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- Sala �Des. Costa Barros� - 5ªs-feiras do mês -
13:30 horas

2ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD2ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD2ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD2ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD2ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-
ÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRAL
Des. Waldomiro Namur
Des. Lídio José Rotoli de Macedo
Des. Noeval de Quadros
Des. João Kopytowski
Des. Miguel Kfouri Neto
- Sala �Des. Lauro Lopes� - 5ªs-feiras do mês -
13:30 horas.

3ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD3ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD3ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD3ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD3ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-
ÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRAL
Des. Bonejos Demchuk - Presidente
Des. Ernani Mendes Silva
Des. Robson Marques Cury
Desª Sônia Regina de Castro
Des. Rogério Luís Nielsen Kanayama
- Sala �Des. Plínio Cachuba� - 5ªs-feiras do mês -
13:30 horas
 
4ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD4ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD4ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD4ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD4ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-
ÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRAL
Des. Miguel Thomaz Pessoa Filho � Presidente
Des. Rogério Coelho
Des. Ronald Juarez Moro
Des. Antonio Martelozzo
Des. Luiz Zarpelon
- Sala �Des. Francisco da Cunha Pereira� - 5ªs-
feiras do mês - 13:30 horas
 
5ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD5ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD5ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD5ª CÂMARA CRIMINAL ISOLAD5ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-A E EM COMPOSI-
ÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRALÇÃO INTEGRAL
Des. Lauro Augusto Fabrico de Melo � Presidente
Des. Eduardo Lino Bueno Fagundes
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa
Desª. Maria José de Toledo Marcondes Teixeira
Des. Jorge Wagih Massad
- Sala �Des. Haroldo da Costa Pinto� - 5ªs-feiras do
mês - 13:30 horas
 
CÂMARA CRIMINAL SUPLEMENTCÂMARA CRIMINAL SUPLEMENTCÂMARA CRIMINAL SUPLEMENTCÂMARA CRIMINAL SUPLEMENTCÂMARA CRIMINAL SUPLEMENTAR ÚNICA E EMAR ÚNICA E EMAR ÚNICA E EMAR ÚNICA E EMAR ÚNICA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Dr. Antonio Loyola Vieira � Presidente
Dr. Laertes Ferreira Gomes
Dr. Mário Helton Jorge
Dr. Jorge de Oliveira Vargas
Drª. Rosana Andriguetto de Carvalho
- Sala �Des. Francisco da Cunha Pereira� - 2ªs-
feiras do mês - 13:30 horas

SEÇÃO CRIMINALSEÇÃO CRIMINALSEÇÃO CRIMINALSEÇÃO CRIMINALSEÇÃO CRIMINAL
Des. Clotário de Macedo Portugal Neto - Presidente
Des. Telmo Cherem
Des. Lídio José Rotoli de Macedo
Des. Ernani Mendes Silva
Des. Rogério Coelho
Des. Eduardo Lino Bueno Fagundes
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa
Des. Robson Marques Cury
Des. Ronald Juarez Moro
Des. Noeval de Quadros
- Sala �Des. Isaías Bevilaqua� - Sessões realizadas
mediante convocação

CONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRATURATURATURATURATURA
Des. Tadeu Marino Loyola Costa - Presidente

Des. Moacir Guimarães � 1º Vice-Presidente
Des. Carlos Augusto Hoffmann - Corregedor-Geral
Desª. Regina Helena Afonso de Oliveira Portes
Des. Jonny de Jesus Campos Marques
Des. Luiz Gonzaga Milani de Moura
Des. Sérgio Rodrigues
- Sala �Des. Isaías Bevilaqua�
3ªs-feiras do mês que antecederem Sessão Adminis-
trativa do Órgão Especial � 08:30 horas.

ÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIAL
Des. Tadeu Marino Loyola Costa - Presidente
Des. Oto Luiz Sponholz
Des. Moacir Guimarães
Des. José Ulysses Silveira Lopes
Des. Clotário de Macedo Portugal Neto
Des. José Antonio Vidal Coelho
Des. Carlos Augusto Hoffmann
Des. Telmo Cherem
Des. Ângelo Ithamar Scucato Zattar
Des. Jesus Sarrão
Des. José Wanderlei Resende
Des. Antonio Lopes de Noronha
Des. Ruy Fernando de Oliveira
Des. Leonardo Pacheco Lustosa
Des. Luiz Cézar de Oliveira
Des. Bonejos Demchuk
Des. Ivan Campos Bortoleto
Des. Celso Rotoli de Macedo
Des. Onésimo Mendonça de Anunciação
Des. Sérgio Arenhart
Des. Airvaldo Stela Alves
Des. Waldemir Luiz da Rocha
Des. Rogério Kanayama
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo
Des. João Luís Manassés de Albuquerque
- Sala �Des. Clotário Portugal�
- Primeira e Terceira 6ªs-feiras do mês - Sessão
Contenciosa - 08:30 horas
- Segunda e Quarta 6ªs-feiras do mês - Sessão
Administrativa - 08:30 horas

TRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENO
Des. Tadeu Marino Loyola Costa - Presidente
Des. Oto Luiz Sponholz
Des. Moacir Guimarães
Des. José Ulysses Silveira Lopes
Des. Clotário de Macedo Portugal Neto
Des. José Antonio Vidal Coelho
Des. Carlos Augusto Hoffmann
Des. Telmo Cherem
Des. Ângelo Ithamar Scucato Zattar
Des. Jesus Sarrão
Des. José Wanderlei Resende
Des. Antonio Lopes de Noronha
Desª Regina Helena Afonso de Oliveira Portes
Des. Ruy Fernando de Oliveira
Des. Leonardo Pacheco Lustosa
Des. Luiz Cézar de Oliveira
Des. Bonejos Demchuk
Des. Ivan Campos Bortoleto
Des. Celso Rotoli de Macedo
Des. Onésimo Mendonça de Anunciação
Des. Jonny de Jesus Campos Marques
Des. Luiz Gonzaga Milani de Moura
Des. Mário Rau
Des. Antônio Domingos Ramina
Des. Eraclés Messias
Des. Munir Karam
Des. Waldomiro Namur
Des. Sérgio Rodrigues
Des. Airvaldo Natal Stela Alves
Des. Clayton Coutinho de Camargo
Des. Fernando Vidal Pereira de Oliveira
Des. Idevan Batista Lopes
Des. Sérgio Arenhart
Des. Rafael Augusto Cassetari
Des. Josué Deininger Duarte Medeiros
Des. Waldemir Luiz da Rocha
Des. Antônio da Cunha Ribas
Desª. Dulce Maria Sant´Eufêmia Cecconi

Des. Miguel Thomaz Pessoa Filho
Des. Marco Antonio de Moraes Leite
Des. Ruy Cunha Sobrinho
Des. Rosene Arão de Cristo Pereira
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo
Des. Irajá Romeo Hilgenberg Prestes Mattar
Des. Lídio José Rotoli de Macedo
Des. Ronald Leite Schulman
Des. Ernani Mendes Silva
Des. Carvílio da Silveira Filho
Des. Rogério Coelho
Desª. Anny Mary kuss
Des. Tufi Maron Filho
Des. Arno Gustavo Knoerr
Des. Eduardo Lino Bueno Fagundes
Des. Edson Luiz Vidal Pinto
Des. Roberto Sampaio da Costa Barros
Des. João Luís Manassés de Albuquerque
Des. Marcus Vinícius de Lacerda Costa
Desª. Rosana Amara Girardi Fachin
Des. Robson Marques Cury
Desª. Maria José de Toledo Marcondes Teixeira
Des. Jorge Wagih Massad
Des. Ronald Juarez Moro
Des. Antonio Martelozzo
Des. Luiz Zarpelon
Des. Antenor Demeterco Júnior
Des. Paulo Roberto Hapner
Desª. Sônia Regina de Castro
Des. Rogério Luís Nielsen Kanayama
Des. Noeval de Quadros
Des. Lauro Laertes de Oliveira
Des. Paulo Roberto Vasconcelos
Des. José Simões Teixeira
Des. Glademir Vidal Antunes Panizzi
Des. João Kopytowski
Des. Toshiharu Yokomizo
Des. Edvino Bochnia
Des. Valter Ressel
Des. Dimas Ortêncio de Melo
Des. Arquelau Araújo Ribas
Des. Antonio Renato Strapasson
Des. Hamilton Mussi Correa
Des. Luiz Lopes
Des. Nilson Mizuta
Des. Paulo Habith
Des. Wilde de Lima Pugliese
Des. José Augusto Gomes Aniceto
Des. Eugênio Achille Grandinetti
Des. Miguel Kfouri Neto
Des. Marcos de Luca Fanchin
Des. Paulo Edison de Macedo Pacheco
Des. Lauri Caetano da Silva
Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima
Des. Carlos Mansur Arida
Des. Guido José Döbeli
Des. Hayton Lee Swain Filho
Des. Jurandyr Souza Júnior
Des. Luiz Sérgio Neiva de Lima Vieira
Des. José Maurício Pinto de Almeida
Des. Silvio Vericundo Fernandes Dias
Des. Luiz Carlos Gabardo
Des. Leonel Cunha
Des. Paulo Cezar Bellio
Des. Luiz Mateus de Lima
Des. Cláudio de Andrade
Des. Antonio de Sá Ravagnani
Desª. Maria Mércis Gomes Aniceto
Des. Ruy Francisco Thomaz
Des. Shiroshi Yendo
Des. Guilherme Luiz Gomes
Des. Renato Naves Barcellos
Des. Fernando Wolff Bodziak
Des. Jucimar Novochadlo
Des. Celso Seikiti Saito
Desª Vilma Régia Ramos de Rezende
Des. José Marcos de Moura
Des. Rubens Oliveira Fontoura
Des. Vicente Misurelli
Des. Guimarães da Costa
Des. Rabello Filho
- Sala �Des. Clotário Portugal�
- Sessões realizadas mediante convocação.
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Tribunal de Justiça

Atos da Presidência

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 700

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36017/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.231 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

HILTON MARCOS DA SILVA, do cargo de Oficial de Justiça
C10, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Péro-
la, para o cargo de Oficial de Justiça, nível C-10, do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de entrância inicial de Xam-
brê.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 701

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36054/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.259 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

MÔNICA DO NASCIMENTO SOSTER, do cargo de Oficial
de Justiça D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de Assaí, para o cargo de Oficial de Justiça, Classe II, nível D-
2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de entrância
intermediária de Rolândia.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 702

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36013/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.229 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

CARLOS DOS SANTOS, do cargo de Oficial de Justiça C10,
do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de entrância
inicial de Alto Piquiri, para o cargo de Oficial de Justiça, nível
C-10, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de en-
trância inicial de São Miguel do Iguaçu.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 703

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36018/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.232 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

SILVIO ISRAEL RAIMUNDO, do cargo de Oficial de Justiça
C10, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de en-
trância inicial de Tomazina, para o cargo de Oficial de Justiça,
nível C-10, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de
entrância inicial de Nova Fátima.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 707

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 31866/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.249 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

ROSA KEIKO SHIMADA YONEMURA, do cargo de Oficial
de Justiça, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça do

Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca de entrân-
cia final da Região Metropolitana de Curitiba, para o cargo de
Oficial de Justiça, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justi-
ça da Comarca de entrância final de Londrina.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 708

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36055/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.260 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

ALEX BORGES TESSEROLLI, do cargo de Oficial de Justi-
ça, nível C10, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de entrância intermediária de São Mateus do Sul, para o cargo
de Oficial de Justiça, nível C10, do Quadro de Auxiliares da
Justiça da Comarca de entrância intermediária de Rolândia.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 709

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 31860/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.251 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

MARCELO TONTINI, do cargo de Oficial de Justiça, nível
D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de entrân-
cia final de Guarapuava, para o cargo de Oficial de Justiça,
nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de
entrância final de Foz do Iguaçu.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 710

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 31862/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.250 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

REVAIR MIGUEL RIBEIRO, do cargo de Oficial de Justiça,
nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça do Foro Regional
de São José dos Pinhais da Comarca de entrância final da Re-
gião Metropolitana de Curitiba, para o cargo de Oficial de Jus-
tiça, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de entrância final de Ponta Grossa.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 711

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36050/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.256 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

ROVERLEY RAIMUNDO, do cargo de Oficial de Justiça, ní-
vel D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de en-
trância intermediária de Assaí, para o cargo de Oficial de Justi-
ça, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de entrância intermediária de Cornélio Procópio.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 712

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36040/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.255 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

JOSÉ CARLOS STABILE, do cargo de Oficial de Justiça, ní-
vel D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de en-
trância intermediária de Castro, para o cargo de Oficial de Jus-

tiça, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de entrância intermediária de Campo Mourão.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 713

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36071/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.264 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

WLADEMIR SCRAMIN, do cargo de Oficial de Justiça, nível
D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de entrân-
cia intermediária de Telêmaco Borba, para o cargo de Oficial
de Justiça, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da
Comarca de entrância intermediária de Paranavaí.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 714

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 36053/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.258 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

ÂNGELO JOSÉ SASSO, do cargo de Oficial de Justiça, nível
D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de entrân-
cia intermediária de Palotina, para o cargo de Oficial de Justi-
ça, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de entrância intermediária de Arapongas.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N.º 715

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 31854/2006 e nos termos do
Acórdão nº 10.253 do Conselho da Magistratura,
resolve

R E M O V E R

- JOSÉ EDILSON ANDRADE, do cargo de Oficial de Justiça,
nível C10, do Quadro de Auxiliares da Justiça do Foro Regio-
nal de Campina Grande do Sul da Comarca de entrância final
da Região Metropolitana de Curitiba, para o cargo de Oficial
de Justiça, nível C10, do Quadro de Auxiliares da Justiça da
Comarca de entrância final de Maringá.

- MARZELI APARECIDA DE LARA, do cargo de Oficial de
Justiça, classe I, nível D2, do Quadro de Auxiliares da Justiça
da Comarca de entrância final de Cascavel, para o cargo de
Oficial de Justiça, classe I, nível D2, do Quadro de Auxiliares
da Justiça da Comarca de entrância final de Maringá.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

PORTARIA Nº 568

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 70541/2006, resolve

A U T O R I Z A R

ANTONIO MARCOS PACHECO, servidor do Quadro de Au-
xiliares da Justiça do Foro Central da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba, a se afastar de suas funções até janeiro
de 2009, para exercer seu mandato junto à Associação dos Ofi-
ciais de Justiça do Estado do Paraná – ASSOJEPAR, com ful-
cro no artigo 37, § 2º da Constituição Estadual c.c. os artigos 2º
e 3º da Lei Estadual nº 10.981/1994, sem prejuízo de suas van-
tagens pessoais e da gratificação de risco de vida, por consti-
tuir direito inerente ao cargo por ele ocupado.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

PORTARIA Nº 824

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolo nº 153096/2006, resolve

D E S I G N A R

JOSÉ JOÃO OLHER, servidor do Tribunal de Justiça, para, em
substituição a Valdecir Antonio Martins, administrar o Fundo
Rotativo da Comarca de Apucarana, autorizando-o, ainda, a
movimentar nas agências do Banco Itaú, conta corrente do re-
ferido Fundo.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

PORTARIA Nº 825

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolo nº 159411/2006, resolve

D E S I G N A R

ELIETE DO ROCIO BARANOSKI DE CAMARGO, servido-
ra do Tribunal de Justiça, para, em substituição a Olimpio Cé-
sar Hugen, administrar o Fundo Rotativo das Varas da Fazenda
Pública, Falência e Concordatas do Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba, autorizando-a, ainda, a
movimentar nas agências do Banco Itaú, conta corrente do re-
ferido Fundo.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

PORTARIA Nº 826

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolo nº 159413/2006, resolve

D E S I G N A R

ADIVALDO ROSA, servidor do Tribunal de Justiça, para, em
substituição a Luzia Estelita Venturim, administrar o Fundo
Rotativo da Comarca de Assis Chateaubriand, autorizando-o,
ainda, a movimentar nas agências do Banco Itaú, conta corren-
te do referido Fundo.

Curitiba, 12 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

PORTARIA Nº 831

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 137652/2006, resolve

C O N C E D E R

a ÁLVARO SADY DE BRITO, Agente Delegado do Foro Ex-
trajudicial, Titular do Ofício de Registro de Imóveis, acumu-
lando, precariamente, o Serviço de Registro Civil, de Títulos e
Documentos e de Pessoas Jurídicas da Comarca de Ortigueira,
licença para o trato de interesses particulares, pelo período de
180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação deste ato, de
acordo com o artigo 240, “caput” e § 1º, da Lei nº 6.174/1970
e do artigo 245 da Lei nº 14.277/2003 (Código de Organização
e Divisão Judiciárias do Estado), ressalvada a observância do §
2º do artigo 240 e do artigo 243, ambos do Estatuto dos Funci-
onários Públicos do Estado do Paraná.

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

PORTARIA Nº 833

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006 e ainda o contido no protocolado sob nº 59595/
2006, resolve

R E–R A T I F I C A R

a Portaria nº 655/2006, para que da mesma passe a constar que
SILVIANE MANFRON passará a exercer a função de Concili-
ador Remunerado junto ao 5º Juizado Especial Cível do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, pelo
período de 2 (dois) anos, com o pagamento de valor pecuniário
previsto nos artigos 62 do Código de Organização Judiciária e
8º da Resolução nº 1/2004.

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 835

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006 e ainda o contido no protocolado sob nº 21188/
2006, resolve

R E–R A T I F I C A R

a Portaria nº 256/2006, para que da mesma passe a constar que
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MARIA CRISTINA MARAN SANTOS ARAÚJO passará a
exercer a função de Conciliador Remunerado junto ao Juizado
Especial Criminal da Comarca de Foz do Iguaçu, pelo período
de 2 (dois) anos, com o pagamento de valor pecuniário previsto
nos artigos 62 do Código de Organização Judiciária e 8º da
Resolução nº 1/2004.

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 836

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006 e ainda o contido no protocolado sob nº 69624/
2005, resolve

R E–R A T I F I C A R

a Portaria nº 375/2005, para que da mesma passe a constar que
PATRÍCIA KELLY MANTOVANI ACOSTA passará a exercer
a função de Conciliador Remunerado junto ao Juizado Especi-
al Criminal da Comarca de Foz do Iguaçu, pelo período de 2
(dois) anos, com o pagamento de valor pecuniário previsto nos
artigos 62 do Código de Organização Judiciária e 8º da Resolu-
ção nº 1/2004.

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 837

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006 e ainda o contido no protocolado sob nº 127844/
2006, resolve

R E–R A T I F I C A R

a Portaria nº 655/2006, para que da mesma passe a constar que
DENISE CRISTINA RISDEN passará a exercer a função de
Conciliador Remunerado junto ao Juizado Especial Criminal da
Comarca de Foz do Iguaçu, pelo período de 2 (dois) anos, com o
pagamento de valor pecuniário previsto nos artigos 62 do Códi-
go de Organização Judiciária e 8º da Resolução nº 1/2004.

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 838

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006 e ainda o contido no protocolado sob nº 169316/
2004, resolve

R E–R A T I F I C A R

a Portaria nº 893/2004, para que da mesma passe a constar que
PATRÍCIA AZEVEDO ARANDA passará a exercer a função
de Conciliador Remunerado junto ao 4º Juizado Especial Cível
da Comarca de Londrina, pelo período de 2 (dois) anos, com o
pagamento de valor pecuniário previsto nos artigos 62 do Có-
digo de Organização Judiciária e 8º da Resolução nº 1/2004.

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
        2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 839

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006 e ainda o contido no protocolado sob nº 158554/
2006, resolve

R E V O G A R

a Portaria nº 745/2004, referente à designação de MAYARA LUB-
CZYK, para exercer a função de Conciliador Remunerado junto
ao Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Pitanga.

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
        2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 840

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº
596/2006, resolve DERROGAR as designações
procedidas pelas portarias abaixo relacionadas,
tendo em vista o contido nos respectivos proto-
colados:

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA N.º 841

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006, resolve DESIGNAR os indicados adiante re-
lacionados, para exercerem as funções de Concilia-
dores Voluntários, junto às referidas Comarcas, pelo
prazo de dois (02) anos, como previsto no artigo 7º,
§ 1º da Resolução nº 01/2004:

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

 JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 845

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006, resolve DESIGNAR os indicados adiante re-
lacionados, para exercerem as funções abaixo, junto
às referidas Comarcas, pelo prazo de dois (02) anos,
com o pagamento de valor pecuniário previsto nos
artigos 62 do Código de Organização e Divisão Ju-
diciárias do Estado do Paraná e 8º da Resolução nº
01/2004:

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 846

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/
2006, resolve DESIGNAR em Recondução os indi-
cados adiante relacionados, para continuarem no
exercício de suas funções abaixo, junto às referidas
Comarcas, pelo prazo de dois (02) anos, com o pa-
gamento de valor pecuniário previsto nos artigos 62
do Código de Organização e Divisão Judiciárias do
Estado do Paraná e 8º da Resolução nº 01/2004:

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 847

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 596/

2006, resolve DERROGAR as designações proce-
didas pelas portarias abaixo relacionadas, tendo em
vista o contido nos respectivos protocolados:

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 864

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, resolve

T O R N A R   S E M   E F E I T O

a Portaria nº 817 de 11 de setembro de 2006, que lotou IVETE
GOLIN RISTOW, servidora do Tribunal de Justiça, na 2ª Vara
do Tribunal do Júri do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.

Curitiba, 19 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

DESIGNADO/FUNÇÃO COMARCA PORTARIA Nº  PROTOCOLO 
SÂMIA MODA CIRINO 
Conciliador Remunerado 

Londrina – 2º Juizado 
Especial Cível 

12/2005 210687/2004 

ARTUR SUSSUMI YAMAMOTO 
Conciliador Remunerado 

Ponta Grossa – 2º 
Juizado Especial Cível 

158/2006 3291/2006 

DEBORAH CRISTINA SANTOS 
Conciliador Remunerado 

Foro Regional de 
Campina Grande do 

Sul – Juizado Especial 
Cível e Criminal 

998/2004 188745/2004 

        
 

FERNANDA ZANIN SCHWANKE 
Conciliador Voluntário 

Paranavaí – Juizado 
Especial Cível e 

Criminal 

504/2005 153139/2006 

MARIA VITÓRIA NEGRÃO 
Conciliador Remunerado 

Arapoti – Juizado 
Especial 

589/2004 112491/2006 

ELIZABETH KNUPP 
Conciliador Remunerado 

São José dos Pinhais – 
Juizado Especial 

Criminal 

1023/2004 188746/2004 

NOME COMARCA PROTOCOLO
ANDRÉIA TOLEDO NUNES 
PEREIRA 

Telêmaco Borba –  Juizado 
Especial Cível 

153149/2006 

BRÁULIO CESCO FLEURY Foro Central de Curitiba – 2º 
Juizado Especial Cível 

163088/2006 

CAIRO ROBERTO WOICHIKOWSKI Barracão – Juizado Especial Cível 
e Criminal 

147669/2006 

TATIANE DE SOUZA PAGAN Maringá –  1º Juizado 151774/2006 
 Especial Cível  
GUIDO FAORO CONTI Foro Central de Curitiba –  5º 

Juizado Especial Cível 
155934/2006 

KALIANDRA MARTINS SKROBOT Foro Regional de Colombo – 
Juizado Especial Cível e Criminal 

156858/2006 

RAQUEL PEREIRA BUENO Foro Regional de Colombo – 
Juizado Especial Cível e Criminal 

156859/2006 

GIORGIO MUNCINELLI União da Vitória – Juizado 
Especial Criminal 

164712/2006 

ISMAIR JUNIOR COUTO Foro Central de Curitiba – 6º 
Juizado Especial Cível 

132518/2006 

ARIETE DO ROCIO QUIRINO DOS 
SANTOS 

Foro Central de Curitiba – 3º 
Juizado Especial Cível 

140269/2006 

FABIANA FORCELINI RODRIGUES Foro Central de Curitiba – 2º 
Juizado Especial Cível 

153146/2006 

FADUA SOBHI ISSA 
 

Foz do Iguaçu – Juizado Especial 
Criminal 

158176/2006 

        

NOME/FUNÇÃO 
 

COMARCA PROTOCOLO 

PAULO CHRISTIANO WINTER SUGAUARA 
Conciliador Remunerado 

Maringá – 2º Juizado Especial Cível 159366/2006 

JOSÉ OTAVIO LOUREIRO 
Conciliador Remunerado 

Arapoti – Juizado Especial  150567/2006 

NERCI RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 3º 
Juizado Especial Criminal 

155939/2006 

DANIANI VIEIRA 
Conciliador Remunerado 

Ubiratã –  Juizado Especial Cível e 
Criminal 

96994/2004 

LEANDRO JOSÉ DE SOUZA 
Conciliador Remunerado 

Ribeirão do Pinhal  – Juizado 
Especial Cível  

103558/2004 

MARCOS RODRIGO MAICHAKI 
Conciliador Remunerado 

Wenceslau Braz – Juizado Especial 
Cível e Criminal 

152797/2006 

PABLO AUGUSTO SILVEIRA ARANDA 
Conciliador Remunerado 

Cambé – Juizado Especial Cível e 
Criminal 

158555/2006 

MARILENA LUZIA AZEVEDO DE LIZ 
Conciliador Remunerado 

Foro Regional de Colombo – 
Juizado Especial Cível e Criminal 

156857/2006 

ELISLEAN BUENO RAVACHE 
Juiz Leigo Remunerado 

Foro Central da Curitiba – 3º 
Juizado Especial Cível 

141106/2006 

DAYRO GENNARI 
Juiz Leigo Remunerado 

Toledo – Juizado Especial Cível 123624/2004 

LACY DEI SVALDI ZAMUNER 
Juiz Leigo Remunerado 

Toledo – Juizado Especial Cível 123624/2004 

MARCO AURÉLIO PELLIZZARI LOPES 
Juiz Leigo Remunerado 

Laranjeiras do Sul – Juizado 
Especial Cível 

156442/2006 

CÍNTIA FERNANDA LANZARIN 
Juiz Leigo Remunerado 

Santo Antônio do Sudoeste – 
Juizado  Especial Cível e Criminal 

150569/2006 

NOME/FUNÇÃO 
 

COMARCA PROTOCOLO 

VERA JUST 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 4º 
Juizado Especial Criminal 

155956/2006 

SOLANGE ROMANINI 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 4º 
Juizado Especial Criminal 

155955/2006 

REGINA EUGENIA ARAÚJO GARCIA 
Juíza Leiga Remunerada 

Foro Regional de Colombo – 
Juizado Especial Cível e Criminal 

119571/2004 

ISABEL CECILIA MENDES PAREDES 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 4º 
Juizado Especial Criminal 

113629/2004 

ROSELY TEREZINHA OLIVA DA 
ROCHA 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 4º 
Juizado Especial Criminal 

113629/2004 

MARIA LUCIA ACCIOLY TEIXEIRA 
PINTO 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 4º 
Juizado Especial Criminal 

113629/2004 

MARA APARECIDA ABRAHÃO 
MOMBELLI NOVAIS 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 4º 
Juizado Especial Criminal 

155952/2006 

LUIS AUGUSTO NASSAR BATISTA 
Conciliador Remunerado 

Foro Regional de Almirante 
Tamandaré – Juizado Especial 

Cível e Criminal 

123627/2004 

GISLAINY MARCELO 
Conciliador Remunerado 

Ubiratã – Juizado Especial Cível e 
Criminal 

96992/2004 

VIVIANNE PENTEADO 
Conciliador Remunerado 

Imbituva - Juizado Especial Cível 
e Criminal 

103568/2004 

MOYSES FIGUEROA 
Conciliador Remunerado 

Imbituva - Juizado Especial Cível 
e Criminal 

103568/2004 

DESIGNADO/FUNÇÃO COMARCA PORTARIA Nº  PROTOCOLO
ANNELISE JUSTUS 
Juiz Leigo Remunerado 

Foro Central de 
Curitiba – 6º Juizado 

Especial Cível 

234/2006 44279/2006 

LUCIANA LOPES DE OLIVEIRA 
Conciliador Remunerado 

Umuarama – Juizado 
Especial Cível e 

Criminal 

788/2005 162230/2005 

        

Departamento da
Magistratura

PORTARIA Nº     1834-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob o nº 182.995/2006, resolve “ad
referendum” do Conselho de Supervisão dos Juiza-
dos Especiais do Paraná

 I  -  D E S I G N A R

os magistrados abaixo nominados, para integrarem, pelo prazo
de 01 (um) ano a partir de 18 de setembro do ano em curso, a
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais, com possibilidade de recondução:

a) ROBERTO PORTUGAL BACELLAR,
Juiz de Direito do 3º Juizado Especial Criminal do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba

b) LUIZ FERNANDO TOMASI KEPPEN,
Juiz de Direito dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais
do Foro Regional de Colombo da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba

c) TELMO ZAIONS ZAINKO,
Juiz de Direito do 8º Juizado Especial Cível do Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba

II  -  R E V O G A R

em conseqüência, as Portarias nºs 1708-D.M., de 17/12/2004 e
0377-D.M., de 03/03/2005, referente a designação dos Juízes
de Direito Substitutos da 1ª Seção Judiciária da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, Doutores JEDERSON SU-
ZIN, LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUERQUE e LETÍCIA
MARINA CONTE, respectivamente.

Curitiba, 20 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente

PORTARIA Nº   1835-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista a decisão
do egrégio ÓRGÃO ESPECIAL datada de 25 de agos-
to do ano em curso e o contido no protocolado sob
nº 146.534/2006, resolve

 D E S I G N A R

a Doutora ELIZABETH DE FATIMA NOGUEIRA CALMON
DE PASSOS, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para proferir
sentença nos autos infra citados, em trâmite pela 3ª Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas do mesmo Foro:
 

nº Autos nº Partes 

1. 8311 Serial Transportes e Comércio x Banco do Estado do Paraná 
2. 8881 Banco de Desenvolvimento do Paraná x Cláudio Tavares Pereira e s/m e outros 
3. 10674 Elma Núbia Suassuna de Oliveira/OTR e outro x Ipê e outro 
4. 11177 Erotides Stadler Gonçalves x Ipê e outro 
5. 13191 Copabra Comércio de Automóveis Ltda. x Estado do Paraná 
6. 13471 Planos Planificadora e Ins. de Maquinas P. Ind. Ltda. x Companhia Paranaense 

de Energia COPEL 
7. 13837 Salvador de Souza Ribas e outros x Estado do Paraná 
8. 14073 Transpesca S/A. Transporte e Distr. de Pesca Nacional x Banestado Leasing 

S/A. Arrendamento Mercantil 
9. 14105 Britanite S/A. Indústrias Químicas x Fazenda Pública do Estado do Paraná 
10. 14951 Vicente de Paula Silva e outros x Estado do Paraná 
11. 15235 Banco do Estado do Paraná S/A. x Lia Rolim Barbosa 
12. 15471 Município de Curitiba x Aldomil Florêncio dos Santos 
13. 16267 Rodolfo Bastos da Silva e outros x Estado do Paraná 
14. 17277 Valdeci Pereira da Silva x Município de Curitiba 
15. 17633 Claudinei dos Santos Moreira x Estado do Paraná 
16. 18137 Município de Curitiba x Belgraf Indústria Impressora Ltda. e outro 
17. 18643 Rio Paran Cia. Securitizarora de Créd. Financ. x Pedro Soares 
18. 19999 Noma e Cia. Ltda. x Fazenda Pública do Estado do Paraná e outro 
19. 20219 Sanepar Companha de Saneamento do Paraná x Helena Sawczuk 

p p
20. 20335 Altair Albertini x COPEL Companhia Paranaense de Energia  
21. 20617 BRDE Banco Regional de Desenv. do Extremo Sul x Scorpioon Comércio e 

Recuperação de Peças Ltda. 
22. 21261 Fundação Cultural de Curitiba x atiane Ronize Pedrini Roesler 
23. 21453 Sofia Mica de Oliveira x Paranaprevidência 
24. 21475 Sanepar Companha de Saneamento do Paraná x Ivo de Andrade de Lima e 

outros 
25. 21497 COHAB CT Companhia de Habitação Popular de Curitiba x Zelmo de Ávila 

Gonçalves 
26. 21513 Município de Curitiba x João Antonio Tramontin e outro 
27. 21551 Construtora Habitável Ltda. x Sanepar Companha de Saneamento do Paraná 
28. 21615 Estanislava Huk e outros x Município de Curitiba e outro 
29. 21647 COHAB CT Companhia de Habitação Popular de Curitiba x lois Gomes de 

Barros e outros 
30. 21801 Ewaldo Hass x Município de Curitiba e outro 
31. 21921 Jeanice Maria Gomes x Banco do Estado do Paraná S/A. 
32. 22119 Banco do Estado do Paraná S/A. x Sebastião Benedicto Alves e outro 
33. 22141 Juarez Nassur Cordeiro e outro x Banco do Estado do Paraná S/A. 
34. 22163 Luis Carlos Kresko e outro x Banco do Estado do Paraná S/A. 
35. 22205 Ministério Público do Estado do Paraná e outro x Izaira Aparecida de Oliveira e 

outros 
36. 22319 Amador Cardoso e outro x URBS Urbanização de Curitiba S/A. 
37. 22341 Aline Koyashiki Giacomin e outros x Estado do Paraná e outro 
38. 22511 Zeferino Adolar Friedrich e outros x Estado do Paraná 
39. 22657 Águia Florestal Industria de Madeiras Ltda. e outros x BRDE Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul 
40. 22755 Raelson Gutierrez x Estado do Paraná 
41. 22879 R. G. Administradora e Incorporadora de Bens Ltda. x Município de Curitiba  
42. 22889 Concorde Administradora de Bens Ltda. x Município de Curitiba e outro 
43. 22983 Conjunto Residencial Moradias Veneza  -Condom. IV x COHAB CT Companha 

de Hab. Pop. de Curitiba 
44. 23001 Alaíde Nunes Lima e outros x Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Curitiba 
45. 23137 DER Deptº de Estradas de Rodagem/PR x Salman Transportes Ltda. e outro 
46. 23183 João Mendes Filho x Estado do Paraná 
47. 23296 Gilmar Caron Tedesco x Diretoria de Trânsito - Diretran 
48. 23329 Ministério Público do Estado do Paraná x Rodeo Country Bar e outro 
49. 23335 Fabiana de Moura Vieira x Companha de Informática do Paraná – Celepar 
50. 23483 Fabiana Sokolowski Viana e outro x Banestado S.A. Crédito Imobiliário 
51. 23495 Fundação Papa Paulo VI – Funaliber x Município de Curitiba 
52. 23525 Municíoio de Cambará x Estado do Paraná e outro 
53. 23645 Cloe Baymundo Hultmann e outros x Estado do Paraná e outro 
54. 23671 Inadir Lino e outros x Paranaprevidência e outro 
55. 23713 Jaquelene da Fátima Silva Campos e outros x Estado do Paraná e outro 
56. 23833 Banco Banestado S/A. x Município de Curitiba 
57. 23843 Trorion S/A. x Fazenda Pública do Estado do Paraná 
58. 23861 Zacheu Nunes Ferreira x Paranaprevidência e outro 
59. 23979 Companhia Paranaense de Energia – COPEL x Orangenet Informática Ltda. 
60. 23981 Vermelho Construtora de Obras Ltda. x Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos do Paraná 
61. 23989 Concorde Administradora de Bens Ltda. x Município de Curitiba 
62. 24071 Maria Luiza Ireno x Instituto de Ação Social do Paraná - IASP 
63. 24073 Gilson Carraro x DER – Departamento de Estradas de Rodagem/PR 
64. 24147 Bradesco Seguros S/A. x COPEL Distribuição 
65. 24155 Cia. Paranaense de Energia Elétrica–COPEL x Sociedade Civil Educacional 

Tuiuti 
66. 24173 Joesete Rodrigues x Estado do Paraná e outro 
67. 24211 Sarah do Canto Ortega x Estado do Paraná e outros 
68. 24247 Banco de Desenvolvimento do Paraná S/A.- BADEP x Ari Paiva de Siqueira 
69. 24269 Mirian do Rocio Klaumann x Estado do Paraná  
70. 24281 Incoplast Embalagens Ltda. x COPEL Distribuição S/A. e outro 
71. 24287 Benny Camlot x Estado do Paraná 
72. 24313 Iluminação e Som Tamanduá Ltda.-ME x Prefeitura Municipal de Curitiba 
73. 24329 Elizabeth Maria da Silva e outro x Município de Curitiba 
74. 24337 Adalgirio Pompeu Constantino x Estado do Paraná  
75. 24343 Terci Participações Ltda. x Município de Curitiba 
76. 24395 Banco do Brasil S/A. x Município de Curitiba 
77. 24401 Adelir Correa Batista e outros x Município de Curitiba e outro 
78. 24407 Phytis Brasil Comércio de Produtos Cirúrgicos Ltda. x Delegado da 1ª Delegacia 

da Receita Estadual 
79. 24421 Emmanuelle de Camargo Morais e outro x Departamento de Trânsito do Estado 

do Paraná - DETRAN 
80. 24524 SPL Construtora e Pavimentadora Ltda. x Presidente da Com. Esp. Licit. Secr. 

Munic. Meio Ambiente 
81. 24567 Companhia Estearina Paranaense – M.F. x Fazenda Pública do Estado do 

Paraná 
82. 24599 Gustavo Ribeiro Langowiski x Município de Curitiba 
83. 24603 Agenor Márquez Vieira e outros x Paranaprevidência e outro 
84. 24629 Município de Curitiba x Rosnei Dubina 
85. 24645 Assefacre – Assoc. Serv. Secret. Faz. Coord. Rec. x Estado do Paraná  
86. 24656 Carlos Augusto Michaelsen Conte e outros x Município de Curitiba e outro 
87. 24671 Agip do Brasil S/A. x Fazenda Pública do Estado do Paraná 
88. 24677 Vanessa Trompczynski x Estado do Paraná  
89. 24681 Cristiane Hatschbach Glir e outros x Município de Curitiba 
90. 24691 Equiveda Equip. Rodov. Vedação e Hidráulica Ltda. x Estado do Paraná  
91. 24724 Elevadores Fiel Indústria e Comércio Ltda. x Diretoria de Trânsito–Diretran e 

outro 
92. 24769 Maria Clarice Taques Rolim de Moura Cichacewski x Estado do Paraná 
93. 24773 Cezar de Mello e outros x Estado do Paraná e outro 
94. 24791 Maria Tereza Cardoso x Município de Curitiba 
95. 24847 Lucia Prado x Companhia de Habitação Popular de Curitiba-COHAPAR 
96. 24855 White Martins Gases Industriais Ltda. e outros x Estado do Paraná e outro 
97. 24865 José Mário Franco x Estado do Paraná 
98. 24893 Jayme Fraga Wendhausen e outros x Município de Curitiba 
99. 24925 Cenira Megias e outros x Estado do Paraná e outro 
100. 24929 Alfredo Marcos do Prado x Presidente da Fundação Cultural de Curitiba 
101. 24941 Carmen Russ Pelissari x Paranaprevidência e outro 
102. 24959 Reges Evangelista da Silva x Prefeitura Municipal de Curitiba 
103. 24975 Helladio Vidal Correia Filho x Estado do Paraná e outro 
104. 24981 Concorde Administradora de Bens Ltda. x Município de Curitiba 
105. 24983 Cíntia Muller Angulski e outros x Estado do Paraná 
106. 24985 Colaflex Química Indústria e Comércio Ltda. x Fazenda Pública do Estado do 

PR. 
107. 25019 Nelson Darci Pillagallo x Município de Curitiba 
108. 25025 Alaiz das Graças Mainardes Sawczuk e outros x Estado do Paraná 
109. 25027 Adelina Ferreira Meireles e outros x Estado do Paraná e outro 
110. 25041 Theodoro Busso Beck e outro x Diretor Presidente do Instituto Ambiental do PR 
111. 25057 Cemilda Fátima da Silva e outros x Estado do Paraná 
112. 25061 Condor Super Center Ltda. x Fazenda Pública do Estado do Paraná 
113. 25069 Gilberto Felipe Daher e outros x Município de Curitiba 
114. 25092 Condor Super Center Ltda. x Fazenda Pública do Estado do Paraná 
115. 25117 Parmisa – Participações Marumby S/A. x Municíp io de Curitiba 
116. 25131 Milton Rubens Saber x Município de Curitiba 
117. 25135 Antonio Pereira da Silva Filho e outros x Paranaprevidência e outro 
118. 25269 Marieta Fani Largura x Município de Curitiba 
119. 25287 Nadimor Bertoncello x Estado do Paraná e outro 
120. 25303 Bunge Alimentos S/A. x Fazenda Pública do Estado do Paraná 
121. 25373 Luiz Domingos Molinari e outros x Estado do Paraná 
122. 25407 Brasil Telecom S/A. x Delegado Regional da Receita Estadual 
123. 25409 Rpdpvoa das Cataratas S/A. x Diretor Geral do  
124. 25423 Eliana Aparecida Palu Rodrigues e outros x Estado do Paraná e outro 
125. 25425 Maria Aparecida do Nascimento x Estado do Paraná e outro 
126. 25475 Ana Carolina G. Pinto e outros x Estado do Paraná e outro 
127. 25481 Ana Maria de Melo Mano x Paranaprevidência e outro 
128. 25497 Alba Lucis Marques x Estado do Paraná  
129. 25499 José Antonio Rocha e outros x Secretaria de Estado da Agricultura - SEAB e 

outro 
130. 25505 Hostilio Mont Alegre x Paranaprevidência e outro 
131. 25533 Waldir Eduardo Garcia e outros x Estado do Paraná e outro 
132. 25537 Cleusa Silmara Venturini e outros x Estado do Paraná e outro 
133. 25539 Anísio Ribas Bueno Neto e outros x Estado do Paraná e outro 
134. 25557 Jefferson Xavier dos Santos x Estado do Paraná  
135. 25579 Sismmac Sind. Serv. do Magistério Municipal Ctba. x Secretaria Municipal de 

Educação e outro 
136. 25593 Augustinho Santos x Estado do Paraná e outro 
137. 25607 Maria Amélia de Abreu Lima x Estado do Paraná e outro 
138. 25647 Sebastião Carlos Calomeno x Estado do Paraná e outro 
139. 25677 Celso Wagner Prieto Vieira x Estado do Paraná 
140. 25701 Ênio Ribeiro de Almeida x Município de Curitiba 
141. 25707 Airton Garcia x Município de Curitiba e outro 
142. 25709 José Francisco da Silva x Município de Curitiba e outro 
143. 25743 Silvio Afonso de Jesus x Município de Curitiba e outro 
144. 25745 Vera Lúcia Perepilicia x Paranaprevidência e outro 
145. 25807 Antonio Nogueira Geraldo x Município de Curitiba e outro 
146. 25853 Município de Curitiba x D. M. Alimentos Ltda. 
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Curitiba, 20 de setembro de 2006.

TADEU MARINO LOYOLA COSTA
 Presidente

164. 26219 Gilda dos Santos x Município de Curitiba e outro 
165. 26263 Maria Tereza Hoinaski x Município de Curitiba e outro 
166. 26267 Tereza Miranda x Município de Curitiba e outro 
167. 26379 HDS Sistemas de Energia Ltda. x Inspetor da 1ª Delegacia Regional da Receita  
168. 26413 César Ribas x Município de Curitiba e outro 
169. 26425 Helga Rosemari Rox Xavier x Estado do Paraná e outro 
170. 26427 Carmen Allebrandt Carnieleto x Estado do Paraná e outro 
171. 26433 Enoar Plácido dos Santos x Estado do Paraná e outro 
172. 26457 João José Ramos e outros x Estado do Paraná e outro 
173. 26467 Pérsia Damaceno Fagaça x Estado do Paraná 
174. 26477 Olga Luiza Ribas Becker x Estado do Paraná e outro 
175. 26489 Nair Alves Pinto x Estado do Paraná e outro 
176. 26517 Valdemir Czerkies Soares x Chefe do Centro de Recrutam. e Seleção da PMPR 
177. 26531 Alaíde Galeski Chastalo e outros x Estado do Paraná  
178. 26569 Associação dos Procuradores do Estado do Paraná - APEP x Estado do Paraná 
179. 26571 Ultralab Com. e Imp. de Prod. para Laboratórios Ltda. x Delegado da 1ª 

Delegacia da Receita Estadual do Paraná 
180. 26601 Anália Coelho Fischer x Estado do Paraná e outro 
181. 26603 Genny Doro de Oliveira e outro x Estado do Paraná e outro 
182. 26651 MVC Componentes Plásticos Ltda. x Coordenador do Deptº Estadual de Adm. 

de Materiais 
183. 26659 Tereza Raksa x Paranaprevidência 
184. 26671 Jandira Werpachowski e outros x Estado do Paraná e outro 
185. 26685 Adilson de Oliveira Bueno x Diretor de Ensino da Polícia Militar do Paraná 
186. 26733 M. M. Homeopatia e Com. de Prod. Natuais Ltda. EP e outro x Diretor da Secret. 

Munic. de Saúde do MC Estado PR e outros 
187. 26783 Darci Bueno Del Sotto x Estado do Paraná e outro 
188. 26787 Mlário Pereira da Silva x Paranaprevidência e outro 
189. 26789 Juarez Bergmann x Estado do Paraná e outro 
190. 26795 Sandro Leffers x Diretor Geral do Deptº de Trânsito -DETRAN 
191. 26807 Hilda Vindilina da Costa Estrela x Município de Curitiba 
192. 26831 Terezinha Maria do Calmo x Estado do Paraná e outro 
193. 26833 Edna Terezinha Tiepo x Estado do Paraná e outro 
194. 26863 Bernadete Pereira de Carvalho x Município de Curitiba 
195. 26873 Maria Bernadete Sperandio Cremm e outro x Paranaprevidência e outro 
196. 26883 Hotel Príncipe Regente Ltda. e outro x Secretário de Urbanismo da Prefeitura 

Municipal de Curitiba 
197. 26885 Madeireira Campobelense Ltda. x Fazenda Pública do Estado do Paraná 
198. 26903 Elda Maria de Oliveira x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e Previdência 
199. 26905 Sandra Moraes Giannotti x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e Previdência 
200. 26907 Farmácia L. Oficinal Ltda. x Diretor Deptº de Vig. Sanit. Saúde Estado do Paraná 
201. 26911 Marlene Sonsim Tervel de Oliveira x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e 

Previdência 
202. 26965 Lourdes Gonçalves Fait x Estado do Paraná e outro 
203. 27043 Ivan Junior Malosti x Chefe do Centro de Rec. da Dire. de Pessoal PM PR 
204. 27065 Fátima Pereira Maciel x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e Previdência 
205. 27077 Clomar Rossowski Ferreira x Estado do Paraná e outro 
206. 27137 Emanuela de Paoli Spieker dos Santos e outro x Estado do Paraná  
207. 27191 Furukawa Industrial S/A. Prod. Elétricos x Coordenador da Receita do Est. do 

PR. 
208. 27241 Michelangelo Zambon x Diret. Deptº de Cont. de Edif. da Séc. Mun. Urbanismo 
209. 27271 Mariana Ianczkovski x Estado do Paraná 
210. 27287 Valmir de Souza x Delegada da Receita em Curitiba 
211. 27293 Ericson Carlos Amoni x Estado do Paraná 
212. 27347 Decorprint Decorativos do Paraná Ind. e Com. Ltda. x Presidente da COPEL 

Distribuição S/A. e outro 
213. 27381 Fabiane Zucon x Secretário da Administração e da Previdência  
214. 27399 André Linneo Tocchetto x Secretário da Adm. da Cia de Desenvolvimento de  

Curitiba - PR 
215. 27420 João Conrado Blum Junior x Diretor do Deptº de Trânsito do Est. do PR-DETRAN 
216. 27471 Associação Comercial e Industrial de Rodândia x Diretor da Coord. da Receita 

do Estado do Paraná e outro 
217. 27491 Cataratas do Iguaçu S/A. x Delegado da 1ª Delegacia da Receita Estadual do 

PR. 
218. 27493 Flaviane Weiber x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e Previdência 
219. 27509 Rosinha Lara Quetes x Estado do Paraná e outro 
220. 27677 Julmara Aparecida de Jesus Lourenço e outro x Diretora do Deptº RH Secret. de 

Adm. e da Previdência 
221. 27679 Zilda Barbosa x Diretor de Deptº de Trânsito do Paraná e outro 
222. 27689 DCP Distribuidora e Comércio de Petróleo Ltda. x Diretor Geral da Coordenação 

da Receita Estadual 
223. 27741 Antonio Marcos Gomes Nogueira x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e 

Previdência 
224. 27759 Cláudio Mucio Valporto de Sá x Presidente do Conselho da Polícia Civil do 

Estado 
225. 27763 Valter Antonio Gaio da Silva x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e 

Previdência 
226. 27789 Centrais de Abastecimento do Paraná S/A – CEASA/PR x Fazendinha Verduras 

Ltda. 
227. 27871 Sérgio Luiz Correa de França x Estado do Paraná 
228. 27883 DCP Distribuidora e Comércio de Petróleo Ltda. x Receita Estadual do Paraná 

Asses. Esp. P/ Combustível 
229. 27937 Auto Posto Sapopema Ltda. x Presidente da 1ª Câmara do Cons. de Contr.  
230. 27951 Beatriz Lopes Padilha e outro x Chefe do Núcleo Regional de Educação 
231. 27959 Marcos William Araújo Demetrio x Diretora do Deptº RH Secret. Est. Adm. e 

Previdência 
232. 27983 Enedina Martins Caetano x Diretora Geral da Secret. de Adm. e da Previdência 
233. 28041 Rosiany Barbosa Martins Buquetti x Dir. do Deptº de RH da Sec. da Adm. e da 

Prev. 
234. 28049 João Carlos Correia x Diretor Geral do Detran PR 
235. 28079 Célia Baptista x Pres. da Banca Exam. do Conc. Público p/ Técnico Adm. 
236. 28083 Noliene da Silva x Secretaria de RH Depto de Política de Pessoas 
237. 28115 Igor Ferreira Darici e outro x Diretor Geral do Centro de Medicamentos   
238. 28139 Victor Romano Wagner Filho x Diretor Presidente do IPMC 
239. 28237 Construtora e Incorporadora Squadro Ltda. x Pres. da Com. de Licitação da Séc. 

de Obras Públicas 
240. 28249 Araupak Coomercio de Embalagens x Chefe da Agencia de Rendas de Curitiba 

e outros 
241. 28255 Klingspor Abrasivos Industriais Ltda x Delegado da Receita Estadual de Curitiba 
242. 28327 Lynx Vigilância e Segurança Ltda x Jose Apoloni e outro 
243. 28443 Roseli Therezinha de Oliveirax Sanepar Companhia de Saneamento do Paraná 
244. 28685 Reginaldo Rodrigues Ferreira x Comandante Geral da Policia Militar do Estado 
245. 28899 Jose Roberto da Silva x Comandante Geral da Policia Militar do Estado 
246. 19737 Vara do Trabalho de Maceió e outro x Consórcio Nacional Garibaldi S/C Ltda 
247. 20419 Ministério Público do Estado do Paraná x Labra Industria Brasileira de Lápis S/A 
248. 20689 Sanifilm Com. Importadora e Exportadora Ltda. x Sinuelo Comercial Import. e 

Export. de Manuf. Ltda. 
249. 21066 Wilson Pichete Gheur e outro x Facenorte Construções Ltda 
250. 21319 Osni Romanholi x Arautur Transportadora Turística Ltda 
251. 21397 Moet Henessy do Brasil – Vinhps Destilados x Eurovinho Comercio de Bebidas 

Ltda Me 

147. 25861 Aldair Wanderlei Petry e outros x Estado do Paraná  
148. 25953 Daniele Calhares e outros x Paranaprevidência e outro 
149. 25959 Djanir Blitzkow x Município de Curitiba e outro 
150. 25995 Abase-Aliança Brasileira de Assist. Social e Educ. x Estado do Paraná 
151. 26033 Daniella Alvarez Mattar x Município de Curitiba 
152. 26051 Salvelina Bonsenhor Martins x Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Curitiba 
153. 26071 Amélia Espínola Neta x Estado do Paraná e outro 
154. 26091 Alcenir Luiz Gonçalves x Delegado Geral do Deptº da Pol Civil do Estado do PR. 
155. 26093 Geronimo André x Estado do Paraná e outro 
156. 26095 Serafim Piantavini x Diretor da URBS - Urbanização de Curitiba 
157. 26099 Hospital e Maternidade Ivaiporã Ltda. e outros x Fazenda Pública do Est. do 

Paraná 
158. 26117 Marlene de Oliveira Policarpo x Estado do Paraná 
159. 26121 Consórcio Tecnosolo – TCRE e outros x Suplente de Presid. da COmiss. de 

Espc. de Licit. 
160. 26175 Ricardo Francisco x Diretor de Pessoal da Polícia Militar do Estado 
161. 26185 Sensata Construtora de Obras ltda. x Município de Curitiba 
162. 26197 GPM Empreendimentos Imobiliários Ltda. x Município de Curitiba 
163. 26213 Lúcia Ferro Febraio x Município de Curitiba e outro 

DEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA
DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA

 20/09/2006
RELAÇÃO Nº 14/2006-D.M

PROTOCOLO: 119.219/2006
INTERESSADO: Dr. ROGÉRIO ETZEL, Juiz de Direito  da 2ª
Vara do  Tribunal do Júri do Fórum Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.
ASSUNTO: Inclusão de dependente.
DESPACHO: “ Indefiro a inclusão do dependente, consoante
dispõe o artigo 35, § 3º da Lei 9.250/95, nos termos do parecer
de fls.07/09. II- Aos Departamentos da Magistratura e Econô-
mico e Financeiro, para os devidos fins. Curitiba, 21 de agosto
de 2006. Des. Tadeu Marino Loyola Costa – Presidente do
Tribunal de Justiça.”

 MANUEL JOSÉ PACHECO
Diretor do Departamento da Magistratura

Departamento
Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  657

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
AUTORIZAR  os seguintes dias restantes de licen-
ça especial aos(às) servidores(as) do Tribunal de
Justiça abaixo relacionados(as):

 Curitiba,  11 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  658

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
SUSPENDER  a licença especial dos(as)
servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as), por necessidade do serviço, restan-
do-lhes os seguintes dias a usufruir:

 Curitiba,  11 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  663

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
AUTORIZAR  os seguintes dias restantes de férias
aos(às) servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as):

  Curitiba, 13 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  664

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
SUSPENDER  a licença especial dos(as)
servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo

relacionados(as), por necessidade do serviço, restan-
do-lhes os seguintes dias a usufruir:

Curitiba, 13 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  666

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
CONCEDER  licença para tratamento de saúde
aos(às) servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as), de acordo com a Lei nº 6174/1970:

Curitiba, 14 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  667

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
AUTORIZAR  os seguintes dias restantes de férias
aos(às) servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as):

 Curitiba, 14 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  675

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
AUTORIZAR  os seguintes dias restantes de férias
aos(às) servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as):

 Curitiba, 18 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

 ORDEM DE SERVIÇO Nº 678

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em

vista o contido no protocolado sob nº 156733/2006,
resolve

I - C O N C E D E R

aROSI MARLI TORTATO,servidora deste Tribunal, 03 (três)
meses de licençaespecial, a partir de 1º de outubro de 2006,
por não haver se afastado do exercício de suas funções no qüin-
qüênio ininterrupto de serviço público compreendido entre 28/
5/1997 e 27/5/2002, de acordo com o artigo 247,  parágrafo
único, e 249,  ambos Lei nº 6.174/1970.

II – A U T O R I Z A R

a servidora supramencionada a usufruir:

a) 28 (vinte e oito) dias restantes das férias alusivas a 2002, a
partir de 2 de janeiro de 2007;
b) 29 (vinte e nove) dias restantes de férias alusivas a 2003, a
partir de 30 de janeiro de 2007.

Curitiba, 19 de setembro de 2006.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  679

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
CONCEDER  três (03) meses de licença especial
aos(às) servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as), de acordo com o parágrafo único,
do artigo 247, da Lei nº 6174/1970:

 Curitiba, 18 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  681

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
CONCEDER  licença para tratamento de saúde
aos(às) servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as), de acordo com a Lei nº 6174/1970:

 Curitiba,  19 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  685

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/2001, resolve
SUSPENDER  a licença especial dos(as)
servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as), por necessidade do serviço, restan-
do-lhes os seguintes dias a usufruir:

servidor(a) nº de 
dias 

qüinqüênio/ decênio a partir de  protocolo 

ROSÂNGELA MARIA GAIDA 
PACHECO 
 

19 
 

31/5/1992 a 
30/5/1997 

 

11/9/2006 
 

169809/2006 
 

WANDE BEGO 
 

72 
 

15/1/1984 a 
14/1/1989 

 

2/10/2006 
 

171108/2006 
 

servidor(a) concedida/ 
autorizada 

qüinqüênio/ 
decênio 

a partir de  dias 
restantes 

protocolo 

NILZA CAMATI 
 

O.S. 547/2006 
 

12/7/2000 a 
11/7/2005 

 

29/8/2006 
 

75 
 

171554/2006 
 

ROGÉRIO RAMOS 
AGUIRRA 
 

O.S. 595/2006 
 

8/8/1997 a 
7/8/2002 

 

23/8/2006 
 

70 
 

170127/2006 
 

HERNANDO 
CESAR POLITI 
 

O.S. 630/2006 
 

18/3/1999 a 
17/3/2004 

 

4/8/2006 
 

53 
 

155217/2006 
 

CELIA REGINA 
STALL 
 

O.S. 490/2006 
 

3/9/1994 a 
20/3/1999 

 

16/8/2006 
 

43 
 

172848/2006 
 

MARGARIDA 
TAEKO MISA WA 
ESUMI 
 

O.S. 387/2006 
 

10/2/1998 a 
9/2/2003 

 

26/7/2006 
 

60 
 

173818/2006 
 

RICARDO 
ANTONIO DE 
PIERI POI 
 

O.S. 628/2006 
 

26/7/1996 a 
25/7/2001 

 

31/8/2006 
 

75 
 

173827/2006 
 

GERSON HIRITANI 
BRAGA 
 

O.S. 606/2006 
 

25/3/2001 a 
24/3/2006 

 

28/8/2006 
 

76 
 

173620/2006 
 

servidor(a) nº de dias alusivas a partir de  protocolo 
SIMONE CRISTINA ZWETSCH 
 

24 
 

2006 
 

23/10/2006 
 

132039/2006 
 

MARA SANDRA DA ROCHA 
 

29 
 

2004 
 

11/9/2006 
 

175104/2006 
 

DAMARES GOMES DE ARAÚJO 
 

27 
 

2002 
 

6/11/2006 
 

173984/2006 
 

MARINA BEATRIZ PADILHA 
 

29 
 

2004 
 

11/9/2006 
 

175053/2006 
 

MONICA TEREZINHA SOVINSKI 
 

29 
 

2006 
 

11/9/2006 
 

174970/2006 
 

LUIZ FERNANDO MOLETTA 
ALVES 
 

15 
 

1999 
 

9/10/2006 
 

176736/2006 
 

CARLOS ROBERTO DURIGAN 
 

29 
 

1998 
 

26/10/2006 
 

176732/2006 
 

SERGIO ARMANDO TUOTO 
 

18 
 

1995 
 

26/10/2006 
 

176841/2006 
 

MARIA APARECIDA ANDRADE 
RIBAS 
 

29 
 

2006 
 

11/9/2006 
 

175826/2006 
 

NARA SILVIA COLETI 
 

10 
 

2004 
 

20/9/2006 
 

154208/2006 
 

AQUILES BEASONI FERREIRA 
PIMPAO 
 

13    
 9 
 

1995      
2003 

 

18/8/2006     
31/8/2006 

 

157980/2006 
 

servidor(a) concedida/ 
autorizada 

qüinqüênio/ 
decênio 

a partir de  dias 
restantes 

protocolo 

VERA LUCIA 
CASTILHO DA SILVA 
GALDINO 
 

O.S. 
563/2006 

 

26/9/1997 a 
25/9/2002 

 

31/8/2006 
 

60 
 

173826/2006 
 

ROSELI MASCHIO 
 

O.S. 
583/2006 

 

12/5/1996 a 
11/5/2001 

 

31/8/2006 
 

27 
 

174222/2006 
 

REGINA BARAUNA 
DUARTE MEDEIROS 
 

O.S. 
591/2006 

 

8/11/1999 a 
7/11/2004 

 

23/8/2006 
 

88 
 

175093/2006 
 

GENOIR FINATO 
 

O.S. 
410/2006 

 

8/8/1997 a 
7/8/2002 

 

4/9/2006 
 

25 
 

176683/2006 
 

MARGARET REGINA 
WOLF FERNANDES 
 

O.S. 
564/2006 

 

18/8/1998 a 
17/8/2003 

 

5/9/2006 
 

27 
 

177075/2006 
 

em sua pessoa (artigos 208, inciso I e 221) 

servidor(a) nº de dias  a partir de protocolo 
SOFIA CIDRAL MOREIRA 
 

30 
 

11/9/2006 
 

178236/2006 
 

 

em sua pessoa, em prorrogação (artigos 208, inciso I e 221 c.c. o 215) 

servidor(a) nº de dias  a partir de protocolo 
CLARA IFIGENIO ANTONIO 
 

30 
 

5/9/2006 
 

178237/2006 
 

VALDECIR ANTONIO MARTINS 
 

60 
 

2/9/2006 
 

176186/2006 
 

ADENILSON LEMES DA COSTA 
 

15 
 

31/8/2006 
 

174644/2006 
 

ANGELA SOFIA DAL'COL 
 

60 
 

2/9/2006 
 

174641/2006 
 

CELIA MARIA MUNIZ REBACK 
 

30 
 

24/8/2006 
 

174640/2006 
 

NIVALDO MATOSO DOS SANTOS 
 

40 
 

29/8/2006 
 

174639/2006 
 

ROBERTO JOSE OTTMANN 
 

15 
 

3/9/2006 
 

174638/2006 
 

ANA AMÉLIA BALDANI MIRANDA 
 

30 
 

1º/9/2006 
 

174643/2006 
 

 

em pessoa da família (artigos 208, inciso V e 237) 

servidor(a) nº de dias  a partir de protocolo 
ELIS REGINA LEIS SARTORI 
 

7 
 

31/8/2006 
 

176187/2006 
 

 

em pessoa da família, em prorrogação (artigos 208, inciso V e 237 c.c. o 215) 

servidor(a) nº de dias  a partir de protocolo 
RITA DE CASSIA FLOR FERREIRA FRANCO 
 

8 
 

31/8/2006 
 

170121/2006 
 

servidor(a) nº de dias alusivas a partir de  protocolo 
ROSEANE AHLFELDT STIVAL 
 

28 
 

2006 
 

18/9/2006 
 

178173/2006 
 

MARCIA SIQUEIRA 
 

17 
 

2005 
 

2/10/2006 
 

178246/2006 
 

TEODORICO BASTOS DE MELLO 
 

24 
 

2001 
 

3/10/2006 
 

177995/2006 
 

SILVIA FERREIRA DO AMARAL 
 

28 
 

2001 
 

30/10/2006 
 

177794/2006 
 

JOSE ANIBAL DO NASCIMENTO 
 

29 
 

2003 
 

2/10/2006 
 

178382/2006 
 

servidor(a) a partir de  qüinqüênio antecipado protocolo 

CARLOS MARTINS 
 

1º/10/2006 
 

5/2/2001 a 
4/2/2006 

 

XXXXX 
 

176751/2006 
 

ALDO BONATTO 
 

3/11/2006 
 

19/4/1993 a 
18/10/1997 

 

O.S. 
966/1993 

 

175605/2006 
 

GLAUCIO JOSE 
MARCELINO DA SILVA 
 

3/10/2006 
 

16/2/1989 a 
15/2/1994 

 

XXXXX 
 

178351/2006 
 

ROSANGELA DE OLIVEIRA 
COSTA 
 

11/11/2006 
 

19/4/2000 a 
18/4/2005 

 

XXXXX 
 

177724/2006 
 

MAURICIO CESCO 
 

2/10/2006 
 

4/3/1996 a 
3/3/2001 

 

XXXXX 
 

178254/2006 
 

ELVIRA PINEDA LOPES 
 

16/10/2006 
 

16/2/1995 a 
15/2/1999 

 

O.S. 
2836/2002 

 

173415/2006 
 

LUIS JORGE DE FARIAS 
 

1º/2/2007 
 

8/8/2001 a 
7/8/2006 

 

XXXXX 
 

166493/2006 
 

em sua pessoa (artigos 208, inciso I e 221) 

servidor(a) 
nº de 
dias 

a partir de protocolo 

STELA MARIS MELLO MACIEL 
 

15 
 

4/9/2006 
 

179449/2006 
 

ADOLFO KRUGER PEREIRA JUNIOR 
 

15 
 

31/8/2006 
 

179448/2006 
 

NELSON MOACIR MOREIRA 
 

90 
 

23/8/2006 
 

179452/2006 
 

SOLANGE BASSAI 
 

10 
 

6/9/2006 
 

179455/2006 
 

DAVID DE OLIVEIRA 
 

14 
 

2/9/2006 
 

180901/2006 
 

FERNANDA ENCARNACION DE AGUIAR 
MORA 
 

15 
 

28/8/2006 
 

180902/2006 
 

 
em sua pessoa, em prorrogação (artigos 208, inciso I e 221 c.c. o 215) 

servidor(a) 
nº de 
dias 

a partir de protocolo 

JOÃO ALBERTO FLIZIKOWSKI 
 

9 
 

7/9/2006 
 

180015/2006 
 

MARCIA CRISTINA NUNES CAVALHEIRO 
 

60 
 

1º/9/2006 
 

179453/2006 
 

MARCOS AURELIO STUART 
 

30 
 

7/9/2006 
 

179456/2006 
 

VANESSA PASTORELLO TAVARES 
 

30 
 

6/9/2006 
 

179445/2006 
 

SUELY DE ARAÚJO 
 

90 
 

31/8/2006 
 

172057/2006 
 

THAIS WALKIRIA VIERO 
 

30 
 

1º/9/2006 
 

180898/2006 
 

AGENOR FERREIRA DE LIMA 
 

30 
 

7/9/2006 
 

180896/2006 
 

PAULO CEZAR CASTAGNOLI 
 

30 
 

23/8/2006 
 

174642/2006 
 

 

em pessoa da família (artigos 208, inciso V e 237) 

servidor(a) 
nº de 
dias 

a partir de protocolo 

EUNICE RAUBER 
 

15 
 

11/9/2006 
 

180013/2006 
 

DIRCE DOS SANTOS 
 

22 
 

25/8/2006 
 

180897/2006 
 

servidor(a) nº de 
dias 

alusivas a partir de  protocolo 

JOÃO FERREIRA GOMES 
PRIMO 
 

29 
 

2004 
 

15/9/2006 
 

178903/2006 
 

TEREZINHA FERREIRA 
 

19 
 

2000 
 

18/9/2006 
 

180153/2006 
 

WILSON LOPES FERREIRA 
 

29 
 

2003 
 

11/9/2006 
 

179965/2006 
 

AEMAR ANTONIO DE LIMA 
 

15 
 

2006 
 

16/11/2006 
 

179037/2006 
 

ANICES QUADROS DA SILVA 
 

23 
 

2000 
 

23/10/2006 
 

179111/2006 
 

GILBERTO GAIDA 
 

21 
 

2005 
 

18/9/2006 
 

179204/2006 
 

MARCOS HENRIQUE 
ROMUALDO DA SILVA 
 

28 
 

2002 
 

3/8/2006 
 

154216/2006 
 

RITA BEATRIZ DA LUZ 
 

9       
9 
 

1983       
2003 

 

10/7/2006    
19/7/2006 

 

128818/2006 
 

SONIA MARIA PAGLIOSA 
 

15 
 

1984 
 

1º/10/2006 
 

159833/2006 
 

MARILZA MENEZES MARTINS 
 

29 
 

1993 
 

4/9/2006 
 

173837/2006 
 

SANDRA CHRISTINA WAGNER 
DE SOUZA 
 

24 
 

2006 
 

18/9/2006 
 

180675/2006 
 

JOSE JURANDIR MAZUR 
 

29 
 

2004 
 

2/10/2006 
 

181011/2006 
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servidor(a) concedida/ 
autorizada 

qüinqüênio/ 
decênio 

a partir de  dias 
restantes 

protocolo 

ELIANE 
APARECIDA 
BRUNERI 
 

O.S. 
665/2006 

 

13/11/2000 a 
12/11/2005 

 

6/9/2006 
 

82 
 

175444/2006 
 

JOÃO VALMIR 
ONGARO 
 

O.S. 
445/2006 

 

16/3/2000 a 
15/3/2005 

 

12/9/2006 
 

89 
 

180139/2006 
 

CELSO WAGNER 
PRIETO VIEIRA 
 

O.S. 
547/2006 

 

2/4/1998 a 
1º/4/2003 

 

5/9/2006 
 

55 
 

181293/2006 
 

  Curitiba, 19 de setembro de 2006.

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

Departamento do
Patrimônio

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES NAS

 MODALIDADES DE TOMADA DE PREÇOS E
CONCORRÊNCIA

RESENHA Nº 22/2006

Resenha da sessão de julgamento realizada aos dezenove dias
do mês de setembro de 2006, na sede do Departamento do Pa-
trimônio.

PROTOCOLO Nº 87.189/2005
CONCORRÊNCIA Nº 01/2006

OBJETO:AQUISIÇÃO DE CINQÜENTA (50) SERVIDORES
DEPARTAMENTAIS PARA COMPOREM O AMBIENTE
CORPORATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

A Comissão, à unanimidade de votos, RESOLVE:

I – CLASSIFICAR a proposta comercial da empresa SA-
FESYSTEM INFORMÁTICA LTDA., por atender as normas
editalícias, sem necessidade de aplicação da fórmula relativa à
avaliação final prevista no edital, por se tratar da única propos-
ta comercial registrada neste procedimento.
II - JULGAR VENCEDORA da Concorrência nº 01/2006,
por atender todos os requisitos do edital, a proposta comercial
da empresa SAFESYSTEM INFORMÁTICA LTDA., no valor
de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais) relativo ao
item 01 do anexo III do edital; R$ 337.740,00 (trezentos e trin-
ta e sete mil, setecentos e quarenta reais) referente ao item 02
do Anexo III do edital; perfazendo o valor total de R$ 512.740,00
(quinhentos e doze mil, setecentos e quarenta reais);
III - SUGERIR A ADJUDICAÇÃO à empresa vencedora, o
fornecimento dos equipamentos licitados.
Decorrido o prazo recursal, à elevada apreciação do Excelen-
tíssimo Senhor Desembargador Presidente.

Curitiba, 19 de setembro de 2006.

Fabio Rui Rodrigues Vaz
Presidente da Comissão de Julgamento de Licitações nas

Modalidades de Tomada de Preços e Concorrência

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES

CONVITE Nº 52/2006

TIPO: Menor Preço.

Objeto: Contratação de empresas para serviços de elaboração
de projetos complementares para as obras de reforma e ampli-
ação dos Fóruns das Comarcas de Arapoti, Piraquara, Parana-
vaí, Francisco Beltrão e Cruzeiro do Oeste
Destino: Divisão de Engenharia e Arquitetura.
Data da abertura: 03 de outubro de 2006, às 09:30 horas.
Os interessados deverão retirar o referido edital e demais ane-
xos, em formato de CD, no valor de R$ 10,00 (dez reais), me-
diante guia de recolhimento ao Funrejus, conforme Portaria nº
09, de 26.12.00.
Para obter a referida guia, além de poder retirá-la na Divisão
de Licitações, conforme endereço abaixo, o interessado poderá
acessar o “site” www.tj.pr.gov.br link: Serviços / Guia de Im-
pressão do Funrejus :: GUIA DO FUNREJUS ON-LINE:: pre-
enchendo os campos: Código da Unidade Arrecadadora:
500060401 – Código da Receita: 06 – bem como especificar o
recolhimento com a modalidade e nº da licitação, razão social,
nº do telefone, endereço eletrônico e responsável para contato.
O edital (sem os anexos) poderá ser obtido gratuitamente, se
solicitados via endereço eletrônico (licit@tj.pr.gov.br), ou ain-
da, efetuando-se o “Download” no “site” www.tj.pr.gov.br/li-
citacao.
Informações complementares serão fornecidas na Divisão de
Licitações do Departamento do Patrimônio, Rua Álvaro Ra-
mos, nº 157, Centro Cívico, telefone nº (41) 3200-2142.
Curitiba, 20 de setembro de 2.006.

JAIRO JOSÉ BARBOSA
Diretor do Departamento do Patrimônio

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

PROTOCOLO: 45.536/2006
DESPACHO: (TOMADA DE PREÇOS Nº 15/2006)  I – HO-
MOLOGO o julgamento de fls. 294 usque 300, por mim rubri-
cadas, da Comissão de Julgamento de Licitações nas Modali-
dades de Tomada de Preços e Concorrência; II – AUTORIZO a
adjudicação do objeto do presente procedimento (Aquisição de
materiais elétricos, hidráulicos e carpintaria), observadas as
disposições legais, às empresas: a) LIGUEFIO MATERIAIS
ELÉTRICOS LTDA., nos itens 3, 4 e 7, pelo valor total de R$
44.875,00 (quarenta e quatro mil oitocentos e setenta e cinco
reais); b) CLG DA SILVA – ME, nos itens 8, 9, 10, 13, 14, 15,
16, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 24, 35, 40, 44 e 45; no valor total de
R$ 83.730,00 (oitenta e três mil setecentos e trinta reais);    c)

DIRETA DISTRIBUIDORA LTDA., nos itens 5, 6, 11, 12, 22,
e 25, pelo valor total de R$ 24.280,00 (vinte e quatro mil du-
zentos e oitenta reais); d) MATHEUS ALEXANDRE MOREI-
RA TONIOLO – ME., nos itens 48, 49 e 50, pelo valor total de
R$ 16.238,00 (dezesseis mil duzentos e trinta e oito reais); e)
MARGEM COMÉRCIO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS
LTDA., nos itens 37, 42, 43, 51, 52, 53, 54, 55 e 56, pelo valor
total de R$ 7.920,05 (sete mil novecentos e vinte reais e cinco
centavos); f) ELETRO BALA COMERCIAL LTDA., nos itens
2, 31, 33, 34 e 41, pelo valor global de R$ 40.512,70 (quarenta
mil quinhentos e doze reais e setenta centavos); g) A. DIOGO
COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA., nos itens 38, 39, 46 e
47 pelo valor total de R$ 4.876,40 (quatro mil oitocentos e
setenta e seis reais e quarenta centavos);    III – Publique –
se.IV – Ao Departamento Econômico e Financeiro para emis-
são das notas de empenho;V – Ao Departamento do Patrimônio
para as providências cabíveis objetivando a aquisição dos itens
01, 26, 27, 28, 29, 30, 32 e 36 do Anexo III os quais restaram
prejudicados. Em 20 de setembro de 2006. (Presidente)

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

SECRETARIA

EXTRATO DE  TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 13/2006

TERMO: de cessão de uso.

EXPEDIENTE: protocolado na Secretaria do Tribunal de Jus-
tiça sob nº 177.885/2006.

FUNDAMENTO LEGAL:  artigo 17, inciso I, alínea “f” da
Lei Federal  nº  8.666/93, artigo 579 e segs. da Lei nº 10.406/
2002(Código Civil Brasileiro).

CEDENTE: MUNICÍPIO DE APUCARANA.

CESSIONÁRIA: JUSTIÇA FEDERAL – SEÇÃO JUDICIÁ-
RIA DO PARANÁ.

OBJETO: O Cedente cede à Cessionária o uso do imóvel onde
se encontra edificado o antigo Fórum da Comarca de Apucara-
na, com área construída de 1.462,12 m² (um mil, quatrocentos
e sessenta e dois metros quadrados, e um decímetro e dois cen-
tímetros quadrados), localizado na rua Simião, nº 350, no mu-
nicípio de Apucarana/Pr.

FORO: Comarca de Curitiba-Pr.

Em,  19 de setembro de 2006.

Jairo José Barbosa
Diretor do Departamento do Patrimônio

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

SECRETARIA

EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL  Nº 48/2006

TERMO: de doação.

EXPEDIENTE: protocolado na Secretaria do Tribunal de Jus-
tiça sob nº
69148/2005.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei  nº  8.666/93.

DOADOR: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PA-
RANÁ.

DONATÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA.

OBJETO: o Doador repassa à Donatária, a doação de bens
descritos
no termo formalizado nos autos sob número acima menciona-
do.

FORO: Comarca de Curitiba-Pr.

Em 18 de setembro de 2006.

Jairo José Barbosa
Diretor do Departamento do Patrimônio

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

PROTOCOLO: 93.061/2006
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2006

I – HOMOLOGO o julgamento de fls. 80 e 80 verso, por mim
rubricadas, constantes da ata do Pregão Presencial nº 47/2006;

II – CONFIRMO a adjudicação do objeto do presente proce-
dimento (aquisição de obras jurídicas), observadas as disposi-
ções legais, à empresa:
a) CLC DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA. - ME, para
o item 1, pelo valor unitário de R$ 94,75 (noventa e quatro
reais e setenta e cinco centavos) totalizando R$ 42.258,50 (qua-
renta e dois mil, duzentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta
centavos); para o item 2, pelo valor unitário de R$ 97,50 (no-
venta e sete reais e cinqüenta centavos), totalizando R$
33.735,00 (trinta e três mil, setecentos e trinta e cinco reais);

III – Publique-se;

IV – Ao FUNREJUS para emissão das notas de empenho.

Em, 20 de setembro de 2006.

Des. TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente do Tribunal de Justiça

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

PROTOCOLO: 103.525/2006
PREGÃO PRESENCIAL Nº 64/2006
I – HOMOLOGO o julgamento de fls. 98 a 99, por mim rubri-
cadas, constantes da ata do Pregão Presencial nº 64/2006;

II – CONFIRMO a adjudicação do objeto do presente proce-
dimento (aquisição de malotes), observadas as disposições le-
gais, à empresa:
a) ANDRÉ MUNHOES DA SILVA - ME, para o item 1, pelo
valor unitário de R$ 30,90 (trinta reais e noventa centavos),
totalizando R$ 30.900,00 (trinta mil e novecentos reais).

III – Publique-se;

IV – Ao Departamento Econômico e Financeiro para emissão
das notas de empenho.

Em, 20 de setembro de 2006.

Des. TADEU MARINO LOYOLA COSTA
Presidente do Tribunal de Justiça

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
COMISSÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO DE

CONVITES

RESENHA Nº 40/2006

Resenha da sessão de julgamento realizada aos dezenove dias
do mês de setembro de 2006, na sede do Departamento do Pa-
trimônio.

PROTOCOLO Nº 20.621/2006
CONVITE Nº 47/2006

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO MENSAL
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A DIVISÃO DE ATEN-
DIMENTO DE COPA DO DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO E SERVIÇOS GERAIS.

A Comissão, à unanimidade de votos, RESOLVE:

I - CLASSIFICAR as 02 (duas) empresas participantes do plei-
to;

II - JULGAR VENCEDORA do Convite nº 47/2006, pelo cri-
tério de menor preço, a empresa CHOMAX ALIMENTOS
LTDA., no Anexo I, pelo valor total mensal de R$ 2.745,40
(dois mil, setecentos e quarenta e cinco reais e quarenta centa-
vos);

III – SUGERIR A ADJUDICAÇÃO à empresa vencedora o
fornecimento dos gêneros alimentícios licitados.

Decorrido o prazo recursal, à elevada apreciação do Excelen-
tíssimo Desembargador Presidente deste egrégio Tribunal.

Curitiba, 20 de setembro de 2006.

RONALD ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA JUNIOR,
Presidente da Comissão de Abertura e Julgamento de Convites.

Departamento
Judiciário

Divisão de
Processo Cível

I Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08309

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Carlos Frederico Viana Reis 001 0373913-1
Marcos Rogerio Lobo Colli 001 0373913-1
Paulo Cesar Tieni 001 0373913-1
Vinicius da Silva Borba 001 0373913-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0373913-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171685. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500001133 Execução Fiscal. Agra-
vante: Maria Nilza Borges Soares. Advogado: Carlos Frederico
Viana Reis, Marcos Rogerio Lobo Colli, Vinicius da Silva Bor-
ba. Agravado: Município de Londrina. Advogado: Paulo Cesar
Tieni. Despacho: Descrição: Despachos do Vice-presidente.

Faça prova, no prazo de 10 dias, de que é beneficiário da assis-
tência judiciária gratuita em 1º grau. Intime-se. Em 12 de se-
tembro de 2006. DES. MOACIR GUIMARÃES. 1º Vice-Presi-
dente.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 1ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08203

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
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0001 . Processo/Prot: 0353663-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/100070. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000616 Executivo Fiscal. Agra-
vante: Marcia Martins de Oliveira. Advogado: Carlos Frederi-
co Viana Reis, Vinicius da Silva Borba, Paulo Aurélio Perez
Minikowski. Agravado: Município de Londrina. Advogado:
Cristiane Maria Haggi Favero. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto por
MÁRCIA MARTINS DE OLIVEIRA, contra a r. decisão que
acolheu, em parte, a exceção de pré-executividade por ela oposta
nos autos sob no 616/05, de Execução Fiscal que lhe move o
MUNICÍPIO DE LONDRINA. Aduz, em síntese, que: o enten-
dimento desta Corte, quando não há na CDA menção acerca da
data correta do lançamento, é no sentido de que o prazo pres-
cricional inicia-se na data do vencimento do tributo; o crédito
executado encontra-se prescrito, eis que o vencimento se deu
em 26/06/00 e o despacho que ordenou a citação foi proferido
em 17/08/05. Requer a atribuição de efeito suspensivo ao re-
curso e, ao final, o seu provimento, com a reforma da decisão
agravada. Admitido o recurso, foi-lhe conferido o efeito pleite-
ado. Contra-minuta às fls. 73/78-TJ. Chamada a se manifestar,
a douta Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra da
Doutora Rosana Beraldi Bevervanço, opinou pelo não provi-
mento do recurso (fls. 84/87-TJ). 2. O recurso volta-se contra a
r. decisão que entendeu não configurada a prescrição do crédi-
to tributário; todavia, em que pese o respeito devido ao magis-
trado singular e à eminente parecerista de segundo grau, é de
ser acolhida a irresignação da agravante. A presente execução
fiscal, ajuizada em 21/06/05, visa o recebimento de crédito tri-
butário referente à contribuição de melhoria (período de refe-
rência 1998), cuja inscrição em dívida ativa ocorreu em 31/12/
00 (fl. 27-TJ). Dispõe o art. 174, do CTN, que o lapso prescri-
cional de cinco anos para a cobrança de crédito tributário ini-
cia-se com a sua constituição definitiva. Não havendo indica-
ção na CDA a respeito da data em que ocorreu o lançamento e
a notificação ao sujeito passivo, é de ser considerar como defi-
nitivamente constituído o crédito na data de seu vencimento,
no caso em apreço, em 26/06/00. Neste sentido já decidiu esta
Corte, no Agravo de Instrumento nº 327.331-0, do qual foi re-
lator o Des. Dimas Ortêncio de Mello, julgado em 09/05/06, no
Agravo de Instrumento nº 327.341-6, relator o Des. Manasses
de Albuquerque, julgado em 16/05/06 e no Agravo de Instru-
mento nº 332.926-2, de minha relatoria, julgado em 13/06/06.
Destarte, caracterizada está a prescrição do crédito executado,
pois transcorridos mais de cinco anos entre sua constituição
definitiva (26/06/00) e o despacho que ordenou a citação (17/
08/05, fl. 24-TJ). Ressalte-se, ainda, que a inscrição em dívida
ativa não tem influência no prazo prescricional, visto que o
disposto no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80 não possui aplicação,
ante a prevalência do art. 174, do CTN, com o qual é incompa-
tível, como se observa nos seguintes julgados da Corte: “TRI-
BUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO POR 180
DIAS. INAPLICABILIDADE DO ART. 2º, § 3º DA LEF. TER-
MO INICIAL DO PRAZO. DIA SEGUINTE DO VENCIMEN-
TO DO TRIBUTO. 2. Para efeito de prescrição de dívida tribu-
tária, não se aplica a regra da suspensão por 180 dias prevista
no artigo 2º, § 3º, da Lei nº 6.830/80, pois incompatível com a
norma do artigo 174 do Código Tributário Nacional, que é lei
de natureza complementar. (...).” (AI 327734-1, 1ª C.C., Rel.
Des. Ulysses Lopes, DJ 12/05/06). “CONSTITUCIONAL.
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO
EM PRIMEIRO GRAU. ARGÜIÇÃO DE SUSPENSÃO DO
LAPSO PRESCRIBENTE, POR 180 (CENTO E OITENTA
DIAS) APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, EM FACE
DO ARTIGO 2º, § 3º, LEI FEDERAL N. 6.830/80. INVIABI-
LIDADE. PREVALÊNCIA DO ARTIGO 174, CÓDIGO TRI-
BUTÁRIO NACIONAL, QUE NÃO PREVÊ TAL CAUSA
SUSPENSIVA. ARTIGO 146, III, B, CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL. INTELIGÊNCIA. NECESSIDADE DE LEI COMPLE-
MENTAR A REGULAR A PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA.
ORIENTAÇÃO PREDOMINANTE NO SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA E NESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.” (AC
312958-8, 2ª C.C., Rel. Des. Luiz Cezar de Oliveira, DJ 28/04/
06). 3. Do exposto, com fulcro no art. 557, § 1º - A, do CPC,
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dou provimento ao recurso, para o efeito de, reconhecendo a
prescrição do crédito tributário, acolher a exceção de pré-exe-
cutividade oposta e extinguir, com julgamento do mérito, a pre-
sente execução fiscal, condenando o agravado ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios 1, arbitrados
estes em R$ 200,00, atendidos os critérios do art. 20, § 4º,do
CPC. 4. Intimem-se. 5. Comunique-se ao MM. Juiz da causa o
teor desta decisão. Curitiba, 15 de setembro de 2006. Desª
DULCE MARIA CECCONI - Relatora.

0002 . Processo/Prot: 0359138-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/69782. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200100000124 Embargos a Execução. Apelante: Cerealista
Palmeira Ltda.. Advogado: Emily Karime Uba Nassar, Adriana
Teixeira de Freitas Nassar, Fábio Marcelo Labatut Bini. Ape-
lante: Município de Curitiba. Advogado: Marli Terezinha
D’avila Cargnin, Valdir Julio Ulbrich, Paulo Vinicio Fortes Fi-
lho. Apelado: Cerealista Palmeira Ltda.. Advogado: Emily Ka-
rime Uba Nassar, Adriana Teixeira de Freitas Nassar, Fábio
Marcelo Labatut Bini. Apelado: Município de Curitiba. Advo-
gado: Marli Terezinha D’avila Cargnin, Valdir Julio Ulbrich,
Paulo Vinicio Fortes Filho. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ulysses Lopes. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Cerealista Palmeira Ltda. opôs embargos à execução fiscal
que lhe move o Município de Londrina, referente a débitos de
IPTU e outras taxas agregadas ao imposto. Através da sentença
de fs. 161/177, os embargos foram acolhidos em parte, com o
reconhecimento da ilegalidade da cobrança da taxa de coleta
de lixo, agregada ao IPTU, prosseguindo-se a execução em re-
lação ao IPTU. A embargante manifesta recurso às fs. 181/188.
Insurge-se contra a parte da sentença que admitiu a cobrança
de alíquotas progressivas do IPTU, a qual sustenta ser incons-
titucional. Defende, ainda, a nulidade da certidão de dívida ati-
va, por ausência de requisitos essenciais, bem como a inaplica-
bilidade da TAXA SELIC, pedindo, por fim, a minoração da
multa moratória e limitação dos juros moratórios no percentual
de 1%. O Município de Curitiba, por sua vez, sustenta a legali-
dade da cobrança da taxa de coleta de lixo, aduzindo que a
prestação desse serviço é específica, divisível e, como tal, legi-
timamente tributável (fs. 189/198). A embargante respondeu ao
recurso do município às fs. 200/205. Manifestou-se o Ministé-
rio Público no 1º grau de jurisdição pelo não conhecimento do
recurso manifestado pela embargante, pela deserção, 2. Os re-
cursos devem ter seus seguimentos negados, ficando dispensa-
da a submissão da matéria ao colegiado, nos termos do autori-
zado pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. Adi-
ante se verá. O RECURSO DA EMBARGANTE O recurso é
manifestamente inadmissível. Tal como denunciou o agente
ministerial de 1º grau, não procedeu a embargante ao preparo
do recurso, circunstância que inviabiliza o seu seguimento, pela
deserção, por força do disposto no artigo 511 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido, colham-se, somente para exem-
plificar, os seguintes julgados deste tribunal: acórdão nº 1962,
17ª Câmara Cível, Rel. Des. Hapner; acórdão nº 26309, 3ª Câ-
mara Cível, redatora para o acórdão Juíza Lélia S. M. Negrão
Giacomet; acórdão nº 2589, 13ª Câmara Cível, rel. Des. M. de
Moura e, de minha relatoria, os acórdãos nºs 23224, 22009 e
21176. O RECURSO DO MUNICÍPIO DE CURITIBA Versa o
recurso, exclusivamente, sobre a legalidade, ou não, da cobrança
da taxa de coleta de lixo, agregada ao IPTU. Em que pese o
entendimento manifestado em 1º grau, posiciona-se a jurispru-
dência pela legitimidade de sua cobrança. Com efeito, este tri-
bunal, seguindo a trilha das cortes superiores, tem sedimentado
o entendimento de que o serviço de coleta de lixo, a exemplo
dos de energia elétrica, água, esgoto e telefonia, tem natureza
domiciliar e que, como tal, é perfeitamente delimitado, na me-
dida em que beneficia individualmente o usuário segundo suas
necessidades, autorizando como contraprestação, a cobrança
da respectiva taxa. Assim já se manifestou o Superior Tribunal
Justiça quando do julgamento do Agravo Regimental no Recur-
so Especial nº 727051-RJ, rel. Min. Fux: “PROCESSUAL CI-
VIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
LEGALIDADE. TAXA. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 1. (...). 2.
(...)a coleta de lixo é serviço específico posto à disposição do
contribuinte, e que o beneficia diretamente e individualmente.
Quando se recolhe o lixo de sua residência há sem dúvida ser-
viço específico e divisível a ele concedido. Restando presentes
as características de especificidade e divisibilidade, legal é a
cobrança da Taxa de Coleta de Lixo (...)”. Colham-se, na mes-
ma esteira, os seguintes arestos deste tribunal: “A especificida-
de e a divisibilidade ocorrem, em regra, nos serviços de caráter
domiciliar, como os de energia elétrica, água, esgoto, telefonia
e coleta de lixo, que beneficiam individualmente o usuário e
lhe são prestados na medida de suas necessidades, ensejando a
proporcionalidade da remuneração” (acórdão nº 26560, desta
câmara, rel. Des. Cunha Sobrinho); “A coleta de lixo é serviço
público que atende aos requisitos da divisibilidade e especifi-
cidade inerentes ao tributo exigível mediante o custeio da taxa”
(acórdão nº 26587, desta câmara, rel. Juiz Xisto Pereira). “O
serviço de coleta de lixo constitui-se em serviço público per-
feitamente delimitado, com características próprias, não com-
preendido genericamente dentre as diversas atividades desen-
volvidas pela Administração Pública. Possível, portanto, sua
cobrança mediante taxa, eis que presentes os pressupostos da
especificidade e divisibilidade” (acórdão nº 3352, 14ª Câmara
Cível, rel. Des. Bodziak). No entanto, é igualmente tranqüilo o
entendimento jurisprudencial no sentido de que a taxa de cole-
ta de lixo somente perde essa característica de especificidade e
divisibilidade quando, além da coleta de lixo domiciliar, está o
imposto atrelado também à taxa de conservação e limpeza pú-
blica. Sobre tal posicionamento, do Supremo Tribunal Federal,
o Agravo Regimental no Recurso Especial nº 370.106-1, 1ª
Turma, rel. Min. Grau (www.stf.gov.br): “Não é legítima a co-
brança da taxa quando vinculada não apenas à coleta de lixo
domiciliar, mas também à limpeza de logradouros públicos, em
benefício da população em geral, sem possibilidade de indivi-
dualização dos respectivos usuários. Precedentes.”. No mesmo
sentido e do mesmo tribunal, os agravos regimentais nºs 245539/

RJ, 1ª Turma, rel. Min. Galvão; 513741-1/RJ, 1ª Turma, rel.
Min. Peluzo; 482624/MG, 2ª Turma, rel. Min. Velloso; 480052/
MG, 2ª Turma, rel. Min. Jobim, e o Recurso Extraordinário nº
241790/SP, 1ª Turma, rel. Min. Pertence. É também o posicio-
namento deste Tribunal: “É legal a cobrança da taxa de lixo
quando haja especificidade e divisibilidade do serviço; vincu-
lada apenas à coleta de lixo domiciliar, levando em considera-
ção a área do imóvel do contribuinte.” (ac. nº 1305, 12ª câmara
cível, rel. Des. Bellio). Vale dizer, é válida a exigência da taxa
de coleta de lixo quando o tributo é vinculado apenas à coleta
de lixo domiciliar, em separado à taxa de conservação e limpe-
za de vias públicas. Na situação dos autos, conquanto seja in-
controversa a sua cobrança, não é possível aferir de que forma
a taxa de coleta de lixo foi cobrada, se em separado ou conjun-
tamente com a taxa de conservação e limpeza de vias públicas.
E assim é porque as certidões de dívida ativa que instruem o
processo de execução (fs. 02 a 04 dos autos de execução, em
apenso) somente referem ao valor total que está sendo cobrado
a título de IPTU, sem qualquer individualização ou discrimina-
ção de quais são e que valores estão sendo cobrados pelas taxas
agregadas ao imposto. A presunção, portanto, é de que a taxa
de coleta de lixo esteja sendo cobrada juntamente com a de
conservação e limpeza das vias públicas. Se essa ilação é equi-
vocada, não se desincumbiu o recorrente de demonstrar o con-
trário, por força do que prevê o artigo 333, I, do Código de
Processo Civil. Lembre-se, por derradeiro, que o recorrente
sequer postulou pela substituição das certidões de dívida ativa,
providência que seria suficiente para dirimir a dúvida e que,
embora seja autorizada pelo artigo 2º, § 8, da Lei de Execuções
Fiscais, somente pode ser adotada até a prolação da sentença.
Assim, na situação específica dos autos, revela-se ilegal a co-
brança da taxa de coleta de lixo. 3. Por tais fundamentos, com
fulcro no art. 557, caput do CPC, nego seguimento a ambos os
recursos, mantida a condenação de sucumbência. Curitiba, 18
de setembro de 2006 Ulysses Lopes

0003 . Processo/Prot: 0360271-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/95163. Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000509 Embargos a Execução.
Apelante: Umatex - Umuarama Têxtil Ltda. Advogado: Eder-
son Ribas Basso e Silva. Apelado: Fazenda Pública do Estado
do Paraná. Advogado: Weslei Vendruscolo. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes. Revisor: Des. Sér-
gio Rodrigues. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de embargos opostos por Umatex - Umuarama Têx-
til Ltda à execução fiscal que lhe move a Fazenda Pública do
Estado do Paraná, onde alega nulidade da certidão de dívida
ativa por ausência de procedimento administrativo fiscal; au-
sência de interesse de agir da embargada uma vez houve o par-
celamento do débito; excesso de execução em razão da cobran-
ça de juros, correção monetária, juros de mora, multa e taxa
SELIC, pleiteando a exclusão desta ou dos juros de mora. Pres-
tação jurisdicional às fs. 65/80. O magistrado singular julgou
improcedentes os embargos sob o fundamento de que a inscri-
ção em dívida ativa da espécie tributária ICMS prescinde de
processo administrativo fiscal uma vez que o seu lançamento é
feito por homologação através das declarações prestadas pelo
próprio contribuinte nas GIA’s; que restou comprovado nos autos
que a cobrança fiscal decorre de descumprimento do parcela-
mento pela empresa contribuinte, logo, configurado o interesse
de agir da exeqüente; quanto ao excesso de execução entendeu
o magistrado que a embargante não comprovou o alegado, cujo
ônus era seu de demonstrar conforme artigo 333, inciso I do
Código de Processo Civil. Condenou a embargante em litigân-
cia de má-fé determinando o pagamento de multa de 1% (um
por cento) sobre o valor da causa, e ainda, em custas e honorá-
rios advocatícios fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais). Re-
curso manejado pela embargante às fs. 82/88. Repete a questão
relativa à ausência de interesse de agir em razão do parcela-
mento do débito, e, insurge contra a condenação em litigância
de má-fé, argüindo que não houve ação infundada de sua parte,
pois estava pagando o parcelamento, bem como está no uso do
direito de livre acesso ao Poder Judiciário, à ampla defesa e ao
contraditório, não podendo ser considerada litigante de má-fé.
Contra-razões às fs. 92/108. 2. O recurso não comporta segui-
mento, ficando dispensada a submissão da matéria ao colegia-
do, nos termos do disposto no artigo 557, caput, do Código de
Processo Civil. A apelante repete o argumento de falta de inte-
resse de agir da apelada, tendo em vista que teria feito o parce-
lamento do débito tributário. Contudo, como restou consigna-
do pela recorrida na resposta ao recurso (f. 96), o recurso nesta
parte não merece conhecimento, sendo manifestamente inad-
missível. A apelante, em manifesto descumprimento ao artigo
514, inciso II do Código de Processo Civil, limitou-se a levan-
tar a argumentação descrita na petição inicial (podendo se di-
zer que houve cópia desta, com as devidas adaptações para a
fase recursal), insistindo em alegar que houve o parcelamento
do débito. Todavia, em nenhum momento atacou os fundamen-
tos da sentença, que por sua vez, justamente deixou de acatar o
pedido da apelante por estar comprovado nos autos que a exe-
cução fiscal decorre justamente de descumprimento do parce-
lamento do débito, como se vê às fs. 03 e 04 dos autos de exe-
cução fiscal, assim como não apresentou a apelante prova do
pagamento. A respeito do tema, vale citar os comentários de
Theotonio Negrão, na obra “Código de Processo Civil”, Sarai-
va, São Paulo, 37ª edição, p. 590: “Art. 514: 10. É dominante a
jurisprudência de que não se deve conhecer da apelação: - (...)
- (...) - em que as razões são inteiramente dissociadas do que a
sentença decidiu (RJTJESP 119/270, 135/230, JTA 259/124,
JTA 94/345, Bol. AASP 1679/52). ‘O CPC (arts. 514 e 515)
impõe às partes a observância da forma segundo a qual deve se
revestir o recurso apelatório. Não é suficiente mera menção a
qualquer peça anterior à sentença (petição inicial, contestação
ou arrazoados), à guisa de fundamentos com os quais se almeja
a reforma do decisório monocrático. À luz do ordenamento ju-
rídico processual, tal atitude traduz-se em comodismo inacei-
tável, devendo ser afastado. O apelante deve atacar, especifica-
mente, os fundamentos da sentença que deseja rebater, mesmo
que, no decorrer das razões, utilize-se, também, de argumentos
já delineados em outras peças anteriores. No entanto, já os já
desvendados anteriormente não são suficientes, sendo neces-

sário o ataque específico à sentença. Procedendo dessa forma,
o que o apelante submete ao julgamento do Tribunal é a própria
petição inicial, desvirtuando a competência recursal originária
do tribunal. (Lex-JTA 146/104).’” Portanto, nos termos em que
se encontra a apelação, e, consoante entendimento pacífico da
jurisprudência, deve ser negado seguimento ao recurso nessa
parte, pois manifestamente inadmissível. Quanto à litigância
de má-fé, defende a apelante de que não pode assim ser titula-
da “apenas por bater as portas do Poder Judiciário, quando en-
tende QUE OS TRIBUTOS SÃO EXAGERADAMENTE ILE-
GAIS, INJUSTOS E SUFOCANTES.” Ora, a condenação em
litigância de má-fé não se deu em razão da oposição de embar-
gos à execução, mas sim por ter a embargante alegado fato que
não correspondia à verdade. Invocou que a ausência de interes-
se de agir da apelada sob o fundamento de ocorrera o pagamen-
to, contudo, não só deixou de provar tal fato como há prova em
contrário - como já citado -, na própria razão da constituição
da certidão de dívida ativa. Do próprio teor da apelação resta
confirmada a má-fé da embargante, pois sabendo da fragilida-
de dos fundamentos invocados na ação de embargos à execu-
ção sequer recorreu da sentença em qualquer dos temas de
mérito por ela aventados. Restringindo as razões recursais à
ausência de interesse de agir que na realidade foi pressuposto à
penalidade imposta. De nada mais recorreu. Aliás, circunstân-
cia que contradiz o fundamento defendido na apelação o qual
cito novamente: “apenas por bater as portas do Poder Judiciá-
rio, quando entende QUE OS TRIBUTOS SÃO EXAGERA-
DAMENTE ILEGAIS, INJUSTOS E SUFOCANTES.” Estra-
nhamente, tais matérias relacionadas ao mérito não forma ob-
jeto de recurso. Desta forma, adequadamente aplicou o magis-
trado singular a penalidade de litigância de má-fé, invocando
os incisos II e III do artigo 14 do Código de Processo Civil, na
medida em que, nem com excesso de boa vontade pode se dar
outra interpretação as circunstâncias existentes nos autos. 3.
Por tais fundamentos, com lastro no artigo 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, em parte
por manifesta inadmissibilidade e em outra por manifesta im-
procedência. Curitiba, 18 de setembro de 2006 Ulysses Lopes

0004 . Processo/Prot: 0360857-3 Apelação Cível e Reexame
Necessario

. Protocolo: 2006/97717. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000118 Executivo Fiscal. Ape-
lante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Kari-
na Locks, Gerson Luiz Dechandt, Gazzi Youssef Charrouf.
Apelado: Glapinski, Glapinski & Cia. Ltda.. Advogado: Ricar-
do Pavão Tuma. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ulysses Lopes. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Tratam os autos de execução fiscal promovida pela Fazenda
Pública do Estado do Paraná contra Glapinski, Glapinski & Cia
Ltda a qual opôs exceção de pré-executividade alegando a sus-
pensão da exigibilidade do crédito tributário por força de ante-
cipação de tutela concedida em ação ordinária promovida pela
apelada. Proferida sentença às fs. 144/145, o magistrado aco-
lheu a exceção de pré-executividade julgando extinta a execu-
ção fiscal nos termos do artigo 583 do Código de Processo Ci-
vil. Condenou a exeqüente ao pagamento de custas processuais
e honorários advocatícios fixados em R$ 450,00 (quatrocentos
e cinqüenta reais). Recorre a Fazenda Pública do Estado do
Paraná às fs. 147/165. Insurge contra a extinção da execução
fiscal, defendendo que em razão da reversibilidade da tutela
antecipada concedida em favor da apelada, a execução deveria
tão somente ser suspensa, em respeito aos princípios da instru-
mentalidade processual e economicidade processual. Sustenta,
ainda, ser incabível a condenação em custas e honorários advo-
catícios, invocando o princípio da causalidade bem como o fato
de não caracterizar a situação dos autos incidente nos termos
do artigo 20, §1º do Código de Processo Civil. Contra-razões
às fs. 169/182. 2. O recurso não merece seguimento, ficando
dispensada a submissão da matéria ao colegiado, nos termos do
disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. É
incontroversa, nos autos, a antecipação da tutela obtida pela
apelada que veio a suspender a exigibilidade do crédito tributá-
rio. A questão reside em apurar qual seria o efeito quando veri-
ficada a propositura da execução fiscal pela Fazenda Pública.
A matéria já foi enfrentada por inúmeras vezes pelos tribunais,
de modo que vinga a argumentação de que, se a suspensão da
exigibilidade do crédito tributário ocorreu após a propositura
da execução fiscal esta restaria suspensa. Por outro lado, se a
suspensão decorrente da concessão da liminar ou mesmo de
antecipação de tutela ocorrera antes da propositura há manifes-
ta ausência de interesse de agir da Fazenda, logo, devendo ser
extinta a execução fiscal. Nesse sentido, o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL E TRI-
BUTÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO ANU-
LATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBI-
LIDADE DO CRÉDITO. ART. 151, INCISO V, DO CTN. EX-
TINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE PREQUES-
TIONAMENTO. SÚMULAS Nºs 282 E 356/STF. I - (...) II -
Esta Corte já se manifestou no sentido de que, suspensa a exi-
gibilidade do débito fiscal, notadamente pelo depósito de seu
montante integral (art. 151, inciso II, do CTN), em ação anula-
tória de débito fiscal, deve ser extinta a execução fiscal ajuiza-
da posteriormente; se a ação executória fiscal foi proposta an-
tes da anulatória, aquela resta suspensa até o final desta última
actio. Precedentes: REsp nº 677.212/PE, Rel. Min. TEORI
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 17/10/05; REsp nº 725.396/RS,
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 12/09/05 e REsp nº 255.701/
SP, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 09/08/04. III - In
casu, trata-se de antecipação de tutela em ação anulatória, pre-
visão do art. 151, inciso V, do CTN, concedida anteriormente à
ação executiva fiscal, o que obsta também, na esteira da juris-
prudência deste Sodalício, a propositura da execução fiscal,
mormente se tratar, da mesma forma, de suspensão da exigibi-
lidade do débito fiscal. IV - Recurso especial conhecido em
parte e, nesse ponto, improvido. (REsp nº 789920/MA, 1ª Tur-
ma, rel. Min. Falcão, DJ: 06/03/2006, p. 237) PROCESSUAL
CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 151, II
DO CTN. DEPÓSITO PRÉVIO ANTERIOR À EXECUÇÃO
FISCAL. EXTINÇÃO. PRECEDENTES DA CORTE. 1. (...)

2. A jurisprudência deste Sodalício vem consolidando o enten-
dimento de que ocorrendo o depósito, de que trata o art. 151, II
do CTN, antes do ajuizamento da execução fiscal, há óbice à
sua propositura, sendo de rigor a sua extinção. Na hipótese de
a execução ter sido proposta anteriormente, haverá apenas a
suspensão do processo executivo em curso até o julgamento
final da ação de conhecimento. In casu, a inscrição do crédito
tributário deu-se quando este se encontrava com a sua exigibi-
lidade suspensa, haja vista a existência do depósito prévio de
seu montante integral. Destarte, sendo a execução posterior à
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, torna-se im-
periosa sua extinção. Precedentes da Corte. 3. Recurso especi-
al provido para extinguir o processo de execução fiscal, resta-
belecendo-se os efeitos da sentença. (REsp nº 725396/RS, 1ª
Turma, rel. Min. Delgado, DJ: 12/09/2005, p. 245).” Desta corte
cito os seguintes julgados: “EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - EXISTÊNCIA DE CAUSA DE
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBU-
TÁRIO (ARTIGO 151, IV, CTN) - LIMINAR CONCEDIDA
EM MANDADO DE SEGURANÇA EM FACE DO PEDIDO
DE ENQUADRAMENTO NO PRODEPAR, SUBSTITUÍDO
PELO PROGRAMA BOM EMPREGO - IMPOSSIBILIDADE
DA COBRANÇA JUDICIAL DO ICMS - APELAÇÃO E RE-
CURSO ADESIVO, PARA MAJORAR A VERBA HONORÁ-
RIA, DESPROVIDOS. (Apelação Cível nº 318603-2, 3ª Câ-
mara Cível, rel. Des. Karam, DJ: 05/05/2006) TRIBUTÁRIO -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXE-
CUTIVIDADE - REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO FISCAL ANTE A LIMINAR CONCEDIDA EM
SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA - POSSIBILIDA-
DE - LITERALIDADE DO INCISO IV DO ART. 151 DO CTN
- NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO - DE-
CISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO. O simples pe-
dido administrativo de compensação de débitos e crédito, por
si só, de fato não autoriza a suspensão da execução proposta
contra o devedor, no entanto a existência de liminar concedida
em sede de mandado de segurança suspende a exigibilidade
dos créditos tributários, conforme leitura do art. 151, IV do
CTN, razão pela qual a execução deve ser suspensa até a deci-
são final do “writ”. (Agravo de Instrumento nº 333656-9, 2ª
Câmara Cível, rel. Des. Silvio Dias, DJ: 11/08/2006). EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR FORÇA DE LIMINAR
CONCEDIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO
ANTIEXACIONAL DE EFEITO MANDAMENTAL INIBITÓ-
RIO. ART. 151, INC. IV, DO CTN. AJUIZAMENTO DA EXE-
CUÇÃO. FALTA DE INTERESSE. IMPOSIÇÃO DAS VER-
BAS DA SUCUMBÊNCIA À EXECUTADA. INADMISSIBI-
LIDADE. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. APE-
LAÇÃO IMPROVIDA. Nos termos do que estatui o art. 151,
inc. IV, do Código Tributário Nacional, a concessão de liminar
em mandado de segurança, por se tratar de ação antiexacional
com efeito mandamental inibitório, suspende a exigibilidade
do crédito tributário, impedindo, em conseqüência, o ajuiza-
mento da execução enquanto prevalecer os efeitos da liminar
(Apelação Cível nº 166.425-1, 1ª Câmara Cível, rel. Juiz Zeni,
j. 05/04/05).” No caso dos autos, a tutela antecipada suspen-
dendo a exigibilidade do crédito tributário foi concedida em
favor da apelada na data de 09/05/2005, sendo regularmente
citada a Fazenda Pública dessa decisão em 27/07/2005. Já a
execução fiscal foi proposta em 03/09/2005. Portanto, posteri-
ormente à concessão da tutela, devendo neste caso, ser extinta
a execução de acordo com a jurisprudência pacífica acima cita-
da. Não se pode acatar aqui a alegação da apelante, no sentido
de que deve prevalecer a instrumentalidade processual e eco-
nomia processual, preceitos que restariam prejudicados com a
extinção da execução, invocando ainda a precariedade e rever-
sibilidade da tutela concedida. Primeiro há que se ressaltar que
a antecipação da tutela está condicionada a requisitos essenci-
ais de forma que, verificados pelo magistrado autorizado está a
concedê-la. Segundo, a distinção entre suspensão e extinção da
execução se faz necessária na proporção direta dos prejuízos
que podem advir de uma e outra situação para a empresa con-
tribuinte, não se restringindo a uma questão de economia pro-
cessual. Portanto, deve ser mantida a sentença neste item. Da
mesma forma não prospera o argumento da apelante de impos-
sibilidade da sua condenação em custas e honorários, princi-
palmente sob o fundamento do princípio da causalidade. Ora, a
condenação da exeqüente decorreu justamente em razão da
aplicabilidade desse princípio, pois, mesmo tendo conhecimento
da suspensão da exigibilidade do crédito tributário - dentro da
hipótese do inciso V do artigo 151 do Código Tributário Naci-
onal -, propôs a medida executiva. Logo, deve arcar com o ônus
se o fez indevidamente. Melhor sorte não assiste à tese defen-
dida de que a exceção de pré-executividade sequer constitui
um incidente de forma que, ainda que o fosse somente repercu-
tiria em custas e não honorários advocatícios. Já decidi situa-
ção semelhante - embora com resultado contrário -, no julga-
mento da Apelação Cível nº 348.684-6, publicada em 01/09/
2006. Lá restou consignado o entendimento pacífico do Supe-
rior Tribunal de Justiça no sentido de que são devidos honorá-
rios advocatícios no âmbito de exceção de pré-executividade,
contudo, esclarecendo que tal resultado implica única e tão
somente quando acolhido aquele incidente integralmente, ex-
tinguindo-se o processo de execução. E foram citados os se-
guintes precedentes: “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCEÇÃO REJEI-
TADA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. NÃO INCI-
DÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. A Quinta
Turma tem firmado entendimento no sentido de que a condena-
ção ao pagamento de verba honorária somente é cabível no caso
em que a exceção de pré-executividade é julgada procedente,
com a conseqüente extinção da execução. Logo, se vencido o
excipiente-devedor, como no caso dos autos, prosseguindo a
execução, descabe a sua condenação em verba honorária. Re-
curso especial desprovido. (REsp nº 576119/SP, 5ª Turma, Minª.
Laurita Vaz, DJ: 02/08/2004, p. 517). EXECUÇÃO FISCAL.
EXTINÇÃO. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. É pacífica a jurisprudên-
cia deste Tribunal no sentido de que, havendo extinção da exe-
cução fiscal em virtude de pedido de desistência do exeqüente,
efetivado após a citação do executado, são devidos os honorá-
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rios advocatícios. Precedentes: AgRg no REsp 758.349/RS, 1a
T., Min. Francisco Falcão, DJ de 19.12.2005; RESP 673.174,
2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 23.05.2005. 2. Com mais ra-
zão, portanto, afirma a jurisprudência da Corte ser devida a
condenação da Fazenda ao pagamento da verba honorária, na
hipótese de acolhimento de exceção de pré-executividade. Pre-
cedentes: REsp 705046/RS, Min. José Delgado, 1ª T., DJ de
04.04.2005; REsp 823.521/MG, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ
de 02.05.06. 3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp nº 830596/RS, 1ª Turma, rel .Min. Zavascki, DJ: 30/06/
2006, p. 191).” Portanto, extinta a execução fiscal no presente
caso cabível é a condenação da apelante em custas e honorári-
os advocatícios, devendo ser mantida a sentença também neste
tópico. 3. Por tais fundamentos, nego seguimento ao recurso,
eis que em manifesto confronto com jurisprudência atual do-
minante. Curitiba, 18 de setembro de 2006 Ulysses Lopes

0005 . Processo/Prot: 0363552-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/105250. Comarca: Engenheiro Beltrão. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200500000180 Repetição de In-
débito. Apelante: Município de Engenheiro Beltrão. Advoga-
do: Jean Fernando Pontin, Marcelo Dal Pont Gazola. Apelado:
José Francisco V. Ast, Aládia Lúcia Scarpeline, Melita Ebsen
Fischer. Advogado: Kelly Christina Fernandes. Órgão Julga-
dor: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes. Revisor:
Des. Sérgio Rodrigues. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

1. Trata-se de ação de repetição de indébito, fundada na ilega-
lidade da cobrança da taxa de iluminação pública - TIP. Atra-
vés da sentença de fs. 51/63, a ação foi julgada procedente no
que diz respeito aos pedidos de José Francisco V. Ast e de Melita
Ebsen Fischer, sendo, o município condenado à devolução dos
valores exigidos a título da taxa de iluminação pública no perí-
odo de junho/2000 a dezembro/2002 e ao pagamento da verba
honorária fixada em R$ 500,00. O município recorre às fs. 68/
73. Postula pela minoração dos honorários advocatícios para o
montante de R$ 80,00 e pela compensação dos valores deman-
dados por José Francisco V. Ast com débitos relativos a IPTU.
Contra-razões apresentadas às fs. 81/88. 2. O recurso não me-
rece seguimento, ficando dispensada a submissão da matéria
ao colegiado, nos termos do disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil. No tocante aos honorários advocatí-
cios não há reparo a ser feito na sentença. A quantia de R$
500,00 revela-se adequada, considerando o valor atribuído à
causa (R$ 20.000,00), a pouca complexidade da demanda, o
fato de ser sucumbente a Fazenda Pública e principalmente o
número de litisconsortes ativos que integram a demanda, res-
tando atendidos os comandos estabelecidos no artigo 20, § 3º
do Código de Processo Civil. Em situação similar, assim deci-
di, na Apelação Cível nº 360551-6. No que diz respeito ao pe-
dido de compensação, não merece provimento o pedido do ape-
lante. O magistrado singular observou que “... não obstante,
haja nos autos certidão que atesta ser o requerente JOSÉ FRAN-
CISCO VERONEZ AST devedor do município do valor de R$
1.109,45 referente a IPTU, não se encontram presentes todos
os requisitos necessários para se reconhecer judicialmente ci-
tado direito. O artigo156, II do prevê a compensação como uma
das formas de extinção do crédito tributário, e em seu artigo
170, define seus requisitos. Assim, da leitura de referidos arti-
gos, conclui-se que apenas será possível a compensação do cré-
dito tributário quando houver autorização legal; obrigações re-
cíprocas e específicas entre o Fisco e o contribuinte; e dívidas
líquidas e certas. No caso em exame não logrou o Município
demonstrar a presença de referidos requisitos. Notadamente a
liquidez e certeza do crédito que pretende compensar (IPTU) e
a existência de autorização legal nesse sentido.”. Efetivamen-
te, dispõe o artigo 170 do Código Tributário Nacional: “A lei
pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa,
autorizar a compensação de créditos tributários com créditos
líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda Pública.” Vê-se, portanto, que só se admite a
compensação quando houver autorização por lei municipal e
regulamentação pela autoridade administrativa. Sem prévia
análise e autorização do município quanto à concessão do be-
nefício, o que se insere no âmbito do seu poder discricionário,
a compensação não pode ser deferida. No caso dos autos, não
demonstrou o recorrente a existência dessa regulamentação, fato
este que obsta a compensação do indébito tributário. Neste exato
sentido existem inúmeras decisões neste tribunal, dentre as quais
os acórdãos nºs 27306, 3ª Câmara Cível, j. 11.07.06, rel. Des.
Karam e 1013, 14ª Câmara Cível, j. 15.06.05, rel. Des. Novo-
chadlo, e a decisão monocrática proferida pelo Des. H. M.
Correa na Apelação Cível nº 268225-1. Por tais fundamentos,
nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil. Curitiba, 18 de setembro
de 2006 Ulysses Lopes

0006 . Processo/Prot: 0365364-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/120289. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000474 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Cristiane Maria Ha-
ggi Favero. Apelado: Mário Borges Fernandes. Advogado: Mario
Borges Fernandes. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ulysses Lopes. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Tratam os autos de execução fiscal promovida pelo Municí-
pio de Londrina contra Mario Borges Fernandes, o qual opôs
exceção de pré-executividade alegando a ocorrência da pres-
crição do débito cobrado, uma vez que se refere ao período de
1998, a execução fiscal foi proposta em 19/11/2003, porém, só
em 03/03/2005 foi o devedor devidamente citado. Proferida
sentença às fs. 43/46, o magistrado singular acolheu a exceção
de pré-executividade julgando extinta a execução fiscal nos
termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil.
Condenou o exeqüente ao pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos re-
ais). Recorre o Município de Londrina às fs. 48/58. Sustenta
em síntese: a) impossibilidade de oposição da exceção de pré-

executividade alegando prescrição eis que se trata de matéria
de mérito, cuja via processual para defesa são os embargos do
devedor; b) inocorrência da prescrição sob o fundamento de
que o artigo 2º da Lei de Execução Fiscal prevê suspensão do
prazo de prescrição de 180 dias a partir da inscrição do débito
em dívida ativa, assim como, a nova redação do artigo 174,
inciso I do Código Tributário Nacional prevê que o despacho
que ordena a citação será causa interruptiva da citação. Por
último, pede a redução dos honorários advocatícios fixados.
Contra-razões às fs. 61/75. 2. O recurso merece provimento
imediato parcial na questão relativa aos honorários advocatíci-
os, e no mais não merece seguimento, ficando dispensada a
submissão da matéria ao colegiado, nos termos do disposto no
artigo 557, caput e §1º-A, do Código de Processo Civil. A pri-
meira questão a ser tratada diz respeito à admissibilidade da
argüição de exceção de pré-executividade nos feitos dessa na-
tureza. Vale aqui, citar a Apelação nº 335224-5, onde, com muita
propriedade, em caso similar ao dos autos, o relator Juiz Subs-
tituto em 2º Grau P. B. Bellusci Pereira discorreu sobre o tema:
“(...) II - Inicialmente argumenta o Apelante pela impossibili-
dade de utilização da exceção de pré-executividade em execu-
ções fiscais, sendo tal vedação amparada pelo art. 16, § 3º da
Lei 6.830/80. Não obstante o fato do mencionado dispositivo
legal se referir apenas aos embargos do devedor como forma de
defesa do executado em execuções fiscais, é pacífico o enten-
dimento a respeito da possibilidade de sua utilização para ar-
güição de questões relativas aos requisitos de admissibilidade
da execução (pressupostos processuais e condições da ação),
os quais podem ser conhecidos de ofício pelo Magistrado, bem
como outras matérias que independam de dilação probatória.
Nesse sentido, dispõe a doutrina: ‘Pela sistemática pátria, grosso
modo, a forma de defesa do executado apresenta-se pela ação
incidental dos embargos do devedor, desde que seguro o juízo
pela penhora ou depósito (art. 736 e 737, CPC). A esse propó-
sito, o art. 652, CPC, confere apenas duas alternativas ao deve-
dor ao ser citado: pagar ou nomear bens à penhora. (...) Porém,
não é incomum haver vícios flagrantes no título executivo, ou
que o tornam nulo, ou que o tornam imprestável como título
(ex: falta de capacidade processual, inépcia da inicial, ilegiti-
midade de parte, vício de citação, litispendência, incompetên-
cia absoluta etc.). Então convém analisar se o sistema proces-
sual permite ao devedor insurgir-se contra a execução, antes
mesmo de seguro o juízo, dentro dos próprios autos do proces-
so executivo. (...) Na esteira desse raciocínio, para fins didáti-
cos, podemos classificar as matérias nos seguintes tópicos : a)
matérias que podem e devem ser conhecidas de ofício pelo juiz,
isto é, matérias de ordem pública (pressupostos processuais e
condições da ação); tais defesas são argüíveis por meio de ob-
jeção de pré-executividade; b) matérias que devem ser objeto
de alegação da parte, sendo, porém, desnecessária qualquer
dilação probatória para sua demonstração; podem ser veicula-
das pelas chamada exceção de pré-executividade.’ (SHIMU-
RA, Sérgio. Título executivo. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 69-
71).” O aludido julgado colaciona, mais adiante, precedentes
do Superior Tribunal de Justiça: “RECURSO ESPECIAL. EXE-
CUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. POSSIBILIDADE.
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO
STJ. PRECEDENTES. A exceção de pré-executividade consis-
te na defesa do executado, admitida pela doutrina e pela juris-
prudência em situações excepcionais, sem a necessidade de
segurança do juízo ou oposição de embargos do devedor. A Corte
Especial deste Superior Tribunal de Justiça, porém, na assenta-
da do dia 16 de março de 2005, no julgamento do EREsp
388.000/RS, por maioria, Rel. p/ acórdão Min. José Delgado,
firmou o entendimento segundo o qual a prescrição é matéria
passível de ser argüida em exceção de pré-executividade, des-
de que não seja necessária a dilação probatória para sua verifi-
cação. Ressalva do entendimento deste Magistrado. Preceden-
tes: REsp 740.025/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJ 20.6.2005 e
REsp 717.250/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 6.6.2005. Re-
curso especial provido, com o conseqüente retorno dos autos à
Corte de origem. (STJ/2ªT, Resp. 770434/RJ, Rel. Min. Fran-
ciulli Netto, DJ: 13/03/2006).” No caso dos autos, presentes
estão os pressupostos que tornam possível a oposição de exce-
ção de pré-executividade, pois esta suscita matéria pertinente à
prescrição, que no caso dos autos independe de dilação proba-
tória. Em relação ao mérito propriamente dito, a controvérsia
recursal restringe-se à ocorrência da prescrição do crédito tri-
butário relativo ao IPTU referente ao exercício de 1998. Pois
bem. É preciso então definir primeiramente o termo inicial da
prescrição, para depois averiguar a existência de alguma causa
de sua interrupção ou suspensão. É tranqüilo o entendimento
de que o IPTU constitui um tributo sujeito a lançamento de
ofício, cuja notificação ocorre, via de regra, pelo recebimento
do carnê de pagamento, onde consta a data do seu vencimento,
devendo o prazo prescricional ser contado a partir do dia se-
guinte dessa data, pois é nesse momento que começa a fluir o
direito de execução para a Fazenda Pública, ou seja, o prazo
prescricional. Nesse sentido, desse tribunal, os acórdãos nºs
26598, 1ª Câmara Cível, de minha relatoria; 26110, 2ª Câmara
Cível, rel. Des. Mattar; 26346,1ª Câmara Cível, rel. Juiz X.
Pereira; e 3214, 14ª Câmara Cível, rel. Des. Novochadlo, esse
último assim ementado: “Dispõe o art. 174 do CTN que a pres-
crição (5 anos) para a ação de cobrança do crédito tributário
conta-se a partir da ‘data da sua constituição definitiva’. Con-
jugando-se o art. 174 com o art. 145 do CTN, extrai-se que,
uma vez efetuado o lançamento e regularmente notificado o
contribuinte ocorre a constituição definitiva do crédito tributá-
rio. No caso do IPTU, a notificação se dá com o recebimento
do carnê do pagamento. Entretanto, o termo inicial da prescri-
ção, deve ser contado desde o dia seguinte da data do venci-
mento do tributo, pois neste momento nasce o direito de ação
da Fazenda Pública de exigir o crédito”. Dessa forma, conside-
rando o que consta na certidão de dívida ativa (f. 03), o IPTU
referente ao exercício de 1998 teve vencimento em 06/07/1998,
o termo inicial para contagem do prazo prescricional ocorreu
em 07/07/1998, tendo seu término ocorrido em 07/07/2003.
Como a citação do devedor ocorreu somente 07/03/2005 (f.
08), não resta dúvida de que a prescrição já havia “acobertado”
a dívida tributária pretendida. Ainda que fosse possível acatar
a argumentação do apelante de que a Lei de Execução Fiscal
em seu artigo 2º suspende o prazo prescricional por 180 dias -

matéria já pacífica no sentido de sua inaplicabilidade, pois so-
mente por lei complementar é possível dispor a respeito do ins-
tituto da prescrição conforme disposição expressa do artigo 146,
inciso III, alínea “b” da Constituição Federal -, tal fato não
afastaria a ocorrência da prescrição no caso dos autos. Da mes-
ma forma que, inaplicável no presente caso a alteração do Có-
digo Tributário Nacional pela Lei Complementar nº 118/2005.
Antes dessa alteração a discussão doutrinária e jurisprudencial
que se dava na época da propositura da execução, tinha como
dúvida se a interrupção ocorria a partir da data do despacho
ordenatório da citação, ou da citação válida do devedor. Con-
quanto a divergência doutrinária e jurisprudencial até então
existente tenha sido solucionada com o advento da Lei Com-
plementar nº 118/05, que assentou ser o despacho que ordena a
citação a causa interruptiva da prescrição-, à época dos fatos
dois textos de lei regiam a matéria. O primeiro deles é o artigo
174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172/66), recepcionado pela Constituição Federal como
lei complementar, cuja redação (atualmente modificada pela
aludida Lei Complementar nº 118/05) assim estabelecia: “Art.
174. A ação para cobrança de crédito tributário prescreve em 5
(cinco anos), contados da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I- pela citação
pessoal feita ao devedor. (...) Noutro vértice, a dicção do artigo
8º, § 2º, da Lei de Execução Fiscal - Lei nº 6.830/80, ainda
vigente, estabelecendo que “O despacho do juiz, que ordenar a
citação, interrompe a prescrição”. Para evitar repetições, trans-
crevo aqui a conclusão a que chegou a 1ª Câmara Cível deste
tribunal quando do julgamento do Agravo de Instrumento nº
167.922-9, de minha relatoria, aplicável à situação dos autos:
Não há mais dissenso na jurisprudência quanto à prevalência
do disposto no artigo 174 do Código Tributário Nacional sobre
o artigo 8°, § 2°, da Lei de Execuções Fiscais (Lei n° 6.830/
80): o lapso prescricional é interrompido com a citação válida
e não com o despacho que ordena a citação. Nesse sentido,
colacionem-se as recentes decisões do Superior Tribunal de
Justiça (www.stj.gov.br): Agravo Regimental no Agravo de Ins-
trumento n° 594157-MG, 2ª Turma, rel. Min. C. Meira; Recur-
so Especial n° 651926-RJ, 1ª Turma, rel. Min. Fux; Recurso
Especial n° 603590-RJ, 2ª Turma, rel. Minª Calmon; Agravo
Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial
n° 623104-RJ, 1ª Turma, rel. Minª Arruda. Nesse último, a
ementa está assim enunciada: ‘1. É entendimento pacífico des-
ta Corte Superior que, em execução fiscal, o despacho que de-
termina a citação do executado não interrompe a prescrição do
crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal é ca-
paz de produzir tal efeito. 2. O artigo 174 do CTN, por ter
natureza de lei complementar, deve prevalecer sobre a regra
contida no artigo 8º, § 2º, da lei de execução fiscal. 3. Agravo
regimental desprovido.’. De idêntica forma concluiu esta câ-
mara, através do julgamento da Apelação Cível n° 153381-9,
de minha relatoria, oportunidade em que assim restou anotado:
‘ Tributário. Processo Civil. Execução fiscal. Inscrição em dí-
vida ativa. Suspensão do prazo de prescrição. Previsto pela
Constituição Federal que somente lei complementar disporá
sobre prescrição e decadência, prevalece o disposto no Código
Tributário Nacional e não o previsto na Lei de Execução Fiscal
que é de natureza ordinária. Entendimento da 1ª Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça’. Ainda deste tribunal, colho os se-
guintes recentes arestos: “(1)Antes do advento da LC nº 118/
05, segundo dispunha o art. 174, parágrafo único, inc. I, do
CTN, norma que prevalecia sobre a o art. 8º, § 2º, da Lei nº
6.830/80, visto sua estatura de lei complementar, somente a
citação pessoal produzia o efeito de interromper a prescrição.
(2) Com o advento da LC nº 118/05, o art. 174, parágrafo úni-
co, inc. I, do CTN, passou a dispor que a prescrição se inter-
rompe pelo despacho do juiz ordenando a citação. Essa norma,
no entanto, não se aplica às execuções fiscais ajuizadas antes
de sua vigência. Recurso desprovido” (acórdão nº 26336, desta
câmara cível, rel. Juiz Xisto Pereira); “Ocorre a prescrição do
débito tributário quando, por ocasião da alteração legislativa
provocada pela LC 118/05, já havia decorrido mais de cinco
anos entre a data da constituição definitiva da dívida e aquela
onde houve a citação na execução fiscal” (acórdão nº 1891, 12ª
Câmara Cível, rel. Des. Mussi Correa); “Em se tratando de exe-
cução fiscal, a interrupção da prescrição ocorrerá com a cita-
ção pessoal do executado e não meramente com a sua determi-
nação. Transcorridos mais de cinco anos entre a data da consti-
tuição definitiva do crédito e a efetiva citação do devedor, não
há como deixar de reconhecer a prescrição da ação” (acórdão
nº 2568, 17ª Câmara Cível, Des. Fernandes Lima); “Interrup-
ção da prescrição. Art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80. Inaplicabi-
lidade frente ao disposto no art. 174 do Código Tributário Na-
cional. Prescrição configurada” (acórdão nº 25470, 1ª Câmara
Cível, rel. Juiz Zeni). Manifestei o mesmo entendimento re-
centemente, ao formular declaração de voto no Agravo de Ins-
trumento nº 313.655-6. Exposta como se dava a discussão a
respeito do tema, o fato é que agora a alteração decorrente da
Lei Complementar 118/2005, esclareceu definitivamente a ques-
tão. Contudo, diferentemente do que defende a apelante, é ina-
plicável tal dispositivo ao presente caso em respeito ao princí-
pio da irretroatividade da lei, como dispõe o artigo 105 do Có-
digo Tributário Nacional, não alcançando fato gerador já ocor-
rido como no caso em tela. Considerando-se, ainda, que a refe-
rida lei complementar foi publicada em 09/02/2005 com previ-
são de entrada em vigor a partir de 120 dias de acordo com seu
artigo 4º. Portanto, resta evidente que a cobrança do crédito
tributário em questão foi alcançada pelo instituto da prescri-
ção, pois ainda que proposta a execução fiscal em novembro de
2003, a citação do devedor só ocorrera em 07/03/2005, deven-
do, portanto, ser extinto conforme artigo 156, inciso V, do Có-
digo Tributário Nacional, como decidido na sentença. Quanto
aos honorários advocatícios, merece provimento imediato o
recurso de apelação. Efetivamente, a fixação da verba honorá-
ria em R$ 300,00 (trezentos reais), revela-se excessiva e con-
trária à jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Jus-
tiça e deste tribunal, especialmente considerando a pequena
complexidade da causa. Deve a condenação, portanto, ser mi-
norada, segundo os critérios previstos nos parágrafos 3º e 4º,
do artigo 20 do Código de Processo Civil. Em situação similar
à dos autos, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça, va-
lendo menção as suas razões: “Inicialmente, cumpre ressaltar
que o valor dado à causa, ajuizada em 15 de junho de 2000, foi

de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), de modo que os honorá-
rios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), sem a devida correção
monetária, alcançam, praticamente, 50% do valor da causa. O
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil é expresso ao esta-
belecer que, nas causas em que for vencida a Fazenda Pública,
o magistrado deve arbitrar os honorários advocatícios confor-
me sua apreciação eqüitativa, observados os contornos inscri-
tos no parágrafo 3º do referido dispositivo legal, o qual estabe-
lece que a fixação da verba honorária deverá atender ao grau
de zelo do profissional; o lugar da prestação do serviço; a natu-
reza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advoga-
do e o tempo exigido para o seu serviço. Destarte, nas causas
em que for vencida a Fazenda Pública, a verba honorária pode
ser fixada em percentual inferior ou superior àqueles indicados
no § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, a teor do que
dispõe o § 4º do retro citado artigo, porquanto esse dispositivo
processual não faz qualquer referência ao limite a que deve se
restringir o julgador quando do arbitramento. Pelo contrário, o
suso mencionado dispositivo legal determina que, “nas causas
de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e
nas execuções embargadas ou não, os honorários serão fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas
das alíneas a, b e c do parágrafo anterior”. In casu, porém, os
honorários advocatícios foram fixados em quase 50% sobre o
valor da causa. Impende observar que os honorários advocatí-
cios devem se pautar pela razoabilidade de seu valor, daí por-
que devem guardar autêntica relação com os valores em dis-
cussão. Destarte, no caso sob exame, é de bom conselho man-
ter-se a coerência do que vem decidindo este Relator, em cau-
sas em que a verba honorária foi arbitrada em valor excessivo.
Mais a mais, do exame acurado dos autos, denota-se que o
montante de R$ 1.000,00 (mil reais), fixado na origem, mostra-
se demasiadamente excessivo, a autorizar sua redução a 20%
do valor atualizado da lide. Registre-se, ademais, que o mesmo
entendimento tem sido reiteradamente aplicado na hipótese dos
honorários advocatícios arbitrados em quantia praticamente
insignificante, porque, “tanto a estipulação da verba advocatí-
cia em quantia irrisória, como também em valor manifestamen-
te exorbitante, incompatível com a justa remuneração do causí-
dico, mesmo que se o tenha no mais elevado conceito e se reco-
nheça a excelência do seu trabalho” (AG 334.714-AL, Rel. Min.
Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 28.02.2001).” (Ag 615455, Mi-
nistro Franciulli Netto, DJ 12.09.2005)” Assim considerando o
valor cobrado na execução fiscal de R$ 926,40 (novecentos e
vinte e seis reais e quarenta centavos), revela-se justa e propor-
cional, para a situação dos autos, a fixação da verba honorária
no valor de R$ 100,00 (cem reais). 3. Por tais fundamentos,
com lastro no artigo 557, caput e §1º-A do Código de Processo
Civil, dou provimento imediato ao recurso para o único fim de
reduzir a verba honorária e no mais nego seguimento. Curitiba,
18 de setembro de 2006 Ulysses Lopes
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1. No que se refere à matéria da taxa de iluminação pública, o
recurso não ostenta conhecimento, visto que se encontra sumu-
lada (Súmula 670 do STF), prevalecendo o entendimento de
que o serviço em questão é destinado a toda a coletividade,
constituindo prestação uti universi e não uti singuli. Da análise
percuciente dos elementos constantes dos autos, verifica-se que
este recurso merece o tratamento estipulado na Lei n° 11.276,
de 07 de fevereiro de 2006, que conferiu nova redação ao art.
518, § 1º, do CPC, determinando que o juiz não deverá receber
o recurso de apelação quando a sentença estiver em conformi-
dade com súmula. Ademais, por se tratar de regra processual, o
art. 1211 do CPC dispõe que: “Ao entrar em vigor, suas dispo-
sições aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes”, ou
seja, quando se tratar de alteração legislativa acerca de normas
de direito procedimental, a nova lei tem aplicação imediata.
Sobre alterações no procedimento, é singular a doutrina de
Galeno Lacerda: “Quanto às alterações no procedimento, vigo-
ra a regra da aplicação imediata da lei nova, respeitados os atos
já praticados. As modificações que o novo Código introduziu
consistem no acréscimo ou na eliminação de atos, ou na modi-
ficação de institutos processuais. (“O Novo Direito Processual
civil e os Feitos Pendentes”, Forense, 1974, p. 27).” 2. A exi-
gência de taxas agregadas ao IPTU, tais como as concernentes
à limpeza pública e à conservação de vias e logradouros públi-
cos já é matéria pacificada nos Tribunais. A taxa de conserva-
ção de vias e logradouros públicos, conforme entendimento
consolidado no Supremo Tribunal Federal, é manifestamente
inconstitucional, visto que não tem por objeto serviço público
divisível e específico. Não há possibilidade de tais serviços
serem custeados senão pelo produto dos impostos gerais. Sen-
do as ruas e praças de uso indistinto e indivisível pela coletivi-
dade, sua conservação não constitui serviço específico nem di-
visível, mas sim uti universi. A base de cálculo da taxa de con-
servação de vias e logradouros públicos afigura-se ilegal, por-
quanto o tributo foi calculado não em função do serviço presta-
do pelo ente tributante, mas em razão de fato componente da
base de cálculo do IPTU, ou seja, a área do imóvel e a extensão
deste no seu limite com o logradouro público, violando dessa
forma o art. 145, §2º, da CF e o art. 77, § único, do CTN. As
exclusões das taxas foram corretas e a matéria encontra-se pa-
cificada na jurisprudência: “TRIBUTÁRIO - IPTU - TAXA DE
LIMPEZA URBANA E CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRA-
DOUROS PÚBLICOS - BASE DE CÁLCULO - MAJORA-
ÇÃO - VALOR VENAL DO IMÓVEL - PLANTA DE VALO-
RES GENÉRICA - DECRETO DO EXECUTIVO - IMPOSSI-
BILIDADE - ILEGALIDADE - CTN, ART. 77 - PRECEDEN-
TES. (...). A taxa de conservação e limpeza pública não se con-
funde com a do IPTU, por isso que tem por fato gerador presta-
ção de serviço de caráter genérico, inespecífico, não mensurá-
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vel, indivisível e insuscetível de ser referido a contribuinte cer-
to e determinado. (STJ - Resp 86692/MG, 2ª Turma, Rel. Min.
Peçanha Martins, j. 23/11/98)” “TAXA DE CONSERVAÇÃO
DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. A taxa de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, assim como instituída
no Município de São Paulo, tem como fato gerador serviços
que beneficiam toda a comunidade (de conservação do calça-
mento e dos leitos não pavimentados das ruas, praças e estra-
das do Município), insuscetíveis de utilização, separadamente,
por parte de cada um dos seus usuários, contrariando o dispos-
to no artigo 79, inciso III, do Código Tributário Nacional. Re-
curso especial conhecido e provido. (STJ - Resp 104959-SP,
Segunda Turma, Rel. Min. Ari Pargendler)” 3. No que se refere
à verba honorária, a decisão deve ser reformada em parte. Os
honorários devem ser fixados com base no art. 20, § 4º, do
CPC, por se tratar de decisão proferida contra a Fazenda Públi-
ca. O valor fixado deve ser certo e não sobre uma expectativa
de direito - valor a restituir. Todas as matérias são de fácil in-
terpretação e estão pacificadas na jurisprudência. Não houve
instrução processual e a prestação dos serviços foi feita no pró-
prio Município de Porecatu, o zelo profissional foi atendido e a
causa é de pouca complexidade. Por este motivo, condeno o
Município ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo
em R$ 90,00 (noventa reais). 4. Portanto, conheço parcialmen-
te do recurso e, na parte conhecida, dou provimento parcial
somente para alteração dos honorários advocatícios. 5. Int.
Curitiba, 14 de setembro de 2006. Fernando César Zeni Juiz
Substituto em 2º Grau
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Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou pro-
cedente o pedido da autora para reconhecer a inconstituciona-
lidade da lei municipal que instituiu a cobrança da taxa de ilu-
minação pública, declarando a inexistência da obrigação tribu-
tária relativa ao período anterior ao ano de 2003 e condenou o
Município de União da Vitória à repetição dos valores pagos
nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, corrigidos
monetariamente pelo INPC e acrescidos de juros de mora de
1% ao mês a partir do trânsito em julgado, bem como ao paga-
mento de honorários advocatícios arbitrados em 70,00 (setenta
reais), tendo como base art. 20, §4º do CPC. Nas razões recur-
sais, protesta pela determinação de conexão dos processos, isen-
ção do Município referente ao pagamento das custas processu-
ais e redução dos honorários advocatícios, bem como a atribui-
ção de efeitos ex nunc à sentença. Zélia Nalevaiko, após apre-
sentar suas contra razões, manejou recurso adesivo fundamen-
tando que o Município continuou a cobrar a taxa de iluminação
pública, somente alterando sua denominação para Contribui-
ção de Iluminação Pública, e que há precedentes jurisprudenci-
ais determinando a devolução. Por fim, requereu adequação
dos valores dos honorários advocatícios. Parecer Ministerial às
f. 92/95. É o relatório. 1. Da conexão: Cumpre considerar que,
se pretendesse o requerido o julgamento das ações com a mes-
ma causa de pedir ou objeto, como fez entender na defesa, de-
veria ter exposto quais demandas são conexas e pleitear a sua
reunião, e não se limitar a relatar a ocorrência de forma genéri-
ca . Considerando, ainda, que, nos termos do art. 105 do Códi-
go de Processo Civil, “a decisão que determina a reunião de
processos conexos traduz faculdade do juiz, ditada pela conve-
niência (...)”1, não há que se falar em violação a dispositivos
do CPC. Neste mesmo sentido manifestou -se o STJ: “Cumpria
ao apelante indicar quais ações seriam conexas à presente, sen-
do que limitou-se a mencionar a existência de outras demandas
similares, sem, contudo, individualizá-las. Por certo, diante da
generalidade do pedido não havia outro caminho que não rejei-
tá-lo. Ademais, eventual reunião de processos conexos é regra
de direção submetida ao prudente arbítrio do juiz. Ou seja, cabe
ao juiz analisar a conveniência desta reunião, tendo em conta
os objetivos a que se destina a conexão, a saber, eficiência e
uniformidade das decisões, ou, antes, geraria efeito contrário.
Neste sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justi-
ça: A decisão que determina a reunião de processos conexos
traduz faculdade do juiz, ditada pela conveniência (STJ - Resp
n° 15540-0/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Bar-
ros, DJ 28/06/1993).”2 2. Dos honorários: Quanto à verba ho-
norária, a decisão não merece ser reformada. A verba honorária
deve ser fixada com base no art. 20, § 4º, do CPC, por se tratar
de decisão proferida contra a Fazenda Pública. Todas as maté-
rias são de fácil interpretação e estão praticamente pacificadas
na jurisprudência. Portanto, vencido o Município de União da
Vitória, deve ser aplicado o disposto no art. 20, § 4º, do Código
de Processo Civil. Desse modo, ainda que não se afaste a pos-
sibilidade de tomar como base de cálculo o valor da condena-
ção, nada impede que o mesmo seja feito segundo o valor da
causa, que é um dos critérios objetivos constantes dos autos.
Infere-se dos autos que a condenação encontra-se dentro dos
parâmetros estabelecidos pelo art. 20, § 4º do CPC e, sendo
assim, o arbitramento para o pagamento de honorários em R$
70,00 não é excessivo. 3. Do efeito ex nunc: O apelante protes-
ta pela atribuição de efeitos ex nunc à sentença que declarou a
inconstitucionalidade da Lei Municipal, que instituiu a cobran-
ça de taxa de iluminação pública. A técnica do controle difuso
ou, ainda, do controle por via de exceção permite a análise
prévia da adequação do ato normativo à Constituição, isto é,
antes do juiz apreciar a questão principal - repetição de indébi-
to - deverá se manifestar acerca da questão prejudicial, qual
seja, a inconstitucionalidade da legislação municipal. Declara-
da, no caso concreto, a inconstitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo, desfaz-se entre as partes envolvidas no processo, des-
de a sua origem, o ato declarado inconstitucional, juntamente
com todas as conseqüências dele derivadas, uma vez que os
atos inconstitucionais são nulos e, portanto, destituídos de car-

ga de eficácia jurídica, alcançando a declaração de inconstitu-
cionalidade da lei, inclusive, os atos pretéritos com base nela
praticados, ou seja, operando-se efeitos ex tunc. Em caso se-
melhante, este Tribunal já decidiu: “APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
SERVIDORA INATIVA. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO
JULGAMENTO, ATÉ SOLUÇÃO FINAL DA ADIN N.º 2189-
3/STF. PREJUDICIAL AFASTADA. CONTROLE DIFUSO DE
CONSTITUCIONALIDADE. VIA INCIDENTAL - A ação pro-
posta é de natureza ordinária, isto é, não especificamente de-
claratória de inconstitucionalidade, visando como objetivo pre-
cípuo a restituição dos valores descontados indevidamente da
autora, na condição de servidora inativa. Como é cediço, todos
os magistrados estão aptos a exercer o controle difuso de cons-
titucionalidade, de modo que a manifestação deste controle -
via incidental, irá incidir inter partes e terá efeitos ex tunc,
invalidando a lei desde o seu nascimento, ao contrário dos efei-
tos que emanará quando do julgamento pelo Excelso Supremo
Tribunal Federal. (TJ/PR/3ªCC, Ap. Cív. 177.820-3 - Ac. 26119,
Rel. Juiz Conv. Abraham Lincon Calixto, j. 27/09/2005)”. Por-
tanto, não há que ser reformada a sentença para lhe atribuir
efeitos ex nunc, permitindo-se, conseqüentemente, a restitui-
ção à autora dos valores recolhidos indevidamente a título de
taxa de iluminação pública, a partir dos cinco anos anteriores
ao ajuizamento da ação até a edição da Emenda Constitucional
n. 39/2002. 4. Da Contribuição de Iluminação Pública: No que
se refere à contribuição para custeio de iluminação pública,
verifica-se que esta matéria não foi mencionada na inicial e
muito menos na sentença, de forma que no recurso de apelação
não poderá ser inovado o pedido, porquanto já se decidiu de
forma exaustiva que: “... não pode o apelante impugnar o que
não foi decidido na sentença e tão pouco o tribunal poderá ino-
var, pois a apelação devera ser conhecida e apreciada nos limi-
tes do pedido. (TJPR - Apelação Cível nº 288.445-9, 17º Câ-
mara Cível, Relª. Des. Rosana Maria Girardi Fachin, J. 18/01/
2006).” Diante do exposto, com arrimo ao art. 557, “caput”,
nego seguimento a ambos os recursos. Int. Curitiba, 13 de se-
tembro de 2006. Fernando César Zeni Juiz Substituto em Se-
gundo Grau

0009 . Processo/Prot: 0372089-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/147018. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 200400000061 Declaratória.
Apelante: Município de Porecatu. Advogado: Paulo dos Santos
Silva. Apelado: Alfredo Luciano Oliveira de Mello. Advogado:
José Vicente Ferreira. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ulysses Lopes. Relator Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando César Zeni. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. No que se refere à matéria referente à taxa de iluminação
pública, o recurso não ostenta conhecimento, visto que se en-
contra sumulada (Súmula 670 do STF), prevalecendo o enten-
dimento de que o serviço em questão é destinado a toda a cole-
tividade, constituindo prestação uti universi e não uti singuli.
Da análise percuciente dos elementos constantes dos autos,
verifica-se que este recurso merece o tratamento estipulado na
Lei n° 11.276, de 07 de fevereiro de 2006, que conferiu nova
redação ao art. 518, § 1º, do CPC, determinando que o juiz não
deverá receber o recurso de apelação quando a sentença estiver
em conformidade com súmula. Ademais, por se tratar de regra
processual, o art. 1211 do CPC dispõe que: “Ao entrar em vi-
gor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos
pendentes”, ou seja, quando se tratar de alteração legislativa
acerca de normas de direito procedimental, a nova lei tem apli-
cação imediata. Sobre alterações no procedimento, é singular a
doutrina de Galeno Lacerda: “Quanto às alterações no procedi-
mento, vigora a regra da aplicação imediata da lei nova, respei-
tados os atos já praticados. As modificações que o novo Códi-
go introduziu consistem no acréscimo ou na eliminação de atos,
ou na modificação de institutos processuais. (“O Novo Direito
Processual civil e os Feitos Pendentes”, Forense, 1974, p. 27).”
2. A exigência de taxas agregadas ao IPTU, tais como as con-
cernentes à limpeza pública e à conservação de vias e logra-
douros públicos também já é matéria pacificada nos Tribunais.
As taxas de limpeza pública e de conservação de vias e logra-
douros públicos, conforme entendimento consolidado no Su-
premo Tribunal Federal, são manifestamente inconstitucionais,
visto que não têm por objeto serviços públicos divisíveis e es-
pecíficos. Não há possibilidade de tais serviços serem custea-
dos senão pelo produto dos impostos gerais. Sendo as ruas e
praças de uso indistinto e indivisível pela coletividade, sua con-
servação e limpeza não constituem serviços específicos nem
divisíveis, mas sim uti universi. A base de cálculo da taxas em
questão afigura-se ilegal, porquanto os tributos foram calcula-
dos não em função dos serviços prestados pelo ente tributante,
mas em razão de fato componente da base de cálculo do IPTU,
ou seja, a área do imóvel e a extensão deste no seu limite com
o logradouro público, violando dessa forma o art. 145, §2º, da
CF e o art. 77, § único, do CTN. As exclusões das taxas foram
corretas e a matéria encontra-se pacificada na jurisprudência:
“TRIBUTÁRIO - IPTU - TAXA DE LIMPEZA URBANA E
CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
- BASE DE CÁLCULO - MAJORAÇÃO - VALOR VENAL
DO IMÓVEL - PLANTA DE VALORES GENÉRICA - DE-
CRETO DO EXECUTIVO - IMPOSSIBILIDADE - ILEGALI-
DADE - CTN, ART. 77 - PRECEDENTES. (...). A taxa de con-
servação e limpeza pública não se confunde com a do IPTU,
por isso que tem por fato gerador prestação de serviço de cará-
ter genérico, inespecífico, não mensurável, indivisível e insus-
cetível de ser referido a contribuinte certo e determinado. (STJ
- Resp 86692/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Peçanha Martins, j. 23/
11/98)” “TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRA-
DOUROS PÚBLICOS. A taxa de Conservação de Vias e Lo-
gradouros Públicos, assim como instituída no Município de São
Paulo, tem como fato gerador serviços que beneficiam toda a
comunidade (de conservação do calçamento e dos leitos não
pavimentados das ruas, praças e estradas do Município), insus-
cetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um
dos seus usuários, contrariando o disposto no artigo 79, inciso
III, do Código Tributário Nacional. Recurso especial conheci-
do e provido. (STJ - Resp 104959-SP, Segunda Turma, Rel.

Min. Ari Pargendler)” 3. No que se refere à verba honorária, a
decisão deve ser reformada em parte. Os honorários devem ser
fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC, por se tratar de
decisão proferida contra a Fazenda Pública. O valor fixado deve
ser certo e não sobre uma expectativa de direito - valor a resti-
tuir. Todas as matérias são de fácil interpretação e estão pacifi-
cadas na jurisprudência. Não houve instrução processual e a
prestação dos serviços foi feita no próprio Município de Pore-
catu, o zelo profissional foi atendido e a causa é de pouca com-
plexidade. Por este motivo, condeno o Município ao pagamen-
to de honorários advocatícios, que fixo em R$ 90,00 (noventa
reais). 4. Portanto, conheço parcialmente do recurso e, na parte
conhecida, dou provimento parcial somente para alteração dos
honorários advocatícios. 5. Int. Curitiba, 15 de setembro de
2006. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau

0010 . Processo/Prot: 0372175-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/151408. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000846 Repetição de Indébito.
Apelante: Município de Londrina. Advogado: Fábio César Tei-
xeira. Apelado: Marinalva dos Anjos Marques. Advogado: Maria
Elizabeth Jacob. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ulysses Lopes. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Cé-
sar Zeni. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

1. No que se refere à matéria referente à taxa de iluminação
pública, o recurso não ostenta conhecimento, visto que se en-
contra sumulada (Súmula 670 do STF), prevalecendo o enten-
dimento de que o serviço de iluminação pública é destinado a
toda a coletividade, constituindo uma prestação uti universi e
não uti singuli. Da análise percuciente dos elementos constan-
tes dos autos, verifica-se que este recurso merece o tratamento
estipulado na Lei n° 11.276, de 07 de fevereiro de 2006, que
conferiu nova redação ao art. 518, § 1º, do CPC, determinando
que o juiz não deverá receber o recurso de apelação quando a
sentença estiver em conformidade com súmula. Ademais, por
se tratar de regra processual, o art. 1211 do CPC dispõe que:
“Ao entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo
aos processos pendentes”, ou seja, quando se tratar de altera-
ção legislativa acerca de normas de direito procedimental, a
nova lei tem aplicação imediata. Sobre alterações no procedi-
mento, é singular a doutrina de Galeno Lacerda: “Quanto às
alterações no procedimento, vigora a regra da aplicação imedi-
ata da lei nova, respeitados os atos já praticados. As modifica-
ções que o novo Código introduziu consistem no acréscimo ou
na eliminação de atos, ou na modificação de institutos proces-
suais. (“O Novo Direito Processual civil e os Feitos Penden-
tes”, Forense, 1974, p. 27).” 2. O art. 165, inc. I, do CTN é
elucidativo e garante a devolução do que foi pago indevida-
mente. Neste sentido, confira-se a decisão proferida no Acór-
dão 1587, da 11ª C. Cível, deste Tribunal, que também cito
como exemplo. Neste mesmo item, o argumento de que não foi
comprovado o pagamento não prospera, porquanto é desneces-
sário anexar junto ao pedido de repetição de indébito todas as
faturas em que foi agregado o valor da taxa de iluminação. Isto
é ponto pacífico nesta Corte. Confira-se: Ac. 26400, da 1ª CC,
Ac. 2007, da 11ª CC, Ac. 2066, da 11ª CC, todos julgados neste
ano e que cito somente a título de exemplo. Não houve viola-
ção ao art. 283, 297 e 333 e 396 do CPC, visto que não há
prova de que o tributo não foi cobrado. 3. Portanto, nego segui-
mento ao recurso, o que faço com arrimo no art. 557, caput, do
CPC. 7. Int. Curitiba, 14 de setembro de 2006. Fernando César
Zeni Juiz Substituto em 2º Grau

0011 . Processo/Prot: 0372197-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/146962. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 200400000049 Declaratória.
Apelante: Município de Porecatu. Advogado: Paulo dos Santos
Silva. Apelante: Ednalva Francisco da Silva. Advogado: José
Vicente Ferreira. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ulysses Lopes. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando
César Zeni. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. No que se refere à matéria referente à taxa de iluminação
pública, o recurso não ostenta conhecimento, visto que se en-
contra sumulada (Súmula 670 do STF), prevalecendo o enten-
dimento de que o serviço em questão é destinado a toda a cole-
tividade, constituindo prestação uti universi e não uti singuli.
Da análise percuciente dos elementos constantes dos autos,
verifica-se que este recurso merece o tratamento estipulado na
Lei n° 11.276, de 07 de fevereiro de 2006, que conferiu nova
redação ao art. 518, § 1º, do CPC, determinando que o juiz não
deverá receber o recurso de apelação quando a sentença estiver
em conformidade com súmula. Ademais, por se tratar de regra
processual, o art. 1211 do CPC dispõe que: “Ao entrar em vi-
gor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos
pendentes”, ou seja, quando se tratar de alteração legislativa
acerca de normas de direito procedimental, a nova lei tem apli-
cação imediata. Sobre alterações no procedimento, é singular a
doutrina de Galeno Lacerda: “Quanto às alterações no procedi-
mento, vigora a regra da aplicação imediata da lei nova, respei-
tados os atos já praticados. As modificações que o novo Códi-
go introduziu consistem no acréscimo ou na eliminação de atos,
ou na modificação de institutos processuais. (“O Novo Direito
Processual civil e os Feitos Pendentes”, Forense, 1974, p. 27).”
2. A exigência de taxas agregadas ao IPTU, tais como as con-
cernentes à limpeza pública e à conservação de vias e logra-
douros públicos também já é matéria pacificada nos Tribunais.
As taxas de limpeza pública e de conservação de vias e logra-
douros públicos, conforme entendimento consolidado no Su-
premo Tribunal Federal, são manifestamente inconstitucionais,
visto que não têm por objeto serviços públicos divisíveis e es-
pecíficos. Não há possibilidade de tais serviços serem custea-
dos senão pelo produto dos impostos gerais. Sendo as ruas e
praças de uso indistinto e indivisível pela coletividade, sua con-
servação e limpeza não constituem serviços específicos nem
divisíveis, mas sim uti universi. A base de cálculo da taxas em
questão afigura-se ilegal, porquanto os tributos foram calcula-
dos não em função dos serviços prestados pelo ente tributante,

mas em razão de fato componente da base de cálculo do IPTU,
ou seja, a área do imóvel e a extensão deste no seu limite com
o logradouro público, violando dessa forma o art. 145, §2º, da
CF e o art. 77, § único, do CTN. As exclusões das taxas foram
corretas e a matéria encontra-se pacificada na jurisprudência:
“TRIBUTÁRIO - IPTU - TAXA DE LIMPEZA URBANA E
CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
- BASE DE CÁLCULO - MAJORAÇÃO - VALOR VENAL
DO IMÓVEL - PLANTA DE VALORES GENÉRICA - DE-
CRETO DO EXECUTIVO - IMPOSSIBILIDADE - ILEGALI-
DADE - CTN, ART. 77 - PRECEDENTES. (...). A taxa de con-
servação e limpeza pública não se confunde com a do IPTU,
por isso que tem por fato gerador prestação de serviço de cará-
ter genérico, inespecífico, não mensurável, indivisível e insus-
cetível de ser referido a contribuinte certo e determinado. (STJ
- Resp 86692/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Peçanha Martins, j. 23/
11/98)” “TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRA-
DOUROS PÚBLICOS. A taxa de Conservação de Vias e Lo-
gradouros Públicos, assim como instituída no Município de São
Paulo, tem como fato gerador serviços que beneficiam toda a
comunidade (de conservação do calçamento e dos leitos não
pavimentados das ruas, praças e estradas do Município), insus-
cetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um
dos seus usuários, contrariando o disposto no artigo 79, inciso
III, do Código Tributário Nacional. Recurso especial conheci-
do e provido. (STJ - Resp 104959-SP, Segunda Turma, Rel.
Min. Ari Pargendler)” 3. No que se refere à verba honorária, a
decisão deve ser reformada em parte. Os honorários devem ser
fixados com base no art. 20, § 4º, do CPC, por se tratar de
decisão proferida contra a Fazenda Pública. O valor fixado deve
ser certo e não sobre uma expectativa de direito - valor a resti-
tuir. Todas as matérias são de fácil interpretação e estão pacifi-
cadas na jurisprudência. Não houve instrução processual e a
prestação dos serviços foi feita no próprio Município de Pore-
catu, o zelo profissional foi atendido e a causa é de pouca com-
plexidade. Por este motivo, condeno o Município ao pagamen-
to de honorários advocatícios, que fixo em R$ 90,00 (noventa
reais). 4. Portanto, conheço parcialmente do recurso e, na parte
conhecida, dou provimento parcial somente para alteração dos
honorários advocatícios. 5. Int. Curitiba, 15 de setembro de
2006. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau

0012 . Processo/Prot: 0372932-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169504. Comarca: Capitão Leônidas Mar-
ques. Vara: Vara Única. Ação Originária: 200200000080 Exe-
cução Fiscal. Agravante: Fazenda Pública do Estado do Para-
ná. Advogado: Leandro José Cabulon. Agravado: Roque Van-
derlei Rios. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ulysses Lopes. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Cé-
sar Zeni. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. O recurso tem como enfoque decisão proferida pelo doutor
juiz de direito em que foi determinada a antecipação no paga-
mento das custas do oficial de justiça para cumprimento da
diligência necessária, tendo em vista que a Fazenda Pública
Municipal requereu a descrição dos bens que guarnecessem o
interior da residência do agravado e segundo se infere das ra-
zões recursais, alega inaplicabilidade da Súmula 190 do STJ.
2. É certo que a Súmula 190 do STJ é elucidativa quanto a
necessidade de antecipação das custas para o transporte dos
oficiais de justiça que objetivam o cumprimento dos mandados
expedidos. No entanto, é unânime a jurisprudência no sentido
de que tal enunciado não tem aplicação absoluta e pode ser
mitigado. Confira-se, desta 1ª C. Cível, os seguintes julgados:
“Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual,
cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao
custeio das despesas com o transporte dos oficias de justiça
(Súmula nº 190, STJ). - Isso não significa, contudo, que sem-
pre será exigível a antecipação de numerário para toda e qual-
quer diligência. Deverá ser perquirido, primeiramente, se a
despesa é necessária, o que não ocorre via de regra quando o
local em que deve ser realizada a diligência é servido por regu-
lar linha de transporte coletivo, segundo prevê o art. 44, § 3º,
do Regimento de Custas (Lei Estadual nº 6.149, de 9.9.70). Em
segundo lugar, sendo necessária a antecipação do numerário, o
seu quantum deverá limitar-se ao indispensável para a prática
do ato e deverá ser previamente declinado nos autos e aprova-
do pelo Juízo. (TJPR - Agravo de Instrumento n.º 136.145-9,
de Santo Antônio da Platina, Relator Des. Ulysses Lopes).” 1.
Pacífico é o entendimento de que a Fazenda Pública, nas exe-
cuções fiscais processadas perante a Justiça Estadual, deve an-
tecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o
transporte dos oficiais de justiça. Súmula nº 190 do STJ. 2. A
antecipação de despesas, porém, não é obrigação absoluta, sendo
obrigatória somente se existir efetiva necessidade, hipótese em
que se enquadra o caso em exame, já que o Sr. Oficial de Justi-
ça terá que cumprir o mandado de citação em outro município,
distante da sede da comarca.Precedentes deste Tribunal de Jus-
tiça. (TJPR - Agravo de Instrumento nº 135.362-6, de Capane-
ma - Relator Juiz Conv. Eduardo Sarrão).” No caso em exame,
sequer foi comprovado que havia a necessidade de antecipação
das custas. A decisão do doutor juiz de direito foi proferida
sem ter sido observado esta detalhe, que também viola os itens
9.4.8 e 9.4.8.2 do CN, que preceitua acerca da necessidade de
cumprimento dos mandados expedidos a requerimento da Fa-
zenda Pública e seu cumprimento independe de pagamento de
custas. Também não pode ser esquecido o art. 27 do CPC e 39
da LEF, que corroboram a tese aqui defendida. Por fim, impor-
tante destacar a Lei Estadual nº 6.149/70 (Regimento de Cus-
tas), que estatui em seu art. 44, § 2º, o seguinte: “Art. 44. Para
os atos que se houverem de praticar fora do auditório ou cartó-
rio, quem tiver requerido ou promovido a diligência fornecerá
a condução aos juízes, representantes do ministério público,
serventuários, auxiliares ou servidores da justiça. (...) 2º. Quando
não lhes sejam proporcionadas a condução e hospedagem, nos
termos deste artigo, o juiz poderá determinar o depósito prévio
de quantia equivalente ao valor das diárias normalmente pagas
para deslocamento assemelhado.” O excessivo número de man-
dados não é justificativa para não ser observada estas regras.
Portanto, em conclusão, é predominante nesta Corte o entendi-
mento segundo o qual a Súmula 190 do STJ deve ser aplicada
depois de comprovado que não era possível o cumprimento do
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mandado por meio de serviço regular e gratuito de transporte.
3. Desta forma, acolho as ponderações recursais e com arrimo
no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao recurso, para
determinar o imediato cumprimento dos mandados expedidos
a requerimento da Fazenda Pública Municipal de Londrina. 4.
Int. Curitiba, 04 de setembro de 2006. Fernando César Zeni
Juiz Substituto em 2º Grau

0013 . Processo/Prot: 0374112-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175220. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200000000872 Cobrança. Agravante:
Confederação Nacional da Agricultura Cna, Federação da Agri-
cultura do Estado do Paraná Faep, Sindicato Rural de Terra
Rica. Advogado: Osmar Araújo Soares. Agravado: Tiago Cal-
das Ramos. Advogado: Mauro Aparecido Moriggi. Órgão Jul-
gador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1. Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto pela CONFEDERAÇÃO NA-
CIONAL DA AGRICULTURA e OUTROS nos autos de
Ação de Cobrança, ora em fase de execução, sob nº. 872/
2000, que ajuizaram em face de TIAGO CALDAS RA-
MOS. Insurgem-se os agravantes contra a r. decisão que
determinou a remessa dos autos à Vara do Trabalho da
Comarca de Paranavaí, sob o argumento de que a Emenda
Constitucional nº 45/2004 ampliou a competência da Jus-
tiça Trabalhista, submetendo ao seu conhecimento todas
as matérias afetas à representação sindical. Aduzem, em
síntese, que a Emenda Constitucional nº. 45/04, apesar de
ter atribuído novas competências para a Justiça do Traba-
lho, não tem força para impedir que se mantenha a com-
petência para o processamento de execução nos feitos já
sentenciados pela justiça comum, sendo esse o entendi-
mento predominante nos tribunais pátrios. Requer, assim,
o conhecimento e provimento do recurso. 2. O presente
recurso enseja apreciação imediata e isoladamente, con-
soante disposição expressa do art. 557, §1º-A, do Código
de Processo Civil. Segundo entendimento que vem se con-
solidando nesta Corte, com a publicação da Emenda Cons-
titucional nº 45, de 31 de dezembro de 2004, modificou-
se a competência da Justiça Comum em face da amplia-
ção da competência da Justiça do Trabalho, não mais cin-
gindo-se a mesma à conciliação e julgamento de dissídios
entre empregados e empregadores, mas sim, abrangendo
também o processo e julgamento de todas as ações oriun-
das da relação de trabalho, passando o art. 114, III, da
Constituição Federal, a ter a seguinte redação: “Art. 114 -
Compete a Justiça do Trabalho processar e julgar: (...) III
- as ações sobre representação sindical, entre sindicatos,
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e em-
pregadores. Frente à nova disposição constitucional, tor-
nou-se imprescindível a discussão acerca do marco tem-
poral para remessa dos feitos à justiça especializada. Tra-
zendo luz à matéria, veio a Suprema Corte, em decisão da
lavra do Em. Min. Carlos Britto, a estabelecer como marco
definidor da competência o momento da prolação da senten-
ça, neste sentido, confira-se: “CONSTITUCIONAL. COM-
PETÊNCIA JUDICANTE EM RAZÃO DA MATÉRIA. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PATRIMO-
NIAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO,
PROPOSTA PELO EMPREGADO EM FACE DE SEU (EX-
)EMPREGADOR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. ART. 114 DA MAGNA CARTA. REDAÇÃO AN-
TERIOR E POSTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL
Nº 45/04. EVOLUÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPRE-
MO TRIBUNAL FEDERAL. PROCESSOS EM CURSO NA
JUSTIÇA COMUM DOS ESTADOS. IMPERATIVO DE PO-
LÍTICA JUDICIÁRIA. 1. Numa primeira interpretação do in-
ciso I do art. 109 da Carta de Outubro, o Supremo Tribunal
Federal entendeu que as ações de indenização por danos mo-
rais e patrimoniais decorrentes de acidente do trabalho, ain-
da que movidas pelo empregado contra seu (ex-) empre-
gador, eram da competência da Justiça comum dos Esta-
dos-Membros. 2. Revisando a matéria, porém, o Plenário
concluiu que a Lei Republicana de 1988 conferiu tal com-
petência à Justiça do Trabalho. Seja porque o art. 114, já
em sua redação originária, assim deixava transparecer, seja
porque aquela primeira interpretação do mencionado in-
ciso I do art. 109 estava, em boa verdade, influenciada
pela jurisprudência que se firmou na Corte sob a égide
das Constituições anteriores. 3. Nada obstante, como im-
perativo de política judiciária — haja vista o significati-
vo número de ações que já tramitaram e ainda tramitam
nas instâncias ordinárias, bem como o relevante interesse
social em causa —, o Plenário decidiu, por maioria, que o
marco temporal da competência da Justiça trabalhista é o
advento da EC 45/04. Emenda que explicitou a compe-
tência da Justiça Laboral na matéria em apreço. 4. A nova
orientação alcança os processos em trâmite pela Justiça
comum estadual, desde que pendentes de julgamento de
mérito. É dizer: as ações que tramitam perante a Justiça
comum dos Estados, com sentença de mérito anterior à
promulgação da EC 45/04, lá continuam até o trânsito em
julgado e correspondente execução. Quanto àquelas cujo
mérito ainda não foi apreciado, hão de ser remetidas à
Justiça do Trabalho, no estado em que se encontram, com
total aproveitamento dos atos praticados até então. A me-
dida se impõe, em razão das características que distin-
guem a Justiça comum estadual e a Justiça do Trabalho,
cujos sistemas recursais, órgãos e instâncias não guardam
exata correlação. 7. Conflito de competência que se re-
solve, no caso, com o retorno dos autos ao Tribunal Supe-
rior do Trabalho.” (CC 7204/MG, Tribunal Pleno, Rel.
Min. Carlos Britto, DJ 09/12/05, destaquei). Desta for-
ma, prolatada a sentença anteriormente a edição da mencio-
nada Emenda Constitucional, permanece a competência afeta à
Justiça Comum, razão pela qual, dou provimento ao recurso,
com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, para o efeito de cassar
a r. decisão singular e determinar o devido prosseguimento da
execução. 3. Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2006.
Desª DULCE MARIA CECCONI - Relatora.
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I - Trata-se de recurso contra decisão proferida nos autos de
Ação de Repetição do Indébito nº 1.083/2003, oriundos da Oi-
tava Vara Cível da Comarca de Londrina, ajuizada por APARE-
CIDA PIRES DOS SANTOS contra o MUNICÍPIO DE LON-
DRINA, que julgou parcialmente procedente o pedido da Au-
tora, para o fim de declarar inconstitucional a Lei Municipal
nº. 7.303/97; condenar o MUNICÍPIO DE LONDRINA à resti-
tuição dos valores pagos indevidamente, observada a prescri-
ção qüinqüenal, acrescidos de correção monetária, observado
o INPC, contada do efetivo desembolso de cada parcela, além
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar do
trânsito em julgado da sentença. A final, condenou o Réu ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor a ser resti-
tuído.1 O MUNICÍPIO DE LONDRINA pretende a reforma da
sentença, sustentando: a necessidade da juntada de todos os
comprovantes dos pagamento que a parte pretende ver repeti-
dos; a impossibilidade, no caso, de decisão genérica com a con-
seqüente condenação ilíquida e a postergação da liquidação dos
valores; que a cobrança da Taxa de Iluminação Pública é cons-
titucional e legal por se tratar de serviço específico e divisível,
sendo indevida a repetição dos valores pleiteados; que o paga-
mento do tributo ocorreu em estreita observância da legislação
aplicável, descabendo sua restituição; que seja reconhecida a
prescrição qüinqüenal; que a sucumbência deve ser repartida
entre as partes; que os honorários advocatícios arbitrados em
15% (quinze por cento) com base no artigo 11, § 1º, da Lei nº.
1.060/50, face o benefício da justiça gratuita, se tornam exces-
sivos, diante da pequena complexidade da causa e tendo em
vista o grande número de ações com o mesmo objeto. Por fim,
requer o provimento do recurso ou, sendo outro o entendimen-
to, o prequestionamento dos dispositivos arrolados, para fins
de eventual interposição de recursos aos Tribunais Superiores.2
Recurso recebido em ambos os efeitos legais.3 O Apelado apre-
sentou contra-razões4 O Procurador de Justiça MÁRIO SÉR-
GIO DE QUADROS PRECOMA opinou pelo conhecimento e
desprovimento do recurso interposto, mantendo-se a sentença
de primeiro grau.5 É o relatório. II - A questão aqui debatida
versa sobre Taxa de Iluminação Pública, constitucionalidade
de sua instituição e legalidade de sua cobrança, matéria corri-
queira, sobre a qual há, inclusive, Ação Direta de Inconstituci-
onalidade6 e a edição de Súmula do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL7, permitindo-se, assim, a análise imediata desta
Relatora, de conformidade com a prerrogativa inserta nos arti-
gos 557, caput, do Código de Processo Civil e 209 do Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça do Paraná. 1. DA COM-
PROVAÇÃO DOS VALORES ARRECADADOS Não merece
acolhimento a alegação de que não estão comprovados os pa-
gamentos, face à ausência dos comprovantes, pois esta matéria
já foi reiteradamente tratada neste Tribunal, até porque, em caso
de inadimplemento perante o órgão que realizava o recebimen-
to da taxa, em caso de inadimplemento, este teria cortado o
fornecimento de energia elétrica. Portanto, não há como colo-
car-se em dúvida o fato de que o pagamento estava sendo reali-
zado regularmente. De outro aspecto, não há necessidade de
juntada de todos os comprovantes de pagamento por parte do
Contribuinte, como também a exibição da memória atualizada
do cálculo não é requisito para a propositura da Ação de Repe-

tição de Indébito, posto que a totalidade dos pagamentos efetu-
ados poderá ser apurada no momento da liquidação, conforme
remansoso entendimento jurisprudencial desta Corte: 1ª CC,
AP nº. 366.197-6, Rel. Des. DULCE MARIA CECCONI, DJ
de 06/09/2006; 2ª CC, AP nº. 339.802-5, Rel. Des. VALTER
RESSEL, DJ de 01/09/2006; 3ª CC, AP nº. 356.323-3, Rel. Des.
DIMAS ORTENCIO DE MELLO, DJ de 11/09/2006. A Apela-
ção relatada pelo Des. VALTER RESSEL muito bem aclarou a
situação em debate, merecendo ser transcrita na parte que inte-
ressa: “Tendo em vista que, de regra, poucos são aqueles que
guardam por cinco anos os comprovantes de pagamento de ener-
gia elétrica, com a qual tem sido cobrada a taxa de iluminação
pública, este Tribunal firmou entendimento menos formal e mais
consentâneo com a realidade brasileira, no sentido de que, para
o ajuizamento da ação repetitória, basta a juntada de uma fatu-
ra que comprove o indevido pagamento da taxa, ou seja, do
período em que cabe a repetição, ficando para posterior liqui-
dação por cálculo a apuração do montante a ser restituído.”8 2.
DECISÃO ILÍQUIDA O Apelante argumenta que a sentença é
ilíquida, todavia, inexiste óbice à apuração do valor a ser repe-
tido em liquidação de sentença. Não se mostra razoável exigir
do Contribuinte que mantenha consigo todas as faturas de ener-
gia elétrica pagas durante o período de 05 (cinco) anos. A com-
provação dos valores pagos poderá ser feita na fase de execu-
ção da sentença, mediante relato da empresa responsável pela
arrecadação do tributo, no caso a COPEL. Assim, na fase de
liquidação, “o juiz, a requerimento do credor, poderá requisitá-
los”. 9 A jurisprudência do TRIBUNAL DE JUSTIÇA acompa-
nha esse entendimento: “Por esse motivo é que improcede, tam-
bém, a irresignação quanto ao fato da sentença ser ilíquida.
Afinal, inexiste óbice legal à complementação da prova even-
tualmente necessária, em sede de liquidação de sentença, para
fins de repetição do indébito.”10 “A jurisprudência desta Corte
é tranqüila no sentido de que não é necessário que o autor da
ação apresente, com a petição inicial, todos os comprovantes
de pagamento das faturas de energia elétrica. Basta que de-
monstre sua qualidade de contribuinte, sendo suficiente para
tanto a juntada de uma única fatura, como no presente caso, em
que fora juntada a fatura de fls. 09 cujo vencimento se deu em
data de 24/09/2002. Somente quando da liquidação da senten-
ça, o autor deverá apresentar todos os comprovantes de paga-
mento, sendo também plenamente possível que se oficie à em-
presa arrecadadora para que apresente o valor pago a título de
taxa de iluminação pública, a fim de que seja determinado o
quantum a ser restituído.”11 Dessa forma, conclui-se que a
determinação do quantum dependerá tão-somente de cálculo
aritmético, a ser apurado em liquidação de sentença, com base
em relatório então fornecido pelo órgão arrecadador - COPEL.
3. INCONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA A matéria referente à Taxa de Iluminação Pú-
blica, conforme dito anteriormente, encontra-se sumulada, pre-
valecendo o entendimento de que o serviço de iluminação pú-
blica é destinado a toda coletividade, constituindo uma presta-
ção uti universi e não uti singuli, pelo que é ilegal e inconstitu-
cional. Nesse sentido é a jurisprudência tanto dos Tribunais
Superiores quanto deste Tribunal, abaixo transcrita na parte em
que nos interessa: “TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE NITERÓI.
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 176 E 179 DA
LEI MUNICIPAL Nº 480, DE 24.11.83, COM A REDAÇÃO
DADA PELA LEI Nº 1.244, DE 20.12.93. Tributo de exação
inviável, posto ter por fato gerador serviço inespecífico, não
mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a deter-
minado contribuinte, a ser custeado por meio do produto da
arrecadação dos impostos gerais. Recurso não conhecido, com
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos sob epí-
grafe, que instituíram a taxa no município.”12 “TRIBUTÁRIO.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C.C. OBRIGAÇÃO
DE NÃO FAZER. TUTELA ANTECIPADA. TRIBUTOS. TA-
XAS E CONTRIBUIÇÃO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA - TIP. INOCORRÊNCIA DE SERVIÇO PÚBLICO ESPE-
CÍFICO E DIVISÍVEL. INCONSTITUCIONALIDADE. RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE
TAXA PÚBLICA. DIREITO PATRIMONIAL DO CONTRIBU-
INTE. PREVISÃO EXPRESSA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 165, CTN.”13 Por-
tanto, constatada a ilegalidade e inconstitucionalidade da nor-
ma que instituiu a Taxa de Iluminação Pública, bem como o
pagamento indevido, nos termos do art. 165, inciso I, do Códi-
go Tributário Nacional, mantenho a sentença. 4. PRAZO PRES-
CRICIONAL Argumenta o Apelante que o prazo prescricional
para a repetição de indébito é de cinco anos. A prescrição qüin-
qüenal nas ações de repetição de indébito está prevista no inci-
so I, do art. 168, do CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL,
sendo que a sentença não diverge de tal entendimento, sendo
despiciendo discorrer a respeito. 5. VERBAS DE SUCUMBÊN-
CIA Insurge-se o Apelante quanto à fixação dos honorários
advocatícios arbitrados em 15% (quinze por cento), face à pre-
visão do artigo 11, § 1º, da Lei nº. 1.060/50, tendo em vista se
tratar de ação onde foi deferido o benefício da assistência judi-
ciária gratuita, alegando que é excessiva, devido à pequena
complexidade da causa e o grande número de ações com o
mesmo objeto. No caso, os honorários advocatícios devem ser
arbitrados de acordo com o § 4º, do art. 20, do Código de Pro-
cesso Civil, por se tratar de decisão proferida contra a FAZEN-
DA PÚBLICA e de matéria de fácil interpretação e já pacifica-
da na jurisprudência. Diante disso, mantenho a sentença no
tocante aos honorários advocatícios fixados. Em outro com-
passo, o Apelante aduz que em razão da sucumbência recípro-
ca, não deve arcar com a integralidade dos honorários advoca-
tícios. Observe que a Autora/Apelada decaiu de parte mínima
de seu pedido, não se configurando a sucumbência recíproca
pretendida pelo Apelante, devendo-se consagrar o disposto no
parágrafo único, do art. 21, do Código de Processo Civil. 6.
DO PREQUESTIONAMENTO Por último, pretende o Apelante
com pedido de prequestionamento dos artigos 333, I, 283, 396
e 604 do Código de Processo Civil; artigo 145, § 2º, da Consti-
tuição Federal; artigo 165, I, do Código Tributário Nacional e
artigo 11, § 1º da Lei nº. 1.060/50; que a menção aos dispositi-
vos legais constitua requisito essencial da sentença ou do acór-
dão. Sem razão, basta apenas que o Juízo a quo tenha se pro-
nunciado sobre a matéria jurídica inserta no preceito tido por
maltratado. Veja a jurisprudência nesse sentido: “EMBARGOS
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ART. 6º E 9º, § 1º, INC. II, DA

LEI COMPLEMENTAR Nº 87/96. PAGAMENTO DO IMPOS-
TO. RECOLHIMENTO PELO ESTADO. MATÉRIA AMPLA-
MENTE DISCUTIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRE-
QUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. EMBARGOS ACOLHI-
DOS PARCIALMENTE.”14 “EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO EM QUE SE ALEGA OMISSÃO QUANTO A AUSÊN-
CIA DE PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DE DISPO-
SITIVOS DE LEIS FEDERAIS QUE DISPÕE SOBRE AS
MATÉRIAS DECIDIDAS NO ACÓRDÃO EMBARGADO-
OMISSÃO INOCORRENTE - QUESTÃO CONTROVERTI-
DA DEVIDAMENTE ENFRENTADA, ATENTA AOS DISPO-
SITIVOS LEGAIS DECLINADOS NAS RAZÕES RECUR-
SAIS- EMBARGOS REJEITADOS. A ausência de menção ex-
pressa de dispositivo legal questionado não configura omissão
do acórdão, a ensejar a interposição de embargos de declara-
ção. Basta que a questão controvertida tenha sido enfrentada.”15
No caso, foram discutidas, de forma implícita, todas as matéri-
as que o Recorrente pretende impugnar, descabendo acolher
todos os argumentos do Apelante. Neste sentido, o entendimento
do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: “PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA SUPERVENIEN-
TE. PRODUTO DA ALIENAÇÃO DOS BENS PENHORA-
DOS. ENTREGA AO JUÍZO UNIVERSAL. PREQUESTIO-
NAMENTO EXISTENTE. DISSIDIO PRETORIANO DE-
MONSTRADO. I - A matéria relativa ao art. 23, § 1º, da Lei de
Falências foi analisada pelo Tribunal de origem, havendo, in-
clusive, o prequestionamento implícito da matéria. II - O dissí-
dio jurisprudencial restou demonstrado, na medida em que o
recorrente cuidou de realizar o cotejo analítico entre o acórdão
recorrido e os paradigmas. III - Agravo regimental improvi-
do.”16 Todavia, admitindo o prequestionamento implícito (en-
tendimento que vem sendo manifestado pelo SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA) nos termos dos posicionamentos juris-
prudenciais abaixo transcritos e para que não venha de futuro a
se alegar cerceamento de defesa, prestigiando-se aqui a segu-
rança dos negócios jurídicos, declaro prequestionados os dis-
positivos invocados, a fim de propiciar interposição de Recur-
so Especial e Extraordinário17, na medida em que o conteúdo
de todos esses dispositivos, ainda que de forma implícita, fo-
ram exaustivamente discutidos na decisão hostilizada. “PRO-
CESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ACÓRDÃO
RECORRIDO COM ENFOQUE EXCLUSIVAMENTE CONS-
TITUCIONAL. 1. Configura-se o prequestionamento quando a
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada,
com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositi-
vos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso con-
creto, não bastando a simples menção a tais dispositivos. 2. O
prequestionamento implícito é admitido, desde que a tese de-
fendida no especial tenha sido efetivamente apreciada no Tri-
bunal recorrido à luz da legislação federal indicada. 3. Tese em
torno do dispositivo legal apontado como violado no especial
não prequestionada no voto recorrido. 4. O cabimento do re-
curso especial ou extraordinário está vinculado ao fundamento
do acórdão recorrido e não à natureza da matéria. 5. Se, a des-
peito da oposição de embargos declaratórios, permanecer omisso
o decisum quanto a tese impugnada, deve o recorrente elencar
como violado em seu especial o art. 535 do CPC. 6. Agravo
regimental improvido.”18 “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
ACÓRDÃO COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 1. Não
se decidiu que as matérias tratadas nos autos são de índole cons-
titucional ou infraconstitucional. Constatou-se, apenas, que tais
temas foram analisados e decididos pela Corte Regional sob
enfoque constitucional. 2. A análise do art. 110 do CTN de-
mandaria a delimitação constitucional do conceito de fatura-
mento. 3. Somente ocorre o prequestionamento implícito quan-
do, não obstante a falta de menção expressa do dispositivo que
embasa a decisão, o seu conteúdo tenha sido discutido, poden-
do inferir-se qual o dispositivo legal vulnerado pelo acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental improvido.”19 “AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONHECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Prequestionamento implícito. Inadmis-
sibilidade. Diz-se prequestionada a matéria quando a decisão
impugnada haja emitido juízo explícito a respeito do tema, in-
clusive mencionando o dispositivo constitucional previamente
suscitado nas razões do recurso submetido à sua apreciação. 2.
Se o acórdão recorrido, para decidir o mérito da questão objeto
do extraordinário, não faz qualquer referência à norma consti-
tucional tida como violada e não foram opostos embargos de
declaração para sanar a omissão, não se conhece do recurso
extraordinário em face do teor das Súmulas 282 e 356 desta
Corte. Agravo regimental não provido.” 20 Nessas condições,
sendo o prequestionamento condição de acesso aos Tribunais
Superiores, de acordo com o estabelecido nas Súmulas 211 do
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA e 282 e 356 do SUPRE-
MO TRIBUNAL FEDERAL, acolho parcialmente o recurso para
o fim de declarar prequestionados os dispositivos legais menci-
onados passíveis de interposição de recursos. III - Ante o ex-
posto, de acordo com o art. 557 e § 1º-A, do Código de Proces-
so Civil, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso do Muni-
cípio de Londrina somente para o fim de declarar prequestio-
nados os dispositivos legais passíveis de interposição de recur-
sos aos Tribunais Superiores. IV - INTIMEM-SE. Curitiba, 11
de setembro de 2006. Vilma Régia Ramos de Rezende DESEM-
BARGADORA RELATORA

0002 . Processo/Prot: 0355594-8/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/173444. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 355594800 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Iratí. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado: Li-
oacir Santa Ana. Advogado: Marcelo Gutervil. Embargante:
Município de Iratí. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de Embargos de Declaração em que pretende suprir
a omissão na decisão de f. 62/65, visto que não houve manifes-
tação acerca do prejuízo ao erário municipal, bem como quan-
to à obrigatoriedade da participação do Ministério Público. 2.
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Em primeiro lugar, consigne-se que o embargante qualificou
de forma equivocada a decisão interlocutória de f. 62/65, por-
quanto não se trata de despacho. Remeto o embargante para o
art. 162 do CPC, que trata dos atos do juiz, sobretudo diferen-
ciando um do outro. A decisão já mencionada amolda-se ao art.
162, § 2º. 3. Omissão não há, porquanto houve manifestação
acerca da obrigatoriedade da participação ministerial. O argu-
mento de que o volume de ações individuais propostas contra o
município pode gerar prejuízo à Fazenda Municipal não é fun-
damento plausível para configurar interesse público, assim como
não foi objeto de manifestação presente na apelação. Ademais,
conforme colacionado na decisão embargada, o entendimento
jurisprudencial é de que manifestação da Procuradoria da Jus-
tiça perante o órgão colegiado sana qualquer vício ou irregula-
ridade. Neste sentido já se pronunciou o STJ: “PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSTO CONTRA DE-
CISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N.
281/STF. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENTRE-
GA DOS AUTOS. FALTA DE INTIMAÇÃO EM PRIMEIRO
GRAU. MANIFESTAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE SANADA. PRECE-
DENTES. (...) 3. A jurisprudência do STJ firmou o posiciona-
mento de que, se houve participação do Ministério Público no
trâmite do mandado de segurança, a manifestação deste órgão
em segunda instância, suprindo a falta de intimação da senten-
ça monocrática e a ausência de prejuízo para as partes, afasta
qualquer argüição de nulidade no processo. 4. Recurso especi-
al conhecido e não-provido. (STJ, Recurso Especial 38341-7,
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJ. 09/05/2005)”. Por
fim, ao contrário do que afirma o embargante, verifica-se que a
insurgência possui nítido caráter protelatório, constituindo evi-
dente abuso do direito de recorrer, visto que é pacífico na juris-
prudência o entendimento adotado. Desta forma, imperiosa a
aplicação da sanção prevista no § 2º do art. 557 do CPC, con-
denando-se o embargante a pagar ao embargado multa de 1%
do valor corrigido da causa. Neste sentido, o seguinte julgado
do Supremo Tribunal Federal é esclarecedor: “1. RECURSO.
Extraordinário. Inadmissibilidade. Jurisprudência assentada.
Ausência de razões novas. Decisão mantida. Agravo regimen-
tal improvido. Nega-se provimento a agravo regimental ten-
dente a impugnar, sem razões novas, decisão fundada em juris-
prudência assente na Corte. 2. RECURSO. Agravo. Regimen-
tal. Jurisprudência assentada sobre a matéria. Caráter meramente
abusivo. Litigância de má-fé. Imposição de multa. Aplicação
do art. 557, § 2º, cc. arts. 14, II e III, e 17, VII, do CPC. Quan-
do abusiva a interposição de agravo, manifestamente inadmis-
sível ou infundado, deve o Tribunal condenar o agravante a
pagar multa ao agravado”1. Frise-se que a possibilidade de
aplicação da penalidade à pessoa jurídica de direito público
ainda não admite interposição de recurso sem o pagamento da
multa imposta. “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECI-
AL. ART. 557, § 2º DO CPC - APLICAÇÃO DE MULTA NA
ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO PRÉVIO
PARA INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO. PRESSUPOS-
TO RECURSAL OBJETIVO. MP 2.180-35/2001. INAPLICA-
BILIDADE. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA
PROCESSUAL E RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE
DE PREMIAÇÃO DA LITIGÂNCIA MERAMENTE PRO-
CRASTINATÓRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...).
III- A União, os Estados, os Municípios e as autarquias estão
isentos do pagamento das custas processuais. Todavia, o mes-
mo não ocorre com relação às multas que lhe são aplicadas.
Uma hipótese não se confunde com a outra. (...)”.2 Isto posto,
rejeito os embargos e aplico multa em 1% sobre o valor da
causa, devidamente corrigida. Int. Curitiba, 13 de setembro de
2006. Fernando César Zeni Juiz Substituto em Segundo Grau

0003 . Processo/Prot: 0356004-3/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/173446. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 356004300 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado:
Vanira Rodrigues Neves. Advogado: Marcelo Gutervil. Embar-
gante: Município de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich.
Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ulysses Lopes.
Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de Embargos de Declaração em que pretende suprir
a omissão na decisão de f. 63/66, visto que não houve manifes-
tação acerca do prejuízo ao erário municipal, bem como quan-
to à obrigatoriedade da participação do Ministério Público. 2.
Em primeiro lugar, consigne-se que o embargante qualificou
de forma equivocada a decisão interlocutória de f. 63/66, por-
quanto não se trata de despacho. Remeto o embargante para o
art. 162 do CPC, que trata dos atos do juiz, sobretudo diferen-
ciando um do outro. A decisão já mencionada amolda-se ao art.
162, § 2º. 3. Omissão não há, porquanto houve manifestação
acerca da obrigatoriedade da participação ministerial. O argu-
mento de que o volume de ações individuais propostas contra o
município pode gerar prejuízo à Fazenda Municipal não é fun-
damento plausível para configurar interesse público, assim como
não foi objeto de manifestação presente na apelação. Ademais,
conforme colacionado na decisão embargada, o entendimento
jurisprudencial é de que manifestação da Procuradoria da Jus-
tiça perante o órgão colegiado sana qualquer vício ou irregula-
ridade. Neste sentido já se pronunciou o STJ: “PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSTO CONTRA DE-
CISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N.
281/STF. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENTRE-
GA DOS AUTOS. FALTA DE INTIMAÇÃO EM PRIMEIRO
GRAU. MANIFESTAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE SANADA. PRECE-
DENTES. (...) 3. A jurisprudência do STJ firmou o posiciona-
mento de que, se houve participação do Ministério Público no
trâmite do mandado de segurança, a manifestação deste órgão
em segunda instância, suprindo a falta de intimação da senten-
ça monocrática e a ausência de prejuízo para as partes, afasta
qualquer argüição de nulidade no processo. 4. Recurso especi-
al conhecido e não-provido. (STJ, Recurso Especial 38341-7,
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJ. 09/05/2005)”. Por
fim, ao contrário do que afirma o embargante, verifica-se que a

insurgência possui nítido caráter protelatório, constituindo evi-
dente abuso do direito de recorrer, visto que é pacífico na juris-
prudência o entendimento adotado. Desta forma, imperiosa a
aplicação da sanção prevista no § 2º do art. 557 do CPC, con-
denando-se o embargante a pagar ao embargado multa de 1%
do valor corrigido da causa. Neste sentido, o seguinte julgado
do Supremo Tribunal Federal é esclarecedor: “1. RECURSO.
Extraordinário. Inadmissibilidade. Jurisprudência assentada.
Ausência de razões novas. Decisão mantida. Agravo regimen-
tal improvido. Nega-se provimento a agravo regimental ten-
dente a impugnar, sem razões novas, decisão fundada em juris-
prudência assente na Corte. 2. RECURSO. Agravo. Regimen-
tal. Jurisprudência assentada sobre a matéria. Caráter meramente
abusivo. Litigância de má-fé. Imposição de multa. Aplicação
do art. 557, § 2º, cc. arts. 14, II e III, e 17, VII, do CPC. Quan-
do abusiva a interposição de agravo, manifestamente inadmis-
sível ou infundado, deve o Tribunal condenar o agravante a
pagar multa ao agravado”1. Frise-se que a possibilidade de
aplicação da penalidade à pessoa jurídica de direito público
ainda não admite interposição de recurso sem o pagamento da
multa imposta. “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECI-
AL. ART. 557, § 2º DO CPC - APLICAÇÃO DE MULTA NA
ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO PRÉVIO
PARA INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO. PRESSUPOS-
TO RECURSAL OBJETIVO. MP 2.180-35/2001. INAPLICA-
BILIDADE. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA
PROCESSUAL E RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE
DE PREMIAÇÃO DA LITIGÂNCIA MERAMENTE PRO-
CRASTINATÓRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...).
III- A União, os Estados, os Municípios e as autarquias estão
isentos do pagamento das custas processuais. Todavia, o mes-
mo não ocorre com relação às multas que lhe são aplicadas.
Uma hipótese não se confunde com a outra. (...)”.2 Isto posto,
rejeito os embargos e aplico multa em 1% sobre o valor da
causa, devidamente corrigida. Int. Curitiba, 13 de setembro de
2006. Fernando César Zeni Juiz Substituto em Segundo Grau

0004 . Processo/Prot: 0364088-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/113901. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000854 Repetição de Indébito.
Apelante: Município de Londrina. Advogado: Fábio César Tei-
xeira. Apelado: Michele Monteiro Yamamoto. Advogado: An-
tonio Roberto Orsi. Rec.Adesivo: Michele Monteiro Yamamo-
to. Advogado: Antonio Roberto Orsi. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso contra decisão proferida nos autos de
Ação Sumária de Repetição de Indébito nº 854/2004, oriundos
da Quinta Vara Cível da Comarca de Londrina, ajuizada por
MICHELE MONTEIRO YAMAMOTO contra o MUNICÍPIO
DE LONDRINA que julgou parcialmente procedente o pedido
da Autora para o fim de reconhecer e declarar a nulidade e
ineficácia da Taxa de Iluminação Pública, declarando a incons-
titucionalidade incidenter tantum, nos limites da matéria deba-
tida e com efeito igualmente limitado às partes; condenar o
MUNICÍPIO DE LONDRINA a restituir os valores pagos inde-
vidamente pela Autora no período compreendido entre setem-
bro de 1999 e dezembro de 2002, acrescidos de correção mo-
netária calculada pela média entre o INPC e IGP-DI, desde cada
efetivo recolhimento indevido, além de juros de 0,5% (meio
por cento) ao mês a partir do trânsito em julgado da sentença. A
final, condenou o MUNICÍPIO DE LONDRINA ao pagamento
das custas processuais, uma vez que a Autora decaiu de parte
mínima do pedido, e dos honorários advocatícios que fixou em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação1. O MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA pretende a reforma integral da senten-
ça, sustentando: a necessidade da juntada de todos comprovan-
tes dos pagamentos que a parte pretende ver repetidos; que o
nosso ordenamento não admite decisão ilíquida, tampouco pe-
dido genérico, especialmente em campo de repetição de indé-
bito; que a cobrança da Taxa de Iluminação Pública é constitu-
cional e legal por se tratar de serviço divisível; que é indevida
a repetição dos valores pleiteados pois não observa o inciso I,
do art. 165, do Código Tributário Nacional. Por fim, requer o
provimento do Recurso, ou, sendo outro o entendimento, o pre-
questionamento do julgado, para fins de eventual interposição
de recursos aos Tribunais Superiores2. Recurso recebido em
ambos os efeitos legais3. MICHELE MONTEIRO YAMAMO-
TO recorre adesivamente4, alegando: não existir condenação
em parte mínima, pois a Autora, ora Recorrente Adesiva, plei-
teou a repetição de indébito apenas dos valores pagos ilegal-
mente no período de setembro de 1999 a dezembro de 2002;
que os juros de mora devem ser aplicados na razão de 1% (um
por cento) ao mês, conforme disposto no art. 161, § 1º, do Có-
digo Tributário Nacional; que os honorários advocatícios de-
vem ser majorados, a fim de serem fixados no valor certo de R$
80,00 (oitenta reais) ou em 15% (quinze por cento) sobre o
valor da condenação, nos termos do art. 11, § 1º, da Lei nº.
1.060/50. A final, requer o provimento do Recurso, ou, sendo
outro o entendimento, o prequestionamento do julgado, para
fins de eventual interposição de recursos aos Tribunais Superi-
ores5. Recurso Adesivo recebido, subordinado ao recurso prin-
cipal6. Ambos os recursos foram contra-arrazoados7. A douta
Promotora de Justiça MAÍSA APARECIDA DE ARAÚJO RUIZ
opinou pela remessa dos autos ao juízo ad quem para conheci-
mento do apelo8. É o relatório. II - A questão aqui debatida
versa sobre Taxa de Iluminação Pública, constitucionalidade
de sua instituição e legalidade de sua cobrança, matéria corri-
queira, sobre a qual há, inclusive, Ação Direta de Inconstituci-
onalidade9 e a edição de Súmula do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL10, permitindo-se, assim, a análise imediata desta
Relatora, de conformidade com a prerrogativa inserta nos arti-
gos 557, caput, do Código de Processo Civil e 209 do Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça do Paraná. A - DO RE-
CURSO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA 1. DA COMPRO-
VAÇÃO DOS VALORES ARRECADADOS Não merece aco-
lhimento a alegação de que não estão comprovados os paga-
mentos, face à ausência dos comprovantes, pois esta matéria já
foi reiteradamente tratada neste Tribunal, até porque, em caso
de inadimplemento perante o órgão que realizava o recebimen-
to da taxa, em caso de inadimplemento, este teria cortado o

fornecimento de energia elétrica. Portanto, não há como colo-
car-se em dúvida o fato de que o pagamento estava sendo reali-
zado regularmente. De outro aspecto, não há necessidade de
juntada de todos os comprovantes de pagamento por parte do
Contribuinte, como também a exibição da memória atualizada
do cálculo não é requisito para a propositura da Ação de Repe-
tição de Indébito, posto que a totalidade dos pagamentos efetu-
ados poderá ser apurada no momento da liquidação, conforme
remansoso entendimento jurisprudencial desta Corte: 1ª CC,
AP nº. 366.197-6, Rel. Des. DULCE MARIA CECCONI, DJ
de 06/09/2006; 2ª CC, AP nº. 339.802-5, Rel. Des. VALTER
RESSEL, DJ de 01/09/2006; 3ª CC, AP nº. 356.323-3, Rel. Des.
DIMAS ORTENCIO DE MELLO, DJ de 11/09/2006. A Apela-
ção relatada pelo Des. VALTER RESSEL muito bem aclarou a
situação em debate, merecendo ser transcrita na parte que inte-
ressa: “Tendo em vista que, de regra, poucos são aqueles que
guardam por cinco anos os comprovantes de pagamento de ener-
gia elétrica, com a qual tem sido cobrada a taxa de iluminação
pública, este Tribunal firmou entendimento menos formal e mais
consentâneo com a realidade brasileira, no sentido de que, para
o ajuizamento da ação repetitória, basta a juntada de uma fatu-
ra que comprove o indevido pagamento da taxa, ou seja, do
período em que cabe a repetição, ficando para posterior liqui-
dação por cálculo a apuração do montante a ser restituído.”11
2. SENTENÇA GENÉRICA OU DECISÃO ILÍQUIDA A Ape-
lante argumenta que a sentença é ilíquida, todavia, inexiste óbice
à apuração do valor a ser repetido em liquidação de sentença.
Não se mostra razoável exigir do Contribuinte que mantenha
consigo todas as faturas de energia elétrica pagas durante o
período de 05 (cinco) anos. A comprovação dos valores pagos
poderá ser feita na fase de execução da sentença, mediante re-
lato da empresa responsável pela arrecadação do tributo, no
caso a COPEL. Assim, na fase de liquidação, “o juiz, a reque-
rimento do credor, poderá requisitá-los”. 12 A jurisprudência
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA acompanha esse entendimento:
“Por esse motivo é que improcede, também, a irresignação quan-
to ao fato da sentença ser ilíquida. Afinal, inexiste óbice legal à
complementação da prova eventualmente necessária, em sede
de liquidação de sentença, para fins de repetição do indébi-
to.”13 “A jurisprudência desta Corte é tranqüila no sentido de
que não é necessário que o autor da ação apresente, com a pe-
tição inicial, todos os comprovantes de pagamento das faturas
de energia elétrica. Basta que demonstre sua qualidade de con-
tribuinte, sendo suficiente para tanto a juntada de uma única
fatura, como no presente caso, em que fora juntada a fatura de
fls. 09 cujo vencimento se deu em data de 24/09/2002. Somen-
te quando da liquidação da sentença, o autor deverá apresentar
todos os comprovantes de pagamento, sendo também plena-
mente possível que se oficie à empresa arrecadadora para que
apresente o valor pago a título de taxa de iluminação pública, a
fim de que seja determinado o quantum a ser restituído.”14
Dessa forma, conclui-se que a determinação do quantum de-
penderá tão-somente de cálculo aritmético, a ser apurado em
liquidação de sentença, com base em relatório então fornecido
pelo órgão arrecadador - COPEL. 3. INCONSTITUCIONALI-
DADE DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA A matéria re-
ferente à Taxa de Iluminação Pública, conforme dito anterior-
mente, encontra-se sumulada, prevalecendo o entendimento de
que o serviço de iluminação pública é destinado a toda coleti-
vidade, constituindo uma prestação uti universi e não uti singu-
li, pelo que é ilegal e inconstitucional. Nesse sentido é a juris-
prudência tanto dos Tribunais Superiores quanto deste Tribu-
nal, abaixo transcrita na parte em que nos interessa: “TRIBU-
TÁRIO. MUNICÍPIO DE NITERÓI. TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. ARTS. 176 E 179 DA LEI MUNICIPAL Nº 480,
DE 24.11.83, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 1.244,
DE 20.12.93. Tributo de exação inviável, posto ter por fato
gerador serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e in-
suscetível de ser referido a determinado contribuinte, a ser cus-
teado por meio do produto da arrecadação dos impostos gerais.
Recurso não conhecido, com declaração de inconstitucionali-
dade dos dispositivos sob epígrafe, que instituíram a taxa no
município.”15 “TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO C.C. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. TUTELA
ANTECIPADA. TRIBUTOS. TAXAS E CONTRIBUIÇÃO.
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - TIP. INOCORRÊNCIA
DE SERVIÇO PÚBLICO ESPECÍFICO E DIVISÍVEL. IN-
CONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
COBRANÇA INDEVIDA DE TAXA PÚBLICA. DIREITO
PATRIMONIAL DO CONTRIBUINTE. PREVISÃO EXPRES-
SA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. INTELIGÊN-
CIA DO ART. 165, CTN.”16 Portanto, constatada a ilegalidade
e inconstitucionalidade da norma que instituiu a Taxa de Ilumi-
nação Pública, bem como o pagamento indevido, nos termos
do art. 165, inciso I, do Código Tributário Nacional, mantenho
a sentença. 4. DO PREQUESTIONAMENTO Pretende o Ape-
lante com pedido de prequestionamento dos artigos 333, I, 283,
286, e incisos, 396 e 604 do Código de Processo Civil; artigo
145, § 2º, da Constituição Federal; artigos 165, I, e 168, I, do
Código Tributário Nacional; artigo 1º, do Decreto nº. 20.910/
32; artigos 2º, 3º e 4º, do Decreto nº. 4597/42 e artigo 39, § 4º,
da Lei nº. 9.250/95; que a menção aos dispositivos legais cons-
titua requisito essencial da sentença ou do acórdão. Sem razão,
basta apenas que o Juízo a quo tenha se pronunciado sobre a
matéria jurídica inserta no preceito tido por maltratado. Veja a
jurisprudência nesse sentido: “EMBARGOS DECLARAÇÃO.
OMISSÃO. ART. 6º E 9º, § 1º, INC. II, DA LEI COMPLE-
MENTAR Nº 87/96. PAGAMENTO DO IMPOSTO. RECO-
LHIMENTO PELO ESTADO. MATÉRIA AMPLAMENTE
DISCUTIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PREQUESTI-
ONAMENTO EXPLÍCITO. EMBARGOS ACOLHIDOS PAR-
CIALMENTE.”17 “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
QUE SE ALEGA OMISSÃO QUANTO A AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DE DISPOSITIVOS
DE LEIS FEDERAIS QUE DISPÕE SOBRE AS MATÉRIAS
DECIDIDAS NO ACÓRDÃO EMBARGADO- OMISSÃO
INOCORRENTE - QUESTÃO CONTROVERTIDA DEVIDA-
MENTE ENFRENTADA, ATENTA AOS DISPOSITIVOS LE-
GAIS DECLINADOS NAS RAZÕES RECURSAIS- EMBAR-
GOS REJEITADOS. A ausência de menção expressa de dispo-
sitivo legal questionado não configura omissão do acórdão, a
ensejar a interposição de embargos de declaração. Basta que a
questão controvertida tenha sido enfrentada.”18 No caso, fo-

ram discutidas, de forma implícita, todas as matérias que o
Recorrente pretende impugnar, descabendo acolher todos os
argumentos do Apelante. Neste sentido, o entendimento do
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: “PROCESSUAL CI-
VIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA SUPERVENIENTE.
PRODUTO DA ALIENAÇÃO DOS BENS PENHORADOS.
ENTREGA AO JUÍZO UNIVERSAL. PREQUESTIONAMEN-
TO EXISTENTE. DISSIDIO PRETORIANO DEMONSTRA-
DO. I - A matéria relativa ao art. 23, § 1º, da Lei de Falências
foi analisada pelo Tribunal de origem, havendo, inclusive, o
prequestionamento implícito da matéria. II - O dissídio juris-
prudencial restou demonstrado, na medida em que o recorrente
cuidou de realizar o cotejo analítico entre o acórdão recorrido
e os paradigmas. III - Agravo regimental improvido.”19 Toda-
via, admitindo o prequestionamento implícito (entendimento
que vem sendo manifestado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA) nos termos dos posicionamentos jurisprudenciais
abaixo transcritos e para que não venha de futuro a se alegar
cerceamento de defesa, prestigiando-se aqui a segurança dos
negócios jurídicos, declaro prequestionados alguns dos dispo-
sitivos invocados, a fim de propiciar interposição de Recurso
Especial e Extraordinário20, na medida em que o conteúdo de
todos esses dispositivos, ainda que de forma implícita, foram
exaustivamente discutidos na decisão hostilizada. “PROCES-
SUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ACÓRDÃO RE-
CORRIDO COM ENFOQUE EXCLUSIVAMENTE CONSTI-
TUCIONAL. 1. Configura-se o prequestionamento quando a
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada,
com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositi-
vos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso con-
creto, não bastando a simples menção a tais dispositivos. 2. O
prequestionamento implícito é admitido, desde que a tese de-
fendida no especial tenha sido efetivamente apreciada no Tri-
bunal recorrido à luz da legislação federal indicada. 3. Tese em
torno do dispositivo legal apontado como violado no especial
não prequestionada no voto recorrido. 4. O cabimento do re-
curso especial ou extraordinário está vinculado ao fundamento
do acórdão recorrido e não à natureza da matéria. 5. Se, a des-
peito da oposição de embargos declaratórios, permanecer omisso
o decisum quanto a tese impugnada, deve o recorrente elencar
como violado em seu especial o art. 535 do CPC. 6. Agravo
regimental improvido.”21 “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
ACÓRDÃO COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 1. Não
se decidiu que as matérias tratadas nos autos são de índole cons-
titucional ou infraconstitucional. Constatou-se, apenas, que tais
temas foram analisados e decididos pela Corte Regional sob
enfoque constitucional. 2. A análise do art. 110 do CTN de-
mandaria a delimitação constitucional do conceito de fatura-
mento. 3. Somente ocorre o prequestionamento implícito quan-
do, não obstante a falta de menção expressa do dispositivo que
embasa a decisão, o seu conteúdo tenha sido discutido, poden-
do inferir-se qual o dispositivo legal vulnerado pelo acórdão
recorrido. 4. Agravo regimental improvido.”22 “AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONHECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Prequestionamento implícito. Inadmis-
sibilidade. Diz-se prequestionada a matéria quando a decisão
impugnada haja emitido juízo explícito a respeito do tema, in-
clusive mencionando o dispositivo constitucional previamente
suscitado nas razões do recurso submetido à sua apreciação. 2.
Se o acórdão recorrido, para decidir o mérito da questão objeto
do extraordinário, não faz qualquer referência à norma consti-
tucional tida como violada e não foram opostos embargos de
declaração para sanar a omissão, não se conhece do recurso
extraordinário em face do teor das Súmulas 282 e 356 desta
Corte. Agravo regimental não provido.” 23 Porém, tratando-se
de Ação de Repetição de Indébito onde o Autor busca a decla-
ração de ilegalidade da cobrança da Taxa de Iluminação Públi-
ca, descabe o acolhimento do pedido na parte em que busca o
prequestionamento do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, arti-
gos 2º, 3º e 4º do Decreto nº 4597/42 e o artigo 39, § 4º, da Lei
nº 9.250/95, por não se tratar de matéria relacionada com a ora
discutida. Nessas condições, sendo o prequestionamento con-
dição de acesso aos Tribunais Superiores, de acordo com o es-
tabelecido nas Súmulas 211 do SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA e 282 e 356 do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
acolho parcialmente o recurso para o fim de declarar preques-
tionados os dispositivos legais mencionados passíveis de inter-
posição de recursos, com exceção do artigo 1º do Decreto nº.
20.910/32, artigos 2º, 3º e 4º do Decreto nº. 4597/42 e o artigo
39, § 4º, da Lei nº. 9.250/95. B - DO RECURSO DE MICHE-
LE MONTEIRO YAMAMOTO 1. DA PRESCRIÇÃO QÜIN-
QÜENAL Alega a Recorrente Adesiva que não existe condena-
ção em parte mínima do pedido destacada na sentença, pois a
Apelante pleiteou a repetição dos valores pagos ilegalmente no
período compreendido entre setembro de 1999 a dezembro de
2002. Contudo, apesar de concordar com a prescrição qüin-
qüenal na Impugnação à Contestação24 , a Apelante requereu a
repetição de indébito do período de 21 de setembro de 1999 a
janeiro de 2003 e o juízo a quo a concedeu somente até dezem-
bro de 2002. Ademais, a Apelante também requereu a aplica-
ção do Código de Defesa do Consumidor para que os valores
pagos indevidamente fossem devolvidos em dobro, não sendo
tal pleito acolhido pelo MM. Juízo. Diante disso, correta a sen-
tença ao aplicar o parágrafo único do art. 21 do Código de Pro-
cesso Civil, pois que a Apelante decaiu em parte mínima do
pedido. 2. DA APLICAÇÃO DOS JUROS DE MORA A Ape-
lante afirma, e com razão, que os juros de mora devem ser apli-
cados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do § 1º,
do art. 161 do Código Tributário Nacional25. Nesse sentido é o
entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: “RE-
CURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA,
A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. LEI 9.494/97. NÃO-INCIDÊNCIA.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVI-
DO. (...)2. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzido pela Medi-
da Provisória 2.180-35/2001, refere-se à incidência de juros de
mora em relação ao pagamento de verbas remuneratórias, in-
cluindo-se aí os benefícios previdenciários e demais verbas de
natureza alimentar. Em se tratando de restituição tributária, seja
na modalidade de repetição de indébito ou de compensação,



1212121212 2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006

não há falar em sua aplicação, porquanto, nesses casos, são
devidos juros de mora de um por cento (1%) ao mês, nos ter-
mos do Código tributário Nacional (...)”26 (grifo nosso). Nes-
se sentido, também é o entendimento deste Tribunal: “APELA-
ÇÃO CÍVEL. DEMANDA DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER E TUTELA ANTECIPA-
DA. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCI-
ONALIDADE. SÚMULA N.º 670, DO STF. NÃO PREENCHI-
MENTO DOS REQUISITOS DA ESPECIFICIDADE E DIVI-
SIBILIDADE, PARA A COBRANÇA DE TAXA. ILEGITIMI-
DADE PASSIVA DA COPEL. MERA ARRECADADORA DO
TRIBUTO. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. CDC. ART. 42. INA-
PLICABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CON-
SUMO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N.º 162, DO
STJ. INCIDÊNCIA A PARTIR DE CADA PAGAMENTO IN-
DEVIDO. INPC. JUROS MORATÓRIOS. 1% AO MÊS, A
PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N.º 188,
DO STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. INAPLICABILIDA-
DE. NATUREZA DE REMUNERAÇÃO DO CAPITAL. PRES-
CRIÇÃO QÜINQÜENAL. CTN, ART. 168, I, C/C ART. 165, I,
E ART. 156, I. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VENCIDA
A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO CPC, ART. 20, §
4º. QUANTUM. REDUÇÃO. R$ 100,00. AJUIZAMENTO DE
INÚMERAS DEMANDAS IDÊNTICAS. RECURSO DO RÉU
DESPROVIDO. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA,
EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO. (...) Os juros de
mora devem ser de 1% (um por cento) ao mês, como estabelece
o CTN, art. 161, § 1º, incidentes a partir do trânsito em julgado
da sentença (Súmula n.º 188, do STJ). (...)27 Assim, merece
reforma a sentença no que tange aos juros moratórios, devendo
esses ser aplicados na razão de 1% (um por cento) ao mês, nos
termos do § 1º, do art. 161 do Código Tributário Nacional. 3.
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS Insurge-se a Apelante
quanto à fixação dos honorários advocatícios, pretendendo vê-
los majorados, fixados em valor certo e não em percentual,
observado o limite imposto pelo art. 11, § 1º, da Lei nº. 1.060/
50, face à concessão dos benefícios da assistência judiciária
gratuita. No caso, os honorários advocatícios devem ser arbi-
trados de acordo com o § 4º, do art. 20, do Código de Processo
Civil, por se tratar de decisão proferida contra a FAZENDA
PÚBLICA e de matéria de fácil interpretação e já pacificada na
jurisprudência. Contudo, devem respeitar o limite previsto pela
Lei nº. 1.060/50, fixados em percentual. Diante disso, a sen-
tença deve ser reformada para fixar os honorários advocatícios
em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. 4.
DO PREQUESTIONAMENTO Por último, requer a Apelante
Adesiva o prequestionamento dos dispositivos mencionados nas
razões do Recurso Adesivo, quais sejam, artigo 161, § 1º, do
Código Tributário Nacional, artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de
Processo Civil e artigo 11, § 1º, da Lei nº. 1.060/50. Pelos
motivos expostos anteriormente, sendo o prequestionamento
requisito para acesso aos Tribunais Superiores28, acolho o re-
curso para o fim de declarar prequestionados os dispositivos
legais mencionados passíveis de interposição de recursos aos
Tribunais Superiores. III - Ante o exposto, de acordo com o art.
557 e § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMEN-
TO PARCIAL ao recurso do MUNICÍPIO DE LONDRINA so-
mente com o fim de declarar prequestionados os dispositivos
acima delimitados, e DOU PROVIMENTO PARCIAL ao re-
curso de MICHELE MONTEIRO YAMAMOTO para reformar
a decisão recorrida, ordenando que os juros de mora sejam apli-
cados à razão de 1% (um por cento) ao mês, fixar os honorários
advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor da con-
denação e declarar prequestionados os dispositivos invocados
passíveis de interposição de recursos aos Tribunais Superiores.
IV - INTIMEM-SE. Curitiba, 29 de agosto de 2006. Vilma Ré-
gia Ramos de Rezende DESEMBARGADORA RELATORA
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I - Trata-se de recurso contra decisão proferida nos autos de
Ação Sumária de Repetição de Indébito nº 937/2004, oriundos
da Segunda Vara Cível da Comarca de Londrina, ajuizada por
MILTON LUIZ DO CARMO contra o MUNICÍPIO DE LON-
DRINA que julgou procedente o pedido do Autor condenando
o Réu à restituição dos valores pagos a título de Taxa de Ilumi-
nação Pública, no período de vigência e eficácia da Lei Muni-
cipal, acrescidos de juros de mora na razão de 1% (um por
cento) ao mês e correção monetária pelo INPC. A final, conde-
nou o Réu ao pagamento da integralidade das custas processu-
ais e dos honorários advocatícios, que arbitrou em R$ 100,00
(cem reais) e remeteu os autos para Reexame Necessário1. O
MUNICÍPIO DE LONDRINA pretende a reforma integral da
sentença, sustentando: que o prazo para a restituição dos tribu-
tos pagos indevidamente está prescrito, pois a sentença tem
efeito ex nunc e, portanto, o termo a quo é a data do efetivo
pagamento dos tributos a serem restituídos; que inexiste com-
provação dos pagamentos que o Autor pretende ver repetidos,
não respeitada, assim, a norma do art. 283 do Código de Pro-
cesso Civil; que a lide não comporta pedido genérico nem sen-
tença ilíquida; que a cobrança da Taxa de Iluminação Pública é
constitucional e legal por se tratar de serviço divisível; que é
indevida a repetição dos valores pleiteados, pois não observa-
do o inciso I, do art. 165 do Código Tributário Nacional; re-
quer a redução dos honorários advocatícios, observando o li-
mite legal de 15% (quinze por cento) estipulado pelo § 1º, do
art. 11, da Lei nº. 1060/50. A final, pugna pelo provimento do
recurso, ou, sendo outro o entendimento, o prequestionamento
do julgado, para fins de eventual interposição de recursos aos
Tribunais Superiores2. Recurso recebido em ambos os efeitos
legais3. O Apelado deixou transcorrer in albis o prazo para

contra-razões4. O douto Promotor de Justiça MIGUEL JORGE
SOGAIAR se manifestou pela desnecessidade de intervenção
do Ministério Público no presente feito5. É o relatório. II - A
questão aqui debatida versa sobre Taxa de Iluminação Pública,
constitucionalidade de sua instituição e legalidade de sua co-
brança, matéria corriqueira, sobre a qual há, inclusive, Ação
Direta de Inconstitucionalidade6 e a edição de Súmula do SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL7, permitindo-se, assim, a aná-
lise imediata desta Relatora, de conformidade com a prerroga-
tiva inserta nos artigos 557, caput, do Código de Processo Civil
e 209 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Paraná.
A - DO REEXAME NECESSÁRIO Primeiramente, cumpre
observar que, embora tenha a r. sentença monocrática imposto
condenação ao Município e determinado, por conseguinte, a
remessa oficial, não merece ser conhecido o reexame necessá-
rio. Aplica-se ao caso a norma do § 2º, do art. 475, do Código
de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº. 10.352/01,
in verbis: “Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a
condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não
excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso
de procedência dos embargos do devedor na execução de dívi-
da ativa do mesmo valor”. Desta forma, em que pese a sentença
dependa da devida liquidação, tem-se que o valor da condena-
ção a ser apurado por certo não excederá ao limite de 60 (ses-
senta) salários mínimos previsto na norma acima transcrita, não
havendo motivo, portanto, para que se conheça da remessa ofi-
cial. Neste sentido orienta-se a jurisprudência desta Corte: “Em
que pese o entendimento do M.M. Juiz, os presentes autos não
estão sujeitos a reexame necessário, uma vez que o valor da
causa (fls. 04) não excede a quantia de 60 (sessenta) salários
mínimos exigidos no art. 475, §2º, CPC, com a nova redação
dada pela Lei 10.352/01, para que a sentença seja submetida à
confirmação em duplo grau de jurisdição.”8 “A sentença pro-
ferida pelo d. magistrado singular determinou a remessa dos
autos para reexame necessário. No entanto, verifica-se que o
valor dado à causa foi de R$ 5.000,00, muito inferior ao esta-
belecido pelo §2º do artigo 475 do CPC, que estabelece que
serão sujeitos ao duplo grau de jurisdição as causas cujo valor
for superior a 60 salários mínimos. Assim, não merece conhe-
cimento a remessa necessária feita pelo magistrado.”9 B - DO
RECURSO DE APELAÇÃO 1. DA PRESCRIÇÃO Alega o
Apelante que o prazo para a repetição de indébito está prescri-
to, pois os efeitos da sentença de declaração de inconstitucio-
nalidade da Lei Municipal que instituiu a Taxa de Iluminação
Pública são ex nunc e, portanto, o termo a quo da prescrição
qüinqüenal é a data do efetivo pagamento indevido do tributo.
O Magistrado antes de apreciar a questão principal - no caso a
Repetição de Indébito - deverá se manifestar acerca da questão
prejudicial, qual seja, a inconstitucionalidade da Legislação
Municipal, pela via difusa ou incidental. Conclui-se, portanto,
que a partir do momento em há a declaração incidental da in-
constitucionalidade da lei ou ato normativo, desfaz-se, desde
sua edição, o ato declarado inconstitucional e os efeitos dele
advindos. Por conseguinte, o controle difuso exercido no pre-
sente caso desconstitui a Lei Municipal instituidora da Taxa de
Iluminação Pública desde sua origem. É o ensinamento de JOSÉ
AFONSO DA SILVA: “Em primeiro lugar, temos que discutir a
eficácia da sentença que decide a inconstitucionalidade na via
da exceção, e que se resolve pelos princípios processuais. Nes-
se caso, a argüição da inconstitucionalidade é questão prejudi-
cial e gera um procedimento incidenter tantum, que busca a
simples verificação da existência ou não do vício alegado. E a
sentença é declaratória. (...) No que tange ao caso concreto, a
declaração surte efeitos ex tunc, isto é, fulmina a relação jurí-
dica fundada na lei inconstitucional desde o seu nascimento.”10
(grifamos) Nesse sentido, a jurisprudência do SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA: “TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CI-
VIL. IPTU. TAXAS - TIP E TCLLP. PROGRESSIVIDADE.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. ART. 27 DA
LEI 9.868/99. EXCEPCIONALIDADE DA EFICÁCIA EX
NUNC DA DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITU-
CIONALIDADE. INVIABILIDADE, NO CASO. 1. Em nosso
sistema, a inconstitucionalidade é causa de nulidade da norma,
tendo, portanto, eficácia ex tunc o provimento jurisdicional que
a declara. Entretanto, em circunstâncias excepcionais e para
preservar outros valores constitucionalmente relevantes, con-
siderados prevalecentes no caso concreto, não se descarta a
hipótese de ser mantida determinada situação formada incons-
titucionalmente. É o que prevê, em relação às ações de contro-
le concentrado de constitucionalidade, o art. 27 da Lei 9.868/
99, cujo princípio informador pode ter aplicação em controle
incidental, como já ocorreu, antes mesmo da referida Lei, em
precedentes do STF. 2. Relativamente ao caso dos autos, toda-
via, em que se reconheceu que o artigo 67 da Lei n. 691/84, do
Município do Rio de Janeiro, é incompatível com a ordem cons-
titucional, está assentado na jurisprudência do STF e do STJ
que a eficácia da declaração deve ser ex tunc e não ex nunc
(STF. 1ª Turma. AgRg no AI 440.881, Min. Eros Grau, DJ de
05/08/2005; STF. 1ª Turma. AgRg no AI 501.706, Min. Sepúl-
veda Pertence, DJ de 06/05/2005; STF. 1ª Turma. AgRg no AI
449.535, Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 13/05/2005; STJ. 1ª
Turma. AgReg no REsp 725.945, Min. Francisco Falcão, DJ de
17/10/2005). 3. Recurso especial provido.”11 Em caso seme-
lhante este TRIBUNAL DE JUSTIÇA já decidiu: “APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDEN-
CIÁRIA. SERVIDORA INATIVA. PRELIMINAR DE SUSPEN-
SÃO DO JULGAMENTO, ATÉ SOLUÇÃO FINAL DA ADIN
N.º 2189-3/STF. PREJUDICIAL AFASTADA. CONTROLE
DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. VIA INCIDENTAL.
A ação proposta é de natureza ordinária, isto é, não especifica-
mente declaratória de inconstitucionalidade, visando como ob-
jetivo precípuo a restituição dos valores descontados indevida-
mente da autora, na condição de servidora inativa. Como é ce-
diço, todos os magistrados estão aptos a exercer o controle di-
fuso de constitucionalidade, de modo que a manifestação deste
controle - via incidental, irá incidir “inter partes” e terá efeitos
“ex tunc”, invalidando a lei desde o seu nascimento, ao contrá-
rio dos efeitos que emanará quando do julgamento pelo Excel-
so Supremo Tribunal Federal.”12 Portanto, deve ser mantida a
sentença que atribuiu efeitos ex tunc, a fim de permitir a resti-
tuição ao Autor dos valores recolhidos indevidamente, a título
de Taxa de Iluminação Pública, a partir dos 05 (cinco) anos
anteriores ao ajuizamento da ação até a edição da Emenda Cons-

titucional nº 39/2002. 2. DA COMPROVAÇÃO DOS VALO-
RES ARRECADADOS Não merece acolhimento a alegação de
que não estão comprovados os pagamentos, face à ausência
dos comprovantes, pois esta matéria já foi reiteradamente tra-
tada neste Tribunal, até porque, em caso de inadimplemento
perante o órgão que realizava o recebimento da taxa, em caso
de inadimplemento, este teria cortado o fornecimento de ener-
gia elétrica. Portanto, não há como colocar-se em dúvida o fato
de que o pagamento estava sendo realizado regularmente. De
outro aspecto, não há necessidade de juntada de todos os com-
provantes de pagamento por parte do Contribuinte, como tam-
bém a exibição da memória atualizada do cálculo não é requi-
sito para a propositura da Ação de Repetição de Indébito, posto
que a totalidade dos pagamentos efetuados poderá ser apurada
no momento da liquidação, conforme remansoso entendimento
jurisprudencial desta Corte: 1ª CC, AP nº. 366.197-6, Rel. Des.
DULCE MARIA CECCONI, DJ de 06/09/2006; 2ª CC, AP nº.
339.802-5, Rel. Des. VALTER RESSEL, DJ de 01/09/2006; 3ª
CC, AP nº. 356.323-3, Rel. Des. DIMAS ORTENCIO DE
MELLO, DJ de 11/09/2006. A Apelação relatada pelo Des.
VALTER RESSEL muito bem aclarou a situação em debate,
merecendo ser transcrita na parte que interessa: “Tendo em vis-
ta que, de regra, poucos são aqueles que guardam por cinco
anos os comprovantes de pagamento de energia elétrica, com a
qual tem sido cobrada a taxa de iluminação pública, este Tribu-
nal firmou entendimento menos formal e mais consentâneo com
a realidade brasileira, no sentido de que, para o ajuizamento da
ação repetitória, basta a juntada de uma fatura que comprove o
indevido pagamento da taxa, ou seja, do período em que cabe a
repetição, ficando para posterior liquidação por cálculo a apu-
ração do montante a ser restituído.”13 3. SENTENÇA GENÉ-
RICA OU DECISÃO ILÍQUIDA O Apelante argumenta que a
sentença é ilíquida, todavia, inexiste óbice à apuração do valor
a ser repetido em liquidação de sentença. Não se mostra razoá-
vel exigir do Contribuinte que mantenha consigo todas as fatu-
ras de energia elétrica pagas durante o período de 05 (cinco)
anos. A comprovação dos valores pagos poderá ser feita na fase
de execução da sentença, mediante relato da empresa respon-
sável pela arrecadação do tributo, no caso a COPEL. Assim, na
fase de liquidação, “o juiz, a requerimento do credor, poderá
requisitá-los”. 14 A jurisprudência do TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA acompanha esse entendimento: “Por esse motivo é que im-
procede, também, a irresignação quanto ao fato da sentença ser
ilíquida. Afinal, inexiste óbice legal à complementação da pro-
va eventualmente necessária, em sede de liquidação de senten-
ça, para fins de repetição do indébito.”15 “A jurisprudência
desta Corte é tranqüila no sentido de que não é necessário que
o autor da ação apresente, com a petição inicial, todos os com-
provantes de pagamento das faturas de energia elétrica. Basta
que demonstre sua qualidade de contribuinte, sendo suficiente
para tanto a juntada de uma única fatura, como no presente
caso, em que fora juntada a fatura de fls. 09 cujo vencimento se
deu em data de 24/09/2002. Somente quando da liquidação da
sentença, o autor deverá apresentar todos os comprovantes de
pagamento, sendo também plenamente possível que se oficie à
empresa arrecadadora para que apresente o valor pago a título
de taxa de iluminação pública, a fim de que seja determinado o
quantum a ser restituído.”16 Dessa forma, conclui-se que a
determinação do quantum dependerá tão-somente de cálculo
aritmético, a ser apurado em liquidação de sentença, com base
em relatório então fornecido pelo órgão arrecadador - COPEL.
4. INCONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA A matéria referente à Taxa de Iluminação Pú-
blica, conforme dito anteriormente, encontra-se sumulada, pre-
valecendo o entendimento de que o serviço de iluminação pú-
blica é destinado a toda coletividade, constituindo uma presta-
ção uti universi e não uti singuli, pelo que é ilegal e inconstitu-
cional. Nesse sentido é a jurisprudência tanto dos Tribunais
Superiores quanto deste Tribunal, abaixo transcrita na parte em
que nos interessa: “TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE NITERÓI.
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 176 E 179 DA
LEI MUNICIPAL Nº 480, DE 24.11.83, COM A REDAÇÃO
DADA PELA LEI Nº 1.244, DE 20.12.93. Tributo de exação
inviável, posto ter por fato gerador serviço inespecífico, não
mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a deter-
minado contribuinte, a ser custeado por meio do produto da
arrecadação dos impostos gerais. Recurso não conhecido, com
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos sob epí-
grafe, que instituíram a taxa no município.”17 “TRIBUTÁRIO.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C.C. OBRIGAÇÃO
DE NÃO FAZER. TUTELA ANTECIPADA. TRIBUTOS. TA-
XAS E CONTRIBUIÇÃO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA - TIP. INOCORRÊNCIA DE SERVIÇO PÚBLICO ESPE-
CÍFICO E DIVISÍVEL. INCONSTITUCIONALIDADE. RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE
TAXA PÚBLICA. DIREITO PATRIMONIAL DO CONTRIBU-
INTE. PREVISÃO EXPRESSA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 165, CTN.”18 Por-
tanto, constatada a ilegalidade e inconstitucionalidade da nor-
ma que instituiu a Taxa de Iluminação Pública, bem como o
pagamento indevido, nos termos do art. 165, inciso I, do Códi-
go Tributário Nacional, mantenho a sentença. 5. HONORÁRI-
OS ADVOCATÍCIOS Insurge-se o Apelante quanto à fixação
dos honorários advocatícios, pretendendo vê-los majorados,
fixados em valor certo e não em percentual, observado o limite
imposto pelo art. 11, § 1º, da Lei nº. 1.060/50, face à concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita. No caso, os
honorários advocatícios devem ser arbitrados de acordo com o
§ 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil, por se tratar de
decisão proferida contra a FAZENDA PÚBLICA e de matéria
de fácil interpretação e já pacificada na jurisprudência. Contu-
do, devem respeitar o limite previsto pela Lei nº. 1.060/50, fi-
xados em percentual. Diante disso, a sentença deve ser refor-
mada para fixar os honorários advocatícios em 15% (quinze
por cento) sobre o valor da condenação. 6. DO PREQUESTIO-
NAMENTO Pretende o Apelante com pedido de prequestiona-
mento dos artigos 1º e 3º do Decreto nº. 20.910/32; artigo 2º do
Decreto-lei nº. 4.597/42; artigos 333, I, 283, 396 e 604 do Có-
digo de Processo Civil; artigo 145, § 2º, da Constituição Fede-
ral; artigo 165, I, do Código Tributário Nacional; artigo 11, §
1º, da Lei nº. 1.060/50; que a menção aos dispositivos legais
constitua requisito essencial da sentença ou do acórdão. Sem
razão, basta apenas que o Juízo a quo tenha se pronunciado

sobre a matéria jurídica inserta no preceito tido por maltratado.
Veja a jurisprudência nesse sentido: “EMBARGOS DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO. ART. 6º E 9º, § 1º, INC. II, DA LEI COM-
PLEMENTAR Nº 87/96. PAGAMENTO DO IMPOSTO. RE-
COLHIMENTO PELO ESTADO. MATÉRIA AMPLAMENTE
DISCUTIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PREQUESTI-
ONAMENTO EXPLÍCITO. EMBARGOS ACOLHIDOS PAR-
CIALMENTE.”19 “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
QUE SE ALEGA OMISSÃO QUANTO A AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DE DISPOSITIVOS
DE LEIS FEDERAIS QUE DISPÕE SOBRE AS MATÉRIAS
DECIDIDAS NO ACÓRDÃO EMBARGADO- OMISSÃO
INOCORRENTE - QUESTÃO CONTROVERTIDA DEVIDA-
MENTE ENFRENTADA, ATENTA AOS DISPOSITIVOS LE-
GAIS DECLINADOS NAS RAZÕES RECURSAIS- EMBAR-
GOS REJEITADOS. A ausência de menção expressa de dispo-
sitivo legal questionado não configura omissão do acórdão, a
ensejar a interposição de embargos de declaração. Basta que a
questão controvertida tenha sido enfrentada.”20 No caso, fo-
ram discutidas, de forma implícita, todas as matérias que o
Recorrente pretende impugnar, descabendo acolher todos os
argumentos do Apelante. Neste sentido, o entendimento do
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: “PROCESSUAL CI-
VIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊNCIA SUPERVENIENTE.
PRODUTO DA ALIENAÇÃO DOS BENS PENHORADOS.
ENTREGA AO JUÍZO UNIVERSAL. PREQUESTIONA-
MENTO EXISTENTE. DISSIDIO PRETORIANO DE-
MONSTRADO. I - A matéria relativa ao art. 23, § 1º, da Lei
de Falências foi analisada pelo Tribunal de origem, haven-
do, inclusive, o prequestionamento implícito da matéria. II -
O dissídio jurisprudencial restou demonstrado, na medida
em que o recorrente cuidou de realizar o cotejo analítico
entre o acórdão recorrido e os paradigmas. III - Agravo regi-
mental improvido.”21 Todavia, admitindo o prequestiona-
mento implícito (entendimento que vem sendo manifestado
pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) nos termos dos
posicionamentos jurisprudenciais abaixo transcritos e para
que não venha de futuro a se alegar cerceamento de defesa,
prestigiando-se aqui a segurança dos negócios jurídicos,
declaro prequestionados alguns dos dispositivos invocados,
a fim de propiciar interposição de Recurso Especial e Extra-
ordinário22, na medida em que o conteúdo de todos esses
dispositivos, ainda que de forma implícita, foram exaustiva-
mente discutidos na decisão hostilizada. “PROCESSUAL
CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ACÓRDÃO RECOR-
RIDO COM ENFOQUE EXCLUSIVAMENTE CONSTITU-
CIONAL. 1. Configura-se o prequestionamento quando a
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indica-
da, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos
dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não
ao caso concreto, não bastando a simples menção a tais dis-
positivos. 2. O prequestionamento implícito é admitido, desde
que a tese defendida no especial tenha sido efetivamente
apreciada no Tribunal recorrido à luz da legislação federal
indicada. 3. Tese em torno do dispositivo legal apontado
como violado no especial não prequestionada no voto recor-
rido. 4. O cabimento do recurso especial ou extraordinário
está vinculado ao fundamento do acórdão recorrido e não à
natureza da matéria. 5. Se, a despeito da oposição de embar-
gos declaratórios, permanecer omisso o decisum quanto a
tese impugnada, deve o recorrente elencar como violado em
seu especial o art. 535 do CPC. 6. Agravo regimental impro-
vido.”23 “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ACÓRDÃO
COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 1. Não se decidiu
que as matérias tratadas nos autos são de índole constitucio-
nal ou infraconstitucional. Constatou-se, apenas, que tais
temas foram analisados e decididos pela Corte Regional sob
enfoque constitucional. 2. A análise do art. 110 do CTN de-
mandaria a delimitação constitucional do conceito de fatu-
ramento. 3. Somente ocorre o prequestionamento implícito
quando, não obstante a falta de menção expressa do disposi-
tivo que embasa a decisão, o seu conteúdo tenha sido discu-
tido, podendo inferir-se qual o dispositivo legal vulnerado
pelo acórdão recorrido. 4. Agravo regimental improvido.”24
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CO-
NHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Prequestionamento
implícito. Inadmissibilidade. Diz-se prequestionada a maté-
ria quando a decisão impugnada haja emitido juízo explícito
a respeito do tema, inclusive mencionando o dispositivo cons-
titucional previamente suscitado nas razões do recurso sub-
metido à sua apreciação. 2. Se o acórdão recorrido, para
decidir o mérito da questão objeto do extraordinário, não
faz qualquer referência à norma constitucional tida como
violada e não foram opostos embargos de declaração para
sanar a omissão, não se conhece do recurso extraordinário
em face do teor das Súmulas 282 e 356 desta Corte. Agravo
regimental não provido.” 25 Porém, tratando-se de Ação de
Repetição de Indébito onde o Autor busca a declaração de
ilegalidade da cobrança da Taxa de Iluminação Pública, des-
cabe o acolhimento do pedido na parte em que busca o pre-
questionamento dos artigos 1º e 3º do Decreto nº 20.910/32
e artigo 2º do Decreto-lei nº 4597/42, por não se tratar de
matéria relacionada com a ora discutida. Nessas condições,
sendo o prequestionamento condição de acesso aos Tribu-
nais Superiores, de acordo com o estabelecido nas Súmulas
211 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA e 282 e 356
do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, acolho parcialmen-
te o recurso para o fim de declarar prequestionados os dis-
positivos legais mencionados passíveis de interposição de
recursos, com exceção dos artigos 1º e 3º do Decreto nº
20.910/32 e artigo 2º do Decreto-lei nº 4597/42. III - Ante o
exposto, de acordo com o art. 557 e § 1º-A, do Código de
Processo Civil, NÃO CONHEÇO DO REEXAME NECES-
SÁRIO e DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso do
MUNICÍPIO DE LONDRINA para o fim de fixar os honorá-
rios advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor
da repetição e declarar prequestionados os dispositivos le-
gais passíveis de interposição de recursos aos Tribunais Su-
periores, conforme exposto acima. IV - INTIMEM-SE. Cu-
ritiba, 25 de agosto de 2006. Vilma Régia Ramos de Rezen-
de DESEMBARGADORA RELATORA



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 1313131313

0006 . Processo/Prot: 0365951-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/119028. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400001150 Repetição de Indébito.
Apelante: Município de Londrina. Advogado: Marcia Nakaga-
wa Rampazzo. Apelado: José Teixeira de Almeida. Advogado:
Maria Elizabeth Jacob. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Re-
lator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Revisor: Des. Ulys-
ses Lopes. Revisor Convocado: Juiz Conv. Fernando Antonio
Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso contra decisão proferida nos autos de
Ação Sumária de Repetição de Indébito nº 1.150/2004, oriun-
dos da Nona Vara Cível da Comarca de Londrina, ajuizada por
JOSÉ TEIXEIRA DE ALMEIDA contra o MUNICÍPIO DE
LONDRINA que julgou parcialmente procedente o pedido do
Autor, declarando a ilegalidade da cobrança da Taxa de Ilumi-
nação Pública no período de março de 2000 à dezembro de
2002, determinando a restituição dos indébitos pagos indevi-
damente, corrigidas de acordo com a tabela da contadoria judi-
cial da Comarca, a partir do desembolso, acrescidos de juros
moratórios na razão de 1% (um por cento) ao mês, a partir do
trânsito em julgado da sentença. Ao final, condenou o MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA ao pagamento da integralidade das cus-
tas processuais e honorários advocatícios que fixou em 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do
art. 20, §4º, do Código de Processo Civil1. O MUNICÍPIO DE
LONDRINA pretende a reforma integral da sentença, susten-
tando: a necessidade de juntada de todos os comprovantes dos
pagamentos que a parte pretende ver repetidos, atendendo o
disposto no art. 283 do Código de Processo Civil; que o nosso
ordenamento não admite decisão condenatória genérica, espe-
cialmente em campo de repetição de indébito; que a cobrança
da Taxa de Iluminação Pública é constitucional e legal por se
tratar de serviço divisível, sendo indevida a repetição dos valo-
res pleiteados; que a fixação dos honorários advocatícios não
decorre da apreciação eqüitativa do Juiz, devendo ser aplicado
o disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Por
fim, requer o provimento do recurso, ou, sendo outro o enten-
dimento, o prequestionamento dos dispositivos arrolados, para
fins de eventual interposição de recursos aos Tribunais Superi-
ores2. Recurso recebido em ambos os efeitos legais3. O Apela-
do apresentou contra-razões, pugnando pela manutenção da
sentença4. O douto Promotor de Justiça RAIMUNDO NOGUEI-
RA SOARES opinou pela remessa dos autos ao juízo ad quem
para conhecimento do apelo5. É o relatório. II - A questão aqui
debatida versa sobre Taxa de Iluminação Pública, constitucio-
nalidade de sua instituição e legalidade de sua cobrança, maté-
ria corriqueira, sobre a qual há, inclusive, Ação Direta de In-
constitucionalidade6 e a edição de Súmula do SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL7, permitindo-se, assim, a análise imediata
desta Relatora, de conformidade com a prerrogativa inserta nos
artigos 557, caput, do Código de Processo Civil e 209 do Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça do Paraná. 1. DA COM-
PROVAÇÃO DOS VALORES ARRECADADOS Não merece
acolhimento a alegação de que não estão comprovados os pa-
gamentos, face à ausência dos comprovantes, pois esta matéria
já foi reiteradamente tratada neste Tribunal, até porque, em caso
de inadimplemento perante o órgão que realizava o recebimen-
to da taxa, em caso de inadimplemento, este teria cortado o
fornecimento de energia elétrica. Portanto, não há como colo-
car-se em dúvida o fato de que o pagamento estava sendo reali-
zado regularmente. De outro aspecto, não há necessidade de
juntada de todos os comprovantes de pagamento por parte do
Contribuinte, como também a exibição da memória atualizada
do cálculo não é requisito para a propositura da Ação de Repe-
tição de Indébito, posto que a totalidade dos pagamentos efetu-
ados poderá ser apurada no momento da liquidação, conforme
remansoso entendimento jurisprudencial desta Corte: 1ª CC,
AP nº. 366.197-6, Rel. Des. DULCE MARIA CECCONI, DJ
de 06/09/2006; 2ª CC, AP nº. 339.802-5, Rel. Des. VALTER
RESSEL, DJ de 01/09/2006; 3ª CC, AP nº. 356.323-3, Rel. Des.
DIMAS ORTENCIO DE MELLO, DJ de 11/09/2006. A Apela-
ção relatada pelo Des. VALTER RESSEL muito bem aclarou a
situação em debate, merecendo ser transcrita na parte que inte-
ressa: “Tendo em vista que, de regra, poucos são aqueles que
guardam por cinco anos os comprovantes de pagamento de ener-
gia elétrica, com a qual tem sido cobrada a taxa de iluminação
pública, este Tribunal firmou entendimento menos formal e mais
consentâneo com a realidade brasileira, no sentido de que, para
o ajuizamento da ação repetitória, basta a juntada de uma fatu-
ra que comprove o indevido pagamento da taxa, ou seja, do
período em que cabe a repetição, ficando para posterior liqui-
dação por cálculo a apuração do montante a ser restituído.”8 2.
SENTENÇA GENÉRICA OU DECISÃO ILÍQUIDA O Ape-
lante argumenta que a sentença é ilíquida, todavia, inexiste óbice
à apuração do valor a ser repetido em liquidação de sentença.
Não se mostra razoável exigir do Contribuinte que mantenha
consigo todas as faturas de energia elétrica pagas durante o
período de 05 (cinco) anos. A comprovação dos valores pagos
poderá ser feita na fase de execução da sentença, mediante re-
lato da empresa responsável pela arrecadação do tributo, no
caso a COPEL. Assim, na fase de liquidação, “o juiz, a reque-
rimento do credor, poderá requisitá-los”. 9 A jurisprudência do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA acompanha esse entendimento: “Por
esse motivo é que improcede, também, a irresignação quanto
ao fato da sentença ser ilíquida. Afinal, inexiste óbice legal à
complementação da prova eventualmente necessária, em sede
de liquidação de sentença, para fins de repetição do indébi-
to.”10 “A jurisprudência desta Corte é tranqüila no sentido de
que não é necessário que o autor da ação apresente, com a pe-
tição inicial, todos os comprovantes de pagamento das faturas
de energia elétrica. Basta que demonstre sua qualidade de con-
tribuinte, sendo suficiente para tanto a juntada de uma única
fatura, como no presente caso, em que fora juntada a fatura de
fls. 09 cujo vencimento se deu em data de 24/09/2002. Somen-
te quando da liquidação da sentença, o autor deverá apresentar
todos os comprovantes de pagamento, sendo também plena-
mente possível que se oficie à empresa arrecadadora para que
apresente o valor pago a título de taxa de iluminação pública, a
fim de que seja determinado o quantum a ser restituído.”11
Dessa forma, conclui-se que a determinação do quantum de-
penderá tão-somente de cálculo aritmético, a ser apurado em

liquidação de sentença, com base em relatório então fornecido
pelo órgão arrecadador - COPEL. 3. DA INCOSTITUCIONA-
LIDADE DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA A matéria
referente à Taxa de Iluminação Pública, conforme dito anteri-
ormente, encontra-se sumulada, prevalecendo o entendimento
de que o serviço de iluminação pública é destinado a toda cole-
tividade, constituindo uma prestação uti universi e não uti sin-
guli, pelo que é ilegal e inconstitucional. Nesse sentido é a
jurisprudência tanto dos Tribunais Superiores quanto deste Tri-
bunal, abaixo transcrita na parte em que nos interessa: “TRI-
BUTÁRIO. MUNICÍPIO DE NITERÓI. TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA. ARTS. 176 E 179 DA LEI MUNICIPAL Nº
480, DE 24.11.83, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
1.244, DE 20.12.93. Tributo de exação inviável, posto ter por
fato gerador serviço inespecífico, não mensurável, indivisível
e insuscetível de ser referido a determinado contribuinte, a ser
custeado por meio do produto da arrecadação dos impostos
gerais. Recurso não conhecido, com declaração de inconstitu-
cionalidade dos dispositivos sob epígrafe, que instituíram a taxa
no município.”12 “TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO C.C. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. TUTELA
ANTECIPADA. TRIBUTOS. TAXAS E CONTRIBUIÇÃO.
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - TIP. INOCORRÊNCIA
DE SERVIÇO PÚBLICO ESPECÍFICO E DIVISÍVEL. IN-
CONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
COBRANÇA INDEVIDA DE TAXA PÚBLICA. DIREITO
PATRIMONIAL DO CONTRIBUINTE. PREVISÃO EXPRES-
SA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. INTELIGÊN-
CIA DO ART. 165, CTN.”13 Portanto, constatada a ilegalidade
e inconstitucionalidade da norma que instituiu a Taxa de Ilumi-
nação Pública, bem como o pagamento indevido, nos termos
do art. 165, inciso I, do Código Tributário Nacional, mantenho
a sentença. 4. DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E ain-
da, aduz o Apelante que os honorários advocatícios não decor-
rem de apreciação eqüitativa do juiz, requerendo sua redução,
nos termos estabelecidos pelo art. 20, do Código de Processo
Civil. Assiste razão ao Apelante quando aduz que os parâme-
tros para a fixação dos honorários, no caso, deverão ser fixados
de acordo com o estabelecido pelo § 4º, do art. 20, do Código
de Processo Civil, por se tratar de decisão proferida contra a
FAZENDA PÚBLICA, contudo, a fixação não deve ultrapassar
o limite de 15% (quinze por cento) imposto pela Lei nº. 1.060/
50, por ser o Autor beneficiário da assistência judiciária gratui-
ta. Diante disso, reformo a sentença para fixar os honorários
advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor da con-
denação. 5. DO PREQUESTIONAMENTO Pretende o Ape-
lante com pedido de prequestionamento dos artigos 333, I, 283,
396 e 604 do Código de Processo Civil; artigo 145, § 2º, da
Constituição Federal; artigos 165, I, e 168, I, do Código Tribu-
tário Nacional; artigo 11, § 1º da Lei nº. 1.060/50; que a men-
ção aos dispositivos legais constitua requisito essencial da sen-
tença ou do acórdão. Sem razão, basta apenas que o Juízo a
quo tenha se pronunciado sobre a matéria jurídica inserta no
preceito tido por maltratado. Veja a jurisprudência nesse senti-
do: “EMBARGOS DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ART. 6º E 9º,
§ 1º, INC. II, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 87/96. PAGA-
MENTO DO IMPOSTO. RECOLHIMENTO PELO ESTADO.
MATÉRIA AMPLAMENTE DISCUTIDA NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO.
EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE.”14 “EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO EM QUE SE ALEGA OMISSÃO
QUANTO A AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO EX-
PLÍCITO DE DISPOSITIVOS DE LEIS FEDERAIS QUE DIS-
PÕE SOBRE AS MATÉRIAS DECIDIDAS NO ACÓRDÃO
EMBARGADO- OMISSÃO INOCORRENTE - QUESTÃO
CONTROVERTIDA DEVIDAMENTE ENFRENTADA,
ATENTA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS DECLINADOS NAS
RAZÕES RECURSAIS- EMBARGOS REJEITADOS. A ausên-
cia de menção expressa de dispositivo legal questionado não
configura omissão do acórdão, a ensejar a interposição de em-
bargos de declaração. Basta que a questão controvertida tenha
sido enfrentada.”15 No caso, foram discutidas, de forma implí-
cita, todas as matérias que o Recorrente pretende impugnar,
descabendo acolher todos os argumentos do Apelante. Neste
sentido, o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA: “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALÊN-
CIA SUPERVENIENTE. PRODUTO DA ALIENAÇÃO DOS
BENS PENHORADOS. ENTREGA AO JUÍZO UNIVERSAL.
PREQUESTIONAMENTO EXISTENTE. DISSIDIO PRETO-
RIANO DEMONSTRADO. I - A matéria relativa ao art. 23, §
1º, da Lei de Falências foi analisada pelo Tribunal de origem,
havendo, inclusive, o prequestionamento implícito da matéria.
II - O dissídio jurisprudencial restou demonstrado, na medida
em que o recorrente cuidou de realizar o cotejo analítico entre
o acórdão recorrido e os paradigmas. III - Agravo regimental
improvido.”16 Todavia, admitindo o prequestionamento implí-
cito (entendimento que vem sendo manifestado pelo SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) nos termos dos posicionamen-
tos jurisprudenciais abaixo transcritos e para que não venha de
futuro a se alegar cerceamento de defesa, prestigiando-se aqui
a segurança dos negócios jurídicos, declaro prequestionados os
dispositivos invocados, a fim de propiciar interposição de Re-
curso Especial e Extraordinário17, na medida em que o con-
teúdo de todos esses dispositivos, ainda que de forma implíci-
ta, foram exaustivamente discutidos na decisão hostilizada.
“PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ACÓR-
DÃO RECORRIDO COM ENFOQUE EXCLUSIVAMENTE
CONSTITUCIONAL. 1. Configura-se o prequestionamento
quando a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos
dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao
caso concreto, não bastando a simples menção a tais dispositi-
vos. 2. O prequestionamento implícito é admitido, desde que a
tese defendida no especial tenha sido efetivamente apreciada
no Tribunal recorrido à luz da legislação federal indicada. 3.
Tese em torno do dispositivo legal apontado como violado no
especial não prequestionada no voto recorrido. 4. O cabimento
do recurso especial ou extraordinário está vinculado ao funda-
mento do acórdão recorrido e não à natureza da matéria. 5. Se,
a despeito da oposição de embargos declaratórios, permanecer
omisso o decisum quanto a tese impugnada, deve o recorrente
elencar como violado em seu especial o art. 535 do CPC. 6.
Agravo regimental improvido.”18 “PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CO-
NHECIDO. ACÓRDÃO COM ENFOQUE CONSTITUCIO-
NAL. 1. Não se decidiu que as matérias tratadas nos autos são
de índole constitucional ou infraconstitucional. Constatou-se,
apenas, que tais temas foram analisados e decididos pela Corte
Regional sob enfoque constitucional. 2. A análise do art. 110
do CTN demandaria a delimitação constitucional do conceito
de faturamento. 3. Somente ocorre o prequestionamento implí-
cito quando, não obstante a falta de menção expressa do dispo-
sitivo que embasa a decisão, o seu conteúdo tenha sido discuti-
do, podendo inferir-se qual o dispositivo legal vulnerado pelo
acórdão recorrido. 4. Agravo regimental improvido.”19 “AGRA-
VO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONHECIMEN-
TO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Prequestionamento implícito.
Inadmissibilidade. Diz-se prequestionada a matéria quando a
decisão impugnada haja emitido juízo explícito a respeito do
tema, inclusive mencionando o dispositivo constitucional pre-
viamente suscitado nas razões do recurso submetido à sua apre-
ciação. 2. Se o acórdão recorrido, para decidir o mérito da ques-
tão objeto do extraordinário, não faz qualquer referência à nor-
ma constitucional tida como violada e não foram opostos em-
bargos de declaração para sanar a omissão, não se conhece do
recurso extraordinário em face do teor das Súmulas 282 e 356
desta Corte. Agravo regimental não provido.” 20 Nessas condi-
ções, sendo o prequestionamento condição de acesso aos Tri-
bunais Superiores, de acordo com o estabelecido nas Súmulas
211 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA e 282 e 356 do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, acolho parcialmente o
recurso para o fim de declarar prequestionados os dispositivos
legais mencionados passíveis de interposição de recursos. III -
Ante o exposto, de acordo com o art. 557 e § 1º-A, do Código
de Processo Civil, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao presen-
te recurso, com o fim de reformar a sentença, fixando os hono-
rários advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação e declarar prequestionados os dispositivos invoca-
dos passíveis de interposição de recursos aos Tribunais Superi-
ores. IV - INTIMEM-SE. Curitiba, 02 de setembro de 2006.
Vilma Régia Ramos de Rezende DESEMBARGADORA RE-
LATORA

0007 . Processo/Prot: 0366416-6 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2006/146017. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200400000601 Declaratória. Autor: Mauro
Castão, Nadir Ari Rippel (maior de 60 anos), Neuza Maria da
Graça, Nilo Campagnolo, Nilson José da Silva, Noeli Von
Muhlen (maior de 60 anos), Osmar Miranda, Pascoalina Vane-
lli da Silva, Paulino Gregório dos Santos, Paulo da Rocha, Paulo
Di Berti, Pedro Assis Pacheco, Pedro Ferreira Alves, Pedro Viro
Rothe, Rosecler Marisa Rhoden Zorzo, Santina Sehn, Sauli Rosa
(maior de 60 anos), Sebastião Ivo Lucas Pimentel, Sebastião
Vieira dos Santos (maior de 60 anos), Sidney Mauro Tureta,
Silvio Wilhelm, Valdave José da Rocha (maior de 60 anos),
Valdeildo Tintino dos Santos, Valdomiro Tintino dos Santos,
Valmir Vieira de Araújo (maior de 60 anos). Advogado: Franci-
ne Ricardo. Réu: Município de Toledo. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Revisor: Desª
Vilma Régia Ramos de Rezende. Despacho:

Vistos. I. Restou devidamente atendida pelos autores a deter-
minação para juntada da certidão comprovando o trânsito em
julgado do édito rescindendo. II. Cite-se o réu Município de
Toledo para responder, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias.
III. Autorizo a chefia de seção a subscrever os atos necessários
ao integral cumprimento da decisão. Intime-se. Curitiba, 14 de
setembro de 2006. Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator
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. Protocolo: 2006/124945. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000574 Repetição de Indébito.
Apelante: Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Boh-
mann. Apelado: Vera Lúcia Santos Silva. Advogado: Maria Eli-
zabeth Jacob. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª
Vilma Régia Ramos de Rezende. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

I - Trata-se de recurso contra decisão proferida nos autos de
Ação Sumária de Repetição de Indébito nº 574/2004, oriundos
da Sétima Vara Cível da Comarca de Londrina, ajuizada por
VERA LÚCIA SANTOS SILVA contra o MUNICÍPIO DE LON-
DRINA que julgou parcialmente procedente o pedido da Auto-
ra para declarar a inconstitucionalidade da cobrança da Taxa
de Iluminação Pública até dezembro de 2002, condenando o
MUNICÍPIO DE LONDRINA à repetição dos pagamentos in-
devidos que tenham sido pagos pela Autora a partir de 05 de
julho de 1999, acrescidos de correção monetária a contar de
cada pagamento e juros moratórios a partir do trânsito em jul-
gado da sentença. A final, condenou o MUNICÍPIO DE LON-
DRINA ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios que fixou em R$ 200,00 (duzentos reais), nos ter-
mos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil1. O MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA pretende a reforma integral da senten-
ça, sustentando: que inexiste comprovação dos pagamentos que
a parte pretende ver repetidos, não respeitada, assim, a norma
do art. 283 do Código de Processo Civil; que o nosso ordena-
mento não admite decisão condenatória genérica, especialmente
em campo de repetição de indébito; que é indevida a repetição
dos valores pleiteados pois não observada a norma do inciso I,
do art. 165, do Código Tributário Nacional; que a fixação dos
honorários advocatícios não decorre da apreciação eqüitativa
do Juiz, pugnando pela sua redução. Por fim, requer o provi-
mento do recurso, ou, sendo outro o entendimento, o preques-
tionamento do julgado, para fins de eventual interposição de
recursos aos Tribunais Superiores2. Recurso recebido em am-
bos os efeitos legais3. O Apelado apresentou contra-razões,
pugnando pela manutenção da sentença. No mérito, reporta-se
à manifestação anterior4, acolhida pela sentença5. O douto
Promotor de Justiça EDUARDO NAGIB MATNI opinou pela
tempestividade e satisfação dos pressupostos de admissibilida-
de do recurso interposto6. É o relatório. II - A questão aqui
debatida versa sobre Taxa de Iluminação Pública, constitucio-

nalidade de sua instituição e legalidade de sua cobrança, maté-
ria corriqueira, sobre a qual há, inclusive, Ação Direta de In-
constitucionalidade7 e a edição de Súmula do SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL8, permitindo-se, assim, a análise imediata
desta Relatora, de conformidade com a prerrogativa inserta nos
artigos 557, caput, do Código de Processo Civil e 209 do Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça do Paraná. 1. DA COM-
PROVAÇÃO DOS VALORES ARRECADADOS Não merece
acolhimento a alegação de que não estão comprovados os pa-
gamentos, face à ausência dos comprovantes, pois esta matéria
já foi reiteradamente tratada neste Tribunal, até porque, em caso
de inadimplemento perante o órgão que realizava o recebimen-
to da taxa, em caso de inadimplemento, este teria cortado o
fornecimento de energia elétrica. Portanto, não há como colo-
car-se em dúvida o fato de que o pagamento estava sendo reali-
zado regularmente. De outro aspecto, não há necessidade de
juntada de todos os comprovantes de pagamento por parte do
Contribuinte, como também a exibição da memória atualizada
do cálculo não é requisito para a propositura da Ação de Repe-
tição de Indébito, posto que a totalidade dos pagamentos efetu-
ados poderá ser apurada no momento da liquidação, conforme
remansoso entendimento jurisprudencial desta Corte: 1ª CC,
AP nº. 366.197-6, Rel. Des. DULCE MARIA CECCONI, DJ
de 06/09/2006; 2ª CC, AP nº. 339.802-5, Rel. Des. VALTER
RESSEL, DJ de 01/09/2006; 3ª CC, AP nº. 356.323-3, Rel. Des.
DIMAS ORTENCIO DE MELLO, DJ de 11/09/2006. A Apela-
ção relatada pelo Des. VALTER RESSEL muito bem aclarou a
situação em debate, merecendo ser transcrita na parte que inte-
ressa: “Tendo em vista que, de regra, poucos são aqueles que
guardam por cinco anos os comprovantes de pagamento de ener-
gia elétrica, com a qual tem sido cobrada a taxa de iluminação
pública, este Tribunal firmou entendimento menos formal e mais
consentâneo com a realidade brasileira, no sentido de que, para
o ajuizamento da ação repetitória, basta a juntada de uma fatu-
ra que comprove o indevido pagamento da taxa, ou seja, do
período em que cabe a repetição, ficando para posterior liqui-
dação por cálculo a apuração do montante a ser restituído.”9 2.
SENTENÇA GENÉRICA OU DECISÃO ILÍQUIDA O Ape-
lante argumenta que a sentença é ilíquida, todavia, inexiste óbice
à apuração do valor a ser repetido em liquidação de sentença.
Não se mostra razoável exigir do Contribuinte que mantenha
consigo todas as faturas de energia elétrica pagas durante o
período de 05 (cinco) anos. A comprovação dos valores pagos
poderá ser feita na fase de execução da sentença, mediante re-
lato da empresa responsável pela arrecadação do tributo, no
caso a COPEL. Assim, na fase de liquidação, “o juiz, a reque-
rimento do credor, poderá requisitá-los”. 10 A jurisprudência
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA acompanha esse entendimento:
“Por esse motivo é que improcede, também, a irresignação quan-
to ao fato da sentença ser ilíquida. Afinal, inexiste óbice legal à
complementação da prova eventualmente necessária, em sede
de liquidação de sentença, para fins de repetição do indébi-
to.”11 “A jurisprudência desta Corte é tranqüila no sentido de
que não é necessário que o autor da ação apresente, com a pe-
tição inicial, todos os comprovantes de pagamento das faturas
de energia elétrica. Basta que demonstre sua qualidade de con-
tribuinte, sendo suficiente para tanto a juntada de uma única
fatura, como no presente caso, em que fora juntada a fatura de
fls. 09 cujo vencimento se deu em data de 24/09/2002. Somen-
te quando da liquidação da sentença, o autor deverá apresentar
todos os comprovantes de pagamento, sendo também plena-
mente possível que se oficie à empresa arrecadadora para que
apresente o valor pago a título de taxa de iluminação pública, a
fim de que seja determinado o quantum a ser restituído.”12
Dessa forma, conclui-se que a determinação do quantum de-
penderá tão-somente de cálculo aritmético, a ser apurado em
liquidação de sentença, com base em relatório então fornecido
pelo órgão arrecadador - COPEL. 3. DA REPETIÇÃO DO IN-
DÉBITO A matéria referente à Taxa de Iluminação Pública,
conforme dito anteriormente, encontra-se sumulada, prevale-
cendo o entendimento de que o serviço de iluminação pública é
destinado a toda coletividade, constituindo uma prestação uti
universi e não uti singuli, pelo que é ilegal e inconstitucional.
Nesse sentido é a jurisprudência tanto dos Tribunais Superio-
res quanto deste Tribunal, abaixo transcrita na parte em que
nos interessa: “TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE NITERÓI.
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 176 E 179 DA
LEI MUNICIPAL Nº 480, DE 24.11.83, COM A REDAÇÃO
DADA PELA LEI Nº 1.244, DE 20.12.93. Tributo de exação
inviável, posto ter por fato gerador serviço inespecífico, não
mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a deter-
minado contribuinte, a ser custeado por meio do produto da
arrecadação dos impostos gerais. Recurso não conhecido, com
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos sob epí-
grafe, que instituíram a taxa no município.”13 “TRIBUTÁRIO.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C.C. OBRIGAÇÃO
DE NÃO FAZER. TUTELA ANTECIPADA. TRIBUTOS. TA-
XAS E CONTRIBUIÇÃO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA - TIP. INOCORRÊNCIA DE SERVIÇO PÚBLICO ESPE-
CÍFICO E DIVISÍVEL. INCONSTITUCIONALIDADE. RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE
TAXA PÚBLICA. DIREITO PATRIMONIAL DO CONTRIBU-
INTE. PREVISÃO EXPRESSA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 165, CTN.”14 Por-
tanto, constatada a ilegalidade e inconstitucionalidade da nor-
ma que instituiu a Taxa de Iluminação Pública, bem como o
pagamento indevido, nos termos do art. 165, inciso I, do Códi-
go Tributário Nacional, mantenho a sentença. 4. DOS HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS O Apelante argumenta que os ho-
norários advocatícios não decorreram de apreciação eqüitativa
do juiz, pretendendo sua redução, observado o limite imposto
pelo art. 11, § 1º, da Lei nº. 1.060/50. Assiste razão ao Apelan-
te quando alega que os parâmetros para a fixação dos honorári-
os, no caso, deverão ser fixados de acordo com o estabelecido
pelo § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil, por se tratar
de decisão proferida contra a FAZENDA PÚBLICA, e que não
deverão ultrapassar o limite de 15% (quinze por cento) impos-
to pela Lei nº. 1.060/50. Diante disso, reformo a sentença, fi-
xando os honorários advocatícios em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenação, por ser a Autora beneficiária da
justiça gratuita. 5. DO PREQUESTIONAMENTO Por último,
pretende o Apelante com pedido de prequestionamento dos dis-
positivos legais federais e constitucionais apontados no recur-
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so, que a menção aos dispositivos legais constitua requisito
essencial da sentença ou do acórdão. Sem razão, basta apenas
que o Juízo a quo tenha se pronunciado sobre a matéria jurídica
inserta no preceito tido por maltratado. Veja a jurisprudência
nesse sentido: “EMBARGOS DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
ART. 6º E 9º, § 1º, INC. II, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 87/
96. PAGAMENTO DO IMPOSTO. RECOLHIMENTO PELO
ESTADO. MATÉRIA AMPLAMENTE DISCUTIDA NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. PREQUESTIONAMENTO EX-
PLÍCITO. EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE.”15
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM QUE SE ALEGA
OMISSÃO QUANTO A AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO EXPLÍCITO DE DISPOSITIVOS DE LEIS FEDE-
RAIS QUE DISPÕE SOBRE AS MATÉRIAS DECIDIDAS NO
ACÓRDÃO EMBARGADO- OMISSÃO INOCORRENTE -
QUESTÃO CONTROVERTIDA DEVIDAMENTE ENFREN-
TADA, ATENTA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS DECLINA-
DOS NAS RAZÕES RECURSAIS- EMBARGOS REJEITA-
DOS. A ausência de menção expressa de dispositivo legal ques-
tionado não configura omissão do acórdão, a ensejar a interpo-
sição de embargos de declaração. Basta que a questão contro-
vertida tenha sido enfrentada.”16 No caso, foram discutidas,
de forma implícita, todas as matérias que o Recorrente preten-
de impugnar, descabendo acolher todos os argumentos do Ape-
lante. Neste sentido, o entendimento do SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA: “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FIS-
CAL. FALÊNCIA SUPERVENIENTE. PRODUTO DA ALIE-
NAÇÃO DOS BENS PENHORADOS. ENTREGA AO JUÍZO
UNIVERSAL. PREQUESTIONAMENTO EXISTENTE. DIS-
SIDIO PRETORIANO DEMONSTRADO. I - A matéria relati-
va ao art. 23, § 1º, da Lei de Falências foi analisada pelo Tribu-
nal de origem, havendo, inclusive, o prequestionamento implí-
cito da matéria. II - O dissídio jurisprudencial restou demons-
trado, na medida em que o recorrente cuidou de realizar o cote-
jo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas. III -
Agravo regimental improvido.”17 Todavia, admitindo o pre-
questionamento implícito (entendimento que vem sendo mani-
festado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) nos ter-
mos dos posicionamentos jurisprudenciais abaixo transcritos e
para que não venha de futuro a se alegar cerceamento de defe-
sa, prestigiando-se aqui a segurança dos negócios jurídicos,
declaro prequestionados os dispositivos invocados, a fim de
propiciar interposição de Recurso Especial e Extraordinário18,
na medida em que o conteúdo de todos esses dispositivos, ain-
da que de forma implícita, foram exaustivamente discutidos na
decisão hostilizada. “PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO RE-
GIMENTAL - ACÓRDÃO RECORRIDO COM ENFOQUE
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 1. Configura-se o
prequestionamento quando a causa tenha sido decidida à luz da
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca
dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua apli-
cação ou não ao caso concreto, não bastando a simples menção
a tais dispositivos. 2. O prequestionamento implícito é admiti-
do, desde que a tese defendida no especial tenha sido efetiva-
mente apreciada no Tribunal recorrido à luz da legislação fede-
ral indicada. 3. Tese em torno do dispositivo legal apontado
como violado no especial não prequestionada no voto recorri-
do. 4. O cabimento do recurso especial ou extraordinário está
vinculado ao fundamento do acórdão recorrido e não à nature-
za da matéria. 5. Se, a despeito da oposição de embargos decla-
ratórios, permanecer omisso o decisum quanto a tese impugna-
da, deve o recorrente elencar como violado em seu especial o
art. 535 do CPC. 6. Agravo regimental improvido.”19 “PRO-
CESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ES-
PECIAL NÃO CONHECIDO. ACÓRDÃO COM ENFOQUE
CONSTITUCIONAL. 1. Não se decidiu que as matérias trata-
das nos autos são de índole constitucional ou infraconstitucio-
nal. Constatou-se, apenas, que tais temas foram analisados e
decididos pela Corte Regional sob enfoque constitucional. 2. A
análise do art. 110 do CTN demandaria a delimitação constitu-
cional do conceito de faturamento. 3. Somente ocorre o pre-
questionamento implícito quando, não obstante a falta de men-
ção expressa do dispositivo que embasa a decisão, o seu con-
teúdo tenha sido discutido, podendo inferir-se qual o dispositi-
vo legal vulnerado pelo acórdão recorrido. 4. Agravo regimen-
tal improvido.”20 “AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Pre-
questionamento implícito. Inadmissibilidade. Diz-se preques-
tionada a matéria quando a decisão impugnada haja emitido
juízo explícito a respeito do tema, inclusive mencionando o
dispositivo constitucional previamente suscitado nas razões do
recurso submetido à sua apreciação. 2. Se o acórdão recorrido,
para decidir o mérito da questão objeto do extraordinário, não
faz qualquer referência à norma constitucional tida como vio-
lada e não foram opostos embargos de declaração para sanar a
omissão, não se conhece do recurso extraordinário em face do
teor das Súmulas 282 e 356 desta Corte. Agravo regimental não
provido.” 21 Nessas condições, sendo o prequestionamento
condição de acesso aos Tribunais Superiores, de acordo com o
estabelecido nas Súmulas 211 do SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA e 282 e 356 do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,
o recurso para o fim de declarar prequestionados os dispositi-
vos legais mencionados passíveis de interposição de recursos.
III - Ante o exposto, de acordo com o art. 557 e § 1º-A, do
Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao
presente recurso, com o fim de reformar a sentença, fixando os
honorários advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o
valor da condenação e para declarar prequestionados os dispo-
sitivos legais necessários à interposição de recursos aos Tribu-
nais Superiores. IV - INTIMEM-SE. Curitiba, 02 de setembro
de 2006. Vilma Régia Ramos de Rezende DESEMBARGADO-
RA RELATORA
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I - Trata-se de recurso contra decisão proferida nos autos de
Ação Sumária de Repetição de Indébito nº 1.216/2004, oriun-
dos da Nona Vara Cível da Comarca de Londrina, ajuizada por
AMADEUS VITORIANO SILVA contra o MUNICÍPIO DE
LONDRINA, que julgou parcialmente procedente o pedido do
Autor para o fim de declarar a inconstitucionalidade da co-
brança da Taxa de Iluminação Pública, condenar o Município
de Londrina à repetição dos valores pagos até o advento da
Emenda Constitucional nº. 39/2002, observada a prescrição
qüinqüenal, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento)
ao mês, a partir do trânsito em julgado da sentença e correção
monetária, desde os respectivos desembolsos, bem como con-
denar o Réu ao pagamento dos ônus de sucumbência, fixando
os honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação, com fulcro no artigo 20, § 4º do Código
de Processo Civil.1 O MUNICÍPIO DE LONDRINA pretende
a reforma da sentença, sustentando: a necessidade da juntada
de todos os comprovantes dos pagamentos que a parte pretende
ver repetidos; a impossibilidade, no caso, de decisão genérica
com a conseqüente condenação ilíquida e a postergação da li-
quidação dos valores; que a cobrança da Taxa de Iluminação
Pública é constitucional e legal por se tratar de serviço especí-
fico e divisível, sendo indevida a repetição dos valores pleitea-
dos; que o pagamento do tributo ocorreu em estreita observân-
cia da legislação aplicável, descabendo sua restituição; que,
seja reformada a sentença quanto à fixação dos honorários ad-
vocatícios, tendo em vista o grande número de ações com o
mesmo objeto, pugnando sejam fixados em, no máximo, em
10% (dez por cento) do valor da condenação. Por fim, requer o
provimento do recurso ou, sendo outro o entendimento, o pre-
questionamento dos dispositivos arrolados, para fins de even-
tual interposição de recursos aos Tribunais Superiores.2 Re-
curso recebido em ambos os efeitos legais.3 O recurso foi con-
tra-arrazoado.4 O douto Promotor de Justiça RAIMUNDO
NOGUEIRA SOARES opinou pela remessa dos autos ao Juízo
ad quem, para conhecimento do apelo.5 É o relatório. II - A
questão aqui debatida versa sobre Taxa de Iluminação Pública,
constitucionalidade de sua instituição e legalidade de sua co-
brança, matéria corriqueira, sobre a qual há, inclusive, Ação
Direta de Inconstitucionalidade6 e a edição de Súmula do SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL7, permitindo-se, assim, a aná-
lise imediata desta Relatora, de conformidade com a prerroga-
tiva inserta nos artigos 557, caput, do Código de Processo Civil
e 209 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Paraná.
1. DA COMPROVAÇÃO DOS VALORES ARRECADADOS
Não merece acolhimento a alegação de que não estão compro-
vados os pagamentos, face à ausência dos comprovantes, pois
esta matéria já foi reiteradamente tratada neste Tribunal, até
porque, em caso de inadimplemento perante o órgão que reali-
zava o recebimento da taxa, em caso de inadimplemento, este
teria cortado o fornecimento de energia elétrica. Portanto, não
há como colocar-se em dúvida o fato de que o pagamento esta-
va sendo realizado regularmente. De outro aspecto, não há ne-
cessidade de juntada de todos os comprovantes de pagamento
por parte do Contribuinte, como também a exibição da memó-
ria atualizada do cálculo não é requisito para a propositura da
Ação de Repetição de Indébito, posto que a totalidade dos pa-
gamentos efetuados poderá ser apurada no momento da liqui-
dação, conforme remansoso entendimento jurisprudencial des-
ta Corte: 1ª CC, AP nº. 366.197-6, Rel. Des. DULCE MARIA
CECCONI, DJ de 06/09/2006; 2ª CC, AP nº. 339.802-5, Rel.
Des. VALTER RESSEL, DJ de 01/09/2006; 3ª CC, AP nº.
356.323-3, Rel. Des. DIMAS ORTENCIO DE MELLO, DJ de
11/09/2006. A Apelação relatada pelo Des. VALTER RESSEL
muito bem aclarou a situação em debate, merecendo ser trans-
crita na parte que interessa: “Tendo em vista que, de regra, pou-
cos são aqueles que guardam por cinco anos os comprovantes
de pagamento de energia elétrica, com a qual tem sido cobrada
a taxa de iluminação pública, este Tribunal firmou entendimento
menos formal e mais consentâneo com a realidade brasileira,
no sentido de que, para o ajuizamento da ação repetitória, bas-
ta a juntada de uma fatura que comprove o indevido pagamento
da taxa, ou seja, do período em que cabe a repetição, ficando
para posterior liquidação por cálculo a apuração do montante a
ser restituído.”8 2. DECISÃO ILÍQUIDA A Apelante argumen-
ta que a sentença é ilíquida, todavia, inexiste óbice à apuração
do valor a ser repetido em liquidação de sentença. Não se mos-
tra razoável exigir do Contribuinte que mantenha consigo to-
das as faturas de energia elétrica pagas durante o período de 05
(cinco) anos. A comprovação dos valores pagos poderá ser fei-
ta na fase de execução da sentença, mediante relato da empresa
responsável pela arrecadação do tributo, no caso a COPEL.
Assim, na fase de liquidação, “o juiz, a requerimento do cre-
dor, poderá requisitá-los”. 9 A jurisprudência do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA acompanha esse entendimento: “Por esse motivo
é que improcede, também, a irresignação quanto ao fato da sen-
tença ser ilíquida. Afinal, inexiste óbice legal à complementa-
ção da prova eventualmente necessária, em sede de liquidação
de sentença, para fins de repetição do indébito.”10 “A jurispru-
dência desta Corte é tranqüila no sentido de que não é necessá-
rio que o autor da ação apresente, com a petição inicial, todos
os comprovantes de pagamento das faturas de energia elétrica.
Basta que demonstre sua qualidade de contribuinte, sendo sufi-
ciente para tanto a juntada de uma única fatura, como no pre-
sente caso, em que fora juntada a fatura de fls. 09 cujo venci-
mento se deu em data de 24/09/2002. Somente quando da li-
quidação da sentença, o autor deverá apresentar todos os com-
provantes de pagamento, sendo também plenamente possível
que se oficie à empresa arrecadadora para que apresente o va-
lor pago a título de taxa de iluminação pública, a fim de que
seja determinado o quantum a ser restituído.”11 Dessa forma,
conclui-se que a determinação do quantum dependerá tão-so-
mente de cálculo aritmético, a ser apurado em liquidação de
sentença, com base em relatório então fornecido pelo órgão
arrecadador - COPEL. 3. INCONSTITUCIONALIDADE DA
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA A matéria referente à Taxa
de Iluminação Pública, conforme dito anteriormente, encontra-
se sumulada, prevalecendo o entendimento de que o serviço de
iluminação pública é destinado a toda coletividade, constituin-
do uma prestação uti universi e não uti singuli, pelo que é ile-
gal e inconstitucional. Nesse sentido é a jurisprudência tanto

dos Tribunais Superiores quanto deste Tribunal, abaixo trans-
crita na parte em que nos interessa: “TRIBUTÁRIO. MUNICÍ-
PIO DE NITERÓI. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
ARTS. 176 E 179 DA LEI MUNICIPAL Nº 480, DE 24.11.83,
COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 1.244, DE 20.12.93.
Tributo de exação inviável, posto ter por fato gerador serviço
inespecífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser
referido a determinado contribuinte, a ser custeado por meio
do produto da arrecadação dos impostos gerais. Recurso não
conhecido, com declaração de inconstitucionalidade dos dis-
positivos sob epígrafe, que instituíram a taxa no município.”12
“TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C.C.
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. TUTELA ANTECIPADA.
TRIBUTOS. TAXAS E CONTRIBUIÇÃO. TAXA DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA - TIP. INOCORRÊNCIA DE SERVIÇO
PÚBLICO ESPECÍFICO E DIVISÍVEL. INCONSTITUCIO-
NALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA IN-
DEVIDA DE TAXA PÚBLICA. DIREITO PATRIMONIAL DO
CONTRIBUINTE. PREVISÃO EXPRESSA NO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 165,
CTN.”13 Portanto, constatada a ilegalidade e inconstituciona-
lidade da norma que instituiu a Taxa de Iluminação Pública,
bem como o pagamento indevido, nos termos do art. 165, inci-
so I, do Código Tributário Nacional, mantenho a sentença. 4.
VERBAS DE SUCUMBÊNCIA Insurge-se o Apelante quanto
à fixação dos honorários advocatícios, pugnando pela redução
do percentual para no máximo 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, No caso, os honorários advocatícios de-
vem ser arbitrados de acordo com o § 4º, do art. 20, do Código
de Processo Civil, por se tratar de decisão proferida contra a
FAZENDA PÚBLICA e de matéria de fácil interpretação e já
pacificada na jurisprudência. Diante disso, a sentença deve ser
reformada para fixar os honorários advocatícios em 15% (quinze
por cento) sobre o valor da condenação, de acordo com o § 4º,
do art. 20, do Código de Processo Civil e do disposto no artigo
11, § 1º, da Lei nº. 1.060/50. Em outro compasso, o Apelante
aduz que em razão da sucumbência recíproca, não deve arcar
com a integralidade dos honorários advocatícios. Observe que
o Autor/Apelado decaiu de parte mínima de seu pedido, não se
configurando a sucumbência recíproca pretendida pelo Ape-
lante, devendo-se consagrar o disposto no parágrafo único, do
art. 21, do Código de Processo Civil. 5. DO PREQUESTIO-
NAMENTO Por último, pretende o Apelante com pedido de
prequestionamento dos artigos 333, I, 283, 286, e incisos, 396,
604 e 21 do Código de Processo Civil; artigo 145, § 2º, da
Constituição Federal; artigos 165, I, e 168, I, do Código Tribu-
tário Nacional; artigo 1º, do Decreto nº. 20.910/32; artigos 2º,
3º e 4º, do Decreto-lei nº. 4597/42 e artigo 39, § 4º, da Lei nº.
9.250/95; que a menção aos dispositivos legais constitua requi-
sito essencial da sentença ou do acórdão. Sem razão, basta ape-
nas que o Juízo a quo tenha se pronunciado sobre a matéria
jurídica inserta no preceito tido por maltratado. Veja a jurispru-
dência nesse sentido: “EMBARGOS DECLARAÇÃO. OMIS-
SÃO. ART. 6º E 9º, § 1º, INC. II, DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 87/96. PAGAMENTO DO IMPOSTO. RECOLHIMENTO
PELO ESTADO. MATÉRIA AMPLAMENTE DISCUTIDA NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. PREQUESTIONAMENTO EX-
PLÍCITO. EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE.”14
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM QUE SE ALEGA
OMISSÃO QUANTO A AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO EXPLÍCITO DE DISPOSITIVOS DE LEIS FEDE-
RAIS QUE DISPÕE SOBRE AS MATÉRIAS DECIDIDAS NO
ACÓRDÃO EMBARGADO- OMISSÃO INOCORRENTE -
QUESTÃO CONTROVERTIDA DEVIDAMENTE ENFREN-
TADA, ATENTA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS DECLINA-
DOS NAS RAZÕES RECURSAIS- EMBARGOS REJEITA-
DOS. A ausência de menção expressa de dispositivo legal ques-
tionado não configura omissão do acórdão, a ensejar a interpo-
sição de embargos de declaração. Basta que a questão contro-
vertida tenha sido enfrentada.”15 No caso, foram discutidas,
de forma implícita, todas as matérias que o Recorrente preten-
de impugnar, descabendo acolher todos os argumentos do Ape-
lante. Neste sentido, o entendimento do SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA: “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FIS-
CAL. FALÊNCIA SUPERVENIENTE. PRODUTO DA ALIE-
NAÇÃO DOS BENS PENHORADOS. ENTREGA AO JUÍZO
UNIVERSAL. PREQUESTIONAMENTO EXISTENTE. DIS-
SIDIO PRETORIANO DEMONSTRADO. I - A matéria relati-
va ao art. 23, § 1º, da Lei de Falências foi analisada pelo Tribu-
nal de origem, havendo, inclusive, o prequestionamento implí-
cito da matéria. II - O dissídio jurisprudencial restou demons-
trado, na medida em que o recorrente cuidou de realizar o cote-
jo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas. III -
Agravo regimental improvido.”16 Todavia, admitindo o pre-
questionamento implícito (entendimento que vem sendo mani-
festado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) nos ter-
mos dos posicionamentos jurisprudenciais abaixo transcritos e
para que não venha de futuro a se alegar cerceamento de defe-
sa, prestigiando-se aqui a segurança dos negócios jurídicos,
declaro prequestionados alguns dos dispositivos invocados, a
fim de propiciar interposição de Recurso Especial e Extraordi-
nário17, na medida em que o conteúdo de todos esses disposi-
tivos, ainda que de forma implícita, foram exaustivamente dis-
cutidos na decisão hostilizada. “PROCESSUAL CIVIL - AGRA-
VO REGIMENTAL - ACÓRDÃO RECORRIDO COM ENFO-
QUE EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 1. Configu-
ra-se o prequestionamento quando a causa tenha sido decidida
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de
valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-
se sua aplicação ou não ao caso concreto, não bastando a sim-
ples menção a tais dispositivos. 2. O prequestionamento implí-
cito é admitido, desde que a tese defendida no especial tenha
sido efetivamente apreciada no Tribunal recorrido à luz da le-
gislação federal indicada. 3. Tese em torno do dispositivo legal
apontado como violado no especial não prequestionada no voto
recorrido. 4. O cabimento do recurso especial ou extraordiná-
rio está vinculado ao fundamento do acórdão recorrido e não à
natureza da matéria. 5. Se, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, permanecer omisso o decisum quanto a tese im-
pugnada, deve o recorrente elencar como violado em seu espe-
cial o art. 535 do CPC. 6. Agravo regimental improvido.”18
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECUR-
SO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ACÓRDÃO COM EN-

FOQUE CONSTITUCIONAL. 1. Não se decidiu que as maté-
rias tratadas nos autos são de índole constitucional ou infra-
constitucional. Constatou-se, apenas, que tais temas foram ana-
lisados e decididos pela Corte Regional sob enfoque constitu-
cional. 2. A análise do art. 110 do CTN demandaria a delimita-
ção constitucional do conceito de faturamento. 3. Somente ocor-
re o prequestionamento implícito quando, não obstante a falta
de menção expressa do dispositivo que embasa a decisão, o seu
conteúdo tenha sido discutido, podendo inferir-se qual o dispo-
sitivo legal vulnerado pelo acórdão recorrido. 4. Agravo regi-
mental improvido.”19 “AGRAVO REGIMENTAL NO RECUR-
SO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Pre-
questionamento implícito. Inadmissibilidade. Diz-se preques-
tionada a matéria quando a decisão impugnada haja emitido
juízo explícito a respeito do tema, inclusive mencionando o
dispositivo constitucional previamente suscitado nas razões do
recurso submetido à sua apreciação. 2. Se o acórdão recorrido,
para decidir o mérito da questão objeto do extraordinário, não
faz qualquer referência à norma constitucional tida como vio-
lada e não foram opostos embargos de declaração para sanar a
omissão, não se conhece do recurso extraordinário em face do
teor das Súmulas 282 e 356 desta Corte. Agravo regimental não
provido.” 20 Porém, tratando-se de Ação de Repetição de Indé-
bito onde o Autor busca a declaração de ilegalidade da cobran-
ça da Taxa de Iluminação Pública, descabe o acolhimento do
pedido na parte em que busca o prequestionamento do artigo 1º
do Decreto nº 20.910/32, artigos 2º, 3º e 4º do Decreto-lei nº
4597/42 e o artigo 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95, por não se tratar
de matéria relacionada com a ora discutida. Nessas condições,
sendo o prequestionamento condição de acesso aos Tribunais
Superiores, de acordo com o estabelecido nas Súmulas 211 do
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA e 282 e 356 do SUPRE-
MO TRIBUNAL FEDERAL, acolho parcialmente o recurso para
o fim de declarar prequestionados os dispositivos legais menci-
onados passíveis de interposição de recursos, com exceção do
artigo 1º do Decreto nº. 20.910/32, artigos 2º, 3º e 4º do Decre-
to-lei nº. 4597/42 e o artigo 39, § 4º, da Lei nº. 9.250/95. III -
Ante o exposto, de acordo com o art. 557 e § 1º-A, do Código
de Processo Civil, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao presen-
te recurso, para o fim de reformar a decisão recorrida, fixando
os honorários advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o
valor da condenação, de acordo com o § 4º, do art. 20, do Có-
digo de Processo Civil e do disposto no artigo 11, § 1º, da Lei
nº. 1.060/50 e declarar prequestionados os dispositivos legais
passíveis de interposição de recursos aos Tribunais Superiores,
conforme exposto acima. IV - INTIMEM-SE. Curitiba, 30 de
agosto de 2006. Vilma Régia Ramos de Rezende DESEMBAR-
GADORA RELATORA
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 O Município de Maringá ingressou com execução fiscal em
face do Banco Itaú S/A, na qual exige valores de obrigação
tributária decorrente de recolhimento a menor nos exercícios
de 2001, 2002 e 2003. O executado opôs embargos à execução
fiscal em que aduziu a nulidade da certidão de dívida ativa sob
o argumento de que a mesma não indicaria a origem e a nature-
za da dívida, bem como do processo administrativo que a origi-
nou, violando os princípios da legalidade, da ampla defesa e do
devido processo legal. Pugnou pela extinção da execução fis-
cal. Seguiu-se a impugnação dos embargos pelo Município, na
qual sustentou que a certidão de dívida ativa possuiria os re-
quisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, os quais não fo-
ram ilididos através de prova inequívoca pelo embargante. O
Juízo singular proferiu sentença na qual julgou procedentes os
embargos para o fim de declarar nula a certidão de dívida ativa
e a própria execução fiscal que embasou. Ainda, condenou o
embargado a pagar custas, despesas processuais e honorários
advocatícios, estes arbitrados em R$ 800,00. Inconformado, o
Município recorre a este Tribunal aduzindo, em síntese, que a
declaração de nulidade da certidão de dívida ativa é indevida,
pois preencheria todos os requisitos legais e que não teria o
embargante apresentado prova inequívoca para ilidir a presun-
ção de certeza, liquidez e exigibilidade do referido título exe-
cutivo. Com as contra-razões do embargante, os autos vieram a
este Tribunal. É o relatório. Decido. I. Primeiramente, convém
registrar que a questão debatida comporta decisão singular, na
forma do art. 557 do CPC, uma vez que a respeito do tema o
entendimento é remansoso neste Tribunal e no Superior Tribu-
nal de Justiça. II. A insurgência do Município não merece pro-
vimento. Decidiu acertadamente o MM. Juiz de primeiro grau
ao declarar a nulidade da certidão de dívida ativa e da corres-
pondente execução fiscal. Note-se que a certidão da dívida ati-
va de fl. 03 dos autos de execução fiscal (em apenso) não espe-
cifica a natureza e a origem da dívida, mencionando apenas
que é decorrente de “recolhimento a menor”, o que viola o dis-
posto no inciso III do art. 202 do Código Tributário Nacional e
no inciso III do §5º do art. 2º da Lei 6830/80, transcritos a
seguir: “Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenti-
cado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:
(...) III - a origem e natureza do crédito, mencionada especifi-
camente a disposição da lei em que seja fundado; (...).” “Art.
2º. (...) § 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá
conter: (...) III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou
contratual da dívida; (...) § 6º - A Certidão de Dívida Ativa
conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será
autenticada pela autoridade competente. (...)”. É sabido que
eventuais irregularidades formais de certidões de dívida ativa
somente levam à nulidade quando resultam em cerceamento de
defesa do contribuinte. No caso dos autos, a ausência de indi-
cação da natureza e origem da dívida impossibilita que o em-
bargante se defenda adequadamente, pois dos demais dados
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constantes do título executivo não é possível deduzir sobre qual
tributo se refere a cobrança. Observe-se que a indicação na
certidão do amparo legal à exigência da dívida (Lei municipal
1.354/79 e Leis complementares municipais 410/01 e 442/02)
não permite deduzir claramente qual tributo foi recolhido a
menor, pois tais leis tratam do sistema tributário do Município,
o qual engloba impostos, taxas e contribuições de melhoria de
competência deste. E mesmo as correspondências emitidas ao
embargante, acostadas aos autos pelo Município às fls. 19-20,
não indicam qual tributo está sendo exigido. Ora, para que a
certidão de dívida ativa instrua validamente execução fiscal, a
dívida precisa estar regularmente constituída (art. 204, CTN).
E somente quando observadas as formalidades previstas na lei
de regência, poder-se-á atribuir ao respectivo título a presun-
ção de liquidez e certeza consagrada pelo art. 3º da Lei de 6.830/
80. No mesmo sentido que ora se julga, a jurisprudência desta
Corte: “TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ISS - EM-
PRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL - CDA - AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS ESSENCIAIS - NULIDADE - SENTENÇA
REFORMADA - EXECUÇÃO NULA. RECURSO CONHE-
CIDO E PROVIDO. A certidão de dívida ativa que instrui a
ação executiva deve conter os requisitos exigidos por lei (art.
202, CTN e § 5º do art. 2º da lei n.º 6.830/80), ausente qual-
quer deles, é nula a execução.”1 “APELAÇÃO CÍVEL - EXE-
CUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - FALTA
DE REQUISITOS ESSENCIAS - ARTIGO 2°, § 5° DA LEI
6.830/80 - NULIDADE DO TÍTULO - PREJUÍZO, QUANTO
AO DIREITO DE DEFESA, DO CONTRIBUINTE - IMPOS-
SIBILIDADE - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO - DECISÃO
CORRETA - RECURSO DESPROVIDO. 1. A ausência dos
requisitos formais na Certidão da Dívida Ativa a torna inexigí-
vel. 2. Não há como reconhecer a exigibilidade da CDA sem
registro do valor originário da dívida, e o fundamento legal das
taxas, genericamente cobradas sob este título.”2 Veja-se, a res-
peito, a posição da jurisprudência pacífica do Superior Tribu-
nal de Justiça: “TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU
- PRESCRIÇÃO - DECRETAÇÃO DE OFÍCIO - FUNDAMEN-
TO INATACADO - AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO RECUR-
SAL GENÉRICO - NULIDADE DA CDA - AUSÊNCIA DE
DISCRIMINAÇÃO DOS VALORES POR EXERCÍCIO, DOS
JUROS E DA MULTA. 1. É manifestamente inadmissível o
recurso na parte em que não ataca o fundamento da decisão
impugnada, ante à ausência de pressuposto recursal genérico.
2. A CDA é título formal, cujos elementos devem estar bem
delineados para não impedir a defesa do executado. 3. Hipóte-
se dos autos em que a CDA deixou de discriminar os valores do
IPTU cobrado por exercício, o que prejudica a defesa do exe-
cutado, que se vê tolhido de questionar as importâncias e a
forma de cálculo. 4. Recurso especial conhecido em parte e,
nessa parte, improvido.”3 (grifo nosso) “PROCESSUAL CI-
VIL - EXECUÇÃO FISCAL - CDA - REQUISITOS DE VALI-
DADE - AUSÊNCIA - NULIDADE - PRECEDENTES. - A
Certidão de Dívida Ativa - CDA deve estar revestida de todos
os elementos necessários à correta identificação, pelo devedor,
do objeto da execução, com suas partes constitutivas (principal
e acessórias), os fundamentos legais, de modo a garantir a de-
fesa do executado. A ausência de qualquer desses requisitos,
que são essenciais para viabilizar o exercício constitucional da
ampla defesa do devedor, implica nulidade do título que instru-
mentaliza a execução fiscal. - Recurso especial conhecido, mas
improvido.”4 (grifo nosso) “PROCESSUAL CIVIL. RECUR-
SO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVI-
DA ATIVA. REQUISITOS ESSENCIAIS. DESOBEDIÊNCIA
AOS DITAMES DO ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/80. PRECA-
RIEDADE PATENTE. RESPEITO AO PRINCÍPIO DA AM-
PLA DEFESA. NULIDADE DO TÍTULO. 1. Recurso especial
contra acórdão segundo o qual “é nula a CDA que engloba di-
versos fatos geradores, no caso, exercícios fiscais, num único
valor sem a devida discriminação e, além disso, é omissa quan-
to ao livro e a folha da inscrição”. 2. A CDA, enquanto título
que instrumentaliza a execução fiscal, deve estar revestida de
tamanha força executiva que legitime a afetação do patrimônio
do devedor, mas à luz do Princípio do Devido Processo Legal,
proporcionando o enaltecimento do exercício da ampla defesa
quando apoiado na estrita legalidade. 3. Os requisitos legais
para a validade da CDA não possuem cunho formal, mas essen-
cial, visando permitir a correta identificação, por parte do de-
vedor, do exato objeto da execução, com todas as suas partes
constitutivas (principal e acessórias), com os respectivos fun-
damentos legais, de modo que possa garantir, amplamente, a
via de defesa. 4. É inadmissível o excesso de tolerância por
parte do juízo com relação à ilegalidade do título executivo, eis
que o exeqüente já goza de tantos privilégios para a execução
de seus créditos, que não pode descumprir os requisitos legais
para a sua cobrança. 5. Recurso não-provido.”5 (grifo nosso)
“TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍ-
VIDA ATIVA. REQUISITOS PARA CONSTITUIÇÃO VÁLI-
DA. DÉBITO DECLARADO EM DCTF. DEMONSTRATIVO
ANALÍTICO DO DÉBITO. FORMA DE CÁLCULO DE JU-
ROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. NULIDADE NÃO CON-
FIGURADA. 1. Conforme preconiza os arts. 202 do CTN e 2º,
§ 5º da Lei nº 6.830/80, a inscrição da dívida ativa somente
gera presunção de liquidez e certeza na medida que contenha
todas as exigências legais, inclusive, a indicação da natureza
do débito e sua fundamentação legal, bem como forma de cál-
culo de juros e de correção monetária. 2. A finalidade desta
regra de constituição do título é atribuir à CDA a certeza e
liquidez inerentes aos títulos de crédito, o que confere ao exe-
cutado elementos para opor embargos, obstando execuções ar-
bitrárias. (...) 6. Recurso especial improvido”. 6 Destarte, o
embargante logrou êxito em ilidir a presunção de certeza e li-
quidez da certidão de dívida ativa, uma vez que a nulidade da
mesma é evidente. Cabe salientar que o Município em nenhum
momento revelou qual é o tributo objeto de cobrança. Ademais,
poderia ter substituído a certidão de dívida ativa, com fulcro no
§8º do art. 2º da Lei 6.830/80 ou no art. 203 do Código Tribu-
tário Nacional, até a decisão de primeira instância, o que não o
fez. Logo, com fulcro no art. 203 do CTN, é medida de rigor a
declaração de nulidade da execução fiscal, razão pela qual
mantenho a decisão de primeiro grau. Por fim, cabe assinalar
que, em grau de reexame necessário7, também mantenho a de-
cisão no tocante à condenação do Município ao pagamento dos
honorários advocatícios à parte embargante, fixados em R$

800,00, pois o valor não se revela abusivo, nem representa afron-
ta aos critérios do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. III. Diante do
exposto, amparado no art. 557 do CPC, nego seguimento ao
recurso. Intimem-se. Curitiba, 13 de setembro de 2006. Des.
Ruy Cunha Sobrinho Relator
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Vistos. Trata o presente de recursos interpostos contra a deci-
são de primeiro grau que, em ação de repetição de indébito
ajuizada por Ana Alice Bianchi em face do Município de Cor-
nélio Procópio, julgou procedente o pedido inicial e condenou
o réu a restituir ao autor os valores pagos a título de taxa de
iluminação pública nos cinco anos anteriores à citação até a
interrupção da cobrança em janeiro/2002, corrigidos pelo INPC,
a partir dos desembolsos, e acrescidos de juros moratórios de
1% ao mês desde a citação. O réu restou condenado, ainda, ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao
patrono da parte autora, estes fixados em 15% sobre o valor da
condenação e corrigidos de acordo com a Súmula 14 do Supe-
rior Tribunal de Justiça. A autora apela tempestivamente a este
Tribunal, às fls. 104-109, pugnando pela majoração dos hono-
rários advocatícios. O Município réu apresenta contra-razões,
às fls. 111-123, e recorre adesivamente, às fls. 116-123, susten-
tando, em síntese: (a) a carência da ação por ilegitimidade ati-
va e falta de interesse de agir, pois o autor não teria demonstra-
do que foi contribuinte da taxa de iluminação pública no perí-
odo requerido na exordial; (b) a legitimidade da cobrança da
taxa de iluminação pública; (c) a sucumbência recíproca. Com
as contra-razões da autora, os autos subiram a este Tribunal. É
o relatório. Decido singularmente, com fulcro no art. 557, ca-
put, do Código de Processo Civil, por se tratarem de recursos
manifestamente inadmissíveis. Destaque-se que o Reexame
Necessário revela-se descabido na presente hipótese, nos ter-
mos do art. 475, § 3º, do CPC, eis que a condenação da Fazen-
da Pública resultou da adoção, pela sentença, de orientação
sumulada pelo Supremo Tribunal Federal. I. Do Recurso da
Autora. A autora requer a majoração dos honorários advocatí-
cios fixados. Entretanto, o reclamo não merece ser conhecido
por ausência de preparo. O advogado da parte autora visa ape-
nas à majoração da verba honorária. Logo, à toda evidência,
não defende interesse da parte, mas tão somente o seu, indivi-
dualmente, pois os honorários de sucumbência pertencem ao
causídico, pelo que tem até legitimidade executória própria,
nos termos dos artigos 22 e 23 do Estatuto da Advocacia (Lei
8.906/94). Assim, o benefício da Assistência Judiciária, conce-
dido à parte por ser pessoa pobre nos termos da Lei 1.060/50,
não se estende ao seu advogado (por ser direito personalíssi-
mo, na forma do art. 10 da lei de regência), para que este de-
fenda exclusivamente seus interesses, pois, como bem disse o
eminente Desembargador Hamilton Mussi Corrêa, em casos
como este, “não é a parte que está se servindo do advogado
para fazer valer os seus direitos, mas o advogado que está se
servindo do direito da parte para ganhar honorários”1. No Agra-
vo de Instrumento nº. 272.914-2, oriundo da 1ª Vara Cível de
Ponta Grossa, julgado pela 3ª CCi do extinto Tribunal de Alça-
da, o mesmo Des. Mussi Corrêa assim fez constar na ementa do
acórdão: “Agravo de instrumento - Honorários advocatícios -
Execução de sentença condenatória contra a Fazenda Pública -
Taxa de Iluminação Pública - Interesse exclusivo do advogado
- Impossibilidade da assistência judiciária deferida à parte ser
transferida. Recurso não conhecido por falta de preparo. O ad-
vogado que recorre no exclusivo interesse próprio de obter ver-
ba honorária para a execução de sentença, não pode fazer uso
do benefício da assistência judiciária auferida pela parte na ação
de conhecimento”. Daí a impossibilidade do advogado valer-se
de isenção de custas concedida pela lei para o seu cliente, pes-
soa pobre e diversa, reclamar seus direitos. Além do que, como
se sabe, o não preparo do recurso impede o seu conhecimento.
Vários são os julgados desta Corte nesse sentido, além dos já
citados: Apelação Cível 288.529-0 - Rel. Des. Luiz Carlos Ga-
bardo, julgada em 21.06.2005, DJ de 15.07.2005; Apelação
Cível 281.239-3 - decisão monocrática - Rel. Des. Hayton Lee
Swain Filho, julgada em 17.02.2005, DJ de 02.03.2005; Apela-
ção Cível 288.636-0 - decisão monocrática - Rel. Des. Juran-
dyr Souza Júnior, decisão proferida em 07.04.2005, DJ de
22.04.2005. Esta tendência vem sendo seguida após a incorpo-
ração do extinto Tribunal de Alçada e a especialização das Câ-
maras nesta Corte - em especial da terceira Câmara especializada
- conforme se pode verificar da decisão monocrática de lavra
do Des. Walter Ressel da 2ª Câmara Cível proferida na Apela-
ção Cível nº. 307.901-6 (20/09/2005), que ilustrou a decisão
desta relatoria em grande parte. Desse modo, ausente um dos
requisitos de admissibilidade do recurso (art. 511, “caput” do
CPC), descabe o seu seguimento, nos termos do artigo 557 do
Código de Processo Civil. II. Do Recurso Adesivo. Não conhe-
cido o recurso do autor, fica prejudicado o recurso adesivo in-
terposto pelo Município. É cediço que o recurso adesivo, como
acessório, é subordinado ao recurso principal, seguindo a mes-
ma sorte deste. Desse modo, não sendo conhecido o recurso
principal, seja em razão de desistência ou de falta de algum
pressuposto de admissibilidade, tal como o preparo no presen-
te no caso, o recurso adesivo também não o será, a teor do que
dispõe o artigo 500, inciso III, do Código de Processo Civil.
III. Diante do exposto, com fundamento no art. 557 do CPC,
nego seguimento a ambos os recursos. Retifique-se a autuação
para que passe a constar que o recurso do Município é adesivo.
Intimem-se. Curitiba, 11 de setembro de 2006. Des. Ruy Cu-
nha Sobrinho Relator
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Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNI-
CÍPIO DE PORECATU em face da r. sentença que julgou par-
cialmente procedente a Ação Declaratória de Inexistência de
Relação Jurídica e Ilegalidade de Cobrança de Tributos cumu-
lada com Repetição de Indébito, autos sob nº 135/04, proposta
por JOSÉ VALENTIM CAETANO. Aduz, em síntese, que: é
legal a cobrança das taxas de Iluminação Pública, de Limpeza
Pública e de Conservação de Vias por se tratarem de serviços
públicos específicos e divisíveis, e por estarem devidamente
caracterizados todos os aspectos da hipótese de incidência; ine-
xiste ilegalidade na cobrança das referidas taxas, uma vez que
estão em conformidade com o Código Tributário Municipal,
tampouco são inconstitucionais, na medida em que a Lei Muni-
cipal vigorou em consonância com a Constituição Federal, sem
qualquer vício. No que diz respeito aos ônus sucumbenciais,
sustenta que os Municípios são isentos do pagamento de custas
processuais, pois não exploram atividade econômica, nem pos-
suem renda própria, mas são recipientes de repasse do FPM E
ICMS; os honorários, representando 15% do valor corrigido do
indébito, devem ser minorados e fixados em percentual inferi-
or, pugnando pelo conhecimento e provimento do recurso. Com
as contra-razões, subiram os autos a esta Corte. 2. Versando o
recurso sobre temas a respeito dos quais esta Corte já possui
entendimento pacífico, é possível sua apreciação de imediato,
e isoladamente, nos moldes preconizados pelo artigo 557 do
Código de Processo Civil. Inicialmente, impende notar que a
parte do recurso onde se sustenta a legalidade das taxas de Ilu-
minação Pública, de Limpeza Pública e de Conservação de Vias
não podem ser conhecidas pelo fato de as razões nela contidas
nada mais serem do que mera cópia de partes da contestação
(fls. 23/40), o que implica na não observância do art. 514, II,
do CPC, visto que simples reprodução dos argumentos já repe-
lidos pela sentença não se prestam a reformá-la, pois não há
impugnação objetiva e efetiva aos fundamentos nela lançados.
Quanto à questão dos ônus sucumbenciais suscitada no apelo,
é de se consignar, em primeiro lugar, que a condenação inde-
pende de ser ou não o Município explorador de atividade eco-
nômica, ou recipiente de repasses do FPM e ICMS, mas ba-
seia-se, sim, no princípio constitucional da isonomia. Por ou-
tro lado, as custas nada mais são do que o “preço decorrente da
atividade jurisdicional desenvolvida pelo Estado-juiz através
de suas serventias e cartórios” (REsp. 449.123/SC, 2ª. T., rel.
Min. Eliana Calmon, DJ 10/03/03) e tendo o Município recebi-
do a prestação jurisdicional, o corolário é medida que se im-
põe. A matéria não é nova nesta Casa conforme se verifica:
“TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.
IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRI-
ÇÃO INTERCORRENTE. RECONHECIMENTO. DESÍDIA
DO APELANTE. NECESSIDADE DO PAGAMENTO DAS
CUSTAS PROCESSUAIS REFERENTES À REMUNERAÇÃO
DOS SERVENTUÁRIOS E AUXILIARES DA JUSTIÇA.
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. RECURSO PARCIALMEN-
TE PROVIDO. É possível a condenação do Município ao pa-
gamento das custas processuais referentes à remuneração dos
serventuários da justiça, bem como dos honorários advocatíci-
os, ante o trabalho despendido pelo procurador do apelado.”
(AC 334466-9, 2ª C.C., Rel. Des. Silvio Dias, DJ. 23/06/06).
“EXECUÇÃO FISCAL. REMISSÃO DA DÍVIDA CONCEDI-
DA POR LEI ESTADUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO. ARTIGO 26 DA LEI DE EXE-
CUÇÃO FISCAL. CUSTAS DEVIDAS PELA FAZENDA PÚ-
BLICA. SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. PAGAMEN-
TO RESTRITO ÀQUILO QUE CONSTITUI REMUNERA-
ÇÃO DOS SERVENTUÁRIOS E AUXILIARES DA JUSTI-
ÇA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. Assim deci-
diu esta Câmara, no Agravo de Instrumento nº. 180914-5, de
relatoria do em. Des. Pacheco Rocha: ‘Como no Estado do
Paraná as serventias cíveis não são oficializadas, ou seja, a re-
muneração dos seus serventuários e auxiliares não é paga pelos
cofres públicos, mas sim, haurida do preparo das custas regi-
mentais, resta conclusivo que a Fazenda Pública deve sujeitar-
se a esse preparo quando o processo vier a ser extinto em de-
corrência de ato exclusivamente seu (como é o cancelamento
da inscrição da dívida ativa acarretando o pleito de extinção do
processo de execução fiscal). Inaplicável, neste caso, o dispos-
to pelos arts. 26 e 39 da Lei nº 6.830, de 22.9.80, visto que, se
assim não fora, estaria sendo imposta a esses serventuários e
auxiliares da Justiça uma ilegal obrigação de trabalhar gratui-
tamente para o Poder Público, o que não encontra respaldo al-
gum no ordenamento jurídico. Entretanto, esse pagamento está
restrito às custas regimentais, estas entendidas exclusivamente
como a remuneração dos serventuários e auxiliares da Justiça,
nas serventias não oficializadas. Tal preparo não abrange even-
tuais emolumentos devidos ao Estado, como o FUNREJUS,
tampouco contribuição a associações ou qualquer outro emolu-
mento. Restringe-se à remuneração dos prestadores de serviço,
não remunerados diretamente pelo Estado do Paraná’.” (AC
310818-1, 2ª C.C., Rel. Des. Antonio Renato Strapasson, DJ
20/10/05). No tocante à fixação dos honorários advocatícios,
calha observar, é ato de apreciação do juiz, que tem na lei pro-
cessual civil os parâmetros perfeitamente delineados para fazê-
lo, só se justificando sua alteração quando se mostrem efetiva-
mente insuficientes e aviltantes ou excessivos, o que não ocor-
re no caso dos autos, em que o valor atende às recomendações
traçadas no artigo 20, § 4º, do CPC. Exemplificativamente:
“PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.
FIXAÇÃO. CRITÉRIOS. A questão da fixação da verba hono-
rária está relacionada com o exame da causa e dos seus inci-
dentes pelo juiz, assim, salvo quando se tratar de questão de
direito, desrespeito a critério estipulado em lei ou evidente ab-
surdo, não é aconselhável que o órgão recursal promova qual-
quer alteração no quantum”. (EI 212662-5/01, 4ª C.C. Int.
(ext.TA), Rel. Des. Ruy Cunha Sobrinho. DJ 06/02/04). “(...) a
fixação da verba honorária contra a Fazenda pública deve obe-
decer ao critério do § 4.º do artigo 20 do CPC. No caso o per-
centual de 10 % sobre o valor da condenação, revela-se sufici-

ente para remunerar o trabalho, máxime considerando a exis-
tência de várias ações da mesma natureza. Assim, não há com-
plexidade nenhuma na presente demanda.” (AC 316615-4, 2ª
C.C., Rel. Lauro Laertes de Oliveira, DJ 01/11/05). Ademais, o
argumento do apelante de que não possui meios para arcar com
o montante da condenação não tem o condão de afastar a pena
a ele imposta, pois ao fixar o valor dos honorários advocatíci-
os, cuidou o MM. Juiz em discorrer minunciosamente sobre as
razões pela quais estipulou o valor (fl.85), portanto, na estrita
observância da disposição legal. É de ser mantida, pois, a ver-
ba honorária fixada. 3. Do exposto, com esteio no art. 557, do
CPC, conheço em parte do recurso, e na parte conhecida, nego-
lhe provimento. 4. Intimem-se. Curitiba, 14 de setembro de
2006. DULCE MARIA CECCONI - Relatora.
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Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNI-
CÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS em face da r. sentença
que julgou parcialmente procedente a Ação Declaratória de In-
constitucionalidade c/c Repetição de Indébito, autos sob nº.
1.640/2004, proposta por LUIZ CARLOS DEPIZZOL. Aduz o
apelante, em síntese, que: é legal a cobrança da taxa de ilumi-
nação pública, por se tratar de um serviço público específico e
divisível, e por estarem devidamente caracterizados todos os
aspectos da hipótese de incidência; é indevida a suspensão da
cobrança do serviço prestado também depois dezembro de 2002,
já que desde então, passou ele a ser cobrado através da COSIP;
a inicial é inepta, visto que o apelado não trouxe aos autos os
comprovantes dos pagamentos que alega ter realizado; houve
sucumbência recíproca e os honorários devem ser minorados e
fixados em percentual abaixo do mínimo previsto no §3º, do
art. 20, do CPC. Pugna, diante disso, pelo conhecimento e pro-
vimento do recurso. Sem contra-razões, subiram os autos a esta
Corte. 2. Versando o recurso sobre temas a respeito dos quais
esta Corte já possui entendimento pacífico, é possível sua apre-
ciação de imediato e isoladamente, nos moldes preconizados
pelo artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. Prefacial-
mente, em que pese tenha a r. sentença monocrática imposto
condenação ao Município e determinado, por conseguinte, a
remessa oficial, não merece ser conhecido o reexame necessá-
rio. Isso porque tem aplicação, in casu, a norma inserta no §2º,
do art. 475, do CPC, que, com a redação que lhe foi dada pela
Lei nº. 10.352/01, dispõe: “Não se aplica o disposto neste arti-
go sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem
como no caso de procedência dos embargos do devedor na exe-
cução de dívida ativa do mesmo valor”. Desta forma, muito
embora a sentença careça da devida liquidação, tem-se que o
valor da condenação a ser apurado por certo não excederá ao
limite de 60 (sessenta) salários mínimos previsto na norma su-
pracitada, não havendo motivo, portanto, para que se conheça
da remessa oficial. Neste sentido orienta-se a jurisprudência
desta Corte: “REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VALOR NÃO
EXCEDENTE A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. REEXAME NE-
CESSÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 670 DO STF. REDUÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Nos termos do artigo 475,
§ 2º, do Código de Processo Civil, sendo a condenação não
excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, não há que se co-
nhecer do reexame necessário.” (RNAC 293.003-4, 14ª C.C.,
Rel. Des. Jucimar Novochadlo, DJ 14/10/2005). “AÇÃO DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚ-
BLICA. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO-CONHECIMENTO.
Não há reexame necessário nas causas cujo valor não excede a
60 (sessenta) salários mínimos.” (RNAC 287.543-6, 14ª C.C.,
Rel. Des. Fernando Wolff Bodziak, DJ 30/09/05). Parte do apelo
interposto pelo Município também não enseja conhecimento.
Com efeito, a parte do recurso onde se sustenta a legalidade da
TIP não pode ser conhecida pelo fato das razões ali contidas
nada mais serem do que mera cópia de partes da contestação
(fls. 26/38), o que implica na inobservância do art. 514, II, do
CPC, visto que simples reprodução dos argumentos já repeli-
dos pela sentença não se prestam a reformá-la, pois não há im-
pugnação objetiva e efetiva aos fundamentos nela lançados. A
inépcia da inicial, conquanto o recurso seja idêntica reprodu-
ção das razões aduzidas em contestação, é argüição a ser apre-
ciada até mesmo de ofício, por se tratar de questão de ordem
pública, que pode ser invocada em qualquer tempo e grau de
jurisdição, mas, no caso, não prospera, na medida em que já
está pacificado o entendimento jurisprudencial no sentido de
que a comprovação do montante devido pelo Município pode
ser perfeitamente efetivada em sede de liquidação de sentença.
O que se discute na ação de repetição de indébito é o pagamen-
to indevidamente efetuado pelo contribuinte, com a posterior
condenação da parte que se locupletou com o recebimento.
Assim, declarado o indébito e condenada a parte à restituição,
impõe-se a devida apuração do montante a ser restituído. Con-
tudo, é importante salientar, desde que fique devidamente ca-
racterizada essa condição de contribuinte da parte durante o
período de cobrança da TIP, o que ocorreu nestes autos pela
juntada das faturas às fls. 13-17. Destarte, inexiste óbice legal
à complementação da prova eventualmente necessária, em sede
de liquidação de sentença, para fins de repetição do indébito.
Neste sentido se orienta a jurisprudência desta Corte: “A junta-
da de uma única fatura no processo de conhecimento prova a
condição de contribuinte, isto é, a existência do débito (an de-
beatur), enquanto a apresentação de todos os comprovantes de
pagamento ou a listagem da empresa arrecadadora da taxa de
iluminação pública visa unicamente apurar o valor desse débi-
to (quantum debeatur), o que é perfeitamente possível de se
relegar para a liquidação de sentença por simples cálculo arit-
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mético (CPC, arts. 604, § 1.º, 614, inc. II, e 730)” (AC 318.299-
8, Rel. Juiz Adalberto Jorge Xisto Pereira, decisão monocráti-
ca, DJ 01/02/06). “AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE
DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA LIDE.
PEDIDO GENÉRICO. DECISÃO ILÍQUIDA. DECISÃO CON-
FIRMADA. RECURSO DESPROVIDO. São dispensáveis ao
ajuizamento da ação visando a repetição do indébito referente
à taxa de iluminação pública todos os comprovantes de paga-
mento, desde que acompanhe a inicial prova da titularidade da
conta em que feita a cobrança. Tais comprovantes poderão ser
juntados posteriormente, na fase de liquidação, a fim de apu-
rar-se o quantum debeatur” (Agravo 304.803-3/01, 3ª C.C, Re’l.
Des. Manassés de Albuquerque, DJ 25/11/2005). Sobre a utili-
zação da contestação como razões recursais, já tem esta Corte
firmado o seu posicionamento: “APELAÇÃO CÍVEL. EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO. RAZÕES RECURSAIS. SIMPLES RE-
PRODUÇÃO, ‘IPSIS LITTERIS’, DA PETIÇÃO INICIAL.
INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
CONTIDOS NA SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 514,
II, DO CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO. Tendo o apelan-
te, em suas razões recursais, simplesmente reproduzido ‘ipsis
litteris’ os termos da petição inicial, é de se negar conhecimen-
to ao apelo, por descumprimento do disposto no art. 514, II, do
CPC, na medida em que não há em seu recurso a indicação dos
fatos e fundamentos pelos quais deva a r. sentença ser reforma-
da.” (AC 166.665-5, 9a C.C., desta relatora, DJ 06/12/04).
“APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. RECURSO DE
APELAÇÃO QUE REPETE ‘IPISIS LITERIS’ A CONTESTA-
ÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 514, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. NÃO CO-
NHECIMENTO DO APELO. O recurso deve conter as razões
pelas quais o apelante entende que a sentença não foi a melhor,
ou seja, na fundamentação recursal, deve atacar os argumentos
expendidos na decisão objurgada e não simplesmente transcre-
ver sua própria resposta em primeiro grau. A simples repetição
literal da contestação já apreciada pelo juiz de primeira instân-
cia não se constitui em fundamento recursal válido e suficiente
a ensejar o conhecimento do recurso apresentado.” (AC
150.122-8, 8a C.C., Rel. Des. Celso Rotoli de Macedo, DJ 10/
05/04). Quanto às demais matérias suscitadas no apelo, é de se
consignar, em primeiro lugar, que falta interesse recursal na
insurgência contra a determinação de suspensão da cobrança
do serviço de iluminação pública a partir de dezembro de 2002,
eis que, em resposta aos embargos de declaração opostos pelo
Município, o magistrado sentenciante já houvera restringido a
repetição de indébito até a data de 26.12.2002 (fl. 72). Em se-
gundo lugar, não há que se falar na ocorrência de sucumbência
recíproca, haja vista o acolhimento total da pretensão do autor.
A respeito, oportuno frisar, inclusive, que na exordial constou
a observação de que era requerida a repetição de indébito, “ob-
servando-se a prescrição qüinqüenal” (fl. 09). Em terceiro lu-
gar, no que se refere ao valor dos honorários advocatícios, não
há razão suficiente para que seja reduzido o percentual fixado
na r. sentença de quinze por cento sobre o valor da condena-
ção, que, a toda evidência, mostra-se adequado para remunera-
ção do patrono do autor, ensejando, frente aos parâmetros que
estão sendo adotados nas milhares de ações da mesma nature-
za, a sua manutenção. No ponto, calha observar que a fixação
dos honorários advocatícios é ato de apreciação do juiz, que
tem na lei processual civil os parâmetros perfeitamente deline-
ados para fazê-lo, só se justificando sua alteração quando se
mostrem efetivamente insuficientes e aviltantes ou excessivos,
o que não ocorre no caso dos autos, em que o valor atende às
recomendações traçadas nas letras a, b e c do § 3o do art. 20 do
CPC. Exemplificativamente: “PROCESSUAL CIVIL. HONO-
RÁRIOS DE ADVOGADO. FIXAÇÃO. CRITÉRIOS. A ques-
tão da fixação da verba honorária está relacionada com o exa-
me da causa e dos seus incidentes pelo juiz, assim, salvo quan-
do se tratar de questão de direito, desrespeito a critério estipu-
lado em lei ou evidente absurdo, não é aconselhável que o ór-
gão recursal promova qualquer alteração no quantum”. (EI
212.662-5/01, 4ª C.C. Integral (extinto TA), Rel. Des. Ruy
Cunha Sobrinho, DJ 06/02/2004). Acresça-se, ademais, que por
se tratar de ação em que o Município foi vencido, a fixação se
dá nos moldes do § 4º, do art. 20, do CPC, não havendo que se
falar, portanto, em observância aos limites estabelecidos pelo §
3º deste artigo (STJ, 4ª Turma, REsp 218.511-GO, Rel. Min.
Ruy Rosado de Aguiar, DJ 25.10.99). Inobstante, não existe
óbice a que o juiz fixe-os em percentual sobre o valor da con-
denação, como ocorreu nestes autos (STJ, 3ª Turma, REsp.
162.995/PR, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ 31.08.98). É de
ser mantida, pois, a verba honorária fixada. Do exposto, com
esteio no art. 475, §2º, do CPC, não conheço do reexame ne-
cessário e, com fulcro no art. 557, caput, do mesmo diploma
legal, conheço em parte do recurso de apelação, negando-lhe
provimento, contudo, na parte conhecida. 3. Intime-se. Curiti-
ba, 15 de setembro de 2006. DULCE MARIA CECCONI -
Relatora.
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Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA em face da r. sentença que julgou pro-
cedente a Ação de Repetição de Indébito, autos sob nº. 1.064/
2004, proposta por LUZIA MIGUEL. Aduz o apelante, em sín-
tese, que: deve ser reconhecida a prescrição qüinqüenal, mes-
mo estando a repetição de indébito fundada em tributo declara-
do inconstitucional; a inicial é inepta, pois a autora não trouxe
aos autos os comprovantes dos pagamentos que alega ter reali-
zado; o caso específico dos autos não admite pedido genérico e
sentença ilíquida; é legal a cobrança da taxa de iluminação
pública por se tratar de um serviço público específico e divisí-

vel; é incabível, no caso, a repetição de indébito. Pugna, diante
disso, pelo conhecimento e provimento do recurso. Sem con-
tra-razões, conforme certidão de fl. 85, verso, subiram os autos
a esta Corte. 2. Versando o recurso sobre temas a respeito dos
quais esta Corte já possui entendimento pacífico, é possível
sua apreciação de imediato e isoladamente, nos moldes preco-
nizados pelo artigo 557, do Código de Processo Civil. Inicial-
mente, impende notar que a parte do recurso onde se sustenta a
legalidade da TIP e a impossibilidade de se dar a repetição de
indébito não pode ser conhecida pelo fato das razões ali conti-
das nada mais serem do que mera cópia de partes da contesta-
ção (fls. 17/29), o que implica na inobservância do art. 514, II,
do CPC, visto que simples reprodução dos argumentos já repe-
lidos pela sentença não se prestam a reformá-la, pois não há
impugnação objetiva e efetiva aos fundamentos nela lançados.
A inépcia da inicial, conquanto o recurso seja idêntica repro-
dução das razões aduzidas em contestação, é argüição a ser
apreciada até mesmo de ofício, por se tratar de questão de or-
dem pública, que pode ser invocada em qualquer tempo e grau
de jurisdição, mas, no caso, não prospera, na medida em que já
está pacificado o entendimento jurisprudencial no sentido de
que a comprovação do montante devido pelo Município pode
ser perfeitamente realizada em sede de liquidação de sentença.
O que se discute na ação de repetição de indébito é o pagamen-
to indevidamente efetuado pelo contribuinte, com a posterior
condenação da parte que se locupletou com o recebimento.
Assim, declarado o indébito e condenada a parte à restituição,
impõe-se a devida apuração do montante a ser restituído. Con-
tudo, é importante salientar, desde que fique devidamente ca-
racterizada essa condição de contribuinte da parte durante o
período de cobrança da TIP, o que ocorreu nestes autos pelas
informações prestadas pela Copel às fls. 45-46. Destarte, ine-
xiste óbice legal à complementação da prova eventualmente
necessária, em sede de liquidação de sentença, para fins de
repetição do indébito. Neste sentido: “A juntada de uma única
fatura no processo de conhecimento prova a condição de con-
tribuinte, isto é, a existência do débito (an debeatur), enquanto
a apresentação de todos os comprovantes de pagamento ou a
listagem da empresa arrecadadora da taxa de iluminação públi-
ca visa unicamente apurar o valor desse débito (quantum debe-
atur), o que é perfeitamente possível de se relegar para a liqui-
dação de sentença por simples cálculo aritmético (CPC, arts.
604, § 1.º, 614, inc. II, e 730).” (AC 318.299-8, Rel. Juiz Adal-
berto Jorge Xisto Pereira, decisão monocrática, DJ 01/02/06).
“AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMEN-
TO AO RECURSO DE APELAÇÃO, COM FUNDAMENTO
NO ART. 557, CAPUT, DO CPC. TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCI-
AIS À PROPOSITURA DA LIDE. PEDIDO GENÉRICO. DE-
CISÃO ILÍQUIDA. DECISÃO CONFIRMADA. RECURSO
DESPROVIDO. São dispensáveis ao ajuizamento da ação vi-
sando a repetição do indébito referente à taxa de iluminação
pública todos os comprovantes de pagamento, desde que acom-
panhe a inicial prova da titularidade da conta em que feita a
cobrança. Tais comprovantes poderão ser juntados posterior-
mente, na fase de liquidação, a fim de apurar-se o quantum
debeatur.” (Agravo 304.803-3/01, 3ª C.C., Rel. Des. Manassés
de Albuquerque, DJ 25/11/2005). Sobre a utilização da contes-
tação como razões recursais, já tem esta Corte firmado o seu
posicionamento: “APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXE-
CUÇÃO. RAZÕES RECURSAIS. SIMPLES REPRODUÇÃO,
‘IPSIS LITTERIS’, DA PETIÇÃO INICIAL. INEXISTÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS NA
SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 514, II, DO CPC.
RECURSO NÃO CONHECIDO. Tendo o apelante, em suas
razões recursais, simplesmente reproduzido ‘ipsis litteris’ os
termos da petição inicial, é de se negar conhecimento ao apelo,
por descumprimento do disposto no art. 514, II, do CPC, na
medida em que não há em seu recurso a indicação dos fatos e
fundamentos pelos quais deva a r. sentença ser reformada.” (AC
166.665-5, 9a C.C., desta relatora, DJ 06/12/04). “APELAÇÃO
CÍVEL. PROCESSO CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO QUE
REPETE ‘IPISIS LITERIS’ A CONTESTAÇÃO. INOBSER-
VÂNCIA DO ART. 514, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL. RECURSO DE APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO
DO APELO. O recurso deve conter as razões pelas quais o ape-
lante entende que a sentença não foi a melhor, ou seja, na fun-
damentação recursal, deve atacar os argumentos expendidos na
decisão objurgada e não simplesmente transcrever sua própria
resposta em primeiro grau. A simples repetição literal da con-
testação já apreciada pelo juiz de primeira instância não se cons-
titui em fundamento recursal válido e suficiente a ensejar o
conhecimento do recurso apresentado.” (AC 150.122-8, 8a C.C.,
Rel. Des. Celso Rotoli de Macedo, DJ 10/05/04). Quanto ao
pedido para reconhecimento da prescrição parcial da preten-
são, merece acolhida o recurso. Com efeito, não prospera o
entendimento de que o termo inicial de contagem do prazo pres-
cricional é a data da declaração incidental de inconstitucionali-
dade do tributo, porquanto relação alguma há entre uma situa-
ção (declaração de inconstitucionalidade) e outra (forma de
contagem do prazo prescricional). A declaração de inconstitu-
cionalidade da lei tem o condão de caracterizar como indevi-
das todas as cobranças realizadas dentro do período de retroa-
tividade, já que são ex tunc os efeitos dessa declaração. Dessa
forma, o contribuinte tem, a princípio, com base no art. 165,
inc. I, do CTN, direito à repetição de indébito de todos, frise-
se, todos os valores pagos durante o período de vigência da lei
declarada inconstitucional, já que pagou um tributo indevido.
Entretanto, a pretensão decorrente desse direito está sujeita à
prescrição. É o que dispõem, expressamente, os arts. 156, inc.
V (“Extinguem o credito tributário:... V - a prescrição e a deca-
dência”), e 168, inc. I (“O direito de pleitear a restituição ex-
tingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extin-
ção do crédito tributário”), ambos do CTN. A legislação tribu-
tária disciplinou, pois, de forma categórica, o modo de compu-
tar a fluência do prazo prescricional para repetição de indébito
e, expressamente, a definição do dies a quo. A jurisprudência
desta Corte não discrepa desse entendimento, conforme se vê
nos seguintes precedentes: “10. Em quarto lugar, nos casos em
que ocorre a declaração de inconstitucionalidade no que se re-
fere a uma determinada Lei, não há como negar que os seus
efeitos serão ‘ex tunc’ e, por isso, os efeitos da declaração re-

troagem até o momento da incidência da norma. No entanto,
para a repetição do indébito tributário deve ser observado o
prazo prescricional de 5 (cinco) anos, contados de forma retro-
ativa, a partir do ajuizamento desta ação. 11. Este Tribunal pos-
sui decisões reiteradas a respeito da interpretação do art. 168, I
do CTN, cumulado com o art. 219, § 1º do CPC: ‘Repetição de
indébito. Preliminares. Ausência de comprovantes do recolhi-
mento da taxa. Carência de ação. Afastada. Prescrição. Propo-
situra da ação. Taxa de iluminação pública. Ilegalidade. Súmu-
la 670 do STF. Restituição do indébito. Obrigatoriedade. 1.
Conforme entendimento desta corte, os comprovantes de paga-
mento serão efetivamente indispensáveis quando da liquidação
de sentença para fins de restituição dos valores eventualmente
pagos a maior. 2. Incide a prescrição ao direito da parte a resti-
tuição de tributos pagos nos períodos que antecedem os cinco
anos da propositura da ação respectiva. 3. O serviço de ilumi-
nação pública não pode ser remunerado mediante taxa, uma
vez que não configura serviço público específico e divisível
prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição. Súmula nº
670 do STF. 4. A cobrança indevida da taxa de iluminação pú-
blica, enseja a sua restituição ao contribuinte lesado, mormen-
te porque representa locupletamento ilícito. Apelação não pro-
vida.’ (Apelação Cível n. 288105000, Acórdão n. 1389, 14ª
Câmara Cível, Jucimar Novochadlo, julg. 3-8-2005).” (AC
338.677-8, Rel. Lauro Laertes de Oliveira, decisão monocráti-
ca, DJ 08/05/2006). “2. No caso concreto, a declaração da in-
constitucionalidade da lei municipal surte efeitos ‘ex tunc’, por
isso, a restituição atinge os valores indevidamente cobrados
desde a incidência da norma, respeitada a prescrição qüinqüe-
nal.” (AC 213.044-1, 7ª C.C. - Ex-TAPR, Rel. Des. Antônio
Martelozzo, DJ 19/09/2003). Do mesmo modo, após alguma
oscilação no entendimento acerca da questão, o STJ firmou
posição no sentido de que não há mudança na forma de conta-
gem do prazo qüinqüenal nos casos de repetição de indébito
fundada em tributo declarado inconstitucional. De se conferir,
a propósito, excertos de alguns de seus julgados, verbis: “TRI-
BUTÁRIO. IPTU. INCONSTITUCIONALIDADE. PRESCRI-
ÇÃO. TERMO INICIAL. SÚMULA 83/STJ. 1. A jurisprudên-
cia desta Corte é iterativa no sentido de que a prescrição, nos
casos de repetição de indébito tributário, é qüinqüenal, sendo
seu termo inicial a data em que se deu a extinção do crédito,
qual seja, o pagamento do tributo. 2. “Não se conhece de recur-
so especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida” (Súmula 83/
STJ). 3. Agravo improvido.” (Ag 693.000, Rel. Min. Castro
Meira, decisão monocrática, DJ 22/08/2005). “(...) Alega di-
vergência jurisprudencial, sustentando que o entendimento desta
Corte é no sentindo de que o prazo prescricional para a repeti-
ção de indébito é de cinco anos, contados a partir da declara-
ção de inconstitucionalidade do tributo pelo Supremo Tribunal
Federal. Relatados, decido. A presente postulação não merece
provimento. (...) quanto à discussão acerca do termo inicial do
prazo prescricional, não assiste razão aos recorrentes, visto que
o prazo de cinco anos para pleitear a repetição tributária é con-
tado da data em que se considera extinto o crédito tributário,
qual seja, na hipótese dos autos, a data do efetivo pagamento
do tributo, a teor do disposto no art. 168, I, c/c o art. 165, I, do
CTN. Nesse sentido, os seguintes julgados, in verbis: ‘TRIBU-
TÁRIO. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL
URBANA (IPTU). TAXAS DE COLETA DE LIXO E LIMPE-
ZA PÚBLICA E DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (TCLLP E TIP).
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 77 E 79, DO CTN. MATÉRIA DE
NATUREZA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
PRECEDENTES. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LEGITIMI-
DADE ATIVA DO ADQUIRENTE DO IMÓVEL. PRESCRI-
ÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLI-
CA. SUCUMBENTE. ARTIGO 20, § 4°, DO CPC. FIXAÇÃO
DAS VERBAS EM VALOR IGUAL OU SUPERIOR A 10%.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTOS PARA INFIRMAR A DECISÃO AGRAVA-
DA. DESPROVIMENTO. ...omissis... 2. O prazo de prescri-
ção qüinqüenal para pleitear a repetição tributária é contado da
data em que se considera extinto o crédito tributário, qual seja,
a data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no
artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN. Preceden-
tes. ...omissis... 5. Agravo regimental desprovido.’ (AgRgAG
n° 478.383/RJ, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ de 19/05/2003).
‘PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESCRIÇÃO. ARTS. 165, I, 168,
I, E 156, I, DO CTN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQÜI-
DADE. REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADA. 1. O julgador não está obrigado a responder
a todos os argumentos levantados pelas partes. 2. “O prazo para
o ajuizamento da ação de repetição do indébito é de prescrição
qüinqüenal e, por regular especialmente a matéria tributária,
prevalece sobre a regra geral que dispõe sobre os feitos contra
a Fazenda Pública (arts. 165 e 168, do CTN, e Decreto nº 20.910/
32). In casu, o termo inicial desse prazo ocorreu no momento
em que a parte autora pagou os tributos e extinguiu os respec-
tivos créditos (art. 165, I, 168, I, e 156, I, do CTN)” (Primeira
Turma, AgRg no REsp n. 425.385/RJ, relator Ministro José
Delgado, DJ de 23.9.2002). (...) 6. Agravo regimental a que se
nega provimento.’ (AgRg no AG 527340 / RJ, Relator(a) Mi-
nistro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data da Publicação/
Fonte DJ 24.05.2004 p.00242).” (REsp 687.563, Rel. Min. Fran-
cisco Falcão, decisão monocrática, DJ 29/11/2004). Esclarece
a doutrina, por fim, que: “A Primeira Seção do STJ, quando do
julgamento dos Embargos de Divergência no REsp 435.835-
SC, em março de 2004, reconsiderou entendimento anterior para
firmar posição, agora, no sentido de que a declaração de in-
constitucionalidade não influi na contagem do prazo para repe-
tição ou compensação. Entendemos que prevaleceu a melhor
orientação. Isso porque o prazo não se altera em função do
fundamento do pedido de repetição, de modo que a declaração
de inconstitucionalidade, pelo Supremo, não tem implicação
na sua contagem. Efetivamente, o direito à repetição não se
origina da decisão do STF. Cada contribuinte, antes mesmo de
qualquer decisão do STF, tem a possibilidade de buscar, no
Judiciário, o reconhecimento do direito à repetição ou à com-
pensação com fundamento em inconstitucionalidade forte no
controle difuso.”1 A repetição de indébito, portanto, deverá li-

mitar-se ao período não abrangido pela prescrição qüinqüenal,
contada retroativamente desde o ajuizamento da ação e, ao pe-
ríodo compreendido até dezembro de 2002. Por conseguinte,
reconhecida a prescrição, é de se modificar, de ofício, a deci-
são no tocante à repartição dos ônus sucumbenciais, uma vez
que a autora requereu a devolução dos valores pagos indevida-
mente entre 1998 e 2002 (período de abrangência da Lei nº.
7.303/97), sendo que pela presente decisão, obterá a restitui-
ção, unicamente, dos valor pagos de outubro de 1999 à dezem-
bro de 2002. Deste modo, arcará ela com o pagamento de 30%
(trinta por cento) das custas processuais e honorários advocatí-
cios, respeitadas as disposições do art. 12, da Lei nº. 1.060/50.
Ressalte-se, por fim, que não houve violação a qualquer um
dos dispositivos pré-questionados no apelo, conforme funda-
mentação acima. Do exposto, com esteio no art. 557, do CPC,
conheço em parte do recurso e, na parte conhecida, dou-lhe
parcial provimento para o efeito de reconhecer a prescrição
parcial da pretensão de repetição de indébito e repartir os ônus
sucumbenciais, condenando a apelada ao pagamento de 30%
(trinta por cento) das verbas, proporcionalmente. 3. Intimem-
se. Curitiba, 15 de setembro de 2006. DULCE MARIA CEC-
CONI - Relatora.
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Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA em face da r. sentença que julgou pro-
cedente a Ação de Repetição de Indébito, autos sob nº. 665/
2004, proposta por MARIA DA GLÓRIA FERREIRA MACE-
DO. Aduz o apelante, em síntese, que: deve ser reconhecida a
prescrição qüinqüenal, mesmo estando a repetição de indébito
fundada em tributo declarado inconstitucional; a inicial é inep-
ta, pois a autora não trouxe aos autos os comprovantes dos pa-
gamentos que alega ter realizado; o caso específico dos autos
não admite pedido genérico e sentença ilíquida; é legal a co-
brança da taxa de iluminação pública por se tratar de um servi-
ço público específico e divisível; é incabível, no caso, a repeti-
ção de indébito; para a validade das cláusulas com poderes es-
peciais contidas no mandato é necessário que se faça o reco-
nhecimento de firma; os honorários advocatícios devem ser
minorados e fixados tendo em conta os arts. 11, §1º, da Lei nº.
1.060/50 e 20, §4º, do CPC. Pugna, diante disso, pelo conheci-
mento e provimento do recurso. Contra-arrazoado o recurso,
subiram os autos a esta Corte. 2. Versando o recurso sobre te-
mas a respeito dos quais esta Corte já possui entendimento pa-
cífico, é possível sua apreciação de imediato e isoladamente,
nos moldes preconizados pelo artigo 557, do Código de Pro-
cesso Civil. Prefacialmente, em que pese tenha a r. sentença
monocrática imposto condenação ao Município e determinado,
por conseguinte, a remessa oficial, não merece ser conhecido o
reexame necessário. Isso porque tem aplicação, in casu, a nor-
ma inserta no §2º, do art. 475, do CPC, que, com a redação que
lhe foi dada pela Lei nº. 10.352/01, dispõe: “Não se aplica o
disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta)
salários mínimos, bem como no caso de procedência dos em-
bargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo va-
lor”. Desta forma, muito embora a sentença careça da devida
liquidação, tem-se que o valor da condenação a ser apurado
por certo não excederá ao limite de 60 (sessenta) salários míni-
mos previsto na norma supracitada, não havendo motivo, por-
tanto, para que se conheça da remessa oficial. Neste sentido
orienta-se a jurisprudência desta Corte: “REPETIÇÃO DE IN-
DÉBITO. VALOR NÃO EXCEDENTE A 60 SALÁRIOS MÍ-
NIMOS. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO CONHECIMEN-
TO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 670 DO
STF. REDUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Nos
termos do artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, sendo
a condenação não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,
não há que se conhecer do reexame necessário.” (RNAC
293.003-4, 14ª C.C., Rel. Des. Jucimar Novochadlo, DJ 14/10/
2005). “AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO-
CONHECIMENTO. Não há reexame necessário nas causas cujo
valor não excede a 60 (sessenta) salários mínimos.” (RNAC
287.543-6, 14ª C.C., Rel. Des. Fernando Wolff Bodziak, DJ
30/09/05). No tocante ao recurso de apelação interposto pelo
Município, constata-se que a alegação de irregularidade do
mandato outorgado ao procurador da autora, em que pese não
passar de simples reprodução das razões aventadas em contes-
tação, não prospera na medida em que a procuração para os
atos processuais em geral prescinde do reconhecimento de fir-
ma, nos termos do art. 38, do CPC, sendo este posicionamento
pacífico em nossos tribunais1. Igualmente, não procede o plei-
to no tocante à inépcia da inicial, uma vez que já está consoli-
dado o entendimento jurisprudencial no sentido de que a com-
provação do montante devido pelo Município pode ser perfei-
tamente realizada em sede de liquidação de sentença. O que se
discute na ação de repetição de indébito é o pagamento indevi-
damente efetuado pelo contribuinte, com a posterior condena-
ção da parte que se locupletou com o recebimento. Assim, de-
clarado o indébito e condenada a parte à restituição, impõe-se
a devida apuração do montante a ser restituído. Contudo, é
importante salientar, desde que fique devidamente caracteriza-
da essa condição de contribuinte da parte durante o período de
cobrança da TIP, o que ocorreu nestes autos pela juntada da
fatura à fl. 08. Destarte, inexiste óbice legal à complementação
da prova eventualmente necessária, em sede de liquidação de
sentença, para fins de repetição do indébito. Neste sentido: “A
juntada de uma única fatura no processo de conhecimento pro-
va a condição de contribuinte, isto é, a existência do débito (an
debeatur), enquanto a apresentação de todos os comprovantes
de pagamento ou a listagem da empresa arrecadadora da taxa
de iluminação pública visa unicamente apurar o valor desse
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débito (quantum debeatur), o que é perfeitamente possível de
se relegar para a liquidação de sentença por simples cálculo
aritmético (CPC, arts. 604, § 1.º, 614, inc. II, e 730).” (AC
318.299-8, Rel. Juiz Adalberto Jorge Xisto Pereira, decisão
monocrática, DJ 01/02/06). “AGRAVO INTERNO. DECISÃO
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELA-
ÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE
DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA LIDE.
PEDIDO GENÉRICO. DECISÃO ILÍQUIDA. DECISÃO CON-
FIRMADA. RECURSO DESPROVIDO. São dispensáveis ao
ajuizamento da ação visando a repetição do indébito referente
à taxa de iluminação pública todos os comprovantes de paga-
mento, desde que acompanhe a inicial prova da titularidade da
conta em que feita a cobrança. Tais comprovantes poderão ser
juntados posteriormente, na fase de liquidação, a fim de apu-
rar-se o quantum debeatur.” (Agravo 304.803-3/01, 3ª C.C.,
Rel. Des. Manassés de Albuquerque, DJ 25/11/2005). Quanto
à legalidade da cobrança da taxa de iluminação pública e a
impossibilidade de se dar a repetição do indébito, ainda que o
recurso não possua fundamentação subsistente, destaca-se que
já está pacificado o entendimento de que o serviço de ilumina-
ção pública não pode ser remunerado mediante taxa. Com efei-
to, a validade da cobrança de taxa está condicionada à existên-
cia de serviço público específico e divisível, posto que a utili-
zação pode ser efetiva ou potencial. Em relação à divisibilida-
de e à especificidade, estabelece o Código Tributário Nacio-
nal: “Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77
consideram-se: II - específicos, quando possam ser destacados
em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de ne-
cessidades públicas; III - divisíveis, quando suscetíveis de uti-
lização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuári-
os.” Destarte, infundada a pretensão deduzida no apelo, pois,
consoante posição pacificada no Supremo Tribunal Federal, os
serviços de iluminação pública são uti universi, ou seja, são
prestados indistintamente a todos os cidadãos, razão pela qual
é vedada a sua cobrança mediante taxa, pois ausente a necessá-
ria especificidade e divisibilidade, entendimento que se obser-
va nos seguintes julgados: “AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPTU. TAXA DE COLETA
DE LIXO DOMICILIAR. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA. COBRANÇA; IMPOSSIBILIDADE. (...). 3. Taxa de Ilu-
minação Pública. Tributo de exação inviável, posto ter por fato
gerador serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e in-
suscetível de ser referido a determinado contribuinte, a ser cus-
teado por meio do produto da arrecadação dos impostos gerais.
Precedentes.” (AgR-AI 474335/RJ, 1ª T., Rel. Min. Eros Grau,
DJ 04/02/05). “AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. (...) TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. CO-
BRANÇA. INCONSTITUCIONALIDADE. SOBRESTAMEN-
TO DO FEITO. DESNECESSIDADE. III - O serviço de ilumi-
nação pública não pode ser remunerado mediante taxa, uma
vez que não configura serviço público específico e divisível
prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição. Preceden-
tes.” (AgR-AI 456186/RJ, 2ª T., Rel. Min. Carlos Velloso, DJ
23/04/04). Este posicionamento, ademais, redundou na edição
da Súmula 670, da mencionada Corte, com o seguinte teor: “o
serviço de iluminação pública não pode ser remunerado medi-
ante taxa”. No mesmo sentido, as decisões desta Corte: “RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA. SÚMULA 670 DO STF. ILEGALIDADE DE SUA EXI-
GÊNCIA. (...). 1. O serviço de iluminação pública não pode
ser remunerado mediante taxa, uma vez que não configura ser-
viço público específico e divisível prestado ao contribuinte ou
posto a sua disposição. Súmula nº 670 do STF. (...).” (AC
291103-1, 14ª C.C., Rel. Des. Jucimar Novochadlo, DJ 09/09/
05). “DIREITO TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
CONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. SERVIÇO ‘UTI UNIVERSI’ QUE DEVIA SER
CUSTEADO PELOS IMPOSTOS EM GERAL. AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS DA ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDA-
DE PARA CONFIGURAR TAXA, CONFORME PRECEITUA
O INCISO II DO ART. 145 DA CARTA MAGNA. TESE IN-
SUSTENTÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 670 DO STF.
(...). 1. Taxa de Iluminação Pública - caso anterior à EC 39/
2002: incidência da Súmula 670 do STF (‘O serviço de ilumi-
nação pública não pode ser remunerado mediante taxa’). (....)”.
(AC 290643-6, 11ª C.C., Rel. Des. José Maurício Pinto de Al-
meida, DJ 09/09/05). “APELAÇÃO CÍVEL. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. NÃO PRE-
ENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE INDIVIDUALIZA-
ÇÃO E ESPECIFICIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE
DE SUA EXIGÊNCIA. (...). 1. A característica que melhor iden-
tifica a taxa é a necessidade de o serviço público ser específico
e divisível. Se os serviços de iluminação pública não são pres-
tados de forma individual e específica, sendo impossível men-
surar o custo do serviço posto à disposição exclusivamente deste
ou daquele contribuinte, inadmissível sua cobrança a título de
Taxa.” (AC 291386-0, 17ª C.C., Rel. Des. Paulo Roberto Vas-
concelos, DJ 02/09/05). Por conseguinte, caracterizada como
indevida a cobrança da taxa de iluminação pública, tem direito
a autora à repetição de indébito, conforme disposição expressa
do inciso I, do art. 165, do CTN. Trata-se de um direito subje-
tivo do contribuinte, não subordinado a qualquer outra condi-
ção que não seja a caracterização de que pagou tributo indevi-
do. Quanto ao pedido para reconhecimento da prescrição par-
cial da pretensão, merece acolhida o recurso. Com efeito, não
prospera o entendimento de que o termo inicial de contagem do
prazo prescricional é a data da declaração incidental de incons-
titucionalidade do tributo, porquanto relação alguma há entre
uma situação (declaração de inconstitucionalidade) e outra (for-
ma de contagem do prazo prescricional). A declaração de in-
constitucionalidade da lei tem o condão de caracterizar como
indevidas todas as cobranças realizadas dentro do período de
retroatividade, já que são ex tunc os efeitos dessa declaração.
Dessa forma, o contribuinte tem, a princípio, com base no art.
165, I, do CTN, direito à repetição de indébito de todos, frise-
se, todos os valores pagos durante o período de vigência da lei
declarada inconstitucional, já que pagou um tributo indevido.
Entretanto, a pretensão decorrente desse direito está sujeita à
prescrição. É o que dispõem, expressamente, os arts. 156, V
(“Extinguem o credito tributário:... V - a prescrição e a deca-
dência”), e 168, I (“O direito de pleitear a restituição extingue-

se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: I - nas
hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do
crédito tributário”), ambos do CTN. A legislação tributária dis-
ciplinou, pois, de forma categórica o modo de computar a flu-
ência do prazo prescricional para repetição de indébito e, ex-
pressamente, a definição do dies a quo. A jurisprudência desta
Corte não discrepa desse entendimento, conforme se vê nos
seguintes precedentes: “10. Em quarto lugar, nos casos em que
ocorre a declaração de inconstitucionalidade no que se refere a
uma determinada Lei, não há como negar que os seus efeitos
serão ‘ex tunc’ e, por isso, os efeitos da declaração retroagem
até o momento da incidência da norma. No entanto, para a re-
petição do indébito tributário deve ser observado o prazo pres-
cricional de 5 (cinco) anos, contados de forma retroativa, a partir
do ajuizamento desta ação. 11. Este Tribunal possui decisões
reiteradas a respeito da interpretação do art. 168, I do CTN,
cumulado com o art. 219, § 1º do CPC: ‘Repetição de indébito.
Preliminares. Ausência de comprovantes do recolhimento da
taxa. Carência de ação. Afastada. Prescrição. Propositura da
ação. Taxa de iluminação pública. Ilegalidade. Súmula 670 do
STF. Restituição do indébito. Obrigatoriedade. 1. Conforme
entendimento desta corte, os comprovantes de pagamento se-
rão efetivamente indispensáveis quando da liquidação de sen-
tença para fins de restituição dos valores eventualmente pagos
a maior. 2. Incide a prescrição ao direito da parte a restituição
de tributos pagos nos períodos que antecedem os cinco anos da
propositura da ação respectiva. 3. O serviço de iluminação pú-
blica não pode ser remunerado mediante taxa, uma vez que não
configura serviço público específico e divisível prestado ao
contribuinte ou posto a sua disposição. Súmula nº 670 do STF.
4. A cobrança indevida da taxa de iluminação pública, enseja a
sua restituição ao contribuinte lesado, mormente porque repre-
senta locupletamento ilícito. Apelação não provida.’ (Apelação
Cível n. 288105000, Acórdão n. 1389, 14ª Câmara Cível, Juci-
mar Novochadlo, julg. 3-8-2005).” (AC 338.677-8, Rel. Lauro
Laertes de Oliveira, decisão monocrática, DJ 08/05/2006). “2.
No caso concreto, a declaração da inconstitucionalidade da lei
municipal surte efeitos ‘ex tunc’, por isso, a restituição atinge
os valores indevidamente cobrados desde a incidência da nor-
ma, respeitada a prescrição qüinqüenal.” (AC 213.044-1, 7ª C.C.
- Ex-TAPR, Rel. Des. Antônio Martelozzo, DJ 19/09/2003).
Do mesmo modo, após alguma oscilação no entendimento acer-
ca da questão, o STJ firmou posição no sentido de que não há
mudança na forma de contagem do prazo qüinqüenal nos casos
de repetição de indébito fundada em tributo declarado incons-
titucional. De se conferir, a propósito, excertos de alguns de
seus julgados, verbis: “TRIBUTÁRIO. IPTU. INCONSTITU-
CIONALIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SÚMU-
LA 83/STJ. 1. A jurisprudência desta Corte é iterativa no senti-
do de que a prescrição, nos casos de repetição de indébito tri-
butário, é qüinqüenal, sendo seu termo inicial a data em que se
deu a extinção do crédito, qual seja, o pagamento do tributo. 2.
“Não se conhece de recurso especial pela divergência, quando
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da deci-
são recorrida” (Súmula 83/STJ). 3. Agravo improvido.” (Ag
693.000, Rel. Min. Castro Meira, decisão monocrática, DJ 22/
08/2005). “(...) Alega divergência jurisprudencial, sustentando
que o entendimento desta Corte é no sentindo de que o prazo
prescricional para a repetição de indébito é de cinco anos, con-
tados a partir da declaração de inconstitucionalidade do tributo
pelo Supremo Tribunal Federal. Relatados, decido. A presente
postulação não merece provimento. (...) quanto à discussão
acerca do termo inicial do prazo prescricional, não assiste ra-
zão aos recorrentes, visto que o prazo de cinco anos para plei-
tear a repetição tributária é contado da data em que se conside-
ra extinto o crédito tributário, qual seja, na hipótese dos autos,
a data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no
art. 168, I, c/c o art. 165, I, do CTN. Nesse sentido, os seguin-
tes julgados, in verbis: ‘TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE
PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA (IPTU). TAXAS
DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA PÚBLICA E DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA (TCLLP E TIP). VIOLAÇÃO AOS ARTS.
77 E 79, DO CTN. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITU-
CIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES. RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO. LEGITIMIDADE ATIVA DO AD-
QUIRENTE DO IMÓVEL. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. SUCUMBENTE.
ARTIGO 20, § 4°, DO CPC. FIXAÇÃO DAS VERBAS EM
VALOR IGUAL OU SUPERIOR A 10%. POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS
PARA INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. DESPROVI-
MENTO. ...omissis... 2. O prazo de prescrição qüinqüenal para
pleitear a repetição tributária é contado da data em que se con-
sidera extinto o crédito tributário, qual seja, a data do efetivo
pagamento do tributo, a teor do disposto no artigo 168, inciso
I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN. Precedentes. ...omissis... 5.
Agravo regimental desprovido.’ (AgRgAG n° 478.383/RJ, Re-
lator Ministro LUIZ FUX, DJ de 19/05/2003). ‘PROCESSU-
AL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. PRESCRIÇÃO. ARTS. 165, I, 168, I, E 156, I,
DO CTN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQÜIDADE.
REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPRO-
VADA. 1. O julgador não está obrigado a responder a todos os
argumentos levantados pelas partes. 2. “O prazo para o ajuiza-
mento da ação de repetição do indébito é de prescrição qüin-
qüenal e, por regular especialmente a matéria tributária, preva-
lece sobre a regra geral que dispõe sobre os feitos contra a
Fazenda Pública (arts. 165 e 168, do CTN, e Decreto nº 20.910/
32). In casu, o termo inicial desse prazo ocorreu no momento
em que a parte autora pagou os tributos e extinguiu os respec-
tivos créditos (art. 165, I, 168, I, e 156, I, do CTN)” (Primeira
Turma, AgRg no REsp n. 425.385/RJ, relator Ministro José
Delgado, DJ de 23.9.2002). (...) 6. Agravo regimental a que se
nega provimento.’ (AgRg no AG 527340 / RJ, Relator(a) Mi-
nistro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data da Publicação/
Fonte DJ 24.05.2004 p.00242).” (REsp 687.563, Rel. Min. Fran-
cisco Falcão, decisão monocrática, DJ 29/11/2004). Esclarece
a doutrina, por fim, que: “A Primeira Seção do STJ, quando do
julgamento dos Embargos de Divergência no REsp 435.835-
SC, em março de 2004, reconsiderou entendimento anterior para
firmar posição, agora, no sentido de que a declaração de in-

constitucionalidade não influi na contagem do prazo para repe-
tição ou compensação. Entendemos que prevaleceu a melhor
orientação. Isso porque o prazo não se altera em função do
fundamento do pedido de repetição, de modo que a declaração
de inconstitucionalidade, pelo Supremo, não tem implicação
na sua contagem. Efetivamente, o direito à repetição não se
origina da decisão do STF. Cada contribuinte, antes mesmo de
qualquer decisão do STF, tem a possibilidade de buscar, no
Judiciário, o reconhecimento do direito à repetição ou à com-
pensação com fundamento em inconstitucionalidade forte no
controle difuso.”2 A repetição de indébito, portanto, deverá li-
mitar-se ao período não abrangido pela prescrição qüinqüenal,
contada retroativamente desde o ajuizamento da ação e, ao pe-
ríodo compreendido até dezembro de 2002. Por conseguinte,
reconhecida a prescrição parcial, é de se modificar, de ofício, a
decisão no tocante à repartição dos ônus sucumbenciais, uma
vez que a autora requereu a devolução dos valores pagos inde-
vidamente entre 1998 e 2002 (período de abrangência da Lei
nº. 7.303/97), sendo que pela presente decisão, obterá a resti-
tuição, unicamente, dos valor pagos de julho de 1999 à dezem-
bro de 2002. Deste modo, arcará ela com o pagamento de 30%
(trinta por cento) das custas processuais e honorários advocatí-
cios, respeitadas as disposições do art. 12, da Lei nº. 1.060/50.
Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, destaco que o
pedido para majoração formulado em sede de contra-razões ao
recurso de apelação não pode ser conhecido, obviamente, pela
impropriedade da via eleita pela apelada. No entanto, é sabido
que a questão envolvendo a fixação dos honorários, especifica-
mente nas ações de repetição de indébito, tem se tornado tor-
mentosa nas Câmaras especializadas em matéria tributária e
fiscal, justamente em decorrência do excessivo número de ações
cuja discussão de mérito gira em torno da ilegalidade da co-
brança da TIP. Assim, sendo expressivo o inconformismo de
ambos os lados com o arbitramento da mencionada verba pelo
juízo singular, têm procurado as mencionadas Câmaras um con-
senso na matéria com o intuito de se alcançar um tratamento
igualitário entre os litigantes e incentivar a conveniência na
formação de litisconsórcios. Esse pensamento acha-se sinteti-
zado com muita propriedade em um acórdão do extinto Tribu-
nal de Alçada, relatado pelo Des. Hamilton Mussi, destacando-
se do mesmo, por oportuno, o seguinte excerto: “ (...) é razoá-
vel se interpretar que existe uma verdadeira inversão de valo-
res no desejo do profissional de receber, em uma quantidade
muito grande de demandas iguais, honorários bem superiores
ao valor devido à parte, pois o direito desta deixa de ser o foco
principal da ação, como sempre deve ser, transferindo-se aos
honorários do advogado que representam, apenas, uma conse-
qüência do direito obtido. Tem-se a impressão de que não é a
parte que está se servindo do advogado para fazer valer os seus
direitos, mas o advogado que está se servindo do direito da
parte para ganhar honorários, tornando o ônus do Município
com a demanda várias vezes maior com os honorários do que
com os direitos reclamados.” (Agravo 255.445-8/01, 3ª C.C.,
ex-TAPR, Rel. Hamilton Mussi, DJ 21/05/04). Ante tais consi-
derações e tendo em vista que a fixação dos honorários, no
caso, deve ser feita com observância do §4º do art. 20 do CPC,
o valor arbitrado na sentença, R$ 100,00, mostra-se exagerado,
inobstante não esteja o juiz obrigado a atender aos limites entre
10% e 20% sobre o valor da condenação (ainda inexistente), e
nem sobre o valor da causa, não previsto na lei como parâmetro
(precedente do STJ, 4ª Turma, REsp 218.511-GO, Rel. Min.
Ruy Rosado de Aguiar, DJ 25/10/99), ensejando, frente aos
parâmetros que estão sendo adotados nas milhares de ações da
mesma natureza, a pretendida redução. Por essas razões é de
ser limitada a verba honorária em R$ 50,00 (cinqüenta reais),
especialmente porque versa o pedido sobre matéria já sumula-
da, portanto, sem nenhuma complexidade. Acresça-se, ainda,
que também não se exige observância ao limite estabelecido no
§1º, do art. 11, da Lei nº. 1.060/50, eis que já se encontra revo-
gado (STJ, REsp. 70.333-RS, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ
03/06/96). Ressalte-se, finalmente, que não houve violação a
qualquer um dos dispositivos pré-questionados no apelo, con-
forme fundamentação acima. Do exposto, com esteio no art.
557, do CPC, dou parcial provimento ao recurso, para o efeito
de reconhecer a prescrição parcial da pretensão de repetição de
indébito, reduzir para R$ 50,00 (cinqüenta reais) os honorários
advocatícios e condenar a apelada ao pagamento de 30% (trin-
ta por cento) das verbas sucumbenciais, proporcionalmente,
respeitadas as disposições da Lei nº. 1.060/50. 3. Intimem-se.
Curitiba, 15 de setembro de 2006. DULCE MARIA CECCONI
- Relatora.
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Vistos, 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA em face da r. sentença que julgou pro-
cedente a Ação de Repetição de Indébito, autos sob nº. 278/
2004, proposta por JOSÉ RODRIGUES SOBRINHO. Aduz o
apelante, em síntese, que: deve ser reconhecida a prescrição
qüinqüenal, mesmo estando a repetição de indébito fundada
em tributo declarado inconstitucional; a inicial é inepta, pois o
autor não trouxe aos autos os comprovantes dos pagamentos
que alega ter realizado; o caso específico dos autos não admite
pedido genérico e sentença ilíquida; é legal a cobrança da taxa
de iluminação pública por se tratar de um serviço público espe-
cífico e divisível; é incabível, no caso, a repetição de indébito;
para a validade das cláusulas com poderes especiais contidas
no mandato é necessário que se faça o reconhecimento de fir-
ma; os honorários advocatícios devem ser minorados e fixados
tendo em conta os arts. 11, §1º, da Lei nº. 1.060/50 e 20, §4º,
do CPC. Pugna, diante disso, pelo conhecimento e provimento
do recurso. Contra-arrazoado o recurso, subiram os autos a esta
Corte. 2. Versando o recurso sobre temas a respeito dos quais
esta Corte já possui entendimento pacífico, é possível sua apre-

ciação de imediato e isoladamente, nos moldes preconizados
pelo artigo 557, do Código de Processo Civil. Prefacialmente,
em que pese tenha a r. sentença monocrática imposto condena-
ção ao Município e determinado, por conseguinte, a remessa
oficial, não merece ser conhecido o reexame necessário. Isso
porque tem aplicação, in casu, a norma inserta no §2º, do art.
475, do CPC, que, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº.
10.352/01, dispõe: “Não se aplica o disposto neste artigo sem-
pre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor
certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como
no caso de procedência dos embargos do devedor na execução
de dívida ativa do mesmo valor”. Desta forma, muito embora a
sentença careça da devida liquidação, tem-se que o valor da
condenação a ser apurado por certo não excederá ao limite de
60 (sessenta) salários mínimos previsto na norma supracitada,
não havendo motivo, portanto, para que se conheça da remessa
oficial. Neste sentido orienta-se a jurisprudência desta Corte:
“REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VALOR NÃO EXCEDENTE
A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO
CONHECIMENTO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
SÚMULA 670 DO STF. REDUÇÃO DE HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS. Nos termos do artigo 475, § 2º, do Código de
Processo Civil, sendo a condenação não excedente a 60 (ses-
senta) salários mínimos, não há que se conhecer do reexame
necessário.” (RNAC 293.003-4, 14ª C.C., Rel. Des. Jucimar
Novochadlo, DJ 14/10/2005). “AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. REEXA-
ME NECESSÁRIO. NÃO-CONHECIMENTO. Não há reexa-
me necessário nas causas cujo valor não excede a 60 (sessenta)
salários mínimos.” (RNAC 287.543-6, 14ª C.C., Rel. Des. Fer-
nando Wolff Bodziak, DJ 30/09/05). No tocante ao recurso de
apelação interposto pelo Município, constata-se que a alega-
ção de irregularidade do mandato outorgado ao procurador do
autor, em que pese não passar de simples reprodução das ra-
zões aventadas em contestação, não prospera na medida em
que a procuração para os atos processuais em geral prescinde
do reconhecimento de firma, nos termos do art. 38, do CPC,
sendo este posicionamento pacífico em nossos tribunais1. Igual-
mente, não procede o pleito no tocante à inépcia da inicial,
uma vez que já está consolidado o entendimento jurisprudenci-
al no sentido de que a comprovação do montante devido pelo
Município pode ser perfeitamente realizada em sede de liqui-
dação de sentença. O que se discute na ação de repetição de
indébito é o pagamento indevidamente efetuado pelo contribu-
inte, com a posterior condenação da parte que se locupletou
com o recebimento. Assim, declarado o indébito e condenada a
parte à restituição, impõe-se a devida apuração do montante a
ser restituído. Contudo, é importante salientar, desde que fique
devidamente caracterizada essa condição de contribuinte da
parte durante o período de cobrança da TIP, o que ocorreu nes-
tes autos pela juntada da fatura à fl. 13. Destarte, inexiste óbice
legal à complementação da prova eventualmente necessária, em
sede de liquidação de sentença, para fins de repetição do indé-
bito. Neste sentido: “A juntada de uma única fatura no proces-
so de conhecimento prova a condição de contribuinte, isto é, a
existência do débito (an debeatur), enquanto a apresentação de
todos os comprovantes de pagamento ou a listagem da empresa
arrecadadora da taxa de iluminação pública visa unicamente
apurar o valor desse débito (quantum debeatur), o que é perfei-
tamente possível de se relegar para a liquidação de sentença
por simples cálculo aritmético (CPC, arts. 604, § 1.º, 614, inc.
II, e 730).” (AC 318.299-8, Rel. Juiz Adalberto Jorge Xisto
Pereira, decisão monocrática, DJ 01/02/06). “AGRAVO INTER-
NO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECUR-
SO DE APELAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 557,
CAPUT, DO CPC. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INE-
XISTÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSI-
TURA DA LIDE. PEDIDO GENÉRICO. DECISÃO ILÍQUI-
DA. DECISÃO CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.
São dispensáveis ao ajuizamento da ação visando a repetição
do indébito referente à taxa de iluminação pública todos os
comprovantes de pagamento, desde que acompanhe a inicial
prova da titularidade da conta em que feita a cobrança. Tais
comprovantes poderão ser juntados posteriormente, na fase de
liquidação, a fim de apurar-se o quantum debeatur.” (Agravo
304.803-3/01, 3ª C.C., Rel. Des. Manassés de Albuquerque,
DJ 25/11/2005). Quanto à legalidade da cobrança da taxa de
iluminação pública e a impossibilidade de se dar a repetição do
indébito, ainda que o recurso não possua fundamentação sub-
sistente, destaca-se que já está pacificado o entendimento de
que o serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa. Com efeito, a validade da cobrança de taxa está
condicionada à existência de serviço público específico e divi-
sível, posto que a utilização pode ser efetiva ou potencial. Em
relação à divisibilidade e à especificidade, estabelece o Código
Tributário Nacional: “Art. 79. Os serviços públicos a que se
refere o artigo 77 consideram-se: II - específicos, quando pos-
sam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de
unidade, ou de necessidades públicas; III - divisíveis, quando
suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um
dos seus usuários.” Destarte, infundada a pretensão deduzida
no apelo, pois, consoante posição pacificada no Supremo Tri-
bunal Federal, os serviços de iluminação pública são uti uni-
versi, ou seja, são prestados indistintamente a todos os cida-
dãos, razão pela qual é vedada a sua cobrança mediante taxa,
pois ausente a necessária especificidade e divisibilidade, en-
tendimento que se observa nos seguintes julgados: “AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPTU.
TAXA DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR. TAXA DE ILU-
MINAÇÃO PÚBLICA. COBRANÇA; IMPOSSIBILIDADE.
(...). 3. Taxa de Iluminação Pública. Tributo de exação inviá-
vel, posto ter por fato gerador serviço inespecífico, não mensu-
rável, indivisível e insuscetível de ser referido a determinado
contribuinte, a ser custeado por meio do produto da arrecada-
ção dos impostos gerais. Precedentes.” (AgR-AI 474335/RJ, 1ª
T., Rel. Min. Eros Grau, DJ 04/02/05). “AGRAVO REGIMEN-
TAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...) TAXA DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA. COBRANÇA. INCONSTITUCIONALI-
DADE. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDA-
DE. III - O serviço de iluminação pública não pode ser remune-
rado mediante taxa, uma vez que não configura serviço público
específico e divisível prestado ao contribuinte ou posto a sua
disposição. Precedentes.” (AgR-AI 456186/RJ, 2ª T., Rel. Min.
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Carlos Velloso, DJ 23/04/04). Este posicionamento, ademais,
redundou na edição da Súmula 670, da mencionada Corte, com
o seguinte teor: “O serviço de iluminação pública não pode ser
remunerado mediante taxa”. No mesmo sentido, as decisões
desta Corte: “REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILU-
MINAÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 670 DO STF. ILEGALIDA-
DE DE SUA EXIGÊNCIA. (...). 1. O serviço de iluminação
pública não pode ser remunerado mediante taxa, uma vez que
não configura serviço público específico e divisível prestado
ao contribuinte ou posto a sua disposição. Súmula nº 670 do
STF. (...).” (AC 291103-1, 14ª C.C., Rel. Des. Jucimar Novo-
chadlo, DJ 09/09/05). “DIREITO TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. CONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. SERVIÇO ‘UTI UNIVERSI’ QUE
DEVIA SER CUSTEADO PELOS IMPOSTOS EM GERAL.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA ESPECIFICIDADE E
DIVISIBILIDADE PARA CONFIGURAR TAXA, CONFOR-
ME PRECEITUA O INCISO II DO ART. 145 DA CARTA
MAGNA. TESE INSUSTENTÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 670 DO STF. (...). 1. Taxa de Iluminação Pública - caso
anterior à EC 39/2002: incidência da Súmula 670 do STF (‘O
serviço de iluminação pública não pode ser remunerado medi-
ante taxa’). (....)”. (AC 290643-6, 11ª C.C., Rel. Des. José
Maurício Pinto de Almeida, DJ 09/09/05). “APELAÇÃO CÍ-
VEL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE
INDIVIDUALIZAÇÃO E ESPECIFICIDADE. INCONSTITU-
CIONALIDADE DE SUA EXIGÊNCIA. (...). 1. A característi-
ca que melhor identifica a taxa é a necessidade de o serviço
público ser específico e divisível. Se os serviços de iluminação
pública não são prestados de forma individual e específica, sendo
impossível mensurar o custo do serviço posto à disposição ex-
clusivamente deste ou daquele contribuinte, inadmissível sua
cobrança a título de Taxa.” (AC 291386-0, 17ª C.C., Rel. Des.
Paulo Roberto Vasconcelos, DJ 02/09/05). Por conseguinte,
caracterizada como indevida a cobrança da taxa de iluminação
pública, tem direito o autor à repetição de indébito, conforme
disposição expressa do inciso I, do art. 165, do CTN. Trata-se
de um direito subjetivo do contribuinte, não subordinado a qual-
quer outra condição que não seja a caracterização de que pa-
gou tributo indevido. Quanto ao pedido para reconhecimento
da prescrição parcial da pretensão, merece acolhida o recurso.
Com efeito, não prospera o entendimento de que o termo inici-
al de contagem do prazo prescricional é a data da declaração
incidental de inconstitucionalidade do tributo, porquanto rela-
ção alguma há entre uma situação (declaração de inconstituci-
onalidade) e outra (forma de contagem do prazo prescricional).
A declaração de inconstitucionalidade da lei tem o condão de
caracterizar como indevidas todas as cobranças realizadas den-
tro do período de retroatividade, já que são ex tunc os efeitos
dessa declaração. Dessa forma, o contribuinte tem, a princípio,
com base no art. 165, I, do CTN, direito à repetição de indébito
de todos, frise-se, todos os valores pagos durante o período de
vigência da lei declarada inconstitucional, já que pagou um tri-
buto indevido. Entretanto, a pretensão decorrente desse direito
está sujeita à prescrição. É o que dispõem, expressamente, os
arts. 156, V (“Extinguem o credito tributário:... V - a prescri-
ção e a decadência”), e 168, I (“O direito de pleitear a restitui-
ção extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, con-
tados: I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da
extinção do crédito tributário”), ambos do CTN. A legislação
tributária disciplinou, pois, de forma categórica o modo de com-
putar a fluência do prazo prescricional para repetição de indé-
bito e, expressamente, a definição do dies a quo. A jurispru-
dência desta Corte não discrepa desse entendimento, conforme
se vê nos seguintes precedentes: “10. Em quarto lugar, nos ca-
sos em que ocorre a declaração de inconstitucionalidade no
que se refere a uma determinada Lei, não há como negar que os
seus efeitos serão ‘ex tunc’ e, por isso, os efeitos da declaração
retroagem até o momento da incidência da norma. No entanto,
para a repetição do indébito tributário deve ser observado o
prazo prescricional de 5 (cinco) anos, contados de forma retro-
ativa, a partir do ajuizamento desta ação. 11. Este Tribunal pos-
sui decisões reiteradas a respeito da interpretação do art. 168, I
do CTN, cumulado com o art. 219, § 1º do CPC: ‘Repetição de
indébito. Preliminares. Ausência de comprovantes do recolhi-
mento da taxa. Carência de ação. Afastada. Prescrição. Propo-
situra da ação. Taxa de iluminação pública. Ilegalidade. Súmu-
la 670 do STF. Restituição do indébito. Obrigatoriedade. 1.
Conforme entendimento desta corte, os comprovantes de paga-
mento serão efetivamente indispensáveis quando da liquidação
de sentença para fins de restituição dos valores eventualmente
pagos a maior. 2. Incide a prescrição ao direito da parte a resti-
tuição de tributos pagos nos períodos que antecedem os cinco
anos da propositura da ação respectiva. 3. O serviço de ilumi-
nação pública não pode ser remunerado mediante taxa, uma
vez que não configura serviço público específico e divisível
prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição. Súmula nº
670 do STF. 4. A cobrança indevida da taxa de iluminação pú-
blica, enseja a sua restituição ao contribuinte lesado, mormen-
te porque representa locupletamento ilícito. Apelação não pro-
vida.’ (Apelação Cível n. 288105000, Acórdão n. 1389, 14ª
Câmara Cível, Jucimar Novochadlo, julg. 3-8-2005).” (AC
338.677-8, Rel. Lauro Laertes de Oliveira, decisão monocráti-
ca, DJ 08/05/2006). “2. No caso concreto, a declaração da in-
constitucionalidade da lei municipal surte efeitos ‘ex tunc’, por
isso, a restituição atinge os valores indevidamente cobrados
desde a incidência da norma, respeitada a prescrição qüinqüe-
nal.” (AC 213.044-1, 7ª C.C. - Ex-TAPR, Rel. Des. Antônio
Martelozzo, DJ 19/09/2003). Do mesmo modo, após alguma
oscilação no entendimento acerca da questão, o STJ firmou
posição no sentido de que não há mudança na forma de conta-
gem do prazo qüinqüenal nos casos de repetição de indébito
fundada em tributo declarado inconstitucional. De se conferir,
a propósito, excertos de alguns de seus julgados, verbis: “TRI-
BUTÁRIO. IPTU. INCONSTITUCIONALIDADE. PRESCRI-
ÇÃO. TERMO INICIAL. SÚMULA 83/STJ. 1. A jurisprudên-
cia desta Corte é iterativa no sentido de que a prescrição, nos
casos de repetição de indébito tributário, é qüinqüenal, sendo
seu termo inicial a data em que se deu a extinção do crédito,
qual seja, o pagamento do tributo. 2. “Não se conhece de recur-
so especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida” (Súmula 83/

STJ). 3. Agravo improvido.” (Ag 693.000, Rel. Min. Castro
Meira, decisão monocrática, DJ 22/08/2005). “(...) Alega di-
vergência jurisprudencial, sustentando que o entendimento desta
Corte é no sentindo de que o prazo prescricional para a repeti-
ção de indébito é de cinco anos, contados a partir da declara-
ção de inconstitucionalidade do tributo pelo Supremo Tribunal
Federal. Relatados, decido. A presente postulação não merece
provimento. (...) quanto à discussão acerca do termo inicial do
prazo prescricional, não assiste razão aos recorrentes, visto que
o prazo de cinco anos para pleitear a repetição tributária é con-
tado da data em que se considera extinto o crédito tributário,
qual seja, na hipótese dos autos, a data do efetivo pagamento
do tributo, a teor do disposto no art. 168, I, c/c o art. 165, I, do
CTN. Nesse sentido, os seguintes julgados, in verbis: ‘TRIBU-
TÁRIO. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL
URBANA (IPTU). TAXAS DE COLETA DE LIXO E LIMPE-
ZA PÚBLICA E DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (TCLLP E TIP).
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 77 E 79, DO CTN. MATÉRIA DE
NATUREZA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
PRECEDENTES. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LEGITIMI-
DADE ATIVA DO ADQUIRENTE DO IMÓVEL. PRESCRI-
ÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLI-
CA. SUCUMBENTE. ARTIGO 20, § 4°, DO CPC. FIXAÇÃO
DAS VERBAS EM VALOR IGUAL OU SUPERIOR A 10%.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTOS PARA INFIRMAR A DECISÃO AGRAVA-
DA. DESPROVIMENTO. ...omissis... 2. O prazo de prescri-
ção qüinqüenal para pleitear a repetição tributária é contado da
data em que se considera extinto o crédito tributário, qual seja,
a data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no
artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso I, do CTN. Preceden-
tes. ...omissis... 5. Agravo regimental desprovido.’ (AgRgAG
n° 478.383/RJ, Relator Ministro LUIZ FUX, DJ de 19/05/2003).
‘PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESCRIÇÃO. ARTS. 165, I, 168,
I, E 156, I, DO CTN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQÜI-
DADE. REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADA. 1. O julgador não está obrigado a responder
a todos os argumentos levantados pelas partes. 2. “O prazo para
o ajuizamento da ação de repetição do indébito é de prescrição
qüinqüenal e, por regular especialmente a matéria tributária,
prevalece sobre a regra geral que dispõe sobre os feitos contra
a Fazenda Pública (arts. 165 e 168, do CTN, e Decreto nº 20.910/
32). In casu, o termo inicial desse prazo ocorreu no momento
em que a parte autora pagou os tributos e extinguiu os respec-
tivos créditos (art. 165, I, 168, I, e 156, I, do CTN)” (Primeira
Turma, AgRg no REsp n. 425.385/RJ, relator Ministro José
Delgado, DJ de 23.9.2002). (...) 6. Agravo regimental a que se
nega provimento.’ (AgRg no AG 527340 / RJ, Relator(a) Mi-
nistro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data da Publicação/
Fonte DJ 24.05.2004 p.00242).” (REsp 687.563, Rel. Min. Fran-
cisco Falcão, decisão monocrática, DJ 29/11/2004). Esclarece
a doutrina, por fim, que: “A Primeira Seção do STJ, quando do
julgamento dos Embargos de Divergência no REsp 435.835-
SC, em março de 2004, reconsiderou entendimento anterior para
firmar posição, agora, no sentido de que a declaração de in-
constitucionalidade não influi na contagem do prazo para repe-
tição ou compensação. Entendemos que prevaleceu a melhor
orientação. Isso porque o prazo não se altera em função do
fundamento do pedido de repetição, de modo que a declaração
de inconstitucionalidade, pelo Supremo, não tem implicação
na sua contagem. Efetivamente, o direito à repetição não se
origina da decisão do STF. Cada contribuinte, antes mesmo de
qualquer decisão do STF, tem a possibilidade de buscar, no
Judiciário, o reconhecimento do direito à repetição ou à com-
pensação com fundamento em inconstitucionalidade forte no
controle difuso.”2 A repetição de indébito, portanto, deverá li-
mitar-se ao período não abrangido pela prescrição qüinqüenal,
contada retroativamente desde o ajuizamento da ação e, ao pe-
ríodo compreendido até dezembro de 2002. Por conseguinte,
reconhecida a prescrição parcial, é de se modificar, de ofício, a
decisão no tocante à repartição dos ônus sucumbenciais, uma
vez que o autor requereu a devolução dos valores pagos indevi-
damente entre 1998 e 2002 (período de abrangência da Lei nº.
7.303/97), sendo que pela presente decisão, obterá a restitui-
ção, unicamente, dos valor pagos de abril de 1999 à dezembro
de 2002. Deste modo, arcará ele com o pagamento de 30% (trinta
por cento) das custas processuais e honorários advocatícios,
respeitadas as disposições do art. 12, da Lei nº. 1.060/50. Por
fim, no tocante aos honorários advocatícios, destaco que o pe-
dido para majoração formulado em sede de contra-razões ao
recurso de apelação não pode ser conhecido, obviamente, pela
impropriedade da via eleita pelo apelado. No entanto, é sabido
que a questão envolvendo a fixação dos honorários, especifica-
mente nas ações de repetição de indébito, tem se tornado tor-
mentosa nas Câmaras especializadas em matéria tributária e
fiscal, justamente em decorrência do excessivo número de ações
cuja discussão de mérito gira em torno da ilegalidade da co-
brança da TIP. Assim, sendo expressivo o inconformismo de
ambos os lados com o arbitramento da mencionada verba pelo
juízo singular, têm procurado as mencionadas Câmaras um con-
senso na matéria com o intuito de se alcançar um tratamento
igualitário entre os litigantes e incentivar a conveniência na
formação de litisconsórcios. Esse pensamento acha-se sinteti-
zado com muita propriedade em um acórdão do extinto Tribu-
nal de Alçada, relatado pelo Des. Hamilton Mussi, destacando-
se do mesmo, por oportuno, o seguinte excerto: “ (...) é razoá-
vel se interpretar que existe uma verdadeira inversão de valo-
res no desejo do profissional de receber, em uma quantidade
muito grande de demandas iguais, honorários bem superiores
ao valor devido à parte, pois o direito desta deixa de ser o foco
principal da ação, como sempre deve ser, transferindo-se aos
honorários do advogado que representam, apenas, uma conse-
qüência do direito obtido. Tem-se a impressão de que não é a
parte que está se servindo do advogado para fazer valer os seus
direitos, mas o advogado que está se servindo do direito da
parte para ganhar honorários, tornando o ônus do Município
com a demanda várias vezes maior com os honorários do que
com os direitos reclamados.” (Agravo 255.445-8/01, 3ª C.C.,
ex-TAPR, Rel. Hamilton Mussi, DJ 21/05/04). Ante tais consi-
derações e tendo em vista que a fixação dos honorários, no

caso, deve ser feita com observância do §4º do art. 20 do CPC,
o valor arbitrado na sentença, R$ 100,00, mostra-se exagerado,
inobstante não esteja o juiz obrigado a atender aos limites entre
10% e 20% sobre o valor da condenação (ainda inexistente), e
nem sobre o valor da causa, não previsto na lei como parâmetro
(precedente do STJ, 4ª Turma, REsp 218.511-GO, Rel. Min.
Ruy Rosado de Aguiar, DJ 25/10/99), ensejando, frente aos
parâmetros que estão sendo adotados nas milhares de ações da
mesma natureza, a pretendida redução. Por essas razões é de
ser limitada a verba honorária em R$ 50,00 (cinqüenta reais),
especialmente porque versa o pedido sobre matéria já sumula-
da, portanto, sem nenhuma complexidade. Acresça-se, ainda,
que também não se exige observância ao limite estabelecido no
§1º, do art. 11, da Lei nº. 1.060/50, eis que já se encontra revo-
gado (STJ, REsp. 70.333-RS, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ
03/06/96). Ressalte-se, finalmente, que não houve violação a
qualquer um dos dispositivos pré-questionados no apelo, con-
forme fundamentação acima. Do exposto, com esteio no art.
557, do CPC, dou parcial provimento ao recurso, para o efeito
de reconhecer a prescrição parcial da pretensão de repetição de
indébito, reduzir para R$ 50,00 (cinqüenta reais) os honorários
advocatícios e condenar o apelado ao pagamento de 30% (trin-
ta por cento) das verbas sucumbenciais, proporcionalmente,
respeitadas as disposições da Lei nº. 1.060/50. 3. Intimem-se.
Curitiba, 15 de setembro de 2006. DULCE MARIA CECCONI
- Relatora.
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 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Alberto Rodrigo Patino Vargas 014 0358709-1
Aldo de Mattos Sabino Junior 003 0323929-4/02
Alessandra Sprea Petri 017 0369437-7
Alessandro Marcelo Moro Réboli 010 0351685-8

012 0356904-8
Alexandre Barbosa da Silva 003 0323929-4/02
Alexandre Hauly Camargo 015 0365967-4
Alexandre Maurios Kuhn 016 0367380-5
Alvaro Manoel Furlan 002 0321844-8/02
Ana Rita Ulrich 017 0369437-7
Andrea Margarethe A. de Miranda 018 0369495-9
Cecy Thereza Cercal K. d. Goes 005 0163720-9
Cláudio Soccoloski 012 0356904-8
Claudia Rodrigues 021 0371104-4
Cleide Rosecler Kazmierski 009 0348755-0/01
Dante Manoel Proença Júnior 003 0323929-4/02
Davis Kung Bruel 001 0174511-7/01
Dulce Esther Kairalla 002 0321844-8/02
Edneia Ribeiro Alkamin 005 0163720-9
Elton Luiz Brasil Rutkowski 005 0163720-9
Ernesto Hamann 005 0163720-9
Fabiano Maranhão Rodrigues Gomes 021 0371104-4
Fernanda Schaefer 018 0369495-9
Gastão Schefer Filho 010 0351685-8

012 0356904-8
James Marques Machado 013 0358503-9
João de Barros Torres 018 0369495-9
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 002 0321844-8/02
Joel Samways Neto 018 0369495-9
José Augusto Ferraz 005 0163720-9
José Subtil de Oliveira 015 0365967-4
Juliana Haluch de Bastos 012 0356904-8
Lisienne do Rocio de Mello Maron 013 0358503-9
Loriane Leisli Azevedo 009 0348755-0/01
Luís Enrique Bruno Servilha 008 0347797-4
Luir Ceschin 018 0369495-9
Luis Carlos de Sousa 020 0370710-8
Luiz Otávio Góes 010 0351685-8

012 0356904-8
Marcelo Afonso Name 008 0347797-4
Marcelo Gutervil 006 0342966-9/01

007 0343460-6/01
011 0355413-8/01

Marcelo José Ciscato 017 0369437-7
Marcelo Palombo Crescenti 019 0370480-5
Marco Aurélio Barato 004 0331081-4
Marcos André da Cunha 002 0321844-8/02
Marcus Jair Carraro 016 0367380-5
Maurício Holzkamp 019 0370480-5
Mauricio Melo Luize 002 0321844-8/02
Nelson Castanho Mafalda 010 0351685-8
Odair Lourenço 018 0369495-9
Paulo Augusto Grube 004 0331081-4
Paulo Sérgio Guedes 019 0370480-5
Raimundo Fermino dos Santos 014 0358709-1
Raul da Gama e Silva Lück 013 0358503-9
Reginaldo Mazzetto Moron 020 0370710-8
Rodrigo Pironti Aguirre de Castro 019 0370480-5
Sergio Luiz Zandona 004 0331081-4
Sidney Samuel Meneguetti 009 0348755-0/01
Silmar Ferreira Ditrich 006 0342966-9/01

007 0343460-6/01
011 0355413-8/01

Wagner da Matta e Caldas 001 0174511-7/01
Wilson Naldo Grube 004 0331081-4
Wilson Naldo Grube Filho 004 0331081-4
Zaqueu Sutil de Oliveira 015 0365967-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0174511-7/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/29544. Comarca: Wenceslau Braz. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 174511700 Agravo de Instrumento.
Agravante: Fernando de Paulo Koproski. Advogado: Davis Kung
Bruel, Wagner da Matta e Caldas. Agravado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná. Embargante: Fernando de Paulo Ko-

proski. Advogado: Wagner da Matta e Caldas. Órgão Julgador:
2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes de Noronha.
Despacho:

Defiro o pedido de fl. 477, tendo em vista que o recurso espe-
cial foi interposto contra acórdão que manteve a indisponibili-
dade de bens do recorrente, deferida em sede de ação civil pú-
blica. Nesta linha, manifestou-se o Superior Tribunal de Justi-
ça: “Medida cautelar. Recurso especial. Retenção. Art. 542, §
3º, do Código de Processo Civil. Tutela antecipada. Indisponi-
bilidade total de bens. 1. Na hipótese de requerimento de tutela
antecipada, o pedido de mérito pode ser deferido, ou não, pre-
maturamente, antes do resultado final da demanda. Nesse caso,
o recurso especial interposto em decorrência do indeferimento,
ou não, da referida tutela deve ser apreciado de imediato, tam-
bém antecipadamente. Não tem aplicação, no caso, a regra do
art. 542, § 3º, do Código de Processo Civil, que disciplina a
retenção de recurso especial relativa à decisão interlocutória.
... 3. Medida cautelar procedente em parte.” (MC 3638/SP; Rel.
Min. Carlos Alberto Menezes Direito; 3ª Turma; j. 28.08.01;
DJU 08.10.01, p. 209). Dê-se imediato processamento ao re-
curso de fls. 471-501. Publique-se. Curitiba, 05 de setembro de
2006. Des. MOACIR GUIMARÃES 1º Vice-Presidente

0002 . Processo/Prot: 0321844-8/02 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/106719. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 321844800 Agravo de Instrumento.
Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Dulce Esther Kai-
ralla, Mauricio Melo Luize, Marcos André da Cunha, Joaquim
Mariano Paes de Carvalho Neto. Agravado: Caixa Econômica
Federal - Cef. Advogado: Alvaro Manoel Furlan. Agravado:
Benedita Ramos dos Reis Felix. Embargante: Estado do Para-
ná. Advogado: Dulce Esther Kairalla. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Despacho:

Defiro os pedidos de fls.180 e 199, tendo em vista que o recur-
so especial e o recurso extraordinário foram interpostos contra
decisão proferida nos autos de execução fiscal, hipótese que
não se subsome à previsão do § 3º do art. 542 do Código de
Processo Civil. Neste sentido, orienta o Superior Tribunal de
Justiça: “PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL RETI-
DO - INTERLOCUTÓRIA PROFERIDA EM EXECUÇÃO
FISCAL (ART. 542, § 3º O CPC). 1. A retenção dos recursos
especial e/ou extraordinário, determinada no CPC, refere-se ao
recurso que ataca interlocutória proferida em processo de co-
nhecimento, cautelar ou embargos à execução. 2. Se a interlo-
cutória foi proferida em execução fiscal, a retenção do especial
que a impugna está fora da previsão processual (art. 542, § 3º
do CPC). 3. Medida cautelar para destrancar o especial julgada
procedente.” (MC 6189/AL; rel. Min. Eliana Calmon; 2ª Tur-
ma - j. 21.08.03 - DJU 06.10.03, p. 240). Dê-se imediato pro-
cessamento aos recursos. Publique-se. Curitiba, 05 de setem-
bro de 2006. Des. MOACIR GUIMARÃES 1º Vice-Presidente

0003 . Processo/Prot: 0323929-4/02 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/103350. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 323929400 Agravo de Instrumento.
Agravante: Magazine Luiza S/a. Advogado: Dante Manoel Pro-
ença Júnior, Aldo de Mattos Sabino Junior. Agravado: Fazenda
Pública do Estado do Paraná. Advogado: Alexandre Barbosa
da Silva. Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior. Embargan-
te: Magazine Luiza S/a. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Valter Ressel. Despacho:

O recurso especial (fls.776-798) e o recurso extraordinário
(fls.814-826) não devem permanecer retidos nos autos, pois
foram interpostos contra decisão proferida nos autos de execu-
ção fiscal, hipótese que não se subsome à previsão do § 3º do
art. 542 do Código de Processo Civil. Neste sentido, orienta o
Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSO CIVIL - RECUR-
SO ESPECIAL RETIDO - INTERLOCUTÓRIA PROFERIDA
EM EXECUÇÃO FISCAL (ART. 542, § 3º O CPC). 1. A reten-
ção dos recursos especial e/ou extraordinário, determinada no
CPC, refere-se ao recurso que ataca interlocutória proferida
em processo de conhecimento, cautelar ou embargos à execu-
ção. 2. Se a interlocutória foi proferida em execução fiscal, a
retenção do especial que a impugna está fora da previsão pro-
cessual (art. 542, § 3º do CPC). 3. Medida cautelar para des-
trancar o especial julgada procedente.” (MC 6189/AL; rel. Min.
Eliana Calmon; 2ª Turma - j. 21.08.03 - DJU 06.10.03, p. 240).
Dê-se imediato processamento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 05 de setembro de 2006. Des. MOACIR GUIMARÃES
1º Vice-Presidente

0004 . Processo/Prot: 0331081-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/27297. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 200500000164 Executivo Fis-
cal. Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advoga-
do: Marco Aurélio Barato. Agravado: Beralderi, Beralderi e Cia
Ltda. Advogado: Wilson Naldo Grube, Wilson Naldo Grube
Filho, Paulo Augusto Grube, Sergio Luiz Zandona. Órgão Jul-
gador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Despacho:

O recurso especial não deve ficar retido nos autos, pois foi
interposto contra decisão proferida nos autos de execução fis-
cal, hipótese que não se subsome à previsão do § 3º do art. 542
do Código de Processo Civil. Neste sentido, orienta o Superior
Tribunal de Justiça: “PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPE-
CIAL RETIDO - INTERLOCUTÓRIA PROFERIDA EM EXE-
CUÇÃO FISCAL (ART. 542, § 3º O CPC). 1. A retenção dos
recursos especial e/ou extraordinário, determinada no CPC,
refere-se ao recurso que ataca interlocutória proferida em pro-
cesso de conhecimento, cautelar ou embargos à execução. 2.
Se a interlocutória foi proferida em execução fiscal, a retenção
do especial que a impugna está fora da previsão processual (art.
542, § 3º do CPC). 3. Medida cautelar para destrancar o espe-
cial julgada procedente.” (MC 6189/AL; rel. Min. Eliana Cal-
mon; 2ª Turma - j. 21.08.03 - DJU 06.10.03, p. 240). Dê-se
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imediato processamento ao recurso de fls.97-102. Publique-se.
Curitiba, 05 de setembro de 2006. Des. MOACIR GUIMARÃES
1º Vice-Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0005 . Processo/Prot: 0163720-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2004/138519. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000550 Ação Civil Pública.
Agravante: Instituto Ambiental do Paraná Iap. Advogado: José
Augusto Ferraz, Cecy Thereza Cercal Kreutzer de Goes, Elton
Luiz Brasil Rutkowski, Edneia Ribeiro Alkamin, Ernesto Ha-
mann. Agravado: Ministério Público do Estado do Paraná. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes de
Noronha. Despacho:

Intime-se o agravante para que, no prazo de 5 (cinco) dias, for-
neça os endereços atualizados dos interessados a que aludem
às informações de fls. 213, 220 e 225. Curitiba, 6 de setembro
de 2006. Antonio Lopes de Noronha Relator

0006 . Processo/Prot: 0342966-9/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/146088. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 342966900 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado: Maria
Darcy Fernandes. Advogado: Marcelo Gutervil. Embargante:
Município de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Relator
Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - O Município de Irati opõe embargos de declaração à decisão
monocrática que deu parcial provimento ao recurso de apela-
ção por ele interposto. (fls. 74/82) Alega a ocorrência de omis-
são, pois a decisão embargada não se pronunciou quanto à:
existência ou não de prejuízo ao erário municipal diante da
multiplicidade de custas e despesas processuais decorrentes da
interposição de diversas ações individuais com o mesmo obje-
to, quando seria menos dispendioso a proposição de ações, pe-
los contribuintes, em litisconsórcio; obrigatoriedade de inter-
venção do Ministério Público em primeira instância, em razão
da alegação incidental de inconstitucionalidade e da existência
de interesse da administração pública municipal na solução do
litígio. (fls. 85/87) II - Inexistem os apontados defeitos na deci-
são recorrida, sendo que o recurso escolhido não serve à finali-
dade desejada, qual seja, a rediscussão da matéria julgada. As
omissões apontadas só existem na interpretação do embargan-
te, pois a decisão monocrática resolveu juridicamente as ques-
tões apresentadas para julgamento, sendo óbvio que o não aca-
tamento da tese de uma das partes não pode ser elevado à con-
dição de situação omissa. No que se refere ao primeiro tópico
do recurso, cumpre consignar que, embora a decisão não tenha
feito referência à possibilidade de admissão, em litisconsórcio,
de diversas demandas individuais, circunstância esta que, no
entender do embargante lhe seria menos onerosa, o pleito de
redução dos honorários de sucumbência, mesmo que por ou-
tros fundamentos, foi atendido, motivo pelo qual descabida é a
oposição dos presentes embargos de declaração, ante a ausên-
cia de omissão. Neste sentido, norteia-se a jurisprudência: “Des-
de que os fundamentos adotados bastem para justificar o con-
cluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a
um os argumentos utilizados pela parte” (RSTJ 151/229, citado
por Theotonio Negrão, Código de Processo Civil e legislação
processual em vigor, ed. Saraiva, 36º ed., p. 634, nota 16b). “A
nulidade do julgamento por omissão tem por pressuposto a ne-
cessidade de a Câmara pronunciar-se sobre o ponto. Se a fun-
damentação da conclusão a que chegou independe do enfrenta-
mento dos dispositivos legais citados pela parte, inexiste omis-
são sanável através de embargos de declaração” (STJ, 4ª T, REsp
88.365-SP, Rel. Min. Ruy Rosado. J. 14.5.96, não conhece-
ram, v.u., DJU 17.6.96, p. 21.497). Além disso, ainda que a
demanda tivesse sido proposta em litisconsórcio ativo, este se-
ria facultativo, caso em que cada prejudicado (contribuinte)
poderia, isoladamente ou em conjunto, pleitear o direito à re-
petição da quantia paga indevidamente ao município, ora em-
bargante. Ainda, em casos como o em análise, na qual há pos-
sibilidade de haver diversas pessoas no pólo ativo da demanda,
como litisconsortes, o número elevado de litigantes poderia
comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa
(art. 46, parágrafo único, do CPC), ao invés de prestigiar a eco-
nomia processual. De igual forma, a alegada omissão concer-
nente à necessidade de intervenção do Ministério Público na
presente demanda também inexiste, eis que a decisão é precisa
ao concluir pela desnecessidade da participação do agente mi-
nisterial em ações patrimoniais ajuizadas contra a Fazenda Pú-
blica. (fls. 76) Não se verifica, portanto, nenhuma omissão,
mas contrariedade da vontade de uma das partes com a inter-
pretação que faz dos fatos, circunstância que não autoriza alte-
ração por meio dos embargos de declaração. Dessa forma, se o
pensamento do embargante é no sentido de que a decisão in-
fringiu o disposto em norma legal ou constitucional deve bus-
car sua reforma em outra instância, através de recurso diverso.
Por fim, quanto ao pretendido pré-questionamento, o Superior
Tribunal de Justiça já definiu: “não se exige que o acórdão re-
corrido faça citação explicita dos dispositivos legais envolvi-
dos, bastando a menção às matérias referentes a tais preceitos
legais.” (EDResp. n° 186.039/RJ, Min. Felix Fisher, DJ
08.05.2000, p. 109). III - Diante do exposto, rejeito os embar-
gos de declaração. IV - Intimem-se. Curitiba, 29 de agosto de
2006. Péricles Bellusci de Batista Pereira Juiz Relator

0007 . Processo/Prot: 0343460-6/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/146095. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 343460600 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado:
Angela da Graça Cabral, Eliane dos Santos Pepe, Aloise Fauat,
Evandro Maneira Camilo, José Kotelinski. Advogado: Marcelo
Gutervil. Embargante: Município de Irati. Advogado: Silmar

Ferreira Ditrich. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Silvio Dias. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci
de Batista Pereira. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

I - O Município de Irati opõe embargos de declaração à decisão
monocrática que negou seguimento ao recurso de apelação por
ele interposta. (fls. 110/118) Alega a ocorrência de omissão,
pois a decisão embargada não se pronunciou quanto à: existên-
cia ou não de prejuízo ao erário municipal diante da multiplici-
dade de custas e despesas processuais decorrentes da interposi-
ção de diversas ações individuais com o mesmo objeto, quando
seria menos dispendioso a proposição de ações, pelos contri-
buintes, em litisconsórcio; obrigatoriedade de intervenção do
Ministério Público em primeira instância, em razão da alega-
ção incidental de inconstitucionalidade e da existência de inte-
resse da administração pública municipal na solução do litígio.
(fls. 121/123) II - Inexistem os apontados defeitos na decisão
recorrida, sendo que o recurso escolhido não serve à finalidade
desejada, qual seja, a rediscussão da matéria julgada. As alega-
das omissões só existem na interpretação do embargante, pois
a decisão monocrática resolveu juridicamente as questões apre-
sentadas para julgamento, sendo óbvio que o não acatamento
da tese de uma das partes não pode ser elevado à condição de
situação omissa. No que se refere ao primeiro tópico do recur-
so, cumpre consignar o fato de a demanda já ter sido ajuizada
por litisconsortes, consoante visualiza-se da petição inicial, cir-
cunstância esta que descaracteriza o apontado prejuízo ao erá-
rio, visto que os honorários de sucumbência foram fixados em
atendimento à equidade exigida pelo art. 20, § 4º do CPC. De
igual forma, a alegada omissão concernente à necessidade de
intervenção do Ministério Público na presente demanda tam-
bém inexiste, eis que a decisão é precisa ao estabelecer que
“não há na causa interesse público primário a justificar a es-
sencialidade da intervenção do Ministério Público, vez que a
ação reflete apenas interesse patrimonial de pessoa jurídica de
direito público interno, que com aquele não se confunde” (fls.
112) Não se verifica, portanto, nenhuma omissão, mas contra-
riedade da vontade de uma das partes com a interpretação que
faz dos fatos, circunstância que não autoriza alteração por meio
dos embargos de declaração. Dessa forma, se o pensamento do
embargante é no sentido de que a decisão infringiu o disposto
em norma legal ou constitucional deve buscar sua reforma em
outra instância, através de recurso diverso. Por fim, quanto ao
pretendido pré-questionamento, o Superior Tribunal de Justiça
já definiu: “não se exige que o acórdão recorrido faça citação
explicita dos dispositivos legais envolvidos, bastando a men-
ção às matérias referentes a tais preceitos legais.” (EDResp. n°
186.039/RJ, Min. Felix Fisher, DJ 08.05.2000, p. 109). III -
Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração. IV - In-
timem-se. Curitiba, 29 de agosto de 2006. Péricles Bellusci de
Batista Pereira Juiz Relator

0008 . Processo/Prot: 0347797-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/41303. Comarca: Cornélio Procópio. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 200400000553 Repeti-
ção de Indébito. Apelante: Carmen Maria da Silva. Advogado:
Marcelo Afonso Name. Apelado: Município de Cornélio Pro-
cópio. Advogado: Luís Enrique Bruno Servilha. Apelante: Mu-
nicípio de Cornélio Procópio. Advogado: Luís Enrique Bruno
Servilha. Apelado: Carmen Maria da Silva. Advogado: Marce-
lo Afonso Name. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Des. Valter Ressel. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
osdo recurso da autora, e dou parcial provimento ao recurso do
réu

Vistos, etc. 1. Trata-se de apelações (fls. 106/112 e 114/121)
contra sentença (fls. 96/104) que julgou procedente ação de
repetição de indébito para o fim de condenar “o réu a restituir à
autora os valores pagos a título de taxa de iluminação, cujo
pagamento seja efetivamente comprovado, no período retroati-
vo de 05 (cinco) anos contados da citação, considerando-se,
ainda, que houve a interrupção da cobrança em janeiro/2002,
cuja importância deverá ser devidamente corrigida pelo INPC,
a partir da data do pagamento do tributo, acrescida de 1% de
juros ao mês, desde a data da citação, não havendo que se falar
em restituição em dobro”. E condenou ainda o Município ao
pagamento das custas e honorários advocatícios de 15% sobre
o valor da condenação. 2. A apelação 01, do autora, versa ape-
nas sobre honorários advocatícios. Afirma que o valor fixado é
irrisório, incapaz de cobrir até as despesas com o material gas-
to no processo, desconsiderando o trabalho e dedicação do pro-
fissional, que acaba recebendo menos que o Escrivão da Vara.
Assevera que a remuneração é menor que a fixada para uma
simples consulta, conforme tabela da OAB, sendo que este Tri-
bunal já a majorou em casos semelhantes, conforme julgados
que cita. Pede, ao final, o provimento do recurso “... para o fim
de reformar a sentença a quo quanto ao valor da verba honorá-
ria irrisoriamente fixada, majorando-se a mesma para um valor
entre R$ 150,00 ... a R$ 600,00 ou, segundo justo valor...” que
esta Corte entender cabível. 3. O Município, por sua vez, alega
em suas razões recursais, em suma, que: a) a autora é parte
ilegítima e não tem interesse (de agir) para pleitear a restitui-
ção, já que não juntou todos os comprovantes de pagamento,
havendo, por isso, carência de ação, devendo o processo ser
extinto; b) ainda que superadas as preliminares, não cabe a res-
tituição também por falta de comprovação do pagamento da
taxa; c) no que se refere à taxa, é legítima sua cobrança, “pois
é um serviço público que além de efetivamente prestado está à
disposição para fruição individual ou coletiva” (f. 120); d) sua
base de cálculo observou o “critério jurídico” da “retributivi-
dade”; e) mesmo que mantida a sentença, deve ser considerada
recíproca a sucumbência, porque o pedido não foi “provido na
totalidade” (f. 121). Pede, ao final, o provimento do recurso
com a reforma da sentença “acolhendo a preliminar argüida
extinguindo presente feito sem julgamento de mérito nos ter-
mos do inciso VI do Art. 267 do Código de Processo Civil,
caso as preliminares sejam superadas, a presente ação deve ser
julgada totalmente improcedente...” (f. 121). 4. Somente o re-
curso da autora foi respondido (fls. 122/126 e certidão de f.
129). 5. A d. Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não
provimento dos recursos (fls. 141/145). Decido 1. A questão de

fundo diz respeito à taxa de iluminação pública, assunto sobre
o qual este Tribunal, com base em Súmula do STF, já tem posi-
ção pacífica, o que permite a imediata apreciação dos recursos,
na forma do art. 557 do CPC. 2. DA APELAÇÃO 01 - DA
AUTORA. A apelação, como visto no relatório, visa apenas a
majoração da verba honorária. Logo, não defende interesse da
parte, mas tão somente do advogado, pois os honorários de su-
cumbência lhe pertencem, pelo que tem até legitimidade exe-
cutória própria, nos termos dos artigos 22 e 23 do Estatuto da
Advocacia (Lei 8.906/94). Assim, o benefício da Assistência
Judiciária concedida à parte por ser pessoa pobre nos termos
da Lei 1.060/50, não se estende ao seu advogado, para que este
defenda exclusivamente seus interesses, pois, como bem disse
o eminente Desembargador Hamilton Mussi Corrêa, em casos
como este, “não é a parte que está se servindo do advogado
para fazer valer os seus direitos, mas o advogado que está se
servindo do direito da parte para ganhar honorários” (Agravo
nº 255.445-8/01, 3ª CC, TAPR, DJ de 21.05.2004). Daí a im-
possibilidade do advogado valer-se de isenção de custas conce-
dida pela lei para o seu cliente, pessoa pobre e diversa, recla-
mar seus direitos. Note-se que são inúmeras as ações de repeti-
ção de indébito propostas quase sempre pelos mesmos advoga-
dos, vitoriosas, com recursos visando tão somente a majoração
dos honorários advocatícios, sem que se tenha comprovado o
recolhimento das custas recursais. E, como se sabe, o não pre-
paro do recurso impede o seu conhecimento. Vários são os jul-
gados desta Corte nesse sentido, além do já citado: * Apelação
Cível 0288529-0 - Rel. Des. Luiz Carlos Gabardo, j. em
21.06.2005, DJ de 15.07.2005; * Apelação Cível 0281239-3 -
decisão monocrática - Rel. Des. Hayton Lee Swain Filho, j. em
17.02.2005, DJ de 02.03.2005; * Apelação Cível 0272914-2 -
Rel. Des. Hamilton Mussi Corrêa, j. em 07.12.2004, DJ de
18.02.2005; * Apelação Cível 0312265-8 - decisão monocráti-
ca - Rel. Des. Ruy Cunha Sobrinho, decisão proferida em
28.09.2005. Desse modo, ausente um dos requisitos de admis-
sibilidade do recurso (art. 511, “caput” do CPC), impõe-se o
não conhecimento da apelação “da autora”. 3. DA APELAÇÃO
02 - DO MUNICÍPIO. Vários são os recursos oriundos de Cor-
nélio Procópio envolvendo ações de repetição de indébito.
Muitos recursos do Município têm sido providos por ausência
de prova do pagamento da taxa, inviabilizando o pedido repeti-
tório dos autores (levando à improcedência da ação). Aqui, o
Município defende a mesma tese, porém, sem razão. 3.1. Com
efeito, neste caso, a autora juntou cinco faturas de energia elé-
trica, datadas, respectivamente, de 01.02.99; 01.01.99; 02.12.99;
02.01.2000 e 02.10.2000 (fls. 13/17). Em todas elas há menção
à cobrança da “taxa de iluminação”, sendo certo que não há
prova de que, no período acima referido, o Município não a
cobrava (nem poderia haver prova em contrário, ante o teor das
referidas faturas). Assim, a autora demonstrou que era “contri-
buinte” da “taxa”. Logo, não há que se falar em falta de legiti-
midade ou interesse, inexistindo carência de ação ou qualquer
outra causa para extinção do processo sem resolução de méri-
to. Note-se que as faturas referem-se a valores não cobertos
pela prescrição (a ação foi ajuizada em outubro de 2004), nem
pela legislação municipal que revogou a disposição anterior
que previa a incidência da taxa de iluminação (Lei 52/2001,
citada pelo Município à f. 120). 3.2. Frise-se que este Tribunal,
de forma pacífica, vem considerando desnecessária a juntada
de faturas de todo o período relativo à repetição1, por conside-
rar que não são documentos indispensáveis à propositura da
ação2 (art. 283 do CPC), cuja ausência provoca o indeferimen-
to da petição inicial com extinção do processo sem julgamento
do mérito (arts. 267, I e 284, § único, do CPC). O montante a
ser restituído pode ser apurado em momento oportuno, em fase
de liquidação, pelo que desnecessária era a juntada desde logo
dos comprovantes de todos os pagamentos que se pretende re-
petir, como anotado3. Portanto, sem razão o Município apelan-
te tanto no que se refere à preliminar de carência de ação quan-
to no que se refere ao mérito, quando afirma que descabe a
repetição porque “há necessidade do contribuinte comprovar o
recolhimento indevido ou à maior...” juntando “... todas as fa-
turas emitidas no período em questão ...” (f. 120). 3.3. Da lega-
lidade da “taxa” de iluminação. O apelante diz que é legítima
sua cobrança, “pois é um serviço público que além de efetiva-
mente prestado está à disposição para fruição individual ou
coletiva” (f. 120), além de que sua base de cálculo observou o
“critério jurídico” da “retributividade”. Sem razão, também neste
ponto. 3.3.1. A defendida legalidade da cobrança de tal taxa
não prospera. Não há dúvida que a Constituição Federal, ao
autorizar os entes públicos a instituir tributos, permite também
a cobrança de taxas, “em razão do exercício do poder de polí-
cia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públi-
cos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou pos-
tos a sua disposição” (art. 145, II). No mesmo sentido, dispõe o
art. 77 do Código Tributário Nacional. Tem-se entendido que o
serviço de iluminação pública não é específico e divisível. Com
efeito, restou pacificado o entendimento jurisprudencial, in-
clusive sumulado, no sentido de que a taxa de iluminação pú-
blica não se amolda a essa previsão legal, porque não se trata
de serviço público específico, divisível, mensurável ou suscetí-
vel de ser referido a este ou aquele contribuinte, especifica-
mente. Vejam-se a Súmula 670 e outros julgados do Supremo
Tribunal Federal: “O serviço de iluminação pública não pode
ser remunerado mediante taxa” (Súmula 670). “... o Plenário
do Supremo Tribunal Federal formulou enunciado sumular que
consubstancia esse entendimento (Súmula 670): “O serviço de
iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa.”
(grifei) ... Sendo assim, e em face das razões expostas, conheço
do presente recurso extraordinário, para negar-lhe provimento.
Publique-se. Brasília, 30 de junho de 2005. Ministro CELSO
DE MELLO Relator”4. “Trata-se de agravo de instrumento vi-
sando à admissão de recurso extraordinário interposto contra
acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que julgou
ilegítima a cobrança das taxas de iluminação pública e de lim-
peza pública instituídas pelo Município de Belo Horizonte. 2.
Esta Corte orientou-se no sentido de que o serviço de ilumina-
ção pública tem caráter indivisível e inespecífico, devendo ser
custeado pelo produto dos tributos em geral, configurando ofen-
sa à Constituição Federal sua remuneração mediante taxa (RE
233.332, rel. Min. Ilmar Galvão, Plenário, unânime, DJ de
14.05.99). 3. .... 4. Diante do exposto, por estar o acórdão re-
corrido em conformidade com a orientação deste Supremo Tri-

bunal, nego seguimento ao agravo. Publique-se. Brasília, 02 de
agosto de 2005. Ministra Ellen Gracie Relatora”5. Este Tribu-
nal também firmou seu entendimento na linha desses julgados,
sendo exemplos: AP n 0291519-9 - Ac. 873, 11ª CC, Rel. Des.
José Maurício Pinto de Almeida, j. em 20.07.2005; AP 0282897-
9 - Ac. 1.353, 17ª CC, Rel. Des. Rosana Fachin, j. em
10.08.2005; AP 0282541-2 - Ac. 1.139, 12ª CC, Rel. Des. Pau-
lo Cezar Bellio, j. em 28.06.2005; AP 0304153-8 - 2ª CC Rel.
Des. Lauro Laertes de Oliveira, j. em 10.08.2005 - Decisão
monocrática. E a doutrina também caminha no mesmo sentido:
“... o serviço público cuja prestação enseja a cobrança da taxa
há de ser específico e divisível, posto que somente assim será
possível verificar-se uma relação entre esses serviços e o obri-
gado ao pagamento da taxa”6. Vê-se, pois, que a decisão ataca-
da está em perfeita consonância com o entendimento jurispru-
dencial (sumulado) e doutrinário dominante. 3.3.2. Por fim,
frise-se que não há fundamento em invocar o “princípio da re-
tributividade” para dar respaldo à cobrança. Como amplamen-
te anotado, a instituição e cobrança da “TIP” é inconstitucio-
nal, pouco importando se os valores recebidos foram na mesma
proporção despendidos para fazer frente às despesas com a
manutenção da iluminação pública. Aliás, nem soaria razoável
imaginar a hipótese de o Município receber mais do que o ne-
cessário por um suposto “serviço” remunerado mediante “taxa”
e aplicar a diferença em outras áreas da atividade administrati-
va. 3.4. Por fim, no que se refere à sucumbência, tem razão o
Município, embora derrapando nas palavras, quando diz que
“o Apelado não foi provido na totalidade de seus pedidos” (f.
126), querendo dizer, evidentemente, que os pedidos é que não
foram procedentes por inteiro. Com efeito, consta da inicial
invocação às disposições do CDC e, logo depois de dizer que
cabe a devolução dos valores pagos, afirma a autora que “tem
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagaram em excesso...” (f. 09, destaquei). E tanto é que, ao
decidir, expressamente consignou a MM.ª Juíza: “... não ha-
vendo que se falar em restituição em dobro” (f. 104). Inegável,
portanto, que houve sucumbência recíproca (CPC, art. 21), exa-
tamente na mesma proporção, porque a autora pretendeu repe-
tição em dobro, mas só é cabível a repetição simples (registran-
do-se que quanto ao este ponto em particular não houve insur-
gência). Daí porque merece reparo a sentença neste ponto, para
dividir entre as partes os ônus da sucumbência7, arcando auto-
ra e réu com 50% das custas, dividindo-se os honorários (15%
sobre o valor da condenação) na mesma proporção, admitida a
compensação, nos termos da Súmula 306 do STJ8. 4. DIANTE
DO EXPOSTO, com fulcro no art. 557, do CPC, NÃO CO-
NHEÇO do recurso da autora (apelação 01) e DOU PARCIAL
PROVIMENTO ao recurso do réu (apelação 02), exclusiva-
mente para considerar recíproca a sucumbência. Intimem-se.
Curitiba, 30 de agosto de 2006. VALTER RESSEL Relator

0009 . Processo/Prot: 0348755-0/01 Agravo

. Protocolo: 2006/142510. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 348755000 Apelação Civel. Apelante:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Cleide Ro-
secler Kazmierski, Loriane Leisli Azevedo. Apelado: Espolio
de Afonso Gonçalves Arantes. Advogado: Sidney Samuel Me-
neguetti. Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Advogado: Cleide Rosecler Kazmierski, Loriane Leisli Azeve-
do. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro La-
ertes de Oliveira. Despacho: Com o Relatório, Passo os Autos
ao Des. Revisor

I - Revogo a decisão de fls. 57-62. II - Segue relatório. Ao
revisor. Em, 1º-9-06.

0010 . Processo/Prot: 0351685-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/59413. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200400000820 Declara-
tória. Apelante: Município de São José dos Pinhais. Advogado:
Nelson Castanho Mafalda. Apelado: Dorival Batista. Advoga-
do: Alessandro Marcelo Moro Réboli, Luiz Otávio Góes, Gas-
tão Schefer Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles
Bellusci de Batista Pereira. Revisor: Des. Antônio Renato Stra-
passon. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - O Município de São José dos Pinhais apela da sentença que
declarou a inconstitucionalidade e ilegalidade da cobrança da
Taxa de Iluminação Pública, condenando-o à restituição dos
valores pagos pelo Autor, observado o prazo prescricional e,
enfim, condenou-o ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da con-
denação. Alega o Apelante que a Taxa de Iluminação Pública
possui os requisitos de especificidade e divisibilidade exigidos
pelo art. 145, inc. II, da CF, defendendo a legalidade e a cons-
titucionalidade de sua cobrança sob a ênfase dos aspectos le-
gais previstos na Lei Municipal que a instituiu. Assevera que,
acaso mantida a sentença, a devolução dos valores deverá res-
tringir-se às importâncias efetivamente pagas e comprovadas
com a exordial, dispondo, ainda, que, quanto ao ônus da su-
cumbência, deve ser aplicado o art. 21 do CPC, em razão de a
sentença haver julgado procedente em parte o pedido do Autor,
postulando, enfim, que os honorários advocatícios sejam arbi-
trados em percentual inferior a 10%. Recebido o recurso em
ambos os efeitos, o Apelado deixou de ofertar contra-razões e,
a Douta Procuradoria Geral de Justiça pronunciou-se pelo não
provimento do recurso. II - Consoante o entendimento já exa-
rado por esta Corte, a taxa de iluminação pública padece do
vício da inconstitucionalidade em virtude de sua incompatibili-
dade material com o art. 145, inc. II, da CF, cujo teor exige,
como requisito de existência e validade das taxas, a divisibili-
dade e especificidade dos serviços efetivamente prestados, ou
colocados à disposição do contribuinte. Não se cogita, na ilu-
minação pública, de um serviço específico ou singular, presta-
do “uti singuli”, mas, ao contrário, de um serviço prestado “uti
universi”, haja vista não se tratar de uma utilização individual
ou mensurável, entendimento este já sumulado pelo Supremo
Tribunal Federal: “O serviço de iluminação pública não pode
ser remunerado mediante taxa” (Súmula 670), bem como apli-
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cado aos seguintes julgados: (STF - RE-AgR 385955 - MG - 2ª
T. - Rel. Min. Carlos Velloso - DJU 26.09.2003) (STF - AI-
AgR 400658 - MG - 2ª T. - Rel. Min. Carlos Velloso - DJU
06.06.03) Nesse sentido vem decidindo este Tribunal: “... paci-
ficou-se a jurisprudência deste Tribunal, bem como dos Tribu-
nais Superiores, no sentido de que a iluminação pública não se
reveste das características de serviço público específico e divi-
sível, razão pela qual não pode ser remunerada mediante taxa
(Súmula 670 do STF), sob pena de violação ao art. 145, II da
Constituição Federal. Evidente que os proprietários dos imó-
veis que permeiam a via pública são beneficiados pelo respec-
tivo serviço, todavia, esta situação não caracteriza sua especi-
ficidade, que se presta à utilização de todos, de forma indistin-
ta.” (TJPR/2ªCC, Apelação Cível nº 315.599-1, Rel. Des. Lau-
ro Laertes de Oliveira, Decisão Monocrática, j. 19/10/2005) E,
ainda: (TJPR/2ª CC, Apelação Cível nº 310.162-4, Rel. Des.
Valter Ressel, Decisão Monocrática, j. 14/10/2005); (TJPR -
Apelação Cível nº 286648-2, Des. Luiz Carlos Gabardo, DJ
26.08.2005) Quanto à alegada ausência de comprovação dos
pagamentos, não é possível submeter à dúvida o fato de o con-
tribuinte os ter realizado, pois, se acaso não o fizesse, o forne-
cimento de energia elétrica seria cessado em virtude do próprio
inadimplemento. Exigir-se-á, contudo, a apresentação das fa-
turas na fase de liquidação da sentença, conforme entendimen-
to já exarado: “Em terceiro lugar, inexiste óbice à apuração do
valor a ser repetido em liquidação de sentença. Embora se re-
vele possível a liquidação na forma do art. 604 do CPC, não é
razoável exigir-se do consumidor e neste caso contribuinte, que
mantenha consigo todas as faturas pagas durante o período de
5 (cinco) anos. Não se pode olvidar que o juiz, ao decidir a
lide, deve levar em consideração o que de ordinário acontece
na sociedade, bem como quais são os seus costumes. No caso,
inexigível a juntada das faturas, postergando-se a aferição do
valor devido para a fase de liquidação da sentença. Note que a
comprovação do pagamento poderá dar-se na fase oportuna,
mediante relato da empresa responsável pela arrecadação do
Tributo, no caso a Copel.” (TJPR - 2ª C. Cív., Apelação Cível
nº 303934-9, Rel. Des. Antônio Renato Strapasson, in DJ
19.10.05) “REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COM-
PROVANTES DE PAGAMENTO. DESNECESSIDADE DU-
RANTE O PROCESSO DE CONHECIMENTO. COMPRO-
VAÇÃO DURANTE A LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ILEGALIDADE. RESTITUI-
ÇÃO DEVIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECI-
AÇÃO EQUITATIVA. MODIFICAÇÃO. BENEFÍCIO ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE
POBREZA NA INICIAL. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO.
RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. 1. É desnecessária
a comprovação de pagamento de todas as taxas durante o pro-
cesso de conhecimento, sendo apenas essencial na fase de li-
quidação de sentença. 2. A cobrança da taxa de iluminação
publica é ilegal, por não atender aos requisitos de divisibilida-
de e especificidade, e porque possui a mesma base de calculo
do IPTU. Súmula 670 do STF. 4. ... (TJPR - 12ª C. Cív., Rel.
Des. Luiz Carlos Gabardo, in DJ 09.09.2005). Portanto, diante
da manifesta ilegalidade da cobrança em tema, perfeitamente
lícita a restituição a realizar-se, como bem decidiu o Juízo “a
quo”, “observado o prazo prescricional”, cujo cômputo deverá
operar-se a partir dos cinco anos anteriores à propositura da
ação “até a data de 26.12.2002”, quando então o Município
Apelante editou a Lei Municipal que instituiu a cobrança da
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública,
aliás, como já decidiu esta Corte: “APELAÇÃO CÍVEL - RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM OBRIGAÇÃO
DE NÃO FAZER - PROCEDÊNCIA - TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA - ILEGALIDADE - ABSTENÇÃO DA CO-
BRANÇA PELO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA -
IMPOSSIBILIDADE - TAXA SELIC - APLICÁVEL - HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS - REDUÇÃO. 1. O serviço de ilu-
minação pública não é específico, nem divisível, conforme exige
a Constituição, não podendo ser cobrado mediante taxa. 2. A
restituição dos valores cobrados ilegalmente é devida, obser-
vando-se o prazo prescricional de cinco anos, sob pena de lo-
cupletamento ilícito. 3. A cobrança da Contribuição de Ilumi-
nação Pública não pode ser obstada, eis que sua criação tem
amparo na Emenda Constitucional nº 39, de 19 de dezembro de
2002, e Lei Municipal nº 2725, de 26 de dezembro de 2002. 4.
Na repetição de indébito, com o advento da Lei nº 9.250/95, a
partir de 01/01/96, os juros de mora passaram ser devidos pela
Taxa Selic, contados a partir do recolhimento indevido, não
mais tendo aplicação o art. 161 c/c art. 167, parágrafo único,
do CTN. 5. Na ação em que a Fazenda Pública sair-se vencida,
a verba honorária deve ser fixada sob a égide do § 4º, observa-
das as alíneas a, b e c do § 3º, artigo 20, do CPC. Apelação
Cível 01 parcialmente provida. Apelação Cível 02 parcialmen-
te provida.” (TJPR/12ªCC, Apelação Cível nº 282541-2, Rel.
Des. Paulo Cezar Bellio, j. 28/06/2005) (TJPR/17ªCC, Apela-
ção Cível nº 292150-4, Rel. Des. Dimas Ortêncio de Melo, j.
05/07/2005) Não obstante o ressarcimento permaneça limitado
ao período compreendido entre os cinco anos anteriores à pro-
positura da demanda e 26 de dezembro de 2002 (edição da Lei
Municipal que instituiu a COSIP), verifica-se que tal aspecto
da sentença não importa em prejuízo à pretensão formulada na
petição inicial, posto que o pedido é claro ao requerer a decla-
ração de inconstitucionalidade da Taxa de Iluminação Pública
e não da Contribuição instituída mediante prévia autorização
decorrente da Emenda Constitucional nº 39. Logo, não se pode
concluir que a sentença deu parcial procedência à pretensão do
Autor, conforme aduz o Apelante, mas sim total, posto que ob-
servou a prescrição qüinqüenal, prazo dentro do qual houve a
cobrança da “Taxa”, inexistindo pedido de restituição dos va-
lores pagos neste mesmo período a título de “Contribuição”.
Verifica-se, portanto, que a almejada aplicabilidade do art. 21
do CPC não ostenta a menor procedência, devendo o Municí-
pio arcar integralmente com o ônus da sucumbência em razão
de haver sido completamente vencido na demanda. Apenas a
título de argumentação, acaso não fosse esse o entendimento a
prevalecer, o Autor teria decaído apenas de parte mínima do
pedido, circunstância esta que também conduziria à condena-
ção integral ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Enfim, quanto ao pedido de diminuição da verba
honorária, cumpre observar que, muito embora o Juízo os te-
nha fixado em percentual, seria mais conveniente que o tivesse

feito em valor certo, com lastro no § 4º do art. 20 do CPC,
posto que a Fazenda Pública restou vencida na demanda. Não
obstante, o Município deixa de insurgir-se quanto ao critério
de fixação adotado na sentença, pugnando apenas pela adoção
de percentual inferior ao que fora definido. Para solução da
controvérsia, deve-se ter em mente que a remuneração do pro-
fissional deve acompanhar o benefício econômico da parte, para
o caso sendo razoável o percentual fixado, como reiteradamen-
te tem se pronunciado este Tribunal (v.g, ac. 1512; 14ª CAMA-
RA CIVEL; DES. JUCIMAR NOVOCHADLO; Julg: 24/08/
2005; e acórdão n° 1375; 12ª CAMARA CIVEL; DES. LUIZ
CARLOS GABARDO) Desta forma, inexistem razões que jus-
tifiquem a reforma da sentença nesse aspecto, aliado ao fato de
o inconformismo não se dirigir contra o critério de fixação ado-
tado na sentença. III - Assim sendo, considerando a manifesta
improcedência do recurso interposto pelo Município de São
José dos Pinhais, haja vista que as respectivas razões encon-
tram-se em confronto com a Jurisprudência dominante não ape-
nas desta Corte, mas também do Supremo Tribunal Federal,
nego-lhe seguimento, com lastro no art. 557, do CPC, bem como
no art. 140, inc. XXI, do Regimento Interno deste Tribunal. IV
- Intimem-se. Curitiba, 04 de setembro de 2006. Péricles Be-
llusci de Batista Pereira Juiz Relator

0011 . Processo/Prot: 0355413-8/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/146099. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 355413800 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado: Marli
Quadros. Advogado: Marcelo Gutervil. Embargante: Municí-
pio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de Embargos de Declaração alegando omissão na de-
cisão sobre os seguintes pontos: a) prejuízo do erário munici-
pal em razão das várias ações ajuizadas; b) obrigatoriedade de
intervenção do Ministério Público. É O RELATÓRIO. 1. Sem
razão o embargante. 2. Em primeiro lugar, a decisão se encon-
tra bem fundamentada e expôs de forma clara e objetiva todas
as razões que formaram o convencimento do relator, em espe-
cial, no que se refere à desnecessidade de intervenção do Mi-
nistério Público nas causas dessa natureza (repetição de indé-
bito tributário) e fixação do ônus da sucumbência em desfavor
do ente público. Sobre esses pontos, a decisão esgotou a análi-
se da matéria com apoio na doutrina e na jurisprudência domi-
nante. Não se pode olvidar que o juiz não precisa rebater todos
os argumentos da parte quando encontrou nos autos motivos
suficientes para embasar a sua decisão. Nessas condições, ine-
xistiu violação aos arts. 82, III e 535, II, todos do CPC. 3. Em
segundo lugar, os embargos de declaração se prestam apenas
ao suprimento de eventual vício por omissão, contradição ou
obscuridade na decisão e não para rediscutir a matéria decidi-
da, como pretende o embargante. 4. Nesse sentido: “Processual
Civil. Embargos de Declaração. Inexistência de omissão, obs-
curidade ou contradição. 1 - Omissis. 2 - A função dos embar-
gos é integrativa, visando afastar do acórdão qualquer omissão
necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade
por acaso identificada e extinguir contradição entre premissa
argumentada e a conclusão assumida. Não é ambiente para a
discussão do mérito da decisão, resumindo-se em complemen-
tá-la, afastando-lhe vícios de compreensão. Impossível, por-
tanto, o conhecimento de embargos de declaração que tem seu
fundamento centrado no mérito da questão jurídica já debatida
e não observa os lindes traçados pelo art. 535, do CPC 3 - ‘Omis-
sis’.” (STJ - ED no REsp. 437.361/RS 1ª Turma, rel. Min. José
Delgado, DJU 31.3.2003). Posto isso, rejeito os presentes em-
bargos de declaração. Intime-se. Curitiba, 24 de agosto de 2006.
Lauro Laertes de Oliveira Relator

0012 . Processo/Prot: 0356904-8 Apelação Cível e Reexame
Necessario

. Protocolo: 2006/82599. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001229 Declara-
tória. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Municipio de Sao
Jose dos Pinhais. Advogado: Cláudio Soccoloski, Juliana Ha-
luch de Bastos. Apelado: Matias Ribeiro de Andrade (maior de
60 anos). Advogado: Alessandro Marcelo Moro Réboli, Luiz
Otávio Góes, Gastão Schefer Filho. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Relator Convocado: Juiz
Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Revisor: Des. Antô-
nio Renato Strapasson. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisóriosao apelo e não conhece do Reexame Necessário

I - Município de São José dos Pinhais apela da sentença que o
condenou a restituir ao autor os valores pagos a título de taxa
de iluminação pública no período compreendido entre 20/08/
1999 a 26/12/2002, corrigidos pelo INPC, determinando ainda,
que sobre a importância apurada venha a incidir juros morató-
rios de 1% ao mês e que esses valores deverão ser apurados em
liquidação de sentença. Enfim, condenou-o ao pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 15%
sobre o valor a ser restituído. Sustenta o apelante a inobservân-
cia ao art. 283 do CPC; argumenta pela legalidade da cobrança
da taxa ante sua natureza específica e divisível, requerendo, ao
final, a condenação recíproca e proporcional nas custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, consoante com o disposto
no art. 21 do CPC, bem como a redução dos honorários. Rece-
bido o recurso em ambos os efeitos (f. 95), o autor não apre-
sentou contra-razões e a Procuradoria Geral de Justiça pronun-
ciou-se pelo parcial provimento ao recurso apenas para reduzir
a verba honorária. (fls. 107/111). II - Consoante o entendimen-
to já exarado por esta Corte, a taxa de iluminação pública pa-
dece do vício da inconstitucionalidade em virtude de sua in-
compatibilidade material com o art. 145, inc. II, da CF, cujo
teor exige, como requisito de existência e validade das taxas, a
divisibilidade e especificidade dos serviços efetivamente pres-
tados, ou colocados à disposição do contribuinte. A impossibi-
lidade de sua cobrança é objeto da Súmula nº 670 do Supremo
Tribunal Federal: “O serviço de iluminação pública não pode

ser remunerado mediante taxa”, cujo teor tem sido reiterada-
mente aplicado em seus julgados, dos quais destaca-se o se-
guinte: “CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - TAXA DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - MUNICÍPIO DE ANDRADAS,
MG - I. - Ilegitimidade da taxa, dado que o serviço de ilumina-
ção pública é um serviço destinado à coletividade toda, presta-
do uti universi e não uti singuli. II. - Precedentes do STF. III. -
Agravo não provido”. (STF - RE-AgR 385955 - MG - 2ª T. -
Rel. Min. Carlos Velloso - DJU 26.09.2003) No mesmo senti-
do, deste Tribunal: “... pacificou-se a jurisprudência deste Tri-
bunal, bem como dos Tribunais Superiores, no sentido de que a
iluminação pública não se reveste das características de servi-
ço público específico e divisível, razão pela qual não pode ser
remunerada mediante taxa (Súmula 670 do STF), sob pena de
violação ao art. 145, II da Constituição Federal. Evidente que
os proprietários dos imóveis que permeiam a via pública são
beneficiados pelo respectivo serviço, todavia, esta situação não
caracteriza sua especificidade, que se presta à utilização de to-
dos, de forma indistinta.” (TJPR/2ªCC, Apelação Cível nº
315.599-1, Rel. Des. Lauro Laertes de Oliveira, Decisão Mo-
nocrática, j. 19/10/2005) Diante da manifesta ilegalidade da
cobrança da taxa em questão, nasce para o contribuinte o direi-
to ao imediato ressarcimento, haja vista a ausência de causa
jurídica que justifique o enriquecimento do Município em de-
trimento do sujeito passivo que se viu compelido ao recolhi-
mento da exação cuja modalidade não condiz com os requisi-
tos necessários à sua existência e validade, revelando-se per-
feitamente lícita, portanto, a aplicabilidade do art. 165 do CTN
ao presente caso, aliás, como dispõe a Jurisprudência deste
Tribunal nos seguintes julgados: Apelação Cível nº 302.731-4,
Rel. Des. Jucimar Novochadlo, j. 28/09/2005; Apelação Cível
nº 278.033-6, Rel. Des. Paulo Cezar Bellio, j. 12/07/2005). É
entendimento dominante, logo, ser ilegal a cobrança de “taxa
de iluminação pública”, sendo impertinente a alegação de que
a ausência de prova do pagamento implica na improcedência
da demanda. Quanto a alegada ausência de comprovação do
pagamento do tributo, cumpre dizer que a juntada de todos com-
provantes de pagamento do tributo indevido, muitas vezes in-
viável, não é indispensável à propositura da ação (art. 283, do
CPC), consoante atual posicionamento deste Tribunal. Basta
ao autor apresentar tão-somente uma única fatura de energia
elétrica do período em que o Município efetuava a cobrança do
tributo (conforme se verifica à fl. 13/24), para que seja consi-
derado parte legítima na demanda, diferindo-se a apresentação
das demais faturas para a fase de liquidação da sentença. Nesse
sentido:: “Em terceiro lugar, inexiste óbice à apuração do valor
a ser repetido em liquidação de sentença. Embora se revele
possível a liquidação na forma do art. 604 do CPC, não é razo-
ável exigir-se do consumidor e neste caso contribuinte, que
mantenha consigo todas as faturas pagas durante o período de
5 (cinco) anos. Não se pode olvidar que o juiz, ao decidir a
lide, deve levar em consideração o que de ordinário acontece
na sociedade, bem como quais são os seus costumes. No caso,
inexigível a juntada das faturas, postergando-se a aferição do
valor devido para a fase de liquidação da sentença. Note que a
comprovação do pagamento poderá dar-se na fase oportuna,
mediante relato da empresa responsável pela arrecadação do
Tributo, no caso a Copel.” (TJPR - 2ª C. Cív., Apelação Cível
nº 303934-9, Rel. Des. Antônio Renato Strapasson, in DJ
19.10.05). Igualmente não assiste razão ao apelante quanto ao
pedido de distribuição proporcional das despesas processuais e
honorários advocatícios, visto que o apelado foi atendido ple-
namente em seu pedido (apesar do texto da sentença), pois a
inicial fez ressalva à prescrição e não solicitou pretensão con-
tra a COSIP. Quanto ao valor atribuído aos honorários advoca-
tícios, apesar do juízo não estar adstrito aos limites percentuais
contidos no art. 20, § 3° do CPC, nas causas em que vencida
for a Fazenda Pública, inexiste impedimento para a observân-
cia de percentual da condenação, para o caso, sendo apropria-
da a quantia fixada na sentença, a qual não se revela excessiva,
como predominantemente vem decidindo este Tribunal: “RE-
PETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA. SÚMULA 670 DO STF. ILEGALIDADE DE SUA EXI-
GÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS FIXADOS EM 1% AO MÊS
EM CONFORMIDADE COM O § 1. DO ARTIGO 161 DO
CTN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM PER-
CENTUAL. PECULIARIDADES DO CASO. PRECEDENTES.
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. OBRIGATORIEDADE. 1. ...
3. “É adequada, no caso, a verba honorária fixada sobre a con-
denação, ainda que de pequeno valor porque, além da extrema
facilidade da causa porquanto a tese vitoriosa já está consagra-
da, há muito, na jurisprudência dos tribunais superiores, os
honorários advocatícios devem guardar verdadeira relação com
o proveito econômico obtido pelo autor.” (ac. 1512; 14ª CA-
MARA CIVEL; DES. JUCIMAR NOVOCHADLO; Julg: 24/
08/2005). Por fim, quanto ao reexame necessário, resta obser-
var que à causa foi dado o valor de R$ 200,00, o qual não
atinge os 60 salários mínimos necessários para o seu conheci-
mento. III - Diante do exposto, não conheço do reexame neces-
sário e nego seguimento ao apelo, com lastro no art. 557 do
CPC, bem como no art. 140, inc. XXI, do Regimento Interno
deste Tribunal, visto que as razões encontram-se em confronto
não só com a Jurisprudência dominante desta Corte, mas tam-
bém do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça. IV - Intimem-se. Curitiba, 04 de setembro de 2006.
Péricles Bellusci de Batista Pereira Juiz Relator

0013 . Processo/Prot: 0358503-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/77040. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000446 Embargos a Execução.
Apelante: Município de Paranaguá. Advogado: Lisienne do
Rocio de Mello Maron, Raul da Gama e Silva Lück. Apelado:
Bando Santander Maridional Sa. Advogado: James Marques
Machado. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. An-
tônio Renato Strapasson. Revisor: Des. Silvio Dias. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS -
IPTU -ARTIGO 34 DA LEI N. º 6.830/80 - VALOR DA CAU-
SA INFERIOR A 50 ORTN’s - RECURSO A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO. 1. Trata-se de Execução Fiscal movida pelo
MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ em face do BANCO SAN-

TANDER MERIDIONAL S/A, por débito relativo à IPTU. O
executado apresentou Embargos à Execução alegando ausên-
cia de notificação do lançamento do tributo; que a CDA que
instrui a execução é omissa quanto à identificação da origem
do débito, não fazendo menção alguma ao imóvel em relação
ao qual estaria sendo cobrado o suposto débito e que há ocor-
rência da prescrição da ação de execução fiscal, uma vez que
decorreu o prazo de cinco anos entre a constituição definitiva
do crédito tributário e a citação do devedor. O MUNICÍPIO
DE PARANAGUÁ impugnou-os às fls. 27/35 argüindo, pri-
meiramente, que o Fisco Municipal procedeu sempre a regular
notificação do lançamento do IPTU a todos os sujeitos passi-
vos, cumprindo sempre duas das três modalidades de notifica-
ção de lançamento e que, portanto, há uma presunção de certe-
za quanto à existência do direito de crédito da Fazenda Pública
e liquidez da prestação devida; que a CDA se apresenta reves-
tida de todos os requisitos constantes no artigo 2º, da Lei n. º
6.830/80; que não restaram prescritos os créditos tributários,
visto que o ajuizamento da ação deu-se muito antes de consu-
mada a prescrição e em prazo hábil para a expedição de man-
dado de citação e seu efetivo cumprimento e que a demora na
efetivação da citação não foi causada pelo exeqüente, mas por
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça. O Ministério Pú-
blico opinou pela inocorrência da prescrição intercorrente e
pugnou pela requisição do processo administrativo fiscal sub-
seqüente ao lançamento do crédito executado. O MM. Juiz da
1ª. Vara Cível da Comarca de Paranaguá julgou procedente o
pedido constante nos Embargos à Execução, declarando a nuli-
dade da Certidão de Dívida Ativa por falta de liquidez e certe-
za, extinguindo a Execução Fiscal. Condenou o Município ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
estes arbitrados em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais). O
MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ, por sua vez, recorreu aduzin-
do, basicamente, o seguinte: - que o crédito foi regularmente
constituído, consoante comprova Certidão expedida pelos se-
nhores Secretário Municipal da Fazenda e Diretor do Departa-
mento de Arrecadação Imobiliária, declaratória do efetivo lan-
çamento do tributo; - que houve a notificação ao sujeito passi-
vo da referida obrigação tributária, dando-lhe a oportunidade
de defesa administrativa, mediante impugnação de lançamen-
to, a qual não foi formalizada pelo contribuinte; - que o Fisco
Municipal procedeu sempre a regular notificação do lançamento
do IPTU a todos os sujeitos passivos, por meio de edital afixa-
do na sede da Prefeitura, e também pela notificação direta dos
mesmos, através da entrega de aviso-recibo, este que serve como
guia de pagamento, satisfazendo ao princípio do contraditório
e da ampla defesa; - que se trata o apelado de sucessor do con-
tribuinte originário, BANCO SUL BRASILEIRO S/A, e argúi
fatos dos quais não poderia ter participado, eis que ocorridos
anteriormente à referida operação sucessória. - que houve ofensa
pelo juízo “a quo” aos artigos 333, II, do CPC e artigo 3º da Lei
n. º 6.830/80, ao inverter o ônus da prova; - que a regular ins-
crição em dívida ativa gera uma presunção de certeza quanto à
existência de crédito da Fazenda Pública e liquidez da presta-
ção devida, a qual não restou contestada por prova inequívoca
pelo apelado; - que se presume o recebimento da notificação
do lançamento do imposto pelo contribuinte através do cor-
reio, mediante aviso-recibo, visto que tal procedimento é co-
mum quando se trata de IPTU; - que caberia ao embargante
demonstrar com a inicial dos embargos que não houve a referi-
da notificação, pois assim não o fazendo, presume-se que ela
existiu. Vieram as contra-razões (fls. 60/83) pleiteando o des-
provimento do recurso. É o relatório. 2. É de se negar segui-
mento ao recurso do Município. Primeiramente, cumpre escla-
recer quanto ao fato do cabimento do Recurso de Apelação em
tal questão. Dispõe o “caput” do artigo 34, da Lei n. º 6.830/80
que “das sentenças de primeira instância proferidas em execu-
ções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão
embargos infringentes e de declaração”. Pacífico é o entendi-
mento para tal questão. Vejamos: “PROCESSUAL. EXECU-
ÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. VALOR DE ALÇADA. 50
ORTN’S. ART. 34, DA LEI Nº 6.830/80. INAPLICAÇÃO DO
REEXAME NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 1. Recurso Es-
pecial interposto contra v. Acórdão segundo o qual nas causas
fiscais com valor inferior à alçada estipulada no art. 34, da Lei
nº 6.830/80, não há espaço para o recurso oficial imposto pelo
art. 475, II, do CPC. 2. As jurisprudências desta Corte Superior
e do saudoso Tribunal Federal de Recursos são pacíficas no
sentido de que só cabe recurso de apelação se o valor da dívi-
da, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cin-
qüenta) ORTN’s, fixado para efeito de alçada recursal (...). 3.
É inaplicável o art. 475, II, do CPC, por ser incompatível com
o regime especial endereçado às causas de alçada. 4. Preceden-
tes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior e do egrégio TFR.
5. Recurso não provido” (Resp n.º 413677/RS, 1ª Turma, Rel.
Min. José Delgado, DJ - 13/05/2002). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - EXECUÇÃO FISCAL -PROCESSO EXTINTO -
VALOR DE ALÇADA PREVISTO NO ART. 34 DA LEI Nº
6.830/80 - CINQÜENTA (50) ORTNs - AUSÊNCIA DE DO-
CUMENTO NECESSÁRIO PARA COMPREENSÃO DA CON-
TROVÉRSIA - RECURSO NÃO CONHECIDO - DECISÃO
UNÂNIME. O artigo 34 da Lei de Execução Fiscal estabelece
que, se o valor da dívida, na data da distribuição, for igual ou
inferior a cinqüenta OTN’s, só serão admitidos embargos in-
fringentes e de declaração. Ao contrário, se o valor da execu-
ção for superior ao limite estabelecido no dispositivo legal
mencionado, admite-se a interposição do recurso de apelação”
(Agravo de Instrumento n.º 171949-9, Rel. Des. Antônio Lopes
de Noronha, julgamento em 13/07/2006). Dessa forma, deve-
se verificar se o valor da causa na data da distribuição é supe-
rior ou igual a 50 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio-
nal (ORTN). Sendo inferior, o recurso cabível não será o de
apelação. A posição majoritária da jurisprudência é de que 50
ORTN’s equivale a 283,43 UFIR’s. No caso em questão, verifi-
ca-se que o valor da causa em janeiro de 1997 era de R$ 66,40
(fl. 02). Conforme a tabela da UFIR, o índice de conversão
para reais em janeiro de 1997 equivale a 0,9108. Multiplican-
do-se o valor de 283,43 UFIR’s por tal índice tem-se o valor de
alçada como sendo de R$ 258,14. Desse modo, tomando como
base o cálculo demonstrado às fls. 84, o valor da causa corrigi-
do monetariamente, acrescido de juros de mora, multa e encar-
gos legais é menor que o valor de alçada, portanto, inferior a 50
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ORTN’s. Assim sendo, incabível o Recuso de Apelação nos
termos do artigo 34 da Lei n.º 6.830/80. Pelo exposto, com
fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SE-
GUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. Curitiba, 28 de
julho de 2006. ANTONIO RENATO STRAPASSON Des. Re-
lator

0014 . Processo/Prot: 0358709-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/89847. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200400000440 Embargos a Execu-
ção. Apelante: José Bispo de Araújo. Advogado: Raimundo
Fermino dos Santos. Apelado: Instituto Nacional do Seguro
Social - Inss. Advogado: Alberto Rodrigo Patino Vargas. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Olivei-
ra. Revisor: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Revisor Convoca-
do: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1 - Trata-se de Apelação Cível sobre sentença de fls. 72/73,
pela qual o MM. Juiz da Vara Cível e Anexos de Palotina de-
clarou extinto o processo, sem julgamento do mérito, por ma-
nifesta inadmissibilidade dos embargos à execução fiscal mo-
vida pelo INSS. O apelante restou condenado ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados
em R$ 1.000,00 (mil reais). Inconformado, JOSÉ BISPO DE
ARAÚJO apela, pugnando pela reforma da sentença, nos mol-
des constantes das razões recursais. O INSS apresentou contra-
razões às fls. 87/89. 2 - Insta abordar questão preliminar. A
ação de origem é de embargos à execução fiscal, movida pela
autarquia federal INSS, o que atrai a competência da Justiça
Federal (cf. art. 109, I, CF), mas cujo processo, em primeiro
grau, correu perante a Justiça Estadual. Ocorre que, segundo
dispõe o artigo 108, inciso II, da Constituição da República,
compete aos Tribunais Regionais Federais julgar, em grau de
recurso, as causas decididas pelos juízes estaduais no exercício
da competência federal da área de sua jurisdição. Nesse senti-
do: COMPETÊNCIA - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
- INSS COMO PARTE - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ES-
TADUAL SOMENTE EM PRIMEIRO GRAU - COMPETÊN-
CIA RECURSAL DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA
4ª REGIÃO (CF, ART. 109, § 4º ) - RECURSO NÃO CONHE-
CIDO COM REMESSA DOS AUTOS AO PRETÓRIO APON-
TADO COMO COMPETENTE. (TJPR - Ap. Cível n. 115356-
2, Rel. Des. Sydney Zappa, 4ª C. Cív., Julg. 24.04.02, unâni-
me). Seguindo a mesma orientação, em Acórdão do qual fui
Relator: PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL MOVIDA PELA AUTARQUIA FEDERAL INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - TRÂMITE,
EM PRIMEIRO GRAU, PERANTE A JUSTIÇA ESTADUAL -
RECURSO DA EXECUTADA - JULGAMENTO - COMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - NÃO CONHECIMENTO,
COM REMESSA DOS AUTOS. (Ap. Cível n. 115358-6, 5ª C.
Cív., Julg. 20.08.2002, unânime). Do exposto, não conheço do
recurso de apelação e determino a remessa dos autos ao eg.
Tribunal Regional Federal da 4ª região, com sede em Porto
Alegre/RS. Curitiba, 29 de agosto de 2006 Des. Luiz Cezar de
Oliveira Relator

0015 . Processo/Prot: 0365967-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/117680. Comarca: Assaí. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 200500000109 Impugnação aos Be-
nefícios de Assistência Judiciária. Apelante: Município de São
Sebastião da Amoreira. Advogado: Alexandre Hauly Camargo.
Apelado: Sidnei Soares, Celso Soares, Martina Maria de Jesus,
Maria Izabel Rodrigues Lima, Floripes Francisca Medeiros,
Lazaro Gonçalves, Wilson Geraldo de Oliveira, Joana Vieira
de Oliveira, Adilson Nobrega, Terezinha de Almeida. Advoga-
do: Zaqueu Sutil de Oliveira, José Subtil de Oliveira. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oli-
veira. Revisor: Des. Valter Ressel. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Trata-se de impugnação ao benefício da assistência judiciária
gratuita, afinal julgada improcedente. 1. Aduz a apelante cer-
ceamento de defesa, vez que lhe foi negado o direito de apre-
sentar novas provas mediante a expedição de ofícios ao De-
tran, ao Registro de Imóveis para informações de bens constan-
tes em nome dos apelados, bem como a juntada de outros docu-
mentos necessários à comprovação do alegado; ausência da
declaração de próprio punho e ainda, ausência de poderes es-
peciais para o advogado, em nome da parte, afirmar a situação
de pobreza; incabível a concessão em face da pluralidade de
autores. 2. Recurso respondido. É O RELATÓRIO. 3. A con-
trovérsia cinge-se a pedido de revogação dos benefícios da as-
sistência judiciária gratuita. 4. Em primeiro lugar, o cercea-
mento de defesa se configura quando à parte não é dada a opor-
tunidade de provar os fatos alegados na inicial ou na defesa,
desde que imprescindíveis para a solução da controvérsia. Acon-
tece, porém, que há provas que devem ser exibidas desde logo,
ou seja, já na propositura da ação. Trata-se, em especial, das
provas documentais já existentes no momento da propositura
(art. 396 do CPC). 5. Nesse sentido: “Processual Civil - Julga-
mento antecipado da lide - Cerceamento de defesa - Inocorrên-
cia - Prova documental - Oportunidade de produção - Inicial e
contestação - Exceção fatos novos - Cheque devolvido - Não
justificada inércia da juntada oportuna - Honorários advocatí-
cios - Aplicação do § 4º do art. 20, do CPC - Causa de pequeno
valor e sem condenação - Irrelevância dos percentuais previs-
tos no § 3º, do art. 20, do CPC - Apelo conhecido e improvido.
A regra estatuída no Código de Processo Civil quanto à produ-
ção de prova documental é a de que sua juntada deve se dar
pelo autor no momento da inicial, e pelo réu, no da contestação
(art. 396); as exceções admitidas estão previstas nos arts. 397 e
462, daquele codex, que permitem a parte trazer aos autos, a
qualquer tempo, documentos novos ou referentes a fatos no-
vos. O título de crédito com o qual supostamente foram pagas
as compras objeto de discussão, foi devolvido pela instituição
bancária sacada, retornando às mãos da recorrente, portanto,
supõem-se que estava em sua posse desde a propositura da de-
manda. A mera alegação de que o tempo decorrido entre os
fatos e a propositura da demanda importaria na dilação da fase

instrutória para viabilizar a juntada o cheque ou sua cópia, não
merece guarida.” (Apelação Cível n.º 287.490-0 - 15ª Câmara
Cível do Extinto TAPR - Rel. a atual Desª Anny Mary Kuss -
DJ de 13-5-2005) 6. Em segundo lugar, cumpre a parte reali-
zar, direta e pessoalmente, na obtenção dos documentos que
tendem ao embasamento da sua tese, máxime naqueles de livre
acesso como, por exemplo, certidões do órgão de trânsito e dos
registros de imóveis. O juiz só deve intervir, nos casos em que
há restrição sobre a publicidade em relação aos dados da parte,
por exemplo, documentos bancários e fiscais, ou quando o do-
cumento está na posse de terceiro que se nega a fornecê-lo, em
qualquer caso a prova de vê ser imprescindível e o pedido deve
conter justificativa séria. 7. Em terceiro lugar, o estado de po-
breza para os fins da lei 1050/60 é presumido, ou seja, basta a
simples alegação na petição inicial. Vale dizer que o ônus da
prova recai sobre a parte adversa que, no caso concreto, dele
não se desincumbiu a contento. 8. O STJ tem decidido: “Pro-
cessual Civil. Assistência judiciária. Declaração de pobreza.
Presunção legal que favorece ao requerente. O ônus da prova
contrária recai sobre quem impugna. Art. 4º, §1º, da Lei n.º
1060/50. Goza de presunção legal a declaração firmada sob as
penas da lei de que o pagamento das custas judiciais importará
em prejuízo do sustento próprio ou da família, somente sendo
afastada por prova inequívoca em contrário a cargo do impug-
nante. Recurso conhecido e provido.” (REsp n.º 142.448/RJ -
4ª Turma do STJ - Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha - RSTJ vol.
115 - p. 352) 9. Em quarto lugar, não se faz necessária a con-
cessão de poderes especiais para o advogado firmar na petição
o estado de pobreza. 10. Sobre o tema o STJ tem se manifesta-
do: “Processual Civil. Benefícios da justiça gratuita. Requeri-
mento. Advogado. Poderes especiais. Desnecessidade. Prece-
dentes. Agravo interno desprovido. I - Consoante entendimen-
to deste Superior Tribunal de Justiça, o pedido de assistência
judiciária gratuita pode ser embasada em declaração de pobre-
za firmada por advogado da parte com poderes para o foro em
geral, sendo desnecessário poderes específicos. Precedentes. II
- Agravo interno desprovido.” (AgRg no AgRg no Ag n.º
715.273/MG - 5ª Turma do STJ - Rel. Ministro Gilson Dipp -
Dju de 21-8-2006 - p. 268) “Recurso Especial. Justiça gratuita.
Requerimento em apelação. Deserção do recurso. Impossibili-
dade. Pagamento posterior. Declaração de pobreza firmada por
advogado. Poderes especiais. Desnecessidade. Recurso provi-
do. 1 - O pedido de assistência judiciária gratuita pode estar
embasada em declaração de pobreza firmada por advogado da
parte com poderes para foro geral, não sendo necessário pode-
res específicos. 2 - A teor da jurisprudência desta Corte, sendo
realizado o pedido de gratuidade da justiça em segundo grau,
em caso de indeferimento deste, já que se oportunizar o paga-
mento posterior do preparo. Precedentes. 3 - Recurso provido
para determinar que seja novamente apreciado o pedido de as-
sistência judiciária gratuita e, em caso de indeferimento, que
seja oportunizada à parte o pagamento do preparo.” (REsp n.º
731.880/MG - 4ª Turma do STJ - Rel. Ministro Jorge Scartez-
zini - DJU de 14-11-2005 - p. 341) 11. Em quinto lugar, o fato
da demanda reunir uma pluralidade de autores não pode servir
de impedimento para a concessão da assistência judiciária, pois
como dito anteriormente basta a simples afirmação da parte.
Nesse sentido: “Processual Civil. Justiça Gratuita. Afirmação
do estado de necessidade pelos autores. Presunção legal. Im-
pugnação. Acórdão estadual inverte o ônus da prova, atribuin-
do-o aos requerentes. Impossibilidade. Lei n.º 1.060/50, art.
4º. Exegese. I - Bastante à formulação do pedido de assistência
judiciária a apresentação de requerimento ao juiz da causa, sem
necessidade de maior instrução, podendo, no entanto, vir o
mesmo a ser indeferido se dos elementos já constantes do pro-
cesso, ou trazidos pela parte adversa em impugnação, for pos-
sível concluir que a alegação de pobreza não corresponde à
realidade. II - Caso em que a impugnação foi rejeitada em 1º
grau e o Tribunal estadual, incorretamente, inverteu o ônus da
prova, entendendo que os requerentes não trouxeram à colação
elementos que demonstrassem o estado de necessidade para
amparar o pedido de justiça gratuita. III - Recurso especial co-
nhecido e provido, para deferir a assistência judiciária.” (REsp
n.º 654.748/RS - 4ª Turma do STJ - Rel. Ministro Aldir Passa-
rinho Junior - DJU de 24-4-2006 - p. 402) Assim sendo, o re-
curso é manifestamente improcedente. Posto isso, com fulcro
no art. 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao
recurso. Intime-se. Curitiba, 23 de agosto de 2006. Lauro Laer-
tes de Oliveira Relator

0016 . Processo/Prot: 0367380-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/122775. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 199700000081 Embargos a Exe-
cução. Apelante: Irmãos Picouto Ltda, Sebastião Batista Picouto,
Gilson Batista Picouto. Advogado: Alexandre Maurios Kuhn.
Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Marcus Jair Carraro.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes
de Oliveira. Revisor: Des. Valter Ressel. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Trata-se de execução de sentença proposta pelo Estado do Pa-
raná, objetivando o recebimento dos honorários advocatícios,
fixados em decisão que julgou improcedentes embargos à exe-
cução fiscal. Houve extinção do feito, em face do pagamento
do débito e condenação dos apelantes ao pagamento das custas
processuais. 1. Alegam os apelantes que o Estado demandou
por dívida paga; houve redirecionamento da execução para os
sócios após o pagamento; o Estado deve arcar com o pagamen-
to da custas processuais e com honorários advocatícios. 2. Re-
curso respondido É O RELATÓRIO. 3. A controvérsia cinge-se
em aferir a sucumbência. Sustentam os apelantes que o Estado
deve arcar com o ônus uma vez que demandou por dívida paga.
4. Conforme se verifica dos autos, o Estado do Paraná propôs
execução de sentença (fl. 232), com o objetivo de receber os
honorários advocatícios, fixados na sentença que rejeitou os
embargos à execução, opostos pelos apelantes. A citação aca-
bou não ocorrendo, em razão da empresa apelante não ter sido
encontrada no endereço declinado no processo, consoante cer-
tificou o meirinho (fl. 240v). 5. A execução foi proposta em 27/
06/2003. Os próprios apelantes informam que o pagamento do
débito foi realizado após a referida data, em 21/11/03. Ou seja,
por outras palavras, na data do ajuizamento, estavam presentes

os pressupostos para promover a execução, uma vez que os
apelantes encontravam-se na condição de inadimplentes. 6. O
redirecionamento da execução aos sócios da empresa, não alte-
ra a situação. O Estado se utilizou dos meios legítimos para
cobrar o seu crédito. Ressalte-se que a empresa apelante não se
encontrava no endereço declinado nos autos e nem comunicou
nenhuma mudança. 7. Em atenção ao princípio da causalidade,
os apelantes devem arcar com as custas processuais, tendo em
vista que deram causa ao ajuizamento da execução, uma vez
que cientes do débito, não efetuaram o pagamento antes da pro-
positura da execução. Assim sendo, o recurso é manifestamen-
te improcedente. Posto isso, com fulcro no art. 557 do Código
de Processo Civil, nego provimento ao recurso. Intime-se. Cu-
ritiba, 5 de setembro de 2006. Lauro Laertes de Oliveira Rela-
tor

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0017 . Processo/Prot: 0369437-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/156262. Comarca: Foro Regional de Almi-
rante Tamandaré da Comarca da Região Metropolitana de Cu-
ritiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200400000104 Execução Fiscal. Agravante: Indústria de Cal
Gulin Ltda. Advogado: Marcelo José Ciscato, Alessandra Sprea
Petri. Agravado: Fazenda Pública Nacional. Advogado: Ana Rita
Ulrich. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro
Laertes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutó-
ria que indeferiu penhora sobre o bem indicado pelo executa-
do. 1. Consta nos autos que a execução se dá em favor da Fa-
zenda Nacional, para a cobrança de créditos de Imposto de
Renda Pessoa Jurídica (IRPF), formalizados pelas CDA’s de
fls. 16-35. 2. Este Tribunal não possui competência para co-
nhecimento e julgamento do recurso, uma vez que a decisão foi
proferida por juiz estadual, porém, no exercício da competên-
cia federal. Nessas condições, o julgamento do recurso compe-
te ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região com sede
em Porto Alegre-RS (art. 108 e 109, § 3º da Constituição Fede-
ral). Posto isso, determino a remessa desses autos ao Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, com sede em Porto Alegre-RS.
Intime-se. Curitiba, 17 de agosto de 2006. Lauro Laertes de
Oliveira Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0018 . Processo/Prot: 0369495-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/157809. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600029201 Habilitação. Agravante: Bioenergy Indústria e
Comércio de Energia Alternativa Ltda. Advogado: Odair Lou-
renço, Fernanda Schaefer. Agravado: Estado do Paraná. Advo-
gado: Luir Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea Margarethe
A. de Miranda, João de Barros Torres. Órgão Julgador: 2ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Luiz Cezar de Oliveira. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. 1 - BIOENERGY IND. COM. DE ENERGIA AL-
TERNATIVA LTDA. interpôs agravo de instrumento nos autos
de cessão de crédito em que requer a homologação das cessões
de precatórios adquiridos por meio de escrituras públicas, para
o fim de quitar por meio de compensação, débitos referentes a
ICMS com a FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. Manifesta
insurgência em face de decisão que entendeu desnecessária a
homologação da cessão de crédito de precatório-requisitório
para fins de compensação, reconhecendo a inexistência do de-
ver de prestação jurisdicional no feito. Sustenta que os Decre-
tos Estaduais n. 5.003/2001 e 5.154/2001 determinam a neces-
sidade da homologação judicial da cessão dos créditos, assim,
a decisão agravada estaria inviabilizando futura compensação
de tributo com precatório vencido. Requer efeito ativo ao re-
curso, a fim de evitar o arquivamento do feito de origem, em
que se requereu a homologação. Ao final, postula o provimento
do recurso. 2 - Trata-se de procedimento especial de jurisdição
voluntária, cessão de crédito previsto pelos arts. 1.103 a 1.112
do Código de Processo Civil. A douta Julgadora singular, con-
vencida da inexistência do dever de prestar a jurisdição solici-
tada, indeferiu o pedido de homologação, por sentença desafi-
ável por apelação, nos termos do art. 1.110, do Código de Pro-
cesso Civil, e não por agravo de instrumento. A corroborar o
acima exposto, a afirmação do próprio agravante, da possibili-
dade de arquivamento do feito ao requerer o efeito suspensivo
ao recurso, e o apelo juntado às fls. 80/86. Destarte, nego se-
guimento ao agravo, nos termos do art. 557, do C.P.C., por se
tratar de recurso inadmissível, deixando de aplicar o princípio
da fungibilidade recursal, ante a previsão expressa do recurso
no artigo supracitado, o que confere à interposição do recurso
impróprio o perfil de erro grosseiro. Curitiba, 23 de agosto de
2006 Des. Luiz Cezar de Oliveira Relator

0019 . Processo/Prot: 0370480-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/160061. Comarca: Foro Regional de Pinhais
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 200600000961 Anulatória.
Agravante: Município de Pinhais. Advogado: Maurício
Holzkamp, Rodrigo Pironti Aguirre de Castro, Paulo Sérgio
Guedes. Agravado: Associação Escola Suiço-brasileira. Advo-
gado: Marcelo Palombo Crescenti. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Despacho:

1. O MUNICÍPIO DE PINHAIS agravou da decisão do Juiz da
Vara Cível do Foro Regional de Pinhais, da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, que, na Ação Anulatória de Débito
Fiscal c/c Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídi-
co-tributária, antecipou os efeitos da tutela, determinando a
suspensão da exigibilidade do IPTU do período de 2001 até
2005, bem como emita certidão positiva com efeitos de negati-
va em favor da autora, no prazo de cinco dias. Alega, em sínte-

se: - que não há prova inequívoca que possa demonstrar que a
autora preenche todos os requisitos legais necessários ao reco-
nhecimento da imunidade tributária; - que a tutela concedida
deve ser suspensa, e por conseqüência, revogada a suspensão
da exigibilidade do crédito tributário relativo ao IPTU de 2001
a 2005; - que a imunidade constitucional prevista no artigo 150,
IV, c, da CF só pode ser reconhecida às instituições de educa-
ção, que não possuem fins lucrativos e atendam aos requisitos
legais; - que não há nos autos documento algum que comprove
os requisitos exigidos nos incisos I, II e III do artigo 14, do
CTN e no artigo 12 da Lei n.º 9.532/97. 2. Não é de se deferir
o pleiteado efeito suspensivo. A decisão está suficientemente
fundamentada e, “prima facie”, não se mostra ilegal. Cabe, en-
tão, análise mais aprofundada quando do julgamento final do
recurso. Indefiro, assim, o pedido de fls. 17 “in fine”. Intime-
se. 3. Intime-se o agravado para a resposta. 4. Vista, a seguir, à
douta procuradoria. Curitiba, 24 de agosto de 2006. ANTO-
NIO RENATO STRAPASSON Des. Relator

0020 . Processo/Prot: 0370710-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/142009. Comarca: Paranacity. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200200000072 Cobrança. Apelante:
Confederação Nacional da Agricultura - Cna, Federação da
Agricultura do Estado do Paraná - Faep, Sindicato Rural de
Paranacity. Advogado: Reginaldo Mazzetto Moron. Apelado:
Antônio Francisco de Oliveira. Advogado: Luis Carlos de Sou-
sa. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter Res-
sel. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista
Pereira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Confederação Nacional da Agricultura e outros recorrem da
sentença proferida nos autos de ação sumária de cobrança, pela
qual o Juízo de origem julgou extinto o processo sem julga-
mento de mérito, nos termos do artigo 267, VI, § 3167 do CPC,
por entender inexistir interesse de agir para a propositura da
demanda, em virtude da ausência de publicação de editais para
o recolhimento da contribuição sindical. (fls. 131/137) Susten-
tam que não há mais necessidade de publicação de editais, pois
que as Leis 1.166/71 e 8.874/94 revogaram o art. 605 da CLT, o
qual continha tal exigência, afirmando, ainda, que “os prazos
para recolhimento da contribuição sindical rural estão todos
regulados nos arts. 583 a 586 da CLT, de modo que, a prévia
notificação para tanto é desnecessária, já que a constituição em
mora é gerada simplesmente pelo vencimento da obrigação
positiva e líquida.” (fls. 152/156) Recebido o recurso (fl. 158),
o apelado deixou de apresentar contra-razões. II - O presente
feito não pode mais ser conhecido por este Tribunal, em razão
da alteração de competência estatuída pela Emenda Constitu-
cional nº 45, que deu a seguinte redação ao art. 114, inc. III, da
Constituição da República: “Art. 114. Compete à Justiça do
Trabalho processar e julgar: (...) III - As ações sobre represen-
tação sindical, entre sindicatos, entre sindicados e trabalhado-
res e entre sindicatos e empregadores.” Por tal razão, deve ser
declarada - de ofício - a nulidade da sentença proferida nestes
autos (nº 72/02), uma vez que sua publicação data de 14/07/
2005 (fl. 142) ao passo que a Emenda Constitucional nº 45 foi
publicada em 31/12/2004. Em outras palavras, à época da deci-
são exarada pelo Juízo estadual de Paranacity, a Emenda Cons-
tituição nº 45 encontrava-se em plena vigência. Portanto, ha-
vendo alteração de competência em razão da matéria, devem
os autos ser encaminhados ao órgão jurisdicional de atual com-
petência, como decidiu o Superior Tribunal de Justiça: “DI-
REITO SINDICAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA.
ART. 114, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EC
Nº 45 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2004. APLICAÇÃO IME-
DIATA. ART. 87 DO CPC. 1. Recurso especial interposto con-
tra acórdão oriundo de ação objetivando o recebimento de con-
tribuição sindical rural fundada no art. 578 e seguintes da Con-
solidação das Leis Trabalhistas em c/c o DL nº 1.166/71. 2. A
EC nº 45 dispõe, conforme redação que deu ao art. 114, III da
CF/88, que: “Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
... III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos e
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores.” 3. As ações
ajuizadas por entidades sindicais atinentes à cobrança de con-
tribuição sindical devem ser processadas e julgadas na Justiça
Trabalhista em face da carga cogente do art. 114, inciso III, da
Constituição Federal. Competência atribuída pela EC nº 45 de
08 de dezembro de 2004. 4. No tocante ao fenômeno da aplica-
ção da Emenda Constitucional referida no tempo, tenho que
ela se aplica, desde logo, em virtude do disposto na parte final
do art. 87 do CPC. Todos os processos, em conseqüência, qual-
quer que seja a fase em que se encontrem, devem ser enviados
à Justiça do Trabalho, sob pena de nulidade absoluta. 5. Diante
da incompetência absoluta deste Tribunal para conhecer da
matéria discutida no presente recurso especial, determino que
sejam os autos remetidos ao egrégio Tribunal Superior do Tra-
balho.” (STJ/Primeira Seção, REsp nº 727.196/PR, j. 25/05/
2005, DJ 12/05/2005, p. 202) “Com a promulgação da Emenda
Constitucional n. 45, de 8.12.2004, que introduziu o inciso III
do art. 114 da Carta vigente, a Primeira Seção do Superior Tri-
bunal de Justiça, julgando, em 25.5.2005, questão de ordem no
Recurso Especial n. 27.196-SP (relator Ministro José Delga-
do), posicionou-se, à unanimidade, no sentido da imediata apli-
cação da EC n. 45/2004, reconhecendo, conseqüentemente, a
incompetência absoluta deste Tribunal para processar e julgar
controvérsia sobre cobrança de contribuição sindical, por se
tratar de matéria afeta à Justiça do Trabalho.” (STJ/2ª Turma,
AgRg no REsp 705821/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
in DJU 12/12/2005) De igual forma já se pronunciou este Tri-
bunal: “COMPETÊNCIA - PROMULGAÇÃO DA EMENDA
Nº 45 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - AÇÃO ENTRE SIN-
DICATOS - DISPUTA PARA RECEBER CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL DA CATEGORIA ECONÔMICA CORRESPON-
DENTE - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL -
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA SUPERVENIENTE - ART. 114,
INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45
- NORMA DE EFICÁCIA PLENA E IMEDIATA - DESNE-
CESSIDADE DE INTEGRAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL
- REMESSA DOS AUTOS AO RESPECTIVO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO. 1 - Compete à Justiça do Tra-
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balho, processar e julgar ação judicial entre sindicatos que dis-
putam receber a contribuição da categoria econômica corres-
pondente. 2 - Exegese do art. 114, inc. III, da Constituição Fe-
deral, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45. 3
- É pacífica a doutrina do Direito Intertemporal, que as normas
de jurisdição e organização judiciária se aplicam imediatamen-
te aos processos em curso. Incidência imediata, portanto, em se
tratando de competência “ratione materiae”. 4 - A supervenien-
te modificação legislativa da competência em razão da nature-
za da causa, afasta o princípio da “perpetuatio jurisdicionis”,
firmado com a propositura da demanda. 5 - Não tendo a lei
excepcionado os feitos em curso são alcançados pela altera-
ção, aplicando-se a regra do art. 87, “fine”, do Código de Pro-
cesso Civil” (Apelação Cível n° 166.617; 9ª CC. Des. Lauro
Augusto Fabrício de Melo; julgado em 10/03/2005) Nessas
condições, reconheço - de ofício - a incompetência desta Justi-
ça Estadual para a causa, e a conseqüente nulidade absoluta da
sentença exarada pelo Juízo de Paranacity nos autos de Ação
de Cobrança nº 072/2002, determinando a remessa dos autos à
Justiça Trabalhista de primeira instância, competente para a
causa, restando prejudicado o exame da Apelação Cível. III -
Intimem-se. Curitiba, 05 de setembro de 2006.

0021 . Processo/Prot: 0371104-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/144990. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 200500000125 Mandado de
Segurança. Apelante: Agencia de Correios Franqueada Shop-
ping Plaza Ltda. Advogado: Claudia Rodrigues. Apelado: Mu-
nicipio de Rolandia. Advogado: Fabiano Maranhão Rodrigues
Gomes. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro
Laertes de Oliveira. Revisor: Des. Valter Ressel. Revisor Con-
vocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de ação declaratória de inexistência de obrigação tri-
butária, afinal julgada improcedente. 1. Alega a impetrante ape-
lante que realizou contrato de franquia empresarial com a Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT; nesses contra-
tos não incide o ISSQN, uma vez que a agência franqueada
atua em nome da ECT; a atividade não se enquadra no conceito
de serviço; não há possibilidade de incidir ISS sobre o valor da
remuneração que as agências franqueadas recebem da ECT; o
art. 2 da Lei n. 8.955/94, ao definir a franquia, traz um concei-
to complexo de direitos, mesclando obrigação de dar e fazer;
somente incide ISS quando se trata de obrigação de fazer; e a
jurisprudência do STJ trilha no sentido de não incidir ISSQN
nos contratos de franquia. 2. Recurso respondido. É O RELA-
TÓRIO. 3. A controvérsia cinge-se em averiguar a incidência
ou não do ISS, sobre o serviço prestado por pessoa jurídica
detentora de franquia da Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos - ECT. 4. Em primeiro lugar, conforme se verifica dos
autos, a impetrante apelante argumenta que o contrato realiza-
do com a ECT possui natureza de franquia empresarial, que
não configura prestação de serviços e nem se sujeita à incidên-
cia do ISS, conforme posição pacífica do STJ. 5. Sobre o as-
sunto, pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justi-
ça no sentido de não incidir ISS nas atividades realizadas entre
franqueado e franqueador, em contratos de franquia empresari-
al. Entretanto, “A verificação da natureza dos contratos cele-
brados com a EBCT e as agências de correio (se franquia em-
presarial, representação comercial ou agenciamento) para efei-
tos de incidência do ISS, enseja análise apurada de suas cláu-
sulas...”. (Ementa do REsp 631814/PR, relator Ministro Luiz
Fux, 1ª Turma, DJ 13/12/04). 6. Dessa forma, necessário inves-
tigar a natureza do contrato celebrado entre as partes. Antes de
proceder essa análise, cabe ressaltar dois aspectos: primeiro,
que o conceito de franquia empresarial encontra-se definido na
Lei n. 8.955/94; segundo, que “...o contrato de franquia, para
fins de direito tributário, deve ser investigado a partir de dois
ângulos distintos: atividades internas (aquelas verificadas no
relacionamento entre o franqueador e o franqueado) e as ativi-
dades externas (as atividades que vinculam o consumidor e o
franqueador)” (Ap. 303.449-5, relator Des. Ruy Cunha Sobri-
nho, 1ª CC do TJPR, citando o pensamento do doutrinador
Marçal Justen Filho). No caso, o objeto de impugnação refere-
se ao ângulo interno do contrato de franquia, ou seja, a ativida-
de exercida entre a apelante (franqueada) e a empresa franque-
adora. 7. Em segundo lugar, o art. 2º, da Lei n. 8.955/94 traz a
seguinte definição de franquia empresarial: “art. 2º. Franquia
empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao fran-
queado o direito de uso de marca ou patente, associado ao di-
reito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos
ou serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de tec-
nologia de implantação e administração de negócios ou siste-
ma operacional desenvolvidos ou detidos pelo franqueador,
mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no entanto,
fique caracterizado vínculo empregatício”. 8. No contrato ane-
xado aos autos (fls. 25/38), consta em várias cláusulas a ex-
pressão “prestação de serviços”. Na cláusula oitava, com o tí-
tulo “Remuneração”, extrai-se que existe o repasse da arreca-
dação para a franqueadora, enquanto a franqueada recebe como
remuneração, somente uma comissão com base na Tabela de
Percentual de Descontos (item 8.1). Por outras palavras, a ape-
lante presta serviço postal ao público, em nome da ECT, entre-
ga a esta o produto da arrecadação, e, pelo serviço realizado,
percebe uma comissão, o qual é denominado descontos; sendo
que o referido pagamento ocorre através da concessão de des-
contos sobre o total arrecadado. 9. Na realidade, a natureza do
contrato efetuado entre as partes não se coaduna com a fran-
quia empresarial, prevista no art. 2º, da Lei n. 8.955/94, estan-
do mais próximo de outros contratos como agenciamento ou
representação comercial. O nome dado no contrato não se afi-
gura suficiente para transformar uma relação jurídica de agen-
ciamento ou representação comercial em franquia empresarial.
Se os requisitos não estão presentes, não há possibilidade de
enquadramento na situação das empresas franqueadas, para fins
de tributação. 10. Daí se verifica que não se trata de franquia
empresarial e sim de contrato de agenciamento ou representa-
ção comercial, e, pois, legítima a cobrança do ISS, porquanto a
situação se amolda ao item 50, da lista de serviços tributáveis
da LC 56/87 e item 47, do Código Tributário do Município de
São José dos Pinhais (Lei n. 24/79). 11. Oportuno ressaltar que

com o advento da LC 116/2003, ocorreu alteração na lista de
serviços tributáveis pelo Município, pondo fim ao debate em
questão, uma vez que nos itens 26 e 26.1 foram listados os
“serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios
e suas agências franqueadas; courrier e congêneres”. 12. Nesse
sentido, os seguintes julgados desta Corte: “Tributário. Ação
Declaratória de Inexistência de relação jurídico-tributária c/c
repetição de indébito. ISS. Tributo indireto. Prescrição qüin-
qüenal acrescida de um qüinqüídio. Incidência do ISS sobre a
atividade das empresas franqueadas dos correios. Natureza do
contrato. Prestação de serviços. Enquadramento das atividades
na descrição contidas no DL 406/68 com as alterações da LC
56/87 e LC 116/03. Interpretação Extensiva. Recurso um pro-
vido e Recurso dois prejudicado.” (AC 0303449-5, da 1ª CC
do TJPR, relator Des. Ruy Cunha Sobrinho, DJ 24/03/06). “Ape-
lação Cível. Ação Declaratória de Inexistência de relação jurí-
dica c/c repetição de indébito. ISS. Franquia do Correio. Servi-
ços prestados pelo franqueado. Incidência do tributo.O fran-
queado da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que
presta serviços postais, mediante remuneração, está sujeito à
tributação do ISS. Recurso não provido.” (AC 0316936-8, da
2ª CC do TJPR, relator Des. Valter Ressel, DJ 28/04/06). 13.
Destaca-se ainda, ainda, os seguintes julgados: AC n. 338.326-
6, em que fomos relator; DJ 21.07.2006. AC n. 214.047-6; DJ
01.04.2005. Reexame Necessário n. 271.594-6; DJ 19.11.2004.
14. Desse modo, infere-se que a impetrante apelante preenche
os requisitos do fato jurídico tributário, concernente ao Impos-
to Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, motivo pelo
qual não se encontra isenta do pagamento do mesmo, conforme
jurisprudência predominante deste Tribunal. Assim sendo, o
recurso é manifestamente improcedente. Posto isso, com ful-
cro no art. 557 Código de Processo Civil, nego seguimento ao
recurso. Curitiba, 6 de setembro de 2006. Lauro Laertes de
Oliveira Relator

I Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 3ª Câmara Cível
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0001 . Processo/Prot: 0181353-6 Apelação Cível e Reexame
Necessario

. Protocolo: 2005/90494. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000315 Embargos a Execução.
Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Indústria Textil Apuca-
rana Ltda.. Advogado: Arnaldo Conceição Junior, Luana
Steinkirch de Oliveira, Geroldo Augusto Hauer. Apelado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Pedro Rogério
Pinheiro Zunta, Anita Caruso Puchta, Tereza Cristina Bitten-
court Marinoni. Apelante: Fazenda Pública do Estado do Para-
ná. Advogado: Pedro Rogério Pinheiro Zunta, Anita Caruso
Puchta, Tereza Cristina Bittencourt Marinoni. Apelado: Indús-
tria Textil Apucarana Ltda.. Advogado: Arnaldo Conceição Ju-
nior, Luana Steinkirch de Oliveira, Geroldo Augusto Hauer.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam.
Revisor: Des. Manassés de Albuquerque. Despacho:

 Intimem-se os ilustres Procuradores do Estado, representantes
da Fazenda Pública , para que se manifestem sobre o interesse
no julgamentro da apelação, nos termos do parecer da Douta
Procuradoria Geral da Justiça, no prazo de dez dias.

0002 . Processo/Prot: 0182968-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/115165. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
199300029921 Revisão E/ou Rest. de Pensão Previd.. Agra-
vante: Terezinha Mandiá, Carlos Alberto Pereira. Advogado:
Carlos Alberto Pereira. Agravado: Estado do Paraná. Advoga-
do: Yeda Vargas Rivabem Bonilha, Paulo Roberto Moreira
Gomes Junior, Annete Cristina de Andrade Gaio, Gabriela de
Paula Soares. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Desª
Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz Conv. Adal-
berto Jorge Xisto Pereira. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

VISTOS e examinados estes autos de AGRAVO DE INSTRU-
MENTO N.º 182.968-1, da 1.ª Vara da Fazenda Pública do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, em
que são agravantes TEREZINHA MANDIÁ E OUTRO e agra-
vado o ESTADO DO PARANÁ. I - RELATÓRIO Depositado o
valor da dívida, após ter sido expedido precatório requisitório
por conta de revisão de pensão, sobreveio decisão judicial de-
terminando a remessa dos autos ao contador para cálculo e re-
tenção da contribuição previdenciária e do imposto de renda
(fl. 218). Dizem os agravantes, em suas razões recursais, que
ficaram retidas as somas referentes à contribuição previdenciá-
ria e ao imposto de renda sobre as verbas pagas, inclusive so-
bre os honorários de sucumbência. Sustentam que a contribui-
ção previdenciária é inconstitucional por afrontar os arts. 40, §
12; 195, inc. II e 201, todos da CF, com a redação que lhes deu
a EC n.º 20/98, e que não incide, de acordo com o art. 27, inc.
II, da Lei Federal n.º 8.218/91, o imposto de renda sobre os
honorários advocatícios, faltando legitimidade e interesse ao
Estado do Paraná para efetivar a sua retenção na fonte. Pug-
nam pela devolução dos valores retidos ou, caso não, pela apli-
cação, quanto ao imposto de renda, da alíquota de 3% (três por
cento) estabelecida no art. 27 da Lei Federal n.º 10.833/03 (fls.
02/14). Efeito suspensivo concedido (fls. 231/234). O agrava-
do, em contra-razões, afirma que as retenções são legais, de
acordo com a jurisprudência dominante deste Tribunal (fls. 243/
260). O juiz da causa informou que os agravantes cumpriram a
regra do art. 526 do CPC e que a decisão recorrida restou man-
tida por seus próprios fundamentos (fl. 281). A Douta Procura-
doria-Geral de Justiça sugere o desprovimento do recurso (fls.
286/290). É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO Cumpre dei-
xar consignado, inicialmente, que o agravado possui legitimi-
dade para a retenção do imposto de renda na fonte, pois embo-
ra diga respeito a tributo federal, é considerado responsável
tributário pelo seu recolhimento, consoante prevê o art. 46 da
Lei Federal n.º 8.541/92 (STJ, 2.ª Turma, REsp. n.º 627.217,
Rel. Min. Franciulli Netto). Além disso, de acordo com o art.
157, inc. I, da CF, pertence aos Estados “o produto da arreca-
dação do imposto da União sobre renda e proventos de qual-
quer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que
instituírem ou mantiverem”. No caso em exame, a obrigatorie-
dade da retenção do imposto de renda na fonte está prevista no
art. 718 do Decreto n.º 3.000/99, bem como no art. 4.º da Ins-
trução Normativa n° 45, de 28 de setembro de 1995, da Secre-
taria da Receita Federal, publicada no Diário Oficial da União
do dia 29 de setembro de 1995, que assim dispõe: “O imposto
sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos em cum-
primento da decisão judicial será retido na fonte da pessoa físi-
ca ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que,
por qualquer forma, o rendimento se torne disponível”. E o art.
43 do CTN estabelece como fato gerador do imposto sobre a
renda e proventos de qualquer natureza a disponibilidade eco-
nômica e jurídica, o que se dá rigorosamente quando a impor-
tância é colocada à disposição do beneficiário. A retenção, por-
tanto, deve ser realizada no momento em que efetuado o levan-
tamento da quantia depositada em juízo. Quanto à incidência
do imposto de renda sobre honorários advocatícios, o art. 27,
inc. II, da Lei Federal n° 8.218/91 foi revogado pelo art. 46 da
Lei Federal n° 8.541/02, que assim estabelece: “Art. 46. O im-
posto sobre a renda incidente sobre rendimentos pagos em cum-
primento de decisão judicial será retido na fonte pela pessoa
física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que,
por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o
beneficiário”. Há, por isso, determinação da Presidência deste
Tribunal, veiculada por intermédio do Ofício-Circular n° 26/
99, acerca da obrigatoriedade da retenção do imposto de renda,
incidente sobre honorários advocatícios, por ocasião do levan-
tamento do depósito: “RETENÇÕES LEGAIS REFERENTES
A SENTENÇAS JUDICIAIS. Considerando... IMPOSTO DE

RENDA 1) Que as Varas da Fazenda Pública, quando dos pa-
gamentos de precatórios judiciais retenham e recolham o im-
posto de renda na fonte ao Tesouro Geral do Estado através da
Guia de Recolhimento do Estado do Paraná - GRPR código da
receita 5029, nas seguintes situações: (...) b) pagamento refe-
rente a honorários advocatícios pessoa física...” Legítima, as-
sim, a retenção do imposto de renda sobre a verba honorária.
Em relação à alíquota de 3% (três por cento), a que alude o art.
27 da Lei Federal n.º 10.833/03, sua aplicação restringe-se aos
feitos de competência da Justiça Federal, verbis: “Art. 27. O
imposto de renda sobre os rendimentos pagos, em cumprimen-
to de decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requi-
sição de pequeno valor, será retido na fonte pela instituição
financeira responsável pelo pagamento e incidirá à alíquota de
3% (três por cento) sobre o montante pago, sem quaisquer de-
duções, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu re-
presentante legal” (grifos nossos). Essa norma legal somente se
aplica à Justiça Estadual quando a condenação foi manejada no
exercício da competência delegada pelo art. 109, § 3.º, da CF,
consoante orientação da Corregedoria-Geral de Justiça por in-
termédio dos Ofícios-Circulares n°s 042/04, 088/04 e 096/05,
este último, no ponto, com o seguinte teor: “(...) Esclareço,
outrossim, reiterando o contido nos ofícios-circulares n° 042/
04 e n° 088/04, que a alíquota de 3% instituída pelo art. 27 da
Lei n° 10.833/03 somente se aplica a rendimentos pagos em
razão de decisão da Justiça Estadual no exercício da competên-
cia delegada de que trata o art. 109, § 3°, da Constituição Fede-
ral”. Por fim, não houve ofensa às normas constitucionais ali-
nhadas nas razões recursais porque o valor depositado, que diz
respeito a uma ação revisional de pensão previdenciária, refe-
re-se a período anterior à EC n.º 20/98, tanto que a sentença
que julgou a lide transitou em julgado em 1995 (fl. 107) e sua
execução somente veio a ser proposta em 1996 (fl. 108). Ape-
nas os descontos, tanto da contribuição previdenciária, como
do imposto de renda, é que se materializam no momento em
que é levantada a quantia depositada em juízo, pois os fatos
geradores são pretéritos. Na espécie, como apontado pelo agra-
vado à fl. 251, aplicam-se, à guisa de dedução previdenciária,
as Leis Estaduais n.ºs 7.393/80 e 10.219/92. Deste Tribunal, a
respeito do que se decidiu, dentre vários outros, os seguintes
precedentes: 1.ª CCv,AI n.º 112.381-3, Rel. Des. Sydney Za-
ppa; 1.ª CCv, RN n.º 100.974-7, Rel. Des. Nério Spessato Fer-
reira; 1.ª CCv, ACvRN n.º 92.193-5, Rel. Des. Antônio Prado
Filho; 6.ª CCv, AI n.º 322.752-9, Rel.ª Juíza Conv. Lélia S. N.
Giacometi; 6.ª CCv, AI n.º 341.976-1, Rel. Des. Idevan Lopes;
7.ª CCv, AI n.º 324.795-2, Rel. Des. Ruy Francisco Thomaz;
6.ª CCv, AI n.º 329.206-0, Rel. Des. Waldemir Luiz da Rocha;
6.ª CCv, AI n.º 309.326-1, Rel. Des. Sérgio Arenhart; 3.ª CCv.,
AI n.º 134.521-1, Rel. Des. Nério Spessato Ferreira e 4.ª CCv.,
AI n.º 135.783-5, Rel. Juiz Conv. Vicente Misurelli. Este re-
curso, portanto, está em confronto com a jurisprudência domi-
nante deste Tribunal. III - DISPOSITIVO Nessas condições,
forte no art. 557, caput, do CPC, nega-se seguimento ao recur-
so e revoga-se, em conseqüência, o efeito suspensivo concedi-
do às fls. 231/234 Publique-se, intimem-se e dê-se a conhecer
ao juiz da causa. Curitiba, 06.09.06 Juiz Xisto Pereira - Rela-
tor, Substituto em Segundo Grau.

0003 . Processo/Prot: 0342915-2/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/148011. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 342915200 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado:
Adelaide Kollaritsch. Advogado: Marcelo Gutervil. Embargante:
Município de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Manassés de Albu-
querque. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. O Município de Irati interpôs Embargos de Declaração
em face da decisão monocrática de fls. 76/84, sob o argumento
de que houve omissão quanto à análise de eventual “PREJUÍ-
ZO AO ERÁRIO MUNICIPAL EM FACE DA MULTIPLICI-
DADE DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS geradas
em razão da interposição de milhares de ações individuais quan-
do poderiam ter sido propostas e admitidas em litisconsórcio
ativo” e a “obrigatoriedade da participação do Ministério Pú-
blico em Primeira Instância como defensor da Ordem Jurídica
em razão da alegação de inconstitucionalidade, e como defen-
sor do ERÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL”. Em síntese, é o re-
latório. Inicialmente, cumpre salientar a possibilidade dos em-
bargos declaratórios serem rejeitados por decisão monocrática.
É que, como o artigo 535 do Código Processual Civil expungiu
dúvidas sobre serem os embargos de declaração considerados
recurso, entendo possível a incidência do art. 557 do Código
de Processo Civil. Não há lógica jurídica em atribuir ao Rela-
tor a faculdade de negar seguimento à apelação e não admitir
que se faça o mesmo no caso dos embargos de declaração, quan-
do em confronto com decisão de Tribunal Superior.1 Cuida a
espécie de embargos de declaração, com fundamento no artigo
535, inciso II do Código de Processo Civil, opostos contra a r.
decisão de fls. 76/84. Com efeito, os presentes embargos de-
claratórios não merecem ser acolhidos em razão da inexistên-
cia de omissão no julgado, porquanto não deixou a r. decisão
de apreciar os dispositivos legais que norteiam a causa, inexis-
tindo violação ao art. 535, inciso II, do Código de Processo
Civil. Como é cediço: “O órgão judicial, para expressar a sua
convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argu-
mentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser
sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou
suficiente para a composição do litígio.” (STJ, 1ª Turma, AI
169.073-SP- AgRg, relator Min. José Delgado, DJU de 17.8.98,
p. 44, “in” Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e Le-
gislação Processual em Vigor, 36ª edição, p.628).” A questão
relativa à ausência de intervenção do Ministério Público em
primeira instância, restou sanada pelo parecer da douta Procu-
radoria Geral de Justiça, conforme consignado na decisão re-
corrida de fls. 76/84. Por fim, com relação ao litisconsórcio
ativo, imprescindível salientar que o magistrado não pode im-
por às partes que interponham a ação mediante litisconsórcio
ativo, uma vez que o artigo 46, do Código de Processo Civil
traz a previsão do litisconsórcio facultativo. Ademais, este li-
tisconsórcio, ainda que possível se as partes assim o deseja-
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rem, pode ser limitado pelo juiz, sempre que “comprometer a
rápida solução do litígio ou dificultar a defesa”, nos termos do
parágrafo único do artigo 46. Some-se a esses fatos o de que a
argumentação destes embargos tem seu enfoque voltado para a
rediscussão da matéria. Os embargos de declaração não possu-
em a finalidade de devolver matéria a reexame, visando um
novo julgamento da causa. Isto porque, o efeito modificativo
só é admissível em situações excepcionais. Assim, tendo sido a
r. decisão recorrida bastante clara no ponto considerado omis-
so, não pode o Embargante, buscar o reexame da questão já
decidida. Neste sentido: EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
OMISSÃO. - Inexistência de omissão, obscuridade ou contra-
dição. - Não se presta a via eleita ao rejulgamento da causa.
Embargos rejeitados. (EDcl na Rcl 1.419/PI, Rel. Ministro
BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
08.02.2006, DJ 05.04.2006 p. 171) Desta forma, por manifes-
tamente inadmissível e por contrariar o entendimento do Supe-
rior Tribunal de Justiça, nego seguimento aos presentes embar-
gos de declaração, nos termos do artigo 557, caput, do Código
de Processo Civil. Publique-se e intimem-se. Curitiba, 05 de
setembro de 2006. JOÃO LUÍS MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Relator

0004 . Processo/Prot: 0343116-3/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/148003. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 343116300 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado:
Antonio Carlos Garcia. Advogado: Marcelo Gutervil. Embar-
gante: Município de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Dimas Orten-
cio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Abraham Lincoln
Calixto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS
NA DECISÃO A ENSEJAR A OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS.
OBJETIVO EXPLÍCITO EM VER REEXAMINADA A QUES-
TÃO JÁ DECIDIDA. INADMISSIBILIDADE. RECURSO
INTERPOSTO COM EVIDENTE INTUITO PROTELATÓ-
RIO. APLICAÇÃO DE SANÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. EXEGESE DO ARTIGO 17, INCISOS IV, V E VII DO
CPC. EMBARGOS REJEITADOS. VISTOS ETC.; 1. Postula
o embargante o conhecimento e provimento dos presentes Em-
bargos, sob o fundamento de que o Ministério Público não teve
atuação durante o trâmite do processo ou na fase recursal, quan-
do sua intervenção era necessária e indispensável, diante da
natureza da demanda. Assevera a ocorrência de nulidade do
processo, diante da ausência de intervenção do agente ministe-
rial em primeiro grau de jurisdição. Ao final, pugna pelo aco-
lhimento e provimento dos embargos. DECIDO: 1. Não mere-
ce provimento o recurso. 2. Ora, os Embargos opostos demons-
tram, tão somente, que o recorrente não se deu ao trabalho de
ao menos ler as razões da decisão lançada, evidenciando, no
mínimo, desídia do recorrente, do contrário, a manifesta inten-
ção de procrastinar a solução do litígio, em prejuízo à parte ex
adversa e desprestígio ao Poder Judiciário. Percebe-se do re-
curso do embargante que a pretexto de existir no julgado omis-
são, obscuridade e contradição, objetiva, na verdade, o reexa-
me do decisum, na tentativa de fazer prevalecer o seu entendi-
mento em relação à questão discutida. Transcrevo o que restou
decidido no despacho de fls. 72/86, verbis: “[...] Não procede a
preliminar. Conforme fls. 52/56, houve a manifestação minis-
terial ainda em primeira instância, restando suprida eventual
ausência de intervenção, não havendo que se falar em nulida-
de. [...]” (fls. 76) Os Embargos não constituem meio hábil para
o reexame da matéria ou para correção de seus fundamentos.
Mostrando-se totalmente despropositadas as razões dos Em-
bargos, criando obstáculo ao normal prosseguimento do pro-
cesso, com evidente intuito protelatório, entendo que deve ser
imposta ao recorrente a sanção pela litigância de má-fé, com
fulcro no artigo 16 e seguintes do CPC, especificamente os in-
cisos IV, V e VII do artigo 17, razão pela qual imponho ao
recorrente a pena de 1% (um por cento) sobre o valor da causa,
a título de multa, e 20% (vinte por cento), também sobre o
valor da causa, a título de indenização, em favor do Embarga-
do, devidamente atualizado. 3. Pelo exposto, rejeito os Embar-
gos interpostos, diante da ausência de vícios no julgado a ense-
jar seu provimento, bem como imponho a incidência das san-
ções por litigância de má-fé ao recorrente, na forma acima es-
tabelecida. Curitiba, 06 de setembro de 2006. ABRAHAM LIN-
COLN CALIXTO JUIZ RELATOR DESIGNADO

0005 . Processo/Prot: 0343160-1/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/148001. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 343160100 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado: Sônia
Mara Colesel. Advogado: Marcelo Gutervil. Embargante: Mu-
nicípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Dimas Ortencio de Me-
llo. Relator Convocado: Juiz Conv. Abraham Lincoln Calixto.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS
NA DECISÃO A ENSEJAR A OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS.
OBJETIVO EXPLÍCITO EM VER REEXAMINADA A QUES-
TÃO JÁ DECIDIDA. INADMISSIBILIDADE. RECURSO
INTERPOSTO COM EVIDENTE INTUITO PROTELATÓ-
RIO. APLICAÇÃO DE SANÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. EXEGESE DO ARTIGO 17, INCISOS IV, V E VII DO
CPC. EMBARGOS REJEITADOS. VISTOS ETC.; 1. Postula
o embargante o conhecimento e provimento dos presentes Em-
bargos, sob o fundamento de que o Ministério Público não teve
atuação durante o trâmite do processo ou na fase recursal, quan-
do sua intervenção era necessária e indispensável, diante da
natureza da demanda. Assevera a ocorrência de nulidade do
processo, diante da ausência de intervenção do agente ministe-
rial em primeiro grau de jurisdição. Ao final, pugna pelo aco-
lhimento e provimento dos embargos. DECIDO: 1. Não mere-
ce provimento o recurso. 2. Ora, os Embargos opostos demons-
tram, tão somente, que o recorrente não se deu ao trabalho de

ao menos ler as razões da decisão lançada, evidenciando, no
mínimo, desídia do recorrente, do contrário, a manifesta inten-
ção de procrastinar a solução do litígio, em prejuízo à parte ex
adversa e desprestígio ao Poder Judiciário. Percebe-se do re-
curso do embargante que a pretexto de existir no julgado omis-
são, obscuridade e contradição, objetiva, na verdade, o reexa-
me do decisum, na tentativa de fazer prevalecer o seu entendi-
mento em relação à questão discutida. Transcrevo o que restou
decidido no despacho de fls. 74/87, verbis: “[...] Não procede a
preliminar. Conforme fls. 50/54, houve a manifestação minis-
terial ainda em primeira instância, restando suprida eventual
ausência de intervenção, não havendo que se falar em nulida-
de. [...]” (fls. 78) Os Embargos não constituem meio hábil para
o reexame da matéria ou para correção de seus fundamentos.
Mostrando-se totalmente despropositadas as razões dos Em-
bargos, criando obstáculo ao normal prosseguimento do pro-
cesso, com evidente intuito protelatório, entendo que deve ser
imposta ao recorrente a sanção pela litigância de má-fé, com
fulcro no artigo 16 e seguintes do CPC, especificamente os in-
cisos IV, V e VII do artigo 17, razão pela qual imponho ao
recorrente a pena de 1% (um por cento) sobre o valor da causa,
a título de multa, e 20% (vinte por cento), também sobre o
valor da causa, a título de indenização, em favor do Embarga-
do, devidamente atualizado. 3. Pelo exposto, rejeito os Embar-
gos interpostos, diante da ausência de vícios no julgado a ense-
jar seu provimento, bem como imponho a incidência das san-
ções por litigância de má-fé ao recorrente, na forma acima es-
tabelecida. Curitiba, 06 de setembro de 2006. ABRAHAM LIN-
COLN CALIXTO JUIZ RELATOR DESIGNADO

0006 . Processo/Prot: 0343368-7/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/148015. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 343368700 Apelação Civel. Apelante: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado:
Holanda Ferreira. Advogado: Marcelo Gutervil. Embargante:
Município de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Manassés de Albu-
querque. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. O Município de Irati interpôs Embargos de Declaração
em face da decisão monocrática de fls. 76/84, sob o argumento
de que houve omissão quanto à análise de eventual “PREJUÍ-
ZO AO ERÁRIO MUNICIPAL EM FACE DA MULTIPLICI-
DADE DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS geradas
em razão da interposição de milhares de ações individuais quan-
do poderiam ter sido propostas e admitidas em litisconsórcio
ativo” e a “obrigatoriedade da participação do Ministério Pú-
blico em Primeira Instância como defensor da Ordem Jurídica
em razão da alegação de inconstitucionalidade, e como defen-
sor do ERÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL”. Em síntese, é o re-
latório. Inicialmente, cumpre salientar a possibilidade dos em-
bargos declaratórios serem rejeitados por decisão monocrática.
É que, como o artigo 535 do Código Processual Civil expungiu
dúvidas sobre serem os embargos de declaração considerados
recurso, entendo possível a incidência do art. 557 do Código
de Processo Civil. Não há lógica jurídica em atribuir ao Rela-
tor a faculdade de negar seguimento à apelação e não admitir
que se faça o mesmo no caso dos embargos de declaração, quan-
do em confronto com decisão de Tribunal Superior.1 Cuida a
espécie de embargos de declaração, com fundamento no artigo
535, inciso II do Código de Processo Civil, opostos contra a r.
decisão de fls. 76/84. Com efeito, os presentes embargos de-
claratórios não merecem ser acolhidos em razão da inexistên-
cia de omissão no julgado, porquanto não deixou a r. decisão
de apreciar os dispositivos legais que norteiam a causa, inexis-
tindo violação ao art. 535, inciso II, do Código de Processo
Civil. Como é cediço: “O órgão judicial, para expressar a sua
convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argu-
mentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser
sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou
suficiente para a composição do litígio.” (STJ, 1ª Turma, AI
169.073-SP- AgRg, relator Min. José Delgado, DJU de 17.8.98,
p. 44, “in” Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e Le-
gislação Processual em Vigor, 36ª edição, p.628).” A questão
relativa à ausência de intervenção do Ministério Público em
primeira instância, restou sanada pelo parecer da douta Procu-
radoria Geral de Justiça, conforme consignado na decisão re-
corrida de fls. 76/84. Por fim, com relação ao litisconsórcio
ativo, imprescindível salientar que o magistrado não pode im-
por às partes que interponham a ação mediante litisconsórcio
ativo, uma vez que o artigo 46, do Código de Processo Civil
traz a previsão do litisconsórcio facultativo. Ademais, este li-
tisconsórcio, ainda que possível se as partes assim o deseja-
rem, pode ser limitado pelo juiz, sempre que “comprometer a
rápida solução do litígio ou dificultar a defesa”, nos termos do
parágrafo único do artigo 46. Some-se a esses fatos o de que a
argumentação destes embargos tem seu enfoque voltado para a
rediscussão da matéria. Os embargos de declaração não possu-
em a finalidade de devolver matéria a reexame, visando um
novo julgamento da causa. Isto porque, o efeito modificativo
só é admissível em situações excepcionais. Assim, tendo sido a
r. decisão recorrida bastante clara no ponto considerado omis-
so, não pode o Embargante, buscar o reexame da questão já
decidida. Neste sentido: EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
OMISSÃO. - Inexistência de omissão, obscuridade ou contra-
dição. - Não se presta a via eleita ao rejulgamento da causa.
Embargos rejeitados. (EDcl na Rcl 1.419/PI, Rel. Ministro
BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
08.02.2006, DJ 05.04.2006 p. 171) Desta forma, por manifes-
tamente inadmissível e por contrariar o entendimento do Supe-
rior Tribunal de Justiça, nego seguimento aos presentes embar-
gos de declaração, nos termos do artigo 557, caput, do Código
de Processo Civil. Publique-se e intimem-se. Curitiba, 05 de
setembro de 2006. JOÃO LUÍS MANASSÉS DE ALBUQUER-
QUE Relator

0007 . Processo/Prot: 0346496-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/78316. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000515 Declaratória. Agravante: Sindicon-

dutores - Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários de
Curitiba. Advogado: Elevir Dionysio Neto. Agravado: Federa-
ção dos Trabalhadores Em Transportes Rodoviários do Esta-
doa do Paraná - Fetropar. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos, I. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto por Sindicondutores - Sindicato
dos Condutores de Veículos Rodoviários de Curitiba, nos autos
de Ação Declaratória nº 515/2006, em face da decisão que dei-
xou para analisar o pedido de tutela antecipada após o contra-
ditório (fls. 102 - TJ). Este Relator, ao receber o recurso, deter-
minou a remessa dos autos ao egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região, em razão do disposto no art. 114, inc.
III, da Constituição Federal, com nova redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 45/2004 (fls. 109/115). Recebidos os au-
tos no egrégio Tribunal do Trabalho da 9ª Região, a e. Relatora
determinou a devolução dos autos a esta Corte, com o seguinte
despacho: “Observo que não se trata de discutir a modificação
introduzida no art. 114 da Constituição Federal pela Emenda
Constitucional nº 45/2004. Porém é necessário evitar a prola-
ção de decisões a respeito da mesma matéria por juízos diver-
sos. Afinal, os autos da ação ordinária permanecem no órgão
de primeiro grau da Justiça Comum Estadual. Sendo assim, ao
menos nesse momento entendo que este E. Tribunal Regional
não pode apreciar a questão, nem se justifica discutir eventual
conflito de competência.” (fls. 124). Constata-se, na verdade,
que a decisão proferida neste recurso se omitiu em não deter-
minar também a remessa dos autos de origem para a Justiça do
Trabalho. Sendo assim, deve ser declarada a nulidade da r. de-
cisão agravada, em razão de ter sido proferida em época poste-
rior à entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 45/04,
devendo ocorrer a remessa deste recurso, bem como dos autos
de origem a uma das Varas do Trabalho desta Capital, a qual
tem competência para decidir a causa, na forma do art. 114,
inciso III, da Constituição Federal. II. Desta forma, com base
na fundamentação anteriormente esposada determino, de ofí-
cio, a remessa destes autos para o douto magistrado da 14ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, a fim de que os Autos nº 515/2006, de Ação Declara-
tória, sejam remetidos à Justiça do Trabalho. III. Intimem-se.
Curitiba, 14 de setembro de 2006. JOÃO LUÍS MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE Desembargador Relator

0008 . Processo/Prot: 0355869-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/79443. Comarca: Irati. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200300000015 Declaratória. Apelante: Município
de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado: Terêncio
Machado, Reginaldo Polak, Tereza Stadnik. Advogado: Mar-
celo Gutervil. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Manassés de Albuquerque. Revisor: Des. Paulo Roberto Vas-
concelos. Revisor Convocado: Juiz Conv. Espedito Reis do
Amaral. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. O Município de Irati interpôs recurso de Apelação con-
tra a r. sentença proferida nos Autos de Repetição de Indébito
n.º 15/2003, que julgou procedente o pedido, a fim de declarar
a inexistência da obrigação tributária relativa à taxa de ilumi-
nação pública, condenando o réu à restituição dos valores pa-
gos nos últimos cinco anos, contados da distribuição do pedi-
do, devidamente acrescidos de juros de mora de 1% ao mês,
desde o trânsito em julgado da decisão e correção monetária
pelo índice médio do’INPC/IGP-DI’, a partir da data do paga-
mento indevido. Em razão do princípio da sucumbência, con-
denou o réu ao pagamento da integralidade das custas proces-
suais e honorários advocatícios, arbitrados estes em R$ 120,00
(cento e vinte reais) (fls. 58/61). Inconformado com a r. deci-
são, alega o Município de Irati, preliminarmente, nulidade pro-
cessual ante a ausência de intervenção do Ministério Público e,
como prejudicial de mérito, o reconhecimento da prescrição
qüinqüenal. No mérito, sustenta que a cobrança da taxa de ilu-
minação pública reveste-se de legalidade, estando preenchidos
os requisitos de especificidade e divisibilidade, bem como houve
ratificação da cobrança através da Emenda Constitucional nº
39. Por fim, pugna pela redução dos honorários advocatícios e
sua fixação em percentual sobre o valor da condenação. Foram
apresentadas contra-razões ao recurso (fls. 74/78). A douta Pro-
curadoria Geral de Justiça emitiu parecer no sentido de que
seja negado seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, do
Código de Processo Civil (fls. 95/101). Em síntese é o relató-
rio. A questão posta em exame, comporta análise imediata por
parte deste Relator, consoante prerrogativa inserta no art. 557,
caput, do Código de Processo Civil. Inicialmente, cabe escla-
recer que a nulidade do processo causada pela não intervenção
do Ministério Público na sua fase inicial resta sanada pela in-
tervenção de fls. 80/84, bem como pela manifestação em se-
gundo grau de jurisdição pela douta Procuradoria Geral de Jus-
tiça, conforme parecer de fls. 95/101. Ademais, não houve pre-
juízo às partes. Neste sentido: “A intervenção do Ministério
Público em segundo grau de jurisdição, sem argüir nulidade
nem prejuízo, supre a falta de intervenção do Parquet na pri-
meira instância, não acarretando a nulidade do processo.” (STJ,
REsp 241813 / SP ; RECURSO ESPECIAL 1999/0113989-9,
Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 04.02.2002
p. 372). “A jurisprudência do STJ firmou o posicionamento de
que, se houve participação do Ministério Público no trâmite do
mandado de segurança, a manifestação deste órgão em segun-
da instância, suprindo a falta de intimação da sentença mono-
crática e a ausência de prejuízo para as partes, afasta qualquer
argüição de nulidade no processo. 4. Recurso especial conhe-
cido e não-provido” (STJ, REsp 175245 / SP ; RECURSO ES-
PECIAL 1998/0038341-7, Relator Ministro João Otávio de
Noronha, DJ 09.05.2005 p. 321). Ainda em sede preliminar, é
de se ressaltar que inexistem reparos a fazer na r. sentença,
porquanto o douto Juiz da causa fez expressa menção à inci-
dência da prescrição qüinqüenal. Além disso, é de se aplicar no
presente caso, o contido no art. 168, I, do CTN, ou seja, a res-
tituição deve respeitar o prazo prescricional de cinco anos, que
deve ser contado de modo retroativo a partir da propositura da
ação, e não da sentença declaratória ou da citação. Quanto à
alegação de que a Emenda Constitucional nº 39/2002, teria re-

cepcionado as leis municipais que instituíram a cobrança da
taxa de iluminação pública, e, portanto, estaria ratificada a le-
galidade da sua cobrança, também não merece prosperar. Pri-
meiramente, porque atualmente é permitida a cobrança da con-
tribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, ins-
tituto diferente da cobrança de taxa. Além disso, por serem ins-
titutos diferentes, exigem requisitos diversos para que sejam
revestidos de legalidade, sendo oportuno ressaltar que a insti-
tuição de contribuição para o custeio do serviço de iluminação
pública, deve observar as garantias da anterioridade, irretroati-
vidade e da anterioridade mínima. Ademais, a Constituição
Federal estabelece como regra o princípio da irretroatividade
da lei, conforme preceitua o art. 150, III, alínea “a”. No mérito,
a r. sentença também não merece reparos, visto encontrar-se
amparada na Súmula n.º 670 do STF, conforme se infere a se-
guir: “Súmula 670: O serviço de iluminação pública não pode
ser remunerado mediante taxa”. Ademais, a jurisprudência já
se manifestou reiteradamente sobre a matéria, reconhecendo a
impossibilidade da cobrança de taxa de iluminação pública pelos
municípios, por se tratar de serviço inespecífico, não mensurá-
vel, indivisível e insuscetível de ser referido a determinado
contribuinte, devendo ser custeado por meio do produto da ar-
recadação dos impostos gerais. Em recente decisão monocráti-
ca o Min. Celso de Mello decidiu da seguinte forma: “... Sus-
tenta-se, também, a constitucionalidade da taxa de iluminação
pública. Não assiste razão ao Município recorrente, pois, no
que concerne à cobrança da taxa de iluminação pública, a con-
trovérsia constitucional objeto deste processo já foi dirimida
pelo Supremo Tribunal Federal, que, ao julgar causas seme-
lhantes à que emerge do processo ora em análise, fixou enten-
dimento no sentido de que, não se tratando de serviço público
específico e divisível, torna-se inexigível a cobrança desse tri-
buto...” (STF - RE n.º 438.025/RJ. Rel. Min. Celso de Mello.
Julgado em 30-06-05. DJ: 01-08-05). Por fim, quanto a fixação
dos honorários advocatícios, entende-se que, vencida a Fazen-
da Pública, aplica-se o disposto no art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil, razão pela qual os honorários devem ser arbi-
trados em valor fixo e não em percentual sobre o valor da con-
denação, como pretende o Apelante. A jurisprudência deste
Tribunal é uníssona sobre a matéria dizendo que: “...Os hono-
rários advocatícios devem ser fixados atendendo-se os pará-
grafos 3º e 4º, do art. 20, do CPC, que determinam que nas
causas em que for vencida a Fazenda Pública os honorários
serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendi-
dos o grau de zelo do profissional, o local da prestação de ser-
viço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado
pelos advogados e o tempo exigido para o seu serviço.” (Acór-
dão n.º 1196. Décima Sétima Câmara Cível. Rel. Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Julgado em 12-07-05). Por
fim, com relação ao valor fixado na r. sentença, entende-se que
não merece qualquer reparo, considerando a quantidade de li-
tisconsortes ativos, a natureza e o tempo da demanda, bem como
os valores comumente fixados por esta egrégia Câmara. Ante o
exposto, com base na jurisprudência pacífica e sumulada do
Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal, nos termos do arti-
go 557, caput, do CPC, nego seguimento ao presente recurso
de apelação. Publique-se e intimem-se. Curitiba, 1º de setem-
bro de 2006. JOÃO LUÍS MANASSÉS DE ALBUQUERQUE
Relator

0009 . Processo/Prot: 0359334-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/117173. Comarca: Marialva. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 200000000700 Execução Fis-
cal. Agravante: Fazenda Pública do Município de Marialva.
Advogado: Márcia Aparecida de Jesus Pitta. Agravado: Ana
Carlota de Almeida Aarão Carneiro. Órgão Julgador: 3ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Relator
Convocado: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados 1. Cuida-se de agravo de instrumento contra
decisão interlocutória trasladada a fl. 64-TJ, proferida pelo Ju-
ízo de Direito da Vara Cível de Marialva determinando a retifi-
cação da conta geral, por entender a digna magistrada existir
equívoco quanto ao termo a quo para contagem da correção
monetária e juros em execução fiscal ajuizada naquele Juízo.
2. Porém, segundo se infere dos autos (fl. 83), a MM. Juíza “a
quo”, informou que a decisão recorrida foi inteiramente refor-
mada, restando prejudicado o recurso, portanto, nos termos do
art. 529 do CPC. 3. Assim, com fulcro nos arts. 557, do Código
de Processo Civil e 140, XXI do RITJPR, nego seguimento ao
recurso, em face da perda do seu objeto. 4. Intimem-se. Curiti-
ba, 17 de agosto de 2006. Juiz ESPEDITO REIS DO AMARAL
Relator

0010 . Processo/Prot: 0359940-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/77578. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000578 Embargos a Execução.
Apelante: Município de Paranaguá. Advogado: Lisienne do
Rocio de Mello Maron, Raul da Gama e Silva Lück. Apelado:
Banco Santander Meridional Sa. Advogado: Claudio Merten,
Gustavo Masina. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator:
Des. Paulo Habith. Revisor: Des. Munir Karam. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CDA QUE NÃO PREENCHE
REQUISITO LEGAL. AUSÊNCIA DE REGULAR NOTIFI-
CAÇÃO DE LANÇAMENTO DO TRIBUTO. CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO INEXIGÍVEL. NEGADO SEGUIMENTO. O cré-
dito tributário, para ser exigível, depende da regular notifica-
ção do lançamento ao contribuinte, informando-o de todos os
elementos da obrigação tributária, propiciando-lhe, assim, o
exercício das garantias constitucionais da ampla defesa e do
contraditório. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Ape-
lação Cível nº 359940-6 da 1ª Vara Cível do Município de Pa-
ranaguá em que é apelante Município de Paranaguá e apelado
Banco Santander Meridional S/A. RELATÓRIO Trata-se de
Apelação Cível interposta pela FAZENDA PÚBLICA DO
MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ em face da r. sentença que,
nos autos de embargos a execução Nº 578/2002 movidos pelo
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BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A, julgou proceden-
te o pedido inicial, para o fim de extinguir a execução fiscal em
apenso, ante a nulidade da Certidão de Dívida Ativa regular-
mente constituída, por falta de liquidez e certeza. Quanto à
sucumbência, a embargada foi condenada ao pagamento das
custas e despesas processuais, bem como honorários advocatí-
cios, arbitrados em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), com
esteio no § 4° do art. 20 do Código de Processo Civil. O MU-
NICÍPIO DE PARANAGUÁ, interpôs recurso de apelação (fls.
48/56) requerendo a reforma parcial da r. sentença, para o fim
de julgar improcedentes os embargos à execução, declarando
líquida e certa a certidão de divida ativa, que embasa a execu-
ção fiscal, determinando-lhe o prosseguimento nos termos da
Lei nº 6.830/80, invertendo-se os ônus sucumbenciais. Instada
a se manifestar, o BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A.
apresentou contra-razões, pugnando pelo desprovimento do
recurso interposto. A douta PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTIÇA, pronunciou-se desnecessária a intervenção nas exe-
cuções fiscais. Em síntese, é o relatório. DECIDO Presentes os
pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. É de se
negar seguimento ao recurso. Com efeito, no caso do Imposto
Predial e Territorial Urbano, a lei prevê o lançamento de ofí-
cio, ou seja, aquele feito por iniciativa da autoridade adminis-
trativa, independentemente de consentimento do sujeito passi-
vo. Contudo, cumpre dizer que, ao contrário do que alega o
Apelante, as certidões de dívida ativa que embasam a execução
não preenchem os requisitos exigidos em lei, não atendendo,
desse modo, aos pressupostos necessários à sua exigibilidade,
certeza e liquidez, porquanto inexiste regular notificação do
contribuinte acerca do lançamento do tributo, prevista no art.
145 do Código Tributário Nacional, e, diante disso, não podem
ser consideradas títulos executivos extrajudiciais. Ademais, sem
a certeza, exigibilidade ou liquidez do título, falta o interesse
de agir na execução e, nesse caso, diante da ausência de uma
das condições da ação, a execução é nula. A notificação do
contribuinte, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Fede-
ral, é imprescindível para que se atendam aos princípios do
contraditório e da ampla defesa. Assevera o Município que cum-
priu a exigência legal de notificar o recorrido sobre o lança-
mento tributário através de envio de carnê e edital, porém, o
que se verifica dos autos, é que não houve comprovação dos
mesmos. Noutro giro verbal, “a Constituição impõe que lhes
seja imediatamente dado o total conhecimento do processado,
com a possibilidade de intervirem ativamente no próprio pro-
cedimento fiscalizatório e, deste modo, rebaterem, já na ins-
tância administrativa, as provas, presunções, ficções ou indíci-
os contra eles levantados pelos Fisco”- (Curso de Direito Cons-
titucional Tributário, Malheiros Editores, 14ª ed., p. 309) Em
casos análogos, este Egrégio Tribunal já decidiu: “APELAÇÃO
CÍVEL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDA-
DE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU. EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDI-
TO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO. ENVIO
DO CARNÊ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO. 1. Se o município exeqüente não demonstra
ter notificado o contribuinte acerca do lançamento do IPTU,
ainda que com o envio do carnê, certo é que o crédito tributário
não foi constituído e, não o tendo sido, é inexigível. 2. Não
sendo o crédito exigível, correta a sentença que, acolhe os em-
bargos e julga extinta a execução fiscal” (TJ-PR - 11ª C.Cível -
Ap.Cível n° 293.402-7 - Rel. Juiz Convocado EDUARDO
SARRÃO - julgado em 03.08.2005). DISPOSITIVO Diante do
exposto, face à ausência de regular notificação quanto ao lan-
çamento do tributo no presente caso, com fulcro no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao pre-
sente recurso. Publique-se e Intime-se. Curitiba, 01 agosto de
2006. PAULO HABITH Desembargador Relator

0011 . Processo/Prot: 0366437-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/145188. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600045996 Habilitação. Agravante: Magazine Luiza Ltda.
Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior, Jamil Ibrahim Tawil
Filho, Claudinei Parra Canõas. Agravado: Estado do Paraná.
Advogado: Luir Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea Marga-
rethe A. de Miranda. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Munir Karam. Despacho:

VISTOS, etc. I - MAGAZINE LUIZA LTDA. agravou do des-
pacho que, nos autos de habilitação sob nº 45.996/00 entendeu
desnecessária a homologação de cessão de crédito decorrente
de precatório/requisitório. Insiste que tal é exigência da Fazen-
da Estadual, para operar os efeitos da compensação, para fins
do previsto no art. 78, do ADCT. II - O recurso é próprio e
tempestivo. Presentes os pressupostos à sua admissibilidade e
sua regularidade formal, recebo-o para processamento. III -
Entendo, com a devida vênia, que não se trata de julgamento de
plano da postulação, porquanto ausente Súmula ou preceden-
tes predominantes de Tribunais Superiores sobre a matéria. Não
obstante, considerando pronunciamentos anteriores da Fazen-
da Estadual favoráveis a tal pedido, que foram colacionados
aos autos, resolvo conceder efeito ativo, para determinar à dig-
na magistrada monocrática que analise o pedido de homologa-
ção do crédito em seu mérito. IV - Oficie-se ao digno Juiz da 4ª
Vara da Fazenda Pública desta Capital, para que preste as in-
formações necessárias, inclusive para os fins dos arts. 526 e
529, do CPC. V - Intimem-se os dignos patronos do agravado,
nos termos e para os fins do inc. V, do art. 527, do CPC. Em 28
de agosto de 2006. MUNIR KARAM - Relator

0012 . Processo/Prot: 0368443-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/153079. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200000000064 Exceção de Pré-Execu-
tividade. Agravante: Marçal e Cia Ltda, Geremias Vicente
da Silva, Elizeu Vieira Marçal. Advogado: Antonio Pereira
do Lago, Adão Antonio Pereira do Lago, Renata Cristina do
Lago. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Ad-
vogado: Francisco Fernando Magalhães Paes de Barros Fi-
lho. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir
Karam. Despacho:

VISTOS, etc. I - MARÇAL & CIA. LTDA., GEREMIAS VI-
CENTE DA SILVA e ELIZEU VIEIRA MARÇAL agravaram
do despacho que, nos autos de execução fiscal sob nº 64/00,
movida pela Fazenda Pública Estadual, indeferiu a exceção de
pré-executividade, entendendo inocorrentes as alegadas deca-
dência, prescrição qüinqüenal e prescrição intercorrente. II - O
recurso é próprio e tempestivo. Presentes os pressupostos à sua
admissibilidade e sua regularidade formal, recebo-o para pro-
cessamento. III - A execução fiscal se refere à dívida ativa de-
corrente de auto de infração pelo não recolhimento de ICMS,
no período de 1º de janeiro a 29 de junho de l988, quando a
empresa deixou de lançar créditos relativos às entradas de mer-
cadorias, presumindo-se a saída sem tributação. O despacho de
citação dos sócios está datado de 24 de maio de 2002. Entendo
relevantes os fundamentos jurídicos do agravo, arrimados na
documentação apresentada, sendo evidente o periculum in mora,
razão pela qual resolvo conceder o pretendido efeito suspensi-
vo. IV - Oficie-se ao digno Juízo da Vara Cível da Comarca de
Cianorte, para que preste as informações necessárias, inclusive
para os fins dos arts. 526 e 529, do CPC. V - Intime-se o ilustre
patrono da agravada, para os fins do inc. V, do art. 527, do
CPC. Em 1º de setembro de 2006. MUNIR KARAM - Relator

0013 . Processo/Prot: 0368469-5 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2006/153656. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pú-
blica, Falências e Concordatas. Ação Originária: 200000043796
Declaratória. Autor: Gilberto Batistel, Realina Pereira Chaves
Batistel, Paraná Administradora de Bens Próprios Ltda. Advoga-
do: Marcelo Osternack Amaral. Réu: Município de Curitiba. Ór-
gão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam. Revi-
sor: Des. Manassés de Albuquerque. Despacho:

VISTOS, etc. GILBERTO BATISTEL, REALINA PEREIRA
CHAVES BATISTEL e PARANÁ ADMINISTRADORA DE
BENS PRÓPRIOS LTDA. ajuizaram a presente ação rescisória
contra o MUNICÍPIO DE CURITIBA, visando rescindir a sen-
tença que julgou improcedente a ação ordinária declaratória e
condenatória de repetição de indébito (inicial de fls. 48/83),
tendo como objeto o IPTU dos exercícios de 1996 a 1999, em
face da alíquota progressiva, bem como as taxas de iluminação
pública, de conservação e limpeza pública e de coleta de lixo,
por não atenderem aos requisitos constitucionais. Pedem limi-
nar para que seja suspenso qualquer ato de execução junto aos
autos nº 43.796/00 (fls. 20). A cópia da sentença que se preten-
de rescindir encontra-se a fls. 347/355 dos autos, não sendo
conhecido do apelo por deserção (fls. 461/462 e 477/480). Os
documentos que instruem a inicial comprovam o pagamento do
IPTU, o mesmo não ocorrendo todavia em relação às taxas.
Com o trânsito em julgado da sentença, pendente ficou apenas
a execução dos ônus sucumbenciais. É evidente que uma limi-
nar a este propósito deveria ter como pressuposto a verossimi-
lhança do alegado quanto ao pedido principal, o que não me
parece evidente à primeira vista, considerando-se ainda que a
pretendida anulação da progressividade não implica na isenção
do tributo. Incidente ainda à hipótese o art. 489, do CPC. Cite-
se o réu para contestar a presente ação, no prazo de 20 (vinte)
dias, sob pena de se presumirem como verdadeiros os fatos
alegados pelo autores. Intime-se. Curitiba, 5 de setembro de
2006. MUNIR KARAM - Relator

0014 . Processo/Prot: 0370893-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/161909. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000724 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: H. C. Silva & Cia. Ltda., Monções Turismo
Hospedagem Ltda, Aero Park Hotel Ltda, A. Thomasi & Cia
Ltda. Advogado: Marcelo de Lima Castro Diniz, Fellipe Cian-
ca Fortes. Agravado: Comandante do Corpo de Bombeiros Mi-
litar do Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam.
Despacho:

I - H. C. SILVA & CIA. LTDA. e outros agravaram do despacho
que, nos autos de mandado de segurança sob nº 724/06, impe-
trado contra o Sr. COMANDANTE DO CORPO DE BOM-
BEIROS MILITAR, indeferiu liminar para suspender a exigi-
bilidade da Taxa de Vistoria instituída pela Lei estadual nº
13.976/02. II - O recurso é próprio e tempestivo. Presentes os
pressupostos à sua admissibilidade e sua regularidade formal,
recebo-o para processamento. III - Não foi requerido efeito
suspensivo, não havendo que se cogitar da espécie. IV - Oficie-
se ao digno Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina, para
que preste as informações necessárias, inclusive para os fins
dos arts. 526 e 529, do CPC. V - Intime-se mandado de intima-
ção ao Exmo. Sr. PROCURADOR GERAL DO ESTADO (ver
fls. 26 TJ), nos termos e para os fins do inc. V, do art. 527, do
CPC. Em 28 de agosto de 2006. MUNIR KARAM - Relator

0015 . Processo/Prot: 0371671-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/165468. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 198900000668 Execução Fiscal. Agra-
vante: Vicente Junqueira de Castro Júnior. Advogado: Joani
Raduy. Agravado: Fazenda Pública do Município de Apucara-
na. Advogado: Nilso Paulo da Silva, Carlos Alberto de Souza.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Dimas Orten-
cio de Mello. Despacho:

I. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a deci-
são proferida em exceção de pré-executividade, nos autos de
Execução Fiscal nº 668/1989, que reconheceu a prescrição par-
cial dos créditos tributários de IPTU relativos aos anos de 1983
e 1984, com condenação da exeqüente nos encargos de sucum-
bência. Inconformado, recorre Vicente Junqueira de Castro Jú-
nior, sustentando que a dúvida reside nos IPTUs de 1985, 1986,
1987 e 1988, os quais não mais seriam exigíveis pela prescri-
ção intercorrente, que não foi acatada pela r. decisão agravada.
Argumenta que a execução tramitou até 29.12.93, quando ocor-
reu a intimação da penhora, ficando parado durante 12 anos,
sem qualquer iniciativa da exeqüente. A rigor, a prescrição de-
veria ter sido decretada inclusive de ofício, pois não houve se-

quer pedido de suspensão do processo, caracterizando puro e
simples abandono da causa. II. Recebo o recurso, que está de-
vidamente instruído e é tempestivo. Obedecendo à nova siste-
mática do Agravo de Instrumento, introduzida pela Lei nº
11.187, de 19/10/2005, que alterou a Lei nº 5.869, de 11/01/
1973 (CPC), o recurso só é cabível quando detectado o perigo
da decisão causar lesão grave e de difícil reparação, bem como
nos casos de inadmissão do recurso de apelação e nos relativos
aos efeitos em que a apelação é recebida. Na hipótese dos au-
tos, entendo que a decisão agravada poderá causar lesão grave
ou de difícil reparação, pelo que, mesmo de acordo com a nova
redação do artigo 522, recebo o recurso na forma de instrumen-
to, concedendo efeito suspensivo. Sendo assim, considerando
relevante a fundamentação da agravante, nos termos dos arti-
gos 135 do Código Tributário Nacional e 527, inciso III e 558,
ambos do vigente Diploma Processual Civil, atribuo ao recurso
o efeito suspensivo, até o julgamento final deste recurso. III.
Posto isto, com efeito suspensivo, requisitem-se informações
ao d. Juízo de origem, pelo decênio, sobre uma eventual deci-
são e sobre outros esclarecimentos considerados pertinentes.
IV. Intime-se a agravada para que no prazo legal responda, ob-
servando o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Pro-
cesso Civil. V. Com as informações do Juízo, e decorrido o
prazo de resposta da agravada, remetam-se os autos à douta
Procuradoria Geral da Justiça. Curitiba, 31 de agosto de 2006.
DIMAS ORTÊNCIO DE MELO Relator

0016 . Processo/Prot: 0372024-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/166679. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200000044939 Execução Fiscal. Agravante: Vimalva Comér-
cio de Produtos de Limpeza. Advogado: Marcel Ahmed Ham-
moud, Penelopy Tuller Oliveira Freitas. Agravado: Fazenda
Pública do Estado do Paraná. Advogado: Luciane Camargo Kujo
Monteiro. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Manassés de Albuquerque. Despacho:

Vistos. I. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face
da decisão proferida nos Autos de Execução Fiscal nº 44.939,
que rejeitou a exceção de pré-executividade, condenando a
Excipiente ao pagamento das despesas processuais (fls. 105/
109-TJ). Em suas razões, assevera que a r. decisão não merece
prosperar, visto que o crédito que embasa a Execução Fiscal
encontra-se prescrito, diante do decurso de mais de cinco anos
entre a constituição definitiva do crédito e a citação válida do
devedor, nos termos da antiga redação do art. 174, inc. I, do
Código Tributário Nacional. Alega que durante todo este perí-
odo não houve qualquer iniciativa ou manifestação por parte
da Fazenda Pública do Estado do Paraná, não podendo ser im-
putado ao Poder Judiciário este atraso, já que a Agravada não
procurou dar andamento ao feito. Ante o exposto, requer a con-
cessão de efeito suspensivo da decisão agravada e, posterior-
mente, seja provido o presente recurso. Foram juntados os do-
cumentos de fls. 23/110-TJ. Juntou os documentos de fls. 27-
115. II. Consoante a fundamentação trazida em sede recursal
pela Agravante, entende-se que, estão presentes os requisitos
necessários para a concessão do almejado efeito suspensivo da
decisão agravada. Isto porque, sem prejuízo de posterior análi-
se do mérito, concluo, neste prévio juízo de cognição sumária,
pela relevância da fundamentação expendida pela Agravante.
E, considerando-se a existência de risco de dano e de lesão de
difícil reparação, ante o prosseguimento da execução, mostra-
se aconselhável e prudente suspender os efeitos da decisão hos-
tilizada até julgamento final do presente recurso. Ante o expos-
to, defiro a concessão do efeito suspensivo para o fim específi-
co de suspender o processo de execução até decisão final do
presente recurso. III. Comunique-se, com urgência, o douto Juiz
da 4ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, acerca da presente decisão,
bem como para que preste as informações que reputar necessá-
rias, inclusive acerca do cumprimento do disposto no artigo
526, do CPC. IV. Intime-se a Agravada, para, querendo, apre-
sentar contra-razões ao presente recurso. V. Após, abra-se vista
à douta Procuradoria Geral de Justiça. VI. Publique-se e inti-
mem-se. Curitiba, 31 de agosto de 2006. JOÃO LUÍS MANAS-
SÉS DE ALBUQUERQUE Desembargador Relator

0017 . Processo/Prot: 0372062-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/161911. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000651 Anulação de Ato Jurí-
dico. Agravante: José dos Santos Ribeiro. Advogado: Maria
Regina Vizioli, Raul Ignatius Nogueira. Agravado: Fazenda
Pública do Município de Maringa. Advogado: Laercio Fondaz-
zi, Silvio Henrique Marques Júnior. Agravado: Renato Zardet-
to, Giovina de Vivo Zardetto. Advogado: Stael Maria de Oli-
veira, Rosane Michels. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Paulo Habith. Despacho:

VISTOS, etc. 1. Entendo presentes os pressupostos necessári-
os e indispensáveis à concessão do efeito suspensivo pleiteado,
razão pela qual o concedo “ad referendum” da 3ª Câmara Cí-
vel. 2. Defiro o processamento. 3. Oficie-se ao eminente Juiz
de Direito para que preste, em 10 (dez) dias, as informações
que entender necessárias. 4. Intime-se a parte agravada para
que ofereça, querendo, no prazo legal, suas contra-razões. 5.
Autorizo o Sr. Chefe de Seção a subscrever os atos de ofício ao
fiel cumprimento deste despacho. 6. Intime-se. Curitiba, 30 de
agosto de 2006. PAULO HABITH Desembargador Relator

0018 . Processo/Prot: 0372244-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/165361. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200400000054 Execução Fiscal.
Agravante: José Roberto Barbosa. Advogado: Maria Angela
Barbosa da Silva, Sandra Maria Vicentin. Agravado: Fazenda
Pública do Estado do Paraná. Advogado: Bernadete Gomes de
Souza, Marisa da Silva Sigulo, Sônia Regina Dias Barata. Ór-
gão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto
Vasconcelos. Relator Convocado: Juiz Conv. Espedito Reis do
Amaral. Despacho:

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão
que acolheu em parte a objeção de pré-executividade oposta
pelo agravante, eximindo-o da obrigação tributária apenas quan-
to aos débitos posteriores à sua retirada da empresa executada,
Siprol -Sociedade Industrial de Produtos Químicos Ltda. A Fa-
zenda Pública, nos autos de Execução Fiscal ajuizada contra
Siprol, pugnou pela inclusão no pólo passivo do Sr. José Ro-
berto Barbosa como substituto responsável, conforme autoriza
o artigo 135, III do CTN. O agravante interpôs exceção de pré-
executividade argumentando sua ilegitimidade passiva tendo
em vista que não mais fazia parte do quadro societário e, dessa
forma, não deveria responder pelos débitos da pessoa jurídica .
Tal argumento foi acolhido em parte pelo douto magistrado,
que julgou extinta a obrigação do agravante apenas quanto aos
débitos posteriores à sua retirada da empresa ré. Desse enten-
dimento discorda o agravante, pois uma vez reconhecida a con-
tinuidade da atividade comercial com outros sócios, exclui-se
a sua responsabilidade por todas as obrigações decorrentes da
empresa executada, conforme artigo 133, inciso I do CTN.
Acrescenta que retirou-se da sociedade for força da alteração
contratual ocorrida em 25/06/2002, conforme documentos de
fls. 32-33/TJ. Assim, não pode prosperar a responsabilização
do sócio retirado da sociedade, devendo ele ser excluído do
pólo passivo da execução em relação a todos os débitos e não
somente daqueles posteriores à sua saída. Ainda, afirma que na
exceção de pré executividade conseguiu demonstrar que a su-
cessão prevista no artigo 135, III do CTN, somente ocorre nas
hipóteses em que há dissolução irregular da sociedade.ou, ain-
da, quando há excesso de poder ou desrespeito à lei.por parte
do sócio gerente. Na hipótese dos autos, nenhuma dessas alter-
nativas restou configurada, sendo incabível a responsabiliza-
ção com fulcro no mencionado artigo. Fundamentando a ne-
cessidade de conceder-se efeito suspensivo à decisão agrava-
da, alega o recorrente que a execução fiscal terá prosseguimen-
to quanto aos débitos não excluídos pelo juízo a quo.,causando
assim efeitos irreversíveis ao agravante. Como outra justifica-
tiva, salienta que a decisão agravada não se enquadra entre aque-
las arroladas no artigo 520 do CPC, passíveis apenas de efeito
devolutivo. Por fim, requer o conhecimento e provimento do
presente recurso, reformando-se a decisão agravada. 2. Porque
tempestivo, preparado, e instruído com as peças obrigatórias, a
teor dos artigos 522, caput, e 525, I do CPC, recebo o recurso,
para regular processamento nesta instância. A concessão do al-
mejado efeito suspensivo ao agravo de instrumento - conforme
dicção do art. 558 do Código de Processo Civil - exige a cons-
tatação sumária de possível lesão grave e de difícil reparação
ao recorrente, caso mantidos os efeitos da decisão agravada até
o final julgamento do recurso, somados à relevante fundamen-
tação. Analisado o quadrante fático e as razões do recorrente,
conclui-se ser desnecessária a concessão do almejado efeito
suspensivo, pois pela celeridade de trâmite da presente espécie
recursal, não se vislumbra a possibilidade da ocorrência de dano
grave ou de difícil reparação ao agravante, tendo em vista que
não houve qualquer determinação judicial para constrição de
bens do recorrente. Ademais, a exclusão ab initio do Sr. José
Roberto Barbosa torna-se precipitada, posto que, de acordo com
a decisão agravada, algumas das Certidões de Dívida Ativa que
embasaram a execução fiscal referem-se a período durante o
qual ele integrava a o quadro societário da executada. Assim
sendo, indefiro o almejado efeito suspensivo. 3. Oficie-se ao
Juízo de origem, comunicando-lhe a respeito da presente deci-
são e solicitando as informações que julgar convenientes, em
10 dias. 4. Intime-se a parte recorrida para apresentar resposta
ao presente agravo, em 10 dias. 5. Após, vista à Procuradoria
Geral de Justiça. 6. Intimem-se. Curitiba, 31 de agosto de 2006.
Juiz ESPEDITO REIS DO AMARAL Relator

0019 . Processo/Prot: 0372623-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/167143. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500001262 Execução Fiscal. Agra-
vante: Aparecido Sampaio da Silva. Advogado: Carlos Frederi-
co Viana Reis. Agravado: Município de Londrina. Advogado:
Cristiane Maria Haggi Favero. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Munir Karam. Despacho:

VISTOS, etc. I - APARECIDO SAMPAIO DA SILVA agravou
do despacho que, nos autos de execução fiscal sob nº 1.262/05,
indeferiu a exceção de pré-executividade, entendendo inocor-
rente a alegada prescrição. II - O recurso é próprio e tempesti-
vo. Presentes os pressupostos à sua admissibilidade e sua regu-
laridade formal, recebo-o para processamento. III - A execução
fiscal se refere à cobrança de contribuição de melhoria, relati-
va ao exercício de 1998, no valor total de R$ 1.001,42, inscrita
em dívida ativa, com vencimento para 26 de junho de 2000
(fls. 21 TJ). O despacho citatório foi proferido em 6 de dezem-
bro de 2005 (fls. 22 TJ). O despacho agravado entendeu que a
prescrição passaria a correr no dia primeiro do exercício se-
guinte a que se reporta (1º de janeiro de 2001), não tendo pois
se consolidado a prescrição qüinqüenal. O ora agravante, a seu
turno, sustenta que o termo inicial é o do vencimento (26 de
junho de 2000), consolidando-se a prescrição antes da causa
interruptiva. Entendo relevantes os fundamentos jurídicos do
agravo, arrimados na documentação apresentada, sendo evidente
o periculum in mora, razão pela qual resolvo conceder o pre-
tendido efeito suspensivo. IV - Oficie-se ao digno Juízo da 3ª
Vara Cível da Comarca de Londrina, para que preste as infor-
mações necessárias, inclusive para os fins dos arts. 526 e 529,
do CPC. V - Intime-se a ilustre patrona do agravado, para os
fins do inc. V, do art. 527, do CPC. Anote-se que os prazos
relativos ao Município de Londrina foram suspensos por 60
dias, a teor da Portaria nº 1.583 DM, da Presidência deste Tri-
bunal de Justiça, a contar de 8 de agosto passado, em face da
greve dos servidores públicos municipais. Em 1º de setembro
de 2006. MUNIR KARAM - Relator

0020 . Processo/Prot: 0372775-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/168380. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600000787 Mandado de Segurança. Agravante: Ocean Co-
mercial Importadora e Exportadora Ltda. Advogado: Renata
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Cristina do Lago, Fabiana Baptista Silva Caricati, Mônica Ca-
meron Lavor. Agravado: Inspetor Geral de Arrecadação da Se-
cretaria de Estado da Fazenda do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Dimas Ortencio de Me-
llo. Despacho:

I. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a deci-
são proferida em Mandado de Segurança n. 787/2006, que re-
jeitou os embargos de declaração opostos ao despacho que in-
deferiu a liminar pleiteada. Inconformada, recorre Ocean Co-
mercial Importadora e Exportadora Ltda., argumentando a ocor-
rência de ato administrativo ilegal e abusivo que indeferiu a
baixa da inscrição do débito originado do TAP n. 09.616656-7,
sob o fundamento de que o Termo de Acordo e Parcelamento
teria sido rescindido unilateralmente pelo Fisco em razão do
atraso de seis parcelas, e conseqüente inclusão do débito, com
a totalidade da multa, anteriormente paga com abatimento, em
dívida ativa. Sustenta a recorrente, que jamais poderia ocorrer
o atraso de seis parcelas, visto que o pagamento da última par-
cela (20ª) ocorreu em prazo inferior a seis meses. Sustenta ain-
da, que a denegação da liminar poderá causar a agravante da-
nos de difícil ou incerta reparação, tais como: a penhora de
bens, impossibilidade de alteração do contrato social para ex-
clusão de um dos sócios e ampliação das atividades para im-
portação de combustível, cassação do alvará de funcionamento
da filial de Brasília, perda do benefício fiscal concedido pela
Autorização n. 60/99 e ainda a impossibilidade de se requerer
outros termos de acordo e parcelamento. II. Recebo o recurso,
que está devidamente instruído e é tempestivo. Obedecendo à
nova sistemática do Agravo de Instrumento, introduzida pela
Lei nº 11.187, de 19/10/2005, que alterou a Lei nº 5.869, de 11/
01/1973 (CPC), o recurso só é cabível quando detectado o pe-
rigo da decisão causar lesão grave e de difícil reparação, bem
como nos casos de inadmissão do recurso de apelação e nos
relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. Na hipótese
dos autos, entendo que a decisão agravada poderá causar lesão
grave ou de difícil reparação, ante a relevância da argumenta-
ção, a documentação acostada e a ausência do perigo do provi-
mento se tornar irreversível. Mesmo de acordo com a nova re-
dação do artigo 522, recebo o recurso na forma de instrumento,
concedendo os efeitos de antecipação da tutela recursal para
conceder a liminar pleiteada, no sentido de que seja suspensa a
exigibilidade da CDA nº 2788144-0, com conseqüente suspen-
são das medidas coercitivas em razão da mesma. Sendo assim,
nos termos dos artigos 135 do Código Tributário Nacional e
527, inciso III e 558, ambos do vigente Diploma Processual
Civil, atribuo ao recurso os efeitos de antecipação da tutela
recursal, até o julgamento final deste recurso. III. Posto isto,
requisitem-se informações ao d. Juízo de origem, pelo decênio,
sobre uma eventual decisão e sobre outros esclarecimentos con-
siderados pertinentes. IV. Intime-se o agravado para que no
prazo legal responda, observando o disposto no artigo 527, in-
ciso V, do Código de Processo Civil. V. Com as informações do
Juízo, e decorrido o prazo de resposta do agravado, remetam-
se os autos à douta Procuradoria Geral da Justiça. Curitiba, 04
de setembro de 2006. Des. DIMAS ORTÊNCIO DE MELO
Relator

0021 . Processo/Prot: 0373855-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170799. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000085 Execução Fiscal. Agra-
vante: Lauro Hiroshi Watanabe. Advogado: Claudemir Molina.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Marisa da Silva Sigulo, Sônia Regina Dias Barata. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Habith. Relator
Convocado: Juiz Conv. Abraham Lincoln Calixto. Despacho:

VISTOS ETC.; 1. Admito a formação do agravo e determino o
seu processamento. 2. Requisitem-se informações ao Juiz sin-
gular, que deverá prestá-las no prazo de 10 dias, indagando-lhe
ainda, a respeito do cumprimento do art. 526 do Código de
Processo Civil, por parte da agravante. 3. Intime-se o agravado
para responder, querendo, e juntar cópia das peças dos autos
que entender convenientes no prazo de 10 dias, observado o
disposto no inciso V, do art. 527 do CPC. 4. Em seguida, abra-
se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se.
Curitiba, 12 de setembro de 2006. ABRAHAM LINCOLN
CALIXTO JUIZ RELATOR

0022 . Processo/Prot: 0373870-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172531. Comarca: Santo Antônio da Platina.
Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 200400000057
Execução Fiscal. Agravante: Hospital Nossa Senhora da Saú-
de. Advogado: Celso Augusto Milani Cardoso. Agravado: Cai-
xa Econômica Federal. Advogado: Geraldo Saviani da Silva.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Munir Karam.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS, etc. 1 - O HOSPITAL NOSSA SENHORA DA SAÚ-
DE agravou do despacho que, nos autos de execução fiscal que
lhe move a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, tendo por obje-
to certidão de dívida ativa relativa ao FUNDO DE GARAN-
TIA POR TEMPO DE SERVIÇO, deferiu o pedido para que a
penhora recaísse em repasses das verbas municipais, estaduais
e federais, bem como da UNIMED, até o montante do débito,
no valor de R$ 508.015,82. Alega que se trata de entidade sem
fins lucrativos, que seu balanço semestral foi deficitário, que o
bloqueio das verbas ocasionará o colapso de suas atividades,
que os repasses são para pagamento de serviços já prestados,
que as verbas destinadas ao SUS são impenhoráveis e que a
garantia deve atender ao princípio da menor onerosidade. 2 - O
objeto da execução fiscal é a dívida ativa relativa ao não reco-
lhimento do FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SER-
VIÇO, que é administrado pela CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL, circunstância que desloca a competência para conhecer e
julgar do recurso à Justiça Federal, na forma do artigo 109,
inciso I, da Constituição Federal. Os depósitos para o FGTS
representam obrigação legal do empregador em benefício do
empregado. Há, entretanto, nítido interesse federal na higidez
do Fundo, cujos recursos são utilizados na implementação de
políticas habitacionais vinculadas ao Sistema Financeiro da

Habitação - SFH. A execução fiscal das dívidas do FGTS, a
cargo da União ou da CEF mediante convênio, não se confun-
de com a relação de trabalho subjacente, já que não envolve
diretamente empregador e empregado (art. 114, I, da CF/88),
nem com cobrança de penalidade administrativa pelos órgãos
de fiscalização das relações trabalhistas (art. 114, VII, da CF/
88). Cuida-se de relação que decorre da lei (ex lege) e não da
vontade das partes (ex voluntate ). É também uma relação de
Direito Público, que se estabelece entre a União, ou a CEF, e
os empregadores inadimplentes com o FGTS, e não de Direito
Privado decorrente do contrato de trabalho. Assim, a compe-
tência para processar e julgar as execuções fiscais propostas
pela União, ou pela CEF mediante convênio, para a cobrança
do FGTS permanece, mesmo após a EC n.º 45/04, com a Justi-
ça Federal. Cite-se, a propósito, o seguinte precedente do SU-
PERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: CONFLITO DE COM-
PETÊNCIA Nº 60.237 - MG (2006/0054407-0) AUTOR : CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL - CEF RÉU : MECÂNICA ÚTIL
LTDA SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE
MURIAÉ - MG SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A
VARA CÍVEL DE MURIAÉ - MG CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - INSCRIÇÃO DA DÍVIDA
PELA FAZENDA NACIONAL - COBRANÇA PELA CEF -
EXECUTIVO DA UNIÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL - EMENDA CONSTITU-CIONAL 45/2004. 1. A
dívida ativa para com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço - FGTS é inscrita pela Fazenda Nacional, que pode, por
autorização legal (Lei 8.844/94) transferir a cobrança para a
Caixa Econômica Federal. Apesar da delegação de competên-
cia, o título não perde a característica de executivo fiscal da
União. 2. A modificação, pela Emenda Constitu-cional 45/2004,
do art. 114 da CF não altera a competência para o julgamento
do feito. 3. Conflito de competência conhecido para declarar a
competência do Juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Muriaé -
MG Nestas condições, reconhecendo a Justiça Federal como
competente para conhecer e julgar da matéria em grau de recur-
so, declino da minha competência e determino a remessa dos
presentes autos ao TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL da 4ª
REGIÃO, com sede em Porto Alegre. Publique-se e intime-se.
Curitiba, 12 de setembro de 2006. MUNIR KARAM - Relator

0023 . Processo/Prot: 0374084-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173031. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000062 Execução Fiscal. Agra-
vante: Casa Viscardi Sa. Advogado: Lucius Marcus Oliveira,
Ari Carlos Cantele, Alceu Schwegler. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Bernadete Gomes de
Souza. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Manas-
sés de Albuquerque. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

V i s t o s. CASA VISCARDI S.A., interpôs perante este Cole-
giado recurso de Agravo de Instrumento, procurando a reforma
da r. decisão que em ação de execução fiscal (autos nº 62/2004),
determinou o prosseguimento da execução com conseqüente
penhora de bens, nos termos do art. 10, d Lei de Execução
Fiscal. O recurso de Agravo de Instrumento não merece segui-
mento eis que, o presente caderno recursal está eivado de vício
insanável, por não atender aos requisitos obrigatórios inseridos
no artigo 525, inciso I, do Diploma Adjetivo Civil, ou seja, a
ausência de peças essenciais. “O agravo de instrumento deve
ser instruído com as peças obrigatórias e também com as ne-
cessárias ao exato conhecimento das questões discutidas. A falta
de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao agravo
ou à turma julgadora o não conhecimento dele”(IX ETAB, 3ª
conclusão; maioria).1 Dos documentos que instruem o recurso,
observa-se a inexistência da procuração outorgada pela Agra-
vada, portanto, ausente um dos documentos exigidos pelo art.
525, I, do Código de Processo Civil. A ausência de alguma das
peças obrigatórias constitui vício insanável, por se tratar de
requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Assim, era ônus
da Agravante, instruir o recurso com procuração da Agravada,
ou não constando esta dos autos, necessária a certidão do Car-
tório, comprovando sua inexistência. A jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça é uníssona sobre a matéria, dizendo:
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊN-
CIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA A ADVOGADO DO
AGRAVADO OU DE CERTIDÃO COMPROVANDO SUA
INEXISTÊNCIA. PROTOCOLO. CARIMBO ILEGÍVEL. IM-
POSSIBILIDADE DEFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. 1. A cópia da procuração outorgada ao
agravado é peça essencial à formação do instrumento de agra-
vo, nos termos do artigo 544, § 1º, do Código de Processo Ci-
vil. 2. Não constando dos autos principais a referida peça, deve
o agravante juntar certidão comprobatória de sua ausência, sob
pena de não conhecimento do recurso. 3. ... 4. Agravo regimen-
tal improvido. (STJ - AgRg nos EDcl no Ag 555491/SP. Sexta
Turma. Rel. Min. Paulo Gallotti. Publicado em 05-09-05). PRO-
CESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FORMAÇÃO DO
INSTRUMENTO DE AGRAVO TRASLADO DE PEÇA OBRI-
GATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO AGRAVA-
DO. ART. 525, I, DO CPC. A regra inserta no art. 525, I, do
CPC estabelece que incumbe ao agravante o dever de instruir o
agravo, obrigatoriamente, com as peças que enumera. Caberia
à agravante instruir o agravo com certidão que atestasse a ocor-
rência de tal fato, para o fim de desincumbir-se da exigência do
estipulado no referido dispositivo legal. Recurso especial não
conhecido. (STJ - Resp n.º 464981/SP. Segunda Turma. Rel.
Min. Francisco Peçanha Martins. Publicado em 10-10-05). As-
sim, verificando-se que não ocorreu a juntada da procuração
da Agravada, nem tampouco há nos autos certidão do Cartório,
informando sobre a inexistência da mesma, o presente recurso
não deve ser processado, por ausência de documento essencial
à formação do Agravo de Instrumento. Com efeito, por não ter
sido observado requisito essencial e exigido pelo artigo 525,
inciso I, do Código de Processo Civil, merece ser negado se-
guimento ao recurso. Bem por isso, pela jurisprudência pacífi-
ca deste Tribunal, nos termos do artigo 557, caput, o vigente
Diploma Adjetivo Civil, nego seguimento ao presente recurso,
interposto por Casa Viscardi S.A. Publique-se e intime-se. Cu-
ritiba, 12 de setembro de 2006. JOÃO LUÍS MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE Desembargador Relator

I Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 4ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08318

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Abner Pereira da Silva 010 0373143-9

015 0373650-9
032 0374453-4
033 0374489-4

Alceu Waldir Schultz 025 0374183-7
Aldo de Mattos Sabino Junior 016 0373755-9

017 0373777-5
018 0373848-9

Amanda Louise Ramajo C. Giusti 011 0373296-5
Andrea Margarethe A. de Miranda 016 0373755-9

026 0374193-3
027 0374202-7
029 0374304-6

Antônio Augusto Vieira Gouveia 026 0374193-3
Antonio Augusto Ferreira Porto 029 0374304-6
Antonio Bacarin 001 0060288-2/03
Arianna de Nicolai P. Gevaerd 001 0060288-2/03
Arlete Francisca da Silva Reis 006 0344983-8

019 0374014-7
Arno Apolinário Junior 007 0358388-2
Benoit Scandelari Bussmann 007 0358388-2
Bruno de Toledo Azzolini 019 0374014-7
Carlos Frederico M. d. S. Filho 001 0060288-2/03
Carlos Frederico Viana Reis 004 0316265-4
Carlos Vitor Maranhão de Loyola 005 0331540-8
Carmino Donato Junior 013 0373623-2

014 0373649-6
Clèmerson Merlin Clève 001 0060288-2/03
Claudia Solange Hegeto Prochet 019 0374014-7
Cristiane de Oliveira Azim 005 0331540-8
Damien Pablo de Oliveira Theis 002 0082226-6
Daniel de Oliveira Godoy Junior 015 0373650-9

018 0373848-9
032 0374453-4
033 0374489-4

Daniele Neves Popika 031 0374343-3
Elerson Galiotto 020 0374128-6
Evandro Lúcio Pereira de Souza 034 0348119-4
Fábio Dutra 012 0373475-6

033 0374489-4
Fabiane Munhoz Rossoni 006 0344983-8
Gabriela de Paula Soares 001 0060288-2/03
Geraldo Saviani da Silva 006 0344983-8
Guilherme Grummt Wolf 029 0374304-6
Hamilton Antonio de Melo 006 0344983-8

022 0374136-8
Herick Pavin 030 0374328-6

031 0374343-3
Iguacimir Gonçalves Franco 032 0374453-4
Iguaraci Aparecida de Carvalho 001 0060288-2/03
Jackson Sponholz 001 0060288-2/03
Jairo Basso 034 0348119-4
João de Barros Torres 018 0373848-9
Joaquim Roberto Munhoz de Mello 025 0374183-7

026 0374193-3
027 0374202-7
029 0374304-6

Joel Samways Neto 016 0373755-9
018 0373848-9
026 0374193-3
027 0374202-7
029 0374304-6

José Brito de Almeida Sobrinho 028 0374215-4
José Francisco Cunico Bach 002 0082226-6
José Luiz Ricetti 002 0082226-6
Jovi Vieira Barboza 013 0373623-2

014 0373649-6
Juliano Michels Franco 032 0374453-4
Kleber Veltrini Tozzi 005 0331540-8
Luir Ceschin 010 0373143-9

011 0373296-5
012 0373475-6
015 0373650-9
016 0373755-9
017 0373777-5
018 0373848-9
025 0374183-7
026 0374193-3
027 0374202-7
029 0374304-6
032 0374453-4
033 0374489-4

Luis Oscar Six Botton 029 0374304-6
Luiz Carlos Caldas 001 0060288-2/03
Luiz Fernando Dietrich 008 0373083-8

009 0373085-2
021 0374135-1
023 0374139-9
024 0374147-1
030 0374328-6
031 0374343-3

Marcelo Cesar Maciel 028 0374215-4
Marcelo Ricardo U. d. B. Almeida 028 0374215-4
Marcos dos Santos Marinho 030 0374328-6

031 0374343-3
Marcus Jair Carraro 028 0374215-4
Marinete Violin 019 0374014-7
Maurício Defassi 022 0374136-8
Mauro Cury Filho 008 0373083-8

009 0373085-2
021 0374135-1
023 0374139-9
024 0374147-1
030 0374328-6
031 0374343-3

Mauro Sérgio Guedes Nastari 008 0373083-8
009 0373085-2
021 0374135-1
023 0374139-9
024 0374147-1
030 0374328-6
031 0374343-3

Melquiades Arcoverde Cavalcanti 003 0184117-2
Neuza Tebinka Senhorini 034 0348119-4
Olávio Pires Pereira 011 0373296-5
Paulo Henrique Berehulka 029 0374304-6
Paulo Roberto Ferreira Motta 001 0060288-2/03
Peregrino Dias Rosa Neto 007 0358388-2
Rafael Munhoz de Mello 025 0374183-7

026 0374193-3
027 0374202-7
029 0374304-6

Ramon de Medeiros Nogueira 005 0331540-8
Regina Mensch 028 0374215-4
Rita de Cassia Maistro 004 0316265-4
Roberto Cordeiro Justus 029 0374304-6
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 028 0374215-4
Sérgio Botto de Lacerda 001 0060288-2/03
Sandro Fabiano Santos 010 0373143-9

015 0373650-9
Sandro Vicentini 026 0374193-3
Simara Zonta 032 0374453-4
Suzane Christie Donato 013 0373623-2
Valter Guelssi 020 0374128-6
Vinicius da Silva Borba 004 0316265-4
Wagner José Coltro 003 0184117-2
Wilson Naldo Grube Filho 011 0373296-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0060288-2/03 Execução (Gr/CInt)

. Protocolo: 2005/75442. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
602882 Mandado de Segurança. Impetrante: Lauro Fernando
Zanetti. Advogado: Jackson Sponholz, Iguaraci Aparecida de
Carvalho, Antonio Bacarin. Impetrado: Secretário de Estado
da Administração. Advogado: Paulo Roberto Ferreira Motta,
Arianna de Nicolai Petrovsky Gevaerd, Carlos Frederico Ma-
res de Souza Filho, Clèmerson Merlin Clève, Luiz Carlos Cal-
das. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Paulo Roberto
Ferreira Motta, Arianna de Nicolai Petrovsky Gevaerd, Carlos
Frederico Mares de Souza Filho, Clèmerson Merlin Clève, Luiz
Carlos Caldas. Exequente: Lauro Fernando Zanetti. Advogado:
Jackson Sponholz, Iguaraci Aparecida de Carvalho, Antonio
Bacarin. Executado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Bot-
to de Lacerda, Gabriela de Paula Soares, Paulo Roberto Ferrei-
ra Motta, Arianna de Nicolai Petrovsky Gevaerd, Carlos Frede-
rico Mares de Souza Filho, Clèmerson Merlin Clève, Luiz Car-
los Caldas. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em Composição
Integral. Relator: Des. cargo vago (Des. Nerio Spessato). Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Rui Portugal Bacellar Filho. Despa-
cho:

Intime-se o Exeqüente para que providencie os atos necessári-
os à liquidação do julgado com relação às parcelas retroativas
não pagas. Curitiba, 12 de setembro de 2006. RUI PORTU-
GAL BACELLAR FILHO Relator Convocado

0002 . Processo/Prot: 0082226-6 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 1999/82911. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara de
Família. Ação Originária: 9700000292 Investigação de Pater-
nidade/maternidade. Autor: L. G. Representado(a). Advogado:
José Francisco Cunico Bach, Damien Pablo de Oliveira Theis.
Réu: J. C. P. J.. Advogado: José Luiz Ricetti. Órgão Julgador:
4ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des. Idevan
Lopes. Revisor: Des. Sérgio Arenhart. Despacho:

Ação Rescisória nº 82.226-6 Intime-se o Advogado exeqüente
para que amolde o pedido de execução dos honorários advoca-
tícios (fls. 509/511) à nova sistemática processual civil, estabe-
lecida pela Lei nº 11.232/05, publicada no dia 23 de dezembro
de 2005, que respeitada a vacatio legis de seis meses, iniciou
sua vigência a partir de 24 de junho de 2006. Prazo de 10 (dez)
dias. Curitiba, 13 de setembro de 2006. IDEVAN LOPES Rela-
tor

0003 . Processo/Prot: 0184117-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/128534. Comarca: Assaí. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 200400000177 Ação Civil Pública.
Agravante: Elpídio Bezerra de Melo. Advogado: Wagner José
Coltro, Melquiades Arcoverde Cavalcanti. Agravado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊN-
CIA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. INEXISTÊNCIA DE
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI N.º 8.429/
92. LEGITIMIDADE ATIVA “AD CAUSAM” DO MINISTÉ-
RIO PÚBLICO. APLICABILIDADE, NA ESPÉCIE, DA LEI
DE RESPONSABILIDADE FISCAL. INADMISSÍVEL A
APRECIAÇÃO DO PLEITO DE SUSPENSÃO DO PROCES-
SO ATÉ O JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO N.º 2.138,
EM TRÂMITE PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL, POR CONSTITUIR INOVAÇÃO NA VIA RECURSAL.
(1) O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ações dire-
tas n.ºs 2.797/DF e 2.860/DF, declarou a inconstitucionalidade
da Lei n.º 10.628/02, que acresceu os §§ 1.º e 2.º ao art. 84 do
Código de Processo Penal, a qual disciplinava que a ação de
improbidade administrativa, de que trata a Lei n.º 8.429/92,
deveria ser proposta perante o tribunal competente para pro-
cessar e julgar criminalmente o funcionário ou a autoridade
que detém prerrogativa de foro em razão do exercício - ou mes-
mo após sua cessação - da função pública. (2) O Órgão Especi-
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al deste Tribunal de Justiça, no julgamento do incidente n.º
122.356-3/01, proclamou que a Lei n.º 8.429/92 não contem-
pla inconstitucionalidade formal. (3) De acordo com o enunci-
ado da Súmula 329 do Superior Tribunal de Justiça, “O Minis-
tério Público tem legitimidade para propor ação civil pública
em defesa do patrimônio público”. (4) Os arts. 74 e 75 da Lei
de Responsabilidade Fiscal tiveram o condão de impô-la ao
nosso cenário jurídico a partir da data da sua publicação, de
modo que é esse o marco inicial para carrilhar, sob o seu impé-
rio, os atos da Administração Pública. (5) Inadmissível na via
recursal a apreciação de pleito que não foi submetido ao co-
nhecimento do juiz da causa e, por isso, nada se deliberou a
seu respeito na decisão recorrida, sob pena dessa inovação ca-
racterizar inaceitável supressão de um grau de jurisdição. RE-
CURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. VISTOS e exami-
nados estes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º
184.117-2, da Vara Cível e Anexos da Comarca de Assaí, em
que é agravante ELPÍDIO BEZERRA DE MELO e agravado o
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ. I - RE-
LATÓRIO Em ação civil pública por ato de improbidade admi-
nistrativa, após a rejeição das justificativas preliminares apre-
sentadas, deferiu-se a petição inicial e determinou-se a citação
do réu, ora agravante, para responder, querendo (fls. 243/261).
Contra essa decisão é que se volta este recurso. Sustenta o agra-
vante, em suas razões recursais, (i) a incompetência do juízo
de primeiro grau por força do art. 84 do Código de Processo
Penal, com a redação que lhe deu a Lei n.º 10.628/02, (ii) a
inconstitucionalidade formal da Lei n.º 8.429/92 por inobser-
vância ao art. 65 da Constituição Federal, (iii) a ilegitimidade
ativa ad causam do Ministério Público para o ajuizamento de
ação civil pública visando o ressarcimento de supostos danos
causados ao erário municipal e (iv) a inaplicabilidade da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC n.º 101/00) a fatos ocorridos no
mesmo ano em que foi publicada. Caso assim não se entenda,
pede seja determinada a suspensão do processo até o julgamen-
to da reclamação n.º 2.138-8, em trâmite perante o Supremo
Tribunal Federal, visto que se refere à adequação dos agentes
políticos ao regime da Lei n.º 8.429/92 (fls. 02/37). Efeito sus-
pensivo negado (fls. 287/290). O juiz da causa informou ter o
agravante cumprido a regra do art. 526 do Código de Processo
Civil e que a decisão recorrida restou mantida por seus própri-
os fundamentos (fls. 296/297). O agravado, em contra-razões,
rebateu todos os argumentos deduzidos pelo agravante (fls. 299/
305). A Douta Procuradoria-Geral de Justiça sugere o despro-
vimento do recurso (fls. 312/319). É o relatório. II - FUNDA-
MENTAÇÃO Vão analisadas as teses recursais: (a) INCOM-
PETÊNCIA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU: O Plenário do
Supremo Tribunal Federal, em sessão do dia 15.09.05, por
maioria de votos, julgou procedente o pedido deduzido nas ações
diretas n.ºs 2.797 e 2.860, Relator o eminente Ministro Sepúl-
veda Pertence, para declarar a inconstitucionalidade da Lei n.º
10.628/02, que acresceu os §§ 1.º e 2.º ao art. 84 do Código de
Processo Penal, a qual disciplinava que a ação de improbidade
administrativa, de que trata a Lei n.º 8.429/92, deveria ser pro-
posta perante o tribunal competente para processar e julgar cri-
minalmente o funcionário ou a autoridade que detém prerroga-
tiva de foro em razão do exercício - ou mesmo após sua cessa-
ção - da função pública. É o que se infere do Informativo n°
401 daquela Suprema Corte, verbis: “Entendeu-se que o § 1º
do art. 84 do CPP, além de ter feito interpretação autêntica da
Carta Magna, o que seria reservado à norma de hierarquia cons-
titucional, usurpou a competência do STF como guardião da
Constituição Federal ao inverter a leitura por ele já feita de
norma constitucional, o que, se admitido, implicaria submeter
a interpretação constitucional do Supremo ao referendo do le-
gislador ordinário. Considerando, ademais, que o § 2º do art.
84 do CPP veiculou duas regras - a que estende, à ação de im-
probidade administrativa, a competência especial por prerro-
gativa de função para inquérito e ação penais e a que manda
aplicar, em relação à mesma ação de improbidade, a previsão
do § 1º do citado artigo - concluiu-se que a primeira resultaria
na criação de nova hipótese de competência originária não pre-
vista no rol taxativo da Constituição Federal, e, a segunda esta-
ria atingida por arrastamento. Ressaltou-se, ademais, que a ação
de improbidade administrativa é de natureza civil, conforme se
depreende do § 4º do art. 37 da CF, e que o STF jamais enten-
deu ser competente para o conhecimento de ações civis, por
ato de ofício, ajuizadas contra as autoridades para cujo proces-
so penal o seria (...)”. O art. 26 da Lei Federal n.º 9.868/99
estabelece que “A decisão que declara a constitucionalidade ou
a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em ação di-
reta ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a inter-
posição de embargos declaratórios, não podendo, igualmente,
ser objeto de ação rescisória”, enquanto o art. 28, parágrafo
único, dessa mesma lei dispõe que “A declaração de constituci-
onalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpreta-
ção conforme a Constituição e a declaração parcial de incons-
titucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos
e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e
à Administração Pública federal, estadual e municipal”. O re-
curso, nesse ponto, é manifestamente improcedente. (b) IN-
CONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI N.º 8.429/92:
O Órgão Especial deste Tribunal, no julgamento do incidente
de declaração de inconstitucionalidade n° 122.356-3/01, assim
decidiu: “Constitucional. Controle incidental de inconstitucio-
nalidade. Lei federal n.º 8.429/92 (improbidade administrati-
va). Alegação de vício no processo legislativo que a originou,
por ofensa ao princípio da bicameralidade. Inocorrência. Pro-
jeto de lei cujo trâmite começou na Câmara dos Deputados, foi
ao Senado Federal, Casa revisora onde recebeu emenda substi-
tutiva, sendo que, quando do seu retorno à Casa inicial, o ‘subs-
titutivo’ foi aprovado parcialmente, subsistindo em parte o pro-
jeto original. Incidente de declaração de inconstitucionalidade
improcedente, com retorno dos autos à Câmara remetente” (jul-
gado em 15.08.03). Além disso, o Supremo Tribunal Federal,
na ação direta de inconstitucionalidade n.º 2.182, que trata dessa
mesma matéria, indeferiu a medida cautelar pleiteada para, em
conseqüência, proclamar o seguinte: “MEDIDA CAUTELAR
EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
Nº 8.429, DE 02.06.1992, QUE DISPÕE SOBRE AS SAN-
ÇÕES APLICÁVEIS AOS AGENTES PÚBLICOS NOS CA-
SOS DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO NO EXERCÍCIO DE
MANDATO, CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO NA ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INDIRETA OU FUNDA-
CIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ALEGAÇÃO DE
VÍCIO FORMAL OCORRIDO NA FASE DE ELABORAÇÃO
LEGISLATIVA NO CONGRESSO NACIONAL (CF, ARTIGO
65). 1. Preliminar de não-conhecimento suscitada pela Advo-
cacia Geral da União: é desnecessária a articulação, na inicial,
do vício de cada uma das disposições da lei impugnada quando
a inconstitucionalidade suscitada tem por escopo o reconheci-
mento de vício formal de toda a lei. 2. Projeto de lei aprovado
na Casa Iniciadora (CD) e remetido à Casa Revisora (SF), na
qual foi aprovado substitutivo, seguindo-se sua volta à Câmara
(CF, artigo 65, par. único). A aprovação de substitutivo pelo
Senado não equivale à rejeição do projeto, visto que ‘emenda
substitutiva é a apresentada a parte de outra proposição, deno-
minando-se substitutivo quando a alterar, substancial ou for-
malmente, em seu conjunto’ (§ 4º do artigo 118 do RI-CD);
substitutivo, pois, nada mais é do que uma ampla emenda ao
projeto inicial. 3. A rejeição do substitutivo pela Câmara, apro-
vando apenas alguns dispositivos dele destacados (artigo 190
do RI-CD), implica a remessa do projeto à sanção presidencial,
e não na sua devolução ao Senado, porque já concluído o pro-
cesso legislativo; caso contrário, dar-se-ia interminável repeti-
ção de idas e vindas de uma Casa Legislativa para outra, o que
tornaria sem fim o processo legislativo. Medida cautelar inde-
ferida”. O recurso, nesse ponto, está em confronto com a juris-
prudência dominante deste e do Supremo Tribunal Federal. (c)
ILEGITIMIDADE ATIVA “AD CAUSAM” DO MINISTÉRIO
PÚBLICO: De acordo com o enunciado da Súmula 329 do Su-
perior Tribunal de Justiça, “O Ministério Público tem legitimi-
dade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio
público”. O recurso, nesse ponto, está em confronto com Sú-
mula do Superior Tribunal de Justiça. (d) INAPLICABILIDA-
DE DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL A FATOS
OCORRIDOS NO MESMO ANO EM QUE FOI PUBLICA-
DA: As razões recursais, nesse ponto, vieram de forma genéri-
ca, sem qualquer respaldo jurídico, não contrariando os termos
da decisão recorrida, em ofensa ao princípio da dialeticidade
(CPC, art. 524, inc. II). Não obstante, transcreve-se, para do-
cumentar, a fundamentação utilizada pelo juiz da causa para
indeferir esse pleito, a qual se adota como razão de aqui deci-
dir em vista de sua perfeita correção, verbis: “...a mencionada
Lei entrou em vigor em 05/05/2000, em observância ao dispos-
to no seu artigo 74, que estabeleceu que o mencionado diploma
legal teria vigência a partir da data da sua publicação, momen-
to a partir do qual tornou-se norma cogente. Ressalte-se que
inexiste no texto legal da citada Lei Complementar n.º 101/
2000 qualquer dispositivo afastando a incidência do dispositi-
vo que se alega ter o réu violado no exercício em que ela entrou
em vigor. Como bem salientou o Dr. Promotor de Justiça em
sua manifestação sobre a resposta inicial, ‘a matéria disciplina-
da no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal - o dispositivo
descumprido pelo requerido -, não foi objeto de disposições
transitórias, a despeito de outras tantas previstas nas disposi-
ções finais e transitórias daquele diploma legal, de forma que a
única ilação que se extrai é a de sua vigência a partir da publi-
cação, sendo esta, sem sombra de qualquer dúvida, a vontade
do legislador ordinário’. Assim, como os fatos imputados ao
réu ocorreram sob a égide da Lei Complementar n.º 101/2000,
não há falar em inaplicabilidade daquele diploma legal” (fl.
259). Nesse sentido, a doutrina de Mauro Roberto Gomes de
Mattos, citada pela Douta Procuradoria-Geral de Justiça, apon-
tando que “Os arts. 74 e 75 possuem o condão de impor a LRF
ao nosso cenário a partir da sua publicação no órgão oficial de
imprensa. (...) Esse marco inicial de vigência da LRF é impor-
tante para carrilhar os atos dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário, quando instados a se pronunciar sobre matérias
inclusas na presente lei e que, porventura, também figuravam
no texto anterior da lei complementar” (“Comentários à Lei de
Responsabilidade Fiscal”, obra organizada por Ives Gandra da
Silva Martins e Carlos Valder do Nascimento, Ed. Saraiva, SP,
2001, pág. 481 - vide fl. 318 destes autos). O recurso, nesse
ponto, é manifestamente improcedente. (e) SUSPENSÃO DO
PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO N.º
2.138, EM TRÂMITE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL: Versa a Reclamação n° 2.138, em trâmite perante o
Supremo Tribunal Federal, sobre a aplicação aos agentes
políticos - naquele caso específico, Ministro de Estado -
do regime de responsabilidade da Lei de Improbidade Ad-
ministrativa (Lei n.º 8.429/92). Esse pleito suspensivo,
como se vê às fls. 208/261, não foi submetido ao conheci-
mento do juiz da causa e, por isso, nada se deliberou a seu
respeito na decisão recorrida, não podendo agora, por cons-
tituir inovação na via recursal, ser apreciado, sob pena de
inaceitável supressão de um grau de jurisdição. O recurso,
nesse ponto, é manifestamente inadmissível. III - DISPO-
SITIVO Nessas condições, forte no art. 557, caput, do Có-
digo de Processo Civil, nega-se seguimento ao recurso. Pu-
blique-se, intimem-se e dê-se a conhecer ao juiz da causa.
Oportunamente ao arquivo. Curitiba, 06.09.06 Juiz Xisto
Pereira - Relator, Substituto em Segundo Grau.

0004 . Processo/Prot: 0316265-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/177194. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000763 Medida Cautelar.
Agravante: Município de Londrina. Advogado: Rita de
Cassia Maistro. Agravado: José Carlos de Barros Tran-
nin. Advogado: Carlos Frederico Viana Reis, Vinicius da
Silva Borba. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Desª Regina Afonso Portes. Relator Convocado: Juiz
Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos e examinados... Este recurso volta-se contra a decisão
de fls. 26/27, prolatada nos autos n.º 763/05 de ação cautelar
preparatória. A Câmara deu provimento ao agravo de instru-
mento n.º 328.185-2, interposto por um litisconsorte passivo,
para revogar essa decisão. Nessas condições, forte no art. 140,
inc. XXV, do Regimento Interno deste Tribunal, julgo extinto
este procedimento recursal, sem resolução de mérito, pela per-
da de seu objeto. Publique-se e intimem-se. Oportunamente ao
arquivo. Curitiba, 13.09.06 Juiz Xisto Pereira - Relator, Subs-
tituto em Segundo Grau.

0005 . Processo/Prot: 0331540-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/28971. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000607 Ação Civil Pública.
Agravante: Paulo Noboru Ynoue. Advogado: Carlos Vitor Ma-
ranhão de Loyola, Kleber Veltrini Tozzi, Ramon de Medeiros
Nogueira, Cristiane de Oliveira Azim. Agravado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Interessado: Lígia Catarina Pi-
nheiro Daijó. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Anny Mary Kuss. Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Espín-
dola. Despacho:

J. aos autos respectivos. Atenda-se. Ficam os autos do A.I. em
questão suspensos até decisão em contrário. Ctba., 14/09/2006
Des. Anny Mary Kuss Relator Originário.

0006 . Processo/Prot: 0344983-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/71076. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000421 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Universidade Estadual de Londrina. Advogado:
Hamilton Antonio de Melo, Arlete Francisca da Silva Reis,
Fabiane Munhoz Rossoni. Agravado: Antonio José Saviani da
Silva. Advogado: Geraldo Saviani da Silva. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator
Convocado: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados... No feito de origem, o juiz da causa pro-
latou sentença denegando a ordem pleiteada e revogando a li-
minar, objeto deste recurso, anteriormente deferida (certidão
anexa). Por isso, forte no art. 140, inc. XXV, do RITJPR, pela
perda do seu objeto, julgo extinto este procedimento recursal.
P.R.I. Oportunamente ao arquivo. Curitiba, 13.09.06. Juiz Xis-
to Pereira, Substituto em Segundo Grau.

0007 . Processo/Prot: 0358388-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/114684. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação
Originária: 200300000459 Carta de Sentença. Agravante: J.
Malucelli Construtora de Obras Ltda. Advogado: Peregrino Dias
Rosa Neto, Benoit Scandelari Bussmann. Agravado: Petróleo
Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Arno Apolinário Junior.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Fernando
de Oliveira. Despacho:

Arquive-se. Em 13.09.06. Des. Ruy Fernando de Oliveira -
Relator

0008 . Processo/Prot: 0373083-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169956. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400001821 Habilitação. Agravante: Reginaldo
Pinheiro da Costa. Advogado: Mauro Cury Filho, Mauro Sér-
gio Guedes Nastari. Agravado: Az Imóveis Ltda. Advogado:
Luiz Fernando Dietrich. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Re-
lator: Desª Anny Mary Kuss. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos, ... Irresignado com a decisão singular que deixou de
receber o recurso de apelação, ante a ausência do comprovante
de preparo de custas, julgando-o deserto, nos termos do art.
511, § 2º do Código de Processo Civil, interpõe o agravante o
presente recurso, aduzindo: Não possuí condições para arcar
com as custas e despesas processuais, e por estar insatisfeito
com parte da sentença proferida nos autos de Habilitação, apre-
sentou ao MM. Juiz singular recurso de apelação, requerendo a
concessão do benefício de Assistência Judiciária Gratuita nos
moldes da Lei 1.060/50, juntando aos autos, naquela oportuni-
dade, as declarações de impossibilidade de pagamento de cus-
tas e despesas processuais, única exigência da lei, e que, mes-
mo estando à margem da legislação pertinente, teve seu pedido
de assistência judiciária indeferido. Ao final, requer a proce-
dência do presente recurso para que conceda o benefício da
assistência judiciária gratuita ao agravante. É o relatório, passo
a decisão: Em analisando os pressupostos de admissibilidade
recursal, temos que o presente se mostra intempestivo. A deci-
são recorrida foi publicada (fls. 30) em 18 de agosto de 2006,
uma sexta-feira, iniciando o prazo recursal no primeiro dia útil
subseqüente, na segunda-feira, dia 21, vencendo o prazo recur-
sal em 30 de agosto do ano em curso, uma quarta-feira, sendo
que, pela autenticação mecânica quanto ao recebimento do agra-
vo (fls. 03) consta data 31 de agosto de 2006, como a de sua
interposição, sendo, pois, interposto um dia após o término do
prazo fatal. Ante sua intempestividade, esta leva ao seu não
conhecimento. O presente recurso se mostra manifestamente
inadmissível, pelo que, nos permissivos termos do artigo 557
do CPC, nego-lhe seguimento. Determino a baixa deste no re-
gistro de pendências de julgamento deste Relator, para os devi-
dos fins. Intime-se. Curitiba, 13 de setembro de 2006. ANNY
MARY KUSS Relatora

0009 . Processo/Prot: 0373085-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169957. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400001654 Habilitação. Agravante: Osmar Lu-
ciano de Faria. Advogado: Mauro Cury Filho, Mauro Sérgio
Guedes Nastari. Agravado: Az Imóveis Ltda. Advogado: Luiz
Fernando Dietrich. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Desª Anny Mary Kuss. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Vistos, ... Irresignado com a decisão singular, que deixou de
receber o recurso de apelação, ante a ausência do comprovante
de preparo de custas, julgando-o deserto, nos termos do art.
511, § 2º do Código de Processo Civil, interpõe o agravante o
presente recurso aduzindo: Não possuí condições para arcar
com as custas e demais despesas processuais, e, por estar insa-
tisfeito com parte da sentença proferida nos autos de Habilita-
ção, apresentou ao Juiz singular recurso de apelação, requeren-

do a concessão do benefício de Assistência Judiciária Gratuita
nos moldes da Lei 1.060/50, juntando aos autos, naquela opor-
tunidade, as declarações de impossibilidade de pagamento de
custas e demais despesas processuais, única exigência da lei, e,
mesmo estando à margem da legislação pertinente teve seu pe-
dido de assistência judiciária indeferido. Ao final, requer a pro-
cedência do presente recurso para que se conceda o benefício
da assistência judiciária gratuita ao agravante. É o relatório,
passo a decisão: Em analisando os pressupostos de admissibili-
dade recursal, temos que o presente se mostra intempestivo. A
decisão recorrida foi publicada (fls. 30), em 18 de agosto de
2006, uma sexta-feira, iniciando o prazo recursal no primeiro
dia útil subseqüente, segunda-feira, dia 21, vencendo o prazo
recursal em 30 de agosto do ano em curso, uma quarta-feira,
sendo que, pela autenticação mecânica quanto ao recebimento
do agravo (fls. 03) consta a data 31 de agosto de 2006 como a
de sua interposição, sendo, pois, interposto um dia após o tér-
mino do prazo fatal. Ante a intempestividade, esta leva ao seu
não conhecimento. O recurso se mostra manifestamente inad-
missível, pelo que, nos permissivos termos do artigo 557 do
CPC, nego-lhe seguimento. Determino a baixa deste no regis-
tro de pendências de julgamento deste Relator, para os devidos
fins. Intime-se. Curitiba, 13 de setembro de 2006. ANNY MARY
KUSS Relatora

0010 . Processo/Prot: 0373143-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170351. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200500028223 Habilitação. Agravante: Stockfer - Comércio e
Distribuição de Ferro e Aço Ltda (matriz), Stockfer - Comércio
e Distribuição de Ferro e Aço Ltda (filial), Bell´s Indústria e
Comécio de Plásticos e Metais Ltda. Advogado: Sandro Fabia-
no Santos. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ces-
chin. Agravado: Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário
do Estado do Paraná. Advogado: Abner Pereira da Silva. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fan-
chin. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da de-
cisão proferida pelo juízo de primeiro grau nos autos de Habi-
litação n.º 28223/0000 em trâmite perante a 3ª Vara da Fazenda
Pública, e que indeferiu o pedido de homologação da cessão de
crédito, entendendo desnecessária sua homologação. Susten-
tam as agravantes que se utilizando dos benefícios dos decretos
5003/2001 e 5154/2001, adquiriram direitos creditórios para
fruição dos benefícios previstos nesses decretos e, para viabili-
zar a transferência dos precatórios adquiridos e a compensa-
ção, promoveram o pedido de habilitação, sendo que o juízo de
primeiro grau ordenou o arquivamento da cessão de crédito,
entendendo não ser necessária a homologação judicial. Diante
disso requerem: a) a distribuição por prevenção à Quinta Câ-
mara Cível, por ter proferido decisão nos autos n.º 362025-9;
b) o provimento do recurso para determinar o recebimento e
prosseguimento da habilitação até a homologação do crédito. É
o relatório. DECIDO. 2. Dos requisitos de admissibilidade do
recurso A decisão agravada está às fls. 81/83/TJ; a certidão de
intimação da decisão agravada consta às fls. 84/TJ; as procura-
ções outorgadas aos advogados das agravantes e do agravado
estão, respectivamente, às fls. 22 e 71/TJ. O agravo é tempesti-
vo (fls. 84 e 02/TJ). Portanto, presentes os requisitos extrínse-
cos quanto à admissibilidade do recurso de agravo, passa-se à
análise do mérito da pretensão recursal. 3. Da reforma da deci-
são de primeiro grau A decisão de primeiro grau deve ser refor-
mada. Antes de ingressar no exame do mérito deste agravo pro-
priamente dito, note-se que não procede o pedido de distribui-
ção por prevenção sugerido pela agravante à fl. 15. É que, não
obstante tratar-se de caso semelhante, não se vê presente a co-
nexão. Sequer haverá perigo de decisões conflitantes, pois, como
se verá, a decisão segue o mesmo raciocínio exarado pelo ór-
gão indicado como prevento (5ª Câmara Cível deste Tribunal).
A nova redação dada ao artigo 557, § 1º-A do Código de Pro-
cesso Civil, objetivando desobstruir a pauta dos Tribunais e
objetivando a celeridade da prestação jurisdicional, permite ao
relator dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver
em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, dispensando
a manifestação do órgão colegiado. É o que ocorre no presente
caso, devendo ser provido parcialmente o agravo. Vejamos. 3.1.
Da cessão de crédito, homologação judicial e decretos 5.003/
01 e 5.154/01 A Emenda Constitucional n.º 30 de 2000 deu
nova redação ao artigo 78 dos Atos das Disposições Constitu-
cionais Transitórias da Constituição Federal de 1.988, dispon-
do que é permitida a cessão de precatórios com o objetivo de se
efetuar a compensação de créditos com valores devidos ao Es-
tado. O Poder Executivo Estadual, por sua vez, e para imple-
mentar a norma constitucional, editou os Decretos 5.154/2001
e 5.003/2001, regulamentando o processo administrativo de
compensação de precatórios com débitos já vencidos e inscri-
tos em dívida ativa. Veja-se a redação do artigo 3º do Decreto
5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos abrangidos pelo par-
celamento de que trata o artigo 78 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias produzirá efeitos somente depois de
homologada no juízo da execução e comunicada a entidade
devedora pela presidência do respectivo Tribunal”. O art. 1º do
Decreto 5.154/2001, assim dispõe: “Art. 1º. O pedido para a
compensação de precatórios próprios ou objeto de cessão, com
créditos tributários ou não tributários do Estado do Paraná ins-
critos em dívida ativa, deverá ser preenchido em formulário
próprio, conforme modelo constante do Anexo Único deste
decreto, e protocolado na Secretaria de Estado da Fazenda, ins-
truído com: I - prova de homologação judicial do crédito, seja
por precatório próprio ou por cessão; (...) Ora, os dispositivos
são claros ao disporem a respeito da exigência de homologação
judicial para o fim de compensação de créditos com débitos
perante a Administração Pública Estadual. Não guarda razoa-
bilidade a decisão do juízo de primeiro grau ao dispor que os
decretos contrariam o Código Civil quanto ao procedimento de
cessão de crédito. Veja-se que nada obsta que o Poder Público,
a fim de atender o comando da norma constitucional, estabele-
ça requisitos para a cessão de créditos por meio de decreto,
especialmente quando destinada à compensação de débitos com
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o Estado. Esta providência em nada colide com o Código Civil,
mormente porque está na seara do direito tributário, regula-
mentando o procedimento de compensação de créditos decor-
rentes de precatório com os débitos fiscais existentes com o
Estado. A propósito: “APELAÇÃO CÍVEL. COMPENSAÇÃO
DE PRECATÓRIO COM DÉBITO TRIBUTÁRIO (ICMS).
NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DO CRÉDITO. ART.
1º, DO DECRETO 5.154/2001. 1. A cessão de créditos de pre-
catório deve ser realizada por instrumento público e homologa-
da judicialmente (art. 1º, do Decreto 5.154/01). 2. Enquanto
não comprovada satisfatoriamente a titularidade do precatório
cedido, não pode ser autorizada a compensação com débito fis-
cal.” (Ap. Cív. N.º 323.223, Rel. Des. Valter Ressel, DJ de 09/
06/2006). Em face do externado acima, e considerando que a
decisão de primeiro grau está em manifesto confronto com as
normas legais citadas, deve ser revogada, nos termos do artigo
557, § 1º-A do Código de Processo Civil. 3.2. Do pedido inici-
al e de sua adequação às circunstâncias da demanda Tendo em
vista a relevância da matéria, mormente porque diz respeito ao
erário público, algumas observações devem ser feitas para que
não se cause qualquer tipo de prejuízo aos cofres públicos. Trata-
se de cautela necessária para evitar fraudes, como a existência
de precatórios em duplicidade e a reiteração de pedidos de co-
brança de créditos que já foram quitados. Aliás, ressalte-se,
ainda que o trabalho a ser desenvolvido seja árduo, é impres-
cindível a colaboração e compreensão dos Cartórios, Advoga-
dos e, principalmente, do Ministério Público, que por meio de
suas Promotorias junto às Varas de Fazenda Pública deverá
perseguir os mínimos indícios de fraude e promover a respon-
sabilização dos culpados, além de instaurar procedimento com-
petente para a regularização de todos os precatórios em trâmite
e cobrança, realizando auditagem e encontro de contas, a fim
de, com isso, determinar o valor preciso de cada um deles. E,
ao magistrado, por evidente, cabe o controle dos precatórios,
pois os mesmos se encontram, ainda, sob a responsabilidade e
presidência dos Magistrados da Fazenda Pública. Pois bem.
Diante das razões acima deduzidas, resulta cristalina a respon-
sabilidade dos cessionários em instruírem, de forma adequada,
seus pedidos de homologação, porque nisso os Juízes têm ra-
zão: não poderão homologar transferências de créditos inexis-
tentes ou minimamente duvidosos. No presente caso, isto é, no
precatório adquirido por STOCKFER - COMÉRCIO E DIS-
TRIBUIÇÃO DE FERRO E AÇO LTDA., é bem de ver que,
com o devido respeito, a petição da Homologação da Cessão
de Crédito é muito simples, ficando aquém do que dela, nos
termos acima estipulados, se deve esperar (fls. 19/21). Isso
porque, considerando que tramita em autos separados daqueles
da demanda principal nº 10.878, é preciso que instrua o pedido
de homologação com todos os documentos que permitam ao
Juízo e aos demais interessados conferir a origem do precató-
rio, nome e qualificação do titular, quitação de eventuais tribu-
tos devidos, valor do crédito principal que cabe ao cedente,
percentual cedido etc.. Nesse aspecto é que deve ser adaptado
o pedido de homologação da cessão de crédito. Enfim, o fato é
que desde a inicial, deve o interessado na transferência da titu-
laridade envidar todos os esforços a fim de apresentar, desde
logo, todas as informações que permitam a verificação da cer-
teza do negócio entabulado, cabendo ressaltar que a presunção
de veracidade das escrituras públicas é, na verdade, juris tan-
tum e não iure et iure, o que torna imperiosa a comprovação
daquelas informações por outros meios que não apenas as de-
clarações prestadas pelas partes. Não se trata de presumir a
má-fé das partes; antes ao contrário, pois o controle rigoroso
de tais cessões visa não só a segurança do Erário e do correto
cumprimento das decisões judiciais, mas principalmente pre-
servar os cedentes e os cessionários de futuros prejuízos e abor-
recimentos, ainda que simplesmente oriundos de equívocos.
Disso resulta que, não obstante a revogação da decisão a quo,
não é possível dar provimento ao recurso para os fins pretendi-
dos pela agravante porque, tal como posto, o pedido inicial não
permite que seja julgado, ainda que sobre ele tenham se mani-
festado os interessados. 4. Dispositivo Diante do exposto, dou
provimento parcial ao recurso, com base no art. 557 do Código
de Processo Civil, revogando a decisão monocrática de primei-
ro grau para o fim de: a) determinar à Requerente STOCKFER
- COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE FERRO E AÇO LTDA.,
com base no art. 284 do Código de Processo Civil, que emende
a inicial, querendo, no prazo de quinze (15) dias, informando e
instruindo o pedido com: a.1) origem do precatório; a.2) trânsi-
to em julgado da sentença e inexistência de impedimentos ou
outros óbices legais/formais para o pagamento; a.3) titularida-
de do cedente; a.4) valor que individualmente lhe pertence, bem
como o total do precatório; a.5) valor (ou percentual) do crédi-
to cedido; a.6) comprovação da quitação dos tributos porven-
tura devidos ou indicação da assunção de tais responsabilida-
des pelas partes e; a.7) outros dados e elementos indispensá-
veis a que o Magistrado, desde logo, possa ter a certeza de que
está diante de precatório existente e válido. b) julgando o Juízo
a quo que a emenda atende aos fins preconizados, determino o
prosseguimento do processo, dando-se integral cumprimento
ao art. 100 da Constituição Federal, ordenando o julgador, com
rigor absoluto, tudo o que for necessário para permitir a segura
homologação da cessão do crédito pretendida, ou mesmo a ins-
tauração de procedimentos para apuração de irregularidades ou
fraudes que, porventura, sejam constatados neste ou em outros
pedidos similares, requerendo, para tanto, a pronta intervenção
do Ministério Público. c) nessas condições, isto é, determinado
que o cedente é titular exclusivo de percentual de valor que se
apresente líquido e certo, o Tribunal poderá proferir a homolo-
gação pretendida, nos termos do § 3º do art. 515 do Código de
Processo Civil, acaso persista entendimento contrário daquele
Juízo a quo. Dê-se ciência da presente decisão ao MM. Juiz da
3ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, com urgência. Intime-se.
Curitiba, 14 de setembro de 2006. Des. Marcos de Luca Fan-
chin Relator

0011 . Processo/Prot: 0373296-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170214. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
197300011229 Habilitação de Crédito. Agravante: Restaurante

Aeroporto Afonso Pena Ltda. Advogado: Wilson Naldo Grube
Filho, Olávio Pires Pereira. Agravado: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Luir Ceschin, Amanda Louise Ramajo Corvello Gius-
ti. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de
Luca Fanchin. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da de-
cisão proferida pelo juízo de primeiro grau nos autos n.º 1.656/
2006 em trâmite perante a 1ª Vara da Fazenda Pública, que
entendeu pela desnecessidade de homologação judicial da ces-
são de crédito como requisito da validade do ato. Sustenta a
agravante que se utilizando dos benefícios dos decretos 5003/
2001 e 5154/2001, que possibilitam a compensação de ICMS
com precatórios vencidos do Estado do Paraná, adquiriu direi-
tos creditórios oriundos da ação ordinária de indenização n.º
11.229/73, mas o juízo de primeiro grau indeferiu o pedido,
entendendo não ser necessária a homologação judicial. Diante
disso requer o provimento do recurso para determinar o recebi-
mento e prosseguimento da habilitação até a homologação do
crédito. É o relatório. DECIDO. 2. Dos requisitos de admissi-
bilidade do recurso A decisão agravada está às fls. 14/15/TJ; a
agravante tomou ciência da decisão por meio da declaração de
fl. 15 verso (possibilitando aferir a tempestividade do recurso);
as procurações outorgadas aos advogados da agravante e do
agravado estão, respectivamente, às fls. 12 e 13/TJ. O agravo é
tempestivo (fls. 15-verso e 02/TJ). Portanto, presentes os re-
quisitos extrínsecos quanto à admissibilidade do recurso de
agravo, passa-se à análise do mérito da pretensão recursal. 3.
Da reforma da decisão de primeiro grau A decisão deve ser
reformada. A nova redação dada ao artigo 557, § 1º-A do Códi-
go de Processo Civil, objetivando desobstruir a pauta dos Tri-
bunais e objetivando a celeridade da prestação jurisdicional,
permite ao relator dar provimento ao recurso se a decisão re-
corrida estiver em manifesto confronto com súmula ou juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superi-
or, dispensando a manifestação do órgão colegiado. É o que
ocorre no presente caso, devendo ser provido parcialmente o
agravo. Vejamos. 3.1. Da cessão de crédito, homologação judi-
cial e decretos 5.003/01 e 5.154/01 A Emenda Constitucional
n.º 30 de 2000 deu nova redação ao artigo 78 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fe-
deral de 1.988, dispondo que é permitida a cessão de precatóri-
os com o objetivo de se efetuar a compensação de créditos com
valores devidos ao Estado. O Poder Executivo Estadual, por
sua vez, e para implementar a norma constitucional, editou os
Decretos 5.154/2001 e 5.003/2001, regulamentando o proces-
so administrativo de compensação de precatórios com débitos
já vencidos e inscritos em dívida ativa. Veja-se a redação do
artigo 3º do Decreto 5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos
abrangidos pelo parcelamento de que trata o artigo 78 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias produzirá efeitos
somente depois de homologada no juízo da execução e comu-
nicada a entidade devedora pela presidência do respectivo Tri-
bunal”. O art. 1º do Decreto 5.154/2001, assim dispõe: “Art.
1º. O pedido para a compensação de precatórios próprios ou
objeto de cessão, com créditos tributários ou não tributários do
Estado do Paraná inscritos em dívida ativa, deverá ser preen-
chido em formulário próprio, conforme modelo constante do
Anexo Único deste decreto, e protocolado na Secretaria de Es-
tado da Fazenda, instruído com: I - prova de homologação ju-
dicial do crédito, seja por precatório próprio ou por cessão;
(...) Ora, os dispositivos são claros ao disporem a respeito da
exigência de homologação judicial para o fim de compensação
de créditos com débitos perante a Administração Pública Esta-
dual. Não guarda razoabilidade a decisão do juízo de primeiro
grau ao dispor que os decretos contrariam o Código Civil quan-
to ao procedimento de cessão de crédito. Veja-se que nada obs-
ta que o Poder Público, a fim de atender o comando da norma
constitucional, estabeleça requisitos para a cessão de créditos
por meio de decreto, especialmente quando destinada à com-
pensação de débitos com o Estado. Esta providência em nada
colide com o Código Civil, mormente porque está na seara do
direito tributário, regulamentando o procedimento de compen-
sação de créditos decorrentes de precatório com os débitos fis-
cais existentes com o Estado. A propósito: “APELAÇÃO CÍ-
VEL. COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO COM DÉBITO
TRIBUTÁRIO (ICMS). NECESSIDADE DE HOMOLOGA-
ÇÃO DO CRÉDITO. ART. 1º, DO DECRETO 5.154/2001. 1.
A cessão de créditos de precatório deve ser realizada por ins-
trumento público e homologada judicialmente (art. 1º, do De-
creto 5.154/01). 2. Enquanto não comprovada satisfatoriamen-
te a titularidade do precatório cedido, não pode ser autorizada
a compensação com débito fiscal.” (Ap. Cív. N.º 323.223, Rel.
Des. Valter Ressel, DJ de 09/06/2006). Em face do externado
acima, e considerando que a decisão de primeiro grau está em
manifesto confronto com as normas legais citadas, deve ser re-
vogada, nos termos do artigo 557, § 1º-A do Código de Proces-
so Civil. 3.2. Do pedido inicial e de sua adequação às circuns-
tâncias da demanda Tendo em vista a relevância da matéria,
mormente porque diz respeito ao erário público, algumas ob-
servações devem ser feitas para que não se cause qualquer tipo
de prejuízo aos cofres públicos. Trata-se de cautela necessária
para evitar fraudes, como a existência de precatórios em dupli-
cidade e a reiteração de pedidos de cobrança de créditos que já
foram quitados. Aliás, ressalte-se, ainda que o trabalho a ser
desenvolvido seja árduo, é imprescindível a colaboração e com-
preensão dos Cartórios, Advogados e, principalmente, do Mi-
nistério Público, que por meio de suas Promotorias junto às
Varas de Fazenda Pública deverá perseguir os mínimos indíci-
os de fraude e promover a responsabilização dos culpados, além
de instaurar procedimento competente para a regularização de
todos os precatórios em trâmite e cobrança, realizando audita-
gem e encontro de contas, a fim de, com isso, determinar o
valor preciso de cada um deles. E, ao magistrado, por evidente,
cabe o controle dos precatórios, pois os mesmos se encontram,
ainda, sob a responsabilidade e presidência dos Magistrados da
Fazenda Pública. Pois bem. Diante das razões acima deduzi-
das, resulta cristalina a responsabilidade dos cessionários em
instruírem, de forma adequada, seus pedidos de homologação,
porque nisso os Juízes têm razão: não poderão homologar trans-
ferências de créditos inexistentes ou minimamente duvidosos.
No presente caso, isto é, no precatório adquirido por RESTAU-
RANTE AEROPORTO AFONSO PENA LTDA., é bem de ver

que, com o devido respeito, a petição da Homologação da Ces-
são de Crédito é muito simples, ficando aquém do que dela,
nos termos acima estipulados, se deve esperar (fls. 16/18). Isso
porque, considerando que tramita em autos separados daqueles
da demanda principal nº 11.229/73, é preciso que instrua o pe-
dido de homologação com todos os documentos que permitam
ao Juízo e aos demais interessados conferir a origem do preca-
tório, nome e qualificação do titular, quitação de eventuais tri-
butos devidos, valor do crédito principal que cabe ao cedente,
percentual cedido etc.. Nesse aspecto é que deve ser adaptado
o pedido de homologação da cessão de crédito. Enfim, o fato é
que desde a inicial, deve o interessado na transferência da titu-
laridade envidar todos os esforços a fim de apresentar, desde
logo, todas as informações que permitam a verificação da cer-
teza do negócio entabulado, cabendo ressaltar que a presunção
de veracidade das escrituras públicas é, na verdade, juris tan-
tum e não iure et iure, o que torna imperiosa a comprovação
daquelas informações por outros meios que não apenas as de-
clarações prestadas pelas partes. Não se trata de presumir a
má-fé das partes; antes ao contrário, pois o controle rigoroso
de tais cessões visa não só a segurança do Erário e do correto
cumprimento das decisões judiciais, mas principalmente pre-
servar os cedentes e os cessionários de futuros prejuízos e abor-
recimentos, ainda que simplesmente oriundos de equívocos.
Disso resulta que, não obstante a revogação da decisão a quo,
não é possível dar provimento ao recurso para os fins pretendi-
dos pela agravante porque, tal como posto, o pedido inicial não
permite que seja julgado, ainda que sobre ele tenham se mani-
festado os interessados. 4. Dispositivo Diante do exposto, dou
provimento parcial ao recurso, com base no art. 557 do Código
de Processo Civil, revogando a decisão monocrática de primei-
ro grau para o fim de: a) determinar à Requerente RESTAU-
RANTE AEROPORTO AFONSO PENA LTDA., com base no
art. 284 do Código de Processo Civil, que emende a inicial,
querendo, no prazo de quinze (15) dias, informando e instruin-
do o pedido com: a.1) origem do precatório; a.2) trânsito em
julgado da sentença e inexistência de impedimentos ou outros
óbices legais/formais para o pagamento; a.3) titularidade do
cedente; a.4) valor que individualmente lhe pertence, bem como
o total do precatório; a.5) valor (ou percentual) do crédito cedi-
do; a.6) comprovação da quitação dos tributos porventura de-
vidos ou indicação da assunção de tais responsabilidades pelas
partes e; a.7) outros dados e elementos indispensáveis a que o
Magistrado, desde logo, possa ter a certeza de que está diante
de precatório existente e válido. b) julgando o Juízo a quo que
a emenda atende aos fins preconizados, determino o prossegui-
mento do processo, dando-se integral cumprimento ao art. 100
da Constituição Federal, ordenando o julgador, com rigor ab-
soluto, tudo o que for necessário para permitir a segura homo-
logação da cessão do crédito pretendida, ou mesmo a instaura-
ção de procedimentos para apuração de irregularidades ou frau-
des que, porventura, sejam constatados neste ou em outros pe-
didos similares, requerendo, para tanto, a pronta intervenção
do Ministério Público. c) nessas condições, isto é, determinado
que o cedente é titular exclusivo de percentual de valor que se
apresente líquido e certo, o Tribunal poderá proferir a homolo-
gação pretendida, nos termos do § 3º do art. 515 do Código de
Processo Civil, acaso persista entendimento contrário daquele
Juízo a quo. Dê-se ciência da presente decisão ao MM. Juiz da
1ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, com urgência. Intime-se.
Curitiba, 14 de setembro de 2006. Des. Marcos de Luca Fan-
chin Relator

0012 . Processo/Prot: 0373475-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169964. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028189 Habilitação. Agravante: Bolivar Calçados Ltda.
Advogado: Fábio Dutra. Agravado: Estado do Paraná. Advoga-
do: Luir Ceschin. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da de-
cisão proferida pelo juízo de primeiro grau nos autos de Habi-
litação n.º 28189/0000 em trâmite perante a 3ª Vara da Fazenda
Pública, e que indeferiu o pedido de homologação da cessão de
crédito, entendendo desnecessária sua homologação. Sustenta
a agravante que se utilizando dos benefícios dos decretos 5003/
2001 e 5154/2001, que possibilitam a compensação de ICMS
com precatórios vencidos do Estado do Paraná, adquiriu de
Emílio Antunes Fernandes Neto, João Felipe da Silva, Jusênio
Carlos Silva Lustoza, Luiz Carlos Vieira Lustoza, Isolina Mar-
ques de Oliveira Krol e Rita Maria Modesto, os direitos credi-
tórios oriundos da ação ordinária 10878/0000. Aduz que para
viabilizar a transferência do precatório, promoveu a habilita-
ção, autuada sob n.º 28189/0000, sendo que o juízo de primei-
ro grau indeferiu o pedido, entendendo não ser necessária a
homologação judicial. Alega também que a decisão opõe-se aos
decretos 5154/2001 e 5003/2001, que são aplicados nos casos
de compensação pela Fazenda Pública e também o entendi-
mento do Estado do Paraná, que emite pareceres no sentido de
que somente se defere a compensação em caso de homologa-
ção judicial da cessão de crédito. Diante disso requer o provi-
mento do recurso para determinar o recebimento e prossegui-
mento da habilitação até a homologação do crédito. É o relató-
rio. DECIDO. 2. Dos requisitos de admissibilidade do recurso
A decisão agravada está às fls. 78/80/TJ; a certidão de intima-
ção da decisão agravada consta às fls. 81 e 83/TJ; a procuração
outorgada ao advogado da agravante está à fl. 27, não havendo
delegação de poderes em relação ao Estado do Paraná (o que é
dispensável tendo em vista a condição de fazenda pública). O
agravo é tempestivo (fls. 81 e 83 e 02/TJ). Portanto, presentes
os requisitos extrínsecos quanto à admissibilidade do recurso
de agravo, passa-se à análise do mérito da pretensão recursal.
3. Da reforma da decisão de primeiro grau A decisão deve ser
reformada. A nova redação dada ao artigo 557, § 1º-A do Códi-
go de Processo Civil, objetivando desobstruir a pauta dos Tri-
bunais e objetivando a celeridade da prestação jurisdicional,
permite ao relator dar provimento ao recurso se a decisão re-
corrida estiver em manifesto confronto com súmula ou juris-

prudência do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superi-
or, dispensando a manifestação do órgão colegiado. É o que
ocorre no presente caso, devendo ser provido parcialmente o
agravo. Vejamos. 3.1. Da cessão de crédito, homologação judi-
cial e decretos 5.003/01 e 5.154/01 A Emenda Constitucional
n.º 30 de 2000 deu nova redação ao artigo 78 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fe-
deral de 1.988, dispondo que é permitida a cessão de precatóri-
os com o objetivo de se efetuar a compensação de créditos com
valores devidos ao Estado. O Poder Executivo Estadual, por
sua vez, e para implementar a norma constitucional, editou os
Decretos 5.154/2001 e 5.003/2001, regulamentando o proces-
so administrativo de compensação de precatórios com débitos
já vencidos e inscritos em dívida ativa. Veja-se a redação do
artigo 3º do Decreto 5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos
abrangidos pelo parcelamento de que trata o artigo 78 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias produzirá efeitos
somente depois de homologada no juízo da execução e comu-
nicada a entidade devedora pela presidência do respectivo Tri-
bunal”. O art. 1º do Decreto 5.154/2001, assim dispõe: “Art.
1º. O pedido para a compensação de precatórios próprios ou
objeto de cessão, com créditos tributários ou não tributários do
Estado do Paraná inscritos em dívida ativa, deverá ser preen-
chido em formulário próprio, conforme modelo constante do
Anexo Único deste decreto, e protocolado na Secretaria de Es-
tado da Fazenda, instruído com: I - prova de homologação ju-
dicial do crédito, seja por precatório próprio ou por cessão;
(...) Ora, os dispositivos são claros ao disporem a respeito da
exigência de homologação judicial para o fim de compensação
de créditos com débitos perante a Administração Pública Esta-
dual. Não guarda razoabilidade a decisão do juízo de primeiro
grau ao dispor que os decretos contrariam o Código Civil quan-
to ao procedimento de cessão de crédito. Veja-se que nada obs-
ta que o Poder Público, a fim de atender o comando da norma
constitucional, estabeleça requisitos para a cessão de créditos
por meio de decreto, especialmente quando destinada à com-
pensação de débitos com o Estado. Esta providência em nada
colide com o Código Civil, mormente porque está na seara do
direito tributário, regulamentando o procedimento de compen-
sação de créditos decorrentes de precatório com os débitos fis-
cais existentes com o Estado. A propósito: “APELAÇÃO CÍ-
VEL. COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO COM DÉBITO
TRIBUTÁRIO (ICMS). NECESSIDADE DE HOMOLOGA-
ÇÃO DO CRÉDITO. ART. 1º, DO DECRETO 5.154/2001. 1.
A cessão de créditos de precatório deve ser realizada por ins-
trumento público e homologada judicialmente (art. 1º, do De-
creto 5.154/01). 2. Enquanto não comprovada satisfatoriamen-
te a titularidade do precatório cedido, não pode ser autorizada
a compensação com débito fiscal.” (Ap. Cív. N.º 323.223, Rel.
Des. Valter Ressel, DJ de 09/06/2006). Em face do externado
acima, e considerando que a decisão de primeiro grau está em
manifesto confronto com as normas legais citadas, deve ser re-
vogada, nos termos do artigo 557, § 1º-A do Código de Proces-
so Civil. 3.2. Do pedido inicial e de sua adequação às circuns-
tâncias da demanda Tendo em vista a relevância da matéria,
mormente porque diz respeito ao erário público, algumas ob-
servações devem ser feitas para que não se cause qualquer tipo
de prejuízo aos cofres públicos. Trata-se de cautela necessária
para evitar fraudes, como a existência de precatórios em dupli-
cidade e a reiteração de pedidos de cobrança de créditos que já
foram quitados. Aliás, ressalte-se, ainda que o trabalho a ser
desenvolvido seja árduo, é imprescindível a colaboração e com-
preensão dos Cartórios, Advogados e, principalmente, do Mi-
nistério Público, que por meio de suas Promotorias junto às
Varas de Fazenda Pública deverá perseguir os mínimos indíci-
os de fraude e promover a responsabilização dos culpados, além
de instaurar procedimento competente para a regularização de
todos os precatórios em trâmite e cobrança, realizando audita-
gem e encontro de contas, a fim de, com isso, determinar o
valor preciso de cada um deles. E, ao magistrado, por evidente,
cabe o controle dos precatórios, pois os mesmos se encontram,
ainda, sob a responsabilidade e presidência dos Magistrados da
Fazenda Pública. Pois bem. Diante das razões acima deduzi-
das, resulta cristalina a responsabilidade dos cessionários em
instruírem, de forma adequada, seus pedidos de homologação,
porque nisso os Juízes têm razão: não poderão homologar trans-
ferências de créditos inexistentes ou minimamente duvidosos.
No presente caso, isto é, no precatório adquirido por BOLI-
VAR CALÇADOS LTDA., é bem de ver que, com o devido
respeito, a petição da Homologação da Cessão de Crédito é
muito simples, ficando aquém do que dela, nos termos acima
estipulados, se deve esperar (fls. 17/19). Isso porque, conside-
rando que tramita em autos separados daqueles da demanda
principal nº 10.878, é preciso que instrua o pedido de homolo-
gação com todos os documentos que permitam ao Juízo e aos
demais interessados conferir a origem do precatório, nome e
qualificação do titular, quitação de eventuais tributos devidos,
valor do crédito principal que cabe ao cedente, percentual ce-
dido etc.. Nesse aspecto é que deve ser adaptado o pedido de
homologação da cessão de crédito. Enfim, o fato é que desde a
inicial, deve o interessado na transferência da titularidade en-
vidar todos os esforços a fim de apresentar, desde logo, todas
as informações que permitam a verificação da certeza do negó-
cio entabulado, cabendo ressaltar que a presunção de veracida-
de das escrituras públicas é, na verdade, juris tantum e não iure
et iure, o que torna imperiosa a comprovação daquelas infor-
mações por outros meios que não apenas as declarações presta-
das pelas partes. Não se trata de presumir a má-fé das partes;
antes ao contrário, pois o controle rigoroso de tais cessões visa
não só a segurança do Erário e do correto cumprimento das
decisões judiciais, mas principalmente preservar os cedentes e
os cessionários de futuros prejuízos e aborrecimentos, ainda
que simplesmente oriundos de equívocos. Disso resulta que,
não obstante a revogação da decisão a quo, não é possível dar
provimento ao recurso para os fins pretendidos pela agravante
porque, tal como posto, o pedido inicial não permite que seja
julgado, ainda que sobre ele tenham se manifestado os interes-
sados. 4. Dispositivo Diante do exposto, dou provimento par-
cial ao recurso, com base no art. 557 do Código de Processo
Civil, revogando a decisão monocrática de primeiro grau para
o fim de: a) determinar à Requerente BOLIVAR CALÇADOS
LTDA LTDA., com base no art. 284 do Código de Processo
Civil, que emende a inicial, querendo, no prazo de quinze (15)
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dias, informando e instruindo o pedido com: a.1) origem do
precatório; a.2) trânsito em julgado da sentença e inexistência
de impedimentos ou outros óbices legais/formais para o paga-
mento; a.3) titularidade do cedente; a.4) valor que individual-
mente lhe pertence, bem como o total do precatório; a.5) valor
(ou percentual) do crédito cedido; a.6) comprovação da quita-
ção dos tributos porventura devidos ou indicação da assunção
de tais responsabilidades pelas partes e; a.7) outros dados e
elementos indispensáveis a que o Magistrado, desde logo, pos-
sa ter a certeza de que está diante de precatório existente e
válido. b) julgando o Juízo a quo que a emenda atende aos fins
preconizados, determino o prosseguimento do processo, dan-
do-se integral cumprimento ao art. 100 da Constituição Fede-
ral, ordenando o julgador, com rigor absoluto, tudo o que for
necessário para permitir a segura homologação da cessão do
crédito pretendida, ou mesmo a instauração de procedimentos
para apuração de irregularidades ou fraudes que, porventura,
sejam constatados neste ou em outros pedidos similares, reque-
rendo, para tanto, a pronta intervenção do Ministério Público.
c) nessas condições, isto é, determinado que o cedente é titular
exclusivo de percentual de valor que se apresente líquido e cer-
to, o Tribunal poderá proferir a homologação pretendida, nos
termos do § 3º do art. 515 do Código de Processo Civil, acaso
persista entendimento contrário daquele Juízo a quo. Dê-se ci-
ência da presente decisão ao MM. Juiz da 3ª Vara da Fazenda
Pública do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba, com urgência. Intime-se. Curitiba, 14 de setembro
de 2006. Des. Marcos de Luca Fanchin Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURAN-
ÇA. PREFEITO MUNICIPAL. LIMINAR DEFERIDA PARA
SUSPENDER O PROCESSO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO
DE CASSAÇÃO DO MANDATO ELETIVO. DECISÕES JU-
DICIAIS ANTERIORES EQUIVOCADAMENTE INTERPRE-
TADAS. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
SEGUIMENTO NEGADO. VISTOS e examinados estes autos
de AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 373.623-2, da Vara
Única da Comarca de Engenheiro Beltrão, em que é agravante
a CÂMARA MUNICIPAL DE QUINTA DO SOL e agravados
CARMINO DONATO JÚNIOR, SUZANE CHRISTIE DONA-
TO BARRETO e FLORIVAL PERES DE MARCOS. I - RE-
LATÓRIO A Câmara Municipal de Quinta do Sol instaurou
processo político-administrativo visando a cassação do manda-
to eletivo do Prefeito daquele Município, Florival Peres de
Marcos, o qual, no curso desse processo, impetrou mandado de
segurança que levou o n.º 134/06. Nesse feito, a liminar foi
parcialmente deferida “para que a comissão processante desig-
ne audiência para oitiva das testemunhas de defesa, devendo a
comissão processante proceder a intimação ou determinar, a
comissão, que o requerido deverá levá-las independentemente
de intimação e, ao mesmo tempo, afastar a vereadora Oriedes
Maria Marques dos trabalhos da comissão processante por ser
parente em 3.º do vice-prefeito” (fls. 112/113). Contra essa
decisão, Florival Peres de Marcos interpôs agravo de instru-
mento, registrado neste Tribunal sob n.º 342.313-8, buscando
aumentar o âmbito de sua extensão. O eminente Relator, De-
sembargador J. Vidal Coelho, a princípio, deferiu o efeito “sus-
pensivo ativo” almejado, em 12.04.06, para suspender “o an-
damento dos trabalhos da comissão até o julgamento do agra-
vo” (fl. 117). No julgamento desse recurso, ocorrido em
18.07.06, a 4.ª Câmara Cível, por unanimidade de votos, ne-
gou-lhe provimento, restando revogada, em conseqüência, a
suspensão antes determinada e mantida “a decisão que conce-
deu parcialmente a liminar no mandado de segurança, porque
ausentes quaisquer fundamentos relevantes para a sua amplia-
ção a justificar a suspensão do processo administrativo ou a
realização de outros atos nele inerentes” (fls. 63/66). Em vista
dessa decisão colegiada, o processo político-administrativo re-
tomou seu rumo, disso sendo intimado, em 18.08.06, pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal de Quinta do Sol, Florival Peres
de Marcos, verbis: “Vimos através do presente, notificar a Vos-
sa Excelência que a Sessão Extraordinária suspensa no dia 20
de abril do corrente ano, será reiniciada no próximo dia 25 de
agosto de 2006, às 14:00 horas, no Plenário da Câmara Muni-
cipal, com o objetivo de dar andamento ao julgamento do Pro-
cesso de Cassação que foi conduzido pela Comissão Proces-
sante, ficando Vossa Excelência ciente de que poderá fazer sua
defesa pessoalmente ou por seu procurador, conforme o Regi-
mento que já é de seu conhecimento” (fl. 71). Em seguida, os
novos advogados de Florival Peres de Marcos, Carmino Dona-
to Júnior e Suzane Christie Donato Barreto, peticionaram, em
22.08.06, ao Presidente da Câmara Municipal de Quinta do Sol
aduzindo e requerendo, em síntese, o seguinte: “Tendo em vis-
ta a expedição do r. Ofício n.º 107/2006-CM, recebido nesta
data, considerando que ainda não transitou em julgado a r. de-
cisão proferida no agravo de instrumento n.º 342.313-8, de
Engenheiro Beltrão, os signatários, ora responsáveis pela apre-
sentação de defesa técnica, nos autos do processo de cassação
de mandato eletivo, vêm requerer a Vossa Excelência, em ho-
menagem e respeito aos princípios constitucionais inerentes ao
‘dues process of law’, e da ampla defesa, se digne: I- Adiar a
data da Sessão de Julgamento, aprazada para realizar-se no dia
25 de agosto de 2006, às 14:00 horas, para data subseqüente ao
trânsito em julgado da r. decisão proferida pelo Egrégio Tribu-
nal de Justiça no recurso acima referido. II- Requerem a Vossa
Excelência, em regime de urgência, se digne determinar o for-
necimento de cópias autenticadas, de todas as peças que com-
põem o Processo de Cassação de Mandato Eletivo, em curso na
Câmara Municipal, para fins de estudo e apresentação de defe-
sa técnica, sob pena de cerceamento do direito de defesa, a

serem entregues pessoalmente aos requerentes, mediante reci-
bo de entrega na forma da lei” (fls. 45/48). Esse pleito, no mes-
mo dia, 22.08.06, foi assim indeferido: “Em atenção ao seu
requerimento datado de 21 de agosto de 2006, vimos informar
que, infelizmente, não podemos atender ao pedido final do
mesmo, posto que o Processo de Cassação foi conduzido den-
tro do rito estabelecido pelo Decreto Lei n.º 201/67 e pela Re-
solução 007/2005, da Câmara Municipal de Quinta do Sol, que
era e sempre foi de conhecimento do Senhor Prefeito e de seus
procuradores. Oportuno informar que o momento para vista dos
autos do processo de cassação (DL 201/67, art. 5.º, V) já pre-
cluiu, pois a instrução foi encerrada e o processo entregue aos
então procuradores do Senhor Prefeito, que, ao invés de ofere-
cer razões escritas, preferiu impetrar mandado de segurança.,
que teve liminar negada, insurgindo-se, assim, o Senhor Pre-
feito em Agravo de Instrumento, que suspendeu a decisão judi-
cial. Assim, impede a questão de trânsito em julgado do acór-
dão proferido, pois este havia dado efeito suspensivo à decisão
do Juízo, que negou a liminar. Ora, uma vez cassada a liminar,
a situação se retorna ao status quo ante, quer dizer, ao estado
em que se encontrava o processo, antes do mandado de segu-
rança. Desta forma, não está obrigada a Câmara a conceder
maior prazo em razão do trânsito em julgado de qualquer deci-
são, pois, conforme o próprio acórdão determinar, a Comissão
não pode ter o prazo para condução do processo prejudicado
por decisões inócuas. O fato de haverem os antigos procurado-
res renunciado não obsta o prosseguimento do processo, pois
amparado na Resolução n.º 007/2005 e no Decreto Lei n.º 201/
67, o Senhor Prefeito terá a leitura do inteiro teor em Plenário,
podendo, após este ato, ser julgado pelo Plenário da Câmara de
Vereadores. Assim, não há que se falar em cerceamento de de-
fesa ou de desrespeito ao ‘devido processo legal’ (due process
of law), que, conforme decidido no Agravo de Instrumento,
obedeceu ao rito legal. A aceitação dos novos procuradores na
data de 16 de agosto, também, não obsta o seguimento do pro-
cesso, posto que, conforme determina o Código de Processo
Civil, a Lei n.º 8.906/94, em caso de processo administrativo,
as normas a serem obedecidas são as específicas e, assim, os
novos procuradores assumem o processo no estágio em que este
se encontra. O processo se encontra no seguinte estágio: A Ses-
são Extraordinária da Câmara Municipal de Quinta do Sol, aber-
ta em 20 de abril de 2006, para leitura e julgamento do proces-
so de cassação do Senhor Prefeito foi suspensa, em razão da
intimação de liminar concedida em Agravo de Instrumento. Uma
vez cassada a liminar, a referida Sessão será reaberta e, assim,
os trabalhos serão conduzidos dentro do estrito rito do Decreto
Lei n.º 201/67, da Resolução n.º 007/2005, do Regimento In-
terno da Câmara Municipal e da Lei Orgânica do Município de
Quinta do Sol, com a leitura do processo e, em seguida, os
Vereadores farão uso da palavra por 15 (quinze) minutos cada
um, devendo o Senhor Prefeito comparecer e se fazer represen-
tar por procuradores para realizar sua defesa no tempo que lhe
será concedido de duas horas, após a leitura do inteiro teor do
processo e da palavra dos Vereadores, precluindo, a partir daí,
qualquer oportunidade de defesa, pois, em seguida, será con-
duzida a votação, podendo o Senhor Prefeito ser cassado ou
absolvido. Por oportuno, informamos a Vossa Senhoria que a
cópia do processo poderá ser adquirida junto ao Mandado de
Segurança impetrado nos autos de n.º 134/06, perante o MM.
Juízo da Comarca de Engenheiro Beltrão, para o qual o Senhor
Prefeito carreou as cópias anteriormente fornecidas, não ca-
bendo, neste momento, qualquer pedido de vista, em razão da
preclusão ocorrida, com base no que dispõe o DL 201/67. Fi-
nalmente, informamos que Vossas Senhorias poderão atuar no
processo de cassação normalmente, em respeito ao devido pro-
cesso legal e aos preceitos de prerrogativas da profissão de
Advogado. Não podem, contudo, retardar o andamento normal
e legal do processo, que se encontrava suspenso em razão de
uma liminar e, com a cassação da mesma, retorna seu curso
normal e vai a Plenário na Sessão de 25 de agosto de 2006,
salvo se outra suspensão for determinada por Juiz ou Tribunal,
o que, sinceramente, esperamos não ocorra, para que a moral
seja restabelecida no Município de Quinta do Sol. Assim, dese-
jamos boa sorte aos novos procuradores e aguardamos sua pre-
sença em Plenário para defesa do Senhor Prefeito, o que muito
nos honrará” (fls. 77/78). Contra essa decisão administrativa,
foi interposto outro mandado de segurança, agora de n.º 382/
06. Aduziu-se, resumidamente, que o processo político-admi-
nistrativo não pode prosseguir em razão de que ainda não tran-
sitou em julgado a decisão deste Tribunal prolatada no agravo
de instrumento n.º 342.313-8, bem assim porque os advogados
não dispõem das peças que o compõem para realizar a defesa
técnica de seu constituinte, o que ofende os princípios consti-
tucionais do contraditório e da ampla defesa. Além disso, asse-
verou-se ter sido ultrapassado o prazo decadencial a que alude
o art. 5.º, inc. VII, do DL n.º 201/67, havendo de ser extinto o
processo político-administrativo (fls. 29/62). O juiz da causa,
não obstante tenha ressaltado ser descabido aguardar o trânsito
em julgado da decisão proferida por este Tribunal no agravo de
instrumento n.º 342.313-8, acabou por deferir a liminar pleite-
ada e determinar que a Câmara Municipal se abstenha “de rea-
lizar a Sessão Extraordinária para julgamento do Processo de
Cassação do Mandato de Prefeito do Sr. Florival Peres de Mar-
cos, ante a aplicação do princípio da ampla defesa e do contra-
ditório e finalmente pela decisão de fls. 241/243 dos autos n.º
134/06” (fls. 82/85). Contra essa decisão judicial é que se volta
este recurso. Diz a agravante, Câmara Municipal de Quinta do
Sol, em suas razões recursais, que: (a) o mandado de segurança
foi impetrado pelos advogados Carmino Donato Júnior e Suza-
ne Christie Donato Barreto e não por seu constituinte, o Prefei-
to Florival Peres de Marcos, havendo, portanto, ilegitimidade
ativa ad causam; (b) apesar de o Relator do agravo de instru-
mento n.º 342.313-8 ter concedido “efeito suspensivo ativo”
ao recurso no dia 12.04.06, para determinar o sobrestamento
do processo político-administrativo, somente teve-se conheci-
mento do teor dessa decisão - e que, por isso, seus efeitos não
podem retroagir - no dia 18.04.06, ou seja, após ter ocorrido,
em 17.04.06, “a leitura do relatório do Relator, após abertura
de espaço para oitiva de testemunhas do Sr. Prefeito, e a apro-
vação do mesmo em Sessão, para a qual foi intimado o Senhor
Prefeito, que preferiu não comparecer, supostamente ampara-
do pelo efeito suspensivo” (fl. 10); (c) a decisão recorrida é
extra ou ultra petita porque não faz parte da causa de pedir

aquela prolatada às fls. 241/243 do anterior mandado de segu-
rança n.º 134/06; (d) não há cerceamento de defesa porque os
advogados poderão comparecer à Sessão Extraordinária e lá
realizarem a defesa de seu constituinte. Pede a concessão de
efeito suspensivo e, ao final, a cassação da decisão recorrida
(fls. 02/26). É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO De início,
insta assinalar, que não se há de aceitar a tese da ilegitimidade
ativa ad causam. O mandado de segurança foi impetrado pelos
advogados Carmino Donato Júnior e Suzane Christie Donato
Barreto em favor de seu constituinte Florival Peres de Marcos
(fls. 29/30), tendo este outorgado àqueles procuração com “os
poderes gerais e os especiais da cláusula ‘ad juditia’ e ‘et ex-
tra’, amplos e ilimitados, para representar o outorgante perante
o Poder Judiciário, em todos os seus Juízos, Instâncias e Tribu-
nais, perante os Poderes Públicos: Municipal, Estadual e Fede-
ral; Órgãos e Repartições Públicas da Administração em geral,
e terceiros, na defesa de seus direitos e interesses, podendo
praticar todos os atos extrajudiciais e judiciais que se fizerem
convenientes e necessários à plena execução do presente man-
dato, inclusive substabelecer, observadas as limitações cons-
tantes do art. 38 do Código de Processo Civil” (fls. 67/70).
Embora não seja essa a melhor técnica, ou a praxe forense,
para redigir a petição inicial de um mandado de segurança,
houve mera irregularidade formal que não têm o condão de
ensejar a extinção do processo, sem resolução de mérito, com
base no art. 267, inc. VI, do CPC. Sabe-se, perfeitamente e sem
qualquer dúvida, quem é o impetrante. No mais, o relatório foi
longo para demonstrar, diante de tudo que se passou, que está
ocorrendo palmar equívoco na interpretação das decisões judi-
ciais antes prolatadas. No primitivo mandado de segurança, sob
n.º 134/06, foi deferida parcialmente a liminar pleiteada “para
que a comissão processante designe audiência para oitiva das
testemunhas de defesa, devendo a comissão processante proce-
der a intimação ou determinar, a comissão, que o requerido
deverá levá-las independentemente de intimação e, ao mesmo
tempo, afastar a vereadora Oriedes Maria Marques dos traba-
lhos da comissão processante por ser parente em 3.º do vice-
prefeito” (fls. 112/113). Contra essa decisão, Florival Peres de
Marcos interpôs agravo de instrumento, registrado neste Tribu-
nal sob n.º 342.313-8, buscando aumentar o âmbito de sua ex-
tensão. O eminente Relator, Desembargador J. Vidal Coelho, a
princípio, deferiu o efeito “suspensivo ativo” almejado, em
12.04.06, para suspender “o andamento dos trabalhos da co-
missão até o julgamento do agravo” (fl. 117). Embora a agra-
vante tenha dito que somente teve conhecimento do teor dessa
decisão - e que, por isso, seus efeitos não podem retroagir - no
dia 18.04.06, ou seja, após, em 17.04.06, “a leitura do relatório
do Relator, após abertura de espaço para oitiva de testemunhas
do Sr. Prefeito, e a aprovação do mesmo em Sessão, para a qual
foi intimado o Senhor Prefeito, que preferiu não comparecer,
supostamente amparado pelo efeito suspensivo” (fl. 10), é cer-
to que esse fato ela própria já havia levado ao conhecimento do
juiz da causa nos autos do mandado de segurança n.º 134/06,
ensejando a prolação, em 19.04.06, da seguinte decisão: “O
presente Mandado de Segurança tem como objetos: impor à
Comissão o ônus de remarcar a audiência para ouvir o denunci-
ado e suas testemunhas; decretar a nulidade do ato da Comis-
são que indeferiu a produção de prova pericial; e decretar a
nulidade dos atos praticados, desde o recebimento da denún-
cia, uma vez que houve a participação da vereadora, Sra. Ori-
des Maria Marques, a qual é supostamente impedida, por ser
tia do vice-prefeito e ter interesse na causa. Às fls. 178/179 foi
concedida parcialmente a segurança” (rectius liminar). “Essa
foi agravada pelo impetrante e o Egrégio Tribunal de Justiça,
na data de 12/04/2006, deferiu efeito suspensivo ativo, suspen-
dendo o andamento dos trabalhos da Comissão até o julgamen-
to definitivo do agravo. Às fls. 210/212 a Impetrada pede a
reconsideração da decisão alegando ilegitimidade passiva, pois
o ato de nomeação da Comissão Processante foi exercido e pra-
ticado pela Câmara Municipal de Quinta do Sol, sendo que
aquela é que deveria ser parte no presente mandamus. Além
disso, requerem a validade dos atos ocorridos até a intimação
da decisão, a qual ocorreu na data de 18/04/06, de acordo com
o disposto no art. 240 do CPC. No que se refere a reunião pela
Comissão Processante no dia 17/04/06, tem-se como inexisten-
te, considerando-se que a decisão do Agravo vigora a partir de
sua prolação, que se deu no dia 12/04/2006 e não da intimação
da decisão determinada pelo juízo ‘a quo’. Ademais, consta
que foi enviado, via fax, no dia 12/04/06, cópia da decisão pro-
ferida nos autos de agravado de instrumento, que foi devida-
mente juntada aos presentes autos. Outrossim, deflagra-se que
o agravo de instrumento tem por objeto questionar a realização
dos demais atos da Comissão Processante, maiormente a reu-
nião que seria realizada na seqüência, qual seja, para instrução
do feito com oitiva das testemunhas arroladas pela defesa. Deste
feito, admitindo-se como válida a reunião do dia 17 de abril de
2006, tem-se a total perda de objeto do mandado de segurança,
pois, ressalta-se, está-se questionando justamente a impossibi-
lidade de realização desta reunião, considerando-se que pelo
juízo ‘a quo’ foi facultado à Comissão Processante intimar as
testemunhas ou determinar que os procuradores deveriam levá-
las independentemente de intimação. Cumpre ressaltar que pelo
Eminente Relator foi decidido ‘De outra parte, a decisão agra-
vada autorizou a que se acometesse ao impetrante a obrigação
de apresentar as testemunhas, o que, em tese, contraria a lei’.
Deste feito, não se pode admitir como válida a reunião realiza-
da pela comissão processante, por absoluta impropriedade do
provimento jurisdicional que se pretende, vez que se admitindo
como válida referida reunião, tem-se por ineficaz o efeito sus-
pensivo concedido pelo Juízo ‘ad quem’. Quanto à ilegitimida-
de passiva da Comissão em relação ao pedido de impedimento
da vereadora, reconheço-a, vez que a vereadora em questão
não faz parte da Comissão Processante. Por outro lado, a ques-
tão referente à ilegitimidade passiva da comissão processante
quanto aos demais pedidos veiculados na inicial, não merece
acolhida, vez que a comissão é quem profere decisões contra
ou a favor do impetrante, sendo, portanto, a autoridade coato-
ra. No que se refere aos pedidos de fls. 205/206, já apreciado
via reflexa quando da análise do pedido formulado pelo impe-
trado, somente para efeito de argumentação, conclui-se que
sendo inexistente a reunião realizada em 17 de abril de 2006,
não se pode proceder a votação final pela Câmara de Vereado-
res designada para o dia 20 de abril de 2006, vez que tal reu-

nião é ato necessariamente subseqüente àquele realizado no
dia 17/04/06. Assim sendo, expeça-se mandado, com urgência,
a fim de intimar-se o Presidente da Câmara de Quinta do Sol,
Sr. Helmut Etgeton, de que a Comissão Processante deve sus-
pender seus trabalhos e que a Câmara de Vereadores não pode-
rá realizar a votação marcada para o dia 20/04/06, ante a deci-
são do Agravo de Instrumento do Egrégio Tribunal de Justiça
do Paraná, cientificando-o de que eventuais atos praticados após
a data de 12/04/2006 são tidos como inexistentes” (fls. 241/
243 dos autos do mandado de segurança e 154/156 destes). Do
teor dessa decisão, o procurador judicial da Câmara Municipal
de Quinta do Sol foi intimado em 19.04.06 (fl. 157) e seu Pre-
sidente em 20.04.06 (fl. 158-verso), não sendo interposto, no
prazo legal, o respectivo recurso. O agravo de instrumento contra
essa decisão, em verdade, somente foi interposto agora, isto é,
em 06.09.06, após ter sido manejado o pedido de reconsidera-
ção de fls. 161/162 (fls. 278/279 dos autos de mandado de se-
gurança n.º 134/06), que restou indeferido (fls. 164/166). Como
o pedido de reconsideração não interrompe, não suspende e
nem reabre o prazo recursal, negou-se seguimento a esse recur-
so, registrado sob n.º 373.649-6, por sua manifesta intempesti-
vidade. Diante disso, essa decisão restou coberta pela preclu-
são, de modo que a retomada do processo político-administra-
tivo sem a repetição dos atos processuais praticados a partir de
12.04.06 acarreta, sem a menor dúvida, sua nulidade absoluta
e, por via de conseqüência, cerceamento de defesa. E o cerce-
amento de defesa, como princípio ínsito ao devido processo
legal administrativo, faz parte da causa de pedir deduzida no
feito de origem, não sendo a decisão recorrida, portanto, extra
ou ultra petita, mesmo porque, como apontou o juiz da causa,
trata-se de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício.
Mas veja-se, além disso, que mesmo que não tivesse sido pro-
latada essa posterior decisão nos autos n.º 134/06 do primeiro
mandado de segurança, declarando inexistentes os atos proces-
suais praticados a partir de 12.04.06 pela comissão processan-
te, ainda assim o processo político-administrativo não poderia
prosseguir. É que este Tribunal, ao negar provimento ao agravo
de instrumento n.º 342.313-8, revogando, em conseqüência, a
suspensão antes determinada, manteve “a decisão que conce-
deu parcialmente a liminar no mandado de segurança, porque
ausentes quaisquer fundamentos relevantes para a sua amplia-
ção a justificar a suspensão do processo administrativo ou a
realização de outros atos nele inerentes” (fls. 63/66). Ora, se
mantida a liminar parcialmente deferida, antes prolatada, evi-
dente que haverá de ser cumprida em seus termos, reabrindo-se
a instrução para oitiva das testemunhas de defesa. A rigor, nem
haveria necessidade do manejo do segundo mandado de segu-
rança, de n.º 382/06, pois o juiz da causa poderia, como fez,
manejar comandos nos autos do mandado de segurança anteri-
or, de n.º 134/06, até mesmo de ofício, para fazer cumprir a
liminar antes parcialmente deferida (CPC, art. 461, § 5.º). O
interesse de agir, portanto, como condição da segunda ação
mandamental só se justifica em razão da alegada decadência,
para a conclusão do processo político-administrativo, com base
no art. 5.º, inc. VII, do DL n.º 201/67. Destarte, este recurso é
manifestamente improcedente. III - DISPOSITIVO Nessas con-
dições, forte no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao
recurso por ser manifestamente improcedente. Publique-se, in-
timem-se e dê-se a conhecer ao juiz da causa. Curitiba, 15.09.06
Juiz Xisto Pereira - Relator, Substituto em Segundo Grau.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURAN-
ÇA. PREFEITO MUNICIPAL. PROCESSO POLÍTICO-AD-
MINISTRATIVO DE CASSAÇÃO DO MANDATO ELETIVO.
DECISÃO JUDICIAL DETERMINANDO A SUSPENSÃO DA
SESSÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO QUE NÃO IN-
TERROMPE, NÃO SUSPENDE E NEM REABRE O PRAZO
RECURSAL. MANIFESTA INTEMPESTIVIDADE. SEGUI-
MENTO NEGADO. VISTOS e examinados estes autos de
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 373.649-6, da Vara Única
da Comarca de Engenheiro Beltrão, em que é agravante a CÂ-
MARA MUNICIPAL DE QUINTA DO SOL e agravado FLO-
RIVAL PERES DE MARCOS. I - RELATÓRIO A agravante
fez instaurar processo político-administrativo visando a cassa-
ção do mandato eletivo do agravado, Prefeito daquele Municí-
pio de Quinta do Sol, o qual, no curso desse processo, impe-
trou mandado de segurança que levou o n.º 134/06. A liminar
foi parcialmente deferida “para que a comissão processante
designe audiência para oitiva das testemunhas de defesa, de-
vendo a comissão processante proceder a intimação ou deter-
minar, a comissão, que o requerido deverá levá-las indepen-
dentemente de intimação e, ao mesmo tempo, afastar a verea-
dora Oriedes Maria Marques dos trabalhos da comissão pro-
cessante por ser parente em 3.º do vice-prefeito” (fls. 37/38).
Contra essa decisão, o agravado interpôs agravo de instrumen-
to, registrado neste Tribunal sob n.º 342.313-8, buscando au-
mentar o âmbito de sua extensão. O eminente Relator, Desem-
bargador J. Vidal Coelho, a princípio, deferiu o efeito “suspen-
sivo ativo” almejado para suspender “o andamento dos traba-
lhos da comissão até o julgamento do agravo” (fl. 42). Diz a
agravante, em suas razões recursais, que apesar de o Relator
desse agravo de instrumento ter concedido o “efeito suspensi-
vo ativo” no dia 12.04.06 para determinar o sobrestamento do
processo político-administrativo, somente teve conhecimento
do teor dessa decisão - e que, por isso, seus efeitos não podem
retroagir - no dia 18.04.06, ou seja, após ter ocorrido, em
17.04.06, “a leitura do relatório do Relator, após abertura de
espaço para oitiva de testemunhas do Sr. Prefeito, e a aprova-
ção do mesmo em Sessão, para a qual foi intimado o Senhor
Prefeito, que preferiu não comparecer, supostamente ampara-
do pelo efeito suspensivo”. Ocorre que, “Por decisão de fls.
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284-286, o MM. Juiz de Direito da Comarca de Engenheiro
Beltrão, indefere o pedido de reconsideração e determina que a
Comissão Processante da Câmara Municipal de Quinta do Sol
realize novamente ato já praticado em 17 de abril de 2006, em
completo descompasso com a normalidade jurídica”, o que lhe
causará enorme prejuízo, haja vista que: (a) “A suspensão dos
trabalhos da Comissão somente ocorre a partir da intimação e
não da lavratura da decisão pelo Tribunal, constituindo-se ônus
do Agravado a intimação e não da Agravante”; (b) “Os traba-
lhos da Comissão Processante foram suspensos, então, a partir
de 18 de Abril, quando da intimação e não a partir do dia 12 de
abril, como pretende a decisão agravada”; (c) “A petição apre-
sentada pelos procuradores do Agravado não pode ser conside-
rada para fins de intimação, posto que não tem cunho oficial do
E. Tribunal de Justiça, justificando assim a alegação da Agra-
vante de que não desobedeceu nenhuma ordem judicial”. Pede
efeito ativo e, ao final, a reforma da decisão recorrida (fls. 02/
17). É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO A liminar antes
pleiteada foi parcialmente deferida “para que a comissão pro-
cessante designe audiência para oitiva das testemunhas de de-
fesa, devendo a comissão processante proceder a intimação ou
determinar, a comissão, que o requerido deverá levá-las inde-
pendentemente de intimação e, ao mesmo tempo, afastar a ve-
readora Oriedes Maria Marques dos trabalhos da comissão pro-
cessante por ser parente em 3.º do vice-prefeito” (fls. 37/38).
Contra essa decisão, o agravado interpôs agravo de instrumen-
to, registrado neste Tribunal sob n.º 342.313-8, buscando au-
mentar o âmbito de sua extensão. O eminente Relator, Desem-
bargador J. Vidal Coelho, a princípio, deferiu o efeito “suspen-
sivo ativo” almejado, em 12.04.06, para suspender “o anda-
mento dos trabalhos da comissão até o julgamento do agravo”
(fl. 42). Embora a agravante tenha dito que somente teve co-
nhecimento do teor dessa decisão - e que, por isso, seus efeitos
não podem retroagir - no dia 18.04.06, ou seja, após, em
17.04.06, “a leitura do relatório do Relator, após abertura de
espaço para oitiva de testemunhas do Sr. Prefeito, e a aprova-
ção do mesmo em Sessão, para a qual foi intimado o Senhor
Prefeito, que preferiu não comparecer, supostamente ampara-
do pelo efeito suspensivo”, é certo que esse fato ela própria já
havia levado ao conhecimento do juiz da causa, em 19.04.06,
nos autos de origem (fls. 210/212), ensejando a prolação, nessa
mesma data, da seguinte decisão: “O presente Mandado de Se-
gurança tem como objetos: impor à Comissão o ônus de remar-
car a audiência para ouvir o denunciado e suas testemunhas;
decretar a nulidade do ato da Comissão que indeferiu a produ-
ção de prova pericial; e decretar a nulidade dos atos praticados,
desde o recebimento da denúncia, uma vez que houve a partici-
pação da vereadora, Sra. Orides Maria Marques, a qual é su-
postamente impedida, por ser tia do vice-prefeito e ter interes-
se na causa. Às fls. 178/179 foi concedida parcialmente a segu-
rança” (rectius liminar). “Essa foi agravada pelo impetrante e o
Egrégio Tribunal de Justiça, na data de 12/04/2006, deferiu efei-
to suspensivo ativo, suspendendo o andamento dos trabalhos
da Comissão até o julgamento definitivo do agravo. Às fls. 210/
212 a Impetrada pede a reconsideração da decisão alegando
ilegitimidade passiva, pois o ato de nomeação da Comissão
Processante foi exercido e praticado pela Câmara Municipal de
Quinta do Sol, sendo que aquela é que deveria ser parte no
presente mandamus. Além disso, requerem a validade dos atos
ocorridos até a intimação da decisão, a qual ocorreu na data de
18/04/06, de acordo com o disposto no art. 240 do CPC. No
que se refere a reunião pela Comissão Processante no dia 17/
04/06, tem-se como inexistente, considerando-se que a decisão
do Agravo vigora a partir de sua prolação, que se deu no dia 12/
04/2006 e não da intimação da decisão determinada pelo juízo
‘a quo’. Ademais, consta que foi enviado, via fax, no dia 12/04/
06, cópia da decisão proferida nos autos de agravado de instru-
mento, que foi devidamente juntada aos presentes autos. Ou-
trossim, deflagra-se que o agravo de instrumento tem por obje-
to questionar a realização dos demais atos da Comissão Pro-
cessante, maiormente a reunião que seria realizada na seqüên-
cia, qual seja, para instrução do feito com oitiva das testemu-
nhas arroladas pela defesa. Deste feito, admitindo-se como vá-
lida a reunião do dia 17 de abril de 2006, tem-se a total perda
de objeto do mandado de segurança, pois, ressalta-se, está-se
questionando justamente a impossibilidade de realização desta
reunião, considerando-se que pelo juízo ‘a quo’ foi facultado à
Comissão Processante intimar as testemunhas ou determinar
que os procuradores deveriam levá-las independentemente de
intimação. Cumpre ressaltar que pelo Eminente Relator foi de-
cidido ‘De outra parte, a decisão agravada autorizou a que se
acometesse ao impetrante a obrigação de apresentar as teste-
munhas, o que, em tese, contraria a lei’. Deste feito, não se
pode admitir como válida a reunião realizada pela comissão
processante, por absoluta impropriedade do provimento juris-
dicional que se pretende, vez que se admitindo como válida
referida reunião, tem-se por ineficaz o efeito suspensivo con-
cedido pelo Juízo ‘ad quem’. Quanto à ilegitimidade passiva
da Comissão em relação ao pedido de impedimento da verea-
dora, reconheço-a, vez que a vereadora em questão não faz parte
da Comissão Processante. Por outro lado, a questão referente à
ilegitimidade passiva da comissão processante quanto aos de-
mais pedidos veiculados na inicial, não merece acolhida, vez
que a comissão é quem profere decisões contra ou a favor do
impetrante, sendo, portanto, a autoridade coatora. No que se
refere aos pedidos de fls. 205/206, já apreciado via reflexa quan-
do da análise do pedido formulado pelo impetrado, somente
para efeito de argumentação, conclui-se que sendo inexistente
a reunião realizada em 17 de abril de 2006, não se pode proce-
der a votação final pela Câmara de Vereadores designada para
o dia 20 de abril de 2006, vez que tal reunião é ato necessaria-
mente subseqüente àquele realizado no dia 17/04/06. Assim
sendo, expeça-se mandado, com urgência, a fim de intimar-se
o Presidente da Câmara de Quinta do Sol, Sr. Helmut Etgeton,
de que a Comissão Processante deve suspender seus trabalhos
e que a Câmara de Vereadores não poderá realizar a votação
marcada para o dia 20/04/06, ante a decisão do Agravo de Ins-
trumento do Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, cientifi-
cando-o de que eventuais atos praticados após a data de 12/04/
2006 são tidos como inexistentes” (fls. 79/81). Do teor dessa
decisão, o procurador judicial da agravante foi intimado em
19.04.06 (fl. 82) e seu Presidente em 20.04.06 (fl. 83-verso),
não sendo interposto, no prazo legal, o respectivo recurso. Este

agravo de instrumento, em verdade, somente foi interposto ago-
ra, isto é, em 06.09.06 (fl. 17), após ter sido manejado, em
18.08.06, o pedido de reconsideração de fls. 86/87, que restou
indeferido em 30.08.06 (fls. 89/91). Como o pedido de recon-
sideração não interrompe, não suspende e nem reabre o prazo
recursal, este recurso é manifestamente intempestivo, segundo
se infere dos seguintes julgados: (a) “O pedido de reconsidera-
ção não interrompe nem suspende o prazo recursal. O recurso
de Agravo de Instrumento deve ser interposto no prazo de 10
(dez) dias contados da intimação da decisão interlocutória que
trouxe lesividade à parte e não da data em que restar indeferido
o pedido de reconsideração. Tendo sido o Agravo de Instru-
mento interposto após o decurso do prazo legal, é de rigor o
seu não conhecimento” (TJPR., 9.ª CCv., AI. n.º 174.475-6,
Rel. Des. Miguel Pessoa); (b) “O pedido de reconsideração -
ou qualquer outra manifestação dirigida diretamente ao Juiz
prolator da decisão impugnada, com vistas a modificar o seu
conteúdo - não interrompe nem suspende o prazo para a inter-
posição do recurso adequado” (TJPR., 9ª CCv., AI. n.º 175.899-
0/01, Rel. Des. Cunha Ribas); (c) “o pedido de reconsideração
não reabre o prazo para oferecimento de agravo” (STJ, 4ª Tur-
ma, REsp. nº 293.037/TO., Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar).
III - DISPOSITIVO Nessas condições, forte no art. 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao recurso por ser manifestamente
intempestivo. Publique-se, intimem-se e dê-se a conhecer ao
juiz da causa. Curitiba, 15.09.06 Juiz Xisto Pereira - Relator,
Substituto em Segundo Grau.
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Vistos, ... Inconformada com a decisão proferida pelo MM. Juiz
singular, que indeferiu o pedido de homologação da cessão de
crédito, nos autos de Habilitação, a agravante interpôs o pre-
sente requerendo o julgamento de plano, com base no artigo
557, § 1°, do CPC. Aduz em suas razões recursais que, ajuizou
o pedido de Habilitação com o intuito de homologar a cessão
de seus créditos e, consequentemente, obter o direito de com-
pensá-los com débitos junto ao Estado do Paraná, pedido não
acolhido pelo julgador singular, cuja decisão acarreta graves
prejuízos à agravante, vez que inviabiliza a compensação ad-
ministrativa entre os créditos adquiridos e os débitos junto ao
Estado, sendo a homologação procedimento indispensável ante
a legislação estadual, ou seja, Decretos n° 5003/2001 e 5154/
201. Traz a colação a Emenda Constitucional n° 30, que deu
nova redação ao artigo 78, do Ato das Disposições Constituci-
onais Transitórias da CF/1988, que permite a cessão de preca-
tórios com o objetivo de se efetuar a compensação de créditos
com valores devidos ao Estado, e que os Decretos Estaduais
acima declinados foram editados possibilitando a compensa-
ção de precatórios com débitos já vencidos e inscritos em dívi-
da ativa do Estado do Paraná, ante o cumprimento de determi-
nado requisitos, sendo que o art. 1° do Dec. 5154/01, exige
prova de homologação judicial do crédito, seja por precatório
próprio ou por cessão. O MM. Juiz singular, ao invés de deter-
minar a intimação do Estado do Paraná e do M. Público acerca
do pedido de habilitação para homologação, resolveu inovar
proferindo a decisão agravada, na qual entende que não é mais
necessário promover a habilitação e que a parte poderá substi-
tuir todo o procedimento por simples comunicado ao Estado do
Paraná, merecendo reforma tal decisão. Para justificar a ausên-
cia de homologação do crédito de precatório, sustentou a deci-
são “a quo” que a lei não traz essa exigência. Inobstante, da
legislação reproduzida na decisão agravada, vê-se a exigência
expressa de que o pedido de compensação seja acompanhado
de “prova da homologação judicial do crédito, seja por preca-
tório próprio, seja por cessão” (art. 1°, Dec. 5.154/01), sendo
neste sentido o entendimento desta Corte nos arestos que trans-
creve. Os Decretos n° 5.003/01 e 5.154/01 foram editados rela-
tivamente à matéria afeta ao Direito Tributário (inc. I, art.24,
da CF) e não direito civil, não contrariando as disposições do
Código Civil, como quis o despacho agravado. Dada a predo-
minância do direito público sobre o direito privado e as exigên-
cias constantes dos Decretos estaduais quanto a homologação
das cessões de créditos decorrentes de precatórios para serem
compensados com os débitos do Estado, a ação 28393, da 3ª
Vara da Fazenda Pública desta Comarca é compatível com o
ordenamento jurídico pátrio, não podendo ser afastada. Refor-
ça-se tal argumento quando, ao tratar-se de ato vinculado da
Administração Pública, esta não proferirá despacho sem obser-
vância do princípio da legalidade, esculpido nas determinações
dos decretos estaduais que exigem para o deferimento do pedi-
do de compensação, aqui tratada, da prova da homologação
judicial do crédito (Dec. 5154/01, art. 1°, I). Sob o fundamento
de que a decisão agravada, por teratológica, traz danos de difí-
cil reparação, há que se julgar o presente de plano, dando pro-
vimento ao presente recurso, a fim de determinar o prossegui-
mento do processo principal até decisão final, julgando-se o
mérito do pedido de homologação judicial, o que requer. É o
breve relato, passo à decisão: Ao contrário do que vínhamos
entendendo, o pleito comporta julgamento de plano, nos ter-
mos do citado art. 557, § 1º, do CPC, uma vez que se trata de
matéria amplamente debatida e julgada nesta Corte de Justiça,
dispensando a manifestação do colegiado. A Emenda Constitu-
cional nº. 30 de 2000, que deu nova redação ao art. 78 dos Atos
das Disposições Transitórias da Constituição Federal, dispõe
que é permitida a cessão de precatórios com o objetivo de se
efetuar a compensação dos créditos com valores devidos ao
Estado. Com o intuito de implementar a norma constitucional,
o Poder Executivo Estadual editou os Decretos nº 5.154/2001 e
5.003/2001, regulamentando o processo administrativo de com-
pensação de precatórios com débitos já vencidos, e inscritos
em dívida ativa, estabelecendo-se como requisito indispensá-

vel desse pleito administrativo a homologação judicial da ces-
são de créditos. Os artigos 1º e 3º dos Decretos acima citados
são claros no sentido de que, há exigência de homologação
judicial para a compensação de créditos com débitos perante a
Administração Pública Estadual, tanto que o Decreto nº 5.154
exige que o pedido de compensação de precatórios próprios ou
objeto de cessão, com créditos tributários ou não tributários do
Estado do Paraná, inscritos em dívida ativa, deverá ser preen-
chido em formulário próprio, conforme modelo constante do
seu anexo único, e protocolado na Secretaria de Estado da Fa-
zenda, o qual deverá ser instruído com “prova de homologação
judicial do crédito, seja por precatório próprio ou por cessão”.
Se há exigência de homologação judicial para que a compensa-
ção seja operada, não poderia o douto magistrado a quo deixar
de decidir acerca do pedido de homologação. Não guarda razo-
abilidade a decisão recorrida ao afirmar que, para a cessão de
crédito basta apenas a notificação do credor, nos termos do art.
219 do Código Civil, independente de prestação jurisdicional.
Nada obsta que, o Poder Público, a fim de atender ao comando
da norma constitucional, estabeleça requisitos para a cessão de
créditos por meio de decreto, especialmente quando destinada
à compensação de débitos com o Estado. O Superior Tribunal
de Justiça já reconheceu ser direito da parte à homologação de
cessão de crédito quando atendidos os pressupostos legais (REsp
635886, rel. Min. Franciulli Netto, DJ 29.11.2004) Esta previ-
são não colide com a lei adjetiva, mormente porque está na
seara do direito tributário, regulamentando o procedimento de
compensação de créditos decorrentes de precatório com os dé-
bitos fiscais existentes com o Estado. Nesta Corte nos Agravos
de Instrumentos interpostos contra decisões idênticas a ora re-
corrida, foram eles providos, de imediato, por decisão mono-
crática do Relator (AI 368990-5, Juiz Conv. Eduardo Sarrão;
AI 370603-5, Juiz Conv. Xisto Pereira; AI 368978-9, Des.
Marcos de Luca Fanchin, AI 368.967-6, Des. J. Vidal Coelho).
Por tais fundamentos, conforme nos autoriza o art. 557, § 1º do
CPC, dou provimento ao presente recurso para, reformando a
decisão recorrida, determinar o recebimento o prosseguimento
do processo de Habilitação em questão. Determino, outrossim,
a baixa dos autos no registro de pendência para julgamento
deste Relator. Dê-se ciência da presente decisão ao MM. Juiz
da causa, através de ofício, ficando o chefe da divisão cível
autorizado a assiná-lo. Intimem-se. Curitiba, 11 de setembro
de 2006. ANNY MARY KUSS Relator.

0016 . Processo/Prot: 0373755-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172769. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028783 Habilitação. Agravante: Wni do Brasil - Equi-
pamentos Eletrônicos Ltda. Advogado: Aldo de Mattos Sabino
Junior. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin,
Joel Samways Neto, Andrea Margarethe A. de Miranda. Órgão
Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fan-
chin. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da de-
cisão proferida pelo juízo de primeiro grau nos autos de Habi-
litação n.º 28783/0000 em trâmite perante a 3ª Vara da Fazenda
Pública, e que indeferiu o pedido de homologação da cessão de
crédito, entendendo desnecessária sua homologação. Sustenta
a agravante que se utilizando dos benefícios dos decretos 5003/
2001 e 5154/2001, que possibilitam a compensação de ICMS
com precatórios vencidos do Estado do Paraná, adquiriu de
Adélia da Costa Sampaio, os direitos creditórios oriundos da
ação ordinária 10878/0000. Aduz que para viabilizar a transfe-
rência do precatório, promoveu a habilitação, autuada sob n.º
28783/0000, sendo que o juízo de primeiro grau indeferiu o
pedido, entendendo não ser necessária a homologação judicial.
Alega também que a decisão opõe-se aos decretos 5154/2001 e
5003/2001, que são aplicados nos casos de compensação pela
Fazenda Pública e também o entendimento do Estado do Para-
ná, que emite pareceres no sentido de que somente se defere a
compensação em caso de homologação judicial da cessão de
crédito. Diante disso requer o provimento do recurso para de-
terminar o recebimento e prosseguimento da habilitação até a
homologação do crédito. É o relatório. DECIDO. 2. Dos requi-
sitos de admissibilidade do recurso A decisão agravada está às
fls. 53/56/TJ; a certidão de intimação da decisão agravada consta
à fl. 71/TJ; a procuração outorgada aos advogados da agravan-
te e do agravado estão, respectivamente, às fls. 19 e 69. O agra-
vo é tempestivo (fls. 71 e 02/TJ). Portanto, presentes os requi-
sitos extrínsecos quanto à admissibilidade do recurso de agra-
vo, passa-se à análise do mérito da pretensão recursal. 3. Da
reforma da decisão de primeiro grau A decisão deve ser refor-
mada. A nova redação dada ao artigo 557, § 1º-A do Código de
Processo Civil, objetivando desobstruir a pauta dos Tribunais e
objetivando a celeridade da prestação jurisdicional, permite ao
relator dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver
em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, dispensando
a manifestação do órgão colegiado. É o que ocorre no presente
caso, devendo ser provido parcialmente o agravo. Vejamos. 3.1.
Da cessão de crédito, homologação judicial e decretos 5.003/
01 e 5.154/01 A Emenda Constitucional n.º 30 de 2000 deu
nova redação ao artigo 78 dos Atos das Disposições Constitu-
cionais Transitórias da Constituição Federal de 1.988, dispon-
do que é permitida a cessão de precatórios com o objetivo de se
efetuar a compensação de créditos com valores devidos ao Es-
tado. O Poder Executivo Estadual, por sua vez, e para imple-
mentar a norma constitucional, editou os Decretos 5.154/2001
e 5.003/2001, regulamentando o processo administrativo de
compensação de precatórios com débitos já vencidos e inscri-
tos em dívida ativa. Veja-se a redação do artigo 3º do Decreto
5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos abrangidos pelo par-
celamento de que trata o artigo 78 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias produzirá efeitos somente depois de
homologada no juízo da execução e comunicada a entidade
devedora pela presidência do respectivo Tribunal”. O art. 1º do
Decreto 5.154/2001, assim dispõe: “Art. 1º. O pedido para a
compensação de precatórios próprios ou objeto de cessão, com
créditos tributários ou não tributários do Estado do Paraná ins-
critos em dívida ativa, deverá ser preenchido em formulário

próprio, conforme modelo constante do Anexo Único deste
decreto, e protocolado na Secretaria de Estado da Fazenda, ins-
truído com: I - prova de homologação judicial do crédito, seja
por precatório próprio ou por cessão; (...) Ora, os dispositivos
são claros ao disporem a respeito da exigência de homologação
judicial para o fim de compensação de créditos com débitos
perante a Administração Pública Estadual. Não guarda razoa-
bilidade a decisão do juízo de primeiro grau ao dispor que os
decretos contrariam o Código Civil quanto ao procedimento de
cessão de crédito. Veja-se que nada obsta que o Poder Público,
a fim de atender o comando da norma constitucional, estabele-
ça requisitos para a cessão de créditos por meio de decreto,
especialmente quando destinada à compensação de débitos com
o Estado. Esta providência em nada colide com o Código Civil,
mormente porque está na seara do direito tributário, regula-
mentando o procedimento de compensação de créditos decor-
rentes de precatório com os débitos fiscais existentes com o
Estado. A propósito: “APELAÇÃO CÍVEL. COMPENSAÇÃO
DE PRECATÓRIO COM DÉBITO TRIBUTÁRIO (ICMS).
NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DO CRÉDITO. ART.
1º, DO DECRETO 5.154/2001. 1. A cessão de créditos de pre-
catório deve ser realizada por instrumento público e homologa-
da judicialmente (art. 1º, do Decreto 5.154/01). 2. Enquanto
não comprovada satisfatoriamente a titularidade do precatório
cedido, não pode ser autorizada a compensação com débito fis-
cal.” (Ap. Cív. N.º 323.223, Rel. Des. Valter Ressel, DJ de 09/
06/2006). Em face do externado acima, e considerando que a
decisão de primeiro grau está em manifesto confronto com as
normas legais citadas, deve ser revogada, nos termos do artigo
557, § 1º-A do Código de Processo Civil. 3.2. Do pedido inici-
al e de sua adequação às circunstâncias da demanda Tendo em
vista a relevância da matéria, mormente porque diz respeito ao
erário público, algumas observações devem ser feitas para que
não se cause qualquer tipo de prejuízo aos cofres públicos. Trata-
se de cautela necessária para evitar fraudes, como a existência
de precatórios em duplicidade e a reiteração de pedidos de co-
brança de créditos que já foram quitados. Aliás, ressalte-se,
ainda que o trabalho a ser desenvolvido seja árduo, é impres-
cindível a colaboração e compreensão dos Cartórios, Advoga-
dos e, principalmente, do Ministério Público, que por meio de
suas Promotorias junto às Varas de Fazenda Pública deverá
perseguir os mínimos indícios de fraude e promover a respon-
sabilização dos culpados, além de instaurar procedimento com-
petente para a regularização de todos os precatórios em trâmite
e cobrança, realizando auditagem e encontro de contas, a fim
de, com isso, determinar o valor preciso de cada um deles. E,
ao magistrado, por evidente, cabe o controle dos precatórios,
pois os mesmos se encontram, ainda, sob a responsabilidade e
presidência dos Magistrados da Fazenda Pública. Pois bem.
Diante das razões acima deduzidas, resulta cristalina a respon-
sabilidade dos cessionários em instruírem, de forma adequada,
seus pedidos de homologação, porque nisso os Juízes têm ra-
zão: não poderão homologar transferências de créditos inexis-
tentes ou minimamente duvidosos. No presente caso, isto é, no
precatório adquirido por WNI DO BRASIL - EQUIPAMEN-
TOS ELETRÔNICOS LTDA., é bem de ver que, com o devido
respeito, a petição da Homologação da Cessão de Crédito é
muito simples, ficando aquém do que dela, nos termos acima
estipulados, se deve esperar (fls. 17/18). Isso porque, conside-
rando que tramita em autos separados daqueles da demanda
principal nº 10.878, é preciso que instrua o pedido de homolo-
gação com todos os documentos que permitam ao Juízo e aos
demais interessados conferir a origem do precatório, nome e
qualificação do titular, quitação de eventuais tributos devidos,
valor do crédito principal que cabe ao cedente, percentual ce-
dido etc.. Nesse aspecto é que deve ser adaptado o pedido de
homologação da cessão de crédito. Enfim, o fato é que desde a
inicial, deve o interessado na transferência da titularidade en-
vidar todos os esforços a fim de apresentar, desde logo, todas
as informações que permitam a verificação da certeza do negó-
cio entabulado, cabendo ressaltar que a presunção de veracida-
de das escrituras públicas é, na verdade, juris tantum e não iure
et iure, o que torna imperiosa a comprovação daquelas infor-
mações por outros meios que não apenas as declarações presta-
das pelas partes. Não se trata de presumir a má-fé das partes;
antes ao contrário, pois o controle rigoroso de tais cessões visa
não só a segurança do Erário e do correto cumprimento das
decisões judiciais, mas principalmente preservar os cedentes e
os cessionários de futuros prejuízos e aborrecimentos, ainda
que simplesmente oriundos de equívocos. Disso resulta que,
não obstante a revogação da decisão a quo, não é possível dar
provimento ao recurso para os fins pretendidos pela agravante
porque, tal como posto, o pedido inicial não permite que seja
julgado, ainda que sobre ele tenham se manifestado os interes-
sados. 4. Dispositivo Diante do exposto, dou provimento par-
cial ao recurso, com base no art. 557 do Código de Processo
Civil, revogando a decisão monocrática de primeiro grau para
o fim de: a) determinar à Requerente WNI DO BRASIL - EQUI-
PAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA., com base no art. 284 do
Código de Processo Civil, que emende a inicial, querendo, no
prazo de quinze (15) dias, informando e instruindo o pedido
com: a.1) origem do precatório; a.2) trânsito em julgado da
sentença e inexistência de impedimentos ou outros óbices le-
gais/formais para o pagamento; a.3) titularidade do cedente;
a.4) valor que individualmente lhe pertence, bem como o total
do precatório; a.5) valor (ou percentual) do crédito cedido; a.6)
comprovação da quitação dos tributos porventura devidos ou
indicação da assunção de tais responsabilidades pelas partes e;
a.7) outros dados e elementos indispensáveis a que o Magistra-
do, desde logo, possa ter a certeza de que está diante de preca-
tório existente e válido. b) julgando o Juízo a quo que a emen-
da atende aos fins preconizados, determino o prosseguimento
do processo, dando-se integral cumprimento ao art. 100 da
Constituição Federal, ordenando o julgador, com rigor absolu-
to, tudo o que for necessário para permitir a segura homologa-
ção da cessão do crédito pretendida, ou mesmo a instauração
de procedimentos para apuração de irregularidades ou fraudes
que, porventura, sejam constatados neste ou em outros pedidos
similares, requerendo, para tanto, a pronta intervenção do Mi-
nistério Público. c) nessas condições, isto é, determinado que o
cedente é titular exclusivo de percentual de valor que se apre-
sente líquido e certo, o Tribunal poderá proferir a homologa-
ção pretendida, nos termos do § 3º do art. 515 do Código de
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Processo Civil, acaso persista entendimento contrário daquele
Juízo a quo. Dê-se ciência da presente decisão ao MM. Juiz da
3ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, com urgência. Intime-se.
Curitiba, 14 de setembro de 2006. Des. Marcos de Luca Fan-
chin Relator

0017 . Processo/Prot: 0373777-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172763. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028784 Habilitação. Agravante: Wni do Brasil Equipa-
mentos Eletrônicos Ltda. Advogado: Aldo de Mattos Sabino
Junior. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Anny Mary
Kuss. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, ... Inconformada com a decisão proferida pelo MM. Juiz
singular, que indeferiu o pedido de homologação da cessão de
crédito, nos autos de Habilitação, a agravante interpôs o pre-
sente requerendo o julgamento de plano, com base no artigo
557, § 1°, do CPC. Aduz em suas razões recursais que, utili-
zando-se dos benefícios dos Decretos n° 5.003/2001 e
5.154P2001, que possibilitam a compensação de ICMS com
precatórios vencidos do Estado do Paraná, adquiriu de Aureci
de Souza Andrade Pereira, os direitos creditórios oriundos da
ação ordinária n° 10878/0000, movido pelo Sindijus e Outros,
e tendo promovido a habilitação perante a 3ª Vara da Fazenda
desta Capital, o MM. Juiz singular, ao invés de determinar a
intimação do Estado do Paraná e do M. Público, resolveu ino-
var proferindo a decisão agravada, na qual entende que não é
mais necessário promover a habilitação e que a parte poderá
substituir todo o procedimento por simples comunicado ao Es-
tado do Paraná, merecendo reforma tal decisão. A referida de-
cisão contradiz os Decretos nº 5.154/01 e nº 5.003/01, sendo
que eventual inconstitucionalidade deve ser argüida em ação
própria, contrariando o entendimento expresso pelo Estado do
Paraná, ao emitir os pareceres nos processos administrativos
de compensação de crédito tributário, nos quais ele somente a
defere caso seja homologada judicialmente. Não obstante, da
legislação reproduzida na decisão agravada, vê-se a exigência
expressa de que o pedido de compensação seja acompanhado
de “prova da homologação judicial do crédito, seja por preca-
tório próprio, seja por cessão” (art. 1°, Dec. 5.154/01). Traz
considerações para o fim de que se dê o provimento imediato
do presente recurso, nos termos do art. 557, § 1°, do CPC, e
caso assim não se entenda, pela concessão de efeito suspensivo
ativo. Ao final requer o provimento do presente para o fim de
ser determinar o recebimento e o prosseguimento da habilita-
ção até final decisão da demanda principal de homologação do
crédito. É o breve relato, passo à decisão: Ao contrário do que
vinhamos entendendo, o pleito comporta julgamento de plano,
nos termos do citado art. 557, § 1º, do CPC, uma vez que se
trata de matéria amplamente debatida nesta Corte de Justiça,
dispensando a manifestação do colegiado. A Emenda Constitu-
cional nº. 30 de 2000, que deu nova redação ao art. 78 dos Atos
das Disposições Transitórias da Constituição Federal, dispõe
que é permitida a cessão de precatórios com o objetivo de se
efetuar a compensação dos créditos com valores devidos ao
Estado. Com o intuito de implementar a norma constitucional,
o Poder Executivo Estadual editou os Decretos nº 5.154/2001 e
5.003/2001, regulamentando o processo administrativo de com-
pensação de precatórios com débitos já vencidos, e inscritos
em dívida ativa, estabelecendo-se como requisito indispensá-
vel desse pleito administrativo a homologação judicial da ces-
são de créditos. Os artigos 1º e 3º dos Decretos acima citados
são claros no sentido da exigência de homologação judicial para
a compensação de créditos com débitos perante a Administra-
ção Pública Estadual, tanto que o Decreto nº 5.154 exige que o
pedido de compensação de precatórios próprios ou objeto de
cessão, com créditos tributários ou não tributários do Estado
do Paraná, inscritos em dívida ativa, deverá ser preenchido em
formulário próprio, conforme modelo constante do seu anexo
único, e protocolado na Secretaria de Estado da Fazenda, o
qual deverá ser instruído com “prova de homologação judicial
do crédito, seja por precatório próprio ou por cessão”. Se há
exigência de homologação judicial para que a compensação seja
operada, não poderia o douto magistrado a quo deixar de deci-
dir acerca do pedido de homologação. Não guarda razoabilida-
de a decisão recorrida ao afirmar que, para a cessão de crédito
basta apenas a notificação do credor, nos termos do art. 219 do
Código Civil, independente de prestação jurisdicional. Nada
obsta que, o Poder Público, a fim de atender ao comando da
norma constitucional, estabeleça requisitos para a cessão de
créditos por meio de decreto, especialmente quando destinada
à compensação de débitos com o Estado. O Superior Tribunal
de Justiça já reconheceu ser direito da parte a homologação de
cessão de crédito quando atendidos os pressupostos legais (REsp
635886, rel. Min. Franciulli Netto, DJ 29.11.2004) Esta previ-
são não colide com a lei adjetiva, mormente porque está na
seara do direito tributário, regulamentando o procedimento de
compensação de créditos decorrentes de precatório com os dé-
bitos fiscais existentes com o Estado. Nesta Corte nos Agravos
de Instrumentos interpostos contra decisões idênticas a ora re-
corrida, foram eles providos, de imediato, por decisão mono-
crática do Relator (AI 368990-5, Juiz Conv. Eduardo Sarrão;
AI 370603-5, Juiz Conv. Xisto Pereira; AI 368978-9, Des.
Marcos de Luca Fanchin, AI 368.967-6, Des. J. Vidal Coelho).
Por tais fundamentos, conforme nos autoriza o art. 557, § 1º do
CPC, dou provimento ao presente recurso para, reformando a
decisão recorrida, determinar o recebimento o prosseguimento
do processo de Habilitação em questão. Determino, outrossim,
a baixa dos autos no registro de pendência para julgamento
deste Relator. Dê-se ciência da presente decisão ao MM. Juiz
da causa, através de ofício, ficando o chefe da divisão cível
autorizado a assiná-lo. Intimem-se. Curitiba, 11 de setembro
de 2006. ANNY MARY KUSS Relator

0018 . Processo/Prot: 0373848-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172782. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda

Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028637 Habilitação. Agravante: Importadora de Frutas
La Violetera Ltda. Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior.
Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin, Joel
Samways Neto, João de Barros Torres. Interessado: Sindicato
dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná. Advo-
gado: Daniel de Oliveira Godoy Junior. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da de-
cisão proferida pelo juízo de primeiro grau nos autos de Habi-
litação n.º 28637/0000 em trâmite perante a 3ª Vara da Fazenda
Pública, e que indeferiu o pedido de homologação da cessão de
crédito, entendendo desnecessária sua homologação. Sustenta
a agravante que se utilizando dos benefícios dos decretos 5003/
2001 e 5154/2001, que possibilitam a compensação de ICMS
com precatórios vencidos do Estado do Paraná, adquiriu de
Claiton Corsi Rodrigues os direitos creditórios oriundos da ação
ordinária 10878/0000. Aduz que para viabilizar a transferência
do precatório, promoveu a habilitação, autuada sob n.º 28637/
0000, sendo que o juízo de primeiro grau indeferiu o pedido,
entendendo não ser necessária a homologação judicial. Alega
também que a decisão opõe-se aos decretos 5154/2001 e 5003/
2001, que são aplicados nos casos de compensação pela Fazen-
da Pública e também o entendimento do Estado do Paraná, que
emite pareceres no sentido de que somente se defere a compen-
sação em caso de homologação judicial da cessão de crédito.
Diante disso requer o provimento do recurso para determinar o
recebimento e prosseguimento da habilitação até a homologa-
ção do crédito. É o relatório. DECIDO. 2. Dos requisitos de
admissibilidade do recurso A decisão agravada está às fls. 46/
48/TJ; a certidão de intimação da decisão agravada consta à fl.
63/TJ; as procurações outorgadas aos advogados da agravante
e do agravado estão, respectivamente, às fls. 18 e 61/TJ. O
agravo é tempestivo (fls. 63 e 02/TJ). Portanto, presentes os
requisitos extrínsecos quanto à admissibilidade do recurso de
agravo, passa-se à análise do mérito da pretensão recursal. 3.
Da reforma da decisão de primeiro grau A decisão de primeiro
grau deve ser reformada. A nova redação dada ao artigo 557, §
1º-A do Código de Processo Civil, objetivando desobstruir a
pauta dos Tribunais e objetivando a celeridade da prestação
jurisdicional, permite ao relator dar provimento ao recurso se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula
ou jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal
Superior, dispensando a manifestação do órgão colegiado. É o
que ocorre no presente caso, devendo ser provido parcialmente
o agravo. Vejamos. 3.1. Da cessão de crédito, homologação
judicial e decretos 5.003/01 e 5.154/01 A Emenda Constitucio-
nal n.º 30 de 2000 deu nova redação ao artigo 78 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fe-
deral de 1.988, dispondo que é permitida a cessão de precatóri-
os com o objetivo de se efetuar a compensação de créditos com
valores devidos ao Estado. O Poder Executivo Estadual, por
sua vez, e para implementar a norma constitucional, editou os
Decretos 5.154/2001 e 5.003/2001, regulamentando o proces-
so administrativo de compensação de precatórios com débitos
já vencidos e inscritos em dívida ativa. Veja-se a redação do
artigo 3º do Decreto 5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos
abrangidos pelo parcelamento de que trata o artigo 78 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias produzirá efeitos
somente depois de homologada no juízo da execução e comu-
nicada a entidade devedora pela presidência do respectivo Tri-
bunal”. O art. 1º do Decreto 5.154/2001, assim dispõe: “Art.
1º. O pedido para a compensação de precatórios próprios ou
objeto de cessão, com créditos tributários ou não tributários do
Estado do Paraná inscritos em dívida ativa, deverá ser preen-
chido em formulário próprio, conforme modelo constante do
Anexo Único deste decreto, e protocolado na Secretaria de Es-
tado da Fazenda, instruído com: I - prova de homologação ju-
dicial do crédito, seja por precatório próprio ou por cessão;
(...) Ora, os dispositivos são claros ao disporem a respeito da
exigência de homologação judicial para o fim de compensação
de créditos com débitos perante a Administração Pública Esta-
dual. Não guarda razoabilidade a decisão do juízo de primeiro
grau ao dispor que os decretos contrariam o Código Civil quan-
to ao procedimento de cessão de crédito. Veja-se que nada obs-
ta que o Poder Público, a fim de atender o comando da norma
constitucional, estabeleça requisitos para a cessão de créditos
por meio de decreto, especialmente quando destinada à com-
pensação de débitos com o Estado. Esta providência em nada
colide com o Código Civil, mormente porque está na seara do
direito tributário, regulamentando o procedimento de compen-
sação de créditos decorrentes de precatório com os débitos fis-
cais existentes com o Estado. A propósito: “APELAÇÃO CÍ-
VEL. COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO COM DÉBITO
TRIBUTÁRIO (ICMS). NECESSIDADE DE HOMOLOGA-
ÇÃO DO CRÉDITO. ART. 1º, DO DECRETO 5.154/2001. 1.
A cessão de créditos de precatório deve ser realizada por ins-
trumento público e homologada judicialmente (art. 1º, do De-
creto 5.154/01). 2. Enquanto não comprovada satisfatoriamen-
te a titularidade do precatório cedido, não pode ser autorizada
a compensação com débito fiscal.” (Ap. Cív. N.º 323.223, Rel.
Des. Valter Ressel, DJ de 09/06/2006). Em face do externado
acima, e considerando que a decisão de primeiro grau está em
manifesto confronto com as normas legais citadas, deve ser re-
vogada, nos termos do artigo 557, § 1º-A do Código de Proces-
so Civil. 3.2. Do pedido inicial e de sua adequação às circuns-
tâncias da demanda Tendo em vista a relevância da matéria,
mormente porque diz respeito ao erário público, algumas ob-
servações devem ser feitas para que não se cause qualquer tipo
de prejuízo aos cofres públicos. Trata-se de cautela necessária
para evitar fraudes, como a existência de precatórios em dupli-
cidade e a reiteração de pedidos de cobrança de créditos que já
foram quitados. Aliás, ressalte-se, ainda que o trabalho a ser
desenvolvido seja árduo, é imprescindível a colaboração e com-
preensão dos Cartórios, Advogados e, principalmente, do Mi-
nistério Público, que por meio de suas Promotorias junto às
Varas de Fazenda Pública deverá perseguir os mínimos indíci-
os de fraude e promover a responsabilização dos culpados, além
de instaurar procedimento competente para a regularização de
todos os precatórios em trâmite e cobrança, realizando audita-
gem e encontro de contas, a fim de, com isso, determinar o

valor preciso de cada um deles. E, ao magistrado, por evidente,
cabe o controle dos precatórios, pois os mesmos se encontram,
ainda, sob a responsabilidade e presidência dos Magistrados da
Fazenda Pública. Pois bem. Diante das razões acima deduzi-
das, resulta cristalina a responsabilidade dos cessionários em
instruírem, de forma adequada, seus pedidos de homologação,
porque nisso os Juízes têm razão: não poderão homologar trans-
ferências de créditos inexistentes ou minimamente duvidosos.
No presente caso, isto é, no precatório adquirido por IMPOR-
TADORA DE FRUTAS LA VIOLETERA LTDA de CLAITON
CORSI RODRIGUES, é bem de ver que, com o devido respei-
to, a petição da Homologação da Cessão de Crédito é muito
simples, ficando aquém do que dela, nos termos acima estipu-
lados, se deve esperar (fls. 16/17). Isso porque, considerando
que tramita em autos separados daqueles da demanda principal
nº 10.878 (fl. 30), é preciso que instrua o pedido de homologa-
ção com todos os documentos que permitam ao Juízo e aos
demais interessados conferir a origem do precatório, nome e
qualificação do titular, quitação de eventuais tributos devidos,
valor do crédito principal que cabe ao cedente, percentual ce-
dido etc.. Nesse aspecto é que deve ser adaptado o pedido de
homologação da cessão de crédito. Enfim, o fato é que desde a
inicial, deve o interessado na transferência da titularidade en-
vidar todos os esforços a fim de apresentar, desde logo, todas
as informações que permitam a verificação da certeza do negó-
cio entabulado, cabendo ressaltar que a presunção de veracida-
de das escrituras públicas é, na verdade, juris tantum e não iure
et iure, o que torna imperiosa a comprovação daquelas infor-
mações por outros meios que não apenas as declarações presta-
das pelas partes. Não se trata de presumir a má-fé das partes;
antes ao contrário, pois o controle rigoroso de tais cessões visa
não só a segurança do Erário e do correto cumprimento das
decisões judiciais, mas principalmente preservar os cedentes e
os cessionários de futuros prejuízos e aborrecimentos, ainda
que simplesmente oriundos de equívocos. Disso resulta que,
não obstante a revogação da decisão a quo, não é possível dar
provimento ao recurso para os fins pretendidos pela agravante
porque, tal como posto, o pedido inicial não permite que seja
julgado, ainda que sobre ele tenham se manifestado os interes-
sados. 4. Dispositivo Diante do exposto, dou provimento par-
cial ao recurso, com base no art. 557 do Código de Processo
Civil, revogando a decisão monocrática de primeiro grau para
o fim de: a) determinar à Requerente IMPORTADORA DE
FRUTAS LA VIOLETERA LTDA, com base no art. 284 do
Código de Processo Civil, que emende a inicial, querendo, no
prazo de quinze (15) dias, informando e instruindo o pedido
com: a.1) origem do precatório; a.2) trânsito em julgado da
sentença e inexistência de impedimentos ou outros óbices le-
gais/formais para o pagamento; a.3) titularidade do cedente;
a.4) valor que individualmente lhe pertence, bem como o total
do precatório; a.5) valor (ou percentual) do crédito cedido; a.6)
comprovação da quitação dos tributos porventura devidos ou
indicação da assunção de tais responsabilidades pelas partes e;
a.7) outros dados e elementos indispensáveis a que o Magistra-
do, desde logo, possa ter a certeza de que está diante de preca-
tório existente e válido. b) julgando o Juízo a quo que a emen-
da atende aos fins preconizados, determino o prosseguimento
do processo, dando-se integral cumprimento ao art. 100 da
Constituição Federal, ordenando o julgador, com rigor absolu-
to, tudo o que for necessário para permitir a segura homologa-
ção da cessão do crédito pretendida, ou mesmo a instauração
de procedimentos para apuração de irregularidades ou fraudes
que, porventura, sejam constatados neste ou em outros pedidos
similares, requerendo, para tanto, a pronta intervenção do Mi-
nistério Público. c) nessas condições, isto é, determinado que o
cedente é titular exclusivo de percentual de valor que se apre-
sente líquido e certo, o Tribunal poderá proferir a homologa-
ção pretendida, nos termos do § 3º do art. 515 do Código de
Processo Civil, acaso persista entendimento contrário daquele
Juízo a quo. Dê-se ciência da presente decisão ao MM. Juiz da
3ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, com urgência. Intime-se.
Curitiba, 13 de setembro de 2006. Des. Marcos de Luca Fan-
chin Relator

0019 . Processo/Prot: 0374014-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/174185. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000666 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Universidade Estadual de Londrina. Advogado:
Marinete Violin, Arlete Francisca da Silva Reis, Bruno de To-
ledo Azzolini. Agravado: Uanhenga Machado Aquino Correa.
Advogado: Claudia Solange Hegeto Prochet. Órgão Julgador:
4ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Des-
pacho:

Decisão agravada: fl. 142/TJ. Certidão de Intimação: fl. 144/
TJ, verso. Procuração Advogado Agravante: fl. 18/TJ. Procura-
ção Advogado Agravado: fl. 59/TJ. 1. Trata-se de agravo, na
forma de instrumento e com pleito de antecipação da tutela
recursal, voltado contra a decisão do juiz singular que, em
Mandado de Segurança impetrado pelo agravado UANHEN-
GA MACHADO AQUINO CORREA contra o PRESIDENTE
DA COMISSÃO DO CONCURSO PARA PROVIMENTO DE
VAGAS NO CARGO DE TÉCNICO E INFORMÁTICA, defe-
riu a ordem liminar para obstar quaisquer contratações, haja
vista a imprecisão do edital quanto ao alcance da exigência de
“curso pós-médio de técnico em informática”. Sustenta a agra-
vante que a decisão trará inegáveis prejuízos institucionais para
si, eis que o referido processo seletivo simplificado foi aberto
para atender a excepcional necessidade do serviço público,
necessidade essa que será ainda mais agravada se a recorrente
não puder contratar qualquer um dos candidatos aprovados.
Aduziu, ainda, a impossibilidade de se vislumbrar o direito lí-
quido e certo porque o impetrante agravado estaria tentando
esquivar-se da exigência editalícia de “curso pós-médio de téc-
nico em informática” ao argumento de que o curso superior
que freqüenta - habilitação em publicidade e propaganda - tem
grade curricular, já cumprida pelo candidato, que contém dis-
ciplina superior da área de informática. 2. A análise acerca da
observância da exigência editalícia pelo agravado implica em
saber o alcance da expressão “curso pós-médio”, o que, a prin-
cípio, obstaria a antecipação da tutela recursal. No entanto, a

decisão hostilizada, em juízo de cognição sumária, está hábil a
causar gravame à Administração Púbica porque determinou a
suspensão de todas as contratações quando a reserva da vaga
ao impetrante, por si só, já se mostraria proporcional e não
implicaria em prejuízo ao serviço público. A par disso, é de se
destacar que, a despeito da pretensão do juiz singular em asse-
gurar o direito de todos os candidatos, o mandado de segurança
tem efeito apenas intra parts, daí porque a reserva da vaga do
impetrante já se mostra suficiente a evitar o prejuízo por ele
alegado. 3. Por tal razão, antecipo parcialmente a tutela recur-
sal para suspender a decisão recorrida na parte em que impede
quaisquer contratações, assegurando ao agravante o direito de
prosseguir contratando os candidatos habilitados, reservando,
contudo, uma vaga ao impetrante, até pronunciamento ulterior
dessa Corte. 4. Oficie-se o juízo de origem dando conta desse
recurso e da presente decisão, ressaltando que eventuais infor-
mações só deverão ser prestadas em caso de retratação. 5. Inti-
me-se o agravado para se manifestar no prazo de 10 dias. 6.
Intime-se, também, o Estado do Paraná para que, querendo, se
manifeste no mesmo prazo. 7. Ultimadas as providências ulte-
riores, abra-se vista à Douta Procuradoria de Justiça. Intime-
se. Curitiba, 13 de setembro de 2006. Des. Marcos de Luca
Fanchin Relator

0020 . Processo/Prot: 0374128-6 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2006/176146. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Ester Cor-
deiro Moraes. Advogado: Elerson Galiotto, Valter Guelssi. Im-
petrado: Secretário de Estado da Saúde, Coordenadora da Far-
mácia Especial do Programa de Medicamentos Especiais, Di-
visão de Assistência À Saúde, Seção de Integração, Promoção
e Assistência À Saúde. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em
Composição Integral. Relator: Desª Anny Mary Kuss. Despa-
cho:

Vistos... Notifique-se a autoridade tida como coatora para os
fins do disposto no artigo 7°, inciso I, da Lei n° 1.533/1951. A
impetrante, interpôs o presente mandamus pleiteando a con-
cessão de liminar para o fim ordenar aos impetrados a dispen-
sação ao postulante do tratamento com o medicamento deno-
minado “ Forteo” (teriparatida) 20 mg, por tempo indetermina-
do e de maneira ininterrupta, enquanto perdurar a necessidade
de sua ingestão, garantindo-se, ainda, o fornecimento do pro-
duto do mesmo fabricante durante toda a a duração do trata-
mento, cumprindo-se, também, os outros itens da Portaria 1318,
do Ministério da saúde, como única forma de garantir-lhe o
direito à vida. Segundo o contido nos atestados médicos de fls.
21/22, a impetrante apresenta osteoporose severa (com várias
fraturas), sendo que, em tratamento com Biofosfonato Endove-
noso, há dois anos, não teve resposta à medicação, sendo-lhe
indicado a medicação Teriparatida, porém sem condição, pelo
custo do citado medicamento, sendo que o custo do medica-
mento Forteo é de dois mil reais mensais, e deve ser realizado
por dois anos. A negativa do fornecimento do citado medica-
mento se deu ante a alegação de que não está ele padronizado
na portaria GSPMS n° 1318, de 24.07.2002, o que, a princípio
não se sustenta. A saúde de seus cidadãos é dever do Poder
Público e garantia do cidadão, devendo aquele proporcionar o
suficiente para o seu bem estar. Assim, utilizando-se como fun-
damento o princípio da dignidade da pessoa humana, nenhum
cidadão poderá sofrer qualquer ato que atente contra a sua saú-
de. Tal garantia não exclui o direito do cidadão de ser lhe for-
necido medicamento que necessita para o tratamento da doen-
ça que lhe acomete, de forma gratuita, desde que seja solicita-
do por profissional médico a paciente desprovida de recursos
financeiros para custear a aquisição do medicamento, que lhe
foi prescrito, e que é o indicado para seu caso, a fim de minorar
o seu estado de saúde, que evidencia como precário, ante as
fraturas já constatadas. O art. 196 da Carta Magna consagra o
direito à saúde como dever do Estado. É certo que, concessão
de liminar, em mandado de segurança, decorre da convicção do
julgador, sendo necessário, para o seu deferimento, que este-
jam configurados os requisitos do: “fumus boni iuris” e do pe-
riculum in mora”, o que, no caso, se vislumbra ante os docu-
mentos acostados, pois que, sem o citado medicamento, já que
a impetrante não responde pelo que, anteriormente lhe foi pres-
crito, não terá oportunidade de recuperação de seu quadro cli-
nico, e sob pena de apresentar novas fraturas com limitações
maiores do que as que já ocorreram, causando dano irreparável
ou de difícil reparação eis que, acometida de enfermidade que
apresenta potencial gravidade. Ante os fundamentos acima exa-
rados, em cognição sumária e não exauriente, hei por conce-
der, em parte, a liminar pleiteada para que a autoridade impe-
trada forneça a medicação que lhe foi prescrita (Forteo, 20mg,)
na dose indicada no documento de fls. 23, enquanto necessitar,
evitando-se, assim, a demora ao devido tratamento de saúde a
que deverá se submeter, bem como o perigo à sua vida e saúde.
Intime-se. Após, vista à douta Procuradoria de Justiça. Curiti-
ba, 14 de setembro de 2006. Desª ANNY MARY KUSS Relator

0021 . Processo/Prot: 0374135-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/174806. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000826 Habilitação. Agravante: Adriana
Medeiros Alves. Advogado: Mauro Cury Filho, Mauro Sérgio
Guedes Nastari. Agravado: Az Imóveis Ltda. Advogado: Luiz
Fernando Dietrich. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ruy Fernando de Oliveira. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1. Volta-se o agravo contra decisão que julgou deserta a apela-
ção interposta pela agravante, ante a falta de preparo. 2. O re-
curso, contudo, é manifestamente inadmissível, por ser intem-
pestivo. Conforme se extrai dos autos (certidão de f. 31), a
decisão agravada foi publicada no Diário da Justiça de 24.08.06
(quinta-feira), iniciando-se a contagem do prazo recursal em
25.08.06 e expirando, nos termos do art. 522, do CPC, em
03.09.06 (domingo), prorrogando-se para o dia 04.09.06 (se-
gunda-feira) (art. 184, § 1º, do CPC). No entanto, o recurso foi
interposto somente em 06.09.06 (f. 02 e 03), ou seja, após o
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término do prazo legal, sendo, portanto, intempestivo. 3. Por
tais razões, nego seguimento ao recurso, por ser manifestamen-
te inadmissível, na forma do art. 557, do CPC. Intimem-se.
Curitiba, 14 de setembro de 2006. RUY FERNANDO DE OLI-
VEIRA - Relator

0022 . Processo/Prot: 0374136-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172093. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200600000330 Ordinária. Agra-
vante: Universidade Estadual de Londrina. Advogado: Hamil-
ton Antonio de Melo. Agravado: Everton Carlos de Melo. Ad-
vogado: Maurício Defassi. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Anny Mary Kuss. Despacho:

VISTOS... Inconformada com a decisão singular que, em Ação
Ordinária proposta pelo agravado contra a agravante, e que
concedeu a antecipação da tutela para o fim de suspender os
efeitos do exame psicológico que não recomendou o autor, de
forma a prosseguir no certame como se habilitado fosse no exa-
me psicológico, até decisão final, interpôs a agravante o pre-
sente, pleiteando a concessão do efeito suspensivo. Alega, em
síntese, a incompetência do Juízo que antecipou a tutela, visto
que o foro competente para responder a ação é o da Comarca
de Londrina, pedindo a remessa dos autos ao MM. Juízo que
entende competente; que o agravado foi desclassificado no tes-
te de aptidão psicológica, portanto, a decisão singular não tem
como ser sustentada, haja vista que seus termos contrariam a
norma editalícia expressa quanto aos requisitos para acesso ao
cargo público, sendo a ré/agravante parte ilegítima no pólo pas-
sivo, trazendo ainda, considerações sobre o mérito da ação pro-
posta. Quanto a incompetência do Juízo onde foi proposta a
ação, bem como quanto a ilegitimidade passiva alegada, tal não
foi objeto da decisão singular, pelo que, deve a agravante le-
vantar tais preliminares na ação principal, eis que, nesta opor-
tunidade, há que se analisar estarem, ou não, presentes os re-
quisitos legais exigidos para a concessão do efeito suspensivo.
Em análise dos contido no presente instrumento, em cognição
sumária, apreende-se que, quanto aos requisitos do artigo 558
do CPC, estes não se mostram evidenciados, embora com certa
relevância a fundamentação. Mesmo que incompetente o juízo
singular onde a ação principal foi proposta, tal não obsta a con-
cessão da tutela antecipatória, que poderá ser revista acaso aco-
lhida a alegada incompetência, pelo MM. Juiz competente para
o feito, que poderá ratificá-la, ou revogá-la. “TUTELA ANTE-
CIPATÓRIA- Decisão concessiva proferida por juiz incompe-
tente- Admissibilidade- Tutela de urgência que produz efeito
mesmo quando deferida por magistrado que não tinha compe-
tência para o processo e julgamento da lide- Aplicação do art.
219 do CPC, por analogia. As tutelas de urgência, como é a
tutela antecipatória, produzem efeitos mesmo que proferidas
por juiz incompetente, aplicando-se, na hipótese, o art. 219 do
CPC, por analogia” (RT 808/277). Pelo contido no Parecer Psi-
cológico de fls. 113/114, existe dúvida quanto a aplicação do
teste psicológico, que este tenha respeitado o manual técnico,
o que não aconteceu. O entendimento exarado pelo STF com
relação ao exame psicológico é o de inexistir inconstitucionali-
dade, ou ilegalidade em sua exigência, sendo necessário que, o
resultado da avaliação contenha a devida fundamentação, que
seja observado o rigor científico em sua elaboração, asseguran-
do ao candidato uma base objetiva destinada a viabilizar o con-
trole jurisdicional da legalidade, da correção e razoabilidade
dos parâmetros norteadores de sua formação e conclusão. Des-
de que entendeu o MM. Juiz singular que, o resultado do exa-
me psicológico não foi fundamentado, e ao autor não foi con-
cedido o acesso aos motivos que resultaram em sua habilita-
ção, bem como pelo contido no presente instrumento, temos
que, a decisão singular não se mostra ilegal, abusiva ou terato-
lógica a autorizar a concessão do efeito suspensivo pleiteado,
sendo que, se perigo existe é para o agravado que, com sua não
concessão, poderá ter seu direito violado. Assim, por entender
não estarem configurados os requisitos legais para tanto, hei
por bem em não conceder o efeito suspensivo à decisão que
concedeu parcialmente os efeitos da tutela antecipatória pre-
tendida pelo autor. Intime-se. Defiro o processamento do pre-
sente agravo de instrumento em face do que dispõe o art. 522
do CPC, redação que lhe deu a Lei 11.187/2005. Faça a agra-
vante prova do cumprimento do disposto no art. 526 do CPC.
Solicitem-se informações ao juiz da causa que poderá prestá-
las no prazo de 10( dez) dias. Intime-se o agravado para que
responda em igual prazo, facultando-lhe a juntada de cópias
que entender conveniente e conforme disposto no art. 527, V
do CPC. Após, vista à douta Procuradoria de Justiça. Voltem
conclusos, ao final, ao Relator. Curitiba, 13 de setembro de
2006. Desª ANNY MARY KUSS Relatora

0023 . Processo/Prot: 0374139-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/174817. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000832 Habilitação. Agravante: Maria Mar-
chiori Neves. Advogado: Mauro Cury Filho, Mauro Sérgio
Guedes Nastari. Agravado: Az Imóveis Ltda. Advogado: Luiz
Fernando Dietrich. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ruy Fernando de Oliveira. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1. Volta-se o agravo contra decisão que julgou deserta a apela-
ção interposta pela agravante, ante a falta de preparo. 2. O agravo
é tempestivo, está devidamente instruído, e deve ser conhecido
mesmo ante a ausência de preparo, pois o seu objetivo é justa-
mente afastar a pena de deserção imposta na decisão atacada e
obter o deferimento do benefício da assistência judiciária gra-
tuita, revelando-se, portanto, descabida a sua exigência neste
recurso. No caso, verifica-se que a pena de deserção, aplicada
na decisão recorrida, deve ser revogada. É que o juiz singular
não se pronunciou sobre o pedido de assistência judiciária gra-
tuita formulado pelo agravante no recurso de apelação, julgan-
do-o, desde logo, deserto. A partir do momento em que a parte
requereu o benefício, que pode ser formulado a qualquer tem-
po e grau de jurisdição, cabia ao magistrado apreciá-lo para,
somente então, proceder ao exame dos requisitos de admissibi-
lidade do recurso. A ausência de pronunciamento judicial quanto

ao pedido de concessão do benefício de assistência judiciária
gratuita formulado no recurso de apelação impede a aplicação
da pena de deserção, justamente porque, caso deferido o plei-
to, esta não se caracterizaria. Assim, a presunção não pode ser
em sentido contrário ao deferimento do benefício, no caso de o
magistrado não se pronunciar. Conforme decidiu o STJ, “...In-
deferir o benefício diante das provas dos autos é possível. O
que não se admite é que, sem se manifestar sobre o pedido de
gratuidade, seja imposto ao recorrente pena de deserção, fa-
zendo retrotrair em seu desfavor presunção de que na falta de
exame expresso tem-se por deferido o benefício. Isto porque,
como mencionado, a única exigência legal para a parte dele
gozar é a ‘simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e os ho-
norários do advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”
(STJ, Resp 407.036/MT). Dessa forma, como não houve inde-
ferimento expresso do pedido de gratuidade, é de ser afastada a
pena de deserção. Este é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça: “JUSTIÇA GRATUITA - DESERÇÃO - SILÊNCIO
NA DECISÃO QUE INDEFERIU A INICIAL. 1. Se houve o
indeferimento da inicial sem indeferimento da gratuidade, é de
supor que a apelação não estaria subordinada ao preparo. As-
sim, poderia, até mesmo, o Tribunal de origem indeferir o be-
nefício diante da prova dos autos, mas não para retrotrair a
decisão em desfavor dos apelantes, declarando deserto o recur-
so” (STJ, Resp 137246). Neste sentido, também já decidiu este
Tribunal: “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
- PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA NÃO
APRECIADO EM PRIMEIRO GRAU - NECESSIDADE DE
DEFERIMENTO NESTA INSTÂNCIA. 1. A concessão do be-
nefício da assistência judiciária gratuita não está adstrita, tão-
somente, à apresentação da declaração de pobreza, nos termos
da Lei n. 1.060/50. A não apreciação de tal pedido pelo juízo
monocrático não pode prejudicar a recorrente, ficando afasta-
da, desde já, a deserção, eis que o deferimento do benefício se
impõe, ainda que nesta instância” (Extinto TAPR, AC 168.450-
6). Confira-se ainda a decisão monocrática proferida pelo Des.
Cláudio de Andrade no AI 345156-5. Contudo, o pedido de
assistência judiciária gratuita não pode ser apreciado, eis que,
como visto, foi submetido ao juízo singular, o que impede o
exame da matéria neste Tribunal até que haja um seu pronunci-
amento a respeito, sob pena de ofensa ao duplo grau de jurisdi-
ção. 3. Por tais razões, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do
CPC, dou provimento parcial ao agravo de instrumento para
afastar a pena de deserção, eis que a decisão recorrida está em
manifesto confronto com a jurisprudência dominante do Supe-
rior Tribunal de Justiça. Determino, em conseqüência, a apre-
ciação, pelo magistrado singular, do pedido de assistência judi-
ciária gratuita formulado na apelação, para, somente então, pro-
ceder aos requisitos de admissibilidade do recurso. Intimem-
se. Curitiba, 14 de setembro de 2006. RUY FERNANDO DE
OLIVEIRA - Relator

0024 . Processo/Prot: 0374147-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/174822. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000824 Habilitação. Agravante: Aparecido
Miranda Tavares. Advogado: Mauro Cury Filho, Mauro Sérgio
Guedes Nastari. Agravado: Az Imóveis Ltda. Advogado: Luiz
Fernando Dietrich. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Desª Regina Afonso Portes. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

1. Tratam os autos de Agravo de Instrumento, com pedido de
efeito ativo, interposto por Aparecido Miranda Tavares em face
do despacho de fls. 28 (TJ), proferido nos autos de Habilitação
em Ação Civil Pública n.º 824/2006, proposta contra a AZ Imó-
veis Ltda., em trâmite perante a 21ª Vara Cível de Curitiba, que
deixou de receber o recurso de apelação interposto pelo Agra-
vante, “por julgá-lo deserto, frente a ausência do comprovante
de preparo das custas devidas (art. 511, § 2º, do Código de
Processo Civil). Alega o Agravante que, não possuindo condi-
ções de arcar com custas e despesas processuais, e insatisfeito
com parte da sentença de habilitação, apresentou ao Juízo sin-
gular recurso de apelação, requerendo a concessão do benefí-
cio de assistência judiciária gratuita, juntando-se aos autos de-
claração de impossibilidade de pagamento de custas e despesas
processuais, única exigência da lei. Além disso, sustenta que
tem seu direito garantido pelo art. 7º, IV, e art. 5º, XXXIV e
XXXV, da Constituição Federal, foram regulamentados pelas
Leis n.os 1060/50 e 7510/86, as quais conferem ao Agravante o
direito ao benefício da assistência judiciária; que o r. despacho
recorrido, ao denegar o pedido de gratuidade, restou por lesar o
direito constitucional do Agravante, principalmente porque o
acesso ao Poder Judiciário não é somente um direito do cida-
dão, mas também um dever do Estado; que o art. 4º da Lei n.º
1060/50 estabeleceu os requisitos para a concessão do bene-
fício; que a r. decisão recorrida destoa da jurisprudência dos
Tribunais pátrios. Requereu o recebimento do presente agra-
vo de instrumento, independente de preparo, a concessão de
efeito ativo (ou ao menos suspensivo) e, ainda, o provimento
do recurso, reformando-se a decisão agravada, para que seja
concedido ao Agravante o benefício da assistência judiciária
gratuita. É o relatório. 2. Irresignado com a r. decisão singu-
lar que deixou de receber o recurso de apelação de fls. 19/26
(TJ), o Agravante interpôs o presente agravo de instrumento,
protocolando-o em data de 06 de setembro de 2006. Contudo,
da análise dos autos, denota-se que o agravo de instrumento
foi protocolado extemporaneamente, razão pela qual não me-
rece conhecimento. Consoante certidão de publicação e pra-
zo de fls. 29 - TJ, o prazo para interposição do recurso iniciou
em data de 25 de agosto de 2006, inclusive, sendo o prazo
final para o Agravante interpor recurso, portanto, o dia 04 de
setembro de 2006 (segunda-feira). Tendo em vista que o re-
curso foi protocolado somente em data de 06 de setembro de
2006, conforme se verifica do protocolo de fls. 3 - TJ, dele
não conheço, por intempestivo. 3. Diante do exposto, e com
supedâneo no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao agravo de instrumento interposto, por mani-
festamente inadmissível, face à sua extemporaneidade. Curi-
tiba, 15 de setembro de 2006. DESª REGINA AFONSO POR-
TES Relatora

0025 . Processo/Prot: 0374183-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175880. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600045573 Habilitação. Agravante: C. R. Almeida SA En-
genharia e Construções. Advogado: Joaquim Roberto Munhoz
de Mello, Rafael Munhoz de Mello. Agravado: Estado do Para-
ná. Advogado: Luir Ceschin. Interessado: José Roberto Cortez.
Advogado: Alceu Waldir Schultz. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Des. J. Vidal Coelho. Relator Convocado: Juiz
Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

VISTOS e bem examinados os presentes autos de AGRAVO
DE INSTRUMENTO N.º 374.183-7, da 4.ª Vara da Fazenda
Pública do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba, em que é agravante C. R. ALMEIDA S/A ENGE-
NHARIA E CONSTRUÇÕES e agravado o ESTADO DO PA-
RANÁ. I - RELATÓRIO Pela decisão recorrida, entendeu-se
desnecessária a homologação judicial de cessão de créditos de
precatórios requisitórios como requisito de validade desse ato
jurídico, determinando-se o arquivamento dos autos (fls. 35/
38). Diz a agravante que, de acordo com os Decretos Estaduais
n.ºs 5.154/01 e 5.003/01, é necessária a homologação judicial
para que se possa pleitear administrativamente a compensação
com débitos tributários inscritos em dívida ativa (fls. 02/11). É
o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO Com razão a agravante.
Segundo dispõe o art. 78 dos Atos das Disposições Constituci-
onais Transitórias, com a redação que lhe deu a Emenda Cons-
titucional n.º 30/00, é permitida a cessão de créditos de preca-
tórios requisitórios ao fito de se efetuar a compensação com
débitos perante a Fazenda Pública. Aqui no Estado do Paraná,
foram editados os Decretos n.ºs 5.154/01 e 5.003/01 regula-
mentando o procedimento de compensação com débitos tribu-
tários inscritos em dívida ativa, estabelecendo-se como requi-
sito indispensável desse pleito administrativo a homologação
judicial da cessão de créditos. Como bem enfatizado pela emi-
nente Des.ª Regina Afonso Portes, na decisão proferida no agra-
vo de instrumento n.º 368.332-3, em caso idêntico, “Não guar-
da razoabilidade a decisão do juízo de primeiro grau, ao dispor
que os decretos contrariam o Código Civil quanto ao procedi-
mento de cessão de crédito. Veja-se que nada obsta que o Po-
der Público, a fim de atender o comando da norma constitucio-
nal, estabeleça requisitos para a cessão de créditos por meio de
decreto, especialmente quando destinada à compensação de
débitos com o Estado”. E o Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do recurso especial n.º 635.886/PE., Relator o Mi-
nistro Franciulli Netto, proclamou que “não há nenhum óbice
para reconhecer o direito à homologação da cessão de crédito”.
III - DISPOSITIVO Nessas condições, com base no art. 557, §
1.º-A, do CPC, dá-se provimento ao recurso para, cassada a
decisão recorrida, ter o feito regular prosseguimento. Publi-
que-se, comunique-se e intimem-se. Curitiba, 15.09.06 Juiz
Xisto Pereira - Relator, Substituto em Segundo Grau.

0026 . Processo/Prot: 0374193-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/177049. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600046302 Habilitação. Agravante: C R Almeida Sa - En-
genharia e Construções, Primav Construções e Comércio Sa.
Advogado: Joaquim Roberto Munhoz de Mello, Rafael Mu-
nhoz de Mello. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir
Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea Margarethe A. de Miran-
da. Interessado: Itaba - Indústria de Tabaco Brasileira Ltda.
Advogado: Sandro Vicentini, Antônio Augusto Vieira Gouveia.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Anny Mary
Kuss. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, ... C R Almeida S/A- Engenharia e Construções, Primav
Construções e Comércio S/A, inconformadas com a decisão
proferida pelo MM. Juiz singular, que indeferiu o pedido de
homologação da cessão de crédito, nos autos de Habilitação,
ordenando o seu arquivamento, as agravantes interpuseram o
presente requerendo o julgamento de plano, com base no artigo
557, § 1°, do CPC. Aduzem em suas razões recursais que, a C
R Almeida S/A ajuizou contra o Estado do Paraná, no longín-
quo ano de 1980, ação condenatória para haver o pagamento
dos serviços executados na construção da ferrovia Central do
Paraná, objeto de contrato de empreitada celebrado com o ora
agravado, cuja ação foi julgada inteiramente procedente, sendo
a sentença condenatória confirmado em grau recursal, tendo
transitado em julgado. Após 20 anos do ajuizamento da ação,
foi expedido precatório requisitório no ano de 1991, cujo paga-
mento não foi ainda efetuado. Para solucionar o grave proble-
ma da falta de pagamento dos precatórios requisitórios, foi edi-
tada a Emenda Constitucional n° 30/2000, que permitiu aos
entes estatais o parcelamento de seus débitos pelo prazo de 10
anos, permitindo ainda, que, os titulares de precatórios requisi-
tórios cedam seus créditos a terceiros, que, por sua vez, podem
utilizá-los para pagar tributos devidos ao ente estatal através da
compensação, na hipótese de inadimplemento do pagamento
da prestação (art. 78 do ADCT). O Estado do Paraná expressa-
mente adotou a moratória instituída pela EC n° 30/2000, tendo
disciplinado a compensação por meio dos Decretos n° 5.003 e
5.154, ambos editados em 2001, que exigem a prévia homolo-
gação da cessão de crédito pelo juízo em que se processa a
execução. Para agilizar a apreciação das cessões de crédito ce-
lebradas pela primeira agravante, o MM. Juiz singular determi-
nou seu desentranhamento dos autos principais, autuação em
apartado. A C R Almeida S/A cedeu uma parcela de seu crédito
à Primav Construções e Comércio S/A, e esta cedeu dito crédi-
to a Itaba- Indústria de Tabaco Brasileira Ltda., cessão objeto
dos presentes autos. O MM. Juiz “a quo”, contrariando posição
até então adotda, entendeu não ser necessária a homologação
da cessão de crédito, determinando seu arquivamento. Inter-
postos embargos de declaração, foram rejeitados. O MM. Juiz
singular adotou como fundamento premissa equivocada, vez
que o pedido de homologação da cessão de crédito não possui
qualquer relação com a validade do negócio jurídico. Para o
julgador de primeiro grau, a homologação seria desnecessária

porque não há em nosso ordenamento jurídico qualquer norma
que condicione a validade da cessão à sua homologação judici-
al, todavia, não se discute a validade da cessão de crédito, que,
de fato, não depende de homologação judicial. A homologação
judicial não foi pleiteada para dar validade ao negócio jurídico
celebrado entre a agravante e a cessionária, mas para que posse
ser utilizada na compensação de tributos devidos pela cessio-
nária ao Estado do Paraná, conforme exigência do art. 3°, do
Decreto n° 5.003/2001, e inciso I, do artigo 1°, do Decreto n°
5.154/2001, exigência imposta pelo Estado do Paraná, que não
se relaciona com a validade da cessão de credito disciplinada
pelo Código Civil, como qualquer outro negócio jurídico. Co-
lacionando precedentes desta Corte de Justiça, que considera
válida a exigência de homologação judicial prevista nos Decre-
tos n° 5.003 e 5.154, e decisões monocráticas que, nos termos
do art. 557, deram provimento a recurso contra decisão idênti-
ca a que é objeto do presente, requer ao final que seja provido,
determinando-se ao MM. Juiz “a quo”, que aprecie a cessão de
crédito autuada sob n° 45.302, e a homologue, tal qual estabe-
lecem os citados Decretos Estaduais acima declinados, bem
como que este seja jugado monocraticamente, por não contra-
riar a jurisprudência desta Corte. É o relatório, passo à decisão:
Ao contrário do que vínhamos entendendo, o pleito comporta
julgamento de plano, nos termos do disposto no artigo 557, §
1º, do CPC, uma vez que se trata de matéria amplamente deba-
tida e julgada monocraticamente nesta Corte de Justiça, dis-
pensando a manifestação do colegiado. A Emenda Constitucio-
nal nº. 30 de 2000, que deu nova redação ao art. 78 dos Atos
das Disposições Transitórias da Constituição Federal, dispõe
que é permitida a cessão de precatórios com o objetivo de se
efetuar a compensação dos créditos com valores devidos ao
Estado. Com o intuito de implementar a norma constitucional,
o Poder Executivo Estadual editou os Decretos nº 5.154/2001 e
5.003/2001, regulamentando o processo administrativo de com-
pensação de precatórios com débitos já vencidos, e inscritos
em dívida ativa, estabelecendo-se como requisito indispensá-
vel desse pleito administrativo a homologação judicial da ces-
são de créditos. Os artigos 1º e 3º dos Decretos acima citados
são claros no sentido de que, há exigência de homologação
judicial para a compensação de créditos com débitos, perante a
Administração Pública Estadual, tanto que o Decreto nº 5.154/
01 exige que, o pedido de compensação de precatórios própri-
os ou objeto de cessão, com créditos tributários ou não tributá-
rios do Estado do Paraná, inscritos em dívida ativa, deverá ser
preenchido em formulário próprio, conforme modelo constante
do seu anexo único, e protocolado na Secretaria de Estado da
Fazenda, o qual deverá ser instruído com “prova de homologa-
ção judicial do crédito, seja por precatório próprio ou por ces-
são”. Se há exigência de homologação judicial para que a com-
pensação seja operada, não poderia o douto magistrado a quo
deixar de decidir acerca do pedido de homologação. Não guar-
da razoabilidade a decisão recorrida ao afirmar que, para a ces-
são de crédito basta apenas a notificação do credor, nos termos
do art. 219 do Código Civil, independente de prestação jurisdi-
cional. Nada obsta que, o Poder Público, a fim de atender ao
comando da norma constitucional, estabeleça requisitos para a
cessão de créditos por meio de decreto, especialmente quando
destinada à compensação de débitos com o Estado. O Superior
Tribunal de Justiça já reconheceu ser direito da parte a homo-
logação de cessão de crédito quando atendidos os pressupostos
legais (REsp 635886, rel. Min. Franciulli Netto, DJ 29.11.2004)
Esta previsão não colide com a lei adjetiva, mormente porque
está na seara do direito tributário, regulamentando o procedi-
mento de compensação de créditos decorrentes de precatório,
com os débitos fiscais existentes com o Estado. Nesta Corte
nos Agravos de Instrumentos interpostos contra decisões idên-
ticas a ora recorrida, foram eles providos, de imediato, por de-
cisão monocrática do Relator (AI 368990-5, Juiz Conv. Eduar-
do Sarrão; AI 370603-5, Juiz Conv. Xisto Pereira; AI 368978-
9, Des. Marcos de Luca Fanchin, AI 368.967-6, Des, J. Vidal
Coelho). Por tais fundamentos, conforme nos autoriza o art.
557, § 1º do CPC, dou provimento ao presente recurso para,
reformando a decisão recorrida, determinar o recebimento e o
prosseguimento do processo de Habilitação em questão. Deter-
mino, outrossim, a baixa dos autos no registro de pendência
para julgamento deste Relator. Dê-se ciência da presente deci-
são ao MM. Juiz da causa, através de ofício, ficando o chefe da
divisão cível autorizado a assiná-lo. Intimem-se. Curitiba, 13
de setembro de 2006. ANNY MARY KUSS Relator

0027 . Processo/Prot: 0374202-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/177041. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600046344 Habilitação. Agravante: C R Almeida Sa - En-
genharia e Construções. Advogado: Joaquim Roberto Munhoz
de Mello, Rafael Munhoz de Mello. Agravado: Estado do Para-
ná. Advogado: Luir Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea Mar-
garethe A. de Miranda. Interessado: Banco Santander Sa, Bo-
zano Participações Sa. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Marcos de Luca Fanchin. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da de-
cisão de embargos de declaração opostos à decisão proferida
pelo juízo de primeiro grau nos autos de Cessão de Crédito n.º
46.344 em trâmite perante a 4ª Vara da Fazenda Pública, e que
determinou o arquivamento de cessão de crédito, entendendo
desnecessária sua homologação. Informa a agravante que cele-
brou cessão de crédito como Banco Santander S/A, que por sua
vez cedeu o crédito à companhia Bozano Participações S/A.
Sustenta que os Decretos 5154/2001 e 2005/2001 exigem a
homologação judicial para que a cessão surta seus efeitos pe-
rante o Poder Público. Afirma que o juízo de primeiro grau
ordenou o arquivamento da cessão de crédito, entendendo não
ser necessária a homologação judicial. Diante disso pede a re-
forma da decisão para determinar ao juízo de primeiro grau que
aprecie a cessão de crédito. É o relatório. DECIDO. 2. Dos
requisitos de admissibilidade do recurso A decisão agravada
está às fls. 73/74/TJ; a certidão de intimação da decisão agra-
vada consta à fl. 75/TJ; a procuração outorgada aos advogados
da agravante e do agravado estão, respectivamente, às fls. 13 e
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15/16 e 17. O agravo é tempestivo (fls. 75 e 02/TJ). Portanto,
presentes os requisitos extrínsecos quanto à admissibilidade do
recurso de agravo, passa-se à análise do mérito da pretensão
recursal. 3. Da reforma da decisão de primeiro grau A decisão
deve ser reformada. A nova redação dada ao artigo 557, § 1º-A
do Código de Processo Civil, objetivando desobstruir a pauta
dos Tribunais e objetivando a celeridade da prestação jurisdici-
onal, permite ao relator dar provimento ao recurso se a decisão
recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superi-
or, dispensando a manifestação do órgão colegiado. É o que
ocorre no presente caso, devendo ser provido parcialmente o
agravo. Vejamos. 3.1. Da cessão de crédito, homologação judi-
cial e decretos 5.003/01 e 5.154/01 A Emenda Constitucional
n.º 30 de 2000 deu nova redação ao artigo 78 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fe-
deral de 1.988, dispondo que é permitida a cessão de precatóri-
os com o objetivo de se efetuar a compensação de créditos com
valores devidos ao Estado. O Poder Executivo Estadual, por
sua vez, e para implementar a norma constitucional, editou os
Decretos 5.154/2001 e 5.003/2001, regulamentando o proces-
so administrativo de compensação de precatórios com débitos
já vencidos e inscritos em dívida ativa. Veja-se a redação do
artigo 3º do Decreto 5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos
abrangidos pelo parcelamento de que trata o artigo 78 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias produzirá efeitos
somente depois de homologada no juízo da execução e comu-
nicada a entidade devedora pela presidência do respectivo Tri-
bunal”. O art. 1º do Decreto 5.154/2001, assim dispõe: “Art.
1º. O pedido para a compensação de precatórios próprios ou
objeto de cessão, com créditos tributários ou não tributários do
Estado do Paraná inscritos em dívida ativa, deverá ser preen-
chido em formulário próprio, conforme modelo constante do
Anexo Único deste decreto, e protocolado na Secretaria de Es-
tado da Fazenda, instruído com: I - prova de homologação ju-
dicial do crédito, seja por precatório próprio ou por cessão;
(...) Ora, os dispositivos são claros ao disporem a respeito da
exigência de homologação judicial para o fim de compensação
de créditos com débitos perante a Administração Pública Esta-
dual. Não guarda razoabilidade a decisão do juízo de primeiro
grau ao dispor que os decretos contrariam o Código Civil quan-
to ao procedimento de cessão de crédito. Veja-se que nada obs-
ta que o Poder Público, a fim de atender o comando da norma
constitucional, estabeleça requisitos para a cessão de créditos
por meio de decreto, especialmente quando destinada à com-
pensação de débitos com o Estado. Esta providência em nada
colide com o Código Civil, mormente porque está na seara do
direito tributário, regulamentando o procedimento de compen-
sação de créditos decorrentes de precatório com os débitos fis-
cais existentes com o Estado. A propósito: “APELAÇÃO CÍ-
VEL. COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO COM DÉBITO
TRIBUTÁRIO (ICMS). NECESSIDADE DE HOMOLOGA-
ÇÃO DO CRÉDITO. ART. 1º, DO DECRETO 5.154/2001. 1.
A cessão de créditos de precatório deve ser realizada por ins-
trumento público e homologada judicialmente (art. 1º, do De-
creto 5.154/01). 2. Enquanto não comprovada satisfatoriamen-
te a titularidade do precatório cedido, não pode ser autorizada
a compensação com débito fiscal.” (Ap. Cív. N.º 323.223, Rel.
Des. Valter Ressel, DJ de 09/06/2006). Em face do externado
acima, e considerando que a decisão de primeiro grau está em
manifesto confronto com as normas legais citadas, deve ser re-
vogada, nos termos do artigo 557, § 1º-A do Código de Proces-
so Civil. 3.2. Do pedido inicial e de sua adequação às circuns-
tâncias da demanda Tendo em vista a relevância da matéria,
mormente porque diz respeito ao erário público, algumas ob-
servações devem ser feitas para que não se cause qualquer tipo
de prejuízo aos cofres públicos. Trata-se de cautela necessária
para evitar fraudes, como a existência de precatórios em dupli-
cidade e a reiteração de pedidos de cobrança de créditos que já
foram quitados. Aliás, ressalte-se, ainda que o trabalho a ser
desenvolvido seja árduo, é imprescindível a colaboração e com-
preensão dos Cartórios, Advogados e, principalmente, do Mi-
nistério Público, que por meio de suas Promotorias junto às
Varas de Fazenda Pública deverá perseguir os mínimos indíci-
os de fraude e promover a responsabilização dos culpados, além
de instaurar procedimento competente para a regularização de
todos os precatórios em trâmite e cobrança, realizando audita-
gem e encontro de contas, a fim de, com isso, determinar o
valor preciso de cada um deles. E, ao magistrado, por evidente,
cabe o controle dos precatórios, pois os mesmos se encontram,
ainda, sob a responsabilidade e presidência dos Magistrados da
Fazenda Pública. Pois bem. Diante das razões acima deduzi-
das, resulta cristalina a responsabilidade dos cessionários em
instruírem, de forma adequada, seus pedidos de homologação,
porque nisso os Juízes têm razão: não poderão homologar trans-
ferências de créditos inexistentes ou minimamente duvidosos.
No presente caso, isto é, no precatório cedido pela agravante
C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, é
bem de ver que, com o devido respeito, a petição da Homolo-
gação da Cessão de Crédito é muito simples, ficando aquém do
que dela, nos termos acima estipulados, se deve esperar (fls.
27/30). Isso porque, considerando que tramita em autos sepa-
rados daqueles da demanda principal nº 2.082, é preciso que
instrua o pedido de homologação com todos os documentos
que permitam ao Juízo e aos demais interessados conferir a
origem do precatório, nome e qualificação do titular, quitação
de eventuais tributos devidos, valor do crédito principal que
cabe ao cedente, percentual cedido etc.. Nesse aspecto é que
deve ser adaptado o pedido de homologação da cessão de cré-
dito. Enfim, o fato é que desde a inicial, deve o interessado na
transferência da titularidade envidar todos os esforços a fim de
apresentar, desde logo, todas as informações que permitam a
verificação da certeza do negócio entabulado, cabendo ressal-
tar que a presunção de veracidade das escrituras públicas é, na
verdade, juris tantum e não iure et iure, o que torna imperiosa a
comprovação daquelas informações por outros meios que não
apenas as declarações prestadas pelas partes. Não se trata de
presumir a má-fé das partes; antes ao contrário, pois o controle
rigoroso de tais cessões visa não só a segurança do Erário e do
correto cumprimento das decisões judiciais, mas principalmente
preservar os cedentes e os cessionários de futuros prejuízos e
aborrecimentos, ainda que simplesmente oriundos de equívo-
cos. Disso resulta que, não obstante a revogação da decisão a

quo, não é possível dar provimento ao recurso para os fins pre-
tendidos pela agravante porque, tal como posto, o pedido inici-
al não permite que seja julgado, ainda que sobre ele tenham se
manifestado os interessados. 4. Dispositivo Diante do exposto,
dou provimento parcial ao recurso, com base no art. 557 do
Código de Processo Civil, revogando a decisão monocrática de
primeiro grau para o fim de: a) determinar à Requerente C.R.
ALMEIDA S/A - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, com base
no art. 284 do Código de Processo Civil, que emende a inicial,
querendo, no prazo de quinze (15) dias, informando e instruin-
do o pedido com: a.1) origem do precatório; a.2) trânsito em
julgado da sentença e inexistência de impedimentos ou outros
óbices legais/formais para o pagamento; a.3) titularidade do
cedente; a.4) valor que individualmente lhe pertence, bem como
o total do precatório; a.5) valor (ou percentual) do crédito cedi-
do; a.6) comprovação da quitação dos tributos porventura de-
vidos ou indicação da assunção de tais responsabilidades pelas
partes e; a.7) outros dados e elementos indispensáveis a que o
Magistrado, desde logo, possa ter a certeza de que está diante
de precatório existente e válido. b) julgando o Juízo a quo que
a emenda atende aos fins preconizados, determino o prossegui-
mento do processo, dando-se integral cumprimento ao art. 100
da Constituição Federal, ordenando o julgador, com rigor ab-
soluto, tudo o que for necessário para permitir a segura homo-
logação da cessão do crédito pretendida, ou mesmo a instaura-
ção de procedimentos para apuração de irregularidades ou frau-
des que, porventura, sejam constatados neste ou em outros pe-
didos similares, requerendo, para tanto, a pronta intervenção
do Ministério Público. c) nessas condições, isto é, determinado
que o cedente é titular exclusivo de percentual de valor que se
apresente líquido e certo, o Tribunal poderá proferir a homolo-
gação pretendida, nos termos do § 3º do art. 515 do Código de
Processo Civil, acaso persista entendimento contrário daquele
Juízo a quo. Dê-se ciência da presente decisão ao MM. Juiz da
4ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, com urgência. Intime-se.
Curitiba, 14 de setembro de 2006. Des. Marcos de Luca Fan-
chin Relator

0028 . Processo/Prot: 0374215-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172233. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 200500000468 Declaratória. Agra-
vante: Cleonice Fragoso de Almeida, Vanessa Bernardi, Ade-
mir José Correa Silva, Wagner José da Silva. Advogado: Mar-
celo Ricardo Urizzi de Brito Almeida, José Brito de Almeida
Sobrinho, Regina Mensch. Agravado: Estado do Paraná. Advo-
gado: Marcelo Cesar Maciel, Marcus Jair Carraro, Rosilda Ta-
vares de Oliveira Dumas. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Despacho:

Decisão agravada: fl. 67/TJ; Certidão de intimação da decisão
agravada: à fl. 67-verso/TJ, a procuradora dos agravantes to-
mou ciência da decisão, donde é possível averiguar a tempesti-
vidade do recurso; Procuração outorgada aos advogados dos
agravantes: fl. 24/TJ; Procuração outorgada aos advogados do
agravado: fl. 54/TJ. 1) O agravo é tempestivo (fls. 67-verso e
02/TJ). Os agravantes pretendem a concessão da tutela recursal
para determinar a nomeação dos autores, ora agravantes, a fim
de que tomem posse no cargo para o qual foram aprovados em
concurso público. Alegam que a decisão do juiz de primeiro
grau que considerou o novo pedido de tutela como inovação da
causa de pedir (art. 264 do CPC) é desprovida de razões e por-
que aguardam as respectivas nomeações há mais de um ano.
Deixo de conceder a tutela recursal requerida, vez que, em prin-
cípio, não se vislumbra a presença da verossimilhança da ale-
gação, tampouco o “periculum in mora”. Veja-se que é razoá-
vel a conclusão do magistrado de primeiro grau de que se trata
de inovação do pedido, a teor do artigo 264 do Código de Pro-
cesso Civil, e além disso restou fundamentada a decisão, espe-
cificamente no já citado artigo 264 do CPC. Portanto, “a prio-
ri”, deve ser mantida a decisão, não cabendo nesta oportunida-
de o deferimento da tutela recursal. 2) Oficie-se ao juízo de
origem, dando notícia do presente agravo e da presente decisão
e eventual informação só deverá ser prestada se houver retrata-
ção ou qualquer fato extraordinário. 3) Intime-se o agravado
para, querendo, apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez)
dias. 4) Ultimadas as providências acima, remetam-se os autos
à Douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 14 de setem-
bro de 2006. Marcos de Luca Fanchin Relator

0029 . Processo/Prot: 0374304-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175879. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600046261 Habilitação. Agravante: C R Almeida Sa - En-
genharia e Construções. Advogado: Joaquim Roberto Munhoz
de Mello, Rafael Munhoz de Mello. Agravado: Estado do Para-
ná. Advogado: Luir Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea Mar-
garethe A. de Miranda. Interessado: Bozano Participações Sa.
Advogado: Luis Oscar Six Botton, Antonio Augusto Ferreira
Porto. Interessado: Vivaldo Curi. Advogado: Roberto Cordeiro
Justus. Interessado: Bonyplus Indústria e Comércio, Importa-
ção e Exportação de Cosméticos Ltda, Logika Distribuidora de
Cosméticos Ltda. Advogado: Paulo Henrique Berehulka. Inte-
ressado: Opus Trading América do Sul Ltda. Advogado: Gui-
lherme Grummt Wolf. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Rela-
tor: Desª Regina Afonso Portes. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Tratam os autos de Agravo de Instrumento, interposto por C. R.
Almeida SA - Engenharia e Construções, contra os termos do
despacho de fls. 97/100, proferido nos autos de cessão de cré-
dito nº 46261, em trâmite perante a 4ª Vara da Fazenda Públi-
ca, Falências e Concordatas, que “alterando a posição que era
adotada até então por esse Juízo, ordeno o arquivamento da
presente cessão de crédito, entendendo que não é mister a ho-
mologação judicial do negócio jurídico aventado entre o ce-
dente e o cessionário, devendo apenas haver comunicação ao
cedido (devedor).” Consta do caderno processual que a ora
Agravante, ajuizou contra o Estado do Paraná, no ano de 1980,
ação condenatória visando o pagamento de serviços executa-

dos na construção da ferrovia Central do Paraná. A ação foi
julgada integralmente procedente em primeiro grau, sendo con-
firmada por este e. Tribunal. No ano de 1991, foi expedido
precatório requisitório, cujo pagamento ainda não foi efetua-
do. A empresa Agravante alega que, a Magistrada, entendeu
que o pedido de homologação da cessão de crédito não possui
qualquer relação com a validade do negócio jurídico, pois no
ordenamento jurídico não há qualquer norma que condicione a
validade da cessão à sua homologação judicial. Entretanto, o
objetivo da homologação é que esta possa ser utilizada na com-
pensação de tributos devidos pelos cessionários ao Estado do
Paraná, conforme previsto pelos Decretos nº 5003/01 e 5154/
01. Portanto, trata-se de exigência imposta pelo Estado do Pa-
raná que não se relaciona com a validade da cessão de crédito,
disciplinada pelo Código Civil como qualquer outro negócio
jurídico. Colacionou jurisprudência acerca da matéria. Requer
o provimento do presente recurso, determinando-se a homolo-
gação da cessão de crédito. É o relatório. DECIDO Primeira-
mente, o recurso é de ser conhecido, uma vez que tempestivo
(certidão de fls. 121 - TJ) e devidamente preparado (compro-
vante de pagamento de custas de fls. 139 - TJ). A decisão de
primeiro grau deve ser reformada. A Emenda Constitucional
n.º 30 de 2000, deu nova redação ao artigo 78 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fe-
deral de 1988, dispondo que é permitida a cessão de precatóri-
os com o objetivo de se efetuar a compensação de créditos,
com valores devidos ao Estado. O Poder Executivo Estadual,
por sua vez, e para implementar a norma constitucional, editou
os Decretos 5154/2001 e 5003/2001, regulamentando o pro-
cesso administrativo de compensação de precatórios, com dé-
bitos já vencidos e inscritos em dívida ativa. Dispõe o artigo 3º
do Decreto 5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos abrangi-
dos pelo parcelamento de que trata o artigo 78 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias produzirá efeitos somen-
te depois de homologada no juízo da execução e comunicada a
entidade devedora pela presidência do respectivo Tribunal”. Já
o art. 1º do Decreto 5.154/2001 assim dispõe: “Art. 1º. O pedi-
do para a compensação de precatórios próprios ou objeto de
cessão, com créditos tributários ou não tributários do Estado
do Paraná inscritos em dívida ativa, deverá ser preenchido em
formulário próprio, conforme modelo constante do Anexo Úni-
co deste decreto, e protocolado na Secretaria de Estado da Fa-
zenda, instruído com: I - prova de homologação judicial do
crédito, seja por precatório próprio ou por cessão; (...) Ora, os
dispositivos são claros ao disporem a respeito da exigência de
homologação judicial, para o fim de compensação de créditos
com débitos perante a Administração Pública Estadual. Não
guarda razoabilidade a decisão do juízo de primeiro grau, ao
dispor que os decretos contrariam o Código Civil quanto ao
procedimento de cessão de crédito, ou mesmo que estes esta-
belecem condição sem respaldo no texto constitucional. Veja-
se que nada obsta que o Poder Público, a fim de atender o co-
mando da norma constitucional, estabeleça requisitos para a
cessão de créditos por meio de decreto, especialmente quando
destinada à compensação de débitos com o Estado. Esta provi-
dência em nada colide com o Código Civil, mormente porque
está na seara do direito tributário, regulamentando o procedi-
mento de compensação de créditos decorrentes de precatório
com os débitos fiscais existentes com o Estado. O Superior Tri-
bunal de Justiça entendeu ser cabível a homologação judicial
de cessão de precatórios, ao julgar o Recurso Especial nº.
635886, em que foi Relator o Min. Franciulli Netto (DJ 29/11/
2004), reconhecendo ser direito da parte a homologação de
cessão de crédito, quando atendidos todos os pressupostos le-
gais, tanto que assim decidiu: “não há nenhum óbice para reco-
nhecer o direito à homologação da cessão de crédito.” Diante
do exposto, dou provimento ao recurso, com base no art. 557
do Código de Processo Civil, para reformar a decisão mono-
crática de primeiro grau e determinar o recebimento e prosse-
guimento da habilitação. Dê-se ciência da presente decisão ao
MM. Juiz da 4ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com urgência.
Intime-se. Curitiba, 14 de setembro de 2006. DESª REGINA
AFONSO PORTES Relatora

0030 . Processo/Prot: 0374328-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/174824. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000829 Habilitação. Agravante: Hilda Apa-
recida dos Santos. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari,
Mauro Cury Filho. Agravado: Az Imóveis Ltda. Advogado: Luiz
Fernando Dietrich, Marcos dos Santos Marinho, Herick Pavin.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso
Portes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Tratam os autos de Agravo de Instrumento, com pedido de
efeito ativo, interposto por Hilda Aparecida dos Santos em face
do despacho de fls. 27 (TJ), proferido nos autos de Habilitação
em Ação Civil Pública n.º 829/2006, proposta contra a AZ Imó-
veis Ltda., em trâmite perante a 21ª Vara Cível de Curitiba, que
deixou de receber o recurso de apelação interposto pela Agra-
vante, “por julgá-lo deserto, frente a ausência do comprovante
de preparo das custas devidas (art. 511, § 2º, do Código de
Processo Civil). Alega a Agravante que, não possuindo condi-
ções de arcar com custas e despesas processuais, e insatisfeita
com parte da sentença de habilitação, apresentou ao Juízo sin-
gular recurso de apelação, requerendo a concessão do benefí-
cio de assistência judiciária gratuita, juntando-se aos autos de-
claração de impossibilidade de pagamento de custas e despesas
processuais, única exigência da lei. Além disso, sustenta que
tem seu direito garantido pelo art. 7º, IV, e art. 5º, XXXIV e
XXXV, da Constituição Federal, foram regulamentados pelas
Leis n.os 1060/50 e 7510/86, as quais conferem à Agravante o
direito ao benefício da assistência judiciária; que o r. despacho
recorrido, ao denegar o pedido de gratuidade, restou por lesar o
direito constitucional da Agravante, principalmente porque o
acesso ao Poder Judiciário não é somente um direito do cida-
dão, mas também um dever do Estado; que o art. 4º da Lei n.º
1060/50 estabeleceu os requisitos para a concessão do benefí-
cio; que a r. decisão recorrida destoa da jurisprudência dos Tri-
bunais pátrios. Requereu o recebimento do presente agravo de
instrumento, independente de preparo, a concessão de efeito

ativo (ou ao menos suspensivo) e, ainda, o provimento do re-
curso, reformando-se a decisão agravada, para que seja conce-
dido à Agravante o benefício da assistência judiciária gratuita.
É o relatório. 2. Irresignada com a r. decisão singular que dei-
xou de receber o recurso de apelação de fls. 18/25 (TJ), a Agra-
vante interpôs o presente agravo de instrumento, protocolan-
do-o em data de 06 de setembro de 2006. Contudo, da análise
dos autos, denota-se que o agravo de instrumento foi protoco-
lado extemporaneamente, razão pela qual não merece conheci-
mento. Consoante certidão de publicação e prazo de fls. 28 -
TJ, o prazo para interposição do recurso iniciou em data de 25
de agosto de 2006, inclusive, sendo o prazo final para a Agra-
vante interpor recurso, portanto, o dia 04 de setembro (segun-
da-feira). Tendo em vista que o recurso foi protocolado somen-
te em data de 06 de setembro de 2006, conforme se verifica do
protocolo de fls. 3 - TJ, dele não conheço, por intempestivo. 3.
Diante do exposto, e com supedâneo no artigo 557 do Código
de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento
interposto, por manifestamente inadmissível, face à sua extem-
poraneidade. Curitiba, 15 de setembro de 2006. DESª REGI-
NA AFONSO PORTES Relatora

0031 . Processo/Prot: 0374343-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/174844. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000798 Habilitação. Agravante: Marcos
Antonio de Lima. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari,
Mauro Cury Filho, Daniele Neves Popika. Agravado: Az Imó-
veis Ltda. Advogado: Luiz Fernando Dietrich, Marcos dos San-
tos Marinho, Herick Pavin. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Anny Mary Kuss. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos, ... Irresignado com a decisão singular, que deixou de
receber o recurso de apelação, ante a ausência do comprovante
de preparo de custas, julgando-o deserto, nos termos do art.
511, § 2º do Código de Processo Civil, interpõe o agravante o
presente recurso aduzindo: Não possui condições para arcar
com as custas e demais despesas processuais, e, por estar insa-
tisfeito com parte da sentença proferida nos autos de Habilita-
ção, apresentou ao Juiz singular recurso de apelação, requeren-
do a concessão do benefício de Assistência Judiciária Gratuita
nos moldes da Lei 1.060/50, juntando aos autos, naquela opor-
tunidade, as declarações de impossibilidade de pagamento de
custas e demais despesas processuais, única exigência da lei, e,
mesmo estando à margem da legislação pertinente teve seu pe-
dido de assistência judiciária indeferido. Ao final, requer a pro-
cedência do presente recurso para que lhe conceda o benefício
da assistência judiciária gratuita. É o relatório, passo a deci-
são: Em analisando os pressupostos de admissibilidade recur-
sal, temos que o presente se mostra intempestivo. A decisão
recorrida foi publicada (fls. 28), em 23 de agosto de 2006, uma
quarta-feira, iniciando o prazo recursal no dia seguinte, dia 24,
quinta-feira, vencendo o prazo recursal em 04 de setembro do
ano em curso, uma segunda feira, sendo que, pela autenticação
mecânica quanto ao recebimento do agravo (fls. 03) consta a
data de 06 de setembro de 2006 como a de sua interposição,
sendo, pois, interposto dois dias após o término do prazo fatal.
Ante a intempestividade, esta leva ao seu não conhecimento. O
recurso se mostra manifestamente inadmissível, pelo que, nos
permissivos termos do artigo 557 do CPC, nego-lhe seguimen-
to. Determino a baixa deste no registro de pendências de julga-
mento deste Relator, para os devidos fins. Intime-se. Curitiba,
15 de setembro de 2006. ANNY MARY KUSS Relator.

0032 . Processo/Prot: 0374453-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176583. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200500027865 Habilitação. Agravante: Fazenda Jaborandi Ltda.
Advogado: Iguacimir Gonçalves Franco, Simara Zonta, Julia-
no Michels Franco. Agravado: Estado do Paraná. Advogado:
Luir Ceschin. Interessado: Sindijus Sindicato dos Servidores
do Poder Judiciário. Advogado: Abner Pereira da Silva, Daniel
de Oliveira Godoy Junior. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Desª Regina Afonso Portes. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Tratam os autos de Agravo de Instrumento, interposto por Fa-
zenda Jaborandi Ltda. em face do Estado do Paraná, contra os
termos do despacho de fls. 67/69 (TJ), proferido nos autos de
Cessão de Crédito n.º 27865/0000, em trâmite perante a 3ª Vara
da Fazenda Pública, Falências e Concordatas, que indeferiu o
pedido de homologação da cessão de crédito. Aduz a Agravan-
te que é evidente a necessidade de homologação das cessões de
crédito, seja face ao determinado pela legislação estadual per-
tinente (Decreto nº 5003/2001 e 5154/01), seja pela jurispru-
dência desta e. Corte. Argumenta, ainda, que não merece pros-
perar o entendimento proferido pelo juízo de primeiro grau
quando entende que ambos os Decretos estariam exorbitando
os limites determinados pela EC 30, vez que eles não são con-
trários a norma constitucional, mas somente estabelecem re-
quisitos para a cessão de créditos. Requer o conhecimento do
presente recurso e, no mérito, o provimento integral, para o fim
de reformar a r. decisão agravada, julgando procedente a ação,
para homologar a cessão de crédito. É o relatório. DECIDO
Primeiramente, o recurso é de ser conhecido, uma vez que tem-
pestivo (certidão de fls. 11 - TJ) e devidamente preparado (com-
provante de pagamento de custas de fls. 71 - TJ). A decisão de
primeiro grau deve ser reformada. A Emenda Constitucional
n.º 30 de 2000, deu nova redação ao artigo 78 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Fe-
deral de 1988, dispondo que é permitida a cessão de precatóri-
os com o objetivo de se efetuar a compensação de créditos,
com valores devidos ao Estado. O Poder Executivo Estadual,
por sua vez, e para implementar a norma constitucional, editou
os Decretos 5.154/2001 e 5.003/2001, regulamentando o pro-
cesso administrativo de compensação de precatórios, com dé-
bitos já vencidos e inscritos em dívida ativa. Dispõe o artigo 3º
do Decreto 5.003/2001: “Art. 3º. A cessão de créditos abrangi-
dos pelo parcelamento de que trata o artigo 78 do Ato das Dis-
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posições Constitucionais Transitórias produzirá efeitos somen-
te depois de homologada no juízo da execução e comunicada a
entidade devedora pela presidência do respectivo Tribunal”. Já
o art. 1º do Decreto 5.154/2001 assim dispõe: “Art. 1º. O pedi-
do para a compensação de precatórios próprios ou objeto de
cessão, com créditos tributários ou não tributários do Estado
do Paraná inscritos em dívida ativa, deverá ser preenchido em
formulário próprio, conforme modelo constante do Anexo Úni-
co deste decreto, e protocolado na Secretaria de Estado da Fa-
zenda, instruído com: I - prova de homologação judicial do
crédito, seja por precatório próprio ou por cessão; (...) Ora, os
dispositivos são claros ao disporem a respeito da exigência de
homologação judicial, para o fim de compensação de créditos
com débitos perante a Administração Pública Estadual. Não
guarda razoabilidade a decisão do d. Juízo de primeiro grau, ao
dispor que os decretos contrariam o Código Civil quanto ao
procedimento de cessão de crédito, ou mesmo que estes esta-
belecem condição sem respaldo no texto constitucional. Veja-
se que nada obsta que o Poder Público, a fim de atender o co-
mando da norma constitucional, estabeleça requisitos para a
cessão de créditos por meio de decreto, especialmente quando
destinada à compensação de débitos com o Estado. Esta provi-
dência em nada colide com o Código Civil, mormente porque
está na seara do direito tributário, regulamentando o procedi-
mento de homologação e compensação de créditos decorrentes
de precatório com os débitos fiscais existentes com o Estado.
O Superior Tribunal de Justiça entendeu ser cabível a homolo-
gação judicial de cessão de precatórios, ao julgar o Recurso
Especial nº. 635886, em que foi Relator o Min. Franciulli Net-
to (DJ 29/11/2004), reconhecendo ser direito da parte a homo-
logação de cessão de crédito, quando atendidos todos os pres-
supostos legais, tanto que assim decidiu: “não há nenhum óbi-
ce para reconhecer o direito à homologação da cessão de crédi-
to.” Diante do exposto, dou provimento ao recurso, com base
no art. 557 do Código de Processo Civil, para reformar a deci-
são monocrática de primeiro grau e determinar o recebimento e
prosseguimento da habilitação. Dê-se ciência da presente deci-
são ao MM. Juiz da 3ª Vara da Fazenda Pública do Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com ur-
gência. Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2006. DESª
REGINA AFONSO PORTES Relatora

0033 . Processo/Prot: 0374489-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176392. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028481 Habilitação. Agravante: Bolivar Calcados Ltda.
Advogado: Fábio Dutra. Agravado: Estado do Paraná. Advoga-
do: Luir Ceschin. Interessado: Sindijus Sindicato dos Servido-
res do Poder Judiciário. Advogado: Abner Pereira da Silva,
Daniel de Oliveira Godoy Junior. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Desª Anny Mary Kuss. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos, ... A agravante inconformada com a decisão proferida
pelo MM. Juiz singular, que indeferiu o pedido de homologa-
ção da cessão de crédito, nos autos de Habilitação, interpôs o
presente requerendo o julgamento de plano, com base no artigo
557, § 1°, do CPC. Aduz em suas razões recursais que, utili-
zando-se dos benefícios dos Decretos n° 5.003/2001 e 5.154/
2001, que possibilitam a compensação de ICMS com precató-
rios vencidos do Estado do Paraná, adquiriu de Olivir da Silva
Rosa e Outros, os direitos creditórios oriundos da ação ordiná-
ria n° 10878/0000, movido pelo Sindijus e Outros, e, tendo
promovido a habilitação perante a 3ª Vara da Fazenda desta
Capital, o MM. Juiz singular, tendo determinado a intimação
do Estado do Paraná e do M. Público, ambos em seus pronun-
ciamentos, concordaram plenamente acerca das cessões cons-
tantes no pedido de habilitação. Resolveu o MM. Juiz “a quo”
inovar proferindo a decisão agravada, na qual entende que não
é mais necessário promover a habilitação, e que a parte poderá
substituir todo o procedimento por simples comunicado ao Es-
tado do Paraná, merecendo reforma tal decisão. A referida de-
cisão contradiz os Decretos nº 5.154/01 e nº 5.003/01, sendo
que eventual inconstitucionalidade deve ser argüida em ação
própria, contrariando o entendimento expresso pelo Estado do
Paraná, ao emitir os pareceres nos processos administrativos
de compensação de crédito tributário, nos quais ele somente a
defere caso seja homologada judicialmente. Não obstante, da
legislação reproduzida na decisão agravada, vê-se a exigência
expressa de que o pedido de compensação seja acompanhado
de “prova da homologação judicial do crédito, seja por preca-
tório próprio, seja por cessão” (art. 1°, Dec. 5.154/01). Traz
considerações para o fim de que se dê o provimento imediato
do presente recurso, nos termos do art. 557, § 1°, do CPC, e
caso assim não se entenda, pela concessão de efeito suspensivo
ativo. Ao final requer o provimento do presente para o fim de
ser determinar o recebimento e o prosseguimento da habilita-
ção até final decisão da demanda principal até a homologação
do crédito. É o relatório, passo à decisão: Ao contrário do que
vínhamos entendendo, o pleito comporta julgamento de plano,
nos termos do disposto no artigo 557, § 1º, do CPC, uma vez
que se trata de matéria amplamente debatida e julgada mono-
craticamente nesta Corte de Justiça, dispensando a manifesta-
ção do colegiado. A Emenda Constitucional nº. 30 de 2000,
que deu nova redação ao art. 78 dos Atos das Disposições Tran-
sitórias da Constituição Federal, dispõe que é permitida a ces-
são de precatórios com o objetivo de se efetuar a compensação
dos créditos com valores devidos ao Estado. Com o intuito de
implementar a norma constitucional, o Poder Executivo Esta-
dual editou os Decretos nº 5.154/2001 e 5.003/2001, regula-
mentando o processo administrativo de compensação de preca-
tórios com débitos já vencidos, e inscritos em dívida ativa, es-
tabelecendo-se como requisito indispensável desse pleito ad-
ministrativo a homologação judicial da cessão de créditos. Os
artigos 1º, e 3º dos Decretos acima citados são claros no senti-
do de que, há exigência de homologação judicial para a com-
pensação de créditos com débitos, perante a Administração
Pública Estadual, tanto que o Decreto nº 5.154/01 exige que, o
pedido de compensação de precatórios próprios ou objeto de
cessão, com créditos tributários ou não tributários do Estado
do Paraná, inscritos em dívida ativa, deverá ser preenchido em

formulário próprio, conforme modelo constante do seu anexo
único, e protocolado na Secretaria de Estado da Fazenda, o
qual deverá ser instruído com “prova de homologação judicial
do crédito, seja por precatório próprio ou por cessão”. Se há
exigência de homologação judicial para que a compensação seja
operada, não poderia o douto magistrado a quo deixar de deci-
dir acerca do pedido de homologação. Não guarda razoabilida-
de a decisão recorrida ao afirmar que, para a cessão de crédito
basta apenas a notificação do credor, nos termos do art. 219 do
Código Civil, independente de prestação jurisdicional. Nada
obsta que, o Poder Público, a fim de atender ao comando da
norma constitucional, estabeleça requisitos para a cessão de
créditos por meio de decreto, especialmente quando destinada
à compensação de débitos com o Estado. O Superior Tribunal
de Justiça já reconheceu ser direito da parte a homologação de
cessão de crédito quando atendidos os pressupostos legais (REsp
635886, rel. Min. Franciulli Netto, DJ 29.11.2004) Esta previ-
são não colide com a lei adjetiva, mormente porque está na
seara do direito tributário, regulamentando o procedimento de
compensação de créditos decorrentes de precatório, com os
débitos fiscais existentes com o Estado. Nesta Corte nos Agra-
vos de Instrumentos interpostos contra decisões idênticas a ora
recorrida, foram eles providos, de imediato, por decisão mono-
crática do Relator (AI 368990-5, Juiz Conv. Eduardo Sarrão;
AI 370603-5, Juiz Conv. Xisto Pereira; AI 368978-9, Des.
Marcos de Luca Fanchin, AI 368.967-6, Des, J. Vidal Coelho).
Por tais fundamentos, conforme nos autoriza o art. 557, § 1º do
CPC, dou provimento ao presente recurso para, reformando a
decisão recorrida, determinar o recebimento e o prosseguimen-
to do processo de Habilitação em questão. Determino, outros-
sim, a baixa dos autos no registro de pendência para julgamen-
to deste Relator. Dê-se ciência da presente decisão ao MM.
Juiz da causa, através de ofício, ficando o chefe da divisão cí-
vel autorizado a assiná-lo. Intimem-se. Curitiba, 13 de setem-
bro de 2006. Desª ANNY MARY KUSS Relatora

Vista ao(s) Apelante(s) - para os fins do contido no protocola-
do sob. nº 2006/149132 - Prazo : 10 dias

0034 . Processo/Prot: 0348119-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/38088. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200500000093 Embargos a Execução.
Apelante: Banco do Brasil SA. Advogado: Evandro Lúcio Pe-
reira de Souza, Jairo Basso. Apelado: Maria de Lourdes Grillo
Tilio. Advogado: Neuza Tebinka Senhorini. Órgão Julgador: 4ª
Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revisor:
Des. Ruy Fernando de Oliveira. Motivo: para os fins do conti-
do no protocolado sob. nº 2006/149132

I Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08339

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Abner Pereira da Silva 021 0372949-7
Adriano José Lange Zanetti 007 0370526-6
Adriano Rodrigo Brolim Mazini 024 0373114-8
Aldo de Mattos Sabino Junior 002 0367046-8

008 0371507-5
009 0371590-0
013 0372081-0

Alessandro Frederico de Paula 007 0370526-6
Aline Fabiana Campos Pereira 016 0372456-7
Ana Cláudia Finger 014 0372177-1
Ana Marta Wolpe 016 0372456-7
Anamaria Bueno Ribeiro Guimarães 020 0372940-4
Andrea Margarethe A. de Miranda 007 0370526-6

009 0371590-0
013 0372081-0
022 0373019-8
025 0373178-2

Araripe Serpa Gomes Pereira 016 0372456-7
Cláudia Eliane Leonardi Sartori 016 0372456-7
Claudinei Parra Canõas 002 0367046-8
Claudio Antonio Ribeiro 020 0372940-4
Cleide Rosecler Kazmierski 007 0370526-6
Cleiton Machado de Arruda 006 0370196-8
Cleverson Marcel Colombo 011 0371685-4
Daniel de Oliveira Godoy Junior 021 0372949-7
Danielle Christianne da Rocha 018 0372562-0
Donizete Gelinski 019 0372824-5
Edson Luiz Amaral 001 0323664-8
Elizandro Marcos Pellin 017 0372533-9
Fábio Dutra 021 0372949-7

027 0373354-2
Fernanda Lorenzet 010 0371601-8
Geni Romero Jandre Pozzobom 006 0370196-8
Giuliano Roberto Campiol 015 0372242-3
Guilherme Gomes X. d. Oliveira 026 0373345-3
Guilherme Moreira Rodrigues 024 0373114-8
Guilherme Ress Barboza 028 0373743-9
Ida Regina Pereira 003 0134426-1
Jamil Ibrahim Tawil Filho 002 0367046-8

009 0371590-0
João de Barros Torres 020 0372940-4
Joel Geraldo Coimbra 012 0371761-9
Joel Samways Neto 009 0371590-0

013 0372081-0
020 0372940-4
022 0373019-8
025 0373178-2

Jorge Wadih Tahech 007 0370526-6
José Francisco Pereira 011 0371685-4
José Luiz Costa Taborda Rauen 003 0134426-1
Joyce Araújo Dall’Stella Costa 010 0371601-8
Léia Fernanda de Souza Ritti 028 0373743-9
Lilian Ono 006 0370196-8
Luciano Giacomet 001 0323664-8
Luir Ceschin 002 0367046-8

007 0370526-6
008 0371507-5
009 0371590-0
013 0372081-0
020 0372940-4
021 0372949-7
022 0373019-8
025 0373178-2
026 0373345-3
027 0373354-2

Luis Henrique Lopes de Souza 019 0372824-5
Luiz Fernando Dietrich 023 0373089-0
Márcia Regina Oliveira Ambrosio 004 0345784-9
Manoel Fagundes de Oliveira 010 0371601-8
Marcello Trajano da Rocha 018 0372562-0
Mauro Cury Filho 023 0373089-0
Mauro Sérgio Guedes Nastari 023 0373089-0
Mauro Zarpelão 004 0345784-9
Neimar Batista 009 0371590-0
Odilon Reinhardt 003 0134426-1

016 0372456-7
Olávio Pires Pereira 022 0373019-8

025 0373178-2
Oswaldo Ferreira de Siqueira Neto 010 0371601-8
Paulo Cesar de Holanda Guerra 017 0372533-9
Pedro Henrique Xavier 001 0323664-8
Pedro Rogério Pinheiro Zunta 005 0369200-0
Priscila Melo Chagas 026 0373345-3
Ricardo Kifer Amorim 004 0345784-9
Roberto dos Santos 005 0369200-0
Rogério Oscar Botelho 012 0371761-9
Romeu Felipe Bacellar Filho 014 0372177-1
Ronaldo Antonio Botelho 012 0371761-9
Sandra Maria dos Santos Bem 003 0134426-1
Sandro Fabiano Santos 021 0372949-7
Sergio Toscano de Oliveira 003 0134426-1
Tadeu Donizeti Barbosa Rzniski 003 0134426-1
Tatiana Alves Abib Eid 028 0373743-9
Tirone Cardozo de Aguiar 004 0345784-9
Valdomir Mandaliti 006 0370196-8
Wilson Naldo Grube 025 0373178-2
Wilson Naldo Grube Filho 022 0373019-8

025 0373178-2

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0323664-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/210925. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200500045536 Medida Cautelar. Agravante: Departamento de
Estradas de Rodagem - Der. Advogado: Pedro Henrique Xavi-
er, Luciano Giacomet, Edson Luiz Amaral. Agravado: Rodovia
das Cataratas Sa. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Mateus de Lima. Proferido: no protocolado sob nº
2006.00171377

Indefiro o pedido em razão do trânsito em julgado certificado
pela divisão conforme documento anexo. Em 06.09.2006. Des.
Luiz Mateus de Lima. Relator.

0002 . Processo/Prot: 0367046-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/147624. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600045992 Embargos de Declaração. Agravante: Magazi-
ne Luiza Ltda. Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior, Jamil
Ibrahim Tawil Filho, Claudinei Parra Canõas. Agravado: Esta-
do do Paraná. Advogado: Luir Ceschin. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Leonel Cunha. Proferido: no pro-
tocolado sob nº 2006.00170415

1) Junte-se. 2) Aguarde-se o julgamento da dúvida de compe-
tência suscitada. Intimem-se. Curitiba, 06 de setembro de 2006.
Desembargador Leonel Cunha, Relator.

0003 . Processo/Prot: 0134426-1 Pedido de Restauração de
Autos (Cam)

. Protocolo: 2002/128264. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200000043174 Restituição. Autor: Sanepar Cia de Saneamen-
to do Paraná. Advogado: Odilon Reinhardt, Ida Regina Pereira,
Sandra Maria dos Santos Bem, José Luiz Costa Taborda Rau-
en, Tadeu Donizeti Barbosa Rzniski. Réu: Itajui Engenharia de
Obras Ltda. Advogado: Sergio Toscano de Oliveira. Órgão Jul-
gador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício
de Melo. Relator Convocado: Juiz Conv. (RegExc) Albino Ja-
comel Guerios. Despacho:

Primeiro, intimem-se as partes, para que possam manifestar-se,
no prazo de 15 dias, acerca do procedimento administrativo até
aqui instaurado, conforme pronunciamento da Procuradoria
Geral de Justiça, fls. 992 e 1.020 dos autos. Após, vista a Pro-
curadoria Geral de Justiça. Curitiba, 11 de setembro de 2006.
Juiz Convocado Albino Jacomel Guérios, Relator.

0004 . Processo/Prot: 0345784-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/30051. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200500000451 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Banco do Brasil SA. Advogado: Márcia Regina
Oliveira Ambrosio, Mauro Zarpelão, Ricardo Kifer Amorim.
Apelado: Jose Luiz Bertocco. Advogado: Tirone Cardozo de
Aguiar. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Rose-
ne Arão de Cristo Pereira. Revisor: Des. Leonel Cunha. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

VISTO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DO DEVEDOR.
DEPÓSITO DO DÉBITO EM CONTA JUDICIAL. PAGAMEN-

TO. OFERECIMENTO À PENHORA. ATO PRIVATIVO DE
ADVOGADO. TERMO DO DEPÓSITO. 1. O artigo 36 do
CPCivil determina que “a parte será representada em juízo por
advogado legalmente habilitado”, pelo que o oferecimento de
bens à penhora para discussão da dívida em embargos é ato
privativo de advogado. 2. A comunicação do gerente da entida-
de financeira de que efetivou depósito da quantia reclamada
deve ser entendida como pagamento, mesmo porque o pedido
de lavratura de termo de nomeação de bens à penhora, por ad-
vogado legalmente habilitado, somente ocorreu dois anos de-
pois. Apelação desprovida. 1. Cuida-se de ação de embargos
(autos nº 451/2005) oferecidos por Banco do Brasil S A na exe-
cução de título judicial (autos nº 063/2003) que lhe foi promo-
vida José Luiz Bertocco, os quais foram extintos pelo Juízo
singular, pela ausência de interesse de agir, sob o enfoque de
que, uma vez quitada a obrigação, através do pagamento, inad-
missível a discussão sobre a dívida. Condenou o banco embar-
gante ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, estes arbitrados em R$ 600,00, nos termos parágrafo
4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Irresignado, o
Banco interpôs o presente recurso, às f. 19/25, pugnando pela
reforma da decisão, sob a alegação de que o depósito se desti-
nava à garantia do Juízo, e não ao pagamento do débito, e que,
para abertura de prazo para embargos, havia necessidade da
lavratura do termo de penhora. O embargado apresentou res-
posta, às f. 30/33, pleiteando pela confirmação da sentença.
Recurso regularmente processado. 2. As questões postas para
reexame encontram análise imediata por parte do relator, sem
necessidade de processamento, segundo a imperatividade do §
1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil. Nesse sentido
vem o mestre NELSON NERY JÚNIOR comentar o dispositi-
vo em questão: “O relator pode, agora, dar provimento ao re-
curso quando a decisão recorrida estiver em desacordo com
súmula ou jurisprudência dominante do próprio tribunal ou de
tribunal superior. Esse poder é faculdade conferida ao relator,
que pode, entretanto, deixar de dar provimento ao recurso, co-
locando-o em mesa para julgamento pelo órgão colegiado. A
norma autoriza o relator, enquanto juiz preparador do recurso,
a julgá-lo inclusive pelo mérito, em decisão singular, monocrá-
tica, sujeita a agravo interno para o órgão colegiado (CPC 557
§1º). A norma se aplica ao relator, de qualquer tribunal e de
qualquer recurso”. A intenção do legislador foi o desengessa-
mento do Poder Judiciário, conferindo-lhe maior celeridade na
prestação jurisdicional, como anotou HUMBERTO THEODO-
RO JÚNIOR: “Se a nova sistemática de processamento e julga-
mento do agravo de instrumento pelo relator vier a ser efetiva-
mente implantada, na praxe dos tribunais, como se espera que
ocorra, ter-se-á dado um significativo passo rumo à desburo-
cratização e celeridade do processo”. O mesmo entendimento
tem o escoliasta NELSON PINTO quando afirmou: “Em suma,
pode o relator admitir ou não o recurso, proferindo juízo nega-
tivo ou positivo de admissibilidade, como também julgar o
mérito do recurso, para prover ou não o recurso por manifesta
improcedência, o que em tudo equivale a juízo negativo de
mérito, de não provimento do recurso.” . O Colendo Superior
Tribunal de Justiça: “Esta disposição permite que o relator apre-
cie, inclusive, o mérito do recurso, desde que manifestamente
improcedente (p. ex., recurso manifestado contra jurisprudên-
cia pacífica, embora não sumulada)”. Na mesma linha, o Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná pre-
vê expressamente, como atribuição e competência do Relator,
o provimento do recurso de Agravo de Instrumento -de forma
monocrática-, nos casos do Art. 557, § 1º. Eis o teor do inciso
XXII, do Art. 140 do RITJ/PR: Art. 140. Compete ao Relator:
... XXII - dar provimento a recurso nos termos do § 1º do artigo
557 do Código de Processo Civil. ... Com relação a esta ques-
tão de previsão regimental, manifestou-se Nagib Slaibi Filho,
Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:
Poderia, no entanto, regimento interno do Tribunal dispor so-
bre o poder do relator em prover o recurso não só nas hipóteses
do mencionado art. 557, § 1º A (o que, aliás, seria desnecessá-
rio constar no regimento interno, pois tal norma legislativa au-
tomaticamente adentra na normatividade da Corte...), como em
casos de a decisão recorrida afrontar súmula ou jurisprudência
dominante do próprio Tribunal? Tem-se que a resposta é posi-
tiva. Em face da competência funcional que a Constituição de-
fere aos tribunais para dispor sobre o funcionamento de seus
órgãos jurisdicionais no respectivo regimento interno (art. 96,
I, “a”), atendidas as leis processuais, não se evidencia injurídi-
ca a disposição regimental que venha conferir ao relator o po-
der de antecipar o provimento do recurso se a decisão recorrida
confrontar com súmula ou com a jurisprudência dominante na
mesma Corte. Da Constituição os tribunais vão haurir a sua
competência, pelo que prevalecem as súmulas e a jurisprudên-
cia dominante dos Tribunais nos temas próprios de sua jurisdi-
ção, atendida a prioridade da Suprema Corte em matéria cons-
titucional, mas somente nesta. A matéria estampada nos autos
cinge-se em se aquilatar se o depósito de f. 50, de 11 de abril de
2003, foi efetivado como oferecimento à penhora ou como pa-
gamento: O seu teor: “Em atenção ao mandado de citação, pe-
nhora e intimação, de 26/02/03, recebido nesta agência em 10/
04/03, informamos que efetuamos Depósito Judicial Remune-
rado nº 2.000.111.178.940, em 10/04/03, no valor de R$
6.579,68 (seis mil, quinhentos e setenta e nove reais e sessenta
e oito centavos) à ordem do Juízo”. Saliente-se, para iniciar,
que o ofício de f. 50 firmado pelo Senhor Gerente da Agência
do Banco do Brasil S A, o que, desde logo, leva ao entendimen-
to de que a intenção era pagar e não oferecer o dinheiro como
penhora. Tal dedução é inescapável, na medida em que o artigo
36 do CPCivil determina que “a parte será representada em
juízo por advogado legalmente habilitado”. Com base nessa
premissa - nomeação de bem à penhora deve ser firmada por
advogado legalmente habilitado - nenhuma dúvida séria o de-
pósito efetuado suscitou, considerando que quem assinou o
ofício foi o gerente do executado. A jurisprudência é clara:
“Ninguém, ordinariamente, pode postular em juízo sem a as-
sistência de advogado, a quem compete, nos termos da lei, o
exercício do ‘jus postulandi’. A exigência de capacidade postu-
latória constitui indeclinável pressuposto processual de nature-
za subjetiva, essencial à válida formação da relação jurídico-
processual” . Note-se que, apenas, em data de 20 de julho de
2005 (f. 124), dois anos depois, o banco solicitou a lavratura
do auto de penhora, tendo o Juízo singular indeferido o pedido,
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sob o entendimento de que o depósito não foi ofertado como
penhora, mas sim como pagamento do débito (f. 140), em 03
de agosto de 2005, não tendo o banco embargante oferecido
recurso desta decisão. E somente em 22 de agosto de 2005 ofe-
receu os embargos. Insta salientar, ainda, que em 06 de abril de
2005 , o banco aforou objeção de pré-executividade, a qual foi
repelida em 06 de julho de 2005, sem o manejo de recurso .
Assim, é descabida a afirmação de que não tendo havido a la-
vratura do termo de penhora, não poderia oferecer os embar-
gos, eis que, se não houve oferecimento à penhora, o simples
depósito não impunha o aludido termo. Veja-se, mais, que, não
obtendo êxito o banco embargante na exceção de pré-executi-
vidade de f. 78/82, interposta em 06 de abril de 2005, vem,
inopinadamente, discutir a dívida, através destes embargos. Por
isso, nega-se provimento à apelação. Intimem-se. Curitiba, 18
de agosto de 2006 Rosene Arão de Cristo Pereira, Relator.

0005 . Processo/Prot: 0369200-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/156500. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000345 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Pedro Rogério
Pinheiro Zunta. Agravado: Cleuza Aparecida Carrara Tieni.
Advogado: Roberto dos Santos. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Cível. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Relator
Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

VISTOS O Estado do Paraná, inconformado com a decisão
exarada nos autos de mandado de segurança impetrado pela
ora agravada contra ato praticado pelo Diretor da 16ª Regional
de Saúde e pelo Diretor da CEMEPAR, consistente no indefe-
rimento de seu pedido de fornecimento do medicamento Humi-
ra (Adalimumabe) 40 miligramas, por meio da qual o Dr. Juiz a
quo deferiu a medida liminar para determinar às autoridades
apontadas como coatoras o imediato fornecimento da medica-
ção solicitada, sob pena de multa diária de quinhentos reais
(R$ 500,00), interpôs o presente recurso de agravo de instru-
mento. Sustenta, em suas razões recursais (fls. 27/42), que o
Dr. Juiz a quo não poderia ter deferido o pedido liminar, vez
que um dos pressupostos legais para a sua concessão - relevân-
cia da fundamentação - não se fazia presente, sobretudo por-
que, além de a norma contida no art. 196 da Constituição Fede-
ral não tem o alcance e a dimensão que lhe deu o magistrado de
primeiro grau, até porque “inexiste país no mundo que pratique
política pública de saúde de forma irrestrita, principalmente
quanto ao fornecimento gratuito de medicação” (f. 30), o medi-
camento Humira, postulado pela impetrante, ora agravada, não
integra a relação do Programa de Medicamentos Excepcionais
ou de Alto Custo, sendo disponibilizado para o tratamento da
doença que a acomete o remédio Infliximabe - Remicade, “que
possui ação terapêutica similar ao medicamento pretendido pela
impetante e pode ser prontamento fornecido de acrodo com os
critérios do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Mi-
nistério da Saúde para medicamentos excepcionais” (f. 34).
Afirma, também, que o medicamento solicitado pela impetran-
te, fabricado por um único laboratório, têm alto custo e não dá
certeza de êxito no tratamento dos pacientes que o utilizam.
Sustenta, ainda, que o Dr. Juiz a quo, ao contrário do que fez -
determinou a imediata entrega do medicamento sob pena de
multa diária de quinhentos reais (R$ 500,00) - deveria ter fixa-
do razoável prazo para o fornecimento do medicamento, até
porque o valor da multa é elevado. Por fim, postula a atribui-
ção de efeito suspensivo ao presente recurso de agravo de ins-
trumento. O presente recurso, como adiante será demonstrado,
não pode ter seguimento. Diz-se isso porque o Estado do Para-
ná, na parte em que se insurge contra o prazo fixado para cum-
primento da medida judicial, não tem mais interesse processu-
al, pois, como informado pelo diretor da 16ª Regional de Saúde
- informação de f. 49 -, a decisão judicial foi cumprida e o
medicamento foi entregue à paciente, quanto ao mérito, é con-
trário à jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça, que
firmou o entendimento, inclusive quanto ao medicamento Hu-
mira, que o Estado tem o dever de fornecê-lo aos pacientes
que, por declaração médica, deles necessitem. No caso em exa-
me, não poderia o Estado negar-se a fornecer medicamento
solicitado pela Sra Cleuza Aparecida Carrara Tieni, ora agra-
vada, vez que, além de a norma contida no art. 196 da Consti-
tuição Federal estabelecer que a saúde é direito de todos e de-
ver do Estado, competindo-lhe, em razão disso, o dever de ze-
lar pela saúde de seus cidadãos, o remédio, cujo fornecimento
por ela é pleiteado, é, conforme consta do relatório médico de
f. 57/TJ, necessário ao tratamento da doença que lhe acometeu,
e isso porque, como afirmado pelo seu médico, já fez uso de
outros medicamentos que não mais estão fazendo controlando
a sua doença. Consta do mencionado relatório médico: “RE-
LATÓRIO MÉDICO A Sra. Cleuza Aparecida Carrara Tieni
está com CID M05 há anos,m com subluxações (desarticula-
ções) de várias articulações e com poliartrites crônicas de difí-
cil controle. Já fez cirurgia ortopédica em tornozelos para cor-
reção de desvios. É hipertensa e com gastrite. Usa e usou vári-
os medicamentos que não estão controlando a doença (corti-
cóide, cloroquina, metotrexate, leflunomida, antiinflamatóri-
os). Para um tratamento mais efetivo será necessário para HU-
MIRA (Adalimumabe) medicação monoclonal humana anticor-
po anti TNF alfa, que tem sido comprovadamente eficaz no
tratamento desta patologia. Somente deste modo estaremos dan-
do alívio às dores e qualidade de vida ao paciente.” (f. 57).
Esta Câmara Cível, ao julgar, em composição integral, manda-
do de segurança impetrado contra ato do Secretário de Estado
da Saúde, no qual se buscava a entrega do mesmo medicamen-
to aqui postulado, concedeu a ordem para determinar o seu for-
necimento. A ementa do mencionado julgado tem o seguinte
teor: “MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO.
PACIENTE PORTADOR DE ESPONDILITE ANCILOSAN-
TE. IMPOSSIBILIDADE DE USO DE OUTROS MEDICA-
MENTOS QUE NÃO O SOLICITADO. DIREITO À SAÚDE.
DEVER DO ESTADO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. O
Estado tem o dever de fornecer medicamento necessário ao tra-
tamento de saúde de quem não tem condições econômicas para,
por conta própria, adquiri-lo. Precedentes. 2. Comprovado por
atestado e relatório médicos que o impetrante deve fazer uso

do medicamento solicitado, sobretudo porque já fez uso de
outros que não se mostraram eficazes no seu tratamento, certo
é que tem ele direito líquido e certo a que o medicamento, indi-
cado ao seu tratamento, lhe seja fornecido pelo Estado.” (Man-
dado de Segurança nº 339.125-3, Rel. Juiz. Conv. Eduardo Sar-
rão). Por fim, importante ser mencionado, que a jurisprudência
dominante neste Tribunal de Justiça também é no sentido de
que o Estado tem o dever de fornecer medicamento que lhe é
solicitado por quem não tem condições econômicas para ad-
quiri-lo, como é o caso dos autos. Nesse sentido, podem ser
transcritas as seguintes ementas de julgamento: “REEXAME
NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - DOENÇA
GRAVE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO - DIREI-
TO FUNDAMENTAL À VIDA E À SAÚDE - DEVER DO
ESTADO - ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - SEN-
TENÇA MANTIDA EM GRAU DE REEXAME. Tem o Esta-
do o dever de fornecer medicamentos vitais para a saúde do
cidadão que não pode pagá-los.” (Apelação Cível e Reexame
Necessário nº 176.721-1, 3ª Câm. Cível, Rel. Des. Vidal Coe-
lho, DJ 02/09/2005). “MANDADO DE SEGURANÇA - DI-
REITO CONSTITUCIONAL À VIDA E À SAÚDE - MOLÉS-
TIA GRAVE - MEDICAMENTO ESSENCIAL À PRESERVA-
ÇÃO DA SAÚDE - HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO
IMPETRANTE PARA CUSTEAR O TRATAMENTO - ITEM
NÃO CONSTANTE DE TABELA OFICIAL - IRRELEVÂN-
CIA - FORNECIMENTO GRATUITO - DEVER DO ESTADO
- EXEGESE DOS ARTIGOS 5º, CAPUT, 6º E 196 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 168 DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - CONFIGU-
RAÇÃO - VIA JUDICIAL ADEQUADA - PRECEDENTES DO
EXCELSO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E COLENDO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ORDEM CONCEDI-
DA. O direito social à saúde, estatuído pelo artigo 196 da Carta
Magna, é imperativo e deve ser assegurado não só pela União,
mas também pelos Estados e Municípios, incluindo-se neste
dever o fornecimento gratuito de medicamento prescrito por
profissional médico à pessoa hipossuficiente portadora de do-
ença grave, desprovida de recursos financeiros para custear o
tratamento sem comprometimento de seus sustento próprio e
de sua família, sob pena de colocar em risco sua vida.” (Man-
dado de Segurança nº 170.793-3, I Grupo de Câmaras Cíveis,
Rel. Juiz Covocado Sérgio Luiz Patitucci, DJ 02/09/2005).
“APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO EM MAN-
DADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICA-
MENTO PELO ESTADO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDA-
DE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. AUTORIDADE COATORA
ESTADUAL. MÉRITO. APELO ESTATAL OBJETIVANDO SE
DESONERAR DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO, POR NÃO CONSTAR DO “RENAME”,
PLANO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
BÁSICA E PROGRAMA DE MEDICAMENTOS EXCEPCI-
ONAIS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À SAÚDE CONSA-
GRADO CONSTITUCIONALMENTE (ART. 196, CF), AS-
SEGURADO AO JURISDICIONADO DE OBTER OS MEI-
OS NECESSÁRIOS PARA A FRUIÇÃO DESSE DIREITO DE
FORMA PLENA, INCLUSIVE GRATUITA. SENTENÇA
MANTIDA EM GRAU DE REEXAME. APELO DESPROVI-
DO.” (Apelação Cível e Reexame Necessário nº 172.639-2, 4ª
Câm. Cível. Rel. Des. Sergio Arenhart, DJ 12/08/2005). “CONS-
TITUCIONAL - DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA E À
SAÚDE - PORTADOR DE COLANGITE ESCLEROSANTE
PRIMÁRIA - TRANSPLANTE DE FÍGADO - PRESCRIÇÃO
DE MEDICAMENTO PÓS-TRANSPLANTE - FORNECI-
MENTO GRATUITO DO REMÉDIO VALCYTE AO PORTA-
DOR - DEVER DO ESTADO - MÉDICO INTEGRANTE DO
SERVIÇO DE TRANSPLANTE HEPÁTICO DO HOSPITAL
DE CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL - DENEGA-
ÇÃO EM SEDE ADMINISTRATIVA - ALEGAÇÃO DE QUE
A SUBSTÂNCIA NÃO FAZ PARTE DO ELENCO DE MEDI-
CAMENTOS PADRONIZADOS PELA PORTARIA N. 1.318,
MINISTÉRIO DA SAÚDE - ILEGALIDADE - MEDICAMEN-
TO DE ALTO VALOR, DE CUSTEIO IMPOSSÍVEL PELO
PACIENTE - DIREITO LÍQUIDO E CERTO CONFIGURA-
DO - PRECEDENTES. CONCESSÃO DA SEGURANÇA.”
(Mandado de Segurança nº 167.184-9, I Grupo de Câmaras
Cíveis, Rel. Des. Luiz Cezar de Oliveira, DJ 17/06/2005). Esse
entendimento também já foi seguido pelo Superior Tribunal de
Justiça, conforme se vê da seguinte ementa: “RECURSO ES-
PECIAL. RESPONSABILIDADE DO ESTADO-MEMBRO
PELO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A NECES-
SITADO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PARTE VENCEDORA REPRESENTADA PELA DEFENSO-
RIA PÚBLICA ESTADUAL. CONDENAÇÃO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL AO PAGAMENTO DA VERBA
ADVOCATÍCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONFUSÃO ENTRE
CREDOR E DEVEDOR. PRECEDENTE DA COLENDA PRI-
MEIRA SEÇÃO. Ausência de prequestionamento dos artigos
10 e 12 da Lei n. 6.360/76 e divergência jurisprudencial não-
demonstrada. Ainda que assim não fosse, predomina neste Su-
perior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o qual há
responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios pelo
fornecimento gratuito de medicamentos às pessoas desprovi-
das de recursos financeiros. Precedentes. “O direito à saúde -
além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a
todas as pessoas - representa conseqüência constitucional in-
dissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que
seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organiza-
ção federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao
problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda
que por censurável omissão, em grave comportamento incons-
titucional” (STF - AGRE 271.286/RS, Rel. Min. Celso de Me-
llo, DJ 24.11.2000). No que concerne aos honorários advocatí-
cios, a colenda Primeira Seção, na assentada de 10.12.2003,
quando do julgamento do EREsp 493.342/RS, da relatoria do
eminente Ministro José Delgado, firmou entendimento no sen-
tido de que, se a parte vencedora foi representada em juízo pela
Defensoria Pública Estadual, é indevida a condenação do Esta-
do ao pagamento da verba advocatícia. A Defensoria é órgão
do Estado, sem personalidade jurídica própria, razão pela qual
se confundem na mesma pessoa o credor e o devedor. Prece-
dentes. Recurso especial provido em parte, para afastar a con-
denação em honorários advocatícios.” (REsp nº 689587/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 12/09/2005). Portanto,
se o magistrado de primeiro grau, ao determinar que o Estado
do Paraná, ora recorrente, fornecesse à Sra Cleuza Aparecida
Carrara Tieni o medicamento indicado na petição inicial da ação
de mandado de segurança, nada mais fez do que seguir a juris-
prudência dominante deste Tribunal de Justiça e do Superior
Tribunal de Justiça, certo é que o presente recurso, nos termos
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, não pode ter
seguimento. Isto posto, com fulcro no art. 557, caput, do Códi-
go de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso de
agravo de instrumento. Curitiba, 30 de agosto de 2006. Juiz
Convocado EDUARDO SARRÃO, Relator.

0006 . Processo/Prot: 0370196-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/158522. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100000157 Ação Civil Pública.
Agravante: Sercomtel Sa - Telecomunicações. Advogado: Clei-
ton Machado de Arruda, Valdomir Mandaliti, Geni Romero
Jandre Pozzobom, Lilian Ono. Agravado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Relator Convocado:
Juiz Conv. Eduardo Sarrão. Despacho: Denega Seguimento ao
Recurso.

VISTOS SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICAÇÕES, in-
conformada com a decisão exarada nos autos da ação civil pú-
blica que lhe foi proposta pelo Ministério Público do Estado do
Paraná, por meio da qual o Dr. Juiz a quo, que havia determina-
do a suspensão do trâmite da ação, haja vista seu julgamento
estar na dependência do julgamento de outras duas demandas -
prejudicialidade externa -, determinou que o processo retomas-
se seu curso normal, interpôs o presente recurso de agravo de
instrumento, postulando a reforma da decisão para que a ação
permaneça suspensa até o julgamento definitivo das outras duas
ações. Sustenta, em suas razões recursais (fls. 05/10), que, ten-
do sido reconhecida a prejudicialidade externa, não poderia o
magistrado de primeiro grau ter determinado que o processo
retomasse seu curso, até porque, no seu entender, “o julgamen-
to justo do caso em testilha pressupõe a definitividade das ques-
tões analisadas nas ações coletivas e, o contrário, pode signifi-
car injustiça e irresponsabilidade” (f. 07). Afirma, ainda, que
“se há uma prejudicialidade externa e esta é reconhecida pelo
próprio Magistrado, inclusive, não se pode conceber que o sim-
ples fato de não se saber a data de tal julgamento, possa acarre-
tar prejuízos à solução do mérito desta ação” (f. 07). O presen-
te recurso, como adiante será demonstrado, não pode ter segui-
mento, vez que manifestamente contrário à jurisprudência do-
minante deste Tribunal de Justiça, que firmou o entendimento
de que, mesmo na hipótese de o processo ter sido suspenso em
razão de o seu julgamento estar na dependência do de outra
ação - prejudicialidade externa -, o prazo da suspensão não
pode ser superior a um ano, conforme estabelece a norma con-
tida no art. 265, § 5º, do Código de Processo Civil. Nesse sen-
tido podem ser transcritas as seguintes ementas de julgamento:
“EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS
DO EXECUTADO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONEXÃO POR
PREJUDICIALI-DADE EXTERNA. SUSPENSÃO. 1. Haven-
do relação de prejudicialidade entre os embargos do executado
e a ação ordinária aqueles devem ser suspensos para se aguar-
dar o julgamento da causa prejudicial. 2. Decorrido o prazo
legal de um ano com ou sem pedido da parte interessada o feito
deverá prosseguir normalmente, nos termos do § 5º do artigo
265 do Código de Processo Civil, independentemente do julga-
mento antes referido. Agravo desprovido.” (Agravo de Instru-
mento nº 162.194-5, 2ª Câm. Cível, rel. Des. Rosene Arão de
Cristo Pereira, DJ 03/08/2001). “INÉPCIA DA INICIAL - IM-
POSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - SUSPENSÃO DO
PROCESSO POR PREJUDICIALIDADE EXTERNA. - Ainda
que deficiente a enunciação dos fundamentos e do pedido, sen-
do eles efetivamente declinados não se configura a inépcia da
inicial. - Segundo consagrada doutrina, somente se o ordena-
mento jurídico apresentar vedação ao pedido é que se configu-
ra a sua impossibilidade jurídica. - A causa de suspensão por
prejudicialidade externa (Inc. IV, letra “a”, do art. 265 do CPC)
ocorre quando a ação de indenização, por prejuízos decorren-
tes de a parte ter sido obrigada a continuar cumprindo o contra-
to, repousa no pressuposto de ser inválida a cláusula que esta-
beleceu essa obrigação, invalidade esta que é objeto de ação
anterior, cujo processo ainda não foi definitivamente julgado.
A pendência desta ação condicionante acarreta a suspensão do
processo da condicionada ação de indenização, pelo prazo
máximo de um (1) ano.” (Agravo de Instrumento nº 57.121-7,
1ª Câm. Cível, Rel. Des. Pacheco Rocha, DJ 30/06/1997).
“AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - CONTRATO
DE LOCAÇÃO - PREJUDICIALIDADE EXTERNA COM
AÇÃO RESCISÓRIA, CUJO OBJETO ABRANGE O MES-
MO CONTRATO - NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DA
AÇÃO ANULATÓRIA, PARA QUE SEJAM EVITADAS DE-
CISÕES CONFLITANTES - CORREÇÃO NA INDICAÇÃO
DO PRAZO DA SUSPENSÃO DO FEITO. RECURSO DES-
PROVIDO - POR UNANIMIDADE.” (Agravo de Instrumento
nº 170.671-2, 5 ª Câm. Cível, rel. Des. Fernando Vidal de Oli-
veira, DJ 15/04/2005). Do corpo do acórdão a que se refere a
última ementa, mostra-se oportuna a transcrição da seguinte
passagem: “Finalmente, tenho que não há irregularidade quan-
to à indicação do prazo da suspensão, que não é superior a um
ano, nos termos do art. 265, §5º, do Código de Processo Civil,
e não se mostra indeterminado. A referência alternativa ao jul-
gamento do recurso especial se faz na busca da celeridade pro-
cessual, possibilitando a interrupção da suspensão antes do
período de um ano, mas não justifica a extrapolação deste pra-
zo. O prazo é determinado, como possibilidade de antecipação
em homenagem à economia e à celeridade processual. Em face
de tais razões, proponho seja desprovido o presente recurso,
mantendo-se a decisão monocrática em seus integrais termos.”
No caso em apreço, o magistrado, ao determinar o prossegui-
mento do processo, e isso porque constatou que, desde o dia
em que foi determinada a suspensão do trâmite do processo, já
havia transcorrido prazo muito superior a um ano, agiu com a
acerto, vez que a norma contida no art. 265, § 5º, do Código de
Processo Civil, expressamente determina que, na hipótese de
prejudicialidade externa (art. 265, inc. IV, do Código de Pro-

cesso Civil), o prazo da suspensão não poderá ultrapassar um
ano. Dispõe o art. 265, inc. IV, e § 5º, do Código de Processo
Civil: “Art. 265. Suspende-se o processo: (...) IV - quando a
sentença de mérito: a) depender do julgamento de outra causa,
ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurí-
dica, que constitua o objeto principal de outro processo pen-
dente; b) não puder ser proferida, senão depois de verificado
determinado fato, ou de produzida determinada prova, requisi-
tada a outro juízo; c) tiver pro pressuposto o julgamento de
questão de estado, requerido como declaração incidente; (...) §
5º Nos casos enumerados nas letras a, b, e c do n º IV, o período
de suspensão nunca poderá exercer um ano. Findo este prazo,
o juiz mandará prosseguir o processo.” Não se pode olvidar,
ainda, que, na hipótese em exame, o magistrado que suspendeu
o trâmite do processo, o fez pelo prazo de um ano (f. 455/TJ),
decisão contra a qual não há notícia de ter sido interposto al-
gum recurso. Restando demonstrado que o recurso, além de ser
contrário à jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça,
é manifestamente improcedente, pois a tese levantada pelo re-
corrente é contrária à expressa disposição legal (art. 265, §5º,
do Código de Processo Civil), outra não pode ser a solução
senão a de ser negado seguimento ao presente recurso de agra-
vo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, segundo o qual “o relator negará seguimento a
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudi-
cado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência do-
minante no respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior”. Isto posto, com fulcro no preceito
legal do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao presente recurso de agravo de instrumento. Cu-
ritiba, 28 de agosto de 2006. Juiz Conv. EDUARDO SARRÃO,
Relator.

0007 . Processo/Prot: 0370526-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/159450. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
198200004359 Indenização. Agravante: Mercadomóveis Ltda.
Advogado: Jorge Wadih Tahech, Alessandro Frederico de Pau-
la, Adriano José Lange Zanetti. Agravado: Departamento de
Estradas de Rodagem do Estado do Paraná - DER, Estado do
Paraná. Advogado: Luir Ceschin, Andrea Margarethe A. de
Miranda, Cleide Rosecler Kazmierski. Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes de Noronha. Despa-
cho:

1. MERCADOMÓVEIS LTDA. interpôs agravo de instrumen-
to contra os termos da decisão proferida pelo DR. JUIZ DE
DIREITO DA 4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, FALÊNCI-
AS E CONCORDATAS, DO FORO CENTRAL DA COMAR-
CA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, nos
autos de indenização por desapropriação indireta Nº 4.359/1982,
pela qual foi indeferido o pedido de homologação da cessão de
crédito, por entender o magistrado a quo que inexiste o dever
de prestação jurisdicional no feito. Sustentou que, visando uti-
lizar-se dos benefícios do Decreto No 5.154/2001, que autori-
za a compensação do ICMS com precatórios vencidos do Esta-
do do Paraná, adquiriu de João Andreassa e sua mulher parte
do crédito do precatório oriundo da ação ordinária de indeniza-
ção Nº 4.359/1982, movida pelos cedentes. Afirmou que, para
possibilitar a transferência, requereu a homologação da cessão,
a qual foi indeferida. Alegou que, se não houver a pretendida
homologação, estará inviabilizado o processo administrativo
de compensação de débitos do ICMS inscritos em dívida ativa
com precatórios, o que lhe ocasionará séria lesão de difícil re-
paração. Requereu a concessão de efeito suspensivo e, ao fi-
nal, o provimento do recurso. É o relatório. 2. O Código de
Processo Civil, em seus artigos 527, III e 558, estabelece quais
os requisitos que devem ser preenchidos para a concessão de
efeito suspensivo ao agravo de instrumento, a saber: “Art. 527.
Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído
incontinenti, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspensi-
vo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela,
total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao
juiz sua decisão (...)” (Os destaques não constam texto origi-
nal). “Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante,
nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levan-
tamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos
quais possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo
relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da deci-
são até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara”. Con-
forme leciona Luiz Rodrigues Wambier: “(...) o agravo conti-
nua sendo um recurso que, de regra, não tem efeito suspensivo,
ou seja, normalmente a decisão impugnada, apesar da interpo-
sição do recurso, continua a produzir seus efeitos. A lei anteri-
or previa, usando a técnica da taxatividade, casos (e eram os
únicos) em que se poderia imprimir efeito suspensivo ao agra-
vo. Hoje, o art. 558, embora ainda seja uma exceção, é mera-
mente exemplificativo, podendo ser concedido, pelo relator,
efeito suspensivo ao agravo, desde que a parte demonstre con-
vincentemente aparência de bom direito (fumus boni iuris) e
que, não sendo suspensos os efeitos da decisão impugnada,
quando posteriormente sobrevier a decisão do agravo, ainda
que esta seja a seu favor, será muito provavelmente, inútil” (in
“Curso Avançado de Processo Civil”. Vol. I. Ed. RT. 4ª Edição.
2000. pág. 705). Pelos elementos constantes dos autos, nesta
fase de cognição sumária, não exauriente, não vislumbro a pre-
sença do periculum in mora a ensejar a atribuição do almejado
efeito suspensivo ao recurso. Apesar de o agravante alegar que
irá permanecer com dívidas ativas em seu nome, obstando a
expedição de certidão negativa de débitos, não há qualquer
documento nos autos que comprove tal afirmação. Da mesma
forma, não foi demonstrado que houve pedido administrativo
para a compensação do crédito do precatório com o ICMS. Como
o agravo de instrumento é recurso célere, considero recomen-
dável aguardar-se a formação do contraditório e a posterior
apreciação do pedido pelo colegiado. 3. Diante do exposto,
deixo de atribuir efeito suspensivo ao agravo de instrumento
interposto por MERCADOMÓVEIS LTDA., por entender que
não estão satisfatoriamente demonstrados os requisitos neces-
sários para a sua concessão. 4. Requisitem-se informações ao
Dr. Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e
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Concordatas, do Foro Central da Comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba. 5. Intimem-se os agravados para apresenta-
rem resposta, querendo, no prazo de 10 (dez) dias. 6. Ultima-
das as providências ordenadas, dê-se vista dos autos à douta
Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 29 de agosto de 2006.
Des. ANTONIO LOPES DE NORONHA, RELATOR.

0008 . Processo/Prot: 0371507-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/164760. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028354 Habilitação. Agravante: Nutrihouse Alimentos
Ltda. Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior. Agravado: Es-
tado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira.
Relator Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. Nutrihouse Alimentos Ltda., inconformada com a
decisão proferida nos autos de pedido de homologação de ces-
são de crédito decorrente de precatório-requisitório, por meio
da qual a Dra Juíza a quo, alterando entendimento anterior,
decidiu ser desnecessária, para fins de compensação com débi-
to tributário, a homologação judicial da cessão operada, bas-
tando a simples notificação do devedor, no caso o Estado do
Paraná, interpôs o presente recurso de agravo de instrumento.
Sustenta, em suas razões recursais (fls. 02/13), que o entendi-
mento exposto pela ilustre magistrada de primeiro grau de ju-
risdição está equivocado, pois, além de acarretar mais insegu-
rança em relação aos precatórios, já que, sem a homologação
judicial, o Estado do Paraná se recusa a proceder à compensa-
ção do valor do precatório cedido com os débitos tributários do
cessionário, é contrário ao entendimento já firmado por este
Tribunal de Justiça, que, reiteradamente, tem decidido que a
homologação judicial da cessão de créditos é legítima e neces-
sária. Afirma, também, que “a transferência do precatório so-
mente ocorre por provocação do juízo de onde se originou o
precatório, mediante expedição de ofício ao Excelentíssimo
Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça, o que, pelo entendi-
mento do MM. Juízo “a quo”, não irá mais ocorrer, o que fere
os dispositivos que regulam a matéria.” (f. 08). Argumenta, ain-
da, que o art. 1º do Decreto nº 5.154/01, expressamente exige
que o pedido de compensação seja acompanhado de “prova da
homologação judicial do crédito, seja por precatório próprio
seja por cessão” (f. 09). Postula, por fim, o julgamento mono-
crático do recurso, vez que, segundo afirma, a decisão agrava-
da é contrária ao entendimento fixado pelo Superior Tribunal
de Justiça. Examinando-se os autos, constata-se que o presente
recurso deve ser provido pelo próprio relator, vez que, como
será demonstrado, a decisão agravada é contrária a pronuncia-
mento judicial já tomado pelo Superior Tribunal de Justiça. Em
tal hipótese, nos termos do art. 557, § 1º - A, do Código de
Processo Civil, é lícito ao próprio relator dar provimento ao
recurso. Tal norma dispõe: “Art. 557. O relator negará se-
guimento a recurso manifestamente inadmissível, improce-
dente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com ju-
risprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. § 1º - A. Se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribu-
nal Federal ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar
provimento ao recurso”. O Superior Tribunal de Justiça já
decidiu no sentido de que o cessionário tem direito a obter a
homologação judicial da cessão de crédito, tanto que, no
julgamento do Recurso Especial nº 635.886, do qual foi re-
lator o eminente Min. Franciulli Netto (DJ 29/11/2004), de-
cidiu que “não há nenhum óbice para reconhecer o direito à
homologação da cessão de crédito”. No Estado do Paraná o
Decreto nº 5.154/2001 exige que o pedido de compensação
de precatórios próprios ou objeto de cessão, com créditos
tributários ou não tributários do Estado do Paraná inscritos
em dívida ativa, deverá ser preenchido em formulário pró-
prio, conforme modelo constante do seu anexo único, e pro-
tocolado na Secretaria de Estado da Fazenda, o qual deverá
estar instruído com “prova de homologação judicial do cré-
dito, seja por precatório próprio ou por cessão”. Ora, se há
exigência de homologação judicial para que a compensação
seja operada, não poderia a Dra Juíza a quo recusar-se a emitir
decisão, por meio da qual, deferisse, ou não, o pedido de ho-
mologação. Não se está aqui afirmando que o pleito de homo-
logação deve ser deferido, pois tal questão deverá ser examina-
da pela ilustre magistrada de primeiro grau, mas apenas e tão-
somente que o mérito do pedido de homologação deve ser apre-
ciado. Por outro lado, importante ser mencionado que eventual
deferimento do pedido de homologação pela ilustre magistrada
de primeiro grau não significa que o crédito da agravante, re-
presentado pelo valor do precatório requisitório que lhe foi
cedido, será compensado com seus débitos tributários, pois tal
compensação não é automática, dependendo da participação
do Estado do Paraná, que poderá, ou não, com ela concordar.
Por fim, não se pode olvidar que, neste Tribunal de Justiça, já
foram distribuídos agravos de instrumento interpostos contra
decisões idênticas a ora recorrida, os quais foram providos por
decisão dos próprios relatores (AG 368.332-3, 4ª Câm. Cível,
Rela Desa Regina Afonso Portes, DJ 21/08/2006; AG 362.025-
9, 5ª Câm. Cível, Rel. Des. Leonel Cunha, DJ 26/07/2006; AG
369.992-3, 4ª Câm. Cível, Rel. Juiz Conv. Adalberto Xisto Pe-
reira, DJ 30/08/2006, AG 370.229-2, 4 ª Câm. Cível. Rel. Des.
Marcos de Luca Fanchin, DJ 30/08/2006 e AG 368.967-6, 4ª
Câm. Cível. Rel. Des. Vidal Coelho, DJ 25/08/2006). Isto pos-
to, com fulcro no preceito legal do art. 557, § 1º - A, dou provi-
mento ao presente recurso de agravo de instrumento para, re-
formando a decisão recorrida, determinar que o processo de
habilitação seja recebido e tenha prosseguimento para que o
pedido de homologação judicial da cessão indicada na petição
recursal seja apreciado pela Dra Juíza a quo, que, em cumpri-
mento à norma contida no art. 93, inc. IX, da Constituição Fe-
deral, apresentando as suas razões de convencimento, deverá
deferir ou indeferir o pedido de homologação. Oficie-se à Dra
Juíza a quo para que tome ciência desta decisão, ficando a Chefe
da Divisão Cível autorizada a assinar o ofício. Curitiba, 30 de
agosto de 2006. Juiz Convocado Eduardo Sarrão, Relator.

0009 . Processo/Prot: 0371590-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/164770. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600045751 Habilitação. Agravante: R. Cury & Cia Ltda.
Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior, Neimar Batista, Ja-
mil Ibrahim Tawil Filho. Agravado: Estado do Paraná. Advoga-
do: Luir Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea Margarethe A.
de Miranda. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rosene Arão de Cristo Pereira. Relator Convocado: Juiz Conv.
Eduardo Sarrão. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. R & CURY CIA LTDA., inconformada com a decisão
proferida nos autos de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório-requisitório, por meio da qual
a Dra Juíza a quo, alterando entendimento anterior, decidiu ser
desnecessária, para fins de compensação com débito tributário,
a homologação judicial da cessão operada, bastando a simples
notificação do devedor, no caso o Estado do Paraná, interpôs o
presente recurso de agravo de instrumento. Sustenta, em suas
razões recursais (fls. 05/14), que o entendimento exposto pela
ilustre magistrada de primeiro grau de jurisdição está equivo-
cado, pois, além de acarretar mais insegurança em relação aos
precatórios, já que, sem a homologação judicial, o Estado do
Paraná se recusa a proceder à compensação do valor do preca-
tório cedido com os débitos tributários do cessionário, é con-
trário ao entendimento já firmado por este Tribunal de Justiça,
que, reiteradamente, tem decidido que a homologação judicial
da cessão de créditos é legítima e necessária. Afirma, também,
que “a transferência do precatório somente ocorre por provo-
cação do juízo de onde se originou o precatório, mediante ex-
pedição de ofício ao Excelentíssimo Presidente do Egrégio Tri-
bunal de Justiça, o que, pelo entendimento do MM. Juízo “a
quo”, não irá mais ocorrer, o que fere os dispositivos que regu-
lam a matéria.” (f. 08). Argumenta, ainda, que o art. 1º do De-
creto nº 5.154/01, expressamente exige que o pedido de com-
pensação seja acompanhado de “prova da homologação judici-
al do crédito, seja por precatório próprio seja por cessão” (f.
09). Postula, por fim, o julgamento monocrático do recurso,
vez que, segundo afirma, a decisão agravada é contrária ao en-
tendimento fixado pelo Superior Tribunal de Justiça. Exami-
nando-se os autos, constata-se que o presente recurso deve ser
provido pelo próprio relator, vez que, como será demonstrado,
a decisão agravada é contrária a pronunciamento judicial já
tomado pelo Superior Tribunal de Justiça. Em tal hipótese, nos
termos do art. 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil, é
lícito ao próprio relator dar provimento ao recurso. Tal norma
dispõe: “Art. 557. O relator negará seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do res-
pectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior. § 1º - A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, o relator
poderá dar provimento ao recurso”. O Superior Tribunal de
Justiça já decidiu no sentido de que o cessionário tem direito a
obter a homologação judicial da cessão de crédito, tanto que,
no julgamento do Recurso Especial nº 635.886, do qual foi re-
lator o eminente Min. Franciulli Netto (DJ 29/11/2004), deci-
diu que “não há nenhum óbice para reconhecer o direito à ho-
mologação da cessão de crédito”. No Estado do Paraná o De-
creto nº 5.154/2001 exige que o pedido de compensação de
precatórios próprios ou objeto de cessão, com créditos tributá-
rios ou não tributários do Estado do Paraná inscritos em dívida
ativa, deverá ser preenchido em formulário próprio, conforme
modelo constante do seu anexo único, e protocolado na Secre-
taria de Estado da Fazenda, o qual deverá estar instruído com
“prova de homologação judicial do crédito, seja por precatório
próprio ou por cessão”. Ora, se há exigência de homologação
judicial para que a compensação seja operada, não poderia a
Dra Juíza a quo recusar-se a emitir decisão, por meio da qual,
deferisse, ou não, o pedido de homologação. Não se está aqui
afirmando que o pleito de homologação deve ser deferido, pois
tal questão deverá ser examinada pela ilustre magistrada de
primeiro grau, mas apenas e tão-somente que o mérito do pedi-
do de homologação deve ser apreciado. Por outro lado, impor-
tante ser mencionado que eventual deferimento do pedido de
homologação pela ilustre magistrada de primeiro grau não sig-
nifica que o crédito da agravante, representado pelo valor do
precatório requisitório que lhe foi cedido, será compensado com
seus débitos tributários, pois tal compensação não é automáti-
ca, dependendo da participação do Estado do Paraná, que po-
derá, ou não, com ela concordar. Por fim, não se pode olvidar
que, neste Tribunal de Justiça, já foram distribuídos agravos de
instrumento interpostos contra decisões idênticas a ora recorri-
da, os quais foram providos por decisão dos próprios relatores
(AG 368.332-3, 4ª Câm. Cível, Rela Desa Regina Afonso Por-
tes, DJ 21/08/2006; AG 362.025-9, 5ª Câm. Cível, Rel. Des.
Leonel Cunha, DJ 26/07/2006; AG 369.992-3, 4ª Câm. Cível,
Rel. Juiz Conv. Adalberto Xisto Pereira, DJ 30/08/2006, AG
370.229-2, 4 ª Câm. Cível. Rel. Des. Marcos de Luca Fanchin,
DJ 30/08/2006 e AG 368.967-6, 4ª Câm. Cível. Rel. Des. Vidal
Coelho, DJ 25/08/2006). Isto posto, com fulcro no preceito le-
gal do art. 557, § 1º - A, dou provimento ao presente recurso de
agravo de instrumento para, reformando a decisão recorrida,
determinar que o processo de habilitação seja recebido e tenha
prosseguimento para que o pedido de homologação judicial da
cessão indicada na petição recursal seja apreciado pela Dra Juíza
a quo, que, em cumprimento à norma contida no art. 93, inc.
IX, da Constituição Federal, apresentando as suas razões de
convencimento, deverá deferir ou indeferir o pedido de homo-
logação. Oficie-se à Dra Juíza a quo para que tome ciência
desta decisão, ficando a Chefe da Divisão Cível autorizada a
assinar o ofício. Curitiba, 30 de agosto de 2006. Juiz Convoca-
do Eduardo Sarrão, Relator.

0010 . Processo/Prot: 0371601-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/164751. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 200600000240 Ação Popular.
Agravante: Município de Pontal do Paraná. Advogado: Joyce
Araújo Dall’Stella Costa, Oswaldo Ferreira de Siqueira Neto,

Fernanda Lorenzet. Agravado: Carlos Diniz da Rosa Sans. Ad-
vogado: Manoel Fagundes de Oliveira. Órgão Julgador: 5ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. José Marcos de Moura. Despacho:

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido
de efeito suspensivo, interposto pelo Município de Pontal do
Paraná, nos autos de Ação Popular sob nº 240/2006, no qual
contende com Carlos Diniz Rosa Sans, agravado, sobre o pro-
cedimento para instalação do centro cívico do citado Municí-
pio, em trâmite perante o MM. Juízo de Direito da Comarca de
Matinhos, Vara Cível e Anexos. Insurge-se o agravante contra
a respeitável decisão singular (fls. 119/121-TJ) que suspendeu
os efeitos do Decreto Municipal nº 2.117/2005, aos seguintes
argumentos: a) a existência do fumus boni juris, pois a sede do
município é estabelecida em Praia de Leste, mas o centro cívi-
co será construído no Balneário de Ipanema, havendo afronta à
Lei Complementar Estadual nº 02/1973, porque não realizado
plebiscito para consultar sobre a alteração da sede do municí-
pio, não ocorrendo a exigida representação conjunta da Câma-
ra de Vereadores e do Prefeito Municipal; b) a existência do
periculum in mora, eis que: b.1.) o Município pode empregar
mal o dinheiro público ao construir referida obra; b.2.) eventu-
al reconhecimento, ao final, de ilegalidade seria inócuo e traria
grandes prejuízos ao Erário Público para reverter a situação ao
status quo ante; e b.3.) o único prejuízo para o Município, com
a concessão da liminar, é a espera do regular trâmite processu-
al. Para tanto, aduz: a) a necessidade de implantação do centro
cívico, para centralizar as sedes dos Poderes Executivo e Le-
gislativo, que estão dispersas; b) a área a ser utilizada para a
obra está sofrendo processo de desapropriação; c) a existência
de projeto de lei, em trâmite junto à Assembléia Legislativa,
para excluir da lei de criação do Município de Pontal do Para-
ná disposição a respeito da sua sede; d) a revogação da Lei
Complementar Estadual nº 27/1986 pelo artigo 52 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Esta-
dual, não sendo exigida a realização do plebiscito para a cons-
trução do centro cívico em tela; e) a vedação, aos Estados-mem-
bros, de interferir na organização municipal, a partir da vigên-
cia da Constituição Federal de 1988; e f) a inexistência de ile-
galidade ou vício qualquer no referido decreto municipal. Quan-
to ao pedido de efeito suspensivo, alega a existência dos requi-
sitos para a sua concessão, quais sejam: o fumus boni juris, que
estaria caracterizado pelas justificativas dispostas no decorrer
da sua petição; e o periculum in mora, consistente no fato do
agravante não poder fazer uso de imóveis nos quais já foi imi-
tido na posse, bem como no atraso do cronograma das obras, já
aprovadas. Pugna pela concessão do efeito suspensivo ao pre-
sente agravo de instrumento e, ao final, que este seja integral-
mente provido, de modo que seja reformada a respeitável deci-
são hostilizada. 2. Em sede de análise sumária, depreende-se
dos argumentos articulados pelo agravante, corroborados com
os documentos anexados aos autos, que não estão configurados
os pressupostos necessários à concessão do efeito suspensivo.
O fumus boni juris, numa análise perfunctória, não está pre-
sente, na medida em que há legislação dispondo sobre o local
da sede do Município de Pontal do Paraná, qual seja, o Balne-
ário de Praia de Leste (artigo 1º, caput, da Lei Estadual nº
11.252/1995). Com isso, parece-nos não ser possível a instala-
ção do centro cívico desse Município em local diverso do de-
terminado por lei. Por sua vez, o periculum in mora é inverso,
isto é, a concessão do efeito suspensivo pleiteado poderá acar-
retar ao Erário Público danos patrimoniais, consoante muito
bem exposto pela Douta Magistrada a quo na decisão agravada
de fls. 119/121-TJ. Isto porque a referida obra pode acarretar
emprego inadequado do dinheiro público, ainda mais ao se cons-
tatar, ao final do processo, eventual ilegalidade. Além disso, a
não concessão do efeito suspensivo pleiteado só acarretaria ao
Município a espera do regular trâmite processual, não havendo
maiores prejuízos. 3. Logo, não estando presentes os requisitos
necessários, indefiro o almejado efeito suspensivo à respeitá-
vel decisão atacada, cabendo lembrar que esse posicionamento
é tomado, exclusivamente, em sede de análise sumária dos ele-
mentos carreados aos autos, não vinculando a decisão final do
agravo de instrumento, sendo certo, ademais, que a questão
será melhor analisada após a apresentação da resposta do agra-
vado e das informações do Juiz da causa. Expeça-se ofício ao
Juízo a quo, requisitando informações (art. 527, inciso IV, do
Código de Processo Civil). Intime-se o agravado para os fins
do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. Após
realizadas as providências supra, oportunize-se vista dos pre-
sentes autos à Douta Procuradoria Geral de Justiça. Para maior
celeridade do feito, autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar
os expedientes necessários ao cumprimento do presente despa-
cho. Curitiba, 30 de agosto de 2006. DES. MARCOS MOU-
RA, RELATOR.

0011 . Processo/Prot: 0371685-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/163648. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200600000288 Execução de Título
Judicial. Agravante: Hidroingá Poços Artesianos Ltda. Advo-
gado: José Francisco Pereira, Cleverson Marcel Colombo. Agra-
vado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Leonel Cunha. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1) No agravo de instrumento anterior, a Hidroingá se
agravou da manifestação judicial que determinava “vista” dos
autos ao Ministério Público para a propositura de ação de exe-
cução das astreintes (cf. f. 166). Desse recurso dissemos que
era açodado porque o Ministério Público ainda não tinha afo-
rado mencionada ação. E, por isso, negamos-lhe seguimento
(cf. f. 224). 2) Agora, vê-se, que o Ministério Público propôs
aludida ação denominando-a de “Execução de Título Judicial
por Quantia Certa” (cf. fls. 226/229). 3) Lamentavelmente,
porém, este recurso, mais uma vez, está equivocado porque
“pede a reforma do r. despacho de fls. 34/35” (cf. fls. 03, 10,
11, 18, 23 e 25, onde a Agravante deixa claro que recorre do
despacho de fls. 34/35). 4) O despacho de fls. 34/35, todavia, é
despacho de, apenas, recebimento da Ação e, pois, irrecorrível,
por lhe faltar conteúdo decisório. É despacho de mero expedi-
ente. 5) É certo que no Agravo de Instrumento anterior disse-
mos que era preciso “que o Doutor Promotor propusesse aque-

la execução para, só então, analisarmos a defesa aqui posta
açodadamente pela Agravante, que, em suma, diz que cumpriu
em todos os termos, e no devido tempo, a condenação que lhe
foi imposta na sentença” (cf. f. 224). 6) Da leitura da petição
de Agravo de que ora nos ocupamos, vê-se, mais uma vez, que
a Recorrente insiste, no mérito, isto é, em que cumpriu a sen-
tença, na integralidade e no devido tempo (cf. fls. 02/25). 7)
Faz, porém, tal insistência em momento inoportuno, porque,
penso, que tal defesa, parece que deve ser posta no momento
da “impugnação”, uma vez que o Doutor Juiz já adotou o rito
da nova lei processual que cuida do “cumprimento da senten-
ça” (cf. fls. 34/35). Mas, afinal quem decide isso é o Advoga-
do. NESSAS CONDIÇÕES, lamento, mais uma vez, com base
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, ter que negar
seguimento a este Agravo de Instrumento, porquanto manifes-
tamente improcedente, na medida em que, repita-se, não é re-
corrível o despacho que determina o cumprimento de sentença.
Publique-se. Intime-se. Curitiba, 31 de agosto de 2006. De-
sembargador LEONEL CUNHA, Relator.

0012 . Processo/Prot: 0371761-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/154305. Comarca: Marialva. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 200500001035 Ação Civil Pú-
blica. Agravante: Ministério Público do Estado do Paraná. Agra-
vado: João Celso Martini. Advogado: Ronaldo Antonio Bote-
lho, Joel Geraldo Coimbra, Rogério Oscar Botelho. Órgão Jul-
gador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes de Noro-
nha. Despacho:

1.O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ in-
terpôs agravo de instrumento, com pedido de antecipação de
tutela e efeito suspensivo, contra os termos da decisão proferi-
da pela DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA CÍVEL E ANE-
XOS DA COMARCA DE MARIALVA, nos autos de Ação Ci-
vil Pública por Improbidade Administrativa, autuada sob o Nº
1.035/2005, proposta em face de J0ÃO CELSO MARTINI, pela
qual foi recebida “parcialmente a petição inicial, para proces-
samento exclusivamente em relação ao ressarcimento dos da-
nos causados ao patrimônio público, ressaltando que as demais
penalidades impostas pela Lei 8.429/92 aos atos de improbida-
de administrativa estão acobertadas pelas prescrição, nos ter-
mos do seu artigo 23, I” (fl. 24). Sustentou que é equivocada a
decisão interlocutória que reconheceu como prescrito o direito
de ação visando à aplicação das sanções previstas na Lei Nº
8.429/92. Afirmou que o prazo prescricional de 5 (cinco) anos
para o exercício do direito de ação por ato de improbidade ad-
ministrativa contra agentes públicos eleitos corre a partir do
término do mandato. Informou que, no caso, o mandato do agra-
vado se encerrou no dia 31 de dezembro de 2000, tendo a peti-
ção inicial da ação civil pública sido protocolada em 13 de
dezembro de 2005. Disse que a interrupção do lapso prescrici-
onal se dá com o ajuizamento da demanda, embora o disposto
no artigo 202, inciso I, do Código Civil, seja no sentido de que
a prescrição se interrompa pelo despacho do Juiz que ordenar a
citação, se o interessado a promover no prazo e forma da lei
processual. Argumentou que a regra contida no artigo 219, §
1º, do Código de Processo Civil continua vigente, sem ressal-
vas, pois o artigo 202 do Código Civil remete expressamente à
lei processual que, por sua vez, faz a interrupção retroagir à
data da propositura da ação. Argumentou que o artigo 23 da Lei
Nº 8.429/92 prevê norma especial sobre a interrupção do prazo
prescricional, não importando quando e como será feita a cita-
ção. Afirmou que, em não sendo antecipada a tutela, é impres-
cindível que se suspenda a decisão recorrida, pois não será
possível o posterior aproveitamento do feito, já que as mani-
festações do requerido, ora agravado e as provas produzidas
serão a respeito de apenas um dos pedidos. Requereu a anteci-
pação da tutela recursal, pois presentes os requisitos para tanto
ou a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, diante da ne-
cessidade de ser paralisado o processo, a fim de se evitar a sua
invalidação posterior, por ter sido ilegal o reconhecimento da
prescrição e porque, em havendo a reforma da decisão, todos
os atos já praticados precisarão ser refeitos ou validados. É o
relatório. 2. O Código de Processo Civil estabelece, em seus
artigos 527, III e 558, os requisitos necessários para a antecipa-
ção da tutela recursal no agravo de instrumento: “Art. 527.
Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído
‘incontinenti’, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspen-
sivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela,
total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao
juiz sua decisão (...)”. “Art. 558. O relator poderá, a requeri-
mento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, re-
mição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e
em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil
reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o cum-
primento da decisão até o pronunciamento definitivo da turma
ou câmara” (Os destaques não constam do original). No pre-
sente caso, deve ser reconhecida como presente a verossimi-
lhança das alegações apresentadas pelo Ministério Público do
Estado do Paraná, ao se insurgir contra a decisão monocrática
que declarou a prescrição do direito de ação pela qual se busca
a aplicação de penalidades pela prática de ato de improbidade
administrativa. Da análise dos autos, verifica-se que a ação ci-
vil pública foi proposta dentro do prazo prescricional de 5 (cin-
co) anos, estabelecido no inciso I, do artigo 23, da Lei Nº 8.429/
92, contado do término do exercício do mandato do agravado:
“Art. 23. As ações destinadas a levar a efeito as sanções previs-
tas nesta Lei podem ser propostas: I - até 5 (cinco) anos após o
término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de
função de confiança”. Aliado a este dispositivo legal, deve ser
considerado que o artigo 219 do Código de Processo Civil dis-
põe que o ato de citação interrompe o curso do prazo prescrici-
onal e retroage à data da propositura da ação, segundo prevê o
seu parágrafo 1º: “Art. 219. A citação válida torna prevento o
juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando
ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e
interrompe a prescrição. § 1º. A interrupção da prescrição re-
troagirá à data da propositura da ação”. Assim, mesmo que o
ato citatório tenha ocorrido depois de transcorrido o prazo de 5
(cinco) anos, não é possível, em princípio, afirmar que estaria
prescrito o direito do agravante de buscar judicialmente a apli-
cação de penalidades, uma vez que a citação interrompe o refe-



3636363636 2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006

rido prazo, retroagindo à data da propositura da demanda. Além
disso, não pode o ente Ministerial Público ser responsabilizado
pela demora na realização do ato citatório, até porque a própria
lei de improbidade determina que antes do recebimento da ação
civil pública seja o réu notificado para apresentar manifestação
prévia. Esse é o entendimento preponderante do Egrégio Supe-
rior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
CONTRA EX-PREFEITO. DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO
DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE.
RETROAÇÃO DOS EFEITOS DA CITAÇÃO À DATA DO
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SÚMULA Nº 106/STJ. NOTIFI-
CAÇÃO PRÉVIA. ART. 17, § 7º, DA LEI Nº 8.429/92. ATRI-
BUIÇÃO DO MAGISTRADO. 1. Tratam os autos de ação ci-
vil de improbidade administrativa movida pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra
EDEGAR MUNARI RAPACH, ex-Prefeito do Município de
Tramandaí, e Outros, pela prática de atos de improbidade con-
sistentes em firmação de contrato irregular de prestação de ser-
viços para coleta de lixo urbano, com dispensa de licitação.
Requereu-se a indisponibilidade de bens e a quebra de sigilos
bancário e fiscal. O juízo de primeiro grau não deferiu, limi-
narmente, a indisponibilidade de bens e a quebra de sigilos
bancário e fiscal, e determinou a citação em 27/12/01. Mani-
festou-se o Ministério Público no sentido da declaração de nu-
lidade do ato praticado pelo magistrado que recebeu a inicial,
reconhecendo as contestações apresentadas como as manifes-
tações por escrito referidas no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/92, e
prosseguimento do feito, nos termos requeridos na petição ini-
cial e nova citação dos réus. O juiz declarou a nulidade dos
atos processuais praticados, inclusive as citações, em face do
não-cumprimento da regra inserida no § 7º do art. 17 da Lei
8.429/92. Determinou, ainda, a notificação prevista nesse pre-
ceito legal. Incontinenti, proferiu o magistrado singular despa-
cho com a determinação de remessa dos autos ao Tribunal de
Justiça tendo em vista a prerrogativa de foro do ex-prefeito.
Acórdão extinguiu o feito em relação ao réu Edegar Munari
Rapach por ter-se operado a prescrição da ação de improbida-
de, remetendo-se os autos ao juízo de primeiro grau. Recurso
especial do Ministério Público apontando violação dos arts. 219,
caput, e §§ 1º e 2º, do CPC e 23, I, da Lei 8.429/92. Parecer do
Ministério Público Federal opinando pelo conhecimento e pro-
vimento do apelo nobre. 2. O § 1º do art. 219 do CPC dispõe
que “A interrupção da prescrição retroagirá à data da proposi-
tura da ação”. Havendo a demanda sido ajuizada dentro do
qüinqüênio previsto na lei de improbidade (art. 23, I), não pode
a parte autora, no caso, o Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul, ser prejudicada pela decretação de prescrição
em razão de mora atribuível aos serviços judiciários. Incidên-
cia da Súmula Nº 106/STJ (“Proposta a ação no prazo fixado
para o seu exercício, a demora na citação, por motivos ineren-
tes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da
argüição de prescrição ou decadência”). 3. Não compete ao
autor da ação civil pública por ato de improbidade administra-
tiva, mas ao magistrado responsável pelo trâmite do processo,
a determinação da notificação prevista pelo art. 17, § 7º, da Lei
de Improbidade, não podendo a parte sofrer prejuízo algum em
razão de seu não-cumprimento (...)”. (REsp 770.365/RS, 1ª
Turma. Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, julgado em 20.06.2006,
DJ 03.08.2006 p. 216. Os destaques não constam do original).
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROPOSITURA DEN-
TRO DO PRAZO PRESCRICIONAL. CITAÇÃO. INTERRUP-
ÇÃO DA PRESCRIÇÃO, RETROATIVA À DATA DO AJUI-
ZAMENTO (CPC, ART. 219). ADOÇÃO SOMENTE EM
MOMENTO POSTERIOR DAS PROVIDÊNCIAS DO ART.
17 DA LEI 8.429/92 (MP 2.245/01), ATINENTES À NOTIFI-
CAÇÃO PRÉVIA DOS REQUERIDOS. IRRELEVÂNCIA,
PARA EFEITO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO, JÁ
OCORRIDA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO”. (REsp
799.339/RS, 1ª Turma. Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVAS-
CKI, julgado em 20.06.2006, DJ 30.06.2006 p. 180. Os desta-
ques não constam do original). “PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE. REQUERIMENTO DE
NOTIFICAÇÃO REALIZADO FORA DO PRAZO PRESCRI-
CIONAL. PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. I - O Tribunal a
quo entendeu que a propositura da ação não teria o condão de
interromper o prazo prescricional se o autor não pleiteia a noti-
ficação prevista no § 7º do artigo 17 da Lei Nº 8.429/91, com
os acréscimos impostos pela MPV Nº 2.225/2001, dentro deste
período. II - Ocorre que a norma acima aludida não impõe alte-
ração aos critérios de interrupção do prazo prescritivo, sendo
de rigor desta feita, a observância do artigo 219, §1º, do Códi-
go de Processo Civil. III - Assim, em sendo realizada a notifi-
cação imanente ao § 7º do art. 17 da Lei 8.429/91, mesmo fora
do prazo qüinqüenal do artigo 23, I, daquele diploma legal,
deveria o magistrado prosseguir com as providências previstas
nos parágrafos seguintes para, acaso recebida a petição inicial,
ser realizada a citação e efetivada a interrupção da prescrição
com a retroação deste momento para o dia da propositura da
ação. IV - Recurso especial provido”. (REsp 695.084/RS, 1ª
Turma. Min. Francisco Falcão, DJ de 28.11.2005. Os desta-
ques não constam do original). Assim, tendo a ação sido distri-
buída em 13 de dezembro de 2005, a priori, deve ser considera-
da tempestiva, pois foi protocolada antes da data prevista para
o término do prazo prescricional, qual seja, 31 de dezembro do
mesmo exercício, caso não tivesse ocorrido a interrupção. Além
dos fundamentos trazidos pelo representante do Ministério Pú-
blico, a presença do periculum in mora torna imperativa a ante-
cipação da tutela recursal, sobretudo por economia processual.
A manutenção da decisão agravada acarretará o processamento
do feito somente no que diz respeito ao pedido de ressarcimen-
to ao erário, havendo o risco de ser renovada desnecessaria-
mente a instrução processual para que possam ser averiguados
os atos tidos como de improbidade pelo agravante. 3. Diante
do exposto, defiro o pedido de antecipação da tutela buscado
no agravo de instrumento interposto pelo MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DO ESTADO DO PARANÁ, determinando ao juízo a
quo que receba a petição inicial no que se refere ao pedido de
aplicação das penalidades previstas na Lei de Improbidade
Administrativa, dando regular prosseguimento ao feito. 4. Re-
quisitem-se informações à Dr.ª Juíza de Direito da Vara Cível e
Anexos da Comarca de Marialva. 5. Intime-se o agravado para

apresentar resposta, querendo, no prazo de 10 (dez) dias. 6.
Ultimadas as providências ordenadas, dê-se vista dos autos à
douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 31 de agosto de
2006. Des. ANTONIO LOPES DE NORONHA, RELATOR.

0013 . Processo/Prot: 0372081-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/166952. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028638 Habilitação. Agravante: Importadora de Frutas
La Violetera Ltda. Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior.
Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin, Joel
Samways Neto, Andrea Margarethe A. de Miranda. Órgão Jul-
gador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima.
Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi
preparado e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
de forma que lhe dou seguimento. Importadora de Frutas La
Violetera Ltda. demonstra irresignação contra a decisão (fls.
47/49 - TJPR) prolatada na ação ordinária (28.638), que deter-
minou o arquivamento dos autos de cessão de crédito, sob o
fundamento de não entender necessária a homologação judici-
al do negócio havido entre cedente e cessionário. Alega, em
suas razões recursais, que se utilizando dos benefícios dos De-
cretos nºs 5003/2001 e 5154/2001, que possibilitam a compen-
sação de ICMS com precatórios vencidos do Estado do Paraná,
a agravante adquiriu de Stella Maris Mello Maciel, os direitos
creditórios oriundos da ação ordinária 10.878/0000, sendo que
para viabilizar a transferência do precatório adquirido, promo-
veu a sua habilitação. Todavia, o juízo a quo “... entende que
não é mais necessário promover habilitação e que a parte pode-
rá substituir todo o procedimento que sempre ocorreu, por sim-
ples comunicado ao Estado do Paraná...” (fl. 06). Assevera que
a decisão merece ser reformada, pois acarretará mais insegu-
rança em relação aos precatórios, bem como inviabilizará as
transferências, ainda mais que contraria o entendimento do
Ministério Público, do Estado do Paraná e do Tribunal de Jus-
tiça. Aduz que a decisão contraria os Decretos nºs 5154/2001 e
5003/2001, pois eventual inconstitucionalidade deverá ser ar-
güida em ação própria e não nos autos de cessão de crédito.
Alega que há perigo de dano irreparável e de difícil reparação,
pois sem a devida homologação ficará impossível a realização
da compensação dos créditos adquiridos com débitos tributári-
os, gerando assim a impossibilidade da continuidade das ativi-
dades da empresa. Assim, pleiteia a reforma da decisão agrava-
da, a fim de que seja determinado o prosseguimento da deman-
da principal até a homologação do crédito, para que o agravan-
te se beneficie da compensação dos créditos tributários. Plei-
teou o julgamento monocrático do recurso (art. 557, § 1º - A,
do Código de Processo Civil) e, alternativamente, a concessão
de efeito suspensivo ativo. Ao final, postula pelo provimento
do presente agravo de instrumento. A princípio, entendo que
não se trata de hipótese de julgamento monocrático (art. 557, §
1º - A, do Código de Processo Civil), vez que o recurso versa
sobre habilitação em cessão de crédito envolvendo recursos
públicos (homologação da cessão de crédito de precatório re-
quisitório para fim de compensação), exigindo maior cautela,
por isso, entendo que o presente recurso deve ser regularmente
processado. Por sua vez, entendo também não ser hipótese de
concessão de efeito suspensivo ativo (antecipação de tutela),
pois não se vislumbra a presença de dano irreparável ou de
difícil reparação à agravante, vez que com a referida decisão
recorrida não se está impedindo a compensação dos débitos da
agravante com a Fazenda Pública, mas apenas foi decidido que
para tanto não se faz necessária a homologação judicial. As-
sim, indefiro o pedido de concessão de efeito suspensivo ativo
ao presente recurso. Requisito informações do juízo a quo em
10 (dez) dias, bem como determino que se intime o agravado,
para os fins e de acordo com o art. 527, incisos IV e V, do
Código de Processo Civil. Autorizo o Chefe da Divisão Cível a
subscrever o ofício requisitório. Comprove a agravante, em 3
(três) dias, o cumprimento do disposto no art. 526 do Código
de Processo Civil. Após prestadas as informações e a resposta
do agravado, encaminhem-se os autos a Douta Procuradoria-
Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 31 de agosto de 2006.
Des. LUIZ MATEUS DE LIMA, Relator.

0014 . Processo/Prot: 0372177-1 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2006/168080. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Edgard Les-
snau Sobrinho. Advogado: Ana Cláudia Finger, Romeu Felipe
Bacellar Filho. Impetrado: Procurador-Geral do Estado. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator:
Des. Leonel Cunha. Despacho:

Vistos, 1) Diz, EDGAR LESSNAU SOBRINHO, em Mandado
de Segurança, que é servidor público estadual integrante da
Carreira Especial dos Advogados do Poder Executivo e vinha
exercendo, desde fevereiro de 2003, suas funções na Agência
de Fomento do Paraná S/A, vinculada à Secretaria de Estado
da Fazenda. 2) Diz, ainda, que sem motivos, foi surpreendido
pela Resolução nº 43/2006, publicada no Diário Oficial do Es-
tado do dia 10 de julho de 2006, em que o Senhor Procurador
Geral do Estado determinou sua remoção para a Junta Comer-
cial, vinculada à Secretaria de Estado da Indústria, do Comér-
cio e Assuntos do Mercosul (cf. f. 35). 3) Sustenta, também, a
Impetrante que pediu reconsideração da decisão, sob funda-
mento de violar o art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/97, que veda
a remoção ex officio de servidor nos três meses que antecedem
as eleições (cf. fls. 36/37). 4) O Impetrado indeferiu o pedido,
porque “o que a lei eleitoral veda é a remoção ou transferência
de funcionário público que venha em seu prejuízo ou em bene-
fício de candidato. No caso concreto, não há que se falar em
prejuízo ou benefício, visto que o servidor, advogado do poder
executivo do Estado, cuja atuação se dá no âmbito da adminis-
tração indireta (judicialmente) e direta (consultoria) não resta-
rá afetada”. Por fim, acrescentou que “a nova lotação funcional
do servidor público é prerrogativa legal do Procurador-geral do
Estado nos termos da lei nº 9422/90 e Decreto nº 3638/04” (f.

39). 5) O Impetrante foi notificado, no dia 27 de julho de 2006,
pelo Diretor Jurídico da Agência de Fomento do Paraná S/A,
para cumprir a Resolução nº 43/2006 (cf. f. 40). 6) Pede, por
fim, o Impetrante a concessão da liminar para que sejam sus-
pensos os efeitos da Resolução nº 43/2006, uma vez que: a)
viola o princípio da legalidade por afrontar os limites tempo-
rais previstos no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/97; b) o ato é
nulo por não estar motivado, fundamentando-se tão-somente
em “necessidade imperiosa do serviço público” (f. 39), um con-
ceito jurídico indeterminado, que dificulta o exame dos moti-
vos; c) a Lei 9.504/97 não determina que a remoção de servidor
em período eleitoral não possa ocorrer apenas em situações que
tragam prejuízo ou benefício ao servidor e ao candidato a car-
go político. A proibição é impositiva para qualquer conduta
que implique movimentação de servidor público; d) mesmo que
seja adotado esse entendimento, o ato impugnado é nulo, por
causar prejuízo ao Impetrante, que não mais receberá auxílio
alimentação; e) o ato também carece de motivação, pois não
indica as circunstâncias fáticas que o justificam; f) as constan-
tes movimentações prejudicam a vida funcional do servidor e a
própria Administração, uma vez que impedem a sedimentação
de conhecimento e a profissionalização da função; g) a remo-
ção do Impetrante para a Junta Comercial do Paraná restringirá
a sua atribuição a emissão de pareceres, diferente das suas fun-
ções na Agência de Fomento do Paraná S/A, onde atua em pro-
cessos judiciais (cf. fls. 02/28). É o relatório. O Impetrante não
tem razão. O pleito liminar não merece atendido. Conforme
previsto no art. 73 da Lei 9.504/97, são vedadas, no período de
três (3) meses que antecedem as eleições, “condutas tendentes
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos plei-
tos eleitorais”. Tal situação não foi comprovada, ou seja, o
Impetrante não demonstrou que a remoção ora impugnada, fei-
ta através da Resolução nº 43/2006, foi tendente a afetar a igual-
dade de oportunidades entre os candidatos do pleito eleitoral
marcado para o dia 1º de outubro. A lei exige motivação políti-
ca para o ato de remoção, que não foi demonstrada. Entretanto,
como foi salientado pelo Impetrante, o ato impugnado não veio
acompanhado de motivos nem motivação, que são elementos
necessários aos atos administrativos, permitindo o controle e
conferindo transparência a Administração. Está presente, por-
tanto, o fumus boni juris, ao menos em juízo preliminar. Con-
tudo, o Impetrante não logrou o mesmo êxito em comprovar o
periculum in mora, ou seja, não demonstrou necessidade de ser
urgentemente atendido. Logo, há possibilidade de concessão
posterior da segurança, for caso, pois não foi comprovada a
existência de prejuízos ao Impetrante. Alega o Impetrante que
na Junta Comercial teria o prejuízo de não receber o auxílio-
alimentação. Mas também não provou. Assim, por não estar
presente o periculum in mora, não é possível a concessão da
liminar inaudita altera pars, porque, conforme previsto no art.
7º, inciso II, da Lei 1.533/51: “Ao despachar a inicial, o juiz
ordenará: II - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido,
quando for relevante o fundamento e do ato impugnado puder
resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida”. Nesse sen-
tido: “Os dois requisitos previstos no inciso II (‘fumus boni
juris’ e possibilidade de lesão irreparável ou de difícil repara-
ção) são essenciais para que possa ser concedida a medida li-
minar” (STF-Pleno: RTJ 91/67). POSTO ISSO, indefiro a limi-
nar pleiteada. Notifique-se a autoridade coatora para que, em
10 (dez) dias, preste as informações que julgar necessárias.
Após, vista à Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 04 de
setembro de 2006. Desembargador LEONEL CUNHA, Rela-
tor.

0015 . Processo/Prot: 0372242-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/165810. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000564 Ação Civil Pública.
Agravante: Itamar Farinazo Borges. Advogado: Giuliano Ro-
berto Campiol. Agravado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Anto-
nio Lopes de Noronha. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

1. ITAMAR FARINAZO BORGES interpôs agravo de instru-
mento, com pedido de efeito suspensivo, contra os termos da
decisão proferida pelo DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA
CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL, nos autos de Ação
Civil Pública autuada sob o Nº 564/2006, proposta pelo MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, na qual
foi ordenada a citação do agravante para contestar a ação, nos
termos do disposto no artigo 285 do Código de Processo Civil.
Sustentou que houve error in procedendo, uma vez que o artigo
17, parágrafo 7º, da Lei Nº 8.429/92, estabelece que o réu de-
verá ser notificado para oferecer manifestação por escrito, ca-
bendo ao juiz, após análise da defesa preliminar, rejeitar a ação
ou receber a petição inicial, abrindo-se, então, o prazo para
contestação. Alegou que a decisão recorrida importou em cer-
ceamento ao seu direito de defesa, tendo em vista que o prazo
para contestar encontra-se em curso, a despeito do procedi-
mento específico previsto em lei para os casos de improbidade
administrativa. Requereu a atribuição de efeito suspensivo ao
agravo, determinando-se o processamento da ação civil públi-
ca nos termos da legislação aplicável à espécie e, ao final, o
provimento do recurso. É o relatório. 2. Inicialmente, cumpre
destacar o que determina o parágrafo 1º-A, do artigo 557, do
Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei Nº 9.756/98:
“§ 1º-A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tri-
bunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar
provimento ao recurso”. Sobre a possibilidade de julgamento
de plano em agravo de instrumento, destaca-se a doutrina: “Am-
pliação dos poderes do relator - Esta ampliação dos poderes do
relator foi motivada, claro está, pela necessidade de limitar o
número de recursos a serem julgados em sessão, tendo-se em
vista o desmedido aumento do número de processos (fenôme-
no, aliás, de âmbito mundial), sem o correspondente aumento
no quantitativo de magistrados” (Athos Gusmão Carneiro, in
Poderes do Relator e Agravo Interno - Artigos 557, 544 e 545
DO CPC, da Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil
Nº 06, de julho/agosto de 2000, pág. 05). “(...) a crescente op-
ção pela singularidade do julgamento em diversas situações
representa uma legítima tentativa de inovar sistematicamente

na luta contra a lentidão do julgamento nos tribunais. (...) É
preciso inovar sistematicamente. O que fez a Reforma e o que
agora vem a fazer a lei de 1998 representa uma escalada que
vem da colegialidade quase absoluta e aponta para a singulari-
zação dos julgamentos nos tribunais, restrita a casos onde se
prevê que os órgãos colegiados julgariam segundo critérios
objetivos e temperada pela admissibilidade de agravo dirigido
a eles. Por outro lado, a também crescente valorização dos pre-
cedentes indica uma caminhada que se endereça a passos fir-
mes a um resultado inevitável - que é a adoção do sistema de
súmulas vinculantes” (Cândido Rangel Dinamarco, “O relator,
a jurisprudência e os recursos”, in colet. Aspectos Polêmicos e
Atuais dos Recursos Cíveis de acordo com a Lei 9.756/98.
Coord. Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson Nery Jr., Ed.
RT, 1999, pág. 131). A ação civil pública por ato de improbida-
de administrativa segue rito específico, previsto no artigo 17
da Lei Nº 8.429/92: “Art. 17. A ação principal, que terá o rito
ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pes-
soa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da
medida cautelar. (...) § 6º. A ação será instruída com documen-
tos ou justificação que contenham indícios suficientes da exis-
tência do ato de improbidade ou com razões fundamentadas na
impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas,
observada a legislação vigente, inclusive as disposições inscri-
tas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil. § 7º. Estando
a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a
notificação do requerido, para oferecer manifestação por escri-
to, que poderá ser instruída com documentos e justificações,
dentro do prazo de quinze dias. § 8º Recebida a manifestação,
o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, rejei-
tará a ação, se convencido da inexistência do ato de improbida-
de, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.
§ 9º. Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresen-
tar contestação. § 10. Da decisão que receber a petição inicial,
caberá agravo de instrumento” (Os destaques não constam do
original). Os mencionados parágrafos têm a redação dada pela
Medida Provisória Nº 2.225-45/2001 e foram elaborados com
o objetivo de permitir um juízo de prelibação a respeito dos
atos apontados como ímprobos. Nesta fase, o requerido tem
oportunidade de apresentar uma defesa preliminar, por meio de
documentos ou justificações que poderão demonstrar o possí-
vel não cabimento da ação, hipótese em que a pretensão inicial
poderá ser rejeitada pela inexistência do ato de improbidade,
pela improcedência da ação ou inadequação da via eleita. So-
mente após a abertura de prazo para que a parte apresente sua
manifestação por escrito é que o julgador, em decisão funda-
mentada, irá rejeitar a ação ou receber a petição inicial, deven-
do, neste caso, ordenar a citação do réu para contestar. Assim,
a notificação prévia do requerido, para que tenha oportunidade
de se manifestar antes mesmo do recebimento da petição inici-
al, tem por escopo levar o julgador a uma análise mais acurada
dos indícios relativos ao ato de improbidade apresentados em
juízo, principalmente por se tratar de ação cujas sanções são de
especial gravidade. Sobre a matéria, ensina Mauro Roberto
Gomes de Matos: “Entendemos que essa inserção é de suma
importância, pois o requerido ao tomar conhecimento da ação
de improbidade administrativa poderá, de plano, demonstrar
ao Magistrado que não cometeu ato tipificado na lei em voga.
Se não desincumbir-se de tal obrigação, o requerido passa a
ostentar a condição de réu da ação, sendo citado para contestá-
la. O prévio juízo de admissibilidade da ação regularmente ins-
truída segue o ritual do contraditório, no melhor estilo demo-
crático processual, em que o autor e réu possuem a liberdade
de expor suas razões da maneira mais cristalina possível, para
que o Magistrado possua elementos sólidos para, em cognição
sumária, não exauriente, possa aferir se a ação de improbidade
administrativa possui elementos sólidos ou não passa de cria-
ção intelectual do seu subscritor, sem viabilidade jurídica con-
creta. (...) A notificação prévia dos requeridos, como condição
que antecede a citação, é necessária e a sua inobservância gera
nulidade. O não cumprimento do § 7º do art. 17, gera a nulida-
de relativa, que, ao ser argüida, anula o processo até que seja
sanado o respectivo vício, dando oportunidade ao requerido
contrapor o que foi aduzido na lide. (...) Qualquer ato decisó-
rio na ação de improbidade administrativa que não oportunize
ao acusado o oferecimento da manifestação prévia deve ser
anulado. (...) a ausência de notificação do réu para se manifes-
tar antes do recebimento da inicial gera vício insanável, deven-
do o feito ser anulado para que haja o efetivo cumprimento do
art. 17, § 7º. (...) Assim sendo, o direito do acusado de prestar
esclarecimentos antes da citação é cristalino, não podendo ser
subtraído, sob pena de nulidade. Ao ser intimado para apresen-
tar as suas razões, deverá ser franqueado os autos, com amplo
acesso ao mesmo, para que possa ser construída a defesa do
investigado, sem cerceamentos inconstitucionais” (O Limite da
Improbidade Administrativa, O Direito dos Administrados den-
tro da Lei Nº 8.429/92, 2ª edição, Ed. América Jurídica, págs.
617/624. Os destaques não constam do original). A respeito do
assunto, merecem destaque os seguintes julgados do Superior
Tribunal de Justiça: “Medida cautelar. Agravo regimental. Efeito
suspensivo a recurso especial. 1. No âmbito do STJ é excepci-
onal a admissão de medida cautelar, nos termos do art. 288 do
seu Regimento Interno, para se atribuir efeito suspensivo a re-
curso especial. Caracterizados os pressupostos legais, impõe-
se a concessão da tutela. 2. Se havia dúvidas a respeito do pro-
cedimento a ser observado nas ações visando a reparação de
danos causados por atos de improbidade administrativa, essas
dúvidas refluíram após a edição da MP Nº 2.088/2001, que in-
troduziu os parágrafos 6º a 12 ao art. 17 da Lei Nº 8.429/92,
suficientemente claros ao assegurar à parte o direito de prestar
seus esclarecimentos antes de instaurada a relação jurídica pro-
cessual. 3. Agravo regimental a que se nega provimento” (STJ
- AGRMC Nº 8.089/SC, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJ 30/06/2004. Os destaques não constam do origi-
nal). “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONTRA EX-PRE-
FEITO. DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DE OFÍCIO PELO
TRIBUNAL ‘A QUO’. IMPOSSIBILIDADE. RETROAÇÃO
DOS EFEITOS DA CITAÇÃO À DATA DO AJUIZAMENTO
DA AÇÃO. SÚMULA Nº 106/STJ. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.
ART. 17, § 7º, DA LEI Nº 8.429/92. ATRIBUIÇÃO DO MA-
GISTRADO. 1. Tratam os autos de ação civil de improbidade
administrativa movida pelo Ministério Público do estado do
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Rio Grande do Sul contra Edegar Munari Rapach, ex-prefeito
do Município de Tramandaí e outros, pela prática de atos de
improbidade consistentes em firmação de contrato irregular de
prestação de serviços para coleta de lixo urbano, com dispensa
de licitação. Requereu-se a indisponibilidade de bens e a que-
bra de sigilos bancário e fiscal. O juízo de primeiro grau não
deferiu, liminarmente, a indisponibilidade de bens e a quebra
de sigilos bancário e fiscal e determinou a citação em 27/12/
01. Manifestou-se o Ministério Público no sentido de declara-
ção de nulidade do ato praticado pelo magistrado que recebeu
a inicial, reconhecendo as contestações apresentadas como as
manifestações por escrito referidas no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/
92, e prosseguimento do feito, nos termos requeridos na peti-
ção inicial e nova citação dos réus. O juiz declarou a nulidade
dos atos processuais praticados, inclusive a citação, em face do
não-cumprimento da regra inserida no § 7º do art. 17 da Lei
8.429/92. Determinou, ainda, a notificação prevista nesse pre-
ceito legal. (...) 3. Não compete ao autor da ação civil pública
por ato de improbidade administrativa, mas ao magistrado res-
ponsável pelo trâmite do processo, a determinação da notifica-
ção prevista pelo art. 17, § 7º, da Lei de Improbidade, não po-
dendo a parte sofrer prejuízo algum em razão de seu não-cum-
primento. (...) 6. Recurso especial conhecido e provido, com a
finalidade de, afastada a prescrição em relação a Edegar Mu-
nari Rapach, serem os autos encaminhados ao juízo de primei-
ro grau para que dê continuidade ao regular exame do feito,
procedendo-se a citação de todos os réus na forma da lei” (STJ
- Resp Nº 770365/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 3/
08/2006. Os destaques não constam do original). No mesmo
sentido vêm decidindo os tribunais pátrios: “Agravo de Instru-
mento. Ação civil por ato de improbidade administrativa. Art.
17, parágrafo 7, da Lei Nº 8.429/92. Inobservância. Nulidade
relativa. A ausência de notificação para apresentar manifesta-
ção por escrito na ação civil por ato de improbidade adminis-
trativa (art. 17, parágrafo 7, da Lei Nº 8.429/92) é causa de
nulidade relativa. Assim, uma vez argüida oportunamente e
verificada a existência de prejuízo, impõe-se a cassação do ‘de-
cisum’ atacado. Agravo de instrumento conhecido e provido”
(TJGO - AI Nº 32666-8/180, 1ª Câmara Cível, Rel. Des. Leobi-
no Valente Chaves, DJ 9/12/2003. Os destaques não constam
do original). “Apelação cível. Ação civil pública. Improbidade
administrativa. Ausência de licitação. Município de Capão da
Canoa. Citação inválida. Ausência de prévia notificação dos
requeridos, conforme o disposto no art. 17, § 7º, da Lei Nº
8.429/92, alterado pela Medida Provisória Nº 2.225-45, de 4/
09/2001. Prescrição reconhecida na origem. Sentença de extin-
ção. Negaram provimento à apelação” (TJRS - Ap. Cível Nº
7000567112, 1ª Câmara Especial Cível, Rel. Des. Ângelo Ma-
raninchi Giannakos, julg. 25/08/2003. Os destaques não cons-
tam do original). Portanto, no presente caso houve evidente
erro de procedimento por parte do magistrado a quo, que dei-
xou de observar as regras concernentes às ações de improbida-
de administrativa e determinou a abertura de prazo ao ora agra-
vante para contestar a ação, deixando de propiciar ao mesmo a
oportunidade para apresentação de sua defesa preliminar, como
determina a lei. 3. Por essas razões, dou provimento de plano
ao agravo de instrumento interposto por ITAMAR FARINAZO
BORGES, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Pro-
cesso Civil, para cassar a decisão recorrida. 4. Intimem-se. 5.
Dê-se ciência à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba,
1º de setembro de 2006. Des. ANTONIO LOPES DE NORO-
NHA, RELATOR.

0016 . Processo/Prot: 0372456-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/167329. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600046703 Mandado de Segurança. Agravante: Companhia
de Saneamento do Paraná - Sanepar. Advogado: Odilon Rei-
nhardt, Cláudia Eliane Leonardi Sartori. Agravado: Victor Hugo
Vandressen. Advogado: Araripe Serpa Gomes Pereira, Aline
Fabiana Campos Pereira, Ana Marta Wolpe. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antonio Lopes de Noronha. Des-
pacho:

1. A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR inter-
pôs agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo,
contra os termos da decisão proferida pelo DR. JUIZ DE DI-
REITO DA 4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, FALÊNCIAS
E CONCORDATAS, DO FORO CENTRAL DA COMARCA
DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, nos autos
de Mandado de Segurança Nº 46.703/06, impetrado por Vitor
Hugo Vandressen, pela qual foi concedida medida liminar de-
terminando a posse imediata do agravado, classificado em 34º
(trigésimo quarto) lugar da reserva técnica, no cargo “001 no
Concurso Público 2004 - Sanepar” (fl. 5). Sustentou que o agra-
vado não demonstrou o seu alegado direito líquido e certo, ten-
do em vista que, na mesma posição em que foi classificado no
certame, foi aprovada outra candidata e, desse modo, o critério
de nomeação é o sorteio, conforme disposto no edital. Afirmou
que a validade do concurso expirou em 16 de junho de 2006 e
a liminar foi concedida somente em 19 de julho deste ano. Ar-
gumentou que o recorrido “não se encontra na posição de exi-
gir que seja empossado de imediato, pois ainda haveria os can-
didatos posicionados em 31º, 32º e 33º lugar para serem cha-
mados antes do agravado, o qual, se chamado, ainda teria que
passar pelo critério de desempate.” (fl. 9). Ponderou que a agra-
vante tem o direito de preencher as vagas na medida em que
forem sendo liberadas, não havendo o compromisso de se ad-
mitir todos os candidatos classificados. Alegou que não há im-
pedimento para que instaure novo concurso público e requereu
a concessão de efeito suspensivo ao recurso e, ao final, o seu
provimento. É o relatório. 2. O Código de Processo Civil esta-
belece, em seus artigos 527, inciso III e 558, os requisitos ne-
cessários para a concessão de efeito suspensivo ao agravo de
instrumento: “Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no
tribunal, e distribuído ‘incontinenti’, o relator: (...) III - poderá
atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recur-
sal, comunicando ao juiz sua decisão (...)”. “Art. 558. O relator
poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil,
adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem

caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão
grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação,
suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento
definitivo da turma ou câmara” (Os destaques não constam do
original). No presente caso, em primeira análise, assiste razão
à agravante, tendo em vista que não há impedimento para que
promova a abertura de novo concurso público (Edital Nº 01/
2006 - 1º de fevereiro de 2006 - fls. 59/83), mesmo que ainda
não tenha se encerrado o prazo de validade do certame anterior
(16 de junho de 2006 - fl. 124). O que a Constituição Federal
determina, em seu artigo 37, inciso IV, é que, “durante o prazo
improrrogável previsto no edital de convocação, aquele apro-
vado em concurso público de provas ou de provas e títulos”
seja “convocado com prioridade sobre novos concursados para
assumir cargo ou emprego, na carreira” (Os destaques não cons-
tam do original). Ademais, conforme comunicado de fl. 124, o
prazo de validade do concurso público Nº 01/2004 expirou em
16 de junho de 2006 e o recorrido impetrou o mandado de se-
gurança somente em 19 de junho deste ano (fl. 31). Assim sen-
do, em análise superficial dos fatos, não poderia o magistrado
de primeira instância determinar a imediata posse do agravado
no respectivo cargo. Por outro lado, o referido candidato admi-
tiu na exordial que foi “aprovado com a classificação Nº 34,
(...) tendo a impetrada até o momento chamado até o número
29, portanto, faltando 5 para que o impetrante venha a ser cha-
mado” (fl. 32). Desse modo, não é possível que seja deferida
liminar em violação à ordem de classificação do concurso pú-
blico, consoante entendimento jurisprudencial a respeito do
tema: “MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLI-
CO PARA O PROVIMENTO DO CARGO DE PROFESSOR.
SURGIMENTO DE VAGAS APÓS O TÉRMINO DE VALI-
DADE DO CERTAME. CONCURSO DE REMOÇÃO. AU-
SÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SEGURAN-
ÇA DENEGADA. A aprovação em concurso público confere
ao habilitado título para a nomeação, sem acarretar, entretanto,
obrigação de o Estado nomeá-lo, ou seja, trata-se de mera ex-
pectativa de direito à nomeação. O direito é limitado a que as
nomeações obedeçam à ordem de classificação, no prazo de
validade do certame. (...)” (TJPR, Mandado de Segurança
338088-1, Relator Des. Luiz Mateus de Lima, DJ 25/8/2006.
Os destaques não constam do original). “MANDADO DE SE-
GURANÇA - ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO -
MAGISTÉRIO - PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO - DESRES-
PEITO À ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO - SÚMULA Nº 15
DO STF - DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVA-
DO - SEGURANÇA DENEGADA - A pretensão da autora en-
contra óbice na súmula Nº 15 do STF que determina seja res-
peitada a ordem de classificação; não restando demonstrado
que os candidatos com melhor colocação do que a impetrante
já foram nomeados, denega-se a segurança, por ausência de
direito líquido e certo” (TJMS, MS 2002.007607-4/0000-00,
TP, Rel. Des. Paulo Alfeu Puccinelli, J. 18/6/2003. Os desta-
ques não constam do original). “CONSTITUCIONAL E AD-
MINISTRATIVO - MAGISTÉRIO ESTADUAL - CONCUR-
SO PÚBLICO - DIREITO À NOMEAÇÃO - REQUISITOS
NÃO ATENDIDOS - DESIGNAÇÕES IRRELEVANTES -
PEDIDO IMPROCEDENTE - Para se obter o direito subjetivo
à nomeação para cargo público, é necessária a concorrência de
dois fatores básicos: a existência de vagas e a desobediência à
ordem de classificação. Designação de candidatos, durante o
prazo de validade do concurso, não cria direito à nomeação, se
não atendidos aqueles dois requisitos. Pedido improcedente”
(TJMG, APCV 000.252.161-5/00, 5ª C.Cív., Rel. Des. Cláudio
Costa, J. 28/11/2002. Os destaques não constam do original).
O periculum in mora reside no fato de a recorrente ter que em-
possar o candidato, pagando-lhe os vencimentos corresponden-
tes, sem que, entretanto, possa reaver tais valores caso a segu-
rança, ao final, seja denegada. 3. Diante do exposto, atribuo
efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto pela
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, suspenden-
do a liminar proferida no Mandado de Segurança Nº 46.703/
06. 4. Requisitem-se informações ao Dr. Juiz de Direito da 4ª
Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas, do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. 5.
Intime-se o agravado para apresentar resposta, querendo, no
prazo de 10 (dez) dias. 6. Ultimadas as providências ordena-
das, dê-se vista dos autos à douta Procuradoria Geral de Justi-
ça. Curitiba, 1º de setembro de 2006. Des. ANTONIO LOPES
DE NORONHA, RELATOR.

0017 . Processo/Prot: 0372533-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169609. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200600000529 Imissão de Posse.
Agravante: Carlos Shigueru Imada. Advogado: Elizandro Mar-
cos Pellin. Agravado: Copel Transmissão Sa, Companhia Para-
naense de Energia - COPEL. Advogado: Paulo Cesar de Holan-
da Guerra. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José
Marcos de Moura. Despacho:

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido
de efeito suspensivo, interposto por Carlos Shigueru Imada, nos
autos de Ação para Instituição de Servidão Administrativa sob
nº 529/2006, no qual contende com COPEL Transmissão S/A.
e Companhia Paranaense de Energia Elétrica - COPEL, agra-
vadas, em trâmite perante o MM. Juízo de Direito da Comarca
de Cambé, Vara Cível e Anexos. Insurge-se o agravante contra
a respeitável decisão singular (fls. 11-TJ) que deferiu o pedido
de imissão provisória na posse do imóvel de propriedade do
agravante, aos seguintes argumentos: a) obediência ao artigo
15 do Decreto-Lei nº 3.365/1941; e b) presença do requisito de
urgência, uma vez que as obras realizadas pelas autoras/agra-
vadas visam trazer melhorias ao sistema elétrico da região. Para
tanto, aduz que: a) o Decreto Estadual nº 3.987/2004, que de-
clarou o imóvel em questão como de utilidade pública, passou
a vigorar em 02 de dezembro de 2004, a partir de quando co-
meçou a escoar o prazo de 120 (cento e vinte) dias para as
agravadas requererem imissão provisória na posse do citado
imóvel, tendo o termo final ocorrido em 01 de abril de 2005; b)
o agravante não foi notificado sobre a necessidade da servidão;
c) não houve prova inequívoca de que o agravante tinha ciência
da realização de tentativa amigável de conciliação; d) o valor

depositado é irrisório; e) não foi autenticado o decreto expro-
priatório nem juntado exemplar do jornal oficial em que tenha
sido publicado, como exige o artigo 13 do Decreto-Lei nº 3.365/
1941. Quanto ao pedido de efeito suspensivo, alega a existên-
cia dos requisitos para a sua concessão, quais sejam: o fumus
boni juris, configurado na existência de dispositivo legal ve-
dando a imissão na posse após o transcurso de 120 (cento e
vinte dias), contados da declaração de urgência; e o periculum
in mora, consistente na impossibilidade do agravante em im-
plantar projeto para terreno de sua propriedade. Pugna pela
concessão do efeito suspensivo ao presente agravo de instru-
mento, de modo que sejam paralisadas eventuais obras ali rea-
lizadas e reintegrado o agravante na posse do imóvel, e, ao
final, que este recurso seja integralmente provido, de modo que
seja reformada a respeitável decisão hostilizada. 2. Em sede de
análise sumária, depreende-se dos argumentos articulados pelo
agravante, corroborados com os documentos anexados aos au-
tos, que não estão configurados os pressupostos necessários à
concessão do efeito suspensivo. O fumus boni juris, numa aná-
lise perfunctória, não está presente, na medida em que o artigo
15, caput, e § 2º, do Decreto-Lei nº 3.365/41, assim dispõe:
“Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia
arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código de Pro-
cesso Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na posse
dos bens. (...) § 2º A alegação de urgência, que não poderá ser
renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão provi-
sória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias.”
Da leitura do dispositivo legal supra transcrito, verifica-se que
a alegação de urgência deve se dar na própria petição inicial,
momento a partir do qual será contado o prazo de 120 (cento e
vinte) dias acima citado. Para melhor reforçar a sustentação,
convém mencionar as seguintes decisões colacionadas por The-
otonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, in “Código de Pro-
cesso Civil e Legislação Processual em Vigor”, 36ª edição, 2004,
Editora Saraiva, comentário ao artigo 15 do Decreto-Lei nº
3.365/1941, p. 1.297: “O prazo de 120 dias principia a correr
da data do ajuizamento da ação, e não do decreto de declaração
de utilidade pública (RTFR 159/29); ou ‘da data do pedido de
imissão de posse e não do decreto de declaração de utilidade
pública’ (TRF - 5ª Turma, Ag 47.566-AM, rel. Min. Sebastião
Reis, j. 25.3.87, deram provimento, v.u., DJU 28.5.87, p.
10.366)” Por sua vez, o periculum in mora é inverso, isto é, a
concessão do efeito suspensivo pleiteado poderá acarretar à
coletividade prejuízos, pois ocorrerá a demora na realização
dos serviços de melhoria do sistema elétrico da região em ques-
tão. Ressalte-se que tal obra já estava prevista desde a época da
edição do decreto expropriatório de nº 3.987, de 02 de dezem-
bro de 2004. Ainda, é de proveito realçar que deve prevalecer o
princípio da supremacia do interesse público sobre o particu-
lar, norteador de toda a atividade da Administração e, via de
conseqüência, de todos os serviços públicos. 3. Logo, não es-
tando presentes os requisitos necessários, indefiro o almejado
efeito suspensivo à respeitável decisão atacada, cabendo lem-
brar que esse posicionamento é tomado, exclusivamente, em
sede de análise sumária dos elementos carreados aos autos, não
vinculando a decisão final do agravo de instrumento, sendo
certo, ademais, que a questão será melhor analisada após a apre-
sentação da resposta das agravadas e das informações do Juiz
da causa. Expeça-se ofício ao Juízo a quo, requisitando infor-
mações (art. 527, inciso IV, do Código de Processo Civil). Inti-
mem-se as agravadas para os fins do artigo 527, inciso V, do
Código de Processo Civil. Após realizadas as providências su-
pra, oportunize-se vista dos presentes autos à Douta Procura-
doria Geral de Justiça. Para maior celeridade do feito, autorizo
o Chefe da Divisão Cível a assinar os expedientes necessários
ao cumprimento do presente despacho. Curitiba, 05 de setem-
bro de 2006. DES. MARCOS MOURA, RELATOR.

0018 . Processo/Prot: 0372562-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/168145. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600000788 Declaratória. Agravante: Ademar Carlos Pas-
choal, Alberto Dadamos Barddal, Altair Mariot, Alvaro Fran-
cisco Talhetti, Anderson Marcelo Figueredo, Antonio Carlos
do Carmo, Antonio Carlos Fernandes, Antonio Olimpio Rami-
res Lima, Avelino José Novakoski, Clayton Oliveira Lima, Cle-
verson Biagini Moraes, Davi Daniel Simão, Davi Faustino da
Silva, Dicesar Moreira Luiz, Diego Astori, Edson Fernando
Paredes Barroso, Elio Boing, Elson Nunes Venancio, Everson
Martins, Fabio Alexandre Pereira, Fabio Luiz Rincoski, Gel-
son Marcelo Jahnke, Geraldo Luiz Mattke, Gilberto Candido
dos Santos, Gilson Luiz Semmer, Heitor Soster, Hermon Alves
de Lima, Ideval de Oliveira, Irineu Ozires Cunha, Ivan Fonse-
ca Filho, Jean Carlos Gomes Vanssan, João Carlos Sousa do
Rosário, João Gustavo Araújo Carneiro, Jorge Luiz Mattke, Julio
Cesar Vieira da Rosa, Leandro Tonial, Luiz Carlos Hunzicker
Junior, Luiz Hamilton Vieira Ribas, Magno Ferdinando Zeni,
Manoel Vasco de Figueiredo Junior, Marcio Roberto da Silvei-
ra, Marcio Valim de Souza, Marcos Atonio de Paiva, Mario
Henrique do Carmo, Michel de Oliveira Nascimento, Nairo de
Oliveira Cardoso da Silva, Nilson Figueiredo Alves Junior,
Orlando Artur da Costa, Osni José Bortoloni, Paulo Alexandre
Rodrigues, Pedro Monteiro Junior, Pedro Wagner Ogaki Mala-
crida, Ricardo Caron, Rita Aparecida de Oliveira, Rubens Te-
deschi, Sérgio Dalabem, Sérgio do Prado Nabozny, Silvio do
Rocio de Lima, Silvio Marcos Moraes, Vilmar José Cardoso.
Advogado: Danielle Christianne da Rocha, Marcello Trajano
da Rocha. Agravado: Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo e pre-
enche os demais requisitos de admissibilidade, de forma que
lhe dou seguimento. Ademar Carlos Paschoal e outros demons-
tram irresignação contra a decisão (fl. 107) prolatada na ação
declaratória cumulada com cobrança em face do agravado (au-
tos nº 788/2006), que limitou o número de litigantes para dez
em cada processo. Alegam, em suas razões recursais, que ajui-
zaram ação declaratória cumulada com cobrança com pedido
de tutela antecipada em face do agravado, visando a declaração
de inconstitucionalidade incidenter tantum e a ilegalidade do
Decreto governamental nº 5413/2005 que protraiu os efeitos

patrimoniais das promoções após a publicação do ato, em total
desacordo com a lei ao qual o decreto se subordina. Assevera
que o número de litigantes não dificulta o trâmite processual da
demanda, nem a defesa, pois a matéria é meramente de direito.
Assim, a decisão deve ser reformada, atendendo aos princípios
da economia e celeridade processuais, devendo ser atribuído
efeito suspensivo ao recurso, determinando-se a permanência
de todos os autores qualificados na inicial e, ao final, o provi-
mento do presente agravo instrumento. Num juízo provisório,
defiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso,
haja vista que, a princípio, o número de litigantes, na presente
demanda, não compromete a rápida solução do litígio, nem di-
ficulta a defesa, vez que a matéria litigiosa é estritamente de
direito, bem como os direitos pleiteados derivam do mesmo
fundamento de fato (declaração de inconstitucionalidade e ile-
galidade do Decreto nº 5413/2005 e termo inicial dos efeitos
patrimoniais das promoções dos oficiais militares). Assim, de-
firo o pedido de concessão de efeito suspensivo ao presente
recurso. Requisito informações ao juízo a quo, no prazo de 10
(dez) dias, bem como determino que se intime o agravado, para
os fins e de acordo com o art. 527, incisos IV e V, do Código de
Processo Civil. Autorizo o Chefe da Divisão Cível a subscrever
o ofício requisitório. Comprovem os agravantes, em 5 (cinco)
dias, o cumprimento do disposto no art. 526 do Código de Pro-
cesso Civil. Após prestadas as informações e a resposta do agra-
vado, encaminhem-se os autos a Douta Procuradoria-Geral de
Justiça. Intimem-se. Curitiba, 01 de setembro de 2006. Des.
Luiz Mateus de Lima, Relator.

0019 . Processo/Prot: 0372824-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/168285. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 200600000574 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Adolfo Kava. Advogado: Luis Henrique Lo-
pes de Souza, Donizete Gelinski. Agravado: Prefeito Munici-
pal de Castro. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Leonel Cunha. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, 1) Diz ADOLFO KAVA que é servidor público do Mu-
nicípio de Castro, no cargo de motorista, e que no dia 26 de
junho tomou posse no cargo de Secretário de Relações Sociais
do Sindicato dos Servidores Municipais de Castro - SISMUCA
(cf. f. 24). Tal fato foi comunicado ao Agravado no dia 28 do
mesmo mês (cf. f. 25). 2) Diz, ainda, que sem justificativas ou
motivos prévios foi transferido, através da Portaria nº 290/2006,
de 12 de julho de 2006 (cf. f. 26), da Secretaria Municipal de
Educação e Esporte (SMECE) para o Parque de Máquinas da
Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural
(SMADR), localizado a trinta e cinco (35) quilômetros do lo-
cal onde reside (Distrito de Socavão). Foi notificado de que a
partir de 07 de agosto sua lotação passaria a ser na SMADR
(cf. f. 27). 3) Nessas condições, inconformado com essa trans-
ferência, impetrou Mandado de Segurança. Pediu a concessão
de liminar para suspender os efeitos da Portaria nº 290/2006
(cf. fls. 12/23). 4) A liminar foi indeferida. Fundamentou-se
em que: a) o Impetrante não comprovou que reside no Distrito
de Socavão; b) são inaplicáveis as disposições da Lei 9.504/97
a servidor municipal (cf. fls. 35/37). 5) O Agravante pede, ago-
ra, que seja determinada, liminarmente, a suspensão dos efei-
tos da Portaria nº 290/2006, porque: a) o ato que determinou a
sua remoção foi praticado com desvio de finalidade, uma vez
que o intuito é dificultar a prática das suas funções no Sindica-
to dos Servidores Municipais de Castro. Ressaltou, ainda, que
o seu irmão (Antônio Kava) é o presidente do Sindicato, e que
nessa qualidade vem divulgando que o Sr. Prefeito Municipal,
ora Agravado, aumentou em sessenta por cento (60%) o seu
subsídio, enquanto que aos servidores municipais concedeu
apenas aumento de três (3%) por cento; b) o ato não apresenta
prévia motivação e afronta o princípio da impessoalidade; c) o
art. 543, da CLT veda transferência de empregado eleito para
cargo de representação ou administração sindical; d) o art. 73,
inciso V, da Lei 9.504/97 veda a transferência de servidor da
circunscrição do pleito (o que inclui o Município de Castro)
nos três (3) meses que antecedem a eleição; e) está comprova-
do que o Agravante reside no Distrito de Socavão, porque esta
informação consta da procuração que outorgou aos seus cons-
tituintes e da declaração de pobreza. Há, também, atestado de
residência expedido pelo Tabelião e Escrivão de Paz do Distri-
to de Socavão, que detém fé pública; f) o Distrito de Socavão
está a cerca de trinta e cinco (35) quilômetros do novo local
onde deverá exercer suas funções. Tal fato causa prejuízo ao
Agravante para se deslocar ao trabalho; g) não terá nem como
“permanecer no serviço público caso a transferência seja man-
tida” (f. 09). Além disso, prejudicará o exercício das atividades
sindicais, uma vez que não há outros representantes do sindi-
cato na localidade (cf. fls. 02/10). É o relatório. O Agravante
não tem razão. A decisão que indeferiu o pleito liminar merece
mantida. Cumpre frisar, primeiramente, que são inaplicáveis o
art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e o art.
73, inciso V, da Lei 9.504/97. A CLT é aplicável aos emprega-
dos públicos, e não aos ocupantes de cargos públicos, caso do
Agravante, que são regidos pelos seus respectivos estatutos.
No caso, o Agravante não comprovou ser empregado público,
ou seja, deixou dúvidas quanto ao seu regime jurídico (estatu-
tário ou celetista). Quanto ao art. 73, inciso V, da Lei 9.504/97,
também não pode ser aplicado, uma vez que se refere a condu-
tas de candidatos nos pleitos eleitorais, o que não ocorre in
casu. Diz o caput: “São proibidas aos agentes públicos, servi-
dores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igual-
dade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais”.
O ato que pretende impugnar foi praticado pelo Prefeito do
Município de Castro. E o Agravante não provou que a sua re-
moção vise beneficiar ou prejudicar quaisquer candidatos mu-
nicipais (porque não haverá eleição municipal) ou mesmo esta-
duais ou federais. Verifica-se, entretanto, que o ato impugnado
não veio acompanhado de motivo, que é elemento necessário
dos atos administrativos, permitindo o controle e conferindo
transparência a Administração. Consoante a Portaria nº 290/
2006: “Art. 1º TRANSFERIR, a partir de 07 de agosto de 2006,
o servidor ADOLFO KAVA, MATR. 5883, motorista, portador
da CI/RG nº 6.359.218-8 e CPF/MF nº694.544.429-53, da Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - SMECE,
lotando-o na Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvol-
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vimento Rural - SMADR, Parque de Máquinas. Art. 2º Esta
Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrário” (f. 26). O motivo, conceituado como “o pressu-
posto de fato que autoriza ou exige a prática do ato administra-
tivo” (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito
Administrativo. 21ª ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda,
2006, p. 377) é condição de validade do ato. Nesse sentido: “O
ato administrativo é nulo quando o motivo se encontrar disso-
ciado da situação de direito ou de fato que determinou ou auto-
rizou a sua realização. A vinculação dos motivos à validade do
ato é representada pela teoria dos motivos determinantes” (STJ,
REsp 708.030/RJ, T6, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBO-
SA, DJU 21.11.2005, p. 322). É, pois, possível que a remoção
do Agravante contenha o caráter vingativo que alega. Contudo,
não está demonstrada a correlação entre a conduta de Antônio
Kava (presidente do sindicato) e a remoção de que nos ocupa-
mos, uma vez que o Agravante não praticou aqueles atos e ocu-
pa, no Sindicato, a Secretaria de Relações Sociais. Conforme
atestam as fotocópias de jornais de fls. 45 e 46, o Sindicato do
qual faz parte o Agravante e tem como presidente o seu irmão,
realizou protestos contra o Agravado (Prefeito Municipal e
Castro), divulgando, amplamente, a aumento de sessenta por
cento (60%) nos seus subsídios. Todavia, o Mandado de Segu-
rança não diz isso. Alude, apenas, o Impetrante a notícia dos
Jornais, neste Agravo. E não se pode julgar pelos jornais se o
mesmo fato não fizer parte integrante da petição inicial. Não
estão presentes, dessa forma, o periculum in mora e o fumus
boni juris. Alega, ademais, que o Distrito de Socavão fica a 35
quilômetros do local onde deverá laborar. Diz, ainda, que “não
tem condições nem mesmo de permanecer no serviço público
caso a transferência seja mantida” (f. 09). Mas também não
provou. Realmente, na via estreita da ação mandamental é pre-
ciso prova pré-constituída dos fatos, de grande dificuldade em
hipóteses como a dos autos. Assim, por não estarem presentes
o periculum in mora e o fumum boni juris, não é possível a
concessão da liminar inaudita altera pars, porque, conforme
previsto no art. 7º, inciso II, da Lei 1.533/51: “Ao despachar a
inicial, o juiz ordenará: II - que se suspenda o ato que deu mo-
tivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato
impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja
deferida”. Nesse sentido: “Os dois requisitos previstos no inci-
so II (‘fumus boni juris’ e possibilidade de lesão irreparável ou
de difícil reparação) são essenciais para que possa ser concedi-
da a medida liminar” (STF-Pleno: RTJ 91/67). NESSAS CON-
DIÇÕES, com base no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente Agravo de Instrumento,
porquanto manifestamente improcedente Publique-se. Intime-
se. Curitiba, 06 de setembro de 2006. Desembargador LEO-
NEL CUNHA, Relator.

0020 . Processo/Prot: 0372940-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169833. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200100037219 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Estado do Paraná. Advogado: João de Barros Torres, Luir Ces-
chin, Joel Samways Neto. Agravado: Fernando do Souza Bra-
zil Ramos, Ilian Lopes Vasconcelos, Jeovahrley de Souza. Ad-
vogado: Claudio Antonio Ribeiro, Anamaria Bueno Ribeiro
Guimarães. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antonio Lopes de Noronha. Despacho:

1. Sem pedido de efeito suspensivo. 2. Requisitem-se informa-
ções ao Dr. Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública, Fa-
lências e Concordatas do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. 3. Intimem-se os agravados para
apresentarem resposta, querendo, no prazo de 10 (dez) dias. 4.
Ultimadas as providências ordenadas, dê-se vista dos autos à
douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 4 de setembro
de 2006. Des. ANTONIO LOPES DE NORONHA, RELATOR.

0021 . Processo/Prot: 0372949-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170354. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028533 Habilitação. Agravante: Carraro Logística e
Transporte Ltda. Advogado: Sandro Fabiano Santos, Fábio
Dutra. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin.
Interessado: Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do
Estado do Paraná. Advogado: Abner Pereira da Silva, Daniel
de Oliveira Godoy Junior. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi
preparado e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
de forma que lhe dou seguimento. Carraro Logística e Trans-
porte Ltda. demonstra irresignação contra a decisão (fls. 59/61
- TJPR) prolatada na ação ordinária (28.533), que entendeu ser
desnecessária a homologação judicial de cessão de crédito como
requisito de validade do ato, restando prejudicados os pedidos
formulados no feito. Alega, em suas razões recursais, que se
utilizando dos benefícios dos Decretos nºs 5003/2001 e 5154/
2001, que possibilitam a compensação de ICMS com precató-
rios vencidos do Estado do Paraná, a agravante adquiriu direi-
tos creditórios, sendo que para viabilizar a transferência do pre-
catório adquirido, promoveu a sua habilitação. Assevera que a
decisão merece ser reformada, pois acarretará prejuízos irrepa-
ráveis à agravante, vez que inviabiliza a compensação adminis-
trativa entre os créditos adquiridos e os débitos junto ao Esta-
do, pois a homologação é procedimento indispensável, confor-
me determinam os Decretos Estaduais nºs 5154/2001 e 5003/
2001. Alega que há perigo de dano irreparável e de difícil repa-
ração, pois sem a devida homologação ficará impossível a rea-
lização da compensação dos créditos adquiridos com débitos
tributários, gerando assim a impossibilidade da continuidade
das atividades da empresa. Assim, pleiteia a reforma da deci-
são agravada, a fim de que seja determinado o prosseguimento
da demanda principal até a homologação do crédito, para que a
agravante se beneficie da compensação dos créditos tributári-
os. Pleiteou o julgamento monocrático do recurso (art. 557, §
1º - A, do Código de Processo Civil) e, caso não seja esse o

entendimento, que, ao final, seja provido o presente agravo de
instrumento. A princípio, entendo que não se trata de hipótese
de julgamento monocrático (art. 557, § 1º - A, do Código de
Processo Civil), vez que o recurso versa sobre habilitação em
cessão de crédito envolvendo recursos públicos (homologação
da cessão de crédito de precatório requisitório para fim de com-
pensação), exigindo maior cautela, por isso, entendo que o pre-
sente recurso deve ser regularmente processado. Tendo em vis-
ta que não há nos autos qualquer pedido de efeito imediato
(suspensivo ou ativo), requisito informações do juízo a quo em
10 (dez) dias, bem como determino que se intime o agravado,
para os fins e de acordo com o art. 527, incisos IV e V, do
Código de Processo Civil. Autorizo o Chefe da Divisão Cível a
subscrever o ofício requisitório. Comprove a agravante, em 3
(três) dias, o cumprimento do disposto no art. 526 do Código
de Processo Civil. Após prestadas as informações e a resposta
do agravado, encaminhem-se os autos a Douta Procuradoria-
Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 04 de setembro de 2006.
Des. LUIZ MATEUS DE LIMA, Relator.

0022 . Processo/Prot: 0373019-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170222. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600001659 Habilitação. Agravante: Caesars Restaurante e
Bar Ltda. Advogado: Wilson Naldo Grube Filho, Olávio Pires
Pereira. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin,
Joel Samways Neto, Andrea Margarethe A. de Miranda. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima.
Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi
preparado e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
de forma que lhe dou seguimento. Caesars Restaurante e Bar
Ltda. demonstra irresignação contra a decisão (fls. 15/16 - TJPR)
prolatada na ação ordinária (1659/2006), que entendeu ser des-
necessária a homologação judicial da cessão de crédito como
requisito de validade do negócio. Alega, em suas razões recur-
sais, que se utilizando dos benefícios dos Decretos nºs 5003/
2001 e 5154/2001, que possibilitam a compensação de ICMS
com precatórios vencidos do Estado do Paraná, a agravante
adquiriu de Luis Alberto Dalcanale, os direitos creditórios oriun-
dos da ação ordinária 11.229/1973, sendo que para viabilizar a
transferência do precatório adquirido, promoveu a sua habili-
tação. Assevera que a decisão merece ser reformada, pois acar-
retará prejuízos irreparáveis à agravante, necessitando da ho-
mologação, por exigência do Estado do Paraná, para a quitação
de seus créditos tributários já inscritos em dívida ativa com os
créditos adquiridos, bem como acarretará insegurança em rela-
ção aos precatórios. Aduz que a decisão contraria os Decretos
nºs 5154/2001 e 5003/2001, sendo que eventual inconstitucio-
nalidade deverá ser argüida em ação própria e não nos autos de
cessão de crédito. Alega que há perigo de dano irreparável e de
difícil reparação, pois sem a devida homologação ficará im-
possível a realização da compensação dos créditos adquiridos
com débitos tributários, gerando assim a impossibilidade da
continuidade das atividades da empresa. Assim, pleiteia a re-
forma da decisão agravada, a fim de que seja determinado o
prosseguimento da demanda principal até a homologação do
crédito, para que o agravante se beneficie da compensação dos
créditos tributários. Pleiteou o julgamento monocrático do re-
curso (art. 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil) e, caso
não seja esse o entendimento, que, ao final, seja provido o pre-
sente agravo de instrumento. A princípio, entendo que não se
trata de hipótese de julgamento monocrático (art. 557, § 1º - A,
do Código de Processo Civil), vez que o recurso versa sobre
habilitação em cessão de crédito envolvendo recursos públicos
(homologação da cessão de crédito de precatório requisitório
para fim de compensação), exigindo maior cautela, por isso,
entendo que o presente recurso deve ser regularmente proces-
sado. Por sua vez, entendo também não ser hipótese de conces-
são de efeito suspensivo ativo (antecipação de tutela), pois não
se vislumbra a presença de dano irreparável ou de difícil repa-
ração à agravante, vez que com a referida decisão recorrida
não se está impedindo a compensação dos débitos da agravante
com a Fazenda Pública, mas apenas foi decidido que para tanto
não se faz necessária a homologação judicial. Assim, indefiro
o pedido de concessão de efeito suspensivo ativo ao presente
recurso. Requisito informações do juízo a quo em 10 (dez) dias,
bem como determino que se intime o agravado, para os fins e
de acordo com o art. 527, incisos IV e V, do Código de Proces-
so Civil. Autorizo o Chefe da Divisão Cível a subscrever o ofí-
cio requisitório. Comprove a agravante, em 3 (três) dias, o cum-
primento do disposto no art. 526 do Código de Processo Civil.
Após prestadas as informações e a resposta do agravado, enca-
minhem-se os autos a Douta Procuradoria-Geral de Justiça.
Intimem-se. Curitiba, 05 de setembro de 2006. Des. LUIZ
MATEUS DE LIMA, Relator.

0023 . Processo/Prot: 0373089-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169960. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000605 Habilitação. Agravante: Junior Cé-
sar Mandela, Milene Rosa. Advogado: Mauro Cury Filho, Mauro
Sérgio Guedes Nastari. Agravado: Az Imóveis Ltda. Advogado:
Luiz Fernando Dietrich. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Antonio Lopes de Noronha. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

1. JUNIOR CESAR MADELA e MILENE ROSA interpuseram
agravo de instrumento, com pedido de “efeito ativo” (fl. 13),
contra os termos da decisão proferida pelo DR. JUIZ DE DI-
REITO DA 21ª VARA CÍVEL, DO FORO CENTRAL DA
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITI-
BA, nos autos de Habilitação em Ação Civil Pública Nº 605/
2006, proposta em face de AZ IMÓVEIS LTDA., pela qual foi
deixado de receber o recurso de apelação interposto pelos agra-
vantes, sob o fundamento de que ocorreu a deserção, ante a
ausência de comprovação do preparo das custas processuais.
Afirmaram que interpuseram recurso de apelação contra os ter-
mos da sentença proferida nos referidos autos de habilitação e

que requereram a concessão da assistência judiciária gratuita,
juntando ao processo “declaração de pobreza jurídica” (fls. 28/
29), única exigência da Lei Nº 1.060/50 para o deferimento de
tal benefício. Asseveraram que o magistrado a quo declarou a
deserção do recurso interposto, por ausência de apresentação
da guia de preparo. Afirmaram que não possuem recursos para
satisfazer as custas processuais sem comprometimento do or-
çamento familiar. Aduziram que a decisão agravada fere o di-
reito constitucional dos agravantes de verem apreciados os seus
pedidos pelo Poder Judiciário, nos termos do artigo 5º, inciso
XXXV, da Constituição Federal. Argumentaram que a Carta
Magna não menciona a forma como se realizará a prova da
impossibilidade de arcar com as custas processuais, presumin-
do-se que tal ocorre com a declaração firmada pela parte. Ale-
garam que a decisão impugnada destoa da jurisprudência as-
sentada nos tribunais pátrios e no Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, que se posicionam no sentido de que a simples de-
claração da parte nos autos, afirmando sua incapacidade em
arcar com as custas do processo, sem prejuízo de seu sustento e
de sua família, goza de presunção iuris tantun de veracidade, já
sendo suficiente para a obtenção do benefício da assistência
judiciária. Requereram o recebimento do presente agravo de
instrumento independentemente de preparo e a concessão de
“efeito ativo, em antecipação de tutela” (fl. 13) ao presente
recurso, de modo que lhes sejam imediatamente concedidos os
benefícios da assistência judiciária gratuita em sede recursal.
Pugnaram pelo provimento do agravo de instrumento, para que
seja reformada a decisão agravada e concedidos os benefícios
da assistência judiciária postulada. É o relatório. 2. Primeira-
mente cumpre destacar o que determina o parágrafo 1º-A, do
artigo 557, do Código de Processo Civil, acrescentado pela Lei
Nº 9.756/98: “§ 1º-A. Se a decisão recorrida estiver em mani-
festo confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o rela-
tor poderá dar provimento ao recurso”. Tecendo comentários
acerca desta inovação, Manoel Caetano Ferreira Filho, em sua
obra “Comentários ao Código de Processo Civil” (Volume VII
- Do Processo de Conhecimento, Editora RT, 2001, págs. 377 e
378), escreveu: “Uma das linhas mestras da reforma por que
vem passando o processo civil brasileiro é, sem qualquer som-
bra de dúvidas, a outorga de poderes cada vez mais amplos e
profundos ao juiz. (...) Coerentes com esta tendência, várias
leis se sucederam sempre na mesma batida: ampliar os poderes
do relator perante os tribunais. Com a normatividade vigente, o
relator tem exatamente os mesmos poderes conferidos ao cole-
giado: pode negar conhecimento ao recurso, inadmitindo-o;
conhecendo-o, pode dar-lhe ou negar-lhe provimento”. Assim,
tendo em vista que se fazem presentes os requisitos elencados
no § 1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil, dou
provimento, de plano, ao recurso. A Constituição Federal, em
seu artigo 5º, LXXIV, determina que o Estado deve prestar as-
sistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem in-
suficiência de recursos. O artigo 1º da Lei Nº 1.060/50 obriga
os poderes públicos federal e estadual a conceder assistência
judiciária aos necessitados, “cuja situação econômica não lhe
permite pagar as custas do processo e os honorários de advoga-
do, sem prejuízo do sustento próprio ou da família”. O artigo
4º do referido diploma normativo estabelece que a mera decla-
ração da parte de que não tem condições de arcar com as custas
processuais e honorários advocatícios é suficiente para ensejar
o deferimento do pedido: “Art. 4º. A parte gozará dos benefíci-
os da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na
própria petição inicial, de que não está em condições de pagar
as custas do processo e os honorários de advogado, sem preju-
ízo próprio ou de sua família. § 1º. Presume-se pobre, até prova
em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei,
sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais”. Nesse
sentido já decidiu o egrégio Superior Tribunal de Justiça: “PRO-
CESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRI-
CA. SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO JU-
RIS TANTUM. (...) 2. Para a obtenção do benefício da assis-
tência judiciária gratuita é suficiente a simples afirmação do
interessado de que não está em condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo de sua
manutenção ou de sua família. 3. A declaração prestada na for-
ma da lei firma em favor do requerente a presunção juris tan-
tum de necessidade que somente será elidida diante de prova
em contrário. 4. Recurso especial improvido” (STJ, 379549/
PR, Relator Ministro Castro Meira, DJ 7/11/2005) “PROCES-
SUAL CIVIL - ALIMENTOS DEFINITIVOS FIXADOS EM
VALOR INFERIOR AO DOS PROVISÓRIOS - RETROAÇÃO
- IMPOSSIBILIDADE - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA - INDEFERIMENTO - INSUFICIÊNCIA DA DECLA-
RAÇÃO DE POBREZA - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 4º DA LEI
1.060/50 - OCORRÊNCIA. 1 - Consoante entendimento desta
Turma, a decisão que fixa o valor a ser pago a título de alimen-
tos definitivos não retroage para atingir os valores fixados pro-
visoriamente. 2 - A teor da jurisprudência desta Corte, o pedido
de assistência gratuita pode ser feito em qualquer fase do pro-
cesso, sendo suficiente para a sua obtenção a simples afirma-
ção do estado de pobreza” (STJ, RESP 742419, Relator Minis-
tro Jorge Scartezzini, DJ 3/10/2005. Os destaques não constam
do original). O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim
vem se manifestando a respeito do tema: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - AÇÃO COMINATÓRIA PARA CUMPRIMEN-
TO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - INDEFERIMENTO DO
PLEITO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - IM-
POSSIBILIDADE - ACESSO GRATUITO À JUSTIÇA GA-
RANTIDO PELA CONSTITUIÇÃO NO ARTIGO 5º, LXXIV
- DECLARAÇÃO DE POBREZA SUFICIENTE PARA A CON-
CESSÃO DO BENEFÍCIO - PRESUNÇÃO DA CONDIÇÃO
DE MISERABILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 4º
DA LEI 1.060/50 - PRECEDENTES DESSA C. CORTE E DO
STJ. RECURSO DE AGRAVO PROVIDO. 1. É suficiente para
a concessão da Assistência Judiciária a declaração de pobreza
prestada pelo requerente, a qual gera presunção juris tantum da
necessidade. 2. Trata-se de garantia fundamental prevista na
Constituição Federal que não exige que o eventual beneficiário
seja pessoa miserável na exata acepção do termo” (TJPR, Agravo
de Instrumento 311.885-6, Relator Des. Valdemir Luiz da Ro-
cha, julgado em 29/11/2005. Os destaques não constam do ori-
ginal). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONCESSÃO DE

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - CUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI Nº 1.060/50 - PRE-
SUNÇÃO DE VERACIDADE DE DECLARAÇÃO DE PO-
BREZA NÃO ELIDIDA - DECISÃO REFORMADA. RECUR-
SO PROVIDO. O caput do art. 4º, da Lei Nº 1.060/50, dispõe,
expressamente, que a parte gozará dos benefícios da assistên-
cia judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição
inicial, de que não está em condições de pagar as custas do
processo e honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de
sua família, requisito este devidamente cumprido pelo agra-
vante. Acrescente-se, ainda, que da interpretação do § 1º, do
mesmo artigo supra, deflui-se que há uma presunção de veraci-
dade de tal declaração, que não foi elidida, não se olvidando
que o fato de possuir investimentos em espécie, por si só, não
afasta a presunção de impossibilidade de arcar com as despe-
sas do processo, em detrimento do sustento próprio ou da famí-
lia. Em tal sentido, o próprio Superior Tribunal de Justiça tam-
bém decidiu, entendendo que o Juiz, como Presidente do pro-
cesso, pode requerer maiores esclarecimentos da parte ou até
instá-las a produzir provas, na hipótese de encontrar-se em es-
tado de “perplexidade”, o que não vislumbro in casu, já que os
investimentos em espécie, não estão a representar quantia ex-
pressiva, a ponto de afastar, de imediato, o estado de miserabi-
lidade jurídica” (TJPR, Agravo de Instrumento 289.502-3, Re-
lator Des. Luiz Lopes, DJ 23/9/2005. Os destaques não cons-
tam do original). Desse modo, como a Lei Nº 1.060/50 exige
apenas que a parte decline na própria petição inicial ou em
declaração apartada sua condição de impossibilidade econômi-
ca para o pagamento das custas do processo e dos honorários
advocatícios, sem prejuízo do seu próprio sustento e de sua
família, os requisitos legais para tal concessão foram adequa-
damente cumpridos, não havendo razão plausível para o inde-
ferimento do benefício postulado pelos agravantes. 3. Por isso,
dou provimento ao recurso interposto por JUNIOR CESAR
MADELA e MILENE ROSA, nos termos do parágrafo 1º-A,
do artigo 557, do Código de Processo Civil, para o fim de con-
ceder aos recorrentes os benefícios da justiça gratuita. 4. Inti-
mem-se. 5. Dê-se ciência ao representante do Ministério Públi-
co. Curitiba, 6 de setembro de 2006. Des. ANTONIO LOPES
DE NORONHA, RELATOR.

0024 . Processo/Prot: 0373114-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170261. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000917 Mandado de Segurança. Agravante:
Instituto de Tecnologia do Paraná - Tecpar. Advogado: Gui-
lherme Moreira Rodrigues. Agravado: Helton Dal Gobbo. Ad-
vogado: Adriano Rodrigo Brolim Mazini. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Leonel Cunha. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos, 1) HELTON DAL GOBBO impetrou Mandado de Se-
gurança contra ato da Comissão Especial, criada pela Delibe-
ração nº 52/2005, que o desclassificou após ter sido aprovado
no concurso para o cargo de Técnico de Nível Médio. Afirma
que a referida Comissão disse que não preenchia o requisito
previsto no item 03, sub-item 03.4 do Edital nº 001/2005, que
exige escolaridade de segundo grau, diversamente do compro-
vado pelo Impetrante, que apresentou formação de curso supe-
rior em Administração com habilitação em gestão de negócios
(cf. fls. 21/29). 2) A ação mandamental foi distribuída a 10ª
Vara Cível de Curitiba. O Juiz a quo concedeu a liminar pleite-
ada, por entender que a previsão editalícia viola a Lei Federal
4769/65 e o princípio da razoabilidade. (cf. fls. 159/160). 3)
Inconformado com essa decisão, o INSTITUTO DE TECNO-
LOGIA DO PARANÁ ( TECPAR) interpôs o presente Agravo
de Instrumento. Pede que seja reconhecida a incompetência
absoluta do juízo da 10ª Vara Cível, ou a suspensão da decisão,
com a conseqüente cassação da liminar. Aduz que: a) é empre-
sa pública estadual, sendo competência de uma das Varas da
Fazenda Pública o julgamento do Mandado de Segurança con-
tra seus atos, conforme previsto no art. 223, inciso V, da Lei
7.297/80. Assim, a decisão é nula por ter sido proferida por
juiz absolutamente incompetente; b) a liminar concedida deve
ser suspensa a fim de evitar graves prejuízos à ordem e à eco-
nomia públicas e à segurança do certame concursal, uma vez
que já foram nomeados outros candidatos a vaga pretendida
pelo Agravado; c) a Agravante apenas cumpriu o Edital ao des-
classificar o Agravado, uma vez que a vaga é para nível médio
e não superior. Permitir que candidatos com curso superior dis-
putem vagas para o nível médio fere o princípio da isonomia;
d) de acordo com a Súmula 631 do Supremo Tribunal Federal,
a ação mandamental é nula porque não foi requerida a denunci-
ação a lide do candidato que ocupa a vaga pretendida pelo Im-
petrado, ora Agravado, conforme previsto no art. 47 do Código
de Processo Civil (CPC), c/c 19 da Lei 1.533/51 (cf. fls. 02/
14). É o relatório. O Agravante tem razão. A decisão é nula
pela incompetência absoluta do juízo. Trata-se de Mandado de
Segurança contra ato de autoridade que representa Empresa
Pública Estadual (TECPAR) no exercício de função pública
(realização de concurso público). O Código de Organização e
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná (CODJPR) anterior
(Lei. 7297/80), previa expressamente, como competência dos
Juízes das Varas da Fazenda Pública, no seu art. 223, inciso V,
“conhecer dos mandados de segurança contra atos de autorida-
des estaduais e municipais da Comarca de Curitba”. O CODJ-
PR atual (Lei 14.2777/03) determina que a competência dos
Juízos e Varas do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba será fixada por resolução, sendo aplicado
o disposto na legislação anterior enquanto não sobrevier a nor-
ma regulamentar. In verbis: Art. 236, §§ 1º e 2º da Lei 14.277:
“§ 1º. A competência dos juízos e das varas dos Foros Central e
Regionais será fixada por resolução. § 2º. Enquanto não sobre-
vier essa resolução, serão observados, nos Foros Regionais cri-
ados por esta Lei, o disposto na legislação anterior quando co-
marcas”. Sobre a matéria, Hely Lopes Meirelles leciona: “Nas
comarcas em que haja Varas privativas das Fazendas Públicas
o juízo competente para mandado de segurança será sempre o
dessas Vara, conforme o ato impugnado provenha de autorida-
de federal, estadual ou municipal, ou de seus delegados, por
outorga legal, concessão ou permissão administrativa. O que
não se conceberá é que, havendo juízos especializados, pos-
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sam as Varas Cíveis comuns conhecer e decidir mandados de
segurança contra atos de autoridade ou de delegados do Poder
Público” (MEIRELLES. Hely Lopes. Mandado de Segurança.
26ª ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p.70, sem destaques no
original). A competência em razão da pessoa é absoluta. Não
pode ser modificada e pode ser decretada em qualquer grau de
jurisdição. Prevê o art. 113, do Código de Processo Civil: “A
incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser
alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independen-
temente de exceção”. “Sempre que a ação for apresentada ao
foro ou juízo diferente daquele previsto na legislação como
competente para aquela ação em razão da matéria, da hierar-
quia ou da função, dá-se o fenômeno da incompetência absolu-
ta” (SOUZA. Gelson Amaro de. Dever de Declaração da In-
competência Absoluta e o Mito da Nulidade de Todos os Atos
Decisórios. Publicada no Juris Síntese nº 48 - JUL/AGO de
2004, sem destaques no original). Nesse sentido: “A Fazenda
do Estado, em face do sistema jurídico-constitucional vigente,
não tem foro privilegiado, mas, tão só, varas especializadas. A
competência das varas especializadas só se torna absoluta quan-
do a causa em que intervenha a Fazenda Estadual tenha a capi-
tal do Estado como o foro respectivo” (STJ, REsp 158.493/
MG, T1, Rel. Min. DEMÓCRITO REINALDO, DJ 18.05.1998,
p. 46). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE
SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO PARA POLICIAL
MILITAR - AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA
SEDIADA EM CURITIBA - VARA DA FAZENDA PÚBLICA
- COMPETÊNCIA ABSOLUTA - REDISTRIBUIÇÃO DOS
AUTOS A UMA DAS VARAS DA FAZENDA PÚBLICA DO
FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPO-
LITANA DE CURITIBA - PRELIMINAR DE INCOMPETÊN-
CIA DO JUÍZO ACOLHIDA - LIMINAR, PORÉM, CONCE-
DIDA EX OFICIO - ACARRETAMENTO DE GRAVES PRE-
JUÍZOS À AGRAVADA - RECURSO PROVIDO - LIMINAR
CONCEDIDA” (TJ/PR, Acórdão nº 25.563, 3ª Câmara Cível,
Rel. Des. REGINA AFONSO PORTES, j. 26.4.2005). Dessa
forma, com fulcro no art. 557 do CPC, tendo em vista a incom-
petência absoluta do juízo que decidiu a decisão agravada, dou
provimento ao presente recurso, por ser manifestamente proce-
dente, a fim de declarar nula a decisão de fls. 159/160. Intime-
se. Curitiba, 11 de setembro de 2006. Desembargador LEO-
NEL CUNHA, Relator.

0025 . Processo/Prot: 0373178-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170203. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600001662 Habilitação. Agravante: S. D. L. - Móveis e
Decorações Ltda. Advogado: Wilson Naldo Grube Filho, Olá-
vio Pires Pereira, Wilson Naldo Grube. Agravado: Estado do
Paraná. Advogado: Luir Ceschin, Joel Samways Neto, Andrea
Margarethe A. de Miranda. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi
preparado e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
de forma que lhe dou seguimento. SDL - Móveis e Decorações
Ltda. demonstra irresignação contra a decisão (fls. 14/15 - TJPR)
prolatada na ação ordinária (1662/2006), que entendeu ser des-
necessária a homologação judicial da cessão de crédito como
requisito de validade do negócio. Alega, em suas razões recur-
sais, que se utilizando dos benefícios dos Decretos nºs 5003/
2001 e 5154/2001, que possibilitam a compensação de ICMS
com precatórios vencidos do Estado do Paraná, a agravante
adquiriu de Luis Alberto Dalcanale, os direitos creditórios oriun-
dos da ação ordinária 11.229/1973, sendo que para viabilizar a
transferência do precatório adquirido, promoveu a sua habili-
tação. Assevera que a decisão merece ser reformada, pois acar-
retará prejuízos irreparáveis à agravante, necessitando da ho-
mologação, por exigência do Estado do Paraná, para a quitação
de seus créditos tributários já inscritos em dívida ativa com os
créditos adquiridos, bem como acarretará insegurança em rela-
ção aos precatórios. Aduz que a decisão contraria os Decretos
nºs 5154/2001 e 5003/2001, sendo que eventual inconstitucio-
nalidade deverá ser argüida em ação própria e não nos autos de
cessão de crédito. Alega que há perigo de dano irreparável e de
difícil reparação, pois sem a devida homologação ficará im-
possível a realização da compensação dos créditos adquiridos
com débitos tributários, gerando assim a impossibilidade da
continuidade das atividades da empresa. Assim, pleiteia a re-
forma da decisão agravada, a fim de que seja determinado o
prosseguimento da demanda principal até a homologação do
crédito, para que o agravante se beneficie da compensação dos
créditos tributários. Pleiteou o julgamento monocrático do
recurso (art. 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil) e,
caso não seja esse o entendimento, que, ao final, seja provi-
do o presente agravo de instrumento. A princípio, entendo
que não se trata de hipótese de julgamento monocrático (art.
557, § 1º - A, do Código de Processo Civil), vez que o recur-
so versa sobre habilitação em cessão de crédito envolvendo
recursos públicos (homologação da cessão de crédito de pre-
catório requisitório para fim de compensação), exigindo
maior cautela, por isso, entendo que o presente recurso deve
ser regularmente processado. Por sua vez, entendo também
não ser hipótese de concessão de efeito suspensivo ativo (an-
tecipação de tutela), pois não se vislumbra a presença de
dano irreparável ou de difícil reparação à agravante, vez que
com a referida decisão recorrida não se está impedindo a
compensação dos débitos da agravante com a Fazenda Pú-
blica, mas apenas foi decidido que para tanto não se faz ne-
cessária a homologação judicial. Assim, indefiro o pedido
de concessão de efeito suspensivo ativo ao presente recurso.
Requisito informações do juízo a quo em 10 (dez) dias, bem
como determino que se intime o agravado, para os fins e de
acordo com o art. 527, incisos IV e V, do Código de Proces-
so Civil. Autorizo o Chefe da Divisão Cível a subscrever o
ofício requisitório. Comprove a agravante, em 3 (três) dias,
o cumprimento do disposto no art. 526 do Código de Proces-
so Civil. Após prestadas as informações e a resposta do agrava-
do, encaminhem-se os autos a Douta Procuradoria-Geral de
Justiça. Intimem-se. Curitiba, 05 de setembro de 2006. Des.
LUIZ MATEUS DE LIMA, Relator.

0026 . Processo/Prot: 0373345-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171425. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600027502 Habilitação. Agravante: Bastos Marmores e
Granitos Ltda. Advogado: Priscila Melo Chagas, Guilherme
Gomes Xavier de Oliveira. Agravado: Estado do Paraná. Advo-
gado: Luir Ceschin. Interessado: Sindijus Sindicato dos Servi-
dores do Poder Judiciário. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi
preparado e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
de forma que lhe dou seguimento. Bastos Mármores e Granitos
Ltda. demonstra irresignação contra a decisão (fls. 66/68 - TJPR)
prolatada na ação ordinária (27502), que indeferiu o pedido de
homologação da cessão de crédito por entender desnecessária
tal homologação judicial da cessão de crédito de precatório-
requisitório para fim de compensação. Alega, em suas razões
recursais, que se utilizando dos benefícios dos Decretos nºs
5003/2001 e 5154/2001, que possibilitam a compensação de
ICMS com precatórios vencidos do Estado do Paraná, a agra-
vante adquiriu de Versina Menoti parte dos direitos creditórios
a ela pertencentes oriundos da ação declaratória nº 10.878/1992,
sendo que para viabilizar a transferência do precatório adquiri-
do, promoveu a sua habilitação. Assevera que a decisão merece
ser reformada, pois acarretará prejuízos irreparáveis à agravan-
te, necessitando da homologação, por exigência do Estado do
Paraná, para a quitação de seus créditos tributários já inscritos
em dívida ativa com os créditos adquiridos. Aduz que a decisão
contraria os Decretos nºs 5154/2001 e 5003/2001, bem como
não atende aos princípios constitucionais da razoabilidade, eco-
nomia, celeridade processual e segurança jurídica. Alega que
há perigo de dano irreparável e de difícil reparação, pois sem a
devida homologação ficará impossível a realização da compen-
sação dos créditos adquiridos com débitos tributários. Assim,
pleiteia a reforma da decisão agravada, a fim de que seja deter-
minado o prosseguimento da demanda principal até a homolo-
gação do crédito, para que o agravante se beneficie da compen-
sação dos créditos tributários. Pleiteou a concessão de efeito
suspensivo/ativo ao recurso (antecipação dos efeitos da tutela)
ou o julgamento monocrático do recurso (art. 557, § 1º - A, do
Código de Processo Civil) e, caso não seja esse o entendimen-
to, que, ao final, seja provido o presente agravo de instrumen-
to. A princípio, entendo que não se trata de hipótese de julga-
mento monocrático (art. 557, § 1º - A, do Código de Processo
Civil), vez que o recurso versa sobre habilitação em cessão de
crédito envolvendo recursos públicos (homologação da cessão
de crédito de precatório requisitório para fim de compensação),
exigindo maior cautela, por isso, entendo que o presente recur-
so deve ser regularmente processado. Por sua vez, entendo tam-
bém não ser hipótese de concessão de efeito suspensivo ativo
(antecipação de tutela), pois não se vislumbra a presença de
dano irreparável ou de difícil reparação à agravante, vez que
com a referida decisão recorrida não se está impedindo a com-
pensação dos débitos da agravante com a Fazenda Pública, mas
apenas foi decidido que para tanto não se faz necessária a ho-
mologação judicial. Assim, indefiro o pedido de concessão de
efeito suspensivo ativo ao presente recurso. Requisito informa-
ções do juízo a quo em 10 (dez) dias, bem como determino que
se intime o agravado, para os fins e de acordo com o art. 527,
incisos IV e V, do Código de Processo Civil. Autorizo o Chefe
da Divisão Cível a subscrever o ofício requisitório. Comprove
a agravante, em 3 (três) dias, o cumprimento do disposto no
art. 526 do Código de Processo Civil. Após prestadas as infor-
mações e a resposta do agravado, encaminhem-se os autos a
Douta Procuradoria-Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 05
de setembro de 2006. Des. LUIZ MATEUS DE LIMA, Relator.

0027 . Processo/Prot: 0373354-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171013. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600028166 Habilitação. Agravante: Farmacia Vale Verde
Ltda. Advogado: Fábio Dutra. Agravado: Estado do Paraná.
Advogado: Luir Ceschin. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi
preparado e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
de forma que lhe dou seguimento. Farmácia Vale Verde Ltda.
demonstra irresignação contra a decisão (fls. 64/66 - TJPR)
prolatada na ação ordinária (28.166), que indeferiu a homolo-
gação da cessão de crédito, sob o fundamento de não entender
necessária a homologação judicial do negócio havido entre ce-
dente e cessionário. Alega, em suas razões recursais, que se
utilizando dos benefícios dos Decretos nºs 5003/2001 e 5154/
2001, que possibilitam a compensação de ICMS com precató-
rios vencidos do Estado do Paraná, a agravante adquiriu de
Irineu Fernandes, Arthur Antunes, Antonio Manoel Fabeni e
Cláudia Tereza FRanklin, os direitos creditórios oriundos da
ação ordinária 10.878/0000, sendo que para viabilizar a trans-
ferência do precatório adquirido, promoveu a sua habilitação.
Todavia, o juízo a quo “... entende que não é mais necessário
promover habilitação e que a parte poderá substituir todo o
procedimento que sempre ocorreu, por simples comunicado ao
Estado do Paraná...” (fl. 06). Assevera que a decisão merece
ser reformada, pois acarretará mais insegurança em relação aos
precatórios, bem como inviabilizará as transferências, ainda mais
que contraria o entendimento do Ministério Público, do Estado
do Paraná e do Tribunal de Justiça. Aduz que a decisão contra-
ria os Decretos nºs 5154/2001 e 5003/2001, pois eventual in-
constitucionalidade deverá ser argüida em ação própria e não
nos autos de cessão de crédito. Alega que há perigo de dano
irreparável e de difícil reparação, pois sem a devida homologa-
ção ficará impossível a realização da compensação dos crédi-
tos adquiridos com débitos tributários, gerando assim a impos-
sibilidade da continuidade das atividades da empresa. Assim,
pleiteia a reforma da decisão agravada, a fim de que seja deter-
minado o prosseguimento da demanda principal até a homolo-
gação do crédito, para que o agravante se beneficie da compen-

sação dos créditos tributários. Pleiteou o julgamento monocrá-
tico do recurso (art. 557, § 1º - A, do Código de Processo Civil)
e, alternativamente, a concessão de efeito suspensivo ativo. Ao
final, postula pelo provimento do presente agravo de instru-
mento. Ressalto que, embora nas razões recursais tenha sido
feito referência à empresa Bolívar Calçados Ltda., acredito, que
na verdade, quis se falar Farmácia Vale Verde Ltda. Feito refe-
rida ressalva, entendo, a princípio, que não se trata de hipótese
de julgamento monocrático (art. 557, § 1º - A, do Código de
Processo Civil), vez que o recurso versa sobre habilitação em
cessão de crédito envolvendo recursos públicos (homologação
da cessão de crédito de precatório requisitório para fim de com-
pensação), exigindo maior cautela, por isso, entendo que o pre-
sente recurso deve ser regularmente processado. Por sua vez,
entendo também não ser hipótese de concessão de efeito sus-
pensivo ativo (antecipação de tutela), pois não se vislumbra a
presença de dano irreparável ou de difícil reparação à agravan-
te, vez que com a referida decisão recorrida não se está impe-
dindo a compensação dos débitos da agravante com a Fazenda
Pública, mas apenas foi decidido que para tanto não se faz ne-
cessária a homologação judicial. Assim, indefiro o pedido de
concessão de efeito suspensivo ativo ao presente recurso. Re-
quisito informações do juízo a quo em 10 (dez) dias, bem como
determino que se intime o agravado, para os fins e de acordo
com o art. 527, incisos IV e V, do Código de Processo Civil.
Autorizo o Chefe da Divisão Cível a subscrever o ofício requi-
sitório. Comprove a agravante, em 3 (três) dias, o cumprimento
do disposto no art. 526 do Código de Processo Civil. Após pres-
tadas as informações e a resposta do agravado, encaminhem-se
os autos a Douta Procuradoria-Geral de Justiça. Intimem-se.
Curitiba, 05 de setembro de 2006. Des. LUIZ MATEUS DE
LIMA, Relator.

0028 . Processo/Prot: 0373743-9 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2006/174486. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Município
de Santo Antônio da Platina. Advogado: Guilherme Ress Bar-
boza, Léia Fernanda de Souza Ritti, Tatiana Alves Abib Eid.
Impetrado: Secretário de Estado da Educação. Órgão Julgador:
5ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des. Luiz
Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente mandado de segurança é tempestivo e pre-
enche os demais requisitos de admissibilidade, de forma que
lhe dou seguimento. O impetrante celebrou Convênio de Coo-
peração Financeira com o Estado do Paraná, por meio da Se-
cretaria de Estado da Educação, mediante repasse de auxílio
financeiro, visando oferecer condições à prestação de trans-
porte escolar aos alunos da rede de ensino público estadual,
residentes na área rural do município. Entretanto, até o presen-
te momento, não houve a transferência voluntária de referidos
valores, em razão de que o ente municipal se encontra com a
Certidão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná vencida
desde 30/08/2004 (cláusula quinta do convênio). Assevera que
é ilegal e nula a cláusula do convênio que condiciona a libera-
ção dos recursos à apresentação de certidões de qualquer natu-
reza, pois afronta o art. 25, § 3º, da Lei Complementar nº 101/
2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Requer, assim, a con-
cessão de liminar, em razão do periculum in mora e do fumus
boni iuris, a fim de que seja suspensa a exigência das certidões
de que trata a cláusula quinta, item 5.1 do Termo de Convênio
(Certidão Negativa do Tribunal de Contas, CND/INSS e CRF)
em relação a quaisquer das certidões ali aludidas, repassando
ao município impetrante os recursos financeiros a que tiver di-
reito em virtude de referido instrumento. Ao final, requereu,
em definitivo, a concessão definitiva da segurança, a fim de
que seja reconhecida e declarada inconstitucional, ilegal e in-
devida a restrição imposta pelo item 5.1, da cláusula quinta do
termo de convênio, por violar o art. 1º, § 2º e art. 25, § 3º, da
Lei Complementar nº 101/2.000, bem como que seja declarado
o direito do impetrante a receber repasses livre de tal restrição
ou condição. No caso em exame, num juízo provisório, mos-
tram-se presentes os requisitos para a concessão da liminar pre-
tendida (art. 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51), pois, em princí-
pio, houve violação a direito líquido e certo, posto que o aces-
so à educação trata-se de direito público subjetivo garantido
constitucionalmente, sendo que por expressa disposição legal,
o transporte dos alunos da rede pública estadual de ensino, com-
pete aos Estados. Desse modo, é ilegal condicionar o repasse
de tal verba à apresentação de certidão negativa do Tribunal de
Contas, sob pena de se prejudicar os alunos da rede pública de
ensino estadual, pois terão violado o direito garantido constitu-
cionalmente de acesso à educação. Face ao exposto, defiro o
pedido de liminar até o julgamento definitivo pela Douta Câ-
mara. Notifique-se a autoridade coatora para que preste as in-
formações que julgar necessárias no prazo de 10 (dez) dias.
Posteriormente, encaminhem-se os autos à Douta Procurado-
ria-Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 11 de setembro de
2006. Des. Luiz Mateus de Lima, Relator.

I Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08347
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Ricardo Kifer Amorim 001 0345784-9
Tirone Cardozo de Aguiar 001 0345784-9

Vista ao(s) Apelante(s) - Prazo : 5 dias

0001 . Processo/Prot: 0345784-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/30051. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200500000451 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Banco do Brasil SA. Advogado: Márcia Regina
Oliveira Ambrosio, Mauro Zarpelão, Ricardo Kifer Amorim.

Apelado: Jose Luiz Bertocco. Advogado: Tirone Cardozo de
Aguiar. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Rose-
ne Arão de Cristo Pereira. Revisor: Des. Leonel Cunha. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão

II Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 6ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08344

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Alber James Moreno Salzedas 002 0373928-2

003 0373932-6
Alexandre Polita 004 0374089-4
Antonio Celso de O. Figueiredo 003 0373932-6
Arthur Virmond de Lacerda Neto 001 0367423-5
Celso Cordeiro 002 0373928-2
Cristiane Paraskevi Campos Kollia 001 0367423-5
Dely Dias das Neves 005 0374718-0
Elisabeth Alfredo F. d. Silva 001 0367423-5
Getúlio Mitukuni Suguiyama 004 0374089-4
Joel Vidal de Oliveira 002 0373928-2
José Lucas da Silva 006 0375158-8
Marcos de Lamare Paula 006 0375158-8
Matheus Occulati de Castro 004 0374089-4
Milton Poliszuk 003 0373932-6
Roberto Laffranchi 004 0374089-4
Tamine Palaoro Pereira 005 0374718-0
Wanderley Pavan 005 0374718-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0367423-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/149119. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600079247 Revisional. Agravante: Antonio Ail-
son Carraro, Aurindo Miranda da Silva, Sethuko Shimiza da
Silva, Luis Carlos Borsari Marrega, Margareth Giovanini Mar-
rega, Rita Maria Ribeiro Rocha, William Ribeiro da Cunha.
Advogado: Elisabeth Alfredo Ferreira da Silva. Agravado: Pie-
monte Construções e Incorporações Ltda. Advogado: Cristiane
Paraskevi Campos Kollia, Arthur Virmond de Lacerda Neto.
Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Prestes Mattar.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

O presente recurso merece ser provido liminarmente. Trata-se
de agravo de instrumento interposto por Antonio Ailson Carra-
ro e outros contra decisão que, em sede de ação de revisão de
contrato de compra e venda proposta em face de Piemonte Cons-
truções e Incorporações Ltda., indeferiu o pedido de gratuida-
de sob o argumento de efetivo abuso por parta dos jurisdicio-
nados. A fim de verificar a situação aventada pelo Magistrado
prolator da decisão guerreada, esta Relatoria determinou a jun-
tada dos comprovantes de rendimentos a fim de verificar se,
com efeito, teriam condições de arcar com custas e despesas
processuais sem prejuízo de sua mantença. Estes documentos
vieram aos autos, bem como o valor das custas e a resposta da
agravada. Todavia, pelo que consta dos autos, o presente recur-
so merece ser provido liminarmente, não havendo necessidade
do processamento completo do mesmo, vez que a pretensão
dos autores estaria em consonância com a jurisprudência domi-
nante das Cortes Superiores, não sendo demonstrado o abuso
mencionado pelo Julgador de primeiro grau senão vejamos:
“Processual civil. Recurso especial. Assistência judiciária gra-
tuita. Estado de pobreza. Prova. Desnecessidade. - A conces-
são dos benefícios da assistência judiciária gratuita não se con-
diciona à prova do estado de pobreza do requerente, mas tão-
somente à mera afirmação desse estado, sendo irrelevante o
fato de o pedido haver sido formulado na petição inicial ou no
curso do processo”(REsp 469594-RS, 3ª Turma, Rel. Min. Nan-
cy Andrighi, DJ 30.06.2003 p. 243) “RECURSO ESPECIAL -
PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA -BENE-
FÍCIO - DECLARAÇÃO FEITA POR ADVOGADO COM
PODERES GERAIS - PRESUNÇÃO FAVORÁVEL AO POS-
TULANTE. I - Nos ditames da jurisprudência desta Corte, não
se exige poderes especiais para o advogado firmar declaração
de pobreza, a fim de ser contemplado com os benefícios da
gratuidade de justiça. II - Na falta de exame expresso ou im-
pugnação na forma da lei, a presunção há de ser no sentido do
deferimento do benefício da justiça gratuita, em prol da facili-
tação do acesso à justiça. Interpretação finalística da Lei nº
1.060/50. Precedentes. Recurso especial provido” (Resp.
705.780 - MG, Rel. Min. Castro Filho, DJ 13.05.2005) “A CF,
em seu art. 5º, LXXIV, inclui entre os direitos e garantias fun-
damentais a assistência jurídica integral e gratuita pelo Estado
aos que comprovarem a insuficiência de recursos; entretanto,
visando facilitar o amplo acesso ao Poder Judiciário (art. 5º,
XXXV, da CF), pode o ente estatal conceder assistência judici-
ária gratuita mediante a presunção iuris tantum de pobreza de-
corrente da afirmação da parte de que não está em condições
de pagar as custas do processo e os honorários de advogado,
sem prejuízo próprio ou de sua família.” (STF - RE 204.305-2
- PR - 1ª T. - Rel. Min. Moreira Alves - J. 05.05.1998) “Devem
ser concedidos os benefícios da gratuidade judicial mediante
mera afirmação de ser o postulante desprovido de recursos para
arcar com as despesas do processo e a verba de patrocínio.
Recurso conhecido e provido.” (STJ - RESP 253528 - RJ - 5ª T.
- Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca - DJU 18.09.2000 - p.
00153): Desta forma, reformo a decisão para conceder aos agra-
vantes os benefícios da assistência judiciária gratuita Assim,
nos termos do artigo 557, caput do Código de Processo Civil,
liminarmente dou provimento ao presente recurso, visto que
em consonância com jurisprudência dominante das Cortes Su-
periores. Intimem-se. Curitiba, 19 de setembro de 2.006. De-
sembargador PRESTES MATTAR - Relator

0002 . Processo/Prot: 0373928-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172703. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 200300001605 Ordinária.
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Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Advo-
gado: Alber James Moreno Salzedas. Agravado: Valmir Anto-
nio de Oliveira. Advogado: Celso Cordeiro, Joel Vidal de Oli-
veira. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Walde-
mir Luiz da Rocha. Despacho:

I - Trata-se de recurso de agravo de instrumento contra a deci-
são de fl. 32 - TJ, do Juízo de Direito da Comarca de Cascavel
- Vara de Família e Anexos - que, em autos de ação de conces-
são de benefício de auxílio acidente, ajuizada pelo agravado
em face do agravante, determinou, com base na Súmula nº 178,
do STJ, o recolhimento das custas processuais calculadas à fl.
21-TJ, sob pena de deserção de seu recurso de apelação (fl.24/
28-TJ). II - A despeito da argumentação inserta nas razões da
decisão agravada, denota-se a presença dos requisitos necessá-
rios à concessão do almejado efeito suspensivo ao respectivo
agravo, a que alude o art. 527, II, do Código de Processo Civil.
Com efeito, ao invocar a Súmula 178, do STJ, a M.Mª Juíza “a
quo” não considerou o fato de que o feito ainda tramita (ora em
fase recursal) pelo que, as custas processuais devem ser pagas
ao final, pela parte vencida. Ressalte-se que o recurso de ape-
lação mencionado foi devidamente preparado pelo INSS (fl.
28-TJ), não podendo, daí, ser considerado deserto! Assim, con-
cedo o efeito suspensivo pleiteado, para que o recurso seja re-
cebido, independentemente do pagamento das custas processu-
ais, aos quais deverão ser quitadas quando a demanda tiver,
efetivamente, chegado ao seu termo, vale dizer, com o devido
trânsito em julgado. III - Deste despacho dê-se conhecimento,
via ofício, ao Juízo singular, para as informações no prazo le-
gal, em especial acerca do cumprimento do artigo 526 do C. P.
Civil pelo agravante. IV - Cumpra-se o inciso V do art. 527 do
Código de Processo Civil e, após, abra-se vistas à d. Procura-
doria Geral de Justiça. V - Intimem-se. Curitiba, 13 de setem-
bro de 2006. Des. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA Relator

0003 . Processo/Prot: 0373932-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172730. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 200100000064 Ordinária.
Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Advo-
gado: Alber James Moreno Salzedas. Agravado: Carmem Apa-
recida Ribas. Advogado: Antonio Celso de Oliveira Figueire-
do, Milton Poliszuk. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Sérgio Arenhart. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

VISTOS 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra
decisão que determinou o recolhimento, pelo réu, ora Agravan-
te, das custas processuais e demais taxas referentes ao recurso,
no prazo de 05 dias, sob pena de deserção. Sustenta, o Agra-
vante, o desacerto da decisão, ponderando que “interpôs recur-
so de apelação tempestivamente (fls. 219/226), bem assim efe-
tuou o pagamento do preparo do recurso (conforme documento
em anexo)”, e que estranhamente a Magistrada a quo determi-
nou o pagamento das custas iniciais do processo, sob pena de
deserção do recurso interposto, sem qualquer fundamentação
na legislação, eis que as custas inicial do processo são de res-
ponsabilidade da parte que ingressa com a ação, ou o réu, so-
mente ao final, caso vencido na ação; que antes do término do
processo (trânsito em julgado), impossível atribuir os ônus da
sucumbência ao réu. Aduz que a autarquia recorrente, apesar
de não estar isenta do pagamento de custas na Justiça Estadual
(Súmula 178 do STJ), está dispensada do prévio pagamento de
preparo de custas, nos termos do art. 1ºA da Lei nº 9.494/97 e o
art. 27 do CPC, respectivamente. Discorre, mais, sobre a apli-
cação do art. 100 da Constituição Federal, e conclui pleiteando
efeito suspensivo ativo ao agravo de instrumento, “com o esco-
po de declarar sem efeitos a decisão de fls. 201 e determinar a
subida do recurso de apelação tempestivamente interposto e
preparado”. 2- Da análise dos autos e dos documentos a ele
juntados, entendo que o recurso não merece seguimento, nos
termos do artigo 557, do Código de Processo Civil. Com efei-
to, diversamente do afirmado pelo Agravante, a interposição
do recurso de apelação foi tempestiva, porém não se fez acom-
panhar do simultâneo e necessário preparo. Daí a decisão ora
agravada, proferida nos seguintes termos: “Melhor analisando
os autos, observa-se que o réu não efetuou o preparo do recur-
so interposto às fls. 184/189, sendo que o INSS não goza de
isenção do pagamento de custas processuais nas ações aciden-
tárias que tramitam na Justiça Estadual (Súmula nº 178, STJ).
II- Diante disso, torno sem efeito o item 1 do despacho de fls.
196 e determino a remessa dos autos à conta de custas. III- ...”.
(fls. 40-TJ). Também anota-se que as guias de recolhimento
das custas do recurso de apelação foram trazidas apenas neste
agravo, com o registro do recolhimento no dia 16 de agosto de
2006 ( fls. 44 e 47-TJ), o que contraria a afirmação do Agra-
vante - que motivou sua insurgência - de que o recurso de ape-
lação foi tempestivamente intesposto e preparado, mesmo por-
que a apelação foi interposta em 22 de dezembro de 2005 (fls.
26/31-TJ). Destarte, não vislumbro interesse recursal na pre-
tensão postulada, em conta de que a subida do recurso de ape-
lação implica n o preenchimento dos requisitos de admissibili-
dade, dentre eles o do preparo, não observado, no caso, em
face do princípio da simultaneidade, pois o recolhimento das
custas se deu quando já passados oito meses da interposição da
apelação. A propósito, da jurisprudência: “Sedimentou-se a ju-
risprudência do STJ no sentido de que o preparo feito após a
interposição do recurso, “ainda que dentro do prazo recursal,
deve ser considerado deserto” (STJ-Corte Especial, REsp
135.612-DF, rel. p. o ac. Min. Garcia Vieira, j. 17.12.97. ...)
Nota 1b ao art. 511 do CPC e Legislação Processual em Vigor
- Theotônio Negrão e José Roberto F. Gouvêa. Diante disso,
não há que se conhecer o presente recurso de agravo de instru-
mento, pois se trata de recurso manifestamente inadmissível -
por não haver interesse recursal. Nesse sentido a orientação de
NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA ANDRADE NERY,
lançada em seu Código de Processo Civil Anotado (São Paulo:
Ed. Revista dos Tribunais, 2006, p. 815 e 1054): “Juízo de ad-
missibilidade. Ao relator, na função de juiz preparador de todo
e qualquer recurso do sistema processual civil brasileiro, com-
pete o exame do juízo de admissibilidade desse mesmo recur-
so. Deve verificar se estão presentes os pressupostos de admis-
sibilidade (cabimento, legitimidade recursal, interesse recur-

sal, tempestividade, preparo, regularidade formal, inexistência
de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer). Trata-se
de matéria de ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de
ofício”. Assim, deixo de conhecer das razões do agravo de ins-
trumento por ausência de interesse recursal. 3- Diante do ex-
posto, nego seguimento ao presente agravo de instrumento, com
fundamento no art. 557, do mesmo diploma legal, por ser ma-
nifestamente inadmissível. Intime-se. Curitiba, 15 de setembro
de 2006. DES. SÉRGIO ARENHART Relator

0004 . Processo/Prot: 0374089-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173653. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000175 Exceção de Incompe-
tência. Agravante: Unopar - União Norte do Paraná de Ensino
Ltda. Advogado: Alexandre Polita, Matheus Occulati de Cas-
tro, Roberto Laffranchi. Agravado: Getúlio Mitukuni Suguiya-
ma. Advogado: Getúlio Mitukuni Suguiyama. Órgão Julgador:
6ª Câmara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Despacho:

I - Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento interposto por
UNOPAR - União Norte do Paraná de Ensino Ltda., contra
decisão (fls. 12/14), proferida nos autos de Exceção de Incom-
petência n.º 175/2006, proposta por Getúlio Mitukuni Suguiya-
ma, que reconheceu a incompetência absoluta do Juízo de Lon-
drina - Paraná, ao entendimento de que aquele não é o foro de
domicílio do devedor, determinando, em conseqüência, a re-
messa da Ação Monitória n.º 1.086/2005 à Comarca de Várzea
Grande Paulista - São Paulo, com base no Código de Processo
Civil e no Código de Defesa do Consumidor. Nas razões recur-
sais (fls. 02/06), sustenta, em síntese, que em 09 de novembro
de 2005 ajuizou Ação Monitória contra o Agravado, objetivan-
do a cobrança de duplicadas originadas de contrato de presta-
ção de serviços educacionais celebrado entre as partes e que, o
Requerido interpôs Exceção de Incompetência sob o argumen-
to de que o foro competente para o processamento da lide seria
no domicílio do devedor e não o local de pagamento dos títu-
los. Alega, que o artigo 17 da Lei n.º 5.474/68 e o artigo 100,
inciso IV, “d” do Código de Processo Civil prevêem como com-
petente, o foro do lugar onde a obrigação deve ser satisfeita e
que, as duplicatas, objeto da referida ação, embora tinham per-
dido a eficácia executiva, mantém a característica de título cam-
biário. Aduz, que o Agravado não pode ser considerado consu-
midor, sob o pressuposto de que o mesmo não se enquadra como
destinatário final, sendo inaplicável o Código de Defesa do
Consumidor. Requer o provimento do recurso para reformar a
decisão agravada, bem como, a concessão de efeito suspensivo
ativo ao mencionado pronunciamento judicial “(...) para o fim
de que seja mantida a competência para o processamento e jul-
gamento do procedimento monitório perante a Comarca de
Londrina/PR (...).” (fls. 06) e, ainda, o prequestionamento ex-
presso das matérias, jurisprudências e dos dispositivos legais
mencionados. Isto posto: Ao detido exame do conteúdo destes
autos, tem-se que a argumentação apresentada pela Agravante
não é relevante ao ponto de se determinar a suspensividade
almejada, porque incapaz de configurar, por ora, lesão grave
ou de difícil reparação, já que no despacho agravado, há previ-
são expressa de que os autos só serão remetidos à Comarca de
Várzea Grande Paulista - São Paulo, após o trânsito em julgado
da decisão, ora atacada com este recurso (fls. 10). Por isso,
indefiro o pedido de efeito suspensivo ativo. II - Comunique-se
ao Dr. Juiz da causa, esta decisão, requisitando-lhe informa-
ções que entender necessárias no prazo de 10 (dez) dias. III -
Intime-se o Agravado, para, querendo, apresentar resposta ao
recurso, no prazo legal. IV - Após, voltem conclusos. Curitiba,
14 de setembro de 2006. IDEVAN LOPES Relator

0005 . Processo/Prot: 0374718-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176153. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000671 Cominatória. Agravan-
te: Agf Brasil Seguros Sa. Advogado: Wanderley Pavan, Tami-
ne Palaoro Pereira. Agravado: M Roberto Alves Veículos. Ad-
vogado: Dely Dias das Neves. Interessado: Mkj Comércio de
Veículos Ltda. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Waldemir Luiz da Rocha. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

D E S P A C H O I - Trata-se de agravo de instrumento em face
da decisão de fls. 30/31-TJ, que concedeu tutela antecipada em
autos de ação cominatória ajuizada pelo agravado contra a agra-
vante e outros, determinando “a notificação dos requeridos para
que em prazo de 10 (dez) dias forneçam os documentos neces-
sários para transferência do veículo Ford F 350 para o nome do
autor sob pena de multa diária de R$ 3.000,00 (três mil reais),
a contar do término do prazo fixado, e sem prejuízo de outras
providências jurisdicionais para concretização da ordem, além
da configuração de crime em tese de desobediência.” (fl. 31).
Alega, em síntese, a agravante, não estarem presentes os requi-
sitos para a concessão da tutela, pois, sem o contraditório e, a
míngua de prestação de caução, não merecia ser concedida.
Prossegue, defendendo a sua ilegitimidade passiva, eis que a
agravante não vendeu nenhum bem em leilão, além de que, em
hipótese semelhante, “o mesmo Juiz de Direito da 5ª Vara Cí-
vel de Londrina não deferiu a transferência da propriedade do
veículo, mas somente assegurou, em favor do autor,o depósito
do veículo (doc. nº 3).”.(fl. 06). Por fim, asseverando que a
tutela foi deferida ultra petita, eis que muito além do postulado
pelo agravado, o qual pleiteou multa diária de R$ 100,00 (cem
reais), e o Juiz “a quo” fixou-a em R$ 3.000,00 (três mil reais),
pugna pelo provimento do agravo, com a cassação imediata da
tutela concedida, até o julgamento definitivo da ação. II - Em
cognição sumária verifico não estarem presentes os pressupos-
tos necessários à concessão do efeito suspensivo pleiteado, no
sentido de obstar a determinação da decisão “a quo”, do forne-
cimento por parte da agravante ao agravado, da documentação
necessária para a transferência do veículo adquirido no referi-
do leilão. Com efeito, num perfunctório exame da parca docu-
mentação trazida aos autos, a decisão vergastada deve ser man-
tida, pois a plausibilidade do direito invocado pelo agravado
encontra-se satisfatoriamente dedutível, mesmo porque, con-
forme ressaltou o M.M. Juiz “a quo” na decisão agravada, “se a
justificativa para não terem sido fornecidos os documentos até

hoje é a falta de repasse do valor do preço à AGF, proprietária
registrada no DETRAN, o autor em nada contribuiu para esse
problema, que seria causado pela Mega, empresa com que a
AGF negociou, devendo ser esclarecido pelo documento à fl.
14 (fl. 24 destes autos), a Renato Silva Leilões utiliza até mes-
mo o nome da AGF dentre as empresas para quem promove
leilões, deixando transparecer que a atuação tem contornos de
verdadeiro mandato.” (fl. 31-TJ). Porém quanto ao valor fixa-
do a título de multa diária (R$ 3.000,00 - três mil reais), além
de ter sido firmado em quantia bem superior ao pleiteado pela
parte agravada ( que requereu multa de R$100,00 - cem reais -
diários) de fato, tal montante revela-se bastante elevado, diante
da natureza da causa, pelo que merece ser reduzido ao patamar
postulado pelo agravado, ou seja, para R$100,00 (cem reais)
diários a contar do término do prazo fixado, III - Ante o expos-
to, defiro, em parte, o efeito suspensivo perseguido, tão so-
mente para reduzir a pena de multa diária para o valor de
R$100,00 (cem reais), mantendo, no mais, por ora, a decisão
agravada, por seus próprios fundamentos. IV - Dê-se conheci-
mento ao Juízo singular, via ofício, do teor deste, objetivando
as informações, inclusive quanto ao cumprimento, pela Agra-
vante, do disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil.
V - Cumpra-se o inciso V do art. 527 do Código de Processo
Civil. VI - Intimem-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006. DES.
WALDEMIR LUIZ DA ROCHA Relator

0006 . Processo/Prot: 0375158-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/177159. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000797 Embargos de Terceiro.
Agravante: Espólio de Pedro Tamura. Advogado: Marcos de
Lamare Paula. Agravado: Rinaldo José Kraft. Advogado: José
Lucas da Silva. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Prestes Mattar. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

O presente recurso merece ser provido liminarmente. Trata-se
de agravo de instrumento interposto pelo Espólio de Pedro Ta-
mura contra decisão que, recebendo a apelação interposta con-
tra sentença lançada em sede de embargos de terceiro, atribuiu-
lhe unicamente efeito devolutivo, aplicando a norma do artigo
520 do Código de Processo Civil por analogia, ou seja, como
se embargos do devedor o fossem. Pretendem o agravante a
reforma da decisão, no sentido de que ao recurso de apelação
seja concedido também o efeito suspensivo, por expressa dis-
posição legal. Razão lhe assiste. O presente recurso merece ser
provido liminarmente, não havendo necessidade do processa-
mento completo do mesmo, vez que trata-se de aplicação de
expressa disposição legal. O artigo 520 do Código de Processo
Civil impõe que todos os recursos de apelação devem ser rece-
bidos no duplo efeito, excetuando, em rol taxativo, que não
admite interpretação extensiva, as hipótese quando somente o
será no efeito devolutivo. No dispositivo citado não há qual-
quer menção que determine que a decisão lançada em embar-
gos de terceiro seja atacada por recurso que deva ser recebido
unicamente no efeito devolutivo. Tem, portanto, que a aplica-
ção analógica efetivada pelo Julgador prolator da decisão ora
guerreada, está equivocada. Assim, tendo em sita que há ex-
pressa disposição legal, que não admite interpretação extensi-
va acerca da matéria aventada neste recurso, é de ser o presente
provido liminarmente a fim de que o recurso manejado pelo
agravante seja recebido em seu duplo efeito. Sobre o tema: “Os
embargos de terceiro devem ser recebidos no efeito devolutivo
e suspensivo, porquanto as hipóteses do art. 520, do CPC são
taxativas.” (TJPR - Apelação Cível nº 345.917-8 - 18ª Câmara
Cível - Rel. Dês. Rubens de Oliveira Fontoura) Portanto, dou
provimento liminar ao presente recurso, nos termos do art. 557
do Código de Processo Civil, para determinar que o apelo ma-
nejado pelo agravante seja recebido em seu duplo efeito. Inti-
mem-se. Curitiba, 19 de setembro de 2.006. Desembargador
PRESTES MATTAR - Relator

II Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 7ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08326

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Alber James Moreno Salzedas 023 0373935-7
Amarilis Vaz Cortesi 001 0351478-3
Ana Carolina Almeida Ribeiro 009 0371730-4
Anassílvia S Antunes Arrechea 009 0371730-4
Andrea Della Bernardina 007 0371312-6
Antonio Carlos Efing 022 0373890-3
Antonio Celso de O. Figueiredo 023 0373935-7
Augusto Pastuch de Almeida 001 0351478-3
Beno Fraga Brandão 003 0153827-0
Carlos Dupont 017 0373552-8
Carlos Joaquim de Oliveira Franco 020 0373668-1
Carlyle Popp 009 0371730-4
Caroline Thon 005 0348390-9
Cassiano Luiz Iurk 014 0373077-0
Celso Augusto Milani Cardoso 007 0371312-6
Cesar Augusto Binder 002 0054370-8/39
Cirte Sotero da Silva Dupont 017 0373552-8
Daniele Albaniz J. d. Carvalho 012 0372899-2
Denise Marici Oltramari 008 0371379-1
Denise Martins Agostini 002 0054370-8/39
Divaldo Espiga 005 0348390-9
Edgard Katzwinkel Junior 015 0373289-0
Edivaldo Aparecido de Jesus 014 0373077-0
Edson Luiz Martins 008 0371379-1
Edwil Caliani 002 0054370-8/39
Evandro Ibañez Dicati 028 0374800-3
Fábio de Almeida Braga 003 0153827-0
Fernando Rocha Filho 022 0373890-3
Fernando Schiafino Souto 013 0373068-1
Fernando de Miranda Granzoti 022 0373890-3
Flávia Reis Pagnozzi 003 0153827-0
Gabriela de Paula Soares 002 0054370-8/39
Gilmar Pavesi 013 0373068-1
Gisele Soares 002 0054370-8/39

Gisele da Rocha Parente Venancio 002 0054370-8/39
Gláucia Vieira Marins de Souza 022 0373890-3
Guido Henrique Souto 013 0373068-1
Gustavo de Almeida Flessak 001 0351478-3
Hamilton Antonio de Melo 011 0372758-6
Júnior Carlos F. Moreira 003 0153827-0
Jefferson Luis Biancolini 012 0372899-2
João Alberto Graça 028 0374800-3
João Alves da Cruz 016 0373460-5
João Carlos de Oliveira 024 0373973-7
Jorge Derbli 002 0054370-8/39
José Dias de Souza Júnior 022 0373890-3
Julio Cesar Brotto 003 0153827-0
Julio Cezar Nalin Salinet 005 0348390-9
Lenine Ceymini Balko 026 0374606-5
Leocir João Ródio 025 0374231-8
Leonardo Santos B. Nogueira 005 0348390-9
Luciana Aparecida T. d. Almeida 028 0374800-3
Luis Anselmo Arruda Garcia 002 0054370-8/39
Luis Fernando da Silva Tambellini 002 0054370-8/39
Luiz Alberto de Oliveira Lima 007 0371312-6
Luiz Celso Dalpra 015 0373289-0
Luiz Fernando Casagrande Pereira 027 0374778-6
Luiz Fernando Dietrich 010 0372445-4
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 003 0153827-0
Luiz Renato Costa Amorim 021 0373860-5
Marcelene Carvalho da Silva Ramos 002 0054370-8/39
Marcell de Oliveira Soares Maia 012 0372899-2
Marcelo Marco Bertoldi 009 0371730-4
Marcelo Stival 017 0373552-8
Marcia Dieguez Leuzinger 002 0054370-8/39
Marcia Regina dos Santos 015 0373289-0
Marcius Nadal Matos 014 0373077-0
Marcos Aurélio Rodrigues da Costa 016 0373460-5
Maria José Faustino 011 0372758-6
Mariano Antonio Cabello Cipolla 019 0373665-0
Mauricio Marques Canto 004 0171572-8
Milton Poliszuk 023 0373935-7
Nelson Olivas 017 0373552-8
Odacyr Carlos Prigol 006 0364978-3
Odorico Tomasoni 012 0372899-2
Oksana Paludzyszyn Meister 006 0364978-3
Paulo Sérgio Winckler 006 0364978-3

010 0372445-4
020 0373668-1
027 0374778-6

Raul Galeto Dinies 007 0371312-6
Renata Baglioli 009 0371730-4
Renato Cardoso de Almeida Andrade 004 0171572-8
Rogeria Dotti Dória 003 0153827-0
Romeu Felipe Bacellar Filho 004 0171572-8
Ronald Roesner Junior 020 0373668-1
Roseane Riesel 012 0372899-2
Sérgio Botto de Lacerda 002 0054370-8/39

014 0373077-0
Sandro Wilson Pereira dos Santos 022 0373890-3
Silvana Mendes Helmes 013 0373068-1
Thiago Caversan Antunes 018 0373660-5
Valeria R Dinies Lovato 007 0371312-6
Walter Borges Carneiro 001 0351478-3
Walter Espiga 005 0348390-9
Wilian Zendrini Buzingnani 018 0373660-5
Wolney Luiz Baggio 002 0054370-8/39

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0351478-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/94832. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000528 Ação de Cumprimento. Agravante:
Shell Brasil Ltda. Advogado: Augusto Pastuch de Almeida,
Gustavo de Almeida Flessak, Walter Borges Carneiro. Agrava-
do: Auto Posto Brandino Ltda. Advogado: Amarilis Vaz Corte-
si. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Fran-
cisco Thomaz. Despacho:

O recurso especial não deve permanecer retido nos autos, pois
foi interposto contra acórdão que confirmou a antecipação de
tutela deferida em primeiro grau. Nesta linha, o Superior Tri-
bunal de Justiça recentemente manifestou-se: “Processo civil.
Medida cautelar originária. Recurso especial retido. - A juris-
prudência deste STJ afasta, em regra, a retenção do recurso
especial interposto contra acórdão que aprecia pedido de ante-
cipação dos efeitos da tutela. Precedentes. Pedido liminar de-
ferido para se determinar o imediato processamento do recurso
especial.” (MC 11.652; Rel. Min. Nancy Andrighi; DJU
16.06.2006). Dê-se imediato processamento ao recurso de
fls.122-136. Publique-se. Curitiba, 05 de setembro de 2006.
Des. MOACIR GUIMARÃES 1º Vice-Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0054370-8/39 Execução (Gr/CInt)

. Protocolo: 2005/221487. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 54370800 Resolução. Impetrante: App Sindicato dos Pro-
fessores das Redes Publicas Estadual e Municipais No Parana.
Advogado: Jorge Derbli, Edwil Caliani, Denise Martins Agos-
tini, Gisele Soares, Luis Anselmo Arruda Garcia. Impetrado:
Secretário de Estado da Administração, Secretário de Estado
da Educação. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Mar-
cia Dieguez Leuzinger, Cesar Augusto Binder. Exequente: Abrão
Geraldino Cecílio, Antonia Veronica Graboski, Celina Apare-
cida Barbosa de Moura, Célia Maria Lurdes Mattia, Clarice
Linhares Zoschke, Clodomira Soares, Daniel Coreluk, Darci
Cruz Camacho, Dilce Terezinha Indrina Genari, Dirai Maria
da Silva, Edward Antonio Romani, Elmar Joenck, Eloina Oli-
veira Simão, Ephigenia Barros Nascimento, Etelvina Gomes
Alves, Gertrudes Davoglio Oberleitner, Gildete de Andrade
Brito, Idalina Correa Cosmo, Ide Correa, Irma Pasqualini da
Silva, José Antonio Wielewicki, Josira Nunes de Carvalho, Lin-
damir Santos Policarpo, Lourival de Carvalho, Luiz André,



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 4141414141

Luiza Mulinari Oliveira Luz, Margarida Miranda Corrêa, Ma-
ria de Lourdes Dário Jarros, Maria Elenir Migliorança Milani,
Maria Helena Lima Gnaspini, Maria Lúcia de Moraes Pacheco
Boechat, Marilda Santos Policarpo, Marlene Horevitch More-
no, Mauro Gonçalves de Almeida, Melécio Marciniuk, Methil-
de Defendi, Nair Campana, Neide Csiszer, Neusa Maria Borto-
lozzo Guella, Nilcéia Conceição Antunes Romanhoski, Paulo
Alberto Tomazinho, Angela Maria Resende Tomazinho, Salete
Weirich Lenzi, Terezinha Menck de Souza, Valckíria Cargnin
Pravato, Vanda Maria Boszczowski Modtkoski, Vany Ferreira
dos Santos, Waldir Sabadin, Yara Maria Küster, Zeni Lacerda
Pistori. Advogado: Jorge Derbli, Wolney Luiz Baggio, Edwil
Caliani. Executado: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto
de Lacerda, Gabriela de Paula Soares, Marcelene Carvalho da
Silva Ramos, Gisele da Rocha Parente Venancio, Luis Fernan-
do da Silva Tambellini. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível em
Composição Integral. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Al-
meida. Despacho: Decidi em separado.

1) Compulsando-se os autos, denota-se que ainda não foi dada
oportunidade aos embargados para se manifestar acerca dos
embargos opostos às fls. 105/109 e documentos de fls. 110/
211; assim, com fundamento no artigo 740 do CPC, intimem-
se os embargados para que, no prazo de 10 dias, manifestem-
se. 2) Após, sem necessidade de conclusão, abra-se nova vista
a Douta Procuradoria-Geral de Justiça. Curitiba, 11 de setem-
bro de 2.006. José Maurício Pinto de Almeida. Relator

0003 . Processo/Prot: 0153827-0 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2004/19724. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 1061943 Apelação Civel. Autor: Cnf
Consórcio Nacional Ltda. Advogado: Rogeria Dotti Dória, Flá-
via Reis Pagnozzi, Julio Cesar Brotto, Fábio de Almeida Bra-
ga, Beno Fraga Brandão. Réu: Nelson Gomi. Advogado: Luiz
Gustavo Fragoso da Silva, Júnior Carlos F. Moreira. Órgão Jul-
gador: 7ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des.
Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias. Despacho:

Informem se têm outras provas a produzir, justificando-as em
caso afirmativo. Em, 18.09.06. Des. Mário Rau.

0004 . Processo/Prot: 0171572-8 Exceção de Suspeição Cível
(Gr/CInt)

. Protocolo: 2005/2622. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400001486 Exceção de Suspeição. Excipiente:
Leandro de Freitas Oliveira. Advogado: Mauricio Marques
Canto. Excepto: Rui Portugal Bacellar Filho - Juiz de Direito.
Advogado: Romeu Felipe Bacellar Filho, Renato Cardoso de
Almeida Andrade. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível em Com-
posição Integral. Relator: Des. Guimarães da Costa. Despacho:

Vistos e examinados. 1 - Junte-se o decreto judiciário n.º 116 -
D.M., estendendo ao excipiente o prazo de cinco dias para se
pronunciar, pois o objeto próprio à suspeição feneceu. 2 - Ulti-
madas as diligências, voltem. Curitiba, 13 de setembro de 2006.
GUIMARÃES DA COSTA Desembargador Relator

0005 . Processo/Prot: 0348390-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/44940. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200300000397 Ordinária. Apelante:
Dinardi Engenharia Civil e Construções Ltda. Advogado: Julio
Cezar Nalin Salinet. Apelado: Banco do Estado de São Paulo
Sa - Banespa. Advogado: Caroline Thon, Leonardo Santos Bo-
mediano Nogueira. Apelado: Edson Fernandes, Inês Clemilde
Morselli Fernandes. Advogado: Walter Espiga, Divaldo Espi-
ga. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Sérgio
Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Al-
meida. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Tendo em vista o contido nas petições protocoladas sob nº
166981/2006 e nº 171240/2006, em que se encontra a notícia
de que houve composição amigável entre as partes litigantes,
homologo o acordo, com a conseqüente extinção do feito, com
julgamento do mérito, nos termos do art. 269, III, do Código de
Processo Civil, cumulado com o art. 140, XVI, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Custas e
honorários advocatícios na forma estipulada. Intimem-se e bai-
xem-se os autos oportunamente. Curitiba, 06 de setembro de
2006. Desembargador LUIZ SÉRGIO NEIVA DE LIMA VIEI-
RA RELATOR

0006 . Processo/Prot: 0364978-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/139589. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400000865 Revisional. Agravante: Carlos An-
dré Ferreira da Silva, Uziel Fogaça Ribeiro, Nilton César Mu-
nis, Léia Maria de Lima Munis, Sandro Carneiro de Carvalho,
Jair Carneiro de Carvalho, Érica Terezinha Munis. Advogado:
Paulo Sérgio Winckler. Agravado: Imóveis Bassoli Ltda., Alô
Imóveis Ltda.. Advogado: Oksana Paludzyszyn Meister, Oda-
cyr Carlos Prigol. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ruy Francisco Thomaz. Despacho:

I - A decisão de fls. 199 a 205 não comporta mais recurso ou
pedido de reconsideração, permanecendo inalterada; II - Os
Embargos de Declaração (fls. 208 a 210) já foram apreciados
por este Relator (fls. 213 a 218); III - À decisão aos Embargos de
Declaração (fls. 213 a 218) não merece qualquer reconsidera-
ção, eis que permanecem inalterados os motivos que nortearam a
sua prolação; Assim, indefiro o pedido de reconsideração (fls.
224), apresentado pelos agravantes, eis que destituído de ampa-
ro legal. Intime-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006. RUY
FRANCISCO THOMAZ DESEMBARGADOR RELATOR

0007 . Processo/Prot: 0371312-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/164001. Comarca: Joaquim Távora. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200500000246 Rescisão de Contrato.

Agravante: Espólio de Jonas Ribeiro Conrado, Noemi Russell
Pareto Conrado. Advogado: Celso Augusto Milani Cardoso,
Andrea Della Bernardina. Agravado: Elisabeth Regina Lebbink
Baldrati. Advogado: Raul Galeto Dinies, Valeria R Dinies Lo-
vato, Luiz Alberto de Oliveira Lima. Órgão Julgador: 7ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes. Despacho:

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a deci-
são de fl. 406-TJ, proferida pelo MM. Juiz de Direito da Co-
marca de Joaquim Távora, na Ação de Rescisão Contratual,
autos n° 246/2005, por meio da qual se indeferiu requerimento
de antecipação de tutela de reintegração de posse, sob o funda-
mento de ausência de comprovação do perigo de dano irrepará-
vel e da verossimilhança das alegações. Alegam os agravantes,
em síntese, que “... os agravantes (i) se dispuseram do imóvel
que lhes servia como fonte de renda, mediante o compromisso
assumido pela agravada de pagar-lhes o preço, por meio de
parcelas anuais e sucessivas; e (ii) ainda, muito de boa-fé ou-
torgaram a “Escritura Pública de Venda e Compra” contendo
expressamente as condições para pagamento do preço. Por ou-
tro lado, além dos agravantes não terem recebido o preço do
imóvel, encontram-se na iminência de ver o imóvel invadido
pelos “sem-terras”, tudo por força do descaso da agravada com
o referido imóvel, e principalmente por conta do seu desrespei-
to para com os agravantes.” fls. 13/14. Requer a antecipação
dos efeitos da tutela recursal e a reforma da decisão recorrida,
fls. 17/18. É o relatório. II - Decido. Presentes os pressupostos
de admissibilidade, defiro o processamento do presente recur-
so. A atribuição de efeito ativo ao agravo de instrumento - ante-
cipação da tutela recursal - exige a presença, dentre outros re-
quisitos, da relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e
da possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil repa-
ração (periculum in mora). No caso em exame, a decisão agra-
vada concluiu estarem ausentes os requisitos para a concessão
da antecipação dos efeitos da tutela, nos seguintes termos: “...
conforme se depreende da decisão de fls. 63/66, a medida não
foi concedida porque não houve, no entendimento deste Juízo,
comprovação, além do perigo de dano irreparável que agora
entendem os requerentes estar demonstrado, da verossimilhan-
ça das alegações contidas na inicial em razão da outorga de
escritura pública pelos requerentes à requerida, sem clausula
resolutiva ou qualquer outra condição para a transferência da
propriedade do imóvel, de forma que mantenho a referida deci-
são, indeferindo o pedido de antecipação de tutela.” fl. 406.
Assim, em exame de cognição sumária, estando a decisão re-
corrida suficientemente fundamentada e não se vislumbrando a
possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil repara-
ção, é de se indeferir a antecipação da tutela recursal. III - Em
face do exposto, indefiro o requerimento de antecipação da tu-
tela recursal. IV - Solicitem-se informações ao MM. Juiz da
causa. V - Intime-se a agravada para apresentar resposta, em
dez dias. Curitiba, 13 de setembro de 2006. GUILHERME LUIZ
GOMES Relator

0008 . Processo/Prot: 0371379-1 Reexame Necessário

. Protocolo: 2006/139840. Comarca: Pato Branco. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
200500000001 Previdenciária. Remetente: Juiz de Direito da
Vara de Infância e Juventude, Família e Anexos da Comarca de
Pato Branco. Autor: Irma de Fátima Dias. Advogado: Denise
Marici Oltramari. Réu: Instituto Nacional do Seguro Social -
Inss. Advogado: Edson Luiz Martins. Órgão Julgador: 7ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes. Revisor: Des.
Antenor Demeterco Junior. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

I - Trata-se de reexame necessário da sentença de fls. 73 a 78,
por meio da qual se julgou procedente o pedido formulado pela
autora, para o fim de condenar a parte ré a revisar a renda men-
sal inicial de seu benefício, aplicando a variação do IRSM de
fevereiro de 1994, correspondente ao percentual de 39,67%,
na correção dos salários de contribuição integrantes do período
básico de cálculo, para posterior conversão do benefício pela
URV de 28 de fevereiro de 1994 e aplicação dos reajustes sub-
seqüentes, implantando os novos valores, bem como condenar
a parte ré ao pagamento, em única vez, das diferenças devidas
em decorrência da revisão, referente às parcelas já vencidas. É
o relatório. II - Em conformidade com o disposto no artigo 475,
§ 2º, do Código de Processo Civil: “Art. 475. Está sujeita ao
duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois
de confirmada pelo tribunal, a sentença: § 2º Não se aplica o
disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta)
salários mínimos, bem como no caso de procedência dos em-
bargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo va-
lor.” A jurisprudência pacificou o entendimento de que, em se
tratando de sentença ilíquida, é incabível o reexame necessário
quando o valor atribuído à causa, atualizado até a data da sen-
tença, seja inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. O valor
dado à causa foi de R$ 1.000,00, fl. 02, inferior, portanto, a 60
salários mínimos, não sendo assim, caso de reexame necessá-
rio. Neste sentido já decidiu o egrégio Superior Tribunal de
Justiça: “RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LI-
MITAÇÃO AO REEXAME NECESSÁRIO. INTRODUÇÃO
DO § 2º DO ART. 475 DO CPC PELA LEI N.º 10.352/01.
CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SES-
SENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. VALOR CONSIDERADO
NO VALOR DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA O valor da causa
é um dos parâmetros utilizados pela lei para restringir o reexa-
me necessário. E, sendo este condição de eficácia da sentença,
o momento processual adequado para a verificação do valor
limitante é justamente o da prolação da sentença, porquanto é
nessa oportunidade que se examina se há ou não a incidência
do regime disposto no art. 475 do Código de Processo Civil. O
“valor certo” referido no § 2º do art. 475 do CPC deve ser veri-
ficado, portanto, quando da prolação da sentença; se não for
líquida a obrigação, deve-se utilizar o valor da causa, a teor do
art. 260 do CPC, devidamente atualizado, para o cotejamento
com o parâmetro limitador de sessenta salários mínimos”. (RESP
572681/PR - rel.ª Min. Laurita Vaz - Quinta Turma - DJ 06/09/
2004). No mesmo sentido esta Câmara, assim decidiu: “REE-
XAME NECESSARIO. VALOR DA CONDENAÇÃO INFE-

RIOR A SESSENTA (60) SALÁRIOS MÍNIMOS. SUMULA
670 DO STF. ART. 475, § 2., DO CPC. REMESSA OBRIGA-
TÓRIA QUE NÃO TEM NATUREZA JURÍDICA DE RECUR-
SO. SENTENÇA NÃO-SUJEITA AO DUPLO GRAU DE JU-
RISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. REEXAME NECESSÁRIO
NÃO-CONHECIDO. Levando-se em linha de consideração que
o valor atribuído a causa a 60 (sessenta) salários mínimos, com
fundamento no artigo 475, § 2., do Código de Processo Civil,
não se conhece do reexame necessário...” (Ac. 2112 - Apela-
ção Cível e Reexame Necessário nº 295.657-0, Rel. José Mau-
rício Pinto de Almeida, j. 06/03/2006). A respeito da possibili-
dade de aplicação do art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, em reexame necessário, a Súmula 253, do Superior Tri-
bunal de Justiça, enuncia: “O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”. III -
Em face do exposto, com fundamento nos artigos 475, § 2º e
557, caput, do Código de Processo Civil, não conheço do ree-
xame necessário. IV - Intimem-se. Curitiba, 11 de setembro de
2006. Des. GUILHERME LUIZ GOMES Relator

0009 . Processo/Prot: 0371730-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/164070. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500078431 Declaratória. Agravante: Ln Empre-
endimentos Imobiliários Ltda. Advogado: Marcelo Marco Ber-
toldi, Ana Carolina Almeida Ribeiro, Renata Baglioli. Agrava-
do: M&m Serviços e Comércio de Vidros Ltda. Advogado:
Anassílvia S Antunes Arrechea, Carlyle Popp. Interessado:
Comissária Galvão Sa. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Antenor Demeterco Junior. Despacho:

Vistos, etc... I - Insurge-se a ora Agravante, contra a douta De-
cisão de fls. 68/69 (TJ), dos autos nº 78.431, de Declaratória de
Anulabilidade de Negócio Jurídico, em trâmite perante a 1ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, que deferiu a medida liminar para o fim de anotar na
margem da matrícula do imóvel objeto da lide a existência da
presente demanda. II - Presentes os pressupostos recursais de
admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimen-
to e inexistência de fato impeditivo e extintivo) e extrínsecos
(tempestividade e regularidade formal), conheço do recurso.
III - Após breve análise, constata-se que o MM. Juiz a quo
concedeu o pedido de urgência em questão, na forma de medi-
da liminar, apenas para o fim de que conste anotação na mar-
gem da matrícula do imóvel objeto da lide, a existência da pre-
sente demanda, em razão da existência do requisitos que auto-
rizam a concessão da medida liminar. IV - Inconformada com a
decisão interlocutória, a Agravante ajuizou o presente recurso
sustentando: a) que é terceira de boa-fé; b) que não firmou ne-
gócio com a construtora Galvão, mas sim, com os condôminos
dos apartamentos já vendidos; c) que o contrato firmado entre
estes e a Agravante foram firmados mediante escritura pública;
d) que a Agravada não juntou prova dos fatos alegados (não
juntou o contrato de permuta formulado com a Imobiliária Gal-
vão), não havendo, portanto, a verossimilhança das alegações
e; e) em razão de se tratar de terceira de boa-fé, está sendo
prejudicada em razão da decisão agravada, a qual pode lhe cau-
sar prejuízos, e dificultar a vendo do imóvel em questão. V -
Analisando-se os documentos juntados aos autos e ainda, as
alegações da Agravante, pode-se constatar que a Agravante
demonstrou que a Agravada não produziu provas acerca da prova
inequívoca das alegações, ou do fumus boni iuris, acerca da
negociação realizada com a Galvão. Ora, sustenta a Agravada
que firmou contrato de permuta com a Galvão do apartamento
131, do Edifício Didi Caillet, porém, não juntou provas acerca
da existência deste contrato, uma vez que não há escritura pú-
blica do mesmo, nem sequer um contrato formulado por escri-
to. Isto posto, não há indícios suficientes para conceder à Agra-
vada o direito pretendido, nem sequer determinar a anotação
na margem da matrícula do imóvel, uma vez que não há plausa-
bilidade do direito invocado para a concessão da referida me-
dida liminar. Tal decisão pode causar prejuízos de difícil repa-
ração à Agravante, em razão da dificuldade que pode ser im-
posta à venda do imóvel com a anotação na matrícula do imó-
vel, e ainda demonstrou, a prova inequívoca das suas alega-
ções, ao indicar a falta de provas formuladas pela Agravada na
demanda inicial. VI - Isto posto, concedo o pedido de efeitos
suspensivo pretendido ante o fato da Agravada não ter eviden-
ciado a existência de seu direito em primeira instância. VII -
Comunique-se o Juízo da 1ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, solicitando-lhe
as informações de praxe, em especial sobre a juntada de cópias
e possível reforma da decisão. VIII. Cumpra-se o disposto no
inciso V do art. 527 do CPC. IX - Intimem-se. Curitiba, 04 de
setembro de 2.006. DES. ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR
Relator

0010 . Processo/Prot: 0372445-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/167411. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001042 Revisão
de Contrato. Agravante: Maria Rosa da Silva, Marco Antonio
Pimenta, Marcelo Pimenta, Rivaldo José Marcelino, Lidio Ani-
ceto Ferreira. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Agravado: Az
Imóveis Ltda. Advogado: Luiz Fernando Dietrich. Órgão Jul-
gador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes.
Despacho:

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a deci-
são de fls. 343 a 346-TJ, proferida pelo MM. Juiz de Direito da
1ª Vara Cível do Foro Regional de São José dos Pinhais Co-
marca da Região Metropolitana de Curitiba, na Ação Revisio-
nal de Contrato, autos sob n° 1072/2004, por meio da qual se
deferiu o requerimento de inversão do ônus da prova, sem im-
por à ré a obrigação de produzir a prova e efetuar o pagamento
dos honorários periciais. Os agravantes alegam em síntese, fls.
03 a 13, que: a) a agravada tem a possibilidade de realizar a
prova; b) “a corrente jurisprudencial que entende que, mesmo
com a inversão do ônus da prova, o consumidor deve antecipar
as despesas processuais (qual seja, os honorários periciais) pre-
judica a parte mais fraca da relação jurídica processual (hipos-

suficiente). Requerem a atribuição de efeito suspensivo ao re-
curso e a reforma da decisão recorrida, fl. 13. II - Decido. Pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o processa-
mento do presente recurso. A atribuição de efeito suspensivo
ao recurso exige a demonstração da relevância da fundamenta-
ção e da possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil
reparação - artigo 558, do Código de Processo Civil. A mani-
festação judicial recorrida, fls. 343 a 346-TJ, ao dispor que a
inversão do ônus da prova não obriga a parte contrária a produ-
zir a prova, sofrendo a mesma as conseqüências processuais de
sua não produção, encontra-se, em exame de cognição sumá-
ria, de acordo com a jurisprudência deste Tribunal de Justiça.
Neste sentido, a seguinte decisão: “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AÇÃO ORDINARIA DE REVISÃO CONTRATU-
AL. CONTRATO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VEN-
DA DE IMÓVEL... DEFERIMENTO DO PEDIDO DE INVER-
SÃO DO ÔNUS DA PROVA. PROCEDIMENTO QUE NÃO
SE CONFUNDE COM O DESLOCAMENTO DO ENCARGO
PROBATÓRIO. DECISÃO ESCORREITA. RECURSO DES-
PROVIDO.(...) A inversão do ônus da prova não tem o efeito
de obrigar à parte contraria a arcar com as despesas as prova
requerida pelo consumidor, sofrendo ela, porém, as conseqü-
ências processuais da não-produção.(...) “. (Processo n.º
346.603-3 — rel. Des. Lauri Caetano da Silva- Julgamento: 21/
07/2006). III - Em face do exposto, por ausência dos requisitos
exigidos pelo artigo 558 do Código de Processo Civil, indefiro
o requerimento de atribuição de efeito suspensivo ao presente
recurso. IV - Intime-se a agravada para apresentar resposta, no
prazo de dez dias. V - Solicitem-se informações ao MM. Juiz
da causa. Curitiba, 11 de setembro de 2006. Des. GUILHER-
ME LUIZ GOMES Relator

0011 . Processo/Prot: 0372758-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/167836. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000377 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Universidade Estadual de Londrina. Advogado:
Hamilton Antonio de Melo. Agravado: Fernanda Canadá. Ad-
vogado: Maria José Faustino. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes. Despacho:

Agravante: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Agravada: FERNANDA CANADA Relator: Des. GUILHER-
ME LUIZ GOMES I - Trata-se de agravo de instrumento inter-
posto contra a decisão cuja cópia encontra-se às fls. 51/52-TJ,
proferida em Mandado de Segurança, autos sob n.º 377/2006,
por meio da qual se concedeu a liminar para o fim de assegurar
“... a matrícula da impetrante e seu direito de freqüentar as
aulas, com a inclusão de seu nome na chamada e participando
de todas as atividades acadêmicas.”fl. 52. Alega a agravante,
em síntese, fls. 02 a 19-TJ, que: a) intempestividade da presen-
te ação, de acordo com o artigo 18 da Lei nº 1533/51, fl. 04; b)
carência de ação por ausência de direito líquido e certo, vez
que “... o ato do agente público que não homologou a matrícula
da Agravada é legal, dado que a mesma não estudou integral-
mente em escola pública (em sentido estrito), conforme exigi-
do pela norma específica e devidamente publicizada.” fl. 05.
Aduz ainda que, “o sistema de reserva de vagas se trata de nor-
ma excepcional e, por isso mesmo, não poderiam suas disposi-
ções ser estendidas a situações outras que não as expressamen-
te previstas no corpo da norma.”fl. 08. Requer a atribuição de
efeito suspensivo ao recurso e a reforma da decisão recorrida,
fl. 19-TJ. II - Decido. Presentes os pressupostos de admissibili-
dade, defiro o processamento do presente recurso. A atribuição
de efeito suspensivo ao agravo de instrumento exige a presen-
ça, dentre outros requisitos, do fundado receio de dano irrepa-
rável ou de difícil reparação - artigo 558, do Código de Proces-
so Civil. No caso em exame, a agravante não demonstrou sufi-
cientemente essa possibilidade, que seria decorrente da manu-
tenção da matrícula da agravada no curso de graduação em
Direito, turno matutino. Ademais, consoante ressaltado na de-
cisão recorrida, fl. 52-TJ, “o periculum in mora é evidente já
que a impetrante estará em grave prejuízo deixando de freqüen-
tar as aulas, enquanto não há decisão final do presente proces-
so.”. III - Em face do exposto, por ausência dos requisitos do
artigo 558, do Código de Processo Civil, indefiro o requeri-
mento de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso.
IV - Intime-se a agravada para apresentar resposta no prazo de
dez dias. V - Solicitem-se informações ao MM. Juiz da causa.
VI - Após, vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curiti-
ba, 11 de setembro de 2006. Des. GUILHERME LUIZ GO-
MES Relator

0012 . Processo/Prot: 0372899-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/168322. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400000423 Rescisão de Contrato. Agravante:
Mts Comércio de Automóveis Ltda, Douglas Aparecido Fer-
nandes Tavares. Advogado: Odorico Tomasoni, Roseane Rie-
sel. Agravado: Mac Veículos Ltda. Advogado: Jefferson Luis
Biancolini, Marcell de Oliveira Soares Maia. Agravado: Bro-
valle Distribuidora de Embalagens Ltda. Advogado: Daniele
Albaniz Jungles de Carvalho. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Despacho:
Descrição: Despachos DecisóriosDecidi em separado.

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito sus-
pensivo, da decisão que, nos autos nº 423/04, de feito de resci-
são de contrato verbal de compra e venda c.c. perdas e danos
c.c. pedido de antecipação da tutela, que deferiu a transferên-
cia do veículo em questão para a empresa MTS COMÉRCIO
DE AUTOMÓVEIS LTDA., determinando, todavia, o bloqueio
on line do referido automóvel (v. fl. 335-TJ). Sustentam, em
suma, os agravantes que “não existe qualquer tipo de restrição
ou impedimento para a liberação do veículo HYUNDAI, eis
que o mesmo se encontra totalmente livre e desembaraçado,
sendo que o único bem realmente indisponível é o KIA BES-
TA, que está sob os cuidados da Ré BROVALLE. Não há, por-
tanto, qualquer motivo plausível para o bloqueio on line da
caminhonete HYUNDAI, conforme determinado na r. decisão,
sendo imperativa, portanto, a sua reforma” (fl. 6-TJ). II. Pela
petição de fls. 333/334-TJ, a BROVALLE DISTRIBUIDORA
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DE EMBALAGENS LTDA. manifestou-se perante o juiz de
primeiro grau sobre sua discordância quanto à liberação do
veículo, sob o argumento de que já foram pagos à autora o va-
lor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, por conseguinte, o auto-
móvel Hyundai só deveria ser liberado para comercialização
após a devolução dos valores pagos pela requerida. Diante des-
sas alegações, assim se pronunciou o Magistrado singular: “De-
firo a transferência do veículo ‘Camionete/C. fechada, marca/
modelo Hyundai/H 100 Vanglel, cor branca, ano/modelo 1997/
1998, placa AJW 1161’ para a empresa MTS COMÉRCIO DE
AUTOMÓVEIS LTDA., contudo deverá o referido veículo ser
bloqueado on-line” (fl. 335-TJ). Percebe-se estar ausente de
fundamentação a decisão recorrida, pois não indicou o ilustre
Juiz de Direito, sob quais fundamentos deferiu o bloqueio on
line do veículo, ou tampouco se pronunciou acerca do motivo
pelo qual não preferiu se manifestassem sobre a discordância
os agravantes. Certo é que “o magistrado tem o dever de mani-
festar-se sobre todas as alegações feitas pelas partes, fazendo-
o de maneira clara e apta a produzir entendimento razoável por
todos quanto tomem conhecimento da decisão” (ÉZIO LUIZ
PEREIRA, “DA MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIÁRI-
AS COMO EXIGIBILIDADE CONSTITUCIONAL”, Ed. Ci-
ências Jurídicas, Belo Horizonte, 1998, p. 38). No caso, deve-
ria o Magistrado ter demonstrado as razões pelas quais con-
cluiu pelo bloqueio on line do referido automóvel. A Constitui-
ção Federal, em seu art. 93, IX, estabelece um “meio para asse-
gurar o exame das causas pelo juiz (a fundamentação impõe
necessariamente o exame minucioso dos fatos e do direito),
meio para viabilizar o duplo grau de jurisdição (o recurso e seu
julgamento pressupõem o conhecimento das razões de decidir)
e forma de controle da legalidade e justiça das decisões pelas
partes, advogados, imprensa e opinião pública em geral (sen-
tenciando ou decidindo, o magistrado deve convencer a todos
da justiça dos seus atos)” - (ANTONIO CLÁUDIO DA COSTA
MACHADO, “NORMAS PROCESSUAIS CIVIS INTERPRE-
TADAS”, Ed. Juarez de Oliveira, São Paulo, 201, p. 33). Tem-
se, assim, que o art. 93, IX, da CF é garantidora do Estado
democrático e do devido processo legal, cuja desobediência e/
ou tempero de abrandamento em sua interpretação podem afe-
tar e ferir outros princípios fundamentais do processo recepci-
onados pela nossa Carta Política. Sobreleva notar que, nos
moldes em que foi proferida a decisão recorrida, ninguém pôde
conhecer a análise, ainda que sucinta, da declaração de blo-
queio on line do veículo. A decisão encontra-se carente de qual-
quer motivação, em desconformidade ostensiva com o disposi-
tivo constitucional aludido, que contém princípio de ordem
pública, a partir do qual se salientou no Brasil a função pública
da motivação das decisões judiciais, “cujos destinatários não
são apenas as partes e o juiz competente para julgar eventual
recurso, mas ‘quisquis de populo’, com a finalidade de aferir-
se em concreto a imparcialidade do juiz e a legalidade e justiça
das decisões” (ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA,
ADA PELLEGRINI GRINOVER e CÂNDIDO RANGEL DI-
NAMARCO, in “TEORIA GERAL DO PROCESSO”, 17ª ed.,
SP, Malheiros, 2001, p. 68). É de se interpretar extensivamente
o § 1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, posto que, ao
permitir o legislador se dê, de plano, provimento a recurso,
cuja decisão esteja em manifesta contrariedade com súmulas
dos nossos tribunais superiores, com muito mais razão igual
proceder é de ser admitido na hipótese de esse decisório estar a
contrariar norma constitucional. Quando não pleiteada a decla-
ração de nulidade, com esteio nesse mesmo raciocínio, pode o
juiz a conhecer de ofício, porquanto se está diante de uma nor-
ma de ordem pública. Assim, anula-se, de ofício, a decisão ju-
dicial atacada, para que outra se profira com a devida motiva-
ção. III. Desse modo, e com esteio no § 1º-A do art. 557 do
Código de Processo Civil, DECLARA-SE “EX OFFICIO” A
NULIDADE DA DECISÃO ATACADA, para que, “ex vi” do
art. 93, IX, da Constituição Federal, outra decisão seja proferi-
da, devidamente fundamentada. Intimem-se os agravantes e os
agravados, e, de imediato, comunique-se o eminente juiz da
causa. Curitiba, 12 de setembro de 2006. José Maurício Pinto
de Almeida Relator

0013 . Processo/Prot: 0373068-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170317. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000383 Embargos a Execução.
Agravante: Refer Fundação Rede Ferroviaria de Seguridade
Social. Advogado: Fernando Schiafino Souto, Guido Henrique
Souto. Agravado: Cláudio Mário Cullis. Advogado: Gilmar
Pavesi, Silvana Mendes Helmes. Órgão Julgador: 7ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Despacho:

Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, interposto pela
FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE SO-
CIAL - REFER, contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Ponta Grossa, nos autos nº 383/2006, de
Execução de Título Judicial. O juízo de primeiro recebeu os
embargos à execução (fls. 17 e 18 - TJ), como impugnação de
sentença, nos termos do art. 475-L, inciso V, do Código de Pro-
cesso Civil, sem suspender, contudo, o processo de execução
do título judicial. A agravante objetiva, de imediato, a conces-
são do efeito suspensivo, para sustar o processo de execução,
até o desfecho dos embargos. Ao final, requer o provimento do
presente recurso (fls. 04-verso). Sucintamente exposto, deci-
do. Recebo o recurso, eis que presentes os pressupostos de sua
admissibilidade. Em suas razões de recurso, a agravante pre-
tende o recebimento do presente recurso com a concessão do
efeito suspensivo, a fim de obstar o prosseguimento da fase de
cumprimento da sentença. A despeito dos argumentos apresen-
tados pela agravante, não vislumbro, por ora, fundamento rele-
vante ou iminente receio de dano a justificar a concessão do
efeito pretendido. Em que pesem os argumentos da agravante,
o magistrado a quo entendeu não merecer suspensão os autos
de execução de sentença, dando as razões de seu convencimen-
to. Oportuno transcrever os fundamentos da decisão recorrida
(fls. 27 - TJ): “Em face das novas disposições trazidas pela Lei
nº. 11.232/2005, em vigor a partir de 26 de julho de 2006, e de
aplicação imediata, recebo os presentes embargos como im-
pugnação, nos termos do art. 475-L, do Código de Processo
Civil, deixando, entretanto, de suspender a execução, por au-
sente requisito subjetivo previsto no art. 475-M, do mesmo

codex” Daí, conclui-se que a decisão não é teratológica, tam-
pouco denota uma possível ocorrência de risco de irreversibili-
dade da medida, não estando patente a necessidade urgente da
concessão, de plano, do efeito suspensivo pretendido. Ressal-
te-se, ainda, que se mostra oportuno o estabelecimento do con-
traditório, com a manifestação da parte adversa, para posterior
análise da questão em debate. Diante do exposto, por não esta-
rem presentes os requisitos do art. 558 do Código de Processo
Civil, nego o efeito suspensivo almejado pela agravante, não
suspendendo o processo executivo. Intime-se a parte agravada,
por seu advogado, em conformidade com o art. 527, inciso V,
do Código de Processo Civil, com redação modificada pela Lei
11.187/05, para que, querendo, ofereça resposta ao agravo de
instrumento no prazo legal. Oficie-se o Juízo de origem, infor-
mando-lhe acerca do teor desta decisão e requisitando-lhe in-
formações, que entender oportunas, bem como a respeito do
cumprimento do art. 526 do Código de Processo Civil, pela
agravante. Autorizo o Ilustre Sr. Chefe da Divisão Cível com-
petente a subscrever o ofício. Intimem-se. Curitiba, 18 de se-
tembro de 2006. RUY FRANCISCO THOMAZ DESEMBAR-
GADOR RELATOR

0014 . Processo/Prot: 0373077-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169260. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000180 Repetição de Indébito.
Agravante: Pedro Luiz dos Santos, Maria dos Anjos Soares dos
Santos, Antonio da Luz Rodrigues. Advogado: Marcius Nadal
Matos. Agravado: Paranaprevidencia Serviço Social Autôno-
mo. Advogado: Cassiano Luiz Iurk. Agravado: Estado do Para-
ná. Advogado: Edivaldo Aparecido de Jesus, Sérgio Botto de
Lacerda. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. José
Mauricio Pinto de Almeida. Despacho:

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito sus-
pensivo, contra decisão que, nos autos nº 180/2005, de repeti-
ção de indébito de desconto previdenciário, suspendeu por seis
(6) meses o processo, ao argumento de ser necessária a espera
do resultado do julgamento da ADIN 2.189-3 na Corte Supre-
ma, que versa sobre eventual supressão da eficácia dos disposi-
tivos da Lei Estadual n. 12.398/98, calcando o magistrado sua
decisão no art. 265, IV, “a”, do Código de Processo Civil, em
acatamento a parecer do Ministério Público. Alegam os agra-
vantes, em síntese, que: a)-inexiste incompatibilidade de se
processar simultaneamente o controle de constitucionalidade
difuso incidental (o caso dos autos do processo-tronco) e o con-
trole concentrado via ADIN; b)-é contrário ao princípio consti-
tucional do juiz natural e do acesso à justiça suspender-se um
processo porque pende uma ADIN; c)-o juiz da causa tem com-
petência constitucional para dirimir essa controvérsia, e a parte
contrária poderá interpor o recurso extraordinário pertinente -
dentro do controle difuso. Justificam o pedido de efeito sus-
pensivo com a necessidade de ver o processo em andamento,
pois a forma retida de nada lhes adiantaria, pois se discute exa-
tamente a suspensão da prestação jurisdicional - daí o agravo
retido não atingir seu escopo, que é o de permitir normal trami-
tação ao feito. II. O pleito de efeito suspensivo ativo (tutela
recursal antecipada) é de ser deferido. O só fato de existir dis-
cussão, por ADIN perante o STF, acerca da constitucionalida-
de da contribuição dos inativos não impede a sua discussão no
caso em concreto. Cuidando-se de concessão de medida limi-
nar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN, não há
que se falar em suspensão de processo que envolva a mesma
matéria, por dois principais motivos: a)-ausência de previsão
legal, uma vez que a Lei 9.868/99, em seu artigo 21, prevê ser
possível a suspensão de processo em sede de Ação Direta de
Constitucionalidade e não de Ação Direta de Inconstitucionali-
dade; b)-não caracterização da dependência de que trata o art.
265, inciso IV, alínea “a”, do Código de Processo Civil, visto
que a matéria em questão está relacionada com o controle de
constitucionalidade, acerca do qual o sistema constitucional
brasileiro adota duas formas, o difuso e o concentrado, os quais
não são excludentes. Recente decisão da 7ª Câmara Cível desta
Corte na mesma linha: “APELAÇÃO CÍVEL - CONTRIBUI-
ÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE PENSIONISTA DE SERVIDOR
PÚBLICO ESTADUAL - LEI ESTADUAL 12.398/98 - NE-
CESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS REGRAS CONSTI-
TUCIONAIS INSTITUÍDAS PELAS EMENDAS CONSTITU-
CIONAIS N.ºS 20/98 E 41/03 - PRELIMINAR DE SUSPEN-
SÃO DO PROCESSO ATÉ JULGAMENTO DA ADIN 2189-3
- PREJUDICIAL AFASTADA - JUROS DE MORA DE 1% AO
MÊS, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 406 DO CÓDIGO CI-
VIL E 161, § 1º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL -
INCIDÊNCIA A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO -
APLICAÇÃO DO ARTIGO 167, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - PRECEDENTES DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. O fato de haver dis-
cussão perante o Supremo Tribunal Federal a respeito da cons-
titucionalidade da Lei Estadual n.º 12.398/98, não autoriza a
suspensão do processo em que se discute a inconstitucionalida-
de da cobrança de contribuição previdenciária de servidor pú-
blico inativo. 2. O artigo 195, II, da Constituição da República,
aplicável aos servidores públicos, nos termos do artigo 40, §
12, da Carta Magna, veda a incidência da contribuição previ-
denciária sobre aposentadorias e pensões. 3. Após o advento da
Emenda Constitucional n.º 41/03, somente pode ser cobrada
contribuição previdenciária de servidores públicos inativos e
pensionistas que percebam valor superior a R$ 2.400,00, atua-
lizados pelos índices aplicados aos benefícios da Previdência
Social. 4. Tratando-se de restituição de contribuições previden-
ciárias não se aplica o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97,
incidindo os juros legais de 1% ao mês, nos termos dos artigos
406 do Código Civil e 161, § 1º, do Código Tributário Nacio-
nal. 5. Os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado
da decisão, consoante dispõe o artigo 167, parágrafo único, do
Código Tributário Nacional. 6. Apelações parcialmente provi-
das” - (Rel. Des. Guilherme Luiz Gomes, j. 08.08.06). III. De
imediato, comunique-se o juiz da causa, para que dê normal
andamento ao processo-tronco, solicitando-se-lhe informações
a serem prestadas em dez (10) dias. Intimem-se os agravados
para, no prazo de lei, apresentar suas respostas. Cientifiquem-
se os agravantes. Curitiba, 11 de setembro de 2006. José Mau-
rício Pinto de Almeida Relator

0015 . Processo/Prot: 0373289-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170514. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000011 Carta de Sentença. Agravante: Luiz
Celso Dalprá. Advogado: Luiz Celso Dalpra. Agravado: Anto-
nio Dias dos Santos, Rio Norte Sul Administração e Fiscaliza-
ção Ltda. Advogado: Edgard Katzwinkel Junior. Agravado:
Hirideu Cipriano Pires. Advogado: Marcia Regina dos Santos.
Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Guilherme Luiz
Gomes. Despacho:

Agravante: LUIZ CELSO DALPRÁ Agravados: ANTONIO
DIAS DOS SANTOS, RIO NORTE SUL FISCALIZAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES LTDA E HIRIDEU CIPRIANO JUNIOR
Relator: Des. GUILHERME LUIZ GOMES I - Trata-se de agra-
vo de instrumento interposto contra a decisão cuja cópia en-
contra-se à fl. 180-TJ, proferida pelo MM. Juiz de Direito da
17ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba, nos autos de Carta de Sentença sob n° 11/
2006, nos seguintes termos: “I - Não há o que reconsiderar.
Entendo que cabe ao causídico executar o contrato firmado com
seu ex-cliente para receber o que alega lhe ser devido ou mes-
mo executar a sentença na parte dos ônus sucumbenciais. II -
Não recebo a petição de fls. 1251/1257 como recurso de agra-
vo retido eis que o requerente não é parte nos autos. III - Inti-
mem-se.”. Alega o agravante, em síntese, que “...é titular dos
honorários sucumbenciais (art. 22 par.º4 e artigo 24 e par. 4º da
Lei 8906/94 e artigo 14 do Código de Ética e Disciplina e arti-
go 5º e 7º da resolução 16/95 do Conselho da Oab Pr), e os
agravados estão na iminência de realizarem acordo extra-au-
tos, sem a participação do agravante, e assim ocorrendo, está
consumada a extinção da execução e o prejuízo irreparável ao
patrimônio do advogado agravante o qual atuou por mais de 10
(dez) anos na defesa dos direitos do agravado Hirideu Cipriano
Pires cuja procuração só foi revogada após ter conseguido o
benefício patrimonial e econômico constante da decisão do TJ
PR, que em fase de execução no presente feito, a conta exe-
qüenda soma importe superior a seis milhões de reais e os ho-
norários sucumbenciais fixados pelo TJ PR soma o importe de
R$ 1.066.823,80.”, fls. 7/8. Afirma, ainda, que “o ‘periculum
in mora’ e o ‘fumus boni jures’, estão comprovados, pois o
afastamento do ingresso do advogado Luiz Celso dos autos da
execução da sentença, o qual visa a reserva dos valores e direi-
tos que lhe cabem como verba sucumbencial devida pelos exe-
cutados/agravados, com fundamento no artigo 22 parágrafo 4º
da Lei 8906/94, e a iminência do acordo extra-autos entre aque-
las partes sem a participação do agravante, demonstrado está o
receio da consumação da lesão e dos danos irreparáveis, com
violação também do disposto nos artigos acima descritos e do
entendimento do STJ.”, fls. 08/09. Requer atribuição de efeito
suspensivo ao recurso e a reforma da decisão recorrida, fls. 18.
II - Decido. Da análise da decisão recorrida, fl. 180-TJ, depre-
ende-se que foi proferida em exame de pedido de reconsidera-
ção de anterior decisão. Destarte, a manifestação judicial que
eventualmente causou ao agravante prejuízo não foi a relativa
ao presente recurso, mas a decisão que motivou o pedido de
reconsideração, objeto da petição de fls. 1251 a 1257. Tanto é
assim, que da primeira decisão - não reconsiderada pela deci-
são objeto do presente recurso - o agravante peticionou, fls.
1251 a 1257, requerendo justamente sua reconsideração ou o
recebimento da petição como agravo retido, pretensões não
acolhidas pela decisão recorrida. É assente na doutrina, como
na jurisprudência, que as reconsiderações do mesmo pedido
não ensejam reabertura de novo prazo recursal. Assim, o agra-
vo deveria ter sido interposto contra a primeira decisão, que,
aliás, sequer foi juntada ao presente instrumento, e não contra
a decisão que a manteve, fl. 180. Por estas razões, conclui-se
que o presente agravo de instrumento é manifestamente inad-
missível, podendo ser-lhe negado seguimento, consoante esta-
belece o art. 557, do Código de Processo Civil. III - Em face do
exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de
Processo Civil, por manifestamente inadmissível, nego segui-
mento ao presente recurso. Curitiba, 15 de setembro de 2006.
Des. GUILHERME LUIZ GOMES Relator

0016 . Processo/Prot: 0373460-5 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2006/173663. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: João Batista
de Paula. Advogado: Marcos Aurélio Rodrigues da Costa, João
Alves da Cruz. Impetrado: Secretário de Estado da Administra-
ção e da Previdência. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível em
Composição Integral. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes.
Despacho:

I - O requerimento de concessão de liminar será analisado após
prestadas as informações pela autoridade apontada como coa-
tora. II - Notifique-se a autoridade apontada como coatora, para
que preste informações no prazo de 10 (dez) dias - artigo 7º,
inciso I, da Lei 1.533/51. III - Intimem-se. Curitiba, 11 de se-
tembro de 2006. Des. GUILHERME LUIZ GOMES Relator

0017 . Processo/Prot: 0373552-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172709. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500001334 Indenização. Agravante: Sociedade
Educacional Herrero Ltda. Advogado: Nelson Olivas, Marcelo
Stival. Agravado: Patricia Augustin. Advogado: Cirte Sotero da
Silva Dupont, Carlos Dupont. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra despacho
proferido pelo Juízo da 2ª Vara Cível do Foro Central da Co-
marca da Região Metropolitana de Curitiba, o qual determinou
o desentranhamento de documentos, juntados pela agravante
após a apresentação da contestação (fls. 174 - TJ). A agravante
alega que a manutenção do despacho causará prejuízo ao seu
direito de defesa, tendo em vista o fato de que por ocasião do
despacho saneador foi dada a oportunidade de produção de pro-
va, inclusive documental, e por esta razão os documentos apre-

sentados não causariam prejuízo às partes nem tumulto proces-
sual. Alega, ainda, pela possibilidade de juntada de documen-
tos durante a instrução da causa, mesmo que não se trate de
documento considerado novo, sendo a decisão ofensiva ao dis-
posto no artigo 398 do Código de Processo Civil e artigo 5º,
LV, da Constituição Federal. Por fim, requereu o processamen-
to do agravo e o julgamento pela procedência do mesmo para
reformar integralmente o despacho recorrido permanecendo nos
autos os documentos desentranhados (fls. 10 - TJ). Regular-
mente processados foram os autos distribuídos a esta Sétima
Câmara Cível. Sucintamente exposto, decido. Recebo o recur-
so, eis que presentes os pressupostos de sua admissibilidade. A
despeito dos argumentos apresentados pelos agravantes, não
vislumbro, por ora, fundamento relevante ou iminente receio
de gravame à agravante, a fim de justificar a concessão da tute-
la pretendida. Depreende-se que a magistrada de primeira ins-
tância entendeu incabível a apresentação de documentos, pos-
teriormente à apresentação de contestação, sendo sua decisão
fundamentada nos seguintes termos: “1. haja vista se tratar de
documento já existente à época da propositura da ação 2. Con-
soante disposição contida no art. 396 do CPC, compete à parte
instruir a contestação com os documentos indispensáveis à de-
fesa, sob pena de preclusão do direito de produção da prova. 3.
No caso dos autos, os documentos apresentados pela ré (fls.
107/157), não se tratam de documentos novos, não havendo
comprovação de que houve justo impedimento para apresenta-
ção juntamente com a contestação. (...)” (fls. 174 - TJ). Daí
depreende-se que a decisão está bem alicerçada e a mesma não
é teratológica, tampouco denota uma possível ocorrência de
risco de irreversibilidade da medida, não estando patente a ne-
cessidade urgente da concessão, de plano, do efeito ativo, al-
mejado pela agravante. Desta forma, adoto de momento as ra-
zões da decisão agravada, para o fim de não conceder o efeito
suspensivo ativo pretendido pela agravante. Ressalte-se que se
mostra oportuno o estabelecimento do contraditório, com a
manifestação da parte adversa, para posterior análise da ques-
tão em debate. Diante do exposto, nego o efeito ativo pleiteado
pela agravante, não concedendo a tutela antecipada, manten-
do-se o despacho recorrido, conforme proferido pelo Juízo a
quo, até o julgamento do presente recurso. Intime-se a parte
agravada, por seu advogado, em conformidade com o art. 527,
inciso V, do Código de Processo Civil, com redação modifica-
da pela Lei 11.187/05, para que, querendo, ofereça resposta ao
agravo de instrumento no prazo legal. Oficie-se ao Juízo de
origem, informando-lhe acerca do teor desta decisão e requisi-
tando-lhe informações, que entender oportunas, bem como a
respeito do cumprimento do art. 526 do Código de Processo
Civil, pelos agravantes. Autorizo o Ilustre Sr. Chefe da Divisão
Cível competente a subscrever o ofício. Intimem-se. Curitiba,
18 de setembro de 2006. RUY FRANCISCO THOMAZ DE-
SEMBARGADOR RELATOR 4 Agravo de Instrumento nº
0373552-8

0018 . Processo/Prot: 0373660-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171330. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000713 Ação Monitória. Agra-
vante: Alex Gonçalves. Advogado: Wilian Zendrini Buzingna-
ni, Thiago Caversan Antunes. Agravado: L M N Comércio e
Locação de Microcomputadores Ltda Me. Órgão Julgador: 7ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antenor Demeterco Junior. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc... I. Insurgiu-se o ora Agravante contra a douta De-
cisão de fls. 10, dos autos nº 713/2006, de Ação Monitória, em
trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina, que indefe-
riu o pedido de justiça gratuita formulado pelo Agravante. II.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrín-
secos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato
impeditivo e extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regula-
ridade formal), conheço do recurso. III. Após breve análise,
constata-se a que a d. Decisão de 1º Grau indeferiu o pedido do
Agravante em razão de entender que não fazem jus aos benefí-
cios previstos na Lei 1.060/50 as partes que não se fazem valer
dos serviços disponibilizados pela Defensoria Pública, bem
como em razão da profissão exercida pelo mesmo. IV. Median-
te análise sumária, percebe-se que o Agravante é Empresário, e
está cobrando um cheque que lhe é devido por uma empresa.
Ora, o simples fato do Agravante ser empresário não indica que
o mesmo é pessoa que possui grandes rendas, até mesmo por-
que há uma grande dificuldade de obtenção de boas rendas com
empreendimentos particulares no país, e quando há, costuma
haver demora para que sejam obtidos lucros. Ainda, deve-se
ressaltar que o simples fato da parte estar assistida por advoga-
do que não está vinculado à Defensoria Pública não pode ser
considerado um óbice à concessão dos benefícios previstos pela
Lei 1.060/50, primeiro porque a Lei não prevê nenhum requisi-
to deste gênero, e segundo porque, tal fato, por si só não de-
monstra que o Agravante tem condições de pagar custas pro-
cessuais e honorários advocatícios sem prejuízo do sustento
próprio, ou de sua família. Ainda deve-se ressaltar que é co-
mum advogados fazerem preços equivalentes às condições eco-
nômico-financeiras das partes também, fixando, muitas vezes
os honorários em valores irrisórios para poder formar uma cli-
entela, ou ainda, ajuizando demandas pretendendo receber va-
lores dos honorários advocatícios fixados na sentença. Portan-
to, conclui-se que o fundamento utilizado pelo Juiz a quo é
frágil, e não está em consonância com o disposto no art. 4, §1º,
da Lei 1.060/50. Ainda deve-se ressaltar que é matéria pacífica
no Tribunal que basta a simples afirmação de insuficiência de
recursos, que o pedido pode ser concedido, conforme disposi-
ção prevista no art. 4º, da Lei: “ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA -
PARA SUA CONCESSÃO NA MELHOR INTERPRETAÇÃO
DO PRECEITUADO NO ART. 4º DA LEI Nº 1.060/50, BAS-
TA A SIMPLES AFIRMAÇÃO, NA PETIÇÃO, DE QUE A
PARTE NÃO TEM CONDIÇÕES DE PAGAR AS CUSTAS
PROCESSUAIS E OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Não
é necessário que a parte comprove, através de documentos, a
ausência de recursos. Agravo de instrumento provido para o
fim de conceder os benefícios da Assistência Judiciária ao Agra-
vante”. (TAPR - AI - 138515900 - Paranavaí - 5ª CC - Relator
Juiz Sigurd Roberto Bengtsson - DJPR 31.03.2000). AGRAVO
DE INSTRUMENTO - BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JU-
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DICIÁRIA GRATUITA A TEOR DO ARTIGO 4º DA LEI 1.060/
50 - ALEGAÇÃO DO AGRAVANTE DE NÃO POSSUIR
MEIOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS PARA ARCAR
COM AS CUSTAS SEM PREJUDICAR SEU SUSTENTO -
BASTA A SIMPLES DECLARAÇÃO PARA O BENEFÍCIO -
DECISÃO DE INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO REVO-
GADA - RECURSO PROVIDO. (TJPR - AI - 317.585-5 - 7ª
CC - Relator Des Antenor Demeterco Junior - Publ. 24/02/2006
- DJ 7067). V. Isto posto, considerando que a decisão recorrida
está em manifesto confronto com jurisprudência dominante no
Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, dou provimento
ao recurso, com fulcro no art. 557, §1ºA, do CPC. VI. Após a
publicação desta decisão, sem a interposição de recurso, co-
munique-se o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina.
VII. Intimem-se. VIII. Defiro o pedido de justiça gratuita for-
mulado para fins de trâmite do recurso e dispensa do pagamen-
to preparo. Curitiba, 13 de setembro de 2.006. Des. Antenor
Demeterco Júnior Relator

0019 . Processo/Prot: 0373665-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170155. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000946 Revisão
de Contrato. Agravante: Altevir Ferraz. Advogado: Mariano
Antonio Cabello Cipolla. Agravado: Tsuyoshi Kuramochi, Sa-
dako Kuramichi. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antenor Demeterco Junior. Despacho:

Vistos, etc... I - Insurge-se o ora Agravante, contra a douta
Decisão de fls. 47, dos autos nº 946/2006, de Ação de Revisão
Contratual, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro Regio-
nal de São José dos Pinhais da Comarca da Região Metropoli-
tana de Curitiba, que negou o pedido de justiça gratuita formu-
lado. II - Presentes os pressupostos recursais de admissibilida-
de intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistên-
cia de fato impeditivo e extintivo) e extrínsecos (tempestivida-
de e regularidade formal), conheço do recurso. III - Após breve
análise, constata-se que o MM. Juiz a quo negou o pedido de
tutela antecipada sustentando que não há insuficiência de re-
cursos por parte do Agravante, uma vez que este adquiriu um
terreno em um balneário destinado a lazer com parcelas de va-
lor de mais de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais). IV - A decisão
atacada está correta e merece ser mantida. Observando-se o
contrato juntado aos autos (fls 36/37) que trata-se da discussão
da dívida de um imóvel do valor de R$ 100.000,00 (cem mil
Reais), em que o Agravante comprometeu-se a pagar parcelas
de R$ 5.000,00 mensais. Ora, é evidente que uma pessoa capaz
de adquirir um imóvel no valor em questão, considerando ain-
da, o valor das parcelas firmadas, não recebe pouco, e por isto
não está o mesmo sujeito a receber os benefícios da assistência
judiciária, que foi criada para beneficiar as pessoas com baixa
renda, e com reais dificuldades econômicas. Portanto, observa-
se que o Agravante, por razões óbvias é detentor de poder aqui-
sitivo suficiente para arcar com as despesas processuais, de tal
forma que o mesmo está agindo de má-fé, declarando-se como
incapaz de arcar com as referidas custas. V - Desta forma, en-
tendo estar correta a decisão de primeiro grau, pelo que nego o
pedido de tutela antecipada à decisão ora atacada. VI - Comu-
nique-se o Juízo da 2ª Vara Cível do Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
solicitando-lhe as informações de praxe, em especial sobre a
juntada de cópias e possível reforma da decisão. VII. Cumpra-
se o disposto no inciso V do art. 527 do CPC. VIII. Intimem-se.
Curitiba, 11 de setembro de 2.006. DES. ANTENOR DEME-
TERCO JÚNIOR Relator

0020 . Processo/Prot: 0373668-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170272. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001474 Revisão
de Contrato. Agravante: Rosangela Lazaroto Zimermann Huy.
Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Agravado: Oca Engenharia
e Empreendimentos Ltda. Advogado: Carlos Joaquim de Oli-
veira Franco, Ronald Roesner Junior. Órgão Julgador: 7ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes. Despacho:

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a deci-
são cuja cópia encontra-se às fls. 300 a 301-TJ, proferida pelo
MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de São
José dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba, na ação de revisional de contrato, autos sob n° 1474/2004,
por meio da qual se revogou o item “8” da decisão cuja cópia
encontra-se à fl. 241, em relação à determinação de pagamento
dos honorários periciais pela agravada. Alega a agravante, em
síntese, que: a) “a inversão do ônus da prova é uma decisão que
se faz necessária, na medida em que a Agravada é quem detém
a possibilidade de realizar a prova.”fl.06; b) “com a inversão
do ônus da prova, inverte-se, também, o ônus do pagamento
antecipado das despesas processuais (vale dizer, dos honorári-
os periciais);” fl. 09. Requer a atribuição de efeito suspensivo
ao recurso e a revogação da decisão recorrida, fl. 10. II - Deci-
do. Presentes os pressupostos de admissibilidade, defiro o pro-
cessamento do presente recurso. A atribuição de efeito suspen-
sivo ao recurso exige a demonstração da relevância da funda-
mentação e da possibilidade de ocorrência de lesão grave e de
difícil reparação - artigo 558, do Código de Processo Civil. A
manifestação judicial recorrida, cópia às fls. 300/301-TJ, ao
entender que a inversão do ônus da prova não obriga a parte
contrária a efetuar o depósito dos honorários periciais, arcan-
do, no entanto, com as conseqüências da não realização da pro-
va, fl. 300-TJ, encontra-se, em exame de cognição sumária, de
acordo com a jurisprudência deste Tribunal de Justiça. Neste
sentido, a seguinte decisão: “AGRAVO. DECISÃO DO RE-
LATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO A AGRAVO DE INS-
TRUMENTO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ART. 6º, VIII, DO CÓDI-
GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REGRA DE JULGA-
MENTO QUE NÃO SE CONFUNDE COM O DESLOCA-
MENTO DO ENCARGO PROBATÓRIO, NEM TEM O CON-
DÃO DE CARREAR À PRESTADORA DE SERVIÇO CON-
TRATANTE O CUSTEIO DA PROVA PERICIAL. RECURSO

DESPROVIDO. 1. A inversão do ônus da prova prevista na
legislação consumeirista trata-se de regra de julgamento, não
se confundindo com o deslocamento do encargo probatório.
Daí não se segue que a prestadora de serviços contratante este-
ja obrigada a provar que não são abusivas as cláusulas contra-
tuais discutidas; efetivamente não está, mas, uma vez operada
a inversão, se não o fizer, presumir-se-ão verdadeiros os fatos
afirmados pelos consumidores contratados, o que resultará no
desfecho da lide desfavoravelmente aos seus interesses. 2. Daí
porque, “a inversão do ônus da prova não tem o efeito de obri-
gar a parte contrária a arcar com as custas da prova requerida
pelo consumidor. No entanto, sofre as conseqüências proces-
suais de sua não produção” (Enunciado n. 34 do extinto TAPR)”.
(Processo n.º 359.440-1 — rel. Des. Lauri Caetano da Silva-
Julgamento: 26/07/2006). III - Em face do exposto, por ausên-
cia dos requisitos exigidos pelo artigo 558 do Código de Pro-
cesso Civil, indefiro o requerimento de atribuição de efeito
suspensivo ao presente recurso. IV - Intime-se a agravada para
apresentar resposta, no prazo de dez dias. V - Solicitem-se in-
formações ao MM. Juiz da causa, em especial a respeito do
cumprimento do art. 526, do Código de Processo Civil, a serem
prestadas em dez dias. Curitiba, 13 de setembro de 2006 Des.
GUILHERME LUIZ GOMES Relator

0021 . Processo/Prot: 0373860-5 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2006/175048. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 3546521 Agravo de Instrumento. Im-
petrante: Agroflorestal Justus Sa. Advogado: Luiz Renato Cos-
ta Amorim. Impetrado: Desembargador Guimarães da Costa -
18ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Litis Passivo: Luiz Augusto Justus Soares. Órgão Julgador: 7ª
Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des. Luiz Sér-
gio Neiva de L Vieira. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari
Helena Kessler. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

1. Agroflorestal Justus S/A impetra o presente mandamus, com
pedido liminar, requerendo a concessão da segurança para que
se reforme o ato da autoridade indicada como coatora, que in-
deferiu o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso
de agravo de instrumento n.º 354.652-1 (fls. 214/216), tirado
dos autos de Medida Cautelar de Arresto n.º 316/2006, em que
foi deferida a cautela, liminarmente, pelo julgador singular (fls.
273). Ao final, requer a confirmação da liminar, para que se
reconheça o direito líquido e certo da impetrante, de usar, go-
zar e dispor de suas propriedades, que foram indevidamente
arrestadas pelo Juízo de primeiro grau. Narra que o litisconsor-
te passivo ajuizou demanda de dissolução de sociedade (autos
n.º 526/2004), em face da impetrante e demais sócios; que, em
data de 20/02/2006, firmou-se um “pré-acordo” (fls. 571/572),
com o qual os sócios não anuíram; que foi argüida a nulidade
do “pré-acordo”, tendo em vista que o representante da impe-
trante foi induzido a erro, dadas as suas condições de senilida-
de e deficiência auditiva (fls. 580/583); que esse pedido foi
indeferido (fls. 599/601) e não foi reconsiderado (fls. 712); que
o litisconsorte passivo ocupou as propriedades e passou a ex-
trair e comercializar madeira; que, em seguida, a impetrante
obteve a reintegração na posse dos imóveis (autos 160/2006 -
fls. 614); que, para garantir a execução do acordo, o litiscon-
sorte passivo ajuizou medida cautelar de arresto, que foi defe-
rida liminarmente (fls. 273); que, dessa decisão, interpôs o agra-
vo de instrumento n.º 354.652-1, com pedido de efeito suspen-
sivo (fls. 34/49); e que esse efeito foi indeferido pelo eminente
Des. José Joaquim Guimarães da Costa, pela decisão de fls.
214/216. Sustenta que a liminar de arresto abrangeu a totalida-
de do patrimônio da requerida, em evidente excesso de constri-
ção, ante o valor constante do título que deu ensejo à medida;
que o acordo que ora se executa apresenta o valor de R$
3.000.000,00 (três milhões de reais), ao passo que o patrimô-
nio arrestado, representado por todo o Complexo Florestal uti-
lizado para o desenvolvimento das atividades da impetrante,
está avaliado em R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais);
que já houve, inclusive, nomeação de bens à penhora, não apre-
ciada, ainda, pelo julgador singular; que o indeferimento do
efeito suspensivo, em tais circunstâncias, viola o direito líqui-
do e certo da impetrante de exercer seu direito de propriedade;
e que há perigo de dano irreparável, na medida em que o Com-
plexo Florestal arrestado garante a matéria prima para o funci-
onamento da indústria de transformação de madeira, gerando
inúmeros empregos na região, e a manutenção da liminar tem
impedido a continuidade das atividades da impetrante, que não
pode mais suportar os encargos sociais, salários e dívidas, o
que a está levando à falência. É, em síntese, o Relatório. 2. No
que toca ao cabimento do mandado de segurança em face de
decisão judicial, é pacífico o entendimento que o admite como
uma excepcionalidade, em hipóteses verdadeiramente teratoló-
gicas, ou seja, quando a decisão impugnada, além de não con-
tar com recurso cabível, apresenta evidente vício insanável, que
tenha o condão de causar risco de dano irreparável à parte im-
petrante. Ora, sobretudo com relação a decisões de segundo
grau irrecorríveis, como é o caso da decisão relativa aos efeitos
em que é recebido o recurso de agravo de instrumento, é im-
prescindível o tratamento do mandado de segurança como ex-
cepcionalidade do sistema, visto que não se pode criar um su-
cedâneo de recurso, nas hipóteses em que o legislador, eviden-
temente, não quis que existisse recurso. Sobre isso: “MANDA-
DO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL JÁ ATACA-
DO PELO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, O
QUAL FOI NEGADO SEGUIMENTO FACE SUA INTEM-
PESTIDADE - DECISÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO -
DECISÃO SINGULAR QUE NÃO SE MOSTRA TERATO-
LÓGICA, ILEGAL OU COM PERSPECTIVA DE IMINENTE
DANO IRREPARÁVEL - INTELIGÊNCIA DO ART. 5, II DA
LEI N 1533/51 E DAS SÚMULAS 267 E 268 DO STF. OR-
DEM DENEGADA. O mandado de segurança, de regra, só tem
cabimento, mesmo quando interposto recurso, em casos excep-
cionais e especialíssimos. Há, para isso, de estar atacando de-
cisão teratológica, de fragrante ilegalidade, ou de haver pers-
pectiva de irreparabilidade do dano. (...)” (grifo nosso). (Extin-
to TAPR - Acórdão n.º 1.051, do Quarto Grupo de Câmaras
Cíveis. Mandado de Segurança n.º 178.038-9. Relatora: Juíza

Anny Mary Kuss. Julg. 15/03/2002). “MANDADO DE SEGU-
RANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. INOCORRÊNCIA DE
ILEGALIDADE, ABUSO DE PODER OU SITUAÇÃO TE-
RATOLÓGICA. SEGURANÇA NÃO CONHECIDA. Nos ter-
mos do art. 5º, II, da Lei 1.533/31, e da Súmula 267 do STF,
não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de
recurso ou correição.” (grifo nosso). (Extinto TAPR - Acórdão
n.º 47, da Quarta Câmara Integral. Mandado de Segurança n.º
176.269-6. Relator: Juiz Valter Ressel. Julg.: 22/08/2003). No
caso, não se pode considerar como teratológica a respeitável
decisão de fls. 214/216, na medida em que apreciou de forma
isenta a situação em deslinde, decidindo de forma clara e sem
vícios ou ilegalidades passíveis de reforma por meio de manda-
do de segurança. A manutenção da decisão agravada, proviso-
riamente, até o julgamento final do recurso de agravo de instru-
mento, parece acertada e isenta de ilegalidades, eis que man-
tém, por ora, a decisão de fls. 273, muito bem fundamentada
pelo eminente julgador singular, que apreciou e fundamentou
adequadamente todos os requisitos legais exigidos para a con-
cessão liminar da medida cautelar de arresto. Com efeito, sem
se aprofundar na análise dos requisitos, que devem ser objeto
de análise no mérito do agravo de instrumento, nota-se a pre-
sença do requisito da prova literal da dívida líquida e certa,
consubstanciada no acordo ou “pré-acordo” de fls. 571/572,
uma vez que, ainda que o representante da impetrante não ti-
vesse legitimidade para transferir a propriedade dos imóveis
dados em pagamento, houve transação válida, pelo menos, quan-
to ao valor devido ao sócio retirante, dado que o art. 17, I, do
Estatuto Social da empresa (fls. 588), confere poderes para tran-
sigir, a qualquer Diretor, mesmo que isoladamente. Quanto ao
outro requisito para o deferimento do arresto, também sem maior
aprofundamento, pode-se extrair dos autos, como o fez o julga-
dor monocrático, que a impetrante apresenta manifesta inten-
ção em não cumprir a obrigação acordada, e continua a retirar
e alienar a floresta existente sobre os imóveis. Ora, é a floresta
explorável, existente nas áreas de terras arrestadas, que agrega
valor a tais áreas, de modo que a cautela se faz necessária,
justamente para preservar esse valor, tendo em vista uma futura
execução, já evidenciada pela prova literal da dívida líquida e
certa. Por tais razões, conclui-se que não há a relevância da
fundamentação (fumus boni iuris), necessária para a atribuição
de efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumento, se-
gundo o disposto no CPC, art. 558, caput. Da mesma forma,
não se vislumbra o risco de dano irreparável, na medida em que
os imóveis arrestados, ao contrário do que alega a impetrante,
não constituem a totalidade do seu patrimônio, o que talvez
tenha resultado da equivocada interpretação da decisão agra-
vada, de fls. 273. Ocorre que a decisão agravada, que deferiu
liminarmente a medida cautelar de arresto, remeteu-se aos imó-
veis indicados no pedido, às fls. 14 dos autos da medida caute-
lar (fls. 235 dos autos de mandado de segurança). Do pedido,
constou que a constrição deveria recair sobre os imóveis de
matrícula n.º 2.2261, 2.989, 4.751, 4.752 e 11.089, do Registro
Imobiliário de Irati, totalizando, segundo as matrículas anexa-
das, 43.139.475m², 4.313,95ha ou 1.782,62 alqueires paulis-
tas2. No entanto, a impetrante sustenta que é proprietária de
2.060,65 alqueires paulistas (fls. 22), o que pode ser confirma-
do pelos próprios documentos juntados aos autos, que demons-
tram a existência de, pelo menos mais cinco imóveis (fls. 691),
além daqueles indicados para o arresto. Portanto, a medida não
está a inibir a totalidade do patrimônio da impetrante/agravan-
te e nem parece ser excessiva, frente ao valor do título, na me-
dida em que abrange uma área menor do que a dos próprios
imóveis oferecidos no acordo de fls. 571/572, cuja área totali-
zava 45.256.800m², 4.525,68ha ou 1.870,11 alqueires paulis-
tas. Uma vez que não se verifica a situação especial e excepci-
onal de cabimento do mandado de segurança em face de deci-
são judicial irrecorrível, de segundo grau, impõe-se o indeferi-
mento da petição inicial, com base no disposto pela Lei n.º
1.533/51, art. 8º, c/c Código de Processo Civil, artigos 267, I e
VI; 295, I, e parágrafo único, III, eis que o presente pedido,
quando veiculado por mandado de segurança, afigura-se juridi-
camente impossível. 3. Diante do exposto, com fundamento no
artigo 8º, da Lei n.º 1.533/51; nos artigos 267, I e VI c/c 295, I
e parágrafo único, III, do Código de Processo Civil; e nos arti-
gos 140, XII c/c 242, ‘a’, do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, indefiro a petição inicial, ante a
manifesta impossibilidade jurídica do pedido. 4. Intimem-se.
Curitiba, 13 de setembro de 2006. DILMARI HELENA KESS-
LER Juíza Convocada Relatora

0022 . Processo/Prot: 0373890-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172987. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação
Originária: 199700000698 Execução de Título Judicial. Agra-
vante: Anderson Fumagalli, Simone Slaviero Fumagalli. Advo-
gado: Sandro Wilson Pereira dos Santos, Fernando de Miranda
Granzoti, José Dias de Souza Júnior. Agravado: Dorival Jorge
Ghiggi, Metilde Terezinha Parisotto Ghissi. Advogado: Anto-
nio Carlos Efing, Fernando Rocha Filho, Gláucia Vieira Ma-
rins de Souza. Interessado: Cti - Centro Técnico de Incorpora-
ções Imobiliárias Ltda. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ruy Francisco Thomaz. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra despacho
(fls. 26 - TJ), proferido pelo Juízo da 8ª Vara Cível do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, o
qual deferiu os requerimentos dos agravados, constantes da
petição de fls. 430 e 432 dos autos (fls. 300 e 302 - TJ). Os
agravantes alegam que o deferimento dos requerimentos, de
fls. 432 (fls. 302 - TJ), fere o princípio constitucional do devi-
do processo legal, ampla defesa e contraditório, além da que-
bra do sigilo fiscal. Os agravantes aduzem que jamais foram
intimados a apresentar bens à penhora e nos autos há a ausên-
cia de comprovação de que foram esgotados os meios ordinári-
os para busca de bens de propriedade dos agravantes. Os recor-
rentes argumentam sobre a falta de fundamentação na decisão
recorrida, no tocante a quebra do sigilo bancário que, por ser
medida excepcional, dependente da presença de relevantes
motivos, padecendo a mesma de nulidade consoante preceito
constitucional que invocam. Por fim, requerem o processamen-
to do agravo, e o julgamento pelo provimento integral do mes-

mo, para que não seja expedido o ofício à Receita Federal, sen-
do oportunizada a localização de bens passíveis de penhora,
sem que haja a quebra do sigilo fiscal dos agravantes (fls. 23 -
TJ). Regularmente processados foram os autos distribuídos a
esta Sétima Câmara Cível. Sucintamente exposto, decido. Re-
cebo o recurso, eis que presentes os pressupostos de sua admis-
sibilidade. A despeito dos argumentos apresentados pelos agra-
vantes, não vislumbro, por ora, fundamento relevante ou imi-
nente receio de gravame aos agravantes, a fim de justificar a
concessão do efeito pretendido. Depreende-se que o magistra-
do de primeira instância entendeu cabível a expedição de ofí-
cio, endereçado à Receita Federal, para a localização de bens
penhoráveis do agravante Anderson Fumagalli, ao atender o
requerimento de fls. 432 (fls. 302 - TJ), solicitando cópia da
declaração de renda dos últimos 5 (cinco) anos. Da decisão
recorrida não se denota uma possível ocorrência de risco de
irreversibilidade da medida, não estando patente a necessidade
urgente da concessão, de plano, do efeito suspensivo, almejado
pelos agravantes. Ressalte-se que se mostra oportuno o estabe-
lecimento do contraditório, com a manifestação da parte adver-
sa, para posterior análise da questão em debate. Diante do ex-
posto, nego o efeito suspensivo pleiteado pelos agravantes,
mantendo-se o despacho recorrido conforme proferido pelo
Juízo a quo até a decisão final do presente recurso. Intime-se a
parte agravada, por seu advogado, em conformidade com o art.
527, inciso V, do Código de Processo Civil, com redação modi-
ficada pela Lei 11.187/05, para que, querendo, ofereça respos-
ta ao agravo de instrumento no prazo legal. Oficie-se ao Juízo
de origem, informando-lhe acerca do teor desta decisão e re-
quisitando-lhe informações, que entender oportunas, bem como
a respeito do cumprimento do art. 526 do Código de Processo
Civil, pelos agravantes. Autorizo o Ilustre Sr. Chefe da Divisão
Cível competente a subscrever o ofício. Intimem-se. Curitiba,
18 de setembro de 2006. RUY FRANCISCO THOMAZ DE-
SEMBARGADOR RELATOR

0023 . Processo/Prot: 0373935-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172688. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 200000001758 Ordinária.
Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Advo-
gado: Alber James Moreno Salzedas. Agravado: Carla Maria
Taube. Advogado: Antonio Celso de Oliveira Figueiredo, Mil-
ton Poliszuk. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antenor Demeterco Junior. Despacho:

Vistos, etc... I - Insurge-se a ora Agravante, contra a douta De-
cisão de fls. 34 (TJ), dos autos nº 1758/2000, de Ação para
conversão de benefício de auxílio-acidente, para auxílio-doen-
ca, em trâmite perante a Vara de Família e Anexos de Cascavel,
que determinou que a Agravante pagasse as custas iniciais do
processo sob pena de deserção do recurso de apelação inter-
posto. II - Presentes os pressupostos recursais de admissibili-
dade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexis-
tência de fato impeditivo e extintivo) e extrínsecos (tempesti-
vidade e regularidade formal), conheço do recurso. III - Após
breve análise, constata-se que o MM. Juiz a quo determinou o
pagamento das custas iniciais do processo, pois considerou que
o INSS não goza de isenção do pagamento de custas processu-
ais, na forma da súmula 178, do STJ, no prazo de 05 dias sob
pena de deserção. IV - Mediante análise sumária dos autos,
constata-se que a decisão em tela merece ser reformada, pelo
menos a título de tutela de urgência. Constata-se que não hou-
ve trânsito em julgado neste caso concreto (pois o INSS está
ajuizando recurso de Apelação), e o Juiz está determinando ao
INSS o pagamento das custas processuais, as quais não foram
adiantadas pela autora da ação (ora Agravada). Ora, neste caso
concreto, não deve o INSS ser obrigado a adiantar o pagamento
das custas iniciais do processo, pois tal fato somente é exigível
após o trânsito em julgado. Esta tese tem respaldo com base na
Lei 9.494/97, em seu art. 27, que determina que: “As despesas
dos atos processuais, efetuados a requerimento do Ministério
Público, ou da Fazenda Pública, serão pagas ao final, pelo ven-
cido”. Portanto, constata-se que é caso de inadmissibilidade do
adiantamento das custas iniciais processuais, devendo-se ob-
servar o mencionado dispositivo. Neste sentido já julgou o Eg.
STJ: PROCESSUAL CIVIL. ADIANTAMENTO DE CUSTAS.
DEMANDA NA JUSTIÇA ESTADUAL. INSS. AUTARQUIA
FEDERAL. PRIVILÉGIOS E PRERROGATIVAS DE FAZEN-
DA PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DO ART. 27, DO CPC. IN-
TERPRETAÇÃO DA SÚMULA 178-STJ. 1 - O INSS, como
autarquia federal, é equiparado á Fazenda Pública, em termos
de privilégios e prerrogativas processuais, o que determina a
aplicação do art. 27, do CPC, vale dizer, não está obrigado ao
adiantamento de custas, devendo restituí-las ou pagá-las ao fi-
nal, se vencido. 2 - A não isenção enunciada por esta Corte
(Súmula 178) não elide essa afirmação, pois o mencionado ver-
bete apenas cristalizou o entendimento da supremacia da auto-
momia legislativa local, no que se refere a custas e emolumen-
tos. 3- Recurso conhecido. (REsp 181.191/RS, Rel. MIN. Fer-
nando Gonçalves, Sexta Turma, julgado em 13.10.1998, DJ
09.11.1998 p. 200) Por estes fundamentos supra mencionados,
restou demonstrada a existência da verossimilhança das alega-
ções. O perigo de dano irreparável constata-se no fato que o
recurso interposto pelo INSS pode não ser conhecido, caso esta
decisão não seja suspensa. Portanto, constata-se que estão pre-
sentes os requisitos autorizadores do efeito suspensivo ao pre-
sente recurso. V - Por estas razões, concedo o pedido de efeito
suspensivo pretendido pela ora Agravante. VI - Comunique-se
o Juízo da Vara de Família e Anexos de Cascavel, solicitando-
lhe as informações de praxe, em especial sobre a juntada de
cópias e possível reforma da decisão. VII. Cumpra-se o dispos-
to no inciso V do art. 527 do CPC. VIII. Intimem-se. IX. Após,
vistas à Douta Procuradoria Geral de Justiça Curitiba, 13 de
setembro de 2.006. DES. ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR
Relator

0024 . Processo/Prot: 0373973-7 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2006/175766. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200400000081 Cautelar. Impetrante: João
Carlos de Oliveira (advogado). Paciente: Paulo Fernando Cézar.
Aut.Coatora: Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de
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Toledo. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Gui-
lherme Luiz Gomes. Despacho:

I - Trata-se de habeas corpus preventivo impetrado pelo advo-
gado João Carlos de Oliveira em favor de Paulo Fernando Cézar,
tendo em vista a decisão cuja cópia encontra-se à fl. 49-TJ,
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1a Vara Cível da Comar-
ca de Toledo, nos seguintes termos: “... II - Intime-se o deposi-
tário judicial dos bens arrolados às fls. 42 dos autos apensos n.º
081/04, PAULO FERNANDO CESAR, pessoalmente, para que
informe a este Juízo onde se encontram esses bens, no prazo de
cinco (5) dias, sob pena de sujeitar-se à prisão civil nos termos
do artigo 452 do Código Civil e ainda responder pelo crime de
desobediência, artigo 330 do Código Penal.”. Alega o impe-
trante, em síntese, que “incide fundamento de extrema perti-
nência que afasta a medida coercitiva, por torná-la ilegal por
dois motivos: primeiro, ser totalmente ineficaz a medida coer-
citiva (ameaça de prisão como depositário infiel), tendo em vista
o Paciente não possuir condições de localizar com exatidão
onde se encontram todas as garrafas por estarem as mesmas nas
mãos de seus compradores (mercados, bares, lanchonetes etc.)
e, segundo, não foi o Paciente nomeado depositário de bens de
terceiro; os bens pertencem a sua empresa e verifica-se que não
se trata de depósito puro consagrado pela Constituição Federal
ou Código Civil, trata-se claramente de uma disputa de propri-
edade entre as partes, acarretando desconfiguração total do ins-
tituto do ‘depósito’”, fl. 07. Requer, “seja deferido este habeas
corpus preventivamente em favor do Paciente Paulo Fernando
Cézar, afastando a ameaça de prisão, comunicando o respeitá-
vel Juiz da 1ª Vara Cível de Toledo, Dr. Eugênio Giongo, por
absoluta falta de justa causa, necessidade e utilidade da medi-
da para o fim previsto, inclusive com a concessão de liminar
para que seja impedida de ser decretada a prisão do Paciente.”,
fl. 17. II - Decido. Tendo em vista a relevância da fundamenta-
ção do impetrante e considerando que a própria propriedade
dos bens confiados ao paciente encontra-se em discussão na
ação reivindicatória n.º 165/2004, fl. 018, a prudência reco-
menda a suspensão da possibilidade de prisão até ulterior deli-
beração. III - Em face do exposto, defiro a liminar postulada,
para o fim de suspender a possibilidade de decreto de prisão
até ulterior deliberação. IV - Comunique-se, com urgência, ao
Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Toledo. V - Solicitem-se
informações ao MM. Juiz da causa. VI - Após, vista à douta
Procuradoria-Geral de Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 13
de setembro de 2006. Des. GUILHERME LUIZ GOMES Rela-
tor

0025 . Processo/Prot: 0374231-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173742. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200600000472 Declaratória. Agra-
vante: Anildo Pierezan - Me, Anildo Pierezan. Advogado: Leo-
cir João Ródio. Agravado: Nórdica Veículos Sa. Órgão Julga-
dor: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes.
Despacho:

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a deci-
são cuja cópia encontra-se à fl. 30-TJ, proferida pelo MM. Juiz
de Direito da Vara Cível da Comarca de Palotina, na ação de-
claratória de inexigibilidade de débito, autos sob n° 472/2006,
por meio da qual se indeferiu requerimento de antecipação de
tutela para o fim de cancelamento de registro em cadastro de
restrição ao crédito. Alega o agravante, em síntese, fls. 07 a 11,
que possui “um crédito para receber, fazendo um documento
também assinado pela Agravada de que sabia disso, e tal deve-
ria ser abatido com o valor que veio a ser protestado, porque
corresponde justamente ao valor devido para o Agravante.”, fl.
08. Afirma, ainda, que sua vontade “no momento é obter crédi-
to para financiamento, para poder trabalhar, o que foi buscar e
lhe foi negado...”, fl. 10. Requer “a imediata suspensão dos
efeitos da decisão agravada” e a sua “subseqüente reforma...,
determinando a concessão de tutela antecipada para suspensão
dos efeitos do protesto e inscrição em órgão de proteção ao
crédito.”, fl. 11. II - Decido. Presentes os requisitos de admis-
sibilidade conheço do presente recurso. Considerando que pre-
tende o agravante, por meio da presente medida judicial, a de-
terminação de “suspensão dos efeitos do protesto e inscrição
em órgão de proteção ao crédito.”, fl. 11, não há se falar em
atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso e sim de
efeito ativo, na forma de antecipação da tutela recursal - artigo
527, inciso III, do Código de Processo Civil. Em conformidade
com os documentos de fls. 22-TJ e 24-TJ, depreende-se, prima
facie, que o agravante é credor da agravada na quantia de R$
430,00 (quatrocentos e trinta reais). Sendo assim, em exame de
cognição sumária, não parece razoável que o agravante sofra
protesto e tenha seu nome inscrito em cadastro de restrição ao
crédito por quem, embora seja seu credor, também lhe seja de-
vedor em valores senão iguais, aproximados, fl. 21-TJ. III - Em
face do exposto, com fundamento no artigo 527, inciso III, do
Código de Processo Civil, defiro o pedido de antecipação dos
efeitos da tutela recursal, para o fim de determinar a suspensão
dos efeitos do protesto e da inscrição do nome do agravante
promovida pela agravada. IV - Solicitem-se informações ao MM.
Juiz da causa. V - Intime-se a agravada para apresentar respos-
ta, em dez dias. Intimem-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006.
Des. GUILHERME LUIZ GOMES Relator

0026 . Processo/Prot: 0374606-5 Mandado de Segurança (Cam-
Cv)

. Protocolo: 2006/178883. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação
Originária: 200300000937 Rescisão de Contrato. Impetrante:
Marlon César Simões. Advogado: Lenine Ceymini Balko. Im-
petrado: Juiz de Direito da 16ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Órgão Julga-
dor: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L
Vieira. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari Helena Kess-
ler. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Marlon César Simões impetra o presente mandamus, com
pedido liminar, requerendo a concessão da segurança para que
se suspenda o cumprimento do “mandado de despejo”, por imis-

são ilegal de posse em mãos do Sr. Meirinho Marcos Korman,
da 16ª Vara Cível, do Foro Central da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba. Narra que adquiriu apartamento da Sra.
Shirley Montanari Fernandes Luis, por meio de contrato de
compromisso de compra e venda de imóvel alienado (contrato
de gaveta); que o financiamento era do Banco Bamerindus que,
posteriormente, foi liquidado pelo governo federal; que, inici-
ada a liquidação do ente financeiro, não conseguiu mais efetu-
ar os pagamentos mensais do financiamento, por não obter ne-
nhuma resposta quanto ao legitimado a receber; que essa situa-
ção perdurou por 7 (sete) anos, até que a Caixa Econômica
Federal enviou correspondência, dando conta de que teria as-
sumido a responsabilidade pela Carteira de Clientes de Crédi-
tos Imobiliários do Banco Bamerindus; que a Caixa informou,
em seguida, que o pagamento do débito atrasado deveria ser
feito pelo total acumulado; que, na verdade, o impetrante já
tinha direito à usucapião especial constitucional; que, não obs-
tante, a alienante do imóvel, Sra. Shirley, ajuizou demanda de
rescisão contratual, em flagrante ilegitimidade ativa ad causam;
que o impetrante foi impedido de contestar, atuando em causa
própria, por irregularidades administrativas no órgão de classe;
que, em conseqüência, foi aplicada a regra da revelia, julgan-
do-se procedentes os pedidos formulados pela autora; que o
recurso de apelação interposto pelo ora impetrante não foi re-
cebido pelo magistrado singular; que foi certificado o trânsito
em julgado da sentença e deu-se início à execução, com a de-
terminação de desocupação do imóvel, pelo impetrante. É em
face desse ato, de expedição de mandado de notificação, para
que o réu desocupe o imóvel no prazo de 10 (dez) dias, que se
insurge o impetrante, por meio de mandado de segurança. Sus-
tenta que o seu direito líquido e certo na ampla defesa, violada
em razão de mera existência de débito junto ao órgão que re-
presenta a categoria dos advogados; no Estatuto da Criança e
do Adolescente, eis que o cumprimento do mandado implicaria
na violação de direitos dos filhos menores do impetrante; na
proteção do direito possessório; na proteção do bem de famí-
lia; no direito adquirido de posse; e na constituição da usuca-
pião especial constitucional. É, em síntese, o Relatório. 2. Com
todo o respeito devido à ilustre procuradora do impetrante e ao
próprio impetrante, que também pertence à classe dos operado-
res do direito, é forçoso admitir que a situação ora em deslinde
apresenta uma sucessão quase inacreditável de equívocos, dos
quais o presente mandado de segurança também faz parte. Ce-
lebrou-se, em data de 06/09/1995, contrato de compromisso de
compra e venda de imóvel alienado (contrato de gaveta) entre o
impetrante (adquirente) e a Sra. Shirley Montanari Fernandes
Luis, tendo por objeto um apartamento localizado nesta cidade
de Curitiba (fls. 37/44-TJ). Como em todo contrato dessa natu-
reza, negociou-se a parte já adimplida do financiamento, fican-
do o adquirente responsável pelas parcelas vincendas, que es-
tavam vinculadas ao Banco Bamerindus S/A. Poucos meses
depois, iniciou-se o processo de liquidação do Banco Bamerin-
dus S/A, o que tornou duvidosa a legitimidade para receber o
pagamento das prestações. Alega, o impetrante, que procurou o
banco e até ofereceu notificação extrajudicial, para que lhe fosse
informado o destinatário dos pagamentos. Nesse ponto, ocorre
o primeiro grande equívoco, inimaginável para um profissional
do direito: houve dúvida sobre quem devia legitimamente rece-
ber o objeto do pagamento (CCB/16, art. 973, IV, c/c CPC, art.
895), e o devedor não propôs a necessária demanda de consig-
nação em pagamento, para afastar os efeitos da mora. Passados
cerca de sete anos, no ano de 2002, a Caixa Econômica Federal
informou que assumiu a responsabilidade pelo crédito, mas in-
formou também que o pagamento do débito atrasado teria que
ser efetuado pelo total acumulado, que importava em cerca de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), restando um saldo devedor de
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), valores muito superiores
ao do imóvel financiado, que é de menos de R$ 100.000,00
(cem mil reais), segundo o impetrante. Extrai-se da sentença de
fls. 79/81-TJ, que além de todo esse período de inadimplemen-
to das parcelas do financiamento, o impetrante também deixou
de pagar as taxas de condomínio e os impostos e taxas munici-
pais relativas ao imóvel. Ainda segundo se extrai da sentença, a
alienante, em cujo nome continuava o financiamento e o ca-
dastro fiscal do imóvel, teve demanda executiva ajuizada con-
tra si, pela instituição financeira, e teve o seu nome incluído
em dívida ativa municipal e inserido em cadastros restritivos
de crédito. Em função de tais circunstâncias, a Sra. Shirley ajui-
zou a demanda de Rescisão de Contrato n.º 973/2003, em que
pediu, além da rescisão, a condenação do autor em perdas e
danos no valor total das parcelas não pagas do financiamento,
taxas de condomínio e impostos municipais vencidos, tudo de
acordo com o relatório da sentença. Dessa demanda, ajuizada
pela alienante do imóvel, o réu (ora impetrante) deu-se por ci-
tado em cartório (certidão de fls. 63v.º), em data de 21 de junho
de 2004. Em 28/06/2004, o impetrante cometeu o segundo equí-
voco, protocolando petição e pugnando pelo recebimento desta
como ato citatório e pelo deferimento de carga dos autos. Ora,
se compareceu em cartório para se dar por intimado no dia 21/
06/2004 não poderia requerer que o petitório fosse recebido
como ato citatório, em 28/06/2004, como bem ponderou o ilus-
tre magistrado singular, no despacho de fls. 72-TJ. Ademais,
note-se que o fato de não poder retirar os autos em carga, em
decorrência das irregularidades administrativas com a sua ins-
crição na Ordem dos Advogados do Brasil, não o impedia de
apresentar contestação, desde que contratasse advogado habi-
litado. Aliás, também não houve recurso quanto à decisão de
fls. 72-TJ, que o considerou impedido de desempenhar o exer-
cício da advocacia no Estado do Paraná. Em vista da revelia, o
feito foi julgado antecipadamente, pela sentença de fls. 79/81-
TJ, que talvez, efetivamente, comportasse reparos. Entretanto,
se a sentença comportava reparos, estes deveriam ser sustenta-
dos pelo instrumento próprio, que é o recurso de apelação.
Ocorre que, na interposição do recurso de apelação (fls. 82-
TJ), o réu cometeu o terceiro equívoco, ao pugnar pela apre-
sentação das razões de apelação em oportunidade futura. É ce-
diço, todavia, que o processo civil não comporta a prática do
processo penal, em que primeiro se interpõe o recurso e, de-
pois, as razões recursais. No processo civil, uma vez interposto
o recurso, há preclusão consumativa, não podendo sequer ser
aditado. Correta, portanto, a decisão de fls. 95-TJ, que não re-
cebeu o recurso, por intempestividade. Da decisão que não re-
cebeu o recurso de apelação, caso o impetrante o continuasse

entendendo admissível, era cabível o recurso de agravo de ins-
trumento, nos termos do CPC, art. 522. No entanto, não houve
a interposição do agravo, pelo que a sentença de fls. 79/81-TJ
transitou em julgado (certidão de fls. 96-TJ). Em virtude do
trânsito em julgado da sentença que julgou procedentes os pe-
didos formulados pela autora, o eminente magistrado singular
prolatou o despacho de fls. 98-TJ, no intuito de dar cumpri-
mento àquela decisão. Se o réu entendia que a sentença que
desconstituiu a relação jurídica negocial entre as partes não
autorizava o “despejo” ou, mais tecnicamente, a reintegração
da autora na posse do imóvel por ele ocupado, deveria ter agra-
vado da decisão, por instrumento, podendo formular pedido de
atribuição de efeito suspensivo, nos termos do CPC, art. 558. A
não interposição do recurso de agravo fez precluir o direito de
impugnar o referido despacho, donde se extrai que este, talvez,
tenha sido o quarto equívoco. O derradeiro equívoco da parte
impetrante e, desta vez, também por parte de sua procuradora,
consiste na própria impetração do presente mandado de segu-
rança, na medida em que se afigura completamente incabível,
de qualquer ângulo que se analise. A primeira razão pela qual o
vertente mandado de segurança não pode ser recebido por esta
Corte, consiste na expiração do prazo decadencial para a sua
impetração. Note-se que o ato inquinado de ilegal e abusivo e
que, supostamente, viola direito líquido e certo do autor, diz
respeito ao despacho de fls. 98-TJ, proferido nos autos de Res-
cisão de Contrato n.º 937/2003, em fase de cumprimento de
sentença. O conteúdo do ato foi levado a conhecimento do im-
petrante em data de 31/03/2006 (certidão de fls. 100-TJ), pelo
mandado de notificação de fls. 99-TJ. De 31/03/2006 a 13/09/
2006 (data do ajuizamento do presente mandado de seguran-
ça), decorreram exatamente 164 dias, ao passo que a Lei n.º
1.533/51, art. 18, prevê o prazo decadencial de 120 dias para o
exercício desse direito, contados da ciência, pelo interessado,
do ato impugnado. E a Súmula n.º 632, do STF, atesta a consti-
tucionalidade dessa disposição. Ainda que se tomasse o petitó-
rio inicial como mandado de segurança preventivo, para con-
tornar a questão do prazo decadencial, embora o impetrante
não tenha defendido essa tese, é de se referir, ainda, que o man-
dado não é cabível por inúmeros outros motivos. Antiga e reite-
rada jurisprudência, sumulada pelo Supremo Tribunal Federal,
pelo enunciado de n.º 268, afirma que “não cabe mandado de
segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado”. E,
no caso, o direito líquido e certo defendido pelo impetrante
nada mais é do que o próprio objeto da lide dos autos de Resci-
são de Contrato n.º 937/2003, que já está coberto pelo manto
da coisa julgada, desde 24/02/2005, podendo esta ser descons-
tituída somente por meio de Ação Rescisória, nos termos do
CPC, art. 485. Na mesma esteira, a Súmula n.º 267, também do
Supremo Tribunal Federal, veda a utilização do remédio cons-
titucional para impugnar atos judiciais passíveis de recurso, nos
seguintes termos: “não cabe mandado de segurança contra ato
judicial passível de recurso ou correição”. Trata-se de reitera-
ção do que já foi, expressamente, consignado na própria lei
que disciplina o mandado de segurança, Lei n.º 1.533/51, art.
5º II, que diz exatamente que: “Não se dará mandado de segu-
rança quando se tratar: (...) II - de despacho ou decisão judici-
al, quando haja recurso previsto nas leis processuais ou possa
ser modificado por via de correição”. E, como já referido ante-
riormente, o ato decisório que determinou a desocupação do
imóvel era passível, em tese, de recurso de agravo de instru-
mento, de modo que, não utilizado o instrumento processual
adequado, preclui o direito de impugnar o ato, como tem deci-
dido reiteradamente a jurisprudência: “MANDADO DE SE-
GURANÇA. ATO JUDICIAL NÃO IMPUGNADO POR RE-
CURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. IN-
TELIGÊNCIA DO ARTIGO 5º, II, LEI 1533/51. SÚMULA 267,
STF. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. ORDEM NÃO CONHE-
CIDA. 1. De acordo com o artigo 5º, II, da Lei 1.533/51, desca-
be mandado de segurança contra despacho ou decisão judicial
quando haja recurso previsto nas leis processuais, conforme
entendimento pretoriano sedimentado: “não cabe mandado de
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição”
(Súmula 267, STF). 2. Não se podendo afirmar que a decisão
impugnada é teratológica, tem-se que o acesso excepcional pelo
writ não é adequado.” (TJPR - Acórdão n.º 3.729, da 10ª Câ-
mara Cível. Mandado de Segurança (Cam-Cv) n.º 328.882-6.
Relator: Des. Wilde de Lima Pugliese. Julg.: 09/06/2006).
“MANDADO DE SEGURANÇA - ATO JUDICIAL - DISPO-
NIBILIDADE DE RECURSO ORDINÁRIO COM EFEITO
SUSPENSIVO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - REQUISI-
TOS DO ARTIGO 558, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -
DECISÃO QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO ILEGAL
OU TERATOLÓGICA - AUSÊNCIA DE RISCO DE DANO
IRREPARÁVEL - DESCABIMENTO DO WRIT - EXTINÇÃO
DO PROCESSO. É inadmissível mandado de segurança contra
ato judicial passível de recurso, salvo quando este não seja
dotado de efeito suspensivo ou quando a decisão impugnada
caracterize-se como flagrantemente ilegal ou teratológica, evi-
denciado o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação
ao impetrante.” (TJPR - Acórdão n.º 25.685, da 2ª Câmara Cí-
vel. Mandado de Segurança (Cam-Cv) n.º 171.082-9. Relator:
Des. Luiz Cezar de Oliveira. Julg.: 09/12/2005). É pacífico,
portanto, o entendimento que admite o remédio constitucional
contra decisão judicial, como uma excepcionalidade, em hipó-
teses verdadeiramente teratológicas, ou seja, quando a decisão
impugnada, além de não contar com recurso cabível, apresenta
evidente vício insanável, que tenha o condão de causar risco de
dano irreparável à parte impetrante. Isso se dá porque não se
pode criar um sucedâneo de recurso, nas hipóteses em que o
legislador, evidentemente, não quis que existisse recurso. No
caso, ainda que não houvesse recurso cabível, também não se
poderia considerar como teratológica a respeitável decisão im-
pugnada, de fls. 98, na medida em que somente dá continuida-
de à prestação jurisdicional, determinando o cumprimento da
sentença proferida e transitada em julgado. Compreende-se a
gravidade da situação e a premência de uma resposta jurisdici-
onal ao impetrante, ante a iminência do cumprimento do man-
dado de imissão na posse do imóvel que ocupa, juntamente
com sua família e tudo o mais. Todavia, não se pode subverter
a técnica em prol da garantia de direitos cuja existência é ques-
tionável, face a existência de processo findo, com decisão defi-
nitiva de mérito e com trânsito em julgado. Aliás, diga-se que
foi justamente a inobservância da técnica processual civil, pelo

impetrante, desde o momento em que deixou de consignar os
pagamentos devidos a título de financiamento imobiliário, que
o levou à situação em que se encontra hoje. É claro que o pro-
cesso, que é mero instrumento para a realização do direito ma-
terial, não pode se tornar um fim em si mesmo, mas também
não se pode rasgar o ordenamento processual a pretexto de se
fazer “Justiça”, pois é a regra processual que dá estabilidade às
relações e viabiliza a prestação jurisdicional adequada. Uma
vez que, sob qualquer aspecto que se analise, não existe possi-
bilidade de conhecimento do presente mandado de segurança,
impõe-se o indeferimento da petição inicial, com base no dis-
posto pela Lei n.º 1.533/51, arts. 5º, II, 8º e 18, c/c Código de
Processo Civil, artigos 267, I e VI; 295, I, IV, e parágrafo úni-
co, III, eis que expirado o prazo decadencial para o seu ajuiza-
mento e, ainda que se entenda tempestivo, o pedido formulado,
veiculado por mandado de segurança, afigura-se juridicamente
impossível. 3. Diante do exposto, com fundamento no artigo
5º, II, 8º e 18, da Lei n.º 1.533/51; nos artigos 267, I e VI c/c
295, I, IV e parágrafo único, III, do Código de Processo Civil;
e nos artigos 140, XII c/c 242, ‘a’, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, indefiro a petição ini-
cial, ante decadência e a manifesta impossibilidade jurídica do
pedido. 4. Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2006. DIL-
MARI HELENA KESSLER Juíza Convocada Relatora

0027 . Processo/Prot: 0374778-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176705. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500001389 Revisão de Contrato. Agravante:
Simone Ribeiro. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Agravado:
Ábaco Participações Ltda. Advogado: Luiz Fernando Casagran-
de Pereira. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antenor Demeterco Junior. Despacho:

Vistos, etc. I - Insurge-se o ora Agravante contra a douta deci-
são de fls. 728/734 (TJ), proferida nos autos nº 1.389/2005, de
Ação de Revisão Contratual, em trâmite na 3ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
que inverteu o ônus da prova, porém não inverteu os ônus refe-
rentes aos pagamentos das mesmas. II - Presentes os pressu-
postos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade,
interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extin-
tivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), co-
nheço do recurso. III - Pretende o Agravante que, além da in-
versão do ônus da prova seja dado provimento ao Agravo para
que a Requerida arque com as despesas de honorários dos peri-
tos judiciais . IV - É notório que “inversão do ônus da prova”,
inclui-se entre os meios de “facilitação da defesa” dos direitos
do consumidor, sendo esta última um dos “direitos básicos” do
mesmo (art. 6º, inc. VIII do CODECON). Face ao exposto aci-
ma é indiscutível que a inversão do ônus probatório encontra
suporte legal em nosso ordenamento para incidir na espécie.
Percebe-se que tal concessão é feita “no processo civil”, “a
critério do juiz”, que examina, para tanto, a verossimilhança
das alegações e a hipossuficiência do consumidor (técnica, eco-
nômica, etc.). Sendo evidente no caso em foco a posição de
desvantagem, em especial, financeira ocupada pelo ora Agra-
vante, perante a Agravada, constata-se ser necessária a análise
das provas em consonância com a regra prevista no Código de
Defesa do Consumidor, observando-se também os pilares da
boa-fé e do equilíbrio contratual. Convém lembrar ainda neste
foco, que a Política Nacional das Relações de Consumo tem
como um de seus princípios o reconhecimento da vulnerabili-
dade do consumidor no mercado de consumo (art. 4º, inc. I,
CDC). Repete-se que a legislação consumeirista, no art. 6º, in-
ciso VIII, do CDC, prevê a facilitação da defesa dos direitos do
consumidor, inclusive com inversão do ônus da prova a critério
do Juiz. Ora tal hipossuficiência, característica da vulnerabili-
dade, é, neste caso concreto, visivelmente técnica e econômi-
ca. Como está ocorrendo hipossuficiência técnica e econômi-
ca, não há como indeferir o custeio da mesma pela Agravada,
como facilitação da defesa dos direitos do consumidor, sob pena
de sua não realização. E especifica-se que é necessária à facili-
tação e disposição de meios de defesa ao consumidor, inclusive
invertendo-se os ônus dos pagamentos das verbas referentes
aos honorários periciais sob pena da simples inversão do ônus
da prova se tornar sem objeto, quando constata-se que o consu-
midor visivelmente é pessoa de poucas rendas e economica-
mente hipossuficiente. Por estas razões, entendo estarem pre-
sentes os requisitos para concessão de efeito suspensivo à deci-
são Agravada. V - Isto posto, concedo o pedido de efeito sus-
pensivo formulado pela ora Agravante. VI - Comunique-se o
Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Maringá, solicitando-lhe
as informações de praxe, em especial sobre a juntada de cópias
e possível reforma da decisão. VII - Cumpra-se o disposto no
inciso V do art. 527 do CPC. Intimem-se Curitiba, 15 de setem-
bro de 2.006. Des. Antenor Demeterco Júnior Relator

0028 . Processo/Prot: 0374800-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176543. Comarca: Arapongas. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 200600000966 Embargos de
Terceiro. Agravante: Leuco do Brasil Comércio e Serviços Téc-
nicos Ltda. Advogado: Evandro Ibañez Dicati, João Alberto
Graça, Luciana Aparecida Tozzatto de Almeida. Agravado: José
Luiz Mineo. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antenor Demeterco Junior. Despacho:

Vistos, etc... I - Insurge-se a ora Agravante, contra a douta De-
cisão de fls. 19 (TJ), dos autos nº 966/2006, de Embargos de
Terceiro, em trâmite perante a Vara Cível e Anexos da Comar-
ca de Arapongas, que negou o pedido liminar pretendido. II -
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrín-
secos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato
impeditivo e extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regula-
ridade formal), conheço do recurso. III - Após breve análise,
constata-se que o MM. Juiz a quo indeferiu o pedido liminar,
por entender que há obscuridades acerca da propriedade exer-
cida pela Agravante em relação ao veículo em questão. IV -
Mediante análise sumária dos autos, verifica-se que os pontos
analisados pelo Magistrado de primeira instância estão corre-
tos, razão pela qual merece ser mantida a decisão que indeferiu
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a liminar, pelos motivos que passo a expor: O Sr. Cláudio Apa-
recido de Souza confessou em 04 de maio de 2006, que era
devedor do montante de R$ 12.364,60 ao Agravado, assinando
a confissão de dívida (fl. 34-35), dando em garantia, o automó-
vel em discussão. Em razão do não pagamento da dívida, o
Agravado ajuizou medida cautelar de arresto, de tal forma que,
concedida a liminar, foi realizado o arresto o veículo em ques-
tão (fl. 28). Diante destes fatos, a Agravante ajuizou embargos
de terceiro sustentando que é proprietária do veículo, juntando
aos autos fotocópia do contrato de seguro, fotocópia do contra-
to de compra e venda do automóvel, e o recibo de transferência
do veículo. Porém, está correto o Juiz a quo ao apontar obscu-
ridades. Primeiro, deve-se observar que o recibo de transferên-
cia do veículo está assinado em branco, principalmente sem
data. Segundo que o contrato de compra e venda foi realizado
em 17/10/2005 e não tem registro em cartório, nem possui re-
conhecimento de firma. Já a confissão de dívida está devida-
mente registrada em cartório e possui o reconhecimento de fir-
ma. Terceiro, que o Agravante diz que está pagando as presta-
ções do financiamento, porém não faz prova do alegado. Por-
tando, diante destes fatos, realmente há uma dúvida acerca da
propriedade da Agravante, em razão a embargante não ter rea-
lizado a transferência do veículo desde outubro de 2005, junto
ao Detran, e também porque é realmente duvidoso acreditar
que o Sr. Cláudio tenha dado o referido veículo em garantia
perante o Agravado,7 meses depois de ter vendido o referido
veículo. Logo, constata-se haver dúvidas acerca do fumus boni
iuris, bem como da verossimilhança das alegações, motivo pelo
qual a r. decisão deve ser mantida até que seja realizada maior
dilação probatória. V - Diante do exposto, nego o pedido de
antecipação de tutela pretendido pelo ora Agravante. VI - Co-
munique-se o Juízo da Vara Cível e Anexos da Comarca de
Arapongas, solicitando-lhe as informações de praxe, em espe-
cial sobre a juntada de cópias e possível reforma da decisão.
VII - Cumpra-se o disposto no inciso V do art. 527 do CPC.
VIII - Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2.006. DES.
ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR Relator

II Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 17ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08311

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Alessandra Sasso Teixeira 006 0374544-0
Alysson Burko Chicalski 006 0374544-0
Carlos Alberto B. Caggiano 006 0374544-0
Cristiane Puchevaillo Souza 003 0371292-9
Deborah Alessandra de O. Damas 002 0370920-4
Diana de Lima e Silva 001 0364719-4
Diego Rubens Gottardi 005 0374171-7
Elizeu Mendes da Silva 002 0370920-4
Fabiano Brackmann 001 0364719-4
Flávio Lemos de Oliveira 007 0374700-8
Ibere Eduardo Sasso 006 0374544-0
José Francisco Cunico Bach 008 0374727-9
Josiane Rolim de Moura 001 0364719-4
Josmar Gomes de Almeida 008 0374727-9
Karine Cristina Costa 005 0374171-7
Kelly Cristina Bombonatto 004 0371832-3
Krikor Kaysserlian 004 0371832-3
Márcia Puntel de Almeida 007 0374700-8
Mathieu Bertrand Struck 007 0374700-8
Nemo Eloy Vidal Neto 007 0374700-8
Octaviano Bazilio Duarte Filho 004 0371832-3
Patrícia Lise 003 0371292-9
Ricardo Jorge Rocha Pereira 002 0370920-4

004 0371832-3
Sebastião da Silva Ferreira 002 0370920-4

004 0371832-3
William Moreira Castilho 007 0374700-8

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0364719-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/115316. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500001471 Imissão de Posse. Apelante: Carlos
Adilson Lopes, Lauricéia Pereira de Souza Lopes. Advogado:
Josiane Rolim de Moura, Fabiano Brackmann. Apelado: Eva
de Jesus de Lima e Silva. Advogado: Diana de Lima e Silva.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Rober-
to Hapner. Revisor: Des. Lauri Caetano da Silva. Despacho:
Tendo em vista o documento retro, diga a apelante.
Em 19.09.2006.

Tendo em vista o documento retro, diga o apelante. Em
19.09.2006 Paulo Roberto Hapner, Relator

0002 . Processo/Prot: 0370920-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/161296. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000356 Declaratória. Agravan-
te: Viação Garcia Ltda, Garvillar Administração e Participação
Ltda. Advogado: Ricardo Jorge Rocha Pereira, Deborah Ales-
sandra de Oliveira Damas. Agravado: M & M Administração e
Participação Sc Ltda, Ana Francisca Carvalho Garcia Cid Car-
ter, Natália Carvalho Garcia Cid Deliberador, Ana Teresa Car-
valho Garcia Cid Gonçalves, Camila Carvalho Garcia Cid, Ana
Carolina Carvalho Garcia Cid, Manoel Campinha Garcia Cid,
Maria Teresa Carvalho Garcia Cid, Agropecuária Santa Fran-
cisca Ltda. Advogado: Elizeu Mendes da Silva. Interessado:
Beatriz Campinha Garcia Cid, Gustavo Garcia Cid, Guilherme
Garcia Cid Araújo Sachetim, Gabriel Garcia Cid, Fernando
Campinha Garcia Cid, Jane Gonçalves Garcia Cid, Fernanda
Gonçalves Garcia Cid Torres, Maurício Gonçalves Garcia Cid,
João Campinha Garcia Cid, Cristiane Garcia Cid Matos, Celso
Garcia Cid Matos, Carla Garcia Cid, João Garcia Cid, Lucas
Garcia Cid, Carolina Garcia Cid Paes de Barros. Advogado:
Sebastião da Silva Ferreira. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível.

Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Relator Convocado:
Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff. Despacho:

Vistos, etc. 1. Presentes os requisitos legais atinentes (tempes-
tividade, interesse, legitimidade, preparo, peças obrigatórias e
necessárias, etc), de se admitir o processamento do recurso. 2.
Relatam os autos que a empresa recorrida M & M Administra-
ção e Participação Ltda. ingressou com ação ordinária declara-
tória de nulidade de assembléia geral extraordinária de sócios
c/c pedido de antecipação de tutela contra a Viação Garcia Ltda
com objetivo de anular duas assembléias gerais realizadas aos
25/11/2005 e de 27/04/2006 (f. 50 e 202 dos autos de origem).
Segundo consta dos documentos que instruem o presente re-
curso, dentre as empresas do grupo, já teria ingressado com
ação de dissolução parcial da empresa BUS - Administração e
Participação Ltda com o objetivo de retirar-se como sócio .
Diante disso, a Viação Garcia Ltda, respondendo a uma pri-
meira correspondência enviada pela agravada M&M aos 25/
10/2005 que não consta dos autos, ofereceu resposta nos se-
guintes termos aos 03/11/2005 (f.45 dos autos de origem): “A
empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA, por seus representantes
legais, infra assinados, em atenção à correspondência de sua
lavra, datada do dia 25/10/2005, com prazo para resposta até o
dia 04/11/2005, vem respeitosamente, dizer QUE o único inte-
resse a ser confirmado é o de extensão dos efeitos jurídicos da
sentença de dissolução parcial da empresa BUS - Administra-
ção e Participação Ltda, para a sua participação e das sócias
nominadas, junto à VIAÇÃO GARCIAL LTDA, como forma
de solução da falta de “affectio societatis”, consagrada no refe-
rido “decisum”. Desta forma, caso estejam de acordo, aguarda-
mos uma confirmação até o dia 14 de novembro do corrente
ano, para as devidas formalizações.” Em resposta, a parte agra-
vada teria endereçado missiva em data de 07 de novembro de
2005, recebida pela empresa GARCIA na mesma data, com o
seguinte teor, na parte que interessa: “A empresa jurídica M&M
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/S LTDA, por seus
representantes legais, vem manifestar-se contrária a extensão
dos efeitos jurídicos da sentença de dissolução parcial da em-
presa BUS - Administração e Participação Ltda. Apresentamos
os Srs. Nassar Sfeir Filho e Waner R L. Labaigalini, como re-
presentantes da empresa M&M ADMINISTRAÇÃO e PARTI-
CIPAÇÕES S/S LTDA, para tratativas comerciais de interesse
da respectiva empresa, que deseja se retirar do capital social da
empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA, proprietária de 9,8365%
representado por 2.950.950 quotas de capital social.” Com base
nessa correspondência e mediante procuração outorgada pela
M&M às ilustres pessoas indicadas no referido ofício - para as
“tratativas comerciais de interesse da respectiva empresa
(M&M), que deseja se retirar [...] da empresa VIAÇÃO GAR-
CIA LTDA” -, foi realizada a primeira das assembléias (f. 50
dos autos de origem) que se busca anular (de 25/11/2005). Nessa
assembléia, presentes os indicados representantes da M&M,
houve deliberação acerca desse ofício, constando da ATA, no
que interessa: “[...] para serem discutidos e votados os seguin-
tes assuntos: 1 - Proposição da Sócia M&M ADMINISTRA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/S LTDA., de “que deseja se retirar
do capital social da empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA., pro-
prietária 9,8365% representado por 2.950.950 quotas de capi-
tal social”, conforme cópia da correspondência anexa.[...]. Os
sócios presentes, por unanimidade e representando 89,4602%
do capital social votante, aceitaram a proposta formulada pela
sócia M&M Administração e Participações S/S Ltda, de reti-
rar-se do capital social da empresa Viação Garcia Ltda.[...]. O
Presidente declarou que a liquidação das quotas da sócia reti-
rante seguirá o disposto no artigo 1.031 e parágrafos do Código
Civil . Fixou-se o prazo de até 30 (trinta) dias para a indicação
formal, [...], de seus peritos, um para cada parte, os quais de-
vem ser concluídos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
após o início dos trabalhos.” Insta observar que naquela opor-
tunidade, não houve qualquer oposição dos representantes da
M&M quanto aos termos assentados na referida ATA de As-
sembléia Geral Extraordinária. O procedimento que foi instau-
rado na referida ATA, refere-se a disposição contratual, cons-
tante da Octagésima Primeira Alteração Contratual da empresa
Viação Garcia Ltda, da qual consta na Cláusula Primeira, pará-
grafo único que alterou o §3º da Cláusula 12ª da Qüinquagési-
ma Alteração Contratual , “...ampliando-se para 60 (sessenta)
parcelas bimestrais a forma de pagamento das cessões e trans-
ferências de quotas, mantendo-se inalterados o “caput” e os
demais parágrafos constantes dessa referida cláusula, que pas-
sa a ter a seguinte redação”: “Não havendo acordo entre os
sócios do grupo ou se os mesmos se recusarem a usar de seu
direito de preferência, a sociedade, para assegurar o equilíbrio
na composição do capital social, promoverá através da admi-
nistração geral, a liquidação da quota do sócio dissidente da
seguinte forma: as duas partes em causa indicarão cada uma
um perito avaliador e os dois juntos indicaram (sic) um tercei-
ro. Escolhidos os peritos, apresentarão eles o seu laudo dentre
de 60 (sessenta) dias, com base em balanço atualizado, esti-
mando-se todos os valores e bens corpóreos e incorpóreos.
Aceito por ambas as partes o valor apurado para a quota em
liquidação, será sua importância paga ao sócio alienante em 60
(sessenta) prestações de dois em dois meses, vencendo-se a
primeira 60 (sessenta) dias após aprovação do laudo de avalia-
ção. O saldo remanescente da dívida em 31 (trinta e um) de
dezembro de cada ano será atualizado pela variação do índice
da OTN e o correspondente valor pagável no exercício seguin-
te, deduzindo proporcionalmente do lucro dos sócios devedo-
res.” (f.110 dos os originais) Certamente é a esse procedimento
que a ATA se referiu. Ocorreu que o perito indicado pela parte
agravada apresentou avaliação no valor de R$312,7 milhões
como total da soma dos bens que integram a Viação Garcia,
enquanto que por parte desta, o valor apresentado teria sido de
R$17,1 milhões. (Ata de 16/02/2006 - f. 52 - autos originais). A
decisão ficou postergada para uma reunião seguinte. No dia
seguinte (17/02/2006), a parte agravada dirigiu novo ofício (f.
53 dos autos originais) à Viação Garcia Ltda reiterando corres-
pondência de 23 de novembro de 2005 com proposta de per-
muta das cotas que a M&M possuíam na empresa Viação Gar-
cia Ltda (9,8365%), mais as que possuíam na empresa Princesa
do Ivaí Ltda (9,837%), por 100% das ações da VIAÇÃO OURO
BRANCO S/A, mais um complemento em dinheiro no valor de
R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais). A M&M

acrescentou que somente e exclusivamente teriam interesse na
permuta acima, como condição para retirar-se das empresas
Viação Garcia Ltda e Princesa do Ivaí Ltda. Em resposta, a
Viação Garcia oficiou em data de 23/02/2006 (f. 54 dos autos
de origem), nos seguintes termos: “Analisamos o conteúdo da
comunicação datada do dia 17/02/2006, de vossa lavra, e con-
cluímos que deve estar ocorrendo um grande equívoco, posto
que, a proposição de permuta, ali mencionada, não foi objeto
de discussão e deliberação na Assembléia Geral Extraordinária
dos Sócios Quotistas da Empresa Viação Garcia Ltda., realiza-
da no dia 25 de novembro de 2005, mas só, e exclusivamente,
a sua proposta de retirar-se do capital social da Viação Garcia
Ltda. Assim, seguindo o que foi deliberado na Assembléia aci-
ma iniciamos os trabalhos de liquidação que redundaram na
avaliação apresentada em reunião a vosso Procurador, Sr. Wa-
ner R.L. Labigalini. Desta forma, não estamos tratando de ven-
da e compra de cotas sociais e muito menos, ainda dos ativos e
passivos da Viação Garcia Ltda. O que estamos tratando é da
liquidação de sua participação no capital social desta empre-
sa.” Já o balanço aprovado pela segunda assembléia que se busca
anular, realizada aos 27 de abril de 2006 (f.202 dos autos origi-
nais), fez constar na NOTA 16 - CAPITAL SOCIAL, o seguinte
informe: “Conforme a Ata da Assembléia Geral Extraordinária
realizada pelos Sócios Quotistas em 25 de novembro de 2005,
foi aprovada por 89,4602% dos sócios, a proposta apresentada
pela sócia M&M Administração e Participações S/S Ltda, de se
retirar do capital social da Viação Garcia Ltda, bem como a
alteração do contrato social e a apuração dos haveres. Os tra-
balhos de apuração dos haveres encontram-se em fase final.
Caso não haja consenso em relação aos valores apurados, a
parte discordante poderá requerer judicialmente a respectiva
apuração.” (f. 223 dos autos originais) Diante desse quadro, a
parte agravada ingressou com a referida ação de anulação des-
sas assembléias alegando, em síntese, que as partes estavam
em verdade, estudando um meio de formalizar a retirada do
quadro social, amigavelmente e alheio à demora dos procedi-
mentos judiciais, formulando de parte a parte, propostas que
pudessem viabilizar essa saída de modo amigável, porém, sem
a conotação que se pretendeu dar à assembléia de 25/11/2005,
ou seja, de que já estaria se retirando da sociedade naquela
data. Formulado pedido de antecipação de tutela, foi pela pri-
meira vez apreciado e indeferido pelo Juiz Jamil Riechi Filho
em decisão do dia 25/04/2006 sob o seguinte argumento: “Na
decisão da assembléia realizada no dia 25 de novembro de 2005,
não houve deliberação no sentido de inibir a participação da
autora. Ficou disposto o recebimento da proposta da autora
“esclarecendo o presidente que tal proposta será analisada no
decorrer dos trabalhos de liquidação” fls. 50. Não se observa,
assim, a referida exclusão, tanto que convencionou-se a indi-
cação de peritos para a liquidação das cotas da sócia. Desta
forma, não se vislumbra nenhum ato, ainda que a ata seja regis-
trada na junta comercial, de exclusão definitiva da autora ou
mesmo da sua total retirada através pacto. Por fim, não há de-
monstração do pressuposto do perigo da demora porque a refe-
rida assembléia ocorreu no final do mês de novembro, a (sic)
mais de 4 meses. Cite-se e intime-se. Londrina, 25 de abril de
2006. Jamil Riechi Filho Juiz de Direito.” Todavia, apenas dois
dias depois, ou seja, aos 27 de abril de 2006, foi realizada a
segunda assembléia que se busca anular, em que a exclusão da
parte agravada ficou consignada de modo claro. Houve emen-
da à inicial, pedindo a anulação também dessa assembléia e re-
apreciação do pedido de antecipação da tutela, diante desses
novos fatos. Sobreveio então nova decisão, desta vez conce-
dendo a antecipação da tutela (f. 237/238 dos autos originais),
restabelecendo o status de sócia da agravada, identificando
verossimilhança em sua alegação, mormente pelo que consta-
ria do parágrafo único da Cláusula 6ª (que determinaria a ma-
nutenção do equilíbrio entre as quotas sociais dos grupos A e
B), bem como, da cláusula 12ª da Qüinquagésima Alteração
Contratual (que resguarda o direito de preferência aos sócios
do mesmo grupo). Dessa decisão, agravam os recorrentes. 3.
Pois bem. A grande pergunta que se faz, diante de tudo o que é
dito, é se as tratativas constantes dos documentos apresenta-
dos, estaria a configurar um pedido de retirada da sociedade
VIAÇÃO GARCIA LTDA desde já, ou se refletiriam uma mera
proposta de estudo para uma futura efetivação dessa retirada. É
o que parece. O art. 112 do CCB/2002, a exemplo do anterior
artigo 85 do CCB/16, com redação aprimorada, estabelece que
“Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas
consubstanciadas do que ao sentido literal da linguagem.”. No
caso, não estamos falando de pessoas pouco esclarecidas, ile-
tradas, mas de sociedades que compõem um dos grupos econô-
micos de maior pujança da bela e próspera cidade de Londrina
e quiçá, do próprio Estado do Paraná: o grupo da família GAR-
CIA. Sem dúvida, existem alguns pontos de obscuridade no
trâmite dessas conversações epistolares, pois ficou claro que
[1] havia a intenção da agravada em retirar-se também da VIA-
ÇÃO GARCIA LTDA, não porém, [2] pela extensão dos efei-
tos da sentença da BUS - Administração e Participação Ltda. É
verossimilhante a alegação da parte agravada quanto ao fato de
que, em relação à VIAÇÃO GARCIA LTDA, a forma de ajuste
deveria ser negociada, pois não poderia se comparar, certamente,
com as demais empresas do grupo, sendo esta, ao que parece, a
de maior importância econômica. Essa intenção, pareceria es-
tar, a princípio, como os pré-contratos estão em relação ao con-
trato. Assim, as “tratativas” poderiam estar apontando na dire-
ção de uma série de conversações voltadas à uma possível so-
lução negociada, com o objetivo único de dar solução desde
logo, à uma saída da agravada. Todavia, a veiculação do que a
agravada convencionou chamar de “tratativas”, veio revestida
de uma forma, a priori, incompatível com meras tratativas, a
saber, constituindo procuradores para representa-la na assem-
bléia de 25/11/2005, os quais não manifestaram qualquer in-
surgência quanto ao que foi deliberado. E o que foi deliberado?
Não só a proposta de retirar-se do capital social da VIAÇÃO
GARCIAL LTDA, mas deu-se início ao procedimento de liqui-
dação previsto no contrato social, inclusive com deliberação
de abatimento da parte do capital que pertenceria à agravada,
conforme determina o art. 1.031, §1º do CCB/2002, com men-
ção expressa não só desse texto como também na nomeação de
peritos, em conformidade com a previsão do contrato social
para a hipótese de retirada de sócio, já mencionada anterior-
mente (§3º da Cláusula 12ª da 50ª Alteração do Contrato Soci-

al). Nessa direção, cabe dar ressalto ao disposto no §4º da mes-
ma Cláusula 12ª da 50ª Alteração do Contrato Social que dis-
põe sobre a hipótese de divergência quanto às conclusões dos
laudos: “Se também o laudo dos peritos for rejeitado por qual-
quer das partes, será o valor da quota do sócio alienante, deter-
minado por meio de processo judicial de apuração de haveres,
em que serão estimados todos os bens, tangíveis e intangíveis,
com os descontos e deduções cabíveis, inclusive obrigações
ativas e passivas. O pagamento dos haveres assim apurados,
far-se-á dentro de acordo com a modalidade descrita no pará-
grafo anterior.” Como se vê, a NOTA 16 - CAPITAL SOCIAL
que constou do balanço aprovado na segunda assembléia que
se busca anular, nesse aspecto, veio assentada em disposição
do próprio contrato social, não exteriorizando ilegalidade fla-
grante. Destarte, considerando que a nobre parte agravada cons-
tituiu procuradores para representa-la na assembléia de 25/11/
2005; considerando que nela teve início inescondível procedi-
mento de liquidação de quotas sociais, em conformidade com
rito previsto no contrato; considerando que a parte do capital
que cabia à parte agravada, naquela mesma assembléia, rece-
beu deliberação de abatimento na forma da lei; considerando
que a divergência entre os laudos recebeu solução prevista no
contrato social, chego, neste momento, a conclusão diversa do
nobre julgador de primeiro grau de modo a não vislumbrar, de
pronto, a verossimilhança do alegado diante da prova acostada
e do sentido literal que parece expressar. Diante disso, conce-
do efeito suspensivo ao fito de suspender os efeitos do r. despa-
cho agravado até o julgamento final do presente agravo. 4. Ofi-
cie-se ao douto juízo de origem, solicitando as informações
que entender necessárias, em especial acerca do disposto no
art. 526 e art. 529 do CPC. 5. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão
Cível competente, a subscrever o ofício. 6. Intime-se a parte
agravada para que responda no prazo de dez (10) dias, facul-
tando-lhe juntar cópias das peças que entender convenientes.
Curitiba, XV.IX.MMVI. JUIZ CONV. GAMALIEL SEME SCA-
FF

0003 . Processo/Prot: 0371292-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/163820. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000803 Ordinária. Agravante: Márcio Pa-
checo dos Santos. Advogado: Cristiane Puchevaillo Souza, Pa-
trícia Lise. Agravado: Abn Amro Arrendamento Mercantil Sa.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Rober-
to Hapner. Despacho:

Vistos, etc. I - Trata-se pedido de reconsideração do despacho
de fls. 70, que analisando agravo de instrumento interposto
contra decisão que indeferiu pedido de antecipação de tutela
formulado na petição inicial de ação revisional de contrato,
deixou de atribuir o efeito suspensivo pretendido. Volta-se o
presente recurso contra esta decisão, pedindo a sua reaprecia-
ção diante do fato de que, não impedir a agravada de constituir
em mora o agravante, bem assim propiciar a inscrição de seu
nome no rol de inadimplementos, certamente lhe causará lesão
de difícil reparação. Entretanto, não vislumbro certa a evasiva
proposta pelo recorrente, na medida em que o inciso III do art.
527 do CPC não impõe ao relator atribuir suspensivo ao recur-
so, eis que tal dispositivo outorga uma faculdade. Nessas con-
dições, embora implícita a possibilidade de lesão grave e de
difícil reparação, em face do processamento do agravo de ins-
trumento, não resta conferir-se efeito suspensivo ao recurso,
consoante arquitetado no pleito de reconsideração ora exami-
nado. Consigne-se que a pretensão recursal deseja a antecipa-
ção dos efeitos da tutela, não concedida em primeiro grau de
jurisdição, para o fim de manutenir o bem na posse do autor ou
suspender o pagamento das parcelas vincendas, ou ainda, auto-
rizar o depósito mensal para amortizar referidas parcelas no
valor que entende devidos, bem como para que o réu se abste-
nha de incluir o nome do autor em órgãos de restrição ao crédi-
to. Neste ponto é que faltam os pressupostos do art. 273 do
CPC, uma vez que referida ação não se presta para suspender
ação de busca e apreensão ou suspensão de pagamento de par-
celas vincendas e ou de determinar a exclusão do nome do au-
tor em órgãos de restrição ao crédito, bem como, não se pode
ter por incontroversa uma quantia não reconhecida pela parte
contrária. Por estes motivos, desmerece reconsideração a deci-
são atacada. V - Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro 2006.
Des. Paulo Hapner, relator.

0004 . Processo/Prot: 0371832-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/161383. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000356 Declaratória. Agravan-
te: Beatriz Campinha Garcia Cid, Gustavo Garcia Cid, Gui-
lherme Garcia Cid Araújo Sachetim, Gabriel Garcia Cid, Fer-
nando Campinha Garcia Cid, Jane Gonçalves Garcia Cid, Fer-
nanda Gonçalves Garcia Cid Torres, Maurício Gonçalves Gar-
cia Cid, João Campinha Garcia Cid, Cristiane Garcia Cid Ma-
tos, Celso Garcia Cid Matos, Carla Garcia Cid, João Garcia
Cid, Lucas Garcia Cid, Carolina Garcia Cid Paes de Barros.
Advogado: Sebastião da Silva Ferreira, Kelly Cristina Bombo-
natto. Agravado: M & M Adinistração e Participação Sc Ltda,
Ana Francisca Carvalho Garcia Cid Deliberador, Natália Car-
valho Garcia Cid Gonçalves, Ana Teresa Carvalho Garcia Cid
Gonçalves, Camila Carvalho Garcia Cid, Ana Carolina Carva-
lho Garcia Cid, Manoel Campinha Garcia Cid, Maria Teresa
Carvalho Garcia Cid, Agropecuária Santa Francisca Ltda. Ad-
vogado: Krikor Kaysserlian, Octaviano Bazilio Duarte Filho.
Interessado: Viação Garica Ltda, Garvillar Administração e
Participação Ltda. Advogado: Ricardo Jorge Rocha Pereira.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vi-
dal de Oliveira. Relator Convocado: Juiz Conv. Gamaliel Seme
Scaff. Despacho:

Vistos, etc. 1. Presentes os requisitos legais atinentes (tempes-
tividade, interesse, legitimidade, preparo, peças obrigatórias e
necessárias, etc), de se admitir o processamento do recurso. 2.
Relatam os autos que a empresa recorrida M & M Administra-
ção e Participação Ltda. ingressou com ação ordinária declara-
tória de nulidade de assembléia geral extraordinária de sócios
c/c pedido de antecipação de tutela contra a Viação Garcia Ltda
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com objetivo de anular duas assembléias gerais realizadas aos
25/11/2005 e de 27/04/2006 (f. 50 e 202 dos autos de origem).
Segundo consta dos documentos que instruem o presente re-
curso, dentre as empresas do grupo, já teria ingressado com
ação de dissolução parcial da empresa BUS - Administração e
Participação Ltda com o objetivo de retirar-se como sócio .
Diante disso, a Viação Garcia Ltda, respondendo a uma pri-
meira correspondência enviada pela agravada M&M aos 25/
10/2005 que não consta dos autos, ofereceu resposta nos se-
guintes termos aos 03/11/2005 (f.45 dos autos de origem): “A
empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA, por seus representantes
legais, infra assinados, em atenção à correspondência de sua
lavra, datada do dia 25/10/2005, com prazo para resposta até o
dia 04/11/2005, vem respeitosamente, dizer QUE o único inte-
resse a ser confirmado é o de extensão dos efeitos jurídicos da
sentença de dissolução parcial da empresa BUS - Administra-
ção e Participação Ltda, para a sua participação e das sócias
nominadas, junto à VIAÇÃO GARCIAL LTDA, como forma
de solução da falta de “affectio societatis”, consagrada no refe-
rido “decisum”. Desta forma, caso estejam de acordo, aguarda-
mos uma confirmação até o dia 14 de novembro do corrente
ano, para as devidas formalizações.” Em resposta, a parte agra-
vada teria endereçado missiva em data de 07 de novembro de
2005, recebida pela empresa GARCIA na mesma data, com o
seguinte teor, na parte que interessa: “A empresa jurídica M&M
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/S LTDA, por seus
representantes legais, vem manifestar-se contrária a extensão
dos efeitos jurídicos da sentença de dissolução parcial da em-
presa BUS - Administração e Participação Ltda. Apresentamos
os Srs. Nassar Sfeir Filho e Waner R L. Labaigalini, como re-
presentantes da empresa M&M ADMINISTRAÇÃO e PARTI-
CIPAÇÕES S/S LTDA, para tratativas comerciais de interesse
da respectiva empresa, que deseja se retirar do capital social da
empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA, proprietária de 9,8365%
representado por 2.950.950 quotas de capital social.” Com base
nessa correspondência e mediante procuração outorgada pela
M&M às ilustres pessoas indicadas no referido ofício - para as
“tratativas comerciais de interesse da respectiva empresa
(M&M), que deseja se retirar [...] da empresa VIAÇÃO GAR-
CIA LTDA” -, foi realizada a primeira das assembléias (f. 50
dos autos de origem) que se busca anular (de 25/11/2005). Nessa
assembléia, presentes os indicados representantes da M&M,
houve deliberação acerca desse ofício, constando da ATA, no
que interessa: “[...] para serem discutidos e votados os seguin-
tes assuntos: 1 - Proposição da Sócia M&M ADMINISTRA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/S LTDA., de “que deseja se retirar
do capital social da empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA., pro-
prietária 9,8365% representado por 2.950.950 quotas de capi-
tal social”, conforme cópia da correspondência anexa.[...]. Os
sócios presentes, por unanimidade e representando 89,4602%
do capital social votante, aceitaram a proposta formulada pela
sócia M&M Administração e Participações S/S Ltda, de reti-
rar-se do capital social da empresa Viação Garcia Ltda.[...]. O
Presidente declarou que a liquidação das quotas da sócia reti-
rante seguirá o disposto no artigo 1.031 e parágrafos do Código
Civil . Fixou-se o prazo de até 30 (trinta) dias para a indicação
formal, [...], de seus peritos, um para cada parte, os quais de-
vem ser concluídos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
após o início dos trabalhos.” Insta observar que naquela opor-
tunidade, não houve qualquer oposição dos representantes da
M&M quanto aos termos assentados na referida ATA de As-
sembléia Geral Extraordinária. O procedimento que foi instau-
rado na referida ATA, refere-se a disposição contratual, cons-
tante da Octagésima Primeira Alteração Contratual da empresa
Viação Garcia Ltda, da qual consta na Cláusula Primeira, pará-
grafo único que alterou o §3º da Cláusula 12ª da Qüinquagési-
ma Alteração Contratual , “...ampliando-se para 60 (sessenta)
parcelas bimestrais a forma de pagamento das cessões e trans-
ferências de quotas, mantendo-se inalterados o “caput” e os
demais parágrafos constantes dessa referida cláusula, que pas-
sa a ter a seguinte redação”: “Não havendo acordo entre os
sócios do grupo ou se os mesmos se recusarem a usar de seu
direito de preferência, a sociedade, para assegurar o equilíbrio
na composição do capital social, promoverá através da admi-
nistração geral, a liquidação da quota do sócio dissidente da
seguinte forma: as duas partes em causa indicarão cada uma
um perito avaliador e os dois juntos indicaram (sic) um tercei-
ro. Escolhidos os peritos, apresentarão eles o seu laudo dentre
de 60 (sessenta) dias, com base em balanço atualizado, esti-
mando-se todos os valores e bens corpóreos e incorpóreos.
Aceito por ambas as partes o valor apurado para a quota em
liquidação, será sua importância paga ao sócio alienante em 60
(sessenta) prestações de dois em dois meses, vencendo-se a
primeira 60 (sessenta) dias após aprovação do laudo de avalia-
ção. O saldo remanescente da dívida em 31 (trinta e um) de
dezembro de cada ano será atualizado pela variação do índice
da OTN e o correspondente valor pagável no exercício seguin-
te, deduzindo proporcionalmente do lucro dos sócios devedo-
res.”
 (f.110 dos autos originais) Certamente é a esse procedimento
que a ATA se referiu. Ocorreu que o perito indicado pela parte
agravada apresentou avaliação no valor de R$312,7 milhões
como total da soma dos bens que integram a Viação Garcia,
enquanto que por parte desta, o valor apresentado teria sido de
R$17,1 milhões. (Ata de 16/02/2006 - f. 52 - autos originais). A
decisão ficou postergada para uma reunião seguinte. No dia
seguinte (17/02/2006), a parte agravada dirigiu novo ofício (f.
53 dos autos originais) à Viação Garcia Ltda reiterando corres-
pondência de 23 de novembro de 2005 com proposta de per-
muta das cotas que a M&M possuíam na empresa Viação Gar-
cia Ltda (9,8365%), mais as que possuíam na empresa Princesa
do Ivaí Ltda (9,837%), por 100% das ações da VIAÇÃO OURO
BRANCO S/A, mais um complemento em dinheiro no valor de
R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais). A M&M
acrescentou que somente e exclusivamente teriam interesse na
permuta acima, como condição para retirar-se das empresas
Viação Garcia Ltda e Princesa do Ivaí Ltda. Em resposta, a
Viação Garcia oficiou em data de 23/02/2006 (f. 54 dos autos
de origem), nos seguintes termos: “Analisamos o conteúdo da
comunicação datada do dia 17/02/2006, de vossa lavra, e con-
cluímos que deve estar ocorrendo um grande equívoco, posto
que, a proposição de permuta, ali mencionada, não foi objeto
de discussão e deliberação na Assembléia Geral Extraordinária

dos Sócios Quotistas da Empresa Viação Garcia Ltda., realiza-
da no dia 25 de novembro de 2005, mas só, e exclusivamente,
a sua proposta de retirar-se do capital social da Viação Garcia
Ltda. Assim, seguindo o que foi deliberado na Assembléia aci-
ma iniciamos os trabalhos de liquidação que redundaram na
avaliação apresentada em reunião a vosso Procurador, Sr. Wa-
ner R.L. Labigalini. Desta forma, não estamos tratando de ven-
da e compra de cotas sociais e muito menos, ainda dos ativos e
passivos da Viação Garcia Ltda. O que estamos tratando é da
liquidação de sua participação no capital social desta empre-
sa.” Já o balanço aprovado pela segunda assembléia que se busca
anular, realizada aos 27 de abril de 2006 (f.202 dos autos origi-
nais), fez constar na NOTA 16 - CAPITAL SOCIAL, o seguinte
informe: “Conforme a Ata da Assembléia Geral Extraordinária
realizada pelos Sócios Quotistas em 25 de novembro de 2005,
foi aprovada por 89,4602% dos sócios, a proposta apresentada
pela sócia M&M Administração e Participações S/S Ltda, de se
retirar do capital social da Viação Garcia Ltda, bem como a
alteração do contrato social e a apuração dos haveres. Os tra-
balhos de apuração dos haveres encontram-se em fase final.
Caso não haja consenso em relação aos valores apurados, a
parte discordante poderá requerer judicialmente a respectiva
apuração.” (f. 223
dos autos originais) Diante desse quadro, a parte agravada in-
gressou com a referida ação de anulação dessas assembléias
alegando, em síntese, que as partes estavam em verdade, estu-
dando um meio de formalizar a retirada do quadro social, ami-
gavelmente e alheio à demora dos procedimentos judiciais, for-
mulando de parte a parte, propostas que pudessem viabilizar
essa saída de modo amigável, porém, sem a conotação que se
pretendeu dar à assembléia de 25/11/2005, ou seja, de que já
estaria se retirando da sociedade naquela data. Formulado pe-
dido de antecipação de tutela, foi pela primeira vez apreciado e
indeferido pelo Juiz Jamil Riechi Filho em decisão do dia 25/
04/2006 sob o seguinte argumento: “Na decisão da assembléia
realizada no dia 25 de novembro de 2005, não houve delibera-
ção no sentido de inibir a participação da autora. Ficou dispos-
to o recebimento da proposta da autora “esclarecendo o presi-
dente que tal proposta será analisada no decorrer dos trabalhos
de liquidação” fls. 50. Não se observa, assim, a referida exclu-
são, tanto que convencionou-se a indicação de peritos para a
liquidação das cotas da sócia. Desta forma, não se vislumbra
nenhum ato, ainda que a ata seja registrada na junta comercial,
de exclusão definitiva da autora ou mesmo da sua total retirada
através pacto. Por fim, não há demonstração do pressuposto do
perigo da demora porque a referida assembléia ocorreu no final
do mês de novembro, a (sic) mais de 4 meses. Cite-se e intime-
se. Londrina, 25 de abril de 2006. Jamil Riechi Filho Juiz de
Direito.” Todavia, apenas dois dias depois, ou seja, aos 27 de
abril de 2006, foi realizada a segunda assembléia que se busca
anular, em que a exclusão da parte agravada ficou consignada
de modo claro. Houve emenda à inicial, pedindo a anulação
também dessa assembléia e re-apreciação do pedido de anteci-
pação da tutela, diante desses novos fatos. Sobreveio então nova
decisão, desta vez concedendo a antecipação da tutela (f. 237/
238 dos autos originais), restabelecendo o status de sócia da
agravada, identificando verossimilhança em sua alegação, mor-
mente pelo que constaria do parágrafo único da Cláusula 6ª
(que determinaria a manutenção do equilíbrio entre as quotas
sociais dos grupos A e B), bem como, da cláusula 12ª da Qüin-
quagésima Alteração Contratual (que resguarda o direito de
preferência aos sócios do mesmo grupo). Dessa decisão, agra-
vam os recorrentes. 3. Pois bem. A grande pergunta que se faz,
diante de tudo o que é dito, é se as tratativas constantes dos
documentos apresentados, estaria a configurar um pedido de
retirada da sociedade VIAÇÃO GARCIA LTDA desde já, ou se
refletiriam uma mera proposta de estudo para uma futura efeti-
vação dessa retirada. É o que parece. O art. 112 do CCB/2002,
a exemplo do anterior artigo 85 do CCB/16, com redação apri-
morada, estabelece que “Nas declarações de vontade se aten-
derá mais à intenção nelas consubstanciadas do que ao sentido
literal da linguagem.”. No caso, não estamos falando de pesso-
as pouco esclarecidas, iletradas, mas de sociedades que com-
põem um dos grupos econômicos de maior pujança da bela e
próspera cidade de Londrina e quiçá, do próprio Estado do Pa-
raná: o grupo da família GARCIA. Sem dúvida, existem alguns
pontos de obscuridade no trâmite dessas conversações episto-
lares, pois ficou claro que [1] havia a intenção da agravada em
retirar-se também da VIAÇÃO GARCIA LTDA, não porém,
[2] pela extensão dos efeitos da sentença da BUS - Administra-
ção e Participação Ltda. É verossimilhante a alegação da parte
agravada quanto ao fato de que, em relação à VIAÇÃO GAR-
CIA LTDA, a forma de ajuste deveria ser negociada, pois não
poderia se comparar, certamente, com as demais empresas do
grupo, sendo esta, ao que parece, a de maior importância eco-
nômica. Essa intenção, pareceria estar, a princípio, como os
pré-contratos estão em relação ao contrato. Assim, as “tratati-
vas” poderiam estar apontando na direção de uma série de con-
versações voltadas à uma possível solução negociada, com o
objetivo único de dar solução desde logo, à uma saída da agra-
vada. Todavia, a veiculação do que a agravada convencionou
chamar de “tratativas”, veio revestida de uma forma, a priori,
incompatível com meras tratativas, a saber, constituindo pro-
curadores para representa-la na assembléia de 25/11/2005, os
quais não manifestaram qualquer insurgência quanto ao que foi
deliberado. E o que foi deliberado? Não só a proposta de reti-
rar-se do capital social da VIAÇÃO GARCIAL LTDA, mas deu-
se início ao procedimento de liquidação previsto no contrato
social, inclusive com deliberação de abatimento da parte do
capital que pertenceria à agravada, conforme determina o art.
1.031, §1º do CCB/2002, com menção expressa não só desse
texto como também na nomeação de peritos, em conformidade
com a previsão do contrato social para a hipótese de retirada de
sócio, já mencionada anteriormente (§3º da Cláusula 12ª da 50ª
Alteração do Contrato Social). Nessa direção, cabe dar ressalto
ao disposto no §4º da mesma Cláusula 12ª da 50ª Alteração do
Contrato Social que dispõe sobre a hipótese de divergência
quanto às conclusões dos laudos: “Se também o laudo dos peri-
tos for rejeitado por qualquer das partes, será o valor da quota
do sócio alienante, determinado por meio de processo judicial
de apuração de haveres, em que serão estimados todos os bens,
tangíveis e intangíveis, com os descontos e deduções cabíveis,
inclusive obrigações ativas e passivas. O pagamento dos have-

res assim apurados, far-se-á dentro de acordo com a modalida-
de descrita no parágrafo anterior.” Como se vê, a NOTA 16 -
CAPITAL SOCIAL que constou do balanço aprovado na se-
gunda assembléia que se busca anular, nesse aspecto, veio as-
sentada em disposição do próprio contrato social, não exterio-
rizando ilegalidade flagrante. Destarte, considerando que a
nobre parte agravada constituiu procuradores para representa-
la na assembléia de 25/11/2005; considerando que nela teve
início inescondível procedimento de liquidação de quotas soci-
ais, em conformidade com rito previsto no contrato; conside-
rando que a parte do capital que cabia à parte agravada, naque-
la mesma assembléia, recebeu deliberação de abatimento na
forma da lei; considerando que a divergência entre os laudos
recebeu solução prevista no contrato social, chego, neste mo-
mento, a conclusão diversa do nobre julgador de primeiro grau
de modo a não vislumbrar, de pronto, a verossimilhança do ale-
gado diante da prova acostada e do sentido literal que parece
expressar. Diante disso, concedo efeito suspensivo ao fito de
suspender os efeitos do r. despacho agravado até o julgamento
final do presente agravo. 4. Oficie-se ao douto juízo de origem,
solicitando as informações que entender necessárias, em espe-
cial acerca do disposto no art. 526 e art. 529 do CPC. 5. Auto-
rizo o Sr. Chefe da Divisão Cível competente, a subscrever o
ofício. 6.Intime-se a parte agravada para que responda no pra-
zo de dez (10) dias, facultando-lhe juntar cópias das peças que
entender convenientes. Curitiba, XV.IX.MMVI. JUIZ CONV.
GAMALIEL SEME SCAFF

0005 . Processo/Prot: 0374171-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175323. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400000767 Busca e Apreensão. Agravante: Ban-
co Itaú SA. Advogado: Diego Rubens Gottardi, Karine Cristina
Costa. Agravado: Vanderley Sutil Rodrigues. Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Des-
pacho:

Vistos, etc... I - Defiro o processamento do presente agravo de
instrumento. II - Cuida-se de agravo de instrumento com pedi-
do de efeito suspensivo interposto contra decisão que após con-
verter a ação de busca e apreensão em depósito, consignando
prazo para a entrega da coisa, indeferiu o pedido de prisão ci-
vil. Pretende o agravante seja reconhecida a possibilidade de
prisão civil do devedor fiduciante, ao argumento de que a deci-
são recorrida contrariou o disposto no artigo 904 do Código de
Processo Civil, além do art. 5º, inciso LXVII da Constituição
Federal e vasta Jurisprudência proveniente do supremo Tribu-
nal Federal. III - Observa-se da leitura do despacho agravado,
que o mesmo não pode prevalecer, porquanto de forma anteci-
pada, inclinou-se pelo indeferimento de providência que so-
mente afinal poderá ser conjecturada, eis que se prende ao mérito
da ação. Diante disso, concedo efeito suspensivo ao recurso.
IV - Solicitem-se as informações de praxe ao MM. Juiz da Causa,
inclusive, quanto ao cumprimento do contido no artigo 526 do
CPC. V - Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2006. Des.
Paulo Hapner, relator.

0006 . Processo/Prot: 0374544-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175280. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000490 Ação de Depósito. Agra-
vante: Leonir Correia & Cia Ltda. Advogado: Ibere Eduardo
Sasso, Alysson Burko Chicalski, Alessandra Sasso Teixeira.
Agravado: Santa Maria Cia de Papel e Celulose Ltda, Manoel
Lacerda Cardoso Vieira. Advogado: Carlos Alberto Bittencourt
Caggiano. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des.
Fernando Vidal de Oliveira. Despacho:

I - Recebo o recurso, pois em ato de cognição sumária, encon-
tram-se presentes os requisitos para sua admissibilidade. II -
Deixo, contudo de conceder o efeito suspensivo pleiteado, uma
vez que a interpelação judicial surtiu seus efeitos em razão de
não terem sido efetuados os pagamentos, fato, aliás, admitido
pelo ora agravante. Ademais é de salientar que a mora se acha
revigorada pela decisão que revogou os efeitos da tutela conce-
dida pelo Juízo singular no Agravo de Instrumento sob nº
361.063-5 (fls. 70-71-TJ). Além disso, para a configuração da
mora ter-se-ia que provar, ou não, o pagamento dos valores
devidos e essa prova foi feita. Por esta razão se mostra desne-
cessário realizar nova prova do inadimplemento, até porque não
se realizou nenhum pagamento desde a concessão da tutela
antecipada pelo Juízo singular, no mês de janeiro de 2006. III -
Solicitem-se informações ao ilustre Juízo a quo para que as
preste no prazo de dez (10) dias. IV - Intime-se o agravado
para, querendo, apresentar contraminuta no prazo de 10 (dez)
dias. Intime-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006.
DES.FERNANDO VIDAL DE OLIVEIRA Relator

0007 . Processo/Prot: 0374700-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176138. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 199000000377 Cobrança. Advogado: Márcia Pun-
tel de Almeida, Flávio Lemos de Oliveira. Agravado: Engetel
Construtora de Obras Ltda. Advogado: Nemo Eloy Vidal Neto,
Mathieu Bertrand Struck. Interessado: Celio de Melo Almada
Filho Síndico da Massa Falida. Advogado: William Moreira
Castilho. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fer-
nando Vidal de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

I - O recurso em tela volta-se contra a decisão que acolheu a
exceção de pré-executividade apresentada pelo agravado, e que
extinguiu a execução de título judicial proposta pelo agravante
falido. O cerne da discussão dos autos consiste na legitimidade
do falido para a propositura da ação da execução, consideran-
do-se que cabe ao síndico representar a massa, de acordo com
a disposição do artigo 63, XVI, da Lei nº7661/45 e artigo 12 do
Código de Processo Civil. Inconformado com a decisão o agra-
vante recorre a esta Corte requerendo, inicialmente, a conces-
são de efeito suspensivo à decisão. Também, pleiteia a anteci-
pação da tutela para o reconhecimento da legitimidade ativa

“ad causam” do síndico como representante da massa falida e a
sociedade falida como assistente, objetivando a celeridade pro-
cessual e a efetividade da materialização do crédito e a sua
incorporação ao ativo da massa falida. II - Entretanto, em aná-
lise aos requisitos de admissibilidade, conclui-se pela impossi-
bilidade de recebimento do recurso, por manifestamente inad-
missível. Em se tratando de decisão que acolheu os termos da
exceção de pré-executividade, extinguindo a execução inclusi-
ve com condenação ao pagamento de honorários, o recurso ca-
bível é a apelação e não o agravo de instrumento. Tanto a juris-
prudência quanto a doutrina são claras neste sentido, afastando
eventual pretexto de dúvida a respeito. Sobre o assunto, ensina
o mestre Araken de Assis: “Deduzindo a exceção de executivi-
dade, o devedor cria incidente, cuja rejeição enseja agravo; do
acolhimento, porque ato extintivo da execução, cabe apelação.”1
Também, a propósito, vale citar o posicionamento da Corte
Superior: “RESP. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. RECURSO CABÍVEL.
1. A decisão que acolhe exceção de pré-executividade põe fim
ao processo executório e, como ato extintivo, desafia recurso
de apelação. 2. Recurso especial conhecido e provido. (REsp
613702/PA, MIN. FERNANDO GONÇALVES, QUARTA
TURMA, DJ 28.06.2004 p. 336RSTJ vol. 184 p. 391) Não obs-
tante a pretensão do agravante, não há se falar em fungibilida-
de recursal, uma vez que esta só admitida diante da inexistên-
cia de erro grosseiro ou má-fé: “3. Por força da influência do
“princípio da instrumentalidade das formas”, tem-se admitido,
no campo da inadequação recursal, a aplicação do vetusto prin-
cípio da fungibilidade dos recursos, cuja incidência permite o
aproveitamento do recurso interposto como se fosse o meio de
impugnação cabível e não utilizado. Fundando-se em ordena-
ção pretérita, a jurisprudência consagrou essa possibilidade,
desde que “ausente o erro grosseiro” e a “má-fé do recorrente”.
(REsp 641431 / RN MIN. LUIZ FUX T1 - PRIMEIRA TUR-
MA DJ 17.12.2004 p. 453, REVFOR vol. 379 p. 310) Todavia,
não é o que ocorre no caso em apreço, pois a interposição do
recurso de agravo de instrumento no lugar do recurso de apela-
ção configura sim erro grosseiro. É de fácil verificação que a
decisão monocrática proferida constitui verdadeira sentença
terminativa que pôs fim à execução sem resolução de mérito.
Nos termos do artigo 162 do Código de Processo Civil “Sen-
tença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas
nos arts.267 e 269 desta Lei.”, e contra sentença cabe apela-
ção, conforme previsão do artigo 513. Já a “Decisão interlocu-
tória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve
questão incidente.”, e contra esta decisão cabe agravo de ins-
trumento pelos termos do artigo 522 da legislação processual
civil. Ademais, também pode ser considerada como conduta
maliciosa do recorrente a utilização do agravo de instrumento
como recurso mais célere do que a apelação efetivamente cabí-
vel, e com potencial de concessão de efeito suspensivo. III -
Pelo exposto, nego seguimento ao presente recurso, por mani-
festamente inadmissível, conforme preceitua o artigo 557 do
Código de Processo Civil. IV - Intime-se e, oportunamente,
arquive-se. Curitiba, 15 de setembro de 2006. Des.Fernando
Vidal de Oliveira Relator

0008 . Processo/Prot: 0374727-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175131. Comarca: Foro Regional de Colom-
bo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 200500001437 Dissolução
de Sociedade. Agravante: Francisco de Assis Dantas. Advoga-
do: José Francisco Cunico Bach. Agravado: Edgar Becher, Ja-
nilde Duarte Becher. Advogado: Josmar Gomes de Almeida.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Vicente Mi-
surelli. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1) Em Ação de Revogação de Doação nº. 1437/2005, aforada
pelos agravados contra o agravante, a MMª. Juíza de Direito da
Vara Cível de Colombo, entendendo pela necessidade de ins-
trução processual, protraiu a decisão sobre a prescrição para o
momento da sentença e, ainda, deferiu produção de provas orais
(fls. 62/64). Dessa decisão agrava o recorrente sustentando que
a prescrição alegada já se encontra provada e deve ser reconhe-
cida pelo julgador. Aduz, também, que houve cerceamento de
defesa porque não foi propiciado a especificação de provas a
serem produzidas e porque não deferiu produção de prova do-
cumental. Pede efeito suspensivo. 2) O recurso deve ser con-
vertido em agravo retido, nos termos do art. 527, II, do CPC.
Primeiramente, ressalte-se que, pela regra do art. 527, II, do
CPC, é dever do relator, e não mera faculdade, convertê-lo em
retido quando não se tratar de lesão grave e de difícil repara-
ção. Embora toda decisão judicial seja suscetível de causar al-
gum prejuízo à esfera jurídica de uma das partes, nem toda
lesão é capaz de produzir efeitos deletérios imediatos e irrevo-
gáveis a desafiar pronta apreciação pelo Tribunal de Justiça.
Este último é o caso dos autos Não houve decisão sobre a ocor-
rência ou não da prescrição, apenas adiou-se a questão para o
momento da sentença, por entender a julgadora que é caso de
dilação probatória. A decisão, portanto, não porta lesividade
alguma a desafiar recurso, haja vista que não resolveu qualquer
questão no bojo do processo, tendo-se limitado a impulsionar o
feito (RJTJESP 47/183). Se não há nada sendo decidido, care-
ce o agravante de interesse recursal. Observe-se a jurisprudên-
cia: “Se o juiz nada decidiu sobre determinada matéria, não
pode o agravo de instrumento ser conhecido, nesta parte, por
falta de interesse recursal, seja pela ausência de lesividade, seja
pela falta de nexo de adequação entre o que foi decidido e o
que se postula no recurso”. (TJPR - ApCiv 0146892-6 - Ac. nº
11502 - 6ª C.Cív. - Rel. Des. Airvaldo Stela Alves - DJPR
24.06.2002) O simples fato de a questão ser protraída para o
final não evidencia lesão grave e de difícil reparação (art. 527,
II, do CPC). Em relação às provas, o momento adequado de
especificá-las é na inicial (art. 282, VI, do CPC) e na contesta-
ção (art. 300, do CPC), inexistindo previsão normativa que
imponha ao magistrado determinar a especificação em outro
momento processual. O agravante pretende, ainda, a juntada
de declarações de renda dos agravados para a demonstração da
doação. Ora, documentos novos podem ser juntados a qualquer
tempo (art. 397, do CPC) e o pedido de exibição de documento
pode ser feito mesmo durante a instrução, desde que pertinente
(art. 356 e 358, do CPC). Assim, o despacho que deferiu ape-
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nas provas orais não afastou a incidência dos art. 397 e 355 do
CPC, e nem encerrou as oportunidades para requerimento pos-
terior de exibição das declarações de imposto de renda, de modo
que não resta evidenciada a lesão grave e de difícil reparação a
exigir pronto processamento deste recurso. Assim, sopesada toda
a matéria, não se extrai daí nenhuma lesividade de grande monta
a justificar a admissão deste recurso como agravo de instru-
mento, de forma que sua conversão em retido é medida que se
impõe. De conseqüência, tenho como ausentes os elementos
autorizadores da admissão do recurso como agravo de instru-
mento (art. 522, do CPC) e CONVERTO-O EM AGRAVO
RETIDO, na forma do art. 527, II, CPC. 3) Intime-se a parte
agravante da presente decisão. 4) Remetam-se os presentes au-
tos ao juiz da causa. 5) Intime-se. Curitiba, 18 de setembro de
2006. VICENTE DEL PRETE MISURELLI Desembargador
Relator
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III Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 8ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral e 8ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08335 e 2006.08334 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 8ª Câmara Cível
em Composição Integral e 8ª Câmara Cível a realizar-se em 28/
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Advogado Ordem Processo
Ademir Antonio de Lima 003 0364977-6
Adilson Correia 016 0337293-8
Adilson de Castro Junior 003 0364977-6

008 0312145-1
021 0351795-9

Adriana Aparecida Martinez 023 0367799-4
Alexandre Lagana 011 0331334-0
Amauri de Oliveira Melo Junior 017 0345996-9
Ana Paula Magalhães 003 0364977-6

008 0312145-1
Antonio Carlos Cantoni 007 0310709-7
Antonio Sbano 020 0349963-6
Aparecido Domingos Errerias Lopes 023 0367799-4
Benedito de Paula 001 0306913-2
Carina Marini 023 0367799-4
Cleusa Fernandes Medina 008 0312145-1
Dania Maria Rizzo 007 0310709-7
Daniella Leticia Broering 021 0351795-9
Edemar Antonio Zilio Júnior 001 0306913-2
Edvaldo Luiz da Rocha 012 0334864-5

022 0361905-8
Eliana Beatriz de Souza Madini 005 0181341-6
Enivaldo Tadeu Cunha 017 0345996-9
Eurico Ortis de Lara Filho 001 0306913-2
Fabio José Possamai 017 0345996-9
Fernando Covezzi da Silva 024 0162282-0
Fernando Rios 001 0306913-2
Flori Antonio Tasca 006 0304848-2
Gabriel Bardal 020 0349963-6
Getúlio Braz Anziliero 004 0152528-8
Giovani de Oliveira Serafini 021 0351795-9
Gladimir Adriani Poletto 017 0345996-9
Glauco Iwersen 017 0345996-9
Hamilton Schmidt Costa Filho 018 0349050-4
Ivo Bernardino Cardoso 002 0344007-3
Ivone Fatima Freitas 008 0312145-1
Ivone Struck 005 0181341-6
Janete Serafim da Silva 024 0162282-0
Jefferson Augusto de Paula 001 0306913-2
João Carlos Krefeta 002 0344007-3
João Carlos Silveira 019 0349774-9
JoãoBosco Lee 008 0312145-1
José Antonio Nascimento Loyola 006 0304848-2
José Olinto Nercolini 010 0328068-6
Josafá Antonio Lemes 013 0335069-4
Juscelino Kubitschek de Oliveira 014 0336177-5

015 0336640-3
022 0361905-8

Lecir Maria Scalassara 014 0336177-5
015 0336640-3

Luiz Felipe Jansen de M. Nodari 018 0349050-4
Mário Rogério Dias 002 0344007-3
Magda Demartini Tasca 006 0304848-2
Marcelo Baldassarre Cortez 023 0367799-4
Michel Laureanti 013 0335069-4
Milton Luiz Cleve Küster 017 0345996-9
Nelson Imoto 001 0306913-2
Nivaldo Migliozzi 013 0335069-4
Orlando Alexandrino 012 0334864-5
Oscar Fleischfresser 009 0320848-2
Osmar Nodari 018 0349050-4
Osni Marcos Leite 004 0152528-8
Osvaldo Chighero Ogsuko Chui 004 0152528-8
Paulo Vinicius de B. M. Junior 004 0152528-8
Pedro Henrique Xavier 009 0320848-2

016 0337293-8
Rafael Pavan 010 0328068-6
Reginaldo Faria 019 0349774-9
Ricardo Fernandes de Oliveira 006 0304848-2
Rubens Madini 005 0181341-6
Silvio Roratto 021 0351795-9
Simone Bueno de Miranda 011 0331334-0
Vanilton de Freitas Scoponi 007 0310709-7
Victor André Cotrin da Silva 011 0331334-0
Vinícius Eduardo Eclache 005 0181341-6

Ação Rescisória (Gr/C.Int)

0001 . Processo: 0306913-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba.Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária: 1464731
Apelação Civel. Autor: Danilo de Vasconcelos Leão . Advoga-
do: Benedito de Paula , Jefferson Augusto de Paula. Réu: Ro-
berto Carlos da Silva Canha . Advogado: Nelson Imoto . Réu:
Pedro Alzide Giraldi (maior de 60 anos). Advogado: Edemar
Antonio Zilio Júnior , Eurico Ortis de Lara Filho, Fernando
Rios. Relator: Des. Miguel Kfouri Neto. Revisor: Des. Macedo
Pacheco

Agravo de Instrumento

0002 . Processo: 0344007-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000772
Indenização. Agravante: Condomínio Conjunto Residencial
Parque Verde . Advogado: Ivo Bernardino Cardoso , João Car-
los Krefeta. Agravado: Alice Scheffer , Giselle Scheffer Alves.
Advogado: Mário Rogério Dias . Relator: Des. Arno Gustavo
Knoerr

Agravo de Instrumento

0003 . Processo: 0364977-6

Comarca: Goioerê.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000275 Cobrança. Agravante: Edson Suardi dos
Santos . Advogado: Ademir Antonio de Lima . Agravado: Sul
América Cia. Nacional de Seguros . Advogado: Adilson de
Castro Junior , Ana Paula Magalhães. Relator: Juiz Conv. Rui
Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des. Nerio Spessa-
to))

Apelação Cível

0004 . Processo: 0152528-8

Comarca: Terra Rica.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000203 Embargos a Execução. Apelante: Indústria de
Farinha e Polvilho Marinêz Ltda . Advogado: Getúlio Braz
Anziliero . Apelado: Jandir Lins , Ademir Guermandi, José
Modolo Blanco, David da Silva Braga, Antônio Savoldi, Alce-
biades Defendi Filho, Adauto Raimundo Pereira, Elísio Nunes.
Advogado: Paulo Vinicius de Barros Martins Junior , Osni
Marcos Leite, Osvaldo Chighero Ogsuko Chui. Rec.Adesivo:
Jandir Lins , Ademir Guermandi, José Modolo Blanco, David
da Silva Braga, Antônio Savoldi, Alcebiades Defendi Filho,
Adauto Raimundo Pereira, Elísio Nunes. Advogado: Osvaldo
Chighero Ogsuko Chui , Osni Marcos Leite, Paulo Vinicius de
Barros Martins Junior. Relator: Juiza Conv. (RegExc) Rosana
Andriguetto de Carvalho (Des. Ivan Bortoleto). Revisor: Des.
Celso Rotoli de Macedo

Apelação Cível

0005 . Processo: 0181341-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200400000868
Indenização por Perdas e Danos. Apelante: João Carlos Veneri
. Advogado: Vinícius Eduardo Eclache . Apelado: Maria Apa-
recida Coelho Puppi . Advogado: Eliana Beatriz de Souza Ma-
dini . Apelado: Francisco José Puppi . Advogado: Rubens Ma-
dini . Apelado: Espólio de João Dernizio Puppi . Advogado:
Ivone Struck . Relator: Des. José Simões Teixeira. Revisor: Des.
Macedo Pacheco

Apelação Cível

0006 . Processo: 0304848-2

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
9900000322 Reparação de Danos. Apelante: Cesbe S/a - Enge-
nharia e Empreendimentos . Advogado: José Antonio Nasci-
mento Loyola , Ricardo Fernandes de Oliveira. Rec.Adesivo:
Miguel Jair dos Santos . Advogado: Flori Antonio Tasca , Mag-
da Demartini Tasca. Apelado: Os Mesmos . Relator: Juiz Conv.
Guimarães da Costa (Des. Miguel Kfouri Neto). Revisor Con-
vocado: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Mace-
do Pacheco)

Apelação Cível

0007 . Processo: 0310709-7

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000130 Indenização. Apelante: Vera Cruz Seguradora
S/A . Advogado: Dania Maria Rizzo . Apelante: José Nilton de
Oliveira Junior . Advogado: Antonio Carlos Cantoni . Apelado:
Aparecida de Souza Massaroto . Advogado: Vanilton de Freitas
Scoponi . Rec.Adesivo: Aparecida de Souza Massaroto . Advo-
gado: Vanilton de Freitas Scoponi . Relator: Juiz Conv. Guima-
rães da Costa (Des. Miguel Kfouri Neto). Revisor: Des. Mace-
do Pacheco

Apelação Cível

0008 . Processo: 0312145-1

Comarca: Apucarana.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000455 Indenização. Apelante: Empresa Brasileira de
Telecomunicações SA - Embratel . Advogado: Ana Paula Ma-
galhães , JoãoBosco Lee, Adilson de Castro Junior. Apelado:
Pedro Paulo da Costa . Advogado: Ivone Fatima Freitas , Cleu-
sa Fernandes Medina. Relator: Des. José Simões Teixeira. Re-
visor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0009 . Processo: 0320848-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 22ª Vara Cível. Ação Originária:

200400000829 Cobrança. Apelante: Sociedade Cooperativa de
Serviços Médicos de Curitiba e Região Metropolitana Unimed
Curitiba . Advogado: Pedro Henrique Xavier . Apelado: Selene
Santos Cordeiro . Advogado: Oscar Fleischfresser . Apelante:
Selene Santos Cordeiro . Advogado: Oscar Fleischfresser . Ape-
lado: Sociedade Cooperativa de Serviços Médicos de Curitiba
e Região Metropolitana Unimed Curitiba . Advogado: Pedro
Henrique Xavier . Relator: Des. José Simões Teixeira. Revisor:
Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0010 . Processo: 0328068-6

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000694 Embargos a Execução. Apelante: Itaú Seguros
Sa . Advogado: José Olinto Nercolini . Apelado: Paulo Sérgio
Sutil . Advogado: Rafael Pavan . Relator: Des. José Simões
Teixeira. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0011 . Processo: 0331334-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000078
Cautelar Inominada. Apelante: Vera Regina Rodrigues Xavier .
Advogado: Victor André Cotrin da Silva . Apelado: Condomí-
nio Edifício St Thomas . Advogado: Alexandre Lagana , Simo-
ne Bueno de Miranda. Relator: Des. José Simões Teixeira. Re-
visor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0012 . Processo: 0334864-5

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000301 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa . Advoga-
do: Orlando Alexandrino . Apelado: Maria das Graças da Silva
, Lazaro Garcia da Silva. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha .
Rec.Adesivo: Maria das Graças da Silva , Lazaro Garcia da
Silva. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha . Relator: Des. José
Simões Teixeira. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0013 . Processo: 0335069-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000014
Indenização. Apelante: Flavio Roberto da Silva Machosiki .
Advogado: Josafá Antonio Lemes , Michel Laureanti. Apelado:
El Rancho Bar Ltda . Advogado: Nivaldo Migliozzi . Relator:
Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas (Des. Carvilio da Silveira
Filho)

Apelação Cível

0014 . Processo: 0336177-5

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000622 Ordinária de Cobrança. Apelante: Tokio Mari-
ne Brasil Seguradora Sa . Advogado: Juscelino Kubitschek de
Oliveira . Apelado: João Paz da Silva , Manoel Paz da Silva,
Antônio Paz da Silva Filho, Ana Paz da Silva, Aparecida Paz
dos Santos, Fátima da Silva Oliveira. Advogado: Lecir Maria
Scalassara . Apelante: João Paz da Silva , Manoel Paz da Silva,
Antônio Paz da Silva Filho, Ana Paz da Silva, Aparecida Paz
dos Santos, Fátima da Silva Oliveira. Advogado: Lecir Maria
Scalassara . Apelado: Tokio Marine Brasil Seguradora Sa . Ad-
vogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira . Relator: Des. José
Simões Teixeira. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0015 . Processo: 0336640-3

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000050 Ordinária de Cobrança. Apelante: Leoberto
Domingos da Silva , Regina da Conceição Marinho. Advoga-
do: Lecir Maria Scalassara . Apelado: Hsbc Seguros (brasil) Sa
. Advogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira . Apelante: Hsbc
Seguros (brasil) Sa . Advogado: Juscelino Kubitschek de Oli-
veira . Apelado: Leoberto Domingos da Silva , Regina da Con-
ceição Marinho. Advogado: Lecir Maria Scalassara . Relator:
Des. José Simões Teixeira. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0016 . Processo: 0337293-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001009
Ordinária. Apelante: Sociedade Cooperativa de Serviços Mé-
dicos de Curitiba e Região Metropolitana - Unimed Curitiba .
Advogado: Pedro Henrique Xavier . Apelado: Lia Terezinha
Carlberg Souza . Advogado: Adilson Correia . Apelante: Lia
Terezinha Carlberg Souza . Advogado: Adilson Correia . Ape-
lado: Sociedade Cooperativa de Serviços Médicos de Curitiba
e Região Metropolitana - Unimed Curitiba . Advogado: Pedro
Henrique Xavier . Relator: Des. José Simões Teixeira. Revisor:
Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0017 . Processo: 0345996-9

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000213 Cobrança. Apelante: Irb Brasil Resseguros SA .
Advogado: Gladimir Adriani Poletto , Fabio José Possamai,
Amauri de Oliveira Melo Junior. Apelado: Sérgio Roberto de
Barros . Advogado: Enivaldo Tadeu Cunha . Apelado: Uniban-
co Aig Seguros e Previdência S/a . Advogado: Glauco Iwersen

, Milton Luiz Cleve Küster. Apelante: Unibanco Aig Seguros e
Previdência S/a . Advogado: Glauco Iwersen , Milton Luiz Cleve
Küster. Apelado: Sérgio Roberto de Barros . Advogado: Eni-
valdo Tadeu Cunha . Relator: Des. José Simões Teixeira. Revi-
sor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0018 . Processo: 0349050-4

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000671 Indenização. Apelante: Cassi - Caixa de Assis-
tência dos Funcionários do Banco do Brasil . Advogado: Os-
mar Nodari , Luiz Felipe Jansen de Mello Nodari. Apelado:
Marisa Lopes dos Santos . Advogado: Hamilton Schmidt Costa
Filho . Relator: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas (Des. José
Simões Teixeira). Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0019 . Processo: 0349774-9

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
199800000605 Indenização. Apelante: Stam Metalúrgica Sa .
Advogado: Reginaldo Faria . Apelado: Gumercindo de Souza .
Advogado: João Carlos Silveira . Relator: Juiz Conv. Jorge de
Oliveira Vargas (Des. José Simões Teixeira). Revisor: Des.
Macedo Pacheco

Apelação Cível

0020 . Processo: 0349963-6

Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio Grande da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200300000219 Reparação de Danos. Apelante: Clair
Coradin . Advogado: Gabriel Bardal . Apelado: Movimento
Tradicionalista Gaucho do Parana , Ctg Fazenda Rio Grande.
Advogado: Antonio Sbano . Relator: Juiz Conv. Jorge de Oli-
veira Vargas (Des. José Simões Teixeira). Revisor: Des. Mace-
do Pacheco

Apelação Cível

0021 . Processo: 0351795-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000824 Cobrança. Apelante: Centauro Seguradora S/a .
Advogado: Adilson de Castro Junior , Daniella Leticia Broe-
ring. Apelado: Maria de Freitas Barbosa Gomes . Advogado:
Giovani de Oliveira Serafini , Silvio Roratto. Relator: Juiz Conv.
Jorge de Oliveira Vargas (Des. José Simões Teixeira)

Apelação Cível

0022 . Processo: 0361905-8

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000802 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
Sa . Advogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira . Apelado:
Maria Rita de Araujo , Lazara Maria de Araujo Bomfim (maior
de 60 anos). Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha . Relator: Des.
José Simões Teixeira. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0023 . Processo: 0367799-4

Comarca: Santa Izabel do Ivaí.Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 200500000182 Cobrança. Apelante: Parana Cia de Se-
guros . Advogado: Aparecido Domingos Errerias Lopes , Mar-
celo Baldassarre Cortez. Apelado: Cristina Sargi dos Santos
(maior de 60 anos). Advogado: Adriana Aparecida Martinez ,
Carina Marini. Rec.Adesivo: Cristina Sargi dos Santos (maior
de 60 anos). Advogado: Adriana Aparecida Martinez , Carina
Marini. Relator: Des. Macedo Pacheco.

 *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Apelação Cível

0024 . Processo: 0162282-0

Comarca: Paraíso do Norte.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000159 Dissolução/reconhecimento de Sociedade. Ape-
lante: M. B. R. . Advogado: Fernando Covezzi da Silva . Ape-
lado: V. S. N. . Advogado: Janete Serafim da Silva . Relator:
Juiz Conv. (RegExc) Augusto Lopes Cortes (Des. Campos
Marques). Revisor: Des. Rafael Augusto Cassetari

III Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 8ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08241

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Adilson de Castro Junior 004 0372737-7
Airton Passos de Souza 006 0374131-3
Alceste Ribas de Macedo Neto 008 0375060-3
Aluisio Henrique Ferreira 002 0341851-9
Amarílio H. L. d. Vasconcellos 003 0364435-3

005 0373592-2
Daniel Andrade do Vale 003 0364435-3

005 0373592-2
Daniella Leticia Broering 004 0372737-7
Denis Norton Raby 008 0375060-3
Elaine Novaes Falco 008 0375060-3
Fabiana Zotelli de Mattos 004 0372737-7
Frederico Valdomiro Slomp 009 0375343-7
Germano Alberto Dresch Filho 007 0374496-9
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Giovani de Oliveira Serafini 004 0372737-7
Ivan de Azevedo Gubert 006 0374131-3
Javert Ribeiro da Fonseca Neto 001 0349679-9
José Rodrigues da Silva 006 0374131-3
Leandro de Oliveira 001 0349679-9
Lidia Fijewski 009 0375343-7
Márcio Alexandre Cavenague 003 0364435-3

005 0373592-2
Mário Jackson Sayeg 008 0375060-3
Marcelo Barros Mendes 007 0374496-9
Marcelo Gomes 002 0341851-9
Maurício Andrade do Vale 003 0364435-3

005 0373592-2
Mauricio Carlos Bandeira Sedor 007 0374496-9
Milton Luiz Cleve Küster 003 0364435-3

005 0373592-2
Ricardo Hason Sayeg 008 0375060-3
Thiago Vinícius S. E. d. Oliveira 008 0375060-3

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0349679-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/53119. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200100000537 Reparação de Danos.
Apelante: Varig - Viaçao Aerea Riograndense S/a. Advogado:
Javert Ribeiro da Fonseca Neto. Apelado: Osmar Keil. Advo-
gado: Leandro de Oliveira. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Revisor: Des. José Simões
Teixeira. Revisor Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira
Vargas. Proferido: no protocolado sob nº 2006.00147272

 I - Ap. hoje. J. II - Considerando os termos do requerimento
“h” em fls. 17, despacho em fls. 71 e proferimento em fls. 119,
converto em diligência (art. 140, II, R.I.) para , em princípio
admitir o processamento recurso adesivo baixando os autos à
Comarca de origem para processá-lo. Com breve retorno para
exame recursal. Int.

0002 . Processo/Prot: 0341851-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/64296. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000336 Indenização. Agravan-
te: Vanderlei Dagostim. Advogado: Marcelo Gomes. Agrava-
do: Edilaine Aparecida Antonio Zigante, Jonathan Kauan Zi-
gante Representado(a). Advogado: Aluisio Henrique Ferreira.
Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo
Knoerr. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos etc., I. Verificando denunciar o agravante (fls. 85) que a
douta “Juíza ‘a quo’, reconsiderou a decisão agravada, revo-
gando a manutenção da antecipação de tutela concedida anteri-
ormente”, com efeito resulta destituído de objeto a irresigna-
ção. Decorrencialmente, nos termos dos arts. 501 e 529 do CPC,
com 140, XXV, R.I., declaro extinto o procedimento recursal.
Oportunamente, baixem, com prévia intimação da douta Pro-
curadoria de Justiça, conforme art. 82, I, CPC, em razão a inte-
resse de menor (fls. 16). Curitiba, 11.09.06 ARNO KNOERR
Desembargador Relator

0003 . Processo/Prot: 0364435-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/137708. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000626 Ordinária. Agravante: Sul América
Seguros de Vida e Previdência Sa. Advogado: Milton Luiz Cle-
ve Küster, Márcio Alexandre Cavenague. Agravado: Cláudio
Francisco Tolentino. Advogado: Amarílio Hermes Leal de Vas-
concellos, Maurício Andrade do Vale, Daniel Andrade do Vale.
Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. cargo vago (Des.
Nerio Spessato). Relator Convocado: Juiz Conv. Rui Portugal
Bacellar Filho. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

Os documentos apresentados em fls. 363-544 não são novos,
pelo que não podem ser levados em consideração. Os argumen-
tos trazidos em fls. 345-355 e em fls. 358-362 revelam incon-
formismo e em nada alteram as razões que levaram ao indeferi-
mento do efeito suspensivo, pelo que indefiro o pedido de re-
consideração. Aguarde-se o julgamento. Intimem-se. Curitiba,
15 de setembro de 2006. RUI PORTUGAL BACELLAR FI-
LHO Juiz de Direito Convocado

0004 . Processo/Prot: 0372737-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/152836. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500000929 Cobrança. Apelante: Companhia
Excelsior de Seguros Sa. Advogado: Daniella Leticia Broering,
Adilson de Castro Junior. Apelado: Paulo Roberto da Rocha.
Advogado: Giovani de Oliveira Serafini, Fabiana Zotelli de
Mattos. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Gui-
marães da Costa. Despacho:

Intime-se o apelante para, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizar
a representação processual, considerando a inexistência nos autos
de procuração outorgada ao seu causídico. Curitiba, 15 de setem-
bro de 2006. Guimarães da Costa. Desembargador Relator.

0005 . Processo/Prot: 0373592-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172103. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000619 Ordinária. Agravante: Valmor Her-
mes Duarte. Advogado: Amarílio Hermes Leal de Vasconce-
llos, Maurício Andrade do Vale, Daniel Andrade do Vale. Agra-
vado: Sulamérica Seguros de Vida e Previdência S/a. Advoga-
do: Milton Luiz Cleve Küster, Márcio Alexandre Cavenague.
Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo
Knoerr. Despacho: Solicitem-se Informações.

Vistos, etc. I. Verificando em primeiro momento dirigida a irre-
signação sobre denegada antecipação tutelar ativo efeito con-

cedê-lo para manter “o contrato nos termos originariamente
contratados até o deslinde do feito com o envio de boletos ban-
cários no endereço de cadastro do agravante, sendo que no caso
de ocorrência do evento, a agravada pague o valor contratado
na apólice, tudo sob pena de multa diária a ser fixada” não
apresentam elementos suficientes proferir sugerida amplitude,
cumprindo aguardar ulteriores eventuais subsídios. Assim, dei-
xo conferir atuação suspensiva ao colimado reflexo ativo (art.
527, III, CPC). Comunique-se. II. Em processamento devoluti-
vo: a) Intime-se à resposta, no prazo de 10 (dez) dias, b) Sejam
solicitadas informações inclusive quanto a eventual retrato, ins-
truindo-se o expediente do inteiro teor à inicial recursal; c)
Autorizo a Divisão Cível a firmar o necessário expediente. In-
time-se. Curitiba, 12.09.2006 ARNO KNOERR Desembarga-
dor Relator

0006 . Processo/Prot: 0374131-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173792. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000909 Indenização. Agravante: Escola
Marcelino Champagnat Ltda. Advogado: Ivan de Azevedo Gu-
bert. Agravado: Márcia Cristina da Silva Cavazzani, Fábio Ro-
gério Sartori Cavazzani, Maria Clara Silva Cavazzani. Advo-
gado: José Rodrigues da Silva, Airton Passos de Souza. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Carvilio da Silveira
Filho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento - com pedi-
do de efeito suspensivo - regularmente interposto por ESCOLA
MARCELINO CHAMPAGNAT LTDA, contra a respeitável
decisão de fl.86, proferida nos autos nº 909/2006, de “Ação de
Indenização”, promovida por MÁRCIA CRISTINA DA SILVA
CAVAZZANI, FÁBIO ROGÉRIO SARTORI CAVAZZANI e
MARIA CLARA SILVA CAVAZZANI, que deferiu o pedido de
antecipação parcial da tutela, impondo à Agravante a responsa-
bilidade de arcar com o tratamento psicológico da menor. Sus-
tenta, em síntese, que as provas apresentadas não servem para
demonstrar com objetividade a necessidade do tratamento, e
mesmo que assim o fizessem, não existe nos autos prova con-
tundente da responsabilidade da Agravante quanto aos fatos.
Alega ainda que não existem o perigo de dano irreparável ou
de difícil reparação que permitam antecipar a condenação sob
forma de tutela provisória. 2. Presentes os requisitos exigidos
por lei, admito o recurso interposto e determino o seu regular
processamento. 3. Por entender - ao menos em sede de juízo
provisório - não se tratar de decisão suscetível de causar lesão
grave e de difícil reparação ao Agravante, nos termos do artigo
527, inciso II, do Código de Processo Civil, deixo de conceder
o efeito suspensivo pleiteado ao presente agravo de instrumen-
to e, converto-o em agravo retido, tendo em vista que aparente-
mente encontram-se presentes os requisitos do artigo 273 do
Código de Processo Civil e que as alegações apresentadas tive-
ram embasamento em provas inequívocas consistentes nos do-
cumentos anexados aos autos - tudo levando a crer tratar-se de
hipótese de possível responsabilidade objetiva - devendo à
menor continuar sendo submetida a tratamento médico e psico-
lógico, necessários a sua recuperação. 4. Cumpra-se o disposto
nos incisos V, do art. 527, do CPC. 5. Encaminhe-se à Vara de
origem com as determinações de praxe. 6. Intimem-se. Curiti-
ba, 15 de setembro de 2006. Des. Carvílio da Silveira Filho
Presidente e Relator

0007 . Processo/Prot: 0374496-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/177260. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000290 Declaratória. Agravan-
te: Companhia Comercial de Máquinas Ccm Ltda. Advogado:
Germano Alberto Dresch Filho, Mauricio Carlos Bandeira Se-
dor. Agravado: Over Bragantini. Advogado: Marcelo Barros
Mendes. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Gui-
marães da Costa. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Decisão Monocrática: negativa de seguimento - ausência de
cópia das procurações outorgadas aos advogados do agravante
e do agravado. Vistos e examinados. Trata-se de recurso de
agravo de instrumento, manejado por COMPANHIA COMER-
CIAL DE MÁQUINAS CCM LTDA, em face da r. decisão re-
produzida às fls. 31-TJ, que declarou precluso o direito à agra-
vante de produção de provas. Referida decisão apresentou-se
nos seguintes termos: “(...) 4) Tratando-se de ação que s epro-
cessa pelo rito sumário, cabia ao autor e a ré, caso desejassem
produzir prova pericial, formular desde logo seus quesitos (CPC,
art.276). Assim,, não procedendo, reputo preclusa a oportuni-
dade de produzir prova pericial. 5) Defiro, contudo, o pedido
de produção de prova oral, que consistirá em depoimentos pes-
soais das partes e na inquirição das testemunhas arroladas pelo
autor às fls.15 (a ré não as arrolou, pelo que reputo preclusa
nos termos do artigo 276 a oportunidade de apresentar rol de
testemunhas).” Irresignado, o agravante, em suas razões recur-
sais de fls.02/29, aduziu, em breve resenha, que embora a pre-
sente demanda enquadre-se dentre os rol das ações que trami-
tam pelo rito comum ordinário (art.275 do CPC), diante do seu
valor de alçada, o juízo monocrático, nos termos do art.277, §
5º do CPC, deveria ter convertido o rito para o ordinário, tendo
em vista a necessidade de prova técnica de maior complexida-
de para justa resolução da controvérsia. Sustentou que a não
realização da prova pericial, neste momento processual, além
de afrontar os princípios da economia processual e do direito
constitucional da ampla defesa, causará sérias lesões à agra-
vante. Ao final, colimou a concessão de efeito suspensivo ao
presente recurso, com a reforma da decisão vergastada. Expos-
to, decido. Prefacialmente, cumpre destacar que o presente re-
curso se ressente de requisito formal indispensável, cuja au-
sência propicia desde logo a negativa de seguimento, pela sua
notória inadmissibilidade, em conformidade com o disposto no
artigo 557, “caput”, do Código de Processo Civil. Com efeito,
das peças que integram este agravo de instrumento, se constata
que se faz ausente cópia fiel das procurações conferidas aos
patronos do agravante e do agravado. Sabidamente, essa for-
malidade se traduz em exigência de caráter obrigatório para o
agravante, tendente a instruir necessariamente dito recurso, e o
desatendimento a essa norma (art.525, I do CPC) não autoriza

a conversão do julgamento em diligência para supri-la, uma
vez que sobre ela se opera a preclusão consumativa. Nesse sen-
tido: “É ônus do agravante a formação do instrumento. Es-
tando este incompleto, por ausência de alguma das peças
obrigatórias, deverá o relator negar-lhe seguimento (art.
557 do CPC), descabida diligência para anexação de al-
guma de tais peças.” (1ª Conclusão do Centro de Estudos
do Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul - CETARS).
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery tam-
bém destacam que é indispensável que desse recurso fa-
çam parte as peças obrigatórias, além de outras exigênci-
as tendentes à sua normalidade, sem o que, “ ... faltando
um dos requisitos de ordem formal, o agravo não poderá
ser conhecido, por falta do pressuposto recursal da regu-
laridade formal.” (“Código de Processo Civil Comenta-
do”, 7ª ed., 2.003, RT, pág. 906). O Superior Tribunal de
Justiça, em precedentes análogos, há muito sedimentou o
seguinte entendimento: “PROCESSUAL CIVIL. EMBAR-
GOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PEÇA INDISPENSÁVEL À CORRE-
TA APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA. LEI Nº 9.139/
95. SÚMULA Nº 168/STJ. I - O agravo de instrumento
deve ser instruído com as peças obrigatórias e também
com as necessárias à correta apreciação da controvérsia,
nos termos do art. 525, II, do CPC. A ausência de qual-
quer delas obsta o conhecimento do agravo. II - De acor-
do com o sistema recursal introduzido pela Lei nº 9.139/
95, é dever do agravante zelar pela correta formação do
agravo de instrumento, não sendo possível a conversão
do julgamento em diligência para complementação do tras-
lado, nem a possibilidade de posterior juntada da peça
faltante, em virtude da ocorrência de preclusão consuma-
tiva. III - A jurisprudência deste Tribunal encontra-se as-
sente no mesmo sentido da r. decisão embargada, sendo
aplicável, in casu, o enunciado da Súmula nº 168/STJ.
Embargos de divergência não conhecidos.” (Ac. un. da
Corte Especial, de 01/12/2.004, no ERESP 478155/PR;
Embargos de Divergência no Recurso Especial 2003/
0050044-6, rel. Min. Felix Fischer, in DJU de 21/02/2.005,
pág. 99). Por essas razões, descumprida a formalidade já
mencionada, que se constitui, repita-se, em pressuposto
inafastável tendente a validar a regularidade do recurso
em análise, com esteio nos artigos 527, inciso I e 557
ambos do Código de Processo Civil, nego-lhe seguimen-
to. Oportunamente, arquivem-se. Cumpra-se. Intime-se.
Curitiba, 15 de setembro de 2006. Guimarães da Costa
Desembargador Relator

0008 . Processo/Prot: 0375060-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/178258. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação
Originária: 200100000689 Ordinária. Agravante: Playarte Pic-
ture Ltda. Advogado: Alceste Ribas de Macedo Neto, Mário
Jackson Sayeg, Ricardo Hason Sayeg, Thiago Vinícius Sayeg
Egydio de Oliveira. Agravado: Coastal do Brasil Ltda. Advoga-
do: Denis Norton Raby, Elaine Novaes Falco. Órgão Julgador:
8ª Câmara Cível. Relator: Des. José Simões Teixeira. Despa-
cho:

PLAYART PICTURES LTDA protocolou agravo - tirado por
instrumento dos autos n.° 689/2001, de INDENIZAÇÃO
em fase de execução de sentença aforada por COASTAL
DO BRASIL LTDA em relação à agravante junto to à 5.ª
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba - de onde se destaca, em síntese, que a
juíza do feito indeferiu quesitos, pois que impertinentes.
Alude a recursante que os quesitos são necessários e servi-
rão para fixação da responsabilidade, mormente porque tal
não foi discutido no processo de conhecimento. Impende
aferir, por ora, que a especialidade do expert nomeado no
juízo a quo é na área de contabilidade e que, por certo, os
quesitos (referentes ao funcionamento do “sistema macro-
vision”) não poderão ser respondidos; ainda, que pende de
solução, agora em liquidação de sentença, não a matéria de
fundo, mas, data venia, o valor (quantum) a ser quitado à
parte agravada. Assim, em cognição sumária, não percebo
nestes autos a existência da relevância da fundamentação,
exigida pelo artigo 558, caput, do Código de Processo Ci-
vil, o que me leva a indeferir o pedido de efeito suspensi-
vo. Colham-se as informações junto à eminente Juíza da
causa, como de praxe. Intime-se a parte agravada para ofe-
recimento de resposta, no prazo e termos legais. Curitiba,
15 de setembro de 2006 DES. JOSÉ SIMÕES TEIXEIRA
RELATOR

0009 . Processo/Prot: 0375343-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/180133. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 199900000612 Indenização. Agra-
vante: Aladia Ratuchiniak. Advogado: Frederico Valdomiro
Slomp. Agravado: Fabiany Martins dos Santos. Advogado: Li-
dia Fijewski. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des.
José Simões Teixeira. Despacho:

ALADIA RATUCHINIAK protocolou agravo - tirado por ins-
trumento dos autos n.° 612/1999, de DEMANDA INDENIZA-
TÓRIA em fase de execução aforada por FABIANY MARTINS
DOS SANTOS em relação à agravante junto à Vara Cível da
Comarca de União da Vitória - de onde se destaca, em síntese,
que a recursante teve metade de seu bem imóvel penhorado,
sob a alegação de que tal é possível por força de exceção legal.
Alega a agravante que o bem de família anunciado não pode
ser constritado e que a interpretação da lei de regência está
equivocada. Por ora, já que presente a lesão grave e de difícil
conserto (com a venda do bem imóvel) e considerando a plau-
sibilidade da tese (de que a exceção acima somente é aplicável
em casos de sentença penal condenatória), defiro o pedido de
efeito suspensivo até ulterior manifestação deste Tribunal. Co-
munique-se. Colham-se as informações junto à juíza do feito,
como de hábito. Intime-se a parte agravada para oferecimento
de resposta, no prazo e termos legais. Curitiba, 18 de setembro
de 2006 DES. JOSÉ SIMÕES TEIXEIRA RELATOR

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
III Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 9ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08317 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 9ª Câmara Cível a
realizar-se em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subse-
quentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Adilson de Castro Junior 028 0370452-1
Adriana Aparecida Martinez 024 0368627-7
Aduvalter Ernandes de Souza 015 0354637-4
Alberto Rodrigues Alves 023 0366756-5
Alessandro Lucas Santos 006 0180626-0
Ana Claudia da Silva 014 0354255-2
Andrey Herget 009 0330649-2
Antonio Carlos Cantoni 019 0358001-0
Aparecido Domingos Errerias Lopes 010 0341234-8

031 0371138-0
Aparecido Donizetti Andreotti 010 0341234-8
Bárbara Rochelle Crestani 007 0323227-5
Benedito Carlos Pereira da Silva 024 0368627-7
Bruno Pedalino 003 0359018-9
Célia Rosa Heringer Dittmar 026 0369431-5
César Eduardo Botelho Palma 005 0366713-0
Camylla do Rocio Kaled Camelo 023 0366756-5
Carina Marini 024 0368627-7
Carmen Gloria Arriagada Andrioli 013 0346810-8
Cesar Augusto Terra 012 0342270-8
Charles Parchen 020 0358287-0
Ciro Alexandre C. Campagnoli 017 0356050-5
Daniela Machado 020 0358287-0
Daniella Leticia Broering 028 0370452-1
Darci Heerdt 016 0355739-7
Deise Samara Warken de Souza 020 0358287-0
Denise Lunelli Marcondes 011 0341601-9
Diogo Matté Amaro 003 0359018-9
Domingos José Perfetto 006 0180626-0
Eduardo Alberto Marques Virmond 002 0358008-9
Eduardo Bruning 008 0329673-1
Eduardo Roncaglio Guerra 003 0359018-9
Edvaldo Luiz da Rocha 010 0341234-8

018 0356778-8
031 0371138-0

Elaine Ricci 021 0363274-6
Elmira Muller 004 0363875-3
Eraldo Luiz Küster 002 0358008-9
Fabrício Rocha 002 0358008-9
Fernanda Coronado F. Marques 019 0358001-0

022 0366638-2
027 0369965-6
030 0370889-8

Fernando Chin Fei 007 0323227-5
Flávia Reis Pagnozzi 001 0346919-6/01
Floriano Galeb 012 0342270-8
Gioser Antonio Olivette Cavet 026 0369431-5
Giovani de Oliveira Serafini 028 0370452-1
Guilherme Mussi 012 0342270-8
Helen Rose Nery 020 0358287-0
Hercules Luiz 007 0323227-5
Ivo Henrique Bairros 016 0355739-7
Jefferson Renato Rosolem Zaneti 002 0358008-9
Joacir da Luz Santos 008 0329673-1
José Ari Matos 013 0346810-8
José Augusto Rodrigues Formigoni 023 0366756-5
José Devanir Frítola 004 0363875-3
Josiane Borges 016 0355739-7
Josué Dyonisio Hecke 007 0323227-5
Jurandi Felipes 021 0363274-6
Juscelino Kubitschek de Oliveira 024 0368627-7
Leonardo Francis 006 0180626-0
Leonardo de Camargo Martins 006 0180626-0
Lilian Cristina W. d. R. Pombo 013 0346810-8
Lucilena da Silva Oliveira 025 0369066-8
Luiz Carlos Coelho da Cunha 001 0346919-6/01
Luiz Carlos da Silva 008 0329673-1
Luiz Fernando Comegno 013 0346810-8
Lycia Maria Padilha Amaral 011 0341601-9
Mônica Ferreira Mello Biora 025 0369066-8
Mara do Rocio Simioni 014 0354255-2
Marcelo Alexandre Lopes 002 0358008-9
Marcelo Baldassarre Cortez 029 0370728-0
Marcelo Sergio Pereira 005 0366713-0
Marcelo Varaschin 009 0330649-2
Marcelo Vinícius Zocchi 009 0330649-2
Marcelo de Souza Teixeira 020 0358287-0
Marco Antonio Farah 014 0354255-2
Marcos Mattioli 011 0341601-9
Marcus Vinicius Ginez da Silva 015 0354637-4
Margarete Cristina Verona 005 0366713-0
Maria Zelia Sandy 022 0366638-2

027 0369965-6
029 0370728-0
030 0370889-8

Mariana Noale Rebelato 002 0358008-9
Maurício Sidney Fazolo 009 0330649-2
Milton Luiz Cleve Küster 025 0369066-8
Moacir Tadeu Furtado 007 0323227-5
Olindo de Oliveira 017 0356050-5
Orlando Alexandrino 018 0356778-8
Patricia Domingues Nymberg 001 0346919-6/01
Paulo Maurício da Rocha Turra 003 0359018-9
Pedro Carlos Palma 005 0366713-0
Roberto Kazuo Rigoni Fujita 024 0368627-7
Robervani Pierin do Prado 005 0366713-0
Rogeria Dotti Dória 001 0346919-6/01
Rosane Vida Canfield 011 0341601-9
Sérgio Zadorosny Filho 017 0356050-5
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Sergio Dalben 007 0323227-5
Thaisa Cristina Cantoni 019 0358001-0
Vinicius Kobner 013 0346810-8
Wilis Antonio Martins de Menezes 013 0346810-8
Zulmira Cristina Leonel 013 0346810-8

Embargos de Declaração Cível

0001 . Processo: 0346919-6/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 346919600 Ape-
lação Civel. Apelante: Carlos Oscar Premazzi, Norma Noemi Luei-
ro de Premazzi, Honorato Salvati. Advogado: Patricia Domingues
Nymberg, Flávia Reis Pagnozzi. Apelado: Julio Cesar da Silva.
Advogado: Luiz Carlos Coelho da Cunha. Rec.Adesivo: Julio Cesar
da Silva. Advogado: Luiz Carlos Coelho da Cunha. Advogado:
Rogeria Dotti Dória . Embargante: Carlos Oscar Premazzi . Rela-
tor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Agravo de Instrumento

0002 . Processo: 0358008-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000380 Cobrança. Agravante: Unibanco Aig Seguros Sa
. Advogado: Marcelo Alexandre Lopes , Eduardo Alberto Mar-
ques Virmond, Fabrício Rocha, Mariana Noale Rebelato. Agra-
vado: Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba ( Seb ) .
Advogado: Eraldo Luiz Küster , Jefferson Renato Rosolem
Zaneti. Relator: Des. Edvino Bochnia

Agravo de Instrumento

0003 . Processo: 0359018-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
199600001319 Cobrança. Agravante: Condomínio Edifício
Carneiro Lobo . Advogado: Bruno Pedalino , Eduardo Ronca-
glio Guerra, Bruno Pedalino. Agravado: Glauco Aparecido
Nantes Tsuji . Advogado: Paulo Maurício da Rocha Turra , Di-
ogo Matté Amaro. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Agravo de Instrumento

0004 . Processo: 0363875-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária: 199200000781 Re-
paração de Danos. Agravante: Alexandre Menegusso . Advogado:
Elmira Muller . Agravado: Laminadora Imperatriz Ltda , Indústria
de Compensado Triângulo Ltda. Advogado: José Devanir Frítola .
Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Agravo de Instrumento

0005 . Processo: 0366713-0

Comarca: Campo Mourão.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200600000453 Reparação de Danos. Agravante: Viação
Mourãoense Ltda . Advogado: Robervani Pierin do Prado ,
Margarete Cristina Verona, Marcelo Sergio Pereira. Agravado:
Dilza Ferreira dos Santos . Advogado: Pedro Carlos Palma ,
César Eduardo Botelho Palma. Relator: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0006 . Processo: 0180626-0

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200300001038 Prestação de Contas. Apelante: Jabur Empreendi-
mentos de Lazer Limitada . Advogado: Alessandro Lucas Santos ,
Domingos José Perfetto, Leonardo de Camargo Martins. Apelado:
Jabur Pneus Sa , Jabur Comercial e Importadora de Pneus Ltda.
Advogado: Leonardo Francis . Relator: Juiz Conv. Rubens Oliveira
Fontoura (Des. Cunha Ribas). Revisor: Desª Dulce Maria Cecconi

Apelação Cível

0007 . Processo: 0323227-5

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200000000685 Indenização. Apelante: Hélio Gal-
vão de Almeida , Cecília de Almeida. Advogado: Moacir Tadeu
Furtado . Apelado: Espólio de Olices Stefani . Advogado: Ser-
gio Dalben , Bárbara Rochelle Crestani. Apelado: Liberty Pau-
lista Seguros S/a . Advogado: Josué Dyonisio Hecke , Hercules
Luiz, Fernando Chin Fei. Interessado: Francieli Maria Stefani
(inventariante) . Relator: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0008 . Processo: 0329673-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200000021343 Reparação de Danos. Apelante: Osnir de Oli-
veira . Advogado: Eduardo Bruning . Apelado: Pedro Joanir
Zonta . Advogado: Joacir da Luz Santos . Apelante: Pedro Joa-
nir Zonta . Advogado: Joacir da Luz Santos . Apelado: Osnir de
Oliveira . Advogado: Eduardo Bruning . Apelado: Uap Seguros
Brasil Sa . Advogado: Luiz Carlos da Silva . Relator: Des. Ed-
vino Bochnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0009 . Processo: 0330649-2

Comarca: Pato Branco.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000172 Ressarcimento. Apelante: Porto Seguro Com-

panhia de Seguros Gerais . Advogado: Marcelo Varaschin .
Apelado: Artêmio Marcante & Filhos Ltda . Advogado: Andrey
Herget , Maurício Sidney Fazolo, Marcelo Vinícius Zocchi.
Rec.Adesivo: Artêmio Marcante & Filhos Ltda . Advogado:
Andrey Herget , Maurício Sidney Fazolo, Marcelo Vinícius
Zocchi. Relator: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0010 . Processo: 0341234-8

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000367 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros SA . Advoga-
do: Aparecido Domingos Errerias Lopes , Aparecido Donizetti
Andreotti. Apelado: Marlene da Anunciação de França Olivei-
ra . Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha . Relator: Des. Edvino
Bochnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0011 . Processo: 0341601-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001425
Cobrança. Apelante: Village Country Sa . Advogado: Marcos
Mattioli , Lycia Maria Padilha Amaral. Apelado: Condomínio
Edifício Cabral Country . Advogado: Rosane Vida Canfield ,
Denise Lunelli Marcondes. Relator: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0012 . Processo: 0342270-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001332 Reparação de Danos. Apelante: Varig Sa - Via-
ção Aerea Rio-grandense . Advogado: Cesar Augusto Terra .
Apelado: Maristela Guarita Souza , Heloisa Guarita Souza.
Advogado: Floriano Galeb , Guilherme Mussi. Relator: Des.
José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0013 . Processo: 0346810-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200100001595 Indenização. Apelante: Luiz Augusto Ditzel .
Advogado: Lilian Cristina Wendler da Rocha Pombo . Apelan-
te: Ana Manso Sayão Comegno . Advogado: Luiz Fernando
Comegno , Wilis Antonio Martins de Menezes. Apelante: Dir-
ce Marques Mira . Advogado: Carmen Gloria Arriagada Andri-
oli , Vinicius Kobner. Apelado: Elídio Caudemir Lorentz . Ad-
vogado: Zulmira Cristina Leonel . Apelado: Euro Import Vei-
culos Ltda . Advogado: José Ari Matos . Apelado: Luiz Augus-
to Ditzel . Advogado: Lilian Cristina Wendler da Rocha Pombo
. Apelado: Dirce Marques Mira . Advogado: Carmen Gloria
Arriagada Andrioli , Vinicius Kobner. Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0014 . Processo: 0354255-2

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000701 Indenização. Apelante: Isolde Maria Engler .
Advogado: Marco Antonio Farah . Apelado: Gasparzinho Imo-
biliaria e Construtora Ltda . Advogado: Mara do Rocio Simioni
, Ana Claudia da Silva. Apelante: Gasparzinho Imobiliaria e
Construtora Ltda . Advogado: Mara do Rocio Simioni , Ana
Claudia da Silva. Apelado: Isolde Maria Engler . Advogado:
Marco Antonio Farah . Relator: Des. José Augusto Gomes Ani-
ceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0015 . Processo: 0354637-4

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000375 Cobrança. Apelante: Marco Antônio Machado ,
Carmem Esther Grumadas Machado. Advogado: Aduvalter Er-
nandes de Souza . Apelado: Condomínio Residencial do Lago I
. Advogado: Marcus Vinicius Ginez da Silva . Relator: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0016 . Processo: 0355739-7

Comarca: Toledo.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000218 Indenização. Apelante: Brasil Telecom . Advo-
gado: Josiane Borges , Ivo Henrique Bairros. Apelado: Neuza
Maria de Souza . Advogado: Darci Heerdt . Relator: Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0017 . Processo: 0356050-5

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300002019 Indenização. Apelante: Mauro Cesar Carvalho
Pereira . Advogado: Olindo de Oliveira . Apelado: Antonio
Carlos Maciel Junior . Advogado: Ciro Alexandre Cosmoski
Campagnoli , Sérgio Zadorosny Filho. Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0018 . Processo: 0356778-8

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000187 Cobrança. Apelante: Paraná Companhia de Se-
guros . Advogado: Orlando Alexandrino . Apelado: Sueli Doni-

zete Toloto Soares . Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha .
Rec.Adesivo: Sueli Donizete Toloto Soares . Advogado: Ed-
valdo Luiz da Rocha . Relator: Des. Edvino Bochnia. Revisor:
Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0019 . Processo: 0358001-0

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000163 Cobrança. Apelante: Amanda dos Santos Ne-
ves Representado(a), Edson Inacio Neves Junior
Representado(a), Luzia Mendes dos Santos. Advogado: Anto-
nio Carlos Cantoni , Thaisa Cristina Cantoni. Apelado: Vera
Cruz Seguradora S/a . Advogado: Fernanda Coronado F. Mar-
ques . Relator: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0020 . Processo: 0358287-0

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000204 Indenização. Apelante: Publicar do Brasil Lis-
tas Telefonicas Ltda . Advogado: Charles Parchen , Daniela
Machado. Apelante: Associação Comercial do Paraná . Advo-
gado: Marcelo de Souza Teixeira , Deise Samara Warken de
Souza. Apelado: Taisa Zanetti Leal . Advogado: Helen Rose
Nery . Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0021 . Processo: 0363274-6

Comarca: Campo Mourão.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200400000311 Indenização. Apelante: Solfa & Mian Me .
Advogado: Elaine Ricci . Apelado: Monte Alegre Alimentos
Industria e Comércio de Importção Exportação Ltda. . Advoga-
do: Jurandi Felipes . Apelado: Monte Alegre de Alimentos In-
dústria e Comércio Importação e Exportaçao Ltda. . Advogado:
Jurandi Felipes . Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0022 . Processo: 0366638-2

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000361 Cobrança. Apelante: Aps Seguradora S/a . Ad-
vogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Sebastiao
Araujo . Advogado: Maria Zelia Sandy . Relator: Des. Eugenio
Achille Grandinetti

Apelação Cível

0023 . Processo: 0366756-5

Comarca: Cambé.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200200000111 Indenização. Apelante: Brasil Telecom Sa . Ad-
vogado: Alberto Rodrigues Alves , Camylla do Rocio Kaled
Camelo. Apelado: José Augusto Rodrigues Formigoni . Advo-
gado: José Augusto Rodrigues Formigoni . Relator: Des. Euge-
nio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0024 . Processo: 0368627-7

Comarca: Terra Rica.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000499 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
S/a . Advogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira , Roberto
Kazuo Rigoni Fujita, Benedito Carlos Pereira da Silva. Apela-
do: Antonio Roberto Diniz , Maria Luiza Ribeiro Diniz. Advo-
gado: Adriana Aparecida Martinez , Carina Marini.
Rec.Adesivo: Antonio Roberto Diniz , Maria Luiza Ribeiro
Diniz. Advogado: Adriana Aparecida Martinez , Carina Mari-
ni. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0025 . Processo: 0369066-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000732
Cobrança. Apelante: Sirley Ferreira da Silva . Advogado: Milton
Luiz Cleve Küster , Mônica Ferreira Mello Biora. Apelado: Con-
domínio Conjunto Residencial Piquiri I . Advogado: Lucilena da
Silva Oliveira . Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0026 . Processo: 0369431-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200500008599 Indenização. Apelante: Fabio Mattos de Almei-
da . Advogado: Célia Rosa Heringer Dittmar . Apelado: Sag do
Brasil SA . Advogado: Gioser Antonio Olivette Cavet . Relator:
Des. Eugenio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0027 . Processo: 0369965-6

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000203 Cobrança. Apelante: Sulina Seguros Sa . Advo-
gado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Francisca de
Jesus Amaro . Advogado: Maria Zelia Sandy . Relator: Des.
Eugenio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0028 . Processo: 0370452-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000103 Cobrança. Apelante: Nobre Seguradora S/a .
Advogado: Daniella Leticia Broering , Adilson de Castro Juni-
or. Apelado: Evani Mari Mazutti , Noeli Eli Fetter, Luis Anto-
nio dos Santos. Advogado: Giovani de Oliveira Serafini . Rela-
tor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0029 . Processo: 0370728-0

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000499 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa . Advoga-
do: Marcelo Baldassarre Cortez . Apelado: Deolindo Panichi ,
Helena Abila Panichi. Advogado: Maria Zelia Sandy . Relator:
Des. Eugenio Achille Grandinetti

Apelação Cível

0030 . Processo: 0370889-8

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000436 Cobrança. Apelante: Hsbc Seguros do Brasil
Sa . Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado:
Doralina dos Santos Oliveira . Advogado: Maria Zelia Sandy .
Relator: Des. Edvino Bochnia

Apelação Cível

0031 . Processo: 0371138-0

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000871 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros SA . Advoga-
do: Aparecido Domingos Errerias Lopes . Apelado: Ivete de
Fátima Souza Oberleitner . Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha
. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti

III Divisão de Processo Cível  Emitido em 20/09/2006
Seção da 9ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08316

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Alberto Antônio Santana 001 0347473-9
Anderson Lovato 002 0369085-3/01
Antônio Ivanir G. d. Azevedo 007 0375190-6
Claudio Pizzatto 001 0347473-9
Marcos Ton Ramos 007 0375190-6
Margareth Zanardini 006 0374771-7
Mauricio Kavinski 003 0372269-4
Mauro Cezar Abati 003 0372269-4
Pedro Henrique Xavier 006 0374771-7
Rosemar Angelo Melo 004 0374643-8

005 0374677-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0347473-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/31622. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200400000412 Ordinária. Apelan-
te: Valdir Bonifácio. Advogado: Alberto Antônio Santana. Ape-
lado: C. Vale - Cooperativa Agroindustrial. Advogado: Claudio
Pizzatto. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi
Maron Filho. Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin.
Despacho:

I - Preliminarmente, intime-se o apelante - VALDIR BONIFÁ-
CIO - para que regularize sua representação processual, no prazo
de 10 (dez) dias, sendo que não consta a procuração nos autos,
apenas o substabelecimento, sob pena de não conhecimento do
recurso. II - Intime-se III - Diligencie-se. Curitiba, 14 de se-
tembro de 2006. Des. Tufi Maron Filho, Relator.

0002 . Processo/Prot: 0369085-3/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/176095. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 369085300 Agravo de Instrumento. Agravante: José
Carlos Garrido Moreira, Sidneia Kolczyki Garrido Moreira.
Advogado: Anderson Lovato. Agravado: Marcelo Ezaene Sie-
ben de Paula. Embargante: José Carlos Garrido Moreira. Ad-
vogado: Anderson Lovato. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível.
Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

José Carlos Garrido Moreira e Sidneia Kolczycki Garrido Mo-
reira, irresignados com o despacho que indeferiu o pedido de
efeito suspensivo postulado por eles, no recurso de agravo de
instrumento, opuseram os presentes embargos de declaração.
Alegam que a decisão recorrida foi contraditória uma vez que
afirmou que foi deferido o pedido de penhora do imóvel. Re-
querem, assim, o saneamento da contradição, com fulcro no
artigo 535 do Código de Processo Civil. É o relatório. Conheço
do recurso, uma vez que presentes seus pressupostos de admis-
sibilidade. Alegam os embargantes, que o despacho que inde-
feriu o pedido de efeito suspensivo foi contraditório uma vez
que afirmou que o pedido de penhora do bem imóvel indicado
foi deferido. Ocorre que, conforme se verifica do despacho re-
corrido, fls. 98/102, este relator jamais afirmou que o pedido
de penhora foi deferido, asseverando, tão somente, que o pedi-
do de desconsideração da personalidade jurídica, que tinha como
“fim futuro” a penhora do imóvel pertence ao ora embargante,
foi deferido. Veja-se o texto exposto no acórdão: “Em virtude
de não ter sido possível encontrar bens em nome da firma exe-
cutada, (fl. 56-v), o Ministério requereu a aplicação da teoria
da desconsideração da personalidade jurídica, afim de que fos-
se penhorado o seguinte bem: “apartamento, nº 42, situado no
4º pavimento do Edifício La Plata, inscrito no Registro de Imó-
veis da 2ª Circunscrição, desta capital, sob a matrícula de nº
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23.168”, de propriedade particular dos sócios. Tal pedido foi
deferido.” Destaque-se que caso este relator quisesse se referir
tanto ao pedido de desconsideração da personalidade jurídica
quanto ao pedido de penhora, quando afirmou que “tal pedido
foi deferido”, teria utilizado o verbo na forma plural. Ademais,
cumpre destacar aqui, o exposto às fls. 3 do acórdão, fl. 100
destes autos, onde este relator assim se manifesta: “Convém
ressaltar, também, que caso ocorra a penhora dos bens dos agra-
vantes até a decisão final deste agravo, não haverá prejuízos a
eles, visto que terão disponíveis todos os meios processuais
cabíveis para buscar efetivar seus direitos.” - grifo nosso. Ora,
tal afirmação comprova claramente que este magistrado em
nenhum momento entendeu, e muito menos asseverou, que o
pedido de penhora havia sido deferido, inexistindo, assim, a
alegada contradição. Dessarte, inassiste razão aos embargan-
tes, motivo pelo qual rejeito os embargos de declaração. Curi-
tiba, 14 de setembro de 2006. EUGÊNIO ACHILLE GRANDI-
NETTI Relator

0003 . Processo/Prot: 0372269-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/148339. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000506 Exibição de Documentos. Apelan-
te: Unimed do Estado do Paraná - Federação Estadual das
Cooperativas Médicas Ltda.. Advogado: Mauro Cezar Abati,
Mauricio Kavinski. Apelado: Unimed Foz do Iguaçu - Coope-
rativa de Trabalho Médico. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível.
Relator: Des. Edvino Bochnia. Revisor: Des. José Augusto
Gomes Aniceto. Despacho:

1. Converto o feito em diligência. Em face do julgamento do
Agravo de Instrumento nº. 349168-1 e do trânsito em julgado
da decisão, referente à Ação de Cobrança c/c Indenização nº.
1321/2005 em apenso a esta Incidental de Exibição de Docu-
mento, publicada no DJ nº. 7176 em 04/08/2006, determino
seja anexado aos presentes autos cópia do citado acórdão, bem
como, seja a apelante intimada para que se manifeste no prazo
de 10 (dez) dias. 2. Após, voltem-me concluso os autos. 3. In-
timem-se. Curitiba, 14 de setembro de 2006. DES. EDVINO
BOCHNIA, Relator.

0004 . Processo/Prot: 0374643-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175573. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000654 Cobrança. Agravante:
Terezinha Zilles Stuelp. Advogado: Rosemar Angelo Melo.
Agravado: Itaú Seguros Sa. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível.
Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Terezinha Zi-
lles Stuelp, diante de decisão proferida nos autos n.º 654/2006
de ação de cobrança - procedimento sumária proposta em face
de Itaú Seguros S/A, decisão esta que lhe negou o benefício da
assistência judiciária gratuita postulado na petição inicial. Ale-
ga a agravante, em síntese, que o indeferimento fere tanto o
artigo 4.º da Lei 1.060/1950 quanto o inciso XXXIV do artigo
5.º da Constituição Federal; e que os requisitos exigidos pela
Lei 1.060/1950 foram preenchidos. Pugna pela concessão de
efeito suspensivo, diante da presença do “periculum in mora” e
do “fumus boni iure”. Recurso tempestivo e sem preparo (fl.
29). É o breve relatório. No tocante ao efeito suspensivo, tem-
se que, para sua concessão, deve-se examinar se estão presen-
tes os dois requisitos autorizadores desta medida, quais sejam
o perigo de lesão grave e de difícil reparação e a relevante fun-
damentação do recurso. Infere-se da análise superficial da ques-
tão abordada nos autos que as alegações feitas pela agravante
são verossímeis, diante do texto legal constante do artigo 4.º da
Lei 1.060/1950, bem como de entendimentos jurisprudenciais
deveras oscilantes, porém também mais flexíveis do que a po-
sição de indeferir liminarmente o pedido de assistência judici-
ária gratuita, como feito pelo digno Juízo “a quo”. Ademais,
em eventual acolhimento posterior das razões da agravante sem
que a suspensividade lhe houvesse sido concedida, o dispêndio
temporal seria desproporcional em relação ao fato de que, sen-
do-lhe negado provimento ao final, a autora-agravante apenas
seria instada a efetuar o pronto pagamento das custas processu-
ais, sob a pesada força de ver seu processo extinto. Conforme o
entendimento de EDUARDO TALAMINI (in “Tutela Relativa
aos deveres de fazer e de não fazer”, Ed. Revista dos Tribunais,
p. 353): “O requisito de plausibilidade do direito está em ne-
cessária correlação com o risco de ineficácia do provimento
final e ambos se colocam em uma razão inversamente propor-
cional: quanto maior o “periculum in mora”, menor o grau de
probabilidade do direito invocado será necessário para a con-
cessão da medida, e vice-versa. E a aferição do perigo na de-
mora não tem como ser feita em uma perspectiva unilateral.
Não se ponderam apenas os riscos da demora que o beneficiá-
rio da medida corre, caso ela não seja concedida, mas também
os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a provi-
dência for deferida (considerando, para ambos os lados, o peri-
go da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envol-
vidos). Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente
no exame da probabilidade do direito: pondera-se a plausibili-
dade das alegações de ambas as partes. Todos esses fatores se-
rão conjuntamente balanceados. O grau de plausibilidade con-
cretamente exigido para a concessão da medida de urgência,
portanto, é variável” ? grifamos. De outro lado, no entanto, é
preciso atentar para o fato de que o artigo 4.º da Lei 1.060/
1950, ao pregar que “A parte gozará dos benefícios da assistên-
cia judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição
inicial, de que não está em condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou
de sua família”, não conduz à conclusão de que ao juiz fique
vedado o exercício de seu livre convencimento (CPC, art. 131).
Comezinho o entendimento de que o juiz é o real destinatário
das provas a serem produzidas pelas partes, cabendo-lhe, por-
tanto, em um primeiro momento, a prerrogativa de exigi-las
segundo a relevância que revelarem para a formação de seu
livre convencimento. Até porque se trata de livre convencimento
fundamentado, e para tal fundamentação faz-se necessário, por
vezes, buscar elementos junto ao requerente, até para se garan-
tir maior segurança às decisões judiciais. Desta forma, é possí-

vel aqui exigir-se da recorrente que apresente documentos com-
probatórios de sua situação financeira, não se ferindo, com isso,
qualquer princípio ou fundamento de processo civil. Neste sen-
tido posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça, do que se põe
o seguinte exemplo ao alcance: “PROCESSUAL CIVIL. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DO
ESTADO DE POBREZA. INDEFERIMENTO. 1. Dispõe art.
4º da Lei 1.060/50 que, para obtenção do benefício da gratui-
dade, é suficiente a simples afirmação do estado de pobreza,
que poderá ser elidida por prova em contrário. 2. Havendo dú-
vida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede
que o magistrado ordene a comprovação do estado de misera-
bilidade, a fim de avaliar as condições para o deferimento ou
não da assistência judiciária. Precedentes jurisprudenciais. 3.
Recurso especial desprovido.” (STJ, 1.ª Turma, REsp 544021/
BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, julgado em
21.10.2003, DJ 10.11.2003, p. 168) - sublinhou-se. Assim sen-
do, concedo o efeito suspensivo requerido, até final julgamen-
to do recurso, mas, em contrapartida, de ofício, determino que
o agravante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de revogação
do efeito suspensivo, junte a estes autos suas três últimas de-
clarações de renda (ou declarações de isento, se for o caso),
assim como eventual prova de despesas que tenha com depen-
dentes, pagamento de pensão alimentícia ou despesas com tra-
tamento médico decorrente de invalidez, para melhor análise
do mérito recursal. Intime-se. Oficie-se ao digno Juízo singular
para que forneça as informações que entenda devidas, no prazo
de 10 (dez) dias. Intime-se a agravada para que responda ao
presente recurso, no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 18 de
setembro de 2006. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Re-
lator

0005 . Processo/Prot: 0374677-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175574. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000656 Cobrança. Agravante:
Cileria Rech da Silva, Edson Carlos da Silva. Advogado: Rose-
mar Angelo Melo. Agravado: Itaú Seguros Sa. Órgão Julgador:
9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti.
Despacho:

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Cileria Rech
da Silva e Edson Carlos da Silva, diante de decisão proferida
nos autos n.º 656/2006 de ação de cobrança proposta em
face de Itaú Seguros S/A, decisão esta que lhe negou o
benefício da assistência judiciária gratuita postulado na
petição inicial. Alegam os agravantes, em síntese, que o
indeferimento fere tanto o artigo 4.º da Lei 1.060/1950
quanto o inciso XXXIV do artigo 5.º da Constituição Fe-
deral; e que os requisitos exigidos pela Lei 1.060/1950
foram preenchidos. Pugnam pela concessão de efeito sus-
pensivo, diante da presença do “periculum in mora” e do
“fumus boni iure”. Recurso tempestivo e sem preparo (fl.
10). É o breve relatório. No tocante ao efeito suspensi-
vo, tem-se que, para sua concessão, deve-se examinar se
estão presentes os dois requisitos autorizadores desta me-
dida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil
reparação e a relevante fundamentação do recurso. Infe-
re-se da análise superficial da questão abordada nos au-
tos que as alegações feitas pelos agravantes são verossí-
meis, diante do texto legal constante do artigo 4.º da Lei
1.060/1950, bem como de entendimentos jurisprudenci-
ais deveras oscilantes, porém também mais flexíveis do
que a posição de indeferir liminarmente o pedido de as-
sistência judiciária gratuita, como feito pelo digno Juízo
“a quo”. Ademais, em eventual acolhimento posterior das
razões dos agravantes sem que a suspensividade lhe hou-
vesse sido concedida, o dispêndio temporal seria des-
proporcional em relação ao fato de que, sendo-lhes ne-
gado provimento ao final, a autora-agravante apenas se-
ria instada a efetuar o pronto pagamento das custas pro-
cessuais, sob a pesada força de ver seu processo extinto.
Conforme o entendimento de EDUARDO TALAMINI (in
“Tutela Relativa aos deveres de fazer e de não fazer”,
Ed. Revista dos Tribunais, p. 353): “O requisito de plau-
sibilidade do direito está em necessária correlação com
o risco de ineficácia do provimento final e ambos se co-
locam em uma razão inversamente proporcional: quanto
maior o periculum in mora, menor o grau de probabili-
dade do direito invocado será necessário para a conces-
são da medida, e vice-versa. E a aferição do perigo na
demora não tem como ser feita em uma perspectiva uni-
lateral. Não se ponderam apenas os riscos da demora que
o beneficiário da medida corre, caso ela não seja conce-
dida, mas também os riscos de igual espécie que o ad-
versário sofrerá, se a providência for deferida (conside-
rando, para ambos os lados, o perigo da irreversibilida-
de e a relevância dos bens jurídicos envolvidos). Aliás,
a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente no exa-
me da probabilidade do direito: pondera-se a plausibili-
dade das alegações de ambas as partes. Todos esses fa-
tores serão conjuntamente balanceados. O grau de plau-
sibilidade concretamente exigido para a concessão da me-
dida de urgência, portanto, é variável” ? grifamos. De
outro lado, no entanto, é preciso atentar para o fato de
que o artigo 4.º da Lei 1.060/1950, ao pregar que “A parte
gozará dos benefícios da assistência judiciária, median-
te simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e
os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de
sua família”, não conduz à conclusão de que ao juiz fi-
que vedado o exercício de seu livre convencimento (CPC,
art. 131). Comezinho o entendimento de que o juiz é o
real destinatário das provas a serem produzidas pelas
partes, cabendo-lhe, portanto, em um primeiro momen-
to, a prerrogativa de exigi-las segundo a relevância que
revelarem para a formação de seu livre convencimento.
Até porque se trata de livre convencimento fundamenta-
do, e para tal fundamentação faz-se necessário, por ve-
zes, buscar elementos junto ao requerente, até para se
garantir maior segurança às decisões judiciais. Desta
forma, é possível aqui exigir-se dos recorrentes que apre-
sentem documentos comprobatórios de sua situação fi-

nanceira, não se ferindo, com isso, qualquer princípio
ou fundamento de processo civil. Neste sentido posicio-
na-se o Superior Tribunal de Justiça, do que se põe o
seguinte exemplo ao alcance: “PROCESSUAL CIVIL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. COMPROVA-
ÇÃO DO ESTADO DE POBREZA. INDEFERIMENTO.
1. Dispõe art. 4º da Lei 1.060/50 que, para obtenção do
benefício da gratuidade, é suficiente a simples afirma-
ção do estado de pobreza, que poderá ser elidida por pro-
va em contrário. 2. Havendo dúvida da veracidade das
alegações do beneficiário, nada impede que o magistra-
do ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a
fim de avaliar as condições para o deferimento ou não
da assistência judiciária. Precedentes jurisprudenciais.
3. Recurso especial desprovido.” (STJ, 1.ª Turma, REsp
544021/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
julgado em 21.10.2003, DJ 10.11.2003, p. 168) - subli-
nhou-se. Assim sendo, concedo o efeito suspensivo re-
querido, até final julgamento do recurso, mas, em con-
trapartida, de ofício, determino que os agravantes, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de revogação do efeito
suspensivo, juntem a estes autos suas três últimas decla-
rações de renda (ou declarações de isento, se for o caso),
assim como eventual prova de despesas que tenha com
dependentes, pagamento de pensão alimentícia ou des-
pesas com tratamento médico decorrente de invalidez,
para melhor análise do mérito recursal. Intime-se. Ofi-
cie-se ao digno Juízo singular para que forneça as infor-
mações que entenda devidas, no prazo de 10 (dez) dias. Inti-
me-se a agravada para que responda ao presente recurso, no
prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 18 de setembro de 2006. EU-
GÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator

0006 . Processo/Prot: 0374771-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176916. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000323 Obrigação de Fazer. Agravante: Elisa
Kiyota Onose, Roberto Takeshia Onose. Advogado: Margareth
Zanardini. Agravado: Sociedade Cooperativa de Serviços Mé-
dicos de Curitiba e Região Metropolitana - Unimed Curitiba.
Advogado: Pedro Henrique Xavier. Órgão Julgador: 9ª Câmara
Cível. Relator: Des. Edvino Bochnia. Despacho:

1. Trata-se de recurso de agravo de instrumento com pedido de
efeito suspensivo interposto por Elisa Kiyota e Outro, contra a
decisão proferida nos autos de Ação de Obrigação de Fazer nº
323/2006, da 3ª Vara Cível da Comarca de Curitiba, que não
declarou a revelia da ré, ora agravada, determinando sua cita-
ção. Pleiteiam os agravantes, pela concessão do efeito suspen-
sivo da decisão, para o fim de sobrestar a citação da ré Unimed
e, ao final, o provimento do recurso com a reforma da referida. É
o relatório. 2. O presente agravo de instrumento preenche os re-
quisitos do artigo 525 do CPC, pelo que defiro seu processamen-
to. Pela análise perfunctória dos autos, reputo presentes os re-
quisitos para a concessão do efeito suspensivo pleiteado, pois
caso não concedido liminarmente, poderá resultar lesão grave e
de difícil reparação ao direito dos agravantes. Na estreita via de
cognição sumária, constato que a decisão proferida em 1ª instân-
cia é no sentido de determinar a citação da ré, ora agravada. Tal
ato, da forma como analisado, poderá, em princípio, ocasionar
conseqüências graves aos agravantes, ao passo que observa-se
do caderno processual que a ré Unimed compareceu espontane-
amente aos autos em data anterior, apresentado recurso de Agra-
vo Retido. Desta forma, tenho para mim, que os fundamentos
expostos no recurso são relevantes para efeitos de aplicação do
artigo 558 do CPC, motivo pelo qual é medida que se impõe a
concessão do efeito postulado, para o fim de sobrestar a citação
da ré Unimed, até o pronunciamento definitivo da Câmara. Res-
salto que a presente decisão tem caráter provisório. 3. Informe-
se o Juízo de origem do teor desta decisão solicitando informa-
ções, inclusive acerca de parte do despacho atacado, que aduz
não ter a aparte poderes para receber citação, bem como a res-
peito do cumprimento do disposto no artigo 526, do Código de
Processo Civil, pelos agravantes. 4. Na forma do artigo 527, V,
do Código de Processo Civil, intime-se pessoalmente a agravada
para apresentar resposta, sendo-lhe facultado juntar cópias de
peças que entender convenientes. 5. Intimem-se. Curitiba, 15 de
setembro de 2006. DES. EDVINO BOCHNIA Relator

0007 . Processo/Prot: 0375190-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/180747. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000918 Reintegração de Posse. Agravante:
Azevedo e Apolo Advogados Associados. Advogado: Antônio
Ivanir Gonçalves de Azevedo. Agravado: Centro Empresarial
Adam Smith - Edifício Francisco Victor Machado. Advogado:
Marcos Ton Ramos. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator:
Des. José Augusto Gomes Aniceto. Despacho:

VISTOS, ETC. 1. A petição inicial do presente recurso, está
devidamente instruída, preenchendo, “prima facie”, os requisi-
tos dos artigos 524 e 525 do Código de Processo Civil, a ense-
jar seu processamento. 2. Todavia, e postergando para momen-
to oportuno a análise mais perficiente sobre as razões expendi-
das no recurso, entendo estarem devidamente configuradas as
condições para concessão do almejado efeito suspensivo ao
presente agravo, na medida em que a restrição pretendida não
encontra respaldo legal para seu deferimento na legislação em
vigor,” ex vi” do disposto no Código Civil/2002, arts. 1336 e
1337. A previsão legal restringe-se a comportamento anti-soci-
al, e a inadimplência de taxas condominiais não se caracteriza
como tal, sendo que, em caos de inadimplemento, a legislação
prevê a via de cobrança judicial, podendo ao final culminar na
expropriação do bem em razão dos débitos. Assim, defiro a
liminar requestada de suspensão dos efeitos da decisão ora agra-
vada. 3. Intime-se o agravado na pessoa o seu advogado, para
responder, em dez (10) dias, facultando-lhe a juntada de peças
que entender pertinentes. 4. Oficie-se ao MM. Juiz da Causa
para que apresente as informações que julgar necessárias, no
prazo de dez (10) dias. Intime-se. Curitiba, 18 de setembro de
2006. DES. JOSÉ ANICETO Relator

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
III Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 10ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08313 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 10ª Câmara Cível a
realizar-se em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subse-
quentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Adelino Marcon 008 0194987-7
Adilson de Castro Junior 032 0350803-2

043 0357620-1
057 0367656-4
060 0368174-1
063 0368533-0
069 0370348-2
070 0370712-2
075 0372451-2

Adriana Rios Meneghin 038 0355066-9
Adriano Minor Uema 030 0336681-4
Adroaldo José Gonçalves 054 0366698-8
Alessandro Moreira do Sacramento 023 0272660-9
Alexandre José Zakovicz 004 0356367-5
Alexandre Pietrângelo Lima 062 0368524-1
Alexandre Torres Vedana 015 0212505-5
Alfredo Leôncio Dias Neto 003 0258776-0/01
Ana Paula Domingues dos Santos 033 0353703-9
Ana Paula Magalhães 075 0372451-2
André Luis Pontarolli 071 0370735-5
André Luiz Bettega D’avila 036 0354444-9
Angelino Luiz Ramalho Tagliari 020 0236241-8

048 0364535-8
Antonio Carlos Cantoni 029 0326494-8
Antonio Fernandes Costa 013 0210665-8
Antonio Teodoro de Oliveira 072 0370849-4
Aristides Alberto Tizzot França 050 0365118-1
Arlindo Ferreira de Souza 076 0372457-4
Arlindo José Dias 043 0357620-1
Arlyvan Probst 033 0353703-9
Armando Luiz Marcon 008 0194987-7
Cássio Lisandro Telles 020 0236241-8
Célio Manoel da Silva 037 0354763-9
Cézar Denilson Machado de Souza 054 0366698-8
Carlos Alberto Farracha de Castro 009 0203158-7

014 0211999-3
Carlos Antonio Lesskiu 014 0211999-3
Carlos Antonio Taschner 026 0308944-5
Carlos Augusto M. V. d. Costa 009 0203158-7
Carmen Gloria Arriagada Andrioli 026 0308944-5
Claudia Del Carpio Lorenzetti 020 0236241-8
Claudinei Belafronte 025 0305405-1
Cristiana Napoli M. d. Silveira 071 0370735-5
Dalton Antonio Schultz Gabardo 015 0212505-5
Daniela Brum da Silva 038 0355066-9
Daniela Machado 030 0336681-4
Daniella Leticia Broering 031 0350042-9

032 0350803-2
036 0354444-9
043 0357620-1
046 0360023-7
057 0367656-4
060 0368174-1
063 0368533-0
067 0369764-9
069 0370348-2
070 0370712-2
075 0372451-2

Danielle H. C. d. A. Korndorfer 001 0350453-2
Davis Kung Bruel 018 0219657-2
Edival Murador 040 0356498-5
Elói Antonio Pozzati 012 0209774-5
Eliane Cristina Rossi Chevalier 014 0211999-3
Eloi Dias da Silva 017 0219229-8

065 0369500-5
Emerson Bacelar Marins 053 0366580-1
Fábio Hiromori Gomes 012 0209774-5
Fábio Viana Barros 047 0364314-9
Fabian Marcelo Garcia 043 0357620-1
Fabiana Maria Nunes 053 0366580-1
Fabiana Zotelli de Mattos 063 0368533-0
Fabiano Freitas Minardi 024 0283250-0
Fabiula Schmidt 053 0366580-1
Fares Jamil Feres 062 0368524-1
Fernanda Coronado F. Marques 029 0326494-8

034 0353881-8
039 0355716-4
041 0356630-3
044 0358283-2
058 0367697-5
068 0370105-7
073 0370986-2
076 0372457-4

Fernanda Willie Posniak 054 0366698-8
Fernando Cesar Toporowicz 019 0231821-6
Fernando Vernalha Guimaraes 022 0237832-3
Francisco Duarte Conte 047 0364314-9
Francisco Leite da Silva 023 0272660-9
Frederico R de Ribeiro e Lourenço 036 0354444-9
Genesi Maria Nalin Bettanin 019 0231821-6
Genesio Felipe de Natividade 010 0205308-5
Geonir Edvard Fonseca Vincensi 001 0350453-2
Geverson Anselmo Pilati 024 0283250-0
Gilder Cezar Longui Neres 056 0367207-1
Giovani Webber 042 0357471-8
Giovani de Oliveira Serafini 031 0350042-9

057 0367656-4
061 0368187-8
063 0368533-0
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067 0369764-9
069 0370348-2
070 0370712-2
075 0372451-2

Glaucius Ghebur 043 0357620-1
Graciella Baranoski 046 0360023-7
Greice Adriana Simões 043 0357620-1
Gustavo Almeida de Almeida 036 0354444-9
Gustavo Berto Roça 043 0357620-1
Haroldo Alves Ribeiro Junior 045 0358786-8
Heliomar Jerry Dutra de Freitas 027 0322890-4
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 012 0209774-5
Ivair Junglos 037 0354763-9
Ivo Gomes 026 0308944-5
Jackcieli Ciola Kapfenberger 033 0353703-9
João Soares Rosa 052 0366354-1
Joaquim José de Camargo 055 0367143-2
Johnson Sade 025 0305405-1
Joice Kormann Beraldi 003 0258776-0/01
Jonas Borges 027 0322890-4
Jorge Haruo Nishiyama Júnior 040 0356498-5
Jorge José Gotardi 016 0216400-1
José Antonio Trento 066 0369597-8
José Antonio de Andrade Alcântara 032 0350803-2

045 0358786-8
José Bruno de Azevedo Oliveira 043 0357620-1
José Carlos Cal Garcia Filho 002 0192690-1/01
José Fernando Prezotto 008 0194987-7
José Flavio Egydio de Carvalho 041 0356630-3

047 0364314-9
José Francisco Cunico Bach 019 0231821-6
José Günther Menz 001 0350453-2
José Leocádio de Camargo 030 0336681-4
José Luis Jacobucci Farah 049 0365079-9
José Oswaldo Moroti 049 0365079-9
José Roberto Dutra Hagebock 004 0356367-5
Juliana Barbar de C. Antunes 018 0219657-2
Juliane Zancanaro 002 0192690-1/01
KASSIANE MENCHON M ENDLICH 003 0258776-0/01
Karin Loize Holler Mussi Bersot 056 0367207-1
Karina Manarin de Souza 065 0369500-5
Kariza Xavier Vitor Zambrano 047 0364314-9
Leandro Galli 026 0308944-5
Leandro Luiz Kalinowski 035 0354009-0
Leonardo Francis 006 0361567-8
Leonardo Santos B. Nogueira 021 0236878-5
Leonardo da Costa 018 0219657-2
Leonardo de Almeida Zanetti 047 0364314-9
Leondina Alice Mion Pilati 024 0283250-0
Letícia de Souza Baddauy 007 0363909-4
Luciany Michelli P. d. Santos 051 0365857-3
Luiz Alberto Gonçalves 010 0205308-5
Luiz Claudio Egydio de Carvalho 041 0356630-3

044 0358283-2
Luiz Claudio Roedel Correia 010 0205308-5
Luiz Fernando Casagrande Pereira 022 0237832-3
Luiz Fernando Fortes de Camargo 030 0336681-4
Luiz Fernando P. d. S. Gracia 011 0206316-1
Luiz Paulo Wille 028 0324576-7
Márcio Alexandre Cavenague 052 0366354-1
Mônica Cristina Bizineli 026 0308944-5
Mônica Ferreira Mello Biora 052 0366354-1
Mônica Garcia Dias 003 0258776-0/01
Mabel Flório Real 038 0355066-9
Magaly Simone Menz Guzzo 001 0350453-2
Marcelo Baldassarre Cortez 059 0367932-9
Marcelo Marques Munhoz 002 0192690-1/01
Marcelo Tesheiner Cavassani 023 0272660-9
Marcia Latge Mannheimer 062 0368524-1
Marcia R Oliveira Ambrosio 012 0209774-5
Marcio Augusto Barreiros Garcia 051 0365857-3
Marcio Ayres de Oliveira 074 0371498-1
Marcius Nadal Matos 059 0367932-9
Marcos Henrique Mendes Vilela 076 0372457-4
Marcos Vinicius Dacol Boschirolli 028 0324576-7
Maria Amélia Cassiana Mastrorosa 026 0308944-5
Maria Aparecida Avelino 064 0369004-8
Maria Zelia Sandy 034 0353881-8

039 0355716-4
058 0367697-5
068 0370105-7
073 0370986-2

Maria de Jesus Santos Gaspar 065 0369500-5
Marileidi Marchi 006 0361567-8
Milton Luiz Cleve Küster 005 0358588-2

052 0366354-1
Milton Teodoro da Silva 013 0210665-8
Nanci Terezinha Zimmer 008 0194987-7
Neide Nobre Delai 007 0363909-4
Neimar Batista 011 0206316-1
Nelson Sahyun 007 0363909-4
Nelson Sahyun Júnior 007 0363909-4
Nerei Alberto Bernardi 060 0368174-1
Omar José Baddauy 007 0363909-4
Orlando Anzoategui Junior 015 0212505-5
Osmar Helcias Schwartz 003 0258776-0/01
Osmar Luiz de Assis Vidoti 011 0206316-1
Osni Marcos Leite 017 0219229-8
Osvaldo Chighero Ogsuko Chui 017 0219229-8
Oswaldo Telles 020 0236241-8
Péricles Araújo G. d. Oliveira 012 0209774-5
Patricia Safini Gama 002 0192690-1/01
Paulo César Corrêa 064 0369004-8
Paulo Roberto Barbieri 066 0369597-8
Paulo Roberto Campos Vaz 006 0361567-8
Paulo Rogério Tsukassa de Maeda 006 0361567-8
Paulo Shiro Yamashita 049 0365079-9
Paulo Vinicio Fortes Filho 014 0211999-3
Paulo Vinicius de Barros M. Jr 017 0219229-8
Pedro Carlos Delmont Pais 047 0364314-9
Pedro Marcio Grabicoski 059 0367932-9
Petruska laginski 022 0237832-3
Piratan Araujo Filho 024 0283250-0

Plinio Luiz Bonança 019 0231821-6
Priscila Gonçalves Gabasa Perez 010 0205308-5
Priscilla Guazzi Azzolini 007 0363909-4
Rafael Gonçalves Rocha 030 0336681-4
Rafael Nogueira da Gama 054 0366698-8
Raquel Cristina das Neves Gapski 020 0236241-8

048 0364535-8
Raul Silveira Boeno 055 0367143-2
Regina Yurico Takahashi 035 0354009-0
Reinaldo Mirico Aronis 016 0216400-1
René Ariel Dotti 023 0272660-9
Roberto Eduardo Lago 005 0358588-2
Roberto Mello Milaneze 022 0237832-3
Roberto Roth 062 0368524-1
Rodrigo Binotto Grevetti 071 0370735-5
Rogéria Dotti Doria 023 0272660-9
Rogério Batista Ayres 008 0194987-7
Rossana do Nascimento 028 0324576-7
Sérgio Ruy Barroso de Mello 036 0354444-9
Sebastião Gomes de Souza 043 0357620-1
Sergio Bond Reis 042 0357471-8
Sergio de Lima Conter Filho 018 0219657-2
Shealtiel Lourenço Pereira Filho 047 0364314-9
Silvio Roratto 046 0360023-7

069 0370348-2
Syrlei Aparecida Luiz Prezotto 008 0194987-7
Thaisa Cristina Cantoni 029 0326494-8
Tharik de Tharso Thanes 021 0236878-5
Triciana Cunha Pizzatto 050 0365118-1
Valderi Mendes Vilela 076 0372457-4
Vanessa Abu-Jamra F. d. Castro 009 0203158-7

014 0211999-3
Vanessa Volpi Bellegard 026 0308944-5
Virgínia Toniolo Zander 074 0371498-1
Wagner Seleme Possebon 020 0236241-8

048 0364535-8
Wanderlei de Paula Barreto 051 0365857-3
Wanderley Pavan 065 0369500-5
wagner da m. e caldas 018 0219657-2

Apelação Cível

0001 . Processo: 0350453-2

Comarca: Dois Vizinhos.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200000000032 Indenização. Apelante: Onofre Skore-
ck . Advogado: Geonir Edvard Fonseca Vincensi . Apelado:
Sadia S/a . Advogado: Danielle Hidalgo C. de Albuquerque
Korndorfer , Magaly Simone Menz Guzzo, José Günther Menz.
Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Ronald
Schulman). Revisor Convocado: Juiza Conv. Astrid Maranhão
de Carvalho Ruthes (Des. Arquelau Araujo Ribas)

Embargos de Declaração Cível

0002 . Processo: 0192690-1/01

Comarca: Curitiba.Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
192690100 Apelação Civel. Apelante: Casamoro Empreendi-
mentos S/a. Advogado: Marcelo Marques Munhoz, Juliane
Zancanaro. Apelado: Rc & M - Comercio de Alimentos Ltda,
Rita de Cássia Benetti da Cunha, Marconi Rodrigues da Cu-
nha. Advogado: José Carlos Cal Garcia Filho, Patricia Safini
Gama. Embargante: Rc & M - Comercio de Alimentos Ltda ,
Rita de Cássia Benetti da Cunha, Marconi Rodrigues da Cu-
nha. Advogado: José Carlos Cal Garcia Filho . Relator: Juiz
Conv. (RegExc) Joatan Marcos de Carvalho (Des. Marcos de
Luca Fanchin)

Embargos de Declaração Cível

0003 . Processo: 0258776-0/01

Comarca: Barbosa Ferraz.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
258776000 Apelação Civel. Apelante: Vera Cruz Seguradora
S/a. Advogado: KASSIANE MENCHON M ENDLICH, Os-
mar Helcias Schwartz. Apelado: Maria Rita Costa Silva. Advo-
gado: Alfredo Leôncio Dias Neto, Mônica Garcia Dias. Em-
bargante: Vera Cruz Seguradora S/a . Advogado: Joice Kor-
mann Beraldi . Relator: Juiz Conv. (RegExc) Joatan Marcos de
Carvalho (Des. Marcos de Luca Fanchin)

Agravo de Instrumento

0004 . Processo: 0356367-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000375
Busca e Apreensão. Agravante: Maria Francisca Ribeiro Costa
. Advogado: Alexandre José Zakovicz . Agravado: Condomínio
Moradias Augusta Xii . Advogado: José Roberto Dutra Hage-
bock . Relator: Des. Luiz Lopes

Agravo de Instrumento

0005 . Processo: 0358588-2

Comarca: Pato Branco.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000317 Execução. Agravante: Aluir dos Santos Lopes ,
Anita Lucia Lanzarim, Antonio Carlos de Oliveira, Antonio
Dalponte, Carlos Lopes, Cecilia Aparecida Cardoso, Celso José
Madalozzo, Claudi Vicente de Andrade, Cleci Ines Lubian,
Cleonice Beatriz dos Santos, Cirlei Guimarães Rodrigues, Eloir
Antonio Elicher, Euclides Bez, Gilmar Foss, Guilherme Rosa,
Iracema Tereza Costa, Jaco Januario da Silva, João Alberto
Rogério dos Santos, João Maria Pereira, José dos Santos, José
Milton Fergutz, Luiz Antonio Zitkoski, Lurdes Pires, Lurdes
Vargas Girardi, Maria Goreti Chuartz, Maria Luiza Novak, Marli
de Lurdes Molinete Porroniczak, Moises de Almeida Lara, Sadi
Antonio Rebonatto, Sedirlei de Fatima Farias Portella, Sergio
Sagiorato, Silvana Martinello, Silvioney Amaury Pinheiro, Val-
demir José Rodrigues, Valdir Teixeira, Volmir Zattera. Advo-
gado: Roberto Eduardo Lago . Agravado: Caixa Seguradora Sa

. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster . Relator: Des. Luiz Lopes

Agravo de Instrumento

0006 . Processo: 0361567-8

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000158 Carta Precatória/Ordem. Agravante: Agrico -
Agrícola Comércio e Representações Ivaí Ltda . Advogado:
Paulo Roberto Campos Vaz , Marileidi Marchi. Agravado: Ja-
bur Pneus Sa . Advogado: Paulo Rogério Tsukassa de Maeda ,
Leonardo Francis. Relator: Juiza Conv. Astrid Maranhão de
Carvalho Ruthes (Des. Arquelau Araujo Ribas)

Agravo de Instrumento

0007 . Processo: 0363909-4

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000374 Reparação de Danos. Agravante: Nelide Reca-
nello Arrebola . Advogado: Letícia de Souza Baddauy , Prisci-
lla Guazzi Azzolini, Omar José Baddauy. Agravado: Manoel
Luiz Alves Nunes , Guilherme Costa Alves Nunes. Advogado:
Nelson Sahyun , Neide Nobre Delai, Nelson Sahyun Júnior.
Relator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0008 . Processo: 0194987-7

Comarca: Assis Chateaubriand.Vara: Vara Cível. Ação Origi-
nária: 9800000395 Embargos a Execução. Apelante: Agrope-
cuária Eldorado S/a , Fazenda Eldorado. Advogado: José Fer-
nando Prezotto , Rogério Batista Ayres, Syrlei Aparecida Luiz
Prezotto. Apelado: Banco do Estado do Paraná S/a . Advogado:
Armando Luiz Marcon , Nanci Terezinha Zimmer, Adelino Mar-
con. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des.
Paulo Roberto Hapner). Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível e Reexame Necessario

0009 . Processo: 0203158-7

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências
e Concordatas. Ação Originária: 200000042823 Declaratória.
Apelante: Arnaldo Lobo Douat , Maria Terezinha Cruz Lima
de Camargo. Advogado: Carlos Alberto Farracha de Castro ,
Vanessa Abu-Jamra Farracha de Castro. Apelante: Municipio
de Curitiba . Advogado: Carlos Augusto Martinelli Vieira da
Costa . Apelado: Os Mesmos . Relator: Juiz Conv. Salvatore
Antonio Astuti (Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa). Re-
visor: Des. Paulo Roberto Hapner

Apelação Cível

0010 . Processo: 0205308-5

Comarca: Morretes.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
9600000108 Obrigação de não Fazer. Apelante: Nephalia dos
Santos Lansac . Advogado: Priscila Gonçalves Gabasa Perez ,
Luiz Alberto Gonçalves, Genesio Felipe de Natividade. Apela-
do: Luiz Cláudio Roedel Correia . Advogado: Luiz Claudio
Roedel Correia . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo
Junior (Des. Paulo Roberto Hapner). Revisor: Des. Arquelau
Araujo Ribas

Apelação Cível

0011 . Processo: 0206316-1

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200000069640 Embargos a Execução. Apelante: Carlos Eduardo
Fuchs . Advogado: Luiz Fernando Pacheco da Silva Gracia ,
Osmar Luiz de Assis Vidoti. Apelado: Vani França Pizzato .
Advogado: Neimar Batista . Relator: Juiz Conv. Salvatore An-
tonio Astuti (Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa). Revisor:
Des. Paulo Roberto Hapner

Apelação Cível

0012 . Processo: 0209774-5

Comarca: Goioerê.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200000000201 Cobrança. Apelante: Banco do Brasil S/a . Ad-
vogado: Marcia R Oliveira Ambrosio , Elói Antonio Pozzati.
Apelado: Luiz Mauro Kamide , Alberto Yutaro Okamoto, Vi-
cente Mashahiro Okamoto, Katia Regina Mori Okamoto, Os-
valdo Oishi, Lúcia Mitie Okamoto Oishi, Suely Kazuko Oka-
moto, Reinaldo Massao Okamoto, Lucy Hitomi Miyazaki Oka-
moto, Júlio Kenzo Okamoto, Sociedade Agropecuária Vale do
Rio Claro Ltda. Advogado: Péricles Araújo Gracindo de Oli-
veira , Fábio Hiromori Gomes, Henrique Jambiski Pinto dos
Santos. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des.
Paulo Roberto Hapner). Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0013 . Processo: 0210665-8

Comarca: Goioerê.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200200000001 Imissão de Posse. Apelante: Rosa Hernandes
Ortega Torres . Advogado: Antonio Fernandes Costa . Apelado:
Roberto Lopes de Oliveira , Débora Aparecida da Silva de Oli-
vera. Advogado: Milton Teodoro da Silva . Relator: Juiz Conv.
Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Paulo Roberto Hapner).
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível e Reexame Necessario

0014 . Processo: 0211999-3

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências
e Concordatas. Ação Originária: 200100000171 Declaratória.

Apelante: Roberto Guilherme Dieter . Advogado: Carlos Al-
berto Farracha de Castro , Vanessa Abu-Jamra Farracha de
Castro. Apelante: Municipio de Curitiba . Advogado: Eliane
Cristina Rossi Chevalier , Paulo Vinicio Fortes Filho, Carlos
Antonio Lesskiu. Apelado: Os Mesmos . Relator: Juiz Conv.
Salvatore Antonio Astuti (Des. Marcus Vinicius de Lacerda
Costa). Revisor: Des. Paulo Roberto Hapner

Apelação Cível

0015 . Processo: 0212505-5

Comarca: Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências
e Concordatas. Ação Originária: 9900019337 Consignação em
Pagamento. Apelante: Banco do Estado do Paraná S/a . Advo-
gado: Alexandre Torres Vedana , Dalton Antonio Schultz Ga-
bardo. Apelante: Risi Meri Dutra . Advogado: Orlando Anzoa-
tegui Junior . Apelado: Os Mesmos . Relator: Juiz Conv. Salva-
tore Antonio Astuti (Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa)

Apelação Cível

0016 . Processo: 0216400-1

Comarca: Salto do Lontra.Vara: Vara Única. Ação Originária:
9700000216 Cobrança. Apelante: Luiz Carlos Langer . Advo-
gado: Jorge José Gotardi . Apelado: Hsbc Seguros ( Brasil ) S/
a . Advogado: Reinaldo Mirico Aronis . Relator: Juiz Conv.
Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Paulo Roberto Hapner).
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0017 . Processo: 0219229-8

Comarca: Terra Rica.Vara: . Ação Originária: 200200000062
Interdito Proibitório. Apelante: Cícero de Carvalho . Advoga-
do: Paulo Vinicius de Barros Martins Jr , Osni Marcos Leite,
Osvaldo Chighero Ogsuko Chui. Apelado: Antonio Olimpio
Ramires Lima . Advogado: Eloi Dias da Silva . Relator: Juiz
Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Paulo Roberto Hap-
ner). Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0018 . Processo: 0219657-2

Comarca: Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000935 Declaratória. Apelante: Telecomunicões do Pa-
raná S/a - Telepar . Advogado: Leonardo da Costa , Juliana
Barbar de Carvalho Antunes. Rec.Adesivo: Construcel - Cons-
truções de Obras Elétricas Ltda . Advogado: Davis Kung Bruel
, Sergio de Lima Conter Filho, wagner da m. e caldas. Apelado:
Os Mesmos . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Juni-
or (Des. Paulo Roberto Hapner). Revisor: Des. Arquelau Arau-
jo Ribas

Apelação Cível

0019 . Processo: 0231821-6

Comarca: São Mateus do Sul.Vara: . Ação Originária:
200000000212 Manutenção de Posse. Apelante: Espólio de
Maria Eunice Ferreira das Chagas . Advogado: José Francisco
Cunico Bach , Plinio Luiz Bonança. Apelado: Moacyr Antono-
vski . Advogado: Genesi Maria Nalin Bettanin , Fernando Ce-
sar Toporowicz. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo
Junior (Des. Paulo Roberto Hapner). Revisor: Des. Arquelau
Araujo Ribas

Apelação Cível

0020 . Processo: 0236241-8

Comarca: Pato Branco.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000069 Cobrança. Apelante: Companhia de Seguros
Aliança do Brasil . Advogado: Wagner Seleme Possebon , An-
gelino Luiz Ramalho Tagliari, Raquel Cristina das Neves Gap-
ski. Apelante: Moinho Colonial Itapema Ltda. . Advogado:
Cássio Lisandro Telles , Oswaldo Telles, Claudia Del Carpio
Lorenzetti. Apelado: Os Mesmos . Relator: Juiz Conv. Francis-
co Luiz Macedo Junior (Des. Paulo Roberto Hapner). Revisor:
Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0021 . Processo: 0236878-5

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000683 Imissão de Posse. Apelante: Irene Corrado Fran-
co . Advogado: Leonardo Santos Bomediano Nogueira , Tharik
de Tharso Thanes. Apelado: Franco Móveis e Decorações Ltda
. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Pau-
lo Roberto Hapner)

Apelação Cível

0022 . Processo: 0237832-3

Comarca: Cascavel.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000043 Ação de Despejo. Apelante: Simone Aparecida
da Costa . Advogado: Roberto Mello Milaneze , Petruska la-
ginski. Apelado: Ábaco Engenharia Ltda . Advogado: Luiz Fer-
nando Casagrande Pereira , Fernando Vernalha Guimaraes.
Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Paulo
Roberto Hapner)

Apelação Cível

0023 . Processo: 0272660-9

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000277 Declaratória. Apelante: Auto Peças Embaixa-
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dor Ltda , Miguel Scarcelli Neto, Hélio Bosquiero. Advogado:
Francisco Leite da Silva . Apelante: Consórcio Nacional Ford
Ltda . Advogado: René Ariel Dotti , Rogéria Dotti Doria, Ales-
sandro Moreira do Sacramento, Marcelo Tesheiner Cavassani.
Apelado: Os Mesmos . Relator: Juiz Conv. (RegExc) Joatan
Marcos de Carvalho (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor:
Des. Leonel Cunha

Apelação Cível

0024 . Processo: 0283250-0

Comarca: Curitiba.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200100001472 Revisão de Contrato. Apelante: Banco do Bra-
sil S/a . Advogado: Leondina Alice Mion Pilati , Fabiano Frei-
tas Minardi, Geverson Anselmo Pilati. Rec.Adesivo: Paládio
Comércio de Motos Ltda . Advogado: Piratan Araujo Filho .
Apelado: Os Mesmos , Sidiney Ferreira Padilha. Advogado:
Piratan Araujo Filho . Relator: Juiz Conv. (RegExc) Joatan
Marcos de Carvalho (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor:
Des. Leonel Cunha

Apelação Cível

0025 . Processo: 0305405-1

Comarca: Curitiba.Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200200022833 Indenização. Apelante: Cleonice de Queiroz .
Advogado: Claudinei Belafronte . Apelante: Francine Marie
Carvalho de Oliveira . Advogado: Johnson Sade . Apelado: Os
Mesmos . Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor Convocado: Juiz
Conv. Vitor Roberto Silva (Des. Nilson Mizuta)

Apelação Cível

0026 . Processo: 0308944-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000986 Indenização. Apelante: DVM Comércio de CD
e Eletrônicos Ltda . Advogado: Ivo Gomes , Leandro Galli.
Apelante: Global Telecom SA . Advogado: Vanessa Volpi Bel-
legard . Apelante: Losango Promotora de Vendas Ltda . Advo-
gado: Carmen Gloria Arriagada Andrioli , Mônica Cristina Bi-
zineli, Maria Amélia Cassiana Mastrorosa. Apelado: Antonio
Joaquim dos Santos . Advogado: Carlos Antonio Taschner .
Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor Convocado: Juiz
Conv. Vitor Roberto Silva (Des. Luiz Lopes)

Apelação Cível

0027 . Processo: 0322890-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200400027214 Indenização. Apelante: Delzira Kaucs . Advo-
gado: Jonas Borges . Apelado: Rosa Pereira de Oliveira , Cesar
Pereira de Oliveira. Advogado: Heliomar Jerry Dutra de Frei-
tas . Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0028 . Processo: 0324576-7

Comarca: Cascavel.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000693 Reparação de Danos. Apelante: Plácido Marin
. Advogado: Marcos Vinicius Dacol Boschirolli . Apelado:
Condomínio Parque Residencial Gramado . Advogado: Luiz
Paulo Wille , Rossana do Nascimento. Apelante: Condomínio
Parque Residencial Gramado . Advogado: Luiz Paulo Wille ,
Rossana do Nascimento. Apelado: Plácido Marin . Advogado:
Marcos Vinicius Dacol Boschirolli . Relator: Des. Arquelau
Araujo Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0029 . Processo: 0326494-8

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000991 Cobrança. Apelante: Unibanco Aig Seguros Sa
. Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Fabri-
zio Jose Catenassi Representado(a). Advogado: Antonio Car-
los Cantoni , Thaisa Cristina Cantoni. Relator: Juiza Conv. Astrid
Maranhão de Carvalho Ruthes (Des. Arquelau Araujo Ribas)

Apelação Cível

0030 . Processo: 0336681-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001018
Reparação de Danos. Apelante: Sonae Distribuição Brasil Sa .
Advogado: Daniela Machado , Rafael Gonçalves Rocha. Ape-
lado: Daniel Domingos Alexandrino dos Santos . Advogado:
Adriano Minor Uema , Luiz Fernando Fortes de Camargo, José
Leocádio de Camargo. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas.
Revisor Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva (Des. Luiz
Lopes)

Apelação Cível

0031 . Processo: 0350042-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000630
Cobrança. Apelante: Acir dos Santos , Zenita Ribeiro de Oli-
veira, Maria do Rocio Sabadim de Souza, Alessandra Lorena
Sene Nogueira, Rute Sene Nogueira. Advogado: Giovani de
Oliveira Serafini . Apelante: Centauro Seguradora Sa . Advo-
gado: Daniella Leticia Broering . Apelado: Acir dos Santos ,
Zenita Ribeiro de Oliveira, Maria do Rocio Sabadim de Souza,
Alessandra Lorena Sene Nogueira, Rute Sene Nogueira. Advo-
gado: Giovani de Oliveira Serafini . Apelado: Centauro Segu-

radora Sa . Advogado: Daniella Leticia Broering . Relator: Jui-
za Conv. Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes (Des. Arquelau
Araujo Ribas)

Apelação Cível

0032 . Processo: 0350803-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200500028823 Cobrança. Apelante: Rita Bonka de Souza .
Advogado: José Antonio de Andrade Alcântara . Apelante: No-
bre Seguradora Sa . Advogado: Adilson de Castro Junior , Da-
niella Leticia Broering. Apelado: Rita Bonka de Souza . Advo-
gado: José Antonio de Andrade Alcântara . Apelado: Nobre
Seguradora Sa . Advogado: Adilson de Castro Junior , Daniella
Leticia Broering. Relator: Juiza Conv. Astrid Maranhão de Car-
valho Ruthes (Des. Arquelau Araujo Ribas)

Apelação Cível

0033 . Processo: 0353703-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000055 Indenização. Apelante: Paulo Mauricio Lisboa
. Advogado: Arlyvan Probst . Apelado: Brasil Telecom Sa .
Advogado: Jackcieli Ciola Kapfenberger , Ana Paula Domin-
gues dos Santos. Apelante: Brasil Telecom Sa . Advogado: Ja-
ckcieli Ciola Kapfenberger , Ana Paula Domingues dos Santos.
Apelado: Paulo Mauricio Lisboa . Advogado: Arlyvan Probst .
Relator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0034 . Processo: 0353881-8

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000072 Cobrança. Apelante: Sulina Seguradora Sa .
Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Maria
José Monteiro Sales , Alzira Vidal de Souza. Advogado: Maria
Zelia Sandy . Relator: Juiza Conv. Astrid Maranhão de Carva-
lho Ruthes (Des. Arquelau Araujo Ribas)

Apelação Cível

0035 . Processo: 0354009-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200100071776
Cobrança de Condominio. Apelante: Maria da Conceição Ro-
que . Advogado: Regina Yurico Takahashi (Curador Especial).
Apelado: Condomínio Edifício Villagio San Pietro . Advoga-
do: Leandro Luiz Kalinowski . Relator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0036 . Processo: 0354444-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001295
Declaratória. Apelante: Cisframa Comércio e Indústria de Ma-
deiras São Francisco Ltda . Advogado: André Luiz Bettega
D’avila , Frederico R de Ribeiro e Lourenço, Gustavo Almeida
de Almeida. Apelado: Seguradora Brasileira de Crédito A Ex-
portação Sbce . Advogado: Daniella Leticia Broering , Sérgio
Ruy Barroso de Mello. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor Con-
vocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva (Des. Nilson Mizuta)

Apelação Cível

0037 . Processo: 0354763-9

Comarca: Foro Regional de Araucária da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000282 Indenização. Apelante: Diva de
Matos . Advogado: Ivair Junglos . Apelado: Hamilton Benedito
Taborda , Cleonice Soares da Silva. Advogado: Célio Manoel
da Silva . Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0038 . Processo: 0355066-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001111
Cobrança. Apelante: Condomínio Edifício Concorde . Advoga-
do: Mabel Flório Real , Daniela Brum da Silva. Apelado: Al-
berto Accioly Veiga . Advogado: Adriana Rios Meneghin . Re-
lator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0039 . Processo: 0355716-4

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000451 Cobrança. Apelante: Sulina Seguradora Sa .
Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Rosa
Maria de Oliveira Rodrigues . Advogado: Maria Zelia Sandy .
Relator: Juiza Conv. Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes (Des.
Arquelau Araujo Ribas)

Apelação Cível

0040 . Processo: 0356498-5

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200300000568 Reparação de Danos. Apelante: Valdar Mó-
veis Ltda . Advogado: Edival Murador . Apelado: Marce-
lo Aparecido Galego . Advogado: Jorge Haruo Nishiyama
Júnior . Rec.Adesivo: Marcelo Aparecido Galego . Advo-
gado: Jorge Haruo Nishiyama Júnior . Relator: Des. Luiz
Lopes

Apelação Cível

0041 . Processo: 0356630-3

Comarca: Apucarana.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000598 Cobrança. Apelante: Nobre Seguradora do Bra-
sil S/a . Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado:
Clélia de Oliveira Vieira . Advogado: Luiz Claudio Egydio de
Carvalho , José Flavio Egydio de Carvalho. Relator: Des. Luiz
Lopes

Apelação Cível

0042 . Processo: 0357471-8

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199800001201 Indenização. Apelante: Osvaldo Sonda Junior .
Advogado: Giovani Webber . Apelante: Ademir Batista dos
Santos . Advogado: Sergio Bond Reis . Apelado: Osvaldo Son-
da Junior . Advogado: Giovani Webber . Apelado: Ademir Ba-
tista dos Santos . Advogado: Sergio Bond Reis . Relator: Des.
Luiz Lopes. Revisor Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Sil-
va (Des. Nilson Mizuta)

Apelação Cível

0043 . Processo: 0357620-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000686
Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros S/a . Advogado:
Daniella Leticia Broering , Adilson de Castro Junior, Greice
Adriana Simões. Apelado: Eva Aparecida Martins de Lara Do-
mingues . Advogado: José Bruno de Azevedo Oliveira , Arlindo
José Dias, Sebastião Gomes de Souza, Gustavo Berto Roça, Glau-
cius Ghebur, Fabian Marcelo Garcia. Relator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0044 . Processo: 0358283-2

Comarca: Apucarana.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000532 Cobrança. Apelante: Nobre Seguradora do Bra-
sil Sa . Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado:
Rosemeiry Aline dos Santos , Jonatan dos Santos Felipetto.
Advogado: Luiz Claudio Egydio de Carvalho . Relator: Des.
Luiz Lopes

Apelação Cível

0045 . Processo: 0358786-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001265 Cobrança. Apelante: Angelina Luiza Pedroso
Neves . Advogado: José Antonio de Andrade Alcântara . Apela-
do: Bradesco Seguros SA . Advogado: Haroldo Alves Ribeiro
Junior . Relator: Juiza Conv. Astrid Maranhão de Carvalho
Ruthes (Des. Arquelau Araujo Ribas)

Apelação Cível

0046 . Processo: 0360023-7

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000734 Cobrança. Apelante: Agf Brasil Seguros SA .
Advogado: Daniella Leticia Broering . Apelado: Luiz Clair
Soares , Clarice de Fátima Magalski Soares, Maria Aparecida
Vieira de Oliveira, Doraci Pereira. Advogado: Graciella Bara-
noski , Silvio Roratto. Relator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0047 . Processo: 0364314-9

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200400000909 Responsabilidade Civil. Apelante: Aline
Quesia de Lima Gouveia . Advogado: Pedro Carlos Delmont
Pais , Fábio Viana Barros. Apelado: Banco Itaú Sa . Advogado:
José Flavio Egydio de Carvalho , Kariza Xavier Vitor Zambra-
no, Shealtiel Lourenço Pereira Filho, Leonardo de Almeida
Zanetti, Francisco Duarte Conte. Relator: Des. Ronald Schul-
man. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0048 . Processo: 0364535-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001238 Embargos a Execução. Apelante: Cia. de Segu-
ros Aliança do Brasil . Advogado: Raquel Cristina das Neves
Gapski , Angelino Luiz Ramalho Tagliari, Wagner Seleme Pos-
sebon. Apelado: Nara Rejane Azambuja Rodrigues . Relator:
Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0049 . Processo: 0365079-9

Comarca: Engenheiro Beltrão.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200500000206 Cobrança. Apelante: Antônio Francisco de
Souza (maior de 60 anos). Advogado: Paulo Shiro Yamashita ,
José Oswaldo Moroti. Apelado: Barra do Mourão - Condomi-
nium de Pesca e Lazer , João Chrysóstomo Giannasi. Advoga-
do: José Luis Jacobucci Farah . Relator: Juiz Conv. Vitor Ro-
berto Silva (Des. Luiz Lopes)

Apelação Cível

0050 . Processo: 0365118-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001428 Medida Cautelar. Apelante: Marina Rodrigues
de Paula . Advogado: Triciana Cunha Pizzatto . Apelado: Ban-
co Itaú SA . Advogado: Aristides Alberto Tizzot França . Rela-
tor: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Wilde de Lima
Pugliese). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0051 . Processo: 0365857-3

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000091 Cobrança. Apelante: Mercedes Brene Neves .
Advogado: Marcio Augusto Barreiros Garcia . Apelado: Itaú
Seguros Sa . Advogado: Luciany Michelli Pereira dos Santos ,
Wanderlei de Paula Barreto. Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio
Moraes Panza (Des. Wilde de Lima Pugliese). Revisor: Des.
Ronald Schulman

Apelação Cível

0052 . Processo: 0366354-1

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000877 Embargos a Execução. Apelante: Caixa Segu-
radora Sa . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster , Mônica Fer-
reira Mello Biora, Márcio Alexandre Cavenague. Apelado: Es-
polio de Maria da Graça Bernardin . Advogado: João Soares
Rosa . Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau
Araujo Ribas

Apelação Cível

0053 . Processo: 0366580-1

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000330 Indenização. Apelante: Edson Jeronimo da Cu-
nha . Advogado: Emerson Bacelar Marins . Apelado: Telepar
Celular S/a . Advogado: Fabiula Schmidt , Fabiana Maria Nu-
nes. Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Wil-
de de Lima Pugliese). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0054 . Processo: 0366698-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000333 Reparação de Danos. Apelante: Roseli do Ro-
cio Correia . Advogado: Cézar Denilson Machado de Souza .
Apelado: Fundação Sistel de Seguridade Social . Advogado:
Adroaldo José Gonçalves . Apelado: Bradesco Saúde SA . Ad-
vogado: Rafael Nogueira da Gama , Fernanda Willie Posniak.
Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Arau-
jo Ribas

Apelação Cível

0055 . Processo: 0367143-2

Comarca: Palmas.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200400000359 Ressarcimento. Apelante: Zulma Marodin Pi-
res (maior de 60 anos). Advogado: Joaquim José de Camargo .
Apelado: Lidio Spenazzatto , Osvaldo César Sudam. Advoga-
do: Raul Silveira Boeno . Relator: Juiz Conv. Vitor Roberto
Silva (Des. Luiz Lopes)

Apelação Cível

0056 . Processo: 0367207-1

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000098 Cobrança. Apelante: Condominio Residencial
Shangri Lá . Advogado: Gilder Cezar Longui Neres . Apelado:
Banco Itaú SA . Advogado: Karin Loize Holler Mussi Bersot .
Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Wilde de
Lima Pugliese)

Apelação Cível

0057 . Processo: 0367656-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária: 200500028741
Cobrança. Apelante: Satander Brasil Seguros Sa . Advogado:
Adilson de Castro Junior , Daniella Leticia Broering. Apelante:
Jussara Itália Buiar . Advogado: Giovani de Oliveira Serafini .
Apelado: Satander Brasil Seguros Sa . Advogado: Adilson de
Castro Junior , Daniella Leticia Broering. Apelado: Jussara Itália
Buiar . Advogado: Giovani de Oliveira Serafini . Relator: Des.
Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0058 . Processo: 0367697-5

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000331 Cobrança. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA Banco
Multiplo . Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apela-
do: Irene Margonato Borroneli . Advogado: Maria Zelia Sandy
. Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0059 . Processo: 0367932-9

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000714 Ordinária. Apelante: Leocadio Cesar de Olivei-
ra . Advogado: Marcius Nadal Matos , Pedro Marcio Grabi-
coski. Apelado: Cia de Seguros Gralha Azul , Interbrazil Segu-
radora. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez . Relator: Juiza
Conv. Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes (Des. Arquelau
Araujo Ribas). Revisor: Des. Luiz Lopes
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Apelação Cível

0060 . Processo: 0368174-1

Comarca: Capitão Leônidas Marques.Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200500000175 Cobrança. Apelante: Sulina Segu-
radora Sa . Advogado: Daniella Leticia Broering , Adilson de
Castro Junior. Apelado: Alfredo Scheer , Otilia Alves de Oli-
veira. Advogado: Nerei Alberto Bernardi . Relator: Juiz Conv.
Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Wilde de Lima Pugliese)

Apelação Cível

0061 . Processo: 0368187-8

Comarca: Foro Regional de Piraquara da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000093 Cobrança. Apelante: Sirlei Batista
Gonçalves de Souza . Advogado: Giovani de Oliveira Serafini .
Apelado: Expresso Nordeste Sa . Relator: Des. Ronald Schul-
man

Apelação Cível

0062 . Processo: 0368524-1

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000240 Indenização. Apelante: Iraci Padroni Cosméti-
cos Me . Advogado: Alexandre Pietrângelo Lima , Fares Jamil
Feres, Roberto Roth. Apelado: Sociedade Comercial e Impor-
tadora Hermes Sa . Advogado: Marcia Latge Mannheimer .
Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Arau-
jo Ribas

Apelação Cível

0063 . Processo: 0368533-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000277 Cobrança. Apelante: Nobre Seguradora Sa .
Advogado: Daniella Leticia Broering , Adilson de Castro Juni-
or. Apelado: Leodil João Staut (maior de 60 anos), Ivone de
Souza. Advogado: Giovani de Oliveira Serafini , Fabiana Zote-
lli de Mattos. Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza
(Des. Wilde de Lima Pugliese)

Apelação Cível

0064 . Processo: 0369004-8

Comarca: Joaquim Távora.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000243 Indenização. Apelante: Julio dos Santos . Ad-
vogado: Maria Aparecida Avelino . Apelado: Pedro Alcantara
Ribeiro Neto , Maria Elisa Navarro Ribeiro, Jose Carlos Ribei-
ro, Virginia Luiza Gobbo Ribeiro, Daniel Dianas Ribeiro, Aman-
da Dianas Ribeiro. Advogado: Paulo César Corrêa . Relator:
Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Wilde de Lima
Pugliese). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0065 . Processo: 0369500-5

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000181 Reparação de Danos. Apelante: Nelson Adria-
no Raimundini , Antonia de Almeida Raimundini. Advogado:
Eloi Dias da Silva . Apelado: André Mário da Silva . Advoga-
do: Maria de Jesus Santos Gaspar . Interessado: Hdi Seguros
Sa . Advogado: Wanderley Pavan , Karina Manarin de Souza.
Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0066 . Processo: 0369597-8

Comarca: Umuarama.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000202 Indenização. Apelante: Eduardo Cruz . Advo-
gado: José Antonio Trento . Apelado: Associação dos Funcio-
nários do Banestado . Advogado: Paulo Roberto Barbieri . Re-
lator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Wilde de
Lima Pugliese). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0067 . Processo: 0369764-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001404 Cobrança. Apelante: Centauro Seguradora SA .
Advogado: Daniella Leticia Broering . Apelado: Marli Borges ,
Edi da Silva Oliveira. Advogado: Giovani de Oliveira Serafini
. Relator: Des. Wilde de Lima Pugliese

Apelação Cível

0068 . Processo: 0370105-7

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000222 Cobrança. Apelante: Sulina Seguradora S/a .
Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Maria
Teresa Pereira Gomes , Izabel Gonçalves Barbosa, Adelia Apa-
recida Leme, Paulo Gerson Portes, Geni Gomes Bueno (maior
de 60 anos). Advogado: Maria Zelia Sandy . Relator: Des. Luiz
Lopes

Apelação Cível

0069 . Processo: 0370348-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000101 Cobrança. Apelante: Centauro Seguradora SA .

Advogado: Adilson de Castro Junior , Daniella Leticia Broe-
ring. Apelado: Eni Fogaça Alves , Ivonete Lopes Alves, Eugê-
nio Antônio Ehrembrink, Dirlei Maria Ehrembrink. Advogado:
Silvio Roratto , Giovani de Oliveira Serafini. Relator: Des.
Ronald Schulman

Apelação Cível

0070 . Processo: 0370712-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000880 Declaratória. Apelante: Nobre Seguradora Sa .
Advogado: Adilson de Castro Junior , Daniella Leticia Broe-
ring. Apelado: Arialba de Freitas . Advogado: Giovani de Oli-
veira Serafini . Relator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0071 . Processo: 0370735-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000665 Ordinária. Apelante: Caixa Econômica Federal
. Advogado: Cristiana Napoli Madureira da Silveira . Apelado:
Condomínio Conjunto Residencial Campo Comprido I . Advo-
gado: André Luis Pontarolli , Rodrigo Binotto Grevetti. Rela-
tor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0072 . Processo: 0370849-4

Comarca: Loanda.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000111 Reparação de Danos. Apelante: Tania Mara
Queiroz Mella . Advogado: Antonio Teodoro de Oliveira . Ape-
lado: Irmãos Avanzi Ltda . Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0073 . Processo: 0370986-2

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000383 Cobrança. Apelante: Aps Seguradora Sa . Ad-
vogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Antonio
Augusto da Silva (maior de 60 anos), Raquel Amarante da Sil-
va. Advogado: Maria Zelia Sandy . Relator: Des. Ronald Schul-
man

Apelação Cível

0074 . Processo: 0371498-1

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000127 Reparação de Danos. Apelante: Unibanco União
Bancos Brasileiros SA . Advogado: Marcio Ayres de Oliveira .
Apelado: Fátima Aparecida Schlosser . Advogado: Virgínia
Toniolo Zander . Relator: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0075 . Processo: 0372451-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000103
Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros Sa . Advogado:
Daniella Leticia Broering , Adilson de Castro Junior, Ana Pau-
la Magalhães. Apelado: Alice Brito (maior de 60 anos), Ivone
Alves da Silva. Advogado: Giovani de Oliveira Serafini . Rela-
tor: Des. Wilde de Lima Pugliese

Apelação Cível

0076 . Processo: 0372457-4

Comarca: Bandeirantes.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000464 Cobrança. Apelante: Sulina Seguradora Sa .
Advogado: Fernanda Coronado F. Marques . Apelado: Amélia
Carlos da Silva (maior de 60 anos). Advogado: Marcos Henri-
que Mendes Vilela , Valderi Mendes Vilela, Arlindo Ferreira
de Souza. Relator: Des. Luiz Lopes

III Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 11ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08260

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo/Prot
Acyr Lourenço de Gouveia 012 0354534-8
Ahmad Abdallah 012 0354534-8
Alencar Leite Agner 044 0374590-2
Alessandro Ravazzani 027 0373246-5
Alikan Zanotti 047 0374832-5
Altenar Aparecido Alves 045 0374707-7
Amélio Scaravonatti 032 0373656-1
Ana Luiza Brandt 015 0360885-7
Anders Frank Schattenberg 049 0273677-8/02
Andrea Bahr Gomes Portes Santos 035 0373936-4
Antônio Canan 021 0370464-1
Antonio Augusto Castanheira Neia 037 0374000-3
Antonio Carlos Pereira 024 0372569-9
Ardemio Dorival Mucke 011 0350813-8/01
Argemiro Garcia Júnior 022 0371465-2

023 0371474-1
Aurélio Ferreira Galvão 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
Beno Fraga Brandão 035 0373936-4
Carlos Alberto Barbosa Ferraz 037 0374000-3
Carlos Alberto Farracha de Castro 008 0310118-6
Carlos Alberto Frank 037 0374000-3
Carlos Roberto Ferrarezi 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
Carlos Roberto Tavarnaro 030 0373595-3
Cassiano Ricardo Medeiros Molin 036 0373972-0
Cláudia Fernandes G. Guarenghi 024 0372569-9
Cláudio Rotunno 033 0373821-8
Cleuza Keiko Higachi Reginato 037 0374000-3
Clovis Aparecido Martins 034 0373828-7
Cristóbal Andrés Muñoz Donoso 029 0373550-4
Daniele Araújo Agner 044 0374590-2
Debora Regina Ferreira 026 0373053-0
Deise Grapiglia 016 0363946-7
Denise Numata Nishiyama Panisio 003 0234118-6/01
Diorazil Baize 046 0374774-8
Ederson Ribas Basso e Silva 019 0368203-7
Edgar Luiz Dias 026 0373053-0
Eduardo O’Reilly C.C. Barrionuevo 008 0310118-6
Eduardo Santos da Rocha Penteado 028 0373546-0
Egidio Munareto 032 0373656-1
Elislean Bueno Ravache 036 0373972-0
Elpidio Rodrigues Garcia Junior 044 0374590-2
Emma Aparecida Guazzelli 001 0355368-8
Érica Cristina Peteno 045 0374707-7
Erika Jackeline R. W. d. Castro 016 0363946-7
Estevão Ruchinski 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
Expedito Eugenio Stefanello Lago 008 0310118-6
Fabrício Massi Salla 003 0234118-6/01
Fajardo José Pereira Faria 008 0310118-6
Faurlin Narezi 040 0374113-5
Fernanda Pederneiras 035 0373936-4
Fernando José Santílio 020 0368436-6
Fernando Rumiato 010 0334539-7
Flávia Daniela Esteves Stacechen 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
Francisco Gonçalves Andreoli 011 0350813-8/01
Glória Ribeiro 033 0373821-8
Glaucio Hashimoto 014 0360351-6
Haroldo Alves Ribeiro Junior 048 0337136-8
Idevar Campaneruti 039 0374100-8
Igor da Silva Schmeiske 042 0374274-3
Ivan Carvalho Martins 034 0373828-7
Ivan Xavier Vianna 035 0373936-4
Ivan Xavier Vianna Filho 035 0373936-4
Júlio Cesar Ziroldo 006 0255815-0
Jeanine Heinzelmann Fortes Buss 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
João Batista dos Anjos 041 0374151-5
João Pinto Ribeiro Neto 025 0372880-3
João Tavares de Lima Filho 003 0234118-6/01
Jocely Loureiro C. d. Oliveira 038 0374021-2
Joceyr de Carvalho Guilherme 047 0374832-5
Jorge Durval da Silva 027 0373246-5
José Amoriti Trinco Ribeiro 033 0373821-8
José Augusto Araújo de Noronha 002 0365866-2
José Losso Filho 033 0373821-8
Juarez Xavier Kuster 040 0374113-5
Julio Assis Gehlen 040 0374113-5

049 0273677-8/02
Julio Cesar da Costa 020 0368436-6
Leandro Ambrósio Alfieri 003 0234118-6/01
Leni Marli Dornelles Paz 015 0360885-7
Lenir Gonçalves da Silva Filho 048 0337136-8
Lenira Gonçalves da Silva 048 0337136-8
Luís Eduardo Mikowski 007 0284295-3/02
Luiz Fernando M. Albuquerque 007 0284295-3/02
Luiz Francisco Barcellos Bond 035 0373936-4
Márcia Regina Oliveira Ambrosio 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
Márcio Keiji Sato 023 0371474-1
Márcio Ribeiro Pires 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
Mônica Regina Ramos Bacellar 027 0373246-5
Marcos Cezar Kaimen 022 0371465-2
Marcos Roberto de Melo 033 0373821-8
Mariana Lobato Silva Matida 027 0373246-5
Marilda de Luca Furtado 015 0360885-7
Marli Terezinha Ferreira D’avila 049 0273677-8/02
Nilton José do Nascimento 034 0373828-7
Oduwaldo de Souza Calixto 006 0255815-0
Omar Yassim 020 0368436-6
Oswaldo Horongozo 043 0374490-7
Oswaldo Horongozo Filho 043 0374490-7
Patrícia Rohn 027 0373246-5
Paulo José Oliveira de Nadai 010 0334539-7
Paulo Roberto Lopes 027 0373246-5
Paulo Roberto Pires 009 0325234-8
Petrucio Guerra 017 0367372-3

018 0368186-1
Priscila do Nascimento Sebastião 004 0244465-3/01
Rafael Gonçalves Rocha 014 0360351-6
Reginaldo Monticelli 010 0334539-7
Rejane Cordeiro 001 0355368-8
René Ariel Dotti 035 0373936-4
Ricardo Graciolli Cordeiro 011 0350813-8/01
Robson José Evangelista 040 0374113-5
Rodrigo Arruda Sanchez 038 0374021-2
Rodrigo Otávio de B. Druszcz 027 0373246-5
Roger Piazzalunga 009 0325234-8
Ronildo Gonçalves da Silva 048 0337136-8
Sérgio Manoel Masteck Ramos 027 0373246-5
Sílvia Assunção Davet Alves 017 0367372-3

018 0368186-1
Sandro Mansur Gibran 043 0374490-7
Santino Ruchinski 004 0244465-3/01

005 0244465-3/02
Sergio Roberto Losso 033 0373821-8
Shirlei Dalva Bento 032 0373656-1
Shiroko Numata 003 0234118-6/01
Sidney Marcos Miranda 013 0359303-3
Silviani Iwerson Barone 017 0367372-3

018 0368186-1
Simone Andreatti e Silva 031 0373617-4
Simone Kohler 049 0273677-8/02

Tania Tamiko Iizuka 031 0373617-4
Valério Alvarenga M. d. Castro 002 0365866-2
Valeria Silva Galdino 031 0373617-4
Vania Karen Trentini 007 0284295-3/02
Vinya Mara Anderes Dzievieski 030 0373595-3
Virgínia Côrtes Volpato 031 0373617-4
Wagner de Jesus Magrini 013 0359303-3
Walmor Floriano Furtado 015 0360885-7
Walter José Mathias Júnior 007 0284295-3/02
Walter Luís Canelossi 006 0255815-0
Walter Luiz Salomé da Silva 025 0372880-3

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0355368-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/76430. Comarca: Umuarama. Vara: Vara In-
fância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
200400000653 Separação. Apelante: R. P. R.. Advogado: Emma
Aparecida Guazzelli. Apelado: M. G. B. R.. Advogado: Rejane
Cordeiro. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Era-
clés Messias. Revisor: Des. Cunha Ribas. Revisor Convocado:
Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Proferido: no protocolado sob
nº 2006.00168130. Despacho: Descrição:despachos do Rela-
tor e Revisor.

 I - J. aos autos. II - Int. o apelante para se manifestar sobre a
presente. Em 11/09/06.

0002 . Processo/Prot: 0365866-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/142021. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação
Originária: 200200027428 Ordinária. Agravante: Ebate Cons-
trutora Ltda. Advogado: Valério Alvarenga Monteiro de Cas-
tro. Agravado: All - América Latina Logistica do Brasil Sa.
Advogado: José Augusto Araújo de Noronha. Órgão Julgador:
11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de Anunciação.
Proferido: no protocolado sob nº 2006.00168021

J. Indefiro. As contra-razões do agravo retido são apresentadas
junto com as contra-razões de apelação, se for o caso. I.

0003 . Processo/Prot: 0234118-6/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/143948. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 234118600 Apelação Civel. Apelante:
Banco Banestado S/a. Advogado: Denise Numata Nishiyama
Panisio, Shiroko Numata. Apelante: Eduardo Savio, Érico Sá-
vio. Advogado: João Tavares de Lima Filho, Leandro Ambró-
sio Alfieri, Fabrício Massi Salla. Apelado: Os Mesmos. Embar-
gante: Eduardo Savio. Advogado: João Tavares de Lima Filho,
Leandro Ambrósio Alfieri. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Diante da argumentação e do pedido infringente, intime-se a
parte ex adversa (Banco Banestado S/A) à manifestação em
cinco dias. 2. Nova conclusão após.

0004 . Processo/Prot: 0244465-3/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/133668. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 244465300 Apelação Civel. Apelante:
Levino José Sperafico, Élio Sperafico, Methilde Therezi-
nha Sperafico, Dilceu João Sperafico, Iraci Josefina
Sperafico, Dilso Sperafico, Sônia Maria Sperafico. Ad-
vogado: Flávia Daniela Esteves Stacechen, Santino Ru-
chinski,  Estevão Ruchinski.  Rec.Adesivo: Banco do
Brasil S/a. Advogado: Márcia Regina Oliveira Ambro-
sio, Jeanine Heinzelmann Fortes Buss, Aurélio Ferrei-
ra Galvão, Carlos Roberto Ferrarezi, Márcio Ribeiro Pi-
res. Apelado: Os Mesmos. Advogado: Priscila do Nasci-
mento Sebastião. Embargante: Levino José Sperafico,
Élio Sperafico, Methilde Therezinha Sperafico, Dilceu
João Sperafico, Iraci Josefina Sperafico, Dilso Sperafi-
co, Sônia Maria Sperafico. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Toshiharu Yokomizo. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres. Despa-
cho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Sobre o contido às fls 303, digam os apelantes Levino José
Sperafico e outros, inclusive para fins de extinção do procedi-
mento recursal. Intimem-se. Curitiba, 12/09/06. Juiz Conv.
FERNANDO ANTONIO PRAZERES

0005 . Processo/Prot: 0244465-3/02 Embargos de Declaração
Cível

.  Protocolo: 2006/134046. Comarca: Toledo. Vara: 1ª
Vara Cível.  Ação Originária: 244465300 Apelação Ci-
vel.  Apelante: Levino José Sperafico, Élio Sperafico,
Methilde Therezinha Sperafico, Dilceu João Sperafi-
co, Iraci Josefina Sperafico, Dilso Sperafico, Sônia
Maria Sperafico. Advogado: Flávia Daniela Esteves
Stacechen,  Sant ino  Ruchinski ,  Es tevão Ruchinski .
Rec.Adesivo: Banco do Brasil  S/a. Advogado: Márcia
Regina Oliveira Ambrosio, Jeanine Heinzelmann For-
tes Buss, Aurélio Ferreira Galvão, Carlos Roberto Fer-
rarezi, Márcio Ribeiro Pires. Apelado: Os Mesmos. Ad-
vogado: Márcia Regina Oliveira Ambrosio. Embargan-
te: Banco do Brasil  S/a. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Toshiharu Yokomizo. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Sobre o contido às fls 303, digam os apelantes Levino José
Sperafico e outros, inclusive para fins de extinção do procedi-
mento recursal. Intimem-se. Curitiba, 12/09/06. Juiz Conv.
FERNANDO ANTONIO PRAZERES
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0006 . Processo/Prot: 0255815-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2004/27649. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 199800000776 Cominatória. Apelante:
Nortox S/a. Advogado: Oduwaldo de Souza Calixto, Walter Luís
Canelossi. Rec.Adesivo: anselmo reffatti. Advogado: Júlio Ce-
sar Ziroldo. Apelado: Os Mesmos. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Relator
Convocado: Juiza Conv. Lenice Bodstein. Revisor: Des.
Toshiharu Yokomizo. Revisor Convocado: Juiz Conv. Fernan-
do Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Vistos, estes autos de apelação cível nº 0255815-0, do Foro da
Comarca de Cascavel, em que é apelante Nortox S/A, recurso
adesivo de Anselmo Refatti e apelado os mesmos. Relatório.
Em ação cominatória cumulada com perdas e danos para le-
vantamento da hipoteca e indenização por perdas e danos o
recurso de apelação interposto pela Nortox S/A e recurso ade-
sivo apresentado por Anselmo Reffatti insurge-se contra a r.
sentença que julgou procedente o pedido de extinção da garan-
tia hipotecária e improcedente o pedido de pagamento de per-
das e danos e pedido cominatório. A r. sentença prolatada con-
cedeu pedido de extinção da garantia hipotecária, porque a dí-
vida referente a garantia estava paga e houve exaurimento do
prazo da hipoteca sem a renovação, descabendo a retenção do
bem. Julgou improcedente o pedido de pagamento de perdas e
danos. O recorrente adesivo Anserlmo Reffatti, requereu a an-
tecipação da tutela para que seja evitado o praceamento do bem
em execução de titulo judicial que tramita perante a 1ª Vara
Cível de Cascavel. É o relatório. DECISÃO Dos pressupostos
de admissibilidade: Compulsando o feito, verifica-se estarem
presentes os requisitos básicos, em consonância com os artigos
522 e 525 do Código de Processo Civil, ensejando o seu conhe-
cimento e julgamento pelo Relator, por decisão monocrática. O
artigo 557 § 1º A do Código de Processo Civil autoriza o Rela-
tor a conhecer e prover nos em que se enquadra a presente. Da
tutela antecipada Pois bem. Consoante regra inserta no artigo
273, do Código de Processo Civil, o requerimento da antecipa-
ção da tutela, por objetivar adiantamento da tutela definitiva de
mérito, pressupõe a existência de prova inequívoca da situação
jurídica descrita na petição inicial, verossimilhança da alega-
ção, bem como, a demonstração do fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação ou da caracterização do abu-
so do direito de defesa ou do manifesto propósito protelatório
do réu. A antecipação da tutela é concedida com base num juí-
zo provisório e tem seu limite demarcado pela questão da pos-
sibilidade de retorno ao estado anterior. Por essa razão, o juiz
não concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de
irreversibilidade do provimento antecipado (artigo 273, § 2º,
do Código de Processo Civil). No caso sub judice encontram-
se presentes tais requisitos. Verifica-se que há prova inequívo-
ca da verossimilhança das alegações, consubstanciadas no fato
de que houve a penhora nos autos de execução de título extra-
judicial nº 70/2000 sobre o mesmo bem O fundado receio de
lesão irreparável ou de difícil reparação, consistente na possi-
bilidade do recorrente adesivo passar por sérios prejuízos fi-
nanceiras, com o praceamento do bem. Inexistente, também, in
casu, a possibilidade de perigo de irreversibilidade do provi-
mento antecipado, pois, a tutela pode ser revogada ou modifi-
cada a qualquer tempo, devendo a beneficiária suportar as even-
tuais conseqüências. Desta feita, perfeitamente possível nos
autos de ação cominatória cumulada com perdas e danos para
levantamento da hipoteca e indenização por perdas e danos a
suspensão do praceamento para evitar futuros prejuízos. Isto
posto: Dou provimento ao pedido de tutela antecipada para
conceder a suspensão do praceamento do imóvel nos autos de
execução fiscal nº 70/2000 até final decisão. Publique-se. Inti-
me-se Curitiba, 15 de setembro de 2006 Lenice Bodstein Rela-
tora Convocada

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0007 . Processo/Prot: 0284295-3/02 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/163798. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 284295300 Agravo de Instrumento.
Agravante: Banco Banestado S/a. Advogado: Walter José Ma-
thias Júnior, Luís Eduardo Mikowski. Agravado: Armando Ce-
sar Dudek. Advogado: Luiz Fernando Marcondes Albuquerque,
Vania Karen Trentini. Embargante: Banco Banestado S/a. Ad-
vogado: Walter José Mathias Júnior. Órgão Julgador: 11ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. José Simões Teixeira. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

O pedido tem nítido caráter modificativo. Então, faculto à par-
te adversa o oferecimento de contra-razões no prazo de cinco
dias. Curitiba, 12 de setembro de 2006 DES. JOSÉ SIMÕES
TEIXEIRA RELATOR

0008 . Processo/Prot: 0310118-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/149417. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200500000246 Alvara/suprimento Ju-
dicial. Agravante: Marco Antonio de Moraes Leite. Advogado:
Fajardo José Pereira Faria, Expedito Eugenio Stefanello Lago.
Agravado: Régia de Moraes Prata Martins Vieira Severo. Ad-
vogado: Carlos Alberto Farracha de Castro, Eduardo O’Reilly
C.C. Barrionuevo. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Cunha Ribas. Despacho: Descrição:despachos do Relator
e Revisor.

 1)Junte-se despacho hoje proferido em separado.Cumpra-
se.2)Após, voltem.Em 14.09.06.

Vistos. I- Trata-se de recurso de agravo interposto de decisão
proferida nos autos de alvará judicial de nº246/05, em que se
deferiu em parte pedido autorizando a agravada a prorrogar
contrato de financiamento existente, bem como representar es-
pólios perante instituições financeiros, sujeitando-se, no en-

tanto, à prestação de contas. II- Alegando-se o perigo de lesão
grave e de difícil reparação, diante da expedição do alvará por-
que poderia a agravada não somente prorrogar contrato de fi-
nanciamento, mas também representar os espólios perante ins-
tituições financeiras, podendo receber valores, assinar propos-
tas, liberações de crédito, caucionar valores e prestar garantias
é que o agravante requer a reforma da decisão agravada. III- O
recurso já data de mais de 01 (um) ano, não havendo o julga-
mento do mérito recursal, diante de um enorme tumulto pro-
cessual ocorrido em virtude de equívocos de diversas ordens,
vindo somente nesta fase à conclusão deste Relator em virtude
do despacho de fls.852 (averbação de suspeição supervenien-
te). IV- Por outro vértice, verifico que o recurso já poderia dei-
xar de ter objeto (ao menos em parte), em razão da prática de
alguns atos pela agravada, conforme comunica nas contra-ra-
zões de recurso, no sentido de prorrogar o contrato de financi-
amento, ato que também pretende o ora agravante por ora obs-
tar. Nem ao menos é possível se averiguar em que fase se en-
contram os inventários. V- Diante do transcurso temporal e da
urgência que preside o presente o agravo de instrumento e di-
ante do proposto pela douta PGJ às fls.861/865, intime-se o
agravante para que em 10 (dez) dias justificadamente declare o
interesse no prosseguimento do recurso. VI- Após, volvam ime-
diatamente conclusos para julgamento. Em 14 de setembro de
2006. DES CUNHA RIBAS Relator

0009 . Processo/Prot: 0325234-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/215173. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000895 Indenização. Agravan-
te: Sercomtel Sa - Telecomunicações. Advogado: Paulo Rober-
to Pires. Agravado: Leonimer Flávio de Melo, Toshie Oura,
Reinaldo Mineyuki Tsushida, Lucia Kyomi Nitahara Yamagu-
chi. Advogado: Roger Piazzalunga. Órgão Julgador: 11ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Guimarães da Costa. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos e examinados. 1. Presentes os requisitos extrínsecos e
intrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso. 2. Diante
da ausência de pleito de suspensividade, intimem-se os agrava-
dos para que, no prazo de dez (10) dias, responda, observando
o disposto no art. 527, V, do Código de Processo Civil. 3. Dê-
se, pelo modo mais célere, ciência desta decisão ao MM. Juiz
da causa, solicitando que, no decêndio legal, preste informa-
ções que julgar necessárias e, ao mesmo tempo, exercite, que-
rendo, o juízo de retratação, entendendo-o conveniente, não
olvidando a urgência que a medida impõe. 4. Autorizo o ilustre
Chefe da Divisão Cível a subscrever o ofício, com a máxima
urgência que a medida se impõe. Ultimadas as diligências, vol-
tem. Curitiba, 14 de setembro de 2006. GUIMARÃES DA
COSTA DESEMBARGADOR RELATOR

0010 . Processo/Prot: 0334539-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2005/190751. Comarca: Londrina. Ação Originá-
ria: 200300002181 Alimentos. Apelante: J. P. K., R. K., N. T.
O. K.. Advogado: Fernando Rumiato, Paulo José Oliveira de
Nadai. Apelado: J. K. Representado(a). Advogado: Reginaldo
Monticelli. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mendonça de Anunciação. Revisor: Des. Mário Rau. Revisor
Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos 1 - No desate da Ação de Alimentos ajuizada por J. K.
(representada pela mãe P. K. DE P. P. K.) em face do genitor J.
P. K. e dos avós-paternos R. K. e N. T. O. K., o Dr. Juiz de
Direito julgou parcialmente procedente o pedido inicial, con-
denando os réus ao pagamento de alimentos a autora, no valor
correspondente a 20% sobre o salário mínimo para o genitor, e
10% sobre os rendimentos líquidos para os avós-paternos, pa-
gos até o quinto dia útil subseqüente ao mês do vencimento, e
das custas processuais e honorários advocatícios de R$ 600,00.
2 - O recurso é intempestivo porque o prazo para a sua interpo-
sição começou a fluir no dia 26 de agosto de 2005 (fls.169) e
venceu no dia 9 de setembro. É verdade que O Decreto nº 337,
de 17 de agosto de 2005, expedido pela Presidência desta Cor-
te, suspendeu o expediente forense nesse dia, porém apenas
para o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Conseqüentemente, interposto que foi no dia 12 de
setembro (fls.170), o recurso é manifestamente extemporâneo,
pelo que não comporta seguimento. 3 - Não bastasse isso, há
que se lhe negar seguimento também diante da deserção, de-
corrente do extemporâneo preparo realizado pelos recorrentes.
Compulsando-se os autos, constata-se que a sentença foi publi-
cada no Diário da Justiça de 22 de agosto de 2005 (fl. 169),
começando no dia 26 de agosto (inclusive) a fluir o prazo re-
cursal, consoante o critério estabelecido no Acórdão 5540, do
Conselho da Magistratura. O recurso deu entrada em Cartório
no dia 12 de setembro (fl. 170), mas sem o respectivo preparo,
já que o recolhimento não se deu nesse mesmo dia, mas somen-
te em 14 de setembro (fl. 188), portanto, dois dias após o da
interposição da apelação, conforme certidão da Escrivania (fl.
190). Tudo, pois, em desacordo com a norma do art. 511 do
Código de Processo Civil, que dispõe: “No ato de interposição
do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela le-
gislação vigente, o respectivo preparo, inclusive porte de re-
messa e de retorno, sob pena de deserção”. É possível registrar
alguns pronunciamentos jurisprudenciais, entendendo que o
recurso pode ser preparado depois de sua apresentação, desde
que observado o prazo para recorrer, sob o fundamento de que
“Não se pode admitir que o ato administrativo de que se reves-
te o preparo se sobreponha ao direito ao recurso, cujo prazo a
lei processual não diminuíra” (RSTJ 97/209). No mesmo senti-
do: RT 732/271, JTJ 197/225, maioria, RJTJERGS 175/629,
JTAERGS 100/189, RJTAMG 60/241, RTJE 152/182. Porém,
nem esse argumento pode ser utilizado em favor dos apelantes,
porque o próprio recurso foi interposto além do prazo fatal,
como já referido. E, na verdade, o prévio preparo é requisito
objetivo de admissibilidade; e ainda que não alegada a sua fal-
ta ou retardamento, pode ser decretada a deserção de ofício
pelo Tribunal (RT 503/129). Com a nova redação do artigo 511
do Código de Processo Civil, determinada pela lei n. 8.950, de
13.12.94, o preparo deverá ser comprovado no momento da

interposição do recurso, sob pena de deserção, tornando-se in-
viável o seu conhecimento. Precedentes desta Câmara (Acór-
dão n.º 135, Rel. Des. Mário Rau, j.06.05.2002) e do STJ (REsp.
105.669-RS, Corte Especial - Rel Min. Carlos Alberto Mene-
zes Direito (DJU de 03/11/97. p. 56.203). De fato, certo é, como
já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, que “A nova redação
do art. 511 do CPC é muito clara ao determinar que o recorren-
te comprovará no ato de interposição do recurso o respectivo
preparo. Concretamente, o recurso preparado após a interposi-
ção, ainda que dentro do prazo recursal, deve ser considerado
deserto, eis que assim impõe a parte final do mesmo artigo”
(STJ - Corte Especial, REsp 105.669-RS, rel. Min. Menezes
Direito, j. 16.4.97, negaram provimento, 10 votos a 7, DJU
3.11.97, p. 56.203. No mesmo sentido: Corte Especial, REsp
135.612-DF, rel. p.o ac. Min. Garcia Vieira, j. 17.12.97, não
conheceram do recurso, 10 votos a 9, DJU 29.6.98, p. 3.). 4 -
Como do recurso não está conhecendo esta Corte, da petição
de fls.239/242 também não pode conhecer. 5 - Em face do ex-
posto, com fundamento nos arts. 140, inc. XXV, do Regimento
Interno desta Corte, 511 e 557, do C.Pr.Civil, nego seguimento
ao recurso, porque intempestivo e deserto. Intime-se Curitiba,
12 de setembro de 2.006. Des. MENDONÇA DE ANUNCIA-
ÇÃO. Relator.

0011 . Processo/Prot: 0350813-8/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/145407. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 350813800 Agravo de Instrumento. Agravante: Di-
omar Hermes Bento. Advogado: Ricardo Graciolli Cordeiro,
Francisco Gonçalves Andreoli. Agravado: Sergio Chaves Ca-
valcanti. Advogado: Ardemio Dorival Mucke. Embargante:
Diomar Hermes Bento. Advogado: Ricardo Graciolli Cordeiro,
Francisco Gonçalves Andreoli. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Mário Rau. Relator Convocado: Juiz Conv.
Luiz Antônio Barry. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

Vistos etc. I - Trata-se de embargos de declaração opostos por
DIOMAR HERMES BENTO, em face da decisão do Relator
que negou seguimento ao agravo de instrumento por ele inter-
posto, contra decisão do Dr. Juiz de Direito da 14ª Vara Cível
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba, que, na ação de despejo por falta de pagamento c/c co-
brança, ajuizada por SÉRGIO ALVES CAVALCANTI, deferiu
pedido formulado pelo exeqüente, de que a constrição recaia
sobre imóvel residencial do executado. A negativa de segui-
mento ao agravo de instrumento, deu-se por não ter sido instru-
ído o recurso com peça essencial ao seu conhecimento, qual
seja a intimação da decisão agravada. Nos embargos declarató-
rios de fls. 288/292, o Embargante argumenta, haver contradi-
ção na decisão embargada, de vez que a inicial do agravo de
instrumento faz menção a ocorrência de cerceamento de defesa
havido nos autos principais, de vez que não foi ele intimado
das decisões nele proferidas, somente tendo tomado ciência da
decisão agravada quando da presença do Sr. Oficial de Justiça
para efetuar a constrição judicial de parte de seu imóvel. Sus-
tenta a inocorrência da deficiência na instrução do agravo de
instrumento, e pleiteia o recebimento dos embargos de declara-
ção para o fim de ser revista a decisão que negou seguimento
ao agravo de instrumento, admitindo-se o processamento da-
quele recurso. II - Não vislumbro a alegada contradição na de-
cisão embargada. A negativa de seguimento ao agravo de ins-
trumento deu-se por entender o Relator que o recurso foi defi-
cientemente instruído, não tendo sido juntado a cópia da certi-
dão de decisão agravada. E, para lastrear esse convencimento
foi referido, que a decisão do Dr. Juiz de Direito que determi-
nou a constrição judicial em bens do fiador (Agravante), que já
participava dos autos, inclusive tendo constituído advogado,
foi proferida no dia 14 de março de 2006, sem que tivesse vin-
do aos autos à certidão da intimação dessa decisão, e que a
interposição do agravo de instrumento deu-se no dia 19 de maio
de 2006, fato que não permite a conclusão de que a interposi-
ção do recurso foi tempestiva, mesmo sem a comprovação des-
se fato. Certo é que o auto de penhora (fls. 20-TJ) foi lavrado
no dia 08 de maio de 2006, e que na certidão doe fls. 22-TJ,
lavrada também no dia 08 de maio de 2006, o Sr. Meirinho
asseverou que obteve informação do ora Agravante de que o
executado Odilon Andreoli Gonçalves reside na cidade de Ron-
cador. Entretanto, esses fatos não se demonstram aptos a de-
monstrar a tempestividade do agravo de instrumento. Para tan-
to, deveria o Agravante ter trazido aos autos certidão fornecida
pelo Cartório de que não teria havido sua intimação da decisão
que determinou a constrição em bem também de sua proprieda-
de. E isso o Agravante não fez. Ao tecer comentários acerca
das peças para a formação do instrumento, NELSON LUIZ PIN-
TO assevera que: “De acordo com o art. 525, I e II, do CPC, a
petição do agravo deverá ser obrigatoriamente instruída com
cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intima-
ção e das procurações outorgadas aos advogados do agravante
e do agravado, podendo, também, facultativamente, conter ou-
tras peças que o agravante entender úteis.” (in Manual dos Re-
cursos Cíveis, Malheiros Editores, 1999, pág. 126). E acres-
centa: “A omissão quanto a alguma das peças previstas na lei
como obrigatórias acarretará o não conhecimento por falta de
regularidade formal, que constitui um dos requisitos de admis-
sibilidade dos recursos.” (ob. cit.). Frise-se que, consoante as-
severado na decisão embargada, a determinação judicial de que
se efetivasse a penhora em bem do Agravante foi proferida no
dia 14 de março de 2006, sendo que o agravo de instrumento
foi interposto no dia 19 de maio de 2006, ou seja, mais de dois
meses após a prolação da decisão agravada, o que impede o
reconhecimento da manifesta tempestividade do recurso, mes-
mo sem a certidão necessária para esse fim. III - Portanto, a
questão sobre a ausência de documento obrigatório para a for-
mação do instrumento (certidão da intimação da decisão agra-
vada) restou suficientemente analisada na decisão que negou
seguimento ao recurso, não se havendo de falar em contradição
a amparar a recepção dos embargos de declaração. IV - Nesse
entendimento, rejeito os embargos de declaração. V - Intimem-
se. Curitiba, 1º de setembro de 2006. Juiz Conv. LUIZ ANTÔ-
NIO BARRY - Relator Substituto.

0012 . Processo/Prot: 0354534-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/104994. Comarca: Umuarama. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
200600000201 Separação. Agravante: M. L. P.. Advogado: Acyr
Lourenço de Gouveia. Agravado: C. G. F. P.. Advogado: Ah-
mad Abdallah. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Es-
pedito Reis do Amaral. Despacho:

Diante da notícia trazida pelo Juízo a quo, de que em juízo de
retratação reduziu o valor dos alimentos provisórios de 4 (qua-
tro) para 2 (dois) salários mínimos, intime-se o agravante para
que se manifeste, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, quanto
ao interesse no prosseguimento do feito. Curitiba, 12 de setem-
bro de 2006.

0013 . Processo/Prot: 0359303-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/93127. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400000532 Ação de Despejo. Apelante: Alcidi-
no Mylla. Advogado: Sidney Marcos Miranda. Apelado: Se-
bastião Celestino dos Santos, Lorena Ângela Zanella. Advoga-
do: Wagner de Jesus Magrini. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Cunha Ribas. Revisor: Des. Fernando Wolff
Bodziak. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-
sor.

 1)Despachei em separado.Junte-se.2)Cumpra-se.Em 14.09.06

I- Trata-se de ação de despejo por falta de pagamento cumula-
da com cobrança, a qual foi julgada procedente em parte, de-
clarando-se rescindido contrato de locação e determinando-se
o despejo do locatário. II- O recurso é interposto pela parte
autora e recebido apenas no efeito devolutivo (fls.112). III-
Havendo informação de que o locatário teria já abandonado o
imóvel no curso do processo, é que o autor/apelante requer li-
minarmente seja expedido mandado de verificação para que se
constate o abandono do imóvel, imitindo-lhe em consequência
na posse do bem. IV- Com fundamento no Art. 66, da Lei nº
8.245/91, determino a baixa dos autos para que haja a escorrei-
ta verificação do abandono e a conseqüente imissão da posse
se constatada definitivamente essa situação fática. V- Oportu-
namente, volvam conclusos para julgamento do recurso de ape-
lação. Em 14 de setembro de 2006. DES CUNHA RIBAS Rela-
tor

0014 . Processo/Prot: 0360351-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/91388. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 200000000538 Ação Monitória. Apelan-
te: Printscreen - Indústria e Comércio de Brindes Ltda.. Advo-
gado: Glaucio Hashimoto. Apelado: Xerox Indústria e Comér-
cio Ltda. Advogado: Rafael Gonçalves Rocha. Órgão Julgador:
11ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Revisor: Des.
Fernando Wolff Bodziak. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

 1)O Ilustre Advogado Rafael Gonçalves Rocha, que subscre-
veu as contra-razões do Apelo da empresa xerox indústria e
comércio LTDA, não possui mandato nos autos.2)Intime-se para
regularizar a representação processual (CPC. Art. 13), em 10
(dez) dias, sob penas de lei.3)Após, voltem conclusos.Em
18.08.06.

0015 . Processo/Prot: 0360885-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/125101. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200300000332 Anulação de Ato Jurí-
dico. Agravante: C. S.. Advogado: Walmor Floriano Furtado.
Agravado: C. K. M.. Advogado: Leni Marli Dornelles Paz, Ana
Luiza Brandt. Interessado: L. S.. Advogado: Marilda de Luca
Furtado. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Men-
donça de Anunciação. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

1 - Trata-se de pedido de reconsideração formulado pelo agra-
vante C. S., em face da decisão que converteu em retido o re-
curso de Agravo de Instrumento que interpôs contra decisão
proferida nos autos nº 332/2003, da Comarca de Rio Negro, em
que a agravada C. K. M. pretende a anulação de ato jurídico,
ou seja, da alienação das cotas sociais das empresas F.M. e
J.M. LTDA, que pertenciam a ela e ao agravante, seu ex-mari-
do. Aduz o peticionário, em suma, que a simples falta de obser-
vância do devido processo legal demonstra a existência de dano
grave e de difícil reparação, pois, ante a inexistência de nome-
ação de perito, foi obrigado a indicar inúmeros assistentes téc-
nicos, retirando-lhe as opções que adviriam se o comando legal
do art. 421 do CPC tivesse sido observado. Acrescenta que cabe
ao julgador, usando de seu poder discricionário, visualizar se
está presente o perigo de lesão grave ou de difícil reparação. 2
- Em seu inconformismo, o agravante limita-se a repisar a argu-
mentação antes expendida, não trazendo nenhuma novidade
quanto a possíveis danos graves e de difícil reparação. Embora
assista razão ao agravante, ora peticionário, quando afirma que
cabe ao julgador visualizar se está presente o perigo de lesão
grave ou de difícil reparação, isso em nada o beneficia, antes
até o desfavorece, pois foi exatamente o que se verificou no
caso em exame, onde se concluiu que pela inocorrência de tal
possibilidade. Por tais razões, indefiro o pedido de reconside-
ração. Intimem-se. Curitiba, 14 de setembro de 2006. Des.
MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO. Relator.

0016 . Processo/Prot: 0363946-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/134222. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 200500001708 Alimentos.
Agravante: A. M. C. S.. Advogado: Deise Grapiglia, Erika Ja-
ckeline Rocha Watermann de Castro. Agravado: F. I. Q. S., E.
S. Q. Representando Seu(s) Filho(s). Órgão Julgador: 11ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.
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1- Intime-se o agravante para manifestar-se sobre a certidão de
fls.84, no prazo de 10 dias. 2- Após, voltem. Curitiba, 06 de
setembro de 2006. ERACLÉS MESSIAS Relator

0017 . Processo/Prot: 0367372-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/109672. Comarca: Foro Regional de Araucá-
ria da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 200400001799 Declaratória.
Apelante: Maria da Luz dos Santos Ferreira, Otávio Galize,
Francisco Mordask (maior de 60 anos), João Manoel Marques,
Débora Nalu Clausen, André Cardoso Peres, Júlio dos Santos
Bicalho, Zélia Brudnicki Riske Me, Pedro Ascir Stroparo, Ma-
ria do Carmo Cardoso Gonçalves, Maria Sueli Andreato, Dani-
el Ferreira (maior de 60 anos), Cotiliana Nazareth Ferreira (mai-
or de 60 anos), Joana Boçon Rimenzoski, Geraldo Eustaquio
Viana, Márcia Cristiane Gadomski, Luiz Antonio dos Santos,
Elevino da Silva (maior de 60 anos), Nelson Bueno de Camar-
go, Bernadete Wenc. Advogado: Petrucio Guerra. Apelado:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Sílvia Assunção Davet Alves,
Silviani Iwerson Barone. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. Trata-se de Recurso de Apelação interposto por MA-
RIA DA LUZ DOS SANTOS FERREIRA e Outros, contra a
sentença de fls. 193/204, que julgou improcedente a ação de
Declaratória com pedidos de repetição de indébito ajuizada
pelos Apelantes contra a requerida BRASIL TELECOM S/A,
em decorrência dos serviços telefônicos prestados. Referida
decisão considerou que a assinatura básica cobrada está pre-
vista em lei, portando não apresenta ilegalidade à luz do Códi-
go de Defesa do Consumidor. Pugnam os Apelantes (fls. 207/
217), pela reforma da decisão a quo, para que seja reconhecida
a conduta lesiva da Apelada ao violar os direitos dos consumi-
dores, uma vez que a cobrança de valores sem a respectiva con-
traprestação do serviço mostra-se ilegal e abusiva frente ao
Código de Defesa do Consumidor. Citam em seu favor deci-
sões proferidas por outros Juízos, no sentido de demonstrar a
procedência do pedido inicial, face a ilegalidade da cobrança
da taxa de assinatura básica. Argúem que independe da dispo-
nibilidade ou não da linha telefônica, mas depende sim, dos
serviços prestados pela empresa, ou seja, devem ser cobrados
apenas aqueles serviços que forem efetivamente prestados, após
discorrerem acerca da natureza jurídica da tarifa pública. Re-
querem, por fim, o provimento do recurso com a reforma da
sentença monocrática. Ausente o preparado em razão da con-
cessão dos benefícios da assistência judiciária, e com as con-
tra-razões da Apelada (fls. 222/245), o Ministério Público ma-
nifestou-se às fls. 251/2262, pelo não conhecimento do recurso
por intempestivo e no mérito pelo seu desprovimento. Subiram
os autos a este Tribunal. A douta Procuradoria Geral de Justiça
lançou parecer pelo provimento do recurso (fls. 274/279). É o
relatório. O recurso não comporta seguimento, pois é intem-
pestivo, não preenchendo pressuposto legal de admissibilida-
de. O fato do Juízo a quo ter recebido o recurso (fl. 219), mes-
mo diante da falta de tal requisito, não priva o órgão ad quem
de reexaminar-lhe a admissibilidade. Neste sentido leciona
Barbosa Moreira1: “Outro princípio fundamental é o que de
que, seja qual for o recurso, pelo menos a questão da admissi-
bilidade não deve jamais ser subtraída à apreciação do órgão
ad quem. A competência atribuída ao órgão perante o qual se
interpõe o recurso, para aferir-lhe a admissibilidade, não ex-
clui obviamente a competência do órgão ad quem, no tocante a
esse ponto”. Com efeito, as partes foram intimadas da sentença
através do Diário da Justiça datado de 29 de março de 2006,
iniciando-se o prazo em 04 de abril de 2006, inclusive, conso-
ante certidão de fls. 205. Nos termos do artigo 508 do Código
de Processo Civil, o prazo para apelar é de 15 dias. Iniciando-
se tal prazo em 04 de abril o dia final para apresentação do
recurso seria dia 18 de abril de 2006. Como o recurso foi pro-
tocolizado em cartório apenas no dia 20 de abril de 2006 (fls.
206), sua interposição foi intempestiva. A intempestividade na
apresentação do recurso exige que seja negado seguimento ao
recurso, por sua manifesta inadmissibilidade, consoante dispõe
o artigo 557 do Código de Processo Civil. A tal propósito é
uniforme a jurisprudência: “I - Protocolado o recurso fora do
prazo, afigura-se ausente pressuposto extrínseco de admissibi-
lidade recursal, impondo-se o não-conhecimento do apelo”.
(excerto do Resp 18314/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira, D.J.U. de 16.08.99, p. 75). Diante de todo o exposto,
nego seguimento ao recurso interposto, por intempestivo, nos
termos do artigo 557 do Código de Processo Civil combinado
com o artigo 140 inciso XXI do Regimento Interno deste Tri-
bunal. Intimem-se. Curitiba, 14 de setembro de 2006 Des.
MÁRIO RAU - Relator

0018 . Processo/Prot: 0368186-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/109648. Comarca: Foro Regional de Araucá-
ria da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 200500000397 Declaratória.
Apelante: Rita de Cassia Poerner, Niracir de Oliveira Bastos,
Mario Luis Morinel, Valdevina das Graças dos Santos, Dalva
Evangelista, Jucemara Aparecida Tortato Nakataira, Severino
Francisco Viana (maior de 60 anos), Claudia Sant’ana, Luiza
Helena de Oliveira Moura (maior de 60 anos), Zelia do Nasci-
mento Silva. Advogado: Petrucio Guerra. Apelado: Brasil Tele-
com Sa. Advogado: Silviani Iwerson Barone, Sílvia Assunção
Davet Alves. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos. Trata-se de Recurso de Apelação interposto por RITA
DE CASSIA POERNER e Outros, contra a sentença de fls. 146/
157, que julgou improcedente a ação de Declaratória com pe-
didos de repetição de indébito ajuizada pelos Apelantes contra
a requerida BRASIL TELECOM S/A, em decorrência dos ser-
viços telefônicos prestados. Referida decisão considerou que a
assinatura básica cobrada está prevista em lei, portando não
apresenta ilegalidade à luz do Código de Defesa do Consumi-
dor. Pugnam os Apelantes (fls. 160/170), pela reforma da deci-
são a quo, para que seja reconhecida a conduta lesiva da Apela-

da ao violar os direitos dos consumidores, uma vez que a co-
brança de valores sem a respectiva contraprestação do serviço
mostra-se ilegal e abusiva frente ao Código de Defesa do Con-
sumidor. Citam em seu favor decisões proferidas por outros
Juízos, no sentido de demonstrar a procedência do pedido ini-
cial, face a ilegalidade da cobrança da taxa de assinatura bási-
ca. Argúem que independe da disponibilidade ou não da linha
telefônica, mas depende sim, dos serviços prestados pela em-
presa, ou seja, devem ser cobrados apenas aqueles serviços que
forem efetivamente prestados, após discorrerem acerca da na-
tureza jurídica da tarifa pública. Requerem, por fim, o provi-
mento do recurso com a reforma da sentença monocrática. Au-
sente o preparado em razão da concessão dos benefícios da
assistência judiciária, e com as contra-razões da Apelada (fls.
175/198), o Ministério Público manifestou-se às fls. 204/215,
pelo não conhecimento do recurso por intempestivo e no méri-
to pelo seu desprovimento. Subiram os autos a este Tribunal. A
douta Procuradoria Geral de Justiça lançou parecer pelo provi-
mento do recurso (fls. 226/231). É o relatório. O recurso não
comporta seguimento, pois é intempestivo, não preenchendo
pressuposto legal de admissibilidade. O fato do Juízo a quo ter
recebido o recurso (fl. 172), mesmo diante da falta de tal requi-
sito, não priva o órgão ad quem de reexaminar-lhe a admissibi-
lidade. Neste sentido leciona Barbosa Moreira1: “Outro prin-
cípio fundamental é o que de que, seja qual for o recurso, pelo
menos a questão da admissibilidade não deve jamais ser sub-
traída à apreciação do órgão ad quem. A competência atribuída
ao órgão perante o qual se interpõe o recurso, para aferir-lhe a
admissibilidade, não exclui obviamente a competência do ór-
gão ad quem, no tocante a esse ponto”. Com efeito, as partes
foram intimadas da sentença através do Diário da Justiça data-
do de 30 de março de 2006, iniciando-se o prazo em 05 de abril
de 2006, inclusive, consoante certidão de fls. 158. Nos termos
do artigo 508 do Código de Processo Civil, o prazo para apelar
é de 15 dias. Iniciando-se tal prazo em 05 de abril o dia final
para apresentação do recurso seria dia 19 de abril de 2006.
Como o recurso foi protocolizado em cartório apenas no dia 20
de abril de 2006 (fls. 159), sua interposição foi intempestiva. A
intempestividade na apresentação do recurso exige que seja
negado seguimento ao recurso, por sua manifesta inadmissibi-
lidade, consoante dispõe o artigo 557 do Código de Processo
Civil. A tal propósito é uniforme a jurisprudência: “I - Protoco-
lado o recurso fora do prazo, afigura-se ausente pressuposto
extrínseco de admissibilidade recursal, impondo-se o não-co-
nhecimento do apelo”. (excerto do Resp 18314/SP, Rel. Min.
Sálvio de Figueiredo Teixeira, D.J.U. de 16.08.99, p. 75). Di-
ante de todo o exposto, nego seguimento ao recurso interposto,
por intempestivo, nos termos do artigo 557 do Código de Pro-
cesso Civil combinado com o artigo 140 inciso XXI do Regi-
mento Interno deste Tribunal. Intimem-se. Curitiba, 14 de se-
tembro de 2006 Des. MÁRIO RAU - Relator

0019 . Processo/Prot: 0368203-7 Medida Cautelar

. Protocolo: 2006/152795. Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200500000056 Ação de Despejo. Re-
querente: Hidilho Ribas Machado. Advogado: Ederson Ribas
Basso e Silva. Requerido: Wanilda Maria Meira Costa Borchi.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Tendo em vista a petição protocolizada pelo Autor (fls. 142),
pela qual requer a desistência do presente procedimento, ho-
mologo o pedido formulado, para julgar extinta medida caute-
lar, nos termos do art. 140, inciso XVI do Regimento Interno
deste Tribunal. 006 Des. MÁRIO RAU - Relator

0020 . Processo/Prot: 0368436-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/153221. Comarca: Ivaiporã. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 200600000153 Medida Cautelar. Agra-
vante: G. N. C.. Advogado: Fernando José Santílio, Julio Cesar da
Costa. Agravado: R. P. L. C.. Advogado: Omar Yassim. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodzi-
ak. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata a espécie de agravo, por instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto por G. N. C., inconformado com a
decisão proferida pelo douto Juízo de Direito da Vara Cível e
Anexos da Comarca de Ivaiporã. Que, nos autos de Medida
Cautelar de Separação de Corpos c/ Pedido de Liminar, deferiu
o pedido cautelar de separação de corpos, determinando o afas-
tamento do ora agravante do lar conjugal, até final decisão.
Consoante o agravante, em sua peça recursal, a concessão da
medida cautelar de afastamento do agravante do lar conjugal
não foi acertada, ante a falta de provas de que o casal estaria
vivendo as turras e desarmoniosamente, com contendas freqüen-
tes; aduz que as provas trazidas pela agravadas, de agressões
físicas sofridas não poderiam embasar uma medida tão extre-
ma, pois tanto que a própria agravada não prosseguiu com a
representação que articulou, logo, não se faz presente justifica-
tiva plausível para que fosse deferida aquela medida; requereu,
ao final, “a antecipação de tutela nos termos do art. 527 III ou
efeito suspensivo” (sic), para que seja suspensa, até final julga-
mento do agravo, da decisão agravada. 2. Não resta dúvida que,
tanto a justificativa apresentada pelo agravante, bem como as
razões trazidas neste recurso não são suficientes para, de um
lado a antecipação de tutela, como pretendida, ou de se sus-
pender os efeitos da decisão objurgada, uma vez que a decisão
que concedeu liminar, como pretendida na cautelar de separa-
ção de corpos encontra-se estribada em provas documentais
sérias e que não restaram abaladas pelo petitório trazido pelo
agravante. Ademais, como toda medida cautelar, poderá, a qual-
quer tempo, ser revista pelo juiz da causa, o que não torna tal
medida irreversível. Assim, a despeito da argumentação expe-
dida pelo agravante,deixo de atribuir o efeito suspensivo pre-
tendido, mantendo a decisão proferida pelo juízo a quo, nesta
oportunidade, pois, não obstante a fundamentação deduzida pelo
Agravante, não existe risco iminente de dano grave ou de difí-
cil reparação, caso mantido o pronunciamento singular a exigir
pronta intervenção desta. Posto isto, sem conceder o efeito pre-
tendido, requisitem-se informações ao d. Juízo de origem, pelo
decênio, sobre uma eventual decisão e sobre outros esclareci-

mentos considerados pertinentes, inclusive se o agravante deu
cumprimento ao contido no art. 526, do CPC. Promova-se a
intimação da agravada, para responder, no prazo de ordem,
querendo. Após, remeta-se o feito à Douta Procuradoria Geral
de Justiça, para os fins. Assim, denego o efeito suspensivo pre-
tendido, cumprindo, no mais, as determinações acima elenca-
das. Curitiba, 14 de setembro de 2.006. LUIZ A. BARRY Rela-
tor Convocado

0021 . Processo/Prot: 0370464-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/161434. Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 200600000330 Reintegração
de Posse. Agravante: Ademir Benedet, Ilso José Benedet, Aldo
Benedet, Vanio Benedet. Advogado: Antônio Canan. Agrava-
do: Antonio Conceição Paranhos Filho e Outros. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos etc. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
ADEMIR BENEDET, ILSO JOSÉ BENEDET, ALDO BENE-
DET e VANIO BENEDET, em face da decisão da Drª. Juíza
Substituta da Vara Cível e Anexos da Comarca de Dois Vizi-
nhos que, na ação de reintegração de posse por eles ajuizada,
em desfavor de ANTONIO CONCEIÇÃO PARARANHO FI-
LHO, ALBINA STOLF e LUIZ CARLOS DA SILVA, indeferiu
a liminar por eles buscada para ao fito de serem reintegrados
na posse do imóvel objeto dos autos. Os Agravantes alegam
terem firmado contrato particular de parceria agrícola com os
ora Agravados, tendo por objeto parte do imóvel com área de
1.936.000,00m2, ou seja, 80 alqueires com início no dia 17 de
maio de 2003, e término para o dia 16 de abril de 2008, sendo
que o pagamento pelo arrendamento seria efetuado com a en-
trega do equivalente a 50% dos produtos a colher. Aduzem que
assinado o contrato passaram a ser possuidores dos direitos sobre
o imóvel. Afirmam que no dia 05 de julho do ano em curso,
quando se dirigiram ao imóvel como vinham fazendo desde o
ano de 2003, encontraram a porteira fechada com cadeado e
corrente, impedindo-lhes o acesso à propriedade, sendo que os
Agravados haviam soltados várias cabeças de gado sobre a área
onde havia uma plantação de milho. Sustentam que suas posse
data de mais de ano e dia e que a decisão que indeferiu a limi-
nar para reintegrá-los na posse do imóvel merece ser reforma-
da, pois o documento no qual se lastreou a julgadora singular
para indeferi-la (termo de cancelamento de contrato particular
de parceria agrícola), que teria sido forjado pelos ora Agrava-
dos é datado de 17 de maio de 2003, ou seja, a mesma data em
que foi firmado o contrato de parceria agrícola. Afirmam esta-
rem presentes os requisitos legais para a concessão da liminar
de reintegração de posse na ação por eles ajuizada, de vez que
fizeram investimentos pesados no imóvel para torná-lo produ-
tivo, e porque há indícios de que a alegada rescisão contratual
teria sido forjada. Pleiteiam a concessão de liminar para ser
revogada a decisão agravada, concedendo-se a liminar por eles
buscada na ação principal. II. Vislumbra-se por ora, situação
causadora de lesão grave ou de difícil reparação aos Agravan-
tes, nos moldes a justificar a concessão de efeito suspensivo
ativo ao agravo, caso seja mantida a decisão esgrimada que
indeferiu a liminar de reintegração de posse dos autores no
imóvel objeto da ação de reintegração de posse da qual se ex-
traiu este recurso. O fumus boni iuris, segundo HUMBERTO
THEODORO JÚNIOR, na obra “Processo Cautelar”, Ed. EUD,
pág. 73: “É a provável existência de um direito a ser tutelado
no processo principal, se trata de um juízo de probabilidade e
verossimilhança do direito cautelar a ser acertado e o provável
perigo em face do dano ao possível direito pedido no processo
principal.” Ensina CALAMANDREI que para a providência
cautelar basta que a exigência do direito pareça verossímil, basta
que, segundo um cálculo de probabilidades, se possa prever
que a providência principal declarará o direito em sentido fa-
vorável aquele que solicitara a medida cautelar. O periculum in
mora é aquele fundado temor de que, enquanto se aguarda a
tutela definitiva, venha a faltar as circunstâncias de fato favo-
ráveis a própria tutela. E isto pode ocorrer quando haja o risco
de perecimento, destruição, desvio, deterioração, ou de qual-
quer mutação das pessoas, bens ou provas necessárias para a
perfeita e eficaz atuação do processo principal. No caso dos
autos, embora conste o termo de cancelamento do contrato par-
ticular de parceria agrícola celebrado pelos litigantes em data
de 17 de maio de 2003 (termo esse sem data - fls. 146/147-TJ),
o certo é que, ao que consta dos autos, o contrato vigorou por
alguns anos, pois consta às fls., 141-TJ cópia de notificação
encaminhada por Albina Stole para os ora Agravantes desocu-
parem o imóvel, notificação essa datada de 06 de junho de 2005.
Há ainda outra notificação, esta extrajudicial (fls. 142-TJ), pela
qual Antonio Conceição Paranhos Filho, também notifica os
ora Agravantes para que, a partir daquela data (06.06.2005),
cultivem 50% da área objeto do contrato, com as culturas de
trigo e milho, além de que consta também desse documento
que ficam notificados neste ato, da rescisão do contrato de par-
ceria agrícola, com o desejo de retomar o imóvel para explorá-
lo diretamente. Tais fatos, por óbvio colocam sérias dúvidas na
alegada rescisão contratual que teria havido anteriormente, e
na qual a julgadora singular lastrou-se para indeferir a liminar
de reintegração de posse buscada pelos ora Agravantes. III -
Presentes pois, os requisitos ensejadores da atribuição de efei-
to suspensivo ativo ao agravo, quais sejam, o periculum in mora,
já que não haverá tempo hábil para seu julgamento, pela Câma-
ra, e o fumus boni iuris, pelos motivos acima expostos, hei por
bem em atribuir efeito suspensivo ativo ao recurso, para o fim
de deferir a liminar de reintegração de posse buscada pelos
autores da ação de reintegração de posse sob nº 330/06, que
tramita no Juízo de Direito da Vara Cível e Anexos da Comarca
de Dois Vizinhos, até o julgamento do agravo de instrumento
pela Câmara. O cumprimento do mandado de reintegração de
posse deve ser efetuado por ordem do Juízo da Vara Cível e
Anexos da Comarca de Dois Vizinhos. IV - Comunique-se, com
a devida urgência, ao juízo do processo, e lhe solicite que pres-
te as informações que entender necessárias ao deslinde da ques-
tão (artigo 527, IV do Código de Processo Civil). V - Intimem-
se os Agravados para os efeitos do art. 527, V do Código de
Processo Civil. VI - Intimem-se. Curitiba, 14 de setembro de
2006. Des. MÁRIO RAU - Relator

0022 . Processo/Prot: 0371465-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/165506. Comarca: Terra Boa. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200600000018 Guarda e Responsabi-
lidade de Menor. Agravante: C. C. F., V. P. F.. Advogado: Mar-
cos Cezar Kaimen, Argemiro Garcia Júnior. Agravado: M. P. E.
P.. Interessado: M. P. A.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos. 1. Trata-se de agravo de
instrumento interposto por C. C. F. E V. P. F., em face de deci-
são proferida nos autos de ação de guarda provisória sob n.º
18/06, que, ao considerar a ausência de habilitação dos reque-
rentes à adoção na comarca e o fato de não serem parentes da
criança, bem como a declaração da genitora em juízo no senti-
do de não reunir condições de criar o filho, acolheu a cota mi-
nisterial de fls. 60-67 e 78 e determinou a busca e apreensão da
infante, com posterior abrigamento da criança no abrigo provi-
sório da aludida comarca. Alegam os agravantes, em síntese: a)
O casal mantém a guarda de fato da criança, atualmente com
mais de 01 (um) ano, desde os 02 (dois) meses de idade, pres-
tando toda a assistência material, afetiva e moral. b) o pedido
dos requerentes prende-se tão-somente a guarda provisória e
não a adoção, destituição de pátrio poder, tutela ou curatela,
preenchendo todos os requisitos necessários à concessão da
medida, consoante o teor do art. 28, § 2º, do Estatuto da Crian-
ça e do adolescente. c) ausência de má-fé por parte dos agra-
vantes, porquanto a genitora expressa a sua concordância com
o pedido de guarda e futuro pedido de adoção, tão-somente aos
requerentes, ante a falta de condições para assumir sua filha; d)
a necessidade de considerar o melhor interesse da criança, sen-
do claro e evidente que é mais razoável ou proporcional, per-
mitir que a infante seja cuidada por quem já luta pelos seus
direitos do que impor pragmatismo a seu destino. e) ausência
de aplicação correta da lei e dos princípios à luz da ciência
jurídica ao caso vertente pelo juízo monocrático. f) inexistên-
cia de situação de risco da criança, pois não se trata de infante
abandonada, visto que está sendo proporcionado toda a assis-
tência, material e afetiva por parte dos agravantes, bem assim
não existir nos autos sindicâncias atestando que a criança en-
contra-se nesta situação. g) a manutenção da decisão é causar à
criança alterações no seu equilíbrio emocional e no seu desen-
volvimento físico em virtude da repentina e inusitada mudança
de residência e ambiente familiar, contra a sua vontade, repre-
sentando verdadeira tortura física e moral. g) não-obrigatorie-
dade de seguir a ordem cronológica de inscrição prevista no
artigo 50, do Estatuto da Criança e do Adolescente, muito me-
nos em caso de guarda provisória, aonde não há nenhum dispo-
sitivo legal recomendando a existência de fila ordinária para
tal caso. h) requerem a reforma da decisão interlocutória, vi-
sando o bem estar da criança em um ambiente saudável do que
deixar o infante no abrigo indefinidamente, como outras que lá
estão ou confiá-lo aos agravantes. Por tais razões, requerem a
concessão de efeito suspensivo, com a posterior apreciação do
mérito recursal e conseqüente reforma da r. decisão, nos ter-
mos de sua fundamentação. 2. De plano, passo a analisar o
mérito do recurso, conforme autoriza o caput do art. 557, do
Código de Processo Civil. Da análise dos autos, denota-se que
o recurso não comporta provimento, senão vejamos: A contro-
vérsia consiste na possibilidade de concessão de guarda provi-
sória, e conseqüente desabrigamento e retorno da criança ao
núcleo familiar dos agravantes. De início, há que se fazer uma
breve retrospectiva dos fatos. Trata-se de pedido de guarda pro-
visória formulado por C. C. F. e V. P. F., relativamente a infante
L. C. de A., nascida em 05/08/05, filha de M. A. de A.. A infan-
te convive com os agravantes desde que possuia 02 (dois) me-
ses de vida, a qual foi entregue voluntariamente pela própria
genitora, em face de não reunir condição sócio-econômica para
assumir sua filha, exercendo os guardiões a guarda de fato da
criança. Em audiência procedeu-se a ouvida da genitora, que
manifestou de forma expressa e segura a concordância com o
pedido dos requerentes, bem assim futuro pedido de adoção.
(fls. 127/127 v. - Tribunal de Justiça). A douta Promotoria de
Justiça opinou pelo indeferimento do pedido posto em Juízo,
às fls. 91/98 - Tribunal de Justiça. Cabe registrar, de início, que
se a criança em comento encontrava-se em situação de risco
pessoal e social ante a carência econômica de sua genitora,
caberia aos agravantes, tão logo tomassem conhecimento, co-
municar o fato aos órgãos competentes, ou seja, ao Conselho
Tutelar ou à Vara da Infância e Juventude, para a aplicação das
medidas de proteção, cabíveis a problemática. Entretanto, os
recorrentes permaneceram irregularmente com a guarda do in-
fante, vindo posteriormente, a ingressar com pedido de guarda
provisória. Em que pese o parecer ministerial de primeiro grau
fundamentado no entendimento da necessidade de prévia habi-
litação dos agravantes para adoção no cadastro de pessoas inte-
ressadas mantido no juízo de origem, é de se ressaltar que a
hipótese em tela não diz respeito a procedimento de adoção
com indicação de casal previamente habilitado, mas de pedido
de guarda provisória. No entanto, ocorre que a pretensão dedu-
zida na petição inicial, nos termos e nas circunstâncias como
submetida à apreciação do juízo singular, ou seja, isolado, isto
é, não-cumulado com medida específica de adoção, não reúne
condições suficientes para ser deferido, sob pena de se legiti-
mar uma situação de fato absolutamente lesiva, porquanto não
se traduz em medida que mais atende aos superiores interesses
da infante. Nesse caso, o que interessa à criança em situação de
absoluta vulnerabilidade, como se encontra L., é o acolhimen-
to familiar com propósito duradouro (definitivo) e não com fim
meramente assistencialista. À medida que, a modalidade de
colocação em família substituta pretendida pelos ora agravan-
tes - guarda provisória - não atende ao melhor interesse da in-
fante, pois tal medida de per si, consiste tão-somente em pres-
tar assistência material, moral e educacional à criança ou ado-
lescente até a guardanda completar 18 (dezoito) anos de idade
(ECA, art. 33), enquanto que a medida de adoção integraria
completamente a adotada na família do adotante, na qual será
recebida na condição de filha, com os mesmos direitos e deve-
res dos consangüíneos, inclusive sucessórios, desligando-a,
definitiva e irrevogavelmente, da família de sangue, salvo para
fins de impedimentos matrimonias. (ECA, art. 41) Nessa linha
de raciocínio, nada impede, em tese, a formulação pelos agra-
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vantes de pedido de adoção em relação a L., após a sua defini-
ção jurídica, visto que a genitora da criança acenou favoravel-
mente ao pedido de adoção, conforme termo de concordância,
às fls. 127/127 v. - Tribunal de Justiça, tão-somente, em rela-
ção aos agravantes. Assim, a questão posta em exame mais se
afeiçoa à hipótese de adoção intuito personae, que poderá vir a
ser deferida, em tese, e desde que preenchidos os requisitos
legais relativos à espécie, ex vi dos arts. 29, 43 e 166, 2ª parte,
do ECA. Não bastasse, in casu, com vistas a garantir o respeito
ao direito de convivência fraterna e vínculo de sangue existen-
te entre os irmãos gêmeos, L. e L., o pedido dos agravantes
deve, necessariamente, abranger a adoção conjunta do grupo
de irmãos. Porque a colocação em família substituta de grupo
de irmãos deve pautar-se, fundamentalmente, na premissa de
preservação dos vínculos fraternos com a integração das crian-
ças, de maneira prioritária, na mesma família. O desmembra-
mento só é admitido em circunstâncias excepcionais, isto é, se
houver parecer técnico indicativo da inexistência de laços afe-
tivos entre os irmãos ou tratar-se de caso em que a separação
reverterá em prol dos infantes, como no caso de fracasso ante a
tentativa de mantê-los juntos, frente à recusa de uma das crian-
ças. Nesse passo, ad argumentandum tantum, cabe indagar até
que ponto seria justo subtrair deste grupo de irmãos, especial-
mente gêmeos, o direito de crescer e ser criado junto ao mesmo
núcleo familiar. Não obstante, relevar que uma das crianças
está sob a guarda de fato de outro casal, cujo guardião é irmão
da agravante. Seria razoável aceitar a separação das crianças
diante da existência de casais interessados na adoção de gême-
os, devidamente inscritos e habilitados para a adoção de crian-
ças com tais características junto às comarcas do Poder Judici-
ário? O deferimento do pedido representaria benefícios ou van-
tagens a infante? Evidentemente que não, uma vez que o defe-
rimento de qualquer modalidade de colocação familiar visa pro-
piciar a uma criança efetivas condições de gozar de todos os
direitos inerentes à pessoa humana, dentre os quais o respeito
ao princípio de não desmembramento de grupo de irmãos, pre-
visto no art. 92, V, do estatuto infanto-juvenil e pela medida
mais benéfica ao infante. Neste sentido, a referida diretriz se
afina com os princípios dos dispositivos legais da Lei de Intro-
dução do Código Civil e da Lei 8069/90: (LIC) “Art. 5º- Na
aplicação da lei, o juiz atenderá os fins sociais a que ela se
dirige e às exigências do bem comum.” (ECA) “Art.3º- A crian-
ça e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral
de que trata esta lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes fa-
cultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e so-
cial, em condições de liberdade e dignidade. (ECA) “ Art.6º-
Na interpretação desta lei levar-se-á em conta os fins sociais a
que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e os
deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da crian-
ça como pessoa em desenvolvimento.” O que traduz, no mun-
do fático do Direito, o direito fundamental de dignidade e res-
peito da pessoa humana de preservação de vínculos fraternos,
enunciado na norma constitucional do art. 227, da Constitui-
ção Federal. Nesse contexto, cabe assinalar que a medida de
guarda provisória pleiteada não apresenta reais vantagens para
a infante em consonância com a doutrina da proteção integral,
perfilhada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, consis-
tente na satisfação prioritária dos interesses da infante, e não
os anseios e necessidades dos agravantes. Pois, não se pode
perder de vista que o objetivo maior da colocação em família
substituta é o bem estar da criança e não o benefício e aspira-
ções do pretendente. Destarte, o caso vertente, não se amolda à
situação excepcional prevista no art. 28, § 2º, do Estatuto da
Criança e do adolescente. Na análise dos aspectos do art. 28, §
2º, do Estatuto da Criança e do adolescente, evidencia-se, in
casu, a ausência de laços de parentesco entre a criança e os
pretendentes à guarda postulada. A relação de afetividade ou
afinidade, eventualmente estabelecida, entre a infante e os agra-
vantes é tênue, em face de se tratar de criança de tenra idade,
cuja formação do vínculo afetivo ainda não pode ser mensura-
da com precisão. E, tão logo seja definida a situação jurídica
da criança, há que ser determinado o seu desabrigamento com
aplicação da medida protetiva adequada à problemática do caso.
Não obstante, a possibilidade de eventual pedido de adoção,
por parte do casal, vir acompanhado de pedido de guarda pro-
visória incidental, com vistas ao desabrigamento de imediato
das crianças, que permanecerão aos cuidados dos pretendentes
à adoção durante o curso do procedimento. Logo, ante o pedi-
do formulado pelos agravantes não redundar no asseguramento
de todos direitos reservados ao infante L. e sua irmã L., que
consiste em suas colocações em família substituta, por adoção,
em conjunto, na mesma família, impõe-se a manutenção da
decisão de primeiro grau. Postas as coisas dessa maneira, apre-
ende-se dos preceitos normativos do art. 5º da LICC, art. 92,
inc. V, c/c os artigos 3º e 6º, do ECA, e art. 227, da Constitui-
ção Federal, que os interesses menoristas devem estar situados
de forma prioritária sobrelevando qualquer outro interesse ju-
ridicamente tutelado. Alcançando assim, in casu o respeito à
preservação dos vínculos afetivos fraternos do infante, pois a
criança e o adolescente devem ser considerados sujeitos de di-
reitos e obrigações na órbita jurídica; não se podendo assim,
negar o direito à convivência fraterna em única família. Alfim,
em se tratando de crianças abrigadas e de tenra idade, cabe ao
juízo de primeiro grau, proceder com celeridade e urgência à
definição jurídica dos infantes, com a extinção ou destituição
do poder familiar, se for o caso, ou a aplicação de medida de
proteção adequada ao caso, para o imediato desabrigamento
dos irmãos. Por tais razões e em que pese a argumentação de-
senvolvida pelos agravantes, entendo que o recurso afigura-se
manifestamente improcedente, e, por isso, deve ser mantida em
sua integralidade a decisão de primeiro grau, com as observa-
ções constantes da presente fundamentação. 3. Diante do ex-
posto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao recurso, em vista de sua manifesta
improdecência. 4. Publique-se e intimem-se, com remessa de
cópia da presente decisão à digna magistrada singular e ao agente
do Ministério Público de primeiro grau. 5. Autorizo o Sr. Chefe
da Divisão Cível competente a subscrever os expedientes ne-
cessários. 6. Dê-se baixa nos registros de pendência do presen-
te feito. Curitiba, 04 de setembro de 2006. Fernando Wolff
Bodziak Desembargador Relator
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. Protocolo: 2006/165508. Comarca: Terra Boa. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 200600000019 Guarda e Responsabi-
lidade de Menor. Agravante: J. R. P., R. A. P.. Advogado: Már-
cio Keiji Sato, Argemiro Garcia Júnior. Agravado: M. P. E. P..
Interessado: M. P. A.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Fernando Wolff Bodziak. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos. 1. Trata-se de agravo de
instrumento interposto por J. R. P. E R. A. P., em face de deci-
são proferida nos autos de ação de guarda provisória sob n.º
19/06, que, ao considerar a ausência de habilitação dos reque-
rentes à adoção na comarca e o fato de não serem parentes da
criança, bem como a declaração da genitora em juízo no senti-
do de não reunir condições de criar o filho, acolheu a cota mi-
nisterial de fls. 70-77 e 92 e determinou a busca e apreensão do
infante, com posterior abrigamento da criança no abrigo provi-
sório da aludida comarca. Alegam os agravantes, em síntese: a)
O casal mantém a guarda de fato da criança, atualmente com
mais de 01 (um) ano, desde os 02 (dois) meses de idade, pres-
tando toda a assistência material, afetiva e moral. b) o pedido
dos requerentes prende-se tão-somente a guarda provisória e
não a adoção, destituição de pátrio poder, tutela ou curatela,
preenchendo todos os requisitos necessários à concessão da
medida, consoante o teor do art. 28, § 2º, do Estatuto da Crian-
ça e do adolescente. c) ausência de má-fé por parte dos agra-
vantes, porquanto a genitora expressa a sua concordância com
o pedido de guarda e futuro pedido de adoção, tão-somente aos
requerentes, ante a falta de condições para assumir seu filho;
d) a necessidade de considerar o melhor interesse da criança,
sendo claro e evidente que é mais razoável ou proporcional,
permitir que o infante seja cuidado por quem já luta pelos seus
direitos do que impor pragmatismo a seu destino. e) ausência
de aplicação correta da lei e dos princípios à luz da ciência
jurídica ao caso vertente pelo juízo monocrático. f) inexistên-
cia de situação de risco da criança, pois não se trata de infante
abandonado, visto que está sendo proporcionado toda a assis-
tência, material e afetiva por parte dos agravantes, bem assim
não existir nos autos sindicâncias atestando que a criança en-
contra-se nesta situação. g) a manutenção da decisão é causar à
criança alterações no seu equilíbrio emocional e no seu desen-
volvimento físico em virtude da repentina e inusitada mudança
de residência e ambiente familiar, contra a sua vontade, repre-
sentando verdadeira tortura física e moral. g) não-obrigatorie-
dade de seguir a ordem cronológica de inscrição prevista no
artigo 50, do Estatuto da Criança e do Adolescente, muito me-
nos em caso de guarda provisória, aonde não há nenhum dispo-
sitivo legal recomendando a existência de fila ordinária para
tal caso. h) requerem a reforma da decisão interlocutória, vi-
sando o bem estar da criança em um ambiente saudável do que
deixar o infante no abrigo indefinidamente, como outras que lá
estão ou confiá-lo aos agravantes. Por tais razões, requerem a
concessão de efeito suspensivo, com a posterior apreciação do
mérito recursal e conseqüente reforma da r. decisão, nos ter-
mos de sua fundamentação. 2. De plano, passo a analisar o
mérito do recurso, conforme autoriza o caput do art. 557, do
Código de Processo Civil. Da análise dos autos, denota-se que
o recurso não comporta provimento, senão vejamos: A contro-
vérsia consiste na possibilidade de concessão de guarda provi-
sória, e conseqüente desabrigamento e retorno da criança ao
núcleo familiar dos agravantes. De início, há que se fazer uma
breve retrospectiva dos fatos. Trata-se de pedido de guarda pro-
visória formulado por J. R. P. e R. A. P., relativamente ao in-
fante L. C. de A., nascido em 05/08/05, filho de M. A. de A.. O
infante convive com os agravantes desde que possuia 02 (dois)
meses de vida, o qual foi entregue voluntariamente pela pró-
pria genitora, em face de não reunir condição sócio-econômica
para assumir seu filho, exercendo os guardiões a guarda de fato
da criança. Em audiência procedeu-se a ouvida da genitora,
que manifestou de forma expressa e segura a concordância com
o pedido dos requerentes, bem assim futuro pedido de adoção.
(fls. 152/152 v. - Tribunal de Justiça). A douta Promotoria de
Justiça opinou pelo indeferimento do pedido posto em Juízo,
às fls. 102/109 - Tribunal de Justiça. Cabe registrar, de início,
que se a criança em comento encontrava-se em situação de ris-
co pessoal e social ante a carência econômica de sua genitora,
caberia aos agravantes, tão logo tomassem conhecimento, co-
municar o fato aos órgãos competentes, ou seja, ao Conselho
Tutelar ou à Vara da Infância e Juventude, para a aplicação das
medidas de proteção, cabíveis a problemática. Entretanto, os
recorrentes permaneceram irregularmente com a guarda do in-
fante, vindo posteriormente, a ingressar com pedido de guarda
provisória. Em que pese o parecer ministerial de primeiro grau
fundamentado no entendimento da necessidade de prévia habi-
litação dos agravantes para adoção no cadastro de pessoas inte-
ressadas mantido no juízo de origem, é de se ressaltar que a
hipótese em tela não diz respeito a procedimento de adoção
com indicação de casal previamente habilitado, mas de pedido
de guarda provisória. No entanto, ocorre que a pretensão dedu-
zida na petição inicial, nos termos e nas circunstâncias como
submetida à apreciação do juízo singular, ou seja, isolado, isto
é, não-cumulado com medida específica de adoção, não reúne
condições suficientes para ser deferido, sob pena de se legiti-
mar uma situação de fato absolutamente lesiva, porquanto não
se traduz em medida que mais atende aos superiores interesses
do infante. Nesse caso, o que interessa à criança em situação
de absoluta vulnerabilidade, como se encontra L., é o acolhi-
mento familiar com propósito duradouro (definitivo) e não com
fim meramente assistencialista. À medida que, a modalidade
de colocação em família substituta pretendida pelos ora agra-
vantes - guarda provisória - não atende ao melhor interesse do
infante, pois tal medida de per si, consiste tão-somente em pres-
tar assistência material, moral e educacional à criança ou ado-
lescente até o guardando completar 18 (dezoito) anos de idade
(ECA, art. 33), enquanto que a medida de adoção integraria
completamente o adotado na família do adotante, na qual será
recebido na condição de filho, com os mesmos direitos e deve-
res dos consangüíneos, inclusive sucessórios, desligando-o,
definitiva e irrevogavelmente, da família de sangue, salvo para
fins de impedimentos matrimonias. (ECA, art. 41) Nessa linha
de raciocínio, nada impede, em tese, a formulação pelos agra-

vantes de pedido de adoção em relação a L., após a sua defini-
ção jurídica, visto que a genitora da criança acenou favoravel-
mente ao pedido de adoção, conforme termo de concordância,
às fls. 152/152 v. - Tribunal de Justiça, tão-somente, em rela-
ção aos agravantes. Assim, a questão posta em exame mais se
afeiçoa à hipótese de adoção intuito personae, que poderá vir a
ser deferida, em tese, e desde que preenchidos os requisitos
legais relativos à espécie, ex vi dos arts. 29, 43 e 166, 2ª parte,
do ECA. Não bastasse, in casu, com vistas a garantir o respeito
ao direito de convivência fraterna e vínculo de sangue existen-
te entre os irmãos gêmeos, L. e L., o pedido dos agravantes
deve, necessariamente, abranger a adoção conjunta do grupo
de irmãos. Porque a colocação em família substituta de grupo
de irmãos deve pautar-se, fundamentalmente, na premissa de
preservação dos vínculos fraternos com a integração das crian-
ças, de maneira prioritária, na mesma família. O desmembra-
mento só é admitido em circunstâncias excepcionais, isto é, se
houver parecer técnico indicativo da inexistência de laços afe-
tivos entre os irmãos ou tratar-se de caso em que a separação
reverterá em prol dos infantes, como no caso de fracasso ante a
tentativa de mantê-los juntos, frente à recusa de uma das crian-
ças. Nesse passo, ad argumentandum tantum, cabe indagar até
que ponto seria justo subtrair deste grupo de irmãos, especial-
mente gêmeos, o direito de crescer e ser criado junto ao mesmo
núcleo familiar. Não obstante, relevar que uma das crianças
está sob a guarda de fato de outro casal, cuja guardiã é irmã do
agravante. Seria razoável aceitar a separação das crianças di-
ante da existência de casais interessados na adoção de gêmeos,
devidamente inscritos e habilitados para a adoção de crianças
com tais características junto às comarcas do Poder Judiciário?
O deferimento do pedido representaria benefícios ou vantagens
ao infante? Evidentemente que não, uma vez que o deferimen-
to de qualquer modalidade de colocação familiar visa propiciar
a uma criança efetivas condições de gozar de todos os direitos
inerentes à pessoa humana, dentre os quais o respeito ao prin-
cípio de não desmembramento de grupo de irmãos, previsto no
art. 92, V, do estatuto infanto-juvenil e pela medida mais bené-
fica ao infante. Neste sentido, a referida diretriz se afina com
os princípios dos dispositivos legais da Lei de Introdução do
Código Civil e da Lei 8069/90: (LIC) “Art. 5º- Na aplicação da
lei, o juiz atenderá os fins sociais a que ela se dirige e às exi-
gências do bem comum.” (ECA) “Art.3º- A criança e o adoles-
cente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pes-
soa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvol-
vimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade. (ECA) “ Art.6º- Na interpretação desta
lei levar-se-á em conta os fins sociais a que ela se dirige, as
exigências do bem comum, os direitos e os deveres individuais
e coletivos, e a condição peculiar da criança como pessoa em
desenvolvimento.” O que traduz, no mundo fático do Direito, o
direito fundamental de dignidade e respeito da pessoa humana
de preservação de vínculos fraternos, enunciado na norma cons-
titucional do art. 227, da Constituição Federal. Nesse contexto,
cabe assinalar que a medida de guarda provisória pleiteada não
apresenta reais vantagens para o infante em consonância com a
doutrina da proteção integral, perfilhada pelo Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente, consistente na satisfação prioritária dos
interesses do infante, e não os anseios e necessidades dos agra-
vantes. Pois, não se pode perder de vista que o objetivo maior
da colocação em família substituta é o bem estar da criança e
não o benefício e aspirações do pretendente. Destarte, o caso
vertente, não se amolda à situação excepcional prevista no art.
28, § 2º, do Estatuto da Criança e do adolescente. Na análise
dos aspectos do art. 28, § 2º, do Estatuto da Criança e do ado-
lescente, evidencia-se, in casu, a ausência de laços de paren-
tesco entre a criança e os pretendentes à guarda postulada. A
relação de afetividade ou afinidade, eventualmente estabeleci-
da, entre o infante e os agravantes é tênue, em face de se tratar
de criança de tenra idade, cuja formação do vínculo afetivo
ainda não pode ser mensurada com precisão. E, tão logo seja
definida a situação jurídica da criança, há que ser determinado
o seu desabrigamento com aplicação da medida protetiva ade-
quada à problemática do caso. Não obstante, a possibilidade de
eventual pedido de adoção, por parte do casal, vir acompanha-
do de pedido de guarda provisória incidental, com vistas ao
desabrigamento de imediato das crianças, que permanecerão
aos cuidados dos pretendentes à adoção durante o curso do
procedimento. Logo, ante o pedido formulado pelos agravan-
tes não redundar no asseguramento de todos direitos reserva-
dos ao infante L. e sua irmã L., que consiste em suas coloca-
ções em família substituta, por adoção, em conjunto, na mes-
ma família, impõe-se a manutenção da decisão de primeiro
grau. Postas as coisas dessa maneira, apreende-se dos precei-
tos normativos do art. 5º da LICC, art. 92, inc. V, c/c os arti-
gos 3º e 6º, do ECA, e art. 227, da Constituição Federal, que
os interesses menoristas devem estar situados de forma prio-
ritária sobrelevando qualquer outro interesse juridicamente
tutelado. Alcançando assim, in casu o respeito à preservação
dos vínculos afetivos fraternos do infante, pois a criança e o
adolescente devem ser considerados sujeitos de direitos e obri-
gações na órbita jurídica; não se podendo assim, negar o di-
reito à convivência fraterna em única família. Alfim, em se
tratando de crianças abrigadas e de tenra idade, cabe ao juízo
de primeiro grau, proceder com celeridade e urgência à defi-
nição jurídica dos infantes, com a extinção ou destituição do
poder familiar, se for o caso, ou a aplicação de medida de
proteção adequada ao caso, para o imediato desabrigamento
dos irmãos. Por tais razões e em que pese a argumentação
desenvolvida pelos agravantes, entendo que o recurso afigu-
ra-se manifestamente improcedente, e, por isso, deve ser man-
tida em sua integralidade a decisão de primeiro grau, com as
observações constantes da presente fundamentação. 3. Dian-
te do exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso, em vista de sua
manifesta improdecência. 4. Publique-se e intimem-se, com
remessa de cópia da presente decisão à digna magistrada singu-
lar e ao agente do Ministério Público de primeiro grau. 5. Au-
torizo o Sr. Chefe da Divisão Cível competente a subscrever os
expedientes necessários. 6. Dê-se baixa nos registros de pen-
dência do presente feito. Curitiba, 04 de setembro de 2006.
Fernando Wolff Bodziak Desembargador Relator
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Descrição:despachos do Relator e Revisor.

 1)Examinarei o pedido de efeito suspensivo, após a resposta e
as informações, inclusive porque poderia eventualmente o Douto
Juízo, oportunizar nova oportunidade para o exame de
DNA.2)Oficie-se com cópia da inicial e deste recurso e deste
despacho.3)Intime-se a parte Agravada para responder (CPC.
Art. 527,V).4)Após, venham conclusos.Em 14.09.06.

0025 . Processo/Prot: 0372880-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170081. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000482 Revisão de Contrato.
Agravante: Fagundes Schier e Cia Ltda. Advogado: Walter Luiz
Salomé da Silva. Agravado: Espólio de Reinaldo Losso. Advo-
gado: João Pinto Ribeiro Neto. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. 1. Trata-se de agravo de instrumento manejado por FA-
GUNDES SCHIER & CIA LTDA, em face de decisão proferi-
da nos autos de rescisão de contrato c/c despejo sob n.º 482/
2002, que, em face da intempestividade da contestação apre-
sentada pela requerida, determinou o seu desentranhamento dos
autos. Alega, em síntese, que: a) ao contrário do que decidiu o
juiz a quo, a contestação da agravante foi apresentada tempes-
tivamente; b) os litisconsortes patrocinados por procuradores
distintos têm prazo em dobro para contestar; c) como existem
quatro réus na ação ajuizada, o prazo para contestação somente
tem início após a juntada do último mandado de citação cum-
prido; d) a juntada do último mandado de citação se deu no
primeiro dia das férias forenses, havendo assim, suspensão no
curso do prazo para contestar; e) a defesa da recorrente se deu
na data de 12/08/2003, ao passo que o termo final para a sua
apresentação esvaiu-se em 30/08/2003; f) o presente feito não
tem trâmite normal no curso das férias forenses, ressaltando
que o pedido efetuado na demanda não é relativo ao despejo ou
cobrança de alugueres; g) é indevida a exigência de depósito
judicial por parte da agravante no que se refere ao contrato de
sublocação; Por tais razões, pugna pelo recebimento do agravo
de instrumento em seu efeito suspensivo, ressaltando que a
manutenção da decisão pode causar danos irreparáveis ou de
difícil reparação, nos termos do caput do art. 522 do Código de
Processo Civil. 2. Na hipótese em análise, observa-se que a
argumentação da recorrente é relevante, eis que, o prossegui-
mento da demanda, enquanto pendente discussão acerca da tem-
pestividade da contestação apresentada, pode ser causador de
lesão grave ou de difícil reparação, haja vista a possibilidade
de a recorrente ficar sujeita aos efeitos da revelia. Assim, res-
tam demonstrados, in casu, todos os requisitos estabelecidos
pelos artigos 522 e 558 do Código de Processo Civil, com a
nova redação dada pela Lei 11.187/2005. Por tais fundamen-
tos, atribuo ao recurso o efeito perseguido, para suspender os
efeitos da decisão atacada. 3. Intime-se a parte agravada, por
advogado, em conformidade com o art. 527, V, do Código de
Processo Civil, para que, querendo, ofereça resposta ao agravo
de instrumento no prazo legal. 4. Oficie-se ao Juízo de origem
informando-lhe acerca do teor desta decisão e requisitando-lhe
informações que entender oportunas. Curitiba, 06 de setembro
de 2006. Fernando Wolff Bodziak Desembargador Relator

0026 . Processo/Prot: 0373053-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/169295. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família.
Ação Originária: 200600001770 Busca e Apreensão. Agravan-
te: J. C.. Advogado: Edgar Luiz Dias, Debora Regina Ferreira.
Agravado: M. C. L.. Advogado: Debora Regina Ferreira. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de
Anunciação. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Re-
visor.

D E C I S Ã O. 1 - Volta-se o recurso contra decisão, nos autos
de Busca e Apreensão de Menor nº 1770/2006, que entendeu
por não cumprir a decisão liminar proferida nos autos de Agra-
vo de Instrumento nº 365.527-0, que determinara à agravada
entregar imediatamente a criança T. C. S. C. ao recorrente, ao
fundamento de que “...o requerente olvidou de trazer aos autos
a informação de que já existia por parte da tia pedido de guarda
em trâmite sob nº 1209/06, muito embora na certidão de fls.16
está assinalada sua existência, bom como a data da propositura
é anterior a este pedido”, e que “...a requerida tem garantido
por este Juízo em processo distinto a guarda do sobrinho...”
(fls.09/10-TJ). O agravante aduz que a MM.ª Juíza foi induzi-
da em erro ao analisar o pedido da recorrida, que alegou estar o
agravante desempregado e internado em clínica de recupera-
ção. Alega ser funcionário concursado da Secretaria de Saúde
de Matinhos, encontrando-se em plena atividade há um ano e
meio, trazendo atestados de boa conduta firmados por autori-
dades da comunidade onde vive e trabalha. Salienta, ainda, que
desde a doença e o falecimento da ex-mulher, vem-se prepa-
rando material e espiritualmente para cuidar sozinho do filho.
Assevera que no momento da interposição do agravo de instru-
mento nº 365.527-0, ainda não havia tomado ciência da ação
proposta pela agravada, que nada comentou sobre o feito nas
diversas oportunidades em que a Psicóloga da Vara de Família
esteve em contato com a requerida. Sustenta que a permanên-
cia da criança com a tia é situação ilegítima, porque o genitor
está em pleno exercício do pátrio poder, inexistindo qualquer
impedimento à entrega da criança. Requer a concessão liminar
da ordem, determinando ao Juízo a quo dar cumprimento à or-
dem de busca e apreensão. 2 - O agravante é beneficiário da
justiça gratuita, estendida ao presente recurso por decisão do
Exmo. Desembargador Vice-Presidente (fl.54). Quanto ao im-
passe gerado pelo conflito entre as decisões sobre a guarda de
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T., não parece haver má-fé, simulação ou malícia por parte do
recorrente, apenas uma coincidência na apresentação das pre-
tensões contrapostas. Do mesmo modo, as declarações de fls.33/
48 abonam a conduta pessoal e profissional de J. C.. Nesse
norte, não há como dizer que a permanência com a agravada,
ainda que também nada pese contra sua reputação, atende aos
melhores interesses da criança. Não há registro de abusos, vio-
lência, desamparo moral ou material. A questão parece girar
em torno do melhor local para o infante proceder os estudos,
tendo a genitora manifestado, antes de falecer, a escolha do
Colégio Adventista, como noticia a Dr.ª Psicóloga do Juízo
(fls.19/21). Saliento, entretanto, que as fotos impressas na fl.47
não retratam o atual relacionamento entre pai e filho, tendo em
vista que T. conta hoje mais de oito anos de idade, e a criança
das fotografias não tem mais de dois anos. Isso porém não é
óbice à entrega do menor ao genitor, que atesta boa saúde “com
recuperação exemplar”, segundo o Centro de Reabilitação
Mannain (fl.48), ocupação estável e boas referências, apto a
exercer o poder familiar em sua plenitude. Ratifico a decisão
proferida no recurso anterior, determinando a entrega da crian-
ça ao agravante. Atribuo, pois, efeito suspensivo ao agravo. 3 -
Comunique-se do teor desta decisão à Dr.ª Juíza de Direito,
solicitando-lhe novas informações que entender pertinentes em
dez dias; e intime-se a agravada a responder, querendo, em igual
prazo. I. Curitiba, 04 de setembro de 2006. Des. MENDONÇA
DE ANUNCIAÇÃO. Relator.

0027 . Processo/Prot: 0373246-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/172586. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação
Originária: 200300000504 Auto de Interdição. Apelante: G. M.
G. (maior de 60 anos). Advogado: Sérgio Manoel Masteck Ra-
mos, Mônica Regina Ramos Bacellar, Mariana Lobato Silva
Matida. Apelado: C. C. G. G., G. M. G. F., R. G. G.. Advogado:
Jorge Durval da Silva, Alessandro Ravazzani, Patrícia Rohn,
Paulo Roberto Lopes, Rodrigo Otávio de Bittencourt Druszcz.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff
Bodziak. Revisor: Des. Mendonça de Anunciação. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos e examinados estes autos. 1. Trata-se de recurso de ape-
lação cível interposto por G. M. G., em face de decisão proferi-
da nos autos de interdição sob n.º 504/2003, que, ao julgar pro-
cedente o pedido formulado pelos autores, declarou a interdi-
ção total do apelante. No intuito de suspender os efeitos da
sentença lançada aos autos de ação de interdição, o apelante
requer a atribuição de duplo efeito ao recurso de apelação cí-
vel, nos termos em que permite o art. 558, parágrafo único, do
Código de Processo Civil. 2. Da análise dos autos, não se justi-
fica o deferimento da pretensão postulada pelo recorrente. Em
que pese a argumentação desenvolvida pelo apelante, não há
razão para a concessão do efeito suspensivo pleiteado, pois a
sentença atacada não se reveste de ilegalidade manifesta, e,
sobretudo, levando-se em conta que o recorrente é pessoa com
idade superior a 60 anos, tendo assim, preferência no trâmite
do recurso intentado, nos termos do art. 71 da Lei 10.741/2003,
não se apresenta como suscetível de causar lesão grave e de
difícil reparação, requisitos estabelecidos pelo artigo 558 ca-
put do CPC. Vale observar, por fim, que a suspensão dos efei-
tos da sentença que declara a interdição seria admissível em
circunstâncias excepcionais, as quais, frise-se, não foram efe-
tivamente demonstradas no caso concreto, eis que a incapaci-
dade do exercício de atos da vida civil por parte do requerido
nada mais é do que a conseqüência lógica da procedência da
demanda intentada pelos autores. Tanto é assim, que o art. 1.184
do CPC expressamente prevê que a sentença de interdição pro-
duz efeitos desde logo, mesmo que sujeita ao manejo de apela-
ção cível. 3. Nestas condições, inexistindo razões para justifi-
car a suspensão dos efeitos da r. sentença recorrida, indefiro o
pedido de efeito suspensivo formulado. 4. Publique-se e inti-
mem-se. 5. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão Cível competente a
subscrever os expedientes necessários. 6. Remetam-se os autos
à Douta Procuradoria Geral de Justiça. 7. Após, voltem conclu-
sos. Curitiba, 06 de setembro de 2006. Des. Fernando Wolff
Bodziak, Relator.

0028 . Processo/Prot: 0373546-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/170321. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000739 Inventário. Agravante:
Marlene Aparecida Alves de Jesus. Advogado: Eduardo Santos
da Rocha Penteado. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Cunha Ribas. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Vistos, I. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
MARLENE APARECIDA ALVES DE JESUS em face da deci-
são do Dr. Juiz de Direito da Comarca de Ponta Grossa - 3ª
Vara Cível que, na ação de inventário por ela ajuizada, deixou
de conceder os benefícios da Justiça Gratuita em razão de que
o próprio Espólio dispõe, dentre outros bens, de numerário su-
ficiente para pagamento das custas devidas, facultando o reco-
lhimento das custas devidas a final (fls. 13/TJ). Em suas razões
recursais afirma que a r. decisão contraria o art. 4º da Lei 1.060/
50, e que o critério utilizado pelo legislador para condicionar a
concessão das benesses da justiça gratuita foi o do ‘prejuízo
próprio ou familiar’, critério esse não observado pelo juízo a
quo. Afirma que o entendimento do Juiz singular ao levar em
conta a ‘suficiência do numerário’, viola o dispositivo legal
citado eis que o espólio compreende as parcas posses da famí-
lia, ou seja, uma propriedade situada na zona rural sob a qual
está construída a residência da família; um automóvel da déca-
da de setenta e R4 290,39 depositados em poupança. Desta
feita, requereu o benefício da gratuidade conforme preconiza-
do pela Lei nº 1060/50 o que foi revogado pelo juízo monocrá-
tico e dessa decisão foi interposto o presente agravo. Pleiteia a
reforma a r. decisão para que seja deferida a concessão do be-
nefício gratuidade processual na forma da Lei 1.060/50. É o
relatório. II. A ora Agravante, quando do ajuizamento da ação
de inventário da qual se extraiu o presente recurso, pleiteou a
concessão do benefício da gratuidade de justiça, por não dispor
de condições financeiras para arcar com as custas do processo.

A despeito do entendimento posto pelo douto Juízo monocráti-
co para ser deferida a concessão da assistência judiciária, en-
tendo que o recurso comporta provimento de plano. É que para
obtenção do benefício versado nos autos, basta a simples afir-
mação da parte no sentido de que no momento não possui con-
dições de pagar as custas processuais sem prejuízo do sustento
próprio ou de sua família. E isso se extrai dos termos do artigo
4º, da Lei n° 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, que se encontra
assim redigido: “A parte gozará dos benefícios da assistência
judiciária mediante simples afirmação, na própria petição ini-
cial de que não está em condições de pagar as custas do proces-
so e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua
família.” Tal declaração, por si só, basta para ensejar a conces-
são da benesse pleiteada, porquanto a lei não exige a compro-
vação do estado de pobreza para a concessão do benefício nela
versado, ou seja, a assistência judiciária gratuita. A propósito
do tema assim já decidiu o Supremo Tribunal Federal: “ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA - Justiça gratuita - Necessidade de sim-
ples afirmação de pobreza da parte para a obtenção do benefí-
cio - Inexistência de incompatibilidade entre o art. 4º da Lei
1.060/50 e o art. 5º, LXXIV, da CF. O artigo 4º da Lei 1.060/50
não colide com o artigo5º, LXXIV da CF, bastando à parte,
para que se obtenha o benefício da assistência judiciária, a sim-
ples afirmação da sua pobreza, até prova em contrário.” (STF -
RE 207.382-2-RS - 1ª T., Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 22.04.97,
DJU 19.09.97 - RT 748/172). E também o Superior Tribunal de
Justiça: “Para se obter o benefício da assistência judiciária gra-
tuita, basta que seu beneficiário a requeira mediante simples
afirmação do estado de miserabilidade, sendo desnecessária a
sua comprovação.” (STJ - 6ª T., REsp 121799/RS, Rel. Min.
Hamilton Carvalhido, julg. 02.05.2000, DJU: 26.06.2000, pág.
198) De igual modo já decidiu esta Corte: “AÇÃO DE CO-
BRANÇA DE PRÊMIO DE BINGO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
SENTENÇA TERMINATIVA. CARÊNCIA DE AÇÃO AFAS-
TADA. CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO.
DECISÃO ANULADA. No sistema processual pátrio aquele
que alega não possuir condições econômicas para custear as
despesas processuais se presume pobre, até prova em contrá-
rio, o que significa dizer que, em havendo fundadas razões pode
o magistrado indeferir o pedido (exegese dos arts. 4º e 5º, da
Lei 1.060/50). 2. A concessão da assistência judiciária gratuita
pode ser deferida em segundo grau de jurisdição, por se tratar
de uma garantia constitucional relevante a efetivação do aces-
so a justiça e indispensável à tutela dos direitos (Art. 5º, inc.
LXXIV, CF). 3. A ausência de intimação regular do advogado
do demandante para comparecer a audiência preliminar, onde
se extinguiu o processo sem julgamento do mérito, causou cer-
ceamento de defesa, pois dentre os escopos da audiência pre-
vista no artigo 331, do C .P. Civil, está a tentativa de concilia-
ção, negada à parte, além da possibilidade de, quando do sane-
amento do feito argumentar para afastar a carência de ação e,
com isto, buscar a realização das provas indispensáveis à for-
mação do convencimento do juiz.” (Ap. Cível nº 132.060-5, de
Cornélio Procópio, Rel. Des. Accácio Cambi, j. 16.12.2002). E
ainda: “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - INCI-
DENTE DE IMPUGNAÇÃO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA -
REJEIÇÃO - BENEFÍCIO QUE DEVE SER CONCEDIDO
ANTE SIMPLES DECLARAÇÃO DA PARTE - INTELIGÊN-
CIA DO INCISO LXXIV, DO ARTIGO 5º DA CF/88 E DO
ARTIGO 4º DA LEI Nº 1.060/50 - PRESUNÇÃO “JURIS TAN-
TUM” - AUSÊNCIA DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁ-
RIO - ONUS PERTENCENTE AO IMPUGNANTE (ART. 333,
I, DO CPC) - APELO DESPROVIDO. Para a concessão do
benefício da justiça gratuita. Basta a simples afirmação da par-
te interessada de que mão tem condições para arcar com as
despesas processuais, sem prejuízo próprio ou de sua família.”
(Ap. Cível nº 128.991-6, de Curitiba, Rel. Juiz Conv. Cunha
Ribas, j. 11.11.2002. Nestas condições, por estar a decisão agra-
vada em confronto com as decisões dos Tribunais Superiores
de nosso país, com arrimo no artigo 557, § 1º do Código de
Processo Civil, provejo, de plano, o recurso para o fim de con-
ceder a Agravante, por ora, os benefícios da assistência judici-
ária na forma por ela pleiteada na ação de inventário, em trâmi-
te sob nº 739/2006, na 3ª Vara Cível da Comarca de Ponta Gros-
sa, sendo certo que, se restar demonstrado, durante a tramita-
ção do processo, que possui condições de arcar com as despe-
sas processuais, poderá o benefício ser revogado. Intimem-se.
Curitiba, 12 de setembro de 2006. DES. CUNHA RIBAS - Re-
lator

0029 . Processo/Prot: 0373550-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172666. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
200600030103 Cautelar Inominada. Agravante: Laos Hotel Ltda.
Advogado: Cristóbal Andrés Muñoz Donoso. Agravado: Com-
panhia Paranaense de Energia Elétrica - Copel. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos,... I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
LAOS HOTEL LTDA., em face da r. decisão proferida nos au-
tos de ação cautelar inominada, proposta em desfavor de COM-
PANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELÉTRICA - COPEL,
na qual a MM. Juíza singular concedeu “liminar, em parte,
mediante prestação de caução, para o fim de obstar a suspen-
são do fornecimento de energia elétrica, em razão do débito
referente ao procedimento considerado irregular” (fls. 74/TJ).
Alega a agravante que é do ramo hoteleiro, sendo o consumo
de energia elétrica vital para o funcionamento de seus equipa-
mentos e que a empresa foi visitada por um agente da agravada,
para medição e verificação do estado do aparelho, tendo sido
rompido o lacre e informado o setor responsável. Assevera o
agravante, que em data 19 de junho de 2006 recebeu uma carta
de cobrança informando a existência de débitos, referentes à
diferença de faturamento em razão da suposta irregularidade
encontrada na inspeção realizada, no valor de R$ 67.794,74
(sessenta e sete mil setecentos e noventa e quatro reais e seten-
ta quatro centavos). Argumenta que por várias vezes tentou re-
solver a divergência dos valores cobrados não obtendo êxito,
não lhe restando alternativa a não ser recorrer ao Judiciário

para suspender o fornecimento de energia elétrica. Pugna ao
final, pela atribuição do efeito suspensivo e a reapreciação da
liminar, com a cassação do despacho de fls. 74/TJ, ora agrava-
do concedendo a antecipação da tutela para a manutenção do
fornecimento de energia elétrica, enquanto pendente a discus-
são judicial do débito. É o relatório. II - O Recurso não possui
condição de prosseguimento, diante da manifesta intempestivi-
dade de sua interposição. Conforme se denota dos autos, a de-
cisão agravada fora prolatada no dia 18/08/2006 (fls. 74/TJ). O
ora agravante pleiteou a, reconsideração dessa decisão (fls. 75/
76) cujo protocolo ocorreu em 21/08/2006. Em resposta ao
pedido de reconsideração, a MM. Juíza a quo manteve a deci-
são atacada (fls. 77/TJ). Assim, o prazo recursal se inicia em
21/08/2006 data em que o agravante interpôs o pedido de re-
consideração, ou seja, quando teve a ciência inequívoca da
decisão agravada, findando-se em 30/08/2006. Entretanto, so-
mente na data de 04/09/2006 a autora, ora agravante, protoco-
lizou o presente agravo de instrumento. Assim o é porque o
“pedido de reconsideração” oposto em 21/08/2006 (fls. 75/76-
TJ), tendo sua decisão prolatada em 23/08/2006, não têm o
condão de suspender o prazo para interposição do Agravo de
Instrumento, eis que, em verdade, o pedido de reconsideração -
ou qualquer outra manifestação dirigida diretamente ao Juiz
prolator da decisão impugnada, com vistas a modificar o seu
conteúdo - não interrompe nem suspende o prazo para a inter-
posição do recurso adequado. Conseqüentemente, o prazo re-
cursal fluiu sem a interposição de recurso. Saliente-se que não
importa se após o protocolo do pedido de reconsideração, te-
nha sido proferida outra decisão, uma vez que esta apenas man-
teve o gravame que já havia surgido com o primeiro pronunci-
amento judicial, contra o qual, frise-se, deveria ter sido inter-
posto o agravo de instrumento. Sobre o assunto, as decisões
desta Corte: “Agravo de Instrumento. Despacho que analisa
pedido de reconsideração. Preclusão consumativa. Intempesti-
vidade. A decisão agravada deve ser aquela que acarreta grava-
me a parte e não a que analisa mero pedido de reconsideração.
O pedido de reconsideração não tem o condão de interromper o
prazo recursal, nem de reabri-lo, caso o despacho originário já
tenha sido agravado. Recurso não conhecido.” (TJPR - Ac.
11316 - 6ª CCiv. Rel. Des. Eraclés Messias) “AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. RECUR-
SO CONTRA DECISÃO QUE MANTEVE ANTERIOR IR-
RECORRIDA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CO-
NHECIDO. A renovação, reiteração ou o pedido de reconside-
ração não interrompem nem suspendem os prazos recursais,
operando-se a preclusão consumativa, impondo-se o não co-
nhecimento do agravo, diante de sua intempestividade.” (Ac.
24.215 - 3ª CCiv. Rel. Juiz Conv. Abraham Lincoln Calixto)
Assim sendo, por se tratar de recurso manifestamente inadmis-
sível, com fulcro no artigo 557, caput do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente agravo de instrumento, por-
que interposto a destempo. III - Intimem-se. Curitiba, 11 de
setembro de 2006. Des. CUNHA RIBAS - Relator

0030 . Processo/Prot: 0373595-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171194. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000427 Execução Provisória.
Agravante: Thomas Augusto Amaral Neves. Advogado: Vinya
Mara Anderes Dzievieski. Agravado: Silvestre Jasinski Palinski,
Olga Palinski, S Palinski & Cia Ltda. Advogado: Carlos Rober-
to Tavarnaro. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Eraclés Messias. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de atribui-
ção de efeito suspensivo à decisão recorrida, interposto contra
a decisão de fls. 21 TJ/PR, proferida nos autos de Ação de Des-
pejo por Denúncia Vazia, sob nº 427/2006, proposta pelos ora
agravados em face do agravante, pela qual o Magistrado Mo-
nocrático determinou que a ordem de desocupação deverá
ser estendida a terceiros que estejam ocupando o imóvel.
Aduz o agravante que existe uma ordem de despejo contra a
pessoa física Thomas Augusto Amaral Neves, que é a única
parte passiva na Ação de Despejo, o qual não é proprietário,
não é administrador ou sequer está na posse de qualquer posto
de combustível; que contra parte ilegítima foi proposta a pre-
sente ação; que a empresa GASMAX é que ocupa o imóvel;
que tal empresa paga um aluguel mensal e permanece no
imóvel com a anuência dos agravados; que o agravante é
parte ilegítima para desocupar imóvel que nunca ocupou;
que contra a empresa GASMAX não foi proferida sentença;
que a notificação de fls. 117/119 não tem validade porque
foi dirigida ao agravante no endereço de terceira pessoa,
funcionário da GASMAX; que a intimação por hora certa
foi abusiva. Requer seja atribuído efeito suspensivo à deci-
são agravada e, ao fim, o provimento do recurso para sus-
pender a execução provisória ou suspender a ordem de des-
pejo. 2. O inciso III, do artigo 527 do Código de Processo
Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao
recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tutela,
total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao
juiz sua decisão”. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz
Arenhart doutrinam: “Presentes esses pressupostos - (peri-
culum in mora e fumus boni iuris) - o relator, em decisão
provisória e imediata, já no recebimento do recurso (artigo
527, III, CPC) determinará a suspensão do ato impugnado,
até o julgamento do agravo”. (In: Manual do Processo de
Conhecimento - A tutela jurisdicional através do processo
de conhecimento - 2a edição revista, atualizada e ampliada,
Editora Revista dos Tribunais, pág. 566) Todavia, da análise
dos autos, em sede de cognição sumária, tenho que o agra-
vante não logrou êxito em demonstrar um dos requisitos para
a concessão do pleiteado efeito suspensivo (fumus boni iu-
ris). É que os parcos documentos trazidos aos autos pelo
nobre causídico não têm o condão de provar a verossimi-
lhança das alegações feitas no corpo recursal. Isto posto,
indefiro o pedido de efeito suspensivo. 3. Oficie-se ao MM.
Juiz, requisitando-lhe as informações necessárias, nos ter-
mos do art. 527, inciso IV, do CPC. 4. Intimem-se os agrava-
dos para, querendo, apresentar contra-razões ao recurso, no
prazo de 10 (dez) dias. 5. Intimem-se. Curitiba, 12 de setem-
bro de 2006. Des. ERACLÉS MESSIAS Relator

0031 . Processo/Prot: 0373617-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171678. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Acidentes do Trabalho. Ação Originária:
200600001616 Separação. Agravante: A. N. M. R.. Advogado:
Valeria Silva Galdino, Virgínia Côrtes Volpato. Agravado: B.
E. S. R.. Advogado: Tania Tamiko Iizuka, Simone Andreatti e
Silva. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fer-
nando Wolff Bodziak. Despacho: Descrição:despachos do Re-
lator e Revisor.

VISTOS, 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
A. N. M. R., em face de decisão proferida nos autos de separa-
ção judicial litigiosa c/c oferta de alimentos sob n.º 1616/2006,
que arbitrou alimentos provisionais em 10 salários mínimos
nacionais, bem como, regulamentou o direito de o autor visitar
o seu filho no primeiro e terceiro domingos de cada mês, rece-
bendo o infante às 12:00 e o devolvendo às 18:00 horas. Alega,
em síntese, que: a) o agravado abandonou o lar, deixando sem
amparo o seu filho e a sua esposa grávida de 04 meses; b) o
valor dos alimentos provisionais fixado em primeiro grau é ín-
fimo se comparado às necessidades da recorrente e seu filho; c)
ao contrário do que afirma o recorrido, este percebe remunera-
ção mensal de no mínimo R$ 20.000,00; d) após o nascimento
da criança, a agravante, por imposição do autor, parou de tra-
balhar; e) para suprir as necessidades básicas da agravante, de
seu filho e do nascituro, a recorrente necessita que os alimen-
tos provisionais sejam fixados em R$ 12.000,00; f) a agravante
contribuiu para a aquisição do patrimônio comum do casal; g)
o casal possuía um padrão de vida elevado, de modo que os
alimentos provisionais devem ser fixados com base em tal cir-
cunstância; h) os alimentos provisionais devem ser fixados em
40% dos ganhos líquidos do alimentante, atendendo-se ao bi-
nômio necessidade/possibilidade; i) considerando-se a tenra
idade do menor (01 ano e 02 meses), tem-se como recomendá-
vel que o direito de visitas seja exercido na residência da agra-
vante; j) o filho menor ainda amamenta no seio, não anda, não
fala, usa fraldas e estranha a presença de outras pessoas; l) des-
de que abandonou o lar, o agravante nunca exerceu adequada-
mente o direito de visitas; m) as visitas devem ser realizadas
uma vez por semana, das 18:00 às 20:00 horas, bem como, aos
sábados e domingos alternados, das 14:00 às 18:00 horas; Por
tais razões, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e
o provimento do recurso, nos termos de sua fundamentação. 2.
Na hipótese em análise, observa-se que a argumentação da re-
corrente é relevante, eis que, a não-majoração dos alimentos
provisionais fixados em seu favor e de seu filho, pode ser cau-
sadora de lesão grave e de difícil reparação, haja vista que a
agravante, segundo afirma, não exerce qualquer atividade re-
munerada e depende da verba alimentar postulada para o sus-
tento de suas necessidades básicas, cabendo observar a circuns-
tância de a agravante encontrar-se no quarto mês de gestação.
A este respeito, conforme a documentação acostada aos autos,
denota-se haver indícios de que o agravado, em nome do binô-
mio necessidade/possibilidade, possui condições de oferecer
alimentos provisionais em montante superior ao então oferta-
do. Assim sendo, neste tocante, restam demonstrados, in casu,
todos os requisitos estabelecidos pelos artigos 522 e 558 do
Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei
11.187/2005. No entanto, não obstante a pretensão da agravan-
te, entendo que, neste instante processual e em sede de cogni-
ção sumária, a verba alimentar devida a agravante e a seu filho
deve ser majorada para o valor de R$ 5.250,00, ou seja, o equi-
valente a 15 salários mínimos nacionais. Por outro lado, no que
se refere à modificação do exercício de direito de visitas por
parte do agravado, entendo que os requisitos necessários à con-
cessão do efeito suspensivo ativo ou antecipação da tutela re-
cursal, não se fazem presentes na hipótese dos autos. Com efeito.
Na verdade, levando-se em conta a idade da criança (01 ano e
02 meses), bem como, os próprios termos em que a visitação
foi regulamentada (das 12:00 às 18:00 horas, em domingos al-
ternados), não se vislumbra urgência a justificar desde logo a
alteração das condições do exercício do direito de visitas esta-
belecido pela r. decisão agravada, devendo assim, ser mantida
neste particular ao menos até o pronunciamento definitivo da
Câmara. Por tais fundamentos, atribuo ao recurso o efeito
perseguido, antecipando parcialmente os efeitos da tutela re-
cursal, para o fim de tão-somente fixar alimentos provisionais
em favor da recorrente e de seu filho em R$ 5.250,00, manten-
do, ao menos por ora, a decisão atacada em seus demais aspec-
tos. 3. Intime-se a parte agravada, por advogado, em conformi-
dade com o art. 527, V, do Código de Processo Civil, para que,
querendo, ofereça resposta ao agravo de instrumento no prazo
legal. 4. Oficie-se ao Juízo de origem informando-lhe acerca
do teor desta decisão e requisitando-lhe informações que en-
tender oportunas. Curitiba, 06 de setembro de 2006. Fernando
Wolff Bodziak Desembargador Relator

0032 . Processo/Prot: 0373656-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171043. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 200100002063 Separação.
Agravante: I. M.. Advogado: Shirlei Dalva Bento. Agravado: J.
A. M.. Advogado: Egidio Munareto, Amélio Scaravonatti. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messi-
as. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de conces-
são de tutela antecipada, interposto por I. M., contra a decisão
interlocutória (fls. 22/23 TJ-PR) da MM. Juíza de Direito que,
nos autos de Ação de Separação Judicial registrada sob nº 2063/
2001, após avocar os autos, arbitrou os alimentos provisórios
em favor da recorrida e de sua filha menor em 20% (vinte por
cento) dos rendimentos brutos da aposentadoria do recorrente,
e mais 50% (cinqüenta por cento) dos valores recebidos da lo-
cação de salas comerciais. Pleiteando a concessão da tutela
antecipada, o recorrente aduz que em se mantendo os valores
arbitrados a título de alimentos provisórios ficará sem salário e
terá que viver somente com os outros 50% (cinqüenta por cen-
to) dos valores recebidos a título de aluguel, o que lhe prejudi-
cará significativamente, uma vez que um dos filhos do casal
reside com o recorrente, e sua filha passa cerca 1/3 (um terço)
dos seus dias com o genitor. Sustenta, ainda, que a Agravada
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exerce profissão, não necessitando de alimentos, eis que é psi-
copedagoga com diversos trabalhos na região, dentre os quais,
destaca-se o “P. L.”. Consigna, também, que a recorrida não
comprovou satisfatoriamente que está necessitando de alimen-
tos, pois realiza diversas viagem para fazer tratamento estético,
bem como para levar sua filha para agências de modelos. Es-
clarece que em se mantendo os alimentos e a verba dos alugue-
res, que seja descontado neles, o valor da taxa de administra-
ção, o imposto de renda, as despesas incidentes sobre os imó-
veis e a prestação do apartamento ocupado pela Agravada, e
que vem sendo pago pelo recorrente. Pugna, ao final, pelo pro-
vimento do Agravo de Instrumento. 2. Da análise perfunctória
do feito, tenho que a Agravante não logrou êxito em provar os
requisitos para a concessão da medida pleiteada, a saber, prova
inequívoca, verossimilhança das alegações e o fundado receio
de dano irreparável ou de difícil reparação, vez que o valor
fixado pela Magistrada de primeiro grau, embora provisório,
está devidamente fundamentado, com as provas existentes nos
autos, que, diga-se de passagem, já teve até uma sentença, anu-
lada por este e. Areópago, por questões meramente formais.
Assim, entendo que, por ora, os alimentos devem restar manti-
dos tal como arbitrado pela Magistrada de Primeiro Grau, isto
porque, está a d. Juíza, em contato direto com as partes, e com
todos os documentos juntados aos autos que tramitam na ins-
tância de origem, o que lhe deu, certamente, parâmetros para o
arbitramento da pensão provisória, nos termos exarados no com-
batido despacho. Ressai, ainda, dos autos que os alimentos fo-
ram fixados para a Agravada e para sua filha, que é menor, e
não em favor de uma só pessoa, pelo que entendo razoáveis os
percentuais utilizados. Consta, igualmente, que muito embora
a recorrida exerça profissão, tem-se que o seu trabalho se dá
como voluntária não recebendo, nenhuma remuneração para
isto. Diante de tais elementos, indefiro, a tutela antecipatória
requerida, na exordial recursal, bem como o pedido de efeito
suspensivo ao despacho guerreado, eis que devidamente fun-
damentado, e por não se caracterizar abusivo ou ilegal. 3. Ofi-
cie-se a MM. Juíza Monocrática, requisitando-lhe as informa-
ções necessárias. 4. Intime-se, a Agravada para, querendo, res-
ponder ao recurso no prazo de 10 (dez) dias. 5. Após, dê-se
vista à D. Procuradoria Geral de Justiça. 6. Intime-se. Curitiba,
11 de setembro de 2006. DES. ERACLÉS MESSIAS Relator

0033 . Processo/Prot: 0373821-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/171468. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200200000482 Nulidade. Agravante:
Adalberto Losso. Advogado: Cláudio Rotunno. Agravado: Es-
pólio de Reinaldo Losso. Advogado: José Amoriti Trinco Ri-
beiro, Glória Ribeiro. Interessado: Luis Sérgio Losso. Advoga-
do: Sergio Roberto Losso, José Losso Filho. Interessado: Fa-
gundes Schier & Cia Ltda. Advogado: Marcos Roberto de Melo.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff
Bodziak. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

VISTOS, I. ADALBERTO LOSSO interpôs o presente recurso
de agravo de instrumento, contra a r. decisão do douto Juízo de
Direito da 1ª Vara Cível desta Comarca de Guarapuava, que,
nos autos de Ação de Nulidade ou Rescisão de Contrato de
Locação cumulada com Despejo por Falta de pagamento e Co-
brança de Aluguéis, com pedido liminar de tutela antecipada,
proposta por Espólio de Reinaldo Losso, em face do ora agra-
vante, Luiz Sérgio Losso, Lineu Fernandes e Fagundes Schier
& Cia. Ltda., que determinou o cumprimento de tutela anteci-
pada, no sentido de que os pagamentos dos alugueres sejam
depositados em Juízo. Aduziu, o agravante, ser parte ilegítima
para figurar no pólo passivo da lide, uma vez que a ação, se-
gundo seu entendimento, deveria ser proposta contra a pessoa
jurídica Supermercados Losso Ltda e não como fez o agravado,
contra os sócios daquela empresa, uma vez que, ao contrário
do entendido pelo agravado, a empresa Supermercados Losso
Ltda está ativa, não estando em fase de liquidação, falência ou
concordata. Assim,a pessoa do sócio não tem legitimidade para
responder questão referente a pessoa jurídica, pelo que aquela
ação deveria ser extinta. Ainda, aduziu que não houve a devida
intimação quanto a decisão que concedeu a antecipação da tu-
tela, daí que não pode ser impelido a cumprir uma decisão que
não foi devidamente cientificada. Requereu, por fim, a conces-
são de efeito suspensivo, suspendendo aquela decisão que con-
cedeu a antecipação da tutela e, ao final, pela reforma daquela
decisão. II. Cumpre deixar assentado, a decisão que concedeu
a antecipação da tutela encontra-se datada de 21 de agosto de
2.002 ( consoante cópia, de fls. 031-TJ). E, ao menos no pre-
sente instrumento não consta que os réus dela tenham sido de-
vidamente intimados, posto que: por primeiro, não consta com-
provação de que os réus foram intimados do teor da decisão e,
por segundo, pelo que consta do termo de audiência (fls. 033-
TJ), em que o juízo a quo, determinou expressamente às réu
para cumprir ( o determinado) em sede de tutela antecipada sob
as penas da lei ( conforme o que consta no item de nº 4, daque-
le termo). E, se os réus não foram devidamente intimados da
antecipação da tutela, o prazo para recorrer conta-se a partir do
primeiro momento em que foram cientificados e intimados para
cumprir ( ou seja, a contar da data da audiência: 22 de agosto
de 2.006). Logo, o recurso é tempestivo (ao menos, até que a
parte agravada, em querendo, em resposta ao recurso, compro-
ve que os réus teriam sido intimados em data anterior a realiza-
ção da audiência). Não obstante, cumpre deixar assentado, a
respeito do alegado pelo agravante: em primeiro lugar, quanto
a alegada ilegitimidade passiva “ad causam”, do sócio-cotista,
em figurar no processo, constou no Termo de Audiência (fls.
033-TJ), que, o advogado da parte autora fez constar que hou-
ve decisão proferida pelo Juízo federal onde se reconheceu a
extinção do Supermercado Losso (sic), portanto, tendo a pes-
soa jurídica encerrado suas atividades (mesmo que não de for-
ma oficial), em princípio, seus sócios teriam legitimidade para
responderem pela sociedade. Ainda, de se ver, tal questão exi-
ge probatória, a se realizar na tramitação da ação ordinária, no
juízo singular, não se podendo, neste campo recursal ser devi-
damente apreciado. Por outro lado, a alegação do agravante, de
que não pode ser compelido a cumprir o contido na decisão
que deferiu a antecipação da tutela, pelo fato de não ter sido
devidamente intimado, cai por terra, ante o contido no Termo

de Audiência, em que o juízo singular, de forma expressa, de-
terminou que as rés fossem devidamente intimadas a cumprir o
contido naquela decisão (vide, o contido naquele termo, de fls.
033-TJ). Portanto, não há que se conceder o pretendido efeito
suspensivo ( ou efeito ativo), visto que, a primeira vista, a dou-
ta decisão do Juízo “a quo” se me parece insuscetível de ser
modificada, ante a ausência de vício e/ou irregularidade. Não
obstante, nada impede que tal decisão seja reconsiderada, no
julgamento final, pelo órgão colegiado. III. Com efeito, deixo
de atribuir efeito suspensivo ao presente recurso de agravo de
instrumento, pois, não obstante a fundamentação deduzida pelo
Agravante, inexiste risco iminente de dano grave ou de difícil
reparação, caso mantido o pronunciamento singular, a exigir
pronta intervenção desta, já que neste momento não há possibi-
lidade de haver julgamento antecipado da lide, pois está em
fase de produção de provas. Posto isto, sem efeito suspensivo,
requisitem-se informações ao d. Juízo de origem, pelo decênio,
sobre uma eventual decisão e sobre outros esclarecimentos con-
siderados pertinentes. IV. Intime-se o agravado para que, no
prazo de 10 ( dez ) dias responda, querendo, observando o dis-
posto no artigo 527, inciso V, do CPC e comprove, querendo, o
cumprimento pelo agravante do disposto no “caput” do artigo
526, CPC. Cumpra-se. Curitiba, 14 de setembro de 2.006. LU-
IZA. BARRY Relator Convocado

0034 . Processo/Prot: 0373828-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172273. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família.
Ação Originária: 200600002256 Revisional de Alimentos. Agra-
vante: P. C.. Advogado: Nilton José do Nascimento. Agravado:
P. J. C. Representado(a), C. C. Representado(a). Advogado:
Clovis Aparecido Martins, Ivan Carvalho Martins. Órgão Jul-
gador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de Anuncia-
ção. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

D E C I S Ã O. 1 - Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO,
com pedido de outorga de efeito suspensivo, interposto por P.
C. contra a r. decisão de fls.28/29 dos autos nº 2256/2006, de
Ação Revisional de Alimentos, por ele ajuizada em face de P. J.
C. e C. C., que indeferiu o pedido de liminar pleiteado naque-
les autos. Relata o agravante que, quando da propositura da
ação de Divórcio pela genitora dos agravados, foi ratificada a
pensão alimentícia devida aos filhos, em 17.11.2005, no valor
de R$ 3.000,00, sendo 50% (cinqüenta por cento) para cada
filho. Sustenta que houve modificação na sua situação finan-
ceira, pois alguns meses após o acordo constituiu união está-
vel, vindo a ter outro filho, que depende exclusivamente do
agravante e da atual companheira. Acrescenta que, além disso,
a renda proveniente da locação de imóvel na Itália, que é de •
2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), defasou, em razão da
queda da cotação da moeda, sendo esta sua única fonte de ren-
da. Alega que os alimentos fixados comprometem quase 70%
(setenta por cento) de sua renda, sendo que a genitora dos me-
nores recebe, com exclusividade, os alugueres dos imóveis que
deverão ser partilhados, pois todos os bens do casal estão sob
sua administração. Aduz, ainda, que o valor suficiente para fa-
zer frente às necessidades dos menores não passa de R$ 620,00
(seiscentos e vinte reais) para cada um. Pede, por fim, a con-
cessão de efeito ativo ao recurso, para antecipar a tutela pre-
tendida e fixar o valor da pensão em R$ 620,00 (seiscentos e
vinte reais) no total, ou, em se entendendo de forma diversa,
em R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). 2 - Conforme bem sali-
entado pelo MM. Juiz a quo na decisão vergastada, para deferir
liminarmente o pedido faz-se necessário um mínimo de ele-
mentos hábeis a comprovar, de plano, a necessidade do provi-
mento, o que não se verifica no caso dos autos, pelo menos em
cognição sumária e de juízo provisório. Sendo assim, não veri-
ficando, desde logo, a presença dos necessários fumus boni juris
e periculum in mora, indefiro a liminar pleiteada. 3 - Oficie-se
ao Dr. Juiz de Direito, requisitando-lhe informações, que deve-
rão ser prestadas em 10 (dez) dias; e intimem-se os agravados a
responder, querendo, em igual prazo. I. Curitiba, 12 de setem-
bro de 2006. Des. MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO. Relator

0035 . Processo/Prot: 0373936-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173076. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família.
Ação Originária: 200600001025 Alimentos. Agravante: D. M.
S.. Advogado: Ivan Xavier Vianna Filho, Ivan Xavier Vianna,
Luiz Francisco Barcellos Bond. Agravado: M. V. M. K. S.
Representado(a). Advogado: René Ariel Dotti, Beno Fraga Bran-
dão, Andrea Bahr Gomes Portes Santos, Fernanda Pederneiras.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de
Anunciação. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Re-
visor.

1 - Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de
outorga de efeito suspensivo, interposto por D. M. D. S. contra
a r. decisão de fls.102/104 dos autos nº 1025/2006, de Ação de
Alimentos, ajuizada por M. V. M. K. S., que fixou em R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), mais plano de saúde, os
alimentos provisórios. Sustenta o agravante que a autora da ação
de alimentos, ora agravada, não comprovou seus gastos, apre-
sentado despesas que são incompatíveis com as necessidades
de uma criança de três anos de idade. Alega que a capacidade
do agravante também não corresponde àquela declarada pela
agravada, pois das cinco empresas declaradas, possui partici-
pação em apenas uma delas, a ZOE, a qual se encontra em
situação crítica. Acrescenta, ainda, que a mãe da criança é apta
para o labor e, por isso, deve concorrer para o sustento da filha.
Pugna, por fim, pela concessão de liminar, com sua confirma-
ção ao final, para que os alimentos sejam fixados em R$ 800,00,
mais o pagamento in natura do plano de saúde. 2 - O que é
possível apurar, em cognição sumária e juízo provisório, é que
as despesas declaradas pela ora agravada não correspondem às
reais necessidades de uma criança de três anos de idade ape-
nas, antes parecendo que no quantum pretendido devem estar
inclusas, também, despesas exclusivas da mãe. Não se pode
olvidar, também, que incumbe a ambos os genitores o dever de
sustento dos filhos, sendo que no caso em exame parece que
nada ficou ao encargo da mãe. Parece razoável, portanto, redu-

zir, por ora, o valor dos alimentos, para fixá-los provisoria-
mente em R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), sem prejuízo do
plano de saúde, a cargo do agravante. 3 - Oficie-se ao Dr. Juiz
de Direito, requisitando-lhe informações, que deverão ser pres-
tadas em 10 (dez) dias; e intime-se a agravada a responder,
querendo, em igual prazo. I. Curitiba, 12 de setembro de 2006.
Des. MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO. Relator.

0036 . Processo/Prot: 0373972-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173819. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família.
Ação Originária: 200400000947 Investigação de Paternidade/
maternidade. Agravante: E. E. M.. Advogado: Elislean Bueno
Ravache. Agravado: J. N. M.. Advogado: Cassiano Ricardo
Medeiros Molin. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Mário Rau. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

Vistos etc. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
E. E. M., em face da decisão da Drª. Juíza de Direito da 3ª Vara
de Família do Foro Central da Comarca da Região Metropoli-
tana de Curitiba, que, na ação de investigação de paternidade
combinada com petição de herança ajuizada por J. N. M., rejei-
tou liminarmente a reconvenção ofertada pela ora Agravante
com o fito de assegurar que a autora seja impedida de buscar
contato direto com a requerida/reconvinte, pessoalmente, por
telefone, fax ou qualquer meio de comunicação, ou através de
terceiros, excetuando-se estrito contato processual através dos
procuradores das partes demandantes. A Agravante alega que o
motivo da reconvenção é a proteção à vida e a integridade físi-
ca sua, de vez que, é portadora de doença coronariana grave, e
que atos e fatos inerentes ao processo, eventualmente provoca-
dos pela Agravada, podem prejudicar sua saúde, pois conta já
com 90 anos de idade e a proteção à sua integridade física é
assegurada tanto pelo Estatuto do Idoso quando pela Constitui-
ção Federal. Diz não poder prevalecer à posição adotada pela
julgadora singular de inexistência de conexão de causas entre a
ação e a reconvenção interposta, pois esta é o meio de defesa
adequado em razão da ação investigatória de paternidade pos
mortem contra o esposo da Agravante após mais de 70 anos de
relacionamento conjugal. Aduz que o direito a vida não pode
ser negado pelo ordenamento pátrio, principalmente quando
existe um declarado risco à saúde e à vida da Agravante atesta-
do por médico. Sustenta que o que se pretende proteger ao lon-
go do processo é que eventual contato provocado pela Agrava-
da gere danos irreparáveis à saúde delicada da Agravante, po-
dendo inclusive provocar-lhe risco de morte em virtude de vio-
lenta emoção, por estar acometida de doença coronariana. Plei-
teia a concessão de efeito suspensivo ao agravo, para o fim de
sustar os efeitos da decisão agravada até o julgamento do re-
curso pela Câmara. II. Ao Relator, diante do pedido de conces-
são de efeito suspensivo ao recurso, cumpre, de um lado, im-
primir certa dose de subjetividade na aferição da existência dos
requisitos objetivos para o seu deferimento ou indeferimento,
porém, é inegável que não se pode falar em poder discricioná-
rio na hipótese de se verificar, a toda evidência, possibilidade
de lesão grave ou de difícil reparação ao direito do recorrente.
Tem-se pois, que se ao juiz não é dado tanto poder discricioná-
rio para concluir sobre o direito de concessão de efeito suspen-
sivo ativo, estando presentes o fumus boni iuris e, especial-
mente, o periculum in mora, também é mais do que certo em
relação àquele que faz o pedido de suspensão da decisão agra-
vada, demonstrar ao julgador, objetivamente e estreme de dú-
vidas, a relevância de seus fundamentos e a possibilidade de
que a não concessão resulte em lesão grave e de difícil repara-
ção. E, no caso dos autos, não vislumbro, objetivamente, onde
reside o alegado efetivo prejuízo, e, tampouco, o risco iminen-
te (CPC art. 558), que estaria sendo impingido à Agravante, até
o julgamento final deste recurso, em face da decisão monocrá-
tica que rejeitou a reconvenção por ela ofertada, na ação de
investigação de paternidade cumulada com petição de herança
da qual se extraiu o presente recurso. III - Por esses motivos,
deixo de conceder efeito suspensivo ao agravo de instrumento.
IV - Comunique-se esta decisão à Drª. Juíza de Direito e lhe
solicite que preste as informações que entender necessárias ao
deslinde da questão (artigo 527, IV do Código de Processo Ci-
vil). V - Intime-se a Agravada para fins do artigo 527, V, do
Código de Processo Civil. VI - Após, dê-se vista à douta Procu-
radoria Geral de Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 14 de se-
tembro de 2006. Des. MÁRIO RAU - Relator

0037 . Processo/Prot: 0374000-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/174376. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família.
Ação Originária: 200600001455 Exceção de Incompetência.
Agravante: J. C. M.. Advogado: Carlos Alberto Barbosa Fer-
raz. Agravado: S. R. S. L.. Advogado: Antonio Augusto Casta-
nheira Neia, Carlos Alberto Frank (Defensor Público), Cleuza
Keiko Higachi Reginato (Defensor Público). Órgão Julgador:
11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Ante a ausência de pedido de concessão de efeito suspensivo
ou ativo, oficie-se ao MM. Juiz de Direito, requisitando-lhe as
informações necessárias. 2. Intime-se a Agravada para, queren-
do, responder ao recurso no prazo de 10 (dez) dias. 3. Após,
encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça.
4. Intimem-se. Curitiba, 12 de setembro de 2006. DES. ERA-
CLÉS MESSIAS RelatorL

0038 . Processo/Prot: 0374021-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173839. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500078372 Execução. Agravante: Reginaldo
Agner da Silva, Rosemari Souza Agner da Silva. Advogado:
Jocely Loureiro Carvalho de Oliveira. Agravado: Beatriz Gra-
nemann Baumann da Rocha. Advogado: Rodrigo Arruda San-
chez. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernan-
do Wolff Bodziak. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antô-
nio Barry. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS, I. REGINALDO AGNER DA SILVA e OUTRO, in-
gressaram com o presente recurso de agravo de instrumento,
contra a r. decisão do d. juízo monocrático da 1ª Vara Cível da
Comarca de Curitiba (Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba) que, nos autos de Ação de Execu-
ção de Título Extrajudicial, proposta por BEATRIZ GRANE-
MANN BAUMANN DA ROCHA, rejeitou exceção de pré-exe-
cutividade na qual era invocada a iliquidez do título executivo,
uma vez que há pretensão de cobrança de juros capitalizados,
verificando-se que não se sabe o real valor devido efetivamen-
te, e o que é mera pretensão de cobrança, requerendo-se, ao
final, naquela exceção de pré-executividade, o acolhimento,
para se declarar pela insubsistência da execução ante a iliqui-
dez do título exeqüendo ou, caso não entendido assim, seja
determinado ao exeqüente para apresentar planilha de cálculo
detalhada, contendo os índices que compõe o cálculo. Ante o
não acolhimento da exceção, a parte executada agravou de ins-
trumento. O despacho agravado encontra-se reproduzido às fls.
113-114-TJ, e, é contra o teor do ali contido que se insurge o
ora Agravante, aduzindo, no agravo de instrumento: por pri-
meiro, o excesso de penhora; a seguir, argüiu que a penhora
recaiu sobre o único imóvel do fiador, o que infringe o direito
constitucional à moradia; ainda, aduziu pela impenhorabilida-
de da conta corrente e, por fim, pelo excesso de execução, ante
a cobrança de encargos ilegais, como a cobrança de IPTU e
multa compensatória. Requereu, ao final, pela concessão de
efeito suspensivo. Em síntese, é o relatório. II. O Código de
Processo Civil em seu artigo 557, caput, autoriza o relator a
negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, im-
procedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou juris-
prudência dominante no respectivo Tribunal ou de Tribunal
Superior. E, é o que ocorre neste feito, como se pretende de-
monstrar. III. O presente recurso está em confronto com a juris-
prudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, não en-
sejando, assim, seguimento. Inicialmente convém ressaltar que
a exceção de pré-executividade é medida excepcional, aceita
pela doutrina e pela jurisprudência somente nos casos de fla-
grante vício do título que se quer executar, com a existência de
nulidade flagrante, que pode ser observada de plano e que in-
depende de instrução probatória, desse modo, a medida se mos-
tra viável toda vez que for possível ao Juiz verificar a existên-
cia de vício pela simples análise dos elementos constantes dos
autos. Entretanto, no caso em comento alega o excipiente que o
título não é hábil a embasar a execução, em face de ser ilíqui-
do, apresentando, ainda, excesso de penhora e de execução,
daí a pretensão da extinção da execução, com a liberação da
penhora que teria recaído sobre bem de família, não podendo,
portanto, sofrer constrição judicial. Ocorre, contudo, que a
matéria suscitada pelo excipiente demanda instrução probató-
ria, vedada em sede de exceção de pré-executividade, sendo
oportuno ressaltar que tais alegações deveriam ( ou devem, se
ainda tempestivo for) ser opostas, para serem devidamente ana-
lisadas, em sede de embargos. Ademais, nesse sentido, bem
fundamentada a decisão agravada, na qual o ilustre Magistrado
singular asseverou ( e bem) que: “As questões levantadas pelos
executados a respeito do título em e3xecução não são matérias
passíveis de discussão em exceção de pré-executividade, com-
portando dilação probatória em sede própria. A exceção de pré-
executividade somente é cabível quando presentes as hipóteses
do artigo 618 do CPC que tornam nula a execução. Nesse sen-
tido: (...) Dessa forma, deixo de acolher a presente exceção de
pré-exetuvidade.” Por outro lado, embora não salientado pelo
juízo singular, de se ver, o excesso de execução não pode ser
suscitado em sede de exceção de pré-executividade, pois não é
matéria de ordem pública. E, mais ainda, o excesso de penho-
ra, só pode ser proclamado após a conta geral da execução, de
modo que, como já afirmado alhures, toda a matéria alegada
pelo excipiente poderia ter sido perfeitamente3 elucidada pela
via de defesa incidental de Embargos à Execução, que é o meio
processual adequado e que sequer foi oposto. Neste sentido, é
a jurisprudência: “Consoante orientação jurisprudencial é per-
mitido ao devedor, em sede de exceção de pré-executividade,
alegar matérias de ordem pública, tal como a ilegitimidade para
figurar no pólo passivo do procedimento executivo, porquanto
constitui condição da ação, e pode ser analisada em qualquer
fase e grau de jurisdição, inclusive de ofício. Todavia, a execão
de pré-executividade pressupõe que o vício seja aferido de pla-
no, o que não ocorre no caso em tela, ante a impossibilidade de
se aferir, de forma inequívoca, a legitimidade da parte, mos-
trando-se indispensável a produção de prova” (TJPR - Ag. Ins-
tr. Nº 316992-6 - 13ª C.Cível - Rel. Des. Milani de Moura).
“Para a exceção de pré-executividade, exige-se que a matéria
discutida seja de ordem pública e aferível de plano. Tratando-
se de discussão sobre carta de fiança, que teria ou não abran-
gência para garantir contrato de locação residencial, e depen-
dendo de produção de prova para apreciar a questão posta, é
descabida a exceção de pré-executividade proposta, visando
obter a exclusão da fiadora da relação processual, por ilegiti-
midade de parte” (TJPR - Acórdão nº 1479 - 11ª C.Cível - Re-
lator Des. Accácio Cambi). “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE
EXCESSOD DE EXECUÇÃO. Decisão que se sustenta por seus
fundamentos, considerando que a matéria suscitada no inci-
dente tem natureza de impugnação. Agravo que se nega segui-
mento porque manifestamente improcedente”. (TJRS - Agr. De
Instr. Nº 70016132169, 16ª Câmara Cível - Rel. Helena Ru-
ppenthal Cunha, Julgado em 20/07/2006). “A exceção de pré-
executividade n~]ao é o remédio jurídico apropriado para a
discussão de questões peculiares aos embargos do devedor.
Apenas se presta ao exame de matérias processuais que se rela-
cionam com os pressupostos processuais, condições da ação ou
nulidades e defeitos formais flagrantes do título executivo, pois
neste meio de defesa não se abre oportunidade para ampla pro-
dução de provas. No caso concreto, mister considerar que há
inequívoca alegação de excesso de execução, matéria afeita aos
embargos à execução, conforme disposto no art. 741', inciso V,
do CPC. Precedentes jurisprudenciais. NEGADO SEGUIMEN-
TO AO RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR, ANTE A SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA.”
(TJRS - Agr. Instr. Nº 70016052086 - 18ª Câmara Cível - rela-
tor: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 14/97/2006). Outro não é
o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a res-
peito do tema em comento: “O meio de defesa do executado
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são os embargos à execução, admitindo-se a exceção de pré-
executividade apenas em situações especiais e quando não de-
mande dilação probatória. - A exigência da análise de provas
referente à nulidade do título executivo, decorrente de possível
iliquidez, incerteza e inexigibilidade do crédito tributário des-
caracteriza a excepcionalidade no manejo da execução de pré-
executividade. Recurso especial conhecido, mas improvido.” (
SYJ - Resp 501113/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Fran-
cisco Peçanha Martins, data do Julgamento: 02/02/2006; data
da publicação: 28/03/2006, pág. 202). “A exceção de pré-exe-
cutividade, admitida em nosso direito por construção doutriná-
rio-jurisprudencial, somente se dá, em princípio, nos casos em
que o juízo, de ofício, pode conhecer da matéria, a exemplo do
que se verifica a propósito da higidez do título executivo. Sus-
citadas questões, no entanto, que dependeriam do exame de
provas, e não dizem respeito a aspectos formais do título exe-
cutivo, e nem poderiam ser conhecidas de ofício, não se mostra
adequada à exceção de pré-executividade.” (STJ - Agravo no
Agravo de Instrumento nº 197.577-GO - 4ª Turma, rel. Minis-
tro Sálvio de Figueiredo Teixeira). E, de se ver, tal é o caso,
quando se alega que a penhora não se poderia se verificar em
relação a conta-corrente, por se tratar de conta-salário, quan-
do, na verdade, tal alegação restou isolada de qualquer proba-
tória plausível, restando isolada e a descoberto. Ou seja, have-
ria que se deferir a produção de provas, para comprovar se re-
almente trata-se realmente de conta-salário, ou de simples con-
ta-corrente, em que também incide os depósitos de salários do
agravante. Portanto, existindo necessidade de instrução proba-
tória, não sendo o caso passível de exceção de pré-executivida-
de, deve a parte interessada valer-se dos embargos à execução.
IV. Deste modo, estando a decisão atacada em consonância com
a jurisprudência dominante dos Tribunais, com fundamento no
artigo 527, inciso I, combinado com o artigo 557, caput, ambos
do Código de Processo Civil, é de se negar seguimento ao re-
curso. Por tais motivos e considerando o recurso manifesta-
mente improcedente, devendo-se manter a decisão atacada,
porque deu adequada solução à controvérsia posta nos autos.
V. Intimem-se os Agravantes e dê-se ciência desta decisão ao
MM. Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Curitiba. Curitiba,
12 de setembro de 2.006 Relator Convocado

0039 . Processo/Prot: 0374100-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173283. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200600000327 Revisional de Ali-
mentos. Agravante: J. L. S. A.. Advogado: Idevar Campaneruti.
Agravado: G. M. A., S. M. A. Representado(a). Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

 1)Examinarei o pleito de efeito suspensivo ou ativo, após as
informações e a resposta.2)Solicita as informações.Oficie-
se.3)Intime-se a parte Agravada para responder, na forma e para
os efeitos do inciso “V” do Art. 527 do CPC.4)Após venham
conclusos.Em 14.09.06.

0040 . Processo/Prot: 0374113-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175350. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400000146 Inventário. Agravante: Alizes Hele-
na Krumheuer. Advogado: Julio Assis Gehlen. Agravado: Es-
pólio de Frederico Busato, Wally Strhomeyer Busato, Frederi-
co José Busato Júnior, Nuria Bau Busato. Advogado: Faurlin
Narezi, Robson José Evangelista. Agravado: Ivone Maria Bu-
sato Grocoske, Luiz Fernando Küster Grocoske. Advogado:
Juarez Xavier Kuster. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Mário Rau. Despacho: Descrição:despachos do Rela-
tor e Revisor.

Vistos etc. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
ALIZES HELENA KRUMHEUER, em face da decisão do Dr.
Juiz de Direito da 21ª Vara Cível do Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba, que, nos autos de inven-
tário dos bens deixados pelo falecimento de Frederico Busato,
e no qual figura como inventariante WALLY STRHOMEYER
BUSATO e herdeiros FREDERICO JOSÉ BUSATO JÚNIOR,
NURIA BAU BUSATO, IVONE MARIA BUSATO GRO-
COSKE e LUIZ FERNANDO KÜSTER GROCOSKE, revo-
gou decisão anteriormente proferida de reserva de quinhão em
favor da ora Agravante. Alega que a decisão que havia deferido
a reserva de bens havia sido confirmada por esta Corte, através
de Acórdão proferido em agravo de instrumento relatado pelo
Des. Accácio Cambi, sendo que a decisão ora atacada revogou
a anteriormente proferida, ao argumento de que, mesmo em
sendo realizada a partilha no inventário, não haverá risco à pre-
tensa herdeira caso seja reconhecido seu direito de participar
da sucessão, tendo em vista a situação patrimonial dos demais
herdeiros. Invoca a possibilidade de lesão grave a direito seu e
defende a possibilidade da interposição do recurso na forma de
agravo de instrumento, vez que seu recebimento na forma de
agravo retido seria inócuo. Sustenta a impossibilidade de se
revogar medida cautelar com base em mera presunção de que,
não haveria risco algum à parte, sendo que o julgador singular
não pode garantir, por qualquer forma, que os herdeiros, após a
expedição do formal de partilha, conservem todos os seus bens,
mantendo imutável a situação patrimonial ora existente. Aduz
ainda, ser inviável de o julgador singular rever questão já deci-
dida sem a alteração dos fatos, mesmo porque não houve qual-
quer alteração na situação fática ou jurídica no feito a autorizar
a reforma da decisão anteriormente proferida monocraticamente
e confirmada em grau de agravo de instrumento em segunda
instância. Argumenta não haver prejuízo algum à continuidade
do inventário a permanência da decisão que havia deferido a
reserva de quinhão a seu favor, mesmo porque tal fato não im-
plica em suspensão do inventário ou veda a realização da parti-
lha dos bens não atingidos pela reserva de quinhão. Pleiteia a
concessão de efeito suspensivo ao agravo, para o fim de sustar
os efeitos da decisão agravada até o julgamento do recurso pela
Câmara. II. Vislumbra-se por ora, situação causadora de lesão
grave ou de difícil reparação à Agravante, nos moldes a justifi-
car a concessão de efeito suspensivo ao agravo, caso seja man-
tida a decisão esgrimada que revogou a reserva de quinhão an-

teriormente deferida nos autos de inventário dos quais se ex-
traiu este recurso. O fumus boni iuris, segundo HUMBERTO
THEODORO JÚNIOR, na obra “Processo Cautelar”, Ed. EUD,
pág. 73: “É a provável existência de um direito a ser tutelado
no processo principal, se trata de um juízo de probabilidade e
verossimilhança do direito cautelar a ser acertado e o provável
perigo em face do dano ao possível direito pedido no processo
principal.” Ensina CALAMANDREI que para a providência
cautelar basta que a exigência do direito pareça verossímil, basta
que, segundo um cálculo de probabilidades, se possa prever
que a providência principal declarará o direito em sentido fa-
vorável aquele que solicitara a medida cautelar. O periculum in
mora é aquele fundado temor de que, enquanto se aguarda a
tutela definitiva, venha a faltar as circunstâncias de fato favo-
ráveis a própria tutela. E isto pode ocorrer quando haja o risco
de perecimento, destruição, desvio, deterioração, ou de qual-
quer mutação das pessoas, bens ou provas necessárias para a
perfeita e eficaz atuação do processo principal. III - Presentes
pois, os requisitos ensejadores da atribuição de efeito suspen-
sivo ao agravo, quais sejam, o periculum in mora, já que não
haverá tempo hábil para seu julgamento, pela Câmara, e o fu-
mus boni iuris, pelos motivos acima expostos, hei por bem em
atribuir efeito suspensivo ao recurso, para o fim de determinar
a sustação da decisão esgrimada até o julgamento do agravo de
instrumento pela Câmara. IV - Comunique-se, com a devida
urgência, ao juízo do processo, e lhe solicite que preste as in-
formações que entender necessárias ao deslinde da questão (ar-
tigo 527, IV do Código de Processo Civil). V - Intimem-se os
Agravados para os efeitos do art. 527, V do Código de Proces-
so Civil. VI - Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de
Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2006.
Des. MÁRIO RAU - Relator

0041 . Processo/Prot: 0374151-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/175472. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família.
Ação Originária: 200600001833 Alimentos Provisionais. Agra-
vante: C. T. G. D., G. T. D.. Advogado: João Batista dos Anjos.
Agravado: F. D.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Eraclés Messias. Despacho: Descrição:despachos do Re-
lator e Revisor.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
ativo, interposto por C.T. G. D. e G. T.(representada), contra a
decisão interlocutória (fls. 42) da MM. Juíza de Direito que,
nos autos de Ação de Alimentos Provisionais, registrada sob nº
1833/2006, fixou a verba alimentar em R$ 750,00 (setecentos e
cinqüenta reais), incidindo a partir da citação. As agravantes
alegam, em síntese, que o agravado abandonou o lar, deixando-
as desamparadas (a esposa e a filha menor), sem qualquer re-
curso e, em conseqüência, foram obrigadas a sair do imóvel
que residiam, em razão da falta de pagamento dos aluguéis,
que não possuem dinheiro, ao menos, para comprar os remédi-
os necessários à criança. Então, ingressaram com presente Ação
em 29 de maio de 2006, sendo nela requerida a fixação da pen-
são na quantia de R$ 1.850,00 (um mil, oitocentos e cinqüenta
reais). A Magistrada determinou o valor de R$ 750,00 (sete-
centos e cinqüenta reais) a título de pensão, que deverá iniciar
a partir da citação, ao revés de imediatamente. Sustentam que
sem resultado tentam efetivar a citação do recorrido a mais de
90 (noventa) dias e, com toda certeza, ele não será encontrado
nos próximos 3 (três) meses. Aduzem que de acordo com o art.
4º da Lei de Alimentos - L. 5.478/68 -, a Magistrada ao despa-
char o pedido deveria ter fixado desde logo a verba alimentar.
Ao final, requerem a concessão de efeito ativo e o provimento
do recurso para que a pensão provisória seja fixada desde a
data da propositura da ação e não da citação. 2. Da análise em
sede de cognição sumária do feito, tenho que as Agravantes
não lograram êxito em provar um dos requisitos para a conces-
são do pleiteado efeito ativo, a saber, o fumus boni juris, pois a
decisão, de caráter provisório, proferida pela MM. Juíza de
Direito de primeiro grau está devidamente fundamentada e em
consonância com a legislação vigente. Uma vez que a Lei 5.468/
68 dispõe em seu art. 13, § 2º que: “Em qualquer caso, os ali-
mentos fixados retroagem à data da citação.” Assim, pelo ex-
posto indefiro o efeito ativo requerido. 3. Oficie-se à MM. Ju-
íza monocrática, dando-lhe ciência desta decisão, requisitan-
do-lhe as informações necessárias. 4. Intime-se o Agravado para,
querendo, responder ao recurso no prazo de 10 (dez) dias. 5.
Dê-se vista à D. Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 13 de
setembro de 2006. DES. ERACLÉS MESSIAS Relator E.G.

0042 . Processo/Prot: 0374274-3 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2006/177716. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família.
Ação Originária: 200400003269 Execução de Prestação Ali-
menticia. Impetrante: Igor da Silva Schmeiske (advogado). Pa-
ciente: J. Á. B.. Aut.Coatora: J. D. 3. V. F. F. C. C. R. M. C..
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos etc. I - Trata-se de habeas corpus preventivo impetrado
pelo Dr. Igor da Silva Schmeiske, em prol de J. Á., que respon-
de a ação de alimentos ajuizada por seus filhos, A. B., B. B. e
F.B.. O Impetrante alega que os alimentados são todos maiores
de idade e que o alimentante, por mais de dez anos sempre
cumpriu com sua obrigação de prestar alimentos aos filhos,
porém atualmente encontra-se adoentado e impossibilitado de
exercer atividade laborativa conforme comprovam os documen-
tos acostados aos autos. Diz ter sido ajuizada ação de exonera-
ção de alimentos com pedido de antecipação de tutela (autos nº
3284/2004), a qual não foi ainda apreciada pelo julgador sin-
gular, o que prejudica a prova de que o ora paciente é doente e
não pode trabalhar devido à medicação por ele utilizada. Afir-
ma que o paciente não possui imóvel próprio, necessitando de
pagar aluguel, e que sobrevive às duras penas, não só pela difi-
culdade financeira que o impossibilita de cumprir a obrigação
alimentar, mas também pelas doenças que o acometem. Alega
que teve sua prisão decretada pelo Dr. Juiz de Direito da 3ª
Vara de Família e que demonstrou nos autos a sua condição de
enfermo e sua impossibilidade de continuar trabalhando como

motorista de táxi, bem como que seus filhos (alimentados), são
todos maiores de idade e freqüentam faculdades particular, além
de estarem residindo com a mãe em imóvel próprio, e de pos-
suir plenas condições de exercer atividade laborativa. Pleiteia
a concessão de liminar de salvo conduto para o ora paciente. II
- Vislumbra-se por ora, situação causadora de lesão grave ou
de difícil reparação ao paciente, nos moldes a justificar a con-
cessão da liminar buscada na presente impetração. O fumus
boni iuris, segundo HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, na
obra “Processo Cautelar”, Ed. EUD, pág. 73: É a provável exis-
tência de um direito a ser tutelado no processo principal, se
trata de um juízo de probabilidade e verossimilhança do direito
cautelar a ser acertado e o provável perigo em face do dano ao
possível direito pedido no processo principal. Ensina CALA-
MANDREI que para a providência cautelar basta que a exigên-
cia do direito pareça verossímil, basta que, segundo um cálculo
de probabilidades, se possa prever que a providência principal
declarará o direito em sentido favorável aquele que solicitara a
medida cautelar. E o periculum in mora é aquele fundado te-
mor de que, enquanto aguarda-se a tutela definitiva, venham a
faltar as circunstâncias de fato favoráveis a própria tutela. E
isto pode ocorrer quando haja o risco de perecimento, destrui-
ção, desvio, deterioração, ou de qualquer mutação das pessoas,
bens ou provas necessários para a perfeita e eficaz atuação do
processo principal. No caso dos autos, a documentação apre-
sentada pelo Impetrante demonstra que efetivamente o pacien-
te é portador de doença neurológica (quadro de epilepcia e qua-
dro demencial, ambos sem controle - fls. 73-TJ), que indica
não possuir ele condições de continuar exercendo a profissão
de taxista. III - Presentes assim, os requisitos ensejadores do
deferimento da liminar, quais sejam, o periculum in mora, já
que não haverá tempo hábil para o julgamento do habeas cor-
pus pela Câmara, e o fumus boni iuris, consubstanciado no fato
de que sem a concessão da liminar poderá vir a ser preso, hei
por bem em deferir a liminar, para o fim de sustar os efeitos do
decreto prisional expedido contra o ora paciente. IV - Comuni-
que-se, com a devida urgência, ao Dr. Juiz de Direito, solici-
tando-lhe que preste as informações que entender necessárias
ao deslinde da questão. V - Após, dê-se vista à douta Procura-
doria Geral de Justiça. VI - Intimem-se. Curitiba, 14 de setem-
bro de 2006. Des. MÁRIO RAU - Relator

0043 . Processo/Prot: 0374490-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176901. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500001537 Ação de Despejo. Agravante: Shop-
ping Estação Limitada. Advogado: Sandro Mansur Gibran.
Agravado: Lb Comércio de Jóias e Relógios Limitada. Advo-
gado: Oswaldo Horongozo Filho, Oswaldo Horongozo. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bo-
dziak. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS, I. SHOPPING ESTAÇÃO LIMITADA, interpôs o
presente recurso de agravo de instrumento, contra a r. decisão
do douto Juízo de Direito da 10ª Vara Cível desta Comarca de
Curitiba, que, nos autos de Ação de Despejo por Falta de Paga-
mento que promove em face de L.B.Comércio de Jóias e Reló-
gios Limitada, indeferiu o pedido de reabertura do prazo re-
querido. Em rápido revimento, o inconformismo manifestado
pelo agravante refere-se ao indeferimento de reabertura de pra-
zo para se manifestar, tempestivamente, quanto ao contido na
decisão de saneamento daquele feito ( Ação de Despejo), uma
vez que o agravante entende que, a despeito de ter expressa-
mente requerido que as intimações futuras o fossem constando
o nome do bel. ROBERTO CATALANO BOTELHO FERRAZ,
na publicação junto ao órgão oficial, constou o nome do procu-
rador que assinou a petição, qual seja, o Dr. LEONEL VINÍ-
CUS JAEGER BETI JUNIOR. Assim, entendendo o agravante
que foi prejudicado, uma vez que deixou escoar o prazo para se
manifestar em relação ao contido no despacho saneador, vez
que pretendia embargar de declaração, visto que a decisão de
saneamento não se manifestou quanto a revelia do réu e, tam-
bém pretendia se manifestar quanto ao deferimento da prova
pericial, louvando-se em “expert”, o que ficou impossibilitado
de fazê-lo, pretende seja recebido o agravo de instrumento, para
o fim de ser reformada a decisão singular, reabrindo-se o prazo
legal, para se manifestar quanto ao despacho saneador (de fls.
24 e 25-TJ). O despacho objrugado encontra-se reproduzido às
fls. 32-TJ), e é contra o teor do ali contido que se insurge o
agravante. II. Trata-se de recurso contra a decisão do MM. Juiz
de I Grau que entendeu em indeferir o pedido de reabertura de
prazo, com a republicação da decisão de saneamento do feito
(despacho saneador), constando o nome do procurador da agra-
vante, como sendo o Dr. Roberto Catalano Botelho Ferraz e,
em conseqüência, devolvendo-lhe o prazo para manifestação.
O pedido já fora indeferido pelo douto juízo a quo, sob o en-
tendimento que: “1. Da análisae dos autos, verifica-se que em-
bora tendo sido requerido na petição inicial (fls. 08) que as
publicações e intimações ocorressem em nome de Roberto Ca-
talano Botelho Ferraz, até a presente data as intimações ocor-
reram em nome do procurador que as assinou, ou seja, Leonel
Vinicius Jaeger Betti Junior, tendo o procurador se manifesta-
do de todas as intimações feitas em seu nome, sendo assim,
indefiro o pedido de reabertura do prazo requerido pelo autor.”
2. (...) “ E, com razão o douto juízo singular, ao indeferir o
pleito, o que originou o presente agravo de instrumento. Em
primeiro lugar, seria até de se entender em transformar o agra-
vo na forma retida, não obstante, para se evitar futuras alega-
ções de prejuízos irreparáveis, recebo o recurso como agravo
de instrumento. Em segundo lugar, o recurso não pode prospe-
rar, sendo de lhe ser negado seguimento, de plano, como facul-
ta o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. Neste sen-
tido, cumpre atentar: 1. O ora agravante ingressou com ação de
despejo, em que a petição inicial foi articulada pelo advogado
LEONEL VINICIUS JAEGER BETTI JUNIOR ( exclusivamen-
te), não constando o nome do advogado ROBERTO CATALA-
NO BOTELHO FERRAZ, seja na petição, ou em outro qual-
quer documento (a não ser no instrumento de substabelecimen-
to, de fls. 22-TJ); 2. O agravante foi intimado, em outras opor-
tunidades (como bem mencionou o juízo a quo), constando,
nas publicações junto ao órgão oficial, unicamente o nome do

procurador LEONEL VINICIUS J.B. JUNIOR, e, supõe-se que
os atos atingiram suas finalidades, uma vez que o agravante
compareceu em juízo, atendendo o contido naqueles atos inti-
matórios; 3. Ainda, de se ver, todos os atos no processo foram
praticados pelo advogado LEONEL VINÍCUOS J.B.JUNIOR,
representando o agravante; de outro lado, o advogado a quem o
agravante entende que deveria constar o nome na publicação
junto ao órgão oficial, Roberto Catalano Botelho Ferraz, não
praticou nenhum ato processual, representando o agravante,
inclusive a própria petição de agravo de instrumento, encontra-
se assinada por outro advogado, sendo que o nome desse advo-
gado (Roberto catalano) tão-somente consta ao final da petição
recursal ( vide fls. 08-TJ), sem que o mesmo sequer assinasse
seu nome. Portanto, de se ver, constou na publicação o nome
correto do advogado que efetivamente estava representando os
interesses no processo do ora Agravante, logo, insuscetível de
reforma a decisão monocrática. E, no caso em tela, de se ver, o
agravante encontra-se representado, consoante instrumento de
procuração por cinco advogados (fls. 18-TJ), tendo um deles,
substabelecido, com reserva de poderes, para outros causídicos
(em número de cinco) conforme termo de substabelecimento,
de fls. 22-TJ), de modo que a decisão da serventia, de fazer
constar, na publicação junto ao órgão oficial, o nome do advo-
gado que assinava as petições em juízo (posto que só um deles
assinava devidamente os peticionamentos) está correto. Neste
sentido, o entendimento de nossas colendas Cortes: “Se a pro-
curação ad judicia foi outorgada in solidum a mais de um advo-
gado, podendo os procuradores agir conjunta ou separadamen-
te, sem restrições à ordem de nomeação, a publicação do nome
correto de um deles torna válida a intimação ou notificação,
produzindo todos os seus efeitos” (RT 488/54). “Não há neces-
sidade de serem intimados todos os advogados do mesmo liti-
gante, bastando a intimação de um deles” (Ver. De Jurisp. Do
TJ-SP, vol. 67, p. 196). ‘É válida e produz efeitos a intimação
ou notificação, feita a um advogado, dentre os que foram cons-
tituídos com poderes solidários” (in Julgs. Do TA-MG, vol 4, p.
364). “Funcionando in solidum vários advogados, basta a inti-
mação de um deles para tornar eficaz a comunicação do ato”
(RT 522/235). “A intimação pela publicação do despacho na
imprensa oficial considera-se feita, desde que mencione o nome
de um dos advogados da parte” ( in Arqs. Do TA-RJ, vol. 15, p.
147). “Em regra, a intimação de um dos vários advogados cons-
tituídos pela mesma parte, com poderes solidários, é válida e
produz efeitos” ( Julgs. Do TA-RS, vol. 36, p. 286). “Sendo
diversos os advogados de uma das partes, basta a intimação de
um deles para sua eficácia” (in ADCOAS nº 53.108). “Haven-
do mais de um advogado constituído para funcionar na causa,
não é necessário que conste da publicação do despacho os no-
mes de todos eles. Basta que a notícia estampe o nome de um
deles, de cada parte, para que se considere satisfeita a exigên-
cia legal” (Ac. Unân. Da 6ª Câm. Do 1ª TA Civ-SP, no agr.
226.957, rel. Juiz Alves Barbosa, “Considera-se válida a inti-
mação em órgão oficial se, tendo a parte mais de um advogado,
somente o nome de um deles foi publicado” (RT 513/166). De
modo que, como se infere de fls. 350 e 351, a intimação se
verificou no nome de um dos advogados constituídos ( no caso
específico, no nome do advogado que efetivamente estava em
juízo representando os interesses do agravante, visto que era o
único que assinava as petições em juízo), razão de se ter por
válido o ato da publicação e sem razão o inconformismo do
agravante, posto manifestamente improcedente. III. Por essa
maneira, de modo claro, merece ser negado seguimento ao re-
curso, uma vez que está correta a r. decisão singular que enten-
deu em indeferir o pedido de reabertura de prazo, visto que a
publicação junto ao órgão oficial deu-se de forma válida, ge-
rando seus jurídicos e legais efeitos. Bem por isso, nos termos
do artigo 557,caput, do Código de Processo Civil, nego segui-
mento ao presente recurso de agravo de instrumento, posto que
manifestamente improcedente. Intime-se. Curitiba, 14 de se-
tembro de 2.006 Relator Convocado

0044 . Processo/Prot: 0374590-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176896. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200400000288 Autorização Judicial.
Agravante: Hermine Leh, Ernest Leh, Evelyne Leh, Edith Leh.
Advogado: Daniele Araújo Agner, Alencar Leite Agner. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Elpi-
dio Rodrigues Garcia Junior. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Mário Rau. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos etc. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
HERMINE LEH, ERNEST LEH, EVELYNE LEH e EDITH
LEH, em face da decisão do Dr. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Guarapuava, que, nos autos de inventário
dos bens deixados pelo falecimento de Otto Jorge Leh, deter-
minou a intimação da inventariante para comprovar o recolhi-
mento do imposto causa mortis, conforme requerido pela Fa-
zenda Pública Estadual. Os Agravantes alegam que na hipótese
dos autos, não há ainda incidência do imposto causa mortis
porque não houve avaliação e liquidação do patrimônio, bem
como também não houve partilha do bem, pelo que não se pode
atribuir o bem vendido pelo alvará judicial como sendo susce-
tível de incidência do referido tributo, porquanto não incide o
imposto referido nos casos em que o produto obtido seja utili-
zado para pagamento da meação ou de débito do espólio ou
despesas do inventário, daí a incidência do § 2º do artigo 1.031
do Código de Processo Civil que remete o recolhimento do
imposto causa mortis para depois de transitada em julgado a
sentença de homologação da partilha ou a adjudicação do bem.
Afirmam que no caso sob exame o alvará judicial para venda
do bem foi requerido para obtenção de meios (valores) para
custear as despesas com documentos para o inventário. Assim,
sem que se proceda à partilha não é possível aferir a incidência
do tributo. Aduzem que o valor dos bens que compõem o in-
ventário é várias vezes maior que o valor dos bens sobre os
quais se pleiteou a venda através do alvará judicial. Ademais
disso, a venda do imóvel não se concretizou por se tratar de
bem decorrente de processo de desapropriação que está sus-
penso, restando somente o veículo marca Volkswagen, modelo
Santana para ser alienado através do alvará judicial. Assim sen-
do, descabida é a exigência do recolhimento do ITCMD em
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razão do alvará judicial, pelo que a decisão agravada deve ser
reformada. Pleiteiam a antecipação da tutela recursal para au-
torizar a expedição de alvará, postergando-se a análise de even-
tual incidência do tributo para o momento da partilha, ou a
concessão de efeito suspensivo ao agravo, para suspender os
efeitos da decisão monocrática até o julgamento do recurso pela
Câmara. II - O recurso não possui condição alguma de prospe-
rar, diante da manifesta intempestividade de sua interposição.
A decisão judicial que acolheu pedido formulado pela Fazenda
Pública do Estado do Paraná, e determinou a intimação da in-
ventariante para que comprovasse o recolhimento do tributo,
foi proferida no dia 19 de janeiro de 2006 (fls. 72-TJ), sendo
que dela os ora Agravantes tiveram ciência inequívoca no dia
08 de maio de 2006, quando peticionaram ao juízo pugnando
pelo não acolhimento do pedido da Fazenda Pública (fls. 73/
74-TJ). Após manifestação da Fazenda Pública, sobre o pedido
de indeferimento de sua pretensão, o Dr. Juiz de Direito, ao
invés de apreciar o pedido formulado pela inventariante, res-
tringiu-se a proferir outra decisão, nos mesmos termos da ante-
rior, ou seja, determinando a intimação da inventariante para
que comprovasse o recolhimento do imposto causa mortis. E,
foi desta segunda decisão que os Agravantes interpuseram o
presente recurso, quando deveriam ter recorrido da decisão pro-
ferida anteriormente, no dia 19 de janeiro de 2006. Assim sen-
do, patente a intempestividade do agravo de instrumento, nego-
lhe seguimento por se tratar de recurso manifestamente inad-
missível, o que faço com fulcro no artigo 557 do Código de
Processo Civil. Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2006.
Des. MÁRIO RAU - Relator.

0045 . Processo/Prot: 0374707-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/177411. Comarca: Umuarama. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
200600000477 Revisional de Alimentos. Agravante: J. C. S.
C.. Advogado: Érica Cristina Peteno, Altenar Aparecido Alves.
Agravado: C. E. E. C. Representado(a). Órgão Julgador: 11ª
Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos etc. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
J. C. DE S.C., em face da decisão da Drª. Juíza de Direito da
Vara da Infância, Juventude, Família e Anexos da Comarca de
Umuarama, que, na ação revisional de alimentos por ele ajui-
zada em desfavor de C.E. E. C., indeferiu a tutela antecipada
para o fito de reduzir o valor dos alimentos arbitrados em favor
do ora Agravado, que atualmente é correspondente a 01 (um)
salário mínimo mensal, para R$ 150,00 (cento e cinqüenta re-
ais) mensais. Após sustentar a viabilidade do recebimento do
recurso na via de agravo de instrumento, o Agravante argumen-
ta que o valor da pensão alimentícia foi estabelecido mediante
acordo judicial nos autos de separação judicial sob nº 818/04,
há aproximadamente dois anos, porém alega que constituiu nova
família, sendo que recebe salário mensal de R$ 640,60 (seis-
centos e quarenta reais e cinqüenta centavos), e suas despesas
mensais totalizam R$ 414,00 (quatrocentos e quatorze reais), o
que demonstra que suas condições financeiras foram modifica-
das após a formalização do referido acordo mediante o qual se
estabeleceu o valor da pensão alimentícia objeto do presente
recurso. Afirma não haver como possa adimplir com o paga-
mento dos alimentos no montante que vem sendo pago, e que
jamais deixou de pagar o que realmente lhe é permitido por
suas condições econômicas, ou seja, R$ 150,00 (cento e cin-
qüenta reais) mensais. Pleiteia a antecipação da tutela recursal,
para o fito de ser fixado os alimentos provisionais no valor de
R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) mensais, ou em valor equi-
valente a 50% do salário mínimo mensal, com a conseqüente
reforma da decisão monocrática. II - Vislumbra-se por ora, si-
tuação causadora de lesão grave ou de difícil reparação ao Agra-
vante, nos moldes a justificar a concessão parcial da tutela an-
tecipada por ele buscada, para o fito de reduzir o valor da pen-
são alimentícia devida ao ora Agravado. A tutela antecipada é
instituto de direito processual que visa antecipar os efeitos da
sentença de mérito, ou seja, a antecipação da tutela guarda es-
trito liame com a natureza do direito pleiteado na ação. E assim
é porque ‘antecipar’ os efeitos da tutela significa satisfazer, no
plano dos fatos, o pedido formulado na inicial. Em síntese: o
pedido objeto da tutela antecipada deve guardar pertinência com
a pretensão deduzida na inicial. Esta a lição de J.J. CALMON
DE PASSOS: “A tutela suscetível de ser antecipada é aquela
constitutiva do pedido formulado na inicial. Só isso pode ser
antecipado, no todo ou em parte. Não se cuida de medida cau-
telar, pela qual se resguarda (pelo meio próprio), a futura tutela
que se consubstancia no pedido formulado pela parte. Aqui há
absoluta identidade entre a tutela passível de antecipação e o
pedido formulado pelo autor, não podendo o juiz deferí-la nem
ultra nem citra petita. (...). O que será inválido como tutela
definitiva, será inválido como tutela antecipada”. (‘Comentári-
os ao Código de Processo Civil’, 8ª ed., Rio de Janeiro, Foren-
se, 1998, pág. 22). NÉLSON NERY JÚNIOR informa que a
“Tutela antecipatória dos efeitos da sentença de mérito é provi-
dência que tem natureza jurídica de execução latu sensu, com o
objetivo de entregar ao autor total ou parcialmente, a própria
pretensão deduzida em juízo ou seus efeitos”. (‘Código de Pro-
cesso Civil Comentado’, 2ª ed., São Paulo, RT 1996, em nota
ao artigo 273). (grifei). Em arremate diz TEORI ALBINO ZA-
VASKI que: “a antecipação da tutela só tem sentido prático nas
hipóteses em que comportar antecipação de ato da execução.
Nos demais casos, será inócua e, por isso mesmo, desnecessá-
ria. E sendo desnecessária, é incabível (princípio da necessida-
de)”. (in “Antecipação da Tutela”, São Paulo, Saraiva, 1997,
pág. 79). Assim, admitindo-se em tese, a tutela antecipada, vê-
se que se encontram presentes os requisitos autorizadores da
mesma, diante da prova anexada pelo autor da ação revisional
de alimentos, pois se constata pelo documento de fls. 32-TJ
que, efetivamente seus rendimentos mensais são de R$ 640,50
(seiscentos e quarenta reais e cinqüenta centavos), sendo que
suas despesas mensais alcançam valores que ultrapassam R$
300,00 (trezentos reais), o que, em princípio, inviabiliza o pa-
gamento da pensão no valor anteriormente arbitrado, ou seja,
R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) mensais. Portanto, en-
tendo haver prova inequívoca da verossimilhança das alega-
ções do autor da ação revisional, a justificar o deferimento da

antecipação da tutela por ele buscada naquela ação. Ademais,
na hipótese dos autos, a manutenção da decisão monocrática
que indeferiu a tutela antecipada poderá causar gravame ao ora
Agravante, caso venha a ser provido o recurso quando do jul-
gamento do mérito da questão. III - Presentes pois, os requisi-
tos ensejadores da antecipação da tutela recursal, defiro a tute-
la antecipada para o fim de reduzir o valor dos alimentos por
ele devido ao ora Agravado, para o montante correspondente a
30% (trinta por cento) de seus vencimentos líquidos (bruto
menos os descontos obrigatórios - INSS e imposto de Renda),
até o julgamento do recurso pela Câmara. IV - Comunique-se,
com a devida urgência, ao juízo do processo, solicitando-lhe
que preste as informações que entender necessárias à elucida-
ção da causa (artigo 527, IV do Código de Processo Civil). V -
Intime-se o Agravado para os efeitos do art. 527, V do Código
de Processo Civil. VI - Após, dê-se vista à douta Procuradoria
Geral de Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 15 de setembro de
2006. Des. MÁRIO RAU - Relator

0046 . Processo/Prot: 0374774-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172448. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 200600000162 Execução de
Prestação Alimenticia. Agravante: L. V. M. Representado(a),
G. M. M. Representado(a). Advogado: Diorazil Baize. Agrava-
do: W. R. M.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mendonça de Anunciação. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

D E C I S Ã O. 1 - Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO,
com pedido de efeito suspensivo, interposto por L. V. M. E G.
M. M., representados pela mãe M. A. M., contra a decisão de
fls. 14 dos autos nº 162/2006, de Ação de Execução de Alimen-
tos, ajuizada em face de W. R. M., que indeferiu a penhora de
veículo pelo fato de os próprios exeqüentes admitirem que o
bem se encontra em nome de terceiro que não faz parte da rela-
ção jurídica processual instaurada. Alegam os agravantes que o
veículo encontra-se em nome da companheira do executado,
que viveria em união estável com este por mais de cinco anos.
Aduzem que devido à união estável o executado teria direito a
cinqüenta por cento do veículo, de acordo com o artigo 5º da
lei 9278/96, sendo possível a penhora sobre este percentual do
bem. Ressalta que o juiz não teria respeitado o princípio do
contraditório, pois se a proprietária do automóvel se sentisse
prejudicada poderia defender-se, opondo embargos de tercei-
ro. Requer seja provido o presente recurso para que seja deter-
minada a penhora do bem requerido. 2 - Não havendo qualquer
pedido liminar no presente agravo, determino apenas que se
requisitem informações, que o Dr. Juiz de Direito deverá pres-
tar em dez dias; e intime-se o agravado a responder, querendo,
em igual prazo. I. Curitiba, 15 de setembro de 2006. Des. MEN-
DONÇA DE ANUNCIAÇÃO. Relator.

0047 . Processo/Prot: 0374832-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/179808. Comarca: São João do Ivaí. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 200600000015 Ação de Despejo.
Agravante: Lindro Rodrigues. Advogado: Alikan Zanotti. Agra-
vado: Paulo de Araújo Bilela. Advogado: Joceyr de Carvalho
Guilherme. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mendonça de Anunciação. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

D E C I S Ã O. 1 - Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO,
com pedido de outorga de efeito suspensivo, interposto por
LINDRO RODRIGUES contra a r. decisão de fl.72 dos autos
nº 15/2006, de Ação de Despejo, ajuizada por PAULO ARAU-
JO BILELA, que recebeu apenas no efeito devolutivo a apela-
ção que interpôs em face da sentença proferida naqueles autos.
Aduz o agravante, em suma, que não foi intimado da decisão
que recebeu seu recurso de apelação apenas no efeito devoluti-
vo, pelo que há que se reconhecer a tempestividade do presente
agravo. Alega que, embora a Lei 8245/91 (art. 58, V) atribua
apenas efeito devolutivo ao recurso em questão, o Código de
Processo Civil, em seu art. 558, permite atribuir, excepcional-
mente, efeito suspensivo, a fim de evitar lesão grave e de difícil
reparação, como é o caso dos autos. Acrescenta que no recurso
de apelação sustentou, em preliminar, a preclusão da argüição
de nulidade alegada pelo agravado e a inépcia da inicial, sendo
que, no mérito, sustentou a nulidade da sentença, para que seja
dado prosseguimento à fase instrutória, diante das fortes argu-
mentações expostas em sede de contestação. Sustenta, ainda,
que, com relação à inépcia da inicial, alegada na contestação, o
Juiz poderia tê-la conhecido de ofício, porque matéria de or-
dem pública, porém ele não o fez em momento algum, julgan-
do antecipadamente a lide. Assevera que há grande possibilida-
de de que seja dado provimento ao recurso de apelação, refor-
mando-se a sentença, mas antes disso poderá haver danos irre-
paráveis ao agravante, porquanto já teria sido despejado de sua
residência. Pugna, por fim, pela concessão de liminar, com o
provimento do recurso ao final, para que seja atribuído efeito
suspensivo ao recurso de apelação ora em comento. 2 - A argu-
mentação deduzida pelo agravante é relevante, sendo que, da
análise das peças colacionadas parece, ao menos num primeiro
exame, que há dúvidas quanto à efetiva existência de contrato
de locação, porquanto, sendo verbal, nenhuma prova foi pro-
duzida a respeito, diante do julgamento antecipado da lide.
Verificando, portanto, a possibilidade de lesão grave e de difí-
cil reparação, defiro a liminar para atribuir, provisoriamente,
efeito suspensivo ao recurso de apelação, até julgamento final
do presente recurso. 3 - Oficie-se ao Dr. Juiz de Direito, requi-
sitando-lhe informações, que deverão ser prestadas em 10 (dez)
dias; e intime-se o agravado a responder, querendo, em igual
prazo. I. Curitiba, 14 de setembro de 2006. Des. MENDONÇA
DE ANUNCIAÇÃO. Relator

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 5 dias

0048 . Processo/Prot: 0337136-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2005/208224. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação
Originária: 200200000365 Revocatória Ou Pauliana. Apelan-

te: Jayro Medeiros de Araújo (maior de 60 anos), Elza Boha-
tchuk de Araújo. Advogado: Haroldo Alves Ribeiro Junior.
Apelado: Bonatto Engenharia Ltda., Salomão Fisz Grupenma-
cher. Advogado: Ronildo Gonçalves da Silva, Lenira Gonçal-
ves da Silva, Lenir Gonçalves da Silva Filho. Órgão Julgador:
11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Vista Advogado: Jairo Bo-
hatchuk de Araújo (PR029419)

Vista ao(s) Embargado(s) - Prazo : 10 dias

0049 . Processo/Prot: 0273677-8/02 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/108670. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
273677800 Apelação Civel e Reexame Necessario. Apelante:
Município de Curitiba. Advogado: Marli Terezinha Ferreira
D’avila, Simone Kohler. Apelado: Neivo Massuchin. Advoga-
do: Julio Assis Gehlen, Anders Frank Schattenberg. Embargan-
te: Neivo Massuchin. Advogado: Julio Assis Gehlen, Anders
Frank Schattenberg. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Edson Vidal Pinto. Observação: (impugnar os embar-
gos de declaração). Vista Advogado: Simone Kohler
(PR014027), Marli Terezinha D’avila Cargnin (PR015381)

III Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08282

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Evaristo Aragão F. d. Santos 001 0198215-2
Márcia Cristina Marcondes Zinser 001  0198215-2
Otto João Lyra Neto  001 0198215-2
Thales Morais da Costa 001 0198215-2
Weslei Vendruscolo 001 0198215-2

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Presidente do Órgão
Julgador

0001 . Processo/Prot: 0198215-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2001/108115. Comarca: Curitiba. Vara: 20ª Vara
Cível. Ação Originária: 9900001455 Embargos a Execução.
Apelante: Carlos Geiger, Adioné Regina Senegaglia Jorge. Ad-
vogado: Otto João Lyra Neto, Márcia Cristina Marcondes Zin-
ser, Weslei Vendruscolo. Apelado: Banco Itaú S/a. Advogado:
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Thales Morais da Costa.
Órgão Julgador: Terceira Câmara Cível (extinto TA). Relator:
Juiz Valter Ressel. Revisor: Juiz Lidio José Rotoli de Macedo.
Proferido: no protocolado sob nº 2006.00127984

Na forma do artigo 1063 e seguintes do Código de Processo
Civil o processo de restauração de autos deverá ter início no
primeiro grau de jurisdição. Sendo assim, encaminhe-se a pre-
sente à douta 20ª Vara Cível para regular processamento. Inti-
mem-se. Ctba, 13/09/06. Des. Ivan Bortoleto - Relator.

III Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08294

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Antonio Celestino Toneloto  001  0251872-9/02
Gastão Fernando Paes de B. Jr.  001 0251872-9/02
Gastão Fernando Paes de B. Junior  001 0251872-9/02
Ivo Cezário Gobbato de Carvalho 001 0251872-9/02
Raphael Marcondes Karan 001 0251872-9/02

Vista ao(s) Embargado(s) - Manifestação aos embargos opos-
tos - Prazo : 10 dias

0001 . Processo/Prot: 0251872-9/02 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2006/153756. Comarca: Curitiba. Vara: 20ª Vara
Cível. Ação Originária: 2518729 Apelação Civel. Apelante:
Banco Itaú S/a. Advogado: Gastão Fernando Paes de Barros
Jr., Antonio Celestino Toneloto. Apelante: Maria Lúcia Simas
Paulino, Elusa Simas. Advogado: Raphael Marcondes Karan,
Ivo Cezário Gobbato de Carvalho. Apelado: Os Mesmos. Em-
bargante: Banco Itaú S/a. Advogado: Gastão Fernando Paes de
Barros Junior, Antonio Celestino Toneloto. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Noeval de Quadros. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Abraham Lincoln Calixto. Motivo: Mani-
festação aos embargos opostos

IV Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 13ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08340

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Antonio Teodoro de Oliveira 005 0374766-6
Braulio Belinati Garcia Perez 002 0331919-3
Claudemir Molina 004 0371666-9
Eloi Antonio Pozzati 003 0338571-1
Hilario Orlandi 005 0374766-6
Klaus Schnitzler 006 0375094-9
Luis Eduardo Mikowski 006 0375094-9
Luiz Mauricio Pirath 003 0338571-1
Marcio Rogerio Depolli 002 0331919-3
Marco Antônio Fagundes Cunha 001 0318497-4
Moyses Grinberg 006 0375094-9
Neide Simões Pipa 002 0331919-3

Reginaldo Monticelli 004 0371666-9
Walter José Mathias Júnior 006 0375094-9

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0318497-4 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2005/187944. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 1141171 Apelação Civel. Autor: Antônio Murara
Garcia, Dulciléia Vivan. Advogado: Marco Antônio Fagundes
Cunha. Réu: Banco Bradesco SA. Órgão Julgador: 13ª Câmara
Cível em Composição Integral. Relator: Des. Domingos Rami-
na. Revisor: Des. Airvaldo Stela Alves. Despacho:

Oficie-se ao Juízo deprecado solicitando informações sobre o
cumprimento da precatória.

0002 . Processo/Prot: 0331919-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2005/180048. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 199700000849 Revisão de Contrato.
Apelante: Banestado Leasing SA Arrendamento Mercantil.
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Marcio Rogerio De-
polli. Apelado: Arnoldo Jeske, Ivalino Gotardo. Advogado:
Neide Simões Pipa. Apelante: Arnoldo Jeske, Ivalino Gotardo.
Advogado: Neide Simões Pipa. Apelado: Banestado Leasing
SA Arrendamento Mercantil. Advogado: Braulio Belinati Gar-
cia Perez, Marcio Rogerio Depolli. Órgão Julgador: 13ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Ângelo Zattar. Relator Convocado: Juiz
Conv. Augusto Lopes Cortes. Revisor: Des. Milani de Moura.
Despacho:

Nao tendo havido manifestação das partes quanto ao notifica-
do acordo, inclua-se novamente em pauta. Intimem-se.

0003 . Processo/Prot: 0338571-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2005/217469. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 200200000091 Anula-
ção de Ato Jurídico. Apelante: Luiz Mauricio Pirath, Marli Fer-
reira Pirath, Luiz Gustavo Ferreira Pirath, Luiz Guilherme Fer-
reira Pirath, Lorena Ferreira Pirath. Advogado: Luiz Mauricio
Pirath. Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado: Eloi Antonio
Pozzati. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Air-
valdo Stela Alves. Revisor: Des. Duarte Medeiros. Despacho:

Vistos etc. I - A presente ação discute a anulação de doação
realizada pelos apelantes aos seus descendentes, diante da con-
figuração de fraude contra credores, controvérsia esta que não
possui natureza executiva, mas avocatória, não se inserindo na
competência estabelecida no art. 88, inciso VI, do Regimento
Interno, com redação dada pela Resolução nº 10/2005, que dis-
põe: “Art. 88. Às Câmaras Cíveis serão distribuídos os feitos
atinentes à matéria de sua especialização, assim classificada:
(...) VI - às Décima Terceira, Décima Quarta, Décima Quinta e
Décima Sexta Câmaras Cíveis: a) execuções fundadas em títu-
lo extrajudicial e a ações a ele relativas, inclusive quando cu-
muladas com pedido de indenização; b) ações relativas a negó-
cios jurídicos bancários e cartões de crédito, inclusive quando
cumuladas com pedido de indenização, excetuada a competên-
cia prevista na alínea “d” do incido VII, deste artigo; (...)”. II -
Assim, como não se enquadra nas hipóteses de competência
desta Câmara, determino que seja procedida a redistribuição
dos autos à Câmara competente. III - Intimem-se. Curitiba, 18
de setembro de 2006. Augusto Côrtes - Relator

0004 . Processo/Prot: 0371666-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/163498. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000665 Declaratória. Agravan-
te: Luiz Carlos Valente. Advogado: Reginaldo Monticelli. Agra-
vado: Kgm Comércio e Representação de Produtos Agropecuá-
rios Ltda. Advogado: Claudemir Molina. Órgão Julgador: 13ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ângelo Zattar. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

1 Insurge-se o agravante contra o despacho proferido pelo Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina nos autos
da ação declaratória de nulidade de cédula de produto rural,
cumulada com abertura de inquérito policial nº 665/2006, ine-
rente ao indeferimento do benefício da justiça gratuita postula-
do com fundamento na Lei nº 1.060/50 (fl. 30 - TJ). 2 A Lei nº
1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece as normas
para a concessão de assistência judiciária aos necessitados, as-
senta em seus arts. 4º e 12, in verbis: “Art. 4º - A parte gozará
dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afir-
mação, na própria petição inicial, de que não está em condi-
ções de pagar as custas do processo e os honorários de advoga-
do, sem prejuízo próprio ou de sua família”. “Art. 12 - A parte
beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obri-
gada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem prejuízo do sus-
tento próprio ou da família. Se dentro de cinco anos, a contar
da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal pagamen-
to, a obrigação ficará prescrita.” Tal prerrogativa também está
encartada na Constituição Federal, pois em seu art. 5º, inciso
LXXIV, se proclama que: “Art. 5º............ LXXIV - o Estado
prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que compro-
varem insuficiência de recursos.” A parte beneficiária da justi-
ça gratuita, quando vencida, está sujeita ao princípio da su-
cumbência, não se furtando ao pagamento dos consectários dela
decorrentes. A condenação respectiva deve constar da senten-
ça, ficando contudo sobrestada até cinco anos, podendo dentro
desse período a parte vencedora comprovar não mais subsistir
o estado de miserabilidade da parte vencida. É cediço que o
benefício pode ser postulado a qualquer tempo, cabendo à par-
te contrária, nos termos do art. 7º da Lei da Assistência Judici-
ária, requerer a sua revogação desde que comprove a inexistên-
cia ou o desaparecimento dos requisitos essenciais. Assim, im-
põe-se a reforma do despacho agravado para isentar-se o insur-
gente do pagamento das custas processuais, na forma preconi-
zada pelos textos da Constituição Federal e da Lei nº 1.060/50,
antes assinalados. Posto isto, conheço do recurso de agravo de
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instrumento e lhe dou provimento nos termos do art. 557, §1º-
A, do CPC, a fim de reformar o despacho de fl. 30-TJ, conce-
dendo os benefícios da justiça gratuita à agravante. Curitiba,
18 de setembro de 2006. DES. ÂNGELO ZATTAR

0005 . Processo/Prot: 0374766-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/176868. Comarca: Loanda. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 200600000221 Execução de Título
Extrajudicial. Agravante: Distribuidora de Alimentos Celta Ltda.
Advogado: Antonio Teodoro de Oliveira. Agravado: Irmãos
Muffato & Cia Ltda. Advogado: Hilario Orlandi. Órgão Julga-
dor: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Domingos Ramina. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Augusto Lopes Cortes. Despacho:

Vistos, etc. I- Trata-se de agravo de instrumento interposto por
Distribuidora de Alimentos Celta Ltda. da decisão do MM. Juiz
de Direito da Vara Cível da Comarca de Loanda que, em ação
de execução de título extrajudicial que contra si move Irmãos
Muffato & Cia. Ltda., indeferiu seu pedido de que, aceita a
carta de fiança oferecida, fosse suspensa a inscrição de seu nome
nos órgãos restritivos ao crédito (fls. 61 e 64). II- O recurso
veio acompanhado das peças obrigatórias a que se refere o art.
525 do CPC, assim como as necessárias ao deslinde da causa,
verificando-se da certidão de fls. 65, a tempestividade do pre-
sente recurso. Entendo que o recurso deve ser recepcionado,
posto que a nova regulamentação dada pela Lei nº 11.187/05,
que instituiu como regra o agravo sob a forma retida, exige
para a sua admissibilidade sob a forma de instrumento, que se
trate de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de
difícil reparação, na hipótese de inadmissão da apelação e nos
relativos ao efeito em que a apelação é recebida. Por lesão gra-
ve e de difícil reparação deve ser compreendida a urgência e a
necessidade de análise imediata do gravame que a decisão pode
vir a causar, sob pena de se tornar imprestável a decisão a pos-
teriori sobre a questão caso o recurso permaneça retido, resul-
tando na sua inocuidade e perda de utilidade. É a hipótese do
presente caso em que a não suspensão da inscrição em cadastro
negativo exige exame imediato, sob pena de tornar-se inócua e
perder sua finalidade em permanecendo retido, razão pela qual
admito o recurso sob a forma de instrumento. III- No que tange
à concessão do efeito suspensivo, cumpre observar, inicialmente,
que a rigor se trata de efeito ativo, vez que pretende obter na
via recursal aquilo que não lhe foi concedido, ou seja, a sus-
pensão da inscrição de seu nome nos cadastros negativos de
crédito. Observar-se, ainda, de suas razões recursais que apon-
ta como sendo duas as decisões agravadas; entretanto, a pri-
meira (fls. 61) não lhe gerou qualquer gravame, pois dela não
decorreu ato de penhora e nem se decidiu sobre o pedido de
suspensão da inscrição nos órgãos restritivos ao crédito, não
admitindo, portanto, conhecimento do recurso em relação a este
despacho, sem conteúdo decisório. Já com relação à decisão de
fls. 64 que indeferiu a pretensão, é de se conhecer e, ainda que
por motivos diversos do que se discute na decisão e nas razões
recursais, entendo que o efeito ativo deve ser concedido. É que
ao examinar os autos, verifico que embora a execução tenha
sido promovida contra a empresa agravante, os títulos objeto
de execução não foram emitidos pela empresa executada e nem
sua sócia nesta condição, mas sim pela pessoa jurídica de Vai-
nir B. Mella, tanto que dos cheques consta o seu CNPJ (fls. 15/
16), de modo que a própria legitimidade passiva para a execu-
ção é duvidosa com base em tais títulos e, em assim sendo, via
de conseqüência, restaria desautorizada a sua inscrição em ca-
dastros negativos de crédito em razão desta execução. Portan-
to, ainda que não alegada, diante dessa possível nulidade da
execução, passível de ser reconhecida de ofício, DEFIRO o
efeito ativo pleiteado, determinando a suspensão da inscrição
nos cadastros negativos de crédito, relativos a essa demanda,
em relação ao nome da agravante, até o julgamento final. III-
Oficie-se ao magistrado dando ciência desta decisão para que
dê cumprimento a esta decisão, bem como preste as informa-
ções pertinentes, inclusive, quanto a esta possível nulidade da
execução. IV- Na forma do art. 527, inc. III do CPC, intime-se
o agravado para, em dez (10) dias, apresentar sua resposta. V-
Intimem-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006. AUGUSTO
CÔRTES Relator

0006 . Processo/Prot: 0375094-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/178047. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000479 Embargos a Execução. Agravante:
Banco Banestado Sa. Advogado: Walter José Mathias Júnior,
Klaus Schnitzler, Luis Eduardo Mikowski. Agravado: Paulo
Cesar de Lima, Suzete Aparecida da Costa de Lima. Advogado:
Moyses Grinberg. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator:
Des. Airvaldo Stela Alves. Despacho:

I. Trata-se de agravo de instrumento interposto por Banco Ba-
nestado S/A, em face da decisão proferida pelo MMº juiz da
17ª Vara Cível de Curitiba que, nos autos de embargos à execu-
ção especial hipotecária contra ele ajuizados por Paulo César
de Lima e Suzete Aparecida da Costa de Lima, recebeu-os, sus-
pendendo a ação principal (fl. 128). II. Sustenta, em suas ra-
zões, não ser possível a suspensão da execução, pelo simples
aforamento de embargos, pois a mesma é regida pela Lei nº
5.741/71, e por não estarem presentes, no caso, os requisitos
de seu art. 5º, incisos I e II, que autorizam o sobrestamento do
processo executivo. Colaciona inúmeros julgados neste senti-
do. Alega, ainda, que a decisão foi proferida de modo contrário
ao mais atual posicionamento do Superior Tribunal de Justiça
pelo que pede, ao final, a sua reforma para determinar o pros-
seguimento da execução hipotecária. III. O art. 527, inc. II, do
CPC, com redação dada pela Lei nº 11.187/2005, que entrou
em vigor em 18/01/2006, dispõe, in verbis: “Art. 527 (...) II -
converterá o agravo de instrumento em agravo retido, salvo
quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmis-
são da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é
recebida, mandando remeter os autos ao juiz da causa”. Verifi-
ca-se que o caso em análise enquadra-se na primeira exceção
trazida pela regra acima transcrita, tornando-se incabível, por-
tanto, a conversão do presente agravo de instrumento em sua

forma retida. Entendimento contrário culminaria com o prosse-
guimento dos embargos interpostos, restando suspensa a exe-
cução até decisão final dos mesmos, quando então o recurso
que visava justamente a sua não suspensividade não teria mais
qualquer finalidade. Isto significa dizer que, caso permaneça o
presente recurso retido, o único meio de se tentar obter o pros-
seguimento da execução será pela eventual interposição de re-
curso de apelação, quando, por certo, já terá se esvaziado o
pedido, eis que a execução teria permanecido suspensa durante
todo o trâmite dos embargos, e a retenção prejudicado o pró-
prio recurso. Assim sendo, tem-se que, diante da relevante fun-
damentação trazida pelo recorrente, postergar a apreciação da
discussão apenas para o momento de eventual interposição de
recurso de apelação apresenta-se completamente inócua. IV.
Desta forma, recebo o presente recurso, como agravo de instru-
mento, para regular processamento, tendo em vista não ter sido
requerido efeito suspensivo da decisão. V. Oficie-se ao MMº
Juiz de Direito para que, em 10 (dez) dias, preste as informa-
ções necessárias, detalhadamente. VI. Intimem-se os agrava-
dos para responder, querendo, no prazo de 10 (dez) dias. VII.
Autorizo o sr. chefe de seção, a subscrever os atos de ofício,
para integral cumprimento desta decisão. Curitiba, 18 de se-
tembro de 2006. Des. Airvaldo Stela Alves - Relator

IV Divisão de Processo Cível Emitido em 20/09/2006
Seção da 14ª Câmara Cível

Relação No. 2006.08323
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Advogado  Ordem  Processo/Prot
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Andressa Jarletti Gonçalves 005 0373842-7
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Caprice Andretta Chechelaky 003 0373555-9
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0366667-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/145685. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000727 Revisão de Contrato. Agravante:
Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Kelly Cristi-
na Worm. Agravado: Luiz Aristides Guilhem de Salles. Advo-
gado: Enio Medeiros Filho. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível.
Relator: Des. Toshiharu Yokomizo. Relator Convocado: Juiz
Conv. Fernando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Vistos, etc. Inconformado com a decisão que, antecipando par-
cialmente a tutela jurisdicional invocada, cominou-lhe multa
diária para que providenciasse a exclusão do nome do agrava-
do dos cadastros restritivos de crédito, busca o agravante a re-
forma daquela decisão sustentando, em resumo, que, a despei-
to da existência de ação proposta pelo devedor: - não há veros-
similhança nas alegações do agravado respaldada em decisões
do STF e do STJ; - não houve depósito de parcela incontrover-
sa. Sustenta, ainda, que na esteira do que vem decidindo o STJ,
somente como a conjugação daqueles três requisitos é possível
a antecipação da tutela, tal como pretendida pelo agravado.
Juntou documentos. O Dr. Juiz prestou informações, notician-
do a manutenção da decisão agravada. O agravado, embora in-
timado, não respondeu (fls. 116). É o relatório. O recurso me-
rece provimento. O agravado propôs o que denominou de ação
revisional de contrato com pedido de tutela parcial antecipada
onde, em resumo, sustenta que: - celebrou com o banco agra-
vante vários contratos, entre eles o de abertura de crédito em
conta corrente; contratos de abertura de crédito fixo e de car-
tões de crédito; - os lançamentos havidos em sua conta corren-
te, correspondente a juros sobre saldos devedores, foram capi-
talizados, fato, contudo, que somente poderá ser efetivamente
demonstrado com a produção de prova pericial; - excluída a
capitalização de juros, é credor, e não devedor, do banco agra-
vante; - o CDC se aplica à relação contratual existente entre as
partes a qual se tornou por demais onerosa; - os juros devem
ser limitados a 12% ao ano, seja em razão do disposto no art.
192, § 3º da CF/88, seja em razão da aplicação do Decreto
22626/33, isto porque a Lei nº 4.595/64 e a Resolução 1.064
do BACEN não têm mais aplicação; - não é possível a cumula-
ção de comissão de permanência com correção monetária. Pois
bem. Ao analisar a petição inicial, o Dr. Juiz considerou que
simples ajuizamento do pedido revisional seria suficiente para
a concessão da liminar pretendida pelo agravado (v. fls. 24).
Ocorre, contudo que, tal como lembrou o agravante, a jurispru-
dência do STJ afastou-se desse entendimento passando a exi-
gir, agora, o convívio harmonioso de três requisitos, quais se-
jam: - ação em curso; - verossimilhança nas alegações, respal-
dada em bom direito ou em jurisprudência do STJ e do STF; e
- depósito dos valores incontroversos. Ver, a propósito, o voto
condutor desse novo posicionamento no REsp. nº 407.097-RS.

E, para o caso em exame, não está presente a necessária veros-
similhança, porque as questões abordadas pelo agravado ou não
estão devidamente demonstradas, ou não vêm amparadas pela
jurisprudência dos Tribunais Superiores. Com efeito, há que se
lembrar, primeiro, que a alegada capitalização de juros sequer
restou demonstrada. Aliás é o próprio agravado que, em diver-
sas passagens da petição inicial, sustenta que a demonstração
do anatocismo depende, ainda, da produção de prova pericial.
De outro lado, a tese desenvolvida pelo agravante encontra for-
te obstáculo nas Súmulas 648 e 596 do STF. No que diz respei-
to a esta última, calha deixar consignado que, ao contrário do
que afirmado pelo agravado, sua vigência é, sim, admitida pelo
STJ, conforme se verifica do seguinte aresto: CIVIL E PRO-
CESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO CARTÃO
DE CRÉDITO. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SÚMULA N.
283/STJ. JUROS. LIMITAÇÃO (12% A.A). LEI DE USURA
(DECRETO N. 22.626/33). NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO
DA LEI N. 4.595/64. DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO
POSTERIOR. SÚMULA N. 596-STF.INEXISTÊNCIA DE
ONEROSIDADE EXCESSIVA. ABUSIVIDADE. APLICA-
ÇÃO DO CDC. INSCRIÇÃO NO CADASTRO RESTRITIVO
DE CRÉDITO. PREVISÃO LEGAL. LICITUDE. TEMAS
PACIFICADOS. RECONVENÇÃO.IMPROCEDÊNCIA. RE-
FLEXO NA SUCUMBÊNCIA. I. Não pairam mais dúvidas no
âmbito desta Corte quanto ao fato de as administradoras de
cartões de crédito inserirem-se na categoria das instituições fi-
nanceiras, bem como na possibilidade da cobrança de juros re-
muneratórios sem as restrições do Decreto n. 22.626/1933, di-
ante da edição da Súmula n. 283/STJ . II. O mero ajuizamento
de ação revisional de contrato pelo devedor não o torna auto-
maticamente imune à inscrição de seu nome em cadastros ne-
gativos de crédito, cabendo-lhe, em primeiro lugar, postular,
expressamente, ao juízo, tutela antecipada ou medida liminar
cautelar, para o que deverá, ainda, atender a determinados pres-
supostos para o deferimento da pretensão, a saber: “a) que haja
ação proposta pelo devedor contestando a existência integral
ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a
contestação da cobrança indevida se funda na aparência do bom
direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a
contestação apenas de parte do débito, deposite o valor refe-
rente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea,
ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do
Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus
direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação
de dívidas” (REsp n. 527.618/RS, 2ª Seção, unânime, Rel. Min.
Cesar Asfor Rocha, DJ de 24.11.2003). III. Adequação neces-
sária do ônus sucumbencial, em razão da improcedência da re-
convenção. IV. Agravo conhecido e parcialmente provido.
(AgRg no REsp. 773792-RS. REl. Min. Aldir Passarinho Júni-
or. DJU de 22.5.2006, p. 215). No mesmo sentido a decisão
proferida no AgRg no REsp. nº 767603-DF de relatoria do Min.
Jorge Scartezzini (DJU de 11.9.2006, p. 302): PROCESSUAL
CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - NEGATIVA DE
PROVIMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO
BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - LIMITAÇÃO
AFASTADA - SÚMULAS 596/STF E 283/STJ - APLICABILI-
DADE - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - SÚMULA 07/
STJ - DIVERGÊNCIA - SÚMULA 83/STJ - DESPROVIMEN-
TO. 1 - Esta Corte, no que se refere aos juros remuneratórios,
firmou-se no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64,
não se aplicam as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33,
de 12% ao ano, aos contratos celebrados com instituições inte-
grantes do Sistema Financeiro Nacional (Súmula 596 do STF),
salvo nas hipóteses de legislação específica. 2 - Outrossim,
conforme orientação da Segunda Seção, não se podem consi-
derar presumidamente abusivas taxas acima de 12% ano, sem
que tal fato esteja cabalmente comprovado nos autos, o que, in
casu, não restou evidenciado pelo v. acórdão recorrido. 3 - Na
hipótese vertente, a análise da condição de hipossuficiência da
agravante e a conseqüente inversão do ônus da prova, enseja o
reexame de matéria fática (Súmula 07/STJ). 4 - Quanto à diver-
gência, aplicável a Súmula 83, desta Corte. 5 - Agravo regi-
mental desprovido. Ainda: JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO
LIMITAÇÃO. SÚMULA 596 DO STF. - Os juros remunerató-
rios não sofrem as limitações da Lei da Usura. (AgRg no Ag
721507-RS. Rel. Min. Humberto Gomes de Barros. DJU de
12.6.2006, p.478). De outro lado, analisando os extratos junta-
dos aos autos, constata-se que o agravado, ainda que conscien-
te da existência de saldo devedor em sua conta, emitiu cheque
sem a devida provisão de fundos no valor de R$ 21.582,00 (fls.
81), fato este que, por si só, afasta a tese de que o saldo deve-
dor existente foi criado única e exclusivamente par práticas
ditas abusivas e que se debitam ao agravante. Por fim, há que
se ponderar que não houve demonstração efetiva de exigia-se
comissão de permanência, pois disso o agravado não cuidou
em demonstrar de forma efetiva. Em suma: não há a necessária
verossimilhança das conseqüências jurídicas dos fatos alega-
dos, razão pela qual o recurso merece provimento. Ante o ex-
posto e considerando que a decisão agravada não está em con-
sonância com a posição majoritária, para não dizer unânime do
STJ, nos termos do art. 557, § 1º-A do CPC, dou provimento a
recurso para indeferir a liminar requerida pelo agravado. Ofi-
cie-se comunicando o ilustre Magistrado. Oportunamente, bai-
xem com a recomendação de que se cumpra o disposto no item
5.13.4 do CN. Intimem-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006.
Fernando Antonio Prazeres Juiz Relator Conv.

0002 . Processo/Prot: 0373359-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/164205. Comarca: Realeza. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 199700000315 Execução de Título Extra-
judicial. Agravante: Banco do Brasil SA. Advogado: Edson Luiz
Cocco. Agravado: L Dalle Laste e Cia Ltda. Advogado: Iglenio
Luiz Schwerz. Agravado: Lourenço Dalle Laste. Órgão Julga-
dor: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Guido Döbeli. Despacho:

1. DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO: Trata-se de agravo
maneado na modalidade instrumental guerreando a decisão de
fls. 37-TJ (originalmente, 226) que em sede de Execução de
Título Extrajudicial (fls. 26- TJ, atualmente em fase de execu-
ção de sentença - fls. 44- TJ) indeferiu o pleito de nova elabo-
ração da Conta Geral ante a informação prestada pelo senhor

contador (fls. 83-TJ) quanto a correção do cálculo que inclusi-
ve, teria considerado os juros capitalizados tal como sentenci-
almente determinado. Em síntese, sustenta o Banco agravante
que a apontada presença de juros compensatórios não se con-
fundiria com a capitalização destes, não havendo ainda qual-
quer indicativo do critério de sua determinada (leia-se, autori-
zada) periodicidade mensal nem tampouco da sua necessária
projeção mês a mês (e não de uma só vez). 2. DA DECISÃO:
2.1 Solicite-se ao Dr. Juiz de Direito “a quo”, no prazo de (10)
dias, informações, inclusive quanto ao cumprimento do dis-
posto no art. 526 do Código de Processo Civil. 2.2. Intime-se o
agravado,para que, em igual prazo, ofereça resposta. Oficie-se.
Intime-se. Curitiba, 14 de setembro de 2006. Relator Guido
Döbeli

0003 . Processo/Prot: 0373555-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172866. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 199600063943 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Hci Chemicals (u.s.a) Inc.. Advogado: Marcos José
Chechelaky, Caprice Andretta Chechelaky. Agravado: Tanguá
Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda. Órgão Julga-
dor: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Toshiharu Yokomizo.
Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres.
Despacho:

Vistos etc... I - Trata-se de Agravo de Instrumento interposto
contra decisão do Doutor Juiz “a quo” que declarou sem eficá-
cia a penhora de f. 106, determinando o levantamento da cons-
trição judicial através da expedição de ofício ao Cartório de
Imóveis. II - Antes de deliberar sobre a conversão para a moda-
lidade de retido, ou mesmo sobre a hipótese de julgamento, nos
termos do art. 557 do CPC, é prudente ouvir o agravado. De
outro lado, reservo a apreciação da concessão da antecipação
da tutela recursal para depois da apresentação das informações
do Doutor Juiz “a quo” e das contra-razões pelo agravado. III -
Expeça-se Ofício ao Juízo do Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba - 1ª Vara Cível, solicitando a
comunicação de possível retratação da decisão agravada, fa-
cultando-lhe a apresentação de eventuais informações necessá-
rias, em especial o cumprimento, pelo agravante, da regra do
art. 526 do citado Código, no prazo de 10 (dez) dias (art. 527,
inciso IV, do mesmo Código). IV - Intimem-se, pelo Diário
Oficial, a parte agravante e a parte agravada, para que esta res-
ponda ao recurso no prazo de 10 (dez) dias (art. 527, inciso V,
do mesmo Código). V - Autorizo o Chefe de Divisão a assinar
os expedientes. VI - Após, conclusos. Curitiba, 13 de setembro
de 2006. Fernando Antonio Prazeres Juiz Convocado Relator

0004 . Processo/Prot: 0373730-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/172835. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000445 Revisão de Contrato. Agravante:
Hsbc Bank Brasil Sa - Banco Múltiplo. Advogado: Kelly Cris-
tina Worm, Mariana Esper Nicoletti, Nelto Luiz Renzetti. Agra-
vado: José Aluízio da Silva. Advogado: Élvio Renato Severo.
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Seikiti
Saito. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO contra decisão proferida
pelo MM. Juiz da 21ª Vara Cível do Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba, nos autos nº 445/2006 de
Ação Revisional de Contrato Bancário lhe movida por JOSÉ
ALUÍZIO DA SILVA, por via da qual determinou ao agravante
a depositar o valor dos honorários da perita nomeada para ela-
borar o laudo pericial. Sustenta o agravante, em síntese, que a
prova pericial contábil foi pleiteada por ambas as partes e, por-
tanto, deve ser paga pelo autor, conforme os artigos 19 e 33 do
CPC. No caso, não se verifica a hipossuficiência do autor, por-
que apresentou extratos e parecer técnico e encontra-se devi-
damente assistido por profissionais com capacidade para inter-
pretar contratos bancários. A decisão recorrida determinou ao
agravante a pagar os honorários periciais, sem determinar a in-
versão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do Código de
Defesa do Consumidor. A inversão do ônus da prova não impli-
ca na “inversão do ônus financeiro”. Assim, pleiteou a conces-
são de efeito suspensivo ao recurso e, ao final, a revogação a
decisão agravada que determinou ao agravante a pagar os ho-
norários periciais. Por ser tempestivo, estar instruído com as
peças obrigatórias e regularmente preparado, o recurso merece
ser processado. Não se trata de caso de determinar a conversão
do presente recurso em agravo retido. Em face de com a plausí-
vel fundamentação apresentada, vislumbrar possibilidade da
decisão agravada causar graves prejuízos ao agravante, conce-
do o efeito suspensivo pleiteado, determinando que se aguarde
até o julgamento do presente recurso, que é de rápida tramita-
ção. Oficie-se o Juízo prolator do despacho agravado infor-
mando-lhe acerca do teor desta decisão e requisitando-lhe as
informações que entender oportunas, inclusive quanto ao cum-
primento do disposto no artigo 526 do Código de Processo Ci-
vil. Intime-se o agravado para, querendo, ofertar resposta no
prazo de 10 (dez) dias. Autorizo o Ilustre Chefe da Divisão
Cível a subscrever o oficio. Intime-se. Curitiba, 12 de setem-
bro de 2006. Des. CELSO SEIKITI SAITO Relator

0005 . Processo/Prot: 0373842-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/173021. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 200300001036 Execução. Agravante: Cláudia Va-
léria Romanoski. Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Andressa
Jarletti Gonçalves. Agravado: Hsbc Bank Brasil Sa - Banco
Múltiplo. Advogado: Mieko Ito, Milton Pinheiro Júnior, Érica
Hikishima Fraga. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator:
Des. Guido Döbeli. Despacho:

1. DO COMPÊNDIO: Cuida-se de agravo de instrumento, com
requerimento de efeito suspensivo, interposto por Cláudia Va-
léria Romanoski guerreando a decisão de fls. 87-TJ que em
sede de Execução Hipotecária manejada em seu desfavor pelo
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HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo entendeu não haver
nulidade na citação operada via edital haja vista a fé publica
que cerca a informação prestada pelo senhor oficial de justiça
de que a ora agravada não teria sido encontrada (fls. 56 e 62 -
TJ). 2. DO EFEITO SUSPENSIVO: Na hipótese, se revela per-
tinente o deferimento do efeito suspensivo almejado, com o
fito de se obstar o prosseguimento do feito até final julgamento
do presente recurso, máxime porque, dito sobrestar além de
evitar eventuais tumultos processuais, possibilitará o necessá-
rio verticalizar do plano legislativo revolvido (artigos 227 e
653 do CPC). 3. DA DECISÃO: 3.1. Comunique-se de imedia-
to o Dr. Juiz de Direito “a quo” sobre a suspensão da r. decisão
agravada, solicitando ainda que no prazo de (10) dias, preste
informações, inclusive quanto ao cumprimento do disposto no
art. 526 do Código de Processo Civil, intimando-se, concomi-
tantemente, a instituição agravada, para que, em igual prazo,
ofereça resposta. 3.2. Oficie-se. Intimem-se. Curitiba, 13 de
setembro de 2006. Guido Döbeli - Relator

0006 . Processo/Prot: 0374509-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/178553. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000781 Sustação de Protesto.
Agravante: Empresa de Turismo Palusa Ltda. Advogado: Anto-
nio Guilherme de Almeida Portugal, Anderson de Azevedo,
Henrique Afonso Pipolo, Giacomo Rizzo. Agravado: Mateus
Qc Coelho Vergara, R. V. Vicente Petróleo. Advogado: Mateus
Q. C. Coelho Vergara. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Celso Seikiti Saito. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por EMPRE-
SA DE TURISMO PALUSA LTDA em face da decisão proferi-
da pelo MM. Juiz da 10ª Vara Cível da Comarca de Londrina,
nos autos nº 781/2006 de Medida Cautelar de Sustação de Pro-
testo, movida contra MATEUS QC COELHO VERGARA e R.V.
VICENTE PETRÓLEO, por via da qual revogou a liminar an-
teriormente deferida, nos seguintes termos: “A documentação
acostada aos autos pela ré é prova mais do que suficiente para
a revogação da liminar, eis que afasta, por completo, a plausi-
bilidade do direito invocado pela requerente. Daí por que revo-
go a liminar de sustação de protesto anteriormente concedida.
Oficie-se ao Cartório competente. Intimem-se”. Alega a agra-
vante que o processo trata-se de medida cautelar de sustação
de protesto onde sustenta a ilegalidade das duplicatas apresen-
tadas pelo primeiro agravado e sacadas pela segunda agravada.
As duplicatas não possuem origem porque desacompanhadas
de notas fiscais, e não foram enviadas as faturas para pagamen-
to e/ou aceite. Grande parte do débito cobrado está paga. Foi
deferida liminarmente a sustação de protesto e o débito foi cau-
cionado com bem cujo valor excede em quase 50% o valor das
duplicatas. Os agravados juntaram tão-somente notificação ex-
trajudicial pela qual supostamente seriam encaminhadas para
aceite as duplicatas e declaração por instrumento público onde
apresenta ao Tabelião as originais dos cupons fiscais que seri-
am a origem do débito. É impossível a discussão de mérito na
medida cautelar de sustação de protesto. A decisão deve ser
anulada, porque está em desacordo com os fins a que se presta
a medida. A superveniência da ação principal discutindo o pa-
gamento de grande parte do crédito encaminhado a protesto
enseja a concessão da medida liminar. A decisão agravada ofende
o art. 165 do CPC, por ausência de fundamentação. O magis-
trado não indicou as provas que ensejou seu posicionamento,
pré-julgando a lide. Estão presentes o fumus boni iuris e o pe-
riculum in mora, vez que a manutenção do despacho implicará
na manutenção do protesto em seu desfavor, que acarretará
imensuráveis prejuízos, pois necessita de crédito e não pode
ficar impedida de participar em procedimentos licitatórios, bem
como realizar novos contratos com fornecedores e clientes. Plei-
teou a concessão do efeito suspensivo ao recurso, para ao final,
reformar a decisão agravada. 2. O recurso merece ser conheci-
do por ser tempestivo e instruído com as peças obrigatórias. 3.
A Lei nº 11.187/05, publicada em 20 de outubro de 2005, que
passou a vigorar a partir de 19 de janeiro do corrente ano, alte-
rou substancialmente o regime do recurso de agravo contra as
decisões interlocutórias. Pela nova redação conferida ao artigo
522 do Código de Processo Civil, o agravo passou a ser, em
regra, retido, só podendo ser de instrumento quando a decisão
agravada puder causar ao agravante lesão grave e de difícil re-
paração, nas hipóteses de não recebimento da apelação e nos
relativos aos efeitos com que a mesma é recebida. Consideran-
do que a agravante prestou caução, conforme se observa (fls.
144-TJ), e pelo fato do protesto do título lhe causar a principio
lesão grave e de difícil reparação, recebo o presente recurso na
modalidade de instrumento, previsto no artigo 522 do Código
de Processo Civil, que conta com rápida tramitação, conceden-
do-lhe o efeito suspensivo pleiteado. 4. Oficie-se ao Juízo pro-
lator do despacho agravado, requisitando-lhe informações que
entender oportunas, no prazo de 10 (dez) dias, inclusive quan-
to ao cumprimento pela agravante do disposto no artigo 526 do
Código de Processo Civil. 5. Na forma do artigo 527, V, do
Código de Processo Civil, intimem-se os agravados para, que-
rendo, em 10 (dez) dias, apresentarem sua resposta, sendo-lhes
facultado juntar cópias das peças que entender necessárias. 6.
Autorizo o ilustre Chefe da Divisão Cível para subscrever o
ofício. Intimem-se. Curitiba, 14 de setembro de 2006. Des.
CELSO SEIKITI SAITO Relator

0007 . Processo/Prot: 0374872-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/177250. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400001334 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba - Seb.
Advogado: Eraldo Luiz Küster, Larissa Alcântara Pereira, Je-
fferson Renato Rosolem Zaneti. Agravado: Eptca Medical De-
vices Ltda. Advogado: Cláudio Cesar Pinto, Luiz Fernando da
Rosa Pinto. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des.
Guido Döbeli. Despacho:

1. DO COMPÊNDIO: Cuida-se de agravo de instrumento, com
requerimento de efeito suspensivo, interposto pela Sociedade
Evangélica Beneficente de Curitiba guerreando a decisão mo-
nocrática de fls. 359 (originalmente 311) que em sede de Execu-

ção de Título Extrajudicial manejada em seu desfavor por
Eptica Medical Devices Ltda. determinou a manifestação
das partes sobre a proposta de honorários periciais formu-
lada às fls. 358 (originalmente 310) pelo administrador
nomeado para gerir a determinada penhora do faturamento
da sociedade ora agravada (fls. 327, originalmente 279).
Em síntese, apoiada pelo art. 620 do CPC e pela argumen-
tação de que não ocorreu qualquer intimação acerca das
deliberações que declararam a ineficácia da tempestiva
nomeação de fls. 240 (originalmente, 195) bem como das
demais que se seguiram (fls. 327, 332 e 342 - originalmen-
te, 279, 284 e 294), pugna a agravante pelo reforma da de-
liberação objeto, a fim de que seja afastada a penhora do
faturamento líquido diário __ cuja excepcional medida
afrontaria a razoabilidade e a circunstância da existência
de outros bens passíveis de responder pelo débito sem com-
prometer a atuação do hospital evangélico mantido pela
sociedade acionada que seria de cunho eminentemente fi-
lantrópica __ com a conseqüente declaração de eficácia da
nomeação anteriormente realizada. 2. DO EFEITO SUS-
PENSIVO: Preponderantemente, frente à circunstância pro-
cessual da aqui delineada ausência de intimação válida da
ora agravante para as deliberações supra identificadas (que
antecederam a decisão ora guerreada), pertinente se revela
o deferimento do efeito suspensivo almejado, com o fito de
se obstar o cumprimento da decisão até final julgamento
do presente recurso, evitando assim eventuais tumultos e
ou nulidades processuais capazes de gerar lesão grave e de
difícil reparação à parte. 3. DA DECISÃO: 3.1. Comuni-
que-se de imediato o Dr. Juiz de Direito “a quo” sobre a
suspensão da r. decisão agravada, solicitando ainda que no
prazo de (10) dias, preste informações, inclusive quanto ao
cumprimento do disposto no art. 526 do Código de Proces-
so Civil, intimando-se, concomitantemente, a agravada, para
que, em igual prazo, ofereça resposta. 3.2. Oficie-se. Inti-
mem-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006. Relator Guido
Döbeli.

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 1ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 1ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08315 e 2006.08238 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 1ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 1ª Câmara Criminal a realizar-se
em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo
Ademilson dos Reis 032 0330127-1
Airton Vida 036 0365286-4
Antonio Bezerra Sobrinho 014 0352613-6
Antonio Carlos Neto 013 0343589-6
Antonio Henrique Marsaro Junior 028 0360121-8
Antonio Ozires Batista Vieira 012 0338917-7
Beatriz Alves dos Santos Silva 027 0354594-4
Carlos Massaiti Higuti 026 0349696-0
Caroline Lopes dos Santos Coen 001 0156056-3

002 0165808-6
Cristhiano Justus Soares de Lima 021 0324514-7
Débora Eliane Calari Nunes 036 0365286-4
Dalmy Margarete Milleo 003 0353942-6
Davi Pontarolo 003 0353942-6
Edmar José Chagas 035 0344190-3
Edson Roberto Stefanuto 034 0343342-3
Elaine Cristine de C. Miranda 010 0364510-1
Eli Corrêa Fernandes 022 0325703-8
Elizabeth Nadalim 037 0336026-3
Erasto Gastão Marcondes Stockler 004 0353970-0
Fabrizzio Matte Dossena 031 0319784-6
Francisco Affonso de C. Beltrao 023 0347264-0
Francisco Carlos Melatti 005 0362593-2
Francisco Lopes 009 0363648-6
Gelso Santi 018 0323683-3
Guilherme Di Luca 030 0167997-6
Gustavo Martini Muller 016 0165468-2
Gustavo Roberto de Sá Pereira 007 0354741-3
Ivan Lauro Simiano 017 0319356-2
Janaina Theulen Zagonel 033 0336130-2
Joana D’arc Ferraz do P. Martins 005 0362593-2
Joel Geraldo Coimbra 012 0338917-7
Jorge Vicente Sieciechowicz Neto 015 0357408-5
José Geraldo Cândido 020 0323950-9
Lauri Da Silva 012 0338917-7
Luiz Cesar Pontes 007 0354741-3
Luiza Maria Silva de Almeida 006 0333196-8
Maria Laurete de Souza Chagas 035 0344190-3
Neiva Siqueira Pielak 004 0353970-0
Norma da Silva Marques 004 0353970-0
Odair Batista de Oliveira 034 0343342-3
Olavo David Junior 008 0362861-5
Omar Yassim 024 0348330-3
Paulo Roberto dos Santos 035 0344190-3
Pedro Kuasnei 029 0361558-9
Pedro da Luz 018 0323683-3
Renato Carvalho Farah 011 0367858-8
Rogério Oscar Botelho 012 0338917-7
Ronaldo Antonio Botelho 012 0338917-7
Rossana Helena Karatzios 037 0336026-3
Salustiano Roosevelt R. Pacheco 019 0323715-0
Sergio Bond Reis 012 0338917-7
Sergio Luis Hessel Lopes 025 0348681-5
Sueli Cristina Rohn Bespalhok 003 0353942-6
Vitor Hugo Scartezini 008 0362861-5

Revisão Criminal (Gr)

0001 . Processo: 0156056-3

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
198600000012 Ação Penal. Requerente: Antônio Domingos
Bento (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Caroline
Lopes dos Santos Coen . Requerido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. João Domingos Kuster
Puppi (Des. Gil Trotta Telles). Revisor Convocado: Juiz Conv.
Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário Portugal Neto)

Revisão Criminal (Gr)

0002 . Processo: 0165808-6

Comarca: Santo Antônio da Platina.Vara: Vara Criminal, da
Infância e da Juventude e Família. Ação Originária:
200000000002 Ação Penal. Requerente: Arlindo da Cruz Du-
arte (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Caroline Lo-
pes dos Santos Coen . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des.
Clotário Portugal Neto)

Recurso de Agravo

0003 . Processo: 0353942-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200400001039 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Pedrinho Antônio Lamp (Réu Preso). Repre.AssistJud:
Sueli Cristina Rohn Bespalhok , Davi Pontarolo, Dalmy Mar-
garete Milleo. Recorrido: Ministério Público do Estado do Pa-
raná . Relator: Des. Campos Marques

Recurso de Agravo

0004 . Processo: 0353970-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200100001096 Remição de Pena. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná . Recorrido: Gelso Ferreira da
Lisboa (Réu Preso). Repre.AssistJud: Norma da Silva Marques
, Neiva Siqueira Pielak, Erasto Gastão Marcondes Stockler.
Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso de Agravo

0005 . Processo: 0362593-2

Comarca: Londrina.Vara: Vara de Execuções Penais e Corre-
gedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000066 Pedido
de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do
Estado do Paraná . Recorrido: Lourival Balduino (Réu Preso).
Repre.AssistJud: Francisco Carlos Melatti , Joana D’arc Fer-
raz do Prado Martins. Relator: Juiz Conv. Mário Helton Jorge
(Des. Jesus Sarrão)

Recurso em Sentido Estrito

0006 . Processo: 0333196-8

Comarca: Medianeira.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 2002000000066 Ação Penal. Recorrente: Adriano Va-
lansuelo (Réu Preso). Advogado: Luiza Maria Silva de Almei-
da . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná . Rela-
tor: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0007 . Processo: 0354741-3

Comarca: Catanduvas.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000003 Ação Penal. Recorrente: Joel Farrapo (Réu Pre-
so). Advogado: Gustavo Roberto de Sá Pereira , Luiz Cesar
Pontes. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário
Portugal Neto)

Recurso em Sentido Estrito

0008 . Processo: 0362861-5

Comarca: Cascavel.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000010832 Ação Penal. Recorrente: Antonio Cleberson
Coito (Réu Preso), Clezio Aparecido Coito (Réu Preso). Advo-
gado: Vitor Hugo Scartezini , Olavo David Junior. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto
Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0009 . Processo: 0363648-6

Comarca: Cambé.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200400000131 Ação Penal. Recorrente: Carlos Roberto
Ferreira (Réu Preso). Advogado: Francisco Lopes . Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto
Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0010 . Processo: 0364510-1

Comarca: Ibiporã.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000065 Ação Penal. Recorrente: Wellington Fran-
cisco Teixeira Sugahara (Réu Preso), Weliton Barbosa de Oli-
veira (Réu Preso). Def.Dativo: Elaine Cristine de Carvalho
Miranda . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário
Portugal Neto)

Recurso em Sentido Estrito

0011 . Processo: 0367858-8

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000017509 Ação Penal. Recorrente: João Ricardo Silva
Oliveira (Réu Preso). Advogado: Renato Carvalho Farah . Re-
corrido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz
Conv. João Domingos Kuster Puppi (Des. Campos Marques)

Apelação Crime

0012 . Processo: 0338917-7

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2002000007290 Ação Penal. Apelante: Elio Ferreira Terres (Réu
Preso). Advogado: Lauri Da Silva , Antonio Ozires Batista Vi-
eira, Ronaldo Antonio Botelho, Joel Geraldo Coimbra, Rogé-
rio Oscar Botelho. Apelante: Lindomar Zeni da Silva (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Sergio Bond Reis . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário Helton
Jorge (Des. Telmo Cherem). Revisor: Des. Campos Marques

Apelação Crime

0013 . Processo: 0343589-6

Comarca: Ibaiti.Vara: Vara Única. Ação Originária:
2004000000183 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Es-
tado do Paraná . Apelado: Márcio Marques (Réu Preso).
Def.Dativo: Antonio Carlos Neto . Apelado: Márcio Marques (Réu
Preso). Def.Dativo: Antonio Carlos Neto . Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário Helton
Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor: Des. Campos Marques

Apelação Crime

0014 . Processo: 0352613-6

Comarca: Alto Paraná.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000007 Ação Penal. Apelante: Edson Batista Neto (Réu
Preso). Def.Dativo: Antonio Bezerra Sobrinho . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz
Sponholz. Revisor Convocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes
Panza (Des. Clotário Portugal Neto)

Recurso Crime Ex Officio

0015 . Processo: 0357408-5

Comarca: Rebouças.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000017 Ação Penal. Remetente: Juiz de Direito da Co-
marca de Rebouças . Autor: Ministério Público do Estado do
Paraná . Réu: Ismael da Silva (Medida de Segurança).
Def.Dativo: Jorge Vicente Sieciechowicz Neto . Relator: Juiz
Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão)

Recurso em Sentido Estrito

0016 . Processo: 0165468-2

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 930000443 Ação Penal. Recorrente: Vilmar Wisniewski .
Advogado: Gustavo Martini Muller . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Vicente Misurelli

Recurso em Sentido Estrito

0017 . Processo: 0319356-2

Comarca: Palmital.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000024 Ação Penal. Recorrente: Pedro Alves de Miran-
da . Advogado: Ivan Lauro Simiano . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0018 . Processo: 0323683-3

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000044204 Ação Penal. Recorrente: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Recorrido: Alcemar Luiz Riewe Viei-
ra , João Luiz dos Santos. Advogado: Gelso Santi . Recorrido:
Oswaldo Godoy Inglez . Advogado: Pedro da Luz . Relator:
Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0019 . Processo: 0323715-0

Comarca: Clevelândia.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000026 Pedido de Liberdade Provisória. Recorrente:
Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: Israel Si-
queira , Sérgio Luiz da Costa, Edenilson Arruda de Oliveira.
Advogado: Salustiano Roosevelt Ribeiro Pacheco . Relator: Des.
Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0020 . Processo: 0323950-9

Comarca: Toledo.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000001699 Ação Penal. Recorrente: Adair Andrade Ri-
beiro , Anderson Junior da Silva. Advogado: José Geraldo Cân-
dido . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0021 . Processo: 0324514-7

Comarca: Ortigueira.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000050 Ação Penal. Recorrente: Wagner Martins . Ad-

Divisão de
Processo Crime
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vogado: Cristhiano Justus Soares de Lima . Recorrido: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0022 . Processo: 0325703-8

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000056 Ação Penal. Recorrente: Valmir José Gomes .
Advogado: Eli Corrêa Fernandes . Recorrido: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Vicente Misurelli

Recurso em Sentido Estrito

0023 . Processo: 0347264-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Criminal. Ação Originária:
2002000031902 Ação Penal. Recorrente: Alcione Gigiski .
Def.Dativo: Francisco Affonso de Camargo Beltrao . Recorri-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv.
Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário Portugal Neto)

Recurso em Sentido Estrito

0024 . Processo: 0348330-3

Comarca: Ivaiporã.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000033 Ação Penal. Recorrente: Nelson Correa .
Advogado: Omar Yassim . Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0025 . Processo: 0348681-5

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 200200000231 Ação Penal. Recorrente: Antônio Nunes ,
Manoel Getúlio de Matos, Maria do Belém Nunes. Advogado:
Sergio Luis Hessel Lopes . Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0026 . Processo: 0349696-0

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000035 Ação Penal. Recorrente: Eduardo Nhani . Ad-
vogado: Carlos Massaiti Higuti . Recorrido: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0027 . Processo: 0354594-4

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 1995000000455 Ação Penal. Recorrente: Paulo Sobreira
de Amaral . Advogado: Beatriz Alves dos Santos Silva . Recor-
rido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0028 . Processo: 0360121-8

Comarca: São Miguel do Iguaçu.Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 2004000001155 Ação Penal. Recorrente: José Pinto de
Freitas . Advogado: Antonio Henrique Marsaro Junior . Recor-
rido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz
Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão)

Recurso em Sentido Estrito

0029 . Processo: 0361558-9

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000048 Ação Penal. Recorrente: Ademar Carneiro de
Oliveira . Advogado: Pedro Kuasnei . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime

0030 . Processo: 0167997-6

Comarca: Palmas.Vara: Vara Criminal, da Infância e da Juven-
tude e Família. Ação Originária: 200200000014 Ação Penal.
Apelante: Luiz Carlos Bonfim . Repre.AssistJud: Guilherme
Di Luca . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Vicente Misurelli. Revisor: Des. Oto Luiz Spo-
nholz

Apelação Crime

0031 . Processo: 0319784-6

Comarca: Irati.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000019 Ação Penal. Apelante: Anselmo Machado da
Silva . Def.Dativo: Fabrizzio Matte Dossena . Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário
Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor: Des. Campos Mar-
ques

Apelação Crime

0032 . Processo: 0330127-1

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 200100000097 Ação Penal. Apelante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Apelado: Anto-
nio Correa . Advogado: Ademilson dos Reis . Relator:
Juiz Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão).
Revisor Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster
Puppi (Des. Campos Marques)

Apelação Crime

0033 . Processo: 0336130-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: Vara Privativa do 2ª Tribunal do Júri. Ação
Originária: 2002000109804 Ação Penal. Apelante: Valdenir
Claudino da Silva . Def.Dativo: Janaina Theulen Zagonel .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Juiz Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor:
Des. Campos Marques

Apelação Crime

0034 . Processo: 0343342-3

Comarca: Santo Antônio da Platina.Vara: Vara Criminal e Ane-
xos. Ação Originária: 2003000000874 Ação Penal. Apelante:
Ministério Público do Estado do Paraná . Apelado: Emerson
Pereira . Advogado: Edson Roberto Stefanuto . Apelado: José
Augusto de Almeida . Advogado: Odair Batista de Oliveira .
Relator: Juiz Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão).
Revisor Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi
(Des. Campos Marques)

Apelação Crime

0035 . Processo: 0344190-3

Comarca: Paranavaí.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200400000128 Ação Penal. Apelante: Vagner Siqueira . Advo-
gado: Paulo Roberto dos Santos , Edmar José Chagas, Maria
Laurete de Souza Chagas. Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário Helton Jorge (Des.
Jesus Sarrão). Revisor Convocado: Juiz Conv. João Domingos
Kuster Puppi (Des. Campos Marques)

Apelação Crime (det)

0036 . Processo: 0365286-4

Comarca: Palmeira.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000056 Ação Penal. Apelante: Sergio Arcaro . Advoga-
do: Airton Vida , Débora Eliane Calari Nunes. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário
Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão).

 *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Recurso em Sentido Estrito

0037 . Processo: 0336026-3

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000042960 Ação Penal. Recorrente: A. C. S. (Réu Preso).
Advogado: Rossana Helena Karatzios , Elizabeth Nadalim.
Recorrido: M. P. E. P. . Relator: Juiz Conv. Mário Helton Jorge
(Des. Jesus Sarrão)

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 1ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 1ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08315 e 2006.08238 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 1ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 1ª Câmara Criminal a realizar-se
em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Ademilson dos Reis 032 0330127-1
Airton Vida 036 0365286-4
Antonio Bezerra Sobrinho 014 0352613-6
Antonio Carlos Neto 013 0343589-6
Antonio Henrique Marsaro Junior 028 0360121-8
Antonio Ozires Batista Vieira 012 0338917-7
Beatriz Alves dos Santos Silva 027 0354594-4
Carlos Massaiti Higuti 026 0349696-0
Caroline Lopes dos Santos Coen 001 0156056-3

002 0165808-6
Cristhiano Justus Soares de Lima 021 0324514-7
Débora Eliane Calari Nunes 036 0365286-4
Dalmy Margarete Milleo 003 0353942-6
Davi Pontarolo 003 0353942-6
Edmar José Chagas 035 0344190-3
Edson Roberto Stefanuto 034 0343342-3
Elaine Cristine de C. Miranda 010 0364510-1
Eli Corrêa Fernandes 022 0325703-8
Elizabeth Nadalim 037 0336026-3
Erasto Gastão Marcondes Stockler 004 0353970-0
Fabrizzio Matte Dossena 031 0319784-6
Francisco Affonso de C. Beltrao 023 0347264-0
Francisco Carlos Melatti 005 0362593-2
Francisco Lopes 009 0363648-6
Gelso Santi 018 0323683-3
Guilherme Di Luca 030 0167997-6
Gustavo Martini Muller 016 0165468-2
Gustavo Roberto de Sá Pereira 007 0354741-3
Ivan Lauro Simiano 017 0319356-2
Janaina Theulen Zagonel 033 0336130-2
Joana D’arc Ferraz do P. Martins 005 0362593-2
Joel Geraldo Coimbra 012 0338917-7
Jorge Vicente Sieciechowicz Neto 015 0357408-5
José Geraldo Cândido 020 0323950-9
Lauri Da Silva 012 0338917-7
Luiz Cesar Pontes 007 0354741-3
Luiza Maria Silva de Almeida 006 0333196-8
Maria Laurete de Souza Chagas 035 0344190-3
Neiva Siqueira Pielak 004 0353970-0

Norma da Silva Marques 004 0353970-0
Odair Batista de Oliveira 034 0343342-3
Olavo David Junior 008 0362861-5
Omar Yassim 024 0348330-3
Paulo Roberto dos Santos 035 0344190-3
Pedro Kuasnei 029 0361558-9
Pedro da Luz 018 0323683-3
Renato Carvalho Farah 011 0367858-8
Rogério Oscar Botelho 012 0338917-7
Ronaldo Antonio Botelho 012 0338917-7
Rossana Helena Karatzios 037 0336026-3
Salustiano Roosevelt R. Pacheco 019 0323715-0
Sergio Bond Reis 012 0338917-7
Sergio Luis Hessel Lopes 025 0348681-5
Sueli Cristina Rohn Bespalhok 003 0353942-6
Vitor Hugo Scartezini 008 0362861-5

Revisão Criminal (Gr)

0001 . Processo: 0156056-3

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
198600000012 Ação Penal. Requerente: Antônio Domingos
Bento (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Caroline
Lopes dos Santos Coen . Requerido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. João Domingos Kuster
Puppi (Des. Gil Trotta Telles). Revisor Convocado: Juiz Conv.
Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário Portugal Neto)

Revisão Criminal (Gr)

0002 . Processo: 0165808-6

Comarca: Santo Antônio da Platina.Vara: Vara Criminal, da
Infância e da Juventude e Família. Ação Originária:
200000000002 Ação Penal. Requerente: Arlindo da Cruz Du-
arte (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Caroline Lo-
pes dos Santos Coen . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des.
Clotário Portugal Neto)

Recurso de Agravo

0003 . Processo: 0353942-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200400001039 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Pedrinho Antônio Lamp (Réu Preso). Repre.AssistJud:
Sueli Cristina Rohn Bespalhok , Davi Pontarolo, Dalmy Mar-
garete Milleo. Recorrido: Ministério Público do Estado do Pa-
raná . Relator: Des. Campos Marques

Recurso de Agravo

0004 . Processo: 0353970-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200100001096 Remição de Pena. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná . Recorrido: Gelso Ferreira da
Lisboa (Réu Preso). Repre.AssistJud: Norma da Silva Marques
, Neiva Siqueira Pielak, Erasto Gastão Marcondes Stockler.
Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso de Agravo

0005 . Processo: 0362593-2

Comarca: Londrina.Vara: Vara de Execuções Penais e Corre-
gedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000066 Pedido
de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do
Estado do Paraná . Recorrido: Lourival Balduino (Réu Preso).
Repre.AssistJud: Francisco Carlos Melatti , Joana D’arc Fer-
raz do Prado Martins. Relator: Juiz Conv. Mário Helton Jorge
(Des. Jesus Sarrão)

Recurso em Sentido Estrito

0006 . Processo: 0333196-8

Comarca: Medianeira.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 2002000000066 Ação Penal. Recorrente: Adriano Va-
lansuelo (Réu Preso). Advogado: Luiza Maria Silva de Almei-
da . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná . Rela-
tor: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0007 . Processo: 0354741-3

Comarca: Catanduvas.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000003 Ação Penal. Recorrente: Joel Farrapo (Réu Preso).
Advogado: Gustavo Roberto de Sá Pereira , Luiz Cesar Pontes.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz
Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário Portugal Neto)

Recurso em Sentido Estrito

0008 . Processo: 0362861-5

Comarca: Cascavel.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000010832 Ação Penal. Recorrente: Antonio Cleberson
Coito (Réu Preso), Clezio Aparecido Coito (Réu Preso). Advo-
gado: Vitor Hugo Scartezini , Olavo David Junior. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto
Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0009 . Processo: 0363648-6

Comarca: Cambé.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-

ria: 200400000131 Ação Penal. Recorrente: Carlos Roberto
Ferreira (Réu Preso). Advogado: Francisco Lopes . Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto
Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0010 . Processo: 0364510-1

Comarca: Ibiporã.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000065 Ação Penal. Recorrente: Wellington Fran-
cisco Teixeira Sugahara (Réu Preso), Weliton Barbosa de Oli-
veira (Réu Preso). Def.Dativo: Elaine Cristine de Carvalho
Miranda . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário
Portugal Neto)

Recurso em Sentido Estrito

0011 . Processo: 0367858-8

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000017509 Ação Penal. Recorrente: João Ricardo Silva
Oliveira (Réu Preso). Advogado: Renato Carvalho Farah . Re-
corrido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz
Conv. João Domingos Kuster Puppi (Des. Campos Marques)

Apelação Crime

0012 . Processo: 0338917-7

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2002000007290 Ação Penal. Apelante: Elio Ferreira Terres (Réu
Preso). Advogado: Lauri Da Silva , Antonio Ozires Batista Vi-
eira, Ronaldo Antonio Botelho, Joel Geraldo Coimbra, Rogé-
rio Oscar Botelho. Apelante: Lindomar Zeni da Silva (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Sergio Bond Reis . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário Helton
Jorge (Des. Telmo Cherem). Revisor: Des. Campos Marques

Apelação Crime

0013 . Processo: 0343589-6

Comarca: Ibaiti.Vara: Vara Única. Ação Originária:
2004000000183 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná . Apelado: Márcio Marques (Réu Preso).
Def.Dativo: Antonio Carlos Neto . Apelado: Márcio Marques
(Réu Preso). Def.Dativo: Antonio Carlos Neto . Apelante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário
Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor: Des. Campos Mar-
ques

Apelação Crime

0014 . Processo: 0352613-6

Comarca: Alto Paraná.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000007 Ação Penal. Apelante: Edson Batista Neto (Réu
Preso). Def.Dativo: Antonio Bezerra Sobrinho . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz
Sponholz. Revisor Convocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes
Panza (Des. Clotário Portugal Neto)

Recurso Crime Ex Officio

0015 . Processo: 0357408-5

Comarca: Rebouças.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000017 Ação Penal. Remetente: Juiz de Direito da Co-
marca de Rebouças . Autor: Ministério Público do Estado do
Paraná . Réu: Ismael da Silva (Medida de Segurança).
Def.Dativo: Jorge Vicente Sieciechowicz Neto . Relator: Juiz
Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão)

Recurso em Sentido Estrito

0016 . Processo: 0165468-2

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 930000443 Ação Penal. Recorrente: Vilmar Wisniewski .
Advogado: Gustavo Martini Muller . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Vicente Misurelli

Recurso em Sentido Estrito

0017 . Processo: 0319356-2

Comarca: Palmital.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000024 Ação Penal. Recorrente: Pedro Alves de Miran-
da . Advogado: Ivan Lauro Simiano . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0018 . Processo: 0323683-3

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000044204 Ação Penal. Recorrente: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Recorrido: Alcemar Luiz Riewe Viei-
ra , João Luiz dos Santos. Advogado: Gelso Santi . Recorrido:
Oswaldo Godoy Inglez . Advogado: Pedro da Luz . Relator:
Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0019 . Processo: 0323715-0

Comarca: Clevelândia.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000026 Pedido de Liberdade Provisória. Recorrente: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Recorrido: Israel Siqueira , Sérgio
Luiz da Costa, Edenilson Arruda de Oliveira. Advogado: Salustiano
Roosevelt Ribeiro Pacheco . Relator: Des. Jesus Sarrão
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Recurso em Sentido Estrito

0020 . Processo: 0323950-9

Comarca: Toledo.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000001699 Ação Penal. Recorrente: Adair Andrade Ri-
beiro , Anderson Junior da Silva. Advogado: José Geraldo Cân-
dido . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0021 . Processo: 0324514-7

Comarca: Ortigueira.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000050 Ação Penal. Recorrente: Wagner Martins . Ad-
vogado: Cristhiano Justus Soares de Lima . Recorrido: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0022 . Processo: 0325703-8

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000056 Ação Penal. Recorrente: Valmir José Gomes .
Advogado: Eli Corrêa Fernandes . Recorrido: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Vicente Misurelli

Recurso em Sentido Estrito

0023 . Processo: 0347264-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Criminal. Ação Originária:
2002000031902 Ação Penal. Recorrente: Alcione Gigiski .
Def.Dativo: Francisco Affonso de Camargo Beltrao . Recorri-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv.
Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Clotário Portugal Neto)

Recurso em Sentido Estrito

0024 . Processo: 0348330-3

Comarca: Ivaiporã.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000033 Ação Penal. Recorrente: Nelson Correa .
Advogado: Omar Yassim . Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0025 . Processo: 0348681-5

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 200200000231 Ação Penal. Recorrente: Antônio Nunes ,
Manoel Getúlio de Matos, Maria do Belém Nunes. Advogado:
Sergio Luis Hessel Lopes . Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0026 . Processo: 0349696-0

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000035 Ação Penal. Recorrente: Eduardo Nhani . Ad-
vogado: Carlos Massaiti Higuti . Recorrido: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Des. Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0027 . Processo: 0354594-4

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 1995000000455 Ação Penal. Recorrente: Paulo Sobreira
de Amaral . Advogado: Beatriz Alves dos Santos Silva . Recor-
rido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Jesus Sarrão

Recurso em Sentido Estrito

0028 . Processo: 0360121-8

Comarca: São Miguel do Iguaçu.Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 2004000001155 Ação Penal. Recorrente: José Pinto de
Freitas . Advogado: Antonio Henrique Marsaro Junior . Recor-
rido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz
Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão)

Recurso em Sentido Estrito

0029 . Processo: 0361558-9

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000048 Ação Penal. Recorrente: Ademar Carneiro de
Oliveira . Advogado: Pedro Kuasnei . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime

0030 . Processo: 0167997-6

Comarca: Palmas.Vara: Vara Criminal, da Infância e da Juventu-
de e Família. Ação Originária: 200200000014 Ação Penal. Ape-
lante: Luiz Carlos Bonfim . Repre.AssistJud: Guilherme Di Luca
. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Vicente Misurelli. Revisor: Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime

0031 . Processo: 0319784-6

Comarca: Irati.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000019 Ação Penal. Apelante: Anselmo Machado da
Silva . Def.Dativo: Fabrizzio Matte Dossena . Apelado: Minis-

tério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário
Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor: Des. Campos Mar-
ques

Apelação Crime

0032 . Processo: 0330127-1

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos.  Ação Ori-
ginária:  200100000097 Ação Penal .  Apelante:  Minis-
tér io  Públ ico  do Estado do Paraná .  Apelado:  Anto-
nio  Correa  .  Advogado:  Ademilson dos  Reis  .  Rela-
tor :  Ju iz  Conv.  Mário  Hel ton Jorge  (Des .  Jesus  Sar-
rão) .  Revisor  Convocado:  Juiz  Conv.  João Domin-
gos  Kuster  Puppi  (Des .  Campos Marques)

Apelação Crime

0033 . Processo: 0336130-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: Vara Privativa do 2ª Tribunal do Júri. Ação
Originária: 2002000109804 Ação Penal. Apelante: Valdenir
Claudino da Silva . Def.Dativo: Janaina Theulen Zagonel .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Juiz Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor:
Des. Campos Marques

Apelação Crime

0034 . Processo: 0343342-3

Comarca: Santo Antônio da Platina.Vara: Vara Criminal e Ane-
xos. Ação Originária: 2003000000874 Ação Penal. Apelante:
Ministério Público do Estado do Paraná . Apelado: Emerson
Pereira . Advogado: Edson Roberto Stefanuto . Apelado: José
Augusto de Almeida . Advogado: Odair Batista de Oliveira .
Relator: Juiz Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão).
Revisor Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi
(Des. Campos Marques)

Apelação Crime

0035 . Processo: 0344190-3

Comarca: Paranavaí.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 200400000128 Ação Penal. Apelante: Vagner Si-
queira . Advogado: Paulo Roberto dos Santos , Edmar
José Chagas, Maria Laurete de Souza Chagas. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz
Conv. Mário Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor
Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi
(Des. Campos Marques)

Apelação Crime (det)

0036 . Processo: 0365286-4

Comarca: Palmeira.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000056 Ação Penal. Apelante: Sergio Arcaro . Advoga-
do: Airton Vida , Débora Eliane Calari Nunes. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Mário
Helton Jorge (Des. Jesus Sarrão).

 *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Recurso em Sentido Estrito

0037 . Processo: 0336026-3

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000042960 Ação Penal. Recorrente: A. C. S. (Réu Preso).
Advogado: Rossana Helena Karatzios , Elizabeth Nadalim.
Recorrido: M. P. E. P. . Relator: Juiz Conv. Mário Helton Jorge
(Des. Jesus Sarrão)

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 2ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 2ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08308 e 2006.08250 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 2ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 2ª Câmara Criminal a realizar-se
em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Alexandre Postiglione Bührer 005 0319972-6
Andréia Cristina Marques Campana 015 0361348-3
Antonio de Jesus Filho 006 0323523-2
Arlei Azolin 016 0361775-0
Audren Marlei Azolin 016 0361775-0
Carlos Alberto P. d. Andrade 009 0342497-9
Carlos Massaiti Higuti 012 0344747-2
Caroline Lopes dos Santos Coen 002 0266899-3
Elichielli Gabrielli Perilis 014 0358526-2
Emma Aparecida Guazzelli 013 0348098-0
Frederico Ferraz Lewin 009 0342497-9
Horacio Fernandes Negrão Filho 003 0353646-9
Juliana Rigolon de Matos 007 0325810-8
Marli Marlene Horst 004 0358298-3
Nelson Scarpim Junior 001 0363034-2
Paulo César de Souza 010 0343422-6
Ricardo Muciato Martins 008 0339953-7
Romeu Beligni Filho 011 0365094-6
Ronaldo Camilo 014 0358526-2
Sandra Regina de Souza Takahashi 008 0339953-7
Sebastião Cezario Abrahão 011 0365094-6
Valdemir A. Pontes 001 0363034-2

Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

0001 . Processo: 0363034-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Originária:
1994000037600 Ação Penal. Requerente: Sueli Furtado de Ara-
újo (Réu Preso). Advogado: Nelson Scarpim Junior , Valdemir
A. Pontes. Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Juiz Conv. Tito Campos de Paula (Des. Miguel Kfou-
ri Neto). Revisor: Des. Waldomiro Namur

Revisão Criminal (Gr)

0002 . Processo: 0266899-3

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200200000215 Ação Penal. Requerente: Modesto Wilmar de
Bairros . Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos Santos Coen .
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0003 . Processo: 0353646-9

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200200000040 Ação Penal. Apelante: Ismael Ferreira
Martins (Réu Preso). Advogado: Horacio Fernandes Negrão
Filho . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Re-
lator: Des. Noeval de Quadros. Revisor: Des. João Kopytowski

Apelação Crime

0004 . Processo: 0358298-3

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000021476 Ação Penal. Apelante: Edivaldo Soares da
Silva (Réu Preso). Advogado: Marli Marlene Horst . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Waldo-
miro Namur. Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0005 . Processo: 0319972-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 200300000186 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná . Apelado: Altevir Portela de Souza . Ad-
vogado: Alexandre Postiglione Bührer . Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros

Apelação Crime

0006 . Processo: 0323523-2

Comarca: Goioerê.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200100000094 Ação Penal. Apelante: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Apelado: Evaldo Kovalski . Advoga-
do: Antonio de Jesus Filho . Relator: Des. Noeval de Quadros.
Revisor: Des. Campos Marques

Apelação Crime

0007 . Processo: 0325810-8

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200400000120 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná . Apelado: Milton Reberte Pedrine . Ad-
vogado: Juliana Rigolon de Matos . Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros

Apelação Crime

0008 . Processo: 0339953-7

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200400000269 Ação Penal. Apelante: Carlos Roberto dos
Santos . Def.Dativo: Sandra Regina de Souza Takahashi , Ri-
cardo Muciato Martins. Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná . Relator: Des. Waldomiro Namur. Revisor: Des. Li-
dio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0009 . Processo: 0342497-9

Comarca: Wenceslau Braz.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000005 Ação Penal. Apelante: Mário Nelson Coppola .
Advogado: Carlos Alberto Pedrotti de Andrade , Frederico Fer-
raz Lewin. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Waldomiro Namur. Revisor: Des. Lidio José Ro-
toli de Macedo

Apelação Crime

0010 . Processo: 0343422-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2001000005783 Ação Penal. Apelante: Almir do Nascimento
. Advogado: Paulo César de Souza . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Relator: Des. Waldomiro Namur. Re-
visor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0011 . Processo: 0365094-6

Comarca: Marilândia do Sul.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200000000018 Ação Penal. Apelante: Marcílio de Moraes
. Advogado: Sebastião Cezario Abrahão . Apelante: Sinoir Da-
niel . Advogado: Romeu Beligni Filho . Apelado: Ministério

Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Tito Campos
de Paula (Des. Miguel Kfouri Neto). Revisor: Des. Waldomiro
Namur

Apelação Crime (det)

0012 . Processo: 0344747-2

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000065 Ação Penal. Apelante: Arthur Elicir Ferreira de
Souza . Def.Dativo: Carlos Massaiti Higuti . Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Noeval de
Quadros.

 *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Recurso de Apelação - ECA

0013 . Processo: 0348098-0

Comarca: Umuarama.Vara: Vara Infância, Juventude, Família e
Anexos. Ação Originária: 200400000149 Representação. Ape-
lante: E. V. C. (Interno). Def.Público: Emma Aparecida Guazze-
lli . Apelado: M. P. E. P. . Relator: Des. Noeval de Quadros

Recurso de Apelação - ECA

0014 . Processo: 0358526-2

Comarca: Umuarama.Vara: Vara Infância, Juventude, Família
e Anexos. Ação Originária: 200600000086 Medida Sócio-Edu-
cativa. Apelante: H. A. S. (Interno). Advogado: Ronaldo Cami-
lo , Elichielli Gabrielli Perilis. Apelado: M. P. E. P. . Relator:
Des. Noeval de Quadros

Recurso de Apelação - ECA

0015 . Processo: 0361348-3

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200200000023 Medida Sócio-Educativa. Apelante: M.
P. E. P. . Apelado: P. S. B. , S. F. O.. Advogado: Andréia Cristi-
na Marques Campana . Relator: Des. Waldomiro Namur

Recurso de Apelação - ECA

0016 . Processo: 0361775-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: Vara de Adolescentes Infratores. Ação Origi-
nária: 200600000138 Representação. Apelante: D. L. A. (Inter-
no). Advogado: Arlei Azolin , Audren Marlei Azolin. Apelado:
M. P. E. P. . Relator: Des. João Kopytowski

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 2ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 2ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08308 e 2006.08250 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 2ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 2ª Câmara Criminal a realizar-se
em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Alexandre Postiglione Bührer 005 0319972-6
Andréia Cristina Marques Campana 015 0361348-3
Antonio de Jesus Filho 006 0323523-2
Arlei Azolin 016 0361775-0
Audren Marlei Azolin 016 0361775-0
Carlos Alberto P. d. Andrade 009 0342497-9
Carlos Massaiti Higuti 012 0344747-2
Caroline Lopes dos Santos Coen 002 0266899-3
Elichielli Gabrielli Perilis 014 0358526-2
Emma Aparecida Guazzelli 013 0348098-0
Frederico Ferraz Lewin 009 0342497-9
Horacio Fernandes Negrão Filho 003 0353646-9
Juliana Rigolon de Matos 007 0325810-8
Marli Marlene Horst 004 0358298-3
Nelson Scarpim Junior 001 0363034-2
Paulo César de Souza 010 0343422-6
Ricardo Muciato Martins 008 0339953-7
Romeu Beligni Filho 011 0365094-6
Ronaldo Camilo 014 0358526-2
Sandra Regina de Souza Takahashi 008 0339953-7
Sebastião Cezario Abrahão 011 0365094-6
Valdemir A. Pontes 001 0363034-2

Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

0001 . Processo: 0363034-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Originária:
1994000037600 Ação Penal. Requerente: Sueli Furtado de Ara-
újo (Réu Preso). Advogado: Nelson Scarpim Junior , Valdemir
A. Pontes. Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Juiz Conv. Tito Campos de Paula (Des. Miguel Kfou-
ri Neto). Revisor: Des. Waldomiro Namur

Revisão Criminal (Gr)

0002 . Processo: 0266899-3

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200200000215 Ação Penal. Requerente: Modesto Wilmar de
Bairros . Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos Santos Coen .
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Marcus Vini-
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cius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0003 . Processo: 0353646-9

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200200000040 Ação Penal. Apelante: Ismael Ferreira
Martins (Réu Preso). Advogado: Horacio Fernandes Negrão
Filho . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Re-
lator: Des. Noeval de Quadros. Revisor: Des. João Kopytowski

Apelação Crime

0004 . Processo: 0358298-3

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000021476 Ação Penal. Apelante: Edivaldo Soares da
Silva (Réu Preso). Advogado: Marli Marlene Horst . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Waldo-
miro Namur. Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0005 . Processo: 0319972-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 200300000186 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná . Apelado: Altevir Portela de Souza . Ad-
vogado: Alexandre Postiglione Bührer . Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros

Apelação Crime

0006 . Processo: 0323523-2

Comarca: Goioerê.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200100000094 Ação Penal. Apelante: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Apelado: Evaldo Kovalski . Advoga-
do: Antonio de Jesus Filho . Relator: Des. Noeval de Quadros.
Revisor: Des. Campos Marques

Apelação Crime

0007 . Processo: 0325810-8

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200400000120 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná . Apelado: Milton Reberte Pedrine . Ad-
vogado: Juliana Rigolon de Matos . Relator: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo. Revisor: Des. Noeval de Quadros

Apelação Crime

0008 . Processo: 0339953-7

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200400000269 Ação Penal. Apelante: Carlos Roberto dos
Santos . Def.Dativo: Sandra Regina de Souza Takahashi , Ri-
cardo Muciato Martins. Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná . Relator: Des. Waldomiro Namur. Revisor: Des. Li-
dio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0009 . Processo: 0342497-9

Comarca: Wenceslau Braz.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000005 Ação Penal. Apelante: Mário Nelson Coppola .
Advogado: Carlos Alberto Pedrotti de Andrade , Frederico Fer-
raz Lewin. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Waldomiro Namur. Revisor: Des. Lidio José Ro-
toli de Macedo

Apelação Crime

0010 . Processo: 0343422-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2001000005783 Ação Penal. Apelante: Almir do Nascimento
. Advogado: Paulo César de Souza . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Relator: Des. Waldomiro Namur. Re-
visor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0011 . Processo: 0365094-6

Comarca: Marilândia do Sul.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000018 Ação Penal. Apelante: Marcílio de Moraes . Ad-
vogado: Sebastião Cezario Abrahão . Apelante: Sinoir Daniel .
Advogado: Romeu Beligni Filho . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Tito Campos de Paula
(Des. Miguel Kfouri Neto). Revisor: Des. Waldomiro Namur

Apelação Crime (det)

0012 . Processo: 0344747-2

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000065 Ação Penal. Apelante: Arthur Elicir Ferreira de
Souza . Def.Dativo: Carlos Massaiti Higuti . Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Noeval de
Quadros.

 *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Recurso de Apelação - ECA

0013 . Processo: 0348098-0

Comarca: Umuarama.Vara: Vara Infância, Juventude, Família
e Anexos. Ação Originária: 200400000149 Representação.

Apelante: E. V. C. (Interno). Def.Público: Emma Aparecida
Guazzelli . Apelado: M. P. E. P. . Relator: Des. Noeval de Qua-
dros

Recurso de Apelação - ECA

0014 . Processo: 0358526-2

Comarca: Umuarama.Vara: Vara Infância, Juventude, Família
e Anexos. Ação Originária: 200600000086 Medida Sócio-Edu-
cativa. Apelante: H. A. S. (Interno). Advogado: Ronaldo Cami-
lo , Elichielli Gabrielli Perilis. Apelado: M. P. E. P. . Relator:
Des. Noeval de Quadros

Recurso de Apelação - ECA

0015 . Processo: 0361348-3

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200200000023 Medida Sócio-Educativa. Apelante: M.
P. E. P. . Apelado: P. S. B. , S. F. O.. Advogado: Andréia Cristi-
na Marques Campana . Relator: Des. Waldomiro Namur

Recurso de Apelação - ECA

0016 . Processo: 0361775-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: Vara de Adolescentes Infratores. Ação Origi-
nária: 200600000138 Representação. Apelante: D. L. A. (Inter-
no). Advogado: Arlei Azolin , Audren Marlei Azolin. Apelado:
M. P. E. P. . Relator: Des. João Kopytowski

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 3ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 3ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08325 e 2006.08324 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 3ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 3ª Câmara Criminal a realizar-se
em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo
Adriano Anhe Moran 017 0337455-8
Ana Paula Garcia Marchante 006 0359312-2

007 0359362-2
009 0361644-0

Antônio Tarcísio Matté 029 0357365-5
Antonio Carlos Neto 019 0345890-2
Arlindo Vieira dos Santos 023 0349392-7

038 0304779-2
Augusto Sela Netto 018 0345565-4
Ayr Azevedo de Moura Cordeiro 048 0356567-5
Carlos Alberto Malizia 023 0349392-7
Carolina Fernandes de Paula 015 0336283-8
Caroline Lopes dos Santos Coen 001 0273644-9

002 0353744-0
Celso Carneiro do Amaral 039 0310854-7
Cristiane Puchevaillo Souza 039 0310854-7
Dalmy Margarete Milleo 004 0345013-5
Davi Pontarolo 004 0345013-5
Dirce Maria Martins 028 0355987-3
Dirceu Pagani 033 0359728-0
Dircinei Capel Carvalho 045 0348217-5
Edenan Martinez Bastos 016 0336953-5
Edgar Stoski de Albuquerque 015 0336283-8
Edilson Magrinelli 023 0349392-7
Edmundo Manoel Santana 033 0359728-0
Elaine Cristina Bessão Nakamura 023 0349392-7
Emanuel Toledo de Morais 040 0323193-4
Erivaldo Carvalho Lucena 011 0361735-6
Fábio José de Farias 031 0357868-1
Francisco Barbosa 036 0342476-0
Francisco Carlos Melatti 008 0361236-8
Glaucia Severo de Castro D. Gueri 031 0357868-1
Gustavo Tulio Pagani 033 0359728-0
Irani Vaz de Oliveira 012 0272301-5
Irineu Lovato 037 0347562-1
Ivan Kruger 039 0310854-7
Ivan Rogério da Silva 047 0353913-5
Jacir Furtado de Souza Guerra 014 0330221-4
Jalton Godinho de Morais 040 0323193-4
Jefferson Dallasen 033 0359728-0
João Pinto Ribeiro Neto 041 0336256-1
Joana D’arc Ferraz do P. Martins 008 0361236-8
José Luiz Teleginski 030 0357799-1
Jossimar Ioris 010 0361706-5
Kely Cristina Dulskis Bueno 039 0310854-7
Luís Cesar Sanches 046 0352457-8
Luis Fernando Lopes de Oliveira 042 0340074-8
Luiz Carlos Pasqual 013 0318853-2
Luiz Francisco Ferreira 021 0348195-4
Márcia Maria Luviseti 043 0342796-7
Marcelo Arthur Gomes Osti 035 0341337-4
Moacir Junior Carnevalle 043 0342796-7
Nelson Luiz Bonardi 005 0351045-4
Odair Cordeiro dos Santos 021 0348195-4

024 0352538-8
Oscar Goncales Severiano 034 0359760-8
Paulo César de Souza 026 0354372-8
Pedro da Luz 020 0347125-8
Peter Andreas Ferenczy 013 0318853-2
Ricardo Gonçalves Furquim 025 0353492-1
Robison Luiz Sega 044 0345626-2
Robson Fari Nassin 039 0310854-7
Roosevelt Arraes 013 0318853-2
Rubens Antonio Gonçalves 027 0354563-9
Sérgio Luiz Severino 032 0359443-2

Sebastião Miguel Morales 033 0359728-0
Sebastião da Costa Guimarães 033 0359728-0
Sueli Cristina Rohn Bespalhok 004 0345013-5
Thercius Antonio G. N. Rezende 022 0348308-1
Wanderley Stevanelli 023 0349392-7

038 0304779-2
Wilson André Neres 006 0359312-2

007 0359362-2

Revisão Criminal (Gr)

0001 . Processo: 0273644-9

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200100030602 Ação Penal. Requerente: Márcio César Cunha
(Réu Preso). Def.Dativo: Caroline Lopes dos Santos Coen .
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Desª Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv.
Laertes Ferreira Gomes (Des. Wanderlei Resende)

Revisão Criminal de Sentença (CInt)

0002 . Processo: 0353744-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000036104 Ação Penal. Requerente: Osvaldo Martins
Neves (Réu Preso). Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos San-
tos Coen . Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios (Des. Bonejos
Demchuk). Revisor: Des. Mendes Silva

Conflito de Competência Crime (Gr/C.Int.)

0003 . Processo: 0334974-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000013228 Termo Circunstanciado. Suscitante: Juiz
de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa .
Suscitado: Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal da
Comarca de Ponta Grossa . Interessado: Orandino do Carmo
Moreira Bueno . Relator: Desª Sonia Regina de Castro

Recurso de Agravo

0004 . Processo: 0345013-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200500000978 Comutação de Penas. Recorrente: Sirineu
Carlos (Réu Preso). Repre.AssistJud: Sueli Cristina Rohn Bes-
palhok , Davi Pontarolo, Dalmy Margarete Milleo. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Mar-
ques Cury

Recurso de Agravo

0005 . Processo: 0351045-4

Comarca: Arapoti.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000025 Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente:
Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: José Bai-
ros Machado (Réu Preso). Def.Dativo: Nelson Luiz Bonardi .
Relator: Des. Mendes Silva

Recurso de Agravo

0006 . Processo: 0359312-2

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000749
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: João Gonzaga da Silva
(Réu Preso). Repre.AssistJud: Ana Paula Garcia Marchante ,
Wilson André Neres. Relator: Juiz Conv. João Domingos Kus-
ter Puppi (Desª Sonia Regina de Castro)

Recurso de Agravo

0007 . Processo: 0359362-2

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600001018
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Abner Estevão Domin-
gos do Nascimento (Réu Preso). Repre.AssistJud: Ana Paula
Garcia Marchante , Wilson André Neres. Relator: Des. Mar-
ques Cury

Recurso de Agravo

0008 . Processo: 0361236-8

Comarca: Londrina.Vara: Vara de Execuções Penais e Corre-
gedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000472 Pedido
de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do
Estado do Paraná . Recorrido: Márcio Martins (Réu Preso).
Repre.AssistJud: Francisco Carlos Melatti , Joana D’arc Fer-
raz do Prado Martins. Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Gue-
rios (Des. Mendes Silva)

Recurso de Agravo

0009 . Processo: 0361644-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais
e  C o r r e g e d o r i a  d o s  P r e s í d i o s .  A ç ã o  O r i g i n á r i a :
200600000070 Pedido de Progressão / Regressão. Re-
corrente: Ministério Público do Estado do Paraná . Re-
corr ido:  Odir ley dos Santos Soledade (Réu Preso) .
Repre.AssistJud: Ana Paula Garcia Marchante . Rela-
tor: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi (Desª So-
nia Regina de Castro)

Recurso de Agravo

0010 . Processo: 0361706-5

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600127188
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Leonil Cordeiro de Frei-
tas (Réu Preso). Advogado: Jossimar Ioris . Relator: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios (Des. Mendes Silva)

Recurso de Agravo

0011 . Processo: 0361735-6

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 2001000028630
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Renato Garcia Martins
(Réu Preso). Advogado: Erivaldo Carvalho Lucena . Relator:
Juiz Conv. Laertes Ferreira Gomes (Des. Bonejos Demchuk)

Apelação Crime

0012 . Processo: 0272301-5

Comarca: Carlópolis.Vara: . Ação Originária: 200400000002
Ação Penal. Apelante: Fernando César Pereira (Réu Preso).
Def.Dativo: Irani Vaz de Oliveira . Apelado: Ministério Públi-
co . Relator: Juiza Conv. Lenice Bodstein (Des. Rogério Ka-
nayama). Revisor: Des. Noeval de Quadros

Apelação Crime

0013 . Processo: 0318853-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 9ª Vara Criminal. Ação Originária: 2004000076233
Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná .
Apelado: Rodolfo Leite da Silva (Réu Preso). Def.Dativo: Roose-
velt Arraes . Apelante: Rodolfo Leite da Silva (Réu Preso).
Def.Dativo: Roosevelt Arraes . Apelante: Marcelo Martins dos
Santos (Réu Preso), Sandra Afonso dos Santos Oliveira (Réu Pre-
so). Advogado: Luiz Carlos Pasqual . Apelante: Deni Wilson Li-
nhares (Réu Preso). Def.Público: Peter Andreas Ferenczy . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Mar-
ques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0014 . Processo: 0330221-4

Comarca: Santo Antônio da Platina.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2005000000878 Ação Penal. Apelante: Carlos
Justino (Réu Preso). Def.Dativo: Jacir Furtado de Souza Guerra .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Desª
Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv. Rui Por-
tugal Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des. Nerio Spessato))

Apelação Crime

0015 . Processo: 0336283-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000071152 Ação Penal. Apelante: Rosivaldo Cardoso Fer-
raz (Réu Preso). Advogado: Edgar Stoski de Albuquerque ,
Carolina Fernandes de Paula. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios
(Des. Bonejos Demchuk). Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0016 . Processo: 0336953-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000051028 Ação Penal. Apelante: Édilo Nunes dos San-
tos (Réu Preso). Advogado: Edenan Martinez Bastos . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0017 . Processo: 0337455-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000106029 Ação Penal. Apelante: Eliane Aparecida Me-
ciano (Réu Preso). Advogado: Adriano Anhe Moran . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná . Apelado: Eliane Aparecida Me-
ciano (Réu Preso). Advogado: Adriano Anhe Moran . Relator:
Juiz Conv. Rui Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des.
Nerio Spessato)). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Des. Bonejos Demchuk)

Apelação Crime

0018 . Processo: 0345565-4

Comarca: Jaguapitã.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000038 Ação Penal. Apelante: Inácio de Oliveira Souza
(Réu Preso). Advogado: Augusto Sela Netto . Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury.
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0019 . Processo: 0345890-2

Comarca: Ibaiti.Vara: Vara Única. Ação Originária:
2004000000086 Ação Penal. Apelante: Israel de Oliveira (Réu
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Preso). Advogado: Antonio Carlos Neto . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury.
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0020 . Processo: 0347125-8

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000001564 Ação Penal. Apelante: Vanderson Oliveira
do Nascimento (Réu Preso). Advogado: Pedro da Luz . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Sonia
Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Des. Wanderlei Resende)

Apelação Crime

0021 . Processo: 0348195-4

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000020 Ação Penal. Apelante: Valdir Cleiton dos San-
tos Siqueira . Advogado: Luiz Francisco Ferreira . Apelante:
Júlio César da Silva (Réu Preso). Advogado: Odair Cordeiro
dos Santos . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Des. Mendes Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0022 . Processo: 0348308-1

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2000000000127 Ação Penal. Apelante: Jailson Fragoso (Réu
Preso). Def.Dativo: Thercius Antonio Gabriel Neiva Rezende .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0023 . Processo: 0349392-7

Comarca: Umuarama.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200400000136 Ação Penal. Apelante: Fernando Gonçalves
Lemes (Réu Preso). Advogado: Carlos Alberto Malizia . Ape-
lante: Alexsandro Curan Scinskas . Advogado: Elaine Cristina
Bessão Nakamura . Apelante: Aguinaldo Cândido Sampaio (Réu
Preso). Def.Dativo: Wanderley Stevanelli , Arlindo Vieira dos
Santos. Apelante: Maykio Garcia Scanes (Réu Preso). Advoga-
do: Edilson Magrinelli . Apelado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª So-
nia Regina de Castro

Apelação Crime

0024 . Processo: 0352538-8

Comarca: Apucarana.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200400000187 Ação Penal. Apelante: Luiz Carlos Tardivo (Réu
Preso). Advogado: Odair Cordeiro dos Santos . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Mendes
Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0025 . Processo: 0353492-1

Comarca: Rio Negro.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000005 Ação Penal. Apelante: Paulo Alexandre de Car-
valho (Réu Preso), Juraci Lourdes de Lima, Elizangela de Fáti-
ma Barbosa, João Pedro de Lima. Advogado: Ricardo Gonçal-
ves Furquim . Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná . Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado:
Juiz Conv. Rui Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des.
Nerio Spessato))

Apelação Crime

0026 . Processo: 0354372-8

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000013708 Ação Penal. Apelante: Luiz Carlos Ribei-
ro (Réu Preso). Advogado: Paulo César de Souza . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Sonia
Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv. Rui Portugal
Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des. Nerio Spessato))

Apelação Crime

0027 . Processo: 0354563-9

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000000507 Ação Penal. Apelante: Weverton Ricardo Costa
(Réu Preso). Advogado: Rubens Antonio Gonçalves . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios (Des. Mendes Silva). Revisor: Des.
Marques Cury

Apelação Crime

0028 . Processo: 0355987-3

Comarca: Wenceslau Braz.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000013 Ação Penal. Apelante: Valdeci Briano (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Dirce Maria Martins . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor Convoca-
do: Juiz Conv. Rui Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago
(Des. Nerio Spessato))

Apelação Crime

0029 . Processo: 0357365-5

Comarca: Medianeira.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-

ginária: 2005000001335 Ação Penal. Apelante: Clovis Alberto
Silveira (Réu Preso). Advogado: Antônio Tarcísio Matté . Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Mendes Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0030 . Processo: 0357799-1

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2006000002058 Ação Penal. Apelante: Rosangela Apare-
cida Morgestern (Réu Preso). Advogado: José Luiz Teleginski .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0031 . Processo: 0357868-1

Comarca: Castro.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000099 Ação Penal. Apelante: Rogério Moreira dos
Santos (Réu Preso). Advogado: Glaucia Severo de Castro Di-
niz Gueri . Apelante: José Henrique Silveira (Réu Preso). Ad-
vogado: Fábio José de Farias . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª
Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0032 . Processo: 0359443-2

Comarca: Lapa.Vara: Vara Única. Ação Originária: 200600000010
Ação Penal. Apelante: Fabio do Rosario Cunha (Réu Preso). Advo-
gado: Sérgio Luiz Severino . Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios (Des. Men-
des Silva). Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0033 . Processo: 0359728-0

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000043305 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná . Apelado: Aparecido Martins da Silva . Advo-
gado: Sebastião Miguel Morales . Apelado: Ronaldo Antonio
Almeida da Silva . Advogado: Edmundo Manoel Santana . Ape-
lado: Leonardo Corradini . Advogado: Jefferson Dallasen , Gus-
tavo Tulio Pagani, Dirceu Pagani. Apelante: Sandro Reginaldo
Pena Gimenez (Réu Preso). Advogado: Sebastião da Costa Gui-
marães . Apelante: Ronaldo Antonio Almeida da Silva . Advoga-
do: Edmundo Manoel Santana . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. João Domingos Kuster
Puppi (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor Convocado: Juiz
Conv. Laertes Ferreira Gomes (Des. Rogério Kanayama)

Apelação Crime

0034 . Processo: 0359760-8

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000033448 Ação Penal. Apelante: Márcio Roberto de
Amorin (Réu Preso). Advogado: Oscar Goncales Severiano .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Recurso de Agravo

0035 . Processo: 0341337-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200400001426 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido:
Fabiano Fantoni dos Santos . Advogado: Marcelo Arthur Go-
mes Osti . Relator: Desª Sonia Regina de Castro

Recurso em Sentido Estrito

0036 . Processo: 0342476-0

Comarca: Cornélio Procópio.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2006000000012 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Recorrente: Ministério Público do Estado do Paraná .
Recorrido: Ailton César Massaro Goto . Advogado: Francisco
Barbosa . Relator: Des. Mendes Silva

Recurso em Sentido Estrito

0037 . Processo: 0347562-1

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000069 Recurso em Sentido Estrito. Recorrente:
Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: Willian
Bruno dos Santos . Advogado: Irineu Lovato . Relator: Desª
Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0038 . Processo: 0304779-2

Comarca: Umuarama.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200200000099 Ação Penal. Apelante: Rogério Ferreira Braga .
Def.Dativo: Wanderley Stevanelli (Curador), Arlindo Vieira dos
Santos (Curador). Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Re-
gina de Castro

Apelação Crime

0039 . Processo: 0310854-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:

1999000048148 Ação Penal. Apelante: Ricardo Onofrio Car-
valho . Advogado: Kely Cristina Dulskis Bueno , Cristiane Pu-
chevaillo Souza. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná . Ass.Acusação: Armando Seiji Ogata , Daisy Cury Oga-
ta, Selma Cury Ogata. Advogado: Robson Fari Nassin , Celso
Carneiro do Amaral, Ivan Kruger. Relator: Des. Marques Cury.
Revisor Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi
(Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0040 . Processo: 0323193-4

Comarca: Ubiratã.Vara: Vara Única. Ação Originária: 200200000012
Ação Penal. Apelante: Marcos Antonio Zampronio Coginotti . Ad-
vogado: Jalton Godinho de Morais , Emanuel Toledo de Morais.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0041 . Processo: 0336256-1

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2003000011280 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Es-
tado do Paraná . Apelado: Doraci Alves de Freitas . Advogado:
João Pinto Ribeiro Neto . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel
Guerios (Des. Bonejos Demchuk). Revisor: Des. Mendes Silva

Apelação Crime

0042 . Processo: 0340074-8

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2003000009154 Ação Penal. Apelante: Márcio Domingues
, Felipe César Gonçalves. Advogado: Luis Fernando Lopes de
Oliveira . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz
Conv. Laertes Ferreira Gomes (Des. Wanderlei Resende)

Apelação Crime

0043 . Processo: 0342796-7

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200200000044 Ação Penal. Apelante: Florisbele Pe-
reira da Silva , Jaime César Serralvo Pastori. Def.Dativo: Mo-
acir Junior Carnevalle , Márcia Maria Luviseti. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Mendes
Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0044 . Processo: 0345626-2

Comarca: Cândido de Abreu.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200400000041 Ação Penal. Apelante: Isaias Morais dos
Santos , Arcídio Camargo dos Santos. Advogado: Robison Luiz
Sega . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Rela-
tor: Des. Mendes Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0045 . Processo: 0348217-5

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000070 Ação Penal. Apelante: Marcos José do Vale .
Advogado: Dircinei Capel Carvalho . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Mendes Silva. Revi-
sor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0046 . Processo: 0352457-8

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000006 Ação Penal. Apelante: Fabio da Silva .
Def.Dativo: Luís Cesar Sanches . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor
Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi (Desª
Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0047 . Processo: 0353913-5

Comarca: Uraí.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000025 Ação Penal. Apelante: Rogério Moisés da Silva
. Def.Dativo: Ivan Rogério da Silva . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Laertes Ferreira Gomes (Desª So-
nia Regina de Castro)

Apelação Crime

0048 . Processo: 0356567-5

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000039 Ação Penal. Apelante: Vilson José Gaspareto .
Advogado: Ayr Azevedo de Moura Cordeiro . Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury.
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 3ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 3ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08325 e 2006.08324 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 3ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 3ª Câmara Criminal a realizar-se

em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.
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Marcelo Arthur Gomes Osti 035 0341337-4
Moacir Junior Carnevalle 043 0342796-7
Nelson Luiz Bonardi 005 0351045-4
Odair Cordeiro dos Santos 021 0348195-4

024 0352538-8
Oscar Goncales Severiano 034 0359760-8
Paulo César de Souza 026 0354372-8
Pedro da Luz 020 0347125-8
Peter Andreas Ferenczy 013 0318853-2
Ricardo Gonçalves Furquim 025 0353492-1
Robison Luiz Sega 044 0345626-2
Robson Fari Nassin 039 0310854-7
Roosevelt Arraes 013 0318853-2
Rubens Antonio Gonçalves 027 0354563-9
Sérgio Luiz Severino 032 0359443-2
Sebastião Miguel Morales 033 0359728-0
Sebastião da Costa Guimarães 033 0359728-0
Sueli Cristina Rohn Bespalhok 004 0345013-5
Thercius Antonio G. N. Rezende 022 0348308-1
Wanderley Stevanelli 023 0349392-7

038 0304779-2
Wilson André Neres 006 0359312-2

007 0359362-2

Revisão Criminal (Gr)

0001 . Processo: 0273644-9

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200100030602 Ação Penal. Requerente: Márcio César Cunha
(Réu Preso). Def.Dativo: Caroline Lopes dos Santos Coen .
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Desª Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv.
Laertes Ferreira Gomes (Des. Wanderlei Resende)

Revisão Criminal de Sentença (CInt)

0002 . Processo: 0353744-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000036104 Ação Penal. Requerente: Osvaldo Martins
Neves (Réu Preso). Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos San-
tos Coen . Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios (Des. Bonejos
Demchuk). Revisor: Des. Mendes Silva

Conflito de Competência Crime (Gr/C.Int.)

0003 . Processo: 0334974-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000013228 Termo Circunstanciado. Suscitante: Juiz
de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa
. Suscitado: Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal
da Comarca de Ponta Grossa . Interessado: Orandino do
Carmo Moreira Bueno . Relator: Desª Sonia Regina de
Castro
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Recurso de Agravo

0004 . Processo: 0345013-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200500000978 Comutação de Penas. Recorrente: Sirineu
Carlos (Réu Preso). Repre.AssistJud: Sueli Cristina Rohn Bes-
palhok , Davi Pontarolo, Dalmy Margarete Milleo. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Mar-
ques Cury

Recurso de Agravo

0005 . Processo: 0351045-4

Comarca: Arapoti.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000025 Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente:
Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: José Bai-
ros Machado (Réu Preso). Def.Dativo: Nelson Luiz Bonardi .
Relator: Des. Mendes Silva

Recurso de Agravo

0006 . Processo: 0359312-2

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000749
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: João Gonzaga da Silva
(Réu Preso). Repre.AssistJud: Ana Paula Garcia Marchante ,
Wilson André Neres. Relator: Juiz Conv. João Domingos Kus-
ter Puppi (Desª Sonia Regina de Castro)

Recurso de Agravo

0007 . Processo: 0359362-2

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600001018
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Abner Estevão Domin-
gos do Nascimento (Réu Preso). Repre.AssistJud: Ana Paula
Garcia Marchante , Wilson André Neres. Relator: Des. Mar-
ques Cury

Recurso de Agravo

0008 . Processo: 0361236-8

Comarca: Londrina.Vara: Vara de Execuções Penais e Corre-
gedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000472 Pedido
de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do
Estado do Paraná . Recorrido: Márcio Martins (Réu Preso).
Repre.AssistJud: Francisco Carlos Melatti , Joana D’arc Fer-
raz do Prado Martins. Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Gue-
rios (Des. Mendes Silva)

Recurso de Agravo

0009 . Processo: 0361644-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000070
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Odirley dos Santos So-
ledade (Réu Preso). Repre.AssistJud: Ana Paula Garcia Mar-
chante . Relator: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi (Desª
Sonia Regina de Castro)

Recurso de Agravo

0010 . Processo: 0361706-5

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600127188
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Leonil Cordeiro de Frei-
tas (Réu Preso). Advogado: Jossimar Ioris . Relator: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios (Des. Mendes Silva)

Recurso de Agravo

0011 . Processo: 0361735-6

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 2001000028630
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Renato Garcia Martins
(Réu Preso). Advogado: Erivaldo Carvalho Lucena . Relator:
Juiz Conv. Laertes Ferreira Gomes (Des. Bonejos Demchuk)

Apelação Crime

0012 . Processo: 0272301-5

Comarca: Carlópolis.Vara: . Ação Originária: 200400000002
Ação Penal. Apelante: Fernando César Pereira (Réu Preso).
Def.Dativo: Irani Vaz de Oliveira . Apelado: Ministério Públi-
co . Relator: Juiza Conv. Lenice Bodstein (Des. Rogério Ka-
nayama). Revisor: Des. Noeval de Quadros

Apelação Crime

0013 . Processo: 0318853-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 9ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000076233 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná . Apelado: Rodolfo Leite da Silva (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Roosevelt Arraes . Apelante: Rodolfo Leite da
Silva (Réu Preso). Def.Dativo: Roosevelt Arraes . Apelante:
Marcelo Martins dos Santos (Réu Preso), Sandra Afonso dos

Santos Oliveira (Réu Preso). Advogado: Luiz Carlos Pasqual .
Apelante: Deni Wilson Linhares (Réu Preso). Def.Público: Pe-
ter Andreas Ferenczy . Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia
Regina de Castro

Apelação Crime

0014 . Processo: 0330221-4

Comarca: Santo Antônio da Platina.Vara: Vara Criminal e Ane-
xos. Ação Originária: 2005000000878 Ação Penal. Apelante:
Carlos Justino (Réu Preso). Def.Dativo: Jacir Furtado de Sou-
za Guerra . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz
Conv. Rui Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des. Ne-
rio Spessato))

Apelação Crime

0015 . Processo: 0336283-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000071152 Ação Penal. Apelante: Rosivaldo Cardoso Fer-
raz (Réu Preso). Advogado: Edgar Stoski de Albuquerque ,
Carolina Fernandes de Paula. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios
(Des. Bonejos Demchuk). Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0016 . Processo: 0336953-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000051028 Ação Penal. Apelante: Édilo Nunes dos San-
tos (Réu Preso). Advogado: Edenan Martinez Bastos . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0017 . Processo: 0337455-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000106029 Ação Penal. Apelante: Eliane Aparecida Me-
ciano (Réu Preso). Advogado: Adriano Anhe Moran . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná . Apelado: Eliane Aparecida Me-
ciano (Réu Preso). Advogado: Adriano Anhe Moran . Relator:
Juiz Conv. Rui Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des.
Nerio Spessato)). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Des. Bonejos Demchuk)

Apelação Crime

0018 . Processo: 0345565-4

Comarca: Jaguapitã.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000038 Ação Penal. Apelante: Inácio de Oliveira Souza
(Réu Preso). Advogado: Augusto Sela Netto . Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury.
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0019 . Processo: 0345890-2

Comarca: Ibaiti.Vara: Vara Única. Ação Originária:
2004000000086 Ação Penal. Apelante: Israel de Oliveira (Réu
Preso). Advogado: Antonio Carlos Neto . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury.
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0020 . Processo: 0347125-8

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000001564 Ação Penal. Apelante: Vanderson Oliveira
do Nascimento (Réu Preso). Advogado: Pedro da Luz . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Sonia
Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Des. Wanderlei Resende)

Apelação Crime

0021 . Processo: 0348195-4

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000020 Ação Penal. Apelante: Valdir Cleiton dos San-
tos Siqueira . Advogado: Luiz Francisco Ferreira . Apelante:
Júlio César da Silva (Réu Preso). Advogado: Odair Cordeiro
dos Santos . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Des. Mendes Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0022 . Processo: 0348308-1

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2000000000127 Ação Penal. Apelante: Jailson Fragoso (Réu
Preso). Def.Dativo: Thercius Antonio Gabriel Neiva Rezende .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0023 . Processo: 0349392-7

Comarca: Umuarama.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:

200400000136 Ação Penal. Apelante: Fernando Gonçalves
Lemes (Réu Preso). Advogado: Carlos Alberto Malizia . Ape-
lante: Alexsandro Curan Scinskas . Advogado: Elaine Cristina
Bessão Nakamura . Apelante: Aguinaldo Cândido Sampaio (Réu
Preso). Def.Dativo: Wanderley Stevanelli , Arlindo Vieira dos
Santos. Apelante: Maykio Garcia Scanes (Réu Preso). Advoga-
do: Edilson Magrinelli . Apelado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª So-
nia Regina de Castro

Apelação Crime

0024 . Processo: 0352538-8

Comarca: Apucarana.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200400000187 Ação Penal. Apelante: Luiz Carlos Tardivo (Réu
Preso). Advogado: Odair Cordeiro dos Santos . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Mendes
Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0025 . Processo: 0353492-1

Comarca: Rio Negro.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000005 Ação Penal. Apelante: Paulo Alexandre de Carva-
lho (Réu Preso), Juraci Lourdes de Lima, Elizangela de Fátima
Barbosa, João Pedro de Lima. Advogado: Ricardo Gonçalves Fur-
quim . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Desª Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv. Rui
Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des. Nerio Spessato))

Apelação Crime

0026 . Processo: 0354372-8

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2005000013708 Ação Penal. Apelante: Luiz Carlos Ribei-
ro (Réu Preso). Advogado: Paulo César de Souza . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Sonia
Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz Conv. Rui Portugal
Bacellar Filho (Des. cargo vago (Des. Nerio Spessato))

Apelação Crime

0027 . Processo: 0354563-9

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000000507 Ação Penal. Apelante: Weverton Ricardo Costa
(Réu Preso). Advogado: Rubens Antonio Gonçalves . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios (Des. Mendes Silva). Revisor: Des.
Marques Cury

Apelação Crime

0028 . Processo: 0355987-3

Comarca: Wenceslau Braz.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000013 Ação Penal. Apelante: Valdeci Briano (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Dirce Maria Martins . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor Convoca-
do: Juiz Conv. Rui Portugal Bacellar Filho (Des. cargo vago
(Des. Nerio Spessato))

Apelação Crime

0029 . Processo: 0357365-5

Comarca: Medianeira.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 2005000001335 Ação Penal. Apelante: Clovis Alberto
Silveira (Réu Preso). Advogado: Antônio Tarcísio Matté . Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Mendes Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0030 . Processo: 0357799-1

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2006000002058 Ação Penal. Apelante: Rosangela Apare-
cida Morgestern (Réu Preso). Advogado: José Luiz Teleginski .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0031 . Processo: 0357868-1

Comarca: Castro.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000099 Ação Penal. Apelante: Rogério Moreira dos
Santos (Réu Preso). Advogado: Glaucia Severo de Castro Di-
niz Gueri . Apelante: José Henrique Silveira (Réu Preso). Ad-
vogado: Fábio José de Farias . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª
Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0032 . Processo: 0359443-2

Comarca: Lapa.Vara: Vara Única. Ação Originária: 200600000010
Ação Penal. Apelante: Fabio do Rosario Cunha (Réu Preso). Advo-
gado: Sérgio Luiz Severino . Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios (Des.
Mendes Silva). Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0033 . Processo: 0359728-0

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:

2005000043305 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná . Apelado: Aparecido Martins da Silva . Ad-
vogado: Sebastião Miguel Morales . Apelado: Ronaldo Anto-
nio Almeida da Silva . Advogado: Edmundo Manoel Santana .
Apelado: Leonardo Corradini . Advogado: Jefferson Dallasen ,
Gustavo Tulio Pagani, Dirceu Pagani. Apelante: Sandro Regi-
naldo Pena Gimenez (Réu Preso). Advogado: Sebastião da Costa
Guimarães . Apelante: Ronaldo Antonio Almeida da Silva .
Advogado: Edmundo Manoel Santana . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. João Domin-
gos Kuster Puppi (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor Con-
vocado: Juiz Conv. Laertes Ferreira Gomes (Des. Rogério Ka-
nayama)

Apelação Crime

0034 . Processo: 0359760-8

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000033448 Ação Penal. Apelante: Márcio Roberto de
Amorin (Réu Preso). Advogado: Oscar Goncales Severiano .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Recurso de Agravo

0035 . Processo: 0341337-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200400001426 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido:
Fabiano Fantoni dos Santos . Advogado: Marcelo Arthur Go-
mes Osti . Relator: Desª Sonia Regina de Castro

Recurso em Sentido Estrito

0036 . Processo: 0342476-0

Comarca: Cornélio Procópio.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2006000000012 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Recorrente: Ministério Público do Estado do Paraná .
Recorrido: Ailton César Massaro Goto . Advogado: Francisco
Barbosa . Relator: Des. Mendes Silva

Recurso em Sentido Estrito

0037 . Processo: 0347562-1

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000069 Recurso em Sentido Estrito. Recorrente:
Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: Willian
Bruno dos Santos . Advogado: Irineu Lovato . Relator: Desª
Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0038 . Processo: 0304779-2

Comarca: Umuarama.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200200000099 Ação Penal. Apelante: Rogério Ferreira Braga .
Def.Dativo: Wanderley Stevanelli (Curador), Arlindo Vieira dos
Santos (Curador). Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Re-
gina de Castro

Apelação Crime

0039 . Processo: 0310854-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
1999000048148 Ação Penal. Apelante: Ricardo Onofrio Car-
valho . Advogado: Kely Cristina Dulskis Bueno , Cristiane Pu-
chevaillo Souza. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná . Ass.Acusação: Armando Seiji Ogata , Daisy Cury Oga-
ta, Selma Cury Ogata. Advogado: Robson Fari Nassin , Celso
Carneiro do Amaral, Ivan Kruger. Relator: Des. Marques Cury.
Revisor Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi
(Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0040 . Processo: 0323193-4

Comarca: Ubiratã.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000012 Ação Penal. Apelante: Marcos Antonio Zam-
pronio Coginotti . Advogado: Jalton Godinho de Morais , Ema-
nuel Toledo de Morais. Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª Sonia
Regina de Castro

Apelação Crime

0041 . Processo: 0336256-1

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2003000011280 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná . Apelado: Doraci Alves de Freitas . Advo-
gado: João Pinto Ribeiro Neto . Relator: Juiz Conv. Albino Ja-
comel Guerios (Des. Bonejos Demchuk). Revisor: Des. Men-
des Silva

Apelação Crime

0042 . Processo: 0340074-8

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2003000009154 Ação Penal. Apelante: Márcio Domingues
, Felipe César Gonçalves. Advogado: Luis Fernando Lopes de
Oliveira . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Revisor Convocado: Juiz
Conv. Laertes Ferreira Gomes (Des. Wanderlei Resende)
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Apelação Crime

0043 . Processo: 0342796-7

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200200000044 Ação Penal. Apelante: Florisbele Pe-
reira da Silva , Jaime César Serralvo Pastori. Def.Dativo: Mo-
acir Junior Carnevalle , Márcia Maria Luviseti. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Mendes
Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0044 . Processo: 0345626-2

Comarca: Cândido de Abreu.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200400000041 Ação Penal. Apelante: Isaias Morais dos
Santos , Arcídio Camargo dos Santos. Advogado: Robison Luiz
Sega . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Rela-
tor: Des. Mendes Silva. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0045 . Processo: 0348217-5

Comarca: Mandaguari.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000070 Ação Penal. Apelante: Marcos José do Vale .
Advogado: Dircinei Capel Carvalho . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Mendes Silva. Revi-
sor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0046 . Processo: 0352457-8

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000006 Ação Penal. Apelante: Fabio da Silva .
Def.Dativo: Luís Cesar Sanches . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revisor
Convocado: Juiz Conv. João Domingos Kuster Puppi (Desª
Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0047 . Processo: 0353913-5

Comarca: Uraí.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000025 Ação Penal. Apelante: Rogério Moisés da Silva
. Def.Dativo: Ivan Rogério da Silva . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Laertes Ferreira Gomes (Desª So-
nia Regina de Castro)

Apelação Crime

0048 . Processo: 0356567-5

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000039 Ação Penal. Apelante: Vilson José Gaspareto .
Advogado: Ayr Azevedo de Moura Cordeiro . Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Marques Cury.
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 4ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08295 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 4ª Câmara Crimi-
nal a realizar-se em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões sub-
sequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Adailton Alves Maciel Júnior 004 0315167-9

007 0330757-9
Adalgisa Aparecida Darcin Alsouza 008 0331565-5
Alberto Alves Rocha 012 0349705-4
Alexandre Vinícius de L. Oliveira 018 0285313-0
Amália Regina Donegá 002 0299998-2
Amalia Regina Donega Sarrão 029 0344794-1
Ana Paula Garcia Marchante 014 0351134-6
Antônio Carlos Lopes 016 0249772-3
Antonio Martins Correia Junior 022 0326939-2
Ari Bernardi 027 0341805-7
Cláudia Valéria do Nascimento 021 0326177-2
Clóvis Cardoso 005 0328933-8
Cremerson Orlandini 025 0333390-6
Dario Cesar Bertol 003 0314864-9
Elerson Galiotto 015 0233531-5
Emma Aparecida Guazzelli 024 0328250-4
Érica Martoni 017 0252661-0
Flavio G. Borges 011 0336759-7
Gerson Timm 020 0324603-9
Gláucio Miaki 030 0353155-3
Iris Soraia Inez 006 0329423-1
Jefferson Rosa Cordeiro 015 0233531-5
José Cicero de Oliveira 019 0321582-3
José Mário Rabello Filho 015 0233531-5
José Valdecir Cavalini 029 0344794-1
Jossimar Ioris 001 0182609-7
Lilian Angela Tremarin 001 0182609-7
Lori Luersen 026 0340189-4
Luiz Antonio Serenato 009 0331739-5
Luiz Claudio Falarz 009 0331739-5
Luiz Claudio Nunes Lourenço 010 0335236-5

013 0341686-2
Mario Tetsunori Utiyama 028 0344496-0
Nelci Aparecida Mungo 028 0344496-0
Rafael da Costa Bertol 003 0314864-9

Rita de Cássia Lopes da Silva 002 0299998-2
029 0344794-1

Rodrigo Emiliano Ferreira 022 0326939-2
Rogerio Pellegrini 006 0329423-1
Rubens José da Costa 025 0333390-6
Wanderley Stevanelli 023 0328156-1

024 0328250-4

Apelação Crime

0001 . Processo: 0182609-7

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2004000010553 Ação Penal. Apelante: Cleiton Lemos Fe-
lisberto (Réu Preso). Def.Dativo: Lilian Angela Tremarin . Ape-
lante: Leandro Mendes (Réu Preso). Advogado: Jossimar Ioris
. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Luiz Zarpelon. Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0002 . Processo: 0299998-2

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
200000000372 Ação Penal. Apelante: Aleksandro Ribeiro da
Silva (Réu Preso). Def.Dativo: Amália Regina Donegá , Rita
de Cássia Lopes da Silva. Apelado: Ministério Público . Rela-
tor: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0003 . Processo: 0314864-9

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2004000007510 Ação Penal. Apelante: Cíce-
ro Ramualdo da Silva (Réu Preso), Gilmar de Oliveira (Réu Pre-
so), Vladimir Silva dos Santos (Réu Preso). Advogado: Dario
Cesar Bertol , Rafael da Costa Bertol. Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Roberto de Vi-
cente (Des. Antônio Martelozzo). Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0004 . Processo: 0315167-9

Comarca: Assaí.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000040 Ação Penal. Apelante: Eudes Jacinto Ro-
mualdo Ventura (Réu Preso). Def.Dativo: Adailton Alves Ma-
ciel Júnior . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0005 . Processo: 0328933-8

Comarca: Francisco Beltrão.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 200400000208 Ação Penal. Apelante: Elton Bar-
toski (Réu Preso). Def.Dativo: Clóvis Cardoso . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zar-
pelon. Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0006 . Processo: 0329423-1

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000033 Ação Penal. Apelante: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná . Apelado: Marcos de Almeida .
Def.Dativo: Iris Soraia Inez . Apelante: Marcelo de Almeida
(Réu Preso). Advogado: Rogerio Pellegrini . Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Roberto
de Vicente (Des. Antônio Martelozzo). Revisor: Des. Luiz Zar-
pelon

Apelação Crime

0007 . Processo: 0330757-9

Comarca: Assaí.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000040 Ação Penal. Apelante: Eudes Jacinto Ro-
mualdo Ventura (Réu Preso), Fernando Aparecido Marcelino.
Def.Dativo: Adailton Alves Maciel Júnior . Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpelon.
Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0008 . Processo: 0331565-5

Comarca: Sertanópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
2005000000258 Ação Penal. Apelante: Eduardo Alessandro da
Silva (Réu Preso). Def.Dativo: Adalgisa Aparecida Darcin Al-
souza . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Re-
lator: Des. Luiz Zarpelon. Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0009 . Processo: 0331739-5

Comarca: Foro Regional de Almirante Tamandaré da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária:
2004000010588 Ação Penal. Apelante: Ozéias Francisco Terra
. Def.Dativo: Luiz Antonio Serenato . Apelante: Fátima Santos
Wenoski (Réu Preso). Advogado: Luiz Claudio Falarz . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz
Zarpelon. Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0010 . Processo: 0335236-5

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-

ria: 200500000174 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná . Apelado: Sueli do Nascimento Campos
(Réu Preso), Maria Ivone Santana Cassato (Réu Preso).
Def.Dativo: Luiz Claudio Nunes Lourenço . Apelante: Sueli do
Nascimento Campos (Réu Preso), Maria Ivone Santana Cassa-
to (Réu Preso). Def.Dativo: Luiz Claudio Nunes Lourenço .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Luiz Zarpelon. Revisor Convocado: Juiz Conv. Tito Cam-
pos de Paula (Des. Miguel Pessoa)

Apelação Crime

0011 . Processo: 0336759-7

Comarca: Catanduvas.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000036 Ação Penal. Apelante: Ederson Padilha Hen-
que (Réu Preso). Def.Dativo: Flavio G. Borges . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zar-
pelon. Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0012 . Processo: 0349705-4

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
2005000000533 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná . Apelado: Edivaldo Ribeiro da Silva (Réu
Preso). Def.Dativo: Alberto Alves Rocha . Relator: Des. Luiz
Zarpelon. Revisor Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula
(Des. Miguel Pessoa)

Recurso de Agravo

0013 . Processo: 0341686-2

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000081 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: David
Honorato de Chaves . Def.Dativo: Luiz Claudio Nunes Lou-
renço . Relator: Juiz Conv. Roberto de Vicente (Des. Ronald
Juarez Moro)

Recurso de Agravo

0014 . Processo: 0351134-6

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e Cor-
regedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000006 Pedido
de Livramento Condicional. Recorrente: Ministério Público do
Estado do Paraná . Recorrido: Elio Luiz da Cunha . Def.Dativo:
Ana Paula Garcia Marchante . Relator: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0015 . Processo: 0233531-5

Comarca: Campina Grande do Sul.Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 200000000070 Ação Penal. Apelante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Apelado: Paulo Henrique Machado
. Def.Dativo: José Mário Rabello Filho . Advogado: Jefferson
Rosa Cordeiro , Elerson Galiotto. Relator: Des. Ronald Juarez
Moro. Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0016 . Processo: 0249772-3

Comarca: Astorga.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
9900000071 Ação Penal. Apelante: Alexandre Everson da Ro-
cha . Def.Dativo: Antônio Carlos Lopes . Apelado: Ministério
Público . Relator: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor: Des. Luiz
Zarpelon

Apelação Crime

0017 . Processo: 0252661-0

Comarca: Jacarezinho.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200200000117 Ação Penal. Apelante: Nelson Silva dos Santos
. Def.Dativo: Érica Martoni . Apelado: Ministério Público .
Relator: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor: Des. Luiz Zarpe-
lon

Apelação Crime

0018 . Processo: 0285313-0

Comarca: Assaí.Vara: . Ação Originária: 200400000015 Ação
Penal. Apelante: Ministério Público . Apelado: Marcelo Mar-
celino do Carmo . Def.Dativo: Alexandre Vinícius de Lima
Oliveira . Relator: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor: Des. Luiz
Zarpelon

Apelação Crime

0019 . Processo: 0321582-3

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2000000001590 Ação Penal. Apelante: Roberto Lugli .
Def.Dativo: José Cicero de Oliveira . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revi-
sor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0020 . Processo: 0324603-9

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2005000010326 Ação Penal. Apelante: Liege
Naiara Camargo . Def.Dativo: Gerson Timm . Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpe-
lon. Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0021 . Processo: 0326177-2

Comarca: Astorga.Vara: Vara Única.  Ação Originária:
200100000022 Ação Penal. Apelante: Antonio Marcos
Rodrigues da Cunha . Def.Dativo: Cláudia Valéria do
Nascimento . Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revisor: Des. Mi-
guel Pessoa

Apelação Crime

0022 . Processo: 0326939-2

Comarca: Wenceslau Braz.Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 200500000016 Ação Penal. Apelante: Tiago Gar-
denal Gomes Nisizaki . Advogado: Rodrigo Emiliano Fer-
reira . Apelante: Rubens Leite . Def.Dativo: Antonio Mar-
tins Correia Junior . Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revisor:
Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0023 . Processo: 0328156-1

Comarca: Umuarama.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200300000010 Ação Penal. Apelante: Marcelo Machado dos
Santos . Def.Dativo: Wanderley Stevanelli . Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpelon.
Revisor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0024 . Processo: 0328250-4

Comarca: Umuarama.Vara:  2 ª  Vara  Criminal .  Ação Ori-
ginária:  200300000214 Ação Penal.  Apelante:  Edmil-
son Moraes .  Advogado:  Wanderley Stevanel l i  .  Ape-
lante :  Helber t  Lima de  Jesus  .  Def .Dat ivo:  Emma
Aparecida  Guazzel l i  .  Apelado:  Minis tér io  Públ ico
do Estado do Paraná .  Rela tor :  Des .  Luiz  Zarpelon.
Revisor :  Des .  Miguel  Pessoa

Apelação Crime

0025 . Processo: 0333390-6

Comarca: Assis Chateaubriand.Vara: Vara Criminal e Ane-
xos. Ação Originária: 2005000000452 Ação Penal. Ape-
lante: Ministério Público do Estado do Paraná . Apela-
do: Paulo Cesar Vital da Silva . Def.Dativo: Cremerson
Orlandini . Apelado: Gilberto Vermelho . Advogado: Ru-
bens José da Costa . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revi-
sor: Des. Miguel Pessoa

Apelação Crime

0026 . Processo: 0340189-4

Comarca: Campina da Lagoa.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200300000032 Ação Penal. Apelante: Adival de Souza .
Def.Dativo: Lori Luersen . Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revisor: Des.
Miguel Pessoa

Apelação Crime

0027 . Processo: 0341805-7

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2005000007848 Ação Penal. Apelante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Apelado: Bernard Kouedem .
Def.Dativo: Ari Bernardi . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Re-
visor Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula (Des.
Miguel Pessoa)

Apelação Crime

0028 . Processo: 0344496-0

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 200500000121 Ação Penal. Apelante: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Apelado: Jaime Fran-
cisco de Oliveira . Advogado: Nelci Aparecida Mungo .
Apelado: Osmar Alves Dimarães . Def.Dativo: Mario Tet-
sunori Utiyama . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revisor
Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula (Des. Mi-
guel Pessoa)

Apelação Crime

0029 . Processo: 0344794-1

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000004590 Ação Penal. Apelante: Claudinei Simplício da
Silva . Def.Dativo: Amalia Regina Donega Sarrão , Rita de
Cássia Lopes da Silva, José Valdecir Cavalini. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Miguel Pes-
soa. Revisor Convocado: Juiz Conv. Roberto de Vicente (Des.
Rogério Coelho)

Apelação Crime

0030 . Processo: 0353155-3

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
2004000001619 Ação Penal. Apelante: Edmilson Alves dos
Santos . Def.Dativo: Gláucio Miaki . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Luiz Zarpelon. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula (Des. Miguel
Pessoa)
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Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 5ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08271 e 2006.08269 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 5ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 5ª Câmara Criminal a realizar-se
em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Ademar Antonio da Silva 029 0361252-2
Adilson Juarez Sala Jahn 028 0360317-4
Adriano Piccoli Celinski 037 0257724-2
Alberto Alves Rocha 043 0276945-3
Alessandro Maurici 012 0296531-5
Alex Mangolin 019 0341836-2
Alvaro M Walker 038 0258885-4
Amaury Sergio Santoro Felipe 022 0350957-5
Ana Maria Antunes Pereira 034 0239560-0
André Luís Aquino de Arruda 035 0248042-6
Ari Bernardi 044 0277656-5
Cambises José Martins 031 0300111-4
Candida Gava 017 0335822-1
Caroline Lopes dos Santos Coen 001 0278785-5

003 0287293-1
005 0305075-3
006 0329112-3
007 0345757-2

Cesar Augusto Marcal 024 0354820-9
Christiano Souza Neto 040 0263507-8
Claudio Dalledone Júnior 033 0225006-2
Clinio Leandro Lino Lyra 025 0355142-4
Cristiano Buratto 035 0248042-6
Daniel Fernandes Apolinario 050 0334606-3
Diogo Augusto Biato Neto 050 0334606-3
Dirce Aparecida Garcia Ferreira 033 0225006-2
Eliane Dávilla Savio 021 0349288-8
Emanuel Fernando Castelli Ribas 031 0300111-4
Enir Becker 021 0349288-8
Fabrício Ferreira 013 0323274-4
Francisco Carlos Melatti 009 0323642-2
Gisele Regina da Silva 030 0353826-7
Hélio de Macedo Kruljac 042 0275913-7
Isabela Christine Dal Bó Lima 011 0361737-0
Ivo Paludo 050 0334606-3
Joana D’arc Ferraz do P. Martins 009 0323642-2
Joarez França Costa Junior 012 0296531-5
Jorge Luiz Martins 031 0300111-4
Jorge Vicente Silva 012 0296531-5
Kival Della Bianca Paquete Júnior 012 0296531-5
Leocir João Ródio 039 0259841-6
Levi Palma 046 0281769-6
Luis Carlos Peralta 018 0339356-8
Luiz Augusto Negro Dutra 024 0354820-9
Luiz Carlos D’Agostini 013 0323274-4
Luiz Clemente Machado 036 0252764-6
Luiz Ernani da Silva Filho 017 0335822-1
Mário Cesar de Oliveira Neves 035 0248042-6
Marcelo Manoel 029 0361252-2
Marcos Cezar Kaimen 008 0309761-0
Maria Auxiliadora T. Batista 047 0337871-2
Maria Zeli Andreazza 027 0359058-3
Marlon Cesar Simões 033 0225006-2
Maurílio Viana Pereira 048 0348505-0
Milena Martins 031 0300111-4
Nelson Antonio Sguarizi 013 0323274-4
Nilceu Natalino Cavalheiro 027 0359058-3
Nilso Romeu Sguarezi 013 0323274-4
Pedro Fermino Luiz 045 0279279-6
Pedro Garcia Cândido 032 0322060-6
Pedro da Luz 010 0361618-0
Reginaldo Luiz Sampaio Schisler 030 0353826-7
Ricardo Alberto Escher 026 0356545-9
Robison Luiz Sega 014 0323949-6
Rogério Oscar Botelho 033 0225006-2
Ronaldo Antônio Botelho 033 0225006-2
Ronei Ederson Rodrigues 020 0346179-2
Sérgio Vieira Portela 023 0353611-6
Sandra Regina de Souza Takahashi 015 0324589-4
Sebastião Miguel Morales 018 0339356-8
Sidney Antunes de Oliveira 016 0332458-9
Simone Couto 049 0352327-5
Valdemiro Facin Lanzarin 041 0270732-2
Zulmira Cristina Leonel 031 0300111-4

Revisão Criminal (Gr)

0001 . Processo: 0278785-5

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
9400000107 Ação Penal. Requerente: João Domingos Gonçal-
ves (Réu Preso). Def.Dativo: Caroline Lopes dos Santos Coen .
Requerido: Ministério Público . Relator: Desª Maria José de To-
ledo Marcondes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad

Revisão Criminal (Gr)

0002 . Processo: 0284644-6

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200300015739 Ação Penal. Requerente: Lazaro Antonio Trin-
dade (Réu Preso). Requerido: Ministério Público . Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagun-
des). Revisor: Des. Marques Cury

Revisão Criminal (Gr)

0003 . Processo: 0287293-1

Comarca: Jaguariaíva.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
9700000006 Ação Penal. Requerente: Benedito Domingues
Mendes (Réu Preso). Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos San-
tos Coen . Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Re-
visor: Des. Jorge Wagih Massad

Revisão Criminal (Gr)

0004 . Processo: 0287759-4

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200301573930 Ação Penal. Requerente: Lazara Antonia Trin-
dade (Réu Preso). Requerido: Ministério Público . Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagun-
des). Revisor: Des. Marques Cury

Revisão Criminal (Gr)

0005 . Processo: 0305075-3

Comarca: Cerro Azul.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400004622 Ação Penal. Requerente: Adir Rodrigues de
Araújo (Réu Preso). Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos San-
tos Coen . Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Re-
visor: Des. Jorge Wagih Massad

Revisão Criminal de Sentença (CInt)

0006 . Processo: 0329112-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200100000003 Ação Penal. Requerente: Ronaldo Marcelino
Lopes (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Caroline
Lopes dos Santos Coen . Requerido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor:
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

0007 . Processo: 0345757-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária: 199100000216
Ação Penal. Requerente: Edson Machado (Réu Preso). Advoga-
do: Caroline Lopes dos Santos Coen . Requerido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagundes.
Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Mandado de Segurança membros OJ (CIntCr)

0008 . Processo: 0309761-0

Comarca: Cambé.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000107 Pedido de Prisão Preventiva. Impetrante:
Fabrício de Morais Matos . Advogado: Marcos Cezar Kaimen .
Impetrado: Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de
Cambé - PR . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Car-
valho (Des. Eduardo Fagundes)

Recurso de Agravo

0009 . Processo: 0323642-2

Comarca: Londrina.Vara: Vara de Execuções Penais e Corre-
gedoria dos Presídios. Ação Originária: 200200001768 Pedido
de Progressão / Regressão. Recorrente: Fredemax Mota (Réu
Preso). Repre.AssistJud: Francisco Carlos Melatti , Joana D’arc
Ferraz do Prado Martins. Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Desª Maria José de Toledo Mar-
condes Teixeira

Recurso de Agravo

0010 . Processo: 0361618-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000083
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Waldir de Almeida (Réu
Preso). Advogado: Pedro da Luz . Relator: Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira

Recurso de Agravo

0011 . Processo: 0361737-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000076
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Adriane de Lima (Réu
Preso). Advogado: Isabela Christine Dal Bó Lima . Relator:
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0012 . Processo: 0296531-5

Comarca: Lapa.Vara: Vara Única. Ação Originária: 200100000047
Ação Penal. Apelante: Denilson Pawowski (Réu Preso). Advoga-
do: Kival Della Bianca Paquete Júnior , Jorge Vicente Silva. Ape-
lante: Loir José Leal (Réu Preso). Advogado: Alessandro Maurici
, Joarez França Costa Junior. Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

Apelação Crime

0013 . Processo: 0323274-4

Comarca: Francisco Beltrão.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 200500000046 Ação Penal. Apelante: Arnaldo Paulo

Masiero (Réu Preso). Advogado: Fabrício Ferreira , Nilso Ro-
meu Sguarezi, Nelson Antonio Sguarizi. Apelante: Lotario Hub-
ner . Advogado: Luiz Carlos D’Agostini . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Maria José de To-
ledo Marcondes Teixeira. Revisor Convocado: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad)

Apelação Crime

0014 . Processo: 0323949-6

Comarca: Cândido de Abreu.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200200000018 Ação Penal. Apelante: Eurípedes dos San-
tos (Réu Preso). Advogado: Robison Luiz Sega . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Lauro Augusto Fabrício
de Melo). Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0015 . Processo: 0324589-4

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000140 Ação Penal. Apelante: Ministério Público
do Estado do Paraná . Apelado: Maria de Fátima Pereira Ca-
margo (Réu Preso), Lucinéia Lima dos Santos (Réu Preso).
Def.Dativo: Sandra Regina de Souza Takahashi . Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Marcus Vinicius
de Lacerda Costa). Revisor: Des. Jorge Wagih Massad

Apelação Crime

0016 . Processo: 0332458-9

Comarca: Morretes.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000050 Ação Penal. Apelante: Elina Alves Peixoto (Réu
Preso). Advogado: Sidney Antunes de Oliveira . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagundes).
Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0017 . Processo: 0335822-1

Comarca: Mallet.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000078 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná . Apelado: Paulo César Pereira (Réu Preso).
Advogado: Luiz Ernani da Silva Filho . Apelado: Jerson Ro-
berto Boiko (Réu Preso), Adilson Alves (Réu Preso). Def.Dativo:
Candida Gava . Apelante: Paulo César Pereira (Réu Preso).
Advogado: Luiz Ernani da Silva Filho . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagun-
des. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0018 . Processo: 0339356-8

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000012232 Ação Penal. Apelante: Renato Valeriano Filho
(Réu Preso). Advogado: Sebastião Miguel Morales , Luis Car-
los Peralta. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor Con-
vocado: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0019 . Processo: 0341836-2

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000026419 Ação Penal. Apelante: Djalma Francisco Fer-
nandes (Réu Preso). Advogado: Alex Mangolin . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Lauro
Augusto Fabrício de Melo. Revisor Convocado: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagundes)

Apelação Crime

0020 . Processo: 0346179-2

Comarca: Iporã.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000059 Ação Penal. Apelante: Maria de Fátima Cle-
mentino (Réu Preso). Def.Dativo: Ronei Ederson Rodrigues .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira

Apelação Crime

0021 . Processo: 0349288-8

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 2004000035190 Ação Penal. Apelante: Antô-
nio José Damião Werner (Réu Preso). Advogado: Elia-
ne Dávilla Savio . Apelante: Cristiano Goulart de Frei-
tas . Advogado: Enir Becker . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Relator: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Revisor Convocado: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0022 . Processo: 0350957-5

Comarca: Nova Esperança.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2005000003079 Ação Penal. Apelante: Juliano Car-
los de Oliveira (Réu Preso). Def.Dativo: Amaury Sergio Santo-
ro Felipe . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des.
Eduardo Fagundes

Apelação Crime

0023 . Processo: 0353611-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Criminal. Ação Originária:
1993000053230 Ação Penal. Apelante: Hermes José de Lima
(Réu Preso). Advogado: Sérgio Vieira Portela . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Eduardo
Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0024 . Processo: 0354820-9

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000052400 Ação Penal. Apelante: Juliano César de Lima
Silva (Réu Preso). Advogado: Luiz Augusto Negro Dutra , Ce-
sar Augusto Marcal. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná . Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Re-
visor Convocado: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho
(Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0025 . Processo: 0355142-4

Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 2005000000401 Ação Penal. Apelante: Sebastião Pe-
reira dos Santos (Réu Preso). Def.Dativo: Clinio Leandro Lino
Lyra . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Rela-
tor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor Convoca-
do: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0026 . Processo: 0356545-9

Comarca: Foro Regional de Araucária da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2004000005800 Ação Penal. Apelante: Giovani
Bebiano (Réu Preso). Def.Dativo: Ricardo Alberto Escher .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Jorge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrí-
cio de Melo

Apelação Crime

0027 . Processo: 0359058-3

Comarca: Capanema.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200500000035 Ação Penal. Apelante: Luis da Silva (Réu
Preso). Def.Dativo: Maria Zeli Andreazza . Apelante: Carlos
Galarza (Réu Preso). Advogado: Nilceu Natalino Cavalheiro .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Jorge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrí-
cio de Melo

Apelação Crime

0028 . Processo: 0360317-4

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000061249 Ação Penal. Apelante: Vanderlei de Sales Por-
firio (Réu Preso). Advogado: Adilson Juarez Sala Jahn . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda
Costa

Apelação Crime

0029 . Processo: 0361252-2

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000017690 Ação Penal. Apelante: José Vanderlei Ribeiro
(Réu Preso). Advogado: Ademar Antonio da Silva , Marcelo
Manoel. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

Recurso de Agravo

0030 . Processo: 0353826-7

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000102 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: Jor-
ge de Andrade . Advogado: Reginaldo Luiz Sampaio Schisler ,
Gisele Regina da Silva. Relator: Juiza Conv. Rosana Andri-
guetto de Carvalho (Desª Maria José de Toledo Marcondes Tei-
xeira)

Recurso em Sentido Estrito

0031 . Processo: 0300111-4

Comarca: Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
200500029385 Queixa Crime. Recorrente: Juliana Paula de Souza
, Lúcio Valderedo Desouza, Lenize Conceição de Souza, Cristi-
an Fernandes de Souza, Cesar Vinicius Adas Soares. Advogado:
Zulmira Cristina Leonel . Recorrido: Ubiratan Camargo Macha-
do Simões . Advogado: Emanuel Fernando Castelli Ribas , Mile-
na Martins, Cambises José Martins, Jorge Luiz Martins. Relator:
Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

Recurso em Sentido Estrito

0032 . Processo: 0322060-6

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
199100000236 Ação Penal. Recorrente: Jamil Janene . Advo-
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gado: Pedro Garcia Cândido . Recorrido: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto
de Carvalho (Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa)

Apelação Crime

0033 . Processo: 0225006-2

Comarca: Curitiba.Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
200100016987 Ação Penal. Apelante: luciano de lara negrello
. Advogado: Claudio Dalledone Júnior . Apelante: Norberto Feil
. Advogado: Marlon Cesar Simões . Apelado: Izabelle Klemtz
de Abreu . Advogado: Ronaldo Antônio Botelho , Dirce Apare-
cida Garcia Ferreira, Rogério Oscar Botelho. Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Mas-
sad). Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0034 . Processo: 0239560-0

Comarca: Santa Helena.Vara: . Ação Originária: 200000000077
Ação Penal. Apelante: Henrique Nilson Becker . Advogado:
Ana Maria Antunes Pereira . Apelado: Ministério Público .
Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0035 . Processo: 0248042-6

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200200000094 Ação Penal. Apelante: Aguinaldo Ventura . Ad-
vogado: Mário Cesar de Oliveira Neves . Apelante: Adriano
Aparecido Cordeiro . Advogado: Cristiano Buratto , André Luís
Aquino de Arruda. Apelado: Ministério Público . Relator: Jui-
za Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih
Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0036 . Processo: 0252764-6

Comarca: Jacarezinho.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200200000136 Ação Penal. Apelante: Alcemir Sebastião Mi-
randa da Silva . Advogado: Luiz Clemente Machado . Apelado:
Ministério Público . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto
de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia
Regina de Castro

Apelação Crime

0037 . Processo: 0257724-2

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
200200000141 Ação Penal. Apelante: José Roberto Delgado .
Advogado: Adriano Piccoli Celinski . Apelado: Ministério Pú-
blico . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho
(Des. Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de
Castro

Apelação Crime

0038 . Processo: 0258885-4

Comarca: Marechal Cândido Rondon.Vara: Vara Criminal. Ação
Originária: 9800000123 Ação Penal. Apelante: Luzia Muniz da
Silva . Def.Dativo: Alvaro M Walker . Apelado: Ministério Públi-
co . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0039 . Processo: 0259841-6

Comarca: Palotina.Vara: . Ação Originária: 200100000063 Ação
Penal. Apelante: Adriano Cardoso . Advogado: Leocir João
Ródio . Apelado: Ministério Público . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad).
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0040 . Processo: 0263507-8

Comarca: São José dos Pinhais.Vara: Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 200000004742 Ação Penal. Apelante: Jair Leal .
Def.Dativo: Christiano Souza Neto . Apelado: Ministério Pú-
blico . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho
(Des. Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv.
Laertes Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0041 . Processo: 0270732-2

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 9800000151 Ação Penal. Apelante: Mauricio Ilmer Men-
des . Advogado: Valdemiro Facin Lanzarin . Apelado: Ministé-
rio Público . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Car-
valho (Des. Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina
de Castro

Apelação Crime

0042 . Processo: 0275913-7

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 9800000868 Ação Penal. Apelante: Ministério Público .
Apelado: José Ademir de Oliveira . Def.Dativo: Hélio de Ma-
cedo Kruljac . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de
Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz
Conv. Laertes Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0043 . Processo: 0276945-3

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200000000106 Ação Penal. Apelante: Marcelo Cosmo .
Def.Dativo: Alberto Alves Rocha . Apelado: Ministério Públi-
co . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes
Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0044 . Processo: 0277656-5

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 200100000317 Ação Penal. Apelante: Adriana Lopes .
Def.Dativo: Ari Bernardi . Apelado: Ministério Público . Rela-
tor: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge
Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0045 . Processo: 0279279-6

Comarca: Ortigueira.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200300000032 Ação Penal. Apelante: Ministério Público . Ape-
lado: Vanir Luciano Pereira . Def.Dativo: Pedro Fermino Luiz
. Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes
Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0046 . Processo: 0281769-6

Comarca: Altônia.Vara: . Ação Originária: 9400000067 Ação
Penal. Apelante: Paulo Aparecido de Oliveira . Advogado: Levi
Palma . Apelado: Ministério Público . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad).
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0047 . Processo: 0337871-2

Comarca: Bandeirantes.Vara: Vara Única. Ação Originária:
2001000000412 Ação Penal. Apelante: Rafael Wagner dos San-
tos . Def.Dativo: Maria Auxiliadora Talmelli Batista . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih
Massad

Apelação Crime

0048 . Processo: 0348505-0

Comarca: Manoel Ribas.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000019 Ação Penal. Apelante: Valdir de Oliveira . Ad-
vogado: Maurílio Viana Pereira . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Re-
visor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0049 . Processo: 0352327-5

Comarca: Sengés.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000030 Ação Penal. Apelante: Daniel Cardoso dos San-
tos . Def.Dativo: Simone Couto . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Desª Maria José de Toledo Mar-
condes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad.

 *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Apelação Crime

0050 . Processo: 0334606-3

Comarca: São Miguel do Iguaçu.Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 2005000000592 Ação Penal. Apelante: J. P. V. (Réu Pre-
so). Advogado: Daniel Fernandes Apolinario . Apelante: R. F.
R. (Réu Preso). Advogado: Ivo Paludo . Apelante: S. T. (Réu
Preso). Advogado: Diogo Augusto Biato Neto . Apelado: M. P.
E. P. . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus
Vinicius de Lacerda Costa

Departamento Judiciário Emetido em 20/09/2006
Divisão de Processo Crime
Pauta de Julgamento do dia 28/09/2006 13:30
Sessão Ordinária - 5ª Câmara Criminal em Composição In-
tegral e 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2006.08271 e 2006.08269 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 5ª Câmara Crimi-
nal em Composição Integral e 5ª Câmara Criminal a realizar-se
em 28/09/2006 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Ademar Antonio da Silva 029 0361252-2
Adilson Juarez Sala Jahn 028 0360317-4
Adriano Piccoli Celinski 037 0257724-2
Alberto Alves Rocha 043 0276945-3
Alessandro Maurici 012 0296531-5
Alex Mangolin 019 0341836-2
Alvaro M Walker 038 0258885-4
Amaury Sergio Santoro Felipe 022 0350957-5
Ana Maria Antunes Pereira 034 0239560-0
André Luís Aquino de Arruda 035 0248042-6

Ari Bernardi 044 0277656-5
Cambises José Martins 031 0300111-4
Candida Gava 017 0335822-1
Caroline Lopes dos Santos Coen 001 0278785-5

003 0287293-1
005 0305075-3
006 0329112-3
007 0345757-2

Cesar Augusto Marcal 024 0354820-9
Christiano Souza Neto 040 0263507-8
Claudio Dalledone Júnior 033 0225006-2
Clinio Leandro Lino Lyra 025 0355142-4
Cristiano Buratto 035 0248042-6
Daniel Fernandes Apolinario 050 0334606-3
Diogo Augusto Biato Neto 050 0334606-3
Dirce Aparecida Garcia Ferreira 033 0225006-2
Eliane Dávilla Savio 021 0349288-8
Emanuel Fernando Castelli Ribas 031 0300111-4
Enir Becker 021 0349288-8
Fabrício Ferreira 013 0323274-4
Francisco Carlos Melatti 009 0323642-2
Gisele Regina da Silva 030 0353826-7
Hélio de Macedo Kruljac 042 0275913-7
Isabela Christine Dal Bó Lima 011 0361737-0
Ivo Paludo 050 0334606-3
Joana D’arc Ferraz do P. Martins 009 0323642-2
Joarez França Costa Junior 012 0296531-5
Jorge Luiz Martins 031 0300111-4
Jorge Vicente Silva 012 0296531-5
Kival Della Bianca Paquete Júnior 012 0296531-5
Leocir João Ródio 039 0259841-6
Levi Palma 046 0281769-6
Luis Carlos Peralta 018 0339356-8
Luiz Augusto Negro Dutra 024 0354820-9
Luiz Carlos D’Agostini 013 0323274-4
Luiz Clemente Machado 036 0252764-6
Luiz Ernani da Silva Filho 017 0335822-1
Mário Cesar de Oliveira Neves 035 0248042-6
Marcelo Manoel 029 0361252-2
Marcos Cezar Kaimen 008 0309761-0
Maria Auxiliadora T. Batista 047 0337871-2
Maria Zeli Andreazza 027 0359058-3
Marlon Cesar Simões 033 0225006-2
Maurílio Viana Pereira 048 0348505-0
Milena Martins 031 0300111-4
Nelson Antonio Sguarizi 013 0323274-4
Nilceu Natalino Cavalheiro 027 0359058-3
Nilso Romeu Sguarezi 013 0323274-4
Pedro Fermino Luiz 045 0279279-6
Pedro Garcia Cândido 032 0322060-6
Pedro da Luz 010 0361618-0
Reginaldo Luiz Sampaio Schisler 030 0353826-7
Ricardo Alberto Escher 026 0356545-9
Robison Luiz Sega 014 0323949-6
Rogério Oscar Botelho 033 0225006-2
Ronaldo Antônio Botelho 033 0225006-2
Ronei Ederson Rodrigues 020 0346179-2
Sérgio Vieira Portela 023 0353611-6
Sandra Regina de Souza Takahashi 015 0324589-4
Sebastião Miguel Morales 018 0339356-8
Sidney Antunes de Oliveira 016 0332458-9
Simone Couto 049 0352327-5
Valdemiro Facin Lanzarin 041 0270732-2
Zulmira Cristina Leonel 031 0300111-4

Revisão Criminal (Gr)

0001 . Processo: 0278785-5

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
9400000107 Ação Penal. Requerente: João Domingos Gonçal-
ves (Réu Preso). Def.Dativo: Caroline Lopes dos Santos Coen .
Requerido: Ministério Público . Relator: Desª Maria José de To-
ledo Marcondes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad

Revisão Criminal (Gr)

0002 . Processo: 0284644-6

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200300015739 Ação Penal. Requerente: Lazaro Antonio Trin-
dade (Réu Preso). Requerido: Ministério Público . Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagun-
des). Revisor: Des. Marques Cury

Revisão Criminal (Gr)

0003 . Processo: 0287293-1

Comarca: Jaguariaíva.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
9700000006 Ação Penal. Requerente: Benedito Domingues
Mendes (Réu Preso). Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos San-
tos Coen . Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Re-
visor: Des. Jorge Wagih Massad

Revisão Criminal (Gr)

0004 . Processo: 0287759-4

Comarca: Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200301573930 Ação Penal. Requerente: Lazara Antonia Trin-
dade (Réu Preso). Requerido: Ministério Público . Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagun-
des). Revisor: Des. Marques Cury

Revisão Criminal (Gr)

0005 . Processo: 0305075-3

Comarca: Cerro Azul.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400004622 Ação Penal. Requerente: Adir Rodrigues de
Araújo (Réu Preso). Repre.AssistJud: Caroline Lopes dos San-

tos Coen . Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira. Re-
visor: Des. Jorge Wagih Massad

Revisão Criminal de Sentença (CInt)

0006 . Processo: 0329112-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200100000003 Ação Penal. Requerente: Ronaldo Marcelino
Lopes (em seu favor - réu preso). Repre.AssistJud: Caroline
Lopes dos Santos Coen . Requerido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor:
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

0007 . Processo: 0345757-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária: 199100000216
Ação Penal. Requerente: Edson Machado (Réu Preso). Advoga-
do: Caroline Lopes dos Santos Coen . Requerido: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagundes.
Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Mandado de Segurança membros OJ (CIntCr)

0008 . Processo: 0309761-0

Comarca: Cambé.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000107 Pedido de Prisão Preventiva. Impetrante:
Fabrício de Morais Matos . Advogado: Marcos Cezar Kaimen .
Impetrado: Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de
Cambé - PR . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Car-
valho (Des. Eduardo Fagundes)

Recurso de Agravo

0009 . Processo: 0323642-2

Comarca: Londrina.Vara: Vara de Execuções Penais e Corre-
gedoria dos Presídios. Ação Originária: 200200001768 Pedido
de Progressão / Regressão. Recorrente: Fredemax Mota (Réu
Preso). Repre.AssistJud: Francisco Carlos Melatti , Joana D’arc
Ferraz do Prado Martins. Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná . Relator: Desª Maria José de Toledo Mar-
condes Teixeira

Recurso de Agravo

0010 . Processo: 0361618-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000083
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Waldir de Almeida (Réu
Preso). Advogado: Pedro da Luz . Relator: Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira

Recurso de Agravo

0011 . Processo: 0361737-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200600000076
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Recorrido: Adriane de Lima (Réu
Preso). Advogado: Isabela Christine Dal Bó Lima . Relator:
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0012 . Processo: 0296531-5

Comarca: Lapa.Vara: Vara Única. Ação Originária: 200100000047
Ação Penal. Apelante: Denilson Pawowski (Réu Preso). Advoga-
do: Kival Della Bianca Paquete Júnior , Jorge Vicente Silva. Ape-
lante: Loir José Leal (Réu Preso). Advogado: Alessandro Maurici
, Joarez França Costa Junior. Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

Apelação Crime

0013 . Processo: 0323274-4

Comarca: Francisco Beltrão.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 200500000046 Ação Penal. Apelante: Arnaldo Paulo
Masiero (Réu Preso). Advogado: Fabrício Ferreira , Nilso Ro-
meu Sguarezi, Nelson Antonio Sguarizi. Apelante: Lotario Hub-
ner . Advogado: Luiz Carlos D’Agostini . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Maria José de To-
ledo Marcondes Teixeira. Revisor Convocado: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad)

Apelação Crime

0014 . Processo: 0323949-6

Comarca: Cândido de Abreu.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200200000018 Ação Penal. Apelante: Eurípedes dos San-
tos (Réu Preso). Advogado: Robison Luiz Sega . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Lauro Augusto Fabrício
de Melo). Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0015 . Processo: 0324589-4

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000140 Ação Penal. Apelante: Ministério Público



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 7171717171

do Estado do Paraná . Apelado: Maria de Fátima Pereira Ca-
margo (Réu Preso), Lucinéia Lima dos Santos (Réu Preso).
Def.Dativo: Sandra Regina de Souza Takahashi . Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Marcus Vinicius
de Lacerda Costa). Revisor: Des. Jorge Wagih Massad

Apelação Crime

0016 . Processo: 0332458-9

Comarca: Morretes.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000050 Ação Penal. Apelante: Elina Alves Peixoto (Réu
Preso). Advogado: Sidney Antunes de Oliveira . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagundes).
Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0017 . Processo: 0335822-1

Comarca: Mallet.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000078 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná . Apelado: Paulo César Pereira (Réu Preso).
Advogado: Luiz Ernani da Silva Filho . Apelado: Jerson Ro-
berto Boiko (Réu Preso), Adilson Alves (Réu Preso). Def.Dativo:
Candida Gava . Apelante: Paulo César Pereira (Réu Preso).
Advogado: Luiz Ernani da Silva Filho . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Eduardo Fagun-
des. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0018 . Processo: 0339356-8

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000012232 Ação Penal. Apelante: Renato Valeriano Filho
(Réu Preso). Advogado: Sebastião Miguel Morales , Luis Car-
los Peralta. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor Con-
vocado: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0019 . Processo: 0341836-2

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000026419 Ação Penal. Apelante: Djalma Francisco Fer-
nandes (Réu Preso). Advogado: Alex Mangolin . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Lauro
Augusto Fabrício de Melo. Revisor Convocado: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Eduardo Fagundes)

Apelação Crime

0020 . Processo: 0346179-2

Comarca: Iporã.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000059 Ação Penal. Apelante: Maria de Fátima Cle-
mentino (Réu Preso). Def.Dativo: Ronei Ederson Rodrigues .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira

Apelação Crime

0021 . Processo: 0349288-8

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2004000035190 Ação Penal. Apelante: Antônio José Da-
mião Werner (Réu Preso). Advogado: Eliane Dávilla Savio .
Apelante: Cristiano Goulart de Freitas . Advogado: Enir Be-
cker . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Rela-
tor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor Convoca-
do: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0022 . Processo: 0350957-5

Comarca: Nova Esperança.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2005000003079 Ação Penal. Apelante: Juliano Car-
los de Oliveira (Réu Preso). Def.Dativo: Amaury Sergio Santo-
ro Felipe . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des.
Eduardo Fagundes

Apelação Crime

0023 . Processo: 0353611-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolita-
na de Curitiba.Vara: 10ª Vara Criminal. Ação Originária:
1993000053230 Ação Penal. Apelante: Hermes José de
Lima (Réu Preso). Advogado: Sérgio Vieira Portela . Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vinicius
de Lacerda Costa

Apelação Crime

0024 . Processo: 0354820-9

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2004000052400 Ação Penal. Apelante: Juliano César
de Lima Silva (Réu Preso). Advogado: Luiz Augusto Ne-
gro Dutra , Cesar Augusto Marcal. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná . Relator: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa. Revisor Convocado: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª Maria José de To-
ledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0025 . Processo: 0355142-4

Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 2005000000401 Ação Penal. Apelante: Sebastião Pe-
reira dos Santos (Réu Preso). Def.Dativo: Clinio Leandro Lino
Lyra . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Rela-
tor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor Convoca-
do: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira)

Apelação Crime

0026 . Processo: 0356545-9

Comarca: Foro Regional de Araucária da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2004000005800 Ação Penal. Apelante: Giovani
Bebiano (Réu Preso). Def.Dativo: Ricardo Alberto Escher .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Jorge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrí-
cio de Melo

Apelação Crime

0027 . Processo: 0359058-3

Comarca: Capanema.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200500000035 Ação Penal. Apelante: Luis da Silva (Réu
Preso). Def.Dativo: Maria Zeli Andreazza . Apelante: Carlos
Galarza (Réu Preso). Advogado: Nilceu Natalino Cavalheiro .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator:
Des. Jorge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrí-
cio de Melo

Apelação Crime

0028 . Processo: 0360317-4

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000061249 Ação Penal. Apelante: Vanderlei de Sales Por-
firio (Réu Preso). Advogado: Adilson Juarez Sala Jahn . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des.
Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda
Costa

Apelação Crime

0029 . Processo: 0361252-2

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000017690 Ação Penal. Apelante: José Vanderlei Ribeiro
(Réu Preso). Advogado: Ademar Antonio da Silva , Marcelo
Manoel. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná .
Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

Recurso de Agravo

0030 . Processo: 0353826-7

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000102 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Ministério Público do Estado do Paraná . Recorrido: Jor-
ge de Andrade . Advogado: Reginaldo Luiz Sampaio Schisler ,
Gisele Regina da Silva. Relator: Juiza Conv. Rosana Andri-
guetto de Carvalho (Desª Maria José de Toledo Marcondes Tei-
xeira)

Recurso em Sentido Estrito

0031 . Processo: 0300111-4

Comarca: Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
200500029385 Queixa Crime. Recorrente: Juliana Paula de Souza
, Lúcio Valderedo Desouza, Lenize Conceição de Souza, Cristi-
an Fernandes de Souza, Cesar Vinicius Adas Soares. Advogado:
Zulmira Cristina Leonel . Recorrido: Ubiratan Camargo Macha-
do Simões . Advogado: Emanuel Fernando Castelli Ribas , Mile-
na Martins, Cambises José Martins, Jorge Luiz Martins. Relator:
Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

Recurso em Sentido Estrito

0032 . Processo: 0322060-6

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
199100000236 Ação Penal. Recorrente: Jamil Janene . Advo-
gado: Pedro Garcia Cândido . Recorrido: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto
de Carvalho (Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa)

Apelação Crime

0033 . Processo: 0225006-2

Comarca: Curitiba.Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
200100016987 Ação Penal. Apelante: luciano de lara negrello
. Advogado: Claudio Dalledone Júnior . Apelante: Norberto Feil
. Advogado: Marlon Cesar Simões . Apelado: Izabelle Klemtz
de Abreu . Advogado: Ronaldo Antônio Botelho , Dirce Apare-
cida Garcia Ferreira, Rogério Oscar Botelho. Relator: Juiza
Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Mas-
sad). Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0034 . Processo: 0239560-0

Comarca: Santa Helena.Vara: . Ação Originária: 200000000077
Ação Penal. Apelante: Henrique Nilson Becker . Advogado:

Ana Maria Antunes Pereira . Apelado: Ministério Público .
Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0035 . Processo: 0248042-6

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200200000094 Ação Penal. Apelante: Aguinaldo Ventura . Ad-
vogado: Mário Cesar de Oliveira Neves . Apelante: Adriano
Aparecido Cordeiro . Advogado: Cristiano Buratto , André Luís
Aquino de Arruda. Apelado: Ministério Público . Relator: Jui-
za Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih
Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0036 . Processo: 0252764-6

Comarca: Jacarezinho.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200200000136 Ação Penal. Apelante: Alcemir Sebastião Mi-
randa da Silva . Advogado: Luiz Clemente Machado . Apelado:
Ministério Público . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto
de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia
Regina de Castro

Apelação Crime

0037 . Processo: 0257724-2

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
200200000141 Ação Penal. Apelante: José Roberto Delgado .
Advogado: Adriano Piccoli Celinski . Apelado: Ministério Pú-
blico . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho
(Des. Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de
Castro

Apelação Crime

0038 . Processo: 0258885-4

Comarca: Marechal Cândido Rondon.Vara: Vara Criminal. Ação
Originária: 9800000123 Ação Penal. Apelante: Luzia Muniz
da Silva . Def.Dativo: Alvaro M Walker . Apelado: Ministério
Público . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho
(Des. Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina de
Castro

Apelação Crime

0039 . Processo: 0259841-6

Comarca: Palotina.Vara: . Ação Originária: 200100000063 Ação
Penal. Apelante: Adriano Cardoso . Advogado: Leocir João
Ródio . Apelado: Ministério Público . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad).
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0040 . Processo: 0263507-8

Comarca: São José dos Pinhais.Vara: Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 200000004742 Ação Penal. Apelante: Jair Leal .
Def.Dativo: Christiano Souza Neto . Apelado: Ministério Pú-
blico . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho
(Des. Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv.
Laertes Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0041 . Processo: 0270732-2

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 9800000151 Ação Penal. Apelante: Mauricio Ilmer Men-
des . Advogado: Valdemiro Facin Lanzarin . Apelado: Ministé-
rio Público . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Car-
valho (Des. Jorge Wagih Massad). Revisor: Desª Sonia Regina
de Castro

Apelação Crime

0042 . Processo: 0275913-7

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 9800000868 Ação Penal. Apelante: Ministério Público .
Apelado: José Ademir de Oliveira . Def.Dativo: Hélio de Ma-
cedo Kruljac . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de
Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz
Conv. Laertes Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0043 . Processo: 0276945-3

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200000000106 Ação Penal. Apelante: Marcelo Cosmo .
Def.Dativo: Alberto Alves Rocha . Apelado: Ministério Públi-
co . Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes
Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0044 . Processo: 0277656-5

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 200100000317 Ação Penal. Apelante: Adriana Lopes .
Def.Dativo: Ari Bernardi . Apelado: Ministério Público . Rela-
tor: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge
Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes Fer-
reira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0045 . Processo: 0279279-6

Comarca: Ortigueira.Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
200300000032 Ação Penal. Apelante: Ministério Público . Ape-
lado: Vanir Luciano Pereira . Def.Dativo: Pedro Fermino Luiz
. Relator: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Jorge Wagih Massad). Revisor Convocado: Juiz Conv. Laertes
Ferreira Gomes (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0046 . Processo: 0281769-6

Comarca: Altônia.Vara: . Ação Originária: 9400000067 Ação
Penal. Apelante: Paulo Aparecido de Oliveira . Advogado: Levi
Palma . Apelado: Ministério Público . Relator: Juiza Conv.
Rosana Andriguetto de Carvalho (Des. Jorge Wagih Massad).
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

Apelação Crime

0047 . Processo: 0337871-2

Comarca: Bandeirantes.Vara: Vara Única. Ação Originária:
2001000000412 Ação Penal. Apelante: Rafael Wagner dos San-
tos . Def.Dativo: Maria Auxiliadora Talmelli Batista . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Desª Maria
José de Toledo Marcondes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih
Massad

Apelação Crime

0048 . Processo: 0348505-0

Comarca: Manoel Ribas.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000019 Ação Penal. Apelante: Valdir de Oliveira . Ad-
vogado: Maurílio Viana Pereira . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Re-
visor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0049 . Processo: 0352327-5

Comarca: Sengés.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000030 Ação Penal. Apelante: Daniel Cardoso dos San-
tos . Def.Dativo: Simone Couto . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná . Relator: Desª Maria José de Toledo Mar-
condes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad.

 *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Apelação Crime

0050 . Processo: 0334606-3

Comarca: São Miguel do Iguaçu.Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 2005000000592 Ação Penal. Apelante: J. P. V. (Réu Pre-
so). Advogado: Daniel Fernandes Apolinario . Apelante: R. F.
R. (Réu Preso). Advogado: Ivo Paludo . Apelante: S. T. (Réu
Preso). Advogado: Diogo Augusto Biato Neto . Apelado: M. P.
E. P. . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus
Vinicius de Lacerda Costa

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08209

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo/Prot
Ademir Antonio de Lima 015 0337457-2/01
Alcides dos Santos 001 0156741-7/01
Aldo Massaharu Makita 012 0329575-0/02
Alessandro Duleba 008 0305843-1/02

009 0305843-1/03
Alexander Roberto Alves Valadão 005 0287514-5/01
Altamiro José dos Santos 014 0335728-8/02
André Mello Souza 010 0316242-1/02
André Ricardo Teles Souza 008 0305843-1/02

009 0305843-1/03
Antonio Vanderli Moreira 005 0287514-5/01
Arni Deonildo Hall 002 0273575-9/01
Augusto Pastuch de Almeida 008 0305843-1/02

009 0305843-1/03
Braulio Belinati Garcia Perez 006 0297091-0/01
Célia Luzia Huk Distéfano Grácia 003 0279025-8/02

004 0279025-8/03
Carolina de Castro Wanderley 014 0335728-8/02
Cassiano Ricardo Bettes 010 0316242-1/02
Celso Aparecido Ribas Bueno 017 0341142-5/01
Celso Hideo Makita 012 0329575-0/02
Cesar Edward Abbate Sosa 005 0287514-5/01
Ciro Brüning 007 0304135-0/02
Clovis Pinheiro de Souza Junior 014 0335728-8/02
Djalma Sigwalt 003 0279025-8/02

004 0279025-8/03
Edilson Avelar Silva 001 0156741-7/01
Eliani Garcies Choti 007 0304135-0/02
Elizeu Luciano de Almeida Furquim 005 0287514-5/01
Emílio Alberto Bovolan Gimenes 001 0156741-7/01
Émerson Luiz Vello 016 0339369-5/01
Ewerton Lineu Barreto Ramos 002 0273575-9/01
Fabrício Guedes Teixeira 008 0305843-1/02

009 0305843-1/03
Fernando de Miranda Granzoti 010 0316242-1/02

Divisão de Recursos aos
Tribunais Superiores
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Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 013 0334191-7/01
Gabriel Veloso de Araújo 015 0337457-2/01
Geonir Edvard Fonseca Vincensi 002 0273575-9/01
Gláucia Maria Ascoli 005 0287514-5/01
Horacio Monteschio 010 0316242-1/02
Jane Helena Ziemann Machado Nunes 005 0287514-5/01
João Augusto Martins Filho 005 0287514-5/01
João Augusto Martins Neto 005 0287514-5/01
João Inácio Cordeiro 018 0343042-8/01
José Fernando Vialle 007 0304135-0/02
Juliano Lago 002 0273575-9/01
Julienne Perozin Garofani 011 0323635-7/02
Katia Leão Borges de Almeida 008 0305843-1/02

009 0305843-1/03
Laércio Benedito Levandoski 003 0279025-8/02

004 0279025-8/03
Laercio Fondazzi 006 0297091-0/01
Liliane do Nascimento 008 0305843-1/02

009 0305843-1/03
Luiz Carlos Provin 007 0304135-0/02
Luiz Constantino Filipin 010 0316242-1/02
Márcia Regina Rodacoski 003 0279025-8/02

004 0279025-8/03
Márcio Alexandre Cavenague 015 0337457-2/01

018 0343042-8/01
Márcio Rogério Depolli 006 0297091-0/01
Mônica Ferreira Mello Biora 015 0337457-2/01

018 0343042-8/01
Manoel Luiz Garcia Junior 006 0297091-0/01
Manoella Manfroni Filipin 010 0316242-1/02
Marcelo Luiz Pinto Vieira 012 0329575-0/02
Martim Francisco Ribas 017 0341142-5/01
Michela Costa Rodrigues 008 0305843-1/02

009 0305843-1/03
Milton Luiz Cleve Küster 015 0337457-2/01

018 0343042-8/01
Noeme Francisco Siqueira 006 0297091-0/01
Patrícia Oki 018 0343042-8/01
Patrícia R. C. Groff 013 0334191-7/01
Patricia de Mello 013 0334191-7/01
Raul Jose Prolo 002 0273575-9/01
Regina Yurico Takahashi 016 0339369-5/01
Sérgio Botto de Lacerda 013 0334191-7/01
Sandro Wilson Pereira dos Santos 010 0316242-1/02
Ubirajara Ayres Gasparin 013 0334191-7/01
Zenon Silveira Rios 011 0323635-7/02

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0156741-7/01 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/95850. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 1567417 Pedido de Intervenção. Re-
corrente: Município de Amaporã. Advogado: Alcides dos San-
tos. Recorrido: Aparecida de Oliveira Batista, Augusta Rodri-
gues Ferreira, Auzeni Oliveira de Matos, Cassio Rodrigues de
Souza, Catarina Lopes de Castro Ferreira. Advogado: Edilson
Avelar Silva, Emílio Alberto Bovolan Gimenes. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0273575-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/133839. Comarca: Francisco Beltrão. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 2735759 Apelação Civel. Re-
corrente: Município de Francisco Beltrão. Advogado: Ewer-
ton Lineu Barreto Ramos, Juliano Lago. Recorrido: Clédia
Lorenzetti. Advogado: Raul Jose Prolo, Geonir Edvard Fon-
seca Vincensi, Arni Deonildo Hall. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0279025-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/143979. Comarca: Rebouças. Ação Originá-
ria: 2790258 Apelação Civel. Recorrente: Confederação Naci-
onal da Agricultura - Cna, Federação da Agricultura do Estado
do Paraná - Faep. Advogado: Márcia Regina Rodacoski, Djal-
ma Sigwalt, Célia Luzia Huk Distéfano Grácia. Recorrido: José
Vieira Tulio. Advogado: Laércio Benedito Levandoski. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0279025-8/03 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/143980. Comarca: Rebouças. Ação Originá-
ria: 2790258 Apelação Civel. Recorrente: Confederação Naci-
onal da Agricultura - Cna, Federação da Agricultura do Estado
do Paraná - Faep. Advogado: Márcia Regina Rodacoski, Djal-
ma Sigwalt, Célia Luzia Huk Distéfano Grácia. Recorrido: José
Vieira Tulio. Advogado: Laércio Benedito Levandoski. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0287514-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/130379. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2875145 Apelação Civel e Reexa-
me Necessario. Recorrente: Município de Foz do Iguaçu. Ad-
vogado: Alexander Roberto Alves Valadão, Elizeu Luciano de
Almeida Furquim, Gláucia Maria Ascoli, Cesar Edward Abba-
te Sosa, Jane Helena Ziemann Machado Nunes, Antonio Van-
derli Moreira. Recorrido: Ana Julia de Oliveira. Advogado: João
Augusto Martins Neto, João Augusto Martins Filho. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0297091-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140092. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2970910 Apelação Civel e Reexame
Necessario. Recorrente: Município de Maringá. Advogado:
Manoel Luiz Garcia Junior, Laercio Fondazzi, Noeme Francis-
co Siqueira. Recorrido: Banco Itaú S/a. Advogado: Braulio
Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0304135-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/136444. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 3041350 Apelação Civel. Recorrente:
Cezar Luiz Dondoni. Advogado: Luiz Carlos Provin, José Fer-
nando Vialle. Recorrido: Tokio Marine Brasil Seguradora S/a.
Advogado: Ciro Brüning, Eliani Garcies Choti. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0305843-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/145687. Comarca: Curitiba. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 3058431 Apelação Civel. Recorrente:
Cervejarias Reunidas Skol Caracu S/a. Advogado: Augusto Pas-
tuch de Almeida, Alessandro Duleba. Recorrido: Distribuidora
de Bebidas Anhangá Ltda. Advogado: Katia Leão Borges de
Almeida, Michela Costa Rodrigues, André Ricardo Teles Sou-
za, Fabrício Guedes Teixeira, Liliane do Nascimento. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0305843-1/03 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/145691. Comarca: Curitiba. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 3058431 Apelação Civel. Recorrente:
Cervejarias Reunidas Skol Caracu S/a. Advogado: Augusto Pas-
tuch de Almeida, Alessandro Duleba. Recorrido: Distribuidora
de Bebidas Anhangá Ltda. Advogado: Katia Leão Borges de
Almeida, Michela Costa Rodrigues, André Ricardo Teles Sou-
za, Fabrício Guedes Teixeira, Liliane do Nascimento. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0316242-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140305. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação
Originária: 3162421 Apelação Civel. Recorrente: Auto Comer-
cial Niposul Ltda. Advogado: Fernando de Miranda Granzoti,
Sandro Wilson Pereira dos Santos, Cassiano Ricardo Bettes,
André Mello Souza. Recorrido: Ramon Coral Ghanem. Advo-
gado: Luiz Constantino Filipin, Manoella Manfroni Filipin,
Horacio Monteschio. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0323635-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/120132. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 3236357 Apelação Civel. Recorrente: Consórcio Eit
Taba. Advogado: Zenon Silveira Rios. Recorrido: Rodocreto
Pavimentação Ltda. Advogado: Julienne Perozin Garofani.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0329575-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/130407. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 3295750 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Fiel Comércio e Exportação de Café e Cereais Ltda..
Advogado: Celso Hideo Makita, Aldo Massaharu Makita. Re-
corrido: Antonio Zeferino Barbieri. Advogado: Marcelo Luiz
Pinto Vieira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0334191-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/136389. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3341917
Apelação Civel. Recorrente: Estado do Paraná. Advogado:
Ubirajara Ayres Gasparin, Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro,
Sérgio Botto de Lacerda. Recorrido: Dalcy Passagnolo Kai-
ralla. Advogado: Patricia de Mello, Patrícia R. C. Groff. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0335728-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/133827. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 3357288 Apelação Civel.
Recorrente: Altamiro José dos Santos, Jussara Stock dos San-
tos. Advogado: Clovis Pinheiro de Souza Junior, Altamiro José
dos Santos. Recorrido: Condomínio Residencial Pousada do
Brejatuba I. Advogado: Carolina de Castro Wanderley. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0015 . Processo/Prot: 0337457-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/149899. Comarca: Mamborê. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 3374572 Apelação Civel. Recorrente:
Sul América Companhia Nacional de Seguros S/a. Advogado:
Milton Luiz Cleve Küster, Mônica Ferreira Mello Biora, Már-
cio Alexandre Cavenague. Recorrido: Juvêncio Dama. Advo-
gado: Ademir Antonio de Lima, Gabriel Veloso de Araújo.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0339369-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/144944. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 3393695 Apelação Civel. Recorrente: Fátima Rufi-
no dos Santos. Def.Público: Regina Yurico Takahashi. Recorri-
do: Condomínio Edifício Square Garden. Advogado: Émerson
Luiz Vello. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0017 . Processo/Prot: 0341142-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/103293. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 3411425 Apelação Civel. Recorrente:
Município de União da Vitória. Advogado: Martim Francisco Ri-
bas. Recorrido: Lucila Fernandes Chentchuk. Advogado: Celso
Aparecido Ribas Bueno. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0018 . Processo/Prot: 0343042-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/138621. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação

Originária: 3430428 Apelação Civel. Recorrente: Sul América
Companhia Nacional de Seguros. Advogado: Milton Luiz Cle-
ve Küster, Mônica Ferreira Mello Biora, Márcio Alexandre
Cavenague, Patrícia Oki. Recorrido: Joelmir Rogério de Oli-
veira. Advogado: João Inácio Cordeiro. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES
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Advogado  Ordem  Processo/Prot
Adriana de Paula Baratto 004 0174296-5/01
Alessandra Gaspar Berger 005 0182190-3/01
Alessandro Marcelo Moro Réboli 021 0326749-8/02

022 0326749-8/03
Almir da Costa Barreto 008 0301859-3/02
Ana Maria Maximiliano 021 0326749-8/02
Ana Paula Carias Muhlstedt 013 0317413-4/02
Antonio Krokosz 012 0312070-9/01
Antonio Roberto Orsi 025 0332887-0/02
Ary Bracarense Costa Junior 031 0340443-3/01
Beno Fraga Brandão 002 0149425-7/06

003 0149425-7/07
Carla Margot Machado Seleme 001 0081154-1/01
Carlos Alberto Araújo Rovel 017 0320995-6/01
Carlos Alberto Stoppa 011 0311209-6/01
Carlos Augusto Rumiato 023 0327135-8/02
Carlos Renato Cunha 018 0322672-6/04
Cassiano Luiz Iurk 005 0182190-3/01
Celso Aparecido Ribas Bueno 032 0343210-6/01
Claudio Monroe Massetti 008 0301859-3/02
Crismacleyton Pamplona 006 0183106-5/01

009 0305413-3/02
Cristiane Belinati Garcia Lopes 017 0320995-6/01
Cristina Vello 023 0327135-8/02
Daiane Maria Bissani 012 0312070-9/01
Daniele Potrich Lima das Portas 017 0320995-6/01
Dante Manoel Proença Júnior 019 0326386-1/03

020 0326386-1/04
Denise Canova 004 0174296-5/01
Djalma Sigwalt 010 0308522-9/02
Douglas Galvão Vilardo 016 0320057-1/01
Eduardo José Pereira Neves 011 0311209-6/01
Eliane Cristina Rossi Chevalier 008 0301859-3/02
Erenise do Rocio B. Pottumati 021 0326749-8/02
Eric Garmes de Oliveira 006 0183106-5/01

009 0305413-3/02
Eros Sowinski 008 0301859-3/02
Fábio Ricardo Moreli 016 0320057-1/01
Fábio de Almeida Braga 002 0149425-7/06

003 0149425-7/07
Fernanda Pederneiras 006 0183106-5/01
Fernanda Ribeirete de Souza 023 0327135-8/02
Flávia Reis Pagnozzi 002 0149425-7/06

003 0149425-7/07
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 001 0081154-1/01
Flaviano Belinati Garcia Perez 017 0320995-6/01
Frederico Valdomiro Slomp 027 0336172-0/01
Gabriela de Paula Soares 005 0182190-3/01
Júlio Cesar Ribas Boeng 019 0326386-1/03

020 0326386-1/04
João Batista dos Anjos 026 0334466-9/01
João Luiz Martins Esteves 028 0338664-1/03
Jonas Borges 005 0182190-3/01
José Augusto Araújo de Noronha 023 0327135-8/02
José Eli Salamacha 024 0328036-4/01
Juliana Liczacovski Malvezzi 007 0299849-4/01
Julio Cesar Brotto 002 0149425-7/06

003 0149425-7/07
Julio Jacob Junior 022 0326749-8/03
Leandro Isaías Campi de Almeida 018 0322672-6/04
Leonel Trevisan Júnior 007 0299849-4/01
Lincoln Lourenço Macuch 011 0311209-6/01
Luciane Lawin Custodio 017 0320995-6/01
Luciano Ricardo Hladczuk 024 0328036-4/01
Luiz Antônio Michaeliszyn Filho 004 0174296-5/01
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 003 0149425-7/07

006 0183106-5/01
009 0305413-3/02

Luiz Gustavo Vardanega V. Pinto 023 0327135-8/02
Márcia Cristina Vaz 006 0183106-5/01

009 0305413-3/02
Márcio Antonio Sasso 011 0311209-6/01
Marcello Trajano da Rocha 001 0081154-1/01
Marcelo Gutervil 014 0318909-9/03

015 0318909-9/04
Marcelo Tesheiner Cavassani 031 0340443-3/01
Marcia Regina Rodacoski 010 0308522-9/02
Marcos Roberto Meneghin 016 0320057-1/01
Maria Elizabeth Jacob 028 0338664-1/03

029 0338915-3/02
030 0338918-4/02

Maria Lúcia Stroparo 023 0327135-8/02
Marissol Jesus Filla 011 0311209-6/01
Martim Francisco Ribas 027 0336172-0/01

032 0343210-6/01
Maylin Maffini 017 0320995-6/01
Nelson Paschoalotto 006 0183106-5/01

009 0305413-3/02
Nereu de Oliveira 004 0174296-5/01
Paulo Renato Lopes Raposo 011 0311209-6/01
Paulo Roberto Barbieri 007 0299849-4/01
Paulo Sérgio Winckler 013 0317413-4/02
Paulo Sergio Ivanoski 011 0311209-6/01
Rafaella Munhoz da Rocha Lacerda 011 0311209-6/01
Regina Cristina F. d. L. Vieira 029 0338915-3/02

030 0338918-4/02
Rejane Mara Sampaio D’Almeida 004 0174296-5/01
René Ariel Dotti 006 0183106-5/01

031 0340443-3/01

Rita de Cassia Maistro 025 0332887-0/02
Roberto Ferreira 002 0149425-7/06
Roger Oliveira Lopes 005 0182190-3/01
Rogeria Dotti Dória 002 0149425-7/06

003 0149425-7/07
031 0340443-3/01

Ronaldo Gusmão 028 0338664-1/03
Rosangela Dorta de Oliveira 016 0320057-1/01
Rosiane Aparecida Martinez 017 0320995-6/01
Sérgio Botto de Lacerda 001 0081154-1/01

005 0182190-3/01
Silmar Ferreira Ditrich 014 0318909-9/03

015 0318909-9/04
Silvio Henrique Marques Júnior 016 0320057-1/01
Simone Kohler 026 0334466-9/01
Tércio Amaral de Camargo 022 0326749-8/03
Tatiana Cassol Spagnolo 008 0301859-3/02
Telma Gutierrez de Morais 007 0299849-4/01
Valdecy Schon 010 0308522-9/02
Vanessa Cristina Cruz Scheremeta 006 0183106-5/01
Yeda Vargas Rivabem Bonilha 012 0312070-9/01

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0081154-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/142251. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 811541 Mandado de Segurança. Recorrente: Estado do
Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda, Flávio Luiz Fon-
seca Nunes Ribeiro, Carla Margot Machado Seleme. Recorri-
do: Alcida Colnaghi Ribeiro, Alcidino Mylla, Antenor Santos
Bandeira, Brasil Boreki, Benedito Aureluk da Silveira, Celina
Pinto Fonseca, Cláudio Tosin, Cyrenia Iguassu de Andrade Fran-
co, Dorothy do Nascimento Pinto, Duque Wilson Cores, Eglée
Scarpim Pereira, Eneida de Mello, Faride Rame Mylla, Ger-
mana Feifel Moreira, Hermes Carneiro Lobo, Irineu Antunes
Filho, Ivone Bassetti Xavier, Jose Francisco de Oliveira, Kate
Cundari, Lenir Caxambu Ribas, Lucia Cecilia Kubis, Manoel
Cândido de Sennes, Marcelina Dantas, Maria de Lourdes Baby,
Nair Martins de Oliveira, Nair Rodrigues Esmanioto, Nicolau
Kaminski, Olga Elias Simão, Rachel de Oliveira Andrade, Rosa
Borges de Mattos, Ruth Ferraz Lélis, Sílvia de Loyola Zardo,
Stella Ferreira Molfi, Therezinha Dacheux da Luz, Theodora
Caxambú, Zoé de Souza Lobo Viana. Advogado: Marcello Tra-
jano da Rocha. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0149425-7/06 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/130449. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 1494257 Ação Rescisória. Recorrente:
Indústria de Plásticos Ibitubes Ltda. Advogado: Roberto Fer-
reira. Recorrido: Cnf Consórcio Nacional Ltda. Advogado:
Rogeria Dotti Dória, Flávia Reis Pagnozzi, Fábio de Almeida
Braga, Beno Fraga Brandão, Julio Cesar Brotto. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0149425-7/07 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/130954. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 1494257 Ação Rescisória. Recorrente:
Nilton de Campos Freitas. Advogado: Luiz Gustavo Fragoso
da Silva. Recorrido: Cnf Consórcio Nacional Ltda. Advogado:
Rogeria Dotti Dória, Flávia Reis Pagnozzi, Fábio de Almeida
Braga, Beno Fraga Brandão, Julio Cesar Brotto. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0174296-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/129963. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 1742965 Apelação Civel e
Reexame Necessario. Recorrente: Emydio Ferreira da Silva.
Advogado: Nereu de Oliveira, Luiz Antônio Michaeliszyn Fi-
lho. Recorrido: Copel Distribuição S/A. Advogado: Rejane Mara
Sampaio D’Almeida, Adriana de Paula Baratto, Denise Cano-
va. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0182190-3/01 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2006/129061. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 1821903
Mandado de Segurança. Recorrente: João Moacir Teixeira, Ma-
ria Helena Mortensen, Sérgio Mendes. Advogado: Jonas Borges.
Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacer-
da, Gabriela de Paula Soares. Recorrido: Paranaprevidência.
Advogado: Roger Oliveira Lopes, Alessandra Gaspar Berger,
Cassiano Luiz Iurk. Aut.Coatora: Secretário de Estado da Admi-
nistração e da Previdência. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0183106-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140084. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 1831065 Apelação Civel. Recorrente:
Metal USI Metalúrgica Ltda, José Comelli. Advogado: Luiz
Gustavo Fragoso da Silva. Recorrido: CNF - Consórcio Nacio-
nal Ltda. Advogado: Vanessa Cristina Cruz Scheremeta, Fer-
nanda Pederneiras, René Ariel Dotti, Márcia Cristina Vaz, Cris-
macleyton Pamplona, Nelson Paschoalotto, Eric Garmes de
Oliveira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0299849-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140313. Comarca: Curitiba. Vara: 12ª Vara
Cível. Ação Originária: 2998494 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Banestado S/a., Banco Itaú S/a.. Advogado: Paulo Ro-
berto Barbieri, Telma Gutierrez de Morais, Leonel Trevisan
Júnior. Recorrido: Joel Santos Bandeira, Odinara do Rocio Bran-
dão. Advogado: Juliana Liczacovski Malvezzi. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0301859-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131077. Comarca: Curitiba. Vara: 2ª Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
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3018593 Apelação Civel. Recorrente: Município de Curitiba.
Advogado: Eros Sowinski, Eliane Cristina Rossi Chevalier.
Recorrido: Banco Doestado do Rio Grande do Sul S.a.. Advo-
gado: Tatiana Cassol Spagnolo, Almir da Costa Barreto, Clau-
dio Monroe Massetti. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0305413-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140080. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 3054133 Apelação Civel. Recorrente:
Washington José Setti, Arcenio Kufta. Advogado: Luiz Gusta-
vo Fragoso da Silva. Recorrido: Cnf - Consórcio Nacional Ltda.
Advogado: Márcia Cristina Vaz, Crismacleyton Pamplona,
Nelson Paschoalotto, Eric Garmes de Oliveira. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0308522-9/02 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/86378. Comarca: Pitanga. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 3085229 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Confederação Nacional de Agricultura - CNA, Fe-
deração da Agricultura do Estado do Paraná - FAEP, Sindicato
Rural de Pitanga. Advogado: Marcia Regina Rodacoski, Djal-
ma Sigwalt, Valdecy Schon. Recorrido: Antônia Kanchvski de
Oliveira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0311209-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/139149. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 3112096 Apelação Civel. Recorrente: José Anibal
de Macedo Carneiro. Advogado: Paulo Sergio Ivanoski, Paulo
Renato Lopes Raposo, Lincoln Lourenço Macuch. Recorrido:
Banco do Brasil SA. Advogado: Rafaella Munhoz da Rocha
Lacerda, Marissol Jesus Filla, Eduardo José Pereira Neves,
Márcio Antonio Sasso, Carlos Alberto Stoppa. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0312070-9/01 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/60472. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3120709
Apelação Civel. Recorrente: Joana Mazeika de Quadros. Ad-
vogado: Antonio Krokosz. Recorrido: Paranaprevidencia Ser-
viço Social Autônomo. Advogado: Daiane Maria Bissani. Re-
corrido: Estado do Paraná. Advogado: Yeda Vargas Rivabem
Bonilha. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0317413-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/110568. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 3174134 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Margarete de Fátima de Oliveira, Emer-
son Sebastião de Oliveira, Wilson José de Oliveira, Izabel Cris-
tina Silva Dranka de Oliveira. Advogado: Paulo Sérgio Winck-
ler. Recorrido: Rafam - Participações e Empreendimentos Imo-
biliários Ltda. Advogado: Ana Paula Carias Muhlstedt. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0318909-9/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/120953. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 3189099 Apelação Civel. Recorrente: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Recorrido:
Airton de Paula Freitas. Advogado: Marcelo Gutervil. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0015 . Processo/Prot: 0318909-9/04 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/120950. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 3189099 Apelação Civel. Recorrente: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Recorrido:
Airton de Paula Freitas. Advogado: Marcelo Gutervil. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0320057-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/135167. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 3200571 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Maringá. Advogado: Fábio Ricardo Moreli, Ro-
sangela Dorta de Oliveira, Douglas Galvão Vilardo, Silvio Hen-
rique Marques Júnior. Recorrido: Florisvaldo Roque Nogueira.
Advogado: Marcos Roberto Meneghin. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0017 . Processo/Prot: 0320995-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/134681. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 3209956 Apelação Civel. Recorrente: Bv Financei-
ra Sa Financeira Crédito Financiamento e Investimento. Advo-
gado: Carlos Alberto Araújo Rovel, Rosiane Aparecida Marti-
nez, Cristiane Belinati Garcia Lopes, Flaviano Belinati Garcia
Perez. Recorrido: Fátima Aparecida Biscaia Braz. Advogado:
Maylin Maffini, Luciane Lawin Custodio, Daniele Potrich Lima
das Portas. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0018 . Processo/Prot: 0322672-6/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/124532. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 3226726 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Carlos Renato Cunha. Re-
corrido: Marcos Oliveira da Cruz. Advogado: Leandro Isaías
Campi de Almeida. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0019 . Processo/Prot: 0326386-1/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/124673. Comarca: Foro Central da Comarca

da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3263861
Apelação Civel. Recorrente: Condor Super Center Ltda. Advo-
gado: Dante Manoel Proença Júnior. Recorrido: Estado do Pa-
raná. Advogado: Júlio Cesar Ribas Boeng. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0020 . Processo/Prot: 0326386-1/04 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/124670. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3263861
Apelação Civel. Recorrente: Condor Super Center Ltda. Advo-
gado: Dante Manoel Proença Júnior. Recorrido: Estado do Pa-
raná. Advogado: Júlio Cesar Ribas Boeng. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0021 . Processo/Prot: 0326749-8/02 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/136379. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3267498
Apelação Civel. Recorrente: Município de Curitiba. Advoga-
do: Ana Maria Maximiliano, Erenise do Rocio Bortolini Pottu-
mati. Recorrido: João Pereira dos Santos. Advogado: Alessan-
dro Marcelo Moro Réboli. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0022 . Processo/Prot: 0326749-8/03 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/140689. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3267498
Apelação Civel. Recorrente: Ics - Instituto de Saúde. Advoga-
do: Tércio Amaral de Camargo, Julio Jacob Junior. Recorrido:
João Pereira dos Santos. Advogado: Alessandro Marcelo Moro
Réboli. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0023 . Processo/Prot: 0327135-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140367. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 3271358 Apelação Civel. Recorrente:
Fininvest Sa Negócios de Varejo. Advogado: José Augusto Ara-
újo de Noronha, Maria Lúcia Stroparo, Luiz Gustavo Vardane-
ga Vidal Pinto, Fernanda Ribeirete de Souza, Cristina Vello.
Recorrido: José Eugênio Gomes. Advogado: Carlos Augusto
Rumiato. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0024 . Processo/Prot: 0328036-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/139002. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3280364 Apelação Civel. Recor-
rente: Banco do Brasil SA. Advogado: José Eli Salamacha.
Recorrido: Eduardo Tzeciuk, Eroni Tzeciuk, Romeu Tzeciuk.
Advogado: Luciano Ricardo Hladczuk. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0025 . Processo/Prot: 0332887-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/135770. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 3328870 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Rita de Cassia Maistro.
Recorrido: Jair Vicente Soares. Advogado: Antonio Roberto
Orsi. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0026 . Processo/Prot: 0334466-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/126504. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3344669
Apelação Civel. Recorrente: Municipio de Curitiba. Advoga-
do: Simone Kohler. Recorrido: Espólio de Antônio Taborda
Ziemer. Advogado: João Batista dos Anjos. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0027 . Processo/Prot: 0336172-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122943. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3361720 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Maria Odete Gonçalves dos Santos.
Advogado: Frederico Valdomiro Slomp. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0028 . Processo/Prot: 0338664-1/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/120384. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 3386641 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: João Luiz Martins Esteves,
Ronaldo Gusmão. Recorrido: Geraldo de Oliveira. Advogado:
Maria Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0029 . Processo/Prot: 0338915-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/127613. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 3389153 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Regina Cristina Ferreira de
Lima Vieira. Recorrido: Onivaldo Bataglia. Advogado: Maria
Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0030 . Processo/Prot: 0338918-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/127582. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 3389184 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Regina Cristina Ferreira de
Lima Vieira. Recorrido: José Martimiano Ferreira. Advogado:
Maria Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0031 . Processo/Prot: 0340443-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/135854. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara

Cível. Ação Originária: 3404433 Apelação Civel. Recorrente:
Consórcio Nacional Volkswagen Ltda. Advogado: René Ariel
Dotti, Rogeria Dotti Dória, Marcelo Tesheiner Cavassani. Re-
corrido: Lojas Fortaleza Ltda. Advogado: Ary Bracarense Cos-
ta Junior. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0032 . Processo/Prot: 0343210-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122953. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3432106 Apelação Civel. Recor-
rente: Municipio de Uniao da Vitoria. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Egon Germano Kampmann (maior de
60 anos). Advogado: Celso Aparecido Ribas Bueno. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08254

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Ana Carolina de Melo Mano 015 0347051-3/01
Ana Claudia Neves Rennó 011 0339703-7/02
Anderson Ramos Vieira 007 0326655-1/01
Antonio Celestino Toneloto 014 0342112-1/01
Auri Alves Cavalcanti 003 0257007-6/04
César Eduardo Botelho Palma 010 0332978-6/02
Carla Angélica Heroso Gomes 014 0342112-1/01
Celso Alves Feitosa 002 0168426-6/01
Celso Aparecido Ribas Bueno 012 0341552-1/01
Daniel Hachem 010 0332978-6/02
Dulce Esther Kairalla 001 0081132-5/02
Evaristo Aragão F. d. Santos 003 0257007-6/04
Fábio Alberto de Lorensi 004 0284847-7/02

005 0284847-7/03
Fábio Pacheco Guedes 006 0302914-3/02
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 001 0081132-5/02
Francisco Carlos Duarte 002 0168426-6/01
Frederico Valdomiro Slomp 016 0349286-4/01
Gastão Fernando Paes de B. Junior 014 0342112-1/01
Gelindo João Follador 004 0284847-7/02

005 0284847-7/03
Gilberto Maria 004 0284847-7/02

005 0284847-7/03
Gisele Agostini Buquéra 001 0081132-5/02
Isabella Assis da Costa 001 0081132-5/02
Izabela Cristina Rücker Curi 003 0257007-6/04
Júlio César Brotto 003 0257007-6/04
Júlio Cesar Dalmolin 010 0332978-6/02
Jair Antônio Wiebelling 010 0332978-6/02
Luiz Rodrigues Wambier 003 0257007-6/04
Luiz Rubens dos Reis 007 0326655-1/01
Márcia Loreni Gund 010 0332978-6/02
Marcelo Silva Massukado 002 0168426-6/01
Maria Anardina Paschoal da Silva 008 0331930-2/01
Maria Elizabeth Jacob 009 0332832-5/02

011 0339703-7/02
Maria Lúcia Lins C. d. Medeiros 003 0257007-6/04
Marina Bueno de Cerqueira Leite 002 0168426-6/01
Marisa L. d. M. C. Cordeiro 002 0168426-6/01
Martim Francisco Ribas 012 0341552-1/01

013 0341587-4/01
015 0347051-3/01
016 0349286-4/01

Newlton Silveira 003 0257007-6/04
Omires Pedroso do Nascimento 014 0342112-1/01
Osvaldo Zarzeto Júnior 002 0168426-6/01
Pedro Carlos Palma 010 0332978-6/02
Regina Cristina F. d. L. Vieira 009 0332832-5/02
René Ariel Dotti 003 0257007-6/04
Rogéria Dotti Doria 003 0257007-6/04
Sérgio Botto de Lacerda 001 0081132-5/02
Sara Nunes Ferreira Wahl 013 0341587-4/01
Selma Cristina Saito Azevedo 003 0257007-6/04
Silvana Santos 001 0081132-5/02
Sonny Brasil de Campos Guimarães 008 0331930-2/01
Suzana Valenza Manocchio 006 0302914-3/02
Teresa Arruda Alvim Wambier 003 0257007-6/04
Valdir Lemos de Carvalho 006 0302914-3/02
Vanderlei José Follador 004 0284847-7/02

005 0284847-7/03
Virgilio Cesar de Melo 013 0341587-4/01

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0081132-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131959. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 811325 Mandado de Segurança. Recorrente: Estado do
Paraná. Advogado: Dulce Esther Kairalla, Flávio Luiz Fonseca
Nunes Ribeiro, Sérgio Botto de Lacerda. Recorrido: Clóvis
Santos, Natalina Maria Agostini Buquéra. Advogado: Silvana
Santos, Isabella Assis da Costa, Gisele Agostini Buquéra. Mo-
tivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0168426-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/128353. Comarca: Foro Regional de Bocaiú-
va do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 1684266 Apelação Civel.
Recorrente: Plumbum Mineração e Metalúrgica Ltda - Grupo
Trevo. Advogado: Celso Alves Feitosa, Marcelo Silva Massuka-
do, Osvaldo Zarzeto Júnior. Recorrido: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Marina Bueno de Cerqueira Lei-
te, Francisco Carlos Duarte, Marisa Leopoldina de Macedo Cruz
Cordeiro. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0257007-6/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2005/25266. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2570076 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: J.e.e.m. Editores Ltda. Advogado: Evaristo Aragão Fer-

reira dos Santos, Maria Lúcia Lins Conceição de Medeiros,
Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier, Iza-
bela Cristina Rücker Curi. Recorrido: Gráfica e Editora Posi-
graf S/a, Marina Baird Ferreira, Régis Ltda. Advogado: Selma
Cristina Saito Azevedo, Auri Alves Cavalcanti, René Ariel Dotti,
Rogéria Dotti Doria, Júlio César Brotto, Newlton Silveira.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0284847-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/130364. Comarca: Salto do Lontra. Ação
Originária: 2848477 Apelação Civel e Reexame Necessa-
rio. Recorrente: Inês Zanatta Maria, Nércio Antônio Ve-
ronese, Onorino Maria, Valdecir Martins Mafra. Advoga-
do: Gilberto Maria. Recorrido: Município de Salto do
Lontra. Advogado: Vanderlei José Follador, Gelindo João
Follador, Fábio Alberto de Lorensi. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0284847-7/03 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/130361. Comarca: Salto do Lontra. Ação
Originária: 2848477 Apelação Civel e Reexame Neces-
sario. Recorrente: Inês Zanatta Maria, Nércio Antônio
Veronese, Onorino Maria, Valdecir Martins Mafra. Ad-
vogado: Gilberto Maria. Recorrido: Município de Salto
do Lontra. Advogado: Vanderlei José Follador, Gelindo
João Follador, Fábio Alberto de Lorensi. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0302914-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140625. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 3029143 Apelação Civel. Recorrente:
João Pedro Barberi. Advogado: Fábio Pacheco Guedes, Suza-
na Valenza Manocchio. Recorrido: Banco Economico S/a. - Em
Liquidação Extrajudicial. Advogado: Valdir Lemos de Carva-
lho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0326655-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/134594. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 3266551 Apelação Civel. Re-
corrente: Jayme Planas Navarro, Cláudio Pereira Campos. Ad-
vogado: Anderson Ramos Vieira. Recorrido: João Batista Car-
naval. Advogado: Luiz Rubens dos Reis. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0331930-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/135932. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação
Originária: 3319302 Agravo de Instrumento. Recorrente: Mar-
cos Antonio Guimarães dos Santos. Advogado: Maria Anardi-
na Paschoal da Silva. Recorrido: Banco Sudameris Brasil Sa.
Advogado: Sonny Brasil de Campos Guimarães. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0332832-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/135782. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 3328325 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Regina Cristina Ferreira de
Lima Vieira. Recorrido: Herculano Manoel da Silva. Advoga-
do: Maria Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0332978-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140106. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 3329786 Apelação Civel. Recor-
rente: Banco Bradesco SA. Advogado: Daniel Hachem, Pedro
Carlos Palma, César Eduardo Botelho Palma. Recorrido: Nor-
berto Pareja. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Lore-
ni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

0011 . Processo/Prot: 0339703-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/119769. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 3397037 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Ana Claudia Neves Rennó.
Recorrido: Francisco Pereira da Silva. Advogado: Maria Eliza-
beth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0341552-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122921. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3415521 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Juvelina Rodrigues. Advogado: Celso
Aparecido Ribas Bueno. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0341587-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122897. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3415874 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Paulo Rogério de Almeida. Advogado:
Virgilio Cesar de Melo, Sara Nunes Ferreira Wahl. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0342112-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/149606. Comarca: Foro Central da Co-
marca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª
Vara Cível. Ação Originária: 3421121 Apelação Civel.
Recorrente: Banco Itaú Sa. Advogado: Gastão Fernan-
do Paes de Barros Junior, Antonio Celestino Toneloto.
Recorrido: Comércio de Automóveis Santa Maria Ltda,
Osni da Silva, Angrit da Silva. Advogado: Omires Pe-
droso do Nascimento, Carla Angélica Heroso Gomes.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES
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0015 . Processo/Prot: 0347051-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122964. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3470513 Apelação Civel. Re-
corrente: Município de União da Vitória. Advogado: Mar-
tim Francisco Ribas. Recorrido: Lauro Mano Junior. Advo-
gado: Ana Carolina de Melo Mano. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0349286-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131781. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3492864 Apelação Civel. Re-
corrente: Município de União da Vitória. Advogado: Mar-
tim Francisco Ribas. Recorrido: Miguel Dias de Moura.
Advogado: Frederico Valdomiro Slomp. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08287

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Alessandro Marcelo Moro Réboli 007 0317168-4/03

008 0317168-4/04
009 0317168-4/05

Ana Eliete Becker Macarini 012 0331443-4/01
Ana Estela Vieira Navarro 023 0346735-0/01
Ana Lúcia Bohmann 011 0325899-9/02
Ana Maria Maximiliano 009 0317168-4/05
Ana Paula Iankilevich 010 0318663-8/02
Betina Treiger Grupenmacher 010 0318663-8/02
Bianca Pereira Diomedes 028 0348604-8/01
Carlos Alberto Araújo Rovel 022 0346041-3/01
Carlos Alberto Farracha de Castro 001 0153649-6/02
Carlos Alberto de O. P. Junior 002 0181460-6/02
Carlos Bayestorff Junior 004 0284576-3/03
Celso Aparecido Ribas Bueno 026 0347109-4/01
Cibele Koehler 010 0318663-8/02
Claudia Rodrigues 002 0181460-6/02
Débora Cechet Falcone 004 0284576-3/03
Débora Franco de Godoy 002 0181460-6/02

015 0335216-3/01
Deonildo Luiz Borsatti 009 0317168-4/05
Edmundo Pereira Bittencourt 020 0339172-2/02
Elcely Teresinha Franklin 004 0284576-3/03
Erenise do Rocio B. Pottumati 009 0317168-4/05
Eros Sowinski 005 0316343-3/02

006 0316343-3/03
Fernando José Mesquita 023 0346735-0/01
Flávia Santin 028 0348604-8/01
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 015 0335216-3/01
Francine Ricardo 014 0333616-5/01
Giovani Andreoli 016 0337822-9/01
Graziella Valvassori Porto 010 0318663-8/02
Ivete Maria Caribé da Rocha 012 0331443-4/01
Júlio César Dalmolin 004 0284576-3/03
João Carlos Poletto 014 0333616-5/01
João Luiz Martins Esteves 020 0339172-2/02
João Matiak Slonik 003 0181646-6/02
Joe Tennyson Velo 015 0335216-3/01
Julio Jacob Junior 007 0317168-4/03

008 0317168-4/04
Leonardo da Costa 003 0181646-6/02
Luiz Ernani da Silva Filho 029 0349753-0/01

030 0350725-3/01
Márcio Luiz Ferreira da Silva 003 0181646-6/02
Manuel Pereira dos Reis 023 0346735-0/01
Marcelo Barzotto 022 0346041-3/01
Marcelo Caribé da Rocha 012 0331443-4/01
Marcelo Gutervil 017 0338184-8/01

024 0346872-8/01
025 0347031-1/01
027 0347219-5/01

Marcia Nakagawa Rampazzo 018 0338333-1/02
Maria Augusta Corrêa Lobo 002 0181460-6/02
Maria Elizabeth Jacob 011 0325899-9/02

013 0332713-5/02
018 0338333-1/02
019 0339136-6/02
021 0339261-4/02

Martim Francisco Ribas 016 0337822-9/01
017 0338184-8/01
024 0346872-8/01
025 0347031-1/01
026 0347109-4/01
027 0347219-5/01
029 0349753-0/01
030 0350725-3/01

Mauriza de Jesus Ieger Gruba 016 0337822-9/01
017 0338184-8/01
024 0346872-8/01
025 0347031-1/01
027 0347219-5/01

Mauro Shiguemitsu Yamamoto 019 0339136-6/02
Paulo Macarini 012 0331443-4/01
Paulo Nobuo Tsuchiya 013 0332713-5/02

019 0339136-6/02
Paulo Roberto Barbieri 028 0348604-8/01
Pedro Girolamo Macarini 012 0331443-4/01
Rita de Cassia Maistro 021 0339261-4/02
Rogério Bueno da Silva 005 0316343-3/02

006 0316343-3/03
Ronaldo Gusmão 020 0339172-2/02
Rosangela Uriarte Riera Sureda 015 0335216-3/01
Rosiane Aparecida Martinez 022 0346041-3/01
Sérgio Botto de Lacerda 002 0181460-6/02

015 0335216-3/01
Tércio Amaral de Camargo 007 0317168-4/03

008 0317168-4/04

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0153649-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/29305. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 1536496 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido:
Amauri Cruz Santos. Advogado: Carlos Alberto Farracha de
Castro. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0181460-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/111047. Comarca: Londrina. Ação Originá-
ria: 1814606 Mandado de Segurança. Recorrente: Estado do
Paraná. Advogado: Maria Augusta Corrêa Lobo, Débora Fran-
co de Godoy, Sérgio Botto de Lacerda. Recorrido: Associação
Comercial e Industrial de Londrina - ACIL. Advogado: Claudia
Rodrigues, Carlos Alberto de Oliveira Pinheiro Junior. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0181646-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/127318. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 1816466
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Município
de Nova Laranjeiras. Advogado: Leonardo da Costa. Recorri-
do: Companhia Paranaense de Energia - Copel. Advogado: João
Matiak Slonik. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Már-
cio Luiz Ferreira da Silva. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0284576-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2005/127483. Comarca: Curitiba. Vara: 17ª Vara
Cível. Ação Originária: 2845763 Apelação Civel. Recorrente:
Zilda Zanatta Zem. Advogado: Elcely Teresinha Franklin, Dé-
bora Cechet Falcone. Recorrido: Auto Mecânica Rissi Ltda..
Advogado: Carlos Bayestorff Junior, Júlio César Dalmolin.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0316343-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/124889. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3163433
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Concentro
Marcas Ltda. Advogado: Rogério Bueno da Silva. Recorrido:
Município de Curitiba. Advogado: Eros Sowinski. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0316343-3/03 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/124891. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3163433
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Concentro
Marcas Ltda. Advogado: Rogério Bueno da Silva. Recorrido:
Município de Curitiba. Advogado: Eros Sowinski. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0317168-4/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/135977. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3171684
Apelação Civel. Recorrente: Ics - Instituto Curitiba de Saúde.
Advogado: Julio Jacob Junior, Tércio Amaral de Camargo. Re-
corrido: Aldair Noeli Maltaca. Advogado: Alessandro Marcelo
Moro Réboli. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0317168-4/04 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/135958. Comarca: Foro Central da Comar-
ca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originá-
ria: 3171684 Apelação Civel. Recorrente: Ics - Instituto
Curitiba de Saúde. Advogado: Julio Jacob Junior, Tércio
Amaral de Camargo. Recorrido: Aldair Noeli Maltaca. Ad-
vogado: Alessandro Marcelo Moro Réboli. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0317168-4/05 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/136381. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3171684
Apelação Civel. Recorrente: Município de Curitiba. Advoga-
do: Ana Maria Maximiliano, Deonildo Luiz Borsatti, Erenise
do Rocio Bortolini Pottumati. Recorrido: Aldair Noeli Malta-
ca. Advogado: Alessandro Marcelo Moro Réboli. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0318663-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131179. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3186638
Apelação Civel. Recorrente: Oftalmoclínica Curitiba Sc Ltda.
Advogado: Ana Paula Iankilevich, Betina Treiger Grupenma-
cher, Graziella Valvassori Porto. Recorrido: Município de Cu-
ritiba. Advogado: Cibele Koehler. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0325899-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/136599. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 3258999 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Bohmann. Re-
corrido: Antônio Mioto. Advogado: Maria Elizabeth Jacob.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0331443-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/134834. Comarca: Foro Regional de São
José dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana
de Curi t iba .  Vara:  2ª  Vara Cível .  Ação Originár ia :
3314434 Apelação Civel. Recorrente: Kart Club do Pa-
raná. Advogado: Ana Eliete Becker Macarini, Paulo Ma-
carini, Pedro Girolamo Macarini. Recorrido: Gilberto
José de Camargo. Advogado: Ivete Maria Caribé da Ro-
cha, Marcelo Caribé da Rocha. Interessado: Ministério
Público. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0332713-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/116613. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 3327135 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya.
Recorrido: Luiz Roberto Batista Pandia. Advogado: Maria Eli-
zabeth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0333616-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/133145. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 3336165 Apelação Civel. Recorrente:
Elza Land Welter, Germano Tomelin, Angelo Marcante, Hel-
muth Arno Bock, Corinda Pigoso Pagliari, Benedito Gon-
çalves, Deolinda Alves Machado, Ana Moreira Cangussu,
Ana Rosa M F de Aguiar, Aldair Calheiro, Adroaldo Ca-
lheiro, Aparecida Miranda Teodoro, Aparecido Zandonato,
Benedita dos Santos, Cristina Maria Kozik, Darli Antonio
Terol, Eduardo da Silva Rocha, Ezequias Alves Cardoso,
Francisca Maria da Silva, Gessy Biron de Chaves, Helena
Alves de Siqueira dos Santos, Helena Neto de Arcanjo,
Helena Maria Brito Frachini, Solange Gomes Maciel, Ro-
que Afonso Boesing. Advogado: Francine Ricardo. Recor-
rido: Município de Toledo. Advogado: João Carlos Polet-
to. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0015 . Processo/Prot: 0335216-3/01 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/142253. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3352163
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Estado do
Paraná. Advogado: Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro, Débo-
ra Franco de Godoy, Joe Tennyson Velo, Sérgio Botto de La-
cerda. Recorrido: Auto Posto Anjo Gabriel Ltda. Advogado:
Rosangela Uriarte Riera Sureda. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0337822-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131903. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3378229 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Otavio Tomal. Advogado: Mauriza de
Jesus Ieger Gruba, Giovani Andreoli. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0017 . Processo/Prot: 0338184-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131912. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3381848 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Romana de Moraes de Oliveira. Advo-
gado: Mauriza de Jesus Ieger Gruba, Marcelo Gutervil. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0018 . Processo/Prot: 0338333-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/132082. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 3383331 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Marcia Nakagawa Rampa-
zzo. Recorrido: José Renato Bocas Farias. Advogado: Maria
Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0019 . Processo/Prot: 0339136-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/127561. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 3391366 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya,
Mauro Shiguemitsu Yamamoto. Recorrido: João Pereira da Sil-
va. Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0020 . Processo/Prot: 0339172-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/136576. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 3391722 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Ronaldo Gusmão, João Luiz
Martins Esteves. Recorrido: Geraldo Pedro de Oliveira. Advo-
gado: Edmundo Pereira Bittencourt. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0021 . Processo/Prot: 0339261-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/136806. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível.  Ação Originária: 3392614 Apelação Civel.  Re-
corrente: Município de Londrina. Advogado: Rita de
Cassia Maistro. Recorrido: Sebastião Custódio Pinto.
Advogado:  Mar ia  El izabeth  Jacob.  Mot ivo:  PARA
CONTRA-RAZÕES

0022 . Processo/Prot: 0346041-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/156221. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 3460413 Apelação Civel.
Recorrente: Bv Financeira Sa. Advogado: Rosiane Aparecida
Martinez, Carlos Alberto Araújo Rovel. Recorrido: Osmair de
Jesus Nunes. Advogado: Marcelo Barzotto. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0023 . Processo/Prot: 0346735-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/155738. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 3467350 Apelação Civel. Recorrente:
Adival Alves de Castro, Maria de Lourdes de Castro. Advoga-
do: Fernando José Mesquita, Ana Estela Vieira Navarro. Re-
corrido: Francisco Wood Carrilho de Oliveira. Advogado: Ma-
nuel Pereira dos Reis. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0024 . Processo/Prot: 0346872-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122924. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Criminal. Ação Originária: 3468728 Apelação Civel. Re-
corrente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim
Francisco Ribas. Recorrido: Yolanda Grabovski Henrique. Ad-
vogado: Mauriza de Jesus Ieger Gruba, Marcelo Gutervil. Mo-
tivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0025 . Processo/Prot: 0347031-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122929. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3470311 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Ilson Francisco de Paula. Advogado:
Mauriza de Jesus Ieger Gruba, Marcelo Gutervil. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0026 . Processo/Prot: 0347109-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/122922. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3471094 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Eugenio Grabowski. Advogado: Celso
Aparecido Ribas Bueno. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0027 . Processo/Prot: 0347219-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131831. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3472195 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Valdeci José Mazur. Advogado: Mau-
riza de Jesus Ieger Gruba, Marcelo Gutervil. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0028 . Processo/Prot: 0348604-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/161638. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação
Originária: 3486048 Apelação Civel. Recorrente: Banco Itaú
SA. Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Recorrido: Luiz Car-
los Hunzicker Junior, Maria Joana Pazinatto Hunzicker. Advo-
gado: Flávia Santin, Bianca Pereira Diomedes. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0029 . Processo/Prot: 0349753-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131855. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3497530 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Wilian Danielak. Advogado: Luiz Er-
nani da Silva Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0030 . Processo/Prot: 0350725-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131805. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3507253 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Luis Carlos da Silva. Advogado: Luiz
Ernani da Silva Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08312

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo/Prot
Adyr Tacla Filho 013 0301140-9/01
Alessandra Gaspar Berger 006 0170055-8/02
Alessandro Otavio Yokohama 009 0208108-7/01
Alessandro Ravazzani 021 0326280-4/01
Ana Claudia Tavares Requião 036 0345340-7/01
Ana Lúcia Bohmann 032 0339310-2/02
Analice Castor de Mattos 001 0161348-9/03

002 0161348-9/04
003 0161348-9/05

Bianca Miranda Zétola 001 0161348-9/03
002 0161348-9/04
003 0161348-9/05

Carla Margot Machado Seleme 006 0170055-8/02
Carlos Alexandre Lima de Souza 014 0302507-8/01
Carlos José Dal Piva 004 0164428-4/03

005 0164428-4/04
Cassiano Luiz Iurk 003 0161348-9/05
Cesar Fernando Gaspar Fleischer 018 0319521-9/03

019 0319521-9/04
Cristaldo Salles Zoccoli 012 0299740-6/02
Cristiane Alves Ferreira 013 0301140-9/01
Daiane Maria Bissani 003 0161348-9/05

007 0181193-0/01
Daniele Scarante 011 0270929-5/02
Debora Maria Cesar de Albuquerque 021 0326280-4/01
Delivar Tadeu de Mattos 001 0161348-9/03

002 0161348-9/04
003 0161348-9/05

Dinamir Pruença Monteiro Machado 020 0319868-7/01
Djalma Sigwalt 024 0332134-4/02

025 0332372-4/02
Dulce Esther Kairalla 023 0331094-1/02
Edmundo Pereira Bittencourt 022 0327803-1/02

033 0339593-1/02
Eliseu Cordeiro da Silva 009 0208108-7/01
Enéas Jeferson Melnisk 025 0332372-4/02
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Ernesto Alessandro Tavares 009 0208108-7/01
Estefania Maria de Q. Barboza 003 0161348-9/05
Fábio César Teixeira 022 0327803-1/02

033 0339593-1/02
Fábio Ricardo Morelli 014 0302507-8/01
Fábio Rodrigo Victorino 009 0208108-7/01
Fabiano Jorge Stainzack 003 0161348-9/05

006 0170055-8/02
Fernanda Pires Alves 013 0301140-9/01
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 001 0161348-9/03

002 0161348-9/04
006 0170055-8/02
008 0183148-3/01

Francine Ricardo 027 0335409-8/01
Gabriela de Paula Soares 007 0181193-0/01
Giovani Andreoli 015 0309177-8/02

030 0337735-1/01
Glauco Luciano Ramos 032 0339310-2/02
Heli Alberto Zeni 026 0332575-5/01
Ibere Índio do B. P. d. Moraes 020 0319868-7/01
Idamara Rocha Ferreira 011 0270929-5/02
Júlio Cesar Dalmolin 026 0332575-5/01
Jair Antônio Wiebelling 026 0332575-5/01
João Carlos Poletto 027 0335409-8/01
Joe Tennyson Velo 001 0161348-9/03

002 0161348-9/04
008 0183148-3/01

Jonas Borges 007 0181193-0/01
Josafá Antonio Lemes 036 0345340-7/01
Laercio Fondazzi 014 0302507-8/01
Leonel Trevisan Júnior 012 0299740-6/02
Lorival Favoretto 012 0299740-6/02
Luciana Perez Guimarães da Costa 011 0270929-5/02
Luis Eduardo Rezende 036 0345340-7/01
Luiz Carlos João Arbugeri Filho 010 0247102-3/02
Luiz Fernando de Queiroz 013 0301140-9/01
Luiz Humberto Freitas Ribeiro 006 0170055-8/02
Márcia Loreni Gund 026 0332575-5/01
Márcio da Silva Muiños 010 0247102-3/02
Marcelo Gutervil 016 0319126-4/03

017 0319126-4/04
018 0319521-9/03
019 0319521-9/04
029 0337630-1/01
030 0337735-1/01
031 0337927-9/01

Marcelo Henrique M. Batista 024 0332134-4/02
Marcelo de Souza Teixeira 028 0335572-6/01
Marcia Regina Rodacoski 024 0332134-4/02

025 0332372-4/02
Marco Aurélio Barato 023 0331094-1/02
Maria Augusta Corrêa Lobo 001 0161348-9/03

002 0161348-9/04
Maria Elizabeth Jacob 034 0339632-3/02
Maria Helena Gurgel Prado 036 0345340-7/01
Martim Francisco Ribas 015 0309177-8/02

029 0337630-1/01
030 0337735-1/01
031 0337927-9/01

Mauriza de Jesus Ieger Gruba 018 0319521-9/03
019 0319521-9/04
029 0337630-1/01
030 0337735-1/01
031 0337927-9/01

Mauro Ribeiro Borges 006 0170055-8/02
Michel Laureanti 036 0345340-7/01
Nereu de Oliveira 028 0335572-6/01
Oliveira Martins dos Reis 011 0270929-5/02
Patrícia Rohn 021 0326280-4/01
Patricia Corrêa Gobbi 011 0270929-5/02
Paulo Augusto Grube 023 0331094-1/02
Paulo Nobuo Tsuchiya 033 0339593-1/02
Paulo Roberto Barbieri 012 0299740-6/02
Paulo Roberto Moreira G. Junior 007 0181193-0/01
Rafaello Fontana 024 0332134-4/02

025 0332372-4/02
Regina Cristina F. d. L. Vieira 033 0339593-1/02
Renata Kawassaki Siqueira 033 0339593-1/02
Rita Elizabeth Cavallin Campelo 036 0345340-7/01
Sérgio Botto de Lacerda 001 0161348-9/03

002 0161348-9/04
007 0181193-0/01
008 0183148-3/01
023 0331094-1/02

Sérgio Simão Dias 004 0164428-4/03
005 0164428-4/04

Sérgio Verissimo de O. Filho 034 0339632-3/02
035 0339791-7/02

Samara Walkiria Cruz 035 0339791-7/02
Sergio Luiz Zandona 023 0331094-1/02
Silmar Ferreira Ditrich 016 0319126-4/03

017 0319126-4/04
018 0319521-9/03
019 0319521-9/04

Tatiana Piasecki Kaminski 026 0332575-5/01
Ubirajara Ayres Gasparin 006 0170055-8/02
Ubirajara Costódio Filho 008 0183148-3/01
Ulysses de Mattos 018 0319521-9/03

019 0319521-9/04
Walter Poppi 014 0302507-8/01
Weslei Vendruscolo 020 0319868-7/01
Wilson Naldo Grube 023 0331094-1/02
Wilson Naldo Grube Filho 023 0331094-1/02

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0161348-9/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/65558. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
1613489 Mandado de Segurança. Recorrente: Estado do Para-
ná. Advogado: Maria Augusta Corrêa Lobo, Flávio Luiz Fon-
seca Nunes Ribeiro, Joe Tennyson Velo, Sérgio Botto de La-
cerda. Recorrido: Geraldo Paulo Albuquerque do Amaral. Ad-

vogado: Analice Castor de Mattos, Bianca Miranda Zétola, De-
livar Tadeu de Mattos. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0161348-9/04 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/65546. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
1613489 Mandado de Segurança. Recorrente: Estado do Para-
ná. Advogado: Maria Augusta Corrêa Lobo, Flávio Luiz Fon-
seca Nunes Ribeiro, Joe Tennyson Velo, Sérgio Botto de La-
cerda. Recorrido: Geraldo Paulo Albuquerque do Amaral. Ad-
vogado: Analice Castor de Mattos, Bianca Miranda Zétola, De-
livar Tadeu de Mattos. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0161348-9/05 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2005/200695. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 1613489 Mandado de Segurança. Recorrente: Paranapre-
videncia Serviço Social Autônomo. Advogado: Daiane Maria
Bissani, Estefania Maria de Queiroz Barboza, Fabiano Jorge
Stainzack, Cassiano Luiz Iurk. Recorrido: Geraldo Paulo Albu-
querque do Amaral. Advogado: Analice Castor de Mattos, Bi-
anca Miranda Zétola, Delivar Tadeu de Mattos. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0164428-4/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2005/113667. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 1644284 Apelação Civel. Recorrente:
Civiero Comércio de Móveis Ltda. Advogado: Carlos José Dal
Piva. Recorrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Sérgio Simão Dias. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0164428-4/04 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2005/113671. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 1644284 Apelação Civel. Recorrente:
Civiero Comércio de Móveis Ltda. Advogado: Carlos José Dal
Piva. Recorrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Sérgio Simão Dias. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0170055-8/02 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2005/186211. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 1700558
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: Estado do
Paraná. Advogado: Carla Margot Machado Seleme, Ubirajara
Ayres Gasparin, Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro. Recorri-
do: Associação de Defesa dos Direitos dos Policiais Militares
Ativos, Inativos e Pensionistas AMAI. Advogado: Luiz Hum-
berto Freitas Ribeiro. Interessado: Paranaprevidência. Advo-
gado: Fabiano Jorge Stainzack, Alessandra Gaspar Berger,
Mauro Ribeiro Borges. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0181193-0/01 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2006/98420. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 1811930
Mandado de Segurança. Recorrente: José Oziris Alves (maior
de 60 anos). Advogado: Jonas Borges. Recorrido: Estado do
Paraná. Advogado: Sérgio Botto de Lacerda, Gabriela de Paula
Soares, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior. Aut.Coatora:
Secretário de Estado da Administração e da Previdência. Advo-
gado: Daiane Maria Bissani. Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

0008 . Processo/Prot: 0183148-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/129716. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 1831483
Apelação Civel. Recorrente: Estado do Paraná. Advogado: Joe
Tennyson Velo, Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro, Sérgio
Botto de Lacerda. Recorrido: Brasil Telecom S/A. Advogado:
Ubirajara Costódio Filho. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0208108-7/01 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/130191. Comarca: Altônia. Ação Originária:
2081087 Apelação Civel. Recorrente: Município de São Jorge
do Patrocínio. Advogado: Alessandro Otavio Yokohama, Fábio
Rodrigo Victorino, Ernesto Alessandro Tavares, Alessandro
Otavio Yokohama. Recorrido: Manoel Marques Louro. Advo-
gado: Eliseu Cordeiro da Silva. Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

0010 . Processo/Prot: 0247102-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/151006. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2471023 Apelação Civel. Recorrente:
Eros José de Assis Taborda Ribas, Josué de Jesus Taborda Ri-
bas, Maria da Aparecida Taborda Ribas, Aglaê Taborda Ribas
Dutra, Maria Catarina Taborda Ribas, Oswaldo Portela, Lean-
drina Maria Taborda Ribas Chagas, Aryon Mozart Chagas.
Advogado: Márcio da Silva Muiños. Recorrido: Albino Tabor-
da, Paulo Sérgio Taborda, Francisco Carlos Taborda. Advoga-
do: Luiz Carlos João Arbugeri Filho. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0270929-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/87647. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2709295 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Oliveira Martins dos Reis. Advogado: Oliveira Martins
dos Reis. Recorrido: Rio Paraná Companhia Securitizadora de
Créditos Financeiros Ltda.. Advogado: Luciana Perez Guima-
rães da Costa, Idamara Rocha Ferreira, Patricia Corrêa Gobbi,
Daniele Scarante. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0299740-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/119951. Comarca: Curitiba. Vara: 12ª Vara
Cível. Ação Originária: 2997406 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Divaldo Salles Zoccoli. Advogado: Cristaldo Salles
Zoccoli, Lorival Favoretto. Recorrido: Banco Banestado S/a.
Advogado: Paulo Roberto Barbieri, Leonel Trevisan Júnior.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0301140-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/119074. Comarca: Curitiba. Vara: 13ª Vara
Cível. Ação Originária: 3011409 Apelação Civel. Recorrente:
Nabie Fauz Neto, Selma Fauz. Advogado: Adyr Tacla Filho.
Recorrido: Condomínio Conjunto Residencial Santa Efigênia
Ii. Advogado: Cristiane Alves Ferreira, Luiz Fernando de Quei-
roz, Fernanda Pires Alves. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0302507-8/01 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/134331. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 3025078 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Maringá. Advogado: Carlos Alexandre Lima de
Souza, Fábio Ricardo Morelli, Laercio Fondazzi. Recorrido:
João Bem-hur Ribas de Melo. Advogado: Walter Poppi. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0015 . Processo/Prot: 0309177-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131825. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3091778 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Joacir Traversin. Advogado: Giovani
Andreoli. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0319126-4/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/125543. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 3191264 Apelação Civel. Recorrente: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Recorrido:
Avanir Tereza Matozo Holtman. Advogado: Marcelo Gutervil.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0017 . Processo/Prot: 0319126-4/04 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/125539. Comarca: Irati. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 3191264 Apelação Civel. Recorrente: Muni-
cípio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Recorrido:
Avanir Tereza Matozo Holtman. Advogado: Marcelo Gutervil.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0018 . Processo/Prot: 0319521-9/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/120948. Comarca: Irati. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 3195219 Apelação Civel. Recorren-
te: Municipio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditri-
ch, Ulysses de Mattos, Cesar Fernando Gaspar Fleischer.
Recorrido: Atilio Xiska. Advogado: Marcelo Gutervil,
Mauriza de Jesus Ieger Gruba. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0019 . Processo/Prot: 0319521-9/04 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/120946. Comarca: Irati. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 3195219 Apelação Civel. Recorren-
te: Municipio de Irati. Advogado: Silmar Ferreira Ditri-
ch, Ulysses de Mattos, Cesar Fernando Gaspar Fleischer.
Recorrido: Atilio Xiska. Advogado: Marcelo Gutervil,
Mauriza de Jesus Ieger Gruba. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0020 . Processo/Prot: 0319868-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/118355. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 3198687 Apelação Ci-
vel e Reexame Necessario. Recorrente: Claudemir Marcondes
do Amaral. Advogado: Dinamir Pruença Monteiro Machado,
Ibere Índio do Brasil Pereira de Moraes. Recorrido: Estado do
Paraná. Advogado: Weslei Vendruscolo. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0021 . Processo/Prot: 0326280-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/145111. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 3262804 Apelação Civel. Recorrente: Debora Ma-
ria Cesar de Albuquerque. Advogado: Debora Maria Cesar de
Albuquerque. Recorrido: Helio Luiz Schultz. Advogado: Patrí-
cia Rohn, Alessandro Ravazzani. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0022 . Processo/Prot: 0327803-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/134107. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 3278031 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de Londrina. Advogado: Fábio César
Teixeira. Recorrido: Antônio Carlos de Oliveira. Advo-
gado: Edmundo Pereira Bittencourt. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0023 . Processo/Prot: 0331094-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/91168. Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 3310941 Agravo de Instrumen-
to. Recorrente: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advoga-
do: Dulce Esther Kairalla, Marco Aurélio Barato, Sérgio Botto
de Lacerda. Recorrido: Beralderi, Beralderi e Cia Ltda. Advo-
gado: Wilson Naldo Grube, Wilson Naldo Grube Filho, Paulo
Augusto Grube, Sergio Luiz Zandona. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0024 . Processo/Prot: 0332134-4/02 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/122621. Comarca: Lapa. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 3321344 Apelação Civel. Recorrente: Confe-
deração Nacional da Agricultura, Federação da Agricultura do
Estado do Paraná, Sindicato Rural da Lapa. Advogado: Marcia
Regina Rodacoski, Djalma Sigwalt, Rafaello Fontana. Recor-
rido: Otávio Lorena Pinto. Advogado: Marcelo Henrique Ma-
galhães Batista. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0025 . Processo/Prot: 0332372-4/02 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/122622. Comarca: Foro Regional da Lapa da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Juizado
Especial Cível e Criminal. Ação Originária: 3323724 Apelação
Civel. Recorrente: Confederação Nacional da Agricultura, Fe-
deração da Agricultura do Estado do Paraná. Advogado: Djal-
ma Sigwalt, Marcia Regina Rodacoski, Rafaello Fontana. Re-
corrido: Regina Besi Lachovski. Advogado: Enéas Jeferson
Melnisk. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0026 . Processo/Prot: 0332575-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/145429. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 3325755 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Itaú SA. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski, Heli
Alberto Zeni. Recorrido: Pan & Pan Ltda. Advogado: Jair An-
tônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0027 . Processo/Prot: 0335409-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/133257. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 3354098 Apelação Civel. Recorrente: José
Almeida, Zeno Mueller, Vitorino José Ângelo Pizzinatto, Zeni
Camargo, Onira Iraci Costa, Celestino Pizzinato, Maria de Lour-
des Barbosa Queiroz, Maria Inês Doblinski, Gervazia Dolores
Ortiz Moreira, Aparecida Antonia Machado, Telmo Inácio
Winkelmann, Junival Magalhães, Juliano Jacob Scheurer, Al-
cizo Teixeira Espíndola, Miguel Lourenço Gavronski, Apareci-
do Conceição Corasari, Isidio Silva de Lima, Cleusa Markoski.
Advogado: Francine Ricardo. Recorrido: Município de Tole-
do. Advogado: João Carlos Poletto. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0028 . Processo/Prot: 0335572-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/140256. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 3355726 Apelação Civel.
Recorrente: Edson Luiz Ferreira, Pedro Joanir Zonta. Advoga-
do: Marcelo de Souza Teixeira. Recorrido: Antonio Eloi Hatte-
nhauer. Advogado: Nereu de Oliveira. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0029 . Processo/Prot: 0337630-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131905. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3376301 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Casemiro Piekarz. Advogado: Mauriza
de Jesus Ieger Gruba, Marcelo Gutervil. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0030 . Processo/Prot: 0337735-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131898. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3377351 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Alvir Antonio Bona. Advogado: Mau-
riza de Jesus Ieger Gruba, Marcelo Gutervil, Giovani Andreoli.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0031 . Processo/Prot: 0337927-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/131902. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 3379279 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de União da Vitória. Advogado: Martim Fran-
cisco Ribas. Recorrido: Nestor Tenecina. Advogado: Mauriza
de Jesus Ieger Gruba, Marcelo Gutervil. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0032 . Processo/Prot: 0339310-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/136594. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 3393102 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Bohmann. Re-
corrido: Sebastião Cruzatti. Advogado: Glauco Luciano Ramos.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0033 . Processo/Prot: 0339593-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/127550. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 3395931 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya,
Regina Cristina Ferreira de Lima Vieira, Renata Kawassaki
Siqueira, Fábio César Teixeira. Recorrido: Valderlei Mecchi.
Advogado: Edmundo Pereira Bittencourt. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0034 . Processo/Prot: 0339632-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/132094. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 3396323 Apelação Civel. Recor-
rente: Município de Londrina. Advogado: Sérgio Verissi-
mo de Oliveira Filho. Recorrido: Durvalina Sales Cha-
gas, Elias Antunes Camargo, Divina Aparecida Magalhães,
Maria Aparecida da Silva Oliveira, Vicente Flavio da Cos-
ta, Francisco Domingos da Silva, Valmir Porfirio, Marga-
rete Fatima Wilxenski Barbosa, Claudio Luis dos Santos.
Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES
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0035 . Processo/Prot: 0339791-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/132083. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 3397917 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Sérgio Verissimo de Oli-
veira Filho. Recorrido: Antonio Carlos Taques Camargo, Val-
ter Mariucci, Valdir Mariucci, José Zenatti Cruz. Advogado:
Samara Walkiria Cruz. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0036 . Processo/Prot: 0345340-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/139273. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 3453407 Apelação Civel. Recorrente: Metropoli-
tan Life Seguros e Previdência Privada Sa. Advogado: Rita Eli-
zabeth Cavallin Campelo, Ana Claudia Tavares Requião, Luis
Eduardo Rezende, Maria Helena Gurgel Prado. Recorrido: Odair
Alcides Moro. Advogado: Michel Laureanti, Josafá Antonio
Lemes. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08314

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Alessandra Gaspar Berger 001 0171179-7/02
André Baggio Annibelli 004 0327836-0/02

005 0327836-0/03
Antonio Dilson Pereira 006 0333385-5/03

007 0333385-5/04
008 0333385-5/05

Carlos Roberto Scalassara 006 0333385-5/03
007 0333385-5/04
008 0333385-5/05

Cassiano Luiz Iurk 001 0171179-7/02
Dalton José Borba 006 0333385-5/03

007 0333385-5/04
008 0333385-5/05

Danilo Fabiano Finzetto 002 0312817-2/02
003 0312817-2/03

Edmilson Nogima 006 0333385-5/03
007 0333385-5/04
008 0333385-5/05

Elizabeth Cristina Miqueloto 002 0312817-2/02
003 0312817-2/03

Fábio Bertoglio 004 0327836-0/02
Fabiano Jorge Stainzack 001 0171179-7/02

009 0333694-9/01
Fernanda Izabel de Fino 002 0312817-2/02

003 0312817-2/03
Gabriela de Paula Soares 001 0171179-7/02
Gisele Maria Reis 002 0312817-2/02

003 0312817-2/03
Gisele da Rocha Parente Venancio 001 0171179-7/02
Isabela Cristine Martins Ramos 001 0171179-7/02

009 0333694-9/01
Iuri Ferrari Coccicov 001 0171179-7/02
James Wahl 002 0312817-2/02

003 0312817-2/03
João Roberto Santos Regnier 009 0333694-9/01
Jonas Borges 001 0171179-7/02
José Augusto Araújo de Noronha 004 0327836-0/02

005 0327836-0/03
Luciana Esteves Marrafão 004 0327836-0/02
Maria Regina Zárate Nissel 004 0327836-0/02

005 0327836-0/03
Péricles Araújo G. d. Oliveira 004 0327836-0/02

005 0327836-0/03
Paulo Roberto Moreira G. Junior 001 0171179-7/02
Paulo Sérgio Sena 002 0312817-2/02

003 0312817-2/03
Roger Oliveira Lopes 001 0171179-7/02
Sérgio Botto de Lacerda 001 0171179-7/02
Sandro Balduino Morais 009 0333694-9/01

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES EM CAR-
TÓRIO

0001 . Processo/Prot: 0171179-7/02 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2006/95040. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 1711797
Mandado de Segurança. Recorrente: Simeão Moreira de Sou-
za. Advogado: Jonas Borges. Recorrido: Estado do Paraná.
Advogado: Gabriela de Paula Soares, Paulo Roberto Moreira
Gomes Junior, Gisele da Rocha Parente Venancio, Isabela Cris-
tine Martins Ramos, Sérgio Botto de Lacerda. Recorrido: Para-
naprevidencia Serviço Social Autônomo. Advogado: Roger Oli-
veira Lopes, Fabiano Jorge Stainzack, Alessandra Gaspar Ber-
ger, Cassiano Luiz Iurk, Iuri Ferrari Coccicov. Aut.Coatora:
Secretário de Estado da Administração e da Previdência. Com-
plemento: (em Cartório). Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0312817-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/139574. Comarca: Foro Regional de Pira-
quara da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Juizado Especial Cível e Criminal. Ação Originária: 3128172
Apelação Civel. Recorrente: Antônio Carvalho, Noemia Bher
Carvalho. Advogado: Danilo Fabiano Finzetto. Recorrido:
Manoel Zeni Carvalho, Santina Inês Satler de Carvalho, José
Carlos de Carvalho, Augusta Cordeiro de Carvalho, Cecília
Carvalho Zukowski, Joana Terezinha Zukowski, Nivaldo An-
tonio Zukowski, Mariliza Andrighetto, Ines Vitória Zukowski,
Dirceu Henequim, Thereza Mary de Carvalho Bastos, Aleri
Eulália Bastos Toczek, Nestor de Oliveira Bastos, Rosane da
Silva Oliveira Bastos, Álvaro Bastos, Magdalena Zeni de Car-
valho Sena, Rosa Thomáz Carvalho, João Maria Thomáz de
Carvalho, Miguel Antônio Thomás de Carvalho, Renato Tho-
máz de Carvalho, Rene Tomáz de Carvalho, Ruth de Carvalho
Zilioto, Zimar Maria Thomáz de Carvalho, Isaura de Carvalho,

Paulo Sérgio Sena, Carolina Ruaro Sena. Advogado: James
Wahl, Paulo Sérgio Sena. Recorrido: Armando Tadeu Weigert,
Adélia Macedo Weigert, Arnei Fernando Weigert, Blenice
Becker Weigert, Antonia Isolina Weigert Bastos, Sebastião
Oliveira Bastos, Neusa do Rocio Weigert, Roberto Fran-
cisco Weigert, João Carlos Weigert, Lourival Antonio Wei-
gert, Veronica Novak Weigert. Advogado: Elizabeth Cristi-
na Miqueloto. Recorrido: Osvaldo Carneiro, Emilia Fer-
reira Teixeira Carneiro. Advogado: Gisele Maria Reis, Fer-
nanda Izabel de Fino. Complemento: (em Cartório). Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0312817-2/03 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/139578. Comarca: Foro Regional de Pira-
quara da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Juizado Especial Cível e Criminal. Ação Originária:
3128172 Apelação Civel. Recorrente: Antônio Carvalho,
Noemia Bher Carvalho. Advogado: Danilo Fabiano Finzet-
to. Recorrido: Manoel Zeni Carvalho, Santina Inês Satler
de Carvalho, José Carlos de Carvalho, Augusta Cordeiro
de Carvalho, Cecília Carvalho Zukowski, Joana Terezinha
Zukowski, Nivaldo Antonio Zukowski, Mariliza Andrighet-
to, Ines Vitória Zukowski, Dirceu Henequim, Thereza Mary
de Carvalho Bastos, Aleri Eulália Bastos Toczek, Nestor
de Oliveira Bastos, Rosane da Silva Oliveira Bastos, Álva-
ro Bastos, Magdalena Zeni de Carvalho Sena, Rosa Tho-
máz Carvalho, João Maria Thomáz de Carvalho, Miguel
Antônio Thomás de Carvalho, Renato Thomáz de Carva-
lho, Rene Tomáz de Carvalho, Ruth de Carvalho Zilioto,
Zimar Maria Thomáz de Carvalho, Isaura de Carvalho, Paulo
Sérgio Sena, Carolina Ruaro Sena. Advogado: James Wahl,
Paulo Sérgio Sena. Recorrido: Armando Tadeu Weigert,
Adélia Macedo Weigert, Arnei Fernando Weigert, Blenice
Becker Weigert, Antonia Isolina Weigert Bastos, Sebastião
Oliveira Bastos, Neusa do Rocio Weigert, Roberto Fran-
cisco Weigert, João Carlos Weigert, Lourival Antonio Wei-
gert, Veronica Novak Weigert. Advogado: Elizabeth Cristi-
na Miqueloto. Recorrido: Osvaldo Carneiro, Emilia Fer-
reira Teixeira Carneiro. Advogado: Gisele Maria Reis, Fer-
nanda Izabel de Fino. Complemento: (em Cartório). Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0327836-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/173066. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 3278360 Apelação Civel. Re-
corrente: Banco Santander do Brasil S/a. Advogado:
André Baggio Annibelli, Maria Regina Zárate Nissel,
José Augusto Araújo de Noronha. Recorrido: Bhd Co-
mércio de Combustíveis Ltda, Posto Cruzeirão Ltda,
Ruimar Arão Vicente, Dinalva de Souza Lisboa Vicen-
te. Advogado: Péricles Araújo Gracindo de Oliveira,
Luciana Esteves Marrafão, Fábio Bertoglio. Comple-
mento: (em Cartório). Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

0005 . Processo/Prot: 0327836-0/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/172954. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 3278360 Apelação Civel. Recorrente:
Bhd Comércio de Combustíveis Ltda, Posto Cruzeirão Ltda,
Ruimar Arão Vicente, Dinalva de Souza Lisboa Vicente. Advo-
gado: Péricles Araújo Gracindo de Oliveira. Recorrido: Banco
Santander do Brasil S/a. Advogado: André Baggio Annibelli,
Maria Regina Zárate Nissel, José Augusto Araújo de Noronha.
Complemento: (em Cartório). Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

0006 . Processo/Prot: 0333385-5/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/151017. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 3333855 Apelação Civel. Recorrente:
Cláudio Arsenio Fank. Advogado: Edmilson Nogima, Carlos
Roberto Scalassara. Recorrido: Fundação dos Economiários
Federais. Advogado: Dalton José Borba, Antonio Dilson Perei-
ra. Complemento: (em Cartório). Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0333385-5/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/150864. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 3333855 Apelação Civel. Recorrente:
Fundação dos Economiários Federais. Advogado: Dalton José
Borba, Antonio Dilson Pereira. Recorrido: Cláudio Arsenio
Fank. Advogado: Edmilson Nogima, Carlos Roberto Scalassa-
ra. Complemento: (em Cartório). Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0333385-5/05 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/150867. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 3333855 Apelação Civel. Recorrente:
Fundação dos Economiários Federais. Advogado: Dalton José
Borba, Antonio Dilson Pereira. Recorrido: Cláudio Arsenio
Fank. Advogado: Edmilson Nogima, Carlos Roberto Scalassa-
ra. Complemento: (em Cartório). Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0333694-9/01 Recurso Extraordinário
Cível

. Protocolo: 2006/140558. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 3336949
Apelação Civel. Recorrente: João Oracy Marques. Advogado:
João Roberto Santos Regnier, Sandro Balduino Morais. Recor-
rido: Estado do Paraná. Advogado: Isabela Cristine Martins
Ramos. Recorrido: Paranaprevidência. Advogado: Fabiano Jorge
Stainzack. Complemento: (em Cartório). Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08331

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Djalma Sigwalt 001 0235350-8/02
José Aparecido Borges dos Santos 001 0235350-8/02
Jurandir Nunes Miranda 001 0235350-8/02
Márcia Regina Rodacoski 001 0235350-8/02

Vista ao(s) Agravado(s) - APRESENTAR O INSTRUMENTO
QUE LHE OUTORGOU PODERES PARA REPRESENTAR
MARIO LÚCIO DE CAMARGO - Prazo : 15 dias

0001 . Processo/Prot: 0235350-8/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2005/53696. Comarca: Goioerê. Vara: Vara Cível.
Ação Originária: 2533508 Apelação Civel. Agravante: Confe-
deração Nacional da Agricultura - Cna, Federação da Agricul-
tura do Estado do Paraná - Faep. Advogado: José Aparecido
Borges dos Santos, Djalma Sigwalt, Márcia Regina Rodacoski.
Agravado: Mario Lúcio de Camargo. Advogado: Jurandir Nu-
nes Miranda. Motivo: APRESENTAR O INSTRUMENTO QUE
LHE OUTORGOU PODERES PARA REPRESENTAR MA-
RIO LÚCIO DE CAMARGO. Vista Advogado: Jean Anderson
Albuquerque (PR029258)

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08332

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Carla Margot Machado Seleme 001 0144499-7/03
Cleide Rosecler Kazmierski 001 0144499-7/03
Débora Franco de Godoy 001 0144499-7/03
Divonsir Borba Cortes Filho 002 0271641-0/02
Edison Roberto Massei 001 0144499-7/03
Lutero de Paiva Pereira 003 0307160-5/02
Mieko Ito 002 0271641-0/02
Rogério Distefano 001 0144499-7/03
Rosney Massarotto de Oliveira 003 0307160-5/02
Sérgio Botto de Lacerda 001 0144499-7/03
Shirleny Maria dos Santos Massei 001 0144499-7/03
Toni Mendes de Oliveira 002 0271641-0/02
Wagner Pereira Bornelli 003 0307160-5/02
Wandenir de Souza 003 0307160-5/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0144499-7/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2006/88313. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 144499702 Recurso Especial Civel.
Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Cleide Rosecler Kazmierski, Sérgio Botto de Lacerda, Rogério
Distefano, Carla Margot Machado Seleme, Débora Franco de
Godoy. Agravado: Dilson José Muniz Pontos. Advogado: Edi-
son Roberto Massei, Shirleny Maria dos Santos Massei. Agra-
vado: Comissária de Transportes Sauva Ltda, Dirlei Limpio
Muniz Pontes. Despacho:

Diante do contido nas informações de fls. 185 e 187, ates-
tando a inocorrência de extravio nos Setores deste Tri-
bunal, dê-se prosseguimento com a intimação dos agra-
vados para oferecimento de resposta. Publique-se. Cu-
ritiba, 11 de setembro de 2006. Des. Moacir Guima-
rães 1º Vice-Presidente

0002 . Processo/Prot: 0271641-0/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2006/63647. Comarca: Curitiba. Vara: 7ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2716410 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Renascimento Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Advogado: Divonsir Borba Cortes Filho. Agravado: Banco
Bamerindus Brasil S/a - Em Regime de Liquidação Extra-
judicial. Advogado: Mieko Ito, Toni Mendes de Oliveira.
Despacho:

I. Diante da informação de que o agravado, Banco Bamerindus
do Brasil S/A - Em Liquidação Extrajudicial, recebeu seu cré-
dito de Carmelita Wilhen Borba Côrtes, a quem cedeu o crédito
e a garantia referentes ao imóvel objeto do litígio, e de que a
agravante, Renascimento Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
não tem mais interesse no prosseguimento do agravo de instru-
mento em recurso especial cível, julgo prejudicado o recurso;
II. cumpridas as formalidades legais, baixem; III. publique-se.
Curitiba, 31 de agosto de 2006. Des. MOACIR GUIMARÃES
1º Vice-Presidente

0003 . Processo/Prot: 0307160-5/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2006/79549. Comarca:  Campo Mourão.  Vara:
2ª  Vara Cível .  Ação Originária:  3071605 Agravo de
Instrumento.  Agravante:  Coamo Agroindustr ial  Coo-
perativa. Advogado: Wandenir de Souza, Rosney Mas-
sarotto de Oliveira.  Agravado: Vicente Ferreira Pau-
l ino.  Advogado: Lutero de Paiva Pereira,  Wagner Pe-
reira Bornell i .  Despacho:

I. Diante da informação de que foi homologado pedido de
desistência da ação (fls. 156/157), julgo prejudicado o
presente recurso, pela perda de seu objeto; II. cumpri-
das as formalidades legais, baixem; III. publique-se.
Curitiba, 1º de setembro de 2006. Des. MOACIR GUI-
MARÃES 1º Vice-Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores Emitido em 20/09/2006

Relação No. 2006.08333

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Cleide Rosecler Kazmierski  001  0138779-3/02
Débora Franco de Godoy  001 0138779-3/02
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 001 0138779-3/02
Luiz Celso Dalpra 001  0138779-3/02
Sérgio Botto de Lacerda 001  0138779-3/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0138779-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2005/68116. Comarca: Matinhos. Ação Originá-
ria: 1387793 Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorren-
te: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Para-
ná - DER. Advogado: Cleide Rosecler Kazmierski, Débora Fran-
co de Godoy, Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro, Sérgio Botto
de Lacerda. Recorrido: Pedro Alexandre Rios Neto, Helena
Silvana Schimitz Rios. Advogado: Luiz Celso Dalpra. Proferi-
do: no protocolado sob nº 2006.00163813

Indefiro a extração da Carta de Sentença, eis que a execução
deverá ser requerida na forma indicada pelo parágrafo 3º, do
artigo 475-O, do Código de Processo Civil, acrescidos pela Lei
nº 11.232/2005. Publique-se. Curitiba, 30 de agosto de 2006.
Des. Moacir Guimarães 1º Vice-Presidente

Divisão do Órgão Especial Emitido em 20/09/2006
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2006.08320

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Adalgiza Mara Corrêa 007 0365638-8
Adyr Sebastião Ferreira 004 0173522-6
Arianna de Nicolai P. Gevaerd 004 0173522-6
Bernadete Gomes de Souza 001 0364178-3/01
Carolina Guidoti Lorenzett 003 0373845-8
Cibelle Diana Mapelli 001 0364178-3/01
Daniel Brenneisen Maciel 008 0374731-3
Edmar Winand 006 0329040-2
Fabio Augusto Odppis 003 0373845-8
Francisco Lopes 001 0364178-3/01
Gláucio Baduy Galize 003 0373845-8
Jefferson Isaac João Scheer 004 0173522-6
Loriane Leisli Azevedo 002 0373311-7
Luiz Renato Skroch Andretta 001 0364178-3/01
Marco Aurélio de Oliveira Almeida 004 0173522-6
Mauricio Antonio P. Adamowski 008 0374731-3
Paulo Roberto Ferreira Motta 005 0320099-9
Pedro de Alcântara Soares Bicudo 005 0320099-9
Roberto Alexandre Hayami Miranda 002 0373311-7
Roberto dos Santos 002 0373311-7
Rodrigo Garcia S. Bevilaquia 003 0373845-8
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 002 0373311-7
Sérgio Botto de Lacerda 004 0173522-6
Tereza Cristina B. Marinoni 001 0364178-3/01
Valéria Evencio de Carvalho 007 0365638-8

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Presidente

0001 . Processo/Prot: 0364178-3/01 Agravo

. Protocolo: 2006/170490. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 364178300 Suspensão de Execu-
ção. Requerente: Estado do Paraná. Advogado: Cibelle Diana
Mapelli, Bernadete Gomes de Souza, Tereza Cristina Bitten-
court Marinoni. Interessado: Mayara Cristina Marana
Representado(a). Advogado: Francisco Lopes. Agravante: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Advogado: Luiz Renato
Skroch Andretta. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Tadeu Marino Loyola Costa. Despacho:

I - Em razão do recurso articulado pelo Ministério Público do
Estado do Paraná, concedo ao requerente, no caso o Estado do
Paraná, o prazo de dez dias para que seja informado nos autos
o número de casos de deficiência enzimática diagnosticados no
Estado do Paraná, em especial de mucopolissacaridose do tipo
1. II - Intimem-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006. Des. Ta-
deu Marino Loyola Costa - Presidente

0002 . Processo/Prot: 0373311-7 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2006/172584. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 200600000351 Mandado de Seguran-
ça. Requerente: Estado do Paraná. Advogado: Roberto Alexan-
dre Hayami Miranda, Loriane Leisli Azevedo, Rosilda Tavares
de Oliveira Dumas. Interessado: Narciso Domingos dos San-
tos. Advogado: Roberto dos Santos. Órgão Julgador: Órgão
Especial. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Despa-
cho:

1. O ESTADO DO PARANÁ, com fundamento no artigo 4.º,
da Lei n.º 8437/1992, requereu a suspensão da liminar deferida
no Mandado de Segurança n.º 351/2006, que tramita na 2ª Vara
Cível e da Comarca de Paranavaí, impetrado por Narciso Do-
mingos dos Santos. A decisão que se pretende suspender deter-
minou o fornecimento gratuito do medicamento denominado
Humira (adalimumabe) necessário para o tratamento de artrite
reumatóide. De acordo com o deduzido na inicial, estaria ca-
racterizada grave lesão à ordem pública e à ordem econômica

Processos do
Órgão Especial
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porque o medicamento Humira é fabricado unicamente pelo
laboratório Roche e o gasto mensal com a aquisição do produto
é de R$ 5.200,00 ou de R$ 60.400,00 anuais. Sustentou-se que
é desnecessário o gasto com a aquisição do remédio por parte
do Estado do Paraná porque o Sistema Único de Saúde fornece
medicamentos que produzem o mesmo efeito do Humira. Res-
salta-se que não há comprovação de que o medicamento forne-
cido pelo Sistema Único de Saúde não tenha a mesma eficiên-
cia do Humira. O Estado disponibiliza o remédio Infliximab-
Remicabe que possui ação terapêutica similar à do Humira.
Desta forma, a suspensão do fornecimento do Humira não re-
presentaria risco para a vida do doente. Para a entidade reque-
rente, o direito ao fornecimento de remédio, com base no arti-
go 196 da Constituição, não é absoluto e deve estar sujeito à
disponibilidade de verbas orçamentárias. Alegou-se ainda que
já se decidiu pela suspensão de liminares em situações seme-
lhantes nos autos n.º 177.693-6, 316.469-2, 316473-6 e 177109-
0. Pleiteia-se a suspensão da liminar para salvaguarda de risco
de lesão à ordem pública e à ordem econômica. Decido. 2. Tra-
ta-se de pedido de suspensão de liminar proferida no Mandado
de Segurança n.º 351/2006, que tramita na 2ª Vara Cível da
Comarca de Paranavaí, em que é requerente o Estado do Para-
ná e interessado Narciso Domingos dos Santos. Narciso Do-
mingos dos Santos propôs Mandado de Segurança contra ato
do Diretor Geral do Centro de Medicamentos do Paraná - CE-
MEPAR e do Diretor da 14.ª Regional de Saúde do Estado do
Paraná para obter o fornecimento gratuito do medicamento de-
nominado Humira (adalimumabe). Deferiu-se liminar no Man-
dado de Segurança para ordenar à autoridade impetrada o for-
necimento gratuito do medicamento denominado Humira (ada-
limumabe) (fls. 34/35-TJ). A entidade requerente busca a sus-
pensão de liminar sob o argumento de que ela causa grave le-
são à ordem pública e à ordem econômica porque provoca gas-
tos com a aquisição do Humira quando existe remédio de efi-
cácia equivalente fornecido pelo Sistema Único de Saúde. Con-
forme reiterado pela doutrina e pela jurisprudência, o pressu-
posto para a suspensão da execução de decisão liminar em
Mandado de Segurança, na linha do regulado pelo artigo 4.º da
Lei n.º 4.348/1964 e da Lei n.º 8437/1992, é de natureza pre-
ponderantemente política consistente no exame da existência
de grave lesão ao interesse público. A esse respeito Marcelo
Abelha Rodrigues afirma que “As razões que justificam o pedi-
do de suspensão de execução de pronunciamento judicial não
se associam à juridicidade ou antijuridicidade da decisão pro-
latada, isto é, não são conseqüência de uma suposta legalidade
ou ilegalidade do pronunciamento que se pretende suspender a
eficácia. Bem pelo contrário, as razões e motivos da suspensão
são para evitar grave lesão à ordem, à saúde e à economia pú-
blicas, independentemente do acerto ou desacerto da decisão
que terá a sua eficácia suspensa. A licitude ou ilicitude da deci-
são deverão ser atacadas pela via recursal que terá o condão,
pois, de apreciar as razões jurídicas da decisão, para só então
reformá-la ou cassá-la.” (Suspensão de Segurança - Sustação
da Eficácia de Decisão Judicial Proferida contra o Poder Públi-
co, São Paulo, RT, 2000, pág.136/137). Tem-se que considerar,
todavia, que o caso concreto pode determinar o exame dos fun-
damentos jurídicos da decisão quando diretamente vinculados
a grave lesão à ordem, à saúde e à economia públicas, consoan-
te, inclusive, o que ficou assentado pelo E. STF, por exemplo,
na Suspensão de Segurança n.º 2172-ES, em que Relator o
Ministro Marco Aurélio. Para o efeito do exame do pedido de
suspensão da liminar articulado deve-se verificar apenas da
ocorrência de grave lesão à ordem pública e à ordem econômi-
ca. Neste sentido, um primeiro aspecto que deve ser enfrentado
é o que diz respeito à possibilidade de subjetivação de direitos
relativos à saúde, a partir do texto da Constituição de 1988. A
Constituição de 1988 dispõe no artigo 196 que a saúde é direito
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas soci-
ais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e ser-
viços para sua promoção, proteção e recuperação. Na Consti-
tuição de 1988 o direito à saúde está inserido no âmbito dos
direitos sociais fundamentais (art. 6.º). Coloca-se a necessida-
de de averiguar se, mesmo na condição de direito social funda-
mental, pode o particular exigir tutela para pretensões em tor-
no do direito à saúde, apenas com apoio no texto constitucio-
nal. Ingo Wolfgang Sarlet escreve que, no tocante à subjetiva-
ção do direito à saúde, é necessário considerar que “por mais
que os poderes públicos, como destinatários precípuos de um
direito à saúde, venham a opor - além da já clássica alegação
de que o direito à saúde (a exemplo dos direitos sociais presta-
cionais em geral) foi positivado como norma de eficácia limita-
da - os habituais argumentos da ausência de recursos e da in-
competência dos órgãos judiciários para decidirem sobre a alo-
cação e destinação de recursos públicos, não nos parece que
esta solução possa prevalecer, ainda mais nas hipóteses em que
está em jogo a preservação do bem maior da vida humana. Não
nos esqueçamos de que a mesma Constituição que consagrou o
direito à saúde estabeleceu - evidenciando, assim, o lugar de
destaque outorgado ao direito à vida - uma vedação pratica-
mente absoluta (salvo em caso de guerra regularmente declara-
da) no sentido da aplicação da pena de morte (art. 5.º, inciso
XLVII, alínea a). Cumpre relembrar, mais uma vez, que a dene-
gação dos serviços essenciais de saúde acaba - como sói acon-
tecer - por se equiparar à aplicação de uma pena de morte, sem
crime, sem qualquer processo e, na maioria das vezes, sem pos-
sibilidade de defesa, isto sem falar na virtual ausência de res-
ponsabilização dos algozes, abrigados pelo anonimato dos po-
deres públicos. O que se pretende realçar, por ora, é que, prin-
cipalmente no caso do direito à saúde, o reconhecimento de um
direito originário a prestações, no sentido de um direito subje-
tivo individual a prestações materiais ( ainda que limitadas ao
estritamente necessário para a proteção da vida humana), dire-
tamente deduzido da Constituição, constitui exigência inarre-
dável de qualquer Estado (social ou não) que inclua nos seus
valores essenciais a humanidade e a justiça.” (A Eficácia dos
Direitos Fundamentais, Porto Alegre, Livraria do Advogado
Ltda., 1998, pág. 298/299). Pode-se afirmar então que, mesmo
que não esteja assegurada a subjetivação de direitos à saúde, a
partir da regra do artigo 196, da Constituição de 1988, é certo
que a tutela pela referida Constituição do direito à vida permite
o reconhecimento da existência no texto constitucional de um
direito subjetivo individual voltado para resguardar a vida hu-

mana. É exatamente este direito subjetivo individual à vida que
possibilita que, em casos de extrema necessidade, seja invoca-
da tutela jurisdicional para assegurar proteção à saúde através,
inclusive, do fornecimento gratuito de medicamentos por parte
do Estado. Cumpre ressaltar, entretanto que, no caso em exa-
me, o remédio indicado, conforme o afirmado na inicial, embo-
ra aprovado pela Anvisa para o tratamento de artrite, tem custo
elevado e sua aquisição, para satisfação da liminar deferida,
levaria o Estado do Paraná a desembolsar cerca de R$ 60.400,00,
por ano. Deve-se considerar também que o Sistema Único de
Saúde fornece gratuitamente medicamento de eficácia equiva-
lente para o tratamento de artrite reumatóide, no caso o Inflixi-
mab - Remicabe. Com a disponibilização do medicamento In-
fliximab - Remicabe, pelo Sistema Único de Saúde, para o tra-
tamento de artrite reumatóide, pode-se dizer que não existe ris-
co imediato para a saúde do impetrante, decorrente da suspen-
são do tratamento recomendado com o medicamento Humira,
com o que não resta vulnerado o direito social fundamental à
saúde, nos termos do deduzido. Em virtude da situação confi-
gurada, a execução da liminar proferida no Mandado de Segu-
rança compromete a ordem econômica e a ordem pública, visto
que disponibiliza cerca de R$ 60.400,00, por ano, do orçamen-
to público estadual da saúde com a compra de medicamento
quando existem similares fornecidos gratuitamente pelo Esta-
do que são adequados para o tratamento do impetrante. A or-
dem contida na liminar obriga o Estado a fazer a compra de
medicamentos de valor elevado o que, inevitavelmente, acaba
por ferir a regra de que a realização de despesa pública exige
prévia autorização legal, nos termos do § 2.º. do artigo 165, da
Constituição Federal, e dos artigos 16 e seguintes da Lei Com-
plementar n.º 101/2000. A necessidade de compra do remédio
constitui espécie de despesa pública que exige previsão orça-
mentária, na forma dos incisos I e II, do artigo 136, da Consti-
tuição do Estado do Paraná. Ao praticamente determinar a com-
pra de remédios sem previsão orçamentária a liminar deferida
no Mandado de Segurança representa lesão à ordem econômi-
ca porque cria despesa sem a necessária fonte de custeio. Po-
tencializa-se o risco de lesão à ordem econômica quando se
verifica que a inicial de Mandado de Segurança é assinada por
advogado com escritório em Curitiba e tem por fundamento
fático receita de médico que atua em Maringá (fls. 26-TJ e 30-
TJ). Como o remédio é fabricado por um único laboratório,
existe o risco de o Estado estar sendo obrigado a adquirir o
produto pelo preço imposto no mercado pelo fabricante. Con-
siderados os custos do medicamento, pode-se sustentar tam-
bém que o administrador público não poderia incluir previa-
mente no orçamento do Estado rubrica específica para gastos
dessa natureza com o atendimento de possíveis situações emer-
genciais futuras. Somente se justificaria a ordem judicial de
distribuição gratuita de medicamentos na hipótese em que o
administrador público pudesse prever situações emergenciais e
disponibilizar recursos específicos no orçamento. Não se en-
quadra nesta situação a compra de medicamentos de custo ele-
vado quando existe similar que o Estado fornece de forma gra-
tuita. Por isso, a execução da liminar pode comprometer o pro-
grama público de distribuição de medicamentos a ser conside-
rado nesta instância como inserido no âmbito de prejuízo para
a ordem pública e para a ordem econômica. Caracterizada le-
são à ordem pública e à ordem econômica e não restando ame-
açado o direito social fundamental à saúde resta determinar a
suspensão da execução da liminar nos moldes do requerido pelo
Estado do Paraná e do contido no artigo 4.º, da Lei 4.348/1964.
3.Diante do exposto, DEFIRO o pedido de suspensão da limi-
nar proferida no Mandado de Segurança n.º 351/2006, que tra-
mita na 2ª Vara Cível da Comarca de Paranavaí, articulado pelo
ESTADO DO PARANÁ, nestes autos n.º 373.311-7. Oficie-se
ao Dr. Juiz de Direito para comunicar-lhe do decidido. Publi-
que-se e intimem-se. Curitiba, 14 de setembro de 2006. JOSÉ
WANDERLEI RESENDE Presidente, em exercício

0003 . Processo/Prot: 0373845-8 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2006/175420. Comarca: Foro Regional de Araucá-
ria da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 200600000992 Mandado
de Segurança. Requerente: Município de Araucária. Advoga-
do: Gláucio Baduy Galize, Rodrigo Garcia Sant’anna Bevila-
quia, Fabio Augusto Odppis. Interessado: Vera Lúcia de Lima.
Advogado: Carolina Guidoti Lorenzett. Órgão Julgador: Órgão
Especial. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Despa-
cho:

1.O Município de Araucária, com fundamento no artigo 4.º, da
Lei n.º 4348/1964, requereu a suspensão da execução da limi-
nar proferida nos autos de Mandado de Segurança nº 992/2006,
que tramita na Vara Criminal e Anexos do Foro Regional de
Araucária da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. A
liminar determinou a suspensão dos efeitos do Decreto Muni-
cipal nº 19967/2006, editado em face do processo administrati-
vo disciplinar nº 1983/2006, em vista da nomeação de servidor
público não-estável para a composição da Comissão Perma-
nente de Processo Administrativo Disciplinar. Segundo a inici-
al, não existe impedimento jurídico a que o Município dispo-
nha sobre o processo administrativo disciplinar de seus servi-
dores, em vista da autonomia legislativa outorgada pela Cons-
tituição. Sustentou-se que o Prefeito Municipal está autorizado
a nomear servidor sem estabilidade no serviço público munici-
pal para compor a comissão permanente de processo adminis-
trativo disciplinar conforme disposto no § 2º do art. 113, da Lei
Municipal nº 663/1985. De acordo com o alegado, a decisão
liminar ofenderia o princípio da tripartição dos Poderes, pois
importa interferência do Poder Judiciário no mérito do ato ad-
ministrativo discricionário praticado pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo Municipal. Alegou-se ainda que a decisão liminar pro-
voca risco de lesão à ordem pública, em virtude da ingerência
do Poder Judiciário no ato administrativo discricionário prati-
cado pelo Prefeito Municipal. Pugnou-se pela suspensão dos
efeitos da decisão liminar para evitar risco de lesão à ordem
pública. DECIDO. 2. Trata-se de pedido de Suspensão de Li-
minar formulado pelo Município de Araucária tendo por objeto
a decisão liminar proferida no Mandado de Segurança nº 992/
2006, que tramita na Vara Criminal e Anexos do Foro Regional
de Araucária da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.

Vera Lúcia de Lima, servidora do Município de Araucária, pro-
pôs Mandado de Segurança para obter tutela para o fim de ver
decretada a nulidade do Decreto n.º 19967/2006 que compôs a
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar
com presidente ocupante de cargo em Comissão e membros
que não pertencem a alta hierarquia funcional e, por decorrên-
cia, do Processo Administrativo Disciplinar n.º 1983/2006. O
Juiz da causa concedeu liminar no Mandado de Segurança para
determinar a suspensão dos efeitos do Decreto Municipal n.º
19967/2006 (fls. 153-TJ). Conforme reiterado pela doutrina e
pela jurisprudência, o pressuposto para a suspensão da execu-
ção de decisão liminar, na linha do regulado pelo artigo 4.º, da
Lei n.º 4348/1964, é de natureza preponderantemente política
consistente no exame da existência de risco de grave lesão ao
interesse público. A esse respeito Marcos Abelha Rodrigues
afirma que “As razões que justificam o pedido de suspensão de
execução de pronunciamento judicial não se associam à juridi-
cidade ou antijuridicidade da decisão prolatada, isto é, não são
conseqüência de uma suposta legalidade ou ilegalidade do pro-
nunciamento que se pretende suspender a eficácia. Bem pelo
contrário, as razões e motivos da suspensão são para evitar gra-
ve lesão à ordem, à saúde e à economia públicas, independen-
temente do acerto ou desacerto da decisão que terá a sua eficá-
cia suspensa. A licitude ou ilicitude da decisão deverão ser ata-
cadas pela via recursal que terá o condão, pois, de apreciar as
razões jurídicas da decisão, para só então reformá-la ou cassá-
la.” (Suspensão de Segurança - Sustação da Eficácia de Deci-
são Judicial Proferida contra o Poder Público, São Paulo, RT,
2000, pág.136/137). Não deve ser negligenciado que existem
entendimentos na doutrina que sustentam que a decisão de sus-
pensão de liminar não tem caráter político e que se trata de
decisão jurisdicional típica. De qualquer modo, tem-se que con-
siderar que o caso concreto pode determinar o exame dos fun-
damentos jurídicos da decisão liminar quando diretamente vin-
culados à grave lesão à ordem, à saúde e à economia públicas,
consoante, inclusive, o que ficou assentado pelo E. STF, por
exemplo, na Suspensão de Segurança n.º 2172-ES, em que Re-
lator o Ministro Marco Aurélio. A decisão deve restringir-se à
análise de possível lesão à ordem pública surgida da execução
da decisão liminar proferida no Mandado de Segurança. O ris-
co de lesão à ordem pública, segundo o Município requerente,
residiria na interferência do Poder Judiciário na esfera de dis-
cricionariedade do ato praticado pelo Chefe do Poder Executi-
vo Municipal. Convém ressaltar que a questão da discricionari-
edade do ato objeto da decisão liminar está relacionado ao que
dispõe o § 2.º do artigo 113 da Lei Municipal n.º 663/1985. A
referida regra autoriza o Chefe do Executivo a, havendo con-
veniência e oportunidade, compor comissão de sindicância in-
tegrada por servidor sem estabilidade no serviço público (fls.
130-TJ). A possibilidade de a decisão liminar ultrapassar os
limites da esfera de atuação do poder jurisdicional, no exame
da discricionariedade na expedição do Decreto n.º 19967/2006,
não é suficiente para a admissão da existência de risco de lesão
à ordem pública, uma vez considerado que a suspensão dos
efeitos do referido Decreto, e sua repercussão no andamento
do processo administrativo disciplinar, não chega a contrariar
o interesse público a ser tutelado na Suspensão de Liminar. No
conflito de interesses materializado em torno do alcance do
exercício da discricionariedade pelo administrador, em face do
que dispõe o § 2.º do artigo 113 da Lei Municipal n.º 663/1985,
e a prática de atos administrativos com observância do que dis-
põe a lei, o interesse público a ser tutelado pode estar orientado
para a preservação da legalidade dos atos da administração
pública, que parece ter sido o objetivo da decisão liminar. Em
que pese o disposto no § 6.º do artigo 4.º da Lei n.º 8437/1992,
a juridicidade estrita da liminar deve ser discutida no recurso
de Agravo de Instrumento n.º 0374306-0, interposto pelo Mu-
nicípio requerente, em que é Relator o Desembargador Leonel
Cunha, e que se encontra pendente de julgamento. Nesta Sus-
pensão de Liminar a questão controversa está inserida na esfe-
ra de tutela do interesse público, no sentido da regra do artigo
4.º da Lei n.º 4348/1964. A conclusão que se impõe é a de que
não existe risco de lesão à ordem pública a sustentar o pedido
de suspensão da liminar. 3. Diante do exposto, INDEFIRO o
pedido de suspensão da liminar articulado pelo Município de
Araucária nestes autos n.º 373.845-8. Publique-se e intimem-
se. Curitiba, 15 de Setembro de 2006. Des. TADEU MARINO
LOYOLA COSTA Presidente

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0004 . Processo/Prot: 0173522-6 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2005/32736. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: ASSEJEPAR
- Associação dos Serventuários da Justiça do Estado do Paraná,
Vivian Beatriz Formighieri Nardi. Advogado: Marco Aurélio
de Oliveira Almeida. Impetrado: Corregedor-Geral da Justiça
do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advoga-
do: Arianna de Nicolai Petrovsky Gevaerd, Jefferson Isaac João
Scheer, Sérgio Botto de Lacerda. Assistente: Instituto de Estu-
dos de Protestos - Seção Paraná. Advogado: Adyr Sebastião
Ferreira. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Despacho:

Intimem-se as impetrantes e assistentes, por seus procuradores
e também pessoalmente, para que promovam, dentro de 30 (trin-
ta) dias, a citação dos litisconsortes passivos necessários e as
intimações referidas no parecer ministerial de f. 197/198, in-
clusive em relação aos autos de Mandado de Segurança nº
171.411-0, em apenso; fornecendo, para tanto, os documentos
cabíveis (informação de f. 224). Não havendo manifestação,
será extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos
do artigo 267, III e IV do Código de Processo Civil. Curitiba,
25 de agosto de 2006. Des. Ivan Bortoleto Relator

0005 . Processo/Prot: 0320099-9 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2005/194478. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária:
200400007770 Resolução. Impetrante: Antônio de Pádua Soa-
res Bicudo Júnior. Advogado: Pedro de Alcântara Soares Bicu-
do. Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná. Litis: Estado do Paraná. Advogado: Paulo Roberto Fer-
reira Motta. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Oto
Luiz Sponholz. Despacho:

Vistos etc. 1. Trata-se de mandado de segurança, com pedido
liminar (f. 02/15), impetrado por ANTÔNIO DE PÁDUA SO-
ARES BICUDO, por meio do advogado Pedro Alcântara Soa-
res Bicudo, com fulcro no artigo 5º, inciso LXIX, da Constitui-
ção Federal, e no artigo 102, inciso VII, alínea ‘b’, da Consti-
tuição do Estado do Paraná, contra ato administrativo suposta-
mente desarrazoado, praticado pelo Presidente do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná (Resolução nº 7.770/04, do Tribu-
nal de Contas do Estado do Paraná), pelo qual, sem indicar os
motivos, impôs ao impetrante à obrigação de restituir aos co-
fres públicos, no prazo de trinta dias, a quantia de R$ 2.000,00
(dois mil reais), que havia recebido, a título de adiantamento
de despesas (nota de empenho nº 69300000300076-1), na qua-
lidade de servidor da Autarquia Estadual SUDERHSA (Supe-
rintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Sa-
neamento Ambiental). 2. O impetrante ajuizou o presente man-
damus em face da mencionada Resolução nº. 7770/2004, que
determinou a restituição aos cofres públicos daquela quantia,
alegando que a resolução carece de fundamentação, motivação
e fere o princípio constitucional da razoabilidade. Argüiu que,
mesmo após a interposição de recurso de revista, a decisão foi
mantida por outra também sem fundamentação e que o direito
líquido e certo consiste na perfeita fundamentação dos atos
daquele Tribunal. Pugnou pela concessão de liminar e, ao fi-
nal, pela concessão em definitivo da ordem. 3. Solicitadas atra-
vés do despacho de f. 76 (f. 78), foram prestadas as informa-
ções pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de
Contas Heinz Georg Hewing (f. 80/83). 4. A liminar foi indefe-
rida pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Corte, em
exercício, Des. Moacir Guimarães (f. 141/142) e mantida por
este relator (f. 144/145), após o pedido de reconsideração for-
mulado pelo impetrante (f. 141/142). 5. À f. 147, o Estado do
Paraná requereu habilitação no feito. 6. A Procuradoria-Geral
de Justiça, através do parecer lavrado pelo Subprocurador Ge-
ral de Justiça Dr. Luiz Eduardo Trigo Roncaglio, opinou pela
denegação da ordem impetrada (f. 158/163). 7. Os autos foram
conclusos a Des. Regina Helena Afonso de Oliveira Portes (f.
169), a qual não apreciou o presente pedido, restituindo os au-
tos a este relator. É o relatório. Decido. 8. Primeiramente, con-
tata-se que a impetração, protocolada em 07/11/2005 (f. 16), é
tempestiva, eis que a decisão do recurso de revista foi publica-
da no Diário Oficial do Estado do Paraná em 05/08/2005. O
presente mandado de segurança foi protocolado após 92 (no-
venta e dois) dias da publicação do ato, ou seja, dentro do pra-
zo legal de 120 dias, a teor do que dispõe o artigo 18, da Lei nº
1.533/51. 9. Dispõe o artigo 5º, inciso LXIX, da CF, e o artigo
1º, da Lei nº 1.533/51, que o mandado de segurança será con-
cedido para proteger direito líquido e certo, não amparado por
habeas corpus, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso
de poder for autoridade pública. Extrai-se do dispositivo invo-
cado que somente cabe a concessão de mandado de segurança
na existência de direito líquido e certo, que deve ser comprova-
do de plano, consoante já decidiu o STF e o STJ. No caso dos
autos, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná determinou a
devolução pelo impetrante de determinada quantia em dinheiro
diante da constatada irregularidade na prestação de contas apre-
sentada pelo então Tesoureiro do órgão Sr. Roberto Luiz Perei-
ra, através da Resolução nº 7770/2004: “O TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, por maioria, RESOL-
VE: I- Desaprovar a presente Comprovação de Adiantamento,
concedido pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos - SUDERHSA, na importância de R$ 2.000,00
(dois mil reais). II- Determinar a glosa das despesas e conse-
quente devolução dos valores indicados na Instrução n.º 191/
04, da Diretoria Revisora de Contas, devidamente atualizados,
pelo responsável pelo adiantamento, Sr. Antônio de Paula Soa-
res Bicudo e, solidariamente, pelo Sr. Roberto Luiz Pereira,
tesoureiro, à época. III- Conceder prazo de 30 (trinta) dias para
o cumprimento da decisão. Votaram nos termos acima os Con-
selheiros RAFAEL IATAURO e ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, e os Auditores MARINS ALVES DE CAMARGO NETO
e CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES (voto vencedor). O
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, votou pela responsa-
bilidade somente do Tesoureiro (voto vencido). O Auditor
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES (Relator), votou pela res-
ponsabilidade somente do detentor do adiantamento (voto ven-
cido). Presente a Procuradora do Estado junto a este Tribunal,
KÁRIA REGINA PUCHASKI. Sala de Sessões, 11 de novem-
bro de 2004. HENRIQUE NAIGEBOREN Presidente.” Pois
bem. É certo que o Tribunal de Contas não está vinculado ao
resultado da sindicância realizada no órgão respectivo, no caso,
a SUDERHSA, que concluiu que o Sr. Roberto Luiz Pereira,
Tesoureiro, teria sido o responsável pela movimentação dos
adiantamentos, eis que os funcionários, dentre eles o impetran-
te, teria apenas cedido o nome para a realização deles (f. 38).
No entanto, ao adotar qualquer posicionamento, seja favorável
ou desfavorável, deve a Corte de Contas fundamentar suas de-
cisões, sob pena de nulidade diante da ausência de motivação
do ato administrativo que dela emanar. Da análise da Resolu-
ção (f. 44), constata-se que esta não apresenta qualquer moti-
vação ou fundamentação que justifique ou seja suficiente para
criar o direito da administração pública ao ressarcimento dos
valores e o dever do funcionário impetrante de fazer o paga-
mento solidariamente com o tesoureiro. Como se vê, não há
fundamentação ou motivação no ato em comento. E a motiva-
ção, segundo a doutrina, é elemento imprescindível aos atos
administrativos. Da análise sistemática da Constituição Fede-
ral constata-se que, dos princípios explicitamente consagrados,
defluem outros implícitos, dentre os quais o da obrigatoriedade
à Administração de fundamentar todos os atos que atinjam a
esfera jurídica dos administrados, incluídos aí seus servidores.
Nesse passo, um ato será fundamentado se estiverem presentes
todos os seus requisitos, quais sejam, o fato, o dispositivo legal
violado e os elementos de prova em que a decisão se firmou
para apontar o impetrante como autor das irregularidades im-
putadas. Nada disso há na resolução impugnada, a qual peca
por absoluta falta de fundamentação e deve ser declarada nula.
Neste sentido: “Não se confunde o motivo do ato administrati-
vo com a ‘motivação’ feita pela autoridade administrativa. A
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motivação integra a ‘formalização’ do ato, sendo um requisito
formalístico dele (cf. ns. 46 e ss.). É a exposição de motivos, a
fundamentação na qual são enunciados (a) a regra de Direito
habilitante, (b) os fatos em que o agente se estribou para deci-
dir e, muitas vezes, obrigatoriamente, (c) a enunciação da rela-
ção de pertinência lógica entre os fatos ocorridos e o ato prati-
cado. Não basta, pois, em uma imensa variedade de hipóteses,
apenas aludir ao dispositivo legal que o agente tomou como
base para editar o ato. Na motivação transparece aquilo que o
agente apresenta como “causa” do ato administrativo, noção que
será melhor esclarecida a breve trecho (cf. ns. 43 e ss.). (...) Pare-
ce-nos que a exigência de motivação dos atos administrativos,
contemporânea à prática do ato, ou pelo menos anterior a ela, há
de ser tida como uma regra geral, pois os agentes administrativos
não são “donos” da coisa pública, mas simples gestores de interes-
ses de toda a coletividade, esta sim, senhora de tais interesses,
visto que, nos termos da Constituição, “todo o poder emana do
povo (...)” (art. 1º, parágrafo único). Logo, parece óbvio que, pra-
ticado o ato em um Estado onde tal preceito é assumido e que,
ademais, qualifica-se como “Estado Democrático de Direito” (art.
1º, caput), proclamando, ainda, ter como um de seus fundamentos
a “cidadania” (inciso II), os cidadãos e em particular o interessado
no ato têm o direito de saber por que foi praticado, isto é, que
fundamentos o justificam. (...) Acresce que, os próprios julgamen-
tos proferidos pelo Poder Judiciário devem ser fundamentados,
pena de nulidade (art. 93, IX, da Constituição e Código de Proces-
so Civil, art. 458, II), e as decisões administrativas dos Tribunais
terão de ser motivadas (inciso X do citado art. 93), ‘a fortiori’
deverão sê-los os atos administrativos oriundos de quaisquer dos
outros Poderes.” (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. CUR-
SO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. p. 366/369.) Assim me
manifestei no julgamento do Mandado de Segurança n.º 125.799-
0, do Órgão Especial, desta Corte: “ADMINISTRATIVO - MAN-
DADO DE SEGURANÇA SERVIDOR PÚBLICO DEMISSÃO
INSURGÊNCIA ALEGADA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
OCORRÊNCIA CABIMENTO DO WRIT INTELIGÊNCIA DO
ARTIGO 5º, INCISO III, DA LEI 1.533/51 ATO ADMINISTRA-
TIVO QUE ADOTA O PARECER DE ASSESSORIA TÉCNICA
MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE E OBSCURA NULIDADE RE-
CONHECIDA SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. O ato adminis-
trativo que impõe sanção disciplinar sem, contudo, apresentar
motivação a embasá-lo viola direito líquido e certo. Para rechaçar
esses atos, prevê o ordenamento jurídico a possibilidade de im-
pugnação por meio do mandado de segurança, consoante regra do
artigo 5°, inciso III, da Lei nº 1.533/51. 2. No tocante às punições
disciplinares, a autoridade administrativa não está vinculada às
conclusões da comissão processante, no entanto, em adotando como
fundamento o parecer de coordenadoria técnica somente poderá
fazê-lo se este estiver motivado de forma suficiente, congruente e
clara, e, neste caso, ainda considerados os requisitos específicos
da norma legal, quais sejam: a natureza e gravidade da infração,
os danos causados ao serviço público e os antecedentes funcionais
do servidor (Lei nº 6.174/70, artigo 292). 3. O princípio da obriga-
toriedade de motivação das decisões, sejam elas administrativas
ou judiciais, é garantia da segurança jurídica no Estado Democrá-
tico de Direito. Carecendo a decisão deste requisito, impõe-se a
declaração de sua nulidade. 4. Ao apreciar os atos da Administra-
ção Pública deve o Poder Judiciário observar se foram seguidas as
formalidades legais, se restou comprovada a materialidade do fato
e se a pena imposta está prevista em lei para aquele tipo de infra-
ção cometida. Por outro lado, é incabível a análise da oportunida-
de e conveniência, e da dosagem da pena imposta ao servidor em
decorrência da infração funcional cometida. Portanto, em sede
jurisdicional, cabe a declaração de nulidade da decisão pela inob-
servância de formalidade essencial e a determinação de reintegra-
ção do funcionário ao cargo de origem (Constituição Estadual,
artigo 36, § 2°) sem prejuízo de que, renovada a decisão e contem-
plada fundamentação imprescindível, possa ela surtir todos os efei-
tos que propalar. Segurança concedida.” (TJ/PR - Órgão Especial
- Mandado de Segurança nº 125.799-0 - Rel. Des. Oto Luiz Spo-
nholz - Data da publicação: 03/02/2003 - DJ/PR nº 6301 - unâni-
me). Na própria resolução do Tribunal de Contas há divergência
nos votos em relação à imputação de responsabilidade pela admi-
nistração dos adiantamentos. É o que se extrai do corpo da resolu-
ção (f. 44), através do qual se verifica quatro votos pela responsa-
bilidade do impetrante e do Tesoureiro, outro pela responsabilida-
de somente do Tesoureiro e, ainda, outro pela responsabilidade
somente do impetrante. Há, também, parecer favorável ao impe-
trante pelo Ministério Público atuante no Tribunal de Contas no
sentido de que a responsabilidade deveria recair somente sobre o
Tesoureiro, Sr. Roberto Luiz Pereira (f. 41/43). Não se pode olvi-
dar que um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito é
a segurança jurídica. Daí decorre a obrigatoriedade de motivação
das decisões administrativas como requisito essencial e indispen-
sável para a sua validade. A resolução não apontou qual o prejuízo
que adveio à administração pública e que teria sido causado pelo
impetrante. Não restou evidenciada a má-fé do impetrante e não
foi apontado no que consistiu a irregularidade na administração
dos recursos. Ao contrário, milita em favor dele a presunção de
que tenha agido de boa-fé, eis que foi através do próprio impetran-
te que fora instaurada a sindicância na SUDERHSA. Por último,
há que se destacar que esta decisão não afronta o princípio consti-
tucional da separação de poderes, haja vista que cabe ao Poder
Judiciário verificar se a Administração Pública agiu dentro da es-
trita legalidade e na forma como prevê o ordenamento jurídico, o
que não implica necessariamente no exame de mérito do ato em
questão. Sobre o controle judicial dos atos administrativos: “Em
síntese conclusiva: os motivos e a finalidade indicados na lei, bem
como a causa do ato, fornecem as limitações ao exercício da dis-
crição administrativa. (...) (...): se a lei não expressou o motivo
legal justificador do ato, cabe, ainda, ao Judiciário investigar se há
ou não correlação lógica entre os suportes materiais do ato e o
conteúdo idôneo para o atendimento dos fins que a lei elegeu como
perseguíveis no caso. Todo este procedimento é não apenas um
direito que assiste ao Judiciário, mas, sobretudo, um dever inde-
clinável, porque corresponde exata e até literalmente à dicção do
Direito no caso concreto. É o meio específico e próprio de identi-
ficar os confins da liberdade administrativa e assegurar o princípio
da legalidade, noção cardeal no Estado de Direito. Ademais, re-
presenta a expressão concreta de dois outros princípios magnos: o
de ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa
senão em virtude de ato fundado precedentemente em lei e o de
que nenhuma lesão de direito individual pode ser subtraída à apre-

ciação do Poder Judiciário.” (BANDEIRA DE MELLO, Celso
Antônio. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 17.ª edi-
ção. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 872/874) Posto isso, com base
no poder geral de cautela, é de rigor suspender os efeitos da Reso-
lução nº. 7.770/2004, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
no caso em apreço, até o julgamento final do presente mandamus.
Comunique-se com urgência (via fac-símile), mediante ofício. 10.
Oficie-se, com a máxima brevidade, ao Tribunal de Contas do
Estado do Paraná para determinar o integral cumprimento desta
decisão. 11. Autorizo a Chefia do Órgão Especial a assinar os ex-
pedientes indispensáveis ao imediato cumprimento da presente
decisão. 12. Isto feito, inclua-se em pauta para julgamento. Int.
Curitiba, 04 de setembro de 2.006. Des. OTO LUIZ SPONHOLZ
Relator

0006 . Processo/Prot: 0329040-2 Sequestro

. Protocolo: 2006/15226. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 200300000051 Requisição de Paga-
mento. Requerente: Fenco Engenharia e Construções Civis
Ltda., Edmar Winand. Advogado: Edmar Winand. Requerido:
Município de Sarandi. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Despacho:

I - Concedo o prazo de dez diaspara que o Município de Saran-
di informe nos autos o valor dos pagamentos já realizados em
virtude do acordo celebrado com o credor Francisco Fernandes
Oblanca, bem como o valor pelo qual o precatório nº 58402/
1998 integrou o termo de acordo, tudo instruído com documen-
tos. II - Intimem-se. Curitiba, 12 de setembro de 2006. Des.
Tadeu Marino Loyola Costa - Presidente

0007 . Processo/Prot: 0365638-8 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2006/142955. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária:
200600000001 Edital. Impetrante: Lúcio Flávio Luttembarck
Batalha. Advogado: Valéria Evencio de Carvalho, Adalgiza Mara
Corrêa. Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas do Esta-
do do Paraná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des.
Luiz Cezar de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

VISTOS. 1 - À fl. 82 o impetrante manifestou-se requerendo a
desistência do recurso. 2 - Nos termos do art. 140, inciso XXV,
do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, compete ao
Relator, extinguir o procedimento recursal, bem como a ação
originária, sem julgamento do mérito. Deste modo, revogadas
as determinações finais da decisão de fls. 75/79, considerando
a manifestação do impetrante, declaro extinto o presente man-
dado de segurança, determinando o posterior arquivamento dos
autos. Curitiba, 15 de setembro de 2006 Des. Luiz Cezar de
Oliveira Relator

0008 . Processo/Prot: 0374731-3 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2006/179029. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária:
2006085519042 Protocolo. Impetrante: Nc Turismo Ltda. Ad-
vogado: Daniel Brenneisen Maciel, Mauricio Antonio Pelle-
grino Adamowski. Impetrado: Governador do Estado do Para-
ná. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Ruy Fer-
nando de Oliveira. Despacho:

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado contra o ato
que revogou o Lote 04 da licitação realizada na modalidade
Pregão Presencial, por ausência de competitividade (art. 49 da
Lei n. 8.666/93), eis que o impetrante foi o único participante.
2. Deixo de conceder a liminar pleiteada por entender que não
restou configurado o fumus boni juris, vez que a Administra-
ção Pública pode revogar os seus atos, e nenhuma ilegalidade é
claramente apontada pelo impetrante. 3. Notifique-se a autori-
dade impetrada, entregando-lhe a segunda via apresentada pelo
impetrante, com as cópias dos documentos, para que preste in-
formações, no prazo de dez dias. 4. Após, dê-se vista à douta
Procuradoria-Geral de Justiça. Curitiba, 14 de setembro de 2006.
RUY FERNANDO DE OLIVEIRA - Relator

Divisão do Órgão Especial Emitido em 20/09/2006
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2006.08336

 ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre Medeiros Regnier 001 0157377-1
Carla Margot Machado Seleme 001 0157377-1
Cleide Rosecler Kazmierski 001 0157377-1
Jefferson Isaac João Scheer 001 0157377-1
João Roberto Santos Regnier 001 0157377-1
Leonardo Medeiros Regnier 001 0157377-1
Manoel Caetano Ferreira Filho 001 0157377-1
Sérgio Botto de Lacerda 001 0157377-1
Sandro Balduino Morais 001 0157377-1

Vista ao(s) Impetrante(s) - para providenciar sua citação nos
termos do paragrafo unico do art. 47 do CPC, r. despacho de
fls. 315 - Prazo : 30 dias

0001 . Processo/Prot: 0157377-1 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2004/64493. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
200300000592 Decreto. Impetrante: Carmem Huf. Advogado:
João Roberto Santos Regnier, Sandro Balduino Morais, Ale-
xandre Medeiros Regnier, Leonardo Medeiros Regnier. Impetra-
do: Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Litis
Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Manoel Caetano Ferreira
Filho, Jefferson Isaac João Scheer, Carla Margot Machado Sele-
me, Cleide Rosecler Kazmierski, Sérgio Botto de Lacerda. Ór-
gão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Domingos Ramina.
Motivo: para providenciar sua citação nos termos do paragrafo
unico do art. 47 do CPC, r. despacho de fls. 315

Corregedoria da Justiça

Curitiba, 15 de setembro de 2006.

Ofício-Circular nº 273/06
Protocolo 175551/2006

Senhor Juiz,

Com o intuito de atender a solicitação da Correge-
doria Regional Eleitoral do Paraná referente ao disposto no ar-
tigo 15, II, III e V da Constituição Federal, requisito a Vossa
Excelência que, quando da comunicação à zona eleitoral dos
casos de incapacidade civil absoluta, condenação criminal tran-
sitada em julgado, imposição de medida de segurança e conde-
nação por improbidade administrativa sejam preenchidos os
dados necessários ao registro da suspensão dos direitos políti-
cos relacionados pelo Tribunal Regional Eleitoral do Paraná
(Ofício nº 55/2006-CRE/PR).

Acrescento, ainda, que a relação dos dados a ser pre-
enchida está disponível no endereço eletrônico www.tj.pr.gov.br/
cgj

Atenciosamente,

Des. LEONARDO LUSTOSA
Corregedor Adjunto

Excelentíssimo Senhor
Juiz de Direito
AZ

Curitiba 19 setembro 2006

Ofício Circular nº 275/2006 GC

Senhor Juiz:

Tem o presente a finalidade de divulgar deci-
são proferida pela 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Paraná, em Composição Integral, no Conflito de Competên-
cia nº 343.690-4, de Francisco Beltrão, em 08.06.2006, retra-
tada no Acórdão nº 90, cuja ementa está assim redigida:

“CONFLITO POSITIVO DE JURISDIÇÃO –
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
EM REGIME FECHADO – APENADO NÃO IMPLANTADO
NO SISTEMA PENITENCIÁRIO – EXECUÇÃO DA PENA –
COMPETÊNCIA – RESOLUÇÃO Nº 13/95 DO ÓRGÃO ES-
PECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ – CON-
FLITO PROCEDENTE.

Em se tratando de pena privativa de liberdade
a ser cumprida em regime fechado, enquanto o apenado efeti-
vamente não ingressar em uma das unidades do sistema peni-
tenciário, a competência para a execução da pena será do ju-
ízo onde ele se encontrar preso (Resolução nº 13/95 – OE/
TJPR)”.

Atenciosamente,

Des. Carlos Hoffmann
Corregedor Geral da Justiça

Excelentíssimo Senhor
Doutor Juiz de Direito Criminal
Comarca

PLANTÃO JUDICIÁRIO

Escala semanal para atendimento de casos urgentes em todas
as áreas, nos termos da Resolução nº 06/2005 do Tribunal de
Justiça do Paraná e do Capítulo 1, Seção 12, do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
 
Período: de 25/09/06 a 02/10/06.
 
Juízes: Drª. Flávia da Costa Viana (1º grau)
Drª. Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes (2º grau)
 
Horário de atendimento: entre o término do expediente forense
do dia corrente (17:00 horas) e o início do expediente do dia
seguinte (8:30 horas) e nos dias em que não houver expediente
forense.
 
Local de atendimento: Setor de Plantão Judiciário da Vara de
Inquéritos Policiais do Foro Central, localizado no andar tér-
reo do Fórum Criminal, na Av. Marechal Floriano Peixoto, nº
672 (fone  3323-6767).

Divisão do Conselho da
Magistratura

DIVISÃO DE APOIO AO
CONSELHO DA MAGISTRATURA

RELAÇÃO Nº 33/2006

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

1 – PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO Nº
2004.206991-9/0
JUIZ FORMADOR : PLÍNIO AUGUSTO PENTEADO DE

CARVALHO
JUIZ VITALICIANDO: JULIANO NANUNCIO
RELATOR : DES. CARLOS HOFFMANN

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
ACÓRDÃO: 10.331
LIVRO: CM-116

FLS.: 192-195
DATA DO JULGAMENTO: 22.08.2006
EMENTA: ADMINISTRATIVO. JUIZ EM ESTÁGIO PRO-
BATÓRIO. PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO.
COMPORTAMENTO E CONDUTA FUNCIONAL E SOCIAL
ADEQUADAS. PRESTEZA E SEGURANÇA, DEMONS-
TRANDO COMPATÍVEL CAPACIDADE DE TRABALHO.
MAGISTRADO APTO AO EXERCÍCIO DA JUDICATURA.
DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTE-
GRANTES DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, POR
UNANIMIDADE DE VOTOS, EM DECLARAR O DOUTOR
JULIANO NANUNCIO APTO AO EXERCÍCIO DA MAGIS-
TRATURA E, DE CONSEQÜÊNCIA, APTO A AQUISIÇÃO
DE SUA VITALICIEDADE AO TÉRMINO DO BIÊNIO (ART.
19, § 1º, DO ACÓRDÃO 7555 DESTE CONSELHO).

2 – PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO Nº
2004.206985-4/0
JUIZ FORMADOR : ABÍLIO THADEU MELO SODRÉ

DE FREITAS
JUIZ VITALICIANDO: MARCELO DIAS DA SILVA
RELATOR : DES. CARLOS HOFFMANN

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
ACÓRDÃO: 10.332
LIVRO: CM-116
FLS.: 196-199
DATA DO JULGAMENTO: 22.08.2006
EMENTA: ADMINISTRATIVO. JUIZ EM ESTÁGIO PRO-
BATÓRIO. PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO.
COMPORTAMENTO E CONDUTA FUNCIONAL E SOCIAL
ADEQUADAS. PRESTEZA E SEGURANÇA, DEMONS-
TRANDO COMPATÍVEL CAPACIDADE DE TRABALHO.
MAGISTRADO APTO AO EXERCÍCIO DA JUDICATURA.
DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTE-
GRANTES DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, POR
UNANIMIDADE DE VOTOS, EM DECLARAR O DOUTOR
MARCELO DIAS DA SILVA APTO AO EXERCÍCIO DA MA-
GISTRATURA E, DE CONSEQÜÊNCIA, APTO A AQUISIÇÃO
DE SUA VITALICIEDADE AO TÉRMINO DO BIÊNIO (ART.
19, § 1º, DO ACÓRDÃO 7555 DESTE CONSELHO).

3 – PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO Nº
2004.206982-0/0
JUIZ FORMADOR : MARCELO FERREIRA
JUIZ VITALICIANDO: DANIELA FLÁVIA MIRANDA
RELATOR : DES. CARLOS HOFFMANN

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
ACÓRDÃO: 10.333
LIVRO: CM-117
FLS.: 001-004
DATA DO JULGAMENTO: 22.08.2006
EMENTA: ADMINISTRATIVO. JUÍZA EM ESTÁGIO PRO-
BATÓRIO. PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO.
COMPORTAMENTO E CONDUTA FUNCIONAL E SOCIAL
ADEQUADAS. PRESTEZA E SEGURANÇA, DEMONS-
TRANDO COMPATÍVEL CAPACIDADE DE TRABALHO.
MAGISTRADA APTA AO EXERCÍCIO DA JUDICATURA.
DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTE-
GRANTES DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, POR UNA-
NIMIDADE DE VOTOS, EM DECLARAR A DOUTORA DA-
NIELA FLÁVIA MIRANDA APTA AO EXERCÍCIO DA MA-
GISTRATURA E, DE CONSEQÜÊNCIA, APTA A AQUISIÇÃO
DE SUA VITALICIEDADE AO TÉRMINO DO BIÊNIO (ART.
19, § 1º, DO ACÓRDÃO 7555 DESTE CONSELHO).

4 – PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO Nº
2004.206978-1/0
JUIZ FORMADOR : RICARDO LUIZ GORLA
JUIZ VITALICIANDO: BRUNO RÉGIO PEGORARO
RELATOR : DES. CARLOS HOFFMANN

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
ACÓRDÃO: 10.334
LIVRO: CM-117
FLS.: 005-008
DATA DO JULGAMENTO: 22.08.2006
EMENTA: ADMINISTRATIVO. JUIZ EM ESTÁGIO PRO-
BATÓRIO. PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO.
COMPORTAMENTO E CONDUTA FUNCIONAL E SOCIAL
ADEQUADAS. PRESTEZA E SEGURANÇA, DEMONS-
TRANDO COMPATÍVEL CAPACIDADE DE TRABALHO.
MAGISTRADO APTO AO EXERCÍCIO DA JUDICATURA.
DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTE-
GRANTES DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, POR
UNANIMIDADE DE VOTOS, EM DECLARAR O DOUTOR
BRUNO RÉGIO PEGORARO APTO AO EXERCÍCIO DA
MAGISTRATURA E, DE CONSEQÜÊNCIA, APTO A AQUI-
SIÇÃO DE SUA VITALICIEDADE AO TÉRMINO DO BIÊ-
NIO (ART. 19, § 1º, DO ACÓRDÃO 7555 DESTE CONSE-
LHO).

5– PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO Nº
2004.206976-5/0
JUIZ FORMADOR : RUI PORTUGAL BACELLAR FILHO
JUIZ VITALICIANDO: MANUELA TALLÃO
RELATOR : DES. CARLOS HOFFMANN

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
ACÓRDÃO: 10.335
LIVRO: CM-117
FLS.: 009-012
DATA DO JULGAMENTO: 22.08.2006
EMENTA: ADMINISTRATIVO. JUÍZA EM ESTÁGIO PRO-
BATÓRIO. PROCEDIMENTO DE VITALICIAMENTO.
COMPORTAMENTO E CONDUTA FUNCIONAL E SOCIAL
ADEQUADAS. PRESTEZA E SEGURANÇA, DEMONS-
TRANDO COMPATÍVEL CAPACIDADE DE TRABALHO.
MAGISTRADA APTA AO EXERCÍCIO DA JUDICATURA.
DECISÃO: ACORDAM OS DESEMBARGADORES INTE-
GRANTES DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, POR
UNANIMIDADE DE VOTOS, EM DECLARAR A DOUTO-
RA MANUELA TALLÃO APTA AO EXERCÍCIO DA MA-
GISTRATURA E, DE CONSEQÜÊNCIA, APTA A AQUISI-
ÇÃO DE SUA VITALICIEDADE AO TÉRMINO DO BIÊNIO
(ART. 19, § 1º, DO ACÓRDÃO 7555 DESTE CONSELHO).
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DIVISÃO DE APOIO AO
CONSELHO DA MAGISTRATURA

Relação nº  95/2006

PUBLICAÇÃO DE DECISÃO

01) – DECISÃO PROFERIDA PELO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DESEMBARGADOR LEONARDO LUSTOSA,
CORREGEDOR-ADJUNTO, RELATOR NOS AUTOS DE
PROVIMENTO DE CARGO DE PROMOÇÃO Nº
2006.0036076-8/1
ASSUNTO : PROVIMENTO DE CARGO DE OFI-

CIAL DE JUSTIÇA
MATÉRIA : PROVIMENTO DE CARGO PRO-

MOÇÃO
ADVOGADOS ; RAQUEL COSTA DE SOUZA

ANDRESSA ROSA
LUDIMAR RAFANHIM

FLS: 81-82.
“III. Diante do exposto, nego seguimento à pretensão de f. 79.
IV. Intime-se. Curitiba, 18 de setembro de 2006. Des. Leonar-
do Lustosa, Corregedor Adjunto”.

02) – DECISÃO PROFERIDA PELO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DESEMBARGADOR CARLOS HOFFMANN,
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, RELATOR NOS AU-
TOS DE PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 2006.0050410-7/0
INTERESSADOS : C.R.B

L.P
C.G.V.S
V.G.V

ADVOGADO : RUBENS PEREIRA DE CARVALHO
FLS: 640-641.
“Dê-se ciência aos reclamantes e aos (...). Curitiba, 1º de se-
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Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
CURITIBA

Relação Nº 032/2006
Publicação de Acórdãos

TURMA RECURSAL ÚNICA

001 RECURSO.........: 2005.0006495-7/3 - Ação Originária -
0000.0020042-8/0
COMARCA.............: Pinhais
EMBARGANTE..........: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO
PAULO S.A - TELESP
ADVOGADO............: ADRIANO HENRIQUE GOHR
AURELIO CANCIO PELUSO
WILLIAN MARCONDES SANTANA
INTERESSADO.........: MARCOS ANTONIO TAVARES  DA
ROSA
ADVOGADO............: CARLOS EDUARDO PARUCKER E
SILVA
ANA MARIA TERESA DE ANDRADE E SILVA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE  DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  IMPOSSIBILIDADE DA
PROVIDÊNCIA NA VIA ELEITA - EMBARGOS  REJEITA-
DOS. DECISÃO :  Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do  Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos  de de-
claração.
Acórdão..: 16336 Livro..: 336 Páginas..: 139 a 140

002 RECURSO.........: 2005.0006812-4/1 - Ação Originária -
0002.0001564-1/8
COMARCA.............: Curitiba
EMBARGANTE..........: JOÃO BATISTA DE FREITAS
ADVOGADO............: CARLOS PZEBEOWSKI
INTERESSADO.........: VALDIR LEMES DE SOUZA
ADVOGADO............: TAISSA MARIA SCHUARTZ
JOSE ANTONIO GARCIA JOAQUIM
FLAVIO RICARDO SCHMIDT
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE  DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  IMPOSSIBILIDADE DA
PROVIDÊNCIA NA VIA ELEITA - EMBARGOS  REJEITA-
DOS. DECISÃO :  Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do  Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em rejeitar os embargos  de de-
claração.
Acórdão..: 16335 Livro..: 336 Páginas..: 137 a 138

  003 RECURSO.........: 2006.0000211-3/1 - Ação Originária -
0000.0200559-0/1
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: EZAQUEL ELPIDIO DOS SANTOS
DAMA S/A - DISTRIBUIDORA DE AUTOMÓVEIS MARIN-
GÁ
VALDECIR DE BRITO
ODAIR DE BRITO
ADVOGADO............: EZAQUEL ELPIDIO DOS SANTOS
INTERESSADO.........: ELAINE KOSUDI TREVIZAN
GILMAR TADEO TREVIZAN
ADVOGADO............: ELAINE KOSUDI TREVIZAN
GILMAR TADEO TREVIZAN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
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conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16562 Livro..: 342 Páginas..: 96 a 98

004 RECURSO.........: 2006.0001192-1/1 - Ação Originária -
0000.0200428-2/8
COMARCA.............: Araucária
EMBARGANTE..........: ROBISON RICARDO FURMAN
ADVOGADO............: MOZARTE DE QUADROS
EMBARGADO...........: MARIO SERGIO ROCHA
ADVOGADO............: MARIO SERGIO ROCHA
JUIZ RELATOR........: TITO CAMPOS DE PAULA
 Trata-se de embargos de declaração onde se alegou a omissão
no acórdão sobre a questão da perempção levantada pelo Mi-
nistério Público em primeiro grau e, alternativamente, se re-
quereu a declaração da extinção da punibilidade em face da
ocorrência da prescrição. A Procuradoria Geral de Justiça se
manifestou pela improcedência dos embargos, entendendo, no
caso da prescrição, que esta não teria ocorrido, eis que o prazo
é de 2 (dois) anos e os fatos ocorreram em 31 de agosto de
2004. Em que pese o referido parecer, observa-se que, infeliz-
mente, no último dia 31 de agosto de 2006, decorreu o prazo
prescricional de 2 (dois) anos (art. 109, VI do CP), eis que os
fatos se deram em 31 de agosto de 2004 e a pena em abstrato do
crime previsto no art. 140, caput, do Código Penal é de 1 (um)
a 6 (seis) meses de detenção. Portanto, considerando-se que a
prescrição pode ser reconhecida a qualquer tempo e em qual-
quer grau de jurisdição, dou provimento aos embargos para o
fim de reconhecer a prescrição e declarar a extinção da
punibilidade.DECISÃO: FACE AO EXPOSTO, acordam os
Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Es-
peciais do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em dar
provimento aos Embargos de Declaração para o fim de reco-
nhecer a prescrição e declarar a extinção da punibilidade.
Acórdão..: 16378 Livro..: 336 Páginas..: 224 a 224

005 RECURSO.........: 2006.0001204-7/1 - Ação Originária -
0000.0020057-3/3
COMARCA.............: Campo Largo
EMBARGANTE..........: CLAUDIA HELENICE DE ANDRA-
DE
ADVOGADO............: ANTONIO WALDEMAR SAVIO
INTERESSADO.........: MERCADO BRITO LTDA
ADVOGADO............: DAYSI REGINA SERRA PINTO BRI-
TO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DECISÃO QUE JULGA
DESERTO  RECURSO INOMINADO DIANTE DO PREPA-
RO INCOMPLETO DA TAXA  JUDICIÁRIA - CERTIDÃO
DA SECRETARIA DO JUIZADO -  COMPLEMENTAÇÃO
FACULTADA - EMBARGOS ACOLHIDOS. DECISÃO :  Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do  Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer e acolher  os presentes embargos de decla-
ração nos termos da fundamentação.
Acórdão..: 16334 Livro..: 336 Páginas..: 135 a 136

006 RECURSO.........: 2006.0001819-7/0 - Ação Originária -
0000.0020052-1/0
COMARCA.............: Arapoti
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A. - BAN-
CO MÚLTIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
RECORRIDO...........: ADOLF HENDRIK VAN ARRAGON
ADVOGADO............: PAULO MADEIRA
NALINLE MARIA APARECIDA O. ALENCAR SANTOS
ROMERO
FABIANO ANDRÉ FERREIRA
INTERESSADO.........: AGROMAR - COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS AGRÍCOLAS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDA-
DE DE TÍTULO CUMULADA  COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS - PROTESTO DE DUPLICATA  SEM ACEI-
TE E SEM CAUSA - TÍTULO RECEBIDO PELO BANCO
ATRAVÉS  DE ENDOSSO MANDATO - AUSÊNCIA DE ELE-
MENTOS INDICATIVOS DE  CONDUTA CULPOSA OU DE
MÁ-FÉ DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA -  DISTINÇÃO
COM O ENDOSSO TRANSLATIVO - PRECEDENTES DO
STJ E  DA TURMA RECURSAL - RECURSO PROVIDO.
DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma
Recursal Única do Juizado  Especial do Estado do Paraná em,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso  inominado e
dar-lhe provimento .
Acórdão..: 16522 Livro..: 341 Páginas..: 127 a 130

007 RECURSO.........: 2006.0001915-0/0 - Ação Originária -
0000.0020055-5/2
COMARCA.............: Palotina
RECORRENTE..........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO............: RENATO PEDRO DE SOUSA
JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN
ROSALDO JORGE DE ANDRADE
RECORRIDO...........: JOSE ORLANDO LONGO
ADVOGADO............: LEOCIR JOAO RODIO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - PREENCHIMENTO DE FICHA
CADASTRAL - CULPA  CONCORRENTE DO AUTOR NO
LANÇAMENTO DE DADOS  EQUIVOCADOS - SITUAÇÃO
QUE NÃO REVELA MÁCULA À HONRA OU À  IMAGEM
FAMILIAR - DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO -
PRETENSÃO IMPROCEDENTE - RECURSO PROVIDO.
DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma
Recursal Única do Juizado  Especial do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer do recurso e  dar-lhe pro-
vimento .
Acórdão..: 16521 Livro..: 341 Páginas..: 125 a 126

008 RECURSO.........: 2006.0001937-5/0 - Ação Originária -
0000.2005403-8/7
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: COOPERATIVA DE CRÉDITO RU-
RAL DE MARINGÁ -  SICREDI MARINGA
ADVOGADO............: RICARDO RIBEIRO
RECORRIDO...........: LUIZ ROBERTO DE SOUZA FILHO
ADVOGADO............: MARCOS ROBERTO GOMES DA SIL-
VA
GISLAINE PODANOSKI VIGNOTTI
MAURO VIGNOTTI
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - EMISSÃO DE DOC - DÉBITO
DO VALOR DA  TRANSFERÊNCIA E DA TARIFA DA OPE-
RAÇÃO NA CONTA DE ORIGEM  SEM O CORRESPON-
DENTE CRÉDITO - RESPONSABILIDADE CIVIL  CARAC-
TERIZADA - ART. 14 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR -  CONTRIBUIÇÃO DO AUTOR PARA QUE O
DANO MORAL (DEVOLUÇÃO DE  CHEQUES POR INSU-
FICIÊNCIA DE FUNDOS) SE CONSUMASSE -  REDUÇÃO
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO - RECUR-
SO  PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do  Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso e  dar-lhe parcial provimento.
Acórdão..: 16520 Livro..: 341 Páginas..: 122 a 124

  009 RECURSO.........: 2006.0002076-6/1 - Ação Originária -
0000.0002004-6/0
COMARCA.............: Rebouças
EMBARGANTE..........: COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL
ADVOGADO............: MARI KAKAWA
CARLOS FREIRE FARIA
DENISE CANOVA
INTERESSADO.........: EDENILSON MIGUEL STRONA
ADVOGADO............: LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI
CHRISTINE APARECIDA RIBEIRO ROCHA LEVANDOSKI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16724 Livro..: 349 Páginas..: 128 a 129

010 RECURSO.........: 2006.0002080-6/1 - Ação Originária -
0000.2005561-7/2
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: DILMA FELIZ ALMEIDA
DANIEL FELIZ
NILSON FELIZ
IRACEMA FELIZ DOS SANTOS
ADVOGADO............: DENIS OKAMURA
THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS
ANTONIO CARLOS CANTONI
MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO MARCONDES
INTERESSADO.........: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO............: FERNANDA CORONADO FERREI-
RA MARQUES
CAROLINE ROSA FRANÇA
GREICE ADRIANA SIMÕES
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INTEMPES-
TIVIDADE- EMBARGOS NÃO  CONHECIDOS. DECISÃO
:  Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do  Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em não conhecer dos  embargos de declaração
por intempestivos.
Acórdão..: 16333 Livro..: 336 Páginas..: 133 a 134

  011 RECURSO.........: 2006.0002156-4/0 - Ação Originária -
0000.2005296-1/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: JULIO CESAR VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO............: MICHELLE MIRANDA CIORLIN
GELSO SANTI
RECORRIDO...........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO............: RENATO PEDRO DE SOUSA
TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI
MARCUS VENÍCIO CAVASSIN
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE
DÉBITO - ÔNUS DA PROVA -  VARIAÇÃO SIGNIFICATI-
VA DO CONSUMO MENSAL DE ÁGUA -  VAZAMENTO
NAS INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS INTERNAS -  RES-
PONSABILIDADE DO USUÁRIO - RECURSO DESPROVI-
DO. DECISÃO :Sentença mantida por seus próprios fundamen-
tos (art. 46 da Lei 9.099/95), condenando-se o recorrente ven-
cido ao pagamento das custas processuais e de honorários ad-
vocatícios em favor do procurador da recorrida na razão de
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.Acordam
os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do
Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento.
Acórdão..: 16519 Livro..: 341 Páginas..: 120 a 121

012 RECURSO.........: 2006.0002168-9/0 - Ação Originária -
0002.0032348-4/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: ROBERTO CARLOS SILVEIRA COR-
TES
ADVOGADO............: WALDIR DONIZETE DE OLIVEIRA
CELSO LUIS DE SOUZA CORDEIRO
MARIA DAS GRACAS STRAPASSON
RECORRIDO...........: BRASLOTE LOTEAMENTOS BRASI-
LEIROS LTDA

ADVOGADO............: SANTINO SAGAIS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - DIVERGÊN-
CIA ENTRE O PREÇO  AJUSTADO NA PROPOSTA E NO
CONTRATO - PREVALÊNCIA DA  PRIMEIRA COMPRO-
VADA - PREPOSTO - ART. 34 DO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR - DEVER DE INFORMAÇÃO - RECUR-
SO PROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado  Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do re-
curso e  dar-lhe provimento.
Acórdão..: 16518 Livro..: 341 Páginas..: 118 a 119

013 RECURSO.........: 2006.0002367-7/0 - Ação Originária -
0000.2005311-2/5
COMARCA.............: Cascavel
RECORRENTE..........: MARLI DECKER CARGNIN
ADVOGADO............: MIGUEL ULIANA CARGNIN
MIGUELITO REGIS CARGNIN
RECORRIDO...........: MARCIA PALANDRANI MAIOLI
ADVOGADO............: LUANA DE SOUSA COSTA ZANAT-
TA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - DANO À IMAGEM PESSOAL
- CARÁTER ILÍCITO DA  CONDUTA QUE NÃO SE CON-
FUNDE COM SEU GRAU DE  CENSURABILIDADE - RE-
DUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO  ARBITRADO -
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado  Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e  dar-lhe parcial provimento .
Nos termos da Súmula 326 do E. Superior Tribunal de Justiça,
impõe-se ainda a condenação da recorrente ao pagamento inte-
gral das custas processuais e de honorários advocatícios em
favor do procurador da recorrida na razão de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação ora modificado.
Acórdão..: 16517 Livro..: 341 Páginas..: 115 a 117

 014 RECURSO.........: 2006.0002407-1/0 - Ação Originária -
0000.0020043-1/2
COMARCA.............: Laranjeiras do Sul
RECORRENTE..........: EMPRESA HOTELEIRA RAFAGNIN
ANDREOLA LTDA
ADVOGADO............: VANESSA DAS NEVES PICOUTO
ZOLIN
GLAUCIA MARIA ASCOLI
RECORRIDO...........: MARCO AURELIO PELLIZZARI LO-
PES
ADVOGADO............: NEMORA PELLISSARI LOPES
RECORRENTE..........: MARCO AURELIO PELLIZZARI LO-
PES
RECORRIDO...........: EMPRESA HOTELEIRA RAFAGNIN
ANDREOLA LTDA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - INCIDENTE COM RESERVA
DE MESA EM REVEILLON -  RESPONSABILIDADE CIVIL
DA RÉ NÃO CARACTERIZADA -  EXCLUDENTES DO ART.
14, § 3º, I E II DO CÓDIGO DE DEFESA DO  CONSUMI-
DOR - ABORRECIMENTO E IRRITAÇÃO QUE NÃO  CON-
FIGURAM DANO MORAL - PRETENSÃO IMPROCEDEN-
TE - RECURSO  DA REQUERIDA PROVIDO COM PREJU-
ÍZO DO JULGAMENTO DO  RECURSO DO AUTOR. DECI-
SÃO : Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única do Juizado  Especial do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer de ambos os  recursos e
dar provimento ao recurso da ré, com prejuízo do recurso do
autor.
Acórdão..: 16516 Livro..: 341 Páginas..: 111 a 114

015 RECURSO.........: 2006.0002496-8/1 - Ação Originária -
0000.2005144-7/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: JESUS IGLESIAS ALVAREZ
ADVOGADO............: ANA PAULA GARCIA MARCHANTE
CARLOS HENRIQUE ROCHA
ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16377 Livro..: 336 Páginas..: 222 a 223

016 RECURSO.........: 2006.0002516-0/0 - Ação Originária -
0000.0200256-0/6
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: SÉRGIO FRANCISCO CAMPOS
ADVOGADO............: MARLI DE FATIMA DA SILVEIRA
CORSI
MARISLAINE DE BRAGANCA LOPES FERNANDES
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RECORRIDO...........: BR 500 TURISMO OPERADORA E
AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA.
ADVOGADO............: CLAUDIA CRISTINA FIORINI
RECORRIDO...........: SERRAEMAR TURISMO HOTÉIS
CLUB
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : CONTRATO PARA OBTENÇÃO DE DESCON-
TO EM HOTÉIS TURÍSTICOS -  CLÁUSULAS ABUSIVAS
QUE NÃO SE VERIFICAM - CUMPRIMENTO  REGULAR
DO CONTRATO - REVELIA - ART. 320, I DO CPC - DANO
MORAL  NÃO CARACTERIZADO - AUTOR QUE NÃO SE
DESINCUMBE DO ÔNUS DO  ART. 333, I DO CPC - PRE-
TENSÃO IMPROCEDENTE - RECURSO  DESPROVIDO.
DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma
Recursal Única do Juizado  Especial do Estado do Paraná em,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso e  negar-lhe
provimento. Sentença mantida por seus próprios fundamentos
(art. 46 da lei n.º 9099/95), condenando-se o recorrente venci-
do ao pagamento das custas processuais e de honorários advo-
catícios em favor do procurador da recorrida na razão de 20%
(vinte por cento) sobre o valor atualizado da causa, ressalvadas
no entanto as disposições do art. 12 da Lei 1.060/50.
Acórdão..: 16515 Livro..: 341 Páginas..: 108 a 110

  017 RECURSO.........: 2006.0002548-7/3 - Ação Originária -
0000.0020056-6/0
COMARCA.............: Francisco Beltrão
EMBARGANTE..........: ELVIO CAMILO MENEGUSSI
ADVOGADO............: SONIVALTAIR DA SILVA CASTANHA
AURIMAR JOSE TURRA
ULISSES FALCI JUNIOR
INTERESSADO.........: ALZIR DA SILVA
ADVOGADO............: HERMES ALENCAR DALDIN RATHI-
ER
ALDINA PAGANI
FERNANDO LUIZ CHIAPETTI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16635 Livro..: 347 Páginas..: 106 a 107

018 RECURSO.........: 2006.0002602-2/2 - Ação Originária -
0000.0200429-4/3
COMARCA.............: Guaratuba
EMBARGANTE..........: ADRIANA ERIKA ASTOLFI BLU-
MER
ANTONIO SURANO DE HARO
ADVOGADO............: ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO
COLBERT RIBEIRO DIAS
INTERESSADO.........: CARLOS OLIMPIO BENEDITO BA-
CILA
ADVOGADO............: LUIZ ANTONIO MICHALISZYN FI-
LHO
JUIZ RELATOR........: TITO CAMPOS DE PAULA
 Voto pela rejeição dos embargos, tendo em vista que os embar-
gantes insistem, através de meio inadequado, com a pretensão
de modificar o mérito do julgamento. Na realidade, caso pre-
tendam obter o efeito modificativo desejado, querendo, pode-
rão interpor o recurso eventualmente cabível junto ao Tribunal
Superior competente, mas não insistir na reiterada interposição
de incabíveis embargos de declaração. DECISÃO: FACE AO
EXPOSTO, acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em rejeitar os Embargos de Declaração.
Acórdão..: 16379 Livro..: 336 Páginas..: 225 a 225

019 RECURSO.........: 2006.0002682-0/0 - Ação Originária -
0000.0200412-0/5
COMARCA.............: Apucarana
RECORRENTE..........: FORD LEASING S/A - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL
ADVOGADO............: EMERSON CARLOS DA SILVA PU-
GLIA
MARCELO TESHEINER CAVASSANI
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
RECORRIDO...........: ZÉLIA CERANTO RIVATTO
ADVOGADO............: ELTON ALAVER BARROSO
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL - RESOLUÇÃO E  REINTEGRAÇÃO DO CREDOR NA
POSSE DO BEM - DEVOLUÇÃO DO  VALOR RESIDUAL
GARANTIDO (VRG) PAGO ANTECIPADAMENTE - ART.
53 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRECE-
DENTES DO STJ -  ENUNCIADO 30 DA TURMA - RECUR-
SO DESPROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado  Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso  interposto e negar-lhe provimento.Sentença mantida
por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95), con-
denando-se o recorrente vencido ao pagamento das custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios em favor do procurador
da recorrida na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação.
Acórdão..: 16514 Livro..: 341 Páginas..: 106 a 107

020 RECURSO.........: 2006.0002710-0/0 - Ação Originária -
0000.0020032-9/7
COMARCA.............: Cambará
RECORRENTE..........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO............: MAURICI ANTONIO RUY
ODILON REINHARDT
TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI
RECORRIDO...........: LICE MARIA PINTO

ADVOGADO............: MARISILVIA APARECIDA FONSECA
RODRIGO FAEDA DARIVA
MARIANGELA FONSECA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS  MORAIS - AUSÊNCIA DA
RÉ EM AUDIÊNCIA - REVELIA E SEUS EFEITOS -  IN-
TERRUPÇÃO INDEVIDA NO FORNECIMENTO DE ÁGUA
-  RESPONSABILIDADE CIVIL CARACTERIZADA - RE-
DUÇÃO DO QUANTUM  INDENIZATÓRIO ARBITRADO -
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado  Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e  dar-lhe parcial provimento.
Na forma da Súmula 326 do STJ, impõe-se a condenação da
recorrente ao pagamento integral das custas processuais e de
honorários advocatícios em favor do procurador da recorrida
na razão de 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da
condenação ora modificado.
Acórdão..: 16513 Livro..: 341 Páginas..: 103 a 105

021 RECURSO.........: 2006.0002819-6/0 - Ação Originária -
0000.0020056-9/9
COMARCA.............: São Mateus do Sul
RECORRENTE..........: ELIO TADEU TRUCHINSKI
ADVOGADO............: GENESI MARIA NALIN BETTANIN
RECORRIDO...........: SILVESTRE WISNIEWSKI
ADVOGADO............: ELISANGELA DE ANDRADE RET-
ZLAFF  GODOY
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : AÇÃO DE COBRANÇA - DECRETO DE REVE-
LIA - FORÇA MAIOR -  JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL -
NULIDADE DO DECISUM - RECURSO  PROVIDO. DECI-
SÃO : Acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal Única
dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por  unanimidade
de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provi-
mento para declarar a nulidade do decisum de primeiro grau.
Acórdão..: 16512 Livro..: 341 Páginas..: 100 a 102

022 RECURSO.........: 2006.0002827-3/1 - Ação Originária -
0000.2005565-5/2
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: MARIA CASTURINA DA CUNHA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAS EFEITO  MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16332 Livro..: 336 Páginas..: 130 a 132

023 RECURSO.........: 2006.0002833-7/1 - Ação Originária -
0000.2005563-3/7
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMINI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: VILMA APARECIDA FERREIRA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAS EFEITO  MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16331 Livro..: 336 Páginas..: 127 a 129

024 RECURSO.........: 2006.0002839-8/1 - Ação Originária -
0000.2005144-6/7
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: OTILIA JANDIRA RODRIGUES DA
SILVA
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-

mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16376 Livro..: 336 Páginas..: 220 a 221

025 RECURSO.........: 2006.0002849-9/1 - Ação Originária -
0000.2005553-8/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: CLAUDEMIR LEITE DA COSTA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAS EFEITO  MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16330 Livro..: 336 Páginas..: 124 a 126

  026 RECURSO.........: 2006.0002858-8/1 - Ação Originária -
0000.2005564-9/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: CLAUDIO APARECIDO LOPES DE
GODOI
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAS EFEITO  MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16329 Livro..: 336 Páginas..: 121 a 123

027 RECURSO.........: 2006.0002887-9/1 - Ação Originária -
0000.2005574-4/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: FILDELIS MARTINS DA FONSECA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAS EFEITO  MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16328 Livro..: 336 Páginas..: 118 a 120

028 RECURSO.........: 2006.0002937-4/1 - Ação Originária -
0000.2005111-6/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: HELENO INÁCIO DIAS
ADVOGADO............: ANA PAULA GARCIA MARCHANTE
CARLOS HENRIQUE ROCHA
ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16375 Livro..: 336 Páginas..: 218 a 219

 029 RECURSO.........: 2006.0002941-4/1 - Ação Originária -
0000.2005895-7/3
COMARCA.............: Curitiba
EMBARGANTE..........: ORLANDO FELIPE DA CONCEI-
ÇÃO
ADVOGADO............: MOLOTOV PASSOS
INTERESSADO.........: CONDOMINIO ED. SAINT MAURI-
CE
ADVOGADO............: ADALGIZA FONTANELLA BACH-
MANN
JUSSELMA RITA TOZIN MAIA
CICERO JOSE

JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16723 Livro..: 349 Páginas..: 125 a 127

030 RECURSO.........: 2006.0002947-5/1 - Ação Originária -
0000.0020054-6/9
COMARCA.............: Dois Vizinhos
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
DANIELI MICHELON DO VALLE
INTERESSADO.........: DORIVAL TEIXEIRA BORBA
ADVOGADO............: JOSE PASTORE
MARLI SALETE PASTORE
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAR  EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO :  Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16327 Livro..: 336 Páginas..: 115 a 117

031 RECURSO.........: 2006.0002949-9/1 - Ação Originária -
0000.0200522-2/9
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: JOAO DUARTE PRADO
ADVOGADO............: SIMONE COSTA MEISTER
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAR  EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO :  Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16326 Livro..: 336 Páginas..: 112 a 114

  032 RECURSO.........: 2006.0002954-0/1 - Ação Originária -
0000.0020054-6/8
COMARCA.............: Dois Vizinhos
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: IRACI FERREIRA PEREIRA
ADVOGADO............: JOSE PASTORE
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAR  EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO :  Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16325 Livro..: 336 Páginas..: 109 a 111

033 RECURSO.........: 2006.0002979-1/1 - Ação Originária -
0000.0200539-0/1
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ALIÇAR MOHAMAD MANNAH
GHOTME
ADVOGADO............: VANESSA C. MAIA VASQUES MON-
TAGNER
FABIANA CAROLINA GALEAZZI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16726 Livro..: 349 Páginas..: 133 a 134

034 RECURSO.........: 2006.0002996-8/1 - Ação Originária -
0000.0020054-7/5
COMARCA.............: Dois Vizinhos
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: MARISTELA BORGES MACHADO
ADVOGADO............: JOSE PASTORE
MARLI SALETE PASTORE
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAR  EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16324 Livro..: 336 Páginas..: 106 a 108
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 035 RECURSO.........: 2006.0003000-8/1 - Ação Originária -
0000.0002005-2/5
COMARCA.............: Mandaguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
INTERESSADO.........: MARIA CECILIA CAZELOTO LOPES
ADVOGADO............: ELIZETI REGINA BUZZO PETRY
TEREZINHA MAGIE POPOVITZ
SANDRA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES SILVA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAR  EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO :  Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16323 Livro..: 336 Páginas..: 103 a 105

036 RECURSO.........: 2006.0003005-7/0 - Ação Originária -
0000.0020046-1/7
COMARCA.............: Dois Vizinhos
RECORRENTE..........: JOAO VIEIRA FILHO
ADVOGADO............: SILVANA DE MELLO GUSSO
RECORRIDO...........: ESPORTE CLUBE SETE DE SETEM-
BRO
ADVOGADO............: ALINE FATIMA MORELATTO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - CLUBE RECREATIVO - PE-
NALIDADES APLICADAS A  SÓCIO - REVELIA - CONVIC-
ÇÃO DO JUIZ - DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS  - ILICI-
TUDE NÃO CARACTERIZADA - PRETENSÃO IMPROCE-
DENTE -  RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO : Acordam
os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do
Juizado  Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e  negar-lhe provimento. Assim,
não caracterizada ilicitude na conduta do requerido, o voto é
pela manutenção da bem lançada sentença por seus próprios
fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95), condenando-se o recor-
rente vencido ao pagamento das custas processuais e de hono-
rários advocatícios em favor do procurador do recorrido na ra-
zão de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da causa.
Acórdão..: 16511 Livro..: 341 Páginas..: 98 a 99
037 RECURSO.........: 2006.0003020-0/2 - Ação Originária -
0000.0200547-9/6
COMARCA.............: Toledo
EMBARGANTE..........: ADELINO PEDRO RIOS
ADVOGADO............: EDUARDO LUIZ BUSSATTA
PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN
LEONILDO BAGIO
EMBARGADO...........: CESAR DANIEL NARDI
ADVOGADO............: NILDO VALENTIN DA COSTA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : AGRAVO - RECEBIMENTO COMO EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO -  PREPARO - ORIENTAÇÃO DA
TURMA RECURSAL - EMBARGOS  REJEITADOS. DECI-
SÃO : Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única do Juizado  Especial do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em rejeitar os embargos de  declaração.
Acórdão..: 16322 Livro..: 336 Páginas..: 101 a 102
  038 RECURSO.........: 2006.0003028-4/1 - Ação Originária -
0002.0042478-7/0
COMARCA.............: Curitiba
EMBARGANTE..........: NOSSA SAÚDE-OPERADORA PLA-
NOS PRIVADOS ASSIST. À SÁUDE LTDA.
ADVOGADO............: LUIZ CARLOS DA ROCHA
INTERESSADO.........: TEREZA REBETCHUK CASTRO
ADVOGADO............: ANA ELISA VIEIRA NAVARRO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAR  EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA -  EMBARGOS
REJEITADOS. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os embar-
gos de declaração.
Acórdão..: 16321 Livro..: 336 Páginas..: 98 a 100
039 RECURSO.........: 2006.0003032-4/1 - Ação Originária -
0000.0200569-2/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: FERNANDO AFONSO JUNG ARCO
VERDE
ADVOGADO............: AMANDA GIMENES DE CASTRO
COUTINHO
KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16728 Livro..: 349 Páginas..: 138 a 139
040 RECURSO.........: 2006.0003034-8/1 - Ação Originária -
0000.2005357-3/2
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MARIA DALVA VICENTE
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE

 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA
DE OBSCURIDADE, OMISSÃO  OU CONTRADIÇÃO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA  ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16320 Livro..: 336 Páginas..: 96 a 97
  041 RECURSO.........: 2006.0003041-3/0 - Ação Originária -
0000.2004256-4/9
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: METRONORTE COMERCIAL DE
VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO............: SILVIA HELENA NEVES DE SALES
JOSE VALDEMAR JASCHKE
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI
RECORRIDO...........: DORALICE DE PAULA AMARAL
ADVOGADO............: NICIO ANTONIO DA SILVEIRA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - COMPRA E VENDA DE VEÍ-
CULO - GARANTIA DE  REVISÃO - DANOS EM VIAGEM
- AUSÊNCIA DE PROVA DE NEXO CAUSAL  COM DEFEI-
TO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL E NATUREZA DOS FATOS EM QUE SE
ASSENTA A CAUSA  DE PEDIR QUE NÃO CARACTERI-
ZAM DANO MORAL - PRETENSÃO  IMPROCEDENTE -
RECURSO PROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senhores Ju-
ízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado  Especial
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e
dar  provimento ao recurso.
Acórdão..: 16510 Livro..: 341 Páginas..: 95 a 97
042 RECURSO.........: 2006.0003043-7/1 - Ação Originária -
0000.2005568-0/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: APARECIDO VITORIANO PENHA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16720 Livro..: 349 Páginas..: 115 a 117
043 RECURSO.........: 2006.0003111-0/0 - Ação Originária -
0000.2005255-6/7
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: AUTO POSTO TUBARAO LTDA
ADVOGADO............: JOSE LUIZ NUNES DA SILVA
GUILHERME RESS BARBOZA
RECORRIDO...........: LUCAS MORAIS SILVA
ADVOGADO............: LUCIANA MENDES PEREIRA RO-
BERTO
ANDERSON DE AZEVEDO
JOSE VALDEMAR JASCHKE
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : REPARAÇÃO DE DANOS - DEFEITO APRE-
SENTADO POR VEÍCULO  DECORRENTE DA MÁ PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE TROCA DE FILTRO  DE ÓLEO -
ART. 14 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR -
RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senho-
res Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso e  negar-lhe provimento.Sentença mantida
por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95), con-
denando-se o recorrente vencido ao pagamento das custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios em favor do procurador
do recorrido na razão de 15% (quinze por cento) sobre o valor
atualizado da condenação.
Acórdão..: 16525 Livro..: 341 Páginas..: 135 a 136
  044 RECURSO.........: 2006.0003113-4/1
COMARCA.............: Arapongas
EMBARGANTE..........: VINICIUS AUGUSTO RECHE
ADVOGADO............: LUIS SERGIO RUFATO JUNIOR
INTERESSADO.........: TOP LUB COMERCIO DE LUBRIFI-
CANTES E FILTROS
ADVOGADO............: OSVALDO DAMIAO VEIGA FILHO
ALEXANDER VIEIRA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO QUANTO A
EXPRESSA MANIFESTAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS.
DESACOLHIMENTO. DESNECESSIDADE DE EXPRESSA
MENÇÃO PELO JULGADOR, MÁXIME OS PRINCÍPIOS
QUE NORTEIAM OS JUIZADOS ESPECIAIS (ARTS. 5º E 6º
DA LEI Nº 9.099/95). Inexiste na decisão embargada omissão,
eis que não é imprescindível que o julgador faça expressa men-
ção a dispositivos legais invocados, detendo apenas obrigação
de análise da matéria versada no recurso. EMBARGOS DE-
CLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS. DECISÃO:
Acordam os integrantes desta Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais, por unanimidade de votos, em conhecer dos
embargos declaratórios e rejeitá-los, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16450 Livro..: 337 Páginas..: 224 a 227
045 RECURSO.........: 2006.0003126-0/1 - Ação Originária -
0000.2005370-0/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: APARECIDA MADALENA SIMAO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG

GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16730 Livro..: 349 Páginas..: 142 a 144
046 RECURSO.........: 2006.0003134-8/1 - Ação Originária -
0002.0042615-9/0
COMARCA.............: Curitiba
EMBARGANTE..........: A ATUAL CARD DO BRASIL GRA-
FICA  E EDITORA LTDA
ADVOGADO............: LUIZ ALBERTO MARIN
INTERESSADO.........: ADIOALDO MACHADO
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 EMBARGOS DECLARATÓRIOS. CONTRADIÇÃO. CON-
DENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FACE
DO DESPROVIMENTO DO RECURSO INOMINADO. PAR-
TE RECORRIDA QUE NÃO APRESENTOU CONTRA-RA-
ZÕES. AUSÊNCIA DE ADVOGADO NO FEITO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO PARA AFASTAR A CONDENA-
ÇÃO EM HONORÁRIOS. DECISÃO: Acordam os integrantes
desta Turma Recursal Única dos Juizados Especiais, por una-
nimidade de votos, conhecer dos embargos declaratórios e pro-
ver-lhe, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16449 Livro..: 337 Páginas..: 222 a 223
  047 RECURSO.........: 2006.0003153-8/0 - Ação Originária -
0000.2005940-1/2
COMARCA.............: Curitiba
APELANTE............: ALEXANDRE BARBARA
ADVOGADO............: NELSON RIBEIRO JUNIOR
APELADO.............: JOSEMAR CRISTIANO KRUTZSCH
ADVOGADO............: ELIAS SOUZA BANDEIRA
GERCINO BETT JUNIOR
APELADO.............: LINEU RIBEIRO MARQUES
ADVOGADO............: GERCINO BETT JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 RECURSO DE APELAÇÃO - QUEIXA-CRIME PROTOCO-
LADA EM 25.10.2005 - PRAZO PENAL, INCLUI-SE O DIA
DO COMEÇO - TERMO ‘AD QUEM’ EM 24.10.2005 - FATO,
COM CONHECIMENTO DA AUTORIA EM 25.04.2005 -
DECADÊCIA QUE SE OPEROU - EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE.RECURSO CONHECIDO E NEGADO PRO-
VIMENTO POR MAIORIA. Queixa-crime protocolada em 25
de outubro de 2005. Tratando-se de prazo penal, inclui-se o dia
do início, razão pela qual o termo ‘ad quem’ foi o dia 24 de
outubro de 2005. Nos termos do art. 103 do Código Penal e art.
38 do Código de Processo Penal, o prazo decadencial é de 6
(seis) meses, a partir do conhecimento da autoria. Conforme
boletim de ocorrência, o fato ocorreu no dia 25 de abril de
2005, oportunidade em que conhecida a autoria. O oferecimen-
to (protocolo) da queixa-crime fora do prazo legal implica na
decadência, extinguindo-se a punibilidade com fundamento no
art. 107, IV do Código Penal. DECISÃO: ACORDAM os Ma-
gistrados integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA - Relator desig-
nado e JURANDYR REIS JUNIOR - Vogal, vencida LETICIA
MARINA CONTE - Relatora, sob a Presidência de J. S. FA-
GUNDES CUNHA, em CONHECER e NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO, por maioria de votos, de acordo com o
voto do relator, conforme consta na Ata do julgamento.
Acórdão..: 16611 Livro..: 345 Páginas..: 140 a 144
048 RECURSO.........: 2006.0003168-8/1 - Ação Originária -
0000.0002005-9/7
COMARCA.............: Pitanga
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
BYARA D’TASSIS PIRES
INTERESSADO.........: EDEGAR VILKAS
ADVOGADO............: AROLDO BARAN DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16732 Livro..: 349 Páginas..: 148 a 150
049 RECURSO.........: 2006.0003172-8/2 - Ação Originária -
0000.0020041-3/4
COMARCA.............: Paranaguá
EMBARGANTE..........: CONDOR SUPER CENTER LTDA.
ADVOGADO............: MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA
CAROLINA VIANNA FERREIRA DA COSTA
INTERESSADO.........: ELIANE DO ROCIO SENA VIEIRA
ADVOGADO............: GERALDO HASSAN
LEOCADIO JOSE FERNANDES SILVA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - NEGADO PRO-
VIMENTO AO AGRAVO INTERNO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
Conhecido e Desprovido. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao agravo, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16733 Livro..: 349 Páginas..: 151 a 153
  050 RECURSO.........: 2006.0003190-6/1 - Ação Originária -
0000.0020045-4/1
COMARCA.............: Iporã
EMBARGANTE..........: WMS SUPERMERCADOS DO BRA-
SIL

ADVOGADO............: FERNANDA AMERICO DUARTE
RAFAEL GONÇALVES ROCHA
DANIELA MACHADO
CHARLES EMMANUEL PARCHEN
INTERESSADO.........: JACKSON LUIZ DE PAULA
ADVOGADO............: LUIZ GUILHERME DE SOUZA LIMA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INCONFORMISMO DO
RECORRENTE COM O RESULTADO DO RECURSO QUE
MANTEVE A CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. OB-
JETIVO DE REDISCUSSÃO DA LIDE COM APRECIAÇÃO
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OMIS-
SÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. DESNECESSI-
DADE DE EXPRESSA MENÇÃO A DISPOSITIVOS LEGAIS
PELO JULGADOR, MÁXIME OS PRINCÍPIOS QUE NOR-
TEIAM OS JUIZADOS ESPECIAIS (ARTS. 5º E 6º DA LEI
Nº 9.099/95). Inexistindo na decisão embargada omissão, obs-
curidade e contradição, deve os embargos declaratórios ser re-
jeitados. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E
REJEITADOS. DECISÃO: Acordam os integrantes desta Tur-
ma Recursal Única dos Juizados Especiais, por unanimidade
de votos, em conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-
los, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16448 Livro..: 337 Páginas..: 219 a 221
051 RECURSO.........: 2006.0003193-1/1 - Ação Originária -
0000.2005396-7/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMINI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: MARLENE APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16735 Livro..: 349 Páginas..: 157 a 158
052 RECURSO.........: 2006.0003194-3/1 - Ação Originária -
0000.0020051-0/4
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: APARECIDO FURLANETO
ADVOGADO............: RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI
SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE
MARCOS RIBERTO VOLPATO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO
QUE PRETENDE DAR  EFEITO MODIFICATIVO AO JUL-
GADO - PREQUESTIONAMENTO -  INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO :  Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16319 Livro..: 336 Páginas..: 93 a 95
  053 RECURSO.........: 2006.0003197-9/1 - Ação Originária -
0000.2005308-7/0
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: ANGELO ROTTA
ADVOGADO............: RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI
SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE
MARCOS RIBERTO VOLPATO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16734 Livro..: 349 Páginas..: 154 a 156
054 RECURSO.........: 2006.0003218-3/1 - Ação Originária -
0000.0200538-6/1
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: JOSE CARLOS ARRUDA
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-



8282828282 2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006

tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16374 Livro..: 336 Páginas..: 216 a 217
055 RECURSO.........: 2006.0003261-5/1 - Ação Originária -
0000.0200515-7/1
COMARCA.............: Arapongas
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SILVIANI IWERSON BARONE
INTERESSADO.........: ANDERSON DOS SANTOS
ADVOGADO............: WILDEMAR ROBERTO ESTRALIO-
TO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -EXISTÊNCIA DE OMIS-
SÃO - DANO MORAL - TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA
DOS JUROS MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. Embargos conhecidos e providos. DECISÃO: Acordam
os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do
Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer dos embargos e dar provimento em seu
mérito, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16731 Livro..: 349 Páginas..: 145 a 147
  056 RECURSO.........: 2006.0003286-6/1 - Ação Originária -
0000.0200536-8/3
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: CLEUZA MEURER STAHL
ADVOGADO............: MAURICIO MACHADO FERNAN-
DES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16729 Livro..: 349 Páginas..: 140 a 141
057 RECURSO.........: 2006.0003298-0/1 - Ação Originária -
0000.2005112-5/3
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: SANDRA TEREZINHA STRADA
ADVOGADO............: KELYN CRISTINA TRENTO DE
MOURA
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16373 Livro..: 336 Páginas..: 214 a 215
058 RECURSO.........: 2006.0003317-1/1 - Ação Originária -
0000.2005451-0/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: MARIA LUIZA DE MELLO CORDEI-
RO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16727 Livro..: 349 Páginas..: 135 a 137
  059 RECURSO.........: 2006.0003320-0/1 - Ação Originária -
0000.2005529-9/3
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES

ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: ANTONIO ARAUJO TEIXEIRA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16725 Livro..: 349 Páginas..: 130 a 132
060 RECURSO.........: 2006.0003326-0/1 - Ação Originária -
0000.2005503-8/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: TERESA DE FÁTIMA DOS REIS AC-
CORSI
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16722 Livro..: 349 Páginas..: 122 a 124
061 RECURSO.........: 2006.0003327-2/1 - Ação Originária -
0000.2005509-9/3
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: OLIVIA MARIA DE SOUZA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXISTÊNCIA DE ERRO
MATERIAL - JULGAMENTO ANULADO. Embargos conhe-
cidos e providos. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer dos em-
bargos e dar provimento em seu mérito, nos termos do voto do
Relator.
Acórdão..: 16719 Livro..: 349 Páginas..: 113 a 114
  062 RECURSO.........: 2006.0003335-0/1 - Ação Originária -
0000.0020053-2/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: EURIDES  STRABELLI DE ANDRA-
DE
ADVOGADO............: ALIÇAR MOHAMAD MANNAH
GHOTME
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16718 Livro..: 349 Páginas..: 111 a 112
063 RECURSO.........: 2006.0003338-5/1 - Ação Originária -
0000.0020031-3/2
COMARCA.............: Ibiporã
EMBARGANTE..........: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
ADVOGADO............: LAURO FERNANDO ZANETTI
JOSE VALNIR ZAMBRIM
SUELI CRISTINA GALLELI
INTERESSADO.........: JOSÉ CARLOS MATTOS
ADVOGADO............: JOSE AUGUSTO RODRIGUES FOR-
MIGONI
ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES
INTERESSADO.........: COLA TUDO DUBLAGEM LTDA.
ADVOGADO............: ARNOLDO IGNACIO GIAVARINA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ERRO MATERIAL. COR-
REÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO A CONDE-
NAÇÃO DO RECORRIDO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. INOCORRÊNCIA. SISTEMA DA LEI Nº 9.099/95 QUE
NÃO INDUZ A CONDENAÇÃO DO RECORRIDO AO PA-
GAMENTO DE ÔNUS SUCUMBENCIAIS, EX VI DO ART.
55 DA LEI DOS JUIZADOS. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO: Acordam os inte-
grantes desta Turma Recursal Única dos Juizados Especiais,
por unanimidade de votos, em conhecer dos embargos declara-
tórios e dar-lhes parcial provimento, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16446 Livro..: 337 Páginas..: 213 a 215
064 RECURSO.........: 2006.0003341-3/1 - Ação Originária -
0000.0200538-2/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu

EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: ALVINA DOS SANTOS PINTO
ADVOGADO............: MAURICIO MACHADO FERNAN-
DES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16717 Livro..: 349 Páginas..: 109 a 110
  065 RECURSO.........: 2006.0003362-7/0 - Ação Originária -
0000.0200665-6/4
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: DIBENS LEASING S/A
ADVOGADO............: JULIANO MIQUELETTI SONCIN
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA
JOELMA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS
RECORRIDO...........: JULIO CESAR DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: VANTUIR AMILSON GUIMARAES
FABRICIO RESENDE CAMARGO
NESTOR FRESCHI FERREIRA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL - RESOLUÇÃO E  REINTEGRAÇÃO DO CREDOR NA
POSSE DO BEM - DEVOLUÇÃO DO  VALOR RESIDUAL
GARANTIDO (VRG) PAGO ANTECIPADAMENTE - ART.
53 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRECE-
DENTES DO STJ -  ENUNCIADO 30 DA TURMA - RECUR-
SO DESPROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado  Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso  interposto e negar-lhe provimento. Sentença mantida
por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95), con-
denando-se o recorrente vencido ao pagamento das custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios em favor do procurador
do recorrido na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenação.
Acórdão..: 16524 Livro..: 341 Páginas..: 133 a 134
066 RECURSO.........: 2006.0003371-6/1 - Ação Originária -
0000.2005145-1/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
SERGIO ROBERTO VOSGERAU
INTERESSADO.........: ELZA HARUMI TSUJII
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16716 Livro..: 349 Páginas..: 107 a 108
067 RECURSO.........: 2006.0003381-7/1 - Ação Originária -
0000.2005550-7/1
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: ANTONIO APARECIDO MORALES
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA
DE OBSCURIDADE, OMISSÃO  OU CONTRADIÇÃO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA  ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16318 Livro..: 336 Páginas..: 91 a 92
  068 RECURSO.........: 2006.0003384-2/1 - Ação Originária -
0000.0200535-8/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
SERGIO ROBERTO VOSGERAU
INTERESSADO.........: YASIRA YASSINE SLEIMAN  MAR-
MAR
ADVOGADO............: ALIÇAR MOHAMAD MANNAH
GHOTME
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16715 Livro..: 349 Páginas..: 105 a 106
069 RECURSO.........: 2006.0003390-6/1 - Ação Originária -
0000.2005108-8/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES

MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: CUSTODIA APARECIDA DE SOUZA
RODRIGUES
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16714 Livro..: 349 Páginas..: 103 a 104
070 RECURSO.........: 2006.0003392-0/0 - Ação Originária -
0000.0020066-5/3
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ROGERIO BRANQUINHO
ADVOGADO............: MIRIAM APARECIDA GLERIA
GNANN
ANA CAROLINA CONTE BOUCAS
URSULA ROSCHANA DE OLIVEIRA ALVES DE LIMA
RECORRIDO...........: INCENTUR´S PASSAGENS E TURIS-
MO LTDA
ADVOGADO............: KARINA ARABORI
EDGAR NOBORU EHARA
RECORRIDO...........: SOCIETE AIR FRANCE
ADVOGADO............: LETICIA DE SOUZA BADDAUY
PRISCILLA GUAZZI AZZOLINI
ITAMAR BARROS CIOCHETTI
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : VENDA DE PASSAGEM AÉREA - ALEGAÇÃO
DE ERRO NA EMISSÃO DO  BILHETE CAUSADORA DE
DEPORTAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE  EFETI-
VAMENTE TENHA SIDO ADQUIRIDO TODO O TRECHO
NA FORMA  DE TRANSPORTE AÉREO - DOCUMENTO
EMITIDO PELA POLÍCIA DE  IMIGRAÇÃO QUE INDICA
OUTROS MOTIVOS PARA A RECUSA DE  INGRESSO NO
PAÍS - VÍCIO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NÃO  CA-
RACTERIZADO - RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO :
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado  Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso e  negar-lhe provimen-
to. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, conde-
nando-se o recorrente vencido ao pagamento das custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios em favor dos procurado-
res das recorridas na razão de 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado da causa, ressalvadas, no entanto, as disposi-
ções do art. 12 da Lei 1.060/50.
Acórdão..: 16523 Livro..: 341 Páginas..: 131 a 132
  071 RECURSO.........: 2006.0003414-6/1 - Ação Originária -
0000.0200234-2/5
COMARCA.............: União da Vitória
EMBARGANTE..........: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO............: PATRICIA DITTRICH FERREIRA
DENISE CANOVA
INTERESSADO.........: MARYLENE DOMIT DRAGINSKI
ADVOGADO............: MAURICIO FERNANDO OTTO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE, CON-
TRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. As hipóteses via-
bilizadoras dos Embargos de Declaração estão taxativamente
previstas no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles,
salvo na presença da excepcional hipótese de erro evidente, à
rediscussão do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à
responder todas as questões levantadas pelas partes ou comen-
tar artigos de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente
para fundar a decisão. Embargos rejeitados. DECISÃO: Diante
do exposto, esta Turma Recursal, por unanimidade de votos,
conhece dos embargos para, no mérito, rejeitá-los, nos termos
do voto do relator.
Acórdão..: 16372 Livro..: 336 Páginas..: 211 a 213
072 RECURSO.........: 2006.0003429-6/1 - Ação Originária -
0000.0200538-1/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: MARIA APARECIDA VENCESLAU
ADVOGADO............: MAURICIO MACHADO FERNAN-
DES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16712 Livro..: 349 Páginas..: 101 a 102
073 RECURSO.........: 2006.0003430-0/1 - Ação Originária -
0000.2004177-1/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: OSMARIO PEDRO FERREIRA DE
TOLEDO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
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Acórdão..: 16711 Livro..: 349 Páginas..: 99 a 100
  074 RECURSO.........: 2006.0003431-2/1 - Ação Originária -
0000.2005114-5/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: GENESIO MISQUITA
ADVOGADO............: AMANDA GIMENES DE CASTRO
COUTINHO
KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16710 Livro..: 349 Páginas..: 97 a 98
075 RECURSO.........: 2006.0003433-6/1 - Ação Originária -
0000.2005133-1/7
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: IRACI SALM
ADVOGADO............: AMANDA GIMENES DE CASTRO
COUTINHO
KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16709 Livro..: 349 Páginas..: 95 a 96
076 RECURSO.........: 2006.0003436-1/1 - Ação Originária -
0000.2005502-5/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MARIA JANICKI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OBSCU-
RIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBAR-
GOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16414 Livro..: 337 Páginas..: 87 a 88
  077 RECURSO.........: 2006.0003438-5/1 - Ação Originária -
0000.2005113-7/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: LUCILA MAZZO
ADVOGADO............: KELYN CRISTINA TRENTO DE
MOURA
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16707 Livro..: 349 Páginas..: 91 a 92
078 RECURSO.........: 2006.0003458-7/1 - Ação Originária -
0000.0200539-5/0
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
INTERESSADO.........: NIVALDO DA SILVA
ADVOGADO............: SIMONE COSTA MEISTER
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16413 Livro..: 337 Páginas..: 84 a 86
079 RECURSO.........: 2006.0003461-5/1 - Ação Originária -
0000.2005512-0/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: FRANCISCA MARIANA FELICIO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16704 Livro..: 349 Páginas..: 34 a 36
  080 RECURSO.........: 2006.0003481-7/1 - Ação Originária -
0000.0200506-8/3
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: ADEMIR NARDI
ADVOGADO............: AMANDA GIMENES DE CASTRO
COUTINHO
KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16702 Livro..: 349 Páginas..: 5 a 6
081 RECURSO.........: 2006.0003486-6/1 - Ação Originária -
0000.0200542-8/0
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: JOAO FIDELICIMO RODRIGUES
ADVOGADO............: ANGELICA KOYAMA TANAKA
CLAITON LUIS BORK
GLAUCO HUMBERTO BORK
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16699 Livro..: 348 Páginas..: 225 a 227
082 RECURSO.........: 2006.0003493-1/1 - Ação Originária -
0000.0200419-1/8
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
INTERESSADO.........: MARIA AUXILIADORA PIMENTEL
DOS SANTOS
ADVOGADO............: SIMONE COSTA MEISTER
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16695 Livro..: 348 Páginas..: 212 a 214
  083 RECURSO.........: 2006.0003505-7/1 - Ação Originária -
0000.0200550-7/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
EMBARGANTE..........: LUIZ CARLOS SIQUEIRA
ADVOGADO............: MARCELO RICARDO URIZZI DE
BRITO ALMEIDA
JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO
CLEVERTON LORDANI
INTERESSADO.........: BRASIL TELECOM S/A
LUIZ CARLOS SIQUEIRA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - DISCUS-
SÃO QUE PRETENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO
JULGADO PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar ambos os embargos de declaração.
Acórdão..: 16451 Livro..: 337 Páginas..: 228 a 230
084 RECURSO.........: 2006.0003507-0/1 - Ação Originária -
0000.2005288-1/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: JOAQUIM ANTONIO CASSEMIRO
ADVOGADO............: MARLEI PEREIRA DOS REIS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16684 Livro..: 348 Páginas..: 105 a 106
085 RECURSO.........: 2006.0003511-0/1 - Ação Originária -
0000.2005503-4/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SEMIRAMIS MELO DELLAROSA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OBSCU-
RIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBAR-
GOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16411 Livro..: 337 Páginas..: 78 a 79
  086 RECURSO.........: 2006.0003513-4/1 - Ação Originária -
0000.2005262-5/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: SIRLEI CANDIDO FIGUEIRA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16678 Livro..: 348 Páginas..: 44 a 45
087 RECURSO.........: 2006.0003515-8/1 - Ação Originária -
0000.2005553-7/4
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: NILSON NALDI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16674 Livro..: 348 Páginas..: 9 a 11
088 RECURSO.........: 2006.0003524-7/1 - Ação Originária -
0000.0200574-0/7
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
EMBARGANTE..........: MAXIMILIANO RIBEIRO PLACIDO
DOS SANTOS
ADVOGADO............: MARCELO RICARDO URIZZI DE
BRITO ALMEIDA
INTERESSADO.........: BRASIL TELECOM S/A
MAXIMILIANO RIBEIRO PLACIDO DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16673 Livro..: 348 Páginas..: 6 a 8
  089 RECURSO.........: 2006.0003528-4/1 - Ação Originária -
0000.2005531-5/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: NANCI DE FATIMA COSTA MUDE-
NUTI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-

nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16671 Livro..: 348 Páginas..: 1 a 2
090 RECURSO.........: 2006.0003529-6/1 - Ação Originária -
0000.2005123-3/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
DANIELI MICHELON DO VALLE
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: OSMAN SAFA
ADVOGADO............: ALIÇAR MOHAMAD MANNAH
GHOTME
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16665 Livro..: 347 Páginas..: 188 a 189
091 RECURSO.........: 2006.0003538-5/1 - Ação Originária -
0000.0200558-6/1
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ALI MOHAMED EL YOUSSEF
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16664 Livro..: 347 Páginas..: 186 a 187
  092 RECURSO.........: 2006.0003548-6/1 - Ação Originária -
0000.2005141-9/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: IVO HENRIQUE BAIRROS
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ARCHIMEDES TONIAZZO
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16697 Livro..: 348 Páginas..: 219 a 220
093 RECURSO.........: 2006.0003558-7/1 - Ação Originária -
0000.0020046-6/4
COMARCA.............: Pitanga
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: BYARA D’TASSIS PIRES
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
INTERESSADO.........: LEGARIO CORDEIRO
ADVOGADO............: MARCUS VINÍCIUS NASCIMENTO
BURKO
VALDECY SCHÖN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16636 Livro..: 347 Páginas..: 108 a 110
094 RECURSO.........: 2006.0003563-9/1 - Ação Originária -
0000.2005210-8/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: MARILY GIMENES
ADVOGADO............: AMANDA GIMENES DE CASTRO
COUTINHO
KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16736 Livro..: 349 Páginas..: 159 a 160
  095 RECURSO.........: 2006.0003564-0/1 - Ação Originária -
0000.2005150-7/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
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ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: DEUSDEDIT CANDIDO DE JESUS
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16661 Livro..: 347 Páginas..: 180 a 181
096 RECURSO.........: 2006.0003565-2/1 - Ação Originária -
0000.2004178-5/3
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: MARINA MARLENE SCHOEMBER-
GER
ADVOGADO............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16663 Livro..: 347 Páginas..: 184 a 185
097 RECURSO.........: 2006.0003569-0/1 - Ação Originária -
0000.0200537-5/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: MOHAMAD HASSAN OMAIRI
ADVOGADO............: ALIÇAR MOHAMAD MANNAH
GHOTME
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16693 Livro..: 348 Páginas..: 206 a 207
  098 RECURSO.........: 2006.0003575-3/1 - Ação Originária -
0000.2005105-7/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
DANIELI MICHELON DO VALLE
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: IRENE DA SILVA
ADVOGADO............: KELYN CRISTINA TRENTO DE
MOURA
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16689 Livro..: 348 Páginas..: 169 a 170
099 RECURSO.........: 2006.0003655-1/1 - Ação Originária -
0000.0200420-1/0
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: LUCIA BENTO DA SILVA MAIZET-
TE
ADVOGADO............: SIMONE COSTA MEISTER
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16681 Livro..: 348 Páginas..: 50 a 52
100 RECURSO.........: 2006.0003658-7/1 - Ação Originária -
0000.0200414-9/8
COMARCA.............: Campina Grande do Sul
AGRAVANTE...........: LILI MARLENE KUNZE
ADVOGADO............: ROSALINA MUSTASSO GARCIA
AGRAVADO............: ALTAMIR MARTINS
ADVOGADO............: ELERSON GALIOTTO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 AGRAVO - DECISÃO QUE JULGA DESERTO RECURSO

INOMINADO DIANTE DO PREPARO INCOMPLETO DA
TAXA JUDICIÁRIA E CUSTAS PROCESSUAIS - INAPLI-
CABILIDADE DO ART. 511, § 2º DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS - RE-
SOLUÇÃO 01/2005 DO CSJES - SUCUMBÊNCIA CARAC-
TERIZADA - RECURSO DESPROVIDO.DECISÃO: Acordam
os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do
Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao agravo nos termos
da fundamentação.
Acórdão..: 16410 Livro..: 337 Páginas..: 76 a 77
  101 RECURSO.........: 2006.0003689-1/1 - Ação Originária -
0000.2005254-0/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: DARIO DA ROCHA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16680 Livro..: 348 Páginas..: 48 a 49
102 RECURSO.........: 2006.0003692-0/1 - Ação Originária -
0000.2005253-9/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: DANIEL CORREA LORENZONI
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16679 Livro..: 348 Páginas..: 46 a 47
103 RECURSO.........: 2006.0003746-2/1 - Ação Originária -
0000.0020067-9/1
COMARCA.............: Araucária
EMBARGANTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A. - BAN-
CO MÚLTIPLO
ADVOGADO............: ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI
DOUGLAS DOS SANTOS
FERNANDO JOSE GONCALVES
INTERESSADO.........: MIROSLAU DA SILVA
ADVOGADO............: ARNALDO FERREIRA MULLER
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OBJETIVO DE REDIS-
CUSSÃO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIAS QUES-
TIONADAS QUE VERSAM SOBRE O ENTENDIMENTO
JURÍDICO EXPOSTO NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO. DESNE-
CESSIDADE DE EXPRESSA MENÇÃO A DISPOSITIVOS
LEGAIS PELO JULGADOR, MÁXIME OS PRINCÍPIOS QUE
NORTEIAM OS JUIZADOS ESPECIAIS (ARTS. 5º E 6º DA
LEI Nº 9.099/95). Inexistindo na decisão embargada omissão,
obscuridade e contradição, deve os embargos declaratórios ser
rejeitados. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS
E REJEITADOS. DECISÃO: Acordam os integrantes desta
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais, por unanimida-
de de votos, em conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-
los, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16443 Livro..: 337 Páginas..: 204 a 206
  104 RECURSO.........: 2006.0003748-6/0 - Ação Originária -
0000.0020051-8/8
COMARCA.............: Chopinzinho
RECORRENTE..........: LOSANGO PROMOÇÕES DE VEN-
DAS LTDA
HSBC BANK BRASIL S.A
ADVOGADO............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
HENRIQUE AGOSTINHO DA ROCHA
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI
RECORRIDO...........: EVERTON BORDIN
ADVOGADO............: RAFAEL SCABENI
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO  CRÉDITO - ENUNCIADO 08
DESTA TURMA - DANO MORAL  CARACTERIZADO -
MODIFICAÇÃO DO TERMO INICIAL DA CORREÇÃO
MONETÁRIA E DOS JUROS DE MORA INCIDENTES SO-
BRE A  CONDENAÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE PRO-
VIDO. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado  Especial do Estado do Para-
ná em, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e  dar-
lhe parcial provimento nos termos do item 11 acima. Sendo
mínimo o êxito recursal, impõe-se a condenação dos recorren-
tes ao pagamento das custas processuais e de honorários advo-
catícios em favor do procurador do autor os quais fixo em 15%
(quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação ora
modificado.
Acórdão..: 16528 Livro..: 341 Páginas..: 141 a 142
105 RECURSO.........: 2006.0003753-8/1 - Ação Originária -
0000.2005252-1/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A

ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: ADRIANO DREHER KLAUS
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16677 Livro..: 348 Páginas..: 42 a 43
106 RECURSO.........: 2006.0003760-3/1 - Ação Originária -
0000.2005337-4/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
EMBARGANTE..........: NARZIRA GUERRA HEISS
ADVOGADO............: MARCELO RICARDO URIZZI DE
BRITO ALMEIDA
CLEVERTON LORDANI
JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO
INTERESSADO.........: BRASIL TELECOM S/A
NARZIRA GUERRA HEISS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - DISCUS-
SÃO QUE PRETENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO
JULGADO - PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em rejeitar ambos os embargos de declaração.
Acórdão..: 16452 Livro..: 337 Páginas..: 231 a 233
  107 RECURSO.........: 2006.0003771-6/1 - Ação Originária -
0000.0020058-8/8
COMARCA.............: Ivaiporã
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: ELIAS KOZAN
ADVOGADO............: JOAO MACIAS NOGUEIRA
GRASIELA MACIAS NOGUEIRA
JOSE MACIAS NOGUEIRA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16675 Livro..: 348 Páginas..: 12 a 14
108 RECURSO.........: 2006.0003784-2/1 - Ação Originária -
0000.0020053-5/4
COMARCA.............: Mandaguaçu
EMBARGANTE..........: RODOVIAS INTEGRADAS DO PA-
RANÁ S/A
ADVOGADO............: VANESSA MORZELLE PINHEIRO
INTERESSADO.........: EDIVALDO RODRIGUES OLIVEIRA
ADVOGADO............: FERNANDO CESAR ROCCO
RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16672 Livro..: 348 Páginas..: 3 a 5
109 RECURSO.........: 2006.0003785-4/1 - Ação Originária -
0000.2005258-8/3
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: LAURA BACHIXTA REIS
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16667 Livro..: 347 Páginas..: 192 a 193
  110 RECURSO.........: 2006.0003790-6/1 - Ação Originária -
0000.2005261-0/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: RAIMUNDO NONATO DE MELO
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO

JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16666 Livro..: 347 Páginas..: 190 a 191
111 RECURSO.........: 2006.0003803-3/1 - Ação Originária -
0000.0200515-5/7
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: LUIZ CARLOS SENCE
ADVOGADO............: ANGELICA KOYAMA TANAKA
CLAITON LUIS BORK
GLAUCO HUMBERTO BORK
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16407 Livro..: 337 Páginas..: 65 a 67
112 RECURSO.........: 2006.0003806-9/0 - Ação Originária -
0000.0020054-3/1
COMARCA.............: Cascavel
IMPETRANTE..........: BERENICE MACIEL QUENNEHEN
FREIRE
ADVOGADO............: MARCIO ELEANDRO BRUNHARA
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL DE CASCAVEL
INTERESSADO.........: TIM SUL S/A
ADVOGADO............: FABIULA SCHMIDT
CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO
FABIANA MARIA NUNES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - DECISÃO QUE
DECLARA DESERTO RECURSO - EFETIVO PAGAMEN-
TO DA TAXA JUDICIÁRIA. Ordem Concedida. DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do mandamus e no mérito conce-
der a segurança pleiteada, nos termos do voto.
Acórdão..: 16478 Livro..: 339 Páginas..: 84 a 86
  113 RECURSO.........: 2006.0003815-8/0 - Ação Originária -
0000.0002006-4/0
COMARCA.............: Campo Largo
IMPETRANTE..........: ANDREIA CRUZ DE QUEIROZ
ADVOGADO............: DIRCEU AUGUSTINHO ZANLOREN-
ZI
DÉBORA CÂNDIDO VENCESLAU
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ES-
PECIAL CIVEL DE CAMPO LARGO
INTERESSADO.........: MARLI DO ROCIO NETZEL
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - HIPÓTESE DE
CONCESSÃO DE GRATUIDADE DIANTE DA DOCUMEN-
TAÇÃO QUE COMPROVOU A NECESSIDADE. Ordem Con-
cedida. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do mandamus e
conceder a segurança pleiteada, nos termos do voto.
Acórdão..: 16477 Livro..: 339 Páginas..: 81 a 83
114 RECURSO.........: 2006.0003818-3/1 - Ação Originária -
0000.2005257-8/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: LUIZ BORGES DA SILVA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16662 Livro..: 347 Páginas..: 182 a 183
115 RECURSO.........: 2006.0003820-0/1 - Ação Originária -
0000.0200598-2/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: VALDIR MUFFATO
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
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Acórdão..: 16658 Livro..: 347 Páginas..: 174 a 175
  116 RECURSO.........: 2006.0003828-4/1 - Ação Originária -
0000.0020052-6/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ADRIANO FERNADES
ADVOGADO............: AMANDA GIMENES DE CASTRO
COUTINHO
KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16657 Livro..: 347 Páginas..: 172 a 173
117 RECURSO.........: 2006.0003835-0/1 - Ação Originária -
0000.0200533-8/0
COMARCA.............: Maringá
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
INTERESSADO.........: SOLER REGRESSO DA CUNHA
ADVOGADO............: GLAUCO HUMBERTO BORK
CLAITON LUIS BORK
ANGELICA KOYAMA TANAKA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16406 Livro..: 337 Páginas..: 62 a 64
118 RECURSO.........: 2006.0003847-4/1 - Ação Originária -
0000.2005264-8/0
COMARCA.............: Ponta Grossa
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
BYARA D’TASSIS PIRES
INTERESSADO.........: CANDIDO SAMPAIO DIAS JUNIOR
ADVOGADO............: MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN
LEVI MARTINS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16653 Livro..: 347 Páginas..: 159 a 161
  119 RECURSO.........: 2006.0003852-6/1 - Ação Originária -
0000.0020051-8/9
COMARCA.............: Toledo
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: IVETE ENDLER
ADVOGADO............: SIMONE DOS SANTOS SILVA
EVERTON BOGONI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16654 Livro..: 347 Páginas..: 162 a 164
120 RECURSO.........: 2006.0003859-9/0 - Ação Originária -
0000.0200517-3/5
COMARCA.............: Cascavel
IMPETRANTE..........: GILMAR ANTONIO ODY
ADVOGADO............: NEUSA FATIMA REFATTI
OTAVIO GUTKOSKI
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO
ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE C
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA — DECADÊNCIA -
DECURSO DO PRAZO DE 120 DIAS - TERMO INICIAL A
PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA -
ARTIGO 18, LEI 1.533/51. Mandado de Segurança não
conhecido.O prazo para impetração do mandado de segurança
é decadencial de 120 dias, contando-se a partir da ciência do
ato judicial impugnado, o qual não é interrompido ou suspenso
pela apresentação de pedido de reconsideração da decisão im-
pugnada. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes
da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em não conhecer do manda-
mus, nos termos do voto.
Acórdão..: 16476 Livro..: 339 Páginas..: 78 a 80
121 RECURSO.........: 2006.0003876-5/1 - Ação Originária -
0000.2005554-3/8
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA

PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: ROMUALDO GONÇALVES ANDRA-
DE
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16645 Livro..: 347 Páginas..: 135 a 137
  122 RECURSO.........: 2006.0003880-5/0 - Ação Originária -
0000.2005552-5/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: NILSON NALDI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: NILSON NALDI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO - LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNECEDOR -
TERMO INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOS-
SIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS.
Recurso I Parcialmente Provido e Recurso II Desprovido.1 -
Os princípios constitucionais possuem força normativa sobre o
direito privado, entendido este a partir de uma noção de com-
plexidade e unidade do sistema do ordenamento, não represen-
tando apenas limitações programáticas ou destinadas ao legis-
lador infraconstitucional. Todo sistema normativo nacional deve
ser interpretado de forma a garantir a aplicação do princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, invertendo-se a
anterior tendência patrimonialista da hermenêutica, trazendo
toda a legislação infraconstitucional à crítica problemática,
verificando-se se os institutos jurídicos estão em conformidade
com a dignidade da pessoa humana. 2 - O sistema normativo
que rege o serviço de telefonia deve ser interpretado sob a ótica
de bem de primeira necessidade, a ser usufruído por todas as
pessoas e não apenas por uma camada mais abastada da
população.O acesso que imponha um pagamento mínimo men-
sal de aproximadamente 15% do valor de um salário mínimo
caracteriza vedação material ao serviço, desrespeitando-se o
princípio da dignidade da pessoa humana. 3 - A “assinatura
básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de que o
custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço pres-
tado a justificar a sua cobrança. 4 - O fato de que a “assinatura
básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa não
implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência de
uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a sustente.
Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de co-
brança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes contra-
tarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa pres-
tação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação existe
largamente na telefonia celular, na qual, no momento da aqui-
sição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinidade de
“planos de contratação e utilização do serviço”.5 - Se a cobran-
ça da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou de tari-
fa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela Anatel
somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a forma
pela qual se obrigava o consumidor contratante, na medida em
que há uma só forma específica e única de contrato, fere fron-
talmente os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor.6
- A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de facultar ao
consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar seu forne-
cimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa mensal
mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso I e 46,
ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência de ofe-
recimento de um plano alternativo de acesso ao serviço, sem a
cobrança de um alto valor mensal, determina o surgimento de
uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a opção de
livremente contratar, havendo exagerada desvantagem. Tal si-
tuação determina a nulidade da cobrança, na forma do artigo
51, inciso IV, do CDC.7 - A obrigatoriedade do pagamento de
um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculdade de uti-
lizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de escolha como
ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma nulidade a ser
declarada judicialmente. Mas não é a mera existência de uma
cobrança de “assinatura mensal básica” que caracteriza a ilega-
lidade. Havendo previsão contratual, com oportunidade de op-
ção por plano que não vede o serviço sem tal pagamento men-
sal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre com a telefo-
nia celular.8 - Exige-se do fornecedor e do consumidor um com-
portamento de lealdade e confiança recíproco. Por muitos anos
houve o pagamento de valores com o título de assinatura men-
sal. Se por um lado certamente tais montantes integraram em
parte a margem de lucro das fornecedoras, por outro também
foram utilizados em melhoria e universalização do sistema.
Determinar-se a devolução dos valores causaria uma quebra de
legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Perceba-se que
tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada pelo pró-
prio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma sorrateira,
ou enfrentando determinações da agência reguladora. Ao con-
trário, havia um entendimento por parte do Poder Executivo
sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpresa em rela-
ção à legítima confiança do contratante fornecedor com a de-
volução de uma quantia que, por certo, em parte foi utilizada
em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada mais se
faz que se buscar solução ao intrincado problema junto ao prin-
cípio da boa-fé contratual objetiva. 9 - A partir da citação afas-
ta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento dos
valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita do
consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o

termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.10 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).11 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Sem sucumbên-
cia do recorrente I diante da relevante procedência recursal.Em
relação ao recurso inominado II o mesmo deve ser conhecido e
desprovido, devendo-se condenar a recorrente Sercomtel S/A
ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em
15% (quinze por cento) do valor da ação. DECISÃO: Acordam
os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do
Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos e dar parcial provimento ao
recurso I e negar provimento ao recurso II, nos termos do voto
do Relator.
Acórdão..: 16475 Livro..: 339 Páginas..: 51 a 77
123 RECURSO.........: 2006.0003884-2/1 - Ação Originária -
0000.2005663-2/4
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: VALDERI ALVES DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16655 Livro..: 347 Páginas..: 165 a 167
124 RECURSO.........: 2006.0003887-8/1 - Ação Originária -
0000.2005598-3/1
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: BENEDITA IZABEL DO NASCI-
MENTO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16652 Livro..: 347 Páginas..: 156 a 158
  125 RECURSO.........: 2006.0003890-6/1 - Ação Originária -
0000.0200618-7/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: BRASIL FONSECA LOPES
MARIA INACIA DA SILVA LOPES
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OBSCU-
RIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBAR-
GOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16404 Livro..: 337 Páginas..: 56 a 57
126 RECURSO.........: 2006.0003908-2/0 - Ação Originária -
0000.2004324-5/8
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: ALFREDO JOSE VIEGAS CORTEZ
DA CUNHA
MARIA ALEXANDRA VIEGAS CORTEZ DA CUNHA
ADVOGADO............: JOCELY LOUREIRO CARVALHO DE
OLIVEIRA
RECORRIDO...........: BV  FINANCEIRA S.A - CRÉDITO,
FINANCIAMENTO  E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: DANIELE DE BONA
KARINE CRISTINA DA COSTA
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
- CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - ATRA-
SO NAS PARCELAS - AUTOR QUE AJUIZA AÇÃO VISAN-
DO DISCUTIR O CONTRATO FIRMADO E ALTERNATI-
VAMENTE PROCURA REPASSAR O VEÍCULO A TERCEI-

RO INTERESSADO EM QUITAR O FINANCIAMENTO -
ALEGAÇÃO DE QUE O BANCO SÓ EFETIVARIA A TRAN-
SAÇÃO DESEJADA APÓS A DESISTÊNCIA DA AÇÃO -
INEXISTÊNCIA DE PROVAS NOS AUTOS CAPAZES DE
CORROBORAR A TESE DO AUTOR - INDÍCIOS EXISTEN-
TES EM SENTIDO CONTRÁRIO. SENTENÇA MANTIDA.
Recurso conhecido e desprovido. Ante o exposto, deve-se ne-
gar provimento ao presente recurso, condenando-se o Recor-
rente ao pagamento das custas e honorários, fixados em 10%
sobre o valor da causa. DECISÃO: Acordam os Senhores Juí-
zes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em negar pro-
vimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16474 Livro..: 339 Páginas..: 44 a 50
127 RECURSO.........: 2006.0003909-4/0 - Ação Originária -
0000.0002005-2/8
COMARCA.............: Mandaguaçu
APELANTE............: APARECIDO ANTUNES MENDES
ANDRE SOUZA
ADVOGADO............: LEONARDO SAKAI
SANCIA AFONSO CORREA GOUVEIA
APELADO.............: MINISTÉRIO PÚBLICO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 RECURSO DE APELAÇÃO. PERLIMINARES. INOCOR-
RÊNCIA. PROVA SUFICIENTE DA AUTORIA E MATERIA-
LIDADE. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL. SEMI-ABER-
TO. REINCIDÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. Recurso de
Apelação Conhecido e Desprovido. 1- Estando presentes nos
autos prova suficiente da autoria e materialidade do delito, de-
vida a condenação que foi imposta.2- Sendo os réus reinciden-
tes, deve-se aplicar o regime inicial semi-aberto para o cumpri-
mento da pena, conforme o artigo 33 do CP. DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso de apelação e no mérito, negar
provimento, nos termos do voto.
Acórdão..: 16607 Livro..: 345 Páginas..: 55 a 60
  128 RECURSO.........: 2006.0003919-5/1 - Ação Originária -
0000.2005634-4/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: QUITERIA DOS SANTOS MACHA-
DO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16403 Livro..: 337 Páginas..: 53 a 55
129 RECURSO.........: 2006.0003920-0/1 - Ação Originária -
0000.2005611-1/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA
DO NASCIMENTO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16649 Livro..: 347 Páginas..: 147 a 149
130 RECURSO.........: 2006.0003924-7/1 - Ação Originária -
0000.2005660-4/5
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: MARIA DE LOURDES DA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16647 Livro..: 347 Páginas..: 141 a 143
  131 RECURSO.........: 2006.0003928-4/2 - Ação Originária -
0002.0041007-1/4
COMARCA.............: Curitiba
EMBARGANTE..........: COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL
ADVOGADO............: VIVIAN QUIMELLI ROSA
CARLOS FREIRE FARIA
INTERESSADO.........: CLEVERSON WEIBER
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM DECISÃO DE AGRA-
VO DO ART. 557 DO CPC. OMISSÃO, OBSCURIDADE E
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CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITA-
DOS. Inexistindo no acórdão atacado omissão, obscuridade,
contradição ou dúvida, deve os embargos declaratórios ser re-
jeitado. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E
REJEITADOS. DECISÃO: Face ao exposto, acordam os Juí-
zes integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especi-
ais do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhe-
cer e rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do voto do
relator.
Acórdão..: 16440 Livro..: 337 Páginas..: 194 a 197
132 RECURSO.........: 2006.0003933-6/1 - Ação Originária -
0000.2005661-1/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: WILMA  NOGUEIRA  MARQUES
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16646 Livro..: 347 Páginas..: 138 a 140
133 RECURSO.........: 2006.0003936-1/0 - Ação Originária -
0000.2005114-6/7
COMARCA.............: Cascavel
RECORRENTE..........: VERA CRUZ SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: GISELE CAETANO PINTO MAFFES-
SONI
ANA HELOISA ZAGONEL NEGRAO
ANTONIO SIQUEIRA RODRIGUES
RECORRIDO...........: LEOPOLDO VEIGA
ADVOGADO............: KATYA MARIA ALVES HERMISDOR-
FF
ANTONIO MINORU ASHAKURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - CONTRATO DE SEGURO DE AUTOMÓVEL - SI-
NISTRO - RECUSA DA SEGURADORA EM EFETUAR O
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM DOCU-
MENTO QUE O SEGURADO SUPOSTAMENTE CANCE-
LOU O AVISO DE SINISTRO -PREENCHIMENTO FEITO
POR FUNCIONÁRIO DA SEGURADORA - CIRCUNSTÂN-
CIAS E INDÍCIOS DOS AUTOS QUE LEVAM A CONCLU-
SÃO DE QUE O AUTOR TENHA SIDO INDUZIDO A ERRO,
JÁ QUE NÃO TEVE PLENO CONHECIMENTO DO DOCU-
MENTO QUE ASSINOU - DEVER DE INDENIZAR. Recur-
so Conhecido e desprovido. Ante o exposto, é de se negar pro-
vimento ao presente recurso, devendo a Recorrente, arcar com
o pagamento das custas e honorários advocatícios os quais fixo
em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. DECI-
SÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao re-
curso, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16473 Livro..: 339 Páginas..: 32 a 43
  134 RECURSO.........: 2006.0003944-9/0 - Ação Originária -
0002.0052094-7/6
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: NOSSA SAÚDE - OPERADORA PLA-
NOS PRIVADOS ASSISTÊNCIA À SAÚDE
ADVOGADO............: LUIZ CARLOS DA ROCHA
ADRIANA DE FRANCA
SILVIO NAGAMINE
RECORRIDO...........: LYLIA DE LOURDES KLEIN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - PLANO DE SAÚDE - MUDANÇA DE FAIXA ETÁ-
RIA - AUMENTO EXCESSIVO DO VALOR DA MENSALI-
DADE - CONTRATO FIRMADO ANTERIORMENTE À EDI-
ÇÃO DA LEI QUE REGULAMENTOU O SETOR - APLICA-
ÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - NU-
LIDADE DE PLENO DIREITO DE CLÁUSULA QUE IMPÕE
REAJUSTE EXCESSIVO DA MENSALIDADE - ABUSIVI-
DADE - REAJUSTE IMPOSTO EM FACE DE ALTERAÇÃO
DE FAIXA ETÁRIA - AUTORA COM MAIS DE SESSENTA
E NOVE ANOS - APLICAÇÃO DO ESTATUTO DO IDOSO -
PROIBIÇÃO DE DISTINÇÃO ENTRE PESSOAS COM MAIS
DE SESSENTA ANOS - EXEGESE DO ART. 1º E 15, §3º DA
LEI 10.741/2004. SENTENÇA REFORMADA. Recurso Co-
nhecido e desprovido.1. É aplicável o Código de defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde.2. A cláusula con-
tratual que impõe o reajuste de mais de cento e setenta por
cento em virtude da alteração da faixa etária, mostra-se abusi-
va, por colocar o consumidor em desvantagem exagerada e impor
onerosidade excessiva, devendo ser declarada nula de pleno
direito.3. Com o advento do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/
2004), nos termos do seu art. 1º não é mais permitido fazer
distinção entre pessoas com idade superior a sessenta anos de
idade, e ainda, nos termos do art. 15, §3º, da mesma lei,“é ve-
dada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela co-
brança de valores diferenciados em razão da idade.”  Deverá
ainda a Seguradora, ora Recorrida, arcar com o pagamento de
custas e honorários advocatícios, os quais devem ser fixados
em 15% sobre o valor da condenação. DECISÃO: Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Rela-
tor.
Acórdão..: 16472 Livro..: 339 Páginas..: 21 a 31
135 RECURSO.........: 2006.0003966-4/1 - Ação Originária -
0000.0200618-9/2
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-

CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: GILVARAIDES RODRIGUES
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16644 Livro..: 347 Páginas..: 132 a 134
136 RECURSO.........: 2006.0003968-8/1 - Ação Originária -
0000.0200537-6/0
COMARCA.............: Toledo
EMBARGANTE..........: SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE
SEGUROS S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
INTERESSADO.........: IVONE HERMES DE FREITAS
ADVOGADO............: VLAMIR EMERSON FERREIRA
LEDA REGINA GAMBETTA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CON-
TRADIÇÃO INEXISTENTES. DESNECESSIDADE DE
APRECIAÇÃO DE TODOS OS ARGUMENTOS INVOCA-
DOS PELAS PARTES. Inexistindo na decisão que nega provi-
mento a recurso omissão, obscuridade e contradição, deve os
embargos declaratórios ser rejeitados. Desnecessária a apreci-
ação de todos os argumentos aventados pelas partes quando o
julgador detém motivos suficientes à prolação da decisão.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEI-
TADOS. DECISÃO: Acordam os integrantes desta Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais, por unanimidade de vo-
tos, conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-los, nos exa-
tos termos do voto.
Acórdão..: 16436 Livro..: 337 Páginas..: 183 a 185
  137 RECURSO.........: 2006.0003974-1/0 - Ação Originária -
0000.2005458-1/9
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: CLAUDETE CARVALHO PAULINO
DE AMORIN
ADVOGADO............: THAISA CRISTINA CANTONI MA-
NHAS
ANTONIO CARLOS CANTONI
RECORRIDO...........: SUL AMERICA CIA NACIONAL DE
SEGUROS
ADVOGADO............: DEBORAH FRANCIELLE MESQUI-
TA CLEVE MACHADO
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
PATRICIA OKI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - CONTRATO DE SEGURO DE VIDA - ACIDENTE
DE VEÍCULO - MORTE DO SEGURADO - BENEFICIÁRIA
QUE PLEITEIA O PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO ES-
PECIAL DE MORTE POR ACIDENTE - SEGURADORA QUE
REALIZOU O PAGAMENTO APENAS DA INDENIZAÇÃO
BÁSICA POR MORTE - PROVAS CONSTANTES NOS AU-
TOS QUE INDICAM TER O SEGURADO AGIDO COM IM-
PRUDÊNCIA, NEGLIGÊNCIA E IMPERÍCIA, AGRAVANDO
O RISCO AO CONDUZIR VEÍCULO SOB O EFEITO DE
ÁLCOOL, SEM HABILITAÇÃO E TER CONTRIBUÍDO
DECISIVAMENTE PARA A OCORRÊNCIA DO ACIDENTE.
Recurso Conhecido e desprovido. Ante o exposto, é de se ne-
gar provimento ao presente recurso, devendo a Recorrente, ar-
car com o pagamento das custas e honorários advocatícios os
quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,  de-
vendo se observar o disposto no art. 12, da Lei n° 1.060/50, em
face da Recorrente ser beneficiária da assistência judiciária
gratuita. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes
da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer e negar provi-
mento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16471 Livro..: 339 Páginas..: 13 a 20
138 RECURSO.........: 2006.0003989-1/0 - Ação Originária -
0000.2004443-6/6
COMARCA.............: Curitiba
IMPETRANTE/ADVOGADO.: JOSE LEOCADIO DE CA-
MARGO
PACIENTE............: JOSE LEOCADIO DE CAMARGO
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO
ESPECIAL CRIMINAL
INTERESSADO.........: BARBARA RANDUNZ
ERICH GUSTAV SCHELDER
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 HABEAS CORPUS - DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE - PRESCRIÇÃO - PERDA DO OBJETO -
EXTINÇÃO DO FEITO. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em julgar
extinto o presente habeas corpus, sem julgamento de mérito,
nos termos do voto.
Acórdão..: 16606 Livro..: 345 Páginas..: 53 a 54
139 RECURSO.........: 2006.0003991-8/1 - Ação Originária -
0000.2002274-2/1
COMARCA.............: Curitiba
EMBARGANTE..........: MOTA EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO............: LUCIA ANA LAZOF
INTERESSADO.........: MURILO DE ARAUJO FRANÇA
ADVOGADO............: EDIVANA VENTURIN
WILSON MAINGUE NETO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA

- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16648 Livro..: 347 Páginas..: 144 a 146
  140 RECURSO.........: 2006.0004017-0/1 - Ação Originária -
0000.2005587-2/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: SEBASTIAO RAMOS FILHO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16643 Livro..: 347 Páginas..: 129 a 131
141 RECURSO.........: 2006.0004025-8/1 - Ação Originária -
0000.0002004-2/5
COMARCA.............: São João do Triunfo
EMBARGANTE..........: COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL
ADVOGADO............: PATRICIA DITTRICH FERREIRA
INTERESSADO.........: ADRIANO JANIAKI WARPCHOVSKI
ALMIR WARPCHOVSKI
ADVOGADO............: LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI
CHRISTINE APARECIDA RIBEIRO ROCHA LEVANDOSKI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CON-
TRADIÇÃO INEXISTENTES. DESNECESSIDADE DE
APRECIAÇÃO DE TODOS OS ARGUMENTOS INVOCA-
DOS PELAS PARTES. Inexistindo na decisão que nega provi-
mento a recurso omissão, obscuridade e contradição, deve os
embargos declaratórios ser rejeitados. Desnecessária a apreci-
ação de todos os argumentos aventados pelas partes quando o
julgador detém motivos suficientes à prolação da decisão.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEI-
TADOS. DECISÃO: Acordam os integrantes desta Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais, por unanimidade de vo-
tos, em conhecer dos embargos declaratórios e rejeitá-los, nos
exatos termos do voto.
Acórdão..: 16434 Livro..: 337 Páginas..: 177 a 180
142 RECURSO.........: 2006.0004031-1/1 - Ação Originária -
0000.2005629-4/3
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MILTON PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16650 Livro..: 347 Páginas..: 150 a 152
  143 RECURSO.........: 2006.0004033-5/1 - Ação Originária -
0000.2005585-3/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: FRANCISCA LAURA DE JESUS
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16401 Livro..: 337 Páginas..: 46 a 48
144 RECURSO.........: 2006.0004042-4/1 - Ação Originária -
0000.2005632-7/2
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: VERONICA VALERIA DA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores

Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16642 Livro..: 347 Páginas..: 126 a 128
145 RECURSO.........: 2006.0004048-5/1 - Ação Originária -
0000.2005661-4/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MARIANO LEITE PIORNEDO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16651 Livro..: 347 Páginas..: 153 a 155
  146 RECURSO.........: 2006.0004060-2/0 - Ação Originária -
0000.2005659-6/7
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ADALGIZA CAMARGO DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50. DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
Acórdão..: 16470 Livro..: 339 Páginas..: 9 a 12
147 RECURSO.........: 2006.0004075-2/1 - Ação Originária -
0000.2005633-5/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: CLEONICE APARECIDA TIVIROLI
DE GODOY
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OBSCU-
RIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBAR-
GOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16400 Livro..: 337 Páginas..: 44 a 45
148 RECURSO.........: 2006.0004077-6/1 - Ação Originária -
0000.2004322-7/0
COMARCA.............: Ponta Grossa
EMBARGANTE..........: VALDIR COELHO BARBOSA
ADVOGADO............: MAURICIO JOSE MATRAS
INTERESSADO.........: LUCAS SERAFIM TRELINSKI FILHO
ADVOGADO............: MARCELO ALESSANDRO BERTO
FERNANDO RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16660 Livro..: 347 Páginas..: 178 a 179
  149 RECURSO.........: 2006.0004079-0/1 - Ação Originária -
0000.2005638-0/5
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: LIBERACY MARIA RIBEIRO DOS
SANTOS
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
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TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16398 Livro..: 337 Páginas..: 38 a 40
150 RECURSO.........: 2006.0004087-7/1 - Ação Originária -
0000.2005633-8/5
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO SERGIO MECCHI
INTERESSADO.........: ADAILTON CARLOS DA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16641 Livro..: 347 Páginas..: 123 a 125
151 RECURSO.........: 2006.0004088-9/1 - Ação Originária -
0000.0200692-9/7
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: ALCIDES PACHECO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16397 Livro..: 337 Páginas..: 35 a 37
  152 RECURSO.........: 2006.0004093-0/1 - Ação Originária -
0000.2005551-4/7
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: JOSEFA CAVALCANTE DE OLIVEI-
RA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16637 Livro..: 347 Páginas..: 111 a 113
153 RECURSO.........: 2006.0004095-4/1 - Ação Originária -
0002.0031021-7/4
COMARCA.............: Curitiba
EMBARGANTE..........: SUELI APARECIDA CELLUPI
ADVOGADO............: SERGIO ROBERTO RODRIGUES PA-
RIGOT DE SOUZA
INTERESSADO.........: EMERSON VANDICO HALLES
ADVOGADO............: GERALDO MOCELLIN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16659 Livro..: 347 Páginas..: 176 a 177
154 RECURSO.........: 2006.0004096-6/1 - Ação Originária -
0000.2005666-3/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: MARIA BARBARA FERNANDES CI-
CONINI
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16396 Livro..: 337 Páginas..: 32 a 34
  155 RECURSO.........: 2006.0004115-7/1 - Ação Originária -
0000.2005663-8/5
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-

CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: CLEIRI DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16640 Livro..: 347 Páginas..: 120 a 122
156 RECURSO.........: 2006.0004116-9/1 - Ação Originária -
0000.2005662-8/4
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: MARIA APARECIDA SIQUEIRA
YOSHIMURA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16639 Livro..: 347 Páginas..: 117 a 119
157 RECURSO.........: 2006.0004117-0/1 - Ação Originária -
0000.2005633-7/3
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: DALVA MARQUES DA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16394 Livro..: 337 Páginas..: 25 a 27
  158 RECURSO.........: 2006.0004124-6/1 - Ação Originária -
0000.2005612-7/2
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: ZENILDA MARIA JOSE BUTEI
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16393 Livro..: 337 Páginas..: 22 a 24
159 RECURSO.........: 2006.0004126-0/1 - Ação Originária -
0000.2005600-4/5
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: LUIZ CAPELLINI
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16392 Livro..: 337 Páginas..: 19 a 21
160 RECURSO.........: 2006.0004128-3/0 - Ação Originária -
0000.0002003-3/1
COMARCA.............: Faxinal
APELANTE............: ONOFRE CRESCENCIO DE BARROS
ADVOGADO............: MOACYR PAULO SEGA
SUZANE OLIVETE SEGA TILLES
APELADO.............: MINISTÉRIO PÚBLICO
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 CRIMINAL. ABUSO COM ANIMAIS DOMÉSTICOS. EN-
VENENAMENTO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE AUTO-
RIA. DESACOLHIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE
CUMPRIMENTO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE PELAS

CONDIÇÕES GERAIS DO ART. 115 DA LEI DE EXECU-
ÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO
E DESPROVIDO.  DECISÃO: Diante de todo o exposto, re-
solve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, em co-
nhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, nos exa-
tos termos do voto.
Acórdão..: 16432 Livro..: 337 Páginas..: 169 a 173
  161 RECURSO.........: 2006.0004148-5/1 - Ação Originária -
0000.0200564-2/0
COMARCA.............: Araucária
EMBARGANTE..........: EMILIO MIGUEL VOSS
ADVOGADO............: ALVARO CARNEIRO DE AZEVEDO
LINCOLN LUIZ HERRERA ROCHA
INTERESSADO.........: MAYCON KEITH MATZENBACHER
ADVOGADO............: LUCIA DE FATIMA RIBAS MATZEN-
BACHER
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. CONTRADIÇÃO. RECONHECIMEN-
TO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E PRO-
VIDOS. DECISÃO: Acordam os integrantes desta Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais, por unanimidade de vo-
tos, em conhecer dos embargos declaratórios e prover-lhe, nos
exatos termos do voto.
Acórdão..: 16429 Livro..: 337 Páginas..: 161 a 163
162 RECURSO.........: 2006.0004190-5/1 - Ação Originária -
0000.0020051-8/8
COMARCA.............: Ivaiporã
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
INTERESSADO.........: FLOR DE NIZ ELIAS BARBOSA
ERMELINDA DE FATIMA ELIAS
MARIA DA CONCEIÇÃO SOARES ELIAS
ADVOGADO............: IVAN CARVALHO MARTINS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos.DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16638 Livro..: 347 Páginas..: 114 a 116
163 RECURSO.........: 2006.0004198-0/1 - Ação Originária -
0000.0200549-2/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ANA MARIA FRAGOSO
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU DÚVIDA
- REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95. Embargos
conhecidos e desprovidos. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16708 Livro..: 349 Páginas..: 93 a 94
  164 RECURSO.........: 2006.0004200-7/1 - Ação Originária -
0000.2005109-0/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: SALVINA DE MOURA CORREA
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16535 Livro..: 341 Páginas..: 159 a 160
165 RECURSO.........: 2006.0004208-1/1 - Ação Originária -
0000.2005124-7/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: ZENAR MEURER
ADVOGADO............: MAURICIO MACHADO FERNAN-
DES
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,

e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16371 Livro..: 336 Páginas..: 209 a 210
166 RECURSO.........: 2006.0004216-9/1 - Ação Originária -
0000.2005263-2/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: NILTO BEKER
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16536 Livro..: 341 Páginas..: 161 a 162
  167 RECURSO.........: 2006.0004218-2/1 - Ação Originária -
0000.0200578-0/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INDALECIO GOMES NETO
INTERESSADO.........: ELIANE MARIA JUNG
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16370 Livro..: 336 Páginas..: 207 a 208
168 RECURSO.........: 2006.0004221-0/1 - Ação Originária -
0000.2005118-6/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: DEVANIR NOGUEIRA
ADVOGADO............: ANA PAULA GARCIA MARCHANTE
CARLOS HENRIQUE ROCHA
ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16537 Livro..: 341 Páginas..: 163 a 164
169 RECURSO.........: 2006.0004222-2/1 - Ação Originária -
0000.2005260-4/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: MARIA ANDREIA DA SILVA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
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tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16369 Livro..: 336 Páginas..: 205 a 206
  170 RECURSO.........: 2006.0004223-4/1 - Ação Originária -
0000.2005143-3/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEI-
RA
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16550 Livro..: 341 Páginas..: 192 a 193
171 RECURSO.........: 2006.0004224-6/1 - Ação Originária -
0000.2005574-2/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: MARIA PIORNEDO DOS SANTOS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16538 Livro..: 341 Páginas..: 165 a 167
172 RECURSO.........: 2006.0004226-0/1 - Ação Originária -
0000.2005260-8/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: PAULO SERGIO SCHEID
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16368 Livro..: 336 Páginas..: 203 a 204
  173 RECURSO.........: 2006.0004231-1/1 - Ação Originária -
0000.0020056-4/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: MAYSA DALILA KWIATKOWSKI
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16549 Livro..: 341 Páginas..: 190 a 191
174 RECURSO.........: 2006.0004233-5/1 - Ação Originária -
0000.2005153-7/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES

MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: EVANILDA MAIA DE SOUZA
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16548 Livro..: 341 Páginas..: 188 a 189
175 RECURSO.........: 2006.0004235-9/1 - Ação Originária -
0000.2005259-9/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: INIRES APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16367 Livro..: 336 Páginas..: 201 a 202
  176 RECURSO.........: 2006.0004238-4/1 - Ação Originária -
0000.2005604-6/2
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SONIA MARIA DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OBSCU-
RIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBAR-
GOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16390 Livro..: 337 Páginas..: 14 a 15
177 RECURSO.........: 2006.0004239-6/1 - Ação Originária -
0000.2005146-6/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: GRACE MABEL LEIVA
ADVOGADO............: KELYN CRISTINA TRENTO DE
MOURA
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16539 Livro..: 341 Páginas..: 168 a 169
178 RECURSO.........: 2006.0004246-1/1 - Ação Originária -
0000.0200549-1/3
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: LEONISE TEREZINHA MROZINSKI
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16547 Livro..: 341 Páginas..: 186 a 187
  179 RECURSO.........: 2006.0004260-2/0 - Ação Originária -
0000.2005387-8/1
COMARCA.............: Maringá

RECORRENTE..........: ARAUCÁRIA ADMINISTRADORA
DE CONSÓRCIOS LTDA.
ADVOGADO............: LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA
RECORRIDO...........: JOSE RICARDO MENDES
ADVOGADO............: SILVIO SUNAYAMA DE AQUINO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - DEVOLUÇÃO DE PARCELAS - CONSÓRCIO DE
AUTOMÓVEL - ENCERRAMENTO DO GRUPO - ENUN-
CIADO 01 DA TRU-PR E ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL DO STJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - VALOR DO
BEM - PREVISÃO CONTRATUAL - POSSIBILIDADE -
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - POSSIBILIDADE - EXEGE-
SE DO ART. 42, DO DECRETO N.º 70.951/72. Recurso Co-
nhecido e Parcialmente Provido.1 — Enunciado n.º 01 - “A
devolução dos valores pagos pelo consorciado desistente ou
excluído pelas administradoras de consórcio deverá ser feita
em até 30 dias, após o encerramento do grupo”.2 - É válida a
cláusula contratual que prevê que a correção monetária, dos
valores a serem devolvidos, terá como parâmetro o valor do
veículo básico.3 - A taxa de administração não pode ser superi-
or a 10% do valor do bem, posto que este é superior a 50 (cin-
qüenta) salários mínimos, conforme dispõe o Decreto n.º 70951/
72. Considerando as razões supra, deve-se reformar parcial-
mente a sentença impugnada, para o fim de reconhecer o direi-
to da recorrente em devolver os valores corrigidos monetaria-
mente pelo valor do bem, até o prazo de 30 (trinta) dias do
encerramento do grupo. DECISÃO: Acordam os Senhores Juí-
zes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso e dar parcial provimento, nos termos do voto.
Acórdão..: 16469 Livro..: 339 Páginas..: 1 a 8
180 RECURSO.........: 2006.0004262-6/1 - Ação Originária -
0000.2005264-4/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ORLANDO DE MATTOS
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16366 Livro..: 336 Páginas..: 199 a 200
181 RECURSO.........: 2006.0004264-0/1 - Ação Originária -
0000.0200516-2/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ANTONIO VILMAR DE JESUS RAPE
ADVOGADO............: LUIZ PAULO DUARTE
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16365 Livro..: 336 Páginas..: 197 a 198
  182 RECURSO.........: 2006.0004271-5/1 - Ação Originária -
0000.2005111-2/7
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: JANETE CLEUSA DA SILVA
ADVOGADO............: ANA MARCIA SOARES MARTINS
ROCHA
CARLOS HENRIQUE ROCHA
ANA PAULA GARCIA MARCHANTE

JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidosDECISÃO: Diante do exposto, esta Turma
Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e rejei-
tar os presentes embargos de declaração, nos exatos termos
constantes na ementa.
Acórdão..: 16364 Livro..: 336 Páginas..: 195 a 196
183 RECURSO.........: 2006.0004272-7/1 - Ação Originária -
0000.2005134-1/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: LUIS ANTONIO FRANGIOTTI
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16363 Livro..: 336 Páginas..: 193 a 194
184 RECURSO.........: 2006.0004275-2/1 - Ação Originária -
0000.2004175-6/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: HELIO SILVEIRA
ADVOGADO............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16546 Livro..: 341 Páginas..: 184 a 185
  185 RECURSO.........: 2006.0004276-4/1 - Ação Originária -
0000.0200578-4/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: HUGO LUIZ KULITCH
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16362 Livro..: 336 Páginas..: 191 a 192



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 8989898989

186 RECURSO.........: 2006.0004277-6/1 - Ação Originária -
0000.2005259-0/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: JOSE ORLANDO MEYER DE MO-
RAES
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16361 Livro..: 336 Páginas..: 189 a 190
187 RECURSO.........: 2006.0004280-4/1 - Ação Originária -
0000.0200511-3/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: ALEXANDRE MARCOS DE PAULA
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16545 Livro..: 341 Páginas..: 182 a 183
  188 RECURSO.........: 2006.0004285-3/1 - Ação Originária -
0000.0200596-3/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ANGELO HARKA
ADVOGADO............: ANA PAULA GARCIA MARCHANTE
CARLOS HENRIQUE ROCHA
ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16360 Livro..: 336 Páginas..: 187 a 188
189 RECURSO.........: 2006.0004288-9/1 - Ação Originária -
0000.0200539-9/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: MARIA DE LOURDES PELISER
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16544 Livro..: 341 Páginas..: 180 a 181
190 RECURSO.........: 2006.0004291-7/1 - Ação Originária -
0000.2005143-7/8

COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: JUSTINA MARIA BORGHELOT
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16359 Livro..: 336 Páginas..: 185 a 186
  191 RECURSO.........: 2006.0004301-9/1 - Ação Originária -
0000.2005126-5/7
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: LACORDAIR JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO............: ANA MARCIA SOARES MARTINS
ROCHA
ANA PAULA GARCIA MARCHANTE
CARLOS HENRIQUE ROCHA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16543 Livro..: 341 Páginas..: 178 a 179
192 RECURSO.........: 2006.0004307-0/1 - Ação Originária -
0000.2005219-5/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: MOACYR JUNQUEIRA JUNIOR
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16542 Livro..: 341 Páginas..: 176 a 177
193 RECURSO.........: 2006.0004326-0/0 - Ação Originária -
0000.2005113-0/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: APARECIDO HORTOLAN
ADVOGADO............: KELYN CRISTINA TRENTO DE
MOURA
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em

conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16468 Livro..: 338 Páginas..: 244 a 270
  194 RECURSO.........: 2006.0004329-5/1 - Ação Originária -
0000.0200565-0/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: VINICIUS WILLIAN BISSOQUI
ADVOGADO............: MAURICIO MACHADO FERNAN-
DES
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: cordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16453 Livro..: 337 Páginas..: 234 a 236
195 RECURSO.........: 2006.0004334-7/1 - Ação Originária -

0000.2005117-3/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: VANESSA CRISTINA MAIA VAS-
QUES MONTAGNER
ADVOGADO............: FABIANA CAROLINA GALEAZZI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16358 Livro..: 336 Páginas..: 183 a 184
196 RECURSO.........: 2006.0004351-3/1 - Ação Originária -
0000.2005256-8/1
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
DANIELI MICHELON DO VALLE
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: GILMAR ANTUNES VIEIRA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: VITOR CLEBER DE MORAES VIEI-
RA
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: ROMUALDO FERREIRA
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
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sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: TEREZA SEMIRAMIS BETTEGA PA-

RODI
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de

telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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0000.0200590-3/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: OSNI JOSE ROSA
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS. DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: LUZIA MATIOLLI LONGUI
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16356 Livro..: 336 Páginas..: 179 a 180
202 RECURSO.........: 2006.0004378-8/0 - Ação Originária -
0000.2005130-4/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: JOAO NETTO
ADVOGADO............: ELIANE VARGAS ROCHA VELHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa

não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16465 Livro..: 338 Páginas..: 163 a 189
  203 RECURSO.........: 2006.0004379-0/1 - Ação Originária -
0000.2005565-3/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: JOVENTINA DE MELO SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
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ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ROBERTA MACIEL DOS SANTOS
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: OLIMPIO DOS SANTOS
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
SERGIO ROBERTO VOSGERAU
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: DELZI TRAMONTIN POSSOBAM
ADVOGADO............: ALIÇAR MOHAMAD MANNAH
GHOTME
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa

prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16464 Livro..: 338 Páginas..: 136 a 162
207 RECURSO.........: 2006.0004387-7/1 - Ação Originária -
0000.2005369-6/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MARIA LUCIA DE LIMA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
SERGIO ROBERTO VOSGERAU
RECORRIDO...........: ARAFAT ABDEL JALIL
ADVOGADO............: ALIÇAR MOHAMAD MANNAH
GHOTME
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-

tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: JOSE FRANCISCO MARÇAL
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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0000.0200548-3/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: HUSSEIN MOHAMAD ABBAS
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: MARIA INACIA SANTOS PRADO
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
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mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
PAULO SERGIO MECCHI
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: ELZA FERREIRA GALO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16540 Livro..: 341 Páginas..: 170 a 172
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COMARCA.............: Francisco Beltrão
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO
INTERESSADO.........: IVAN LUIZ MONTEMEZZO
CLEODETE TAVARES
ADVOGADO............: SANDRA RITA MENEGATTI DE
LIMA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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0000.2005575-0/3
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MATILDE LOPES CORREA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
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0000.2005567-6/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: SELMA PEREIRA VALERIO
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: CICERO DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
INTERESSADO.........: ROBERTO CANDIDO DA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
SERGIO ROBERTO VOSGERAU
INTERESSADO.........: TEREZA SACCOMORI HASS
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-

TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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  218 RECURSO.........: 2006.0004419-4/0 - Ação Originária -
0000.0020045-1/4
COMARCA.............: Paranavaí
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ERIKA FERNANDA RAMOS
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: SIGMAR JOAO FERNANDES
ADVOGADO............: ROBERTO NOBORU IAMAGURO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em

ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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219 RECURSO.........: 2006.0004428-3/0 - Ação Originária -
0000.2005261-2/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: RAMAO OSCAR SANABRIA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
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pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16460 Livro..: 338 Páginas..: 28 a 54
220 RECURSO.........: 2006.0004429-5/1 - Ação Originária -
0000.2005631-5/8
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MANOEL DA SILVA CORREIA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊN-
CIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU
DÚVIDA - REQUISITOS DO ARTIGO 48 DA LEI 9.099/95.
Embargos conhecidos e desprovidos.DECISÃO : Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos embargos e negar provimento em seu mérito,
nos termos do voto do Relator.
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  221 RECURSO.........: 2006.0004430-0/1 - Ação Originária -
0000.2005572-3/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: CARMO SANCHEZ RUFATO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAS EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISAÕ: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16442 Livro..: 337 Páginas..: 201 a 203
222 RECURSO.........: 2006.0004432-3/1 - Ação Originária -
0000.2005118-9/6
COMARCA.............: Ponta Grossa
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: BYARA D’TASSIS PIRES
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
INTERESSADO.........: JORCINEI MACHADO
LUIZ CARLOS TONSE
ADVOGADO............: JOSE ADRIANO MALAQUIAS
VIRGINIA TONIOLO ZANDER
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-

mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16350 Livro..: 336 Páginas..: 167 a 168
223 RECURSO.........: 2006.0004442-4/0 - Ação Originária -
0000.0020045-1/5
COMARCA.............: Paranavaí
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ERIKA FERNANDA RAMOS
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: MARINALVA FAGUNDES DE JESUS
ADVOGADO............: ROBERTO NOBORU IAMAGURO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-

almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
RECORRIDO...........: ROBERTO ANTONIO BUSNELLO
ADVOGADO............: ROBERTO ANTONIO BUSNELLO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-

sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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RECORRIDO...........: HEIDER HELENO FERREIRA - ES-
POLIO
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
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escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.”O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SUCUMBÊNCIA - IN-
TERPRETAÇÃO DO ART. 55 DA LEI 9.099/95 - INEXISTÊN-
CIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
DISCUSSÃO QUE PRETENDE DAR EFEITO MODIFICA-
TIVO AO JULGADO - EMBARGOS
REJEITADOS.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXIS-
TÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDA-
DE - DISCUSSÃO QUE PRETENDE DAR EFEITO MODIFI-
CATIVO AO JULGADO PREQUESTIONAMENTO - INADE-
QUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBARGOS
REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar ambos os
embargos de declaração.
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 CÍVEL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PEDIDO
DE REVISÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
SEGUIMENTO A RECURSO - RECEBIMENTO NA FORMA
DE AGRAVO INTERNO - NEGADO SEGUIMENTO AO
RECURSO -  IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO.
Agravo Conhecido e Desprovido. DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
negar provimento aos embargos, nos termos do voto do Rela-
tor.
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 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.”O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-

cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
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RECORRIDO...........: MAURO SERGIO SPIELMANN
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
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QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-

se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.”O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
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ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a

opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.”O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16627 Livro..: 346 Páginas..: 200 a 226
232 RECURSO.........: 2006.0004488-9/0 - Ação Originária -
0000.0020052-4/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: ADRIANO FERNANDES
ADVOGADO............: AMANDA GIMENES DE CASTRO
COUTINHO
KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa

prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.”O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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  233 RECURSO.........: 2006.0004498-0/0 - Ação Originária -
0000.0200519-4/9
COMARCA.............: Sarandi
RECORRENTE..........: EVERTON MASCIA
ADVOGADO............: CEZARIO MARINELLI JUNIOR
RECORRIDO...........: MAURO FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO............: ADELINO GARBÚGGIO
RECORRENTE..........: MAURO FERNANDES DE SOUZA
RECORRIDO...........: EVERTON MASCIA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA RECURSO INOMINADO DO RECLAMADO -
REPARAÇÃO DE DANO - COLISÃO TRASEIRA -  MOTO-
CICLISTA QUE AFIRMA ESTAR TRAFEGANDO NO ACOS-
TAMENTO - IRRELEVÂNCIA -  DEVER DE INDENIZAR
OS DANOS MATERIAIS COMPROVADOS E O DANO MO-
RAL. RECURSO CONHECIDO E NEGADO PROVIMENTO.
RECURSO INOMINADO DO RECLAMANTE - REPARA-
ÇÃO DE DANO MORAL - VALOR FIXADO  ABAIXO DO
VALOR ITERATIVAMENTE FIXADO POR ESTA COLEN-
DA CORTE. RECURSO CONHECIDO E PARCILAMENTE
PROVIDO. Fotografias acostadas aos autos, não impugnadas,
que demonstram a colisão atingindo a traseira da
motocicleta.Ausência de prova de que estivesse a motocicleta
trafegando no acostamento.Croqui que demonstra o trânsito de
98 metros do veículo, iniciando sobre o leito carroçável até o
ponto onde pararam.Confirmação do motociclista que se en-
contrava trafegando no acostamento, o que é irrelevante para o
deslinde da causa, posto que a causa primária foi a falta de
cuidado daquele que não realizou a manobra com
segurança.Dano moral fixado em R$ 1.500,00 (mil e quinhen-
tos reais) que é elevado para R$ 3.000,00 (três mil reais), dian-
te das condições de sofrimento decorrentes do evento (morte
da namorada e ferimentos).DECISÃO : ACORDAM os Magis-
trados integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados  Es-
peciais Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, J. S.  FAGUNDES CUNHA - Relator, JU-

RANDYR REIS JUNIOR - Vogal e LUCIANO CAMPOS DE
ALBUQUERQUE - Vogal, sob a Presidência de J. S. FAGUN-
DES CUNHA, em CONHECER e  NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ao Recurso do Reclamado e CONHECER e
DAR  PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso do Reclamante,
por unanimidade de votos, de acordo  com o voto do relator,
conforme consta na Ata do julgamento. Deste modo, o Voto é
no sentido de CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Re-
curso Inominado do Reclamado, mantido o comando condena-
tório da sentença, condenando o Reclamado no pagamento das
custas e honorários advocatícios, este ora fixados em 20% (vinte
por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55,
da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais; bem como,
CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso
Inominado do Reclamante, para aumentar o valor fixado a títu-
lo de danos morais em R$ 3.000,00 (três mil reais) corrigido
monetariamente a partir da data da publicação do Acórdão,
acrescidos de juros de 12% (doze por cento) ao ano, a partir da
citação.
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234 RECURSO.........: 2006.0004500-7/0 - Ação Originária -
0000.0200572-7/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: ANTONIO NATIVIDADE LUIZ
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
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sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.”O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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235 RECURSO.........: 2006.0004503-2/0 - Ação Originária -
0000.2005120-3/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: JENECI REZENDE DA CRUZ
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de

escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.”O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16620 Livro..: 346 Páginas..: 34 a 60
  236 RECURSO.........: 2006.0004506-8/1 - Ação Originária -
0000.0020047-6/0
COMARCA.............: Cambé
EMBARGANTE..........: ROSELI APARECIDA DO CARMO
ADVOGADO............: CLAUDIA REGINA LIMA
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
INTERESSADO.........: ROSELI APARECIDA DO CARMO
BRASIL TELECOM S/A
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SUCUMBÊNCIA - IN-
TERPRETAÇÃO DO ART. 55 DA LEI 9.099/95 - INEXISTÊN-
CIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE -
DISCUSSÃO QUE PRETENDE DAR EFEITO MODIFICA-
TIVO AO JULGADO - EMBARGOS
REJEITADOS.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXIS-
TÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDA-
DE - DISCUSSÃO QUE PRETENDE DAR EFEITO MODIFI-
CATIVO AO JULGADO PREQUESTIONAMENTO - INADE-
QUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBARGOS
REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar ambos os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16456 Livro..: 337 Páginas..: 243 a 245
237 RECURSO.........: 2006.0004514-5/0 - Ação Originária -
0000.0020049-8/4
COMARCA.............: Cianorte
RECORRENTE..........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO............: LUCIANY MICHELLI PEREIRA DOS
SANTOS
WANDERLEI DE PAULA BARRETO
SUSANA VALERIA GALHERA GONÇALVES
RECORRIDO...........: ALZIRA MISTRELLO MOURA
ADVOGADO............: ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO
JULIANA CRISTINA LAGO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. 1- SI-
NISTRO ANTERIOR À LEI 8.441/92. RESPONSABILIDA-
DE DE QUALQUER SEGURADORA. ENTENDIMENTO
PACÍFICO DO STJ. 2- COMPROVAÇÃO NOS AUTOS DO
CONTRATO DE SEGURO FIRMADO COM SEGURADO-
RA ESPECÍFICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECI-
DA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ART.
267, INCISO VI, DO CPC. Recurso Conhecido e Provido. Con-
siderando as razões supra, deve-se reformar a sentença impug-
nada, nos termos do voto. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-
nhecer do recurso e dar provimento, para o fim de reconhecer a
ilegitimidade passiva da Recorrente, julgando extinto o feito,
sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, inciso VI, do
Código de Processo Civil.
Acórdão..: 16618 Livro..: 346 Páginas..: 4 a 6
238 RECURSO.........: 2006.0004520-9/1 - Ação Originária -
0000.0200511-9/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu

EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: HENRIQUE NERES DE OLIVEIRA
NETO
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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  239 RECURSO.........: 2006.0004525-8/1 - Ação Originária -
0000.0200526-2/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: MARIA INEZ GAZZONE ARAUJO
ADVOGADO............: MARCELO RICARDO URIZZI DE
BRITO ALMEIDA
REGINA MENSCH
JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: MARIA INEZ GAZZONE ARAUJO
BRASIL TELECOM S/A
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - DISCUS-
SÃO QUE PRETENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO
JULGADO PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em rejeitar ambos os embargos de declaração.
Acórdão..: 16457 Livro..: 337 Páginas..: 246 a 248
240 RECURSO.........: 2006.0004527-1/0 - Ação Originária -
0000.0020051-5/1
COMARCA.............: Cianorte
RECORRENTE..........: INTERBRAZIL SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: EMANUEL MASCARENHAS PADI-
LHA
MOACYR ALVARO DE SOUZA
SOLANGE MARTINS COTA CURY
RECORRIDO...........: DAGIO PETERCA
ADVOGADO............: LUIZ MANRIQUE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO. SEGU-
RO DPVAT. SEGURADORA EM PROCESSO DE LIQUIDA-
ÇÃO. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. EXE-
GESE DO ART. 3º, § 2º, DA LEI N.º 9.099/95. EXTINÇÃO
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ART. 267, IV, DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL. Recurso Conhecido e Provido.
Considerando as razões supra, deve-se reformar a sentença
impugnada, nos termos do voto. Verificando-se a relevância da
procedência recursal, deixo de condenar em ônus de sucum-
bência. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, para o fim de reconhecer a litispendência,
com conseqüente extinção do feito sem julgamento do mérito,
na forma do art. 267, IV, do Código de Processo Civil.
Acórdão..: 16617 Livro..: 346 Páginas..: 1 a 3
241 RECURSO.........: 2006.0004540-0/1 - Ação Originária -
0000.2005119-1/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: IRACI BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO............: ANA MARCIA SOARES MARTINS
ROCHA
CARLOS HENRIQUE ROCHA
ANA PAULA GARCIA MARCHANTE
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-

tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16348 Livro..: 336 Páginas..: 163 a 164
  242 RECURSO.........: 2006.0004549-7/1 - Ação Originária -
0000.2005274-7/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: ARZILIA DA SILVEIRA ALVES
ADVOGADO............: ALEX DISARZ
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16441 Livro..: 337 Páginas..: 198 a 200
243 RECURSO.........: 2006.0004552-5/0 - Ação Originária -
0000.2005264-7/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: MARIA BERNADETE DREHER
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
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integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: TATIANA RICOTT VALENTE RIBEI-
RO
ADVOGADO............: KELYN CRISTINA TRENTO DE
MOURA
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: GERSON LUIS KLAUSS
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa

não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: MARIA JOSE DA SILVA LORENÇO
ADVOGADO............: CLAUDIA REGINA LIMA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA

DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
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 CÍVEL - 1 - PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE VRG EM CON-
TRATO DE LEASING - 2 - OBRIGATORIEDADE DA DE-
VOLUÇÃO - ORIENTAÇÃO PACIFICADA NA TRU/PR - 3 -
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO - REQUISITOS. Re-
curso Conhecido e Desprovido.  Considerando-se os argumen-
tos supra, deve-se manter a sentença, inclusive por suas própri-
as razões (art. 46, Lei 9.099/95), negando-se provimento ao
recurso inominado, condenando-se o recorrente ao pagamento
das custas e honorários advocatícios, fixados em 15% sobre o
valor atualizado da condenação. DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator,
servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 46, Lei
9.099/95).
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ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
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GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OBSCU-
RIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBAR-
GOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16437 Livro..: 337 Páginas..: 186 a 187
  251 RECURSO.........: 2006.0004616-9/1 - Ação Originária -
0000.2005608-2/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: ALBERTO JOSE DE MOURA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
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sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16346 Livro..: 336 Páginas..: 159 a 160
252 RECURSO.........: 2006.0004618-2/1 - Ação Originária -
0000.2005574-9/9
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: EDNA MARIA GIROTO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16345 Livro..: 336 Páginas..: 157 a 158
253 RECURSO.........: 2006.0004621-0/1 - Ação Originária -
0000.2004445-4/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: VINICIUS DA SILVA BORBA
ADVOGADO............: GERVAZIO LUIZ DE MARTIN JUNI-
OR
MOACI MENDES LEITE
INTERESSADO.........: SERASA S.A
ADVOGADO............: IVO PEGORETTI ROSA
DELY DIAS DAS NEVES
ANDREA FERREIRA OLIVEIRA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PEDIDO
DE  REVISÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CÍVEL
- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PEDIDO DE RE-
VISÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SE-
GUIMENTO A RECURSO - RECEBIMENTO NA FORMA DE
AGRAVO INTERNO - NEGADO SEGUIMENTO AO RE-
CURSO -  IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO.
Agravo Conhecido e Desprovido. DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
negar provimento aos embargos, nos termos do voto do Rela-
tor.
Acórdão..: 16532 Livro..: 341 Páginas..: 150 a 152
  254 RECURSO.........: 2006.0004623-4/0 - Ação Originária -
0000.2005274-2/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: VERALUCIA RODRIGUES BORBA
ADVOGADO............: ALEX DISARZ
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de

que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16612 Livro..: 345 Páginas..: 145 a 171
255 RECURSO.........: 2006.0004624-6/1 - Ação Originária -
0000.2005597-6/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: DIRCEU VICENTE
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OBSCU-
RIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - EMBAR-
GOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os
embargos de declaração.
Acórdão..: 16435 Livro..: 337 Páginas..: 181 a 182
256 RECURSO.........: 2006.0004628-3/0 - Ação Originária -
0000.2005657-3/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: OSVALDO LIBORIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA

PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO - LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNECEDOR -
TERMO INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOS-
SIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS.
Recurso Inominado Parcialmente Provido.1 - Os princípios
constitucionais possuem força normativa sobre o direito priva-
do, entendido este a partir de uma noção de complexidade e
unidade do sistema do ordenamento, não representando apenas
limitações programáticas ou destinadas ao legislador infracons-
titucional. Todo sistema normativo nacional deve ser interpre-
tado de forma a garantir a aplicação do princípio constitucional
da dignidade da pessoa humana, invertendo-se a anterior ten-
dência patrimonialista da hermenêutica, trazendo toda a legis-
lação infraconstitucional à crítica problemática, verificando-se
se os institutos jurídicos estão em conformidade com a digni-
dade da pessoa humana. 2 - O sistema normativo que rege o
serviço de telefonia deve ser interpretado sob a ótica de bem de
primeira necessidade, a ser usufruído por todas as pessoas e
não apenas por uma camada mais abastada da população.O aces-
so que imponha um pagamento mínimo mensal de aproximada-
mente 15% do valor de um salário mínimo caracteriza vedação
material ao serviço, desrespeitando-se o princípio da dignidade
da pessoa humana. 3 - A “assinatura básica mensal” não tem
natureza de tarifa em razão de que o custo de disponibilização
não caracteriza efetivo serviço prestado a justificar a sua co-
brança. 4 - O fato de que a “assinatura básica mensal” não tem
natureza jurídica de taxa ou tarifa não implica, de per si, em
ilegalidade da cobrança. A existência de uma cobrança depen-
de uma obrigação jurídica que a sustente. Se por um lado ine-
xiste situação jurídica autorizadora de cobrança de taxa ou ta-
rifa, não há vedação legal às partes contratarem um valor que
tenha por finalidade a garantia de boa prestação de serviço.
Perceba-se que tal tipo de contratação existe largamente na te-
lefonia celular, na qual, no momento da aquisição do aparelho,
se oferece ao consumidor uma infinidade de “planos de contra-
tação e utilização do serviço”.5 - Se a cobrança da “assinatura
mensal” não tem natureza de taxa ou de tarifa, a obrigação que
lhe garante e que é autorizada pela Anatel somente pode ter
natureza jurídica contratual. Porém, a forma pela qual se obri-
gava o consumidor contratante, na medida em que há uma só
forma específica e única de contrato, fere frontalmente os dis-
positivos do Código de Defesa do Consumidor.6 - A concessi-
onária de telefonia fixa tinha o dever de facultar ao consumi-
dor o serviço de telefonia, sem condicionar seu fornecimento
ao plano obrigatório de pagamento de tarifa mensal mínima, de
forma a não contrariar os artigos 39, inciso I e 46, ambos do
Código de Defesa do Consumidor. A ausência de oferecimento
de um plano alternativo de acesso ao serviço, sem a cobrança
de um alto valor mensal, determina o surgimento de uma cláu-
sula abusiva, pois retira do consumidor a opção de livremente
contratar, havendo exagerada desvantagem. Tal situação deter-
mina a nulidade da cobrança, na forma do artigo 51, inciso IV,
do CDC.7 - A obrigatoriedade do pagamento de um valor men-
sal, apenas para se ter acesso à faculdade de utilizar um servi-
ço, sem uma possibilidade diversa de escolha como ocorre com
a telefonia celular, caracteriza uma nulidade a ser declarada
judicialmente. Mas não é a mera existência de uma cobrança
de “assinatura mensal básica” que caracteriza a ilegalidade.
Havendo previsão contratual, com oportunidade de opção por
plano que não vede o serviço sem tal pagamento mensal, per-
feitamente legal tal situação, como ocorre com a telefonia ce-
lular.8 - Exige-se do fornecedor e do consumidor um compor-
tamento de lealdade e confiança recíproco. Por muitos anos
houve o pagamento de valores com o título de assinatura men-
sal. Se por um lado certamente tais montantes integraram em
parte a margem de lucro das fornecedoras, por outro também
foram utilizados em melhoria e universalização do sistema.
Determinar-se a devolução dos valores causaria uma quebra de
legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Perceba-se que
tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada pelo pró-
prio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma sorrateira,
ou enfrentando determinações da agência reguladora. Ao con-
trário, havia um entendimento por parte do Poder Executivo
sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpresa em rela-
ção à legítima confiança do contratante fornecedor com a de-
volução de uma quantia que, por certo, em parte foi utilizada
em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada mais se
faz que se buscar solução ao intrincado problema junto ao prin-
cípio da boa-fé contratual objetiva. 9 - A partir da citação afas-
ta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento dos
valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita do
consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.10 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).11 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Sem sucumbên-
cia diante da relevante procedência recursal. DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16610 Livro..: 345 Páginas..: 115 a 139
  257 RECURSO.........: 2006.0004629-5/1 - Ação Originária -
0000.2005113-2/9

COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: CLEDIR PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 16433 Livro..: 337 Páginas..: 174 a 176
258 RECURSO.........: 2006.0004636-0/0 - Ação Originária -
0000.2005260-7/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: PAULO NUNES DE CARVALHO
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
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com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16609 Livro..: 345 Páginas..: 88 a 114
259 RECURSO.........: 2006.0004638-4/0 - Ação Originária -
0000.0200539-2/5
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: CACILDA KIYOME KIRYU
ADVOGADO............: INDIANARA ALVES DE QUADROS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-

tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”  Considerando a
relevante procedência recursal, que afastou a parte condenató-
ria da decisão, não se deve efetuar condenação em sucumbên-
cia. DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e dar
parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16608 Livro..: 345 Páginas..: 61 a 87
  260 RECURSO.........: 2006.0004641-2/0 - Ação Originária -
0000.2005258-6/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: LEANDRO MEDEIROS
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimen-
to, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16626 Livro..: 346 Páginas..: 173 a 199
261 RECURSO.........: 2006.0004655-0/0 - Ação Originária -
0000.2004497-7/5
COMARCA.............: Curitiba
IMPETRANTE/ADVOGADO.: LUCIANA CALVO PERSEKE
WOLFF
PACIENTE............: ANTONIO PLACIDO BARBOSA NETO
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO
ESPECIAL CRIMINAL DE CURITIBA
INTERESSADO.........: VANDERLEI BAGIO LANDGRAF
ADVOGADO............: RAFAEL GUSTAVO CAVICHIOLO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : HABEAS CORPUS - INVESTIGAÇÃO SOBRE
AUTORIA DE  CARTA - TRANCAMENTO - IMPOSSIBILI-
DADE NA VIA  ESTREIRA DO HC A ANÁLISE APROFUN-
DADA DO MÉRITO.  Ordem Denegada. DECISÃO :  Dessa
forma, deve-se denegar a ordem pleiteada. Acordam os Senho-
res  Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por  unanimidade de votos, em
denegar a ordem, nos termos do voto.
Acórdão..: 16625 Livro..: 346 Páginas..: 169 a 172
262 RECURSO.........: 2006.0004656-2/1 - Ação Originária -
0000.2005257-9/4
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JOSIANE BORGES
INTERESSADO.........: LEONIR VITORASSI
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder

todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16344 Livro..: 336 Páginas..: 155 a 156
  263 RECURSO.........: 2006.0004663-8/1 - Ação Originária -
0000.2005297-1/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: SILVIA TORRES
ADVOGADO............: MARCELO AUGUSTO DA SILVA
FONTES
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.-
Acórdão..: 16343 Livro..: 336 Páginas..: 153 a 154
264 RECURSO.........: 2006.0004665-1/1 - Ação Originária -
0000.2004177-5/2
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
INTERESSADO.........: WALDIRENE DE SOUZA
ADVOGADO............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DISCUSSÃO QUE PRE-
TENDE DAR EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO -
PREQUESTIONAMENTO - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEI-
TA - EMBARGOS REJEITADOS.DECISÃO: Acordam os Se-
nhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
rejeitar os embargos de declaração.
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265 RECURSO.........: 2006.0004672-7/0 - Ação Originária -
0000.2004177-8/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO
RECORRIDO...........: ERICEU TREIB
ADVOGADO............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimen-
to, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16623 Livro..: 346 Páginas..: 115 a 141
  266 RECURSO.........: 2006.0004674-0/1 - Ação Originária -
0000.2004176-8/7
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO.........: CHRISTINA MARIANA BIAZONI
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos

de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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267 RECURSO.........: 2006.0004677-6/0 - Ação Originária -
0000.2004176-6/3
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO
RECORRIDO...........: CARLOS NEORI SOARES
ADVOGADO............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimen-
to, nos termos do voto do Relator.
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268 RECURSO.........: 2006.0004686-5/0 - Ação Originária -
0000.0020048-2/3
COMARCA.............: Cambé
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO...........: ZELIA GONÇALVES DA COSTA
JOAO MAXIMO DA SILVA
ARCINO GONÇALVES
EDISON CASSOLLA
LUIZ CARLOS DE LIMA
ADVOGADO............: TIRONE CARDOZO DE AGUIAR
GEZUALDO GONCALVES DE PINHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimen-
to, nos termos do voto do Relator.
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  269 RECURSO.........: 2006.0004688-9/0 - Ação Originária -
0000.0020048-2/1
COMARCA.............: Cambé
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO...........: LUIZ RIBEIRO DA SILVA
MARIA JOSE DE OLIVEIRA DA SILVA
SIDNEI BEZERRA GONÇALVES
ROZELI BATISTA SCARAMAL
NEREIDE IGLEZIA PALMIERI
ADVOGADO............: TIRONE CARDOZO DE AGUIAR
GEZUALDO GONCALVES DE PINHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
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sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16706 Livro..: 349 Páginas..: 64 a 90
270 RECURSO.........: 2006.0004689-0/0 - Ação Originária -
0000.2004177-4/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: GLORIA CARDOSO
ADVOGADO............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção

de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
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271 RECURSO.........: 2006.0004692-9/0 - Ação Originária -
0000.2004173-5/9
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: FRANCISCO MARCONCINI
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -

PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos

termos do voto do Relator.
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  272 RECURSO.........: 2006.0004730-0/1 - Ação Originária -
0000.2006156-7/6
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
INTERESSADO.........: RONALDO FERREIRA DE AMORIM
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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273 RECURSO.........: 2006.0004731-1/1 - Ação Originária -
0000.2005660-5/7
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: CIRINEU DE MELLO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
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274 RECURSO.........: 2006.0004732-3/0 - Ação Originária -
0000.2005626-0/3
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: JOCENILTA CORREIA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
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  275 RECURSO.........: 2006.0004738-4/0 - Ação Originária -
0000.2004174-3/6
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
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CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: CLEUSA ALBERTINA PANATTA
ADVOGADO............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.

“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
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276 RECURSO.........: 2006.0004739-6/0 - Ação Originária -
0000.2005656-7/6
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: DIVINA TACHOTTI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
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277 RECURSO.........: 2006.0004740-0/0 - Ação Originária -
0000.2005690-3/3
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ROBERTO EUGENIO DE MESSIAS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO SERGIO MECCHI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
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  278 RECURSO.........: 2006.0004748-5/1 - Ação Originária -
0000.2005606-2/7
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: ANGELO ANTONIO ZANDONA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16339 Livro..: 336 Páginas..: 145 a 146
279 RECURSO.........: 2006.0004752-5/0 - Ação Originária -
0002.0021674-2/8

COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: MARCELO ABAGGE
KERSTIN TANIGUCHI ABAGGE
ADVOGADO............: MARILISE TEIXEIRA
MARIA FERNANDA GIACOMAZZO ALVES MEYER
LYSANE DE BRITO ABAGGE VARELLA GOMES
RECORRIDO...........: CONSTRUTORA GUIMARAES CAS-
TRO LTDA.
REINALDO DANTAS PINTO GUIMARAES
ADVOGADO............: LETICIA PELLEGRINO DA ROCHA
ROSSI
MARCELINO LUIZ FONSECA BAZAGA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS. CONSTRUÇÃO CIVIL. DEFEITOS DE CONSTRU-
ÇÃO. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DA PARTE AU-
TORA. ÔNUS DA PROVA. PROVA PERICIAL. LAUDO PE-
RICIAL. PARCIALIDADE NA ELABORAÇÃO DO LAUDO
APRESENTADO PELA PARTE RECLAMANTE. PERÍCIA
REALIZADA PELO JUÍZO. RESPONSABILIDADE DA
CONSTRUTORA NÃO COMPROVADA. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  O defeito na obra realizada pela parte ré,
que ensejasse a responsabilização desta, não ficou demonstra-
do, posto que o laudo apresentado pela parte demandante, por
ser unilateral, deve ser considerado com reservas, por carecer
de imparcialidade. Não tendo a parte autora se desincumbido
do ônus de provar o direito pleiteado, nos termos do artigo 333,
inciso I do CPC, ou seja, demonstrar que os defeitos no imóvel
são de responsabilidade da construtora, impõe-se a confirma-
ção da sentença por seus próprios fundamentos que, com esteio
nos artigos 5º e 6º da Lei nº 9.099/95, e no artigo 333, inciso I,
do Código de Processo Civil, considerou não satisfeito o ônus
da prova a cargo da parte reclamante e julgou improcedente a
ação de reparação de danos. RECURSO CONHECIDO E DES-
PROVIDO. Considerando o desprovimento do recurso, conde-
na-se a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios do patrono dos recorridos, os quais
devem ser fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atu-
alizado da causa, a teor do disposto no artigo 55 da LJE. DECI-
SÃO: POSTO ISSO, acordam os Juízes integrantes da Turma
Recursal Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e, no méri-
to, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16428 Livro..: 337 Páginas..: 156 a 160
280 RECURSO.........: 2006.0004770-3/0 - Ação Originária -
0000.0002001-1/1
COMARCA.............: Salto do Lontra
RECORRENTE..........: COMPANHIA DE SEGUROS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO COSESP
ADVOGADO............: VALERIA CARAMURU CICARELLI
ALEXANDRE NELSON FERRAZ
RECORRIDO...........: VANDERLEI ANTONIO BASSANESI
ADVOGADO............: CARLOS ALBERTO COSTA MACHA-
DO
ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO. DANO EM TRA-
TOR - PROBLEMAS MECÂNICOS - SINISTRO OCORRI-
DO DURANTE PERÍODO NÃO COBERTO PELAS APÓLI-
CES CONTRATADAS - DEFEITO MECÂNICO NÃO CO-
BERTO PELO SEGURO - RISCO NÃO ASSUMIDO PELA
SEGURADORA QUE PREVÊ APENAS INDENIZAÇÃO
PARA CAUSA EXTERNA DE DANO - CLÁUSULA QUE
PREVÊ A IMPOSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO - SEN-
TENÇA QUE JULGA PROCEDENTE A AÇÃO - REFORMA
DA SENTENÇA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O FEI-
TO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Assim, o voto é
pelo conhecimento provimento do recurso, reformando-se a
sentença monocrática para julgar improcedente o feito, face o
sinistro não se encontrar coberto pelo seguro. DECISÃO: Di-
ante de todo o exposto, resolve esta Turma Recursal, por una-
nimidade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16427 Livro..: 337 Páginas..: 150 a 155
  281 RECURSO.........: 2006.0004771-5/0 - Ação Originária -
0000.2005597-8/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: EVA DE CARVALHO RODRIGUES
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FLORIANO YABE
PAULO SERGIO MECCHI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
Acórdão..: 16694 Livro..: 348 Páginas..: 208 a 211
282 RECURSO.........: 2006.0004772-7/1 - Ação Originária -
0000.2005661-6/0
COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-
ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidos. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e
rejeitar os presentes embargos de declaração, nos exatos ter-
mos constantes na ementa.
Acórdão..: 16338 Livro..: 336 Páginas..: 143 a 144
283 RECURSO.........: 2006.0004780-4/0 - Ação Originária -
0000.2005604-5/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ELVIRA DE AMORIN VICENTE
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
Acórdão..: 16692 Livro..: 348 Páginas..: 202 a 205
  284 RECURSO.........: 2006.0004781-6/0 - Ação Originária -
0000.2005574-7/5
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ROSA MADALENA RIBEIRO DOS
SANTOS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO SERGIO MECCHI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  DECISÃO:
Considerando as razões supra, deve-se manter integralmente a
sentença impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamen-
to das custas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre
o valor da causa, somente podendo ser cobrados em caso de
modificação da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/
50.DISPOSITIVOAcordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso inomi-
nado e negar provimento, confirmando a r. sentença, nos ter-
mos do voto.
Acórdão..: 16691 Livro..: 348 Páginas..: 198 a 201
285 RECURSO.........: 2006.0004782-8/0 - Ação Originária -
0000.0002005-3/9
COMARCA.............: Umuarama
IMPETRANTE..........: VOLKSWAGEN LEASING S.A. AR-
RENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO............: MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
FREDERICO AUGUSTO TELES
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ES-
PECIAL CÍVEL DE UMUARAMA
INTERESSADO.........: AMADEU GARCIA DOS SANTOS
ADVOGADO............: ELTON ALAVER BARROSO
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA
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JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 MANDADO DE SEGURANÇA - RECESSO FORENSE -
RESOLUÇÃO CAPAZ DE CAUSAR SURPRESA À PARTE -
RECURSO TEMPESTIVO - ORDEM CONCEDIDA.06. O
voto, assim, é pela concessão da ordem para que seja declarada
a tempestividade do recurso interposto pelo impetrante.Sem
honorários advocatícios na forma da Súmula 512 do E. Supre-
mo Tribunal Federal.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conceder a
segurança pleiteada nos termos do item 06 acima.
Acórdão..: 16527 Livro..: 341 Páginas..: 139 a 140
286 RECURSO.........: 2006.0004788-9/0 - Ação Originária -
0000.2004172-5/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: PEDRO SARAIVA DE OLIVEIRA NET-
TO
ADVOGADO............: AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIA-
SONE FERNANDEZ
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto

ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16690 Livro..: 348 Páginas..: 171 a 197
  287 RECURSO.........: 2006.0004797-8/0 - Ação Originária -
0000.0020062-6/4
COMARCA.............: Paranavaí
IMPETRANTE/ADVOGADO.: EDMAR JOSE CHAGAS
PAULO ROBERTO DOS SANTOS
MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS
PACIENTE............: EDWIRGE VIEIRA FRANCO
IMPETRADO...........: PROMOTOR SUBSTITUTO DO JUI-
ZADO ESPECIAL CRIMINAL DE PARANAVA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 HABEAS CORPUS - REQUISIÇÃO À AUTORIDADE PO-
LICIAL DE LAVRATURA DE TERMO CIRCUNSTANCIA-
DO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - AU-
DIÊNCIA PRELIMINAR - ARQUIVAMENTO DO FEITO -
ORDEM PREJUDICADA. DECISÃO: Acordam os Senhores
Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Espe-
cial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em julgar
prejudicado o presente habeas corpus nos termos da fundamen-
tação.
Acórdão..: 16430 Livro..: 337 Páginas..: 164 a 165
288 RECURSO.........: 2006.0004804-4/0 - Ação Originária -
0000.2005261-3/8
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: RAMICIELI JOSMARA COLOMBELLI
FLECHA
ADVOGADO............: EGIDIO FERNANDO ARGUELLO
JUNIOR
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-

sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
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289 RECURSO.........: 2006.0004825-8/0 - Ação Originária -
0000.2005657-8/9
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: LEVI FELISBINO CAPANEMA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO SERGIO MECCHI
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
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COMARCA.............: Londrina
EMBARGANTE..........: APARECIDA HELENA MILANI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TELEFONIA. ASSINA-
TURA BÁSICA. MATÉRIAS TRAZIDAS COM O RECURSO
DEVIDAMENTE ENFRETADAS PELO ACÓRDÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. EMBARGOS REJEITADOS.1. As hipóteses viabilizado-

ras dos Embargos de Declaração estão taxativamente previstas
no art.48 da Lei nº9099/95, não se prestando eles, salvo na
presença da excepcional hipótese de erro evidente, à rediscus-
são do julgado, nem tampouco está o juiz obrigado à responder
todas as questões levantadas pelas partes ou comentar artigos
de lei quando já tenha encontrado motivo suficiente para fun-
dar a decisão.2. De mais a mais, a matéria enfrentada no acór-
dão, à par de abarcar todos os pontos suscitados no recurso,
versa sobre questão pacificada nesta TRU, sendo inclusive ob-
jeto de enunciados, igualmente citados no acórdão. 3. Por fim,
e mais à título de esclarecimento, salientar se deve que presen-
tes se encontram todas as condições da ação e pressupostos
processuais viabilizadores do ajuizamento desta demanda, não
sendo, pois, o caso de extinção do processo. Embargos conhe-
cidos e desprovidosDECISÃO: Diante do exposto, esta Turma
Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer e rejei-
tar os presentes embargos de declaração, nos exatos termos
constantes na ementa.
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COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: MARIA DE SOUZA MATIAS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO
ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUIÇÃO DE VALO-
RES - AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO - SÓCIO MAJO-
RITÁRIO -INTERESSE - JUIZADOS ESPECIAIS - INCOM-
PETÊNCIA RECONHECIDA - DECISÃO CONFIRMADA.
Recurso Conhecido e Desprovido. Sendo o Município de Lon-
drina, pessoa jurídica de direito público e sócio majoritário da
Sercomtel, é manifesto o interesse na causa, devendo ser reco-
nhecida a incompetência dos Juizados Especiais.  Consideran-
do as razões supra, deve-se manter integralmente a sentença
impugnada, condenando-se o recorrente ao pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da
causa, somente podendo ser cobrados em caso de modificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/50.DECISÃO:
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso inominado e negar pro-
vimento, confirmando a r. sentença, nos termos do voto.
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292 RECURSO.........: 2006.0004848-5/0 - Ação Originária -
0000.0200412-3/9
COMARCA.............: Apucarana
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
SILVIANI IWERSON BARONE
RECORRIDO...........: ESTER OLGA OSE
ADVOGADO............: CELSO HANNUN GODOY
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
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dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal
pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Ivaiporã
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: AUGUSTINHO FAGA
ADVOGADO............: JOAO MACIAS NOGUEIRA
GRASIELA MACIAS NOGUEIRA
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JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Conhecido e Desprovido. 1 - Tratando-se a demanda em ques-
tão de ação individual, de interesse particular, não há necessi-
dade do chamamento da agência reguladora ANATEL para atu-
ar como litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito ads-
trito à repetição dos valores pagos a título de assinatura básica
mensal, inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de
concessão firmado entre a Administração Pública e a empresa
concessionária, não há que se falar em incompetência da Justi-
ça Estadual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da
matéria.2 - Os princípios constitucionais possuem força nor-
mativa sobre o direito privado, entendido este a partir de uma
noção de complexidade e unidade do sistema do ordenamento,
não representando apenas limitações programáticas ou desti-
nadas ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normati-
vo nacional deve ser interpretado de forma a garantir a aplica-
ção do princípio constitucional da dignidade da pessoa huma-
na, invertendo-se a anterior tendência patrimonialista da her-
menêutica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crí-
tica problemática, verificando-se se os institutos jurídicos es-
tão em conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O
sistema normativo que rege o serviço de telefonia deve ser in-
terpretado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser
usufruído por todas as pessoas e não apenas por uma camada
mais abastada da população.O acesso que imponha um paga-
mento mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de
um salário mínimo caracteriza vedação material ao serviço,
desrespeitando-se o princípio da dignidade da pessoa humana.

4 - A “assinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em
razão de que o custo de disponibilização não caracteriza efeti-
vo serviço prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de
que a “assinatura básica mensal” não tem natureza jurídica de
taxa ou tarifa não implica, de per si, em ilegalidade da cobran-
ça. A existência de uma cobrança depende uma obrigação jurí-
dica que a sustente. Se por um lado inexiste situação jurídica
autorizadora de cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação le-
gal às partes contratarem um valor que tenha por finalidade a
garantia de boa prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de
contratação existe largamente na telefonia celular, na qual, no
momento da aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor
uma infinidade de “planos de contratação e utilização do servi-
ço”.6 - Se a cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza
de taxa ou de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autori-
zada pela Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual.
Porém, a forma pela qual se obrigava o consumidor contratan-
te, na medida em que há uma só forma específica e única de
contrato, fere frontalmente os dispositivos do Código de Defe-
sa do Consumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o
dever de facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem
condicionar seu fornecimento ao plano obrigatório de paga-
mento de tarifa mensal mínima, de forma a não contrariar os
artigos 39, inciso I e 46, ambos do Código de Defesa do Consu-
midor. A ausência de oferecimento de um plano alternativo de
acesso ao serviço, sem a cobrança de um alto valor mensal,
determina o surgimento de uma cláusula abusiva, pois retira do
consumidor a opção de livremente contratar, havendo exagera-
da desvantagem. Tal situação determina a nulidade da cobran-
ça, na forma do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatorie-
dade do pagamento de um valor mensal, apenas para se ter aces-
so à faculdade de utilizar um serviço, sem uma possibilidade
diversa de escolha como ocorre com a telefonia celular, carac-
teriza uma nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a
mera existência de uma cobrança de “assinatura mensal bási-
ca” que caracteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratu-
al, com oportunidade de opção por plano que não vede o servi-
ço sem tal pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação,
como ocorre com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor
e do consumidor um comportamento de lealdade e confiança
recíproco. Por muitos anos houve o pagamento de valores com
o título de assinatura mensal. Se por um lado certamente tais
montantes integraram em parte a margem de lucro das fornece-
doras, por outro também foram utilizados em melhoria e uni-
versalização do sistema. Determinar-se a devolução dos valo-
res causaria uma quebra de legítima confiança surgida junto ao
fornecedor. Perceba-se que tal cobrança é feita há muito e de
forma autorizada pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança
feita de forma sorrateira, ou enfrentando determinações da agên-
cia reguladora. Ao contrário, havia um entendimento por parte
do Poder Executivo sobre a legalidade desta. Certamente have-
ria surpresa em relação à legítima confiança do contratante for-
necedor com a devolução de uma quantia que, por certo, em
parte foi utilizada em benefício do consumidor. Com tal racio-
cínio nada mais se faz que se buscar solução ao intrincado pro-
blema junto ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A
partir da citação afasta-se formalmente a legítima expectativa
do recebimento dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto
à anuência tácita do consumidor sobre a anterior contratação,
devendo ser este o termo inicial a ser fixado para a devolução
de valores cobrados. Diante da inexistência de liquidação de
sentença em sede de Juizado Especial, não se faz possível nos
autos determinar-se se houve cobrança após a citação, bem como
os valores efetivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser
pleiteada em ação própria.11 - A presença do engano justificá-
vel, aferível na permissão da Anatel para a cobrança, afasta a
pretensão de devolução em dobro (art. 42, parágrafo único do
CDC).12 - Atualmente a matéria referente à “assinatura bási-
ca” é objeto de Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juiza-
do Especial Estadual é competente para julgamento das ações
que versam sobre a legalidade da cobrança da “assinatura bási-
ca mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”,
atualmente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” considerando a
improcedência recursal, condena-se o recorrente ao pagamento
das custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o
valor da causa.DECISÃO: Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do re-
curso e negar provimento, nos termos do voto do Relator.
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Recurso I Parcialmente Provido e Recurso II Desprovido.1 -
Os princípios constitucionais possuem força normativa sobre o
direito privado, entendido este a partir de uma noção de com-
plexidade e unidade do sistema do ordenamento, não represen-
tando apenas limitações programáticas ou destinadas ao legis-
lador infraconstitucional. Todo sistema normativo nacional deve
ser interpretado de forma a garantir a aplicação do princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, invertendo-se a
anterior tendência patrimonialista da hermenêutica, trazendo
toda a legislação infraconstitucional à crítica problemática,
verificando-se se os institutos jurídicos estão em conformidade
com a dignidade da pessoa humana. 2 - O sistema normativo
que rege o serviço de telefonia deve ser interpretado sob a ótica
de bem de primeira necessidade, a ser usufruído por todas as
pessoas e não apenas por uma camada mais abastada da
população.O acesso que imponha um pagamento mínimo men-
sal de aproximadamente 15% do valor de um salário mínimo
caracteriza vedação material ao serviço, desrespeitando-se o
princípio da dignidade da pessoa humana. 3 - A “assinatura
básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de que o
custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço pres-
tado a justificar a sua cobrança. 4 - O fato de que a “assinatura
básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa não
implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência de
uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a sustente.
Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de co-
brança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes contra-
tarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa pres-
tação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação existe
largamente na telefonia celular, na qual, no momento da aqui-
sição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinidade de
“planos de contratação e utilização do serviço”.5 - Se a cobran-
ça da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou de tari-
fa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela Anatel
somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a forma
pela qual se obrigava o consumidor contratante, na medida em
que há uma só forma específica e única de contrato, fere fron-
talmente os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor.6
- A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de facultar ao
consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar seu forne-
cimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa mensal
mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso I e 46,
ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência de ofe-
recimento de um plano alternativo de acesso ao serviço, sem a
cobrança de um alto valor mensal, determina o surgimento de
uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a opção de
livremente contratar, havendo exagerada desvantagem. Tal si-
tuação determina a nulidade da cobrança, na forma do artigo
51, inciso IV, do CDC.7 - A obrigatoriedade do pagamento de
um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculdade de uti-
lizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de escolha como
ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma nulidade a ser
declarada judicialmente. Mas não é a mera existência de uma
cobrança de “assinatura mensal básica” que caracteriza a ilega-
lidade. Havendo previsão contratual, com oportunidade de op-
ção por plano que não vede o serviço sem tal pagamento men-
sal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre com a telefo-
nia celular.8 - Exige-se do fornecedor e do consumidor um com-
portamento de lealdade e confiança recíproco. Por muitos anos
houve o pagamento de valores com o título de assinatura men-
sal. Se por um lado certamente tais montantes integraram em
parte a margem de lucro das fornecedoras, por outro também
foram utilizados em melhoria e universalização do sistema.
Determinar-se a devolução dos valores causaria uma quebra de
legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Perceba-se que
tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada pelo pró-
prio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma sorrateira,
ou enfrentando determinações da agência reguladora. Ao con-
trário, havia um entendimento por parte do Poder Executivo
sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpresa em rela-
ção à legítima confiança do contratante fornecedor com a de-
volução de uma quantia que, por certo, em parte foi utilizada
em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada mais se
faz que se buscar solução ao intrincado problema junto ao prin-
cípio da boa-fé contratual objetiva. 9 - A partir da citação afas-
ta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento dos
valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita do
consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.10 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).11 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.”Em relação ao re-
curso inominado II o mesmo deve ser conhecido e desprovido,
devendo-se condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamen-
to das custas e honorários advocatícios fixados em 15% (quin-
ze por cento) do valor da ação.DECISÃO: Acordam os Senho-
res Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Es-
pecial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em co-

nhecer dos recursos e dar parcial provimento ao recurso I e
negar provimento ao recurso II, nos termos do voto do Relator.
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QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO - LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNECEDOR -
TERMO INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOS-
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Recurso I Parcialmente Provido e Recurso II Desprovido.1 -
Os princípios constitucionais possuem força normativa sobre o
direito privado, entendido este a partir de uma noção de com-
plexidade e unidade do sistema do ordenamento, não represen-
tando apenas limitações programáticas ou destinadas ao legis-
lador infraconstitucional. Todo sistema normativo nacional deve
ser interpretado de forma a garantir a aplicação do princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, invertendo-se a
anterior tendência patrimonialista da hermenêutica, trazendo
toda a legislação infraconstitucional à crítica problemática,
verificando-se se os institutos jurídicos estão em conformidade
com a dignidade da pessoa humana. 2 - O sistema normativo
que rege o serviço de telefonia deve ser interpretado sob a ótica
de bem de primeira necessidade, a ser usufruído por todas as
pessoas e não apenas por uma camada mais abastada da
população.O acesso que imponha um pagamento mínimo men-
sal de aproximadamente 15% do valor de um salário mínimo
caracteriza vedação material ao serviço, desrespeitando-se o
princípio da dignidade da pessoa humana. 3 - A “assinatura
básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de que o
custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço pres-
tado a justificar a sua cobrança. 4 - O fato de que a “assinatura
básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa não
implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência de
uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a sustente.
Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de co-
brança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes contra-
tarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa pres-
tação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação existe
largamente na telefonia celular, na qual, no momento da aqui-
sição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinidade de
“planos de contratação e utilização do serviço”.5 - Se a cobran-
ça da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou de tari-
fa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela Anatel
somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a forma
pela qual se obrigava o consumidor contratante, na medida em
que há uma só forma específica e única de contrato, fere fron-
talmente os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor.6
- A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de facultar ao
consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar seu forne-
cimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa mensal
mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso I e 46,
ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência de ofe-
recimento de um plano alternativo de acesso ao serviço, sem a
cobrança de um alto valor mensal, determina o surgimento de
uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a opção de
livremente contratar, havendo exagerada desvantagem. Tal si-
tuação determina a nulidade da cobrança, na forma do artigo
51, inciso IV, do CDC.7 - A obrigatoriedade do pagamento de
um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculdade de uti-
lizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de escolha como
ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma nulidade a ser
declarada judicialmente. Mas não é a mera existência de uma
cobrança de “assinatura mensal básica” que caracteriza a ilega-
lidade. Havendo previsão contratual, com oportunidade de op-
ção por plano que não vede o serviço sem tal pagamento men-
sal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre com a telefo-
nia celular.8 - Exige-se do fornecedor e do consumidor um com-
portamento de lealdade e confiança recíproco. Por muitos anos
houve o pagamento de valores com o título de assinatura men-
sal. Se por um lado certamente tais montantes integraram em
parte a margem de lucro das fornecedoras, por outro também
foram utilizados em melhoria e universalização do sistema.
Determinar-se a devolução dos valores causaria uma quebra de
legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Perceba-se que
tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada pelo pró-
prio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma sorrateira,
ou enfrentando determinações da agência reguladora. Ao con-
trário, havia um entendimento por parte do Poder Executivo
sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpresa em rela-
ção à legítima confiança do contratante fornecedor com a de-
volução de uma quantia que, por certo, em parte foi utilizada
em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada mais se
faz que se buscar solução ao intrincado problema junto ao prin-
cípio da boa-fé contratual objetiva. 9 - A partir da citação afas-
ta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento dos
valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita do
consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.10 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).11 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
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bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” Em relação ao
recurso inominado II o mesmo deve ser conhecido e desprovi-
do, devendo-se condenar a recorrente Sercomtel S/A ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios fixados em 15%
(quinze por cento) do valor da ação.DECISÃO: Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos recursos e dar parcial provimento ao recurso I
e negar provimento ao recurso II, nos termos do voto do Rela-
tor.
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Recurso I Parcialmente Provido e Recurso II Desprovido.1 -
Os princípios constitucionais possuem força normativa sobre o
direito privado, entendido este a partir de uma noção de com-
plexidade e unidade do sistema do ordenamento, não represen-
tando apenas limitações programáticas ou destinadas ao legis-
lador infraconstitucional. Todo sistema normativo nacional deve
ser interpretado de forma a garantir a aplicação do princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, invertendo-se a
anterior tendência patrimonialista da hermenêutica, trazendo
toda a legislação infraconstitucional à crítica problemática,
verificando-se se os institutos jurídicos estão em conformidade
com a dignidade da pessoa humana. 2 - O sistema normativo
que rege o serviço de telefonia deve ser interpretado sob a ótica
de bem de primeira necessidade, a ser usufruído por todas as
pessoas e não apenas por uma camada mais abastada da
população.O acesso que imponha um pagamento mínimo men-
sal de aproximadamente 15% do valor de um salário mínimo
caracteriza vedação material ao serviço, desrespeitando-se o
princípio da dignidade da pessoa humana. 3 - A “assinatura
básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de que o
custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço pres-
tado a justificar a sua cobrança. 4 - O fato de que a “assinatura
básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa não
implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência de
uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a sustente.
Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de co-
brança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes contra-
tarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa pres-
tação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação existe
largamente na telefonia celular, na qual, no momento da aqui-
sição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinidade de
“planos de contratação e utilização do serviço”.5 - Se a cobran-
ça da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou de tari-
fa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela Anatel
somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a forma
pela qual se obrigava o consumidor contratante, na medida em
que há uma só forma específica e única de contrato, fere fron-
talmente os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor.6
- A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de facultar ao
consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar seu forne-
cimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa mensal
mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso I e 46,
ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência de ofe-
recimento de um plano alternativo de acesso ao serviço, sem a
cobrança de um alto valor mensal, determina o surgimento de
uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a opção de
livremente contratar, havendo exagerada desvantagem. Tal si-
tuação determina a nulidade da cobrança, na forma do artigo
51, inciso IV, do CDC.7 - A obrigatoriedade do pagamento de
um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculdade de uti-
lizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de escolha como
ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma nulidade a ser
declarada judicialmente. Mas não é a mera existência de uma
cobrança de “assinatura mensal básica” que caracteriza a ilega-
lidade. Havendo previsão contratual, com oportunidade de op-
ção por plano que não vede o serviço sem tal pagamento men-
sal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre com a telefo-
nia celular.8 - Exige-se do fornecedor e do consumidor um com-
portamento de lealdade e confiança recíproco. Por muitos anos
houve o pagamento de valores com o título de assinatura men-
sal. Se por um lado certamente tais montantes integraram em
parte a margem de lucro das fornecedoras, por outro também
foram utilizados em melhoria e universalização do sistema.
Determinar-se a devolução dos valores causaria uma quebra de
legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Perceba-se que
tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada pelo pró-
prio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma sorrateira,
ou enfrentando determinações da agência reguladora. Ao con-
trário, havia um entendimento por parte do Poder Executivo
sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpresa em rela-
ção à legítima confiança do contratante fornecedor com a de-
volução de uma quantia que, por certo, em parte foi utilizada
em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada mais se
faz que se buscar solução ao intrincado problema junto ao prin-
cípio da boa-fé contratual objetiva. 9 - A partir da citação afas-

ta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento dos
valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita do
consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.10 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).11 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” Em relação ao
recurso inominado II o mesmo deve ser conhecido e desprovi-
do, devendo-se condenar a recorrente Sercomtel S/A ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios fixados em 15%
(quinze por cento) do valor da ação.DECISÃO: Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos recursos e dar parcial provimento ao recurso I
e negar provimento ao recurso II, nos termos do voto do Rela-
tor.
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COMARCA.............: Peabiru
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: DONIZETE RORATO
ADVOGADO............: MARCIANA RODRIGUES DA SILVA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDADE DA CO-
BRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍTIMA EX-
PECTATIVA DO FORNECEDOR - TERMO INICIAL DA
DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE LI-
QUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. Recurso Inominado
Parcialmente Provido. 1 - Tratando-se a demanda em questão
de ação individual, de interesse particular, não há necessidade
do chamamento da agência reguladora ANATEL para atuar como
litisconsorte passivo, e estando o objeto do feito adstrito à re-
petição dos valores pagos a título de assinatura básica mensal,
inexistindo qualquer discussão acerca do contrato de conces-
são firmado entre a Administração Pública e a empresa conces-
sionária, não há que se falar em incompetência da Justiça Esta-
dual, quer pela qualidade das partes, quer em razão da maté-
ria.2 - Os princípios constitucionais possuem força normativa
sobre o direito privado, entendido este a partir de uma noção
de complexidade e unidade do sistema do ordenamento, não
representando apenas limitações programáticas ou destinadas
ao legislador infraconstitucional. Todo sistema normativo na-
cional deve ser interpretado de forma a garantir a aplicação do
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, in-
vertendo-se a anterior tendência patrimonialista da hermenêu-
tica, trazendo toda a legislação infraconstitucional à crítica pro-
blemática, verificando-se se os institutos jurídicos estão em
conformidade com a dignidade da pessoa humana. 3 - O siste-
ma normativo que rege o serviço de telefonia deve ser interpre-
tado sob a ótica de bem de primeira necessidade, a ser usufru-
ído por todas as pessoas e não apenas por uma camada mais
abastada da população.O acesso que imponha um pagamento
mínimo mensal de aproximadamente 15% do valor de um salá-
rio mínimo caracteriza vedação material ao serviço, desrespei-
tando-se o princípio da dignidade da pessoa humana. 4 - A “as-
sinatura básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de
que o custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço
prestado a justificar a sua cobrança. 5 - O fato de que a “assina-
tura básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa
não implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência
de uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a susten-
te. Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de
cobrança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes con-
tratarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa
prestação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação
existe largamente na telefonia celular, na qual, no momento da
aquisição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinida-
de de “planos de contratação e utilização do serviço”.6 - Se a
cobrança da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou
de tarifa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela
Anatel somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a
forma pela qual se obrigava o consumidor contratante, na me-
dida em que há uma só forma específica e única de contrato,
fere frontalmente os dispositivos do Código de Defesa do Con-
sumidor.7 - A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de
facultar ao consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar
seu fornecimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa
mensal mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso
I e 46, ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência
de oferecimento de um plano alternativo de acesso ao serviço,
sem a cobrança de um alto valor mensal, determina o surgi-
mento de uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a
opção de livremente contratar, havendo exagerada desvanta-
gem. Tal situação determina a nulidade da cobrança, na forma
do artigo 51, inciso IV, do CDC.8 - A obrigatoriedade do paga-
mento de um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculda-
de de utilizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de
escolha como ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma
nulidade a ser declarada judicialmente. Mas não é a mera exis-
tência de uma cobrança de “assinatura mensal básica” que ca-
racteriza a ilegalidade. Havendo previsão contratual, com opor-
tunidade de opção por plano que não vede o serviço sem tal

pagamento mensal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre
com a telefonia celular.9 - Exige-se do fornecedor e do consu-
midor um comportamento de lealdade e confiança recíproco.
Por muitos anos houve o pagamento de valores com o título de
assinatura mensal. Se por um lado certamente tais montantes
integraram em parte a margem de lucro das fornecedoras, por
outro também foram utilizados em melhoria e universalização
do sistema. Determinar-se a devolução dos valores causaria uma
quebra de legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Per-
ceba-se que tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada
pelo próprio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma
sorrateira, ou enfrentando determinações da agência regulado-
ra. Ao contrário, havia um entendimento por parte do Poder
Executivo sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpre-
sa em relação à legítima confiança do contratante fornecedor
com a devolução de uma quantia que, por certo, em parte foi
utilizada em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada
mais se faz que se buscar solução ao intrincado problema junto
ao princípio da boa-fé contratual objetiva. 10 - A partir da cita-
ção afasta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento
dos valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita
do consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.11 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).12 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” DECISÃO: Acor-
dam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única
do Juizado Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e dar parcial provimento, nos
termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: CLOVIS BATISTA DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S.A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: CLOVIS BATISTA DA SILVA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA MENSAL -
ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO - LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNECEDOR -
TERMO INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITAÇÃO - IMPOS-
SIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS.
Recurso I Parcialmente Provido e Recurso II Desprovido.1 -
Os princípios constitucionais possuem força normativa sobre o
direito privado, entendido este a partir de uma noção de com-
plexidade e unidade do sistema do ordenamento, não represen-
tando apenas limitações programáticas ou destinadas ao legis-
lador infraconstitucional. Todo sistema normativo nacional deve
ser interpretado de forma a garantir a aplicação do princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana, invertendo-se a
anterior tendência patrimonialista da hermenêutica, trazendo
toda a legislação infraconstitucional à crítica problemática,
verificando-se se os institutos jurídicos estão em conformidade
com a dignidade da pessoa humana. 2 - O sistema normativo
que rege o serviço de telefonia deve ser interpretado sob a ótica
de bem de primeira necessidade, a ser usufruído por todas as
pessoas e não apenas por uma camada mais abastada da
população.O acesso que imponha um pagamento mínimo men-
sal de aproximadamente 15% do valor de um salário mínimo
caracteriza vedação material ao serviço, desrespeitando-se o
princípio da dignidade da pessoa humana. 3 - A “assinatura
básica mensal” não tem natureza de tarifa em razão de que o
custo de disponibilização não caracteriza efetivo serviço pres-
tado a justificar a sua cobrança. 4 - O fato de que a “assinatura
básica mensal” não tem natureza jurídica de taxa ou tarifa não
implica, de per si, em ilegalidade da cobrança. A existência de
uma cobrança depende uma obrigação jurídica que a sustente.
Se por um lado inexiste situação jurídica autorizadora de co-
brança de taxa ou tarifa, não há vedação legal às partes contra-
tarem um valor que tenha por finalidade a garantia de boa pres-
tação de serviço. Perceba-se que tal tipo de contratação existe
largamente na telefonia celular, na qual, no momento da aqui-
sição do aparelho, se oferece ao consumidor uma infinidade de
“planos de contratação e utilização do serviço”.5 - Se a cobran-
ça da “assinatura mensal” não tem natureza de taxa ou de tari-
fa, a obrigação que lhe garante e que é autorizada pela Anatel
somente pode ter natureza jurídica contratual. Porém, a forma
pela qual se obrigava o consumidor contratante, na medida em
que há uma só forma específica e única de contrato, fere fron-
talmente os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor.6
- A concessionária de telefonia fixa tinha o dever de facultar ao
consumidor o serviço de telefonia, sem condicionar seu forne-
cimento ao plano obrigatório de pagamento de tarifa mensal
mínima, de forma a não contrariar os artigos 39, inciso I e 46,
ambos do Código de Defesa do Consumidor. A ausência de ofe-
recimento de um plano alternativo de acesso ao serviço, sem a
cobrança de um alto valor mensal, determina o surgimento de
uma cláusula abusiva, pois retira do consumidor a opção de
livremente contratar, havendo exagerada desvantagem. Tal si-

tuação determina a nulidade da cobrança, na forma do artigo
51, inciso IV, do CDC.7 - A obrigatoriedade do pagamento de
um valor mensal, apenas para se ter acesso à faculdade de uti-
lizar um serviço, sem uma possibilidade diversa de escolha como
ocorre com a telefonia celular, caracteriza uma nulidade a ser
declarada judicialmente. Mas não é a mera existência de uma
cobrança de “assinatura mensal básica” que caracteriza a ilega-
lidade. Havendo previsão contratual, com oportunidade de op-
ção por plano que não vede o serviço sem tal pagamento men-
sal, perfeitamente legal tal situação, como ocorre com a telefo-
nia celular.8 - Exige-se do fornecedor e do consumidor um com-
portamento de lealdade e confiança recíproco. Por muitos anos
houve o pagamento de valores com o título de assinatura men-
sal. Se por um lado certamente tais montantes integraram em
parte a margem de lucro das fornecedoras, por outro também
foram utilizados em melhoria e universalização do sistema.
Determinar-se a devolução dos valores causaria uma quebra de
legítima confiança surgida junto ao fornecedor. Perceba-se que
tal cobrança é feita há muito e de forma autorizada pelo pró-
prio Estado. Não se trata de cobrança feita de forma sorrateira,
ou enfrentando determinações da agência reguladora. Ao con-
trário, havia um entendimento por parte do Poder Executivo
sobre a legalidade desta. Certamente haveria surpresa em rela-
ção à legítima confiança do contratante fornecedor com a de-
volução de uma quantia que, por certo, em parte foi utilizada
em benefício do consumidor. Com tal raciocínio nada mais se
faz que se buscar solução ao intrincado problema junto ao prin-
cípio da boa-fé contratual objetiva. 9 - A partir da citação afas-
ta-se formalmente a legítima expectativa do recebimento dos
valores, exclui-se qualquer dúvida quanto à anuência tácita do
consumidor sobre a anterior contratação, devendo ser este o
termo inicial a ser fixado para a devolução de valores cobra-
dos. Diante da inexistência de liquidação de sentença em sede
de Juizado Especial, não se faz possível nos autos determinar-
se se houve cobrança após a citação, bem como os valores efe-
tivamente pagos. Dessa forma, tal verba deve ser pleiteada em
ação própria.10 - A presença do engano justificável, aferível na
permissão da Anatel para a cobrança, afasta a pretensão de de-
volução em dobro (art. 42, parágrafo único do CDC).11 - Atu-
almente a matéria referente à “assinatura básica” é objeto de
Enunciado desta TRU: Enunciado 32.“O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”.”32.a. “A cobrança da “assinatura básica mensal”, atu-
almente ofertada no sistema de telefonia fixa, é ilegal.” 32.b.
“Não cabe devolução dos valores pagos a título de “assinatura
básica mensal” no período anterior à citação da empresa de
telefonia, em processo que discute a legalidade de sua cobran-
ça.”. 32.c. “A devolução de valores pagos posteriormente à ci-
tação deverá ser pleiteada em ação própria.” Em relação ao
recurso inominado II o mesmo deve ser conhecido e desprovi-
do, devendo-se condenar a recorrente Sercomtel S/A ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios fixados em 15%
(quinze por cento) do valor da ação.DECISÃO: Acordam os
Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juiza-
do Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em conhecer dos recursos e dar parcial provimento ao recurso I
e negar provimento ao recurso II, nos termos do voto do Rela-
tor.
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COMARCA.............: Paranavaí
APELANTE............: MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO.............: SEVERINO DE OLIVEIRA CONSTAN-
CIO
DEFENSOR PÚBLICO....: HERMETO BOTELHO NETO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 RECURSO DE APELAÇÃO. PORTE DE SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE (ART. 16, LEI 6.368/76).   PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.  MATÉRIA OB-
JETO DO ENUNCIADO N.14 DA TRU.  SENTENÇA
REFORMADA.O delito inscrito no art. 16, da Lei n.º 6.368/76
é delito de perigo presumido, sendo irrelevante, para sua carac-
terização, a quantidade apreendida em poder do infrator, esgo-
tando-se o tipo simplesmente no fato de carregar consigo, para
uso próprio, substância entorpecente.  Incidência do enunciado
nº14 desta TRU.Recurso conhecido e provido.DECISÃO: Di-
ante do exposto, esta Turma Recursal resolve, por unanimida-
de de votos, conhecer do recurso e, no mérito, dar provimento
ao mesmo, nos exatos termos do voto.
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COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: QUIRINO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
FLORIANO YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: QUIRINO ALVES DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
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COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: NADIR MINEIRA CRISPIM
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: NADIR MINEIRA CRISPIM
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16593 Livro..: 344 Páginas..: 1 a 27
303 RECURSO.........: 2006.0005051-2/0 - Ação Originária -
0000.0002006-3/8
COMARCA.............: Paranavaí
APELANTE............: MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO.............: ANDERSON DOS SANTOS RODRI-
GUES
DEFENSOR PÚBLICO....: HERMETO BOTELHO NETO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 RECURSO DE APELAÇÃO. PORTE DE SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE (ART. 16, LEI 6.368/76).   PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.  MATÉRIA OB-
JETO DO ENUNCIADO N.14 DA TRU.  SENTENÇA
REFORMADA.O delito inscrito no art. 16, da Lei n.º 6.368/76
é delito de perigo presumido, sendo irrelevante, para sua carac-
terização, a quantidade apreendida em poder do infrator, esgo-
tando-se o tipo simplesmente no fato de carregar consigo, para
uso próprio, substância entorpecente.  Incidência do enunciado
nº14 desta TRU.Recurso conhecido e provido.DECISÃO: ante
do exposto, esta Turma Recursal resolve, por unanimidade de
votos, conhecer do recurso e, no mérito, dar provimento ao
mesmo, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16579 Livro..: 342 Páginas..: 226 a 229
304 RECURSO.........: 2006.0005059-7/0 - Ação Originária -
0000.2004363-5/7
COMARCA.............: Ponta Grossa
RECORRENTE..........: MARLENE COSTA
ADVOGADO............: MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN
LEVI MARTINS
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
BYARA D’TASSIS PIRES
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Acordam os Senhores Juízes in-
tegrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Es-
tado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso e dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.
Acórdão..: 16594 Livro..: 344 Páginas..: 28 a 52
  305 RECURSO.........: 2006.0005068-6/0 - Ação Originária -
0000.2005610-4/5
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: MERCEDES CONSOLINI CARVA-
LHO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: MERCEDES CONSOLINI CARVALHO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16591 Livro..: 343 Páginas..: 211 a 237
306 RECURSO.........: 2006.0005071-4/0 - Ação Originária -
0000.2005655-9/9
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: DORALICE DE FATIMA OLIVEIRA
ALVES

ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: DORALICE DE FATIMA OLIVEIRA
ALVES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16590 Livro..: 343 Páginas..: 184 a 210
  307 RECURSO.........: 2006.0005077-5/0 - Ação Originária -
0000.2005207-2/1
COMARCA.............: Ponta Grossa
RECORRENTE..........: ANGELA CELIA DE ANDRADE
ADVOGADO............: FLAVYANNO LAIDANE FERNAN-
DES
FABIELLY LAIDANE FERNANDES D‘AGOSTINI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
BYARA D’TASSIS PIRES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Acordam os Senhores Juízes in-
tegrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Es-
tado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso e dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.
Acórdão..: 16589 Livro..: 343 Páginas..: 159 a 183
308 RECURSO.........: 2006.0005104-3/0 - Ação Originária -
0000.2005596-6/5
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: MANOEL LEAO DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO ACIONÁRIO OU
RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. AUTARQUIA MU-
NICIPAL. TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE DE ECO-
NOMIA MISTA. INTERESSE JURÍDICO DO MUNICÍPIO
EVIDENCIADO. LITISCONSORTE NECESSÁRIO. JUIZA-
DOS ESPECIAIS. COMPETÊNCIA. ART. 8º DA LEI Nº9099/
95. SENTENÇA MANTIDA. Evidenciado o interesse jurídico
de ente público na lide, in casu  do município de Londrina,
adequado se revela a extinção do processo sem julgamento do
mérito, isto por força da incompetência dos juizados especais
cíveis para processar tais demandas, nos termo do art.8º da Lei
de Regência.Recurso conhecido e desprovido.Deve, assim, ser
mantida a sentença. Considerando-se o desprovimento do ape-
lo, devem as custas processuais serem suportadas pela recor-
rente, que arcará ainda com os honorários advocatícios do pa-
trono da reclamada, estes a serem fixados no importe de 15%
(quinze por cento) do valor da causa, ex vi do art. 55, segunda
parte, da Lei n.º 9.099/95, com observância, outrossim, da re-
gra contida no art. 12 da Lei da Assistência Judiciária Gratuita
(nº 1.060/50), uma vez que a recorrente faz jus ao benefício da
gratuidade. É o voto que proponho. DECISÃO: Diante do ex-
posto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e, no mérito, negar provimento ao mesmo,
nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16578 Livro..: 342 Páginas..: 221 a 225
309 RECURSO.........: 2006.0005106-7/0 - Ação Originária -
0000.0020051-7/2
COMARCA.............: Ivaiporã
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: ANGELO JOSE MARTINS
ADVOGADO............: NEUSA ROCHA MARTINS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :  3
- considerando a improcedência recursal, condena-se o recor-
rente ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixa-
dos em 20% sobre o valor da causa.Acordam os Senhores Juí-
zes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso e negar provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16588 Livro..: 343 Páginas..: 134 a 158
  310 RECURSO.........: 2006.0005107-9/0 - Ação Originária -

0000.2005608-9/1
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: DURVAL FRANCISCO MATIAS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
FLORIANO YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: DURVAL FRANCISCO MATIAS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16587 Livro..: 343 Páginas..: 107 a 133
311 RECURSO.........: 2006.0005109-2/0 - Ação Originária -
0000.2005632-9/6
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: CLEUZA DE ALMEIDA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: CLEUZA DE ALMEIDA SILVA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16586 Livro..: 343 Páginas..: 80 a 106
  312 RECURSO.........: 2006.0005122-1/0 - Ação Originária -
0000.2005584-6/3
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: JANDIRA DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: JANDIRA DA SILVA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Acordam os Senhores Juízes in-
tegrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Es-
tado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer dos
recursos e dar parcial provimento ao recurso I e negar provi-
mento ao recurso II, nos termos do voto do Relator. Em relação
ao recurso inominado II o mesmo deve ser conhecido e despro-
vido, devendo-se condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pa-
gamento das custas e honorários advocatícios fixados em 15%
(quinze por cento) do valor da ação.
Acórdão..: 16585 Livro..: 343 Páginas..: 53 a 79
313 RECURSO.........: 2006.0005124-5/0 - Ação Originária -
0000.0020051-4/6
COMARCA.............: Sengés
RECORRENTE..........: ELISANGELA SANTANA DE MATOS
NEREU DE MATOS
ADVOGADO............: MÁRCIO NUNES DA SILVA
RECORRIDO...........: JACKSON LOPES QUATORZE VOL-
TAS
ADVOGADO............: JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERI-
AIS E MORAIS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE INDENI-
ZAÇÃO MATERIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGA-
ÇÃO ILEGITIMIDADE ATIVA PARA DANOS MORAIS. PE-
DIDO JULGADO IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE INTE-
RESSE RECURSAL. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICI-
AL POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS COMPROBATÓ-
RIOS DA PROPRIEDADE DO BEM. DESNECESSIDADE.
EXISTÊNCIA DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA LAVRADO
COM APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE PROPRI-
EDADE DO BEM À AUTORIDADE POLICIAL. MÉRITO.
CONJUNTO PROBATÓRIO A DEMONSTRAR A CULPABI-

LIDADE PELO ACIDENTE. CAUSA PRIMÁRIA DECOR-
RENTE DE OBSTRUÇÃO DE CORRENTE DE TRAFEGO
POR VEÍCULO QUE ADENTRA PISTA DE ROLAMENTO A
PARTIR DE ACOSTAMENTO DA ESQUERDA EM VIA DE
MÃO DUPLA SEM AS DEVIDAS PRECAUÇÕES. CONDU-
TA NEGLIGENTE E IMPERITA. IMPUGNAÇÃO AOS OR-
ÇAMENTOS APRESENTADOS. DESNECESSIDADE DE
APRESENTAÇÃO DE TRÊS ORÇAMENTOS DIANTE DA
NOTA FISCAL DE REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS E COM-
PRA DE PEÇAS PARA CONSERTO, DEMONSTRANDO
EFETIVO PREJUÍZO MATERIAL E DESEMBOLSO PATRI-
MONIAL COM O EVENTO. SENTENÇA MANTIDA. RE-
CURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Considerando o des-
provimento do recurso, é de se condenar o recorrente ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, arbi-
trados em 20% do valor da condenação, com fulcro no artigo
55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho profissi-
onal e o tempo despendido pelo causídico.  DECISÃO: Diante
de todo o exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe
provimento, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16426 Livro..: 337 Páginas..: 142 a 149
314 RECURSO.........: 2006.0005134-6/0 - Ação Originária -
0000.0020051-7/0
COMARCA.............: Ivaiporã
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: DOMINGOS ROMAGNOLI
ADVOGADO............: NEUSA ROCHA MARTINS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :
considerando a improcedência recursal, condena-se o recorrente
ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em
20% sobre o valor da causa.Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do re-
curso e negar provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16584 Livro..: 343 Páginas..: 28 a 52
  315 RECURSO.........: 2006.0005138-3/0 - Ação Originária -
0000.2005575-1/5
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: MARIA DA CONCEIÇAO DE LIMA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: MARIA DA CONCEIÇAO DE LIMA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO : Em relação ao recurso inominado
II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se con-
denar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas e
honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) do
valor da ação.  Em relação ao recurso inominado II o mesmo
deve ser conhecido e desprovido, devendo-se condenar a re-
corrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas e honorários
advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) do valor da
ação.
Acórdão..: 16583 Livro..: 343 Páginas..: 1 a 27
316 RECURSO.........: 2006.0005146-0/0 - Ação Originária -
0000.2005563-9/8
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: MARIA VILMA DOS SANTOS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: MARIA VILMA DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer dos re-
cursos e dar parcial provimento ao recurso I e negar provimen-
to ao recurso II, nos termos do voto do Relator. Em relação ao
recurso inominado II o mesmo deve ser conhecido e desprovi-
do, devendo-se condenar a recorrente Sercomtel S/A ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios fixados em 15%
(quinze por cento) do valor da ação.
Acórdão..: 16582 Livro..: 342 Páginas..: 237 a 263
  317 RECURSO.........: 2006.0005148-4/0 - Ação Originária -
0000.2005596-3/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ANILDA ARAUJO TOSTA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGEN-
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BERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
RENATO TAVARES YABE
FLORIANO YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: ANILDA ARAUJO TOSTA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO : Em relação ao recurso inominado
II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se con-
denar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas e
honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) do
valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da Tur-
ma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Paraná,
por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar par-
cial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso II,
nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16605 Livro..: 345 Páginas..: 26 a 52
318 RECURSO.........: 2006.0005154-8/0 - Ação Originária -
0000.2005172-8/9
COMARCA.............: Guarapuava
RECORRENTE..........: LOJAS CEM S/A
ADVOGADO............: EUGÊNIO JOSÉ FERNANDES DE
CASTRO
CARLOS FERNANDES DE CASTRO
RECORRIDO...........: JUAREZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: FABIO FERREIRA
CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE QUE A INSCRI-
ÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES DECORREU
DE CULPA EXCLUSIVA DE CONSORCIADO QUE EFETU-
ANDO O PAGAMENTO MEDIANTE DEPÓSITO BANCÁ-
RIO DEIXOU DE INFORMAR A COTA E O GRUPO DE
PARTICIPAÇÃO QUANDO DO ENVIO DE FAC-SÍMILE
PARA COMPROVAÇÃO DOS PAGAMENTOS. TESE NÃO
ACOLHIDA POR NÃO SE MOSTRAR CRÍVEL. POSSIBILI-
DADE DE RECONHECIMENTO DOS PAGAMENTOS PELO
NOME DO DEPOSITANTE. CONJUNTO PROBATÓRIO A
DEMONSTRAR A VIABILIDADE DE REFERIDO FATO.
AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO LEGAL DO CONSORCIADO
EM MANTER CONTATO COM A EMPRESA PARA SOLU-
ÇÃO DO IMPASSE. OCORRÊNCIA DE ATO ILÍCITO PELA
MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR NO
SCPC. DANOS MORAIS PRESUMÍVEIS (ENUNCIADO Nº
08 DESTA TRU). VALOR INDENIZATÓRIO CONDIZENTE.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DES-
PROVIDO. Considerando o desprovimento do recurso, há que
se condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais
e dos honorários advocatícios, a serem arbitrados em 20% (vinte
por cento) do valor atualizado da condenação, nos termos do
art. 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho pro-
fissional e o tempo despendido pelo causídico. DECISÃO: Di-
ante de todo o exposto, resolve esta Turma Recursal, por una-
nimidade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16425 Livro..: 337 Páginas..: 136 a 141
319 RECURSO.........: 2006.0005155-0/0 - Ação Originária -
0000.2005101-5/2
COMARCA.............: Toledo
RECORRENTE..........: SIRLEI TEREZINHA BITTENCOURT
ADVOGADO............: RENATO AMAURI KNIELING
RECORRIDO...........: OSVALDO DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADO............: DELMAR MARINO HOFFMANN
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. CONVERSÃO PERIGOSA À ESQUERDA. RE-
CONHECIMENTO DE CULPA CONCORRENTE. ALEGA-
ÇÃO DE EXCESSO DE VELOCIDADE NÃO COMPROVA-
DA. INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA. AUSÊNCIA DE
TESTE PARA COMPROVAR A INGESTÃO EM QUANTIA
SUPERIOR ÀQUELA PREVISTA NA LEGISLAÇÃO. DESA-
COLHIMENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO A CONCLUIR
PELA OCORRÊNCIA DE CULPA RECÍPROCA. SENTEN-
ÇA MANTIDA. Provas encartadas aos autos que dão conta da
responsabilidade recíproca em indenizar, uma vez que as par-
tes foram mutuamente responsáveis pela colisão entre os veí-
culos. As alegações de excesso de velocidade e ingestão de
bebida alcoólica não merecem acolhimento diante da ausência
de provas. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Con-
siderando o desprovimento do recurso, há que se condenar a
recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorá-
rios advocatícios, arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor
da condenação, nos termos do art. 55 da Lei nº. 9.099/95, con-
siderando o zelo, o trabalho profissional e o tempo despendido
pelo causídico. DECISÃO: Diante de todo o exposto, resolve
esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, nos exatos ter-
mos do voto.
Acórdão..: 16424 Livro..: 337 Páginas..: 131 a 135
  320 RECURSO.........: 2006.0005161-3/0 - Ação Originária -
0002.0042476-0/6
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: ALCIDES FRANCISCO VICENTE
ADVOGADO............: JOSE MARIA MARTINS DO NASCI-
MENTO
DEBORA FABIA DO NASCIMENTO
RECORRIDO...........: LENIRA FERREIRA CABEZON
EMILIO HERNANDEZ CABEZON NETO
ADVOGADO............: NIVALDO MORAN
ADRIANO ANHE MORAN
RENATA RODRIGUES SALLES
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR

 RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. SEN-
TENÇA DE IMPROCEDÊNCIA POR AUSÊNCIA DE PRO-
VAS DOS VALORES EFETIVAMENTE GASTOS NO REPA-
RO DO VEÍCULO. RECURSO NO QUAL O RECORRENTE
AFIRMA QUE A NOTA FISCAL É PROVA DOS GASTOS,
TENDO SIDO EMITIDA NO NOME DE SUA EMPRESA.
DESACOLHIMENTO. INCONGRUÊNCIA ENTRE A EMIS-
SÃO DA NOTA FISCAL NO NOME DA EMPRESA QUE NÃO
É PROPRIETÁRIA DO VEICULO. CONTRATO SOCIAL
JUNTADO SOMENTE EM SEGUNDO GRAU, INVIABILI-
ZANDO ANÁLISE EM GRAU ANTECESSOR DE JURISDI-
ÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AU-
TOR (ART. 333, INCISO I DO CPC). AUSÊNCIA DE IMPUG-
NAÇÃO QUE NÃO CRIA PRESUNÇÃO JÚRIS ET DE JÚ-
RIS DE VALIDADE DO DOCUMENTO. SENTENÇA MAN-
TIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Conside-
rando o desprovimento do recurso, há que se condenar o recor-
rente ao pagamento das custas processuais e em honorários
advocatícios, estes abritrados em 10% (dez por cento) sobre o
valor dado à causa, face o trabalho desenvolvido, a natureza da
demanda e o tempo exigido. DECISÃO: Diante de todo o ex-
posto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento,
nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16423 Livro..: 337 Páginas..: 126 a 130
321 RECURSO.........: 2006.0005170-2/0 - Ação Originária -
0000.2004342-2/0
COMARCA.............: Ponta Grossa
RECORRENTE..........: VIOMAR PROCOPIO DE LARA
ADVOGADO............: MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN
LEVI MARTINS
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
BYARA D’TASSIS PIRES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do re-
curso e dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.
Acórdão..: 16604 Livro..: 345 Páginas..: 1 a 25
322 RECURSO.........: 2006.0005172-6/0 - Ação Originária -
0000.0020054-1/0
COMARCA.............: Ivaiporã
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
RECORRIDO...........: VALTOILTO FAGÁ
ADVOGADO............: JOAO MACIAS NOGUEIRA
GRASIELA MACIAS NOGUEIRA
JOSE MACIAS NOGUEIRA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :
considerando a improcedência recursal, condena-se o recorrente
ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em
20% sobre o valor da causa.Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do re-
curso e negar provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16603 Livro..: 344 Páginas..: 242 a 266
  323 RECURSO.........: 2006.0005190-4/0 - Ação Originária -
0000.2006133-3/6
COMARCA.............: Cascavel
RECORRENTE..........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO............: JOSE FERNANDO VIALLE
LUIZ CARLOS PROVIN
RECORRIDO...........: EVANDRO JOSE GAFFURI
ADVOGADO............: ROSSANA DO NASCIMENTO WIL-
LE
LUIZ PAULO WILLE
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 SEGURO. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE AUTOMO-
BILÍSTICO. AUSÊNCIA DE PREPOSTO NA AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO. REVELIA DECRETADA. PRESUNÇÃO DE
VERACIDADE DOS FATOS QUE NÃO DETERMINA A
AUTOMÁTICA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL.
DANOS MATERIAIS E LUCROS CESSANTES. NOTAS FIS-
CAIS A COMPROVAR AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVI-
ÇOS REALIZADOS EM DATA POSTERIOR A ENTREGA DO
VEICULO REFORMADO À PARTE. NÃO COMPROVAÇÃO
QUE TAIS AQUISIÇÕES E SERVIÇOS GUARDAM RELA-
ÇÃO COM O SINISTRO. LUCROS CESSANTES NÃO COM-
PROVADOS. SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR
IMPROCEDENTE O FEITO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. Destarte, o voto é pelo conhecimento e provimen-
to do recurso, reformando-se a sentença monocrática para jul-
gar improcedente o feito. DECISÃO: Diante de todo o expos-
to, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, nos exa-
tos termos do voto.
Acórdão..: 16422 Livro..: 337 Páginas..: 119 a 125
324 RECURSO.........: 2006.0005211-9/0 - Ação Originária -
0000.2005599-9/3
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: LUCIDIO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG

RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: LUCIDIO RODRIGUES DA SILVA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16602 Livro..: 344 Páginas..: 215 a 241
325 RECURSO.........: 2006.0005217-0/0 - Ação Originária -
0000.2004376-3/6
COMARCA.............: Ponta Grossa
RECORRENTE..........: MARIA APARECIDA DIAS DO NAS-
CIMENTO
ADVOGADO............: MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN
LEVI MARTINS
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ISABEL APARECIDA HOLM
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
BYARA D’TASSIS PIRES
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Acordam os Senhores Juízes in-
tegrantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Es-
tado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso e dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.
Acórdão..: 16601 Livro..: 344 Páginas..: 190 a 214
  326 RECURSO.........: 2006.0005226-9/0 - Ação Originária -
0000.2005566-7/7
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ALZIRA MADRUGA DE CASTRO
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: ALZIRA MADRUGA DE CASTRO
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16600 Livro..: 344 Páginas..: 163 a 189
327 RECURSO.........: 2006.0005238-3/0 - Ação Originária -
0000.2005658-9/1
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: CLOVIS DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: CLOVIS DE OLIVEIRA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16599 Livro..: 344 Páginas..: 136 a 162
  328 RECURSO.........: 2006.0005240-0/0 - Ação Originária -
0000.0020054-4/4
COMARCA.............: Iporã
RECORRENTE..........: LOURIVAL VITOR

MARIA TEREZA VITOR
ADVOGADO............: RONALDO OLMO
PAULO SERGIO DANIEL
RECORRIDO...........: SUL AMERICA CIA NACIONAL DE
SEGUROS
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR.
MARCELLA MONSORES BARROS
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO
(DPVAT). MORTE. 1) SEGURADORA CONGÊNERE QUE
EFETUOU O PAGAMENTO ANTERIOR EM PROCESSO DE
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DE
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO NA MASSA FALIDA. SUB-
SISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR PELAS DEMAIS
SEGURADORAS INTEGRANTES DO CONVÊNIO SUSEP-
CNSP. VALORES A SEREM ARCADOS PELO CONSÓRCIO
E NÃO PELA SEGURADORA EM LIQUIDAÇÃO. 2) LIMI-
TAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO
DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS.
INVIABILIDADE. RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPO-
SIÇÃO DE LEI. 3) SALÁRIO MÍNIMO. CONSTITUCIONA-
LIDADE. 4) ENUNCIADOS 5) JULGAMENTO DO MÉRI-
TO COM FULCRO NO ART. 515, § 1º DO CPC. SENTENÇA
REFORMADA PARA RECONHECER A LEGITIMIDADE DA
RECORRIDA E JULGAR PROCEDENTE PEDIDO DE DI-
FERENÇA DE INDENIZAÇÃO POR SEGURO OBRIGATÓ-
RIO DPVAT. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Destar-
te, o voto é pelo conhecimento e provimento do recurso, para
reconhecer a legitimidade da seguradora SUL AMÉRICA COM-
PANHIA NACIONAL DE SEGUROS S/A e, com fulcro no art.
515, § 1º do CPC, julgar procedente o feito, para condenar a
requerida ao pagamento de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos
reais), com atualização monetária pelo INPC/IGP desde o pa-
gamento parcial, acrescido de juros de 1% ao mês, estes conta-
dos a partir da citação. DECISÃO: Diante de todo o exposto,
resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, nos exa-
tos termos do voto.
Acórdão..: 16380 Livro..: 336 Páginas..: 226 a 231
329 RECURSO.........: 2006.0005249-6/0 - Ação Originária -
0000.2005664-5/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: ANTONIO MARCOS APARECIDO
DE SOUZA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: ANTONIO MARCOS APARECIDO DE
SOUZA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16598 Livro..: 344 Páginas..: 109 a 135
  330 RECURSO.........: 2006.0005257-3/0 - Ação Originária -
0000.2005630-6/9
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: MARGARETE ATAMANCZUK
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RENATO TAVARES YABE
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: MARGARETE ATAMANCZUK
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  ILEGALIDADE DA COBRANÇA - REPETIÇÃO
DE INDÉBITO -  LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO FORNE-
CEDOR - TERMO  INICIAL DA DEVOLUÇÃO NA CITA-
ÇÃO - IMPOSSIBILIDADE  DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓ-
PRIOS AUTOS. DECISÃO :  Em relação ao recurso inomina-
do II o mesmo deve ser conhecido e desprovido, devendo-se
condenar a recorrente Sercomtel S/A ao pagamento das custas
e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento)
do valor da ação.Acordam os Senhores Juízes integrantes da
Turma Recursal Única do Juizado Especial do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos e dar
parcial provimento ao recurso I e negar provimento ao recurso
II, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16597 Livro..: 344 Páginas..: 82 a 108
331 RECURSO.........: 2006.0005265-0/0 - Ação Originária -
0000.0200537-1/1
COMARCA.............: Almirante Tamandaré
RECORRENTE..........: AGOSTINHO BOLAK
ADVOGADO............: JOAO PAULO BOMFIM
RECORRIDO...........: ALEIXO ALES
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. VEÍ-
CULO DEPREDADO. LEGÍTIMA DEFESA. EXCESSO CON-
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FIGURADO. DANO MATERIAL CARACTERIZADO. RE-
CURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Considerando o des-
provimento do recurso, há que se condenar o recorrente ao pa-
gamento das custas processuais, deixando de condená-lo em
honorários advocatícios por não estar o recorrido representado
por advogado nos autos. DECISÃO: Diante de todo o exposto,
resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso, nos exatos termos do
voto.
Acórdão..: 16421 Livro..: 337 Páginas..: 115 a 118
332 RECURSO.........: 2006.0005277-5/0 - Ação Originária -
0000.0020054-7/2
COMARCA.............: Ivaiporã
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: LUIZ ROMAGNOLI
ADVOGADO............: NEUSA ROCHA MARTINS
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : CÍVEL - TELEFONIA - ASSINATURA BÁSICA
MENSAL -  PRELIMINARES AFASTADAS -  ILEGALIDA-
DE DA COBRANÇA  - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - LEGÍ-
TIMA EXPECTATIVA DO  FORNECEDOR - TERMO INICI-
AL DA DEVOLUÇÃO NA  CITAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE
DE LIQUIDAÇÃO NOS  PRÓPRIOS AUTOS. DECISÃO :
considerando a improcedência recursal, condena-se o recorrente
ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em
20% sobre o valor da causa.Acordam os Senhores Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única do Juizado Especial do Esta-
do do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do re-
curso e negar provimento, nos termos do voto do Relator.
Acórdão..: 16596 Livro..: 344 Páginas..: 57 a 81
  333 RECURSO.........: 2006.0005282-7/0 - Ação Originária -
0000.2005660-1/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: WILMA  NOGUEIRA  MARQUES
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUER-
QUE
 EMENTA : PROCESSO CIVIL - AÇÃO DECLARATÓRIA
DE DIREITO  ACIONÁRIO CUMULADA COM RESTIUI-
ÇÃO DE VALORES -  AUTARQUIA - TRANSFORMAÇÃO
EM SOCIEDADE DE  ECONOMIA MISTA - MUNICÍPIO -
SÓCIO MAJORITÁRIO - INTERESSE - JUIZADOS ESPE-
CIAIS - INCOMPETÊNCIA  RECONHECIDA - DECISÃO
CONFIRMADA. DECISÃO :  Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do  Juizado Especial do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso  inominado e negar provimento, confirmando a r. sen-
tença, nos termos do voto. Considerando as razões supra, deve-
se manter integralmente a sentença impugnada, condenando-se
o recorrente ao pagamento das custas e honorários advocatíci-
os, fixados em 10% sobre o valor da causa, somente podendo
ser cobrados em caso de modificação da situação prevista no
artigo 12 da Lei 1.060/50.
Acórdão..: 16595 Livro..: 344 Páginas..: 53 a 56
334 RECURSO.........: 2006.0005294-1/0 - Ação Originária -
0000.2005272-6/4
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: SANDRA ANTONIA AMARAL
ADVOGADO............: JULIANA GEMIN LOEPER
RECORRIDO...........: MARINO CRISTOFOLINI
ADVOGADO............: KAROLINE CRISTOFF
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : ACIDENTE DE TRÂNSITO - CRUZAMENTO
SINALIZADO POR SEMÁFORO  - CULPA COMPROVADA
- RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senho-
res Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso e  negar-lhe provimento. Sentença manti-
da por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95),
condenando-se a recorrente vencida ao pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios ao patrono do autor,
os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da conde-
nação.
Acórdão..: 16526 Livro..: 341 Páginas..: 137 a 138
335 RECURSO.........: 2006.0005325-7/0 - Ação Originária -
0000.2005499-7/0
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: ESPEDITO LEITE DA SILVA
ADVOGADO............: VANDA DE OLIVEIRA CARDOSO
CLAUDIA CALDEIRA LEITE
AMANDA DA SILVA
RECORRENTE..........: ESPEDITO LEITE DA SILVA
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  RECURSO 1: COMPETÊN-
CIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS.
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSI-
TO EM JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
INÉPCIA DA INICIAL POR FORMULAÇÃO DE PEDIDO
GENÉRICO.  IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.
INOCORRÊNCIA. ILEGALIDADE  DA “TARIFA DE ASSI-
NATURA BÁSICA”. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSA-
ÇÃO DE  VALORES NELA INCLUSOS. CRITÉRIOS DE FI-
XAÇÃO DO VALOR DA MULTA  PROCESSUAL. RECUR-
SO IMPROVIDO. RECURSO 2: NECESSIDADE DE AÇÃO
AUTÔNOMA PARA LIQUIDAÇÃO DO DÉBITO.   TERMO

INICIAL DA ILEGALIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO
DOS VALORES.  IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCI-
ALMENTE PROVIDO. Nos termos do Enunciado 32 da Tur-
ma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis Estaduais são com-
petentes para o julgamento das ações que versam sobre a lega-
lidade da cobrança da ‘assinatura básica mensal”.Tratando-se
a questão da legalidade da cobrança da assinatura básica de
matéria sumulada no âmbito destes Juizados Especiais, não há
como se deferir efeito suspensivo ao recurso interposto, dado
que ausente a aparência de direito, requisito necessário para
tanto.Nos casos de pedido de devolução de valores referentes à
“tarifa de assinatura” dos serviços de telefonia, não é possível
à parte determinar, no momento do ajuizamento da ação, a ex-
tensão dos danos causados, pois a tarifa ainda está sendo co-
brada. Desta forma, plenamente possível a realização de pedi-
do genérico, nos termos do art. 14, §2º da Lei 9.099/95, não
havendo que se falar em inépcia da inicial.Não havendo lei que
vede pedido de declaração de ilegalidade da cobrança da “tari-
fa de assinatura básica”, e nem pedido de devolução dos valo-
res pagos, tem-se como juridicamente possíveis os pedidos do
autor.Nas questões processuais e materiais diretamente relaci-
onadas à legalidade da cobrança dos valores referentes à assi-
natura básica de serviços de telefonia, aplicam-se os enuncia-
dos 32.a, b e c da Turma Recursal.Os pulsos a que tem direito
o consumidor como decorrência do pagamento da “tarifa de
assinatura básica” têm natureza de amostra grátis, nos termos
do art. 39, inciso III e §único da Lei 8.078/90, pelo que a em-
presa de telefonia não tem direito à compensação.A multa pro-
cessual deve ser adequada para fazer com que a parte a cumpra
a decisão jurisdicional, considerando-se principalmente sua
condição econômica e o valor da obrigação principal (Enunci-
ado 25 do FONAJE).Sendo o entendimento desta Turma Re-
cursal pelo acolhimento somente dos pedidos declaratórios vei-
culados, como decorrência de seu Enunciado 32.c, não há como
se dispensar o ajuizamento de nova ação para que a parte obte-
nha um decreto judicial condenatório, certo que somente os
provimentos desta natureza são passíveis de execução.Nos ter-
mos do Enunciado 32.b desta Turma Recursal, a ilegalidade da
tarifa passa a existir a partir da citação, quando cessa a boa-fé
objetiva da empresa de telefonia.A repetição em dobro do in-
débito, preconizada pelo art. 42, §1º do CDC, só tem cabimen-
to quando configurada má-fé na cobrança levada a efeito. Apli-
cação analógica da Súmula 159 do STF.Recurso interposto por
Brasil Telecom S.A. improvido, e recurso interposto por Espe-
dito Leite da Silva parcialmente provido. DECISÃO : ACOR-
DAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Re-
lator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal e Luciano Campos de Albu-
querque - Vogal, sob a Presidência  de J. S. FAGUNDES CU-
NHA, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO interposto por Brasil  Telecom S.A., por maioria de
votos, de acordo com o Voto do Relator, ressalvado o entendi-
mento  do Dr. Jurandyr Reis Júnior que, no mérito, entende ser
legal a cobrança da “assinatura básica” no  contrato de presta-
ção de serviço telefônico, e em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO ao  recurso interposto por Espedito Leite da
Silva, por unanimidade, de acordo o Voto do relator.Por fim,
havendo sucumbência recíproca das partes, condeno cada uma
ao pagamento ao pagamento de metade das custas e despesas
processuais, assim como ao pagamento de honorários advoca-
tícios ao patrono da parte contrária, os quais fixo em 10% do
valor da causa, nos termos do artigo 55, segunda parte da Lei
nº 9.099/95.
Acórdão..: 16501 Livro..: 340 Páginas..: 196 a 228
  336 RECURSO.........: 2006.0005329-4/0 - Ação Originária -
0000.0020066-7/7
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: DISMAR - DISTRIBUIDORA MARIN-
GA DE ELETRODOMESTICOS LTDA
ADVOGADO............: DINO COSTACURTA
KELLY CRISTINA DE SOUZA
RECORRIDO...........: JAIR GABRIEL
ADVOGADO............: GILMAR TADEO TREVIZAN
ELAINE KOSUDI TREVIZAN
INTERESSADO.........: CACIQUE PROMOTORA DE VEN-
DAS LTDA
ADVOGADO............: JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO-
RONHA
BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO NETO
MARCELO RODRIGUES DE OLIVEIRA
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO  CRÉDITO - ENUNCIADO 08
DESTA TURMA - DANO MORAL  CARACTERIZADO -
RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senho-
res Juízes integrantes da Turma Recursal Única do Juizado
Especial do Estado do Paraná em, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e  negar-lhe provimento.Sentença mantida
por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei nº 9099/95), con-
denando-se a recorrente vencida ao pagamento das custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios em favor do procurador
do autor os quais fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor
atualizado da condenação ora modificado.
Acórdão..: 16530 Livro..: 341 Páginas..: 146 a 147
337 RECURSO.........: 2006.0005352-4/0 - Ação Originária -
0000.0200541-5/3
COMARCA.............: Francisco Beltrão
RECORRENTE..........: LUIZ GUILHERME KRAUSE
ADVOGADO............: CARLOS FERNANDES
NILSO LUIZ FERNANDES
CEZAR AUGUSTO BAU DE CARLI
RECORRIDO...........: PAULO HENRIQUE BIGLIA
ADVOGADO............: LUIZ CARLOS D’AGOSTINI JUNI-
OR
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DA-
NOS EMERGENTES. DOCUMENTOS QUE O COMPRO-
VAM. MANUTENÇÃO. SENTENÇA CONFIRMADA PELOS
PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. 1.Trata o feito
de ação indenizatória por acidente de trânsito que, segundo o
autor, teria sido causado pelo ré. Pela sentença, o pedido foi
julgado parcialmente procedente, ficando o réu condenado ao

pagamento R$4.466,75. Recorre o réu questionando o valor dos
danos. 2.A sentença merece ser confirmada pelos próprios e
jurídicos fundamentos,  nos termos do art. 46 da Lei 9099/95,
eis que bem examinou os fatos, aplicando corretamente o direi-
to ao caso.3.Nem poderia ser diferente. Além da condenação
estar norteada pelo menor valor encontrados em três orçamen-
tos apresentados pelo autor, orçamentos estes que não foram
suficientes invalidados, a digna magistrada sentenciante, aten-
ta à prova oral, procedeu ainda a redução do quantum pretendi-
do na inicial a fim de, buscando ser justa e equânime(art. 6º da
Lei 9099/95), encontrar o valor que mais se aproximasse da
real perda sofrida pelo recorrido.  Recurso conhecido e
desprovido.DECISÃO: Diante do exposto, esta Turma Recur-
sal resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e,
no mérito, negar provimento ao mesmo, nos exatos termos cons-
tantes na ementa.Mantida a sentença, com base no art. 55 da
Lei n. 9.099/95 fica o réu/recorrente condenado ao pagamento
das custas processuais e de honorários advocatícios devidos ao
patrono do autor, estes arbitrados em 20%(vinte por cento) so-
bre o valor atualizado da condenação, condenação esta suspen-
sa em razão do que dispõe o art.12 da Lei 1060/50.
Acórdão..: 16577 Livro..: 342 Páginas..: 218 a 220
338 RECURSO.........: 2006.0005356-1/0 - Ação Originária -
0000.2005466-5/4
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO
PAULO S.A - TELESP
ADVOGADO............: MARLOS LUIZ BERTONI
WILLIAN MARCONDES SANTANA
HUMBERTO CHIESI FILHO
RECORRIDO...........: SERGIO BRIANEZI
ADVOGADO............: ELAINE DE PAULA MENEZES
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - INSCRIÇÃO INDEVIDA NO
SPC - LINHA TELEFÔNICA  NÃO CONTRATADA - RES-
PONSABILIDADE DAS CONCESSIONÁRIAS DE  SERVI-
ÇO DE TELEFONIA - ENUNCIADOS DA TURMA - RECUR-
SO  DESPROVIDO. DECISÃO : Acordam os Senhores Juízes
integrantes da Turma Recursal Única do Juizado  Especial do
Estado do Paraná em, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso  inominado e negar-lhe provimento. Sentença mantida
por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei nº 9099/95), con-
denando-se a recorrente vencida ao pagamento das custas pro-
cessuais e de honorários advocatícios em favor do procurador
do autor, os quais fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor
atualizado da condenação.
Acórdão..: 16531 Livro..: 341 Páginas..: 148 a 149
  339 RECURSO.........: 2006.0005374-0/0 - Ação Originária -
0000.0200411-5/9
COMARCA.............: Apucarana
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: CARLOS JOVINO DE NADAI
ADVOGADO............: MARCOS KAZUHIRO KISHINO
RECORRENTE ADESIVO..: CARLOS JOVINO DE NADAI
RECORRIDO ADESIVO...: BRASIL TELECOM S/A
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSICA. SERVI-
ÇO DE TELEFONIA. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ES-
PECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSI-
BILIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE NA SENTENÇA
POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE DA
“TARIFA DE ASSINATURA BÁSICA”. PRESCRIÇÃO. RE-
CURSO PARCIALMENTE PROVIDO.Nos termos do Enunci-
ado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis Esta-
duais são competentes para o julgamento das ações que versam
sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não há que se falar em nulidade
da sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira
instância analisa fundamentadamente todos as questões postas
pela parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais,
o magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.O art.
27 do Código de Defesa do Consumidor, que prevê prazo pres-
cricional de cinco anos, não se aplica às ações que visem a
declaração de ilegalidade da cobrança da assinatura básica e o
ressarcimento dos valores correspondentes, pois o dispositivo
somente incide sobre as pretensões que tenham por base a ocor-
rência de defeito em produtos ou serviços, o que não se verifica
no caso.As pretensões declaratórias, em regra, são
imprescritíveis.No entanto, quando através delas busca a parte
somente a satisfação de interesses materiais, e portanto, passí-
veis de serem satisfeitos através de ações condenatórias, a pres-
crição destas implica em ausência de interesse de agir
naquelas.Desta maneira, nas demandas em epígrafe, a preten-
são condenatória subjacente é prescritível, e, verificada a pres-
crição, falta interesse de agir às ações declaratórias nelas vei-
culadas, pelo que o ato nulo subsiste por outra causa que não a
prescrição, não sendo o caso de aplicação do art. 169 do Códi-
go Civil.Destarte, não sendo o caso de imprescritibilidade, nem
havendo dispositivo específico regulando a prescrição para a
matéria, aplica-se a regra geral do art. 205 do novo diploma
civil, que fixa o prazo em dez anos.Recurso parcialmente
provido.DECISÃO: ACORDAM os Magistrados integrantes da
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S.
FAGUNDES CUNHA - Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e
Luciano Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência de
J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PROVI-
MENTO PARCIAL AO RECURSO, por maioria de votos, de
acordo com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do

Dr. Jurandyr  Reis Junior que, no mérito, entende ser legal a
cobrança da “assinatura básica” no contrato de prestação de
serviço telefônico.
Acórdão..: 16500 Livro..: 340 Páginas..: 173 a 195
340 RECURSO.........: 2006.0005407-9/0 - Ação Originária -
0000.0200614-3/8
COMARCA.............: Toledo
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: JORGE LUIZ DE MELO
FABIANO JOSE BORDIGNON
KEYLA MONQUERO
RECORRIDO...........: CLAUDER TEODORO
ADVOGADO............: LEANDRO ROHR NESELLO
JUIZ RELATOR........: LETICIA MARINA CONTE
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - PROTESTO INDEVIDO APÓS
PAGAMENTO DA DÍVIDA -  ENUNCIADO 08 DESTA TUR-
MA - DANO MORAL CARACTERIZADO -  QUANTUM
INDENIZATÓRIO - RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO :
Acordam os Senhores Juízes integrantes da Turma Recursal
Única do Juizado  Especial do Estado do Paraná em, por unani-
midade de votos, conhecer do recurso e  negar-lhe provimento.
Vencido o recorrente, impõe-se sua condenação ao pagamento
das custas processuais e de honorários advocatícios em favor
do procurador do autor, os quais fixo em 15% (quinze por cen-
to) sobre o valor atualizado da condenação.
Acórdão..: 16529 Livro..: 341 Páginas..: 143 a 145
341 RECURSO.........: 2006.0005417-0/0 - Ação Originária -
0000.0200413-5/0
COMARCA.............: Medianeira
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
JOSIANE BORGES
RECORRIDO...........: FELOMENA PICKLER MEURER
SILVANA GRASSI AGUIAR
ADVOGADO............: GELSON JOAO SAROLLI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. 5) DEVOLUÇÃO EM DOBRO.
ENGANO JUSTIFICÁVEL. PEDIDO AFASTADO. RECUR-
SO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Es-
tadual é competente para julgamento das ações que versam so-
bre a legalidade da cobrança da “assinatura básica mensal”(
Enunciado nº 32 da TRU), não havendo nesta demanda impos-
sibilidade jurídica do pedido. 2.O custo de disponibilização do
serviço de telefonia não caracteriza efetivo serviço prestado à
justificar a cobrança da tarifa básica, assumindo ela, portanto,
natureza contratual. 3.A contratação da prestação de um servi-
ço, mormente quando formalizado por contrato de adesão e
envolvendo relação de consumo, pressupõe para a sua validade
e eficácia que suas respectivas cláusulas sejam redigidas de
modo a facilitar ao usuário uma fácil compreensão de seu con-
teúdo e extensão. 4.Tratando-se de contrato de telefonia, a as-
sinatura básica, que igualmente envolve uma parte do preço
pago pelo usuário em razão do custo do sistema que diz a recla-
mada possuir deveria, justamente por isso, estar devidamente
esclarecida na avença. Isso, porém, não há e não fora demons-
trado. Incidência dos artigos 6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC.
Incidência do Enunciado nº 32.a desta TRU.5.O princípio da
boa-fé objetiva, somado aos termos do art. 6º da Lei nº9099/
95, justificam a fixação da data da citação como marco inicial
para os reflexos da declaração de ilegalidade da cobrança. In-
cidência do Enunciado nº 32.b desta TRU.6.Considerando o
termo inicial dos efeitos da declaração de ilegalidade e, princi-
palmente, a ausência de suporte seguro à viabilizar uma conde-
nação líquida, é de se afastar a pretensão de, nesta demanda,
ser autorizada a restituição de indébito. Incidência do Enunci-
ado nº32.c desta TRU.7.A presença de engano justificável afasta
a pretensão de devolução em dobro(art.42, parágrafo único do
CDC).     Recurso conhecido e parcialmente provido. DECI-
SÃO: Diante do exposto, resolve esta Turma Recursal, por una-
nimidade de votos, conhecer o recurso e, no mérito, por unani-
midade, dar parcial provimento ao mesmo, nos exatos termos
do voto do relator.
Acórdão..: 16576 Livro..: 342 Páginas..: 202 a 217
  342 RECURSO.........: 2006.0005430-9/0 - Ação Originária -
0000.0020053-3/9
COMARCA.............: Cruzeiro do Oeste
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: KUNIO OKUMA
ADVOGADO............: RENATA SATIE TOMINAGA SU-
GAHARA
JEFERSON CRAVOL BARBOSA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  COMPETÊNCIA DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE
EFEITO  SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE  INÉPCIA DA INICIAL
POR FORMULAÇÃO DE PEDIDO GENÉRICO.  IMPOSSI-
BILIDADE  JURÍDICA DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA. ILE-
GALIDADE DA “TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”.
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE VALORES
NELA INCLUSOS.  ILIQUIDEZ DA SENTENÇA. CRITÉRI-
OS DE FIXAÇÃO DO VALOR DA MULTA  PROCESSUAL.
Nos termos do Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados
Especiais Cíveis Estaduais são competentes para o julgamento
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das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assi-
natura básica mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da
cobrança da assinatura básica de matéria sumulada no âmbito
destes Juizados Especiais, não há como se deferir efeito sus-
pensivo ao recurso interposto, dado que ausente a aparência de
direito, requisito necessário para tanto.Nos casos de pedido de
devolução de valores referentes à “tarifa de assinatura” dos
serviços de telefonia, não é possível à parte determinar, no
momento do ajuizamento da ação, a extensão dos danos causa-
dos, pois a tarifa ainda está sendo cobrada. Desta forma, plena-
mente possível a realização de pedido genérico, nos termos do
art. 14, §2º da Lei 9.099/95, não havendo que se falar em inép-
cia da inicial.Não havendo lei que vede pedido de declaração
de ilegalidade da cobrança da “tarifa de assinatura básica”, e
nem pedido de devolução dos valores pagos, tem-se como juri-
dicamente possíveis os pedidos do autor.Nas questões proces-
suais e materiais diretamente relacionadas à legalidade da co-
brança dos valores referentes à assinatura básica de serviços de
telefonia, aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma
Recursal.Os pulsos a que tem direito o consumidor como de-
corrência do pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm
natureza de amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e
§único da Lei 8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não
tem direito à compensação.Nos termos do Enunciado 32.c des-
ta Turma, não sendo o pedido líquido, somente os pedidos de
cunho declaratório do autor devem ser acolhidos, pois o pedido
genérico de devolução, embora juridicamente possível, impli-
ca em sentença ilíquida, inadmitida no âmbito dos Juizados
Especiais (art. 52, I da Lei 9.099/95).A multa processual deve
ser adequada para fazer com que a parte a cumpra a decisão
jurisdicional, considerando-se principalmente sua condição
econômica e o valor da obrigação principal (Enunciado 25 do
FONAJE) .Recurso parcialmente provido.DECISÃO : ACOR-
DAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Re-
lator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano Campos de Albu-
querque - Vogal, sob a Presidência  de J. S. FAGUNDES CU-
NHA, em CONHECER e DAR PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO, por maioria  de votos, de acordo com o Voto do
Relator, ressalvado o entendimento do Dr. Jurandyr  Reis  Juni-
or que, no mérito, entende ser legal a cobrança da “assinatura
básica” no contrato de  prestação de serviço telefônico.
Acórdão..: 16499 Livro..: 340 Páginas..: 149 a 172
343 RECURSO.........: 2006.0005439-5/0 - Ação Originária -
0002.0042535-3/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: JESIANE CHYLA PERAZZOLI
ADVOGADO............: BENJAMIM MANOEL ZANATTA
MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO
IVO DYNIEWICZ
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
PEDIDO CONTRAPOSTO. IMPROCEDÊNCIA. PREQUES-
TIONAMENTO DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SEN-
TENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é compe-
tente para julgamento das ações que versam sobre a legalidade
da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32 da
TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Seja pelo princípio da boa-fé ob-
jetiva, seja pela regra do art. 6º da Lei 9099/95, afasta-se o
pedido contraposto relacionado aos pulsos abrangidos pela fran-
quia, devido ao tempo de cobrança da assinatura básica.9. Con-
sideram-se preqüestionados todos os dispositivos constitucio-
nais invocados. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Condena-se a recorrente ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), com fulcro no artigo 55 da Lei nº 9.099/95, conside-
rando o zelo, o trabalho profissional e o tempo despendido pelo
causídico.  DECISÃO: Face ao exposto, acordam os Juízes in-
tegrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos em conhecer do
recurso e, no mérito, por maioria negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação supra-expendida. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, somente quanto
ao mérito, por entender que a cobrança da tarifa de assinatura

básica reveste-se de legalidade.
Acórdão..: 16420 Livro..: 337 Páginas..: 111 a 114
344 RECURSO.........: 2006.0005442-3/0 - Ação Originária -
0002.0042551-7/3
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: JESUINO RIBEIRO
ADVOGADO............: MARILU CRUZ GARCIA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. CONCESSÃO DE EFEITO  SUSPENSI-
VO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ES-
TADUAIS. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE
DA “TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILI-
DADE DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLU-
SOS.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Tratando-se
a questão da legalidade da cobrança da assinatura básica de
matéria sumulada no âmbito destes Juizados Especiais, não há
como se deferir efeito suspensivo ao recurso interposto, dado
que ausente a aparência de direito, requisito necessário para
tanto.Nos termos do Enunciado 32 da Turma Recursal, os Jui-
zados Especiais Cíveis Estaduais são competentes para o julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
‘assinatura básica mensal”.Não há que se falar em nulidade da
sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira ins-
tância analisa fundamentadamente todos as questões postas pela
parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais, o
magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
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  345 RECURSO.........: 2006.0005452-4/0 - Ação Originária -
0002.0042592-2/5
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: LUIZ RECH DA SILVEIRA
ADVOGADO............: BENJAMIM MANOEL ZANATTA
MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO
IVO DYNIEWICZ
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. CONCESSÃO DE EFEITO  SUSPENSI-
VO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ES-
TADUAIS. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE
DA “TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILI-
DADE DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLU-
SOS.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Tratando-se
a questão da legalidade da cobrança da assinatura básica de
matéria sumulada no âmbito destes Juizados Especiais, não há
como se deferir efeito suspensivo ao recurso interposto, dado
que ausente a aparência de direito, requisito necessário para
tanto.Nos termos do Enunciado 32 da Turma Recursal, os Jui-
zados Especiais Cíveis Estaduais são competentes para o julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
‘assinatura básica mensal”.Não há que se falar em nulidade da
sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira ins-
tância analisa fundamentadamente todos as questões postas pela
parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais, o
magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16508 Livro..: 341 Páginas..: 58 a 77
346 RECURSO.........: 2006.0005458-5/0 - Ação Originária -

0000.0020066-8/9
COMARCA.............: Nova Esperança
RECORRENTE..........: EDNA APARECIDA FERREIRA BE-
NEDICTO
OCIMAR DONIZETTI DE SOUZA
OSMAR LEON NALIN
MILTON ROBERTO AFONSO
ADVOGADO............: NELSON AMERICO DE OLIVEIRA
JUNIOR
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
ERIKA FERNANDA RAMOS
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DE FOR-
MA SIMPLES E A PARTIR DA CITAÇÃO. COBRANÇA DO
QUANTUM DEBEATUR A SER FEITA EM AÇÃO AUTÔ-
NOMA.1. Em que pese a existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.2. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.3. Ademais, o ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.4. Outrossim, a exigência de tarifa
independentemente da utilização ou não do serviço é prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50,
IV e § 1º), sendo certo também que o valor atual da tarifa de
assinatura viola os princípios da modicidade das tarifas e da
universalização dos serviços públicos.5. Considerando-se a
ausência de má-fé na cobrança da “assinatura básica mensal”,
e tendo em vista o contido no art. 6º da Lei nº 9.099/95 e no art.
42, parágrafo único, do CDC, a repetição dos valores pagos
pelo consumidor sob tal rubrica deve ocorrer de forma simples
e somente a partir da data da citação da ré.6. Malgrado reco-
nhecido e declarado o direito de repetição do indigitado encar-
go, a sua cobrança deverá ser feita em processo de conheci-
mento autônomo, tendo em vista a proibição de prolação de
sentença ilíquida dos Juizados Especiais (art. 38, parágrafo
único, LJE), bem como a necessidade de se averiguar a ocor-
rência do pagamento da tarifa de assinatura mês a mês e, even-
tualmente, a vigência do contrato de prestação de serviço. 7.
Importante frisar que a extinções sem julgamento do mérito
quanto aos reclamantes faltosos é de ser mantida.RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Tendo em vis-
ta o substancial provimento do recurso, deixa-se de condenar a
recorrente ao pagamento das verbas de sucumbência, ex vi do
art. 55, segunda parte, da LJE.  DECISÃO: Face ao exposto,
acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos em conhecer do recurso interposto e, no mérito, por mai-
oria lhe dar parcial provimento. Ressalvando-se que este Juiz
Relator manifestou voto divergente, por entender que a cobrança
da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalidade.
Acórdão..: 16419 Livro..: 337 Páginas..: 107 a 110
  347 RECURSO.........: 2006.0005464-9/0 - Ação Originária -
0000.0200414-5/0
COMARCA.............: Medianeira
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: JOSIANE BORGES
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO
RECORRIDO...........: LEONIRA FRANCISCA MARTELO
FIOREZE
JULIO CESAR CALLEGARI
ADVOGADO............: GELSON JOAO SAROLLI
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  COMPETÊNCIA DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. AUSÊNCIA DE
COMPLEXIDADE DA CAUSA. CONCESSÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO  EM JULGADO. IMPOS-
SIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.
INOCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA “TARIFA DE ASSI-
NATURA BÁSICA”. RECURSO  IMPROVIDO. Nos termos
do Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais
Cíveis Estaduais são competentes para o julgamento das ações
que versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura bási-
ca mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não havendo lei que vede pedido
de declaração de ilegalidade da cobrança da “tarifa de assina-
tura básica”, e nem pedido de devolução dos valores pagos,
tem-se como juridicamente possíveis os pedidos do autor.Nas
questões processuais e materiais diretamente relacionadas à
legalidade da cobrança dos valores referentes à assinatura bá-
sica de serviços de telefonia, aplicam-se os enunciados 32.a, b
e c da Turma Recursal.Recurso improvido.DECISÃO : ACOR-
DAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Re-
lator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano Campos de Albu-
querque - Vogal, sob a Presidência  de J. S. FAGUNDES CU-
NHA, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO, por maioria de  votos, de acordo com o Voto do Rela-
tor, ressalvado o entendimento do Dr. Jurandyr  Reis Junior
que, no mérito, entende ser legal a cobrança da “assinatura bá-

sica” no contrato de prestação  de serviço telefônico.
Acórdão..: 16509 Livro..: 341 Páginas..: 78 a 94
348 RECURSO.........: 2006.0005473-8/0 - Ação Originária -
0000.0002005-8/7
COMARCA.............: Terra Boa
RECORRIDO...........: JEFERSON LUIZ CISZ
ADVOGADO............: MARCIO KEIJI SATO
ARGEMIRO GARCIA JUNIOR
RECORRENTE..........: ESPÓLIO DE VANDERLEI FERIAN
REPR. LEGAL.........: HEURLI DEIVID CEICENTO FERI-
AN
ADVOGADO............: EDIMAR FINATTI
ANTONIO PEREIRA DO LAGO
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 AÇÃO DE COBRANÇA. FALECIMENTO DO RECLAMA-
DO DURANTE O TRÂMITE DO FEITO. NECESSIDADE DE
CITAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL DO ESPÓLIO OU
DOS HERDEIROS PARA POSSIBILITAR A TRAMITAÇÃO
DA RECLAMAÇÃO EM SEUS ULTERIORES TERMOS, IN-
CLUSIVE SOB PENA DE EXTINÇÃO (ART. 51, VI DA LEI
9.099/95). AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. NULIDADE. RECO-
NHECIMENTO. Após o falecimento do reclamado, faz-se im-
prescindível a apresentação de documentos que indiquem que
é o representante legal do espólio ou enumerem seus herdeiros,
a fim de possibilitar a devida citação dos mesmos para prosse-
guimento válido do feito em seus ulteriores termos. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Diante de todo o ex-
posto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos,
em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, nos
exatos termos do voto.
Acórdão..: 16418 Livro..: 337 Páginas..: 102 a 106
349 RECURSO.........: 2006.0005477-5/0 - Ação Originária -
0000.2005442-1/3
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: OLIMPUS INDUSTRIAL E COMER-
CIAL LTDA.
ADVOGADO............: MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL
VASCONCELLOS
IZILDA FERREIRA MEDEIROS
ANTONIO AMERICO BRANDI
RECORRIDO...........: AUTOCENTER ALLIANCE LTDA - ME
ADVOGADO............: ADUVALTER ERNANDES DE SOU-
ZA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 INDENIZAÇÃO. DUPLICATA QUITADA REGULARMEN-
TE. PROTESTO OCORRIDO. ILÍCITO QUE SE RECONHE-
CE. VALOR DO DANO MORAL. MINORAÇÃO. SENTEN-
ÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. Ilícita é a conduta
geradora de protesto de título regularmente pago e, ainda que
sustente a recorrente a ausência de prévia comunicação acerca
do mesmo, olvida-se ela de que, para o apontamento e/ou qual-
quer inscrição junto aos órgãos de proteção ao crédito, mister
esteja presente a “certeza” acerca da inadimplência, certeza esta
que, por certo, não possuía quando da lavra notarial.2. As par-
ticularidades do caso justificam a redução da indenização fixa-
da, principalmente diante do pouco tempo de anotação e do
pequeno grau de culpa da ré.Recurso conhecido e parcialmente
provido.Assim, proponho somente seja reduzido o valor da in-
denização para a ordem de R$3.000,00(três mil reais), corrigi-
dos e acrescidos de juros de mora (1% ao mês) à contar da data
desta sessão de julgamento. Nos termos do art.55 da Lei 9099/
95, deve ser a recorrente condenada ao pagamento de 50% das
custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados
em 10% sobre o valor da condenação. É o voto.DECISÃO:
Diante do exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimi-
dade de votos, conhecer do recurso para, no mérito, dar parcial
provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16721 Livro..: 349 Páginas..: 118 a 121
  350 RECURSO.........: 2006.0005483-9/0 - Ação Originária -
0000.0200521-8/9
COMARCA.............: Porecatu
RECORRENTE..........: LUCY JOUSSEPH ALVES
ADVOGADO............: MARCELO COELHO DA SILVA
IVETE DANI DAL BEM RODRIGUES
RECORRIDO...........: EMPRESA DE TRANSPORTES ANDO-
RINHA S/A
ADVOGADO............: DANILO MASTRANGELO TOMAZE-
TI
VALDEMIR DA SILVA PINTO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO INDENIZATÓRIA. 1) PROVA TESTEMUNHAL.
CONTRADITA ACOLHIDA. OITIVA QUE, MESMO ASSIM,
SE MOSTRAVA ESTRITAMENTE NECESSÁRIA (ART.405,
§4º DO CPC). DISPENSA DESCABIDA.  BUSCA DA VER-
DADE. OBRIGAÇÃO DO MAGISTRADO. 2) INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. ART.6º, INCISO VIII DO CDC. RECO-
NHECIMENTO. NULIDADE DO JULGADO
DECRETADA.1.O §4º do art.405 do CPC é taxativo ao dizer
que  sendo estritamente necessário, o juiz ouvirá testemunhas
impedidas ou suspeitas; mas os seus depoimentos serão presta-
dos independentemente de compromisso (artigo 415) e o juiz
lhes atribuirá o valor que possam merecer.2.As testemunhas,
depois de arroladas, não são do autor ou da ré, como corriquei-
ramente costuma-se dizer. São do processo e, como tal, desti-
nam-se à busca da verdade. Tolher a produção das mesmas,
quando evidentemente necessárias, revela manifesto cerceamen-
to de defesa que, ex officio, pode e deve ser reconhecido pelo
juízo.3.Malgrado a anulação, reconhece-se a inversão do ônus
da prova(art.6º, VIII do CDC).Recurso conhecido e provido
para o fim de se anular a sentença.DECISÃO: Diante do ex-
posto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso para, no mérito, anular a sentença proferi-
da, observando os termos do voto.
Acórdão..: 16575 Livro..: 342 Páginas..: 197 a 201
351 RECURSO.........: 2006.0005487-6/0 - Ação Originária -
0000.2005105-0/7
COMARCA.............: Toledo
RECORRENTE..........: CREDICARD BANCO S/A
ADVOGADO............: CARMEN LUCIA VILLACA DE VE-
RON
KEITY SUTO TROMBELI
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL
RECORRIDO...........: ALDEMIRO CARDOSO
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ADVOGADO............: MARCEL SARTURI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CARTÃO DE CRÉDITO. AU-
SÊNCIA DE SOLICITAÇÃO E DE PROVA DAS DESPESAS.
INSCRIÇÃO INDEVIDA JUNTO AOS ÓRGÃOS DE PRO-
TEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL PRESUMIDO.
ENUNCIADO Nº08 DA TRU. VALOR ADEQUADO. SEN-
TENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS
(ART.46 DA LEI 9099/95). 1.A insurgência recursal recai so-
bre sentença que reconheceu ilícita a conduta de inscrever o
nome do autor junto aos órgãos de proteção ao crédito, conde-
nando a ré, por isso, a uma indenização por danos morais. Se-
gundo o recorrente, não houve ilícito e dano moral e que o
valor fixado à este título foi excessivo.2.A sentença merece ser
confirmada pelos próprios fundamentos, nos termos do art. 46
da Lei 9099/95, eis que bem analisou a questão posta em
apreço.3.Ademais, estando patente a inscrição junto ao SERA-
SA (fl.15), caberia à ré fazer prova da causa legal justificadora
daquele ato, in casu, a contratação com o autor e a inadimplên-
cia do mesmo. Tal prova não fora feita, do que se conclui pela
ausência de qualquer relação jurídica entre as partes e, portan-
to, da invocada culpa exclusiva do autor.4.Acerca da questão,
aliás, já há precedentes desta TRU: “Ação de indenização por
dano moral. Instituição financeira. Envio de cartão de crédito a
correntista sem sua solicitação. Emissão de fatura de débito.
Ausência de habilitação e uso do cartão. Inscrição do nome em
serviço de proteção ao crédito. Procedimento lesivo por parte
do Banco. Dano moral configurado. Condenação. Valor. Juros
de mora. Recurso. Provimento parcial” .5.Ainda, nos termos
do Enunciado nº08 desta TRU: “ É presumida a existência de
dano moral, nos casos de protesto de título e inscrição e/ou
manutenção em órgão de proteção ao crédito, quando indevi-
dos”. 6.Por fim, impõe-se a manutenção do valor da indeniza-
ção por danos morais quando fixado de forma ponderada e pru-
dente, não tendo sido causa de enriquecimento ilícito, ao con-
trário, bem atendeu as particularidades do caso, a situação fi-
nanceira dos envolvidos sem, ainda, olvidar da finalidade pre-
ventiva que também assume referida indenização.Recurso co-
nhecido e desprovido. DECISÃO: Diante do exposto, esta Tur-
ma Recursal resolve, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso e, no mérito, negar provimento ao mesmo, nos exatos
termos constantes na ementa.Mantida a sentença, com base no
art. 55 da Lei n. 9.099/95 fica a recorrente condenada ao paga-
mento das custas processuais e de honorários advocatícios, es-
tes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualiza-
do da condenação.
Acórdão..: 16574 Livro..: 342 Páginas..: 193 a 196
352 RECURSO.........: 2006.0005490-4/0 - Ação Originária -
0000.0020061-8/0
COMARCA.............: Palotina
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: JOSE AURELIO CORREA MARCON-
DES
ADVOGADO............: JARDEL RANGEL PALUDO BENTO
LARA BEATRICE BIEZUS
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSI-
NATURA BÁSICA. CONCESSÃO DE EFEITO  SUSPENSI-
VO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ES-
TADUAIS. ILEGALIDADE DA “TARIFA” DE ASSINATU-
RA  BÁSICA. DECISÃO : ACORDAM os Magistrados inte-
grantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais  Cí-
veis e Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis
Júnior - Vogal e Luciano Campos de Albuquerque - Vogal, sob
a Presidência  de J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER
e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, por maio-
ria  de votos, de acordo com o Voto do Relator, ressalvado o
entendimento do Dr. Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito,
entende ser legal a cobrança da “assinatura básica” no contrato
de  prestação de serviço telefônico.
Acórdão..: 16634 Livro..: 347 Páginas..: 89 a 105
  353 RECURSO.........: 2006.0005493-0/0 - Ação Originária -
0000.0200696-0/4
COMARCA.............: Cascavel
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
MICHELLY ALBERTI
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
RECORRIDO...........: LUIZ CARLOS RODRIGUES
ADVOGADO............: MIGUELITO REGIS CARGNIN
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO INDENIZATÓRIA. TELEFONIA. CONTRATAÇÃO
POR TERCEIRO FRAUDADOR. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. IMPRUDÊNCIA E NEGLI-
GÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA.  RESPONSABILIDADE
CIVIL RECONHECIDA. DANO MORAL CARACTERIZA-
DO.  VALOR DA CONDENAÇÃO. SENTENÇA
MANTIDA.1)Responde civilmente a empresa de telefonia quan-
do efetua contratação sem tomar as cautelas devidas, dando
ensejo à ocorrência de fraude por terceira pessoa e culminando
em prejuízo ao reclamante. 2)A indevida inscrição do nome de
uma pessoa nos órgão de proteção crédito, por débito que ela
não responde, enseja a indenização por dano moral, aplicando-
se, ao caso, o enunciado nº08 da TRU: “ É presumida a exis-
tência de dano moral, nos casos de protesto de título e inscri-
ção e/ou manutenção em órgão de proteção ao crédito, quando
indevidos”.3)O descaso da ré em solucionar o problema e a
necessidade de dar mais eficácia inibitória/preventiva à conde-
nação justifica a manutenção do quantum arbitrado pelo juiz
sentenciante.    Recurso conhecido e desprovido.Dessarte o voto
é pela integral manutenção da sentença e pela condenação da
recorrente ao pagamento das custas e honorários, estes arbitra-
dos em 20%(vinte por cento) por cento sobre o valor atualiza-
do da condenação. É este o voto que proponho.DECISÃO: Di-
ante do exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimida-
de de votos, conhecer do recurso e, no mérito, negar provimen-

to ao mesmo, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16573 Livro..: 342 Páginas..: 187 a 192
354 RECURSO.........: 2006.0005494-1/0 - Ação Originária -
0000.2005115-0/7
COMARCA.............: Ponta Grossa
RECORRENTE..........: DALBERTO ROHMANN & CIA
LTDA.
ADVOGADO............: LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA
MARCOS LUCIANO DE ARAUJO
RUBENS DE LIMA
RECORRIDO...........: ALESSANDRO GUZZONI OLINGER
ADVOGADO............: EVERSON MANJINSKI
GERALDO MANJINSKI JUNIOR
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RESPONSABILIDADE CIVIL. FURTO DE OBJETOS DO
INTERIOR DE VEÍCULO NO INTERIOR DE ESTACIONA-
MENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO A COMPROVAR A
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DA VITIMA E OS
PREJUÍZOS DECORRENTES DO SINISTRO. FATOS CONS-
TITUTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. RESPONSABILIDA-
DE OBJETIVA. ART. 14 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. SUMULA 130 DO STJ. AUSÊNCIA DE COM-
PROVAÇÃO PELA RECORRENTE DE FATOS MODIFICA-
TIVOS, EXTINTIVOS OU IMPEDITIVOS DO DIREITO DO
DIREITO DO AUTOR. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. PRE-
SUNÇÃO JURIS TANTUM. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DA APRESENTAÇÃO DE NO-
TAS FISCAIS. PROVA ROBUSTA. MANUTENÇÃO. SEN-
TENÇA MANTIDA. O conjunto probatório dos autos consis-
tente em fotos, nota fiscal do estabelecimento e boletim de ocor-
rências, aliado às provas testemunhais é suficiente a compro-
var a verossimilhança das alegações do autor quanto ao evento
danoso ocorrido no estacionamento do recorrente. O valor do
prejuízo foi devidamente observado com base na prova produ-
zida, máxime por considerar apenas os objetos cujos valores
foram comprovados através de nota fiscal, desconsiderando
aquele que foi recuperado pela Polícia Militar. Diante disso, há
de se considerar que o reclamante demonstrou cabal e robusta-
mente os fatos constitutivos de seu direito. Aplicável na espé-
cie à responsabilidade objetiva (art. 14 do Código de Defesa do
Consumidor), ponderando que o local era inquestionavelmente
destinado ao uso de clientes do restaurante. O boletim de Ocor-
rência possui presunção de veracidade juris tantum, uma vez
que as demais provas existentes nos autos corroboram com os
fatos nele relatados. Entendimento pacificado pela Súmula 130
do STJ.  RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Diante
do desprovimento, é de ser condenar o recorrente ao pagamen-
to das custas processuais e dos honorários advocatícios arbitra-
dos em 20% (vinte por cento) do valor da condenação, com
fulcro no artigo 55 da Lei dos Juizados Especiais, atentando-se
ao zelo, trabalho profissional e tempo despendido pelo causí-
dico no acompanhamento do feito. DECISÃO: Diante de todo
o exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provi-
mento, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16417 Livro..: 337 Páginas..: 99 a 101
355 RECURSO.........: 2006.0005495-3/0 - Ação Originária -
0000.0200542-0/5
COMARCA.............: União da Vitória
RECORRENTE..........: MARLI COAS KOVOLHUK
ADVOGADO............: LAURETE DUB PINTO CONTE
SIMONE LONGO
RECORRIDO...........: SESC-SERVIÇO SOCIAL DO COMER-
CIO - VENDA NOVA/MG
ADVOGADO............: FABRICIO SCHEWINSKI
ANDERSON DOUGLAS MOLERI
TERESA CRISTINA DE SOUZA RATTES MAGNANI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FURTO DE DINHEIRO EM
HOTEL. AUSÊNCIA DE PROVA DA CONDUTA E DO
DANO.  PEDIDO NEGADO. SENTENÇA MANTIDA.Ainda
que o art.649 do Código Civil Brasileiro (depósito necessário)
e o art.14 do Código de Defesa do Consumidor, chancelem a
responsabilidade objetiva do depositário-fornecedor, olvidar não
se pode que por tal modalidade de responsabilidade dispensa-
do está o autor de provar unicamente a culpa pelo evento. A
conduta e o nexo causal entre ela e o dano, deve ser cabalmen-
te demonstrado e, tal demonstração, que é ônus da parte recla-
mante, nos termos do art.333, inciso I do CPC, não fora feita
nestes autos.Recurso conhecido e desprovido.Assim, mantida
a sentença, com base no art. 55 da Lei n. 9.099/95, deve ser a
recorrente condenada ao pagamento das custas processuais e
de honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% (quinze
por cento) sobre o valor atualizado da condenação,condenação
esta suspensa em razão do que dispõe o art. 12 da Lei 1060/50.
É o voto que proponho.DECISÃO: Diante do exposto, resolve
esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso e, no mérito, negar provimento ao mesmo, nos exatos
termos do voto do relator.
Acórdão..: 16572 Livro..: 342 Páginas..: 183 a 186
  356 RECURSO.........: 2006.0005497-7/0 - Ação Originária -
0000.0020052-1/9
COMARCA.............: Apucarana
RECORRENTE..........: GLOBAL VILLAGE TELECOM
LTDA. (GVT)
ADVOGADO............: CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BE-
PPLER
ALESSANDRA DE PAULA SOUZA
ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK
RECORRIDO...........: JOSE NELI DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: DENNIS ALUIZIO ZAFANELI MOLI-
NA
LINDOMAR ALVES JUNIOR
ANA CLEUSA DELBEN
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  COMPETÊNCIA DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE
EFEITO  SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE  DEFESA. INO-
CORRÊNCIA. ILIQUIDEZ DA SENTENÇA. SENTENÇA
EXTRA PETITA. NÃO  OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MO-

NETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICES APLICÁVEIS.
ILEGALIDADE DA “TARIFA DE ASSINATURA BÁSICA”.
RECURSO PARCIALMENTE  PROVIDO. RECURSO INO-
MINADO Nº 2006.5497-7/0, dO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
DA COMARCA DE APUCARANARECORRENTE
.... . . . . . . . . . . . . . :global village telcom ltda.
(gvt)RECORRIDO....................:josé neli de oliveiraRELATOR
.........................:J. S. FAGUNDES CUNHARECURSO INO-
MINADO. ASSINATURA BÁSICA. SERVIÇO DE TELEFO-
NIA. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS
ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATÉ
O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. CERCE-
AMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. ILIQUIDEZ DA
SENTENÇA. SENTENÇA EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊN-
CIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS.
ÍNDICES APLICÁVEIS. ILEGALIDADE DA “TARIFA DE
ASSINATURA BÁSICA”. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.Nos termos do Enunciado 32 da Turma Recursal,
os Juizados Especiais Cíveis Estaduais são competentes para o
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da ‘assinatura básica mensal”.Tratando-se a questão da le-
galidade da cobrança da assinatura básica de matéria sumulada
no âmbito destes Juizados Especiais, não há como se deferir
efeito suspensivo ao recurso interposto, dado que ausente a
aparência de direito, requisito necessário para tanto.Não há que
se falar em cerceamento de defesa se a prova pericial requerida
é desnecessária ao julgamento da lide, cabendo ao juiz avaliar
a necessidade de sua produção (art. 33 da Lei 9.099/95).Ha-
vendo dúvida quanto aos exatos termos do pedido do autor,
este deve ser interpretado de forma teleológica e eqüânime,
nos termos. do art. 6º da Lei 9.099/95.Por sua vez, estando
provimento jurisdicional em estrita consonância com esta in-
terpretação, não há que se falar em sentença ‘extra petita’.O
índice de correção monetária que mais fielmente reflete a in-
flação é o INPC, do IBGE.Os juros de mora são devidos à taxa
de 1% ao mês a partir da citação, nos termos do art. 406 c/c
161, §1º do CTN.Nas questões processuais e materiais direta-
mente relacionadas à legalidade da cobrança dos valores refe-
rentes à assinatura básica de serviços de telefonia, aplicam-se
os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Recurso parcial-
mente provido.DECISÃO : ACORDAM os Magistrados inte-
grantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais  Cí-
veis e Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis
Júnior - Vogal e Luciano Campos de Albuquerque - Vogal, sob
a Presidência  de J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER
e DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, por maio-
ria  de votos, de acordo com o Voto do Relator, ressalvado o
entendimento do Dr. Jurandyr  Reis  Junior que, no mérito,
entende ser legal a cobrança da “assinatura básica” no contrato
de  prestação de serviço telefônico.
Acórdão..: 16483 Livro..: 339 Páginas..: 128 a 148
357 RECURSO.........: 2006.0005500-6/0 - Ação Originária -
0000.0020054-3/7
COMARCA.............: Dois Vizinhos
RECORRENTE..........: ICACILDA MARIA RODRIGUES
FERREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO............: ROBERTO PIETA
RECORRIDO...........: BERNARDETE DOLORES TURMINA
ADVOGADO............: CRISTIANE PAGNONCELLI DE GO-
DOY
MOACIR LUIZ GUSSO
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : EMBARGOS DE EXECUÇÃO. CHEQUE. EMIS-
SÃO EM RAZÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO DE COMPRA E
VENDA DE RETROESCAVADEIRA. BEM QUE SUPOSTA-
MENTE APRESENTOU VÍCIO REDIBITÓRIO. CIRCUNS-
TÂNCIA QUE DEVE SER AFERIDA EM AÇÃO PRÓPRIA.
DEFEITO QUE NÃO RETIRA AS CARACTERÍSTICAS DE
LITERALIDADE E ABSTRAÇÃO DO TÍTULO DE CRÉDI-
TO. DEVER DE ADIMPLEMENTO. A existência de suposto
vício redibitório em bem adquirido através de negócio jurídico
de compra e venda, não possui o condão de destituir as caracte-
rísticas da literalidade e abstração de cheque emitido para qui-
tação do negócio, ou seja, tal título de crédito mantém sua for-
ça executiva, possuindo o seu emitente o dever de adimpli-
lo.RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos e Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e NEGAR PROVI-
MENTO AO RECURSO, por unanimidade  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, conforme consta na Ata do
julgamento.De conseqüência, tendo-se em vista o desprovimento
do recurso, há que se condenar a recorrente ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios devidos ao
patrono da recorrida, estes no percentual de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da execução, nos termos do art. 55 da LJE.
Acórdão..: 16484 Livro..: 339 Páginas..: 149 a 155
358 RECURSO.........: 2006.0005502-0/0 - Ação Originária -
0000.2005690-1/0
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: CIA. ITAU LEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - GRUPO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: JULIANO MIQUELETTI SONCIN
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA
RECORRIDO...........: JOSIELE GEFFER FARIA FERREIRA
ADVOGADO............: VANTUIR AMILSON GUIMARAES
FABRICIO RESENDE CAMARGO
NESTOR FRESCHI FERREIRA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 ARRENDAMENTO MERCANTIL. RESCISÃO DO CON-
TRATO COM APREENSÃO DO BEM. VRG PAGO ANTECI-
PADAMENTE. DEVOLUÇÃO. DIREITO DO ARRENDATÁ-
RIO. SENTENÇA MANTIDA.Constitui o VRG o preço “pac-
tuado” para o exercício da opção de compra, segundo expressa
previsão do art.5º, alíneas “c” e “d” da Lei nº6.099/74, sendo
esta, portanto, sua natureza jurídica. Em assim sendo, por evi-
dente que o não exercício daquela opção importaria no direito

do arrendatário à devolução do que pagou à tal título, sob pena
de locupletamento indevido.Recurso conhecido e
desprovido.Assim, o voto que proponho é pela mantença da
sentença, devendo, ainda, ser o recorrente condenado ao paga-
mento das custas processuais e de honorários advocatícios, es-
tes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualiza-
do da condenação.DECISÃO: Diante do exposto, esta Turma
Recursal, por unanimidade de votos, conhece do recurso e, no
mérito, nega provimento ao mesmo, para manter na íntegra a r.
sentença recorrida, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16571 Livro..: 342 Páginas..: 179 a 182
  359 RECURSO.........: 2006.0005505-5/0 - Ação Originária -
0000.0020051-4/0
COMARCA.............: Marialva
RECORRENTE..........: COOPERATIVA DE CREDITO RU-
RAL OURO VERDE - SICREDI OURO VERDE
ADVOGADO............: SATURNINO GAZOLA DINIZ
RECORRIDO...........: AIRTON MARTINS MOLINA
ADVOGADO............: FLAVIANO HENRIQUE MARTINS
ROSADA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. APON-
TAMENTO INDEVIDO PARA PROTESTO MESMO COM A
REGULAR QUITAÇÃO DO DÉBITO. LEGITIMIDADE DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESNECESSIDADE DE RE-
ALIZAÇÃO DE PERÍCIA EM DOCUMENTO. COMPROVA-
ÇÃO DE ENVIO DE COMUNICAÇÃO DE PAGAMENTO
DA EMPRESA SACADORA À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
ANTES DO APONTAMENTO DA DUPLICATA PARA PRO-
TESTO. NEGLIGÊNCIA. MANUTENÇÃO DA CONDENA-
ÇÃO EM DANOS MORAIS - VALOR EXCESSIVO - MINO-
RAÇÃO QUE SE DETERMINA - RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO. Considerando o contido na
Súmula 326 do E. Superior Tribunal de Justiça, é de se conde-
nar a recorrente ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, a serem arbitrados em 20% (vinte por
cento) do valor atualizado da condenação, nos termos do art.
55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho profissi-
onal e o tempo despendido pelo causídico. DECISÃO: Diante
de todo o exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimi-
dade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe
parcial provimento, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16416 Livro..: 337 Páginas..: 93 a 98
360 RECURSO.........: 2006.0005527-0/0 - Ação Originária -
0000.2005209-4/7
COMARCA.............: São José dos Pinhais
RECORRENTE..........: ADEMIR RAMOS
ADVOGADO............: FABIANO DA ROSA
ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN
LUIZ GONZAGA DIAS JUNIOR
RECORRIDO...........: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO............: VERA LUCIA DE PAULA XAVIER
PATRICIA DITTRICH FERREIRA
ADRIANA DE PAULA BARATTO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. RESTABELECIMEN-
TO DE ENERGIA ELÉTRICA. PREEXISTÊNCIA DE DE-
MANDA ENVOLVENDO AS MESMAS PARTES, NA QUAL
SE DISCUTE A  MESMA CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. LI-
TISPENDÊNCIA RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO DECRETADA. SENTENÇA MANTIDA. Havendo
identidade de partes, pedido e causa de pedir entre duas de-
mandas, à despeito dos contornos diversos que pretenda dar o
autor a uma delas, correta se mostra a conduta do juízo que,
atendo ao contexto fático-probatório, julgou extinto o processo
sem julgamento do mérito. Recurso conhecido e
desprovido.Mantida a sentença, com base no art. 55 da Lei
nº9.099/95 deve ser o recorrente condenado ao pagamento das
custas processuais e de honorários advocatícios, estes arbitra-
dos em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da cau-
sa, condenação esta suspensa em razão do que dispõe o art.12
da Lei 1060/50. DECISÃO: Diante do exposto, resolve esta
Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recur-
so e, no mérito, negar provimento ao mesmo, nos exatos ter-
mos do voto.
Acórdão..: 16570 Livro..: 342 Páginas..: 173 a 178
361 RECURSO.........: 2006.0005530-9/0 - Ação Originária -
0000.0020056-7/8
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: ANA MARIA DIAS
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
SENTENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é com-
petente para julgamento das ações que versam sobre a legalida-
de da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32
da TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
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a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Consideram-se preqüestionados
todos os dispositivos constitucionais invocados. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Condena-se a recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no ar-
tigo 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho
profissional e o tempo despendido pelo causídico. DECISÃO:
Face ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em conhecer do recurso e, no mérito,
por maioria negar-lhe provimento, nos termos da fundamenta-
ção supra-expendida. Ressalvando-se que este Juiz Relator
manifestou voto divergente, somente quanto ao mérito, por en-
tender que a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se
de legalidade.
Acórdão..: 16415 Livro..: 337 Páginas..: 89 a 92
  362 RECURSO.........: 2006.0005533-4/0 - Ação Originária -
0000.0020055-8/7
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: MARIA ROSA ARALDI
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
SENTENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é com-
petente para julgamento das ações que versam sobre a legalida-
de da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32
da TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Consideram-se preqüestionados
todos os dispositivos constitucionais invocados. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Condena-se a recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no ar-
tigo 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho
profissional e o tempo despendido pelo causídico. DECISÃO:
Face ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em conhecer do recurso e, no mérito,
por maioria negar-lhe provimento, nos termos da fundamenta-
ção supra-expendida. Ressalvando-se que este Juiz Relator
manifestou voto divergente, somente quanto ao mérito, por en-
tender que a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se
de legalidade.
Acórdão..: 16412 Livro..: 337 Páginas..: 80 a 83
363 RECURSO.........: 2006.0005537-1/0 - Ação Originária -
0000.0020055-7/7
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: ARGEMIRIA POERARI ALVES
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) INCOMPETÊNCIA
DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADA; 2) AUSÊNCIA
DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZA-
ÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRATUAL. FALHA
DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA
COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARAÇÃO. DATA DA
CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OB-
JETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4) RESTITUIÇÃO
DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A POSSIBI-

LITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA. REJEIÇÃO QUE SE
IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. “O Jui-
zado Especial Estadual é competente para julgamento das ações
que versam sobre a legalidade da cobrança da “assinatura bási-
ca mensal”( Enunciado nº 32 da TRU).2.O custo de disponibi-
lização do serviço de telefonia não caracteriza efetivo serviço
prestado à justificar a cobrança da tarifa básica, assumindo ela,
portanto, natureza contratual. 3.A contratação da prestação de
um serviço, mormente quando formalizado por contrato de ade-
são e envolvendo relação de consumo, pressupõe para a sua
validade e eficácia que suas respectivas cláusulas sejam redigi-
das de modo a facilitar ao usuário uma fácil compreensão de
seu conteúdo e extensão. Tratando-se de contrato de telefonia,
a assinatura básica, que igualmente envolve uma parte do pre-
ço pago pelo usuário em razão do custo do sistema que diz a
reclamada possuir deveria, justamente por isso, estar devida-
mente esclarecida na avença. Isso, porém, não há e não fora
demonstrado. Incidência dos artigos 6º, inciso III, 46 e 54, §3º
do CDC. Incidência do Enunciado nº 32.a desta TRU.4.O prin-
cípio da boa-fé objetiva, somado aos termos do art. 6º da Lei
nº9099/95, justificam a fixação da data da citação como marco
inicial para os reflexos da declaração de ilegalidade da cobran-
ça. Incidência do Enunciado nº 32.b desta TRU.5.Considerando
o termo inicial dos efeitos da declaração de ilegalidade e, prin-
cipalmente, a ausência de suporte seguro à viabilizar uma con-
denação líquida, é de se afastar a pretensão de, nesta demanda,
ser autorizada a restituição de indébito. Incidência do Enunci-
ado nº32.c desta TRU.     Recurso conhecido e parcialmente
provido. DECISÃO: Diante do exposto, resolve esta Turma
Recursal, por unanimidade de votos, conhecer o recurso e, no
mérito, por unanimidade, dar parcial provimento ao mesmo,
nos exatos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16569 Livro..: 342 Páginas..: 156 a 172
364 RECURSO.........: 2006.0005542-3/0 - Ação Originária -
0000.0020037-2/9
COMARCA.............: Cambé
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A. - BAN-
CO MÚLTIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
RECORRIDO...........: LUIZ FERDINANDO KUCHENBE-
CKER JUNIOR
ADVOGADO............: DEMETRIUS COELHO SOUZA
INTERESSADO.........: ELLENCO SOLUÇOES PARA
TRANSPORTE LTDA.
ADVOGADO............: MARIO ALVES CARDOSO
RICARDO FRANCISCO COSMO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 INDENIZAÇÃO. DANO MORAL POR PROTESTO DE TÍ-
TULO. ENDOSSO-MANDATO. ILEGITIMIDADE PASSIVA
DO ENDOSSATÁRIO. SENTENÇA REFORMADA E PRO-
CESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. O agir
do recorrente, portador do título que é, não esteve escorado na
qualidade de titular do crédito ensejador do protesto, mas sim
em um endosso-mandato que, longe de imputar direitos e obri-
gações diretamente ao autor, faz pautar sua conduta segundo as
regras inerentes ao respectivo mister que exercia, sempre, fri-
se-se, em nome e por conta do mandante, logo, a ele, banco-
endossatário, não pode ser imputado dever algum, sendo, por
isso, parte ilegítima em ação reparatória de danos morais. Re-
curso conhecido e provido.DECISÃO: Diante do exposto, re-
solve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhe-
cer do recurso e, no mérito, dar provimento ao mesmo e extin-
guir o processo sem resolução do mérito, nos exatos termos do
voto.
Acórdão..: 16568 Livro..: 342 Páginas..: 151 a 155
  365 RECURSO.........: 2006.0005543-5/0 - Ação Originária -
0002.0041986-4/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SILVIANI IWERSON BARONE
WELLYNTON JOSE FRANQUI
ALBERTO RODRIGUES ALVES
RECORRIDO...........: GENI SANTIN CORREA
DEFENSOR DATIVO.....: GERSON LUIZ DE OLIVEIRA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-

te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16567 Livro..: 342 Páginas..: 138 a 150
366 RECURSO.........: 2006.0005544-7/0 - Ação Originária -
0002.0042546-4/2
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: HUMBERTO FERREIRA
ADVOGADO............: MARIA DE FÁTIMA S. CESCONET-
TO
BENJAMIM MANOEL ZANATTA
IVO DYNIEWICZ
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. CONCESSÃO DE EFEITO  SUSPENSI-
VO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ES-
TADUAIS. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE
DA “TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILI-
DADE DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLU-
SOS.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Tratando-se
a questão da legalidade da cobrança da assinatura básica de
matéria sumulada no âmbito destes Juizados Especiais, não há
como se deferir efeito suspensivo ao recurso interposto, dado
que ausente a aparência de direito, requisito necessário para
tanto.Nos termos do Enunciado 32 da Turma Recursal, os Jui-
zados Especiais Cíveis Estaduais são competentes para o julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
‘assinatura básica mensal”.Não há que se falar em nulidade da
sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira ins-
tância analisa fundamentadamente todos as questões postas pela
parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais, o
magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16498 Livro..: 340 Páginas..: 129 a 148
367 RECURSO.........: 2006.0005546-0/0 - Ação Originária -
0000.2005244-5/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: LUCIA HELENA REDES
ADVOGADO............: TATIANE ABDALLA NEME
CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
PEDIDO CONTRAPOSTO. IMPROCEDÊNCIA. PREQUES-
TIONAMENTO DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SEN-
TENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é compe-
tente para julgamento das ações que versam sobre a legalidade
da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32 da
TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-

temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Seja pelo princípio da boa-fé ob-
jetiva, seja pela regra do art. 6º da Lei 9099/95, afasta-se o
pedido contraposto relacionado aos pulsos abrangidos pela fran-
quia, devido ao tempo de cobrança da assinatura básica.9. Con-
sideram-se preqüestionados todos os dispositivos constitucio-
nais invocados. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Condena-se a recorrente ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), com fulcro no artigo 55 da Lei nº 9.099/95, conside-
rando o zelo, o trabalho profissional e o tempo despendido pelo
causídico.  DECISÃO: Face ao exposto, acordam os Juízes in-
tegrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos em conhecer do
recurso e, no mérito, por maioria negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação supra-expendida. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, somente quanto
ao mérito, por entender que a cobrança da tarifa de assinatura
básica reveste-se de legalidade.
Acórdão..: 16409 Livro..: 337 Páginas..: 72 a 75
  368 RECURSO.........: 2006.0005551-2/0 - Ação Originária -
0000.0200611-3/5
COMARCA.............: Guarapuava
RECORRENTE..........: ROSELI TEREZINHA GEFFER
DALLA VECHIA
GERALDO MARCELO DALLA VECHIA
ADVOGADO............: GILBERTO RIBAS DE CAMPOS
RECORRIDO...........: ELISEU JOAO ABRAMOSKI
JANE ANA KOHLER ABRAMOSKI
ADVOGADO............: JOSE AMORITI TRINCO RIBEIRO
GLORIA MARIA ROCHA RIBEIRO
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA RECURSO INOMINADO - REPARAÇÃO DE
DANO - CHOQUE COM VEÍCULO ESTACIONADO -  IR-
RELEVÂNCIA DE ESTAR PARADO EM LOCAL PROIBI-
DO PELA LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO -  DESNECESSI-
DADE DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO PARA SABER SE O
ESTACIONAMENTO ERA  PERMITIDO - CERCEAMEN-
TO DE DEFESA AFASTADO - PEDIDO DE REFORMA DO
JULGADO EM  CONTRA-RAZÕES PARA RECONHECER
A RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - IMPOSSIBILIDADE
-  TRÂNSITO EM JULGADO PARA O RECORRIDO - CON-
FISSÃO DE TRANSAÇÃO PARA  PAGAMENTO DAS PE-
ÇAS DANIFICADAS - AUSÊNCIA DE PROVA - FATOS CON-
FESSOS NA  CONTESTAÇÃO. RECURSO INOMINADO
CONHECIDO E NEGADO PROVIMENTO. Eventual irregu-
laridade administrativa por estacionar em local proibido não
interfere em culpa decorrente de acidente de transito. (Recurso
nº 42/96 - Rel. Jiz Dario Gayoso Junior - julg 16-12-96 - v.u. -
TR Santos).A expedição de ofício ao Detran para obter infor-
mações a respeito da regularidade de estacionar no local do
evento é desnecessária para o deslinde da causa, razão pela
qual não há cerceamento de defesa.O pedido, em contra-razões
de ser reconhecida a responsabilidade solidária do esposo da
Reclamada não pode ser objeto de conhecimento no presente
recurso, pois a matéria transitou em julgado para o Recorrido.
A contestação confirma os fatos conforme alegados na inicial,
ressaltando que se tratava de estacionamento irregular, afirman-
do que ocorreu a transação e que seriam pagas as peças danifi-
cadas com mão-de-obra do irmão da Reclamante, contudo, não
vieram provas aos autos. Não cabe recurso adesivo no âmbito
dos Juizados Especiais, em face da ausência de previsão na Lei
nº 9.099/95.DECISÃO : ACORDAM os Magistrados integran-
tes da Turma Recursal Única dos Juizados  Especiais Cíveis e
Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
J. S.  FAGUNDES CUNHA - Relator, JURANDYR REIS JU-
NIOR - Vogal e LUCIANO CAMPOS DE  ALBUQUERQUE -
Vogal, sob a Presidência de J. S. FAGUNDES CUNHA, em
CONHECER e  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, por
unanimidade de votos, de acordo com o voto do  relator, con-
forme consta na Ata do julgamento.Deste modo, o Voto é no
sentido de CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recur-
so, mantido o comando condenatório da sentença, condenando
os Recorrentes no pagamento das custas e honorários advocatí-
cios, este ora fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor
da condenação, nos termos do art. 55, da Lei dos Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais.
Acórdão..: 16503 Livro..: 340 Páginas..: 243 a 248
369 RECURSO.........: 2006.0005555-0/0 - Ação Originária -
0002.0042621-5/9
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: CLEVERSON  FRANK TOMAZ
ADVOGADO............: GERALDO DE CASSIO ZETOLA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. CONCESSÃO DE EFEITO  SUSPENSI-
VO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ES-
TADUAIS. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE
DA “TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILI-
DADE DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLU-
SOS.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.Tratando-se
a questão da legalidade da cobrança da assinatura básica de
matéria sumulada no âmbito destes Juizados Especiais, não há
como se deferir efeito suspensivo ao recurso interposto, dado
que ausente a aparência de direito, requisito necessário para
tanto.Nos termos do Enunciado 32 da Turma Recursal, os Jui-
zados Especiais Cíveis Estaduais são competentes para o julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
‘assinatura básica mensal”.Não há que se falar em nulidade da
sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira ins-
tância analisa fundamentadamente todos as questões postas pela
parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais, o
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magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido. DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16504 Livro..: 340 Páginas..: 249 a 268
370 RECURSO.........: 2006.0005556-1/0 - Ação Originária -
0002.0042447-6/8
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: IGNACIO ROYK
ADVOGADO............: ALBERTINA DA SILVA CABRAL
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-
te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16566 Livro..: 342 Páginas..: 125 a 137
  371 RECURSO.........: 2006.0005560-1/0 - Ação Originária -
0000.0200510-2/7
COMARCA.............: Cascavel
RECORRENTE..........: PEDRO BORDIN
SANDRO WESLEY BORDIN
ADVOGADO............: ELISABETE KLAJN
RECORRIDO...........: NAIR BENVENUTO BARONI
ADVOGADO............: MARCELO FABIANO FLOPAS
RUI DA FONSECA
MARA LUCIA DAS DORES DRI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO DE DESPEJO CUMULADA COM COBRANÇA DE
ALUGUERES. 1) CAUSA PETENDI ASSENTADA NA
INADIMPLÊNCIA DO LOCATÁRIO E NÃO NO DESEJO DE
RETOMADA PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO ART.
3º INCISO III C/C ART.51, II DA LEI 9099/95. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 2)
QUESTÃO PROCESSUAL. MOMENTO DE SUA ANÁLISE.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA NÃO SUJEITA À PRECLU-
SÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1.Indicando os elementos
dos autos que a causa petendi da ação de despejo é a inadim-
plência quanto aos pagamentos dos alugueres e sua respectiva
cobrança e não o desejo de retomada do imóvel para uso pró-
prio, extinta deve ser a reclamação sem julgamento do mérito,
nos termos do art. 3, III c/c art.51, II da Lei 9099/95.2.Incorre-
to o raciocínio de que, nos termos do art.51, inciso II da Lei
9099/95, deveria a extinção do processo ter ocorrido obrigato-
riamente  anteriormente a instrução, decorrendo daí vício insa-
nável. Ora, por aquele dispositivo pretendeu estabelecer o le-
gislador somente que, à despeito da incompatibilidade do rito,
não fosse desprezada a possibilidade de pacificação do litígio
via conciliação. Ademais, tal matéria é de ordem pública, po-
dendo e devendo ser analisada em qualquer fase processual,
inclusive de ofício pelo juiz.Recurso conhecido, desprovido e
com adequação do comando sentencial. Dessarte, salvo quan-

do a adequação técnica do comando sentencial, que deverá ser
de extinção do processo sem julgamento do mérito (art.3º,III c/
c art.51, II da Lei 9099/95), mantida deve ser a sentença em
seu restante e, com base no art. 55 da Lei nº9.099/95 devem
ainda ser os recorrentes condenados ao pagamento das custas
processuais e de honorários advocatícios, estes arbitrados em
10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. DECI-
SÃO: Diante do exposto, resolve esta Turma Recursal, por una-
nimidade de votos, conhecer do recurso e, no mérito, negar
provimento ao mesmo, com adequação técnica do comando
sentencial, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16565 Livro..: 342 Páginas..: 120 a 124
372 RECURSO.........: 2006.0005563-7/0 - Ação Originária -
0000.0020053-2/1
COMARCA.............: Chopinzinho
RECORRENTE..........: HARRI FERRARINI
MARIA ZENITH FERRARINI
ADVOGADO............: CELITO LUCAS
RECORRIDO...........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 EMENTA : AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓ-
RIO (DPVAT). PEDIDO DE  DESISTÊNCIA DA AÇÃO FOR-
MULADO PELOS AUTORES APÓS A  ALEGAÇÃO DE QUE
HOUVE INTEGRAL PAGAMENTO. EXTINÇÃO DO  PRO-
CESSO COM CONDENAÇÃO EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
CONDENAÇÃO QUE SE AFASTA.  SENTENÇA REFORMA-
DA. Recurso conhecido e provido. DECISÃO : Diante do ex-
posto, esta Turma Recursal resolve, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e, no mérito, dar provimento ao mesmo,
nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 16629 Livro..: 347 Páginas..: 1 a 3
373 RECURSO.........: 2006.0005568-6/0 - Ação Originária -
0000.2005113-8/0
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ERIKA FERNANDA RAMOS
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: MIGUEL CANDIDO
ADVOGADO............: ANDREZA CRISTINA MANTOVANI
SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.  COMPLEXI-
DADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE JU-
RÍDICA DO PEDIDO. AFASTAMENTO. INÉPCIA DA INI-
CIAL. INOCORRÊNCIA. ASSINATURA BÁSICA. NATURE-
ZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE DE EFETIVA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA. MANUTEN-
ÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS CONCES-
SIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. PEDIDO
CONTRAPOSTO. IMPROCEDÊNCIA. INAPLICABILIDADE
DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DO COMANDO JU-
DICIAL. IMPROCEDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SENTENÇA MANTIDA.1.
O Juizado Especial Estadual é competente para julgamento das
ações que versam sobre a legalidade da cobrança da assinatura
básica mensal (Enunciado nº 32 da TRU).2. Desnecessária a
participação da ANATEL, no pólo passivo da lide, consoante
entendimento unânime dos membros desta Turma Recursal, não
ensejando deslocamento de competência á Justiça Federal
(Enunciado nº 32).3. A menor complexidade da causa para a
fixação da competência é aferida pelo objeto da prova e não
em face do direito material. (Enunciado nº 54 do FONAJE -
Fórum Nacional de Juizados Especiais). No caso em comento,
inexiste complexidade a impossibilitar seu trâmite junto aos
Juizados Especiais. 4. O pedido é juridicamente possível, não
sendo vedada a análise da legalidade da cobrança de tarifa bá-
sica pelo Judiciário, dada à garantia constitucional de acesso a
este Poder em situação de lesão ou ameaça à lesão de direito.5.
Inocorre inépcia da inicial, eis que a sentença determinou que
a cobrança dos valores a título de assinatura básica seja proce-
dida em ação autônoma, observando-se, assim, o Enunciado nº
32.C desta TRU.6. Em que pese à existência de diversos crité-
rios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar
taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas em-
presas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica
de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.7. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.8. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.9. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.10. Seja pelo princípio da boa-fé
objetiva, seja pela regra do art. 6º da Lei 9099/95, afasta-se o
pedido contraposto relacionado aos pulsos abrangidos pela fran-
quia, devido ao tempo de cobrança da assinatura básica.11.
Aplicável multa por cada cobrança efetuada a título de assina-
tura básica, por tratar-se de obrigação de não-fazer imposta pela
sentença, onde cada negativa de cumprimento importa em ofensa
a ordem judicial.10. Consideram-se preqüestionados todos os
dispositivos constitucionais invocados. RECURSO CONHE-
CIDO E DESPROVIDO. Condena-se a recorrente ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em
R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no artigo 55 da Lei nº
9.099/95, considerando o zelo, o trabalho profissional e o tem-
po despendido pelo causídico.  DECISÃO: Face ao exposto,
acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos em conhecer do recurso e, no mérito, por maioria negar-
lhe provimento, nos termos da fundamentação supra-expendi-

da. Ressalvando-se que este Juiz Relator manifestou voto di-
vergente, somente quanto ao mérito, por entender que a co-
brança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalidade.
Acórdão..: 16408 Livro..: 337 Páginas..: 68 a 71
  374 RECURSO.........: 2006.0005571-4/0 - Ação Originária -
0000.2004515-3/3
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: ALEX SANDRO DA VEIGA
ADVOGADO............: DANIELLE DE ABREU BIANCHINI
RECORRIDO...........: JAMES BELLONI SILVA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. CAUSA PRIMÁRIA. AUSÊNCIA DE DEMONS-
TRAÇÃO. CONDENAÇÃO AFASTADA. SENTENÇA RE-
FORMADA. A ausência de prova segura acerca da causa pri-
mária para o acidente, torna impossível ao julgador impor um
comando condenatório, porquanto sabido é que tal comando
deve, sempre, estar escorado em um forte juízo de verossimi-
lhança advindo das provas colhidas nos autos. Inexistindo tal
juízo, a tutela condenatória deve ser negada.Recurso conheci-
do e provido.DECISÃO: Diante do exposto, resolve esta Tur-
ma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e,
no mérito, dar provimento ao mesmo, nos exatos termos do
voto.
Acórdão..: 16564 Livro..: 342 Páginas..: 116 a 119
375 RECURSO.........: 2006.0005579-9/0 - Ação Originária -
0000.0200634-6/3
COMARCA.............: Medianeira
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
JOSIANE BORGES
RECORRIDO...........: ORVITO JOAO GOTIN
ADVOGADO............: JAIRO MOURA
ELCILENE DA SILVA ROCHA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.  COMPLEXI-
DADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE JU-
RÍDICA DO PEDIDO. AFASTAMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.1.
O Juizado Especial Estadual é competente para julgamento das
ações que versam sobre a legalidade da cobrança da assinatura
básica mensal (Enunciado nº 32 da TRU).2. Desnecessária a
participação da ANATEL, no pólo passivo da lide, consoante
entendimento unânime dos membros desta Turma Recursal, não
ensejando deslocamento de competência á Justiça Federal
(Enunciado nº 32).3. A menor complexidade da causa para a
fixação da competência é aferida pelo objeto da prova e não
em face do direito material. (Enunciado nº 54 do FONAJE -
Fórum Nacional de Juizados Especiais). No caso em comento,
inexiste complexidade a impossibilitar seu trâmite junto aos
Juizados Especiais. 4. O pedido é juridicamente possível, não
sendo vedada a análise da legalidade da cobrança de tarifa bá-
sica pelo Judiciário, dada à garantia constitucional de acesso a
este Poder em situação de lesão ou ameaça à lesão de direito.5.
Em que pese à existência de diversos critérios utilizados pela
doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e tarifa, a “assi-
natura básica mensal” cobrada pelas empresas de telefonia, a
toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa, vez que se
trata de um serviço público secundário (comercial), delegado a
particulares e de utilização espontânea.6. Por se tratar a aludi-
da “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobrança deve cor-
responder a uma efetiva prestação do serviço telefônico, não se
justificando a sua exigência pelo simples direito conferido ao
usuário de fruir continuamente do serviço, até porque os servi-
ços públicos são norteados pelo princípio da continuidade.7. O
ônus de manutenção do sistema de telefonia cabe às próprias
concessionárias, haja vista o princípio da livre iniciativa e a
regra contida no art. 83, parágrafo único, da Lei nº 9.472/97.8.
A exigência de tarifa independentemente da utilização ou não
do serviço é prática vedada pelo Código de Defesa do Consu-
midor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º), sendo certo também que o
valor atual da tarifa de assinatura viola os princípios da modi-
cidade das tarifas e da universalização dos serviços públicos.9.
Consideram-se preqüestionados todos os dispositivos constitu-
cionais invocados. RECURSO CONHECIDO E DESPROVI-
DO. Condena-se a recorrente ao pagamento das custas proces-
suais e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), com fulcro no artigo 55 da Lei nº 9.099/95, con-
siderando o zelo, o trabalho profissional e o tempo despendido
pelo causídico.  DECISÃO: Face ao exposto, acordam os Juí-
zes integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especi-
ais do Estado do Paraná, por unanimidade de votos em conhe-
cer do recurso e, no mérito, por maioria negar-lhe provimento,
nos termos da fundamentação supra-expendida. Ressalvando-
se que este Juiz Relator manifestou voto divergente, somente
quanto ao mérito, por entender que a cobrança da tarifa de as-
sinatura básica reveste-se de legalidade.
Acórdão..: 16405 Livro..: 337 Páginas..: 58 a 61
376 RECURSO.........: 2006.0005581-5/0 - Ação Originária -
0000.2005524-5/1
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: JOSE MARTINS DA SILVA
ADVOGADO............: LESLIMEIRE TUCUNDUVA SUZUKI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) INCOMPETÊNCIA
DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADA; 2) AUSÊNCIA
DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZA-
ÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRATUAL. FALHA
DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA
COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARAÇÃO. DATA DA
CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OB-
JETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4) RESTITUIÇÃO

DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A POSSIBI-
LITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA. REJEIÇÃO QUE SE
IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. “O Jui-
zado Especial Estadual é competente para julgamento das ações
que versam sobre a legalidade da cobrança da “assinatura bási-
ca mensal”( Enunciado nº 32 da TRU).2.O custo de disponibi-
lização do serviço de telefonia não caracteriza efetivo serviço
prestado à justificar a cobrança da tarifa básica, assumindo ela,
portanto, natureza contratual. 3.A contratação da prestação de
um serviço, mormente quando formalizado por contrato de ade-
são e envolvendo relação de consumo, pressupõe para a sua
validade e eficácia que suas respectivas cláusulas sejam redigi-
das de modo a facilitar ao usuário uma fácil compreensão de
seu conteúdo e extensão. Tratando-se de contrato de telefonia,
a assinatura básica, que igualmente envolve uma parte do pre-
ço pago pelo usuário em razão do custo do sistema que diz a
reclamada possuir deveria, justamente por isso, estar devida-
mente esclarecida na avença. Isso, porém, não há e não fora
demonstrado. Incidência dos artigos 6º, inciso III, 46 e 54, §3º
do CDC. Incidência do Enunciado nº 32.a desta TRU.4.O prin-
cípio da boa-fé objetiva, somado aos termos do art. 6º da Lei
nº9099/95, justificam a fixação da data da citação como marco
inicial para os reflexos da declaração de ilegalidade da cobran-
ça. Incidência do Enunciado nº 32.b desta TRU.5.Considerando
o termo inicial dos efeitos da declaração de ilegalidade e, prin-
cipalmente, a ausência de suporte seguro à viabilizar uma con-
denação líquida, é de se afastar a pretensão de, nesta demanda,
ser autorizada a restituição de indébito. Incidência do Enunci-
ado nº32.c desta TRU.     Recurso conhecido e parcialmente
provido.DECISÃO: Diante do exposto, resolve esta Turma
Recursal, por unanimidade de votos, conhecer o recurso e, no
mérito, por unanimidade, dar parcial provimento ao mesmo,
nos exatos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16563 Livro..: 342 Páginas..: 99 a 115
  377 RECURSO.........: 2006.0005583-9/0 - Ação Originária -
0002.0042594-1/5
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: IRACEMA DAL BOM
ADVOGADO............: MARIA DE FÁTIMA S. CESCONET-
TO
BENJAMIM MANOEL ZANATTA
IVO DYNIEWICZ
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
PEDIDO CONTRAPOSTO. IMPROCEDÊNCIA. PREQUES-
TIONAMENTO DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SEN-
TENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é compe-
tente para julgamento das ações que versam sobre a legalidade
da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32 da
TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Seja pelo princípio da boa-fé ob-
jetiva, seja pela regra do art. 6º da Lei 9099/95, afasta-se o
pedido contraposto relacionado aos pulsos abrangidos pela fran-
quia, devido ao tempo de cobrança da assinatura básica.9. Con-
sideram-se preqüestionados todos os dispositivos constitucio-
nais invocados. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Condena-se a recorrente ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhen-
tos reais), com fulcro no artigo 55 da Lei nº 9.099/95, conside-
rando o zelo, o trabalho profissional e o tempo despendido pelo
causídico.  DECISÃO: Face ao exposto, acordam os Juízes in-
tegrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos em conhecer do
recurso e, no mérito, por maioria negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação supra-expendida. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, somente quanto
ao mérito, por entender que a cobrança da tarifa de assinatura
básica reveste-se de legalidade.
Acórdão..: 16402 Livro..: 337 Páginas..: 49 a 52
378 RECURSO.........: 2006.0005584-0/0 - Ação Originária -
0002.0041992-8/4
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
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RECORRIDO...........: EMERSON AZEVEDO CALIXTO
ADVOGADO............: EMERSON AZEVEDO CALIXTO
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-
te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido. DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16561 Livro..: 342 Páginas..: 83 a 95
379 RECURSO.........: 2006.0005586-4/0 - Ação Originária -
0002.0052731-7/7
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: ARLI TEREZINHA CARVALHO
ADVOGADO............: GISELE VENZO
NILTO SALES VIEIRA
AMARILDO LUCIMAR LOPES
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-
te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido. DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16560 Livro..: 342 Páginas..: 70 a 82
  380 RECURSO.........: 2006.0005587-6/0 - Ação Originária -
0002.0042309-2/3
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: LELIA DA SILVA DE CAMARGO

ADVOGADO............: JOSE VICENTE DA SILVA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPE-
CIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO SUS-
PENSIVO ATÉ O  TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBI-
LIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE  FUN-
DAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA
“TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILIDADE
DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLUSOS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do
Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis
Estaduais são competentes para o julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não há que se falar em nulidade
da sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira
instância analisa fundamentadamente todos as questões postas
pela parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais,
o magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16505 Livro..: 341 Páginas..: 1 a 20
381 RECURSO.........: 2006.0005589-0/0 - Ação Originária -
0000.0200525-1/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: VILSON FRANCISCO BONACIN
ADVOGADO............: JOAO HAROLDO RUIZ MARTINS
IARA NAOMI HONDA PADILHA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPE-
CIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO SUS-
PENSIVO ATÉ O  TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBI-
LIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE  FUN-
DAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA
“TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILIDADE
DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLUSOS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do
Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis
Estaduais são competentes para o julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não há que se falar em nulidade
da sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira
instância analisa fundamentadamente todos as questões postas
pela parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais,
o magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16506 Livro..: 341 Páginas..: 21 a 40
382 RECURSO.........: 2006.0005594-1/0 - Ação Originária -
0000.0200413-8/5
COMARCA.............: Medianeira
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: ANTONIO BIASSI
APARECIDA CASTRO LESSA BEDIN
ADVOGADO............: GELSON JOAO SAROLLI
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-

NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  COMPETÊNCIA DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. AUSÊNCIA DE
COMPLEXIDADE DA CAUSA. CONCESSÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO  EM JULGADO. IMPOS-
SIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.
INOCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA “TARIFA DE ASSI-
NATURA BÁSICA”. RECURSO  IMPROVIDO. Nos termos
do Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais
Cíveis Estaduais são competentes para o julgamento das ações
que versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura bási-
ca mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não havendo lei que vede pedido
de declaração de ilegalidade da cobrança da “tarifa de assina-
tura básica”, e nem pedido de devolução dos valores pagos,
tem-se como juridicamente possíveis os pedidos do autor.Nas
questões processuais e materiais diretamente relacionadas à
legalidade da cobrança dos valores referentes à assinatura bá-
sica de serviços de telefonia, aplicam-se os enunciados 32.a, b
e c da Turma Recursal.Recurso improvido.DECISÃO : ACOR-
DAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Re-
lator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano Campos de Albu-
querque - Vogal, sob a Presidência  de J. S. FAGUNDES CU-
NHA, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO, por maioria de  votos, de acordo com o Voto do Rela-
tor, ressalvado o entendimento do Dr. Jurandyr  Reis Junior
que, no mérito, entende ser legal a cobrança da “assinatura bá-
sica” no contrato de prestação  de serviço telefônico. De con-
seqüência, havendo sucumbência da Recorrente, condeno-a ao
pagamento das custas e despesas processuais, assim como ao
pagamento de honorários advocatícios ao patrono do Recorri-
do, os quais fixo em 20% do valor da condenação, nos termos
do artigo 55, segunda parte da Lei nº 9.099/95.
Acórdão..: 16507 Livro..: 341 Páginas..: 41 a 57
  383 RECURSO.........: 2006.0005601-8/0 - Ação Originária -
0002.0042088-8/6
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: BENJAMIM MANOEL ZANATTA
ADVOGADO............: BENJAMIM MANOEL ZANATTA
MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO
IVO DYNIEWICZ
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPE-
CIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO SUS-
PENSIVO ATÉ O  TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBI-
LIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE  FUN-
DAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA
“TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILIDADE
DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLUSOS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do
Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis
Estaduais são competentes para o julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não há que se falar em nulidade
da sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira
instância analisa fundamentadamente todos as questões postas
pela parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais,
o magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16497 Livro..: 340 Páginas..: 109 a 128
384 RECURSO.........: 2006.0005602-0/0 - Ação Originária -
0002.0042611-8/4
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: JOSE CLAUDIO LUIZ
ADVOGADO............: ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-

ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-
te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16559 Livro..: 342 Páginas..: 57 a 69
385 RECURSO.........: 2006.0005603-1/0 - Ação Originária -
0002.0052730-0/3
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: NORMA SCHAIA RIBEIRO BRANCO
ADVOGADO............: GISELE VENZO
NILTO SALES VIEIRA
AMARILDO LUCIMAR LOPES
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPE-
CIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO SUS-
PENSIVO ATÉ O  TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBI-
LIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE  FUN-
DAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA
“TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILIDADE
DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLUSOS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do
Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis
Estaduais são competentes para o julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não há que se falar em nulidade
da sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira
instância analisa fundamentadamente todos as questões postas
pela parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais,
o magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16496 Livro..: 340 Páginas..: 89 a 108
  386 RECURSO.........: 2006.0005626-9/0 - Ação Originária -
0000.2005134-2/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: EDSON LUIZ DOS ANJOS
ADVOGADO............: ALBERTINA DA SILVA CABRAL
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPE-
CIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO SUS-
PENSIVO ATÉ O  TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBI-
LIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE  FUN-
DAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA
“TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILIDADE
DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLUSOS.
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RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do
Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis
Estaduais são competentes para o julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não há que se falar em nulidade
da sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira
instância analisa fundamentadamente todos as questões postas
pela parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais,
o magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16495 Livro..: 340 Páginas..: 69 a 88
387 RECURSO.........: 2006.0005630-9/0 - Ação Originária -
0002.0042090-9/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: ANIBAL BERNARDINO DA SILVA
ADVOGADO............: GERALDO DE CASSIO ZETOLA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-
te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16558 Livro..: 342 Páginas..: 44 a 56
388 RECURSO.........: 2006.0005634-6/0 - Ação Originária -
0002.0052729-3/7
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
RECORRIDO...........: HELENA DE CARVALHO
ADVOGADO............: AMARILDO LUCIMAR LOPES
GISELE VENZO
NILTO SALES VIEIRA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. TELEFONIA. COMPETÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPE-
CIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE EFEITO SUS-
PENSIVO ATÉ O  TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBI-
LIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA POR FALTA DE  FUN-
DAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DA
“TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IMPOSSIBILIDADE
DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA INCLUSOS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do
Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis

Estaduais são competentes para o julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não há que se falar em nulidade
da sentença por falta de fundamentação se o juízo de primeira
instância analisa fundamentadamente todos as questões postas
pela parte, pois, conforme fartos precedentes jurisprudenciais,
o magistrado não está obrigado a afastar todos os argumentos
utilizados pela parte, máxime quando já tiver decidido a ques-
tão sob outros fundamentos.Nas questões processuais e materi-
ais diretamente relacionadas à legalidade da cobrança dos va-
lores referentes à assinatura básica de serviços de telefonia,
aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da Turma Recursal.Os
pulsos a que tem direito o consumidor como decorrência do
pagamento da “tarifa de assinatura básica” têm natureza de
amostra grátis, nos termos do art. 39, inciso III e §único da Lei
8.078/90, pelo que a empresa de telefonia não tem direito à
compensação.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16494 Livro..: 340 Páginas..: 49 a 68
  389 RECURSO.........: 2006.0005636-0/0 - Ação Originária -
0002.0052564-4/6
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: JUCIMARA DE FATIMA ZENI RODRI-
GUES CARNEIRO
ADVOGADO............: VANESSA DA COSTA PEREIRA RA-
MOS
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-
te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16557 Livro..: 342 Páginas..: 31 a 43
390 RECURSO.........: 2006.0005639-5/0 - Ação Originária -
0000.0020057-0/9
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: ROSILDA SIMOES DOS SANTOS
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
SENTENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é com-
petente para julgamento das ações que versam sobre a legalida-
de da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32

da TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Consideram-se preqüestionados
todos os dispositivos constitucionais invocados. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Condena-se a recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no ar-
tigo 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho
profissional e o tempo despendido pelo causídico. DECISÃO:
Face ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em conhecer do recurso e, no mérito,
por maioria negar-lhe provimento, nos termos da fundamenta-
ção supra-expendida. Ressalvando-se que este Juiz Relator
manifestou voto divergente, somente quanto ao mérito, por en-
tender que a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se
de legalidade.
Acórdão..: 16399 Livro..: 337 Páginas..: 41 a 43
391 RECURSO.........: 2006.0005662-5/0 - Ação Originária -
0000.0020062-3/4
COMARCA.............: Pato Branco
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: ELIETE CECILIA ACCO
PEDRO DALMAGRO
ZANAIDE PARIS BRINGHENTTI
ADVOGADO............: VALDERICO DALLA COSTA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.  COMPLEXI-
DADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE JU-
RÍDICA DO PEDIDO. AFASTAMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 206, § 3.º,
IV DO CÓDIGO CIVIL. DECLARAÇÃO DO DIREITO À
RESTITUIÇÃO A PARTIR DA CITAÇÃO. SENTENÇA MAN-
TIDA.1. O Juizado Especial Estadual é competente para julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
assinatura básica mensal (Enunciado nº 32 da TRU).2. Desne-
cessária a participação da ANATEL, no pólo passivo da lide,
consoante entendimento unânime dos membros desta Turma
Recursal, não ensejando deslocamento de competência á Justi-
ça Federal (Enunciado nº 32).3. A menor complexidade da cau-
sa para a fixação da competência é aferida pelo objeto da prova
e não em face do direito material. (Enunciado nº 54 do FONA-
JE - Fórum Nacional de Juizados Especiais). No caso em co-
mento, inexiste complexidade a impossibilitar seu trâmite jun-
to aos Juizados Especiais. 4. O pedido é juridicamente possí-
vel, não sendo vedada a análise da legalidade da cobrança de
tarifa básica pelo Judiciário, dada à garantia constitucional de
acesso a este Poder em situação de lesão ou ameaça à lesão de
direito.5. Em que pese à existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.6. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.7. O ônus de manutenção do sistema de telefonia
cabe às próprias concessionárias, haja vista o princípio da livre
iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo único, da Lei
nº 9.472/97.8. A exigência de tarifa independentemente da uti-
lização ou não do serviço é prática vedada pelo Código de De-
fesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º), sendo certo
também que o valor atual da tarifa de assinatura viola os prin-
cípios da modicidade das tarifas e da universalização dos ser-
viços públicos.9. Inaplicável o art. 206, § 3º, inciso IV do Có-
digo Civil, que diz respeito a enriquecimento sem causa, e que
não guarda qualquer relação com a demanda ora em exame. A
pretensão de restituição dos valores pagos pelo consumidor à
guisa de assinatura básica mensal não decorre de enriqueci-
mento sem causa, mas sim da ilegalidade da cobrança da refe-
rida tarifa. Outrossim, a sentença determina que a repetição do
indébito ocorra somente a partir da citação.10. Consideram-se
preqüestionados todos os dispositivos constitucionais invoca-
dos. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.Condena-se
a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com

fulcro no artigo 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o
trabalho profissional e o tempo despendido pelo causídico.
DECISÃO: Face ao exposto, acordam os Juízes integrantes da
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos em conhecer do recurso e,
no mérito, por maioria negar-lhe provimento, nos termos da
fundamentação supra-expendida. Ressalvando-se que este Juiz
Relator manifestou voto divergente, somente quanto ao mérito,
por entender que a cobrança da tarifa de assinatura básica re-
veste-se de legalidade.
Acórdão..: 16480 Livro..: 339 Páginas..: 91 a 94
  392 RECURSO.........: 2006.0005670-2/0 - Ação Originária -
0002.0041765-6/5
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
SILVIANI IWERSON BARONE
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: ROSELI SALETE VIEIRA PINTO
ADVOGADO............: MAURICIO DE JESUS TOZETTI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE IMPOSSIBILIADDE JURÍDICA DO PEDIDO E DE IN-
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADAS;
2) AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À
CARACTERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRA-
TUAL. FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILE-
GALIDADE DA COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARA-
ÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4)
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMEN-
TOS A POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA.
REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. 1. “O Juizado Especial Estadual é competente para
julgamento das ações que versam sobre a legalidade da cobran-
ça da “assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU),
não havendo nesta demanda impossibilidade jurídica do pedi-
do. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Incidência do Enunciado nº
32.a desta TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos
termos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data
da citação como marco inicial para os reflexos da declaração
de ilegalidade da cobrança. Incidência do Enunciado nº 32.b
desta TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da de-
claração de ilegalidade e, principalmente, a ausência de supor-
te seguro à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a
pretensão de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de
indébito. Incidência do Enunciado nº32.c desta TRU.     Recur-
so conhecido e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar par-
cial provimento ao mesmo, nos exatos termos do voto do rela-
tor.
Acórdão..: 16556 Livro..: 342 Páginas..: 18 a 30
393 RECURSO.........: 2006.0005683-9/0 - Ação Originária -
0000.0020042-3/2
COMARCA.............: Santo Antonio do Sudoeste
RECORRENTE..........: CARLOS ALBERTO PAGANI
ADVOGADO............: PAULO CESAR GNOATTO
CLEYTON ADRIANO MORESCO
NILTO SALES VIEIRA
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: MICHELLY ALBERTI
IVO HENRIQUE BAIRROS
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSI-
NATURA BÁSICA. ENUNCIADO 32 DA  TURMA RECUR-
SAL. DECISÃO : ACORDAM os Magistrados integrantes da
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Crimi-
nais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S.
FAGUNDES CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal
e Luciano Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência
de J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos,
de acordo com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento
do Dr. Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal
a cobrança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de
serviço telefônico.
Acórdão..: 16481 Livro..: 339 Páginas..: 95 a 107
394 RECURSO.........: 2006.0005692-8/0 - Ação Originária -
0000.0200599-1/3
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: NELSON COLOMBO
ADVOGADO............: KEITE DAIANE FONSECA FREITAS
ALEXANDRE ALVES GREGHI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.  COMPLEXI-
DADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE JU-
RÍDICA DO PEDIDO. AFASTAMENTO. INÉPCIA DA INI-
CIAL. INOCORRÊNCIA. ASSINATURA BÁSICA. NATURE-
ZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE DE EFETIVA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA. MANUTEN-
ÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS CONCES-
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SIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. PEDIDO
CONTRAPOSTO. IMPROCEDÊNCIA. INAPLICABILIDADE
DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DO COMANDO JU-
DICIAL. IMPROCEDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SENTENÇA MANTIDA.1.
O Juizado Especial Estadual é competente para julgamento das
ações que versam sobre a legalidade da cobrança da assinatura
básica mensal (Enunciado nº 32 da TRU).2. Desnecessária a
participação da ANATEL, no pólo passivo da lide, consoante
entendimento unânime dos membros desta Turma Recursal, não
ensejando deslocamento de competência á Justiça Federal
(Enunciado nº 32).3. A menor complexidade da causa para a
fixação da competência é aferida pelo objeto da prova e não
em face do direito material. (Enunciado nº 54 do FONAJE -
Fórum Nacional de Juizados Especiais). No caso em comento,
inexiste complexidade a impossibilitar seu trâmite junto aos
Juizados Especiais. 4. O pedido é juridicamente possível, não
sendo vedada a análise da legalidade da cobrança de tarifa bá-
sica pelo Judiciário, dada à garantia constitucional de acesso a
este Poder em situação de lesão ou ameaça à lesão de direito.5.
Inocorre inépcia da inicial, eis que a sentença determinou que
a cobrança dos valores a título de assinatura básica seja proce-
dida em ação autônoma, observando-se, assim, o Enunciado nº
32.C desta TRU.6. Em que pese à existência de diversos crité-
rios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar
taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas em-
presas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica
de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.7. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.8. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.9. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.10. Seja pelo princípio da boa-fé
objetiva, seja pela regra do art. 6º da Lei 9099/95, afasta-se o
pedido contraposto relacionado aos pulsos abrangidos pela fran-
quia, devido ao tempo de cobrança da assinatura básica.11.
Aplicável multa por cada cobrança efetuada a título de assina-
tura básica, por tratar-se de obrigação de não-fazer imposta pela
sentença, onde cada negativa de cumprimento importa em ofensa
a ordem judicial.10. Consideram-se preqüestionados todos os
dispositivos constitucionais invocados. RECURSO CONHE-
CIDO E DESPROVIDO. Condena-se a recorrente ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em
R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no artigo 55 da Lei nº
9.099/95, considerando o zelo, o trabalho profissional e o tem-
po despendido pelo causídico.  DECISÃO: Face ao exposto,
acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos em conhecer do recurso e, no mérito, por maioria negar-
lhe provimento, nos termos da fundamentação supra-expendi-
da. Ressalvando-se que este Juiz Relator manifestou voto di-
vergente, somente quanto ao mérito, por entender que a co-
brança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalidade.
Acórdão..: 16395 Livro..: 337 Páginas..: 28 a 31
  395 RECURSO.........: 2006.0005697-7/0 - Ação Originária -
0002.0031126-3/0
COMARCA.............: Curitiba
RECORRENTE..........: SOCIEDADE COOPERATIVA DE
SERVIÇOS MEDICOS DE CURITIBA E REGI
ADVOGADO............: LIZETE RODRIGUES FEITOSA
RECORRIDO...........: GLACI ISABEL CORAIOLA
ADVOGADO............: MARICY PORTUGAL WERNECK
GEORGIA PFEIFFER
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA RECURSO INOMINADO - CIRURGIA REPARA-
DORA DE MAMAS - PACIENTE SUBMETIDO À  GASTRO
PLASTIA QUE REDUZ 42 KG - AUSÊNCIA DE IMPUGNA-
ÇÃO QUANTO A NECESSIDADE  - QUESTÃO REFEREN-
TE A CLÁUSULA CONTRATUAL - CLÁUSULA EXPRES-
SA QUE AFIRMA QUE  NÃO ESTÃO COBERTAS AS CI-
RURGIAS NÃO RESTAURADORAS - SENTENÇA CORRE-
TA. RECURSO INOMINADO CONHECIDO E NEGADO
PROVIMENTO. DECISÃO : ACORDAM os Magistrados in-
tegrantes da Turma Recursal Única dos Juizados  Especiais
Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, J. S.  FAGUNDES CUNHA - Relator, JURANDYR
REIS JUNIOR - Vogal e LUCIANO CAMPOS DE  ALBU-
QUERQUE - Vogal, sob a Presidência de J. S. FAGUNDES
CUNHA, em CONHECER e NEGAR  PROVIMENTO AO
RECURSO, por unanimidade de votos, de acordo com o voto
do relator,  conforme consta na Ata do julgamento.Deste modo,
o Voto é no sentido de CONHECER e NEGAR PROVIMEN-
TO ao Recurso, mantido o comando condenatório da sentença,
condenando o Recorrente no pagamento das custas e honorári-
os advocatícios, este ora fixados em 20% (vinte por cento) so-
bre o valor da condenação, nos termos do art. 55, da Lei dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais.
Acórdão..: 16485 Livro..: 339 Páginas..: 156 a 159
396 RECURSO.........: 2006.0005702-0/0 - Ação Originária -
0000.0200511-8/8
COMARCA.............: Pato Branco
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: FERNANDO DALL OGLIO
JUSTINA INES SAGGIN ZANELLA
MARIA LAURINDO DA SILVA
ADVOGADO............: VALDERICO DALLA COSTA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-

RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.  COMPLEXI-
DADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE JU-
RÍDICA DO PEDIDO. AFASTAMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 206, § 3.º,
IV DO CÓDIGO CIVIL. DECLARAÇÃO DO DIREITO À
RESTITUIÇÃO A PARTIR DA CITAÇÃO. SENTENÇA MAN-
TIDA.1. O Juizado Especial Estadual é competente para julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
assinatura básica mensal (Enunciado nº 32 da TRU).2. Desne-
cessária a participação da ANATEL, no pólo passivo da lide,
consoante entendimento unânime dos membros desta Turma
Recursal, não ensejando deslocamento de competência á Justi-
ça Federal (Enunciado nº 32).3. A menor complexidade da cau-
sa para a fixação da competência é aferida pelo objeto da prova
e não em face do direito material. (Enunciado nº 54 do FONA-
JE - Fórum Nacional de Juizados Especiais). No caso em co-
mento, inexiste complexidade a impossibilitar seu trâmite jun-
to aos Juizados Especiais. 4. O pedido é juridicamente possí-
vel, não sendo vedada a análise da legalidade da cobrança de
tarifa básica pelo Judiciário, dada à garantia constitucional de
acesso a este Poder em situação de lesão ou ameaça à lesão de
direito.5. Em que pese à existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.6. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.7. O ônus de manutenção do sistema de telefonia
cabe às próprias concessionárias, haja vista o princípio da livre
iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo único, da Lei
nº 9.472/97.8. A exigência de tarifa independentemente da uti-
lização ou não do serviço é prática vedada pelo Código de De-
fesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º), sendo certo
também que o valor atual da tarifa de assinatura viola os prin-
cípios da modicidade das tarifas e da universalização dos ser-
viços públicos.9. Inaplicável o art. 206, § 3.º, inciso IV do
Código Civil, que diz respeito a enriquecimento sem causa, e
que não guarda qualquer relação com a demanda ora em exa-
me. A pretensão de restituição dos valores pagos pelo consumi-
dor à guisa de assinatura básica mensal não decorre de enrique-
cimento sem causa, mas sim da ilegalidade da cobrança da re-
ferida tarifa. Outrossim, a sentença determina que a repetição
do indébito ocorra somente a partir da citação.10. Consideram-
se preqüestionados todos os dispositivos constitucionais invo-
cados. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.Condena-
se a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorá-
rios advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais),
com fulcro no artigo 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o
zelo, o trabalho profissional e o tempo despendido pelo causí-
dico. DECISÃO: Face ao exposto, acordam os Juízes integran-
tes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais do Estado
do Paraná, por unanimidade de votos em conhecer do recurso
e, no mérito, por maioria negar-lhe provimento, nos termos da
fundamentação supra-expendida. Ressalvando-se que este Juiz
Relator manifestou voto divergente, somente quanto ao mérito,
por entender que a cobrança da tarifa de assinatura básica re-
veste-se de legalidade.
Acórdão..: 16479 Livro..: 339 Páginas..: 87 a 90
397 RECURSO.........: 2006.0005709-2/0 - Ação Originária -
0000.0200510-4/7
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: LUCIANE KAVA
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
SENTENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é com-
petente para julgamento das ações que versam sobre a legalida-
de da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32
da TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-

temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Consideram-se preqüestionados
todos os dispositivos constitucionais invocados. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Condena-se a recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no ar-
tigo 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho
profissional e o tempo despendido pelo causídico. DECISÃO:
Face ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em conhecer do recurso e, no mérito,
por maioria negar-lhe provimento, nos termos da fundamenta-
ção supra-expendida. Ressalvando-se que este Juiz Relator
manifestou voto divergente, somente quanto ao mérito, por en-
tender que a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se
de legalidade.
Acórdão..: 16391 Livro..: 337 Páginas..: 16 a 18
  398 RECURSO.........: 2006.0005713-2/0 - Ação Originária -
0000.0200510-3/1
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: OLANDA DOS SANTOS
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA. CONCESSÃO  DE EFEITO
SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. COMPE-
TÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS.
AUSÊNCIA DE NULIDADE NA SENTENÇA POR  FALTA
DE FUNDAMENTAÇÃO.  ILEGALIDADE DA “TARIFA DE
ASSINATURA BÁSICA”.  RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. Tratando-se a questão da legalidade da cobrança
da assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Jui-
zados Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao
recurso interposto, dado que ausente a aparência de direito,
requisito necessário para tanto.Nos termos do Enunciado 32 da
Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis Estaduais são
competentes para o julgamento das ações que versam sobre a
legalidade da cobrança da ‘assinatura básica mensal”.Não há
que se falar em nulidade da sentença por falta de fundamenta-
ção se o juízo de primeira instância analisa fundamentadamen-
te todos as questões postas pela parte, pois, conforme fartos
precedentes jurisprudenciais, o magistrado não está obrigado a
afastar todos os argumentos utilizados pela parte, máxime quan-
do já tiver decidido a questão sob outros fundamentos.Nas ques-
tões processuais e materiais diretamente relacionadas à legali-
dade da cobrança dos valores referentes à assinatura básica de
serviços de telefonia, aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da
Turma Recursal.Recurso parcialmente provido.DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PROVIMEN-
TO PARCIAL AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Junior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16486 Livro..: 339 Páginas..: 160 a 178
399 RECURSO.........: 2006.0005714-4/0 - Ação Originária -
0000.0020059-5/5
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: JOAO CORDEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) INCOMPETÊNCIA
DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADA; 2) AUSÊNCIA
DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZA-
ÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRATUAL. FALHA
DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA
COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARAÇÃO. DATA DA
CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OB-
JETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4) RESTITUIÇÃO
DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A POSSIBI-
LITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA. REJEIÇÃO QUE SE
IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. “O Jui-
zado Especial Estadual é competente para julgamento das ações
que versam sobre a legalidade da cobrança da “assinatura bási-
ca mensal”( Enunciado nº 32 da TRU).2.O custo de disponibi-
lização do serviço de telefonia não caracteriza efetivo serviço
prestado à justificar a cobrança da tarifa básica, assumindo ela,
portanto, natureza contratual. 3.A contratação da prestação de
um serviço, mormente quando formalizado por contrato de ade-
são e envolvendo relação de consumo, pressupõe para a sua
validade e eficácia que suas respectivas cláusulas sejam redigi-
das de modo a facilitar ao usuário uma fácil compreensão de
seu conteúdo e extensão. Tratando-se de contrato de telefonia,
a assinatura básica, que igualmente envolve uma parte do pre-
ço pago pelo usuário em razão do custo do sistema que diz a
reclamada possuir deveria, justamente por isso, estar devida-
mente esclarecida na avença. Isso, porém, não há e não fora
demonstrado. Incidência dos artigos 6º, inciso III, 46 e 54, §3º
do CDC. Incidência do Enunciado nº 32.a desta TRU.4.O prin-
cípio da boa-fé objetiva, somado aos termos do art. 6º da Lei
nº9099/95, justificam a fixação da data da citação como marco
inicial para os reflexos da declaração de ilegalidade da cobran-
ça. Incidência do Enunciado nº 32.b desta TRU.5.Considerando
o termo inicial dos efeitos da declaração de ilegalidade e, prin-

cipalmente, a ausência de suporte seguro à viabilizar uma con-
denação líquida, é de se afastar a pretensão de, nesta demanda,
ser autorizada a restituição de indébito. Incidência do Enunci-
ado nº32.c desta TRU.     Recurso conhecido e parcialmente
provido.DECISÃO: Diante do exposto, resolve esta Turma
Recursal, por unanimidade de votos, conhecer o recurso e, no
mérito, por unanimidade, dar parcial provimento ao mesmo,
nos exatos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16555 Livro..: 342 Páginas..: 1 a 17
400 RECURSO.........: 2006.0005716-8/0 - Ação Originária -
0000.0020052-0/7
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: ALCINO MARIA DA COSTA
ADVOGADO............: CLAUDIOMIRO PRIOR
JOANES EVERALDO DE SOUSA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA. CONCESSÃO  DE EFEITO
SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO. COMPE-
TÊNCIA DOS  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS.
AUSÊNCIA DE NULIDADE NA SENTENÇA POR  FALTA
DE FUNDAMENTAÇÃO.  ILEGALIDADE DA “TARIFA DE
ASSINATURA BÁSICA”.  RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Nos termos do Enunciado 32 da
Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis Estaduais são
competentes para o julgamento das ações que versam sobre a
legalidade da cobrança da ‘assinatura básica mensal”.Não há
que se falar em nulidade da sentença por falta de fundamenta-
ção se o juízo de primeira instância analisa fundamentadamen-
te todos as questões postas pela parte, pois, conforme fartos
precedentes jurisprudenciais, o magistrado não está obrigado a
afastar todos os argumentos utilizados pela parte, máxime quan-
do já tiver decidido a questão sob outros fundamentos.Nas ques-
tões processuais e materiais diretamente relacionadas à legali-
dade da cobrança dos valores referentes à assinatura básica de
serviços de telefonia, aplicam-se os enunciados 32.a, b e c da
Turma Recursal.Recurso parcialmente provido. DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES
CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Junior - Vogal e Luciano
Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência  de J. S.
FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PROVIMEN-
TO PARCIAL AO RECURSO, por maioria  de votos, de acor-
do com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento do Dr.
Jurandyr  Reis  Junior que, no mérito, entende ser legal a co-
brança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de ser-
viço telefônico.
Acórdão..: 16487 Livro..: 339 Páginas..: 179 a 197
  401 RECURSO.........: 2006.0005719-3/0 - Ação Originária -
0000.0020052-1/0
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SILVIANI IWERSON BARONE
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: FRANCISCO HENRIQUE BECKER
ADVOGADO............: CLAUDIOMIRO PRIOR
JOANES EVERALDO DE SOUSA
FERNANDA NAMI PASTUCH
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. COMPETÊNCIA JU-
RISDICIONAL. JUSTIÇA ESTADUAL. ANATEL. LITISCON-
SORTE NECESSÁRIO. DESACOLHIMENTO.   NULIDADE
DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE EXPEDIÇÃO DE OFÍ-
CIO A ANATEL. DESACOLHIMENTO. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
SENTENÇA MANTIDA.1. O Juizado Especial Estadual é com-
petente para julgamento das ações que versam sobre a legalida-
de da cobrança da assinatura básica mensal (Enunciado nº 32
da TRU).2. Desnecessária a participação da ANATEL, no pólo
passivo da lide, consoante entendimento unânime dos mem-
bros desta Turma Recursal, não ensejando deslocamento de
competência á Justiça Federal (Enunciado nº 32).3. Inexiste
nulidade por ausência de expedição de ofício à ANATEL, má-
xime esta não ser litisconsorte passivo necessário no entendi-
mento desta Turma Recursal, reflexo atinente inclusive à com-
petência jurisdicional.4. Em que pese à existência de diversos
critérios utilizados pela doutrina e jurisprudência para diferen-
ciar taxa e tarifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas
empresas de telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídi-
ca de tarifa, vez que se trata de um serviço público secundário
(comercial), delegado a particulares e de utilização espontâ-
nea.5. Por se tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa,
a sua cobrança deve corresponder a uma efetiva prestação do
serviço telefônico, não se justificando a sua exigência pelo sim-
ples direito conferido ao usuário de fruir continuamente do ser-
viço, até porque os serviços públicos são norteados pelo prin-
cípio da continuidade.6. O ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei nº 9.472/97.7. A exigência de tarifa independen-
temente da utilização ou não do serviço é prática vedada pelo
Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50, IV e § 1º),
sendo certo também que o valor atual da tarifa de assinatura
viola os princípios da modicidade das tarifas e da universaliza-
ção dos serviços públicos.8. Consideram-se preqüestionados
todos os dispositivos constitucionais invocados. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. Condena-se a recorrente ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no ar-
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tigo 55 da Lei nº 9.099/95, considerando o zelo, o trabalho
profissional e o tempo despendido pelo causídico. DECISÃO:
Face ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos em conhecer do recurso e, no mérito,
por maioria negar-lhe provimento, nos termos da fundamenta-
ção supra-expendida. Ressalvando-se que este Juiz Relator
manifestou voto divergente, somente quanto ao mérito, por en-
tender que a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se
de legalidade.
Acórdão..: 16387 Livro..: 337 Páginas..: 5 a 7
402 RECURSO.........: 2006.0005721-0/0 - Ação Originária -
0000.0020052-5/4
COMARCA.............: Palotina
RECORRENTE..........: ENILTON SOARES
ADVOGADO............: LEOCIR JOAO RODIO
RECORRIDO...........: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADO............: DANIELLA LETICIA BROERING
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO - EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO  ENTENDENDO
ILEGITIMA A PARTE - RECORRENTE QUE ENTREGA O
CONTRATO DE  TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE
DE LINHA TELEFÔNICA AO COMPRADOR E NÃO  PRO-
CEDE A TRANSFERÊNCIA - INSCRIÇÃO DO NOME DO
RECORRENTE EM ÓRGÃO  DE PROTEÇÃO AO CRÉDI-
TO - PARTE LEGÍTIMA - AUSÊNCIA DE CULPA DA  RE-
CLAMADA.  RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.  ACÓRDÃO . DECISÃO : ACORDAM os Magis-
trados integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados  Es-
peciais Cíveis e Criminais do Poder Judiciário do Estado do
Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Relator, JURANDYR
REIS - Vogal e LUCIANO CAMPOS DE ALBUQUERQUE -
Vogal, sob a  Presidência de J. S. FAGUNDES CUNHA, em
CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO  RECUR-
SO, por unanimidade de votos, de acordo com o Voto do Rela-
tor, conforme Ata do  julgamento.O Voto é no sentido de CO-
NHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Ino-
minado, para reconhecer a legitimidade de parte no pólo passi-
vo e julgar improcedente o pedido contido na demanda; conde-
nar o Recorrente no pagamento de 50% (cinqüenta por cento)
das custas e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 400,00
(quatrocentos reais), nos termos do art. 55 da Lei dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais.
Acórdão..: 16488 Livro..: 339 Páginas..: 198 a 201
403 RECURSO.........: 2006.0005724-5/0 - Ação Originária -
0000.0020058-3/2
COMARCA.............: Fazenda Rio Grande
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: IRAIMA DE OLIVEIRA PEGO
ADVOGADO............: CELIA MAZZAGARDI
MARCOS CEZAR BERNEGOSSI
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) INCOMPETÊNCIA
DOS JUIZADOS ESPECIAIS AFASTADA; 2) AUSÊNCIA
DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZA-
ÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRATUAL. FALHA
DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA
COBRANÇA. 3) EFEITOS DA DECLARAÇÃO. DATA DA
CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OB-
JETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4) RESTITUIÇÃO
DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A POSSIBI-
LITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA. REJEIÇÃO QUE SE
IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. “O Jui-
zado Especial Estadual é competente para julgamento das ações
que versam sobre a legalidade da cobrança da “assinatura bási-
ca mensal”( Enunciado nº 32 da TRU).2.O custo de disponibi-
lização do serviço de telefonia não caracteriza efetivo serviço
prestado à justificar a cobrança da tarifa básica, assumindo ela,
portanto, natureza contratual. 3.A contratação da prestação de
um serviço, mormente quando formalizado por contrato de ade-
são e envolvendo relação de consumo, pressupõe para a sua
validade e eficácia que suas respectivas cláusulas sejam redigi-
das de modo a facilitar ao usuário uma fácil compreensão de
seu conteúdo e extensão. Tratando-se de contrato de telefonia,
a assinatura básica, que igualmente envolve uma parte do pre-
ço pago pelo usuário em razão do custo do sistema que diz a
reclamada possuir deveria, justamente por isso, estar devida-
mente esclarecida na avença. Isso, porém, não há e não fora
demonstrado. Incidência dos artigos 6º, inciso III, 46 e 54, §3º
do CDC. Incidência do Enunciado nº 32.a desta TRU.4.O prin-
cípio da boa-fé objetiva, somado aos termos do art. 6º da Lei
nº9099/95, justificam a fixação da data da citação como marco
inicial para os reflexos da declaração de ilegalidade da cobran-
ça. Incidência do Enunciado nº 32.b desta TRU.5.Considerando
o termo inicial dos efeitos da declaração de ilegalidade e, prin-
cipalmente, a ausência de suporte seguro à viabilizar uma con-
denação líquida, é de se afastar a pretensão de, nesta demanda,
ser autorizada a restituição de indébito. Incidência do Enunci-
ado nº32.c desta TRU.     Recurso conhecido e parcialmente
provido.DECISÃO: Diante do exposto, resolve esta Turma
Recursal, por unanimidade de votos, conhecer o recurso e, no
mérito, por unanimidade, dar parcial provimento ao mesmo,
nos exatos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16554 Livro..: 341 Páginas..: 243 a 259
  404 RECURSO.........: 2006.0005742-3/0 - Ação Originária -
0000.0020036-1/0
COMARCA.............: Colombo
RECORRENTE..........: APARECIDO DOS  SANTOS CAR-
DOSO
ADVOGADO............: EVERTON CALAMUCCI
RECORRIDO...........: MAURO SEBASTIÃO BALTAZAR
ADVOGADO............: NOEMI TEREZINHA VIANNA MAR-
CHIORI
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA

 EMENTA RECURSO INOMINADO - CONDENAÇÃO EM
OBRIGAÇÃO DE FAZER - AUSÊNCIA DE  RELAÇÃO JU-
RIDICA ENTRE AS PARTES - MELHOR PROVA DOCU-
MENTAL APARENTE -  DEPOIMENTO DO RECLAMAN-
TE QUE ESCLARECE TER VENDIDO O VEÍCULO A TER-
CEIRO. RECURSO CONHECIDO E  PROVIDO. DECISÃO :
ACORDAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados  Especiais Cíveis e Criminais do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S.  FAGUNDES
CUNHA - Relator, JURANDYR REIS JUNIOR - Vogal e LU-
CIANO CAMPOS DE  ALBUQUERQUE - Vogal, sob a Presi-
dência de J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e  DAR
PROVIMENTO AO RECURSO, por unanimidade de votos, de
acordo com o voto do  relator, conforme consta na Ata do jul-
gamento.
Acórdão..: 16631 Livro..: 347 Páginas..: 31 a 34
405 RECURSO.........: 2006.0005748-4/0 - Ação Originária -
0000.0200615-4/0
COMARCA.............: Arapongas
RECORRENTE..........: MARIANO FERREIRA DA ROCHA
ADVOGADO............: EVANDRO CESAR MELLO DE OLI-
VEIRA
HELDER MASQUETE CALIXTI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DE FOR-
MA SIMPLES E A PARTIR DA CITAÇÃO. COBRANÇA DO
QUANTUM DEBEATUR A SER FEITA EM AÇÃO AUTÔ-
NOMA.1. Em que pese a existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.2. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.3. Ademais, o ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei n.º 9.472/97.4. Outrossim, a exigência de tarifa
independentemente da utilização ou não do serviço é prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50,
IV e § 1º), sendo certo também que o valor atual da tarifa de
assinatura viola os princípios da modicidade das tarifas e da
universalização dos serviços públicos.5. Considerando-se a
ausência de má-fé na cobrança da “assinatura básica mensal”,
e tendo em vista o contido no art. 6º da Lei n.º 9.099/95 e no
art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição dos valores pa-
gos pelo consumidor sob tal rubrica deve ocorrer de forma sim-
ples e somente a partir da data da citação da ré.6. Malgrado
reconhecido e declarado o direito de repetição do indigitado
encargo, a sua cobrança deverá ser feita em processo de conhe-
cimento autônomo, tendo em vista a proibição de prolação de
sentença ilíquida dos Juizados Especiais (art. 38, parágrafo
único, LJE), bem como a necessidade de se averiguar a ocor-
rência do pagamento da tarifa de assinatura mês a mês e, even-
tualmente, a vigência do contrato de prestação de serviço. RE-
CURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Ten-
do em vista o substancial provimento do recurso, deixa-se de
condenar a recorrente ao pagamento das verbas de sucumbên-
cia, ex vi do art. 55, segunda parte, da LJE.  DECISÃO: Face
ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos em conhecer do recurso interposto e, no méri-
to, por maioria lhe dar parcial provimento. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, por entender que
a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalida-
de.
Acórdão..: 16386 Livro..: 337 Páginas..: 1 a 4
406 RECURSO.........: 2006.0005750-0/0 - Ação Originária -
0000.0200615-2/7
COMARCA.............: Arapongas
RECORRENTE..........: MARIA TREVIZOLLI TURCI
ADVOGADO............: EVANDRO CESAR MELLO DE OLI-
VEIRA
HELDER MASQUETE CALIXTI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DE FOR-
MA SIMPLES E A PARTIR DA CITAÇÃO. COBRANÇA DO
QUANTUM DEBEATUR A SER FEITA EM AÇÃO AUTÔ-
NOMA.1. Em que pese a existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.2. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.3. Ademais, o ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-

pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei n.º 9.472/97.4. Outrossim, a exigência de tarifa
independentemente da utilização ou não do serviço é prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50,
IV e § 1º), sendo certo também que o valor atual da tarifa de
assinatura viola os princípios da modicidade das tarifas e da
universalização dos serviços públicos.5. Considerando-se a
ausência de má-fé na cobrança da “assinatura básica mensal”,
e tendo em vista o contido no art. 6º da Lei n.º 9.099/95 e no
art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição dos valores pa-
gos pelo consumidor sob tal rubrica deve ocorrer de forma sim-
ples e somente a partir da data da citação da ré.6. Malgrado
reconhecido e declarado o direito de repetição do indigitado
encargo, a sua cobrança deverá ser feita em processo de conhe-
cimento autônomo, tendo em vista a proibição de prolação de
sentença ilíquida dos Juizados Especiais (art. 38, parágrafo
único, LJE), bem como a necessidade de se averiguar a ocor-
rência do pagamento da tarifa de assinatura mês a mês e, even-
tualmente, a vigência do contrato de prestação de serviço. RE-
CURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Ten-
do em vista o substancial provimento do recurso, deixa-se de
condenar a recorrente ao pagamento das verbas de sucumbên-
cia, ex vi do art. 55, segunda parte, da LJE.  DECISÃO: Face
ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos em conhecer do recurso interposto e, no méri-
to, por maioria lhe dar parcial provimento. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, por entender que
a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalida-
de.
Acórdão..: 16385 Livro..: 336 Páginas..: 248 a 251
  407 RECURSO.........: 2006.0005751-2/0 - Ação Originária -
0000.0200638-5/5
COMARCA.............: Arapongas
RECORRENTE..........: GILBERTO VENANCIO DOS PAS-
SOS
ADVOGADO............: EVANDRO CESAR MELLO DE OLI-
VEIRA
HELDER MASQUETE CALIXTI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSI-
NATURA BÁSICA. ENUNCIADO 32 DA  TURMA RECUR-
SAL. DECISÃO : ACORDAM os Magistrados integrantes da
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Crimi-
nais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S.
FAGUNDES CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal
e Luciano Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência
de J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos,
de acordo com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento
do Dr. Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal
a cobrança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de
serviço telefônico.
Acórdão..: 16489 Livro..: 339 Páginas..: 202 a 214
408 RECURSO.........: 2006.0005755-0/0 - Ação Originária -
0000.2005654-6/2
COMARCA.............: Londrina
RECORRENTE..........: MARIA DE JESUS
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
RECORRIDO...........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
RECORRENTE..........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES
RECORRIDO...........: MARIA DE JESUS
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. RECURSO I: 1) AU-
SÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS À CARAC-
TERIZAÇÃO DA “TARIFA”. NATUREZA CONTRATUAL.
FALHA DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ILEGALI-
DADE DA COBRANÇA. 2) EFEITOS DA DECLARAÇÃO.
DATA DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-
FÉ OBJETIVA E DO ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 3) RESTI-
TUIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A
POSSIBILITAR UMA CONDENAÇÃO LÍQUIDA. REJEIÇÃO
QUE SE IMPÕE. 4) DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ENGANO
JUSTIFICÁVEL. PEDIDO AFASTADO. RECURSO PARCI-
ALMENTE PROVIDO. RECURSO II: PRETENSÃO EM VER
RECONHECIDA A INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPE-
CIAL ESTADUAL, BEM COMO A PRESCRIÇÃO E A DE-
CADÊNCIA. ENUNCIADO 32 DA TRU. PRELIMINARES
AFASTADAS. RECURSO DESPROVIDO. 1.“O Juizado Es-
pecial Estadual é competente para julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da “assinatura básica
mensal”(Enunciado nº32 da TRU).2.Afastam-se as prelimina-
res de prescrição e decadência, eis que não incidentes ao caso
as hipóteses dos arts.26 e 27 do CDC.3.O custo de disponibili-
zação do serviço de telefonia não caracteriza efetivo serviço
prestado à justificar a cobrança da tarifa básica, assumindo ela,
portanto, natureza contratual. 4.A contratação da prestação de
um serviço, mormente quando formalizado por contrato de ade-
são e envolvendo relação de consumo, pressupõe para a sua
validade e eficácia que suas respectivas cláusulas sejam redigi-
das de modo a facilitar ao usuário uma fácil compreensão de
seu conteúdo e extensão. 5.Tratando-se de contrato de telefo-
nia, a assinatura básica, que igualmente envolve uma parte do
preço pago pelo usuário em razão do custo do sistema que diz a
reclamada possuir deveria, justamente por isso, estar devida-
mente esclarecida na avença. Isso, porém, não há e não fora
demonstrado. Incidência dos artigos 6º, inciso III, 46 e 54, §3º
do CDC e do Enunciado nº 32.a da TRU.6.O princípio da boa-
fé objetiva, somado aos termos do art. 6º da Lei nº9099/95,
justificam a fixação da data da citação como marco inicial para
os reflexos da declaração de ilegalidade da cobrança. Incidên-
cia do Enunciado nº 32.b da TRU7.Considerando o termo ini-
cial dos efeitos da declaração de ilegalidade e, principalmente,

a ausência de suporte seguro à viabilizar uma condenação lí-
quida, é de se afastar a pretensão de, nesta demanda, ser auto-
rizada a restituição de indébito. Incidência do Enunciado nº
32.c da TRU.8.A presença de engano justificável afasta a pre-
tensão de devolução em dobro (art.42, parágrafo único do CDC).
Recurso I conhecido e parcialmente provido.      Recurso II
conhecido e desprovido.Sendo integralmente vencida a ré/re-
corrente, deverá ela arcar com as custas processuais e honorá-
rios advocatícios, estes arbitrados em 10%(dez por cento) so-
bre o valor da causa, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95,
situação não verificada com a parte autora, eis que vencedora
em grande parcela de sua pretensão recursal. DECISÃO: Dian-
te do exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade
de votos, conhecer dos recursos e, no mérito, por unanimidade,
negar provimento ao recurso da ré e dar parcial provimento ao
recurso da parte autora, nos exatos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16553 Livro..: 341 Páginas..: 226 a 242
409 RECURSO.........: 2006.0005761-3/0 - Ação Originária -
0000.0200586-8/3
COMARCA.............: Sarandi
RECORRENTE..........: VALDIVO BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO............: ELIZETI REGINA BUZZO PETRY
SANDRA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES SILVA
TEREZINHA MAGIE POPOVITZ
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSI-
NATURA BÁSICA. ENUNCIADO 32 DA  TURMA RECUR-
SAL. DECISÃO : ACORDAM os Magistrados integrantes da
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais  Cíveis e Crimi-
nais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S.
FAGUNDES CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal
e Luciano Campos de Albuquerque - Vogal, sob a Presidência
de J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER e DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO AO RECURSO, por maioria  de votos,
de acordo com o Voto do Relator, ressalvado o entendimento
do Dr. Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito, entende ser legal
a cobrança da “assinatura básica” no contrato de  prestação de
serviço telefônico.
Acórdão..: 16490 Livro..: 339 Páginas..: 215 a 227
  410 RECURSO.........: 2006.0005763-7/0 - Ação Originária -
0000.2005106-2/1
COMARCA.............: Sarandi
RECORRENTE..........: ANTONIO BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO............: LESLIMEIRE TUCUNDUVA SUZUKI
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO E IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO CORRETAMENTE AFASTADAS
PELO JUIZ SENTENCIANTE. 2) AUSÊNCIA DOS PRESSU-
POSTOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZAÇÃO DA “TA-
RIFA”. NATUREZA CONTRATUAL. FALHA DE INFORMA-
ÇÃO AO CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
3) EFEITOS DA DECLARAÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. IN-
CIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO
ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4) RESTITUIÇÃO DO INDÉBI-
TO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A POSSIBILITAR UMA
CONDENAÇÃO LÍQUIDA. REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. 5)
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ENGANO JUSTIFICÁVEL.
PEDIDO AFASTADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVI-
DO. 1.“O Juizado Especial Estadual é competente para julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
“assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU), não
havendo, outrossim, impossibilidade jurídica do pedido do au-
tor. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Aplicação do enunciado 32
“a” da TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos ter-
mos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data da
citação como marco inicial para os reflexos da declaração de
ilegalidade da cobrança. Incidência do enunciado 32 “b” da
TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da declaração
de ilegalidade e, principalmente, a ausência de suporte seguro
à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a preten-
são de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de indébito.
Incidência do enunciado 32 “c” desta TRU.7.A presença de
engano justificável afasta a pretensão de devolução em
dobro(art.42, parágrafo único do CDC).      Recurso conhecido
e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do exposto, resolve
esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer o
recurso e, no mérito, dar parcial provimento ao mesmo, nos
exatos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16552 Livro..: 341 Páginas..: 210 a 225
411 RECURSO.........: 2006.0005766-2/0 - Ação Originária -
0000.0200421-0/9
COMARCA.............: Sarandi
RECORRENTE..........: ISABEL CRISTINA TOTORO
ADVOGADO............: ADELINO GARBÚGGIO
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ERIKA FERNANDA RAMOS
ALBERTO RODRIGUES ALVES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
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 RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DE FOR-
MA SIMPLES E A PARTIR DA CITAÇÃO. COBRANÇA DO
QUANTUM DEBEATUR A SER FEITA EM AÇÃO AUTÔ-
NOMA.1. Em que pese a existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.2. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.3. Ademais, o ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei n.º 9.472/97.4. Outrossim, a exigência de tarifa
independentemente da utilização ou não do serviço é prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50,
IV e § 1º), sendo certo também que o valor atual da tarifa de
assinatura viola os princípios da modicidade das tarifas e da
universalização dos serviços públicos.5. Considerando-se a
ausência de má-fé na cobrança da “assinatura básica mensal”,
e tendo em vista o contido no art. 6º da Lei n.º 9.099/95 e no
art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição dos valores pa-
gos pelo consumidor sob tal rubrica deve ocorrer de forma sim-
ples e somente a partir da data da citação da ré.6. Malgrado
reconhecido e declarado o direito de repetição do indigitado
encargo, a sua cobrança deverá ser feita em processo de conhe-
cimento autônomo, tendo em vista a proibição de prolação de
sentença ilíquida dos Juizados Especiais (art. 38, parágrafo
único, LJE), bem como a necessidade de se averiguar a ocor-
rência do pagamento da tarifa de assinatura mês a mês e, even-
tualmente, a vigência do contrato de prestação de serviço. RE-
CURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Ten-
do em vista o substancial provimento do recurso, deixa-se de
condenar a recorrente ao pagamento das verbas de sucumbên-
cia, ex vi do art. 55, segunda parte, da LJE.  DECISÃO: Face
ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos em conhecer do recurso interposto e, no méri-
to, por maioria lhe dar parcial provimento. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, por entender que
a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalida-
de.
Acórdão..: 16384 Livro..: 336 Páginas..: 244 a 247
412 RECURSO.........: 2006.0005777-5/0 - Ação Originária -
0000.0020042-9/9
COMARCA.............: Paranacity
RECORRENTE..........: ELIANE DA SILVA MOREIRA
ADVOGADO............: REGINALDO MAZZETTO MORON
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DE FOR-
MA SIMPLES E A PARTIR DA CITAÇÃO. COBRANÇA DO
QUANTUM DEBEATUR A SER FEITA EM AÇÃO AUTÔ-
NOMA.1. Em que pese a existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.2. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.3. Ademais, o ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei n.º 9.472/97.4. Outrossim, a exigência de tarifa
independentemente da utilização ou não do serviço é prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50,
IV e § 1º), sendo certo também que o valor atual da tarifa de
assinatura viola os princípios da modicidade das tarifas e da
universalização dos serviços públicos.5. Considerando-se a
ausência de má-fé na cobrança da “assinatura básica mensal”,
e tendo em vista o contido no art. 6º da Lei n.º 9.099/95 e no
art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição dos valores pa-
gos pelo consumidor sob tal rubrica deve ocorrer de forma sim-
ples e somente a partir da data da citação da ré.6. Malgrado
reconhecido e declarado o direito de repetição do indigitado
encargo, a sua cobrança deverá ser feita em processo de conhe-
cimento autônomo, tendo em vista a proibição de prolação de
sentença ilíquida dos Juizados Especiais (art. 38, parágrafo
único, LJE), bem como a necessidade de se averiguar a ocor-
rência do pagamento da tarifa de assinatura mês a mês e, even-
tualmente, a vigência do contrato de prestação de serviço. RE-
CURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Ten-
do em vista o substancial provimento do recurso, deixa-se de
condenar a recorrente ao pagamento das verbas de sucumbên-
cia, ex vi do art. 55, segunda parte, da LJE.  DECISÃO: Face
ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos em conhecer do recurso interposto e, no méri-
to, por maioria lhe dar parcial provimento. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, por entender que
a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalida-
de.

Acórdão..: 16383 Livro..: 336 Páginas..: 240 a 243
  413 RECURSO.........: 2006.0005783-9/0 - Ação Originária -
0000.2005130-1/4
COMARCA.............: Sarandi
RECORRENTE..........: JOSE CANDIDO MARTINS
ADVOGADO............: ELIZETI REGINA BUZZO PETRY
SANDRA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES SILVA
TEREZINHA MAGIE POPOVITZ
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DE FOR-
MA SIMPLES E A PARTIR DA CITAÇÃO. COBRANÇA DO
QUANTUM DEBEATUR A SER FEITA EM AÇÃO AUTÔ-
NOMA.1. Em que pese a existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.2. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.3. Ademais, o ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei n.º 9.472/97.4. Outrossim, a exigência de tarifa
independentemente da utilização ou não do serviço é prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50,
IV e § 1º), sendo certo também que o valor atual da tarifa de
assinatura viola os princípios da modicidade das tarifas e da
universalização dos serviços públicos.5. Considerando-se a
ausência de má-fé na cobrança da “assinatura básica mensal”,
e tendo em vista o contido no art. 6º da Lei n.º 9.099/95 e no
art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição dos valores pa-
gos pelo consumidor sob tal rubrica deve ocorrer de forma sim-
ples e somente a partir da data da citação da ré.6. Malgrado
reconhecido e declarado o direito de repetição do indigitado
encargo, a sua cobrança deverá ser feita em processo de conhe-
cimento autônomo, tendo em vista a proibição de prolação de
sentença ilíquida dos Juizados Especiais (art. 38, parágrafo
único, LJE), bem como a necessidade de se averiguar a ocor-
rência do pagamento da tarifa de assinatura mês a mês e, even-
tualmente, a vigência do contrato de prestação de serviço. RE-
CURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Ten-
do em vista o substancial provimento do recurso, deixa-se de
condenar a recorrente ao pagamento das verbas de sucumbên-
cia, ex vi do art. 55, segunda parte, da LJE.  DECISÃO: Face
ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos em conhecer do recurso interposto e, no méri-
to, por maioria lhe dar parcial provimento. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, por entender que
a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalida-
de.
Acórdão..: 16382 Livro..: 336 Páginas..: 236 a 239
414 RECURSO.........: 2006.0005785-2/0 - Ação Originária -
0000.2005245-2/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: CLAUDINEI DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  COMPETÊNCIA DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. AUSÊNCIA DE
COMPLEXIDADE DA CAUSA. CONCESSÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE.  IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA. ILEGALIDADE
DA “TARIFA  DE ASSINATURA BÁSICA”. Nos termos do
Enunciado 32 da Turma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis
Estaduais são competentes para o julgamento das ações que
versam sobre a legalidade da cobrança da ‘assinatura básica
mensal”.Tratando-se a questão da legalidade da cobrança da
assinatura básica de matéria sumulada no âmbito destes Juiza-
dos Especiais, não há como se deferir efeito suspensivo ao re-
curso interposto, dado que ausente a aparência de direito, re-
quisito necessário para tanto.Não havendo lei que vede pedido
de declaração de ilegalidade da cobrança da “tarifa de assina-
tura básica”, e nem pedido de devolução dos valores pagos,
tem-se como juridicamente possíveis os pedidos do autor.Nas
questões processuais e materiais diretamente relacionadas à
legalidade da cobrança dos valores referentes à assinatura bá-
sica de serviços de telefonia, aplicam-se os enunciados 32.a, b
e c da Turma Recursal.As pretensões declaratórias, em regra,
são imprescritíveis.No entanto, quando através delas busca a
parte somente a satisfação de interesses materiais, e portanto,
passíveis de serem satisfeitos através de ações condenatórias, a
prescrição destas implica em ausência de interesse de agir
naquelas.Desta maneira, ainda que se acolha somente as pre-
tensões declaratórias da parte, como é o entendimento desta
Turma Recursal na matéria ora em exame, cabe mesmo assim a
verificação do prazo prescricional aplicável. As ações que vi-
sam o ressarcimento dos valores pagos a título de assinatura
básica de serviços de telefonia prescrevem em dez anos.Recurso
parcialmente provido.DECISÃO : ACORDAM os Magistrados
integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Relator, Jurandyr Reis
Junior - Vogal e Luciano Campos de Albuquerque - Vogal, sob

a Presidência  de J. S. FAGUNDES CUNHA, em CONHECER
e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, por maio-
ria  de votos, de acordo com o Voto do Relator, ressalvado o
entendimento do Dr. Jurandyr  Reis  Júnior que, no mérito,
entende ser legal a cobrança da “assinatura básica” no contrato
de  prestação de serviço telefônico.
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415 RECURSO.........: 2006.0005805-5/0 - Ação Originária -
0000.0020042-9/7
COMARCA.............: Paranacity
RECORRENTE..........: SONIA FATIMA DOS SANTOS
ADVOGADO............: REGINALDO MAZZETTO MORON
LUIS CARLOS DE SOUSA
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JURANDYR REIS JUNIOR
 RECURSO INOMINADO. TELEFONIA. ASSINATURA BÁ-
SICA. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA. NECESSIDADE
DE EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE TELEFONIA. ÔNUS DAS
CONCESSIONÁRIAS. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DE FOR-
MA SIMPLES E A PARTIR DA CITAÇÃO. COBRANÇA DO
QUANTUM DEBEATUR A SER FEITA EM AÇÃO AUTÔ-
NOMA.1. Em que pese a existência de diversos critérios utili-
zados pela doutrina e jurisprudência para diferenciar taxa e ta-
rifa, a “assinatura básica mensal” cobrada pelas empresas de
telefonia, a toda evidência, possui natureza jurídica de tarifa,
vez que se trata de um serviço público secundário (comercial),
delegado a particulares e de utilização espontânea.2. Por se
tratar a aludida “assinatura básica” de uma tarifa, a sua cobran-
ça deve corresponder a uma efetiva prestação do serviço tele-
fônico, não se justificando a sua exigência pelo simples direito
conferido ao usuário de fruir continuamente do serviço, até
porque os serviços públicos são norteados pelo princípio da
continuidade.3. Ademais, o ônus de manutenção do sistema de
telefonia cabe às próprias concessionárias, haja vista o princí-
pio da livre iniciativa e a regra contida no art. 83, parágrafo
único, da Lei n.º 9.472/97.4. Outrossim, a exigência de tarifa
independentemente da utilização ou não do serviço é prática
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor (arts. 39, I e 50,
IV e § 1º), sendo certo também que o valor atual da tarifa de
assinatura viola os princípios da modicidade das tarifas e da
universalização dos serviços públicos.5. Considerando-se a
ausência de má-fé na cobrança da “assinatura básica mensal”,
e tendo em vista o contido no art. 6º da Lei n.º 9.099/95 e no
art. 42, parágrafo único, do CDC, a repetição dos valores pa-
gos pelo consumidor sob tal rubrica deve ocorrer de forma sim-
ples e somente a partir da data da citação da ré.6. Malgrado
reconhecido e declarado o direito de repetição do indigitado
encargo, a sua cobrança deverá ser feita em processo de conhe-
cimento autônomo, tendo em vista a proibição de prolação de
sentença ilíquida dos Juizados Especiais (art. 38, parágrafo
único, LJE), bem como a necessidade de se averiguar a ocor-
rência do pagamento da tarifa de assinatura mês a mês e, even-
tualmente, a vigência do contrato de prestação de serviço. RE-
CURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Ten-
do em vista o substancial provimento do recurso, deixa-se de
condenar a recorrente ao pagamento das verbas de sucumbên-
cia, ex vi do art. 55, segunda parte, da LJE.  DECISÃO: Face
ao exposto, acordam os Juízes integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos em conhecer do recurso interposto e, no méri-
to, por maioria lhe dar parcial provimento. Ressalvando-se que
este Juiz Relator manifestou voto divergente, por entender que
a cobrança da tarifa de assinatura básica reveste-se de legalida-
de.
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  416 RECURSO.........: 2006.0005809-2/0 - Ação Originária -
0000.0020042-9/4
COMARCA.............: Paranacity
RECORRENTE..........: PAULO HENRIQUE ARTIOLI
ADVOGADO............: REGINALDO MAZZETTO MORON
LUIS CARLOS DE SOUSA
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
JUIZ RELATOR........: JEDERSON SUZIN
 TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA. 1) PRELIMINARES
DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO E IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO CORRETAMENTE AFASTADAS
PELO JUIZ SENTENCIANTE. 2) AUSÊNCIA DOS PRESSU-
POSTOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZAÇÃO DA “TA-
RIFA”. NATUREZA CONTRATUAL. FALHA DE INFORMA-
ÇÃO AO CONSUMIDOR. ILEGALIDADE DA COBRANÇA.
3) EFEITOS DA DECLARAÇÃO. DATA DA CITAÇÃO. IN-
CIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E DO
ART. 6º DA LEI Nº9.099/95. 4) RESTITUIÇÃO DO INDÉBI-
TO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A POSSIBILITAR UMA
CONDENAÇÃO LÍQUIDA. REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. 5)
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ENGANO JUSTIFICÁVEL.
PEDIDO AFASTADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVI-
DO. 1.“O Juizado Especial Estadual é competente para julga-
mento das ações que versam sobre a legalidade da cobrança da
“assinatura básica mensal”( Enunciado nº 32 da TRU), não
havendo, outrossim, impossibilidade jurídica do pedido do au-
tor. 2.O custo de disponibilização do serviço de telefonia não
caracteriza efetivo serviço prestado à justificar a cobrança da
tarifa básica, assumindo ela, portanto, natureza contratual. 3.A
contratação da prestação de um serviço, mormente quando for-
malizado por contrato de adesão e envolvendo relação de con-
sumo, pressupõe para a sua validade e eficácia que suas res-
pectivas cláusulas sejam redigidas de modo a facilitar ao usuá-
rio uma fácil compreensão de seu conteúdo e extensão. 4.Tra-
tando-se de contrato de telefonia, a assinatura básica, que igual-
mente envolve uma parte do preço pago pelo usuário em razão
do custo do sistema que diz a reclamada possuir deveria, justa-
mente por isso, estar devidamente esclarecida na avença. Isso,
porém, não há e não fora demonstrado. Incidência dos artigos
6º, inciso III, 46 e 54, §3º do CDC. Aplicação do enunciado 32

“a” da TRU.5.O princípio da boa-fé objetiva, somado aos ter-
mos do art. 6º da Lei nº9099/95, justificam a fixação da data da
citação como marco inicial para os reflexos da declaração de
ilegalidade da cobrança. Incidência do enunciado 32 “b” da
TRU.6.Considerando o termo inicial dos efeitos da declaração
de ilegalidade e, principalmente, a ausência de suporte seguro
à viabilizar uma condenação líquida, é de se afastar a preten-
são de, nesta demanda, ser autorizada a restituição de indébito.
Incidência do enunciado 32 “c” desta TRU.7.A presença de
engano justificável afasta a pretensão de devolução em
dobro(art.42, parágrafo único do CDC).      Recurso conhecido
e parcialmente provido.DECISÃO: Diante do exposto, resolve
esta Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer o
recurso e, no mérito, dar parcial provimento ao mesmo, nos
exatos termos do voto do relator.
Acórdão..: 16551 Livro..: 341 Páginas..: 194 a 209
417 RECURSO.........: 2006.0005817-0/0 - Ação Originária -
0000.0020052-7/8
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
RECORRIDO...........: SOLANGE MARIA CAMURCI
ADVOGADO............: RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI
SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE
MARCOS RIBERTO VOLPATO
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  COMPETÊNCIA DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE
EFEITO  SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE  INÉPCIA DA INICIAL
POR FORMULAÇÃO DE PEDIDO GENÉRICO.  IMPOSSI-
BILIDADE  JURÍDICA DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA. ILE-
GALIDADE DA “TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IM-
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA
INCLUSOS.  CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DO VALOR DA
MULTA PROCESSUAL. Nos termos do Enunciado 32 da Tur-
ma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis Estaduais são com-
petentes para o julgamento das ações que versam sobre a lega-
lidade da cobrança da ‘assinatura básica mensal”.Tratando-se
a questão da legalidade da cobrança da assinatura básica de
matéria sumulada no âmbito destes Juizados Especiais, não há
como se deferir efeito suspensivo ao recurso interposto, dado
que ausente a aparência de direito, requisito necessário para
tanto.Nos casos de pedido de devolução de valores referentes à
“tarifa de assinatura” dos serviços de telefonia, não é possível
à parte determinar, no momento do ajuizamento da ação, a ex-
tensão dos danos causados, pois a tarifa ainda está sendo co-
brada. Desta forma, plenamente possível a realização de pedi-
do genérico, nos termos do art. 14, §2º da Lei 9.099/95, não
havendo que se falar em inépcia da inicial.Não havendo lei que
vede pedido de declaração de ilegalidade da cobrança da “tari-
fa de assinatura básica”, e nem pedido de devolução dos valo-
res pagos, tem-se como juridicamente possíveis os pedidos do
autor.Nas questões processuais e materiais diretamente relaci-
onadas à legalidade da cobrança dos valores referentes à assi-
natura básica de serviços de telefonia, aplicam-se os enuncia-
dos 32.a, b e c da Turma Recursal.Os pulsos a que tem direito
o consumidor como decorrência do pagamento da “tarifa de
assinatura básica” têm natureza de amostra grátis, nos termos
do art. 39, inciso III e §único da Lei 8.078/90, pelo que a em-
presa de telefonia não tem direito à compensação.A multa pro-
cessual deve ser adequada para fazer com que a parte a cumpra
a decisão jurisdicional, considerando-se principalmente sua
condição econômica e o valor da obrigação principal (Enunci-
ado 25 do FONAJE).Recurso improvido.DECISÃO : ACOR-
DAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Re-
lator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal e Luciano Campos de Albu-
querque - Vogal, sob a Presidência  de J. S. FAGUNDES CU-
NHA, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO por maioria de  votos, de acordo com o Voto do Rela-
tor, ressalvado o entendimento do Dr. Jurandyr Reis Júnior  que,
no mérito, entende ser legal a cobrança da “assinatura básica”
no contrato de prestação  de serviço telefônico. De conseqüên-
cia, havendo sucumbência da Recorrente, condeno-a ao paga-
mento das custas e despesas processuais, assim com0o ao pa-
gamento de honorários advocatícios ao patrono do Recorrido,
os quais fixo em 15% da causa, nos termos do artigo 55, segun-
da parte da Lei nº 9.099/95.
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418 RECURSO.........: 2006.0005831-0/0 - Ação Originária -
0000.0200598-8/5
COMARCA.............: Maringá
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO...........: OFELIA PAVANELLI SCAPIM
ADVOGADO............: DIRCEU VENANCIO DE PAULA
SIMONE COSTA MEISTER
UYEDA NOGUEIRA LEAO
JUIZ RELATOR........: JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CU-
NHA
 EMENTA : RECURSO INOMINADO. ASSINATURA BÁSI-
CA. SERVIÇO DE TELEFONIA.  COMPETÊNCIA DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS. CONCESSÃO DE
EFEITO  SUSPENSIVO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE  INÉPCIA DA INICIAL
POR FORMULAÇÃO DE PEDIDO GENÉRICO.  IMPOSSI-
BILIDADE  JURÍDICA DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA. ILE-
GALIDADE DA “TARIFA DE ASSINATURA  BÁSICA”. IM-
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE VALORES NELA
INCLUSOS.  CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DO VALOR DA
MULTA PROCESSUAL. Nos termos do Enunciado 32 da Tur-
ma Recursal, os Juizados Especiais Cíveis Estaduais são com-
petentes para o julgamento das ações que versam sobre a lega-
lidade da cobrança da ‘assinatura básica mensal”.Tratando-se
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a questão da legalidade da cobrança da assinatura básica de
matéria sumulada no âmbito destes Juizados Especiais, não há
como se deferir efeito suspensivo ao recurso interposto, dado
que ausente a aparência de direito, requisito necessário para
tanto.Nos casos de pedido de devolução de valores referentes à
“tarifa de assinatura” dos serviços de telefonia, não é possível
à parte determinar, no momento do ajuizamento da ação, a ex-
tensão dos danos causados, pois a tarifa ainda está sendo co-
brada. Desta forma, plenamente possível a realização de pedi-
do genérico, nos termos do art. 14, §2º da Lei 9.099/95, não
havendo que se falar em inépcia da inicial.Não havendo lei que
vede pedido de declaração de ilegalidade da cobrança da “tari-
fa de assinatura básica”, e nem pedido de devolução dos valo-
res pagos, tem-se como juridicamente possíveis os pedidos do
autor.Nas questões processuais e materiais diretamente relaci-
onadas à legalidade da cobrança dos valores referentes à assi-
natura básica de serviços de telefonia, aplicam-se os enuncia-
dos 32.a, b e c da Turma Recursal.Os pulsos a que tem direito
o consumidor como decorrência do pagamento da “tarifa de
assinatura básica” têm natureza de amostra grátis, nos termos
do art. 39, inciso III e §único da Lei 8.078/90, pelo que a em-
presa de telefonia não tem direito à compensação.A multa pro-
cessual deve ser adequada para fazer com que a parte a cumpra
a decisão jurisdicional, considerando-se principalmente sua
condição econômica e o valor da obrigação principal (Enunci-
ado 25 do FONAJE).Recurso improvido.DECISÃO : ACOR-
DAM os Magistrados integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais  Cíveis e Criminais do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA -  Re-
lator, Jurandyr Reis Júnior - Vogal e Luciano Campos de Albu-
querque - Vogal, sob a Presidência  de J. S. FAGUNDES CU-
NHA, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RE-
CURSO por maioria de  votos, de acordo com o Voto do Rela-
tor, ressalvado o entendimento do Dr. Jurandyr Reis Júnior  que,
no mérito, entende ser legal a cobrança da “assinatura básica”
no contrato de prestação  de serviço telefônico.De conseqüên-
cia, havendo sucumbência da Recorrente, condeno-a ao paga-
mento das custas e despesas processuais, assi0m como ao pa-
gamento de honorários advocatícios ao patrono do Recorrido,
os quais fixo em 15% da causa, nos termos do artigo 55, segun-
da parte da Lei nº 9.099/95.
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ADVOGADO ORDEM RECURSO

ADALGIZA FONTANELLA BACHMANN 029 2006.0002941-4/1

ADELINO GARBÚGGIO 233 2006.0004498-0/0

ADELINO GARBÚGGIO 411 2006.0005766-2/0

ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO 018 2006.0002602-2/2

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 402 2006.0005721-0/0

ADLER VAN GRISBACH WOCZIKOSKY 280 2006.0004770-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 015 2006.0002496-8/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 024 2006.0002839-8/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 028 2006.0002937-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 030 2006.0002947-5/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 032 2006.0002954-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 033 2006.0002979-1/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 034 2006.0002996-8/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 039 2006.0003032-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 054 2006.0003218-3/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 056 2006.0003286-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 057 2006.0003298-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 062 2006.0003335-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 064 2006.0003341-3/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 066 2006.0003371-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 068 2006.0003384-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 072 2006.0003429-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 073 2006.0003430-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 074 2006.0003431-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 075 2006.0003433-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 077 2006.0003438-5/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 080 2006.0003481-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 083 2006.0003505-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 084 2006.0003507-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 086 2006.0003513-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 088 2006.0003524-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 090 2006.0003529-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 091 2006.0003538-5/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 092 2006.0003548-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 094 2006.0003563-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 095 2006.0003564-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 096 2006.0003565-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 097 2006.0003569-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 098 2006.0003575-3/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 101 2006.0003689-1/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 102 2006.0003692-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 105 2006.0003753-8/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 106 2006.0003760-3/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 109 2006.0003785-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 110 2006.0003790-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 114 2006.0003818-3/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 115 2006.0003820-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 116 2006.0003828-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 119 2006.0003852-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 163 2006.0004198-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 164 2006.0004200-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 165 2006.0004208-1/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 166 2006.0004216-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 167 2006.0004218-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 168 2006.0004221-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 169 2006.0004222-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 170 2006.0004223-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 172 2006.0004226-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 173 2006.0004231-1/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 174 2006.0004233-5/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 175 2006.0004235-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 177 2006.0004239-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 178 2006.0004246-1/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 180 2006.0004262-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 181 2006.0004264-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 182 2006.0004271-5/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 183 2006.0004272-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 184 2006.0004275-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 185 2006.0004276-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 186 2006.0004277-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 187 2006.0004280-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 188 2006.0004285-3/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 189 2006.0004288-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 190 2006.0004291-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 191 2006.0004301-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 192 2006.0004307-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 193 2006.0004326-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 194 2006.0004329-5/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 195 2006.0004334-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 196 2006.0004351-3/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 197 2006.0004353-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 198 2006.0004370-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 199 2006.0004371-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 200 2006.0004372-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 202 2006.0004378-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 204 2006.0004380-4/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 205 2006.0004383-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 206 2006.0004385-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 208 2006.0004392-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 210 2006.0004394-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 211 2006.0004396-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 213 2006.0004407-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 217 2006.0004416-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 219 2006.0004428-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 224 2006.0004450-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 225 2006.0004457-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 228 2006.0004466-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 229 2006.0004467-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 231 2006.0004484-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 232 2006.0004488-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 234 2006.0004500-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 235 2006.0004503-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 238 2006.0004520-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 239 2006.0004525-8/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 241 2006.0004540-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 242 2006.0004549-7/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 243 2006.0004552-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 244 2006.0004562-6/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 245 2006.0004566-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 246 2006.0004588-9/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 254 2006.0004623-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 257 2006.0004629-5/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 258 2006.0004636-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 259 2006.0004638-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 260 2006.0004641-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 262 2006.0004656-2/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 263 2006.0004663-8/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 264 2006.0004665-1/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 265 2006.0004672-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 266 2006.0004674-0/1

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 267 2006.0004677-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 270 2006.0004689-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 271 2006.0004692-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 275 2006.0004738-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 286 2006.0004788-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 288 2006.0004804-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 341 2006.0005417-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 347 2006.0005464-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 353 2006.0005493-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 375 2006.0005579-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 382 2006.0005594-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 391 2006.0005662-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 393 2006.0005683-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 396 2006.0005702-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 414 2006.0005785-2/0

ADRIANA DE FRANCA 134 2006.0003944-9/0

ADRIANA DE PAULA BARATTO 360 2006.0005527-0/0

ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN 360 2006.0005527-0/0

ADRIANO ANHE MORAN 320 2006.0005161-3/0

ADRIANO HENRIQUE GOHR 001 2005.0006495-7/3

ADUVALTER ERNANDES DE SOUZA 349 2006.0005477-5/0

ALBERTINA DA SILVA CABRAL 370 2006.0005556-1/0

ALBERTINA DA SILVA CABRAL 386 2006.0005626-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 031 2006.0002949-9/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 035 2006.0003000-8/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 052 2006.0003194-3/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 053 2006.0003197-9/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 055 2006.0003261-5/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 078 2006.0003458-7/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 081 2006.0003486-6/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 082 2006.0003493-1/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 099 2006.0003655-1/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 107 2006.0003771-6/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 111 2006.0003803-3/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 117 2006.0003835-0/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 162 2006.0004190-5/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 218 2006.0004419-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 223 2006.0004442-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 226 2006.0004460-2/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 230 2006.0004472-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 236 2006.0004506-8/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 247 2006.0004593-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 268 2006.0004686-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 269 2006.0004688-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 293 2006.0004868-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 298 2006.0004972-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 309 2006.0005106-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 314 2006.0005134-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 322 2006.0005172-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 332 2006.0005277-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 335 2006.0005325-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 342 2006.0005430-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 343 2006.0005439-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 344 2006.0005442-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 345 2006.0005452-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 346 2006.0005458-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 352 2006.0005490-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 361 2006.0005530-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 362 2006.0005533-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 365 2006.0005543-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 366 2006.0005544-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 367 2006.0005546-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 369 2006.0005555-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 370 2006.0005556-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 373 2006.0005568-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 376 2006.0005581-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 377 2006.0005583-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 378 2006.0005584-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 379 2006.0005586-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 380 2006.0005587-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 381 2006.0005589-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 383 2006.0005601-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 384 2006.0005602-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 385 2006.0005603-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 386 2006.0005626-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 387 2006.0005630-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 388 2006.0005634-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 389 2006.0005636-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 394 2006.0005692-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 397 2006.0005709-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 398 2006.0005713-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 399 2006.0005714-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 400 2006.0005716-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 403 2006.0005724-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 405 2006.0005748-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 406 2006.0005750-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 407 2006.0005751-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 409 2006.0005761-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 410 2006.0005763-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 411 2006.0005766-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 412 2006.0005777-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 413 2006.0005783-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 415 2006.0005805-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 416 2006.0005809-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 417 2006.0005817-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 418 2006.0005831-0/0

ALDINA PAGANI 017 2006.0002548-7/3

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 022 2006.0002827-3/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 023 2006.0002833-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 025 2006.0002849-9/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 026 2006.0002858-8/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 027 2006.0002887-9/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 040 2006.0003034-8/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 042 2006.0003043-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 045 2006.0003126-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 051 2006.0003193-1/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 058 2006.0003317-1/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 059 2006.0003320-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 060 2006.0003326-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 061 2006.0003327-2/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 067 2006.0003381-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 076 2006.0003436-1/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 079 2006.0003461-5/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 085 2006.0003511-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 087 2006.0003515-8/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 089 2006.0003528-4/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 121 2006.0003876-5/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 122 2006.0003880-5/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 123 2006.0003884-2/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 124 2006.0003887-8/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 125 2006.0003890-6/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 128 2006.0003919-5/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 129 2006.0003920-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 130 2006.0003924-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 132 2006.0003933-6/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 135 2006.0003966-4/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 140 2006.0004017-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 142 2006.0004031-1/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 143 2006.0004033-5/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 144 2006.0004042-4/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 145 2006.0004048-5/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 146 2006.0004060-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 147 2006.0004075-2/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 149 2006.0004079-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 150 2006.0004087-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 151 2006.0004088-9/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 152 2006.0004093-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 154 2006.0004096-6/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 155 2006.0004115-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 156 2006.0004116-9/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 157 2006.0004117-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 158 2006.0004124-6/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 159 2006.0004126-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 171 2006.0004224-6/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 176 2006.0004238-4/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 201 2006.0004376-4/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 203 2006.0004379-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 207 2006.0004387-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 209 2006.0004393-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 212 2006.0004406-8/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 214 2006.0004410-8/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 215 2006.0004413-3/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 216 2006.0004415-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 220 2006.0004429-5/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 221 2006.0004430-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 249 2006.0004613-3/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 250 2006.0004615-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 251 2006.0004616-9/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 252 2006.0004618-2/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 255 2006.0004624-6/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 256 2006.0004628-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 272 2006.0004730-0/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 273 2006.0004731-1/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 274 2006.0004732-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 276 2006.0004739-6/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 277 2006.0004740-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 278 2006.0004748-5/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 281 2006.0004771-5/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 282 2006.0004772-7/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 283 2006.0004780-4/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 284 2006.0004781-6/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 289 2006.0004825-8/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 290 2006.0004831-1/1

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 291 2006.0004835-9/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 295 2006.0004887-7/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 296 2006.0004890-5/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 297 2006.0004898-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 299 2006.0004983-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 301 2006.0005021-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 302 2006.0005045-9/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 305 2006.0005068-6/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 306 2006.0005071-4/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 308 2006.0005104-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 310 2006.0005107-9/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 311 2006.0005109-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 312 2006.0005122-1/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 315 2006.0005138-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 316 2006.0005146-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 317 2006.0005148-4/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 324 2006.0005211-9/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 326 2006.0005226-9/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 327 2006.0005238-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 329 2006.0005249-6/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 330 2006.0005257-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 333 2006.0005282-7/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 408 2006.0005755-0/0

ALESSANDRA DE PAULA SOUZA 356 2006.0005497-7/0

ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO 019 2006.0002682-0/0

ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO 285 2006.0004782-8/0

ALEX DISARZ 242 2006.0004549-7/1

ALEX DISARZ 254 2006.0004623-4/0

ALEXANDER VIEIRA 044 2006.0003113-4/1

ALEXANDRE ALVES GREGHI 394 2006.0005692-8/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 280 2006.0004770-3/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 062 2006.0003335-0/1

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 068 2006.0003384-2/1

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 090 2006.0003529-6/1

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 097 2006.0003569-0/1

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 206 2006.0004385-3/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 208 2006.0004392-9/0

ALINE FATIMA MORELATTO 036 2006.0003005-7/0

ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES 063 2006.0003338-5/1

ALVARO CARNEIRO DE AZEVEDO 161 2006.0004148-5/1

AMANDA DA SILVA 335 2006.0005325-7/0

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 039 2006.0003032-4/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 057 2006.0003298-0/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 074 2006.0003431-2/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 075 2006.0003433-6/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 077 2006.0003438-5/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 080 2006.0003481-7/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 094 2006.0003563-9/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 098 2006.0003575-3/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 116 2006.0003828-4/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 177 2006.0004239-6/1

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 193 2006.0004326-0/0

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 231 2006.0004484-1/0

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 232 2006.0004488-9/0

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 244 2006.0004562-6/1

AMARILDO LUCIMAR LOPES 379 2006.0005586-4/0

AMARILDO LUCIMAR LOPES 385 2006.0005603-1/0

AMARILDO LUCIMAR LOPES 388 2006.0005634-6/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 164 2006.0004200-7/1

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 199 2006.0004371-5/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 204 2006.0004380-4/1

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 205 2006.0004383-0/1

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 210 2006.0004394-2/1

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 211 2006.0004396-6/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 266 2006.0004674-0/1

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 271 2006.0004692-9/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE

FERNANDEZ 286 2006.0004788-9/0

ANA CAROLINA CONTE BOUCAS 070 2006.0003392-0/0

ANA CLEUSA DELBEN 356 2006.0005497-7/0

ANA ELISA VIEIRA NAVARRO 038 2006.0003028-4/1

ANA HELOISA ZAGONEL NEGRAO 133 2006.0003936-1/0

ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA 015 2006.0002496-8/1

ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA 028 2006.0002937-4/1

ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA 168 2006.0004221-0/1

ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA 182 2006.0004271-5/1

ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA 188 2006.0004285-3/1

ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA 191 2006.0004301-9/1

ANA MARCIA SOARES MARTINS ROCHA 241 2006.0004540-0/1

ANA MARIA TERESA DE ANDRADE E SILVA 001 2005.0006495-7/3

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 019 2006.0002682-0/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 285 2006.0004782-8/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 218 2006.0004419-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 223 2006.0004442-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 298 2006.0004972-7/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 402 2006.0005721-0/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 015 2006.0002496-8/1

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 028 2006.0002937-4/1

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 168 2006.0004221-0/1

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 182 2006.0004271-5/1

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 188 2006.0004285-3/1

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 191 2006.0004301-9/1

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 241 2006.0004540-0/1

ANDERSON DE AZEVEDO 043 2006.0003111-0/0

ANDERSON DOUGLAS MOLERI 355 2006.0005495-3/0

ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS 384 2006.0005602-0/0

ANDREA FERREIRA OLIVEIRA 253 2006.0004621-0/1

ANDREZA CRISTINA MANTOVANI 373 2006.0005568-6/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 081 2006.0003486-6/1

ANGELICA KOYAMA TANAKA 111 2006.0003803-3/1

ANGELICA KOYAMA TANAKA 117 2006.0003835-0/1

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 356 2006.0005497-7/0
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ANTONIO AMERICO BRANDI 349 2006.0005477-5/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 010 2006.0002080-6/1

ANTONIO CARLOS CANTONI 137 2006.0003974-1/0

ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO 237 2006.0004514-5/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 096 2006.0003565-2/1

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 184 2006.0004275-2/1

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 264 2006.0004665-1/1

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 265 2006.0004672-7/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 267 2006.0004677-6/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 270 2006.0004689-0/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 275 2006.0004738-4/0

ANTONIO MINORU ASHAKURA 133 2006.0003936-1/0

ANTONIO PEREIRA DO LAGO 348 2006.0005473-8/0

ANTONIO SIQUEIRA RODRIGUES 133 2006.0003936-1/0

ANTONIO WALDEMAR SAVIO 005 2006.0001204-7/1

ARGEMIRO GARCIA JUNIOR 348 2006.0005473-8/0

ARNALDO FERREIRA MULLER 103 2006.0003746-2/1

ARNOLDO IGNACIO GIAVARINA 063 2006.0003338-5/1

AROLDO BARAN DOS SANTOS 048 2006.0003168-8/1

ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA 277 2006.0004740-0/0

AURELIO CANCIO PELUSO 001 2005.0006495-7/3

AURIMAR JOSE TURRA 017 2006.0002548-7/3

BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA 019 2006.0002682-0/0

BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA 248 2006.0004598-0/0

BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA 285 2006.0004782-8/0

BENJAMIM MANOEL ZANATTA 343 2006.0005439-5/0

BENJAMIM MANOEL ZANATTA 345 2006.0005452-4/0

BENJAMIM MANOEL ZANATTA 366 2006.0005544-7/0

BENJAMIM MANOEL ZANATTA 377 2006.0005583-9/0

BENJAMIM MANOEL ZANATTA 383 2006.0005601-8/0

BRASÍLIO VICENTE DE CASTRO NETO 336 2006.0005329-4/0

BYARA D’TASSIS PIRES 048 2006.0003168-8/1

BYARA D’TASSIS PIRES 093 2006.0003558-7/1

BYARA D’TASSIS PIRES 118 2006.0003847-4/1

BYARA D’TASSIS PIRES 222 2006.0004432-3/1

BYARA D’TASSIS PIRES 304 2006.0005059-7/0

BYARA D’TASSIS PIRES 307 2006.0005077-5/0

BYARA D’TASSIS PIRES 321 2006.0005170-2/0

BYARA D’TASSIS PIRES 325 2006.0005217-0/0

CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO 204 2006.0004380-4/1

CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO 213 2006.0004407-0/1

CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO 265 2006.0004672-7/0

CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO 267 2006.0004677-6/0

CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO 275 2006.0004738-4/0

CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO 347 2006.0005464-9/0

CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO 280 2006.0004770-3/0

CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO 112 2006.0003806-9/0

CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA 001 2005.0006495-7/3

CARLOS FERNANDES 337 2006.0005352-4/0

CARLOS FERNANDES DE CASTRO 318 2006.0005154-8/0

CARLOS FREIRE FARIA 009 2006.0002076-6/1

CARLOS FREIRE FARIA 131 2006.0003928-4/2

CARLOS HENRIQUE ROCHA 015 2006.0002496-8/1

CARLOS HENRIQUE ROCHA 028 2006.0002937-4/1

CARLOS HENRIQUE ROCHA 168 2006.0004221-0/1

CARLOS HENRIQUE ROCHA 182 2006.0004271-5/1

CARLOS HENRIQUE ROCHA 188 2006.0004285-3/1

CARLOS HENRIQUE ROCHA 191 2006.0004301-9/1

CARLOS HENRIQUE ROCHA 241 2006.0004540-0/1

CARLOS PZEBEOWSKI 002 2005.0006812-4/1

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 041 2006.0003041-3/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 104 2006.0003748-6/0

CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON 351 2006.0005487-6/0

CAROLINA VIANNA FERREIRA DA COSTA 049 2006.0003172-8/2

CAROLINE CHIAMULERA 227 2006.0004464-0/1

CAROLINE ROSA FRANÇA 010 2006.0002080-6/1

CELIA MAZZAGARDI 361 2006.0005530-9/0

CELIA MAZZAGARDI 362 2006.0005533-4/0

CELIA MAZZAGARDI 363 2006.0005537-1/0

CELIA MAZZAGARDI 390 2006.0005639-5/0

CELIA MAZZAGARDI 397 2006.0005709-2/0

CELIA MAZZAGARDI 398 2006.0005713-2/0

CELIA MAZZAGARDI 399 2006.0005714-4/0

CELIA MAZZAGARDI 403 2006.0005724-5/0

CELITO LUCAS 372 2006.0005563-7/0

CELSO HANNUN GODOY 292 2006.0004848-5/0

CELSO LUIS DE SOUZA CORDEIRO 012 2006.0002168-9/0

CEZAR AUGUSTO BAU DE CARLI 337 2006.0005352-4/0

CEZARIO MARINELLI JUNIOR 233 2006.0004498-0/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 050 2006.0003190-6/1

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 356 2006.0005497-7/0

CHRISTINE APARECIDA RIBEIRO ROCHA

LEVANDOSKI 009 2006.0002076-6/1

CHRISTINE APARECIDA RIBEIRO ROCHA

LEVANDOSKI 141 2006.0004025-8/1

CICERO JOSE 029 2006.0002941-4/1

CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR 318 2006.0005154-8/0

CLAITON LUIS BORK 081 2006.0003486-6/1

CLAITON LUIS BORK 111 2006.0003803-3/1

CLAITON LUIS BORK 117 2006.0003835-0/1

CLAUDIA CALDEIRA LEITE 335 2006.0005325-7/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI 016 2006.0002516-0/0

CLAUDIA REGINA LIMA 226 2006.0004460-2/1

CLAUDIA REGINA LIMA 230 2006.0004472-7/0

CLAUDIA REGINA LIMA 236 2006.0004506-8/1

CLAUDIA REGINA LIMA 247 2006.0004593-0/0

CLAUDIOMIRO PRIOR 400 2006.0005716-8/0

CLAUDIOMIRO PRIOR 401 2006.0005719-3/0

CLEVERTON LORDANI 083 2006.0003505-7/1

CLEVERTON LORDANI 106 2006.0003760-3/1

CLEYTON ADRIANO MORESCO 393 2006.0005683-9/0

COLBERT RIBEIRO DIAS 018 2006.0002602-2/2

CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI 367 2006.0005546-0/0

CRISTIANE PAGNONCELLI DE GODOY 357 2006.0005500-6/0

DANIELA MACHADO 050 2006.0003190-6/1

DANIELE DE BONA 126 2006.0003908-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 048 2006.0003168-8/1

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 093 2006.0003558-7/1

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 118 2006.0003847-4/1

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 222 2006.0004432-3/1

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 304 2006.0005059-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 307 2006.0005077-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 321 2006.0005170-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 325 2006.0005217-0/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 030 2006.0002947-5/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 033 2006.0002979-1/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 034 2006.0002996-8/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 039 2006.0003032-4/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 057 2006.0003298-0/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 072 2006.0003429-6/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 074 2006.0003431-2/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 075 2006.0003433-6/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 080 2006.0003481-7/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 083 2006.0003505-7/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 086 2006.0003513-4/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 090 2006.0003529-6/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 091 2006.0003538-5/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 096 2006.0003565-2/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 098 2006.0003575-3/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 101 2006.0003689-1/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 102 2006.0003692-0/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 110 2006.0003790-6/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 114 2006.0003818-3/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 116 2006.0003828-4/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 166 2006.0004216-9/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 168 2006.0004221-0/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 169 2006.0004222-2/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 175 2006.0004235-9/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 177 2006.0004239-6/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 191 2006.0004301-9/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 192 2006.0004307-0/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 196 2006.0004351-3/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 241 2006.0004540-0/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 263 2006.0004663-8/1

DANIELI MICHELON DO VALLE 266 2006.0004674-0/1

DANIELLA LETICIA BROERING 402 2006.0005721-0/0

DANIELLE DE ABREU BIANCHINI 374 2006.0005571-4/0

DANILO MASTRANGELO TOMAZETI 350 2006.0005483-9/0

DAYSI REGINA SERRA PINTO BRITO 005 2006.0001204-7/1

DÉBORA CÂNDIDO VENCESLAU 113 2006.0003815-8/0

DEBORA FABIA DO NASCIMENTO 320 2006.0005161-3/0

DEBORAH FRANCIELLE MESQUITA CLEVE

MACHADO 137 2006.0003974-1/0

DELMAR MARINO HOFFMANN 319 2006.0005155-0/0

DELY DIAS DAS NEVES 253 2006.0004621-0/1

DEMETRIUS COELHO SOUZA 364 2006.0005542-3/0

DENIS OKAMURA 010 2006.0002080-6/1

DENISE CANOVA 009 2006.0002076-6/1

DENISE CANOVA 071 2006.0003414-6/1

DENNIS ALUIZIO ZAFANELI MOLINA 356 2006.0005497-7/0

DINO COSTACURTA 336 2006.0005329-4/0

DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI 113 2006.0003815-8/0

DIRCEU VENANCIO DE PAULA 418 2006.0005831-0/0

DOUGLAS DOS SANTOS 103 2006.0003746-2/1

EDGAR NOBORU EHARA 070 2006.0003392-0/0

EDIMAR FINATTI 348 2006.0005473-8/0

EDIVANA VENTURIN 139 2006.0003991-8/1

EDMAR JOSE CHAGAS 287 2006.0004797-8/0

EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 358 2006.0005502-0/0

EDUARDO LUIZ BUSSATTA 037 2006.0003020-0/2

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 086 2006.0003513-4/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 101 2006.0003689-1/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 102 2006.0003692-0/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 105 2006.0003753-8/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 109 2006.0003785-4/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 110 2006.0003790-6/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 114 2006.0003818-3/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 166 2006.0004216-9/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 169 2006.0004222-2/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 172 2006.0004226-0/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 175 2006.0004235-9/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 180 2006.0004262-6/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 186 2006.0004277-6/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 196 2006.0004351-3/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 217 2006.0004416-9/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 219 2006.0004428-3/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 225 2006.0004457-4/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 229 2006.0004467-5/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 243 2006.0004552-5/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 245 2006.0004566-3/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 258 2006.0004636-0/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 260 2006.0004641-2/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 262 2006.0004656-2/1

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 288 2006.0004804-4/0

ELAINE DE PAULA MENEZES 338 2006.0005356-1/0

ELAINE KOSUDI TREVIZAN 003 2006.0000211-3/1

ELAINE KOSUDI TREVIZAN 336 2006.0005329-4/0

ELCILENE DA SILVA ROCHA 375 2006.0005579-9/0

ELERSON GALIOTTO 100 2006.0003658-7/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 054 2006.0003218-3/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 069 2006.0003390-6/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 115 2006.0003820-0/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 163 2006.0004198-0/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 167 2006.0004218-2/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 170 2006.0004223-4/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 173 2006.0004231-1/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 174 2006.0004233-5/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 178 2006.0004246-1/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 183 2006.0004272-7/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 185 2006.0004276-4/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 187 2006.0004280-4/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 189 2006.0004288-9/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 190 2006.0004291-7/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 192 2006.0004307-0/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 197 2006.0004353-7/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 198 2006.0004370-3/0

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 200 2006.0004372-7/1

ELIANE VARGAS ROCHA VELHO 202 2006.0004378-8/0

ELIAS SOUZA BANDEIRA 047 2006.0003153-8/0

ELIONORA HARUMI TAKESHIRO 248 2006.0004598-0/0

ELISABETE KLAJN 371 2006.0005560-1/0

ELISANGELA DE ANDRADE RETZLAFF  GODOY 021 2006.0002819-6/0

ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 103 2006.0003746-2/1

ELIZETI REGINA BUZZO PETRY 035 2006.0003000-8/1

ELIZETI REGINA BUZZO PETRY 409 2006.0005761-3/0

ELIZETI REGINA BUZZO PETRY 413 2006.0005783-9/0

ELTON ALAVER BARROSO 019 2006.0002682-0/0

ELTON ALAVER BARROSO 248 2006.0004598-0/0

ELTON ALAVER BARROSO 285 2006.0004782-8/0

EMANUEL MASCARENHAS PADILHA 240 2006.0004527-1/0

EMERSON AZEVEDO CALIXTO 378 2006.0005584-0/0

EMERSON CARLOS DA SILVA PUGLIA 019 2006.0002682-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 218 2006.0004419-4/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 223 2006.0004442-4/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 292 2006.0004848-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 293 2006.0004868-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 309 2006.0005106-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 314 2006.0005134-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 332 2006.0005277-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 335 2006.0005325-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 339 2006.0005374-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 342 2006.0005430-9/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 346 2006.0005458-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 352 2006.0005490-4/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 363 2006.0005537-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 373 2006.0005568-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 390 2006.0005639-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 392 2006.0005670-2/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 401 2006.0005719-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 411 2006.0005766-2/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 418 2006.0005831-0/0

EUGÊNIO JOSÉ FERNANDES DE CASTRO 318 2006.0005154-8/0

EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA 405 2006.0005748-4/0

EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA 406 2006.0005750-0/0

EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA 407 2006.0005751-2/0

EVERSON MANJINSKI 354 2006.0005494-1/0

EVERTON BOGONI 119 2006.0003852-6/1

EVERTON CALAMUCCI 404 2006.0005742-3/0

EZAQUEL ELPIDIO DOS SANTOS 003 2006.0000211-3/1

FABIANA CAROLINA GALEAZZI 033 2006.0002979-1/1

FABIANA CAROLINA GALEAZZI 195 2006.0004334-7/1

FABIANA MARIA NUNES 112 2006.0003806-9/0

FABIANA RORATTO 228 2006.0004466-3/0

FABIANO ANDRÉ FERREIRA 006 2006.0001819-7/0

FABIANO DA ROSA 360 2006.0005527-0/0

FABIANO JOSE BORDIGNON 340 2006.0005407-9/0

FABIELLY LAIDANE FERNANDES D‘AGOSTINI 307 2006.0005077-5/0

FABIO FERREIRA 318 2006.0005154-8/0

FABIULA SCHMIDT 112 2006.0003806-9/0

FABRICIO RESENDE CAMARGO 065 2006.0003362-7/0

FABRICIO RESENDE CAMARGO 358 2006.0005502-0/0

FABRICIO SCHEWINSKI 355 2006.0005495-3/0

FERNANDA AMERICO DUARTE 050 2006.0003190-6/1

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 010 2006.0002080-6/1

FERNANDA NAMI PASTUCH 401 2006.0005719-3/0

FERNANDO CESAR ROCCO 108 2006.0003784-2/1

FERNANDO JOSE GONCALVES 103 2006.0003746-2/1

FERNANDO LUIZ CHIAPETTI 017 2006.0002548-7/3

FERNANDO RODRIGUES 148 2006.0004077-6/1

FLAVIANO HENRIQUE MARTINS ROSADA 359 2006.0005505-5/0

FLAVIO RICARDO SCHMIDT 002 2005.0006812-4/1

FLAVYANNO LAIDANE FERNANDES 307 2006.0005077-5/0

FLORIANO YABE 281 2006.0004771-5/0

FLORIANO YABE 301 2006.0005021-0/0

FLORIANO YABE 310 2006.0005107-9/0

FLORIANO YABE 317 2006.0005148-4/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 022 2006.0002827-3/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 023 2006.0002833-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 025 2006.0002849-9/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 026 2006.0002858-8/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 027 2006.0002887-9/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 042 2006.0003043-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 045 2006.0003126-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 051 2006.0003193-1/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 059 2006.0003320-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 060 2006.0003326-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 061 2006.0003327-2/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 079 2006.0003461-5/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 085 2006.0003511-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 087 2006.0003515-8/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 121 2006.0003876-5/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 123 2006.0003884-2/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 124 2006.0003887-8/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 125 2006.0003890-6/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 128 2006.0003919-5/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 129 2006.0003920-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 130 2006.0003924-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 132 2006.0003933-6/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 135 2006.0003966-4/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 140 2006.0004017-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 142 2006.0004031-1/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 143 2006.0004033-5/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 144 2006.0004042-4/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 145 2006.0004048-5/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 146 2006.0004060-2/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 147 2006.0004075-2/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 149 2006.0004079-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 150 2006.0004087-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 151 2006.0004088-9/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 154 2006.0004096-6/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 155 2006.0004115-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 156 2006.0004116-9/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 157 2006.0004117-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 158 2006.0004124-6/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 159 2006.0004126-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 171 2006.0004224-6/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 176 2006.0004238-4/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 201 2006.0004376-4/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 203 2006.0004379-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 209 2006.0004393-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 212 2006.0004406-8/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 214 2006.0004410-8/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 215 2006.0004413-3/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 216 2006.0004415-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 220 2006.0004429-5/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 221 2006.0004430-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 250 2006.0004615-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 251 2006.0004616-9/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 252 2006.0004618-2/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 255 2006.0004624-6/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 256 2006.0004628-3/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 272 2006.0004730-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 272 2006.0004730-0/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 273 2006.0004731-1/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 274 2006.0004732-3/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 276 2006.0004739-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 277 2006.0004740-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 278 2006.0004748-5/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 282 2006.0004772-7/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 283 2006.0004780-4/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 284 2006.0004781-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 289 2006.0004825-8/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 290 2006.0004831-1/1

FRANCO ANDREY FICAGNA 291 2006.0004835-9/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 295 2006.0004887-7/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 296 2006.0004890-5/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 297 2006.0004898-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 299 2006.0004983-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 301 2006.0005021-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 302 2006.0005045-9/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 305 2006.0005068-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 306 2006.0005071-4/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 308 2006.0005104-3/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 310 2006.0005107-9/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 311 2006.0005109-2/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 312 2006.0005122-1/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 315 2006.0005138-3/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 316 2006.0005146-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 324 2006.0005211-9/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 326 2006.0005226-9/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 327 2006.0005238-3/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 329 2006.0005249-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 330 2006.0005257-3/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 333 2006.0005282-7/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 408 2006.0005755-0/0

FREDERICO AUGUSTO TELES 285 2006.0004782-8/0

GELSO SANTI 011 2006.0002156-4/0

GELSON JOAO SAROLLI 341 2006.0005417-0/0

GELSON JOAO SAROLLI 347 2006.0005464-9/0

GELSON JOAO SAROLLI 382 2006.0005594-1/0

GENESI MARIA NALIN BETTANIN 021 2006.0002819-6/0

GEORGIA PFEIFFER 395 2006.0005697-7/0

GERALDO DE CASSIO ZETOLA 369 2006.0005555-0/0

GERALDO DE CASSIO ZETOLA 387 2006.0005630-9/0

GERALDO HASSAN 049 2006.0003172-8/2

GERALDO MANJINSKI JUNIOR 354 2006.0005494-1/0

GERALDO MOCELLIN 153 2006.0004095-4/1

GERCINO BETT JUNIOR 047 2006.0003153-8/0

GERCINO BETT JUNIOR 047 2006.0003153-8/0

GERSON LUIZ DE OLIVEIRA 365 2006.0005543-5/0

GERVAZIO LUIZ DE MARTIN JUNIOR 253 2006.0004621-0/1

GEZUALDO GONCALVES DE PINHO 268 2006.0004686-5/0

GEZUALDO GONCALVES DE PINHO 269 2006.0004688-9/0

GILBERTO RIBAS DE CAMPOS 368 2006.0005551-2/0

GILMAR TADEO TREVIZAN 003 2006.0000211-3/1

GILMAR TADEO TREVIZAN 336 2006.0005329-4/0

GISELE CAETANO PINTO MAFFESSONI 133 2006.0003936-1/0

GISELE VENZO 379 2006.0005586-4/0

GISELE VENZO 385 2006.0005603-1/0

GISELE VENZO 388 2006.0005634-6/0

GISLAINE PODANOSKI VIGNOTTI 008 2006.0001937-5/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 006 2006.0001819-7/0

GLAUCIA MARIA ASCOLI 014 2006.0002407-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 081 2006.0003486-6/1

GLAUCO HUMBERTO BORK 111 2006.0003803-3/1

GLAUCO HUMBERTO BORK 117 2006.0003835-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 022 2006.0002827-3/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 023 2006.0002833-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 025 2006.0002849-9/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 026 2006.0002858-8/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 027 2006.0002887-9/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 040 2006.0003034-8/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 042 2006.0003043-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 045 2006.0003126-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 051 2006.0003193-1/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 058 2006.0003317-1/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 059 2006.0003320-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 060 2006.0003326-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 061 2006.0003327-2/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 067 2006.0003381-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 076 2006.0003436-1/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 079 2006.0003461-5/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 085 2006.0003511-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 087 2006.0003515-8/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 089 2006.0003528-4/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 121 2006.0003876-5/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 122 2006.0003880-5/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 123 2006.0003884-2/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 124 2006.0003887-8/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 125 2006.0003890-6/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 128 2006.0003919-5/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 129 2006.0003920-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 130 2006.0003924-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 132 2006.0003933-6/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 135 2006.0003966-4/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 140 2006.0004017-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 142 2006.0004031-1/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 143 2006.0004033-5/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 144 2006.0004042-4/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 145 2006.0004048-5/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 146 2006.0004060-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 147 2006.0004075-2/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 149 2006.0004079-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 150 2006.0004087-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 151 2006.0004088-9/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 152 2006.0004093-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 154 2006.0004096-6/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 155 2006.0004115-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 156 2006.0004116-9/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 157 2006.0004117-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 158 2006.0004124-6/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 159 2006.0004126-0/1
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GLAUCO LUCIANO RAMOS 171 2006.0004224-6/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 176 2006.0004238-4/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 201 2006.0004376-4/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 203 2006.0004379-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 207 2006.0004387-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 209 2006.0004393-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 212 2006.0004406-8/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 214 2006.0004410-8/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 215 2006.0004413-3/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 216 2006.0004415-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 220 2006.0004429-5/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 221 2006.0004430-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 249 2006.0004613-3/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 250 2006.0004615-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 251 2006.0004616-9/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 252 2006.0004618-2/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 255 2006.0004624-6/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 256 2006.0004628-3/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 272 2006.0004730-0/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 273 2006.0004731-1/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 274 2006.0004732-3/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 276 2006.0004739-6/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 277 2006.0004740-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 278 2006.0004748-5/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 281 2006.0004771-5/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 282 2006.0004772-7/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 283 2006.0004780-4/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 284 2006.0004781-6/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 289 2006.0004825-8/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 290 2006.0004831-1/1

GLAUCO LUCIANO RAMOS 291 2006.0004835-9/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 295 2006.0004887-7/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 296 2006.0004890-5/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 297 2006.0004898-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 299 2006.0004983-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 301 2006.0005021-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 302 2006.0005045-9/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 305 2006.0005068-6/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 306 2006.0005071-4/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 308 2006.0005104-3/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 310 2006.0005107-9/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 311 2006.0005109-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 312 2006.0005122-1/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 315 2006.0005138-3/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 316 2006.0005146-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 317 2006.0005148-4/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 324 2006.0005211-9/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 326 2006.0005226-9/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 327 2006.0005238-3/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 329 2006.0005249-6/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 330 2006.0005257-3/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 333 2006.0005282-7/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 408 2006.0005755-0/0

GLORIA MARIA ROCHA RIBEIRO 368 2006.0005551-2/0

GRASIELA MACIAS NOGUEIRA 107 2006.0003771-6/1

GRASIELA MACIAS NOGUEIRA 293 2006.0004868-7/0

GRASIELA MACIAS NOGUEIRA 322 2006.0005172-6/0

GREICE ADRIANA SIMÕES 010 2006.0002080-6/1

GUILHERME RESS BARBOZA 043 2006.0003111-0/0

HELDER MASQUETE CALIXTI 405 2006.0005748-4/0

HELDER MASQUETE CALIXTI 406 2006.0005750-0/0

HELDER MASQUETE CALIXTI 407 2006.0005751-2/0

HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 351 2006.0005487-6/0

HENRIQUE AGOSTINHO DA ROCHA 104 2006.0003748-6/0

HERMES ALENCAR DALDIN RATHIER 017 2006.0002548-7/3

HERMETO BOTELHO NETO 300 2006.0005014-4/0

HERMETO BOTELHO NETO 303 2006.0005051-2/0

HUMBERTO CHIESI FILHO 338 2006.0005356-1/0

IARA NAOMI HONDA PADILHA 381 2006.0005589-0/0

INDALECIO GOMES NETO 167 2006.0004218-2/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 024 2006.0002839-8/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 066 2006.0003371-6/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 091 2006.0003538-5/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 092 2006.0003548-6/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 095 2006.0003564-0/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 234 2006.0004500-7/0

INDIANARA ALVES DE QUADROS 235 2006.0004503-2/0

INDIANARA ALVES DE QUADROS 238 2006.0004520-9/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 257 2006.0004629-5/1

INDIANARA ALVES DE QUADROS 259 2006.0004638-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 048 2006.0003168-8/1

ISABEL APARECIDA HOLM 118 2006.0003847-4/1

ISABEL APARECIDA HOLM 304 2006.0005059-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 307 2006.0005077-5/0

ISABEL APARECIDA HOLM 321 2006.0005170-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 325 2006.0005217-0/0

ITAMAR BARROS CIOCHETTI 070 2006.0003392-0/0

IVAN CARVALHO MARTINS 162 2006.0004190-5/1

IVETE DANI DAL BEM RODRIGUES 350 2006.0005483-9/0

IVO DYNIEWICZ 343 2006.0005439-5/0

IVO DYNIEWICZ 345 2006.0005452-4/0

IVO DYNIEWICZ 366 2006.0005544-7/0

IVO DYNIEWICZ 377 2006.0005583-9/0

IVO DYNIEWICZ 383 2006.0005601-8/0

IVO HENRIQUE BAIRROS 092 2006.0003548-6/1

IVO HENRIQUE BAIRROS 393 2006.0005683-9/0

IVO PEGORETTI ROSA 253 2006.0004621-0/1

IZILDA FERREIRA MEDEIROS 349 2006.0005477-5/0

JAIRO MOURA 375 2006.0005579-9/0

JARDEL RANGEL PALUDO BENTO 352 2006.0005490-4/0

JEFERSON CRAVOL BARBOSA 342 2006.0005430-9/0

JEFFERSON DO CARMO ASSIS 248 2006.0004598-0/0

JOANES EVERALDO DE SOUSA 400 2006.0005716-8/0

JOANES EVERALDO DE SOUSA 401 2006.0005719-3/0

JOAO HAROLDO RUIZ MARTINS 381 2006.0005589-0/0

JOAO MACIAS NOGUEIRA 107 2006.0003771-6/1

JOAO MACIAS NOGUEIRA 293 2006.0004868-7/0

JOAO MACIAS NOGUEIRA 322 2006.0005172-6/0

JOAO PAULO BOMFIM 331 2006.0005265-0/0

JOCELY LOUREIRO CARVALHO DE OLIVEIRA 126 2006.0003908-2/0

JOELMA APARECIDA RODRIGUES DOS SANTOS 065 2006.0003362-7/0

JONAS NÓBLIA ARPINO 294 2006.0004884-1/0

JORGE LUIZ DE MELO 340 2006.0005407-9/0

JOSE ADRIANO MALAQUIAS 222 2006.0004432-3/1

JOSE AMORITI TRINCO RIBEIRO 368 2006.0005551-2/0

JOSE ANTONIO GARCIA JOAQUIM 002 2005.0006812-4/1

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 336 2006.0005329-4/0

JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI 063 2006.0003338-5/1

JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO 083 2006.0003505-7/1

JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO 106 2006.0003760-3/1

JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO 239 2006.0004525-8/1

JOSE FERNANDO VIALLE 323 2006.0005190-4/0

JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 138 2006.0003989-1/0

JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN 007 2006.0001915-0/0

JOSE LUIZ NUNES DA SILVA 043 2006.0003111-0/0

JOSE MACIAS NOGUEIRA 107 2006.0003771-6/1

JOSE MACIAS NOGUEIRA 293 2006.0004868-7/0

JOSE MACIAS NOGUEIRA 322 2006.0005172-6/0

JOSE MARIA MARTINS DO NASCIMENTO 320 2006.0005161-3/0

JOSE PASTORE 030 2006.0002947-5/1

JOSE PASTORE 032 2006.0002954-0/1

JOSE PASTORE 034 2006.0002996-8/1

JOSE VALDEMAR JASCHKE 041 2006.0003041-3/0

JOSE VALDEMAR JASCHKE 043 2006.0003111-0/0

JOSE VALNIR ZAMBRIM 063 2006.0003338-5/1

JOSE VICENTE DA SILVA 380 2006.0005587-6/0

JOSIANE BORGES 015 2006.0002496-8/1

JOSIANE BORGES 024 2006.0002839-8/1

JOSIANE BORGES 028 2006.0002937-4/1

JOSIANE BORGES 030 2006.0002947-5/1

JOSIANE BORGES 032 2006.0002954-0/1

JOSIANE BORGES 034 2006.0002996-8/1

JOSIANE BORGES 054 2006.0003218-3/1

JOSIANE BORGES 056 2006.0003286-6/1

JOSIANE BORGES 057 2006.0003298-0/1

JOSIANE BORGES 062 2006.0003335-0/1

JOSIANE BORGES 064 2006.0003341-3/1

JOSIANE BORGES 066 2006.0003371-6/1

JOSIANE BORGES 068 2006.0003384-2/1

JOSIANE BORGES 069 2006.0003390-6/1

JOSIANE BORGES 073 2006.0003430-0/1

JOSIANE BORGES 077 2006.0003438-5/1

JOSIANE BORGES 083 2006.0003505-7/1

JOSIANE BORGES 084 2006.0003507-0/1

JOSIANE BORGES 086 2006.0003513-4/1

JOSIANE BORGES 088 2006.0003524-7/1

JOSIANE BORGES 091 2006.0003538-5/1

JOSIANE BORGES 092 2006.0003548-6/1

JOSIANE BORGES 094 2006.0003563-9/1

JOSIANE BORGES 095 2006.0003564-0/1

JOSIANE BORGES 097 2006.0003569-0/1

JOSIANE BORGES 101 2006.0003689-1/1

JOSIANE BORGES 102 2006.0003692-0/1

JOSIANE BORGES 105 2006.0003753-8/1

JOSIANE BORGES 106 2006.0003760-3/1

JOSIANE BORGES 109 2006.0003785-4/1

JOSIANE BORGES 110 2006.0003790-6/1

JOSIANE BORGES 114 2006.0003818-3/1

JOSIANE BORGES 115 2006.0003820-0/1

JOSIANE BORGES 116 2006.0003828-4/1

JOSIANE BORGES 119 2006.0003852-6/1

JOSIANE BORGES 163 2006.0004198-0/1

JOSIANE BORGES 164 2006.0004200-7/1

JOSIANE BORGES 165 2006.0004208-1/1

JOSIANE BORGES 166 2006.0004216-9/1

JOSIANE BORGES 167 2006.0004218-2/1

JOSIANE BORGES 168 2006.0004221-0/1

JOSIANE BORGES 169 2006.0004222-2/1

JOSIANE BORGES 170 2006.0004223-4/1

JOSIANE BORGES 172 2006.0004226-0/1

JOSIANE BORGES 173 2006.0004231-1/1

JOSIANE BORGES 174 2006.0004233-5/1

JOSIANE BORGES 175 2006.0004235-9/1

JOSIANE BORGES 177 2006.0004239-6/1

JOSIANE BORGES 178 2006.0004246-1/1

JOSIANE BORGES 180 2006.0004262-6/1

JOSIANE BORGES 181 2006.0004264-0/1

JOSIANE BORGES 182 2006.0004271-5/1

JOSIANE BORGES 183 2006.0004272-7/1

JOSIANE BORGES 184 2006.0004275-2/1

JOSIANE BORGES 185 2006.0004276-4/1

JOSIANE BORGES 186 2006.0004277-6/1

JOSIANE BORGES 187 2006.0004280-4/1

JOSIANE BORGES 188 2006.0004285-3/1

JOSIANE BORGES 189 2006.0004288-9/1

JOSIANE BORGES 190 2006.0004291-7/1

JOSIANE BORGES 191 2006.0004301-9/1

JOSIANE BORGES 192 2006.0004307-0/1

JOSIANE BORGES 193 2006.0004326-0/0

JOSIANE BORGES 194 2006.0004329-5/1

JOSIANE BORGES 195 2006.0004334-7/1

JOSIANE BORGES 197 2006.0004353-7/1

JOSIANE BORGES 198 2006.0004370-3/0

JOSIANE BORGES 199 2006.0004371-5/0

JOSIANE BORGES 200 2006.0004372-7/1

JOSIANE BORGES 202 2006.0004378-8/0

JOSIANE BORGES 204 2006.0004380-4/1

JOSIANE BORGES 205 2006.0004383-0/1

JOSIANE BORGES 210 2006.0004394-2/1

JOSIANE BORGES 211 2006.0004396-6/0

JOSIANE BORGES 213 2006.0004407-0/1

JOSIANE BORGES 217 2006.0004416-9/1

JOSIANE BORGES 219 2006.0004428-3/0

JOSIANE BORGES 224 2006.0004450-1/0

JOSIANE BORGES 225 2006.0004457-4/0

JOSIANE BORGES 228 2006.0004466-3/0

JOSIANE BORGES 229 2006.0004467-5/0

JOSIANE BORGES 231 2006.0004484-1/0

JOSIANE BORGES 232 2006.0004488-9/0

JOSIANE BORGES 234 2006.0004500-7/0

JOSIANE BORGES 235 2006.0004503-2/0

JOSIANE BORGES 238 2006.0004520-9/1

JOSIANE BORGES 239 2006.0004525-8/1

JOSIANE BORGES 242 2006.0004549-7/1

JOSIANE BORGES 243 2006.0004552-5/0

JOSIANE BORGES 244 2006.0004562-6/1

JOSIANE BORGES 245 2006.0004566-3/0

JOSIANE BORGES 246 2006.0004588-9/1

JOSIANE BORGES 254 2006.0004623-4/0

JOSIANE BORGES 257 2006.0004629-5/1

JOSIANE BORGES 258 2006.0004636-0/0

JOSIANE BORGES 259 2006.0004638-4/0

JOSIANE BORGES 260 2006.0004641-2/0

JOSIANE BORGES 262 2006.0004656-2/1

JOSIANE BORGES 264 2006.0004665-1/1

JOSIANE BORGES 265 2006.0004672-7/0

JOSIANE BORGES 267 2006.0004677-6/0

JOSIANE BORGES 270 2006.0004689-0/0

JOSIANE BORGES 271 2006.0004692-9/0

JOSIANE BORGES 275 2006.0004738-4/0

JOSIANE BORGES 286 2006.0004788-9/0

JOSIANE BORGES 288 2006.0004804-4/0

JOSIANE BORGES 341 2006.0005417-0/0

JOSIANE BORGES 347 2006.0005464-9/0

JOSIANE BORGES 375 2006.0005579-9/0

JOSIANE BORGES 382 2006.0005594-1/0

JOSIANE BORGES 391 2006.0005662-5/0

JOSIANE BORGES 396 2006.0005702-0/0

JOSIANE BORGES 414 2006.0005785-2/0

JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS 313 2006.0005124-5/0

JULIANA CRISTINA LAGO 237 2006.0004514-5/0

JULIANA GEMIN LOEPER 334 2006.0005294-1/0

JULIANO MIQUELETTI SONCIN 065 2006.0003362-7/0

JULIANO MIQUELETTI SONCIN 358 2006.0005502-0/0

JUSSELMA RITA TOZIN MAIA 029 2006.0002941-4/1

KARINA ARABORI 070 2006.0003392-0/0

KARINE CRISTINA DA COSTA 126 2006.0003908-2/0

KARINE PEREIRA 031 2006.0002949-9/1

KARINE PEREIRA 035 2006.0003000-8/1

KARINE PEREIRA 052 2006.0003194-3/1

KARINE PEREIRA 053 2006.0003197-9/1

KARINE PEREIRA 078 2006.0003458-7/1

KARINE PEREIRA 081 2006.0003486-6/1

KARINE PEREIRA 082 2006.0003493-1/1

KARINE PEREIRA 099 2006.0003655-1/1

KARINE PEREIRA 107 2006.0003771-6/1

KARINE PEREIRA 111 2006.0003803-3/1

KARINE PEREIRA 117 2006.0003835-0/1

KARINE PEREIRA 226 2006.0004460-2/1

KARINE PEREIRA 236 2006.0004506-8/1

KARINE PEREIRA 293 2006.0004868-7/0

KARINE PEREIRA 298 2006.0004972-7/0

KARINE PEREIRA 322 2006.0005172-6/0

KARINE PEREIRA 335 2006.0005325-7/0

KARINE PEREIRA 346 2006.0005458-5/0

KARINE PEREIRA 405 2006.0005748-4/0

KARINE PEREIRA 406 2006.0005750-0/0

KARINE PEREIRA 407 2006.0005751-2/0

KARINE PEREIRA 409 2006.0005761-3/0

KARINE PEREIRA 410 2006.0005763-7/0

KARINE PEREIRA 411 2006.0005766-2/0

KARINE PEREIRA 412 2006.0005777-5/0

KARINE PEREIRA 413 2006.0005783-9/0

KARINE PEREIRA 415 2006.0005805-5/0

KARINE PEREIRA 416 2006.0005809-2/0

KAROLINE CRISTOFF 334 2006.0005294-1/0

KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF 133 2006.0003936-1/0

KEITE DAIANE FONSECA FREITAS 394 2006.0005692-8/0

KEITY SUTO TROMBELI 351 2006.0005487-6/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 336 2006.0005329-4/0

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 039 2006.0003032-4/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 057 2006.0003298-0/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 074 2006.0003431-2/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 075 2006.0003433-6/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 077 2006.0003438-5/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 080 2006.0003481-7/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 094 2006.0003563-9/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 098 2006.0003575-3/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 116 2006.0003828-4/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 177 2006.0004239-6/1

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 193 2006.0004326-0/0

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 231 2006.0004484-1/0

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 232 2006.0004488-9/0

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 244 2006.0004562-6/1

KEYLA MONQUERO 340 2006.0005407-9/0

LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI 009 2006.0002076-6/1

LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI 141 2006.0004025-8/1

LARA BEATRICE BIEZUS 352 2006.0005490-4/0

LAURETE DUB PINTO CONTE 355 2006.0005495-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 063 2006.0003338-5/1

LEANDRO ROHR NESELLO 340 2006.0005407-9/0

LEDA REGINA GAMBETTA 136 2006.0003968-8/1

LEOCADIO JOSE FERNANDES SILVA 049 2006.0003172-8/2

LEOCIR JOAO RODIO 007 2006.0001915-0/0

LEOCIR JOAO RODIO 402 2006.0005721-0/0

LEONARDO SAKAI 127 2006.0003909-4/0

LEONILDO BAGIO 037 2006.0003020-0/2

LESLIMEIRE TUCUNDUVA SUZUKI 376 2006.0005581-5/0

LESLIMEIRE TUCUNDUVA SUZUKI 410 2006.0005763-7/0

LETICIA DE SOUZA BADDAUY 070 2006.0003392-0/0

LETICIA PELLEGRINO DA ROCHA ROSSI 279 2006.0004752-5/0

LEVI MARTINS 118 2006.0003847-4/1

LEVI MARTINS 304 2006.0005059-7/0

LEVI MARTINS 321 2006.0005170-2/0

LEVI MARTINS 325 2006.0005217-0/0

LINCOLN LUIZ HERRERA ROCHA 161 2006.0004148-5/1

LINDOMAR ALVES JUNIOR 356 2006.0005497-7/0

LIZETE RODRIGUES FEITOSA 395 2006.0005697-7/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 041 2006.0003041-3/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 104 2006.0003748-6/0

LUANA DE SOUSA COSTA ZANATTA 013 2006.0002367-7/0

LUCIA ANA LAZOF 139 2006.0003991-8/1

LUCIA DE FATIMA RIBAS MATZENBACHER 161 2006.0004148-5/1

LUCIANA CALVO PERSEKE WOLFF 261 2006.0004655-0/0

LUCIANA MENDES PEREIRA ROBERTO 043 2006.0003111-0/0

LUCIANY MICHELLI PEREIRA DOS SANTOS 237 2006.0004514-5/0

LUIS CARLOS DE SOUSA 415 2006.0005805-5/0

LUIS CARLOS DE SOUSA 416 2006.0005809-2/0

LUIS SERGIO RUFATO JUNIOR 044 2006.0003113-4/1

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA 354 2006.0005494-1/0

LUIZ ALBERTO MARIN 046 2006.0003134-8/1

LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 179 2006.0004260-2/0

LUIZ ANTONIO MICHALISZYN FILHO 018 2006.0002602-2/2

LUIZ CARLOS DA ROCHA 038 2006.0003028-4/1

LUIZ CARLOS DA ROCHA 134 2006.0003944-9/0

LUIZ CARLOS D’AGOSTINI JUNIOR 337 2006.0005352-4/0

LUIZ CARLOS PROVIN 323 2006.0005190-4/0

LUIZ GONZAGA DIAS JUNIOR 360 2006.0005527-0/0

LUIZ GUILHERME DE SOUZA LIMA 050 2006.0003190-6/1

LUIZ MANRIQUE 240 2006.0004527-1/0

LUIZ PAULO DUARTE 181 2006.0004264-0/1

LUIZ PAULO WILLE 323 2006.0005190-4/0

LYSANE DE BRITO ABAGGE VARELLA GOMES 279 2006.0004752-5/0

MARA LUCIA DAS DORES DRI 371 2006.0005560-1/0

MARCEL SARTURI 351 2006.0005487-6/0

MARCELINO LUIZ FONSECA BAZAGA 279 2006.0004752-5/0

MARCELLA MONSORES BARROS 328 2006.0005240-0/0

MARCELO ALESSANDRO BERTO 148 2006.0004077-6/1

MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES 263 2006.0004663-8/1

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 136 2006.0003968-8/1

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 328 2006.0005240-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 372 2006.0005563-7/0

MARCELO COELHO DA SILVA 350 2006.0005483-9/0

MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 049 2006.0003172-8/2

MARCELO FABIANO FLOPAS 371 2006.0005560-1/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO

ALMEIDA 083 2006.0003505-7/1

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO

ALMEIDA 088 2006.0003524-7/1

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO

ALMEIDA 106 2006.0003760-3/1

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO

ALMEIDA 239 2006.0004525-8/1

MARCELO RODRIGUES DE OLIVEIRA 336 2006.0005329-4/0

MARCELO TESHEINER CAVASSANI 019 2006.0002682-0/0

MARCELO TESHEINER CAVASSANI 285 2006.0004782-8/0

MARCIANA RODRIGUES DA SILVA 298 2006.0004972-7/0

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 065 2006.0003362-7/0

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 358 2006.0005502-0/0

MARCIO ELEANDRO BRUNHARA 112 2006.0003806-9/0

MARCIO KEIJI SATO 348 2006.0005473-8/0

MÁRCIO NUNES DA SILVA 313 2006.0005124-5/0

MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO MARCONDES 010 2006.0002080-6/1

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 361 2006.0005530-9/0

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 362 2006.0005533-4/0

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 363 2006.0005537-1/0

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 390 2006.0005639-5/0

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 397 2006.0005709-2/0

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 398 2006.0005713-2/0

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 399 2006.0005714-4/0

MARCOS CEZAR BERNEGOSSI 403 2006.0005724-5/0

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL

VASCONCELLOS 349 2006.0005477-5/0

MARCOS KAZUHIRO KISHINO 339 2006.0005374-0/0

MARCOS LUCIANO DE ARAUJO 354 2006.0005494-1/0

MARCOS RIBERTO VOLPATO 052 2006.0003194-3/1

MARCOS RIBERTO VOLPATO 053 2006.0003197-9/1

MARCOS RIBERTO VOLPATO 417 2006.0005817-0/0

MARCOS ROBERTO GOMES DA SILVA 008 2006.0001937-5/0

MARCUS VENÍCIO CAVASSIN 011 2006.0002156-4/0

MARCUS VINÍCIUS NASCIMENTO BURKO 093 2006.0003558-7/1

MARI KAKAWA 009 2006.0002076-6/1

MARIA DAS GRACAS STRAPASSON 012 2006.0002168-9/0

MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO 343 2006.0005439-5/0

MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO 345 2006.0005452-4/0

MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO 366 2006.0005544-7/0

MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO 377 2006.0005583-9/0

MARIA DE FÁTIMA S. CESCONETTO 383 2006.0005601-8/0

MARIA FERNANDA GIACOMAZZO ALVES MEYER 279 2006.0004752-5/0

MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS 287 2006.0004797-8/0

MARIANGELA FONSECA 020 2006.0002710-0/0

MARICY PORTUGAL WERNECK 395 2006.0005697-7/0

MARILISE TEIXEIRA 279 2006.0004752-5/0

MARILU CRUZ GARCIA 344 2006.0005442-3/0

MARIO ALVES CARDOSO 364 2006.0005542-3/0

MARIO SERGIO ROCHA 004 2006.0001192-1/1

MARISILVIA APARECIDA FONSECA 020 2006.0002710-0/0

MARISLAINE DE BRAGANCA LOPES FERNANDES 016 2006.0002516-0/0

MARLEI PEREIRA DOS REIS 084 2006.0003507-0/1

MARLI DE FATIMA DA SILVEIRA CORSI 016 2006.0002516-0/0

MARLI SALETE PASTORE 030 2006.0002947-5/1

MARLI SALETE PASTORE 034 2006.0002996-8/1

MARLOS LUIZ BERTONI 338 2006.0005356-1/0

MAURICI ANTONIO RUY 020 2006.0002710-0/0

MAURICIO DE JESUS TOZETTI 392 2006.0005670-2/0

MAURICIO FERNANDO OTTO 071 2006.0003414-6/1

MAURICIO JOSE MATRAS 148 2006.0004077-6/1

MAURICIO MACHADO FERNANDES 056 2006.0003286-6/1

MAURICIO MACHADO FERNANDES 064 2006.0003341-3/1

MAURICIO MACHADO FERNANDES 072 2006.0003429-6/1

MAURICIO MACHADO FERNANDES 165 2006.0004208-1/1

MAURICIO MACHADO FERNANDES 194 2006.0004329-5/1

MAURO VIGNOTTI 008 2006.0001937-5/0

MICHELLE MIRANDA CIORLIN 011 2006.0002156-4/0

MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN 118 2006.0003847-4/1

MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN 304 2006.0005059-7/0

MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN 321 2006.0005170-2/0

MICHELLE VAN WILPE HOFFMANN 325 2006.0005217-0/0

MICHELLY ALBERTI 033 2006.0002979-1/1

MICHELLY ALBERTI 039 2006.0003032-4/1

MICHELLY ALBERTI 056 2006.0003286-6/1

MICHELLY ALBERTI 062 2006.0003335-0/1

MICHELLY ALBERTI 064 2006.0003341-3/1

MICHELLY ALBERTI 069 2006.0003390-6/1

MICHELLY ALBERTI 072 2006.0003429-6/1

MICHELLY ALBERTI 073 2006.0003430-0/1

MICHELLY ALBERTI 074 2006.0003431-2/1

MICHELLY ALBERTI 075 2006.0003433-6/1

MICHELLY ALBERTI 077 2006.0003438-5/1

MICHELLY ALBERTI 080 2006.0003481-7/1

MICHELLY ALBERTI 084 2006.0003507-0/1

MICHELLY ALBERTI 088 2006.0003524-7/1
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MICHELLY ALBERTI 090 2006.0003529-6/1

MICHELLY ALBERTI 094 2006.0003563-9/1

MICHELLY ALBERTI 095 2006.0003564-0/1

MICHELLY ALBERTI 096 2006.0003565-2/1

MICHELLY ALBERTI 098 2006.0003575-3/1

MICHELLY ALBERTI 163 2006.0004198-0/1

MICHELLY ALBERTI 164 2006.0004200-7/1

MICHELLY ALBERTI 172 2006.0004226-0/1

MICHELLY ALBERTI 173 2006.0004231-1/1

MICHELLY ALBERTI 174 2006.0004233-5/1

MICHELLY ALBERTI 178 2006.0004246-1/1

MICHELLY ALBERTI 180 2006.0004262-6/1

MICHELLY ALBERTI 182 2006.0004271-5/1

MICHELLY ALBERTI 185 2006.0004276-4/1

MICHELLY ALBERTI 187 2006.0004280-4/1

MICHELLY ALBERTI 188 2006.0004285-3/1

MICHELLY ALBERTI 190 2006.0004291-7/1

MICHELLY ALBERTI 193 2006.0004326-0/0

MICHELLY ALBERTI 194 2006.0004329-5/1

MICHELLY ALBERTI 195 2006.0004334-7/1

MICHELLY ALBERTI 196 2006.0004351-3/1

MICHELLY ALBERTI 197 2006.0004353-7/1

MICHELLY ALBERTI 198 2006.0004370-3/0

MICHELLY ALBERTI 199 2006.0004371-5/0

MICHELLY ALBERTI 200 2006.0004372-7/1

MICHELLY ALBERTI 202 2006.0004378-8/0

MICHELLY ALBERTI 206 2006.0004385-3/0

MICHELLY ALBERTI 208 2006.0004392-9/0

MICHELLY ALBERTI 210 2006.0004394-2/1

MICHELLY ALBERTI 211 2006.0004396-6/0

MICHELLY ALBERTI 219 2006.0004428-3/0

MICHELLY ALBERTI 224 2006.0004450-1/0

MICHELLY ALBERTI 225 2006.0004457-4/0

MICHELLY ALBERTI 228 2006.0004466-3/0

MICHELLY ALBERTI 229 2006.0004467-5/0

MICHELLY ALBERTI 231 2006.0004484-1/0

MICHELLY ALBERTI 232 2006.0004488-9/0

MICHELLY ALBERTI 234 2006.0004500-7/0

MICHELLY ALBERTI 235 2006.0004503-2/0

MICHELLY ALBERTI 241 2006.0004540-0/1

MICHELLY ALBERTI 243 2006.0004552-5/0

MICHELLY ALBERTI 244 2006.0004562-6/1

MICHELLY ALBERTI 245 2006.0004566-3/0

MICHELLY ALBERTI 254 2006.0004623-4/0

MICHELLY ALBERTI 257 2006.0004629-5/1

MICHELLY ALBERTI 258 2006.0004636-0/0

MICHELLY ALBERTI 259 2006.0004638-4/0

MICHELLY ALBERTI 260 2006.0004641-2/0

MICHELLY ALBERTI 263 2006.0004663-8/1

MICHELLY ALBERTI 266 2006.0004674-0/1

MICHELLY ALBERTI 270 2006.0004689-0/0

MICHELLY ALBERTI 271 2006.0004692-9/0

MICHELLY ALBERTI 288 2006.0004804-4/0

MICHELLY ALBERTI 353 2006.0005493-0/0

MICHELLY ALBERTI 375 2006.0005579-9/0

MICHELLY ALBERTI 382 2006.0005594-1/0

MICHELLY ALBERTI 391 2006.0005662-5/0

MICHELLY ALBERTI 393 2006.0005683-9/0

MICHELLY ALBERTI 396 2006.0005702-0/0

MICHELLY ALBERTI 414 2006.0005785-2/0

MIGUEL ULIANA CARGNIN 013 2006.0002367-7/0

MIGUELITO REGIS CARGNIN 013 2006.0002367-7/0

MIGUELITO REGIS CARGNIN 353 2006.0005493-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 137 2006.0003974-1/0

MIRIAM APARECIDA GLERIA GNANN 070 2006.0003392-0/0

MOACI MENDES LEITE 253 2006.0004621-0/1

MOACIR LUIZ GUSSO 357 2006.0005500-6/0

MOACYR ALVARO DE SOUZA 240 2006.0004527-1/0

MOACYR PAULO SEGA 160 2006.0004128-3/0

MOLOTOV PASSOS 029 2006.0002941-4/1

MOZARTE DE QUADROS 004 2006.0001192-1/1

NALINLE MARIA APARECIDA O. ALENCAR

SANTOS ROMERO 006 2006.0001819-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 104 2006.0003748-6/0

NELSON AMERICO DE OLIVEIRA JUNIOR 346 2006.0005458-5/0

NELSON RIBEIRO JUNIOR 047 2006.0003153-8/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 014 2006.0002407-1/0

NESTOR FRESCHI FERREIRA 065 2006.0003362-7/0

NESTOR FRESCHI FERREIRA 358 2006.0005502-0/0

NEUSA FATIMA REFATTI 120 2006.0003859-9/0

NEUSA ROCHA MARTINS 309 2006.0005106-7/0

NEUSA ROCHA MARTINS 314 2006.0005134-6/0

NEUSA ROCHA MARTINS 332 2006.0005277-5/0

NICIO ANTONIO DA SILVEIRA 041 2006.0003041-3/0

NILDO VALENTIN DA COSTA 037 2006.0003020-0/2

NILSO LUIZ FERNANDES 337 2006.0005352-4/0

NILTO SALES VIEIRA 379 2006.0005586-4/0

NILTO SALES VIEIRA 385 2006.0005603-1/0

NILTO SALES VIEIRA 388 2006.0005634-6/0

NILTO SALES VIEIRA 393 2006.0005683-9/0

NIVALDO MORAN 320 2006.0005161-3/0

NOEMI TEREZINHA VIANNA MARCHIORI 404 2006.0005742-3/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JR. 328 2006.0005240-0/0

ODILON REINHARDT 020 2006.0002710-0/0

OLDEMAR MARIANO 006 2006.0001819-7/0

OLDEMAR MARIANO 364 2006.0005542-3/0

OSVALDO DAMIAO VEIGA FILHO 044 2006.0003113-4/1

OTAVIO GUTKOSKI 120 2006.0003859-9/0

PATRICIA DITTRICH FERREIRA 071 2006.0003414-6/1

PATRICIA DITTRICH FERREIRA 141 2006.0004025-8/1

PATRICIA DITTRICH FERREIRA 360 2006.0005527-0/0

PATRICIA OKI 137 2006.0003974-1/0

PAULO CESAR GNOATTO 393 2006.0005683-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 022 2006.0002827-3/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 023 2006.0002833-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 025 2006.0002849-9/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 026 2006.0002858-8/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 027 2006.0002887-9/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 040 2006.0003034-8/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 042 2006.0003043-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 045 2006.0003126-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 051 2006.0003193-1/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 058 2006.0003317-1/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 059 2006.0003320-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 060 2006.0003326-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 061 2006.0003327-2/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 067 2006.0003381-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 076 2006.0003436-1/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 079 2006.0003461-5/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 085 2006.0003511-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 087 2006.0003515-8/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 089 2006.0003528-4/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 121 2006.0003876-5/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 122 2006.0003880-5/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 123 2006.0003884-2/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 124 2006.0003887-8/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 125 2006.0003890-6/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 128 2006.0003919-5/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 129 2006.0003920-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 130 2006.0003924-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 132 2006.0003933-6/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 135 2006.0003966-4/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 140 2006.0004017-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 142 2006.0004031-1/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 143 2006.0004033-5/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 144 2006.0004042-4/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 145 2006.0004048-5/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 146 2006.0004060-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 147 2006.0004075-2/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 149 2006.0004079-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 150 2006.0004087-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 151 2006.0004088-9/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 152 2006.0004093-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 154 2006.0004096-6/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 155 2006.0004115-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 156 2006.0004116-9/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 157 2006.0004117-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 158 2006.0004124-6/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 159 2006.0004126-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 171 2006.0004224-6/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 176 2006.0004238-4/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 201 2006.0004376-4/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 203 2006.0004379-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 207 2006.0004387-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 209 2006.0004393-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 212 2006.0004406-8/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 214 2006.0004410-8/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 215 2006.0004413-3/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 216 2006.0004415-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 220 2006.0004429-5/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 221 2006.0004430-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 249 2006.0004613-3/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 250 2006.0004615-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 251 2006.0004616-9/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 252 2006.0004618-2/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 255 2006.0004624-6/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 256 2006.0004628-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 272 2006.0004730-0/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 273 2006.0004731-1/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 274 2006.0004732-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 276 2006.0004739-6/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 277 2006.0004740-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 278 2006.0004748-5/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 281 2006.0004771-5/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 282 2006.0004772-7/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 283 2006.0004780-4/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 284 2006.0004781-6/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 289 2006.0004825-8/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 290 2006.0004831-1/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 291 2006.0004835-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 295 2006.0004887-7/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 296 2006.0004890-5/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 297 2006.0004898-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 299 2006.0004983-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 301 2006.0005021-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 302 2006.0005045-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 305 2006.0005068-6/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 306 2006.0005071-4/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 308 2006.0005104-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 310 2006.0005107-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 311 2006.0005109-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 312 2006.0005122-1/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 315 2006.0005138-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 316 2006.0005146-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 317 2006.0005148-4/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 324 2006.0005211-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 326 2006.0005226-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 327 2006.0005238-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 329 2006.0005249-6/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 330 2006.0005257-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 333 2006.0005282-7/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 408 2006.0005755-0/0

PAULO MADEIRA 006 2006.0001819-7/0

PAULO ROBERTO DOS SANTOS 287 2006.0004797-8/0

PAULO SERGIO DANIEL 328 2006.0005240-0/0

PAULO SERGIO MECCHI 150 2006.0004087-7/1

PAULO SERGIO MECCHI 212 2006.0004406-8/1

PAULO SERGIO MECCHI 277 2006.0004740-0/0

PAULO SERGIO MECCHI 281 2006.0004771-5/0

PAULO SERGIO MECCHI 284 2006.0004781-6/0

PAULO SERGIO MECCHI 289 2006.0004825-8/0

PAULO SERGIO MECCHI 295 2006.0004887-7/0

PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN 037 2006.0003020-0/2

PRISCILLA GUAZZI AZZOLINI 070 2006.0003392-0/0

RAFAEL GONÇALVES ROCHA 050 2006.0003190-6/1

RAFAEL GUSTAVO CAVICHIOLO 261 2006.0004655-0/0

RAFAEL SCABENI 104 2006.0003748-6/0

REGINA MENSCH 239 2006.0004525-8/1

REGINALDO MAZZETTO MORON 412 2006.0005777-5/0

REGINALDO MAZZETTO MORON 415 2006.0005805-5/0

REGINALDO MAZZETTO MORON 416 2006.0005809-2/0

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 205 2006.0004383-0/1

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 238 2006.0004520-9/1

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 239 2006.0004525-8/1

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 242 2006.0004549-7/1

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 246 2006.0004588-9/1

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 262 2006.0004656-2/1

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 264 2006.0004665-1/1

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 286 2006.0004788-9/0

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 341 2006.0005417-0/0

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 353 2006.0005493-0/0

RENATA RODRIGUES SALLES 320 2006.0005161-3/0

RENATA SATIE TOMINAGA SUGAHARA 342 2006.0005430-9/0

RENATO AMAURI KNIELING 319 2006.0005155-0/0

RENATO PEDRO DE SOUSA 007 2006.0001915-0/0

RENATO PEDRO DE SOUSA 011 2006.0002156-4/0

RENATO TAVARES YABE 274 2006.0004732-3/0

RENATO TAVARES YABE 283 2006.0004780-4/0

RENATO TAVARES YABE 291 2006.0004835-9/0

RENATO TAVARES YABE 305 2006.0005068-6/0

RENATO TAVARES YABE 306 2006.0005071-4/0

RENATO TAVARES YABE 312 2006.0005122-1/0

RENATO TAVARES YABE 315 2006.0005138-3/0

RENATO TAVARES YABE 316 2006.0005146-0/0

RENATO TAVARES YABE 317 2006.0005148-4/0

RENATO TAVARES YABE 327 2006.0005238-3/0

RENATO TAVARES YABE 329 2006.0005249-6/0

RENATO TAVARES YABE 330 2006.0005257-3/0

RICARDO FRANCISCO COSMO 364 2006.0005542-3/0

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 052 2006.0003194-3/1

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 053 2006.0003197-9/1

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 417 2006.0005817-0/0

RICARDO RIBEIRO 008 2006.0001937-5/0

ROBERTA KELLI BERLATTO 227 2006.0004464-0/1

ROBERTO ANTONIO BUSATO 006 2006.0001819-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 364 2006.0005542-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 224 2006.0004450-1/0

ROBERTO NOBORU IAMAGURO 218 2006.0004419-4/0

ROBERTO NOBORU IAMAGURO 223 2006.0004442-4/0

ROBERTO PIETA 357 2006.0005500-6/0

RODRIGO FAEDA DARIVA 020 2006.0002710-0/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 108 2006.0003784-2/1

RONALDO OLMO 328 2006.0005240-0/0

ROSALDO JORGE DE ANDRADE 007 2006.0001915-0/0

ROSALINA MUSTASSO GARCIA 100 2006.0003658-7/1

ROSSANA DO NASCIMENTO WILLE 323 2006.0005190-4/0

RUBENS DE LIMA 354 2006.0005494-1/0

RUI DA FONSECA 371 2006.0005560-1/0

SANCIA AFONSO CORREA GOUVEIA 127 2006.0003909-4/0

SANDRA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES

SILVA 035 2006.0003000-8/1

SANDRA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES

SILVA 409 2006.0005761-3/0

SANDRA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES

SILVA 413 2006.0005783-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 031 2006.0002949-9/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 035 2006.0003000-8/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 052 2006.0003194-3/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 053 2006.0003197-9/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 055 2006.0003261-5/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 078 2006.0003458-7/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 081 2006.0003486-6/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 082 2006.0003493-1/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 099 2006.0003655-1/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 107 2006.0003771-6/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 111 2006.0003803-3/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 117 2006.0003835-0/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 162 2006.0004190-5/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 226 2006.0004460-2/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 230 2006.0004472-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 236 2006.0004506-8/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 247 2006.0004593-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 268 2006.0004686-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 269 2006.0004688-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 293 2006.0004868-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 309 2006.0005106-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 314 2006.0005134-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 322 2006.0005172-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 332 2006.0005277-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 335 2006.0005325-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 342 2006.0005430-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 343 2006.0005439-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 344 2006.0005442-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 345 2006.0005452-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 346 2006.0005458-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 352 2006.0005490-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 361 2006.0005530-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 362 2006.0005533-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 366 2006.0005544-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 367 2006.0005546-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 369 2006.0005555-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 370 2006.0005556-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 373 2006.0005568-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 376 2006.0005581-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 377 2006.0005583-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 378 2006.0005584-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 379 2006.0005586-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 380 2006.0005587-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 381 2006.0005589-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 383 2006.0005601-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 384 2006.0005602-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 385 2006.0005603-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 386 2006.0005626-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 387 2006.0005630-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 388 2006.0005634-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 389 2006.0005636-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 394 2006.0005692-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 397 2006.0005709-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 398 2006.0005713-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 399 2006.0005714-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 400 2006.0005716-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 403 2006.0005724-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 405 2006.0005748-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 406 2006.0005750-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 407 2006.0005751-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 409 2006.0005761-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 410 2006.0005763-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 411 2006.0005766-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 412 2006.0005777-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 413 2006.0005783-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 415 2006.0005805-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 416 2006.0005809-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 417 2006.0005817-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 418 2006.0005831-0/0

SANDRA RITA MENEGATTI DE LIMA 213 2006.0004407-0/1

SANTINO SAGAIS 012 2006.0002168-9/0

SATURNINO GAZOLA DINIZ 359 2006.0005505-5/0

SELMA PEREIRA VALERIO 215 2006.0004413-3/1

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 364 2006.0005542-3/0

SERGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT

DE SOUZA 153 2006.0004095-4/1

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 066 2006.0003371-6/1

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 068 2006.0003384-2/1

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 206 2006.0004385-3/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 208 2006.0004392-9/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 217 2006.0004416-9/1

SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE 052 2006.0003194-3/1

SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE 053 2006.0003197-9/1

SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE 417 2006.0005817-0/0

SILVANA DE MELLO GUSSO 036 2006.0003005-7/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 107 2006.0003771-6/1

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 230 2006.0004472-7/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 247 2006.0004593-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 268 2006.0004686-5/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 269 2006.0004688-9/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 292 2006.0004848-5/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 335 2006.0005325-7/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 339 2006.0005374-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 342 2006.0005430-9/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 343 2006.0005439-5/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 344 2006.0005442-3/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 345 2006.0005452-4/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 352 2006.0005490-4/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 361 2006.0005530-9/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 362 2006.0005533-4/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 363 2006.0005537-1/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 366 2006.0005544-7/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 367 2006.0005546-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 369 2006.0005555-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 370 2006.0005556-1/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 373 2006.0005568-6/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 376 2006.0005581-5/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 377 2006.0005583-9/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 378 2006.0005584-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 379 2006.0005586-4/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 380 2006.0005587-6/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 381 2006.0005589-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 383 2006.0005601-8/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 384 2006.0005602-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 385 2006.0005603-1/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 386 2006.0005626-9/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 387 2006.0005630-9/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 388 2006.0005634-6/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 389 2006.0005636-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 390 2006.0005639-5/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 392 2006.0005670-2/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 394 2006.0005692-8/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 397 2006.0005709-2/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 398 2006.0005713-2/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 399 2006.0005714-4/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 400 2006.0005716-8/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 401 2006.0005719-3/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 403 2006.0005724-5/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 417 2006.0005817-0/0

SÍLVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES 418 2006.0005831-0/0

SILVIA HELENA NEVES DE SALES 041 2006.0003041-3/0

SILVIANI IWERSON BARONE 055 2006.0003261-5/1

SILVIANI IWERSON BARONE 292 2006.0004848-5/0

SILVIANI IWERSON BARONE 339 2006.0005374-0/0

SILVIANI IWERSON BARONE 363 2006.0005537-1/0

SILVIANI IWERSON BARONE 365 2006.0005543-5/0

SILVIANI IWERSON BARONE 390 2006.0005639-5/0

SILVIANI IWERSON BARONE 392 2006.0005670-2/0

SILVIANI IWERSON BARONE 401 2006.0005719-3/0

SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI 373 2006.0005568-6/0

SILVIO NAGAMINE 134 2006.0003944-9/0

SILVIO RORATO 228 2006.0004466-3/0

SILVIO SUNAYAMA DE AQUINO 179 2006.0004260-2/0

SIMONE COSTA MEISTER 031 2006.0002949-9/1

SIMONE COSTA MEISTER 078 2006.0003458-7/1

SIMONE COSTA MEISTER 082 2006.0003493-1/1

SIMONE COSTA MEISTER 099 2006.0003655-1/1

SIMONE COSTA MEISTER 418 2006.0005831-0/0

SIMONE DOS SANTOS SILVA 119 2006.0003852-6/1

SIMONE LONGO 355 2006.0005495-3/0

SOLANGE MARTINS COTA CURY 240 2006.0004527-1/0

SONIVALTAIR DA SILVA CASTANHA 017 2006.0002548-7/3

SUELI CRISTINA GALLELI 063 2006.0003338-5/1

SUSANA VALERIA GALHERA GONÇALVES 237 2006.0004514-5/0

SUZANE OLIVETE SEGA TILLES 160 2006.0004128-3/0

TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI 011 2006.0002156-4/0

TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI 020 2006.0002710-0/0

TAISSA MARIA SCHUARTZ 002 2005.0006812-4/1

TATIANE ABDALLA NEME 367 2006.0005546-0/0

TERESA CRISTINA DE SOUZA RATTES

MAGNANI 355 2006.0005495-3/0

TEREZINHA MAGIE POPOVITZ 035 2006.0003000-8/1

TEREZINHA MAGIE POPOVITZ 409 2006.0005761-3/0

TEREZINHA MAGIE POPOVITZ 413 2006.0005783-9/0

THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS 010 2006.0002080-6/1

THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS 137 2006.0003974-1/0

TIRONE CARDOZO DE AGUIAR 268 2006.0004686-5/0

TIRONE CARDOZO DE AGUIAR 269 2006.0004688-9/0

ULISSES FALCI JUNIOR 017 2006.0002548-7/3

URSULA ROSCHANA DE OLIVEIRA ALVES

DE LIMA 070 2006.0003392-0/0

UYEDA NOGUEIRA LEAO 418 2006.0005831-0/0

VALDECY SCHÖN 093 2006.0003558-7/1

VALDEMIR DA SILVA PINTO 350 2006.0005483-9/0

VALDERICO DALLA COSTA 391 2006.0005662-5/0

VALDERICO DALLA COSTA 396 2006.0005702-0/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 280 2006.0004770-3/0
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VANDA DE OLIVEIRA CARDOSO 335 2006.0005325-7/0

VANESSA C. MAIA VASQUES MONTAGNER 033 2006.0002979-1/1

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS 389 2006.0005636-0/0

VANESSA DAS NEVES PICOUTO ZOLIN 014 2006.0002407-1/0

VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA 126 2006.0003908-2/0

VANESSA MORZELLE PINHEIRO 108 2006.0003784-2/1

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 065 2006.0003362-7/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 358 2006.0005502-0/0

VERA LUCIA DE PAULA XAVIER 360 2006.0005527-0/0

VIRGINIA TONIOLO ZANDER 222 2006.0004432-3/1

VIVIAN QUIMELLI ROSA 131 2006.0003928-4/2

VLAMIR EMERSON FERREIRA 136 2006.0003968-8/1

WALDIR DONIZETE DE OLIVEIRA 012 2006.0002168-9/0

WANDERLEI DE PAULA BARRETO 237 2006.0004514-5/0

WELLYNTON JOSE FRANQUI 365 2006.0005543-5/0

WILDEMAR ROBERTO ESTRALIOTO 055 2006.0003261-5/1

WILLIAN MARCONDES SANTANA 001 2005.0006495-7/3

WILLIAN MARCONDES SANTANA 338 2006.0005356-1/0

WILSON MAINGUE NETO 139 2006.0003991-8/1

Cível

Comarca da Capital

1ª Vara Cível

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DO FORO
CENTRAL DE CURITIBA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL

RELACAO Nº 153/2006
JUIZ TITULAR: RENATO BRAGA BETTEGA
JUIZ SUBSTITUTO: FERNANDO SWAIN GANEM
ESCRIVA DESIGNADA: MILENA LORY DE OLIVEIRA

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
0029 074175/2003

ADERLAN ANGELO CAMARGO 0049 076797/2004
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0061 077729/2005

0062 077829/2005
ADILSON LASS 0033 074549/2003
ADILSON LUIS FERREIRA FIL 0055 077485/2005
ADILSON MENAS FIDELIS 0046 076467/2004
ADRIANA GARUTTI MONTEIRO 0050 076967/2004
ADRIANA WENK 0023 072669/2002
ALBERTO RODRIGUES ALVES 0030 074317/2003
ALDO JOSE DE PAULA 0058 077609/2005
ALEXANDRE FREDERICO B SCH 0008 066635/1998
ALEXANDRE GONCALVES RIBAS 0064 078285/2005
ALEXANDRE TADEU RIBEIRO B 0038 074869/2003
ALINE FERNANDA PESSOA DIA 0067 078791/2006
ANA CAROLINA BUSATTO 0042 075493/2003
ANA CAROLINA DE MELO MANO 0065 078371/2005
ANA LUCIA RODRIGUES 0019 072277/2001
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0019 072277/2001

0030 074317/2003
ANA PAULA MAGALHAES 0062 077829/2005
ANDERS FRANK SCHATTENBERG 0011 069258/1999
ANDRE LUIS PONTAROLLI 0008 066635/1998
ANELISA MARTIN BATISTA 0074 079527/2006
ANISIO DOS SANTOS 0002 060245/1992
ANTONIO CARLOS DA VEIGA 0033 074549/2003
ANTONIO CARLOS PERIOTO 0011 069258/1999
ANTONIO EMERSON MARTINS 0015 070745/2000

0016 070747/2000
ANTONIO FRANCISCO DE SOUZ 0056 077499/2005
ANTONIO MARCOS TEIXEIRA S 0005 064223/1996
APARECIDO JOSE DA SILVA 0075 079563/2006
APARECIDO TEIXEIRA COSTA 0028 074139/2003
ARISTIDES ATHAYDE BINESTO 0062 077829/2005
ARLI PEREIRA DE OLIVEIRA 0004 062717/1995
ARNALDO CONCEICAO JUNIOR 0058 077609/2005
ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN 0018 071987/2001
BEATRIZ SANTI 0065 078371/2005
BENEDITO RODRIGUES DE ALM 0040 075203/2003
BERENICE DA APARECIDA GOM 0045 076239/2004
BRUNO MARTIN BATISTA 0074 079527/2006
CAMILA PEREIRA R. MOREIRA 0005 064223/1996
CAMYLLA DO ROCIO KALED CA 0019 072277/2001
CARLA REGINA CORTES TABOR 0044 076159/2004
CARLOS AFONSO RIBAS ROCHA 0023 072669/2002
CARLOS ALBERTO FORBECK DE 0047 076511/2004
CARLOS ALEXANDRE DIAS DA 0027 073997/2003
CARLOS AUGUSTO COGO 0028 074139/2003
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0031 074477/2003

0043 075805/2004
CARLOS ROBERTO FERREIRA M 0002 060245/1992
CAROLINA ELISABETE PUEHRI 0049 076797/2004
CESAR AUGUSTO TERRA 0003 061556/1994
CHARLES MIGUEL DOS SANTOS 0040 075203/2003
CLARO AMERICO GUIMARAES S 0005 064223/1996
CLAUDEMIR DE ALMEIDA TEIX 0046 076467/2004
CLAUDIA LOPES BORIO 0008 066635/1998
CLAUDIA RODRIGUES PEREIRA 0064 078285/2005
CRISTIANNE GONZAGA NATAL 0041 075479/2003
CRISTINA MARIA RAMALHO 0046 076467/2004
DANIEL HACHEM 0036 074787/2003
DANIELA BITTENCOURT LOPES 0048 076759/2004
DEBORA DE FERRANTE LING C 0010 068137/1999
DEMETRIO BEREHULKA 0012 069705/2000

DENISE KUNG BRUEL 0029 074175/2003
DIRCEU ZANONI 0014 070637/2000
DIVA MARIA DULCIO DE MACE 0037 074801/2003
EDSON GONSALVES ARAUJO 0049 076797/2004
EDSON ISFER 0011 069258/1999
EDUARDO VENTURA MEDEIROS 0011 069258/1999
ELIANE DA COSTA MACHADO Z 0055 077485/2005
ELLIS ERNANI CECHERELO 0050 076967/2004
EMERSON LUIZ VELLO 0044 076159/2004
FABIAN MARCELO GARCIA 0061 077729/2005
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS 0062 077829/2005

0073 079509/2006
FELIPE VOLLBRECHT SPERAND 0061 077729/2005
FERNANDO O REILLY C BARRI 0054 077403/2005
FRANCISCO AMAURI CARNEIRO 0006 065767/1997
FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF 0031 074477/2003

0043 075805/2004
GABRIEL MARINO MEIRELLES 0020 072401/2002
GEORGIA BORDIM JACOB GRAC 0023 072669/2002
GERCINO BETT JR 0054 077403/2005
GILBERTO STINGLIN LOTH 0003 061556/1994
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0066 078551/2006
GISELE PAKULSKI OLIVEIRA 0060 077705/2005
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO 0005 064223/1996
GUILHERME JACQUES T. DE F 0027 073997/2003
GUMERCINDO BERTONCELLO 0002 060245/1992
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0010 068137/1999
HANY KELLY GUSSO 0042 075493/2003
HILDO ALCEU DE JESUS 0051 077017/2004
HILDO ALCEU DE JESUS JUNI 0051 077017/2004
IDALINA VALERIO PEREIRA 0039 075045/2003
INGRID KUNTZE 0070 078951/2006
IVONE PAVATO BATISTA 0026 073967/2003
JACKCIELI CIOLA KAPFENBER 0019 072277/2001
JANAINA CLAUDIA FELICIANO 0038 074869/2003
JEFFERSON WEBER 0006 065767/1997

0017 071035/2001
JOAO ALCI OLIVEIRA PADILH 0011 069258/1999
JOAO CARLOS DE MACEDO 0037 074801/2003
JOAO CASILLO 0063 077899/2005
JOAO GERALDO NASCIMENTO 0031 074477/2003
JOAO ROBERTO SANTOS REGNI 0057 077529/2005
JOAO RODRIGO STINGHEN ALV 0019 072277/2001
JOEDI MACHADO 0004 062717/1995
JOSE ANTONIO FARIA DE BRI 0052 077087/2005
JOSE CAMPOS DE ANDRADE FI 0064 078285/2005
JOSE CARLOS LARANJEIRA 0037 074801/2003
JOSE CESAR VALEIXO NETO 0030 074317/2003
JOSE GUILHERME MARECHIARO 0001 056982/1988
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 0035 074763/2003
JOSE MAURICIO DO REGO BAR 0072 079441/2006
JOSE OLINTO NERCOLINI 0043 075805/2004

0051 077017/2004
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0020 072401/2002
JULIANA SANDOVAL LEAL 0057 077529/2005
JULIANE ZANCANARO 0058 077609/2005
JULIO ASSIS GEHLEN 0011 069258/1999
JULIO CESAR DALMOLIN 0067 078791/2006
KARLA RENATA MARTINS DE O 0048 076759/2004
KEREN SOARES COSTA 0028 074139/2003
LAZARO APARECIDO VILLAS B 0051 077017/2004
LEONARDO ZICCARELLI RODRI 0057 077529/2005
LEONTINA ERNESTA COLPANI 0010 068137/1999
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 0020 072401/2002
LETICIA MENDES DE OLIVEIR 0023 072669/2002
LINNEU DE SOUZA LEMOS 0036 074787/2003
LUCIA DALAZOANA 0025 073639/2002
LUCIANE DE ASSIS CORREA 0023 072669/2002
LUCIANE ROSA KANIGOSKI 0032 074543/2003
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0065 078371/2005
LUIS GUSTAVO VARDANEGA VI 0029 074175/2003
LUIZ ALBERTO REGO BARROS 0072 079441/2006
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0039 075045/2003
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0049 076797/2004
LUIZ DANIEL FELIPPE 0011 069258/1999
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0006 065767/1997

0044 076159/2004
0065 078371/2005
0070 078951/2006

LUIZ FERNANDO FORTES DE C 0035 074763/2003
LUIZ FERNANDO ZORNING FIL 0046 076467/2004
LUIZ GUILHERME BITTENCOUR 0003 061556/1994

0046 076467/2004
LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE 0046 076467/2004
LUIZ SERGIO FERREIRA MUCE 0051 077017/2004
LUIZ SERGIO GUBERT 0024 073563/2002
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0067 078791/2006
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0014 070637/2000
MANOEL EDUARDO A. CAMARGO 0011 069258/1999
MANUELA CARDOSO DE MELLO 0034 074669/2003
MARCELO FERNANDES BARBOSA 0054 077403/2005
MARCELO JOSE CISCATO 0046 076467/2004
MARCELO ORTOLANI CARDOSO 0069 078947/2006
MARCIA DOS SANTOS BARAO 0064 078285/2005
MARCIUS FONTOURA LASS 0033 074549/2003
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0002 060245/1992
MARCOS ROBERTO GIANELO 0024 073563/2002
MARGARETE MARIA LEMES 0012 069705/2000
MARIA INAH FERREIRA PEPE 0059 077667/2005
MARIA INES DIAS 0063 077899/2005
MARIA LORETE BIERNASKI QU 0068 078859/2006
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0029 074175/2003
MARIANA GIACOMAZZO MEYER 0061 077729/2005
MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0067 078791/2006
MARILZA MATIOSKI 0009 066985/1998

0013 070303/2000
0025 073639/2002

MARIO JOSE DALCANALE 0049 076797/2004
MARIO MASAHAR SUZUKI 0041 075479/2003
MISAEL PEREIRA DA SILVA 0012 069705/2000
MOISES ANTONIO ALVES DE S 0051 077017/2004
MONICA DALMOLIN 0067 078791/2006
NELSON CARDOSO DE MIRAND 0021 072493/2002

NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0047 076511/2004
NEY PINTO VARELLA NETO 0018 071987/2001
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE L 0009 066985/1998

0015 070745/2000
NIVALDO MIGLIOZZI 0007 066551/1998
NORBERTO BONAMIN JUNIOR 0019 072277/2001
ONESIO MACHADO DE OLIVEIR 0035 074763/2003
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0021 072493/2002
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0074 079527/2006
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0012 069705/2000
PEDRO RIBEIRO FILHO 0050 076967/2004
PETER AMARO DE SOUSA 0017 071035/2001
RAFAEL MACEDO ROCHA LOURE 0064 078285/2005
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0022 072631/2002
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 0007 066551/1998
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0036 074787/2003
REJANE FONTES 0042 075493/2003
RENAN MACIEL BRASIL 0059 077667/2005
RENATA MARIA CANDIDO 0035 074763/2003
RICARDO REIMANN 0053 077263/2005
RICARDO SAMPAIO 0046 076467/2004
RITA DE CASSIA RIBEIRO 0060 077705/2005
RODRIGO BINOTTO GREVETTI 0008 066635/1998
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0023 072669/2002
ROGERIO FERNANDO DA SILVA 0033 074549/2003
ROMULO SILVEIRA DA ROCHA 0046 076467/2004
ROSANA HORNE 0052 077087/2005
ROSANA JUGLAIR E SOUZA 0011 069258/1999
ROSIANE CARVALHO SCHULMAN 0021 072493/2002
RUBIANO A. R. LISBOA 0007 066551/1998
RUI SANTOS DE SA 0020 072401/2002
SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES 0032 074543/2003
SAMUEL MARTINS 0027 073997/2003
SANDRO BALDUINO MORAIS 0057 077529/2005
SANTINO SAGAIS 0048 076759/2004
SEBASTIAO ANTUNES FURTADO 0046 076467/2004
SERGIO R. R. PARIGOT DE S 0056 077499/2005
SILVENEI DE CAMPOS 0036 074787/2003
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0036 074787/2003
SILVIO BATISTA 0074 079527/2006
SILVIO RORATO 0066 078551/2006
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0051 077017/2004
TANIA ELIZA GARDINI 0056 077499/2005
TATIANA MAIA VIEIRA FELIP 0010 068137/1999
TATIANA SCHMIDT MANZOCHI 0029 074175/2003
THATIANA HOFMEISTER 0047 076511/2004
UBIRATAN GUIMARAES TEIXEI 0024 073563/2002
VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO 0059 077667/2005
VALMIR SCHREINER MARAN 0011 069258/1999
VANESSA DE MATTOS MORENO 0029 074175/2003
VILSON GUDOSKI 0013 070303/2000
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0005 064223/1996

0022 072631/2002
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0029 074175/2003
ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0005 064223/1996

1. ORDINARIA DE COBRANCA-56982/1988-ADRIANA
BATISTA GRANDINI x MONTEPAR SOCIEDADE NACIO-
NAL DE PREVIDENCIA PRIVADA- Intime-se a parte inte-
ressada a fim de que efetue o pagamento das custas no valor de
R$ 7,00, referente ao desarquivamento do processo. - Adv. JOSE
GUILHERME MARECHIARO TIRAPELLI.

2. DECLARATORIA (SUMARIO)-60245/1992-LUIZ ALBER-
TO SARDINHA x CLINIO LEANDRO LINO LYRA E VERA
LUCIA LOPES- À parte exequente para que proceda o depósi-
to das custas do Sr. Avaliador, para regular processiguimento
do feito. -Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA, CARLOS
ROBERTO FERREIRA MUNHOZ COST, ANISIO DOS SAN-
TOS e GUMERCINDO BERTONCELLO-.

3. CAUTELAR-61556/1994-EGYPCIALINDA CAMARGO
SUZUKI x BANCO ITAU BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL EXAME BANCRE e outro- Intime-se a parte interessada a
fim de que efetue o pagamento das custas referente ao desar-
quivamento do processo R$ 7,00. - Advs. LUIZ GUILHERME
BITTENCOURT MARINONI, GILBERTO STINGLIN LOTH
e CESAR AUGUSTO TERRA.

4. ALIENACAO DE COISA COMUM-62717/1995-HOMERO
MARCELO KOGUT e outros x ANTONIA LADI MARCHA-
LEK-Intime-se a parte requerente para retirar o edital, no pra-
zo de cinco (05) dias. -Advs. ARLI PEREIRA DE OLIVEIRA
FILHO e JOEDI MACHADO-.

5. RESSARCIMENTO (SUMARIO)-64223/1996-A MARITI-
MA COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS x ESTACIONA-
MENTO BERNOLDI LTDA- Defiro o pedido retro pelo prazo
ali requerido. No mesmo prazo, à exequente pra que informe
este Juízo acerca do cumprimento do acordo. -Advs. CAMILA
PEREIRA R. MOREIRA MARQUES, VINICIUS MOREIRA
ZULIAN, ANTONIO MARCOS TEIXEIRA SILVA, CLARO
AMERICO GUIMARAES SOBRINHO, ZULEIKA LOUREI-
RO GIOTTO e GLECIA PALMEIRA PEIXOTO-.

6. COBRANCA (SUMARIO)-65767/1997-CONDOMINIO
CONJUNTO RESID VILLAGGIO SAN REMO x JOAO
FRANCISCO ZERBINATTI DANIEL- Defiro o pedido retro.
Intime-se conforme requerido. -Advs. JEFFERSON WEBER,
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e FRANCISCO AMAURI
CARNEIRO-.

7. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-66551/1998-MAR-
CIA REGINA DE OLIVEIRA x CARLOS SIMOES- Vê-se que
a presente ação foi julgada procedente, tendo o réu sido conde-
nado ao pagamento das seguintes verbas: a) danos materiais,
equivalentes às despesas suportadas pela autora em cirurgias,
tratamento médico, etc..., com valor a ser averiguado em liqui-
dação de sentença; b) pagamento de cirurgia de hérnia inciso-
nal, que visa a recuperação das mobilidades da autora; c) paga-
mento de um salário mínimo por mês até a data em que a autora
convalescer da cirurgia acima delineada, que irá recuperá-la da
redução de sua capacidade laborativa causada pelo acidente; d)

dano moral de 200 salários mínimos, estes corrigidos desde a
data da sentença. Não há razão para o executado em sua exce-
ção de pré-executividade. Ora, em relação à alegada nulidade
de execução, diante da iliquidez do título, vale dizer que, na
verdade, desnessária se verifica qualquer prévia liquidação da
sentença, pois, na verdade, o julgado é liquido e admite a sua
imediata execução, nos temos do artigo 604 do CPC, ainda vi-
gente quando do início do processo executivo. Aliás, o único
ponto que determina a verificação dos valores em fase de liqui-
dação de sentença é o item a), referentemente às despesas e
tratamentos médicos efetivados pela autora, cuja determinação
do montante, para fins de execução, depende exclusivamente
da juntada dos dados pelo próprio autor, sendo, portanto, pres-
cindível a sua liquidação, seja por arbitramento ou por artigos,
mesmo porque assim não foi determinado. Já no tocante à pen-
são mensal, de um salário mínimo por mês, devido em razão da
redução da capacidade laborativa da autora, vê-se também que
não se trata de verba ilíquida, posto que o seu pagamento deve
ocorrer até a autora se recuperar da cirurgia a que ficou o réu
obrigado pela condenação, e que também é objeto de execu-
ção, não tendo sido cumprida até a presente. Logo, enquanto
não realizada a cirurgia e verificada a recuperação da autora,
os valores devem pagos segundo o que ficou definido na sen-
tença, não havendo aí qualquer iliquidez. Por outro lado, o ter-
mo final desse pensionamento só ocorrerá depois de provada a
plena recuperação da autora da cirurgia a que o réu foi obriga-
da a custear e que até a presente não moveu palha a fazê-lo,
conforme obrigado por sentença já passada em julgado. E, ain-
da, vale considerar que essa exoneração da pensão, se não ocor-
rer pela via amigável, só deverá ocorrer mediante pedido do
réu, em ação própria (de exoneração de alimentos), a quem
ainda incumbirá provar que cessaram os motivos da condena-
ção. Logo, daí se conclui que não existe razão a ser conferida
ao executado, devendo, desde já, ser afastados seus argumen-
tos. Do mesmo modo, quanto à exigência da homologação do
cálculo, também falece razão ao executado porquanto, desde
há muito não mais se exige a homologação do juízo em relação
à execução judicial, que há de ser proposta mediante simples
cálculo aritimético da exequente, contra o qual a parte execu-
tada pode, sim, se insurgir por meio de embargos à execução.
Porquanto, rejeito a exceção de pré-executividade, e, por con-
seguinte, determino o prosseguimento da execução, com a pe-
nhora em bens de propriedade do réu. No mais, acrescento que
é fácil de notar que o expediente utilizado pelo executado, de
argumentar execeção manifestamente improcedente e contrá-
ria até mesmo ao procedimento previsto em lei, é ato atentató-
rio à degnidade da justiça, porquanto se opõe maliciosamente à
execução, daí porque deve ele - executado - ser advertido de
que, se assim persiste, contra ele incidirá a multa prevista no
artigo 601 do CPC, de até 20% sobre o valor do débito, sem
prejuízo de outras sanções processuais a que fizer jus. Intimem-
se, e, especialmente, o executado, quanto ao ato atentatório à
dignidade da justiça. No mais, determino seja cumprido, ime-
diata e integralmente o despacho de fls.378. Expeça-se, pois,
com urgência, os mandados executivos, nos termos já determi-
nados à fls.363 dos autos, de justiça para que os devolva, devi-
damente cumpridos, no prazo de 48 horas. Intime-se a parte
requerente para efetuar o pagamento de custas de oficial de
justiça conforme provimento 01/99. -Advs. RAQUEL DE AN-
DRADE KRAUSE, NIVALDO MIGLIOZZI e RUBIANO A.
R. LISBOA-.

8. COBRANCA (SUMARIO)-66635/1998-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VALE VERDE I x FABIANO
FELIPE FARIAS- Conta de custas R$ 19,60. -Advs. ALEXAN-
DRE FREDERICO B SCHWARTZ, CLAUDIA LOPES BO-
RIO, RODRIGO BINOTTO GREVETTI e ANDRE LUIS PON-
TAROLLI-.

9. COBRANCA (SUMARIO)-66985/1998-CONDOMINIO
MORADIAS ITATIAIA XIII x JOAO PIRES DA SILVA- Ten-
do em vista a certidão de fls.210, à parte exequente para que
nomeie bens à penhora (art.475-J, do CPC). -Advs. MARILZA
MATIOSKI e NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA-.

10. COBRANCA (SUMARIO)-68137/1999-CONDOMINIO
EDIFICIO VILLAGE D ORO x ZENITA TORCATTER CHE-
VONICA e outro- Intime-se a parte requerente para retirar os
ofícios no prazo de cinco dias. -Advs. HAMILTON SCHMIDT
COSTA FILHO, LEONTINA ERNESTA COLPANI, DEBORA
DE FERRANTE LING CATANI e TATIANA MAIA VIEIRA
FELIPPE-.

11. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-69258/1999-DOMIN-
GOS ATTILIO BETTEGA MIRIAM DE NAZARETH BET-
TEG e outro x INDUSTRIAS BETTEGA LTDA e outros- Inti-
me-se a parte interessada a fim de que antecipe as custas refe-
rente ao desarquivamento do processo. R$ 7,00. - Advs. JULIO
ASSIS GEHLEN, JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA, VAL-
MIR SCHREINER MARAN, ANDERS FRANK SCHATTEN-
BERG, ANTONIO CARLOS PERIOTO, ROSANA JUGLAIR
E SOUZA, EDSON ISFER, LUIZ DANIEL FELIPPE, MANO-
EL EDUARDO A. CAMARGO E GOMES e EDUARDO VEN-
TURA MEDEIROS.

12. COBRANCA (SUMARIO)-69705/2000-MARGARETE
MARIA LEMES x ALBERTO KLAUSS e outros- Conquanto o
Sr. Alberto Klauss procure executar o acordo judicial, a ele
aqui não assiste razão, porquanto as obrigações que pretende
sejam satisfeitas, via executiva, não integram o acordo homo-
logado pelo juíz, mas sim, avença formada em instrumento se-
parado (de fls.155 e seguintes) e subscrito posteriormente, no
qual constam obrigações outras ali não acordadas. Logo, em-
bora possam ser objeto de reclamação em ação judicial, não se
pode permitir a sua execução aqui nestes autos, porquanto não
amparada no título executivo judicial que aqui se formou. Po-
dem, sim ser objeto de discussão em outro processo, daí por-
que indefiro o pleito de execução, e, por conseguinte, estando
cumpridas todas as obrigações constantes do acordo de fls.147,
determino o arquivamento dos autos, com as anotações e regis-
tros necessários. -Advs. MARGARETE MARIA LEMES, DE-
METRIO BEREHULKA, MISAEL PEREIRA DA SILVA e
PAULO HENRIQUE BEREHULKA-.
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13. COBRANCA (SUMARIO)-70303/2000-CONDOMINIO
CONJUNTO MORADIAS AUGUSTA XIV x RENATO DE
LIMA SOARES- Defiro o pedido retro. Cumpra-se na forma
requerida. Intime-se a parte requerente para pagamento de cus-
tas do sr. oficial de justiça conforme provimento 01/99. -Advs.
MARILZA MATIOSKI e VILSON GUDOSKI-.

14. COBRANCA (SUMARIO)-70637/2000-CONDOMINIO
CONJ RESIDENCIAL STA CANDIDA II COND II x ENI
CONCEICAO CAVARSAN- Defiro, somente em parte, o pedi-
do de fls. 63/64, porquanto, em verdade, o Judiciário não tem
atividade investigativa, não podendo, como tal, servir às partes
na busca do paradeiro das pessoas que se não se encontram em
seus endereços habituais. A obrigação de diligência quanto à
localização da ré é da própria parte, a quem compete obter o
endereço do seu adverso, daí porque a ela mesma pode obeter,
perante os órgãos mencionados em seu requerimento, o atual
paradeiro do réu, sendo no que se refere à Receita Federal, que
só presta informação mediante requisição judicial. Assim, ofi-
cie-se somente à Receita Federal solicitando informações, no
prazo de trinta dias, quanto ao endereço atualizado do requeri-
do, e, no que refere aos demais órgãos, as notícias aqui preten-
didas podem ser obtidas pela própria autora. Intime-se a parte
requerente para pagamento de custas referente a expedição de
ofício. -Advs. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS e DIRCEU
ZANONI-.

15. COBRANCA (SUMARIO)-70745/2000-CONDOMINIO
CONJ HABITACIONAL JD NOVA EUROPA I E II x CLENI-
TA GOUVES ROSSELIS e outro- Defiro os pedidos de fls.84/
85. Vistas dos autos, fora de cartório, pelo prazo de cinco dias,
primeiro o autor e, após, à 2° ré. -Advs. ANTONIO EMER-
SON MARTINS e NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA-.

16. COBRANCA (SUMARIO)-70747/2000-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL VILAS NOVAS CONDOMINIO IV x SERGIO
ROGERIO ZAGO- Antes de apreciar o petitório retro, à parte
autora para que se manifeste acerca da certidão de fls.39-v.
Após, voltem os autos conclusos. -Adv. ANTONIO EMERSON
MARTINS-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-71035/2001-JOAO FRAN-
CISCO ZERBINATTI DANIEL x CONDOMINIO CONJUN-
TO RESIDENCIAL VILLAGGIO SAN REMO- Defiro o pedi-
do retro. Suspenso o processo até ulterior manifestação da par-
te embargante. -Advs. PETER AMARO DE SOUSA e JEFFER-
SON WEBER-.

18. COBRANCA (SUMARIO)-71987/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO DOM JOAO VI x CHASKIEL SLUD- Defiro o pe-
dido retro. citem-se os herdeiros conforme requerido, obser-
vando os endereçõs ali inseridos. Intime-se a parte requerente
para efetuar pagamento de custas referentes a expedição de carta
precatória. -Advs. NEY PINTO VARELLA NETO e ARTHUR
HENRIQUE KAMPMANN-.

19. ORDINARIA DE INDENIZACAO-72277/2001-MARCOS
VINICIUS HERNANDES BARBOSA x BRASIL TELECOM
S/A - (TELEPAR)- Passa a sanear o feito. Inicialmente, quanto
às reliminares, devem elas ser rejeitadas, pois, no tocante à
inadmissibilidade do pedido genérico, não merece prosperar,
porquanto , porquanto o autor persegue, nestes autos, indeni-
zação por dano moral, que é fixado, no caso de condenação,
segundo o prudente arbítrio do magistrado, daí porque admite-
se seja ele formulado de forma genérica. Afasto, pois, essa pre-
liminar, e, pelo mesmo fundamento, a de impossibilidade jurí-
dica do pedido, e, quanto à ilegitimidade, do mesmo modo, não
pode properar, posto que, ao atribuir a culpa a terceiro, tal pode,
eventualmente, servir de excludente de responsabilidade, sen-
do matéria de mérito a depender da produção de provas, e como
tal será analisada. Logo, resta também afastada essa prelimi-
nar, e, pelo mesmo motivo, por se tratar de matéria de mérito,
fica afatada a inépcia da inicial ante o alto valor pretendido, a
importar enriquecimento ilícito. Afastadas as preliminares, fixo,
como pontos controvertidos, a existência de culpa da ré, e a
sua obrigação de indenizar, além da existência e extensão dos
danos morais alegados. Defiro a produção da prova documen-
tal e oral, estas consistente no depoimento pessoal das partes e
inquirição das testemunhas já arroladas, ou que vierem a ser
tempestivamente indicadas, para o quê arbitro o prazo de vinte
dias de antecedência mínima do ato designado, sob pena de
preclusão. Para audiência de instrução e julgamento, designo o
dia 22 de março de 2007, às 14h 00 min. Intime-se os advoga-
dos, e, pessoalmente, as partes - estas com as advertências le-
gais - e testemunhas. Intimem-se as partes para efetuar paga-
mento de custas referentes a citação de audiência. - Advs.
NORBERTO BONAMIN JUNIOR, JOAO RODRIGO STIN-
GHEN ALVARENGA, ANA PAULA DOMINGUES DOS SAN-
TOS, ANA LUCIA RODRIGUES, JACKCIELI CIOLA KA-
PFENBERGER e CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO-

20. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-72401/2002-
NHF CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS LTDA x JOSE
PINTO DOS SANTOS e outro- Cumpra-se o despacho de
fls.202. Intime-se o advogado da executada, para que preste
esclarecimentos e faça juntado do óbito de seu cliente e a even-
tual abertuara de inventário ou arrolamento. -Advs. JOSE RO-
BERTO DUTRA HAGEBOCK, RUI SANTOS DE SA, LEO-
POLDO PIZZOLATO DE SA e GABRIEL MARINO MEIRE-
LLES-.

21. COBRANCA (SUMARIO)-72493/2002-CONDOMINIO
CONJ RES PORTAL DA CIDADE (COTOLENGO I) x LUIZ
ANTONIO MARTINS e outro- Intime-se a parte requerente
para retirar ofício no prazo de cinco dias. -Advs. OSWALDO
CARVALHO DA SILVA, NELSON CARDOSO DE MIRAN-
DA e ROSIANE CARVALHO SCHULMAN-.

22. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-72631/2002-ANA MA-
RIA BARCELLOS DE FREITAS x EDITORA ALTO ASTRAL-
Com efeito, uma vez suprida a capacidade processual da utora,
que já conta com mais de vinte cinco anos de idade, resta pre-
judicada a análise da preliminar, e, do mesmo modo, quanto ao

chamamento ao processo, vê-se que ele não pode aqui properar
haja vista que não se encontram presentes nenhuma das hipóte-
ses previstas no artigo 70 do CPC, já que a ré não produziu
prova a demonstrar que a denunciada estaria obrigada, pelo
contrato, a indenizá-la, em ação regressiva, pelo uso da ima-
gem da autora, caso condenada na presente. Afasto as prelimi-
nares, e, no mais, quanto aos pontos controvertidos, eles se
referem ao direito de uso da imagem da autora em razão da
formação de contrato com outra empresa, e, do mesmo modo,
quanto à obrigação de indenizar e a extensão desse dever, caso
decretado. Defiro a produção de prova ora, consistente no de-
poimento pessoal das partes e inquirição de testemunhas, a se-
rem arroladas tempestivas, para o quê fixo o prazo de vinte
dias de antecedência da data da audiência a ser designada. Para
audiência de instrução e julgamento, designo o dia 19 de março
de 2007, às 14h 00 min. Intimem-se os advogados, e, pessoal-
mente, as partes - estas com as advertências legais - e testemu-
nhas. Intimem-se as partes para pagamento de custas referente
a citação de audiência. -Advs. RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA e VINICIUS MOREIRA ZULIAN-.

23. RESCISAO CONTRATUAL (ORD)-72669/2002-ALDO
MATSUDA x EVELINE GERTRUDS DE ALMEIDA- Passo
sa sanear o feito, e, quanto à preliminar arguida, de falta de
interesse da agir, não merece properar, haja vista que é fato
incontroverso a existência de contrato entre as partes que res-
tou rescindido, o que, por si só, já demonstra a adequação da
ação aqui proposta, com o fito de perquirir a culpa pela resci-
são e a quantificação dos danos, caso tenham eles existido. Logo,
a imputação de culpa (se à ré ou ao próprio autor) é matéria de
mérito e como tal será analisando. Afasto a preliminar, e, no
mais, fixo como pontos controvertidos, a culpa pela rescisão, a
existência e extensão dos prejuízos arguidos, e, no mais, defiro
a produção das seguintes provas: documental e oral, esta con-
sistente no depoimente pessoal das partes e inquirição de teste-
munhas. Para audiência de instrução e julgamento, designo o
dia 12 de março de 2007, às 14 h 00 min. Intimem-se as partes
para efetuar pagamento de custas referentes a citação de audi-
ência. -Advs. ADRIANA WENK, CARLOS AFONSO RIBAS
ROCHA, GEORGIA BORDIM JACOB GRACIANO, RODRI-
GO DA ROCHA ROSA, LETICIA MENDES DE OLIVEIRA
CUENCA e LUCIANE DE ASSIS CORREA-.

24. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-73563/2002-JOSE
CARLOS CONTI x BELFIBRAS IND E COM LTDA- Inti-
mem-se as partes para manifestarem-se sobre a petição de
fls.733, apresentada pelo Sr. Perito (data designada para perí-
cia). -Advs. UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA, LUIZ SER-
GIO GUBERT e MARCOS ROBERTO GIANELO-.

25. EMBARGOS A EXECUCAO-73639/2002-ELIZABETE
DE JOAO x CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL
GONCALVES DIAS- À embargante para que efetue o preparo
do feito no prazo de cinco dias. -Advs. LUCIA DALAZOANA
e MARILZA MATIOSKI-.

26. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-73967/2003-
MEGA ASSESSORIA E COBRANCA LTDA x ANTONIO DE
LIMA- À parte exequente para que cumpra o despacho de fls.
25. Indefiro, justamente por se tratar de pessoa jurídica que,
além de tudo, nem mesmo demonstrou nos atos a falta de con-
dições para pagamento das referidas despesas. intime-se, pois,
a execução, para que dê prosseguimento ao feito, promovendo
a citação da parte executada, pena de extinção. Intime-se parte
exequente para pagamento de custas de oficial de justiça con-
forme provimento 01/99. - Adv. IVONE PAVATO BATISTA-.

27. COBRANCA (SUMARIO)-73997/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO MARCO POLO x ANGEL MIRANDA- Intime-se a
parte requerente para manifestar-se ante os temos do ofício re-
tro. -Advs. GUILHERME JACQUES T. DE FREITAS, CAR-
LOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA e SAMUEL MARTINS-
.

28. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-74139/2003-LORENA
DE BOTTA POSSEL x IGREJA DO EVANGELHO QUA-
DRANGULAR- Quanto à iletimidade, será ela decidida ao fi-
nal, como matéria de mérito, e, no mais, o ponto controvertido
reside na existência da obrigação de indenizar, bem como na
ocorrência ou não de prejuízo, e a sua extensão. Defiro a pro-
dução de prova documental e oral, esta consiste no depoimento
pessoal das partes e inquirição de testemunhas. Para tanto, de-
signo audiência de instrução e julgamento para o dia 05 de março
de 2007, às 14 h 00 min. Intimem-se as partes para pagamento
de custas referentes a citação de audiência. -Advs. CARLOS
AUGUSTO COGO, APARECIDO TEIXEIRA COSTA e KE-
REN SOARES COSTA-.

29. REVISAO DE CONTRATO-74175/2003-VALTER NILO
DE OLIVEIRA x FINIVEST S/A - ADMINISTRADORA DE
CARTOES DE CRED- Defiro o pedido retro. Intime-se a parte
ré conforme determinado no item “d” da sentença de fls.205. -
Advs. TATIANA SCHMIDT MANZOCHI, VANESSA DE
MATTOS MORENO, , LUIS GUSTAVO VARDANEGA VI-
DAL PINTO, MARIA REGINA ZARATE NISSEL, VIVIAN
CAROLINE CASTELLANO e DENISE KUNG BRUEL-.

30. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-74317/2003-JOELMA
EMERENCIANO x BRASIL TELECOM S/A - (TELEPAR)-
(sentença em resumo) Assim, diante do exposto, julgo inteira-
mente procedente o pedido formulado na inicial, para o fim de
condenar a ré no pagamento ao autor, a título de indenização
por danos morais, do valor de R$ 35.000,00, acrescidos de cor-
reção monetária, contada desde a data da inscrição indevida,
além de juros de mora, desde a citação. Pela sucumbência, con-
deno a ré no pagamento das custas e demais despesas processu-
ais, além de honorários advocatícios, estes em prol do advoga-
do do autor, os quais arbitro em 20% sobre o valor da condena-
ção, nos termos do artigo 20, parágrafo 3°, do CPC, levando
em consideração o grau de zelo para com a causa e o trabalho
realizado. -Advs. JOSE CESAR VALEIXO NETO, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS e ALBERTO RODRIGUES
ALVES-.

31. INDENIZACAO ( SUMARIA )-74477/2003-VIRGINIA
ALVES x RAIMUNDO FERNANDES FROTA- Ante o conti-
do no petitório retro, à parte autora para que junte aos autos
documentos que comprovem a recusa de fornecimento do en-
dereço da parte ré por parte dos órgãos ali descritos. -Advs.
CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA, FRANZ HER-
MANN NIEUWENHOFF JUNIOR e JOAO GERALDO NAS-
CIMENTO-.

32. USUCAPIAO-74543/2003-DELZI DE CASSIA MARTINI-
CHEN x MARCOS DOMENICO SERRATO e outro- Mante-
nho a decisão de fls.123, entendendo que os presentes autos
comportam julgamento antecipado. Recebo a manifestação de
fls.138-140 como agravo retido. Voltem conclusos para deci-
são. -Advs. LUCIANE ROSA KANIGOSKI e SAMUEL DE
SOUZA RODRIGUES-.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO-74549/2003-SWELL CONS-
TRUCOES E INCORPORACOES LTDA x FENIX EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA.- (sentença em
resumo) diante do exposto, julgo procedente o pedido ora for-
mulado para o fim de anular a penhora realizada sobre o bem
descrito na inicial, mantendo a embargante, definitivamente,
na posse do imóvel. Pela sucumbência,condeno ambos os em-
bargados no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, os quais fixo, por equilidade, em prol do advoga-
do do autor, em R$ 1.500,00, uma vez que não houve conede-
nação, e, anda, levando em consideração natureza da causa, o
trabalho realizado e o grau de zelo do profissional, tudo nos
temos do artigo 20, parágrafo 4°, do CPC. -Advs. MARCIUS
FONTOURA LASS, ADILSON LASS, ROGERIO FERNAN-
DO DA SILVA e ANTONIO CARLOS DA VEIGA-.

34. COBRANCA (SUMARIO)-74669/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO ANDRAUS GOLDEN x CELIA REGINA OKA-
ZAKI e outro- Intime-se a parte requerente para efetuar o reco-
lhimento das custas referentes a expedição de ofício. -Adv.
MANUELA CARDOSO DE MELLO PIRES-.

35. REPARACAO DE DANOS (ORDINARIO-74763/2003-
SEBASTIAO FLORIANO VITENCUR FILHO x TEREZINHA
LUIZ RIBEIRO- Não havendo preliminares, vejo que o ponto
controvertido reside na existencia da obrigação de indenizar,
bem como na ocorrência o não dos fatos e dos danos alegados,
além da sua extensão. Defiro a produção de prova documental
e oral, esta consiste no depoimento pessoal do réu e inquirição
das testemunhas indicadas pelo autor, já que, quanto às do réu,
restou precluso seu direito à produção de provas, ante a sua
ausência à audiência preliminar. Designo audiência de instru-
ção e julgamento para o dia 01 de março de 2007, às 14h 00
min. Intimem-se as partes para pagamento de custas referentes
a citação de audiência. -Advs. JOSE LEOCADIO DE CAMAR-
GO, LUIZ FERNANDO FORTES DE CAMARGO, RENATA
MARIA CANDIDO e ONESIO MACHADO DE OLIVEIRA-.

36. RESC.DE CONTRATO (SUMARIO)-74787/2003-BRA-
DESCO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x
QUADRATUM CONSTRUCAO LTDA- Defiro o pedido re-
tro. Intime-se a parte ré, através de seus procuradores, para que
informe o atual endereço do representante legal da empresa
requerida. -Advs. DANIEL HACHEM, REINALDO EMILIO
AMADEU HACHEM, LINNEU DE SOUZA LEMOS, SILVE-
NEI DE CAMPOS e SILVIO ALEXANDRE MARTO-.

37. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-74801/2003-
KAZUKO TAKIGUTI x CARMEN LUCIA LARANJEIRA
BARBOSA e outro- manifeste-se a exequente acerca do pros-
seguimento do feito. -Advs. JOAO CARLOS DE MACEDO,
DIVA MARIA DULCIO DE MACEDO e JOSE CARLOS LA-
RANJEIRA-.

38. INDENIZACAO ( SUMARIA )-74869/2003-JOSE MARIA
CARDOSO (ASSIT P/NAZIRA CARDOSO) x ADRIANO DA
SILVA e outro- Em face da denunciada da lide, suspendo o
curso do processo e determino a citação da seguradora denun-
ciada, para que, caso queira, conteste a denunciação, no prazo
de dez dias. A citação deve ser promovida pelo denunciante, no
prazo de dez dias, porquanto residente nesta comarca, sob pena
de prosseguimento do feito unicamente em relação ao denunci-
ante, e, após, o autor, para sobre ela se manifestar, e, em segui-
da, dê-se vista ao Mistério Público. Intime-se a parte requerida
para e efetuar pagamento de custas referentes a citação da de-
nunciada. -Advs. JANAINA CLAUDIA FELICIANO e ALE-
XANDRE TADEU RIBEIRO BARBOSA-.

39. COBRANCA (SUMARIO)-75045/2003-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x VAL-
MIR LEODORO FREDERICO- Intime-se a parte devedora para
que, no prazo de quinze dias, promova o cumprimento da sen-
tença, sob pena de incidir multa, nos termos do artigo 475-J, do
CPC (acrescido pela lei 11,232/205). Decorrido o prazo, mani-
feste-se a parte credora acerca do cumprimento da sentença. -
Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e IDALINA VALE-
RIO PEREIRA-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO-75203/2003-NUNCIO MAN-
NALA e outro x ANTONIO ADIL PRESTES-Remetam-se os
autos ao Egregio Tribunal de Justica do Parana, com as caute-
las e homenagens de estilo. -Advs. CHARLES MIGUEL DOS
SANTOS TAVARES e BENEDITO RODRIGUES DE ALMEI-
DA-.

41. REVISAO DE CONTRATO-75479/2003-FLOURESVAL-
DO FERREIRA PADILHA x A RACIOSA- Uma vez que irre-
gular a representação processual da autora, diante da renúncia
ao mandato, suspendo o curso do processo, e, por conseguinte,
determino seja a autora intimada a dar seguimento no feito,
costituindo novo advogado, no prazo de vinte dias, sob pena de
extinção do processo, sem julgamento do mérito. -Advs. CRIS-
TIANNE GONZAGA NATAL e MARIO MASAHAR SUZUKI-

42. INDENIZACAO ( SUMARIA )-75493/2003-ILDEBRAN-
DO LEAL REINERT x REJANE FONTES- Intime-se a parte

requerente do prazo de cinco dias para retirada dos autos em
carga, coforme pedido de fls.129/132. -Advs. ANA CAROLI-
NA BUSATTO, HANY KELLY GUSSO e REJANE FONTES-
.

43. INDENIZACAO ( SUMARIA )-75805/2004-RUBENS
LUIZ VIEIRA x ITAU SEGUROS S/A- (sentença em resumo)
Assim, diante do exposto, e por tudo o mais que dos autos consta,
julgo procedente o pedido aqui formulado, para o fim de con-
denar a parte ré no pagamento, em favor do autor, da importân-
cia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescida de correção
monetária, a partir da data do furto, além de juros de mora, de
12% ao ano (conforme artigo 406 do Código Civil, interpreta-
do à luz do Código Tributário Nacional), estes contados desde
a dta da negativa manifestada pela ré à fls.21. Pela sucumbên-
cia, condeno a ré no pagamento das custas processuais, além
de honorários advocatícios, estes em prol do advogado da au-
tora, os quais arbitro em 10% sobre o valor atualizado da con-
denação, nos termos do artigo 20, parágrafo 3°, do CPC, levan-
do em consideração o trabalho realizado e a pouca complexi-
dade da causa. -Advs. CARLOS HUMBERTO FERNANDES
SILVA, FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF JUNIOR e
JOSE OLINTO NERCOLINI-.

44. COBRANCA (SUMARIO)-76159/2004-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL BARIGUI x ADROALDO LUIZ RATTAY DOS
PASSOS- Intime-se a parte requerente para manifestar-se ante
os termos da contestação e documentos de fls.60/104. -Advs.
EMERSON LUIZ VELLO, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ
e CARLA REGINA CORTES TABORDA-.

45. COBRANCA (SUMARIO)-76239/2004-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL CONDOMINIO AVALLON x ISRAEL DE LIMA
SANTOS- Para realização da audiência preliminar designo o
dia 17 de outubro de 2006, às 09h 45 min. Cite-se. -Adv. BE-
RENICE DA APARECIDA GOMES RIBEIRO-.

46. DECLARATORIA (SUMARIO)-76467/2004-NELSON
GOMES ANICETO e outros x SINDICATO DOS SERV.DA
JUST.DO TRAB.NO PR/SINJUTRA- Para audiência prelimi-
nar, prevista no artigo 331 do CPC, designo o dia 15 de feverei-
ro de 2007, às 16h 30 min. Intimem-se, esclarecendo que, na-
quele ato, as partes deverão especificar as provas que preten-
dem produzir, sob pena de preclusão (caso não compareçam,
ou, se comparecerem , nada for requerido). -Advs. ADILSON
MENAS FIDELIS, MARCELO JOSE CISCATO, CLAUDE-
MIR DE ALMEIDA TEIXEIRA, LUIZ GUILHERME BITTEN-
COURT MARINONI, RICARDO SAMPAIO, SEBASTIAO
ANTUNES FURTADO, ROMULO SILVEIRA DA ROCHA
SAMPAIO, CRISTINA MARIA RAMALHO, LUIZ FERNAN-
DO ZORNING FILHO e LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE-.

47. RESSARCIMENTO (ORDINARIO)-76511/2004-BLINI
RESTAURANTE LTDA e outros x VLADIMIR CERCI e ou-
tro- Para audiência preliminar, prevista no artigo 331 do CPC,
designo o dia 01 de março de 2007, às 16h 30 min. Intimem-se,
esclarecendo que, naquele ato, as partes deverão especificar as
provas que pretendem produzir, sob pena de preclusão (caso
não compareçam, ou, se comparecerem, nada for requerido).
Se, entretanto , estiverem satisfeitas com as provas até aqui
produzidas, que se manifestem antes mesmo da data aqui de-
signada, caso em que o feito será julgado. -Advs. CARLOS
ALBERTO FORBECK DE CASTRO, NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR e THATIANA HOFMEISTER-.

48. COBRANCA (SUMARIO)-76759/2004-CONDOMINIO
EDIFICIO LADY TOWER x PABLO RODRIGO MARTINS
DE OLIVEIRA- O feito comporta julgamento antecipado. À
conta e preparo. Conta de custas R$ 8,40. -Advs. SANTINO
SAGAIS, DANIELA BITTENCOURT LOPES DA SILVA e
KARLA RENATA MARTINS DE OLIVEIRA-.

49. INDENIZACAO ( SUMARIA )-76797/2004-JAIR DE
LIMA e outro x LUCIANA SEZANOWSKI e outro- Nomeio,
como perita do juízo, a Dra. Ketti Stylianos Patsis (fones 3324-
7101 e 837-99010). Intimem-se as partes que, no prazo de cin-
co dias, apresentem seus assistentes técnicos e ofereçam quesi-
tos, e, após, intime-se o perito nomeado para ofertar sua pro-
posta de honorários. Em seguida, com a proposta de honorári-
os, intime-se a parte autora para que os deposite em juízo, e,
depois, ao expert para que realize a perícia, designando data
para a sua realização e comunicando ao juízo, com antecedên-
cia razoável, para fins de intimação das partes. O laudo deverá
ser apresentado em noventa dias, contados da carga dos autos
pelo perito. Autorizo, desde já, o levantamento, pelo perito, de
50% dos honorários a serem depositados, a fim de satisfazer as
despesas para a realização do exame. -Advs. ADERLAN AN-
GELO CAMARGO, MARIO JOSE DALCANALE, LUIZ CAR-
LOS CHECOZZI, CAROLINA ELISABETE PUEHRINGER e
EDSON GONSALVES ARAUJO-.

50. REPARACAO DE DANOS (ORDINARIO-76967/2004-
JOSE ELEMAR VAZ x VOLKSWAGEM DO BRASIL S/A-
Quanto à preliminar, de decadência/prescrição, deve ela, desde
já, ser rejeitada, porquanto incorrente na espécie, em que se
deve aplicar, sim, o artigo 27, do Código Defesa do Consumi-
dor. Logo, porquanto o autor busca a reparação de danos pelo
fato do produto, não há que incidir o prazo decadencial previs-
to no artigo 26, que se refere à reclamação quanto aos vícios
aparentes, nem se verifica a hipótese do parágrafo 3°, por se
tratar de vício oculto. Ora, os fatos cá narrados não decorrem
da existência de vícios, mas sim da ineficácia (fato do produ-
to0 do dispositivo de segurança, que foi suficiente a gerar da-
nos ao autor, posto que permitiu a ocorrência do furto, o que já
justifica o afastamento da possibilidade de prescrição. Afasto,
pois, a preliminar, e, no mais, passo a fixar os pontos contro-
vertidos, que se referem: a) à obrigação ou não de indenizar,
calcado na ineficácia do dispositivo de segurança; b) à existên-
cia e extensão dos danos. E, antes de deferir a produção de
provas, é importante ainda salientar que o caso comporta a in-
cidência do Código de Defesa do Consumidor, conforme admi-
tido pela própria ré, e, como tal, impõe-se a inversão do ônus
da prova, em prol do autor, cabendo, portanto, à ré, produzir as
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provas a espancar os fatos arguidos pelo autor. Entretanto, é
importante salientar que, nada obstante a inversão, esse posici-
onamento não implica na inversão da obrigação ao pagamento
das custas relativas à prova indicada pela parte autora, mas
apenas na trasfência, ao réu, da obrigação de provar o seu di-
reito e ilidir a presunção que ora passa a vigorar em favor do
consumidor, também autor. Assim, defiro a produção das se-
guintes provas: a) documental e oral, esta consistente no depo-
imento pessaol das partes e inquirição de testemunhas. Para
audiência de instrução e julgamento, designo o dia 08 de março
de 2007, às 14h 00 min. Intimem-se as partes para efetuar pa-
gamento de custas referentes a citação de audiência. -Advs.
PEDRO RIBEIRO FILHO, ADRIANA GARUTTI MONTEI-
RO e ELLIS ERNANI CECHERELO-.

51. INDENIZACAO ( SUMARIA )-77017/2004-FABIO RO-
DRIGUES DE BRITO e outro x ADALGIZA SALETE DE
CASTRO e outro- Intimem-se as partes para manifestarem-se
ante os temos da contestação e documentos de fls.133/155. -
Advs. LAZARO APARECIDO VILLAS BOAS MATTOS,
MOISES ANTONIO ALVES DE SOUZA, LUIZ SERGIO FER-
REIRA MUCELIN, HILDO ALCEU DE JESUS JUNIOR, HIL-
DO ALCEU DE JESUS, JOSE OLINTO NERCOLINI e SI-
MONE STOIANI NERCOLINI-.

52. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-77087/2005-DORO-
CLEIDE FRANCO FARIA DE BRITO x MAGAZINE LUIZA
S/A- Defiro a produção da prova oral, e, para tanto, designo,
para audiência de instrução e julgamento, o dia 15 de março de
2007, às 14 h 00 min. Intimem-se as partes para efetuar o paga-
mento de custas referentes a citação de audiência. -Advs. JOSE
ANTONIO FARIA DE BRITO e ROSANA HORNE-.

53. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-77263/2005-DI-
OGO CEZAR RIBAS DE SOUZA x ANTONIO GASPAR
NETO e outro- Intime-se a parte devedora para que, no prazo
de quinze dias, promova o cumprimento da sentença, sob pena
de incidir multa, nos temos do artigo 475-J, do CPC (acrescido
pela Lei 11,232/2005). Decorrido o prazo, manifeste-se a parte
credora acerca do cumprimento da sentença. -Adv. RICARDO
REIMANN-.

54. ANULATORIA (SUMARIO)-77403/2005-RANIERI AN-
GIOLETTI FILHO x DOW RIGHT CONSULTORIA EM RE-
CURSOS HUMANOS LTDA- Defiro a produção oral, e, para
tanto, designo, para audiência de instrução e julgamento, o dia
26 de fevereiro de 2007, às 14h 00 min. Aguardando pagamen-
to de custas referente a expedição de audiência. -Advs. GER-
CINO BETT JR, FERNANDO O REILLY C BARRIONUEVO
e MARCELO FERNANDES BARBOSA-.

55. CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO-77485/2005-
BONZAO COMERCIO AUTOMOTIVO LTDA x NORTH
AMERICA AUTO CENTER LTDA- Tendo em vista a certidão
retro, redesigno a audiência de justificação prévia para o dia 27
de outubro de 2006, às 16h 45 min. Cite-se a ré no endereço
inserido no petitório de fls.33. Intime-se a parte requerente para
pagamento de custas referentes a citação de audiência. -Advs.
ADILSON LUIS FERREIRA FILHO e ELIANE DA COSTA
MACHADO ZENAMON-.

56. ANULACAO DE ATO JURIDICO(SUM)-77499/2005-
MANOEL DE FREITAS RAMOS x OTAVIO GUIMARAES
RAMOS- Para audiência de instrução e julgamento, designo o
dia 15 de fevereiro de 2007, às 14h 00 min. Intimem-se, pesso-
almente, as partes e as testemunhas já arroladas, além dos ad-
vogados. Aguardando pagamento de custas referente à expedi-
ção de audiência. -Advs. SERGIO R. R. PARIGOT DE SOU-
ZA, TANIA ELIZA GARDINI e ANTONIO FRANCISCO DE
SOUZA FILHO-.

57. ANULACAO DE DEBITO (SUM)-77529/2005-MARCE-
LLO ZICARELLI RODRIGUES x C & A MODAS LTDA e
outro- (sentença em resumo) Assim, diante do exposto, julgo
parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, para o
fim de condenar a ré no pagamento, ao autor, a título de indeni-
zação por danos morais, do valor de R$ 15.000,00, acrescidos
de correção monetária e juros de mora, a partir da citação. Pela
sucumbência, condeno o réu no pagamento da integralidade
das custas e demais despesas processuais, além de honorários
advocatícios, estes em prol do advogado do autor, os quais ar-
bitro em 15% sobre o valor da condenação, nos temos do artigo
20, parágrafo 3°, do CPC, levando em consideração o grau de
zelo para com a causa e o trabalho realizado. Havendo o trânsi-
to em julgado da sentença, intimem-se as rés para que cumpra
voluntariamente a condenação, sob pena de multa de 10%, con-
forme artigo 475-J, do CPC. -Advs. LEONARDO ZICCARE-
LLI RODRIGUES, JOAO ROBERTO SANTOS REGNIER,
SANDRO BALDUINO MORAIS e JULIANA SANDOVAL
LEAL-.

58. INDENIZACAO ( SUMARIA )-77609/2005-JOAQUIM
CLAUDINO x OURO VERDE TRANSPORTE E LOCACAO
LTDA e outro- Passo a sanear o feito. Incialmente, quanto às
preliminares, devem elas ser rejeitadas, pois, no tocante à ile-
gitimidade da primeira ré, nada obstante os seus argumentos,a
ação pode, sim, contra ela ser dirigida, haja vista que, além de
ser a propriedade do veículo, tinha conhecimento, pela própria
finalidade de suas atividades, dos riscos que corria ao alugar o
bem a terceiro. Ademais, a jurisprudência dominante também
tem entendimento pela responsabilidade da locadora em caso
de acidente do veículo locado, assegurando-lhe, entretanto, o
direito do regresso contra o locatário, em caso de culpa deste.
Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade, e, quanto à inép-
cia da inicial, também não merece ser acolhida, porquanto o
autor arrrolou os fatos, formulando pedido a respeito, e, embo-
ra não tenha especificado quantum, basta leitura perfunctória
sobre a incial de que ele nem poderia, já que sustentou que o
autor exercia, quando do acidente, função de catador de papel,
e, como tal, auferia renda de aproximadamente um salário mí-
nimo por mês. E o pedido foi justamente neste sentido, de con-
denação pelos lucros cessantes, ante a sua incapacidade para o
trabalho, conforme o vencimento ali referido, tendo feito re-

missão aos itens III e IV da sua fundamentação. Logo, o autor
tornou sua pretenção determinável, sendo, pois, de se rejeitar a
preliminar de inépcia da inicial, em face do pedido, mesmo
porque da redação da inicial se permite, de forma concreta,
concluir qual o alcance da pretensão do autor. aliás, o próprio
artigo 286, II, do CPC permite formular definitivo (e este tam-
bém é o caso), as consequências do ato ou do fato ilício, daí
porque, desde já, a preliminar fica afastada. E, quanto ao dano
moral prescinde de específico, do mesmo modo, a inépcia pre-
tendida também não pode ser acolhida, porque o dano moral
prescinde de especificação, já que cabe ao magistrado a sua
fixação. Afasto as preliminares, e, no mais, vejo que os pontos
controvertidos se referem à culpa da ré e à obrigação de indeni-
zar, bem como quanto à existência dos prejuízos e sua exten-
são. Defiro a produção de prova pericial, aqui requerida pela
parte ré (já que a autora pretende aproveitar a perícia feita no
órgão previdenciário), bem como a documental e oral, esta con-
sistente no despoimento pessoal das partes e inquirição das tes-
temunhas já arroladas. Para a prova pericial médica, a determi-
nar a perda da capacidade laborativa do autor, ou sua redução,
nomeio a Dra. Ketti Stylianos Patsis (fones 3324-7101 e 8837-
9901). Intimem-se as partes que, no prazo de cinco dias, apre-
sentem seus assistentes técnicos e ofereçam quesitos, e, após,
intime-se o perito nomeado para ofertar sua proposta de hono-
rários. Em seguida, com a proposta de honorários, intimem-se
a ré para que os deposite em juízo, e,depois, à expert para que
realize a perícia, designando data para a sua realização e co-
municando ao juízo, com antecedência razoável, para fins de
intimação das partes. O laudo deverá ser apresentado em no-
venta dias, contados da carga dos autos pelo perito. Autorizo,
desde já, o levantamento, pela perita, de 50% dos honorários a
serem depositados, a fim de satisfazer as despesas para a reali-
zação do exame. Oficie-se também ao INSS, nos termos pleite-
ados pela ré em sua contestação, à fls.225, item 9.7. Intime-se
a parte requerente para pagamento de custas referentes a expe-
dição de ofício. -Advs. ALDO JOSE DE PAULA, ARNALDO
CONCEICAO JUNIOR e JULIANE ZANCANARO-.

59. COBRANCA (SUMARIO)-77667/2005-COLEGIO DOM
BOSCO S/C LTDA x HECKEL WERNCK BRASIL e outro-
(sentença em resumo) Assim, julgo procedente o pedido para o
fim de condenar os réus no pagamento das mensalidades ora
reclamadas, conforme os valores acima já determinados, a se-
rem apurados em liquidaçãode sentença, por mero cálculo aritm-
petico, a serem apurados em liquidação de setença, por mero
cálculo aritmético, acrescidas de correção monetária e juros de
mora, contados desde a data do vencimento mencionada na
petição incial. Pela sucumbência, condeno os réus no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
em prol do advogado do autor, os quais arbitro em 10% sobre o
valor da condenação, levando em conta o trabalho realizado e a
pouca complexidade da causa. No mais, estando delineada a
hipótese do artigo 21, parágrafo único, deixou de também con-
denar o autor, pela sucumbência recíproca, porquanto mínima.
Transitada em julgado a decisão, intime-se, pessoalmente, o
réu para cumprir a sentença, voluntariamente, sob pena de ser-
lhe aplicada multa de 10% sobre o débito, nos termos do artigo
475, “J”, do CPC. -Advs. MARIA INAH FERREIRA PEPE
CZAIKOWSKI, VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO e RE-
NAN MACIEL BRASIL-.

60. INDENIZACAO ( SUMARIA )-77705/2005-IZALTINO
PEREIRA DE PAULA x MARIANA MASSAE YASSUMOTO-
Em face da denunciação da lide, suspendo o curso do processo
e determino a citação da seguradora denunciada, para que, caso
queira, conteste a denunciação, no prazo de dez dias. A citação
deve ser promovida pelo denunciante, no prazo de dez dias,
porquanto residente nesta comarca, sob pena de prosseguimen-
to do feito unicamente em relação ao denunciante (artigo 72,
2°, do CPC). Ofertada a contestação, intimem-se o denuncian-
te, e, após, o autor, para sobre ela se manifeste, e, em seguida,
voltem conclusos para deferimento das provas. Intime-se a par-
te requerida para promover o pagamento de custas referentes a
citação da denunciada. -Advs. GISELE PAKULSKI OLIVEI-
RA DE RAMOS e RITA DE CASSIA RIBEIRO-.

61. COBRANCA (SUMARIO)-77729/2005-OSVALDO DRA-
PALA x LIBERTY PAULISTA DE SEGUROS- (sentença em
resumo) Logo, diante do exposto e por tudo o mais que dos
autos consta, julgo procedente o pedido formulado, para o fim
de condenar a ré no pagamento, em favor do autor, da impor-
tância de R$ 683,62, acrescisda de correção monetária, a partir
da data do pagamento a menor, havido em 20.10.2004, além de
juros de mora, de 12% ao ano, contados a partir da citação.
Pela sucumbência, condeno a ré no pagamento das custas pro-
cessuais, além de honorários advocatícios, estes em prol do
advogado da autora, os quais arbitro em 10% sobre o valor
atualizado da condenação, nos temos do artigo 20, parágrafo
3°, do CPC, levando em consideração o trabalho realizado e a
pouca complexidade da causa. -Advs. FABIAN MARCELO
GARCIA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, FELIPE VOLL-
BRECHT SPERANDIO e MARIANA GIACOMAZZO
MEYER-.

62. COBRANCA (SUMARIO)-77829/2005-JANETE APARE-
CIDA DA ROSA x CENTAURO SEGURADORA S/A- Logo,
diante do exposto e por tudo o mais que dos autos consta, julgo
procedente o pedido aqui formulado, para o fim de condenar a
parte ré no pagamento, em favor da autora, da importância de
R$ 3.645,99, por cada filho vítima do acidente, acrescida de
correção monetária, a partir da data em que o valor a menor foi
posto à sua disposição (14.07.2004 e 28.07.2004, respectiva-
mente), além de juros de mora, de 12% ao ano, desde a citação.
Pela sucumbência, condeno a ré no pagamento das custas pro-
cessuais, além de honorários advocatícios, estes em prol do
advogado da autora, os quais arbitro em 10% sobre o valor
atualizado da condenação, nos termos do artigo 20, parágrafo
3, do CPC, levando em consideração o trabalho realizado e a
pouca complexidade da causa. -Advs. FABIANA ZOTELLI DE
MATTOS, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ARISTIDES
ATHAYDE BINESTO e ANA PAULA MAGALHAES-.

63. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-77899/2005-VI-

ACAO CIDADE SORRISO LTDA x JULIANA PONDE FON-
SECA- Em face da denunciação da lide, suspendo o curso do
processo e determino a citação da seguradora denunciada, para
que, caso queira, conteste a denunciação, no prazo de dez dias.
A citação deve ser provida pelo denunciante, no prazo de dez
dias, porquanto residente nesta comarca, sob pena de prosse-
guimento do feito unicamente em ralação ao denunciante (art.
72, paragrafo 2°, do CPC). Ofertada a contestação, intimem-se
o denunciante,e, após, o autor, para sobre ela se manifestar, e,
em seguida, voltem conclusos para designação de audiência de
instrução e julgamento. Intime-se a parte requerida para a efe-
tuar pagamento de custas de citação da denunciada lide. - Advs.
MARIA INES DIAS e JOAO CASILLO-.

64. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-78285/2005-JOSE
CARLOS FRANCA x CENTRO UNIVERSITARIO CAMPOS
DE ANDRADE-UNIANDRADE-Para audiencia preliminar
prevista no artigo 331 do CPC, designo o dia 26 de fevereiro de
2.007, as 16 h 10 min. Intimem-se, esclarecendo que naquele
ato, as partes deverao especificar as provas que pretendem pro-
duzir sob pena de preclusao caso nao comparecam ou se com-
parecerem nada for requerido. -Advs. ALEXANDRE GONCAL-
VES RIBAS, RAFAEL MACEDO ROCHA LOURES, MAR-
CIA DOS SANTOS BARAO, CLAUDIA RODRIGUES PEREI-
RA e JOSE CAMPOS DE ANDRADE FILHO-.

65. EMBARGOS A EXECUCAO-78371/2005-ROBERTO DA
SILVA ARAUJO e outro x CONDOMINIO RESIDENCIAL
RAVENA II- Intime-se a parte embargante para manifestar-se
dos temos da impugnação de fls.21/41. -Advs. ANA CAROLI-
NA DE MELO MANO, BEATRIZ SANTI, LUCILENA DA
SILVA OLIVEIRA e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

66. COBRANCA (SUMARIO)-78551/2006-MARIA DE
LOURDES DA SILVA e outros x CENTAURO SEGURADO-
RA S/A- Para audiência de conciliação, designo o dia 07 de
novembro de 2006, às 09h 30 min. Cite-se, pois, o réu para que
cumpra as medidas aqui determinadas, bem como intime-a a
comparecer na audiência acima designada. Conste do mandado
a advertência de que, caso não compareça, injustificadamente,
ou se comparecer, frustada a conciliação, deixar de oferecer
contestação, serão reputados, como verdadeiros, os fatos arti-
culados na petição inicial. Caso queira produzir prova oral,
deverá, na defesa, arrolar as testemunhas que pretende ouvir, e,
se quiser perícia, terá de formular, desde logo, os quesitos, in-
diciando assistente técnico. Intime-se a parte requerente para
paragamento de custas referentes a citação de audiência. -Advs.
SILVIO RORATO e GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-.

67. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-78791/2006-AIRTON
DE AVILA ERIG x AMERICAN EXPRESS BANK (BRASIL)
BANCO MULTIPLO S/A- Intime-se a parte requerente para
manifestar-se ante os temos da contestação e documentos de
fls.94/248. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, MONICA
DALMOLIN, ALINE FERNANDA PESSOA DIAS DA SIL-
VA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER e MARILI DA
LUZ RIBEIRO TABORDA-.

68. COBRANCA (SUMARIO)-78859/2006-CONDOMINIO
EDFIFICIO URUPES x DANUTA ANNA NAGRODZKA
MONTEIRO DA ROCHA- Intime-se a parte requerente para
recolhimento de custas de Sr,Of.de justiça, conforme provimento
01/99. -Adv. MARIA LORETE BIERNASKI QUEZADA-.

69. -78947/2006-JAQUELINE NENEMANN PEREIRA e ou-
tro x HORFRAN - COMERCIO ELETRO MOVEIS - MULTI-
LOJA- Intime-se a parte requerente para manifestar-se dos ter-
mos da certidão retro. -Adv. MARCELO ORTOLANI CAR-
DOSO-.

70. COBRANCA (SUMARIO)-78951/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO SIENA x REGINA LUZIA CERIONI- Recebo à
emenda à petição inicial. Em vista do pedido de fls.37, suspen-
do a prazo pelo prazo de cento e oitenta dias. Após, fica o autor
intimado a manifestar-se acerca do cumprimento de eventual
acordo. -Advs. INGRID KUNTZE e LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ-.

71. REVISIONAL DE CONTR.(SUMARIO)-79247/2006-AN-
TONIO AILSON CARRARO e outros x PIEMONTE CONS-
TRUCOES E INCORPORACOES LTDA- Defiro a dilação do
prazo de trinta dias para o pagamento das custas processuais
consoante postulado às fls.237. -Adv. -.

72. INDENIZACAO ( SUMARIA )-79441/2006-VIANMAQ
EQUIPAMENTOS LTDA x DUMFERLINE PARTICIPAÇ O E
ADMINISTRAÇ O LTDA-Intime-se a parte requerente para
manifestar-se ante os termos da certidão do sr. oficial de justi-
ça. -Advs. JOSE MAURICIO DO REGO BARROS e LUIZ
ALBERTO REGO BARROS-.

73. DECLARATORIA (SUMARIO)-79509/2006-ERALDO
SILVERIO x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A.-(despacho em resumo) Indefiro o pedido de justiça
gratuita, e, por conseguinte, determino seja o autor intimado a
antecipar as custas do processo, no prazo de trinta dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intime-se, pois, após,
voltem conclusos para análise da petição inicial. -Adv. FABIA-
NA ZOTELLI DE MATTOS-.

74. COBRANCA (SUMARIO)-79527/2006-COTRASA - CO-
MERCIO DE TRANSPORTES E VEICULOS LTDA x R. A
JOEKEL- Cite-se a parte demandada, na forma requerida na
incial, com antecedência mínima de dez dias. Designo audien-
cia para o dia 09/11/2006, as 10:00 horas, a qual deverao com-
parecer - pessoalmente ou representadas por prepostos, com
poderes para transigir - ocasiao em que, nao obtida a concilia-
cao. o(s) reu(s) oferecer-a(ao) resposta escrita (ou oral) acom-
panhada de documentos e rol de testemunhas. Requerida peri-
cia, ofertar-se-ao desde logo os quesitos podendo ser indicado,
ja, Assistente Tecnico. Sera licito ao(s) requerido(s) formula-
rem, em seu favor, pedido contraposto, desde que fundado nos
mesmo fatos descritos na inicial. O julgamento de ambas as

pretensoes sera conjunto. Ausente, injustificadamente, a parte
re, reputar-se-ao verdadeiros os fatos alegados na inicial (CPC,
art.319) - salvo se o contrario resultar da prova dos autos. Im-
puganacao ao valor da causa, se houver, sera decidida de pla-
no. Decidir-se-a, tambem na primeira audiencia, eventual con-
troversia sobre a natureza da demanda, capaz de autorizar a
conversao do procedimento sumario em ordinario. A conversao
ocorrera, de igual, se indispensavel prova tecnica de notavel
complexidade. -Advs. PATRICIA MARIN DA ROCHA, SIL-
VIO BATISTA, BRUNO MARTIN BATISTA e ANELISA
MARTIN BATISTA-.

75. DECLARATORIA (SUMARIO)-79563/2006-INDUSTRIA
E COMERCIO DE TRIPAS CURITIBA LTDA. x DOREMUS
ALIMENTOS LTDA.- Intime-se a parte requerente para efetu-
ar o pagamento das custas referentes a expedição de carta de
citação. -Adv. APARECIDO JOSE DA SILVA-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 190/2006 - SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. FABIANA SILVEIRA KARAM .
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. MARCELO TEI-
XEIRA AUGUSTO.
ESCRIVA: NEUZA MARIA CARMEZINI
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1. INVENTÁRIO-270/1989-CATARINA DEKKER WIENS e
Outros X ESP. DE GERTRUD DEKKER E ABRÇO DEKKER
e Outros - Cumpra-se o contido na cota ministerial de fls. 1621.
- Adv(s).AIRTON PASSOS DE SOUZA, TEREZA Z. SOBRI-
NHO DUCK, MARISA LORENA D. VECCHI, SELMA RE-
JANE STERNADT, ANGELA AMELIA ROSSI e DUILIO
SOARES,MARIA EMA PACHECO DOS SANTOS.

2. EXECUCAO DE SENTEN•A-36/1993-BANCO DO BRA-
SIL S/A X BEMATTHE CONSTRUCAO CIVIL LTDA - A par-
te interessada para que efetue o preparo das custas processuais
finais, que importam em R$ 381,46, bem como custas de ofici-
al de justi‡a no valor de R$ 40,00 e custas do Deposit rio P
blico no valor de R$ 56,18, no prazo de cinco dias. Apos, vol-
tem conclusos. - Adv(s).LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LUCA
e ANDRE JULIANO BORNANCIM.

3. A•ÇO DE COBRAN•A (PROCEDIMENTO COMUM OR-
DINÁRIO)-508/1993-SOCEPPAR AGRO-INDUSTRIAL e
Outro X JULIO CESAR VINHA - Sobre o prosseguimento do
feito, manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. -
Adv(s).ITALO TANAKA JUNIOR, LUIZ GUILHERME MUL-
LER PRADO, ANTONIO ALVES DO PRADO FILHO e PE-
DRO VINHA.

4. EXECUCAO DE SENTEN•A-673/1994-JOSE GALBINSKI
X ELIZABETH PEREIRA DE SOUZA - Ao credor para que
efetue o preparo das custas processuais finais, que importam
em R$ 29,40, no prazo de cinco dias. Apos, voltem conclusos.
- Adv(s).LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e .

5. EXECUCAO DE SENTEN•A-282/1995-I.S.M. X G.V. - . -
A parte interessada para que efetue o preparo das custas pro-
cessuais finais, que importam em R$ 33,60, no prazo de cinco
dias. - Adv(s).LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e .

6. A•ÇO DE INDENIZA•ÇO (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)-1256/1996-ARACI DE OLIVEIRA DOS SANTOS
X CONSTRUTORA GUIMARAES CASTRO LTDA - Repor-
to-me ao despacho de fls. 192. - Adv(s).MAURICIO DE PAU-
LA SOARES GUIMARAES, REINALDO DE ALMEIDA CE-
SAR SOBRINHO e LETICIA PELLEGRINO DA ROCHA
ROSSI.

7. EXECUCAO DE SENTEN•A-1010/1998-CENTAURO SE-
GURADORA S/A X UNIAO AGENCIA DE LUTO S/C LTDA
- GILBERTO JORDÇO ORDAKOSKI e Outro - Ao credor para
que efetue o preparo das custas processuais finais, que impor-
tam em R$ 121,10, bem como custas de Deposit rio P blico no
valor de R$ 56,18 e custas do distribuidor no valor de R$ 1,84,
no prazo de cinco dias. Apos, voltem conclusos para decisÆo
interlocut¢ria - Adv(s).LUIZ AUGUSTO PEREIRA DE ARA-
UJO JR., MAURICIO JULIO FARAH, IVAN DE AZEVEDO
GUBERT, KARIME MONASTIER FARAH, JULIO FARAH
NETO e JOAO SOARES DOS REIS,MARCUS ELY SOARES
DOS REIS,ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE
QUEIROZ,PETRUS TYBUR JUNIOR,JEFFERSON SAKAI
PINHEIRO.

8. A•ÇO DE PRESTA•ÇO DE CONTAS-1185/1998-CAMAR-
GO SOARES EMPREENDIMENTOS LTDA X ADEMIR SO-
BRAL DE JESUS e Outros - Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. - Adv(s).VITOR
ADAM e GABRIEL DOS SANTOS CAMARGO.

9. EXECUCAO DE SENTEN•A-1293/1998-ARY MYLA e
Outros X HAIDAR SOBHI OMAR e Outro - A parte interessa-
da, para que efetue o deposito antecipado das custas relativas
ao Sr. Contador, em conformidade com o art. 19 e seus para-
grafos, do CPC, que importam em R$ 69,64. - Adv(s).JOSE
DO CARMO BADARO, RUTH COATTI, MARCIA S. BA-
DARO, JORGE CLARO BADARO e AHMAD MOHAMAD
EL TASSE,Adel El-Tasse.

10. A•ÇO DE RESCISÇO CONTRATUAL (PROCEDIMEN-
TO COMUM ORDINÁRIO)-1354/1998-A.V.B. X C.O.D.L. -
. - Ao credor para que efetue o preparo das custas processuais
finais, que importam em R$ 84,70, no prazo de cinco dias. Apos,
voltem conclusos. - Adv(s).ADONIS GALILEU DOS SANTOS,
JOSE JORGE TOBIAS DE SANTANA e VIVIANE LUCIA
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TAQUES,MAURICIO VIEIRA,Adhemar Carlos Rodrigues
Cruzado.

11. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-464/1999-EDUAR-
DO JOSE MORALES RIBEIRO e Outro X BANCO ITAU S/A
CREDITO IMOBILIARIO e Outro - Ao interessado para que
efetue a antecipacao das custas, no importe de R$ 7,00, relati-
vas ao desarquivamento dos autos. - Adv(s). e SONNY BRA-
SIL DE CAMPOS GUIMARAES,LEONARDO XAVIER
ROUSSENQ.

12. A•ÇO DE DEPàSITO-614/1999-BANCO VOLKSWAGEN
S/A X GERALDO SCHNEIDER - Ao r‚u para que efetue o
preparo das custas processuais finais, que importam em R$
361,20, no prazo de cinco dias. - Adv(s).ARISTIDES ALBER-
TO TIZZOT FRAN•A, OKSANDRO GON•ALVES, SATIYO
SASSAKI, EDGAR KINDERMAN SPECK, NOEL GARCEZ
FRAN‡A JUNIOR e LUIS CARLOS SCHNEIDER,CRISTINE
MEIRE WELTER,EDUARDO SUPTITZ.

13. A•ÇO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-695/1999-
EDUARDO JOSE MORALES RIBEIRO X BANCO ITAU S/
A CREDITO IMOBILIARIO - Ao interessado para que efetue
a antecipacao das custas, no importe de R$ 7,00, relativas ao
desarquivamento dos autos. - Adv(s). e SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES,LEONARDO XAVIER ROUSSENQ.

14. EXECU•ÇO POR QUANTIA CERTA-1147/1999-JAIR
PILONI X JOEL ROSSETTO SCHELELA - A parte interessa-
da, para que efetue o deposito antecipado das custas relativas
ao Sr. Contador, em conformidade com o art. 19 e seus para-
grafos, do CPC, que importam em R$ 7,51. - Adv(s).IVO GO-
MES, LEANDRO GALLI e CARLOS ALBERTO FORBECK
DE CASTRO,CLAUDIO MARIANI BERTI,MARLUS JOR-
GE DOMINGOS,JORGE JOSE DOMINGOS NETO.

15. EXECU•ÇO DE T cdTULO EXTRAJUDICIAL-191/2000-
BANCO DO BRASIL S/A X GRAFFICE EDITORA GRAFI-
CA LTDA e Outros - Ci eancia ao interessado, em face do ex-
pediente de fls.94/99. - Adv(s).LEONDINA ALICE MION PI-
LATI e LUIZ CARLOS DA ROCHA,ADRIANA DE
FRAN•A,SILVIO NAGAMINE.

16. EXECU•ÇO HIPOTECÁRIA (SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITA•ÇO)-749/2000-BANCO ITA da S/A X EDUAR-
DO JOSE MORALES RIBEIRO - Ao interessado para que efe-
tue a antecipacao das custas, no importe de R$ 7,00, relativas
ao desarquivamento dos autos. - Adv(s).SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ.

17. EMBARGOS c0 EXECU•ÇO-750/2000-EDUARDO JOSE
MORALES RIBEIRO e Outro X BANCO ITA da S/A e Outro -
Ao interessado para que efetue a antecipacao das custas, no
importe de R$ 7,00, relativas ao desarquivamento dos autos. -
Adv(s). e SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES,LEONARDO XAVIER ROUSSENQ.

18. A•ÇO DE COBRAN•A (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)-757/2000-CONDOMINIO DO CONJUNTO
RESD. PORTAL DO IGUA•U X ANTONIO ADIR VAZ - A
parte interessada, para que efetue o deposito antecipado das
custas relativas ao Sr. Contador, em conformidade com o art.
19 e seus paragrafos, do CPC, que importam em R$ 203,51. -
Adv(s).OSWALDO CARVALHO DA SILVA, NELSON CAR-
DOSO DE MIRANDA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN
e FLAVIA REIS PAGNOZZI,HENRIQUE EHLERS SILVA.

19. BUSCA E APREENSÇO FIDUCIÁRIA-887/2000-BANCO
GENERAL MOTORS S/A X MOISES RIBEIRO MATOSO -
Sobre a proposta de honorarios periciais, que importam em R$
1.500,00, manifestem-se as partes no prazo de cinco dias. -
Adv(s).Alexandre Nelson Ferraz, VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI e EWERSON LUIZ RIBEIRO MATOSO.

20. A•ÇO DECLARATàRIA DE NULIDADE (PROCEDIMEN-
TO COMUM ORDINÁRIO)-1084/2000-AERO VEICULOS E
SERVICOS LTDA e Outro X BANCO BRADESCO S/A - A
credor para que efetue o preparo das custas processuais finais,
que importam em R$ 42,00, no prazo de cinco dias. Apos, vol-
tem conclusos. - Adv(s).LUIZ ALFREDO RODRIGUES FA-
RIAS JR, CARLOS ALBERTO BORRELLI BARBOSA, ANA
CAROLINA ROHR e CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNI-
OR.

21. EXECU•ÇO DE T cdTULO EXTRAJUDICIAL-1304/2000-
STOC ART MOVEIS E OBJETOS LTDA X ADENIR FANTE
ROITMAN - Ao credor para que efetue o preparo das custas
processuais finais, que importam em R$ 50,40, no prazo de
cinco dias. Apos, voltem conclusos. - Adv(s).JAIR RIBEIRO e
LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOLA,IVANISE NEIVA
KORNELHUK.

22. A•ÇO REVISIONAL DE CONTRATO C/C PEDIDO DE
TUTELA (RITO ORDINÁRIO)-331/2001-ANICE JAMIL
ABOULHOSEM MESSMAR X BANCO ITAU S/A. - Ao inte-
ressado para que efetue a antecipacao das custas, no importe
de R$ 7,00, relativas ao desarquivamento dos autos. - Adv(s). e
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES,LEONARDO
XAVIER ROUSSENQ.

23. A•ÇO MONITàRIA-868/2001-V.O. FONSECA COMBUS-
TIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA X AUTO ESCOLA FOR-
MULA 1 LTDA. - Sobre o pedido de fls. 293 e seguntes, mani-
feste-se a parte contr ria. - Adv(s).LINCOLN SCHROEDER
SOBRINHO, CAROLINE PALUDETTO PASCUTI, FERNAN-
DO DE OLIVEIRA ROSA e FRANCISCO MACHADO DE
JESUS,DENILSON JANDERSON TROMBETTA,ANISIO
DOS SANTOS,RENATO DECILIO FLORES.

24. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1210/2001-ANICE
JAMIL ABOULHOSEM MESSMAR X BANCO ITAU S/A. -
Ao interessado para que efetue a antecipacao das custas, no
importe de R$ 7,00, relativas ao desarquivamento dos autos. -

Adv(s). e SONNY BRASIL DE CAMPOS
GUIMARAES,LEONARDO XAVIER ROUSSENQ.

25. A•ÇO DE REPARA•ÇO DE DANOS (PROCEDIMENTO
COMUM SUMÁRIO)-108/2002-CONSTANTINO HRISTOF
X PETER AMARO DE SOUZA - Remeam-se os autos ao
Egr‚gio Tribuna de Justi‡a, na forma requerida as fls. 575. -
Adv(s).LUIZ ROBERTO ROMANO, LUCIANO RASSOLIN
e PETER AMARO DE SOUSA.

26. A•ÇO MONITàRIA-800/2002-METRONIC INDUSTRIA
E COMERCIO, IMP. E EXP. DE EQUI X LANDER DE
ABREU ANSELMO - Indefiro o requerimento de expedi‡Æo
de of¡cio a Receita Federal, uma vez que nÆo h  prova, nos
autos, de que a exequente empreendeu todas as diligencias que
estavam ao seu alcance no sentido de localizar bens passiveis
de serem excutidos, nÆo se podendo olvidar que a requisi‡Æo
de informes a Receita Federal ‚ providencia a ser adotada so-
mente em ultimo caso, mormente quando o devedor nÆo foi
citado da execu‡Æo. Indefiro ainda a expedi‡Æo de of¡cio ao
Banco Central do Brasil, pois, como se sabe, este ¢rgÆo nÆo
possui, nos seus arquivos, informa‡äes sobre a existencia de
contas correntes ou aplica‡äes financeiras, limitando-se, a vis-
ta do of¡cio judicial que lhe ‚ dirigido, a repass -la a todas as
demais institui‡äes financeiras, a fim de que estes informem o
que esta sendo solicitado. - Adv(s).CARLOS JOAQUIM DE
OLIVEIRA FRANCO, RONALD ROESNER JUNIOR e .

27. A•ÇO MONITàRIA-1100/2002-SIDNEY DA SILVA X
DAVID COWAL - Defiro o requerimento de suspensÆo do fei-
to pelo prazo de 90 dias. Aguarde-se em arquivo, nos termos do
disposto no item 5.8.12 do CN. - Adv(s).RODRIGO GARCIA
SANT ANNA BEVILAQUA e JOAO ANTONIO GASPAR.

28. A•ÇO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C
COBRAN•A-1326/2002-ELLEN MAGDALENA ASSME X
MASANORI YAMASAKI e Outros - Sobre o presetne pedido,
diante do noticiado panorama f tico, diga a parte contr ria em
05 dias. - Adv(s).DIOGO MARCONI LUCCHESI, ANTONIO
CARLOS LUCCHESI e DELIO DE JESUS SOUZA.

29. EXECU•ÇO HIPOTECÁRIA (SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITA•ÇO)-179/2003-BANCO ITAU S/A. X LUIZ CLO-
DOALDO ANTUNES PEREIRA e Outro - Ci eancia ao inte-
ressado, em face do expediente de fls. 138/140. -
Adv(s).EVARISTO ARAGÇO FERREIRA DOS SANTOS,
LUIS EDUARDO MIKOWSKI, WALTER JOSE MATHIAS
JUNIOR e .

30. A•ÇO DE REINTEGRA•ÇO DE POSSE-586/2003-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A X FLORENCA VEICULOS
S/A - Sobre a proposta apresentada pela r‚, manifeste-se a au-
tora, no prazo de cinco dias. - Adv(s).IVETE M. CARIBE DA
ROCHA, MARCELO CARIBE DA ROCHA, LUCIANA PE-
REZ GUIMARAES DA COSTA, JUSSARA OLIVEIRA LIMA
KADRI e FERNANDO JOSE STOCCO.

31. A•ÇO DE REPARA•ÇO DE DANOS (PROCEDIMENTO
COMUM ORDINÁRIO)-891/2003-MAURICIO MARCON-
DES RIBAS X TRAVEL CLUB - INTERNATIONAL TOUR
OPERATOR - Aguarda-se retirada de carta precat¢ria expedi-
da. - Adv(s).RODRIGO FERNANDO DE FREITAS LOPES,
LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, RODRIGO
ANDRES GARRIDO MOTTA e .

32. EXECU•ÇO HIPOTECÁRIA (SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITA•ÇO)-1428/2003-BANCO ITAU S/A. X ANDRE
LUIZ TODESCHINI e Outro - Comprovado o recolhimento
das custas devidas ao oficial de justi‡a, expe‡a-se mandado de
desocupa‡Æo contra a pessoa que o estiver ocupando o im¢vel
hipotecado, para entrega-lo ao credor, no prazo de 10 dias, nos
termos do disposto no art. 4¦, par grafo 1¦ da lei 5.741/71. No
tocante a troca de fechaduras, dever  o credor promover tal pro-
videncia, eis que nÆo ‚ incumbencia do Sr. Oficial de Justi‡a.
Ap¢s, intime-se o credor para que cumpra o contido no art. 6¦
da citada lei, apresentando planilha do saldo devedor, no prazo
de cinco dias. - Adv(s).LEONEL TREVISAN JUNIOR, INAIA
NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO, PAULO R. BARBIERI e

33. A•ÇO DE REINTEGRA•ÇO DE POSSE LEASING-143/
2004-CIA ITAULEASING DE ARREND.MERCANTIL-GRU-
PO ITAU X GERSON LUIZ SCHARNICK - Reporto-me ao
desapcho de fls. 16. Por outro lado, esclare‡o que a liquida‡Æo
da senten‡a poder  ser requerida por qualquer das partes. -
Adv(s).LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA, GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA e .

34. A•ÇO DE USUCAPIÇO-172/2004-LEONARDO PINHEI-
RO DA LUZ X ANTONIO GUBERT e Outros - Expe‡am-se
novas cartas de cita‡Æo na forma requerida as fls. 243. Nos
termos do artigo 19 do Codigo de Processo Civil, cumpre a
parte interessada antecipar as despesas para posterior expedi-
cao do ato determinado anteriormente.- Adv(s).MARIA INES
DIAS e .

35. A•ÇO DE RESSARCIMENTO DE DANOS (PROCEDI-
MENTO COMUM SUMÁRIO-222/2004-VERA CRUZ SEGU-
RADORA S/A. X THIAGO RODRIGO DA SILVA - Sobre a
certidÆo retro, manifeste-se oautor, no prazo de cinco dias. -
Adv(s).ANTONIO NUNES NETO e .

36. A•ÇO REVISIONAL DE CONTRATO C/C PEDIDO DE
TUTELA (RITO ORDINÁRIO)-315/2004-ROSEMARY DO
ROCIO STAREPRAVO ARTMANN X FINANCEIRA ALFA
S.A. - CFI - Sobre a nova proposta apresentada pelo perito,
manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias. -
Adv(s).VALDEMAR HARTJE, MAYLIN MAFFINI e FABIA-
NA SILVEIRA,PAULO GUILHERME PFAU.

37. A•ÇO MONITàRIA-546/2004-GOLDEN CROSS ASSIST.
INTERNACIONAL DE SAUDE LTDA X COOPESAUDE -
COOP. DE CONS. E GESTAO DE SERV. SAUD - Aguarde-se
o cumrpimento da carta precat¢ria pelo prazo de 90 dias. -

Adv(s).MARCOS JOSE CHECHELAKY e MARCO ANTO-
NIO FAGUNDES CUNHA,PABLO JOSE FIGUEIREDO P. DE
ALMEIDA,LAVOISIER ERLENMAYER PRESTES
MAIA,FABIOLA SFAIER.

38. A•ÇO REVISIONAL DE CONTRATO (PROCEDIMEN-
TO COMUM ORDINÁRIO)-600/2004-DEBORA BORGES DE
ANDRADE e Outros X ADEMILAR ADMINISTRACAO DE
CONSORCIOS S/A e Outros - Decedi sobre a inversÆo do
“nus da prova em flsl. 682/683. Int. a r‚ a depositar os valores
dos honor rios periciais. - Adv(s).PAULO SERGIO WINCK-
LER, ORIMAR CROCETTI DE FREITAS, DEBORA CECHET
FALCONE e REINALDO WOELLNER,DIONISIO OLICSHE-
VIS.

39. EXECU•ÇO DE T cdTULO EXTRAJUDICIAL-602/2004-
BRASIL TELECOM S/A - TELEPAR X TEODORO IMOVEIS
LTDA - Aguarde-se a decisÆo do agravo de instrumento inter-
posto. - Adv(s).AMARILIO HERMES LEAL DE VASCON-
CELOS, MAURICIO ANDRADE DO VALE e MILTON TEO-
DORO DA SILVA,FERNANDA NELSEN TEODORO DA SIL-
VA.

40. A•ÇO DE INDENIZA•ÇO POR DANOS MORAIS (RITO
ORDINÁRIO)-675/2004-JOSE MOHAMED JANENE X EDI-
TORA O ESTADO DO PARANA S/A - Ci eancia as partes, em
face do expediente de fls. 269. - Adv(s).ADOLFO LUIS DE
SOUZA GOIS e RENE DOTTI,PATRICIA NYMBERG.

41. A•ÇO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C
COBRAN•A-728/2004-ELONI DOS SANTOS CASTRO X
FLAVIA DUTRA INFANTE VIEIRA e Outro - Recebo o recur-
so de apela‡Æo de fls,. 157/161, somente no seu efeito devolu-
tivo. Intime-se a apelada para, querendo, apresente contra-ra-
zäes, no prazo de quinze dias. - Adv(s).LAERCIO FERREIRA
COELHO e IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC,FLAVIA
DUTRA INFANTE VIEIRA.

42. A•ÇO DE INDENIZA•ÇO POR ATO IL cdCITO (RITO
ORDINÁRIO)-745/2004-ALCEU MOREIRA e Outros X FA-
BRICIO TIEPPO BORGES - MAFRE SEGUROS - VERA
CRUZ SA - Comsiderando que as testemunhas arroladas na
inicial nÆo nÆo chegaram a ser intimadas, uma vez que o
cart¢rio nÆo expediu as respectivas cartas, e considerando que
a parte autora insiste na oitiva destas testemunhas, redesigno a
audiencia de instru‡Æo e julgamento para o dia 22 de maio de
2007 as 14:00 horas. Intimem-se as tetemunhas arroladas na
inicial, independentemente de antecipa‡Æo de custas relativas
a esta intima‡Æo, uma vez que a parte autora ‚ benefici ria da
assitencia judici ria gratuita. As partes, bem como as testemu-
nhas arroladas pela parte r‚, asem desde logo intimadas da nova
data designada para realzia‡Æo da audiencia. — A parte re-
querida para que promova a retirada e encaminhamento do of¡cio
expedido. A parte autora para que promova a retirada e encami-
nhamento das cartas de intima‡äes expedidas. -
Adv(s).ANTONIO CEZAR FERREIRA PINTO e JOSE GUI-
LHERME BREDA,FERNANDO MUNIZ SANTOS,ADRIANO
PIMENTEL MARCOVICI,CARLOS ALBERTO GUIMARA-
ES AMARAL.

43. A•ÇO DE INDENIZA•ÇO POR DANOS MATERIAIS
(RITO ORDINÁRIO)-1025/2004-LEANDRO FERREIRA
LIMA X PARANA CLINICAS - PLANOS DE SAUDE S.A -
Aguarda-se retirada de carta de intima‡Æo pela parte requeri-
da. - Adv(s). e AMILTON FERREIRA DA SILVA,ANGELIANE
M. DA CAMARA FALCAO,OLAVO PEREIRA DE ALMEI-
DA.

44. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1060/2004-GLE-
DEN TEIXEIRA PRATES X COOPERATIVA DE CREDITO
MUTUO DOS PROFISSIONAIS MED - Manifestem-se as par-
tes, no prazo comum de cinco dias, acerca da efetiva possibili-
dade de transacao, apresentando propostas para tanto. Se invi-
avel a transacao (a ausencia de proposta concreta importara na
presuncao de desinteresse na conciliacao), venham os autos
conclusos para deliberacoes. No mesmo prazo, especifiquem
as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando a
necessidade e utilidade das que forem requeridas, indicando,
inclusive, os pontos de fato que reputam controvertidos e sobre
os quais deverÆo incidir as provas eventualmente requeridas .
- Adv(s).AIRTON SAVIO VARGAS, SILVIO CESAR BARBO-
SA e MARA SANTANA,DANIELE KRETSKI,MAURICIO
SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA,ADRIANA DE ALCAN-
TARA LUCHTENBERG.

45. A•ÇO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-1110/
2004-CLARA ABRAHAO PEREIRA ALVES X DEBORA
ROCKWELD - Considerando a entrada em vigor da altera‡Æo
do CPC, introduzida pela Lei 11.232/2005, determino a
intima‡Æo da r‚, na pessoa de seu advogado, pelo Di rio da
Justi‡a, para que cumpra espontaneamente a senten‡a no prazo
de quinze dias, promovendo o pagamento da condena‡Æo re-
querida as fls. 93/95, sob pena de incidir em multa de 10%
sobre o valor apresentado, nos termos do disposto no art. 475-
J do CPC. - Adv(s).IGOR LUBY KRAVTCHENKO e OSMANN
DE OLIVEIRA.

46. A•ÇO DE COBRAN•A (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)-1248/2004-KEEP HOME e Outros X SAMIR
AHMAD KALIL e Outro - Sobre a informa‡Æo do perito,
manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias. -
Adv(s).WALTER SPENA DE MACEDO e SORAYA FALTIN.

47. A•ÇO DECLARATàRIA DE NULIDADE DE T cdTULO
(RITO ORDINÁRIO)-1305/2004-ROBERTO BUDANA X
ANTONIO DE JESUS MOTTIN e Outros - Sobre o laudo peri-
cial, manifestem-se as partes, no prazo de dez dias. Anote-se
na forma requerida as fls. 137. Indefiro o requerimento de vista
dos autos fora de cart¢rio, tendo em vista a existencia de prazo
comum para as partes se manifestarem nos autos. -
Adv(s).ANDREA CRISTINA MAIA DA SILVA, EDGAR LEN-
ZI e IGUACIMIR G. FRANCO,SIMARA ZONTA,JULIANO
MICHELS FRANCO,CLARO AMERICO GUIMARAES SO-

BRINHO.

48. EXECU•ÇO POR QUANTIA CERTA-1349/2004-BANCO
BANESTADO S/A - GPO GESTAO OP. DE CRED.IMOB. X
PROMENADE IMOVEIS LTDA e Outros - Ciente do agravo
de insatrumento interposto. Aguarde-se pedido de informa‡äes
do ¢rgÆo jurisdicional superior. D ea ci eancia ao credor do
contido no expediente de fls. 180. - Adv(s).EVARISTO ARA-
GÇO FERREIRA DOS SANTOS, FABRICIO KAVA, THAIS
AMOROSO PASCHOAL e ESTEVAO RUCHINSKI.

49. A•ÇO DE DEPàSITO-1482/2004-UNIAO ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA X SIMONE VALERIA RO-
DRIGUES SANTO - A parte interessada, para que se manifeste
sobre certidao negativa do oficial de justi‡a, no prazo de cinco
dias. - Adv(s).JEFFERSON DO CARMO ASSIS, ELTON ALA-
VER BARROSO e .

50. EMBARGOS c0 EXECU•ÇO-198/2005-JACQUES FER-
REIRA NETO e Outro X BANCO BANESTADO S/A - CRE-
DITO IMOBILIARIO - Mantenho a decisÆo agravada, eis que
as razäes trazidas pelo agravante nÆo alteram o entendimento
deste juizo. Intimem-se as partes para que apresentem quesitos
e indiquem assistentes t‚cnicos, no prazo de cinco dias. No
mesmo prazo deverÆo as partes juntar os documentos solicita-
dos pelo perito (fls. 172). - Adv(s).AIRTON PASSOS DE SOU-
ZA e LEONEL TREVISAN JUNIOR,INAIA NOGUEIRA
QUEIROZ BOTELHO,FATIMA DENISE FABRIN.

51. EMBARGOS DE RETEN•ÇO POR BENFEITORIAS-378/
2005-JOAO CORDEIRO DE SOUZA e Outro X DORCELI-
NA DA SILVA CAVALHEIRO e Outro - Indefiro o requeri-
menteo de fls. 80, eis qeu nÆo existeprazo perempt¢rio a ser
cumprido, nÆo havendo prejuizo algum aos embargantes. No
mais, reporto-me ao despacho de fls. 79. - Adv(s).MARTA RI-
BEIRO DALA COSTA, FLEUR FERNANDA LENZI JAHKE
e .

52. A•ÇO CONDENATàRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)-526/2005-MARCELO CAMPOS DE OLIVEI-
RA X BANCO PSA FINANCE BRASIL S/A - Remetam-se os
autos ao Egr‚gio Tribunal de Justi‡a, para aprecia‡Æo do re-
curso interposto, com nossas homenagens. - Adv(s).MARIO
CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR e LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN.

53. A•ÇO DE HOMOLOGA•ÇO DE ACORDO-531/2005-
CATARINA DEKKER WIENS e Outros X - Aguarde-se a
manifesta‡Æo dos demais interessados, pelo prazo de cinco
dias. Ap¢s, voltem-me conclusos. - Adv(s).DUILIO SANTOS
SOARES, ANGELA AMELIA ROSSI, TEREZA ZIMERMAN
S DUCK, AIRTON PASSOS DE SOUZA, NÆo Cadastrado e .

54. A•ÇO DE REINTEGRA•ÇO DE POSSE-622/2005-RO-
BERTO ALVES BARBOSA X LEDAMAR APARECIDA DE
MEDEIROS ALVES BARBOSA - Sobre o contido na peti‡Æo
de fls. 612, manifeste-se o autor, no prazo de cinco dias. -
Adv(s).OSCAR FLEISCHFRESSER.

55. A•ÇO DE DESPEJO-638/2005-IVANIR MOSELIN X GIL-
VANI MAI - Ci eancia as partes, em face do expediente de fls.
192.- Adv(s).CARMEN LUCIA DA ROCHA, MARIA LIZA-
NE MACHADO BRUM e SANDRO PINHEIRO DE
CAMPOS,LAWANA D. S. P. DE CAMPOS.

56. A•ÇO DE RESCISÇO CONTRATO COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA (ORD)-687/2005-JOSE JOAO PE-
REIRA X TELEPAR BRASIL TELECOM S.A. - A parte inte-
ressada para que efetue o preparo das custas processuais finais,
que importam em R$ 1.068,90, bem como custas do distribui-
dor no valor de R$ 1,84, no prazo de cinco dias. Apos, voltem
conclusos para senten‡a. - Adv(s).CARLOS BAYESTORFF
JUNIOR e CAMYLLA R. K. CAMELO.

57. EXECU•ÇO HIPOTECÁRIA (SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITA•ÇO)-766/2005-BANCO BANESTADO S.A. X
ARTHUR RASERA FILHO e Outro - Inicialmente, concedo o
prazo de dez dias para que o devedor regularize sua
representa‡Æo processual. - Adv(s).LEONEL TREVISAN JU-
NIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI e EDISON DE ME-
LLO SANTOS,MAURICIO BELESKI DE
CARVALHO,MAURICIO MACHADO SANTOS.

58. A•ÇO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C
COBRAN•A-778/2005-POLLOSHOP - PARTICIPACOES E
EMPREENDIMENTOS LTDA. X EDIZILDA DA HORA DE
MELO - Diante do exposto e considerando o que mais dos au-
tos consta, julgo procedente o pedido, declarando rescindido o
contrato existente entre as partes e, consequentemente, deter-
mino o despejo da r‚ locat rio, concedendo o prazo de quinze
dias contados da notifica‡Æo (art. 63, a7 1¦, al¡neas a e b - Lei
8.245/91), para que desocupe voluntariamente o im¢vel. De-
termino, ainda, a condena‡Æo da parte r‚ ao pagamento dos
alugueres vencidos at‚ a efetiva desocupa‡Æo nos termos da
fundamenta‡Æo. Fixo em quatro meses de alugueres para o
valor da cau‡Æo de que trata o art. 63, a7 4¦ da Lei 8.245/91,
caso haja execu‡Æo provis¢ria. Por derradeiro, condeno a par-
te r‚ locat ria no pagamento das custas do processo e honor rios
advocat¡cios, estes fixados em 10% sobre o valor da
condena‡Æo, na forma do art. 20, a7 3¦ dp CPC, dado ao grau
de zelo profissional e o labor que a causa exigiu. Expe‡a-se
oportunamente mandado de notifica‡Æo e despejo. -
Adv(s).JOSE CARLOS LARANJEIRA e ANGELINO LUIZ
RAMALHO TAGLIARI,WAGNER SELEME POSSEBON.

59. EXECU•ÇO DE T cdTULO EXTRAJUDICIAL-795/2005-
BANCO DO BRASIL S.A. X WILSON MENDES DO VALLE
- Acolho os argumentos retro expostos e determino que seja
oficiado a Receita Federal, para os fins requeridos pelo exe-
quente. Nos termos do artigo 19 do Codigo de Processo Civil,
cumpre a parte interessada antecipar as despesas para posterior
expedicao do ato determinado anteriormente.-
Adv(s).FABRICIO ZILOTTI, IRINA MOREIRA DA FONSE-
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CA e LEILA FAYEK TACLA YACOUB.

60. A•ÇO REVISIONAL DE CONTRATO (PROCEDIMEN-
TO COMUM ORDINÁRIO)-814/2005-SORAYA CALDAS
RIBEIRO X BANCO ITAU S.A. - Considerando que o valor
proposto pelo perito encontra-se dentro dos padräes praticados
neste juizo, aliado a concordƒncia das partes, fixo o valor dos
honor rios periciais em R$ 1.480,00 a serem pagos em duas
parcelas mensais e sucessivas. Com a inversÆo do onus da pro-
va, o autor est  dispensado de provar o fato constitutivo de seu
direito e, a aprtir da¡, a prova pericial pasa a interessar ao r‚u,
com vistas a elidir a presun‡Æo que milita em favor do autor.
Com efeito, cabe ao r‚u decidir da conveniencia de fazer ou
nÆo essa prova, arcando com as consequencias de sua decisÆo.
Portanto, oportunizo ao r‚u, em querendo produzir a prova pe-
ricial, que promova o dep¢sito da primeira parcela em cinco
dias. Ap¢s, intime-se o Sr. Perito para que de inicio aos tra-
blahos cientificando as partes nos termos do disposto no art.
431-A doCPC.- Adv(s).ALESSANDRO KIOSHI KISHINO,
ALEXANDRA VALENZA ROCHA e LEONEL TREVISAN
JUNIOR,PAULO ROBERTO BARBIERI.

61. A•ÇO DE INDENIZA•ÇO (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)-846/2005-LIDIANY FRANCINI BOSI X AN-
DRE OCTAVIO BROTTO CRUZ - Sobre a contesta‡Æo a
reconven‡Æo e documentos de fls. 132/146, manifeste-se o r‚u,
no prazo de dez dias. - Adv(s).SANDRO PINHEIRO DE CAM-
POS e EROS GRADOWSKI JUNIOR,DENIS GRADOWSKI
RODRIGUES.

62. A•ÇO DE ADJUDICA•ÇO COMPULSàRIA-877/2005-
SORIANI PRADO DE FREITAS e Outro X ARY DORIA e
Outros - Aguarda-se a retirada de oficios expedidos. -
Adv(s).FERNANDO MUNIZ SANTOS, ADRIANO PIMEN-
TEL MARCOVICI e .

63. EXECU•ÇO DE T cdTULO EXTRAJUDICIAL-915/2005-
PLANSHOPPING - PLANEJAMENTO,CONSULTORIA E
ADMINISTRACAO DE SHOPPING CENTERS S.A X DKV
MODAS LTDA. e Outros - Aguarda-se retirada de carta
precat¢ria expedida. - Adv(s).JOAO CARLOS ADALBERTO
ZOLANDECK e ANTONIO MARCELO BERNARDES.

64. BUSCA E APREENSÇO FIDUCIÁRIA-924/2005-BANCO
DIBENS S/A X ANDERSON QUEIROZ DOS REIS - A parte
autora para que efetue o preparo das custas processuais finais,
que importam em R$ 21,00, no prazo de cinco dias. Apos, vol-
tem conclusos. - Adv(s).ANDRE LUIZ BAUML TESSER e .

65. A•ÇO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1060/
2005-EDIZILDA DA HORA DE MELO X POLLOSHOP -
PART. E EMPREENDIMENTOS LTDA - Diante do exposto,
com fulcro noa rt. 267, inciso VI do CPC, julgo extinto o pre-
sente feito, na forma da fundamenta‡Æo. Em face da sucum-
bencia, condeno a autora ao pagamento das despesas processu-
ais e honor rios advocat¡cios ao patrono da parte r‚, os quais
fixo em 20% sobre o valor da causa, nos termos do art. 67,
inciso IV, da Lei 8.245/91. - Adv(s).ANGELINO LUIZ RA-
MALHO TAGLIARI, WAGNER SELEME POSSEBON e JOSE
CARLOS LARANJEIRA.

66. ALVARA JUDICIAL-1093/2005-REINALDO IVANKIO X
- Expe‡a-se mandado de avalia‡Æo do im¢vel que pretende
alienar. D ea ciencia a requerente do contido as fls. 49/54. -
Adv(s).SERGIO GILBERTO KACHEL, LIRIAM SEXTO
BRUSCH e .

67. A•ÇO DE COBRAN•A (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)-1129/2005-TRIANGULO PISOS E PAINEIS
LTDA X TECHNICAL PROMOTE ASSISTENCIA TECNICA
LTDA - ME - Aguarda-se retirada de edital expedido. -
Adv(s).JOSE DEVANIR FRITOLA e .

68. BUSCA E APREENSÇO FIDUCIÁRIA-1186/2005-BAN-
CO SAFRA S/A X INDUSTRIA PEDRO N. PIZZATO LTDA -
Comprovado o recolhimento das custas devidas ao oficial de
justi‡a, expe‡a-se mandado de busca, apreensÆo e cita‡Æo,
na forma requerida as fls. 50. - Adv(s).ANANIAS CEZAR
TEIXEIRA e .

69. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO JUDICIAL-1439/
2005-BANESTADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A X LUCIA HELENA DE SOUZA - A parte interessada, para
que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justi‡a,
no prazo de cinco dias. - Adv(s).NELSON PASCHOALOTTO
e .

70. A•ÇO DE INDENIZA•ÇO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS (RITO ORDINÁRIO)-1460/2005-EDNA MARIA
NUNES X BRASIL TELECOM S/A - TELEPAR - Manifes-
tem-se as partes, no prazo comum de cinco dias, acerca da efe-
tiva possibilidade de transacao, apresentando propostas para
tanto. Se inviavel a transacao (a ausencia de proposta concreta
importara na presuncao de desinteresse na conciliacao), venham
os autos conclusos para deliberacoes. No mesmo prazo, espe-
cifiquem as provas que efetivamente pretendem produzir, justi-
ficando a necessidade e utilidade das que forem requeridas. -
Adv(s).RONALDO MARTINS e CAMYLLA R. K. CAMELO.

71. A•ÇO REVISIONAL DE CONTRATO (PROCEDIMEN-
TO COMUM ORDINÁRIO)-1502/2005-NILTON SERGIO
SZEJKA X BANCO BRADESCO S/A - Eventual parcelamen-
teo das custas processuais dever  ser feito diretamente junto a
Escrivania. - Adv(s).ALEXANDRE CHRISTOPH L. PACHE-
CO e .

72. EXECU•ÇO POR QUANTIA CERTA-44/2006-BANCO
ITAU S/A X MARCOS ALGACIR KOSLINSKI e Outro - Ao
credor para que efetue o preparo das custas processuais finais,
que importam em R$ 10,50, no prazo de cinco dias. Apos, vol-
tem conclusos. - Adv(s).DANIEL HACHEM e .

73. A•ÇO DECLARATàRIA (PROCEDIMENTO COMUM

ORDINÁRIO)-102/2006-ANTONIO CESAR ASSUNCAO -
ME X HSBC BRASIL - BANCO MULTIPLO S/A - Sobre a
proposta de honorarios periciais, que importam em R$ 1.900,00,
manifestem-se as partes no prazo de cinco dias. -
Adv(s).MOYSES GRINBERG e DOUGLAS DOS SANTOS.

74. INVENTÁRIO-220/2006-EDSON PROCOPIO X RUZE
WALTES PROCOPIO - Sobre o contido na peti‡Æo de fls. 88,
manifestem-se todos os interessados, no prazo de cinco dias. -
Adv(s).RUY CARNEIRO TEIXEIRA, JOSE OSCAR KLU-
PPEL TEIXEIRA e .

75. A•ÇO DE REVISÇO CONTRATUAL (PROCEDIMENTO
COMUM ORDINÁRIO)-228/2006-EMERSON AZEVEDO
CALIXTO X BANCO ITAU S.A - Sobre a proposta de honora-
rios periciais, que importam em R$ 1.600,00, manifestem-se as
partes no prazo de cinco dias. - Adv(s).EMERSON AZEVEDO
CALIXTO e LEONEL TREVISAN JUNIOR.

76. A•ÇO DE REINTEGRA•ÇO DE POSSE C/C PERDAS E
DANOS-281/2006-ADAIL FERNANDES VIEIRA e Outro X
MARISA ANDRADE DA SILVEIRA - Aguarda-se retirada de
carta de cita‡Æo expedida. - Adv(s).JOSIANE ROLIM DE
MOURA, FABIANO BRACKMANN e .

77. ALVARA JUDICIAL-498/2006-NOIR ANTONIO GOU-
VEIA DA SILVA X - Intimem-se todos os herdeiros do esp¢lio
para que se manifestem acerca do requerimento inicial. Forne-
cidos os nomes e endere‡os dos herdeiros, expe‡am-se cartas
com AR. Ap¢s, voltem-me conclusos. - Adv(s).ELIZIANE
CRISTINA MALUF, SILVIA CARNEIRO LEAO, ELIAS MAT-
TAR ASSAD e .

78. EMBARGOS c0 EXECU•ÇO-500/2006-BCN LEASING
ARRANDAMENTO MERCANTIL S/A X MARIO SERGIO
BROTO - Havendo interesse do embargante em eventual
transa‡Æo, concedo o prazo de cinco dias para que apresente
proposta concreta para tanto. - Adv(s).DANIEL HACHEM e
DANIELLE ANNE PAMPLONA,PEDRO PAULO PAMPLO-
NA.

79. A•ÇO ORDINÁRIA-561/2006-NOEMIA XAVIER ATAI-
DE X MARIA L daCIA DIAS - Sobre a contestacao e docu-
mentos apresentados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias.
- Adv(s).JOAQUIM LOPES e SOLANGE DE PAULA.

80. EMBARGOS DE TERCEIRO-573/2006-SONIA MARIA
DAITHMAN X HSBC BAMERINDUS S/A - Sobre a contesta-
cao apresentada manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -
Adv(s).CHRISTIAN S. BORTOLOTTO e MIEKO ITO.

81. A•ÇO DE INDENIZA•ÇO (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)-620/2006-MARIA IDILEI XIMENDES DA SIL-
VA X HOSPITAL EVANGELICO DE CURITIBA e Outro -
Sobre a contestacao e documentos apresentados manifeste-se o
autor, no prazo de dez dias. - Adv(s).SILVIA CRISTINA XA-
VIER, SONIA ITAJARA FERNANDES e ERALDO LUIZ
KUSTER,LARISSA ALCANTARA PEREIRA.

82. A•ÇO ORDINÁRIA-635/2006-ANA CLAUDIA KANIA X
WERK CONSTRU•ÇO CIVIL LTDA. e Outro - Sobre a im-
pugnacao a contesta‡Æo e documentos manifeste-se o requeri-
do, no prazo legal. - Adv(s).JOSE VALTER RODRIGUES,
MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI e WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR.

83. A•ÇO DECLARATàRIA DE NULIDADE DE CLÁUSU-
LAS CONTRATUAIS (ORD)-638/2006-ESPàLIO DE
AM•LIA IZABEL BOSCARDIM ZEM X NOSSA SA daDE -
PLANO DE SA daDE DO HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS
GRA•AS - Manifestem-se as partes, no prazo comum de cinco
dias, acerca da efetiva possibilidade de transacao, apresentan-
do propostas para tanto. Se inviavel a transacao (a ausencia de
proposta concreta importara na presuncao de desinteresse na
conciliacao), venham os autos conclusos para deliberacoes. No
mesmo prazo, especifiquem as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, justificando a necessidade e utilidade das que
forem requeridas, indicando, inclusive, os pontos de fato que
reputam controvertidos e sobre os quais deverÆo incidir as
provas eventualmente requeridas.. - Adv(s).KARINA MARIA
MEHL, CELIA INES DA SILVA e LUIZ CARLOS DA
ROCHA,IRAE C. HOLETZ.

84. EMBARGOS c0 EXECU•ÇO-655/2006-MARCELO JOSE
DE SOUZA e Outro X BANCO BANESTADO S.A. - Recebo
os embargos para discussao, ficando suspensa a execucao. Inti-
me-se o embargado para impugnacao, querendo, no prazo le-
gal, sob pena de prosseguimento. - Adv(s).MARCO ANTONIO
FAGUNDES CUNHA e INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO-
TELHO.

85. A•ÇO DE ADJUDICA•ÇO COMPULSàRIA-670/2006-
ELIAS GREGàRIO PETKOWICZ e Outro X C•LIA REGINA
ARA daJO GOGOSZ e Outros - Intime-se o Sr. Arnaldo Alves
de Camargo Filho, na forma requerida as fls. 31/32. Depreque-
se a cita‡Æo dos primeiros r‚us. Nos termos do artigo 19 do
Codigo de Processo Civil, cumpre a parte interessada antecipar
as despesas para posterior expedicao do ato determinado ante-
riormente. - Adv(s).CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIXEIRA,
JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE, SEBASTIÇO FIDELIS
e .

86. EXECU•ÇO DE T cdTULO EXTRAJUDICIAL-708/2006-
MINERA•ÇO MERCANTIL MARACAJU LTDA. X SUL-
BRASILEIRA CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA DE
BENS LTDA - Ci eancia ao interessado, em face do expediente
de fls. 38/39. - Adv(s).MAURICIO OBLADEN AGUIAR,
MARCIO ARI VENDRUSCOLO e .

87. EXECU•ÇO DE T cdTULO EXTRAJUDICIAL-724/2006-
IRMÇOS ABAGE & CIA. LTDA. X DONNA I UOMO CABE-
LEREIRO LTDA - Comprovado o recolhimento das custas de-
vidas ao oficial de justi‡a, desentranhe-se o mandado de fls,.

24/25, na forma requerida as fls,. 29. Oficie-se na forma reque-
rida. Nos termos do artigo 19 do Codigo de Processo Civil,
cumpre a parte interessada antecipar as despesas para posterior
expedicao do ato determinado anteriormente. - Adv(s).OMAR
RODRIGUES CHAVES, SEBASTIÇO CARNEIRO DE SOU-
ZA e .

88. A•ÇO DE REVISÇO CONTRATUAL (PROCEDIMENTO
COMUM ORDINÁRIO)-812/2006-EDSON GIL HENNEQUIN
e Outro X PORTO SEGURO ADMINISTRA•AO DE CON-
SORCIOS LTDA - fs20 Sobre a impugnacao a contesta‡Æo e
documentos manifeste-se o requerido, no prazo legal. fs20 -
Adv(s).DIOGO SALDANHA MACORATI e VALDECIR FER-
REIRA DA SILVA,ROQUE SERGIO D ANDREA R. DA
SILVA,LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MACHADO.

89. BUSCA E APREENSÇO FIDUCIÁRIA-883/2006-BANCO
SANTANDER BRASIL S.A. X ADEMAR RAMOS DA SILVA
- Ante o exposto, indefiro a peti‡Æo inicial e julgo extinto o
processo, sem exame do m‚rito, o que fa‡o com fulcro no art.
295, III c/c art. 267, I ambos do CPC. Custas a cargo do autor.
- Adv(s).EDUARDO MALUCELLI e .

90. A•ÇO DE RESCISÇO CONTRATUAL (PROCEDIMEN-
TO COMUM ORDINÁRIO)-954/2006-JOSE LUIZ MARCO-
LLA X CLAIRTON COMBY e Outro - Ciente do agravo de
instrumento interposto. Aguarde-se pedido de informa‡äes do
orgÆo jurisdicional. - Adv(s).RICARDO RUSSO e .

91. A•ÇO DECLARATàRIA (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)-964/2006-MARCO AURELIO DE ARAUJO X
BRASIL TELECOM S/A - Defiro, por ora, os beneficios da
assistencia judici ria. Posto isso, defiro a liminar em parte an-
tecipando os efeitos da tutela pretendida, para o fim de deter-
minar a exclusÆo do nome do autor junto aos ¢rgÆos de
prote‡Æo ao cr‚dito, tais como SERASA e SCPC, enquanto
tramitar a a‡Æo, com referencia a d¡vida descrita na inicial, at‚
o transito em juglado da senten‡a, ou ulterior delibera‡Æo deste
juizo. Cites-e a r‚, para que apresente contesta‡Æo, querendo,
sob pena de revelia. Expe‡a-se carta com AR/MP. — Aguarda-
se retirada de carta de cita‡Æo expedida. - Adv(s).CLAUDINEI
SZYMCZAK e .

92. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1015/2006-PRO-
CARE INDUSTRIA E COMERCIO DE COM•STICOS LTDA.
e Outro X BANCO ABN AMRO REAL S/A - Evidentemente, a
cau‡Æo a ser prestada pelos autores deve possuir valor corres-
pondente ao ao montante total dos d‚bitos que motivaram a
inscri‡Æo dos nomes daqueles nos cadastros mantidospela
SERASA, nÆo se justificando, de forma alguma, o ofereci-
mento de cau‡Æo de valor equivalente aquele que foi atribui-
do a causa. Demais disso, cumpra ressaltar ser inadmiss¡vel a
presta‡Æo de cau‡Æo por meio de cheque emitido por um dos
devedores, porquanto nÆo h  como assegurar que, na hip¢tese
de utiliza‡Æo da cau‡ao, haver  suficiente provisÆo de fun-
dos em poder do banco sacado, para pagamento do t¡tulo. D i
porque determino que o cheque que se encontra juntado a fls.
80 seja desentranhado dos autos e restituido a procuradora dos
autores, bem como que se aguarde at‚ que seja prestada cau‡Æo
idonea e de valor adequado, para a expedi‡Æo dos of¡cios a
que se refere o item 3 da decisÆo de fls. 74 e 74 verso. —
Primeiramente, comprove a peticion ria que os bens que est 
ofertando em cau‡Æo lhe pertencem, bem como que possuem
o valor que lhes est  sendo atribuido. Ap¢s, decidir  sobre a
aceita‡Æo ou nÆo dos mesmos como cau‡Æo. - Adv(s).ANA
PAULA CARRANO SANTOS Q. BARROS e .

93. BUSCA E APREENSÇO FIDUCIÁRIA-1018/2006-BAN-
CO VOLVO (BRASIL) S.A. X AUTO POSTO DOS INGÁS
LTDA. - Aguarda-se retirada de carta de intima‡Æo expedida.
- Adv(s).THAIS REGINA MYLIUS MONTEIRO e .

94. A•ÇO DECLARATàRIA DE NULIDADE DE ATO JUR
cdDICO (RITO ORDINÁRIO)-1050/2006-MARCELO ALIPIO
DELY X ANALDO SOARES TRINDADE e Outro - Admito a
emenda da peti‡Æo inicial de fls. 31/33 para o fim de incluir o
Estado do Paran  no p¢lo passivo da presente demanda. Anote-
se. .. Posto isso, declaro a incompetencia deste juizo para pro-
cessamenteo e julgamento da presente demanda, via de conse-
quencia, determino a remessa dos autos a uma das Varas espe-
cializadas da Fazenda P blica, Falencias e Concordatas desta
Capital. Procedam-se as anota‡äes necess rias, inclusive, na
distribui‡Æo para a devida compensa‡Æo. - Adv(s).ADYR
SEBASTIAO FERREIRA e .

95. EMBARGOS c0 EXECU•ÇO-1055/2006-INACCESS
COMISSÁRIA DE DESPACHOS, CONSULT. EMPRESARI-
AL & REPR. COMERCIAIS LTDA. e Outros X BANCO ITAU
S/A - Posto isso, rejeito liminarmente os presente embargos por
intempestividade, e, via de consequencia, julgo-os extintos, o
que fa‡o com fulcro no art. 739, I c/c o art. 267, IV do CPC,
prosseguindo-se a execu‡Æo at‚ seus ulteriores termos. Custas
pagas. - Adv(s).MACAZUMI FURTADO NIWA, ISRAEL
LIUTTI e .

96. BUSCA E APREENSÇO FIDUCIÁRIA-1058/2006-BAN-
CO FINASA S/A X MARCELO MARTINS GOMES - Conce-
do liminarmente a busca e apreensao do(s) bem(ns) alienado(s)
fiduciariamente, uma vez que restou comprovada a mora. Cum-
prida a medida, cite(m)-se para contestar em quinze dias ou
promover o pagamento integral da divida pendente, constante
da inicial, no prazo de cinco dias, se for o caso. Expeca-se
mandado, desde que comprovado o recolhimento das custas de
oficial de justi‡a, facultando-lhe o cumprimento da diligencia
conforme o disposto no artigo 172, paragrafo 2¦ do Codigo de
Processo Civil. - Adv(s).SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO
LOBATO e .

97. BUSCA E APREENSÇO FIDUCIÁRIA-1064/2006-ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA X
MARCELO JOSE DE MELO - Concedo liminarmente a busca
e apreensao do(s) bem(ns) alienado(s) fiduciariamente, uma vez
que restou comprovada a mora. Cumprida a medida, cite(m)-se

para contestar em quinze dias ou promover o pagamento inte-
gral da divida pendente, constante da inicial, no prazo de cinco
dias, se for o caso. Depreque-se. Nos termos do artigo 19 do
Codigo de Processo Civil, cumpre a parte interessada antecipar
as despesas para posterior expedicao do ato determinado ante-
riormente. - Adv(s).LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e .

98. MEDIDA CAUTELAR DE NOTIFICA•ÇO JUDICIAL-
1076/2006-NELSON PEDRO POLLIS X GENY POLIS - Dos
termos da notifica‡Æo intime-se os requeridos na forma postu-
lada. Ap¢s, decorrido o prazo de quarenta e oito horas, entre-
guem-se os autos ao requerente, independentemente de trasla-
do. Expe‡am-se cartas com AR/MP. - Adv(s).ANDREZA CRIS-
TINA BAGGIO TORRES e .

99. A•ÇO DE REPARA•ÇO DE DANOS (PROCEDIMENTO
COMUM ORDINÁRIO)-1080/2006-GRACIELA INES PRE-
SAS AREU X MERCADORAMA - SONAE DISTRIBUI•ÇO
BRASIL S/A - Concedo o prazo de dez dias para a autora emen-
dar a inicial, atribuindo a causao o valor correspondente ao
proveito economico que busca com a demanda, isto ‚, o valor
que pretende seja indenizado pelos danos morais, aidna que de
forma estimada, porquanto, a toda causa deve ser atribuido um
valor certo, para traduzir a realidade do pedido, nos termos do
art. 258 do CPC. Por outro lado, se considerarmos o valor atri-
buido a causa pelo autor, o procedimento adequado para o pro-
cessamenteo da demanda seria o sum rio, nos termos do art.
275 I do CPC e nÆo o rodin rio como pretendido, hip¢tese em
que poder  a parte contr ria alegar preclusÆo ao direito de ar-
rolar testemunhas, formular quesitos e indicar assistente t‚cnico
(art. 276 CPC). - Adv(s).MAURICIO GALEB, FRANCISCO
CARLOS DUARTE e .

100. A•ÇO DE COBRAN•A (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)-1083/2006-CONDOMINIO RESIDENCIAL PRO-
FESSORA SHEYLA X SUELY DE SOUZA PAZ - Para a ten-
tativa de concilia‡Æo e oferecimento de defesa marco o dia 28
de setembro de 2007, …s 16:00 horas. Cite(m)-se o(s)
requerido(s) com a advert eancia legal, intimando-o(s) para que
compare‡a(m) a audi eancia, onde dever (Æo) apresentar defe-
sa, escrita ou oral, desde que se fa‡a acompanhar por advoga-
do, sob pena de revelia. Expe‡am-se cartas de cita‡Æo AR/
MP. - Adv(s).LUCILENA OLIVEIRA e .

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
- TERCEIRA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARCO ANTONIO ANTONIAS-
SI .
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. ADRIANA AYRES
FERREIRA.

ITEM I – COBRANÇA DE AUTOS
SENHORES ADVOGADOS, atendendo ao item “1” da Seção
“10” do Capítulo “2” do Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Paraná, ficam Vossas Senhorias
devidamente intimados a devolverem em cartório, no prazo de
24 horas, todos os autos que se encontram em carga fora do
prazo legal, sob as penas do artigo 196 do CPC.

ITEM II – CASO NÃO TENHAM PROCESSOS COM
CARGA ALÉM DO PRAZO LEGAL, QUEIRAM DES-
CONSIDERAR ESTA INTIMAÇÃO.

RELACAO N. 167/2006

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADALBERTO LUIZ PRECOMA 0004 000223/1996
ADEL EL-TASSE 0040 000913/2004
ADELE MARIA BRANDALISE 0017 001099/2001
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0038 000572/2004

0051 000690/2005
ADILSON LASS 0003 000611/1994
ADRIANA B. PEREIRA 0003 000611/1994
ADRIANA CANCERI 0021 000016/2003
ADRIANA DE FRANCA 0042 001003/2004
ADROALDO JOSE GONCALVES 0014 000573/2000
ADYR TACLA FILHO 0047 000124/2005
AHMAD MOHAMAD EL-TASSE 0040 000913/2004
ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE 0004 000223/1996
ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER 0076 001037/2006
ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO FIL 0003 000611/1994
ALESSANDRA CORDEIRO STABACH 0025 000827/2003
ALEXANDRE ARSENO 0072 001027/2006
ALEXANDRE MARCOS GOHR 0054 001111/2005
ALEXEY GASTAO CONSELVAN 0035 000264/2004
ALICE ELISA DE POLI 0003 000611/1994

0003 000611/1994
ALTAMIRANO PEREIRA NETO 0003 000611/1994
AMILTON FERREIRA DA SILVA 0033 000232/2004
ANA CAROLINA ELAINE DOS SAN 0011 000475/1999
ANA ELIETE BECKER MACARINI 0023 000450/2003
ANA ELISA VIEIRA NAVARRO 0038 000572/2004
ANA LUCIA DE FIGUEIREDO DEM 0065 000398/2006
ANA PAULA CARRANO QUADROS B 0061 000217/2006
ANA PAULA MAGALHAES 0038 000572/2004
ANA ROSA DE LIMA LOPES BERN 0076 001037/2006
ANDRE ABREU DE SOUZA 0006 000074/1997

0010 000980/1998
ANDREA CUNHA 0014 000573/2000
ANDRESSA JARLETTI G. DE OLI 0042 001003/2004
ANELISE FREZZA SGARIONI 0070 000822/2006
ANGELA BITTENCOURT CORDEIRO 0047 000124/2005
ANGELIANE M. DA CAMARA FALC 0033 000232/2004
ANNE CARLA GABRIEL 0021 000016/2003
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA 0065 000398/2006

0071 000972/2006
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PO 0006 000074/1997
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0010 000980/1998
ANTONIO CELESTINO TONELOTO 0021 000016/2003
ANTONIO DE SOUZA NETTO 0003 000611/1994
ANTONIO JOSE DE LUZ AMARAL 0003 000611/1994
ARAI DE LARA BELLO FILHO 0003 000611/1994
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FR 0064 000392/2006
ARISTIDES ATHAYDE BISNETO 0038 000572/2004
ARLETE ANA BELNIAKI 0018 001311/2001
ARLETE TEREZINHA DE ANDRAD 0036 000418/2004
ARLINDO MENEZES MOLINA 0014 000573/2000
ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR 0022 000353/2003
AUDERI LUIZ DE MARCO 0014 000573/2000
BENOIT SCANDELARI BUSSMANN 0003 000611/1994
BERNARDO MOREIRA DOS SANTOS 0028 001105/2003
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE 0007 000122/1997

0012 000797/1999
CARLOS ALBERTO FRANK 0065 000398/2006

0071 000972/2006
CARLOS ALBERTO MORO 0005 001366/1996
CARLOS ALBERTO STOPPA 0014 000573/2000
CARLOS EDUARDO MAHFUZ 0070 000822/2006
CARLOS EDUARDO MANFREDINI H 0064 000392/2006
CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUN 0034 000251/2004
CARLOS VITOR MARANHAO DE LO 0016 000950/2000
CARLYLE POPP 0011 000475/1999
CARMEM GLORIA ARRIAGADA AND 0003 000611/1994
CARMEM LUCIA VILLACA DE VER 0026 001076/2003
CARMEN GLORIA ARRIAGADA AND 0026 001076/2003
CAROLINA ANTUNES VILLANOVA 0028 001105/2003
CAROLINA CORREIA GARCIA CAR 0026 001076/2003
CELI FERREIRA TE WINKEL 0025 000827/2003
CELI GABRIEL FERREIRA 0076 001037/2006
CESAR AUGUSTO TERRA 0074 001035/2006
CESAR D. DE ALMEIDA 0003 000611/1994
CHANDER ALONSO MANFREDINI M 0076 001037/2006
CICERO JOSE ALBANO 0006 000074/1997

0010 000980/1998
CIRO BRUNING 0053 000857/2005
CLAIRE LOTTICE 0065 000398/2006

0071 000972/2006
CLAUDIA BUENO GOMES 0026 001076/2003
CLAUDIA REGINA TORRES C.BOG 0006 000074/1997
CLAUDIANA CANTU DALEFFE 0030 001168/2003
CLAUDIO FREITAS MALLMANN 0051 000690/2005
CLAUDIO MARIANI BERTI 0012 000797/1999
CLEDY GONCALVES SOARES DOS 0001 000182/1989
CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINA 0065 000398/2006

0071 000972/2006
CLOVIS SANTOS ROSARIO 0015 000835/2000
CRISTIANE DANI 0076 001037/2006
CRISTIANO BAGGIO 0069 000712/2006
CRISTIANO BERNARDO ROVEDA 0054 001111/2005
DANIEL HACHEM 0019 000009/2002
DANIEL SANTOS BORIN 0076 001037/2006
DANIELE DE BONA 0025 000827/2003
DANIELLA LETICIA BROERING 0038 000572/2004
DANIELLE MARIA AMORIM BENJA 0038 000572/2004
DARIANE MARQUES MARTINELLI 0076 001037/2006
DARLAN RODRIGUES BITTENCOUR 0032 000037/2004
DEFENSORIA PUBLICA DO PARAN 0065 000398/2006

0071 000972/2006
DEISE C.MONTEIRO DE BARROS 0021 000016/2003
DENISE DUARTE SILVA MOREIRA 0065 000398/2006

0071 000972/2006
DEOLINDO ESTURILIO 0049 000400/2005
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0025 000827/2003
DIRCEU ANTONIO ANDERSEN JUN 0011 000475/1999
DJALMA ANTONIO MULLER GARCI 0030 001168/2003
DOUGLAS VITORIANO LOCATELI 0014 000573/2000
DULCE MARIA GAWLOSKI 0042 001003/2004
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 0013 000052/2000

0065 000398/2006
0071 000972/2006

EDIVALDO APARECIDO DE JESUS 0003 000611/1994
EDUARDO BRUNING 0053 000857/2005
EDUARDO GARCIA BRANCO 0026 001076/2003
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES 0014 000573/2000
EDUARDO PENA DE MOURA FRANC 0031 001496/2003
EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA 0003 000611/1994
EGYDIO JOAO CLIVATI JR 0014 000573/2000
ELAINE DA SILVA GOMES 0003 000611/1994
ELAINE SANCHES 0037 000566/2004
ELCIO LUIZ KOVALHUK 0006 000074/1997

0010 000980/1998
ELENI MORAES BARROS 0071 000972/2006
ELENI MORAES BARROS OAB-PR 0065 000398/2006
ELIANE CRISTINA YNAYAMA 0024 000543/2003
ELIANE DALFOVO 0051 000690/2005
ELIANE TESSARI RIBAS 0071 000972/2006
ELIANI GARCIES CHOTI 0053 000857/2005
ELIETE APARECIDA KOVALHUK 0006 000074/1997

0010 000980/1998
ELIS DANIELE SENEM 0034 000251/2004
ELISANDRE MARIA BEIRA 0026 001076/2003
ELIZETE REGINA AUGUSTO 0065 000398/2006

0071 000972/2006
ELIZEU MENDES DA SILVA 0057 000069/2006
EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL 0020 001056/2002
ERICKSON DIOTALEVI 0042 001003/2004
ERICO SODRE QUIRINO FERREIR 0031 001496/2003
EROS SANTOS CARRILHO 0040 000913/2004
EVANDRO AFONSO RATHUNDE 0076 001037/2006
EVELYN CAVALI DA COSTA. RAI 0060 000179/2006

0063 000303/2006
EVERTON CALAMUCCI OAB 24,94 0012 000797/1999
FABIO DIAS VIEIRA 0038 000572/2004
FABIO LUIZ GAMA DE OLIVEIRA 0054 001111/2005
FABIO RENATO SANT’ANA 0021 000016/2003
FABIO SPAGNOLLI 0014 000573/2000
FABIOLA POLATTI C. FLEISCHF 0064 000392/2006
FERNANDA FORTUNATO M. P. E 0048 000279/2005

0058 000128/2006
FERNANDA GOMES DE MATTOS 0029 001110/2003

FERNANDA RIBAS LUSTOSA 0064 000392/2006
FERNANDO CHIN FEI 0045 000018/2005
FERNANDO LUZ PEREIRA 0025 000827/2003
FLAVIA GOMES LOYOLA 0061 000217/2006
FLORIANO TERRA FILHO 0057 000069/2006
FRANCIS CAMARGO MATZENBACHE 0021 000016/2003
FRANCISCO CARLOS PINEDA LOP 0071 000972/2006
FRANCISCO JURACI BONATTO 0003 000611/1994
FREDERICO AUGUSTO MUNHOZ DA 0008 000967/1997
FREDERICO BERNARDI 0003 000611/1994
FREDERICO KORNDORFER NETO 0014 000573/2000
GASTAO FERNANDO PAES DE BAR 0021 000016/2003
GEORGIJ SEREDA 0009 000688/1998
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA A 0014 000573/2000
GERSON TORRES PEREIRA FILHO 0003 000611/1994
GILBERTO STINGLIN LOTH 0074 001035/2006
GILDA MARIA MUNIZ FERNANDES 0002 000231/1991
GILDO JOSE MARIA SOBRINHO 0040 000913/2004
GILMAR ANTONIO OLTRAMANI 0003 000611/1994
GILMAR KUHN 0003 000611/1994
GIOVANA GOLDMAN BORUCHOWSKI 0006 000074/1997

0010 000980/1998
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFIN 0038 000572/2004
GISELLE DE ASSIS 0034 000251/2004
GISELLE LOPES DE SOUZA 0038 000572/2004
GLAUCIUS GHEBUR OAB 32.927 0051 000690/2005
GUILHERME BORBA VIANNA 0011 000475/1999
GUILHERME FRAZAO NADALIN 0064 000392/2006
GUILHERNE DALOCE CASTANHO 0026 001076/2003
GUSTAVO BERTO ROCA 0051 000690/2005
GUSTAVO DE FREITAS MORAIS 0070 000822/2006
GUSTAVO LUIS BALABUCH 0067 000609/2006
GUSTAVO PAIM VASQUES 0021 000016/2003
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0069 000712/2006
GYSELE VIEIRA SILVA 0026 001076/2003
HENOCH GREGORIO BUSCHARIOL 0026 001076/2003
HENRIQUE DOS SANTOS ALVES 0076 001037/2006
ILDO EUGENIO B. CHIATTONE 0024 000543/2003
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTE 0014 000573/2000
INES ROSOLEM 0039 000619/2004
JAIRO ELEASAR PINTO RIBEIRO 0003 000611/1994
JANAINA GIOZZA AVILA 0069 000712/2006
JANAINA RAVARIS 0006 000074/1997

0010 000980/1998
JAQUELINE LORENA MIGLIORINI 0041 000997/2004
JEANE BURDA NICOLA 0065 000398/2006

0071 000972/2006
JEFERSON ALESSANDRO TEIXEIR 0004 000223/1996
JOAO ANTONIO CARRANO MARQUE 0003 000611/1994
JOAO APARECIDO VENANCIO 0045 000018/2005
JOAO BOSCO LEE 0038 000572/2004
JOAO CARLOS DALEFFE 0030 001168/2003
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0034 000251/2004
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 0074 001035/2006
JOAO ZAIONS JUNIOR 0016 000950/2000
JOAQUIM LOPES 0016 000950/2000
JOCI MARY BENATO 0005 001366/1996
JODETE DE SENA M SOBRINHO D 0065 000398/2006

0071 000972/2006
JOEL GONCALVES DE LIMA 0040 000913/2004
JORAN PINTO RIBEIRO 0065 000398/2006

0071 000972/2006
JOSE ANTONIO DIANA MAPELLI 0055 001384/2005
JOSE ARI MATOS 0003 000611/1994
JOSE AUGUSTO GUTERRES 0023 000450/2003
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVE 0051 000690/2005
JOSE CARLOS CLAUDINO DA SIL 0046 000096/2005
JOSE CARLOS SOARES SOUTO 0014 000573/2000
JOSE DA SILVA CARNEIRO OAB 0015 000835/2000
JOSE DIAS 0051 000690/2005
JOSE DOMINGUES 0018 001311/2001
JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DO 0001 000182/1989
JOSE HIPOLITO XAVIER DA SIL 0003 000611/1994
JOSE MADSON DOS REIS 0039 000619/2004
JOSE MARIA MARTINS DO NASCI 0003 000611/1994
JOSE OLINTO NERCOLINI 0012 000797/1999
JOSE PEREIRA LEAL JUNIOR 0039 000619/2004
JOSE RICARDO PEDROSO 0003 000611/1994
JOSE ROBERTO SPINA 0017 001099/2001
JOSE RONALDO CARVALHO SADDI 0003 000611/1994
JOSE RUBENS CAFERELI OAB/PR 0040 000913/2004
JOSE VALTER RODRIGUES 0003 000611/1994
JOSIANE FRUET BETTIN LUPION 0005 001366/1996

0020 001056/2002
0071 000972/2006

JOSIANY SILVIA ALVES PEREIR 0003 000611/1994
JULIANA DE ALMEIDA VELINCAS 0039 000619/2004
JULIANA MARTINS DE CAMPOS P 0077 001040/2006
JULIANA MUHLMANN 0076 001037/2006
JULIANO ALBINO MANICA 0003 000611/1994
JULIO CESAR DALMOLIN 0035 000264/2004
KARIME CECYN PIETSZKOWSKI 0041 000997/2004
KARIN HASSE 0065 000398/2006

0071 000972/2006
KARINA MARIA MEHL 0003 000611/1994
KARINE CRISTINA DA COSTA 0025 000827/2003

0027 001084/2003
KATIA REGINA NASC.BARLAVENT 0076 001037/2006
KEITY SUTO TROMBELI 0026 001076/2003
KELLY CRISTINA WORM 0057 000069/2006
KELYN MEDEIROS DA SILVEIRA 0003 000611/1994
LARISSA LEITE 0037 000566/2004
LAURA GARBACCIO VIANNA OAB- 0038 000572/2004
LAURI JOAO ZANBONI 0003 000611/1994
LAURO ANTONIO SCHEDELER GON 0003 000611/1994
LAURO LUIZ DE CESAR VALEIXO 0003 000611/1994
LEANDRA DIEGA WAGNER 0038 000572/2004
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0025 000827/2003

0027 001084/2003
LEONARDO KAYUKAWA 0039 000619/2004
LEONARDO MECENI 0034 000251/2004
LEONEI MARTINS FREITAS OAB/ 0024 000543/2003
LEONEL STEVAM FILHO 0046 000096/2005

LEONEL TREVISAN JUNIOR 0014 000573/2000
0044 000005/2005
0056 001417/2005

LIGIA GOEBEL 0050 000413/2005
LILIAN APARECIDA DE JESUS D 0031 001496/2003
LINCOLN FAGUNDES 0014 000573/2000
LISIAS CONNOR SILVA 0014 000573/2000
LOUISE RAINER PEREIRA GIONE 0003 000611/1994

0026 001076/2003
LUCIA BORIO 0003 000611/1994
LUCIANE LAWIN 0025 000827/2003
LUCIANO CHIZINI CHEMIN 0041 000997/2004
LUCIANO GOMES CARRILHO 0040 000913/2004
LUIR CESCHIN 0056 001417/2005

0062 000245/2006
LUIS CARLOS JAVOSCHY 0003 000611/1994
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0073 001034/2006
LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOL 0003 000611/1994
LUIS GUILHERME DA VEIGA 0011 000475/1999
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0006 000074/1997

0010 000980/1998
LUIZ ADAO DE CARLI 0008 000967/1997
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0001 000182/1989

0003 000611/1994
LUIZ ANTONIO DAROS 0003 000611/1994
LUIZ CARLOS CACERES 0014 000573/2000
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0039 000619/2004
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0042 001003/2004
LUIZ EDUARDO MELLER DA SILV 0076 001037/2006

0076 001037/2006
LUIZ FERNANDO CELESTINO DE 0003 000611/1994
LUIZ FERNANDO HARGER DA SIL 0003 000611/1994
LUIZ FERNANDO MARCONDES ALB 0073 001034/2006
LUIZ FERNANDO ZALEWSKI TORR 0014 000573/2000
LUIZ GUSTAVO FRAXINO 0035 000264/2004
LUIZ GUSTAVO MARINONI 0062 000245/2006
LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS 0003 000611/1994
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA R 0069 000712/2006
LUIZ ROBERTO ROMANO 0014 000573/2000

0061 000217/2006
LUIZA MARCIA GENUINO DE OLI 0003 000611/1994

0070 000822/2006
MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ 0076 001037/2006
MAICON GUEDES HUGO 0045 000018/2005
MAJEDA DENISE MOHD POPP 0011 000475/1999
MANOEL DAHER 0047 000124/2005
MANOEL FRANCISCO MARTINS DE 0003 000611/1994
MANOELLA DOS SANTOS DAHAER 0047 000124/2005
MARCEL EDUARDO DE LIMA OAB/ 0056 001417/2005
MARCELO AUGUSTO DE SOUZA 0076 001037/2006
MARCELO CRISSANTO MALLIN 0066 000401/2006
MARCELO GANDOLFI SIQUEIRA 0062 000245/2006
MARCELO HANKEBANDOLIN 0077 001040/2006
MARCELO HENRIQUE M. BATISTA 0070 000822/2006
MARCELO OLIVA MURARA 0043 001453/2004
MARCIA ROSANE WITZKE 0051 000690/2005
MARCIA SIMONE SAKAGAMI 0032 000037/2004
MARCIO FREZZA SGARIONI 0070 000822/2006
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MARCO AURELIO MELLO MOREIRA 0021 000016/2003
MARCOS ALVES DA SILVA 0063 000303/2006
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0003 000611/1994
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0007 000122/1997

0009 000688/1998
MARCOS AURELIO DE LIMA JUNI 0056 001417/2005

0062 000245/2006
MARCOS BUENO GOMES 0026 001076/2003
MARCOS FABIO PAULINO 0024 000543/2003
MARGARETH ZANARDINI 0003 000611/1994
MARIA ALEJANDRA RIERA BING 0021 000016/2003
MARIA AMELIA C. MASTROROSA 0026 001076/2003
MARIA JUSSARA FONSECA 0003 000611/1994
MARIA WROBEL SCHATZ 0039 000619/2004
MARILEA CUELBAS SOUTO 0065 000398/2006
MARILIA DE CASTRO VALENTE 0003 000611/1994
MARILISA BELIDO SEGOVIA 0039 000619/2004
MARINO RENEU DRESCH 0003 000611/1994
MARISTELA RODRIGUES OAB.185 0071 000972/2006
MARIZA HELSDINGEN 0076 001037/2006
MARLENE A.KASCHAROWSKI 0003 000611/1994
MARLENE OLIVEIRA DE ALMEIDA 0077 001040/2006
MARLY BORGES DOMINGUES 0018 001311/2001
MARTHA NOVO DE OLIVEIRA ROS 0021 000016/2003
MAURICIO MUSSI CORREA 0075 001036/2006
MAURICIO SAGBONI MONTANHA T 0042 001003/2004
MAURICIO SOUZA BOCHNIA 0003 000611/1994
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 0039 000619/2004
MAYLIN MAFFINI 0025 000827/2003
MICHELE GEISER JACOB 0076 001037/2006
MICHELE PATRICIA ROVARIS 0038 000572/2004
MICHELLE COELHO CHERCHIGLIA 0032 000037/2004
MIGUEL ANGELO RASBOLD 0012 000797/1999
MIGUEL FERNANDO RIGONI 0014 000573/2000
MILTON BARROS DA ROSA 0076 001037/2006
MILTON MULLER 0003 000611/1994
MILTON TEODORO DA SILVA 0041 000997/2004
MIRALVA APARECIDA MACHADO 0043 001453/2004
MOISES BATISTA DE SOUZA 0025 000827/2003
MONICA DE MORAES ZANELATTO 0062 000245/2006
MURILO CELSO FERRI 0020 001056/2002
NADIA DE SOUZA IBRAHIM 0057 000069/2006
NAILOR CAETANO DA SILVA 0013 000052/2000
NEIDE NAOMI HIRAMA 0039 000619/2004
NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR 0059 000169/2006
NELSON ANTONIO SGUARIZI 0006 000074/1997
NELSON DE SA RIBAS 0040 000913/2004
NEMO FRANCISCO SPANO VIDAL 0003 000611/1994
NEUSA MARIA CANDIDO 0031 001496/2003
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIM 0065 000398/2006

0071 000972/2006
NILSO ROMEU SGUAREZI 0006 000074/1997

NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0064 000392/2006
Não Cadastrado 0003 000611/1994

0038 000572/2004
OCTAVIO FREITAS 0068 000686/2006
ODAIR SABOIA CORDEIRO 0017 001099/2001
ODILA VOIDELO 0066 000401/2006
ODUVALDO LARA JUNIOR 0076 001037/2006
OLINTO ROBERTO TERRA 0057 000069/2006
ORLANDO MAURICIO GEHR 0003 000611/1994
OSMAR ALVES GUELFI 0003 000611/1994
OSMAR DE ANDRADE FERREIRA 0029 001110/2003
OSVALDO CALIZARIO 0052 000721/2005
OSWALDO ABDU ROCHA 0067 000609/2006
PATRICIA NANTES M.A.TOLEDO 0025 000827/2003
PAULO ANTONIO MULLER 0021 000016/2003
PAULO BENEDITO PANTOJA LOPE 0002 000231/1991
PAULO CESAR VOLTOLINI 0051 000690/2005
PAULO HENRIQUE C.VIVIERO 0003 000611/1994
PAULO JOSE KOLBERG BING 0021 000016/2003
PAULO MACARINI 0023 000450/2003
PAULO RENATO DE OLIVEIRA SC 0048 000279/2005
PAULO ROBERTO BARBIERI 0014 000573/2000

0044 000005/2005
0056 001417/2005

PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN 0011 000475/1999
PAULO SERGIO GUEDES 0026 001076/2003
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0023 000450/2003
PEDRO ROBERTO NETO 0015 000835/2000
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0003 000611/1994
PLINIO PAULO BING 0021 000016/2003
RAFAEL TADEU MACHADO 0065 000398/2006

0071 000972/2006
RAFAEL WOBETO DE ARAUJO 0048 000279/2005
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA 0016 000950/2000
RAPHAEL LEMOS MAIA 0070 000822/2006
REGES JOSE REIMANN 0003 000611/1994
REGINA EUGENIA ARAUJO GARCI 0065 000398/2006

0071 000972/2006
REGINA YURICO TAKAHASHI 0065 000398/2006

0071 000972/2006
RENATA RODRIGUES SALLES 0034 000251/2004
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0028 001105/2003
RENATO BELTRAMI 0003 000611/1994
RENATO CORDEIRO 0003 000611/1994
RICARDO BERTOTTI 0003 000611/1994
RICARDO GIOVANETTI 0054 001111/2005
ROBERT0 DE OLIVEIRA GUIMARA 0003 000611/1994
ROBERTO BRZEZINSKI NETO 0037 000566/2004
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARA 0013 000052/2000
ROBERTO LUIZ PEDROTTI 0014 000573/2000
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 0038 000572/2004
RODRIGO CHAMAS 0076 001037/2006
RODRIGO ROCHA DE SOUZA 0070 000822/2006
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA J 0075 001036/2006
ROGERIO GALLI BERARDI 0032 000037/2004
ROMULO FERREIRA DA SILVA 0003 000611/1994
ROSANA COUTINHO EVERS 0014 000573/2000
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0065 000398/2006

0071 000972/2006
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EGG 0065 000398/2006

0071 000972/2006
RUBENS ROBERTI 0005 001366/1996

0007 000122/1997
SAMIRA VOLPATO RAMOS COUTIN 0076 001037/2006
SEBASTIAO GASPAR 0003 000611/1994
SEBASTIAO GOMES DE SOUZA 0051 000690/2005
SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0057 000069/2006
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0031 001496/2003
SELMA CRISTINA SAITO AZEVED 0043 001453/2004
SELMA PACIORNIK 0061 000217/2006
SERGIO BATISTA HENRICHS 0003 000611/1994
SERGIO LUIZ PEIXER 0003 000611/1994
SERGIO SCHULZE 0076 001037/2006
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0003 000611/1994
SILVANA SANTOS TURIN 0003 000611/1994
SILVIA CRISTINA XAVIER 0065 000398/2006

0071 000972/2006
SILVIA ROBERTA COSTA SEQUIN 0038 000572/2004
SILVIANE SCLIAR SASSON 0003 000611/1994
SILVIO MARTINS VIANNA 0022 000353/2003
SILVIO NAGAMINE 0042 001003/2004
SILVIO RORATO 0038 000572/2004
SIMONE ROCHA DE CRISTO LEIT 0011 000475/1999
SONIA ITAJARA FERNANDES 0065 000398/2006

0071 000972/2006
SONIA REGINA CUNHA BREIDE 0076 001037/2006
SUELI MARIA OLTRAMANI 0003 000611/1994
SUSANA DE FATIMA KALED JOVT 0005 001366/1996
SUZANA BONAT 0003 000611/1994
SUZETE DE FATIMA BRANCO 0065 000398/2006

0071 000972/2006
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0064 000392/2006
TATIANA KALKO T. CUNHA BARR 0048 000279/2005

0058 000128/2006
TATIANA KARIN DE MIRANDA 0076 001037/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 0076 001037/2006
TEOFILO LUIZ DOS SANTOS NET 0030 001168/2003
THAIS REGINA M.MONTEIRO 0011 000475/1999
TOBIAS DE MACEDO 0057 000069/2006
UMBERTO GIOTTO NETO 0048 000279/2005
URSULLA ANDREA RAMOS 0011 000475/1999
VALDEREZ DE MACEDO PACHECO 0065 000398/2006

0071 000972/2006
VALDIR JULIO ULBRICH 0003 000611/1994
VALERIA CRISTINA DE OLIVEIR 0049 000400/2005
VANESSA ABUJAMRA FARRACHA D 0012 000797/1999
VANESSA MARIA RIBEIRO BATAL 0025 000827/2003
VANESSA SIMIONATO 0026 001076/2003
VANILDE DO ROCIO TREVISAN R 0065 000398/2006

0071 000972/2006
VERGINIA DE SIQUEIRA 0014 000573/2000
VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR 0046 000096/2005
WALDEMAR LOPES HEKEK 0003 000611/1994
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WALMIR DE OLIVEIRA L. TEIXE 0017 001099/2001
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR 0073 001034/2006
WERNER AUMANN 0014 000573/2000
WILSON FAO FERREIRA DOS SAN 0003 000611/1994

1.-DEPOSITO-182/1989-ARAUCARIA ADM.DE
CONSORC.S/C LTDA. X LUIZ ZUCCO - Ficam as partes ci-
entes de que foram designados os dias 07 e 20 de novembro de
2006 às 09:00 horas, para praça e arrematação dos bens penho-
rados, junto a Comarca de Foz do Iguaçu. - Adv(s).LUIZ AL-
CEU GOMES BETTEGA e JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA
DOS SANTOS,CLEDY GONCALVES SOARES DOS SAN-
TOS.

2.-INVENTARIO-231/1991-DORACI RIBEIRO DE LIMA X
WALDEMAR RIBEIRO DE LIMA e Outro - Sentença de fl.
164: “ 1- Tendo em vista a partilha amigável apresentada às fis.
159/161, converto o presente inventário para o rito de arrola-
mento. II- Homologo, por sentença, para que surtam os legais e
jurídicos efeitos, a partilha levada a efeito às lis. 159/161, dos
bens deixados pelo falecimento de Waldemar Ribeiro de Lima,
para que se guarde e observe como nela se contúm, atribuindo
aos herdeiros os respectivos quinhões, ressalvados erros e omis-
sões ou eventuais direitos de terceiros, III- Após transitado em
julgado e comprovado o recolhimento dos tributos, nos termos
do §2° do art. 1.031, do CPC, expeça-se o competente formal
de partilha. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. - Adv(s).GILDA MARIA MUNIZ FERNANDES,
PAULO BENEDITO PANTOJA LOPES e .

3.-CIVIL PUBLICA-611/1994-
ADOC.ASSOC.DEFES.ORIENTACAO CIDADAO X ARAU-
CARIA ADM.CONSORCIOS S/A LTDA. e Outros - Desp. de
fl. 2555: “Nos termos do disposto no art. 475-J do CPC, inti-
me-se o devedor para que efetue o pagamento da quantia fixa-
da na sentença, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de sobre
este ser acrescido multa no percentual de 10% e, a requerimen-
to do credor, ser expedido mandado de penhora e avaliação.
Intimem-se.” - Adv(s).FRANCISCO JURACI BONATTO,
MARIA JUSSARA FONSECA, JOSE RICARDO PEDROSO,
LAURO LUIZ DE CESAR VALEIXO, LUIZA MARCIA GE-
NUINO DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO CELESTINO DE
O ABRAO, JOAO ANTONIO CARRANO MARQUES, RI-
CARDO BERTOTTI, JAIRO ELEASAR PINTO RIBEIRO, Não
Cadastrado, SEBASTIAO GASPAR, JOSE MARIA MARTINS
DO NASCIMENTO, ANTONIO JOSE DE LUZ AMARAL FI-
LHO, SERGIO LUIZ PEIXER, ORLANDO MAURICIO
GEHR, WILSON FAO FERREIRA DOS SANTOS, MARCOS
ANTONIO BARBOSA, SERGIO BATISTA HENRICHS, LAU-
RI JOAO ZANBONI, ANTONIO DE SOUZA NETTO, FRE-
DERICO BERNARDI, MILTON MULLER, SUELI MARIA
OLTRAMANI, LUCIA BORIO, GILMAR ANTONIO OLTRA-
MANI, ARAI DE LARA BELLO FILHO, KARINA MARIA
MEHL, ADILSON LASS, PAULO HENRIQUE C.VIVIERO,
CESAR D. DE ALMEIDA, JOSE RONALDO CARVALHO
SADDI, ADRIANA B. PEREIRA, WALDEMAR LOPES
HEKEK, EDIVALDO APARECIDO DE JESUS, ALICE ELI-
SA DE POLI, MARGARETH ZANARDINI, OSMAR ALVES
GUELFI, RENATO CORDEIRO, GILMAR KUHN, MARINO
RENEU DRESCH, JOSE VALTER RODRIGUES, VALDIR
JULIO ULBRICH, LAURO ANTONIO SCHEDELER GON-
ÇALVES, JULIANO ALBINO MANICA, JOSE ARI MATOS
e ALICE ELISA DE POLI,KELYN MEDEIROS DA
SILVEIRA,MARLENE A.KASCHAROWSKI,LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS,CARMEM GLORIA ARRIAGA-
DA ANDRIOLI,JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA,LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA,SUZANA BONAT,LUIS FER-
NANDO NADOLNY LOYOLA,MANOEL FRANCISCO
MARTINS DE PAULA,ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO
FILHO,EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA
MELLO,JOSIANY SILVIA ALVES PEREIRA,ALTAMIRANO
PEREIRA NETO,LUIZ FERNANDO HARGER DA
SILVA,LUIS CARLOS JAVOSCHY,GERSON TORRES PE-
REIRA FILHO,SIDNEY MARCOS MIRANDA,NEMO FRAN-
CISCO SPANO VIDAL,REGES JOSE REIMANN,LUIZ OSO-
RIO CARDOSO MARTINS,MAURICIO SOUZA
BOCHNIA,SILVANA SANTOS TURIN,ROBERT0 DE OLI-
VEIRA GUIMARAES,LUIZ ANTONIO DAROS,MARILIA DE
CASTRO VALENTE,ELAINE DA SILVA
GOMES,PEREGRINO DIAS ROSA NETO,RENATO
BELTRAMI,BENOIT SCANDELARI
BUSSMANN,SILVIANE SCLIAR SASSON,ROMULO FER-
REIRA DA SILVA.

4.-EMBARGOS DE TERCEIRO-223/1996-EDGAR HENRI-
QUE SILVA X AROLDO JOSE PRECOMA - Manifeste-se o
autor acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 302 -
Adv(s).ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE, JEFERSON ALES-
SANDRO TEIXEIRA TRINDADE e ADALBERTO LUIZ PRE-
COMA.

5.-INVENTARIO-1366/1996-MARIA DE LOURDES MAN-
FREDINI X ALEXANDRE MANFREDINI - Desp. de fl. 237:
“ Cumpra-se integralmente o contido no despacho de fl. 232.
Intimem-se, - Adv(s).RUBENS ROBERTI, SUSANA DE FA-
TIMA KALED JOVTEI, CARLOS ALBERTO MORO, JOCI
MARY BENATO e JOSIANE FRUET BETTIN LUPION.

6.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-74/1997-
UNIBANCO - UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A X
REDENCAO COMERCIAL DE MADEIRAS LTDA e Outros -
Deve o autor retirar ofício para postagem. - Adv(s).LUIS OS-
CAR SIX BOTTON, ELIETE APARECIDA KOVALHUK,
ANDRE ABREU DE SOUZA, JANAINA RAVARIS, ELCIO
LUIZ KOVALHUK, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA POR-
TO, GIOVANA GOLDMAN BORUCHOWSKI, CICERO JOSE
ALBANO e NILSO ROMEU SGUAREZI,NELSON ANTO-
NIO SGUARIZI,CLAUDIA REGINA TORRES C.BOGDAN.

7.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-122/1997-
BANCO SANTANDER NOROESTE S/A X RAIZES COMER-
CIO EXPORTACAO DE PROD.NATURAIS LTDA e Outros -
Desp. de fl. 239: “ I-Com relação à ré REGINA CELIA WOLF

PEDROSO, deve o exequente fazer prova da sua condição de
representante legal da ré que ela não recebeu a intimação em
nome da empresa (fl. 236). II-Manifeste-se, o exequente, ain-
da, sobre a falta de intimação do réu LUIZ ANTONIO DE
ARAUJO (fl. 236). III-Após, voltem para apreciação do pedi-
do de fl. 238. Intimem-se. - Adv(s).MARCOS AUGUSTO
MALUCELLI e RUBENS ROBERTI,CARLOS ALBERTO
FARRACHA DE CASTRO.

8.-DESPEJO-967/1997-REGINA GOMES DA SILVA X ELZI-
TA SANTOS MUNHOZ DA ROCHA - Desp. de fl. 340: “ Atu-
alize-se a conta geral levando-se em conta que a partir da vi-
gência no novo Código Civil (janeiro/03) os juros de mora fo-
ram majorados a 1 ao mês. Diga o credor sobre o interesse no
praceamento do imóvel penhorado, cumprindo o que dispõe o
item 5.8.8.2 do CN; Deve a parte autora dar cumprimento ao
item 5.8.8.2 do Código de Normas, recolhendo as custas para
expedição dos seis ofícios no valor de R$42,00. - Adv(s).LUIZ
ADAO DE CARLI e FREDERICO AUGUSTO MUNHOZ DA
ROCHA L.

9.-ACAO MONITORIA-688/1998-BANCO NOROESTE S.A
X ULTRARROZ COM.E BENEFICIAMENTO DE CEREAIS
LTDA - Manifestem-se as partes acerca da Avaliação de fl. 277
no valor de R$14.880,00. - Adv(s).MARCOS AUGUSTO
MALUCELLI e GEORGIJ SEREDA.

10.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-980/1998-
BANCO BANDEIRANTES S/A X MALHARIA ALTALENA
LTDA. e Outro - Sobre o cálculo de fls. 116/117 no valor de
R$162,120,58 manifestem-se as partes. - Adv(s).LUIS OSCAR
SIX BOTTON, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, ANDRE
ABREU DE SOUZA, JANAINA RAVARIS, ELCIO LUIZ
KOVALHUK, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO,
GIOVANA GOLDMAN BORUCHOWSKI, CICERO JOSE
ALBANO e .

11.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-475/1999-
INGRID L.HONCZARYK X ULISSES DA SILVA AZEVEDO
FILHO - Manifeste-se o exequente acerca da certidão do Ofi-
cial de Justiça de fl. 400 no prazo de cinco dias. -
Adv(s).SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE, LUIS GUI-
LHERME DA VEIGA, ANA CAROLINA ELAINE DOS SAN-
TOS e CARLYLE POPP,MAJEDA DENISE MOHD
POPP,PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN,DIRCEU ANTO-
NIO ANDERSEN JUNIOR,GUILHERME BORBA
VIANNA,URSULLA ANDREA RAMOS,THAIS REGINA
M.MONTEIRO.

12.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-797/1999-JUSTINA
RIBEIRO PEREIRA X EMPRESA CRISTO REI LTDA. e Ou-
tro - Sobre o laudo pericial de fls. 306/326 manifestem-se as
partes. - Adv(s).MIGUEL ANGELO RASBOLD, EVERTON
CALAMUCCI OAB 24,948 PR e CARLOS ALBERTO FAR-
RACHA DE CASTRO,CLAUDIO MARIANI BERTI,JOSE
OLINTO NERCOLINI,VANESSA ABUJAMRA FARRACHA
DE CASTRO.

13.-DEPOSITO-52/2000-SERVOPA ADM. DE CONSORCIOS
S/C LTDA. X ELIEMERSON PROENCA - Deve o devedor
complementar o pagamento do débito no valor apontado às fls.
164. - Adv(s).ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES e
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN,NAILOR CAETANO
DA SILVA.

14.-DECLARATORIA-573/2000-VERGINIA DE SIQUEIRA X
BB FINANCEIRA S/A-CREDITO,FINANCIAMENTO E IN-
VEST. - Desp. de fl. 467: “ Defiro o pedido de vista dos autos
fora de cartório pelo prazo de cinco dias mediante anotação em
livro próprio. Intime-se,” - Adv(s).PAULO ROBERTO BAR-
BIERI, ANDREA CUNHA, GERALDO BONNEVIALLE
BRAGA ARAUJO, LEONEL TREVISAN JUNIOR, VERGI-
NIA DE SIQUEIRA, INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTE-
LHO e ADROALDO JOSE GONCALVES,ARLINDO MENE-
ZES MOLINA,AUDERI LUIZ DE MARCO,CARLOS ALBER-
TO STOPPA,DOUGLAS VITORIANO
LOCATELI,EDUARDO JOSE PEREIRA
NEVES,FREDERICO KORNDORFER NETO,JOSE CARLOS
SOARES SOUTO,LINCOLN FAGUNDES,LISIAS CONNOR
SILVA,LUIZ FERNANDO ZALEWSKI TORRES,LUIZ RO-
BERTO ROMANO,MIGUEL FERNANDO
RIGONI,ROBERTO LUIZ PEDROTTI,ROSANA COUTINHO
EVERS,WERNER AUMANN,EGYDIO JOAO CLIVATI
JR,FABIO SPAGNOLLI,LUIZ CARLOS CACERES.

15.-ACAO MONITORIA-835/2000-JOSE CARLOS GALVAO
RAMOS DA SILVA X YARA NEIDE BENGHI SOARES -
Desp. de fl. 215: “ Reporto-me ao despacho de fl. 204. (indefi-
do o pedido de penhora na forma proposta.). - Adv(s).PEDRO
ROBERTO NETO, JOSE DA SILVA CARNEIRO OAB 28711
e CLOVIS SANTOS ROSARIO.

16.-INDENIZACAO - ORDINARIA-950/2000-MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e Outro X PEDRO
PEREIRA DE AZEVEDO ME e Outros - Desp. de fl. 467: “ 1
Anote-se a interposição do agravo retido de fis. 393/418. Inti-
me-se o agravado, nos termos do §2° do art. 523 do CPC para,
querendo, apresentar contra-minuta no prazo de dez dias. II -
Com relação ao Agravo de Instrumento interposto (fis.420/466,
mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
Oportunamente comunique-se ao eminente Relator que a deci-
são objurgada foi mantida e que o Agravante cumpriu o dispos-
to no art. 526 do CPC. Intimem-se. - Adv(s).MARCO ANTO-
NIO CORREA DE SA, JOAO ZAIONS JUNIOR e JOAQUIM
LOPES,CARLOS VITOR MARANHAO DE
LOYOLA,RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA.

17.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1099/2001-
RICHARD BOTTOMLEY NOWELL e Outro X OSMAR ZA-
NINELLI e Outros - Desp. de fl. 72: “ Considerando a decisão
de fls. 477/495 nos autos de embargos à execução, nº 551/2002,
em apenso, defiro a penhora conforme requerido às fls. 68/69.
Expeça-se o mandado para penhora dos bens indicados. Inti-

mem-se.” Deve o autor atender ao art. 19 do CPC - custas do
Oficial de Justiça.. - Adv(s).ODAIR SABOIA CORDEIRO,
ADELE MARIA BRANDALISE, WALMIR DE OLIVEIRA L.
TEIXEIRA e JOSE ROBERTO SPINA.

18.-USUCAPIÃO-1311/2001-ODIRLEY DIAS DOS SANTOS
e Outro X - Desp. de fl. 399: “ Cumpra-se o contido no parecer
ministerial de fls. 398. Intimem-se.” - Adv(s).MARLY BOR-
GES DOMINGUES, JOSE DOMINGUES e ARLETE ANA
BELNIAKI.

19.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-9/2002-BANCO
BRADESCO S.A (SP.) X MARISTELA VIEGAS GEORG e
Outro - Manifeste-se o exequente acerca da conta de fl. 171/
172 no valor de R$629.083,29. - Adv(s).DANIEL HACHEM e
.

20.-ACAO MONITORIA-1056/2002-BANCO BRADESCO S/
A (CID.DEUS-SP) X TECTRATOR COMERCIO DE PECAS
PARA TRATORES LTDA e Outro - Desp. de fl. 129: “I-Sobre
o trânsito em julgado da sentença (fl. 128), manfieste-se a par-
te interessada, no prazo de cinco dias. II-Nada sendo requerido
no prazo, anote-se e arquive-se.” - Adv(s).MURILO CELSO
FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e JOSIANE
FRUET BETTIN LUPION.

21.-REVISAO CONTRATUAL-16/2003-NEIVA DE OLIVEI-
RA LIMA X ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CRE-
DITO VISA e Outro - Desp. de fls. 295: “ Em face a certidão
supra manifeste-se a requerida no prazo de cinco dias. Nada
sendo requerido nesse prazo anote-se e arquive-se. Intime-se.”
- Adv(s).DEISE C.MONTEIRO DE BARROS HINZ e PAULO
ANTONIO MULLER,ADRIANA CANCERI,FRANCIS CA-
MARGO MATZENBACHER,GUSTAVO PAIM
VASQUES,PLINIO PAULO BING,PAULO JOSE KOLBERG
BING,MARIA ALEJANDRA RIERA BING,MARTHA NOVO
DE OLIVEIRA ROSINHA,MARCO AURELIO MELLO
MOREIRA,ANNE CARLA GABRIEL,FABIO RENATO
SANT’ANA,ANTONIO CELESTINO TONELOTO,GASTAO
FERNANDO PAES DE BARROS JR.

22.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-353/2003-BANCO
SUDAMERIS DO BRASIL S/A X ANDRE LUIZ GONSER - “
Deve o autor efetuar o preparo das custas do Sr. Distribuidor,
no valor de R$1,84, no prazo de cinco dias” - Adv(s).ARTUR
PEREIRA ALVES JUNIOR, SILVIO MARTINS VIANNA e .

23.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-450/2003-MARIA
BERNADETE FERNANDES MALINOSKI X BANCO BCN
S/A - Desp. de fl. 218: “ Intime-se o credor para se manifestar
no prazo de cinco dias. - Adv(s).JOSE AUGUSTO GUTER-
RES e PAULO MACARINI,PEDRO GIROLAMO
MACARINI,ANA ELIETE BECKER MACARINI KOEHLER.

24.-EMBARGOS A EXECUCAO-543/2003-PEDRO ALVES
NETO X EDSON FURTADO - Parte dispositiva da sentença
de fls. 72/77: “ Diante do exposto julgo parcialmente proce-
dente a presente ação de embargos do devedor promovidos por
Pedro Alves Neto contra Edson Furtado, para o fim de afastar
da execução os valores a título de reparos no imóvel locado e
que somam R$ 671,18 (seiscentos e setenta e um reais e dezoi-
to centavos) ao tempo do ajuizamento da execução. Dada a
sucumbência recíproca, em maior grau ao embargante, conde-
no-o ao pagamento de 70% das custas processuais e honorários
advocatícios que arbitro em R$ 400,00 (quatrocentos reais),
enquanto que o embargado arcará com o pagamento de 30%
das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro
em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), arbitramento que se
faz levando em conta principalmente o proveito econômico
perseguido e alcançado com a ação, compensáveis a teor do
que dispõe o artigo 21 do CPC. P.R.I. - Adv(s).LEONEI MAR-
TINS FREITAS OAB/PR.24163, ELIANE CRISTINA YNAYA-
MA e ILDO EUGENIO B. CHIATTONE,MARCOS FABIO
PAULINO.

25.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-827/2003-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I X ARLETE OGG CHINELLI - Mani-
feste-se o autor acerca da certidão do Oficial de Justiça de fl.
83 no prazo de cinco dias. - Adv(s).LEANDRO CABRERA
GALBIATI, KARINE CRISTINA DA COSTA, ALESSANDRA
CORDEIRO STABACH, DIEGO RUBENS GOTTARDI, DA-
NIELE DE BONA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA,
CELI FERREIRA TE WINKEL, MOISES BATISTA DE SOU-
ZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, PATRICIA NANTES
M.A.TOLEDO PIZA e MAYLIN MAFFINI,LUCIANE LAWIN.

26.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-1076/2003-LUIZ
RENATO DA SILVA X BANKBOSTON BANCO MULTIPLO
S/A - Desp. de fl. 384: “ Inicialmente, anote-se a renúncia de
fls. 379/380. Após, aguarde-se pelo prazo de dez dias a consti-
tuição de novo procurador pelo autor. Intimem-se.” - Adv(s). e
VANESSA SIMIONATO,LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS,CARMEN GLORIA ARRIAGADA
ANDRIOLI,MARIA AMELIA C. MASTROROSA
VIANNA,CARMEM LUCIA VILLACA DE VERON,KEITY
SUTO TROMBELI,HENOCH GREGORIO
BUSCHARIOL,ELISANDRE MARIA BEIRA,GYSELE VIEI-
RA SILVA,EDUARDO GARCIA BRANCO,CLAUDIA BUE-
NO GOMES,PAULO SERGIO GUEDES,MARCOS BUENO
GOMES,CAROLINA CORREIA GARCIA
CARON,GUILHERNE DALOCE CASTANHO.

27.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-1084/2003-BANCO
PANAMERICANO S/A X SIDNEI DOS SANTOS RAMOS -
Deve o autor retirar carta para postagem. bem como pagar as
custas de duas fotocópias no valor de R$0,30. -
Adv(s).LEANDRO CABRERA GALBIATI, KARINE CRISTI-
NA DA COSTA e .

28.-REPARACAO DE DANOS-1105/2003-D.L. DE M. P. X
M. C. DA G. B. V. - Desp. de fl. 1436: “ Ao autor sobre o
parecer técnico. Após, aguarde-se a realização da audiência já
designada. Int. - Adv(s).RENATO ANTUNES VILLANOVA,

CAROLINA ANTUNES VILLANOVA e BERNARDO MOREI-
RA DOS SANTOS MACEDO.

29.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-1110/2003-CLAU-
DIONOR FABIANO DE MELLO e Outro X OSVALDO NAS-
CIMENTO - Desp. de fl. 159: “Nos termos do disposto no art.
475-J do CPC, intime-se o devedor, na pessoa de seu procura-
dor judicial (via imprensa Oficial) para que efetue o pagamen-
to da quantia fixada na sentença, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de sobre este ser acrescido multa no percentual de
10% e, a requerimento do credor, ser expedido mandado de
penhora e avaliação. Intimem-se.” - Adv(s).OSMAR DE AN-
DRADE FERREIRA e FERNANDA GOMES DE MATTOS.

30.-RESCISAO DE CONTRATO-ORD.-1168/2003-ROBSON
ALBUQUERQUE X PAULO SERGIO DE MAMAN e Outro -
Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial de fls. 855/
886, no prazo de cinco dias. - Adv(s).TEOFILO LUIZ DOS
SANTOS NETO e JOAO CARLOS DALEFFE,CLAUDIANA
CANTU DALEFFE,DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA.

31.-BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1496/2003-BAN-
CO OURINVEST S/A X HANGLEA DE OLIVEIRA SKORA -
Desp. de fl. 63: “ Intime-se o autor para dar regular andamento
ao feito. - Adv(s).NEUSA MARIA CANDIDO, SEBASTIAO
MIRANDA PRADO, ERICO SODRE QUIRINO FERREIRA,
EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA, LILIAN APARE-
CIDA DE JESUS DEL SANTO e .

32.-COBRANCA DE HONORARIOS-37/2004-DARLAN
RODRIGUES BITTENCOURT e Outro X MARLENE APA-
RECIDA FERREIRA DE’BIAZZI e Outro - Deve o credor apre-
sentar planilha atualizada do débito no prazo de cinco dias. -
Adv(s).ROGERIO GALLI BERARDI, DARLAN RODRIGUES
BITTENCOURT, MICHELLE COELHO CHERCHIGLIA,
MARCIA SIMONE SAKAGAMI e MARCIO JOSÉ DE SOU-
ZA.

33.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-232/2004-
HOSPITAL SANTA CRUZ SOCIEDADE ANONIMA X MIR-
TA SUZANA MISZCZUK - Desp. de fl. 64: “ Intime-se pesso-
almente o exequente para, no prazo de 48 horas, dar regular
andamento ao feito, sob pena de extinção (art. 267, III e § 1º c/
c art. 598 do CPC). - Adv(s).AMILTON FERREIRA DA SIL-
VA, MARCIO LUIZ FERREIRA DA SILVA, ANGELIANE M.
DA CAMARA FALCAO e .

34.-DECL.INEXIBILIDADE DE TITULO-251/2004-MODE-
NA REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA X PAVIPAR
COMERCIO E REPRESENTACOES DE PISOS LTDA. e Ou-
tro - Desp. de fl. 123: “ I-Anote-se a interposição do Agravo
Retido (fls. 111/112). II-Mantenho a decisão agravada pelos
seus próprios fundamentos. III-Intime-se a ré para regularizar
sua representação nos autos, no prazo de dez dias, tendo em
vista a renúncia noticiada (fls. 120/121). IV-Após, voltem para
sentença. Intimem-se. - Adv(s).ELIS DANIELE SENEM, RE-
NATA RODRIGUES SALLES e CARLOS LEAL SZCZE-
PANSKI JUNIOR,JOAO LEONEL ANTOCHESKI,GISELLE
DE ASSIS,LEONARDO MECENI.

35.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-264/2004-EDIL-
TON ZEM X CARTAO FININVEST ESPECIAL - Desp. de fl.
161: “ Sobre a certidão de fl. 160, manifestem-se o autor e o Sr.
Perito. Intimem-se.” - Adv(s).JULIO CESAR DALMOLIN e
ALEXEY GASTAO CONSELVAN,LUIZ GUSTAVO FRAXI-
NO.

36.-DESPEJO-418/2004-GILMAR COSTA AUERSVALD X
SIRLEI BETTIO - Manifeste-se o autor sobre a certidão do
Oficial de Justiça de fl. 72 no prazo de cinco dias. -
Adv(s).ARLETE TEREZINHA DE ANDRADE KUMAKURA
e .

37.-EMBARGOS A EXECUCAO-566/2004-MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA X METALFILM TRA-
TAMENTOS DE SUPERFICIE LTDA - Sentença de fl. 274: “
1 - Ante o pagamento efetuado pelo devedor, conforme depósi-
to de fis. 266, dos presentes autos deEMBARGOS À. EXECU-
ÇÃO EM FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA sob n0 566/
2004, movida por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PARANÁ em face de METALFILM TRATAMENTOS DE SU-
PERFÍCIE LTDA, julgo extinto o processo, nos termos do art.
794, 1, do Código de Processo Civil.II - Expeça-se alvará em
favor do Sr. Escrivão, para levantamento da importância ati-
nente às custas processuais, conforme certidão de fis. 273. III -
Após, oficie-se ao Banco do Brasil, a fim de que promova a
transferência do remanescente existente na conta
2500106283749, guia n° 3379200, descontado o alvará atinen-
te às custas processuais, ao Fundo Especial do Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná, agência 3794-X, conta n° 40.010-6,
identificador 046817. IV - Oportunamente, dê-se baixa na dis-
tribuição e no boletim de movimento mensal forense e arquive-
se. Publique-se. Registre. Intime-se. - Adv(s).ELAINE SAN-
CHES e ROBERTO BRZEZINSKI NETO,LARISSA LEITE.

38.-COBRANÇA - SUMÁRIA-572/2004-ANTONIO GERMA-
NO ALVES e Outros X CIA. EXCELCIOR DE SEGUROS -
Desp. de fl. 136: “ Contados e preparados voltem para homolo-
gação do acordo. “Deve a parte requerida antecipar o preparo
das custas do Sr. Contador no valor de R$7,51, para elaboração
do cálculo.” - Adv(s).SILVIO RORATO, GIOVANI DE OLI-
VEIRA SERAFINI e LEANDRA DIEGA WAGNER,Não
Cadastrado,RODRIGO CARDOSO DE SOUZA,SILVIA RO-
BERTA COSTA SEQUINEL,MICHELE PATRICIA
ROVARIS,ANA ELISA VIEIRA NAVARRO,FABIO DIAS
VIEIRA,ADILSON DE CASTRO JUNIOR,ANA PAULA
MAGALHAES,LAURA GARBACCIO VIANNA OAB-
34674,DANIELLA LETICIA BROERING,JOAO BOSCO
LEE,ARISTIDES ATHAYDE BISNETO,DANIELLE MARIA
AMORIM BENJAMIM,GISELLE LOPES DE SOUZA.

39.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-619/2004-SE-
BASTIAO ANTONIO GONCALVES SOBRINHO X TRANS-
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BANK SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES e Ou-
tro - Desp. de fl. 142: “ Sobre a certidão de fl. 141, manifeste-
se o credor. Intime-se.” - Adv(s).INES ROSOLEM, MAURO
SHIGUEMITSU YAMAMOTO, MARILISA BELIDO SEGO-
VIA, MARIA WROBEL SCHATZ, LEONARDO KAYUKA-
WA, JULIANA DE ALMEIDA VELINCAS, NEIDE NAOMI
HIRAMA e LUIZ CARLOS CHECOZZI,JOSE MADSON DOS
REIS,JOSE PEREIRA LEAL JUNIOR.

40.-COBRANCA - ORDINARIO-913/2004-GREENWOOD
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. X MARCOS
MADRID CALZOLAIO - Manifestem-se as partes acerca da
manifestação do Perito de fls. 629/632. - Adv(s).EROS SAN-
TOS CARRILHO, GILDO JOSE MARIA SOBRINHO, NEL-
SON DE SA RIBAS, JOSE RUBENS CAFERELI OAB/PR
16.285, JOEL GONCALVES DE LIMA, LUCIANO GOMES
CARRILHO e ADEL EL-TASSE,AHMAD MOHAMAD EL-
TASSE.

41.-EMBARGOS RETENCAO POR BENFEI.-997/2004-SAN-
DRO MARCIO ALVES e Outro X ADRIANO GALASSI DE
ASSIS - Parte dispositiva da decisão de fls. 184/189: “ ... Dian-
te do exposto, julgo procedentes os presentes embargos de re-
tenção para o fim de suspender a ordem de reintegração de
posse havida em favor do embargado Adriano Galassi de Assis,
até que efetue o depósito em favor dos embargantes, Sandro
Marcio Alves de sua mulher do valor das benfeitorias úteis e
necessárias realizadas, no valor de R$17.486,11 (dezessete mil
e quatrocentos e oitenta e seis reais e onze centavos), a ser
corrigido monetariamente pelo INPC até a data do depósito, a
partir de 06 de agosto de 2004. Condeno o embargado ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios que ora
arbitro em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais) o que faço
com fundamento no artigo 20, § 4º do CPC. P.R.I. -
Adv(s).LUCIANO CHIZINI CHEMIN, KARIME CECYN PI-
ETSZKOWSKI, JAQUELINE LORENA MIGLIORINI e MIL-
TON TEODORO DA SILVA.

42.-EMBARGOS A EXECUCAO-1003/2004-FRANCISCO
PEREIRA DE MIRANDA NETO X SERGIO DE ARAGON
FERREIRA & ADVOGADOS ASSOCIADOS - Desp. de fl.
310: “ Sobre a impugnação apresentada às fls. 297/305, mani-
feste-se o embargante. - Adv(s).ERICKSON DIOTALEVI e
MAURICIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA,LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA,ADRIANA DE FRANCA,SILVIO
NAGAMINE,ANDRESSA JARLETTI G. DE
OLIVEIRA.,DULCE MARIA GAWLOSKI.

43.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1453/2004-
NEREU ANTONIO KAILER KAVA X SUPRI PLOTTERS
COMPUTAÇAO GRAFICA LTDA - Fica a executada intima-
da a recolher as custas remanescentes no valor de R$16,80,
conforme conta de fl. 81. - Adv(s).MIRALVA APARECIDA
MACHADO, SELMA CRISTINA SAITO AZEVEDO e MAR-
CELO OLIVA MURARA.

44.-EXECUCAO HIPOTECARIA-5/2005-BANCO BANES-
TADO S/A (M.CELSO/CTBA) X NEUZA MARIA MARIA-
NO - Manifeste-se o exequente acerca do retorno da carta pre-
catória, no prazo de cinco dias. - Adv(s).PAULO ROBERTO
BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR e .

45.-EXECUÇÃO DE SENTENCA-18/2005-LUIZ FERNAN-
DO FALAT X MARIA IVETE COSTA e Outro - Desp. de fl.
172: “ Sobre o pleito de fl. 157/165 e fls. 167/169, manifste-se
o credor, no prazo de cinco dias. Intimem-se.” - Adv(s).JOAO
APARECIDO VENANCIO, MAICON GUEDES HUGO e FER-
NANDO CHIN FEI.

46.-INDENIZACAO POR DANOS-96/2005-CLARICE SCHU-
CK X OFICINA MECANICA DALDEGAN - Decisão de fl.
97/98: “ Clarice Schuck ingressou com embargos de declara-
ção em face da sentença que reconheceu a ilegitimidade passi-
va da ré para esta ação, aduzindo não ter sido considerado o
próprio depoimento pessoal do representante da ré que admitiu
o pagamento das despesas de água, luz e impostos do imóvel
onde está instalada. Por tempestivos recebo os presentes em-
bargos de declaração. Em que pese a insurgência do embargan-
te a questão posta não é daquelas conhecíveis em embargos de
declaração, já que não houve contradição, obscuridade ou omis-
são na sentença, prendendo-se o recurso á interpretação da prova
que foi produzida nos autos. Entendeu o juízo, com base inclu-
sive no depoimento pessoal da ré, não ser esta responsável pela
pleiteada indenização, já que não se confundia com a outra
oficina instalada no mesmo imóvel, mas de proprietários dis-
tintos e de natureza diversa. Tal conclusão pode ser levada à
consideração pela superior instância, mas não por este mesmo
juízo que prolatou a decisão. Diante do exposto, rejeito os pre-
sentes. P.R.I. - Adv(s).VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR,
JOSE CARLOS CLAUDINO DA SILVA e LEONEL STEVAM
FILHO.

47.-RESTAURACAO DE AUTOS-124/2005-JOSE DOS SAN-
TOS ALVES X MADALENA VIEIRA DE OLIVEIRA - Deve
o credor apresentar planilha atualizada do débito no prazo de
cinco dias. - Adv(s).MANOEL DAHER, MANOELLA DOS
SANTOS DAHAER e ADYR TACLA FILHO,ANGELA BIT-
TENCOURT CORDEIRO.

48.-REVISIONAL DE CONTRATO-279/2005-ALEXANDRE
KOCHE AIRES X BANCO DO ESTADO DO PARANA -
BANESTADO - Manifestem-se as partes acerca da proposta de
honorários do Perito no valor de R$1.672,00, no prazo de cin-
co dias. - Adv(s).UMBERTO GIOTTO NETO, RAFAEL WO-
BETO DE ARAUJO e TATIANA KALKO T. CUNHA
BARRETO,FERNANDA FORTUNATO M. P. E
SILVA,PAULO RENATO DE OLIVEIRA SCHCAIRA.

49.-JUSTIFICACAO JUDICIAL-400/2005-ROSSI CONSTRU-
TORA E INCORPORADORA LTDA X FABIO WOLF CAM-
POS e Outros - Devolva em cartório os autos no prazo de vinte
e quatro (24) horas, sob as penas do art.196 do C.P.C., bem
como de busca e apreensão com ônus do ato no valor de R$

200,00 (duzentos reais). Caso já tenha devolvido quando da
publicação deste, queira desconsiderar a presente intimação. -
Adv(s).DEOLINDO ESTURILIO e .

50.-COBRANÇA - SUMÁRIA-413/2005-CONDOMINIO EDI-
FICIO VERA CRUZ X AUREA REGINA MULLER MILANI -
Desp. de fl. 109: “ O credor deve apresentar planilha atualiza-
da do débito que pretende cobrar. Intime-se.” - Adv(s).LIGIA
GOEBEL e .

51.-COBRANÇA - SUMÁRIA-690/2005-FERNANDO BOR-
GES GUIMARAES X LIBERTY SEGUROS S/A - Desp. de fl.
73: “ Defiro o pedido de fls. 71, expeça-se o alvará em nome
do procurador do Dr. Claudio Freitas Mallmann, para levanta-
mento do valor depositado em juízo. Após, arquive-se com as
baixas necessárias. Intimem-se. * Deve o autor retirar alvará
no prazo de cinco dias. * Fica o requerido intimado a recolher
as custas de fls. 68 no valor de R$214,11. - Adv(s).PAULO
CESAR VOLTOLINI, MARCIA ROSANE WITZKE, ELIANE
DALFOVO, JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, JOSE
DIAS, SEBASTIAO GOMES DE SOUZA, GLAUCIUS GHE-
BUR OAB 32.927, GUSTAVO BERTO ROCA, CLAUDIO
FREITAS MALLMANN e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

52.-EMBARGOS DE TERCEIRO-721/2005-SEBASTIAO
PROENCA X NARCISIO SENA RIBEIRO - Manifeste-se o
autor acerca da certidão do Oficial de Justiça de fl. 48 no prazo
de cinco dias. - Adv(s).OSVALDO CALIZARIO e .

53.-REGRESSIVA DE RESSARC.-SUM.-857/2005-UNIBAN-
CO AIG SEGUROS S/A X TERCIANO TENORIO ALBU-
QUERQUE - Desp. de fl. 51: “Nos termos do disposto no art.
475-J do CPC, intime-se o devedor para que efetue o pagamen-
to da quantia fixada na sentença, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de sobre este ser acrescido multa no percentual de
10% e, a requerimento do credor, ser expedido mandado de
penhora e avaliação. Intimem-se.” - Adv(s).EDUARDO BRU-
NING, ELIANI GARCIES CHOTI, CIRO BRUNING e .

54.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1111/2005-LAMI-
FLEX COMERCIO DE LAMINAS LTDA X ELIA CURTIS
SOARES - “ Deve o autor efetuar o preparo das custas do Sr.
Distribuidor, no valor de R$1,84, no prazo de cinco dias.
Adv(s).ALEXANDRE MARCOS GOHR, FABIO LUIZ GAMA
DE OLIVEIRA, CRISTIANO BERNARDO ROVEDA, RI-
CARDO GIOVANETTI e .

55.-REINTEGRACAO DE POSSE-1384/2005-ODILAIS DE-
LATTRE COELHO e Outros X CLEOCI DE LIMA COELHO
- Desp. de fl. 65: “ I-Defiro a ordem de arrombamento solicita-
da (fl. 62). II-Expeça-se novo mandado de reintegração de pos-
se, com ordem de arrombamento. Intimem-se.” Deve o reque-
rente recolher as custas do Oficial de Justiça no prazo de cinco
dias. - Adv(s).JOSE ANTONIO DIANA MAPELLI e .

56.-EMBARGOS A EXECUCAO-1417/2005-GILBERTO
HAUS e Outro X BANCO BANESTADO S/A (M.CELSO/
CTBA) - Desp. de fl. 71: “ I-Oficie-se em cumprimento ao des-
pacho de fls. 67/68. Deve o embargante recolher as custas de
expedição no valor de R$7,00. - Adv(s).LUIR CESCHIN,
MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR, MARCEL EDUAR-
DO DE LIMA OAB/PR33062 e LEONEL TREVISAN
JUNIOR,PAULO ROBERTO BARBIERI.

57.-COBRANCA - ORDINARIO-69/2006-VICENTE
SZYCHTA e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MULTIPLO - Sentença de fls. 205: “ Homologo por sentença,
para que surtam os legais e jurídicos efeitos, o acordo celebra-
do pelas partes às fls. 194/195, nestes autos de ação de cobran-
ça, movida por VICENTE SZYCHTA E OUTROS em face de
HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO. Em conse-
qüência, julgo extinto o processo nos termos do art. 29 III do
CPC. Dê-se baixa na distribuição e no boletim de movimento
mensal forense e arquive-se. Custas conforme acordado. Publi-
que-se. Registre. Intime-se.- Adv(s).ELIZEU MENDES DA
SILVA, OLINTO ROBERTO TERRA, NADIA DE SOUZA
IBRAHIM, FLORIANO TERRA FILHO, SEBASTIAO MEN-
DES DA SILVA e TOBIAS DE MACEDO,KELLY CRISTINA
WORM.

58.-EXECUCAO HIPOTECARIA-128/2006-BANCO BANES-
TADO S/A (M.CELSO/CTBA) X TOSHIAKI SAITO FILHO e
Outro - Manifeste-se o autor acerca da certidão do Oficial de
Justiça de fl. 47. - Adv(s).TATIANA KALKO T. CUNHA
BARRETO, FERNANDA FORTUNATO M. P. E SILVA e .

59.-PROTESTO CONTRA ALIEN.DE BENS-169/2006-
CLAUDINEIA BOSSI ZAMPIERI e Outro X WAGNER KUI-
BIDA e Outros - Fica o autor intimado para retirar os autos no
prazo legal. - Adv(s).NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR e
.

60.-INVENTARIO-179/2006-THEREZA CRISTINA DE AR-
RUDA SALOME D’ ESPINDULA X HENRIQUE ESTEVAO
D’ ESPINDULA (ESPOLIO) - Deve a inventariante compare-
cer em cartório a fim de assinar o termo de primeiras declara-
ções no prazo de cinco dias. - Adv(s).EVELYN CAVALI DA
COSTA. RAITZ DE SOUZA e .

61.-REPARACAO DE DANOS-217/2006-MICHELLINE
ZAMBON X BANCO VOLVO S/A - Deev o autor retirar carta
de citação para postagem. - Adv(s).SELMA PACIORNIK, LUIZ
ROBERTO ROMANO, ANA PAULA CARRANO QUADROS
BARROS, FLAVIA GOMES LOYOLA e .

62.-INVENTARIO-245/2006-RACHEL ALBUQUERQUE
MACHADO X ANTONIO SEZRAIBER (ESPOLIO) - Fica o
inventariante intimado a comparecer em cartório a fim de assi-
nar o termo de primeiras declarações no prazo de cinco dias.
Após, citem-se os demais herdeiros e interessados, bem como a
Fazenda Pública (art. 999 do CPC). Deve o inventariante aten-
der ao art. 19 do CPC. - Adv(s).LUIR CESCHIN, MONICA
DE MORAES ZANELATTO, MARCELO GANDOLFI SI-

QUEIRA, LUIZ GUSTAVO MARINONI, MARCOS AURE-
LIO DE LIMA JUNIOR e .

63.-ALVARA JUDICIAL-303/2006-BQET COMERCIO E
MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS
LTDA X HENRIQUE ESTEVAO D’ ESPINDULA (ESPOLIO)
- Desp. de fl. 65: “ Manifeste-se a requerente sobre o parecer
do Ministério Público (fl. 60/61). Intime-se.” - Adv(s).MARCOS
ALVES DA SILVA e EVELYN CAVALI DA COSTA. RAITZ
DE SOUZA.

64.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-392/2006-CONS-
TRUTORA CARPIZZA LTDA X BANESTADO LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL - Desp. de fl. 294: “
Manifeste-se a autora sobre a contestação e documentos junta-
dos às fls. 231/293. Intime-se.” - Adv(s).CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ,
FABIOLA POLATTI C. FLEISCHFRESSER, FERNANDA
RIBAS LUSTOSA, GUILHERME FRAZAO NADALIN e
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA,NOEL GARCEZ
FRANCA JUNIOR.

65.-DESPEJO C/C COBRANÇA-398/2006-ANGELO DALLA-
LIBERA X ALINE CECILIA ESTEVES DA COSTA - Conta-
dos e preparados voltem conclusos para sentença. Deve o autor
preparar as custas de fl. 42 no valor de R$4,20. -
Adv(s).MARILEA CUELBAS SOUTO e DEFENSORIA PU-
BLICA DO PARANA,RAFAEL TADEU MACHADO,ANA
LUCIA DE FIGUEIREDO DEMETERCO
AIROLDI,ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA
NEIA,CARLOS ALBERTO FRANK,CLAIRE
LOTTICE,CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO,DENISE
DUARTE SILVA MOREIRA,DULCINEA DE SOUZA
SCHMIDLIN,ELENI MORAES BARROS OAB-PR
10060,ELIZETE REGINA AUGUSTO,JEANE BURDA
NICOLA,JODETE DE SENA M SOBRINHO DE
CAMPOS,KARIN HASSE,JORAN PINTO RIBEIRO,NILCE
NEIDE TEIXEIRA DE LIMA,ROSE MARY BASTOS
IACOMINI,REGINA YURICO TAKAHASHI,REGINA EUGE-
NIA ARAUJO GARCIA,ROSIANE FOLLADOR ROCHA
EGG,SILVIA CRISTINA XAVIER,SONIA ITAJARA
FERNANDES,SUZETE DE FATIMA BRANCO,VALDEREZ
DE MACEDO PACHECO,VANILDE DO ROCIO TREVISAN
RODRIGUES.

66.-REINTEGRACAO DE POSSE-ORD.-401/2006-EDSON
LUIZ MORENO DOS SANTOS X JULIO CESAR CONSTAN-
TINO e Outros - “ Deve o autor efetuar o preparo das custas do
Sr. Distribuidor, no valor de R$1,84, no prazo de cinco dias” -
Adv(s).MARCELO CRISSANTO MALLIN, ODILA VOIDE-
LO e .

67.-INDENIZATORIA C/TUTELA ANTEXC-609/2006-CLINI-
CA DE OLHOS SCHAEFER LTDA X POLO AR - CSL CO-
MERCIAL LTDA - Desp. de fl.150: “ 1. Dê-se ciência à ré
acerca dos documentos juntados pela autora às fls. 142/149.
Manifestem-se as partes no prazo comum de 5 (cinco) dias,
acerca da efetiva possibilidade de transação. 2. No mesmo pra-
zo, especifiquem as provas que efetivamente desejam produzir,
justificando a necessidade e utilidade das que forem requeri-
das. 3. Se inviável a transação, nos termos do item 1 supra,
venham concluso os autos para saneamento ou julgamento con-
forme o estado do processo, sendo o caso. Intime-se.” -
Adv(s).GUSTAVO LUIS BALABUCH e OSWALDO ABDU
ROCHA.

68.-REP. DE DANOS (ORDINARIA)-686/2006-LUIZ OCTA-
VIO BRASIL FREITAS X CARLOS ALBERTO VANOLI -
Desp. de fl. 48: “ Reporto-me ao despacho de fl. 43, o qual
deverá ser aplicado ao pleito de fls. 45. Esclareça o autor acer-
ca do contido às fls. 46. - Adv(s).OCTAVIO FREITAS e .

69.-BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-712/2006-BANCO
ITAU S/A X MARLICE SEVERIANO - Sentença de fl. 23: “ 1
- HOMOLOGO, por sentença, para que surtam os legais e jurí-
dicos efeitos, o acordo celebrado pelas partes às fis. 20, nestes
autos de AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO sob n° 712/2006,
movida por BANCO ITAÚ 5/A em face de MARLICE
SEVERL4LNO e, em conseqüência, JULGO EXTINTO o pro-
cesso, nos termos do art. 269, III, do Código de Processo Civil.
11 - Autorizo o levantamento em favor do autor, da importân-
cia certa de R$ 200,00, da conta dos oficiais de justiça desta
serventia, III - Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e no
boletim de movimento mensal forense e arquive-se. IV - Cus-
tas na forma da lei. Publique-se. Registre. Intime-se. -
Adv(s).LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA, GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, CRISTIA-
NO BAGGIO e .

70.-INDENIZACAO POR PERDAS E DANO-822/2006-AL-
COA ALUMINIOS S/A X ALUMIGON DO PARANA LTDA e
Outro - Manifeste-se o autor acerca do retorno da carta preca-
tória no prazo legal. - Adv(s).RODRIGO ROCHA DE SOUZA,
GUSTAVO DE FREITAS MORAIS, RAPHAEL LEMOS
MAIA, CARLOS EDUARDO MAHFUZ, LUIZA MARCIA
GENUINO DE OLIVEIRA e MARCIO FREZZA
SGARIONI,ANELISE FREZZA SGARIONI,MARCELO HEN-
RIQUE M. BATISTA.

71.-INVENTARIO-972/2006-ERONDINA APARECIDA FIR-
MINO X JAIR GRANCOSKI (ESPOLIO) - Desp. de fl. 25: “
1- Nomeio ERONDINA APARECIDA FIRMINO inventariante
dos bens do espólio de JAIR GRANCOSKI que deverá, no pra-
zo de cinco dias, prestar o compromisso legal. II - Intime-se a
inventariante para que promova a autenticação do atestado de
óbito encartado às fis. 12. III - Após, reduza-se a termo as pri-
meiras declarações. IV - Abra-se vista dos autos à representan-
te do Ministério Público. Intimem-se. - Adv(s).DEFENSORIA
PUBLICA DO PARANA, RAFAEL TADEU MACHADO, SIL-
VIA CRISTINA XAVIER, ANTONIO AUGUSTO CASTA-
NHEIRA NEIA, CARLOS ALBERTO FRANK, CLAIRE LOT-
TICE, CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO, DENISE
DUARTE SILVA MOREIRA, DULCINEA DE SOUZA SCH-

MIDLIN, ELENI MORAES BARROS, ELIANE TESSARI
RIBAS, ELIZETE REGINA AUGUSTO, FRANCISCO CAR-
LOS PINEDA LOPES, JEANE BURDA NICOLA, JODETE
DE SENA M SOBRINHO DE CAMPOS, JORAN PINTO RI-
BEIRO, JOSIANE FRUET BETTIN LUPION, KARIN HAS-
SE, MARISTELA RODRIGUES OAB.18501, NILCE NEIDE
TEIXEIRA DE LIMA, REGINA EUGENIA ARAUJO GAR-
CIA, REGINA YURICO TAKAHASHI, ROSE MARY BAS-
TOS IACOMINI, ROSIANE FOLLADOR ROCHA EGG, SO-
NIA ITAJARA FERNANDES, SUZETE DE FATIMA BRAN-
CO, VALDEREZ DE MACEDO PACHECO, VANILDE DO
ROCIO TREVISAN RODRIGUES e .

72.-REVISAO CONTRATUAL-ORD.-1027/2006-MOISES
MILANI X BANK BOSTON BANCO MULTIPLO S/A
(R.BENJ.LINS/CTBA) e Outro - Desp. de fl. 95: “ Cite-se na
forma da lei e mediante as advertências de estilo (CPC, art. 285
e 319). Intime-se.” Deve o autor atender ao art. 19 do CPC.
R$14,00. - Adv(s).ALEXANDRE ARSENO e .

73.-EMBARGOS A EXECUCAO-1034/2006-ARGELINO DE
OLIVEIRA X BANCO ITAU S.A (BOA VISTA/SP) - Desp. de
fl. 157: “ I-Recebo os presentes embargos à execução, suspen-
dendo, de conseqüência, o curso da execução. II-Certifique-se
o sobrestamento naquela. III-Intime-se a embargada para, que-
rendo, impugnar, no prazo de dez dias. Intime-se.” -
Adv(s).LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE
e LUIS EDUARDO MIKOWSKI,WALTER JOSE MATHIAS
JUNIOR.

74.-BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1035/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A (R.PASTEUR/CTBA) X MURI-
LO RIBEIRO DOS SANTOS - 1. Provada documentalmente a
alienação fiduciária em garantia, bem como a mora da parte
devedora através notificação específica, nos termos do artigo
3º do Decreto Lei 911/69, defiro liminarmente a busca e apre-
ensão do bem versado no contrato, e constante de: VEICULO
MARCA HONDA - MODELO CIVC LX ANO 1994/1994,
GASOLINA, CINZA, PLACA AER 2010 - CHASSI Nº
1HGEH4551RL640418. 2.Efetivada a medida, cite-se nos ter-
mos do art. 3º parágrafos 2º, 3º e 4º do mesmo texto (observa-
das as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte devedo-
ra de que poderá, no prazo de cinco dias, contados da efetiva-
ção da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida
pedente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciá-
rio, hipótese em que o bem lhe será restituído, independente-
mente de quaisquer ônus, ciente, ainda, que poderá oferecer
resposta no prazo de 15 dias, também contados da data da efe-
tivação da medida liminar, mesmo que tenha se utilizado da
faculdade prevista no parágrafo 2º (depósito do valor da dívi-
da), caso entenda ter havido pagamento a maior. 3. Nos termos
da portaria nº 01/2003, deste Juízo, a cópia autenticada deste
poderá servir de MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO E
CITAÇÃO sendo que após a efetivação da medida o réu MU-
RILO RIBEIRO DOS SANTOS, deverá ser citado no endereço
declinado na inicial para, no prazo de quinze dias, apresentar
contestação ou requerer a purgação da mora, no prazo de cinco
dias, sob pena de presumir-se como verdadeiros os fatos elen-
cados pelo autor (CPC, art. 285 e 319). 4. Defiro os benefícios
do parágrafo 2º do artigo 172 do CPC. Deve o credor pagar as
custas do Oficial de Justiça no valor de R$200,00. (CPC, art.
19) Intime-se. - Adv(s).GILBERTO STINGLIN LOTH, CESAR
AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO
e .

75.-BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1036/2006-CASA-
GRANDE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
X PEDRO FUCHTER FILHO - 1. Provada documentalmente a
alienação fiduciária em garantia, bem como a mora da parte
devedora através notificação específica, nos termos do artigo
3º do Decreto Lei 911/69, defiro liminarmente a busca e apre-
ensão do bem versado no contrato, e constante de: VEICULO
ESPECIE CAR/CAMINHÃO/ C.ABERTA VW 16.200 - ANO
DE FABRICAÇÃO MODELO 1998/1998 - CHASSI
9BWY2TGF9WRB02323 - RENAVAM 696474654 - DIESEL
PLACA LZU 8462 - BRANCA.. 2.Efetivada a medida, cite-se
nos termos do art. 3º parágrafos 2º, 3º e 4º do mesmo texto
(observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte
devedora de que poderá, no prazo de cinco dias, contados da
efetivação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da
dívida pedente, segundo os valores apresentados pelo credor
fiduciário, hipótese em que o bem lhe será restituído, indepen-
dentemente de quaisquer ônus, ciente, ainda, que poderá ofere-
cer resposta no prazo de 15 dias, também contados da data da
efetivação da medida liminar, mesmo que tenha se utilizado da
faculdade prevista no parágrafo 2º (depósito do valor da dívi-
da), caso entenda ter havido pagamento a maior. 3. Nos termos
da portaria nº 01/2003, deste Juízo, a cópia autenticada deste
poderá servir de MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO E
CITAÇÃO sendo que após a efetivação da medida o réu PE-
DRO FUCHTER FILHO, deverá ser citado no endereço decli-
nado na inicial para, no prazo de quinze dias, apresentar con-
testação ou requerer a purgação da mora, no prazo de cinco
dias, sob pena de presumir-se como verdadeiros os fatos elen-
cados pelo autor (CPC, art. 285 e 319). 4. Defiro os benefícios
do parágrafo 2º do artigo 172 do CPC. Deve o credor pagar as
custas de expedição da carta precatória no valor de R$7,00..
(CPC, art. 19) Intime-se. - Adv(s).ROGERIO DANTE DE OLI-
VEIRA JUNIOR, MAURICIO MUSSI CORREA e .

76.-BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1037/2006-BV
FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO (SP.ROQUE PETRONI) X CLAUDEMIR DA AS-
SUNÇÃO - 1. Provada documentalmente a alienação fiduciá-
ria em garantia, bem como a mora da parte devedora através
notificação específica, nos termos do artigo 3º do Decreto Lei
911/69, defiro liminarmente a busca e apreensão do bem versa-
do no contrato, e constante de: ESPECIE MOTOCICLETA
MARCA/MODELO HONDA CG 125 FAN - GASOLINA -
ANO 2006/2006 - CHASSI 9C2JC30706R849379 - PRETA -
PLACA ANQ 2887. 2.Efetivada a medida, cite-se nos termos
do art. 3º parágrafos 2º, 3º e 4º do mesmo texto (observadas as
disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte devedora de
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que poderá, no prazo de cinco dias, contados da efetivação da
liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida peden-
te, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário, hi-
pótese em que o bem lhe será restituído, independentemente de
quaisquer ônus, ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no
prazo de 15 dias, também contados da data da efetivação da
medida liminar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade
prevista no parágrafo 2º (depósito do valor da dívida), caso
entenda ter havido pagamento a maior. 3. Nos termos da porta-
ria nº 01/2003, deste Juízo, a cópia autenticada deste poderá
servir de MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO E CITA-
ÇÃO sendo que após a efetivação da medida o réu CLAUDE-
MIR DA ASSUNÇÃO, deverá ser citado no endereço declina-
do na inicial para, no prazo de quinze dias, apresentar contes-
tação ou requerer a purgação da mora, no prazo de cinco dias,
sob pena de presumir-se como verdadeiros os fatos elencados
pelo autor (CPC, art. 285 e 319). 4. Defiro os benefícios do
parágrafo 2º do artigo 172 do CPC. Deve o credor pagar as
custas do Oficial de Justiça no valor de R$200,00. (CPC, art.
19) Intime-se. - Adv(s).TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,
CELI GABRIEL FERREIRA, HENRIQUE DOS SANTOS
ALVES, MARCELO AUGUSTO DE SOUZA, ODUVALDO
LARA JUNIOR, RODRIGO CHAMAS, ANA ROSA DE LIMA
LOPES BERNARDES, CHANDER ALONSO MANFREDINI
MENEGOLLA, DANIEL SANTOS BORIN, MICHELE GEI-
SER JACOB, JULIANA MUHLMANN, LUIZ EDUARDO
MELLER DA SILVA, MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ,
MILTON BARROS DA ROSA, SERGIO SCHULZE, TATIA-
NA KARIN DE MIRANDA, ALAMIR DOS SANTOS WIN-
CKLER JUNIOR, DARIANE MARQUES MARTINELLI,
CRISTIANE DANI, SAMIRA VOLPATO RAMOS COUTI-
NHO, EVANDRO AFONSO RATHUNDE, KATIA REGINA
NASC.BARLAVENTO SALES, LUIZ EDUARDO MELLER
DA SILVA, MARIZA HELSDINGEN, SONIA REGINA CU-
NHA BREIDE e .

77.-REPARACAO DE DANOS-SUM.-1040/2006-TEREZI-
NHA DOS SANTOS FONSECA X CHIAVONE& GRANE-
MANN LAVANDERIIA LTDA e Outro - Desp. de fl. 51: “ 1
Depreende-se dos autos ser a autora detentora de permissão
para exploração do serviço de táxi, o que se sabe, tem conside-
rável valor comercial. Além do mais, é proprietária de veículo
automotor. Tais fatos não coadunam com a assertiva de hipos-
suficiência econômica. II - Com efeito, concedo o prazo de
cinco dias para que a autora comprove seus rendimentos, a fim
de ser analisado o pedido de assistência judiciária gratuita. in-
timem-se. - Adv(s).MARCELO HANKEBANDOLIN, JULIA-
NA MARTINS DE CAMPOS PIOLI, MARLENE OLIVEIRA
DE ALMEIDA e .

JUIZO DE DIREITO DA 4ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
RELAÇÃO Nº 174/2006

JUIZ DE DIREITO: DRA.ELIZABETH DE FÁTIMA NO-
GUEIRA CALMON DE PASSOS
JUIZ DE DIREITO: DRA.RENATA E. BAGANHA MAR-
CHIORO
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ELADIO PINHEIRO LIMA JUNI 0049 001105/2005
ELAINE SALDAN 0059 001504/2005
ELCIO LUIZ KOVALHUK 0012 000194/2003

0016 000522/2003
ELIANI GARCIEIS CHOTI 0027 001493/2003

0062 000105/2006
ELIAS SOUZA BANDEIRA 0099 001067/2006
ELIETE APARECIDA KOVALHUK 0016 000522/2003
ELIETE KOVALHUK 0012 000194/2003
ELISANA CARNEIRO CREMA 0058 001488/2005
ELISANGELA FERNANDES 0058 001488/2005
ELIZABETH MAROJA AULICINO 0003 000448/2002
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA 0022 001152/2003
ELOISA BEDIN 0011 001497/2002
EMANUEL FERNANDO CASTELLI 0050 001126/2005
ERIC COSTA CANDIDO 0020 001040/2003
ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0058 001488/2005
ERNESTO ANTUNES DE CARVAL 0003 000448/2002
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0003 000448/2002
EWERTON LUIZ RIBEIRO MATO 0046 000917/2005
FABIANA DE FREITAS 0011 001497/2002
FABIANO S. ABAGGE 0061 000043/2006
FABRICIO STADLER CORREA 0004 000680/2002
FABRICIO VERDOLIN DE CARV 0074 000564/2006
FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FR 0057 001473/2005
FELIPE VOLLBRECHT SPERAND 0056 001423/2005
FERNANDA BARBOSA PEDERNEI 0063 000182/2006
FERNANDA MAROTTI DE MELLO 0011 001497/2002
FERNANDO DE BONA MORAES 0067 000290/2006
FERNANDO LUIZ PEREIRA 0053 001205/2005
FERNANDO OREILLY CABRAL 0081 000646/2006
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0037 000067/2005
FILIPE ALVES DA MOTA 0065 000251/2006
FLAVIA IRIS DA SILVA PAIA 0032 000878/2004
FLAVIO WARUMBY LINS 0100 001092/2006
FLORENCE DE SOUZA BIAGGI 0081 000646/2006
GABRIELA MARIA DA SILVA P 0017 000647/2003
GENI WERKA 0089 000857/2006
GEORGIA ANDREA DOS SANTOS 0026 001483/2003
GILBERTO VILAS BOAS 0044 000812/2005
GILSON V V DE ANDRADE 0002 000434/2002
GINA A DI GIAIMO 0018 000834/2003
GIOVANA PISANI DE O. FRAN 0067 000290/2006
GIOVANI GIONEDIS 0081 000646/2006
GISLAINE RUIZ GUILHEN 0027 001493/2003
GIULIANA KARINA RIBEIRO D 0006 000752/2002
GRACIENNE DE FATIMA GOES 0058 001488/2005
GRASIELA MACIAS NOGUEIRA 0033 001063/2004
GUILHERME CORDEIRO NETO 0011 001497/2002
GUILHERME JACQUES T DE FR 0098 001066/2006

GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0059 001504/2005
GUSTAVO FERNANDES PEREIRA 0002 000434/2002
GUSTAVO PADULA DRUMMOND 0079 000605/2006
GUSTAVO PEDRON DA SILVEIR 0068 000319/2006
HAMILTON DOS SANTOS MEDEI 0062 000105/2006
HARRI KLAIS 0024 001339/2003
HILDO ALCEU DE JESUS 0076 000577/2006
HILDO ALCEU DE JESUS JUNI 0076 000577/2006
IDAMARA ROCHA FERREIRA SA 0003 000448/2002
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0075 000568/2006
IRAE CRISTINA HOLETZ 0001 000809/2000
IRINEU GALESKI JUNIOR 0049 001105/2005
IVONE TEREZINHA RANZOLIN 0027 001493/2003
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0018 000834/2003
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0021 001138/2003
JANAINA ROVARIS 0012 000194/2003

0016 000522/2003
JANDER LUIS CATARIN 0005 000740/2002
JEFERSON WEBER 0046 000917/2005
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0088 000804/2006
JOAO MACIAS NOGUEIRA 0033 001063/2004
JOEL KRAVTCHENKO 0075 000568/2006
JONAS BORGES 0066 000271/2006
JORGE GOMES ROSA NETO 0002 000434/2002
JORGE LUIZ MARTINS 0050 001126/2005
JOSE ANTONIO FARIA DE BRI 0047 001044/2005
JOSE CARLOS RIBEIRO DE SO 0003 000448/2002
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0037 000067/2005
JOSE LUIZ RICETTI 0103 000681/0006
JOSE MACIAS NOGUEIRA 0033 001063/2004
JOSEANE CRISTINA R. VENTU 0021 001138/2003
JUAREZ DE PAULA 0014 000328/2003
JULIANA DE BARROS BLEY GA 0055 001381/2005
JULIANA KURIU 0001 000809/2000
JULIO BROTTO 0063 000182/2006
JULIO CESAR DALMOLIN 0092 000895/2006
JULIO CEZAR DE AZEVEDO FA 0079 000605/2006
KARIN HASSE 0029 000364/2004
KARINE CRISTINA DA COSTA 0053 001205/2005

0054 001330/2005
0070 000458/2006

KELLY CRISTINA WORM 0032 000878/2004
0061 000043/2006

KELY CRISTINA DULSKIS BUE 0014 000328/2003
KLAUS SCHNITZLER 0052 001158/2005
LAIS HELENA ANSELMI 0077 000582/2006
LAISA DARIO FAUSTINO DIAS 0011 001497/2002
LEANDRO GALLI 0055 001381/2005
LEONARDO WERNER PEREIRA D 0053 001205/2005

0070 000458/2006
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0009 001276/2002

0031 000723/2004
0051 001134/2005

LEONIDAS SALAMAIA PINHEIR 0019 000967/2003
LIANA BRANDAO VARELA DE A 0039 000277/2005
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0091 000892/2006
LIVIA RAIZER MENDES 0100 001092/2006
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0081 000646/2006
LUCIANA BERRO 0003 000448/2002
LUCIMARA DOEGE 0015 000520/2003
LUIR CESCHIN 0019 000967/2003
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0052 001158/2005
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0012 000194/2003

0016 000522/2003
LUIS RENATO SINDERSKI 0014 000328/2003
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0100 001092/2006
LUIZ ALFREDO BOARETO 0011 001497/2002
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0001 000809/2000
LUIZ CELSO DALPRA 0039 000277/2005
LUIZ FELIPE HAJ MUSSI 0085 000788/2006
LUIZ FERNANDO ARAUJO PERE 0096 001016/2006
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0007 001009/2002

0043 000661/2005
0046 000917/2005

LUIZ FERNANDO ZORNIG FILH 0040 000328/2005
LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE 0040 000328/2005
LUIZ GUSTAVO MARINONI 0019 000967/2003
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0003 000448/2002
MADIAN LUANA BORTOLOZZI 0011 001497/2002
MAISA GORETI LOPES SANT A 0024 001339/2003
MANOEL FRANCISCO DE SOUSA 0078 000602/2006
MARCEL A HAMMOUD 0038 000256/2005
MARCEL EDUARDO DE LIMA 0019 000967/2003
MARCELO ARTHUR MENEGASSI 0034 001312/2004
MARCELO DE BORTOLO 0065 000251/2006
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0004 000680/2002
MARCELO JOSE CISCATO 0069 000449/2006

0072 000530/2006
MARCELO MOKWA DOS SANTOS 0084 000747/2006
MARCELO NAKASHIMA 0068 000319/2006
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0077 000582/2006
MARCIA REGINA WERNER 0086 000794/2006
MARCIO GARCIA DE OLIVEIRA 0061 000043/2006
MARCIUS FONTOURA LASS 0026 001483/2003
MARCOS ARAUJO FERNANDES 0068 000319/2006
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0019 000967/2003
MARCUS BECHARA SANCHEZ 0011 001497/2002
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0041 000426/2005
MARCUS VINICIUS SASS TOLO 0061 000043/2006
MARIA AMELIA MACEDO AMARA 0011 001497/2002
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0021 001138/2003
MARIANA GIACOMAZZO MEYER 0056 001423/2005
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0060 000040/2006
MARLI FERREIRA CLEMENTE 0028 001679/2003
MAURICIO DE SOUZA BOCHNIA 0025 001389/2003
MAURICIO PALU 0056 001423/2005
MAURO CURY FILHO 0021 001138/2003
MAURO FONSECA DE MACEDO 0045 000863/2005
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0021 001138/2003
MAYRA MARIA FERRI PASCOTO 0027 001493/2003

0062 000105/2006
MEIRE GARCIA Y TARRUFI 0058 001488/2005
MEIRE MARTINS DE OLIVEIRA 0064 000219/2006

MELINA BRECKENFELD RECK 0013 000278/2003
0023 001258/2003

MICHELE DE CASSIA T. SILV 0006 000752/2002
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0028 001679/2003
MIGUEL DONATO VASCONCELOS 0032 000878/2004
MILENA MARTINS 0050 001126/2005
MILTON DA CUNHA NETO 0032 000878/2004
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0003 000448/2002
MOISES BATISTA DE SOUZA 0053 001205/2005
MOZARA COAS THOME 0061 000043/2006
MYCHELLE FORTUNATO 0011 001497/2002
NATANAEL GORTE CAMARGO 0017 000647/2003
NELSON GRAMAZIO 0002 000434/2002
NELSON PASCHOALOTTO 0058 001488/2005
NELTO LUIZ RENZETTI 0032 000878/2004

0061 000043/2006
NORBERTO PATRIOTA 0010 001438/2002
OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVE 0003 000448/2002
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0002 000434/2002

0005 000740/2002
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0001 000809/2000
OTON BISMARQUE DE SOUZA 0002 000434/2002
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0003 000448/2002
PATRICIA N M DO AMARAL TO 0053 001205/2005
PATRICIA NORONHA 0026 001483/2003
PATRICIA NYMBERG 0063 000182/2006
PATRICIA PIEKARCZYK 0007 001009/2002
PAULO AMBROSIO 0090 000883/2006

0094 001008/2006
PAULO ARMANDO CAETANO DE 0089 000857/2006
PAULO ROBERTO BARBIERI 0009 001276/2002

0051 001134/2005
PAULO ROBERTO DUNAISKI 0002 000434/2002
PAULO ROBERTO MARQUES DE 0045 000863/2005
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0068 000319/2006
PENELOPY TULLER OLIVEIRA 0038 000256/2005
RAFAEL MACEDO ROCHA LOURE 0011 001497/2002

0082 000722/2006
RAFAEL TADEU MACHADO 0071 000495/2006
REGIANE BINHARA ESTURILIO 0011 001497/2002
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0035 001321/2004
RENATA CALZADA BORGES TOL 0011 001497/2002
RENE ARIEL DOTTI 0063 000182/2006
REYMI SAVARIS JUNIOR 0056 001423/2005
RICARDO COSTA MAGUETAS 0033 001063/2004
RICARDO MARCIO TONIETTO 0077 000582/2006
RITA DE CASSIA HOSTINS FR 0030 000719/2004
ROBERLEI ALDO QUEIROZ 0101 001094/2006
ROBERTO CATALANO BOTELHO 0011 001497/2002
ROBERTO NASCIMENTO SAPORI 0073 000562/2006
RODRIGO FERREIRA 0028 001679/2003
ROGERIO FERNANDO DA SILVA 0026 001483/2003
RONALDO GUILHERME KUMMER 0049 001105/2005
ROSANE PABST CALDEIRA 0041 000426/2005
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0060 000040/2006
ROSE MARY GRAHL 0028 001679/2003
RUBENS CARLOS BITTENCOURT 0003 000448/2002
SABRINA LUMENA CURY 0052 001158/2005
SAMUEL MARTINS 0098 001066/2006
SANDRO MADUREIRA BARZ 0032 000878/2004
SANDRO MANSUR GIBRAN 0011 001497/2002
SELMA CRISTINA SAITO AZEV 0064 000219/2006
SELMA DOS SANTOS FERRAZ 0011 001497/2002
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0060 000040/2006
SERGIO LUIZ FERNANDES 0024 001339/2003
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0101 001094/2006
SILVIA CRISTINA XAVIER 0071 000495/2006
SILVIO NAGAMINE 0001 000809/2000
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0003 000448/2002
TERESA CRISTINA MEISTER P 0036 000050/2005
THAIS REGINA MYLIUS MONTE 0089 000857/2006
TOBIAS DE MACEDO 0032 000878/2004

0061 000043/2006
VALDIR LEMOS DE CARVALHO 0086 000794/2006
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0053 001205/2005

0054 001330/2005
0070 000458/2006

VANESSA MASSARO 0087 000795/2006
VANESSA VOLPI BELLEGARD 0081 000646/2006
VERA LUCIA FERREIRA DE PA 0014 000328/2003
VICENTE DO PRADO TOLEZANO 0011 001497/2002
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0018 000834/2003
VITOR ACIR PUPPI STANISLA 0048 001086/2005
WALMOR JUNIOR DA SILVA 0003 000448/2002
WALTER BORGES CARNEIRO 0059 001504/2005
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0052 001158/2005
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0015 000520/2003

1. ACAO MONITORIA - 809/2000 - LEOPLAST PLASTICO
LTDA x CNT CENTRAL NACIONAL DE TELEVISAO REDE
OM BR DE TV -Ao preparo das custas no valor de R$280,00
(duzentos e oitenta reais). -Advs. OMIRES PEDROSO DO
NASCIMENTO, CARLA ANGELICA HEROSO GOMES,
LUIZ CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, SIL-
VIO NAGAMINE, ANDRESSA JARLETTI G. DE OLIVEI-
RA, JULIANA KURIU e IRAE CRISTINA HOLETZ.

2. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 434/2002
- DATAFILME COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -Defiro (fl.
1514). Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Advs. NEL-
SON GRAMAZIO, GUSTAVO FERNANDES PEREIRA,
OTON BISMARQUE DE SOUZA, OLIVIO HORACIO RO-
DRIGUES FERRAZ, BEATRIZ SCHIEBLER, JORGE GOMES
ROSA NETO, EDSON SILVERIO CABRAL, PAULO ROBER-
TO DUNAISKI e GILSON V V DE ANDRADE.

3. ACAO ORDINARIA - 448/2002 - LUCA COMERCIO DE
VEICULOS LTDA (MASSA FALIDA) x BANCO BANESTA-
DO S/A -Defiro (fls. 662-666). Revogo o despacho de fls. 660.
-Advs. WALMOR JUNIOR DA SILVA, RUBENS CARLOS
BITTENCOURT, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RO-
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DRIGUES WAMBIER, ELIZABETH MAROJA AULICINO,
EDMAR HISPAGNOL, ERNESTO ANTUNES DE CARVA-
LHO, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, OKSAN-
DRO OSDIVAL GONÇALVES, MILTON JOAO BETENHEU-
SER JUNIOR, PATRICIA CORREA GOBBI BATISTELA,
LUCIANA BERRO, CASSIA CRISTINA HIRATA PARRA,
IDAMARA ROCHA FERREIRA SAMANGAIA, DEISE AL-
MIRA BORBA, ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI e JOSE
CARLOS RIBEIRO DE SOUZA.

4. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 680/
2002 - BBV CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TO S.A x THEREZA CRISTINA LEMOS PESSOA -Intime-se,
pessoalmente. -Advs. FABRICIO STADLER CORREA e MAR-
CELO DE OLIVEIRA VIANA.

5. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 740/2002 -
CRAS FOMENTO MERCANTIL LTDA x JOAO CARLOS DE
OLIVEIRA ANDREATTA -Manifeste-se a parte interessada
sobre o teor da certidão de fl. 195, devendo a mesma apresen-
tar matrícula do imóvel. -Advs. JANDER LUIS CATARIN,
BEATRIZ SCHIEBLER, OLIVIO HORACIO RODRIGUES
FERRAZ e EDSON SILVERIO CABRAL.

6. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 752/2002
- MARCIA CRISTINE LEVANDOVSKI x MRV CONSTRU-
COES LTDA -Diga a parte contrária (fls. 520-521). -Advs.
DENISE SAMPAIO FERRAZ COELHO, MICHELE DE CAS-
SIA T. SILVERIO e GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GO-
DOY.

7. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1009/2002 - CONJUNTO
RESIDENCIAL FIRENZE x CLAUDETE ISSA NADER -
Manifeste(m)-se sobre a juntada do ofício de fl. 163. -Advs.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, CRISTIANE ALVES FER-
REIRA e PATRICIA PIEKARCZYK.

8. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1229/2002 - ANTONIO
CARLOS PERIOTO e outro x AUGUSTO SGUISSARDI -
Manifeste-se a parte interessada sobre a juntada da carta preca-
tória de fls. 544-638. -Adv. EDSON RIBAS MALACHINI.

9. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1276/2002
- BANCO ITAU S/A x JOSE ORLOVSKI e outro -Defiro (fl.
113). Expeça-se nova carta precatória na forma pretendida. Ao
preparo das custas para expedição de carta precatória no valor
de R$15,00 (quinze reais). -Advs. PAULO ROBERTO BAR-
BIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR.

10. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1438/2002 - CONDO-
MINIO CONJUNTO MORADIAS BELEM II x FLORIANO
PEREIRA DE ALMEIDA - EM II x FLORIANO PEREIRA DE
ALMEIDA -Intime-se a parte devedora para que cumpra vo-
luntariamente o julgado, no prazo de 15 (quinze) dias, hipótese
em que não incidirão novos honorários, além dos já estabeleci-
dos, nem a multa a que se refere o artigo 475-J do Código de
Processo Civil. ... -Adv. NORBERTO PATRIOTA.

11. ACAO CONDENATORIA (ORD) - 1497/2002 - BRI-
GHTPOINT DO BRASIL LTDA. x TELE CELULAR SUL
PARTICIPACOES S/A e outros -Recebo o recurso adesivo de
fls. 626-634. Manifeste-se a parte adversa. -Advs. VICENTE
DO PRADO TOLEZANO, RENATA CALZADA BORGES
TOLEZANO, FERNANDA MAROTTI DE MELLO, CISTI-
NA FELICIO DRUMMOND DE CASTRO, LAISA DARIO
FAUSTINO DIAS, ALEXANDRE GONCALVES RIBAS,
RAFAEL MACEDO ROCHA LOURES, FABIANA DE FREI-
TAS, ELOISA BEDIN, CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEI-
RA, MYCHELLE FORTUNATO, ROBERTO CATALANO
BOTELHO FERRAZ, SELMA DOS SANTOS FERRAZ, GUI-
LHERME CORDEIRO NETO, SANDRO MANSUR GIBRAN,
MARCUS BECHARA SANCHEZ, REGIANE BINHARA ES-
TURILIO, MADIAN LUANA BORTOLOZZI, LUIZ ALFRE-
DO BOARETO e MARIA AMELIA MACEDO AMARAL.

12. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 194/2003
- UNIBANCO - UNIÃO DE BANCO BRASILEIROS S/A x
ESTRATEGIA ASSESSORIA EMPRESARIAL e outros -Aguar-
de-se o julgamento dos embargos autuados em apenso. -Advs.
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS OSCAR SIX
BOTTON, ELCIO LUIZ KOVALHUK, ANDRE ABREU DE
SOUZA, CICERO JOSE ALBANO, ELIETE KOVALHUK e
JANAINA ROVARIS.

13. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 278/2003 - COMPLE-
XO DE ENSINO SUPERIOR DO BRASIL x HELCIO IND-
JUKOV MARTINS -Manifeste(m)-se sobre a juntada dos ofí-
cios de fls. 79-88. -Adv. MELINA BRECKENFELD RECK.

14. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 328/2003 - CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL OURO FINO x EDSON
KAZUSHIGUE TERAMATSU e outro - ... Os pontos contro-
vertidos quanto à matéria de fato a dependerem de prova resu-
mem-se em saber: a) quem é o proprietário do imóvel; b) quem
é responsável pelo pagamento das taxas condominiais; c) a que
título o imóvel é ocupado. Para dirimir a controvérsia defiro
unicamente a produção de prova testemunhal. Para audiência
de instrução e julgamento designo o dia 06 de junho de 2007,
às 14:30 horas. Rol de testemunha no prazo. Devem as partes
antecipar custas de intimação das testemunhas arroladas. -Advs.
KELY CRISTINA DULSKIS BUENO, ANTONIO JULIANO
SOUZA ALBANEZ, ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO,
ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA, CRISTIANA
NAPOLI M DA SILVEIRA, LUIS RENATO SINDERSKI, JU-
AREZ DE PAULA, VERA LUCIA FERREIRA DE PAULA e
JUAREZ DE PAULA.

15. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 520/2003 - OR-
LANDO NATALINO BATISTA x MARIO ZARPELAO e ou-
tros -Defiro (fl. 100). Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias.
-Advs. WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA e LUCIMA-
RA DOEGE.

16. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL
- 522/2003 - ESTRATEGIA ASSESSORIA EMPRESARIAL S/
C LTDA x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A -Contados e preparados, voltem para sentença, con-
forme já determinado em fl. 45. Ao preparo das custas no valor
de R$18,90 (dezoito reais e noventa centavos). -Advs. ANTO-
NIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS OSCAR SIX BOT-
TON, ELCIO LUIZ KOVALHUK, ANDRE ABREU DE SOU-
ZA, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, JANAINA ROVA-
RIS e CICERO JOSE ALBANO.

17. RESTAURACAO DE AUTOS - 647/2003 - NELSON AN-
TONIO DE SOUZA x CAMARGO RECURSOS HUMANOS
LTDA e outro -Manifestem-se as partes (fls. 157-166). -Advs.
ARDEMIO DORIVAL MUCKE, NATANAEL GORTE CA-
MARGO e GABRIELA MARIA DA SILVA PINHEIRO.

18. ACAO DE INDENIZACAO (SUM) - 834/2003 - MARITI-
MA SEGUROS S/A x CIRO ROMANO -Deve a requerente
providenciar cópias de fls. 02 a 07, 72 a 81, 89, 94, 111, 139 a
141, 157, 159 a 161, para acompanhar a carta precatória. -Advs.
GINA A DI GIAIMO, CARMEM IRIS PARELLADA, JACK-
SON GLADSTON NICOLODI, VINICIUS MOREIRA ZULI-
AN e ANTONIO MARCOS TEIXEIRA SILVA.

19. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 967/2003 - SERGIO
ALVES CALIXTO x VERBENA COMERCIO DE TAPETES
LTDA -Com razão a requerente. Manifeste-se a parte contrária,
com o devido recolhimento. Ao preparo das custas no valor de
R$553,55 (quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta e
cinco centavos) referente ao complemento de 50% (cinquenta
por cento). -Advs. LUIR CESCHIN, LUIZ GUSTAVO MARI-
NONI, MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR, MARCEL
EDUARDO DE LIMA e LEONIDAS SALAMAIA PINHEIRO.

20. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1040/2003 - INSETI-
CIDAS E ADUBOS IBIPORÃ LTDA e outros x CONSORCIO
NACIONAL VOLKSVAGEM LTDA -Manifeste(m)-se sobre a
juntada do ofício de fl. 178. -Advs. ERIC COSTA CANDIDO e
ANDERSON D AQUILA GONÇALVES.

21. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 1138/2003
- NIVIA BEATRIZ MOREIRA x BANCO PANAMERICANO
S.A -Recebo o recurso de apelação de fls. 183-192 em ambos
os efeitos. Vista à parte recorrida para contra-razões. -Advs.
MAURO CURY FILHO, MARIA FERNANDA SIMOES BE-
LLEI, DANIELE NEVES POPIKA, MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI, ADRIANO MUNIZ REBELLO, ABEL AN-
TONIO REBELLO, JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR,
JOSEANE CRISTINA R. VENTURELLI e AFONSO BUENO.

22. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 1152/2003 - LA-
JES IGUACU LTDA x CHURRASCARIA DIVINO MANIA
LTDA e outros -Cumpra a parte interessada o disposto no item
9.4.6 do Código de Normas, para que o competente mandado
seja cumprido (antecipação das custas do Sr. Oficial de Justi-
ça) no valor de R$40,00 (quarenta reais) através de guia, bem
como providenciar cópias de fls. 294 a 300, 319 a 321, 337 e
(02) duas cópias de fls. 301. -Advs. ELIZEU LUCIANO DE
ALMEIDA FURQUIM e ADRIANO PICCOLI CELISNSKI.

23. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1258/2003 - COMPLE-
XO DE ENSINO SUPERIOR DO BRASIL x PAULO ROBER-
TO ZANICOTTI - ... Intime-se o Requerente para que informe
se o seu crédito está satisfeito. -Adv. MELINA BRECKEN-
FELD RECK.

24. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL
- 1339/2003 - SUPERMERCADO MONTREAL LTDA-ME e
outro x BANCO BRADESCO S/A -Tendo em conta a inércia
da parte, fica prejudicada a produção da prova pericial. O feito
comporta julgamento, pois, no estado em que se encontra. Con-
tados e preparados, voltem. Ao preparo das custas no valor de
R$59,00 (cinquenta e nove reais). -Advs. MAISA GORETI
LOPES SANT ANA, HARRI KLAIS, SERGIO LUIZ FERNAN-
DES e DENIO LEITE NOVAES JUNIOR.

25. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1389/2003 - MARIO
DE JESUS SIMIONI x PARANA BANCO S/A -Defiro (fls. 225).
Aguarde-se por 30 dias. -Advs. ARTHUR HENRIQUE KAM-
PMANN, MAURICIO DE SOUZA BOCHNIA e CAMILA
MALUCELLI.

26. ACAO DE INDENIZACAO (SUM) - 1483/2003 - PAULO
DIEGO ARTIGAS GONCALVES x TARPA MOVEIS LTDA -
Cumpra-se a decisão de fls. 221-222. -Advs. MARCIUS FON-
TOURA LASS, ROGERIO FERNANDO DA SILVA, PATRI-
CIA NORONHA, ARAO DOS SANTOS e GEORGIA ANDREA
DOS SANTOS CARVALHO.

27. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 1493/
2003 - DARLEI LAUER x PORTO SEGURO CIA DE SEGU-
ROS GERAIS -Manifeste-se a parte interessada sobre a junta-
da da carta precatória de fls. 208-222. -Advs. CIRO BRUNING,
IVONE TEREZINHA RANZOLIN, ELIANI GARCIEIS CHO-
TI, EDUARDO BRUNING, GISLAINE RUIZ GUILHEN e
MAYRA MARIA FERRI PASCOTO MOZINI.

28. ACAO DE REPARACAO DE DANOS (ORD) - 1679/2003
- ELETRICIDADE SANTOS LTDA x UNIBANCO - UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S.A -Manifeste-se a parte inte-
ressada sobre a juntada das cartas precatórias de fls. 216-234 e
fls. 235-257. -Advs. ROSE MARY GRAHL, CLAUDIO XA-
VIER PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK, RODRIGO
FERREIRA e MARLI FERREIRA CLEMENTE.

29. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL
- 364/2004 - CENTRO MEDICO DO CARMO LTDA x FIDA-
RE COM E REPRESENTACAO DE PROD MEDICOS LTDA
-Intime-se a parte devedora para que cumpra voluntariamente
o julgado, no prazo 15 (quinze) dias, hipótese em que não inci-
dirão novos honorários, além dos já estabelecidos, nem a multa
a que se refere o artigo 475-J do Código de Processo Civil, no

valor de R$1.508,34. -Advs. KARIN HASSE, ALEXANDRE
FIDALSKI e CHRISTIAN DA SILVA BORTOLOTTO.

30. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 719/2004
- CH ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/C LTDA e
outros x BANCO BRADESCO S/A -Manifestem-se os Reque-
rentes. -Adv. RITA DE CASSIA HOSTINS FREHSE.

31. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 723/2004
- BANCO BANESTADO S/A x ADOLFO NABUHAKI OUTA
e outro -Retirar a Carta Precatória de fl. 105. -Adv. LEONEL
TREVISAN JUNIOR.

32. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 878/2004
- LEONARDO RODRIGUES CORDEIRO x HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -Defiro (fl. 377). Reabro
o prazo na forma pretendida. -Advs. TOBIAS DE MACEDO,
KELLY CRISTINA WORM, DIOGO FADEL BRAZ, MIGUEL
DONATO VASCONCELOS FILHO, FLAVIA IRIS DA SILVA
PAIAO, MILTON DA CUNHA NETO, NELTO LUIZ REN-
ZETTI, SANDRO MADUREIRA BARZ e EDSON FERNAN-
DES JUNIOR.

33. ACAO DE IMISSAO DE POSSE - 1063/2004 - OLAVO
ARIETA NEGRAO SOBRINHO e outro x FRANCISCA AL-
VES DE SOUZA -Recebo o recurso de apelação de fls. 187-
199 em ambos os efeitos. Vista à parte recorrida para contra-
razões. Indefiro o pedido de fl. 201, haja vista que o recurso foi
recebido em seus dois efeitos. -Advs. CARLOS ALBERTO
COSTA MACHADO, EDEMILSON PINTO VIEIRA, RICAR-
DO COSTA MAGUETAS, GRASIELA MACIAS NOGUEIRA,
JOAO MACIAS NOGUEIRA e JOSE MACIAS NOGUEIRA.

34. ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1312/
2004 - POLYNDIA EVENTOS E PROMOCOES LTDA e ou-
tro x AQUINO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA -
Ao preparo das custas no valor de R$32,80 (trinta e dois reais e
oitenta centavos). -Advs. MARCELO ARTHUR MENEGASSI
FERNANDES e ANE GONCALVES DE RESENDE FERNAN-
DES.

35. ACAO MONITORIA - 1321/2004 - BANCO ITAU S/A x
REINOLDO JOSE BOZZ WEISS -Defiro (fl. 88). Oficie-se na
forma pretendida. Ao preparo das custas para expedição de ofí-
cios no valor de R$14,00 (quatorze reais). -Advs. DANIEL
HACHEM e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM.

36. ACAO DE INTERDICAO - 50/2005 - NOROI CORREA
DAS CHAGAS x ELISABETE ANTUNES DAS CHAGAS -
Ante os termos da petição da petição retro, manifeste-se o Re-
querente. Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público. -
Adv. TERESA CRISTINA MEISTER P PORTELA.

37. CURATELA - 67/2005 - LEONILDA IOLANDA AVELLE-
DA CHORNOBAY x LUIS AUGUSTO AVELLEDA CHOR-
NOBAY -Defiro (fls. 111-112). Oficie-se na forma pretendida.
Após, intime-se a Requerente para que efetue o pagamento da
primeira parcela dos honorários periciais. Ao preparo das cus-
tas para expedição de ofício no valor de R$7,00 (sete reais). -
Advs. JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e FERNANDO
WILSON ROCHA MARANHAO.

38. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO -
256/2005 - JAIR BACHMANN e outros x UNIMED CURITI-
BA e outro -Intime-se (fls. 136). -Advs. MARCEL A HAM-
MOUD e PENELOPY TULLER OLIVEIRA FREITAS.

39. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 277/2005 - PIFFER SERV.
DE MAO DE OBRA NA CONSTR. CIVIL LTDA e outro x
DATALAN- SERV.DE ELETRICIDADE E SIST.DE REDE
LTDA e outros -Retirar a Carta de fl. 148. -Advs. LUIZ CEL-
SO DALPRA e LIANA BRANDAO VARELA DE A DALPRA.

40. EMBARGOS DE TERCEIRO - 328/2005 - JOSE MARIA
ADOMSKI x CLAUDIO TREVISAN -Defiro (fl. 140). Dili-
gências necessárias. Antecipar custas para expedição de inti-
mação da testemunha arrolada. -Advs. LUIZ FERNANDO
ZORNIG FILHO e LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE.

41. ACAO DE REPARACAO DE DANOS (ORD) - 426/2005 -
MARCOS NUNES FERREIRA x BRASIL TELECOM S/A -
Manifeste(m)-se sobre a juntada do ofício de fls. 150-152. -
Advs. MARCUS ELY SOARES DOS REIS e ROSANE PA-
BST CALDEIRA.

42. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 429/2005
- INDUSTRIAS ARPON DO BRASIL LTDA x SULBATS
COMERCIO DE BATERIAS LTDA -Manifeste-se sobre a cer-
tidão de fl. 126, do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. BRUNO SA-
CANI SOBRINHO e BRUNO MONTENEGRO SACANI.

43. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 661/2005 - CONDOMI-
NIO PORTAL DO IGUAÇU x ELISETE MARIA BANCON
MODESTO ASSUMPÇAO e outro -Ao preparo das custas no
valor de R$24,90 (vinte e quatro reais e noventa centavos). -
Advs. BEATRIZ SANTI e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ.

44. ACAO DE INTERDICAO - 812/2005 - SUZANA PIMEN-
TEL x LUCIANA DOS SANTOS -Em substituição nomeio a
Dra. Tânia Maria Zanier, a qual deverá ser intimada para que
apresente proposta de honorários. -Adv. GILBERTO VILAS
BOAS.

45. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 863/2005
- REPAL MARECHAL LTDA x IVAN MAGNUS DA SILVA -
Defiro os benefícios do artigo 686, §3º, do Código de Processo
Civil. Manifeste-se sobre a certidão de fl. 47vº, do Sr. Oficial
de Justiça. -Advs. PAULO ROBERTO MARQUES DE MA-
CEDO e MAURO FONSECA DE MACEDO.

46. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 917/2005 - EDIFICIO
VIVIANE x MARGARETH LUCIA WOJCIEKOWSKI - ...
Após, em sendo negativo e ante a nova redação da lei, intime-

se a parte devedora para que cumpra voluntariamente o julga-
do, no prazo de 15 (quinze) dias, hipótese em que não incidirão
novos honorários, além dos já estabelecidos, nem a multa a que
se refere o artigo 475-J do Código de Processo Civil. -Advs.
JEFERSON WEBER, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
EWERTON LUIZ RIBEIRO MATOSO.

47. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 1044/2005 - ALE-
XANDRE LUIS COOPER x COMERCIO DE ALIMENTOS
NICHETTI LTDA -Defiro (fl. 72). Diligências necessárias.
Antecipar custas para expedição de intimação das testemunhas
arroladas. -Adv. JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO.

48. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1086/2005
- TELELISTAS (REGIAO 2) LIMITADA x SANDOVAL TU-
RISMO LTDA -Defiro (fl. 54). Oficie-se na forma pretendida.
Ao preparo das custas para expedição de ofícios no valor de
R$14,00 (quatorze reais). -Advs. AFFONSO ALIPIO PERNET
DE AGUIAR, CAROLINA MARIA G S RIBEIRO REFFATTI
e VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK.

49. ACAO DE REPARACAO DE DANOS (ORD) - 1105/2005
- EDIFICIO CAPITAL TORRE CENTRO x FABIANO RO-
MANO -Recebo os Embargos de Declaração. Declaro revel o
réu. Quanto aos pontos controvertidos, mantenho sua fixação,
pois a revelia não quer dizer, necessariamente, a condenação
da parte ré. Assim, faz-se necessário o esclarecimento quanto
aos pontos controvertidos anteriormente fixados. -Advs. RO-
NALDO GUILHERME KUMMER, IRINEU GALESKI JUNI-
OR e ELADIO PINHEIRO LIMA JUNIOR.

50. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 1126/2005 - MARIA
RITA BORGES DE CARVALHO x ACQUASUL POCOS AR-
TESIANOS LTDA -Defiro (fl. 115). Observe-se. -Advs. EMA-
NUEL FERNANDO CASTELLI RIBAS, MILENA MARTINS,
CAMBISES JOSE MARTINS e JORGE LUIZ MARTINS.

51. EXECUCAO HIPOTECARIA - 1134/2005 - BANCO BA-
NESTADO S/A x ALTIVO JOSE BIRNFELD e outro -Cumpra
a parte interessada o disposto no item 9.4.6 do Código de Nor-
mas, para que o competente mandado seja cumprido (antecipa-
ção das custas do Sr. Oficial de Justiça) no valor de R$200,00
(duzentos reais) através de guia. Advs. LEONEL TREVISAN
JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI.

52. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 1158/
2005 - NILDA GASPARIN x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A - ... Os pontos controvertidos quanto à matéria de
fato a dependerem de prova resumem-se em saber: a) qual a
taxa de juros aplicada e se esta está de acordo com o pactuado;
b) se houve capitalização de juros e qual sua periodicidade; c)
se houve a cobrança de encargos não pactuados. Apesar de as
partes não terem especificado as provas que pretendem produ-
zir, determino a produção de prova pericial contábil, eis que a
pertinência das demais não restou demonstrada. Nomeio o Sr.
Mario Machado da Silva para realizar a perícia, o qual deve ser
intimado para apresentar proposta de honorários, tão logo se-
jam formulados os quesitos. -Advs. ALEXANDRE CHRISTO-
PH LOBO PACHECO, SABRINA LUMENA CURY, WALTER
JOSE MATHIAS JUNIOR, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e
KLAUS SCHNITZLER.

53. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 1205/2005 -
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x
MARCOS ANTONIO DE SOUZA -Manifeste(m)-se sobre a
juntada do ofício de fls. 67-68. -Advs. KARINE CRISTINA
DA COSTA, PATRICIA N M DO AMARAL TOLEDO PIZA,
MOISES BATISTA DE SOUZA, FERNANDO LUIZ PEREI-
RA, LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, VANES-
SA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTAR-
DI e DANIELE DE BONA.

54. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1330/
2005 - BANCO BMC S/A x JERRY MARCOS CARLOS C R
DA SILVA -Uma vez que o documento juntado em fl. 73 é o
original da fotocópia juntada em fl. 24, reportom-me à decisão
de fl. 28. Prossiga-se na forma determinada em fl. 68. -Advs.
KARINE CRISTINA DA COSTA, VANESSA MARIA RIBEI-
RO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE
DE BONA.

55. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 1381/2005 - AD-
MINISTRADORA DE IMOVEIS COCCIOLI LTDA x VISI-
ON FLEX CENTRO DE FORMACAO TECNOLOGICA LTDA
e outros -Ao preparo das custas no valor de R$15,45 (quinze
reais e quarenta e cinco centavos). -Advs. LEANDRO GALLI
e JULIANA DE BARROS BLEY GALLI.

56. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1423/2005 - OSMARI-
NA BRESSAN GUEDES x HSBC SEGUROS S/A -Especifi-
quem as partes, justificando-as, as provas que pretendem pro-
duzir. Outrossim, informem se possuem interesse na realização
da audiência de conciliação, cientes de que, no silêncio, o feito
será saneado na forma do par. 3º do artigo 331 do Código de
Processo Civil. -Advs. MAURICIO PALU, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO,
MARIANA GIACOMAZZO MEYER, REYMI SAVARIS JU-
NIOR e DANIELLA LETICIA BROERING.

57. ACAO MONITORIA - 1473/2005 - OLIVIO KLODZINSKI
x LUIZ GUILHERME MOREIRA -Prossiga-se na forma deter-
minada em fl. 17. -Advs. ANDREY FERNANDO KLOD-
ZINSKI e FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FREITAS.

58. PROTESTO JUDICIAL - 1488/2005 - BANESTADO -
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x OZIAS GOMES
DE MORAES e outro -Retirar ofícios de fls. 46-51. -Advs.
NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEI-
RA, MEIRE GARCIA Y TARRUFI, ELISANA CARNEIRO
CREMA, ELISANGELA FERNANDES e GRACIENNE DE
FATIMA GOES.

59. EXECUCAO HIPOTECARIA - 1504/2005 - SHELL BRA-
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SIL LTDA x AUTO POSTO FILIPE LTDA e outros -Defiro (fl.
134). Desentranhe-se e adite-se o mandado de fl. 117, na forma
pretendida. Cumpra a parte interessada o disposto no item 9.4.6
do Código de Normas, para que o competente mandado seja
cumprido (antecipação das custas do Sr. Oficial de Justiça). -
Advs. AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA, GUSTAVO DE
ALMEIDA FLESSAK, WALTER BORGES CARNEIRO e
ELAINE SALDAN.

60. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 40/
2006 - BANCO HSBC S/A x WILMA TEREZINHA SANTIN
DE ALMEIDA -Defiro (fl. 41). Aguarde-se pelo prazo de 90
(noventa) dias. -Advs. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO
LOBATO, MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSAN-
GELA DA ROSA CORREA e ALINE DE SOUZA BRASILI-
ENSE.

61. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 43/2006 - GUTIER-
REZ FOREIGN PRODUCTS IMP E EXPORTAÇÃO LTDA x
BANCO BRADESCO S/A -Manifeste(m)-se sobre a juntada
do ofício de fls. 206-208. -Advs. KELLY CRISTINA WORM,
TOBIAS DE MACEDO, DIOGO FADEL BRAZ, NELTO LUIZ
RENZETTI, ADRIAN MORENO, MARCUS VINICIUS SASS
TOLOTO, ANDRE RICARDO LOPES DA SILVA, FABIANO
S. ABAGGE, MARCIO GARCIA DE OLIVEIRA MIRANDA
e MOZARA COAS THOME.

62. ACAO DE RESSARCIMENTO (SUM) - 105/2006 - ITAÚ
SEGUROS S/A x BELAMAR TRANSPORTES RODOVIARI-
OS e outro -Justifiquem as partes a pertinência as produção das
provas que requereram. -Advs. ELIANI GARCIEIS CHOTI,
MAYRA MARIA FERRI PASCOTO MOZINI e HAMILTON
DOS SANTOS MEDEIROS.

63. ACAO REIVINDICATORIA - 182/2006 - ROSMARY FER-
REIRA DA COSTA MIRANDA e outro x JOSE ANTONIO
CARNEIRO e outro -Manifestem-se as partes sobre a necessi-
dade de designação de audiência de conciliação, trazendo aos
autos, sendo o caso, proposta concreta de acordo. Não sendo
possível conciliar, indiquem as partes as provas que pretendem
produzir, dizendo da pertinência das mesmas. -Advs. JULIO
BROTTO, PATRICIA NYMBERG, RENE ARIEL DOTTI,
BENO FRAGA BRANDAO, ANDREA BAHR GOMES, ALE-
XANDRE KNOPFHOLZ, FERNANDA BARBOSA PEDER-
NEIRAS e CACILDA CAMARGO.

64. ACAO DE ANULACAO DE TITULO (ORD) - 219/2006 -
SERGIO ZIPPIN FILHO x CENTRO DE ESTUDOS POSITI-
VO LTDA -O feito comporta julgamento no estado em que se
encontra, por tratar de matéria que não demanda produção de
prova em audiência, nos termos do artigo 330, inciso I, do Có-
digo de Processo Civil. À conta e preparo. -Advs. ALCEU
BOLLIS, MEIRE MARTINS DE OLIVEIRA e SELMA CRIS-
TINA SAITO AZEVEDO.

65. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 251/2006
- DE AMORIM CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x MORO
CONSTRUC CIVIS LTDA MORO EMPREEND PARTIC S/A
-Defiro (fls. 108-111). Prossiga-se, com a expedição de carta
precatória. Ao preparo das custas para expedição de carta pre-
catória no valor de R$15,00 (quinze reais). -Advs. CARLOS
FREDERICO REINA COUTINHO, AUREO VINHOTI, FILI-
PE ALVES DA MOTA e MARCELO DE BORTOLO.

66. ACAO DE INDENIZACAO (SUM) - 271/2006 - DIONIR
AUGUSTO DE LIMA x BRASIL TELECOM -Defiro os bene-
fícios da Justiça Gratuita. ... Posto isso, defiro o pedido liminar
formulado, e determino que a ré promova a imediata exclusão
do nome da requerente dos órgãos restritivos de crédito, relati-
vamente ao suposto débito especificado na inicial, bem como
que se abstenha de promover novas inscrições, sob pena de
pagamento de multa diária, que arbitro em R$200,00 (duzentos
reais). Designo audiência de conciliação para o dia 15/12/2006
às 15h00 (art. 277, caput, do CPC), ocasião em que as partes
deverão comparecer perssoalmente, podendo, no caso de pes-
soa jurídica, fazer-se representar por preposto. Cite-se a ré, com
a antecedência mínima de 10 dias e com a advertência de que,
deixando injustificadamente de comparecer a audiência ou o
fazendo desacompanhada de advogado, ou ainda, não apresen-
tando defesa, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na
inicial (art. 319 do CPC), salvo se o contrário resultar da prova
dos autos. Retirar a Carta de fl. 40. -Adv. JONAS BORGES.

67. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 290/2006 - EDSON LUIZ
DE PAULI x CITIBANK CORRETORA DE SEGUROS S/A -
Retirar a Carta de fl. 117. -Advs. ADRIANO NERY KUSTER,
FERNANDO DE BONA MORAES e GIOVANA PISANI DE
O. FRANCO BOZZI.

68. ACAO COMINATORIA DE OBRIGACAO DE FAZER -
319/2006 - ANTONIO FRANCISCO VASCONCELOS GAL-
VAO x SOC COOPER SERV MEDICOS DE CURITIBA LTDA
UNIMED -Antes de mais, atenda a parte ao item 1 da petição
de fls. 420. -Advs. GUSTAVO PEDRON DA SILVEIRA, MAR-
COS ARAUJO FERNANDES, MARCELO NAKASHIMA e
PEDRO HENRIQUE XAVIER.

69. ACAO DECLARAT. INEXIST. DE DEBITO (ORD) - 449/
2006 - MARCELO JOSE CISCATO x BAGGIO CONSTRU-
COES CIVIS LTDA -Manifeste-se sobre a contestação e docu-
mentos de fls. 85-107. -Advs. MARCELO JOSE CISCATO,
ALESSANDRA SPREA PETRI, ALINE CELLI MARTINS e
CAROLINA BECKER RODRIGUES LOPES.

70. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 458/2006 -
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x PAU-
LO ROBERTO DE SOUSA -O documento de fl. 25 demonstra
que o Requerido não notificado (mudou-se), assim, não está
comprovada a mora. Intime-se o Requerente, mais uma vez,
para que complemente a documentação. -Advs. KARINE CRIS-
TINA DA COSTA, ANA PAULA VIANA BARMANN, LEO-
NARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, VANESSA MARIA
RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e DA-

NIELE DE BONA.

71. ACAO DE INDENIZACAO (SUM) - 495/2006 - IVETE
KMIECIK x FAVARIM COM DE VEICULOS LTDA -Tendo-
se em vista que a Requerente está representada pela Defensoria
Pública, defiro os benefícios da Justiça Gratuita. ... Conside-
rando o valor atribuído à causa, emende-se a inicial, no prazo
de 10 (dez) dias, com o fim de adaptá-la ao rito sumário (artigo
275 e 276 do Código de Processo Civil) ou elevar o citado
valor ao patamar compatível com o rito ordinário. -Advs. SIL-
VIA CRISTINA XAVIER e RAFAEL TADEU MACHADO.

72. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 530/2006
- CURITIBA BABY COMERCIO DE PRODUTOS INFANTIS
LTDA e outros x BANCO ABN AMRO BANK -Deve a autora
providenciar cópias de peças do processo de fls. 02 a 35 e 419,
para a respectiva expedição de intimação e citação do requeri-
do. -Advs. MARCELO JOSE CISCATO e ALESSANDRA
SPREA PETRI.

73. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 562/2006 - RI-
CARDO PROCOPIAK SAPORITI x GERTRUDES LIMA DE
ABREU PEREIRA XAVIER -Especifiquem as partes, justifi-
cando-as, as provas que pretendem produzir. Outrossim, infor-
mem se possuem interesse na realização da audiência de conci-
liação, cientes de que, no silêncio, o feito será saneado na for-
ma do par. 3º do artigo 331 do Código de Processo Civil. -
Advs. ROBERTO NASCIMENTO SAPORITI, ANTONIO DIL-
SON PEREIRA, DALTON JOSE BORBA, DARIO ALMEIDA
PASSOS DE FREITAS e ALI CHAIM FILHO.

74. ACAO DE RESSARCIMENTO (SUM) - 564/2006 - ITAÚ
SEGUROS S/A x JOSE MOTTIM -Para a audiência de conci-
liação (C.P.C. art. 277), designo o dia 27 de novembro de 2006,
às 14:10h, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente
ou representadas por procurador com poderes para transigir.
Na mesma audiência a parte ré deverá apresentar defesa, por
intermédio e acompanhada de advogado, sob pena de revelia, e
serão decididas eventuais questões processuais e requerimen-
tos de produção de provas, designando-se outra data para a ins-
trução, se necessário. Cite-se na forma pretendida. Deve a par-
te interessada antecipar as custas referentes a expedição de ci-
tação do requerido. -Adv. FABRICIO VERDOLIN DE CAR-
VALHO.

75. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 568/2006 - S TEIG
PARTICIPACOES LTDA x ELEGANS MODAS CONFECCO-
ES LTDA e outros -Recebo a Reconvenção apresentada às fls.
70-120. Intime-se o Reconvinte para que providencie o paga-
mento das custas da Reconvenção, bem como o recolhimento
do Funrejus e distribuidor. ... Ao preparo das custas da Recon-
venção no valor de R$609,00 (seiscentos e nove reais), mais
custas do 2º Distribuidor e Funrejus. -Advs. IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO e JOEL KRAVTCHENKO.

76. ACAO COMINATORIA (ORD) - 577/2006 - HERMES
AUGUSTO AGOTTANI ALBERTI x POLIANA TADEI -Reti-
rar a Carta de fl. 89. -Advs. HILDO ALCEU DE JESUS e HIL-
DO ALCEU DE JESUS JUNIOR.

77. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 582/
2006 - CIFRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTOS x ADAO DE JESUS HENNING -Defiro (fl. 34).
Aguarde-se pelo prazo de 20 (vinte) dias. -Advs. MARCELO
TESHEINER CAVASSANI, CLAUDIA FABIANA GIACOMA-
ZI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO, BENE-
DITO JOSE DOS SANTOS FILHO, ANA PAULA CAPITANI,
CINTYA CONFORTI GONCALVES, LAIS HELENA ANSEL-
MI e RICARDO MARCIO TONIETTO.

78. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO -
602/2006 - ELIEZER MANOEL DE SOUSA x BANCO ITAÚ
S/A - ... Passo a analisar o cabimento da liminar. ... 3.Pelo ex-
posto, presentes os requisitos exigidos para o deferimento da
cautelar, defiro a liminar pretendida para determinar seja inti-
mada a Requerida para que apresente, em 05 (cinco) dias, o
contrato de abertura de conta corrente e aditivos firmado com o
Requerente, bem como o respectivo demonstrativo de débito.
4.Efetivada a medida, cite-se o Requerido para, querendo, ofe-
recer resposta no prazo legal. 5.Constem da intimação as ad-
vertências do artigo 285 do Código de Processo Civil. -Adv.
MANOEL FRANCISCO DE SOUSA NETO.

79. NOTIFICACAO JUDICIAL - 605/2006 - ICATU HAR-
TFORD SEGUROS S/A x DELTA RED MARKETING ASSOC
INTERAT TREINAM LTDA -Retirar os autos. -Advs. GUS-
TAVO PADULA DRUMMOND e JULIO CEZAR DE AZE-
VEDO FARIA.

80. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 630/
2006 - BANCO ITAU S/A x SERGIO ROSA DE LIMA -Mani-
feste-se sobre a certidão de fl. 27vº, do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. CRYSTIANE LINHARES.

81. ACAO DE DESPEJO C/C COBRANCA - 646/2006 - ES-
POLIO DE FRANCOIS CUNEO x DISTRIBUIDORA PINHEI-
ROS LTDA e outro -Manifestem-se os Requeridos. -Advs.
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, GIOVANI GIONE-
DIS, VANESSA VOLPI BELLEGARD, FERNANDO OREI-
LLY CABRAL e FLORENCE DE SOUZA BIAGGI.

82. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 722/2006 - REGIANE
MARIA NABOSNE ME - FI e outros x GIDESA FOMENTO
MERCANTIL LTDA -Manifeste-se sobre a contestação e do-
cumentos de fls. 193-294. -Advs. ALEXANDRE GONCAL-
VES RIBAS e RAFAEL MACEDO ROCHA LOURES.

83. ADJUDICACAO COMPULSORIA - 730/2006 - ADAIR
VOLTOLINE e outro x CARL RAEDER e outro -Deve o autor
informar nos autos o número do CPF/MF dos requeridos, para

a respectiva expedição dos ofícios pretendidos. -Adv. ANDRE
GUILHERME ZAIA.

84. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 747/2006 - NILSE
ANNA KRASINSKI KUKLA x HSBC BAMERINDUS SEGU-
ROS S/A -Defiro (fl. 50). Cite-se na forma pretendida. Anteci-
par custas para expedição de carta de citação. -Advs. ANISIO
DOS SANTOS e MARCELO MOKWA DOS SANTOS.

85. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 788/2006 - EVER-
SON LUIZ MOROZOWSKI x HARDCORE INFORMATICA
LTDA e outros -Manifeste-se o credor. -Adv. LUIZ FELIPE
HAJ MUSSI.

86. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 794/2006 - LUIZ
FERNANDO KUSTER x CRISTIANO JOSE PEREIRA NETO
e outro -Manifeste-se sobre a contestação e documentos de fls.
25-35. -Advs. VALDIR LEMOS DE CARVALHO, CRISTIA-
NE DE ARAGÃO DOMINGUES, MARCIA REGINA WER-
NER, CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO e DEFENSO-
RIA PUBLICA.

87. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 795/2006
- GAPNET PASSAGENS E TURISMO LTDA x MODELLO
PASSAGENS E TURISMO LTDA e outros -Manifeste-se so-
bre as certidões de fls. 65-69, do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
VANESSA MASSARO.

88. ACAO DE EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL -
804/2006 - BANCO BRADESCO S.A x MARINA CARDOSO
SHIMIZU COM DE APARELHOS CELULARES -Defiro (fl.
25). Oficie-se na forma pretendida. Ao preparo das custas para
expedição de ofícios no valor de R$14,00 (quatorze reais). -
Adv. JOAO LEONEL ANTOCHESKI.

89. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 857/
2006 - CONSORCIO NACIONAL VOLVO S/C LTDA x JOLA
TRANSPORTE LTDA -Retirar os autos. -Advs. PAULO AR-
MANDO CAETANO DE OLIVEIRA, GENI WERKA e THAIS
REGINA MYLIUS MONTEIRO.

90. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 883/2006 - MARIA
IZABEL CORDEIRO NAZARIO x PICCO PIONEER IND E
COMERCIO DE COSMETICOS LTDA e outros -Cumpra a
parte interessada o disposto no item 9.4.6 do Código de Nor-
mas, para que o competente mandado seja cumprido (antecipa-
ção das custas do Sr. Oficial de Justiça) no valor de R$40,00
(quarenta reais) através de guia. -Adv. PAULO AMBROSIO.

91. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 892/
2006 - BANCO OURINVEST S/A x JEFERSON FERREIRA -
Intime-se o Requerente para que atenda o determinado em fl.
19, sob pena de indeferimento da liminar pretendida. -Adv.
LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO.

92. EMBARGOS DE TERCEIRO - 895/2006 - JOAO BENI-
TES GUILHERME e outro x UNIBANCO UNIAO DOS BAN-
COS BRASILEIROS S/A -As declarações apresentadas demons-
tram situação econômica incompatível com a declaração de
insuficiência de recursos. Indefiro, pois, o pedido de Justiça
Gratuita. Intimem-se os Embargantes para que providenciem o
recolhimento das custas referentes ao depósito inicial, distri-
buidor e funrejus. Ao preparo das custas do depósito inicial e
autuação no valor de R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais),
mais custas do 2º Distribuidor de fl. 02vº e Funrejus. -Adv.
JULIO CESAR DALMOLIN.

93. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO -
1004/2006 - JOSE ERNESTO MION GUARIZA x BANKBOS-
TON - BANCO MULTIPLO S/A e outro -Deve o autor provi-
denciar cópias de peças do processo necessárias para acompa-
nhar as cartas de citação. -Adv. ALEXANDRE ARSENO.

94. EXECUCAO PROVISORIA - 1008/2006 - VALMIR AL-
VES FERNANDES x MARIO GABARDO FILHO e outro -
Providenciem-se os atos necessários ao traslado da decisão pro-
ferida nos autos de Embargos para traslado da decisão proferi-
da nos autos de Embargos para os autos de Execução sob nº
638/2002, desapensado os Embargos para posterior remessa ao
Tribunal. Quanto a estes autos, desnecessária sua tramitação,
devendo prosseguir os autos de Execução em apenso, expedin-
do-se o competente mandado de avaliação. Arquivem-se estes
autos. -Adv. PAULO AMBROSIO.

95. INVENTARIO E PARTILHA - 1012/2006 - MARIANGE-
LA RAMOS PEREIRA x JARCI EUSTAQUIO PEREIRA (ES-
POLIO) e outro -A Lei 1.060/50, em seu artigo 4º, estabelece
que a parte gozará dos benefícios da assistência Judiciária por
simples afirmação, No entanto, esta disposição colide em ter-
mos com o que dispõe o artigo 5º, LXXIV, da Constituição
Federal, a qual exige para a prestação da Assistência jurídica
gratuita, a comprovação da insuficiência de recursos. Entendo
que a Constituição Federal, através do princípio da receptivi-
dade, recepcionou em termos o contido na Lei 1.060/50, po-
rém, revogou com relação ao deferimento mediante simples
afirmação, exigindo que a parte que pretende se beneficiar da
Assistência Judiciária Gratuita, deverá comprovar que não dis-
põe dos meios necessários para custear as despesas processu-
ais, sem comprometer, de maneira significante, o sustento de
sua família. Assim, determino que a parte comprove, no prazo
de vinte (20) dias, qual a renda mensal familiar, com o objetivo
de ser aferido o pedido de concessão dos benefícios da justiça
gratuita. Consigno que deverá o Requerente juntar declaração
do IR dos últimos 05 anos e/ou declaração de isento. -Advs.
CEZAR E. DE OLIVEIRA FRANCO e ANDREIA PEREIRA
ZANELLA.

96. ARBITRAMENTO DE HONORARIOS - 1016/2006 - DI-
ONISIO OLICSHEVIS x PETULA DEYSE RODRIGUES e
outro -Primeiramente o autor deve comprovar suas alegações,
pois não juntou qualquer documento que comprove o patrocí-
nio da referida causa. -Adv. LUIZ FERNANDO ARAUJO PE-
REIRA JR..

97. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 1036/2006 - MARIAN-
GELA RAMOS PEREIRA x SOLANGE PEREIRA ZANELLA
-A Lei 1.060/50, em seu artigo 4º, estabelece que a parte goza-
rá dos benefícios da assistência Judiciária por simples afirma-
ção, No entanto, esta disposição colide em termos com o que
dispõe o artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal, a qual exi-
ge para a prestação da Assistência jurídica gratuita, a compro-
vação da insuficiência de recursos. Entendo que a Constituição
Federal, através do princípio da receptividade, recepcionou em
termos o contido na Lei 1.060/50, porém, revogou com relação
ao deferimento mediante simples afirmação, exigindo que a parte
que pretende se beneficiar da Assistência Judiciária Gratuita,
deverá comprovar que não dispõe dos meios necessários para
custear as despesas processuais, sem comprometer, de maneira
significante, o sustento de sua família. Assim, determino que a
parte comprove, no prazo de vinte (20) dias, qual a renda men-
sal familiar, com o objetivo de ser aferido o pedido de conces-
são dos benefícios da justiça gratuita. Consigno que deverá o
Requerente juntar declaração do IR dos últimos 05 anos e/ou
declaração de isento. -Advs. CEZAR E. DE OLIVEIRA FRAN-
CO e ANDREIA PEREIRA ZANELLA.

98. ACAO ORDINARIA - 1066/2006 - EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS PARAISO LTDA x VAGNER ALEXANDRE
DA SILVA - ... Por essas razões indefiro, por ora, o pedido de
antecipação de tutela formulado. Cite-se o réu, nos termos re-
queridos, com as advertências legais (art. 285, CPC). Anteci-
par custas para expedição de citação do requerido. -Advs. CAR-
LOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA, GUILHERME JAC-
QUES T DE FREITAS, SAMUEL MARTINS e CHRISTINA
GOUVËA PEREIRA.

99. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 1067/2006 - ARI LUIZ
VIDAL e outro x CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS
BANCOS S/A (SERASA) e outro -A Lei 1.060/50, em seu arti-
go 4º, estabelece que a parte gozará dos benefícios da assistên-
cia Judiciária por simples afirmação, No entanto, esta disposi-
ção colide em termos com o que dispõe o artigo 5º, LXXIV, da
Constituição Federal, a qual exige para a prestação da Assis-
tência jurídica gratuita, a comprovação da insuficiência de re-
cursos. Entendo que a Constituição Federal, através do princí-
pio da receptividade, recepcionou em termos o contido na Lei
1.060/50, porém, revogou com relação ao deferimento median-
te simples afirmação, exigindo que a parte que pretende se be-
neficiar da Assistência Judiciária Gratuita, deverá comprovar
que não dispõe dos meios necessários para custear as despesas
processuais, sem comprometer, de maneira significante, o sus-
tento de sua família. Assim, determino que a parte comprove,
no prazo de vinte (20) dias, qual a renda mensal familiar, com
o objetivo de ser aferido o pedido de concessão dos benefícios
da justiça gratuita. Consigno que deverá o Requerente juntar
declaração do IR dos últimos 05 anos e/ou declaração de isen-
to. -Adv. ELIAS SOUZA BANDEIRA.

100. ACAO CAUTELAR INOMINADA - 1092/2006 - GIO-
VANA REINKE e outro x PRO VIDA ASSISTENCIA MEDI-
CA S/C LTDA -Ante a manifesta irreversibilidade do provi-
mento jurisdicional a ser antecipado, e a ausência de garantias
hábeis a ressarcir a requerida, ha hipótese de improcedência do
pedido da autora, menor impúbere representa por seu genitor,
ao final da demanda, reservo-me a apreciar o pedido de anteci-
pação de tutela em decorridos os prazos de 72:00h para que a
requerida e na sequência o Ministério Público, pronunciem-se
sobre o pedido de antecipação de tutela formulado. Em atenção
à urgência demandada pela própria natureza do pedido, cite-se
e intime-se incontinente a requerida, por Mandado, em proven-
do o pai da autora as respectivas custas, podendo o Sr. Meiri-
nho desde logo se valer das prerrogativas do art. 172 e §§ do
CPC, nele consignando-se, para além das advertências do art.
285 do CPC, que o seu prazo ao oferecimento de resposta, con-
tar-se-á da data em que intimada da decisão que apreciar o pe-
dido de antecipação de tutela. Antecipar custas para expedição
de mandado de citação e intimação da requerida (custas do Sr.
Oficial de Justiça). -Advs. LUIZ ALBERTO GONCALVES,
FLAVIO WARUMBY LINS e LIVIA RAIZER MENDES.

101. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1094/2006 - PORTI-
CO COMBUSTIVEIS E SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/A -Em razão da exis-
tência de obrigação reconhecida no valor de R$1.000,000,00,
representada pelo valor do empréstimo que deverá ser pago em
trinta e seis vezes, vislumbra-se que em princípio o perigo da
demora não expõe a autora ao risco de perecimento do alegado
direito, com a ocorrência imediata de danos de difícil ou im-
possível reparação, até porque a interpretação dada pelo autor
a uma cláusula do Contrato de Penhor de Direitos Creditórios
firmado com o BankBoston, não faz por si só prova inequívoca
do alegado direito, ante o cotejo com as demais cláusulas pac-
tuadas e a possibilidade de compensação entre o valor devido
com aqueles porventura retidos a maior, não ao menos até que
se complete a relação jurídica processual e se oportunize ao
requerido o exercício do contraditório, motivo pelo qual inde-
firo, por ora, o pedido de antecipação de tutela, o qual poderá,
entretanto, ser reafirmado e reapreciado por ocasião da trépli-
ca. Providos recursos ao Meirinho, cite-se, destarte, o requeri-
do, desde logo com as prerrogativas do art. 172 e §§ do CPC,
consignadas no Mandado as advertências do art. 285. Anteci-
par custas para expedição de mandado de citação do requerido
(custas do Sr. Oficial de Justiça). -Advs. SERGIO VIRMOND
LIMA PICCHETTO e ROBERLEI ALDO QUEIROZ.

102. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 680/6 -
GUSTAVO CORREIA PINTO x BANCO VOLKSWAGEN S.A
-Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00
(seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancela-
mento. -Adv. EDEMAR FRITZ JUNIOR.

103. ARROLAMENTO SUMARIO - 681/6 - RICARDO REG-
GIANI e outros x GILBERTO REGGIANI (ESPOLIO) -Efetu-
ar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00 (seis-
centos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamen-
to. -Adv. JOSE LUIZ RICETTI.
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ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 0027 000323/2003

0054 001085/2005
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0029 001499/2003

ERALDO LACERDA JUNIOR 0069 000422/2006
ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0026 000312/2003
ERICA MARTA GAVETTI 0030 001592/2003
ESTEVAO LOURENÇO CORREA 0039 001098/2004
ESTEVAO RUCHINSKI 0023 000556/2002
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0065 000165/2006
FABIANA CARRASCO RIBEIRO 0049 000564/2005
FERNANDO AUGUSTO SPERB 0061 001368/2005

0073 000902/2006
FERNANDO BLASZKOWSKI 0030 001592/2003
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0011 001491/1999

0083 001081/2006
FLAVIO RAMOS BALSINI 0011 001491/1999
FLAVIO W. LINS 0010 000561/1999
FRANCINE FREDERICO 0019 000023/2002
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0044 001299/2004
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0017 000530/2001

0072 000755/2006
GILBERTO STINGLIN LOTH 0036 000345/2004
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0063 000093/2006
GIOVANNI JOSE AMORIM 0003 000709/1995
GUILHERME BELTRAO DE ALME 0003 000709/1995
GUILHERME DE SALLES GONÇA 0055 001141/2005

0056 001143/2005
GUILHERME RODRIGUES 0001 004291/1969
GUSTAVO TEIXEIRA VILLATOR 0009 001166/1998
HERIBELTON ALVES 0009 001166/1998
HUMBERTO R. COSTANTINO 0025 000048/2003
IDERALDO JOSE APPI 0078 001043/2006
ILZE REGINA APARECIDA PIN 0014 000005/2001
IONEIA ILDA VERONEZE 0053 001066/2005
IVAIR JUNGLOS 0043 001281/2004
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0048 000550/2005
JANAINA ROVARIS 0004 000550/1996

0038 000937/2004
JANDER LUIS CATARIN 0034 000249/2004
JAQUELINE LORENA MIGLIORI 0074 000917/2006
JAQUELINE TEREZINHA SANTO 0049 000564/2005
JIMENA CRISTINA GOMES ARA 0060 001339/2005
JOAMIR CASAGRANDE 0010 000561/1999
JOANES EVERALDO DE SOUSA 0028 001417/2003
JOAO ALCI O. PADILHA 0024 001417/2002
JOAO CARLOS DE MACEDO 0013 000796/2000
JOAO GRACIANO CAMPOS LUST 0027 000323/2003
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0037 000708/2004
JOAO PAULO BONFIM 0043 001281/2004
JONNY PAULO DA SILVA 0042 001265/2004
JONY STULP 0071 000547/2006
JORGE CLARO BADARO 0014 000005/2001
JORGE EVENCIO DE CARVALHO 0020 000412/2002
JOSAFAT LITVIN 0012 001497/1999
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0067 000310/2006
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0061 001368/2005

0073 000902/2006
JOSE CID CAMPELO 0001 004291/1969
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0011 001491/1999
JOSE DO CARMO BADARO 0014 000005/2001
JOSE EDUARDO GRITTES MANZ 0002 000875/1992
JOSE ERNANI DE CARVALHO P 0003 000709/1995
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 0015 000149/2001
JOSE RODRIGO SADE 0001 004291/1969
JOSE VALTER RODRIGUES 0055 001141/2005

0056 001143/2005
JOSUE CORREA FERNANDES 0001 004291/1969
JOYCE MAUS MISCHUR 0010 000561/1999
JOYCE VINHAS VILLANUEVA 0068 000338/2006
JULIANO FRANCA TETTO 0012 001497/1999
JULIO A.GEHLEN 0024 001417/2002
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0004 000550/1996
JULIO CESAR DALMOLIM 0019 000023/2002
JULIO JACOB JUNIOR 0011 001491/1999
KATIA PACHECO 0027 000323/2003
KLEBER CAZZARO 0001 004291/1969
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0010 000561/1999
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0051 000795/2005
LEONTINA MION GUARIZA 0038 000937/2004
LINCOLN T. FERREIRA 0005 001063/1996

0034 000249/2004
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0023 000556/2002
LUCIANA DE CAMPOS CORREIA 0075 000978/2006
LUCIANA REGINA DOS REIS 0014 000005/2001
LUCIANO CHIZINI E CHEMIN 0074 000917/2006
LUCILENA DA S.OLIVEIRA 0040 001188/2004
LUCIO FLAVIO LUTTEMBARCK 0020 000412/2002
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0004 000550/1996

0038 000937/2004
0070 000504/2006

LUISE TALLAREK DE QUEIROZ 0002 000875/1992
LUIZ ALBERTO GONÇALVES 0010 000561/1999
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0066 000195/2006
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0033 000247/2004

0080 001065/2006
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0057 001180/2005
LUIZ CARLOS GUIMARAES TAQ 0005 001063/1996
LUIZ CARLOS LUGUES 0010 000561/1999
LUIZ DANIEL FELIPPE 0027 000323/2003

0054 001085/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0023 000556/2002
LUIZ FERNANDO DE CAMARGO 0015 000149/2001
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0002 000875/1992

0032 000147/2004
0040 001188/2004

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0073 000902/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0003 000709/1995

0069 000422/2006
LUIZ SGANZELLA LOPES 0027 000323/2003

0054 001085/2005
LUIZ VARDANEGA VIDAL PINT 0061 001368/2005
LYCIA MARIA AMARAL MATTIO 0018 001327/2001
MAJEDA D.M.POPP 0007 000774/1998
MARA SILVIA ALVES FERNAND 0002 000875/1992
MARCELO ALESSANDRO BERTO 0034 000249/2004
MARCELO CHEDID 0070 000504/2006

MARCELO FOGGIATO LICHESKI 0065 000165/2006
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0069 000422/2006
MARCIA S. BADARO 0014 000005/2001
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0062 001421/2005
MARCIO AUGUSTO DE FREITAS 0039 001098/2004
MARCO AURELIO MACENO BANO 0031 000139/2004
MARCO JULIANO FELIZARDO 0042 001265/2004
MARCOS MATTIOLI 0018 001327/2001
MARCOS VINICIUS TADEU PER 0071 000547/2006
MARIA ANGELICA GASPARETTO 0010 000561/1999
MARIA CLARINDA M. FERRAZ 0046 000475/2005
MARIA FERNANDA SIMÕES BEL 0035 000336/2004
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0014 000005/2001
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0061 001368/2005
MARION ARANHA PACHECO MUG 0055 001141/2005

0056 001143/2005
MARIZ MENDES MAY 0015 000149/2001
MAURICIO COSTA FERNANDES 0034 000249/2004
MAURO CURY FILHO 0035 000336/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0035 000336/2004
MEURIS JOAO CARON CASSOU 0030 001592/2003
MIGUEL ANGELO RASBOLD 0064 000159/2006
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0062 001421/2005
MILTON PINHEIRO JUNIOR 0027 000323/2003
MOACIR TADEU FURTADO 0046 000475/2005
MONICA MINE YAO 0065 000165/2006
MOYSES GRINBERG 0051 000795/2005
MURILO CELSO FERRI 0029 001499/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0026 000312/2003

0058 001217/2005
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE L 0050 000729/2005
NOEL GARCEZ FRANÇA JUNIOR 0019 000023/2002
OCTAVIO ALADIO VAZ 0001 004291/1969
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO 0023 000556/2002
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0025 000048/2003
PATRICIA PIEKARCZYK 0040 001188/2004
PAULO DEQUECH 0020 000412/2002
PAULO RICARDO DA ROSA 0011 001491/1999
PAULO ROBERTO F. BACILA 0011 001491/1999
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT 0071 000547/2006
PAULO SERGIO WINCKLER 0031 000139/2004
PAULO VINICIUS DE B. MART 0003 000709/1995
PEDRO CARNEIRO LOBO JUNIO 0048 000550/2005
PETRUS TYBUR JR. 0032 000147/2004
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0081 001077/2006

0082 001078/2006
0084 001094/2006

PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0023 000556/2002
REGIANE LUSTOSA S. FRANCA 0049 000564/2005
REGINA A.CAMPOS 0005 001063/1996
RENATO LUIZ FERNANDES FIL 0001 004291/1969
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO 0002 000875/1992

0012 001497/1999
RICARDO NEWTON RAVEDUTTI 0035 000336/2004
RICARDO ONOFRIO CARVALHO 0042 001265/2004
RITA DE CASSIA RIBEIRO 0016 000297/2001
ROBERLEI ALDO QUEIROZ 0029 001499/2003
RODRIGO BEVILAQUA 0012 001497/1999
RONALDO ALBIZU D. DE CARV 0076 001021/2006
RUTH COATTI 0014 000005/2001
SANDRA REGINA S. ROMANIEL 0012 001497/1999
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0057 001180/2005
SANDRO VICENTINI 0003 000709/1995
SERGIO EDUARDO DA SILVA 0083 001081/2006
SERGIO SAYAO LOBATO 0041 001233/2004
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0029 001499/2003
SILVIA CRISTINA XAVIER 0050 000729/2005
SILVIO MARTINS VIANNA 0083 001081/2006
TATIANE PARZIANELLO 0020 000412/2002
TATYANA MARION KLEIN 0028 001417/2003
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0003 000709/1995
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0014 000005/2001
THOMIRES ELIZABETH PAULIV 0014 000005/2001
VALERIA CARAMURU CICARELL 0046 000475/2005
VALERIA OLSZEVSKI 0072 000755/2006
VERY CECCATTO 0009 001166/1998
VILMA REGIA RAMOS DE REZE 0007 000774/1998
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0011 001491/1999
WALTER TOFFOLI 0066 000195/2006
ZENICE MOTA CARDOZO PINTO 0059 001311/2005

1. ORDINARIA-4291/1969-ELIAS J. CURI x VELLOSO &
CAMARGO S/A-Desp. de fls.2382... Intime-se o executado a
se manifestar sobre o ebm oferecido à caução pelo exeqüente
às fls.2379/2381. Int. -Advs. JOSE CID CAMPELO, KLEBER
CAZZARO, OCTAVIO ALADIO VAZ, JOSUE CORREA FER-
NANDES, JOSE RODRIGO SADE, RENATO LUIZ FERNAN-
DES FILHO, DIRCEU PERTUZATTI, EDUARDO ROCHA
VIRMOND e GUILHERME RODRIGUES-.

2. EXECUCAO DE TITULO-875/1992-EDELI KALI-
NOSWSKI TURIN x GERALDINA FOGAÇA FERNANDES
(FLS. 25) e outro- Ao exeqüente, para se manifestar, conforme
despacho de fl.207.-Advs. MARA SILVIA ALVES FERNAN-
DES, LUISE TALLAREK DE QUEIROZ, JOSE EDUARDO
GRITTES MANZOCHI, CRISTIANE TIEMI OTA, LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ, RICARDO FEITOSA DE ARAUJO e
CLAIRE LOTTICI-.

3. ORDINARIA-709/1995-FRANCISCO FIGUEIREDO e ou-
tros x INSTITUTO ORIENT.COOP.HAB.NO ESTADO DO
PARANA e outros-Desp. de fls.2638-verso... Sobre a emenda
da inicial manifestem-se os réus. -Advs. JOSE ERNANI DE
CARVALHO PACHECO, ARIANE FERNANDES DE OLIVEI-
RA, CARLYLE POPP, GIOVANNI JOSE AMORIM, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAM-
BIER, SANDRO VICENTINI, GUILHERME BELTRAO DE
ALMEIDA e PAULO VINICIUS DE B. MARTINS JUNIOR-.

4. REINTEGRACAO DE POSSE-550/1996-BANDEIRANTES
S/A ARREND. MERCANTIL x HORTIFRUTIGRANJEIRA O
CARBONI LTDA e outros-Ao autor, para se manifestar sobre a
resposta do termo de penhora de fls.181/182. -Advs. JULIO

BARBOSA LEMES FILHO, ELCIO LUIZ KOVALHUK, LUIS
OSCAR SIX BOTTON e JANAINA ROVARIS-.

5. DECLAR.NUL.DE TITULO-1063/1996-NEUSELI APARE-
CIDA FRANZ ESMANHOTTO x GERSON LUIZ ESMA-
NHOTTO-Desp. de fls.335... Determino ao credor que junte
aos autos documentos (matrícula do imóvel e certidão do DE-
TRAN referente ao veículo) a fim de comprovar a propriedade
do devedor sobre os bens indicados à penhora. Outrossim, a
penhora ‘on line’ é medida de exceção e antes da utilização do
convênio Bacen-Jud, deve-se comprovar a inexistência de bens
passíveis de constrição, o que não ocorre no presente caso, ra-
zão pela qual indefiro o pedido de fls.334 no presente momen-
to. Int. -Advs. LUIZ CARLOS GUIMARAES TAQUES, LIN-
COLN T. FERREIRA e REGINA A.CAMPOS-.

6. OBRIGACAO DE FAZER-2/1997-AROLDO FRANCA CI-
ESIELSKI e outro x SOCIEDADE CONSTRUTORA CIDA-
DELA LTDA e outro-Desp. de fl.508... Defiro a penhora ‘on
line’ porque o devedor não indicou bens à penhora, bem como
o exeqüente nao localizou bens passíveis de constrição em nome
do executado. Determino que o Escrevente devidamente auto-
rizado efetive o bloqueio no ‘site’ do Banco Central do Brasil,
certificando-se. Int. -Advs. AURACYR AZEVEDO DE MOU-
RA CORDEIRO, ALEXANDRE WALTRICK CALDERARI,
ALCEU MACHADO FILHO, EDUARDO MELLO, CLAU-
DIO XAVIER PETRYK e ANA LUCIA FRANÇA-.

7. EMBARGOS DO DEVEDOR-774/1998-MIRIAM RITA
CAMPOLIM CADENA x LYDIA BAUM-Desp. de fls.100...
Traslade-se cópia da sentença e do acórdão para os autos de
Execução sob o nº515/97. Proceda-se o desapensamento dos
autos intimando o interessado para manifestar-se sobre a exe-
cução das sucumbências. Int.-Advs. VILMA REGIA RAMOS
DE REZENDE, CARLYLE POPP e MAJEDA D.M.POPP-.

8. SUMARIA DE COBRANÇA-910/1998-CONDOMINIO
EDIFICIO BANCANTIL x CARLOS ALBERTO FORBECK
DE CASTRO- Digam as partes sobre o total da conta de fls.362/
371. Ao autor, para pagamento de custas processuais no valor
de R$697,25 e para pagamento de custas ao Sr. Oficial de Jus-
tiça no valor de R$70,00.-Advs. ANTONIO CARLOS DOS
SANTOS ROMAO, CLAUDIO MARIANI BERTI e CARLOS
ALBERTO FORBECK DE CASTRO-.

9. DECLARATORIA-1166/1998-BISCAYNE COMERCIAL
LTDA. x MULTIBRAS S/A ELETRODOMESTICOS e outro-
Desp. de fl.110... Feitas as devidas baixas, arquivem-se. Int.
Ao autor, para pagamento de custas processuais remanescentes
no valor de R$49,10.-Advs. GUSTAVO TEIXEIRA VILLATO-
RE, EDGARD KATZWINKEL JUNIOR, VERY CECCATTO,
CARLOS ROBERTO CLARO, HERIBELTON ALVES, ED-
SON J. CAALBOR ALVES e ALINE RODRIGUES-.

10. SUMARIA DE COBRANÇA-561/1999-CONDOMINIO
RESIDENCIAL VISCONDE DE CAIRU x VALERIA DE FA-
TIMA MEDEIROS MACHADO-Ao autor, para se manifestar
sobre as respostas dos ofícios de fls.370/377. -Advs. LUIZ
CARLOS LUGUES, JOAMIR CASAGRANDE, ANTONIO
EMERSON MARTINS, LEANDRO LUIZ KALINOWSKI,
JOYCE MAUS MISCHUR, FLAVIO W. LINS, MARIA AN-
GELICA GASPARETTO PEREIRA, LUIZ ALBERTO GON-
ÇALVES e MARIA ANGELICA GASPARETTO PEREIRA-.

11. RESCISAO CONTRATUAL-1491/1999-PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S.A. x CIRDE - CENTRO INDUSTRIAL
RIO DESERTO LTDA.-Ao autor, para se manifestar sobre o
contido na fl.267. -Advs. JOSE DANTAS LOUREIRO NETO,
JULIO JACOB JUNIOR, FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO, PAULO RICARDO DA ROSA, FLAVIO RA-
MOS BALSINI, VINICIUS MOREIRA ZULIAN, CLAUDIA
ANDERMAN e PAULO ROBERTO F. BACILA-.

12. USUCAPIAO-1497/1999-GETULIO SHULTZ x -Desp. de
fls.432... Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que o autor
traga aos autos os documentos requeridos pela Procuradoria
Geral do Munícipio de Curitiba (fl.427). Int. -Advs. JOSAFAT
LITVIN, RICARDO FEITOSA DE ARAUJO, CLAIRE LOT-
TICI, RODRIGO BEVILAQUA, JULIANO FRANCA TETTO
e SANDRA REGINA S. ROMANIELLO-.

13. EXECUCAO DE TITULO-796/2000-MANIF ANTONIO
TORRES JULIO x ROBSON ROBERTO SEERIG e outros-Ao
autor, para se manifestar sobre a resposta do ofício de fls.126/
128. -Advs. JOAO CARLOS DE MACEDO, DIVA MARIA
DULCIO DE MACEDO, CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR e
CHIRLEI TRISOTTO-.

14. REVISIONAL DE CONTRATO-5/2001-METZEN JOIAS
E PRESENTES LTDA. x R.G. ADMINISTRADORA E INCOR-
PORADORA DE BENS LTDA.- Ao requerente, para se mani-
festar, conforme fl.712.-Advs. JOSE DO CARMO BADARO,
MARCIA S. BADARO, THAISA JAQUELINE VRO-
BLEWSKI, RUTH COATTI, JORGE CLARO BADARO, ILZE
REGINA APARECIDA PINTO, LUCIANA REGINA DOS
REIS, THOMIRES ELIZABETH PAULIV BADARO e MA-
RIA LUCIA RIBEIRO MORANDO-.

15. INDENIZACAO ORD.-149/2001-AMELIA MIKOS FER-
NANDES x MARIZ MENDES MAY-Desp. de fls.240... Defi-
ro o pedido, pelo que, nos termos do artigo 791, III do Código
de Processo Civil, determino a suspensão do presente processo
por prazo indeterminado. Cumpra-se o contido no item 5.8.12
do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça. Int. -
Advs. LUIZ FERNANDO DE CAMARGO, JOSE LEOCADIO
DE CAMARGO e MARIZ MENDES MAY-.

16. USUCAPIAO-297/2001-VERA LUCIA DOS REIS x -Desp.
de fls.29... Intime-se o autor a cumprir a cota ministerial de
fl.28. Int.-Adv. RITA DE CASSIA RIBEIRO-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-530/2001-ROBERTO NO-
VAES e outro x BANCO ITAU S.A.-Desp. de fls.392... Diante
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do contido retro, manifeste-se o banco. Int.-Advs. EGLACY
PAULINO KOTO, ANTONIO CELESTINO TONELOTO e
GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR.-.

18. INDENIZACAO ORD.-1327/2001-SILVA FURTADO E
CIA LTDA x CRYSTAL ADMINISTRADORA DE SHOPPING
CENTERS LTDA-Desp. de fls.452... Cumpra-se o despacho
de fl.446, aguardando-se por 45 (quarenta e cinco) dias infor-
mações acerca do julgamento do Agravo de Instrumento. Int. -
Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, MAR-
COS MATTIOLI e LYCIA MARIA AMARAL MATTIOLI-.

19. RESC.CONT.C/PEDIDO TUT.ANTEC.-23/2002-VO-
LKSWAGEN LEASING S A ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL x TREVO TREZE TRANSPORTES LTDA-Ao autor, para
se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.126-
verso. Ao autor, para pagar custas regimentais complementares
das diligências do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$60,00. -
Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, FRANCINE
FREDERICO, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA,
NOEL GARCEZ FRANÇA JUNIOR e JULIO CESAR DAL-
MOLIM-.

20. INDENIZACAO SUM.-412/2002-CONASEG CORRETO-
RA NACIONAL DE SEGUROS LTDA x CENTER ONE SU-
PRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA-Desp. de fls.354...
Diante do contido na certidão retro, manifeste-se o credor. Int.-
Advs. PAULO DEQUECH, JORGE EVENCIO DE CARVA-
LHO, LUCIO FLAVIO LUTTEMBARCK BATALHA e TATI-
ANE PARZIANELLO-.

21. DESPEJO-423/2002-LEVI RANGEL DE SOUZA x LUIZ
CARLOS RAMOS-Desp. de fls.76... Defiro o pedido, pelo que,
nos termos do artigo 791, III do Código de Processo Civil, de-
termino a suspensão do presente processo por prazo indetermi-
nado. Cumpra-se o contido no item 5.8.12 do Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral de Justiça. Int. -Adv. AIRTON SA-
VIO VARGAS-.

22. EXECUCAO DE TITULO-491/2002-BANCO BRADES-
CO S/A x PONTO DE APOIO TRABALHO TEMPORARIO
LTDA e outros-Desp. de fls.90... Cite-se por edital, com prazo
de 20 (vinte) dias, observando-se os requisitos do artigo 232 do
Código de Processo Civil. Decorrido ‘in albis’ o prazo assina-
lado no edital, o que deverá ser certificado, voltem conclusos.
Int. Ao autor, para apresentar minuta. -Adv. DANIEL HA-
CHEM-.

23. RESCISAO CONTRATUAL-556/2002-LANDINEIA MAR-
QUES DA SILVA x CIDADELA S/A-Ao autor, para pagamen-
to de custas processuais no valor de R$332,50 e para pagamen-
to de custas do contador no valor de R$7,51, conforme fl.180.
-Advs. OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN, CARMEN ROBERTA FRAN-
CO, ESTEVAO RUCHINSKI, LINCOLN TAYLOR FERREI-
RA, DEISI LACERDA e PRISCILA DO NASCIMENTO SE-
BASTIÃO-.

24. EXECUCAO DE TITULO-1417/2002-DALTHON BOS-
SE x SUNCORP CONSTR.E INCORPORACOES LTDA-Desp.
de fls.170... Verifica-se às fls.159 e 160 que o ofício solicitan-
do o cancelamento da penhora da matrícula nº 71277 já foi
devidamente expedido e entregue no dia 14/08/2006. Intime-se
o exeqüente a se manifestar sobre os ofícios juntados às fls.161,
163/164 e 165. Int. -Advs. JULIO A.GEHLEN e JOAO ALCI
O. PADILHA-.

25. REINTEGRACAO DE POSSE-48/2003-KATIA DANIEL-
LE ROSSI e outro x EVALDO MENDES TABORDA e outros-
Desp. de fls.697... Intime-se a autora para efetuar o depósito da
6.ª parcela dos honorários periciais, conforme solicitado pelo
Sr. Perito às fls.676. Manifestem-se as partes, no prazo de 10
(dez) dias, sobre o laudo pericial de fls.677/696. Intimem-se. -
Advs. ARNALDO FERREIRA, HUMBERTO R. COSTANTI-
NO, OSCAR SILVERIO DE SOUZA e DANIELLE ROSA E
SOUZA-.

26. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-312/2003-FI-
NAUSTRIA COMPANHIA DE CRED. FINANC. INVESTI-
MENTO x ADAO CANDIDO MARTINS-Desp. de fls.94...
Oficie-se conforme requerido às fls.93, para fins de endereço
somente. Int. Ao autor, para pagamento de custas no valor de
R$14,00.-Advs. NELSON PASCHOALOTTO, ALESSANDRO
JUNQUEIRA, ERIC GARMES DE OLIVEIRA e ELISANGE-
LA FERNANDES-.

27. EXECUCAO DE TITULO-323/2003-HSBC BANK BRA-
SIL S/A BANCO MULTIPLO x SERGIO DE OLIVEIRA RI-
BAS e outro-Ao autor, para pagamento de custas processuais
no valor de R$28,70. -Advs. KATIA PACHECO, LUIZ SGAN-
ZELLA LOPES, JOAO GRACIANO CAMPOS LUSTOSA,
MILTON PINHEIRO JUNIOR, ELIZANGELA MARIA NO-
GOZEKI, EDSON ISFER e LUIZ DANIEL FELIPPE-.

28. PRESTACAO DE CONTAS-1417/2003-JOSE HUMBER-
TO BEVERVANSO e outros x ELIR APARECIDA DA SILVA
GUGELMIM-Desp. de fls.163... Intime-se o autor se manifes-
tar sobre a ausência da prestação de contas pelo requerido, con-
forme certificado à fl.162. Int.-Advs. CLAUDIOMIRO PRI-
OR, JOANES EVERALDO DE SOUSA, TATYANA MARI-
ON KLEIN e ELIR APARECIDA DA SILVA GUGELMIN-.

29. EXECUCAO DE TITULO-1499/2003-BANCO BRADES-
CO S/A x TRANS COLACO TRANSPORTADORA LTDA e
outro-Desp. de fls.97... Intime-se o exeqüente a se manifestar
sobre o petitório de fls.93/96. Int. -Advs. EMANUEL VITOR
CANEDO DA SILVA, MURILO CELSO FERRI, ROBERLEI
ALDO QUEIROZ e SERGIO VIRMOND LIMA PICCHETTO-
.

30. DESPEJO C/COBRANCA DE ALUGUEL-1592/2003-
ANDRAUS ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA x JU-
RANDIR GONCALVES DE ASSIS-Desp. de fl.85... Intime-se

o devedor, via DJ/PR, para promover o pagamento da quantia
devida pela sucumbência, conforme solicitado às fls.194/201.
Caso o devedor, não o efetue no prazo de 15 (quinze) dias, o
montante da condenação será acrescido de multa no percentual
de 10% (dez por cento), no termos do artigo 475-J do Código
de Processo Civil. Int. -Advs. FERNANDO BLASZKOWSKI,
ERICA MARTA GAVETTI e MEURIS JOAO CARON CAS-
SOU-.

31. MONITORIA-139/2004-JOSUE EMANUEL SILVEIRA DA
SILVA x FEANCISCO IZIDORO FERREIRA JUNIOR-Desp.
de fls.122... Presentes os pressupostos de admissibilidade, re-
cebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Inti-
me-se o apelado para, em 15 dias, apresentar contra-razões. Int
-Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, CAROLINA MEDEI-
ROS Y ARAUJO e MARCO AURELIO MACENO BANO-
WITS-.

32. EMBARGOS DO DEVEDOR-147/2004-JOSE FELTRIN
x GILBERTO BRAGANHOLO-Desp. de fl.137... Intime-se o
devedor, na pessoa do seu advogado, para cumprimento volun-
tário da sentença. Caso o devedor, não o efetue no prazo de 15
(quinze) dias, o montante da condenação será acrescido de multa
no percentual de 10% (dez por cento), no termos do artigo 475-
J do Código de Processo Civil. Int -Advs. ALVARO BORGES
JUNIOR, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, ANDRE ZACA-
RIAS TALLAREK DE QUEIROZ e PETRUS TYBUR JR.-.

33. COBRANÇA-247/2004-ARAUCARIA ADM.DE3 CON-
SORCIO S/C LTDA x GIL APARECIDO MARQUES-Desp. de
fls.163... Indefiro o pedido de arquivamento provisório do pre-
sente processo, tendo em vista não se tratar de execução. Defi-
ro o pedido de suspensão do processo por 180 (cento e oitenta)
dias. Após, intime-se o autor a se manifestar. Int. -Advs. LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA e AMANDA DOS SANTOS
DOMARESKI-.

34. DECLARATORIA INEXIST.DE DEBIT-249/2004-FER-
NANDO RODRIGUES x LUSITALIA COM. E TRANSP. DE-
RIVADOS DE PETROLEO e outro-Desp. de fl.123... Intime-
se a primeira requerida, na pessoa do seu advogado, para cum-
primento voluntário da sentença. Caso o devedor, não o efetue
no prazo de 15 (quinze) dias, o montante da condenação será
acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento), no
termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. Int. -Advs.
MARCELO ALESSANDRO BERTO, JANDER LUIS CATA-
RIN, BEATRIZ SCHIEBLER, LINCOLN T. FERREIRA e
MAURICIO COSTA FERNANDES DA CUNHA-.

35. REVISIONAL DE CONTRATO-336/2004-MARIA SONE-
DIR DA SILVA x SEGURANCA ADM. DE CONSORCIOS S.C
LTDA-Desp. de fls.311... Manifestem-se as partes sobre a con-
traproposta de honorários periciais. Int. -Advs. MAURO CURY
FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MARIA FER-
NANDA SIMÕES BELLEI, DANIELE NEVES POPIKA e
RICARDO NEWTON RAVEDUTTI SANTOS-.

36. RESCISAO CONTRATUAL-345/2004-ALFA - ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A x REGINA CELIA SILVA PIN-
TO-Desp. de fls.22... Cite-se por edital, com prazo de 20 (vin-
te) dias, observando-se os requisitos do artigo 232 do Código
de Processo Civil. Decorrido ‘in albis’ o prazo assinalado no
edital, o que deverá ser certificado, voltem conclusos. Int. Ao
autor, para apresentar minuta. -Advs. CESAR AUGUSTO TER-
RA e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

37. EXECUCAO DE TITULO-708/2004-JAHYR TONETTI x
DEVINCER MIGUEL e outro-Desp. de fls.70... Indefiro a
emissão da certidão de suspensão solicitada às fls.69, tendo em
vista que não foi marcada nenhuma data para a realização de
praça, não havendo interesse de agir no pedido. Permaneçam
suspensos os autos até o efetivo cumprimento do acordo que
deverá ser noticiado nos autos. Int.-Advs. JOAO HENRIQUE
DA SILVA, DJONATHAN DEBUS e CLAUDIO OLIVER DOS
SANTOS-.

38. ORD REVISAO CLAUS.CONTRATUAL-937/2004-PAU-
LO GUARIZA EMPREENDIMENTOS LTDA e outro x UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS DO BRASILEIROS-Desp.
de fls.353... Intime-se o autor a se manifestar sobre o parecer
técnico contábil juntado pelo réu às fls.347/352. Após, cum-
pra-se o despacho de fl.330. Int.-Advs. CARLOS ALBERTO
FARRACHA DE CASTRO, ALEXANDRE ARSENO, LEON-
TINA MION GUARIZA, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA
PORTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO LUIZ KOVA-
LHUK, JANAINA ROVARIS e CICERO JOSE ALBANO-.

39. COMINATORIA-1098/2004-MEDCLIN - CLINICA DA
MULHER E DA CRIANCA LTDA x BANCO DO BRASIL S.A-
Desp. de fls.190...1. Presentes os pressupostos de admissibili-
dade recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensi-
vo. 2. Ao apelado para apresentar contra-razões, em 15 (quin-
ze) dias. 3.Intime-se. -Advs. MARCIO AUGUSTO DE FREI-
TAS, ACACIO CORREA FILHO, ESTEVAO LOURENÇO
CORREA e AURELIO FERREIRA GALVAO-.

40. SUMARIA DE COBRANÇA-1188/2004-CONDOMINIO
RESIDENCIAL MONTE REY x ISAIAS MARTINS FLS. 98-
Desp. de fls.136... Diante do contido na certidão retro, mani-
feste-se o credor. Int.-Advs. PATRICIA PIEKARCZYK, LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e LUCILENA DA S.OLIVEIRA-
.

41. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO-1233/2004-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x ANEXIO GUSMAO-Ao autor,
para se manifestar sobre as certidões do Sr. Oficial de Justiça
de fls.58-verso/59-verso. -Advs. ANDRE LUIZ BAUML TES-
SER e SERGIO SAYAO LOBATO-.

42. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS-1265/2004-MAURI-
CIO BARBA BELLO x AMERICAN AIRLINES-Desp. de
fls.160... Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo
a apelação (fls.150/159) em seus efeitos devolutivo e suspensi-

vo. Intime-se o apelado para, em 15 dias, apresentar contra-
razões. Int -Advs. RICARDO ONOFRIO CARVALHO, JONNY
PAULO DA SILVA, BLAS GOMM FILHO e MARCO JULIA-
NO FELIZARDO-.

43. REVISAO DE PRESTACAO-1281/2004-ROBERTO CAR-
LOS DOS SANTOS e outro x DUCK IMOVEIS LTDA-Con-
forme de fl.311... 02)defiro o pedido de inversão do ônus da
prova por dois motivos; há verossimelhança das alegações, de
eventual cobrança de encargos legais já que o extrato de fls.33
fornecido pela própria ré indica um ‘total resíduo’ em valor
muito excessivo, até o momento sem o devido esclarecimento
por parte da ré de como se chegou a esse valor; também se
justifica a inversão pela hipossuficiência dos autores, e sua sim-
ples, ele vigilante e ela auxiliar de açouue, pessoas que adqui-
riram o imóvel para uso próprio, sendo que evidentemente o
conhecimento técino dos encargos cabe à ré fornecedora e não
aos autores. 03) diante da inversão os autores afirmaram que
não havia provas a produzir; 04) diante da ausência da ré, inti-
me-a via DJ/PR da presente decisão que inverteu o ônus da
prova e para que informe se tem provas a produzir. -Advs. IVA-
IR JUNGLOS e JOAO PAULO BONFIM-.

44. EMBARGOS A EXECUCAO-1299/2004-MARIA LENI-
CE DE OLIVEIRA PLOSZAJ e outro x BANCO BRADESCO
S/A-Desp. de fls.170... Intimem-se os embargantes a se mani-
festarem sobre a petição de fls.168/169. Int. -Advs. FRANCIS-
CO MACHADO DE JESUS e DANIEL HACHEM-.

45. SUMARIA DE COBRANÇA-1471/2004-CONJ. RES. SAN
SEBASTIAN x AFONSO FERREIRA DE MATTOS- Diga a
parte autora sobre a certidão de fl.66.-Adv. ANTONIO EMER-
SON MARTINS-.

46. INDENIZACAO P/ DANOS MATERIAS-475/2005-WIL-
MAR ABREU DE SOUZA x NOSSA CAIXA NOSSO BAN-
CO-Desp. de fls.82... Intime-se o autor a se manifestar sobre o
petitório de fls.79/81. Int.-Advs. MOACIR TADEU FURTA-
DO, MARIA CLARINDA M. FERRAZ, VALERIA CARAMU-
RU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

47. SUMARIA DE COBRANÇA-541/2005-CONDOMINIO
EDIFICIO PORTAL CURITIBA x MARIA DA IMACULADA
CONCEICAO LORENCI FIGUEIREDO-Desp. de fls.89... Pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação
em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o apelado
para, em 15 dias, apresentar contra-razões. Int. -Advs. CLAU-
DIO MARCELO BAIAK e ANTONIO LEAL DE AZEVEDO
JUNIOR-.

48. EXECUCAO DE TITULO-550/2005-ATIVOS S.A - SE-
CURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIRO x NELSON
PINTO DE LARA FILHO-Desp. de fls.178... Cite-se, confor-
me solicitado às fls.177, obsevando-se o endereço indicado na
referida petição, com as advertências do despacho de fls.146.
Int.-Advs. JAIME OLIVEIRA PENTEADO e PEDRO CAR-
NEIRO LOBO JUNIOR-.

49. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS-564/2005-ANA DA
SILVA DORNELES x BRASIL TELECOM S.A-Ao réu, para
se manifestar sobre as respostas dos ofícios de fls.168/169. -
Advs. DALVA MARLI MENARIM, JAQUELINE TEREZINHA
SANTOS LISOTTI, REGIANE LUSTOSA S. FRANCA, ANA
PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, EDILAMAR T. PEREI-
RA SERRA, CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO e
FABIANA CARRASCO RIBEIRO QUADROS-.

50. ALVARA JUDICIAL-729/2005-AUGUSTO RENATO DIAS
SOARES e outros x ESP. JOAO DIAS SOARES-Desp. de
fls.39... Cite-se, via mandado, os menores herdeiros sucessores
de Maria da Conceição Soares, nos termos do pedido de fl.31.
Expeça-se mandado. Após, vista à Fazenda Pública para que,
esclarela se nas verbas decorrentes do PIS/PASEP incide im-
posto ‘causa mortis’. Int.-Advs. SILVIA CRISTINA XAVIER e
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA-.

51. DECLARATORIA-795/2005-ADEMAR FARIA DOS SAN-
TOS e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -
BANESTADO-Desp. de fls.241...Sobre a contestação e docu-
mentos juntados pelo réu às fls.188/240, manifeste-se o autor,
no prazo de 10 (dez) dias. Int. -Advs. MOYSES GRINBERG e
LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

52. USUCAPIAO-823/2005-RODOLFO KLASSEN e outro x
ADEMIR DA ROCHA JESS-Ao autor, para se manifestar so-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.85. -Adv. BARTO-
LOMEU SILVA-.

53. REINTEGRACAO DE POSSE-1066/2005-CIA. ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x LAERCIO
LONDRO DE OLIVEIRA JUNIOR-Ao autor, para se manifes-
tar sobre as respostas dos ofícios de fls.72/80. -Adv. IONEIA
ILDA VERONEZE-.

54. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1085/2005-HSBC
BANK BRASIL S.A x SERGIO DE OLIVEIRA RIBAS e ou-
tro-Desp. de fls.617... Feitas as baixas, arquivem-se. Ao autor,
para pagamento de custas processuais no valor de R$37,80. -
Advs. LUIZ SGANZELLA LOPES, ELIZANGELA MARIA
NOGOZEKI, EDSON ISFER e LUIZ DANIEL FELIPPE-.

55. EXECUCAO DE TITULO-1141/2005-CENIRA MARIA DE
ASSIS x EXPRESSO AZUL LTDA- Ao executado, para paga-
mento de custas do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$140,00,
conforme informação de fl.164, e para pagamento de custas do
Sr. Oficial de Justiça no valor de R$40,00, conforme certidão
de fl.163.-Advs. JOSE VALTER RODRIGUES, MARION
ARANHA PACHECO MUGGIATI, DAIANE SANTANA RO-
DRIGUES, GUILHERME DE SALLES GONÇALVES, ALI-
NE CRISTINA COLETO e ALEXANDRE DE SALLES GON-
CALVES-.

56. EXECUTIVA-1143/2005-JOSE VALTER RODRIGUES e

outros x EXPRESSO AZUL LTDA-Desp. de fls.186... Assiste
razão o exeqüente em seu petitório de fl.185. Assim, intime-se
o executado para efetuar o preparo das custas do Sr. Oficial de
Justiça. Int. Ao executado, para pagamento de custas do Sr.
Oficial de Justiça no valor de R$100,00, conforme informação
de fl.183.-Advs. JOSE VALTER RODRIGUES, MARION
ARANHA PACHECO MUGGIATI, DAIANE SANTANA RO-
DRIGUES, GUILHERME DE SALLES GONÇALVES, ALI-
NE CRISTINA COLETO e ALEXANDRE DE SALLES GON-
CALVES-.

57. SUMARIA DE COBRANÇA-1180/2005-ELOINA VIEIRA
CARVALHO x HSBC SEGUROS S/A-Digam as partes sobre a
proposta de honorários periciais de fl.165. -Advs. SANDRO
PINHEIRO DE CAMPOS, DOUGLAS POSPIESZ e LUIZ
CARLOS CHECOZZI-.

58. -1217/2005-BANESTADO - BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A x MAURICIO R.RODRIGUES SILVA e outro-
Ao autor, para se manifestar sobre as respostas dos ofícios de
fls.47/49. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

59. EXECUCAO DE TITULO-1311/2005-MARCIO FERREI-
RA NOBRE e outro x GERARD CARMELO SANFELIPPO e
outros-Desp. de fls.66... Defiro o pedido, pelo que, nos termos
do artigo 791, III do Código de Processo Civil, determino a
suspensão do presente processo por prazo indeterminado. Cum-
pra-se o contido no item 5.8.12 do Código de Normas da Cor-
regedoria Geral de Justiça. Int. -Advs. ANGELICA OLIVEIRA
SANTOS, ZENICE MOTA CARDOZO PINTO e ANNA MA-
RIA ZANELLA-.

60. USUCAPIAO-1339/2005-JUDITE DE LIMA x NELSON
MARTINS e outros-Desp. de fls.42... Intime-se o autor a se
manifestar sobre a cota ministerial de fls.40/41. Int.-Adv. JI-
MENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

61. REVISIONAL DE CONTRATO-1368/2005-IGUACU
CONSULTORIA E PARTICIPACOES S.A x UNIBANCO UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S.A-Desp. de fls.231... A
inversão do ônus da prova pode se determinada em dois mo-
mentos, na audiência preliminar ou na sentença, e somente pode
ocorrer, como bem ressaltado por NELSON NERY JUNIOR,
em duas situações distintas, em hipótese alternativas; quando o
consumidor for hipossuficiente ou quando for verossímil sua
alegação. Opera-se a inversão, quando é muito fácil ao forne-
cedor provar os fatos do que o consumidor, ou seja; ‘...’. A
autora firmou dois contratos particulares de compromisso de
compra e venda de imóvel a prazo e seus respectivos termos
aditivos, contra os quais alega que há cobrança de encargos
indevidos. No caso em tela, cabe à autora comprovar os fatos
alegados na inicial, pois não há dificuldade alguma para esta
na produção da prova, tendo em vista que é uma Sociedade
Anônima, sendo obrigatória a existência de um contador no
seu quadro de empregados. Diante do exposto, indefiro a in-
versão do ônus da prova. Intimem-se as partes da presente de-
cisão, bem como para esclarecer se pretendem a realização de
prova pericial contábil. Int.-Advs. FERNANDO AUGUSTO
SPERB, ALCEU MACHADO NETO, JOSE AUGUSTO ARA-
UJO DE NORONHA, LUIZ VARDANEGA VIDAL PINTO e
MARIA REGINA ZARATE NISSEL-.

62. REGRESSIVA-1421/2005-ITAU SEGUROS S.A x OLGA
MARIA GUERREIRO DE CARVALHO MAIA e outro-Desp.
de fls.349... Considerando a decisão da Superior Instância às
fls.344/348, cumpra-se a decisão de fl.300/301, encaminhan-
do-se os presentes autos à 16ª Vara Cível. Int. -Advs. ANDRE
LUIS SAAD VIEIRA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE e CESAR AUGUS-
TO GUIMARAES PEREIRA-.

63. COBRANÇA-93/2006-DARIO FERREIRA MENDES e
outros x NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A-Desp. de
fls.97... Verifica-se que às fls.70/88 a ré juntou procuração e
substabelecimento, e ainda requereu que todas as intimações
doravante realizadas ocorressem obrigatoriamente em nome do
procurador Adilson de Castro Junior. Ocorre que na intimação
da r. sentença (fls.63/69), no Diário Oficial do dia 05.06.2006,
constou apenas o nome advogado da parte autora, portanto, o
réu não foi intimado da referida sentença. Assim, diante do
acima exposto, determino o cancelamento da certidão de fl.90
verso, e revogo o despacho de fl.91. E ainda, presentes os pres-
supostos de admissibilidade, recebo a apelação em seus efeitos
devolutivo e suspensivo. Intime-se o apelado para, em 15 dias,
apresentar contra-razões. Int -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA
SERAFINI, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e DANIELA
LETICIA BROERING-.

64. ORDINARIA DE COBRANCA-159/2006-ESP.NELSON
SALDANHA D‘OLIVEIRA x PARANA EQUIPAMENTOS
S.A- Ao autor, para pagar as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça no valor de R$40,00.-Adv. MIGUEL ANGELO RASBOLD-
.

65. REPARACAO DE DANOS-165/2006-MARILENE MEDI-
NA x STELLA D‘ORO ALIMENTOS LTDA e outro- Ao autor,
para se manifestar sobre o ofício juntado de fl.204.-Advs.
MARCELO FOGGIATO LICHESKI, ARNALDO APARECI-
DO CORAÇAO, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS e MONICA MINE YAO-.

66. EMBARGOS A EXECUCAO-195/2006-BANCO DO BRA-
SIL S.A x GELARE COMERCIO DE PECAS PARA REFRI-
GERACAO LTDA-Digam as partes sobre a proposta de hono-
rários periciais de fl.82. -Advs. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA
DE LUCA e WALTER TOFFOLI-.

67. SUMARIA DE COBRANÇA-310/2006-ARNALDO FER-
REIRA DE LIMA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A-
Desp. de fls.127... Recebo o recurso de apelação de fls.116/
126 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o apelado
para contra-razões. Int -Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRA-
DE ANCANTARA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e DA-
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NIELLA LETICIA BROERING-.

68. EXECUCAO DE TITULO-338/2006-NATALIO GONCAL-
VES DOS SANTOS x MARCIO JOSE SOARES DE CASTRO-
Desp. de fls.19... Conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça
(fls.16), a firma Marcio José Soares de Castro - FI encontra-se
desativada e no endereço constante no mandado funciona a
empresa Porsche Auto Center, que seria de propriedade de An-
dré Hellinger. Embora conste na petição inicial que a devedora
seria a referida emrpesa, não possível se determinar a penhora
de bens da mesma, conforme solicitado pelo credor, tendo em
vista que o CNPJ é diverso daquele mencionado na inicial, bem
como não há qualquer comprovação nos autos de que a empre-
sa Porsche Auto Center seja a firma Marcio José Soares de
Castro - FI. Deve o credor, portanto, diligenciar a fim de loca-
lizar bens passíveis de constrição em nome da devedora ou jun-
tar documentos da Junta Comercial pedindo desconsideração
da personalidade jurídica. Int. -Adv. JOYCE VINHAS VILLA-
NUEVA-.

69. ORDINARIA-422/2006-JOAO CARLOS DE SOUZA x
BRASIL TELECOM S/A-Desp. de fls.208...Sobre a contesta-
ção e documentos de fls.38/207, manifeste-se o autor em 10
(dez) dias. Intime-se. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER e MARCIA FERNANDES
BEZERRA-.

70. REVISIONAL DE CONTRATO-504/2006-ZAIDIR REBE-
CHI x CARTAO BIG BANCO FININVEST S.A-Desp. de
fls.117... Cumpra-se integralmente o item 05 da deliberação de
fls.51/52 ( 05)Defiro produção da prova pericial, que deverá
ser paga pelo requerido, quem requereu o exame. Nomeio Peri-
to o Dr. Jackson Osmar Lima - (telefone; 3332-3573).). Int.-
Advs. MARCELO CHEDID e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

71. DECLARATORIA-547/2006-GUNNAR VIEIRA GOSCH
x COPERATIVA REGIONAL ITAIPU-Desp. de fls.72... Ano-
te-se o substabelecimento de fls.73. Defiro o pedido de vista
dos autos, por 05 (cinco) dias. Int.-Advs. ALEXSANDER RO-
BERTO ALVES VALADAO, JONY STULP, ELIO LUIS FRO-
ZZA, MARCOS VINICIUS TADEU PEREIRA e PAULO SER-
GIO STAHLSCHMIDT CACHOEIRA-.

72. RENOVAT. CONTRATO DE LOCACAO-755/2006-BAN-
CO ITAU S/A x CONCORDE ADMINISTRACAO DE BENS
LTDA-Desp. de fls.145... Especifiquem as partes as provas que
desejam produzir,justificando sua finalidade e pertinencia, bem
como eventual interesse na audiencia a que se refere o artigo
331 do CPC. Int. -Advs. GASTAO FERNANDO PAES DE
BARROS JR., ANTONIO CELESTINO TONELOTO e VALE-
RIA OLSZEVSKI-.

73. COBRANÇA-902/2006-BANCO UNIBANCO - UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x IGUACU CONSULTO-
RIA E PARTICIPACOES S.A-Ao autor, para se manifestar so-
bre a resposta da carta de citação de fls.67/68.-Advs. JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VAR-
DANEGA VIDAL PINTO, FERNANDO AUGUSTO SPERB,
ALCEU MACHADO NETO e ANDRE LUIZ BONAT COR-
DEIRO-.

74. DECLAR.NUL.DE TITULO-917/2006-CÉLIA MAFALDA
S. DRIESSEN x FLOR DE MARACUJÁ INDÚSTRIA E CON-
FECÇÕES LTDA-Desp. de fls.14... Acolho a emenda à inicial.
Proceda-se a alteração da capa, tendo em vista que o rito a ser
seguido é o sumário. Intime-se o autor a se manifestar para a
efetivação do depósito inicial e FUNREJUS. Int.-Advs. LUCI-
ANO CHIZINI E CHEMIN e JAQUELINE LORENA MIGLI-
ORINI LOIK-.

75. MONITORIA-978/2006-CARLOS CORREA DA SILVA x
JANEIDE SILVEIRA-Desp. de fls.22... Acolho a petição de
fls.21 como emenda à inicial. Considerando os documentos de
fls.06/16, cite-se o réu para pagar a importância descrita na
inicial ou apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias. Se
os embargos não forem opostos constituir-se-á, de pleno direi-
to, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inici-
al em mandado executivo. Em caso de pagamento, o réu ficará
isento de custas e honorários advocatícios. Int. -Adv. LUCIA-
NA DE CAMPOS CORREIA-.

76. REIVINDICATORIA-1021/2006-ANTONIO CARLOS
MONTANHA VIANNA x ORLANDO BOSCHEM e outros-
Desp. de fls.44... Cite-se a requerida para responder, no prazo
de 15 (quinze) dias, com a advertência de que não contestada a
ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articu-
lados na inicial (artigos 285 e 319 do Código de Processo Ci-
vil). Sendo infrutífera ou parcialmente cumprida a diligência,
intime-se o autor para manifestar-se. Apresentados junto com a
contestação documentos novos ou suscitada questão prelimi-
nar, intime-se o autor para em 10 (dez) dias apresentar impug-
nação. Int.-Adv. RONALDO ALBIZU D. DE CARVALHO-.

77. DESPEJO-1031/2006-JOAO GERALDO LAZZAROTTO
x ANA PAULA BIER-Desp. de fls.35...Cite-se, para em quinze
dias, efetuar a purgação da mora ou apresentar contestação,
devendo ser consignado no mandado as advertências dos arti-
gos 285 e 319 do Código de Processo Civil. Cientifiquem-se
eventuais fiadores, sublocatários e ocupantes. Para o caso de
purgação da mora, arbitro honorários advocatícios em 10% do
débito. Int. -Adv. ANDRE LUIZ S. PEREIRA (PERITO)-.

78. DECLAR.NUL.DE TITULO-1043/2006-NEMIAS DE
SOUZA LIMA x BANCO BRADESCO S/A-Desp. de fls.28...
Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. O pedi-
do de antecipação dos efeitos da tutela será objeto de aprecia-
ção após a contestação, tendo em vista a inexistência de início
de prova quanto aos fatos alegados. Cite-se, para em 15 (quin-
ze) dias, apresentar contestação devendo ser consignado no
mandado as advertências dos artigos 285 e 319 do Código de
Processo Civil. Sendo infrutífera ou parcialmente cumprida a
diligência, intime-se o autor para manifestar-se. Int. Ao autor,
para retirada da carta de citação de fl.29.-Adv. IDERALDO

JOSE APPI-.

79. INDENIZACAO P/ DANOS MATERIAS-1047/2006-AN-
TONIO DE PADUA MOROTTI x RIVELINO RIBAS MACHA-
DO-Desp. de fls.188... Diante do contido na certidão de fls.186,
intime-se o autor a atribuir o valor correto a causa, esclarecen-
do quais são os valores pretendidos a título de danos materiais
e morais, bem como proceder o recolhimento complementar
das custas processuais e Funrejus, no prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de indeferimento da petição inicial. Outrossim, sendo
o novo valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos,
faculto à autora a emenda a inicial para os fins do artigo 276 do
Código de Processo Civil podendo, no prazo de 10 (dez) dias,
apresentar o rol de testemunhas e, se requerer perícia, formular
quesitos, podendo indicar assistente técnico, sob pena de pre-
clusão. Int. -Adv. ADERLAN ANGELO CAMARGO-.

80. BUSCA E APREENSAO-1065/2006-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x LUCINDA LOU-
RENCO MIRANDA-Desp. de fls.23/25... Entre as partes foi
celebrado um contrato de alienação fiduciária de participação
em grupo de consórcio para aquisição do veículo marca VW
Kombi, ano de fabricação/modelo 1996/1996, chassis
n.º9BWZZZ231TP007813, gasolina, cor branca, placa GA-
3361.Como o bem foi adquirido por pessoa física presume-se
que o tenha feito como consumidor final. Indiscutível que no
contrato de alienação fiduciária se aplica o Código de Defesa
do Consumidor, tanto assim que é expressamente mencionado
no artigo 53, ‘caput’, do citado diploma legal. Prevê o artigo
6.º, inciso VIII, da Lei n.º8.078, de 11.09.90 (CDC), que é di-
reito básico do consumidor a facilitação da defesa de seus di-
reitos. E o artigo 51, inciso XV, prevê ser nula de pleno direito
a cláusula contratual que esteja em desacordo com o sistema de
proteção ao consumidor. Dessa maneira, é nula a cláusula con-
tratual que prevê o foro diverso da resistência do réu para diri-
mir as questões do contrato. Evidente que dificulta a defesa do
réu, que será obrigado a se defender na Comarca de Curitiba,
bem distante do local onde mora. Trata-se de cláusula nula de
pleno direito, razão pela qual o juiz pode decretá-la nula de
ofício. Como bem lembrado pelo magistrado paulista LUIZ
ANTONIO RIZZATO NUNES, as normas que regulam as rela-
ções de consumo são de ordem pública (art.1º), razão pela qual
a cláusula abusiva é nula de pleno direito, quer dizer, nula ‘desde
o fechamento do negócio’. Por isso entende, com inteira razão,
que há nulidade na cláusula de eleição de foro em prejuízo ao
consumidor. E sendo assim, quando o juiz determina a remessa
dos autos ao juízo de residência do consumidor não declina de
ofício sua incompetência. Pontifica; ‘...’. Esclarecedora a lição
de NELSON NERY JUNIOR, no sentido de que há dificuldade
no exercício da defesa; ‘....’. Inclusive, caso conceda a liminar
de busa e apreensão do bem, com expedição de carta precató-
ria, o MM. Juiz deprecado pode se recusar a cumprir a ordem,
tão evidente o abuso na concessão da medida. Foi o que acon-
teceu nesta 5.ª Vara Cível da Capital, quando o MM. Juiz de
Direito da 1.ª Vara Cível da Comarca de Concórdia, SC, recu-
sou-se a cumprir a liminar de apreensão do veículo. Suscitou
conflito, assim decidido pelo STJ, no Conflito de Competência
n.º 30.229 - SC, relator o Min. Ari Pargendler, j. 15.09.2000;’...’.
Há também outro precedente do STJ, Segunda Seção, rel. Min.
Waldemar Zveiter, no Conflito de Competência n.º 29.088, em
que se considerou abusiva o foro de eleição em contrato de
alienação fiduciária. Constou na ementa do referido julgamen-
to; ‘...’. Inclusive, em ação de reintegração de posse em que
proferi decisão idêntica, o extinto TA/PR, através da sua 4ª
Câmara Cível, j. 14.03.01, un., Juiz Fernando Wolff Bodziak,
no AI nº 168.252-6, confirmou a orientação ora seguida. Há
vários outros precedentes, em que os eminentes magistrados do
extinto TA/PR, como relatores, de plano, indeferem o agravo
de instrumento contra as decisões que ora tenho proferido nes-
se sentido. Dentre outras; agravo de instrumento de nº 169.967-
6, Relator Juiz Conv. Wilde Pugliese; agravo de instrumento nº
172.342-4, Relator Juiz Ruy Cunha Sobrinho. Pelo que foi ex-
posto, diante da nulidade da cláusula de eleição de foro, este
juízo é incompetente para processar e julgar a demanda, con-
forme orientação já pacífica do STJ a respeito. Remetam-se os
autos para a comarca de residência do réu, com devolução de
metade das custas judiciais pagas. Int. -Adv. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA-.

81. BUSCA E APREENSAO-1077/2006-CONSEG ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x ADAIR CEZAR CO-
PETTI-Desp. de fls.23/25... Entre as partes foi celebrado um
contrato de alienação fiduciária de participação em grupo de
consórcio para aquisição do veículo marca Chevrolet, tipo Ca-
mioneta, ano 2004/2005, modelo S10 Colina 2.8 4x2, chassis
n.º 9BG138GC05C408823, cor branca. Como o bem foi adqui-
rido por pessoa física presume-se que o tenha feito como con-
sumidor final. Indiscutível que no contrato de alienação fiduci-
ária se aplica o Código de Defesa do Consumidor, tanto assim
que é expressamente mencionado no artigo 53, ‘caput’, do ci-
tado diploma legal. Prevê o artigo 6.º, inciso VIII, da Lei
n.º8.078, de 11.09.90 (CDC), que é direito básico do consumi-
dor a facilitação da defesa de seus direitos. E o artigo 51, inci-
so XV, prevê ser nula de pleno direito a cláusula contratual que
esteja em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor.
Dessa maneira, é nula a cláusula contratual que prevê o foro
diverso da resistência do réu para dirimir as questões do con-
trato. Evidente que dificulta a defesa do réu, que será obrigado
a se defender na Comarca de Curitiba, bem distante do local
onde mora. Trata-se de cláusula nula de pleno direito, razão
pela qual o juiz pode decretá-la nula de ofício. Como bem lem-
brado pelo magistrado paulista LUIZ ANTONIO RIZZATO
NUNES, as normas que regulam as relações de consumo são
de ordem pública (art.1º), razão pela qual a cláusula abusiva é
nula de pleno direito, quer dizer, nula ‘desde o fechamento do
negócio’. Por isso entende, com inteira razão, que há nulidade
na cláusula de eleição de foro em prejuízo ao consumidor. E
sendo assim, quando o juiz determina a remessa dos autos ao
juízo de residência do consumidor não declina de ofício sua
incompetência. Pontifica; ‘...’. Esclarecedora a lição de NEL-
SON NERY JUNIOR, no sentido de que há dificuldade no exer-
cício da defesa; ‘....’. Inclusive, caso conceda a liminar de busa
e apreensão do bem, com expedição de carta precatória, o MM.

Juiz deprecado pode se recusar a cumprir a ordem, tão evidente
o abuso na concessão da medida. Foi o que aconteceu nesta 5.ª
Vara Cível da Capital, quando o MM. Juiz de Direito da 1.ª
Vara Cível da Comarca de Concórdia, SC, recusou-se a cum-
prir a liminar de apreensão do veículo. Suscitou conflito, assim
decidido pelo STJ, no Conflito de Competência n.º 30.229 -
SC, relator o Min. Ari Pargendler, j. 15.09.2000;’...’. Há tam-
bém outro precedente do STJ, Segunda Seção, rel. Min. Walde-
mar Zveiter, no Conflito de Competência n.º 29.088, em que se
considerou abusiva o foro de eleição em contrato de alienação
fiduciária. Constou na ementa do referido julgamento; ‘...’. In-
clusive, em ação de reintegração de posse em que proferi deci-
são idêntica, o extinto TA/PR, através da sua 4ª Câmara Cível,
j. 14.03.01, un., Juiz Fernando Wolff Bodziak, no AI nº 168.252-
6, confirmou a orientação ora seguida. Há vários outros prece-
dentes, em que os eminentes magistrados do extinto TA/PR,
como relatores, de plano, indeferem o agravo de instrumento
contra as decisões que ora tenho proferido nesse sentido. Den-
tre outras; agravo de instrumento de nº 169.967-6, Relator Juiz
Conv. Wilde Pugliese; agravo de instrumento nº 172.342-4,
Relator Juiz Ruy Cunha Sobrinho. Pelo que foi exposto, diante
da nulidade da cláusula de eleição de foro, este juízo é incom-
petente para processar e julgar a demanda, conforme orienta-
ção já pacífica do STJ a respeito. Remetam-se os autos para a
comarca de residência do réu, com devolução de metade das
custas judiciais pagas. Int. -Adv. PLINIO ROBERTO DA SIL-
VA-.

82. BUSCA E APREENSAO-1078/2006-CONSORCIO NACI-
ONAL EMBRACON LTDA x VANUZIA LEAL-Desp. de fls.21/
23... Entre as partes foi celebrado um contrato de alienação
fiduciária de participação em grupo de consórcio para aquisi-
ção do veículo marca Honda, tipo motocicleta, ano 2003/2004,
modelo CG 125 Titan, chassis n.º 9C2JC30204R023360, cor
azul, placa NGP-8760. Como o bem foi adquirido por pessoa
física presume-se que o tenha feito como consumidor final. In-
discutível que no contrato de alienação fiduciária se aplica o
Código de Defesa do Consumidor, tanto assim que é expressa-
mente mencionado no artigo 53, ‘caput’, do citado diploma le-
gal. Prevê o artigo 6.º, inciso VIII, da Lei n.º8.078, de 11.09.90
(CDC), que é direito básico do consumidor a facilitação da
defesa de seus direitos. E o artigo 51, inciso XV, prevê ser nula
de pleno direito a cláusula contratual que esteja em desacordo
com o sistema de proteção ao consumidor. Dessa maneira, é
nula a cláusula contratual que prevê o foro diverso da resistên-
cia do réu para dirimir as questões do contrato. Evidente que
dificulta a defesa do réu, que será obrigado a se defender na
Comarca de Curitiba, bem distante do local onde mora. Trata-
se de cláusula nula de pleno direito, razão pela qual o juiz pode
decretá-la nula de ofício. Como bem lembrado pelo magistrado
paulista LUIZ ANTONIO RIZZATO NUNES, as normas que
regulam as relações de consumo são de ordem pública (art.1º),
razão pela qual a cláusula abusiva é nula de pleno direito, quer
dizer, nula ‘desde o fechamento do negócio’. Por isso entende,
com inteira razão, que há nulidade na cláusula de eleição de
foro em prejuízo ao consumidor. E sendo assim, quando o juiz
determina a remessa dos autos ao juízo de residência do consu-
midor não declina de ofício sua incompetência. Pontifica; ‘...’.
Esclarecedora a lição de NELSON NERY JUNIOR, no sentido
de que há dificuldade no exercício da defesa; ‘....’. Inclusive,
caso conceda a liminar de busa e apreensão do bem, com expe-
dição de carta precatória, o MM. Juiz deprecado pode se recu-
sar a cumprir a ordem, tão evidente o abuso na concessão da
medida. Foi o que aconteceu nesta 5.ª Vara Cível da Capital,
quando o MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da Comarca de
Concórdia, SC, recusou-se a cumprir a liminar de apreensão do
veículo. Suscitou conflito, assim decidido pelo STJ, no Confli-
to de Competência n.º 30.229 - SC, relator o Min. Ari Pargen-
dler, j. 15.09.2000;’...’. Há também outro precedente do STJ,
Segunda Seção, rel. Min. Waldemar Zveiter, no Conflito de
Competência n.º 29.088, em que se considerou abusiva o foro
de eleição em contrato de alienação fiduciária. Constou na
ementa do referido julgamento; ‘...’. Inclusive, em ação de rein-
tegração de posse em que proferi decisão idêntica, o extinto
TA/PR, através da sua 4ª Câmara Cível, j. 14.03.01, un., Juiz
Fernando Wolff Bodziak, no AI nº 168.252-6, confirmou a ori-
entação ora seguida. Há vários outros precedentes, em que os
eminentes magistrados do extinto TA/PR, como relatores, de
plano, indeferem o agravo de instrumento contra as decisões
que ora tenho proferido nesse sentido. Dentre outras; agravo
de instrumento de nº 169.967-6, Relator Juiz Conv. Wilde Pu-
gliese; agravo de instrumento nº 172.342-4, Relator Juiz Ruy
Cunha Sobrinho. Pelo que foi exposto, diante da nulidade da
cláusula de eleição de foro, este juízo é incompetente para pro-
cessar e julgar a demanda, conforme orientação já pacífica do
STJ a respeito. Remetam-se os autos para a comarca de resi-
dência do réu, com devolução de metade das custas judiciais
pagas. Int. -Adv. PLINIO ROBERTO DA SILVA-.

83. EMBARGOS A EXECUCAO-1081/2006-ASJ COMERCIO
DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros x PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S.A-Desp. de fl.111...Recebo os presentes embar-
gos, suspendendo o curso da execução. Intime-se o embargado
para, em 10 (dez) dias, apresentar impugnação. Após, ao em-
bargante para se manifestar sobre a impugnação e documentos
juntados. Int.-Advs. SILVIO MARTINS VIANNA, FERNAN-
DO WILSON ROCHA MARANHAO e SERGIO EDUARDO
DA SILVA-.

84. BUSCA E APREENSAO-1094/2006-CONSORCIO NACI-
ONAL EMBRACON LTDA x RAMIRO ANTONIO CARLES-
SI-Desp. de fls.20/22... Entre as partes foi celebrado um con-
trato de alienação fiduciária de participação em grupo de con-
sórcio para aquisição do veículo marca VW, tipo automóvel,
ano 2000, modelo I/Passat Turbo, chassis n.º
WVWCC43B9YE461379, cor azul, placa CXY-7011. Como o
bem foi adquirido por pessoa física presume-se que o tenha
feito como consumidor final. Indiscutível que no contrato de
alienação fiduciária se aplica o Código de Defesa do Consumi-
dor, tanto assim que é expressamente mencionado no artigo 53,
‘caput’, do citado diploma legal. Prevê o artigo 6.º, inciso VIII,
da Lei n.º8.078, de 11.09.90 (CDC), que é direito básico do
consumidor a facilitação da defesa de seus direitos. E o artigo

51, inciso XV, prevê ser nula de pleno direito a cláusula con-
tratual que esteja em desacordo com o sistema de proteção ao
consumidor. Dessa maneira, é nula a cláusula contratual que
prevê o foro diverso da resistência do réu para dirimir as ques-
tões do contrato. Evidente que dificulta a defesa do réu, que
será obrigado a se defender na Comarca de Curitiba, bem dis-
tante do local onde mora. Trata-se de cláusula nula de pleno
direito, razão pela qual o juiz pode decretá-la nula de ofício.
Como bem lembrado pelo magistrado paulista LUIZ ANTO-
NIO RIZZATO NUNES, as normas que regulam as relações de
consumo são de ordem pública (art.1º), razão pela qual a cláu-
sula abusiva é nula de pleno direito, quer dizer, nula ‘desde o
fechamento do negócio’. Por isso entende, com inteira razão,
que há nulidade na cláusula de eleição de foro em prejuízo ao
consumidor. E sendo assim, quando o juiz determina a remessa
dos autos ao juízo de residência do consumidor não declina de
ofício sua incompetência. Pontifica; ‘...’. Esclarecedora a lição
de NELSON NERY JUNIOR, no sentido de que há dificuldade
no exercício da defesa; ‘....’. Inclusive, caso conceda a liminar
de busa e apreensão do bem, com expedição de carta precató-
ria, o MM. Juiz deprecado pode se recusar a cumprir a ordem,
tão evidente o abuso na concessão da medida. Foi o que acon-
teceu nesta 5.ª Vara Cível da Capital, quando o MM. Juiz de
Direito da 1.ª Vara Cível da Comarca de Concórdia, SC, recu-
sou-se a cumprir a liminar de apreensão do veículo. Suscitou
conflito, assim decidido pelo STJ, no Conflito de Competência
n.º 30.229 - SC, relator o Min. Ari Pargendler, j. 15.09.2000;’...’.
Há também outro precedente do STJ, Segunda Seção, rel. Min.
Waldemar Zveiter, no Conflito de Competência n.º 29.088, em
que se considerou abusiva o foro de eleição em contrato de
alienação fiduciária. Constou na ementa do referido julgamen-
to; ‘...’. Inclusive, em ação de reintegração de posse em que
proferi decisão idêntica, o extinto TA/PR, através da sua 4ª
Câmara Cível, j. 14.03.01, un., Juiz Fernando Wolff Bodziak,
no AI nº 168.252-6, confirmou a orientação ora seguida. Há
vários outros precedentes, em que os eminentes magistrados do
extinto TA/PR, como relatores, de plano, indeferem o agravo
de instrumento contra as decisões que ora tenho proferido nes-
se sentido. Dentre outras; agravo de instrumento de nº 169.967-
6, Relator Juiz Conv. Wilde Pugliese; agravo de instrumento nº
172.342-4, Relator Juiz Ruy Cunha Sobrinho. Pelo que foi ex-
posto, diante da nulidade da cláusula de eleição de foro, este
juízo é incompetente para processar e julgar a demanda, con-
forme orientação já pacífica do STJ a respeito. Remetam-se os
autos para a comarca de residência do réu, com devolução de
metade das custas judiciais pagas. Int. -Adv. PLINIO ROBER-
TO DA SILVA-.

85. -2000/2006- x -Feitos que aguardam o depósito inicial no
prazo de trinta dias sob pena de cancelamento da distribuiçao.
Artigo 257 do CPC):
1) Interpelação - EDGARD MONTANARIN X CCV - COMER-
CIAL CURITIBANA DE VEÍCULOS e outro, no valor de
R$63,00 + R$34,00 (AR) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.
Emmanuel A O Carlos;
2) Ação de Cobrança - CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ANTONIO
JOÃO X ROSY SUELY BAPTISTA e outros, no valor de
R$304,50 + R$68,00 (AR) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.
Beatriz Dranka da Veiga Pessoa;
3) Execução Especial Hipotecária - BANCO ITAÚ S/A X ACI-
OLI SILVEIRA BIER e outra, no valor de R$441,00 +
R$60,00(O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv. Luís Eduardo
Milowski e Klaus Schnitzler;
4) Ação de Busca e Apreensão com Pedido de Medida Liminar
- BANCO PANAMERICANO S/A X OZEIAS ALMEIDA DOS
SANTOS, no valor de R$378,00 + R$200,00 (O.J.) + R$7,00
(AUTUAÇAO) - Adv. Karine Cristina da Costa;
5) Ação Consignação em Pagamento - CORALIN - COMÉR-
CIO DE TINTAS E PEÇAS LTDA. X NANCI BRUNOR BAS-
SI, no valor de R$157,50 + R$17,00 (AR) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv. Dinamir Pruença Monteiro Machado;
6) Ação de Sumária de Cobrança - CONDOMÍNIO RESIDEN-
CIAL IGUAPE X MARIA CORDEIRO MACHADO THEO-
DORO, no valor de R$189,00 + R$17,00 (AR) + R$7,00 (AU-
TUAÇAO) - Adv. Marilza Matioski;
7) Ação de Busca e Apreensão de bem alienado fiduciariamen-
te - CONSÓRCIO NACIONAL EMBRACON LTDA. X HAN-
NA KHADDOUR ISBERT, no valor de R$525,00 + R$7,00
(AUTUAÇAO) - Adv. Plinio Roberto da Silva;
8) Ação de Busca e Apreensão - BANCO BRADESCO S/A X
JOAO SERGIO RAUSIS, no valor de R$241,50 + R$200,00
(O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv. Nelson Paschoalotto;
9) Ação Monitória - BANCO BRADESCO S/A X M. GAMA &
CIA LTDA e outro, no valor de R$609,00 + R$60,00 (O.J.) +
R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.Murilo Celso Ferri;
10) Ação de Despejo - JUCIMARA FATIMA DE SOUZA PRUS-
SAK X EDMAURO LEITE GONÇALVES, no valor de
R$199,50 + R$40,00 (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.
André Luiz Schmitz;

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO Nº 179/2006 SEXTA VARA CIVEL
DR.ANA LUCIA FERREIRA E CARMEN LUCIA DE AZE-
VEDO E MELO
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ANA LETICIA DIAS ROSA 0080 001024/2006
ANA MARIA SILVERIO LIMA 0061 001312/2005
ANA PAULA VIANA BARMANN 0055 000115/2005
ANDRE DINIZ AFFONSO DA CO 0072 000647/2006
ANGELA MARIA MARCELO 0031 000667/2004
ANTONIO CARLOS CAMPONEZ 0100 000787/2006
ANTONIO CARLOS CANTISANI 0088 001131/2006
ANTONIO ELOY BERNARDIN 0061 001312/2005
ANTONIO ORTES 0049 001333/2004
ARLEIDE REGINA OGLIARI CA 0020 001247/2003
ARMIN ROBERTO HERMANN 0072 000647/2006
ARNO JUNG 0017 000629/2003
ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN 0009 001620/2002

0096 000783/2006
0097 000784/2006

AUGUSTO PASTUCH DE ALMEID 0028 000257/2004
BENVINDA L. BRENNEISEN 0008 000933/2002
BERNARDO DUARTE ALMEIDA F 0058 001115/2005
BIANCA PEREIRA DIOMEDES 0014 000455/2003
BLAS GOMM FILHO 0098 000785/2006
BRASIL VIANA NETO (PERITO 0005 000790/2000
BRUNO GASPARINI 0040 001005/2004
CARLOS ALBERTO FARRACHA D 0023 001723/2003

0024 001730/2003
0034 000794/2004
0041 001031/2004

CARLOS EDUARDO PARUCKER E 0089 001135/2006
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0025 000016/2004
CARMEM FRANCO 0039 000989/2004
CAROLINA ELISABETE PUEHRI 0086 001126/2006
CAROLINA PIMENTEL 0008 000933/2002
CELIA ROSA HENRINGER DITT 0045 001193/2004
CERES EMILIA GUBERT DEMOG 0012 000256/2003
CHRISTIANNE K. WAGNER PAN 0026 000069/2004
CHRISTYANE MONTEIRO 0032 000694/2004
CLAUDIA DE BRITO PINHEIRO 0088 001131/2006
CLAUDIA MARA WEISS BELEM 0036 000903/2004
CLAUDINEI DOMBROSKI 0077 000964/2006
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0054 000112/2005
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0052 001378/2004
CRISTIANA INDRELE 0004 000426/2000
CRYSTIANE LINHARES 0035 000872/2004
DANIEL HACHEM 0038 000938/2004
DANIEL JOSE RIBAS BRANCO 0070 000328/2006
DANIELE DE BONA 0021 001262/2003
DANIELLE ANNE PAMPLONA 0046 001238/2004
DANTE PARISI 0022 001319/2003
DEBORA F NASCIMENTO 0059 001269/2005
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0021 001262/2003
DJANIR PEDRO PALMEIRA 0006 001088/2000
DOUGLAS DOS SANTOS 0069 000268/2006
EDEMAR FRITZ JUNIOR 0073 000798/2006
EDER EMERSON DA CRUZ CAPE 0099 000786/2006
ELCIO LUIZ KOVALHUK 0002 000350/1996
ELIANE GARCIES CHOTI 0020 001247/2003
ELIEZER MANOEL DE SOUZA 0007 001363/2000
ELISANDRE MARIA BEIRA 0009 001620/2002
ELMIRA MULLER 0047 001243/2004
ELSON DE ALMEIDA RIBAS FI 0051 001373/2004
EMERSON LUIZ VELLO 0030 000446/2004
ENIO ROBERTO MURARA 0011 000129/2003
EUCLIDES LUIZ MARQUESE 0049 001333/2004
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0014 000455/2003

0048 001316/2004
FABIANO BINHARA 0060 001305/2005
FABIANO ROESNER 0082 001099/2006
FABIOLA CORDEIRO FLERSCHF 0008 000933/2002
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0072 000647/2006
FERNANDO ANTONIO MOURA FI 0001 000213/1994
FERNANDO AUGUSTO S. MAGAL 0065 000073/2006
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0042 001045/2004
FLAVIA SANTIN VAZ 0014 000455/2003
FREDY YURK 0076 000876/2006
GIOVANI ORTOLAN 0047 001243/2004
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0028 000257/2004
GUSTAVO TEIXEIRA VILLATOR 0023 001723/2003

0024 001730/2003
0034 000794/2004
0041 001031/2004

HELDER MACARIO DA CRUZ 0010 000114/2003
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 0009 001620/2002
IDELANIR ERNESTI 0093 001146/2006
ILCEMARA FARIAS 0019 000736/2003
IONEIA ILDA VERONEZE 0068 000162/2006
ISABELLA MANITA CANNELL 0008 000933/2002
IVAN GUERIOS CURI 0049 001333/2004
JAFTE CARNEIRO FAGUNDES S 0064 000001/2006
JAIR RIBEIRO 0074 000825/2006
JISLAINE NEULS ALVES PRUD 0043 001093/2004
JOICE KORMANN BERALDI 0001 000213/1994
JONAS BORGES 0018 000709/2003

0083 001108/2006
JOSE DO CARMO BADARO 0050 001341/2004

0058 001115/2005
JOSE MARIA MARTINS NASCIM 0059 001269/2005
JOSE VALTER RODRIGUES 0066 000107/2006
JULIENNE PEROZIN GAROFANI 0008 000933/2002
KARINA KUSTER 0063 001393/2005
KARINE CRISTINA DA COSTA 0055 000115/2005
KELLY CRISTINA ATHAYDE 0090 001138/2006
KLAUS SCHNITLZER 0062 001354/2005
LEOMIR BINHARA DE MELLO 0005 000790/2000
LEONEL VINICIUS JAEGER BE 0075 000830/2006
LETICIA DANIELE M. DE MEL 0005 000790/2000
LOLINNA CHAN 0025 000016/2004
LORENA MARINS SCHWARTZ 0013 000311/2003
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0085 001125/2006
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0014 000455/2003
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0002 000350/1996

0069 000268/2006
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0091 001143/2006
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0003 000536/1999
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0086 001126/2006

LUIZ CARLOS LIMA 0001 000213/1994
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN- 0019 000736/2003

0037 000904/2004
0039 000989/2004

LUIZ FERNANDO CACHOEIRA 0029 000441/2004
LUIZ FERNANDO COMEGNO 0038 000938/2004
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0004 000426/2000
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0042 001045/2004
LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA 0028 000257/2004
MANOEL RODRIGUES DE MATOS 0053 001512/2004
MARCELO CHEDID 0001 000213/1994
MARCIA S. BADARO 0050 001341/2004
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0027 000159/2004
MARCO ANTONIO FAGUNDES CU 0062 001354/2005
MARCO AURELIO RODRIGUES P 0081 001054/2006
MARCOS ALEXANDRE GABARDO 0053 001512/2004
MARCUS AURELIO COELHO 0023 001723/2003

0024 001730/2003
0034 000794/2004
0041 001031/2004

MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0031 000667/2004
MARIZ MENDES MAY-PROIBIDA 0001 000213/1994
MARTA FAVRETO PAIM 0094 001149/2006
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0072 000647/2006
MAURICIO KAVINSKI 0037 000904/2004

0039 000989/2004
MAURICIO SAGBONI MONTANHA 0032 000694/2004
MAYLIN MAFFINI 0035 000872/2004
MEIRE MARTINS DE OLIVEIRA 0056 000282/2005
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0052 001378/2004
MILTON TEODORO DA SILVA 0010 000114/2003
MONICA CRISTINA BIZINELI 0078 000975/2006
MOZART PIZZATTO ANDREOLLI 0071 000566/2006
NELSON KNOB 0017 000629/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0094 001149/2006
NORBERTO TREVISAN BUENO 0057 000380/2005
ODACYR CARLOS PRIGOL 0026 000069/2004
ODILON MENDES JUNIOR 0010 000114/2003
ORIDES NEGRELLO FILHO 0084 001116/2006
OTAVIO AUGUSTO GOMES DE P 0079 000978/2006
PATRICIA CARLA DE DEUS LI 0033 000744/2004
PATRICIA TOSTES POLI 0033 000744/2004
PAULO ROBERTO BARBIERI 0007 001363/2000
PAULO SERGIO WINCKLER 0042 001045/2004
PAULO VINICIUS DE BARROS 0092 001144/2006
PEDRO PAULO PAMPLONA 0046 001238/2004
RAUDIMAR ANDRETE 0043 001093/2004
REGINA CARLA PEREIRA BERG 0033 000744/2004
RENATA CRISTINA WAGNER PA 0026 000069/2004
RICARDO DA SILVA GAMA 0092 001144/2006
ROBSON OCHIAI PADILHA 0087 001130/2006
RODRIGO COSTENARO CAVALI 0008 000933/2002
ROMUALDO PAESE 0028 000257/2004
RONNI FRATTI 0070 000328/2006
SALETE STAFFEN 0004 000426/2000
SAULO BONAT DE MELLO 0043 001093/2004
SELMA CRISTINA SAITO AZEV 0056 000282/2005
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0067 000118/2006
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0087 001130/2006
SHIRLEY TEREZINHA BONFIM 0015 000525/2003
SIDNEI MARTINS LECHETA 0019 000736/2003
SILVIO BINHARA 0060 001305/2005
SOLANGE MARY F. SILVA 0015 000525/2003
SUELY CRISTINA MULHSTEDT 0051 001373/2004
TANIA RAQUEL PEDRAZZI 0095 001152/2006
VALDOMIRO SANTIN 0001 000213/1994
VALMIR BERNARDO PARISI 0022 001319/2003
VANESSA ABU-JAMRA FARRACH 0041 001031/2004
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0014 000455/2003
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0021 001262/2003
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0031 000667/2004
VICENTE PAULA SANTOS 0072 000647/2006
VITOR ACIR PUPPI STANISLA 0031 000667/2004
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0014 000455/2003

0062 001354/2005
WILIS ANTONIO MARTINS DE 0038 000938/2004
WILLIAM MOREIRA CASTILHO 0034 000794/2004

1. ANULATORIA C/ TUTELA-213/1994-HILMO ALVES DE
OLIVEIRA x HIRACEMA INCORPORADORA DE IMOVEIS-
Proceda-se a entrega da guia acostada aos autos ano Oficial
Joao Batista, ficando este responsavel pelo pagamento do valor
devido ao oficial Genilson, atraves do repasse respectivo. Inti-
me-se a parte responsavel pelo pagamento das diligencias ain-
da nao preparadas, nos termos da certidao de fls. 605, para o
necessario deposito. Int. -Advs. MARCELO CHEDID, MA-
RIZ MENDES MAY-PROIBIDA, FERNANDO ANTONIO
MOURA FIALHO SILVA, LUIZ CARLOS LIMA, JOICE KOR-
MANN BERALDI e VALDOMIRO SANTIN-.

2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-350/1996-BAN-
CO BANDEIRANTES S.A. x VENTURA - COMERCIO DE
MATERIAIS ELETRICOS LTDA e outro-Inicialmente, cum-
pra-se fl. 226, item 2. Int. Aguardando retirada do(s) oficio(s).
-Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e ELCIO LUIZ KOVA-
LHUK-.

3. MONITORIA-FASE EXECUCAO-536/1999-LE LAC VEI-
CULOS LTDA x E.J.C. MAQUINAS AGRICOLAS E VEICU-
LOS LTDA-Manifeste o autor sobre a resposta da Receita Fe-
deral. -Adv. LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIGUES-.

4. COBRANCA-426/2000-EDIFICIO ARCO-IRIS x EDIR
MARCO FIGUEIREDO RAIMUNDO- Inicilamente, necessa-
rio a conversao do arresto de fl. 316 em penhora, com posterior
intimacao do Executado, para o que devera o Condominio Exe-
quente antecipar as custas com a diligencia. Tambem e, no pra-
zo de cinco dias, deverá trazer aos autos, certidao atualizada
do imóvel. Int. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
CRISTIANA INDRELE e SALETE STAFFEN-.

5. PERDAS E DANOS-790/2000-IOMAR JESUS DA SILVA x
PHILIP MORRIS BRASIL S/A-Diga o autor sobre o interesse

no prosseguimento do processo, no prazo de cinco dias. -Advs.
LEOMIR BINHARA DE MELLO, BRASIL VIANA NETO
(PERITO) e LETICIA DANIELE M. DE MELLO LIMA-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1088/2000-GIL-
BERTO NARCIZO GONCALVES x CARLOS TOME VIEI-
RA- Defiro fls. 302. Aguarde-se nova manifestacao da parte
Exequente, com os autos no arquivo provisorio. Int. -Adv. DJA-
NIR PEDRO PALMEIRA-.

7. ORDINARIA-1363/2000-GILBERTO GAZANIGA e outro
x BANCO DO ESTADO DO PARANA- À parte interessada
para dar andamento na execucao, pena de arquivamento. Int. -
Advs. ELIEZER MANOEL DE SOUZA e PAULO ROBERTO
BARBIERI-.

8. INDENIZACAO-933/2002-SUELY CORDEIRO CORREA
e outros x MARLUS COELHO e outros-Tendo em vista as
modificações introduzidas no Código de Processo Civil pela
Lei 11.232/05, intime-se a parte devedora para cumprimento
voluntário da sentença, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de incidência de multa de 10% prevista no artigo 475, inciso I,
do Códigod e Processo Civil. Int. -Advs. BENVINDA L. BREN-
NEISEN, JULIENNE PEROZIN GAROFANI, FABIOLA COR-
DEIRO FLERSCHFRESSER, RODRIGO COSTENARO CA-
VALI, ISABELLA MANITA CANNELL e CAROLINA PIMEN-
TEL-.

9. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-1620/2002-ZIL-
MAR CURVELO MONTANHA x CREDICARD S/A - ADMI-
NISTRAD. DE CARTOES DE CREDITO- Defiro o levanta-
mento dos honorarios de perito conforme fls. 378. Expeça-se
alvará mediante as cautelas legais. Apos, digam as partes, no
prazo igual e sucessivo de dez dias sobre o laudo, iniciando o
przo pela parte autora e em seguida a parte requerida. Int. -
Advs. ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN, ELISANDRE
MARIA BEIRA e HENOCH GREGORIO BUSCARIOL-.

10. IMISSAO DE POSSE-114/2003-IVAN LUIZ DE ANDRA-
DE e outro x CELSO ANTONIO DE OLIVEIRA MENDES e
outro- Reporto-me a decisao de fls. 532, ultimo paragrafo. Cum-
pra-se, pois, o que lá contem (determino, pois, a suspensao do
presente feito, até que seja noticiado pelas partes a solucao
definitiva daquele feito). Int. -Advs. MILTON TEODORO DA
SILVA, HELDER MACARIO DA CRUZ e ODILON MENDES
JUNIOR-.

11. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-129/2003-LUIZ
ANTONIO LEAL x ELIAS JOSE CARDOSO DOS SANTOS e
outros- Defiro fl. 119. Desentranhe-se o mandado para citacao
no endereco inidicado, desde que antecipadas as custas com as
diligencias do Sr. Oficial de Justiça.Diligencias necessarias. Int.
-Adv. ENIO ROBERTO MURARA-.

12. MONITORIA-256/2003-EMBRAPOL SUL BRASILEIRA
LTDA x ELIZABETE DE LOURDES FUNARI - ME-Diga o
autor sobre o interesse no prosseguimento do processo, no pra-
zo de cinco dias. -Adv. CERES EMILIA GUBERT DEMOGAL-
SKI-.

13. USUCAPIAO-311/2003-NAHIR VEIGA x ESTE JUIZO-
Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento do processo,
no prazo de cinco dias. -Adv. LORENA MARINS SCHWARTZ-
.

14. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-455/2003-JULIO
CEZAR BETTIO e outro x BANESTADO S/A - CREDITO
IMOBILIARIO-Postas em prática as cautelas de estilo, enca-
minhem-se os autos ao e. Tribunal de Justiça deste Estado ,
com as homenagens de estilo. Intimem-se. - -Advs. FLAVIA
SANTIN VAZ, BIANCA PEREIRA DIOMEDES, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, VANESSA CRISTINA
CRUZ SCHEREMETA, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

15. MONITORIA-525/2003-CARLOS ROBERTO CARDOSO
x ANGELO TADEU DALPRA- Por cautela, aguarde-se a de-
volucao da precatoria, incumbindo a parte Exequente diligen-
ciar neste sentido. Int. -Advs. SHIRLEY TEREZINHA BON-
FIM e SOLANGE MARY F. SILVA-.

16. BUSCA E APREENSAO-584/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x FRANCISCO FERNANDO MACHADO BAR-
ROS-Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento do pro-
cesso, no prazo de cinco dias. -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

17. NULIDADE C/TUTELA ANTECIPADA-629/2003-BAT
NIVEL SERVICOS E TRANSPORTES LTDA e outro x AGUA
VERDE COMERCIO DE FERRAGENS LTDA-Acolho o plei-
to de fls. 143 a 146, porque ainda nao concretizada a citacao da
Devedora. Assim e, tendo em vista as modificações introduzi-
das no Código de Processo Civil pela Lei 11.232/05, intime-se
a parte devedora para cumprimento voluntário da sentença, no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa de
10% prevista no artigo 475, inciso I, do Códigod e Processo
Civil. Int. -Advs. ARNO JUNG e NELSON KNOB-.

18. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-709/2003-JONI
BORGES x ANTONIO PINTO DE OLIVEIRA- Defiro fl. 119,
em termos, inicialmente, deve a parte Devedora ser citada e
intimada para, nao promovendo o pagamento do débito, ser
promovida a conversao do arrensto em penhora. Edital com
prazo de vinte dias. Int. -Adv. JONAS BORGES-.

19. OBRIGACAO DE FAZER-736/2003-MARJO DIP RAN-
GEL x CASAS PARANA LTDA-Certifique a escrivania se o
oficio de fls. 207 foi localizado ante o contido nas fls. 230. Se
encontrado, intime-se para retirada. Caso nao encontrado, ex-
peça-se 2ª via e intime-se para retirada. Int. Aguardando retira-
da da 2ª via do oficio, pela parte autora. -Advs. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN-PROIBIDO, SIDNEI MARTINS
LECHETA e ILCEMARA FARIAS-.

20. ORDINARIA C/ TUTELA-1247/2003-FERNANDO DE
SOUZA E SILVA x PORTO SEGURO COMPANHIA DE SE-
GUROS GERAIS-Manifestem-se às partes sobre a devolucao
da precatoria expedida para Pinhais/PR, para oitiva das duas
testemunhas arroladas pela parte Requerida. -Advs. ARLEIDE
REGINA OGLIARI CANDAL e ELIANE GARCIES CHOTI-.

21. BUSCA E APREENSAO-1262/2003-BV FINANCEIRA S/
A - C. F. I x RONALDO CARDOSO MOREIRA-Diga o autor
sobre o interesse no prosseguimento do processo, no prazo de
cinco dias. -Advs. ALESSANDRA CORDEIRO STABACH,
DIEGO RUBENS GOTTARDI, VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA e DANIELE DE BONA-.

22. BUSCA E APREENSAO-1319/2003-IRACI FERRAZ x
STARMOTO LTDA-Manifeste-se o autor, em 10 dias, sobre a
contestaçao e documentos. -Advs. DANTE PARISI e VALMIR
BERNARDO PARISI-.

23. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1723/2003-RYNALDO
DE OLIVEIRA ROCA JUNIOR x PROA-PROJETOS E AS-
SESSORIA IMOBILIARIA, CONST. IND e outros- Recebo os
embargos de declaração, pois tempestivos, mas rejeito-os no
mérito. Não há contradição, omissão ou obscuridade no despa-
cho saneador, pois conforme se verifica no petitório de f.388, o
sócio Rynaldo requer a imediata saída da sociedade com a con-
seqüente alteração do contrato social, assim, não há que se co-
gitar de recusa deste que impeça a alteraçâo extrajudicial do
ato constitutivo da sociedade. Outrossim, caso a recusa do só-
cio Rynaldo tenha ocorrido após o saneamento, trata-se de fato
novo no processo, porém não comprovado, razão pela qual os
presentes embargos não merecem acolhimento. Traslade-se
cópia aos autos 1723/2003 em apenso. Intime -se. Diligencias
necessárias. -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO, MARCUS AURELIO COELHO e GUSTAVO TEI-
XEIRA VILLATORE-.

24. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1730/2003-RYNAL-
DO DE OLIVEIRA ROCA JUNIOR x PROA-PROJETOS E
ASSESSORIA IMOBILIARIA, CONST.IND. e outros- Presen-
tes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelacao em
seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intimem-se os apelados
para, no prazo de 15 dias, apresentar contra-razoes.Int. Dili-
gencias necessarias. -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA
DE CASTRO, MARCUS AURELIO COELHO e GUSTAVO
TEIXEIRA VILLATORE-1723/03.

25. MONITORIA-16/2004-JOSE ROBERTO MOLINI x CON-
DOMINIO EDIFICIO FILADELFIA- Postas em pratica as cau-
telas de estilo, expeça-se alvara como pretendido a fls. 124.
Apos e, certificado o preparo de eventuais custas remanescen-
tes, voltem para extincao da execucao, que se processara com
fundamento no inciso I, do artigo 794 do CPC. Int. -Advs.
CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA e LOLINNA
CHAN-.

26. ORDINARIA REVISIONAL-69/2004-ALEXANDRO
MARTINS e outro x IMOVEIS BASSOLI- Instados a dizer do
interesse na realizacao da prova oral, os Requerentes, de forma
tacit, abdicaram da prova, porquanto ja ofereceram suas alega-
coes finais às fls. 229 a 234.A parte Requerida, por sua vez,
disse á fl. 236 que não tinha interesse na prova. Todavia e, para
dar tratamento igualitario as partes, faculto a Requerida o pra-
zo de dez dias para, querendo, apresentar suas alegacoes fi-
nais. Oportunamente, voltem conclusos para sentença. Int. -
Advs. RENATA CRISTINA WAGNER PANCHENIAK, CHRIS-
TIANNE K. WAGNER PANCHENIAK e ODACYR CARLOS
PRIGOL-.

27. BUSCA CONVERTIDA DEPOSITO-159/2004-BANCO
ITAU S/A x ROSENI BONFIM-Aguardando retirada do(s)
oficio(s). -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

28. CARTA DE SENTENCA/EXECUCAO-257/2004-BANCO
GENERAL MOTORS S/A x JOFRAN VEICULOS LTDA- À
vista da pretensao de fl. 391, aguarde-se nova manifestacao da
parte Exequente com os autos no arquivo provisorio, para o
que devera ser promovido o preparo de eventuais custas. Int. -
Advs. AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA, ROMUALDO
PAESE, GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK e LUIZ ROBER-
TO WERNER ROCHA-.

29. INDENIZACAO-441/2004-ROGERIO APARECIDO PAS-
SOS x N.L.H. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
LTDA-Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento do
processo, no prazo de cinco dias. -Adv. LUIZ FERNANDO
CACHOEIRA-.

30. COBRANCA-446/2004-EDIFICIO DO PARQUE x MA-
RINITA ANA RIBEIRO- Deve o Condominio Exequente, ini-
cialmente, adequar sua pretensao ao disposto na Lei n. 11.232/
05, que modificou a execucao de tditulo judicial. Int. -Adv.
EMERSON LUIZ VELLO-.

31. REPARACAO DE DANOS-667/2004-PRODUTIQUE
TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA x IBM BRASIL IN-
DUSTRIA MAQUINAS E SERVICOS LTDA- Intime-se o au-
tor a complementar o valor referente a sucumbencia, visto que
o depositado nao fora atualizado monetariamente. Expeça-se
alvara para levantamento do valor ja depositado. Solicite-se a
devolucao da duplicata, independentemente de cumprimento.
Int. -Advs. VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS,
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VI, AFFON-
SO ALIPIO PERNET DE AGUIAR, ANGELA MARIA MAR-
CELO e VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUL-.

32. EMBARGOS DE TERCEIRO-694/2004-MARCO ANTO-
NIO RODRIGUES e outro x CLAUDIA FEIJO ORTOLANI
MACHADO- À vista do contido na última parte da sentenca de
fls. 407 a 424, oficie-se para os fins pretendidos pelos Embar-
gantes a fl. 422. No mais, manifeste-se a parte interessada no
que respeita a execucao da sucumbencia. Int. -Advs. MAURI-
CIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA, ADRIANA DE
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ALCANTARA LUCHTEMBERG e CHRISTYANE MONTEI-
RO-.

33. INDENIZACAO-744/2004-SUPRI PRINT SUPRIMENTOS
DE INFORMACITCA E PAPELARI x MARILSA DO ROCIO
CRIPPA- Recebo os embargos de declaracao, e acolho-os no
merito. Realmente nao foi analisado o pedido de prova docu-
mental no despacho saneador, o qual resta deferido. Expeça-se
oficio a 9ª Vara Criminal desta Comarca como requer as fls.
200/203. Anote-se a interposicao de agravo de instrumento de
fls. 212-227 e intime-se a agravada para se manifestar, no pra-
zo de 10 dias. Manifeste-se a autora sobre a necessidade e per-
tinencia da prova pericial, conforme determinado no saneador
a fim de averiguar-se a pertinencia da mesma. Int. -Advs. PA-
TRICIA CARLA DE DEUS LIMA, REGINA CARLA PEREI-
RA BERGAMINI e PATRICIA TOSTES POLI-.

34. PRESTACAO DE CONTAS-794/2004-RYNALDO DE
OLIVEIRA ROCA JUNIOR x MARCELO EDUARDO SILVA
BARBOSA e outro- Presentes os pressupostos de admissibili-
dade, recebo a apelacao em seus efeitos devolutivo e suspensi-
vo. Intimem-se os apelados para, no prazo de 15 dias, apresen-
tar contra-razoes.Int. Diligencias necessarias.-Advs. CARLOS
ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, WILLIAM MOREIRA
CASTILHO, GUSTAVO TEIXEIRA VILLATORE e MARCUS
AURELIO COELHO-.

35. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-872/2004-ANA
PAULA VOLTER x BANCO HSBC S.A - AUTO FINANCE-
1.Recebo a apelacao de fls. 295 e seguintes, no seu duplo efei-
to. 2. A(s) parte(s) apelada(s) para contra razoes, no prazo le-
gal. 3. Lance-se a certidao a que se refere o Codigo de Normas,
item 5.12.5. 04.Int.- -Advs. MAYLIN MAFFINI e CRYSTIA-
NE LINHARES-.

36. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-903/2004-DAR-
CI DOMINGOS CAPELETTO x IRMAOS CARCERERI LTDA
e outro-Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento do
processo, no prazo de cinco dias. -Adv. CLAUDIA MARA
WEISS BELEM-.

37. ORDINARIA REVISIONAL-904/2004-LUIZA DA SILVA
CAVALCANTE x ABN AMRO BANK-Digam as partes sobre
a proposta de honorários do Sr.Perito no valor de R$ 1.000,00,
bem como requer que a autora traga aos autos cópia do contra-
to firmado, bem como cópia dos cheques quitados, frente e verso.
-Advs. ANA CAROLINA ROHR, MAURICIO KAVINSKI e
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-PROIBIDO-.

38. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-938/2004-BAN-
CO BRADESCO S/A x OMNISYSTEM DO BRASIL LTDA e
outros- Ciencia a parte interessada sobre o teor da petição do
Sr. Avaliador (para depositar o valor de R$ 210,00)-. Advs.
DANIEL HACHEM, LUIZ FERNANDO COMEGNO e WI-
LIS ANTONIO MARTINS DE MENEZES-.

39. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-989/2004-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x PAVANELLI E CIA LTDA e
outro-Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento do pro-
cesso, no prazo de cinco dias. -Advs. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN-PROIBIDO, MAURICIO KAVINSKI e CARMEM
FRANCO-.

40. REVISIONAL DE ENCARGOS-1005/2004-CLAUDIO
MEDEIROS DE SOUZA x CONDOMINIO RESIDENCIAL
VISCONDE DE CAIRU e outro- Anote-se fl. 189. No mais,
deve a parte Requerente dar andamento no processo, sob pena
de extincao e arquivamento por abandono da causa, para o que
assinalo o prazo de dez dias. Int. -Adv. BRUNO GASPARINI-

41. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1031/2004-PROA PRO-
JETOS E ASSESSORIA IMOBILIARIA, CONS.IND. e outros
x RYNALDO DE OLIVEIRA ROCA JUNIOR- Recebo os em-
bargos de declaração, pois tempestivos, mas rejeito-os no mé-
rito. Não há contradição, omissão ou obscuridade no despacho
saneador, pois conforme se verifica no petitório de f.388, o
sócio Rynaldo requer a imediata saída da sociedade com a con-
seqüente alteração do contrato social, assim, não há que se co-
gitar de recusa deste que impeça a alteraçâo extrajudicial do
ato constitutivo da sociedade. Outrossim, caso a recusa do só-
cio Rynaldo tenha ocorrido após o saneamento, trata-se de fato
novo no processo, porém não comprovado, razão pela qual os
presentes embargos não merecem acolhimento. Traslade-se
cópia aos autos 1723/2003 em apenso. Intime -se. Diligencias
necessárias.-Advs. MARCUS AURELIO COELHO, GUSTA-
VO TEIXEIRA VILLATORE, VANESSA ABU-JAMRA FAR-
RACHA DE CASTR e CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO-1723/03.

42. REVISIONAL DE CONTRATO-1045/2004-MARCOS
JOSIAS OMEDEIROS e outros x ABACO PARTICIPACOES
LTDA- Retifique-se a autuação e registros, de modo que o pólo
passivo passe a constar como ÁBACO INCORPORAÇÕES
LTDA., como postulado à fl. 695, primeiro parágrafo. Anota-
ções e retificações necessárias. No mais, aguarde-se o deslinde
do recurso como determinado à fl. 686, segundo parágrafo,
porquanto a decisão da Superior Instância, terá reflexo direto
no ônus da pericial a ser produzida, cujo interesse a Requerida
manifestou ‘ fl. 695, item “I”. Intimem-se. -Advs. PAULO SER-
GIO WINCKLER, LUIZ FERNANDO PEREIRA e FERNAN-
DO VERNALHA GUIMARAES-.

43. COBRANCA DE HONORARIOS-1093/2004-DEP ASSES-
SORIA ECONOMICA E FINANCEIRA LTDA x SINDICATO
DOS ESTIVADORES E TRABALHADORES EM ESTIV-Di-
gam as partes sobre a proposta de honorários do Sr.Perito no
valor de R$ 1.500,00 (complementação) para prestar os escla-
recimentos solicitados. -Advs. JISLAINE NEULS ALVES PRU-
DENTE, SAULO BONAT DE MELLO e RAUDIMAR AN-
DRETE-.

44. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1181/2004-MAXI
GRAFICA E EDITORA LTDA x FOCO EDITORIAL LTDA e

outros- Reporto-me ao despacho de fl. 133, para indeferir a
pretensao de fls. 135 a 136. Manifeste-se, pois, a parte Exe-
quente, em prosseguimento. Int. -Adv. ALTAIR SANTANA DA
SILVA-.

45. USUCAPIAO-1193/2004-OSMAIR DACZKOSKI e outro
x ESP. JOSE IZAR e outros-Diga o autor sobre o interesse no
prosseguimento do processo, no prazo de cinco dias. -Adv.
CELIA ROSA HENRINGER DITTMAR-.

46. DECLARATORIA C/TUTELA-1238/2004-PAMPLONA &
BRAZ ADVOGADOS ASSOCIADOS x BRASIL TELECOM
S/A-Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento do pro-
cesso, no prazo de cinco dias. -Advs. DANIELLE ANNE PAM-
PLONA e PEDRO PAULO PAMPLONA-.

47. USUCAPIAO-1243/2004-IRENE VIEIRA DA COSTA x
TRANS IGUACU EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVI-
ARIOS- Manifeste-se a parte requerida sobre o teor da peticao
de fls. 207/209.-Advs. ELMIRA MULLER e GIOVANI OR-
TOLAN-.

48. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1316/2004-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x APARECIDO DONI-
ZETE DE OLIVEIRA e outro-Manifeste o autor sobre a res-
posta dos oficios. -Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS-.

49. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1333/2004-ESP. CYRI-
LLO HEIMART VON LINSINGEN x AUREO SILVEIRA e
outro-Tendo em vista as modificações introduzidas no Código
de Processo Civil pela Lei 11.232/05, intime-se a parte deve-
dora para cumprimento voluntário da sentença, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de incidência de multa de 10% prevista
no artigo 475, inciso I, do Códigod e Processo Civil. Int. -Advs.
IVAN GUERIOS CURI, EUCLIDES LUIZ MARQUESE e
ANTONIO ORTES-.

50. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1341/2004-MAR-
LENE LAZARON COLLACO x MARTHA MARIA PIMEN-
TA GOMES DE SOUZA e outro-Aguardando retirada do(s)
oficio(s). -Advs. JOSE DO CARMO BADARO e MARCIA S.
BADARO-.

51. RESOLUCAO CONTRATUAL-1373/2004-LIDIOMAR
LIMEIRA e outros x THELMA DO ROCIO GRACIA SAN-
TOS-Manifeste-se o autor sobre a certidao negativa do SR.
Oficial de Justiça (mudou-se). -Advs. SUELY CRISTINA
MULHSTEDT e ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO-.

52. ORDINARIA DE COBRANCA-1378/2004-BANKBOS-
TON BANCO MULTIPLO S/A x EDMILTON CARVALHO
RIBEIRO FILHO-Diga o autor sobre o interesse no prossegui-
mento do processo, no prazo de cinco dias. -Advs. CLAUDIO
XAVIER PETRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-.

53. MONITORIA-1512/2004-ADALTO PEDROSO DA RO-
CHA x HERMES CARAZZAI FONSECA-Diga o autor sobre
o interesse no prosseguimento do processo, no prazo de cinco
dias. -Advs. MANOEL RODRIGUES DE MATOS NETO e
MARCOS ALEXANDRE GABARDO MARTINS-.

54. COBRANCA-112/2005-CONDOMINIO EDIFICIO PAR-
QUE DOS PRINCIPES x ZAM EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA-Manifeste-se o autor sobre a certidao nega-
tiva do SR. Oficial de Justiça (mudaram-se). -Adv. CLAUDIO
MARCELO BAIAK-.

55. BUSCA E APREENSAO-115/2005-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x LUCELIA DE MATOS-Diga o autor sobre o inte-
resse no prosseguimento do processo, no prazo de cinco dias. -
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA e ANA PAULA VIA-
NA BARMANN-.

56. SUSTACAO DE PROTESTO-282/2005-GRAFICA E EDI-
TORA POSIGRAF S/A x MARCOS EDENIR POLICARPO ME
e outro-Manifeste o autor sobre a resposta da Copel. -Advs.
SELMA CRISTINA SAITO AZEVEDO e MEIRE MARTINS
DE OLIVEIRA-.

57. INDENIZACAO-380/2005-ANTONIO JEAN ABDO-ME
x HELIOS CARBEX IND. COM. MAT. DE ESCR. LTDA-
Aguardando retirada das cartas ARs. -Adv. NORBERTO TRE-
VISAN BUENO-.

58. CARTA DE SENTENCA/EXECUCAO-1115/2005-ITAJUI
ENGENHARIA DE OBRAS LTDA x HUGO CINI S/A - IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS-Pelos mesmos fun-
damentos do despacho de fls. 717, defiro o pleito de fls. 702 a
704.Tendo em vista as modificações introduzidas no Código de
Processo Civil pela Lei 11.232/05, intime-se a parte devedora
para cumprimento voluntário da sentença, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, sob pena de incidência de multa de 10% prevista no
artigo 475, inciso I, do Códigod e Processo Civil. Int. -Advs.
BERNARDO DUARTE ALMEIDA FONSECA e JOSE DO
CARMO BADARO-.

59. DESPEJO POR FALTA DE PAGTO-1269/2005-GENI VI-
EIRA e outros x ANA DO CARMO FARIA-Aguardando retira-
da das cartas ARs. -Advs. JOSE MARIA MARTINS NASCI-
MENTO e DEBORA F NASCIMENTO-.

60. RESC.CONTRATO C/PERDAS DANOS-1305/2005-ELI-
SABETE TAVARES GUIMARAES x LIDIANE CENCI-Aguar-
dando retirada das cartas ARs. -Advs. SILVIO BINHARA e
FABIANO BINHARA-.

61. DECLARATORIA C/TUTELA-1312/2005-KR CARVA-
LHO ADMINISTRADORA DE BENS LTDA x RANDON SIS-
TEMAS DE AQUISICAO SC LTDA- Para homologacao do
acordo, em rezao do acordo de fls. 687 a 688, necessario que a
Requerida traga aos autos, procuracao outorgada ao causidico
FLAVIO LAUDI BECHER GIL, para o que concedo prazo de

dez dias. Int. -Advs. ANTONIO ELOY BERNARDIN, ANA
MARIA SILVERIO LIMA e ALBERTO LIMA CARNEIRO-.

62. EXECUCAO HIPOTECARIA-1354/2005-BANCO BA-
NESTADO S/A x WANDA DA SILVA- Sendo fato incontro-
verso que antes da propositura da execução a ora executada
propôs ação revisional para discussão das cláusulas contratu-
ais, inegável a conexão existente entre aquela e a presente exe-
cução. A conexão há que ser admitida sempre que houver entre
os feitos um liame que os tornem passíveis de decisão unifica-
da, visando com isto evitar decisões contraditórias. A Ação re-
visional, quando interposta anteriormente à execução, há que
receber o mesmo tratamento dos embargos, o que justifica a
reunião dos processos. Assim, e para evitar a prolação de sen-
tenças. contraditórias, a reunião dos processos é medida que se
impõe. Neste sentido os seguintes julgados: EXECUÇAO E
AÇAO ANULATÓRIA DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
CONEXÁO. REUNIÃO DOS FEITOS. ADMISSÃO, POR
RECEBER A AÇÃO ORDINARIA O MESMO TRATAMEN-
TO DOS EMBARGOS A EXECUÇAO. - Reconhece-se a co-
nexao entre a execuêão e a ação declaratória de nulidade de
cláusulas, por constituir esta resistência antecipada do deve-
dor, em ordem a operar como verdadeines embargos. Prece-
dentes. Recurso especial conhecido, em parte, e provido. (STJ,
42.T, Ret Ministro BARROS MONTElRO, julgamento 25/03/
2003, DI 02.06.2003 g 299). Processual Civil. Execução. Em-
bargos Interpostos. Ação Declaratória. Conexâo. CPC, artígos
103, 105 e 106. Lei 6.830/80. 1. A concomitância do processa-
mento m a ‘ execueño e ação declaratória afetando o título fis-
cal exeqüend , divisada a conexão instru ntal, com a projeção
de prejudícíalídade, com salvaguarda contra julgados contradi-
tórios, a reunião dos processos é conveniente. 2. Precedentes.
3. Recurso provido. (STJ, P.T, Ministro MILTON LUIZ PE-
REIRA, julgamento 28/08/2001, DJ 25.02.2002 p. 203) Agra-
vo de Instrumento. Exceção de incompetência. Açao revisional
de contrato. Ajuizamento anterior. Execução de título extraju-
dicial. Continência. Pedido da revisional mais amplo. Cone-
xäo. Decisões contraditórias. Recurso provido. As ações cone-
xas devem ser pmcessadas e julgadas no mesmo immo, a fim
de evitar decisões contraditórias, quando compatíveis as fases
de processamento em que se encontrem. Versando as ações so-
bre o mesmo contrato, as mesmas partes e a mesma dívida,
caracterizada está a conexão/continêncía entre ambas. Assim,
permitir que cada uma das ações possiga de forma autônoma, é
admitir o rísco de se proferir decisões contraditórias a respeito
de uma mesma questäo. ( 8". C.Civ. do extinto TA/PR, julga-
mento 10/06/2003, DJ? 6424). AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE E REVISÃO
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - EXECUÇÃO DE TÍTU-
LO EXTRAJUDICIAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - CO-
NEXAO DE CAUSAS RECONHECIDA - REUNIÃO DAS
AÇÕES PARA JULGAMENTO
SIMULTANEO - DECISAO ACERTADA - DEMANDAS QUE
ENVOLVEM O MESMO CONTRATO - IDENTIDADE DE
PARTES, OBJETO E CAUSA DE PEDIR - RECURSO IM-
PROVIDO. ( 4". C.Civ do extinto TA/PR, Ref. Clayton Camar-
go, julgamento 27/09/2000, DJ: 5734) EXECUÇAO HIPOTE-
CARIA PROPOSTA NA JUSTIÇA ESTADUAL. SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO, EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO. AÇOES REVISIONAL E CONSIGNATÓRIA PROPOS-
TAS NA JUSTIÇA FEDERAL. CONEXAO. COMPETENCIA.
Uma vez propostas anteriormente perante Vara da Justiça Fe-
deral, ações revisional e consignatória em pagamento tendo por
objeto contrato de financiamento imobiliário regido pelo SFH,
é correto que sejam remetidos para aquele orgao jurisdicional
os autos da execucão hipotecária fundada no referido contrato
e dos correlativos embargos à execucão, que foram propostos
posteriormente perante a Justiça Estadual, à luz do disposto
nos arts. 103, 105 e 106 do CPC. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. (2". C.Civ. do Extinto TA/PR, Rel. Edgard
Fernando Barbosa, julgamento 18/09/2002, DJ? 6217) Isto pos-
to, e considerando que a ação revisional fora proposta ante à
presente execução, acolho em parte a exceção de pré-
ex6cutividade p a determinar a suspensão da presente execu-
ção até o juIgamento da açao revisional. Intimem-se. -Advs.
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR, KLAUS SCHNITLZER
e MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA-985/04. 63.
MONITORIA-1393/2005-ASSOCIACAO FRANCISCANA DE
ENSINO SENHOR BOM JESUS x TATIANE CRISTINA
LAHN-Aguardando retirada do(s) oficio(s). -Adv. KARINA
KUSTER-.

64. PROTESTO JUDICIAL-1/2006-EMPRESA DE ONIBUS
NOSSA SENHORA DA PENHA S/A x FABIO RODRIGUES
SOUZA e outro-Diga o autor sobre o interesse no prossegui-
mento do processo, no prazo de cinco dias. -Adv. JAFTE CAR-
NEIRO FAGUNDES SILVA-.

65. BUSCA CON.DEPO/EXECUCAO-73/2006-GLECIANE
DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A- Manifeste-se a parte
autora sobre o teor da peticao de fls. 109 (proposta de acordo
no valor de R$ 2.000,00).-Adv. FERNANDO AUGUSTO S.
MAGALHAES-.

66. ALVARA JUDICIAL-107/2006-GUSTAVO ALBUQUER-
QUE FREITAS e outro x ESTE JUIZO- Manifeste-se a parte
autora sobre o teor da peticao e documentos de fls. 144/148.-
Adv. JOSE VALTER RODRIGUES-.

67. BUSCA E APREENSAO-118/2006-BANCO FINASA S/A
x IVAIR SANDOVAL RIBEIRO DUTRA-Manifeste o autor
sobre a resposta dos oficios. -Adv. SERGIO EDUARDO GO-
MES SAYAO LOBATO-.

68. REINTEGRACAO DE POSSE-162/2006-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARA ALBU-
QUERQUE-Diga o autor sobre o interesse no prosseguimento
do processo, no prazo de cinco dias. -Adv. IONEIA ILDA VE-
RONEZE-.

69. ORDINARIA DE COBRANCA-268/2006-LUIZ ANTUNES
x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A e outro-Diga o
requerido sobre a impugnaçao, querendo. (republicado) -Advs.

ALVARO PINTO DA SILVA, DOUGLAS DOS SANTOS e
LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

70. COLETIVA-328/2006-ANADEC ASSOCIACAO NACIO-
NAL DE DEFESA DA CIDADANIA x ADMINISTRADORA
DE CONSORCIO NACIONAL GAZIN LTDA-Diga o autor
sobre o interesse no prosseguimento do processo, no prazo de
cinco dias. -Advs. DANIEL JOSE RIBAS BRANCO e RONNI
FRATTI-.

71. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COB.-566/2006-R.C.I
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x LUIZ CAR-
LOS XAVIER BEIRA - ME e outros-Diga o autor sobre o inte-
resse no prosseguimento do processo, no prazo de cinco dias. -
Adv. MOZART PIZZATTO ANDREOLLI-.

72. INDENIZACAO-647/2006-INGRAX IND E COM GRA-
XAS LTDA x BRADESCO SEGUROS SA-Tendo em vista a
nova redação do artigo 331, do CPC, determino que as partes
sejam intimadas para que, em 05 (cinco) dias, esclareçam so-
bre a possibilidade de transação. Não havendo possibilidade
questionada, no prazo de 05 (cinco) dias, esclareçam, de forma
pormenorizada, quais as provas que pretendem produzir, sob
pena de indeferimento. Intimem-se. - -Advs. VICENTE PAU-
LA SANTOS, ARMIN ROBERTO HERMANN, ANDRE DI-
NIZ AFFONSO DA COSTA, MAURICIO GOMM FERREIRA
DOS SANTOS e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

73. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-798/2006-TANIA
MARA KAMAROWSKI BANASEWICZ x BANCO MAXIN-
VEST S/A- Pretende a Requerente a revisão do contrato que
firmou com o Requerido, argumentando que contemplam one-
rosidade excessiva, em razão dos encargos e da prática de ana-
tocismo. A pretensäo em sede de tutela antecipada tem por es-
copo se determine ao Requerido se abstenha de incluir os no-
mes da Requerente nos cadastros de restrição ao crédito, seja
autorizado o depósito das parcelas mensais, nos valores unila-
teralmente encontrados (fl. 19) e a manutenção do veículo em
seu poder. Não é possivel acolher tais pretensões, com exce-
ção, tão somente, do depósito no valor unilateralmente encon-
trado. A Requerente firmou com o banco Requerido contrato
sobre o qual assevera que constatou onerosidade excessiva,
porque os juros são abusivos, superiores a 12% ao ano, pela
ilegalidade da cumulação de comissão de permanência, multa,
correção monetária e juros, além de que existiria a prática da
capitalização dos juros. Entendo possível tão somente deferir o
depósito do valor encontrado unilateralmente pela Requerente,
todavia deixo claro que tal providência não a livra dos eleitos
da mora, de sorte que não está o credor impedido de buscar o
seu direito, porque decisão em contrário implicaria em ofensa
ao direito de acesso ao Poder Judiciário (artigo 5(c), inciso
XXXV, da CF) e ao disposto no
Decreto-Lei 911/69. No que tange ao pleito de abstenção da
inserção dos nomes da Requerente nos cadastros de inadimpi-
entes, não vejo como acolhê-lo, porquanto ausente prova ine-
quivoca a convencer da verossimilhança das alegações cons-
tantes da inicial; somente prova pericial produzida sob o crivo
do contraditório, à luz dos encargos contratados (os quais a
sentença poderá definir se são ou não ilegais) dará ensejo à
convicçao acerca das alegações da Requerente, as quais, inclu-
sive, dependem de comprovação por prova técnica (anatocis-
mo, cumulação de comissão de permanencia com juros remu-
neratórios). Aliás, o Superior Tribunal de Justiça tem se pro-
nunciado de forma desfavorável ao deferimento, sem maiores
elementos de convicção, das pretensões deduzidas a título de
antecipação de tutela em revisionais, sem que haja consonân-
cia das teses argüidas com sua jurisprudência consolidada; tal
entendimento ficou expresso no Recurso Especial 527.618/RS,
em que foi relator o Ministro César Asfor Rocha, DJU
24.11.2.003, p. 214: “CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO
CREDITO. REGISTRO NO ROL DE DEVEDORES. HIPÓ-
TESES DE IMPEDIMENTO. A recente orientação da Segunda
Seção desta Corte acerca dos juros remuneratórios e da comis-
são de permanencia (Resp’s ns. 271.214-RS, 407.097- RS,
420.111-RS), e a relativa freqüencia com que os
devedores de quantias elevadas buscam, abusivamente, impe-
dir o registro de seus nomes nos cadastros restritivos de crédito
só e só por terem ajuizado ação revisional de seus débitos, sem
nada pagar ou depositar, recomendam que esse impedimento
deva ser aplicado com peculiaridades de cada caso. Para tanto,
deve-se ter, necessária e concomitantemente, a presença desses
três elementos? a) que haja ação proposta pelo devedor contes-
tando a existência de integral ou parcial do débito; b) que haja
efetiva demonstração de que a contestaçäo da cobrança indevi-
da se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal Federal ou Superior Tribu-
nal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do
débito, deposite o valor referente à parte tida por incontrover-
sa, ou preste caução idónea, ao podente arbítrio do magistrado.
O Código de Defesa do Consumidor velo amparar o hipossufi-
ciente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de
escudo para a perpetuação de dividas”.
Diante do entendimento supra, com o qual comungo inteira-
mente e tendo em vista que as teses desenvolvidas pela Reque-
rente são, pelo menos em um juízo de cognição suméria, dele
Dissonates, nao havendo prova (produzida em Juizo, atraves
de perito e com a participacao do credor) da capitalizacao e
cumulacao indevida, defiro apenas em parte o pedido de tutela
antecipada para permitir o deposito, em uma única oportunida-
de, das parcelas já vencidas, corrigidas e das demais, no dia do
respectivo vencimento. Em atencao ao rito sumario, designo
audiencia conciliatoria para o dia 17 de janeiro de 2007, ás
15:30 horas, ocasiao em que poderá o Requerido apresentar
defesa oral ou escrita (artigos 277 e 278 do CPC). Int. Aguar-
dando antecipacao de custas para citação. -Adv. EDEMAR
FRITZ JUNIOR-.

74. RESTAURACAO DE AUTOS-825/2006-MASSA FALIDA
DE BANCO ARAUCARIA S/A x LOURDES GARRET-Diga
o autor sobre a devoluçao da carta AR (rua não localizada). -
Adv. JAIR RIBEIRO-.

75. ORDINARIA DE COBRANCA-830/2006-SHOPPING



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 137137137137137

ESTACAO LTDA x MAFATI COMERCIO DE METAIS LTDA
e outros-Acolho a emenda de fls. 109/110m que deverá acom-
panhar a contrafé. Para audiencia de conciliacao prevista no
artigo 277 do CPC, designo dia 15/12/2006, às 10:30 horas.
Cite-se o requerido, com a antecedencia minima de dez dias,
para comparecer ao ato a fim de oferecer defesa por intermedio
de advogado, ciente de que seu nao comparecimento, ou a pre-
sença sem a oferta de contestacao, importarao na presuncao de
verdadeiros os fatos alegados na petiçao inicial. Cite-se como
requerido. No mesmo ato será preliminarmente tentada a con-
ciliaçao. Na defesa, deverá a parte ré apresentar rol de testemu-
nhas e ofertar quesitos, indicando ainda assistente tecnico, em
caso de requerimento de prova pericial. Na audiencia sera apre-
ciado o pedido de producao de provas, designando-se nova data
para a audiencia de instrucao e julgamento, se necessario. Inti-
me-se a parte requerente e seu procurador, atraves do Diario da
Justiça. Int. Aguardando antecipacao de custas para expedicao
da carta de citação. -Adv. LEONEL VINICIUS JAEGER BET-
TI JUNIOR-.

76. ORDINARIA C/ TUTELA-876/2006-LUCIANO KREFER
x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Conside-
rando a alegacao constante da inicial, de que na verdade cele-
brou contrato de financiamento com garantia da alienacao fi-
duciaria (assinou em branco), mas recebeu, posteriormente,
contrato pre-impresso na modalidade arrendamento mercantil,
deixo para apreciar o pleito de tutela antecipada apos fuido o
prazo de resposta. Deve constar do ato citatorio a determina-
cao de que o requerido traga com a contestacao o contrato fir-
mado entre as partes, para se aferir a alegacao constante da
inicial. Int. -Adv. FREDY YURK-.

77. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-964/2006-ISABEL
STRAFIT DE OLIVEIRA x BANCO MERCANTIL DO BRA-
SIL S/A-Aguardando retirada da carta AR. -Adv. CLAUDINEI
DOMBROSKI-.

78. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-975/2006-JOSE DE
ASSIS PEREIRA ASSESSORIA CONDOMINIAL S/C x CON-
DOMINIO EDIFICIO PROCOPIAK-Manifeste-se o autor, em
10 dias, sobre a contestaçao e documentos. -Adv. MONICA
CRISTINA BIZINELI-.

79. COBRANCA-978/2006-HOTEL ARUBA LTDA x INSTA-
LADORA ELETRICA PADRAO LTDA e outro-Aguardando
retirada das cartas ARs. -Adv. OTAVIO AUGUSTO GOMES
DE PINHO ANTUNES-.

80. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1024/2006-RE-
NASCE - REDE NACIONAL DE SHOPPING CENTERS
LTDA e outros x TOURINHO E ORUÉ LTDA e outros- Mani-
feste-se sobre a exceção de pre-executividade. -Adv. ANA LE-
TICIA DIAS ROSA-.

81. EXECUCAO HIPOTECARIA-1054/2006-ASSOCIACAO
DE POUPANCA E EMPRESTIMO - POUPEX x IVO RIZZI e
outros-Manifeste-se o autor sobre a certidao negativa do SR.
Oficial de Justiça (não residem mais naquele endereço). -Adv.
MARCO AURELIO RODRIGUES PALMA-.

82. HOMOLOGACAO DE ACORDO-1099/2006-LEANDRO
OLIVEIRA DA CRUZ x HSBC LEASING ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL- Concedo o prazo de dez dias para que, seja
juntados aos autos as decisoes da acao coletiva 81/99, bem como
seja regularizada a representacao processual das partes. Apos,
ao Ministerio Publico.Havendo concordancia, certifique a es-
crivania o montante existente em deposito bancario bem como
as eventuais custas processuais pendentes e intime para prepa-
ro no prazo de cinco dias. Int.-Advs. AMAURI BAPTISTA
SALGUEIRO e FABIANO ROESNER-.

83. DECLARATORIA C/TUTELA-1108/2006-CELI TERESI-
NHA WADAS x BRASIL TELECOM-Defiro os beneficios da
gratuidade. Para audiencia de conciliacao prevista no artigo 277
do CPC, designo dia 17/01/2007, às 15:00 horas. Cite-se o re-
querido, por Oficial de Justiça, com a antecedencia minima de
dez dias, para comparecer ao ato a fim de oferecer defesa por
intermedio de advogado, ciente de que seu nao comparecimen-
to, ou a presença sem a oferta de contestacao, importarao na
presuncao de verdadeiros os fatos alegados na petiçao inicial.
Cite-se como requerido. No mesmo ato será preliminarmente
tentada a conciliaçao. Na defesa, deverá a parte ré apresentar
rol de testemunhas e ofertar quesitos, indicando ainda assisten-
te tecnico, em caso de requerimento de prova pericial. Na audi-
encia sera apreciado o pedido de producao de provas, desig-
nando-se nova data para a audiencia de instrucao e julgamento,
se necessario. Intime-se a parte requerente e seu procurador,
atraves do Diario da Justiça. Int. -Adv. JONAS BORGES-.

84. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA-1116/2006-MAR-
CIO MOACIR MOSER x ITAUCARD FINANCEIRA S/A -
CRED. FINAN E INVES-A pretensão em sede de tutela ante-
cipada tem por escopo a exclusão do nome do Requerente de
cadastro de restrição ao crédito (fl. 18). Não é possível acolher
tal pretensão. O Requerente firmou com o banco Requerido
contrato para utilização do cartão de crédito 5493 5984 5206
7966, confessando (fl. 04) que sempre efetuou pagamentos em
valores menores do que efetivamente utilizava, respeitando o
valor mínimo, asseverando que não concorda com o saldo de-
vedor, porque contempla juros excessivos e que ocone capitali-
zação de juros, pretendendo através desta ação revisar a rela-
ção contratual, inclusive para receber em dobro o que indevi-
damente pagou. Não se dispöe a efetuar depósito de qualquer
valor. Não vejo como acolher a pretendida tutela antecipatória,
porquanto ausente prova inequivoca a convencer da verossimi-
lhança das alegaçðes constantes da inicial; somente prova peri-
cial
produzida sob o crivo do contraditório, à luz dos encargos con-
tratados (os quais a sentença podera definir se são ou não ile-
gais) dará ensejo à convicção acerca das alegações do Reque-
rente, as quais, inclusive, salvo no que tange à capitalização,
que carece de comprovação por pericia, não encontram agasa-
lho no entendimerito do Superior Tribunal de Justiça (v.g., Sú-

mula 283) e no Supremo Tribunal Federal (Súmula 648). . Allås,
o Superior Tribunal de Justiça, em entendimento atual, tem se
pronunciado de forma desfavorável ao deferimento, sem maio-
res elementos de convicção, das pretensöes deduzidas a titulo
de antecipação de tutela em revisionais, sem que haja conso-
nância das teses argüidas com sua jurisprudência consolidada;
tal entendimento ficou expresso no Recurso Especial 527.618/
RS, em que foi relator o Ministro César Asfor Rocha, DJU
24.11.2.003, p. 214: “CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. REGISTRO NO ROL DE DEVEDORES.
HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO. A recente orientação da
Segunda Seção desta Corte acerca dos juros remuneratórios e
da comissão de permanencia (Resp’s ns. 271.214-RS, 407.097-
RS, 420.111-RS), e a relativa freqüência com que os devedores
de quantias elevadas buscam, abusivamente, impedir o registro
de seus nomes nos cadastros restritivos de crédito só e só por
terem ajuizado ação revisional de seus débitos, sem nada pagar
ou depositar, recomendam que esse
impedimento deva ser aplicado com peculiaridades de cada caso.
Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente, a pre-
sença desses très elementos? a) que haja ação proposta pelo
devedor contestando a existência de integral ou parcial do dé-
bito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da
cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou
Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação ape-
nas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida
por incontroversa, ou preste cauçâo idónea, ao prudente arbí-
trio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor veio
amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não
servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de dividas”.
Diante do entendimento supra, com o qual comungo inteira-
mente e tendo em vista que as teses desenvolvidas pelo Reque-
rente são, pelo menos em um juizo de cognição sumária, dele
dissonantes, não havendo prova da capitalização, indefiro o
pedido de tutela antecipada. Em atenção ao rito sumário, de-
signo audiência conciliatória para o dia 17 de janeiro de 2007,
às 15:15 horas, ocasião em que podera o Requerido apresentar
defesa oral ou escrita (artigos 277 e 278, do Código de Proces-
so Civil); ofertando contestação, deverá trazer aos autos todos
os documentos relativos à relação negocial com o Requerente,
porquanto é indispensável a prova pericial no presente caso,
máxime para apuração da alegada prática de capitalização.
Defiro o beneficio da Justiça Gratuita. Intimem-se. Aguardan-
do retirada da carta AR. -Advs. ADELINA DIAS DE ARAJO
AVI e ORIDES NEGRELLO FILHO-.

85. BUSCA E APREENSAO-1125/2006-BANCO FINASA S/
A x ALEXSANDRO DOS SANTOS-Considerando que em
muitos casos de Busca e Apreensao fundada em contrato ga-
rantido por alienaçao fiduciaria, depois de concedida a liminar,
o devedor comparece aos autos e comprova estar discutindo o
contrato em açao revisional anteriormente proposta, muita ve-
zes obtido liminar de manutençao de posse e que, nestes casos,
e inegavel a conexao entre Açao Revisional e a de Busca e
Apreensao, ocorrendo a reuniao dos processos com revogaçao
da liminar concedida, determino: Que a autora traga aos autos
certidao do distribuidor comprovando que nesta Comarca ine-
xiste açao proposta pelo ora requerido, em relaçao ao contrato
objeto deste feito. Ainda, deve a autora trazer aos autos docu-
mentos comprobatorio de que a restriçao encontra-se anotada
junto ao Detran. Int. - -Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MA-
CHADO-.

86. EMBARGOS A EXECUCAO-1126/2006-HSBC SEGUROS
(BRASIL) S/A x VOLNEY LUIZ PASSIG- Recebo os Embar-
gos e suspendo o curso da Execucao.À parte Embargada, para
impugnar no prazo legal. Int. -Advs. LUIZ CARLOS CHECO-
ZZI e CAROLINA ELISABETE PUEHRINGER-271/06.

87. EMBARGOS A EXECUCAO-1130/2006-OMS ENGE-
NHARIA LTDA x MALUCELLI & STRAIOTTO - ADVOGA-
DOS ASSOCIADOS- Acolho a emenda de fl. 29, ao tempo que
recebo os Embargos, com a suspensão do curso da Execucao. A
parte embargada, para impugnar no prazo legal. Int. -Advs.
ROBSON OCHIAI PADILHA e SERGIO HENRIQUE TEDES-
CHI-1163/03.

88. DECLARATORIA DE NULIDADE-1131/2006-MCLANE
DO BRASIL LTDA x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIO-
LETERA LTDA- Intime-se o Requerente a promover a emenda
da inicial, de modo a atribuir a causa, valor compativel com o
disposto no inciso V, do artigo 259, do CPC. Prazo de dez dias,
pena de indeferimento. Int.-Advs. ANTONIO CARLOS CAN-
TISANI MAZZUCO, ANA JULIA PIRES DE ALMEIDA MO-
RAES e CLAUDIA DE BRITO PINHEIRO-.

89. RESCISAO DE CONTRATO-1135/2006-ROSEMERY
BERNARDELLI ZANONI x MONSENHOR CONSTRUTO-
RA LTDA - ME- Cite-se nos termos dos artigos 285 e 297,
ambos do CPC, desde que antecipadas as custas para tanto. Int.
-Adv. CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA-.

90. REPARACAO DE DANOS-1138/2006-NELSON MACHA-
DO x RONALDO BEZERRA DOS ANJOS- Defiro os benefi-
cios da gratuidade. Intime-se para, em dez dias, emendar a ini-
cial adequando-a ao disposto no artigo 275 e seguintes do CPC,
t, sob pena de preclusao na realizacao de prova testemunhal.
int. -Adv. KELLY CRISTINA ATHAYDE-.

91. BUSCA E APREENSAO-1143/2006-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x ARIVAL TUS-
SOLINO- O contrato em questão elegeu o foro central da Co-
marca desta Capital, sem prejuízo de outro, podendo optar pelo
domicilio do devedor (fis. 13v, item 12) para dirimir dúvidas
ou questão, excluindo qualquer outro por mais privilegiado que
seja. Entretanto, e por aplicação do CDC o foro competente há
que ser aquele menos gravoso ao consumidor/cliente, no caso
de seu domicilio, podendo a incompetência ser declarada de
oficio, conforme entendimento do STJ:
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - BUSCA E
APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - ADESÃO -
RELAÇÃO DE CONSUMO - CONDIÇÃO DE PREVALECER

CIRCUNSTANCIA MENOS GRAVOSA AO CONSUMIDOR
ADERENTE - ART 6°INC, VHI, DA LEI 8.078/90 - DOMICI-
LIO DA RÉ CONSIGNADO NO INSTRUMENTO DO JUÍZO
SUSCITANTE - Diante da disposição cogente do art. 6°, inc.
VIII do Código de Defesa do Consumidor, prevalece circuns-
tância menos gravosa ao consumidor aderente no contrato de
alienação fiduciária em debate. Afastamento do foro de eleição
estabelecido entre os contratantes, podendo o juiz declinar de
ofício de sua competência. Inaplicabilidade da Súmula 33 do
STJ, nessa hipótese. Conflito conhecido para declarar compe-
tente o Juízo suscitante, o da Comarca de Vitória de Santo An-
tão, onde a demandada mantém seu domínio contratual. Deci-
são indiscrepante. (TJPE- CC 51992-2 - Rel. Dês. Jones Fi-
gueiredo - DJPE 09.10.2003). No caso presente resta evidente
que domicilio do
requerido é em Guarapuava, Pr, sendo aquele Jufzo o compe-
tente para conhecer e julgar o presente feito. Assim declino da
competência deste Jufzo e determino seja o feito encaminhado
para a Comarca de Guarapuava, Pr. Intime-se. Oportunamente,
roceda-se às baixas e anotações necessárias . remetam-se os
auto ao Juizo competente.-Adv. LUIZ ALCEU GOMES BET-
TEGA - proibido -.

92. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI.-1144/2006-BUY
CASH FOMENTO MERCANTIL S/A x OURIPLASTIC IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA e outro-
Cite(m)-se o(s) devedor(es) para o pagamento na forma do dis-
posto nos artigos 652 e seguintes do CPC. Para o caso de pron-
to pagamento, fixo honorarios advocaticios em 10% (dez por
cento), sobre o valor do débito. Expeça-se mandado executivo
, depois de recolhidas as custas do Sr. Oficial de Justiça. Defiro
as prerrogativas do inciso 2º, do artigo 172 do Código de Pro-
cesso Civil. Int. -Advs. PAULO VINICIUS DE BARROS MAR-
TINS JR e RICARDO DA SILVA GAMA-.

93. BUSCA E APREENSAO-1146/2006-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x WILSON COPACHESKI FILHO-Consi-
derando que em muitos casos de Busca e Apreensao fundada
em contrato garantido por alienaçao fiduciaria, depois de con-
cedida a liminar, o devedor comparece aos autos e comprova
estar discutindo o contrato em açao revisional anteriormente
proposta, muita vezes obtido liminar de manutençao de posse e
que, nestes casos, e inegavel a conexao entre Açao Revisional
e a de Busca e Apreensao, ocorrendo a reuniao dos processos
com revogaçao da liminar concedida, determino: Que a autora
traga aos autos certidao do distribuidor comprovando que nes-
ta Comarca inexiste açao proposta pelo ora requerido, em rela-
çao ao contrato objeto deste feito. Ainda, deve a autora trazer
aos autos documentos comprobatorio de que a restriçao encon-
tra-se anotada junto ao Detran. Int. - -Adv. IDELANIR ER-
NESTI-.

94. HOMOLOGACAO DE ACORDO-1149/2006-ORIVALDO
MACARRONI DA SILVA x FINAUSTRIA ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL S/A- Concedo o prazo de dez dias para que,
seja juntados aos autos as decisoes da acao coletiva 81/99, bem
como seja regularizada a representacao processual das partes.
Apos, ao Ministerio Publico.Havendo concordancia, certifique
a escrivania o montante existente em deposito bancario bem
como as eventuais custas processuais pendentes e intime para
preparo no prazo de cinco dias. Int. -Advs. MARTA FAVRETO
PAIM e NELSON PASCHOALOTTO-.

95. ORDINARIA DE COBRANCA-1152/2006-SANDRA RE-
GINA KRAMER MELO x ROBERTO LUIS DUARTE- Defiro
os beneficios da gratuidade.Intime-se para, em dez dias, emen-
dar a inicial adequando-a ao procedimento sumario, nos ter-
mos do artigo 275 e seguintes do CPC, tendo em vista o valor
atribuido a causa, sob pena de preclusao na realizacao de pro-
vas. Int. -Adv. TANIA RAQUEL PEDRAZZI-.

96. DECLARATORIA C/TUTELA-783/2006-PITZ & TALA-
MINI LTDA x UNIBANCO S.A.-Feito que entrou em Cartó-
rio, aguardando depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da
data da distribuiçao, sob pena de cancelamento, conforme art.
257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da douta Corregedo-
ria.- Int - - CASO TENHA EFETUADO O PREPARO QUEI-
RA DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO. -Adv. ARTHUR
HENRIQUE KAMPMANN-.

97. DECLARATORIA C/TUTELA-784/2006-ARIBERTO
PILTZ x BANCO ITAU S./A-Feito que entrou em Cartório,
aguardando depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da data
da distribuiçao, sob pena de cancelamento, conforme art. 257
do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da douta Corregedoria.-
Int - - CASO TENHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA
DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO. -Adv. ARTHUR
HENRIQUE KAMPMANN-.

98. BUSCA E APREENSAO-785/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x CLAUDIO ROBERTO MODESTO-Feito que
entrou em Cartório, aguardando depósito inicial no prazo de 30
dias a partir da data da distribuiçao, sob pena de cancelamento,
conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da
douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFETUADO O
PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO.
-Adv. BLAS GOMM FILHO-.

99. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COB.-786/2006-DONILIA
SABANO x ANISIA FIGUEIREDO DA COSTA-Feito que en-
trou em Cartório, aguardando depósito inicial no prazo de 30
dias a partir da data da distribuiçao, sob pena de cancelamento,
conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da
douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFETUADO O
PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO.
-Adv. EDER EMERSON DA CRUZ CAPELLARO-.

100. ARROLAMENTO-787/2006-IVONE ALVES RUTHES x
ESP. JOSE HAMILTON RUTHES-Feito que entrou em Cartó-
rio, aguardando depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da
data da distribuiçao, sob pena de cancelamento, conforme art.
257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da douta Corregedo-
ria.- Int - CASO TENHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA

DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO. -Adv. ANTONIO
CARLOS CAMPONEZ-.
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1. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-714/1996-Banco Itau
S/A x ADOBE-ADM. DE OBRAS E EMPR. LTDA E OUTRA-
Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de fls.223. (De-
correu o prazo de suspensão) -Advs. Daniel Hachem, LUCIA-
NA OLICSHEVIS e DIONISIO OLICSHEVIS-.

2. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO-1168/1996-AS-
TRON TRANSPORTES LTDA x ESPOLIO DE JORGE RA-
FAEL HALLU-Manifeste-se a parte autora quanto a certidao
de fls.394. (Nao houve devolução da carta precatória).” -Advs.
Lacir Guarenghi, Odacyr Carlos Prigol e JOEL ANTONIO
BETTEGA JUNIOR-.

3. COBRANÇA - SUMÁRIA-529/1997-COND. RESIDENCI-
AL CAMPO COMPRIDO x CLAUDIO LUCIANO DOS SAN-
TOS ROMEIRO-Intime-se o autor quanto ao ofício de fls.408/
411, no prazo de 5 (cinco) dias. -Advs. ANTONIO EMERSON
MARTINS, LUIZ CARLOS KRANZ e SERGIO DE MACE-
DO SALDANHA-.

4. MONITÓRIA-719/1997-BANCO BMD S/A x AURELIO
ANTONIO FILETI E OUTRA-Manifeste-se a parte autora quan-
to a certidão do Sr.Oficial de Justiça de fls.84-v, no prazo de 5
(cinco) dias. -Advs. Solange Takahashi Matsuka, Douglas Au-
gusto Roderjan Filho e AMINTAS DE ALENCAR CUNHA
BORGES-.

5. MONITÓRIA-1466/1997-DECONET MAT. DE CONSTR.
LTDA. x LUIZ ORTIZ DOS SANTOS-....foi (ram) expedido
oficio sob n.4082/2006 de conformidade com o despacho de
fls.202. (Retirar oficio).” -Advs. CLAUDIO MELO COLACO,
DANTE PARISI e VALMIR BERNARDO PARISI-.

6. INDENIZACAO - ORDINARIA-893/1998-GAEDES SUB-
COVIAKI DE JESUS e outros x REMAC S/A TRANSPOR-
TES RODOVIARIOS- 1- Aguarde-se o cumprimento da carta
precatória. 2- Int. -Advs. JAIR MOSCARDINI, SILVIO ES-
PINDOLA, ERICK MIYASAKI, ABILANGE LUIZ DE FREI-
TAS FILHO e VANESSA POLAK SANTOS-.

7. RESCISAO DE CONTRATO-215/1999-ABN ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A. x NEUZA SOLANGE LOPES- 1-
Considerando o contido na decisão de fls. 114; expeça-se carta
precatória tão somente para citação da parte ré no endereço
indicado às fls. 142. 2- Fixo o prazo de 90 (noventa) dias para
cumprimento da deprecata. 3- Int. (...se faz necessária a apre-
sentação de contra-fé da emenda a petição inicial para instruir
a carta precatória de citação).”-Advs. Cesar Augusto Terra e
Joao Leonelho Gabardo Filho-.

8. REIVINDICATORIA-369/1999-LEOCADIO SPERETTA
JUNIOR x ODAIR SABOIA CORDEIRO- 1- Expeça-se man-
dado de penhora sobre eventuais valores existentes nas contas
indicadas às fls. 256, desde que de titularidade do executado e,
não sejam provenientes de salário, até o limite da execução. 2-
Cumpra-se o item 9.4.1 do Código de Normas, antecipando-se
as custas do sr. Oficial de Justiça. 3- Int. -Advs. JOAO SER-
GIO RAUSIS, MARCOS LUCIANO GOMES, LUIZ CESAR
RIBEIRO, ERIDAN MARTINS DE OLIVEIRA e ODAIR SA-
BOIA CORDEIRO-.

9. EXECUCAO HIPOTECARIA - SFH-723/1999-B.I. x
G.C.C.o. e outro-Manifeste-se a parte autora quanto a certidão
de fls.144. (Decorreu o prazo de suspensão) -Advs. Evaristo
Aragao Ferreira dos Santos, Luiz Rodrigues Wambier, TERE-
SA ARRUDA ALVIM WAMBIER, Walter Jose Mathias Junior
e Luis Eduardo MIkowski-.

10. INVENTARIO-1161/1999-OLGA PASCHOALI LING e
outros x RENATO LING- 1- Considerando que todas as partes
são capazes e não existe controvérsia sobre a partilha, há pos-
sibilidade de conversão do rito para arrolamento. Assim, mani-
festem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias.
2- Outrossim, considerando que a não expedição do formal de
partilha imediatamente após a homologação da partilha, não
autoriza que aquele seja expedido com retificações posteriores
de qualquer bem que componha o espólio, uma vez que terá de
ser expedido conforme a homologação, a fim de se evitar mai-
ores despesas, convém a suspensão do processo, até decisão da
retificação anunciada, momento em que a inventariante deverá
apresentar novo plano de partilha com a devida retificação. 3-
Int. -Advs. DEBORA DE FERRANTE LING CATANI, ACRI-
SIO LOPES CANCADO FILHO e ROBSON ANDRE
SCHWINGEL-.

11. REINTEGRACAO DE POSSE-1510/1999-ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOSE ORO-Mani-
feste-se a parte exequente quanto a certidão de fls.206-v. (De-
correu o prazo para embargos ou impugnação).” -Advs. Cesar
Augusto Terra, Joao Leonelho Gabardo Filho e FERNANDO
ZENATO NEGRELE-.

12. ORDINÁRIA-316/2000-DOUGLAS CARNEIRO x BAN-
CO BRADESCO S/A- 1- Cumpra-se o Venerando Acórdão;
manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, reque-

rendo o que lhe for de direito. 2- Int. -Advs. Orlando Anzoate-
gui Junior, JOAO LEONEL ANTOCHESKI e Daniel Hachem-
.

13. BUSCA E APREENSÃO-394/2000-CONTINENTAL BAN-
CO S/A x ARISTIDES BORGES SEIXAS- 1. Considerando
que a parte autora, apesar de devidamente intimada, não proce-
deu a regular prestação de contas determinada na sentença,
aplicado a penalidade de multa prevista no art. 14, parágrafo
único, do CPC, fixo em 10% sobre o valor dado à causa. 2.
Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem o pagamento, ofi-
cie-se à Procuradoria do Estado do Paraná solicitando a inscri-
ção do valor em dívida ativa. 3. Int.-Adv. -.

14. ORDINÁRIA-776/2000-JORGE BALABAN x ABN-
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A- 1- Cumpra-se
o Venerando Acórdão; manifeste-se a parte ré, no prazo de 05
(cinco) dias, requerendo o que lhe for de direito. 2- Int. -Advs.
ILIA DE MOURA E COSTA, CARLOS VITOR MARANHAO
DE LOYOLA, RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA, CRIS-
TIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA e KLEBER VEL-
TRINI TOZZI-.

15. BUSCA E APREENSÃO-1191/2000-FINAUSTRIA CIA.
DE CREDITO FINANCIAMENTO E INVEST. x MARCIA
BORBA-Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de
fls.173. (...decorreu o prazo de suspensão requerido pela parte
autora as fls.167). -Advs. Nelson Paschoalotto, CRISMA-
CLEYTON PAMPLONA, CRHISTIANI MARIA BARBOSA
SARTORI, ALESSANDRA BATISTA DE SOUZA, LISIANE
NEVES DE AGUIAR E SOUSA e DOUGLAS R. L. CAMAR-
GO-.

16. CONTRA- NOTIFICAÇÃO-110/2001-LUDIMILA TARA-
SIUK NAUFEL x ALESSANDRO ALAIR VALEZIN-”1-Pa-
gas as custas remanescentes, intime-se pessoalmente a parte
autora para dar regular andamento ao feito no prazo de 48;00
horas, sob pena de extinção do processo, nos termos do art.267,
1º, do CPC. 2-Int. - Despacho de fls.88 - 1- Tendo em vista que
a diligência determinada às fls. 85 é justamente para que o au-
tor dê andamento processo, porque este se encontra paralisado
indevidamente, não soa admissível pretender que seja ele inti-
mado para recolher as custas da Sra. Contadora, para que, pos-
teriormente, seja expedido o mandado para uma nova intima-
ção. 2- Além disso, não se está obliterando o direito ao recebi-
mento das custas, mas tão somente buscando atender a princí-
pio da celeridade e economia processuais. 3- Assim, retornem
os autos à contadoria, que deverá elaborar o cálculo na forma
determinada. 4- Int. (Custas R$ 28,51 + acréscimos legais) -
Advs. MIRIAM TARASIUK NAUFEL BALDINI e RENATO
LUIZ DE AVELAR BANDINI-.

17. DEPOSITO-217/2001-Banco ABN AMRO REAL S/A x
GUSTAVO ANTUNES- “...2- Decorrido o prazo, pagas even-
tuais custas remanescentes, cumpra-se o Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça e, arquive-se. (Custas R$ 31,50
+ acréscimos legais).”-Advs. CRISTIANE CIBELE DE FREI-
TAS, Joao Leonelho Gabardo Filho e Cesar Augusto Terra-.

18. COBRANÇA - SUMÁRIA-262/2001-CONDOMINIO DO
CONJUNTO RESIDENCIAL M. BANDEIRANTES x PAU-
LO BARBOSA DA CONCEICAO-Manifeste-se a parte autora
quanto a certidão de fls.187. A 25/08/2006 trânsitou em julga-
do a sentença das fls.183/186. -Advs. OSWALDO CARVALHO
DA SILVA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN e LADI
NEIS-.

19. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO-649/2001-ZEVIR
LUIZ ZIMMER x PANIFICADORA PADOVA LTDA e outros-
Devolver o presente processo em Cartório no prazo de quaren-
ta e oito (48) horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv.
DARCI JOSE FINGER-.

20. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO-671/2001-AUTO
POSTO M.G. LTDA x BANCO BRADESCO S/A E OUTRO-
1- Indefiro o pedido de fls.145/146, uma vez que os poderes
foram substabelecidos na pessoa de dois procuradores inde-
pendentes e não em nome de uma sociedade, sendo certo que a
renúncia de fls.121, diz respeito apenas a um dos procuradores
substabelecidos. 2- Outrossim, é dever do procurador notificar
seu cliente da renúncia do mandato, sem a interferência do ju-
ízo.
3- Em face da nova sistemática implantada pela Lei 11.232/
2005, em vigor desde 23/06/2006, determino a intimação da
parte ré, na forma do art. 475-J do CPC, para que pague a im-
portância apontada às fls. 162/164, no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de imposição de multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor do débito.-Advs. ARIVALDIR GASPAR, JURA-
CY ROSA GOIVINHO, DENIO LEITE NOVAES JUNIOR,
MARILANE TON RAMOS, MARCELO DE OLIVEIRA
LOBO, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, CRISTIA-
NE REGINA BORTOLINI, EVANDRO LUIS PEZOTI, JOAO
LEONEL ANTOCHESKI, CARINA PESCAROLO, DANIEL-
LE CRISTINE TODESCO WELDT, SANDRA MENEGHINI
DE OLIVEIRA, MAGNUS VICTOR KAMINSKI e CARLOS
HENRIQUE KAMINSKI-.

21. INDENIZACAO - ORDINARIA-757/2001-LUIS ALBER-
TO SOARES DE MIRANDA e outro x RODO PORTO TRANS-
PORTES DE CARGA e outro- SENTENÇA PROFERIDA:- (...)
Ante ao exposto: a) com fulcro no inciso VI do artigo 267 do
Código de Processo Civil, julgo extinto o processo sem resolu-
ção de mérito da ré MAGRoth ME, condenando os autores ao
pagamento de honorários advocatícios ao patrono da parte ré,
que arbitro em R$ 700,000 (setecentos reais), nos termos do
art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, tendo em vista a
complexidade da causa, o local de prestação dos serviços e o
trabalho realizado pelo advogado. b) também com fulcro no
inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil, julgo ex-
tinto o processo sem resolução de mérito em relação ao pleito
indenizatório decorrente dos danos sofridos pela filha Melize
caroline Soares de Miranda, diante de sua ilegitimidade ativa
“ad causam” para sua postulação; c) Com base no inciso I do
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artigo 269 do Código de Processo Civil, julgo parcialmente
procedente a Ação de Reparação de Danos Proposta por Luis
Alberto Soares de Miranda e Vera Marize Soares Miranda em
face de Rodo Porto Transportes de Cargas Ltda., para o fim de
condenar a ré ao pagamento dos valores representados nos re-
cibos de fls. 23/30, corrigidos monetariamente pela média do
INPC+IGP-DI (Decreto 1.544/95), a contar de cada emissão, e
acrescido de juros de mora, no percentual de 0,5% ao mês até a
entrada em vigor do NCC, e,após, no patamar de 1% ao mês
(art. 406, do NCC c/c art. 161, § 1º, do CTN), contados da
mesma data da emissão, referente aos danos materiais, e, ainda
condenar a ré a pagar aos autores, a título de dano moral, o
montante de R4 35.000,00 (trinta e cinco mil), corrigido mone-
tariamente pelo mesmo índice supracitado, a partir do ajuiza-
mento da ação, e juros moratórios contados da citação, no per-
centual de 0,5% ao mês ate a entrada em vigor do NCC, e,
após, no patamar de 1% ao mês (art. 406, do CNN c/c art. 161,
§ 1º, do CTN). Nos termos do artigo 21, parágrafo único, do
Código de Processo Civil, haja vista que os autores decaíram
de parte mínima de seu pedido (danos morais em relação à sua
filha pela ilegitimidade), condeno a ré ao pagamento daas cus-
tas processuais e honorários advocatícios em favor do patrono
dos autores, os quais, com fulcro no art. 20, § 3º do Código de
Processo Civil, arbitro em 15% sobre o valor total da condena-
ção devidamente atualizada, tendo em vista a complexidade da
causa, o local de prestação dos serviços e o trabalho realiado
pelo advogado. e) na forma do art. 70, III do código de Proces-
so Civil, julgo procedente a denunciação à lide, condenando a
Itáu seguros S/A a indenizar a Rodo Porto Transportes de Car-
ga, em ação de regrasso, os prejuízos por esta suportados com
a presente demanda, inclusive a título de dano moral, observa-
do o limite da apólice. Deixo, no entanto, de condenar a litis-
denunciada as verbas de sucumbência, já que aceitou sua de-
nunciação à lide, não opondo resistência ao direito de regresso
da denunciante. P.R.I. -Advs. CARLOS EDRIEL POLZIN,
ELIANE SORAY S. POLZIN, NATANIEL PINOTTI BRO-
GLIO, ALLAN RICARDO GUIMARAES PORTO, JOSE
OLINTO NERCOLINI e SIMONE STOIANI NERCOLINI-.

22. Execução de Título Extrajudicial-1072/2001-GERDAU S/
A x MATERIAIS DE CONSTRUCAO DIADEMA LTDA.- 1-
Diante do contido na petição de fls. 177, remeta-se os autos à
Sra. Contadora. 2- Int. (Manifeste-se a parte autora quanto a
informação de fls.179).”-Advs. Braulio Roberto Schmidt,
JOYCE MAUS MISCHUR, FABIO FERNANDES LEONAR-
DO e JACKSON SONDAHL DE CAMPOS-.

23. INDENIZACAO - ORDINARIA-1359/2001-RONY MA-
RIA MENEGHEL PERCICOTI x PAULO SERGIO LOIACO-
NO BETTES-Manifeste-se a parte interessada quanto a certi-
dão de fls.437-v. A 29/08/2006 trânsitou em julgado a sentença
das fls.418/428. -Advs. TERESA CRISTINA CRUZ CARDO-
ZO, RACHEL REGINA BENTO FARAH, MARCELO M.
CONRADO, HILDEGARD TAGGESELL GIOSTRI, Claudio
Xavier Petryk, MIGUEL ANTONIO SLOWIK, ANA LUCIA
FRANCA, LUIZ GUSTAVO PUJOL e Rodrigo Ferreira-.

24. DEPOSITO-1360/2001-BANCO BRADESCO S/A x CEL-
SO VENICIO NAGEL-....foi (ram) expedido oficio sob n.4067/
2006 de conformidade com o despacho de fls.180. (Retirar ofi-
cio).” -Advs. MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR
CANEDO DA SILVA-.

25. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1384/2001-ELITE
SEGUE CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA x MARCIO
LUIS DANIELO MAZUR- 1- Publique-se o despacho de fls.
162. 2- Int. - Despacho de fls.162 “1- Manifeste-se a parte exe-
qüente, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o interesse no pros-
seguimento do feito, requerendo o que entender necessário ao
seu regular andamento. 2- Int. “-Advs. DANIELLE ROCHA
BRASIL, ANDREIA PEREIRA ZANELA, ANDREZZA MA-
RIA BELTONI, ADRIANO NOGUEIRA e ANNELISE JUS-
TUS-.

26. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA-49/2002-VALTER PRA-
DO DOS SANTOS CALCADOS ROUPAS E AC.INFAN x
JOSE LUIZ SILVERIO FRANCA ME- ...2- Decorrido o prazo,
com ou sem atendimento, manifeste-se a parte autora em 05
(cinco) dias, requerendo o que lhe for de direito.-Advs. LUIZ
FERNANDO NADOLNY LOYOLA, LUIS CARLOS B.
LOYOLA, MANOEL FRANCISCO MARTINS DE PAULA,
IVANISE NEIVA DOZORETZ KORNELHUK, NATACHA
MACHADO FERREIRA, MARCELO RUPOLO e SHIRLEY
ROSANA DE MORAES-.

27. ORDINÁRIA-232/2002-PEDRO GUNHA e outros x AS-
SOCIACAO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO PARANA-
ASPP-Manifestem-se as partes quanto ao retorno do Ar de
fls.479/480, no prazo de 5 (cinco) dias. -Advs. MESSIAS AL-
VES DE ASSIS, IVAN SERGIO TASCA e BRASIL PARANA
DE CRISTO II-.

28. BUSCA E APREENSÃO-261/2002-HSBC BANK BRA-
SIL S/A BANCO MULTIPLO x CARLOS EDUARDO BAR-
ROS CARVALHO- 1- Pagas eventuais custas remanescentes,
arquive-se com as baixas de estilo. 2- Int. (Custas R$ 12,60 +
acréscimos legais).”-Adv. MIEKO ITO-.

29. SUMARIA - COBRANCA-524/2002-CONDOMINIO EDI-
FICIO REGENTE x CONSUELO HARTMANN PEIXOTO e
outro- 1- Pagas as custas remanescentes, intime-se pessoalmente
a parte exeqüente para dar regular andamento ao feito no prazo
de 48:00 horas, sob pena de extinção do processo, nos termos
do art. 267, § 1º, do CPC. 2- Int. (Custas R$ 14,70 + acrésci-
mos legais).-Advs. ENIO ROBERTO MURARA e CONSUE-
LO HARTMANN PEIXOTO-.

30. MONITÓRIA-1337/2002-CHENCHEN - AUTO VIDROS
E AUTOMOVEIS LTDA x REDECARD S.A.-Manifeste-se a
parte autora quanto a certidão de fls.216. (Nao houve resposta
ao oficio - Manifeste-se quanto a petição e documentos de
fls.217).” -Advs. RAFAEL ANDREY FERNANDES, HELIO
PEREIRA CURY FILHO, CARLOS PZEBEOWSKI, Claudio

Xavier Petryk, Rodrigo Ferreira e MARIANNA PARANA RE-
ZENDE-.

31. EMBARGOS DE DEVEDOR-21/2003-DANIELLE PEREI-
RA OLIVA x CONDOMINIO EDIFICIO TIJUCAS-Manifeste-
se a parte exequente quanto a certidão de fls.94. (Nao houve
resposta aos ofícios).” -Advs. Joao Ademir Ribeiro Pontes,
JOAO ANTONIO CARRANO MARQUES, PAULO PINEDA
SARTORI e CARLA RODRIGUES THOMÉ DA CUNHA-.

32. REPARAÇÃO DE DANOS - RITO ORDINÁRIO-1067/
2003-CONDOMINIO EDIFICIO COLLINS x CAUET CONS-
TRUCOES LTDA-DESPACHO PROFERIDO: 1- Expeça-se
mandado para citação da parte requerida, na pessoa de seus
representantes legais, observando os endereços indicados às fls.
282. 2- Não há necessidade de designação de audiência de con-
ciliação, posto que o presente se processa pelo rito ordinário.
3- Int. (Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Có-
digo de Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias). -Adv. PATRICIA
PIEKARCZYK-.

33. INDENIZACAO - ORDINARIA-1224/2003-ECAD - ES-
CRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIB x
MASSINE & LEMANSKI LTDA e outro-Manifeste-se a parte
autora quanto a certidão de fls.144. (Nao foram pagas as custas
do Sr.Oficial).” -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS e
ROSSANNA ALVES MOURE-.

34. SUMARIA - COBRANCA-1308/2003-CONDOMINIO DO
EDIFICIO RIO PARANA x ESPOLIO DE NICOLAE KATZEN-
DER- 1. O acordo entabulado nestes autos resumiu-se ao reco-
nhecimento do débito pleiteado pelo autor, bem como à estipu-
lação de que o pagamento seria realizado nos autos de inventá-
rio por meio de habilitação. 2. Assim sendo, não há que se falar
em descumprimento da avença, devendo o autor promover a
sua habilitação na forma acordada para receber o que lhe for
direito, observadas as disposições do art. 1017 e 1018 do Códi-
go de Processo Civil. 3. Em face do exposto, não há que se
falar em apensamento destes autos aos de inventário, muito
menos em penhora de bens do espólio, razão pela qual indefiro
o pedido de fls. 98/99, determinando o retorno dos autos ao
arquivo. 4. Int. -Advs. FABRICIO VERDOLIN DE CARVA-
LHO e JACY GABARDO-.

35. BUSCA E APREENSÃO-1324/2003-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x LUCIANA DA SILVA OLIVEIRA- 1- Pagas as cus-
tas remanescentes, intime-se pessoalmente a parte exeqüente
para dar regular andamento ao feito no prazo de 48:00 horas,
sob pena de extinção do processo, nos termos do art. 267, § 1º,
do CPC. 2- Int. (Custas R$ 27,30 + acréscimos legais).-Advs.
Marili da Luz Ribeiro Taborda, MAGDA LUIZA R. EGGLE e
RODRIGO GHESTI

36. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA-1353/2003-NI-
VALDO DE PAULA SOUZA x LOSANGO PROMOTORA DE
VENDAS LTDA- Sobre a proposta para composição amigável
apresentada pela ré (fls.268), manifeste-se o autor em 05 (cin-
co) dias. Intime-se. Após, voltem conclusos.”-Advs. ANDRE-
ZZA MARIA BELTONI, JURACY ROSA GOIVINHO e LOUI-
SE RAINER PEREIRA GIONEDIS-.

37. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA-1408/2003-
JOAO JOSE BATISTA x ABACO PARTICIPACOES LTDA-
Devolver o presente processo em Cartório no prazo de quaren-
ta e oito (48) horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv.
ANDREZZA MARIA BELTONI-.

38. SUMARIA - COBRANCA-129/2004-CREDICARD S/A
ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO x CALIX-
TO ANTONIO HAKIM NETO-Manifestem-se as partes quan-
to os honorários do Sr. Perito, de fls.201/202 no prazo de 5
(cinco) dias. -Advs. Marili da Luz Ribeiro Taborda, Magda Luiza
Rigodanzo Egger, ROBERTA ONISCHI, ROSANGELA MAR-
TINS FONSECA, Denise Regina Ferrarini, PAULA BORGES
DA CRUZ DANTAS e ROXANA LIGIA DE ARAUJO HAKIM-
.

39. INTERDICAO-259/2004-NAIDE BRAGATEL DE ALMEI-
DA x CLAUDIA RUBIA DE ALMEIDA- 1- Defiro o pedido de
fls. 122 e, suspendo o cumprimento do despacho de fls. 121. 2-
Contudo, deve a curadora comprovar o protocolo do ofício, no
prazo de 05 (cinco) dias. 3- Int. -Adv. ERCILIA MARA BRAN-
CO-.

40. COBRANÇA - SUMÁRIA-430/2004-JOSMAR PEREIRA
SEBRENSKI x ANTONIO CARLOS RIBEIRO- ...2- Após,
manifeste-se o exeqüente, no prazo de 05 dias, requerendo o
que lhe for de direito.-Advs. IVO BRUGNOLO MACEDO,
IRINEU GALESKI JUNIOR e CARLOS ZUCOLLOTO JUNI-
OR-.

41. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA-736/2004-JACKSON
DOS PASSOS e outro x BANCO BANESTADO S/A- 1- Inde-
firo o pedido de fls. 226, uma vez que a discordância da parte
sobre o laudo do expert, não importa na necessidade de nome-
ação de outro profissional para dirimir “dúvidas”.
2- Outrossim, extrai-se do pedido de esclarecimentos de fls.
197, que a parte autora requer “considerações” sobre as res-
postas de sua assistente técnica, que em verdade não compete
ao múnus do expert, pois não faz parte de sua função concor-
dar ou deixar de concordar com um ou outro aspecto, mas emi-
tir seu parecer técnico aos questionamentos objetivos que lhe
foram postos, o que restou observado no laudo apresentado. 3-
Assim, não havendo outras provas a produzir, declaro encerra-
da a instrução. Contados e preparados, voltem para sentença.
4- Int. (Custas R$ 32,90 + acréscimos legais).-Advs. ARY PAI-
VA DE FERREIRA BANDEIRA, ADRIANA DO ROSARIO
LOPES, Walter Jose Mathias Junior e Luis Eduardo MIkowski-

42. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO-800/2004-ANTO-
NIO DOS REIS SOUZA x BANCO BANESTADO S/A- 1-
Diante do contido na petição documento de fls. 128/130, mani-

feste-se a parte autora. 2- Int. -Advs. JULIO CESAR DALMO-
LIN, Evaristo Aragao Ferreira dos Santos, TERESA C. DE
ARRUDA ALVIM WAMBIER, Luiz Rodrigues Wambier e IZA-
BELA CRISTINA RUCKER CURI-.

43. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ-1012/2004-
ELOIR CESAR CORDEIRO x BONATTO ENEGENHARIA
LTDA-SENTENÇA PROFERIDA: (...) Isto posto, com base
no artigo 736 e seguintes do Código de Processo Civil, rejeito
os Embargos à Execução opostos por Eloir César Cordeiro em
face de Bonatto Engenharia Ltda., devendo prosseguir conse-
qüentemente, a ação de execução de título judicial intentada
pela credora nos autos n.º 977/2003, em apenso. Pelo princípio
da sucumbência, o embargante deverá arcar com as custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, que consoante o artigo 20,
§ 4º do Código de Processo Civil, arbitro em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), tendo em vista a natureza singela da causa, a
desnecessidade de instrução e o trabalho efetivamente realiza-
do pelos advogados da embargada. Por ora, dispenso o embar-
gante do pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios que lhe incumbem, por ser ele beneficiário da justiça
gratuita, nos termos da Lei n.º1.060/50 (fls. 50). No entanto,
fica ele obrigado ao pagamento destas verbas, caso possa fazê-
lo sem o prejuízo do sustento proórpio ou de sua família, nos
termos do artigo 12 da referida lei. Transitada em julgado da
presente decisão, certifique-se nos autos de execução e prossi-
ga-se neles. P.R.I. -Advs. NEY PINTO VARELLA NETO, VA-
LERIA GASPARIN, FABIO ROBERTO GUSSO, GLAUCIUS
GHEBUR, Luiz Felipe Jansen de M. Nodari e Osmar Nodari-.

44. PRESTACAO DE CONTAS-1165/2004-MILTON TAMI-
OSO e outro x MERCALAR EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS S/A LTDA-DESPACHO PROFERIDO: (Com apoio
no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interessada
para antecipação as custas, referente à expedição de 06 ofícios
no valor de R$ 42,00). -Advs. DANIELA BRUM DA SILVA e
MABEL FLOREO REAL-.

45. DEPOSITO-1191/2004-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA. x ANTONIO PEDRO ALVES
DE LIMA-1- Cumpra-se o item 2 do despacho de fls. 90. 2-
Após, cite-se conforme requerido, observando o endereço de
fls. 130. 3- Int. (Intime-se a parte autora para pagar despesas
postais, no prazo de 5 (cinco)dias, a fim de que o Cartório efe-
tue a remessa da(s) Carta(s) - Portaria 1/04). -Adv. GABRIEL
ANTONIO HENKE DE LIMA FILHO-.

46. ORDINÁRIA-1247/2004-ELOI FAVARO e outro x BANES-
TADO S/A CARTEIRA DE CREDITO IMOBILIARIO- SEN-
TENÇA PROFERIDA:- Ante ao exposto, com fulcro no artigo
269, inciso I do Código de Processo Civil, julgo parcialmente
procedente a Ação Ordinária de Depósito Judicial e Pedido
Liminar para Levantamento da Hipoteca proposta por Eloi Fa-
varo e Dulce Mara Cassou favaro em face de Banestado S/A
Carteira de Crédito Imobiliário, para o fim de declarar que o
contrato de compra e venda de Crédito Imobiliário, para o fim
de declarar que o contrato de compra e venda de imóvel firma-
do entre as partes seja recalculado, aplicando-se juros simples
de 12% ao ano e condenando o réu a devolver em dobro os
valores cobrados indevidamente com relação ao contrato, caso
haja, após a liquidação de sentença por arbitramento e a devida
compensação com os débitos, eventual saldo credor em favor
dos autores. Tendo os autores decaíso de parte mínima do pedi-
do (levantamento da hipoteca), conforme prevê o parágrafo
único do art. 21 do Código de Processo Civil, condeno o réu ao
pagamento das custas processuais despesas judiciais e honorá-
rios advocatícios. Com fulcro no artigo 20, § 4º do Código de
Processo Civil arbitro os honorários advocatícios em R$
3.000,00 (três mil reais), tendo em vista a complexidade da
causa, o lugar da prestação dos serviços, bem como o trabalho
realizado pelo advogado dos autores. P.R.I. -Advs. ANTONIO
FONSECA HORTMANN, LEONEL TREVISAN JUNIOR,
PAULO ROBERTO BARBIERI e FATIMA DENISE FABRIN-
.

47. Execução de Título Extrajudicial-1255/2004-WHITE MAR-
TINS CILINDROS LTDA x CONVERGAS COMERCIO E
SERVICOS LTDA. e outros-DESPACHO PROFERIDO: 1- A
diligência perante o Detran pode ser perseguida pela própria
parte, prescindindo da intervenção deste Juízo. 2- Defiro a ex-
pedição de ofício á Receita Federal, nos termos requerido, de-
vendo se proceder com a resposta de acordo com a determina-
ção da Corregedoria Geral da Justiça. 3- Outrossim, decorrido
o prazo de 30 (trinta) dias da ciência do exequente do contido
no ofício da Receita Federal, proceda-se sua incineração. 4-
Int.(Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte
interessada para antecipação as custas, referente à expedição
de 01 ofício no valor de R$ 7,00). -Advs. WILLY CARLOS
ALTENHOFEN, MARCUS VINICIUS CRAMER MEYER,
SERGIO MACHADO DA COSTA e PEDRO MARCOS PRIO-
RI CAMPELLO-.

48. CAUTELAR DE ARROLAMENTO BENS-1257/2004-
JOSE LUIZ DA SILVA e outros x SIZINANDO FRANCISCO
DA SILVA- 1- Aguarde-se a resolução da questão relativa ao
recolhimento do imposto causa-mortis. 2- Int. -Advs. ANA
MARGARIDA DE LEAO TABORDA, ANTONIO CARLOS
GUIMARAES TAQUES, MARCELO NOGUEIRA ARTIGAS,
GILBERTO LOURENCO OZELANE, ALVARO DEL MUTTI
SOUTO MAIOR, GEORGIA SABBAG MALUCELLI, TATI-
ANA MARIA RAMOS VIRMOND e Gabriela Rubin Toazza-.

49. INVENTARIO-1435/2004-CECILIA GROCHOSKI e ou-
tros x ROBERTO GROCHOSKI-Devolver o presente processo
em Cartório no prazo de quarenta e oito (48) horas, sob as pe-
nas do art. 196 do CPC. -Adv. SEBASTIAO VERGO POLAN-
.

50. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-35/2005-TIAGO DEME-
NECK x MARCELO LUIZ JACOBY MUNIZ e outro-Mani-
feste-se a parte autora quanto a certidão de fls.133. (...nao hou-
ve até a presente data a resposta ao ofício expedido a Claro).”
-Advs. MARCIO PASCHENDA NEVES, ANDREIA KO-

CHANNY DE FREITAS e HEITOR WOLFF JUNIOR-.

51. INEXIGIBILIDADE-56/2005-ISAC GIACOMELLO x
BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO-G. SANTANDER
BANESPA-DESPACHO PROFERIDO: 1-Recebo o recurso de
apelação de fls.77/91, em ambos os efeitos. 2- Intime-se a par-
te recorrida para contra-arrazoar, querendo, noprazo legal. 3-
Cumpra-se o Código de Normas (5.12.5), e remetam-se os au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo e
homenagens deste Juízo. 4-Int. -Advs. MARCIA REGINA DOS
SANTOS MACHADO, JOEL FERREIRA LIMA, ROSILEINE
PICINATO RIBEIRO, DEMETRIO BEREHULKA, PAULO
HENRIQUE BEREHULKA, ANTONIO AUGUSTO GREL-
LERT e DENISE ROSAS NUNES-.

52. MONITÓRIA-136/2005-JOSEPH PATRICE MARIE MI-
GLIARINI x HELIO DOS ANJOS MICHELETTO-Manifes-
tem-se as partes quanto a conta de fls.72.” -Advs. MARLY DE
CASSIA M F REGIANI, JOSE BASILIO GUERRART e DE-
NISE DA SILVA GUERRART-.

53. INDENIZACAO - ORDINARIA-242/2005-LAURO AN-
TONIO BUSO x BANCO DO BRASIL S/A- 1- Cumpra-se o
Venerando Acórdão; manifeste-se a parte autora, no prazo de
05 (cinco) dias, requerendo o que lhe for de direito. 2- Int. -
Advs. LAIS TERZINHA K MARTINS e EDGAR KINDER-
MAN SPEAK-.

54. RESCISAO DE CONTRATO-274/2005-BALTIMORE S/A
x ESPOLIO DE MARIA TEREZA VIEIRA STANGE- DESPA-
CHO PROFERIDO:- 1. Diante da noticia de falecimento da ré
e considerando a abertura de inventário, homologo por senten-
ça, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a substitui-
ção processual requerida, para que passe a figurar no pólo pas-
sivo da demanda o ESPÓLIO DE MARIA TEREZA VIEIRA
STANGE. procedam-se as anotações e retificações que se fize-
rem necessáras. 2. No que diz respeito à questão da representa-
ção processual levantada às fls. 459, observo que o patrocínio
das partes com interesses conflitantes vai de encontro às dispo-
sições do Código de ètica e Disciplina da OAB, cabendo ao
procurador, na forma art. 18, optar por um dos mandatos, re-
nunciando aos demais. 3. Em face do exposto, expeça-se man-
dado de intimação do espólio, na pessoa de sua inventariante,
para que tome conhecimento dos termos desta ação e assuma o
pólo passivo da demanda, no prazo de 10 (dez) dias. 4. Outros-
sim, intime-se o procurador da parte autora para que se mani-
feste, no prazo de 05 (cinco) dias 5. Int. -Advs. Carlos Alberto
Farracha de Castro, MARCELA PEGORARO, NEMO ELOY
VIDAL NETO, MATHIEU BERTRAND STRUCK e THIAGO
CANTARIN MORETTI PACHECO-.

55. MONITÓRIA-310/2005-ORGANIZACAO EDUCACIO-
NAL EXPOENTE LTDA. x MARIA DE FATIMA ANDRADE-
Manifeste-se a parte interessada quanto a certidão de fls.57. A
25/08/2006 trânsitou em julgado a sentença das fls.53/56. -Advs.
MARCELO LUIZ DREHER, VALKIRIA DE LIMA GAS-
QUES, ABELARDO EVANGELISTA DE FARIA, ANA CA-
ROLINA JAMUR DUBAS e DIRCEU CASAGRANDE-.

56. COBRANÇA - SUMÁRIA-374/2005-ARAUCARIA AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x ADEMAR
ANTONIO ANTUNES-Intime-se o autor quanto ao ofício de
fls.78, no prazo de 5 (cinco) dias. -Advs. LUIZ ALCEU GO-
MES BETTEGA e AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI-.

57. DEPOSITO-522/2005-ARAUCARIA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA. x MINI MERCADO BOM-PAS-
TOR DE RANCHARIA LTDA- 1- Defiro o pedido de fls. 74/
77, de conversão da presente ação de Busca e Apreensão em
Depósito, segundo o disposto no art. 4º do Decreto Lei 911/69,
com a redação dada pela Lei n.º 6.071/74. 2- Efetuem-se as
necessárias anotações, inclusive junto ao Cartório Distribui-
dor, retificando a autuação e demais registros. 3- Considerando
orientação do STJ, de que o equivalente em dinheiro refere-se
ao valor do bem, salvo se a dívida for menor, a fim de se evitar
discussões desnecessárias, apresente a parte autora comprova-
ção do valor do veículo, por meio de avaliação de duas conces-
sionárias ou de publicações especializadas, especialmente aque-
la veiculada pela FIPE - Fundação Instituto de Pesquisa. 4-
Após, voltem para demais deliberações inclusive com relação à
citação. 5- Int.
-Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e AMANDA DOS
SANTOS DOMARESKI-.

58. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-527/2005-MARCIO
LUIZ NOGAROLLI x SIBELE LUSTOSA COIMBRA e outro-
Manifestem-se as partes quanto a certidão de fls.288-v. (De-
correu o prazo de suspensão) -Advs. Roberta Sandoval Franca
Nogarolli, MIGUEL LUIZ CONTE e JOSE DO CARMO BA-
DARO-.

59. BUSCA E APREENSÃO-533/2005-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x ALDA DA GRACA MACIEL- 1- Sobre o contido
às fls. 68/73, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cin-
co) dias. 2- Int. -Advs. MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI, CLAUDIA FABIANA GIACOMAZI e Aurelio Ferreira dos
Santos-.

60. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO-560/2005-VAL-
DECIR ROBERTO GARCIA x ROQUE FAVRETO-Manifes-
tem-se as partes quanto a certidão de fls.102. (Nao houve ma-
nifestação da parte ré).” -Advs. MURILO TAVORA e WALLA-
CE EDUARDY TESONI BARROS-.

61. INTERDICAO-608/2005-ANTONIA NEUSA ZANATA
MIRANDA x ANDREA ZANATA MIRANDA- 1- Acolho o
parecer ministerial de fls. 125, conferindo à parte autora a dis-
pensa da especialização de hipoteca legal. 2- Cumpra-se inte-
gralmente a sentença de fls. 112/114. 3- Int. (Retirar ofício).”-
Advs. RICARDO ZANATA MIRANDA e ROSA REGINA
MEHL-.

62. INDENIZACAO - SUMARIA-624/2005-ADENIR DE PAU-
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LA x PAULO DE TARSO SILVA e outro- Manifestem-se as
partes quanto a petição e documentos de fls.189. (...informar
que a pericia requerida será realizada em data de 06/11/2006 as
14h30...).”-Advs. LUIZ ALBERTO GONCALVES, CARLOS
ALBERTO DA SILVA e CARLOS EDUARDO PARUCKER E
SILVA-.

63. UDUCAPIAO EXTRAORDINARIO-667/2005-ROSILDA
MARIA ALVES e outro x - 1- Defiro o pedido de fls. 543,
aguarde-se por 15 (quinze) dias a manifestação espontânea dos
co-proprietários do imóvel confrontante.-Advs. VIVIANE
BURGER BALAROTTI e PAULO ROBERTO FERREIRA
PEREIRA-.

64. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA-691/2005-ERO-
NILDO ROSA e outros x POLAR TRANSPORTES FRIGOR
FICOS LTDA e outro-Manifeste-se a parte autora quanto a cer-
tidão do Sr.Oficial de Justiça de fls.492-v, no prazo de 5 (cin-
co) dias. -Advs. Mauro Cury Filho, MARIA FERNANDA CAR-
DOSO CUSTODIO, Daniele Neves Popika e Mauro Sergio
Guedes Nastari-.

65. SUMARIA - COBRANCA-747/2005-CREDICARD BAN-
CO S/A x APARECIDA DE FATIMA EGEA HAMESTER-
Manifestem-se as partes quanto os honorários do Sr. Perito, de
fls.203/205, no prazode 5 (cinco) dias. -Advs. Marili da Luz
Ribeiro Taborda, Magda Luiza Rigodanzo Egger, ROSANGE-
LA MARTINS FONSECA, IZABELLA CRISPILO, MIRIAN
DORETTO BACCHI CAMILLO, Denise Regina Ferrarini e
SIDNEI GILSON DOCKHORN-.

66. ORDINÁRIA-766/2005-MOACIR DA SILVA x HIPERI-
ON LOGISTICA LTDA- “Deve a parte ré retirar a carta preca-
tória no prazo de 5 (cinco) dias.”-Advs. LUIS HOFFMANN,
MILENA MARTINS, DIONISIO GUIDO, MAIRA FERNAN-
DES POLACHINI DE SOUZA, DEBORAH CRISTIANE CAR-
DOSO e Fabricia Alcantara-.

67. DESPEJO-817/2005-MARIA CLELIA BRANCO FRAGA
x ERNESTO CHUERYS-Manifeste-se a parte autora quanto a
certidão de fls.503. A 28/08/2006 trânsitou em julgado a sen-
tença das fls.491/498. -Advs. BRASIL PARANA DE CRISTO
II, IVAN SERGIO TASCA, ROGERIO MOREIRA MACHA-
DO DOS SANTOS e OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO
GODOY-.

68. RESOLUTIVA-828/2005-MM INCORPORACOES S/C
LTDA. x MARIO WILQUERSON FERREIRA-DESPACHO
PROFERIDO:1- Acolho o pedido de fls. 114/116; desentranhe-
se o mandado e oficie-se requisitando reforço policial, a fim de
auxiliar o Sr. Oficial de Justiça no seu integral cumprimento. 2-
Int. (Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código
de Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr. Ofici-
al de Justiça, no prazo de dez (10) dias e retirar ofício). -Advs.
WILSON MAFRA MEILER FILHO, MARCELLO DE SOU-
ZA TAQUES e RICARDO DE LUCCA MECKING-.

69. ARROLAMENTO SUMARIO-948/2005-MARIA PAULI-
NA DE BASSI ZANETTI e outros x ANTONIO DE BASSI- 1-
Aguarde-se a comprovação do recolhimento do imposto. 2- Int.
-Advs. NEREU DE OLIVEIRA e LUIZ ANTONIO MICHA-
LISZYN FILHO-.

70. ARROLAMENTO SUMARIO-950/2005-MAURO MATHI-
AS x JACIRA DE HOLANDA E SILVA SANTOS- 1- Tome-se
por termo a retificação requerida às fls. 79/80. 2- Após, voltem
para homologação. 3- Int. (Assinar termo).”
-Advs. CARLOS ALBERTO OLIVEIRA CASAGRANDE e
ELENITA FERNANDES CASAGRANDE-.

71. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA-967/2005-
EDUARDO WIERZBICKI e outros x BRASIL TELECOM S/
A- 1- Em cinco dias esclareçam as partes, com clareza e obje-
tividade, as provas que efetivamente pretendem produzir, in-
formando sobre sua utilidade, necessidade e conveniência. 2-
No mesmo prazo, esclareçam as partes a respeito da possibili-
dade de conciliação e, sendo esta viável, tragam aos autos a
respectiva proposta.
3- Int.-Advs. ANDRESSA RABELLO FERREIRA, SERGIO
ROBERTO VOSGERAU, Ana Paula Domingues dos Santos e
Alberto Rodrigues Alves-.

72. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1086/2005-ANDER-
SON DE SOUZA PEDROSO x B.V. FINANCEIRA S.A. C.F.I.-
1- Aguarde-se por mais 30 (trinta) dias à manifestação da parte
autora. 2- Decorrido o prazo, intime-se-a pessoalmente para
dar regular andamento ao feito no prazo de 48:00 horas, sob
pena de extinção do processo, nos termos do art. 267, § 1º, do
CPC. 3- Int. -Adv. LUIZ FERNANDO CACHOEIRA-.

73. SUMµRIA C/C TUTELA-1095/2005-EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA. x SILVIO ROBERTO
BARBOSA e outro- 1- Considerando que não foram esgotados
os meios para localização dos requeridos, indefiro, por ora, a
citação editalícia. 2- Oficie-se às concessionárias de telefonia
fixa e móvel e Copel, e a outros órgãos que a parte entenda
pertinente, solicitando o atual endereço dos requeridos. 3- Int.
-Advs. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA, GUILHER-
ME JACQUES T. DE FREITAS e SAMUEL MARTINS-.

74. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA-1250/2005-
ANDERSON DE SOUZA PEDROSO x B.V. FINANCEIRA
S.A. C.F.I.- 1- Aguarde-se por mais 30 (trinta) dias à manifes-
tação da parte autora. 2- Decorrido o prazo, intime-se-a pesso-
almente para dar regular andamento ao feito no prazo de 48:00
horas, sob pena de extinção do processo, nos termos do art.
267, § 1º, do CPC. 3- Int. -Adv. LUIZ FERNANDO CACHO-
EIRA-.

75. MONITÓRIA-1295/2005-EMPRESA BRASILEIRA DE
TECNOLOGIA E ADM.DE CONV.HOM x ASTRAN LIMPE-
ZA E CONSERVACAO S/C LTDA- 1- Defiro o pedido de fls.
63; expeça-se carta precatória para cumprimento no endereço

indicado. 2- Fixo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumpri-
mento da deprecata. 3- Int. (Retirar carta precatória).”-Advs.
FABIO AUGUSTO RIGO DE SOUZA, ANTONIO AUGUS-
TO GUIMARAES DE SOUZA, ANGELO ROGERIO FERRA-
RI, JULIANA ROMANI CAGNACCI, ALVARO CELSO DE
SOUZA JUNQUEIRA, MARCIO MACIEL PLETZ, ANGELI-
CA RODRIGUES, DAYSE MELO DE CARVALHO, MARTA
ALINE LOURENCO CANATO e ADRIANE TURIN DOS
SANTOS-.

76. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA-1423/2005-
FASA - FORNECEDORA DE ACESSORIOS LTDA x BAN-
CO RURAL- “...6-Apresentada proposta, pronunciem-se as
partes. (Honorários do Sr.Perito no valor de R$ 10.500,00).”-
Advs. TATIANA SCHMIDT MANZOCHI, VANESSA DE
MATTOS MORENO, Alexandre Nelson Ferraz e Valeria Cara-
muru Cicarelli-.

77. BUSCA E APREENSÃO-1469/2005-HSBC BANK BRA-
SIL S/A - BANCO MULTIPLO x EVERTON FERREIRA DOS
SANTOS-Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de
fls.44. (...não houve até a presente data resposta aos ofícios
expedido a Claro, GVT e Sanepar).” -Advs. MIEKO ITO e Toni
Mendes de Oliveira-.

78. RESCISAO DE CONTRATO-82/2006-OSVALDO DE
BARROS e outro x DAEBES RICARDO ROSA e outro- 1-
Com apoio no art. 331 do diploma processual civil, marco au-
diência de conciliação para o dia 31/10/2006 as 14 horas, à
qual deverão comparecer as partes, ou seus procuradores habi-
litados a transigir, trazendo as partes propostas definidas e con-
cretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis. 2- Int.
-Advs. Paulo Sergio Winckler e Eugenio de Lima Braga-.

79. BUSCA E APREENSÃO-97/2006-B.V. FINANCEIRA S.A.
C.F.I. x BERVAL ANTONIO JURCHAKS-DESPACHO PRO-
FERIDO:1- Considerando que nem mesmo medidas de maior
potencial constritivo autorizam bloqueio de bens, oficie-se ao
Detran, solicitando que seja anotado junto ao cadastro do veí-
culo descrito na inicial a existência desta ação. 3- Int. (Com
apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interes-
sada para antecipação as custas, referente à expedição de 01
ofício no valor de R$ 7,00). -Advs. Flaviano Bellinati Garcia
Perez, Cristiane Bellinati Garcia Lopes, Rosiane Aparecida
Martinez, EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e
Carlos Alberto Araujo Rovel-.

80. REPARAÇÃO DE DANOS - RITO ORDINÁRIO-366/
2006-EDITORA HOJE LTDA - JORNAL IMPACTO PARANA
x EMPRESA JORNALISTICA FOLHA DE LONDRINA S.A.
e outro-Manifeste-se a parte autora quanto a contestação e do-
cumentos de fls.33/57. -Advs. Antonio Neiva de Macedo Fi-
lho, Joao Carlos Adalberto Zolandeck, Jose Carlos Vieira e
Cintya Karine Vieira Assunçao-.

81. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-471/2006-MMS
FOMENTO MERCANTIL LTDA x FRUTICOLA BARIGUI
LTDA - ME-”...Assim sendo, por não vislumbrar as omissões
eventadas, rejeito os embargos declaratórios opostos. 2-Aten-
da-se ao contido no despacho de fls.291 -itens 3 e 4. Intimem-
se. - Despacho de fls.291 - “...3-Em 05 (cinco) dias, esclare-
çam as partes, com clareza e objetividade, as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, informando sobre sua
utilidade,necessidade e conveniência, sem prejuízo eventual
julgamento antecipado. 4-No mesmo prazo informem se há
parâmetros concretos para a composição e efetivo interesse em
realiza-la, caso em que será designada a audiência conciliató-
ria; do contrário, o procedimento seguirá independente de au-
diência referida, de acordo com o permissivo contido no art.331,
§ 3° do CPC.” -Advs. FABIANO NEVES e HERMANO IS-
MAEL EMILIO-.

82. Execução de Título Extrajudicial-490/2006-BANCO BA-
MERINDUS DO BRASIL S/A x GERALDO GIANETTA e
outros- 1- Defiro o pedido de fls. 50; desentranhe-se a carta
precatória de fls. 40/47 para o devido cumprimento. 2- Int. (Re-
tirar a carta precatória).”-Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON,
DANIELA SILVA VIEIRA, FABIANE CAROL WENDLER
DIAS, Elcio Luiz Kovalhuk e GISELE SOLER CONSALTER-
.

83. EXECUCAO HIPOTECARIA - SFH-519/2006-Banco Itau
S/A x SORAIA ALVES WALTER DE LIMA e outro-DESPA-
CHO PROFERIDO: 1- Em virtude da cisão parcial do Banes-
tado S/A, substitua-se o pólo ativo para que passe a contar
BANCO ITAÚ S/A. Procedam-se as anotações e retificações
necessárias junto ao Cartório Distribuidor. 2- Desentranhe-se o
mandado de fls. 39 para integral cumprimento, observando o
bem indicado às fls. 48. 3- Int. (Intime-se o autor para cumprir
o disposto 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo antecipada-
mente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez (10)
dias). -Advs. Tatiana Kalko Turqueti Cunha Barreto e Fernan-
da Fortunato Mafra-.

84. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ-530/2006-CEN-
TRAL DE PRODUCAO E COMER. DE PLANTAS MEDICI-
NAIS x SUELY GEORG CORREA- 1- O feito comporta julga-
mento no estado em que se encontra.
2- Contados e preparados, voltem. 3- Int. (Custas R$ 4,20 +
acréscimos legais).-Advs. DEBORA REGINA FERREIRA,
ELCELY TERESINHA FRANKLIN e JULIANA LICZACO-
WSKI MALVEZZI-.

85. BUSCA E APREENSÃO-552/2006-UNIBANCO - UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x Luiz Carlos Padilha-Ma-
nifeste-se a parte autora quanto a certidão do Sr.Oficial de Jus-
tiça de fls.32, no prazo de 5 (cinco) dias. -Advs. Mariane Car-
doso Macarevich, Rosangela da Rosa Correa e Sergio Eduardo
Gomes Sayao Lobato-.

86. SUMARIA - COBRANCA-568/2006-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL MORAD. ITATIAIA XI x SO-
NIA MARIA DA FONSECA BATISTA e outro-...HOMOLO-

GO, por sentença, para que sejam produzidos os juridicos e
legais efeitos, o acordo entabulado entre as partes e, como con-
seqüência, julgo extinto o processo com base no art.269, inciso
III, do CPC. Oportunamente, pagas eventuais custas remanes-
centes, arquive-se com as baixas de estilo. Dou as partes pre-
sentes por intimadas. Registre-se.” -Advs. Berenice da Apare-
cida Gomes Ribeiro e Leandro Luiz Kalinowski-.

87. DEPOSITO-574/2006-BANCO SANTANDER BRASIL S/
A x RODRIGO BAGGIO- 1- Defiro o pedido de fls. 31/32, de
conversão da presente ação de Busca e Apreensão em Depósi-
to, segundo o disposto no art. 4º do Decreto Lei 911/69, com a
redação dada pela Lei n.º 6.071/74. 2- Efetuem-se as necessá-
rias anotações, inclusive junto ao Cartório Distribuidor, retifi-
cando a autuação e demais registros. 3- Considerando orienta-
ção do STJ, de que o equivalente em dinheiro refere-se ao va-
lor do bem, salvo se a dívida for menor, a fim de se evitar dis-
cussões desnecessárias, apresente a parte autora comprovação
do valor do veículo, por meio de avaliação de duas concessio-
nárias ou de publicações especializadas, especialmente aquela
veiculada pela FIPE - Fundação Instituto de Pesquisa, bem como
planilha com o valor atualizado da dívida.
4- Após, voltem para demais deliberação, inclusive com rela-
ção a citação.
5- Int. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

88. BUSCA E APREENSÃO-579/2006-Banco Itau S/A x Ri-
cardo de Souza Oliveira-DESPACHO PROFERIDO:1- Consi-
derando que nem mesmo medidas de maior potencial constriti-
vo autorizam o bloqueio de bens, oficie-se ao Detran, solici-
tando tão somente seja anotado junto ao cadastro do veículo a
existência desta ação e a liminar concedida de busca e apreen-
são. 2- Int. (Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação
da parte interessada para antecipação as custas, referente à ex-
pedição de 01 ofício no valor de R$ 7,00). -Advs. CRYSTIA-
NE LINHARES e Ioneia Ilda Veroneze-.

89. ALVARÁ JUDICIAL-587/2006-ELEUTHER DYNARO-
WSKI SOVIERZOSKI e outros x FRANCISCO SOVIER-
SOSKI.- 1- Junte a inventariante cópia da matrícula atualizada
do imóvel que se pretende alienar, conforme determinado no
despacho de fls. 17, no prazo de 05 (cinco) dias. 2- Int. -Advs.
ANNA NARBONE DE FARIA DUARTE RITTES e OSMAR
ALFREDO KOHLER-.

90. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ-645/2006-ELOI
FAVARO e outro x BANESTADO S/A CARTEIRA DE CRE-
DITO IMOBILIARIO- SENTENÇA PROFERIDA:- Ante ao
exposto, com base no artigo 736 e seguintes do Código de Pro-
cesso Civil, julgo procedente o pedido contido nos Embargos à
Execução hipotecária propostos por Eloi Favaro e Dulce Mara
Cassou Favaro em face de Banco Banestado S/A Carteira de
Crédito Imoibiliário para o fim de reconhecer a iliquidez do
título exeqüendo, extinguindo-se, em conseqüência, a ação de
execução intentada pelo credor nos autos n.º643/2006, em apen-
so. Condeno o embargante a arcar com as custas processuais e
honorários advocatícios, que consoante o artigo 20, § 4º do
Código de Processo Civil, arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais),
tendo em vista a complexidade da causa, o lugar de prestação
dos serviços, bem como o trabalho realizado pelo advogado
dos embargantes. P.R.I. -Advs. ANTONIO FONSECA HORT-
MANN e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

91. RESCISÃO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-775/2006-
ANSELMO LUIZ NEGRELLO x ANA LUCIA DOS REIS
TAPIA e outro-Manifeste-se a parte autora quanto ao retorno
do Ar de fls.132/135, no prazo de 5 (cinco) dias. -Advs. MA-
RIO AUGUSTO BATISTA DE SOUZA, JORGE KITZBER-
GER, ALBERTO XAVIER PEDRO e MAURO CRISTIANO
MORAIS-.

92. COBRANÇA - SUMÁRIA-843/2006-CONDOMINIO
POUSADA QUATRO BARRAS x RONALDO LOURES RO-
CHA-Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Códi-
go de Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias - R$ 60,00. -Advs.
RAFAEL MARQUES GANDOLFI e Silvio Andre Brambila
Rodrigues-.

93. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO-888/2006-ESPO-
LIO DE ALZIRA BUBOLZ x CLEVERSON CARLOS DARU-
DESPACHO PROFERIDO:1- Cite-se a parte requerida sobre
os termos da ação proposta, e para oferecimento de contesta-
ção no prazo de 15 dias, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros os fatos articulados na inicial.
2- Ciente o locatário que poderá evitar a rescisão da locação
requerendo, no prazo da contestação, autorização para paga-
mento do débito judicial, incluídos: a) Os aluguéis e acessórios
da locação que se vencerem até sua efetivação; b) As multas ou
penalidades contratuais, quando exigíveis; c) Os juros de mora;
d) As custas e os honorários do advogado do locador, fixados
em 10% sobre o montante devido, se do contrato não constar
disposição diversa. 3- Observe-se quanto à citação, o que dis-
põe o art. 222, alínea “f”, do CPC. 4- Int. (Intime-se o autor
para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas, recolhen-
do antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no pra-
zo de dez (10) dias). -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JU-
NIOR-.

94. INDENIZACAO - ORDINARIA-894/2006-LEOCADIA
ZWIERZYKOWSKI x BRASIL TELECOM S/A-1- Acolho a
emenda à inicial apresentada às fls. 116/117. Procedam-se as
anotações de costume. 2- Após, cumpra-se integralmente o des-
pacho de fls. 110/112. 3- Int. (Intime-se a parte autora para
pagar despesas postais, no prazo de 5 (cinco)dias, a fim de que
o Cartório efetue a remessa da(s) Carta(s) - Portaria 1/04). -
Advs. WAGNER AZEVEDO CHAVES e ZELIA MEIRELES
ESCOUTO-.

95. Execução de Título Extrajudicial-951/2006-ASSOCIACAO
FRANCISCANA DE ENSINO SENHOR BOM JESUS x MA-
RIZA CAMARA- 1- Manifeste-se o exequente sobre o contido
às fls. 23/24, no prazo de 05 (cinco) dias. 2- Int.

-Advs. KARINA KUSTER e JOSE ARI MATOS-.

96. BUSCA E APREENSÃO-1013/2006-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ANDRE LUIZ JUNGTON SANTINI-”1-Pro-
vada documentalmente a alienação fiduciária em garantia e a
mora do devedor, nos termos dos arts.1º parágrafo 1º e 2º De-
creto Lei 911/69, defiro liminarmente a busca e apreensão do
bem versado no contrato.2-Efetivada a medida, cite-se nos ter-
mos do art.3º parágrafos 2º, 3º e 4º do mesmo texto (observa-
das as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte devedo-
ra de que poderá, no prazo de 05 (cinco) dias contados da efe-
tivação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dí-
vida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fi-
duciário, hipótese em que o bem lhe será restituído indepen-
dente de ônus; ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no
prazo de 15 (quinze) dias, também contados da data da efetiva-
ção da medida liminar, mesmo que tenha se utilizado da facul-
dade prevista no parágrafo2º (depósito do valor da dívida), caso
entenda ter havido pagamento a maior e desejar a restituição.
3-De acordo com o disposto no item 9.4.1 do Código de Nor-
mas, pague-se antecipadamente as custas do Sr. Oficial de
Justiça,expedindo-se oportunamente o mandado. 4-Int. (Cus-
tas do Sr.Oficial R$ 200,00).” -Advs. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI, SERGIO SCHULZE, DARIANE MARQUES
MARTINELLI e SONIA REGINA CUNHA BREIDE-.

97. BUSCA E APREENSÃO-1025/2006-REINERT - COMER-
CIO DE METAIS E MAQUINAS LTDA. x LEONARDO JOSE
GRUBER-1- Lavre-se termo de caução sobre o bem indicado
às fls. 40/41. 2- Após, cumpra-se o despacho inicial. 3- Int.
(Assinar termo).” -Adv. RAMON ANTONIO CALCENA CU-
ENCA-.

98. SUSTACAO DE PROTESTO-1140/2006-GIAN LIBERO
ZAMBON x SHOMAY LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS DE
SOM- Vistos, ... Trata-se de ação cautelar inominada, objeti-
vando a sustação do procedimento para o registro de protesto
de duplicata emitida pela requerente. Alega, fundamentalmen-
te, que contratou a locação de equipamentos da requerida para
a realização de evento, de acordo com a atividade a que se
dedica, pelo valor de R$ 12.000,00, a ser pago em quatro par-
celas; no entanto, na oportunidade da utilização, verificou que
não correspondia ao solicitado, a despeito do que, por falta de
tempo para a troca, verbalmente renegociaram as partes o valor
inicialmente tratado. Contudo, após a utilização e restituição
do equipamento, a requerida insistiu em cobrar o valor inicial,
do que discorda, a partir daí afirmando que foi o título emitido
de forma abusiva, não se revestindo dos requisitos da liquidez,
certeza e exigibilidade. Como de resto ocorre com as medidas
de ordem cautelar, seu deferimento está adstrito ao reconheci-
mento dos requisitos do fumus boni juris e periculum in mora.
O primeiro, se verifica quando os argumentos iniciais, calca-
dos em elementos de razoabilidade mínima, permitem reconhe-
cer a plausibilidade objetiva da ação principal a ser proposta.
Daí porque, aliás, exigir a regra contida no art. 801, inciso III,
que indique o autor na petição inicial a “lide e seu fundamen-
to”, sem o que não é possível verificar o requisito em trato. No
caso, o requerente alude singelamente no pedido de procedên-
cia da cautelar, “...juntamente com a ação principal a ser pro-
posta no prazo legal...”, tratando-se da única referência à pre-
tensão de mérito. Assim, não é possível saber se pretende o
requerente promover ação visando eficácia constitutiva, con-
denatória, declaratória, enfim, não há como aferir o requisito
da aparência de bom direito, se não há indicação da lide princi-
pal. Certo que admite a jurisprudência não indique o autor a
ação exata a ser proposta, mesmo porque a designação da ação
constitui elemento secundário, contudo, é preciso que da inici-
al resulte conclusão sobre a natureza ou conteúdo da ação prin-
cipal, para se saber se é plausível a pretensão respectiva. No
particular, ressente-se a postulação desta cautela mínima; e, se
não bastasse, é de se ver que nada a autoriza a versão inicial,
muito menos o suposto pacto verbal que, aliás, teria importado
em renegociação do preço, porém, não especificada. A isso se
opõe a evidência de que, em princípio, o encaminhamento do
título a protesto decorre de exercício regular de direito, não
sendo possível presumir, com base em coisa nenhuma, que te-
nha a parte requerida cometido o ato criminoso (fato típico) de
emitir duplicata sem causa, ciente dos riscos de uma tal teme-
rária conduta, tanto no aspecto criminal como civil. Em vista
do exposto, não tendo como reconhecer o requisito da aparên-
cia de bom direito, indefiro o pedido de liminar. Em dez dias,
esclareça a pare autora se tem interesse no prosseguimento, em
caso positivo, desde já se facultando a conversão da ação cau-
telar para ação de mérito, onde pode ser requerida a suspensão
do registro (que se anuncia eminente), com base nos requisitos
informadores da tutela antecipatória, já que o reconhecimento
da nulidade do protesto não é providência que se possa deferir
em sede cautelar. Observo, também, que certamente são mais
densos os requisitos necessários ao deferimento da antecipa-
ção de tutela, de modo que eventual pedido de liminar initio
litis deve vir suficientemente amparado, restando ainda a hipó-
tese de se relegar o exame da questão para o momento seguinte
ao da contestação, de forma a se verificar eventual abuso do
direito de defesa. Não é demais lembrar que a prestação de
caução efetiva, pode garantir a reversibilidade necessária da
medida. Após a manifestação da autora, voltem. -Advs. JULI-
ANA MOTTER ARAUJO TOGEL e MARIO BRASILIO ES-
MANHOTO FILHO-.

99. BUSCA E APREENSÃO-2681/2006-BANCO ITAÚ S/A x
JEFERSON CARLOS VEIGA DE SOUZA-Proceder a retirada
da petição inicial cancelada. -Advs. MOISES BATISTA DE
SOUZA, KARINE CRISTINA DA COSTA, ANA PAULA VI-
ANA BARMANN e LEONARDO WERNER PEREIRA DA
SILVA-.

100. SUMARIA - COBRANCA-3094/2006-CONDOMINIO
GALERIA SANTA FÉ - EDIFICIO CORDOBA x LUIZ CAR-
LOS MARTINS ARAUJO-Petição Inicial aguarda preparo, no
valor de R$ 189,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trin-
ta) dias, sob pena de cancelamento. -Advs. LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ e BEATRIZ SANTI-.
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TUGAL- Tome-se por termo a retificação e após o preparo das
custas,voltem conclusos. Assinar termo de retificação. -Advs.
SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES, ANTONIO JOSE DA
LUZ AMARAL FILHO, VANDOCIR JOSE DOS SANTOS e
FABIANA OLIVEIRA CUNHA-.

2. RESCISAO DE CONTRATO-1040/1987-SILVINO JOSE
RATZKE e outro x JUAN CARLOS GUTIERREZ ESCORCIA
e outro- Aguardando preparo das custas R$ 1.209,56 e R$
167,11. -Advs. CARLOS RUBENS MOLLI JUNIOR, ALES-
SANDRA MATTAR PUPPI, ELISIO APOLINARIO RIGONA-
TO CHAVES, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS e CAR-
MEM GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI-.

3. EXECUCAO-679/1993-BANCO GERAL DO COMERCIO
S/A x ANCORA VIGILANCIA LTDA e outro-De acordo com o
item 07 da Portaria 01/2001, procedo a intimação da parte para
manifestar-se em cinco dias, em razão da diligência do sr. Ofi-
cial deJustiça, resultar negativa, ou em razão da solicitação para
complemento das custas do sr. meirinho. -Advs. PAULO GUI-
LHERME FILHO, IDELANIR ERNESTI e DJALMA SI-
GWALT-.

4. ORDINARIA DE INDENIZACAO-9/1999-CONDOMINIO
EDIFICIO MONSERRAT. x CONSTRUTORA TOMASI
LTDA.- Aguardando preparo das custas R$ 97,26. -Advs. MA-
NOEL DINIZ NETO, PEDRO HENRIQUE XAVIER e NATA-
LIA BITENCUR GASPARIN-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1137/2000-BAN-
CO CITIBANK S/A x ALTERNATIVA INCORPORACOES
LTDA e outros- Retirar ofício-Advs. ADRIANA D AVILA OLI-
VEIRA, CARLOS FERNANDO CORREA DE CASTRO, RO-
BSON IVAN STIVAL, PEDRO ARTUR DA FONSECA LOBO,
PEDRO ERLICHMAN, EMERSON DEL RE, SOLANGE
RODRIGUES DA SILVA, ROSANA JARDIM RIELLA PE-
DRAO, ITALO VAMPI GIORA e CARLOS EUGENIO CUNA
LIGOCKY-.

6. COBRANCA (SUMARISS)-552/2001-CONDOMINIO
CONJ RESIDENCIAL BAIRRO ALTO I x MARCOS ANTO-
NIO ESCOBAR e outro- Vistos, etc... julgo procedente a pre-
sente ação. Condeno os requeridos ao pagamento do montante

a que se reporta a exordial, devendo ser aplicada a multa pre-
vista pelo regimento interno, juros de mora no importe de 1%
ao mês e correção monetária, nos termos da fundamentação
supra. Ademais, deverão os reclamados arcar com as custas
processuais e honorários advocatícios, que a luz do disposto no
artigo 20, fixo em 15% sobre o valor da causa. -Advs. FER-
NANDA PIRES ALVES e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-
.

7. MEDIDA CAUTELAR-977/2001-FLOEMA EMPREENDI-
MENTOS FLORESTAIS LTDA x BANCO SUDAMERIS DO
BRASIL S.A e outro- ... defiro a dispensa do prazo recursal da
presente. Tão logo preparadas as custas dos autos em apenso,
expeça-se o competente alvará para levantamento e arquivem-
se.-Advs. JULIO CESAR MELO LOPES, SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES, HERMINDO DUARTE FILHO,
NEWTON ROBERTO TEIXEIRA DE CASTRO, SANDRA
AMARA PEREIRA, ANDRE LUIZ ZANOTTO, LEONARDO
XAVIER ROUSSENQ, ROSANA MARIA FECCHIO, WAG-
NER DE JESUS MAGRINI e ALESSANDRO MAURICI-.

8. ORDINARIA-1075/2001-PATRICIA CORDEIRO x ORGA-
NIZACAO MEDICA CLINIHAUER LTDA- Aguardando pre-
paro das custas R$ 625,30. -Advs. MAURA GLORIA LANZO-
NE, RAMON ANTONIO CALCENA CUENCA, JOSE HERI-
BERTO MICHELETO e GERMANO LAERTES NEVES-.

9. PRESTACAO DE CONTAS-1140/2001-LACOSMO LABO-
RATORIO DE COSMETOLOGIA MODERNA LTDA x BAN-
CO ITAU S/A- Aguardando preparo das custas R$ 27,30.-Advs.
WALTER TOFFOLI, GASTAO FERNANDO P.DE BARROS
JUNIOR, ANTONIO CELESTINO TONELOTO, FABIO RE-
NATO SANT ANA e LUIZ CARLOS J. ARBUGUERI FILHO-
.

10. REPARACAO DE DANOS - SUMARIA-20/2002-KAMAL
DAVID CURI x CREFIMAR SOCIEDADE CIVIL LTDA e
outros-Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebra-
da, e em consequencia, JULGO EXTINTA a presente ação, nos
termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. ...
-Advs. ALEXANDRE BROWN PALMA, LUIS ALBERTO DO
REGO BARROS, JOSE MAURICIO DO REGO BARROS e
PAULO ROBERTO FERREIRA PEREIRA-.

11. COBRANCA (SUMARISS)-203/2002-CONDOMINIO
EDIFICIO JACQUELINE DELISIEE x DARCY JARBAS PE-
DROSO DE ALMEIDA e outros-Ante o contido no item 1.1 da
Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interessada para
manifestação, tão logo recebidos expedientes avulsos, indepen-
dentemente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. SALI-
MAR VALENTE GASPARIN, JOSE MARIA BEZERRA VA-
LENTE e JOSMAR DE SOUZA - OAB/SC 8942-.

12. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1425/2002-LUIZ
CECHET x COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DE
ENCANTADO LTDA-De acordo com o item 07 da Portaria
01/2001, procedo a intimação da parte para manifestar-se em
cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça, re-
sultar negativa, ou em razão da solicitação para complemento
das custas do sr. meirinho. -Advs. GUATACARA SCHENFEL-
DER SALLES e ALEX S. HEROLD-.

13. REVISAO DE CONTRATO MUTUO-746/2003-E. V.
HERTZ ELETROMECANICA INDUSTRIAL LTDA x BAN-
CO HSBC S/A- Vistos, etc... julgo parcialmente procedente a
presente ação... o cálculo do montante devido pela autora de-
verá ser refeito, adotando-se juros simples no importe de 1%
ao mes e atualização monetária por meio dos índices oficiais,
ou seja, a média entre o INPC e o IGP-DI. Verificando-se a
existência de valores indevidamente pagos ao agente bancário,
os mesmos serão objeto de restituição, de modo simples, eis
que não consta dos autos documento ou informação que evi-
dencie má fé na atuação do requerido. Confirmo ainda a tutela
anteriormente concedida com o fito de impedir a inscrição do
nome da requerente nos cadastros de restrição ao crédito em
virtude do débito discutido nestes autos. Condeno o requerido
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
que a luz do que preconiza o art. 20... fixo em R$ 3.000,00.-
Advs. NEY PINTO VARELLA NETO, VALERIA GASPARIN,
JORGE GOMES ROSA NETO, THAIS HELENA ALVES
ROSSA, SAMIR NAOUAF HALABI, CLAUDIA VALERIO
FEIJO, MIRIAN COSTA ARRUDA e EDSON SILVERIO CA-
BRAL-.

14. INDENIZACAO-825/2003-MARIA DE LOURDES LUX
PICUSSA x GILEBETO MENDES SAMILENKO- Aguardan-
do preparo das custas R$ 22.84.-Advs. JOSE FRANCISCO
CUNICO BACH, DIONEI SCHENFELD, PATRICIA DE FA-
TIMA LEMES BACH, ANTONIO CARLOS BOSCARDIN
FILHO e MARIA LUCI SUCLA-.

15. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1502/2003-DOUGLAS
DOS SANTOS x LOJA MACONICA LUZ INVISIVEL Nº 33-
Julgo extinta a execução de título judicial instaurada nestes
autos, com fundamento no art. 794 I do CPC. Transitada esta
em julgado, expeça-se o competente alvara de levantamento
em favor do exequente. A questão tratada nos demais tópicos
da petição de fls. 1661/1662 deverá ser enfrentada em sede
diversa, já que, a repercussão da justificativa para a não exibi-
ção dos objetos pretendidos haverá de ser aquilatada em even-
tual processo de conhecimento a ser instaurado pelo autor, em
face da ré, no qual seja pretendida a utilização daqueles obje-
tos, como prova. -Advs. DOUGLAS DOS SANTOS, AUREO
VINHOTI, CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO e FI-
LIPE ALVES DA MOTA-.

16. COBRANCA (ORDINARIA)-188/2004-EMP. BRASILEI-
RA DE TELECOMUNICACOES S/A - EMBRATEL x CNH
CADASTROS NACIONAIS LTDA- Vistos, etc... julgo proce-
dente a presente ação... condeno a requerida ao pagamento do
montante devido em virtude do contrato de prestação de servi-
ços celebrado com a empresa requerente, aplicando-se multa

de mora no percentual de 2% bem como juros equivalentes a
1% ao mês. O valor será apurado com precisão em sede de
liquidação de sentença, devendo incidir sobre aquele ainda cor-
reção monetária de acordo com os indexadores oficiais. Por
fim, deverá a requerida arcar com as custas processuais e ho-
norários advocaticios, que a luz do que preconiza o art. 20...
fixo em 15% sobre o valor da causa.-Adv. ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR-.

17. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-377/2004-ORIN-
TER REPRESENTACOES VIAGENS E TURISMO LTDA x
BRASIL TELECOM S/A- Aguardando preparo das custas R$
74,90. -Advs. MANOEL CARLOS MARTINS COELHO, EG-
BERTO PEREIRA JUNIOR, ANTONIO ALVARO GARCIA DE
OLIVEIRA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

18. DECLARATORIA INCIDENTAL-635/2004-DEVANIL DE
FATIMA RODRIGUES DE MORAES x GUILHERME AU-
GUSTO SAMPAIO-De acordo com o item 07 da Portaria 01/
2001, procedo a intimação da parte para manifestar-se em cin-
co dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça, resultar
negativa, ou em razão da solicitação para complemento das
custas do sr. meirinho. -Adv. KARYME GUERIOS-.

19. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-746/2004-NELSON
MICHELS x ESPOLIO DE INOCENCIO MICHELS- Vistos,
etc... julgo procedente o incidente de falsidade arguido pelo
requerido, e por consequencia, julgo improcedente a ação para
consignação dos valores pretendidos pelo autor. De consequ-
ência, condeno o autor no pagamento das despesas processuais
e honorários de sucumbência ao procurador do réu os quais
fixo em R$ 4.000,00 nos termos do artigo 20.... condeno ainda
o autor pela litigância de má fé, conforme fundamentação su-
pra, ao pagamento de multa no valor de R$ 230,00 mais R$
2.300,00, a título de indenização por perdas e danos ao reque-
rido.-Advs. JULIANA LICZACOWSKI MALVEZZI, IGUACI-
MIR G. FRANCO, SIMARA ZONTA e JULIANO M. FRAN-
CO-.

20. BUSCA E APREENSAO-939/2004-SERVOPA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x FRANCISCO DE
ASSIS CACHOEIRA-Ante o contido no item 5.4.5, do Código
de Normas da Corregedoria Geral daJustiça, procedo a intima-
ção da parte interessada para manifestação, quandodevolvido
qualquer expediente com diligência parcial ou totalmentein-
frutífera, independentemente de determinação judicial. (devo-
lução decorrespondencia) -Advs. GABRIEL A.H.NEIVA DE
LIMA FILHO, GEROLDO AUGUSTO HAUER, LYGIA MA-
RIA ERTHAL, WILMAR EPPINGER e ALTIVO JOSE SE-
NISKI-.

21. INDENIZACAO C/C PERDAS DANOS-1165/2004-CEL-
SO REDI e outro x CEM ENGENHARIA E EMPREENDI-
MENTOS LTDA e outros- Recebo os embargos declaratórios
de fls. 229/231 eis que adequados e tempestivos. ... Sendo as-
sim, do item a.2 do dispositivo excluo a expressão contados do
trânsito em julgado desta sentença para substitui-la pela se-
guinte: contados do decurso do prazo de trinta dias que se ini-
ciará após o trânsito em julgado da presente sentença, dentro
do qual a autora deverá declinar expressa e inequivocamente o
local da obra e se fará uso dos serviços da ré ou contratará
empresa diversa para realiza-la, obra que deverá obedecer aos
padrões previstos nas cláuslas 3.2 b e 5.2 da escritura de fls.
29/30; assegurado a ré o direito de fiscalização da construção.
A segunda insurgência não merece acolhimento, porquanto tra-
ta-se de questão a ser submetida ao crivo da Superior Instância,
mediante o manejo do recurso adequado no caso, apelação...-
Advs. RENATA CRISTINA PALOAN TOESCA ELIAS, RE-
NATA CRISTINA WAGNER PANCHENIAK, AMAURY CHA-
GAS COUTINHO JUNIOR, ANTONIO LUIZ PEREIRA JU-
NIOR, ELLEN MOSQUETTI e MARIA JOSE TAVORA GIL
BELEM-.

22. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1271/2004-UDO
ALFREDO KERSCHER x ESPOLIO DE ENEIDA SANTOS
ALVES e outros-De acordo com o item 9.4.1 do Codigo de
Normas da Corregedoria Geral daJustica, providencie a parte
interessada o recolhimento das diligencias do Sr.Oficial de Jus-
tica, no valor de R$ 120,00 . -Advs. JOSAFAT LITVIN, PAU-
LO SERGIO PIASECKI, TATIANE PARZIANELLO, NEIMAR
BATISTA e JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO-.

23. COBRANCA (SUMARIA)-1436/2004-NATALIA NOELI
MOURA e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A- Vis-
tos, etc... julgo procedente a presente ação... condeno a segura-
dora requerida ao pagamento de quantia equivalente a R$
2.845,99, a cada um dos autores, valor sobre o qual deverá
incidir correção monetária nos termos do Dec 1544/95 e juros
de mora desde a citação. Por fim, deverá ainda a requerida ar-
car com as custas processuais e honorários advocatícios, que
com fulcro no disposto no art. 20.... fixo em 15% sobreo valor
da condenação, atualizado.-Advs. SILVIO RORATO, GIOVA-
NI DE OLIVEIRA SERAFINI, FABIANA ZOTELLI DE MAT-
TOS e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

24. EMBARGOS A EXECUCAO-303/2005-OSVALDO MU-
CHINSKI x MARIALVA DO ROCIO BEDENE-Preparadas as
custas, voltem conclusos. -Advs. LUIZ CESAR TOPPEL KEM-
PINSKI, MAICON GUEDES HUGO , FABIO DE ALMEIDA
REGO CAMPINHO, JOSE DO CARMO BADARO e MAR-
CIA S. BADARO-.

25. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-503/2005-TOKIO
MARINE BRASIL SEGURADORA S.A x VIDA EMERGEN-
CIAS MEDICAS LTDA e outro- Recebo os embargos declara-
tórios de fls. 225/230 eis que adequados e tempestivos. No
mérito, não merecem provimento, porquanto não há qualquer
contradição na decisão objurgada. A forma como foi valorada a
prova não pode ser objeto de embargos de declaração, deside-
rato que haverá de ser perseguido em sede de apelação. Na
sentença se veem os elementos que nortearam o julgador, de
forma precisa e coerente, razão pela qual a mantenho na forma
como lançada.-Advs. ELIANI GARCIES CHOTI, ALCEU
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RODRIGUES CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN-.

26. DECLAR.INEXIGIBIL.TITULO-763/2005-ZENILDA
TILL x PERFURO IND. E COM. DE ARTEFATOS PARA MI-
NERACAO LT- Vistos,etc... julgo procedente a Medida Caute-
lar, para confirmar a liminar deferida. Julgo parcialmente pro-
cedente a ação declaratória, para declarar a inexistência do
débito oriundo do título de crédito descrito na inicial, conde-
nando o réu ao pagamento de indenização no importe de R$
3.000,00 à promovente. Face a sucumbência mínima da autora,
condeno o réu no pagamento das despesas processuais de am-
bas ações e honorários de sucumbência ao procurador da auto-
ra, os quais fixo em R$ 1.500,00, nos termos do artigo 20,...-
Adv. VILMA DE ALMEIDA BASTOS-.

27. COBRANCA (ORDINARIA)-776/2005-EURIKA AOKI
YAMADA e outro x METROPOLITAN LIFE SEGUROS E
PREV. PRIVADA S.A- Vistos, etc... julgo improcedente a pre-
sente ação... condeno os autores ao pagamento das custas do
processo e honorários do patrono da ré que aluz do art. 20, ...
arbitro em 15% sobre o valor da causa.Fica suspensa a exigibi-
lidade da sucumbência, em razão da gratuidade da justiça defe-
rida aos autores, na forma da Lei 1060/50.-Advs. ANTONIO
CARLOS MOREIRA, JOAO ARTUR CARDON BERNAR-
DES, LUIS EDUARDO REZENDE, MARIA HELENA GUR-
GEL PRADO e RITA CAMPELO-.

28. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-807/2005-CLARI-
CE APARECIDA FERREIRA DA SILVA e outros x RENI COR-
REA e outro- Defiro o pedido de fls. 125/126 e designo audiên-
cia para o dia 18 de outubro de 2006 às 13:00 horas.-Advs.
JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA S. BADARO, JOR-
GE CLARO BADARO, MARCOS ALVES DA SILVA, GIL-
VAN ANTONIO DAL PONT, ARIEL VENTURA DE ANDRA-
DE e NELSON ESCARPIM JUNIOR-.

29. ALVARA JUDICIAL-835/2005-HILMA BARBOZA x -
Considerando a notícia do ingresso de pedido identico junto ao
Juízo Criminal, onde houve bloqueio dos valores perdeu o ob-
jeto o presente, motivo pelo qual, julgo-o extinto nos termos do
artigo 267 do CPC.-Adv. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE
LUCA-.

30. COBRANCA (ORDINARIA)-888/2005-BANCO SUDA-
MERIS BRASIL S.A x MARCELO MADUREIRA MALLET-
Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada, e
em consequencia, JULGO EXTINTA a presente ação, nos ter-
mos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. ... -
Advs. MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSAN-
DRO MOREIRA DO SACRAMENTO-.

31. INDENIZ.P/DANOS MORAIS E MAT.-1496/2005-SAN-
DRA DO ROCIO CAMPOS x INDIANA SEGUROS LTDA-
Vistos, etc... julgo improcedente a presente ação.... condeno a
requerente ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que com fulcro no disposto no artigo 20.... fixo
em 10% sobre o valor da causa.-Advs. FLAVIO FALCONE,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ERNANI HARLOS JUNI-
OR e RODRIGO SILVESTRI MARCONDES-.

32. BUSCA E APREENSAO-13/2006-UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A x LEE VANCLIN MARCAN-
DES DE OLIVEIRA DOS SANTOS- Providenciar o solicitado
às fls. 56. -Adv. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LO-
BATO-.

33. PROTESTO JUDICIAL-26/2006-GENERALDI DO BRA-
SIL- COMP. NAC. DE SEGUROS x SINDICATO DOS TRA-
BALHADORES - STIUPAR- Retirar ofício.-Advs. SERGIO
BERMUDES, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e IZABELA
CRISTINA RUCKER CURI-.

34. ARROLAMENTO-147/2006-CLARA APARECIDA ANTU-
NES MOTA PAES e outros x ESPOLIO DE EDSON DE SOU-
ZA MOTA PAES-Vistos ... Homologo, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, apartilha lançada nestes autos de .......,
atribuindo aos contemplados osrespectivos quinhões, salvo erro
ou omissão e ressalvados os direitos deterceiro. Com o trânsito
em julgado, recolhido o impostos devido e pagaseventuais cus-
tas, expeça-se o competente formal de partilha, atentando-se
aosrequisitos constantes no art. 1.027, do Código de Processo
Civil. Após,cientifique-se o represententa da Fazenda Pública
Estadual e, procedidas asanotaç es e comunicações de praxe,
arquivem-se os autos. ... -Adv. PRYSCILLA ANTUNES DA
MOTA PAES-.

35. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-216/2006-JOSE
DOS SANTOS x MADELON LARISSA DE ABREU e outros-
Intime-se o requerente pessoalmente (ARMP), e seu patrono
pelas vias normais (DJ), para que em quarenta e oito horas de
regular prosseguimento no feito, sob pena de extinção. Deposi-
tar custas da Carta de intimação no valor de R$ 17,00. -Adv.
SIDNEY MARCOS MIRANDA-.

36. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-273/2006-ROGE-
RIO LUCIANO MARTINS x ANA T. M. SANTOS-De acordo
com o item 07 da Portaria 01/2001, procedo a intimação da
parte para manifestar-se em cinco dias, em razão da diligência
do sr. Oficial deJustiça, resultar negativa, ou em razão da soli-
citação para complemento das custas do sr. meirinho. -Adv.
JONAS BORGES-.

37. COBRANCA (SUMARIA)-368/2006-MARCILENE AN-
DRELINO LEMOS DE SOUSA x CENTAURO SEGURADO-
RA S/A- Vistos, tc... julgo procedente o pedido inicial, para o
fim de condenar a requerida a pagar a autora a importância
reclamada, acrescida de juros moratórios desde a data da pro-
positura da ação e correção monetária desde a ocasião em que
deveria ter sido paga, na forma explicitada na fundamentação.
Condeno ainda ao pagamento das custas processuais e honorá-
rios advocatícios que a vista do artigo 20.... arbitro em 15%
sobre o valor da condenação apurado ao final.-Advs. GIOVA-

NI DE OLIVEIRA SERAFINI, FABIANA ZOTELLI DE MAT-
TOS e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

38. CURATELA-860/2006-BENTA TOMAZIA MACHADO x
OSWALDO CAVALLARI-De acordo com o item 07 da Porta-
ria 01/2001, procedo a intimação da parte para manifestar-se
em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça,
resultar negativa, ou em razão da solicitação para complemen-
to das custas do sr. meirinho. -Advs. FERNANDO CIMINO
ARAUJO e LOURENCO IACZINSKI DA SILVA-.

39. RESOLUCAO CONTRATUAL-862/2006-RAUL CAVAL-
CANTE CAMACHO x LUIZ AUGUSTO CAPAVERDE-De
acordo com o item 07 da Portaria 01/2001, procedo a intima-
ção da parte para manifestar-se em cinco dias, em razão da
diligência do sr. Oficial deJustiça, resultar negativa, ou em ra-
zão da solicitação para complemento das custas do sr. meiri-
nho. -Adv. GIOSER ANTONIO OLIVETTE CAVET-.

40. CAUTELAR DE EX. DE DOCUMENTOS-915/2006-ALE-
XANDRE SANTOS DE CARVALHO x BANCO FINASA S.A.-
Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita ao
requerente...Retirar carta de citação.-Advs. CAROLINE DIAS
DOS SANTOS e MONIQUE DE SOUZA PEREIRA-.

41. OBRIGACAO DE FAZER-920/2006-MAURO BACHEGA
LIMA x HORFRAN COMERCIAL ELETROMÓVEIS LTDA
e outro-Ante o contido no item 5.4.5, do Código de Normas da
Corregedoria Geral daJustiça, procedo a intimação da parte
interessada para manifestação, quandodevolvido qualquer ex-
pediente com diligência parcial ou totalmenteinfrutífera, inde-
pendentemente de determinação judicial. (devolução decorres-
pondencia) -Adv. ALLINA GRACCO CRUVINEL-.

42. CAUT. DE SUSTACAO DE PROTESTO-944/2006-BIO-
GENESIS DO BRASIL LTDA x METALFRIO SOLUTIONS
LTDA-Vistos ... Ante o exposto, para que produza seus efeitos
jurídicos e legais, homologo por sentença o pedido de desistên-
cia formulado às fls. , e com apoio no artigo 267, VIII, julgo
extinto o processo. ... Custas na forma da lei. -Advs. WILSON
J. ANDERSEN BALLAO, EDUARDO TEIXEIRA SILVEIRA
e GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEIDA-.

43. COBRANCA (ORDINARIA)-950/2006-MARIA CECILIA
BETTEGA RIBAS DE CASTRO e outros x METROPOLITAN
LIFE SEGUROS E PREV. PRIVADA S.A-Conforme item 02
da Portaria nº 01/2001, que autoriza a escrivania a proceder
intimação da parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contesta-
ção e documentos, manifeste-se a parte interessada. -Advs.
CAROLINA DE CASTRO WANDERLEY e ANA HELOISA
ZAGONEL NEGRAO-.

44. BUSCA E APREENSAO-971/2006-HSBC BANK BRA-
SIL S.A - BANCO MULTIPLO x CARLOS ROBERTO PE-
REYRA-Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação
celebrada, e em consequencia, JULGO EXTINTA a presente
ação, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Proces-
so Civil. ... -Adv. IONEIA ILDA VERONEZE-.

45. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1040/2006-GLOBO
COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A x MARIA GON-
CALVES LIMA e outros-Preparadas as custas, voltem conclu-
sos. -Advs. ANDRE FELIPE BAGATIN, CLARICE IGNACIO
CAMARGO OABPR 23595, ALEXANDER SILVA SANTA-
NA e FUAD SALIM NAJI-.

46. DECLARATORIA-1066/2006-MARIA LEONILDE
KUKUL x BRASIL TELECOM S/A- Defiro os benefícios da
assistência judiciária gratuita ao requerente. ... indefiro o pedi-
do de antecipação de tutela... Retirar carta de citação.-Advs.
MARCELLO TABORDA RIBAS e ERALDO LACERDA JU-
NIOR-.

47. MONITORIA-1068/2006-ARAUCARIA ADMINIST. DE
CONSORCIOS S/C LTDA x NELSON RODRIGUES-Tendo
em vista o grande volume de expedientes como ofícios, cartas,
precatórias e editais, expedidos e não retirados pelas partes, o
que ocasionagastos desnecessários, solicito que a parte interes-
sada seja intimada aprovidenciar a antecipação das custas rela-
tivas a expedição de carta precatória (s) novalor de R$ 7,00. -
Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

48. INVENTARIO-1079/2006-JURACI PEREIRA CARON e
outros x ESPÓLIO DE JAIR ALCEU CARON- Nomeio a re-
querente Juraci Pereira Caron inventariante, devendo prestar
compromisso legal em cinco dias e dar as primeiras declara-
ções em vinte dias da data que prestou o compromisso ou rati-
ficar as já constantes na inicial... assinar termo de compromis-
so.-Advs. KARLA NEMES e ANA CAROLINA DE MELO
MANO-.

49. ARROLAMENTO-1083/2006-HILDA MARIA GRAVINA
RAMOS e outros x ESPÓLIO DE CLORIS RODRIGUES DE
BITTENCOURT GRAVINA-Vistos ... Nomeio inventariante
Hilda Maria Gravina Ramos, a quem tenho por
compromissada...Homologo, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, apartilha lançada nestes autos de ......., atribuin-
do aos contemplados osrespectivos quinhões, salvo erro ou
omissão e ressalvados os direitos deterceiro. Com o trânsito em
julgado, recolhido o impostos devido e pagaseventuais custas,
expeça-se o competente formal de partilha, atentando-se aos-
requisitos constantes no art. 1.027, do Código de Processo Ci-
vil. Após,cientifique-se o represententa da Fazenda Pública
Estadual e, procedidas asanotaç es e comunicações de praxe,
arquivem-se os autos. ... -Adv. JOSIAS CHROMIEC-.

50. BUSCA E APREENSAO-976/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S.A. x JOVENIL ANTONIO ARRAIS DE MATOS-
Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais
R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item
5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,

sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. BLAS GOMM
FILHO-.

51. BUSCA E APREENSAO-977/2006-BANCO SAFRA S.A.
x JORGE ALCARDE FILHO-Petição inicial aguarda depósito
no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de
30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. ANDREA RICETTI BUENO FUSCULIM-.

COMARCA DE CURITIBA - PR
CARTORIO DA NONA VARA CIVEL
JUIZA DE DIREITO DRA. DENISE ANTUNES

RELAÇÃO Nº 127/2006.
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1. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-185/1998-ARLINDO
GORGES x AROLDO BITTENCOURT FRANCO JUNIOR e
outro-A parte interessada para manifestar-se sobre o decurso
do prazo de suspensão dos autos, no prazo legal. -Advs. JOSE
VALTER RODRIGUES, MARION ARANHA PACHECO
MUGGIATI e DIONISIO OLICSHEVIS-.

2. ACAO DE COBRANCA-ps-778/1998-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL ANDROMEDA x JOAO DINIZ
PRESTES CARNEIRO- “Pela derradeira vez, retire-se a Carta
de Adjudicação, expedida nos presentes autos fls.330/331, no
prazo legal”.-Adv. PATRICIA PIEKARCZYK-.

3. INVENTARIO-259/1999-MARIA GERONIMA BOSSE
FALKEVICZ x ESP. DE ANTONIO FALKEVICZ- Manifes-
tem-se os interessados, sobre o Cálculo Judicial do Imposto
Causa Mortis, as fls. 234, no prazo legal. -Advs. NELSON
BELTZAC JUNIOR, LUIZ FERNANDO N. LOYOLA e ALE-
XANDRE FIDALSKI-.

4. ACAO DE DESPEJO-23/2001-PORTHAL DO LAGO S/A x
D.M.KALED VESTUARIO- “Sobre o contido na certidão de
f.154, acerca de que, não houve resposta do ofício expedido,
manifeste-se a parte interessada, no prazo legal”.-Adv. JOSE
CARLOS LARANJEIRA-.

5. ACAO DE COBRANCA-po-48/2001-JAREM CARNEIRO
e outro x JAHYR DE FREITAS NETO e outro-Manifeste-se o
interessado, no prazo legal, sobre o contido no(s)
oficio(s)juntado(s) aos autos. -Advs. MARCELO RICARDO
S. MARCELINO e CHARLES MIGUEL DOS SANTOS TA-
VARES-.

6. ORDINARIA-109/2001-MARIA DE FATIMA GUGLIOTTI
HAAKE x IRM - MADEIRAS LTDA- Do contido na certidão
de fls. 279, acerca de que, até a presente data, não houve o
preparo das custas processuais conforme cálculo de f. 277 (va-
lor de R$ 342,30) , manifeste-se no prazo legal. -Adv. MAR-
CIA CRISTINA MARCONDES ZINSER-.

7. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-115/2001-MARILENA
FERREIRA DAS NEVES x ILDOMAR GOMES DE OLIVEI-
RA e outro-A parte interessada para retirar ofício(s) a disposi-
cão em cartório diligenciando no respectivo cumprimento. -
Adv. CHARLES MIGUEL DOS SANTOS TAVARES-.

8. TESTAMENTO-153/2001-IRMANDADE SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE CURITIBA x ESP. DE BUENAVENTU-
RA BIGATA CALVET- Defiro a citação por edital, devendo ser
expedido com prazo de 20 dias. Expeça-se edital, na forma da
lei (CPC, art. 232). (Providencie a apresentação da minuta do
edital ser expedido, no prazo legal). -Advs. CARLOS AFON-
SO RIBAS ROCHA e JOSE MADSON DOS REIS-.

9. ACAO DE INDENIZACAO-po-180/2001-JOSE ROBERTO
DE PAIVA MACEDO x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A- Revendo o despacho de fls. 793 e tendo em vista o traba-
lho desenvolvido pelo Sr. Perito, fixo o valor dos honorários
periciais em R$ 6.950,00, os quais serão adimplidos ao final da
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demanda. Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial, no
prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, para cada parte, a iniciar
pelo autor. -Advs. JOHNSON SADE, SAMANTHA DE M.
SADE, EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS e MARIA
LUCIA L.C.MEDEIROS-.

10. ACAO DE DESPEJO-243/2001-SILVESTRE WALCHAKI
x LAMB & LAMB CIA LTDA-Ao interessado para manifestar
sobre a certidao negativa do Sr. Oficial de Justica, no prazo
legal. -Advs. ALEXEY MOSER, HENRIQUE SCHNEIDER
NETO e HENRIQUE VOSS NETO-.

11. DEPOSITO-261/2001-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
AMILTON FERNANDO LEMOS DA SILVA- Sobre o AR ne-
gativo de fls. 120, manifeste-se o autor, no prazo legal. -Adv.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

12. ALVARA-315/2001-EDGAR DE SOUZA JUNIOR e outro
x ESP. DE EDGAR SOUZA- Intime-se a parte requerente, para
que preste contas, conforme determinado na decisão de fls. 66.
-Advs. JAQUELINE ANGELA MIRANDA e MOISES EDUAR-
DO BOGO-.

13. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-377/2001-ELENICE
NANCY WESTPHAL x FEDERAL DE SEGUROS S/A- Inti-
me-se a parte exequente, para que se manifeste acerca do pros-
seguimento do feito. -Adv. IVAN JOSE SILVEIRA-.

14. ACAO DE INDENIZACAO-po-391/2001-ILGA WINIKES
e outro x BANCO SANTANDER BRASIL S.A-Contados e pre-
parados, retornem os autos conclusos para homologação. “Pela
derradeira vez, promova-se a parte interessada ao pagameto das
custas remanescentes no valor R$10,50, conforme cálculo de
f.388, no prazo legal”. -Advs. CLAUDIO GERSON DE OLI-
VEIRA, RITA DE CASSIA HOSTINS, JOSE AUGUSTO A.
DE NORONHA e MARIA REGINA ZARATE NISSEL-.

15. ACAO MONITORIA-447/2001-BANCO SANTANDER
MERIDIONAL S/A x BERNARDO DALLA COSTA-A parte
interessada para retirar ofício(s) a disposicão em cartório dili-
genciando no respectivo cumprimento. -Adv. IDELANIR ER-
NESTI-.

16. ORDINARIA-456/2001-DEBORA CRISTINA KLUG e
outro x BANCO ITAU S/A- Intime-se o banco réu na pessoa do
procurador que subscreve a petição de fls. 627/628. -Adv.
GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR.-.

17. ACAO DE COBRANCA-ps-464/2001-CONDOMINIO
RESIDENCIAL GRECIA x SANDRA MARA GUEBERT DE
CARVALHO-Ao interessado para manifestar sobre a certidão
negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Advs. JE-
FERSON WEBER e JEFERSON WEBER-.

18. ACAO DE COBRANCA-po-503/2001-MIRACI DE LOUR-
DES SOARES x CIDADELA S/A- Intime-se a parte executa-
da, para os fins requeridos às fls. 147/148. -Adv. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN-.

19. DEPOSITO-553/2001-CONTINENTAL BANCO S/A x
VERA LUCIA CARVALHO DOS SANTOS- Primeiramente,
intime-se pessoalmente a parte requerida, no endereço cons-
tante as fls. 139, para que constitua novo procurador os autos,
no prazo de 05 (cinco) dias. (Providencie a antecipação das
custas de intimação, no prazo legal. ). -Adv. CRISTIANE BE-
LINATI GARCIA LOPES-.

20. ACAO DE COBRANCA-po-556/2001-CENA UN REPRE-
SENTACOES COMERCIAIS x DUPLICADOR DA AMAZO-
NIA FITAS MAGNETICAS LTDA- Intime-se a parte ré acerca
da presente liquidação de sentença. Para a realização da perí-
cia, nomeio como expert Antônio F. de Azevedo. Intime-se-o
(a) para dizer se aceita o encargo e formule sua proposta de
honorários, após as partes formularem seus quesitos e indica-
rem assistentes técnicos, querendo. -Advs. WILTON VICEN-
TE PAESE, ANDREIA MARA MOTA DE SOUZA, LISAN-
DRA ZANOL BINDER, ROMUALDO PAESE, LAURY LU-
CIR GEREMIA e TELMA ROSANA DE LIMA-.

21. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-562/2001-ESFE-
RATUR PASSAGENS E TURISMO LTDA x BANCO BANES-
TADO S/A- ...POSTO ISTO, JULGO PROCEDENTE a pre-
sente Ação de Revisão de Contrato c/c Repetição de Indébito
ajuizada por Esferatur Passagens e Turismo Ltda. e Simone Brito
Neiva de Lima em face do Banco do Estado do Paraná S/A, a
fim de: (a) admitir a aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor; (b) declarar a nulidade das cláusulas contratuais
abusivas; (c) expurgar a capitalização de juros do
contrato; (d) limitar a taxa de juros em 12% ao ano; (e) admitir
a possibilidade da devolução de pagamento feito à maior pelas
autoras, ou, em ainda havendo saldo residual, compensar o va-
lor dos seus créditos com os débitos ainda existentes. Tais va-
lores deverão ser apurados em sede de liquidação de sentença,
mediante os parâmetros ora fixados. Em face da sucumbência,
condeno o réu ao pagamento das custas e despesas processuais,
além dos honorários advocatícios, os quais arbitro em R$
4.000,00 (quatro mil reais), com fulcro no artigo 20, § 4º, do
Código de Processo Civil, devidamente corrigido pelo INPC
até o efetivo pagamento, tendo em vista o grau de zelo do pro-
fissional, a natureza da causa, o tempo exigido para o serviço e
o trabalho realizado pelo advogado. P. R. I. -Advs. RAFAEL
JUSTUS DE BRITO, DORIS M. BATISTELLA WERKA, LU-
CIA ROSSETO THEODORO, KARINE SIMONE POFAHL,
PAULO GUILHERME PFAU, FABIANA SILVEIRA, LEONEL
TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

22. DEPOSITO-596/2001-BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO S.A x PEDRO OSMAR BRANCO-A parte interessada
para retirar ofício(s) a disposicão em cartório diligenciando no
respectivo cumprimento. -Adv. LUIZ ALBERTO SNIECI-
KOSKI-.

23. DEPOSITO-681/2001-YAMAHA ADM. DE CONSORCI-

OS S/C LTDA x MARCOS BAUER GUIMARAES- Intime-se
o réu, conforme requerido às fls. 160/161. -Adv. LUIZA MA-
RIA COSTA TABORDA RAUEN-.

24. RESCISAO DE CONTRATO-po-689/2001-NEWTON PE-
REIRA DE OLIVEIRA x CONSTRUTORA RESAT LTDA-Pro-
mova a parte interessada ao pagamento das custas remanescen-
tes no valor de R$ 373,55 cfe, calculo de fls. 448, no prazo
legal -Adv. RICARDO MUSSI PEREIRA PAIVA-.

25. ACAO DE CONSIGNACAO EM PGTO-709/2001-MAR-
COS ANTONIO BORGHI x BANCO BRADESCO S/A- Inti-
me-se o requerido, para que efetue o depósito dos honorários
periciais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da
prova pericial. -Adv. DANIEL HACHEM-.

26. RESSARCIMENTO-po-721/2001-LEDA SALUTE GAL-
LEAZI x DI-1000-Promova a parte interessada ao pagamento
das custas de execução de sentença no valor de R$ 331,80 ,
Distribuidor no valor de R$ 1,84 cfe, calculo de fls. 202, no
prazo legal -Adv. ARNALDO FERREIRA MULLER-.

27. USUCAPIAO-723/2001-JOSE VIVALDO DE AZEVEDO
e outros x ALCIDIO CUSTODIO e outro- Promova o
interessado(a) a retirada das cartas de citação, diligenciando
no seu respectivo cumprimento, no prazo legal. -Advs. CLAU-
DIA REGINATO ZARPELON e UMBERTO GIOTTO NETO-
.

28. ACAO DE COBRANCA-po-802/2001-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ALIMENTA COMER-
CIO E IMPORTACAO DE ALIMENTOS e outro- Ao arquivo
provisório, dando-se baixa apenas no boletim mensal forense. -
Adv. ANTONIO CELESTINO TONELOTO-.

29. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-826/2001-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S.A x JOSE AUGUSTO MONTIBEL-
LER-A parte interessada para retirar a carta precatória expedi-
da dos autos, em 48horas, diligenciando no seu cumprimento
diretamente no digno Juízo Deprecado. -Advs. EVARISTO
ARAGAO F. DOS SANTOS, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e
WALTER MATHIAS JUNIOR-.

30. ACAO MONITORIA-845/2001-BANCO BMD S/A x PA-
RANA LIBRAS EQUIPAMENTOS DE PESAGEM LTDA- In-
time-se a parte requerente, na pessoa do procurador da petição
retro, para que regularize sua representação processual, sob pena
de ser considerado ineficaz o ato praticado. -Advs. JOSE HI-
POLITO XAVIER DA SILVA e SOLANGE TAKAHASHI
MATSUKA-.

31. ACAO MONITORIA-854/2001-BANCO CITIBANK S/A
x ESA BASICA MAGAZINE COMERCIO DE CONFECCO-
ES LTDA e outro-A parte interessada para retirar ofício(s) a
disposicão em cartório diligenciando no respectivo cumprimen-
to. -Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO e ABEL ANTONIO
REBELLO-.

32. ACAO DE INDENIZACAO-po-1081/2001-INSTITUTO
CYBER DE ENSINO E PESQUISA x CLAUDIO LUIZ FER-
REIRA MADSEN- Com as cautelas de estilo, remetam-se os
autos ao arquivo. -Advs. JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF,
JOAO CARLOS KREFETA, IVO BERNARDINO CARDOSO
e VANELIS MARCELE MUCILIN-.

33. EXECUCAO HIPOTECARIA-1086/2001-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x JOAO VICENTE DE PAULA-
Promva o exequente o recolhimento do imposto devido (ITBI),
no prazo legal. -Advs. EVARISTO ARAGAO F. DOS SAN-
TOS e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

34. ACAO MONITORIA-1128/2001-COMPANHIA TECIDOS
SANTANENSE x LUCIANO VILELA DE CARVALHO - ME
e outro-Ao interessado para manifestar sobre a certidao do Sr.
Oficial de Justica, para que a autora indique quais os bens a
serem penhorados, no prazo legal. -Adv. CARLYLE POPP-.

35. IMISSAO DE POSSE-po-1139/2001-SUELY TEREZINHA
MOCELLIN NEUBAUER e outro x MARIA CRISTINA BE-
ZERRA MONTENEGRO e outro-Ao interessado para mani-
festar-se acerca do transito em julgado . -Advs. MARCELO
AUGUSTO ANGIOLETTI e OSNI DA SILVA-.

36. TUTELA-1154/2001-LEONICE ALVES MACHADO x
LEONRADO ALBERTO GRICOLO e outro- Intime-se a tuto-
ra, conforme estabelecido no despacho de fls. 127. (...deverá a
turora prestar contas a cada dois anos, conforme salientado na
sentença, de fls. 48/50.). -Adv. DALTON JOSE BORBA-.

37. ACAO DE INDENIZACAO-po-1071/2002-MOISES VIL-
BRANTZ x SUPERGASBRAS DISTRIBUIDORA DE GAS S/
A- 1. Observa-se que no despacho de fis. 213/213-verso, as
matérias preliminares argüidas pela litisdenunciada já foram
analisadas, razão pela qual o pedido de fls. 256 não necessita
ser apreciado. 2. Para o deslinde da causa faz-se necessário a
realização de prova oral e pericial. 3. Para a realização da perí-
cia médica nomeio o Dr. Victor Assad Buffara. 4. Intimem-se
as partes para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, apresen-
tar quesitos e indicar assistentes técnicos. 5. Após, intime-se o
perito para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar a sua pro-
posta de honorários, devendo a estimativa ser feita com base,
unicamente, nos quesitos que estiverem dentro da alçada técni-
ca do “expert” judicial, já que somente estes é que deverão ser
respondidos. 6. Apresentada a proposta, manifestem-se as par-
tes, em 05 (cinco) dias. Em havendo concordância com os ho-
norários estipulados deposite a litisdenuncia Zurich Brasil Se-
guros S/A o quanto proposto, no prazo de 05 (cinco) dias, eis
que a prova fora por si requerida. 7. Oportunamente, o Juízo
designará audiência de instrução e julgamento. -Advs. LUCIA-
NO CHIZINI CHEMIM, YOSHIHIRO MIYAMURA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, MARIA HELENA GURGEL PRADO e LUIS EDUAR-
DO REZENDE-.

38. ACAO DE COBRANCA-po-1076/2002-ADEL AMADO
BARK e outro x ANCORA - ASSESORIA EMPRESARIAL S/
C LTDA- Nada mais sendo requerido ou alegado, no prazo de
cinco dias, arquivem-se os presentes autos. -Advs. MOISES
ELIAS KUBRUSLY, GISELE CRISTINA MENDONÇA, AN-
TONIO CARLOS TAQUES DE MACEDO, EVIO MARCOS
SILIÃO, GISELE CRISTINA MENDONÇA e ANDRE LUIZ
BAUML TESSER-.

39. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1079/2002-BAN-
CO BANESTADO S/A x FABRICA DE PARAFUSOS FENIX
LTDA-2. Considerando que a presente ação estava em poder
do Juiz Enéias de Souza Ferreira (então designado para auxili-
ar este Juízo), e os autos foram devolvidos sem qualquer des-
pacho ou decisão (certidão retro), passa-se a despachar o se-
guinte. 3. Diante do tempo já transcorrido, impõe-se colher a
manifestação do banco autor, inclusive para que se manifeste
sobre o contido as fis. 101/107 (art. 398, CPC), no prazo de
quinze dias (prazo excepcional em virtude do contido no tópi-
co 2 supra). -Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-
.

40. ACAO DE DESPEJO-1080/2002-SANDRA MARA KRUK
MORALLES x GILSON DO ROCIO SILVA- Intime-se a parte
ré, conforme requerido às fls. 103. (sejam intimados via Diário
de Justiça, os requeridos Gilson do Rocio Silva e Aramis Ataí-
de Alves Natel, através de um dos seus procuradores, para que
querendo venham aos autos para efetuarem o deposito em pa-
gamento do valor de R$ 9.171,47 devidamente atualizado até a
data do efetivo pagamento ou apresentar proposta de pagamen-
to, sob pena de execução e arresto de bens). -Advs. ANGELO
VIDAL DOS SANTOS MARQUES, ANTONIO FONSECA
HORTMANN e JOCELINO ALVES DE FREITAS-.

41. REVISIONAL DE CONTRATO-1167/2002-ESPOLIO DE
ROLF ERNESTO VON LASPERG e outro x BANCO SAN-
TANDER - MERIDIONAL- Em atenção aos embargos de de-
claração de fls. 230/233, esclareço que no termo de audiência
de conciliação de fis. 178 foi invertido o ônus da prova em
favor da parte autora.
Assim, a rigor e neste caso, o Juízo entende pela necessidade
da prova pericial, mas ao invés de fazer a parte ré suportar os
encargos da perícia, é necessário que esta diga sobre sua esco-
lha em suportar tal despesa ou provar de outra forma a regula-
ridade de sua relação com a parte autora, com o intuito de eli-
dir a presunção de verossimilhança que milita em favor da mes-
ma, arcando com o ônus processual de sua escolha, já que lhe
cabe o ônus probatório. -Advs. ADELFIA T BERTE, ANDRE
RICARDO BRUSAMOLIN, LUIZ GONZAGA MOREIRA
CORREIA, FERNANDO EDUARDO SEREC-OAB/SP 86352,
ADRIANA ESTIGARA, LUIZ GONZAGA MOREIRA COR-
REIA e ALBERTO SILVA GOMES-.

42. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1205/2002-JAL-
BER MACHADO VALENTE DOS SANTOS x ADM. DE
CARTOES DE CREDITO CREDICARD S.A- ...Diante do ex-
posto e considerando o que mais dos autos consta, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação de revisão
contratual de cartão de crédito ajuizada por Jalber Machado
Valente dos Santos em face da
Administradora de Cartão de Crédito Credicard S/A, a fim de
determinar que o autor reduza a taxa de juros para 12% ao ano
e exclua a capitalização composta dos juros, devendo, em futu-
ra liquidação de sentença, por cálculos ou se for o caso, arbi-
tramento, apurar-se o real saldo existente em relação ao con-
trato firmado entre as partes, se credor ou devedor. Determino
a compensação no débito subsistente e a devolução de valores
ao autor, para a hipótese de remanescer saldo em seu favor. Em
vista da existência de sucumbência recíproca, considerando que
o autor foi vencedor na maior parte dos pedidos, condeno as
partes ao pagamento das custas processuais, na proporção de
30% para o autor e 70% para a ré, e honorários advocatícios, os
quais fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), em favor dos pro-
curadores do autor, e R$ 300,00 (trezentos reais), em favor do
procurador da ré, devidamente corrigidos, com amparo no art.
20, § 4°, do CPC, atento à complexidade da causa, o tempo e o
trabalho exigido dos causídicos para o serviço. Nos termos do
art. 21, do CPC, possível é aqui a compensação ali prevista. No
que tange à reconvenção oposta pela Administradora de Cartão
de Crédito Credicard S/A, julgo-a PARCIALMENTE PROCE-
DENTE, a fim de condenar o autor ao pagamento da quantia
efetivamente devida, a ser apurada em sede de liquidação de
sentença por cálculos. Em vista da existência de sucumbência
reciproca, condeno as partes ao pagamento das custas e despe-
sas processuais, na proporção de suas perdas e ganhos, ficando
30% a cargo do autor e 70%, da ré, além dos honorários advo-
catícios, os quais fixo em R$ 400,00 (quatrocentos reais), em
favor dos procuradores do autor, e R$ 150,00 (cento e cinqüen-
ta reais), em favor do procurador da ré, devidamente corrigi-
dos, com amparo no art. 20, § 4°, do CPC, atento à baixa com-
plexidade da causa, o tempo e o trabalho exigido dos causídi-
cos para o serviço. Nos termos do art. 21, do CPC, possível é
aqui a compensação ali prevista. P.R.I. -Advs. NEY PINTO
VARELLA NETO, RODRIGO GARCIA ANTUNES e ELISAN-
DRE MARIA BEIRA-.

43. DEPOSITO-1314/2002-BANCO PANAMERICANO S/A x
NILTON CESAR DE OLIVEIRA- 1. Homologo, por sentença,
para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, o acordo cele-
brado entre as pattes às fls. 60/62, e com esteio no art. 269,
inciso III, do Código de Processo Civil, julgo extinto o presen-
te processo.
2. Custas ex lege. 3. Oportunamente oficie-se para a baixa na
distribuição
e arquive-se. P.R.I. -Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO,
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e DORIANE MAR-
QUES MARTINELLI-.

44. ALVARA-1318/2002-MARCELLA NICOLE NASCIMEN-
TO e outro x - Intime-se (fls. 53), na pessoa de seu procurador.
(Tendo em vista que quem assinou o A.R. de f. 49 foi a autora
menor, manifesta-se o Ministério Público que seja expedida
nova intimação para a representante legal da menor, para que

proceda à prestação de contas devida.).-Adv. MURILO UBI-
RAJARA GUSE-.

45. ACAO DE DECLARACAO DE RESOLUC-1371/2002-
IMPSAT COMUNICACOES LTDA x ALL - AMERICA LATI-
NA LOGISTICA INTERMODAL LTDA- ...POSTO ISSO, jul-
ga-se PROCEDENTE a presente ação de
declaração de resolução de contrato c/c cobrança proposta por
IMPSAT Comunicações Ltda contra ALL - América Latina Lo-
gística Intermodal Ltda., para o fim de declarar rescindido o
contrato de prestação de serviços de conexão à Internet comer-
cial n°145/99, por culpa exclusiva da ré, e condenar a ré ao
pagamento da cláusula penal prevista na cláusula 12.02, alínea
“a” do contrato, no valor total de R$ 334.047,45 (trezentos e
trinta e quatro mil, quarenta e sete reais e quarenta e cinco
centavos) equivalente a 33 vezes o valor da última prestação
paga (R$ 10.122,65), sendo que a correção monetária terá inci-
dência a partir da data da denúncia do contrato (26/12/2001 -
fls. 59) pela média do IGP/INPC, e com juros de mora a partir
da notificação extrajudicial vista as fis. 61/62
(03/7/2002) no percentual de 1% ao mês. Condena-se ainda a
empresa ré aos encargos da sucumbência, arcando com o paga-
mento das custas e despesas processuais, e da mesma forma,
nos honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da
condenação, com fulcro no art. 20, § 3º, do Código de Processo
Civil.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. -Advs. SIL-
VIO BRAMBILA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO e MA-
RIA REGINA ZARATE NISSEL-.

46. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1381/2002-OLAN-
DINA BITENCOURT FRANCO x BANCO HSBC S/A- ...Di-
ante do exposto, julgo procedente em parte a ação revisional
proposta por Olandina Bitencourt Franco em face do Banco
HSBC S/A, confirmando definitivamente a liminar concedida
à fl. 36, para o fim de: a) reconhecer a aplicailidade de Código
de Defesa do Consumidor ao contrato realizado entre as para-
tes, permitindo a revisão das cláusulas contratuais; b) reconhe-
cer a legalidade dos juros aplicados ao
contrato, vedada a sua capitalização, qualquer que seja a sua
periodicidade;
c) reconhecer como indevida a cobrança da comissão de per-
manência, eis que em conjunto com juros, devendo o novo cál-
culo do valor devido desconsiderar tal encargo; d) determinar
que o Banco se abstenha de incluir o nome da devedora em
cadastros restritivos ao crédito enquanto perdurar a demanda,
bem como determinar que a autora continue na posse do bem e
depositando os valores devidos em conta judicial, até que se
efetue nova conta do débito; e) determinar que o saldo eventu-
almente apurado em favor do autor reverta para quitação do
débito, sem que se aplique a forma dobrada. 2. Por serem reci-
procamente sucumbentes, condeno as partes ao pagamento das
custas e despesas processuais, na proporção de suas perdas e
ganhos, ficando 80% a cargo do réu e 20%, da autora, bem
como dos honorários advocatícios, os quais arbitro em R$
4.300,00 (quatro mil e trezentos reais), com fulcro no artigo
20, § 4°, do Código de Processo Civil, devidamente corrigido
pela média do IGP/INPC até o efetivo
pagamento, tendo em vista o grau de zelo dos profissionais, a
natureza da
causa, o tempo exigido para o serviço trabalho realizado pelos
advogados. P.R.I.
-Advs. JOSE PAULO GRANERO PEREIRA, SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO e ANDRE LUIZ BAU-
ML TESSER-.

47. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1437/2002-ROMI-
AS ALEXANDRINO GUANCINO x UNICARD BANCO
MULTIPLO S.A- ...Diante do exposto, julgo procedente em
parte a ação revisional proposta por Romias Alexandrino Gua-
cino em face de Unicard Banco Múltiplo S/A, confirmando
definitivamente a tutela antecipada concedida às fls. 33/34, para
o fim de: a) reconhecer a aplicabilidade do Código de Defesa
do Consumidor ao contrato realizado entre as partes, permitin-
do a revisão das cláusulas contratuais e a inversão do ônus da
prova; b) reconhecer a ilegalidade dos juros remuneratórios
aplicados ao contrato, devendo os mesmos ser reduzidos para
6% ao ano; c) expurgar a capitalização de juros qualquer que
seja a sua periodicidade; d) condenar o Banco a compensar
com o saldo devedor, sem ser em dobro, os valores cobrados
além do devido; e) determinar que o Banco se abstenha de in-
cluir o nome do devedor em cadastros restritivos ao crédito
enquanto perdurar a demanda. 2. Considerando a natureza da
causa, a necessidade de instrução, o local de prestação de ser-
viços e o trabalho efetivamente realizado, nos termos do art.
20, § 3°, do Código de Processo Civil, fixo os honorários advo-
catícios em R$ 600,00 (seiscentos reais).
3. E, diante da sucumbência mínima do autor, condeno o Ban-
co réu ao pagamento das custas processuais e do valor acima
fixado a título de honorários advocatícios, a serem pagos ao
patrono do autor. P.R.I. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN e
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

48. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1490/2002-FLO-
RISA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
AMP COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA e outro-Ao inte-
ressado para manifestar-se acerca do transito em julgado . -
Advs. CRISTIANO LUSTOSA, CARLOS DE OLIVEIRA, GI-
ORGIA COELHO KOERICH, GILBERTO PORTO e ROBSON
ROBERTO SEERIG-.

49. INT. PRESCRICAO-1500/2002-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JAQUELINE ALVES DE PAULA e outro-Fica
ciente a parte interessada acerca do pedido de suspensao do
processo conforme requerido na peticao de fls. 123, (suspen-
são do processo pelo prazo superior a 60 dias ou por prazo
indeterminado), e logo apos deverão os autos ser encaminha-
dos ao arquivo provisorio, aguardando o interesse da parte exe-
quente, o qual ficara baixado junto ao Boletim Mensal de Mo-
vimento Forense (CN. 5.8.12). -Adv. FABIANA SILVEIRA-.

50. EMBARGOS A EXECUCAO-609/2003-CARLOS ALBER-
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TO MORO e outro x ALVEZ CAMARGO FOMENTO CO-
MERCIAL LTDA- Declaro encerrada a instrução processual.
Intimem-se as partes, para no prazo de 30 (trinta) dias cada,
sucessivamente, apresentarem memoriais, iniciando-se pela
parte autora. -Advs. ROSANA JUGLAIR E SOUZA, CARLO
RENATO BORGES, CARLOS RUBENS MOLLI JR., PAULO
LUIZ DURIGAN, LEANDRO GALLI e RENATO DE OLI-
VEIRA-.

51. ACAO MONITORIA-1287/2003-AUTO POSTO BACA-
CHERI LTDA x FRANCISCO GRANDE NETO- “Sobre o con-
tido na certidão de f.107, acerca de que, a requerida, citada por
edital, não efetuou o pagamento da quantia reclamada, nem
ofereceu embargos nos presentes autos, manifeste-se a parte
interessada, no prazo legal”.-Adv. CARLA ELIZA DOS SAN-
TOS-.

52. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-149/2005-LIDERSUL
COMERCIAL DE VEICULOS E PECAS LTDA x CLAUDIO
RAIMUNDO DOS REIS-Manifeste-se o interessado, no prazo
legal, sobre o contido no(s) oficio(s)juntado(s) aos autos. -Adv.
JOEL OLIVEIRA SANTOS-.

53. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-743/2005-BV FI-
NANCEIRA S/A CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x
ADELINO FRAGATA DOS SANTOS-Ao interessado para
manifestar-se acerca do transito em julgado . -Adv. ROSIANE
APARECIDA MARTINEZ-.

54. ACAO DE REPAR. DE DANOS-ps-772/2005-AMILTO
MARIANO DE ARAUJO E OUTRA x AUDAX - COMERCIO
E REPRESENTACOES LTDA E OUTRA- ...sobre os docu-
mentos de fls. 184/187, manifeste-se a parte ré, no prazo de
cinco dias.-Advs. ROCHELLE RICCI e CLAUDIA GUEDES
PEREIRA-.

55. ACAO MONITORIA-1040/2005-QUALITUBOS ARTEFA-
TOS DE CIMENTO LTDA x CONSTRUTORA PINHAO
LTDA- Intime-se o procurador da parte exequente para que
subscreva o acordo firmado ás fls. 79/81. Após, voltem conclu-
sos. -Adv. ANDRE DIAS ANDRADE-.

56. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1053/2005-BV
FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVEST.
x WALMIR LIPIEC- Homologo, por sentença, para que produ-
za seus efeitos jurídicos e legais, a transação celebrada entre as
partes, conforme noticiado à fls. 18, julgando, de consequên-
cia, extinto o presente processo, com fundamento no artigo 269,
inciso III do Código de Processo Civil. Lancem-se baixas, in-
clusive na distribuição, façam-se as anotações e comunicações
necessárias. P.R.I. -Advs. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ
e CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-.

57. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1070/2005-PORTO-
FINO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA x RI-
CARDO SANTOS OLIVEIRA-Manifeste-se o interessado, no
prazo legal, sobre o contido no(s) oficio(s)juntado(s) aos au-
tos. -Adv. MARCELO M. BERTOLDI-.

58. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1072/2005-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x TEREZINHA APARECIDA
DOS PASSOS- Indefiro a expedição de ofício ao Serasa, por-
que o cadastro deste órgão não se presta para tal finalidade.
Intime-se o autor para dar seguimento ao feito, no prazo de
cinco dias. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

59. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1144/2005-BANCO
SUDAMERIS BRASIL S/A x M. FALIDA NUTRIS NUTRI-
CAO TECNOLOGIA E SISTEMAS LT e outro- Primeiramen-
te, sobre o contido às fls. 77/80, manifeste-se o exequente, no
prazo de cinco dias. Após, voltem conclusos. -Adv. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-.

60. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1149/2005-BANCO
BRADESCO S/A x ANDREA REGINA THOME - ME e ou-
tros- Providencie a antecipação das custas dos ofícios a serem
expedidos, no prazo legal. -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

61. ALVARA-1243/2005-VERA LUCIA DE LIMA BRIME x
ESP. DE MARIO SERGIO BRIME- Retirar Carta de Citação a
disposição em Cartório, no prazo legal. -Adv. JIMENA CRISI-
TNA GOMES ARANDA-.

62. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1254/2005-BAN-
CO DIBENS S/A x FRANCISCO DA COSTA MONTEIRO-
Ao interessado para manifestar sobre a certidao negativa do Sr.
Oficial de Justica, no prazo legal. -Adv. ANDRE LUIZ BAU-
ML TESSER-.

63. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1281/2005-ANTONIO
CARLOS ROSSI e outro x ERICA KRIEGER SOUZA e outro-
(Defiro o pedido de fls. 34). Promova-se o depósito das custas
relativas as diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de
Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -Adv. ANGELA
AMELIA ROSSI-.

64. ACAO INDENIZACAO-1291/2005-JOAO PETERSEN x
TABELIONATO MACEDO-Ao autor para manifestar-se sobre
a contestacao e documentos juntados aosautos, no prazo legal.
-Adv. IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO-.

65. ACAO DE INDENIZACAO-ps-1299/2005-FABIANA
MARCELA DE SOUZA x HSBC BANK - BANCO MULTI-
PLO S/A-Ao autor para manifestar-se sobre a contestacao e
documentos juntados aosautos, no prazo legal. -Advs. FABRI-
CIO PASSOS AZEVEDO e MARIANA ESPER NICOLETTI-.

66. REVISIONAL DE CONTRATO-1373/2005-OSVALDO
GOMES DE MACEDO x BANCO BMC SA- Providencie a
antecipação das custas de citação, no prazo legal. -Adv. MA-
RIANO CIPOLLA-.

67. ACAO DE COBRANCA-po-1396/2005-CONDOMINIO

EDIFICIO TOURDE LA VILLE BLOCOB x ROBERTO FER-
REIRA CORTESE e outro-Ao interessado para manifestar-se
acerca do transito em julgado . -Adv. CLARICE MARIA DAL
COMUNE-.

68. ARROLAMENTO-914/2006-GINILTON ANTONIO DO
NASCIMENTO x ESPOLIO DE LÁZARO DE OLIVEIRA-
Homologo, por sentença, para que produza seus efeitos jurídi-
cos e legais, o inventário e subseqüente partilha do único bem
deixado pelo falecido LAZARO DE OLIVEIRA, anotando-se
que a viuva e herdeira cederam seus direitos aos cessionários
ora requerentes, a
fim que se proceda a adjudicação do bem, nos termos da peti-
ção inicial, salvo direitos de terceiros. Expeça-se a respectiva
carta de adjudicação. Anote-se que os impostos “causa-mortis”
e “inter-vivos”, devem ser recolhidos antes da expedição da
carta de adjudicação. Assim, transitado em julgado, cumpra-se
o contido no CN 5.10.4 (§ 20 do art. 1.031 do CPC). Custas, na
forma da lei.
P. R. I. Arquive-se, após. -Adv. GLACI ELIANE ZIMMER-.
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ANTONIO CARLOS EFING.-322 0017 000025/1999
ANTONIO EMERSON MARTINS- 0022 001039/1999
ANTONIO F.CORREA ATHAYDE- 0049 000463/2003
ANTONIO FERREIRA-OAB.3513 0084 000344/2006
ANTONIO GERALDO SCUPINARI 0038 000956/2002
ANTONIO JOSE DA LUZ AMARA 0042 001310/2002
ANTONIO M. SILVESTRI J. D 0063 001108/2004
APARECIDO J.SILVA-OAB.17. 0024 000389/2000
ARMANDO BARBOSA LEMES 0023 001115/1999
ARTUR G.FERREIRA-OAB 2914 0068 000153/2005
CARLOS A.F.DE CASTRO-OAB. 0019 000439/1999

0021 000613/1999
0065 001280/2004

CARLOS A.FARRACHA DE CAST 0053 001237/2003
CARLOS ALBERTO NASCIMENTO 0037 000755/2002
CARLOS EDUARDO BARTH OAB. 0032 001065/2001
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0028 001142/2000
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0052 001110/2003
CARLOS PZEBEOWSKI 0032 001065/2001
CARLOS ROBERTO NAUFEL 0018 000334/1999
CAROLINE GARCETE 0032 001065/2001
CESAR AUGUSTO TERRA 0004 000429/1991

0020 000530/1999
CEZAR RODRIGO MOREIRA-OAB 0084 000344/2006
CHISTIAN PALHARINI MARTIN 0007 001191/1995
CICERO JOSE ALBANO 0021 000613/1999
CILENE MARIA SKORA-OAB.18 0002 029309/1986
CLAIRE LEMOS DE CAMARGO 0028 001142/2000
CLAUDIO MARIANI BERTI-OAB 0065 001280/2004
CLEONICE MOREIRA FORTES-O 0040 001246/2002
CLEUZA KEIKO H. REGINATO 0068 000153/2005
CLEVERSON ALEX H.SELHORST 0101 001139/2006
CORINE WEIGANG DE CAMPOS- 0085 000475/2006
CRISTIANA H.SILVEIRA REIS 0077 000908/2005
CRISTINA WATFE OAB-38.090 0032 001065/2001
DANIEL HACHEM 0081 001346/2005
DANIELA VELTRI 0023 001115/1999
DANIELE DE BONA 0089 000667/2006
DANIELLE C.DA ROCHA-OAB.2 0086 000493/2006
DANIELLE LENZI 0070 000238/2005
DARCI CANDIDO DE PAULA 0040 001246/2002
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0044 001505/2002
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0083 001527/2005

0089 000667/2006
DOUGLAS DOS SANTOS-OAB.22 0039 001072/2002
DOUGLAS MARCEL PERES 0010 001347/1996
DUILIO SANTOS SOARES 0009 000632/1996
DULCE MARIA GAWLOSKI-OAB 0059 000099/2004
DURVAL LUIZ BORO FERREIRA 0023 001115/1999
EDUARDO MELLO-19.252 0051 000971/2003

0057 001526/2003
ELCIO KOVALHUK 0021 000613/1999
ELIETE APARECIDA KOVALHUK 0021 000613/1999
ELLISANGELA DE ANDRADE RE 0031 000598/2001
ELVIO RENATO SEVERO OAB.2 0043 001426/2002

EMERSON L. SANTANA 0088 000651/2006
ENRICO MIGUEL NICHETTI 0099 001125/2006
ERNESTO DIAS DOS REIS FIL 0067 000114/2005
EVANDRO MANOEL DA SILVEIR 0014 001365/1997
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA 0066 001372/2004
FABIANA B. O. PEDROZO 0043 001426/2002
FABIANO LOPES 0045 001517/2002
FABIANO MILANI PIECHNIK - 0101 001139/2006
FABIO PACHECO GUEDES-OAB. 0074 000548/2005
FABRICIO V.DE CARVALHO-OA 0041 001285/2002
FERNANDA FORTUNATO M.PARU 0048 000343/2003
FERNANDA PIRES ALVES OAB. 0045 001517/2002

0061 000908/2004
FERNANDA WILLE POSNIAK 0070 000238/2005
FERNANDO DE BONA MORAES 0018 000334/1999
FERNANDO DE PAULA XAVIER 0014 001365/1997
FLAVIA MARIA ALVES PINHEI 0040 001246/2002
FLAVIO WARUMBI LINS 0071 000280/2005
FRANCISCO C.SOUZA FILHO-O 0078 001032/2005
GASTAO F.P.BARROS JUNIOR 0004 000429/1991
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 0070 000238/2005
GERUSA LINHARES LAMORTE 0070 000238/2005
GILBERTO STINGLIN LOTH 0004 000429/1991
GILBERTO STINGLIN LOTH OA 0020 000530/1999
GIOVANA PISANI DE OLIVEIR 0018 000334/1999
GISELE AGOSTINI BUQUERA 2 0008 000005/1996
GISELE PAKULSKI O.RAMOS-1 0011 000023/1997
GLAUCO IWERSEN OAB.21582/ 0057 001526/2003
GRAZIELA MASCARELLO 0035 001597/2001
GUSTAVO TEIXEIRA VILLATOR 0095 001021/2006
HALINE OTTONI ALCÂNTARA C 0091 000813/2006
HEITOR WOLF JUNIOR-OAB.97 0016 001233/1998
IDELANIR ERNESTI 0042 001310/2002

0103 001151/2006
INAIA N.QUEIROZ BOTELHO-O 0048 000343/2003
IVAN CESAR MORETTI - 27.6 0003 000325/1989
IVAN GUERIOS CURI 0007 001191/1995
IVAN PAROLIN FILHO 0025 001012/2000
JACEGUAY F.DE LAURINDO RI 0070 000238/2005
JACQUES M.ANTUNES STEFANE 0010 001347/1996
JANAINA ROVARIS 0021 000613/1999
JOÃO ALCI OLIVEIRA PADILH 0106 000318/0000
JOAO HORTMANN -6277 0013 001035/1997
JOAO LEONEL ANTOCHESKI-25 0025 001012/2000
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0004 000429/1991

0020 000530/1999
0065 001280/2004

JOAQUIM ANTONIO CIRINO DO 0005 000171/1994
JOAQUIM HAULY 0046 000251/2003
JOEL FERREIRA LIMA 0071 000280/2005
JORGE LUIZ DA SILVEIRA 0013 001035/1997

0014 001365/1997
JORGE LUIZ MAZETO 0090 000805/2006
JOSAFA ANTONIO LEMES-OAB- 0087 000582/2006
JOSE AMBROSIO DIAS FILHO 0006 001132/1995
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0032 001065/2001
JOSE DEVANIR FRITOLA.OAB 0062 000955/2004
JOSE DO CARMO BADARO-OAB. 0016 001233/1998

0031 000598/2001
0079 001144/2005

JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0026 001128/2000
JOSE MELQUIADES DA ROCHA- 0026 001128/2000

0041 001285/2002
JOSE NAZARENO GOULART-OAB 0027 001133/2000
JOSICLER VIEIRA B.MARCOND 0095 001021/2006
JULIANA GOES M.DA SILVA 3 0035 001597/2001
JULIANE ZANCANARO BERTASI 0090 000805/2006
JULIANO VALENTE 0059 000099/2004
JULIO B.LEMES FILHO-OAB.5 0023 001115/1999
JULIO CESAR DALMOLIN 2516 0066 001372/2004
JULIO CESAR ZIROLDO 0099 001125/2006
JULIO GOES M.DA SILVA 560 0035 001597/2001
KARINE CRISTINA DA COSTA 0089 000667/2006
KARINE CRISTINA DA COSTA- 0056 001510/2003

0083 001527/2005
KELLY CRISTINA WORM - 29. 0034 001517/2001
KELY C.DULSKIS BUENO-OAB. 0073 000453/2005
LACIR GUARENGHI-OAB.3966 0009 000632/1996
LAURA ISABEL NOGAROLLI 0032 001065/2001
LEANDRO GALLI-OAB-22.821 0015 000793/1998
LEONARDO ANTONIO FRANCO 7 0095 001021/2006
LEONDINA ALICE M. PILATI 0026 001128/2000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0048 000343/2003

0091 000813/2006
LETICIA ALVES-OAB.37365 0078 001032/2005
LUCELENE OLIVEIRA DE FREI 0090 000805/2006
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0080 001188/2005
LUCIR R. DAMAZIO 0038 000956/2002
LUDOVICO ALBINO SAVARIS-O 0005 000171/1994

0030 000046/2001
LUIS EDUARDO MIKOWSKI-OAB 0076 000860/2005
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0021 000613/1999
LUIZ ALCEU G.BETTEGA -OAB 0072 000410/2005
LUIZ ALEXANDRE G. DO AMAR 0041 001285/2002
LUIZ ANTONIO P. RODRIGUES 0048 000343/2003
LUIZ CARLOS DA ROCHA-OAB- 0059 000099/2004
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ- 0061 000908/2004
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0029 001282/2000
MAGDA LUIZA R.EGGER 0032 001065/2001
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0013 001035/1997
MARCELLO DE SOUZA TAQUES 0048 000343/2003
MARCELO JOSE CISCATO 246 0080 001188/2005
MARCIA CRISTINA M.ZINSER 0032 001065/2001
MARCIA REGINA DOS SANTOS 0071 000280/2005
MARCIO AUGUSTO VERBOSKI 0032 001065/2001
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA- 0054 001411/2003
MARCIUS FONTOURA LASS 214 0060 000221/2004
MARCO ANTONIO LANGER-OAB. 0036 000290/2002
MARCOS ALVES DA SILVA OAB 0049 000463/2003
MARCOS BUENO GOMES-OAB.36 0007 001191/1995
MARIA A.DE MIRANDA-OAB.11 0076 000860/2005
MARIA E.HOHMANN RIBEIRO-O 0075 000857/2005
MARIA EMA PACHECO DOS SAN 0009 000632/1996

MARIA LUCIA A.NOGUEIRA-22 0043 001426/2002
MARIA R.ZARATE NISSEL-OAB 0032 001065/2001
MARIA SOLANGE MILLIANTE 0097 001103/2006
MARIANO CIPOLLA-OAB.36575 0081 001346/2005
MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0032 001065/2001
MARILI RIBEIRO TABORDA-OA 0032 001065/2001
MAURICIO KAVINSKI 0021 000613/1999
MAURO L.GUIMARAES FILHO 2 0055 001432/2003
MAYLIN MAFFINI-OAB- 34.26 0105 001156/2006
MELINA BRECKENFELD RECK-3 0052 001110/2003
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0048 000343/2003
MOACIR ALVARO DE SOUZA 0004 000429/1991
MURILO BACCI CAVALEIRO 0055 001432/2003
NATANOEL ZAHORCAK-OAB.129 0008 000005/1996
NELI LINO SAIBO 0070 000238/2005
NELSON BELTZAC JR.-OAB.13 0034 001517/2001
NELSON J.SCHAIKOSKI-OAB/P 0007 001191/1995
NELSON JOãO SCHAIKOSKI 0007 001191/1995
NELSON PASCHOALOTTO 0082 001507/2005
NEMO ELOY VIDAL NETO-OAB. 0008 000005/1996
NEUSA TEIXEIRA P.STAHLSCH 0039 001072/2002
NEY PINTO VARELLA NETO-OA 0063 001108/2004
NILSON R.MARTINES GARCIA- 0067 000114/2005
NORBERTO TREVISAN BUENO-O 0031 000598/2001
OSVALDIR NODARI 0013 001035/1997
PATRICIA GONÇALVES ROCHA 0069 000202/2005
PATRICIA TOURINHO BERALDI 0039 001072/2002
PAULA NOGARA GUERIOS 0035 001597/2001

0037 000755/2002
PAULO CEZAR GRUBER 0014 001365/1997
PAULO FRANZOTTI DE SOUZA 0044 001505/2002
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0071 000280/2005
PAULO MACARINI-FAX-232-16 0017 000025/1999

0059 000099/2004
PAULO ROBERTO BARBIERI 0010 001347/1996

0048 000343/2003
0091 000813/2006

PAULO ROBERTO GOMES 0102 001145/2006
PAULO VIRGILIO C.CANTERGI 0059 000099/2004
PEDRO GIROLANO MACARINI-O 0017 000025/1999

0059 000099/2004
0060 000221/2004
0100 001133/2006

PERCY ARAUJO-OAB-4006 0019 000439/1999
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0070 000238/2005
RAIMUNDO F.DOS SANTOS-OAB 0050 000686/2003
REGINALDO BAITLER-OAB.250 0064 001151/2004
REGIS PANIZZON ALVES 0093 000864/2006
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0007 001191/1995
RICARDO BAITLER-OAB-8149 0064 001151/2004
RICARDO ONOFRIO CARVALHOO 0058 000006/2004
RICARDO RODOLFO BORN-OAB. 0070 000238/2005
RODRIGO CESAR SALUSTIANO 0023 001115/1999
RODRIGO GAIAO 0090 000805/2006
ROGERIA DOTTI DORIA-20.90 0033 001250/2001
ROGERIO FERNANDO DA SILVA 0060 000221/2004
ROGERIO MARTINS CAVALLI 0004 000429/1991
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0080 001188/2005
RUI FERREIRA CAMPOS 0090 000805/2006

0096 001088/2006
RUY ASCHE TELLES GUIMARAE 0023 001115/1999
SANDRA MARA HINATA 0040 001246/2002
SEBASTIAO ANTONIO BONAFIN 0074 000548/2005
SIDNEY GILSON DOCKHORN 0050 000686/2003
SILVANA SANTOS TURIN 1081 0008 000005/1996
SILVIO ANTONIO AGUIAR-OAB 0054 001411/2003
SILVIO NAGAMINE-OAB.23621 0059 000099/2004
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0038 000956/2002
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0023 001115/1999
TATIANA SCHMIDT MANZOCHI 0098 001118/2006
TELMO DORNELLES-OAB-8272- 0017 000025/1999
TOBIAS DE MACEDO 21667/PR 0034 001517/2001
VANESSA MAIORANO 0023 001115/1999
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0089 000667/2006
WALQUIRIA LACERDA ARLANT- 0068 000153/2005
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0076 000860/2005
WELLINGTON SILVEIRA 14292 0104 001154/2006
WILSON MATTOS OAB.9554 0064 001151/2004
WILSON ROBERTO DE LIMA 0087 000582/2006
WILTON VICENTE PAESE-OAB. 0012 000750/1997
WLAMYR JORGE DA SILVA STA 0023 001115/1999

1. ARROLAMENTO/INVENTARIO-21121/1979-HELENA
WOLF DE MELLO BRAGA x RUBENS DE MELLO BRA-
GA-Proceda-se a devolução dos autos ao Cartório, no prazo de
24:00 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicacao do art. 196
do CPC. -Adv. ALFREDO GONEVINO COSTA FILHO-.

2. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-29309/1986-OD-
ILON SEBASTIAO CECATTO x HAMILTON ORTIZ DE
CAMARGO e outro-Defiro o pedido de desentranhamento das
notas promissorias, mediante recibo nos autos, expeça-se ofi-
cio conforme requerido na petição retro. Intimações e diligen-
cias necessárias. “A parte autora para retirar oficio, no valor de
R$ 7.00, cada, em cinco dias”. -Adv. CILENE MARIA SKO-
RA-OAB.18312-.

3. INVENTARIO-325/1989-DFARIA CANOVA SBALQUEI-
RO x ANTONIO SBALQUEIRO- A parte interessada para reti-
rar a certidão de retificação, em cinco dias. -Adv. IVAN CE-
SAR MORETTI - 27.613-B-.

4. ORDINARIA-429/1991-CYAL-ASSESSORIA DE COMU-
NICACAO x ITAU SUL S/A-CRED.IMOBILIARIO- Defiro o
pedido de vista dos autos, por 05 dias. Intimações e diligencias
necessárias. -Advs. GASTAO F.P.BARROS JUNIOR
OAB.8760, ANTONIO C.TONELOTO-OAB.8761-A, MOA-
CIR ALVARO DE SOUZA, ROGERIO MARTINS CAVALLI,
CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO
FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

5. INTERDITO PROIBITORIO-171/1994-
ESCRIT.ARREC.DISTRIBUICAO ECAD x DUCELS DEL
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SOL BAR & RESTAURANTE LT-Manifeste-se a parte autora
sobre o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça, em cin-
co(05) dias.- -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS-
OAB.5398 e JOAQUIM ANTONIO CIRINO DOS SANTOS-.

6. COBRANCA-1132/1995-METROPOLE INCORPORACO-
ES & CONSTRUCOES LTDA x REFORMALAR LTDA-Defi-
ro pedido de fls. 268/269, oficie-se como requerido. Diligenci-
as necessárias. “A parte autora para retirar oficio, no valor de
R$ 7.00, cada, em cinco dias”. -Advs. ADILSON LUIS FER-
REIRA e JOSE AMBROSIO DIAS FILHO-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-1191/1995-ELIFAL DA SIL-
VA ARAUJO x FAST CONSTRUCOES CIVIS LTDA-1- Aguar-
de-se pelo prazo de 30 dias a manifestacao do autor. 2-Diligên-
cias necessárias. -Advs. IVAN GUERIOS CURI, NELSON
JOãO SCHAIKOSKI, RENATO RIBEIRO SCHMIDT, NEL-
SON J.SCHAIKOSKI-OAB/PR.15414, CHISTIAN PALHARI-
NI MARTINS e MARCOS BUENO GOMES-OAB.36969-
.ap.284/1995

8. ORDINARIA-5/1996-KARLHEINZ GUILHERME MAX
HUPE x UNIAO FEDERAL e outro- 1.Tendo em vista a certi-
dão supra, intime-se pessoalmente a autora para dar prossegui-
mento no feito e sem retirar os autos de cartorio, no prazo de
05 dias, sob pena de extinção da execução. 2.Diligencias ne-
cessárias. -Advs. NEMO ELOY VIDAL NETO-OAB.20039,
SILVANA SANTOS TURIN 10818/PR, GISELE AGOSTINI
BUQUERA 24859/PR e NATANOEL ZAHORCAK-
OAB.12921-.

9. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-632/1996-CRIS-
THIAN SATAKE x DUILIO SOARES- 1.Face ao contido na
petição da parte autora, determino, com fulcro no artigo 265 do
CPC, a suspensão deste processo por prazo indeterminado. 2.Re-
metam-se os autos ao arquivo provisorio. 3.Proceda-se a baixa
no Boletim Mensal de Movimento Forense (Item 5.8.12 do
Codigo de Normas). Intimem-se. Diligencias necessárias. -Advs.
LACIR GUARENGHI-OAB.3966, DUILIO SANTOS SOARES
e MARIA EMA PACHECO DOS SANTOS-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-1347/1996-SELBA LEMOS
NETO e outro x BANCO ITAU S/A-1-A parte autora para dar
prosseguimento no feito no prazo de cinco dias. 2-Diligencias
Necessarias. -Advs. JACQUES M.ANTUNES STEFANES,
PAULO ROBERTO BARBIERI e DOUGLAS MARCEL PE-
RES-.

11. DESPEJO-23/1997-DOMINGOS RIBAS CENTA x PAGA-
NE DIST.COSMETICOS LTDA- Defiro o pedido de suspen-
são por 30 dias. Intimações e diligencias necessárias. -Adv.
GISELE PAKULSKI O.RAMOS-12018-.

12. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-750/1997-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x JUSSARA DO RO-
CIO SOLDI-A parte interessada para retirar oficio, no valor de
R$ 7.00, cada, em cinco dias. -Adv. WILTON VICENTE PAE-
SE-OAB.8137-.

13. DESPEJO-1035/1997-REGINA RAQUEL BEBICK CHA-
MECKI x ENCOL S/A ENGENHARIA COM.INDUSTRIA e
outro- 1.O executado, atraves da petição de fls. 266/267 requer
seja decretada a prescrição do credito da autora em razão da
sua inercia em promover a execução da sentença que julgou o
presnete feito. 2.Contudo, tal pretensão nao merece ser acolhi-
da. A prescrição apontada pelo reu refere-se ao direito de ação
que ja foi exercido pela autora. Assim, ainda que esta nao te-
nha efetivado a execução da sentença nao ha que se falar em
prescrição de seu direito. 3.Intime-se a autora pessoalmente
para dar prosseguimento ao feito. 4.Intimem-se. Diligencias
necessárias. -Advs. JORGE LUIZ DA SILVEIRA, OSVALDIR
NODARI, JOAO HORTMANN 6277 e MANIF ANTONIO
TORRES JULIO-8989-.

14. EMBARGOS DE TERCEIROS-1365/1997-RACHEL SCU-
CATO DA CRUZ x DIEDRICHS IMOVEIS LTDA-1-A parte
autora para dar prosseguimento no feito no prazo de cinco dias.
(Sob pena de extinção). 2-Diligencias Necessarias. -Advs. PAU-
LO CEZAR GRUBER, FERNANDO DE PAULA XAVIER,
JORGE LUIZ DA SILVEIRA e EVANDRO MANOEL DA SIL-
VEIRA GOMES-.

15. DESPEJO-793/1998-JABER ISSA MAKHOUL x JOSE
GONCALVES DE SOUZA-Manifeste-se o autor quanto a cer-
tidão de fls. 212, em 5 dias. Diligencias necessárias. -Adv.
LEANDRO GALLI-OAB-22.821-.

16. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1233/1998-MA-
RIA EDENIR AMARAL x DARCI JOAO SANTOS SPELIER-
1-A parte autora para dar prosseguimento no feito no prazo de
cinco dias. 2-Diligencias Necessarias. -Advs. JOSE DO CAR-
MO BADARO-OAB.14.471, ALIDA M.VAN DER LAARS-
OAB.38031 e HEITOR WOLF JUNIOR-OAB.9726-.

17. ORDINARIA-25/1999-TROFORM FORMULARIO CON-
TINUO LTDA. e outros x BANCO DE CREDITO NACIO-
NAL S/A e outros- Defiro o pedido de vista dos autos por 15
(quinze dias). -Advs. JOSE GUILHERME DUARTE SILVA,
ANTONIO CARLOS EFING.-322-6466, PEDRO GIROLANO
MACARINI-OAB.8166, PAULO MACARINI-FAX-232-1623
e TELMO DORNELLES-OAB-8272-PR-.

18. REVISAO CONTRATUAL-334/1999-MAGDALENA PI-
ETROVSKI x CITIBANK LEASING S.A.- -Intime-se o exe-
quente acerca do petitorio e deposito de fls. 296/297 e 298/
299, no prazo legal. Intimações e diligencias necessárias. Advs.
CARLOS ROBERTO NAUFEL, ADRIANO NERY KUSTER,
FERNANDO DE BONA MORAES e GIOVANA PISANI DE
OLIVEIRA FRANCO-.

19. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDIC-439/1999-
AKRAM ABDALLAH KANSOU x JORGE THEODOCIO
ATHERINO e outro-1- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a

manifestacao do autor. 2-Diligências necessárias. -Advs. PER-
CY ARAUJO-OAB-4006 e CARLOS A.F.DE CASTRO-OAB.
20812-.

20. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-530/1999-BAN-
CO ITAU S/A x CANDIDO DE SOUZA SILVEIRA- Anote-se
fls. 20, para fins de futura intimação. Defiro pedido de vistas
pelo prazo legal. Intimações e Diligencias necessárias. -Advs.
ANTONIO C.TONELOTO-OAB.8761-A, CESAR AUGUSTO
TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GILBER-
TO STINGLIN LOTH OAB-PR 34230-.

21. DESPEJO-613/1999-BANCO BANDEIRANTES S/A x
GILVANIR CALIXTO VERNILLO e outro- 1. Sobre o pedido
de desistencia da presente ação, manifeste-se os exeutados,
devendo ser advertido que a ausencia de mnaifestação implica-
ra na presunção de concordancia. 2.Após, voltem conclusos
para extinção. Intimações e diligencias necessárias. -Advs.
MAURICIO KAVINSKI, ELCIO KOVALHUK , ANDRE
ABREU DE SOUZA , ELIETE APARECIDA KOVALHUK ,
JANAINA ROVARIS , CICERO JOSE ALBANO , ANTONIO
AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON
e CARLOS A.F.DE CASTRO-OAB. 20812-.

22. COBRANCA-1039/1999-COND.CONJ.RES.AETE x
CLAUDINEI RIBEIRO- Defiro o pedido de vista, por 05 dias.
Intimações e diligencias necessárias. -Advs. ANTONIO
C.KOZIKOSKI JR.-OAB.36820 e ANTONIO EMERSON
MARTINS-OAB.17425-.

23. ORDINARIA-1115/1999-DIYUNKO URATANI SAKA-
MORI x BANCO ITAU S/A- Defiro o pedido de vista, por 05
dias. Intimações e diligencias necessárias. -Advs. WLAMYR
JORGE DA SILVA STAMATO, SONNY BRASIL DE CAM-
POS GUIMARÃES, JULIO B.LEMES FILHO-OAB.5385,
ARMANDO BARBOSA LEMES, ADRIANA DO ROSARIO
L.FERNANDES, DANIELA VELTRI, VANESSA MAIORA-
NO, RODRIGO CESAR SALUSTIANO, DURVAL LUIZ
BORO FERREIRA e RUY ASCHE TELLES GUIMARAES-.

24. MONITORIA-389/2000-CEREALISTA MELEIRO LTDA
x TEODORO NASSER DE MELLO-Defiro o pedido retro,
oficio. Intimem-se. Diligencias necessárias. “A parte autora para
retirar oficio, no valor de R$ 7.00, cada, em cinco dias”. -Adv.
APARECIDO J.SILVA-OAB.17.607-.

25. OBRIGACAO DE FAZER-1012/2000-CANDIDO MAGA-
LHAES TRINDADE x BRADESCO AUTO/RE FINASA PR-
MOTORA DE VENDAS LTDA- Tendo em vista a concordan-
cia da parte autora, expeça-se alvará. Diga a autora se conside-
ra satisfeito seu credito, devendo ser advertido que o silencio
implicara em presunção em sentido positivo. Intimações e dili-
gencias necessárias. -Advs. IVAN PAROLIN FILHO e JOAO
LEONEL ANTOCHESKI-25730-.

26. ORDINARIA-1128/2000-ADMINISTRADORA DE IMO-
VEIS E CONDOMINIO MINEIRA LTD x DAIZEN INFOR-
MATICA LTDA-1- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a mani-
festacao do autor. 2-Diligências necessárias. -Advs. JOSE
MELQUIADES DA ROCHA-OAB.5710, JOSE MELQUIA-
DES DA ROCHA JR 18790 e LEONDINA ALICE M. PILATI-
.

27. MONITORIA-1133/2000-JACKSON ROIKA x PEDRO
GERALDO GUIMARAES GALLETTI- Antecipadas as custas
do oficial de justiça, proceda-se a penhora, indicada pelo cre-
dor, as fls. 128/129. Intimações e diligencias necessárias. -Adv.
JOSE NAZARENO GOULART-OAB.10075-.

28. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1142/2000-ADE-
MAR JOSE VILLAS BOAS x JOSE GERALDO VIDA XIME-
NES e outro-1- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a manifesta-
cao do autor. 2-Diligências necessárias. -Advs. CLAIRE LE-
MOS DE CAMARGO e CARLOS HUMBERTO FERNANDES
SILVA-.

29. EMBARGOS A EXECUCAO-1282/2000-DELZA FARIA
LIMA x BANCO ITAU S/A- Defiro pedido de vistas pelo pra-
zo legal. Intimações e diligencias necessárias. -Advs. LUIZ
FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE e ANTONIO
C.TONELOTO-OAB.8761-A-.ap.936/2000

30. ORDINARIA-46/2001-ESCRITORIO CENTRAL DE
ARRECAD.E DISTRIBUICAO-ECAD x NOVA AURORA
COM. DE ALIMENTOS LTDA/BOI GORDO- Antecipadas as
custas, desentranhe-se o mandado para cumprimento no ende-
reço indicado. Intimações e diligencias necessárias. -Adv. LU-
DOVICO ALBINO SAVARIS-OAB.5398-.

31. DESPEJO P/FALTA DE PAGTO.-598/2001-JEAN MICHEL
P. TUMEO GALIANO x SIDINEI ALVES DE SOUZA-Ante-
cipadas as custas do oficial de justiça, pelo credor, seja expedi-
do mandado de penhora e avaliação (CPC, art. 475-J). Diligên-
cias necessárias. -Advs. JOSE DO CARMO BADARO-
OAB.14.471, ELLISANGELA DE ANDRADE RETZLAFF e
NORBERTO TREVISAN BUENO-OAB.4610-.

32. INEXISTENCIA DE DEBITO-1065/2001-VALDINEI
LARA DE SANTANA x JEAN CAR AUTOMOVEIS LTDA-A
parte interessada para retirar oficio, no valor de R$ 7.00, cada,
em cinco dias. -Advs. MARCIA CRISTINA M.ZINSER, MAR-
CIO AUGUSTO VERBOSKI, LAURA ISABEL NOGAROLLI,
MAGDA LUIZA R.EGGER, MARILI DA LUZ RIBEIRO TA-
BORDA, CAROLINE GARCETE, ALEXANDRE ARSENO-
OAB.32769, CARLOS EDUARDO BARTH OAB.31E610/RS,
CRISTINA WATFE OAB-38.090, JOSE AUGUSTO ARAUJO
DE NORONHA, MARIA R.ZARATE NISSEL-OAB.33071,
CARLOS PZEBEOWSKI, MAGDA LUIZA R.EGGER e MA-
RILI RIBEIRO TABORDA-OAB-12.293-.

33. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1250/2001-RA-
DIO E TELEVISAO IGUACU S/A x MAURO SALDANHA
BARUQUE-Manifeste-se o autor quanto a certidão de fls. 181,

em 5 dias. Diligencias necessárias. -Adv. ROGERIA DOTTI
DORIA-20.900-.

34. INDENIZACAO C/DANOS MORAIS-1517/2001-DENIL-
SA ARAUJO DO PRADO x HSBC BANK BRASIL S/A-BAN-
CO MULTIPLO- Sobre os esclarecimentos do perito, manifes-
tem-se as partes, em 05 (cinco) dias. Intimações e diligencias
necessárias. -Advs. NELSON BELTZAC JR.-OAB.13083,
KELLY CRISTINA WORM - 29.066/PR e TOBIAS DE MA-
CEDO 21667/PR-.

35. REPARACAO DE DANOS-1597/2001-CONDOMINIO
EDIF.RIO ARKANSAS x IRMAOS THA S/A.-CONSTR.IND.
E COMERCIO-Antecipadas as custas do oficial de justiça, pelo
credor, seja expedido mandado de penhora e avaliação (CPC,
art. 475-J). Diligências necessárias. -Advs. JULIO GOES M.DA
SILVA 5609, JULIANA GOES M.DA SILVA 35609, GRAZIE-
LA MASCARELLO e PAULA NOGARA GUERIOS-.ap.1329/
1998

36. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-290/2002-VITOR
ASCANIO CALDONAZO x CRISTIANO MENEGHETTI RI-
BAS e outros- Manifeste-se o requerente qunato o deposito de
fls. 335/336, em cinco dias. -Advs. MARCO ANTONIO LAN-
GER-OAB.7702 e ALEX SANDER BRANCHIER-
OAB.27486-.

37. COBRANCA-755/2002-CONDOMINIO RIO SAO FRAN-
CISCO x IRMAOS THA S/A CONSTRUÇOES,INDUSTRIA
E COMERCIO e outro-1- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a
manifestacao do autor. 2-Diligências necessárias. -Advs. CAR-
LOS ALBERTO NASCIMENTO e PAULA NOGARA GUERI-
OS-.

38. INEXISTENCIA DE DEBITO-956/2002-RICARDO RUY
FRANCO DE MACEDO FILHO e outros x FENIX EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.C LTDA e outro- Manifes-
te-se o requerente quanto a nomeação de bens, em cinco dias. -
Advs. LUCIR R. DAMAZIO, ANTONIO GERALDO SCUPI-
NARI 15956/PR e SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE
23937-.ap.424/2002

39. REVISIONAL DE CONTRATO-1072/2002-ROBERSON
LUIZ LOPES x HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MULTI-
PLO-1- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a manifestacao do
autor. 2-Diligências necessárias. -Advs. NEUSA TEIXEIRA
P.STAHLSCHIMIDT, DOUGLAS DOS SANTOS-OAB.22966
e PATRICIA TOURINHO BERALDI 33115-.

40. INVENTARIO-1246/2002-FLAVIA MARIA ALVES PI-
NHEIRO x ROSA MARIA ALVES PINHEIRO- Diante do con-
tido retro, defiro pedido de vista pelo prazo de 30 dias como
requerido. Intimações e diligencias necessárias. -Advs. AL-
CYON RICARDO CARDOSO DE LIMA, FLAVIA MARIA
ALVES PINHEIRO, CLEONICE MOREIRA FORTES-
OAB.29981, DARCI CANDIDO DE PAULA e SANDRA
MARA HINATA-.

41. DECLARATORIA-1285/2002-GUAICURUS CEREAIS
COM. IMP. E EXPORTAÇÃO LTDA x REFINADORA DE
OLEOS BRASIL LTDA- Manifeste-se o requerente quanto os
esclarecimentos do sr. perito, em cinco dias. -Advs. LUIZ ALE-
XANDRE G. DO AMARAL, JOSE MELQUIADES DA RO-
CHA-OAB.5710 e FABRICIO V.DE CARVALHO-OAB.28857-
.

42. BUSCA E APREENSAO-1310/2002-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x AUSTREGESILO CARRANO BUENO-
1.Face ao contido na petição da parte autora, determino, com
fulcro no artigo 265 do CPC, a suspensão deste processo por
prazo indeterminado. 2.Remetam-se os autos ao arquivo provi-
sorio. 3.Proceda-se a baixa no Boletim Mensal de Movimento
Forense (item 5.8.12 do Codigo de Normas). Intimem-se. Dili-
gencias necessárias. -Advs. IDELANIR ERNESTI e ANTONIO
JOSE DA LUZ AMARAL FILHO-.

43. ORDINARIA-1426/2002-ROBERTO DE CARVALHO DO
NASCIMENTO e outro x HERNANI GLINSKI- Antecipadas
as custas do oficial de justiça, pelo credor, seja expedido man-
dado de penhora e avaliação (CPC, art. 475-J). Diligências ne-
cessárias.-Advs. FABIANA B. O. PEDROZO, MARIA LUCIA
A.NOGUEIRA-22423-B e ELVIO RENATO SEVERO
OAB.26146/PR-.

44. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1505/2002-BANCO
BRADESCO S.A. x UNIVERSO COMERCIO DE VEICULOS
LTDA.-Manifeste-se o autor quanto a certidão de fls. 127, em
5 dias. Diligencias necessárias. -Advs. DENIO LEITE NOVA-
ES JUNIOR 10855/PR e PAULO FRANZOTTI DE SOUZA
37641-A/PR-.

45. COBRANCA-1517/2002-COND. CJTO. RESIDENCIAL
VILLA VERDE x EROTILDES ANTONIO DALPINA e ou-
tro-1- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a manifestacao do au-
tor. 2-Diligências necessárias. -Advs. FERNANDA PIRES
ALVES OAB.26844/PR e FABIANO LOPES-.

46. INVENTARIO-251/2003-L.Z.D. x A.D.-Proceda-se a de-
volução dos autos ao Cartório, no prazo de 24:00 (vinte e qua-
tro) horas, sob pena de aplicacao do art. 196 do CPC. -Adv.
JOAQUIM HAULY-.

47. COBRANCA-322/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
ROSICLEIA DE JESUS RODRIGUES-1- Aguarde-se pelo pra-
zo de 30 dias a manifestacao do autor. 2-Diligências necessári-
as. -Adv. ALESSANDRO M.SACRAMENTO-OAB.29062A-.

48. MONITORIA-343/2003-BANCO ITAU S/A x MASSA
FALIDA DE GEO ENG.E EMPREENDIMENTOS LTDA e
outros- Sobre o laudo pericial, manifestem-se as partes em 10
dias. Intime-se. Diligencias necessárias. -Advs. LEONEL TRE-
VISAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI, INAIA
N.QUEIROZ BOTELHO-OAB.31840, FERNANDA FORTU-

NATO M.PARUCKER SILVA, MICHELE TATIANE SOUTO
COSTA, LUIZ ANTONIO P. RODRIGUES e MARCELLO DE
SOUZA TAQUES-.ap.345/2002

49. APURACAO DE HAVERES-463/2003-TANIA JULIA FI-
DALMA MADERNA RIBAS TASSINARI x SONIA LILIANA
EMILIA VIRGINA MADERNA RIBAS-1.Intime-se o peticio-
nario de fls. 163/164, requisitando as informações requeridas
as fls. 167/168. 2.Outrossim, cite-se na forma requerida. 3.Inti-
mem-se. “A parte autora para retirar a CARTA de (CITAÇÃO/
INTIMAÇÃO), bem como providenciar as copias necessárias
para instrui-la no prazo de cinco dias”. -Advs. ANTONIO
F.CORREA ATHAYDE-OAB.8227 e MARCOS ALVES DA
SILVA OAB.22936-.

50. DECLARATORIA-686/2003-JOSE VIEIRA DA SILVA x
CLAUDECIR APARECIDA GALI- Antecipadas as custas do
oficial de justiça, pelo credor, seja expedido mandado de pe-
nhora e avaliação (CPC, art. 475-J). Diligências necessárias. -
Advs. SIDNEY GILSON DOCKHORN e RAIMUNDO F.DOS
SANTOS-OAB.18924-A-.

51. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-971/2003-ARCO-
BRAS ARGAMASSAS E CONCRETO DO BRASIL LTDA x
LAUDEVIR BIANCHINI MAFFIALLETTI- Defiro o pedido
retro, aguarde-se por ate 30 (trinta) dia. -Adv. EDUARDO
MELLO-19.252-.

52. COBRANCA-1110/2003-COMPLEXO DE ENSINO SU-
PERIOR DO BRASIL x ALINE ROSSANA CULPI-Manifes-
te-se o autor quanto a certidão de fls. 127, em 5 dias. Diligen-
cias necessárias. -Advs. MELINA BRECKENFELD RECK-
33039 e CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA-.

53. MONITORIA-1237/2003-POSTO JARDIM BOTANICO
LTDA x GONZAGA E MARTINIUK LTDA-ME e outro- 1. A
fim de embasar o seu pedido de desconsideração da personali-
dade jurídica da parte adversa requer o autor a expedição de
ofício a Receita Federal para que esta apresente as 05 (cinco)
últimas declarações de Imposto de Renda da empresa requeri-
da. Pleiteia ainda que o Sr. Oficial de Justiça manifeste-se so-
bre a certidão de fls. 43 e informe se houve ou não a desocupa-
ção do imóvel locado, bem como quem são as pessoas que atu-
almente ocupam referido imóvel e se houve a informação de
que estas devem proceder o depósito judicial dos valores devi-
dos a título de aluguéis. 2. Defiro os pedidos retro menciona-
dos. Expeça-se ofício como requerido, fica, contudo, advertida
a parte autora que as informações apresentadas pela Receita
Federal permanecerão sob sigilo sendo possível a sua consulta
somente em cartório. 3. Manifeste-se o Sr. Oficial de Justiça,
prestando os esclarecimentos solicitados. 4. expeça-se manda-
do de constatação e vistoria na forma requerida as fls. 111 (iii).
5. Intime-se na forma requerida às fls. 111 (iv). 6. Intimem-se.
Diligências necessárias. “A parte interessada para retirar ofi-
cio, bem como recolher as custas do oficial de justiça, em cin-
co dias”. -Adv. CARLOS A.FARRACHA DE CASTRO 20812-
.

54. REVISAO DE DEBITO-1411/2003-EDISON DA SILVA
MAINARDES x BANCO BMC S/A- Sobre a baixa dos autos a
esta Comarca, manifestem-se as partes. Nada sendo requerido,
arquivem-se. Intimações e diligencias necessárias. -Advs. SIL-
VIO ANTONIO AGUIAR-OAB-25557-B e MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA-OAB-32.504-.

55. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1432/2003-CO-
MERCIAL MERCOTUBOS ATIBAIA IMP.E EXP.LTDA. x
TEKNIKA MONTAGEM INDUSTRIAL LTDA.- Antecipadas
as custas do oficial de justiça, pelo credor, seja expedido man-
dado de penhora e avaliação (CPC, art. 475-J). Diligências ne-
cessárias.-Advs. MURILO BACCI CAVALEIRO e MAURO
L.GUIMARAES FILHO 20700/PR-.

56. BUSCA E APREENSAO-1510/2003-BANCO PANAME-
RICANO S/A x WILSON ROBERTO CORREIA-Vistos e exa-
minados... Homologo por sentenca para que produza os efeitos
juridicos e legais, o acordo judicial firmado entre as partes no
dia 13/03/2006, pelo qual, com fundamento no inciso III do
artigo 269 do Codigo de Processo Civil, DECLARO EXTIN-
TO o presente processo, com julgamento do merito. Defiro a
dispensa do prazo recursal. Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Cumpra-se o que preceitua o Codigo de Normas. Após ar-
quive-se. -Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-OAB.30832-
.

57. COBRANCA-1526/2003-CONDOMINIO EDIFICIO BA-
TEL BUSINESS CENTER x FAISSAL ASSAD RAAD-Mani-
festem-se os interessados sobre a devolucao dos ARs negati-
vos, em cinco dias -Advs. GLAUCO IWERSEN OAB.21582/
PR e EDUARDO MELLO-19.252-.

58. CANC.APONT.DE PROTESTO-6/2004-CONDOMINIO
CONJ. RES. BELL TERRA x ADMIR PADILHA- Antecipadas
as custas do oficial de justiça, pelo credor, seja expedido man-
dado de penhora e avaliação (CPC, art. 475-J). Diligências ne-
cessárias.-Adv. RICARDO ONOFRIO CARVALHOO-
AB.37228-.

59. ORDINARIA-99/2004-PLUMA CONFORTO E TURISMO
S.A e outro x BANCO DE CREDITO NACIONAL S.A e ou-
tro- Manifeste-se a parte adversa no prazo de 05 (cinco) dias
sobre o contido na petição de fls. 1426/1427. 2.Intimem-se.
Diligencias necessárias. -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA-
OAB-13832, SILVIO NAGAMINE-OAB.23621, DULCE
MARIA GAWLOSKI-OAB 8.711-, PAULO VIRGILIO
C.CANTERGIANI 39667, JULIANO VALENTE, PAULO
MACARINI-FAX-232-1623, PEDRO GIROLANO MACARI-
NI-OAB.8166 e ANA ELIETE MACARINI 232-2175-.

60. REINTEGRACAO DE POSSE-221/2004-BCN LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x SABATKE TERRA-
PLANAGEM LTDA. e outros-1-A parte autora para dar pros-
seguimento no feito no prazo de cinco dias. 2-Diligencias Ne-
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cessarias. -Advs. PEDRO GIROLANO MACARINI-OAB.8166,
ADILSON LASS-, MARCIUS FONTOURA LASS 21471 e
ROGERIO FERNANDO DA SILVA-.

61. COBRANCA-908/2004-CONDOMINIO RESIDENCIAL
SERRA DOURADA x JUAREZ JUSTINO ALBANAZ-1-
Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a manifestacao do autor. 2-
Diligências necessárias. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ-OAB.5560 e FERNANDA PIRES ALVES OAB.26844/
PR-.

62. MONITORIA-955/2004-MERCADOR FOMENTO MER-
CANTIL LTDA. x SONEX DISTRIBUIDORA LTDA.-ME e
outros-A parte autora para retirar a CARTA de (CITAÇÃO/IN-
TIMAÇÃO), bem como providenciar as copias necessárias para
instrui-la no prazo de cinco dias. -Adv. JOSE DEVANIR
FRITOLA.OAB 13901/PR-.

63. ORDINARIA-1108/2004-TERMOPAR IMPORT LTDA x
IMER-USINAGEM IND.COM.BENEF.IMP.EXPORTACAO-
1- Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a manifestacao do autor. 2-
Diligências necessárias. -Advs. NEY PINTO VARELLA NETO-
OAB-29206 e ANTONIO M. SILVESTRI J. DA SILVA-.

64. INDENIZACAO C/DANOS MORAIS-1151/2004-JOSE
CARLOS MOZELE x JOAO ALBERTO DIAS- Defiro o pedi-
do de suspensão, por 90 dias. -Advs. REGINALDO BAITLER-
OAB.25075, RICARDO BAITLER-OAB-8149 e WILSON
MATTOS OAB.9554-.

65. INDENIZACAO P/DANO MORAL-1280/2004-JULIANO
GULIN RIBEIRO x SERASA S/A-l. Intime-se o devedor para
pagar a quantia apresentada pelo credor no prazo de 15 (quin-
ze) dias. -Advs. CARLOS A.F.DE CASTRO-OAB. 20812,
CLAUDIO MARIANI BERTI-OAB.25822 e JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO-.

66. MED.INCI.PRESTACAO DE CONTAS-1372/2004-IRM-
GARD BOTKE WIEDEMANN x BANCO BANESTADO S.A-
Sobre a baixa dos autos a esta Comarca, manifestem-se as par-
tes. Nada sendo requerido, arquivem-se. Intimações e diligen-
cias necessárias. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN 25162 e
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

67. DESPEJO P/FALTA DE PAGTO.-114/2005-FABIANE
ZANELLA DA SILVA x ALZIRA NOVAIS DOS SANTOS-
Antecipadas as custas do oficial de justiça, pelo credor, seja
expedido mandado de penhora e avaliação (CPC, art. 475-J).
Diligências necessárias.-Advs. NILSON R.MARTINES GAR-
CIA-148230 e ERNESTO DIAS DOS REIS FILHO-.

68. DESPEJO P/FALTA DE PAGTO.-153/2005-ANTONIO
ALVES DO NASCIMENTO x AIRTON ELEOTERIO FER-
REIRA- Sobre a baixa dos autos a esta Comarca, manifestem-
se as partes. Nada sendo requerido, arquivem-se. Intimações e
diligencias necessárias. -Advs. ARTUR G.FERREIRA-OAB
29141, WALQUIRIA LACERDA ARLANT-20348 e CLEUZA
KEIKO H. REGINATO ( DEF. PUB-.

69. RESCISAO DE CONTRATO-202/2005-PEDRO DOS SAN-
TOS FERREIRA x BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A- Defi-
ro pedido de vistas pelo prazo legal. Intimações e diligencias
necessárias. -Advs. ALCINDO LIMA NETO e PATRICIA GON-
ÇALVES ROCHA-.

70. INDENIZACAO-238/2005-JOAO FRANCISCO DA SIL-
VA FILHO e outro x TRANSPORTES LAVRATTI LTDA- Inti-
me-se o requerido, para manifestar-se acerca do petitorio e do-
cumentos de fls. 281/282, no prazo legal. Intimações e diligen-
cias necessárias. -Advs. JACEGUAY F.DE LAURINDO RI-
BAS-4395, RICARDO RODOLFO BORN-OAB.37837, NELI
LINO SAIBO, GERALDO NOGUEIRA DA GAMA, RAFAEL
NOGUEIRA DA GAMA , FERNANDA WILLE POSNIAK,
DANIELLE LENZI e GERUSA LINHARES LAMORTE-.

71. ORDINARIA-280/2005-AFONSO CARLOS SPINA e ou-
tros x ALVARO CECILO DIB-1 Recebo o recurso de apelação
de fls. 340/355 em seu efeito apenas devolutivo, uma vez que
nao se enquadram em uma das exceções legais (art. 520, IV, do
Codigo de Processo civil), posto que tempestivo. 2.Intime-se o
apelado para oferecer contra-razoes, no prazo de 15 dias. 3.Em
seguida, remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná. Intimações e Diligencias necessárias. -Advs.
FLAVIO WARUMBI LINS, MARCIA REGINA DOS SANTOS
MACHADO, JOEL FERREIRA LIMA e PAULO HENRIQUE
BEREHULKA-.

72. BUSCA E APREENSAO-410/2005-ARAUCARIA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x JESUS BERNA-
BE GAVASSO- Vistos e examinados... Diante do contido na
petição retro, com fundamento no inciso III, do artigo 269 do
Codigo de Processo Civil, DECLARO EXTINTO o presente
processo, com julgamento do merito em razão da transação entre
as partes. Existindo solicitação, devolvam-se os documentos a
parte autora, mediante copia e certidão nos autos. De-se baixa
na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Adv.
LUIZ ALCEU G.BETTEGA -OAB.6881-.

73. COBRANÇA (SUMµRIA)-453/2005-CONDOMINO CON-
JUNTO RES.OURO FINO x ZENEIDO RODRIGUES LEAL-
Defiro o pedido retro, expeça-se novo oficio. Intimações e dili-
gencias necessárias. “A parte autora para retirar oficio, no va-
lor de R$ 7.00, cada, em cinco dias”. -Adv. KELY C.DULSKIS
BUENO-OAB.26680-.

74. EMBARGOS A EXECUCAO-548/2005-MOOSMAYER
EQUIPAMENTOS MADEREIROS LTDA x TECNO PLATING
MAN.DE MAQUINAS INDUSTRIAIS LTDA- Sobre a baixa
dos autos a esta Comarca, manifestem-se as partes. Nada sendo
requerido, arquivem-se. Intimações e diligencias necessárias. -
Advs. FABIO PACHECO GUEDES-OAB.23009 e SEBASTI-
AO ANTONIO BONAFINI-12973-.ap.683/2004

75. ALVARA-857/2005-LENIRA GONCALVES CORREA x
ESTE JUIZO- Trata-se de pedido de alvará judicial formulado
por Lenira Gonçalves Correa. Narrou a morte do seu compa-
nheiro, requerendo a expedição de alvará para levantar quanti-
as relativas ao PIS e FGTS. Informou se tratar da única herdei-
ra. Acompanham o pedido, documentos da requerente, certi-
dão de óbito do falecido e de inexistência de dependentes habi-
litados à pensão por morte junto ao INSS, bem como, extratos
das quantias existentes. Eis o que havia a relatar. Decido. A
condição da requerente, companheira, por mais de 18 (dezoito)
anos do falecido, dá a ela legitimidade ativa para requerer as
quantias mencionadas na inicial. Dispensa-se, abertura de in-
ventário para a concessão desta ordem. Nessa ordem de idéias:
“FGTS - Valor não recebido em vida - Liberação aos Sucesso-
res - Lei 6858/80. Os montantes das contas individuais do Fun-
do de Garantia do Temo de Serviço, não recebidos em vida
pelos respectivos titulares, devem ser liberados aos dependen-
tes habilitados, independentemente de inventário ou arrolamen-
to; o levantamento só depende de autorização judicial se não
houver dependentes habilitados, hipótese em que serão recebi-
dos pelos sucessores previstos na lei civil, mediante alvará a
ser requerido ao juízo competente para o inventário ou arrola-
mento” (ST J, CC 17.311/SP, reI. Min. Ari Pargendler, DJU 02/
09/1996). Juizo competente esse que é a Justiça Estadual, con-
forme se percebe no seguinte julgado: “a expedição de alvará
para levantamento de quotas do PIS e do FGTS é atividade que
compele à Justiça Estadual, ainda que a Caixa Econômica Fe-
deral seja a destinatária da ordem” (in O Essencial sobre Alva-
rá Judicial, Carlos Mendonça, Ed. Servanda, 2002, p. 258).
Importa ressaltar ainda a inexistência de habilitados à pensão
por morte, o que viabiliza a pretensão da requerente no que
tange ao benefício perante
a Previdência Social. Diante de todo o exposto, defiro a expe-
dição de alvará conforme requerido na petição inicial para o
levantamento das quantias lá mencionadas. Observado o trân-
sito em julgado desta sentença, expeça-se alvará, com prazo de
30 dias. Diante da condição de companheira do falecido, dis-
penso a prestação de contas. Sem custas, restando deferido o
benefício da Assistência Judiciária Gratuita. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.
-Adv. MARIA E.HOHMANN RIBEIRO-OAB.24971-.

76. EMBARGOS A EXECUCAO-860/2005-LUIZ DE MIRAN-
DA x BANESTADO S/A- remetam-se os autos ao Egregio Tri-
bunal de Justiça, com as homenagensdeste juizo. Intimem-se.
Diligencias necessárias. -Advs. MARIA A.DE MIRANDA-
OAB.11256, LUIS EDUARDO MIKOWSKI-OAB. 26413 e
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-35135-.ap.3/2005

77. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-908/2005-MO-
TOCANA MAQ. E IMPLEMENOS LTDA x FERRESA EN-
GENHARIA E CONSTRUCOES LTDA- Defiro pedido de fls.
100, prazo suplementar de 30 (trinta) dias. Intimações e dili-
gencias necessárias. -Adv. CRISTIANA H.SILVEIRA REIS-
OAB.14698-.

78. DECLARATORIA-1032/2005-LUIZ EDUARDO MORO x
SAUDE E LAZER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA-
1. A parte ré pede a reconsideração do despacho que determi-
nou fossem apresentados os blocos de nota fiscal referentes
aos produtos adquiridos pelo autor. Fundamento o seu pedido
alegando que este juízo no despacho saneador decidiu-se pela
desnecessidade de apresentação dos blocos de notas fiscais,
assim, já houve a preclusão do direito do autor para a solicita-
ção de realização de perícia para apuração da falsidade das
notas exibidas, tendo em vista, que não houve a interposição
do recuso cabível.
2. Contudo, compulsando os autos denota-se que não assiste
razão a requerida. Após a prolação do despacho saneador a parte
autora interpôs junto ao E. T J/PR Agravo de Instrumento ata-
cando referida decisão, sendo dado efeito suspensivo ao recur-
so (tis. 274/276). Assim, esta evidente que houve manifestação
da parte autora, dentro do prazo estipulado em lei. Este juízo, a
partir de uma melhor análise das provas colacionadas decidiu,
de ofício, pela reconsideração da decisão anteriormente profe-
rida, determinando a apresentação dos blocos de nota fiscal
referentes aos produtos adquiridos pela parte autora.3. Diante
do exposto, mantenho a decisão de tis. 298/299 por seus pró-
prios fundamentos.4. Oficie-se ao E. T J/PR informando que
houve a reconsideração da decisão de tis. 218/219. 5. Inti-
mem-se. Diligências necessárias. -Advs. FRANCISCO
C.SOUZA FILHO-OAB.16062, LETICIA ALVES-OAB.37365
e ANDREZA CRISTINA STONOGA 27174/PR-.

79. EMBARGOS AO DEVEDOR-1144/2005-DARCI JOAO
SANTOS SPELIER x MARIA EDENIR AMARAL- Remetam-
se os autos ao Egregio tribunal de Justiça, com as homenagens
deste juizo. Intime-se. Diligencias necessárias. -Advs. ALIDA
M.VAN DER LAARS-OAB.38031 e JOSE DO CARMO BA-
DARO-OAB.14.471-.

80. B.A.CONVERTIDA EM DEPOSITO-1188/2005-BANCO
TOYOTA DO BRASIL S/A x CMG COMERCIO MAQUINAS
E GUINDASTES LTDA- Vistos e examinados... Diante do con-
tido na petição retro, com fundamento no inciso III, do artigo
269 do Codigo de Processo Civil, DECLARO EXTINTO o pre-
sente processo, com julgamento do merito em razão da transa-
ção entre as partes. Existindo solicitação, devolvam-se os do-
cumentos a parte autora, mediante copia e certidão nos autos.
De-se baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. -Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, ROMA-
RA COSTA BORGES DA SILVA, MARCELO JOSE CISCA-
TO 24654 e ALINE CELLI MARTINS-OAB.36665-.

81. REVISAO CONTRATUAL-1346/2005-ARGEMIRO IRI-
NEU IZEPETTO x ITAUCARD FINANCEIRA S/A-C.F.I.-1
Recebo o recurso de apelação de fls. 177/197, em seu duplo
efeito, uma vez que nao se enquadra em uma das exceções le-
gais (art. 520, IV, do Codigo de Processo civil), posto que tem-
pestivo. 2.Intime-se o Ministerio Publico para oferecer contra-
razoes, no prazo de 15 dias. 3.Em seguida, remetam-se os au-
tos ao Egregio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Inti-
mações e Diligencias necessárias. -Advs. MARIANO CIPO-

LLA-OAB.36575 e DANIEL HACHEM-.

82. PROTESTO C. ALIENACAO DE BENS-1507/2005-BA-
NESTADO S/A x LUCINDA BENTO FARIA-A parte autora
para retirar oficio, no valor de R$ 7.00, cada, em cinco dias. -
Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

83. B.A.CONVERTIDA EM DEPOSITO-1527/2005-BANCO
ITAU S/A x JOZEANE AMARAL- 1.Defiro a conversão re-
querida as fls. 55/58. Anote-se, retifique-se a autuação e comu-
nique-se o distribuidor. 2.Após, cite-seo requerido para, em
cinco dias, (a) entregar o veiculo; (b) deposita-lo em juizo, (c)
depositar o seu equivalente em dinheiro; ou contestar a ação
(art. 902, Codigo de Processo Civil). 3.Em seguida diga a parte
autora. Intimações e diligencias necessárias.”Intime-se o reque-
rente para informar o atual endereço do reu, em cinco dias”. -
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA-OAB.30832 e DIEGO
RUBENS GOTTARDI-.

84. SUSTACAO DE PROTESTO-344/2006-ART PRIMA CON-
FECCOES LTDA x LS MAGNO COMPETICOES LTDA- 1.
Avoco os autos. 2. Consoante disposto no art. 463, I do CPC,
publicada a sentença o juiz somente poderá alterá-Ia de ofício
quando ocorrerem inexatidões materiais. 3. Analisando a deci-
são de fls. 458/459, denota-se que não foi determinado o seu
registro, assim, para corrigir este evidente erro material, deter-
mino a escrivania que proceda ao seu registro no livro de sen-
tenças. 4. Conforme certidão de publicação e prazo, de fls. 460,
referida decisão já foi relacionada no Diário da Justiça n°
007187, de 21/08/2006, páginas 131 à 133, deste modo, desne-
cessária nova publicação. Determino a serventia que certifique
o trânsito em julgado da decisão, caso o mesmo já tenha ocor-
rido. 5. Na decisão de fls.458/459, que declarou a extinção do
processo cautelar, foi revogada, consequentemente, a liminar
concedida. Assim, determino a expedição de ofício ao cartório
de protesto noticiando a prolação desta decisão. 6. Intimem-se.
Diligências necessárias. “A parte interessada para retirar o ofi-
cio”. -Advs. CEZAR RODRIGO MOREIRA-OAB.31087 e
ANTONIO FERREIRA-OAB.35139-.ap.597/2006

85. INDENIZACAO P/DANO MORAL-475/2006-SONIA
SOFFIATTI WEIGANG x
SOC.COOP.SERV.MED.CTBA.REG.METROPOLITANA-
UNIMED.- 1. Acolho a emenda a inicial.
2. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 3. Determino a cita-
ção do(s) réu(s) para, querendo,
oferecer(em) resposta em 15 dias, com as advertências dos arts.
319 e 285, do Código de Processo Civil. 4. Uma vez contesta-
do o feito manifeste-se o(s) autor(es) no prazo de 10 (dez);
5. Em não havendo questões prejudiciais a serem decididas
determino, desde já, no prazo de 05 (cinco) dias, que as partes
se manifestem se há a possibilidade de conciliação, bem como,
quais as provas que desejam produzir, justificando a sua neces-
sidade e pertinência sob pena de indeferimento. 6. Posterior-
mente, voltem os autos conclusos para que seja tomada uma
das seguintes medidas: a) designação de audiência preliminar;
b) saneamento do feito; c) julgamento da demanda no estado
em que se encontra. 7. Manifestando-se as partes pelo julga-
mento antecipado da lide, à conta e preparo e em seguida, à
conclusão para sentença. 8. Intimem-se. Diligências necessári-
as. “Ao autor para providenciar as copias da inicial, em cinco
dias”. -Adv. CORINE WEIGANG DE CAMPOS-OAB.36373-
.

86. ARROLAMENTO/INVENTARIO-493/2006-RODRIGO
BAIDO x ANTONIO BAIDO-A parte inventariante para reti-
rar o formal de partilha no valor de R$ 105,00, em 05 dias. -
Adv. DANIELLE C.DA ROCHA-OAB.21627-.

87. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDIC-582/2006-BAN-
CO DO BRASIL x SIMA PLAST COMERCIO DE PLASTI-
COS LTDA-ME e outros- Manifeste-se o executado acerca do
petitorio de fls. 49/50, no prazo legal. Diligencias necessárias.
-Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES-OAB-17.624 e WILSON
ROBERTO DE LIMA-.

88. BUSCA E APREENSAO-651/2006-BANCO FINASA S/A
e outros x EXPEDITO DA SILVA OLIVEIRA-A parte autora
para se manifestar quanto a resposta do(s) oficio(s), no prazo
de cinco dias. -Adv. EMERSON L. SANTANA-.

89. BUSCA E APREENSAO-667/2006-B.V.FINANCEIRA S/
A C.F.I. x FRANCISCO FERRAES FILHO- 1. Alega o autor,
em síntese, que as partes celebraram contrato de crédito direto
ao consumidor garantido por alienação fiduciária. Disse, ain-
da, que a(o) ré(u) se comprometeu a pagar a quantia de R$
10.800,00 (dez mil e oitocentos reais) em 30 parcelas na for-
ma, prazo e condições estipuladas no contrato. Como garantia
o réu alienou o automóvel marca/modelo VOLKSWAGEN -
POINTER GLI 1.8, ano 1995, cor cinza, chassi n°
PBWZZZ55ZSB680480, em favor do autor. Ocorre que a(o)
ré(u), conforme aduz o autor, não vem cumprindo com a sua
obrigação, estando, pois, em mora com as parcelas vencidas
desde 22/02/2006, daí porque pugnou pela concessão de limi-
nar de busca e apreensão e, pela consolidação da propriedade
da(o) requerente sobre o bem a ser apreendido. Formulou os
demais requerimentos de praxe e juntou os documentos de fls.
06/12. É em síntese o relatório. A prova documental acostada
pelo requerente comprova, em um juízo de cognição sumário,
os fatos constitutivos de seu direito.
Com efeito, há prova do contrato e de que a requerida não o
cumpriu, estando, pois, em mora, conforme documentos de fls.
24. 2. Expeça-se o mandado de busca e apreensão, citando-se
após a(o) ré(u) para, no prazo cinco dias, a contar da execução
da li minar, pagar a integralidade da dívida pendente, segundo
os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipó-
tese em que o bem lhe será restituído livre de ônus; e/ou, no
prazo de quinze dias, a contar da execução desta liminar, apre-
sentar resposta. (art. 3°, §§ 2° e 3° do Dec.Lei 911/69 com
redação dada pela Lei 10.931/043. Concedo ao Sr. Oficial de
Justiça os benefícios previsto no artigo 172 § 2° do Código de
Processo Civil. 4. Caso não seja localizado o veículo objeto da
liminar, oficie-se o DETRAN para que bloqueie o licenciamento

ou qualquer transferência do bem para que se impeça a emis-
são de certificado de propriedade. Intimem-se. Diligências ne-
cessárias. “A parte requerente, para antecipar as custas do Sr.
oficial de justiça no valor de R$ 200,00, conforme certidão de
fls. 26, em cinco dias”. -Advs. KARINE CRISTINA DA COS-
TA 30.832, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO
RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA -.

90. DESPEJO-805/2006-MARIA ELENA MANOEIRA RAU-
PP x VANDA SAKAE ASSAHIDE OGASAWARA e outros-
Através do despacho de fls. 89-92, foi fixado aos requeridos, a
título de “pro labore” o valor mensal de R$ 5.000,00, em face
das condições financeiras da empresa, segundo as informações
trazidas, naquele momento processual, pela parte autora.  No-
meado administrador judicial, venho este, após um mês de ad-
ministração, prestar informações sobre sua administração, con-
forme documento de fls. 336-341. Esclarece o nobre adminis-
trador, que no mês de agosto de 2006, pode a empresa alvo da
presente demanda, amortizar R$ 236.354,57 de suas dívidas,
demonstrando superávit financeiro.  Instadas a se manifesta-
rem sobre a petição do expert, a parte ré requereu a reconside-
ração dos valores fixados a títulos de “pro labore”, em vista das
possibilidades financeiras da empresa, e em virtude dos custos
fixos dos requeridos, que é muito superior ao valor fixado pelo
juízo.
Decorrido um mês da administração judicial sobre a empresa
Instituto de Hematologia e Oncologia Curitiba Ltda, foi possí-
vel o juízo verificar, através do administrador nomeado, que
possui a empresa uma boa saúde financeira, apresentando no
mês de agosto de 2006, um superávit que permite rever os valo-
res a serem fixados a título de “pro labore”.  Observa-se que,
num primeiro momento, demonstrou se prudente reduzir as re-
munerações para R$ 5.000,00, de forma a evitar uma quebra da
empresa, em face do quadro apresentado pela parte autora, con-
tudo, conforme consta acima, a realidade é diversa daquela
colocada na peça inicial
demonstrando que pode a empresa pagar remunerações maio-
res para seus sócios. Portanto, em face dos números apresenta-
dos pelo nobre administrador judicial, e em face das dificulda-
des financeiras que alegam os requeridos estarem passando,
ELEVO o valor dos “pro labore” para R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) por mês para cada requerido. Ressalta-se que o pedido
dos requeridos (v.fls. 348350) foi protocolado em data de 24
de agosto de 2006, ou seja, em data anterior a data do paga-
mento dos “pro labore”, que segundo o administrador judicial,
ocorre no final do mês, sendo que, por equivoco da escrivania,
não foi o processo concluso para apreciação do referido pedi-
do. Portanto, o acolhimento do pedido, elevando o valor dos
“pro labore”, deve ter eficácia retroativa ao mês de agosto de
2006.  Assim, AUTORIZO que os requeridos recebam a título
de “pro labore” o valor de R$ 20.000,00, a partir do mês de
agosto de 2006. Intimem-se as partes. Diligencias necessárias.
-Advs. RUI FERREIRA CAMPOS, JORGE LUIZ MAZETO,
LUCELENE OLIVEIRA DE FREITAS, JULIANE ZANCANA-
RO BERTASI e RODRIGO GAIAO-.

91. REVISIONAL CUMUL.REP.INDEBITO-813/2006-ODA-
CIR SILVERIO SCHOH x BANESTADO CREDITO IMOBI-
LIARIO-Manifeste-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias,
sobre a contestação e documentos, apresentados pelo (s) réus. -
Advs. HALINE OTTONI ALCÂNTARA COSTA, LEONEL
TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

92. REINTEGRACAO DE POSSE-857/2006-SAFRA LEA-
SING S/A-ARRENDAMENTO MERCANTIL- SP. x JULIA-
NA NOGUEIRA-Manifeste-se a parte autora sobre o contido
na certidão do Sr. oficial de Justiça, em cinco(05) dias.- -Adv.
ANDREA RICETTI B.FUSCULIM-OAB.20676-.

93. DECLATORIA CUMULADA-864/2006-IRMAOS MUFFA-
TO & CIA LTDA x SILVA & WELTER DISTRIBUIDORA
LTDA-A parte autora para retirar oficio, no valor de R$ 7.00,
cada, em cinco dias. -Adv. REGIS PANIZZON ALVES-.

94. ARROLAMENTO/INVENTARIO-986/2006-MARIO JOR-
GE SOBRINHO x MARIA DE LOURDES BARBOSA JOR-
GE- 1.Conforme determinado no despacho de fls. 53, os pedi-
dos de alvará devem ser atuados em apartado. 2.Deste modo,
proceda a escrivania conforme acima mencionado atuando em
apartado o presente pedido de alvará. 3.Desde ja determino que
o inventariante apresente os valores referentes ao pagamento
das custas e impostos de transmissão causa mortis, a fim de se
instrumentalizar o pedido de alvará, buscando-se com este pro-
cedimento evitar-se uma demora desnecessária no tramite pro-
cessual. 4.Intimem-se. Diligencias necessárias. -Adv. ALCEU
GABRIEL M.BARBOSA-.

95. EXTINCAO DE CONDOMINIO-1021/2006-MESSIAS
GARCIA XAVIER x POSTOP COM. COMB. E LUBRIFICAN-
TES LTDA- Sobre a Exceção de pré-executividade, manifeste-
se o exequente, por 05 (cinco) dias. Intimações e diligencias
necessárias. -Advs. LEONARDO ANTONIO FRANCO 72787/
SP, JOSICLER VIEIRA B.MARCONDES-2537986 e GUSTA-
VO TEIXEIRA VILLATORE-25658-.

96. CAUTELAR-1088/2006-MARIA HELENA MANOEIRA
RAUPP x VANDA SAKAE ASSAHIDE OGASAWARA e ou-
tros- Vistos e examinados... Diante do contido no petitorio re-
tro, com fundamento no inciso VIII do artigo 267 do Codigo de
Processo Civil, DECLARO EXTINTO o presente processo, sem
julgamento do merito. Devolvam-se os documentos a parte au-
tora, mediante copia e certidão nos autos. De-se baixa na dis-
tribuição. Diligencias necessárias, arquivando-se oportunamen-
te. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Adv. RUI FERREI-
RA CAMPOS-.ap.805/2006

97. ARROLAMENTO/INVENTARIO-1103/2006-ALICE DI-
VINA BERTOLI x JOAQUIM MAURICIO DE SOUZA- Vis-
tos e examinados... Homologo por sentença para que produza
seus juridicos e legais efeitos as adjudicações de fls. 05/06,
ressalvados os direitos de terceiros. Defiro pedido de dispensa
do prazo recursal, cumprido o disposto no paragrafo 2º do art.
1031 do CPC., expeçam-se as competentes Cartas de Adjudi-
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cação, para os devidos fins. Oportunamente, arquivem-se. Cus-
tas pagas. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Adv. MARIA
SOLANGE MILLIANTE-.

98. INCIDENTE DE PRESTACAO CONTAS-1118/2006-AR-
NALDO SANDRINI FILHO x FERNANDO SANDRINI e ou-
tro-A parte autora para retirar a CARTA de (CITAÇÃO/INTI-
MAÇÃO), bem como providenciar as copias necessárias para
instrui-la no prazo de cinco dias. -Adv. TATIANA SCHMIDT
MANZOCHI-.ap.522/2005

99. INDENIZACAO-1125/2006-MARIA APARECIDA BRAZ
CRUZ x SAN MARINO IND. E COM. DE PEDRAS PARA
REVEST. LTDA- 1. Maria Aparecida Braz Cruz e Maurilio Cruz
ajuizaram ação de indenização por acidente do trabalho em face
de Indústria e Comércio de Palitos Estilo Ltda., objetivando
reparação por danos materiais e morais em virtude do faleci-
mento de Marcos da Cruz, irmão dos requerentes, óbito este
ocorrido, segundo os autores, em decorrência de acidente de
trabalho concretizado nas dependências da ré e enquanto lá la-
borava. Inicialmente a ação foi ajuizada perante a Justiça do
retomaram com a declinação da competência para a Justiça
Trabalho, de lá Estadual. Vieram os autos. 2. De acordo com
Emenda Constitucional n° 45, de rigor reconhecer que a com-
petência para julgar o presente processo é da Justiça do Traba-
lho, nos precisos termos da nova redação do artigo 114, inciso
VI e IX, da Constituição Federal, dada pela mencionada Emen-
da de 08.12.04. E isto porque a indenização aqui pleiteada de-
corre de relação de trabalho havida entre o falecido e a ré, já
que se inexistisse esta, incompetente seria a empresa ré para
figurar no pólo passivo da ação. Nem se diga que teria aplica-
ção o artigo 87 do CPC (perpetuatio jurisdictionis), já que hou-
ve alteração da própria competência da Justiça do Trabalho que
foi elastecida. Assim é que tal princípio da perpetuatio visa
precipuamente a garantir que qualquer alteração de fato, quer
relacionada com as partes quer com a lide, ou de direito - com
exceção destas quando se tratar de competência material ou
hierárquica, não ensejam a modificação da competência anteri-
ormente fixada. Sobre o tema precisa é a lição de ARRUDA
ALVIM: “Assim, modificações incidentes sobre a competência
territorlal ou por valor, não terão a virtude jurídica de vulnerar
a perpetuatio, já firmada e mantida. É evidente que o criterio
aceito pelo legislador foi o de que as modificações do estado
de direito’ (rectius, modificações oriundas de lei) referentes à
competência relativa (vide a ri. 111) não se apresentam sufici-
entes para alterar a perpetua tio jurisdictionis. Inversamente,
quando se tratar de competência em razão da matéria (absolu-
ta) ou da hierarquia (leia-se funcional, também absoluta), nesta
hipótese, a modificação do estado de direito, isto é, a edição de
lei que modifique tais competência, alterará a competência”.
(grifei) ( in Revista de Processo nº 04/13). Ressalto ainda que a
competência em razão da matéria é absoluta e, como tal, pode
ser declarada de ofício a qualquer tempo e grau de jurisdição,
conforme artigo 113 do CPC. Ante o exposto, declaro a incom-
petência deste Juízo e em conformidade com o disposto no ar-
tigo 114, VI e IX, da Constituição Federal, ao tempo em que
declaro nulos todos os atos decisórios por ventura
proferidos.Porém, tendo em vista que a Justiça do Trabalho tam-
bém pronunciou a incompetência absoluta para o processamento
deste feito, suscito conflito negativo de competência, confor-
me autorizado pelo art. 116 do Código de Processo Civil e arti-
go 195 do RISTJ. Determino a remessa de cópia destes autos
ao Superior Tribunal de Justiça para, nos termos do artigo 105,
I, da Constituição Federal, dirimir o conflito instaurado.
Providencie a Escrivania o cumprimento com a maior urgência
desta decisão. Int. Diligências necessárias. -Advs. JULIO CE-
SAR ZIROLDO e ENRICO MIGUEL NICHETTI-.

100. ARROLAMENTO/INVENTARIO-1133/2006-SANDRA
APARECIDA A. LEOTÉRIO TAVARES x GENAURO FER-
REIRA DE ALMEIDA- 1. Nomeio inventariante a requerente a
Sra SANDRA APARECIDA ALMEIDA LEOTÉRIO TAVARES,
independente de termo. 2. Cuida de espécie de arrolamento de
bens deixados pelo falecimento de GENAURO FERREIRA DE
ALMEIDA. Analisando as provas de quitação dos tributos re-
lativos ao bem imóvel do espólio (fls. 24/26), e estando presen-
tes os requisitos necessários para este procedimento, HOMO-
LOGO, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a par-
tilha dos bens deixados por Genauro Ferreira de Almeida (arti-
go 1.031, CPC), determinando que se cumpra o que na partilha
de bens se contém, ressalvados os direitos de terceiros. 4. HO-
MOLOGO, ainda o pedido de adjudicação do bem imóvel des-
crito às fls. 04/05, nos termos constante da escritura pública de
cessão de direitos hereditários de fls. 22, feita pelos herdeiros.
5. Após o trânsito em julgado e antes da expedição do respecti-
vo formal de partilha/ ou adjudicação, cumpram-se às disposi-
ções do art. 1.031, § 2° do CPC. 6. Não havendo reclamação da
Fazenda Pública quanto à regularidade do pagamento do tribu-
to de sua competência, expeçam-se formal de partilha e carta
de adjudicação. 7. Custas na forma da lei. 8. Oportunamente,
arquivem-se com as formalidades legais. Publique-se. Regis-
tre-se. Intime-se. -Adv. PEDRO GIROLANO MACARINI-
OAB.8166-.

101. INVENTARIO-1139/2006-ESTER CLARA DO NASCI-
MENTO GIOT x JAIRO DO NASCIMENTO- 1.Para atuar
como inventariante nomeio a requerente Ester Clara do nasci-
mento independentemente da assinatura de termo de compro-
misso. 2.Determino que a inventariante, no prazo de 10 (dez)
dias, junte aos autos certidão de inexistencia de dependentes
do de cujus junto ao INSS, bem como certidões negativas das
Fazendas Estaual, Nacional e Municipal. Intimem-se. Diligen-
cias necessárias. -Advs. FABIANO MILANI PIECHNIK -
31084 e CLEVERSON ALEX H.SELHORST 32.525-.

102. COBRANÇA (SUMµRIA)-1145/2006-JOSE ROBERTO
AMARO x ITAU SEGUROS S/A-1. Defiro a justiça gratuita.
2. Audiência de conciliação e apresentação de defesa dia 31 de
outubro de 2006, às 10h30m, à qual deverão comparecer as
partes pessoalmente em condições de transigir, trazendo pro-
postas definidas e concretas, cálculos atualizados e alternati-
vas possíveis. 3. Cite-se e intime-se a parte ré, com antecedên-
cia mínima de dez dias para nela comparecer pessoalmente,

apresentando, nesta oportunidade e necessariamente através de
advogado, resposta escrita ou oral, documentos e rol de teste-
munhas e, se requerer perícia, formular quesitos e indicar as-
sistente técnico, querendo. Faça-se constar do mandado a ad-
vertência de que não comparecendo sem justificativa, ou com-
parecendo e não se defendendo, inclusive por não ter advoga-
do, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição ini-
cial (art. 285 e 319 do CPC), salvo se o contrário resultar de
prova dos autos, com prolação de sentença no mesmo ato. 4.
Intimem-se. Diligências necessárias -Adv. PAULO ROBERTO
GOMES-.

103. BUSCA E APREENSAO-1151/2006-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x TEREZA BAZAN FRANCO- 1. Alega o
autor, em síntese, que as partes celebraram contrato de crédito
direto ao consumidor garantido por alienação fiduciária. Disse,
ainda, que a(o) ré(u) se comprometeu a pagar a quantia de R$
5.100,00 (cinco mil e cem reais) em 24 parcelas na forma, pra-
zo e condições estipuladas no contrato. Como garantia o réu
alienou um NOTE BOOK HP-COMPACT UTIL. CELERON -
1.3 GHRl512 HO/40GB/CD-RW 1 TELA MATRIZ ATIVA 15,
, em favor do autor. Ocorre que a(o) ré(u), conforme aduz o
autor, não vem cumprindo com a sua obrigação, estando, pois,
em mora com as parcelas vencidas desde 01/06/2005, daí por-
que pugnou pela concessão de liminar de busca e apreensão e,
pela consolidação da propriedade da(o) requerente sobre o bem
a ser apreendido. Formulou os demais requerimentos de praxe
e juntou os documentos de fls. 04/16. É em síntese o relatório.
A prova documental acostada pelo requerente comprova, em
um juízo de cognição sumário, os fatos constitutivos de seu
direito. Com efeito, há prova do contrato e de que a requerida
não o cumpriu, estando, pois, em mora, conforme documentos
de fls. 15. 2. Expeça-se o mandado de busca e apreensão, ci-
tando-se após a(o) ré(u) para, no prazo cinco dias, a contar da
execução da liminar, pagar a integral idade da dívida pendente,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na ini-
cial, hipótese em que o bem lhe será restituído livre de ônus; e/
ou, no prazo de quinze dias, a contar da execução desta limi-
nar, apresentar resposta. (art. 3°, §§ 2° e 3° do Dec.lei 911/69
com redação dada pela lei 10.931/04 3. Concedo ao Sr. Oficial
de Justiça os benefícios previsto no artigo 172 § 2° do Código
de Processo Civil.Intimem-se. Diligencias necessárias. “Ao autor
para recolher as custas do oficial de justiça”. -Adv. IDELANIR
ERNESTI-.

104. INDENIZACAO-1154/2006-MARCIA RIBAS DA CRUZ
x INDIANA SEGUROS S/A-1. Determino a citação do réu para,
querendo, oferecer resposta em 15 dias, com as advertências
dos arts. 319 e 285, do Código de Processo Civil. 2. Uma vez
contestado o feito manifeste-se o autor no prazo de 10 (dez); 3.
Em não havendo questões prejudiciais a serem decididas deter-
mino,
desde já, que as partes se manifestem, no prazo de 05 (cinco)
dias, se há a possibilidade de conciliação, bem como, quais as
provas que desejam produzir, justificando a sua necessidade e
pertinência sob pena de indeferimento. 4. Posteriormente, vol-
tem os autos conclusos para que seja tomada uma das seguintes
medidas: a) designação de audiência preliminar; b) saneamen-
to do feito; c) julgamento da demanda no estado em que se
encontra. 5. Manifestando-se as partes pelo julgamento anteci-
pado da lide, à conta e preparo e em seguida, à conclusão para
sentença. Intimações e diligências necessárias. “A parte autora
para retirar a CARTA de (CITAÇÃO/INTIMAÇÃO), bem como
providenciar as copias necessárias para instrui-la no prazo de
cinco dias”. -Adv. WELLINGTON SILVEIRA 14292-.

105. DECLARATORIA-1156/2006-MÁRIO ROBERTO AL-
VES x COLEGIO DOM BOSCO S/A- 1.Defiro os beneficios
da Justiça Gratuita. 2.Intime-se o requerente para, tendo em
vista o valor atribuido a causa, emendar a petição inicial no
prazo de dez dias sob pena de indeferimento, de acordo com o
artigo 284 do Codigo de Processo Civil, devendo adequar os
pedidos formulados ao disposto nos artigos 276 e 277 do Codi-
go de Processo Civil. Intimem-se. Diligencias necessárias. -
Adv. MAYLIN MAFFINI-OAB- 34.262-.

106. ARROLAMENTO/INVENTARIO-318/0-MARIA JOSE
FREIRE DE OLIVEIRA e outro x MARIA CÂNDIDA MELO
FREIRE-Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito
inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancela-
mento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Custa de
Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. JOÃO ALCI OLIVEIRA
PADILHA-.
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1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-819/1992-
ANTONIO JOSE CARVALHO DOS SANTOS x LUIZ JAKO-
BOWSKI e outro- -Advs. SANTIAGO LOSSO, CINTHIA PAR-
PINELI LEITAO, LORIVAL FAVORETTO, ANTONIO CAR-
LOS TAQUES DE MACEDO e JONAS BORGES-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-193/1993-
FAST CONSTRUCOES CIVIS LTDA x MAC PIZZA LTDA e
outro-Face a certidao negativa do Sr. Oficial de Justiça, mani-
feste-se o(a) exequente. Intimem-se. -Advs. RENATO RIBEI-
RO SCHMIDT e MARCOS BUENO GOMES-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-634/1995-
BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A x ACOSAM COM DE
FERRO E ACO LTDA e outros- Defrio (fs.300). Aguarde-se
pelo prazo requerido. Intime-se. (Prazo de 20 dias). -Advs.
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES e HERMINDO
DUARTE FILHO-.

4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-213/1997-
IVAIR JUNGLOS x WILSON BARBARTO-Fica o(a) exequente
devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as
custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o
devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -Adv. IVAIR
JUNGLOS-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-543/1997-
BANCO BRADESCO S/A x PAOLO FILIPO VARIOLA- Ma-
nifeste-se o interessado marcelo Prey sobre o contido as fls.279
e 281, no prazo de cinco dias. Intime-se. -Advs. EMANUEL
VITOR CANEDO DA SILVA, MURILO CELSO FERRI, OS-
NILDO PACHECO JUNIOR e GERSON MASSIGNAN MAN-
SANI-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-924/1997-
WEBER CONSTRUCOES CIVIS LTDA x ROSELI ESPIN-
DOLA- Ants da expediçao da Carta de Adjudicaçao, cumpra-
se o item 5.8.9, II e III, do Codigo de Normas. Manifeste-se o
Exequente sobre o interesse no prosseguimento do feito. Inti-
me-se. -Advs. NILSO ROMEU SGUAREZI, ALESSANDRO
D. S. VALE, JOSE ANTONIO VALE e FLAVIO FAGUNDES
FERREIRA-.

7. DECLARATORIA-1152/1997-MARTA MARTINS BAZA-
RIN x ADELINE NASCIMENTO DE MACEDO- Intime-se a
exequente, na pessoa de seu procurador, para dar prossegui-
mento ao feito, em 48 horas, sob pena de arquivamento. Decor-
rido o prazo sem manifestaçao, intime-se a aprte pessoalmetne,
com a mesma advertencia. Intime-se. -Advs. RICARDO CE-
ZAR PINHEIRO BECKER, JOSE PEIXOTO DE OLIVEIRA,
TRICIANA CUNHA PIZZATTO e CRISTIANE PEIXOTO DE
OLIVEIRA-.

8. INDENIZACAO-13/1998-LEOCIR COSTA ROSA e outro x
RADIO BANDA B- Sobre a insurgencia retro manifestada, diga
a Sra. Perita, em cinco dias. Intim-se. -Advs. HAROLDO AL-
VES RIBEIRO JUNIOR, GUILHERME MANNA ROCHA,
RAFAEL AUGUSTO BET CARBONAR, SIDNEY BASTOS
MARCONDES, JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA,
PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLLANDA, OMIRES PE-
DROSO DO NASCIMENTO, CARLA ANGELICA HEROSO
GOMES, CANDIDO FRANCISCO DE OLIVEIRA e
NEWTON JOSE DE SISTI-.

9. REPARACAO DE DANOS-141/1998-FRANCO CUSUMA-
NO x TRANSPORTE COLETIVO GLORIA LTDA e outro-
Retirar oficios. Intime-se. -Advs. CELIO LUCAS MILANO,
RENATO RIBEIRO SCHMIDT, JOAO MARCELO KERE-
TCH, LUCIANA NOTO e YOSHIHIRO MIYAMURA-.

10. INVENTARIO-537/1998-ADELAIDE FERREIRA SERRA-
TO x ANTONIO MARIA SERRATO- Intime-se a advogada
Keile Cristina Biezus para informar o endereço que possui de
sua antiga constituinte, no prazo de cinco dias. Intime-se. -Adv.
KEILE CRISTINA BIEZUS-.

11. DEPOSITO-122/1999-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
MARCELO DA SILVA- Defiro (fls.299/300). Intime-se. -Advs.
OKSANDRO O. GONÇALVES, ARISTIDES ALBERTO TI-
ZZOT FRANCA, NOEL GARCEZ FRANÇA JUNIOR, WAG-
NER JOSE MORAES CENTELHA, MARCELO DA SILVA
SOUZA, PAULO LOTARIO JUNGES e JOSE ROSENDO-.

12. INDENIZACAO-599/1999-ESP JACKSON AUGUSTO M
DA COSTA e outro x VIACAO COMETA S/A- Intime-se a parte
autora para dar prosseguimento ao feito, no prazo de cinco dias,
sob pena de extinçao. Intime-se. -Advs. ARNO JUNG, LORE-
NA MARY SILVEIRA FONTOURA, NELSON FERREIRA,
CLAUDIA VALERIA R. CARNEIRO, CLAUDIA VALERIA
ZANOLO, JOSE AUGUSTO PEREIRA, MAURICIO DE SAN-
TA CRUZ ARRUDA e ROBERTO AURICHIO JUNIOR-.

13. PRESTACAO DE CONTAS-686/1999-JULIO CEZAR
CHRISTOFFOLI x AGRO FLORESTAL OLSEN S/A e outro-
Sobre as certidoes de fls.770 e 771 verso, manifeste-se o autor.
Intime-se. -Advs. SORAYA DE A. CHRISTOFFOLI TUPAN,
JULIO CESAR CHISTOFFOLI, DEMOCLES PAULO MA-
CHADO, LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, ARLINDO ME-
NEZES MOLINA, IDALINA VALERIO PEREIRA, PEDRO
CAVALHEIRO SOBRINHO, HARRY FRANCOIA JUNIOR,
JULIANO MENEGUZZI DE BERNERT e HARRY FRAN-
COIA-.

14. PRESTACAO DE CONTAS-1444/1999-GIREFARMA
MEDICAMENTOS E PERFUMARIA LTDA x BANCO DO
ESTADO DE SAO PAULO S/A- Manifeste-se as partes sobre
os esclarecimentos do Sr. Perito as fls.1218/1219. Intimem-se.
-Advs. WALTER TOFFOLI, ROSANA GARCIA QUIZA, JOSE
CARLOS OSTROSKI - PERITO, SERGIO LUIZ M. SANTOS
DAL LIN, ALBERTO SILVA GOMES e LUIZ GONZAGA M.
CORREIA-.

15. DECLARATORIA-805/2000-APARECIDA LATRI DOS
SANTOS e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA-
A execuçao judicial se iniciou pelo rito antigo e devera, portan-
to, por se findar. Cumpra a escrivania a determinaçao de fls.643.
Intime-se. -Advs. ROBERTO FERREIRA FILHO, LUIZ GUS-
TAVO FRAGOSO DA SILVA, LUCIANA SEZANOWSKI,
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO, MARIA
LUCILIA GOMES e MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

16. USUCAPIAO-896/2000-ANTONIA MARIA DIAS x - De-
volvo os autos em Cartorio, sem manifestaçao, para que sejam
encaminhados ao MM. Juiz que presidiu a audiencia de instru-
çao 9art.132 do CPC). Intime-se. -Advs. MARCUS VENICIO
CAVASSIN, CLEVERSON JOSE GUSSO e DULCINEA DE
SOUZA SCHMIDLIN-.

17. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1184/2000-JOAQUIM
DE JESUS PADILHA x TIM TELEPAR CELULAR S/A e ou-
tros- Encaminhem-se os autos ao MM. Juiz que presidiu a au-
diencia (art.132 do CPC). Intime-se. -Advs. TERESINHA P.
DE BRITO DE OLIVEIRA, CARLEDES ELIAS DO CARMO,
IVO GOMES, HASSAN SOHN, CICERO ALESSANDRO
GUERIOS, ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS, CAR-
MEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, FABIULA SCHMI-
DT, MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA, KELLY
CHRISTINA FERNANDES e DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN-.

18. DEPOSITO-1293/2000-BANCO GENERAL MOTORS S/
A x NELSON FANTIN- Ante o exposto, e considerando o que
mais dos autos consta,
JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta ação de busca
e apreensão convertida em depósito, ajuizada por Banco Gen-
ral Motors S/A em face de Nelson Fantin, determinando que o
requerido entregue o bem descrito na inicial, ou seu equivalen-
te em dinheiro no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Consigno
que o equivalente em dinheiro corresponde ao saldo devedor
em aberto, de modo que deverá a parte autora apresentar cálcu-
lo atualizado para instruir o mandado. Condeno o requerido ao
pagamento das custa processuais e honorários advocaticios que,
em vista dos elementos norteadores contidos a . 20, § 4°, do
Código de Processo Civil, fixo em R$ 800,00 (oitocentos re-
ais), para tantoconsiderando a natureza da causa, a desnecessi-
dade de insttuçao e o trabalho efetivamente exigido. P.R.I. -
Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARA-
MURU CICARELLI, MARCIO R PASSOLD e EURIDES DOS
SANTOS-.

19. REINTEGRACAO DE POSSE-578/2001-VOLKSWAGEN
LEASING S/A ARREND MERCANTIL x MARCOS ANTO-
NIO BARBOSA- Manifester-se o Reu (fls.295, verso). Int. -
Advs. NOEL GARCEZ FRANÇA JUNIOR, OKSANDRO O.
GONÇALVES, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA,
MARCOS ANTONIO BARBOSA, NATANOEL ZAHORCAK
e JOSE ROBERTO CAVALCANTI-.

20. REINTEGRACAO DE POSSE-917/2001-EMPESA EM-
PREENDIMENTO DE CONSTRUCOES PESADA LTDA x
ALVARO AQUINO DA SILVA-Vistos e examinados... Ante o
exposto, e considerando o que mais dos autos consta, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial contido nesta ação de reinte-
gração de posse, ajuizada por Empesa - Empreendimentos de
Construçõo Pesada Ltda em face de Alvaro Aquino da Silva, a
fim de reintegrar a autora na posse do imóvel descrito na inici-
al. Após o transito em julgado, expeça-se o competente manda-
do de reintegração de posse. Pelo princípio da sucumbência,
condeno o requerido no pagamento das custas do processo e
nos honorários advocaticios adversos, os quais fixo em R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do art. 20, §
4° do CPC, atento a complexidade da causa, o trabalho realiza-
do pelo causidico, o tempo exigido para o serviço, bem assim
ao modesto valor atribuído à causa. P.R.I. -Advs. ANDRE LUIZ
BONAT CORDEIRO, FRANCISCO BRAZ NETO, EDUAR-
DO PEREIRA DE OLIVEIRA MELLO, MATHIEU BER-
TRAND STRUK, CRISTINA DE OLIVEIRA FRANCO, MI-
GUEL LUIZ CONTE e SEBASTIAO MARIA MARTINS
NETO-.

21. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1442/2001-
HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x TRINDA-
DE E CASTRO LTDA ME e outros- Esclareça, o exequente, o
pedido de fls.153/154 ja que tanto os socios quanto a socieda-
de figuram no polo passivo da execuçao. Intime-se. -Advs.
ERLON DE FARIA PILATI, FABIANO ROESNER e LEONEL
DA ROSA VIEIRA-.

22. INDENIZACAO-1507/2001-TRORION S/A x TAPETES
E DECORACOES PEDROSO LTDA- Visando readeauar a
pauta do Juizo, redesigno a audiencia marcada nos autos para o
dia 21/03/2007 as 14h30min. Retirar cartas de intimaçao. Inti-
me-se. -Advs. SUELY YOSHIE YAMANA, CAROLINE PA-
LUDETTO PASCUTI, FERNANDO DE OLIVEIRA ROSA e
VICENTE DE PAULO ESTEVES VIEIRA-.

23. RESCISAO CONTRATUAL C/PEDIDO-260/2002-EDSON
LUIS PERES SANCHES e outro x MIRIAM FAORO NEMER
e outros-Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para que,
em cinco dias, deposite as custas relativas as diligencias do Sr.
Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do mandado.
Retirar carta de intimaçao para audiencia dia 28 de setembro
de 2006 as 14h30min. Intimem-se. -Advs. LUIZ CARLOS
COELHO DA CUNHA, CESAR ROBERTO KUSTER, VERI-
DIANA CARPIGIANI, EUGENI CARPIGIANI NETO, AGUI-
NALDO ALVES BIFFI, MARISTELA SILVA FAGUNDES
RIBAS e ANDREA RICETTI B. FUSCULIN-.

24. ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-320/2002-MA-
RIA FLAVIA BERTOLDI ANDREATTA e outro x ALFA AR-
RENDAMENTO MERCANTIL- Manifestem-se as partes so-
bre a contya geral apresentada as fls.724/728. Intime-se. -Advs.
ANTONIO CARLOS EFING, VANESSA TAVARES, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO e GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA-.

25. REVISIONAL DE CONTRATO-852/2002-TRANSPOR-
TES E MUDANCA DONEDA LTDA e outro x BANCO ITAU
S/A-Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para que,
em cinco dias, deposite as custas remanescentes no valor de
R$160,05(A Escrivania). Intimem-se. -Advs. MARIA DENISE
MARTINS OLIVEIRA, LEONEL TREVISAN JUNIOR, INAIA
NOGUEIRA Q BOTELHO e PAULO ROBERTO BARBIERI-

26. RESCISAO CONTRATUAL C/PEDIDO-182/2003-BMC
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x RECIE-
RES CHAVES- Cumpridas as formalidades legais, arquive-se.
Intime-s.e -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

27. INDENIZACAO-244/2003-GELSON LUIZ BATISTELA
x SONAE DISTRIBUIÇAO BRASIL S/A e outro- Recebo o
recurso de apelaçao (fls.228/238) no seu duplo efeito. Intime-
se a parte apelada para oferecer as contra razoes no prazo de 15
dias. Certifique-se, confrme disposiçao do Codigo de Normas
(5.12.5). Intime-se. -Advs. TELMA M. ZIBARTH DE MORAIS,
DANIELA MACHADO, PABLO PUGLIESE CASTELLARIN,
BIANCA PEREIRA DIOMEDES, RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA, GERALDO NOGUEIRA DA GAMA, ADRIANA RIOS
MENEGHIN e ELISA GEHLEN-.

28. ACAO CIVIL PUBLICA DE RESP.-591/2003(apenso aos
autos 869/20030-INST PROTECAO E DEFESA DOS CON-
SUMIDORES E CIDADAO x IMOBILIARIA LIDELAR
LTDA-Ficam as partes devidamente intimadas para, em cinco
dias, manifestarem-se sobre a proposta de honorarios do(a)
Expert, e, em caso de concordancia, no mesmo prazo deposi-
tem a parte que lhes cabe. Intimem-se. -Advs. MARCOS VEN-
DRAMINI, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MAURO
CURY FILHO, MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI, DA-
NIELE NEVES POPIKA, ELIAS MATTAR ASSAD e ARLE-
TE ANA BELNIAKI-.

29. MEDIDA CAUTELAR-664/2003-RESERVA MERCANTIL
FINANCEIRA LTDA x CP NEGOCIOS IMOBILIARIOS
LTDA-Defiro (fls.650). Intime-se. (Vista dos autos pelo prazo
de 15 dias). -Advs. JOSE FERNANDO WISTUBA, JAMES
HENRIQUE CASTRO DE SOUZA, FLAVIA APOLO, ANA
PAULA MUGGIATI DOS SANTOS, CARLOS EDUARDO
MANFREDINE HAPNER e FABIOLA P C FLEISCHFRES-
SER-.

30. DESPEJO-729/2003-ELIZABETH BASTOS DIAS TIT-
TON x ROGERIO DE ANDRADE-Cumpra-se a escrivania o
ultimo paragrafo do despacho de fls.317. Fica o(a) requerente
devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, complemen-
te as custas no valor de R$71,50, relativas as diligencias do Sr.
Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do mandado.
Intimem-se. -Advs. LEANDRO GALLI, JULIANA DE BAR-
ROS BLEY GALLI e GERALDO MOCELIN-.

31. DECLARATORIA-1370/2003(apenso aos autos 1369/
2003)-NEUSA WITTI RIBEIRO x CELSO FARACO-Cumpra-
se integralmente o despacho de fls.244/245. Intime-se. -Advs.
JONAS BORGES, OSMAR BORGES, SANDRO BORGES,
ODACYR CARLOS PRIGOL e LACIR GUARENGHI-.

32. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1371/2003(apen-
so aos autos 1369/2003)-NEUSA WITT RIBEIRO x CELSO
FARACO- Anote-se a interposiçao de agravo retido. Intime-se
a parte agravada para, querendo, contraminutar o recurso, no
prazo de dez dias. Oportunamente, venham para eventual juizo
de retrataçao (CPC, artr.523, paragrafo 2º). Intime-se. -Advs.
JONAS BORGES e ODACYR CARLOS PRIGOL-.

33. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1395/2003-
JOSE MARIO HAUARE x ZITA MARIA SALGADO NEUT-
ZLING e outros- Intime-se o exequente para se manifestar so-
bre o contido as fls.187/188, no prazo de cinco dias. Intime-se.
-Advs. BEATRIZ FERREIRA DA COSTA HAUARE, LEONEI
MARTINS FREITAS, ELIANE C Y FREITAS e RITA DE CAS-
SIA RIBEIRO-.

34. CAUTELAR INOMINADA-192/2004-NICLAUSE JOSE-
PHINO FERREIRA x LUIZ CARLOS BRERO- Certifique a
Escrivania o transito em julgado da decisao de fls.92. Oficie-se
conforme requerimento retro. Retirar oficio. Intime-se. -Advs.
CINTIA FERNANDES DE SOUZA, ANDREA CRISTINA
SWIATOVSKI e MARCOS AURELIO DE LIMA JUNIOR-.

35. REVISIONAL DE CONTRATO-477/2004-ELIZETE RO-
DRIGUES e outros x INVESTITERRAS EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA-Ficam as partes devidamente in-
timadas para, em cinco dias, manifestarem-se sobre a proposta
de honorarios do(a) Expert, e, em caso de concordancia, no
mesmo prazo depositem a parte que lhes cabe. Intimem-se. -
Advs. MAURO CURY FILHO e MARIA LUCIA RIBEIRO
MORANDO-.

36. ORDINARIA COM PEDIDO LIMINAR-590/2004-ACO-

TRIO COM DE ACOS ESPECIAIS e outro x BANCO DO
BRASIL S/A e outro- Nao esta presente a hipoptese de embar-
gos de declaraçao. De qualquer sorte, caso a resposta ao oficio
ja expeeido nao atenda aos interesses dos Autores, a diligencia
podera ser renovada futuramente. Intime-se. -Advs. LISEMAR
VALVERDE PEREIRA, LEUREMAR A TALAMINI, MUNIR
ABAGGE e ISIS EMMANUELLE S MOREIRA LIMA-.

37. RESCISAO CONTRATUAL C/PEDIDO-756/2004-CALES
LOPES FERMINO e outro x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A BANESTADO- Recebo o recurso de apelaçao
(fls.193/216) no seu duplo efeito. Intime-se a aprte apelada para
ofercer as contra razoes no prazo de 15 dias. Certifique-se,
conforme disposiçao do Codigo de Normas (5.12.5). Intime-
se. -Advs. MOYSES GRINBERG, KLAUS SCHNITZLER,
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUARDO MI-
KOWSKI-.

38. DECLARATORIA-85/2005-MOACIR FRANÇA DOS
SANTOS x COOHABIF COOPERATIVA HABITACIONAL
DO FUNCIONALISMO- Diante de tais fundamentos, e pelo
que mais dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido
inicial, para condenar a requerida à restituição integral
e imediata dos valores recebidos do autor, corrigidos monetari-
amente a partir da data dos respectivos desembolsos e acresci-
dos de juros de mora a partir da citação. Pelo princípio da su-
cumbência, condeno a requerida no pagamento das custas do
processo e honorários advocatícios que, em vista dos elemen-
tos norteadores contidos no art. 20, § 4°, do CPC, fixo em R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), devidamente corrigido,
para tanto considerando a natureza singela da causa e o tempo
e trabalho efetivamente exigido. P.R.I. -Advs. DULCE IARA
FERREIRA BONAT, RENATO JOSE BORGERT e ROBERTA
B BITTENCOURT T RIBAS-.

39. REVISIONAL DE CONTRATO-282/2005-JOSE CARLOS
DAL COMUNI e outro x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/
A- manifestem-se as paetes sobre o laudo pericial de fls.311/
358. Defiro o levantamento dos honorarios, conforme requeri-
mento de fls.310. Expeça-se o respectivo alvara. Intimem-se. -
Advs. MARIA CIBELE CORREIA RIBEIRO, LEONARDO
XAVIER ROUSSENQ, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUI-
MARAES, SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN e JOA-
NITA FARYNIAK-.

40. NOTIFICACAO-292/2005-BANCO SANTANDER BRA-
SIL S/A x MARCIO JOSE SAMPAIO- Defiro (fls.76). Intime-
se. (Suspensao do presente feito pelo prazo de 10 dias). -Advs.
ANA LUISA ABSY, BLAS GOMM FILHO e CARLOS HEN-
RIQUE ZIMMERMANN-.

41. REINTEGRACAO DE POSSE-425/2005-PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x LUCILEI FER-
REIRA DA SILVA-Acolho a emenda de fls.60/63 tendo em vis-
ta que o reu ainda nao foi citado. Desentranhe-se a petiçao de
fls.65/698, pois se trata da contrafe da emenda. No mais, cite-
se no endereço indicado no item e as fls.63, com as advertenci-
as legais. Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para
que, em cinco dias, deposite as custas relativas as diligencias
do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do man-
dado. Intimem-se. -Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-.

42. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-482/2005-
AGA S/A x INDUSTRIAS LANGER LTDA- A avaliaçao, di-
zendo, em seguida, as partes. Sobre o mandado e auto de pe-
nhira de fls.197/198, manifeste-se a Exequente. Intime-se.
Manifeste-se o exequente sobre a certidao de fls.200. Intime-
se. -Advs. RENATO MULINARI, SILVIO BATISTA, DANIE-
LA MARI WERKHAUSER e PATRICIA MARIN DA ROCHA-
.

43. AUSENCIA-514/2005-ALICIO CORREA x ZAM EMPRE-
EENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA- Defrio (fls.34), pelo
prazo de 10 dias. Intime-se. -Advs. ANDREY FERNANDO
KLODZINSKI e SIMON GUSTAVO CALDAS DE QUA-
DROS-.

44. INDENIZACAO-860/2005-BART & BART LTDA x BAN-
CO ITAU S/A e outros- Sobre a certidao de fls.180, manifeste-
se a Autora. Intime-se. -Advs. CARLOS HUMBERTO FER-
NANDES SILVA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, THAIS AMOROSO PASCHOAL, PAULO FRAN-
ZOTTI DE SOUZA, NILSEYMONN KAYON WOLCOFF,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER-.

45. EMBARGOS DE TERCEIROS-928/200(apenso aos autos
926/2005)-PETROPAR PETROLEO E PARTICIPAÇOES
LTDA x CIAX COMERCIO DE PETROLEO LTDA e outro-
Tenco em vista contido nas petições defls. 78/79 e 81, julgo
extinto o presente feito, o que faço com fulcro n arti o 794,
inciso II, do CPC. Custas na forma da lei. P. R. I. Oportuna-
mente, arquive-se. -Advs. PAULO SERGIO S. CACHOEIRA,
MARCUS VINICIUS TADEU PEREIRA, PAULO MORELI,
LILIANE ANDREA DO AMARAL, FRANCISLENE RUIZ e
FERNANDO PREVIDI MOTTA-.

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1002/2005-
COPAPEL COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE PAPEL
LTDA x PATRULHA DA LIMPEZA S/C LTDA-Defrio (fls.59).
Fica o(a) exequente devidamente intimado(a) para que, em cinco
dias, deposite as custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de
Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -
Advs. AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL e RENATO
OLIVEIRA DE AZEVEDO-.

47. INDENIZACAO-1094/2005-TECNICA JOSS DE ELEVA-
DORES LTDA e outros x CLAUDINEI BELAFRONTE- Dian-
te da circunstancias da cauasa que evidenciam ser improvavel
a obtençao de transaçao, esclareçam as partes sobre a possibi-
lidade de acordo, a fim de se verificar a viabilidade de designa-
çao da audiencia prevista no artigo 331, CPC. Intime-se. -Advs.
SAMUEL IEGER SUSS, RILTON ALEXANDRE GUIMARA-
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ES e CLAUDINEI BELAFRONTE-.

48. COBRANCA-1266/2005-SANTINA DA GLORIA SILVA
MOREIRA e outro x CIA. EXCELSIOR DE SEGUROS S/A-
Recebo o recurso de apelaçao (fls.64/73) no seu duplo efeito.
Intime-se a parte apelada para oferecer as contra razoes no pra-
zo de 15 dais. Certifique-se, confrome disposiçao do Codigo
de Normas (5.12.5). Intime-se. -Advs. GIOVANI DE OLIVEI-
RA SERAFINI e PAULO CESAR BRAGA MENESCAL-.

49. RESSARCIMENTO-1329/2005-GARANTE SERVICOS
DE APOIO S/C LTDA x RICARDO EUSTACIO ALBERTI DE
OLIVEIRA- Defrio o requerimento retro. Redesigno a audien-
cia conciliatoria (art.277 do CPC) para o dia 18/12/2006 as
09h30min. Retirar carta precatoria. Intime-se. -Adv. PATRICIA
PIEKARCZYK-.

50. PRESTACAO DE CONTAS-1331/2005-ASCENSUS FAC-
TORING SOCIEDADE DE FOMENTO COMERCIAL e outro
x BANCO BRADESCO S/A- Vistos e etc... Diante de tais fun-
damentos, e pelo que mais dos autos consta, julgo procedente o
pedido para determinar que o ré preste contas à autora, de for-
ma mercantil, limitando-se à conta corrente e ao período cir-
cunscrito na inicial, no prazo de 48:00 horas, sob pena de não
lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar, tudo na forma
do ait. 915, § 2°, c/c art. 917, ambos do Código de Processo
Civil Pela sucumbência, condeno o réu no pagamento¯das tas e
despesas processuais, bem como em honorários advocatícios
adversos os quais arbitr em R$ 1.500,00 (quinhentos reais), na
forma do art. 20, § 4°, do PC, levando-se em consideraçao a
simplicidade da materia, o zelo e o empenho do profissional e
o tempo despendido para a soluçao do litigio. P.R.I. -Advs.
VALDEMAR MORAS, MURILO CELSO FERRI e EMANU-
EL VITOR CANEDO DA SILVA-.

51. BUSCA E APREENSAO-1377/2005-BANCO OURIVEST
S/A x MARCIO RODRIGO DOS SANTOS-Face a certidao
negativa do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) requeren-
te. Intimem-se. -Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL
SANTO-.

52. COBRANCA-1420/2005-CONDOMINIO EDIF TOUR DE
LA VILLE BLOCO B x SANDRA MARIA HEISLER- Vistos e
etc...Isto posto, conheço dos embargos opsotos para o fim de
rejeita-los, mantendo a deliberaçao tal qual lançada nos autos.
Intime-se. -Advs. AMABILON DALCOMUNI, IGOR LUBY
KRAVTCHENKO e JOEL KRAVTCHENKO-.

53. INDENIZACAO-1518/2005-NILSON ISIDORO VALEN-
TE x BANCO BMG S/A- Posto isso, na forma do art. 269, inc.
I, do CPC, julgo procedente o pedido formulado por NILSON
ISIDORO VALENTE contra BANCO BMG S/A, para confir-
mar a tutela antecipatória e condenâ-lo ao pagamento de R$
8.000,00 (oito mil reais), a título de dano moral, valor que deve
ser corrigido monetariamente (média do INPC-IGP) a partir
desta decisão e acrescido de juros de mora contados da data do
evento danoso - data da primeira inscrição (22.07.2001) - (0,5%
ao mês até o advento do Novo CC e, a partir daí, na forma do
art. 406 - 1% ao mês). Sucumbente o Réu, condeno-o ainda ao
pagamento das custas processuais e honorários advocaticios que
arbitro em 15% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
considerando a natureza da causa eo tempo exigido para o ser-
viço (art. 20, § 3°, do CPC). P.R.I. -Advs. JOSE CESAR VA-
LEIXO NETO, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, FLAVI-
ANO BELLINATI G. PEREZ e CRISTIANE BELLINATI GAR-
CIA PEREZ-.

54. EXECUCAO DE SENTENCA-83/2006(apenso aos autos
1302/1997)-VITOR MARINS ADVOGADOS ASSOCIADOS
x MANUEL ANTONIO CHAVES ATHAYDE e outro- Avoquei
os autos. Inicialmente esclareça, o Exeqüente, se ocorreu o trãn-
sito em julgado da sentença para a Executada CRUZ VERME-
LHA. Em caso positivo, deve ser feita a prova do transito em
julgado (certidão do T.J.). Essa informação é essencial haja vista
que no caso de execução provisória deve ser observado o que
dispunha o art. 588 e incisos do CPC (redação anterior a Lei
11.232/05), norma vigente à época do ajuizamento da execu-
ção, no que se refere à necessidade de caução. A propósito, a
necessidade de caução também é prevista no atual art. 475-O,
do CPC.
E quanto ao executado ANTONIO CHAVES, manifeste-se o
Exeqüente quanto caução. Int. -Advs. GRACIELA I. MARINS
e EDUARDO DUARTE FERREIRA-.

55. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-100/2006-ILDEFON-
SO CORREIA FONTANA NETO x RS CARMO AUTOMO-
VEIS LTDA- -Advs. JULIANO MENEGUZZI DE BERNERT
e HARRY FRANCOIA JUNIOR-.Analisando o processo para
sentenciâ-lo, verifico a necessidade de conversão do julgamen-
to em diligëncia para que o Autor preste alguns esclarecimen-
tos. Isto porque o Autor invoca o direito de exercer uma das
opções previstas no art. 18, § 1°, do CDC, e dâ a entender que
pretende o desfazimento do negócio e a restituição do valor
pago. Mas nada fala sobre o destino a ser dado ao veiculo, e se
esquece que existe financiamento envolvendo o bem. Além dis-
so, não esclarece, quais os danos materiais efetivamente sofri-
dos e, quando a decadencia, reconhece, em prmcipio, que ja se
operou. Intime-se, iois, p ra prestar os esclarecimentos neces-
sarios. Intime-se.

56. REVISIONAL DE CONTRATO-325/2006-RENATO POR-
TUGAL DE OLIVEIRA x BANCO HSBC S/A- Designo a au-
diencia conciliatoria para o dia 29 de janeiro de 2007 as
14h00min (CPC, art.331). Intime-se. -Advs. IVONE STRUCK,
LUIZ SGANZELLA LOPES e DOUGLAS DOS SANTOS-.

57. INVENTARIO-343/2006-DAYSE CHRISTINA BILEK
KLIPPEL e outros x RODRIGO FELIPE KNEVITZ KLIPPEL-
Aguarde-se pelo prazo de 15 a juntada da certidao faltante.
Intime-se. -Advs. PAULO RENATO LOPES RAPOSO e LIZ
HELENA RAPOSO POMPEO-.

58. REVISIONAL DE CONTRATO-449/2006-SAMUEL BA-

TISTA GUIRAUD x BANCO ITAU S/A- Intime-se o autor para
informar a existencia de parcelas em atraso, especificando-as,
no prazo de cinco dias. Em seguida, sobre a noticia do ajuiza-
mento de busca e apreensao perante o Juizo do Foro Regional
de Piraquara, manifeste-se o banco reu, em cinco dias. Intime-
se. -Advs. ALEXANDRE LOBO PACHECO, ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, MAGNUS CARAMORI e JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN-.

59. ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-478/2006-MAR-
CO AURELIO KORBELA DO ROSARIO x BANCO ITAU S/
A- Na forma do art.331 do CPC, designo audiencia de concili-
açao e saneamento para o dia 09/10/2006 as 14h15min. Na
oportunidade, caso nao seja viabilizado acordo, serao aprecia-
das as preliminares, fixados os pontos controvertidos e defini-
das as provas a serem produzidas. Intime-se. -Advs. CORNE-
LIO AFONSO CAPAVERDE, FATIMA DENISE FABRIN,
LEONEL TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBI-
ERI-.

60. EXECUCAO DE SENTENCA-482/2006-LUCIA KOBA
SABINO RIBEIRO e outros x TROMBINI FLORESTAL S/A-
I. Declaro ineficaz a nomeação feita pela Executada. Primeiro,
porque é intempestiva (indicação após o decurso do prazo de
24 horas). Segundo, porque não obedeceu a gradação
legal (art. 655 do CPC). Por último, porque o bem indicado, em
razão de sua especificidade, é de dificil comercialização. Cabe
ao credor, portanto, a indicação de bens. H. Sobre o pedido de
aplicação da nova regra prevista no art. 475-J, do CPC, mani-
feste-se a Executada. Int. -Advs. CAROLINE GARCETE e
ZULMIRA CRISTINA LEONEL-.

61. DESPEJO-507/2006-ARCO ADMINISTRADORA DE
BENS LTDA x JANIS AMUR GOMES KOZAKEVITCH e
outros-Face a certidao negativa do Sr. Oficial de Justiça, mani-
feste-se o(a) requerente. Intimem-se. -Advs. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, GLAUCO IWERSEN e LUIS EDUARDO
PEREIRA SANCHES-.

62. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-636/2006-
COND EDIFICIO CONJ RESID BARRA VELHA x JANY
WEISHEIMER JUNIOR- Defiro (fls.30). Intime-se. (Suspen-
sao do feito pelo prazo de 30 dias). -Adv. CHRISTIANE
SCHRAMM GUISSO-.

63. INDENIZACAO POR DANO MORAL-683/2006-EUGE-
NIO HECTOR ESQUIVEL VAESKEN x CARTORIO DISTRI-
TAL DO PINHEIRINHO e outro- Acolho a emenda de fls.39.
No mais, cumpra-se o despacho inaugural. Intime-se. -Adv.
FARAM BOUQUEZAM NETO-.

64. ORDINARIA DE COBRANCA-779/2006-BOTELHO RE-
PRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA x FIAÇAO ALPINA
LTDA- Vistos e etc.
Homologo, por sentença, para que produza seus efeitos jurídi-
cos e legais (CPC, art. 158, parágrafo único), a transação cele-
brada entre as partes, conforme noticiado às fls. 466/467, jul-
gando, de conseqüência, extinto o presente processo, com fun-
damento no artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil.
Eventuais custas, pela autora. Lancem-se baixas, inclusive na
distribuição, façam-se as anotações e comunicaçoes necessa-
nas. P. R. I. -Advs. MARCELO ANTONIO CHRENN MATINS,
HUMBERTO VINICIUS RUFINI e ROBERTO DALFORNO-
.

65. REPARACAO DE DANOS-798/2006-OCTAVIO BRASIL
FREITAS x VANIA VANOLI-Acolho a emenda retro. Designo
audiencia de conciliaçao para o dia 10/11/2006, as 09h30min.
Cite-se, com a advertencia do artgio 277, paragrafo 2º, do CPC.
Nao obetida a conciliaçao, a resposta devera ser ofertada na
propria audiencia, escrita ou oralmente, acompanhada de do-
cumento e rol de testemunhas. Se houver requerimento de peri-
cia, os quesitos serao formulados desde logo, podendo haver a
indicaçao de assistente tecnico. E licito, na contestaçao, a for-
mulaçao de pedidos, desde que fundados nos mesmos fatos re-
feridos na petiçao inicial. Intime-se. -Adv. OCTAVIO FREI-
TAS-.

66. BUSCA E APREENSAO-813/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x EWERSON ROBERTO PINHEIRO OLIVEI-
RA- Vistos e etc.
Homologo, por sentença, para que produza seus efeitos jurídi-
cos e legais (CPC, art. 158, parágrafo único), a transação cele-
brada entre as partes, conforme noticiado às fls. 21, julgando,
de conseqüência, extinto o presente processo, com resolução
do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III do Código
de Processo Civil. Eventuais custas, pelo autor. Lancem-se bai-
xas, inclusive na distribuição, façam-se as anotações e comum-
caçoes necessarias. P. R. I. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

67. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-858/2006(apenso aos
autos 708/2006)-GERSON CÉSAR DE SOUZA x PETRO-
BRAS PETRÓLEO BRASILEIRO S/A- Defrio (fls.16/17). In-
time-se o excepto na forma do despacho de fls.14, observando
que ele tem procurador constituido nos autos principais. Inti-
me-se. -Adv. PAULO ROBERTO CHIQUITA-.

68. PRESTACAO DE CONTAS-865/2006-CARLOS HUM-
BERTO FERNANDES SILVA x CLEMENCIA PEREIRA RI-
BAS e outros-Face a contestaçao ofertada e documentos as
fls.838/867, manifeste-se o requerente, no prazo legal. Intimem-
se. -Advs. CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA e
HEROLDES BAHR NETO-.

69. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-949/2006-LEILA
MOSTARDEIRO GAERTNER x AMIL ASSIT MEDICA IN-
TERNACIONAL LTDA.-Vistos e, etc. Defrio o requerimento
de conversao, manifestado com expressa estimaçao pecuniaria
do valor do bem e, com fundamento no artigo 4º do Decreto-
Lei nº911/69, converto a açao de busca e apreensao em deposi-
to. Efetuem-se as necessaria anotaçoes, inlcusive no distribui-
dor, e retifiquem-se a autuaçao e registros cartorarios. Cite-se
o devedor, na forma do artigo 902 do CPC, para, em cinco dias.

Entregar a coisa, deposita-la em Juizo ou consignar o valor do
debito. Contestar a açao (CPC, artigo 902, inciso II). Consig-
ne-se no mandado que, nao contestada a açao, presumir-se-ao
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora(CPC,
artigos 285 e 319), bem como ja foi requerida, pelo credor, a
prisao do devedor, como depositario infel, ate um ano, na for-
ma do paragrafo 1º do art.902 do CPC. Providencie uma copia
da incial para o cumprimento do mandado. Int. -Adv. FABRI-
CIO COSTA SELLA-.

70. COBRANCA-984/2006-TRANSPORTES GRITSCH LTDA
x BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS- O
rito a ser observado e o sumario. Observe, a Autora, o que dis-
poe o art.276 do CPC, pena de preclusao. Intime-se. -Adv.
PAULO JOSE GOZZO-.

71. ACAO DE OBRIGACAO DE FAZER-1003/2006-ALDA
KAMINOSKI x POLICLINICA SAUDE PLUS S/C LTDA-Vis-
tos e etc... Assim, presentes os requisitos necessários para a
concessão da medida, nos termos do art. 84, § 3° do CDC ex vi
dos arts. 273 e 461 do CPC, defiro o pedido de
antecipação dos efeitos da tutela perseguida, para obrigar a ré
Policlinica Saúde Plus S/C Ltda a dar continuidade ao plano de
saúde que possuia a autora, nos termos contratados, inclusive
fornecendo guias e autorizando exames médicos e intemações
a que tem direito, sob pena de cominação de multa diária a ser
oportunamente fixada para caso de descumprimento da ordem.
Faculto à autora a emenda da inicial, no prazo de dez dias, para
o fim de esclarecer a inclusão do Hospital São Lucas no pólo
passivo da lide, adequar os pedidos finais ao objeto da presente
ação e ao procedimento cabível em face do valor atribuido à
causa (CPC, arts. 275/276), sob pena de indeferimento. No
mesmo regularize a representação processual Int. -Adv. MAY
IARK WERNER-.
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LAUREMAR ANDERSON TALAMIN 0025 026141/2003
LAURI JOAO ZAMBONI 0064 029958/2006
LEANDRO ZAMBONI 0064 029958/2006
LEDA VIEIRA DE SOUZA 0003 017623/1997
LEILA CRUZ VIEIRA 0051 029349/2005
LEILANE TREVISAN MORAES 0015 022756/2001
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0012 022046/2000
LEUCIMAR GANDIN 0044 028324/2005
LIGUARU ESPIRITO SANTO NE 0070 030118/2006
LINCOLN EDUARDO A.DE CAMA 0021 025130/2002
LISEMAR VALVERDE PEREIRA 0025 026141/2003
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0057 029696/2006
LUCIA ANA LAZOF 0053 029474/2005
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0020 024546/2002
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0065 029970/2006
LUIS FERNANDO DE CAMARGO 0022 025137/2002
LUIZ ALBERTO GLASER JUNIO 0008 021287/2000
LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI 0018 024045/2002
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0043 028287/2005

0090 030645/2006
0091 030647/2006

LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0104 000203/2006
LUIZ ANTONIO SOUZA 0062 029823/2006
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0039 027876/2004
LUIZ FELIPE HAJ MUSSI 0048 029022/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0100 000199/2006
LUIZ FERNANDO BRUZAMOLIN 0025 026141/2003
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0029 026757/2004

0083 030536/2006
LUIZ GONZAGA M.CORREIA 0063 029948/2006

0064 029958/2006

12ª Vara Cível
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LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0014 022434/2001
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0093 030652/2006
LUIZ SANT-CLAIR MANZANI 0094 030654/2006
LUIZ TRYBUS 0006 020534/1999

0074 030194/2006
MAGDA LUIZA R.EGGER 0039 027876/2004
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0083 030536/2006
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0015 022756/2001
MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA 0011 021770/2000
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0037 027652/2004
MARCELO LUIZ DREHER 0118 000217/2006
MARCELO MOKWA DOS SANTOS 0055 029654/2006
MARCELO TESHEINER CAVASAN 0014 022434/2001
MARCIA VALENTE 0068 030110/2006
MARCO ANTONIO LANGER 0030 027116/2004
MARCOS J. R. SALAMUNES 0052 029355/2005
MARCOS JOSE CHECHELAKY 0035 027506/2004
MARCOS LUIZ MASKOW 0082 030516/2006
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0072 030182/2006
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0016 022873/2001
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0046 028662/2005
MARIA IZABELA SILVA DE OL 0077 030393/2006
MARIA LUIZA AZEREDO FEITO 0042 028143/2004
MARILI DALUZ RIBEIRO TABO 0039 027876/2004
MARILZA MATIOSKI 0012 022046/2000

0026 026505/2003
0041 028104/2004
0106 000205/2006

MAURICIO VIEIRA 0019 024205/2002
MAURO CURY FILHO 0046 028662/2005
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0046 028662/2005
MAYLIN MAFFINI 0059 029765/2006

0073 030193/2006
MERIANE DA GRAÇA SANDER 0009 021599/2000
MIEKO ITO 0070 030118/2006
MIGUEL ANTONIO SLOWICK 0016 022873/2001
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0055 029654/2006

0056 029677/2006
MILTON TEODORO DA SILVA 0079 030435/2006
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0056 029677/2006
MURILO CLEVE MACHADO 0055 029654/2006

0056 029677/2006
MURILO TAVORA 0072 030182/2006
NATALIA REGINA PONTES 0042 028143/2004
NEMO FRANCISCO SPANO VIDA 0068 030110/2006
NILSON VALOIS COUTINHO NE 0063 029948/2006
NIVALDO MORAN 0028 026680/2003
NORBERTO JOSE ROSSI 0061 029799/2006
ODACYR CARLOS PRIGOL 0023 025618/2003
OSEIAS DE CARVALHO 0026 026505/2003
PAULO ARMANDO CAETANO DE 0009 021599/2000
PAULO AUGUSTO DO NASCIMEN 0080 030452/2006
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0066 030012/2006
PAULO ROBERTO BARBIERI 0012 022046/2000
PAULO ROBERTO RAZZOLINI 0040 027954/2004
PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT 0016 022873/2001
PAULO SERGIO WINCKLER 0110 000209/2006
PETER AMARO DE SOUZA 0007 021236/2000
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0105 000204/2006
PRISCILA GONÇALVES GABASA 0009 021599/2000
RAFAEL GUSTAVO REINER 0047 028902/2005
RAFAEL MACEDO ROCHA LOURE 0038 027875/2004
RAFAEL WOBERTO DE ARAUJO 0081 030506/2006
REGINA AP.DE BARBARA DA S 0069 030116/2006
REGINA DA COSTA SALGUEIRI 0114 000213/2006
REGINA YURICO TAKAHASHI 0043 028287/2005

0067 030057/2006
0071 030155/2006

REGIS PANIZZON ALVES 0085 030565/2006
RENATA RODRIGUES SALLES 0028 026680/2003
RICARDO KEY SAKAGUTI WATA 0003 017623/1997
RICARDO LUCAS CALDERON 0004 017661/1997
ROBERTO FERREIRA FILHO 0014 022434/2001
ROBSON IVAN STIVAL 0013 022090/2000
RODRIGO AGUSTINI 0068 030110/2006
RODRIGO GHESTI 0020 024546/2002
ROGERIO IURK RIBEIRO 0005 020351/1999

0010 021681/2000
ROGERIO JOSE CASTRO 0003 017623/1997
RONALD ROESNER JUNIOR 0035 027506/2004
ROOSEVELT ARRAES 0068 030110/2006
ROSANE PABST CALDEIRA 0072 030182/2006
ROSEMAR SOARES DE ABREU 0112 000211/2006
ROSEMEIRE GOMES BASILIO 0017 022884/2001
RUI DALTON MIECZNIKOWSKI 0080 030452/2006
RUY ANTONIO LOPES 0107 000206/2006
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0016 022873/2001
SANDRA REGINA RANGEL SILV 0011 021770/2000
SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SA 0036 027528/2004
SERGIO BATISTA HENRICHS 0064 029958/2006
SÉRGIO EDUARDO GOMES SAYÃ 0098 000197/2006

0116 000215/2006
0117 000216/2006

SERGIO PAULO FRANCA DE AL 0029 026757/2004
SERGIO PRUDENTE DA SILVA 0061 029799/2006
SILVIA NOGAMINE 0039 027876/2004
SILVIO RORATO 0037 027652/2004
SONIA REGINA SANTOS SILVE 0078 030432/2006
TAIS SERAFIM SOUZA DA COS 0055 029654/2006
TATIANA KALKO 0049 029085/2005
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0031 027203/2004
UMBERTO GIOTTO NETO 0035 027506/2004

0081 030506/2006
VANDERLEI TAVERNA 0005 020351/1999

0010 021681/2000
VANESSA ABU-JAMRA F.DE CA 0046 028662/2005
VANESSA FALAVINHA FROHLIC 0060 029784/2006
VICENTE PAULA SANTOS 0011 021770/2000
VICTOR ALBERTO A.B.MARINS 0003 017623/1997
VICTOR ALEXANDRE BOMFIM M 0003 017623/1997
VINICIUS A.GASPARIN 0028 026680/2003
VINICIUS KOBNER 0034 027442/2004

0057 029696/2006

VITAL CASSOL DA ROCHA 0042 028143/2004
VITOR HUGO SCARTEZANI 0032 027288/2004
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0007 021236/2000
WALTER DIAS DE ALMEIDA 0015 022756/2001
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0065 029970/2006
WALTER TOFFOLI 0065 029970/2006
WASHINGTON LUIZ DA SILVA 0045 028444/2005
WELLINGTON DE LIMA ANDRAU 0013 022090/2000

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-12021/1992-AL-
BINI IMOVEIS LTDA x LUIZ BEZERRA DA SILVA- Ao pa-
gamento das custas do Sr. Contador no valor de R$ 49,89. -
Advs. ADAO MONTEIRO e JEAN CARLOS CAMOZATO-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-12699/1992-
CONJ.RES.GREENVILLE x ALBINO SANTIAGO- Total da
conta R$ 317,69. -Advs. ANTONIO EMERSON MARTINS,
JORGE DURVAL DA SILVA e ALESSANDRO RAVAZZANI-

3. INDENIZACAO-17623/1997-JOSE APARECIDO ALVES x
IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS- Ao pagamento
das custas do Sr. Contador no valor de R$ 7,51. -Advs. LEDA
VIEIRA DE SOUZA, DIVA COELHO PANIGUEL, ROGERIO
JOSE CASTRO, VICTOR ALBERTO A.B.MARINS, VICTOR
ALEXANDRE BOMFIM MARINS e RICARDO KEY SAKA-
GUTI WATANABE-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-17661/1997-LUIZ
CARLOS CORREA x PAULO NEGRISOLI- Intime-se a parte
interessada para efetuar o pagamento das custas do Sr. Avalia-
dor, no valor de R$ 210,00. -Advs. JOSE DO CARMO BADA-
RO, GIOVANI MARCOS NEGRISSOLI e RICARDO LUCAS
CALDERON-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-20351/1999-LEO-
NICE CALIXTO PEREIRA DA SILVA e outro x FRANCIE-
LLI FREIRE DE LIMA e outro- Intimem-se as executadas para
que sejam alertadas de que, caso os bens não estejam mais sob
sua guarda e responsabilidade, lhe é aplivável o disposto no
art. 904 do CPC, isto é, que caso não apresente o equivalente
em dinheiro em juízo, estará sob pena de prisão. -Advs. VAN-
DERLEI TAVERNA e ROGERIO IURK RIBEIRO-.

6. ORDINARIA-20534/1999-EMERSON CANETTE x SOCI-
EDADE DE ENSINO III MILENIO LTDA- Tendo o imóvel
penhorado nestes autos sido arrematado no feito que tramita
perante a Justiça Federal, conforme documentação juntada aos
autos, DEFIRO o levantamento da penhora e liberação do bem.
Outrossim, intime-se o devdor para que indique outro bem para
garantia da dívida, na forma postulada pelo credor. Intimem-
se. -Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS DE
OLIVEIRA JUNIOR, JOCLER JEFERSON PROCOPIO, LUIZ
TRYBUS e DAMIANA TRYBUS-.

7. PRESTACAO DE CONTAS-21236/2000-LUIZ HENRIQUE
MORAES DE SOUZA x CARTAO UNIBANCO LTDA/VISA-
Declaro satisfeita a obrigação e determino o arquivamento do
feito. Intimem-se. -Advs. PETER AMARO DE SOUZA, JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e VIVIAN CAROLINE
CASTELLANO-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-21287/2000-VIL-
MAR DEMENECK e outro x SANDRO JOSE AMARAL e
outro- Ao pagamento das custas do Sr. Contador no valor de R$
7,51. -Advs. IONE REGINA SLIVIANY e LUIZ ALBERTO
GLASER JUNIOR-.

9. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-21599/2000-TRANS-
MATIC TRANSP.DE DERIV.DE PETROLEO LTDA x BAN-
CO VOLVO (BRASIL) S/A- Comprovado pela autora o óbice
ao acesso dos autos (fls. 1159), defiro o requerimento de fls.
1158, para o efeito de reabrir-lhe o prazo de cinco dias para
manifestação sobre o contido às fls. 1072/11118. Após, cum-
pra-se o item 3 do despacho de fls. 1152. Int.-se. -Advs. MERI-
ANE DA GRAÇA SANDER, PRISCILA GONÇALVES GA-
BASA PEREZ, GERALDO JASINSKI JUNIOR, GENI
WERKA, ADRIANA BASSO e PAULO ARMANDO CAETA-
NO DE OLIVEIRA-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-21681/2000-CALIXTO
COM.DE PNEUS LTDA e outro x LEONICE CALIXTO PE-
REIRA DA SILVA e outro- Intimem-se os embargantes, na pes-
soa de seu procurador, para no prazo de quinze dias, efetuar o
pagamento do débito no valor de R$ 768,33, sob pena de multa
de 10%. -Advs. ROGERIO IURK RIBEIRO e VANDERLEI
TAVERNA-.

11. INDENIZACAO-21770/2000-GUSTAVO GUASTINI
TRUNCI e outro x MAURO SERGIO ROCHAVETZ DE LARA
e outro- Ciência às partes do contido às fls. 728/736. -Advs.
EDUARDO MUNHOZ DA ROCHA, EDGARD KAT-
ZWINKEL JUNIOR, SANDRA REGINA RANGEL SILVEI-
RA, MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA, VICENTE PAULA
SANTOS e CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR-.

12. SUMARIA DE COBRANÇA-22046/2000-
COND.CONJ.RES.VILA REAL x JOAO GONÇALVES DE
OLIVEIRA- Manifestem-se os interessados acerca do laudo de
avaliação de fls. 144. -Advs. MARILZA MATIOSKI, INAIA
NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO, PAULO ROBERTO BAR-
BIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

13. RENOVATORIA-22090/2000-F.J.SAAB COM.DE COM-
BUSTIVEIS LTDA x ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO
LTDA- Acerca do contido na petição de fl. 707 e documentos
que a acompanham, digam as partes. Intimem-se. -Advs. AU-
RACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO, EROS BELIN
DE MOURA CORDEIRO, CICERO BELIN DE MOURA COR-
DEIRO, ALTAIR PONTES, WELLINGTON DE LIMA AN-
DRAUS, ROBSON IVAN STIVAL e CARLOS FERNANDO
CORREA DE CASTRO-.

14. DECLARATORIA-22434/2001-DENIS BERNARDINO DA

SILVA e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD- Acerca
do depósito juntado à fl. 702, diga a parte exequente, no prazo
de cinco dias. Intimem-se. -Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGO-
SO DA SILVA, ROBERTO FERREIRA FILHO, MARCELO
TESHEINER CAVASANI, ALESSANDRO MOREIRA SA-
CRAMENTO e ANDREIA APARECIDA ZOWTYI-.

15. SUMARIA DE COBRANÇA-22756/2001-
COND.CONJ.RES.BELA VISTA x MARIA APARECIDA SAN-
TOS DE LIMA DE AGUIAR e outros-Intime-se a parte autora
para retirar a GRC, para pagamento das custas do Oficial de
Justiça: R$ 162,50. -Advs. MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS,
ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR, LEILANE TRE-
VISAN MORAES e WALTER DIAS DE ALMEIDA-.

16. REINTEGRACAO DE POSSE-22873/2001-CITIBANK
LEASING S/A ARREND.MERC. x CONSTANTINO JACO-
MEL NETO- Quanto ao solicitado pleo Sr. Peirto às fls. 306,
item “a”, faço notar que a taxa de câmbio relativa ao dolar
norte-americano é aquela descrita na cláusula 5.3 do contrato,
ás fls. 26. Ainda, com relação ao contido no item “b” do mes-
mo requerimento, observe o Sr. Perito o contido no despacho
de fls. 236. Tornem os autos ao Perito. Int. -Advs. CLAUDIO
XAVIER PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWICK, SAN-
DRA JUSSARA KUCHNIR, MARCUS VINICIUS TADEU
PEREIRA e PAULO SERGIO STAHLSCHMIDT CACHOEI-
RA-.

17. ARBITRAMENTO DE HONORARIOS-22884/2001-NOR-
BERTO JOSE ROSSI x ZELITA WICTHOF BARBOSA- Total
da conta R$ 51.988,60. -Advs. CIRO CECCATTO, JULIEN-
NE PEROZIN GAROFANI, ELOISA FONTES TAVARES e
ROSEMEIRE GOMES BASILIO-.

18. SUMARIA DE COBRANÇA-24045/2002-
COND.ED.MIGUEL BAKUN x LINCOLN LUCIANO DA
SILVA- Intime-se o requerido para que promova o pagamento
de R$ 1.845,78, referente ao saldo da conta. -Advs. LUIZ AL-
BERTO ZIOLKOWSKI e JEAN ANDERSON ALBUQUER-
QUE-.

19. NULIDADE-24205/2002-GREGORIO ALMEIDA GODOY
x FORMATA IMOVEIS LTDA- Total da conta R$ 28,00. -Advs.
MAURICIO VIEIRA, CARLOS BUCK e ARNOLDO HORST
PREHS-.

20. BUSCA E APREENSAO-24546/2002-BANCO BRADES-
CO S/A x V M DE ALMEIDA & ALMEIDA LTDA-Diga a par-
te autora sobre a última certidão do Oficial de Justiça. -Advs.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, FRANCINE FREDE-
RICO, RODRIGO GHESTI, HOMERO VIEIRA NETO e
ENELMO ZAGO-.

21. SUMARIA DE COBRANÇA-25130/2002-
COND.ED.CRYSTAL LAKE RESIDENCE x DIONE LOYO-
LA CHAVES e outro- Ante o contido na petição de fls. 211/
216, manifeste-se o exequente, no prazo de cinco dias. -Advs.
IDERALDO JOSE APPI, JOSE ROBERTO MARQUES CHA-
VES e LINCOLN EDUARDO A.DE CAMARGO FILHO-.

22. EMBARGOS DO DEVEDOR-25137/2002-DIOGENES
BELINATI GUAZZI e outro x CONS.NAC.CIDADELA S/A-
Ao pagamento das custas do Sr. Contador no valor de R$ 7,51.
-Advs. LUIS FERNANDO DE CAMARGO HASEGAWA,
ELTON SCHEIDT PUPO e CELSO BORBA BITTENCOURT-

23. RESCISAO CONTRATUAL-ORD.-25618/2003-TABAJA-
RA NASCIMENTO DOMIT x JOAO BELNIAK- Intime-se o
réu, na pessoa de seu procurador, para no prazo de quinze dias,
efetuar o pagamento do débito no valor de R$ 37.294,04, sob
pena de multa de 10%. -Advs. ODACYR CARLOS PRIGOL e
ARLETE ANA BELNIAK SARTORI-.

24. DESPEJO-25651/2003-VERA LUCIA CREPALDI x MAU-
RILIO FRAGOZO DE SOUZA- Total da conta R$ 39,90. -
Advs. ENIO ROBERTO MURARA e CLAUDINEI BELA-
FRONTE-.

25. RESCISAO CONTRATUAL-ORD.-26141/2003-ARNAL-
DO FARTO CAVASSANI e outro x CIDADELA S/A e outros-
Conclusão do despacho de fls. 447/448... Os embargos de de-
claração de fls. 344/356 são tempestivos, daí porque deles co-
nheço, para o fim de rejeitá-los, euis que inexistente a omissão
apontada... Rejeito, pois, os embargos de declaração opostos,
matendo a decisão de fls. 344/346 tal qual lançada nos autos.
Em princípio, todas as rés integram o mesmo grupo econômico
e por força da aplicação da teoria da aparência justifica-se a
inclusão delas no pólo passivo da ação, à míngua de prova em
contrário que afaste a legitimidade passiva, daí porque rejeita-
se as preliminares de ilegitimidade passiva em relação as rés
Invest Empreendimentos Imobiliários Ltda, Cidadela Trust In-
ternacional S/A, Consórcio Nacional Cidadela e Agro Cidadela
Ltda. Após, voltem conclusos. Int.-se. -Advs. LISEMAR VAL-
VERDE PEREIRA, LAUREMAR ANDERSON TALAMINI,
CARMEN ROBERTA FRANCO e LUIZ FERNANDO BRU-
ZAMOLIN-.

26. SUMARIA DE COBRANÇA-26505/2003-COND.PARQUE
RES.FAZENDINHA x ESPOLIO DE EDOVIRGEM FANINI
MACENO- Total da conta R$ 27,04. -Advs. MARILZA MATI-
OSKI e OSEIAS DE CARVALHO-.

27. ORDINARIA-26561/2003-DEBORA GUEDES PEREIRA
x CREDICARD S/A ADM.DE CARTOES DE CREDITO- To-
tal da conta R$ 59, 24. -Advs. AURELIANO PERNETTA CA-
RON e ALINE FERNANDA P.DIAS DA SILVA-.

28. SUMARIA DE COBRANÇA-26680/2003-COND.ED.SAN
REMO x LUIZ ANTONIO DE ARAUJO e outro- Defiro a rea-
bertura de prazo pleiteada às fls. 124, bem como vista dos au-
tos fora do Cartório. -Advs. NIVALDO MORAN-.

29. SUMARIA DE COBRANÇA-26757/2004-

CONJ.RES.MORADIAS STA EFIGENIA III COND.I x MA-
RIA ELUIZA PINHEIRO- Total da conta R$ 25,90. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, JOSE EDUARDO GRITTES
MANZOCHI e SERGIO PAULO FRANCA DE ALMEIDA-.

30. COBRANCA (SUM)-27116/2004-COND.SHERWOOD
BOSQUE RESIDENCIAL x LUIZ JOSE DE OLIVEIRA KE-
SIKOWSKI e outro- Diante do julgamento da ação que trami-
tava perante a 21ª Vara Cível , manifestem-se as partes, escla-
recendo, ainda, se aquela decisão transitou em julgado. Inti-
mem-se. -Advs. MARCO ANTONIO LANGER, EDGARD C.
DE ALBUQUERQUE e JOSE RICARDO C.DE ALBUERQUE-
.

31. BUSCA E APREENSAO-27203/2004-BANCO PANAME-
RICANO S/A x ALESSANDRO LEAL DE LIMA-Diga a parte
autora sobre a última certidão do Oficial de Justiça. -Advs.
ANGELA ESSER e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

32. ACAO DE COBRANCA-27288/2004-JACILDA DA APA-
RECIDA DE AMARAL x CIA.DE SEGUROS HANNOVER
INTERNACIONAL- Homologo por sentença, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos o acordo celebrado entre as par-
tes e juntado às fls. 191/192. Considerando o acordo assinado
pela autora, desacompanhada de seu procurador, intime-se este
para que se manifeste acerca do acordado. Após o pagamento
do estabelecido entre as partes, retornem para extunção do fei-
to. Intimem-se. -Advs. VITOR HUGO SCARTEZANI e JOSE
OLINTO NERCOLINI-.

33. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-27431/2004-
BANCO DO BRASIL S/A x LUIZ CARLOS CLIMACO- Inti-
me-se o exequente para retiar o edital de citação para publica-
ção e afixação, bem como para recolher a diligência do Sr. Ofi-
cial de Justiça. -Advs. ADYR RAITANI JUNIOR e CHRIS-
TYANE MONTEIRO-.

34. PRESTACAO DE CONTAS-27442/2004-MARCIO OLSEN
PIZZATTO e outro x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/
A- O banco réu não foi intimado neste feito para cumprimento
da sentença. Assim, intime-se o banco réu para prestar as devi-
das contas, dando cumprimento à sentença confirmada pelo
egrégio Tribunal, no prazo de 48 horas, nos termos do art. 915,
parágrafo 2º, do CPC. Intimem-se. -Advs. FABIANO NEVES
MACIEYWSKI, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRI-
OLI e VINICIUS KOBNER-.

AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA- 27.442-A-
MARCIO OLSEN PIZZATTO e outro x BANKBOSTON BAN-
CO MULTIPLO S/A- Expeça-se mandado de penhora na for-
ma requerida pelo credor, intimando-se o devedor para apre-
sentação de impugnação, na forma do art. 475-J, parágrafo 2º,
do CPC. Intimem-se. -Advs. FABIANO NEVES MACI-
EYWSKI, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI e
VINICIUS KOBNER-.

35. RENOV. CONTRATO DE LOCACAO-27506/2004-FOR-
TALEZA ADM.E PARTICIPACOES LTDA x FUNEF
FUND.DE ESTUDOS DE DOENÇAS DO FIGADO e outros-
Desapensem-se os presentes autos dos autos de execução e re-
metam-se ao E. Tribunal de Justiça para apreciação da apela-
ção interposta, com nossa homenagens e cautelas de estilo. -
Advs. RONALD ROESNER JUNIOR, CARLOS JOAQUIM
DE OLIVEIRA FRANCO, UMBERTO GIOTTO NETO, MAR-
COS JOSE CHECHELAKY e CAPRICE ANDRETTA CHE-
CHELAKY-.

36. INVENTARIO-27528/2004-DJAHYL BAUY BENCKE e
outros x ESPOLIO DE ERVINO BENCKE-1.Homologo, para
que surta seus juridicos e legais efeitos, o arrolamento dos bens
deixados em virtude do falecimento de ERVINO BENCKE nos
termos da partilha de fls. 55/57, ressalvados eventuais direitos
de terceiros. 2.Após o trânsito em julgado, abra-se vista dos
autos a Fazenda Pública Estadual (C.N. 5.10.4). 3.Oportuna-
mente (ou seja, após a comprovação, verificada pela Fazenda
Pública do pagamento de todos os tributos, art. 1.031, parágra-
fo 2o. do CPC) e pagamento das custas processuais, expeca-se
o formal de partilha. P.R.I.- -Advs. INES REGINA T.SIQUEIRA
DOS SANTOS e SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SANTOS-.

37. COBRANCA (ORD)-27652/2004-MARCOS RODRIGO
DA SILVA e outro x SUL AMERICA SEGUROS- O processo
de conhecimento foi extinto pela sentença definitiva de fls. 58/
64 (CPC, art. 269. I), findando-se o ofício jurisdicional deste
juízo (CPC art. 463). O processo de execução sequer chegou a
se iniciar. O acordo de fls. 115/116, já reconhecido o direito
por intermédio da referida sentença, serve para os fins dos arts.
1.030 do CC e 584, inciso III, do CPC, ficando, por isso, ho-
mologado. Ao arquivo, dando-se ciência às partes. Int. -Advs.
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, SILVIO RORATO,
HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR e MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ-.

38. SUMARIA DE COBRANÇA-27875/2004-
COND.RES.DANIELLE x NELSA ALMERINDA DE CAR-
VALHO- Total da conta R$ 25,64. -Advs. FABIANA PALO-
MEQUE MANGANHOTTE, RAFAEL MACEDO ROCHA
LOURES e ALEXANDRE GONÇALVES RIBAS-.

39. ORDINARIA-27876/2004-JOSE CARLOS GROSSMANN
CAMPOS DE OLIVEIRA x BANCO SANTANDER BANES-
PA S/A- Total da conta R$ 91,00. -Advs. LUIZ CARLOS DA
ROCHA, SILVIA NOGAMINE, MAGDA LUIZA R.EGGER,
MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA e DENISE REGINA
FERRARINI-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO-27954/2004-AUTO VIACAO
REDENTOR LTDA x VILMA DA SILVA DE SOUZA- Ao pa-
gamento das custas do Sr. Contador no valor de R$ 24,48. -
Advs. JOAO TADEU BALZAN, PAULO ROBERTO RAZZO-
LINI e ANA CARLA HARMATIUK MATOS-.

41. SUMARIA DE COBRANÇA-28104/2004-
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COND.ED.NICOLE x CARLOS ALBERTO MAIORKY-Inti-
me-se o autor para retirar a carta de citação/intimação. -Adv.
MARILZA MATIOSKI-.

42. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-28143/2004-BRA-
SILSAT LTDA x SITRA ENGENHARIA LTDA- Total da conta
R$ 34,75. -Advs. IRINEU PALMA PEREIRA, VITAL CAS-
SOL DA ROCHA, JUAREZ BORTOLI, CLOVIS MOTTIN,
MARIA LUIZA AZEREDO FEITOSA e NATALIA REGINA
PONTES-.

43. COBRANCA (ORD)-28287/2005-MARIA MADALENA
PRYBICZ x ARAUCARIA ADM.DE CONSORCIOS LTDA-
Intime-se o requerido para efetuar o pagamento das custas pro-
cessuais no avlor de R$ 188,30. -Advs. REGINA YURICO
TAKAHASHI e LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

44. INVENTARIO-28324/2005-MANOEL HERIVELTO MO-
RAES DE CASTILHO e outro x ESPOLIO DE MANOEL
MORAES DE CASTILHO e outro- Acerca do imposto causa
mortis de fls. 102, manifestem-se os interessados. -Adv. LEU-
CIMAR GANDIN-.

45. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-28444/2005-
AGNALDO IZELI-FI x FERRESA ENGENHARIA E CONS-
TRUCOES LTDA- Defiro a suspensão do feito pelo prazo de
30 dias. -Adv. WASHINGTON LUIZ DA SILVA-.

46. REVISIONAL DE CONTRATO-28662/2005-JOSE ADI-
NALDO PENHA DE JESUS e outros x IMOBILIARIA PA-
NAKOL LTDA- Ante a impossibilidade de acordo entre as par-
tes e considerando que a matéria posta em apreciação é de di-
reito, sendo desnecessária a produção de outras provas nos au-
tos, volte o feito concluso para sentença. Intimem-se. -Advs.
MAURO CURY FILHO, MARIA FERNANDA SIMOES BE-
LLEI, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, DANIELE
NEVES POPIKA, CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CAS-
TRO e VANESSA ABU-JAMRA F.DE CASTRO-.

47. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-28902/2005-PATRI-
CIA CARINA DIAS SADDOCK DE SA e outros x BRAZILI-
AN WORLD TOUR AG.DE TURISMO LTDA e outro- Efeti-
vamente, tendo o egrégio Tribunal entendido como válida a ci-
tação realizada nos autos, acarretando a revelia da parte reque-
rida e, ainda, não sendo o cumprimento de sentença nova ação,
mas mera continuidade da ação de conhecimento, ispensando,
inclusive, a citação, não há que se falar em intimação pessoal
contra réu revel. Lavre-se termo de penhora sobre o bem indi-
cado pleo art. 475-J, parágrafo 1º, do CPC. Intimem-se. -Advs.
AYRTON CORREIA ROSA e RAFAEL GUSTAVO REINER-.

48. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-29022/2005-
ULTRAFERTIL S/A x JDN COMERCIO DE COMBUSTIVEIS
LTDA- Conclusão do despacho de fls. 239... Desta faeita, não
se encontrando implantado nesta serventia, nem tampouco es-
tando habilitada esta magistrada no convênio, não há como ser
atendido o requerimento do exequente. Intimem-se. -Advs. LUIZ
FELIPE HAJ MUSSI e CLARINDA MARQUES DE ANDRA-
DE-.

49. ORDINARIA-29085/2005-CARLOS ALBERTO HINCA e
outro x BANCO ITAU S/A- Total da conta 23,55. -Advs. COR-
NELIO AFONSO CAPAVERDE, ALDACI DO
C.CAPAVERDE, TATIANA KALKO e FERNANDA FORTU-
NATO MAFRA-.

50. COBRANCA (ORD)-29188/2005-DIOGO MARTINEZ x
AZUL CIA.DE SEGUROS GERAIS- Total da conta R$ 34,75.
-Advs. GABRIEL BRAGA FARHAT, JULIANE C.C.DA SIL-
VA, CIRO BRUNING e EDUARDO BRUNING-.

51. INVENTARIO-29349/2005-ELIANE SANTANA DE AN-
DRADE e outros x ESPOLIO DE JEFFERSON SANTANA DE
ANDRADE-Intime-se o autor para retirar a carta de citação/
intimação. -Adv. LEILA CRUZ VIEIRA-.

52. EMBARGOS A EXECUCAO-29355/2005-POSTO BO-
NANZA LTDA e outros x EMPRESARIAL CHEVRON BRA-
SIL LTDA- Total da conta R$ 16,54. -Advs. AMARILIS VAZ
CORTESI e MARCOS J. R. SALAMUNES-.

53. RESCISAO DE CONTRATO (SUM)-29474/2005-ALBER-
TO SANTAMARIA IGLESIAS e outro x CIRO CECCATTO-
Diantedas informações trazidas pela procuradora dos autores,
de que o segundo autor nada disse acerca dos fatos, esclareça o
requerido se pretende aguardar o retorno do primeiro autor ou
confirme a dispensa do seu depoimento pessoal. Intimem-se. -
Advs. LUCIA ANA LAZOF e INGRID DE MATTOS-.

54. CAUTELAR EXIB DE DOCUMENTOS-29603/2005-
ONDA PROVEDOR DE SERVICOS S/A x BRASIL TELE-
COM S/A- Total da conta R$ 6,30. -Advs. CARLOS ADOLFO
N MAYRINK GOES, CAMYLLA DO ROCIO KALED CA-
MELO e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

55. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-29654/2006-ARO-
TUBI INDUSTRIA DE COMPONENTES LTDA x SUL AME-
RICA AETNA SEGUROS E PREVIDENCIA S/A- Ante o con-
tido na petição de fls. 191/192, manifeste-se o autor, no prazo
de cinco dias. -Advs. ANISIO DOS SANTOS, MARCELO
MOKWA DOS SANTOS, TAIS SERAFIM SOUZA DA COS-
TA, JULIANA MOTTER ARAUJO TOGEL, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER e MURILO CLEVE MACHADO-.

56. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-29677/2006-
CAIXA SEGURADORA S/A x FRIO ACO IND. E COM. DE
ACO INOX LTDA e outros- Ao pagamento das custas do Sr.
Contador no valor de R$ 17,20. -Advs. MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO e MIRIAM PER-
SIA DE SOUZA-.

57. INDENIZACAO (ORD)-29696/2006-MARILU HIEKIS
WAZUR x GLOBAL TELECOM S/A- Recebo o agravo retido

(fls. 123/130). Intime-se a parte contrária para manifestação,
no prazo de dez dias. Int -Advs. HANY KELLY GUSSO, ANA
CAROLINA BUSATTO, CARMEN GLORIA ARRIAGADA
ANDRIOLI, IVANA RIBEIRO DE S.MARCON, LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS e VINICIUS KOBNER-.

58. REVISIONAL DE CONTRATO-29722/2006-LUIZ JU-
RANDIR GOIS x BANCO ITAU S/A- Esclareça a parte autora
a finalidade da inquirição da testemunha arrolada na inicial,
bem como os fatos que ela poderá esclarecer para elucidação
deste feito. Intimem-se. -Advs. ALESSANDRA CRISTIANE
TOLEDO ZULAI, ANNA LUIZA PUPO CABRAL e DANIEL
HACHEM-.

59. BUSCA E APREENSAO-29765/2006-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x JAIR APARECIDO DE MOURA- O plei-
to de antecipação da tutela pelo réu é admissível em nosso or-
denamento jurídico no caso de pedido contraposto (procedi-
mento sumário) ou reconvenção (hipótese em que é autor).
Entretanto, em sede de contestação à ação de depósito o pedi-
do de antecipação da tutela pelo réu é impossível juridicamen-
te, daí porque indefiro os pedidos de antecipação formulados
na contestação de fls. 41/61. Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, declinando a pertinência e utilidade.
Ainda, esclareçam sobre eventual possibilidade de conciliação.
Int.-se. -Advs. IDELANIR ERNESTI e MAYLIN MAFFINI-.

60. DECLARATORIA-29784/2006-VANESSA MARIA FALA-
VINHA FROHLICH x ANGELS BRASIL - DESENVOL.E
PARTICIPACAO LTDA- Ante o contido na petição de fl. 116,
manifeste-se o réu, no prazo de cinco dias. -Advs. VANESSA
FALAVINHA FROHLICH, CLAUDIO MARCEL TREVISAN
FERREIRA e LAERCIO RICARDO MATTANA CAROLLO-.

61. REINTEGRACAO DE POSSE-29799/2006-MARIA HE-
LENA LOPES RIBEIRO DO VALE x HELMUT EMILIO MOG
e outro- O feito admite julgamento no estado em que se encon-
tra. Intimem-se as partes e após decorrido o prazo para eventu-
al interposição de recurso, voltem conclusos. -Advs. SERGIO
PRUDENTE DA SILVA, NORBERTO JOSE ROSSI e JEFER-
SON DE AMORIN-.

62. MONITORIA-29823/2006-MATA ATLANTICA PARK
HOTEL LTDA x ANA FATIMA DE ASSIS ALVES- Ante a cer-
tidão de fls. 25-verso, diga o autor. -Adv. LUIZ ANTONIO
SOUZA-.

63. REPARACAO DE DANOS-29948/2006-ROMARIS SIL-
VA x GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S/A-Intime-se
o autor para retirar a carta de citação/intimação. -Advs. ANA
CAROLINA BUSATTO, HANY KELLY GUSSO, NILSON
VALOIS COUTINHO NETO, ALBERTO SILVA GOMES e
LUIZ GONZAGA M.CORREIA-.

64. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-29958/2006-VAL-
DIR PALAORO x BANCO SANTANDER BRASIL S/A-1) Para
audiência de tentativa de conciliação (art. 331, CPC), designo
a data de 30/10/06, as 14:00 horas. 2) Intimem-se as partes, as
quais deverão comparecer pessoalmente ou representadas por
procurador com poderes específicos para transigir. 3) Não ha-
vendo conciliação, sendo o caso, será o feito saneado e, se su-
peradas as preliminares, fixados os pontos controvertidos e
deferidas as provas pertinentes. 4) Int., inclusive para paga-
mento das parcelas em aberto. -Advs. SERGIO BATISTA HEN-
RICHS, LAURI JOAO ZAMBONI, LEANDRO ZAMBONI e
LUIZ GONZAGA M.CORREIA-.

65. EMBARGOS A EXECUCAO-29970/2006-MARIA LUCIA
BAENA MOREIRA x BANCO ITAU S/A- Aguarde-se confor-
me determinado no despacho de fl. 149. -Advs. WALTER TO-
FFOLI, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR-.

66. EXECUCAO-30012/2006-REJANE DO ROCIO ZERMI-
ANI x BANCO FINASA S/A-Intime-se o(a) autor(a) para reti-
rar a carta precatória para cumprimento. -Advs. PAULO MAU-
RICIO DA ROCHA TURRA e DIOGO MATTE AMARO-.

67. INTERDICAO-30057/2006-CLAUDIO LUIS FERREIRA
x ELIZETE DA SILVA- Colha-se, pela ordem, a manifestação
do representante do Ministério Público. Após, voltem. Int.-se. -
Advs. REGINA YURICO TAKAHASHI e CARLOS CELSO
ROSSI-.

68. ALVARA JUDICIAL-30110/2006-JOSE CARLOS PEREI-
RA MOREIRA e outro x ESPOLIO DE JOSE GONCALVES
PEREIRA MOREIRA- Defiro a restituição do prazo pleiteada
às fls. 40. Informe os requerentes, ainda, se houve a liberação
total dos valores determinados judicialmente, em favor dos her-
deiros filhos. Intimem-se. -Advs. ROOSEVELT ARRAES,
RODRIGO AGUSTINI, NEMO FRANCISCO SPANO VIDAL,
MARCIA VALENTE e GANDURA M.DA MAIA ABOU FA-
RES-.

ALVARÁ JUDICIAL- 30.110-A- JOSE CARLOS PEREIRA
MOREIRA e outro x ESPOLIO DE JOSE GONCALVES PE-
REIRA MOREIRA- Os requerentes deverão discriminar no
pedido os imóveis que pretendem alienar, juntando aos autos a
respectiva matrícula e o percentual que cabe a cada um deles.
Intimem-se. -Advs. ROOSEVELT ARRAES, RODRIGO AGUS-
TINI, NEMO FRANCISCO SPANO VIDAL, MARCIA VA-
LENTE e GANDURA M.DA MAIA ABOU FARES-.

69. BUSCA E APREENSAO-30116/2006-BANCO PSA FI-
NANCE BRASIL S/A x MAURINO ALVES MONTEIRO-À
especificação fundamentada de provas, pelas partes, no prazo
de cinco dias. -Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEO-
NELHO GABARDO FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH
e REGINA AP.DE BARBARA DA SILVA-.

70. DECLARATORIA-30118/2006-MARIA ANTONIA ZAN-
DER x BANCO BMG S/A- Instaurado incidente de falsidade
de cocumentos apresentados pelo banco requerido, indispensá-

vel a produção da prove pericial grafotécnica para verificação
das assinaturas nele apostas. Nomeio como perita judicial a
Sra. Kátia Juliana. Intimem-se as partes para que apresentem
quesitos e assistentes técnicos em cinco dias. Após intime-se a
Sra. Perita para apresentação de honorários, dizendo em segui-
da as partes. Intimem-se. -Advs. LIGUARU ESPIRITO SAN-
TO NETO, MIEKO ITO e ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

71. REINTEGRACAO DE POSSE-30155/2006-MARIA APA-
RECIDA PEREIRA x ALTAMIRO LAUTERIO- Defiro a dila-
ção do prazo pelo período de 15 dias. -Advs. REGINA YURI-
CO TAKAHASHI-.

72. INVENTARIO-30182/2006-MARIA VANILDA FERREI-
RA GASPAROTI x ESPOLIO DE LOURIVAL DO NASCI-
MENTO- Intime-se a inventariante para retirar o edital de cita-
ção para publicação e afixação. -Advs. MARCUS ELY SOA-
RES DOS REIS, ROSANE PABST CALDEIRA e MURILO
TAVORA-.

73. REVISAO DE CONTRATO(SUM)-30193/2006-JAIR APA-
RECIDO DE MOURA x BANCO SANTANDER BRASIL S/
A- Conclusão do despacho de fls. 50/51. Defiro, por ora, a gra-
tuidade processual... Isto posto, antecipo parcialmente os efei-
tos da tutela, com fulcro no artigo 273, inciso I, do CPC, para
os seguintes fins: - determinar a baixa temporária da inscriçãod
o nemo do autor nos órgão de proteção de crédito (SPCP e
SERASA), mediante expedição de ofício a eles; - autorizar o
depósito em juízo dos valores das parcelas, segundo valores
declinados pelo autor. Designo audiência de conciliação para o
dia 30/01/2007, às 14:00 horas. Cite-se, com a advertência do
artigo 277, parãgrafo 2º, do CPC. Não sendo obtida a concilia-
ção, a resposta deverá ser ofertada na própria audiência, escrita
ou oralmente, acompanhada de documentos e rol de testemu-
nhas. Se houver requerimento de perícia, os quesitos serão for-
mulados desde logo, podendo haver indicação de assistente téc-
nico. É lícito na contestação à formulação de pedidos, desde
que fundados nos mesmos fatos referidos na petição inicial.
Int.-se. -Advs. MAYLIN MAFFINI e IDELANIR ERNESTI-.

74. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-30194/2006-RI-
CARDO DITTRICH FILHO x FLAVIO AUGUSTO MOTTA
SANTOS-Diga a parte autora sobre a última certidão do Ofici-
al de Justiça. -Advs. LUIZ TRYBUS, JEFERSON LUIZ TRY-
BUS e DAMIANA TRYBUS-.

75. BUSCA E APREENSAO-30259/2006-BANCO ITAU S/A
x JOSE AFONSO DA SILVA-Diga a parte autora sobre a últi-
ma certidão do Oficial de Justiça. -Advs. IONEIA ILDA VE-
RONEZE e CRYSTIANE LINHARES-.

76. INDENIZACAO-30338/2006-JUVENIR LUIZ RIBEIRO
DOS SANTOS e outro x VANIA SILEIDE DE SOUZA CA-
MERA- Conclusão do despacho de fls. 60... Defiro a gratuida-
de da justiça... Assim, não se encontrando presente a verossi-
milhança das alegações iniciais, nesta oportunidade, indefiro o
pedido de antecipação da tutela. Para audiência de tentativa de
conciliação, designo o dia 25 de outubro, às 14:00 horas. Inti-
mem-se e cite-se, com as advertências legais. -Advs. GIOVANI
DE OLIVEIRA SERAFINI e FABIANA ZOTELLI DE MA-
TOS-.

77. CUMPRIMENTO-30393/2006-ROSALDO DE SOUZA
PORTO x SEGURADORA-AMERICAN LIFE COMPANHIA
DE SEGUROS-Sobre a correspondência devolvida, fls. 96, diga
o autor. -Adv. MARIA IZABELA SILVA DE OLIVEIRA-.

78. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-30432/2006-
LUIZ MARIA DE JESUS x RELOJOARIA MATIAS LTDA-
Esclareça o exequente se aceita ou não os bens nomeados pelo
executado à penhora. -Adv. SONIA REGINA SANTOS SIL-
VEIRA-.

79. IMISSAO DE POSSE-30435/2006-MARLETE MOREIRA
x VANDERLEI FERNANDES-Homologo a desistência reque-
rida pelo autor, dos presentes autos, para os fins do art. 158,
parágrafo único do CPC. Julgo, em conseqüência, extinto o
processo, com fundamento no art. 267, VIII do CPC. Custa já
pagas. PRI. Oportunamente, arquivem-se e dê-se baixa na dis-
tribuição. -Adv. MILTON TEODORO DA SILVA-.

80. CAUTELAR EXIB DE DOCUMENTOS-30452/2006-LU-
MEN VIAGENS E TURISMO LTDA x LEO MADEIRAS
MÁQUINAS E FERRAGENS LTDA e outro-À especificação
fundamentada de provas, pelas partes, no prazo de cinco dias. -
Advs. RUI DALTON MIECZNIKOWSKI, CLAUDIO NUNES
DO NASCIMENTO, PAULO AUGUSTO DO NASCIMENTO
SCHON e JAQUELINE MARIA MOSER-.

81. EXECUCAO-30506/2006-FUND.DE ESTUDOS DAS
DOENÇAS DO FÍGADO KOUTOULAS RI x FORTALEZA
ADM.E PARTICIPACOES LTDA- Ante a concessão do efeito
suspensivo ao agravo, aguarde-se o seu julgamento. -Advs.
UMBERTO GIOTTO NETO e RAFAEL WOBERTO DE ARA-
UJO-.

82. EMBARGOS DE TERCEIRO-30516/2006-EDUARDA
MARIA GOMES DAS NEVES DE OLIVEIRA x PETROBRAS
DISTRBUIDORA S/A-1) Recebo a apelação nos efeitos devo-
lutivo e suspensivo (CPC, artigo 520). 2) Mantenho a sentença
prolatada por seus próprios fundamentos. 3). Intime-se o ape-
lado a responder em 15 dias (CPC, artigos 508 e 518). -Advs.
MARCOS LUIZ MASKOW e FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO-.

83. COBRANCA (SUM)-30536/2006-COND.ED.STUDIO LI-
VING WORK CENTER x ENGEFLEX CONSTRUCOES E
EMPREEND.IMOBILIARIOS LTDA-Sobre a correspondência
devolvida, fls. 32, diga o autor. -Advs. MANOEL ALEXAN-
DRE S. RIBAS e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

84. ORDINARIA-30556/2006-ANNE LOISE DE OLIVEIRA
x GLOBAL TELECOM S/A- O pedido de antecipação da tute-

la será apreciado após a contestação. Cite-se, com as advertên-
cias legais. Intime-se. -Adv. ARLEIDE REGINA OGLIARI
CANDAL-.

85. MONITORIA-30565/2006-IRMAOS MUFFATO & CIA
LTDA x DELAMAFER COML ALIM LTDA-Diga a parte au-
tora sobre a última certidão do Oficial de Justiça. -Advs. RE-
GIS PANIZZON ALVES, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT
e ELVIS BITTENCOURT-.

86. ALVARA JUDICIAL-30581/2006-JOSE APARECIDO DA
SILVA x - Defiro, por ora, nos termos e sob as penas da Lei, os
benefícios da assistência judiciária gratuita ao autor ( Lei n.º
1.060/50). Vista ao ministério Público. Int. -Adv. EDNA TA-
NIA FRNANDES SOUZA-.

87. INTERDITO PROIBITORIO-30611/2006-HSBC SEGU-
ROS (BRASIL) S/A x SIND.DOS EMPREG.EM
ESTAB.BANCARIOS DE CTBA E REG. e outro-Diga a parte
autora sobre a última certidão do Oficial de Justiça. -Adv. JU-
LIO BROTTO-.

88. SUMARIA DE COBRANÇA-30630/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO CHILE x GENEZIO MANOEL DE SOUZA e ou-
tro-Intime-se a parte autora para retirar a GRC, para pagamen-
to das custas do Oficial de Justiça: R$ 60,00. -Adv. CLAUDIO
MARCELO BAIAK-.

89. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-30636/2006-NE-
MIAS DE SOUZA LIMA x BANCO DO BRASIL S/A-Intime-
se o autor para retirar a carta de citação/intimação. -Adv. IDE-
RALDO JOSE APPI-.

90. BUSCA E APREENSAO-30645/2006-ARAUCARIA
ADM.DE CONSORCIOS LTDA x AUREA TARTAS PENS-
Intime-se o(a) autor(a) para retirar a carta precatória para cum-
primento. -Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

91. BUSCA E APREENSAO-30647/2006-ARAUCARIA
ADM.DE CONSORCIOS LTDA x LOREDIR FERREIRA-In-
time-se o(a) autor(a) para retirar a carta precatória para cum-
primento. -Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

92. ARROLAMENTO-30650/2006-HAMILTON CELLI e ou-
tros x ESPOLIO DE TELMA DO CARMO CELLI- Nomeio o
requerente HAMILTON CELLI como inventariante, indepen-
dente de termo de compromisso legal. Junte o inventariante
certidão negativa Municipal da Comarca de Florianópolis. -Adv.
-.

93. REINTEGRACAO DE POSSE-30652/2006-CIA ITAULE-
ASING DE ARREND.MERCANTIL x MERCEDES DE PAU-
LA-Intime-se a parte autora para retirar a GRC, para pagamen-
to das custas do Oficial de Justiça: R$ 200,00. -Advs. GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA e LUIZ RE-
NATO PEREIRA SANTA RITA-.

94. RESSARCIMENTO-30654/2006-CONFIANÇA COMPA-
NHIA DE SEGUROS x CARLOS EDUARDO DURIA DEL
RIO- Designo audiência de conciliação para o dia 25 de outu-
bro de 2006, às 13:45 horas. Intime-se a parte autora e seu
advogado pelo Diário da Justiça. -Adv. LUIZ SANT-CLAIR
MANZANI-.

95. ORDINARIA-30655/2006-RODRIGO TOMIO e outros x
ITAU SEGUROS S/A-Considerando o pedido de gratuidade
processual, comprove a parte autora a impossibilidade de pa-
gamento das custas processuais, juntando comprovante de ren-
da. Int. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

96. BUSCA E APREENSAO-195/2006-ARAUCARIA
ADM.DE CONSORCIOS LTDA x ANGELA CRISTINA NET-
TO-Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguardando
depósito inicial das custas (R$ 269,50), sob pena de serem can-
celados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv.
JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-.

97. EMBARGOS A EXECUCAO-196/2006-ANESIA MARIA
RIBEIRO DORL x TANTUS CORRETORA DE IMOVEIS
LTDA-Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguardan-
do depósito inicial das custas (R$ 290,50), sob pena de serem
cancelados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv.
FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

98. BUSCA E APREENSAO-197/2006-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x VANDERLEI NUNES-Feitos que deram entrada
em Cartório e estão aguardando depósito inicial das custas (R$
322,00), sob pena de serem cancelados no prazo de trinta (30)
dias, art. 257 do CPC. -Adv. SÉRGIO EDUARDO GOMES
SAYÃO LOBATO-.

99. BUSCA E APREENSAO-198/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x JOÃO BATISTA GOMES-Feitos que deram
entrada em Cartório e estão aguardando depósito inicial das
custas (R$ 616,00), sob pena de serem cancelados no prazo de
trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv. IDELANIR ERNESTI-

100. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-199/2006-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x LANCELOT COM DE
CONFECÇÕES LTDA-Feitos que deram entrada em Cartório
e estão aguardando depósito inicial das custas (R$ 616,00), sob
pena de serem cancelados no prazo de trinta (30) dias, art. 257
do CPC. -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e AN-
DREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

101. BUSCA E APREENSAO-200/2006-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x WAINER PIRES BORGES-Feitos que
deram entrada em Cartório e estão aguardando depósito inicial
das custas (R$ 616,00), sob pena de serem cancelados no prazo
de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Advs. BLAS GOMM FI-
LHO e CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN-.

102. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-201/2006-
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BANCO ITAU S.A. x VALDIR MIGUEL DE SOUZA E OU-
TRA-Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguardan-
do depósito inicial das custas (R$ 616,00), sob pena de serem
cancelados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Advs.
EVARISTO ARAGÃO SANTOS e FABRICIO KAVA-.

103. BUSCA E APREENSAO-202/2006-BANCO ITAU S.A. x
RODERLEI DIAS DA SILVA-Feitos que deram entrada em
Cartório e estão aguardando depósito inicial das custas (R$
553,00), sob pena de serem cancelados no prazo de trinta (30)
dias, art. 257 do CPC. -Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-
.

104. REPARACAO DE DANOS (SUM)-203/2006-BRUNO
CORREA DE MELLO x BANCO ITAU S.A.-Feitos que deram
entrada em Cartório e estão aguardando depósito inicial das
custas (R$ 616,00), sob pena de serem cancelados no prazo de
trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Advs. LUIZ ANTONIO PE-
REIRA RODRIGUES e ANDREIA MARINA LATREILLE-.

105. BUSCA E APREENSAO-204/2006-CONSORCIO NACI-
ONAL EMBRACON LTDA x V. GOMES DA SILVA ME.-Fei-
tos que deram entrada em Cartório e estão aguardando depósi-
to inicial das custas (R$ 616,00), sob pena de serem cancela-
dos no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv. PLI-
NIO ROBERTO DA SILVA-.

106. SUMARIA DE COBRANÇA-205/2006-CONDOMINIO
RESIDENCIAL IRACEMA I x JUÇARA DO ROCIO DE PAU-
LA-Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguardando
depósito inicial das custas (R$ 164,50), sob pena de serem can-
celados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv.
MARILZA MATIOSKI-.

107. SUMARIA DE COBRANÇA-206/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO MARTIN AFONSO x CARMEN LUZIA CAMPA-
NA ALPENDRE DOS SANTOS E OUTRO-Feitos que deram
entrada em Cartório e estão aguardando depósito inicial das
custas (R$ 164,50), sob pena de serem cancelados no prazo de
trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv. RUY ANTONIO LO-
PES-.

108. PRESTACAO DE CONTAS-207/2006-CARLOS ALBER-
TO SANTOS CASTANHEIRO x BANCO HSBC S/A-Feitos
que deram entrada em Cartório e estão aguardando depósito
inicial das custas (R$ 164,50), sob pena de serem cancelados
no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv. EDEMAR
FRITZ JUNIOR-.

109. ORDINµRIA DE COBRANÇA-208/2006-EMBRATEL-
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES x
DUPLIQUE CREDITOS E COBRANÇAS S/C LTDA-Feitos
que deram entrada em Cartório e estão aguardando depósito
inicial das custas (R$ 623,00), sob pena de serem cancelados
no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Advs. DANIE-
LLA LETICIA BROERING e ADILSON DE CASTRO JUNI-
OR-.

110. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-209/2006-EDUAR-
DO COVALSKI x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.-Feitos que
deram entrada em Cartório e estão aguardando depósito inicial
das custas (R$ 269,50), sob pena de serem cancelados no prazo
de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv. PAULO SERGIO
WINCKLER-.

111. EMBARGOS A EXECUCAO-210/2006-HOMEOPATIA
WALDEMIRO PEREIRA LAB.INDL.FARM.LTDA x BRASIL
TELECOM S/A-Feitos que deram entrada em Cartório e estão
aguardando depósito inicial das custas (R$ 616,00), sob pena
de serem cancelados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do
CPC. -Adv. CHRISTIAN S.BORTOLOTO-.

112. DESPEJO-211/2006-JOSÉ MIGUEL CANDIDO x JAI-
ME FRANCISCO DE SOUZA-Feitos que deram entrada em
Cartório e estão aguardando depósito inicial das custas (R$
448,00), sob pena de serem cancelados no prazo de trinta (30)
dias, art. 257 do CPC. -Adv. ROSEMAR SOARES DE ABREU-
.

113. INDENIZACAO-212/2006-JULIANA CHIESORIN VAI-
NE MARCHIORO x SOCIEDADE EDUCACIONAL POSITI-
VO LTDA-Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguar-
dando depósito inicial das custas (R$ 616,00), sob pena de se-
rem cancelados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -
Adv. GILBERTO MARCHIORO-.

114. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-213/2006-MAR-
CELO TAMAN x WORLD CELL PHONE-Feitos que deram
entrada em Cartório e estão aguardando depósito inicial das
custas (R$ 616,00), sob pena de serem cancelados no prazo de
trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Advs. ANA MARIA CITTI e
REGINA DA COSTA SALGUEIRINHO-.

115. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-214/2006-MARCELO
PIEROBON E OUTRA x JOSÉ RICARDO QUINTAS DE
MELLO-Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguar-
dando depósito inicial das custas (R$ 196,00), sob pena de se-
rem cancelados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -
Adv. ALICE ELISA DE POLI-.

116. REINTEGRACAO DE POSSE-215/2006-PANAMERICA-
NO ARREND.MERC.S/A x CARLOS ADRIANO SIMÕES-
Feitos que deram entrada em Cartório e estão aguardando de-
pósito inicial das custas (R$ 448,00), sob pena de serem cance-
lados no prazo de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv. SÉR-
GIO EDUARDO GOMES SAYÃO LOBATO-.

117. BUSCA E APREENSAO-216/2006-UNIBANCO - UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS x ADÃO PAVLIK-Feitos que
deram entrada em Cartório e estão aguardando depósito inicial
das custas (R$ 448,00), sob pena de serem cancelados no prazo
de trinta (30) dias, art. 257 do CPC. -Adv. SÉRGIO EDUAR-
DO GOMES SAYÃO LOBATO-.

118. MONITORIA-217/2006-SOCIEDADE EXPOENTE DE
ENSINO SUPERIOR - UNIEXP x LENIMAR VENDRUSCO-
LO MERY DE JESUS-Feitos que deram entrada em Cartório e
estão aguardando depósito inicial das custas (R$ 164,50), sob
pena de serem cancelados no prazo de trinta (30) dias, art. 257
do CPC. -Adv. MARCELO LUIZ DREHER-.
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PAULO CEZAR GRUBER 0007 017356/0000
PAULO GUILHERME PFAU 0033 025712/0000
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0025 023974/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0036 026156/0000
PAULO ROBERTO NAREZI 0050 027764/0000
PAULO SERGIO IVANOSKI 0025 023974/0000
PAULO VINICIUS DE BARROS 0080 034135/0000
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0076 033404/0000
REGIANE ANTUNES DEQUECHE 0065 031570/0000
REINALDO WOELLNER 0007 017356/0000
RENATO ALBERTO NIELSEN KA 0047 027463/0000
RENATO DACILIO FLORES 0058 029336/0000
RICARDO DA SILVA GAMA 0080 034135/0000
ROBERLEI ALDO QUEIROZ 0060 030380/0000
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0018 022760/0000
ROBSON ROBERTO SEERIG 0044 027063/0000
RODIRLEI GUIMARAES PEREIR 0015 020686/0000
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0047 027463/0000
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0020 022888/0000
ROGERIO DE SOUZA CHEDID 0020 022888/0000
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0040 026408/0000

0053 028186/0000
ROSICLEYA B. DE A. BARRAD 0015 020686/0000
RUBENS DE ALMEIDA 0002 013647/0000
SADI FRANZON 0004 015924/0000
SAMIR NAOUAF HALABI 0016 020744/0000
SERGIO VIRMOND LIMA PICHE 0009 018530/0000
SILVIA ASSUNCAO DAVET ALV 0082 034466/0000
SILVIANI IWERSON BARONE 0082 034466/0000
SILVIO ANDRE BRAMBELA 0076 033404/0000
SIMONE ZONARI LETCHOCOSKI 0021 023036/0000
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0005 016242/0000
STELA MARLENE SCHWERZ 0077 033574/0000
SUSANA DE FATIMA KALED 0054 028270/0000
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0056 028858/0000
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0095 036029/0000

0097 036379/0000
0098 036417/0000
0105 036476/0000

TATIANE PARZIANELLO 0028 024694/0000
THAIS HELENA ALVES ROSA 0016 020744/0000
TOMAZ NAMIR MORO CONKE 0029 024827/0000
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0037 026190/0000
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0066 031715/0000
VERA MARCIA BENZI 0043 027006/0000
VICTOR GERALDO JORGE 0072 032378/0000
VINICIUS DE ANDRADE MENDE 0002 013647/0000
VITOR CESAR BONVINO 0063 030895/0000
VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ 0061 030556/0000

0065 031570/0000
WAGNER DE JESUS MAGRINI 0005 016242/0000
WALDIR LESKE 0037 026190/0000
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0025 023974/0000
WERNER AUMANN 0054 028270/0000
WILTON VICENTE PAESE 0016 020744/0000
ZENICE MOTA CARDOZO 0010 018800/0000

1. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-8018/0-FININVEST
S/A x CARLOS HAROLDO PERALTA- Manifeste-se o exe-
quente sobre o AR de fls.97/98.Int. -Advs. JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA e ADILSON LUIZ BOHATCZUK-.

2. EXECUCAO-13647/0-ANTONIO RYMSZA E OUTRA x
JOAQUIM EVANGELISTA SILVA- Tendo havido desistência
expressa da presente ação (fl.167), HOMOLOGO, por senten-
ça, o pedido de desistência.De consequência, JULGO EXTIN-
TO O FEITO (art.794, III, do CPC).Custas pelo Exequente.P.R.I.
Oportunamente, arquive-se com as formalidades legais.Int. -
Advs. VINICIUS DE ANDRADE MENDES, MARCELO KAS-
SIF MALUF e RUBENS DE ALMEIDA-.

3. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-14980/0-CESAR AL-
BERTO SOUZA x COND CONJ RES VILA VELHA- Esclare-
ça o exequente o pedido de fl.198, uma vez que a penhora do
bem indicado á fl.188 já foi deferida, conforme consta á
fl.190.Manifeste-se ainda, sobre a certidão de fl.195v.Int. -Advs.
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS e MARILZA MATIOSKI-

4. INVENTµRIO/ARROLAMENTO-15924/0-LUIZ AFFON-
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SO ALVES D CAMARGO x AFONSO ALVES DE CAMAR-
GO FILHO E OUTRA- APENSO AOS AUTOS Nº.24.707 -
Aguarde-se por 30 (trinta) dias. -Advs. ELIZABETH MARI
DA R C DE LIMA E SIL e SADI FRANZON-.

5. EXECUCAO-16242/0-BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
x HISSI PROD ALIMENTICIOS LTDA e outros-Arquivem-se
com as cautelas e anotaçoes de estilo. Int. -Advs. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES e WAGNER DE JESUS
MAGRINI-.

6. EXECUCAO-16750/0-GERSON TOSCANO DE OLIVEI-
RA x MAURILIO RODRIGUES DOS SANTOS e outro-A par-
te interessada retirar os oficios (1). -Advs. LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ, LUISE TALLAREK DE QUEIROZ e JOSE
ANTONIO VALE-.

7. EXECUCAO-17356/0-AGRO PASTORIL NOVO HORI-
ZONTE S/A x ESPOLIO DE JUAREZ MOREIRA MACEDO-
Manifestem-se as partes sobre o prosseguimento do feito. Int. -
Advs. CHARLES FLEIRY LIZ LEAL, PAULO CEZAR GRU-
BER, REINALDO WOELLNER, HORACIO NELSON DE
MIRANDA COUTINHO, JOSE AMERICO DA SILVA BAR-
BOZA, JONATHAN RIBEIRO CILIAO, BENEDITO GOMES
BARBOSA e DANIELLE H CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QU-.

8. MONITORIA-18452/0-UBIRANILTO ALVES GUDEIKY x
SALVADOR SILVA DE MERCEDES- Melhor examinando os
autos, noto que a decisão de fl.210 está equivocada.É que o
art.902, I, do CPC, dispõe que o depositário deve ser intimado
para entregar a coisa, deposita-la em juizo ou consignar-lhe o
equivalente em dinheiro, o que não foi feito, uma vez que no
caso ela apenas foi intimado para entregar o bem.Assim revogo
todas as decisões subsequentes ao referiro despacho, inclusive
a que decretou a prisão do depositário.De consequência, reco-
lha-se o referido mandado de prisão com urgência.Intime-se o
exequente para que atribua valor ao bem penhorado.Int. -Advs.
CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA, MARCELO
CESAR PEREIRA FILHO e LUIZ CESAR TOPPEL KEM-
PINSKI-.

9. SUSTACAO DE PROTESTO-18530/0-VIVARDHANA
CONSTRUTORA OBRAS LTDA x CONSTRUTORA IRMA-
OS NUNES e outro- APENSO AOS AUTOS Nº.18.769 - Antes
de examinar o pedido de fl.90, manifeste-se a autora sobre a
certidão de fl.92.Int. -Adv. SERGIO VIRMOND LIMA PI-
CHETTO-.

10. ORDINARIA-18800/0-ACIR LUIZ ALVES SANTANA x
ESPOLIO DE PAULO ROBERTO RIBAS GUTIERREZ-
APENSO AOS AUTOS Nº.35.473 - Sobre a certidão de fl.57,
manifeste-se o autor.Int. -Advs. ZENICE MOTA CARDOZO,
NELIO ANTONIO UZEYKA JUNIOR, DJANIR PEDRO PAL-
MEIRA e ADRIANO MINOR UEMA-.

11. OBRIGACAO-19868/0-FLORENTINO ANTUNES DE
SOUZA NETO x CAPEMI-CAIXA DE PECULIOS PENSOES
E MONTEPIOS- Intime-se o exequente para, querendo, retirar
o alvará de fl.215.Int. -Advs. CARLOS EDUARDO DE MA-
CEDO RAMOS, NEI ROBERTO DE BARROS GUIMARAES
e AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO-.

12. EXECUCAO-20292/0-MOHAMAD AHMAD HANDAR x
CELIO JOAO TOALDO-Decorrido o prazo sem manifestaçao,
intime-se o exequente pessoalmente para, dar 48 horas, dar pros-
seguimento ao feito, sob pena de extinçao (art.267, III, do
CPC).Int. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

13. REINTEGRACAO DE POSSE-20323/0-BRADESCO LE-
ASING S.A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x RARELI
PAPELARIAS E EQUIP. PARA ESCRITORIO LTDA- Sobre o
contido ás fls.220/228, manifeste-se a Ré.Int. -Advs. DANIEL
HACHEM, JOAO BATISTA PIO VIEIRA e LUIZ FERNAN-
DO R PINTO-.

14. EXECUCAO-20600/0-EDMILSON BATISTA DE CARVA-
LHO x CLAUDIA CRISTINA DE SOUZA BAUERMANN e
outros-Manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do
feito. Int. -Adv. MARCO ANTONIO LANGER-.

15. ORDINARIA-20686/0-DI 1000 TELEFONE E AUTO TAXI
LTDA x FABEL PARTICIPACOES S/C LTDA-Aguarde-se por
30 (trinta) dias. -Advs. ARNALDO FERREIRA MULLER,
ROSICLEYA B. DE A. BARRADAS, RODIRLEI GUIMARA-
ES PEREIRA e LUIZ FERNANDO SANTOS-.

16. DECLARATORIA-20744/0-CEU AZUL-MADEIRAS E
REFLORESTAMENTO LTDA x BANCO BAMERINDUS S/
A E BANCO CENTRAL DO BRASIL-Arquivem-se com as
cautelas e anotaçoes de estilo. Int. -Advs. IRECE NASCIMEN-
TO TREIN, OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ, WIL-
TON VICENTE PAESE, JANDER LUIS CATARIN, THAIS
HELENA ALVES ROSA e SAMIR NAOUAF HALABI-.

17. RESCISÃO DE CONTRATO-21706/0-FORD LEASING
S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x FERNANDO RA-
MIRES POZZA- A teor do que dispõe o art.497, do CPC, a
interposição do agravo de instrumento não obsta o andamento
do processo.Sendo assim, indefiro o pedido de
fl.321.Manifestem-se as partes sobre o prosseguimento do
feito.Int. -Advs. MARCELO T CAVASSANI, ALESSANDRO
MOREIRA DO SACRAMENTO e ANTONIO AUGUSTO
CASTANHEIRA NEIA-.

18. MONITORIA-22760/0-BANCO BRADESCO S/A x PRO-
JECENTER COMERCIO DE VEICULOS LTDA-Manifeste-
se o exequente sobre o prosseguimento do feito. Int. -Advs.
DANIEL HACHEM, MARISTELA SILVA FAGUNDS RIBAS
e ROBERTO ROCHA WENCESLAU-.

19. DESPEJO-22835/0-PORTHAL DO LAGO S/A e outro x
LIDIA MORAES DA CUNHA LAGE-Decorrido o prazo mani-

feste-se o exequente.Int.. -Advs. JOSE CARLOS LARANJEI-
RA, MARCIA ZANIN e KELLI B DA SILVA MATIEVICZ-.

20. DEPOSITO-22888/0-ARAUCARIA ADMINITRADORA
DE CONSORCIOS LTDA x PAULO ROCHA- Sobre a certi-
dão de fl.34-verso, manifeste-se o autor.Int. -Advs. MAURI-
CIO MUSSI CORREA, ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA
JUNIOR, LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e ROGERIO DE
SOUZA CHEDID-.

21. EXECUCAO-23036/0-ADMINISTRAÇAO E PARTICIPA-
ÇOES TACLA LTDA x WALDEMAR TORNATTO FILHO-A
parte interessada retirar os oficios (1). -Advs. EDUARDO
CASILLO JARDIM, SIMONE ZONARI LETCHOCOSKI e
ANDRE MELLO SOUZA-.

22. EXECUCAO-23435/0-SASSE - COMPANHIA NACIONAL
DE SEGUROS GERAIS x FERNANDO GUERNIERI e outro-
APENSO AOS AUTOS Nº.26.829 - A parte interessada para
retirar a(s) correspondencia(s) de cartorio para posterior pros-
seguimento do feito. Int. -Advs. BABYTON PASETTI e CAE-
TANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA-.

23. ORDINARIA-23676/0-JOSE SIRELLI CUSTODIO e ou-
tro x INVEST EMPREEDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA-
I. O título judicial ora executado (fis.76/82),confirmado pelo
Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná (fls. 120/124), conferiu
aos autores, ora exeqüentes, o direito de obterem do réu, ora
executado, a outorga da escritura pública do imóvel adquirido,
desonerado de qualquer ônus, pena de multa diária. Assim, os
exeqüentes têm direito a duas providências: uma) - obterem a
indigitada escritura e duas) - receberem eventual quantia refe-
rente ao descumprimento desta obrigação. As duas, entretanto,
não podem ser exigidas no mesmo processo, dada a natureza
delas. É que cada uma delas tem um rito e assim não podem ser
cumuladas, a teor do que dispõe o § 1°, I, do art. 292, do CPC.
De conseqüência, devem os exeqüentes, a fim de ordenar o
feito, promover a cisão dos processos em execução de fazer
(art.632 e ss., do CPC) e em obrigação de pagar quantia certa
contra devedor solvente (art. 646 e ss., do CPC). II. Quanto ao
mais, observo desde logo que o ônus da hipoteca não pode ser
d nstituído, a näo ser pelo próprio executado, tanto mais, se o
credor hipotecário näo fez parte do título judicial que ora está a
se executar. Int.-Advs. PAULO CESAR HOROCHOSKI, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN, ANDRE LUIZ CALVO, ESTE-
VAO RUCHINSKI e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

24. ORDINARIA-23952/0-LUIZ CESAR VALENTIN e outros
x BANCO BRADESCO S/A-Subam os autos ao Egregio Tri-
bunal de Justiça do Parana. -Advs. MARCOS REGINALDO
DA SILVA, DOUGLAS ROGERIO LEITE, EDEN CARLOS
BATISTA, MARISA DE CASTRO MAYA, JORGE DURVAL
DA SILVA e PATRICIA ROHN-.

25. EXECUCAO HIPOTECARIA-23974/0-BANCO ITAU S/
A x PAULO ROBERTO GUSSO-Manifeste-se sobre a certidao
do Senhor Oficial de Justiça. -Advs. WALTER JOSE MATHI-
AS JUNIOR, LUIS EDUARDO MIKOWSKI, PAULO SER-
GIO IVANOSKI e PAULO RENATO LOPES RAPOSO-.

26. DEPOSITO-24332/0-BANCO PANAMERICANO S/A x
JOSE VALMIR PIASSOLI-A parte interessada para retirar a(s)
correspondencia(s) de cartorio para posterior prosseguimento
do feito. Int. -Advs. MARCELO FABIANO GRESKIV e NEL-
SON PASCHOALOTTO-.

27. SUMARISSIMA-24352/0-CONDOMINIO DO EDIFICIO
BIARRITZ x PAULO JURUA SALGADO BONIALAURI-
Cumpra o exequente o disposto no art.659, paragrafo 4º, do
CPC.Int. -Advs. FERNANDO ANTONIO DE OLIVEIRA,
DENILSON JANDERSON TROMBETTA e FRANCISCO
MACHADO DE JESUS-.

28. RESTAURACAO DE AUTOS-24694/0-NEIDE APARECI-
DA DE PAULA SIZANOSKI x CLOVIS GUERREIRO WOS-
NIAK-Ante a noticia do pagamento do debito, JULGO EX-
TINTO O PROCESSO (art.794, inciso I, do CPC). Lavre-se o
competente termo de descontituição da penhora.Oficie-se, como
requerido pa fl.277, letra “d”.Oportunamente, arquivem-se com
as cautelas a anotaçoes de estilo.P.R.I. -Advs. NEIMAR BA-
TISTA, TATIANE PARZIANELLO e CLOVIS GUERREIRO
WOSNIAK-.

29. ORDINARIA-24827/0-CIA. ULTRAGAZ S/A x COMER-
CIAL DE PNEUS TAQUARENSE LTDA- APENSO AOS AU-
TOS Nº.35.297 - Posto isso, rejeito os presentes embargos, a
teor do que dispõe o art. 729, lI, do CPC. Considerando, ainda,
a má-fé comprovada da embargada, condeno-a no pagamento
de uma multa de 1% sobre o valor atualizado da causa (art. 18,
do CPC). Sucumbente a embargante, condeno-a ao pagamento
das custas e dos honorários advocatícios, que, dada a fragilida-
de da matéria, a clareza do trabalho do procurador da embarga-
da e o pouco tempo despendido para a solução da causa - pou-
co mais de 06 meses -, fixo em R$1.200,00 (um mil e duzentos
reais), a teor do que o art. 20, § 4°, do CPC. Cumpra-se o CN
5.13.4, a fim de que as verbas de sucumbência aqui arbitradas
façam parte da conta geral da dívida nos autos de execuçäo.
Oport., certifique-se nos autos de execução em apenso e neles
prossiga-se em suas ulteriores fases. P.R.I.-Advs. JOSE CAR-
LOS BUSATTO, CRISTIANE CARREIRO PEREIRA, MAR-
LUS ANTONIO GUSI MAGNINI e TOMAZ NAMIR MORO
CONKE-.

30. DEPOSITO-25514/0-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
ISMAEL FERNANDES-Ao preparo das custas do Senhor Ofi-
cial de Justiça.Int. -Advs. CRISTIANE CIBELE DE FREITAS
e CESAR AUGUSTO TERRA-.

31. ORDINARIA-25530/0-CIA ITAULEASING DE ARREND.
MERCANTIL GRUPO ITAU x EXPRESSO PASSO LONGO
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e outro-Subam os
autos ao Egregio Tribunal de Justiça do Parana. -Advs. ANTO-
NIO CELESTINO TONELOTO e LACIR GUARENGHI-.

32. EXECUCAO-25658/0-HOTSUL HOTEIS DO SUL LTDA
x LINOWIT INDUSTRIA E COMER. DE PROD.DE LIMPE-
ZA LTDA e outros- Manifeste-se o exequente sobre o contido
ás fls.135/138.Int. -Advs. BRASIL PARANA DE CRISTO II e
JOAO BATISTA ATHANASIO-.

33. BUSCA E APREENSAO-25712/0-BANCO FIBRA S/A x
JOSE JAIR DA SILVA-Aguarde-se no arquivo provisório até
ulterior manifestação do exequente.Int. -Advs. FABIANA SIL-
VEIRA e PAULO GUILHERME PFAU-.

34. ORDINARIA-25864/0-ROSANA VEIGA GUIMARAES x
OLIMPIO FRANCISCO PETRY-Com o advento o art.475-J,
não há mais que se falar em execução de sentença.Sendo as-
sim, como ainda não foi expedido o competente mandado de
citação, revogo o despacho de fl.454 para determinar que
intime(m)-se (o)(a)(s) devedor(es)(a)(as) para pagar(em), no
prazo de 15 dias.Caso não paguem(m), o montante da conde-
nação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por
cento).Int. -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CAS-
TRO, CLAUDIO MARIANI BERTI, CAROLINA FATIMA DE
SOUZA ALVES e ALTAIR ROBERTO RUSCHEL-.

35. ANULATORIA-25997/0-ADRIANA DA COSTA FERREI-
RA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANESTA-
DO e outro- Diga, a autor, acerca do interesse no prossegui-
mento do feito.Int. -Advs. FILIPE ALVES DA MOTA, CAR-
LOS FREDERICO REINA COUTINHO, MARCELO DE BOR-
TOLO, MARCOS CESAR VINHOTI, LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN e ESTEVAO RUCHINSKI-.

36. MONITORIA-26156/0-BANCO ITAU S/A x KGD CO-
MERCIO DE MALHAS E TECIDOS LTDA-Defiro o pedido
de vistas dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) mediante anota-
ção o em livro carga da escrivania. Int. -Advs. , PAULO RO-
BERTO BARBIERI.

37. ORDINARIA-26190/0-HOTEL DEL REY LTDA x OPC
OPERADORA PARANAENSE DE CONGRESSO LTDA e
outro-Recebo o recurso de Apelaçao (fls.474/489) em ambos
os efeitos (art.520, CPC). Ao apelado para, querendo, contra-
arrazoar o recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. -Advs.
VALDEMAR BERNARDO JORGE, LEANDRO CABRERA
GALBIATI, PAULA BORGES DA CRUZ DANTAS, EVAN-
DRO LIMONGI MARQUES DE ABREU, MIGUEL ADOLFO
KALABAIDE, BEATRIZ SANTOS MELHEM, WALDIR
LESKE e CLAUDIA CREPLIVE-.

38. EXECUCAO-26216/0-BANCO ITAU S/A x VALDEMIR
TOSO- APENSO AOS AUTOS Nº.28.632 - Subam os autos ao
Egregio Tribunal de Justiça do Parana. -Advs. LEONEL TRE-
VISAN JUNIOR e OSCAR SILVERIO DE SOUZA, DANIEL-
LE ROSA E SOUZA, FABRICIO JOSE BABY-.

39. REPARACAO DE DANOS-26252/0-JOAQUIM SALIM
AZEVEDO x WILSON GOMES SAMPAIO-Aguarde-se no
arquivo provisório até ulterior manifestação do exequente.Int.
-Advs. ADILSON MENAS FIDELIS, CLAUDENIR DE AL-
MEIDA TEIXEIRA, MARIA GOMES SAMPAIO e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-.

40. BUSCA E APREENSAO-26408/0-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTI, x ELIAS CAR-
LOS NUNES- Aguarde-se, como requerido á fl.90, pelo prazo
de 60 (sessenta) dias.Int. -Advs. FLAVIANO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, RO-
SIANE APARECIDA MARTINEZ e CARLOS ALBERTO ARA-
UJO ROVEL-.

41. DESPEJO-26964/0-DISTRIBUIDORA MENEGHETTI x
TRANSBRASIL S/A LINHAS AEREAS- Sobre o trânsito em
julgado da sentença, manifestem-se as partes.Int. -Adv. JOSI-
ANE DALLA COSTA-.

42. EXECUCAO-26998/0-CARROAGEM COMERCIO DE
VEICULOS LTDA x MARIO JOSE THAIS MARTINS-Decor-
rido o prazo sem manifestaçao, intime-se o exequente pessoal-
mente para, dar 48 horas, dar prosseguimento ao feito, sob pena
de extinçao (art.267, III, do CPC).Int. -Advs. JOSE DO CAR-
MO BADARO e JORGE CLARO BADARO-.

43. EXECUCAO-27006/0-LEBLON COMERCIO DE MAQUI-
NAS DE TRICO E COSTURA LTD x DALVA ALMEIDA
DALALIBERA-Decorrido o prazo sem manifestaçao, intime-
se o exequente pessoalmente para, dar 48 horas, dar prossegui-
mento ao feito, sob pena de extinçao (art.267, III, do CPC).Int.
-Advs. VERA MARCIA BENZI e GECE SOARES CHAISE-.

44. BUSCA E APREENSAO-27063/0-IRMAOS CIOCCARI &
CIA LTDA x LEMOS DANOVA ENGENHARIA E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA-Arquivem-se com as cautelas e anota-
çoes de estilo. Int. -Advs. MARCELO CAVALHEIRO SCHAU-
RICH, LEANDRO CORADINI e ROBSON ROBERTO SEE-
RIG-.

45. INTERDICAO-27224/0-ISAURA ROSA FERREIRA x
ELUIR RUFINO FERREIRA- Sobre a certidão de fl.69- verso,
manifeste-se a requerente. Int. -Advs. LUIZ MARLO DE BAR-
ROS SILVA e FERNANDA GAMA DRUMOND DE CARVA-
LHO-.

46. ORDINARIA-27264/0-ALFREDO GURNACKI e outro x
ESP. NILTON FRANCISCO DO NASCIMENTO e outro- Inti-
me-se os autores para se manifestarem, como determinado no
despacho de fl.81.Int. -Adv. AIRTON PASSOS DE SOUZA-.

47. COBRANCA ORDINARIA-27463/0-LUIZ ANTONIO
BUFFARA DE FREITAS x SOMA SEGURADORA S/A- Ante
a petição de fls.270/271, manifeste-se a executada.Int. -Advs.
RENATO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA, RODRIGO
LUIS KANAYAMA e JOSE OLINTO NERCOLINI-.

48. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-27534/0-CENTRAL

LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA x INEPAR S/A
INDUSTRIA E CONSTRUCOES LTDA-Aguarde-se por 30
(trinta) dias. -Adv. ANTONIO BENEDITO GARCIA-.

49. SUSTACAO DE PROTESTO-27662/0-RUMMOBAT -
COMERCIO DE BATERIAS E COMPONENTES LTDA x
METALBAT INDUSTRIA E COMERCIO DE ACUMULADO-
RES LTDA-APENSO AOS AUTOS Nº.28.099 - Arquivem-se
com as cautelas e anotaçoes de estilo. Int. -Adv. ITO TARAS-.

50. MEDIDA CAUTELAR-27764/0-DALTON HONORIO DA
SILVA FILHO e outro x NORCONSIL CONSTRUCOES CI-
VIS LTDA- Reporto-me ao item I, de fl.121.(Averbo a minha
suspeição, a partir de hoje, para atuar nos demais atos do pro-
cesso em questão e, via de consequência, na ação possessoria
em apenso, por motivo de foro intimo (art.135, parágrafo úni-
co, do CPC).Int. -Advs. MOYSES GRINBERG, EMERSON J.
DA SILVA e PAULO ROBERTO NAREZI-.

51. REPARACAO DE DANOS-27858/0-ANTONIO GLOBER
x AUTO VIACAO AGUA VERDE LTDA- Alterado o art.114,
inciso VI, da CF, através da EC nº.45, verifico, de oficio, que a
competência para processar e julgar as ações de indenização
por dano moral ou patrimonial decorrentes de relação de traba-
lho passou a ser da Justiça do Trabalho...Sendo assim, como se
trata de hipótese que excepciona a regra segundo a qual o juizo
se perpetua no momento da propositura da ação (art.87, do CPC),
declino a competência em favor da Justiça do Trabalho a quem
estes autos, após as devidas anotações e cautelas de praxe, de-
verão ser remetidos.Int. -Advs. JOSE NAZARENO GOULART,
LUIZ FERNANDO C F POTIER, GLAUCO JOSE RODRI-
GUES, DALTON LEMKE e ADRIANO NOGUERIA-.

52. ORDINARIA-28168/0-BANAZE PRODUCAO TRANSP
E COM. DE BANANAS LTDA x BANCO BANESTADO S.A
e outro- Manifeste-se as partes sobre o laudo pericial de
esclarecimentos.Int. -Advs. CARLOS EDUARDO SARDI,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUCIA-
NE CASTILHOS ARNOLD-.

53. DEPOSITO-28186/0-BV FINANCEIRA S/A CREDITO
FINANC. E INVESTIMENTO x VICENTE GODINHO DA
ROCHA FILHO-Manifestem-se as partes sobre a proposta de
honorários do Sr. Perito, no valor de R$ 600,00.-Advs. ROSI-
ANE APARECIDA MARTINEZ, FLAVIANO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e JO-
SIANE FRUET BETTINI LUPION-.

54. ORDINARIA-28270/0-SETREAL IMPORTACAO LTDA
x BANCO DO BRASIL S/A- A iquirição das testemunhas foi
deferida ás fls.124/125 e contra ela não foi interposto qualquer
recurso, razão pela qual operou-se a preclusão. Informem as
partes sobre o desfecho do agravo interposto as fls.149/156.
Quanto a pedido de fls.196/197, trata-se de incidente de exibi-
ção de documentos e, de consequência, dever atender o conti-
do no art.360 c/c art.282, anbos do CPC.Posto isso, voltem em
termos.Int.-Advs. ADILSON DE CASTRO JR, LEONARDO
BENETON THIELE, SUSANA DE FATIMA KALED, EDU-
LA WILLE POSNIAK, FERNANDA WILLE POSNIAK e
WERNER AUMANN-.

55. SUMARISSIMA DE COBRANCA-28769/0-CONDOMI-
NIO DO EDIFICIO VIA APPIA x ADOLPHO BLANK- Diga o
exequente acerca do interesse no prosseguimento do feito, bem
como a retirada do alvara.Int. -Adv. FABRICIO VERDOLIM
DE CARVALHO-.

56. EXECUCAO-28858/0-ERMELINDA ARROYO VISCAR-
DI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Promovam os exe-
quentes o reconhecimento das firmas lançadas nos documentos
de fl.07, fl.10, fl.13, fl.16 e fl.19.-Advs. TANIA VALERIA DE
OLIVEIRA, JEFERSON KAMINSKI, MARCIA REGINA
OLIVEIRA AMBROSIO e LUIZ AFONSO MIGUEL-.

57. SUSTACAO DE PROTESTO-29056/0-MATENG CONS-
TRUCAO E SANEAMENTO LTDA x CONCRETEX HOL-
CIM BRASIL S/A- Intime-se o procurador da autora (fl.59)
para, por obséquio, fornecer o endereço dela.Int. -Advs. KEI-
LE CRISTINA BIEZUS, GABRIEL JOCK GRANADO, AN-
DRE JULIANO BORNANCIM e LINEU ACRISIO DALAR-
MI JUNIOR-.

58. BUSCA E APREENSAO-29336/0-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x ROBERVAL DOS SANTOS- Para os fins do tem
II, de fl.117, intime-se o exequente pessoalmente.Int. -Advs.
NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEI-
RA, CARY CESAR MONDINI, ALMIR LAMIN e RENATO
DACILIO FLORES-.

59. ORDINARIA-29481/0-JUVELINO BAPTISTA x BANCO
B.V. S/A- Intime-se o procurador do autor, para, por obséquio,
fornecer o endereço dele.Int. -Adv. MAURILIO VIANA PE-
REIRA-.

60. ABERTURA DE ARROLAMENTO-30380/0-DORIS DRA-
GHI DE FERREIRA BANDEIRA x ESPOLIO DE CLAUDIO
FERREIRA BANDEIRA- Muito embora a inventariante tenha
feito diversas considerações ás fls.83/94, não comprovou que a
herdeira Beatriz da Ferreira Bandeira já recebeu o seu quinhão
hereditário, como determinado no despacho de fl.81.Assim,
reporto-me ao referido despacho.Int. -Adv. ROBERLEI ALDO
QUEIROZ-.

61. EXECUCAO-30556/0-GENEZIO CLEMENTE e outros x
BANCO DO BRASIL S/A- APENSO AOS AUTOS Nº.32.368
- Sobre o trânsito em julgado da sentença, manifestem-se as
partes.Int. -Advs. CLAUDIR JOSE SCHWARZ, VOLNEI LE-
ANDRO KOTTWITZ e ELIONORA HARUMI TAKESHIRO-
.

62. EXECUCAO-30844/0-LUIZ JUN ISOBE e outro x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Sobre o retorno dos autos da Instância
Superior, manifestem-se as partes.Int. -Advs. JAYR PEREIRA
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TEIXEIRA, CARLOS AUTIMIO F. CARNEIRO e ANGELA
SAMPAIO CHICOLET MOREIRA-.

63. BUSCA E APREENSAO-30895/0-BANCO DIBENS S/A x
MARCOS AURELIO DE LIMA-Ao preparo das custas do Se-
nhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. VITOR CESAR BONVINO
e JULIO CESAR PIUCI CASTILHO-.

64. EXECUCAO-31004/0-MARIA DE LOURDES VIANNA
BESBATI e outro x BANCO DO BRASIL S/A- APENSO AOS
AUTOS Nº.31.609 - Manifestem-se as partes sobre a informa-
ção de fl.235.Int. -Advs. DOUGLAS SOARES OSTERNACK,
ANDRE DOS SANTOS DAMAS e FABRICIO ZILOTTI-.

65. EXECUCAO-31570/0-AMBROZIO SLUZOVSKI e outros
x BANCO DO BRASIL- APENSO AOS AUTOS Nº.32.539 -
Manifestem-se as partes sobre a informação de fl.152.Int. -Advs.
VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ, CLAUDIR JOSE
SCHWARZ, ELIONORA HARUMI TAKESHIRO e REGIA-
NE ANTUNES DEQUECHE-.

66. EXECUCAO-31715/0-OLIVIO BARZOTTO x BANCO
DO BRASIL S/A- Manifestem-se as partes.Int.-Advs. MAR-
CELO BARZOTTO, BERNARDO FAZOLO FERREIRA,
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, GIOVANI GIONE-
DIS, VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS e CARMEN
GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI-.

67. EXECUCAO-31720/0-REZENDE ESTEVAM BUDNY x
BANCO DO BRASIL S/A-APENSO AOS AUTOS Nº.32.404 -
Subam os autos ao Egregio Tribunal de Justiça do Parana. -
Advs. LEONCIO BELON, JOSE LUIZ PANCOTTE, FLAVIO
STEINBERG BEXIGA, FABRICIO ZILOTTI e IRANA MO-
REIRA DA FONSECA-.

68. EXECUCAO-31817/0-DANIEL SEGURA e outros x BAN-
CO DO BRASIL S/A- APENSO AOS AUTOS Nº.32.258 - Re-
cebo o recurso de Apelaçao (fls.651/678) em ambos os efeitos
(art.520, CPC). Ao apelado para, querendo, contra-arrazoar o
recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. -Advs. JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING, MARCIA L. GUND, JULIO CESAR
DALMOLIN e EDULA WILLE POSNIAK-.

69. ORDINARIA-31871/0-JOSE CARLOS DOS SANTOS PIN-
TO x COPO-FEHRER INDUSTRIAS DE POLIURETANO DO
BRASIL-
Conforme o oficio fl.262, foi designada a data de 09/04/2007,
ás 15:00 horas, para a realização da Audiência de Inquirição
das testemunhas, Srs.Cleonice Aparecida dos Santos, Deise de
Fátima Fermino e Leandro Esperancette, motivo pelo qual, so-
licito que as partes e seus procuradores sejam devidamente in-
timados para comparecer ao mencionado ato, no Foro Regio-
nal de Campina Grande do Sul - Pr.Manifeste-se sobre a carta
de Ar negativa de fls.264..-Advs. JONAS BORGES, MARILI-
SE TEIXEIRA, LYSANE DE BRITO A. V. GOMES e MARIA
FERNANDA GIACOMAZZO A. MEYER-.

70. SUMARISSIMA DE COBRANCA-31904/0-ESPOLIO DE
LUIZ CARLOS MARTINS ARAUJO e outros x BANCO BRA-
SILEIRO DE DESCONTOS S/A-Subam os autos ao Egregio
Tribunal de Justiça do Parana. -Advs. GUSTAVO RIBEIRO
LAGOWISKI, NORIYASSU KAWAHARA SETO TAKEGU-
MA, GIZELLE DE ASSIS, LEONARDO MECENI e EVAN-
DRO LUIS PEZOTI-.

71. EXECUCAO-32078/0-ERNANI ZAMBERLAN e outro x
BANCO DO BRASIL S/A- A decisão de fl.85 está equivocada,
razão pela qual passo a reconsidera-la.Em se tratanto de trans-
ferência de direitos decorrentes de óbito do titular da poupan-
ça, há a necessidade de comprovação de recolhimento do res-
pectivo imposto de transmissão junto a Receita Estadual
(art.155, inciso I, da CF), pena de expedição de oficio ao órgão
arrecadador, a fim de que ele, conforme o caso, tome as provi-
dências relativas á cobrança do referido imposto.Int. -Adv.
DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA-.

72. ORDINARIA-32378/0-ANASTACIA KICHILESKI MER-
CER x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se a autora sobre
a certidão de fl.99v.Int. -Advs. FREDERICO MERCER GUI-
MARAES, ITALO LEANDRO DA COSTA SILVA e VICTOR
GERALDO JORGE-.

73. CAUTELAR-32702/0-CONDOMINIO PLAZA ANCHIE-
TA x S.S.V.CONTABILIDADE LTDA- APENSO AOS AUTOS
Nº.32.898 - Dê-se ciência ás demais partes sobre o contidoá
fl.318 (art.398, do CPC).Int. -Advs. DIEGO RIBEIRO DE
SOUZA, GISELE TURSEN DE OLIVEIRA, MARCO AURE-
LIO RODRIGUES MOREY e MARCELO STIVAL-.

74. MEDIDA CAUTELAR-33100/0-AMADEU ALICE NET-
TO x CONDOMINIO RESIDENCIAL ARVOREDO- Prepara-
das as custas referentes ao Oficial de Justiça. -Adv. AMADEU
ALICE NETTO-.

75. EXECUCAO-33291/0-MANOEL MARIANO MENDES
NETTO x BANCO DO BRASIL S/A-Aguarde-se no arquivo
provisório até ulterior manifestação do exequente.Int. -Adv.
EMANUELLE TOMITAO-.

76. REVISÃO CONTRATUAL-33404/0-ATAIDE FERREIRA
e outro x MM INCOPORACOES S/C LTDA- Manifestem-se
as partes.Int. -Advs. MAURO CURY FILHO, MARIA FER-
NANDA SIMOES BELLEI, DANIELE NEVES POPIKA,
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ERALDO LUIZ KUS-
TER, ETIANE CALDAS GOMES KUSTER, SILVIO ANDRE
BRAMBELA e RAFAEL MARQUES GANDOLFI-.

77. REPARACAO DE DANOS-33574/0-KARIN ADRIANE
HELMER e outro x IRMAOS PASSAURA & CIA. LTDA.- In-
time-se o réu para efetuar o pagamento das custas processuais,
conforme os termos do acordo de fl.91.Int. -Advs. NELITON
PEREIRA, NELITON PEREIRA JUNIOR, JOSE EDESIO DE
MATTOS e STELA MARLENE SCHWERZ-.

78. DESPEJO-33686/0-GEORGES KALACHE x VANDER-
LEI LORKIEVICZ DA COSTA- Manifestem-se as partes so-
bre o trânsito em julgado da sentença.Int. -Advs. JOSE EDUAR-
DO GRITTES MANZOCHI e JOSE CORREA FERREIRA-.

79. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-33752/0-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x PASSOS
MERCANTIL HOSPITALAR LTDA e outros- Defiro a penho-
ra dos bens imóveis indicados ás fls.41/45.Tome-se por termo
a penhora e o depósito dos referidos bens, dando-se ciência ao
executado, por meio de seu advogado (art.659, paragrafo 4º,
do CPC), de que por este ato fica constituido depositário e de
que poderá opos embargos, querendo, no prazo de 10 (dez)
dias.Cumpra-se o exequente, o disposto no art.659, 4º, do CPC,
providenciando o registro da penhora.Int. -Advs. MAGDA
LUIZA R. EGGER, ELCIO KOVALHUK, ANDRE ABREU
DE SOUZA, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, JANAINA
ROVARIS, CICERO JOSE ALBANO e LUIS OSCAR SIX
BOTTON-.

80. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-34135/0-LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN x CARMEM DE FATIMA OLIVEI-
RA ARAUJO e outro-APENSO AOS AUTOS Nº 36.462 - Re-
cebo os presentes embargos. De consequencia, suspendo a exe-
cuçao em apenso; certifique-se. Intime-se o embargado para,
querendo, manifestarem-se no prazo de 10 (dez) dias. Int. -
Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, PAULO VINICIUS
DE BARROS MARTINS JR e RICARDO DA SILVA GAMA-.

81. EXECUCAO-34387/0-BANCO BANESTADO S/A. x SO-
NIA MARIA CARDOSO- Pelo que se depreende do contido às
fls. 39/51, notadamente pelo confronto entre as datas dos des-
pachos iniciais, há conexão entre esta e a ação de n.° 1153/
2004, ajuizada perante a 15.° Vara Cível, desta Capital. E que,
no caso, ao tempo da propositura desta ação de execução, já
havia outra ação revisional no juízo da 15.ª Vara Cível, envol-
vendo as mesmas partes e o mesmo contrato. Trata-se, pois, de
conexão com base na causa de pedir remota haja vista que tan-
to aqui como na ação em trâmite perante o juízo em questão os
fatos estão ligados diretamente ao mesmo contrato....Em tal caso,
a reunião de tais ações se impõe, com o que evitar-se decisões
conflitantes e gastos desnecessários,com a repetição de atos
praticados aqui e acolá.Neste sentido:.... Deste modo, como o
juizo da 15ª.Vara Civel desta Comarca se tornou prevento por-
que, conforme documento de fl.52/54, despachou em primeiro
lugar (art.106, do CPC, determino que, decorrido o prazo le-
gal, sejam remetidos estes autos á 15ª Vara Civel, a fim de pro-
piciar instrução e julgamento simultaneos.Int. -Advs. LEONEL
TREVISAN JUNIOR e EDSON LUIZ CARDOSO-.

82. DECLARATORIA-34466/0-JUAREZ BRUM DE MENE-
ZES x BRASIL TELECOM S/A.- Anoto, novamente, que o autor
é beneficiário da assistência judiciária gratuita (Lei 1.060/50),
razão pela qual os valores a que foi condenado a pagar só po-
derão ser cobrados desde que provado que perdera a condição
de necessitado, a teor do que dispõe os arts.11 e 12 da Lei
nº.1060/50.Int. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, SILVI-
ANI IWERSON BARONE, SILVIA ASSUNCAO DAVET AL-
VES, CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS e JACKCIELI C. KA-
PFENBERGER-.

83. ORDINARIA-34578/0-ADILTON RAMOS LAMI e outros
x FUNDAÇAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SIS-
TEL-Recebo o recurso de Apelaçao (fls.651/678) em ambos os
efeitos (art.520, CPC). Aos apelados para, querendo, contra-
arrazoar o recurso, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. -Advs.
MARCO ANTONIO ANDRAUS, DIRCIORI RUTHES, IVO
JOAO TONOLLI e ADROALDO JOSE GONCALVES-.

84. BUSCA E APREENSAO-34626/0-BANCO DIBENS S/A.
x LEANDRO LIMA WATERKEMBER- Manifestem-se as par-
tes sobre o trânsito em julgado da sentença.Int. -Adv. ANDRE
LUIZ BAUML TESSER-.

85. EXECUCAO-35146/0-DURATEX S.A x LAMMY COM-
PENSADOS CURITIBA LTDA-Decorrido o prazo sem mani-
festaçao, intime-se o exequente pessoalmente para, dar 48 ho-
ras, dar prosseguimento ao feito, sob pena de extinçao (art.267,
III, do CPC).Int. -Adv. CARLOS HENRIQUE LUDMAN-.

86. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35187/0-BANCO
CITBANK S.A x JOSE PINTO FERRUFINO-Manifeste-se
sobre a certidao do Senhor Oficial de Justiça. -Adv. ADRIANA
D,AVILA OLIVEIRA-.

87. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35220/0-JOAO SE-
QUINEL e outro x APARECIDA ESTER DOS SANTOS FA-
GUNDES-APENSO AOS AUTOS Nº - 36.436 - Recebo os pre-
sentes embargos. De consequencia, suspendo a execuçao em
apenso; certifique-se. Intime-se a embargada para, querendo,
manifestarem-se no prazo de 10 (dez) dias. Int. -Advs. MAR-
CIO PERCIVAL PAIVA LINHARES e ANTONIO LEAL DE
AZEVEDO JUNIOR-.

88. EXECUCAO-35234/0-ESPOLIO DE ERICO DAL MOLIN
x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se o exequente sobre o
prosseguimento do feito. Int. -Adv. MAX HERCILIO GON-
CALVES-.

89. ABERTURA DE ARROLAMENTO-35298/0-RAGNHILD
GABBE BORGOMANERO e outros x ESPOLIO DE GUIDO
BORGOMANERO -Decorrido o prazo sem manifestaçao, inti-
me-se a inventariante pessoalmente para, dar 48 horas, dar pros-
seguimento ao feito, sob pena de extinçao (art.267, III, do
CPC).Int. -Advs. ELIANE DA COSTA MACHADO ZENA-
MON e ADILSON LUIS FERREIRA FILHO-.

90. BUSCA E APREENSAO-35520/0-BANCO ITAU S/A x
CARLOS ALBERTO ROMAO MACHADO-Manifeste-se so-

bre a certidao do Senhor Oficial de Justiça. -Adv. ANDREA
HERTEL MALUCELLI-.

91. ORDINARIA-35532/0-BANCO ITAU S/A x VITOR AN-
DREY PROTZEK-Manifeste-se sobre a certidao do Senhor
Oficial de Justiça. -Adv. DANIEL HACHEM-.

92. EXECUCAO-35545/0-GENTILIA PASTORIO SEVERO e
outro x BANCO DO BRASIL S/A-Republico esse despacho de
fl.40, por não ter publicado o nome do advogado do
reu.Intime(m)-se (o)(a)(s) devedor(es)(a)(as) para pagar(em),
no prazo de 15 dias.Caso não paguem(m), o montante da con-
denação será acrescido de multa no percentual de 10% (dez
por cento).Int. -Advs. GILBERTO FRANZEN e MICHEL
FRANZEN, SIMONE BEAL..

93. CONTRA NOTIFICACAO-35745/0-ROSANGELA BU-
CENKO x BANESTADO -BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A- A parte interessada retirar os autos de cartorio.Int.-
Advs. FLAVIA SANTIN VAZ e BIANCA PEREIRA DIOME-
DES-.

94. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-35959/0-TADAO
TSUMANUMA x BANCO DO BRASIL S/A-Intime(m)-se
(o)(a)(s) devedor(es)(a)(as) para pagar(em), no prazo de 15
dias.Caso não paguem(m), o montante da condenação será acres-
cido de multa no percentual de 10% (dez por cento).Int. -Adv.
LUIS CARLOS DE SOUSA, SIMONE BEAL-.

95. BUSCA E APREENSAO-36029/0-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x RODRIGO COVACCI-Manifeste-se sobre a cer-
tidao do Senhor Oficial de Justiça. -Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI-.

96. ALVARA JUDICIAL-36171/0-JORGE RAMOS PIRES e
outros x -Arquivem-se com as cautelas e anotaçoes de estilo.
Int. -Adv. JEFFERSON DOS SANTOS-.

97. BUSCA E APREENSAO-36379/0-BV FINANCEIRA CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x IGOR UBI-
RATAN PEREIRA DE MELO-I- Comprovada a mora do(a)
devedor(a) fiduciário(a), defiro liminarmente a busca e apreen-
sao do bem alienado (art. 3º, caput, do Decreto Lei 911, de
1.10.69), depositando-se em maos do autor. II- Expeça-se o
competente mandado. Ao preparo das custas do Sr. Oficial de
Justiça, para o cumprimento do competente mandado. -Adv.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

98. BUSCA E APREENSAO-36417/0-BV FINANCEIRA CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x DAVID
GOMES LEAL-I- Comprovada a mora do(a) devedor(a)
fiduciário(a), defiro liminarmente a busca e apreensao do bem
alienado (art. 3º, caput, do Decreto Lei 911, de 1.10.69), depo-
sitando-se em maos do autor. II- Expeça-se o competente man-
dado. Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para o
cumprimento do competente mandado. -Adv. TATIANA VA-
LESCA VROBLEWSKI-.

99. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-36423/0-DIVESA
DISTRIBUIDORA CURITIBANA DE VEICULOS LTDA. x
TRANSFAS TRANSPORTES LTDA.ME e outro- Esclareça, o
exequente, se está a executar as notas fiscais ou o termo de
confissão de divida.Se for as notas fiscais, e tudo indica que
sim, observe que em relação a elas não foi contratado qualquer
cláusula penal.Nesta hipótese, emende juntando nova planilha
de débito.Int. -Advs. JOSE VALTER RODRIGUES e DAIANE
SANTANA RODRIGUES-.

100. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-36424/0-MARCIA
ANDREIA CORDEIRO E CIA LTDA x GLAUCO NOGUEI-
RA BARBOSA-Preparados, cite-se, com prazo de 24 (vinte e
quatro) hora para pagamento ou nomeaçao de bens a
penhora.II.Para pronto pagamento arbitro - a titulo de honora-
rios advocaticios - o percentual de 10% (dez por cento) sobre o
valor do debito.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.III.Int. -Adv. ANDERSON LUIZ ORANE-.

101. ALVARA-36426/0-VALDIVINA CARMEM DE QUA-
DROS x - Junte a requerente certidão de dependentes junto ao
ISS.Eslcareça qanto á existência de filhos, tal coo consta na
certidão de óbito, porque a principio a herança cabe a eles, não
a ela.Int. -Adv. ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR-

102. INDENIZACAO-36447/0-SIMONE FERNANDES DE
PAULA XAVIER x CVC OPERADORA DE VIAGENS LTDA
e outro- Defiro o beneficio da assistência judiciária gratuita
(Lei 1060/50).A autora para, querendo, observar o disposto no
art.276, do CPC, pena de preclusão.Int. -Adv. LUIZ OTAVIO
GOES-.

103. EXECUCAO-36453/0-SERGIO FERNANDO DA SILVA
GOMES x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o executado
da penhora feita á fl.74, e de que poderá, querendo, apresentar
impugnação.Int. -Adv. NEUZA TEBINKA SENHORINI, SI-
MONE BEAL.-.

104. BUSCA E APREENSAO-36474/0-BANCO SANTANDER
MERIDIONAL S/A. x MARCUS VINICIUS FERNANDES-I-
Comprovada a mora do(a) devedor(a) fiduciário(a), defiro li-
minarmente a busca e apreensao do bem alienado (art. 3º, ca-
put, do Decreto Lei 911, de 1.10.69), depositando-se em maos
do autor. II- Expeça-se o competente mandado. Ao preparo das
custas do Sr. Oficial de Justiça, para o cumprimento do compe-
tente mandado. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

105. BUSCA E APREENSAO-36476/0-UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS x JOÃO APARECIDO MAR-
TINS-I- Comprovada a mora do(a) devedor(a) fiduciário(a),
defiro liminarmente a busca e apreensao do bem alienado (art.
3º, caput, do Decreto Lei 911, de 1.10.69), depositando-se em

maos do autor. II- Expeça-se o competente mandado. Ao pre-
paro das custas do Sr. Oficial de Justiça, para o cumprimento
do competente mandado. -Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-.

13ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA
RELAÇÃO Nº 204/2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FERNANDO WOLFF FILHO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
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BLAS GOMM FILHO 0005 000943/2006

0007 000945/2006
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0008 000946/2006

0010 000948/2006
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1. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-939/2006-GAPNET
VIAGENS E TRISMO LTDA x FRANTUR AGENCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUI-
DA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDAN-
DO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMEN-
TO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. VANES-
SA MASSARO-.

2. DESPEJO-940/2006-UMBELINO GONÇALVES x JAMIR
REFATTI-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO
INICIAL NO VALOR DE R$ 532,00, NO PRAZO DE TRIN-
TA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. ARLETE T DE ANDRA-
DE KUMAKURA-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-941/2006-IMOBILI-
ARIA ALVITRAR LTDA x ADRIANA PAES MIRANDA PI-
MENTEL-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO
INICIAL NO VALOR DE R$ 196,00, NO PRAZO DE TRIN-
TA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. MARCOS ANTONIO
SILIO-.

4. DESPEJO-942/2006-VANDERLEI MUELLER x BENTO
ROSA JUNIOR-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO
INICIAL NO VALOR DE R$ 227,50, NO PRAZO DE TRIN-
TA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-
BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. ROSEMAR SOARES
DE ABREU-.

5. BUSCA E APREENSAO-943/2006-BANCO SANTANDER
DO BRASIL S/A x FRANCISCO JUNQUEIRA-ESTA AÇÃO
FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE
AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$
311,50, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CAN-
CELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -
Adv. BLAS GOMM FILHO-.

6. REVISAO DE CONTRATO-944/2006-MARIA APARECI-
DA RAMALHO DOS SANTOS e outro x EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIO PARAISO LTDA-ESTA AÇÃO FOI DIS-
TRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUAR-
DANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 200,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMEN-
TO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. MAURO
CURY FILHO-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-945/2006-BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x RUTILDE SOARES CZEPA-
NHUK-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA
E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL
NO VALOR DE R$ 448,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS,
SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO
(ART. 257 DO CPC). -Adv. BLAS GOMM FILHO-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-946/2006-BANCO
BRADESCO S/A x CARLOS SERGIO CHIVA-ESTA AÇÃO
FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE
AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$
616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CAN-
CELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -
Adv. EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e MURILO
CELSO FERRI-.

9. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-947/2006-BANCO
BRADESCO S/A x PIU BELLA CONSTRUÇÕES LTDA e
outro-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E
ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO
VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB
PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257
DO CPC). -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

10. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-948/2006-BANCO
BRADESCO S/A x PIU BELLA CONSTRUÇÕES LTDA e
outro-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E
ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO
VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB
PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257
DO CPC). -Adv. EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e
MURILO CELSO FERRI-.
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ADRIANO DE OLIVEIRA 0002 000043/1995
AFONSO CELSO NUNES 0018 000910/2001
AIRTON PASSOS DE SOUZA 0009 001224/1998
ALCIO MANOEL DE SOUSA FIG 0044 000235/2006
ALESSANDRA PETRY LIGOCKI 0030 000362/2004
ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO 0017 000824/2001
ALEXANDRE COELHO VIEIRA 0024 001416/2002
ÁLVARO PEREIRA PORTO JÚNI 0040 000530/2005
AMANDO BARBOSA LEMES 0001 000348/1994
ANA CAROLINA RAMOS GARCIA 0036 001060/2004
ANDRESSA RABELLO FERREIRA 0028 000017/2004
ANGELA DORIGO K. HUNGRIA 0026 000144/2003
ANTONIO GUILHERME DE ALME 0024 001416/2002
ARARINAN KOSOP 0015 000226/2001
ARLETE TEREZINHA DE ANDRA 0016 000541/2001

0020 000192/2002
ASBRA MICHEL MATEUS IZAR 0049 001027/2006
AURACYR AZEVEDO DE MOURA 0001 000348/1994
BERNARDO RUCKER 0020 000192/2002
BLAS GOMM FILHO 0032 000814/2004
CAETANO BRANCO PIMPÃO DE 0034 000952/2004
CARLA REGINA CORTES TABOR 0032 000814/2004
CARLOS ALBERTO ARAÚJO ROV 0051 001212/2006
CARLOS ALBERTO FARRACHA D 0036 001060/2004
CARLOS ALBERTO STOPPA 0033 000905/2004
CARLOS ALEXANDRE DIAS DA 0037 001250/2004
CARLOS CELSO ROSSI 0048 000973/2006
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0002 000043/1995
CARLYLE POPP 0006 000851/1997
CARMEN LÚCIA VILLAÇA DE V 0030 000362/2004
CAROLINA FÁTIMA SOUZA ALV 0036 001060/2004
CÉSAR AUGUSTO TERRA 0027 000161/2003
CEZAR EDUARDO PANESSA RUI 0034 000952/2004
CHRISTIAN S. BORTOLOTTO 0022 000332/2002
CLÁUDIA REJANE NODARI 0034 000952/2004
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DANIEL HACHEM 0007 001281/1997
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EDUARDO BRÜNING 0043 001259/2005
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FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0038 001393/2004
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JOÃO CARLOS FLÔR 0013 000616/1999
JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NO 0001 000348/1994
JOSÉ MAURÍCIO DO REGO BAR 0042 000963/2005
JULIANA DE CARVALHO ANTUN 0003 000355/1996
JÚLIO BARBOSA LEMES FILHO 0003 000355/1996
LAERTES BONETTO DE OLIVEI 0019 000926/2001
LEANDRO RICARDO ZENI 0022 000332/2002
LEONARDO DA COSTA 0003 000355/1996
LILIANA ORTH DIEHL 0045 000543/2006
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LUIZ ALBERTO RÊGO BARROS 0042 000963/2005
LUIZ CESAR TABORDA ALVES 0025 001451/2002

0031 000527/2004
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0003 000355/1996

0029 000092/2004
LUIZ MURILO KLEIN 0005 000370/1997
MARCELLO ROBERTO LOMBARDI 0039 000256/2005
MARCELO DE OLIVEIRA 0002 000043/1995
MARCELO MAZUR 0048 000973/2006
MARCIO DAROS SWENSSON 0040 000530/2005
MARCOS MOREIRA 0021 000238/2002
MARIA CRISTINA BARETTA MO 0014 001168/2000
MARIA ILMA CARUSO GOULART 0023 001139/2002
MAURÍCIO KAVINSKI 0029 000092/2004
MAURO CURY FILHO 0037 001250/2004

0041 000630/2005
MAURO SÉRGIO GUEDES NASTA 0037 001250/2004
MIEKO ITO 0010 001240/1998
NORANE ADELINA ESPINDOLA 0003 000355/1996
OKSANDRO GONÇALVES 0042 000963/2005
ORLANDO ANZOATEGUI JÚNIOR 0012 000441/1999
ORLANDO S. HOFFMANN 0026 000144/2003
PAULO ROBERTO BARBIERI 0004 000785/1996

0028 000017/2004
PAULO VINICIUS DE BARROS 0021 000238/2002
REGIS TOCACH 0018 000910/2001
RENATO GOLBA 0030 000362/2004
ROBERTO JOSÉ TAQUES DE NE 0034 000952/2004
RODRIGO RAMATIS LOURENÇO 0036 001060/2004
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0045 000543/2006
ROLF KOERNER JUNIOR 0015 000226/2001

ROSANA MARIA FECCHIO TADI 0045 000543/2006
SELMA CRISTINA SAITO AZEV 0035 001038/2004
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0018 000910/2001
SUZANA GREIN DEL SANTORO 0015 000226/2001
TARCÍSIO ARAÚJO KROETZ 0002 000043/1995
TATIANA KALKO TURQUETI CU 0044 000235/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0047 000949/2006
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0022 000332/2002
WALTER JOSÉ MATHIAS JUNIO 0012 000441/1999

0017 000824/2001
WILSON NALDO GRUBE 0015 000226/2001
WLADIMIR BEZERRA CORDEIRO 0035 001038/2004

1. ORDINÁRIA - 348/1994 - JOSÉ FRANCISCO DE ALMEI-
DA ORTIZ e outros x BANCO REAL S/A e outro - Deve a
parte interessada retirar a carta precatória expedida para os
devidos fins. Advs. AURACYR AZEVEDO DE MOURA COR-
DEIRO, AMANDO BARBOSA LEMES e JOSÉ AUGUSTO
ARAÚJO DE NORONHA.

2. RENOVATÓRIA - 43/1995 - VIDEO BRASIL LOCADORA
LTDA x MELVIN SÉRGIO KOHANE e outro - 1- Defiro (fls.
637). Concedo prazo de dez dias para a juntada do substabele-
cimento. 2- Após, defiro o prazo de vista dos autos fora de
cartório. Prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inciso II,
do CPC. 3- Intime-se. Advs. ADRIANO DE OLIVEIRA, MAR-
CELO DE OLIVEIRA, TARCÍSIO ARAÚJO KROETZ e CAR-
LOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER.

3. ORDINÁRIA - 355/1996 - CECÍLIA ESPÍNDOLA CALLI-
ARI e outro x BANCO REAL S/A - Sobre a proposta retro,
digam o i. peticionário de fl. 145 e o Banco Real S/A. Int. Advs.
LEONARDO DA COSTA, NORANE ADELINA ESPINDOLA
CALLIARI, JULIANA DE CARVALHO ANTUNES, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN e JÚLIO BARBOSA LEMES
FILHO.

4. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 785/1996 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAÚ x NO-
BRE DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS LTDA - 1- Mani-
feste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça. 2- Intime-se. Adv. PAULO ROBERTO BARBIERI.

5. INVENTÁRIO NEGATIVO - 370/1997 - CLOTILDE FRAN-
CISCA GUIMARÃES MADER x ESP. DE HEITOR GURGEL
DO AMARAL VALENTE NETO - 1- Defiro o pedido de vista
dos autos fora de cartório (fl. 392), pelo prazo de cinco dias,
nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Adv. LUIZ
MURILO KLEIN.

6. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 851/1997 - BAMERINDUS
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x GERMA-
NO E CRUZ LTDA - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora
de cartório (fl. 181), pelo prazo de cinco dias, nos moldes do
art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Advs. IVAN JERÔNIMO
MARCONDES RIBAS, CARLYLE POPP e GUILHERME
BORBA VIANNA.

7. MONITÓRIA - 1281/1997 - BANCO ABN AMRO REAL
BANK S/A x RUBERVAL ANGELOTTI - 1- Defiro o pedido
de vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de cinco dias,
nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Adv. DA-
NIEL HACHEM.

8. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 1409/1997 -
ESPAÇO NOBRE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA x VITÓRIA CINEMATOGRÁFICA LTDA - Total da
conta geral - R$ 647,27 (mais acréscimos legais) Adv. JOÃO
CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK.

9. ARROLAMENTO - 1224/1998 - ITALO PIANTAVINI x ESP.
DE FRANCISCA FARIA PIANTAVINI - 1- O pedido de sobre-
partilha fls. 36/37 tramitará nos termos de arrolamento. 2- Di-
ante disso, em fl. 67 foi nomeado inventariante SERAFIM PI-
ANTAVINI independente de termo de compromisso. Cumpra-
se o item “2” do despacho. Int. Advs. IVONE PRESTRIDGE
GREINER e AIRTON PASSOS DE SOUZA.

10. ORDINÁRIA - 1240/1998 - MAURICIO DE SOUZA x
ASCONA - BOMBAS E EQUIPAMENTOS LTDA - Deve a
parte autora retirar os ofícios expedidos para a respectiva re-
messa. Adv. MIEKO ITO.

11. EMBARGOS DE TERCEIRO - 219/1999 - ROSÂNGELA
APARECIDA GALVÃO CORDEIRO x AMILTON DE OLI-
VEIRA SANTIAGO e outro - Deve a parte interessada retirar o
edital expedido para a respectiva remessa. Advs. EUGENIO
DE LIMA BRAGA e LÚCIA CRISTINA DA COSTA LOPES.

12. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 441/1999 - GIL
FELINTO SANTIAGO x BANCO ITAÚ S/A - CRÉDITO IMO-
BILIÁRIO - …Assim se passando os fatos e o direito, conheço
do mérito da lide em foco e JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTE A PRETENSAO deduzida pela parte autora, na con-
signatória e nos embargos, para revisar o contrato celebrado
com o banco réu, ordenando: A) a exclusão do sistema que
importe em capitalização de juros, excluindo-se a tabela price,
refazendo-se o cálculo desde a primeira prestação do contrato,
de forma linear, pelo SAC - sistema de amortização constante,
limitada a taxa de juros efetiva a 10% ao ano, como previsto no
contrato e art. 6°, ‘e’, da Lei n.° 4380/64; B) a observância nos
pagamentos de que seja primeiro promovida a amortização, para
depois efetuar-se o reajuste do saldo que sobejar, conforme
fundamentação anterior e art. 6°, ‘c’, da Lei n.° 4380/64; C) a
compensação dos valores pagos a maior pelo mutuário, através
de redução nas prestações vincadas imediatamente subseqüen-
tes, na forma do art. a Lei n.° 8004/90; e D) os depósitos feitos
em consignação deverão ser abatidos do montante da divida,
observada a data em que realizados e sem prejuízo à imputação
de encargos de mora pelos dias de atraso, que deverão estar
especificados nos cálculos de liquidação. julgo improcedentes
demais pedidos, na forma da fundamentação anterior, restando
assim resolvido o mérito das causas, nos termos do art. 269, I,

do Código de Processo Civil. Confirmo a antecipação de tute-
la, no que vedou o réu de incluir a demandante em órgãos de
restrição ao crédito, diante da necessidade de recalcular toda a
importância da divida contratual. Passo à distribuição das ver-
bas de sucumbência, para o que entendo por considerar não
somente o proveito econômico obtido, mas também a relevân-
cia jurídica das matérias debatidas, a quantidade de questões
debatidas. Mesmo assim, saiu vencido, em maior parte o autor,
notadamente no que pretendia a extinção da execução. Destar-
te, condeno o requerente/embargante em 2/3 (dois terços) das
custas e dos honorários advocatícios de ambos os processos
(consignatória e embargos), enquanto a ré/embargada fica con-
denada em 1/3 (um terço) de tais encargos processuais. Os ho-
norários, que deverão compensar-se entre as partes na propor-
ção ora definida, conforme art. 21, caput, do CPC e Súmula
306/ST), ficam arbitrados em 20% (vinte por cento) do mon-
tante correspondente à somatória dos valores das causas (atua-
lizados conforme Súmula 14 do ST)), nos termos do art. 20,
§4°, do CPC, considerando, em especial, o zelo e competência
dos ilustres causídicos e a extensão das matérias debatidas.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. ORLANDO AN-
ZOATEGUI JÚNIOR, WALTER JOSÉ MATHIAS JUNIOR e
LUÍS EDUARDO MIKOWSKI.

13. DESP. POR FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA - 616/
1999 - WALLY COELHO x MARIA DE LOURDES OLIVEI-
RA - 1- Tendo em conta que a parte credora não logrou êxito
em encontrar bens do devedor passíveis de constrição, defiro o
requerimento retro, para determinar que os autos permaneçam
no arquivo provisório (art. 791, III, CPC). 2- Contadas e prepa-
radas as custas remanescentes, cumpram-se as determinações
do CN, assegurando desde logo que à parte credora o direito de
retomar o processo quando encontrar bens do devedor passí-
veis de penhora. 3- Intime-se. À conta e preparo. R$ 641,90
(mais acréscimos legais). Adv. JOÃO CARLOS FLÔR.

14. ALVARÁ JUDICIAL - 1168/2000 - MARIA EDELZINA
SERVIENSKI e outros x - Defiro (fl. 20). Concedo vista dos
autos na forma pretendida. Intime-se. Adv. MARIA CRISTINA
BARETTA MORAES.

15. MONITÓRIA - 226/2001 - ORUAL ADMINISTRADORA
DE BENS E EMPREEND. LTDA x IVAN FADEL e outro - 1-
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito
ante a certidão de fl. 152 verso. 2- Intime-se. Advs. ROLF
KOERNER JUNIOR, SUZANA GREIN DEL SANTORO,
ARARINAN KOSOP e WILSON NALDO GRUBE.

16. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 541/2001 -
ALEXANDRE BERTAGNOLI x SEANÁUTICA COMÉRCIO
DE EMBARCAÇÕES LTDA - À conta e preparo. R$ 13,30
(mais acréscimos legais). Adv. ARLETE TEREZINHA DE
ANDRADE KUMAKURA.

17. REVISÃO DE CONTRATO - 824/2001 - UBIRATAN
BUSQUET DE OLIVEIRA x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANÁ S/A - Defiro (fl. 305). Dilação do prazo por dez dias.
Advs. ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO, WAL-
TER JOSÉ MATHIAS JUNIOR e LUÍS EDUARDO MIKO-
WSKI.

18. ORDINÁRIA - 910/2001 - PREVISÃO EMPREEND. E
CORRETAGENS DE SEG. LTDA x PREVISÃO CORRETO-
RA DE SEGUROS LTDA - …Isto posto, julgo PROCEDENTE
os pedidos exarados na inicial, para o fim de determinar que a
empresa PREVISÃO SEGUROS LTDA. se abstenha de utili-
zar em seu nome comercial a expressão “PREVISÃO”, consi-
derando a colidência com o nome empresarial da empresa au-
tora, PREVISÃO EMPREENDIMENTOS E CORRETAGENS
DE SEGUROS LTDA. Ademais, condeno a requerida ao paga-
mento de indenização equivalente às perdas e danos e lucros
cessantes decorrentes dos prejuízos ocasionados pela utiliza-
ção indevida da expressão “previsão”, a ser definida em liqui-
dação por arbitramento, conforme objeto do pedido. Determi-
no, ainda, após o trânsito em julgado: I) a expedição de oficio
à junta comercial do Paraná, informando da obrigatoriedade de
alteração do nome comercial da empresa PREVISÃO SEGU-
ROS LTDA, que deverá retirar o termo previsão de seu nome
comercial. II) a expedição de oficio à FAPESP - Fundação de
Apoio à Pesquisa do Estado de São Paulo, setor de registro de
domínios da internet, conforme endereço descrito na proemial,
formando a nulidade do nome de domínio da ré
“previsão.comi.br”. Condeno a requerida a pagar as custas e
demais despesas processuais, bem como honorários advocatí-
cios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) do montante
que se apurar a título de indenização, fixados conforme art. 20,
§3°, do Código de Processo Civil, considerada a extensão da
duração da causa, a complexidade da instrução probatória, com
vários incidentes processuais, o zelo do causídico e a existên-
cia de recursos de agravo. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Advs. REGIS TOCACH, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI e AFONSO CELSO NUNES.

19. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 926/2001
- BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A FINASA x
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS-SÃO BRAZ ME e outro
- …Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, o acordo celebrado entre as partes, noticiado às fls. 71, e,
consequentemente, JULGO extinto o presente feito, de confor-
midade com o art. 269, III, do Código de Processo Civil, res-
salvados eventuais direitos de terceiros. Custas conforme acor-
dado. Cumpra-se no que couber o CN. Oportunamente, arqui-
ve-se. Diligências necessárias. Publique-se. Registre-se. Inti-
me-se. Adv. LAERTES BONETTO DE OLIVEIRA.

20. EXONERAÇÃO DE FIANÇA - 192/2002 - SHINITI HON-
DA x ALEXANDRE BERTAGNOLI - À conta e preparo. R$
94,15 (mais acréscimos legais). Advs. BERNARDO RUCKER
e ARLETE TEREZINHA DE ANDRADE KUMAKURA.

21. REPARAÇÃO DE DANOS - 238/2002 - COMPANHIA DE
SEGUROS MINAS BRASIL x CONCESSIONÁRIA ECOVIA
CAMINHOS DO MAR S/A e outro - À conta e preparo. R$

50,40 (mais acréscimos legais). Advs. EDGARD CAVALCAN-
TI DE ALBUQUERQUE NETO, MARCOS MOREIRA e PAU-
LO VINICIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR.

22. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 332/2002
- PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA.
x HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA SRA. DO CARMO
LTDA. - 1- Informações em separado, Manifestem-se as partes
sobre as respostas da 4a Vara da Fazenda Pública e do Banco
do Brasil. 2- A executada e o depositário deverão esclarecer a
respeito do saldo indicado e sua destinação, pena de manter-se
as decisões anteriores. Observe-se para intimação de todos os
advogados, inclusive i. causídico constituído pelo depositário.
3- Após, ao Ministério Público. Advs. VALDEMAR BERNAR-
DO JORGE, LEANDRO RICARDO ZENI e CHRISTIAN S.
BORTOLOTTO.

23. DANOS MORAIS - 1139/2002 - SILVIO CÉSAR BERTO-
LINI e outros x CÍCERO ROBERTO ANDRADE - …Assim se
passando os fatos e o direito, JULGO PROCEDENTE A PRE-
TENSÃO DOS AUTORES, para, com fundamento no art. 186
do Código Civil, condenar o réu a pagar-lhes a importância de
R$12.000,00 (doze mil reais), a título de danos morais, valor
esse atualizável monetariamente a partir da publicação desta
sentença pelo INPC/IBGE, e a ser acrescido de juros legais
desde a data da citação (por ser ilícito contratual, conforme art.
405 do CC/2002 e art. 219 do CPC), à taxa simples de 0,5% ao
mês até 10 de janeiro de 2003 (CC/1916, art. 1062), e de 1%
(um por cento) ao mês a partir de 11 de janeiro de 2003, con-
forme art. 406 do Código Civil c/c art. 161, §1º, do CTN. Con-
deno o réu, também, no cumprimento das cláusulas contratuais
72 e seu parágrafo 2°, e 82 e seu parágrafo único, devendo
promover o pagamento das dívidas feitas em nome da autora
pessoa jurídica e promover a baixa definitiva das respectivas
anotações de protesto e restrição de crédito, bem como forne-
cer a documentação necessária para o encerramento da firma.
Por outro lado, rejeito a reconvenção, por se encontrar prescri-
ta a pretensão do réu, conforme disposto no artigo 178, §2° e
§5°, inciso IV do Código Civil de 1916, em cuja égide venceu-
se o prazo extintivo. O arbitramento do quantum indenizatório
é exclusiva tarefa do magistrado, não havendo decaimento pelo
montante em que fixado. Destarte, condeno o réu a pagar as
custas processuais e os honorários advocatícios ao patrono do
autor, os quais, considerando em especial o zelo do causídico e
a atenção à instrução da causa, realizando-se audiência, bem
como o tempo de duração do feito (CPC, art. 20, §3°), ficam
arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor da condenação.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs. GENÉSIO TAVA-
RES e MARIA ILMA CARUSO GOULART.

24. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 1416/2002 - JAN-
DIRA DA GRAÇA OLIVEIRA x LUTFI MOHAMAD ALI
OMAIRI - Oficie-se ao CRI competente solicitando informa-
ção sobre o registro da penhora na matrícula do imóvel, requi-
sitando-se encaminhamento de certidão imobiliária atualizada.
Sobre a avaliação digam os interessados, observado que foi
avaliado o imóvel no todo e não restrito a meação. Int. Em
tempo: da penhora sobre o imóvel deve ser intimado o cônjuge,
conforme art. 669, parágrafo único do CPC. Certifique-se a
respeito. Manifeste-se a credora. Int. Deve a parte autora reti-
rar o ofício expedido para os devidos fins. Advs. JANDIRA DA
GRAÇA OLIVEIRA, ANTONIO GUILHERME DE ALMEI-
DA PORTUGAL e ALEXANDRE COELHO VIEIRA.

25. INVENTÁRIO - 1451/2002 - LUIZ CARLOS DOS SAN-
TOS e outro x ESP. DE BALBINA NESTOR DOS SANTOS -
1. Esclareça o peticionário o requerimento retro, tendo em vis-
ta que o i. advogado apresentou procuração da herdeira (fl. 24),
de modo que, sendo seu procurador, deve saber-lhe o paradei-
ro. 2. Outrossim, a citação somente será realizada após as pri-
meiras declarações prestadas regularmente e reduzidas a ter-
mo. 3. A certidão imobiliária deve ser solicitada pela parte jun-
to ao Cartório de Registro competente, incumbência do próprio
inventariante. Adv. LUIZ CESAR TABORDA ALVES.

26. ARROLAMENTO - 144/2003 - OLGA BRYZINSKI x ESP.
DE OSMAIR BRYZINSKI - 1- Defiro o pedido de vista dos
autos fora de cartório (fl. 72), pelo prazo de cinco dias, nos
moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Advs. ORLAN-
DO S. HOFFMANN e ANGELA DORIGO K. HUNGRIA DE
CAMARGO.

27. BUSCA E APREENSÃO - 161/2003 - BANCO ABN AMRO
REAL BANK S/A x DANIEL LISBOA DE SOUZA - …Assim
se passando os fatos e o direito, JULGO PROCEDENTE em
termos o pedido de depósito formulado pelo Banco ABN AMRO
Real S/A em face de Daniel Lisboa de Souza para o fim de
determinar ao réu que restitua à autora o veículo descrito na
inicial (veiculo motocicleta marca HONDA, modelo CG 125
Titan KS, cor prata), no prazo de vinte e quatro horas, ou depo-
site a importância equivalente em dinheiro no mesmo prazo
(sendo considerado como equivalente o valor atualizado do
débito ou o valor de mercado do bem, o qual for inferior), nos
termos do artigo 4° do Decreto-lei n.° 911/69 c/c artigos 902, I
e 904, caput, do Código de Processo Civil. Afasta-se, a possi-
bilidade de prisão do devedor, tudo consoante fundamentação
anterior e Enunciados citados. Entregue o bem, uma vez notifi-
cado nos autos, faculta-se a venda pela autora, na forma do art.
3°, §5°, sendo observadas as disposições do art. 2°, caput, par-
te final, todos do Decreto-lei n° 911/69, caso em que, a reque-
rimento da parte, oficiar-se-á oficiar ao DETRAN, comunican-
do da presente sentença e autorizando a venda a terceiros. Su-
cumbente, pagará o réu as despesas do processo e os honorári-
os de advogado da autora, que fixo em R$ 700,00, nos termos
do art. 20, § 4o do CPC, considerando o zelo do causídico,
mas, em contrapartida a relativa simplicidade do feito, resul-
tante da revelia e já considerada a perda parcial, face ajuste do
valor de equivalência e exclusão da prisão. Publique-se. Regis-
tre-se. Intime-se. Advs. CÉSAR AUGUSTO TERRA e GILBER-
TO STINGLIN LOTH.

28. REVISÃO CONTRATUAL - 17/2004 - PAULO SIMON e
outro x BANESTADO S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO - 1-
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Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial apresentado. 2-
Intime-se. Advs. INDIANARA FARIAS DE CAMARGO, AN-
DRESSA RABELLO FERREIRA e PAULO ROBERTO BAR-
BIERI.

29. COBRANÇA - 92/2004 - BANCO ABN AMRO REAL
BANK S/A x ESSENE COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA
- 1- Diante da baixa dos autos em cartório, manifeste-se a parte
interessada. 2- Intime-se. Advs. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN e MAURÍCIO KAVINSKI.

30. COBRANÇA - 362/2004 - MARCIA ALESSANDRA DE
SOUZA x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CAR-
TÕES DE CRÉDITO - 1- Conforme o disposto na lei 11.232/
05, trata-se de cumprimento de sentença. 2- De acordo com o
art. 475-j e seguintes da nova lei, intime-se o devedor para no
prazo de quinze dias efetuar o pagamento da quantia devida,
sob pena de pagamento de multa no percentual de dez por cen-
to do valor da condenação, e penhora de bens ou numerário
suficiente para a quitação da dívida. 3- Intime-se. Advs. RE-
NATO GOLBA, CARMEN LÚCIA VILLAÇA DE VERÓN e
ALESSANDRA PETRY LIGOCKI.

31. ALVARÁ JUDICIAL - 527/2004 - LUIZ CARLOS DOS
SANTOS e outro x ESP. DE BALBINA NESTOR DOS SAN-
TOS - A cessão de direitos hereditários deve ser apresentada
por escritura pública. Os interessados, todos, devem ser citado
ou, pelo menos, vir aos autos anuindo ao pedido. As matrículas
devem ser atualizadas. Assim, suspendo o processo (de alvará)
até que tudo se cumpra. Int. Adv. LUIZ CESAR TABORDA
ALVES.

32. REVISÃO CONTRATUAL - 814/2004 - CLEDSON VI-
DAL CEZAR x BANCO SANTANDER BRASIL S/A - Ciência
às partes ante a informação de fl. 282. Intimem-se. Advs. LU-
CIANE MARIA MARCELINO DE MELO, CARLA REGINA
CORTES TABORDA e BLAS GOMM FILHO.

33. DECLARATÓRIA - 905/2004 - PRISCILA CARDOSO DA
SILVEIRA x BANCO DO BRASIL S/A - Manifestem-se as
partes sobre a baixa dos autos. Nada requerido, arquivem-se,
eis que vencida parte beneficiária da Assistência Judiciária
Gratuita. Int. Advs. FABRICIO CARDOSO DA SILVEIRA e
CARLOS ALBERTO STOPPA.

34. INDENIZAÇÃO - 952/2004 - IRENE FERREIRA DE SOU-
ZA x ENA OUTDOOR E ANÚNCIOS S/C LTDA - Devem as
parte retirar as cartas de intimação expedidas para a respectiva
remessa. Advs. CLÁUDIA REJANE NODARI, CEZAR
EDUARDO PANESSA RUIZ, CAETANO BRANCO PIMPÃO
DE ALMEIDA e ROBERTO JOSÉ TAQUES DE NEGREIROS.

35. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1038/
2004 - SOCIEDADE EDUCACIONAL POSITIVO LTDA. x
HAROLDO CESAR NATER - À conta e preparo. R$ 4,20 (mais
acréscimos legais). Advs. SELMA CRISTINA SAITO AZEVE-
DO, WLADIMIR BEZERRA CORDEIRO e HAROLDO CÉ-
SAR NÁTER.

36. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1060/
2004 - BALTIMORE S/A x SOUTH MARKET INFORMÁTI-
CA LTDA e outro - Deve a parte autora retirar o ofício expedi-
do para os devidos fins. Advs. CARLOS ALBERTO FARRA-
CHA DE CASTRO, CAROLINA FÁTIMA SOUZA ALVES,
RODRIGO RAMATIS LOURENÇO e ANA CAROLINA RA-
MOS GARCIA.

37. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 1250/2004 - CLA-
RISSA JANIE KOVALSKI e outro x EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS PARAÍSO LTDA - Ambos postulam a produ-
ção das provas periciais contábeis e de avaliação, assim sendo,
defiro-as, facultando às partes indicarem perito, assistente e
formularem quesitos. Como perito nomeio o Sr. Flávio Tozin, o
qual atenderá a parte contábil, e de avaliação, a engenheira
Camila Wahrhattig Alano (fone 9943-4025), os quais devem
ser intimados para apresentarem suas propostas de honorários,
dizendo as partes sobre ele. Após, conclusos. Laudos em vinte
dias. Diligências necessárias, Advs. MAURO CURY FILHO,
MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI e CARLOS ALEXAN-
DRE DIAS DA SILVA.

38. BUSCA E APREENSÃO - 1393/2004 - BANCO FINASA
S/A x OSMAR DIAS RIBEIRO - Foi procedido o desbloqueio
do veículo placas AEG-3915 conforme decisão de fls. 59. Adv.
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ.

39. DECLARATÓRIA - 256/2005 - GINO PIGATTO e outros
x BANCO ABN AMRO REAL BANK S/A - 1- Recebo o recur-
so de apelação interposto por BANCO ABN AMRO REAL
BANK S/A (fl. 827/844) nos efeitos devolutivo e suspensivo.
2- Em seguida, vista ao apelado GINO PIGATTO para, queren-
do, no prazo de 15 dias apresentar suas contra-razões. 3- Por
final, com ou sem contra-razões, decorrido o prazo concedido,
cumpram-se as disposições codificadas no item 5.12.5 do Có-
digo de Normas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná. 4- Anotações de praxe. 5- Intime-se. Advs. MARCE-
LLO ROBERTO LOMBARDI e LUIS FERNANDO DIETRI-
CH.

40. INDENIZAÇÃO - 530/2005 - ANTONIO CARLOS DE
ANDRADE x L.S. CASTRO CORRETORA DE IMÓVEIS
LTDA e outro - Deve a parte interessada retirar o edital expedi-
do para a respectiva remessa. Advs. MARCIO DAROS SWENS-
SON e ÁLVARO PEREIRA PORTO JÚNIOR.

41. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 630/2005 - CLAU-
DETTE CORREA e outros x MAG EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a
correspondência devolvida. 2- Intime-se. Adv. MAURO CURY
FILHO.

42. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - 963/2005 - NOX
PARTICIPAÇÕES LTDA e outro x ALTEVIR JOSÉ JARO-

CZYNSKI e outro - 1- Mantenho a decisão interlocutória de fl.
15/17. 2- Expeça-se ofício, por ocasião de solicitação da digna
Relatoria do Agravo de Instrumento interposto, prestando as
informações requisitadas, noticiando que o agravante cumpriu
as disposições do art. 526 do CPC e que a decisão atacada não
foi reformada. 3- Atenda-se integralmente o item 5.12.3 do
Código de Normas da E. Corregedoria Geral de Justiça do Es-
tado do Paraná. 4- Intime-se. Advs. LUIZ ALBERTO RÊGO
BARROS, JOSÉ MAURÍCIO DO REGO BARROS e OKSAN-
DRO GONÇALVES.

43. INVENTÁRIO - 1259/2005 - NIVALDO JACON e outros
x ESP. DE MARIA DE LOURDES JACON - Diante do cálculo
apresentado manifeste-se o inventariante. Intime-se. Adv.
EDUARDO BRÜNING.

44. ORDINÁRIA - 235/2006 - JORCELI COSTA DIAS x BA-
NESTADO S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO (BANCO ITAÚ )
- 1- Nos termos do art. 331 do CPC, determino que as partes,
em cinco dias, esclareçam sobre a possibilidade de transação,
vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não ha-
vendo possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, es-
clareçam, de forma pormenorizada, quais as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.
3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível
a obtenção de transação, o processo será, desde logo, saneado,
fixando os pontos controvertidos e ordenado a produção de
prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4-
Intime-se. Advs. ALCIO MANOEL DE SOUSA FIGUEIRE-
DO e TATIANA KALKO TURQUETI CUNHA BARRETO.

45. REPARAÇÃO DE DANOS - 543/2006 - TRANSPORTA-
DORA VERDES CAMPOS LTDA x TRANSPORTADORA
RODOSILVA LTDA e outro - 1. Passo ao saneamento do pro-
cesso. Pende decisão sobre a antecipação de tutela e há uma
preliminar, de ilegitimidade passiva da seguradora para a ação
principal (embora também denunciada à lide pelo réu, foi arro-
lada no pólo passivo pelo autor, conforme emenda de fls. 154-
155). 2. Relativamente à preliminar argüida pela seguradora,
entendo não prosperar. A jurisprudência mais moderna vem
assentando o entendimento de que, a empregar função social
aos contratos, conforme previsto no art. 421 do CC, pode o
terceiro prejudicado, calcado na existência de contrato de ga-
rantia (de responsabilidade civil) firmado pelo causador do aci-
dente, acionar diretamente a seguradora. Irrelevante que o con-
trato se reporte a terreiros indeterminados no momento da con-
tratação, eis que passa a ser pessoa certa quando do sinistro;
então, dado que o contrato é firmado justamente para reparar-
lhe eventuais prejuízos, não há fundamento jurídico relevante
para negar a ação direta. A demanda não se baseia na culpa da
seguradora, mas sim na responsabilidade do segurado e no con-
trato pelo qual a seguradora assume o dever de “garantir o pa-
gamento de perdas e danos devidos pelo segurado a terceiro”
(CC, art. 787). Tal proceder evita trâmites inócuos e, sobretu-
do, a situação contraditória de, em caso de execução, nada ter
o culpado pelo evento para pagar ao lesado, e, não podendo
cobrar-se diretamente da seguradora, ficar este desprotegido,
ainda quando a seguradora possa imediatamente pagá-lo. O
burocrático trâmite de exigir que o segurado primeiro pague,
para depois a seguradora ressarci-lo, já não mais comporta ad-
missão no ordenamento jurídico, pena de esvaziar o sentido
contrato de garantia de responsabilidade civil (CC, art. 787) e
deixar o lesado à mingua da justa satisfação esperada. Daí a
correta invocação do art. 421 do CC pelo autor, bem como dos
julgados do Superior Tribunal de Justiça e de outras cortes
(transcritos às fls. 154-155 e 314-317), aos quais por brevidade
me reporto, até porque mais atualizados que os da seguradora
(fls. 188-190, que são de antiga data), sempre defendendo a
legitimidade do terceiro para ajuizar a ação diretamente contra
a seguradora, para cobrar a indenização contratual prevista em
seu favor. Destarte, rejeito a preliminar e, não havendo ques-
tões prejudiciais ao exame do mérito, dou o processo por sane-
ado. 3. Por outro lado, parece-me ainda não haver prova ine-
quívoca a convencer da verossimilhança do alegado (culpa do
segurado). E certo que o veiculo da primeira ré derrapou na
pista e acabou ficando em “L”, fechando a estrada, levando à
colisão final, conforme se vê das fotografias. Porém, há ele-
mentos nos autos com alusão de que seu caminhão fora fecha-
do por outro veículo e, freando, teria sido atingido na traseira
pelo veículo da autora, e isso teria provocado o desgoverna-
mento. Daí as rés alegarem que o condutor do veiculo da auto-
ra não guardava a devida distância e cautela. Não obstante tais
fatos devam ser objeto de produção probatória - aliás, justa-
mente por isso -, não há como dizer de prova inequívoca da
culpa pelo sinistro. E certo, também, que o titular da empresa
ré emitira declaração de que seu motorista seria o culpado, o
que, segundo se diz nos autos, fez para que a seguradora pu-
desse pagar o autor. Não obstante, aplicadas as regras do art.
368 do Código de Processo Civil, relativas a produção de pro-
va documental, é preciso lembrar: “Art. 368. As declarações
constantes do documento particular, escrito e assinado, ou so-
mente assinado, presumem-se verdadeiras em relação ao signa-
tário. Parágrafo único. Quando, todavia, contiver declaração
de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular
prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao
interessado em sua veracidade o ônus de provar o fato.” Pare-
ce-me, em análise não exauriente e ressalvado melhor juízo ao
final da demanda, que a situação enquadra-se na hipótese do
parágrafo único, eis que a peça foi emitida por quem não este-
ve presente no local dos fatos, mas deles manifestou conheci-
mento, reputando culpa ao seu motorista. Mais tarde, quando
da negativa da seguradora, o segurado deu nova declaração -
conflituosa, é verdade, com a primeira. Sem embargo disso, e
sem prejuízo ao reconhecimento de que a primeira declaração
traz forte elemento de convicção, não é, todavia, inequívoco,
como exige o art. 273 do CPC. Prova inequívoca, conforme se
colhe na jurisprudência consolidada é “aquela a respeito da qual
não mais se admite qualquer discussão. A simples demora na
solução da demanda não pode, de modo genérico, ser conside-
rada como caracterização da existência de fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação, salvo em situações
excepcionalíssimas” (STJ-1a Turma, REsp 113.368-PR, rel.
Min. José Delgad, j. 7.4.97, votação unânime, DJU 19.5.97, p.

20.593). Sendo assim, faltando pelo menos um dos requisitos
do provimento antecipatório, indefere-se por ora a medida. 4.
Por entender pertinentes, defiro as provas especificadas, sendo
pontos controvertidos: a) dinâmica e culpa no evento; b) danos
emergentes sofridos e lucros cessantes. Designo, pois audiên-
cia de instrução e julgamento para o dia 25/10/07, às 15 horas.
Intimem-se as testemunhas que foram tempestivamente arrola-
das na inicial e nas contestações, se assim requerido, para que
compareçam à audiência, a fim de prestarem testemunho para a
causa. Convoquem-se as partes para comparecer ao ato, bem
como para depoimento pessoal (art. 342), sob pena de se presu-
mirem verdadeiros os fatos contra si alegados (CPC, artigo 343,
§1° e 2°). Para realização da prova pericial requerida pelo au-
tor (fls. 14 e 16), nomeio perito o senhor Altamir Coutinho
(fones 9971-0703), sob a fé de seu grau. Como quesitos, for-
mulo os seguintes (CPC, art. 426, II): 1º) é possível constatar
sinais da suposta colisão do caminhão Volvo FH 12 380 (da
autora) na lateral traseira direita do Volvo NL 12 360 (da ré),
como alegado às fls. 215 e 217-218 (item 5.3)? Esclareça; 2°)
considerando que o Volvo NL 12 360 invadiu o canteiro es-
querdo e, em seguida retornou à pista, em “L”, essa colisão
ocorreu antes ou depois de o Volvo NL 12 360 perder controle,
invadir o canteiro esquerdo e voltar à pista? Intimem-se as par-
tes desta decisão, por seus advogados, pelos meios ordinários,
com prazo de cinco dias. Após, ao senhor perito para estimar
honorários, os quais deverão ser depositados em dez dias pela
parte autora, salvo hipótese de recusa ou impugnação. Atos
necessários, cometam-se. Advs. LILIANA ORTH DIEHL, RO-
SANA MARIA FECCHIO TADIELO e RODRIGO SILVES-
TRI MARCONDES.

46. COBRANÇA - 907/2006 - COND. ED. PAGANINI x RO-
SELIS TROMBINI DOS SANTOS e outro - 1- Defiro (fl. 39).
Ratifique-se conforme pleiteado. 2- Aguarde-se a audiência. 3-
Intime-se. Adv. LOLINNA CHAN.

47. BUSCA E APREENSÃO - 949/2006 - BV FINANCEIRA
S/A - C.F.I. x JOSÉ QUIRINO - 1- Recebe-se a petição inicial.
2- Apresentado o instrumento de constituição da alienação fi-
duciária e documentalmente comprovada como está a mora,
por notificação através do Cartório de Registro de Títulos e
Documentos, defiro, liminarmente, a medida postulada. Expe-
ça-se mandado de busca e apreensão, depositando-se o bem em
mãos do autor (Decreto-lei 911/69, art. 3o, caput). 3- Uma vez
executada a liminar, cite-se o réu para, em cinco dias, queren-
do, pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valo-
res apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na
qual o bem lhe será restituído livre do ônus (DL 911/69, art. 3o,
§ 2o, cf. L. 10931/2004). 3.1. No prazo de quinze dias, a contar
da citação, poderá, querendo, oferecer resposta, ainda que te-
nha se utilizado da faculdade da purga da mora, caso entenda
ter havido pagamento a maior e desejar restituição (DL 911/69,
art. 3o, § 1o, cf. L. 10931/2004). 3.2. Fique ciente, ainda, que,
em cinco dias após executada a liminar, consolidar-se-ão a pro-
priedade e posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do
credor fiduciário, caso não haja o pagamento (DL 911/69, art.
3º, § 1º cf. L. 10931/2004). 3.3. Anote-se no mandado a adver-
tência quanto à presunção de veracidade dos fatos alegados pelo
autor, em não havendo contestação (CPC, art. 285 e 319). 4.
Sejam recolhidas, de forma antecipada, as custas processuais,
conforme manda o art. 19 do Código de Processo Civil e Provi-
mento 001/99, subitem 9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça
do Estado do Paraná. 5- Quanto ao pedido de citação na forma
do § 2º do art. 172 do CPC, indefiro-o, por ora, pois se trata de
hipótese prevista para os casos de excepcionalidade, como de-
corre do próprio dispositivo, não tendo o autor demonstrado
em que se funda a excepcionalidade da sua situação ou urgên-
cia da medida. 6- Intime-se. Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI.

48. EMBARGOS DE RETENÇÃO - 973/2006 - HEWANDRO
LUIZ STORI x DORIVAL DA SILVA - 1- Diante da manifesta-
ção de fl. 44, diga o embargante. 2- Intime-se. Advs. MARCE-
LO MAZUR, FABRÍCIO VERDOLIN DE CARVALHO e CAR-
LOS CELSO ROSSI.

49. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 1027/2006 -
MIDIAN MARTINS DE MELO DOS SANTOS x BANCO
SANTANDER BRASIL S/A - 1- Manifeste-se a parte autora
sobre a correspondência devolvida. 2- Intime-se. Adv. ASBRA
MICHEL MATEUS IZAR.

50. BUSCA E APREENSÃO - 1208/2006 - BANCO ITAÚ S/A
x JAIR BRAZ - 1- Recebe-se a petição inicial. 2- Apresentado
o instrumento de constituição da alienação fiduciária e docu-
mentalmente comprovada como está a mora, por notificação
através do Cartório de Registro de Títulos e Documentos, defi-
ro, liminarmente, a medida postulada. Expeça-se mandado de
busca e apreensão, depositando-se o bem em mãos do autor
(Decreto-lei 911/69, art. 3o, caput). 3- Uma vez executada a
liminar, cite-se o réu para, em cinco dias, querendo, pagar a
integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresen-
tados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem
lhe será restituído livre do ônus (DL 911/69, art. 3o, § 2o, cf. L.
10931/2004). 3.1. No prazo de quinze dias, a contar da citação,
poderá, querendo, oferecer resposta, ainda que tenha se utili-
zado da faculdade da purga da mora, caso entenda ter havido
pagamento a maior e desejar restituição (DL 911/69, art. 3o, §
1o, cf. L. 10931/2004). 3.2. Fique ciente, ainda, que, em cinco
dias após executada a liminar, consolidar-se-ão a propriedade
e posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fidu-
ciário, caso não haja o pagamento (DL 911/69, art. 3o, § 1o cf.
L. 10931/2004). 3.3. Anote-se no mandado a advertência quan-
to à presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor, em
não havendo contestação (CPC, art. 285 e 319). 4. Sejam reco-
lhidas, de forma antecipada, as custas processuais, conforme
manda o art. 19 do Código de Processo Civil e Provimento 001/
99, subitem 9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado
do Paraná. 5- Intime-se. Adv. CRYSTIANE LINHARES.

51. BUSCA E APREENSÃO - 1212/2006 - BANCO FINASA
S/A x ADÃO DE MATTOS - 1- Recebe-se a petição inicial. 2-
Apresentado o instrumento de constituição da alienação fidu-

ciária e documentalmente comprovada como está a mora, por
notificação através do Cartório de Registro de Títulos e Docu-
mentos, defiro, liminarmente, a medida postulada. Expeça-se
mandado de busca e apreensão, depositando-se o bem em mãos
do autor (Decreto-lei 911/69, art. 3o, caput). 3- Uma vez exe-
cutada a liminar, cite-se o réu para, em cinco dias, querendo,
pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores
apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipótese na qual
o bem lhe será restituído livre do ônus (DL 911/69, art. 3o, §
2o, cf. L. 10931/2004). 3.1. No prazo de quinze dias, a contar
da citação, poderá, querendo, oferecer resposta, ainda que te-
nha se utilizado da faculdade da purga da mora, caso entenda
ter havido pagamento a maior e desejar restituição (DL 911/69,
art. 3o, § 1o, cf. L. 10931/2004). 3.2. Fique ciente, ainda, que,
em cinco dias após executada a liminar, consolidar-se-ão a pro-
priedade e posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do
credor fiduciário, caso não haja o pagamento (DL 911/69, art.
3o, § 1o cf. L. 10931/2004). 3.3. Anote-se no mandado a ad-
vertência quanto à presunção de veracidade dos fatos alegados
pelo autor, em não havendo contestação (CPC, art. 285 e 319).
4. Defiro os benefícios previstos no art. 172 do CPC. 5- Sejam
recolhidas, de forma antecipada, as custas processuais, confor-
me manda o art. 19 do Código de Processo Civil e Provimento
001/99, subitem 9.4.1 da Corregedoria Geral de Justiça do Es-
tado do Paraná. 6- Intime-se. Adv. CARLOS ALBERTO ARA-
ÚJO ROVEL.
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1. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 663/1992
- BANCO BRADESCO S/A x SANCOMEX CONFECCOES
LTDA e outros - Ciência ao executado acerca do petiório de
fls. 206/207. Int. Advs. DANIEL HACHEM e EDISON DE
MELLO SANTOS.

2. COBRANÇA - 813/1994 - CONJ. RES. MARECHAL RON-
DON II x ANTONIO DE OLIVEIRA e outro - Deve a parte
interessada retirar as cartas de intimação expedidas para a res-
pectiva remessa. Advs. OSWALDO CARVALHO DA SILVA,
ROSIANE CARVALHO SCHULMAN e JOEL ANTONIO
BETTEGA JUNIOR.

3. INDENIZAÇÃO - 375/1995 - CELIA VILMA DA CRUZ x
CARLOS ALBERTO NUNES CAPAVERDE - 1- Conforme o
disposto na lei 11.232/05, trata-se de cumprimento de senten-
ça. 2- De acordo com o art. 475-j e seguintes da nova lei, inti-
me-se o devedor para no prazo de quinze dias efetuar o paga-
mento da quantia devida, sob pena de pagamento de multa no
percentual de dez por cento do valor da condenação, e penhora
de bens ou numerário suficiente para a quitação da dívida. 3-
Intime-se. Advs. RENATO JOSÉ BORGERT e CARLOS
OSWALDO M. ANDRADE.

4. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 673/1996
- BANCO BRADESCO S/A x ORIVALDO DA SILVA COR-
REA e outro - 1- Por cautela, renove-se a intimação da parte
autora através de seus advogados (via DJ), para em cinco dias,
manifestar-se quanto prosseguimento ao feito. 2- Inexistindo
manifestação no prazo estipulado, intime-se pessoalmente para
os fins acima determinados, sob pena de extinção. 3- Intime-
se. Advs. DANIEL HACHEM e CARLOS LEAL S. JUNIOR.

5. COBRANÇA - 776/1999 - COND. ILHA DE GUARARE-
MA x FREDOLIM WOLF NETO - 1- Intime-se o exeqüente
por seu advogado, para ajustar ao procedimento de cumprimento
de sentença salienta este juízo que em casos como em que se
apresenta, deverá haver a intimação do advogado, se existente
ou do devedor pessoalmente, ou por edital, para a fase do cum-
primento voluntário, transcorrendo-se assim os dez dias. 2-
Após, seguirá o feito com a penhora e intimação, podendo a
parte indicar bens desde logo. 3- Intime-se. Advs. MIEKO ITO
e ÉRIKA HIKISHIMA FRAGA.

6. RESSARCIMENTO - 546/2000 - INDIANA SEGUROS S/A

x PAULO CESAR OSLICKI - 1- Defiro o pedido de fl. 104.
Suspendo o curso processual pelo prazo de 90 dias, conforme
requerido. 2- Intime-se. Advs. JACKSON GLADSTON NICO-
LODI, LUÍS CARLOS BARRETO, JEFERSON GUSTAVO
DEGRAF e REINALDO CORDEIRO NETO.

7. INVALIDATORIA DE ATO JURIDICO - 1333/2000 - VAL-
MIR BITZER e outro x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S/A LIQ. EXTRAJUDICIAL - 1- Defiro o pedido de vista dos
autos fora de cartório (fl. 386), pelo prazo de cinco dias, nos
moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Advs. CARLY-
LE POPP, ALBERTO SILVA GOMES e LUIZ GONZAGA
MOREIRA CORREIA.

8. DECLARATÓRIA - 131/2001 - NÁDIA DE SOUZA
IBRAHIM x FININVEST S/A ADMINISTRADORA DE CAR-
TÕES DE CRÉDITO - 1- Por cautela, renove-se a intimação
da parte requerida através de seus advogados (via DJ), para em
cinco dias depositar as custas regimentais. 2- Inexistindo mani-
festação no prazo estipulado, intime-se pessoalmente para os
fins acima determinados, sob as penas da lei. 3- Intime-se. Advs.
OLINTO ROBERTO TERRA, FRANCIELI LAHUD DE LIMA
e JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA.

9. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 152/2001 - UNIBANCO
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ELIA-
NA ESPEK DOS SANTOS - Deve a parte autora retirar o ofí-
cio expedido para os devidos fins. Advs. ODÉCIO LUIZ PE-
RALTA, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ISABELLA BRA-
GA e RAFAEL MACHADO ALVES.

10. DEPÓSITO - 183/2001 - BANCO SANTANDER BRASIL
S/A x JOSÉ CUSTODIO FILHO - 1- Cumpra-se o item 2 do
despacho de fl. 302. Intime-se. - (Aguarde-se a manifestação
da parte interessada quanto ao julgamento do agravo de instru-
mento interposto perante o Supremo Tribunal Federal). Advs.
IDELANIR ERNESTI e JAIDERSON RIVAROLA.

11. COBRANÇA - 658/2001 - CONJUNTO MORADIAS
MALIBU x JOSÉ ADÃO DE SOUZA - 1- Por cautela, renove-
se a intimação da parte autora através de seus advogados (via
DJ), para em cinco dias, depositar as custas regimentais. 2-
Inexistindo manifestação no prazo estipulado, intime-se pesso-
almente a parte autora, para no prazo de 48 horas, prosseguir
com o feito, sob as penas da lei. 3- Intime-se. Advs. JOSÉLIA
APARECIDA KÜCHLER e SYLVANO ALVES DA ROCHA
LOURES NETO.

12. NULIDADE CONTRATUAL - 671/2001 - JEFFERSON
LUIZ DOS SANTOS x SOCIEDADE CONSTRUTORA CI-
DADELA LTDA - 1- Suspendo o feito por 30 dias, para as
diligências necessárias. 2- Após decorrido o prazo, manifeste-
se a parte autora. 3- Intime-se. Advs. DOUGLAS ROGÉRIO
LEITE e LINCOLN TAYLOR FERREIRA.

13. BUSCA E APREENSÃO - 678/2001 - OUROPLAN AD-
MINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x DEIMMES
GONÇALO DOS PASSOS - 1- Por cautela, renove-se a inti-
mação da parte autora através de seus advogados (via DJ), para
em 48 horas, manifestar-se quanto prosseguimento ao feito. 2-
Inexistindo manifestação no prazo estipulado, intime-se pesso-
almente para os fins acima determinados, sob pena de extin-
ção. 3- Intime-se. Adv. SIDNEY MARCOS MIRANDA.

14. COBRANÇA - 788/2001 - VILLA RICCA PROMOÇÕES
DE EVENTOS ARTÍSTICOS LTDA x SUL AMÉRICA TERR.
MARÍT. E ACID. CIA. DE SEGUROS - 1- Por cautela, reno-
ve-se a intimação da parte exequente através de seus advoga-
dos (via DJ), para em 48 horas, manifestar-se quanto prosse-
guimento ao feito. 2- Inexistindo manifestação no prazo esti-
pulado, intime-se pessoalmente o exequente, para no prazo de
48 horas, prosseguir com o feito, sob pena de extinção, nos
moldes do art. 267, §1º do CPC. 3- Intime-se. Advs. VILMA
RÉGIA RAMOS DE REZENDE, MURILO CLEVE MACHA-
DO e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI.

15. ORDINÁRIA - 1160/2001 - ELISETE BRITO DO CAR-
MO e outro x HSBC BANK BRASIL S/A. - 1- Sobre a baixa
dos autos em cartório, manifestem-se as partes. 2- Intime-se.
Advs. ANTONIO CARLOS DA VEIGA e BEATRIZ SCHIE-
BLER.

16. ORDINÁRIA - 1351/2001 - OSMAR NODARI x BANCO
CITIBANK S/A - Defiro o requerimento de fls. 501. Remetam-
se ao arquivo provisório. 2- Aguarde-se a manifestação da par-
te interessada para providências visando ao prosseguimento do
feito. 3- Intime-se. Advs. MARCO ANTONIO LANGER, CAR-
LOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER e ANA PAULA
MUGGIATI DOS SANTOS.

17. RESCISÃO CONTRATUAL - 309/2002 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERC. GRUPO ITAÚ x PEDRO LUIS
BELEM HEY - 1- Faculto ao serventuários de justiça (Escrivã
etc.) a promoverem a execução dos seus créditos (artigo 585,
inciso V, do CPC), vez que a matéria se trata de direito patri-
monial. 2- Em caso de não ser promovida a execução do crédi-
to, no prazo de dez dias, arquivem se os autos. Adv. LUIZ RE-
NATO PEREIRA SANTA RITA.

18. MONITÓRIA - 322/2002 - MENEZES OUT-DOOR SERV.
DE CONF. LOC. DE PAINÉIS x JORNAL FOLHA DO BO-
QUEIRÃO LTDA. - …Assim, deixo de receber o recurso por-
que intempestivo. Int. Advs. ANDREIA DAMASCENO e AR-
TUR GABRIEL FERREIRA.

19. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 681/2002
- BANCO ABN AMRO REAL BANK S/A x MUTANT IND.
COM. DE ARTIGOS E METAIS LTDA e outros - 1- Por caute-
la, renove-se a intimação da parte autora através de seus advo-
gados (via DJ), para em 48 horas, manifestar-se quanto prosse-
guimento ao feito. 2- Inexistindo manifestação no prazo esti-
pulado, intime-se pessoalmente para os fins acima determina-
dos, sob pena de extinção. 3- Intime-se. Adv. DANIEL HA-

CHEM.

20. INTERPELAÇÃO - 969/2002 - IMÓVEIS BASSOLI LTDA
x JOSÉ ERASMO DOS SANTOS - 1- Cumpra-se o item 1 do
despacho de fl. 09, no endereço indicado à fl. 14. 1- Intime-se.
- 1- Deposite a parte autora as custas do Sr. Oficial de Justiça,
na forma que prevêem o art. 19 do CPC e Provimento 001/99,
subitem 9.4.1 da douta Corregedoria Geral de Justiça do Esta-
do do Paraná (R$ 40,00). 2- Intime-se. Adv. ODACYR CAR-
LOS PRIGOL.

21. COBRANÇA - 1461/2002 - COND. EDIF. GONÇALVES
DIAS x JOSÉNEY BRASKA NEGRÃO - 1- Manifeste-se a
parte autora quanto ao certidão prosseguimento do feito. 2- In-
time-se. Advs. IDERALDO JOSÉ APPI e GENÉSIO SELLA.

22. DESPEJO - 1463/2002 - MARIA DO ROCIO TABORDA x
EDIVALDO FAGUNDES PEREIRA DOS SANTOS e outro -
Deve a parte autora retirar o ofício expedido para os devidos
fins. Adv. JOÃO BATISTA DOS ANJOS.

23. DESP. POR FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA - 686/
2003 - BELARMINO VARASCHIM x JURUATAN PEDRO
RODRIGUES e outros - 1- Por cautela, renove-se a intimação
da parte autora através de seus advogados (via DJ), para em
cinco dias, manifestar-se quanto prosseguimento ao feito. 2-
Inexistindo manifestação no prazo estipulado, intime-se pesso-
almente para os fins acima determinados, sob pena de extin-
ção. 3- Intime-se. Adv. ODILON MENDES JUNIOR.

24. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 698/2003 - VALEN-
TINA CONFECÇÃO E COMÉRCIO DE JÓIAS LTDA. x FLE-
EP S.A - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Advs. JARBAS AFONSO DE
OLIVEIRA PEDROZA, CARLA AFONSO DE OLIVEIRA
PEDROZA, EDUARDO OLIVEIRA AUGUSTINHO e LEAN-
DRO RICARDO ZENI.

25. COBRANÇA - 858/2003 - COND. RES. SAN SEBASTI-
AN x DANIELA ZANUNCINI - 1- Manifeste-se a parte autora
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Adv.
ANTÔNIO EMERSON MARTINS.

26. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 895/2003 - INSTI-
TUTO DE PROT.E DEF. DOS CONS. E CID. IPDC x IMOBI-
LIÁRIA JARDIM LTDA - Determino que parte autora efetue o
depósito dos valores referentes aos honorários do Sr. perito, no
prazo de dez dias, para que este possa começar os trabalhos.
Int. Advs. MAURO CURY FILHO e ODACYR CARLOS PRI-
GOL.

27. ALVARÁ JUDICIAL - 915/2003 - GUILHERME AUGUS-
TO CHEPAK e outro x ESP. DE EDSON CHEPAK - Face a
certidão supra, reabro o prazo para cumprimento do parecer de
fl. 44. Int. Advs. WALTER HÉLIO DE LIMA MARTINS e GIL-
BERTO GAESKI.

28. ALVARÁ JUDICIAL - 924/2003 - DENISE MARIA MAHL-
MANN e outros x - Renove-se a intimação quanto o item 3 de
fl. 116. Não atendido, intime-se pessoalmente, advertido que a
ausência de resposta poderá ensejar responsabilização pessoal
da representante do menor. Adv. PAULO SÉRGIO DE SOU-
ZA.

29. USUCAPIÃO - 938/2003 - JOSÉ SCHUPEL SOBRINHO
e outro x CARMELITA GASPARIN e outros - 1- Manifeste-se
a parte autora sobre a certidão de fl. 208. 2- Intime-se. Adv.
RAQUEL CRISTINA DAS NEVES GAPSKI.

30. DEPÓSITO - 1277/2003 - BANCO ABN AMRO REAL
BANK S/A x HORONINDO DEL CARMEN ESPINOZA CAM-
POS - 1- Nos termos do art. 331 do CPC, determino que as
partes, em cinco dias, esclareçam sobre a possibilidade de tran-
sação, vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2-
Não havendo possibilidade questionada, no prazo de cinco dias,
esclareçam, de forma pormenorizada, quais as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.
3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível
a obtenção de transação, o processo será, desde logo, saneado,
fixando os pontos controvertidos e ordenado a produção de
prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4-
Intime-se. Advs. GILBERTO STINGLIN LOTH e DULCINEA
DE SOUZA SCHMIDLIN.

31. DESPEJO - 1519/2003 - ARISTIDES MALLON x JORGE
JOSÉ RAURICH - Deve a parte interessada apresentar em car-
tório as peças necessárias à formação da competente carta de
sentença, nos termos do art. 590 do CPC. Advs. PERCY ARA-
ÚJO e JOÃO PAULO BOMFIM.

32. COBRANÇA - 107/2004 - COND. ED. CRISTIANE x
PAULO MARQUES DA SILVA - 1- Conforme o disposto na lei
11.232/05, trata-se de cumprimento de sentença. 2- De acordo
com o art. 475-j e seguintes da nova lei, intime-se o devedor
para no prazo de quinze dias efetuar o pagamento da quantia
devida, sob pena de pagamento de multa no percentual de dez
por cento do valor da condenação, e penhora de bens ou nume-
rário suficiente para a quitação da dívida. 3- Intime-se. Advs.
EDUARDO SABEDOTTI BREDA e CLÉA MARA LUVIZOT-
TO.

33. COBRANÇA - 353/2004 - COND. RES. ILHA BELLA x
ANTÔNIO MARTINS JUNIOR - 1- Por cautela, renove-se a
intimação da parte autora através de seus advogados (via DJ),
para em cinco dias, depositar as custas regimentais. 2- Inexis-
tindo manifestação no prazo estipulado, intime-se pessoalmen-
te a parte autora, para no prazo de 48 horas, prosseguir com o
feito, sob as penas da lei. 3- Intime-se. Advs. ANGELA BIT-
TENCOURT CORDEIRO e NATACHA MACHADO FERREI-
RA.

34. ANULATÓRIA - 488/2004 - ANGELA DARIN DIAS e
outros x FRANCISCO LAÉRCIO GRECA - ...2- Por tais ra-

zões, indefiro o pedido de reconsideração. 2- Recebo o recurso
de apelação interposto por ANGELA DARIN DIAS (fls. 149/
161) e FRANCISCO LAÉRCIO GRECA (fls. 163/174), pois
tempestivo, nos efeitos devolutivo e suspensivo. 4- Em segui-
da, vista ao apelados para, querendo, no prazo de 15 dias apre-
sentar suas contra-razões. 5- Por final, com ou sem contra-ra-
zões, decorrido o prazo concedido, cumpram-se as disposições
codificadas no item 5.12.5 do Código de Normas do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 6- Anotações de pra-
xe. 7- Intime-se. Advs. SANDRO MARCOS OGRYSKO e
JOÃO BATISTA DOS ANJOS.

35. INDENIZAÇÃO - 532/2004 - DIRCEU VIEIRA DE LIMA
JUNIOR x BRASIL TELECOM TELEPAR - À conta e prepa-
ro. R$ 643,30 (mais acréscimos legais). Adv. VALDEMAR
MORÁS.

36. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 970/2004 - LUIZ ALBER-
TO BASSETO e outro x LOCADORA BRASILEIRA DE EQUI-
PAMENTOS LTDA. - 1- Diante da petição de fls. 22/23 e do-
cumentos, manifeste-se a parte embargada/autora. 2- Intime-
se. Advs. JOEL FERREIRA LIMA, MÁRCIA REGINA DOS
SANTOS MACHADO, DEMÉTRIO BEREHULKA, CARLOS
ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, MARIA INEZ ARAU-
JO DE ABREU e MÁRCIO MERKL.

37. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1083/2004 - EVANDRO
BODSTEIN x BANCO BRADESCO S/A - 1- Defiro o pedido
de vista dos autos fora de cartório, pelo prazo de cinco dias,
nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2- Intime-se. Advs. ELI-
ANE DE FÁTIMA ZANFELICE e DANIEL HACHEM.

38. BUSCA E APREENSÃO - 1262/2004 - CONSÓRCIO RE-
NAULT DO BRASIL S/C LTDA. x JOSÉ OLIMPIO PINTO
DE BARROS - Deve a parte autora retirar os ofícios expedidos
para a respectiva remessa. Advs. CARLA FABIANA EVERS e
MARCOS ANTÔNIO ZAITTER.

39. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 12/2005 - BANCO BA-
NESTADO S/A x EVERSON FABIANO VINCI - Deve a parte
interessada retirar o edital expedido para a respectiva remessa.
Advs. TATIANA KALKO TURQUETI CUNHA BARRETO e
FERNANDA FORTUNATO MAFRA.

40. COBRANÇA - 606/2005 - COND. ED. RES. CASSIOPÉIA
II x ATILAS LUIZ RODRIGUES - 1- Por cautela, renove-se a
intimação da parte autora através de seus advogados (via DJ),
para em cinco dias, manifestar-se quanto prosseguimento ao
feito. 2- Inexistindo manifestação no prazo estipulado, intime-
se pessoalmente para os fins acima determinados, sob pena de
extinção. 3- Intime-se. Adv. ANTÔNIO EMERSON MARTINS.

41. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO -
947/2005 - AÇOTRAT COMÉRCIO DE PEÇAS E CABOS DE
AÇO LTDA x BANCO BRADESCO S/A e outros - Deve a
parte interessada retirar a carta de citação expedida para a res-
pectiva remessa. Advs. GIOSER ANTONIO OLIVETTE CA-
VET, NATÁLIA C. ANDRADES DA SILVA e PAULO GUI-
LHERME PFAU.

42. ALVARÁ JUDICIAL - 1235/2005 - EDSON MANOEL DE
SOUZA x - 1- Concedo o prazo de dez dias para as diligências
necessárias. 2- Após, decorrido o prazo, manifeste-se a parte
interessada. 3- Intime-se. Adv. DORIVALDO SCHULER.

43. DECLARATÓRIA - 49/2006 - PAULO JOSÉ WINIEWSKI
x 5300 AUTOMÓVEIS e outros - 1- Manifeste-se a parte inte-
ressada sobre a devolução das cartas de citação. 2- Intime-se.
Adv. WILSON BENINI.

44. COMINATÓRIA - 126/2006 - NELSON DE SOUZA CAR-
NEIRO x SOC. COOP. SERV. MÉD. E HOSP. CTBA. UNI-
MED CURITIB - Diante da proposta de acordo apresentada
nos autos às fls. 172/173, manifeste-se a parte requerente. Inti-
me-se. Advs. ADYR RAITANI JUNIOR e PEDRO HENRIQUE
XAVIER.

45. EMBARGOS DE TERCEIRO - 209/2006 - AUCIONE
MARTINS DOS SANTOS x COND. ED. JOSÉ GULIN E ALI
FAUAZ - 1- Manifeste-se a parte autora. 2- Intime-se. Advs.
LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA e ALI FAUAZ.

46. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 270/2006 - WAL-MART
BRASIL S/A x BIAVATTI FOMENTO MERCANTIL LTDA -
1- Nos termos do art. 331 do CPC, determino que as partes, em
cinco dias, esclareçam sobre a possibilidade de transação, vez
que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não havendo
possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, esclareçam,
de forma pormenorizada, quais as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. 3- Esclare-
ço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível a obten-
ção de transação, o processo será, desde logo, saneado, fixan-
do os pontos controvertidos e ordenado a produção de prova,
ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4- Intime-se.
Advs. MARIA AUGUSTA GEARA e JOANES EVERALDO
DE SOUSA.

47. EXECUÇÃO - 332/2006 - BANCO ABN AMRO REAL S/
A x MARIA SORLENE DE SOUZA - 1- Defiro (fl. 52). Sus-
pendo o feito até o retorno dos autos nº 871/03 do TJ. 3- Inti-
me-se. Advs. VALÉRIA CARAMURU CICARELLI e MAR-
CEL SOUZA DE OLIVEIRA.

48. DESP. POR FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA - 367/
2006 - ROBERTO MANOSSO x PRISCILA LOOS e outro - 1-
Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório (fl. 24), pelo
prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2-
Intime-se. Adv. LEANDRO GALLI.

49. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 946/2006 - PANAMERI-
CANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x FRANCIS-
CA REJANE BEZERRA DE SOUZA PEREIRA - …3. Com
fulcro nas razões anteriores, DEFERE-SE LIMINAR DE REIN-
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TEGRAÇÃO DE POSSE, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO
DO COMPETENTE MANDADO, com fulcro no art. 928 do
Código de Processo Civil e conforme antes fundamentado.
Defiro os benefícios previstos no artigo 172 § 2° CPC. Cum-
prido o mandado liminar, cite-se o réu para que, em quinze
dias, apresente contestação ao pedido, bem como demais defe-
sas que tiver, sob pena de revelia. INTIMEM-SE. Cumpra-se. -
1- Deposite a parte autora as custas do Sr. Oficial de Justiça, na
forma que prevêem o art. 19 do CPC e Provimento 001/99,
subitem 9.4.1 da douta Corregedoria Geral de Justiça do Esta-
do do Paraná (R$ 200,00). 2- Deve a parte interessada fornecer
cópia da petição inicial para acompanhar o mandado de reinte-
gração de posse e citação. Intime-se. Adv. SÉRGIO EDUAR-
DO GOMES SAYÃO LOBATO.

50. BUSCA E APREENSÃO - 980/2006 - B.V. FINANCEIRA
S.A. C.F.I. x VITOR MARTINS PARAIZO - 1- Recebe-se a
petição inicial. 2- Apresentado o instrumento de constituição
da alienação fiduciária e documentalmente comprovada como
está a mora, por notificação através do Cartório de Registro de
Títulos e Documentos, defiro, liminarmente, a medida postula-
da. Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositando-se
o bem em mãos do autor (Decreto-lei 911/69, art. 3o, caput). 3-
Uma vez executada a liminar, cite-se o réu para, em cinco dias,
querendo, pagar a integralidade da dívida pendente, segundo
os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, hipó-
tese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus (DL 911/69,
art. 3o, § 2o, cf. L. 10931/2004). 3.1. No prazo de quinze dias,
a contar da citação, poderá, querendo, oferecer resposta, ainda
que tenha se utilizado da faculdade da purga da mora, caso
entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição (DL
911/69, art. 3o, § 1o, cf. L. 10931/2004). 3.2. Fique ciente,
ainda, que, em cinco dias após executada a liminar, consolidar-
se-ão a propriedade e posse plena e exclusiva do bem no patri-
mônio do credor fiduciário, caso não haja o pagamento (DL
911/69, art. 3º, § 1º cf. L. 10931/2004). 3.3. Anote-se no man-
dado a advertência quanto à presunção de veracidade dos fatos
alegados pelo autor, em não havendo contestação (CPC, art.
285 e 319). 4. Sejam recolhidas, de forma antecipada, as custas
processuais, conforme manda o art. 19 do Código de Processo
Civil e Provimento 001/99, subitem 9.4.1 da Corregedoria Ge-
ral de Justiça do Estado do Paraná. 5- Quanto ao pedido de
citação na forma do § 2º do art. 172 do CPC, indefiro-o, por
ora, pois se trata de hipótese prevista para os casos de excepci-
onalidade, como decorre do próprio dispositivo, não tendo o
autor demonstrado em que se funda a excepcionalidade da sua
situação ou urgência da medida. 6- Intime-se. Adv. KARINE
CRISTINA DA COSTA.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
CARTÓRIO DA 15ª VARA CÍVEL

RELAÇÃO Nº 153/2006
JUÍZES DE DIREITO: OSVALDO NALLIM DUARTE
ANTONIO CARLOS SCHIEBEL FILHO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADONIS GALILEU DOS SANTOS 0001 001211/1987
ALEXANDRE ARSENO 0052 001487/2005
ALEXANDRE HELLENDER DE QU 0054 000006/2006
ALVARO CARNEIRO DE AZEVED 0025 000899/2004
ALVARO PEDRO JUNIOR 0002 000880/1989
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0045 001019/2005
ANDRE LUIZ BAUML TESSER 0032 001274/2004
ANDRE MELLO SOUZA 0016 001166/2002
ANGELA ESSER 0015 000761/2002
ANGELICA OLIVEIRA SANTOS 0033 001313/2004
ANGELITA G. L. DE MEDINA 0023 000783/2004
ANTONIO CARLOS DA VEIGA 0020 000207/2003
ANTONIO CELESTINO TONELOT 0019 000150/2003
ANTONIO RUDOLFO HANAUER 0007 001019/2000
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0010 000927/2001
ARNOLDO AFONSO DE OLIVEIR 0059 000259/2006
BARBARA JUSTINA KNISS - O 0021 001447/2003
CARMEN SILVIA GARMENDIA D 0061 000385/2006
CESAR AUGUSTO TERRA 0030 001206/2004
CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIX 0031 001232/2004
CLAUDIA ELISA MARIUCCI PI 0001 001211/1987
EDUARDO FORVILLE 0020 000207/2003
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0052 001487/2005
FABIO DA SILVA MUINOS 0051 001421/2005
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0019 000150/2003
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0049 001263/2005
IDELANIR ERNESTI 0044 001015/2005
IONEIA ILDA VERONEZE 0034 000077/2005
JEFERSON WEBER 0026 000956/2004
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0053 001507/2005
JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0001 001211/1987
JOAQUIM CARLOS BARBOSA 0001 001211/1987
JONAS BORGES 0038 000447/2005
JOSAFA ANTONIO LEMES 0036 000130/2005
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0040 000627/2005
JOSE JORGE TOBIAS DE SANT 0001 001211/1987
JOSE RIBEIRO 0048 001238/2005
JULIANA BRAGA COELHO 0004 000315/1997
JULIANE TOLEDO ROSA 0053 001507/2005
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0005 001361/1997
KARINE CRISTINA DA COSTA 0009 000721/2001

0022 000649/2004
0039 000529/2005
0056 000121/2006

LEONEL TREVISAN JUNIOR 0014 000661/2002
0028 001011/2004

LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0011 001212/2001
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0046 001097/2005

0054 000006/2006
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0005 001361/1997

LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0060 000347/2006
LUIZ ROBERTO LAYNES KRACI 0003 000914/1991
MARCELLA S DA COSTA PINTO 0045 001019/2005
MARCELLO DE SOUZA TAQUES 0035 000090/2005
MARCELLO TRAJANO DA ROCHA 0020 000207/2003
MARCELO BERVIAN 0027 000981/2004
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0037 000378/2005

0043 000966/2005
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0004 000315/1997
MARIA ALICE CARNEIRO DE F 0007 001019/2000
MARIA DENISE MARTINS OLIV 0021 001447/2003
MARILZA MATIOSKI 0018 000106/2003
MOISES DE JESUS TEIXEIRA 0048 001238/2005
MURILO CELSO FERRI 0012 001379/2001
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0013 000039/2002
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0010 000927/2001
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0058 000231/2006
PATRICIA ROHN 0042 000708/2005
PAULO CESAR GRADELA FILHO 0055 000081/2006
PEDRO PAULO PAMPLONA 0029 001079/2004
RAPHAEL GIULIANO LARSEN S 0035 000090/2005
ROMERO CEZAR SANTOS LIMA 0041 000682/2005
ROMEU NICOLAU BROCHETTI 0029 001079/2004
RUI DALTON MIECZNIKOWSKI 0057 000151/2006
RUTH LOMONACO GUIDOTI KAS 0024 000813/2004
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0008 000645/2001
SILVIA ASSUNCAO DAVET ALV 0047 001218/2005
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0015 000761/2002
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0058 000231/2006
VICENTE GANTER DE MORAES 0035 000090/2005
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0017 000080/2003

0054 000006/2006
WILMAR EPPINGER 0050 001417/2005

1. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1211/1987 -
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x IRMAX LUBRIFI-
CANTES S/A e outros - (Manifestar-se a parte interessada so-
bre a carta precatória juntada aos autos) - Advs. ADONIS GA-
LILEU DOS SANTOS, JOSE JORGE TOBIAS DE SANTA-
NA, JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, CLAUDIA ELISA
MARIUCCI PIMENTA e JOAQUIM CARLOS BARBOSA.

2. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 880/1989 -
ORLANDO MORAES PESSOA x ANTONIO PEREIRA - (Ma-
nifestar-se sobre a carta precatória juntada aos autos) - Adv.
ALVARO PEDRO JUNIOR.

3. EMBARGOS DE TERCEIRO - 914/1991 - PENAGIOTIS
GEORGIOS KOLLIAS x TABAJARA NASCIMENTO DOMIT
- “Em virtude da modificação do rito da execução fundada em
título judicial, determinada pela Lei 11232/2005, que entrou
em vigor em 23/06/06, intime-se a parte exequente para pro-
mover às necessárias adaptações ao pedido (art. 475-J do CPC).
Int.” - Adv. LUIZ ROBERTO LAYNES KRACIK.

4. ORDINARIA DE COBRANCA - 315/1997 - ARYON DE
LARA x SIMAS COMERCIO DE FRIOS E LATICINIOS
LTDA. e outro - “1. Manifeste-se o exequente Marcos Antonio
Barbosa, em cinco dias, sobre o contido à f. 233, dizendo, in-
clusive se tem interesse no prosseguimento da execução contra
Aryon de Lara. 2. Publique-se, para efeito de intimação, o des-
pacho de f. 231.” DESPACHO DE F. 231: “A certidão trazida
aos autos (f. 230) não é suficiente para demonstrar a sucessão
das empresas noticiada à f. 229; não conta sequer o CNPJ da
empresa ali indicada. Manifeste-se o exequente Aryon de Lara,
em cinco dias. Int.” - Advs. JULIANA BRAGA COELHO e
MARCOS ANTONIO BARBOSA.

5. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1361/1997 -
UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x
JOSE LUIZ GONCALVES MAFFEI - “Apresente o exequen-
te, em cinco dias, demonstrativo atualizado do débito. Int.” -
Advs. JULIO BARBOSA LEMES FILHO e LUIS OSCAR SIX
BOTTON.

6. REINTEGRACAO DE POSSE - 422/1998 - DIBENS LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MILTON DE
MIRANDA SANTORO - “Defiro a carga dos autos por dez
dias. Int.” - Adv. RENILDE PAIVA MORGADO GOMES.

7. REVISAO CONTRATUAL - 1019/2000 - JOAO LAERTES
HEY-ME x BANCO ABN AMRO REAL S/A - “Oficie-se ao
Distribuidor solicitando informações acerca da existência de
inventário dos bens deixados por João Laertes Hey e, em caso
positivo, em qual Vara está tramitando.” - (Efetuar o depósito
da quantia de R$ 7,00, referente às despesas de expedição e
postagem do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) Advs. MARIA
ALICE CARNEIRO DE FIGUEIREDO e ANTONIO RUDOL-
FO HANAUER.

8. DEPOSITO - 645/2001 - OBJETIVA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA. x MARCELO MACIEL - “An-
tes de apreciar o pedido de f. 102, sobre o endereço indicado à
f. 94, manifeste-se a autora, em cinco dias. Int.” - Adv. SID-
NEY MARCOS MIRANDA.

9. BUSCA E APREENSAO - 721/2001 - CONTINENTAL
BANCO S/A x ANDREIA APARECIDA DA COSTA - “Defiro
o pedido de suspensão, pelo prazo de trinta dias, como requeri-
do. Int.” - Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA.

10. DEPOSITO - 927/2001 - BANCO VOLKSWAGEN S/A x
CELIO BATISTA DA SILVA - “A expedição do ofício ao De-
tran-MS já foi deferida (f. 94, item 1), bastando somente o au-
tor antecipar as despesas decorrentes (f. 94-v).” (Efetuar o re-
colhimento de R$ 17,00 referente a custas) - Advs. NOEL
GARCEZ FRANCA JUNIOR e ARISTIDES ALBERTO TI-
ZZOT FRANCA.

11. DEPOSITO - 1212/2001 - BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO S/A x IVONETE SOLANGE DE SOUZA - “Sobre a
petição e documentos, manifeste-se o exequente, em cinco dias.
Int.” - Adv. LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI.

12. MONITORIA - 1379/2001 - BANCO BRADESCO S/A x
BELT IND.COM.DE ARTEFATOS DE COURO E PLASTI-
COS e outro - (Manifestar-se sobre os ofícios juntados aos au-
tos) - Adv. MURILO CELSO FERRI.

13. DESPEJO - 39/2002 - SIDNEI MENDONCA x HILDA DE
JESUS NASCIMENTO e outros - “Na forma do disposto no
art. 792, caput, do CPC, aguarde-se pelo prazo avençado para
o pagamento do débito. Decorrido, ouçam-se as partes sobre o
cumprimento. No silêncio, quando se presumirá adimplido o
acordo, voltem para extinção. Int.” - Adv. NELSON ANTO-
NIO GOMES JUNIOR.

14. NULIDADE DE CLAUSULAS - 661/2002 - MARCELLO
VICTOR HERZ GRYCAJUK x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A - “Defiro (f. 497), por cinco dias. Int.” - Adv.
LEONEL TREVISAN JUNIOR.

15. BUSCA E APREENSAO - 761/2002 - BANCO PANAME-
RICANO S/A x VALDIR RIBEIRO DOS SANTOS - (Efetuar o
depósito da quantia de R$ 41,00, referente às despesas de ex-
pedição e postagem do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) Advs.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e ANGELA ESSER.

16. EMBARGOS A EXECUCAO - 1166/2002 - MERCANTIL
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. e outro x LAIRTON
GOMES DE ALMEIDA - “Defiro o pedido de vistas dos autos,
pelo prazo de dez dias. Int.” - Adv. ANDRE MELLO SOUZA.

17. EXECUCAO HIPOTECARIA - 80/2003 - BANCO BA-
NESTADO S/A x ROMANO FRESSATO NETO e outro - (Aten-
der a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da
Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhimento das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 60,00) Adv. WAL-
TER JOSE MATHIAS JUNIOR.

18. SUMARIA DE COBRANCA - 106/2003 - CONDOMINIO
PARQUE RESIDENCIAL FAZENDINHA x MARCELLE IRA-
NICE SOARES - “Sobre a avaliação de f. 103/104, manifes-
tem-se as partes, em cinco dias. Int.” - Adv. MARILZA MATI-
OSKI.

19. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 150/2003 - JOSE CAR-
LOS CHAIN JABUR e outro x BANCO ITAU S/A - “Deve o
exequente promover as necessárias adaptações ao pedido, em
vista da superveniência da Lei nº 11232/2005. Int.” - Advs.
ANTONIO CELESTINO TONELOTO e GASTAO FERNAN-
DO PAES DE BARROS JR..

20. DESPEJO - 207/2003 - MARIA EAGEL x RUBENS CAR-
LOS JUNIOR TUFI - “1. Prejudicada a cobrança (f. 283), di-
ante da devolução dos autos. 2. Manifestem-se as partes (f. 271/
280), em cinco dias. Int.” - Advs. EDUARDO FORVILLE,
ANTONIO CARLOS DA VEIGA e MARCELLO TRAJANO
DA ROCHA.

21. MONITORIA - 1447/2003 - ALDRI DISTRIBUIDORA DE
GENEROS ALIMENTICIOS LTDA. x OTAVIO MANASSES
FANTINATO - (As partes deverão se manifestar sobre a avali-
ação no prazo de cinco dias) - Advs. BARBARA JUSTINA
KNISS - OAB/SC e MARIA DENISE MARTINS OLIVEIRA.

22. BUSCA E APREENSAO - 649/2004 - BANCO PANAME-
RICANO S/A x JACQUELINE MICHELLE KUTZ - (RETI-
RAR O OFÍCIO endereçado ao Detran) - Adv. KARINE CRIS-
TINA DA COSTA.

23. REVISIONAL DE CONTRATO - 783/2004 - SANDRA
REGINA RODRIGUES x ABN AMRO REAL S/A - “A fim de
evitar maiores gastos para as partes, determino seja intimada a
autora/vencida através de seu procurador e advogado para, que-
rendo, efetuar o pagamento espontâneo da quantia objeto do
pedido de f. 81, acrescida das custas e despesas do processo
eventualmente pendentes, no prazo de dez dias.” - Adv. AN-
GELITA G. L. DE MEDINA SATRIANO.

24. ALVARA - 813/2004 - ANGELINA MARIA LOMONACO
GUIDOTI - “Manifeste-se a requerente (f. 44/45), em cinco
dias. Int.” - Adv. RUTH LOMONACO GUIDOTI KASECKER.

25. MONITORIA - 899/2004 - CRUZ VERMELHA BRASI-
LEIRA-FILIAL PARANA x RAFAEL BARROS MARCON -
“... em cinco dias, justifique o autor acerca do pedido de que-
bra de sigilo do requerido. Int.” - Adv. ALVARO CARNEIRO
DE AZEVEDO.

26. SUMARIA DE COBRANCA - 956/2004 - CONDOMINIO
RESIDENCIAL CASABLANCA x JOSE CARLOS TAQUES
MARCANTONIO e outro - “Defiro o pedido retro. Aguarde-se
por noventa dias. Int.” - Adv. JEFERSON WEBER.

27. MONITORIA - 981/2004 - FERRAMENTAS GERAIS
COMERCIO E IMPORTACAO S/A x ANDERSON RIBEIRO
DE LIMA - (Manifestar-se sobre os ofícios juntados aos autos)
- Adv. MARCELO BERVIAN.

28. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1011/2004 -
BANCO BANESTADO S/A x ELIANE DLUGOSZ e outros -
(Manifestar-se sobre os ofícios juntados aos autos) - Adv. LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR.

29. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1079/2004 - COMER-
CIO E REPRESENTACOES FERHLEN LTDA. x ACOS BO-
EHLER DO BRASIL LTDA. - “Cumpra-se (f. 167) integral-
mente. Int.” - (Efetuar o preparo das custas remanescentes no
valor de R$ 793,48) Advs. PEDRO PAULO PAMPLONA e
ROMEU NICOLAU BROCHETTI.

30. DEPOSITO - 1206/2004 - BANCO ABN AMRO REAL S/
A x ROBERTO MENDES DE FREITAS - (Manifestar-se sobre

seu interesse na execução da sentença) - Adv. CESAR AUGUS-
TO TERRA.

31. DECLARATORIA - 1232/2004 - PRESINTEC PROJETOS
MONTAGENS E COMERCIO LTDA. x BRATEC MAQUI-
NAS E SERVICOS LTDA. - (Efetuar o depósito da quantia de
R$ 17,00, referente às despesas de expedição e postagem da
carta de citação a ser(em) expedido(s)) Adv. CLAUDENIR DE
ALMEIDA TEIXEIRA.

32. DEPOSITO - 1274/2004 - BANCO DIBENS S/A x JOSE
ILO BUENO - “Defiro a anotação no registro do veículo man-
tido no Detran-PR, apenas e tão somente. Por outro lado, bus-
cando evitar que ocorram equívocos e constrangimentos para
quem possar estar conduzindo o veículo é que indefiro o pedi-
do de bloqueio formulado à f. 51. Expeçam-se os demais ofíci-
os...” - (Efetuar o depósito da quantia de R$ 51,00, referente às
despesas de expedição e postagem do(s) ofício(s) a ser(em)
expedido(s)) Adv. ANDRE LUIZ BAUML TESSER.

33. DESPEJO - 1313/2004 - MATHEUS IENSEN x WALTER
ROGERIO DA SILVA - “Primeiramente, deverá o exequente
dar início a execução contra a pessoa cujas informações pre-
tende obter. Int.” - Adv. ANGELICA OLIVEIRA SANTOS.

34. BUSCA E APREENSAO - 77/2005 - FINAUSTRIA COM-
PANHIA DE CREDITO, FINANC. E INVEST. x EUGENIO
VALIN FONTAO FILHO - “Manifeste-se o autor (f. 49/50),
em cinco dias. Int.” - Adv. IONEIA ILDA VERONEZE.

35. DECLARATORIA - 90/2005 - DELPHOS CONSTRUCO-
ES E EMPREENDIMENTOS LTDA. x BELPLAST PLASTI-
COS UTILIDADES E FERRAGENS LTDA. e outro - “1. Re-
gularize a parte autora a petição de f. 86/97, devendo seu pro-
curador e advogado subscrevê-la, em até cinco dias...” DES-
PACHO DE F. 101: “No prazo comum de cinco dias especifi-
quem as partes, querendo, as provas que efetivamente preten-
dem produzir, indicando, desde logo a relevância e a pertinên-
cia das que forem requeridas, sob pena de indeferimento (CPC,
art.130). No mesmo lapso e visando a rápida prestação jurisdi-
cional almejada pelos contendores, digam os interessados, so-
bre seu interesse em firmar acordo relativamente aos fatos que
originaram a presente demanda. Decorrido o prazo e não se
vislumbrando o acontecimento imediato de ajuste entre os liti-
gantes, pela negativa expressa ou pela ausência de manifesta-
ção, voltem-me para serem decididas eventuais questões pro-
cessuais pendentes e determinadas as provas a serem produzi-
das, em substituição à audiência prevista no art.331 do CPC,
considerando que a pauta do Juízo se encontra bastante exten-
sa. Desnecessário consignar que a qualquer tempo pode o Ma-
gistrado tentar conciliar as partes,conforme preceitua o artigo
125, inciso IV, do aludido Codex, o que, por óbvio, será propi-
ciado antes da coleta de provas, motivo pelo qual a providênci-
as contida no item supra não lhes causará prejuízos. Int.” Advs.
RAPHAEL GIULIANO LARSEN S. DA SILVA, VICENTE
GANTER DE MORAES e MARCELLO DE SOUZA TAQUES.

36. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 130/2005 -
BANCO DO BRASIL S/A x KLEICER RODRIGO SILVA -
(Efetuar o depósito da quantia de R$ 51,00, referente às despe-
sas de expedição e postagem do(s) ofício(s) a ser(em)
expedido(s)) Adv. JOSAFA ANTONIO LEMES.

37. BUSCA E APREENSAO - 378/2005 - BANCO DIBENS S/
A x ANTONIO LUIZ DOMAREDZKI - “Sobre o prossegui-
mento do feito, manifeste-se o autor, em cinco dias. Int.” - Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

38. ORDINARIA - 447/2005 - HILDA SCHNEIDER x BAN-
CO ITAU S/A - “Manifeste-se a autora (f. 98/99), em cinco
dias. Int.” - Adv. JONAS BORGES.

39. DEPOSITO - 529/2005 - BV FINANCEIRA S/A - CFI x
JOSE BERANEI DE ALENCAR - “1. Defiro a conversão (f.
37/38)... 2. Após, cite-se a requerida...” - (Atender a parte inte-
ressada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da
Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial
de Justiça, no valor de R$ 40,00) Adv. KARINE CRISTINA
DA COSTA.

40. SUMARIA DE COBRANCA - 627/2005 - IDAIR ROSA
DA SILVA e outro x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - “Recebo
o recurso de apelação de f. 187 em seu duplo efeito. Intime-se
a parte contrária, para contra-arrazoar, no prazo de quinze dias.
Int.” Adv. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA.

41. ORDINARIA - 682/2005 - FABIO HURCZULACK x UNI-
CENP CENTRO UNIVERSITARIO POSITIVO - “Torno sem
efeito o despacho de f. 145 e determino que seja intimado o
autor-vencido, por seu procurador e advogado, para em dez dias,
efetuar o pagamento espontâneo da verba de sucumbência, no
valor de R$ 1.500,00, conforme requerido à f. 137. Int.” - Adv.
ROMERO CEZAR SANTOS LIMA JUNIOR.

42. OBRIGACAO DE FAZER - 708/2005 - FRIDA SCHULTZ
DE SOUZA x BARIGUI VEICULOS - “Sobre a contestação
apresentada, manifeste-se o autor, em dez dias. Int.” - Adv.
PATRICIA ROHN.

43. DEPOSITO - 966/2005 - BANCO DIBENS S/A x OSCAR
DE ALMEIDA JUNIOR - “Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se o autor, em cinco dias. Int.” - Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA.

44. DEPOSITO - 1015/2005 - BANCO SANTANDER BRA-
SIL S/A x CARLOS ALBERTO DE JESUS - “Defiro a conver-
são (f. 26/27)... 2. Após, cite-se a requerida...” - (Atender a
parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da Correge-
doria da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr.
Oficial de Justiça, no valor de R$ 40,00) Adv. IDELANIR ER-
NESTI.

45. ANULATORIA DE ATO JURIDICO - 1019/2005 -
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A.DIOGO, COMERCIO DE FERRAGENS LTDA. x BRASIL
TELECOM - “Embratel é pessoa jurídica distinta, não deman-
dada nestes autos, de modo que a ré Brasil Telecom não pode
responder pelo registro ainda existente. Sobre o pedido de sua
inclusão na lide, como litisconsorte passiva, diga a contestante
Brasil Telecom. Int.” - Advs. MARCELLA S DA COSTA PIN-
TO e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

46. EXECUCAO HIPOTECARIA - 1097/2005 - BANCO BA-
NESTADO S/A x KAZUMI ONISHI e outro - “Lavre-se termo
de penhora sobre o bem objeto da matrícula que consta à f. 34,
intimando-se pessoalmente os executados para, no prazo de dez
dias, embargarem a execução, assumindo, pelo mesmo instru-
mento, o depósito fiel do bem, devendo o Sr. Oficial de Justiça
lavrar o auto competente. Da juntada do mandado aos autos,
terá início o prazo para embargar. Int.” - Adv. LUIS EDUAR-
DO MIKOWSKI.

47. DECLARATORIA - 1218/2005 - FRANCISCO LOPES DE
AZEVEDO x BRASIL TELECOM S/A - Recebo o recurso de
apelação de f. 108/114 em seu duplo efeito. Intime-se a parte
contrária, para contra-arrazoar, no prazo de quinze dias. Int. *
Adv. SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES.

48. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1238/2005 - PAULO
GENESI MALICHESKI e outro x ITALO CONTI JUNIOR -
“No prazo comum de cinco dias especifiquem as partes, que-
rendo, as provas que efetivamente pretendem produzir, indi-
cando, desde logo a relevância e a pertinência das que forem
requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, art.130). No mes-
mo lapso e visando a rápida prestação jurisdicional almejada
pelos contendores, digam os interessados, sobre seu interesse
em firmar acordo relativamente aos fatos que originaram a pre-
sente demanda. Decorrido o prazo e não se vislumbrando o
acontecimento imediato de ajuste entre os litigantes, pela ne-
gativa expressa ou pela ausência de manifestação, voltem-me
para serem decididas eventuais questões processuais penden-
tes e determinadas as provas a serem produzidas, em substitui-
ção à audiência prevista no art.331 do CPC, considerando que
a pauta do Juízo se encontra bastante extensa. Desnecessário
consignar que a qualquer tempo pode o Magistrado tentar con-
ciliar as partes,conforme preceitua o artigo 125, inciso IV, do
CPC, o que, por óbvio, será propiciado antes da coleta de pro-
vas, motivo pelo qual as providências contidasacima não lhes
causarão prejuízos. Int.” Advs. MOISES DE JESUS TEIXEI-
RA JUNIOR e JOSE RIBEIRO.

49. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1263/2005 -
ALZERINDA ANTUNES VICENTE e outros x ITAU SEGU-
ROS S/A - “Cumpra-se (f. 28/29), integralmente, em mais cin-
co dias. Int.” Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI.

50. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1417/2005 -
BEKIN ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA. e ou-
tro x IMEC - INSTITUTO MARTINUS DE EDUCACAO E
CULTURA - “O despacho analisou a nomeação de bens e a
recusa do exequente, fundamentadamente, de modo que rejeito
os embargos declaratórios. Considerando, todavia, a alegação
do executado de que o bem imóvel pertence a entidade diversa,
que não a mantenedora do requerido, suspendo o cumprimento
do mandado de penhora até a manifestação do credor, em cinco
dias. Int.” - Adv. WILMAR EPPINGER.

51. INTERDICAO - 1421/2005 - MANUEL MUINOS VAZ-
QUEZ e outro x EDINA DA SILVA MUINOS - “Intime-se o
requerente para dar atendimento ao item 2.3 do parecer minis-
terial de f. 64.” - Adv. FABIO DA SILVA MUINOS.

52. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1487/2005 - GIOVANA
MARIA DE MEDEIROS IATAURO CAMARGO x ITAUCARD
S/A ADMINITRADORA DE CARTOES DE CREDITO - “Con-
tados e preparados, anote-se e voltem conclusos para sentença.
Int.” - (Efetuar o preparo das custas remanescentes no valor de
R$ 9,10) Advs. ALEXANDRE ARSENO e EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS.

53. NULIDADE DE CLAUSULAS - 1507/2005 - MARILDA
DA SILVA NAZI x BANCO ABN AMRO REAL S/A - “Mal-
grado o rito sumário imprimido ao feito, em cinco dias, digam
as partes quais fatos que, não sendo incontroversos, nem obje-
to de prova documental, e tendo relevância jurídica para o de-
sate desta causa, pretendem trazer ao processo e, também com
precisão, por qual modalidade de prova; caso requeiram prova
pericial, esclareçam? modalidade, objeto, extensão e relevân-
cia para o deslinde do feito, ou justifiquem, se for o
caso,eventual cabimento do julgamento do feito no estado em
que se encontra. Int.” Advs. JULIANE TOLEDO ROSA e JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO.

54. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 6/2006 - GUTIER-
REZ, PAULA, MUNHOZ S/A CONSTRUCAO CIVIL x BAN-
CO ITAU S/A - “Contados e preparados, voltem conclusos para
sentença. Int.” - (Efetuar o preparo das custas remanescentes
no valor de R$ 4,20) Advs. ALEXANDRE HELLENDER DE
QUADROS, LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR.

55. ORDINARIA - 81/2006 - LENI MARIA PAIXAO VILAS
BOAS e outros x FUNBEP/FUNDO DE PENSAO MULTIPA-
TROCINADO - (Manifestar-se sobre a contestação juntada aos
autos) - Adv. PAULO CESAR GRADELA FILHO.

56. BUSCA E APREENSAO - 121/2006 - BV FINANCEIRA
S/A x SIDNEI LACERDA RABELO - (Manifestar-se sobre seu
interesse na execução da sentença) - Adv. KARINE CRISTINA
DA COSTA.

57. REVISIONAL DE CONTRATO - 151/2006 - ALBINO FI-
LLA x ABN-AMRO REAL S/A - “1. Certifique-se acerca da
apresentação de contestação pelo réu, no prazo legal. 2. Após,

sobre o contido à f. 77/108, manifeste-se o autor, em cinco
dias. Int.” - Adv. RUI DALTON MIECZNIKOWSKI.

58. USUCAPIAO - 231/2006 - ISOLDE KRUG GERN x JOAO
KOLLER e outro - “Intime-se, como requerido (f. 60, item 1.4).”
- Advs. OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ e THAIS
HELENA ALVES ROSSA.

59. SUMARIA DE COBRANCA - 259/2006 - KARIN OLS-
SON BULLER x BRASILVEICULOS COMPANHIA DE SE-
GUROS - Intime-se a autora pessoalmente, para, em 48 horas,
promover o andamento doprocesso, sob pena de extinção (CPC,
267, III); arcará o intimando as custas desta diligência em ra-
zão da sua inércia. Adv. ARNOLDO AFONSO DE OLIVEIRA
PINTO.

60. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 347/2006 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x LANGER COMERCIO
EXPORTADORA E I LTDA. e outro - (Atender a parte interes-
sada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Jus-
tiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de
Justiça, no valor de R$ 60,00) Adv. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN.

61. ARROLAMENTO - 385/2006 - GILMAR AURINO DA
SILVA x ESPOLIO DE MARIA LUCIA DA SILVA GONCAL-
VES - “Regularize-se a representação processual. O pedido de
alteração do contrato social não pode ser deferido sem a aqui-
escência do sócio Guilherme de Puppi e Silva. Int.” - Adv.
CARMEN SILVIA GARMENDIA DE BORBA.
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1. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1015/1987 - UNI-
BANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JOSÉ
DE ARIMATÉIA DA SILVA - Manifestem-se os executados...
em cinco dias. Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e OMIRES
PEDROSO DO NASCIMENTO.

2. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 291/1988 - UNI-
BANCO BANCO DE INVESTIMENTOS DO BRASIL S/A. x
COMBURENTE COMBUST.,DISTRIBUIÇ.E TRANSPOR-
TES LTDA. e outro - Aguarde-se por mais 60 dias, como re-
querido... Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e CARLOS JU-
AREZ WEBER.

3. INDENIZACAO POR ATO ILICITO - 585/1989 - CLODO-
MIR PRZYBYLOVICZ x EDSON PINHEIRO DA SILVA - À
parte interessada para retirar ofício(s) à disposição em Cartó-
rio, diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo le-
gal. Advs. JOÃO BATISTA DOS ANJOS e CASSIA BERNAR-
DELLI.

4. EXECUCAO PROVISORIA - 69/1992 - ECORA S/A EM-
PRESA DE CONST.E RECUPERAÇÃO DE ATIVOS x RO-
DOLFO LUIS SPERB e outro - Indefiro (f. 383); somente de-
pois de esgotadas todas as possibilidades de localizar bens em
nome da parte executada (v.g. Detran, Registro de Imóveis) é
que se poderá cogitar a quebra de seu sigilo bancário ou fiscal,
o que ocorrerá se deferida a medida postulada... Intime-se a
exequente para dar andamento ao feito, em cinco dias, ciente,
ainda, de que o Detran presta a informação postulada indepen-
dentemente de requisição judicial. Advs. LINCOLN TAYLOR
FERREIRA e FERNANDO BONATTO.

5. - 861/1993 - ANTONIO MAGOLIN x ADIR CURY e outro
- Da renúncia deve o mandante ser válida e inequivocadamente
notificado. Prossegue a procuradora do réu... na defesa dos in-
teresses de seu constituinte, na forma do art. 45 do CPC. Advs.
JULIO GOES MILITAO DA SILVA, JULIANA GOES MILI-
TÃO DA SILVA, GRAZIELA MASCARELLO, ELOIZA MA-
RIA DE SOUZA ALVIANO, JOSE MARIA MARTINS DO
NASCIMENTO, JUAN CARLOS CHIBINSKI e MÁRIO BRA-
SILIO ESMANHOTO.

6. AÇAO DE COBRANÇA (RITO ORD.) - 52/1994 - MANO-
EL MARQUES MENDONÇA FILHO x BCO MERIDIONAL
DO BRASIL S/A-C.IMOB - Julgo extinta execução ajuizada
por Manoel Marques Mendonça Filho contra Banco Meridio-
nal do Brasil S/A - Crédito IMobiliário, ... tendo em vista o
pagamento do débito... Expeça-se ofício autorizando o levan-
tamento, pelo credor, do valor depositado nos autos... Intime-
se o devedor Manoel Marques Mendonça Filho, na pessoa de
seu advogado, via Diário da Justiça, para efetuar o pagametno
do débito espontaneamente, no prazo de quinze dias, nos ter-
mos do artigo 475-J, caput, do CPC, sob pena de incidir multa
de 10 por cento sobre o valor da obrigação. Sem pagamento,
antecipadas as custas, expeça-se mandado de penhora e avalia-
ção. Advs. ACÁCIO CORRÊA FILHO, MARILENA INDIRA
WINTER, MARTINS GATTI CAMACHO, SUELI APARECI-
DA CURIONI DO CARMO e JOSÉ CARLOS KMITA RIBEI-
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7. INVENTARIO - 145/1994 - DALVA FERREIRA CAMAR-
GO x RICARDO NUNES MENDONÇA - Manifeste-se a in-
ventariante... em cinco dias, requerendo o que entender perti-
nente. Advs. ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES FARI-
AS, DANIEL PRATES e DALVA FERREIRA CAMARGO.

8. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 493/1994 - UNI-
BANCO SEGUROS S/A. x METALÚRGICA CAMPINA
GRANDE DO SUL LTDA. e outros - Aguarde-se por mais 15
dias, como requerido... No silêncio, certifique-se e intime-se a
parte exequente para se manifestar, em cinco dias. Advs. MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, CLAUDIO RIBEIRO MARTINS
e PATRICK HEUSI BOEHM.

9. ARROLAMENTO - 560/1994 - MARIA ISABEL GOMES
ROCHA x DANIEL ROCHA - Aguarde-se por mais trinta dias,
como requerido... Adv. LAERSO DA ROSA VIEIRA.

10. DESPEJO - 723/1994 - OSCAR GUISS x ROBERTO SE-
RÓDIO DA SILVA e outros - Atualize-se a avaliação... A de-
claração de bens e rendimentos fica em lugar seguro do Cartó-
rio, em respeito ao sigilo fiscal. Não cabe, portanto, permitir a
extração de cópia. Indefiro ... registrando a parte pode solicitar
tal documento apenas para consulta no balcão da Serventia.
Expeça-se novo ofício à Receita Federal solicitando o envio de
cópia das duas últimas declarações de bens e rendimentos dos
executados, considerando o tempo decorrido desde a última
solicitação. - À parte interessada para retirar ofício(s) à dispo-
sição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamento,
no prazo legal. Advs. JOAO AMADEU GUISS, OSCAR GUISS,
JORGE LUIZ MOHR, ANTONIO CELSO C. DE ALBUQUER-
QUE, LEILA MARIA BARANHUK, HOMERO FERRO e
HANSLILIAN CORREIA CRUZ.

11. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 666/1995 - BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL-EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUD. x INDÚSTRIA E COMÉRCIO MINÉRIOS METAIS
ZANELLO LTDA. e outros - A alienação extrajudicial já foi
autorizada... Pronuncie-se o credor, em cinco dias. Advs. LUIS
OSCAR SIX BOTTON, HARRI KLAIS e OSMAR ANDRA-
DE ZOTTO.

12. SUMARIA DE COBRANCA - 969/1995 - CONDOM NIO
CONJUNTO RESIDENCIAL OURO FINO x FRANCISCO
JOSÉ SANTOS ALVES - Aguarda preparo das custas do Avali-
ador Judicial, no prazo legal. Valor: R$ 226,00.Advs. WILMAR
ALVINO DA SILVA, KELY CRISTINA DUSLKIS BUENO e
PAULO SERGIO PIASECKI.

13. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 72/1996 - UNIBANCO -
UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x COMERCIAL
AGR COLA JJE LTDA. e outros - Defiro o pedido de suspen-
são, pelo prazo de 45 dias, como requerido. Advs. LUIS OS-
CAR SIX BOTTON e CLÓVIS GUERREIRO WOSNIAK.

14. USUCAPIAO - 524/1996 - EURIDICE FLAUZINO e ou-
tro x GUIDO FLAUZINO e outros - À parte interessada para
retirar ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando no res-
pectivo encaminhamento, no prazo legal. Advs. GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO,
LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO, RICARDO ZANA-
TA MIRANDA e HOMERO VIEIRA NETO.

15. ORDINARIA DE COBRANCA - 1279/1996 - TEREZINHA
APARECIDA TON x ITAMARA SANTOS ALVES e outro - À
conta geral, com subsequente manifestação das partes, em cin-
co dias. Não havendo oposição, depreque-se a avaliação do
bem penhorado, bem como os demais atos executivos. - Ciên-
cia às partes sobre o cálculo da contadoria judicial de fs. 417/
422. Advs. TATIANA SCHIMIDT MANZOCHI, CELIA MA-
ZZAGARDI, ELCELY TERESINHA FRANKLIN CAMINHA
e ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FILHO.

16. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1318/1996 -
UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x
MAFERCO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. e
outros - Dê-se ciência ao exequente (fls. 289), devendo formu-
lar seus requerimentos diretamente no juízo deprecado. Diante
do teor do expediente de fls. 289, resta prejudicado o cumpri-
mento do despacho de fls. 287. Advs. SÉRGIO EDUARDO
GOMES SAYÃO LOBATO e ANDRE LUIZ B UML TESSER.

17. INTERDICAO - 1401/1996 - REGINA MARIA CZAIA x
LUIZ ANTONIO CZAIA - Intime-se a curadora para efetuar a
prestação de contas, conforme decisão de fls. 114/155, em dez
dias, sob as penas da lei. Adv. CÉLIA CARTES.

18. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1368/1997 -
ANDREA CRISTINA ORTOLAN x DOROTEA HOEPPRES -
Aguarda preparo das custas da Contadoria Judicial no prazo
legal. Valor: R$ 190,11. Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ, ALVARO PEDRO JUNIOR e ALEXANDRE COELHO
VIEIRA.

19. INEXIGIBILIDADE DE DEBITO - 1403/1997 - ARMDO
C0NSTRUTORA DE OBRAS LTDA. x POLIMIX CONCRE-
TO LTDA - Não há necessidade de expedição de nova carta...
Basta retirar a já expedida, ainda não retirada, conforme certi-
dão de f. 194. Advs. PAULO SERGIO IVANOSKI, PAULO
RENATO LOPES RAPOSO, JOAQUIM JOSÉ GRUBHOFER
RAULI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e ANDERSON
HATAQUEIAMA.

20. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 55/1998 - ITALO
BELON NETO x PAULO ROBERTO PERTEL - Indefiro (fls.
239/241), em parte; somente depois de esgotadas todas as pos-
sibilidade de localizar bens em nome da parte executada (v.g.
Detran, Registro de Imóveis) é que se poderá cogitar a quebra
de seu sigilo bancário ou fiscal, o que ocorrerá se deferida a
medida postulada... Oficie-se apenas às cessionárias de ener-
gia elétrica... solicitando as informações postuladas. Intime-se

o exequente, ciente, ainda, de que o Detran e os Cartório de
Registro de Imóveis prestar a informação independentemente
de requisição judicial. - À parte interessada para retirar ofício(s)
à disposição em Cartório, diligenciando no respectivo encami-
nhamento, no prazo legal. Advs. JOÃO BATISTA DOS ANJOS
e OTTO JOÃO LYRA NETO.

21. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS - 150/1998 - IZABEL
STELLA MISSURELLI e outros x MARIA MERETEKA BAS-
SA - A providência requerida... é mister que se comete à pró-
pria parte; a intervenção judicial poderá ocorrer desde que tal
se mostre imprescindível. Formule a exequente requerimentos
tendentes a dar o necessario impulso ao processo, em cinco
dias. Advs. LAURO ARTUR GUIMARAES DE SA RIBEIRO,
ROGÉRIO HASEMANN e VALDIR STÉDILE.

22. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 191/1998 - CO-
FESA COMERCIO FERREIRA SANTOS S/A x SAN LOR-
RAN PANIFICADORA E CONFERITARIA LTDA e outro -
Oficie-se ao Egrégio Tribunal de Justiça, para onde foram re-
metidos os embargos... comunicando que as partes entraram
em acordo... já cumprido, segundo a exequente... Com o retor-
no dos embargos, contados e preparados, voltem. Advs. APA-
RECIDO JOSE DA SILVA e NELSON KNOB.

23. RESSARCIMENTO - 227/1998 - ANTONIO ERNANI
ACORDES x LOCADORA DE VE CULOS WONDERFUL
CARS LTDA ME e outros - Defiro o pedido de vista... median-
te carga, pelo prazo de cinco dias. Advs. MARIA LUCIA RI-
BEIRO MORANDO, GLAUCO IWERSEN, FABRICIO SOA-
RES NUNES e FABIO JOSE POSSAMAI.

24. INDENIZAÇÃO - 954/1998 - J.P.S. SOLDAGEM LTDA x
PAULO HENRIQUE MENDES DAS NEVES M.E. e outro -
Aguarde-se a devolução da carta precatória, devidamente cum-
prida, por mais 90 dias. Advs. JOSE JORGE TOBIAS SANTA-
NA, ADONIS GALILEU DOS SANTOS e LUIZ CARLOS
QUEIROZ.

25. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1130/1998 - PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x PETROTERRA - TER-
RA ROXA DISTRIBUIDORA DE DIESEL e outros - Aguarde-
se o retorno da carta precatória, devidamente cumprida, por
120 dias. Advs. ADONIS GALILEU DOS SANTOS e JOSE
JORGE TOBIAS SANTANA.

26. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS - 1348/1998 - GEO
DOUBEK x RIED - COMERCIO DE MATERIAIS FOTOGRA-
FICOS LTDA - À parte interessada para retirar ofício(s) à dis-
posição em Cartório, diligenciando no respectivo encaminha-
mento, no prazo legal. Advs. RAQUEL CRISTINA BALDO
FAGUNDES e DIRCEU PAGANI.

27. DEPOSITO - 53/1999 - NACIONAL GAS BUTANO DIS-
TRIBUIDORA LTDA x PANIFICADORA E CONFEITARIA
REQUINTE LTDA - Aguarde-se por mais 30 dias o cumpri-
mento da carta precatória. Advs. ALI MUSTAFA ATYEH e
WALDIR LESKE.

28. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 229/1999 - L.C.
BRANCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x
MARCUS VINICIUS GOBBO e outros - Antes... deve ser pro-
movida a substituição processual, eis que um dos executados
faleceu... Advs. MARCO LUCIANO GOMES, ROSA DAUM
MACHADO e FREDERICH MARK ROSA SANTOS.

29. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 472/1999 - SER-
GIO LUIZ LOPES x CLAUDEMIR JAIR TEIXEIRA DUTRA
- Não há sequer notícia da distribuição da carta precatória.
Cumpra-se (fls. 163), em mais cinco dias. Adv. RAQUEL CRIS-
TINA BALDO FAGUNDES.

30. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 813/1999 - MACROSUL -
COMÉCIO MAT.MÉDICO HOSPITALARES LTDA x CRE-
MER S/A - Aguarda manifestação acerca do contido na certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal (fl. ). Adv. WIL-
SON CARLOS PASSOS BARBOZA.

31. MONITORIA - 1043/1999 - NOVA TIROL FINANÇAS E
SERVIÇOS LTDA x SAN SEBASTIAN COMUNICAÇÃO
PROPAGANDA S/C LTDA - À parte interessada para retirar
ofício(s) à disposição em Cartório, diligenciando no respectivo
encaminhamento, no prazo legal. Advs. PAULO VINICIUS DE
BARROS MARTINS JR e OSNI MARCOS LEITE.

32. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1055/1999 - DI-
LEUZA MARTINS DA CUNHA x MARIA JULIA MEISSNER
- Aguarda antecipação das custas do Oficial de Justiça (R$ ).
Adv. GABRIEL DE ARAUJO LIMA.

33. ARROLAMENTO - 1084/1999 - MARIA DE MELLO
WENDERLER x RICARDO CARLOS GUILHERME WEN-
DELER - Apresente a inventariante cópia atualizada da matrí-
cula e, com mais vagar, diga, de forma clara e específica, no
que consistiu o mero erro de fato ou inexatidão material... que,
no que se refere à partilha, está a merecer retificação. Advs.
CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO e MARILIA UR-
BAN.

34. MONITORIA - 1272/1999 - BANCO DE CRÉDITO NA-
CIONAL S/A (EXECUTADO) x SARA GRUPENMACHER
(EXEQ ENTE EM SUCUMBÊNCIA) - Intime-se o devedor
Banco de Crédito Nacional S/A, na pessoa de seu advogado,
via Diário da Justiça, para efetuar o pagametno do débito es-
pontaneamente, no prazo de quinze dias, nos termos do artigo
475-J, caput, do CPC, sob pena de incidir multa de 10 por cen-
to sobre o valor da obrigação. Sem pagamento, antecipadas as
custas, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Advs. PE-
DRO GIROLAMO MACARINI, VILSON STALL e LÚCIA
HELENA FERNANDES STALL.

35. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 531/2000 - CIA ITAÚ
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x JUAREZ

ALVES DE MENEZES - Cumpra-se o despacho de fls. 176. -
(ao autor). Advs. FERNANDO PAULO MACIEL, LUCIANA
BERRO, MARCELO FABIANO GRESKIV, MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, ANA PAULA PORTES DE MIRANDA e RO-
GÉRIO DE SOUZA CHEDID.

36. RESCISÃO CONTRATUAL - 704/2000 - RUBENS REI-
CHEL x MESQUITA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRI-
OS LTDA e outro - Aguarda antecipação das custas do Oficial
de Justiça (R$ 80,00). Advs. ROGERIO COSTA e RICARDO
CEZAR PINHEIRO BECKER.

37. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 1160/2000 -
CLAUDETE CARNEIRO DA SILVA x MARIA FÁTIMA S.
SILVA - À parte interessada para retirar ofício(s) à disposição
em Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamento, no
prazo legal. Advs. JOSE ARI MATOS e AFONSO CELSO
NUNES.

38. USUCAPIAO - 97/2001 - IVETE MARILENE MARCON-
DES DE MELLO x ANTONIO JORGE POLYSÚ SOARES e
outros - Aguarda antecipação das custas do Oficial de Justiça
(R$ 40,00). Advs. VALDEMIRA SANTANA RIBEIRO e AN-
TONIO ORTES.

39. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 175/2001 - BAN-
CO BANESTADO S.A x SILVANA MARIA PEREIRA - Aguar-
da manifestação, no prazo legal, sobre o laudo de avaliação e
cálculo da contadoria judicial (fs. ). Advs. TATIANA KALKO
TURQUETI C. BARRETO e CURADORIA ESPECIAL-
FACULD.CURITIBA.

40. EXECUCAO DE HIPOTECA - 1282/2001 - BANCO DO
ESTADO DO PARANÁ S/A x PAULO VITOR BONAVITA
BRAGANTINI - Aguarde-se, por 45 dias, como requerido...
Advs. WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUAR-
DO MIKOWSKI.

41. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - 58/2002 - EU-
GENIO PROCIV x WILSON HORNIG e outro - Satisfeitas
eventuais custas pendentes, anote-se e arquive-se. Advs. JO-
ELCIO SANTOS MADUREIRA, JONNY JEFFERSON S.
MADUREIRA, JOSE VALTER RODRIGUES e MARION
ARANHA PACHECO MUGGIATI.

42. USUCAPIAO - 630/2002 - LOURIVAL RIBAS MACHA-
DO e outro x REGINA MARIA DE ARAUJO REUTER e outro
- Declaro o feito saneado, tendo em vist aque as partes são
legítimas, estão bem representadas e apresentam interesse no
feito. Audiência de instrução e julgamento em 19 de Julho de
2007, às 15:30 horas, ocasião em que os autores deverão com-
provar os requisitos para a aquisição do imóvel por usucapião:
exercício e qualidade da posse, animus, tempo e não oposição.
Dê-se ciência ao Ministério Público. - Aguarda antecipação das
custas do Oficial de Justiça (R$ 220,00). Advs. DILANI MAI-
ORANI, JOSE CARLOS ROSA e SERGIO S. RIBAS.

43. REPARAÇAO DE DANOS(Proc.Ord.) - 701/2002 - JOSE
ALBERTO ROCHA x TECNICA GRANVILLE LTDA - Às
partes para, em cinco dias, formularem seus requerimentos, ten-
do em vista a baixa dos autos. Nada requerido, após satisfeitas
eventuais custas pendentes, anote-se e arquive-se. Advs. MA-
NOEL FRANCISCO DE PAULA, MARCIUS FONTOURA
LASS, ADILSON LASS, JOSÉ EDESIO DE MATOS e NELI-
TON PEREIRA.

44. INDENIZAÇÃO - 703/2002 - FINASA SEGURADORA
S.A x DIARCO PROJETO DE OBRAS LTDA - Aguarda pre-
paro das custas do Avaliador Judicial, no prazo legal. Valor: R$
452,00. Advs. MANOEL CARLOS DA SILVA, ODAIR SA-
BOIA CORDEIRO e PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TE-
LES JR..

45. LIQUIDACAO DE SENTENCA ARTIGO - 1003/2002 -
ANTONIO MAGOLIN x ADYR CURY e outro - Intime-se o
requerente para se manifestar, em cinco dias. Segue despacho,
nesta data, nos autos em apenso. Advs. JULIO GOES MILI-
TAO DA SILVA e JOSE MARIA MARTINS DO NASCIMEN-
TO.

46. DEPOSITO - 1179/2002 - BANCO ITAÚ S/A x RODRIGO
CARNEIRO BALDAN - Às partes para, em cinco dias, formu-
larem seus requerimentos, tendo em vista a baixa dos autos.
Nada requerido, após satisfeitas eventuais custas pendentes,
anote-se e arquive-se. Advs. DANIEL HACHEM e JOANES
EVERALDO DE SOUSA.

47. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1184/2002 -
AUTO MECÂNICA SOUZA BUENO LTDA. x EUNI DA SIL-
VA - Homologo, por sentença o pedido de desistência manifes-
tado por meio da petição de fls. 67, ... julgo extinto o processo,
impondo ao desistente o pagamento das despesas processuais.
... arquivem-se os autos.Adv. MACIELLI REGINA MENDES
DOS SANTOS.

48. DEPOSITO - 1475/2002 - BANCO PANAMERICANO S/
A x ROBERTO CABRAL - Homologo, por sentença, o pedido
de desistência formulado... e julgo extinto o processo... Custas
pelo desistente. Traslade-se cópia da presente decisão para os
apensos, vindo aqueles autos conclusos oportunamente. ... de-
termino o oportuno aruqivmaento dos autos, após desapensa-
dos dos autos 1374/2004. Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI.

49. REVISIONAL DE CONTRATO - 431/2003 - AUTO POS-
TO REGENTE x BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/
A - O endereço para onde foi remetida a carta (f. 144) é o mes-
mo onde o Oficial de Justiça não encontrou a ré ou seu repre-
sentante ... Provavelmente a carta foi recebida por algum por-
teiro desavisado. Então, nos termos do despacho de f. 136, pros-
seguem os subscritores da petição de fls. 141/142 na defesa
dos interesses de seus constituintes. Advs. MARCOS AUGUS-
TO MALUCELLI e OZIAS PAESE NEVES.

50. COBRANÇA - 632/2003 - ALCIDES VIEIRA PINTO x
SILVINO JOSE RATZKE - ... Requeira o exequente o que en-
tender pertinente, em cinco dias. Advs. GERALDO MOCE-
LIN, CARLOS RUBENS MOLLI JUNIOR e SUZANA
SCHWANSEE MOLLI.

51. INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS - 445/2004 -
SOCIEDADE CIVIL IRMÃS FRANCISCANAS DA SANT.
TRIND. x BRASIL TELECOM S/A - Às partes para, em cinco
dias, formularem seus requerimentos, tendo em vista a baixa
dos autos. Nada requerido, após satisfeitas eventuais custas
pendentes, anote-se e arquive-se. Advs. JÚLIA TASSO BAR-
ZAN, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS e ROGÉ-
RIO STEINEMANN DUMKE.

52. EXECUÇÃO DE QUANTIA CERTA - 561/2004 - HER-
CULES S/A FABRICA DE TALHERES x CASA GRANDE &
ALBUQUERQUE LTDA. - Aguarda manifestação, no prazo
legal, sobre o laudo de avaliação e cálculo da contadoria judi-
cial (fs. ). Advs. ANTONIO LUIZ PEREIRA JUNIOR, REGI-
NA GABBARDO MASONI, FERNANDO CEZAR AZEVE-
DO PENTEADO e JOSE AUGUSTO AMARAL PATRUNI.

53. MONITORIA - 853/2004 - BANCO ITAU S/A x CARLOS
FRANCISCO BUENO e outro - Aguarda manifestação acerca
do contido na certidão (e pedido de complementação de cus-
tas) do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal (fl. 69). Advs.
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e OTTO
JOÃO LYRA NETO.

54. DECLARATORIA - 977/2004 - LABORATORIO LEAN-
DRO LTDA. x SEPIA EDITORA GRAFICA LTDA. e outros -
À parte interessada para retirar ofício(s) à disposição em Car-
tório, diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo
legal. Advs. RODRIGO JACOBSEN REISER, ANTONIO
MOREIRA MOURA FERRO JUNIOR, BENEDITO GOMES
BARBOZA, ROGERIO COSTA, ADRIANO RODRIGO BRO-
LIN MAZINI, CESAR AUGUSTO GAVRON, PETRA HAER-
TEL, JONATAS PIRKIEL, ALFREDO SCHEWINSKI JUNI-
OR, ANTONIO ROBERTO DE MOURA FERRO JR. e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

55. SUMARIA DE COBRANCA - 1087/2004 - CARLOS OLI-
VEIRA DO NASCIMENTO e outro x BANCO ABN AMRO
REAL S/A - Recebo o recurso adesivo manifestado por meio
da petição de f. 155 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Inti-
mem-se os autores para, querendo, oferecer contra-razões, em
15 dias. Advs. DANIELLE CHRISTIANE DA ROCHA, GIL-
BERTO STINGLIN LOTH e CESAR AUGUSTO TERRA.

56. REVISIONAL DE CONTRATO - 1097/2004 - DILCEU
PINHO DA SILVA x IMOVEIS BASSOLI LTDA. e outro -
Manifeste-se o autor sobre o contido na petição de f. 249, em
cinco dias. Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, LACIR GUA-
RENGHI, ODACYR CARLOS PRIGOL, OKSANA PALU-
DZYSZYN MEISTER e JULIANA SANDOVAL LEAL DE
SOUZA.

57. REVIS.CONTRATO - 1112/2004 - MARIA APARECIDA
DOS SANTOS REVA x BANCO SANTANDER BRASIL S/A -
Defiro o pedido de vista... mediante carga, pelo prazo de cinco
dias. Advs. CASSIANA CAVAZZANI, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA.

58. COBRANÇA - 1127/2004 - ARAUCÁRIA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIO LTDA. x HERMES NUNES CON-
COLATTO - Aguarde-se o cumprimento da precatória por mais
90 dias. Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e AMANDA
DOS SANTOS DOMARESKI.

59. SUMµRIA DE INDENIZAÇÃO - 1191/2004 - NAPOLE-
AO LOPES JUNIOR x RADIO E TELEVISÃO OM LTDA. e
outro - Antecipadas as custas, desentranhe-se e adite-se o man-
dado para nova tentativa de citação do denunciado nos endere-
ços indicados... Advs. ANA PAULA ANDRADE LOPES, TAS-
SIANA MARA CASTILHO, IRAÊ CRISTINA HOLETZ PE-
TROVIC e LUIZ CARLOS DA ROCHA.

60. MANUTENCAO DE POSSE - 1261/2004 - GILMAR NU-
NES ARAUJO x JOÃO MOURA - Intime-se o procurador do
autor para, em cinco dias, informar o atual endereço de seu
constituinte. Com o atendimento, desentranhe-se e adite-se o
mandado para novas diligências. Adv. MARCIA CRISTINA
JONSON.

61. SUMµRIA DE INDENIZAÇÃO - 1284/2004 - MARCOS
VENDRAMINI x BRASIL TELECOM S/A e outro - Certifi-
que-se acerca da apresentação de contra-razões pela ré. Após,
remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça, com as
cautelas usuais e homenagens deste Juízo. Advs. MARCOS
VENDRAMINI, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS e MARCELLA SEEGMUE-
LER DA COSTA PINTO.

62. INDENIZAÇÃO - 1391/2004 - GEANINE MARIA FER-
NANDES DO ESPIRITO x DEOMIRTON PEREIRA - Anteci-
padas as custas, desentranhe-se e adite-se o mandado... Advs.
LUIZ CARLOS RADINO LAMEGO e LIGUARU ESP RITO
SANTO NETO.

63. INDENIZACAO POR ATO ILICITO - 1473/2004 - INES
DE ALMEIDA e outro x MASTERCARGO TRANSPORTES
E LOGÍSTICA LTDA e outro - Reitere-se a itnimação (f. 103)
da ré para se manifestar sobre o retorno da carta de citação da
denunciada... sob pena de se considerar prejudicada a denunci-
ação. - À parte interessada para retirar CARTA DE CITAÇÃO
à disposição em cartório, diligenciando no respectivo encami-
nhamento, no prazo legal. Advs. LEANDRA DIEGA WAGNER,
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, FABIANA ZOTELLI DE
MATTOS, IVANISE MARIA TRATZ MARTINS e VANDER-
LEI TAVERNA.

64. CURATELA - 1508/2004 - MARIA LUIZA MARQUES DA
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SILVA x PALMIRA DE JESUS - À parte interessada para reti-
rar edital (mandado e ofício) à disposição em Cartório, diligen-
ciando na respectiva publicação e afixação. Adv. WALTER
BELACHE FILHO.

65. ALVARA - 294/2005 - DANIELA FREITAS DA SILVA x -
À parte interessada para manifestar-se no prazo legal sobre o
contido na certidão lançada pela Serventia à fl. Adv. SILVIO
ANTONIO AGUIAR.

66. INVENTARIO - 749/2005 - NAIR ALVINA RUPPEL e
outros x ESP. DE JACOB PAULO RUPPEL e outro - Aguarda
manifestação sobre o parecer da PGE de fl. 281. Advs. JEFER-
SON ALESSANDRO T.TRINDADE e CARLOS OSWALDO
MORAIS ANDRADE.

67. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 789/2005 - BAN-
CO FINASA S/A x GILCIMAR GONÇALVES - Aguarda pre-
paro de custas (regimentais/atos processuais) no valor de R$
13,50.Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA e DIEGO RU-
BENS GOTTARDI.

68. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 916/2005 - MI-
RIAN KOMOROWSKI x WALTER OTTO KNEVELS - La-
vre-se o termo de substituição recainda a penhora sob o bem
objeto da matrícula indicada às fls. 54 e levante-se a penhora
anteriormente efetivada. Após, expeça-se mandado para inti-
mação da esposa do executado.. - Comparecer em cartório para
subscrever termo de substituição. Advs. MANOEL DAHER,
MANOELLA DOS SANTOS DAHER, RENILDE PAIVA
MORGADO GOMES e CLAUDIO CINTO.

69. INDENIZAÇÃO - 993/2005 - JOANI GUIMARÃES HER-
TEL e outro x CONCESSIONARIA ECOVIA CAMINHO DO
MAR S/A - Aguarda manifestação da parte interessada sobre o
TRÂNSITO EM JULGADO da sentença, no prazo legal. Advs.
MOZARTE DE QUADROS, SIMON GUSTAVO CALDAS DE
QUADROS, LUIS GUSTAVO BARRETO FERRAZ, MARCOS
DE OLIVEIRA MOREIRA e VANELIS MARCELE MUCE-
LIN.

70. SUMARIA DE COBRANCA - 1031/2005 - CONDOMI-
NIO DO CONJUNTO RESIDENCIAL BURITI x ADAO SE-
VERO e outro - Homologo, para que surta seus jurídicos e le-
gais efeitos, o acordo celebrado entre as partes... julgo extinto
o processo... Custas na forma do ajuste. Oportunamente... ar-
quivem-se. Advs. OSWALDO CARVALHO DA SILVA e RO-
SIANE CARVALHO SCHULMAN.

71. ARROLAMENTO - 1087/2005 - CRISZELLE CASTELLI-
NI ZDUNEK e outro x ESP. DE CLAUDETE CASTELINI -
Aguarda manifestação sobre o parecer técnico da PGE de fl.
62. Advs. CAIO ANTONIETTO e VINICIUS KOBNER.

72. INVENTARIO - 1149/2005 - OSMAY DIAS e outros x ESP.
DE ADAYRA ADALTIVA BAGLIOLI DIAS - Aguarde-se por
60 dias, como requerido... Adv. AYRTON CORREIA ROSA.

73. INVENTARIO - 1312/2005 - ANDRE KAMINSKI e outro
x MAURI ANTONIO KAMINSKI - Destituo o inventariante
anterior, que sequer chegou a prestar compromisso, conforme
certidão de despacho de fls. 46/47. Em substituição, nomeio
para o encargo a herdeira Fernanda Kaminski. ... Cite-se a in-
ventariante ora nomeada para prestar compromisso em cinco
dias e primeiras declarações nos vinte dias subsequentes. Adv.
FERNANDO S. ALMEIDA FILHO.

74. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGUROS - 1441/2005 -
ERNA SEBOLD x CIA. EXCELSIOR DE SEGUROS S/A -
Homologo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acor-
do celebrado... julgo extinto o processo. Custas na forma do
ajuste. Oportunamente... arquivem-se. Adv. GIOVANI DE
OLIVEIRA SERAFINI.

75. PROTESTO INTERRUPT.PRESCRIÇÃO - 1508/2005 -
BANCO ITAU S/A x NEWTON ANDRADE DA SILVA e ou-
tro - Retirar os autos à disposição em CArtório para entrega
definitiva. Adv. NELSON PASCHOALOTTO.

76. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 101/2006 - AAS
FOMENTO S/A x TELHACOR TINTAS E VERNIZES LTDA
- À parte interessada para manifestar-se no prazo legal sobre a
carta precatória devolvida e juntada aos autos. - Retirar carta
precatória desentranhada à disposição em Cartório diligenci-
ando no respectivo cumprimento. Adv. SANDRA MARA SIL-
VEIRA TOMASONI.

77. ALVARA - 115/2006 - ROSEMERI MILLER e outro x -
Aguarda manifestação sobre o parecer da PGE de fl. 18. Adv.
MARIA ZILA CORREA VEIGA.

78. EXECUÇÃO - 188/2006 - AURI GERALDO PEDRASSI-
NI FILHO x ESPOLIO DO SR. MAURI ANTONIO KAMINSKI
e outro - O exequente deverá informar sobre eventual interesse
no inventário em apenso, considerando que foi quem requereu
sua abertura. Contados e preparados, oportunamente voltem.
Adv. FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO.

79. DESPEJO - 355/2006 - ROSICLER SOUZA FORISCHI x
UNIVERSIDADE DA CRIANCA LTDA e outros - Manifeste-
se a parte autora... em cinco dias. Advs. ARDEMIO DORIVAL
MUCKE e LUCIANE SILVA JARDIM CRUZ.

80. DESPEJO - 425/2006 - ARLETE CORREIA ROSS x PAU-
LO CESAR BECKER - Antecipadas as custas, desentranhe-se
e adite-se o mandado... Advs. SIMONE ROCHA DE CRISTO
LEITE e TALITA MAIA DAL LAGO.

81. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 468/2006 - BAN-
CO ITAU S/A x OSVALDO AKIO MISHINA e outro - Aguar-
da manifestação acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de
Justiça, no prazo legal (fl. ). Adv. EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS.

82. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 512/2006 - PE-
TROLEUM FORMACAO DE INSERTO LTDA x PALENSKE
E CIA LTDA - Defiro (fls. 55/56); desentranhe-se o mandado
para integral cumprimento. Quanto ao referido bloqueio é con-
sequência de eventual penhora. - Aguarda antecipação das cus-
tas do Oficial de Justiça (R$ ). Advs. JOEL HENRIQUE MEL-
NIK e JÚLIO CÉSAR ABREU DAS NEVES.

83. CURATELA - 522/2006 - MANOEL TEIXEIRA x EDITE
TOMAZ TEIXEIRA - Aguarde-se por 30 dias, como alternati-
vamente requerido... diante do que consta no item 1 do parecer
do Ministério Público... Adv. CLAUDIA REGINATO ZARPE-
LON.

84. DECLAR.INEXISTENCIA REL.JURID - 527/2006 - CAR-
LOS ALBERTO CARVALHO x SANDRA HELENA DRA-
GHETTA CARVALHO - A extinção pode se dar sob vários fun-
damentos. A petição de fls. 91 invoca tanto o art. 267... quanto
o art. 269... do CPC, situações totalmente diversas. Além dis-
so, além de a ré não estar representada por advogado, sequer
sua firma foi reconhecida... E pretende-se transacionar inclusi-
ve no que respeita ao protesto. Esclareçam-se, em cinco dias.
Adv. LUCIANA REGINA DOS REIS.

85. SUMARIA DE COBRANCA - 548/2006 - BANCO ABN
AMRO REAL S/A x CAMPO BELO COMERCIO DE CAR-
NES LTDA e outro - Assiste razão ao agravante... O valor atri-
buído à causa impõe que se observe o rito comum ordinário.
Assim, com fundamento no par. 2o. do art. 523 do CPC, recon-
sidero o despacho hostilizado. Cite-se a parte ré... - Aguarda
antecipação das custas do Oficial de Justiça (R$ 80,00). Advs.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e ANDREA CRISTIANE
GRABOVSKI.

86. SUMARIA DE COBRANCA - 617/2006 - CONDOMINIO
EDIFICIO PORTAL CURITIBA x LUCIANA MARTINS DE
SUSS - Antecipadas as custas, desentranhe-se e adite-se o man-
dado para cumprimento... Adv. CLAUDIO MARCELO BAI-
AK.

87. MONITORIA - 625/2006 - FUNDACAO DE ESTUDOS
DE DOENCAS DO FIGADO KOUTOULAS x ESPOLIO DE
ROMUALDO CASEMI9RO KOPYTOWSKI - Li as razões do
inconformismo e não vi nels nenhum argumetno u fato que possa
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que mantenho,
pelo que nela se contém. Informe-se oportunamente, ao E. Des.
Relator, encaminhando cópia deste despacho e da decisão agra-
vada... noticiando, inclusive, o cumprimento ao que dispõe o
art. 526 do CPC, pelos agravantes. Oportunamente, voltem. Adv.
UMBERTO GIOTTO NETO.

88. DESPEJO - 673/2006 - MITRA DA ARQUIDIOCESE DE
CURITIBA x APARECIDO XAVIER RAMOS - Sobre a con-
testação, com preliminares e documentos... manifeste-se a par-
te autora, querendo, em dez dias. Em 05 dias, digam as partes
quais os fatos que, não sendo incontroversos, nem objeto de
prova documental já produzida, e tendo relevância jurídica para
o desate desta causa, pretendem trazer ao processo e, também
com precisão, por qual modalidade de prova. Se pretenderem
produzir prova pericial, indiquem a finalidade e alcance. Advs.
OSCAR FLEISCHFRESSER, CYNTHIA GLOWACKI FER-
REIRA e KELLEN KENOR RAMOS .

89. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 732/2006 - BV
FINANCEIRA S.A CRÉDITO FINANC.INVESTIMENTO x
MARIA NEUZA NASCIMENTO DE ALMEIDA - Aguarda
antecipação das custas do Oficial de Justiça (R$ ). Adv. KARI-
NE CRISTINA DA COSTA.

90. MONITORIA - 757/2006 - FUNDACAO DE ESTUDOS
DE DOENCAS DO FIGADO K. FUNEF x GERSON MAR-
QUES DA SILVA JUNIOR - Li as razões do inconformismo e
não vi nelas nenhum argumento ou fato que possa infirmar os
fundametnos da decisão agravada que mantenho, pelo que nela
se contém. Informe-se oportunamente ao E. Des. Relator, en-
caminhando cópia deste despacho e da decisão agravada... no-
ticiando, inclusive, o cumprimento ao que dispõe o art. 526 do
CPC, pelos agravantes. Oportunamente, voltem. Adv. UMBER-
TO GIOTTO NETO.

91. DESPEJO - 824/2006 - CHAN MAO PACK e outro x
MAISA DO ROCIO e outro - Suspendo o processo até o inte-
gral cumprimento do acordo firmado entre as partes... Int. e
aguarde-se. Adv. MARCIO ANDREY NEGRÃO MACHADO.

92. OBRIGAÇAO DE FAZER - 832/2006 - MARLENE MO-
RENO E SILVA x KERLEY KIOKO DINIZ PACIXNEK - O
despacho e fls. 47/48 não se limitou a determinar que a autora
juntasse declaração atestando seu estado de pobreza; apenas
fez menção à ausência, mas levantou outros indícios de que a
autora não faz jus à benesse. Nada se disse quanto aos ganhos
auferidos, ou sobre o cargo efetivamente ocupado. A exigência
do juízo tem respaldo no entendimento jurisprudencial... As-
sim, em mais cinco dias, dê a autora integral cumprimento ao
despacho de fls. 47/48 (item 2). Adv. NEY ROLIM DE ALEN-
CAR FILHO.

93. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 917/2006 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x FABIO ARISTIDES - Aguarda
preparo de custas (regimentais/atos processuais) no valor de
R$ Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

94. ARROLAMENTO - 922/2006 - MARILICE CASAGRAN-
DE LASS BOTELHO e outros x CARLOS EDUARDO UR-
RUTIGARAY BOTELHO - Nomeio inventariante Marilice
Casagrande Lass Botelho, independentemente de compromis-
so. Aguarde-se por trinta dias a apresentação da partilha, acom-
panhada da documetnação necessária, como requerido... Advs.
ANALICE CASTOR DE MATTOS, RODRIGO CASTOR DE
MATTOS e FERNANDA LUIZA KOLB.

COMARCA DE CURITIBA-PARANA
DECIMA SETIMA VARA CIVEL
RELACAO N.184/2006

DR. HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWARTZ
DR. JOAO LUIZ MANASSES DE ALBUQUERQUE FI-
LHO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADILSON DE CASTRO JR. 0042 001224/2004
ADRIANA SOTTOMAIOR DE SOU 0035 000256/2004
AFFONSO VICENTE LOPES 0036 000489/2004
AIRTON SAVIO VARGAS 0027 000627/2002

0033 001264/2003
ALCEU RODRIGUES CHAVES 0071 000974/2006
ALVARO BORGES JR. 0063 000298/2006
ANDRE LOPES MARTINS 0010 000551/1998

0011 000552/1998
ANDRE LUIZ BAUML TESSER 0055 001474/2005
ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN 0005 000632/1997
ANTONIO CARLOS PERIOTO 0007 001063/1997

0012 001056/1998
ANTONIO CARLOS SCHURMIAK 0056 000030/2006
ANTONIO JOSE URIAS 0021 000900/2000
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0024 000664/2001
ARLETE T. DE ANDRADE KUMA 0028 000920/2002
ARTHUR KLASSEN 0021 000900/2000
CARLO RENATO BORGES 0029 000969/2002
CARLOS ALEXANDRE DIAS DA 0049 000806/2005

0051 001028/2005
CARLOS AUGUSTO MARINONI 0053 001306/2005
CARLOS EDUARDO DE MACEDO 0071 000974/2006
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0020 000760/2000
CARLOS JOSE SEBRENSKI 0040 000992/2004
CESAR AUGUSTO TERRA 0022 001074/2000
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0057 000054/2006

0060 000191/2006
CLAUDIO NUNES DO NASCIMEN 0012 001056/1998
CLEVERSON MARINHO TEIXEIR 0038 000864/2004
DANIEL HACHEM 0010 000551/1998

0011 000552/1998
0020 000760/2000

DANIEL LOURENCO MACHADO 0058 000120/2006
DANIEL QUAESNER TOLEDO 0031 001524/2002
EDEMAR FRITZ JUNIOR 0061 000198/2006
EDSON RIBAS MALACHINI 0004 001284/1996

0007 001063/1997
0012 001056/1998

EDWIL CALIANI 0009 000471/1998
ELIZEU ANTONIO MACIEL 0050 000912/2005
ELOI WALFRIDO ZANIM 0018 000336/2000
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0026 000570/2002
ENIO ROBERTO MURARA 0044 001335/2004
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0069 000771/2006
EVARISTO ARAGAO SANTOS 0062 000230/2006
EVARISTO ARAGAO SANTOS 0065 000406/2006
FABIANE TORRES MARIA 0072 000986/2006
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0059 000150/2006
GABRIEL A.H. NEIVA DE LIM 0025 001549/2001
GILBERTO LOURENÇO OZELAME 0067 000618/2006
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0042 001224/2004
HARRI KLAIS 0008 001348/1997
INGRID KUNTZE 0030 001040/2002
IONEIA ILDA VERONEZE 0066 000414/2006
IRAE CRISTINA HOLETZ PETR 0010 000551/1998
IVAN GUERIOS CURI 0001 000847/1993
JAQUELINE LOBO DA ROSA 0011 000552/1998

0031 001524/2002
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0019 000752/2000
JEFERSON WEBER 0023 000467/2001
JOAO LEONEL ANTOCHESCKI 0068 000687/2006
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0015 000923/1999
JOAO OTAVIO SIMOES NETO 0053 001306/2005
JOAQUIM LUIZ M. PAIVA 0052 001106/2005
JOSE CARLOS BUSATTO 0032 000934/2003
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0016 001427/1999
JOSE ROBERTO VIEIRA SIEWE 0002 001116/1995
JUCILENE PAES FONTOURA AR 0074 001010/2006
JULIANO MARQUES DE SOUZA 0044 001335/2004
JULIO BROTTO 0066 000414/2006
JULIO CESAR DALMOLIN 0062 000230/2006

0065 000406/2006
JULIO JACOB JUNIOR 0016 001427/1999
JUNIA MARIA TAGUCHI 0014 000738/1999
KARINA MIQUELETTO VIDAL 0070 000950/2006
KARINA S. DE OLIVEIRA 0043 001297/2004
LACIR GUARENGHI 0004 001284/1996

0006 001032/1997
0007 001063/1997
0012 001056/1998

LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0043 001297/2004
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0041 001111/2004
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0040 000992/2004
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0064 000402/2006
LUCIANA OLICSHEVIS 0023 000467/2001
LUIS FERNANDO DIETRICH 0067 000618/2006
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0045 001426/2004
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0017 000234/2000
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0001 000847/1993

0030 001040/2002
MAISA GORETI LOPES SANT A 0008 001348/1997
MANOEL CARLOS MARTINS COE 0058 000120/2006
MARA REGINA MACENTE 0013 000587/1999
MARA RITA DE CASSIA ARIAS 0031 001524/2002
MARCELO CONCEICAO ANDRETT 0036 000489/2004
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0038 000864/2004

MARCELO PACHECO PIROLO 0005 000632/1997
MARCIA REGINA N. DE SOUZA 0064 000402/2006
MARCIO DA SILVA MUINOS 0004 001284/1996

0007 001063/1997
0012 001056/1998

MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0008 001348/1997
MARCOS FABIO PAULINO 0017 000234/2000
MARCOS FELDMAN FILHO 0050 000912/2005
MARIA AMELIA C. MASTROROS 0064 000402/2006
MARLUS HERIBERTO ARNS DE 0009 000471/1998
MARLUS JORGE DOMINGOS 0048 000626/2005
MARTA P.BONK RIZZO 0046 000212/2005
MAURO CURY FILHO 0049 000806/2005

0051 001028/2005
MURILO HADDAD DANTAS 0046 000212/2005
NEWTON JOSE DE SISTI 0063 000298/2006
NIVALDO MIGLIOZZI 0002 001116/1995
NOEL GARCEZ FRANCA JR. 0024 000664/2001
ORLANDO ANZOATENGUI JUNIO 0019 000752/2000

0047 000449/2005
OSEIAS MARTINS BARBOZA 0013 000587/1999
PAULO MORAIS LOPES 0001 000847/1993
PAULO ROBERTO BARBIERI 0047 000449/2005
PEDRO MACENTE 0013 000587/1999
PEDRO PAULO PAMPLONA 0005 000632/1997
PETER AMARO DE SOUSA 0018 000336/2000
PRISCILA GONCALVES GABASA 0039 000931/2004
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0073 001008/2006
RAFAEL SCHIER GUERRA 0036 000489/2004
RENATO S. B. CARDOSO 0056 000030/2006
RICARDO HILDEBRAND SEYBOT 0041 001111/2004
RILTON ALEXANDRE GUIMARAE 0034 000230/2004
RODRIGO LUIZ MENEZES 0075 001012/2006
RODRIGO POZZOBON 0040 000992/2004
RODRIGO VIDAL 0035 000256/2004
ROSSANA MARGOT CAVACIOCCH 0052 001106/2005
SAMUEL IEGER SUSS 0034 000230/2004
SANTINO SAGAIS 0037 000673/2004
SERGIO COOPER ALMEIDA 0057 000054/2006

0060 000191/2006
SERGIO EDUARDO GOMES S. L 0054 001405/2005
SERGIO SAYAO LOBATO 0055 001474/2005
VERA LUCIA FERREIRA DE PA 0024 000664/2001
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0003 001357/1995
WASHINGTON FRAGOSO VERAS 0037 000673/2004

1. SUMARIA DE COBRANCA-847/1993-FAST CONSTRU-
COES CIVIS LTDA x MAC PIZZA LTDA e outros-Intimem-se
as partes, para os devidos fins, ante o julgamento de Recurso. -
Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, IVAN GUERIOS
CURI e PAULO MORAIS LOPES-.

2. DESPEJO-1116/1995-JOAOZINHO ZANCANELLA x
ADILSON DE SOUZA- I- Intimem-se os procuradores dos reus
para que informem o atual paradeiro dos mesmos.-Advs. JOSE
ROBERTO VIEIRA SIEWERDT e NIVALDO MIGLIOZZI-.

3. EXECUCAO DE TITULOS-1357/1995-CREDIMASTER
FACTORING LTDA x JINE IND. E COM. DE COF. LTDA e
outro-Defiro o pedido de fls. 139. Quanto a suspensão por 180
dias. -Adv. VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO-.

4. EXECUCAO DE TITULOS-1284/1996-EROS JOSE DE
ASSIS TABORDA RIBAS x VALDIR BUENO DE FARIA- I-
Intime-se o credor para se manifestar acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça as fls. 290 e do oficio as fls. 291. II- Inti-
mem-se.-Advs. LACIR GUARENGHI, MARCIO DA SILVA
MUINOS e EDSON RIBAS MALACHINI-.

5. EXECUCAO DE TITULOS-632/1997-PUPILA MATERIAL
OTICO LTDA x ILS-COMERCIO DE PRODUTOS OPTICOS
LTDA-Pelo contido as fl.192 , faculto que diga(m) requerente ,
em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -
Advs. MARCELO PACHECO PIROLO, PEDRO PAULO PAM-
PLONA e ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN-.

6. -1032/1997-BANCO BANORTE S/A x DISTRIBUIDORA
DE PERFUMES E COSMETICOS SILVA LTDA-Pelo contido
as fls. 407 , faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int.
Sobre a petição. -Adv. LACIR GUARENGHI-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-1063/1997-VALDIR BUENO
DE FARIA x EROS JOSE DA ASSIS TABORDA RIBAS- I- A
audiencia de instrução sera realizada em conjunto com os au-
tos 1056/98, conforme data la designada. II- Intimem-se. Ap.
1284/96-Advs. EDSON RIBAS MALACHINI, ANTONIO
CARLOS PERIOTO, LACIR GUARENGHI e MARCIO DA
SILVA MUINOS-.

8. EMBARGOS DO DEVEDOR-1348/1997-INDUSTRIA E
COMERCIO DE MINERIOS METAIS ZANELLO x FICRISA
AXELRUD S/A-I- Antes da determinação de expedição de
mandado de penhora e avaliação, com fixação de multa de dez
por cento da condenação, além da fixação de honorários advo-
catícios para a fase de execução, intime-se o devedor, pelo dá-
rio e através de seu procurador, para em quinze dias pagar es-
pontaneamente o total do valor da condenação no título judici-
al. Decorrido o prazo voltem conclusos para as determinações
do artigo 475 - J e seguintes do Código de Processo Civil. II-
Intimem-se. Ap. 31/95. -Advs. MAISA GORETI LOPES SANT
ANA, HARRI KLAIS e MARCOS AUGUSTO MALUCELLI-
.

9. -471/1998-FABIANO MACHADO BERNERT x MASTER
DESIGN COMPUTER LTDA-Pelo contido as fl.321, faculto
que diga(m) requerente , em 05 dias. Int. Sobre a certidao do
Sr. Oficial de Justiça. -Advs. MARLUS HERIBERTO ARNS
DE OLIVEIRA e EDWIL CALIANI-.

10. EMBARGOS DE TERCEIRO-551/1998-NADIR ANTO-
NIO ELACHE E TEREZINHA ZATTAR ELACHE x BANCO
BRADESCO S.A-Diga o interessado quanto a retirada do(a)
oficio. No prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. IRAE CRISTINA
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HOLETZ PETROVIC, ANDRE LOPES MARTINS e DANIEL
HACHEM-.

11. EMBARGOS DE TERCEIRO-552/1998-NADIR ANTO-
NIO ELACHE E TEREZINHA ZATTAR ELACHE x BANCO
BRADESCO S.A-Diga o interessado quanto a retirada do(a)
oficio. No prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. ANDRE LOPES
MARTINS, JAQUELINE LOBO DA ROSA e DANIEL HA-
CHEM-.

12. EMBARGOS DO DEVEDOR-1056/1998-EROS JOSE DE
ASSIS TABORDA RIBAS x WALDIR BUENO DE FARIA- I -
Houve o deferimento de prova testemunhal e depoimento pes-
soal das partes em ambos os embargos do devedor (autos 1056/
98 e 1063/97).Observando a concordôncia expressa das partes,
será realizada a instrução dos processos em conjunto em ape-
nas uma audiência, seguindo a ordem de colheita probatória
dos presentes embargos 1056/98. Para audiência de instrução
designo o dia 19/06/2007, às 14:00 horas. Certifique-se sobre
terem sido arroladas as testemunhas e cumpridas as diligências
necessárias pelas partes para as devidas intimações, conforme
fixado prazo òs fls. 647 dos autos 1056 e fls. 11
dos autos 1063/97. II - Possível que o Sr. Perito preste os escla-
recimentos solicitados òs fls. 656 por escrito nos autos. Intime-
se o Sr. Perito para responder detalhadamente por escrito, evi-
tando necessidade de que seja intimado para comparecer pes-
soalmente em audiência. Com os esclarecimentos prestados,
intimem-se as partes para tomar ciência da
resposta e manifestar no prazo de cinco dias. III - Recebo o
agravo retido de f Is. 659. Intime-se a parte contrária para res-
ponder no prazo legal. Após voltem conclusos para juízo de
retratação. IV - Atente o cartório para prioridade de tramitação
conforme Lei 10741/03. V - Intimem-se. Ap. 1284/96-Advs.
LACIR GUARENGHI, CLAUDIO NUNES DO NASCIMEN-
TO, MARCIO DA SILVA MUINOS, EDSON RIBAS MALA-
CHINI e ANTONIO CARLOS PERIOTO-.

13. COMINATORIA-587/1999-CONDOMINIO EDIFICIO
PLYMOUTH HILLS x LUIS ANTONIO PAULICHI-Defiro o
pedido de fls.310. Quanto a suspensão por 30 dias. -Advs. PE-
DRO MACENTE, MARA REGINA MACENTE e OSEIAS
MARTINS BARBOZA-.

14. INVENTARIO-738/1999-CARLOS HENRIQUE MIRAN-
DA FALCAO e outro x FABBIOLA DEMARCHI-Atenda o(a)
requerente a promoçao retro (fls. 114). -Adv. JUNIA MARIA
TAGUCHI-.

15. REINTEGRACAO DE POSSE-923/1999-ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A x LEANDRO MAR-
COS COSTA-Defiro o pedido de fls. 103. Quanto a suspensão
por 01 ano. -Adv. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-.

16. EXECUCAO DE TITULOS-1427/1999-PETROBRAS DIS-
TRIBUIDORA S.A x LUBRIBOSS LUBRIFICANTES LTDA.-
I. Defiro o pedido de suspensao do feito formulado pela parte
exequente, na forma do artigo 791 inciso 3º do CPC. II- Cum-
pra-se o item 5.8.12 do Codigo de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça. -Advs. JOSE DANTAS LOUREIRO NETO e
JULIO JACOB JUNIOR-.

17. DESPEJO-234/2000-LIDIA ANTONIETA MOTTIN AN-
DRADE CUNHA x G.O.S CHURRASCARIA LTDA.-Pelo con-
tido as fls. 356/ 357 , faculto que diga(m) requerente em 05
dias. Int. Sobre o oficio. -Advs. MARCOS FABIO PAULINO e
LUIZ CARLOS DA ROCHA-.

18. EXECUCAO DE TITULOS-336/2000-JOAO DALBERTO
KORMANN x CESAR AUGUSTO COSTA e outro-Pelo conti-
do as fls.86, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int.
Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça para deposito das
custas que importam em R$ 226,00. -Advs. ELOI WALFRIDO
ZANIM e PETER AMARO DE SOUSA-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-752/2000-ROSEMARY SAL-
GADO MARTINS x J.BAGGIO LTDA-Pelo contido as fls.185/
195 , faculto que diga(m) as partes em 05 dias. Int. Sobre o
oficio. Ap. 1038/99 -Advs. ORLANDO ANZOATENGUI JU-
NIOR e JEAN CARLO DE ALMEIDA-.

20. BUSCA E APREENSAO-760/2000-BANCO ITAU S.A x
FABIO STORELLI-Pelo contido as fl.336 , faculto que diga(m)
requerente , em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justiça. -Advs. DANIEL HACHEM e CARLOS JOAQUIM DE
OLIVEIRA FRANCO-.

21. ORDINARIA DE COBRANCA-900/2000-VALDEIR PE-
REIRA x CLUBE CULTURAL DE CURITIBA-Pelo contido
as fl.120vº , faculto que diga(m) autor, em 05 dias. Int. Sobre a
certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. ANTONIO JOSE
URIAS e ARTHUR KLASSEN-.

22. RESCISAO DE CONT.CUM.C/P.DANO-1074/2000-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x VALDEMAR
ANDRIGHETTI-Defiro o pedido de fls.116. Quanto a suspen-
são por 180 dias. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

23. SUMARIA DE COBRANCA-467/2001-EDIFICIO RIVIE-
RA x ADOBE- ADMINISTRACAO DE OBRAS E EMPRE-
ENDIMENTOS LT-Pagamento das despesas referentes ao en-
vio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Advs.
JEFERSON WEBER e LUCIANA OLICSHEVIS-.

24. DEPOSITO-664/2001-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x
VERA LUCIA FERREIRA DE PAULA-I- Antes da determina-
ção de expedição de mandado de penhora e avaliação, com fi-
xação de multa de dez por cento da condenação, além da fixa-
ção de honorários advocatícios para a fase de execução, inti-
me-se o devedor, pelo dário e através de seu procurador, para
em quinze dias pagar espontaneamente o total do valor da con-
denação no título judicial. Decorrido o prazo voltem conclusos
para as determinações do artigo 475 - J e seguintes do Código
de Processo Civil. II- Intimem-se. -Advs. ARISTIDES ALBER-

TO TIZZOT FRANCA, NOEL GARCEZ FRANCA JR. e VERA
LUCIA FERREIRA DE PAULA-.

25. DEPOSITO-1549/2001-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOAQUIM APARECIDO DA
SILVA-Pelo contido as fls. 145/146 , faculto que diga(m) re-
querente em 05 dias. Int. Sobre os oficios. -Adv. GABRIEL
A.H. NEIVA DE LIMA FILHO-.

26. -570/2002-BANCO BRADESCO S/A x SSB-SINALIZA-
CAO SUL BRAS. COM. E REPRESENTACAO LTD e outro-
Pelo contido as fl.303vº , faculto que diga(m) requerente, em
05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA-.

27. DESPEJO-627/2002-DORIVAL ROQUE GASPARIN x
NORTON REPRESENTACOES COMERCIAIS e outro-I- An-
tes da determinação de expedição de mandado de penhora e
avaliação, com fixação de multa de dez por cento da condena-
ção, além da fixação de honorários advocatícios para a fase de
execução, intime-se o devedor, pelo dário e através de seu pro-
curador, para em quinze dias pagar espontaneamente o total do
valor da condenação no título judicial. Decorrido o prazo vol-
tem conclusos para as determinações do artigo 475 - J e seguin-
tes do Código de Processo Civil. II- Intimem-se. -Adv. AIR-
TON SAVIO VARGAS-.

28. DESPEJO-920/2002-RUY FRANCISCO THOMAZ x MI-
RELE LUIZE LAURINDO-I- Antes da determinação de expe-
dição de mandado de penhora e avaliação, com fixação de multa
de dez por cento da condenação, além da fixação de honorários
advocatícios para a fase de execução, intime-se o devedor, pelo
dário e através de seu procurador, para em quinze dias pagar
espontaneamente o total do valor da condenação no título judi-
cial. Decorrido o prazo voltem conclusos para as determina-
ções do artigo 475 - J e seguintes do Código de Processo Civil.
II- Intimem-se. -Adv. ARLETE T. DE ANDRADE KUMAKU-
RA-.

29. EXECUCAO DE TITULOS-969/2002-BASF S/A x MA-
RIA RITA DE MELO QUEIROZ-Processos aguardando ante-
cipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. CARLO
RENATO BORGES-.

30. SUMARIA DE COBRANCA-1040/2002-EDIFICIO CHAR-
LI CHAPLIN x HAROLDO JOSE CESCHIN e outro-Pelo con-
tido as fl.119vº , faculto que diga(m) requerente, em 05 dias.
Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e INGRID KUNTZE-.

31. INDENIZACAO-1524/2002-HELEN CRISTINA MOREI-
RA DE MELO x SPAIPA S.A. INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS- I - A autora näo foi intimada pessoalmente. Desta
forma, não há como ser aplicada a pena de confissõo caso não
compareça
na audiencia já designada. II - Indefiro o pedido da autora para
que seja representada por sua mãe na audiância já designada.
III - Intime-se o procurador da autora para que informe qual a
possivel data de retorno desta para redesignação da audiência.
IV- Intime-se a ré para que se manifeste sobre a necessidade de
expedição de carta rogatória. V - Intimem-se.
-Advs. MARA RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER, DA-
NIEL QUAESNER TOLEDO e JAQUELINE LOBO DA
ROSA-.

32. MED.CAUT. DE IXIBICAO DE DOCS-934/2003-CIMEN-
TO POTY S/A x ELI MADEIRAS E EMBALAGENS LTDA-
Defiro o pedido de fls. 71. Quanto a suspensão por 30 dias . -
Adv. JOSE CARLOS BUSATTO-.

33. DESPEJO-1264/2003-NIZIA KINDZESKI GROSS x ELI
CORREA FERNANDES e outro-I- Antes da determinação de
expedição de mandado de penhora e avaliação, com fixação de
multa de dez por cento da condenação, além da fixação de ho-
norários advocatícios para a fase de execução, intime-se o de-
vedor, pelo dário e através de seu procurador, para em quinze
dias pagar espontaneamente o total do valor da condenação no
título judicial. Decorrido o prazo voltem conclusos para as de-
terminações do artigo 475 - J e seguintes do Código de Proces-
so Civil. II- Intimem-se. -Adv. AIRTON SAVIO VARGAS-.

34. -230/2004-KONRAD COMERCIAL LTDA x SENTINE-
LA SERVICOS ESPECIAIS S/C LTDA-I- Recebo o recurso de
apelaçao, em seu efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 caput
do Codigo de Processo Civil). II- Intime-se a parte apelada para
responder em 15 dias. III- Com a resposta no prazo, remetam-
se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Justiça, com as
nossas homenagens e cautelas de estilo. -Advs. SAMUEL IE-
GER SUSS e RILTON ALEXANDRE GUIMARAES-.

35. DESPEJO-256/2004-MANOEL GONCALVES DOS AN-
JOS x ANDRE LUIZ MENDES MARQUES e outro-I- Antes
da determinação de expedição de mandado de penhora e avali-
ação, com fixação de multa de dez por cento da condenação,
além da fixação de honorários advocatícios para a fase de exe-
cução, intime-se o devedor, pelo dário e através de seu procu-
rador, para em quinze dias pagar espontaneamente o total do
valor da condenação no título judicial. Decorrido o prazo vol-
tem conclusos para as determinações do artigo 475 - J e seguin-
tes do Código de Processo Civil. II- Intimem-se. -Advs. ADRI-
ANA SOTTOMAIOR DE SOUZA e RODRIGO VIDAL-.

36. -489/2004-JOSE ORLANDO DE BRITO e outro x MA-
RIO PEDRO DE ANDRADE e outro-Intimem-se as partes, para
os devidos fins, ante o julgamento de Recurso. -Advs. AFFON-
SO VICENTE LOPES, MARCELO CONCEICAO ANDRET-
TA e RAFAEL SCHIER GUERRA-.

37. EXECUCAO DE ALUGUEIS-673/2004-GILBERTO CHA-
RIN x NEIDE APARECIDA FLORENCIO-Diga o interessado
quanto a retirada do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco) dias. -
Advs. SANTINO SAGAIS e WASHINGTON FRAGOSO VE-
RAS-.

38. ALVARA-864/2004-REGINA CELIS LACERDA ROCHA
e outro x -Diga o interessado quanto a retirada do(a) oficio. No
prazo de 05 (cinco) dias. Ap. 440/84 -Advs. CLEVERSON
MARINHO TEIXEIRA e MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA-
.

39. EXECUCAO DE TITULOS-931/2004-CAIXA DE ASSIS-
TENCIA DOS PROFISSIONAIS DO CREA/PR x NORBER-
TO KAEHLER-Defiro o pedido de fls. 35. Quanto a suspensão
por 60 dias. -Adv. PRISCILA GONCALVES GABASA PEREZ-
.

40. RESTAURACAO DE AUTOS-992/2004-SENAI SERVI-
CO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL x CI-
DADELA S/A-Defiro o pedido de fls. 159. Quanto vistas por
05 dias. -Advs. CARLOS JOSE SEBRENSKI, RODRIGO PO-
ZZOBON e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

41. ORDINARIA DE REVISAO DE CONTR-1111/2004-RE-
NATO VALDEMAR KAEFER e outro x BANCO ITAU S.A.-
Autorizo o levantamento dos honorarios periciais. Expeça-se
alvara em nome do Perito. Digam as partes quanto ao laudo
pericial, no prazo de dez (10) dias. D.S. -Advs. RICARDO
HILDEBRAND SEYBOTH e LEONEL TREVISAN JUNIOR-
.

42. COBRANCA-1224/2004-LUCIMERI LEAL PEREIRA x
SULINA SEGURADORA S/A-Intimem-se as partes, para os
devidos fins, ante o julgamento de Recurso. -Advs. GIOVANI
DE OLIVEIRA SERAFINI e ADILSON DE CASTRO JR.-.

43. SUMARIA DE COBRANCA-1297/2004-CONDOMINIO
EDIFICIO VICTORIA PLACE RESIDENCE x ARNALDO
DOUAT e outro-Defiro o pedido de fls. 130. Quanto a suspen-
são por 120 dias . -Advs. KARINA S. DE OLIVEIRA e LEAN-
DRO LUIZ KALINOWSKI-.

44. RESCISAO CONTRATUAL-1335/2004-ROCCO ALFRE-
DO BELFORTE e outro x ROBINSON CORSINO DO AMA-
RAL e outro-Diga o interessado quanto a retirada do(s) oficios.
No prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. JULIANO MARQUES DE
SOUZA e ENIO ROBERTO MURARA-.

45. SUMARIA DE COBRANCA-1426/2004-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x JOAO
BATISTA DIOGO e outro-Diga o interessado quanto a retirada
do(a) oficio. No prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA-.

46. EXECUCAO DE TITULOS-212/2005-CREDIMAX FO-
MENTO MERCANTIL LTDA. x ELIANE MECKING VILLA-
RINHO-Defiro o pedido de fls.33. Quanto a suspensão por 90
dias. -Advs. MARTA P.BONK RIZZO e MURILO HADDAD
DANTAS-.

47. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-449/2005-HILLENE
DE CASSIA SBALQUEIRO SILVA MEIRA x BANCO ITAU
S.A. CREDITO IMOBILIARIO-Autorizo o levantamento dos
honorarios periciais. Expeça-se alvara em nome do Perito. Di-
gam as partes quanto ao laudo pericial, no prazo de dez (10)
dias. D.S. -Advs. ORLANDO ANZOATENGUI JUNIOR e
PAULO ROBERTO BARBIERI-.

48. EXECUCAO DE TITULOS-626/2005-MARIA IVONETE
NIEHUES x MAINHOUSE CONSTRUCOES CIVIS LTDA. e
outro-Diga o interessado quanto a retirada das cartas precatori-
as . No prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. MARLUS JORGE
DOMINGOS-.

49. REVISAO CONTRATUAL-806/2005-ROSA GONCAL-
VES DOS SANTOS DA SILVA x EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS PARAISO LTDA.- I - Considerando os principios
da economia e celeridade processual, posso a sonear o presente
feito,
II - O processo esta em ordem e as partes estão bem representa-
dos III - Não há possibilidade concreta de acordo.
IV - Não há preliminares a serem analisadas. Declaro o feito
saneado. Defiro a produçào de prova pericial contábil e imobi-
liária consoante requerido e a juntado de novos documentos. V
- Nomeio perito contábil o Sr. Edison Luiz Krüger (tel:
3335-9640) e perito imobiliário o Sr. Ney Lizandro Tabolisa
(tel: 3013-2401 / 9197-9100). VI - Devem as partes apresentar
quesitos e indicar assistentes tecnicos, caso entendam necessá-
rio, em cinco dias. VII - Após, intimem-se os Srs. Peritos para
apresentar proposta de honorários. VIII - Sobre a proposta de
honorários, devem as partes se manifestar em cinco dias, depo-
sitados os honorários, devem os Srs. Peritos entregar os laudos
em 30 (trinta) dias. IX - Intimem-se. -Advs. MAURO CURY
FILHO e CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA-.

50. RESCISAO DE CONTRATO-912/2005-REFRIGERACAO
OURO FRIO LTDA. x ATTRAZIONE DITALY COMERCIO
DE ALIMENTOS LTDA.- I - Considerando os principios da
economia e celeridade processual, passo a sanear o presente
feito. II - O processo esta em ordem e as partes estão bem re-
presentadas. III - Não há possibilidade concreta de acordo. IV
- A ré arguiu em preliminar a inépcia da petição inicial pela
errônea eleição da via eleita. Tal preliminar não merece acolhi-
mento. A parte
autora apresentou fundamentação, documentaçõe e pedidos de
forma coerente,sendo possível tratar da rescisão contratual, não
havendo que se falar em errônea eleição da via processual.
Ademais, caso a autora não consiga demonstrar seu direito,
somente a ela ocorrerá prejuízos. Sendo assim afasto esta pre-
liminar. V - Não há mais preliminares a serem analisadas. De-
claro o feito sanecdo. Defiro a produçëo de prova pericial con-
tábil consoante requerido e a iuntada de novos documentos.
VI - Nomeio perito contábil o Sr. Carlos Lacerda (tel: 3224-
2383). VII - Devem as partes apresentar quesitos e indicar
assistentes técnicos, caso entendam necessário, em cinco dias.
VIII - Após, intime-se o Sr. Perito para apresentar proposta
de honorários. IX - Sobre a proposta de honorários, devem as
partes se manifestar em cinco dias. Depositados os honorárias,

deve o Sr. Perito entregar o laudo em 30 (trinta) dias. X - Inti-
mem-se. -Advs. ELIZEU ANTONIO MACIEL e MARCOS
FELDMAN FILHO-.

51. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1028/2005-ROSA
GONCALVES DOS SANTOS DA SILVA x EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA.- I- A instrução pro-
cessual ocorrera nos autos apensos, esi que as partes requere-
ram a produção das mesmas provas. II- Intimem-se. Ap. 806/
05-Advs. MAURO CURY FILHO e CARLOS ALEXANDRE
DIAS DA SILVA-.

52. APURACAO DE HAVERES C/C-1106/2005-ROSSANA
MARGOT CAVACIOCCHI CORREA x MAFALDA MENE-
GHEL CAVACIOCCHI e outro-I- O feito comporta julgamento
no estado em que se encontra, nos termos do artigo 330, I do
CPC. II- Contados e preparados, voltem conclusos para senten-
ça. III- Intimem-se. -Advs. ROSSANA MARGOT CAVACIOC-
CHI CORREA e JOAQUIM LUIZ M. PAIVA-.

53. DESPEJO-1306/2005-ZAFE ADMINISTRADORA DE
BENS LTDA. x ROSICLER BEZERRA DE VASCONCELOS-
1 - Pela certidão de fis. 98, verifico que há conexão entre estes
autos e os de n° 875/05. aue tramitam perante a 5a Vara Civel
desta Capital, eis que tratam do mesmo objeto, devendo os pre-
sentes autos serem remetidos àquela Vara Cível, para evitar jul-
gamentos
conflitantes. Ressalte-se que o presente feito teve seu despa-
cho inicial despacho inicial proferido em 12 de agosto de 2005,
o que torna aquele juízo prevento. II - Sendo assim, remetam-
se os presentes autos à 5ª Vara Cível, em virtude da conexão
com os autos n° 875/2005 que lá tramitam, dando-se as baixas
e promovendo-se as anotações necessárias. III - Intimem-se.
-Advs. CARLOS AUGUSTO MARINONI e JOAO OTAVIO
SIMOES NETO-.

54. BUSCA E APREENSAO-1405/2005-BANCO FINASA S/
A x CARLOS ADRIANO RODRIGUES-Parte final... Ante o
exposto, observando os sigilos fiscal e bancario decorrentes
dos principios inscritos nos incisos X e XII do arigo 5º da Cons-
tituiçao Federal indefiro o pedido de expediçao de oficios tan-
to para o Banco Central e demais instituições financeiras, quanto
para a Receita Federal, assim como a penhora on-line. II- Defi-
ro, por outro lado, se requerido, a expediçao dos demais ofici-
os (companhias telefonicas, de energia, etc...) visando encon-
trar o domicilio atual e bens penhoraveis dos executados, ape-
sar de que essas diligencias deveriam ser promovidas direta-
mente pela parte exequente, sem necessidade de intervençao
jurisdicional. III- Intimem-se. -Adv. SERGIO EDUARDO
GOMES S. LOBATO-.

55. BUSCA E APREENSAO-1474/2005-HSBC BANK BRA-
SIL S/A x EDNEI MARCELO FERNANDES-Parte final... Ante
o exposto, observando os sigilos fiscal e bancario decorrentes
dos principios inscritos nos incisos X e XII do arigo 5º da Cons-
tituiçao Federal indefiro o pedido de expediçao de oficios tan-
to para o Banco Central e demais instituições financeiras,quanto
para a Receita Federal, assim como a penhora on-line. II- Defi-
ro, por outro lado, se requerido, a expediçao dos demais ofici-
os (companhias telefonicas, de energia, etc...) visando encon-
trar o domicilio atual e bens penhoraveis dos executados, ape-
sar de que essas diligencias deveriam ser promovidas direta-
mente pela parte exequente, sem necessidade de intervençao
jurisdicional. III- Intimem-se. -Advs. ANDRE LUIZ BAUML
TESSER e SERGIO SAYAO LOBATO-.

56. -30/2006-WILFRIDO DE SOUZA x BRAZ ALVES COR-
REIA- I - Defiro a produção de prova testemunhal e depoimen-
to pessoal das partes. Defiro o prazo de vinte dias para que as
partes apresentem rol de testemunhas e efetuem os depósitos
necessários para as intimações das testemunhas (caso não com-
pareçam independente de intimação) e das partes para depoi-
mento. Caso não cumprido no prazo restará prejudicada a pro-
dução da prova. II - Intimem-se. -Advs. RENATO S. B. CAR-
DOSO e ANTONIO CARLOS SCHURMIAK-.

57. BUSCA E APREENSAO-54/2006-CONDOMINIO VILLA-
GE CANOAS e outro x JOSE DE ASSIS PEREIRA ASS.
COND. S/C LTDA.-I- Manifestem-se as partes sobre a neces-
sidade de designaçao de audiencia de conciliaçao, trazendo aos
autos, se for o caso, proposta concreta de acordo. II- Nao sendo
possivel conciliar, indiquem as partes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir. No silêncio das partes o feito sera
julgado no estado em que se encontra. III- Intimem-se. -Advs.
SERGIO COOPER ALMEIDA e CLAUDIO MARCELO BAI-
AK-.

58. DESPEJO-120/2006-RETOMAC ADMINISTRADORA DE
BENS LTDA. x AZN COMERCIO DE PRODUTOS ELETRO-
NICOS LTDA.-I- O feito comporta julgamento no estado em
que se encontra, nos termos do artigo 330, I do CPC. II- Conta-
dos e preparados, voltem conclusos para sentença. III- Intimem-
se. -Advs. DANIEL LOURENCO MACHADO e MANOEL
CARLOS MARTINS COELHO-.

59. BUSCA E APREENSAO-150/2006-BANCO DO BRASIL
S.A x SALVIANO DE PAULA-I- O feito comporta julgamento
no estado em que se encontra, nos termos do artigo 330, I do
CPC. II- Contados e preparados, voltem conclusos para senten-
ça. III- Intimem-se. -Adv. FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO-.

60. DECLARATORIA-191/2006-CONDOMINIO VILLAGE
CANOAS e outro x JOSE DE ASSIS PEREIRA ASSE. CON-
DOMINIAL S/C LTDA.- I- Deve a escrivania observar o dis-
posto no item 2.3.9 do Codigo de Normas quanto ao numero de
paginas dos autos. II- Verifico que o reu ajuizou reocnvenção
de fls. 208/221, com o que deve efetuar o recolhimento das
custas e FUNREJUS referente a tal ação, no prazo de cinco
dias. III- Sobre a reconvenção, manifeste-se o autor no prazo
legal. Ainda, manifeste-se o autor quanto a contestação. IV-
Intimem-se. Ap. 54/06-Advs. SERGIO COOPER ALMEIDA e
CLAUDIO MARCELO BAIAK-.
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61. REVISAO CONTRATUAL-198/2006-ADRIANO LAU-
FFER e outros x BANCO FINASA S/A- I - Deve o autor dili-
genciar no sentido de retirar cópia dos documentos ou requerer
o desentranhamento dos mesmos, a fim de ajuizar uma deman-
da para cada parte. Ainda, ressalto que com os documentos
necessários, deverá cada autor efetuar a distribuição indepen-
dente de seus autos eo recolhimento das respectivas custas,
dando-se cumprimento ao despacho de fls. 59. II - Intimem-se.
-Adv. EDEMAR FRITZ JUNIOR-.

62. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-230/2006-FREDE-
RICO MALTACA x BANCO ITAU S/A-I- Manifestem-se as
partes sobre a necessidade de designaçao de audiencia de con-
ciliaçao, trazendo aos autos, se for o caso, proposta concreta
de acordo. II- Nao sendo possivel conciliar, indiquem as partes
as provas que efetivamente pretendem produzir. No silêncio
das partes o feito sera julgado no estado em que se encontra.
III- Intimem-se. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN e EVA-
RISTO ARAGAO SANTOS-.

63. ORDINARIA DE INDENIZACAO-298/2006-RAUL AS-
TUTTE FILHO x EDITORA DIARIO POPULAR LTDA.-I-
Manifestem-se as partes sobre a necessidade de designaçao de
audiencia de conciliaçao, trazendo aos autos, se for o caso,
proposta concreta de acordo. II- Nao sendo possivel conciliar,
indiquem as partes as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir. No silêncio das partes o feito sera julgado no estado em
que se encontra. III- Intimem-se. -Advs. ALVARO BORGES
JR. e NEWTON JOSE DE SISTI-.

64. ORDINARIA DE INDENIZACAO-402/2006-FERNANDO
COLUSSI e outro x LOSANGO PROMOCOES DE VENDAS
LTDA.-I- Manifestem-se as partes sobre a necessidade de de-
signaçao de audiencia de conciliaçao, trazendo aos autos, se
for o caso, proposta concreta de acordo. II- Nao sendo possivel
conciliar, indiquem as partes as provas que efetivamente pre-
tendem produzir. No silêncio das partes o feito sera julgado no
estado em que se encontra. III- Intimem-se. -Advs. MARCIA
REGINA N. DE SOUZA VALEIXO, MARIA AMELIA C.
MASTROROSA VIANNA e LOUISE RAINER PEREIRA GI-
ONEDES-.

65. PRESTACAO DE CONTAS-406/2006-FREDERICO MAL-
TACA x BANCO ITAU S/A-I- Manifestem-se as partes sobre a
necessidade de designaçao de audiencia de conciliaçao, tra-
zendo aos autos, se for o caso, proposta concreta de acordo. II-
Nao sendo possivel conciliar, indiquem as partes as provas que
efetivamente pretendem produzir. No silêncio das partes o fei-
to sera julgado no estado em que se encontra. III- Intimem-se.
Ap. 230/06-Advs. JULIO CESAR DALMOLIN e EVARISTO
ARAGAO SANTOS-.

66. EMBARGOS A EXECUCAO-414/2006-FIAT LEASING
S/A- ARRENDAMENTO MERCANTIL x LUCIANA BROTO-
I- O feito comporta julgamento no estado em que se encontra,
nos termos do artigo 330, I do CPC. II- Contados e preparados,
voltem conclusos para sentença. III- Intimem-se. Ap. 190/99-
Advs. IONEIA ILDA VERONEZE e JULIO BROTTO-.

67. INDENIZACAO-618/2006-MARCELO JONATHAS DE
MEDEIROS SANTOS x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A-
I- Manifestem-se as partes sobre a necessidade de designaçao
de audiencia de conciliaçao, trazendo aos autos, se for o caso,
proposta concreta de acordo. II- Nao sendo possivel conciliar,
indiquem as partes as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir. No silêncio das partes o feito sera julgado no estado em
que se encontra. III- Intimem-se. -Advs. GILBERTO LOUREN-
ÇO OZELAME e LUIS FERNANDO DIETRICH-.

68. EXECUCAO DE TITULOS-687/2006-BANCO BRADES-
CO S/A x SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE-Parte fi-
nal... Ante o exposto, observando os sigilos fiscal e bancario
decorrentes dos principios inscritos nos incisos X e XII do ari-
go 5º da Constituiçao Federal indefiro o pedido de expediçao
de oficios tanto para o Banco Central e demais instituições fi-
nanceiras, quanto para a Receita Federal, assim como a penho-
ra on-line. II- Defiro, por outro lado, se requerido, a expediçao
dos demais oficios (companhias telefonicas, de energia, etc...)
visando encontrar o domicilio atual e bens penhoraveis dos
executados, apesar de que essas diligencias deveriam ser pro-
movidas diretamente pela parte exequente, sem necessidade de
intervençao jurisdicional. III- Intimem-se. -Adv. JOAO LEO-
NEL ANTOCHESCKI-.

69. BUSCA E APREENSAO-771/2006-BANCO BMG S.A x
AGENOR COUTINHO DA LUZ-Parte final... Ante o exposto,
observando os sigilos fiscal e bancario decorrentes dos princi-
pios inscritos nos incisos X e XII do arigo 5º da Constituiçao
Federal indefiro o pedido de expediçao de oficios tanto para o
Banco Central e demais instituições financeiras, quanto para a
Receita Federal, assim como a penhora on-line. II- Defiro, por
outro lado, se requerido, a expediçao dos demais oficios (com-
panhias telefonicas, de energia, etc...) visando encontrar o do-
micilio atual e bens penhoraveis dos executados, apesar de que
essas diligencias deveriam ser promovidas diretamente pela parte
exequente, sem necessidade de intervençao jurisdicional. III-
Intimem-se. -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

70. ALVARA-950/2006-VIRGINIA DE ANDRADE NOVIT-
ZKY e outro x -Atenda o(a) requerente a promoçao retro (fls.
18). -Adv. KARINA MIQUELETTO VIDAL-.

71. EMBARGOS A EXECUCAO-974/2006-IRMAOS THA S/
A- CONSTRUCOES E COMERCIO x RAMON ANDRES
DORIA- I- Recebo os embargos, suspendendo a execução em
apenso. Cite-se para responder no prazo de quinze dias. II- In-
timem-se. Ap. 680/06-Advs. ALCEU RODRIGUES CHAVES
e CARLOS EDUARDO DE MACEDO RAMOS-.

72. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-986/2006-RAFAEL CA-
RAZAI BACELLAR x BANCO ITAU S/A- I - Acolho os pre-
sentes embargos para analisar o pedido de tutela antecipada
efetuado, objetivando a retirada do nome do autor de cadastros

restritivos, vez que o despacho de fis. 19 foi omisso neste pon-
to. II - Estando a matéria sob judice, entendo que o requerente
tem direito a suspensão do registro de seu nome nos orgaos de
proteção ao crédito, até o trônsito em julgado da sentença, oca-
sião em que, caracterizada a mora, poderá ser realizado o re-
gistro. Conquanto, ao invés de impor ao requerido o dever de
providenciar a suspensão do registro, com a fixação de mutta
para o caso de violação de preceito, o caso é de determinar-se
desde
logo a expedição de ofício diretamente aos órgãos de proteção
ao crédito para ordenar a suspensão dos registros de acordo
com o que ficou disposto na decisão. Deste modo, DEFIRO o
pleito de liminar para ORDENAR a suspensão do registro do
nome da requerente nos cadastros dos órgãos de proteção ao
crédito. III - Intime-se o autor para cumprir o item “II” e “III”
do despacho de fis. 19 sob pena de indeferimento do pedido de
Assistência Judiciária. VII - Intimem-se -Adv. FABIANE TOR-
RES MARIA-.

73. DESPEJO-1008/2006-WAL-MART SUPERMERCADOS
DO BRASIL S.A x MIRACI MERLIN PERRUT- I - Wal-Mart
Supermercados de Brasil- S/A propôs ação de despejo cumula-
do com pedido de antecipação de tutela contro Miraci Merlin
Perrut e Marlucia
Merlim Perrut alegando que as partes celebraram contrato de
locação pelo prazo de 60 (sessenta) meses e que vencido- este
prazo- a requerente notificou a ré para desocupar o imóvel em
30 (trinta) dios e esta, por sua vez, não a fez. Segundo a inicial
a inadimplência da ré autorizaria a antecipação da tutela a para
o fim de decretar o despejo, reconhecendo a posse do autore.
Decido, Segundo o Código de Processo Civil, no art. 273, para
a antecipação dos efeitos do tutela é necessária a presença de
prova mequivoca para que se convença da verossimilhança da
alegação conjugada com fundado receio de dano ou o
abuso de direito de defesa da requerida. Necessárie verificar se
os-requisitos estão presentes nos autos. Entendo que caracteri-
zada esta a verossimilhança das alegações, vez que a inicial
traz consigo argumentos plausíveis com a pretensão que visa
alcançar, documentos que indicam a existância de um contrato,
bem como a e×istância do seu inadimplemento e da constitui-
ção em mora.Conquanto não vislumbro a presença do fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação. O fato de a
requerida manter-se no imóvel nao caracteriza o dano irrepará-
vel. Necessária se faz a presença do contraditório e da ampla
defesa para a efetiva concretização da tutela, sob pena de infra-
ção aos dispositivos constitucionais fundamentais.
Ademais, impossível a concessão da tutela posto que existente
o perigo de irreversibilidade, uma vez que se concedida a tute-
la sua reversibilidade terá causado danos muito maiores a re-
querida, além dos patrimoniais, morais e existenciais.
Deste modo INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela. II-
Cite-se a requerida, conforme requerido na inicial, com as ad-
vertencias legais para contestar ou purgar a mora, no prazo de
quinze dias. III- Intimem-se.-Adv. RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA-.

74. ARROLAMENTO-1010/2006-EDITH ROCHA DE CAR-
VALHO x GERALDO ROCHA DUTRA DE CARVALHO- I -
Nomeio inventariante o Requerente Edith Rocha de Carvalho,
independentemente de assinatura de qualquer termo de com-
promisso.
II - O Inventariante deve cumprir integralmente as disposições
do artigo 1.031 do Código de Processo Civil, notadamente quan-
to à comprovação do pagamento dos tributos devidos pelo
Espólio(municipal, estadual e federal), juntando as respectivas
certidões negativas, bem como quanto às formalidades exigi-
das pelo art.1.032. III - Tendo em vista os documentos de fis.
13/14, defiro os Benefícios da Assistência Judiciária. IV - Inti-
mem-se -Adv. JUCILENE PAES FONTOURA AREDES-.

75. REVISAO DE CONTRATO-1012/2006-RODRIGO LUIZ
MENEZES e outro x BANCO BRADESCO S/A- Parte final...
Deste modo, DEFIRO o pleito de liminar para ORDENAR a
suspensão da registro do nome dos requerentes nos cadastros
dos órgãos de proteção ao crédito. II - O autor ainda pede para
que seja autorizado o pagamento em juízo das prestações vin-
cendas em valores que reflitam a incidência de juros. Deste
modo, como o pedido encontra-se sob os termos do art 273 do
Código de Processo Civil, DEFIRO o pagamento das presta-
ções mencionadas que incidam de juros simples e razão nomi-
nal anual de 10%. III - Cite-se a parte requerida para querendo
responder, em 15 dias, conforme disposto no artigo 297 do
Código
de Processo civil, sob pena de se reputarem verdadeiros os fo-
tos articulados na inicial (artigos 285 e 319 do Código de pro-
cesso Civil). IV- Caso seja arguida alguma preliminar, matéria
que alude o artigo 326 do CPC ou, ainda, a resposta venha
acompanhada de documentos manifeste-se a parte requerente
em dez dias (artigo 327 do CPC). V - Intimem-se. -Adv. RO-
DRIGO LUIZ MENEZES-.
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1. ORDINÁRIA-452/1990-ESP. DE MARCOS ROBERTO
OLESKOWICZ e outros x ESP. DE ANA OLESKOWICZ e
outros- (f. 472) 1. Tendo em consideração a certidão retro (f.
471), arquivem-se os autos. 2. Dê-se baixa perante o Distribui-
dor da Comarca. 3. Intime-se. -Advs. CAROLINE GARCETE,
AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL, LUIS SOLON
LOMBARDI BASTOS, CLAUDIO VOLTARE, ELENICE
MERI DA ROSA AFONSO e RONALDO LIMA MACHADO-
.

2. EMBARGOS À EXECUÇÃO-745/1992-SANDRA GUIMA-
RAES KERSTING x REALCAR ADM.DE CONS.LTDA-
NOVA DENOMINACAO GARAVELO e outro-1. Deferido o
pedido de suspensão do feito por 60 dias. -Advs. RONY MAR-
COS DE LIMA, BENTO LUIZ DE A. MOREIRA, GENESIO
TAVARES e IVO RODRIGUES DO NASCIMENTO-.

3. DEPÓSITO-814/1994-BANCO CACIQUE S/A x AMIZA-
BEL PAREDEZ MIRANDA BARBOSA-(f.181) 1. Tendo em
consideração a certidão retro (de f.180), arquivem-se os autos.
2. Dê-se baixa perante o Distribuidor da Comarca. 3. Intime-se
-Advs. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO e IVONE PAVATO
BATISTA-.

4. COBRANCA-889/1994-HOSPITAL E MATERNIDADE
NOSSA SENHORA DO PILAR LTDA x CLEUSA DE ARAU-
JO PINHEIRO e outros- (f. 412) Ante o decurso do prazo de
suspensão, manifeste-se a credora, dando o devido andamento
ao feito. Intime-se. -Advs. SILVIO MARTINS VIANNA, AR-
TUR PEREIRA ALVES JUNIOR, WASHINGTON YAMANE,
MOZART PIZZATTO ANDREOLI, PAULINO ANDREOLI,
SANDRA MARA PEREIRA e VALDYNEI LUIZ TREVISAN-
.

5. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-714/1995-OSSAMI
SAKAMORI x SERVPRINT INFORMATICA LTDA-1. Defe-
rido o pedido de suspensão do feito por 90 dias. -Adv. MARIA
EUGENIA MORITZ TRAMUJAS-.

6. ANULATÓRIA-1225/1995-JOEL ANTONIO PONTES x
ECEPLAN - ENGENHARIA CIVIL LTDA-1. Defiro o pedido
de f. 341. Dê-se vista dos autos à ré, pelo prazo de 5 (cinco)
dias, mediante carga no livro próprio. 2. Intime-se. -Advs. IRIS
MARIA ALVES, KARIN HASSE, DIVA RIBEIRO LIMA e
ARDEMIO DORIVAL MUCKE-.

7. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1308/1995-BANCO
MERCANTIL DE SAO PAULO S.A. x JOAO DORVALINO
BORBA- (f. 318) (POR AVOCAÇÃO) 1.Compulsando os au-
tos verifica-se que as custas do Sr. avaliador não foram pagas
(f. 303). Portanto, no prazo de 5 (cinco) dias, efetue a credora
o depósito de R$ 150,00 (cento e cinqüenta) reais. 2.De outro
ângulo, quanto ao laudo de avaliação de f. 302, verifica-se que
foi elaborado em 2004. Por isso, é necessária a realização de
nova avaliação do bem constrito. 3.Após, a efetivação do de-
pósito pela credora, proceda-se à atualização da avaliação de f.
302. 4.Passando-se as coisas desta maneira, resta prejudicada a
hasta pública designada para o dia 18 de outubro de 2006, às
14 horas. 5.Intime-se. -Advs. LAERTES BONETTO DE OLI-
VEIRA, LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI e HAMILTON SCH-
MIDT COSTA FILHO-.

8. INDENIZAÇÃO-684/1996-TANIA MARIA WELTER MAR-
QUES e outro x PLINIO LOPES PEREIRA e outro-1. Dê-se
“ciência” às partes do retorno dos autos da superior instância.
2. Intime-se. -Advs. SAMIR EL HAJJAR, CARLOS ARTHUR
XAVIER BETTES e FABIO PERALTA ZUMAS-.

9. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1172/1998-CIMENTO RIO
BRANCO S.A. x CONE SUL MINERACAO LTDA-1. Dê-se
“ciência” às partes do retorno dos autos da superior instância.
2. Intime-se. -Advs. JOSE CARLOS BUSATO, JOAO IDALI-
NO SOMMARIVA e JULIO BARBOSA LEMES FILHO-.

10. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-1200/1998-OSCAR
FACHINI x INSTITUTO DE ENSINO CAMOES-(f.210) 1.
Tendo em consideração a certidão retro (de f.209), que faz re-
velar total desinteresse da ré, vitoriosa na demanda, em execu-
tar as verbas sucumbenciais, arquivem-se os autos. 2. Dê-se
baixa perante o Distribuidor da Comarca. 3. Intime-se -Advs.
SAULO DE MEIRA ALBACH, ROMEU MACEDO CRUZ
JUNIOR e MARCOS MATTIOLI-.

11. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1207/1998-GIL-
BERTO CHUJI HARA x SANDRO J. B. LIRA- Manifeste-se o
exequente quanto o ofício de fs. 261.-Advs. PRISCILA SAN-
TOS ARTIGAS FIEDLER, ALCEU CONCEICAO MACHA-
DO FILHO, FERNANDO AUGUSTO SPERB e ANDRE LUIZ
BONAT CORDEIRO-.

12. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-786/1999-BANCO
SANTANDER MERIDIONAL S.A. x EDUARDO BATISTA
DE SOUZA-1. Deferido o pedido de suspensão do feito por
180 dias. -Advs. ERLON DE FARIA PILATI, MARCELO
ANTONIO O. MARTINS e AFONSO CELSO NUNES-.

13. EMBARGOS-902/1999-ALA ASSESSORIA, ADMINIS-
TRACAO E PARTICIPACAO LTDA e outro x LASTRO COR-
RETORA DE MERCADORIAS LTDA- (f. 386) 1. Tendo em
consideração a certidão retro (f. 385), arquivem-se os autos. 2.
Dê-se baixa perante o Distribuidor da Comarca. 3. Intime-se. -

Advs. DENIS NORTON RABY, ELAINE NOVAES FALCO,
FERNANDO AUGUSTO SPERB e SEBASTIAO M. MAR-
TINS NETO-.

14. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-939/1999-MARCIO DO
ESPIRITO SANTO e outro x CIDADELA S.A. e outros- (F.
260) 1. Ante a recusa do exeqüente, dou por ineficaz a nomea-
ção de fls. 241, pois não obedece a ordem contida no art. 655
do CPC, bem como as disposições do § 1º, inciso I, do mesmo
dispositivo processual. 2. Defiro os pedidos contidos na peti-
ção retro.
Oficie-se ao Banco Central solicitando que se proceda a pe-
nhora em eventuais numerários existentes nas contas bancários
dos executados, com exceção das pessoas de nomes Gino Azzo-
lin Neto, Antonio Richeta Arten e Ligia Chagas Boehil, pois
não constaram na relação de sócios contida na petição de fl.
200, não figurando, portanto, no pólo passivo da presente lide.
Comprovado o recolhimento da taxa devida, oficie-se à Recei-
ta Federal, como requerido, observando, também neste caso, a
exceção consignada no parágrafo anterior.
3. Com resposta, manifeste-se o exeqüente. 4. Int. - Retirar os
ofícios expedidos (R$ 14,00) e providenciar suas remessas. -
Advs. MARIA ILMA CARUSO, ROSA MARIA B. MORAES,
LINCOLN TAYLOR FERREIRA e FABIANE CAROL WEN-
DLER-.

15. EXECUÇÃO-1199/1999-TARISUL FACTORING EMPRE-
SARIAL LTDA x NIZAR NOUMEH- (fs. 131/132) Vistos e
examinados estes autos. Trata-se de execução de título extraju-
dicial onde figura como exeqüente TARISUL FACTORING
EMPRESARIAL e como executada NIZAR NOUMEH. Cita-
da, a executada nomeou à penhora os bens descritos no termo
de fl. 41. Estando o juízo garantido, houve a oposição de em-
bargos de devedor que teve seu trâmite legal, sendo julgado
improcedente, conforme cópia da decisão juntada em fls. 66/
71, que foi mantida pelo Tribunal (fls. 83/87), em julgamento
ao recuso interposto pela executada/embargante. Retornando,
a execução, seu curso normal, determinou-se a avaliação dos
bens penhorados (fl. 92), a qual restou prejudicada (fls. 102),
pela deterioração dos bens, conforme informado pela executa-
da. Com vista à exeqüente, requereu ela o reconhecimento da
infidelidade do depósito (fls. 121/123), sendo oportunizada
manifestação à executada (fl. 124), tendo ela quedado-se silen-
te. Em despacho de fl. 126 determinou-se à executada que apre-
sentasse juízo, em 48 horas, os bens penhorados ou seu equiva-
lente em dinheiro, sob pena de ser-lhe decretada a prisão civil.
Pessoalmente intimada, a executada veio aos autos alegar que
procederá a substituição dos bens o mais breve possível (fl.
130). Ora, tal manifestação não tem a mínima pertinência, isto
porque está longe de atender ao comando contido em fl. 126,
que implica em dever da executada na condição de fiel deposi-
tária dos bens. Se houve o perecimento dos bens, a culpa lhe é
imputável, pois estava ela responsável pela guarda e conserva-
ção deles, cabendo, portanto, o depósito de valor equivalente
ao valor dos bens, o que não foi feito pela executada. Assim,
estando a executada na condição de fiel depositário dos bens,
tendo deixado ocorrer o perecimento destes e não tendo atendi-
do ao comando de depósito do equivalente em dinheiro, repu-
ta-se a ela a infidelidade, cuja conseqüência é a prisão civil.
Pelo exposto e com fundamento no art. 904, § único do Código
de Processo Civil, decreto a prisão civil da depositária NIZAR
NOUMEH, pelo prazo de 03 (três) meses (art. 652 do Código
Civil), ou até a apresentação do bem ou depósito do equivalen-
te em dinheiro (art. 905 do Código de Processo Civil). Expeça-
se o competente mandado.-Advs. ADOLFO BUTZKE, ELOI
TAMBOSI, GERMANO ALBERTO DRESCH FILHO e MAU-
RICIO CARLOS BANDEIRA SEDOR-.

16. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-502/2000-PEDRO PAULO
FALCI DOS SANTOS x CIDADELA S/A-1. Defiro o pedido
de f. 171. Dê-se vista dos autos à devedora, pelo prazo impror-
rogável de 5 (cinco) dias, mediante carga no livro próprio. Inti-
me-se. -Advs. OSMAR BARRETO FILHO, ELIANA DE FA-
TIMA ZANFELICE e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

17. MONITÓRIA-768/2000-BANCO DO BRASIL FINANCEI-
RA S.A. - CRED. FINAN.INV. x ADRIANA GHELFI SE-
MANN-1. Dê-se “ciência” às partes do retorno dos autos da
superior instância. 2. Intime-se. -Advs. CRISTIANA NAPOLI
M. DA SILVEIRA, ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREI-
RA e SHEYLA D. B. DOS SANTOS-.

18. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-1120/2000-SERVICO DE
INFORMACAO NACIONAL DE CREDITO S.C. ... e outro x
SHOPMAR COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA- (f.
3.229) 1. Defiro a petição formulada pela parte credora à f.
3.228. Intime-se a parte vencida por intermédio de seu procu-
rador para, no prazo de quinze (15) dias, efetuar o pagamento
do débito apontado, sob pena de incidência de multa de 10%
sobre o montante (CPC, 475-J). 2. Intime-se. -Advs. LUIZ
CARLOS QUEIROZ, GERALDO DECIO L. DE MACEDO e
CRISOSTHOMO RIBEIRO-.

19. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-518/2001-TD BRASIL
LTDA x HANNEMANN COMÉRCIO E SERVIÇOS DE IN-
FORMÁTICA LTDA-1.Em face do advento da Lei nº 11.232/
2005, intime-se a parte vencedora, por intermédio de seu pro-
curador judicial para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o
pagamento do débito apontado, sob pena de incidência de mul-
ta de 10% sobre o montante (CPC, 475-J). 2. Intime-se. -Advs.
ELZA MEGUNI IIDA SASSAKI e ELIO GRIL GUAREZI-.

20. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-556/2001-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x COMERCIO DE MADEI-
RAS MARLISE LTDA e outro-1. Defiro o pedido de f. 178.
Dê-se vista dos autos à credora, pelo prazo de 5 (cinco) dias,
mediante carga no livro próprio. 2. Intime-se. -Advs. PAULO
ROBERTO BARBIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

21. COMINATÓRIA-733/2001-URSULINA TONIOLO SCH-
MIDT e outros x INCORPORARE EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA e outro- Manifestem-se as partes quan-
to a certidão de fs. 892 verso. -Advs. TATIANA SCHMIDT

MANZOCHI, VANESSA DE MATTOS MORENO, FABIANA
PALOMEQUE MAGANHOTTE e JORGE LUIZ IESKI CAL-
MON DE PASSOS-.

22. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1071/2001-JOSE GON-
CALVES DE OLIVEIRA x ROSA MARIA TRENTINI GODOI-
Retirar o edital (R$ 7,00) para afixação e publicação. -Advs.
ANSELMO MASCHIO e RONE MARCOS BRANDALIZE-.

23. INDENIZAÇÃO-1106/2001-ELOY SILVESTRE KO-
CKANNY x MARCIO OLSEN PIZZATO-1. Dê-se “ciência”
às partes do retorno dos autos da superior instância. 2. Intime-
se. -Advs. PAULO AMBROSIO e FABIANO NEVES MACI-
EYWSKI-.

24. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1142/2001-DIONI-
SIO LANGARO x GIOVANNA SURUGI TARQUINIO e ou-
tro-1. Defiro o pedido de suspensão (f. 232). 2. Decorridos 15
dias, manifestem-se as partes. 2. Intime-se. -Advs. BARBARA
JUSTINA KNISS, FREDERICH MARK ROSA SANTOS,
LUCIANO CHIZINI E CHEMIN e KARIME CECYN PI-
ETSZKOWSKI-.

25. EMBARGOS DO DEVEDOR-1534/2001-CLAUDETE
ARANTES SOBOL x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A- (f. 321) 1. Tendo em consideração a certidão retro (de f.
320), arquivem-se os autos. 2. Dê-se baixa perante o Distribui-
dor da Comarca. 3. Intime-se. -Advs. ANTONIO JOSE DA LUZ
AMARAL FILHO, SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES e
TATIANA KALKO TURQUETI C. BARRETO-.

26. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO-502/2002-MARIA
CACILDA PONTES DOS SANTOS x - (f. 192) 1. Atenda a
requerente o contido na cota ministerial de fs. 191, no prazo de
cinco dias. 2. Intime-se.-Advs. SAMIR EL HAJJAR, AMIL-
CAR DELVAN STUHLER e CURADORA ESPECIAL-.

27. REPARAÇÃO DE DANOS-574/2002-NEWTON GAI PE-
DRO BOM x M. L. WILHEMLS & CIA LTDA e outro- (f. 271)
1.Devem os advogados renunciantes, Drs. André Peixoto de
Souza, Carlos A. Guimarães Amaral e Eduardo Egg B. Resen-
de (OAB/PR ns.º 27.090, 27.091 e 30.324 respectivamente),
comprovar a notificação e cientificação de sua constituinte
(REAL PREVIDÊNCIA E SEGUROS S/A - vide f. 91), acerca
da renúncia informada (f. 269). A propósito da decisão que aqui
adoto, é oportuno transcrever o seguinte excerto jurisprudenci-
al: “O ônus de notificar (texto primitivo), provar que cientifi-
cou (texto atual) o mandante é do advogado - renunciante e não
do Juízo. A não localização da parte impõe ao renunciante o
acompanhamento do processo até que, pela notificação e flu-
ência do decêndio, se aperfeiçoe a renúncia”. (“apud” Theotô-
nio Negrão CPC e legislação processual em vigor, ed. Saraiva,
36ª edição, 2004, nota “1b” ao art. 45).
2.Cumpra o autor, no prazo de 5 (cinco) dias, a solicitação do
Sr. perito à f. 270. 3.Intime-se.
-Advs. ELIO GRIL GUAREZI, CARLOS BUARQUE FRAN-
CO NETO, ANDRÉ PEIXOTO DE SOUZA. CARLOS A.
GUIMARÃES AMARAL, EDUARDO EGG B. RESENDE e
MARCO DENILSON MEULAM-.

28. ORDINÁRIA-728/2002-LUCIA MARIA DA SILVA x BAN-
CO PANAMERICANO S.A.- “Vistos, etc...JULGO IMPRO-
CEDENTE o pedido nesses autos nº 728/2002, de ação ordiná-
ria. Como consectário desta decisão, condeno os autores ao
pagamento de honorários advocatícios (à parte “ex adversa”),
os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), consoante apreciação
eqüitativa, prevista no § 4º, do art. 20, da Lei Adjetiva Civil,
não relegando ao oblívio as normas das alíneas “a” e “c” do §
3º, do mesmo art. de lei, ou sejam (a) o grau de zelo do profis-
sional que atuou na causa e (c) a natureza e a importância da
causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo provável
que dispôs para a execução do serviço. Publicada em mão do
Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se.” -Advs. PETRUS TYBUR
JUNIOR e ADRIANO MUNIZ REBELLO-.

29. MONITÓRIA-964/2002-EDUARDO SCHMITZ x ISAU-
RA KIMICO FUGIHARA-(f.159) 1. Tendo em consideração a
certidão retro (de f.158), arquivem-se os autos. 2. Dê-se baixa
perante o Distribuidor da Comarca. 3. Intime-se -Advs. ANA
MARGARIDA DE LEAO TABORDA, WILMAR ALVINO DA
SILVA e CAROLINA BORGES CORDEIRO-.

30. REPETIÇÃO DE INDÉBITO-968/2002-VERA LUCIA
CABRAL e outro x RIBEIRO EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS E ... e outro- (f. 249) 1. Sobre a petição trazida ao
bojo dos autos pela credora (f. 248), manifestem-se os devedo-
res, no prazo de cinco dias. 2. Intime-se. -Advs. JOSE CLAU-
DIO SIQUEIRA, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARA-
ES e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-.

31. SOBREPARTILHA-1140/2002-GABRIEL SUREK e outro
x ESPOLIO DE EVA SUREK- (f. 62) 1. Defiro o pedido for-
mulado à f. 61. No prazo de 60 (sessenta) dias, manifeste-se o
inventariante. 2. Intime-se.-Advs. JEANE BURDA NICOLA e
SERGIO AUGUSTO BURDA NICOLA-.

32. -1550/2002-VENTURA ALIMENTOS LTDA x N VEL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E DECORAÇÕES e
outros-Providenciar o pagamento das custas devidas ao Conta-
dor, em R$ 53,13. -Advs. WILSON ROBERTO DE LIMA e
HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-.

33. ORDINÁRIA-204/2003-LUIZ ALBERTO COSTA DE
CARVALHO e outro x BANCO BRADESCO S/C CRÉDITO
IMOBILIÁRIO- (f. 393) 1. defiro o pedido formulado pelo “ex-
pert” à f. 390. No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias,
entregue o Sr. perito o laudo pericial. 3. Intime-se. -Advs. CAR-
LYLE POPP, GUILHERME BORBA VIANNA e DANIEL
HACHEM-.

34. EMBARGOS À EXECUÇÃO-210/2003-EMILIO BATTIS-
TELLA x Q.G. FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA-
1. Dê-se “ciência” às partes do retorno dos autos da superior

instância. 2. Intime-se. -Advs. CARLOS EUGENIO CUNA
LIGOCHY, ITALO VAMPI GIORA, FABIO HENRIQUE NE-
GRAO FERREIRA DIAS e JULIANA LIMA PETRI-.

35. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-269/2003-CEZAR ALE-
XANDRE CARDOSO CENEDESI - MENOR IMPúBERE e
outros x ELERI DO ROCIO CARDOSO ORIAS-Manifeste-se
o autor quanto a certidão do Sr. Oficial de Justiça de f. 265.-
Advs. PAULO CAMILO DE GODOY, LAUREDSON DOS
SANTOS, JOSE NAZARENO GOULART e GISELE MARIE
MELLO B. BIGUETTE-.

36. DECLARATÓRIA-323/2003-TRIUNFANDO SERVICOS
E TRANSPORTES LTDA x JABUR RECAPAGENS DE
PNEUS LTDA-Manifestem-se as partes quanto à proposta de
honorários periciais, no valor de 3 (três) salários mínimos, bem
como quanto a solicitação do Sr. perito, devendo a parte ré
efetuar o depósito correspondente. Caso haja discordância,
poderá impugná-lo, fundamentadamente, no mesmo prazo. -
Advs. GILBERTO ADRIANE DA SILVA, MARCELO DE
LIMA C. DINIZ e VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO-
.

37. CAUTELAR DE SUSTAÇÃO PROTESTO-368/2003-ICD
COMERCIAL E DECORADORA LTDA x BANCO ITAÚ S/
A- (f. 75) 1. Aguarde-se pelo prazo de 10 (dez) dias a constitui-
ção de novo(s) procurador(es) pela requerente. 2. Intime-se.-
Advs. LUIZ GUILHERME LEITE, GIULIANA K. RIBEIRO
DE GODOY, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS e MONICA MINE YAO-.

38. MONITÓRIA-448/2003-BANCO BRADESCO S.A. x
LORENE DISTRIBUIDORA DE SEMIJÓIAS E PRESENTES
LTDA e outro- “Vistos, etc...JULGO IMPROCEDENTES os
embargos, declarando-se constituído, em definitivo, o título
judicial em favor do autor, Banco Bradesco S/A, no valor de
R$ 48.179,57 (quarenta e oito mil, cento e setenta e nove reais
e cinqüenta e sete centavos, devidamente corrigido e acrescido
de juros moratórios de 6% ao ano, a partir da citação, prosse-
guindo-se na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulos II
e IV, do CPC. Expeça-se mandado executivo. Sucumbentes,
condeno os réus-embargantes, ao pagamento das custas e des-
pesas processuais, bem como dos honorários advocatícios, es-
tes fixados em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com ful-
cro no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Publicada em
mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se.”-Adv. DANIEL
HACHEM-.

39. EMBARGOS DO DEVEDOR-506/2003-AUTO POSTO
SANI LTDA x ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO S/A- (f.
94) 1. Tendo em consideração a certidão retro (de f. 93), arqui-
vem-se os autos. 2. Dê-se baixa perante o Distribuidor da Co-
marca. 3. Intime-se. -Advs. ALCYON RICARDO CARDOSO
DE LIMA e ILDEFONSO J. CESCHIN-.

40. REVISIONAL DE CONTRATO-540/2003-ICD COMER-
CIAL E DECORADORA LTDA x BANCO ITAÚ S/A- (f. 862)
1. Aguarde-se pelo prazo de 10 (dez) dias a constituição de
novo(s) procurador(es) pela autora. 2. Defiro o pedido formu-
lado pelo “expert” à f. 861. No prazo improrrogável de 5 (quin-
ze) dias, entregue o Sr. perito o laudo pericial. 3. Intime-se.
Advs. GIULIANA K. RIBEIRO DE GODOY, LUIZ GUILHER-
ME LEITE, MONICA MINE YAO e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS-.

41. DEPÓSITO-703/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
MARIA LAURINDO RODRIGUES-Retirar o edital (R$ 7,00)
para afixação e publicação. -Advs. OKSANDRO O. GONCAL-
VES, ANDREA HERTEL MALUCELLI, NOEL GARCEZ
FRANCA JUNIOR e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
CA-.

42. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-718/2003-HUMBER-
TO BRUNETTI x BANCO DO BRASIL S/A- (FS. 282/283)
1.A parte ré manifestou discordância com o valor da verba ho-
norária para realização da prova pericial, no patamar em que
foi orçada pelo nomeado (Dr. Antonio Roberto de Jesus). Re-
clama do valor pretendido (R$ 1.964,00). Aponta-no elevado.
Sugere a redução do valor proposto. Afigura-se deselegante a
idéia, pois além das pecularidades de cada caso, existe a ques-
tão da valorização profissional do “expert”. Quero crer que a
douta advogada da ré não tivera essa intenção ( f. 161). Não
podemos menosprezar a capacidade técnica do louvado, nem
esquecer da complexidade do trabalho a ser realizado. Vale lem-
brar que o pagamento dos honorários periciais não pode ser
atrelado à possibilidade de vitória na demanda. A sucumbência
é ônus de quem litiga. De outro vértice, o perito, como profis-
sional que é, não é obrigado a exercer o encargo sem a devida
remuneração. No caso em comento, trata-se de experto que vem
atuando em Varas Cíveis desta Comarca há vários anos, sempre
desempenhando com competência e seriedade suas atribuições.
Perante a este Juízo, por tais circunstâncias, angariou minha
confiança.
Diante do acima exposto, e considerando o silêncio do Sr. peri-
to quanto ao parcelamento da verba honorária, resolvo arbitrar
a verba honorária do louvado em R$ 1.964,00 (mil, novecentos
e sessenta e quatro reais). 2.Em face do exposto, deve a parte
irresignada (ré) efetuar o depósito correspondente à verba ho-
norária arbitrada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da
intimação deste despacho (CPC, 19, “caput”, e § 1º), sob as
penas da lei (notadamente quanto à previsão inserida no § 2º
do mencionado artigo). Aliás, convém lembrar que a prova pe-
ricial interessa, sobremaneira, ao juízo, porque dará a necessá-
ria segurança à entrega da prestação jurisdicional pelo atrela-
mento da realidade fática do caso “sub judice” aos elementos
ou subsídios técnicos/informativos da perícia contábil. 3.Inti-
me-se. -Advs. AMARILIS R. NUNES JORGE, EDGAR KIN-
DERMANN SPECK e HELDER EDUARDO VICENTINI-.

43. -720/2003-SIDNEI ANDRÉ DA ROSA LARA x BANCO
ITAÚ S/A- (f. 170) 1. Carlos Alberto Gandolfo, nomeado peri-
to deste Juízo, declinou ao encargo, pelos motivos expostos à f.
169. 2. Consequentemente, em substituição, nomeio o Dr. Flan-
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telor Souza de Oliveira (CRC/PR 12.500) - fones: 41 3254-
3000 e 9977-6667. 3. Notifique-se o “expert”, nos extaos ter-
mos do despacho de fs. 144/147. 4. Intime-se. -Advs. ANDRE-
ZZA MARIA BELTONI, PAULO ROBERTO BARBIERI e
LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

44. EMBARGOS DO DEVEDOR-760/2003-SYLVIO RUIZ
COLLE e outro x UNIÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO -
COLÉGIO IRMÃOS ... e outro-1. Dê-se “ciência” às partes do
retorno dos autos da superior instância. 2. Intime-se. -Advs.
JACKSON ROBERTO M. ALVES, MARCELO ZIOLLA PI-
ETZSCH e WALLACE EDUARDY TESONI BARROS-.

45. EXECUÇÃO-858/2003-ARTHUR DREFAHL x EBRASEM
EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA LTDA- (f. 52)
Defiro o pedido formulado pelo credor às fs. 50/51. Desentra-
nhe-se o mandado dos autos, para os devidos fins. 2. Intime-se.
- Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o
pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de
Justiça (Amailton Luiz Soares - CEF, agência 3984, conta nº
11.214-1), para desentranhamento do competente mandado. -
Advs. HENRIQUE SCHNEIDER NETO e LUIZ HECKE-.

46. ARROLAMENTO-1031/2003-OSMAR LEMES DA SIL-
VA x ESPÓLIO DE IDA FELIX DA SILVA LEMES- (f. 112) A
gratuidade processual já foi deferida em f. 100. Junte o inven-
tariante o esboço de partilha. Intime-se. -Adv. MURILO UBI-
RAJARA GUSE-.

47. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1175/2003-ROBERTO MIT-
SUO SUETUGO e outro x LUIZ MANUEL DA CUNHA PI-
MENTEL DE MEIRA e outros- (f. 73) Converto o julgamento
em diligência a fim de determinar que os embargados Luiz
Manuel da Cunha Pimentel de Meira e Miguel Pedro da Cunha
Pimentel de Meira, regularizem a representação processual nos
autos de execução, pois no instrumento de procuração de fs.
09/10 daqueles autos, constou, tão somente, as assinaturas dos
exequentes Jerônimo Paulo da Cunha Pimentel de Meira e Maria
Helena da Cunha Pimental de Meira e no instrumento de pro-
curação juntado nestes autos, em f. 52, constou poderes outor-
gados pelo embargado Luiz Manuel da Cunha Pimentel de
Meira, para representação tão somente nestes autos, nada se
manifestando sobre aqueles autos. Assim, concedo derradeiro
prazo de 05 dias para que seja sanada a falha apontada. Após.
contados e preparados, voltem-me os autos conclusos para sen-
tença. -Advs. ALESSANDRO KIOSHI KISHINO, ALEXAN-
DRA VALENZA ROCHA e ARY PAIVA DE FERREIRA BAN-
DEIRA-.

48. REPARAÇÃO DE DANOS-1243/2003-ANTÔNIO FRAN-
CISCO DA SILVA x AELAN KIVELSON NOGUEIRA- (f. 61)
Avoquei os autos. Por razões de acúmulo de serviço e de neces-
sidade de readequação da pauta, redesigno audiência de instru-
ção e julgamento para o dia 28/3/2007, às 13h30, mantidas as
demais determinações existentes no despacho de f. 53. Reno-
vem-se as diligências. Intimem-se.-Advs. SANDRO PINHEI-
RO DE CAMPOS, DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEIRA e
CAROLINE LOPES SANTOS-.

49. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1520/2003-ADAL-
MIRO BUENO x ADEMIR JOSÉ NODARI e outro- (f. 86) 1.
Sobre o contido no parecer do Ministério Público de f. 85,
manifeste-se o credor, no prazo de 5 (cinco) dias. 2. Intime-se.
-Adv. ROGERIO IURK RIBEIRO-.

50. DEPÓSITO-1582/2003-BANCO FINASA S.A. x AWAD
GHOSN-Vistos, etc...JULGO PROCEDENTE o pedido posto
na presente ação de depósito para condenar o réu Awad Ghosn,
devidamente qualificado na inicial, como devedor fiduciário
equiparado a depositário, a restitui ao autor , o bem descrito na
inicial, no prazo de 24:00 horas, ou o seu equivalente em di-
nheiro nos termos dos artigos 901 e 904, do Código de Proces-
so Civil. Sucumbente, condeno o réu ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, estes que, na forma do §
4º do art. 20 do Código de Processo Civil, fixo em R$ 700,00
(setecentos reais). As verbas de condenação serão corrigidas
monetariamente. Publicada em mão do Sr. escrivão. Registre-
se. Intime-se.” -Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-.

51. INDENIZAÇÃO-538/2004-ISRAEL ALEXSANDER EU-
RIDES e outros x CL NICA E MATERNIDADE NOSSA SE-
NHORA DO ROSÁRIO LTD- (F. 564) 1.Dou-me por “ciente”
da decisão de fs. 553/557 dos fluentes autos, exarado pelo in-
signe Relator, Desembargador Wilde de Lima Pugliese, no agra-
vo de instrumento n.º 363.906-3, onde figuram, como agravan-
te, ASSOCIAÇÃO CIVIL BENEFICIENTE MATER DEI, e,
como agravada, ISRAEL ALEXSANDER EURIDES e Outros,
que deu provimento ao recurso manejado. 2.Portanto, cabem
aos autores custearem as despesas relativas à produção da pro-
va pericial. 3.Dando prosseguimento ao presente processo, no-
tifique a perita nomeada por este Juízo à f. 526, para dizer se
aceita ou não o encargo, bem como apresentar proposta de ho-
norários. 4.Informe-se à douta Relatoria com cópia deste des-
pacho, noticiando o cumprimento, pela agravante, do disposto
no artigo 526 do Código de Processo Civil. Oficie-se, portanto.
5.Intime-se. -Advs. JOSE CARLOS LARANJEIRA, MACA-
ZUMI FURTADO NIWA e JOAO CARLOS MARTINS-.

52. -560/2004-ANDERSON LUIS ATANÁSIO x BANCO DO
BRASIL e outro-Vistos, etc...JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTES os pedidos formulados pelo autor, nesses autos de
ação sumária de revisão contratual c/c pedido de antecipação
de tutela contra Banco do Brasil S/A e Ativos S/A , para: des-
contituir a cláusula dos contratos firmados entre as partes quanto
aos juros excessivos praticados pelo banco réu, determinando
que somente serão aplicados juros remuneratórios de 1% ao
mês ou 12% ao ano, conforme disposto no art. 192, õ 3º da
Constituição Federal; b) desconstituir a cláusula dos contratos
firmados entre as partes, quanto à capitalização de juros. As
condições acima determinadas deverão incidir desde a celebra-
ção do contrato até sua quitação. Com o julgamento da deman-
da, o banco réu deverá se abster de inscrever (ou retirar) o nome
do autor dos cadastros de proteção ao crédito no que concerne

à dívida cogitada e analisada neste feito. Se for o caso, os valo-
res pagos a mais deverão ser compensados em relação às par-
celas devidas, e se ainda houver, depois de realizada a compen-
sação, uma quantia restante, condeno o réu a restituir o valor a
ser calculado em execução de sentença (conforme as determi-
nações acima fixadas) pago a maior pelo autor. Tal valor deve-
rá ser corrigido monetariamente pelo índice oficial (média en-
tre o IGP e INPC), e acrescidos de juros legais de mora de
0,5% ao mês a partir da citação. Com efeito, admitindo a revi-
são contratual, e ainda que seja corolário lógico, há de se reco-
nhecer que os eventuais atrasos nos pagamentos não podem
caracterizar mora, haja vista que os valores então apontados
não correspondiam àqueles devidos e correspondentes às pre-
tensões do devedor ora reconhecidas na esfera judiciária. Por-
tanto, deve ser afastada a incidência de penalidades moratóri-
as. Aliás, ainda que parcialmente, o entendimento supra men-
cionado está expresso na sentença, quando, na parte final, consta
a determinação de que, com o julgamento da demanda, o banco
réu deverá se abster de inscrever (ou retirar) o nome do autor
dos cadastros de proteção ao crédito no que concverne à dívida
cogitada e analisada neste feito, pois, inexiste o débito na for-
ma pretendida pela instituição financeira ré. Como consequên-
cia, e tendo a sucumbência como recíproca, na forma do art.
21, do CPC, condeno os réus ao pagamento das custas e despe-
sas processuais, na proporção de 50%, enquanto que o autor
suportará tais verbas na ordem de 50%. Os honorários advoca-
tícios são fixados desde logo em R$ 1.600,00 (mil e seiscentos
reais), atendendo ao disposto no art. 20, § 4º, do CPC, para que
os réus paguem ao patrono do autor 50% do valor respectivo, a
título de honorários, aos patronos dos réus. Publicada em mão
do Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se.” -Advs. NEY PINTO
VARELLA NETO, FABIO ROBERTO GUSSO, ANGELA
SAMPAIO CHICOLET MOREIRA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO, THA S ALARCÓN ALBUQUERQUE, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA e CRISTIANE VIEIRA DO
NASCIMENTO-.

53. SUMÁRIA DE COBRANÇA-600/2004-CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL VILLA FLORES x SOCIEDADE CONSTRU-
TORA CIDADELA LTDA- “Vistos, etc...acolho a preliminar
de ilegitimidade passiva e extingo o processo sem resolução de
mérito, com base no disposto no inciso VI do art. 267, do CPC.
Sucumbente, condeno o condomínio autor ao pagamento as
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em
R$ 700,00 (setecentos reais), na forma do art. 20, § 4º, do CPC.
Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se.” -Advs. VA-
NIA DE FATIMA CESAR LUIZ, ANDRE LUIZ CALVO, LIN-
COLN TAYLOR FERREIRA, ESTEVAO RUCHINSKI, DEI-
SI LACERDA, PRISCILA DO NASCIMENTO SEBASTIAO e
ANA LUIZA DE PAULA XAVIER-.

54. EMBARGOS À EXECUÇÃO-636/2004-IRMÃOS CHU-
DZIJ LTDA x CONDOMÍNIO RESIDENCIAL COLINA DOS
POETAS-Providenciar o pagamento das custas devidas ao Con-
tador, em R$ 232,61.. -Advs. ALCEU BOLLIS, ANNA LOUI-
SE JOHANNA MUELLER FEUSTEL, JULIANA DAHER
DELFINO TESOLIN, OSNILDO PACHECO JUNIOR, CRIS-
TIANO HOTZ e CEZAR EDUARDO ZILIOTTO-.

55. REPARAÇÃO DE DANOS-738/2004-ÁUREO LUIZ MI-
QUELASSO x RONIVALDO FERNANDES FERREIRA-Ma-
nifeste-se o autor quanto a certidão do Sr. Oficial de Justiça de
f. 235.-Advs. ANTONIO CARLOS G. TAQUES, GEORGIA
SABBAG MALUCELLI e TATIANA MARIA RAMOS V.
MUNHOZ-.

56. -806/2004-AN SIA PELUCHNO x COMERCIAL
NEWPHARM LTDA.-1. Deferido o pedido de suspensão do
feito por 90 dias. -Adv. LINCOLN LOURENCO MACUCH-.

57. EMBARGOS DO DEVEDOR-826/2004-PEDROSO &
SOARES LTDA. x HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
MÚLTIPLO-Processo extinto por sentença, na forma dos arts.
158, par. único, 598, 795, e 269, III, todos do Código de Pro-
cesso Civil. -Advs. FREDERICO MERCER GUIMARÃES,
ITALO LEANDRO DA C. SILVA e MIEKO ITO-.

58. EMBARGOS DE TERCEIRO-1008/2004-FERNANDES &
FOGGIATO ARQUITETURA E ILUSTRAÇÃO ... e outro x
RENOLDA AMÉLIA DA SILVEIRA- “Vistos, etc...JULGO
PROCEDENTES os embargos de terceiro para determinar o
levantamento da penhora levada a efeito sobre o imóvel enu-
merado à f. 03 destes autos. Sucumbente, condeno o embarga-
do ao pagamento das custas e despesas processuais, e dos ho-
norários advocatícios, estes fixados em R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais), com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC. Publica-
da em mão do Sr. Escrivão. Registre-se.” -Advs. CARLOS
HUMBERTO FERNANDES SILVA e RITA APARECIDA CAR-
NEIRO LANGE TOMAZ-.

59. RESCISÓRIA-16/2005-BANCO BANESTADO S.A. x
JOSÉ ROBERTO PEREIRA- (f. 86) 1. Tendo em vista a peti-
ção de fs. 79/82, sobresto o curso do processo até o cumpri-
mento integral do acordo entabulado entre as partes. 2. Intime-
se. -Advs. LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR-.

60. SUMÁRIA DE COBRANÇA-284/2005-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO ACARAY x JELSON DE OLIVEIRA MATOS e
outro- “Vistos, etc...JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TES os pedidos, para condenar os réus, Jelson de Oliveira Matos
e Maria Luiza Franco Queiroz Matos, ao pagamento da soma
do valor principal das despesas condominiais apontadas na ini-
cial, bem como as que se venceram no curso da ação, acresci-
das da multa (que nas despesas condominiais vencidas após a
entrada em vigor do novo Código Civil deverá ser de dois por
cento), corrigidas monetariamente pelo índice IGPM/IPC a partir
do vencimento e acrescidas de juros de 0,5% ao mês a partir da
citação. Como o autor decaiu em parte mínima dos pedidos,
condeno os réus ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do
valor do débito, na forma do art. 20, § 3º, do CPC. Publicada
em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se.” -Advs. IN-

GRID KUNTZE e EMERSON AZEVEDO CALIXTO-.

61. INVENTÁRIO - ARROLAMENTO-296/2005-PAULO
LUIZ SILVA e outro x ESPÓLIO DE TERESA SILVA- Retirar
a Carta de Adjudiciação.-Adv. REGINA YURICO
TAKAHASHI-.

62. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-402/2005-
CLAUDETE ELIZIO GRUMINSKI e outro x CENTAURO
SEGURADORA S/A- “Vistos, etc...JULGO PROCEDENTE o
pedido de cobrança, para condenar a ré, Centauro Seguradora
S/A, ao pagamento do valor equivalente a R$ 8.047,92 (oito
mil, quarenta e sete reais e noventa e dois centavos), devida-
mente corrigido e acrescidos de juros de 0,5% ao mês a partir
da citação. Sucumbente, condeno a ré ao pagamento as custas
processuais e honorários advocatícios, estes fixados 10% (dez
por cento), do valor do débito, na forma do art. 20, § 3º, do
CPC. Publicada em mão do Sr. Escrivão. Registre-se.”-Advs.
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR e DANIELA LET CIA BROERING-.

63. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-458/2005-LUIZ
DOS SANTOS e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A-
“Vistos, etc...JULGO PROCEDENTE o pedido de cobrança,
para condenar a ré, Centauro Seguradora S/A, ao pagamento
do valor equivalente a R$ 10.224,78 (dez mil, duzentos e vinte
e quatro reais e setenta e oito centavos), devidamente corrigido
e acrescido de juros de 0,5% ao mês a partir da citação. Su-
cumbente, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento)
do valor do débito, na forma do art. 20, § 3º, do CPC. Publica-
da em mão do Sr. Escrivão. Registre-se. Intime-se.” -Advs.
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI e ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR-.

64. PRESTAÇÃO DE CONTAS-504/2005-APTIVA INFOR-
MÁTICA LTDA-ME x BANCO ITAÚ S/A- . “vistos,
etc...JULGO PROCEDENTE o pedido dessa ação de prestação
de contas nesta primeira fase para condenar o réu, Banco Itaú
S/A, a prestar contas em 48 (quarenta e oito) horas. Como con-
sequência, condeno o réu ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 900,00 (nove-
centos reais), de acordo com o art. 20, § 4º do CPC (...) Publi-
cada em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Intime-se.” - -Advs.
JOAO SERGIO RAUSIS e DANIEL HACHEM-.

65. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-598/2005-JOSÉ
LUIZ DA ROCHA x EPONIPAN PANIFICADORA E CON-
FEITARIA LTDA e outro-1. Deferido o pedido de suspensão
do feito por 180 dias. -Adv. LEANDRO GALLI-.

66. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-706/2005-IRMA
SCHUMACHER DOS SANTOS x CENTAURO SEGURADO-
RA S/A- (f. 37) 1. Compulsando os autos verifica-se que a au-
tora requereu as benesses da “Jjustiça Gratuita”. Consequente-
mente, defiro a gratuidade processual à autora, nos termos e
sob as penas da Lei 1.060/50, nomeando-lhe patrona a signatá-
ria da inicial, independentemente de pagamento de honorários
advocatícios. 2. Anote-se no livro próprio para decisão. 3. Inti-
me-se. -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, FABIA-
NA ZOTELLI DE MATTOS, ADILSON DE CASTRO JUNI-
OR e DANIELA LET CIA BROERING-.

67. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-772/2005-PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S/A x POSTO PORTÃO LTDA e outros-1.
Diga a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual
interesse no prosseguimento do feito, mormente em face do
contido na certidão de publicação de f. 95. 2. Intime-se.- -Advs.
FERNANDO WILSON DA ROCHA MARANHAO e FER-
NANDO BOTTO LAMOGLIA-.

68. RESCISÃO CONTRATUAL-798/2005-DANIELLE FOGA-
ÇA COMASSETTO x OSMAIL SANTANA-1. Recebo a peti-
ção de fs. 24/25 como emenda da inicial... 2. -Em face do valor
atribuído à causa (R$ 4.850,00), o processo deve trilhar o rito
procedimental comum sumário (CPC, 272 e 275, I). Portanto,
deve a autora, em emenda da inicial, no prazo de 10 (dez) dias,
apresentar o rol de testemunhas, haja vista a formulação, ex-
pressa, de requerimento em tal sentido (CPC, 276, primeira
parte). 3. Intime-se-Adv. OTHON BISPO DOS SANTOS-.

69. EMBARGOS À EXECUÇÃO-986/2005-SHOPMAR CO-
MÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA x SERVIÇO DE IN-
FORMAÇÃO NACIONAL DE CRÉDITO S/C ... e outro- “Vis-
tos, etc...JULGO IMPROCEDENTES os embargos, devendo
prosseguir a execução consubstanciada nos autos nº 612/2005,
em apenso. Sucumbente, condeno a embargante ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fi-
xados em R$ 3.000,00 (três mil reais), na forma do art. 20, § 4º,
do CPC. Publicada em mão do Sr. escrivão. Registre-se. Inti-
me-se.” -Advs. MARIA TERESINHA M. ESPLETER, LUIZ
CARLOS QUEIROZ e GERALDO DECIO L. DE MACEDO-

70. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1052/2005-IMPUL-
SO EMPRESARIAL E FOMENTO MERCANTIL LTDA x
ROCHA & MACIEL LTDA - LIDER COM. DE AUTO PEÇAS
e outro-Retirar os ofícios expedidos (R$ 21,00) e providenciar
suas remessas. -Adv. MARCELO LUIZ DREHER-.

71. REPARAÇÃO DE DANOS-1220/2005-ANTÔNIO CAR-
LOS DA CUNHA x FORD FACTORING FOMENTO COMER-
CIAL LTDA-Processo extinto por sentença, na forma dos arts.
158, par,. único, e 269, III, do Código de Processo Civil. -Adv.
ROGERIO BUENO DA SILVA-.

72. BUSCA E APREENSÃO-1290/2005-BANCO ABN AMRO
REAL S.A. x MARLI ANTONIA FAUSTO DA SILVA- (f. 33)
1. Manifeste-se a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre even-
tual interesse no prosseguimento do feito, observando-se, ain-
da, o advento da Lei nº 11.232/2005. 2. Intime-se. -Adv. CE-
SAR AUGUSTO TERRA-.

73. SUMÁRIA DE COBRANÇA-25/2006-CONDOMÍNIO

CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS ... e outro x VAL-
DIVIA DE LOURDES FILLA-Manifeste-se o autor quanto a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de f. 72. -Advs. BERENICE
DA APARECIDA GOMES RIBEIRO e LEANDRO LUIZ KA-
LINOWSKI-.

74. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-128/2006-TATI-
ANA LUIZA XAVIER GARBINI e outros x ACE SEGURA-
DORA S/A- (f. 114) Vistos, etc.1.Trata-se de embargos de de-
claração opostos pelos autores contra o despacho interlocutó-
rio de f.109. Sustentam os embargantes que o “decisum” é
omisso, nos termos contidos às fs. 111/113, aos quais por bre-
vidade me reporto. É o relatório.
Decido. 2.Conheço dos embargos, porque tempestivos, dando-
lhes provimento, pois, efetivamente, houve omissão no “deci-
sum” combatido. Então, revogo o despacho de f. 109 elabora-
do em equívoco. Considerando que a contestação apresentada
pela ré (fs. 67/76) é intempestiva, determino à conta e preparo
das custas remanescentes. Após, anotando-se no livro próprio
para decisão, tornem-me conclusos. Conquanto suprida a con-
tradição que deu ensejo ao pedido de pronunciamento deste
Juízo (CPC, 535, I). 3.Intime-se. -Advs. JOSE DO CARMO
BADARO e MINA ENTLER CIMINI-.

75. BUSCA E APREENSÃO-188/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x COLORFLEX MATRIZES FLEX LTDA- (f. 38)
1. Aguarde-se o integral cumprimento do acordo. 2. Intime-se.
-Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

76. MONITÓRIA-348/2006-OSCAR SCHMIDT x SÉRGIO
ARNO HOFSTAETTER- (f. 35) Em face do decurso do prazo,
sem apresentação de embargos à monitória pelo devedor, ma-
nifeste-se o credor, no prazo de 5 (cinco) dias, requerendo o
que for de seu interesse. Intime-se.-Advs. IRIS D AGOSTINI e
RAFAEL D’AGOSTINI SCHMIDT-.

77. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL-375/2006-ANGIOLETTI &
GARDINI ADVOGADOS ASSOCIADOS x CARLOS BUFFA
NETO-Intime-se a parte autora a retirar definitivamente os au-
tos de Cartório. -Adv. RODOLFO GARDINI FAGUNDES-.

78. SUMÁRIA DE COBRANÇA-486/2006-MORADIAS JAR-
DIM DAS ARAUCÁRIAS - CONDOMÍNIO ... e outro x AN-
TONIA ALCIONI FREIRE-Manifeste-se o autor quanto a cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça de f. 53.-Advs. FLAVIANO
CHRISTIAN P. DO NASCIMENTO, EMERSON LUIZ VE-
LLO e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

79. ALVARÁ-500/2006-WELLINGTON FORTUNATO DE
CAMARGO - MENOR ... e outros x - Retirar o alvará.-Adv.
REGINA YURICO TAKAHASHI-.

80. INVENTÁRIO-538/2006-MARCOS FERREIRA CORRÊA
DA SILVA e outros x ESPÓLIO DE JOSÉ JOAQUIM COR-
RÊA DA SILVA- (f. 68) 1. Em face do contido na petição de fs.
58/65, promova a serventia as necessárias anotações na capa
de autuação do processo e nos demais registros cartoriais, in-
clusive junto ao Distribuidor Cível, procedendo a inclusão no
pólo ativo da presente demanda, o nome da herdeira Fernanda
Pereira Corrêa da Silva. 2. Ao ilustre representante do Ministé-
rio Público. 3. Intime-se-o, pessoalmente. -Adv. IVANISE
MARIA TRATZ-.

81. INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO-590/2006-LE GRAND
QUÍMICA DO BRASIL LTDA x CHASCRED FOMENTO
COMERCIAL LTDA e outro- (f. 80) 1. Defiro o pedido formu-
lado à f. 79. No prazo de dez dias, manifeste-se a autora. 2.
Intime-se.-Advs. FABIO MARCELO LABATUT BINI e NEL-
SON PASCHOALOTTO-.

82. EMBARGOS À EXECUÇÃO-671/2006-RUTE PIRES DE
OLIVEIRA x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.-1.
Defiro o pedido de f. 286. Dê-se vista dos autos ao embargado,
pelo prazo de 5 (cinco) dias, mediante carga no livro próprio.
2. Intime-se. -Advs. JOAO HENRIQUE KALABAIDE, WES-
LEI VENDRUSCOLO, PAULO ROBERTO BARBIERI e LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR-.

83. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-798/2006-OS-
MAR FERNANDES DIAS x ASSOC.NAC. DO
PATRIM.PÚBL.DA CIDAD.E DO CONS.-PPCC e outro- (fs.
203/204) Vistos, etc. 1.Lamentavelmente, a petição de fs. 197
“usque” 202, trazida aos autos por Osmar Fernandes Dias (au-
tor desta ação), revela que os réus (Associação Nacional de
Defesa do Patrimônio Público da Cidadania e do Consumidor -
AND do PPCC e Guilhobel Aurélio Camargo) vêm descum-
prindo a ordem deste Juízo, liminarmente concedida em prol
do promovente do processo, às fs. 38/42.
Desta sorte, e sem embargos de futura execução das penas pe-
cuniárias (“astreintes”), já fixadas na referida tutela emergen-
cial (e que serão quantificadas em tempo oportuno), porque, a
essa altura dos acontecimentos, resultam caracterizados, de
forma inquestionável, os atos antijurídicos atribuídos aos réus,
se faz imperiosa a necessidade de coibir a contumácia dos de-
mandados. Diga-se, em outras palavras, a obstinação de não-
cumprirem a ordem judicial, então, a perdurar o menoscabo,
ou seja, o acinte ao Poder Judiciário, sem utilidade resultará o
provimento acautelatório concedido ao jurisdicionado vindi-
cante. Aliás, vale realçar que a ordem liminar em alusão tem
por finalidade obter segurança que torne útil e possível a pres-
tação jurisdicional de conhecimento e de execução. Por isso,
defiro o pedido contido na sobredita petição, para proibir, ago-
ra em reiteração, os réus de utilizar(em) o site denominado
www.gazetadenovo.com.br, com objetivo de denegrir(em) a
pessoa e a imagem de Osmar Fernandes Dias, veiculando
matéria(s) (textos e imagens) comprovadamente(s) ilícitas, ofen-
sivas e repugnantes, sobre todos os aspectos.
Prazo: 24 (vinte e quatro) horas, contadas da intimação, efeti-
va, deste despacho interlocutório.
Advirto os réus (isto é, o representante legal da Associação
Nacional de Defesa do Patrimônio Público da Cidadania e do
Consumidor - AND do PPCC e Guilhobel Aurélio Camargo):
insistindo na desobediência poderá(ão) ser preso(s) em flagrante
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delito e responder(em) a inquérito policial (vide C.Penal, arti-
go 330). Com efeito, digo em flagrante delito porque a “fla-
grância” do crime, “in these”, perdura até o cessar da desobe-
diência ou da renitência da(s) parte(s) em não-cumprir(em) a
ordem judicial. 2.Expeça-se mandado, com a máxima urgên-
cia, para intimação dos réus, notificando-se o meirinho encar-
regado da tarefa de que deverá registrar no “writ” a hora (exa-
ta), obviamente além do dia, em que o ato intimatório resultou
realizado, haja vista que, “in casu”, contar-se-á o prazo assina-
lado (24 horas) de minuto a minuto (C.Civil, artigo 132, § 4º).
3.Intime-se. - (f. 251) 1.A prática reiterada de atos ilícitos pe-
los réus, notadamente de calúnia e difamação, disparados con-
tra a pessoa de Osmar Fernandes Dias, autor do processo, re-
sulta insofismável (“rectius”: incontestável). Por isso, e sobre-
modo com escopo de valorizar o Poder Judiciário, defiro o re-
querimento de fls. 234/235 - escudado em nova prova docu-
mental, coligida do site www.gazetadenovo.com, no dia 16 deste
mês. Aliás, falada documentação revela a contumácia, ou me-
lhor, que a desobediência dos réus continua. 2.Oficiem-se como
requerido, cumprindo observar que o expediente requisitando
a instauração de inquérito policial, pela prática de crimes de
desobediência e desacato, praticados por Guilhobel Aurélio
Camargo, deverá ser endereçado ao Ilustríssimo Delegado-Ge-
ral do Departamento da Polícia Civil do Paraná, Dr. Jorge Azor
Pinto (Rua José Loureiro, 540, nesta Capital). 3.Intime-se. -
Advs. MARCOS TON RAMOS e JOSE RODRIGO SADE-.

84. CARTA DE SENTENÇA-811/2006-REALGÁS COMÉR-
CIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA x SHELL BRA-
SIL S.A.- (f. 216) 1. Em fls. 161/163 a devedora indica bens à
penhora e pugna pelo reconhecimento da nulidade da intima-
ção para pagamento, requerendo que seja reconhecida a neces-
sidade de sua intimação pessoal, para cumprimento da senten-
ça, além de requerer seja determinado à credora a prestação de
caução. No que se refere à nomeação de bens, oportunizo à
parte manifestação sobre os bens indicados à penhora. Quanto
ao pedido de nulidade da intimação, tenho que não procede,
pois implícito está no art. 475-J, do CPC, que a intimação para
pagamento do valor da condenação far-se-á na pessoa do advo-
gado do devedor, pois não faz menção da necessidade de inti-
mação pessoa da parte. Se esta fosse a vontade do legislador, a
intimação pessoal se faria constar da lei, o que não há. Por fim,
quanto à prestação de caução, será ela oportunamente analisa-
da, na forma do art. 475-O, do CPC. 2. Recebo o incidente de
pré-executividade, sem, no entanto, suspender a execução, pois
o incidente não tem o condão de suspende-la. Oportunizo à
credora, no prazo de 10 dias, manifestação sobre a exceção de
pré-executividade. 3. Intime-se. -Advs. JOSE HOTZ, LEONAR-
DO ANTONIO FRANCO, AURACYR AZEVEDO DE M.
CORDEIRO, WALTER BORGES CARNEIRO, CAIO AUGUS-
TO MIRANDA RAMOS, AUGUSTO PASTUCH DE ALMEI-
DA e GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK-.

85. DECLARATÓRIA-847/2006-JOSÉ CARLOS DE MIRAN-
DA x GLOBAL TELECOM S/A- (f. 40) Considerando o pleito
de indenização por danos morais, na quantia de R$ 20.000,00
(vinte mil reais), o valor da causa deve equivaler à tal quantia,
pois assim, o valor da causa estará em conformidade com o
proveito econômico pretendido pela parte. Por esta razão, deve
o autor adequar o valor da causa ao proveito econômico pre-
tendido, não havendo que se falar em reembolso das custas pro-
cessuais pela serventia. Cumprida a determinação retro, proce-
da-se as anotações necessárias e, sem nova conclusão, consi-
derando a urgência do caso, frente à proximidade da audiência,
expeça-se nova carta de citação, com cópia da petição que pro-
ceder a regularização do valor da causa. Intime-se. -Adv. FA-
BIO UILI COELHO-.

86. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO-889/2006-UNDINA
PAOLINI PISA e outro x -Retirar o edital (R$ 7,00) para afixa-
ção e publicação. -Adv. WILMAR ALVINO DA SILVA-.

87. EXECUÇÃO CONTRA DEV. SOLVENTE-923/2006-BAN-
CO INDUSTRIAL DO BRASIL S.A. x ASSOCIAÇÃO DE
ENSINO ANTONIO LUIS e outros- (f. 81) “...determino a re-
messa destes autos ao Juízo da 10ª Vara Cível desta Comarca,
com as cautelas de estilo. Intime-se.” -Advs. RENATO NAPO-
LITANO NETO, MARCIA DOS SANTOS BARAO e JEFFER-
SON BARBOSA-.

88. EXECUÇÃO DE CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA-987/
2006-BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A-em
liquid.extrajud. x ROBERTO DEMARIO CALDAS e outro-
Providenciar remessa e cumprimento da Carta Precatória (R$
16,65). -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e ELCIO LUIZ
KOVALHUK-.

89. REPETIÇÃO DE INDÉBITO-996/2006-ARAMIS FOLLA-
DOR x BANCO ABN AMRO REAL S/A- (f. 29) 1.Em face do
valor atribuído à causa (R$ 649,99), o processo deve trilhar o
rito procedimental comum sumário (CPC, 272 e 275, I). 2.As-
sim, deve o autor emendar a inicial, em até 10 (dez) dias, ajus-
tando o caso concreto aos fundamentos legais que lhe dão las-
tro, formulando, adequadamente, os pedidos e requerimentos
da espécie (CPC, 272, parágrafo único, 276, 277, 282 e 286),
sob pena de indeferimento (CPC, 284, parágrafo único, 295, I
e VI, “in fine”). 3.Ainda, considerando o pedido de gratuidade
processual, faça prova o autor da impossibilidade do pagamen-
to das custas processuais, juntando aos autos comprovante de
renda ou da última declaração de renda(s) apresentada à Recei-
ta Federal do Ministério da Fazenda. 4.Intime-se. -Adv. STE-
LA MARIS PINTO PETERS-.

90. IND. DANOS MORAIS e MATERIAIS-1001/2006-IVAN
DREBKE x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A.- (f. 38) 1. Intime-se a parte autora para emenda à
inicial, pois conforme disposição do art. 275, inciso I, do CPC,
as causas cujos valores não excedam a sessenta (60) vezes o
salário mínimo, devem trilhar o rito sumário, salvo as exceções
legais.
Então, não estando a presente lide elencada nas exceções pre-
vistas, deve ser processada pelo rito sumário, tendo em vista o
valor que lhe foi atribuído. Conseqüentemente, deve o autor

adequar os pedidos aos termos do art. 276 do CPC ou, se pre-
tende o rito ordinário, ajustar o valor da causa à sua ritualísti-
ca. 2.Int. -Adv. ANA PAULA LARA-.

91. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-1013/2006-SERGIO MU-
RILO LEMOS STAHLSCHMIDT x CETELEM BRASIL S/A -
CRÉD. FINANC. e INVESTIMENTO- (fs. 68/69) 1. A fim de
melhor apreciar a concessão dos benefícios da gratuidade, de-
termino ao autor que junte comprovante atual de renda. Insis-
tindo na concessão do benefício, deverá juntar declaração de
pobreza, firmada pelo próprio punho, bem como esclarecer se
o advogado que patrocina a causa, o faz de forma gratuita, pois
a gratuidade de justiça isenta não só do pagamento das custas,
mas também dos honorários advocatícios e, não estando a au-
tora ciente dessa garantia, ficará ciente após eventual notifica-
ção pessoal, em caso de deferimento da gratuidade, caso em
que poderá se escusar ao pagamento de qualquer verba honorá-
ria. 2. Conforme disposição do art. 275, inciso I, do CPC, as
causas cujo valor não exceda sessenta (60) vezes o salário mí-
nimo, devem trilhar pelo rito sumário, salvo as exceções. Não
estando a presente lide dentro das exceções, deve ela trilhar
pelo rito sumário, tendo em vista o valor que lhe foi atribuído.
Assim, deve a parte autora adequar os pedidos aos termos do
art. 276 do CPC ou, se pretende o rito ordinário, adequar o
valor da causa a este rito.
3. Int. -Adv. JEFERSON ALESSANDRO TEIXEIRA TRIN-
DA-.

92. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATER.-1016/2006-GLO-
BAL VILLAGE TELECOM LTDA x COOPERATIVA DE PRO-
DUÇÃO AGROPECUÁRIA UNIÃO DO OEST- (f. 29) 1. Ten-
do em vista que o processo tramitará pelo rito procedimental
comum sumário (CPC, 272 e 275, I), deve a autora, em emenda
da inicial, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar o rol de teste-
munhas, haja vista a formulação, expressa, de requerimento em
tal sentido (CPC, 276, primeira parte). 2. Intime-se. -Adv.
CHRISTIAN AUGUSTO C. BEPPLER-.

93. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1023/2006-OMNI
S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
ELENA DOS SANTOS FALCE-1. Em face do comando nor-
mativo do art. 1.361 do Código Civil (parágrafo primeiro), tra-
ga a parte autora ao bojo dos autos documento que comprove a
existência de anotação referente à alienação fiduciária junto ao
certificado de registro do veículo. 2. Intime-se. -Adv. LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 886/1987
- UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x
PROSUL CONSTRUCOES CIVIS LTDA. e outro - A parte in-
teressada deve efetuar o pagamento das custas do Sr. Contador
cotadas às fls-verso, no valor de R$ 37,88. Advs. CLAUDIO
XAVIER PETRYK, ANDRE LUIZ BAUML TESSER, LUIZ
ALBERTO MACHADO, SERGIO TOSCANO DE OLIVEIRA,
CARLOS AUGUSTO P.DE OLIVEIRA, MAURO LEITNER
GUIMARAES FILHO, SANDRO GILBERT PRESTES, PRIS-
CILA BRANDT PRESTES, JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO
e RAFAEL MUNHOZ DE MELLO.

2. - 992/1992 - JEAN CARLO WOVELL e outro x DIRET.DO
DIRETORIO CENTRAL DOS EST.DA PUC PR - Manifeste-
se a parte interessada sobre a resposta do oficios. Advs. LUIZ
HECKE, MARCEL A.HAMMOUD, JOEL HENRIQUE MEL-
NIK, ROGERIO A.BORBA, MARILZA MATIOSKI, LUIZ
ANTONIO DE SOUZA e FLAVIA RAMOS.

3. - 486/1994 - BANCO REAL S.A. x CARLOS ITIBERE
TOURINHO DE MATTOS - CUSTAS PROCESSUAIS A CAR-
GO DO AUTOR, NO VALOR DE R$ 426,30, A SEREM PA-
GOS NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOB PENA DE EXPE-
DIÇÃO DE MANDADO DE COBRANÇA. Advs. JULIO BAR-
BOSA LEMES FILHO, AMANDO BARBOSA LEMES, JOSE
PAULO GRANERO PEREIRA e LUCIANA BERRO.

4. EMBARGOS A EXECUCAO - 171/1995 - GIOVANNE
EDUARDO ANTONIO MUFFONE x RUBENS ARLES BET-
TEGA - 1. Defiro o pedido de fls. 98. 2. Oficie-se conforme
requerido, ressalvando-se contudo, que a diligência de remo-
ção da constrição apontada, somente deverá ser realizada quando
do pagamento das respectivas custas junto aquele cartório re-
gistral. 3. Int. Deve a parte interessada promover o recolhimen-
to das custas no valor de R$ 10,00 reais, para posterior expedi-
ção de ofícios. Advs. DJANIR PEDRO PALMEIRA e ELIANE
MARIA MARQUES.

5. EMBARGOS A EXECUCAO - 1116/1997 - EMANOEL
HIDALGO CANHETE x DITRASA-DIPAM TRATORES S/C
LTDA - Manifeste-se a parte acerca da correspondência devol-
vida às fls. Advs. CARLOS ROBERTO STUMPF, VICENTE
PAULA SANTOS e JULIANA PUPO.

6. - 272/1998 - ERVINO HAUPT e outros x NORBERTO LUIS
MILAN - 1. O Exeqüente pugna pela expedição de ofício ao
Banco Central para que informe acerca da existência de contas
bancárias ou aplicações em nome do executado para verifica-
ção de existência de bens passíveis de penhora para garantir a
presente execução, sendo percuciente a seguinte decisão da 1ª
Câmara Cível do extinto Tribunal de Alçada do Paraná, no jul-
gamento do Agravo de Instrumento 150.646-3 (acórdão 12.460)
em 15/02/2000: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROVA
DOCUMENTAL - REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES JUN-
TO A ESTABELECIMENTO BANCÁRIO - EXISTÊNCIA DE
CONTA BANCÁRIA OU APLICAÇÕES OU AÇÕES EM
NOME DO EXECUTADO - INEXISTÊNCIA DE BENS -
ADMISSIBILIDADE - AGRAVO PROVIDO. 1. Quem põe as
mãos sobre os bens do devedor é o Estado, por intermédio do
seu órgão competente e, somente ele tem os poderes para tanto.
2. Ninguém se exime do dever de colaborar com o poder judi-
ciário para o descabimento da verdade (art. 339, do C.P.C.) e é
considerado ato atentatório à dignidade da justiça, quando o
devedor se opõe maliciosamente à execução (art. 600, do
C.P.C.), motivo pelo qual a legislação processual autoriza o
juiz a requisitar informações necessárias à prova das alegações
da parte (art. 399 - I), que neste caso é a simples existência de
contas em instituições financeiras e, a existência de dinheiro
aplicado pelo devedor, máxime que o interessado não tem pos-
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sibilidade de consegui-la. 3. No caso, não se trata de infringir o
sigilo em operações bancárias, como a origem, depositantes e
saldo, mas, apenas, se existem contas bancárias em instituições
financeiras em nome do executado. 4. É legítima a pretensão
do credor em obter, para efeito de penhora em processo de exe-
cução esclarecimentos sobre a existência de bens declarados
pelo devedor perante a Receita Federal (Súmula 3 TAPR), in-
clusive a expedição de ofício ao Bacen, com o objetivo de ob-
ter informações sobre as contas bancárias.” 2. Diante do ex-
posto, DEFIRO o requerimento retroformulado. Expeça-se ofí-
cio com observância do disposto nas normas 5.8.2 e 5.8.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria. 3. Intimem-se. Deve a parte
interessada promover o recolhimento das custas no valor de R$
10,00 reais, para posterior expedição de ofícios. Adv. JEFER-
SON RIBEIRO.

7. - 293/1998 - MARCELO SCHIOCHET x SERVIFONE IN-
TERMEDIACOES E SERVICOS LTDA - 1.Compulsando os
autos, verifico que estão paralisados em cartório por aproxima-
damente 5 anos. 2. Assim, atente a escrivania ao disposto no
item 5.3.2 do CN. 3. Sem prejuízo, intime-se pessoalmente o
requerente para dar prosseguimento no feito sob pena de extin-
ção, conforme fundamento do art. 267, II e III, cumulado com
o art.598, ambos do Código de Processo Civil. 4. Intimem-se.
Advs. FRANCISCO FERRAZ BATISTA, OTTO CARLOS
POHL, PAULO ROBERTO BARBIERI, WILSON SELEME
SEGUNDO e FRANCISCO FERRAZ BATISTA.

8. REPARACAO DE DANOS - 953/1998 - SERGIO LUIZ
RODRIGUES x TELECOMUNICACOES DO PARANA S/A-
TELEPAR - Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório
pelo prazo de 15 dias. Intimem-se. Advs. ANTONIO VILMAR
GOULART, JOSE NAZARENO GOULART, VOLNEY CAM-
POS DOS SANTOS, MARCUS FABRICIUS COSME CAR-
VALHO, RAFAEL EDUARDO BERNARTT, TELMA ELIZE
MIOTO ANDRIOLI, TADEU BUSNARDO e MUNIR ABA-
GGE.

9. - 1426/1998 - COND. CONJUNTO RESIDENCIAL VILA
REAL x SERGIO OSCAR DOS SANTOS - Expeça-se novo
mandado para avaliação do bem penhorado, como requerido,
cabendo ao Exeqüente o pagamento das custas relativas a tal
diligência. Intimem-se. Adv. MARILZA MATIOSKI.

10. REINTEGRACAO DE POSSE - 501/1999 - SIEMENS
LTDA x FILE E FRITAS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
- Diante do despacho do petitório de fls. 375, reporto-me ao
despacho de fls. 373. Intimem-se. Advs. IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO, ALCEU BODOT e ANDREIA CANDIDA VI-
TOR.

11. - 1224/1999 - ROSELI DO ROCIO V. MANTOVANI x
NOVA FORMA ENGENHARIA & CONSTRUCOES CIVIS
LTDA e outros - Intime-se a Exequente para proceder ao paga-
mento das custas relativas à avaliação, conforme expediente de
fl. 366. Em dias. Intimem-se. Advs. LUIZ ADAO DE CARLI,
ROBERTO ROCHA WENCESLAU, ROBERTO MOROZO-
WSKI, JONAS BORGES e JOSE RICARDO C. DE ALBU-
QUERQUE.

12. NULIDADE DE SENTENCA ARBITRAL - 1406/1999 -
SAUL CHERVONAGURA TROSMAN x ISIDORO ROZEN-
BLUM TROSMAN e outros - Vistos e examinados (...) DIS-
POSITIVO - Diante do exposto, julgo: [1] improcedente a ação
cautelar e condeno o autor Saul no pagamento das despesas
processuais e dos honorários advocatícios ora fixados em 20%
sobre o valor atualizado da causa (Súmula 14 do STJ), a serem
rateados igualmente entre a ré Terci e os demais Réus, conside-
rando que estes estão representados por procuradores distinto
daqueles que representam a ré Terci; [2] improcedente a ação
principal de anulação de sentença arbitral, com a condenação
do autor Saul no pagamento das despesas processuais e dos
honorários advocatícios em 20% sobre o valor atualizado da
causa, a serem rateados igualmente entre a ré Terci e os demais
Réus, com fundamento no parágrafo 3º do artigo 20 do Código
de Processo Civil; [3] improcedente a ação de atentado e con-
deno o autor Saul no pagamento das despesas processuais e dos
honorários advocatícios em favor da ré Terci, ora arbitrados em
20% sobre o valor da causa a ser atualizado. Publique-se, re-
gistre-se e intimem-se. Advs. NEMO ELOY VIDAL NETO,
ANA CAROLINA DALCANALE, BENOIT SCANDELARI
BUSSMANN, FERNANDO AUGUSTO SPERB, LAURY
LUCIR GEREMIA, JULIO ASSIS GEHLEN, TELMA ROSA-
NA DE LIMA e DANIELE DIAS DOS REIS.

13. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS - 215/2000 - ITAIM
COMERCIO DE VEICULOS LTDA x ADOLFO LUIS DE
SOUZA GOIS - DISPOSITIVO - Vistos e examinados (...) DIS-
POSITIVO - Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido formulado na ação para condenar o réu, Adolfo Luis de
Souza Góis, a pagar à autora, a título de indenização por danos
morais, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigida
monetariamente pelo INPC, a partir desta data, e acrescida de
juros da mora a partir do evento danoso (18.11.99 - fls. 23/24),
no percentual de 6% ao ano até a entrada em vigência do atual
Código Civil e de 12% ao ano, por conseguinte, a partir dele, a
teor do disposto no artigo 406 do Código Civil, combinado com
o artigo 161, § 1º, do CTN. Diante da sucumbência, condeno o
réu no pagamento das custas e despesas processuais, e de ho-
norários advocatícios em favor do advogado da autora, fixados
em 15% sobre o valor atualizado da condenação, tendo em conta
o tempo da demanda, o lugar da prestação do serviço, o grau de
zelo do profissional que atuou no feito e o número de manifes-
tações nos autos, a teor do que dispõe o artigo 20, § 3º, alíneas,
do Código de Processo Civil. Por fim, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido reconvencional e imponho ao reconvinte a obriga-
ção de pagar as custas e despesas processuais, bem como em
honorários advocatícios em favor do procurador da reconvin-
da, os quais arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), tendo em
conta o tempo da demanda, o lugar da prestação do serviço, o
grau de zelo do profissional que atuou no feito e o número de
manifestações nos autos, a teor do que dispõe o artigo 20, § 4º,
do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Advs. JOSMAR GOMES DE ALMEIDA, MARCO ANTO-
NIO GOMES DE OLIVEIRA e ADOLFO LUIS DE SOUZA
GOIS.

14. ORD.REV.DE ENCARGOS FINANCEIR - 451/2000 -
CARLOS NIGRO x DIBENS LEASING S.A.-ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - Dê-se vista dos autos ao requerido
pelo prazo de 10 dias. Intimem-se. Advs. LUIZ CARLOS DA
ROCHA, RODRIGO DA ROCHA LEITE, ANA ROSA DE L.
LOPES BERNARDES, VITOR CESAR BONVINO e JULIO
CESAR PIUCI DE CASTILHO.

15. DECLARATORIA DE INCIDENCIA - 804/2000 - CLO-
VIS FORTI e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD
LTDA. - Faculto a manifestação do Exequente sobre o depósi-
to de fl. 505. Em 5 dias. Intimem-se. Advs. LUIZ GUSTAVO
FRAGOSO DA SILVA, ROBERTO FERREIRA FILHO, MAR-
CELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREI-
RA DO SACRAMENTO.

16. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE - 950/2000 - TECNO-
POCOS - PERFURACAO E ASSISTENCIA TECNICA DE e
outros x ROLF VENSKE - Vistos e examinados os embargos
de declaração de fls. 1164/1167, em que são embargantes TEC-
NOPOÇOS - PERFURAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE
POÇOS ARTESIANOS LTDA. e outros ... Os embargantes
opõem os presentes declaratórios sob o fundamento de que a
sentença de fls. 1.101/1.107 é omissa e contraditória, pois “ao
limitar a participação do sócio retirante à data de 21/08/00 en-
trou em evidente contradição com a R. Sentença proferida nos
autos nº 1.208/00” (fl. 1.166). Relatei. Decido. Da leitura dos
aclaratórios verifica-se que o vício apontado não se caracteriza
como um daqueles descritos no artigo 535 do Código de Pro-
cesso Civil, nem mesmo o da contradição. Isso porque, “a con-
tradição que autoriza os embargos de declaração é do julgado
com ele mesmo, jamais a contradição com a lei ou com o en-
tendimento da parte” (STJ, Resp n. 218.528/SP-EDcl, rel. Min.
César Rocha, DJU de 22.04.02 - grifei). Entretanto, assiste ra-
zão aos embargantes quando afirmam que a sentença liquidan-
da (fls. 1.101/1.107) não observou o determinado na sentença
proferida nos autos nº 1.208/00, a qual foi por eles juntada às
fls. 1.168/1.171, que garantiu ao sócio excluído o direito às
mesmas retiradas realizadas pelos demais sócios. Ocorre que,
quando prolatada a sentença embargada, os autos nº 1.208/00
não estavam apensados aos presentes, o que impossibilitou o
conhecimento daquela decisão (fl. 1.174-v.). Porém , esse fato
em nada altera a decisão nestes autos proferida, pois ainda que
naqueles se visou garantir ao sócio excluído o recebimento dos
dividendos porventura recebidos pelos sócios mantidos na so-
ciedade, nada se falou em divisão de prejuízos, porquanto foi
aquele afastado da administração da sociedade em agosto/2000.
Até porque, conforme decisão hoje prolatada na liquidação da
sentença proferida naqueles autos, inexistiram lucros reais no
período entre 1999-2005, pois absorvidos pelos prejuízos que
em muito superaram aqueles. Além disso, é vedado nesta sede
rediscutir a sentença, uma vez que os embargos de declaração
são meio de integração e não de substituição do julgado, não se
admitindo o caráter infringente, salvo hipóteses excepcionais,
pois “A maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcional-
mente, em casos de erro material evidente ou manifesta nulida-
de do acórdão (RTJ 89/548, 94/1.167, 103/1.210, 114/351), não
justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual des-
sa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o
propósito de questionar a correção do julgado e obter, em con-
seqüência, a desconstituição do ato decisório” (RTJ 154/223,
155/964, 158/993, 159/638). Diante do exposto, rejeito os em-
bargos de declaração. Cumpra-se o item 2.2.14 do C.N. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. Advs. FRANCISCO G. ANDRE-
OLI, GIOSER ANTONIO OLIVETTE CAVET, CARLOS AL-
BERTO FARRACHA DE CASTRO e MARCELA PEGORA-
RO.

17. - 1117/2000 - ERASTO DO NASCIMENTO QUEIROZ x
FORTUNATO BIGODEIRO DOS SANTOS - 1.À conta e pre-
paro. 2.Satisfeitas as custas processuais, arquivem-se com as
cautelas de estilo conforme requerido as fls.112/113. 2.Intimem-
se. Advs. DENIS HERBER, ISABEL DE FATIMA SZARY
HERBER, ANTONIO SBANO JUNIOR e ANTONIO SBANO.

18. - 943/2001 - FRUTUOSO DREHER SIMOES x CREDI-
CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES S/A. - Vistos e
examinados estes autos de Revisão de Contrato, registrados sob
nº943/2001, em que figura como autor Frutuoso Dreher Simões
e ré Credicard Administradora de Cartões S/A. Homologo por
sentença para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, o
acordo celebrado pelas partes às fls. 438/439 e, de conseqüên-
cia, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos ter-
mos do art. 269, inc. III, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se.Registre-se.Intimem-se. Com as baixas e anotações ne-
cessárias, arquivem-se os autos. Advs. EMERSON LUIZ LAU-
RENTI, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO e KEITY SUTO
TROMBELI.

19. PRECEITO COMINATORIO - 955/2001 - ANDREZA FE-
DALTO x CIDADELA S/A. - 1. Tendo em vista a inovação
legislativa advinda com a promulgação da Lei 11.232/2005,
vigente desde 24.06.2006, bem como a imediata aplicabilidade
da lei processual no tempo, intime-se o peticionário de fls. 236/
238, para que reformule seu requerimento observando-se para
tanto do disposto no Capítulo X, do Título VIII, do Livro I do
Código de Processo Civil. 2. Intimem-se. Advs. MARCO AN-
TONIO RIBAS, JOSE PINTO DE OLIVEIRA, ANNA PAOLA
SOARES QUADROS, FABIO DANILO WERLANG, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN e TATIANA FEIO DE LEMOS
GERHARD.

20. SUMARIA DE COBRANCA - 32/2002 - CONDOMINIO
EDIFICIO VILLAGE D‘ORO x JOVENICE MILANEZI -
Como a avaliação ocorreu em fevereiro/2006, necessária a atu-
alização do respectivo valor, com a aplicação de correção mo-
netária, o que é ora determinado, cabendo ao Exeqüente trazer
aos autos o cálculo para posterior deliberação sobre a continui-
dade do feito. Intimem-se. Advs. HAMILTON SCHMIDT COS-

TA FILHO, MARIA DE LOURDES C. REINHARDT e RICAR-
DO LUCAS CALDERON.

21. BUSCA E APREENSÃO - 80/2002 - FINANCEIRA ALFA
S/A x VILMA GORETTI SOARES DE ALMEIDA - VISTOS E
EXAMINADOS (...) DISPOSITIVO - Diante do exposto, jul-
go procedente a ação para o fim de, com fundamento nos pará-
grafos quarto e quinto do artigo terceiro do DL 911/69, decla-
rar consolidada a posse plena e a propriedade exclusiva da
Autora sobre o bem já descrito. Condeno a Ré no pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios que ora
arbitro em R$.800,00 (oitocentos reais), considerando a singe-
leza da causa e o lapso temporal. Publique-se, registre-se e in-
timem-se. Advs. PAULO GUILHERME PFAU e FABIANA
SILVEIRA.

22. RESCISAO DE CONTRATO - 1408/2002 - LEONILDA
TEREZINHA SCHULIS e outro x MARCOS ANTUNES NETO
e outro - Intime-se a parte interessada para que manifeste inte-
resse no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. Advs.
JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA SEVERINA BADA-
RO, JUCELIA CATARINA BURACOSKI CABRAL e MARIA
GOMES SAMPAIO.

23. COBRANCA - RITO SUMARIO - 11/2003 - DUPLIQUE
CREDITOS E COBRANCAS S/C LTDA. x ARILDO MEDEI-
ROS DIAS e outro - Intime-se a parte autora para manifestar
seu interesse no prosseguimento do feito. Se positivo, tornem
para as deliberações necessarias. Intime-se. Advs. PATRICIA
PIEKARCZYK e MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS.

24. REVISIONAL DE CONTRATO - 89/2003 - AUTO POS-
TO MONT BLANC LTDA. x UNIBANCO - UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A - 1. Intimem-se as partes para que
tomem ciência acerca da liquidação da sentença, na forma do
parágrafo 1º do Artigo 475, A do Código de Processo Civil. 2.
Nomeio como perito judicial para atuar neste feito Edison Luiz
Kruger (3335-9640). Intime-se o Expert para que manifeste sua
aceitação ao encargo, formulando desde logo proposta de ho-
norários. 3. Sobrevindo a proposta, manifestem-se as partes no
prazo comum de 5 (cinco) dias. 4. Intime-se. Advs. LUCIANO
RASSOLIN, EDILMAR T. P. SERRA, MARILI RIBEIRO TA-
BORDA, MAGDA LUIZA R. EGGER, ROSANGELA M. FON-
SECA, LUIS OSCAR SIX BOTTON e ELCIO KOVALHUK.

25. - 214/2003 - ANTONIO BATISTA FILHO x ANTONIO
JORGE MOREIRA e outros - Ante ao contido na certidão su-
pra, defiro a expedição de ofício à Delegacia da Receita Fede-
ral para que informe a última declaração de renda dos Réus,
respeitantes ao exercício de 2005/2006, com base nos mesmos
fundamentos expostos na a decisão de fl. 89. Intimem-se. Deve
a parte interessada promover o recolhimento das custas no va-
lor de R$ 7,00 reais, para posterior expedição de ofícios. Adv.
LUIZ GUILHERME MULLER PRADO.

26. ORDINARIA DE REV. CONTRATUAL - 344/2003 - JOSE
GERALDO CESARIO x BANCO ITAU/BANESTADO - Defi-
ro vista dos autos, pelo prazo de cinco dias, como requerido,
nos termos do artigo 40, II do Código de Processo Civil. Inti-
mem-se. Advs. ALEXANDRE O. RAAD, CLAUDIA REJANE
NODARI e TELMA GUTIERREZ DE MORAIS.

27. ORDINARIA DE RESOL.DE NEGOCIO - 605/2003 -
BAHAMA TRADING COMPANY LIMITADA e outro x VO-
TOLINI EXPORTACOES LIMITADA e outro - 1.Diante do
contido as fls.459, nomeio em substituição a Perita Adriana de
Cássia Barz(3566-1412 / 9625-8304). 2.Intimem-se. Advs.
FABIO MAX MARSCHNER MAYER, JOSE DO CARMO
BADARO, JORGE CLARO BADARO, ROSICLER ULIR
BRAZ, FRANCOIS GNOATTO, JOSE EDUARDO DO NAS-
CIMENTO, DANIEL HACHEM, SUSANA DE FATIMA KA-
LED, ADYR RAITANI JUNIOR, MAURICIO ANTONIO P.
ADAMOWSKI e PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES.

28. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 691/2003 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x CLAUDIA NEGRETTI
DUTRA e outros - 1.Mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos. 2.Aguarde-se o pedido de informações
oriunda do E. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 3.Inti-
mem-se. Advs. DANIEL HACHEM, FERNANDA F. MAFRA
PARUCKER E SILVA, PAULO VINICIUS DE BARROS MAR-
TINS JR, MARIANA CARVALHO POZENATO e CARLOS
ALBERTO FARRACHA DE CASTRO.

29. REPARACAO DE DAMOS R/SUMARIO - 899/2003 -
ALVIN CLEMS x OCTAVIO ANTONIO DE
C.LORENZENTTO - Manifeste-se o réu sobre a petição de fls.
185/186. Intimem-se. Advs. CINTHIA ALFERES CHUEIRE,
CINTIA ODPPIS SALIBA OLIVEIRA e JACKSON GLADS-
TON NICOLODI.

30. DECLARATORIA DE INCIDENCIA - 1060/2003 - JOAO
DE SOUZA MACIEL e outros x CONSORCIO NACIONAL
FORD LTDA. - Ciência a Ré quanto à distribuição dos autos nº
1060/2003, conforme se infere da certidão supra. Intimem-se.
Advs. ARY BRECARENSE COSTA JUNIOR, LUIS HENRI-
QUE DELGADO ESCARMANHANI, MARCELO TESHEI-
NER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRA-
MENTO.

31. RENOVATORIA DE LOCACAO - 1121/2003 - MOVEIS
IRIMAR INDISTRIA E COMERCIO LTDA. x RONALDO
EPPINGER e outros - 1.Diante da baixa dos autos do E. Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, manifestem-se as partes no
prazo de 5 dias. 2.Intimem-se. Advs. IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO e TATIANE PARZIANELLO.

32. - 1212/2003 - OSEIAS AIRES MATOZO e outro x CON-
SORCIO NACIONAL CIDADELA S/C - Ciência às partes do
retorno dos autos. Intimem-se. Advs. MARCO ANTONIO FA-

GUNDES CUNHA, ELTON SCHEIDT PUPO, CELSO BOR-
BA BITTENCOURT e ADELINA DIAS DE ARAUJO AVI.

33. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1443/2003 -
ANTONIO EDMIR RODOVANSKI e outro x JOSE MAURI-
CIO LOUREIRO e outros - 1. No que concerne ao pedido de
expedição de ofícios, defiro-o. 2. Indefiro o pedido de citação
do Executado por hora certa tendo em vista que no processo de
execução não deve ser utilizada essa modalidade de citação,
uma vez que existe procedimento próprio para hipótese de não
ser encontrado o devedor: “Art. 653 - O oficial de justiça, não
encontrando o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bas-
tem para garantir a execução. Parágrafo único. Nos dez (10)
dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de justiça pro-
curará o devedor três (3) vezes em dias distintos; não o encon-
trando, certificará o ocorrido. Art. 654 - Compete ao credor,
dentro de dez (10) dias, contados da data em que foi intimado
do arresto a que se refere o parágrafo único do artigo anterior,
requerer a citação por edital do devedor. Findo o prazo do edi-
tal, terá o devedor o prazo a que se refere o art. 652, converten-
do-se o arresto em penhora em caso de não pagamento.” À pro-
pósito, é a Jurisprudência: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
EXECUÇÃO - CITAÇÃO POR HORA CERTA - IMPOSSIBI-
LIDADE - I - O processo de execução não comporta citação
por hora certa, em face do que dispõem os arts. 653 e 654 do
CPC. II - Agravo conhecido e improvido. (TJDF - AGI
20030020088247 - DF - 3ª T.Cív. - Relª Desª Vera Andrighi -
DJU 19.02.2004 - p. 56) CITAÇÃO - HORA CERTA - Execu-
ção lastreada em termo de confissão de dívida. Possibilidade
da citação por hora certa somente quando, havendo suspeita de
ocultação, inexistirem bens penhoráveis. Não preenchimento,
todavia, dos requisitos para esta espécie de citação. (1º TACSP
- AI 1125927-5 - (46858) - São Paulo - 10ª C. - Rel. Juiz Frank
Hungria - J. 03.12.2002) EXECUÇÃO - CITAÇÃO - HORA
CERTA - INADMISSIBILIDADE - Em execução não cabe ci-
tação com hora certa, porque o estatuto de rito estabeleceu re-
gras próprias para a execução (artigo 653 e 654 do Código de
Processo Civil). Recurso improvido. (2º TACSP - AI 672.679-
00/0 - 8ª C. - Rel. Juiz Renzo Leonardi - DOESP 04.05.2001).
3. Int. Deve a parte interessada promover o recolhimento das
custas no valor de R$ 10,00 reais, para posterior expedição de
ofícios. Adv. LILIANA MARIA CERUTI LASS.

34. - 2000/2003 - x - Deve o procurador CHRISTIAN PALHA-
RINI MARTINS comparecer em cartório para prestar os escla-
recimentos quanto a petição protocolizada no dia 29 de agosto
de 2006, tendo em vista que a mesma não corresponde a qual-
quer processo em tramitação nesta Serventia. - Adv. CHRISTI-
AN PALHARINI MARTINS

 - 2000/2003 - x - Deve o procurador DIEGO RUBENS GOT-
TARDI comparecer em cartório para prestar os esclarecimen-
tos quanto a petição protocolizada no dia 28 de agosto de 2006,
tendo em vista que a mesma não corresponde a qualquer pro-
cesso em tramitação nesta Serventia. - Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI

 - 2000/2003 - x - Deve o procurador LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ comparecer em cartório para prestar os esclareci-
mentos quanto a petição protocolizada no dia 29 de agosto de
2006, tendo em vista que a mesma não corresponde a qualquer
processo em tramitação nesta Serventia. - Adv. LUIZ FERNAN-
DO DE QUEIROZ

35. COBRANCA (EXE) - 169/2004 - CAMBAUVA COMER-
CIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA. x REDECARD
S/A. - Diante do petitório de fls. 132/138, faculto a manifesta-
ção da ré no prazo de 5 (cinco) dias, e após dê-se vista ao perito
contábil. Int. Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO, SELMA PA-
CIORNIK, SILVIO ROBERTO MARTINELLI e RODRIGO
FERREIRA.

36. DECLARATORIA DE INEX. DE TITL - 461/2004 - FA-
DALEAL SUPERMERCADOS LTDA. x TEMPERAITO VI-
DROS LTDA. e outro - CUSTAS PROCESSUAIS A CARGO
DO AUTOR, NO VALOR DE R$ 17,00 REAIS, A SEREM
PAGOS NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOB PENA DE EX-
PEDIÇÃO DE MANDADO DE COBRANÇA. Cartas de Cita-
ção à disposição da parte interessada. Adv. SERGIO LUIZ
FERNANDES.

37. - 18/2005 - BANCO ITAÚ S.A. x HELOISA HELENA
MARTINS FOLADOR e outro - Manifeste-se o Exequente so-
bre o prosseguimento do feito. Em 5 dias. Intimem-se. Advs.
TATIANA KALKO, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA
FRANCO e RONALD ROESNER JUNIOR.

38. EMBARGOS A EXECUCAO - 355/2005 - LUIZ CARLOS
DE OLIVEIRA x INSTITUTO PARANAENSE DOS CEGOS -
Manifeste-se a parte interessada acerca do trânsito em julgado
da r. sentença de fls 42/46. Advs. LUIZ RENATO PEDROSO,
MARCIA ALVES FERREIRA LIPORI, ANA CAROLINA
ELAINE DOS SANTOS, MARIANA DOMINGUES DA SIL-
VA e SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE.

39. COBRANCA - RITO SUMARIO - 358/2005 - CLOVIS
JOSE DA SILVA e outros x CENTAURO SEGURADORA S/
A. - Ciência às partes do retorno dos autos. Advs. GIOVANI
DE OLIVEIRA SERAFINI, SILVIO RORATO, FABIANA
ZOTELLI DE MATTOS, ADILSON DE CASTRO JUNIOR,
DANIELLA LETICIA BROERING e FELIPE VOLLBRECHT
SPERANDIO.

40. SUMARIA DE NULIDADE - 385/2005 - SANDRA REGI-
NA CARDINALE - ME x KSQ - FACTORING FOMENTO
MERCANTIL LTDA. - Manifeste-se a parte interessada acerca
do trânsito em julgado da r. sentença de fls 98/106. Deve a
parte interessada promover o recolhimento das custas no valor
de R$ 30,00 reais, para posterior expedição de ofícios.Advs.
JULIO CESAR PINTO D AMICO, MACAZUMI FURTADO
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NIWA, SILVIO DONATO SCAGLIUSI e JOAO CARLOS
MARTINS.

41. ADJUDICACAO COMPULSORIA - 684/2005 - JOEL
MALUCELLI x NAIR VARDANEGA DOS SANTOS e outros
- Manifeste-se a parte interessada acerca do trânsito em julga-
do da r. sentença de fls 159/160. Advs. ANA PAULA CONTI
BASTOS e MARCELO VARDANEGA RIBEIRO.

42. EMBARGOS A EXECUCAO - 693/2005 - LOISE CRIS-
TIANE DAL POSSO x COND. CONJ. RES. PORTAL DA CI-
DADE (COTOLENGO I) - 1. Esclareçam as partes, em cinco
dias, a possibilidade de conciliação e, sendo esta viável, tra-
zendo aos autos a respectiva proposta. 2. Em igual prazo, espe-
cifiquem as provas que efetivamente pretendem produzir, indi-
cando a relevância e a pertinência das que forem requeridas,
sob pena de indeferimento. (CPC, art. 130). 3. Havendo reque-
rimento de produção de prova pericial, no prazo assinalado
devem as partes declinar sua importância, alcance e finalidade
para o deslinde da causa, pois “descabe confundir o protesto
pela produção de prova com o requerimento específico, quan-
do a parte interessada deve justificar a necessidade da prova
pretendida” (STF - Pleno - ACO 445-4-ES, AgREG, rel. Min.
Marco Aurélio, j. 4.6.1998, DJU 28.8.98, 1ª Seção, p. 03). 4.
Intimem-se. Advs. JOAO MARIA FERREIRA DE DEUS,
OSWALDO CARVALHO DA SILVA, ROSIANE CARVALHO
SCHULMAN e LADI NEIS.

43. EMBARGOS A EXECUCAO - 830/2005 - JORGE EDUAR-
DO PIRES FERREIRA x COND. DO ED. STUDIO L‘OPERA
- CUSTAS PROCESSUAIS A CARGO DA PARTE INTERES-
SADA, NO VALOR DE R$ 16,80, A SEREM PAGOS NO PRA-
ZO DE CINCO DIAS, SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE MAN-
DADO DE COBRANÇA. Advs. ALAOR RIBEIRO DOS REIS
e FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO.

44. REINTEGRACAO DE POSSE - 854/2005 -
CIA.ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL -
G.ITAU x PATRICIA ELIAS LOPES - Defiro a suspensão do
processo por 90 dias, conforme requerido pela Autora. Decor-
rido este prazo sem manifestação, intime-se para dar prosse-
guimento ao feito. Intimem-se. Adv. ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI.

45. - 901/2005 - CONSTANTA INDUSTRIAL LTDA. x SKI-
LLTEC TECNOLOGIA ELETRONICA LTDA. - Manifeste-se
a parte interessada sobre a resposta do oficio de fls. Advs.
ANDRE LUIZ TARDELLI M. POLI e MARILU CRUZ GAR-
CIA.

46. INDEN.P/DANOS MORAIS E MATER. - 1010/2005 - SIR-
LEI DOS SANTOS x SHOPPING DA MODA - Considerando
a necessidade de produção de prova oral ante a controvérsia
em relação às mercadorias que estavam no imóvel locado e se
encontram na posse da Ré (a Autora alega que a Ré se apro-
priou das mercadorias em pagamento do aluguel, enquanto a
Ré sustenta que atendeu ao pedido da Autora para guardar as
mercadorias até lhe dar a devida destinação), designo audiên-
cia de instrução e julgamento para o dia 9 de novembro de
2006, às 14:00 horas. Na audiência as partes prestarão depoi-
mentos pessoais recíprocos e serão ouvidas as testemunhas por
elas já arroladas (f. 26 e 42). Intimem-se. Advs. ROBERTO
YAMASHITA e LUIZ FERNANDO CARNEIRO BETTEGA.

47. BUSCA E APREENSÃO - 1389/2005 - FINANCEIRA
ALFA S.A x SYLVIA REGINA GILEK GONCALVES - 1.De-
firo o pedido de fls.36/39. Anote-se na autuação e comunique-
se o distribuidor. 2.Após, cite-se o réu para, em cinco dias,
entregar o veículo, depositá-lo em juízo ou depositar o seu equi-
valente em dinheiro, ou seja, o valor do bem ou do débito em
aberto, se este for menos, devidamente corrigido, ou contestar
a ação1. 3.Intimem-se. Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

48. - 37/2006 - LUCIANA REBESCHINI x MARCIO ANDRE
MARTINS e outros - CUSTAS PROCESSUAIS A CARGO DA
PARTE INTERESSADA, NO VALOR DE R$ 14,70, A SEREM
PAGOS NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOB PENA DE EX-
PEDIÇÃO DE MANDADO DE COBRANÇA. Advs. ANA
PAOLA CARNEIRO DE OLIVEIRA, ROSANA SOBEJEIRO
RIGONI e PAULO CESAR HERTT GRANDE.

49. CAUTELAR DE PROTESTO - 88/2006 - COND.EDIFICIO
SONIA ZULMIRA e outro x IVONE APARECIDA MENEGAT-
TI - 1. Tendo em vista a natureza do provimento buscado pela
parte autora na interpelação judicial não há que se falar na co-
nexão entre esta e a ação de prestação de contas, tendo em
vista a ausência de perigo de decisões contraditórias. Diante
disso, determino o desapensamento da ação de prestação de
contas (autos nº 368/2006), posteriormente distribuída a este
Juízo. 2. Desentranhe-se o mandado de intimação para seu in-
tegral e imediato cumprimento no endereço indicado pelo Au-
tor à f. 102. Intimem-se. Advs. LUCIANE MARIA MEZARO-
BBA e CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR.

50. EMBARGOS A EXECUCAO - 136/2006 - JOEZETE FO-
LADOR x BANCO ITAÚ S.A. - Esclareçam as partes, em cin-
co dias, a possibilidade de conciliação e, sendo esta viável,
tragam aos autos a respectiva proposta. No mesmo prazo, espe-
cifiquem as partes se pretendem produzir provas outras, além
daquelas existentes nos autos, devendo, em caso positivo, apon-
tar objetivamente a respectiva finalidade, para que o juízo pos-
sa aferir sua necessidade. Não havendo proposta de acordo,
proceder-se-á à análise quanto às preliminares e aos pedidos de
provas. Intimem-se. Advs. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEI-
RA FRANCO, RONALD ROESNER JUNIOR, TATIANA
KALKO e FERNANDA FORTUNATO MAFRA.

51. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 177/2006
- OSMAR DE OLIVEIRA x JANETE FAGUNDES DOS SAN-
TOS e outro - Diante da certidão de fls. 26 (não foi pago o
débito, nem nomeado bens a penhora), manifeste-se a exequente
sobre o prosseguimento do feito. Intimem-se. Adv. DIVALMI-
RO OLEGARIO MAIA PEREIRA.

52. BUSCA E APREENSÃO - 244/2006 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JORGE ADAO MARKIW - Sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interessada, em cinco dias.
Intimem-se. Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

53. - 266/2006 - O.V.D. IMPORTADORA E DISTRIBUIDO-
RA LTDA x GILSON CARVALHO e outros - Faculto a mani-
festação das partes sobre as propostas de acordo ventiladas às
fls. 216/218. Em 5 dias. Intimem-se. Advs. MARCOS LUCIO
CARNEIRO DE MELLO, ALFREDO DE ASSIS GONCAL-
VES NETO, GUILHERME BROTO FOLLARDOR, RENATA
RITTER, ROSSANA MARIA VIEIRA ZANELLA e RICAR-
DO HILDEBRAND SEY BOTH.

54. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 305/2006 - ANA CRIS-
TINA MARTINS ALESSI x BANCO DO ESTADO DE SAO
PAULO / SANTANDER BANESPA - 1. O feito comporta jul-
gamento antecipado nos termos do artigo 330, I do CPC. 2.
Decorrido o prazo recursal (10 dias), anote-se conclusão para
sentença. 3. Int. Advs. NEY PINTO VARELLA NETO, VALE-
RIA GASPARIN, LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA e
ALBERTO SILVA GOMES.

55. EMBARGOS DE TERCEIROS - 361/2006 - JOSEMARI
INACIA DE MELHO x INSTITUITO PARANAENSE DOS
CEGOS - Primeiramente, junte a embargante a sentença homo-
logatória da partilha realizada nos autos de separação judicial,
certidão do trânsito em julgado, justificando o não registro até
a presente data do formal de partilha. Int. Advs. LUIZ RENA-
TO PEDROSO, SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE, FER-
NANDA SCHOSSLAND e TALITA MAIA DAL LAGO.

56. PROTESTO POR PREFERENCIA - 597/2006 - BANCO
ITAÚ S.A. x COND.EDIF.BUSINES E RESID.TOWERS e
outro - Vistos e examinados (...) DISPOSITIVO - Diante do
exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido
para o fim de reconhecer o crédito hipotecário assegurando ao
Bando Itaú S.A. o levantamento do produto da arrematação
depois de satisfeito o crédito condominal, inclusive as custas
processuais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR, LUCIANA OLICSHEVIS e JEFER-
SON WEBER.

57. - 816/2006 - CLAUDEMIR DE ANDRADE LUCENA x
ESPOLIO DE MARIA DA TRINDADE DE ANDRADE - 1.
Nomeio inventariante, Claudemir de Andrade Lucena, indepen-
dente de compromisso. 2. Considerando os valores atribuídos
aos bens que compõem o patrimônio do Espólio, conforme se
verifica das “primeiras declarações” de fls. 15/16, resta evi-
dente a incorreção do valor da causa indicado na inicial (R$
3.000,00), daí por que necessária sua emenda para retificação
de seu valor, com a complementação das taxas judiciárias e das
custas. 3. Posteriormente, com a homologação da partilha, o
pedido deduzido à fl. 23 será analisado, cabendo ao Inventari-
ante a comprovação da necessidade e utilidade da medida. 4.
Intimem-se. Adv. PAULO DEQUECH.

58. COBRANCA - RITO SUMARIO - 884/2006 - EDÍFICIO
CHAMPAGNAT CONCORDE x FERNANDES HENRIQUE
ASCOLI PILATTI e outro - Manifeste-se a parte acerca da cor-
respondência devolvida às fls. Adv. JEFERSON WEBER.

59. DESPEJO - 925/2006 - TEREZINHA SEZERINO BADZI-
AKCK e outro x COGEL PISOS E REVESTIMENTOS LTDA
e outros - 1. Diante do contido na petição de fls. 34/36, intime-
se a autora para que esclareça, objetivamente, e, no prazo de 5
(cinco) dias, se os valores ora cobrados são efetivamente aque-
les decorrentes da homologação do acordo realizado perante o
juizado especial desta comarca. 2. No mesmo prazo, deverá a
parte trazer aos autos copia da homologação do acordo confor-
me mencionado às fls. 36. 3. Int. Adv. LOLINNA CHAN.

60. INDENIZACAO - RITO SUMARIO - 1074/2006 - VANES-
SA MASSARO x BANCO ITAÚ S.A. - 1. Defiro à Autora os
benefícios à assistência judiciária. 2. A Autora aduz ser corren-
tista do banco Réu há mais de 10 anos, sendo que nos anos de
2001 e 2002 firmou “alguns” contratos de empréstimo, “porém
ocorreu que em janeiro e 2003 fora exonerada ... ficando então
com os contratos em aberto e não tendo condições de arcar
com os compromissos assumidos, ou seja os contratos firma-
dos através de empréstimos bancários, o limite de sua conta
corrente, bem como, os cartões de crédito ITAÚ VISA e o ITAÚ
MASTERCARD”. Alegando sobre a cobrança de juros capita-
lizados, a utilização da TR, a ausência de autorização do BA-
CEN para a utilização do percentual dos juros aplicados e de
sua comunicação acerca do registro de seu nome em cadastros
restritivos, requer a revisão dos contratos firmados entre as
partes, com a antecipação dos efeitos da tutela para a baixa dos
apontamentos promovidos pelo Réu nos órgãos de proteção ao
crédito. 3. A pretensão deduzida contra a parte ré deve vir cal-
cada em fatos, fundamentos e pedidos específicos, não genéri-
cos, a fim de se permitir a delimitação necessária para o con-
traditório e o julgamento. Isso significa que a petição inicial
deve analisar pormenorizadamente cada contrato cuja revisão
é pretendida, apontando especificamente as cláusulas e as con-
dições que a parte autora reputa ilegais, sem alegações vagas e
genéricas, sendo necessária a efetiva abordagem de cada um
dos contratos, com as suas peculiaridades. Tal ônus processual
não foi devidamente observado pela Autora, não sendo demasi-
ado ressaltar que apesar dos documentos apresentados à f. 37/
41 revelaram a existência de seis contratos, além dos dois con-
tratos de cartão de crédito firmados entre as partes, na inicial
não há menção específica sobre cada um desses contratos, não
se sabendo ao certo a data de sua celebração, o valor contrato,
os pagamentos realizados etc. Ainda, também não é esclareci-
do a respeito da data em que foi realizado o acordo referido à f
03/04, ou mesmo sobre qual desses contratos tratou. Cumpre à
parte autora, portanto, apontar com objetividade cada um dos
contratos questionados, deduzindo ainda pedido certo e deter-
minado, valendo salientar que “A só juntada de documentos
com a inicial não supre a dedução lógica a ser desenvolvida na
petição de ingresso, nem autoriza o descumprimento dos requi-
sitos exigidos no art. 282, CPC.” (STJ - RESP 343592 - PR - 4ª

T. - Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira - DJU 12.08.2002).
Ainda, registra-se que apesar da Autora admitir o não paga-
mento dos contratos celebrados com o Réu desde 2003, não há
intenção de depósito nos autos do valor que entende devido
frente àquele que lhe é cobrado. Verifica-se, por fim, que con-
siderando o valor do débito apontado (aproximadamente
R$.28.671,13), além da pretendida indenização por dano mo-
ral, o valor atribuído a causa de R$.3.000,00 não corresponde
ao proveito econômico buscado pela Autora com a presente
ação. 4. Por essas razões, intime-se a Autora para emenda da
petição inicial em 10 dias, sob pena de indeferimento (artigo
284, parágrafo único, do Código de Processo Civil). Intimem-
se. Adv. KELYN MEDEIROS DA SILVEIRA.

61. - 1075/2006 - LUIZ BALBINO ARCANJO x GERALDO
MUNHOZ DA ROCHA - 1. Defiro os benefícios da assistência
judiciária, sob as penas da lei. 2. Emende o autor, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, a petição inicial para: a)
incluir no pólo ativo seu cônjuge por se tratar de litisconsórcio
ativo necessário1, notadamente porque se extrai da petição ini-
cial o exercício da composse; b) juntar certidão atualizada da
matrícula do imóvel; c) memorial descritivo da área usucapien-
da; d) certidão do distribuidor cível deste Foro Central que ateste
a inexistência de ações possessórias ajuizadas em face dos au-
tores. 3. Intimem-se. Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARAN-
DA.

62. INDENIZACAO C/C TUTELA ANTEC. - 1076/2006 -
S.L.C.P.L. x E.G.P.S.o. e outros - Em antecipação dos efeitos
da tutela, a Autora pede a não divulgação pelos Réus de maté-
ria “versando sobre a inverídica ausência de sede da empresa
requerente, imputando-lhe a pecha de empresa de fachada, bem
como vinculando erroneamente a requerente ao PMDB ou seu
candidato a governador”. No entanto, a petição inicial não dis-
corre sobre as matérias que tenham sido divulgadas pelos Réus
e que sejam objeto de insurreição, com análise do seu teor frente
ao direito constitucional de informação (sob a forma de narra-
tiva, crítica, etc.). Vale salientar que da documentação trazida
com a petição inicial, extrai-se a informação de que Juiz Elei-
toral determinou a instauração de procedimento investigatório
contra a ora Autora. Assim, determino a emenda da petição ini-
cial, para atendimento do disposto no artigo 282, inciso III, do
CPC, no prazo de 10 dias. Ademais, necessária a declinação do
valor da indenização pretendida, com as retificações daí oriun-
das, caso contrário tal valor poderá ser limitado àquele dado à
causa. Adv. RAFAEL GODOY ZANICOTTI.

CARTÓRIO DA 19ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 256/2006

JUIZ DE DIREITO: Elizabeth M. F. Rocha
JUIZ DE DIREITO SUBST: Julia M. Tesseroli

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
PEDRO MACENTE 0001 000677/1999

1. NULIDADE DE CLAUSULAS CONTRAT - 677/1999 -
MAURICIO PENICHE e outro x BANCO DO ESTADO DE
SAO PAULO S/A - Fica o Advogado devidamente intimado,
via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos autos em vin-
te e quatro horas, com as advertências do art. 196 ( item 2.10.2.1
do Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça). No
caso de não atendimento, certifique-se,e após conclusos. Adv.
PEDRO MACENTE.

CARTÓRIO DA 19ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 257/2006

JUIZ DE DIREITO: Elizabeth M. F. Rocha
JUIZ DE DIREITO SUBST: Julia M. Tesseroli

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ANDRÉA FLAVIA DE SOUZA MO 0007 025259/2006
BLAS GOMM FILHO 0006 025222/2006
DALTON ANTONIO SCHULTZ GA 0005 025135/2006
KARINE CRISTINA DA COSTA 0001 025058/2006
LORENA MARINS SCHWARTZ 0003 025117/2006
ROBSON LUIZ ROMANI BUCANE 0002 025098/2006
SILVIO ANTONIO AGUIAR 0004 025120/2006

1. BUSCA E APREENSÃO - 25058/2006 - B.V FINANCEIRA
S.A C.F.I x ELOA PINTO DE LIMA - Inicial em Cartorio, aguar-
dando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena de
cancelamento em trinta dias - valor 616,00 Adv. KARINE CRIS-
TINA DA COSTA.

2. REINTEGRACAO DE POSSE - 25098/2006 - CASSEMI-
RO ANTONIO FONTANA e outro x DILMA DA SILVA FON-
TANA - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para
posterior autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias -
valor 290,50 Adv. ROBSON LUIZ ROMANI BUCANEVE.

3. RESC.CONTRAT.C/C DESPEJO - 25117/2006 - ALBERTI-
NA VALVAZORI DE CARVALHO x RITA DE CASSIA BOR-
BA e outro - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial,
para posterior autuação, sob pena de cancelamento em trinta
dias - valor 230,00 Adv. LORENA MARINS SCHWARTZ.

4. - 25120/2006 - JOSELIA ISABEL MARTINS DE LIMA x
ESPILIO DE JULIETA COLLODEL LATMANN - Inicial em
Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação,
sob pena de cancelamento em trinta dias - valor 616,00 Adv.
SILVIO ANTONIO AGUIAR.

5. IMISSAO DE POSSE - 25135/2006 - CLÁUDIO ANTÔ-

NIO PASTRO e outro x JOSÉ MÁRIO BUTENES - Inicial em
Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação,
sob pena de cancelamento em trinta dias - valor 616,00 Adv.
DALTON ANTONIO SCHULTZ GABARDO.

6. BUSCA E APREENSÃO - 25222/2006 - BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x PAULO HENRIQUE MOREIRA BAENA
- Inicial em Cartorio, aguardando Deposito Inicial, para poste-
rior autuação, sob pena de cancelamento em trinta dias - valor
616,00 Adv. BLAS GOMM FILHO.

7. COBRANCA - RITO ORDINARIO - 25259/2006 - CON-
CORDE CURSO PRÉ VESTIBULAR LTDA x RICARDO
ANHARIA RIBEIRO - Inicial em Cartorio, aguardando Depo-
sito Inicial, para posterior autuação, sob pena de cancelamento
em trinta dias - valor 181,50 Adv. ANDRÉA FLAVIA DE SOU-
ZA MOREIRA.
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WILTON VICENTE PAESE 0004 001039/2001

1. COBRANCA - 1209/1997 - LOCALIZA RENT A CAR S.A.
x MAURO PACHECO DE MELLO e outro - Fica intimada
parte interessada a se manifestar a semanifestar acerca do ex-
pediente de fls. 134/140 em cinco dias( OFÍCIO - DRF). -=
Adv. UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA.

2. INDENIZACAO - 350/2001 - LUIZ ANTONIO DE PIERI x
UNIBANCO - UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A -
Vistos e etc. Por sentença para que surtem seus jurídicos e le-
gais efeitos, homolgo o acordo celebrado entre as partes e noti-
ciado as folhas 215/217 dos autos e consequentemente julgo
EXTINTO, o presente feito com fundamento no artigo 269, III
do Código de Processo Civil. Oportunamente, com o pagamen-
to das custas processuais, beixem-se e arquivem-se. - Advs.
MARCOS LUCIANO GOMES e CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK.

3. DECLARATORIA - 460/2001 - ODELMO URBANO DA
SILVA x PONTUAL LEASING S/A. - ARRENDAMENTO
MERCANTIL. - Aguarde-se a manifestação do credor por seis
meses, não havendo, arquivem-se. - Advs. SHEYLA D. B. DOS
SANTOS e MARCO ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA.

4. MONITORIA - 1039/2001 - INPA PARKET S.R.L. x CEN-
TER PISO COMERCIAL LTDA - Processo suspenso por 15(
quinze) dias. - Advs. WILTON VICENTE PAESE e MAURO
ROBERTO AGUILERA.

5. DEPOSITO - 1089/2001 - BANCO HSBC S/A x EMER-
SON MARIO ALVES LICHTENSELZ - Vistos e etc, Ante o
exposto com fulcro nas diposições do art. 3º, §§ 4º e 5º do
Decreto-lei n. 911/69, julgo procedente o pedido deduzido na
inicial pelo que declaro consolidade em mãoe sdo autor o do-
minio e aposse do bem acima mencionado em sua plenitude
cuja apreensão, torno-se definitiva, valendo a presente como
título hábil para a transferência do certificado de propriedade
perante o DETRAN. Com fulcro nas disposições do art. 20, §
4º do Código de Processo Civil, conseno o réu ao pagamento
de honorários advocatícios em R$800,00( oitocentos reais) bem
como ao reembolso das custas e despesas processuais suporta-
das pelo autor. P.R.I. - Adv. ANDRE LUIZ BAUML TESSER.

6. COBRANCA - 1190/2001 - CONDOMINIO RESIDENCI-
AL VISTA VERDE x ADOLFO DE ALENCAR EULALIO e
outro - Defiro o pedidod e vista fora de Cartório formulado
pelo credor as fls. 440, pelo prazo de quinze dias. - Adv. IDE-
RALDO JOSE APPI.

7. EXECUCAO - 1/2002 - APPA COM. REPRES. MAT. HI-
DRAUL. LTDA. x MASSUQUETO CONSTRUTORA LTDA.
- Aguarde-se manifestação do credor por seis meses, não ha-
vendo arquivem-se. - Adv. ANTONIO CARLOS DOS SAN-
TOS ROMAO.

8. COBRANCA - 114/2002 - CONDOMINIO PARQUE RESI-
DENCIAL FAZENDINHA x IVONETE COSTA CARVALHO
- DESPACHO DE FLS. 273: Designo hasta pública a ser reali-
zada no dia 05 de outubro de 2006, às 13h30min, em primeira
praça, e dia 20 de outubro de 2006, às 13h30min, em segunda
praça. Intimem-se pessoalmente a devedora e o credor hipote-
cário. Recolhidas as custas necessárias, expeça-se mandado. -
DESPACHO DE FLS. 274: Retirar o edital de praça. - Adv.
MARILZA MATIOSKI.

9. EMBARGOS A EXECUCAO - 960/2002 - JAVIER PUIG
PEREZ x CARLOS EDUARDO BITTENCOURT MARON -
Defiro o pedidod e vista pelo prazo de dez dias. - Advs. EMIR
MARIA SECCO DA COSTA e LUCI R. DAMAZIO.

10. DEPOSITO - 1341/2002 - BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A. x LAMITEX COMERCIO E REPRES. DE COM-
PENSADOS LTDA - Manifeste-se o requerente em cinco dias
sobre a certidão do Oficial de Justiça. - Adv. DANIEL HA-
CHEM.

11. COBRANCA - 1472/2003 - CONDOMINIO CONJUNTO
RESIDENCIAL VILLAGE VALVERDE x MILTON BETTO-
NI - Vistos e etc. Por sentença para que surtam seus jurídicos e
legais efeitos, homologo o acordo celebrado entre as partes e
noticiado as folhas 104/105 dos autos, e consequentemente jul-
go EXTINTO o presente feito com fundamento no artigo 269,
III do Código de Processo Civil. P.R.I. Oportunamente, bai-
xem-se e arquivem-se. - Adv. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI.

12. REVISIONAL DE CONTRATO - 1512/2003 - BRASIL
TELECOM S/A x CAMINHOS DO PARANA S/A - Sobre os
esclarecimentos do perito manifestem-se as partes, no prazo de
lei. - Advs. CLEMERSON MERLIN CLEVE, FLAVIO RIBEI-
RO BETTEGA e DENISE OLIVEIRA LIRIO SANTOS.

13. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 108/2004 - BAN-
CO ITAU S/A x LUIZ CARLOS ALVES SOBRINHO - Proces-
so suspenso por trinta dias. - Advs. DANIEL HACHEM e
MARCOS ELY SOARES DOS REIS.

14. DEPOSITO - 360/2004 - BANCO BMG S/A x NILTON
LUY - Recebo o recurso de apelação de fls. 97/103 em seu
duplo efeito ( suspensivo e devolutivo). Intime-se a apelada
para querendo, ofereça suas contra-razões no prazo de 15 dias.
Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com
nossas homenagens de estilo. - Advs. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e VINICIUS ANTONIO IANOSKI LASKOSKI.

15. ACAO ORDINARIA - 634/2004 - SERRARIA PASSAU-
NA LTDA x PLENOVALE FLORESTAL LTDA - O controver-
so recai sobre a possibilidade da requerente ver declarada por
sentenlça a condenação da requerida a proceder ao cumprimento

das clausulas celebradas no contrato particular de venda de ar-
vores e prestação de serviços técnicos florestais que mantém
com a ré, as quais supostamente não foram cumpridas. Quanto
a preliminar de litisconsórcio passivo necessário não merece
ser acolhido considerando que o contrato produz vincu,o ape-
nas quanto a empresa requerente com a empresa requerida, não
sendo prudente a inclusão da pessoa física mencionada as fls.
91. Neste sentido deixo de acolher a preliminar de Listiscon-
sórcio Passico necessário mantendo apenas a ré no polo passi-
vo da demanda. Passo assim ao deferimento de provas quais
sejam prova documental carreadas no processo e as demais que
forem juntadas desde que respeitado o requisito do artigo 397
do Código de Processo Civil e prova oral consubstanciada em
oitiva de testemunhas e depoimento das partes e provas perici-
ais das áreas: de agronomia, grafotécnica e contábil. Para a
primeira perícia nomeio o Engenheiro Agranomo Migeul Pen-
teado Filho, inscrito mo CRA 6.5377/d. Após a apresentação
de quesito intime-se o perito para dizer se aceita ao encargo,
em caso positivo valore seus honorários. Para a perícia Grafo-
técnica nomeio o Expert Odilon Brandão Pontes. Após a apre-
sentação de quesitos intime-se o perito para dizer se aceita ao
encargo em caso positivo valore seus honorários. Para a última
perícia nomeio o contador Luiz Augusto Lannes, inscrito no
CRC sob o n. RJ-057845-0-8T/PR. Após, a apresentação de
quesito, intime-se o perito para dizer se aceita ao encargo, em
caso positivo valorar seus honorários. Para audiência de Ins-
trução e Julgamento o dia 18 de julho de 2007, as 14:30 horas.
Fixo o prazo de até 60 dias anteriores para as partes arrolarem
as testemunhas, bem como providenciarem o preparo das des-
pesas necessárias para a intimação destas e das partes que de-
verão copmparecer na presença de seus prepostos para a toma-
da de depoimento pessoais. - Advs. AFONSO CELSO NUNES
e JOHNSON SADE.

16. SUSTACAO DE PROTESTO - 714/2004 - PAULO AN-
DRE DESCHAMPS LOPES x MENSURA IMOVEIS LTDA -
Vistos e etc. Por sentença para que surtam seus jurídicos e le-
gais efeitos homologo o pedido de desistência aformulado pela
parte autora as fls. 24, declarando a extinção do processo com
fulcro no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Opor-
tunamente, desapensem-se estes autos da ação principal trans-
ladando cópia para aquela, remetam-se ao distribuidor para as
baixas de mister, arquivando-se os autos em seguida. P.R.I. -
Adv. ELCIO LUIZ KOVALHUK.

17. DECLARATORIA - 1044/2004 - ROBERTO RIBEIRO DO
NASCIMENTO e outro x CONJUNTO RESIDENCIAL MO-
RADIAS CAIUA I - COND. XVI - O autor apresentou petição
as fls. 112 pleiteando a desistencia do processo, com a conse-
quente extinção do mesmo com fundamento no artigo 267, VIII
do Código dfe Processo Civil considerando que houve negoci-
ação diretamente coma COHAB. 2. Intimada a parte requerida,
( fls. 111) para manifestar acerca do pedido de desistência for-
mulado pelo auto está manifestou-se favoravelmente ao pedi-
do, requerendo a baixa e o arquivamento deste feito. 3. ANTE
O EXPOSTO com fulcro nas disposições do artigo 267, VIII
do Código de Processo Civil, julgo extinta a ação sem resolu-
ção do mérito. 4. Condeno o autor ao pagamento das custas
processuais e verba honorária a favor do patrono do réu, que na
forma do artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil, arbitro
em 20% ( vinte por cento) do valor atribuido a causa. Observo
que a exigibilidade de tais verbas está subordinada a verifica-
ção da hipotese contemplada pelo artigo 12 da lei 1.060/50. 5.
Transitada em julgado, baixe-se e arquivem-se os autos. - P.R.I.
- Advs. SERGIO PAULO FRANCA DE ALMEIDA e LEAN-
DRO LUIZ KALINOWSKI.

18. INDENIZACAO - 42/2005 - MARCOS VALERIO MAN-
TOVANI x BANCO ITAU S/A - Vistos e etc. Isto posto julgo
procedente o pedido deduzido na inicial condenando o réu a
pagar ao autor o montante de R$2.385,00( dois mil trezentos e
oitenta e cinco reais) a titulo de indenização por danos morais
devidamente corrigidos monetariamente na forma do decreto
n. 1544/95 a partir da data da decisão e acrescidos de juros de
mora a razão de 1% ao mês a partir da data do evento danodo
quando houve a primeira devolução do cheque, qual seja, dia
06.09.04. Com fulcro nas disposições do art. 20 paragráfo doa
rt. 20, parágrafo 3º do CPC, condeno o réu ainda ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios ao patrono
doa utos, no valor equivalente a 10% do total da condenação
corrigida dado o trabaçhop desenvolviodo, o zelo dedicado a
causa, a seua reduzida complexidade jurídica e que não exigiu
instrução. Observo que o não cumprimento espontêneo da sen-
tença no prazo de 15( quinze ) dias contados da data do transito
em julgado desta decisão, vier a confirmá-la ou reformé-la par-
cialmente, ensejará a automática incidência da multa prevista
no art. 475-J do CPC. P.R.I. - Advs. JAIR APARECIDO AVAN-
SI e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

19. USUCAPIAO - 95/2005 - CLAUDIO ANTONIO DE LARA
e outro x BARRANCO TRANSPORTES RODOVIARIOS
LTDA. - Primeiramente, esclareça a Serventia acerca de supos-
to fax remetido a este Juízo no dia 05 de Julho de 2006. Após,
intime-se a parte para manifestar acerca da contestação e docu-
mentos constante as fls. 107/128. - Advs. DILANI MAIORA-
NI, LUIZ DANIEL FELIPPE e CESAR AUGUSTO PRAXE-
DES.

20. EMBARGOS A EXECUCAO - 199/2005 - LEANDRO
FLUVIO TORNO x BANCO BANESTADO S/A - Converto o
feito em diligência. Com base no art. 130 do CPC, oficie-se a
21ª Vara Cível desta Comarca, solicitando informações sobre
os autos n. 1061/2003(fls. 32), se for o caso com cópia da sen-
tença monocrática. Dil. Nec. - Advs. ALEXANDRE CHRIS-
TOPH LOBO PACHECO e LEONEL TREVISAN JUNIOR.

21. COBRANCA - 702/2005 - MARIA AULI DA CRUZ BAS-
TOS x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A -Recebo o recur-
so, em seu duplo efeito. Intime-se a requerente/apelada para
apresentar suas contra-razões no prazo de 15 dias. Em seguida,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Intime-se.
- Advs. CLAUDIO FREITAS MALLMANN e ADILSON DE
CASTRO JUNIOR.

22. DECLARATORIA - 1020/2005 - MONTEPAR MONTA-
GENS E EQUIPAMENTOS PARANAGUA LTDA x CMG
COMERCIO DE MAQUINAS E GUINDASTES LTDA e ou-
tro - Manifeste-se o requerente em cindco dias sobre o expedi-
ente de fls. 49. - Adv. ALEXANDRE LAGANA.

23. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1135/2005 - BAN-
CO ITAU S/A x PAOLA PRISCILA DE MELO - Recolher GRC
no valor de R$40,00 para desentranhamento do mandado . -
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI.

24. COBRANCA - 1160/2005 - JOSE LUIZ GUIMARAES x
BANCO BRADESCO S/A - Vistos e etc. Isto posto, julgo pro-
cedentes os pedisos deduzidos na inicial condenando o réu a
restituir ao autor os valores indevidamenrte sacados da conta-
poupança de titularidade dele, acrescidos de remuneração cor-
respondente as contas-poupanças, observadas as respectivos
datas dos saques ede juros legais( 1% ao mês) estes contados a
partir da citação até o efetivo pagamento. Condeno o réu ainda
a pagar o autor o montante de R$3.500,00(três mil e quinhen-
tos reais)a titulo de indenização por danos morais, devidamen-
te corrigidos monetariamente na forma do Decreto 1.544/95 a
partir da data desta decisão e acrescidos de juros de mora á
razão de 0,5% ( meio por cento) ao mês, a partir da data do
primeiro saque indevido, 31.07.1996, elevenao-se para 1% (
um por cento) a partir de 11.01.2003 do NCC c.c. o artigo 161,
parágrafo 1º do CTN), até o efetivo pagamento consoante en-
tendimento contido na súmula 43 do Superior Tribunal de Jus-
tiça. Com fulcro nas disposições do art. 20, § 3º do Código de
Processo Civil, condeno o réu ainda, ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios ao patrono do autor no
valor equivalente a 10% ( dez por cento) do total da condena-
ção corrigida, dado o trabalho desenvolviodo o zelo dedicado a
causa, a sua reduzida complexidade jurídica e que não exigiu
instrução. P.R.I. - Advs. ROBERTO NELSON BRASIL POM-
PEO FILHO e GIZELLE DE ASSIS.

25. EMBARGOS A EXECUCAO - 1194/2005 - WALDOMI-
RO PONTES MARQUES x IEDA GONCALVES DE CARVA-
LHO - Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos. In-
time-se a embargada/apelada para ofertar, querendo, suas con-
tra-razões em 15 dias. Emseguida, remetam-se os autos ao Egré-
gio Tribunal de Justiça. - Advs. MARCELO DE BORTOLO e
PERCY ARAUJO.

26. PROTESTO - 1248/2005 - WIZARD BRASIL LIVROS E
CONSULTORIA LTDA. x ZENITH CURSOS DE IDIOMAS
LTDA. e outros - Fica a parte requerente intimada a antecipar
as despesas acima discriminadas no valor de R$4.128,50( qua-
tro mil, cento e vinte e oito reais e cinquenta centavos). - Adv.
JONNY PAULO DA SILVA.

27. DESPEJO - 1342/2005 - MARCOS AURELIO DA SILVA
FERREIRA x ALESSANDRA DALLICANI e outros - 1. O pre-
sente feito encontra-se julgado conforme se verifica as fls. 42/
43 aguardando apenas o transioto em julgado da decisão. 2. A
parte autora as fls. 46 requer a extinção do feito, com o deferi-
mento do transito em julgado da sentença considerando que a
parte requerida efetuou o pagamento do débito, com a conse-
quente baixa e arquivamento do processo. 3. ANTE O EXPOS-
TO, defiro a dispensa do prazo recursal e consequentemente
declaro extinta a execução com fulcro nas disposições do arti-
go 794, II do Código Civil. 4. Custas já satisfeitas. Defiro a
dispensa do prazo recursal, oportunamente baixe-se e arqui-
vem-se. P.R.I. - Adv. ELIANE MARIA MARQUES.

28. REVISIONAL DE CONTRATO - 1449/2005 - ANTONIO
JOSE CASSELLI KASSIN x BANCO ITAU S/A - Recebo os
embargos interpostos pelo autor eis que tempestivos e lhes do
provimento eis que a decisão de fls. 994, efetivamente nada
refere acerca dos requisitos legais que autorizam a inversão do
ônuis da prova padecendo de omissão. Isto posto declaro a de-
cisão de fls. 994, para o efeito de suprir a omissão argüida,
acrescendo-lhe a seguinte redação. ( ...). De resto, remanesce a
decisão tal como lançada. Aguarde-se o decurso do prazo para
a formulação dos quesitos,e a seguir, intime-se o Perito para os
devidos fins. - Advs. CLOVIS TEIXEIRA e DANIEL HA-
CHEM.

29. INDENIZACAO - 13/2006 - HARACY LICIA DE OLI-
VEIRA BRUNE x VIACAO GARCIA LTDA - Recolher as cus-
tas de citação da denunciada no valor de R$15,00 Advs. RI-
CARDO JORGE R. PEREIRA.

30. RESCISAO DE CONTRATO - 14/2006 - DIVESA DIS-
TRIBUIDORA CURITIBANA DE VEICULOS LTDA x RO-
GERIO LUIZ BREY - Vistos e etc. Por sentença para que sur-
tam seus jurídicos e legais efeitos homologo o acordo celebra-
do entre as partes e noticiado as fls. 40/42 e 49 dos autos, e
consequentemente julgo extinto o presente feito com funda-
mento no artigo 269, III do Código de Processo Civil. Expeça-
se alvará, em favor da parte autora para saque do valor deposi-
tado a folha 38. Oportunamente, baixe-se e arquivem-se. P.R.I.
- Adv. JOSE VALTER RODRIGUES.

31. REINTEGRACAO DE POSSE - 82/2006 - CIA. ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO x
ELOIR MARJANSKI - Ciência a parte autora acerca do conti-
do nos expedientes de fls. 49/50 e 55. - Adv. ANDREA HER-
TEL MALUCELLI.

32. ALVARA - 128/2006 - STEFFANO GASDA HEUPA x -
DESPACHO DE FLS. 60: Intime-se pessoalmente o requerente
para os fins requeridos pela i. agente ministerial. DESPACHO
DE FLS. 64: Por sentença para que surta seus jurídicos e legais
efeitos declaro boas as contas preparadas. Oportunamente, ar-
quivem-se. P.R.I - Adv. IRIS MARIA ALVES.

33. PRESTACAO DE CONTAS - 166/2006 - PERCI JOAO
TONIOLO x BANCO BRADESCO S/A - Fica intimada a parte
autora para se manifestar sobre prestação de contas de fls. 66/
110, no prazo de lei. - Advs. JULIO CESAR DALMOLIN e
DANIEL HACHEM.

34. COBRANCA - 167/2006 - JOAO PEREIRA FILHO e ou-
tro x ITAU SEGUROS S/A - Recebo o recurso de apelação em
ambos os efeitos. Vista a parte contrária, pelo prazo de lei. Após,
encaminhe-se ao Egrégio Tribunal de Justiça. - Advs. MAURI-
CIO PALU e MARCELO BALDASSARE CORTEZ.

35. INDENIZACAO - 330/2006 - MIHARU MATSUSHIMA x
COMPEPAR COMERCIO DE MADEIRAS LTDA - DESPA-
CHO DE FLS. 64: Republique-se o despacho de fls. 62, cons-
tando o prazo para replica a contestação e o nome dos procura-
dores da parte autora. - Advs. CLOVIS JOSE GUGELMIN
DISTEFANO e MARLOS ALEXANDRE COUTO COSTA.

36. COBRANCA - 346/2006 - VILMA TEREZINHA WER-
GENSKI RYBINSKI e outros x HSBC BANK BRASIL S/A. -
BANCO MULTIPLO - Digam as partes sobre as provas que
efetivamente desejam produzir, em 5 dias. - Advs. OLINTO
ROBERTO TERRA e BEATRIZ SCHIEBLER.

37. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 419/2006 - BAN-
CO BMC S/A x DIRCE APARECIDA DE CAMARGO - Vistos
e etc. Por sentença para que surtam seus jurídicos e legais efei-
tos homologo o pedido de desistência formulado pelo autor as
fls. 22, declarando a extinção do processo com fulcro no artigo
267, VIII do Código de Processo Civil. Oportunamente, ao dis-
tribuidor para as baixas de mister, arquivando-se os autos em
seguida. P.R.I. - Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA.

38. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 437/2006 - BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x HELOISA HELENA DE
OLIVEIRA - Vistos e etc. Por sentença para que surtam seus
jurídicos e legais efeitos julgo extinto o presente processo com
fundamento no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil,
em face do pedido de fls. 28. Oportunamente, baixem-se junto
ao distribuidor e arquivem-se. P.R.I. - Adv. EDUARDO MA-
LUCELLI.

39. COBRANCA - 472/2006 - TERESINHA CLAUDETE
BOHM e outros x NOBRE SEGURADORA S/A - Recebo o
recurso de apelação, em ambos os efeitos. Intime-se a reque-
rente/apelada para querendo oferecer suas contra-razões no
prazo de 15 dias. Ato contínuo, os autos deverão ser remetidos
ao tribunal de justiça. - Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SE-
RAFINI e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

40. ALVARA - 473/2006 - ANASTACIA LOPES LEAO x - Vis-
tos e etc. Por sentença para que surtam seus legais efeitos, aco-
lho o pedido inicial deferindo-o para autorizar a expedição de
alvará, em nome da requerente Anastácia Lopes Leão qualifi-
cada as fls. 2, visando o recebimento dos valores deixados pelo
finado João Antônio Leão, referente ao saldo do PASEP junto
ao Banco do Brasil S/A. Oportunamente, expeça-se. Desneces-
sária prestação de contas. P.R.I - Adv. CARLOS HUMBERTO
FERNANDES SILVA.

41. REGISTRO DE TESTAMENTO - 490/2006 - REGIANE
BINHARA ESTURILIO x JOAO BINHARA - Vistos e etc.
ANTE O EXPOSTO registre-se, arquive-se e cumpra-se o tes-
tamento, observando-se o disposto no parágrafo único do art.
1.126, do Código de Processo Civil. Intime-se a testamenteira
nomeada pelo testador, para que firme o respectivo termo, no
prazo de 5( cinco ) dias, cumprindo-se a seguir, o disposto no
parágrafo único, do art. 1.127 do Código de Processo Civil.
Custas ex vi legis. P.R.I. - Adv. REGIANE BINHARA ESTU-
RILIO.

42. DECLARATORIA - 590/2006 - CARMEM LUCIA GIGLIO
CARDOSO x BANK BOSTON BANCO MULTIPLO S/A e
outros - Oficie-se a DRF, bem como a JUCEPAR, COPEL e
Companhias Telefônicas, como de praxe, buscand o atual en-
dereço da requerida Prêmio Comércio de Máquinhas, Apare-
lhos e Equipamentos Elétricos Ltda. Antes, porém, a autora
deverá declinar o número CNPJ, inscrição necessária das in-
formações pretendidas. - Adv. ANDREA RICETTI BUENO
FUSCULIM.

43. EXECUCAO - 594/2006 - TOYOTEIROS AUTO PECAS
LTDA x TROPICAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
LTDA - Fica sobrestado o feito, pelo prazo de 30 dias. - Adv.
DANIEL FERREIRA DE FREITAS.

44. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 624/2006 - BV
FINANCEIRA S/A - C.F.I. x VALDOMIRO BRAZ - Por sen-
tençapara que surta seus jurídicos e legais efeitos julgo extinto
o presente processo, com fundamento no artigo 267, VIII do
Código de Processo Civil, em face do pedido de fls. 19. Opor-
tunamente, baixem-se junto ao distribuidor e arquivem-se. P.R.I
- Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA.

45. BUSCA E APREENSAO - 690/2006 - LUIZ OCTAVIO
BRASIL FREITAS x LUIZ MARCOS RAIMUNDO - Certifi-
que a Escrivania sobre o ajuizamento da ação principal e, sen-
do o caso, apense-se os respectivos autos a estes. A seguir, ve-
nham conclusos. - Adv. OCTAVIO FREITAS.

46. COBRANCA - 699/2006 - CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO
ILHA DO SOL x CONSTRUTORA GOLPAR LTDA e outro -
Antecipar R$12,00 para expedição e remessa da carta de cita-
ção, bem como indicar um dos dois endereços declinados para
realização da diligência. - Adv. MAURICIO GAVANSKI.

47. INDENIZACAO - 761/2006 - LUIZ CLAUDIO MOSENA
x IZABEL VANDA GIOVENARDI - Admito a emenda inicial.
Não se vislumbra por hora, a aplicação do dispositivo Consti-
tucional invocado. Indefiro, portanto, nesta fase, que os autos
sejam mantidos em segredo de Justiça. No mais, concedo o
prazo do artigo 219, § 2º do Código de Processo Civil, ou seja,
10 dias, para que o requerente efetue o preparo visando a regu-
lar citação da ré. - Adv. KARIN HASSE.

48. EXECUCAO - 784/2006 - OXXYGENIUS DO BRASIL
LTDA x SANEMAT CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO
LTDA - Fica a credora intimada a se manifestar, em 5 dias,
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sobre a nomeação de bens a penhora. - Advs. MARIKO L.
MATUDA R. PEREIRA e IVO BERNARDINO CARDOSO.

49. MONITORIA - 795/2006 - ASSOCIAÇÃO PARA DESENV.
DA MULHER CTBA -BCO MULHER x PAULO JOSÉ BUCH
e outro - CIência a requerente sobre a certidão do Oficial de
Justiça. - Adv. GABRIEL BRAGA FARHAT.

50. EXECUCAO - 873/2006 - LUIS CARLOS MORAES x
BRADESCO SEGUROS S/A - Defiro o pedido de assistência
judiciária gratuita. Expeça-se mandado de citação para paga-
mento ou nomeação de bens em 24 horas sob pena de não o
fazendo ser efetivada a penhora de bens tantos quandos sufici-
entes. Não encontrada a parte devedora, deverá ser efetivado o
arresto. Na constrição em qualquer modo, observar-se-á a or-
dem do artigo 655 do Código de Processo Civil. Para o caso de
pronto pagamentop, fixo os honorários advocatícios em
R$700,00(setecentos reais), com fundamento no artigo 20, § 4º
do Código de Processo Civil. - Adv. FILIPE ALVES DA MOTA.

51. ACAO ORDINARIA - 887/2006 - ROGÉRIO MACEDO
BÓRIO x SULAMÉRICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDÊN-
CIA S/A - DESPACHO DE FLS. 61: Isto posto, concedo a tute-
la antecipada pleiteada, para o efeito de ordenar a ré que se
abstenha de rescindr o contrato de seguro em vigor, celebrado
com o autor e de exigir que opte por outros produtos mantendo
a regularidade da emissão de boletos para pagamentos dos prê-
mios, e ainda mantendo a renovação da avença na data prevista
adotando os mesmos critérios de reajustes dos prêmios e cober-
turas que vinham sendo praticados nas sucessivas e anteriores
renovações até ulterior deliberação. Cite-se e intime-se a ré,
via postal por todo o conteúdo da inicial e intime-se a para
responder, querendo, no prazo de 15(quinze) dias, com as ad-
vertências legais. Ademais, dê-se-lhe ciência da presente deci-
são. DESPACHO DE FLS. 63: Providenciar o pagamento no
valor de R$12,00( dois reais) referente a carta de intimação e
citação retro expedida. - Adv. AMARILIO HERMES LEAL DE
VASCONCELOS.

52. DECLARATORIA - 890/2006 - DEOLIDES LEITE x BRA-
SIL TELECOM S/A - Vistos e etc. Isto Posto indefiro a tutela
antecipada pleiteada. Cite-se via postal por todo o conteúdo na
inicial e intime-se o réu para, querendo, oferecer resposta que
tiver, observando-se as normas contidas nos arts. 300 e 301,
todos do Código de Processo Civil, presumindo-se verdadeiros
os fatos não impugnados ( art. 302/CPC). - Adv. ERALDO
LACERDA JR..

53. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - 905/2006 -
S.T.I. x ACP - DESPACHO DE FLS. 106: Ante o exposto defi-
ro a liminar pleiteada para o efetido de determinar a expedição
de mandado de vistoria e exame na forma pleiteada as fls. 16, a
ser cumprido por dois Oficiais de Justiça aquele designado no
processo e o Sr. Paulo Celso Neves da Rocha, nomeadno peri-
tos os analistas de sistema, Srs. Ricardo de Luca( celular 9991-
2543) ee Luiz Manuel de Lima Junior ( celular 9951-2445) os
quais formularão proposta de honorários cujo depósito deter-
mino seja efetivado nos autos poderá a requerida formular in-
dagações que serão, igualmente respondidas pelos peritos no-
meados. Defiro os benefícios doa rt. 172. do Código de Proces-
so Civil ordem de arrombamento e uso de força pública, se
necessário for oficie-se para tanto. Desde já fixo custas em fa-
vor dos Meirinhos no montante de R$350,00( trezentos e cin-
quenta reais) para cada um, 50% do teto máximo permitido
para diligências de busca e apreensão. Consigno que o repre-
sentante legal da Requerida deverá informar as senhas neces-
sárias de busca e apreensão. Consigno que o representante le-
gal da requerida deverá informar as senhas necessárias aos pe-
ritos. Efetivada a medida, cite-se a requerida para contestar a
ação, querendo, advertida dos efeitos de revelia. DESPACHO
DE FLS. 109: Fica a parte requerente intimada sobre a propos-
ta de honorários de fls. 107/108 com prazo de cinco dias para
efetivação do depósito no caso de aceitação. - Adv. OSCAR
FLEISCHFRESSER.

54. ANULATORIA - 906/2006 - MARCELO LOURENÇO DA
COSTA x MARIA DA GLÓRIA MEDEIROS - Defiro o pedido
de justiça gratuita. Anote-se. Tendo em vista o valor conferido
a causa, o rito processual adequado é o sumário a teor do que
dispõe a artigo 275, I do Código de Processo Civil. Nesse caso,
as provas são especificadas desde logo e o pedido de citação
correspondente, conforme regra do artigo 276 e 277, ambos do
Código de Processo Civil. Concedo portanto, o prazo de 10
dias para emenda da petição inicial. - Adv. LEANDRO LUIZ
ZANGARI.

55. EXECUCAO PROVISORIA - 908/2006 - SELECTION
LOCADORA DE VEICULOS LTDA x ADAO BISPO e outro -
Preliminarmente, determino que a requerente efetue o preparo
das custas processuais. Lavre-se o termo da caução, conforme
oferta de fls. 3, mediante o comparecimento pessoal do repre-
sentante legal da autora. Depois, com o preparo das custas do
Oficial de Justiça, expeça-se mandado de notificação, para de-
socupação voluntária em 15 dias, sob pena de subsequente des-
pejo forçado. - Advs. ANTONIO LUIZ PEREIRA JUNIOR e
ILDE HELENA GURKEWICZ.

56. EXECUCAO PROVISORIA - 910/2006 - SELECTION
LOCADORA DE VEICULOS LTDA x SALETE RODRIGUES
DE OLIVEIRA - Preliminarmente, determino que a requerente
efetue o preparo das custas processuais. Lavre-se o termo de
caução, conforme oferta de fls. 3, mediante o comparecimento
pessoal do representante da autora. Depois, com o preparo das
custas do Oficial de Justiça, expeça-se mandado de notificação
para desocupação voluntária em 15 dias, sob pena de subse-
quente despejo forçado. - Advs. ANTONIO LUIZ PEREIRA
JUNIOR e ILDE HELENA GURKEWICZ.

57. IMISSAO DE POSSE - 921/2006 - OSMAR MEDEIROS
JUNIOR x HIPERCARD (CARTÕES DE CRÉDITO) - A pro-
fissão do autor( técnico em contabilidade) é indicativa de per-
cepção de renda que lhe permite custear o processo sem preju-
ízo do sustento próprio da família de tal sorte que, para fins de

aferição do direito ao benefício leagl pleiteado, determino que
comprove seus rendimentos, no prazo de 10( dez) dias. No
mesmo prazo deve emendar inicial na forma do artigo 50, da
Lei 10.931/2004, quantificando o valor incontroverso que é
devido. - Adv. JONAS BORGES.

58. REVISIONAL DE CONTRATO - 923/2006 - MARIA
NONA GOMES CAMARGO x BANCO ITAÚ S/A - Tratando-
se de pessoa jurídica,para fisn sde afeição o direito ao benefí-
cio legal pleiteado deve a autora comprovar documentalmente
a impossibilidade de custear o processo, no prazo de 10( dez )
dias. No mesmo prazo, deve emendar a inicial qualificanfo o
valor incontroverso do saldo devedor do primeiro contrato de
empréstimo esclarecendo se os depósitos almejados se refere
unicamente ao valor incontroverso das parcelas assumidas no
segundo contrato de empréstimo celebrado com o réu. Deve
também esclarecer em relação a cada contrato quais as parce-
las vencidas que estão pendentes de pagamento. - Adv. GIL-
BERTO ADRIANO DA SILVA .

59. SUSTACAO DE PROTESTO - 932/2006 - CASSIANE
ANDRADE TOSTO x MOHAMAD MAHMOUD EL HUSSEI-
NI - Quanto ao certificado à folha 38, vejo que por falha do
sistema ou do Diário da Justiça, não se efetivou a intimação da
parte autora do despacho de fls. 29. Porém, verifica-se que no
dia 24 de agosto de 2006 (folha 31) foi protocolada petição
dando conta de conhecimento e manifestação sobre o despacho
supra citado. Assim, tem-se que a causídica deu-se por intima-
da do despacho de fls. 29 na data em que protocolou a petição
de fls. 31/32 ou seja, em 24/08/2006, razão pela qual, dispen-
sável a publicação daquele despacho. Manifeste-se a parte au-
tora sobre a contestação, preliminares e documentos, em dez
dias. Após, voltem-me. Adv. LUCIANE LAWIN e EVERTON
CALAMUCCI.
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CARLOS CESAR KOCH 0084 000007/2006
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0007 001256/1997

0027 000011/2002
CARLOS FREDERICO REINA CO 0047 001462/2003

0084 000007/2006
CARLOS JOSE SEBRENSKI 0088 000128/2006
CARLOS LEAL SZCZEPANSKI J 0020 001354/2000
CARLOS RUBENS MOLLI JUNIO 0011 001205/1999
CARMEM IRIS PARELLADA NIC 0047 001462/2003
CARMEN GLORIA ARRIAGADA A 0088 000128/2006
CARMEN LUCIA VILLACA VERO 0027 000011/2002
CARMEN ROBERTA FRANCO 0017 000920/2000
CAROLINA CORREIA GARCIA C 0027 000011/2002
CAROLINA LUCENA SCHUSSEL 0027 000011/2002
CAROLINA MENKE DOETZER 0015 000646/2000
CAROLINA MIZUTA 0066 000005/2005
CAROLINE ASSUNTA SCHMIDT 0055 000564/2004
CAROLINE PALUDETTO PASCUT 0084 000007/2006
CASEMIRO LAPORTE AMBROZEW 0101 000566/2006
CASSIA BERNARDELLI 0058 001082/2004
CASSIANO ANTUNES TAVARES 0051 000146/2004
CELIA MARIA IOMBRILLER 0076 001168/2005
CESAR ANTONIO AGUILAR RIO 0071 000850/2005
CESAR AUGUSTO TERRA 0098 000522/2006
CESAR LINHARES WALLBACH 0095 000354/2006
CESAR RICARDO TUPONI 0011 001205/1999

0114 000768/2006
CEZAR AUGUSTO GALVAO BRAN 0095 000354/2006
CEZAR EDUARDO ZILIOTTO 0102 000594/2006
CHRISTINE M BRESSAN 0027 000011/2002
CICERO JOSE ALBANO 0001 000240/1991
CICERO JOSE ZANETTI DE OL 0051 000146/2004
CLAUCIA LOURENCO STENCEL 0082 001421/2005
CLAUDIA BUENO GOMES 0027 000011/2002
CLAUDIA LUCIANA CECCATO D 0051 000146/2004
CLAUDIA MARIA LIMA SCHEID 0028 000441/2002
CLAUDIA REGINA BERTUOL 0027 000011/2002
CLAUDINEI DOMBROSKI 0047 001462/2003
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0014 000400/2000
CLAUDIOMIRO PRIOR 0111 000739/2006
CLEDERBAL ATILA DE ALMEID 0047 001462/2003
CLEDSON MOREIRA GALINARI 0026 001440/2001

CLEVERSON MARINHO TEIXEIR 0023 000617/2001
CLOVIS ANTONIO WILLIMANN 0067 000070/2005
CLOVIS APARECIDO MARTINS 0005 001058/1995
CONSTANTINO FILIPIN 0054 000535/2004
CRISTIANA NAPOLI M DE SIQ 0005 001058/1995
CRISTIANE REGINA BORTOLIN 0020 001354/2000
CRISTIANO SANTIAGO UTRABO 0074 001054/2005
DAIANE BITTENCOURT STAPAS 0067 000070/2005
DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA 0027 000011/2002
DANIEL HACHEM 0020 001354/2000

0032 001471/2002
DANIEL MELNIK BLICHARSKI 0013 000346/2000
DANIEL RODRIGUEZ TEODORO 0014 000400/2000
DANIELA SILVA VIEIRA 0014 000400/2000

0085 000013/2006
DANIELE ALESSANDRA RAUEN 0027 000011/2002
DANIELE DIAS DOS REIS 0086 000025/2006
DANIELE ESMANHOTTO 0077 001178/2005
DANIELE NEVES POPIKA 0081 001418/2005

0119 001007/2006
0120 001008/2006
0121 001009/2006
0122 001010/2006
0123 001011/2006

DANIELE POTRICH LIMA DAS 0056 001067/2004
DANIELLE CRISTINE TODESCO 0020 001354/2000
DANIELLE LAGINSKI FREIRE 0132 001182/2006
DARIO BORGES DE LIZ NETO 0095 000354/2006
DARLAN RODRIGUES BITTENCO 0099 000555/2006
DAURIANE LOUREIRO 0095 000354/2006
DEBORA CRISTINA BOFF ZORT 0027 000011/2002
DECIO FERREIRA DE BRITO 0002 000562/1992
DEISI LACERDA 0017 000920/2000
DENIO LEITE NOVAES JR 0020 001354/2000
DENIS DYNKOWSKI 0014 000400/2000
DENISE SAMPAIO FERRAZ COE 0036 000872/2003
DIEGO MARTINS CASPARY 0030 000782/2002
DIOGENES FONSECA 0061 001279/2004
DIOGO FADEL BRAZ 0094 000346/2006
DIOGO MATTE AMARO 0062 001524/2004
DIONE BERNARDIN 0031 000977/2002
DIONE MARA SOUTO DA ROSA 0071 000850/2005
DIONEI SCHENFELD 0093 000296/2006
DIRCE YUKARI S AZEVEDO DA 0033 000098/2003
DIRCEU LUIZ BERTOLIM PREC 0051 000146/2004
DIRCIORI RUTHES 0071 000850/2005
DIVONZIR VALESI 0006 001298/1996
DORVAL A. CURY SIMOES 0002 000562/1992
DORVAL MACEDO SIMOES 0002 000562/1992
DULCE MARIA GAWLOSKI 0101 000566/2006
DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA 0033 000098/2003
EDGAR KINDERMAN SPECK 0003 000676/1992
EDGAR LENZI 0110 000712/2006
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 0055 000564/2004
EDSON CENTANINI 0013 000346/2000
EDSON SILVERIO CABRAL 0025 001276/2001
EDSON VIEIRA ABDALA 0029 000762/2002
EDUARDO BASTOS DE BARROS 0033 000098/2003

0051 000146/2004
EDUARDO EGG BORGES RESEND 0068 000564/2005
EDUARDO GARCIA BRANCO 0027 000011/2002
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0124 001043/2006
EDUARDO JOSE GUASTINI ROC 0039 001040/2003
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0064 001720/2004
EDUARDO PIERRI 0029 000762/2002

0049 001562/2003
EGYDIO JOAO CLIVATI JUNIO 0027 000011/2002
EGYDIO MARQUES DIAS NETTO 0024 001056/2001
ELAINE SANCHES 0006 001298/1996
ELCIO KOVALHUK 0001 000240/1991

0014 000400/2000
0085 000013/2006

ELIANE DA COSTA MACHADO Z 0028 000441/2002
ELIANE FERNANDA PINTO DE 0017 000920/2000

0066 000005/2005
ELIETE APARECIDA KOVALHUK 0001 000240/1991

0014 000400/2000
0085 000013/2006

ELIEZER CASTRO DE QUEIROZ 0108 000700/2006
ELIS DANIELE SENEM 0036 000872/2003
ELISANDRE MARIA BEIRA 0027 000011/2002
ELIZABETH P DE OLIVEIRA 0080 001405/2005
ELTON ALAVER BARROSO 0128 001164/2006
ELVIO RENATO SEVERO 0007 001256/1997

0014 000400/2000
0027 000011/2002

EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0036 000872/2003
0050 000120/2004

ERENI INES CASARIN 0010 001092/1998
ERIC RODRIGUES MORET 0082 001421/2005
ERICO SODRE QUIRINO FERRE 0064 001720/2004
ERNANI DE SOUZA CUBAS JUN 0006 001298/1996
ERNANI TEIXEIRA DOS SANTO 0126 001077/2006
ESTEVAO RUCHINSHI 0017 000920/2000
EUCLIDES DE LIMA JUNIOR 0078 001338/2005

0130 001168/2006
EUNICE FUMAGALI MARTINS E 0027 000011/2002
EVANDRO LUIS PEZOTI 0020 001354/2000
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0015 000646/2000

0076 001168/2005
EWERTON LUIZ RIBEIRO MATO 0115 000806/2006
FABIANA KELLY ATTALLAH DA 0066 000005/2005
FABIANA PEDROZO 0027 000011/2002
FABIANE CAROL WENDLER DIA 0017 000920/2000

0085 000013/2006
FABIANO BINHARA 0117 000898/2006
FABIANO SILVEIRA ABBAGE 0094 000346/2006
FABIO DE POSSIDIO EGASHIR 0042 001180/2003
FABIO HENRIQUE CATAO DE O 0042 001180/2003
FABIO HENRIQUE RIBEIRO 0044 001294/2003
FABIO LUIZ MAIA BARBOSA 0030 000782/2002
FABIOLA P.CORDEIRO FLEISC 0007 001256/1997

0027 000011/2002
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FABIULA SCHMIDT 0023 000617/2001
FABRICIA ALCANTARA 0104 000665/2006
FATIMA DENISE FABRIN 0063 001533/2004
FAURLLIM NAREZI 0051 000146/2004
FERNANDA BARBOSA PEDERNEI 0049 001562/2003
FERNANDA DA SILVA MACHADO 0062 001524/2004
FERNANDA LOPES MARTINS 0132 001182/2006
FERNANDO AUGUSTO SPERB 0029 000762/2002
FERNANDO CIMINO ARAUJO 0045 001376/2003
FERNANDO DARUJ TORRES 0089 000205/2006
FERNANDO DE SOUZA LEAL 0043 001235/2003
FERNANDO O REILLY C.BARRI 0088 000128/2006
FERNANDO ZENATO NEGRELE 0118 000922/2006
FILIPE ALVES DA MOTA 0047 001462/2003
FLAVIA MARCIA LOPES FERRE 0026 001440/2001
FLAVIA MARIA MACIEL 0067 000070/2005
FLAVIA REIS PAGNOZZI 0049 001562/2003
FLORIANO GALEB 0051 000146/2004
FRANCISCO AUGUSTO ZARDO G 0049 001562/2003
FRANCISCO PAULO SMITEK SO 0082 001421/2005
FREDERICH MARK ROSA SANTO 0047 001462/2003
FREDERICO AUGUSTO KURAMOT 0062 001524/2004
FREDERICO LUIZ AVELAR SAN 0063 001533/2004
GABRIEL ANTONIO H. N. DE 0034 000629/2003

0066 000005/2005
GABRIEL DE ARAUJO LIMA 0084 000007/2006
GABRIELLA ZICCARELLI R.ME 0026 001440/2001
GENEZI GONCALVES NEHER 0097 000507/2006
GERMANO DE SORDI BATISTA 0042 001180/2003
GEROLDO AUGUSTO HAUER 0066 000005/2005
GERSON BARBIERI 0082 001421/2005
GERSON MASSIGNAN MANSANI 0027 000011/2002

0079 001384/2005
GILBERTO LUIZ DO AMARAL 0039 001040/2003
GILBERTO STINGLIN LOTH 0098 000522/2006
GILSON VICENTE VENANCIO D 0029 000762/2002
GISELE AGOSTINI BUQUERA 0035 000739/2003
GISELE HATSCHBACH 0090 000211/2006
GISELE MARIA REIS 0044 001294/2003
GISELE SOLER CONSALTER 0085 000013/2006
GUARACI DE MELO MACIEL 0089 000205/2006
GUILHERME BARBOSA DE ARAÚ 0104 000665/2006
GUILHERME BROTO FOLLADOR 0028 000441/2002
GUILHERME HENRIQUE KURAMO 0062 001524/2004
GUILHERME KLOSS NETO 0028 000441/2002
GUSTAVO LUIZ BIZINELLI 0021 000298/2001

0113 000760/2006
GUSTAVO TEIXEIRA VILLATOR 0003 000676/1992

0055 000564/2004
GYSELE VIEIRA SILVA 0027 000011/2002
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0075 001079/2005
HAROLDO EUCLYDES DE SOUZA 0068 000564/2005
HARRY FRANCOIA 0054 000535/2004
HARRY FRANCOIA JR 0054 000535/2004
HELEN KATIA CASSIANO 0027 000011/2002
HELGA CASTELLI DURANTE 0027 000011/2002
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 0027 000011/2002
HENRIQUE SILVA DE OLIVEIR 0042 001180/2003
HERICK PAVIN 0119 001007/2006

0120 001008/2006
0121 001009/2006
0122 001010/2006
0123 001011/2006

HERON CATTA PRETA GOMES D 0031 000977/2002
HILDEGARD TAGGESELL GIOST 0054 000535/2004
HUMBERTO RIBEIRO DE QUEIR 0002 000562/1992
HYRAN GETULIO CESAR PATZS 0020 001354/2000
IDALINA VALERIO PEREIRA 0019 001045/2000
ILZE REGINA APARECIDA PIN 0076 001168/2005
INGER KALBEN SILVA 0082 001421/2005
IOLANDA CORREIA DE OLIVEI 0023 000617/2001
IRAE CRISTINA HOLETZ 0101 000566/2006
IRIA EMILIA EVANGELISTA B 0082 001421/2005
ISABELE FRANÇÓIA 0054 000535/2004
ISABELLA ASSIS DA COSTA 0035 000739/2003
IVAN CESAR AZEVEDO BORGES 0095 000354/2006
IVAN SZABELIM DE SOUZA 0071 000850/2005
IVANA CARLA PARDINI 0002 000562/1992
IVANA RIBEIRO DE SOUZA MA 0088 000128/2006
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0003 000676/1992

0055 000564/2004
IVO JOAO TONOLLI 0071 000850/2005
IVO SANTO JUNIOR 0027 000011/2002
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0076 001168/2005
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0047 001462/2003
JAILSON PEREIRA 0067 000070/2005
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0080 001405/2005
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0019 001045/2000
JAIR RIBEIRO 0009 000495/1998
JAMES ELI DE OLIVEIRA 0024 001056/2001
JANAINA ROVARIS 0001 000240/1991
JANDER LUIS CATARIN 0025 001276/2001
JAQUELINE LORENA MIGLIORI 0077 001178/2005
JEFERSON WEBER 0059 001141/2004

0115 000806/2006
JEFFERSON BARBOSA 0082 001421/2005
JOANES EVERALDO DE SOUSA 0111 000739/2006
JOAO ALCI OLIVEIRA PADILH 0033 000098/2003

0051 000146/2004
JOAO ALFREDO FAIAD E SILV 0104 000665/2006
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0091 000254/2006
JOAO CARLOS LORUSSO 0002 000562/1992
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0002 000562/1992
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0020 001354/2000
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0098 000522/2006
JOAO NELSON KINAL 0012 001442/1999
JOAO ZAIONS JUNIOR 0006 001298/1996
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0027 000011/2002
JOAQUIM TRAMUJAS NETO 0101 000566/2006
JOB ROCHA PEREIRA 0103 000659/2006
JOCELINO ALVES DE FREITAS 0090 000211/2006
JORGE AUGUSTO DE MATOS 0027 000011/2002
JORGE CLARO BADARO 0012 001442/1999

0076 001168/2005
JORGE DURVAL DA SILVA 0034 000629/2003
JORGE GOMES ROSA NETO 0025 001276/2001
JORGE KITZBERGER 0130 001168/2006
JORGE R. RIBAS TIMI 0054 000535/2004

0055 000564/2004
JOSAFA ANTONIO LEMES 0027 000011/2002

0053 000239/2004
JOSAFAT LITVIN 0045 001376/2003
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0032 001471/2002
JOSE ANTONIO DE FREITAS 0042 001180/2003
JOSE CAMPOS DE ANDRADE FI 0060 001182/2004
JOSE CARLOS BUSATTO 0082 001421/2005
JOSE CARLOS LARANJEIRA 0084 000007/2006
JOSE CARLOS LEITE JUNIOR 0037 000970/2003
JOSE CARLOS MOREIRA DA SI 0014 000400/2000
JOSE CESAR VALEIXO NETO 0118 000922/2006
JOSE DO CARMO BADARO 0012 001442/1999

0076 001168/2005
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0093 000296/2006
JOSE HIPOLITO XAVIER DA S 0016 000692/2000
JOSE LUIZ GOMES DO AMARAL 0097 000507/2006
JOSE MADSON DOS REIS 0007 001256/1997

0090 000211/2006
JOSE ORONTES PIRES FILHO 0090 000211/2006
JOSE ROBERTO DELLA TONIA 0049 001562/2003
JOSEANE CRISTINA R VENTUR 0080 001405/2005
JOSICLER VIEIRA B. MARCON 0003 000676/1992
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0034 000629/2003
JOSUE DYONISIO HECKE 0007 001256/1997
JOYCE VINHAS VILLANUEVA 0048 001482/2003
JUAREZ XAVIER KUSTER 0051 000146/2004
JULIANA KURIU 0006 001298/1996
JULIANA SANDOVAL LEAL DE 0081 001418/2005
JULIANA WAGNER 0036 000872/2003
JULIANE ZANCANARO 0066 000005/2005
JULIANO MENEGUZZI DE BERN 0054 000535/2004
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0124 001043/2006
JULIO ASSIS GEHLEN 0033 000098/2003

0051 000146/2004
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0001 000240/1991
JULIO CESAR BROTTO 0029 000762/2002

0049 001562/2003
JULIO CESAR DALMOLIN 0019 001045/2000

0094 000346/2006
JULIO G. MILITAO DA SILVA 0022 000334/2001
JURACY ROSA GOIVINHO 0050 000120/2004
KAREN MONTEIRO DOS ANJOS 0021 000298/2001

0113 000760/2006
KARIME CECYN PIETSZKOWSKI 0077 001178/2005
KARINE ROMANI 0032 001471/2002
KEITY SUTO TROMBELI 0027 000011/2002
KELLY CRISTINA WORM 0094 000346/2006
KELY CRISTINA DULSKIS BUE 0112 000759/2006
KIYOSHI ISHITANI 0106 000678/2006
KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM 0016 000692/2000
LACIR GUARENGHI 0081 001418/2005
LAERCION ANTONIO WRUBEL 0007 001256/1997
LAERTES BONETTO DE OLIVEI 0010 001092/1998
LARISSA KARLA DE PAULA E 0027 000011/2002
LAURO ANTONIO SCHLEDER GO 0060 001182/2004
LEOBERTO LUIS BAZZANEZE 0032 001471/2002
LEONARDO BUSARELLO ARNIZA 0027 000011/2002
LEONARDO KOVARA BOARETTO 0007 001256/1997
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0005 001058/1995

0063 001533/2004
LETICIA SEVERO SOARES 0037 000970/2003
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0064 001720/2004
LILIANA ORTH DIEHL 0007 001256/1997
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0017 000920/2000
LINDAMIR FERREIRA 0017 000920/2000
LISIANE MEHL ROCHA 0008 000029/1998
LIZ HELENA RAPOSO 0050 000120/2004
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0088 000128/2006
LUANA STEINKIRCH DE OLIVE 0066 000005/2005
LUCIA CRISTINA DA COSTA L 0014 000400/2000
LUCIANA PISA QUEIROZ 0082 001421/2005
LUCIANA REGINA DOS REIS 0012 001442/1999
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0087 000062/2006
LUCIANE S. CURY TERRA 0007 001256/1997

0090 000211/2006
LUCIANO CHIZINI E CHEMIN 0077 001178/2005
LUCIANO DELL AGNOLO KUHN 0006 001298/1996
LUCIANO RODRIGO DUARTE 0006 001298/1996
LUIRIS PFLEGER 0038 001017/2003
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0010 001092/1998
LUIS EDUARDO GRASSANI 0006 001298/1996
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0015 000646/2000

0065 001832/2004
LUIS FERNANDO DIETRICH 0119 001007/2006

0120 001008/2006
0121 001009/2006
0122 001010/2006
0123 001011/2006

LUIS GUILHERME DA VEIGA 0018 000973/2000
LUIS GUSTAVO RODRIGUES FL 0029 000762/2002
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0001 000240/1991
LUIS RENATO MARTINS DE AL 0036 000872/2003
LUIZ AFONSO MIGUEL 0027 000011/2002
LUIZ ALBERTO LESCHKAU 0036 000872/2003
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0019 001045/2000

0105 000674/2006
LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MAC 0083 001605/2005
LUIZ ASSI 0043 001235/2003
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0007 001256/1997

0090 000211/2006
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0006 001298/1996

0011 001205/1999
0101 000566/2006

LUIZ CARLOS NUNES MEISTER 0029 000762/2002
LUIZ CELSO DALPRA 0004 000856/1993
LUIZ DANIEL HAJ MUSSI 0028 000441/2002
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0017 000920/2000

0058 001082/2004
0089 000205/2006

LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0112 000759/2006
LUIZ FERNANDO FABIANE 0084 000007/2006
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0020 001354/2000
LUIZ FERNANDO NACLI BASTO 0029 000762/2002
LUIZ OSCAR SIX BOTTON 0014 000400/2000
LUIZ PAULO WILLE 0007 001256/1997
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0060 001182/2004
LUIZ RICARDO BERLEZE 0054 000535/2004
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0015 000646/2000

0076 001168/2005
LYCIA MARIA AMARAL MATTIO 0079 001384/2005
LYGIA MARIA ERTHAL 0066 000005/2005
MAÇAZUMI FURTADO NIWA 0007 001256/1997
MAFUZ ANTONIO ABRAO 0002 000562/1992

0090 000211/2006
MAGNUS CARAMORI 0124 001043/2006
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0112 000759/2006
MANOEL CARLOS MARTINS COE 0027 000011/2002
MANOEL RODRIGUES DE MATOS 0038 001017/2003
MANOELLA MANFRONI FILIPIN 0054 000535/2004
MANUELA ROSA DE CASTILHO 0007 001256/1997
MARCELLO TRAJANO DA ROCHA 0044 001294/2003
MARCELO A GOMES OSTI 0018 000973/2000
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0040 001060/2003

0106 000678/2006
MARCELO DE BORTOLO 0047 001462/2003
MARCELO DE OLIVEIRA 0050 000120/2004
MARCELO DE OLIVEIRA LOBO 0020 001354/2000
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0023 000617/2001
MARCELO FERNANDES POLAK 0013 000346/2000
MARCELO JOSE ARAUJO 0068 000564/2005
MARCELO JOSE CISCATO 0014 000400/2000
MARCELO MARQUARDT 0054 000535/2004

0055 000564/2004
MARCELO MARQUES MUNHOZ 0066 000005/2005
MARCIA DOS SANTOS BARAO 0060 001182/2004
MARCIA JACQUELINE VIEIRA 0002 000562/1992
MARCIA L. GUND 0019 001045/2000
MARCIA REGINA NUNES DE SO 0118 000922/2006
MARCIA S. BADARO 0076 001168/2005
MARCIA SEVERINA BADARO 0012 001442/1999
MARCIA SIMONE SAKAGAMI 0099 000555/2006
MARCIA ZANIN 0084 000007/2006
MARCIO ANTONIO SASSO 0027 000011/2002

0111 000739/2006
MARCIO AUGUSTO VERBOSKI 0027 000011/2002
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0124 001043/2006
MARCIO DAROS SWENSSON 0112 000759/2006
MARCIO GABRIELLI GODOY 0020 001354/2000
MARCIO KRUSSEWSKI 0104 000665/2006
MARCIO LUIZ FERREIRA DA S 0060 001182/2004
MARCO ANTONIO ANDRAUS 0071 000850/2005
MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0034 000629/2003
MARCO AURELIO RODRIGUES P 0069 000739/2005
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0052 000151/2004
MARCOS CESAR VINHOTI 0047 001462/2003
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0119 001007/2006

0120 001008/2006
0121 001009/2006
0122 001010/2006
0123 001011/2006

MARCOS MATTIOLI 0079 001384/2005
MARCUS AURELIO COELHO 0003 000676/1992

0055 000564/2004
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0040 001060/2003
MARCUS VINICIUS SASS TOLO 0094 000346/2006
MARCUS VINICIUS SPOSITO 0082 001421/2005
MARGARETE INES BIAZUS LEA 0043 001235/2003
MARGARETH ZANARDINI 0021 000298/2001
MARIA ADRIANA PEREIRA 0005 001058/1995
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0088 000128/2006
MARIA DAIANA BUENO DE CAM 0015 000646/2000
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0081 001418/2005

0119 001007/2006
0120 001008/2006
0121 001009/2006
0122 001010/2006
0123 001011/2006

MARIA INAH F.P.CZAIKOWSKI 0002 000562/1992
MARIA LUCIA NAVARRO LINS 0023 000617/2001
MARIA LUCILIA GOMES 0087 000062/2006
MARIA WROBEL SCHATZ 0025 001276/2001
MARIA ZILA CORREA VEIGA 0008 000029/1998
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0018 000973/2000
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0056 001067/2004

0107 000690/2006
MARILANE TON RAMOS 0020 001354/2000
MARILISE TEIXEIRA 0027 000011/2002
MARIO AUGUSTO BATISTA DE 0130 001168/2006
MARIO INOUE 0073 000942/2005
MARIZABEL DO ROCIO DOMING 0072 000936/2005
MARLENE PAES GUARESCHI 0013 000346/2000
MARLON SILVANO VIEIRA 0067 000070/2005
MAURICIO DALBARAN DE CAST 0018 000973/2000
MAURICIO KAVINSKI 0017 000920/2000

0058 001082/2004
0089 000205/2006

MAURO CRISTIANO MORAIS 0130 001168/2006
MAURO CURY FILHO 0081 001418/2005

0119 001007/2006
0120 001008/2006
0121 001009/2006
0122 001010/2006
0123 001011/2006

MAURO JUNIOR SERAPHIM 0044 001294/2003
MAURO LEITNER GUIMARAES F 0055 000564/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0081 001418/2005

0119 001007/2006
0120 001008/2006
0121 001009/2006
0122 001010/2006

0123 001011/2006
MAYLIN MAFFINI 0056 001067/2004
MICHELLE COELHO CHERCHIGL 0099 000555/2006
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0014 000400/2000
MIGUEL MARTIN FERNANDEZ J 0023 000617/2001
MONICA DALMOLIN 0094 000346/2006
MONICA M. MEDEIROS 0017 000920/2000
MOZARA COAS THOME 0094 000346/2006
MURILLO ESPINOLA DE OLIVE 0005 001058/1995
MURILO CELSO FERRI 0036 000872/2003

0050 000120/2004
NADIA JEZZINI 0030 000782/2002
NADIR JOAO COLOGNESE 0003 000676/1992
NANCI TEREZINHA ZIMMER 0088 000128/2006
NEIDE MARIA MARTINS 0014 000400/2000
NELSON BELTZAC JUNIOR 0046 001425/2003
NELSON CASTANHO MAFALDA 0082 001421/2005
NELSON COUTO DE REZENDE J 0028 000441/2002
NELTO LUIZ RENZETTI 0094 000346/2006
NEUDI FERNANDES 0057 001068/2004
NEUSA MARIA CANDIDO 0064 001720/2004
NEWTON MAURICIO FRANCO RO 0005 001058/1995
NICOLE CRISTINA ABRAO CAR 0002 000562/1992

0090 000211/2006
NILZO ANTONIO RODA DA SIL 0017 000920/2000

0066 000005/2005
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0007 001256/1997

0090 000211/2006
NUREDIN AHMAD ALLAN 0030 000782/2002

0043 001235/2003
ODACYR CARLOS PRIGOL 0081 001418/2005
ODILON RUBENS ALICE 0011 001205/1999
OGIER ALBERGE BUCHI 0006 001298/1996
OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA 0060 001182/2004
OLIVIO H.R. FERRAZ 0025 001276/2001
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0015 000646/2000
OSNILDO PACHECO JUNIOR 0079 001384/2005
OTAVIO ERNESTO MARCHESINI 0087 000062/2006
OTTO HORST FLINKERBUSCH 0005 001058/1995
PABLO ANDREZ PINHEIRO GUB 0039 001040/2003
PATRICIA CARVALHO 0023 000617/2001
PATRICIA DE FATIMA LEMES 0093 000296/2006
PATRICIA NYMBERG 0029 000762/2002

0049 001562/2003
PATRICIA PIAZZAROLI 0027 000011/2002
PATRICIA PIEKARCZYK 0112 000759/2006
PATRICIA PIROLO 0095 000354/2006
PATRICK G. MERCER 0054 000535/2004

0055 000564/2004
PAULA NOGARA GUERIOS 0070 000818/2005
PAULINO DE SIQUEIRA CORTE 0024 001056/2001
PAULO CARVALHO 0106 000678/2006
PAULO CESAR MOSER 0002 000562/1992
PAULO HENRIQUE DA R. LOUR 0028 000441/2002
PAULO HENRIQUE PETROCINI 0066 000005/2005
PAULO MACARINI 0059 001141/2004
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0062 001524/2004
PAULO MOSER 0002 000562/1992
PAULO R. PONTES 0027 000011/2002
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0065 001832/2004
PAULO ROBERTO BARBIERI 0063 001533/2004
PAULO ROBERTO FADEL 0007 001256/1997
PAULO ROBERTO NAREZI 0051 000146/2004
PAULO SERGIO IVANOSKI 0065 001832/2004
PAULO SERGIO NIED 0028 000441/2002
PAULO VINICIUS DE BARROS 0055 000564/2004
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0059 001141/2004
PEDRO RODERJAN REZENDE 0047 001462/2003
PERCIVAL MARTINS 0082 001421/2005
PLINIO LUIZ BONANÇA 0108 000700/2006
PRISCILA BIANCA RIBEIRO P 0103 000659/2006
PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0017 000920/2000
PRISCILA SANTOS ARTIGAS 0029 000762/2002
RAFAEL FURTADO MADI 0075 001079/2005
RAFAEL SBRISSIA 0069 000739/2005
RAFAELA CRISTINA OLIARI 0068 000564/2005
RAMIRO DE LIMA DIAS 0007 001256/1997
RAPHAEL BIANCHINI DA SILV 0067 000070/2005
REGINA APARECIDA DE BARBA 0012 001442/1999
REGINA FABIANE HEIL KINAS 0013 000346/2000
REGINALDO BAITLER 0117 000898/2006
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0032 001471/2002
RENATA CESCHIN MELFI DE M 0036 000872/2003
RENATA NAPOLI VIEIRA 0043 001235/2003
RENATA SILVA CASSIANO 0027 000011/2002
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0039 001040/2003
RENE ARIEL DOTTI 0029 000762/2002

0049 001562/2003
RICARDO BAITLER 0117 000898/2006
RICARDO GUIMARAES SO DE C 0030 000782/2002
RICARDO LUCAS CALDERON 0025 001276/2001
ROBERTO MACHADO FILHO 0132 001182/2006
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 0042 001180/2003
ROBERTO ZANDAVALI CARNASC 0002 000562/1992
ROBERVAL KUGLER MENDES 0026 001440/2001
ROBSON FERNANDO SANTOS 0014 000400/2000
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0051 000146/2004
ROBSON ZANETTI 0017 000920/2000
RODRIGO CESAR CALDAS DE S 0042 001180/2003
RODRIGO FERREIRA 0014 000400/2000
RODRIGO GAIAO 0066 000005/2005
RODRIGO GARCIA SALMAZZO 0082 001421/2005
RODRIGO LAYNES MILLA 0071 000850/2005
ROGERIA DOTTI DORIA 0029 000762/2002

0049 001562/2003
ROGERIO BRANDAO LIMA E SI 0026 001440/2001
ROGERIO GALLI BERARDI 0099 000555/2006
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0087 000062/2006
RONY CESAR CENTENARO VALE 0013 000346/2000
ROSA MALENA GEHLEN 0051 000146/2004
ROSANA HORNE 0073 000942/2005
ROSANE PABST CALDEIRA 0040 001060/2003
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0056 001067/2004
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ROSANGELA ROSA CORREA 0107 000690/2006
ROSEMARI STORRER 0002 000562/1992
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EG 0022 000334/2001
ROSIMAR DELLA PASQUA 0036 000872/2003
ROSSANA DO NASCIMENTO WIL 0007 001256/1997
ROSSANA MARIA W. KENSKI M 0059 001141/2004
ROSSANA SOUTO DA ROSA 0071 000850/2005
RUTH COATTI 0012 001442/1999
RUY FERNANDO ZOCH RODRIGU 0043 001235/2003
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0020 001354/2000
SANDRO MARCELO KOZIKOSKI 0011 001205/1999
SARA CECILIA ROCHA 0036 000872/2003
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0064 001720/2004
SERGIO DE ARAGON FERREIRA 0090 000211/2006
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0056 001067/2004

0107 000690/2006
SERGIO LUIZ BARBOSA PETRO 0002 000562/1992
SERGIO LUIZ FERNANDES 0041 001075/2003
SERGIO LUIZ PILOTO WYATT 0072 000936/2005
SERGIO SELEME 0003 000676/1992
SILENE PEREIRA POSSARI 0060 001182/2004
SILVANA SANTOS TURIN 0035 000739/2003
SILVESTRE DIAS DOS REIS 0086 000025/2006
SILVIA CARNEIRO LEAO 0103 000659/2006
SILVIA ELISABETH NAIME 0110 000712/2006
SILVIO BINHARA 0117 000898/2006
SILVIO NAGAMINE 0006 001298/1996

0011 001205/1999
0101 000566/2006

SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0018 000973/2000
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA 0016 000692/2000
STELA MARLENE SCHWERZ 0077 001178/2005

0110 000712/2006
SUSEN KARIN CARCERERI ZEN 0007 001256/1997
TADEU KARASEK JUNIOR 0007 001256/1997
TALEL YOUSSEF HAMUD 0007 001256/1997
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0007 001256/1997

0027 000011/2002
TATIANA MENDES DE SIQUEIR 0022 000334/2001
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0015 000646/2000
TERESA CELINA ARRUDA ALVI 0076 001168/2005
TEREZINHA ZANETTE DA SILV 0096 000475/2006
THAÍS BRAGA BERTASSONI 0057 001068/2004
THAIS MENDES DE AZEVEDO S 0068 000564/2005
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0076 001168/2005
THOMIRES ELIZABETH P BADA 0076 001168/2005
TOBIAS DE MACEDO 0094 000346/2006
TONY EDEN SOARES DA ROCHA 0002 000562/1992
VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO 0002 000562/1992
VALERIA HATSCHBACH FERREI 0090 000211/2006
VALERIA OLSZEVSKI 0077 001178/2005
VALMIR SCHREINER MARAN 0033 000098/2003

0051 000146/2004
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0049 001562/2003
VANESSA ROCHA CALDEIRA BR 0026 001440/2001
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0088 000128/2006
VANIA KAREN TRENTINI 0020 001354/2000
VICTORIA ESPINHEIRA FAINS 0042 001180/2003
VILMA TEREZINHA PRYZBEUKA 0092 000283/2006
VILSON GUDOSKI 0046 001425/2003
VINICIOS MORO CONQUE 0017 000920/2000
VINICIUS DE ANDRADE MENDE 0026 001440/2001
VITOR ACIR PUPPI STANISLA 0088 000128/2006
WALDEMAR PONTE DURA 0050 000120/2004
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0015 000646/2000

0065 001832/2004
WILIS ANTONIO MANTINS DE 0095 000354/2006
WILLIANS FRANKLIN LIRA DO 0078 001338/2005

0130 001168/2006
WILMAR EPPINGER 0066 000005/2005
WINICIUS RUBELE VALENZA 0028 000441/2002
WLADIMIR LUIZ SANTOS NAUF 0063 001533/2004
YARA MARINA MARTINS ALMEI 0096 000475/2006
ZULDEMAR SOUZA Q. DE SANT 0090 000211/2006

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-240/1991-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x CLORY
REPRES COM LTDA E e outros - Manifeste-se o exequente,
no prazo de 10 (dez) dias, sobre o contido na petição de fls.
285/286, inclusive informando o correto CNPJ da empresa exe-
cutada. Int. -r- Advs. JULIO BARBOSA LEMES FILHO,
AMANDO BARBOSA LEMES, ANTONIO AUGUSTO FER-
REIRA PORTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KO-
VALHUK, ANDRE ABREU DE SOUZA, ELIETE APARECI-
DA KOVALHUK, JANAINA ROVARIS, CICERO JOSE AL-
BANO e ADILSON PEREIRA LOPES-.

2. SUMARISSIMA DE REPAR.DE DANOS-562/1992-EVAN-
GELINO DA COSTA NEVES E e outros x HOTEIS DE TU-
RISMO ORTEGA LTDA E e outro - Sobre o contido na petição
apresentada pelo exequente em fls. 691/692, diga a parte exe-
cutada, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. -r- Advs. MAFUZ
ANTONIO ABRAO, JOAO CARLOS LORUSSO, NICOLE
CRISTINA ABRAO CARON, AMERICO PALUDO, PAULO
MOSER, PAULO CESAR MOSER, ROSEMARI STORRER,
JOAO HENRIQUE DA SILVA, SERGIO LUIZ BARBOSA
PETROCHINSKI, TONY EDEN SOARES DA ROCHA, VAL-
DOMIRO CZAIKOWSKI NETO, AGOSTINHO BONIN JU-
NIOR, HUMBERTO RIBEIRO DE QUEIROZ, MARIA INAH
F.P.CZAIKOWSKI, ROBERTO ZANDAVALI CARNASCIALI,
IVANA CARLA PARDINI, DECIO FERREIRA DE BRITO,
DORVAL MACEDO SIMOES, DORVAL A. CURY SIMOES e
MARCIA JACQUELINE VIEIRA SIMOES-.

3. DECLARATORIA INEX.DE TITULO-676/1992-CEJEN
ENG LTDA x TUBAMAR EMPREEND SUBMARINO LTDA
- Sobre o interesse no prosseguimento do feito, diga a autora,
no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que for de direito. Int.
-r- Advs. ADRIANA ALVES, EDGAR KINDERMAN SPECK,
MARCUS AURELIO COELHO, GUSTAVO TEIXEIRA VI-
LLATORE, SERGIO SELEME, JOSICLER VIEIRA B. MAR-
CONDES, IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA e NA-
DIR JOAO COLOGNESE-.

4. SUMARISSIMA DE INDENIZACAO-856/1993-REGINA
MARCIA DIAS CARDOSO x FARID BEIRA NASSIN - Dian-
te do contido na informação de fls. 549/550, dê-se vista dos
autos a outro avaliador judicial para que proceda a avaliação
dos imóveis penhorados. Int. -r- Advs. ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR, ANA PAULA E. MAGALHAES e LUIZ CEL-
SO DALPRA-.

5. INVENTARIO-1058/1995-LIDIA MUSSI SZABO - FLS 35
e outro x ESPOLIO DE MURILLO SZABO - Considerando
que a carta visando a intimação da herdeira ANA PAULA MUSSI
SZABO CHEROBIM foi recebida por terceira pessoa, e o man-
dado de fls. 216/217 restou negativo, diga a CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL, no prazo de 10 (dez) dias. -r- Advs. OTTO
HORST FLINKERBUSCH, NEWTON MAURICIO FRANCO
RODRIGUES, MURILLO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA,
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA, LEONEL TREVISAN JUNI-
OR, CLOVIS APARECIDO MARTINS, MARIA ADRIANA
PEREIRA, ANA PAULA DIAS RODRIGUES PEREIRA, AN-
GELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA, CRISTIANA NA-
POLI M DE SIQUEIRA e ANA LUISA MUSSI CARLINI-.

6. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1298/1996-JOAO
MARIA DA SILVA x CIOM CONSTRUCOES E INCORPO-
RACOES OM LTDA- Anote-se o substabelecimento de fls. 573.
Diga a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o contido na
petição apresentada pela executada em fls. 571/572. Intime-se.
-k -Advs. JOAO ZAIONS JUNIOR, ERNANI DE SOUZA
CUBAS JUNIOR, DIVONZIR VALESI, ELAINE SANCHES,
OGIER ALBERGE BUCHI, LUIS EDUARDO GRASSANI,
LUIZ CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, SIL-
VIO NAGAMINE, ANDRESSA JARLETTI G DE OLIVEIRA,
JULIANA KURIU, LUCIANO DELL AGNOLO KUHN e LU-
CIANO RODRIGO DUARTE-.

7. REPARACAO DE DANOS-1256/1997-SANDRA SURAIA
SALEH MOUKALLED e outros x VIACAO NOSSA SENHO-
RA DE MEDIANEIRA LTDA - Ciência as partes da decisão
proferida
no AI - 373.318-6 de fls. 1.168/69, bem como do retorno da
carta precatória (fls. 1.121/66). Mantenho o despacho agrava-
do. Sobrevindo o pedido de informações, oficie-se ao relator
do agravo de instrumento, informando que este Juízo manteve
o despacho agravado, bem como, que a agravante cumpriu o
disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil. Int. -r-
Advs. TALEL YOUSSEF HAMUD, ALMIR TADEU BOTE-
LHO, ADYR TACLA FILHO, MANUELA ROSA DE CASTI-
LHO, RAMIRO DE LIMA DIAS, ADRIANA DOLIWA DIAS,
PAULO ROBERTO FADEL, SUSEN KARIN CARCERERI
ZENI, NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR, LUCIANE S.
CURY TERRA, ALEXANDRE T. RIBEIRO BARBOSA, JO-
SUE DYONISIO HECKE, TADEU KARASEK JUNIOR, LUIZ
CARLOS CHECOZZI, LAERCION ANTONIO WRUBEL,
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO
ARAUJO KROETZ, ANA PAULA MUGGIATTI DOS SAN-
TOS, FABIOLA P.CORDEIRO FLEISCHFRESSER, LEONAR-
DO KOVARA BOARETTO, ROSSANA DO NASCIMENTO
WILLE, LUIZ PAULO WILLE, MAÇAZUMI FURTADO
NIWA, JOSE MADSON DOS REIS, ELVIO RENATO SEVE-
RO e LILIANA ORTH DIEHL-.

8. INDENIZACAO PERDAS E DANOS-29/1998-LEDA CA-
TARINA WEIGANG MARQUES x ROMILDO VOSS CONS-
TRUÇÃO CIVIL LTDA - Considerando que o débito decorre
de título judicial (vide decisão de fis. 662) e diante do advento
da Lei no 11.232/05, mais especificamente a norma contida no
art. 475-3, intime-se a parte vencida, na pessoa de seu procura-
dor judicial para, no prazo de 15 dias, efetuar o pagamento
espontâneo do débito, sob pena da incidência de multa de 10%
sobre o montante devido. Intime-se. -r- Advs. MARIA ZILA
CORREA VEIGA, LISIANE MEHL ROCHA e ANGELA SAM-
PAIO CHICOLET MOREIRA-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-495/1998-MAS-
SA FALIDA DE BANCO ARAUCARIA S.A. x EDMILSON
RAMOS PINTO - Dê-se vista dos autos ao Ministério Púibli-
co. Int. -r- Adv. JAIR RIBEIRO-.

10. REVISIONAL DE CONTRATO-1092/1998-ALZIRA MA-
RIA LETZOW x BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S.A.
- Intime-se para pagar as custas do Contador no valor de R$
28,87. -r- Advs. ERENI INES CASARIN, LAERTES BONET-
TO DE OLIVEIRA e LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI-.

11. DECLARATORIA DE NULIDADE-1205/1999-CARLOS
NIGRO e outro x ALVES CAMARGO FOMENTO COMER-
CIAL LTDA. - Defiro o pedido formulado pelo autor em fls.
482, e concedo-lhe vista dos autos pelo prazo de 10 (dez) dias.
Int. -r- Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, CESAR RICAR-
DO TUPONI, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI, ADRIA-
NA DE FRANCA, SILVIO NAGAMINE, ANDRESSA JAR-
LETTI G DE OLIVEIRA, ODILON RUBENS ALICE, AMA-
DEU ALICE NETO, CARLOS RUBENS MOLLI JUNIOR e
ALCIO MANOEL DE SOUSA FIGUEIREDO-.

12. ACAO MONITORIA-1442/1999-VITOR GRABOWSKI x
RAMALHO RAZO e outro - Indefiro o pedido formulado pelo
autor/embargado em fis. 405, primeiro parágrafo, tendo em vista
que os embargos estão entranhados nos presentes autos, e a sua
manutenção nao causara prejuízo algum às partes.
Remetam-se os autos ao Contador Judicial, conforme requeri-
do no segundo parágrafo da aludida
petição. Int. -r- Advs. JOSE DO CARMO BADARO, JORGE
CLARO BADARO, LUCIANA REGINA DOS REIS, JOAO
NELSON KINAL, MARCIA SEVERINA BADARO, RUTH
COATTI e REGINA APARECIDA DE BARBARA D SILVA-.

13. ORD. DE IND. DE PERDAS E DANO-346/2000-MARIA
BANDEIRA CHAVES x ALGACYR RIBAS MEDZER JUNI-
OR e outro - Em face do contido na petição de fls. 166, intime-
se a autora, pessoalmente, para se manifestar, bem como cons-
tituir novo procurador nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Int.
Despesas Postais no valor de R$ 15,00. -r- Advs. EDSON CEN-

TANINI, REGINA FABIANE HEIL KINAS, DANIEL MEL-
NIK BLICHARSKI, RONY CESAR CENTENARO VALEN-
ZA, MARCELO FERNANDES POLAK, ALEXANDRE
STRAIOTTO e MARLENE PAES GUARESCHI-.

14. ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-400/2000-MA-
NOEL AGUIAR FILHO x BOZANO SIMONSEN SEGUROS
e outros - Anote-se a procuração de fis. 540. Diante dos depó-
sitos efetuados pelas rés
BOZZANO e BARIGUI (fis. 538 e 543), diga o autor, no prazo
de 10(dez) dias, sendo que desde logo defiro expedição de ofí-
cio para levantamento, caso assim requeira. No mesmo prazo,
requeira o que for de seu interesse quanto ao prosseguimento
do feito. Intime-se. -r- Advs. MARCELO JOSE CISCATO,
ELVIO RENATO SEVERO, ALESSANDRA SPREA PETRI,
LUIZ OSCAR SIX BOTTON, ANTONIO AUGUSTO FERREI-
RA PORTO, JOSE CARLOS MOREIRA DA SILVA, CLAU-
DIO XAVIER PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK, ANA
LUCIA FRANCA, LUCIA CRISTINA DA COSTA LOPES,
NEIDE MARIA MARTINS, DANIEL RODRIGUEZ TEODO-
RO DA SILVA, DENIS DYNKOWSKI, ELCIO KOVALHUK,
DANIELA SILVA VIEIRA, ROBSON FERNANDO SANTOS,
ELIETE APARECIDA KOVALHUK, RODRIGO FERREIRA
e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-.

15. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-646/2000-ADAL-
BERTO SPESSOTO NEVES e outro x BANCO ITAU S.A.
CREDITO IMOBILIARIO - Recebo a apelacao de fls. 586/595,
em ambnos os efeitos legais. Vista ao apelado para querendo,
de quinze dias, apresentar contra razões. Após, subam ao egre-
gio Tribunal de Justica com as cautelas de estilo. Int. -r- Advs.
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR, MARIA DAIANA BU-
ENO DE CAMARGO, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, TERESA AR-
RUDA ALVIM WAMBIER, CAROLINA MENKE DOETZER,
LUIS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSE MATHIAS
JUNIOR-.

16. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-692/2000-BAN-
CO BMD S.A. x JOSE MUGGIATI NETO e outro - Defiro o
pedido formulado pelo exequente, e concedo-lhe o prazo de
30(trinta) dias para o preparo das custas processuais. Int. Cus-
tas processuais no valor de R$ 634,90. -r- Advs. JOSE HIPO-
LITO XAVIER DA SILVA, SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM-.

17. RESCISAO DE CONTR C/PERDAS DA-920/2000-SA-
MUEL PINHEIRO x CIDADELA S/A - Anote-se a procuração
de fls. 433. Intime-se o administrador, via postal, acerca do
contido no segundo parágrafo do despacho de fls. 430. Int.
Despesas Postais no valor de R$ 15,00. -r- Advs. BIRATAN
DE OLIVEIRA, MONICA M. MEDEIROS, ELIANE FER-
NANDA PINTO DE OLIVEIRA, NILZO ANTONIO RODA
DA SILVA, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, MAURICIO
KAVINSKI, FABIANE CAROL WENDLER DIAS, VINICI-
OS MORO CONQUE, ANDERSON MANIQUE BARRETO,
CARMEN ROBERTA FRANCO, ROBSON ZANETTI, ESTE-
VAO RUCHINSHI, LINDAMIR FERREIRA, DEISI LACER-
DA, PRISCILA DO NASCIMENTO SEBASTIAO, ANA LUI-
ZA DE PAULA XAVIER e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

18. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-973/2000-SZNI-
TER ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA. x WAL-
TER CESAR VIEIRA DE SOUZA e outro - Defiro o pedido
retro. Intime-se como requer, com prazo de até dez dias para
atender ao comando judicial. Int. Despesas Postais no valor de
R$ 15,00. -r- Advs. SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE,
MAURICIO DALBARAN DE CASTRO RIBAS, LUIS GUI-
LHERME DA VEIGA, ANA CAROLINA ELAINE DOS SAN-
TOS, MARIANA DOMINGUES DA SILVA e MARCELO A
GOMES OSTI-.

19. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1045/2000-ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
x MARCIO JOSE GRECOL - Sobre o contido em fls. 109/
1136, manifeste-se o réu, no prazo de cinco dias. Decorrido o
prazo, com ou sem manifestação, diga a autora, no prazo de
cinco dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. -r- Advs.
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, IDALINA VALERIO PE-
REIRA, AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI, JAIR AN-
TONIO WIEBELLING, MARCIA L. GUND e JULIO CESAR
DALMOLIN-.

20. REVISIONAL C/C REPETICAO IND-1354/2000-LUIZ
CARLOS RODRIGUES RIBAS e outro x BANCO BRADES-
CO S/A - Recebo o recurso adesivo de fis. 429/441, em ambos
os efeitos legais.
Vista ao apelado para querendo, no prazo de quinze dias, apre-
sentar contra-razões. Após, atenda-se ao terceiro parágrafo do
despacho de fis. 415. Intime-se. -r- Advs. LUIZ FERNANDO
MARCONDES ALBUQUERQUE, VANIA KAREN TRENTI-
NI, SANDRA MENEGHINI DE OLIVEIRA, DENIO LEITE
NOVAES JR, HYRAN GETULIO CESAR PATZSCH, MARI-
LANE TON RAMOS, MARCELO DE OLIVEIRA LOBO,
CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, CRISTIANE RE-
GINA BORTOLINI, EVANDRO LUIS PEZOTI, JOAO LEO-
NEL ANTOCHESKI, CARINA PESCAROLO, MARCIO GA-
BRIELLI GODOY, DANIELLE CRISTINE TODESCO WEL-
DT e DANIEL HACHEM-.

21. INVENTARIO-298/2001-LUIZ OTAVIO BLITZKOW
SYDNEY x LEONY BLITZKOW SYDNEY - Diante do conti-
do na petição de fls. 194, aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta)
dias a manifestação da parte interessada. Int. -r- Advs. MAR-
GARETH ZANARDINI, KAREN MONTEIRO DOS ANJOS
MONEGATTI e GUSTAVO LUIZ BIZINELLI-.

22. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-334/2001-
EROTIDES DOS SANTOS QUADRINI x EDUARDO
SKROSKI JUNIOR - Acolho os argumentos lançados pelo exe-
quente em fis. 205, porém, antes de se proceder a análise quan-
to à liberação do bem, junte o exequente documento que com-
prove o seu atual valor de mercado. No que diz respeito aos

débitos junto ao DETRAN, o documento de fis. 198/199 retra-
ta os fatos alegados. Int. -r- Advs. ROSIANE FOLLADOR
ROCHA EGG, JULIO G. MILITAO DA SILVA e TATIANA
MENDES DE SIQUEIRA-.

23. REPARACAO DE DANOS-617/2001-IRACI APARECIDA
MARTINS LEITE x GILMAR FRANCO DE OLIVEIRA e ou-
tros - Defiro o pedido do expert de fls. 294/295. Intime-se pes-
soalmente a autora para que, no prazo de até dez dias, regulari-
ze sua representação processual, constituindo novo procurador
nos autos, ante a renuncia de fl. 248. Int. Despesas Postais no
valor de R$ 15,00. -r- Advs. IOLANDA CORREIA DE OLI-
VEIRA, CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA, MARCELO
DE SOUZA TEIXEIRA, ANDREA LAMBERT DE CASTRO
ZETOLA, ALEXANDRE MARTINS CALIL, MARIA LUCIA
NAVARRO LINS BRZEZINSKI, PATRICIA CARVALHO,
FABIULA SCHMIDT e MIGUEL MARTIN FERNANDEZ
JUNIOR-.

24. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1056/2001-EDILINA
DE JESUS AIUB x ARI DARTORA- Sobre o laudo pericial
complementar, manifestem-se as partes no prazo de 20 dias,
ficando os autos à disposição da autora nos 10 primeiros dias e
à disposição do réu nos demais. Int. -k-Advs. PAULINO DE
SIQUEIRA CORTES NETO, JAMES ELI DE OLIVEIRA,
EGYDIO MARQUES DIAS NETTO e ALESSANDRO MES-
TRINER FELIPE-.

25. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-1276/2001-ME-
LIKA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e outro x BAN-
CO HSBC- Dê-se vista dos autos ao Sr. Perito, para que o mes-
mo informe acerca da possibilidade das peças de fls. 79/95 es-
tarem, por equivoco, em seu poder. Int. -k-Advs. RICARDO
LUCAS CALDERON, OLIVIO H.R. FERRAZ, BEATRIZ
SCHIEBLER, JORGE GOMES ROSA NETO, EDSON SIL-
VERIO CABRAL, JANDER LUIS CATARIN e MARIA WRO-
BEL SCHATZ-.

26. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1440/2001-EU-
ROFER COM.REPRES.IMP.FERRAGENS E ACESS.MOVEIS
LT x AS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e outro-Certifico
que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para expedicao de oficio ao TRE de Belo Horizonte -
MG, conforme informado as fls. 193. Intime-se para retirar o
oficio, bem como pagar as custas no valor de R$ 7,00. -K -
Advs. ROBERVAL KUGLER MENDES, VINICIUS DE AN-
DRADE MENDES, GABRIELLA ZICCARELLI R.MENDES,
ROGERIO BRANDAO LIMA E SILVA, CLEDSON MOREI-
RA GALINARI, FLAVIA MARCIA LOPES FERREIRA e VA-
NESSA ROCHA CALDEIRA BRANT-.

27. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-11/2002-LUCIA-
NI SOLCI x BANCO DO BRASIL S.A e outros - Mantenho o
despacho agravado por seus próprios fundamentos. No mais,
intimem-se os requeridos para que, no prazo de até cinco dias,
promovam o depósito dos honorários periciais de seu respon-
sabilidade. Decorrido o prazo e realizado o depósito, intime-se
o expert para dar início aos trabalhos e, em caso negativo vol-
tem os autos conclusos. Int. -r- Advs. MANOEL CARLOS
MARTINS COELHO, PATRICIA PIAZZAROLI, FABIANA
PEDROZO, HELGA CASTELLI DURANTE, ELVIO RENA-
TO SEVERO, LUIZ AFONSO MIGUEL, ANITO ROCHA DE
OLIVEIRA, ARLINDO MENEZES MOLINA, AUDERI LUIZ
DE MARCO, CARLOS ALBERTO STOPPA, EGYDIO JOAO
CLIVATI JUNIOR, MARCIO ANTONIO SASSO, EUNICE
FUMAGALI MARTINS E SCHEER, JOAQUIM JOSE
GRUBHOFER RAULI, CARLA BARUSSO MEDAGLIA HA-
ESBAERT, GERSON MASSIGNAN MANSANI, ALEXAN-
DRE MARCOS GOHR, LEONARDO BUSARELLO ARNI-
ZAUT, DANIELE ALESSANDRA RAUEN, CAROLINA LU-
CENA SCHUSSEL, DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA THEIS,
MARILISE TEIXEIRA, JOSAFA ANTONIO LEMES, CAR-
LOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARA-
UJO KROETZ, FABIOLA P.CORDEIRO FLEISCHFRESSER,
CAMILLA T. PILASTRE MENDES, PAULO R. PONTES,
MARCIO AUGUSTO VERBOSKI, CHRISTINE M BRESSAN,
CARMEN LUCIA VILLACA VERON, KEITY SUTO TROM-
BELI, HENOCH GREGORIO BUSCARIOL, ELISANDRE
MARIA BEIRA, GYSELE VIEIRA SILVA, EDUARDO GAR-
CIA BRANCO, CAROLINA CORREIA GARCIA CARON,
LARISSA KARLA DE PAULA E SA, ANTONIO CAMARGO
JUNIOR, CLAUDIA BUENO GOMES, HELEN KATIA CAS-
SIANO, RENATA SILVA CASSIANO, IVO SANTO JUNIOR,
JORGE AUGUSTO DE MATOS, CLAUDIA REGINA BER-
TUOL e DEBORA CRISTINA BOFF ZORTEA GARCIA -.

28. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-441/2002-PNEUS
CENTER COMERCIO AUTOMOTIVO LTDA x REGINAL-
DO AFFONSO - ME - Anote-se o substabelecimento de fl. 219.
Defiro o pedido de fls. 217/218. Oficie-se ao 40 Cartório de
Protesto desta Capital para que reative o protesto, ante ao con-
tido na sentença transitada em julgado. Diante da natureza con-
denatória da sentença e sua liquidez, bem como diante do ad-
vento da Lei no 11.232/05, mais especificamente a norma con-
tida no art. 475-J, intime-se a parte vencida, na pessoa de seu
procurador judicial para, no prazo de 15 dias, efetuar o paga-
mento espontâneo da condenação, sob pena da incidência de
multa de 10% sobre o montante devido. Custas remanescentes
no valor de R$ 68,90. Custas de Ofíico no valor de R$ 10,00.
Int. -r- Advs. ELIANE DA COSTA MACHADO ZENAMON,
ADILSON LUIS FERREIRA FILHO, CLAUDIA MARIA LIMA
SCHEIDWEILER, ALFREDO DE ASSIS GONCALVES
NETO, GUILHERME KLOSS NETO, PAULO HENRIQUE DA
R. LOURES DEMCHUK, WINICIUS RUBELE VALENZA,
ANAMARIA BATISTA, NELSON COUTO DE REZENDE
JUNIOR, PAULO SERGIO NIED, LUIZ DANIEL HAJ MUS-
SI e GUILHERME BROTO FOLLADOR -.

29. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-762/2002-PAULO
ROBERTO PADILHA x RADIO CIDADE DE CURITIBA
LTDA e outro - Dê-se ciência às partes da devolução das fitas
cassetes nesta Serventia, bem como requeiram o que for de seu
interesse, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. -r- Advs. AN-
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TONIO AUGUSTO FIGUEIREDO BASTO, LUIS GUSTAVO
RODRIGUES FLORES, LUIZ CARLOS NUNES MEISTER,
EDSON VIEIRA ABDALA, ANA PAULA CONTI BASTOS,
GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE, ALCEU
CONCEICAO MACHADO FILHO, FERNANDO AUGUSTO
SPERB, ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO, ALCEU CON-
CEICAO MACHADO NETO, PRISCILA SANTOS ARTIGAS,
ALESSANDRO KIOSHI KISHINO, RENE ARIEL DOTTI,
ROGERIA DOTTI DORIA, BENO FRAGA BRANDAO, AN-
DREA BAHR GOMES, JULIO CESAR BROTTO, EDUAR-
DO PIERRI, PATRICIA NYMBERG e LUIZ FERNANDO
NACLI BASTOS-.

30. ORDINARIA DE COBRANCA-782/2002-LEOPOLDO
TAVARES VIANA x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDA-
DE SOCIAL - SISTEL - Manifeste-se a parte exequente, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre o ofício recebido do Juízo Depre-
cado (fls. 229/241). Int. -r- Advs. DIEGO MARTINS CASPA-
RY, FABIO LUIZ MAIA BARBOSA, RICARDO GUIMARA-
ES SO DE CASTRO, ANTONIO VICENTE DA FONTOURA
MARTINS, NUREDIN AHMAD ALLAN, ADROALDO JOSE
GONCALVES e NADIA JEZZINI-.

31. INVENTARIO-977/2002-JOAQUIM MANHOLER x SE-
VERINO MANHOLER - Dê-se vista dos autos ao Ministério
Público. Int. -r- Advs. HERON CATTA PRETA GOMES DE
ARAUJO, ANTONIO ELOY BERNARDIN, ANA MARIA SIL-
VERIO LIMA e DIONE BERNARDIN-.

32. REVISAO DE CONTRATO-1471/2002-SEGNEWS LOCA-
DORA VEIC.TRANSP.TUR.E PARTIC.LTDA x BANCO BRA-
DESCO S/A - Preliminarmente, verifico que os autos não per-
manecerão a disposição da parte vencida para o cumprimento
do julgado, querendo, conforme se verifica da certidão de pu-
blicação de fl. 101 em diante. Destarte, a fim de evitar alega-
ções
futuras de nulidades processuais, intime-se o Banco requerido
na pessoa do seu procurador para o cumprimento do julgado,
nos termos do artigo 475-J. Decorrido o prazo, com ou sem
manifestação, voltem. Int. -r- Advs. ANNIBAL WUST DO
NASCIMENTO GAYA, LEOBERTO LUIS BAZZANEZE,
JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA, BARBARA
LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO, KARINE ROMANI, DA-
NIEL HACHEM e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM-
.

33. DISSOLUCAO PARCIAL SOCIEDADE-98/2003-TERE-
SINHA DE JESUS NACLI x NMTF ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES LTDA e outro - Recebo a apelação de fis.
268/276, em ambos os efeitos legais. Vista aos apelados para
querendo, no prazo de quinze dias, apresentar contra-razões.
Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público e, em segui-
da, subam ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de
estilo. A questão referente ao liquidante (pedido de
fís. 245), será apreciada após o trânsito em julgado da decisão.
Int. -r- Advs. DIRCE YUKARI S AZEVEDO DA SILVEIRA,
VALMIR SCHREINER MARAN, JULIO ASSIS GEHLEN,
ALEXANDRE LUIZ DAMIAN DOS SANTOS, JOAO ALCI
OLIVEIRA PADILHA, EDUARDO BASTOS DE BARROS e
DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA-.

34. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-629/2003-SERVO-
PA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
GLOBAL OVERLAND SERVICOS DE ASSIST. TECNICA
LTDA - Manifeste-se a requerente, no prazo de cinco dias, con-
forme despacho de fls. 273. -r- Advs. GABRIEL ANTONIO H.
N. DE LIMA FILHO, JORGE DURVAL DA SILVA, JOSMAR
GOMES DE ALMEIDA e MARCO ANTONIO GOMES DE
OLIVEIRA-.

35. INDENIZACAO-739/2003-FABIANA RIBEIRO x
LANCH.E RESTAURANTE VEGETARIANO SUPER NATU-
RAL-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao, a fim de intimar a ré,
na pessoa de sua procuradora para, no prazo de até cinco dias,
proceder o pagamento das custas remenescentes. Custas rema-
nescentes no valor de R$ 721,10. -k-Advs. ANTONIO CAR-
LOS CORDEIRO, GISELE AGOSTINI BUQUERA, ISABE-
LLA ASSIS DA COSTA e SILVANA SANTOS TURIN-.

36. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-872/2003-BAN-
CO BRADESCO S.A. x TIPO PISOS E DIVISORIAS LTDA e
outro - Vistos e examinados estes autos de Execução de Título
Extrajudicial, sob n° 872/2003, proposta por Banco Bradesco
S.A, contra Tipo Pisos e Divisórias Ltda e Outros,
devidamente qualificados em fls. 02. Diante do pagamento in-
formado em fis. 205, julgo extinta a presente execução, eo faço
com supedâneo no art. 794, inciso I, do Código de Processo
Civil.
Custas devidamente preparadas (fls. 212) P.R.I. -r- Advs. MU-
RILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA, LUIS RENATO MARTINS DE ALMEIDA, DENISE SAM-
PAIO FERRAZ COELHO, RENATA CESCHIN MELFI DE
MACEDO, LUIZ ALBERTO LESCHKAU, JULIANA WAG-
NER, ELIS DANIELE SENEM, ROSIMAR DELLA PASQUA,
SARA CECILIA ROCHA e ANDREA PIAZZA FONTES-.

37. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-970/2003-JOAO
DA SILVA RIBEIRO x MARCIA CARLOTA MONIZ BAR-
RETO TENORIO - Certifico que em cumprimento a PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de
intimar a executada para que tome ciência de que os autos es-
tão à sua disposição para carga, pelo prazo de dez dias, confor-
me requerido às fls. 552. -r- Advs. JOSE CARLOS LEITE JU-
NIOR, ADRIANO MORO BITTENCOURT e LETICIA SE-
VERO SOARES-.

38. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1017/2003-ADAO
RAMOS MARTINS x ANGELITA NATALINA DE OLIVEI-
RA - A exigência do recolhimento do ITBI pelo registro de imó-
vel competente, procede.
Com efeito às rés foram condenadas por força da sentença tran-
sitada em julgado (fls. 58/62) a transferir perante a COHAB o

contrato, objeto da lide. A questão relativa ao recolhimento do
imposto devido, para os fins de registro de tal transferência
junto ao registro de imóveis é de competência do ora autor,
mormente porque é ele o comprador do imóvel, recaindo-se
sobre essa figura o ônus dos impostos e emolumentos devidos.
Qualquer insurgência contraria, deve
ser buscada pelo via própria, posto que, nos presentes autos o
que se determinou foi a transferência do referido imóvel, não
havendo disposição em contrário, quer seja pela sentença pro-
ferida nos autos, ou por ocasião do negócio realizado entre as
partes. Por todo exposto, indefiro o pedido retro. Int. -r- Advs.
LUIRIS PFLEGER e MANOEL RODRIGUES DE MATOS
NETO-.

39. EMBARGOS A EXECUCAO-1040/2003-SILVANO LEO
FETTER x PLM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA- Intime-se novamente a parte exequente para, no prazo
de 10 (dez) dias, se manifestar acerca dos bens indicados à
penhora pela executada em fls. 149/150. Int. -k-Advs. EDUAR-
DO JOSE GUASTINI ROCHA, AMAZONAS FRANCISCO
DO AMARAL, GILBERTO LUIZ DO AMARAL, RENATO
OLIVEIRA DE AZEVEDO e PABLO ANDREZ PINHEIRO
GUBERT-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO-1060/2003-AUTO POSTO
TRYNYTY IIICOM. DE COMBUSTIVEIS LTDA x CBPI CIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA - Defiro o pedido
formulado pela embargada em fls. 157/159, e reabro-lhe o pra-
zo de 10 (dez) dias para manifestação acerca do laudo pericial.
Int. -r- Advs. MARCUS ELY SOARES DOS REIS, ROSANE
PABST CALDEIRA, MARCELO CLEMENTE BASTOS,
MARCELO CLEMENTE BASTOS e CAMILLA MARANHO
RIBAS-.

41. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1075/2003-AL-
CEU BREDA E CIA LTDA x MARLON ANDERSON SABA-
TKE-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar o exe-
quente para se manifestar, no prazo de até dez dias, sobre o
contido na certidão do Oficial de Justiça. -r- Adv. SERGIO LUIZ
FERNANDES-.

42. DECL DE INEX.DE TIT.C/C PER.D-1180/2003-MAKRO
ATACADISTA S.A. x EMPRESA AUXILIAR DE SEGURAN-
CA LTDA - Recebo a apelacao de fls. 205/229 nos efeitos sus-
pensivo e devolutivo. A apelada para, querendo, contra-arrazo-
ar no prazo de quinze dias. Após, remetam-se os autos ao egre-
gio Tribunal de Justica com as cautelas de estilo. Int. -r- Advs.
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES, FABIO DE POSSIDIO
EGASHIRA, GERMANO DE SORDI BATISTA, FABIO HEN-
RIQUE CATAO DE OLIVEIRA, RODRIGO CESAR CALDAS
DE SA, HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA, ANA CAROLIN-
NE LIMA DA SILVA, VICTORIA ESPINHEIRA FAINSTEIN,
ANESIO KOWALSKI e JOSE ANTONIO DE FREITAS-.

43. COBRANCA DE HONORARIOS-1235/2003-RICARDO
MALLMANN HUPPES x HSBC SEGUROS BRASIL S.A -
Concedo ao subscritora da petição de fis. 4.821/22, o prazo de
até cinco dias, para substituição do fax pelo original. Com rela-
ção ao petitório retro, não vislumbro a necessidade de suspen-
são do ato designado, em que pese as argüiçöes ali contidas.
Destarte, indefiro o pedido de transferência, mantendo a audi-
ência designada, ocasiao em que sera deliberado sobre a ques-
tão ora levantada. Int. -r- Advs. MARGARETE INES BIAZUS
LEAL, FERNANDO DE SOUZA LEAL, NUREDIN AHMAD
ALLAN, BIANCA CASTELLAR DE FARIA, RENATA NA-
POLI VIEIRA, LUIZ ASSI e RUY FERNANDO ZOCH RO-
DRIGUES-.

44. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1294/2003-FUN-
DACAO CULTURAL LEONARDO DA VINCI x HELEN
CRISTIAN BANKS e outro- Anote-se a procuração de fls. 235.
Sobre a proposta de acordo apresentada pela executada em fls.
232, diga a exequente, no prazo de 10 (dez) dias. Int. -k-Advs.
GISELE MARIA REIS, MARCELLO TRAJANO DA ROCHA,
ABELARDO EVANGELISTA DE FARIA, MAURO JUNIOR
SERAPHIM e FABIO HENRIQUE RIBEIRO-.

45. DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-1376/2003-ILVA
LOURENCO DE MESQUITA x RICARDO ARAUJO e outro -
Defiro o pedido formulado pela autora em fls. 164. Aguarde-se
pelo prazo de 15 (quinze) dias sua manifestação. Int. -r- Advs.
JOSAFAT LITVIN e FERNANDO CIMINO ARAUJO-.

46. DECLARATORIA C TUTELA ANTECIP-1425/2003-IVO
BEVILACQUA JUNIOR x MARCO ANTONIO PIRES DE
MORAES - Intime-se o autor pessoalmente por correio para se
manifestar, no prazo de até cinco dias, dizendo sobre seu inte-
resse na execução das verbas sucumbênciais, alertando-o que
no silêncio ao comando judicial, este Juízo entenderá pelo de-
sinteresse e, em conseqüência os autos serão arquivados. Int.
Despesas Postais no valor de R$ 30,00. -r- Advs. NELSON
BELTZAC JUNIOR e VILSON GUDOSKI-.

47. ORDINARIA DE COBRANCA-1462/2003-OSMAR DIE-
DRICHS GONCALVES x PHENIX SEGURADORA S.A- Ante
ao contido na petição apresentada pela ré em fls. 203, dê-se
vista dos autos ao Sr. Perito, conforme determinado no despa-
cho de fls. 201. Int. -k-Advs. AUREO VINHOTI, FILIPE AL-
VES DA MOTA, CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO,
MARCELO DE BORTOLO, MARCOS CESAR VINHOTI,
PEDRO RODERJAN REZENDE, JACKSON GLADSTON
NICOLODI, CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI, FRE-
DERICH MARK ROSA SANTOS, CLAUDINEI DOMBROSKI
e CLEDERBAL ATILA DE ALMEIDA-.

48. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1482/2003-
MARIANO TADEU MATEJEC x ALCIDES ALVES DOS PAS-
SOS e outro - Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se o
exequente, no prazo de 10 (dez) dias, mormente em face do
contido nos ofícios recebidos (fls. 100/109). Int. -r- Advs.
JOYCE VINHAS VILLANUEVA e CAMILE SANTOS DE
SOUZA-.

49. ACAO MONITORIA-1562/2003-RADIO E TELEVISAO
IGUACU S/A x OREL PROMOCAO E ORGANIZACAO DE
EVENTOS LTDA ME - Considerando que a ré foi citada por
edital, dê-se vista dos autos à Curadora Especial. Int. -r- Advs.
RENE ARIEL DOTTI, ROGERIA DOTTI DORIA, BENO
FRAGA BRANDAO, ANDREA BAHR GOMES, JULIO CE-
SAR BROTTO, EDUARDO PIERRI, PATRICIA NYMBERG,
ALEXANDRE KNOPFHOLZ, FERNANDA BARBOSA PE-
DERNEIRAS, FLAVIA REIS PAGNOZZI, JOSE ROBERTO
DELLA TONIA TRAUTWEIN, FRANCISCO AUGUSTO
ZARDO GUEDES e VANESSA CRISTINA CRUZ SCHERE-
META-.

50. SUM.DE REVISAO DE CONT C/ TUT-120/2004-MAR-
TA NASCIMENTO x BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL
S/A - Diante do contido na petição apresentada pelas partes,
dê-se vista dos autos ao Sr. Perito. Int. -r- Advs. ANDREZZA
MARIA BELTONI, JURACY ROSA GOIVINHO, WALDE-
MAR PONTE DURA, MARCELO DE OLIVEIRA, MURILO
CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e
LIZ HELENA RAPOSO-.

51. ARROLAMENTO-146/2004-WALLY STROHMEYER
BUSATO e outros x FREDERICO BUSATO - Dê-se ciência às
partes acerca do despacho do relator deferindo o efeito suspen-
sivo (fis. 574/576). Aguarde-se, pois, a decisão do agravo. Ofi-
cie-se, desde já, conforme determinado em fls.573, diante do
pedido de informações de fls, 576. Int. -r- Advs. DIRCEU LUIZ
BERTOLIM PRECOMA, JULIO ASSIS GEHLEN, VALMIR
SCHREINER MARAN, JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA,
ANDERS FRANK SCHATTENBERG, EDUARDO BASTOS
DE BARROS, ROSA MALENA GEHLEN, JUAREZ XAVIER
KUSTER, FAURLLIM NAREZI, FLORIANO GALEB, CICE-
RO JOSE ZANETTI DE OLIVEIRA, ROBSON JOSE EVAN-
GELISTA, CLAUDIA LUCIANA CECCATO DE TROTTA,
PAULO ROBERTO NAREZI, CAIO MARCIO EBERHART e
CASSIANO ANTUNES TAVARES-.

52. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-151/2004-BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x AUGUSTO RODRIGUES - Os
valores depositados na Ação de Consignação em apenso, já fo-
ram levantados (fl. 120, dos autos 1.201/03), ficando prejudi-
cado o pedido de expedição de alvará para tal finalidade. No
mais, aguarde-se o cumprimento do mandado expedido (fl. 52v).
Int. Custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 40,00. -r- Advs.
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI e ANA PAULA SILVA DE
VASCONCELLOS LAR-.

53. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-239/2004-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x ROBERTO BUBNIAK - Despacho de
fls. 107 - Ante o contido em fl. 106, intime-se o executado no
endereço discriminado no mandado de fl. 50, para os mesmos
fins. Int. Dentença de fls. 108 - Homologo, por sentença, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo formalizado
pelas partes às fls. 91/92, nestes autos de AÇÃO DE EXECU-
ÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, sob n.° 239/2004, pro-
posta por BANCO DO BRASIL S.A. contra ROBERTO BUB-
NIAK, e em conseqüência extingo o feito com resolução do
mérito na forma do art. 269, III do Código de Processo Civil.
Defiro a dispensa do prazo recursal como requerido em fl. 92.
Proceda-se as baixas necessárias, expedindo-se ofício ao Dis-
tribuidor. Custas de lei. P.R.I. -r- Advs. JOSAFA ANTONIO
LEMES e ANTONIO FRANCISCO MOLINA-.

54. ORDINARIA DE INDENIZACAO-535/2004-GABRIEL
DUARTE DOS SANTOS (MENOR REP. POR.) e outros x
MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE FATIMA e outro -
Intime-se para pagar as Despesas Postais no valor de R$ 60,00.
-r- Advs. HARRY FRANCOIA JR, HARRY FRANCOIA, CON-
STANTINO FILIPIN, JULIANO MENEGUZZI DE BERNERT,
LUIZ RICARDO BERLEZE, MANOELLA MANFRONI FI-
LIPIN, ISABELE FRANÇÓIA, PATRICK G. MERCER, JOR-
GE R. RIBAS TIMI, MARCELO MARQUARDT, CARLA
MARCHESINI TAQUES e HILDEGARD TAGGESELL GI-
OSTRI-.

55. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-564/2004-EDUARDO
JAIME MARTINS x GUERRA PROPAGANDA LTDA e ou-
tros- Diante do contido na manifestação do autor de fls. 556/
557, dê-se vista dos autos ao Sr. Perito. Intime-se. -k-Advs.
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR, GUSTAVO TEIXEIRA
VILLATORE, MARCUS AURELIO COELHO, IVERLY AN-
TIQUEIRA DIAS FERREIRA, MAURO LEITNER GUIMA-
RAES FILHO, CAROLINE ASSUNTA SCHMIDT, PATRICK
G. MERCER, JORGE R. RIBAS TIMI, MARCELO MAR-
QUARDT e PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR-.

56. SUM.DE REVISAO DE CONT C/ TUT-1067/2004-JOAO
FERREIRA DA SILVA FILHO x BANCO FINASA S/A - Inti-
me-se o autor, pessoalmente, para efetuar o pagamento das cus-
tas remanescentes, de sua responsabilidade, conforme se vê do
termo de audiência de fls. 170. Int. Custas no valor de R$ 487,43.
Despesas Postais no valor de R$ 15,00. -r- Advs. DANIELE
POTRICH LIMA DAS PORTAS, MAYLIN MAFFINI, ANDRE
LUIZ BAUML TESSER, ANDREA PIAZZA FONTES, MA-
RIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA e SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO-
.

57. ALVARA JUDICIAL-1068/2004-MARIA DE FATIMA DE
ALMEIDA e outros x - Defiro o desentranhamento dos docu-
mentos mencionados em fls. 71, mediante o pagamento da res-
pectiva taxa. Após, arquivem-se os autos com as respectivas
baixas. Int. -r- Advs. NEUDI FERNANDES e THAÍS BRAGA
BERTASSONI-.

58. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-1082/2004-HO-
RUS COM. DE COMBUST. E LOJA DE CONVENIENCIA
LTDA x BANCO ABN AMRO S/A - Para a sequência dos atos
processuais, há que ser atendido integralmente pela autora, o
determinado no item III do despacho de fls. 267. Intime-se-a,
pois, pessoalmente. Despesas Postais no valor de R$ 15,00 -r-
Advs. CASSIA BERNARDELLI, ADRIANO MARRONI, LUIZ

FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

59. SUMARIA DE COBRANCA-1141/2004-CONDOMINIO
RESIDENCIAL CASABLANCA x RAIMUNDO NONATO
BORGES DOS SANTOS - Face o decurso do prazo sem mani-
festação da parte vencida, frente a sentença transitada em jul-
gado, manifeste-se o réu, no prazo de cicno dias, requerendo o
que for de seu interesse. Int. -r- Advs. JEFERSON WEBER,
ROSSANA MARIA W. KENSKI MATTA, ANA ELIETE BE-
CKER MACARINI KOEHLER, PEDRO GIROLAMO MACA-
RINI e PAULO MACARINI-.

60. EXECUCAO PROVISORIA-1182/2004-HAXI ADMINIS-
TRACAO E PARTICIPACOES LIMITADA x ASSOCIACAO
DE ENSINO ANTONIO LUIZ-Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicacao,
a fim de intimar as partes para se manifestarem, no prazo co-
mum de ate dez dias, sobre o laudo de avaliação. ( R$
23.732.000,00) -k-Advs. AMILTON FERREIRA DA SILVA,
ANGELIANE M DA CAMARA FALCAO, MARCIO LUIZ
FERREIRA DA SILVA, OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA,
JOSE CAMPOS DE ANDRADE FILHO, LAURO ANTONIO
SCHLEDER GONCALVES, LUIZ RENATO PEREIRA SAN-
TA RITTA, MARCIA DOS SANTOS BARAO e SILENE PE-
REIRA POSSARI-.

61. DESPEJO-1279/2004-SAMIRA KANDRI x GEORGE
AMADO TOLEDO - Preliminarmente, sobre a exceção de pré-
executividade de fls. 148/154, manifeste-se a exequente, no
prazo de dez dias. Int. -r- Advs. DIOGENES FONSECA e AR-
LETE T. DE ANDRADE-.

62. COMINATORIA C/TUT.ANTECIPADA-1524/2004-CON-
DOMINIO EDIFICIO ARLEQUIM RESIDENCIAL x MORO
CONSTRUCOES CIVIS LTDA- Considerando o encerramen-
to da pericia nos autos em apenso, e em face do contido na
petição apresentada pelo autor (fls. 439), diga a ré, no prazo de
10 (dez) dias. Intime-se. -k-Advs. GUILHERME HENRIQUE
KURAMOTO PEREIRA, FREDERICO AUGUSTO KURA-
MOTO PEREIRA, FERNANDA DA SILVA MACHADO, PAU-
LO MAURICIO DA ROCHA TURRA e DIOGO MATTE AMA-
RO-.

63. REV.CONT.C/C TUT. E REP.INDEB-1533/2004-REFINA-
RIA PROMO EVENTOS LTDA e outros x BANCO ITAU S/A
- Defiro as solicitações requeridas pela expert em fls. 267/268.
I - Intime-se o réu para que no prazo de até dez dias, disponibi-
lize a documentação requerida pela perita. II - Intimem-se os
autores para efetuarem o depósito da segunda parcela do hono-
rários periciais, no
prazo de até cinco dias. III - Após, atendidos os comandos judi-
ciais supra, intime-se a perita para dar início aos trabalhos. In-
time-se. -r- Advs. FREDERICO LUIZ AVELAR SANTOS,
WLADIMIR LUIZ SANTOS NAUFEL, PAULO ROBERTO
BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR e FATIMA DENI-
SE FABRIN-.

64. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1720/2004-BAN-
CO BNL DO BRASIL S/A x EDMAR MENDONCA LOPES-
Anote-se a renúncia e procuração de fis. 55/65. Após, diga o
autor, no prazo de 10(dez) dias, sobre o prosseguirnento do
feito, requerendo o que eventualrnente for do seu interesse. Int.-
r- Advs. NEUSA MARIA CANDIDO, SEBASTIAO MIRAN-
DA PRADO, ERICO SODRE QUIRINO FERREIRA, EDUAR-
DO PENA DE MOURA FRANCA e LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO-.

65. ORDINARIA-1832/2004-REGINA HELENA VOLPI MA-
LUCELLI x BANCO ITAU S/A - Em face do contido na peti-
ção apresentada pelo réu (fls. 630/635), dê-se vista dos autos
ao Sr. Perito. Int. -r- Advs. PAULO SERGIO IVANOSKI, PAU-
LO RENATO LOPES RAPOSO, LUIS EDUARDO MIKO-
WSKI e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

66. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-5/2005-SERVOPA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x EDITE
DE JESUS RIBEIRO - Sobre o contido em fls. 187/190, mani-
feste-se a requerida, no prazo de cinco dias. Int. -r- Advs. GA-
BRIEL ANTONIO H. N. DE LIMA FILHO, GEROLDO AU-
GUSTO HAUER, WILMAR EPPINGER, ALTIVO JOSE SE-
NISKI, ARNALDO CONCEICAO JUNIOR, PAULO HENRI-
QUE PETROCINI, MARCELO MARQUES MUNHOZ, JU-
LIANE ZANCANARO, CAROLINA MIZUTA, LUANA
STEINKIRCH DE OLIVEIRA, ANDREIA SALGUEIRO
SCHENFELDER SALLE, RODRIGO GAIAO, FABIANA
KELLY ATTALLAH DALLARMELINA, LYGIA MARIA ER-
THAL, CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA, BIRA-
TAN DE OLIVEIRA, NILZO ANTONIO RODA DA SILVA e
ELIANE FERNANDA PINTO DE OLIVEIRA-.

67. EXECUCAO-70/2005-LUMINAR COMERCIO E INDUS-
TRIA LTDA x INSTELPI COMERCIAL E INDUSTRIAL ELE-
TRICA LTDA - Sobre o contido no ofício recebido do Banco
Itaú (fls. 65), informando acerca da efetivação do bloqueio,
diga a exequente, no prazo de 10 (dez) dias. Int. -r- Advs. JAIL-
SON PEREIRA, DAIANE BITTENCOURT STAPASSOLI,
RAPHAEL BIANCHINI DA SILVA, MARLON SILVANO VI-
EIRA, FLAVIA MARIA MACIEL e CLOVIS ANTONIO WI-
LLIMANN NUNES-.

68. ORDINARIA R.DE PERDAS E DANOS-564/2005-MAR-
CELO LOFRANO e outro x BRUNO CEVENKA DE FREI-
TAS e outro - Em fis. 560/561 os autores não se insurgiram
contra o valor proposto pelo Sr. Perito em fls. 556, aliás, con-
cordaram, porém, diante da redução proposta
em fis. 564/565 (2067. do valor proposto em fis, sse), acato tal
redução. Diga o Sr. Perito se aceita o recebimento de seus ho-
norários ao final da demanda, considerando que os autores são
beneficiários da gratuidade processual, e o réu desistiu da rea-
lização da prova pericial. Int. -r- Advs. HAROLDO EUCLY-
DES DE SOUZA FILHO, RAFAELA CRISTINA OLIARI,
MARCELO JOSE ARAUJO, ANDRE PEIXOTO DE SOUZA,
CARLOS ALBERTO GUIMARAES AMARAL, EDUARDO
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EGG BORGES RESENDE e THAIS MENDES DE AZEVE-
DO SILVA-.

69. SUMARIA DE COBRANCA-739/2005-CONDOMINIO
EDIFICIO CASTEL VETRANO x LUIZ COLNAGO NETO -
A despeito do alegado pelo exeqüente em fl. 153, com o man-
dado e certidões de fls. 147/149, apenas se efetivou a citação
por hora certa (vide fl. 149). Destarte, intime-se o exeqüente
para se manifestar nos autos, no prazo de cinco dias, requeren-
do o que for de seu interesse. Int. -r- Advs. MARCO AURELIO
RODRIGUES PALMA e RAFAEL SBRISSIA-.

70. DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-818/2005-JOSE
GERALDO PUIG x FELIX WALBERTO BANDRES PINERO
- No prazo comum de dez dias, manifestem-se as partes indi-
cando a possibilidade de transacao em audiencia e, alternativa-
mente, sobre a necessidade de producao de provas, justifican-
do para cada modalidade de meio probatorio, o ponto contro-
vertido que se pretende elucidar. Int. -r- Adv. PAULA NOGA-
RA GUERIOS-.

71. EMBARGOS A EXECUCAO-850/2005-NIVALDO AL-
BERTO MUCK x ANIBAL ANTONIO AGUILAR BECERRA
- Intime-se o embargante para cumprir o comando judicial de
fl. 82, no derradeiro prazo de até cinco dias, com as advertên-
cias legais. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, vol-
tem os autos conclusos. Int. -r- Advs. MARCO ANTONIO
ANDRAUS, DIRCIORI RUTHES, IVO JOAO TONOLLI,
IVAN SZABELIM DE SOUZA, DIONE MARA SOUTO DA
ROSA, ROSSANA SOUTO DA ROSA, CESAR ANTONIO
AGUILAR RIOS, ATILA SAUNER POSSE e RODRIGO LAY-
NES MILLA-.

72. ORDINARIA DE COBRANCA-936/2005-MSC MEDITER-
RANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA x PERFIL PNEU
GRANDE AUTO CENTER RECAPAGENS LTDA - No prazo
comum de dez dias, manifestem-se as partes indicando a possi-
bilidade de transacao em audiencia e, alternativamente, sobre a
necessidade de producao de provas, justificando para cada
modalidade de meio probatorio, o ponto controvertido que se
pretende elucidar. Int. -r- Advs. MARIZABEL DO ROCIO
DOMINGUES PIAZON e SERGIO LUIZ PILOTO WYATT-.

73. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-942/2005-MAIRA
ROSANA DIESEL ZUCATTI x CONSORCIO NACIONAL
LUIZA S/C LTDA - Sobre o pedido de desistência da produção
da prova pericial formulado pelo réu em fls. 214/215, diga a
autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int. -r- Advs. MARIO INOUE,
ANTONIO APARECIDO DIOGENES e ROSANA HORNE-.

74. DECL.FALS.DOC. C/C ANUL. ATO-1054/2005-WAN-
DERLEI JANISKA DOS REIS e outro x 1º TABELIONATO
DE NOTAS DE CURITIBA e outros - Defiro o pedido formu-
lado pelos autores em
fls. 126/127. Cite-se a ré MARIA DE FÁTIMA por hora certa.
Considerando que não houve a tentativa de citação dos co-réus
CARLOS, JOÃO e MOACIR (fis. 108 e verso), expeça novo
mandado de citação dos aludidos demandados. Int. Custas do
Oficial de Justiça no valor de R$ 160,00. -r- Advs. CRISTIA-
NO SANTIAGO UTRABO e ALEXANDRE TORRES VEDA-
NA-.

75. ALVARA-1079/2005-ALICE ABIB AHRENS x - Manifes-
te-se a requerente sobre o pedido formulado em fls. 104, no
prazo de 5 (cinco) dias. Int. -r- Advs. RAFAEL FURTADO
MADI e HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-.

76. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1168/2005-ODETE
DOMINGOS CALIXTO x BANCO ITAU S/A e outro - As par-
tes concordam com o valor dos honorários periciais propostos
em fis. 432 (R$ 1.200,00). A inversão do ônus da prova, defe-
rida em fis. 219, não impõe ao réu o encargo de custear a prova
requerida pela autora. Portanto, e tendo em vista que a autora é
beneficiária da gratuidade processual, dê-se vista dos autos à
Sra. Perita para que diga se aceita o recebimento de seus hono-
rários ao final da demanda, a ser feito pela parte vencida. Inti-
me-se. -r- Advs. JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA S.
BADARO, JORGE CLARO BADARO, ALAN ALBERTO DE
SOUSA, THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI, ILZE REGI-
NA APARECIDA PINTO, THOMIRES ELIZABETH P BADA-
RO DE LIMA, CELIA MARIA IOMBRILLER, TERESA CE-
LINA ARRUDA ALVIM WANBIER, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e
IZABELA CRISTINA RUCKER CURI-.

77. EMBARGOS A EXECUCAO-1178/2005-GIOVANNA
SURUGI TARQUINIO x CONCORDE ADMINISTRACAO DE
BENS - Considerando que a parte embargante permaneceu com
os autos de 27.07.06 à 12.06.09, defiro a reabertura do prazo
em favor da embargada, como requerido em fl. 81. Int. -r- Advs.
LUCIANO CHIZINI E CHEMIN, KARIME CECYN PI-
ETSZKOWSKI, JAQUELINE LORENA MIGLIORINI, VALE-
RIA OLSZEVSKI, STELA MARLENE SCHWERZ e DANIE-
LE ESMANHOTTO-.

78. INSOLVENCIA-1338/2005-JOSE ALCEU RIBAS x - De-
firo o pedido formulado pelo autor em fls. 181/182. Despacho
de fls. 183 - Oficie-se para o fim colimado, bem como para
cumprimento ao determinado no item 2 do despacho de fls.
178. (Item 2 do despacho de fls. 178 - Preste a informação
soliciatada em fls. 177). Despacho de fls. 195 - Certifico que
em cumprimento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicação, a fim de intimar o autor para se manifes-
tar, no prazo de até dez dias, sobre o contido no ofício recebido
do TRE. Custas de Ofício no valor de R$ 3,00. -r- Advs. EUC-
LIDES DE LIMA JUNIOR e WILLIANS FRANKLIN LIRA
DOS SANTOS-.

79. EMBARGOS A EXECUCAO-1384/2005-ALIPIO GALDI-
NO DA SILVA e outro x CRYSTAL - ADMINISTRADORA
DE SHOPPING CENTERS LTDA - Preliminarmente, intime-
se o expert para se manifestar, no prazo de cinco dias, sobre a
pertinência do pedido de fl. 197. Int. -r- Advs. GERSON MAS-

SIGNAN MANSANI, OSNILDO PACHECO JUNIOR, BRU-
NO HENRIQUE BALECHE, MARCOS MATTIOLI e LYCIA
MARIA AMARAL MATTIOLI-.

80. ORD. IND. POR DANOS MORAIS-1405/2005-DEMIL-
SON DE MOURA SILVA x BANCO PANAMERICANO S/A -
Aguarde-se o retorno dos ofícios encaminhados, após o que,
voltem para saneamento do feito. Int. -r- Advs. ARLEIDE RE-
GINA OGLIARI CANDAL, ADRIANO MUNIZ REBELLO,
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR, ABEL ANTONIO RE-
BELLO, JOSEANE CRISTINA R VENTURELLI e ELIZABE-
TH P DE OLIVEIRA-.

81. ORD.DE REV.CONTR.C/TUT.ANTEC.-1418/2005-ELIO
PAULO e outro x ALO IMOVEIS LTDA e outro - Diante do
contido na petição apresentada pelos autores em fis. 176/177,
mantenho o despacho de fls. 167/168, especialmente no que
diz respeito ao pagamento dos honorários periciais, sendo que
para tanto, renovo o prazo de 10(dez) dias. Int. -r- Advs. MAU-
RO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI, DANIELE NEVES
POPIKA, LACIR GUARENGHI, ODACYR CARLOS PRIGOL
e JULIANA SANDOVAL LEAL DE SOUZA-.

82. ORD.NUL.DE PERICIA C/C LIMIN.-1421/2005-PERCI-
VAL MARTINS x OSNI DE MELO MARTINS e outros - Di-
ante do contido em fls. 366/367, concedo ao autor o prazo de
até 15 dias para juntada aos autos da documentação probatória,
com relação aos fatos alegados. Int. -r- Advs. PERCIVAL MAR-
TINS, GERSON BARBIERI, IRIA EMILIA EVANGELISTA
B. BARBIERI, JEFFERSON BARBOSA, JOSE CARLOS
BUSATTO, ERIC RODRIGUES MORET, LUCIANA PISA
QUEIROZ, FRANCISCO PAULO SMITEK SOBIERAY, RO-
DRIGO GARCIA SALMAZZO, INGER KALBEN SILVA,
CLAUCIA LOURENCO STENCEL BOZZI, MARCUS VINI-
CIUS SPOSITO e NELSON CASTANHO MAFALDA-.

83. USUCAPIAO-1605/2005-MARIA APARECIDA GOMES
x - Dê-se vista dos autos ao Ministério Público. Int. -r- Adv.
LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MACHADO-.

84. ORDINARIA DE COBRANCA-7/2006-EMIL TRAUGOTT
DIETZ x PLASTICOS DO PARANA LTDA - Verifico que dos
três denunciados apenas contra um se efetivou a citação. Des-
tarte, intime-se o denunciante para, o prazo de até cinco dias,
se manifestar nos autos, requerendo o que for de seu interesse,
a fim de promover a citação dos demais denunciados. Int. -r-
Advs. CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO, CARO-
LINE PALUDETTO PASCUTI, JOSE CARLOS LARANJEI-
RA, MARCIA ZANIN, GABRIEL DE ARAUJO LIMA, ALE-
XANDRE AUGUSTO GAVA, LUIZ FERNANDO FABIANE
e CARLOS CESAR KOCH-.

85. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-13/2006-BANCO
HONDA S/A x JOSE CARLOS CANDIDO - Intime-se para
pagar as custas do Oficial de Justiça no alor de R$ 40,00. -r-
Advs. ELCIO KOVALHUK, DANIELA SILVA VIEIRA, GI-
SELE SOLER CONSALTER, ANDRE ABREU DE SOUZA,
FABIANE CAROL WENDLER DIAS, ELIETE APARECIDA
KOVALHUK e ALVARO PINTO CHAVES-.

86. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-25/2006-
GERMANO AUGUSTO BIRCKHOLZ x JOSE ROBERTO
DOS SANTOS - Preliminarmente, quanto a falta de notifica-
ção dos fiadores, manifeste-se expressamente o autor, no prazo
de cinco dias, requerendo o que for de seu interesse. Int. -r-
Advs. SILVESTRE DIAS DOS REIS e DANIELE DIAS DOS
REIS-.

87. ORDINARIA DE INDENIZACAO-62/2006-OSCAR LUIZ
EIFLER FILHO x ITAU SEGUROS S/A - I-) Não há prelimi-
nares a serem apreciadas. II-) Remetendo o feito para a fase
instrutória, defiro a
produção das provas requeridas pelas partes, consistentes em
depoimentos pessoais mútuos, testemunhal, e pericial grafo-
técnica esta requerida pelo autor. III-)Concedo às partes o pra-
zo comum de 10(dez) dias para a apresentação de quesitos e
indicação de assistente técnico, querendo, sendo que para a
realização da prova pericial, desde logo nomeio o profissional
ODILON BRANDAO PONTES. IV) Após a apresentação de
quesitos, dê-se vista dos autos ao expert para que diga se aceita
o encargo e, em caso positivo, apresente proposta de honorári-
os perícias, dizendo as partes, em seguida, no prazo comum de
10(dez) dias e, não havendo objeção quanto ao valor proposto,
deve o autor efetuar o respectivo depósito, no mesmo prazo.
Intime-se. -r- Advs. OTAVIO ERNESTO MARCHESINI, RO-
MARA COSTA BORGES DA SILVA, MARIA LUCILIA GO-
MES e LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO-.

88. SUM. IND.DANOS MATERIAIS/MORA-128/2006-DATA
VENIA LANCHES LTDA x GLOBAL TELECOM S/A - O acor-
do formalizado entre as partes foi devidamente homologado e
os autos foram extintos, conforme sentença de fls. 56. Retor-
nem, pois, os autos ao arquivo. Int. -r- Advs. CARLOS JOSE
SEBRENSKI, ALUISIO CLEMENTINO SOARES, LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIA-
GADA ANDRIOLI, MARIA AMELIA CASSIANA MASTRO-
ROSA, IVANA RIBEIRO DE SOUZA MARCON, NANCI
TEREZINHA ZIMMER, VITOR ACIR PUPPI STANISLA-
WCZUK, VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS e FER-
NANDO O REILLY C.BARRIONUEVO-.

89. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-205/2006-ERNES-
TO STIVAL & FILHOS LTDA x BANCO ABN AMRO REAL
S/A-Considerando as manifestações de fls. 176/177 e, versan-
do a questao sobre os direitos dipsoniveis, designo audiencia
de conciliacao e ou deferimento de provas ou ainda julgamento
da causa ( no caso de as partes nao indicarem prova ou enten-
der o juizo pela desnecessidade de outras provas), para o dia 13
de 12 de 2006, as 15:00 horas, neste juizo. Intime-se. -k- -Advs.
GUARACI DE MELO MACIEL, LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN, MAURICIO KAVINSKI e FERNANDO DARUJ
TORRES-.

90. EXECUCAO DE SENTENCA-211/2006-INCORPORA-
DORA DE IMOVEIS ATLANTA LTDA x HSBC SEGUROS
(BRASIL) S/A - Ciência as partes da decisão proferida no AI -
371.621-0 de fls. 290/292. No mais, aguarde-se como determi-
nado pelo despacho de fls. 241/243. Int. -r- Advs. JOCELINO
ALVES DE FREITAS, ZULDEMAR SOUZA Q. DE SANT
ANNA, JOSE ORONTES PIRES FILHO, ANGELO VIDAL
DOS SANTOS MARQUES, NOEL GARCEZ FRANCA JU-
NIOR, LUCIANE S. CURY TERRA, SERGIO DE ARAGON
FERREIRA, VALERIA HATSCHBACH FERREIRA, GISELE
HATSCHBACH, MAFUZ ANTONIO ABRAO, NICOLE CRIS-
TINA ABRAO CARON, JOSE MADSON DOS REIS e LUIZ
CARLOS CHECOZZI-.

91. DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-254/2006-CELY
RITA TABORDA CAMARGO e outros x ODENIR CARVA-
LHO DE OLIVEIRA e outros - Dê-se vista dos autos à Curado-
ra Especial. Int. -r- Adv. JOAO BATISTA DOS ANJOS-.

92. USUCAPIAO-283/2006-ESTEVAO GURSKI e outro x
CHRISTOVAN WALCZAK e outros - Dê-se vista dos autos ao
Ministério Público. Int. -r- Advs. VILMA TEREZINHA PRYZ-
BEUKA e ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

93. INTERDICAO JUDICIAL-296/2006-SIMONE CRISTINA
QUER DE AZEVEDO x MARILDA ALZIRA LORUSSO -
Considerando que a requerente é beneficiária da Justiça Gra-
tuita, dê-se vista dos autos ao “expert” dando-lhe ciência do
referido benefício, bem como para que designe desde
logo data para a realização da perícia. Int. -r- Advs. JOSE FRAN-
CISCO CUNICO BACH, DIONEI SCHENFELD e PATRICIA
DE FATIMA LEMES BACH-.

94. PRESTACAO DE CONTAS-346/2006-CESAR SUARDI
NETO x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO - No prazo comum de dez dias, manifestem-se as partes
indicando a possibilidade de transacao em audiencia e, alterna-
tivamente, sobre a necessidade de producao de provas, justifi-
cando para cada modalidade de meio probatorio, o ponto con-
trovertido que se pretende elucidar. Int. -r- Advs. JULIO CE-
SAR DALMOLIN, MONICA DALMOLIN, TOBIAS DE MA-
CEDO, KELLY CRISTINA WORM, DIOGO FADEL BRAZ,
NELTO LUIZ RENZETTI, ADRIAN MORENO, MARCUS
VINICIUS SASS TOLOTO, ANDRE RICARDO LOPES DA
SILVA, FABIANO SILVEIRA ABBAGE e MOZARA COAS
THOME-.

95. SUM.CANCELAMENTO DE PROTESTO-354/2006-LUCI
MARA SILVANO x WARELLA COM.MAT.CONST.TINTAS
FERRAGENS E IMP.LTDA - Vistos e examinados estes autos.
Homologo, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência da ação
formulada pela autora em fis. 106, nestes autos de SUM. DE
CANCELAMENTO DE PROTESTO, sob nº 354/2006, pro-
posta por LUCI MARIA SILVANO contra WARELLA COMER-
CIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇAO, TINTAS, FERRA-
GENS E IMPORTAÇAO LTDA, e em conseqüência, julgo ex-
tinto o processo, na forma do art. 267, VIII do Código de Pro-
cesso CiviL
Após o trânsito em julgado, arquivem-se com as baixas devi-
das. Custas de lei. P.R.I. -r- Advs. PATRICIA PIROLO, ANA
MANSO SAYAO COMEGNO, WILIS ANTONIO MANTINS
DE MENEZES, CESAR LINHARES WALLBACH, IVAN
CESAR AZEVEDO BORGES DE LIZ, DARIO BORGES DE
LIZ NETO, DAURIANE LOUREIRO e CEZAR AUGUSTO
GALVAO BRANDT FILHO-.

96. ALVARA JUDICIAL-475/2006-GABRIEL GAVETTE
LENZ REP. APARECIDA SIMONE GEVETTE x - Dê-se vista
dos autos ao Ministério Público. Int. -r- Advs. TEREZINHA
ZANETTE DA SILVA e YARA MARINA MARTINS ALMEI-
DA-.

97. SUM.INDENIZACAO DANO MORAL-507/2006-RES-
TAURANTE PELI LTDA x SALUTE IMPORTADORA E EX-
PORTADORA LTDA-No prazo comum de dez dias, manifes-
tem-se as partes indicando a possibilidade de transacao em au-
diencia e, alternativamente, sobre a necessidade de producao
de provas, justificando para cada modalidade de meio probato-
rio, o ponto controvertido que se pretende elucidar. Int. -r- Advs.
JOSE LUIZ GOMES DO AMARAL e GENEZI GONCALVES
NEHER-.

98. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-522/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x CELIO ROBERTO DA SILVA - Di-
ante do advento da Lei n° 11.232/05, mais especificamente a
norma contida no art. 475-J, intime-se a parte vencida, pesso-
almente para, no prazo de 15 dias,
efetuar o pagamento espontâneo da condenação (verbas sucum-
benciais), sob pena da incidência de multa de 10% sobre o
montante devido. Intime-se. -r- Advs. CESAR AUGUSTO TER-
RA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO
STINGLIN LOTH-.

99. ORD.INDENIZACAO DANOS MORAIS-555/2006-RAFA-
ELLE MERETIKA NUNES (REPRESENTADA) e outros x
ANALISA LABORATORIO DE ANALISES CLINACAS S/C
LTDA e outro - Ciência as partes do Perito nomeado, ROBER-
TO GUERRA DAL STELLA. -r- Advs. ALEXANDRE ARSE-
NO, ROGERIO GALLI BERARDI, DARLAN RODRIGUES
BITTENCOURT, MICHELLE COELHO CHERCHIGLIA BE-
RARDI e MARCIA SIMONE SAKAGAMI-.

100. INVENTARIO-560/2006-ROSANGELA LIDIA GEQUE-
LIN x DALTON LUIZ GEQUELIN - Aguarde-se pelo prazo de
60 (sessenta) dias a manifestação da inventariante, conforme
requerido em fls. 83. Int. -r- Adv. ANA ELISA VIEIRA NA-
VARRO-.

101. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-566/2006-MARIA
SIGNORINI LAPORTE (REPRESENTADA) e outro x NOS-
SA SAUDE OPER. PLANOS PRIV.DE ASS.A SAUDE LTDA
- Atenda-se o despacho de fls. 195 e, após, manifestem-se as

partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, inclusive acerca do
contido na petição e documentos de fls. 196/205. Int. Despa-
cho de fls. 195 - Dê-se vista dos autos ao ilustre representante
do Ministério Público. -r- Advs. JOAQUIM TRAMUJAS
NETO, CASEMIRO LAPORTE AMBROZEWICZ, LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, SILVIO NAGA-
MINE, ANDRESSA JARLETTI G DE OLIVEIRA, DULCE
MARIA GAWLOSKI e IRAE CRISTINA HOLETZ-.

102. RESSARCIMENTO-594/2006-FELISBERTO VOGEL x
CLUBE SHOW TALISMA - Intime-se para pagar as Despesas
Postais no valor de R$ 15,00. -r- Adv. CEZAR EDUARDO
ZILIOTTO-.

103. ORD.COBRANCA C/C INDENIZACAO-659/2006-AJS-
ASSESSORIA A CONDOMINIOS SILVA S/C LTDA x CON-
DOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL CURITIBA-Consi-
derando as manifestações de fls. 834 e 835 e, versando a ques-
tao sobre os direitos dipsoniveis, designo audiencia de concili-
acao (art. 331 do CPC) e ou deferimento de provas ou ainda
julgamento da causa ( no caso de as partes nao indicarem prova
ou entender o juizo pela desnecessidade de outras provas), para
o dia 13 de 12 de 2006, as 14:00 horas, neste juizo. Intime-se.
-K- -Advs. JOB ROCHA PEREIRA, PRISCILA BIANCA RI-
BEIRO P. STENGRAT e SILVIA CARNEIRO LEAO-.

104. REDIB. C/C IND. PERDAS E DAN.-665/2006-FABIE-
LE BENATO x MLF COMERCIO DE MOTOCICLETAS LTDA
e outro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicacao, a fim de intimar a au-
tora para se manifestar, no prazo de ate dez dias, sobre as con-
testações e documentos juntados pelos réus. -k-Advs. MAR-
CIO KRUSSEWSKI, FABRICIA ALCANTARA, ARLINDO
CAMPOS DE ARAÚJO FILHO, GUILHERME BARBOSA DE
ARAÚJO e JOAO ALFREDO FAIAD E SILVA-.

105. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-674/2006-ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x JE-
VERTON MARTINS VENDRAMIN - Vistos e examinados
estes autos.
Homologo, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência da ação
formulada pelo autor em fis. 24, nestes autos de BUSCA E
APREENSAO FIDUCIARIA, sob n.° 674/2006, proposta por
ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
contra JEVERTON MARTINS VENDRAMIN, e em conseqü-
ência, julgo extinto o processo, na forma do art 267, VIII do
Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arqui-
vem-se com as baixas devidas. Recolha-se a precatória expedi-
da em fls. 23. Custas de lei. P.R.I. -r- Adv. LUIZ ALCEU GO-
MES BETTEGA-.

106. MONITORIA-678/2006-IPIRANGA ASFALTOS S/A x
CAVE - TERRAPLANAGEM & CONSTRUCOES LTDA - No
prazo comum de dez dias, manifestem-se as partes indicando a
possibilidade de transacao em audiencia e, alternativamente,
sobre a necessidade de producao de provas, justificando para
cada modalidade de meio probatorio, o ponto controvertido que
se pretende elucidar. Int. -r- Advs. MARCELO CLEMENTE
BASTOS, KIYOSHI ISHITANI e PAULO CARVALHO-.

107. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-690/2006-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x CAR-
LITO CASTANHO DA SILVA - Preliminarmente, informe o
autor quais documentos pretende o desentranhamento, indoca-
do as folhas, bem como efetue o preparo da respectiva taxa.
Int. -r- Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, RO-
SANGELA ROSA CORREA e SERGIO EDUARDO GOMES
SAYAO LOBATO-.

108. MONITORIA-700/2006-LINDAMIR VARGAS DE OLI-
VEIRA BONADIMAN x PAULO BATISTA DO NASCIMEN-
TO - Anote-se nos cadastros o advogado subscritor da petição
de fls. 17. Diante do contido na certidão supra, indefiro o pedi-
do formulado pelo réu em fis. 17. Diga o autor, no prazo de
10(dez) dias, sobre o prosseguimento do feito, efetuando, se
for o caso, eventual proposta de acordo. Int. -r- Advs. PLINIO
LUIZ BONANÇA e ELIEZER CASTRO DE QUEIROZ-.

109. INVENTARIO-703/2006-SEBASTIAO VIEIRA e outros
x MARIA TEREZA VIEIRA e outro - Face o contido na mani-
festação retro, expeça-se o competente formal de partilha. Aten-
dida tal providência e, nada mais sendo requerido, arquive-se
com as baixas devidas. Intime-se para retirar o formal de parti-
lha. -r- Adv. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

110. DECLARATORIA DE NULIDADE-712/2006-RUPRO
CONFECCOES LTDA x SANTO AMARO S/A INDUSTRIA E
COMERCIO-Versando a questao sobre os direitos dipsoniveis,
designo audiencia de conciliacao (art. 331 do CPC) e ou defe-
rimento de provas ou ainda julgamento da causa ( no caso de as
partes nao indicarem prova ou entender o juizo pela desneces-
sidade de outras provas), para o dia 13 de 12 de 2006, as 14:30
horas, neste juizo. Intime-se. -K- -Advs. EDGAR LENZI, STE-
LA MARLENE SCHWERZ, SILVIA ELISABETH NAIME e
ANDRE LUIZ RAMOS DE CAMARGO-.

111. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-739/2006-LUIZ
MARCELO MIGLIOZI x BANCO DO BRASIL S/A- Conside-
rando as manifestações de fls. 314 e 315 e, versando a questao
sobre os direitos dipsoniveis, designo audiencia de conciliacao
(art. 331 do CPC) e ou deferimento de provas ou ainda julga-
mento da causa ( no caso de as partes nao indicarem prova ou
entender o juizo pela desnecessidade de outras provas), para o
dia 13 de 12 de 2006, as 13:30 horas, neste juizo. Intime-se. -
K- -Advs. ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN, BIANCA
LARISSA KLEIN, JOANES EVERALDO DE SOUSA, CLAU-
DIOMIRO PRIOR e MARCIO ANTONIO SASSO-.

112. EMBARGOS DO DEVEDOR-759/2006-GLADIS VIE-
GAS x EDIFICIO ARCO-IRIS - Ciência as partes da decisão
proferida no AI - 373662-9 de fls. 58/62. No mais, aguarde-se
a intimação oficial da decisão supra citada. Após, voltem. Int. -
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r- Advs. KELY CRISTINA DULSKIS BUENO, LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ, MARCIO DAROS SWENSSON,
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS e PATRICIA PIEKAR-
CZYK-.

113. HABILITACAO-760/2006-CONDOMINIO RESIDENCI-
AL SAMAMBAIA x ESPOLIO DE LEONY BLITZKOW SYD-
NEY- Diante do contido no parecer ministerial de fis. 51/52,
desentranhem-se as peças de fls. 184/190, juntando-as nestes
autos de habilitação. Após, manifeste-se o requerente, no pra-
zo de 10(dez) dias, sobre o contido no aludido parecer do Mi-
nistério Público. Int. -r- Advs. GUSTAVO LUIZ BIZINELLI e
KAREN MONTEIRO DOS ANJOS MONEGATTI-.

114. ALVARA JUDICIAL-768/2006-LUIZ ROBERTO RODRI-
GUES TEIXEIRA e outro x - Defiro o pedido formulado pelo
requerente. Citem-se para os devidos fins. Int. Despesas Pos-
tais no valor de R$ 30,00. -r- Adv. CESAR RICARDO TUPO-
NI-.

115. SUMARIA DE COBRANCA-806/2006-EDIFICIO
CHAMPAGNAT CONCORDE x ARI JOSE DE SA e outro -
Defiro o pedido formulado pelo autor em fls. 63. Expeçam-se
cartas de citação ao endereço indicado. Int. Despesas Postais
no valor de R$ 30,00. -r- Advs. JEFERSON WEBER e EWER-
TON LUIZ RIBEIRO MATOSO-.

116. DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-879/2006-
RYSZARD ONYSKIEWICZ x AUTOLAPEÇAS - COM. DE
PEÇAS E LATARIAS PARA VEICULOS e outros - Defiro o
pedido de fl. 29 item 5, aguarde-se suspenso o feito, como re-
querido. Após e, sendo requerido, voltem para homologação
do acordo. Int. -r- Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE-.

117. EMBARGOS A EXECUCAO-898/2006-LISIANE MARIA
DAS CHAGAS LIMA x RODRIGO TREVISAN - No prazo
comum de dez dias, manifestem-se as partes indicando a possi-
bilidade de transacao em audiencia e, alternativamente, sobre a
necessidade de producao de provas, justificando para cada
modalidade de meio probatorio, o ponto controvertido que se
pretende elucidar. Int. -r- Advs. SILVIO BINHARA, FABIA-
NO BINHARA, RICARDO BAITLER e REGINALDO BAI-
TLER-.

118. ORDINARIA DE INDENIZACAO-922/2006-CRISLAI-
NE ELIAS DE PAULA (REPRESENTADA) e outros x AUTO
VIACAO REDENTOR LTDA - No prazo comum de dez dias,
manifestem-se as partes indicando a possibilidade de transacao
em audiencia e, alternativamente, sobre a necessidade de pro-
ducao de provas, justificando para cada modalidade de meio
probatorio, o ponto controvertido que se pretende elucidar. Int.
-r- Advs. JOSE CESAR VALEIXO NETO , MARCIA REGINA
NUNES DE SOUZA VALEIXO e FERNANDO ZENATO NE-
GRELE-.

119. HABILITACAO-1007/2006-JOELMA RODRIGUES DA
SILVA ROCHA DE MELO e outros x AZ IMOVEIS LTDA.-
Considerando a concordância da parte requerida, bem como o
parecer ministerial de fl. 31, HOMOLOGO a habilitação pos-
tulada pelos requerentes JOELMA RODRIGUES DA SILVA
ROCHA DEMELO e outros. Certifique-se nos autos da Ação
Civil Pública a condição de litisconsorte dos requerentes e, uma
vez decorrido o prazo recursal, remeta-se os autos ao arquivo
provisório, onde deverão permanecer até eventual fase de li-
quidação da sentença a ser proferida na ação coletiva. Tratan-
do-se de incidente processual, descabida a condenação em su-
cumbência, ante a falta de impugnação por parte da requerida.
Custas pela parte autora. Int. -r- Advs. MAURO CURY FILHO,
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MARIA FERNAN-
DA SIMOES BELLEI, DANIELE NEVES POPIKA, LUIS
FERNANDO DIETRICH, MARCOS DOS SANTOS MARI-
NHO e HERICK PAVIN-.

120. HABILITACAO-1008/2006-JUMAR ROQUE DOS SAN-
TOS e outro x AZ IMOVEIS LTDA.-Considerando que a parte
autora não detém os benefícios da Justiça Gratuita no feito,
inclusive promoveu o recolhimento das custas iniciais, consi-
derando ainda que compete ao Juiz de Primeiro Grau, apreciar
tal pedido e o da admissibilidade do recurso de apelação, com
relação as condições de seu recebimento, tenho que o recurso
inerposto retro é manifestamente deserto, ante a sua falta de
preparo. Destarte, deixo de receber o recurso de apelação su-
pra citado, por julgá-lo deserto, frente a ausência do compro-
vante de preparo das custas devidas (art. 511, parágrafo 2 do
CPC). Int. -Advs. MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI,
DANIELE NEVES POPIKA, LUIS FERNANDO DIETRICH,
MARCOS DOS SANTOS MARINHO e HERICK PAVIN-.

121. HABILITACAO-1009/2006-ROBERTO CARLOS NO-
GUEIRA e outro x AZ IMOVEIS LTDA.-Considerando que a
parte autora não detém os benefícios da Justiça Gratuita no
feito, inclusive promoveu o recolhimento das custas iniciais,
considerando ainda que compete ao Juiz de Primeiro Grau,
apreciar tal pedido e o da admissibilidade do recurso de apela-
ção, com relação as condições de seu recebimento, tenho que o
recurso inerposto retro é manifestamente deserto, ante a sua
falta de preparo. Destarte, deixo de receber o recurso de apela-
ção supra citado, por julgá-lo deserto, frente a ausência do com-
provante de preparo das custas devidas (art. 511, parágrafo 2
do CPC). Int. -Advs. MAURO CURY FILHO, MAURO SER-
GIO GUEDES NASTARI, MARIA FERNANDA SIMOES
BELLEI, DANIELE NEVES POPIKA, LUIS FERNANDO
DIETRICH, MARCOS DOS SANTOS MARINHO e HERICK
PAVIN-.

122. HABILITACAO-1010/2006-AZEVINA FATIMA DA SIL-
VA x AZ IMOVEIS LTDA.-Considerando que a parte autora
não detém os benefícios da Justiça Gratuita no feito, inclusive
promoveu o recolhimento das custas iniciais, considerando ainda
que compete ao Juiz de Primeiro Grau, apreciar tal pedido e o
da admissibilidade do recurso de apelação, com relação as con-
dições de seu recebimento, tenho que o recurso inerposto retro

é manifestamente deserto, ante a sua falta de preparo. Destarte,
deixo de receber o recurso de apelação supra citado, por julgá-
lo deserto, frente a ausência do comprovante de preparo das
custas devidas (art. 511, parágrafo 2 do CPC). Int. -Advs.
MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI, MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI, DANIELE
NEVES POPIKA, LUIS FERNANDO DIETRICH, MARCOS
DOS SANTOS MARINHO e HERICK PAVIN-.

123. HABILITACAO-1011/2006-DEVANIR FELINI x AZ
IMOVEIS LTDA.-Considerando que a parte autora não detém
os benefícios da Justiça Gratuita no feito, inclusive promoveu
o recolhimento das custas iniciais, considerando ainda que com-
pete ao Juiz de Primeiro Grau, apreciar tal pedido e o da admis-
sibilidade do recurso de apelação, com relação as condições de
seu recebimento, tenho que o recurso inerposto retro é mani-
festamente deserto, ante a sua falta de preparo. Destarte, deixo
de receber o recurso de apelação supra citado, por julgá-lo de-
serto, frente a ausência do comprovante de preparo das custas
devidas (art. 511, parágrafo 2 do CPC). Int. -Advs. MAURO
CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MA-
RIA FERNANDA SIMOES BELLEI, DANIELE NEVES PO-
PIKA, LUIS FERNANDO DIETRICH, MARCOS DOS SAN-
TOS MARINHO e HERICK PAVIN-.

124. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1043/2006-BAN-
CO ITAU S/A x VITOR HUGO NATAL - Homologo, por sen-
tença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, a desistên-
cia da ação formulada pelo autor em fl. 18, nestes autos de
AÇAO DE BUSCA E APREENSAO, sob n.° 1.043/2006, pro-
posta por BANCO ITAÚ S/A contra VITOR HUGO NATAL, e
em conseqüência, julgo extinto o feito sem resolução do mérito
na forma do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.
Se requerido for, desde já defiro a dispensa do prazo recursal.
Proceda-se as baixas necessárias,
expedindo-se ofício ao Distribuidor. Custas de lei. P.R.I. -r-
Advs. EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA, ANDREA HERTEL MALUCELLI, JULIANO
MIQUELETTI SONCIN e MAGNUS CARAMORI-.

125. SUM.INDENIZACAO ATO ILICITO-1069/2006-EUNI-
CE DA SILVA CAMPOS x EMBRATEL - EMPRESA BRASI-
LEIRA DE TELECOMUNICACOES - Concedo à autora os
benefícios da gratuidade processuaL Anote-se. Emende-se a
exordial, adequando-se o pedido para o rito sumário, face o
valor dado à causa, ou alterando-se o valor da causa em pata-
mar que comporte o rito ordinário, de forma justificada. Prazo
de 10 dias. Int. -r- Adv. CARLOS AUGUSTO COGO-.

126. CAUT. SUST. PROTESTO C/ LIM-1077/2006-H.L.A.
COMERCIO E USINAGEM DE METAIS LTDA x BENERTI
INDUSTRIA MECÂNICA LTDA - 1. Acolho a emenda de fis.
22/31, devendo ser
procedidas as retificações na autuaçäo, registro e distribuição
em relação ao nome da ação e valor da causa. 2. No prazo de
S(cinco) dias, proceda a autora a complementação das custas
processuais e taxa FUNREJUS. 3. A pretensão da parte autora
desta ação declaratória de nulidade, com pedido de antecipa-
ção de tutela promovida contra BENERTI INDUSTRIA ME-
CANICA LTDA, merece acolhida, quanto ao sobrestamento dos
efeitos do protesto que teve contra si lavrado, ou seja, suspen-
der a publicidade do protesto relativo à duplicata objeto do fei-
to, bem como quanto à exclusão de seu nome dos cadastros do
serviço de proteção ao crédito (SERASA). Assim, e estando
devidamente caracterizado o perigo de dano irreversível ou de
difícil reparação, em virtude da atividade comercial exercida
pela requerente, que possa resultar na perda do seu crédito pe-
rante os fornecedores, dificultando ainda mais sua atividade
comercial em face do protesto havido, é que, com fulcro no art.
273, I e § § 10 e 20, do CPC, antecipo, parcialmente, os efeitos
da tutela pretendida e determino o sobrestamento dos efeitos
do protesto lavrado contra a parte autora e, por conseguinte,
oficie-se ao respectivo cartório de protesto, bem como ao Dis-
tribuidor, para que se abstenham de expedir certidão positiva
de protesto em nome da autora, relativo ao título objeto do pe-
dido, até ulterior deliberação deste Juízo. Ainda, determino à
requerida que providencie a exclusão do nome da autora dos
cadastros restritivos de crédito (SERASA), no prazo de 48 ho-
ras, se já efetuada a inscrição. Comino multa diária de R$ 300,00
para hipótese de descumprimento. 2. Cite-se a parte requerida,
com prazo de 15 (quinze) dias para resposta, consignando-se
as advertências legais. Juntada a contestação, manifeste-se a
parte autora no
prazo de até 10 dias. 3. O autor deverá prestar caução, no prazo
de 5(cinco) dias, sob pena de revogação da liminar. Int. Com-
pelmentação das custas processuais no valor de R$ 420,00. -r-
Adv. ERNANI TEIXEIRA DOS SANTOS-.

127. SUM.DECL.INEX.DEB.C/C INDENIZ-1134/2006-MO-
NICA PINTO DA SILVA SOARES x VIVO (GLOBAL TELE-
COM S.A) - Em permanecendo o interesse na isenção de cus-
tas e taxa, e para melhor apreciar o pedido de gratuidade de
justiça, esciareça a requerente a respectiva fonte atual de ren-
da, comprovando-se com documento atual, bem como esclare-
ça o respectivo causídico se patrocina a causa de forma gratui-
ta, e, caso contrário, se já recebeu honorários advocatícios e
ou qualquer numerário da autora. Caso contrário, e no prazo de
10 dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funrejus e paga-
mento das custas processuais. Emende-se a exordial, adequan-
do-se o pedido para o rito sumário, face o valor dado à causa,
ou alterando-se o valor da causa em patamar que comporte o
rito ordinário, de forma justificada. Prazo de 10 dias. Int. -r-
-Advs. AMANDA MARQUES DE OLIVEIRA MAGINA e
AFONSO LIGORIO ALVES DE ATAIDES -.

128. ORDINARIA DE COBRANCA-1164/2006-ANDRE LUIZ
DE ALCANTARA PEREIRA x SAFRA LEASING S.A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL - Em permanecendo o interesse na
isencao de custas e taxa, e para melhor apreciar o pedido de
gratuidade de justica, esclareca a requerente a respectiva fonte
atual de renda, comprovando-se com documento atual, bem
como esclareca o respectivo causidico se patrocina a causa de
forma gratuita, e, caso contrario, se ja recebeu honorarios ad-

vocaticios e ou qualquer numerario do autor. Caso contrario, e
no prazo de 10 dias, proceda-se ao recolhimento da taxa Funre-
jus e pagamento das custas processuais. Int. -r- Advs. ELTON
ALAVER BARROSO e ANA PAULA DELGADO DE SOU-
ZA-.

129. SUMARIA DE IND. POR DANO MORA-1167/2006-
PAULO ERNESTO CASSINS x BV FINANCEIRA S/A - Emen-
de-se a exordial, adequando-se o pedido para o rito sumario,
face o valor dado a causa, ou alterando-se o valor da causa em
patamar que comporte o rito ordinario, de forma justificada.
Prazo de 10 dias. Int. -r- Adv. ANGELITA ACOSTA-.

130. HABILITACAO-1168/2006-ITALO DOMINGOS FIORA-
VANTI x JOSE ALCEU RIBAS - Aguarde-se a ultimação da
intimação de demais credores nos autos principais, após o que
voltem estes conclusos. Custas no valor de R$ 311,50. -r- Advs.
JORGE KITZBERGER, MAURO CRISTIANO MORAIS,
ALBERTO XAVIER PEDRO, MARIO AUGUSTO BATISTA
DE SOUZA, EUCLIDES DE LIMA JUNIOR e WILLIANS
FRANKLIN LIRA DOS SANTOS-.

131. INDENIZACAO POR DANO MATERIAL-1174/2006-
TRANSPORTES DIAMANTE LTDA x TRANSPORTE RO-
DOVIARIO GIOVANELLA - O presente pedido tramitará pelo
rito comum sumário (CPC, 275, II, “d”). Portanto, no prazo de
10(dez) dias, deve a autora emendar a inicial, conforme os di-
tames do art. 276 do Código de Processo Civil. No mesmo pra-
zo, emende-se a inicial alterando-se o valor da causa de acordo
com o disposto no art. 259, II do Código de Processo Civil, em
face do valor das indenizações pleiteadas, complementando-se
as custas processuais e taxa FUNREJUS. Int. -r- Adv. ADEL
EL TASSE-.

132. CAUT.SUST.DE PROTESTO C/ LIM-1182/2006-COR-
PORE CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA x VICEN-
TE DONIZETI RUIZ LINARES - Trata-se de pedido de susta-
ção de protesto de uma nota promissória no valor de R$
10.000,00. Sustenta a autora que não manteve qualquer rela-
Ção com o requerido, portador do título. Entretanto, verifica-
se, não só pelos esclarecimentos prestados pela autora como
também pelos documentos anexados, que a autora entabulou
confissão de
dívida com terceiro, no montante de R$ 250.000,00, para paga-
mento em 25 parcelas, representadas por notas promissórias de
R$ 10.000,00. Constata-se que a autora pagou as três primeiras
notas promissórias, sendo que a quarta delas é objeto de execu-
ção de título extrajudicial promovida perante os Juizados Es-
peciais Cíveis pela beneficiária direta do título. A nota promis-
sória ora sob questionamento é a quinta da série de 25 títulos.
O requerido consta como portador do título, o que, em princí-
pio, mostra-se regular, vez que não há óbice à circulação da
nota promissória. Por isso, a circunstância de a autora não ter
firmado qualquer negócio com o requerido, em tratando-se de
nota promissória, em nada afasta a possibilidade deste ser cre-
dor da autora. Por outro lado, não se inquinou ao requerido
qualquer conduta de má-fé ou conluio visando prejudicar a
autora, ou seja, trata-se, em princÏpio, de terceiro de boa-fé.
Por tais razões, não verifico o requisito fumus boni iuris, e de
conseqüência indefiro a concessão de liminar. Manifeste-se a
parte autora, requerendo o que entender de direito, especial-
mente emendando a exordial para pedido de suspensão de efei-
tos do protesto em caso de ter interesse no seguimento da me-
dida cautelar e ser ela eventualmente julgada procedente. Int.
-Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, DANIELLE LA-
GINSKI FREIRE e FERNANDA LOPES MARTINS-.
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LEONEL TREVISAN JUNIOR 0055 001135/1998

0061 000229/1999
0067 000802/1999

LEONTAMAR VALVERDE PEREIR 0075 000053/2000
LEONTINA ERNESTA COLPANI 0017 014837/1992
LETICIA BRESSAN 0177 000037/2006
LIDSON JOSE TOMAZ 0080 000034/2001
LILIAN DIDONE 0075 000053/2000
LIRIANE LOVATO 0098 000319/2002

0100 000478/2002
LOURDES BERNARDES BELTRAM 0043 000911/1997
LUCI RAYMUNDO DAMAZIO 0026 000567/1995
LUCIA ROSSETTO THEODORO 0065 000453/1999

0066 000455/1999
0073 001332/1999

LUCIANA BERRO 0025 000517/1995
LUCIANA FATIMA ROVEDA 0067 000802/1999
LUCIANA PEREZ GUIMARAES D 0068 000810/1999
LUCIANE CAMARGO KUJO MONT 0180 000162/2006

0181 000163/2006
0184 001139/1999

LUCIANE LEIRIA 0121 000151/2003
LUCIANE ROSA KANIGOSKI 0125 000390/2003
LUCIANO ROCHA WOISKI 0012 013765/1992

0013 013977/1992
0015 014001/1992

LUCYANNA JOPPERT LIMA LOP 0103 000609/2002
LUDIMAR RAFANHIM 0134 001080/2004
LUIR CESCHIN 0006 003778/1992

0010 012557/1992
0077 000223/2000
0137 001327/2004
0183 000184/2006

LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0052 000543/1998
0094 000018/2002

LUIS CARLOS BARRETO 0173 000287/2005
LUIS FERNANDO S. TAMBELLI 0078 000780/2000

0132 000852/2004
LUIS S. FERNANDO TAMBELLI 0130 000412/2004
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0122 000198/2003

0176 000012/2006
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0057 001256/1998

0069 000923/1999
0081 000154/2001
0082 000186/2001
0083 000218/2001
0084 000262/2001
0086 000320/2001
0088 000576/2001
0089 000861/2001
0090 000946/2001
0092 001012/2001
0095 000087/2002
0096 000089/2002
0098 000319/2002
0100 000478/2002
0102 000590/2002
0105 000644/2002
0106 000688/2002
0112 001052/2002
0115 000072/2003
0116 000080/2003
0117 000085/2003
0118 000086/2003
0119 000090/2003
0120 000100/2003

LUIZ BRESOLIN 0010 012557/1992
0129 000396/2004

LUIZ CARLOS BETTIOL 0006 003778/1992
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0168 000270/2003
LUIZ CARLOS GABARDO 0006 003778/1992
LUIZ EDUARDO MIKOWSKI 0056 001231/1998
LUIZ F.M.CARNEIRO 0006 003778/1992
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0108 000900/2002
LUIZ FERNANDO FERREIRA DE 0060 000204/1999
LUIZ FRANCISCO DE CASTRO 0032 000319/1996
LUIZ FRANCISCO MORAIS LOP 0006 003778/1992
LUIZ GUILHERME MARINONI 0039 001695/1996

0044 001215/1997
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0020 000202/1993

0145 000049/2006
LUIZ HENRIQUE VIEIRA 0058 000104/1999
LUIZ HUMBERTO FREITAS RIB 0040 000217/1997
LUIZ OTAVIO GOES 0136 001277/2004
LUIZ SANTANA 0018 000125/1993
MABEL SIMOES 0011 013305/1992
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0134 001080/2004

0135 001276/2004
MALVER GERMANO DE PAULA 0104 000636/2002
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0093 001135/2001

0094 000018/2002
MANOEL DINIZ NETO 0001 000148/1991
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0023 000853/1994
MANOEL JOSE LACERDA CARNE 0093 001135/2001

0104 000636/2002
MARCAL JUSTEN FILHO 0017 014837/1992

0133 001048/2004
MARCELA MORAIS PEIXOTO 0014 014000/1992
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0011 013305/1992

0013 013977/1992
0028 000752/1995

MARCELO CRISSANTO MALLIN 0173 000287/2005
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0038 000919/1996

MARCELO JOSE CISCATO 0042 000339/1997
MARCELO MENEZES F. C. CAS 0144 000888/2005
MARCIA CARLA PEREIRA RIBE 0003 000132/1992

0014 014000/1992
0015 014001/1992
0016 014113/1992
0018 000125/1993
0032 000319/1996
0037 000852/1996
0039 001695/1996
0052 000543/1998
0059 000202/1999
0075 000053/2000
0077 000223/2000
0085 000313/2001
0107 000747/2002

MARCIA S BADARO 0163 000012/2003
MARCIO PASCHENDA NEVES 0168 000270/2003
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0004 000497/1992

0018 000125/1993
0021 000370/1993

MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0064 000451/1999
MARCO AURELIO ROSSI 0011 013305/1992
MARCOS ALBERTO PICOLI 0183 000184/2006
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0183 000184/2006
MARCOS RUY FRANCO DE MACE 0012 013765/1992

0014 014000/1992
0015 014001/1992
0028 000752/1995

MARCOS WENGERKIEWICZ 0148 000748/2006
MARIA AUGUSTA DA MATTA RI 0133 001048/2004
MARIA CHRISTINA DE ALMEID 0034 000672/1996
MARIA CLEUZA MAGAOKA 0107 000747/2002
MARIA CRISTINA J. CASTOR 0070 001192/1999
MARIA CRISTINA JOBIM CAST 0143 000715/2005
MARIA CRISTINA MELQUIADES 0049 001580/1997
MARIA DE LOURDES DE O. AB 0045 001239/1997
MARIA LUCIA FIGUEIREDO MO 0060 000204/1999
MARIA MARTA RENNER WEBER 0010 012557/1992

0011 013305/1992
0018 000125/1993

MARIA REGINA CLETO MELLUS 0008 010804/1992
MARIA REGINA DISCINI 0005 000682/1992
MARIA SILVIA TADDEI 0077 000223/2000
MARIA TEREZA UILLE GOMES 0124 000256/2003
MARIANA CARNEIRO GIANDON 0146 000199/2006
MARIO JORGE SOBRINHO 0021 000370/1993
MARLENE ZANNIN 0121 000151/2003
MATEUS EDUARDO S.N. BERTO 0060 000204/1999
MAURICIO GALEB 0091 000964/2001
MAURICIO MONTEIRO DE BARR 0011 013305/1992
MAURO FONSECA DE MACEDO 0007 010739/1992
MAURO JOAO SALES DE A.MAR 0011 013305/1992
MAURO RIBEIRO BORGES 0003 000132/1992
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0012 013765/1992

0014 014000/1992
MICHEL GUERIOS NETTO 0169 000215/2005
MICHEL LUIZ PADILHA 0070 001192/1999
MIEKO ITO 0076 000109/2000
MIGUEL ANGELO RASBOLD 0087 000561/2001
MIGUEL RAMOS CAMPOS 0040 000217/1997

0094 000018/2002
MILTON CONINCK 0011 013305/1992
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0076 000109/2000
MILTON PAULO NOGUEIRA 0006 003778/1992
MIRTE TEREZINHA M.CARNEI 0006 003778/1992
MOACYR ALVARO DE SOUZA 0022 000400/1994

0053 000585/1998
MOYSES GRINBERG 0097 000114/2002
MOZART PIZZATTO ANDREOLI 0006 003778/1992

0011 013305/1992
MOZARTE DE QUADROS 0131 000458/2004
NATANIEL RICCI 0070 001192/1999
NILTON BUSSI 0008 010804/1992
NOEMIA M. DE LACERDA SCHU 0159 001433/1995
NORBERTO JOSE ROSSI 0170 000254/2005

0179 000129/2006
NORMA SUELY WOOD SALDANHA 0107 000747/2002
ODILON REINHARDT 0146 000199/2006
OKSANDRO O. GONCALVES 0050 000254/1998
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0061 000229/1999
OSCAR FLEISCHFRESSER 0051 000408/1998
OSMAR ALFREDO KOHLER 0002 000624/1991

0034 000672/1996
OSMAR ALVES GUELFI 0006 003778/1992
OSNILDO PACHECO JUNIOR 0167 000255/2003
OSVALDO DOS SANTOS 0101 000531/2002
OTTO JOAO LYRA NETO 0180 000162/2006

0181 000163/2006
PATRICIA C. GOBBI BATISTE 0068 000810/1999
PATRICIA CORREA GOBBI 0076 000109/2000
PATRICIA DE MELLO 0012 013765/1992
PATRICIA SCHMIDT SILOTO 0079 000864/2000
PATRICIA VIVIANE MOREIRA 0146 000199/2006
PAULINO ANDREOLLI 0006 003778/1992

0011 013305/1992
PAULO AFONSO DA MOTTA RIB 0006 003778/1992
PAULO GOMES JUNIOR 0031 001074/1995

0129 000396/2004
0136 001277/2004

PAULO LUIZ DURIGAN 0082 000186/2001
PAULO MAINGUE NETO 0034 000672/1996
PAULO NOBUO TSCUCHIYA 0023 000853/1994
PAULO ROBERTO BARBIERI 0001 000148/1991

0006 003778/1992
0061 000229/1999
0071 001231/1999

PAULO ROBERTO F. PEREIRA 0007 010739/1992
0009 010835/1992

PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0021 000370/1993
0048 001462/1997

PAULO ROBERTO MARQUES DE 0007 010739/1992
PAULO ROBERTO MOREIRA GOM 0003 000132/1992
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0004 000497/1992
0005 000682/1992
0013 013977/1992
0014 014000/1992
0015 014001/1992
0018 000125/1993
0097 000114/2002
0099 000343/2002
0138 001536/2004

PAULO SERGIO BRAGA BARBOZ 0161 000417/1997
PAULO VINICIO FORTES FILH 0103 000609/2002

0111 001026/2002
0148 000748/2006

PAULO VINICIUS FORTES FIL 0034 000672/1996
PEDRO DE NORONHA DA COSTA 0110 001023/2002
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0001 000148/1991
PENELOPE BOZZA 0155 001003/2006
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0160 001992/1995
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE 0175 000319/2005
RAUL ALBERTO DANTAS JUNIO 0077 000223/2000
RAUL DE CASSIUS M.B. RANG 0073 001332/1999
REGINA CELIA GIACOMET 0009 010835/1992
REGINA LUCIA WERKA XAVIER 0085 000313/2001
REINALDO CHAVES RIVERA 0035 000728/1996

0036 000786/1996
RICARDO CUBAS CESAR 0071 001231/1999
RICARDO DE ARRUDA FILHO 0071 001231/1999
RICARDO FERNANDEZ NOGUEIR 0161 000417/1997
RICARDO GIUSEPPE DE VICEN 0105 000644/2002

0112 001052/2002
RICARDO H. WEBER 0048 001462/1997
RICARDO MARCELO FONSECA 0141 000611/2005
RICCARDO BERTOTTI 0040 000217/1997
RITA DE CASSIA ALVES 0053 000585/1998
ROBERTO EURICO SCHIMIDT J 0162 000180/1999
RODRIGO MENDES DOS SANTOS 0153 000903/2006
RODRIGO REGNIER CHEMIM GU 0060 000204/1999
ROGER OLIVEIRA LOPES 0136 001277/2004
ROGERIO DISTEFANO 0003 000132/1992

0021 000370/1993
0133 001048/2004

ROGERIO POPLADE CERCAL 0123 000230/2003
ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR 0147 000458/2006
ROMEU OCTAVIO LUIZ GONZAG 0006 003778/1992
RONILDO GONÇALVES DA SILV 0027 000700/1995

0037 000852/1996
0047 001326/1997
0125 000390/2003
0184 001139/1999

RONY MARCOS DE LIMA 0030 000967/1995
0051 000408/1998
0054 000604/1998

ROSANGELA PASQUALIN DOS S 0030 000967/1995
0051 000408/1998

ROSANGELA URIARTE R. SURE 0101 000531/2002
ROSANNA DI LUCA MELANI 0099 000343/2002
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0044 001215/1997
RUTH COATTI 0163 000012/2003
RUTH LOMONACO GUITOTI KAS 0023 000853/1994
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0151 000816/2006
SAMUEL TORQUATO 0014 014000/1992
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0033 000336/1996

0041 000310/1997
0042 000339/1997
0049 001580/1997
0050 000254/1998

SEBASTIAO ANTUNES TELLES 0037 000852/1996
SEBASTIAO DOS SANTOS 0160 001992/1995
SERGIO BOTTO DE LACERDA 0003 000132/1992

0004 000497/1992
0005 000682/1992
0006 003778/1992
0011 013305/1992
0012 013765/1992
0013 013977/1992
0014 014000/1992
0015 014001/1992
0016 014113/1992
0018 000125/1993
0021 000370/1993
0023 000853/1994
0026 000567/1995
0027 000700/1995
0028 000752/1995
0031 001074/1995
0032 000319/1996
0035 000728/1996
0036 000786/1996
0037 000852/1996
0038 000919/1996
0044 001215/1997
0047 001326/1997
0048 001462/1997
0058 000104/1999
0059 000202/1999
0075 000053/2000
0077 000223/2000
0078 000780/2000
0085 000313/2001
0093 001135/2001
0094 000018/2002
0099 000343/2002
0104 000636/2002
0107 000747/2002
0110 001023/2002
0121 000151/2003
0129 000396/2004
0130 000412/2004
0132 000852/2004
0133 001048/2004
0138 001536/2004
0140 000601/2005
0141 000611/2005

0142 000641/2005
0147 000458/2006

SERGIO LUIZ FERNANDES 0160 001992/1995
0172 000285/2005

SERGIO STABELINI MINHOTO 0018 000125/1993
0157 008593/1992

SIDNEY MARTINS 0020 000202/1993
0087 000561/2001
0109 000984/2002
0131 000458/2004

SILVANA APARECIDA CEZAR P 0022 000400/1994
0029 000863/1995
0062 000448/1999
0064 000451/1999
0072 001262/1999

SIMON GUSTAVO CALDAS DE Q 0131 000458/2004
SIMONE MARQUES SZESZ 0076 000109/2000
SONIA REGINA DOS REIS 0159 001433/1995
SYLVIO BERTOLI 0013 013977/1992
TANIA DE SOUZA SOARES 0138 001536/2004
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0184 001139/1999
TATIANA KALKO 0024 000391/1995
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0163 000012/2003
UBIRATAN GUIMARAES TEIXEI 0032 000319/1996
VALMOR COELHO 0006 003778/1992
VALMOR ANTONIO PADILHA FI 0139 000095/2005
VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0144 000888/2005
VANIA ABREU 0182 000179/2006
VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0022 000400/1994

0029 000863/1995
0043 000911/1997
0062 000448/1999
0064 000451/1999
0072 001262/1999

VERA GRACE PARANAGUA CUNH 0121 000151/2003
VERA LUCIA INES AMALFI VI 0029 000863/1995

0043 000911/1997
0063 000450/1999
0137 001327/2004

VIVIANE CONSOLIN SMARZARO 0030 000967/1995
0051 000408/1998

VIVIANE DOCKHORN WEFFORT 0157 008593/1992
WAGNER BRUSSOLO PACHECO 0011 013305/1992
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0079 000864/2000
WALDIR COELHO DE LOIOLA 0074 000031/2000
WALTER DIAS DE ALMEIDA 0022 000400/1994
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0056 001231/1998
WALTER TOFFOLI 0053 000585/1998
WELLINGTON SILVEIRA 0042 000339/1997
WESLEI VENDRUSCOLO 0067 000802/1999
WILLIAM SIMOES 0011 013305/1992
WILLIAN MODESTO DE OLIVEI 0140 000601/2005
WILSON CARLOS P BARBOZA 0158 000131/1994
WILTON VICENTE PAESE 0044 001215/1997

1. CONSIGNACAO-148/1991-PEDRO UTEMBERG HAUTE-
QUEST x BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIARIO-Ma-
nifeste-se o requerente.- -Advs. PEDRO HENRIQUE XAVI-
ER, MANOEL DINIZ NETO e PAULO ROBERTO BARBIE-
RI-.

2. MANDADO DE SEGURANCA-624/1991-PIEL PRODU-
TOS E INSTALACOES ELETRICAS x DIRETOR DEPARTA-
MENTO RENDAS ECON.PREFEITURA-Cumpra-se o vene-
rando acordÔo retro. -Advs. JOAO CASILLO e OSMAR AL-
FREDO KOHLER-.

3. ORDINARIA-132/1992-THEREZA BLEY FRANCO E
OUTRO x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTA-
DO-Manifestem-se as partes.- -Advs. EDILANIO ROGERIO
DE ABREU, ROGERIO DISTEFANO, ELOINA DA CRUZ
MACHADO, CARLOS FREDERICO MARES DE SOUZA F.,
MAURO RIBEIRO BORGES, JOEL GERALDO COIMBRA,
MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO, SERGIO BOTTO DE
LACERDA e PAULO ROBERTO MOREIRA GOMES JUNI-
OR-.

4. ORDINARIA-497/1992-LAURA MARIA NATEL KOSOSKI
x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO- Diga
a párte credora se há algo a requerer. Nada havendo,arquivem-
se. Int. -Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA, ELOINA DA
CRUZ MACHADO, DARCI KASPRZAK, JEFFERSON IS-
SAC JOAO SCHEER, CARLOS FREDERICO MARES DE
SOUZA F., JOEL GERALDO COIMBRA, PAULO ROBER-
TO MOREIRA GOMES JUNIOR e SERGIO BOTTO DE LA-
CERDA-.

5. ORDINARIA-682/1992-ALICE SCHORNOBAY x IPE -
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Recebo o re-
curso de apelação interposto, às fls. 282/298 , em ambos os
efeitos. Vista ao apelado para responder no prazo legal.- -Advs.
MARIA REGINA DISCINI, ELOINA DA CRUZ MACHADO,
JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO, PAULO
ROBERTO MOREIRA GOMES JUNIOR e SERGIO BOTTO
DE LACERDA-.

6. ORDINARIA-3778/1992-LUIZ SASSO E OUTROS x ES-
TADO DO PARANA-Manifeste-se o requerente.- -Advs. JOAO
BATISTA DOS ANJOS, CARLOS EDUARDO BITTEN-
COURT, CARLOS EDUARDO LOBO DA ROSA, ALMIR
MIRO CARNEIRO, LUIZ F.M.CARNEIRO, MIRTE TERE-
ZINHA M.CARNEIRO, MILTON PAULO NOGUEIRA,
EDUARDO ROCHA VIRMOND, IBERE EDUARDO SAS-
SO, ROMEU OCTAVIO LUIZ GONZAGA RAUEN, PAULO
AFONSO DA MOTTA RIBEIRO, PAULINO ANDREOLLI,
MOZART PIZZATTO ANDREOLI, DALTON JOSE BORBA,
OSMAR ALVES GUELFI, LUIZ FRANCISCO MORAIS LO-
PES, LUIZ CARLOS GABARDO, JOAQUIM BRITO DE
LACERDA, DAVID WIEDMER NETO, ALOYSIO ROA,
ATHOS DE SANTA TEREZA ABILHOA, VALMOR COELHO,
LUIZ CARLOS BETTIOL, LAURI JOAO ZAMBONI, JOAO
CASILLO, CARLOS ROBERTO CLARO, LUIR CESCHIN,
PAULO ROBERTO BARBIERI e SERGIO BOTTO DE LA-

CERDA-.

7. ORDINARIA-10739/1992-CELSO ANTONIO FRANCA
FRANCO DE MACEDO S/M x PREFEITURA MUNICIPAL
DE CURITIBA-Manifeste-se o requerente.- -Advs. PAULO
ROBERTO MARQUES DE MACEDO, MAURO FONSECA
DE MACEDO e PAULO ROBERTO F. PEREIRA-.

8. ATENTADO-10804/1992-SATOSHI ONAKA x CAL CHI-
MELLI LTDA- Nada mais requerendo as parte,no prazo de cinco
dias,arquive-se procedendo as devidas baixas e anotacoes. -
Advs. JOSE BLANSKY FILHO, JIOMAR JOSE TURIN, AL-
FREDO COSTA FILHO, MARIA REGINA CLETO MELLU-
SO, ANGELA MONTEIRO TAVARES DA SILVA e NILTON
BUSSI-.

9. ORDINARIA-10835/1992-MUNICIPIO DE CURITIBA x
TEMPLO ESPIRITUALISTA MIRIM-MIRIM- Postas em pre-
tica as cautelas de estilo, inclusive comlançamento das baixas
necessarias, arquivem-se os presentes autos,haja vista requeri-
mento de fls 124. Int. -Advs. PAULO ROBERTO F. PEREIRA
e REGINA CELIA GIACOMET-.

10. ORDINARIA-12557/1992-MARIA APARECIDA MELCHI-
ORI x ESTADO DO PARANA-Manifestem-se as partes.- -Advs.
CARLOS ALBERTO PEREIRA, LUIZ BRESOLIN, LUIR
CESCHIN, MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON,
DIVANIL MANCINI, CARLOS FREDERICO MARES DE
SOUZA F., EROUTHS CORTIANO JUNIOR e JOEL SA-
MWAYS NETO-.

11. REPARACAO DE DANOS-13305/1992-ANELIO VALEN-
TIN ROTTA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO PARANA-
Defiro o requerimento de fls. 755 com as anotações. Int.—Advs.
WILLIAM SIMOES, MABEL SIMOES, JOAO BATISTA DOS
ANJOS, MAURICIO MONTEIRO DE BARROS VIEIRA,
ARIOVALDO LOPES, JOAO GONCALVES DE OLIVEIRA,
PAULINO ANDREOLLI, MARCO AURELIO ROSSI, JOAO
ALBERTO SERBAKE, ANTONIO MARIA FELIZARDO,
MILTON CONINCK, MOZART PIZZATTO ANDREOLI,
HAMILTON LEOPOLDO GLASER, DALCY ANTONIO GU-
GELMIN, MAURO JOAO SALES DE A.MARANHAO, JOAO
GONCALVES DE OLIVEIRA, WAGNER BRUSSOLO PA-
CHECO, JOSE SURUGI NETO, MARIA MARTA RENNER
WEBER LUNARDON, MARCO AURELIO ROSSI, JOAO
ALBERTO SERBAKE, JONAS JAKUTIS FILHO, MARCE-
LENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GABRIELA AGOS-
TINELLI e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

12. ORDINARIA-13765/1992-ALZIRA LEMES FRANCO x
IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-Mani-
feste-se o requerido.- -Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA,
PATRICIA DE MELLO, MESSIAS ALVES DE ASSIS, LUCI-
ANO ROCHA WOISKI, MARCOS RUY FRANCO DE MA-
CEDO, EROULTHS CORTIANO JUNIOR, GISELE DA RO-
CHA PARENTE VENANCIO e SERGIO BOTTO DE LACER-
DA-.

13. ORDINARIA-13977/1992-MARIA DE LOURDES DA SIL-
VA x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO-
Defiro a carga requerida pelo Procurador do Estado as fls 400.
Int. -Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA, SERGIO BOTTO
DE LACERDA, LUCIANO ROCHA WOISKI, ALBERTO
NOEL DE PAULA, SYLVIO BERTOLI, JOEL GERALDO
COIMBRA, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS
e PAULO ROBERTO MOREIRA GOMES JUNIOR-.

14. ORDINARIA-14000/1992-PAULINA DA LUZ V DOS
SANTOS x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTA-
DO-Sobre a contestaçÔo apresentada às fls. , diga a requeren-
te.- -Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA, MESSIAS ALVES
DE ASSIS, MARCELA MORAIS PEIXOTO, ELOINA DA
CRUZ MACHADO, MARCOS RUY FRANCO DE MACE-
DO, SAMUEL TORQUATO, JOEL GERALDO COIMBRA,
MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO, SERGIO BOTTO DE
LACERDA e PAULO ROBERTO MOREIRA GOMES JUNI-
OR-.

15. ORDINARIA-14001/1992-VICENTINA APARECIDA DA
SILVA x ESTADO DO PARANA-Manifeste-se o requerente.- -
Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA, DIONE VANDERLEI
MARTINS, HELIO GOMES DE MEIRELLES, DARCI KAS-
PRZAK, MARCOS RUY FRANCO DE MACEDO, LUCIA-
NO ROCHA WOISKI, DALMI MARIA DE OLIVEIRA, JOEL
GERALDO COIMBRA, MARCIA CARLA PEREIRA RIBEI-
RO, SERGIO BOTTO DE LACERDA e PAULO ROBERTO
MOREIRA GOMES JUNIOR-.

16. ORDINARIA-14113/1992-TELMA AGUIRRA PIGALLO
x ESTADO DO PARANA-Manifeste-se o requerido.- -Advs.
KIYOSSI KANAYAMA, ANGELA CASSIA COSTALDELLO
FERREIRA, JOEL GERALDO COIMBRA, CARLOS FREDE-
RICO MARES DE SOUZA F., MARCIA CARLA PEREIRA
RIBEIRO e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

17. ORDINARIA-14837/1992-BANCO REGIONAL DE DE-
SENVOLVIMENTO DO EXTREMO BRDE x LABRA INDUS-
TRIA BRASILEIRA DE LAPIS-Manifestem-se as partes.- -
Advs. LEONTINA ERNESTA COLPANI, ANA MARIA MAL-
QUEVICZ, EDEGARD A.C.LESSNAU, MARCAL JUSTEN
FILHO, EGON BOCKMANN MOREIRA, CESAR
A.GUIMARAES PEREIRA, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA e JAQUELINE LOBO DA ROSA-.

18. ORDINARIA DE REVISAO PENSAO-125/1993-MARIA
IRENE DE SOUZA x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA
DO ESTADO- Ante o pagamento do débito, julgo extinto o
presente execução, nos termos do art. 794, I, do CPC. P.R.I.—
Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA, ELOINA DA CRUZ
MACHADO, SERGIO STABELINI MINHOTO, LUIZ SAN-
TANA, MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON,
JOEL GERALDO COIMBRA, PAULO ROBERTO MOREI-
RA GOMES JUNIOR, MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO

e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

19. ORDINARIA DE INDENIZACAO-153/1993-ANTONIA
GRACIOSA DE ANDRADE x MUNICIPIO DE CURITIBA-
Agaurde-se em cartorio. -Advs. BENEDITO RODRIGUES DE
ALMEIDA e JOEL MACEDO SOARES PEREIRA NETO-.

20. ORDINARIA DE INDENIZACAO-202/1993-ALICE GON-
CALVES DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Cum-
pra-se o venerando acordÔo retro. -Advs. ANA CRISTINA
RAMOS REGIO E SILVA, DJALMA A. MULLER GARCIA,
LUIZ GUILHERME MULLER PRADO e SIDNEY MARTINS-
.

21. ORDINARIA DE COBRANCA-370/1993-TEREZA MA-
CHADO ZADRA x IPE - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO
ESTADO-Manifeste-se o requerido.- -Advs. MARCO ANTO-
NIO DE SOUZA, PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA,
ELINOR JOUKOSKI, CARLOS FREDERICO MARES DE
SOUZA F., DARCI KASPRZAK, ROGERIO DISTEFANO,
MARIO JORGE SOBRINHO, JOEL GERALDO COIMBRA e
SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

22. ORDINARIA DE ANULACAO-400/1994-JOAO BATIS-
TA FERREIRA DA SILVA x RENATO GANZ E BANCO DO
EST DO PR-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs. WALTER DIAS
DE ALMEIDA, ALFREDO GONEVINO COSTA FILHO, AL-
FREDO COSTA FILHO, ELIANA MEIRA NOGUEIRA, MO-
ACYR ALVARO DE SOUZA, FERNANDO MOREIRA DA
ROCHA, VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA e SIL-
VANA APARECIDA CEZAR PONTE-.

23. MANDADO DE SEGURANCA-853/1994-MUNICIPIO DE
LONDRINA x COORDENADOR-CHEFE DA COORDEN.DE
ASSUNTOS ECONOM.PR- Ao autor para que comprove a
publicação do edital retirado na data de 16/10/2000. Int.—Advs.
ALIR RATACHESKI, JOSE ALFREDO BORGES, PAULO
NOBUO TSCUCHIYA, MANOEL HENRIQUE MAINGUE,
CARLOS AUGUSTO ANTUNES, SERGIO BOTTO DE LA-
CERDA, GENESIO FELIPE DA NATIVIDADE, EMERSON
FUKUSHIMA e RUTH LOMONACO GUITOTI KASECKER-
.

24. BUSCA E APREENSAO-391/1995-BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A x J H G COMERCIO E REPRESENTACAO
DE MATER. CONSTR.LT- Defiro (fls. 108/110).—Advs. JOSE
AUGUSTO AMARAL PATRUNI, TATIANA KALKO e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

25. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-517/1995-RIO
PARANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEI-
ROS x AYRES DE SOUZA e outro-Manifeste-se o requeren-
te.- -Advs. IDAMARA ROCHA FERREIRA e LUCIANA BER-
RO-.

26. DECLARATORIA-567/1995-ALEXANDRE AMAURY DE
MELLO E OUTROS x ESTADO DO PARANA- Da chegada
dos autos a este juízo, fiquem cientes as partes. Intime-se a
parte cvencedora para o prosseguimento do feito, sendo o
caso.—Advs. LUCI RAYMUNDO DAMAZIO, SERGIO BOT-
TO DE LACERDA e JOSE ANTONIO PERES GEDIEL-.

27. ORDINARIA-700/1995-DESTILARIA DE ALCOOL GOI-
OERE LTDA x ESTADO DO PARANA-Manifeste-se o reque-
rente.- -Advs. RONILDO GONÇALVES DA SILVA, JOEL
GERALDO COIMBRA, ANDERSON DOUGLAS GALI FAL-
LEIROS, SERGIO BOTTO DE LACERDA e JULIA RIBEIRO
DA ANUNCIACAO-.

28. EMBARGOS A EXECUCAO-752/1995-IPE - INSTITU-
TO DE PREVIDENCIA DO ESTADO x IVETE MANIAKI
FONSECA-Considerando disposiçÔo da Lei Estadual 12601/
99 de 28/06/1999, alterada peloDecreto Estadual nº 846, de
14/03/2003, que definiu em 40 salários mínimos, asobrigaç es
de pequeno valor a que alude o art. 100, parágrafo 3º daCons-
tituiçÔo Federal de 1988, determino a expediçÔo da certidÔo
competente.Após, intime-se a parte titular ddo crédito para que
encaminhe a certidao erequerimento ao Procurador Geral do
Estado.- -Advs. MARCOS RUY FRANCO DE MACEDO,
MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, JOEL GE-
RALDO COIMBRA, CARLOS ALBERTO PEREIRA e SER-
GIO BOTTO DE LACERDA-.

29. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-863/1995-RIO
PARANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEI-
ROS x MUDANCAS UNIVERSITARIAS LTDA e outros- Ten-
do em vista o contido as fls. 87, converto o feito em diligência.
Intimem-se.—Advs. FLAVIA CRISTIANE MACHADO, VERA
LUCIA INES AMALFI VITOLA, DEISE ALMIRA BORBA,
ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI, SILVANA APARECI-
DA CEZAR PONTE e VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ
CARTA-.

30. EXECUCAO-967/1995-DETRAN - DEPARTAMENTO DE
TRANSITO x EDNA MARIA BASILIO MORAES- A avalia-
ção e conta geral.—Advs. ROSANGELA PASQUALIN DOS
SANTOS, HAROLDO CESAR NATER, RONY MARCOS DE
LIMA, VIVIANE CONSOLIN SMARZARO, ALCIONE BAS-
TOS RIBAS, DEBORA STADLER ROSA e ELIZABETH BER-
TINATO-.

31. EMBARGOS A EXECUCAO-1074/1995-IPE - INSTITU-
TO DE PREVIDENCIA DO ESTADO x MARIA DIRCE HU-
DZINSKI- Manifeste-se o exequente sobre o pedido de fls 38/
39. Prazo de cinco dias. Int. -Advs. PAULO GOMES JUNIOR,
SERGIO BOTTO DE LACERDA e JOAO CARDOSO-.

32. ORDINARIA DE INDENIZACAO-319/1996-RICARDO
TABORDA RIBAS x ESTADO DO PARANA- Intimem-se pes-
soalmente as partes autoras para manifestarem-se a respeito da
petição de fls. 515 e documentos. intimem-se.—Advs. UBI-
RATAN GUIMARAES TEIXEIRA, LUIZ FRANCISCO DE
CASTRO LEAL, JOEL GERALDO COIMBRA, JACINTO
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NELSON DE MIRANDA COUTINHO, MARCIA CARLA
PEREIRA RIBEIRO e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

33. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-336/1996-RIO
PARANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEI-
ROS x AUTO POSTO ADONAY LTDA e outro-Defiro a peti-
çÔo de fls. 77.-Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

34. MANDADO DE SEGURANCA-672/1996-ELBA LOCA-
DORA DE VEICULOS S/A e outros x DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE RENDAS MOBILIARIAS DO M-Manifestem-
se as partes.- -Advs. GEROLDO AUGUSTO HAUER, PAULO
MAINGUE NETO, ARNALDO CONCEICAO JUNIOR, MA-
RIA CHRISTINA DE ALMEIDA, JULIANE ZANCANARO,
OSMAR ALFREDO KOHLER, HERON ARZUA, PAULO
VINICIUS FORTES FILHO e HELOISA HELENA DE OLI-
VEIRA SOARES-.

35. ORDINARIA-728/1996-APARECIDA PEREIRA ROSSI e
outros x ESTADO DO PARANA-Cumpra-se o venerando acor-
dÔo retro. -Advs. ANTONIO CONSTANTINO VOLKOV,
REINALDO CHAVES RIVERA, JOSE BENJAMIN MELLIN-
GER, JOEL GERALDO COIMBRA, JACINTO NELSON DE
MIRANDA COUTINHO e SERGIO BOTTO DE LACERDA-
.

36. ORDINARIA-786/1996-HORTENCIA LOSIUK e outros x
ESTADO DO PARANA-Cumpra-se o venerando acordÔo re-
tro. -Advs. ANTONIO CONSTANTINO VOLKOV, REINAL-
DO CHAVES RIVERA, JOEL GERALDO COIMBRA, CLE-
MERSON MERLIM CLEVE e SERGIO BOTTO DE LACER-
DA-.

37. DECLARATORIA-852/1996-COMPANHIA LORENZ x
ESTADO DO PARANA- Intime-se pessoalmente a parte auto-
ra para que no prazo de 48 horas efetue o pagamento da conta
de fls. 149, sob pena de extinção. R$ 626,50.-Advs. LAERCIO
CHEMIM, SEBASTIAO ANTUNES TELLES SOB, RONIL-
DO GONÇALVES DA SILVA, JOEL GERALDO COIMBRA,
MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO e SERGIO BOTTO DE
LACERDA-.

38. MANDADO DE SEGURANCA-919/1996-GUANABARA
INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA x COORDENADOR DA
RECEITA DO ESTADO DO PARANA-Manifestem-se as par-
tes.- -Advs. CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA, MARCE-
LO DE SOUZA TEIXEIRA, CARLOS AUGUSTO ANTUNES,
JOEL GERALDO COIMBRA e SERGIO BOTTO DE LACER-
DA-.

39. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1695/1996-CIA DE
SEGUROS MINAS BRASIL x ESTADO DO PARANA- Con-
verto o feito em diligencia. No prazo legal, indiquem as partes
as provas que pretendem produzir, especificando,bem como
esclarecendo desde logo sua pertinencia. -Advs. ANTONIO
CELSO C. DE ALBUQUERQUE, AFONSO PROENCO
BRANCO FILHO, LUIZ GUILHERME MARINONI, JOEL
GERALDO COIMBRA e MARCIA CARLA PEREIRA RIBEI-
RO-.

40. DECLARATORIA-217/1997-JOSE JUNIOR ANDRELI-
NIO e outros x ESTADO DO PARANA- 1. Pelo exposto, julgo
improcedente o pedido inicial, eis que a redução dos percentu-
ais pagos aos policiais militares, não importou em redução de
vencimentos.

2. Outrossim, condeno os autores ao pagamento de custas pro-
cessuais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00,
em conformidade com o artigo 20, § 4º Código de Processo
Civil tendo em conta o trabalho desenvolvido, o tempo da de-
manda e a natureza da causa, devendo, entretanto, ser observa-
dos os benefícios da justiça gratuita no prazo de 05 (cinco)
anos.

Publique-se, registre-se e intimem-se.
-Advs. FATIMA APARECIDA LUCCHESI, ADYR SEBASTI-
AO FERREIRA, IRIA REGINA MARCHIORI, RICCARDO
BERTOTTI, LUIZ HUMBERTO FREITAS RIBEIRO, JOEL
GERALDO COIMBRA e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

41. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-310/1997-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x ROSANE CELISAN-
TOS CASTRO BENATO-Defiro a petiçÔo de fls. 51 -Adv.
SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

42. DEPOSITO-339/1997-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A x SANTA MONICA MARMOERS E GRANITOS
LTDA- Intime-se como postulado.—Advs. SANDRA JUSSA-
RA KUCHNIR, MARCELO JOSE CISCATO e WELLINGTON
SILVEIRA-.

43. EMBARGOS A EXECUCAO-911/1997-MATERIAIS DE
CONSTRUCAO ANA PAULA LTDA x RIO PARANA COMP
SECURITIZADORA DE CRED FINANCEIROS- Intime-se
pessoalmente a embargante para que de regular andamento ao
feito, sob pena de extinção sem julgamento de mérito.—Advs.
LOURDES BERNARDES BELTRAMI RIVAROLI, VANIA DE
FATIMA CESAR LUIZ CARTA, FLAVIA CRISTIANE MA-
CHADO, VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA, DEISE AL-
MIRA BORBA e ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI-.

44. INDENIZACAO - RITO SUMARIO-1215/1997-ESTADO
DO PARANA x REGIS MENDONSA DA COSTA e outro-Nos
presentes autos, encontra-se na contra capa, documentos para
serem retirados e encaminhados pela parte interessada.- -Advs.
LUIZ GUILHERME MARINONI, JOEL GERALDO COIM-
BRA, WILTON VICENTE PAESE, SERGIO BOTTO DE LA-
CERDA, ROSE MARY BASTOS IACOMINI e LAURO AR-
THUR G. DE SA RIBEIRO-.

45. ORDINARIA DE COBRANCA-1239/1997-BANESTADO
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MAXXI-
GROUP SERVICOS LTDA - OBRAS E INCORPORACOES-

Manifeste-se o requerente.- -Advs. MARIA DE LOURDES DE
O. ABU HANA e DANIEL HACHEM-.

46. REVISAO DE CONTRATO-1308/1997-BRASLACTO
INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x BA-
NESTADO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL-
Defiro (fls. 111). Intime-se para regularização.—Advs. CLAU-
DIO ZANKOSKI, JACIR DOMINGOS CAVASSOLA, GLAU-
CO IWERSEN e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

47. ORDINARIA-1326/1997-TRANSIMARIBO LTDA x ES-
TADO DO PARANA-Manifeste-se o requerido.- -Advs.
EDUARDO VARELA GARCIA, JOEL GERALDO COIMBRA,
RONILDO GONÇALVES DA SILVA e SERGIO BOTTO DE
LACERDA-.

48. DECLARATORIA DE NULIDADE-1462/1997-ROBERTO
CERBARO x ESTADO DO PARANA-Cumpra-se o venerando
acordÔo retro. -Advs. RICARDO H. WEBER, GUSTAVO A.
WEBER, JOEL GERALDO COIMBRA, PAULO ROBERTO
FERREIRA MOTTA e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

49. EMBARGOS A EXECUCAO-1580/1997-ROSANE CELI
SANTOS CASTRO BENATO e outro x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A-Defiro a petiçÔo de fls. 69 -Advs. MARIA
CRISTINA MELQUIADES DA ROCHA, JOSE MELQUIA-
DES DA ROCHA JUNIOR, AIRTON SABOIA BAGGIO, ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, SANDRA JUSSARA
KUCHNIR e ELVO BERTO-.

50. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-254/1998-RIO
PARANA COMP SECURITIZADORA DE CRED FINANCEI-
ROS x A VIVENDA COMERCIO DE UTILIDADES DOMES-
TICAS LTDA e outro- Considerando a certidao retro,determinio
a imediata expedicao de novo mandado, a ser cumprido pelo
Oficial de Justiça Olimpio Cesar Hugen. -Advs. ANNA CA-
ROLINA DE CAMARGO BELTRAO, OKSANDRO O. GON-
CALVES e SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

51. EXECUCAO-408/1998-DETRAN - DEPARTAMENTO DE
TRANSITO x ARIOVALDO DE ASSIS MENDES-Manifeste-
se o requerente.- -Advs. ROSANGELA PASQUALIN DOS
SANTOS, OSCAR FLEISCHFRESSER, VIVIANE CONSO-
LIN SMARZARO e RONY MARCOS DE LIMA-.

52. REVISAO DE PROVENTOS-543/1998-RAFAEL BALDIS-
SERA x ESTADO DO PARANA- Manifeste-se a parte vence-
dora. -Advs. DENISE MARTINS AGOSTINI, LUIS ANSEL-
MO ARRUDA GARCIA, ARIANNA DE N PETROVSKI GE-
VAERD e MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO-.

53. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-585/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x NOVA ESPERANCA
ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA e outros-Mani-
feste-se o requerido.- -Advs. MOACYR ALVARO DE SOU-
ZA, WALTER TOFFOLI e RITA DE CASSIA ALVES-.

54. EXECUCAO-604/1998-DEPARTAMENTO DE TRANSI-
TO - DETRAN x CRISTIANO DA SILVA-Manifeste-se o re-
querente.- -Advs. FERNANDA FRANCO e RONY MARCOS
DE LIMA-.

55. MONITORIA-1135/1998-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A x ZILAH ALMEIDA RIBAS DE CASTRO e outro-
Intime-se pessoalmente o requerente, parta que se manifeste
sobre interesse na continuação do feito, sob pena de extinção.
Int.—Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR e ANANIAS CE-
ZAR TEIXEIRA-.

56. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1231/1998-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x OSNI GILBERTO
ELYSEO-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs. LUIZ EDUARDO
MIKOWSKI e WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR-.

57. RESOLUCAO CONTRATO-1256/1998-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x JO-
SELI MARIA CORTES MACHADO e outro- Defiro requeri-
mento de fls 60. -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO
e JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA-.

58. DECLARATORIA NULID.ATO JURID.-104/1999-VIL-
SON HENRIQUE MOREIRA x ESTADO DO PARANA-Da
chegada dos autos a este Juízo fiquem cientes as partes. Inti-
me-se a parte vencedora para o prosseguimento do feito, sendo
o caso.- -Advs. LUIZ HENRIQUE VIEIRA, JOEL GERALDO
COIMBRA, EROULTHS CORTIANO JUNIOR e SERGIO
BOTTO DE LACERDA-.

59. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-202/1999-MELISSA
TATIANA SOARES x ESTADO DO PARANA e outro-Cum-
pra-se o venerando acordÔo retro. -Advs. ANTONIO CEZAR
FERREIRA PINTO, EMERSON LOPES MIRANDA, JOEL
GERALDO COIMBRA, FLAVIO BUENO, MARCIA CARLA
PEREIRA RIBEIRO, ARNALDO MORO FILHO e SERGIO
BOTTO DE LACERDA-.

60. QUEBRA DE SIGILO BANCARIO-204/1999-MINISTE-
RIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x OSVALDO LUIZ
MAGALHAES DOS SANTOS- defiro o requerimento de fls.
129. Anote-se. Int.—Advs. LUIZ FERNANDO FERREIRA
DELAZARI, RODRIGO REGNIER CHEMIM GUIMARAES,
MATEUS EDUARDO S.N. BERTONCINI, MARIA LUCIA
FIGUEIREDO MOREIRA e CLAUDIO MELO COLACO-.

61. PROCEDIMENTO ORDINARIO-229/1999-SHEILA SAN-
TOS x BANCO BANESTADO S/A- Defiro a petição de fls.
248, devendo a parte autora ser intimada pessoalmente para
que de andamento ao feito, sob pena de extinção do processo.-
Intimem.-Advs. ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR, LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

62. MONITORIA-448/1999-RIO PARANA COMPANHIA SE-
CUR DE CREDITOS FINANCEIROS x OMAR COSTA PIN-

TO FILHO-Manifeste-se o requerente.- -Advs. VANIA DE
FATIMA CESAR LUIZ CARTA e SILVANA APARECIDA
CEZAR PONTE-.

63. MONITORIA-450/1999-RIO PARANA COMPANHIA SE-
CUR DE CREDITOS FINANCEIROS x LUCENIA APARE-
CIDA ONOFRE NUNES- Vistos, etc.

Considerando o requerimento formulado nos autos, dando con-
ta da desistência do pedido, julgo extinto o processo sem julga-
mento do mérito, nos termos do art. 267, VIII, CPC.
Após o trânsito em julgado, ao arquivo, com as anotações devi-
das.
Custas de lei.
P.R.I.
-Advs. FLAVIA CRISTIANE MACHADO, VERA LUCIA INES
AMALFI VITOLA, DEISE ALMIRA BORBA e ALETHEIA
CRISTINA BIANCOLINI-.

64. MONITORIA-451/1999-RIO PARANA COMP SECURI-
TIZADORA DE CRED FINANCEIROS x TAVANE DO RO-
CIO MANOSSO e outro- Defiro os petitórios de fls. 131 e 134.
Intimem-se os réus na forma requerida para que promovam o
pagametno das custas processuais. Intimem-se.—Advs. VANIA
DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA
CEZAR PONTE e MARCO ANTONIO GOMES DE OLIVEI-
RA-.

65. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-453/1999-RIO
PARANA COMP SECURITIZADORA DE CRED FINANCEI-
ROS x JOSE CARLOS LEARDINI e outro- Aguarde-se em
Cartório.—Advs. DORIS MARIA BAPTISTELLA WERKA,
LUCIA ROSSETTO THEODORO, DEISE ALMIRA BORBA
e ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI-.

66. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-455/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x J R C HIDROMECANI-
CA PARANAENSE LTDA e outros- Aguarde-se em Cartório.—
Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, DO-
RIS MARIA BAPTISTELLA WERKA e LUCIA ROSSETTO
THEODORO-.

67. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-802/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x OLAVO SUPLICY
CARRANO e outro- Intimem-se os executados para a indica-
ção de novo procurador, sob pena de se prosseguir a revelia.—
Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, WESLEI VENDRUS-
COLO e LUCIANA FATIMA ROVEDA-.

68. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-810/1999-RIO
PARANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEI-
ROS x JOSE CARLOS RIBEIRO DE FARIAS e outro-Defiro a
petiçÔo de fls. 69.-Advs. LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA
COSTA e PATRICIA C. GOBBI BATISTELA-.

69. INTERPELACAO JUDICIAL-923/1999-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x
EDUARDO JUNIOR MOREIRA-Defiro a petiçÔo de fls. 52-
53-Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR
VIDAL DE OLIVEIRA e JULIO CESAR CAPRONI-.

70. REIVINDICATORIA-1192/1999-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x ANTONIO KOWOSKI e outro- Como é público e no-
tório que não haverá manifestação ministerial, muito embora
estejamos diante de interesse público, prossigo com a demanda
para não prejudicar ainda mais as partes.
Desnecessária a realização de audiência de instrução e julga-
mento, pois não serão produzidas outras provas.
Assim, considero encerrada a instrução.
Intimem-se as partes para a apresentação de memoriais, com
prazo individual de dez dias.
Após, voltem-me conclusos para decisão.
Int.
-Advs. NATANIEL RICCI, MARIA CRISTINA J. CASTOR DE
MATTOS e MICHEL LUIZ PADILHA-.

71. ORDINARIA-1231/1999-ERNANI DE SOUZA CUBAS
JUNIOR e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Intime-se o Advogado subscritor da carga para a devolução dos
autos em 24 horas, sob pena de busca e apreensão e comunica-
ções à OAB/PR para tomada das medidas cabíveis. (artigo 196,
CPC).- -Advs. CELIO LUCAS MILANO, RICARDO DE AR-
RUDA FILHO, RICARDO CUBAS CESAR, GERSON ARA-
UJO GUIMARAES, PAULO ROBERTO BARBIERI, DORIS
MARIA BAPTISTELLA WERKA e KARINE SIMONE PO-
FAHL-.

72. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1262/1999-RIO
PARANA COMP SECURITIZADORA DE CRED FINANCEI-
ROS x LUIZ RAFAEL DE ASSUMPCAO PEREIRA e outro-
Defiro o requerimento de fls 69. Int. -Advs. VANIA DE FATI-
MA CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA CEZAR
PONTE, DEISE ALMIRA BORBA e ALETHEIA CRISTINA
BIANCOLINI-.

73. MONITORIA-1332/1999-BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A e outro x ALCO SUL COMERCIO IMP EXP RE-
PRESENTACAO DE AL LTDA e outro-

Vistos e examinados estes autos sob nº 1.332/1999, de Ação
Monitória, em que figura como autor BANCO DO ESTADO
DO PARANÁ S/A e réus ALCO SUL COMÉRCIO IMP. EXP.
REPRESENTAÇÃO DE ALUMÍNIO LTDA. e OLÍVIO BA-
TISTA.

O autor, devidamente qualificado na inicial, ingressou com a
presente ação monitória em face de Alco Sul Comércio Imp.
Exp. Representação de Alumínio Ltda. e Olívio Batista, adu-
zindo, em síntese, que é credor dos réus da quantia de R$
8.226,42 (oito mil, duzentos e vinte e seis reais e quarenta e
dois centavos), representada pelo saldo devedor apurado até
07.12.1999 decorrente do instrumento particular de confissão,
composição de dívida, forma de pagamento e outras avenças

sob o nº 1.892.178-3, vencido em 04.09.1999. Aduziu que a
obrigação está garantida por nota promissória emitida pela pri-
meira requerida e avalizada pelo segundo.
Pugnou pela atribuição à dívida de força de título executivo
judicial, juntando os documentos de fls. 04/15.
O réu Olívio Batista apresentou embargos às fls. 34/41, alegan-
do preliminares de incompetência do juízo, ante a privatização
do banco autor, impossibilidade jurídica do pedido, pelo fato
de que a nota promissória é título executivo extrajudicial, de-
sautorizando a discussão pela via monitória, e ilegitimidade
passiva ad causam, pois na data de assinatura do instrumento
de confissão de dívida o embargante já havia se retirado da
sociedade. No mérito sustentou a ausência de responsabilidade
civil e administrativa decorrente do título impugnado.
Houve réplica às fls. 53/58, tendo o Banco do Estado do Para-
ná S/A rebatido os argumentos do embargante, reiterando os
termos da petição inicial, bem como requerido a substituição
processual pela Rio Paraná Companhia Securitizadora de Cré-
ditos Financeiros, a qual foi indeferida (fl. 74), ante a discor-
dância do embargante (fls. 69/73).
Também pela decisão de fl. 74 foi afastada a preliminar de in-
competência do juízo e determinado o julgamento antecipado
do feito.
Após contados e preparados, vieram os autos conclusos para
sentença.

É o relatório.
Decido.

Trata-se de Ação Monitória através da qual visa o autor a ob-
tenção de título executivo judicial.
As preliminares argüidas pelo embargante não merecem aco-
lhida, senão vejamos.
A preliminar de incompetência do juízo já fora afastada pela
decisão de fl. 74.
Quanto à preliminar de impossibilidade jurídica do pedido pelo
fato de constituir-se a nota promissória em título com força
executiva, desautorizando a discussão pela via monitória, tem-
se que a nota promissória objeto dos presentes autos está atre-
lada ao instrumento de confissão de dívida, não havendo qual-
quer óbice para que o credor escolha a ação monitória em de-
trimento da execução de título extrajudicial como ocorreu in
casu.
Neste sentido:

AÇÃO MONITÓRIA. “CONTRATO PARTICULAR DE CON-
SOLIDAÇÃO, CONFISSÃO E RENEGOCIAÇÃO DE DÍVI-
DA” E NOTA PROMISSÓRIA ALUSIVA AO DÉBITO
CONSOLIDADO. TÍTULOS EXECUTIVOS. INTERESSE DE
AGIR. - “O credor que tem em mãos título executivo pode dis-
pensar o processo de execução e escolher a ação monitória”
(REsp n. 435.319-PR). Recurso especial conhecido e provido.
(STJ - REsp 394695 / RS ; RECURSO ESPECIAL
2001/0191035-8 - Rel. Ministro BARROS MONTEIRO - T4 -
QUARTA TURMA - DJ 04.04.2005 p. 314).

Por fim, a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, que
acaba também se confundindo com as alegações de mérito do
embargante, deve ser rejeitada.
Com efeito, quando da assinatura do instrumento de confissão
de dívida o embargante não mais fazia parte do quadro societá-
rio da 1ª requerida.
Entretanto, deve-se sopesar o fato de que o embargante tinha
pleno conhecimento de que não mais poderia representar a
empresa e, mesmo assim, ele próprio assinou o instrumento de
confissão de dívida em nome da empresa (fl. 10), bem como
avalizou a nota promissória garantidora da obrigação (fl. 11),
obrigando-se solidariamente ao adimplemento da dívida ora em
discussão.
E mesmo que o embargante não houvesse avalizado a nota pro-
missória vinculada ao instrumento de confissão de dívida, tem-
se que a ninguém é dado alegar a própria torpeza em benefício
próprio.
Assim, se o embargante assinou o documento de fl. 10 em nome
da empresa da qual não mais era sócio, agiu deliberadamente
de má-fé, não sendo admissível que agora, quando instado a
assumir a responsabilidade de tal ato, alegue tal vício na tenta-
tiva de imiscuir-se da obrigação anteriormente assumida.
É princípio consagrado na lei substantiva civil a impossibilida-
de de invocação de nulidade de ato simulado por aquele que o
praticou, beneficiando-se este da própria torpeza.
Eis o entendimento jurisprudencial sobre o tema:

A sistemática do processo civil é regida pelo princípio da ins-
trumentalidade das formas, devendo ser reputados válidos os
atos que cumpram a sua finalidade essencial, sem que acarre-
tem prejuízos aos litigantes, sendo certo que ninguém pode se
beneficiar da própria torpeza. (STJ - AGA nº 508.361/MG, Re-
lator Min. NANCY ANDRIGHI - DJ de 02/02/2004, p. 00335).

CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO ESTADUAL. NULIDA-
DE NÃO CONFIGURADA. VENDA DE IMÓVEL PELO DE
CUJUS AO RÉU. NEGÓCIO ALEGADAMENTE SIMULA-
DO, PARA FUGIR A APREENSÃO DO BEM EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL. AÇÃO MOVIDA PELOS HERDEI-
ROS, OBJETIVANDO A REINTEGRAÇÃO DO IMÓVEL AO
PATRIMÔNIO DO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE
PREVISTO NO ART. 104 DO CÓDIGO CIVIL ANTERIOR,
EM RELAÇÃO AO FALECIDO, QUE NÃO TEM COMO SER
SUPERADO EM FAVOR DOS HERDEIROS. DIREITO À
HERANÇA QUE NÃO PODE SER MAIOR DO QUE OS DI-
REITOS DA PESSOA EXTINTA, SE A SUPOSTA FRAUDE
NÃO FOI FEITA EM DESFAVOR DOS HERDEIROS OU DO
ESPÓLIO, MAS CONTRA TERCEIROS. I. Não há omissão,
contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, apenas en-
tendimento contrário à pretensão dos recorrentes. II. Constitui
princípio consagrado na lei substantiva civil não poder invocar
a nulidade do ato simulado aquele que o praticou, valendo-se
da própria torpeza para desfazer o negócio. III. Da mesma for-
ma, substituindo o fraudador falecido, seus herdeiros não po-
derão postular essa nulidade, uma vez que o direito de herança
não lhes confere direitos maiores do que aqueles herdados da
pessoa extinta. Diferente seria se a simulação houvesse sido
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feita com o objetivo específico de lesar os herdeiros, o que não
é o caso em questão. IV. Recurso especial não conhecido. (STJ
- REsp 296064/RJ; 2000/0140898-4 - Rel. Ministro RUY RO-
SADO DE AGUIAR - T4 - QUARTA TURMA - DJ 29.03.2004
p. 245).

Não há que se alegar, portanto, a não responsabilização do
embargante pelo cumprimento da obrigação, seja porque ele
próprio assinou o instrumento de confissão de dívida em nome
da empresa quando não tinha mais poderes para tanto, sendo
sabedor desta condição, ou porque avalizou a nota promissória
vinculada a referido instrumento.

Ante o exposto, rejeito os embargos oferecidos, julgando im-
procedente o seu pedido e declarando constituído, por conse-
guinte, o título executivo judicial em favor do autor, devendo o
feito prosseguir na forma do §3º do artigo 1.102c, do CPC.
Fiel ao princípio da sucumbência, condeno o embargante ao
pagamento das custas processuais e honorários de advogado,
que arbitro em R$ 1.000,00 (hum mil reais), em conformidade
com o art. 20, parágrafo 4º, do CPC.

P.R.I.

-Advs. DORIS MARIA BAPTISTELLA WERKA, LUCIA
ROSSETTO THEODORO e RAUL DE CASSIUS M.B. RAN-
GEL-.

74. DESAPROPRIACAO-31/2000-SANEPAR - COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA x ESTER DA COSTA VA-
LIM- Manifeste-se a requerida sobre o depósito de fls. 118.-
Advs. INACIO HIDEO SANO e WALDIR COELHO DE LOI-
OLA-.

75. ORDINARIA-53/2000-WILSON JORGE JOLY x ESTA-
DO DO PARANA-Manifeste-se o requerido.- -Advs. LEON-
TAMAR VALVERDE PEREIRA, LILIAN DIDONE, JOEL
GERALDO COIMBRA, MARCIA CARLA PEREIRA RIBEI-
RO, SERGIO BOTTO DE LACERDA e DEBORA FRANCO
DE GODOY-.

76. MONITORIA-109/2000-RIO PARANA COMPANHIA SE-
CUR DE CREDITOS FINANCEIROS x SORAYA ROBERTA
SALVADOR DE MELLO e outro-Nos presentes autos, encon-
tra-se na contra capa, documentos para serem retirados e enca-
minhados pela parte interessada.- -Advs. MIEKO ITO, BETHI-
NA SOUZA DO AMARAL, ERIKA HIKISHIMA FRAGA,
FABIO FUKAMACHI, SIMONE MARQUES SZESZ, CAS-
SIA CRISTINA HIRATA PARRA, PATRICIA CORREA GOB-
BI, ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI e MILTON JOAO
BETENHEUSER JR.-.

77. EMBARGOS A EXECUCAO-223/2000-ESTADO DO PA-
RANA x EMPRESA DE AGUAS OURO FINO LTDA e ou-
tros-Manifeste-se o requerente.- -Advs. RAUL ALBERTO
DANTAS JUNIOR, JOEL GERALDO COIMBRA, MARCIA
CARLA PEREIRA RIBEIRO, ANDREA MARGARETHE A.
DE MIRANDA, SERGIO BOTTO DE LACERDA, JOAQUIM
MIRO, LUIR CESCHIN e MARIA SILVIA TADDEI-.

78. ORDINARIA DE COBRANCA-780/2000-RUTH LUCIA
BOIKO WALDRIGUES x IPE - INSTITUTO DE PREVIDEN-
CIA DO ESTADO- Manifeste-se o exequente acerca da certi-
dão de fls. 94. Int.—Advs. DAMASSO AIR GOMES, LUIS
FERNANDO S. TAMBELLINI e SERGIO BOTTO DE LA-
CERDA-.

79. DECLARATORIA DE NULIDADE-864/2000-COLLE S/
A CERAMICA SAO MARCOS x MUNICIPIO DE CURITI-
BA- 1. Defiro pedido de fls. 177.
2. À Escrivania para que certifique na forma requerida.
3. Após, intime-se a autora para manifestar-se, em cinco dias.
4. Cumpra-se. Intime-se.
-Advs. WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS, PATRICIA
SCHMIDT SILOTO e CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

80. MANDADO DE SEGURANCA-34/2001-CARLOS AL-
BERTO MARIA PINTO x SECRET MUNIC RECURS HU-
MANOS DA PREFEITURA CTBA-Contados e preparadas as
custas, voltem. R$ 46,90 .- -Advs. CLAUDIO CESAR PINTO
e LIDSON JOSE TOMAZ-.

81. INTERPELACAO JUDICIAL-154/2001-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ENI
CONCEICAO CAVARSAN-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs.
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI e ANA LUCIA MAR-
TINS VALDUGA-.

82. INTERPELACAO JUDICIAL-186/2001-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x JOEL
JOSE DA SILVA-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs. PAULO LUIZ
DURIGAN e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-.

83. INTERPELACAO JUDICIAL-218/2001-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x OS-
VALDO PEREIRA SATELLES e outro-Defiro a petiçÔo de fls.
-Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA, ANA LUCIA MARTINS VALDUGA e
JULIO CESAR CAPRONI-.

84. INTERPELACAO JUDICIAL-262/2001-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x MA-
RIA ROSIDETTE HOFFMANN ARSENO-Defiro a petiçÔo
de fls. -Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, LUIZ AN-
TONIO PINTO SANTIAGO, ANA LUCIA MARTINS VAL-
DUGA e JULIO CESAR CAPRONI-.

85. ORDINARIA DECLARATORIA-313/2001-ROOSMAR
LOPES DOS SANTOS x ESTADO DO PARANA-Manifeste-
se o requerido.- -Advs. REGINA LUCIA WERKA XAVIER DE
FRANCA, MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO, LEILA
CUELLAR e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

86. RESOLUCAO CONTRATO-320/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x OSVAL-
DO DE JESUS e outro-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs. LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLI-
VEIRA, ANA LUCIA MARTINS VALDUGA e JULIO CESAR
CAPRONI-.

87. ORDINARIA DE ANUL.ATO ADM-561/2001-ODETE
BET DOLINSKI x DETRAN - DEPARTAMENTO DE TRAN-
SITO e outro- Junte a parte autora declaração de pobreza para
que após seja analisada a petição de fls. 215. Int.—Advs. MI-
GUEL ANGELO RASBOLD, HOMERO RASBOLD, SIDNEY
MARTINS e JULIANA SILVERIO-.

88. INTERPELACAO JUDICIAL-576/2001-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x CA-
SIO MARCELO LEAL-Defiro a petiçÔo de fls. 27-Advs. LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLI-
VEIRA, ANA LUCIA MARTINS VALDUGA e JULIO CESAR
CAPRONI-.

89. RESOLUCAO CONTRATO-861/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ORLAN-
DO LUIZ DE LIMA e outro-Manifeste-se o requerente.- -Advs.
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI e ANA LUCIA MAR-
TINS VALDUGA-.

90. RESOLUCAO CONTRATO-946/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x DALIA
MARIA ESCHER-Manifeste-se o requerente.- -Advs. LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLI-
VEIRA e JULIO CESAR CAPRONI-.

91. RECONVENCAO-964/2001-DEBORAH SIMONE CIVI-
DANES x COHAB - COMPANHIA DE HABITACAO POPU-
LAR DE CURITIBA-Manifeste-se o requerente.- -Advs. IERI
DO AMARAL SCHROEDER PORTELA e MAURICIO GA-
LEB-.

92. INTERPELACAO JUDICIAL-1012/2001-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x AL-
TAIR DANIEL DA SILVA e outro-Defiro a petiçÔo de fls. -
Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA, ANA LUCIA MARTINS VALDUGA e
JULIO CESAR CAPRONI-.

93. INDENIZACAO,REPAR.DANO MORAL-1135/2001-
GLEYSSE TANIA CORREA FARIAS x ESTADO DO PARA-
NA- Aguarde-se em Cartório.—Advs. ALEXANDRE JOSE
ZAKOVICZ, SERGIO BOTTO DE LACERDA, MANOEL
CAETANO FERREIRA FILHO e MANOEL JOSE LACERDA
CARNEIRO-.

94. ORDINARIA DECLARAT.COBRANCA-18/2002-LECIR
LACROIX LEAL e outros x ESTADO DO PARANA-Manifes-
te-se o requerente.- -Advs. LUIS ANSELMO ARRUDA GAR-
CIA, SERGIO BOTTO DE LACERDA, MANOEL CAETA-
NO FERREIRA FILHO e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

95. RESOLUCAO CONTRATO-87/2002-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x CELSO
DE SOUZA e outro-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs. LUIZ AN-
TONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA, ANA LUCIA MARTINS VALDUGA e JULIO CESAR
CAPRONI-.

96. RESOLUCAO CONTRATO-89/2002-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x MARIA
ZOE DELLA PASCOA-Defiro a petiçÔo de fls. 87/88-Advs.
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI e ANA LUCIA MAR-
TINS VALDUGA-.

97. DECLARATORIA-114/2002-THEREZIO JOSE FALARZ
x ESTADO DO PARANA e outro-Indiquem as partes as provas
que pretendem produzir, especificando, bem como esclareçam
desde logo, interesse na conciliaçÔo em audiência. No mais,
deverÔo as partes informar sobre eventual possibilidade de
conciliaçÔo em audiência (CPC, art. 331), pois, caso contrá-
rio, ou no silêncio, o feito será saneado diretamente por este
Juízo, por economia processual, ou julgado no estado em que
se encontra, se for a hipotese.- -Advs. GIL CESAR DANTAS
BRUEL, MOYSES GRINBERG, FABIO TEIXEIRA e PAULO
ROBERTO MOREIRA GOMES JUNIOR-.

98. RESOLUCAO CONTRATO-319/2002-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ANTO-
NIO SEVERINO-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs. LUIZ ANTO-
NIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA,
JULIO CESAR CAPRONI e LIRIANE LOVATO-.

99. EMBARGOS A EXECUCAO-343/2002-ESTADO DO PA-
RANA x LEONICE APARECIDA DA SILVA SOUZA e outros-
Manifeste-se o requerente.- -Advs. PAULO ROBERTO MO-
REIRA GOMES JUNIOR, SERGIO BOTTO DE LACERDA e
ROSANNA DI LUCA MELANI-.

100. RES.DE CONT CUM C/REINT POSSE-478/2002-CO-
HAB - COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CU-
RITIBA x MARILENE ALVES DE CASTRO-Defiro a petiçÔo
de fls. -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSE-
MAR VIDAL DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI e
LIRIANE LOVATO-.

101. EMBARGOS DE DEVEDOR-531/2002-ESTADO DO
PARANA x GRAZZIOTIN S/A-No prazo legal indiquem as
partes as provas que pretendem produzir, especificando, bem
como esclareçam desde logo, interesse na conciliaçÔo em au-
diência.- -Advs. ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, DAR-
CIO VIEIRA MARQUES, JOSE CARLOS LARANJEIRA,
OSVALDO DOS SANTOS, GESUALDA SILVANA DRAGO
e ROSANGELA URIARTE R. SUREDA-.

102. RESOLUCAO CONTRATO-590/2002-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x JE-
SUINA DOS ANJOS-Manifeste-se o requerente.- -Advs. LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLI-
VEIRA e JULIO CESAR CAPRONI-.

103. MANDADO DE SEGURANCA-609/2002-O SOLA-
RWORK TRABALHO TEMPORARIO LTDA e outro x CHE-
FE DA FISCALIZACAO DO ISS DO MUNICIPIO DE CTBA-
Da chegada dos autos a este Juízo, fiquem cientes as partes.
Intime-se a parte vencedora para o prosseguimento do feito,
sendo o caso.—Advs. LUCYANNA JOPPERT LIMA LOPES,
PAULO VINICIO FORTES FILHO e CARLOS ANTONIO
LESSKIU-.

104. ORDINARIA DE INDENIZACAO-636/2002-ADAILSON
LEONTINO DOS SANTOS x ESTADO DO PARANA- Inti-
me-se o Estado para as alegações finais. Int.—Advs. MALVER
GERMANO DE PAULA, SERGIO BOTTO DE LACERDA e
MANOEL JOSE LACERDA CARNEIRO-.

105. INTERPELACAO JUDICIAL-644/2002-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x AN-
TONIO HUMANN DE LIMA e outro-Defiro a petiçÔo de fls.
-Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI e RICARDO
GIUSEPPE DE VICENTE-.

106. RESOLUCAO CONTRATO-688/2002-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x IZA-
IR DE OLIVEIRA-Defiro a petiçÔo de fls. 59/60 -Advs. GI-
OLVANE FERREIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-
.

107. MANDADO DE SEGURANCA-747/2002-VALDEMAR
DE PAULA CARVALHO x COMANDANTE GERAL DA PO-
LICIA MILITAR DO PARANA- Indefiro o pedido de fls. 146,
determinando o prosseguimentop do feito, com a subida dos
autos ao Eg. TJ/PR, para análise do recurso de apelação, com
as homenagens de estilo. Intimem-se.-Advs. JOSE PEREIRA
DE MORAES NETO, NORMA SUELY WOOD SALDANHA
DE MORAES, GUSTAVO HENRIQUE JUSTINO OLIVEIRA,
MARIA CLEUZA MAGAOKA, MARCIA CARLA PEREIRA
RIBEIRO e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

108. SUMARIA-900/2002-NUCLEO HABITACIONAL JAR-
DIM MONTEVERDI x EMILIO SABATOVSKI e outro-Nos
presentes autos, encontra-se na contra capa, documentos para
serem retirados e encaminhados pela parte interessada.- -Adv.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

109. MANDADO DE SEGURANCA-984/2002-VALCIR COR-
DOVA BICUDO x GERENTE ADMINISTRATIVO DA URBS-
Cumpra-se o venerando acordÔo retro. -Advs. CLARICE MA-
RIA DAL COMUNE, SIDNEY MARTINS e CARLA VALE-
RIA DE CARVALHO-.

110. DECLARATORIA DE NULIDADE-1023/2002-CURTU-
ME BOUTIN LTDA x ESTADO DO PARANA- Defiro (fls.
738). Oficie-se.—Advs. CRISTIANE DE MATTOS
J.GASPARIN, DIOGO DA ROS GASPARIN, PEDRO DE
NORONHA DA COSTA BISPO e SERGIO BOTTO DE LA-
CERDA-.

111. ANULATORIA DE DEBITO-1026/2002-EZIDIO GUE-
RINO e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA-Indiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir, especificando, bem como
esclareçam desde logo, interesse na conciliaçÔo em audiência.
No mais, deverÔo as partes informar sobre eventual possibili-
dade de conciliaçÔo em audiência (CPC, art. 331), pois, caso
contrário, ou no silêncio, o feito será saneado diretamente por
este Juízo, por economia processual, ou julgado no estado em
que se encontra, se for a hipotese.- -Advs. AMAZONAS FRAN-
CISCO DO AMARAL, FABIO DA SILVA MUINOS e PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

112. RESOLUCAO CONTRATO-1052/2002-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x AN-
TONIO DANIEL DOS SANTOS e outro-Defiro a petiçÔo de
fls. -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR
VIDAL DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI e RICAR-
DO GIUSEPPE DE VICENTE-.

113. INTERPELACAO JUDICIAL-34/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x EDIL-
MARA NADIA COSTA-Defiro a petiçÔo de fls. -Adv. GIOL-
VANE FERREIRA-.

114. INTERPELACAO JUDICIAL-42/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x ANA
CRISTINA MARQUESINI VAZ DA COSTA-Defiro a petiçÔo
de fls. -Adv. GIOLVANE FERREIRA-.

115. INTERPELACAO JUDICIAL-72/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x APA-
RECIDA CABRAL DE BARROS-Defiro a petiçÔo de fls. 36/
37 -Advs. GIOLVANE FERREIRA e LUIZ ANTONIO PINTO
SANTIAGO-.

116. INTERPELACAO JUDICIAL-80/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x PE-
DRO SAVERO DOS SANTOS-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs.
GIOLVANE FERREIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA-
GO-.

117. INTERPELACAO JUDICIAL-85/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x EDE-
MILSON BONFIM e outro-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs.
GIOLVANE FERREIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA-
GO-.

118. INTERPELACAO JUDICIAL-86/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x MAU-

RO APARECIDO DE LIMA e outro-Defiro a petiçÔo de fls. -
Advs. GIOLVANE FERREIRA e LUIZ ANTONIO PINTO
SANTIAGO-.

119. INTERPELACAO JUDICIAL-90/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x LOU-
RIVAL JERONIMO e outro-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs.
GIOLVANE FERREIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA-
GO-.

120. INTERPELACAO JUDICIAL-100/2003-COHAB - COM-
PANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x MA-
RIO FERREIRA e outro-Defiro a petiçÔo de fls. -Advs. GIOL-
VANE FERREIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-.

121. POPULAR-151/2003-MAURICIO REQUIAO DE ME-
LLO E SILVA x RAMIRO WAHRHAFTIG e outros- Defiro a
peticao de fls 195, devendo ser remetido oficio a Secretaria da
Educacao para que apresente ao juizo a fatura de serviços pres-
tados pelo Correio referente ao mes de novembro de 1998. Apos,
manifestem-se as partes. Int. -Advs. MARLENE ZANNIN,
FLAVIO ROBERTO FAY DE SOUSA, LUCIANE LEIRIA,
SERGIO BOTTO DE LACERDA e VERA GRACE PARANA-
GUA CUNHA-.

122. MONITORIA-198/2003-MASSA FALIDA DE CARDE-
ALL COM DE MAT P/ CONST LTDA x LUIS ROBERTO
CARNEIRO-Manifeste-se o requerente.- -Advs. DANIELE
POTRICH LIMA DAS PORTAS, LUIZ ANTONIO PEREIRA
RODRIGUES e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

123. ORDINARIA-230/2003-ROSANGELA MARIA KRET-
ZER x INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANA - IAP-Mani-
feste-se o requerente.- -Advs. ROGERIO POPLADE CERCAL,
ANGELA CHIESA ZANON e CECY THEREZA CERCAL
K.DE GOES-.

124. MANDADO DE SEGURANCA-256/2003-MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x DIRETOR PRESI-
DENTE DO INSTITUTO AMBIENTAL DO PARAN- Intime-
se o impetrante para manifestação.—Advs. CESAR MARCAL
CERCONDE, MARIA TEREZA UILLE GOMES, JOAO HEN-
RIQUE PORTELA e CECY THEREZA CERCAL K.DE GOES-
.

125. ORDINARIA REPET.DE INDEBITO-390/2003-ROBER-
TO BELAIR JUSTTI x ESTADO DO PARANA-Indiquem as
partes as provas que pretendem produzir, especificando, bem
como esclareçam desde logo, interesse na conciliaçÔo em au-
diência. No mais, deverÔo as partes informar sobre eventual
possibilidade de conciliaçÔo em audiência (CPC, art. 331), pois,
caso contrário, ou no silêncio, o feito será saneado diretamente
por este Juízo, por economia processual, ou julgado no estado
em que se encontra, se for a hipotese.- -Advs. LUCIANE ROSA
KANIGOSKI, IVAN GERIKAS BATISTA e RONILDO GON-
ÇALVES DA SILVA-.

126. EMBARGOS A EXECUCAO-631/2003-PATOTEX LA-
MINADORA DE METAIS LTDA x BRDE - BANCO REGIO-
NAL DE DESENVOLV DO EXTREMO SUL- Manifeste-se o
embargante, dizendo se pretende a producao da prova pericial
inicialmente pleiteada,cinente de que no silencia ofeito será
julgado antecipadamente. -Advs. ANTONIO GERALDO SCU-
PINARI e EDEGARD A.C.LESSNAU-.

127. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-934/2003-
DER/PR - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
x MARIA ERCILIA DE OLIVEIRA SANTOS- Vistos,etc. Ho-
mologo o presente acordo firmado entre as partes, fls 17/18.
Assim, considerando a composicao noticiada nos autos, julgo
extinto o processo com julgamento do merito, nos termos do
art 269, III, CPC. Apos o transito em julgado, ao arquivo,com
as anotacoes devidas. Custas de lei. PRI. -Advs. ANTONIO
CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e DARIANE PAMPLONA-
.

128. COMINATORIA-983/2003-MUNICIPIO DE CURITIBA
x INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR PRIMEIRO MUN-
DO- O feito comporta julgamento antecipado,ante a configura-
çao do instituto da revelia (fls 24 - verso), consoante artigo
319, do CPC. Int. -Adv. ANTONIO MORIS CURY-.

129. RESTITUICAO-396/2004-JULIA LARGURA DA FON-
SECA e outro x PARANAPREVIDENCIA e outro-Recebo o
recurso de apelação interposto, às fls. 98/117 e 119/129 , em
ambos os efeitos. Vista ao apelado para responder no prazo
legal.- -Advs. LUIZ BRESOLIN, PAULO GOMES JUNIOR,
SERGIO BOTTO DE LACERDA e FABIANO JORGE STAIN-
ZACK-.

130. ORDINARIA-412/2004-SUELI MELLO x ESTADO DO
PARANA e outro-Recebo o recurso de apelação interposto, às
fls. 177/189 e 191/202 , em ambos os efeitos. Vista ao apelado
para responder no prazo legal.- -Advs. JONAS BORGES, CAS-
SIANO LUIZ IURK, LUIS S. FERNANDO TAMBELLINI e
SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

131. REINTEGRACAO DE POSSE-458/2004-URBS - URBA-
NIZACAO DE CURITIBA S/A x CARA NOVA COMERCIO
DE CONFECCOES LTDA e outros-Defiro a petiçÔo de fls.783/
784 -Advs. SIDNEY MARTINS, SIMON GUSTAVO CALDAS
DE QUADROS e MOZARTE DE QUADROS-.

132. DECLARATORIA-852/2004-SAMUEL PENIDO x ESTA-
DO DO PARANA e outro-Recebo o recurso de apelação inter-
posto, às fls. 82/92 , em ambos os efeitos. Vista ao apelado
para responder no prazo legal.- -Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI, ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ
BARBOZA, LUIS FERNANDO S. TAMBELLINI e SERGIO
BOTTO DE LACERDA-.

133. ANULACAO DE ATO JURIDICO-1048/2004-ESTADO
DO PARANA x DOMINO HOLDINGS S/A- 1. Manifestem-se
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as partes acerca do pedido de fls. 892. Prazo comum de cinco
dias.
2. Após, abram-se vistas ao Ministério Público.
3. Intimem-se. Cumpra-se.
4. Diligências necessárias.
-Advs. SERGIO BOTTO DE LACERDA, ROGERIO DISTE-
FANO, MARIA AUGUSTA DA MATTA RIVITTI, MARCAL
JUSTEN FILHO, ALEXANDRE DE M.WALD, JOSE CID
CAMPELO FILHO e ALEXANDRE WAGNER NESTER-.

134. DECLARATORIA-1080/2004-IVONETE ROCHA DE
LIMA e outros x IPMC - INSTITUTO PREVIDENCIA SERV
MUNICIPAL CTBA e outro- DIANTE DO EXPOSTO, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido inicial das autoras para:
a) declarar a inconstitucionalidade dos descontos previdenciá-
rios durante a vigência da EC 20/98 e os efetuados acima do
limite estabelecido pela EC n. 41/03;
b) condenar os réus à restituição dos valores a título destes
descontos sobre os proventos e pensões das autoras, a partir da
vigência da EC 20/98 até a publicação da EC 41/2003, obser-
vada a prescrição qüinqüenal e, a partir desta data, somente
nos valores que excederam aos limites impostos por esta última
Emenda, com incidência de correção monetária a partir de cada
mês, nos termos dos índices oficiais aplicáveis, e juros de mora
de 0,5% ao mês, estes desde a data da citação.
Outrossim, condeno os réus ao pagamento de custas processu-
ais e honorários advocatícios que fixo no valor 10% (dez por
cento) do valor da condenação, com fulcro no artigo 20, § 4º,
do Código de Processo Civil.
 Nos termos do Inciso II, do artigo 475, do Código de Processo
Civil , submeto a decisão ora proferida ao reexame necessário
pela instância “ad quém”.
Custas de lei.
 Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
-Advs. LUDIMAR RAFANHIM, CLAUDIA MARIA LIMA
SCHEIDWEILER e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

135. SUMARIA DE REPETICAO INDEBITO-1276/2004-AL-
MIRO LOURENCO DE MEIRA x MUNICIPIO DE CURITI-
BA e outro- DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE o pedido inicial do autor para:

a) declarar a inconstitucionalidade dos descontos previdenciá-
rios durante a vigência da EC 20/98;
b) condenar os réus à restituição dos valores a título destes
descontos sobre o provento do autor, a partir da vigência da EC
20/98 até a publicação da EC 41/2003, observada a prescrição
qüinqüenal e, a partir desta data, somente nos valores que ex-
cederam aos limites impostos por esta última Emenda, com in-
cidência de correção monetária a partir de cada mês, nos ter-
mos dos índices oficiais aplicáveis, e juros de mora de 0,5% ao
mês, estes desde a data da citação.
Outrossim, condeno os réus ao pagamento de custas processu-
ais e honorários advocatícios que fixo no valor 10% (dez por
cento) do valor da condenação, com fulcro no artigo 20, § 4º, c/
c 21, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, eis
que o autor decaiu de parte mínima do pedido.
 Nos termos do Inciso II, do artigo 475, do Código de Processo
Civil , submeto a decisão ora proferida ao reexame necessário
pela instância “ad quém”.
Custas de lei.
 Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
-Advs. GASTAO SCHEFER FILHO, ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HAR-
DY-.

136. SUMARIA DECLARATORIA-1277/2004-ONDOLINA
CAMARGO BRAHOLKA x PARANAPREVIDENCIA e ou-
tro- Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial,
condenando os réus ao ressarcimento dos valores retidos em
folha da autora, a título de previdência sob o código 4FE, des-
de a publicação da EC nº 20/98 até a publicação da EC nº 41/
03, observada a prescrição qüinqüenal, com a incidência de
correção monetária pelo INPC, aqui mês a mês contados de
cada desconto, e juros de 0,5% ao mês, estes a partir da cita-
ção, conforme Súmula 204 do STJ.

Julgo improcedente o pedido declaratório, eis que na atual or-
dem constitucional é devida a contribuição impugnada, conso-
ante fundamentado.

Ante a sucumbência recíproca, a autora arcará com 60% e os
réu com 40% do valor das custas processuais e honorários de
sucumbência, que fixo no valor 10% (dez por cento) do valor
da condenação, com fulcro no artigo 20, § 4º, c/c 21, parágrafo
único, ambos do Código de Processo Civil.

Os honorários serão compensados, segundo entendimento atu-
al do STJ, consubstanciado na Súmula nº 306.

Observe-se, com relação à autora, o disposto no artigo 12 da
Lei nº 1060/50.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
-Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ
OTAVIO GOES, PAULO GOMES JUNIOR e ROGER OLI-
VEIRA LOPES-.

137. HABILITACAO-1327/2004-ARAMIS DE OLIVEIRA
FRANCO e outros x ESTADO DO PARANA-Defiro a petiçÔo
de fls. 45/46 -Advs. JOAO ANTONIO DE BARROS, VERA
LUCIA INES AMALFI VITOLA e LUIR CESCHIN-.

138. SUMARIA DE REPETICAO INDEBITO-1536/2004-
SHAYENNE GATTAZ x ESTADO DO PARANA e outro-Re-
cebo o recurso de apelação interposto, às fls. 118/131 e 133/
147 , em ambos os efeitos. Vista ao apelado para responder no
prazo legal.- -Advs. TANIA DE SOUZA SOARES, PAULO
ROBERTO MOREIRA GOMES JUNIOR, SERGIO BOTTO
DE LACERDA e CASSIANO LUIZ IURK-.

139. MANDADO DE SEGURANCA-95/2005-CENTRO DE
FORMACAO DE CONDUTORES LAGOS x DIRETOR GE-

RAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN-
Cumpra-se integralmente a decisao de fls 286. -Advs. FER-
NANDO MARTINS DA SILVA e VALMOR ANTONIO PADI-
LHA FILHO-.

140. MANDADO DE SEGURANCA-601/2005-CAMACUA
TRANSPORTES DE PETROLEO LTDA x COORDENADOR
DA RECEITA DO ESTADO DO PARANA-Manifeste-se o re-
querente.- -Advs. WILLIAN MODESTO DE OLIVEIRA, CAR-
LOS AUGUSTO ANTUNES e SERGIO BOTTO DE LACER-
DA-.

141. DECLARATORIA CUM.C/COMINATOR.-611/2005-
DALVA HEINZEN TRINDADE e outros x ESTADO DO PA-
RANA- Intime-se o réu para atender a cota ministerial, juntan-
do os documentos pretendidos pelos autores.—Advs. DENISE
MARTINS AGOSTINI, RICARDO MARCELO FONSECA,
JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS, JEFFERSON ISSAC
JOAO SCHEER e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

142. SUMARIA-641/2005-EDITE DE JESUS RIBEIRO x ES-
TADO DO PARANA- Posto isso, julgo extinto o presente fei-
to, sem rsolução do mérito, por ilegitimidade passiva de parte,
na forma do contido no art. 267, VI, do CPC. Custas pelo re-
querente, o qual pagará, a tiutlo de honorários de sucumbência,
a importância de R$ 300,00, com fulcro no art. 20, par. 4º do
CPC. P.R.I.-Advs. ANTONIO SBANO JUNIOR, EROULTHS
CORTIANO JUNIOR e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

143. MANDADO DE SEGURANCA-715/2005-SONIA REGI-
NA DE FINIS SOBANIA x SECRETARIA MUNICIAL DA
SAUDE CIDADE DE CURITIBA e outro- Homologo a desis-
tencia dos embargos. Cumpra-se a decisao de fls 217. -Advs.
GLADIMIR ADRIANI POLETTO, FABIO JOSE POSSAMAI
e MARIA CRISTINA JOBIM CASTOR DE MATT-.

144. ORDINARIA-888/2005-IZAIAS ALVES x ESTADO DO
PARANA-Indiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, especificando, bem como esclareçam desde logo, interesse
na conciliaçÔo em audiência. No mais, deverÔo as partes in-
formar sobre eventual possibilidade de conciliaçÔo em audi-
ência (CPC, art. 331), pois, caso contrário, ou no silêncio, o
feito será saneado diretamente por este Juízo, por economia
processual, ou julgado no estado em que se encontra, se for a
hipotese.- -Advs. ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO, MAR-
CELO MENEZES F. C. CASTAGIN e VALQUIRIA BASSET-
TI PROCHMANN-.

145. MANDADO DE SEGURANCA-49/2006-BH FARMA
COMERCIO LTDA x PRESIDENTE DA COMISSAO ESPE-
CIAL DE LICITACAO- Posto isso, julgo procedente o pedido
inicial, confirmando a liminar concedida, para o fim de conce-
der a segurança pleiteada, a fim de que o impetrado permita
que a impetrante continue a participar do certame sem a exi-
gência da apresentação da declaração de “inexistência de su-
perveniência de fato impeditivo”, prevista no item 5.1.4 do edital
que rege a licitação. Deixo de condenar o impetrante em hono-
rários advocatícios, haja vista o contido nas súmulas 105 do
STJ e 512 do STF, arcando apenas com as custas procesuais.
Esgotado o prazo para interpostição de recurso, ao reexame
necessário. P.R.I.—Advs. BRUNO CHAVES SANTOS COR-
DEIRO, LUIZ GUILHERME MULLER PRADO e JOEL MA-
CEDO SOARES PEREIRA NETO-.

146. MANDADO DE SEGURANCA-199/2006-ANTONIO
BERNARDO SANTANA MARQUES & CIA LTDA x GEREN-
TE DA UNIDADE DE SERV DE AQUISICAO DA SANEPAR-
Cumpra-se integralmente o determinado as fls. 452.—Advs.
PATRICIA VIVIANE MOREIRA GIANDON, MARIANA
CARNEIRO GIANDON e ODILON REINHARDT-.

147. ORD COM PEDIDO TUTELA ANTECIP-458/2006-
MUNICIPIO DE TOLEDO x ESTADO DO PARANA e outros-
Diante disso e, considerando o disposto no inciso VII, letra I,
do art. 101, da CF, declaro a incompetencia absoluta deste juí-
zo para conhecimento e julgamento do feito, devendo os autos
serem remetidos ao Egrégio Tribunal de Justiça, juízo compe-
tente para reconhecimetno e julgametno do feito. Intimem-se e
cumpra-se.—Advs. ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR, GIL-
SON JOAO GOULART JR, ADRIANA E CORREA, ADRIA-
NA MIKRUT RIBEIRO DE GODOY, SERGIO BOTTO DE
LACERDA, ITAGIBA LINO DOS SANTOS e CHRISTINE
CASTANHO JORGE-.

148. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-748/2006-ITAPE-
MA TRANSPORTES RODOVIARIOS E TURISMO LTDA x
MUNICIPIO DE CURITIBA-Intime-se o Advogado subscritor
da carga para a devolução dos autos em 24 horas, sob pena de
busca e apreensão e comunicações à OAB/PR para tomada das
medidas cabíveis. (artigo 196, CPC).- -Advs. MARCOS WEN-
GERKIEWICZ e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

149. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-774/2006-
LAERCIO KLIEMANN x DIRETORA DO DEPARTAMEN-
TO DE RECURSOS HUMANOS DA SE e outro-Para a regu-
lar notificacao da autoridade coatora necessario se faz a apre-
sentacao, pelo impetrante, de copia de todos documentos que
instruiram a inicial. -Adv. CASSIUS ANDRE VILANDE-.

150. MANDADO DE SEGURANCA-791/2006-SABOIA HO-
TEIS E TURISMO LTDA x COPEL - COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA-Intime-se a parte interessada para
antecipar o recolhimento das despesas dos Srs. Oficiais de Jus-
tiça. (Portaria nº 04/99).- -Adv. JOAO BATISTA DOS ANJOS-
.

151. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-816/2006-
AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S/A x INDUST E
COM DE ALIMENTOS BOM NA MESA LTDA e outros-
1. Preparadas as custas da execução do título judicial, expeça-
se mandado de citação, fixados os honorários em 10% (dez por
cento) para o caso de pronto pagamento.
2. Intime-se. Anote-se junto ao Distribuidor a presente execu-

ção em cumprimento ao item 5.8.8.2 do Código de Normas.
-Adv. SAMUEL MACHADO DE MIRANDA-.

152. DECLARATORIA-897/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x PROCON- COORD EST DE PROTECAO E
DEF DO CONSUMIDOR e outro-Intime-se a parte interessada
para antecipar o recolhimento das despesas dos Srs. Oficiais de
Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Adv. JOSE AUGUSTO ARAUJO
DE NORONHA-.

153. MANDADO DE SEGURANCA-903/2006-ALIMENTOS
ZAELI LTDA x DIRETOR GERAL DA RECEIRTA DO ES-
TADO DO PARANA- Nada há a ser reapreciado. Prossiga-se
na forma anteriormente determinada. -Adv. RODRIGO MEN-
DES DOS SANTOS-.

154. DECLARATORIA-907/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x PROCON- COORD EST DE PROTECAO E
DEF DO CONSUMIDOR e outro-Intime-se a parte interessada
para antecipar o recolhimento das despesas dos Srs. Oficiais de
Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Adv. JOSE AUGUSTO ARAUJO
DE NORONHA-.

155. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1003/2006-
MED MAR DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
x INSPETOR GERAL DE ARRECADACAO DO ESTADO DO
PARANA e outro- Verifica-se que o impetrante pretende limi-
narmente a suspensão de exigibilidade dos créditos tributários
que elenca, sustentando possuir direito à compensação da dívi-
da com créditos decorrentes de precatórios que lhe foram cedi-
dos.

 Contudo, diversos dos créditos tributários em questão estão
sendo executados na Comarca de Maringá, especificamente nas
2ª, 3ª, 4ª e 5ª Varas Cíveis da referida Comarca, estando paten-
te a conexão entre o presente mandamus e as execuções fiscais
em comento.

Observe-se o entendimento do e. Tribunal de Justiça do Paraná
sobre o tema:

“EMENTA? AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA - VERIFICADA CONEXÃO ENTRE O
QUE É PLEITEADO NO MANDADO DE SEGURANÇA E O
PEDIDO PERSEGUIDO NA EXECUÇÃO FISCAL - DECI-
SÃO MONOCRÁTICA REFORMADA - AGRAVO PROVI-
DO.” (Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível; Processo: 0142210-8;
Agravo de Instrumento; Redator Designado: Sérgio Arenhart;
Julgamento: 11/02/2004; Decisão: Unânime; Dados da Publi-
cação: 6569). (Grifei).

Consta do voto do eminente Relator:

“...A conexão de ações tem por objetivo evitar decisões confli-
tantes, principalmente quando as lides estão conectadas pelo
mesmo fato jurídico.
O agravante interpôs em janeiro de 2003, perante a 3ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Curitiba, o Mandado de Segu-
rança n.º 23973, em que foi concedida liminar para autorizar a
liberação da mercadoria importada (produtos cirúrgicos), sem
o recolhimento do ICMS e a suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário.
A Fazenda Pública do Estado do Paraná ajuizou em fevereiro
do ano corrente perante a 4ª Vara da Fazenda Pública da Co-
marca de Curitiba, ação de execução fiscal autuado sob o n.º
51112, referente a crédito tributário de ICMS, objeto do man-
dado de segurança.
A conexão demonstra-se cabível no presente caso, pois se a
decisão final do mandado de segurança for favorável ao impe-
trante, ora agravante, restara inexistente o título executivo que
embasou a execução fiscal. Como bem pronunciou a d. Procu-
radoria Geral de Justiça às fls. 220?
‘Na hipótese dos autos, é evidente a caracterização da cone-
xão, considerando que no mandado de segurança discute-se a
exigibilidade do crédito tributário que, por sua vez, se constitui
no objeto da execução.’
...” (Grifei).

Considerando-se que ao d. Juízo da 2ª Vara Cível de Maringá
foi distribuída a primeira execução fiscal, dentre as especifica-
das na inicial, consoante certidão de fl. 256, reputa-se prevento
tal Juízo.

Observe-se que a competência para a propositura das demais
execuções fiscais, como ocorreu com as já ajuizadas, pertence
à Comarca de Maringá, foro de domicílio da impetrante.

Impende salientar que a Fazenda Pública não possui foro privi-
legiado, mas tão somente Juízo privativo, na Capital do Esta-
do.

Isto quer dizer que sendo ajuizada uma ação no Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, necessaria-
mente o feito será distribuído a uma das Varas da Fazenda Pú-
blica do Estado, mas tal não impede a propositura de ações
ordinárias contra a Fazenda no interior, a qual será processada
no Juízo Cível, na inexistência de Juízo Especializado.

A respeito do tema:

EMENTA: COMPETÊNCIA - AÇÃO DECLARATÓRIA CON-
TRA O ESTADO DE SANTA CATARINA - MATÉRIA FIS-
CAL - PROPOSITURA EM COMARCA DO INTERIOR,
ONDE DEVERÁ SER PROPOSTA A EXECUÇÃO FISCAL -
SIMILITUDE COM AS MEDIDAS CAUTELARES - FORO
COMPETENTE - EXCEÇÃO REJEITADA - RECURSO DES-
PROVIDO. “O art. 578 do CPC contém norma especial de com-
petência. Se a dívida será exigida no foro do domicílio do de-
vedor, nele deverá ser intentada a ação objetivando repelir a
pretensão da Fazenda. “Tratando-se de conexão por acessorie-
dade, a competência do juiz da ação principal existe, sendo
irrelevante que a ação acessória seja ajuizada antes, durante ou
depois de terminada a ação principal. “A conexão entre a ação

declaratória e a execução fiscal, relativamente ao mesmo débi-
to, é inafastável. O desfecho da primeira fatalmente atingirá a
segunda. O julgamento de ambas no mesmo juízo se impõe.
“As regras de competência de foro pertencem ao Direito Pro-
cessual Civil, e não às leis de organização judiciária. Estas re-
gulam a competência de juízo, sem força para atrair para o foro
da Capital causas em que o Estado é parte” (AI n. 7.994 -Join-
ville, rel. Des. Nestor Silveira). O Estado não tem foro privile-
giado, mas tão-somente juízo privativo no foro da comarca da
Capital; nas demais comarcas as varas terão competência igual
à atribuída aos juizes das varas especializadas da comarca da
Capital. (TJSC - Agravo de instrumento 7.632 - Relator? Des.
Nilton Macedo Machado - Data da Decisão? 17/11/1994) (Gri-
fei).

Desta forma, reconheço a conexão entre o presente Mandado
de Segurança e as Execuções Fiscais especificadas na inicial e
determino a remessa dos presentes autos ao i. Juízo da 2ª Vara
Cível de Maringá, que se encontra prevento, após as baixas e
anotações necessárias.

Intimem-se.
-Advs. GUILHERME GRUMMT WOLF e PENELOPE BO-
ZZA-.

156. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1093/2006-
CEREALISTA SAO PAULO LTDA x DIRETOR GERAL DA
SECRETARIA DA FAZENDA ESTADUAL PR e outro- Defiro
os pedidos de fls 135/136. D.S. -Adv. LEANDRO DEPIERI-.

157. CONCORDATA PREVENTIVA-8593/1992-BEL INDUS-
TRIA DE SOBRINHAS LTDA x A MESMA- Ante o exposto,
julgo cumprida a concordata, declarando extintas as responsa-
bilidades do devedor, nos termos do art. 155 e seus par., do DL
7661/45. Expeça-se edital, com prazo de 10 dias. Após, com
trânsito em julgado, arquive-se, se feitas as anotações necessá-
rias. P.R.I.-Advs. JOSE EGIDIO BIANCO, FAURLLIM NA-
REZI - AUGUSTO PROLIK, VIVIANE DOCKHORN WE-
FFORT, JOSE CID CAMPELO FILHO, SERGIO STABELINI
MINHOTO, ERWIN PRIES, JOSE TORTATO SOBRINHO,
CELIO COSTA, JOVELINO ARTIFON, CRISTIANO JOSE
BARATTO, JOSE CID CAMPELO e JOSE RODRIGO SADE-
.

158. FALENCIA-131/1994-UBIRAJARA GOMES
REPRESENT.COMERC. x
INDUSTRIAL*GUAPORE*ESQUADRIAS D.AÇO- Publique-
se na imprensa Oficial, como expediente judiciario. -Advs.
WILSON CARLOS P BARBOZA, BENEDITO RODRIGUES
DE ALMEIDA e AYRTON CORREIA ROSA-.

159. FALENCIA-1433/1995-TUBOS E CONEXOES TIGRE
LTDA ENCERRADA x DEL OLMO COMERCIO DE MATE-
RIAIS DE CONSTRUCAO LTDA-
VISTOS E EXAMINADOS ESTES AUTOS DE FALÊNCIA
SOB Nº1433/95 EM QUE É CREDOR TUBOS E CONEXÕES
TIGRE LTDA E DEVEDOR DEL OLMO COMÉRCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, AMBOS QUALIFI-
CADOS NOS AUTOS.

SENTENÇA

RELATÓRIO:

Francisco Rodriguez Del Olmo, veio, através de advogado cons-
tituído, requerer a extinção das obrigações dos falidos, por não
terem sidos punidos criminalmente e por já ter decorrido cinco
anos do encerramento da falência, nos termos do art. 135, III,
do Dec. Lei n. 7.661/45.

Publicado edital para conhecimento de terceiros, ninguém se
manifestou.

O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedi-
do.

Contados e preparados, vieram-me os autos para decisão.

FUNDAMENTAÇÃO:

Ao longo da demanda a falência foi encerrada, fato ocorrido
em 25/06/1998, por não terem sido encontrados bens perten-
centes à massa passíveis de arrecadação - fls. 179 - configuran-
do-se a falência frustrada do art. 75 da LF.

Observo que o pedido do falido encontra amparo no art. 135,
III, da LF:

“Art. 135- Extingue as obrigações do falido?
...
III- o decurso do prazo de cinco anos, contados a partir do en-
cerramento da falência, se o falido, ou o sócio gerente da soci-
edade falida, não tiver sido condenado por crime falimentar.”

Assim sendo, a sentença que declara o encerramento da falên-
cia é o termo inicial do prazo de cinco anos para a extinção das
obrigações do falido (art. 135, III, Lei de Falências).

Precedentes citados - do STF: RE 94.430-RJ, RTJ 103/1.223 -
do STJ: Resp. 50.702-RJ, DJ 10/10/1994; REsp 134.536-RS,
DJ 26/6/2000, e AgRg no AG 146.139-MG, DJ 17/2/1999. Resp.
217.784-SP, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21/9/2000.

Ademais, o requerente juntou documentos comprovando o en-
cerramento da falência e certidão expedida pela Junta Comer-
cial do Paraná.

Desta maneira, visto a situação apresentada, dando conta da
inexistência de impugnações, deve-se, pois, encerrar o proce-
dimento, ficando o requerente autorizado ao exercício do co-
mércio.

DISPOSITIVO:
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POSTO ISSO, julgo procedente o pedido para o fim de decla-
rar a extinção das obrigações do falido, nos termos dos arts.
137 e 138, ambos do Dec. lei 7.661/45.

Ao Cartório para que se expeçam os editais, oficiando-se para
a publicação e aguardando-se decurso de prazo para recurso,
com o seu posterior arquivamento.

Ao final, que se pratiquem os demais atos constantes do § 6º do
artigo supracitado.

Custas de Lei.

Publique-se.
Registre-se.
Intime-se.

-Advs. NOEMIA M. DE LACERDA SCHUTZ, SONIA REGI-
NA DOS REIS, FAUSTO PEREIRA DE LACERDA FILHO,
DANIEL HACHEM e ABEL ANTONIO REBELLO-.

160. HABILITACAO DE CREDITO-1992/1995-EMILIO PO-
PIEL x CONSORCIO NASSER S/C LTDA- Manifestem-se to-
dos os interessados. -Advs. SEBASTIAO DOS SANTOS, PE-
REGRINO DIAS ROSA NETO, CLAUDIO XAVIER PETRYK,
HENRIQUE PAULO SCHMIDLIN e SERGIO LUIZ FERNAN-
DES-.

161. FALENCIA-417/1997-L L M INDUSTRIA COMERCIO
IMPORTACAO E EXPORTACAO x ORTIPEL REPRESEN-
TACOES COMERCIAIS LTDA- Posto isso, declaro encerrada
a presente falência, nos termos dos arts. 75 e 132 do DL 7661/
45, continuando a falida com a responsabilidade pelo passivo,
nos termos dos arts. 33 e 133 do referido Decreto-lei. Cumpra-
se o cartório o contido nos pars. 2º e 3º do art. 132 do já citado
diploma legal. Expeçam-se os editais, oficiando-se para a pu-
blicação gratuita e aguarde-se decuros de prazo para recurso,
com o seu posterior arquivament. P.R.I.—Advs. PAULO SER-
GIO BRAGA BARBOZA, RICARDO FERNANDEZ NO-
GUEIRA, JOAO DOMINGOS CARDOSO e IVAN CESAR
AZEVEDO BORGES DE LIZ-.

162. RESTITUICAO DE BENS-180/1999-BRDE - BANCO DE
DESENVOVILMENTO DO EXTREMO SUL x BRASLAC-
TO IND E COM DE ALIMENTOS LTDA-Manifeste-se o re-
querente.- -Advs. ADRIANO M C RANCIARO, EDEGARD
A.C.LESSNAU, ROBERTO EURICO SCHIMIDT JUNIOR e
AYRTON CORREIA ROSA-.

163. HABILITACAO DE CREDITO-12/2003-JOEL RODRI-
GUES DA SILVA x CONSORCIO NACIONAL OURO FINO
S/C LTDA-Manifeste-se a falida, no prazo legal.- -Advs. JOSE
DO CARMO BADARO, MARCIA S BADARO, RUTH CO-
ATTI, THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI, JOREL SALO-
MAO KHURY e CARLOS ALBERTO F. DE CASTRO-.

164. HABILITACAO DE CREDITO-180/2003-JADIR VIEI-
RA e outros x BERNARD KRONE DO BRASIL IND COM
VEIC INDS MAQ A LT- Converto o feito em diligencia. Inti-
me-se o requerente para regularizar sua representacao proces-
sual. Int. -Advs. CRISTIANE ABDALLA NEME PEZOTI,
BRAZILIO BACELAR NETO e JOAO CASILLO-.

165. HABILITACAO TRABALHISTA-186/2003-DARCI JOSE
DE SOUZA x BERNARD KRONE DO BRASIL IND COM
VEIC INDS MAQ A LT- Converto o feito em diligencia. Mani-
feste-se a Falida sobre as explicacoes do requerente. Int. -Advs.
CLAIR DA FLORA MARTINS, JOAO CASILLO e BRAZI-
LIO BACELAR NETO-.

166. HABILITACAO DE CREDITO-247/2003-INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL x EMYANE AD-
MINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A- Cumpra-se o pare-
cer ministerial de fls 19. Int. -Adv. BRAZILIO BACELAR
NETO-.

167. HABILITACAO DE CUSTAS-255/2003-FAZENDA NA-
CIONAL x AUTOMATON EMBALAGENS PLASTICAS
LTDA- Posto isso, julgo improcedente o pedido de habilitacao
de credito, nos termos da fundamentacao. Sem custas e sem
honorarios, incabiveis na especie. PRI. -Advs. OSNILDO PA-
CHECO JUNIOR, JOAO CASILLO e BRAZILIO BACELAR
NETO-.

168. HABILITACAO TRABALHISTA-270/2003-LOURDES
APARECIDA DE GOUVEIA GUELERI x PRETTY BABY IND
E COM DE DECORACOES LTDA- Posto isso, julgo proce-
dente a habilitação em favor da autora, na quantia de R$
50.000,00, acrescida de correção monetária a partir de 20/03/
2003, a ser calculada pelo INPC, assim como dos juros legais,
se a massa suportar, nos termos do art. 26 da Lei Falimentar.

Tal crédito deverá ser classificado como preferencial.

Ao Sr. Síndico para as providências devidas.

Custas pela falida. Sem honorários, incabíveis na espécie.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
-Advs. MARCIO PASCHENDA NEVES, AYRTON CORREIA
ROSA e LUIZ CARLOS DA ROCHA-.

169. ALVARA JUDICIAL-215/2005-INPACTO IND DE PE-
DRAS E ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA x BERNARD
KRONE DO BRASIL IND COM VEIC INDS MAQ A LT-
Manifeste-se o Síndico sobre o pedido de fls 28/29, em cinco
dias. Int. -Advs. JOSIANE APARECIDA PIURCOSKI, JOAO
CASILLO, BRAZILIO BACELAR NETO e MICHEL GUERI-
OS NETTO-.

170. ALVARA JUDICIAL-254/2005-TRANSPORTES EXTRA
PESADOS LTDA x BERNARD KRONE DO BRASIL IND
COM VEIC INDS MAQ A LT- Manifestem-se as partes sobre a

cota ministerial de fls 42/43. Prazo de cinco dias. Int. -Advs.
NORBERTO JOSE ROSSI e JOAO CASILLO-.

171. HABILITACAO TRABALHISTA-258/2005-JOSE OLI-
VEIRA MEDEIROS x ETSUL TRANSPORTES LTDA- Con-
verto o feito em diligencia. Intime-se o Sindico para manifes-
tar-se sobre a homologacao do credito do requerente. Int. -Advs.
JURACI GOMES DA SILVA, AYRTON CORREIA ROSA e
ARNO JUNG-.

172. HABILITACAO DE CREDITO-285/2005-EDILMA DA
COSTA EUFRASIO x CONSORCIO NASSER S/C LTDA-
Manifeste-se o requerente.- -Advs. ALEXANDRE CASSOL,
SERGIO LUIZ FERNANDES e HENRIQUE PAULO SCHMI-
DLIN-.

173. HABILITACAO DE CREDITO-287/2005-SIDNEI DE
OLIVEIRA PENA x MASSA FALIDA DE BERNARD KRO-
NE DO BRASIL LTDA-Manifeste-se o requerente.- -Advs.
MARCELO CRISSANTO MALLIN, LUIS CARLOS BARRE-
TO, JOAO CASILLO e BRAZILIO BACELAR NETO-.

174. HABILITACAO TRABALHISTA-295/2005-VALMIR
ALVES DE JESUS e outros x FOX DOOR PRODUTORA DE
OUTDOOR LTDA-Manifeste-se o requerente.- -Advs. CLAU-
DIO ADRIANO SANTA ROSA e AYRTON CORREIA ROSA-

175. HABILITACAO DE CREDITO-319/2005-DARCY APA-
RECIDA CREPALDI OLINISNKI x CONSORCIO NACIONAL
OURO FINO S/C LTDA-Manifeste-se o requerente.- -Advs.
RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE, DANIELE CARVALHO,
JOREL SALOMAO KHURY e CARLOS ALBERTO F. DE
CASTRO-.

176. PRESTACAO DE CONTAS-12/2006-SINDICO DA MAS-
SA FALIDA DE KIMALHAS COM DE TECIDOS x MASSA
FALIDA DE KIMALHAS COMERCIO DE TECIDOS LTDA-
Manifestem-se as partes.- -Advs. LUIZ ANTONIO PEREIRA
RODRIGUES, LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIGUES,
CARLOS MAGNO BRAGA, ELIEZER CASTRO DE QUEI-
ROZ, JOEL GERALDO COIMBRA e ARNO JUNG-.

177. RESTITUICAO DE MERCADORIA-37/2006-AIR LIQUI-
DE BRASIL LTDA x BERNARD KRONE DO BRASIL LTDA-
Manifeste-se a falida, no prazo legal.- -Advs. LETICIA BRES-
SAN, BRAZILIO BACELAR NETO e JOAO CASILLO-.

178. EMBARGOS DE TERCEIRO-54/2006-BRASIL MARA-
NATA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA x VIDRA-
ÇARIA COMETA DO PARANA LTDA- Inicialmente, mani-
feste-se o Sr. Síndico, a falida e o MP. Int.—Advs. LAURI JOAO
ZAMBONI, LEANDRO ZAMBONI e BRAZILIO BACELAR
NETO-.

179. ALVARA JUDICIAL-129/2006-TRANSPRESSERV
TRANSPORTES E SERVIÇOS SEIBT LTDA x BERNARD
KRONE DO BRASIL IND COM VEIC INDS MAQ A LT-De-
firo a petiçÔo de fls. 18 -Advs. NORBERTO JOSE ROSSI,
JOAO CASILLO e BRAZILIO BACELAR NETO-.

180. HABILITACAO DE CREDITO-162/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADDO DO PARANA x RARELI PAPELA-
RIA E EQUIP P/ ESCRITORIO LTDA-Manifeste-se a falida,
no prazo legal.- -Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MON-
TEIRO e OTTO JOAO LYRA NETO-.

181. HABILITACAO DE CREDITO-163/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADDO DO PARANA x RARELI PAPELA-
RIA E EQUIP P/ ESCRITORIO LTDA-Manifeste-se a falida,
no prazo legal.- -Advs. LUCIANE CAMARGO KUJO MON-
TEIRO e OTTO JOAO LYRA NETO-.

182. HABILITACAO TRABALHISTA-179/2006-VALDEMAR
DOS SANTOS x EXPRESSO SUL BRASIL LTDA-Manifeste-
se o sindico no prazo legal.- -Advs. VANIA ABREU e BRAZI-
LIO BACELAR NETO-.

183. HABILITACAO DE CREDITO-184/2006-GERCI RIBEI-
RO e outro x KENKKOMED PROMOT DE VENDAS AREA
ASSIS MED LTDA-Manifeste-se a falida, no prazo legal.- -
Advs. LUIR CESCHIN, MARCOS AURELIO DE LIMA JU-
NIOR e MARCOS ALBERTO PICOLI-.

184. EXECUCAO FISCAL-1139/1999-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA TREVO LTDA-
Tendo-se em vista o teor da certidão de fls. 274, nomeio o Sr.
GILBERTO HARTL como administrador da penhora de fls. 238,
pelo destino o representante legal da empresa executada desse
encargo. Intime-se o novo administrador nomeado para, no prazo
de 10 dias, apresentar o plano de pagamento. Outrossim, expe-
ça-se novo mandado, em substituição aquele de fls. 266, com a
devida retificação acerca da pessoa a ser intimada para tomar
ciencia da penhora. Intime-se.—Advs. ADRIANA MIKRUT
RIBEIRO DE GODOY, CHRISTIANNE R. L. POSFALDO,
LUCIANE CAMARGO KUJO MONTEIRO, RONILDO GON-
ÇALVES DA SILVA e TARCISIO ARAUJO KROETZ-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA QUARTA VARA DA FAZENDA PîBLICA
RELAÇÃO Nº 173/2006
JUIZ DE DIREITO:DR. ROGER V. PIRES DE CAMAR-
GO OLIVEIRA
DRa FABIANE PIERUCCINI
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CARLA PONS DI LEONE 0022 034758/0000
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 0003 013553/0000
CARLOS ALEXANDRE NEGRINI 0095 042315/0098
CARLOS ANTONIO LESSKIU 0075 045748/0000
CARLOS AUGUSTO ANTUNES 0074 045650/0000

0090 047112/0000
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0015 031180/0000
CARLOS FERNANDES 0031 039003/0000
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0035 039301/0000
CARLOS PEREIRA GONCALVES 0004 018430/0000
CARLOS ROBERTO CLARO 0003 013553/0000

0015 031180/0000
0066 045006/0000

CARLYLE POPP 0005 020103/0000
CARMELINDA CARNEIRO 0057 043997/0000
CASSIANO LUIZ IURK 0058 044095/0000
CASSIO LISANDRO TELLES 0022 034758/0000
CELINA GALEB NITSCHKE 0008 025254/0000
CELIO LUCAS MILANO 0148 056568/2004
CELIO TOMAIN 0022 034758/0000
CELSO PEREIRA 0004 018430/0000
CESAR RICARDO TUPONI 0014 030802/0000
CICERO JOSE ALBANO 0004 018430/0000

CINTIA MARA GUILHERME 0015 031180/0000
CINTIA MARA GUILHERME FOR 0015 031180/0000
CLARISSA MENEZES HOMSI 0015 031180/0000
CLAUDINE CAMARGO MANENTI 0025 036253/0000
CLAUDINEI CODONHO 0009 028062/0000
CLAUDIO ROBERTO FINATI 0015 031180/0000
CLAUDIOVIR DELFINO 0022 034758/0000
CLAUDIOVIR DELFINO 0022 034758/0000
CLEBER DE PAULA BALZANELI 0015 031180/0000
CLEBER MARCONDES 0012 030198/0000
CLEBER TADEU YAMADA 0003 013553/0000
CLEMERSON MERLIN CLEVE 0046 042733/0000
CLEUZA A. VALERIO 0067 045028/0000
CLOVIS BAROS BOTELHO NETO 0003 013553/0000
COM: DAGOBERTO A. B. FILH 0004 018430/0000
COMISSARIO: LINNEU SOUZA 0022 034758/0000
CRISTIANA HELENA SILVEIRA 0071 045509/0000
CRISTIANE DE MATTOS J. GA 0032 039019/0000
CRISTIANE FERRAZ PIAS 0040 040331/0000
CRISTIANE P. SOUZA 0015 031180/0000
CRISTINA CEZAR BASTIANELL 0041 040755/0000
CRISTINA KARSOKAS 0003 013553/0000
DAIANE MARIA BISSANI 0062 044363/0000

0069 045312/0000
0071 045509/0000
0073 045641/0000

DAMASCENO M. DA ROCHA JUN 0020 034005/0000
DANIEL BARRETO GELBECKE 0008 025254/0000
DANIEL DE OLIVEIRA GODOY 0029 038858/0000
DANIEL HACHEM 0014 030802/0000

0106 038445/2000
DANIELE DIAS DOS REIS 0072 045622/0000
DARLAN RODRIGUES BITTENCO 0061 044288/0000
DEBORA STADLER ROSA 0095 042315/0098
DELIO DE JESUS SOUZA 0015 031180/0000
DELOA MULLER 0022 034758/0000
DELVANI ALVES LEME 0024 035833/0000
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0022 034758/0000
DENISE MARTINS AGOSTINI 0055 043605/0000
DENNYSON FERTIN 0022 034758/0000
DILETE DE FATIMA DE-NEZ 0015 031180/0000
DIOGO SALDANHA MACORATI 0076 046061/0000
DJANIR PEDRO PALMEIRA 0015 031180/0000
DOMINGOS G. SOUZA 0022 034758/0000
DOMINGOS GUSTAVO DE SOUZA 0022 034758/0000
DORVAL FRANCISCO DA SILVA 0054 043568/0000
EDEGARD A. C. LESSNAU 0010 029318/0000

0072 045622/0000
EDGAR DAVID GUSSO 0012 030198/0000
EDGAR K. SPECK 0013 030379/0000
EDISON AURELIO CORAZZA 0041 040755/0000
EDNA ORLANDINI 0015 031180/0000
EDUARDO ALBERTO MARQUES V 0015 031180/0000
ELAINE DE FATIMA COSTA GU 0082 046712/0000
ELCIONE RODRIGUES DA SILV 0022 034758/0000
ELIDE M. M. CARMERINI 0022 034758/0000
ELSON SUGIGAN 0077 046294/0000
EMERSON N. FUKUSHIMA 0022 034758/0000
ERIKA PAULA DE CAMPOS 0003 013553/0000
ERINEIA OLIVEIRA DA SILVA 0195 068669/2006
ERNANI A. PIGATTO 0004 018430/0000
EROS SOWINSKI 0125 051469/2003
EROULTHS CORTIANO JUNIOR 0078 046373/0000
ESTEFANIA MARIA DE Q. BAR 0036 039696/0000

0042 041121/0000
ESTEFANO ULANDOWSKI 0015 031180/0000
ESTEVAO RUCHINSKI 0011 029939/0000

0033 039084/0000
0034 039295/0000

EUNEIDE PEREIRA DE SOUZA 0022 034758/0000
EUNICE FUMAGALLI MARTINS 0009 028062/0000
EURIPDES A. DE NASCIMENTO 0022 034758/0000
EVANDRO CASTILHO MEDICI 0022 034758/0000
EVARISTO ARAGAO F. DOS SA 0030 038977/0000
FABIANO BRACKMANN 0070 045419/0000
FABIANO JORGE STAINSACK 0042 041121/0000
FABIANO P. H. KALED 0022 034758/0000
FABIANO PEDRO H. KALED 0022 034758/0000
FABIO ARTIGAS GRILLO 0075 045748/0000
FABIO ROTTER MEDA 0015 031180/0000
FABIOLA P. CORDEIRO FLEIS 0015 031180/0000
FABRICIO FONTANA 0073 045641/0000
FELIPE ANSELMO OLINTO 0015 031180/0000
FERNANDA FRANCO 0095 042315/0098
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVE 0027 038048/0000
FERNANDO BARGUENO 0015 031180/0000
FERNANDO CESAR AZEVEDO PE 0007 025230/0000
FERNANDO FERREIRA VAZ MAI 0022 034758/0000
FERNANDO HENRIQUE M. DE A 0015 031180/0000
FERNANDO HUGO PRAUN 0015 031180/0000
FERNANDO JOSE BONATTO 0003 013553/0000
FERNANDO LOESER 0041 040755/0000
FLAVIO ALBERTO MELOTTO 0004 018430/0000
FRANCISCO AFFONSO DE C. B 0012 030198/0000
FRANCISCO ANTUNES FERREIR 0003 013553/0000
GABRIEL MACCAGNARI CARAZZ 0022 034758/0000
GABRIELA DE PAULA SOARES 0004 018430/0000
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0004 018430/0000

0015 031180/0000
GASTAO SCHEFER FILHO 0049 042962/0000

0056 043896/0000
GERALDO ANGELO PARESCHI 0015 031180/0000
GEROLDO AUGUSTO HAUER 0026 036990/0000
GEROLDO HAUER 0051 043241/0000
GILVAN ANTONIO DAL PONT 0022 034758/0000
GINA ALVES DO ROSARIO 0015 031180/0000
GISAH M. MAYSONNAVE 0091 047124/0000
GLENIO JOSE W. HEKMAN 0011 029939/0000
GUILHERME KLOSS NETO 0015 031180/0000
GUSTAVO HENRIQUE J. DE OL 0060 044118/0000
HAROLDO CESAR NATER 0004 018430/0000
HASSAN SOHN 0070 045419/0000

0082 046712/0000
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0092 047182/0000
HEGLISSON TADEU MOCELIN N 0022 034758/0000
HELIO EDUARDO RICHTER 0035 039301/0000
HELOISA HELENA OLIVEIRA S 0024 035833/0000
HELOISA HELENA VIRMOND 0040 040331/0000
IGUARACI APARECIDA DE CAR 0021 034460/0000
ILKA REGINA CORREA 0004 018430/0000
IRA NEVES JARDIM 0020 034005/0000

0024 035833/0000
IRACEMA ELIS DE FARIA 0004 018430/0000
IRAE CRISTINA HOLETZ PETR 0015 031180/0000
ISABEL CRISTINA MARQUES 0201 045329/2000
ISABELA CRISTINE MARTINS 0036 039696/0000

0038 040048/0000
0058 044095/0000
0062 044363/0000
0071 045509/0000

ISRAEL FIRMINO VIEIRA 0012 030198/0000
IVAN MENDES DE BRITO 0022 034758/0000
IVANA RIBEIRO DE SOUZA MA 0045 041932/0000
IVO CEZARIO GOBBATO DE CA 0012 030198/0000
IVO DALCANALE 0033 039084/0000
IZABEL CRISTINA MARQUES 0199 042147/0098

0200 042597/0098
0202 049708/2003
0203 049722/2003
0204 051083/2003

JACINTO NELSON DE MIRANDA 0021 034460/0000
0040 040331/0000
0076 046061/0000

JACKSON SPONHOLZ 0021 034460/0000
JAIR JOSE NAZARIO 0066 045006/0000
JAIR LIMA GEVAERD FILHO 0031 039003/0000
JAMES ANDRE ZUCCO 0015 031180/0000
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO 0204 051083/2003

0206 052705/2004
JANICE KELLER ARAUJO 0072 045622/0000
JAQUELINE LOBO DA ROSA 0015 031180/0000
JEFFERSON AUGUSTO DE PAUL 0080 046637/0000
JEFFERSON ISAAC JOAO SCHE 0019 033904/0000
JOAO ALCI OLIVEIRA PADILH 0015 031180/0000
JOAO ANTONIO CARRANO MARQ 0205 052171/2003
JOAO BATISTA BARBOSA 0022 034758/0000
JOAO CARLOS DE MACEDO 0004 018430/0000
JOAO DE BARROS TORRES 0008 025254/0000

0021 034460/0000
JOÃO DE BARROS TORRES 0040 040331/0000
JOAO DE OLIVEIRA FRANCO J 0037 039847/0000
JOAO DOMINGOS TONELLO 0010 029318/0000
JOAO GERALDO NASCIMENTO 0035 039301/0000
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 0019 033904/0000
JOAO NELSON KINAL 0004 018430/0000
JOAO SOARES ROSA 0022 034758/0000
JOAQUIM JOSE G. RAULI 0012 030198/0000

0015 031180/0000
JOEL FERREIRA LIMA 0210 054689/2006
JOHNSON SADE 0089 047022/0000
JONAS BORGES 0053 043511/0000

0062 044363/0000
JORGE FERLIM DOS SANTOS 0015 031180/0000
JORGE HERMANO MOREIRA 0015 031180/0000
JOSAFA ANTONIO LEMES 0114 045683/2001
JOSE ARILDO PEDROSA 0022 034758/0000
JOSE AUGUSTO AMARAL PATRU 0007 025230/0000

0014 030802/0000
JOSE BRANCO NETO 0022 034758/0000
JOSE CARLOS DE MORAES 0016 031411/0000

0022 034758/0000
JOSE CARLOS FERREIRA ALVE 0015 031180/0000
JOSE DEVANIR FRITOLA 0022 034758/0000
JOSE DIAS SOUZA JUNIOR 0083 046728/0000
JOSE FERNANDO PUCHTA 0008 025254/0000

0009 028062/0000
0019 033904/0000
0041 040755/0000

JOSE GUILHERME ROLIM ROSA 0071 045509/0000
JOSE MARCOS CARRASCO 0015 031180/0000
JOSE MARIA DA SILVA 0015 031180/0000
JOSE MAURICIO L. DOS ANJO 0011 029939/0000

0033 039084/0000
0034 039295/0000

JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0012 030198/0000
JOSE PAIS SOBRINHO 0015 031180/0000

0022 034758/0000
JOSE PEREIRA DE MORAES NE 0076 046061/0000
JOSE ROBERTO DOS SANTOS 0035 039301/0000
JOSE ROBERTO DOS SANTOS J 0020 034005/0000
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0004 018430/0000
JOSE VICENTE DA SILVA 0069 045312/0000

0088 046976/0000
JOSELIA APARECIDA KUCHLER 0207 054103/2005
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0070 045419/0000

0082 046712/0000
0092 047182/0000

JOSIANE ROLIM MOURA 0070 045419/0000
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0012 030198/0000
JOVIANO MENDES DA SILVA 0022 034758/0000
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 0043 041580/0000
JULIANA L. MALVEZZI 0050 043076/0000
JULIANA MARANGON CORREA 0015 031180/0000
JULIO ASSIS GEHLEN 0015 031180/0000

0066 045006/0000
JULIO CESAR PINTO D AMICO 0012 030198/0000
JULIO CESAR RIBAS BOENG 0001 012839/0000
JULIO CESAR RODRIGUES 0015 031180/0000
JULIO JACOB JUNIOR 0022 034758/0000
JUVENAL ANTONIO DA COSTA 0016 031411/0000

0022 034758/0000
KARINA C. DOMINGUES 0022 034758/0000
KARINE SOARES CONCEIÇAO 0015 031180/0000
KIVAL DELLA BIANCA PAQUET 0022 034758/0000
LARISSA BRUSTOLIN FEREIRA 0211 054704/2006
LAURI JOAO ZAMBONI 0006 025075/0000

LAURY LUCIR GEREMIA 0015 031180/0000
LEANDRO RICARDO ZENI 0047 042817/0000
LEILA TEREZINHA BETIM 0044 041851/0000
LENIR GONCALVES DA SILVA 0001 012839/0000
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0017 032079/0000
LEONTINA ERNESTA COLPANI 0010 029318/0000
LETICIA FERREIRA DA SILVA 0079 046571/0000

0205 052171/2003
0206 052705/2004
0207 054103/2005
0208 054120/2005
0209 054347/2006
0210 054689/2006
0211 054704/2006

LETICIA MARQUES NETO 0041 040755/0000
LEUDO CANDIDO DE AMDRADE 0022 034758/0000
LIDSON JOSE TOMASS 0048 042954/0000

0085 046858/0000
LILIAN ACRAS FANCHIN 0196 033427/0088
LINDENBERG BRUZA 0022 034758/0000
LORENA MARY SILVEIRA FONT 0054 043568/0000
LOURIVAL BARAO MARQUES 0004 018430/0000
LUCI DA SILVA 0015 031180/0000
LUCIA MARIA BELONI CORREA 0152 058986/2005
LUCIANA CARNEIRO DE LARA 0029 038858/0000
LUCIANA PEREZ 0022 034758/0000
LUCIO DELFINO 0022 034758/0000
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 0015 031180/0000
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0030 038977/0000
LUIS FERNANDO LUCHI 0015 031180/0000
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0007 025230/0000
LUIZ ANTONIO PALHARES 0015 031180/0000
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0070 045419/0000

0082 046712/0000
0092 047182/0000

LUIZ CARLOS BRANCO 0022 034758/0000
LUIZ CARLOS CALDAS 0008 025254/0000

0055 043605/0000
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0014 030802/0000

0020 034005/0000
LUIZ CARLOS KRANZ 0003 013553/0000
LUIZ FERNANDO C.F. POTIER 0022 034758/0000
LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER 0079 046571/0000
LUIZ GASTAO KOST 0003 013553/0000
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0036 039696/0000
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0044 041851/0000

0050 043076/0000
LUIZ HUMBERTO FREITAS RIB 0081 046638/0000
LUIZ MURILO KLEIN 0002 013375/0000
LUIZ OTAVIO GOES 0048 042954/0000
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0015 031180/0000
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0018 032713/0000
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0048 042954/0000

0049 042962/0000
0052 043285/0000
0056 043896/0000
0059 044112/0000

MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0063 044386/0000
0065 044762/0000
0068 045195/0000

MANOEL C. DAHER 0004 018430/0000
MANOEL GIOVANI ABELHA 0012 030198/0000
MANOEL JOSE LACERDA CARNE 0007 025230/0000

0029 038858/0000
MANOEL JOSE QUADROS 0034 039295/0000
MARCEL GRACIA PEREIRA 0015 031180/0000
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0080 046637/0000
MARCELLO DE SOUZA TAQUES 0004 018430/0000
MARCELO DALANHOL 0046 042733/0000
MARCELO HENRIQUE M. BATIS 0022 034758/0000
MARCELO MARTINS 0004 018430/0000
MARCELO MENENEZES RAVAGNA 0015 031180/0000
MARCELO TRINDADE DE ALMEI 0019 033904/0000
MARCIO ALEXANDRE DE ASSIS 0015 031180/0000
MARCIO ARI VENDRUSCOLO 0124 051232/2003
MARCIO LUIZ FERREIRA DA S 0026 036990/0000

0051 043241/0000
MARCIO NAPOLEONE CHUERI G 0015 031180/0000
MARCIO PASCHENDA NEVES 0015 031180/0000
MARCIO PESTANA 0015 031180/0000
MARCO AURELIO SCHLICHTA 0054 043568/0000
MARCO JULIANO FELIZARDO 0003 013553/0000
MARCOS ALBERTO PICOLI 0004 018430/0000
MARCOS JOSE CHECHELAKY 0022 034758/0000
MARCOS LEANDRO PEREIRA 0022 034758/0000
MARCOS MATTIOLI 0015 031180/0000
MARCOS TON RAMOS 0022 034758/0000
MARIA CHRISTINA D. DA SIL 0015 031180/0000
MARIA DE LOURDES CARDON R 0018 032713/0000
MARIA DE LOURDES VIEGAS G 0015 031180/0000
MARIA MARTA RENNER WEBER 0008 025254/0000
MARILDA SILVA F. SILVA 0008 025254/0000
MARILDA SILVA FERRACIOLI 0212 000558/2006

0213 000559/2006
0214 000561/2006
0215 000562/2006
0216 000563/2006
0217 000565/2006
0218 000582/2006
0219 000583/2006
0220 000584/2006
0221 000585/2006
0222 000586/2006

MARINA MOLINARI VIEIRA 0022 034758/0000
MARIO JORGE SOBRINHO 0094 047199/0000
MARISOL SAYURI MINAMOTO 0015 031180/0000
MARIVONE DE SOUZA LUZ 0003 013553/0000
MARLI TEREZINHA FERREIRA 0061 044288/0000
MAUREEN MACHADO VIRMOND 0049 042962/0000
MAURICIO DE PAULA SOARES 0004 018430/0000

0030 038977/0000
0039 040155/0000

MAURICIO FERREIRA DOS SAN 0022 034758/0000

MAURICIO SAGBONI MONTANHA 0003 013553/0000
MICHEL LAUREANTI 0114 045683/2001
MICHELE LEBARBENCHON MASS 0015 031180/0000
MICHELI PEREIRA 0030 038977/0000
MIEKO ITO 0037 039847/0000
MIGUEL HILU NETO 0015 031180/0000
MIRIAN LIVIERO 0003 013553/0000
MITSUYO FUGIMOTO 0004 018430/0000
MONICA A. MAMAN 0015 031180/0000
MONICA MINE YAO 0037 039847/0000
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0095 042315/0098
MUNIR GUERIOS FILHO 0016 031411/0000
MURILO CLEVE MACHADO 0023 035153/0000
MUSTAPHA KAIEL JUNIOR 0004 018430/0000
NELSON LUIZ RIBEIRO 0036 039696/0000
NEUDI FERNANDES 0015 031180/0000

0031 039003/0000
NEUSA GRUBER 0004 018430/0000
NIVALDO JOSE DO NASCIMENT 0015 031180/0000
NOEMIA MARIA DE LACERDA S 0022 034758/0000
OKSANDRO O. GONCALVES 0006 025075/0000

0013 030379/0000
ORAIDA MEDEIROS 0015 031180/0000
OSNILDO PACHECO JUNIOR 0197 036945/0089
PATRICIA BLANC GAIDEX 0018 032713/0000
PATRICIA DITTRICH FERREIR 0035 039301/0000
PATRICIA ROHN 0042 041121/0000
PATRICIA SCHMIDT SILOTO 0007 025230/0000
PATRICIA TOSTES POLI 0040 040331/0000
PAULO AFONSO DA MOTTA RIB 0004 018430/0000

0015 031180/0000
PAULO BATISTA FERREIRA 0024 035833/0000
PAULO EDUARDO B. PARADEDA 0015 031180/0000
PAULO EDUARDO M. O. DE BA 0015 031180/0000

0022 034758/0000
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0096 036425/0088
PAULO HENRIQUE RIBAS 0008 025254/0000
PAULO JOSÉ M. TRICÁRICO 0195 068669/2006
PAULO JOSE M. TRICáRIO 0195 068669/2006
PAULO MAINGUE NETO 0026 036990/0000

0051 043241/0000
PAULO PRATA F GARO 0022 034758/0000
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0022 034758/0000
PAULO ROBERTO B. MUNIZ 0003 013553/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0005 020103/0000
PAULO ROBERTO LOPES 0042 041121/0000
PAULO ROBERTO NAZERI 0015 031180/0000
PAULO SERGIO GUEDES 0022 034758/0000
PAULO SERGIO IVANOSKI 0022 034758/0000
PAULO SERGIO PIASECKI 0090 047112/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0096 036425/0088

0097 008613/0091
0098 008686/0092
0100 026240/0097
0106 038445/2000
0107 038518/2000
0108 039237/2000
0109 040158/2000
0110 042218/2000
0111 042312/2000
0112 043641/2001
0113 045620/2001
0114 045683/2001
0115 045934/2001
0116 048610/2002
0117 049226/2002
0118 049705/2002
0119 050011/2002
0120 050119/2002
0121 050837/2002
0122 050976/2002
0123 051086/2002
0124 051232/2003
0125 051469/2003
0126 051927/2004
0127 052377/2004
0128 052384/2004
0129 052675/2004
0130 052770/2004
0131 052986/2004
0132 053166/2004
0133 053195/2004
0134 053650/2004
0135 053881/2004
0136 054003/2004
0137 054166/2004
0138 054504/2004
0139 054885/2004
0140 054912/2004
0141 055181/2004
0142 055475/2004
0143 055506/2004
0144 055548/2004
0145 055633/2004
0146 055807/2004
0147 055925/2004
0148 056568/2004
0149 058235/2004
0150 058290/2004

PAULO VINICIUS FORTES FIL 0045 041932/0000
0099 022989/0097
0101 028004/0098
0102 031798/0098
0103 033106/0099
0104 033801/0099
0105 036758/0099
0151 058921/2005
0152 058986/2005
0153 059245/2005
0154 059267/2005
0155 059282/2005
0156 059288/2005
0157 059395/2005

0158 059477/2005
0159 059779/2005
0160 060318/2005
0161 062083/2005
0162 062399/2005
0163 062401/2005
0164 062527/2005
0165 063101/2005
0166 063106/2005
0167 063340/2005
0168 063629/2005
0169 063822/2005
0170 063939/2005
0171 063992/2005
0172 064460/2006
0173 064507/2006
0174 064549/2006
0175 065054/2006
0176 065125/2006
0177 065272/2006
0178 065975/2006
0179 065984/2006
0180 066128/2006
0181 066228/2006
0182 066237/2006
0183 066321/2006
0184 066442/2006
0185 066577/2006
0186 066598/2006
0187 066654/2006
0188 066968/2006
0189 067167/2006
0190 067552/2006
0191 067936/2006
0192 068082/2006
0193 068521/2006
0194 068628/2006
0195 068669/2006
0212 000558/2006
0213 000559/2006
0214 000561/2006
0215 000562/2006
0216 000563/2006
0217 000565/2006
0218 000582/2006
0219 000583/2006
0220 000584/2006
0221 000585/2006
0222 000586/2006

PAULO WILSON FERRANTE MOT 0003 013553/0000
PAULO YVES TEMPORAL 0012 030198/0000
PEDRO DE NORONHA DA COSTA 0196 033427/0088

0197 036945/0089
0198 040295/0095

PEDRO G. MARCARINI 0003 013553/0000
PEDRO HENRIQUE T. GOMES 0015 031180/0000
PEDRO MACARINI 0015 031180/0000
PEDRO PAULO PAMPLONA 0015 031180/0000
RAFAEL BOFF ZARPELON 0028 038485/0000
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0013 030379/0000
RAFAELA CALGARRO 0022 034758/0000
RAHPAEL MARCONDES KARAM 0012 030198/0000
REALINA PEREIRA CHAVES BA 0025 036253/0000
REGES JOSE REIMANN 0015 031180/0000
REGINA MARIA RAMOS GIANNI 0041 040755/0000
REGINA SAYURI NAKAMORI 0004 018430/0000
REINALDO DE MELLO 0022 034758/0000
RENATO MENDES DE OLIVEIRA 0003 013553/0000
RENATO RATTIS PADUA 0022 034758/0000
RENE PELEPIU 0060 044118/0000
RICARDO LUCAS CALDERON 0018 032713/0000
RICARDO MUSSI PEREIRA PAI 0058 044095/0000
RICARDO ZANATA MIRANDA 0004 018430/0000
ROBERTO ANDRE ORESTEN 0032 039019/0000
ROBERTO CERQUEIRA DE OLIV 0022 034758/0000
ROBERTO CORDEIRO JUSTUS 0045 041932/0000
ROBERTO GREJO 0015 031180/0000

0022 034758/0000
ROBERTO MELHMANN 0057 043997/0000
ROBERTO PERALTO 0002 013375/0000
ROBERVAL RITTER VON JELIT 0022 034758/0000
RODRIGO COSTENARO CAVALI 0015 031180/0000
RODRIGO DO AMARAL C. DE O 0015 031180/0000
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0058 044095/0000
RODRIGO MENDES DOS SANTOS 0074 045650/0000
RODRIGO VINICIUS SOARES 0064 044571/0000
ROGACIANO SARAIVA DE OLIV 0004 018430/0000
ROGER OLIVEIRA LOPES 0053 043511/0000
ROGERIO BORGES DE CASTRO 0041 040755/0000
ROMINA VIZENTIN DONINGUES 0064 044571/0000
ROMY CARRARO 0015 031180/0000
ROSANA COUTINHO EVERS 0003 013553/0000
ROSANA HACK CAMARGO 0003 013553/0000
ROSEMEIRE PELEGRINI SILVA 0022 034758/0000
ROSILENA FREITAS 0015 031180/0000
RUBENS DE ALMEIDA 0039 040155/0000
RUBENS GONçALVES DE BARRO 0015 031180/0000
RUBIA AKEMI HIRAY YAMA 0043 041580/0000
SADI BONATTO 0003 013553/0000
SAMANTHA DE MASCARENHAS S 0089 047022/0000
SAMUEL DOS SANTOS GUERRA 0015 031180/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0005 020103/0000
SANDRA MENEGHINI DE OLIVE 0022 034758/0000
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0083 046728/0000
SATIYO SASSAKI 0002 013375/0000
SAULO DE MEIRA ALBACH 0029 038858/0000
SERGIO ANTONIO MEDA 0015 031180/0000
SERGIO DALBEN 0022 034758/0000
SERGIO LUIZ M. SANTOS DAL 0022 034758/0000
SHIRLEY R. DE MORAES 0071 045509/0000
SIDNEY BASTOS MARCONDES 0003 013553/0000
SILENE HIRATA 0086 046959/0000
SILMARA BONATTO CURUCHET 0015 031180/0000
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SILVANA M. GIACOMINI WERN 0015 031180/0000
SILVANA MARTA GOMES DA SI 0022 034758/0000
SILVESTRE DIAS DOS REIS 0072 045622/0000
SILVIA CRISTINA ELIAS 0003 013553/0000
SILVIA MARISA TAIRA OHMUR 0041 040755/0000
SILVIO BRAMBILLA 0013 030379/0000

0028 038485/0000
SILVIO GONCALVES FERNANDE 0015 031180/0000
SILVIO NAGAMINE 0014 030802/0000
SIMONE KOHLER 0029 038858/0000
SIND. PAULO VINICIUS B. M 0039 040155/0000

0054 043568/0000
SIND.MAURICIO DE PAULA S. 0047 042817/0000
SINDICO. CLEBER DA SILVA 0023 035153/0000
SINDICO. CLEMENCEAU CALIX 0003 013553/0000
SINDICO. CLEMENCEAU CALIX 0011 029939/0000

0012 030198/0000
0015 031180/0000
0033 039084/0000
0034 039295/0000
0066 045006/0000

SINDICO. LINNEU DE SOUZA 0016 031411/0000
0043 041580/0000

SINDICO: CLEBER MARCONDES 0030 038977/0000
SINDICO:MARCELO ZANON SIM 0064 044571/0000
SONIA CASTRO VALSECHI 0015 031180/0000
SONIA IZABEL BORCELLI 0022 034758/0000
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0017 032079/0000
SUELY TEREZINHA BLACA 0015 031180/0000
TANIA MARA PEREIRA 0022 034758/0000
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0015 031180/0000
TELMA ROSANA DE LIMA 0015 031180/0000
TERCIO AMARAL DE CAMARGO 0085 046858/0000

0093 047190/0000
TERESINHA DE JESUS HASS 0022 034758/0000
THEREZINHA DE JESUS DA C. 0022 034758/0000
UBIRAJARA COSTODIO FILHO 0015 031180/0000
VALDECI WENCESLAU VASCONC 0004 018430/0000
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0037 039847/0000

0047 042817/0000
VALDIR JULIO ULBRICH 0025 036253/0000
VALERIA JARUGA BRUNETTI 0024 035833/0000
VALERIO SCHMIDT 0022 034758/0000
VALIANA WARGHA CALIIARI 0050 043076/0000
VALMIR SCHREINER MARAN 0015 031180/0000

0066 045006/0000
VANESSA TEIXEIRA DOS SANT 0024 035833/0000

0027 038048/0000
VANUSA DUARTE DADAM 0015 031180/0000
VERA GRACE PARANAGUA CUNH 0019 033904/0000

0086 046959/0000
VERA MARIA MARQUES DE JES 0022 034758/0000
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0022 034758/0000
VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0107 038518/2000
VITOR HUGO SCARTEZINI 0011 029939/0000
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0007 025230/0000
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0030 038977/0000
WELLINGTON DE LIMA ANDRAU 0030 038977/0000
WERNER JAHNKE 0023 035153/0000
WILLIANS OLIVEIRA DOS REI 0022 034758/0000
WILLY CARLOS ALTENHOFEN 0022 034758/0000
WILSON JOSE DE FREITAS 0003 013553/0000
WILSON LUIZ DARIENZO QUIN 0084 046789/0000
YEDA VARGAS R. BONILHA 0042 041121/0000

0053 043511/0000
0062 044363/0000
0069 045312/0000
0073 045641/0000

ZELIA SOARES BASTOS 0012 030198/0000

1. ORDIN. DE REVISAO DE PENSAO-12839/0-ARNO CE-
SARIO PEREIRA e outros x ESTADO DO PARANÁ- “Defiro
fls. 630/643. Manifeste-se o Estado do Paraná, no prazo de 10
(dez) dias”. -Advs. JULIO CESAR RIBAS BOENG-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-13375/0-BADEP
S/A x CHIKO S REPRES COMERC IND E COM e outros-
“SENTENÇA. Vistos. Com a devolução da precatória e tendo
em vista o pedido de fl.231, atentando-se à satisfação da dívi-
da, JULGO EXTINTA a presente execução movida pelo Banco
de Desenvolvimento do Paraná S/A contra Chiko’s - Represen-
tações Comerciais Ind. e Com. de Derivados de Pneu Ltda e
outros, o que faço nos termos dos artigos 794, inciso I e 795,
ambos da Lei Adjetiva Civil, aplicáveis ao caso concreto. Ob-
servadas as formalidades legais, arquive-se o feito, com as cau-
telas legais. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se, no que for pertinente, o Código de
Normas da E. Corregedoria-Geral d Justiça do Paraná”. -Advs.
SATIYO SASSAKI, LUIZ MURILO KLEIN, AMARILIS VAZ
CORTESI, ARISTIDES A. T. FRANCA e ROBERTO PERAL-
TO-.

3. FALENCIA-13553/0-ADIR BARUSSO x CHARING CROSS
IND DE VEST-FALENCIA- “Manifestem-se as partes da pre-
catória acostada aos autos”. -Advs. LUIZ GASTAO KOST,
CARLOS ROBERTO CLARO, SINDICO. CLEMENCEAU
CALIXTO, RENATO MENDES DE OLIVEIRA, BLAS
GOMM FILHO, PAULO WILSON FERRANTE MOTTA,
MARIVONE DE SOUZA LUZ, MIRIAN LIVIERO, CRISTI-
NA KARSOKAS, ADINAEL DE OLIVEIRA JUNIOR, FRAN-
CISCO ANTUNES FERREIRA, MAURICIO SAGBONI MON-
TANHA TEIXEIRA, ROSANA COUTINHO EVERS, PEDRO
G. MARCARINI, SILVIA CRISTINA ELIAS, PAULO ROBER-
TO B. MUNIZ, SADI BONATTO, LUIZ CARLOS KRANZ,
MARCO JULIANO FELIZARDO, FERNANDO JOSE BO-
NATTO, ANTONIO DIAS DOURADO, SIDNEY BASTOS
MARCONDES, ROSANA HACK CAMARGO, CLEBER TA-
DEU YAMADA, CARLOS ALBERTO DOS SANTOS, CLO-
VIS BAROS BOTELHO NETO, ERIKA PAULA DE CAM-
POS e WILSON JOSE DE FREITAS-.

4. CONC PREV. TRANSF EM FALENCIA-18430/0-BAU
IMOVEIS CONSTRUTORA E INCORPORA x - “Defiro fl.

1772/1773. Abra-se vista dos autos para os fins pretendidos”. -
Advs ALDO DE MATTOS SABINO JR.-.

5. -20103/0-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro
x POLEN REPRESENTACOES COMERCIAIS e outro- “Pre-
paradas as custas, voltem”. -Advs. CARLYLE POPP-.

6. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-25075/0-PEDRO
CORDEIRO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
“Aguarde-se no arquivo provisório o preparo das custas pro-
cessuais”. -Advs. LAURI JOAO ZAMBONI, ANTONIO MEN-
DES SANTOS, ARISTIDES A. T. FRANCA e OKSANDRO
O. GONCALVES-.

7. ORDINARIA DE INDENIZACAO-25230/0-CERAMICA
ATUBA LTDA x ESTADO DO PARANÁ- “Presentes os pres-
supostos de admissibilidade recursais e cumpridas as formali-
dades legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná, com as cautelas de praxe. Intimem-
se” . -Advs. WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS, PATRI-
CIA SCHMIDT SILOTO, FERNANDO CESAR AZEVEDO
PENTEADO, JOSE AUGUSTO AMARAL PATRUNI, LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA, MANOEL JOSE LACERDA
CARNEIRO e ANISIO DOS SANTOS-.

8. -25254/0-EDI GOMES e outros x ESTADO DO PARANÁ-
“Tendo em vista as inovações do Código de Processo Civil,
acolho as ponderações de folhas 499/497 e via de conseqüên-
cia torno nulas as determinações de folhas 463 e 464. Proceda-
se na forma requerida”. -Advs. CELINA GALEB NITSCHKE,
DANIEL BARRETO GELBECKE, PAULO HENRIQUE RI-
BAS, MARILDA SILVA F. SILVA, LUIZ CARLOS CALDAS,
MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON, JOSE FER-
NANDO PUCHTA, AMANDA LOUISE R. CORVELLO e
JOAO DE BARROS TORRES-.

9. ORD. DE REINTEG.EM CARG PUBL-28062/0-JOSE DE
ALMEIDA x ESTADO DO PARANÁ- “Manifeste-se o Estado
do Paraná acerca da precatória acostada aos autos”. -Advs.
CLAUDINEI CODONHO, EUNICE FUMAGALLI MARTINS
E SCHEER e JOSE FERNANDO PUCHTA-.

10. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-29318/0-V.A. BOM-
BONATTO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA e outros
x BRDE S/A-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência
às partes”. -Advs. JOAO DOMINGOS TONELLO, EDEGARD
A. C. LESSNAU, LEONTINA ERNESTA COLPANI e ANDRE
GUILHERME ZAIA-.

11. HABILITACAO DE CREDITO-29939/0-GILMAR ROCHA
BARBOSA e outros x MULLER IND E COM DE MOVEIS
LTDA-”Aguarde-se por trinta dias a manifestaçao da parte in-
teressada”. -Advs. GLENIO JOSE W. HEKMAN, ESTEVAO
RUCHINSKI, JOSE MAURICIO L. DOS ANJOS, VITOR
HUGO SCARTEZINI e SINDICO. CLEMENCEAU CALIX-
TO-.

12. AUTO FALENCIA-30198/0-MERCES ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS LTDA x EDITAL PUBLIC EM 10/9/
98- “Defiro (fls. 1531). Oficie-se à Junta Comercial do Paraná
como pretendido pelo síndico (item “1”). Indique o síndico perito
de sua confiança para a realização da avaliação pretendida.
Atenda-se a escrivania a ordem judicial de fls. 1446, item “c”.
Autorizo a contratação de advogado na forma da proposta de
fls. 1532". -Advs. SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO,
CLEBER MARCONDES, JOAQUIM JOSE G. RAULI, ED-
GAR DAVID GUSSO, ISRAEL FIRMINO VIEIRA, IVO CE-
ZARIO GOBBATO DE CARVALHO, JOSE MELQUIADES
DA ROCHA JUNIOR, ANNA CAROLINA DE CAMARGO
BELTRAO, FRANCISCO AFFONSO DE C. BELTRAO, JOS-
MAR GOMES DE ALMEIDA, ZELIA SOARES BASTOS,
PAULO YVES TEMPORAL, MANOEL GIOVANI ABELHA,
RAHPAEL MARCONDES KARAM e JULIO CESAR PINTO
D AMICO-.

13. ACAO ORDINARIA-30379/0-BIOSISTEMS - COM IMP
EXP DE EQUIP P/LABORATORIO x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A- “Sobre o contido na certidao de fls. 1465,
manifeste-se a parte exequente”. -Advs. SILVIO BRAMBILLA,
RAFAEL MARQUES GANDOLFI, ARISTIDES A. T. FRAN-
CA, EDGAR K. SPECK e OKSANDRO O. GONCALVES-.

14. ACAO ORDINARIA-30802/0-GENERALI COMERCIO E
TRANSP INTERNACIONAL LTDA x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A e outro- “Ao arquivo, com as baixas e anota-
ções devidas”. -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, CESAR
RICARDO TUPONI, SILVIO NAGAMINE, JOSE AUGUSTO
AMARAL PATRUNI e DANIEL HACHEM-.

15. FALENCIA-31180/0-DISAPEL ELETRODOMESTICOS
LTDA e outro x EDITAL PUBLICADO 19/05/99- “Desentra-
nhem-se as peças de fls. 9188/9329 na forma proposta no item
5, de fls. 9336”. -Advs. JULIO ASSIS GEHLEN, VALMIR
SCHREINER MARAN, JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA,
SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO, CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER, CARLOS ROBERTO CLARO, CIN-
TIA MARA GUILHERME FORTUCE, APARECIDO JOSE DA
SILVA, ESTEFANO ULANDOWSKI, MARIA CHRISTINA D.
DA SILVA, MARCIO ALEXANDRE DE ASSIS CUNHA,
MARCIO PESTANA, CLARISSA MENEZES HOMSI, NEU-
DI FERNANDES, ANA LUCIA MACEDO MANSUR, ANGE-
LA TENORIO CAVALCANTI, MONICA A. MAMAN, SONIA
CASTRO VALSECHI, ANACLETO GIRALDELI FILHO,
JOSE MARCOS CARRASCO, SILMARA BONATTO CURU-
CHET, ACASSIO CORREIA FILHO, GUILHERME KLOSS
NETO, GERALDO ANGELO PARESCHI, ROSILENA FREI-
TAS, ARMANDO QUINTELA DE MIRANDA, JULIO CESAR
RODRIGUES, DJANIR PEDRO PALMEIRA, SERGIO AN-
TONIO MEDA, FABIO ROTTER MEDA, JOSE MARIA DA
SILVA, ALCYDES ANTONIO MARINHO FILHO, SILVANA
M. GIACOMINI WERNER, CLAUDIO ROBERTO FINATI,
MARISOL SAYURI MINAMOTO, DELIO DE JESUS SOU-
ZA, JAMES ANDRE ZUCCO, JAQUELINE LOBO DA ROSA,

IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC, NIVALDO JOSE DO
NASCIMENTO, ROBERTO GREJO, JOSE PAIS SOBRINHO,
JORGE HERMANO MOREIRA, FERNANDO HENRIQUE M.
DE ALMEIDA JR., JULIANA MARANGON CORREA, GINA
ALVES DO ROSARIO, UBIRAJARA COSTODIO FILHO,
GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR, ANTONIO
CELESTINO TONELOTO, PEDRO PAULO PAMPLONA,
ALEXANDRE BATISTA FREGONESI, JOSE CARLOS FER-
REIRA ALVES, MIGUEL HILU NETO, ORAIDA MEDEIROS,
ALUIR ROMANO ZANELLATO FILHO, MICHELE LEBAR-
BENCHON MASSIGNAN, ADRIANA MUSSAK TIMOTEO,
PAULO AFONSO DA MOTTA RIBEIRO, FERNANDO BAR-
GUENO, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, MARCIO PAS-
CHENDA NEVES, RODRIGO DO AMARAL C. DE OLIVEI-
RA, PAULO EDUARDO B. PARADEDA, MARCELO ME-
NENEZES RAVAGNANI, LAURY LUCIR GEREMIA, TEL-
MA ROSANA DE LIMA, FELIPE ANSELMO OLINTO,
EDUARDO ALBERTO MARQUES VIRMOND, RUBENS
GONçALVES DE BARROS, ALEXANDRA PRAUN SIMAO,
FERNANDO HUGO PRAUN, LUIS FERNANDO LUCHI,
ANTONIO MANUEL FRANçA AIRES, ADRIANO DALEFFE,
MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG, PAULO EDUAR-
DO M. O. DE BARCELLOS, LUCIUS MARCUS OLIVEIRA,
SAMUEL DOS SANTOS GUERRA, PEDRO MACARINI,
JOAQUIM JOSE G. RAULI, SUELY TEREZINHA BLACA,
CINTIA MARA GUILHERME, VANUSA DUARTE DADAM,
ANDREIA CANDIDA VITOR, ARNO JUNG, ANGELICA
DUARTE MARTINESKI, REGES JOSE REIMANN, JORGE
FERLIM DOS SANTOS, ALCINDO LIMA NETO, ALCEU
WALDIR SCHULTZ, DILETE DE FATIMA DE-NEZ, CRIS-
TIANE P. SOUZA, ANDREZZA MARIA BELTONI, PEDRO
HENRIQUE T. GOMES, MARCIO NAPOLEONE CHUERI
GURGEL, EDNA ORLANDINI, ROMY CARRARO, ANTO-
NIO AUGUSTO BOZZI FERREIRA, LUIZ ANTONIO PA-
LHARES, CLEBER DE PAULA BALZANELI, PAULO RO-
BERTO NAZERI, MARCOS MATTIOLI, SILVIO GONCAL-
VES FERNANDES, CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER, RODRIGO COSTENARO CAVALI, FABIOLA P.
CORDEIRO FLEISCHFRESSER, MARCEL GRACIA PEREI-
RA, LUCI DA SILVA, TARCISIO ARAUJO KROETZ e KA-
RINE SOARES CONCEIÇAO-.

16. FALENCIA-31411/0-GRANOS - GRANITOS DO NOR-
DESTE S/A x MARMORES PEPE LTDA-”Manifeste-se o Sin-
dico”. -Advs. SINDICO. LINNEU DE SOUZA LEMOS-.

17. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-32079/0-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x JOSE SIMNEY RO-
DRIGUES DE ALMEIDA- “Defiro fl. 173. Observe-se e ano-
te-se (fls. 174/178). Abra-se vista dos autos como pretendido”
. -Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES e LEO-
NARDO XAVIER ROUSSENQ-.

18. ACAO DE COBRANCA-32713/0-AMALIA HARKOT
VICENTE DE CASTRO x IPMC- “Manifeste-se o requerido
sobre os cálculos de fls. 256/257 e acerca do expediente de fls.
259/261”. -Advs. RICARDO LUCAS CALDERON, MARIA
DE LOURDES CARDON REINHARDT, PATRICIA BLANC
GAIDEX e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

19. -33904/0-LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA KALINO-
WSKI e outros x ESTADO DO PARANÁ- “Recebo a presente
execução de sentença iniciada a fls. 508, nos próprios autos,
atento ‘a memória de cálculo apresentada. Anote-se. Cite-se o
Estado do Paraná na forma do artigo 730, do Código de Proces-
so Civil. Cálculo de fl. 643. R$ 1.275,91. Sobre o contido na
certidao de fls. 644, manifeste-se o exequente (custas do ofici-
al de justiça R$ 40,00)”. -Advs. JOAO LUIZ ARZENO DA
SILVA, MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA, VERA GRA-
CE PARANAGUA CUNHA, JEFFERSON ISAAC JOAO
SCHEER e JOSE FERNANDO PUCHTA-.

20. INDENIZACAO-34005/0-JULIO ASSESSORIA IMOBILI-
ARIA LTDA e outro x COPEL S/A e outro- “Aguarde-se por
trinta dias a manifestação da parte interessada”. -Advs. LUIZ
CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, DAMAS-
CENO M. DA ROCHA JUNIOR, IRA NEVES JARDIM, JOSE
ROBERTO DOS SANTOS JUNIOR e ANA AMELIA CAL-
DAS S. DE OLIVEIRA-.

21. ACAO ORDINARIA-34460/0-SANDRA MARIA FISTA-
ROL DE ALMEIDA e outros x ESTADO DO PARANÁ-”Inti-
me-se o interessado para retirar certidao”. -Advs. JACKSON
SPONHOLZ, IGUARACI APARECIDA DE CARVALHO, JA-
CINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO e JOAO DE
BARROS TORRES-.

22. CONCORDATA PREVENTIVA-34758/0-DAGRANJA
AGROINDUSTRIAL LTDA x EDITAL PUBLICADO EM 28/
07/2000- “Intime-se a requerente para retirar ofício”. -Advs.
ARNO JUNG, COMISSARIO. LINNEU SOUZA LEMO

23. FALENCIA-35153/0-RULIWI REFEICOES INDUSTRIAIS
LTDA x ETUSA TRANSPORTES LTDA- “Dando sequencia
ao feito e atento ao interesse da massa falida, defiro os pedidos
de fl. 792, ouvindo todavia o sindico da massa falida de Etsul
Transporte Ltda a respeito dos efeitos da falência às demais
empresas do “Grupo Etsul”. -Advs. SINDICO. AYRTON COR-
REIA ROSA-.

24. DECLARATORIA DE ILEGALIDADE-35833/0-CICERO
FABIO TORTATO e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA e
outro- “Defiro fls. 219. Intime-se o Município de Curitiba apra
os fins pretendidos”. -Advs. HELOISA HELENA OLIVEIRA
SOARES CORVELO

25. ORDINARIA DECLARATORIA-36253/0-BERNARDO
VALENTINI e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-”Da che-
gada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs.
REALINA PEREIRA CHAVES BATISTEL, VALDIR JULIO
ULBRICH e CLAUDINE CAMARGO MANENTI-.

26. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-36990/0-SADIA S/

A x ESTADO DO PARANÁ- “Defiro fl. 246. Arquivem-se es-
tes autos, com as baixas e anotaçoes necessárias”. -Advs. GE-
ROLDO AUGUSTO HAUER, PAULO MAINGUE NETO e
MARCIO LUIZ FERREIRA DA SILVA-.

27. REPETICAO DE INDEBITO-38048/0-TEREZA AURO-
RA BENATO e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro-
”Aguarde-se por trinta dias a manifestaçao da parte interessa-
da”. -Advs. VANESSA TEIXEIRA DOS SANTOS e FERNAN-
DO ALMEIDA DE OLIVEIRA-.

28. DESAPROPRIACAO-38485/0-ESPOLIO DE FREDERI-
CO JULIO REGINATO E NATALIA BYRO e outro x MUNI-
CIPIO DE CURITIBA-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-
se ciência às partes”. -Advs. RAFAEL BOFF ZARPELON,
ANTONIO MORIS CURY e SILVIO BRAMBILLA-.

29. INDENIZACAO-38858/0-RAUL EDUARDO CURUCHET
x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro-”Sobre o contido no
expediente retro, manifeste-se a parte exequente”. -Advs. MA-
NOEL JOSE LACERDA CARNEIRO, LUCIANA CARNEI-
RO DE LARA, SAULO DE MEIRA ALBACH, SIMONE KO-
HLER, ABNER PEREIRA DA SILVA e DANIEL DE OLIVEI-
RA GODOY JUNIOR-.

30. ACAO ORDINARIA-38977/0-MARIA LUIZA SCHMITZ
FONTES e outro x MASSA FALIDA DE R.C.L. CONST E
INCORP LTDA e outro- “Manifestem-se as partes interessadas
do cálculo de fl. 536. R$5.824,25”. -Advs. MICHELI PEREI-
RA, WELLINGTON DE LIMA ANDRAUS, MAURICIO DE
PAULA SOARES GUIMARAES, SINDICO: CLEBER MAR-
CONDES, EVARISTO ARAGAO F. DOS SANTOS, WALTER
JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKOWSKI-.

31. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-39003/0-OLIVIA
TORRES x ESTADO DO PARANÁ- “Da chegada dos autos a
este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. CARLOS FERNAN-
DES, NEUDI FERNANDES, JAIR LIMA GEVAERD FILHO
e CARLA MARGOT MACHADO SELEME-.

32. CONDENACAO-39019/0-JOAO CEZAR AMORIM LINO
x IPEM/PR - INST DE PESOS E MEDIDAS DO EST PR-
“Manifestem-se as partes sobre a precatória anexada aos au-
tos”. -Advs. CRISTIANE DE MATTOS J. GASPARIN e RO-
BERTO ANDRE ORESTEN-.

33. HABILITACAO DE CREDITO-39084/0-CLAUDIO RODE
x MULLER IND E COM DE MOVEIS LTDA- “Aguarde-se
por trinta dias a manifestaçao da parte interessada”. -Advs. IVO
DALCANALE, JOSE MAURICIO L. DOS ANJOS, ESTEVAO
RUCHINSKI e SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO-.

34. HABILITACAO DE CREDITO-39295/0-CRISTIANI
CAMPOS SASSO MACHADO x MULLER IND E COM DE
MOVEIS LTDA- “Aguarde-se por trinta dias a manifestaçao
da parte interessada”. -Advs. MANOEL JOSE QUADROS,
JOSE MAURICIO L. DOS ANJOS, ESTEVAO RUCHINSKI e
SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO-.

35. REPETICAO DE INDEBITO-39301/0-PANIFICADORA
CONFEITARIA SARTORELLI LTDA x COPEL DISTRIBUI-
CAO S/A- “Presentes os pressupostos de admissibilidade re-
cursais e cumpridas as formalidades legais, remetam-se os au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as
cautelas de praxe. Intimem-se” . -Advs. JOAO GERALDO
NASCIMENTO, CARLOS HUMBERTO FERNANDES SIL-
VA, ADRIANA DE PAULA BARATTO, HELIO EDUARDO
RICHTER, PATRICIA DITTRICH FERREIRA e JOSE ROBER-
TO DOS SANTOS-.

36. ANULATORIA-39696/0-SYLVIO ANTONIO RIBEIRO
DEGASPERI x ESTADO DO PARANÁ e outro- “Defiro (fl.
412). Intime-se a parte exeqüente para os fins pretendidos”. -
Advs. LUIZ GUILHERME MULLER PRADO, ISABELA
CRISTINE MARTINS RAMOS, NELSON LUIZ RIBEIRO e
ESTEFANIA MARIA DE Q. BARBOZA-.

37. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-39847/0-JOFRAN
VEICULOS E OUTROS x RIO PARANA CIA SECURITIZA-
DORA DE CRED FINANCEIROS- “Presentes os pressupos-
tos de admissibilidade recursais e cumpridas as formalidades
legais, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, com as cautelas de praxe. Intimem-se”. -
Advs. JOAO DE OLIVEIRA FRANCO JUNIOR, MONICA
MINE YAO, VALDEMAR BERNARDO JORGE, MIEKO ITO
e ADRIANA D`AVILA OLIVEIRA-.

38. ACAO ORDINARIA-40048/0-ALINE DITTRICH ZAPPA
e outros x ESTADO DO PARANÁ-”Manifeste-se o interessa-
do sobre o expediente de fl. 437". -Advs. AURELIO CANCIO
PELUSO, ALEXANDRE MILLEN ZAPPA e ISABELA CRIS-
TINE MARTINS RAMOS-.

39. HABILITACAO DE CREDITO-40155/0-SINDICATO DOS
TRABALHADORES AUTONOMOS E PEQUEN EMP x BAN-
CO ARAUCARIA S/A EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL-
“Defiro fls. 160. Intimem-se a requerente e a falida para os fins
pretendidos”. -Advs. RUBENS DE ALMEIDA, ARNO JUNG,
ARNO JUNG JUNIOR-

40. ORDINARIA DE COBRANCA-40331/0-CESAR AUGUS-
TO PINTO NUNES x ESTADO DO PARANÁ- “Defiro (fl.
691). Aguarde-se na forma pretendida”. -Advs. CRISTIANE
FERRAZ PIAS, PATRICIA TOSTES POLI, HELOISA HELE-
NA VIRMOND, JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTI-
NHO e JOÃO DE BARROS TORRES-.

41. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-40755/0-ESTADO
DO PARANÁ x ITAMON CONSTRUCOES INDUSTRIAIS
LTDA-”Intime-se a parte executada na forma requerida a fls.
143/144, para que no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o paga-
mento da dívida espontaneamente, conforme o disposto no ar-
tigo 475 - J, do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei nº
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11.232/05". Diligências necessárias. Intimem-se”. -Advs. JOSE
FERNANDO PUCHTA, FERNANDO LOESER, CRISTINA
CEZAR BASTIANELLO, LETICIA MARQUES NETO, RO-
GERIO BORGES DE CASTRO, EDISON AURELIO CORA-
ZZA, SILVIA MARISA TAIRA OHMURA e REGINA MARIA
RAMOS GIANNINI-.

42. ORDINARIA DE COBRANCA-41121/0-DENISE MEDEI-
ROS ACCIOLY e outros x ESTADO DO PARANÁ e outro-
“Apesar da louvável tentativa da parte autora, os argumentos
dos réus (fls. 259/261 e fls. 263) são insuperáveis, permane-
cendo incólume o despacho de fl. 253”. -Advs. PAULO RO-
BERTO LOPES, PATRICIA ROHN, ALESSANDRO RAVA-
ZZANI, YEDA VARGAS R. BONILHA, ESTEFANIA MARIA
DE Q. BARBOZA e FABIANO JORGE STAINSACK-.

43. HABILITACAO DE CREDITO-41580/0-INSS - INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x ORBRAM ORGA-
NIZACAO E BRAMBILLA LTDA-”SENTENÇA. Diante da
expressa concordância do Síndico e do parecer ministerial fa-
vorável, homologo o crédito no valor de R$1.030,30 (hum mil
e trinta reais e trinta centavos), em favor do requerente. Os
juros legais e correção monetária serão devidos somente se ao
final o ativo da massa comportar o pagamento. PRI. Após, o
trânsito em julgado, intime-se o síndico para incluir o crédito
da requerente no quadro geral de credores.” -Advs. RUBIA
AKEMI HIRAY YAMA, JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA e
SINDICO. LINNEU DE SOUZA LEMOS-.

44. ORDINARIA DECLARATORIA-41851/0-SUCOESTE -
SUL CONCENTRADORA DE SUCOS DO SUL LTDA x ES-
TADO DO PARANÁ- “Diante da concordância do parcelamento
dos honorários periciais por parte do Perito (fís. 141!142), de-
termino à parte autora o depósito da 1ª parcela, devendo, em
seguida, o Expert iniciar seus trabalhos. Defiro, desde já, o
levantamento de 1ª parcela depositada. Expeça-se alvará para
os fins pretendidos. Fixo o prazo de 30 (trinta dias para a entre-
ga do laudo pericial”. -Advs. AFONSO CESAR DIAS COL-
LIN, LEILA TEREZINHA BETIM e LUIZ HENRIQUE BONA
TURRA-.

45. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-41932/0-TIVOLI
MODAS LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA- “Defiro o pe-
dido de fls. 160, suspendendo o feito pelo prazo de 60 (sessen-
ta) dias. Decorrido o prazo, manifeste-se o embargante”. -Advs.
ROBERTO CORDEIRO JUSTUS, IVANA RIBEIRO DE SOU-
ZA MARCON e PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

46. ORDINARIA DE NULIDADE-42733/0-JAIR LUIZ FON-
TANA x ESTADO DO PARANÁ- “Da chegada dos autos a
este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. MARCELO DA-
LANHOL e CLEMERSON MERLIN CLEVE-.

47. EXTINCAO DE OBRIGACAO-42817/0-ODETE FATU-
CH DOS SANTOS E CIA LTDA x - “Primeiramente, deverá a
massa falida acostar nos autos o extrato das habilitações, aten-
to as ponderações a fls. 73/74'. —Advs. VALDEMAR BER-
NARDO JORGE, LEANDRO RICARDO ZENI e
SIND.MAURICIO DE PAULA S. GUIMARAES-.

48. REPETICAO DE INDEBITO-42954/0-ANTONIO RODRI-
GUES x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Manifeste-se o
credor sobre o contido na certidao de fl. 209”. -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES,
LIDSON JOSE TOMASS e MAJOLY ALINE DOS ANJOS
HARDY-.

49. REPETICAO DE INDEBITO-42962/0-ELCI ROCIAMAR
CHAGAS TAVARES x IPMC - INST DE PREV DOS SERV
MUN CTBA e outro- “Recebo a presente execução de senten-
ça iniciada a fls. 254, nos próprios autos, atento à memória de
cálculo apresentada. Anote-se. Citem-se os executados, na for-
ma do artigo 730, do Código de Processo Civil. Cálculo de fl.
261 R$518,91. Outrossim, manifeste-se o exequente sobre o
contido na certidao de fl 262”. -Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI, GASTAO SCHEFER FILHO, MAU-
REEN MACHADO VIRMOND e MAJOLY ALINE DOS AN-
JOS HARDY-.

50. -43076/0-LUCY YASSUKO AMARI WAKIZAKA x ES-
TADO DO PARANÁ- “Manifestem-se as partes a respeito da
proposta de honorários do perito”. -Advs. JULIANA L. MAL-
VEZZI, LUIZ HENRIQUE BONA TURRA e VALIANA WAR-
GHA CALIIARI-.

51. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-43241/0-POLINA
E CIA LTDA x FAZENDA PUBLICA ESTADUAL- “Defiro
(fl. 249). Suspendo este feito na forma pretendida”. -Advs.
GEROLDO HAUER, PAULO MAINGUE NETO, ALEXAN-
DRE BARBOSA DA SILVA e MARCIO LUIZ FERREIRA DA
SILVA-.

52. REPETICAO DE INDEBITO-43285/0-SEBASTIANA APA-
RECIDA DE SOUZA x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro-
“Arquive-se com as cautelas legais”. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS
HARDY-.

53. CONSTITUTIVA MANDAMENTAL-43511/0-MARIA
GENY FALAVINHA COLLERA x ESTADO DO PARANÁ e
outro- “Recebo os recurso de apelaçao interposto (fls. 148/167
e 170/180, no seu duplo efeito. Exegese do artigo 520, caput,
do CPC. Amoldando-se no artigo 518 do CPC, dê-se ciência à
parte contrária para, querendo, no prazo de quinze dias, apre-
sente contra-razoes recursais”. -Advs. JONAS BORGES, YEDA
VARGAS R. BONILHA e ROGER OLIVEIRA LOPES-.

54. HABILITACAO DE CREDITO-43568/0-BENEDITO KIS-
TE e outro x BOSCA S/A TRANSPORTES COMERCIO E
REPRESENTACOES- “Defiro fl. 113. Manifeste-se o Sindico

para os fins pretendidos”. -Advs. SIND. PAULO VINICIUS B.
MARTINS JR.-.

55. ACAO DE COBRANCA-43605/0-CLARICE DE FATIMA
RIBAS SILVEIRA e outros x ESTADO DO PARANÁ- “Pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade recursais e cumpri-
das as formalidades legais, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as cautelas de
praxe. Intimem-se”. -Advs. DENISE MARTINS AGOSTINI e
LUIZ CARLOS CALDAS-.

56. REPETICAO DE INDEBITO-43896/0-MARIA HELENA
STRAPASSON BUZZATTO x MUNICIPIO DE CURITIBA e
outro- “Intime-se o interessado para retirar certidao”. -Advs.
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, GASTAO
SCHEFER FILHO e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-
.

57. INDENIZR POR DANOS MAT E MOR-43997/0-JACIRA
ANTUNES e outros x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO ESTADO PR e outro- “Manifestem-se as par-
te interessadas da precatória acostada aos autos”. -Advs. CAR-
MELINDA CARNEIRO, ROBERTO MELHMANN e ANTO-
NIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ-.

58. MANDADO DE SEGURANCA-44095/0-SILVIA BROG-
GIAN DA SILVA x DIRETOR DO PARANAPREVIDENCIA-
”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -
Advs. RICARDO MUSSI PEREIRA PAIVA, CASSIANO LUIZ
IURK, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI e ISABELA
CRISTINE MARTINS RAMOS-.

59. REPETICAO DE INDEBITO-44112/0-ALOIZE DYBAX
x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Recebo a presente
execuçao ae sentença iniciada a fis. 99, nos proprios autos,
atento à memória de calculo apresentada. Anote-se. Citem-se
os executados, na forma do artigo 730, do Codigo de Processo
Civil. Cálculo fl 104. R$406,03. Outrossim, manifeste-se a
exequente sobre o contido na certidao de fl. 105”. -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE
DOS ANJOS HARDY-.

60. MANDADO DE SEGURANCA-44118/0-MARIA NAGE-
LINA BREIRE DA SILVA x DIRETORA DO DPTO DE RH
DA SEC DE EST ADM E PREV e outro-”Da chegada dos au-
tos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. RENE PELE-
PIU e GUSTAVO HENRIQUE J. DE OLIVEIRA-.

61. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-44288/0-MUNICI-
PIO DE CURITIBA x SIDINEI DAS GRACAS RODRIGUES
BITTENCOURT- “Registre-se para sentença”. -Advs. MARLI
TEREZINHA FERREIRA D,AVILA e DARLAN RODRIGUES
BITTENCOURT-.

62. ACAO ORDINARIA-44363/0-RUBENS SPELTZ x ESTA-
DO DO PARANÁ e outro- “Recebo os recursos de apelação
interpostos a fls. 121/125 e 128/138, no seu duplo efeito. Exe-
gese do artigo 520, caput, do CPC. Amoldando-se no artigo
518 do CPC, dê ciência à parte contrária para, querendo, no
prazo de quinze dias, apresente contra-razões recursais. Após,
abra-se vista dos autos ao Ministério Público”. -Advs. JONAS
BORGES, ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS, YEDA
VARGAS R. BONILHA e DAIANE MARIA BISSANI-.

63. DECLARATORIA DE ILEGALIDADE-44386/0-MARIO
TANCONI x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Recebo a
presente execução de sentença iniciada a fls. 110, nos próprios
autos,a tento à memória de cálculo apresentada. Anote-se. Ci-
tem-se os executados, na forma do artigo 730, do Código de
Processo Civil. Cálculo de fl. 105. R$ 471,83. Intime-se a exe-
quente apra atender o contido na certidao de fl. 106”. - p-Advs.
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALI-
NE DOS ANJOS HARDY-.

64. HABILITACAO DE CREDITO-44571/0-BANCO DO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A x A N MONTAGEM
DE BIJOTERIAS LTDA- “Defiro o pedido de fl. 51. Observe-
se e anote-se. Intimem-se as partes e sindico do cálculo de fl.
54. R$18.608,33” -Advs. ROMINA VIZENTIN DONINGUES,
RODRIGO VINICIUS SOARES CARDOSO e
SINDICO:MARCELO ZANON SIMAO-.

65. DECLARATORIA DE ILEGALIDADE-44762/0-JOSE RI-
BEIRO DE LIMA x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Re-
cebo a presente execução de sentença iniciada a fls. 160, nos
próprios autos, atento à memória de cálculo apresentada. Ano-
te-se. Citem-se os executados, na forma do artigo 730, do Có-
digo de Processo Civil. R$505,43. Sobre o contido na certidao
de fl. 168, manifeste-se o exequente”. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS
HARDY-.

66. DECLARATORIA-45006/0-CLAUDETE COMPER x DI-
SAPEL ELETRODOMESTICOS LTDA- “Defiro (fl. 106). In-
time-se a autora para os fins pretendidos”. -Advs. JAIR JOSE
NAZARIO, VALMIR SCHREINER MARAN, CARLOS RO-
BERTO CLARO, SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO e
JULIO ASSIS GEHLEN-.

67. HABILITACAO DE CREDITO-45028/0-PAULO GOMES
DE SOUZA x CIPATE COMPANHIA DE PAVIM E TERRA-
PLANAGEM- “Defiro (fl. 43). Intime-se a parte habilitante para
os fins pretendidos”. -Adv. CLEUZA A. VALERIO-.

68. REPETICAO DE INDEBITO-45195/0-MARIA DO ROSA-
RIO ANTONIACOME FLIGICOWSKI x IPMC - INST DE
PREV DOS SERV MUN CTBA e outro- “Recebo a presente
execução de sentença iniciada a fls. 125, nos próprios autos,
atento a memória de cálculo apresentada. Anote-se. Citem-se
os executados, na forma do artigo 730, do Código de Processo
Civil. Cálculo de fl. 132. R$ 495,81. Outrossim, manifeste-se o
exequente sobre o contido na certidao de fl. 133”. -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE

DOS ANJOS HARDY-.

69. ACAO ORDINARIA-45312/0-DORA MARIA OLIVEIRA
GRANDE x PARANAPREVIDENCIA e outro- “Atendendo a
nova sistemática adotada pelo artigo 331, § 3°, do CPC, consi-
derando que se aplica ao caso o rito ordinário, as partes devem
dizer se desejam a conciliação e, em sendo o caso, se preten-
dem produzir provas. Positiva esta última assertiva, devem es-
pecificar a produção de provas, de forma pormenorizada, justi-
ficando”. -Advs. JOSE VICENTE DA SILVA, DAIANE MA-
RIA BISSANI e YEDA VARGAS R. BONILHA-.

70. NOVACAO DE CONTRATO-45419/0-CICERO PAULINO
e outro x COHAB CT- “Especifiquem as partes as provas que
efetivamente pretendem produzir, justificando-as, atentando-
se ao que dispõe o art. 331, § 3° do CPC”. -Advs. JOSIANE
ROLIM MOURA, FABIANO BRACKMANN, LUIZ ANTO-
NIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA
e HASSAN SOHN-.

71. -45509/0-GERSON SCARPIN e outros x ESTADO DO
PARANÁ e outro- “Recebo os recursos de apelação interpos-
tos a fls. 365/382 e 435/440, no seu duplo efeito. Exegese do
artigo 520, caput, do CPC. Amoldando-se no artigo 518 do CPC,
dê ciência à parte contrária para, querendo, no prazo de quinze
dias, apresente contra-razões recursais”. -Advs. JOSE GUI-
LHERME ROLIM ROSA, CRISTIANA HELENA SILVEIRA
REIS, SHIRLEY R. DE MORAES, DAIANE MARIA BISSA-
NI e ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS-.

72. -45622/0-BRDE S/A x PETROLEUM FORMACAO DE
INSERTO LTDA e outros- “Diga o autor”. -Advs. JANICE
KELLER ARAUJO, EDEGARD A. C. LESSNAU, DANIELE
DIAS DOS REIS e SILVESTRE DIAS DOS REIS-.

73. REPETICAO DE INDEBITO-45641/0-NICOLAU PEDRO
SCUTLAREK x PARANAPREVIDENCIA e outro- “Recebo o
recurso de apelaçao interposto a fls. 99/100 e 109/119, no seu
duplo efeito. Exegese do artigo 520, caput, do CPC. Amoldan-
do-se no artigo 518 do CPC, dê-se ciência à parte contrária
para, querendo, no prazo de quinze dias, apresente contra-ra-
zoes recursais”. -Advs. FABRICIO FONTANA, DAIANE
MARIA BISSANI e YEDA VARGAS R. BONILHA-.

74. MANDADO DE SEGURANCA-45650/0-FARMACIA E
DROGARIA NISSEI LTDA x DELEGADO DA RECEITA ES-
TADUAL EM CURITIBA-”Presentes os pressupostos de ad-
missibilidade recursais e cumpridas as formalidades legais, re-
metam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, com as cautelas de praxe. Intimem-se” . -Advs. ALTI-
VO AUGUSTO ALVES MEYER, RODRIGO MENDES DOS
SANTOS e CARLOS AUGUSTO ANTUNES-.

75. DECLARATORIA-45748/0-UNIODONTO DE CURITIBA
- COOPERATIVA ODONTOLOGICA x MUNICIPIO DE CU-
RITIBA- “Utilizando-me dos mesmos fundamentos dos despa-
chos de fls. 2.678 e 2.810, estendo os efeitos da antecipação de
tutela postulada às fls. 2.815/2.817. Desta feita, concedo a an-
tecipação de tutela pretendida, para o fim de determinar que o
Município de Curitiba que expeça certidão positiva com efei-
tos de negativa à ora requerente, salientando que tal antecipa-
ção engloba somente os débitos discutidos nestes autos e tem o
fim específico de possibilitar à requerente a participação na
licitação objeto do Edital n° 002/2006 da Companhia Popular
de Curitiba - COHAB-CT, Edital n° 004/2006 do Instituto Tec-
nológico - SIMEPAR e Edital n° 034/2006 da Justiça Federal -
Seção Judiciária do Paraná”. -Advs. FABIO ARTIGAS GRI-
LLO e CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

76. MANDADO DE SEGURANCA-46061/0-RAFAEL HEN-
DRIGO GODOY x COMANDANTE GERAL DA PMPR e
outro-”Presentes os pressupostos de admissibilidade recursais
e cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as caute-
las de praxe. Intimem-se” . -Advs. JOSE PEREIRA DE MO-
RAES NETO, DIOGO SALDANHA MACORATI e JACINTO
NELSON DE MIRANDA COUTINHO-.

77. HABILITACAO DE CREDITO-46294/0-ELSON SUGI-
GAN x CIPATE COMPANHIA DE PAVIEMTACAO E TER-
RAPLANEGEM- “Defiro (fl. 60). Intime-se a parte habilitante
para os fins pretendidos”. -Adv. ELSON SUGIGAN-.

78. MANDADO DE SEGURANCA-46373/0-ANDREA MA-
ZUROK SCHACTAE x SECRETARIA DE ESTADO DA AD-
MIN E PREV e outro- “Recebo o recurso de apelação interpos-
to a fls. 97/104, no seu duplo efeito. Exegese do artigo 520,
caput, do CPC. Amoldando-se no artigo 518 do CPC, dê ciên-
cia à parte contrária para, querendo, no prazo de quinze dias,
apresente contra-razões recursais. Após, abra-se vista dos au-
tos ao Ministério Público”. -Advs. ALEXANDRE ALMEIDA
ROCHA e EROULTHS CORTIANO JUNIOR-.

79. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-46571/0-REDE FA-
ROL DO ATLANTICO DE COMBUSTIVEL LTDA x ESTA-
DO DO PARANÁ-”Sobre a contestação manifeste-se o autor”.
-Advs. LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER e LETICIA FER-
REIRA DA SILVA-.

80. DECLARATORIA-46637/0-SANDRO FERREIRA NHAIA
x ESTADO DO PARANÁ- “Manifeste-se o requerente nas for-
mas da Lei (art. 326 do CPC)”. -Advs. BENEDITO DE PAU-
LA, JEFFERSON AUGUSTO DE PAULA e MARCELENE
CARVALHO DA SILVA RAMOS-.

81. ORDINARIA DECLARATORIA-46638/0-AGNALDO
SOUZA DE CASTRO e outros x ESTADO DO PARANÁ- “So-
bre o contido na certidão de fls. 38, manifestem-se os reque-
rentes”. -Adv. LUIZ HUMBERTO FREITAS RIBEIRO-.

82. RESC DE CONTRATO COM REINTEG-46712/0-COHAB
CT x JOAO MARAES e outro-”Manifeste-se o autor sobre a
contestaçao, no prazo legal .” -Advs. JOSEMAR VIDAL DE

OLIVEIRA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, HASSAN
SOHN e ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS-.

83. ORDINARIA DE REVISAO-46728/0-AUTO COMERCI-
AL NIPONSUL LTDA x URBS S/A- “Mantenho a decisao ob-
jurgada que, por seus próprios fundamentos, bem resiste às ra-
zoes do agravo. Oportunamente, comunique-se ao Eminente
Relator, bem como, o cumprimento, pelo agravante, do art. 526
do Código e Processo Civil”. -Advs. SANDRO W. PEREIRA
DOS SANTOS e JOSE DIAS SOUZA JUNIOR-.

84. -46789/0-INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCO-
ES TOFANIN LTDA e outros x BRDE S/A- “Revogo o despa-
cho de fls. 72, visto que lançado por equivoco. Anote-se quan-
to à interposição do agravo retido (item 5.2.5 - III do Código de
Normas). Mantenho a decisão objurgada que, por seus propri-
os fundamentos, bem resiste às razões do agravo”. -Adv. WIL-
SON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO-.

85. DECLARATORIA DE INCOSTITUCION-46858/0-ANTO-
NIO CELSO PINTO x INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE -
ICS e outro- “Manifeste-se a parte autora sobre as contestações
apresentadas a fls. 18/43 e 121/144”. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI, TERCIO AMARAL DE CA-
MARGO e LIDSON JOSE TOMASS-.

86. ACAO ORDINARIA-46959/0-JOAO MACIEL CRUZ x
ESTADO DO PARANÁ-”Sobre a contestação apresentada
manifeste-se o autor em dez dias (artigo 326 do CPC)”. -Advs.
SILENE HIRATA e VERA GRACE PARANAGUA CUNHA-.

87. ANULATORIA DE ATO ADMINISTR-46967/0-CELSO
SANTOS DE OLIVEIRA x ESTADO DO PARANÁ- “... Desta
forma, ausentes os requisitos legais, indefiro o pedido de ante-
cipação de tutela. Citem-se os requeridos, com as advertências
de estilo”. -Adv. ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FILHO-
.

88. MANDADO DE SEGURANCA-46976/0-ERIVERTO ES-
TADEUS XAVIER MIRANDA x DIRETORA DO DPTO DE
RH DA SEC DE EST ADM E PREV- “Ante o exposto, conce-
do a liminar para o fim de afastar o ato coator, determinando a
continuidade do impetrante nas fases subseqüentes do concur-
so em igualdade de condições com os demais candidatos, de-
vendo o mesmo ser convocado para os procedimentos de inclu-
são e para as fases subseqüentes. Notifique-se o impetrado,
observando-se o contido no artigo 7°, inciso I da Lei 1.533/
51”. -Adv. JOSE VICENTE DA SILVA-.

89. CARTA DE SENTENCA-47022/0-INDUSTRIAS TODES-
CHINI S A x COPEL S/A- “Manifeste-se a parte interessada
sobre o expediente retro”. -Advs. JOHNSON SADE e SAMAN-
THA DE MASCARENHAS SADE-.

90. MANDADO DE SEGURANCA-47112/0-SERCOM DIS-
TRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEL x DIRETOR DA COORD
DA REC DO EST DO PR- “Sobre o contido nas informações
retro, manifeste-se a impetrante”. -Advs. PAULO SERGIO PI-
ASECKI e CARLOS AUGUSTO ANTUNES-.

91. MANDADO DE SEGURANCA-47124/0-VICENTE PU-
GLIESI & ADVOGADOS ASSOCIADOS x DIRETOR DA
PARANAPREVIDENCIA e outro- “Manifeste-se o impetrante
sobre o contido na certidao de fls. 135 (custas do oficial
de justiça R$40,00)”. -Adv. GISAH M. MAYSONNAVE-.

92. REINTEGRACAO DE POSSE-47182/0-COMPANHIA DE
HAB. POPULAR DE CURITIBA - COHAB-CT x SILVIA
APARECIDA PEREIRA- “.. Ex positis, utilizando os argumen-
tos ora expendidos, com alicerce no artigo 928, do Estatuto
Adjetivo Civil, defiro liminarmente o pedido, sem a oltiva da
parte contrária, pois a inquirição de testigos nada acrescentaria
ao comprovado de plano através de documentos, determinando
a expedição de mandado de reintegração de posse inítio litís,
assegurando, dessa forma, à requerente, a posse sobre o bem,
objeto do contrato, noticiado na petição inicial. Expeça-se man-
dado, com as cautelas legais. Se houver a continuidade dos atos
de esbulho no local pela ré, fazendo uso do disposto no artigo
921, ll, do CPC, arbitro muita diária em R$ 50,00 (cinqüenta
reais). Após o cumprimento do mandado, cite-se a requerida
para, nos quinze (15) dias subseqüentes, contestar a açao, con-
tado este prazo da execuçao da medida (já que após a liminar
segue-se o rito ordinário - artigo 297, CPC), presumindo-se
aceitos como verdadeiros os fatos articulados na exordial caso
não seja a açao contestada (arts. 285, 319 e 930, todos do Có-
digo de Processo Civil). Outrossim manifeste-se o autor sobre
a certidao de fl. 34 (custas do oficial de justiça)”. -Advs. HAS-
SAN SOHN, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e LUIZ AN-
TONIO PINTO SANTIAGO-.

93. IMPUGNACAO-47190/0-INSTITUTO CURITIBA DE
SAUDE - ICS x ANTONIO CELSO PINTO- “Recebo a impug-
nação em tela, sem suspensão do feito principal, na forma dos
artigos 6.° e 7.° da Lei n.° 1060/50. Em seguida, em dez dias,
manifeste-se a parte beneficiária da justiça gratuita sobre a
impugnação”. -Advs. TERCIO AMARAL DE CAMARGO e
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI-.

94. -47199/0-CENTRO DE CONVENCOES DE CURITIBA
S/A - PR x ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DOS ESTUDAN-
TES DE DIREITO e outro- “Primeiramente, deverá a parte au-
tora cumprir o item 9.4.6 do Código de Normas, näo atendido,
conforme a certidão a fis. 37. De outra banda, denota-se que a
pretensão visa cumprimento de obrigação adequada ao proce-
dimento, ou seja, pagamento de soma em dinheiro, e vem em
petição devidamente instruida por prova escrita, sem eficácia
de titulo executivo, de modo que a ação monitória é pertinente,
de acordo com o artigo 1.102, alinea “a”, do Código de Proces-
so Civil. Defiro, pois a expedição do mandado com prazo de
quinze (15) dias, com fundamento no artigo 1.102, alinea “b”,
do mesmo diploma legal supra referido, anotando-se, nesse
mandado, que, caso a parte ré o cumpra, ficarà isenta de custas
e honorários advocaticios Código de Processo Civl, artigo 1.102,
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alinea “c”, § 1°) fixados, entretanto, estes, para o caso de näo
cumprimento, em dez por cento (10%) sobre o valor da causa.
Conste, ainda, do mandado, que, nesse prazo, a parte ré poderá
oferecer embargos, e que, caso não haja o cumprimento da obri-
gação ou o oferecimento de embargos, constituir-se-á, de pleno
direito, o titulo executivo judicial, nos termos do artigo 1.102,
alinea “c”, do Código de Processo Civil”. -Adv. MARIO JOR-
GE SOBRINHO-.

95. EXECUCAO-42315/98-DETRAN PR x DEOCLIDES SAN-
TA- “Intime-se o interessado para retirar alvará e manifestar-se
sobre ofício de fl 148/149”. -Advs. FERNANDA FRANCO,
CARLOS ALEXANDRE NEGRINI BETTES, ALCIONE BAS-
TOS RIBAS, DEBORA STADLER ROSA e MONICA PIMEN-
TEL DE SOUZA LOBO-.

96. EXECUCAO FISCAL-36425/88-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x MILTON FELIX DE SOUZA- Defiro o pedido de vis-
tas pelo prazo de cinco dias (fls.68). -Advs. PAULO VINICIO
FORTES FILHO, BIRATAN DE OLIVEIRA e PAULO FER-
NANDO PAZ ALARCON-.

97. EXECUCAO FISCAL-8613/91-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x LEONARDO BATISTA MARCHESINE-Defiro o pedido
a fls.50. Suspendendo a presente execução pelo prazo legal,
com fulcro no artigo 40 da Lei nº 6.830/80. Findo o prazo,
manifeste-se o exequente. Diligencias e intimacoes necessari-
as. -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

98. EXECUCAO FISCAL-8686/92-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x PAULO CARIBE DA ROCHA-”SENTENÇA? Vistos.
Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscriçao, e, via
de consequência, julgo extinto o presente feito, o que faço com
fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Ci-
vil. Defiro o pedido de desistencia do prazo recursal como re-
querido, na forma do artigo 501 do CPC,bem como o cancela-
mento da penhora, se houver. Cumpra-se, no que couber, os
dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

99. EXECUCAO FISCAL-22989/97-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x CESAR AUGUSTO CROVADOR SEIFERT-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos elegais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal
nº 22.989 , proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face
de CESAR AUGUSTO CROVADOR SEIFERT, tendo em vista
o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos
794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente,
arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO
VINICIUS FORTES FILHO-.

100. EXECUCAO FISCAL-26240/97-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x DATATEL TELEINFORMATICA S/C LTDA-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fis-
cal nº 26.240, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de DATATEL TELEINFORMATICA S/C LTDA, tendo em
vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos ar-
tigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportuna-
mente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO-.

101. EXECUCAO FISCAL-28004/98-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x CYRINEO DICKEL-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 28.004, proposta
porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de CYRINEO DI-
CKEL, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado,
nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

102. EXECUCAO FISCAL-31798/98-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x ARLINDO PONTES FILHO- Defiro o pedido a fls.68.
Suspendendo a presente execução pelo prazo legal, com fulcro
no artigo 40 da Lei nº 6.830/80. Findo o prazo, manifeste-se o
exequente. Diligencias e intimacoes necessarias. -Adv. PAU-
LO VINICIUS FORTES FILHO-.

103. EXECUCAO FISCAL-33106/99-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x FLAVIO ERNANI BARBIZAN-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 33.106,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de FLAVIO
ERNANI BARBIZAN, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES
FILHO-.

104. EXECUCAO FISCAL-33801/99-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x ADELIA MARIA WOELLNER-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 33.801,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de ADELIA
MARIA WOELLNER, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES
FILHO-.

105. EXECUCAO FISCAL-36758/99-MUNICIPIO DE CURI-
TIBA x BRASLOTE LOT BRASILEIROS LTDA-”SENTEN-
ÇA? Vistos. Ante o exposto, homologo o cancelamento da ins-
criçao, e, via de consequência, julgo extinto o presente feito, o
que faço com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de
Processo Civil. Defiro o pedido de desistencia do prazo recur-
sal como requerido, na forma do artigo 501 do CPC,bem como
o cancelamento da penhora, se houver. Cumpra-se, no que cou-
ber, os dispositivos do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

106. EXECUCAO FISCAL-38445/2000-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x DANILO BECKER D AVILA- Defiro (fl.45). Aten-
da-se ao item I de folhas 45. Defiro a penhora sobre o fatura-
mento, que deverá incidir sobre no máximo 30%, uma vez que
ela representa a correta ordem prevista no artigo 11 da Lei de
Execução Fiscal, por recair sobre o dinheiro, como prevê o
inciso I do mencionado artigo, até porque a Jurisprudência res-
palda tal entendimento: (...). Intime-se.-Advs. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO e DANIEL HACHEM-.

107. EXECUCAO FISCAL-38518/2000-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MACROSOFT - PROCESSAM DADOS SC LTDA-
Manifeste-se o excipiente acerca do alegado pelo excepto. -
Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, VINICIUS TEO-
DORO DE OLIVEIRA e ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO-
.

108. EXECUCAO FISCAL-39237/2000-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x GUILHERME WESTPHAL KIRCHNER-”SENTEN-
ÇA? Vistos. Ante o exposto, homologo o cancelamento da ins-
criçao, e, via de conseqência, julgo extinto o presente feito, o
que faço com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de
Processo Civil. Defiro o pedido de desistencia do prazo recur-
sal como requerido, na forma do artigo 501 do CPC,bem como
o cancelamento da penhora, se houver. Cumpra-se, no que cou-
ber, os dispositivos do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -
Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

109. EXECUCAO FISCAL-40158/2000-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LAURINDO DE OLIVEIRA-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 40.158 ,
proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de LAURIN-
DO DE OLIVEIRA, tendo em vista o pagamento efetuado pe-
loexecutado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC.
Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se bai-
xa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-
.

110. EXECUCAO FISCAL-42218/2000-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x TOBIAS DALLA BONA e outros-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
42.218, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
TOBIAS DALLA BONA, tendo em vista o pagamento efetua-
do pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795
do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dan-
do-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

111. EXECUCAO FISCAL-42312/2000-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ANGELIN STOPINSKI-”SENTENÇA? Vistos. Ante
o exposto, homologo o cancelamento da inscriçao, e, via de
consequência, julgo extinto o presente feito, o que faço com
fundamento noartigo 794, inciso I, do Código de Processo Ci-
vil. Defiro o pedido de desistencia do prazo recursal como re-
querido, na forma do artigo 501 do CPC,bem como o cancela-
mento da penhora, se houver. Cumpra-se, no que couber, os
dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

112. EXECUCAO FISCAL-43641/2001-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x NELSON TOMASINI-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 43.641, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de NELSON TO-
MASINI, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executa-
do, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

113. EXECUCAO FISCAL-45620/2001-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x S R L IMOVEIS LTDA-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 45.620 , propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de SRL IMOVEIS,
tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos ter-
mos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

114. EXECUCAO FISCAL-45683/2001-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOCKEY CLUB DO PARANA-Posto isso, REJEI-
TO a exceçao de pre-executividade instaurada, devendo a exe-
cução continuar normalmente. Condeno a Excipiente ao pga-
mento das custas e despesas processuais. oriundos do incidente
instaurado, deixando contudo de condena-la quanto a verba
honoraria, porque estamos diante de um simples incidente, nao
incidindo aqui a norma contida no artigo 20, do CPC.Deve pros-
seguir a execucao fiscal normalmente. Cumpra-se, no que cou-
ber, o Codigo de Normas da Egregia Corregedoria-Geral da
Justiça do Parana. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO,
MICHEL LAUREANTI e JOSAFA ANTONIO LEMES-.

115. EXECUCAO FISCAL-45934/2001-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x IEDA MARA BAGGIO PINTO-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
45.934 , proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
IEDA MARIA BAGGIO PINTO, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

116. EXECUCAO FISCAL-48610/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x AROLDO WEGRZYN-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 48.610, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de AROLDO
WEGRZYN, tendo em vista o pagamento efetuado pelo execu-

tado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

117. EXECUCAO FISCAL-49226/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x VANDERLEI ANGINSKI-SENTENÇA. Vistos. Jul-
go, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efei-
tos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 49.226 ,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de VAN-
DERLEI ANGINSKI, tendo em vista o pagamento efetuado pelo
executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC.
Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se bai-
xa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-
.

118. EXECUCAO FISCAL-49705/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x IVETE DAMBROSLI BUZZO-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos ele-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
49.705, proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
IVETE DAMBROSKI, tendo em vista o pagamento efetuado
peloexecutado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

119. EXECUCAO FISCAL-50011/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LUIZ ROBERTO PINHO BORGES-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
50.011, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
LUIZ ROBERTO PINTO BORGES, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIO FORTES FILHO-.

120. EXECUCAO FISCAL-50119/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LAURINDO DE OLIVEIRA-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 50.119,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de LAU-
RINDO DE OLIVEIRA, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

121. EXECUCAO FISCAL-50837/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LEILA REGINA R SCHUMANN-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
50.837, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
LEILA REGINA R SCHUMANN, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

122. EXECUCAO FISCAL-50976/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LINDAMIR BONATO DE CAMPOS-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
50.976, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
LINDAMIR BONATO DE CAMPOS, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIO FORTES FILHO-.

123. EXECUCAO FISCAL-51086/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x CELSO STABEN-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos elegais efeitos, extin-
ta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 51.086, proposta por
MUNICIPIO DE CURITIBA em face de CELSO STABEN, ten-
do em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos
dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Opor-
tunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

124. EXECUCAO FISCAL-51232/2003-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ASSISTANCE-ADMINISTRADORA DE SERV-
Defiro a penhora sobre o faturamento, uma vez que ela repre-
senta a correta ordem prevista no artigo 11 da Lei de Execução
Fiscal, por recair sobre o dinheiro, como preve o inciso I do
mencionado artigo, até porque, incide sobre 30%, e, também,
porque a Jurisprudencia rspalda tal entendimento: (...). Intime-
se. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO e MARCIO ARI
VENDRUSCOLO-.

125. EXECUCAO FISCAL-51469/2003-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MARIA DE LOURDES WEBER-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
51.469 , proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
MARIA DE LOURDES WEBER, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Advs. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO e EROS SOWINSKI-.

126. EXECUCAO FISCAL-51927/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x NAJE ADIMISNTRACAO E PARTICIPACOES
LTDA-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que sur-
ta os seus jurídicos e legais efeitos, extinta a presente Açao de
Executivo Fiscal nº 51.927, proposta por MUNICIPIO DE
CURITIBA em face de NAJE ADMINISTRAÇÃO PARTICI-
PAÇÕES, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executa-
do, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

127. EXECUCAO FISCAL-52377/2004-MUNICIPIO DE CU-

RITIBA x GIRBERTO RICARDO DOS SANTOS-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos elegais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal
nº 52.377, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face
de GILBERTO RICARDO DOS SANTOS, tendo em vista o
pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIO FORTES FILHO-.

128. EXECUCAO FISCAL-52384/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOSE MARIA GOMES-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 52.384, propos-
ta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de JOSE MARIA
GOMES tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado,
nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

129. EXECUCAO FISCAL-52675/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x BAGGIO E FILHOS LTDA-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 52.675 ,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de BAG-
GIO E FILHOS LTDA, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

130. EXECUCAO FISCAL-52770/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x CLEMENTINA MAIA CORTES-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
52.770, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
CLEMENTINA MAIA CORTES, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

131. EXECUCAO FISCAL-52986/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MARCOS GONCALVES ZULLI-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
52.986 , proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
MARCOS GONÇALVES ZULLI, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

132. EXECUCAO FISCAL-53166/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS-SEN-
TENÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo
Fiscal nº 53.166, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, tendo
em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos
artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportu-
namente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv.
PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

133. EXECUCAO FISCAL-53195/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x HAUER CONST CIVIS LTDA-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
53.195 , proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
HAUER CONST CIVIS LTDA, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

134. EXECUCAO FISCAL-53650/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MARCUS VINICIUS CURY LAROCCA-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fis-
cal nº 53.650, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de MARCUS VINICIUS CCURY LAROCCA, tendo em
vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos ar-
tigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportuna-
mente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO-.

135. EXECUCAO FISCAL-53881/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x AIR PUGLIA-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por sen-
tença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, extinta a
presente Açao de Executivo Fiscal nº 53.881, proposta porMU-
NICIPIO DE CURITIBA em face de AIR PUGLIA, tendo em
vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos ar-
tigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportuna-
mente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO-.

136. EXECUCAO FISCAL-54003/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x AGOSTINHO FERREIRA DE OLIVEIRA-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fis-
cal nº 54.003, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de AGOSTINHO FERREIRA DE OLIVEIRA, tendo em
vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos ar-
tigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportuna-
mente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO-.

137. EXECUCAO FISCAL-54166/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ANTONIO MAURO VIEIRA-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 54.166,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de ANTO-
NIO MAURO VIEIRA, tendo em vista o pagamento efetuado
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pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

138. EXECUCAO FISCAL-54504/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MARIO DE PAULA SOARES-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 54.504,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de MARIO
DE PAULA SOARES, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

139. EXECUCAO FISCAL-54885/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x GERGINO GOMES VIANA-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 54.885,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de GERCI-
NO GOMES VIANA, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

140. EXECUCAO FISCAL-54912/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ANTONIO MIECESLAU SKARBEK-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
54.912, proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
ANTONIO MIECESLAU SKARBEK, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIO FORTES FILHO-.

141. EXECUCAO FISCAL-55181/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LUFRIDO HILARIO DOS SANTOS-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
55.181, proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
LUFRIDO HILARIO DOS SANTOS, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIO FORTES FILHO-.

142. EXECUCAO FISCAL-55475/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x PEDRO BELARMINO CORREIA-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
55.475, proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
PEDRO BELARMINO CORREIA, tendo em vista o pagamen-
to efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso
I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-
se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

143. EXECUCAO FISCAL-55506/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOSE RIVADAL RIBEIRO-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 55.506 ,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de JOSE
RIVADAL RIBEIRO, tendo em vista o pagamento efetuado pelo
executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC.
Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se bai-
xa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-
.

144. EXECUCAO FISCAL-55548/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x RODOLFO WERNER-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 55.548, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de RODOLFO
WERNER, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executa-
do, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

145. EXECUCAO FISCAL-55633/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x PEDRO RODRIGUES DE SOUZA-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
55.633, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
PEDRO RODRIGUES DE SOUZA, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

146. EXECUCAO FISCAL-55807/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MARIA NOVAIS DE SOUZA-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 55.807,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de MARIA
NOVAES DE SOUZA, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES
FILHO-.

147. EXECUCAO FISCAL-55925/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOSE ERNESTO DOMINGOS-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
55.925, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
JOSE ERNESTO DOMINGOS, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO-.

148. EXECUCAO FISCAL-56568/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x SENTINELA SERVICOS ESPECIAIS S/C LTDA-
Quanto a expediçao de oficio ao BACEN, nao vislumbro a ques-
tao sob a otica de que o exequente nao tera outra saida senao o
arquivamento da execuçao (aqui porque oBACEN esta longe
de auxiliar o credor na empreitada de continuidade da execu-
çao, levando em consideraçao que nao se tem indicio de que a
parte executada possua conta em bancos e se possui numerario
para garantir a execuçao). De qualquer modo, nao vejo como
possa tal Intituiçao (BACEN) auxiliar no objetivo traçado pelo
exequente, pois atualmente nao tem auxiliado nem para encon-
trar bens passiveis de penhora, considerando a nova sistemati-
ca adotada , principalmente depois de convenio firmado com o
Tribunal Superior, com o uso da INTERNET, para evitar acu-
mulo de papeis nos autos. Ademais, o contribuinte ou o titular
de conta bancaria tem direito a privacidade em relaçao aos seus
dados pessoais, alem do que nao cabe ao Judiciario substituir a
parte autora nas diligencias que lhe sao cabiveis para deman-
dar em juizo. Fico com o posicionamento mais coerente de nossa
Jurisprudencia: PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - EXECUÇAO FISCAL - EXPEDIÇAO DE OFI-
CIO AO BANCO CENTRAL - BLOQUEIO DE MONTANTE
DEPOSITADO PELO DEVEDOR EM INSTITUIÇAO BAN-
CARIA - IMPOSSIBILIDADE - I. Se nao cabe ao Judiciario
diligenciar no sentido de encontrar bens passiveis de penhora,
por ser obrigaçao do exequente, muito menos razoavel seria a
expediçao de oficio ao Banco Central, ordenando a quebra do
sigilo bancario do devedor, sem que haja previsao legal para
isso. II. Agravo de instrumento improvido. (TRF 2ª Regiao -
AG 2002.02.01.014657-7 - RJ - 2ª T. - Rel. Juiz Cruz Netto -
DJU 23.12.2002 - P. 165). AGRAVO DE INSTRUMENTO -
AÇAO DE EXECUÇAO - PEDIDO DE EXPEDIÇAO DE
OFICIO JUNTO AO BANCO CENTRAL DO BRASIL - IM-
POSSIBILIDADE - Nao se justifica oficiar ao Banco Central
do Brasil, com a finalidade de localizaçao de bens do devedor
para a penhora no interesse exclusivamente patrimonial do cre-
dor. 9TAMG - Al 0404985-2 - (72320) - 7ª C. Civ. - Rel. Des.
Jose Affonso da Costa Cortes - J. 24.04.2003). Portanto, IN-
DEFIRO o pleito de fl. 38 item I. Diligencias necessarias. Int.
-Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO e CELIO LUCAS
MILANO-.

149. EXECUCAO FISCAL-58235/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x CHARLES ANTOINE MELO FREIRE-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fis-
cal nº 58.235, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de CHARLES ANTOINE MELO FREIRE, tendo em vista
o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos
794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente,
arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

150. EXECUCAO FISCAL-58290/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LUIZ HAMILTON RIBAS-SENTENÇA. Vistos. Jul-
go, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efei-
tos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 58.290, pro-
posta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de LUIZ HA-
MILTON RIBAS, tendo em vista o pagamento efetuado pelo
executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC.
Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se bai-
xa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIO FORTES FILHO-
.

151. EXECUCAO FISCAL-58921/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x FUND SAN PREV ASSIST SOCIAL-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
58.921, proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
FUND SAN PREV ASSIST SOCIAL, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIUS FORTES FILHO-.

152. EXECUCAO FISCAL-58986/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x FUND SAN PREV ASSIST SOCIAL- Manifeste-se
o excepto acerca do expediente retro. -Advs. PAULO VINI-
CIUS FORTES FILHO e LUCIA MARIA BELONI CORREA
DIAS-.

153. EXECUCAO FISCAL-59245/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JACOB GELBERT-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 59.245, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de JACOB GELBERT,
tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos ter-
mos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

154. EXECUCAO FISCAL-59267/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x VITOR CARVALHO-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 59.267, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de VITOR CARVA-
LHO, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado,
nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

155. EXECUCAO FISCAL-59282/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOSE KLAMAS-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 59.282, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de JOSE KLAMAS,
tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos ter-
mos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

156. EXECUCAO FISCAL-59288/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x RAFAEL LEONARDO PINTO-SENTENÇA. Vis-

tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
59.288, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
RAFAEL LEONARDO PINTO, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

157. EXECUCAO FISCAL-59395/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOSE AYRTON SERENA MULLER JR-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fis-
cal nº 59.395, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de JOSE AYRTON SERENA MULLER JR., tendo em vis-
ta o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos arti-
gos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportuna-
mente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAU-
LO VINICIUS FORTES FILHO-.

158. EXECUCAO FISCAL-59477/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOAO CARLOS HACKENBERG-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
59.477, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
JOAO CARLOS HACKENBERG, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

159. EXECUCAO FISCAL-59779/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ELMA CANDIDA SOUZA DIAS-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
59.779 , proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
ELMA CANDIDA SOUZA DIAS, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

160. EXECUCAO FISCAL-60318/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x IVAN KUPYNA-”SENTENÇA? Vistos. Ante o ex-
posto, homologo o cancelamento da inscriçao, e, via de conse-
quência, julgo extinto o presente feito, o que faço com funda-
mento noartigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.
Defiro o pedido de desistencia do prazo recursal como requeri-
do a fls.12, na forma do artigo 501 do CPC,bem como o cance-
lamento da penhora, se houver. Cumpra-se, no que couber, os
dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv.
PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

161. EXECUCAO FISCAL-62083/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MIGUEL STADNIK-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 62.083, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de MIGUEL STAD-
NIK, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos
termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

162. EXECUCAO FISCAL-62399/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOAO CARLOS IGNASZEWSKI-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
62.399, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
JOAO CARLOS IGNASZEWSKI, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

163. EXECUCAO FISCAL-62401/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x VITORIO KIMMEL-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 62.401, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de VITORIO KIM-
MEL, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado,
nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

164. EXECUCAO FISCAL-62527/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MAURICIO DE CARVALHO-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 62.527,
proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de MAURI-
CIO DE CARVALHO, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES
FILHO-.

165. EXECUCAO FISCAL-63101/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOAO AMAURI GERONASSO-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
63.101, proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
JOAO AMAURI GERONASSO, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

166. EXECUCAO FISCAL-63106/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ELIZABETH LOBACHINSKI-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 63.106,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de ELIZA-
BETH LOBACHINSKI, tendo em vista o pagamento efetuado

pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES
FILHO-.

167. EXECUCAO FISCAL-63340/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ROGERIO AUGUSTO ESCUISATO-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
63.340, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
ROGERIO AUGUSTO ESCUISATO, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIUS FORTES FILHO-.

168. EXECUCAO FISCAL-63629/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JACY DA SILVA COSTA-SENTENÇA. Vistos. Jul-
go, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efei-
tos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 63.629, pro-
posta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de JACY DA
SILVA COSTA, tendo em vista o pagamento efetuado pelo exe-
cutado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC.
Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se bai-
xa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-
.

169. EXECUCAO FISCAL-63822/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x RAFAELA CANDIDO DE MOURA-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
63.822, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
RAFAELA CANDIDA DE MOURA, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIUS FORTES FILHO-.

170. EXECUCAO FISCAL-63939/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x VALDINEI MANJURA-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 63.939, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de VALDINEI
MANJURA, tendo em vista o pagamento efetuado pelo execu-
tado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

171. EXECUCAO FISCAL-63992/2005-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x SONIA MARIA DE OLIVEIRA LEAL-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fis-
cal nº 63.992, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de SONIA MARIA DE OLIVEIRA LEAL, tendo em vista
o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos
794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente,
arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO
VINICIUS FORTES FILHO-.

172. EXECUCAO FISCAL-64460/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x DELCI GOMES CAPILHEIRA-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
64.460, proposta porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de
DELCI GOMES CAPILHEIRA, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

173. EXECUCAO FISCAL-64507/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOAO ALFREDO BLEY ZORNIG FILHO-SENTEN-
ÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídi-
cos elegais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal
nº 64.507, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face
de JOAO ALFREDO BLEY ZZORNIG FILHO, tendo em vista
o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos
794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente,
arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO
VINICIUS FORTES FILHO-.

174. EXECUCAO FISCAL-64549/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ALUIR SAAD-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por sen-
tença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, extinta a
presente Açao de Executivo Fiscal nº 64.549, proposta por
MUNICIPIO DE CURITIBA em face de ALUIR SAAD, tendo
em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos
artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportu-
namente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv.
PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

175. EXECUCAO FISCAL-65054/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x DOMINGAS NICCO-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 65054, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de DOMINGAS NIC-
CO, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos
termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

176. EXECUCAO FISCAL-65125/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x IVO ASSMANN-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 65.125, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de IVO ASSMANN,
tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos ter-
mos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

177. EXECUCAO FISCAL-65272/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LOTEAMENTO JARDIM DAS FLORES LTDA-
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SENTENÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo
Fiscal nº 65.272, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de LOTEAMENTO JARDIM DAS FLORES LTDA, ten-
do em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos
dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Opor-
tunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv.
PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

178. EXECUCAO FISCAL-65975/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LUIZ CUSTODIO-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 65.975, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de LUIZ CUSTO-
DIO, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos
termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

179. EXECUCAO FISCAL-65984/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ANTONIO GIMENEZ-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 65.984, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de ANTONIO GI-
MENEZ, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executa-
do, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

180. EXECUCAO FISCAL-66128/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ANA LUIZA LOWEN BONK-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 66.128,
proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de ANA
LUIZA LOWEN BONK, tendo em vista o pagamento efetuado
pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do
CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-
se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES
FILHO-.

181. EXECUCAO FISCAL-66228/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOAO ADILSON BARANHUK-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
66.228, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
JOAO ADILSON BARANHUK, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

182. EXECUCAO FISCAL-66237/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x SOCIEDADE IMOB BANDEIRANTES LTDA-SEN-
TENÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo
Fiscal nº 65.365, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de JOSE MARIO GUASTALA, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIUS FORTES FILHO-.

183. EXECUCAO FISCAL-66321/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x SERVINO BRUNO CARDOSO-SENTENÇA. Vis-
tos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e le-
gais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
66.321, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
SERVINO BRUNO CARDOSO, tendo em vista o pagamento
efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e
795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se
dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

184. EXECUCAO FISCAL-66442/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LUIZ CESAR PALETA-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 66.442, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de LUIZ CESAR
PALETA, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executa-
do, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

185. EXECUCAO FISCAL-66577/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x IMOB SOLAR LTDA-”SENTENÇA? Vistos. Ante o
exposto, homologo o cancelamento da inscriçao, e, via de con-
seqência, julgo extinto o presente feito, o que faço com funda-
mento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.
Defiro o pedido de desistencia do prazo recursal como requeri-
do a fls. 10, na forma do artigo 501 do CPC,bem como o cance-
lamento da penhora, se houver. Cumpra-se, no que couber, os
dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv.
PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

186. EXECUCAO FISCAL-66598/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JORDANI PIRES-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 66.598, proposta
porMUNICIPIO DE CURITIBA em face de JORDANI PIRES,
tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos ter-
mos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI.
Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -
Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

187. EXECUCAO FISCAL-66654/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ROGERIO BIZINELLI-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 66.654, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de ROGERIO BI-
ZINELLI, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executa-
do, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-

tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

188. EXECUCAO FISCAL-66968/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x LUZIA GUGLIELMI-SENTENÇA. Vistos. Julgo, por
sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, ex-
tinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 66.968, proposta
por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de LUZIA GUGLI-
ELMI, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executado,
nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

189. EXECUCAO FISCAL-67167/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x OSCAR DA ROCHA-SENTENÇA. Vistos. Julgo,
por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 67.167, propos-
ta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de OSCAR DA
ROCHA, tendo em vista o pagamento efetuado pelo executa-
do, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas
pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dando-se baixa na dis-
tribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

190. EXECUCAO FISCAL-67552/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x POLAR TRANSPORTES FRIGORIFICOS LTDA-
SENTENÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo
Fiscal nº 67.552, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de POLAR TRANSP.FRIGORÍFICOS LTDA, tendo em
vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos ar-
tigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportuna-
mente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAU-
LO VINICIUS FORTES FILHO-.

191. EXECUCAO FISCAL-67936/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x MARIA INES DAS SANTOS-SENTENÇA. Vistos.
Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais
efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº 67.936,
proposta por 0MUNICIPIO DE CURITIBA em face de MA-
RIA INES DOS SANTOS, tendo em vista o pagamento efetua-
do pelo executado, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795
do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, arquivem-se dan-
do-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VINICIUS FOR-
TES FILHO-.

192. EXECUCAO FISCAL-68082/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ERIVAN FRANCISCO EDUARDO HELM-SEN-
TENÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo
Fiscal nº 68.082, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de ERIVAN FRANCISCO EDUARDO HELM, tendo em
vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos dos ar-
tigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportuna-
mente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAU-
LO VINICIUS FORTES FILHO-.

193. EXECUCAO FISCAL-68521/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x JOSIMAR ATAYDE CAVALCANTI-SENTENÇA.
Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo Fiscal nº
68.521, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em face de
JOSIMAR ATAYDE CAVALCANTI, tendo em vista o paga-
mento efetuado pelo executado, nos termos dos artigos 794,
inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Oportunamente, ar-
quivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv. PAULO VI-
NICIUS FORTES FILHO-.

194. EXECUCAO FISCAL-68628/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x BETONTEX DOSAGEM TEC DE CONCR LTDA-
SENTENÇA. Vistos. Julgo, por sentença, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos, extinta a presente Açao de Executivo
Fiscal nº 68.628, proposta por MUNICIPIO DE CURITIBA em
face de BETONTEX DOSAGEM TEC DE CONCR LTDA, ten-
do em vista o pagamento efetuado pelo executado, nos termos
dos artigos 794, inciso I e 795 do CPC. Custas pagas.PRI. Opor-
tunamente, arquivem-se dando-se baixa na distribuiçao . -Adv.
PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

195. EXECUCAO FISCAL-68669/2006-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x ESCRITORIO CONTABIL BURBELLO SC LTDA-
Sobre o expediente retro manifeste-se o excipiente.-Advs. PAU-
LO VINICIUS FORTES FILHO, ERINEIA OLIVEIRA DA SIL-
VA ARAUJO, PAULO JOSE M. TRICáRIO, ERINEIA OLI-
VEIRA DA SILVA ARAUJO e PAULO JOSÉ M. TRICÁRICO-
.

196. EXECUCAO FISCAL-33427/88-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x JOSE ROSA & CIA LTDA e outros-SENTEN-
ÇA: Vistos. Ante o exposto, homologo o cancelamento da ins-
criçao, e, viade consequência, declaro a extinçao do feito, o
que faço com fundamento noartigo 26 da Lei 6.830/80. Cum-
pram-se no que couberem, os dispositivos do Código de Nor-
mas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
PRI.Oportunamente,arquivem-se . -Advs. PEDRO DE NORO-
NHA DA COSTA BISPO e LILIAN ACRAS FANCHIN-.

197. EXECUCAO FISCAL-36945/89-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x TEC STAMP INDUSTRIA ME-
TALURGICA LTDA- Defiro (fls.152). Abra-se prazo de cinco
dias para vistas fora do cartório. -Advs. PEDRO DE NORO-
NHA DA COSTA BISPO, ANDRE RENATO MIRANDA AN-
DRADE e OSNILDO PACHECO JUNIOR-.

198. EXECUCAO FISCAL-40295/95-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x TRANSPORTES STALL LTDA-”SENTENÇA?
Vistos. Ante o exposto, homologo o cancelamento da inscri-
çao, e, via de conseqência, julgo extinto o presente feito, o que
faço com fundamento noartigo 794, inciso I, do Código de Pro-
cesso Civil. Cumpra-se, no que couber, os dispositivos do Có-
digo de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça.
PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv. PEDRO DE NORO-
NHA DA COSTA BISPO-.

199. EXECUCAO FISCAL-42147/98-FAZENDA PUBLICA

DO ESTADO x MORENATUR TURISMO LTDA e outro-De-
firo o pedido a fls.51. Suspendendo a presente execução pelo
prazo legal, com fulcro no artigo 40 da Lei nº 6.830/80. Findo
o prazo, manifeste-se o exequente. Diligencias e intimacoes
necessarias. -Adv. IZABEL CRISTINA MARQUES-.

200. EXECUCAO FISCAL-42597/98-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x KAMACHU S INDUSTRIA E COMERCIO
DE CONFECCOES LTDA-SENTENÇA: Vistos. Ante o expos-
to, homologo o cancelamento da inscriçao, e, via de consequ-
ência, declaro a extinçao do feito, o que faço com fundamento
no artigo 26 da Lei 6.830/80. Cumpram-se no que couberem,
os dispositivos do Código deNormas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. PRI. Oportunamente,arquivem-se . -Adv. IZA-
BEL CRISTINA MARQUES-.

201. EXECUCAO FISCAL-45329/2000-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x PEM ENGENHARIA S/A e outros-Defiro
(fl.75). Observe-se e anote-se (fls.76/78). Intimem-se . -Advs.
ISABEL CRISTINA MARQUES e ANDRE CORNELSEN
BROFMAN-.

202. EXECUCAO FISCAL-49708/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x ANGELA MARIA STIEHLER DARIF-”SEN-
TENÇA? Vistos. Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscriçao, e, via de consequência, julgo extinto o presente fei-
to, o que faço com fundamento noartigo 794, inciso I, do Códi-
go de Processo Civil. Cumpra-se, no que couber, os dispositi-
vos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv. IZABEL
CRISTINA MARQUES-.

203. EXECUCAO FISCAL-49722/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x ALVINO BATISTA FRAGOSO JUNIOR-”SEN-
TENÇA? Vistos. Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscriçao, e, via de consequência, julgo extinto o presente fei-
to, o que faço com fundamento noartigo 794, inciso I, do Códi-
go de Processo Civil. Defiro o pedido de desistencia do prazo
recursal como requerido a fls 26, na forma do artigo 501 do
CPC,bem como o cancelamento da penhora, se houver. Cum-
pra-se, no que couber, os dispositivos do Código de Normas da
Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. PRI.Oportunamente,
arquivem-se” . -Adv. IZABEL CRISTINA MARQUES-.

204. EXECUCAO FISCAL-51083/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x CARBONO TRANSPORTES RODOVIARI-
OS LTDA-”SENTENÇA? Vistos. Ante o exposto, homologo o
cancelamento da inscriçao, e, via de consequência, julgo extin-
to o presente feito, o que faço com fundamento noartigo 794,
inciso I, do Código de Processo Civil. Cumpra-se, no que cou-
ber, os dispositivos do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -
Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES e JAMIL IBRAHIM
TAWIL FILHO-.

205. EXECUCAO FISCAL-52171/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x ARDAN INDUSTRIA E COMERCIO DE
METAIS LTDA- Defiro (48). Intime-se como requer. -Advs.
LETICIA FERREIRA DA SILVA e JOAO ANTONIO CARRA-
NO MARQUES-.

206. EXECUCAO FISCAL-52705/2004-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x CARBONO TRANSPORTES RODOIARIOS
LTDA e outro-”SENTENÇA? Vistos. Ante o exposto, homolo-
go o cancelamento da inscriçao, e, via de consequência, julgo
extinto o presente feito, o que faço com fundamento noartigo
794, inciso I, do Código de Processo Civil. Cumpra-se, no que
couber, os dispositivos do Código de Normas da Egrégia Cor-
regedoria Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se”
. -Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA e JAMIL IBRAHIM
TAWIL FILHO-.

207. EXECUCAO FISCAL-54103/2005-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x GRUPO JURIDICO L.F.QUEIROZ E ADVO-
GADOS ASSOCIADOS-Defiro o pedido a fls.40. Suspenden-
do a presente execução por noventa dias. Findo o prazo, mani-
feste-se o exequente. Diligencias e intimacoes necessarias. -
Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA e JOSELIA APARECI-
DA KUCHLER-.

208. EXECUCAO FISCAL-54120/2005-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x TANTALO - COMERCIO DE CONFECCOES
LTDA-”SENTENÇA? Vistos. Ante o exposto, homologo o can-
celamento da inscriçao, e, via de consequência, julgo extinto o
presente feito, o que faço com fundamento no artigo 794, inci-
so I, do Código de Processo Civil. Cumpra-se, no que couber,
os dispositivos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
Geral da Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv.
LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

209. EXECUCAO FISCAL-54347/2006-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x ALGACIR LUIZ MARTINS TOSTA-”SEN-
TENÇA? Vistos. Ante o exposto, homologo o cancelamento da
inscriçao, e, via de consequência, julgo extinto o presente fei-
to, o que faço com fundamento noartigo 794, inciso I, do Códi-
go de Processo Civil. Cumpra-se, no que couber, os dispositi-
vos do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da
Justiça. PRI.Oportunamente, arquivem-se” . -Adv. LETICIA
FERREIRA DA SILVA-.

210. EXECUCAO FISCAL-54689/2006-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x AGUIA AZUL REFRIGERACAO LTDA- De-
firo (fls. 28). Acolho a discordância da parte exequente. De-
sentranha-se o mandado para efetivo cumprimento. -Advs.
LETICIA FERREIRA DA SILVA e JOEL FERREIRA LIMA-.

211. EXECUCAO FISCAL-54704/2006-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO x ELOIR ROBERTO MENDES VERNICK-15-
Defiro (fls.29). Tome-se por termo a penhora.Certifico que para
cumprimento ao r. despacho de fl.35, deve o representante le-
gal do executado, comparecer em cartório, para assinatura do
termo de penhora, o qual será lavrado no ato de seu compareci-
mento. -Advs. LETICIA FERREIRA DA SILVA e LARISSA

BRUSTOLIN FEREIRA DE MELO-.

212. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-558/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A x MUNICIPIO DE CURITI-
BA-”Intime-se a embargante para preparar as custas dos em-
bargos, sob pena de cancelamento”. -Advs. MARILDA SILVA
FERRACIOLI SILVA-

213. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-559/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A x MUNICIPIO DE CURITI-
BA-”Intime-se a embargante para preparar as custas dos em-
bargos, sob pena de cancelamento”. -Advs. MARILDA SILVA
FERRACIOLI SILVA

214. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-561/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA- “Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas iniciais, sob pena de cancelamento”. -Advs. MA-
RILDA SILVA FERRACIOLI SILVA-

215. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-562/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas dos embargos, sob pena de cancelamento”. -Advs.
MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA

216. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-563/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas dos embargos, sob pena de cancelamento”. -Advs.
MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA

217. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-565/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas dos embargos, sob pena de cancelamento”. -Advs.
MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA

218. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-582/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas dos embargos, sob pena de cancelamento”. -Advs.
MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA

219. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-583/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas dos embargos, sob pena de cancelamento”. -Advs.
MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA

220. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-584/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas dos embargos, sob pena de cancelamento”. -Advs.
MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA

221. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-585/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA- “Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas iniciais, sob pena de cancelamento”. -Advs. MA-
RILDA SILVA FERRACIOLI SILVA-

222. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-586/2006-REDE
FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-”Intime-se a embargante para prepa-
rar as custas dos embargos, sob pena de cancelamento”. -Advs.
MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA

COMARCA DE CURITIBA - PARANA
3ª VARA DE FAMILIA - RELAÇAO Nº 57/2006

JUIZ DE DIREITO:SIMONE CHEREM FABRICIO DE
MELO E LUCIANI DE LOURDES
TESSEROLI RIBAS DE OLIVEIRA

1. INVESTIGACAO PATERNIDADE-590/2000-V.S.o. e ou-
tro x J.C.o. e outros-Defiro pedido retro. -Advs. CLECI TERE-
ZINHA MUXFELDT e AURELIO CANCIO PELUSO-.

2. SEPARACAO JUDICIAL-1471/2000-L.D.B.P.O. x T.P.O.-
Manifeste-se a parte interessada. -Advs. CRISTIANE PARU-
CKER LEMOS e JULIANA DE BARROS BLEY-.

3. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2230/2001-L.B.M.o. e ou-
tro x L.G.M.-Intime-se pessoalmente a parte exequente para
que, no prazo de 48 horas, promova o prosseguimento do feito,
sob pena de extinção, bem como seu procurador, via DJ. -Advs.
CARLOS EDUARDO BLEY, MARIA INAH FERREIRA PEPE
CZAIKOWSKI e LUIZ GASTAO MOCELLIN-.

4. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-2433/2001-A.R.D.S. x
S.A.L.-Ao preparo das custas. -Advs. VICENTE MAGALHA-
ES, ANTONIO HENRIQUE AMARAL R. DE MELLO, RA-
FAEL ALVES GARNICA e LUIS CARLOS BERALDI LOYO-
LA-.

5. PARTILHA DE BENS-2558/2001-I.D.S. x R.T.-Diante da
certidão retro, intime-se a parte autora na pessoa de seu procu-
rador constituído, via Diário da Justiça, para que providencie o
andamento do feito no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas,
sob pena de extinção. -Advs. ALEXANDRE FURTADO DA
SILVA e MARISTELA RODRIGUES-.

6. INVESTIGACAO PATERNIDADE-2794/2001-A.F.P.B.o. e
outro x W.R.P.L.o. e outro-Homologo, por sentença, para que
surta os seus jurídicos e legais efeitos, a desistência retro mani-
festada, com a qual concordou a Representante do Ministério
Público e, em consequência, julgo extinto o presente procedi-
mento, com fundamento no disposto pelo artigo 267, inciso VIII,

3ª Vara de Família
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do CPC. Sem custas, diante dos benefícios da justiça gratuita. -
Advs. RUBERT A. R. LISBOA e WAGNER ROBERTO PE-
REIRA DE LIMA-.

7. ACAO DE ALIMENTOS-3038/2001-V.L.G. x E.B.-O pedi-
do de execução da verba alimentícia deve ser promovido atra-
vés da via adequada, vez que se trata de nova demanda com
procedimento próprio. Desde já esclareço a parte interessada
que deverá ajuizar as execuções dos débitos emergenciais e
pretéritos em autos apartados, porquanto os procedimentos são
distintos, a fim de evitar determinação posterior de cisão da
execução. -Advs. ALESSANDRO KIOSHI KISHINO, ALE-
XANDRA VALENZA ROCHA e DEFENSORIA PUBLICA DO
ESTADO-.

8. EXECUCAO DE ALIMENTOS-126/2002-L.I.A.o. e outros
x F.S.A.-Defiro o pedido de suspensão pelo prazo de 30 dias. -
Advs. PAULA ROBERTA PIRES, LUCIANE MOMBACH ITO
e VINICIUS HIROSHI TSURU-.

9. EXECUCAO DE ALIMENTOS-148/2002-L.R.A.o. e outro
x S.L.F.A.-Proceda-se à penhora do bem imóvel referido às fls.
139, mediante lavratura do auto de penhora, com o competente
registro no cartório de Registro de Imóveis. Efetivada a penho-
ra, intime-se o devedor para que querendo, oponha embargos,
no prazo de 10 dias. Outrossim, esclareça a parte exequente a
divergência entre o valor apontado como devido pelo executa-
do e o cálculo do débito. No que diz respeito ao pedido de
decretação de fraude à execução, primeiramente, intime-se o
executado para que indique outro bem à penhora, no prazo de
cinco dias. -Advs. MARIA INAH FERREIRA PEPE CZAIKO-
WSKI, NELSON JOAO KLAS JUNIOR e AMADEU ALICE
NETTO-.

10. INVESTIGACAO PATERNIDADE-375/2002-G.A.R.o. e
outro x A.G.B.-Manifeste-se a parte interessada. -Advs. AN-
DREIA DAMASCENO e SIMONE OLIVEIRA GOMES-.

11. EXECUCAO DE SENTENCA-490/2002-C.P.M.D.S.o. e
outro x J.A.D.S.-Manifeste-se a parte interessada. -Advs. LUIZ
MARLO DE BARROS SILVA e ALZENY SILVA SALGUEI-
RO-.

12. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1352/2002-J.C.S. x
B.G.S.o. e outro-Posto isso, julgo improcedente o pedido inici-
al e mantenho a prestação alimentícia devida em favor do re-
querido B.G.S. o que faço com fulcro no artigo 1699 do Código
Civil. Oficie-se em sendo o caso. Condeno o autor ao paga-
mento das custas e despesas processuais, bem como ao paga-
mento dos honorários advocatícios da parte adversa que, ante o
grau de zelo do profissional e o tempo para execução do servi-
ço, fixo em R$ 500,00. -Advs. FABIO HENRIQUE NEGRAO
FERREIRA DIAS e JOAO MARTINS-.

13. INVESTIGACAO PATERNIDADE-1378/2002-M.E.T.o. e
outro x J.P.-Sobre o laudo, digam as partes. -Advs. PAULO
JOSE GOZZO e TAMAR NANCI CHRISTMANN-.

14. SEPARACAO JUDICIAL-1489/2002-M.L.S.A. x H.M.A.-
Os bens integrantes do patrimônio do casal e passíveis de par-
tilha foram individualizados na sentença proferida nestes autos
e que transitou em julgado. Portanto, para a definição da mea-
ção de cada consorte mister seja instaurado o devido processo
de inventário, no qual as questões suscitadas serão resolvidas.
-Advs. PEDRO SERGIO LOPES JUCA GRANJA e JULIANA
LICZACOWSKI MALVEZZI-.

15. REGULAMENTACAO DE VISITA-1600/2002-P.A.S. x
J.G.-Ao preparo das custas. -Advs. FABIO HENRIQUE NE-
GRAO FERREIRA DIAS e JOAO MARTINS-.

16. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1932/2002-P.P.M.o. e ou-
tro x C.N.M.-Homologo, por sentença, o acordo firmado entre
as partes à fls. 40/41, ratificado às 45, para que surta os seus
jurídicos e legais efeitos e por consequência e por consequên-
cia, julgo extinto o processo com fulcro nos artigos 269, inciso
III, e 795, ambos do CPC.-Advs. LEONARDO MUNHOZ DA
ROCHA GUIMARAES, HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNI-
OR e KATIA REGINA LEITE-.

17. DIVORCIO JUDICIAL-2058/2002-C.A.S. x M.D.A.M.S.-
Diante da certidão retro, manifeste-se a parte exequente, bem
como acerca do prosseguimento da execução. -Adv. MARIA
DE FATIMA OLIVEIRA-.

18. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2286/2002-J.S.P. x
M.C.P.-Ante o exposto, com fundamento no artigo 284, pará-
grafo único do CPC, indefiro a petição inicial e julgo extinto o
processo, condenando o autor ao pagamento das custas e des-
pesas processuais. Quanto ao pedido da requerida, indefiro-o,
eis que não há título judicial que autorize a implantação dos
descontos conforme requerido. -Advs. MILTON TEODORO
DA SILVA e FERNANDA NELSEN TEODORO DA SILVA-.

19. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1375/2003-M.S.P. x
B.J.S.P.o. e outro- Assim sendo, julgo improcedente o pedido
inicial, para o fim de manter a pensao alimentícia no patamar
anteriormente fixado, a ser pago pelo autor em favor das reque-
ridas, o que faço com fulcro no artigo 1699 do Código Civil,
bem como artigo 333, I do CPC. Condeno o autor ao pagamen-
to das custas processuais e honorários advocatícios, que nos
termos do artigo 20, 4º do CPC, arbitro em R$ 1.000,00, ante o
grau de zelo do profissional, o trabalho realizado e o tempo
despendido para sua execuçao. A sentença foi publicada em
22/05/06. O recurso de apelação foi interposto em 05/06/06,
devidamente preparado, sendo tempestivo pois, razão pela qual
o recebo em seu duplo efeito. Ao apelado. -Adv. ALEX SAN-
DER BRANCHIER-.

20. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2759/2003-L.G.S.F.o. e
outro x D.C.F.-Tendo em vista a manifestaçao da parte reque-
rente de desistência da açao conforme fls. 80, entendo por bem
em julgar extinto o processo, com fundamento no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos. Custas na forma da lei. -Advs.
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO e ANA MARIA AN-
NIBELLI F. MULINARI-.

21. ACAO DE ALIMENTOS-2807/2003-K.J.C.B.o. e outros x
H.B.o. e outro-Preliminarmente, deve a autora K.J.C.B. regu-
larizar a sua representação processual, pois consoante docu-
mento de fl. 06 é maior e capaz. Revogo o despacho de fls. 15,
o qual incluiu o pólo passivo da relação processual o Sr. J.B.,
genitor das alimentadas, porquanto a ação foi intentada somen-
te contra os avós paternos, visto que já foi fixada a obrigação
alimentar do pai por ocasião da sentença de divórcio, em que
pese a responsabilidade dos avós ser subsidiária, somente ocor-
rendo na hipótese de comprovada impossibilidade do encargo
pelos genitores ou por motivo de doença grave. Em contrapar-
tida, fixo os alimentos provisórios em 10% sobre os rendimen-
tos líquidos do requerido H.B., percebidos do Exército Brasi-
leiro, encargo este que está sendo prestado desde janeiro/2006,
conforme ofícios de fl. 49. Indefiro, por ora, a expedição de
ofício ao INSS, visto não haver comprovação da quantia efeti-
vamente recebida pelas alimentandas, já que não consta o valor
do soldo percebido pelo alimentante, nem tampouco das des-
pesas suportadas pelas autoras, o que inviabiliza a aferição do
binômio necessidade/possibilidade. Decreto a revelia da parte
ré, vez que regularmente citada não apresentou contestação.
Entretanto, ressalto que não incidem os efeitos da revelia, na
medida que a ação versa sobre direito indisponível, na forma
do artigo 320, inciso II, do CPC. Promova-se a sindicância jun-
to à residência das autoras, no prazo de quinze dias. Deve a
parte autora juntar demonstrativo de despesas, no prazo de 10
dias. Oficie-se ao Ministério da Defesa - Exército Nacional,
solicitando informações sobre o valor recebido pelo alimentan-
te, a título de soldo e bem assim, aquele referente à verba ali-
mentar, encarecendo urgência na resposta. Posteriormente, será
designada audiência de instrução e julgamento. -Adv. JISLAI-
NE NEULS ALVES PRUDENTE-.

22. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3177/2003-R.M.L. x
D.A.F.V.o. e outro-Comprove, a parte requerente, a remessa
dos ofícios expedidos as fls. 34/40. -Adv. CLAUDIA MADA-
LENA RODRIGUES-.

23. SEPARACAO DE CORPOS-43/2004-J.A.O.o. e outros x
J.A.O.-Ao preparo das custas. -Advs. MARIA LUCIA RIBEI-
RO MORANDO e LUIZ DIAS-.

24. ACAO DE ALIMENTOS-469/2004-A.D.S.M. x P.F.M.-
Defiro o pedido de suspensão pelo prazo de 180 dias. -Adv.
NELSON JOAO KLAS JUNIOR-.

25. CONVERSAO EM DIVORCIO-493/2004-J.A.V.F. x
S.M.P.L.-Dê-se ciência às partes, da baixa destes autos. -Advs.
MARIA CHRISTINA DE ALMEIDA e EDISON JOSE PEN-
TEADO DE CARVALHO-.

26. MODIFICACAO DE CLAUSULA-551/2004-G.M.G. x
M.E.P.-Informe, o autor, em cinco dias, sobre a retirada dos
pertences pessoais de J. da residência materna, tal qual autori-
zado pela decisão de fl. 50, bem assim sobre a transferência
escolar da menina. -Adv. GENI REGINA DA SILVA PROPST-
.

27. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-592/2004-
M.J.D. x D.O.S.-Diante do exposto e o mais que dos autos cons-
ta, julgo procedente o pedido inicial, para o fim de reconhecer
a união estável havida entre M.J.D. e O.J.S. no período com-
preendido entre meados de 1988 e dezembro de 2000. Conde-
no o requerido ao pagamento das custas processuais e honorá-
rios advocatícios em favor do patrono da parte adversa, que
arbitro em R$ 500,00, com fulcro no disposto pelo artigo 20,
4º, c/c artigo 26, caput, ambos do CPC, tendo em vista o seu
grau de zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a natureza
da causa, ficando contudo sobrestada a condenação respectiva
até e se, dentro em cinco anos, a parte vencedora comprovar
não mais subsistir o estado de miserabilidade da parte vencida,
a teor do disposto pelo artigo 12, da Lei nº 1060/50. -Advs.
LUCIANO TINOCO MARCHESINI e NELSON JOAO KLAS
JUNIOR-.

28. DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-641/2004-C.K.F.
x J.C.R.Z.-Diante do exposto e o mais que dos autos consta,
julgo procedente o pedido inicial, para o fim de reconhecer a
união estável havida entre C.K.F. e I.B., no período compreen-
dido entre 1960 e 10 de setembro de 2002. Condeno a requeri-
da ao pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios em favor do patrono da parte adversa, que arbitro em R$
1.000,00, com fulcro no disposto pelo artigo 20, 4º, do CPC,
tendo em vista o seu grau de zelo profissional, o trabalho de-
senvolvido e a natureza da causa. -Advs. ALCEU BOLLIS e
FERNANDO CESAR AZEVEDO PENTEADO-.

29. RECONHECIMENTO DE SOC FATO-714/2004-I.C.A. x
A.C.C.B.-Do exposto e o mais que dos autos consta, julgo par-
cialmente procedente o pedido inicial formulado nesta deman-
da ajuizada por I.C.A. em face de A.C.C.B., para o fim de: -
reconhecer a união estável havida entre eles no período com-
preendido entre janeiro de 1997 e 23 de dezembro de 2003,
bem como declarar a sua dissolução; - determinar a partilha do
patrimônio formado durante a convivência, nos moldes dos itens
“12” a “14” da fundamentação, cujo quinhão deverá ser indivi-
dualizado em execução de sentença. Considerando que o autor
decaiu de parte mínima do pedido, condeno a requerida ao pa-
gamento das custas processuais e honorários advocatícios em
favor do patrono da parte adversa, que arbitro em R$ 1.000,00,
com fulcro no disposto pelo artigo 20, 4º, do CPC, consideran-
do o seu grau de zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a
natureza da causa. -Advs. ADENICIA DE SOUZA LIMA e
VALDOMIRO SANTIN-.

30. SEPARACAO JUDICIAL-2678/2004-E.S.B. x S.M.P.A.B.-
Indefiro a carga dos autos solicitada à fl. 359, diante da audiên-
ciA já aprazada, não se olvidando que o ilustre procurador po-

derá ter vista do processo em cartório. Quanto ao pedido de fls.
363/364, deve o autor, preliminarmente, comprovar a entrega
dos expedientes retirados à fl. 357. No mais, reporto-me ao
despacho de fl. 358. Ciente do agravo de instrumento interpos-
to, bem como da decisão proferida pela segunda instância, atra-
vés da qual foi suspenso o cumprimento do item “5” do decisó-
rio recorrido. Quanto à insurgência da ré manifestada à fl. 388
em relação ao rol de testemunhas ofertado pelo autor, denoto
que lhe assiste razão no tocante a Sra. M.F.V.S. Assim sendo,
faculto ao requerente o prazo de cinco dias para que qualifique
dita testemunhas nos moldes estatuídos no artigo 407 do CPC,
possibilitando, assim, sua intimação pessoal. No mais, aguar-
de-se a audiência aprazada. Do ofício de fl. 399 e documentos
que o acompanham, dê-se ciência às partes e ao Ministério
Público. Oficie-se, em resposta ao expediente de fls. 406/421,
informando ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator
do recurso interposto que mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos, bem como que a recorrente cumpriu o
disposto no artigo 526 do CPC. No mais, reporto-me ao despa-
cho de fl. 397. Cumpra-se-o. -Advs. LUCIMARA DOEGE,
RODRIGO GARCIA ANTUNES e JOSE VALTER RODRI-
GUES-.

31. SEPARACAO JUDICIAL-3474/2004-R.P.C. x R.B.P.C.-
Atenda, a parte requerente, o solicitado na cota ministerial re-
tro. -Advs. ROBERTA SANDOVAL FRANCA e ELIZETE
CORREA DE SOUZA-.

32. ACAO DE ALIMENTOS-3480/2004-R.N.D.S.J.o. e outros
x R.J.-Manifeste-se a parte interessada. -Adv. ADRIANA
BRANCO SOTTOMAIOR DE SOUZA-.

33. REVISIONAL DE ALIMENTOS-132/2005-M.E.S. x
A.V.S.o. e outro- A par disso, acolho os presentes embargos de
declaração, visando integrar a decisão guerreada. Defiro a pro-
dução de oral, consistente em depoimento pessoal das partes e
oitiva de testemunhas. O rol de testemunhas deverá ser deposi-
tado em cartório até 30 dias a contar da publicação desta deci-
são, na forma do artigo 407, do Código de Processo Civil. In-
defiro a realização de pova pericial, nos livros da Serventia que
o autor
possui delegação, visto que pelas declarações de imposto de
renda acostadas aos autos (453/470) depreende-se, a contento,
a capacidade contributiva do alimentante, a qual será ainda
aquilatada com os demais elementos de convicção, através da
regular instrução. Ademais, a prova perquirida irá tão somente
onerar a parte interessada e postergar a efetiva prestação juris-
dicional, diante da necessária observância ao contido no pará-
grafo único do artigo 46 da Lei n° 8.935/94. Indefiro o pedido
de apresentação de passaporte do autor, considerando os docu-
mentos acostados às fis. 449/452 e bem assim, por entender
que o dever de prestar alimentos em consonância com as ne-
cessidades do alimentando e a capacidade financeira do ali-
mentante não elide o direito de realizar despesas dirigidas ao
lazer. Defiro a expedição de ofício ao Juízo da Vara de Família
da Comarca de Foz do Iguaçu, na forma pleiteada às fis. 493/
494. Noutro vértice, objetivando averiguar a real situação só-
cio-econômica das partes se mostra pertinente a realização de
sindicância. Atendidos os itens 6 e 7, intime-se as partes para
se manifestar,querendo, no prazo de cinco dias. Desde já, de-
signo audiência de instrução e julgamento para o dia 14/02/07
às 13:30 horas. Considerando a decisão proferida às fls. 505/
507 revogo o item 1 do despacho de fls. 497. -Advs. ANTO-
NIO AMADEU PALAZZO, JANAINA MONTEIRO DO N. P.
GONÇALVES, ELIETE APARECIDA GOUVEIA e FRANCIS-
CO CUNHA SOUZA FILHO-.

34. MAJORACAO DE ALIMENTOS-254/2005-D.R.R.M.o. e
outro x M.R.M.-Diante do contido às fls. 196/197 e da certidão
de fls. 206, revogo o despacho de fls. 192. Defiro a produção
de prova oral, consistente no depoimento pessoal do réu e na
oitiva de testemunhas pleiteada tão somente pela parte autora.
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 13/02/
07, às 15:00 horas. O rol de testemunhas deverá ser depositado
em cartório até 30 dias da publicação deste despacho. -Advs.
CLEUSA MARIA GIARETTA e ANE PATRICIA CHEMIN
BRANCO-.

35. EXECUCAO DE ALIMENTOS-769/2005-B.D.o. e outro
x L.C.D.F.-Considerando os depósitos de fls. 226/229, suspen-
do o decreto prisional expedido em desfavor do executado. In-
time-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, se ma-
nifeste acerca da petição de fls. 224 e documentos, bem como
esclareça se ainda persiste algum débito. -Advs. LUCIA AU-
RORA FURTADO BRONHOLO e MARCUS VINICIUS TA-
DEU PEREIRA-.

36. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1150/2005-R.A.V.M.o. e
outro x J.V.M.-Ao preparo das custas. -Advs. ARDEMIO DO-
RIVAL MUCKE, LEIRSON DE MORAES MUCKE e ELISA
DOLORES VAROTTO-.

37. ACAO DE ALIMENTOS-2409/2005-V.S.S.o. e outros x
F.S.-Recebo o recurso de apelação de fls. 284/297, em seu efeito
devolutivo. Ao apelado para contra-arrazoar no prazo legal. Na
mesma oportunidade, devolvo ao réu o prazo recursal na sua
integralidade, como requerido às fls. 299/301. O pedido de fls.
337/338 não merece acolhida. Muito embora, o prazo para re-
curso tenha sido devolvido às fls. 308, denoto que o recurso de
apelação interposto pelo réu, foi protocolado em data de 06 de
setembro de 2006, ou seja, dentro do prazo legal de 15 dias,
que começou dia 23 de agosto. Recebo o recurso de apelação
de fls. 309/335, em seu efeito devolutivo. Ao apelado para con-
tra-arrazoar no prazo legal. Tendo em vista que o Juiz de Direi-
to que suscitou a suspeição já não atua mais nesta 3ª Vara, nos
próximos atos, remetam-se os autos ao autal Juiz de Direito
responsável pelo setor de alimentos. -Advs. ROSSELLA DU
LEVANDOWSKI e IVAN XAVIER VIANNA FILHO-.

38. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2987/2005-G.V.N.o. e ou-
tro x A.M.N.-Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 10
dias, sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, fls.
29, verso. -Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

39. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2992/2005-A.C.D.S. x
G.D.S.o. e outros-Intimem-se as partes para que, no prazo de
cinco dias, se manifestem sobre as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as, bem como, indicando a pertinência e re-
levância. -Advs. LEONEI MARTINS FREITAS e MARIA
CLAUDIA DE SEIXAS PINTO-.

40. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3078/2005-L.D.S.V.o. e
outro x O.V.-A pretensão executória pelo rito previsto no arti-
go 732 do CPC, deverá prosseguir em autos apartados, restan-
do no presente processo a cobrança somente das três últimas
prestações devidas anteriores a propositura da demanda. Posto
isso, intime-se o exequente para, no prazo de 10 dias: a) regu-
larizar a sua representação processual, colacionado aos autos
instrumento de mandato autêntico e conferido por instrumento
público, bem como juntar declaração de hipossuficiência, atu-
alizada: b) promover a cisão das execuções, conforme funda-
mentação explanada; c) apresentar planilha de cálculo atuali-
zada das três últimas parcelas que ora se executa, nestes autos.
-Advs. CELSO FERREIRA DE MELO e ESTELA MARI DE
MIRANDA-.

41. ACAO DE ALIMENTOS-3143/2005-G.M.S.o. e outro x
M.S.-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte auto-
ra, no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria nº
01/2004. Cumpra-se a r. decisão da superior instância. Mante-
nho a decisão hostilizada pelos seus próprios e jurídicos funda-
mentos, máxime diante da ausência de comprovação dos rendi-
mentos auferidos pelo devedor e bem assim, de regular contra-
to de trabalho. -Advs. ADBA CRISTINA HANNUCH TOAL-
DO e WASHINGTON LUIZ DA SILVA-.

42. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3245/2005-A.R.M.S.
x E.R.D.S.-Diante do exposto e o mais que dos autos consta,
julgo procedente o pedido inicial e, de consequência, concedo
a guarda de N.P.S. à requernete. Visando o interesse e bem
estar da adolescente, fixo o direito de visitação do requerido à
filha nos primeiro e terceiros finais de semana de cada mês, das
9:00 horas de sábado às 18:00 horas de domingo. No que perti-
ne as férias de verão, deverão ser divididas entre os litigantes
sendo permitido, ao suplicado, permanecer na companhia da
filha durante 50% dos dias respectivos. Condeno o réu ao pa-
gamentod as custas processuais e honorários advocatícios em
favor do patrono da parte adversa, que fixo em R$ 500,00, com
fulcro no disposto pelo artigo 20, 4º, do CPC, considerando o
seu grau de zelo profissional, o trabalho desenvolvido e a natu-
reza da causa. -Advs. ECLEA CORD HOMME DE ASEVEDO
e VIVIANE FUCHS-.

43. ACAO DE ALIMENTOS-3301/2005-G.F.D.S.o. e outros x
M.R.D.S.-Defiro o pedido de fls. 21, pelo prazo de 15 dias. -
Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

44. DIVORCIO CONSENSUAL-3363/2005-R.A.F.P.o. e ou-
tro x -Observadas que foram todas as formalidades legais e ten-
do em vista a existência de separação de fato há mais de dois
anos, comprovada por testemunhas, como também a manifes-
tação favorável da ilustre Agente Ministerial, homologo o acordo
consubstanciado às fls. 02/05, ratificado às fls. 30, em virtude
do que, com fulcro no artigo 226, parágrafo 6º, da Constituição
Federal, combinado com as disposiçoes da Lei 6515/77, decre-
to o divórcio do casal, em consequência do que declaro dissol-
vido o casamento, ao tempo em que homologo a partilha dos
bens comuns. Continue a divorcianda a assinar o seu nome de
casada. Defiro a dispensa do prazo recursal em relação à este
decisório. Custas na forma da lei. -Adv. MARCO ANTONIO
FAGUNDES CUNHA-.

45. SEPARACAO JUDICIAL-3368/2005-M.F.D. x C.A.M.D.-
Atendam, os interessados, o solicitado na cota ministerial re-
tro. -Advs. EDSON APARECIDO DA SILVA e MAURO DA-
LOTTO-.

46. DIVORCIO CONSENSUAL-3372/2005-A.M.K.C.o. e ou-
tro x -Diante da cota retro, expeça-se o competente formal de
partilha. -Advs. MARCUS FABRICIUS COSME CARVALHO
e RAFAEL EDUARDO BERNART-.

47. SEPARACAO JUDICIAL-3447/2005-D.T.C. x J.C.-Desig-
no o dia 24/10/06, às 15:00 horas, para a realização da audiên-
cia de tentativa de reconciliação do casal. Na mesma data, na
impossibilidade de reconciliação das partes, será proposta a
conversão de rito para separação judicial consensual. -Adv.
ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES-.

48. ACAO DE ALIMENTOS-3606/2005-A.C.M.A.O.o. e ou-
tros x C.L.A.O.-Deverá a parte autora emendar a inicial, no
prazo de 10 dias, juntando nova memória de cálculo, referente
às três últimas parcelas, alusivas aos meses de abril, maio e
junho de 2006 e, se for o caso, adequar o valor atribuído à
causa. -Advs. ITO TARAS e NELLY SUZANA ROCHA ARES-
TA-.

49. ACAO DE ALIMENTOS-3681/2005-M.E.P.C.o. e outro x
E.S.C.-Homologo por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, com fundamento no artigo 269, III, do CPC,
o acordo celebrado nestes autos às fls. 47/48. Outrossim, deter-
mino a suspensão do feito até o integral cumprimento do acor-
do, o que deverá ser noticiado pela parte exequente nos autos,
ao término do prazo estipulado no referido acordo. -Adv. CAS-
SIA BERNADELLI-.

50. DIVORCIO JUDICIAL-3777/2005-A.F.A.F. x T.C.F.A.-
Aguarde-se a audiência designada. -Advs. NELSON JOAO
KLAS JUNIOR e EDUARDO DE OLIVEIRA LEITE-.

51. SEPARACAO CONSENSUAL-3794/2005-S.M.M.o. e ou-
tro x -Fixo o prazo de 10 dias para que a requerente comprove
o recolhimento das custas devidas pela intervenção do Minis-
tério Público, conforme Tabela VII da Lei nº 13.611/02. -Adv.
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK-.

52. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3797/2005-E.K.L. x
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E.M.B.S.o. e outro-Intimem-se as partes para que, no prazo de
cinco dias, se manifestem sobre as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as, bem como, indicando a pertinência e re-
levância. -Adv. ANA PAULA FERNANDES FURTADO-.

53. ACAO DE ALIMENTOS-3874/2005-G.R.M.o. e outros x
A.N.M.-Intimem-se as partes para que, no prazo de cinco dias,
se manifestem sobre as provas que pretendem produzir, justifi-
cando-as, bem como, indicando a pertinência e relevância. -
Advs. ISLEI CEZAR DOMINGUEZ e NILSON LEMES BUE-
NO-.

54. DIVORCIO JUDICIAL-3903/2005-T.L.B.P. x S.R.P.-Di-
ante do ofício retro, designo nova data para o próximo dia 04/
10/06, às 13:30 horas. -Adv. CLAUDIO DE FRAGA-.

55. ACAO DE ALIMENTOS-3908/2005-A.P.A.J.o. e outro x
A.C.S.J.-Sobre a contestaçao ofertada, manifeste-se a parte
autora, no prazo de dez dias, conforme determinado na portaria
nº 01/2004. -Advs. CLEBER EDUARDO ALBANEZ e DE-
FENSORIA PUBLICA DO ESTADO-.

56. SEPARAÇAO JUDICIAL LITIGIOSA-3991/2005-J.F. x
L.H.F.-Se os consortes estão separados de fato desde o mês de
março de 2004, e levando em conta que a requerida não foi
citada dos termos da lide até a presente data, é possível a emen-
da da inicial com a adequação da lide para se obter o divórcio
direto. Para tanto, fixo o prazo de 10 dias. -Adv. CELIA INES
DA SILVA-.

57. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-3992/2005-
R.L.S. x S.O.-Diante da declaraçao de insuficiência econômi-
ca assinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu
favor os benefícios da assistência judiciária. Tendo em vista o
contido no Decreto Judiciário nº 39-DM do e. Tribunal de Jus-
tiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial o contido
no ser artigo 2º, que dispoe destinarem-se os Núcleos de Con-
ciliaçao a atender as pessoas economicamente carentes - assim
consideradas nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para ho-
mologaçao judicial de transaçoes relativas à matéria de compe-
tência das Varas de Família, determino a remessa destes autos
ao Núcleo para prévia audiência de tentativa de conciliaçao,
desde já designando o ato para a data de 27/09/06, às 14:00
horas. Oportunamente, serao analisados os demais pedidos. -
Advs. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA e JOAO RO-
CIO DE FREITAS-.

58. EXONERACAO DE ALIMENTOS-4007/2005-E.A.S.o. e
outro x H.R.S.-Atendendo ao pedido de fls. 32, defiro dilação
do prazo por 10 dias. -Adv. FERNANDO HENRIQUE CAR-
DOSO-.

59. ALTERAÇAO DE GUARDA-4016/2005-C.D.B.o. e outro
x -Intimem-se as partes, para que compareçam em cartório no
prazo de cinco dias, a fim de que ratifiquem os termos do acor-
do entabulado. -Adv. MARIA ELIZABETH H. RIBEIRO-.

60. REC. E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTAVEL C/C-4020/
2005-L.S. x A.M.M.-Admito as emendas à inicial. Tendo em
vista o contido no Decreto Judiciário nº 39-DM do e. Tribunal
de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em especial o
contido no ser artigo 2º, que dispoe destinarem-se os Núcleos
de Conciliaçao a atender as pessoas economicamente carentes
- assim consideradas nos termos da Lei Federal nº 1060/50 -
para homologaçao judicial de transaçoes relativas à matéria de
competência das Varas de Família, determino a remessa destes
autos ao Núcleo para prévia audiência de tentativa de concilia-
çao, desde já designando o ato para a data de 25/10/06, às 13:30
horas. Oportunamente, serao analisados os demais pedidos. A
parte interessada, para retirar o expediente que encontra-se na
contra-capa dos autos. -Adv. MOACIR TADEU FURTADO-.

61. EXONERACAO DE ALIMENTOS-4042/2005-S.A.H. x
C.C.H.o. e outros-Intimem-se as partes para que, no prazo de
cinco dias, se manifestem sobre as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as, bem como indicando a pertinência e re-
levância. -Advs. VERA LUCIA BURBELA e FERNANDA
EHALT VANN-.

62. SEPARACAO CONSENSUAL-4066/2005-F.C.B.o. e ou-
tro x -Observadas que foram as formalidades legais e tendo em
vista que a petiçao de fls. 02/07 e 51/52 preenchem os requisi-
tos exigidos nos artigos 1120 à 1124, do Código de Processo
Civil, e o parecer favorável da Representante do Ministério
Público, homologo, por sentença, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, o acordo consubstanciado na petiçao de
fls. 02/07 e 51/52, ratificado às fls. 48, pelo que declaro dissol-
vida a sociedade conjugal, ao tempo em que homologo a parti-
lha de bens. Volte a separanda a assinar o seu nome de solteira,
ou seja, R.L.Z.. Defiro a dispensa do prazo recursal em relaçao
à este decisório. Custas na forma da lei. -Adv. BRUNO GAS-
PARINI-.

63. EXECUCAO DE ALIMENTOS-27/2006-R.S.S.o. e outro
x R.D.S.S.-Quanto à justificativa apresentada manifeste-se a
parte exequente, em 10 dias. -Advs. RAQUEL CRISTINA
BALDO e GLAUCIA DA SILVA ALBERTI-.

64. REVISIONAL DE ALIMENTOS-625/2006-L.L.C.F. x
M.C.M.M.-Defiro os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita. Tendo em vista o contido no Decreto Judiciário nº 39-
DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/
2003, em especial o contido no ser artigo 2º, que dispoe desti-
narem-se os Núcleos de Conciliaçao a atender as pessoas eco-
nomicamente carentes - assim consideradas nos termos da Lei
Federal nº 1060/50 - para homologaçao judicial de transaçoes
relativas à matéria de competência das Varas de Família, deter-
mino a remessa destes autos ao Núcleo para prévia audiência
de tentativa de conciliaçao, desde já designando o ato para a
data de 25/10/06, às 15:00 horas. Oportunamente, serao anali-
sados os demais pedidos. -Adv. PAULO AFONSO MAGALHA-
ES NOLASCO-.

65. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1119/2006-A.S. x
M.S.-Do exposto e o mais que dos autos consta, deixo de aco-
lher a presente exceção de incompetência arguida por A.S. em
face de M.S. Custas pela excipiente. -Advs. ISMAEL DA SIL-
VA MATOS e MARIO SERGIO ROCHA-.

66. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1220/2006-R.A.P.O. x
A.L.B.o. e outro-Antecipe a parte interessada as diligências do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. KATIA ZANONI-.

67. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1511/2006-M.Z.A.
x C.A.Z.-Antecipe a parte interessada as diligências do Sr. Ofi-
cial de Justiça. -Adv. DJONATHAN DEBUS-.

68. SEPARACAO DE CORPOS-1537/2006-V.M.P. x O.J.P.-
Diante da declaração de insuficiência econômica assinada de
próprio punho pela parte postulante, defiro em seu favor os
benefícios da justiça gratuita. Quanto ao pedido de separação
de corpos e tendo em vista as assertivas expostas na exordial,
de que se tornou inviável a permanência dos matrimoniados -
O.J.P. e V.M.P. -, ob o mesmo teto, depreendem-se presentes o
“fumus boni iuris” e o “periculum in mora”. Assim é que, com
fundamento nos artigos 888 e demais pertinentes à espécie, do
CPC, como medida preparatória da futura demanda de separa-
ção judicial, defiro, liminarmente, a separação de corpos, auto-
rizando a saída da demandante do lar conjugal juntamente com
o menor O.J.P.J., podendo levar consigo os seus objetos de uso
pessoal e de seu filho, além daqueles destinados ao desempe-
nho de sua atividade laborativa. Expeça-se alvará. Levando em
conta que o filho dos consortes se encontra com cinco anos de
idade, atribuo a guarda e responsabilidade provisória do mes-
mo a genitora. Relativamente à pretensão de alimentos provi-
sórios em prol de O.J., curial frisar que a sua menoridade faz
presumir a necessidade ao recebimento da verba, razão pela
qual fixo a pensão em seu favor na quantia correspondente a 1/
2 salário mínimo, a ser devida mensalmente pelo réu a partir da
citação e paga através depósito bancário em conta de titulari-
dade da guardiã da criança. Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justiça, manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias,
conforme determinado na portaria nº 01/2004. -Adv. DEISE
CORREA M.DE BARROS HINZ-.

69. ACAO DE ALIMENTOS-1586/2006-L.G.F.o. e outro x
E.G.G.F.-Arbitro os alimentos provisórios em 20% sobre os ren-
dimentos líquidos do réu, cujo valor deverá ser depositado na
conta bancária caso indicada ou ser entregue mediante recibo a
representante legal dos autores. Diante da declaraçao de insu-
ficiência econômica assinada de próprio punho pela parte au-
tora, defiro em seu favor os benefícios da assistência judiciá-
ria. Tendo em vista o contido no Decreto Judiciário nº 39-DM
do e. Tribunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003,
em especial o contido no ser artigo 2º, que dispoe destinarem-
se os Núcleos de Conciliaçao a atender as pessoas economica-
mente carentes - assim consideradas nos termos da Lei Federal
nº 1060/50 - para homologaçao judicial de transaçoes relativas
à matéria de competência das Varas de Família, determino a
remessa destes autos ao Núcleo para prévia audiência de tenta-
tiva de conciliaçao, desde já designando o ato para a data de
11/10/06, às 15:30 horas. Oportunamente, serao analisados os
demais pedidos. -Adv. ADRIANE FERNANDES-.

70. SEPARACAO CONSENSUAL-1823/2006-R.E.O.G.o. e
outro x -Concedo o prazo de 10 dias, a fim de que os requeren-
tes juntem declaração de insuficiência econômica assinada de
próprio punho. -Adv. TOMMY FARAGO A. WIPPEL-.

71. EMBARGOS-1834/2006-T.R.H. x M.F.S.-Com a reforma
do CPC instituída pela lei nº 11.232/05, não mais existem em-
bargos do devedor em execução por título judicial. Portanto,
trazendo o feito à ordem, determino o cancelamento desta au-
tuação, com a consequente juntada da petição inicial e dos do-
cumentos que a acompanham no procedimento apensado, com
posterior conclusão. -Advs. OTAVIO JUST e LACYR GUA-
RENGHI-.

72. EMBARGOS A EXECUCAO-1873/2006-O.V. x L.D.S.V.o.
e outro-Aguarde-se o cumprimento da decisão proferida nos
autos de execução. -Adv. SANDRA CARRILHO FERREIRA-
.

73. SEPARACAO CONSENSUAL-1897/2006-R.R.P.S.o. e
outro x -Concedo o prazo de 10 dias a fim de que os requeren-
tes junterm matrícula atualizada do imóvel objeto do documen-
to de fl. 18, o qual data de 1990. -Adv. GUILHERME DI LUCA-
.

74. ALTERAÇAO DE REGIME DE BENS-1903/2006-P.M.o.
e outro x -Consoante recomendação contida no item 4.1.14 do
Código de Normas da e. Corregedoria Geral da Justiça, deter-
mino a publicação de edital, com prazo de 30 dias, acerca da
intenção dos cônjuges em modificar o regime de bens do casa-
mento, visando resguardar direitos de terceiros. Não obstante
isso, fixo o prazo de 10 dias para que os requerentes juntem,
aos autos: - certidões negativas fiscais; - certidões negativas do
INSS; - certidões negativas dos Tabelionatos de Protestos de
Títulos desta comarca; - certidões negativas dos Cartórios Dis-
tribuidores desta comarca. -Adv. CARLA ELIZA DOS SAN-
TOS-.

75. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1935/2006-R.M.F. x
G.S.o. e outro-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o
contido no inciso VI o artigo 259 do CPC, com a finalidade de
atribuir o correto valor da causa. -Adv. JIMENA CRISTINA
GOMES ARANDA-.

76. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1940/2006-V.P.P.o. e ou-
tro x A.P.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de juntar aos
autos título judicial que fixou os alimentos que ora se pretende
executar. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

77. ACAO DE ALIMENTOS-1949/2006-B.C.K.C.o. e outro x

C.A.C.-Nada mais sendo requerido, arquivem-se, observadas
as baixas e cautelas de estilo. -Adv. CLAUDIO DE FRAGA-.

78. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1950/2006-G.M. x
S.M.O.D.S.o. e outros-Emende a parte autora a petiçao inicial,
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de:
a) observar o contido no inciso VI do artigo 259 do CPC, com
a finalidade de atribuir o valor da causa; b) juntar o título judi-
cial que ora se pretende revisar. -Adv. ANTONIO CARLOS G.
TAQUES-.

79. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1957/2006-G.A.M.T.o. e
outro x J.M.T.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de juntar
aos autos título judicial devidamente regularizado que fixou os
alimentos que ora se pretende executar. -Adv. JANAINA CLAU-
DIA FELICIANO-.

80. ACAO DE ALIMENTOS-1958/2006-D.H.M.o. e outro x
R.F.M.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o contido
no inciso VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de atribuir
o correto valor da causa. -Adv. ALESSANDRA NEUSA SAM-
BUGARO DE MATOS-.

81. ACAO DE ALIMENTOS-1959/2006-M.E.C.S.o. e outro x
S.R.L.S.-Preliminarmente, considerando o regime de exceção
das Varas de Família e pelo fato da Lei de Alimentos possuir
rito próprio incompatível com os pedidos de guarda e regula-
mentação de visitas, deverá a autora emendar a inicial no prazo
de 10 dias, esclarecendo qual dos pedidos requer que seja apre-
ciado junto a este juízo. A parte autora deve ainda manifestar-
se acerca dos rendimentos auferidos pelo requerido ou os re-
cursos que dispõe, conforme o artigo 2º da Lei 5478/68. -Adv.
LUCIANE APARECIDA DE ABREU MANFRON-.

82. ACAO DE ALIMENTOS-1960/2006-E.C.B.C.o. e outro x
C.A.C.-Deve emendar a parte autora a petição inicial, no prazo
de 10 dias, sob pena de indeferimento, a fim de: 1- manifestar-
se acerca dos rendimentos auferidos pelo requerido ou os re-
cursos de que dispõe, conforme o artigo 2º da lei 5478/68. 2-
regularizar o item b, de fls. 05, para que conste o valor correto
do salário mínimo nacional vigente e, se for o caso, adequar o
valor atribuído à causa. -Adv. SIMONE MARIA MALUCELLI
PINTO-.

83. ACAO DE ALIMENTOS-1962/2006-G.M.L.o. e outro x
L.C.M.L.-Deve emendar a parte autora a petição inicial, no
prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento, a fim de: 1- mani-
festar-se acerca dos rendimentos auferidos pelo requerido ou
os recursos que dispõe, conforme o artigo 2º da lei 5478/68. 2-
observar o contido no inciso VI do artigo 259 do CPC, com a
finalidade de atribuir o correto valor da causa. -Adv. LUCIA-
NE FERREIRA GUIMARAES-.

84. DIVORCIO CONSENSUAL-1965/2006-M.V.P.B.o. e ou-
tro x -Considerando o não cumprimento do lapso temporal de
dois anos de separação fática, a permitir a decretação do divór-
cio direto, concedo o prazo de 10 dias a fim de que os reque-
rentes emendem a inicial, transformando o pedido em separa-
ção judicial. -Adv. MARCOS ALBERTO PICOLI-.

85. DIVORCIO CONSENSUAL-1972/2006-C.G.A.o. e outro
x -Concedo o prazo de 10 dias, a fim de que os requerentes
comprovem o lapso de sua separação de fato, através de escri-
tura pública ou particular de declaração, desde que, neste caso,
com as firmas das respectivas assinaturas das testemunhas de-
vidamente reconhecidas. -Adv. ALEXANDRE MACHADO
NAVARRO STOTZ-.

86. INVES. PATER. C/C ALIMENTOS-1975/2006-L.M.M.o.
e outro x E.D.-Para o deferimento dos benefícios da justiça
gratuita, mister que a parte postulante apresente declaraçao de
insuficiência econômica assinada de próprio punho. -Adv. CE-
LIA INES DA SILVA-.

87. DIVORCIO CONSENSUAL-1980/2006-M.W.C.o. e outro
x -Concedo o prazo de 10 dias, a fim de que os requerentes
retifiquem o nome da divorcianda, conforme consta da certi-
dão de casamento. -Adv. CLECIO FERREIRA HIDALGO-.

88. DIVORCIO CONSENSUAL-1981/2006-S.U.L.o. e outro
x -Fixo o prazo de 10 dias para que a requerente comprove o
recolhimento das custas devidas pela intervenção do Ministé-
rio Público, conforme Tabela VII da Lei nº 13.611/02. -Adv.
ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

89. BUSCA/APREENSAO DE MENOR-1982/2006-A.C. x
A.R.O.-Considerando que o requerimento de busca e apreen-
são do menor F.R.C. - neto do autor e filho da requerida - en-
cerra providência de extremo rigor, máxime que o requerente
não detém comprovadamente a guarda judicial do neto, e para
não indeferir de plano liminar solicitada, determino, por caute-
la, a expedição de carta precatória para a Comarca de Londrina
visando à realização de sindicância do caso, cujo relatório de-
verá ser apresentado, se possível, no prazo máximo de cinco
dias. Até lá o autor deverá acostar a este processo a certidão a
que faz referência no petitório de fls. 146/147, em cumprimen-
to ao item ‘2" do despacho de fl. 145. -Adv. ANALICE CAS-
TOR DE MATTOS-.

90. ADOCAO-1995/2006-W.E.S.o. e outro x M.A.L.-Atendam,
os requerentes, o solicitado na cota ministerial retro. -Adv. LIN-
COLN TADEU CERKUNVIS-.

91. ACAO DE ALIMENTOS-2005/2006-M.A.S.O. x F.C.-
Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de indeferimento, observando o contido no inci-
so VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de atribuir o
correto valor da causa. -Adv. ZENICE MOTA CARDOZO-.

92. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2008/2006-G.T.T.T.o. e
outro x C.T.T.-Promova a parte autora a emenda da inicial, no

prazo de 10 dias, para o fim de comprovar a sua condição de
hipossuficiente, juntando declaração de próprio punho de que
não detém condições de arcar com as despesas processuais e
honorários advocatícios. -Adv. MARILENE TREVISAN-.

93. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2013/2006-P.F.S.o. e ou-
tro x A.A.S.-Preliminarmente, considerando a divergência dos
dois procedimentos executórios referentes aos artigos 732 e 733,
ambos do CPC, deverá a autora, no prazo de 10 dias, esclarecer
qual dos ritos pretende dar seguimento nos autos da execução
principal, pois não é possível a cumulação de pedidos que de-
mandam formas procedimentais diversas. -Adv. LUCIANE
APARECIDA DE ABREU MANFRON-.

94. ADOCAO-2052/2006-E.A.D.S.o. e outro x -Por brevida-
de, acolho promoção ministerial retro e determino a remessa
do presente feito à 1ª Vara da Infância e Juventude desta Capi-
tal. -Adv. FRANCISCO ANTUNES FERREIRA-.

95. EXECUCAO DE SENTENCA-2053/2006-G.R.M.o. e ou-
tro x J.M.G.M.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de juntar
declaração de próprio punho de que não possui condições fi-
nanceiras de arcar com as despesas processuais e honorários
advocatícios. -Adv. JERCY NUNES RIBEIRO-.

96. ACAO DE ALIMENTOS-2054/2006-W.F.G.o. e outro x
J.R.F.G.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de regularizar
sua representação processual, figurando o meno como outor-
gante, sendo representado por sua genitora. -Adv. ALEXSAN-
DRA DE SOUZA-.

97. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2089/2006-M.P.M.
x E.F.L.o. e outro-Deve emendar a parte autora a petição inici-
al, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento, a fim de: 1-
manifestar-se acerca de seus rendimentos ou os recursos que
dispõe; 2- cumprir todos os requisitos do artigo 282 do CPC. -
Adv. REGINA CARDOSO A. ANDRADE COSTA-.

98. ACAO DE ALIMENTOS-2108/2006-W.B.S.o. e outro x
C.B.S.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de: a) juntar aos
autos declaração de pobreza, a fim de instruir o pedido de as-
sistência judiciária gratuita; b) observar o contido no inciso VI
do artigo 259 do CPC, com a finalidade de atribuir o valor da
causa. -Adv. ALEXANDRE CHEMIM-.

99. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2111/2006-F.A.A. x
L.J.H.K.o. e outro-Primeiramente, deve a parte autora, no pra-
zo de 10 dias, dar integral cumprimento ao despacho de fls. 38,
juntando a contra-fé aos autos. -Adv. ADRIANA GAVAZZO-
NI-.

100. CONVERSAO EM DIVORCIO-2118/2006-J.D.Z. x
J.E.P.D.-Diante da declaraçao de insuficiência econômica as-
sinada de próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor
os benefícios da assistência judiciária. Considerando que a con-
versão de separação judicial em divórcio se trata de uma ação
com finalidade específica, e a lide que nela se instaura é restri-
ta por determinação da lei, decorre que não é cumulável com
pedido de alimentos, porque não compatíveis entre si, ainda
que se processem sob o rito ordinário. Consequentemente, tal
questão deverá ser objeto de discussão em demanda própria.
Tendo em vista o contido no Decreto Judiciário nº 39-DM do e.
Tribunal de Justiça deste Estado, datado de 20/03/2003, em
especial o contido no ser artigo 2º, que dispoe destinarem-se os
Núcleos de Conciliaçao a atender as pessoas economicamente
carentes - assim consideradas nos termos da Lei Federal nº 1060/
50 - para homologaçao judicial de transaçoes relativas à maté-
ria de competência das Varas de Família, determino a remessa
destes autos ao Núcleo para prévia audiência de tentativa de
conciliaçao, desde já designando o ato para a data de 04/10/06,
às 14:00 horas. Oportunamente, serao analisados os demais
pedidos. -Adv. MARA DENISE VASSELAI-.

101. CONVERSAO EM DIVORCIO-2123/2006-P.F. x A.A.S.-
Diante da declaraçao de insuficiência econômica assinada de
próprio punho pela parte autora, defiro em seu favor os benefí-
cios da assistência judiciária. Tendo em vista o contido no De-
creto Judiciário nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Esta-
do, datado de 20/03/2003, em especial o contido no ser artigo
2º, que dispoe destinarem-se os Núcleos de Conciliaçao a aten-
der as pessoas economicamente carentes - assim consideradas
nos termos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologaçao judi-
cial de transaçoes relativas à matéria de competência das Varas
de Família, determino a remessa destes autos ao Núcleo para
prévia audiência de tentativa de conciliaçao, desde já desig-
nando o ato para a data de 04/10/06, às 14:30 horas. Oportuna-
mente, serao analisados os demais pedidos. -Adv. LUCIANE
APARECIDA ABREU M.TOTSUGUI-.

102. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2145/2006-A.C.B.o. e
outro x O.A.B.-Intime-se a parte exequente, no prazo de 10
dias, para que emende a inicial a fim de juntar o título judicial
que ora se pretende executar. -Adv. REGINA CARDOSO A.
ANDRADE COSTA-.

103. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2146/2006-A.C.B.o. e
outro x O.A.B.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de juntar
aos autos o título judicial que fixou os alimentos que ora se
pretende executar. -Adv. REGINA CARDOSO A. ANDRADE
COSTA-.

104. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-2147/2006-I.S.
x R.F.K.-Fixo o prazo de 10 dias para que a autora decline as
datas de início e término da aduzida união estável. No mesmo
lapso deverá juntar, aos autos, matrícula atualizada do imóvel
noticiado no item 4.2 de fl. 04, bem assim cópia de expediente
que demonstre a propriedade do veículo GM/Corsa que almeja
partilhar. Também indispensável que anexe fotocópias de do-
cumentos pessoais dos filhos comuns, mesmo daqueles que já
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atingiram a maioridade civil. Desde já, diante da declaração de
insuficiência econômica assinada de próprio punho pela parte
postulante, defiro em seu favor os benefícios da justiça gratui-
ta. -Adv. ARTUR GABRIEL FERREIRA-.

105. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2154/2006-M.P.M. x
I.A.S.M.o. e outro-Promova a parte autora a emenda inicial, no
prazo de 10 dias, a fim de instruir o pedido inicial juntando aos
autos comprovante de rendimentos, bem como documento que
comprove a obrigação alimentar em relação a outra filha no
patamar de 15%. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

106. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2157/2006-F.A.P.V.o. e
outro x L.A.B.V.-Intime-se a parte autora para que, no prazo de
10 dias, promova a cisão das execuções. A pretensão que segue
o rito previsto no artigo 732 do CPC, deverá seguir em autos
apartados, restando no presente processo a cobrança somente
das três últimas prestações devidas anteriores a propositura da
demanda. No mesmo prazo, a parte deverá juntar aos autos o
título judicial que fixou os alimentos que ora se pretende exe-
cutar. Desde já defiro o desentranhamento das folhas e docu-
mentos pertinentes. -Adv. WALTER XAVIER JUNIOR-.

107. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2160/2006-J.C.S.C.o. e
outro x G.S.C.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de: a)
juntar memória de cálculo discriminada e atualizada referente
às três últimas parcelas vencidas antes da propositura da de-
manda, segundo a súmula 309/STJ; b) regularizar processual-
mente a procuração de fls. 06, contendo a menor como reque-
rente, sendo representada por sua genitora; c) juntar o título
executivo devidamente regularizado que ora se pretende exe-
cutar; d) juntar declaração de próprio punho de que não possui
condições financeiras de arcar com as despesas processuais e
honorários advocatícios. -Adv. JEAN ANDERSON ALBU-
QUERQUE-.

108. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2161/2006-S.A.M.S.o. e
outro x M.F.S.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de juntar
o título executivo que ora se pretende executar. -Adv. JONAS
BORGES-.

109. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2177/2006-J.A.C. x
A.V.J.B.K.o. e outro-Posto isso, indefiro o pleito liminar. De-
signo o dia 22/11/06, às 13:30 horas, para realização de audi-
ência de conciliação. -Advs. GLAUCIO ANTONIO PEREIRA
e GLAUCIO ANTONIO PEREIRA FILHO-.

110. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2178/2006-MARCOS
ANTONIO NEGRAO e outro x - Promova a parte autora, no
prazo de dez dias, a emenda da inicial,observando-se o contido
no artigo 282, inciso II, do Código de Processo Civil, regulari-
zando o pólo passivo da relação processual, em que pese a con-
cordância da alimentanda no pedido exoneratório, conforme se
denota
dos documentos de fis. 08/10. De igual forma, deverá adequar
o valor do causa, nos termos do artigo 259, inciso VI, do citado
dispositivo legal, pois segundo JTJ 162/166, o referido artigo
também se aplica as ações de exoneração. -Adv. CELSO CAR-
NEIRO DO AMARAL-.

111. REGULAMENTACAO DE VISITA-2180/2006-V.S.Q.o.
e outro x E.S.B.-Intimem-se as partes para que compareçam
em cartório no prazo de cinco dias, a fim de ratificarem os
termos do acordo entabulado. -Advs. AIRTON SAVIO VAR-
GAS e JOSELI PEREIRA DA ROSA LOPES-.

112. ACAO DE ALIMENTOS-2184/2006-K.R.P.o. e outro x
S.J.E.P.-Emende a parte autora a petição inicial, no prazo de
10 dias, sob pena de indeferimento, observando o contido no
inciso VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de atribuir o
correto valor da causa. -Adv. JONAS BORGES-.

113. ACAO DE ALIMENTOS-2185/2006-J.M.D.S.o. e outro x
W.J.D.S.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o conti-
do no inciso VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de
atribuir o correto valor da causa. -Adv. JIMENA CRISTINA
GOMES ARANDA-.

114. ACAO DE ALIMENTOS-2189/2006-L.F.R.R.o. e outro x
E.R.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o contido
no inciso VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de atribuir
o correto valor da causa. -Adv. EDENAN MARTINEZ BAS-
TOS-.

115. ACAO DE ALIMENTOS-2190/2006-M.F.L.o. e outros x
G.F.L.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o contido
no inciso VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de atribuir
o correto valor da causa. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES
ARANDA-.

116. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2191/2006-L.L.B.o.
e outros x -Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o conti-
do no inciso VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de
atribuir o correto valor da causa. -Adv. JIMENA CRISTINA
GOMES ARANDA-.

117. ACAO DE ALIMENTOS-2192/2006-G.I.B.o. e outro x
E.L.B.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de regularizar o
polo passivo da relação processual fazendo constar somente o
genitor dos requerentes. Outrossim, promova também a ade-
quação ao valor da causa, nos termos do art. 259, inciso VI, do
CPC. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

118. ACAO DE ALIMENTOS-2194/2006-J.M.E.R.o. e outros
x H.F.R.J.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o conti-

do no inciso VI do artigo 259 do CPC, com a finalidade de
atribuir o correto valor da causa. -Adv. JIMENA CRISTINA
GOMES ARANDA-.

119. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2226/2006-Y.G.M.o. e
outro x R.D.M.M.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de: a)
juntar fotocópia do título judicial que pretende revisar: b) re-
gularizar sua representação processual, figurando a menor como
outorgante, sendo representada por sua genitora. -Adv. JIME-
NA CRISTINA GOMES ARANDA-.

120. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2228/2006-L.T.B.o. e
outro x C.T.B.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de: 1-
juntar aos autos o título judicial que ora se pretende executar;
2- regularizar a representação processual; 3- esclarecer se a
parte pretende executar as três últimas parcelas pelo rito do art.
733 e as demais pelo rito do art. 732, ambos do CPC -Adv.
SERGIO ANTONIO NEIVA VIEIRA-.

121. ACAO DE ALIMENTOS-2250/2006-J.L.S. x M.K.V.-
Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de indeferimento, a fim de: a) regularizar o pólo
passivo da relação processual, fazendo constar como ré a me-
nor M.V.S., sendo representada por sua genitora. b) juntar de-
claração de próprio punho de que não possui condições finan-
ceiras de arcar com as despesas processuais e honorários advo-
catícios. -Adv. OSVALDO MARQUES DE SOUZA-.

122. SEPARACAO CONSENSUAL-2252/2006-E.L.G.o. e ou-
tro x -Concedo o prazo de 10 dias, a fim de que os requerentes
esclareçam acerca dos alimentos em prol da filha menor, no
que pertine ao valor monetário, à data e à forma do pagamento.
-Adv. LISEMAR VALVERDE PEREIRA-.

123. ACAO DE ALIMENTOS-2254/2006-K.B.o. e outros x
J.J.B.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de regularizar sua
representação processual, figurando os menores como outor-
gantes, sendo representados por sua genitora. -Adv. LUCIANO
ANGHINONI-.

124. AFASTAMENTO DO LAR-2260/2006-T.V.M. x
M.G.Z.M.- 1. Considerando a alegação expendida por T.V.M.
na peça inicial, de que a consorte mulher - M.G.Z.M. - abando-
nou o lar conjugal de forma voluntária, cujo argumento vem
respaldado nas declarações de fls. 11/13, as quais atestam, dentre
outros, que tal fato ocorreu em data de 13 de julho p. passado,
depreende-se presentes os reqwsitos autorizadores ao deferi-
mento da liminar almejada. Assim é que, com fundamento nos
artigos 888 e demais pertinentes à espécie, todos do Código de
Processo Civil, como medida preparatória da futura demanda
de Separação Judicial, para regularizar a situação de fato já
existente e preservar a incolumidade dos cônjuges, defiro, li-
minarmente, a separação de
corpos, proibindo o retorno da ré à morada nupcial, autorizan-
do-a, no entanto, a dali retirar seus objetos de uso pessoal e
aqueles necessários ao desempenho de sua atividade profissio-
nal. -Adv. REGINA APARECIDA CAMPOS-.

125. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2266/2006-M.R.S.o. e
outro x S.R.S.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, observando o
contido no inciso I do artigo 259 do CPC, com a finalidade de
atribuir o correto valor da causa. -Advs. e LUCIANE APARE-
CIDA DE ABREU MANFRON-.

126. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2282/2006-A.D.F.G. x
R.S.O.o. e outro-Emende a parte autora a petiçao inicial, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de: a)
juntar declaração de próprio punho de que não possui condi-
ções financeiras de arcar com as despesas processuais e hono-
rários advocatícios; b) juntar fotocópia do título que ora se pre-
tende revisar. -Adv. MARIANO CIPOLLA-.

127. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-2301/2006-M.B.L.o. e
outro x -Atendam, os interessados, o solicitado na cota minis-
terial retro. -Adv. SUSAN EMILY IANCOSKI SOEIRO-.

128. ACAO DE ALIMENTOS-2310/2006-J.A.R.R.o. e outro x
C.J.R.-Deve emendar a parte autora a petição inicial, no prazo
de 10 dias, sob pena de indeferimento, a fim de: 1- manifestar-
se acerca dos rendimentos auferidos pelo requerido ou os re-
cursos que dispõe, conforme o artigo 2º da lei 5478/68. 2- ob-
servar o contido no inciso VI do artigo 259 do CPC, atribuindo
o correto valor da causa. -Adv. KARINA MIQUELETTO VI-
DAL-.

129. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2312/2006-O.N.N.o. e
outros x N.J.N.-Intime-se a parte autora para que, no prazo de
cinco dias, promova a emenda da inicial, sob pena de indeferi-
mento, para: a) regularizar a sua representação processual, fi-
gurando os menores como outorgantes, sendo representados por
sua genitora. b) juntar aos autos o título judicial que fixou os
alimentos que ora se pretende executar. c) na eventual manu-
tenção do pedido de assistência judiciária, comprove a parte
autora a sua condição de hipossuficiência, nos termos da lei
1060/50. -Adv. JONAS BORGES-.

130. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2316/2006-E.J.D.S.o. e
outro x M.J.D.S.o. e outro-Preliminarmente, emende a parte
autora a petição inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de inde-
ferimento, a fim de esclarecer o pólo passivo da relação pro-
cessual, uma vez que no título judicial figura como alimentante
da obrigação alimentar A.J.S. e, no entanto, na inicial consta
M.J.S. como primeiro executado. -Adv. SIMONE CERETTA
LIMA-.

131. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2340/2006-C.E.Z.L.o. e
outro x N.A.L.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no pra-
zo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de juntar
aos autos o título judicial que fixou os alimentos que ora se

pretende executar. -Adv. RAQUEL DE ANDRADE KRAUSE-
.

132. DIVORCIO JUDICIAL-2353/2006-J.S. x A.I.S.-Diante da
declaraçao de insuficiência econômica assinada de próprio pu-
nho pela parte autora, defiro em seu favor os benefícios da as-
sistência judiciária. Tendo em vista o contido no Decreto Judi-
ciário nº 39-DM do e. Tribunal de Justiça deste Estado, datado
de 20/03/2003, em especial o contido no ser artigo 2º, que dis-
poe destinarem-se os Núcleos de Conciliaçao a atender as pes-
soas economicamente carentes - assim consideradas nos ter-
mos da Lei Federal nº 1060/50 - para homologaçao judicial de
transaçoes relativas à matéria de competência das Varas de Fa-
mília, determino a remessa destes autos ao Núcleo para prévia
audiência de tentativa de conciliaçao, desde já designando o
ato para a data de 25/10/06, às 14:30 horas. Oportunamente,
serao analisados os demais pedidos. -Adv. ADOLFO JOAO
BREGINSKI-.

133. DIVORCIO JUDICIAL-2355/2006-A.C. x M.A.M.C.-
Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita em favor
da parte autora. Concedo o prazo de 10 dia, a fim de que o
requerente apresente fotocópias de documentos pessoais dos
filhos, mesmo já tendo, estes, atingido a maioridade civil. -
Adv. LUIZ DIAS-.

134. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2387/2006-C.T.R. x C.R.-
Sendo assim, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10
dias, promova a cisão das execuções. A pretensão que segue o
rito do artigo 732 do CPC, deverá seguir em autos apartados,
restando no presente processo a cobrança somente das três úl-
timas prestações devidas anteriores a propositura da demanda.
Desde já defiro o desentranhamento das folhas e documentos
pertinentes. -Adv. MARCIA PICANÇO PROCKMANN-.

135. ACAO DE ALIMENTOS-2388/2006-G.P.C.o. e outro x
R.M.C.-Deve emendar a parte autora a petição inicial, no pra-
zo de 10 dias, sob pena de indeferimento, a fim de manifestar-
se acerca dos rendimentos auferidos pelo requerido ou os re-
cursos que dispõe, conforme o artigo 2º da lei 5478/68. -Adv.
ANTONIO DILSON PEREIRA-.

136. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2405/2006-C.L.N.o. e
outro x C.L.N.-Intime-se a parte autora, no prazo de 10 dias,
para que dê cumprimento ao despacho de fls. 12. -Adv. RI-
CARDO SHIGUEKI MATSUMI-.

137. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2406/2006-B.L.o. e ou-
tro x Z.L.-Emende a parte autora a petiçao inicial, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de juntar aos
autos o título judicial devidamente regularizado que fixou os
alimentos que ora se pretende executar. -Adv. EDER EMER-
SON DA CRUZ CAPELLARO-.

138. ALTERAÇAO DE REGIME DE BENS-2428/2006-MA-
RISTELA BUENO LOPES e outro x -Consoante recomenda-
ção contida no item 4.1.14 do Código de Normas da e. Corre-
gedoria Geral da Justiça, determino a publicação de edital, com
prazo de 30 dias, acerca da intenção dos cônjuges em modifi-
car o regime de bens do casamento, visando resguardar direitos
de terceiros. Não obstante isso, fixo o prazo de 10 dias para
que os requerentes juntem, aos autos: - certidões negativas fis-
cais; - certidões negativas do INSS; - certidões negativas dos
Tabelionatos de Protestos de Títulos desta comarca; - certidões
negativas dos Cartórios Distribuidores desta comarca. Atendam,
outrossim, o solicitado nos itens “I” e “III” da cota Ministerial
retro. -Adv. CAIO BUENO LOPES-.

139. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-2433/2006-
F.M.R.S.o. e outro x -Fixo o prazo de 10 dias para que os re-
querentes juntem, aos autos, declarações de testemunhas quali-
ficadas e com firmas das assinaturas apostas devidamente re-
conhecidas - no mínimo duas - através das quais se ateste a
efetiva existência da união estável alegada, bem como que in-
correm impedimentos ao seu reconhecimento. Com o atendi-
mento, intimem-se os requerentes para que compareçam em
cartório no prazo de cinco dias, a fim de ratificarem os termos
do acordo entabulado. -Adv. HEITOR SACHSER-.

140. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2434/2006-A.A.R.
x S.M.V.M.o. e outro-Preliminarmente, considerando o regime
de exceção adotado nas Varas de Família e pelo fato da Lei de
Alimentos possuir rito próprio, incompatível com os pedidos
de guarda e regulamentação de visitas, deverá a autora emen-
dar a inicial, no prazo de 10 dias, esclarecendo qual dos pedi-
dos pretende que seja apreciado junto a este juízo. -Adv. HE-
LOISA HELENA DE OLIVEIRA SOARES-.

141. ACAO DE ALIMENTOS-2455/2006-VITORIA BALDIN
e outro x RICARDO RODRIGUES FERREIRA-Preliminarmen-
te, considerando o regime de exceção adotado nas Varas de
Família e pelo fato da Lei de Alimentos possuir rito próprio,
incompatível com os pedidos de guarda e regulamentação de
visitas, deverá a autora emendar a inicial, no prazo de 10 dias,
esclarecendo qual dos pedidos pretende que seja apreciado junto
a este juízo. -Adv. CELSO DA SILVA LABRES-.

142. DIVORCIO CONSENSUAL-2468/2006-A.R.L.M.o. e
outro x -Concedo o prazo de 10 diass, a fim de que os reque-
rentes apresentem fotocópias de documentos pessoais das fi-
lhas F. e A., mesmo já tendo, elas, atingido a maioridade civil.
No mesmo lapso, providenciem a completa qualificação da tes-
temunha subscritora da declaração de fl. 10. -Adv. GISELE
VENZO-.

143. REDUCAO DE ALIMENTOS-2469/2006-W.C.M. x P.K.o.
e outro-Emende a parte autora a petição inicial, no prazo de 10
dias, sob pena de indeferimento, a fim de: a) atribuir o correto
valor da causa, observando o contido no inciso VI do artigo
259 do CPC. b) juntar fotocópia do título que ora se pretende
revisar. -Adv. EDSON SANTOS MARTINS-.

144. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2472/2006-SERGIO

SINDER BOIKO x NAIR MITCZUK SANTOS e outros-Emen-
de a parte autora a petição inicial, no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento, a fim de juntar fotocópia do título que
ora se pretende revisar. -Adv. EROS GRADOWSKI JUNIOR-
.

145. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2557/2006-J.V.P.P.o. e
outros x D.S.P.-Deverá a parte autora emendar a inicial, no prazo
de 10 dias, juntando memória de cálculo atualizada e discrimi-
nada, referente às três últimas parcelas, alusivas aos meses de
maio, junho e julho de 2006. -Adv. MARCELO NOGUEIRA
ARTIGAS-.

146. DIVORCIO CONSENSUAL-2574/2006-MAGNOS ER-
THAL e outro x -Concedo o prazo de 10 dias, a fim de que os
requerentes juntem, aos autos, cópia da escritura pública de
pacto antenupcial referida à fl. 09. -Adv. ILDE HELENA
GURKEWICZ-.

147. SEPARACAO DE CORPOS-2739/2006-C.M.C.P.C.V. x
P.B.C.V.- 1. Manifeste-se a parte autora, querendo, sobre a con-
testação e
documentos juntados, no prazo de 10 (dez) dias. 2. Decorrido
o prazo assinalado, independentemente de manifestação, certi-
fique a escrivania e abra-se vista ao Ministério Público. 3. Cum-
pra-se, com utgência, o item 7 da decisão de fis. 91/93. 4. Au-
torizo o réu a ingressar em sua residência, acompanhado do Sr.
Oficial de Justiça, a fim de possa retirar todos os objetos pesso-
ais e pertinentes a seu trabalho, que lá permanecem. 5. No to-
cante ao direito de visitas do genitor, por ora, nada há a ser
alterado, devendo ser observado os ditames já estabelecidos,
ou seja, aos sábados das 10:00 às 18:00 horas. 5.1. Outrossim,
autorizo o acompanhamento do Sr. OMcial de Justiça, a fim de
que se possa viabilizar e assegurar o direito do réu, não se
olvidando, entretanto do bem-estar e tranqüilidade emocional
dos filhos. -Advs. RENATA FRANCO TREVISAN, EDUAR-
DO VICTOR ABRAHAM e LUIZ CARLOS DA ROCHA-.

148. ACAO DE ALIMENTOS-2810/2006-L.H.L.S.M.S.o. e
outros x L.G.C.M.S.-Petiçao inicial aguardando o depósito ini-
cial das custas processuais, sob pena de cancelamento no prazo
legal. -Adv. ISOLDA COIMBRA CHARAO-.

Delitos de Trânsito

COMARCA DE CURITIBA
PRIMEIRA V.DELITOS DE TRANSITO
JUIZ(A) DR. EDISON DE OLIVEIRA MACEDO FILHO
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 025/2006

01 ACAO PENAL NRO.: 2002.0000765-3
REU: EDSON LUIZ DE LIMA.
ADV: Dr.Lineu Acrisio Dalarmi Junior e Dr.Andre Juliano
Bornancim.
OBJETO: defiro o requerimento de fls.202/203, concedendo o
parcelamento em 10 vezes, pagaveis impreterivelmente ate o
dia 5 de cada mes.

02 ACAO PENAL NRO.: 2004.0000496-8
REU: DARCI CORDEIRO SOBRINHO.
ADV: Dr.Orimar Crocetti de Freitas.
OBJETO: Sentenca.Pena. Duas restritivas de Direitos e 08
meses de suspensao ou impedimento de renovacao da CNH.

03 ACAO PENAL NRO.: 2005.0004343-4
REU: EVERALDO ALVES DE SOUZA.
ADV: Dr.Samuel Cesar de Oliveira Neto.
OBJETO: Sentenca.Absolvicao com fulcro no artigo 386,Inc.VI
do CPP.

04 ACAO PENAL NRO.: 2006.0000249-7
REU: LUCIANO PONCHIELLI.
ADV: Dr.Raul Mazza do Nascimento.
OBJETO: Sentenca.Extincao da punibilidade pelo cumprimento
da transacao penal.
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Dr.Lineu Acrisio Dalarmi Junior e
Dr.Andre Ju 01 2002.0000765-3
Dr.Orimar Crocetti de Freitas 02 2004.0000496-8
Dr.Raul Mazza do Nascimento 04 2006.0000249-7
Dr.Samuel Cesar de Oliveira Neto 03 2005.0004343-4

Execuções Penais

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E
MEDIDAS ALTERNATIVAS DA
COMARCA DE CURITIBA - PR
Juiz – Dr. LOURIVAL PEDRO CHEMIM
Intimação dos Advogados – Relação nº 22/06

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

Dr. Murilo Henrique Pereira Jorge 01 257/05
Dr. Christyane Monteiro 02 643/03
Dr. Onésimo Machado de Oliveira 03 710/04
Dr. Murilo Henrique Pereira Jorge 04 1040/03
Dr. Yara D’Amico 0 5 1521/01

01. Autos de Execução nº 257/05
Benefiicário: Jorge Herlington Salles
Adv. Murilo Henrique Pereira Jorge
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para que manifeste-se a res-
peito do descumprimento da pena restritiva de direitos em pri-
vativa de liberdade, sob pena de conversão em privativa de li-
berdade.
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02. Autos de Fiscalização nº 643/03
Beneficiário: Pedro Curcovezki Sobrinho
Adv. Christyane Monteiro
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para manifestar acerca do
parecer ministerial de fls. 51-(pedido de revogação do benefi-
cio).

03.Autos de Execução nº 710/04
Beneficiário: Dario da Silva Borges
Adv. Dr. Onésimo Machado de Oliveira
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para que manifeste-se a res-
peito do pedido de regressão do regime aberto para o semi aberto
e que foi formulado pelo Ministério Público.

04. Autos de Execução nº 1040/03
Beneficiário: Jorge Herlinton Salles
Adv. Murilo Henrique Pereira Jorge
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para que manifeste-se a res-
peito do descumprimento das condições do regime aberto, sob
pena de regressão e conseqüente prisão .

05. Autos de Fiscalização nº 1521/01
Beneficiário: Leocadio Martinelli D’ Amico
Adv. Yara D’Amico
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para que se manifeste acer-
ca
do parecer ministerial de fls. 99 (pedido de regressão do regi-
me).

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS MEDIDAS ALTER-
NATIVAS DA
COMARCA DE CURITIBA - PR
Juiz – Dr. LOURIVAL PEDRO CHEMIM
Intimação dos Advogados – Relação nº 24/06

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

Dra.Teresa L.Pereira Hauari 01 45/04
Dr. Onésimo Machado de Oliveira 02 29/04
Dr. Leonel da Rosa Vieira 03 129/03
Dra.Christina Cirino Stedile 04 392/05

01. Autos de Execução nº 45/04
Benefiicário: Andrei Malaquias Coninch
Adva. Teresa L. Pereira Hauari
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para tomar ciência acerca
do despacho 70.

02. Autos de Execução nº 29/04
Beneficiário: Marcelo Ramos
Adv. Onésimo Machado de Oliveira
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para que manifeste-se à res-
peito do pedido de regressão regime aberto para o semi –aberto
e que foi formulado pelo Ministério Público, e querendo infor-
mar o novo endereço do apenado e se ele se encontra solto.

03.Autos de Execução nº 129/03
Beneficiária Nilda Aparecida da Silva Teixeira
Adv. Leonel da Rosa Vieira
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para se manifestar acerca do
parecer ministerial de fls. 101.

04. Autos de Execução nº 392/05
Beneficiário: Fabiana Wisniewski
Adv. Christina Cirino Stedile
Objeto: Intime-se, no prazo de lei, para se manifestar acerca do
parecer
Ministerial de fls. 77-(pedido de regressão).

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS ALTER-
NATIVAS DA
COMARCA DE CURITIBA - PR
Juiz – Dr. Lourival Pedro Chemim
Intimação dos Advogados – Relação nº 30/05

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

Dr. Ivan Xavier Viana Filho 01 495/05
Dr. Ítalo Tanaka Junior 02 663/03

01. Autos de Fiscalização nº 495/05
Benefiicário: André Luiz Zetola
Adv. Ivan Xavier V. Filho
Objeto: Intime-se, para que apresente o beneficiário, para En-
trevista designada para o dia 22/11/2005 as 14:30 hrs, e para
Audiência designada para o dia 29/11/2005 as 16.15 hrs.

02. Autos de Fiscalização nº 663/03
Beneficiário: Sung Dal Cho
Adv. Ítalo Tanaka Junior
Objeto – Intime-se, para que manifeste-se acerca do parecer
ministerial de fls. 38/39.

JUIZO DE DIREITO DA 2a VARA DE EXECUÇÕES PE-
NAIS
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ
RELAÇÃO PARA INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO NR: 31/2006

CADASTRO: 134169
SENTENCIADO(A): JEFERSON LUIZ DE CASTILHO
FILIAÇÃO: Francisco Aparecido de Castro e Neuza Santos de
Oliveira
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 302/2005
ADVOGADO(A) DR(A): MARZIO FERRARO JUNIOR
OBJETO: Por decisão datada aos 28/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 142646

SENTENCIADO(A): DANIEL GUIMARAES CORDEIRO
FILIAÇÃO: Francisco Cordeiro e Geralda Guimarães Cordei-
ro
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1275/2006
ADVOGADO(A) DR(A): Alessandro silverio
OBJETO: Por decisão datada aos 28/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 107502
SENTENCIADO(A): ANTONIO PAIXAO SANTANA
FILIAÇÃO: Elizeu Teixeira Santana e Diolina Paixão Santana
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1197/2006
ADVOGADO(A) DR(A): JOSE CARLOS PORTELLA JUNI-
OR
OBJETO: Por decisão datada aos 25/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 135160
SENTENCIADO(A): OTONIEL FERNANDES MARTINO-
WSKI
FILIAÇÃO: Clemente Martinowski e Jandira Antunes Marti-
nowski
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1831/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LETICIA LOPES JAHN
OBJETO: Por decisão datada aos 25/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 122139
SENTENCIADO(A): FABIO SIDNEI RIBEIRO LEITAO
FILIAÇÃO: Carlos Roberto Antunes Ribeiro Leitão e Maria
Jose Ribeiro Leitao
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1382/2005
ADVOGADO(A) DR(A): CELSO DA SILVA LABRES
OBJETO: Por decisão datada aos 30/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 124152
SENTENCIADO(A): ROGERIO PASCHOAL
FILIAÇÃO: Renato Paschoal e Dircelia Paschoal
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1959/2006
ADVOGADO(A) DR(A): RICARDO DE FREITAS VASCO
OBJETO: Por decisão datada aos 28/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 119868
SENTENCIADO(A): RODRIGO DE OLIVEIRA LEMOS
FILIAÇÃO: Sergio de Oliveira Lemos e Ivete Santos de Oli-
veira Lemos
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1280/06
ADVOGADO(A) DR(A): MARILIA LUCCA
OBJETO: Por decisão datada aos 31/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 138044
SENTENCIADO(A): TEREZINHA RODRIGUES DE OLIVEI-
RA
FILIAÇÃO: Mircio Lima de Oliveira e Josefina de Jesus Oli-
veira
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1203/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LAERTES DE SOUZA
OBJETO: Por decisão datada aos 31/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 142883
SENTENCIADO(A): VERA LUCIA KRENCIGLOVA DAVID
FILIAÇÃO: Pedro Krenciglova e Marli Helena Krenciglova
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 775/2006
ADVOGADO(A) DR(A): CESAR ZERBINI DE ARAUJO
OBJETO: Por decisão datada aos 31/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 114772
SENTENCIADO(A): VALDELEI DE OLIVEIRA ANASTACIO
FILIAÇÃO: Antonio Francisco Anastácio e Maria Soares de
Oliveira
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1303/2006
ADVOGADO(A) DR(A): DEBORA CRISTINA VENERAL
OBJETO: Por decisão datada aos 31/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 139974
SENTENCIADO(A): FABIO ROQUE
FILIAÇÃO: Milton Roque e Terezinha Ferreira Roque
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2352/2006
ADVOGADO(A) DR(A): EDGAR S. DE ALBUQUERQUE
OBJETO: Por decisão datada aos 31/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 134035
SENTENCIADO(A): LEONARDO RIBEIRO
FILIAÇÃO: Euclides Ribeiro e Nicea Dias dos Santos Silva
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICINOAL 769/2005
ADVOGADO(A) DR(A): CELIO MANOEL DA SILVA
OBJETO: Por decisão datada aos 01/09/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 144334
SENTENCIADO(A): DIOGO CIDRAL DA COSTA
FILIAÇÃO: Sandra Regina Cidral da Costa
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1833/2006
ADVOGADO(A) DR(A): MARCELLO TRAJANO DA RO-
CHA
OBJETO: Por decisão datada aos 31/08/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 117805
SENTENCIADO(A): MIGUEL GRAVA CARDOSO
FILIAÇÃO: Miguel Petro Cardoso e Francisca do Carmo Car-
doso
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1457/2006
ADVOGADO(A) DR(A): ROGERIO ST. DUMKE
OBJETO: Por decisão datada aos 04/09/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 143308
SENTENCIADO(A): ESTRO GOMES DAMACENO
FILIAÇÃO: Amadeus Gomes Damaceno e Terezinha Gomes
Damaceno
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1000/06
ADVOGADO(A) DR(A): RICCARDO BERTORRI
OBJETO: Por decisão datada aos 04/09/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 137203
SENTENCIADO(A): AGUINALDO CLEMENTE
FILIAÇÃO: Manoel Clemente e Maria Helena Barnabé Cle-
mente
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 226/2006
ADVOGADO(A) DR(A): SUZANE C. ALENCAR
OBJETO: Por decisão datada aos 04/09/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 134442
SENTENCIADO(A): JOSE HELIO FARIA MATOSO
FILIAÇÃO: Pedro Veríssimo Xavier Matoso e Joaquina Faria
Matoso
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1248/2006
ADVOGADO(A) DR(A): GILBERTO VILLAS BOAS e Dr.
FABIO HENRIQUE FERREIRA
OBJETO: Por decisão datada aos 05/09/2006, foi CONCEDI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 121009
SENTENCIADO(A): ROGERIO MIGUEL SEIXAS CARNEI-
RO
FILIAÇÃO: Walter Alves Carneiro e Alzira Seixas Carneiro
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1721/2006
ADVOGADO(A) DR(A): TEREZA L. PEREIRA HAWARI
OBJETO: Por decisão datada aos 21/08/2006, foi INDEFERI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 107080
SENTENCIADO(A): LUIZ CARLOS GOMES COSTA
FILIAÇÃO: Jose Gomes da Costa e Maria Suzana Francisca de
Oliveira
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2022/2005
ADVOGADO(A) DR(A): LETICIA LOPES JAHN
OBJETO: Por decisão datada aos 30/08/2006, foi DENEGA-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 115190
SENTENCIADO(A): ANDRE HORIZONTE FERREIRA
FILIAÇÃO: Arnaldo Cravo e Vilma Horizonte Ferreira
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1111/2006
ADVOGADO(A) DR(A): EVERTON JONIR FAGUNDES
MENENGOLA
OBJETO: Por decisão datada aos 29/08/2006, foi JULGADO
PREJUDICADO o pedido acima mencionado, tendo em vista o
restabelecimento do Regime Semi-Aberto anteriormente con-
cedido.

CADASTRO: 89814
SENTENCIADO(A): ADAO ROBERTO DA FONSECA
FILIAÇÃO: Oliveira Vieira da Fonseca e Ambrosina Gonçal-
ves da Fonseca
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1306/2006
ADVOGADO(A) DR(A): MARIA HELENA MACENO
OBJETO: Por decisão datada aos 30/08/2006, foi INDEFERI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 126274
SENTENCIADO(A): JADIR DE ALMEIDA MONTEIRO
FILIAÇÃO: Alípio de Almeida Monteiro e Cândida Schanan
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 1696/05
ADVOGADO(A) DR(A): JOSE DANIEL TOALDO
OBJETO: Por decisão datada aos 04/09/2006, foi INDEFERI-
DO o pedido acima mencionado.

CADASTRO: 127610
SENTENCIADO(A): SIDNEI BELIZARIO
FILIAÇÃO: Lourival Belizário e Josefa dos Santos Belizario
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2931/2006
ADVOGADO(A) DR(A): SERGIO VIEIRA PORTELA
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 26.03.2003
a 02.09.2005.

CADASTRO: 135724
SENTENCIADO(A): FABIO DA PAIXAO
FILIAÇÃO: Carmem Lucia da Paixao
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3002/2006
ADVOGADO(A) DR(A): ANA BACILIA MUNHOZ DA RO-
CHA
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 29.07.2004
a 25.11.2005; Instrumento Procuratório.

CADASTRO: 142141
SENTENCIADO(A): MARCIO PLATTES NUNES
FILIAÇÃO: Valmor da Silva Nunes e Vera Lucia Plattes Var-
gas
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1609/2006
ADVOGADO(A) DR(A): NIVALDO MARTINS
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital e Instrumento Procurató-
rio;

CADASTRO: 122824
SENTENCIADO(A): RIVELINO CANDIDO
FILIAÇÃO: Dirceu Candido e Anesis de Oliveira Candido
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2999/2006
ADVOGADO(A) DR(A): CAROLINE LOPES DOS SANTOS
COEN
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 03.03.2001 a

06.07.2004.

CADASTRO: 115190
SENTENCIADO(A): ANDRE HORIZONTE FERREIRA
FILIAÇÃO: Arnaldo Cravo e Vilma Horizonte Ferreira
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1587/2006
ADVOGADO(A) DR(A): EVERTON JONIR FAGUNDES
MENENGOLA
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Proposta de Emprego ou
dar atendimento ao contido na portaria 30/2000 deste juízo;
Reparação de Dano causado em decorrência da pratica delitiva
ou da efetiva impossibilidade de fazê-lo.

CADASTRO: 101046
SENTENCIADO(A): CLEBER BARBOSA DE SOUZA
FILIAÇÃO: Jose Marias Barbosa de Souza e Helena Maria de
Souza
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1602/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LOPES JAHNJOSE LUIZ TELE-
GINSKI
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 16.12.2004
a 22.05.2006; Comprovante de reparação do dano causado em
decorrência da pratica delitiva ou comprovante da impossibili-
dade de fazê-lo.

CADASTRO: 50758
SENTENCIADO(A): WILMAR EDGAR FARIAS
FILIAÇÃO: Jose Farias e Rosa Gomes Farias
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3041/2006
ADVOGADO(A) DR(A): GECE SOARES CHAISE
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 08.09.2005
a 23.08.2006.

CADASTRO: 3690
SENTENCIADO: WILSON RODRIGUES DA SILVA
FILIAÇÃO: Valdemar Rodrigues da Silva e Aparecida Estam
da Silva
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1505/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LUIZ CARLOS PORTELLA JUNI-
OR
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 23.09.1993
a 31.07.2006; Proposta de Emprego ou dar atendimento ao dis-
posto na portaria 30/2000 deste juízo; Comprovante de Ende-
reço Residencial.

CADASTRO: 131557
SENTENCIADO(A): VANDERLEY CESAR RIBEIRO
FILIAÇÃO: Edison da Conceição Ribeiro e Maria da Luz Ca-
margo Ribeiro
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2700/2006
ADVOGADO(A) DR(A): MARCO AURELIO CARNEIRO
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 03.03.2004
a 19.05.2004 e de 10.06.2005 a 27.07.2006e Instrumento Pro-
curatório.

CADASTRO: 129266
SENTENCIADO(A): ELTON GEORGES PEREIRA LARAN-
JEIRA
FILIAÇÃO: Jorge Aloides Rodrigues Laranjeira e Ivanil Tere-
zinha Pereira Laranjeira
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1636/2006
ADVOGADO(A) DR(A): ARLEI AZOLIN
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital; Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 20.04.2006
a 24.08.2006, com o prazo de 05 dias.

CADASTRO: 99911
SENTENCIADO(A): VALDINEI CAMILIS
FILIAÇÃO: Osvaldo de Camilis e Natalina Franca de Camilis
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1087/06
ADVOGADO(A) DR(A): ROBERTO MORZOWSKI
OBJETO: Este juízo determinou para que com o prazo de 05
dias, manifeste-se ante o parecer ministerial de fls. 104.

CADASTRO: 58326
SENTENCIADO(A): ODILTON JOSE CASTELO ANTUNES
FILIAÇÃO: Francisco Assis Antunes e Terezinha Fernandes
Antunes
BENEFICIO: COMUTACAO DE PENA 929/06
ADVOGADO(A) DR(A): ALEXANDRE POSTIGLIONE
BUHRER
OBJETO: Este juízo concedeu o prazo de 20 dias para atender
o 1o parag. Do r. despacho de fls. 13 (copias das peças elenca-
das no art. 106 da LEP, relativas a todas as condenações em
fase de execução de sentença).

CADASTRO: 83794
SENTENCIADO(A): JOAO PEREIRA DA SILVA
FILIAÇÃO: Florenaldo Pereira da Silva e Eva Caetano da Sil-
va
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3057/2006
ADVOGADO(A) DR(A): MARICLEIA R. SANTOS
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital.

CADASTRO: 124721
SENTENCIADO(A): ERIC PEREIRA DE LIMA
FILIAÇÃO: Antonio Pereira de Lima e Noeli Ruth de Lima
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3032/2006
ADVOGADO(A) DR(A): RICARDO REIMANN
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 14.03.2002 a
11.07.2003.
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CADASTRO: 74134
SENTENCIADO(A): ELIASILBE CUSTODIO DA SILVA
FILIAÇÃO: Irineu Custodio da Silva e Iracema Mateus da Sil-
va
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3040/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LAERTES DE SOUZA
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 20.06.1992 a
13.11.1992.

CADASTRO: 74134
SENTENCIADO(A): ELIASILBE CUSTODIO DA SILVA
FILIAÇÃO: Irineu Custodio da Silva e Iracema Mateus da Sil-
va
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1599/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LAERTES DE SOUZA
OBJETO: Instruir o pedido com Instrumento Procuratório, Cer-
tidão de Antecedentes fornecida pelo Distribuidor Criminal desta
Capital, Proposta de Emprego ou dar atendimento ao contido
na portaria 30/2000 deste juízo, Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 20.06.1992 a
13.11.1992 e Comprovante de reparação do dano causado em
decorrência de pratica delitiva ou da efetiva impossibilidade
de fazê-lo.

CADASTRO: 145024
SENTENCIADO(A): ROBSON JOSE DE FARIAS
FILIAÇÃO: Wilmar Edgard de Farias e Glair de Fátima Santa-
na
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3004/2006
ADVOGADO(A) DR(A): GECE SOARES CHAISE
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital e comprovante de perma-
nência e conduta carcerária relativo ao período de 08.11.2005
a 21.08.2006.

CADASTRO: 146130
SENTENCIADO(A): SCHAINE BELO DAS CHAGAS
FILIAÇÃO: Osmar Veiga Belo e Hilda Gomes Belo das Cha-
gas
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3036/2006
ADVOGADO(A) DR(A): DIVALMIRO OLEGARIO MAIA
PEREIRA
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital e Instrumento Procurató-
rio.

CADASTRO: 1784
SENTENCIADO(A): WALDOMIRO MEIRA
FILIAÇÃO: Jose Meira e Irene Porfirio
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 938/2006
ADVOGADO(A) DR(A): ROGERIO ST. DUMKE
OBJETO: Reiterando intimação anterior, Instruir o pedido com
Proposta de Emprego ou dar atendimento a Portaria 30/2000
deste juízo, com o prazo de 05 dias.

CADASTRO: 101295
SENTENCIADO(A): GILBERTO RAMOS
FILIAÇÃO: João Osmar Ramos e Alexandrina Santos Ramos
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1615/2006
ADVOGADO(A) DR(A): MARIO MASAHAR SUZUKI
OBJETO: Instruir o pedido com Instrumento Procuratório,
Comprovante Residencial ou dar atendimento ao contido na
portaria 30/2000 deste Juízo, Comprovante de reparação do dano
causado em decorrência de prática delitiva ou comprovante da
impossibilidade de fazê-lo, Certidão de permanência e conduta
carcerária relativo ao período de 18.08.1997 a 29.08.2006.

CADASTRO: 93896
SENTENCIADO(A): CARLOS ANTONIO SALES
FILIAÇÃO: Damiao Sales e Edna Mendes de Araújo Sales
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3071/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LUIZ GUSTAVO BATTAGLIN
MACIEL
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital e Comprovante de Perma-
nência e Conduta Carcerária relativo ao período de 17.04.1996
a 09.07.2003.

CADASTRO: 137298
SENTENCIADO(A): ADILSON JOSE MEDEIROS
FILIAÇÃO: Olívio de Matos Medeiros e Terezinha de Matos
Medeiros
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3073/2006
ADVOGADO(A) DR(A): JULIANA PERELLES
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 02.06.2004 a
25.01.2006.

CADASTRO: 146219
SENTENCIADO(A): CRISTIANO CERRADO RODRIGUES
FILIAÇÃO: Aparecido Rodrigues Geremias e Mirian Vieira
Cerrado
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3076/2006
ADVOGADO(A) DR(A): OLAVO MUNIZ DE CARVALHO
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital, bem como Comprovante
de Permanência e Conduta Carcerária relativo ao período de
20.10.2005 a 22.08.2006.

CADASTRO: 109053
SENTENCIADO(A): JEFERSON LICHIENTHALER DE OLI-
VEIRA
FILIAÇÃO: Luiz Carlos de Oliveira e Sonia Lichienthaler de
Oliveira
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2643/2006
ADVOGADO(A) DR(A): MARCELLO TRAJANO DA RO-
CHA
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital bem como Comprovante
de Permanência e Conduta Carcerária relativo ao período de
26.01.1999 a 24.07.2006.

SENTENCIADO(A): JEFERSON LICHIENTHALER DE OLI-
VEIRA
FILIAÇÃO: Luiz Carlos de Oliveira e Sonia Lichienthaler de
Oliveira
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2643/2006
ADVOGADO(A) DR(A): WILLIAM ESPERIDIAO DAVID
OBJETO: Com a nova procuração outorgada aos autos, para
defensor particular (fls. 09), tem-se que houve REVOGAÇÃO
da procuração anterior, sem reserva de poderes, outorgada para
advogado particular (fls. 04).

CADASTRO: 140035
SENTENCIADO(A): ALEXANDRE RODRIGO ALVES
FILIAÇÃO: Jose Ronaldo Alves e Maria de Lourdes Alves
BENEFICIO: CUMPRIMENTO DE PENA NA COMARCA 03/
2006
ADVOGADO(A) DR(A): JAQUELINE RODRIGUES DE
ALMEIDA
OBJETO: Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes do
Distribuidor Criminal desta Capital.

CADASTRO: 145787
SENTENCIADO(A): ALISSON OLIVEIRA BOEING
FILIAÇÃO: Wigano Boeing e Rosalina Agostinho de Oliveira
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3075/2006
ADVOGADO(A) DR(A): JULIANA PERELLES
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 25.10.2005 a
24.03.2006

CADASTRO: 135727
SENTENCIADO(A): ANDERSON CARDOSO
FILIAÇÃO: Sebastião Cardoso e Maria Madalena Venâncio
Cardoso
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 460/06
ADVOGADO(A) DR(A): SANDRA BERTIPAGLIA
OBJETO: Reiterando intimação anterior, Instruir o pedido, no
prazo de 05 dias, com Comprovante de Permanência e Conduta
Carcerária relativo ao período de 27.04.2005 a 13.03.2006, para
os fins do cumprimento do requisito objetivo.

CADASTRO: 92434
SENTENCIADO(A): IVO DE OLIVEIRA
FILIAÇÃO: Jorge de Oliveira e Olanda Batista de Souza
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2928/2006
ADVOGADO(A) DR(A): LETICIA LOPES JAHN
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 20.03.2001 a
08.05.2002.

CADASTRO: 92694
SENTENCIADO(A): VALDECIR APARECIDO GONÇALVES
FILIAÇÃO: Maria da Conceição Goncalves
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2929/2006
ADVOGADO(A) DR(A): MARCELO TRAJANO DA ROCHA
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 03.02.1995 a
16.08.2006 e Certidão de Antecedentes do Distribuidor Crimi-
nal desta Capital.

CADASTRO: 94386
SENTENCIADO(A): JUSCENEI DE FATIMA CARNEIRO
FILIAÇÃO: Claudilino Carneiro e Ivone de Jesus Carneiro
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2998/2006
ADVOGADO(A) DR(A): PAULO CEZAR DE SOUZA
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 12.09.2005 a
22.08.2006 e Certidão de Antecedentes do Distribuidor Crimi-
nal desta Capital.

CADASTRO: 123206
SENTENCIADO(A): SERGIO DA SILVA
FILIAÇÃO: Antonio da Silva e Elvira Ferreira da Silva
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 2917/2006
ADVOGADO(A) DR(A): CAROLINE LOPES COEN
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 07.12.2000 a
30.12.2002.

CADASTRO: 126149
SENTENCIADO(A): JULIANO VEIGA CORREIA
FILIAÇÃO: Nivaldo Fernandes Correia e Amélia Veiga Cor-
reia
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO 3000/06
ADVOGADO(A) DR(A): MARIA ETERNA VIDAL RANGEL
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 24.06.2003 a
18.08.2006, Certidão de Antecedentes do Distribuidor Crimi-
nal desta Capital.

CADASTRO: 129026
SENTENCIADO(A): WASLEY DE OLIVEIRA
FILIAÇÃO: Maria de Oliveira
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 1558/2006
ADVOGADO(A) DR(A): IVANI FLORIANO FRARE ASSIS
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 16.12.2002 a
19.08.2006, Instruir o pedido com Certidão de Antecedentes
do Distribuidor Criminal desta Capital, Proposta de Emprego
ou dar atendimento a portaria 30/2000 deste juízo, Compro-
vante de reparação de dano causado em decorrência de pratica
delitiva ou declaração da impossibilidade de fazê-lo,

CADASTRO: 129316
SENTENCIADO(A): HILDERALDO BORGES DE OLIVEI-
RA
FILIAÇÃO: Antonio Borges de Oliveira e Mariza Borges de
Oliveira
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1604/20206
ADVOGADO(A) DR(A): LEONI JOSE GALLI
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 07.02.2003 a
22.08.2006, Proposta de emprego ou dar atendimento a porta-

ria 30/2006 deste juízo, Comprovante de endereço residencial.

CADASTRO: 130188
SENTENCIADO(A): PEDRO PAULO BERGER
FILIAÇÃO: Julio Berger e Paulina Ferreira dos Santos
BENEFICIO: REGIME ABERTO 1570/2006
ADVOGADO(A) DR(A): NILTON RIBEIRO DE SOUZA
OBJETO: Instruir o pedido com Comprovante de Permanência
e Conduta Carcerária relativo ao período de 17.01.2003 a
29.09.2005.
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Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
0041 000480/2006

ADLER VAN GRISBACH WOCZIK 0003 000728/2002
ADRIANA TEIXEIRA DE FREIT 0019 000361/2005
ADRIANA WENK 0031 000277/2006
ALEXANDRE GAMBINI PEREIRA 0017 000221/2005
ALEXANDRE JOSE ZACOVICZ 0011 000536/2004
ALEXANDRE MARCOS GOHR 0030 000267/2006
ALOYR MARIO SABAGG NETO 0004 000805/2002
ANA PAULA WOLLSTEIN 0020 000434/2005
ARIEL VENTURA DE ANDRADE 0029 000199/2006
CAMILA TEBET 0029 000199/2006
CAPRICE CAMARGO JACEWICZ 0044 000500/2006
CARLOS ALBERTO COSTA MACH 0003 000728/2002
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0022 000590/2005
CAROLINA GOMES PAESE 0015 000106/2005
EDEMILSON PINTO VIEIRA 0003 000728/2002
EDGAR DAVID GUSSO 0008 000365/2003
EDGAR INGRACIO DA SILVA 0006 000138/2003
ELISON LUIZ CALEGARI 0028 000191/2006
FABIO GAMA DE OLIVEIRA 0030 000267/2006
FELIPE AUGUSTO DA SILVA A 0036 000339/2006
FLAVIA HEYSE MARTINS 0001 000100/2003
FRANCISCO ANTUNES FERREIR 0024 000684/2005
GEANDRO LUIZ SCOPEL OAB/P 0039 000436/2006
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0016 000164/2005
HANSLILIAN CORREIA CRUZ 0034 000309/2006
HENRIQUE EHLERS SILVA OAB 0042 000488/2006
ISIDORO BUENO 0018 000230/2005
ISIS BUENO 0018 000230/2005
IVANDRA KARLA T. DA CUNHA 0021 000560/2005
JIMENA CRISTINA GOMES ARA 0026 000109/2006
JONAS BORGES 0023 000614/2005
JONAS GOULART 0009 000035/2004
JOSE CLAUDIO DEL CLARO 0043 000496/2006
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0010 000382/2004
JOSE REINOLDO ADAMS OAB/P 0027 000140/2006
JOSIANE APARECIDA PIURCOS 0005 000881/2002
JULIETTE CHRISTINE DE AZA 0033 000286/2006
JULIO CESAR FARIAS POLI 0013 000088/2005
KIYOSHI YOSHIKAWA OAB/PR 0037 000343/2006
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0020 000434/2005
LIVIA DE LOURDES FONSECA 0014 000101/2005
MAURICIO S. BOCHNIA 0025 000691/2005
MAYCOLN SOSTAG DE CAMARGO 0031 000277/2006
NEIVA DE-NEZ 0032 000285/2006
OSNIR MAYER 0012 000782/2004
RENATA RITTER 0041 000480/2006
ROBERTO RAMOS REGIO 0038 000370/2006
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 0004 000805/2002
SANDRO MARCOS OGRYSKI 0008 000365/2003
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0035 000323/2006
SERGIO DE ARAGON FERREIRA 0002 000034/2004
SIDNEY PUGLIESI 0007 000256/2003
SIMONE CERETTA LIMA 0040 000477/2006

1. ACIDENTE DE TRABALHO-100/2003-ANTONIO RODRI-
GUES DE ANDRADE x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Ao Autor para promover o que de in-
teresse e de direito para a execução do julgado, dando-lhe ci-
ência da conta de custas e da intervenção do INSS. (Cálculo de
custas á fl. 202, no valor de R$301,00). -Adv. FLAVIA HEYSE
MARTINS-.

2. ACIDENTE DE TRABALHO-34/2004-SIMAO JENESKI x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-A
respeito do laudo pericial apresentado, ouçam-se as partes, de-
pois, o Ministério Público, em dez (10) dias. -Adv. SERGIO
DE ARAGON FERREIRA-.

3. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-728/2002-HELENA
CRISTINA DE LARA GALVAO x - À Requerente, ante a ma-
nifestação ministerial retro (fl. 78). Int. -Advs. CARLOS AL-
BERTO COSTA MACHADO, ADLER VAN GRISBACH
WOCZIKOSKY e EDEMILSON PINTO VIEIRA-.

4. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-805/2002-SEGUNDO
DANIEL x - Notifiquem-se os confrontantes indicados á fl. 119
na forma requerida, para manifestação em 30 (trinta) dias, com
a advertência de que sua inércia implcará na presunção de con-
cordância com o pedido (LRP, art. 213, §§ 2º e 4º). Aguardan-
do a antecipação do valor devido á efetivação deste ato. (Cita-
ção por AR no valor de R$10,00 cada, citação por mandado no
valor de R$40,00 cada, se casado for acréscimo de 50%). -
Advs. RODRIGO CARDOSO DE SOUZA e ALOYR MARIO
SABAGG NETO-.

5. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-881/2002-JUVEN-
TINO GOMES DOS SANTOS x - 1) - Informe o Interessado o

local aonde foi celebrado o casamento religioso; 2)- Ainda, pro-
videncie a autenticação dos documentos acostados á fl. 69, es-
clarecendo o motivo de constar no documento de Neusa Iannes
dos Santos apenas o ano de seu nascimeno. Int. -Adv. JOSIA-
NE APARECIDA PIURCOSKI-.

6. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-138/2003-EBE-
NILZA DE OLIVEIRA FRANCO e outro x - Ao arquivo. Int. -
Adv. EDGAR INGRACIO DA SILVA-.

7. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-256/2003-BERTHA
MODROCK x - Aguarde-se por mais trinta (30) dias. Int. -Adv.
SIDNEY PUGLIESI-.

8. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-365/2003-JOSE SE-
LENKO x - ...Vistos e examinados... Tendo em vista a certidão
de f. 37, e considerando a promoção ministerial retro, declaro
Extinto o processo, forte no artigo 267, inciso III e § 1º, do
Código de Processo Civil. Condeno o interessado ao pagamen-
to das custas processuais, na forma do § 2º dispositivo em epí-
grafe. Oportunamente arquivem-se os autos mediante as caute-
las de estilo. Ciência ao Ministério Público Estadual. P.R.I. -
Advs. SANDRO MARCOS OGRYSKI e EDGAR DAVID
GUSSO-.

9. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-35/2004-PEDRO AN-
ZOLIN E OUTROS x - Manifestem-se os Requerentes ante o
contido na certidão supra. -Adv. JONAS GOULART-.

10. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-382/2004-COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA - COHAB
x - Citem-se, conforme o propugnado ás folhas 81/84. (Citação
por AR no valor de R$10,00 cada, citação por mandado R$40,00
cada, se casado for acréscimo de 50%). -Adv. JOSE HERIBER-
TO MICHELETO-.

11. CANCELAMENTO DE ESC. PUBLICA-536/2004-CON-
DOMINIO EDIFICIO ROSA x - Oficie-se como requerido à
folha 326, antecipando a Requerente as despesas pertinentes. -
Adv. ALEXANDRE JOSE ZACOVICZ-.

12. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-782/2004-OSNIR
MAYER x - Cite-se, por mandado, para que se manifeste sobre
o pedido, querendo, no prazo legal o Municìpio de Curitiba.
Promovam os requerentes a citação de Albino Selinke, Andrea
Selink Daudt e seus cônjuges, se casados forem ou compro-
vem, por documentação hábil, suas substituições pelos confron-
tantes declinados na inicial (folha 04). Aguardando inclusive
quanto á antecipação do valor devido a citação determinada no
item 1. (Citação por AR no valor de R$10,00 cada, por manda-
do R$40,00 cada, se casado for acréscimo de 50%). -Adv. OS-
NIR MAYER-.

13. REGISTRO DE CAS. REAL. EXT.-88/2005-TANIA ME-
GUMI SHINTANI E NAOHIKO SHINTANI x - Ao arquivo.
Intimem-se. -Adv. JULIO CESAR FARIAS POLI-.

14. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-101/2005-ROSE
ANA CARVALHO MULLER x - Cumpra a Requerente, na ín-
tegra, o ordenado á folha 06, item 1 (Certidão de casamento em
inetiro teor). Int. -Adv. LIVIA DE LOURDES FONSECA-.

15. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-106/2005-FABIO
GUILHERME SALVATTI e outros x - Faculto aos interessados
á adequação do pedido inicial quanto a retificação do sobreno-
me “Salvatti” nos assentos lavrados ás folhas 31; 33; 34 e 35,
tendo em vista que o apelido de família é porção do nome do
indivíduo que está relacionada com a sua ascendência, deven-
do ser preservado com resguardo da indicação completa da sua
procedência. Int. -Adv. CAROLINA GOMES PAESE-.

16. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-164/2005-SILMAR
DO ROCIO FERNANDES BEZERRA x - Diga a Requerente,
promovendo o que de direito e interesse ante o supra certifica-
do. Int.
-Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-.

17. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-221/2005-EUCLI-
DES TONET e outros x - Primeiramente, esclareçam os inte-
ressados a divergência entre o nome grafado ás fs. 46/48 (ANNA
SCHRÖEDER) e aquela constante á f. 23 (ANNA SCHRÖ-
DER). Prazo: 05 (cinco) dias. Int. -Adv. ALEXANDRE GAM-
BINI PEREIRA-.

18. AVERBACAO NO REG. CIVIL-230/2005-CARLOS AU-
GUSTO DE MARI e outros x - Sem o original, carece de eficá-
cia o pedido enviado há fax. Cumpra-se o determinado á folha
74.2. Int. -Advs. ISIDORO BUENO e ISIS BUENO-.

19. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-361/2005-ANTO-
NIO SANTOS DE LIMA e outro x - Sobre a promoção ministe-
rial de folhas 43, digam os requerentes. Intimem-se. -Adv.
ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR-.

20. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-434/2005-ESPOLIO
DE JOSE GONCALVES FRANCO e outro x - Não havendo
nos autos comprovação de que a parte interveniente faça jus ao
benefício, não há que se falar na prioridade legal. Cite-se Tere-
za Pepplow, por edital, a ser afixado e publicado na forma da
lei, com prazo de vinte dias. (Ao Requerente para apresentar o
resumo do edital a ser expedido, no prazo de (10) dias, como
dispõe o CN 5.4.3.1). -Advs. ANA PAULA WOLLSTEIN e
LAURO CAVERSAN JUNIOR-.

21. REGISTROS PUBLICOS-560/2005-ANGELO ALBINO
DALLAGRANA FILHO x - Diga o Requerente. Int. -Adv.
IVANDRA KARLA T. DA CUNHA OAB 23945-.

22. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-590/2005-EVERAL-
DO SILVA x - Por documentação hábil, comprove o Requeren-
te a afirmação de confrontante, eis que assim (Arildo Nizer),
não se deduz do que nos autos. Int. -Adv. CARLOS HUMBER-
TO FERNANDES SILVA-.
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23. RET.REG.CIVIL. C/TUTELA-614/2005-BRUNA DE PAU-
LA BRANCO x - Diga a Requerente (fls. 40/42 e 48/50). Int. -
Adv. JONAS BORGES-.

24. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-684/2005-AUREA
DA SILVA x - Atenda a Requerente o contido na promoção
ministerial de folha 42 (verso). -Adv. FRANCISCO ANTUNES
FERREIRA-.

25. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-691/2005-OILES
MENDES FERNANDES x - Para a realização de audiência a
que alude a promoção ministerial retro, designo dia 06 de outu-
bro do corrente, ás 14:00 hs. Na ocasião serão inquiridas as
testemunhas trazidas pelo interessado ou arroladas com ante-
cedência mínima de 15 (quinze) dias, bem como o escrevente
juramentado responsável pela elaboração do assento (f. 15).
Oportunamente, expeça-se mandado. Int. -Adv. MAURICIO S.
BOCHNIA-.

26. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-109/2006-EVI-
LLYN GONZALES DE PADUA x - Atenda a Requerente a so-
licitação contida na promoção ministerial de folha 35. Int. -
Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

27. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-140/2006-OSVALDO
BELEM x - 1. Para começar, o requerente OSVALDO BELÉM
não tem legitimação para a retificação da Escritura Pública da
qual não participou e que, a rigor, somente por outra pode ser
retificada. Não bastasse, nas circunstâncias a retificação da
Escritura é inútil e desnecessária. 2. Noutro passo, para que
faça a retificação das transcrições imobiliárias 17.512 do livro
3-F e 28.511 do livro 3-K, ambas do 3º Serviço de Registro
Imobiliário, a fim de que a descrição do imóvel (único) passe a
ter as medidas encontradas de fato, abrindo-se, posteriormen-
te, a competente matrícula, em dez (10) dias emende o Reque-
rente a inicial para: a. formular pedido adequado e correto; b.
apresentar proposta registrária nos termos do artigo 225 da Lei
nº 6.015/73; c. providenciar na planta e no memorial descritivo
acostados o reconhecimento da firma do profissional que os
subscreveu; d. acostar declaração de confrontantes emitida pelo
Município; e e. promover a intervenção no pedido de sua côn-
juge, do condôminio NAGIB PIRES e de seu cônjuge e dos
confrontantes e seus respectivos cônjuges do imóvel cuja área
pretende retificar. 3. Intime-se. -Adv. JOSE REINOLDO ADA-
MS OAB/PR 20.394-.

28. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-191/2006-EUNICE
LOPES DE CARVALHO x - Sobre a promoção ministerial re-
tro, diga a interessada. Int. -Adv. ELISON LUIZ

29. RETIFICAÇAO NO REG. IMOVEIS-199/2006-EGNON
OTTO MEISSNER x - Por cautela, converto o julgamento em
diligênciq para que seja colhida a manifestação do sr. Registra-
dor em até 03 (três) dias. Após, conclusos. Int. -Advs. ARIEL
VENTURA DE ANDRADE e CAMILA TEBET-.

30. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-267/2006-EDUAR-
DO CARVALHO e outros x - Atendam os requerentes a solici-
tação contida na promoção ministerial de folha 38. Intimem-
se. -Advs. FABIO GAMA DE OLIVEIRA e ALEXANDRE
MARCOS GOHR-.

31. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-277/2006-LUIZ
GONCALVES MAIA x - Cumpra o Requrente, na íntegra, a
solicitação da cota ministerial de folha 24 (certidão do Serasa).
Intime-se. -Advs. ADRIANA WENK e MAYCOLN SOSTAG
DE CAMARGO-.

32. TRANS. DO REG. CAS. REAL. EXT-285/2006-ADRIA-
NA DA SILVA OLIVEIRA PEARSON e outro x - Determino
aos interessados o cumprimento dos requesitos do item 15.13.3
do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça, com a
apresentação da certidão original e respectiva tradução, cum-
prindo, em relação a ambas, o disposto no artigo 129, § 6º, da
Lei de Regsitros Públicos. -Adv. NEIVA DE-NEZ-.

33. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-286/2006-IRENE
PEREIRA FOSSATTI x - Atenda a Requerente a solicitação
contida na promoção ministerial de folha 31. Int. -Adv. JULI-
ETTE CHRISTINE DE AZAMBUJA VILANOVA-.

34. ANULACAO NO REGISTRO CIVIL-309/2006-VITORIA
JULIANA RENISZ x - O ônus de bem instruir o pedido é da
Requerente. Além disso, desde que pode obter a certidão men-
cionada na petição de folha 26, gratuitamente, mediante alega-
ção de carência, cumpra a interessada o ordenado á fl. 24. Inti-
me-se. -Adv. HANSLILIAN CORREIA CRUZ-.

35. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-323/2006-JOHNA-
THAN TULIO E STEPHANIE TULIO x - Digam os interessa-
dos se pretendem também a retificação do nome de seu avô
materno no assento de nascimento de fl. 09, adequado o pedi-
do. Intimem-se. -Adv. SEBASTIAO MARIA MARTINS NETO-
.

36. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-339/2006-MARI-
ANNE CRISTINA BUENO WAKASUGUI x - Atenda a Re-
querente a solicitação contida na promoção ministerial de fo-
lha 11. Int. -Adv. FELIPE AUGUSTO DA SILVA ALCURE-.

37. REGISTRO DE CAS. REAL. EXT.-343/2006-MARTA
CRISTIANE BOYD CARDOSO CECIN e outro x - Atendam
os requerentes a solicitação contida na promoção ministeril de
folha 19. Intimem-se. -Adv. KIYOSHI YOSHIKAWA OAB/PR
17.421-.

38. ALVARA JUDICIAL-370/2006-ALCIDINO MYLLA E S/
M FARIDE RAME MYLLA x - Em face da competência para o
pedido, conforme o parecer ministerial de folha e a manifesta-
ção de aquiescêndia os requerentes, encaminhem-se os autos,
com as cautelas e baixas de estilo, á Vara Cível do Foro Regio-
nal de Pinhais, Paraná. Intimem-se. -Adv. ROBERTO RAMOS
REGIO-.

39. RETIF. DE ATESTADO DE OBITO-436/2006-JOAO RE-
NATO DUDYK e outro x - Em dez (10) dias juntem os reque-
rentes certidão expedida pela Central de Testamento da douta
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado. Intimem-se. -Adv.
GEANDRO LUIZ SCOPEL OAB/PR 37302-.

40. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-477/2006-STE-
PHANE DE TOLEDO DA SILVA x - Promova a interessada a
autenticação dos documentos de fs. 07/08, bem como a com-
provação da anuência de seu genitor com o pedido (através de
declaração com firma reconhecida ou outorgada de procura-
ção). Prazo: 10 (dez) dias. -Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

41. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-480/2006-JOAO
MARCELO SOARES e outros x - Junte o requerente João
Marcelo Soares certidão de seu assento de nascimento. Int. Pra-
zo: 10 (dez) dias. -Advs. e RENATA RITTER-.

42. RESTAUR.DE ASSENTO DE NASCIM.-488/2006-
AMANDINO MACHADO TABORDA x - Junte o Requerente
o original do documento á folha 06. Intime-se. -Adv. HENRI-
QUE EHLERS SILVA OAB/PR 6.319-.

43. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-496/2006-CLAU-
DIA DEL CLARO LEITE x - Em dez (10) dias, diligencie a
Requerente a juntada do original do documento á folha 09 ou a
autenticação da fotocópia acostada. Intime-se. -Adv. JOSE
CLAUDIO DEL CLARO-.

44. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-500/2006-LEILA
PAULA ZOTZ x - Em dez (10) dias, junte a Requerente certi-
dão atualizada e em inteiro teor de seu assento de nascimento.
Intime-se. -Adv. CAPRICE CAMARGO JACEWICZ-.
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ACACIO PERIN 0025 000385/2006
ADALBERTO CASTILHO 0041 005365/2006
ADROALDO D MASS 0028 001293/2006
ALBANEZA ALVES TONET 0024 000198/2006
ALBERTO RODRIGUES ALVES 0035 003472/2006
ALEXANDER LAMOGLIA DE MAC 0009 009585/2005
ALEXANDRE FIDALSKI 0044 006743/2006
ANA CRISTINA GOULART DE M 0043 006559/2006
ANA ELISA BRANT DE CARVAL 0045 006999/2006
ANA LETICIA DIAS ROSA 0014 013448/2005
ANA LUCIA RODRIGUES LIMA 0035 003472/2006
ANA PAULA CARIAS MUHLSTED 0008 009422/2005
ANDRE ABREU DE SOUZA 0051 011812/2006
ANTONIO A F PORTO 0051 011812/2006
ANTONIO V CARNEIRO 0049 009109/2006
APARICIO BACARINI 0039 004442/2006
ARNOLDO ASSIS R JR 0043 006559/2006
BRUNNA CALIL DOS SANTOS A 0049 009109/2006
CAMILA PEREIRA R MOREIRA 0045 006999/2006
CAMILLA DE OLIVEIRA FONSE 0029 001322/2006
CARLOS ADOLFO J DE CASTRO 0043 006559/2006
CARLOS EDUARDO CAVALLARO 0045 006999/2006
CARLOS VANDERLEI MUHLSTED 0008 009422/2005
CAROLINE RIBEIRO BIANCHIN 0037 003603/2006
CELSO R SCOTTON 0045 006999/2006
CHRISTIAN S BORTOLOTTO 0044 006743/2006
CICERO JOSE ALBANO 0051 011812/2006
CLAUDIA PICOLO 0013 012441/2005
CLAUDIO ROBERTO DA SILVA 0024 000198/2006
CRISTINA DE OLIVEIRA FRAN 0014 013448/2005
DANIEL ALCANTARA SOARES 0008 009422/2005
DENER PAULO MARTINI 0007 009110/2005
DENISE NUMATA N. PANISIO 0030 001390/2006
DILSON RUBERT 0042 006369/2006
DURVAL DE O MOURA 0016 014578/2005
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 0038 004087/2006
EDLE TATIANA L DE F NEVES 0008 009422/2005
EDUARDO DE MELLO E SOUZA 0021 015231/2005
EDUARDO FOZ MANGE 0038 004087/2006
EDUARDO MELLO 0014 013448/2005
ELCIO KOVALHUK 0051 011812/2006
ELIOMAR FRANCISCO TUMELER 0042 006369/2006
ELZA MASSAKO EDA 0045 006999/2006
EMERSON ANTONIO ASSUNCAO 0009 009585/2005
FABIANA BASSETI DE SOUZA 0013 012441/2005
FELIPE ROSSATO FARIAS 0020 015230/2005
FERNANDO A R DE VASCONCEL 0043 006559/2006
FERNANDO RODRIGUES DE SOU 0037 003603/2006
FIRMINO DE PAULA SANTOS L 0040 004967/2006
FLAVIO C E SILVA LOPES 0043 006559/2006
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES 0049 009109/2006
GABRIEL S DE SOUZA 0027 001284/2006
GENESIO BORUCH 0008 009422/2005
GIANINI MARIA MORASTONI 0024 000198/2006
GLAUCO SANSON DA SILVA 0018 014682/2005
GLENDA GONCALVES GONDIM 0049 009109/2006
INGER KALBEN SILVA 0002 009788/2004
JAIRO SIDNEY DA CUNHA 0024 000198/2006
JANAINA ALFREDO DA ROSA 0036 003601/2006
JAQUELINE LOBO DA ROSA 0049 009109/2006
JOAO A MARCHIORI 0022 015516/2005
JOAO CARLOS LOZESKI FILHO 0047 007630/2006
JOAO GILBERTO FREIRE GOUL 0014 013448/2005
JOAO LUIZ SCARAMELLA FILH 0035 003472/2006
JOAQUIM AGNELO CORDEIRO 0001 007953/2004
JOCELANI PINZON 0031 001540/2006
JOSE LOURENCO DE CASTRO 0007 009110/2005

JOSE TEODORO ALVES 0001 007953/2004
JOSELIA A. KLOTH 0015 014407/2005
JULIO CESAR CASTILHO 0041 005365/2006
JUSCELINO T BARBOSA FILHO 0043 006559/2006
LEANDRA LUCIANA BARBIERI 0044 006743/2006
LEANDRO FERNANDES DE CARV 0010 009696/2005
LEONARDO FORNARI 0021 015231/2005
LETICIA MADUREIRA HORTA C 0043 006559/2006
LIJANE MIKOLASKI 0028 001293/2006
LUCIANA ELENA ZANICHELLI 0017 014649/2005
LUCIANO GUIMARAES DA SILV 0038 004087/2006
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0051 011812/2006
LUIZ ALFREDO RODRIGUES FA 0044 006743/2006
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0023 015566/2005
LUIZ IRAJA NOGUEIRA DE SA 0019 015061/2005
LUIZ SELAIMEN FINKELSTAIN 0011 011357/2005
MARCIO KRUSSEWSKI 0009 009585/2005
MARCOS R HASSE 0033 002959/2006
MARCOS ROBERTO GOMES DA S 0035 003472/2006
MARCUS VINICIUS BRUNETTI 0026 000973/2006
MARIA CLAUDIA AZEVEDO DE 0048 008608/2006
MARIA DO SOCORRO SILVA 0050 009713/2006
MARIA LUCIA B PAIVA 0046 007126/2006
MARIA TERESINHA ERBS 0032 002804/2006
MARIANA DE OLIVEIRA FRANC 0042 006369/2006
MARNI MARIA ZAT 0028 001293/2006
MAURICIO SCARANELLO ZAIDA 0021 015231/2005
MAURO VIGNOTI 0035 003472/2006
MURILO CLAUDIO COELHO 0034 003447/2006
NILDA BITTENCOURT 0032 002804/2006
ORESTES C DOS SANTOS 0042 006369/2006
OTAVIO M DE MELO 0042 006369/2006
PATRICIA VANESSA MARAN VI 0005 001580/2005
PAULO JOSE GIARETTA 0025 000385/2006
RAFAEL CARRARD 0028 001293/2006
REGIS GRITTEM ZULTANSKI 0035 003472/2006
RICARDO SELAIMEN FINKELST 0011 011357/2005
RICARDO SOARES MESTRE JAN 0019 015061/2005

0035 003472/2006
RIZZA MARIA MOREIRA HAUER 0006 008569/2005
ROBERTO DONATH 0033 002959/2006
RODRIGO SILVA FERRAS DE C 0021 015231/2005
ROGERIO STEINEMANN DUMKE 0035 003472/2006
RONALDO CARLOS FERREIRA 0014 013448/2005
RONI ANTONIO FRANCA 0050 009713/2006
ROSIMARI DE CAMPOS SOUZA 0019 015061/2005
SANDRA REGINA RODRIGUES 0035 003472/2006
SHIROKO NUMATA 0030 001390/2006
SHYUNJI GOTO 0016 014578/2005
SOFIA S. MACHADO 0006 008569/2005
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0008 009422/2005
SUZANA DUTRA PEREIRA MANE 0036 003601/2006
TONY MARCELO GONZALEZ RIV 0035 003472/2006
TRISTAO TAVARES SANTOS 0043 006559/2006
UBIRATAN GUIMARAES TEIXEI 0020 015230/2005
VALDIR JUDAI 0001 007953/2004
VALMOR SOFIATI 0032 002804/2006
VANESSA FERRER MACHADO 0012 011379/2005
VANIA MARQUEZ SARAIVA 0048 008608/2006
VICTOR HORACIO DE SOUZA C 0003 001448/2005
VICTORIO HAUAGGE 0004 001484/2005
VILMAR CAVALCANTE DE OLIV 0007 009110/2005
VINICIUS ELIAS HAUAGGE 0003 001448/2005

0004 001484/2005
WALTER VIEIRA FILHO 0038 004087/2006
WANDERLEI STEVANELLI 0019 015061/2005

1. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-7953/2004-Oriundo
da Comarca de APUCARANA - PR - 1 VARA CIVEL-RIVAL-
DO TREVISAN x SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E
PREVIDENCIA S/A-Manifeste-se a parte interessada, em cin-
co dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls. 15 (citei a executada - deixei de proceder à penhora
tendo em vista que houve pagamento na Comarca deprecante),
sob pena de devolução da presente, nos termos do contido nas
Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. JOSE TEODORO
ALVES, VALDIR JUDAI e JOAQUIM AGNELO CORDEI-
RO-.

2. EXECUCAO FISCAL-9788/2004-Oriundo da Comarca de
SAO JOSE DOS PINHAIS - PR -1 VARA CIVEL-O MUNICI-
PIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS x JOSE ALVES MOREI-
RA-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do
contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 20 (deixei
de citar Josel, por ter encontrado o imóvel ocupado por Emilia,
que informou que o requerido faleceu há alguns anos), sob pena
de devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias
nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv. INGER KALBEN SILVA-.

3. BUSCA E APREENSAO-1448/2005-Oriundo da Comarca
de UBERLANDIA - MG - 2 VARA CIVEL DE-B.V. FINAN-
CEIRA S/A CFI x JULIEDA LETICIA SCHUMUIZIER-Mani-
feste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.17 (devolvo sem
cumprimento, por não ter sido fornecido a numeração predial,
no endereço para ser cumprido), sob pena de devolução da pre-
sente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/
2005. -Advs. VICTOR HORACIO DE SOUZA COSTA e VI-
NICIUS ELIAS HAUAGGE-.

4. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1484/2005-Oriundo da Co-
marca de GUARAPUAVA - PR - VR DA INFANCIA-G.K.P. x
L.P.P.-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca
do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.17 (de-
volvo sem cumprimento, por não ter sido fornecido a numera-
ção predial, no endereço para ser cumprido), sob pena de devo-
lução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004 e 11/2005. -Advs. VICTORIO HAUAGGE e VINICIUS
ELIAS HAUAGGE-.

5. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1580/2005-Oriundo
da Comarca de SAO JOSE DOS PINHAIS - PR - 2 VARA CI-
VEL-JORGE LUIS LAZERONE x RINALDO LEANDRO-1.

Suspendo o feito pelo prazo de trinta dias. 2. Após, manifeste-
se a parte exeqüente sobre o seguimento, em cinco dias. 3. Int.
-Adv. PATRICIA VANESSA MARAN VIEIRA-.

6. EXECUCAO-8569/2005-Oriundo da Comarca de FAZEN-
DA RIO GRANDE - PR - JESP-JOAO FERREIRA DOS SAN-
TOS x HAUER EMPREEND LTDA-Manifeste-se a parte inte-
ressada, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 41 (deixei de proceder a penhora visto
não localizer bens em nome da requerida), sob pena de devolu-
ção da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004 e 11/2005. -Advs. SOFIA S. MACHADO e RIZZA MA-
RIA MOREIRA HAUER-.

7. EXECUCAO-9110/2005-Oriundo da Comarca de FOZ DO
IGUACU - PR - 1 VARA CIVEL-PEDRO GOMES DE SOU-
ZA x SEGURADORA GRALHA AZUL-Manifeste-se a parte
interessada, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 14 e 15 (citei a executada - deixei de
efetuar a penhora face alegação de pagamento na Comarca de
origem, impedindo a realização do ato), sob pena de devolução
da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e
11/2005. -Advs. DENER PAULO MARTINI, JOSE LOUREN-
CO DE CASTRO e VILMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA-
.

8. EXEC.DE TITULO EXTRAJUDICIAL-9422/2005-Oriun-
do da Comarca de SAO JOSE DOS PINHAIS - PR - VR FAMI-
LIA-ROSELI MATHIAS KREUSCH e outro x OSMAR
KREUSCH-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias,
acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.
44 (citei Osmar - deixei de proceder a penhora por não locali-
zer bens do réu, posto que o citei em seu endereço comercial, o
réu é auxiliar de cozinha de uma empresa que presta serviços
para Ind. Royale), sob pena de devolução da presente, nos ter-
mos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs.
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT, CARLOS VANDERLEI
MUHLSTEDT, ANA PAULA CARIAS MUHLSTEDT, DANI-
EL ALCANTARA SOARES, EDLE TATIANA L DE F NEVES
e GENESIO BORUCH-.

9. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-9585/2005-Oriundo
da Comarca de SAO JOSE DOS PINHAIS - PR - 1 VARA CI-
VEL-BRADESCO SAUDE S/A x HORTAFACIL INDUSTRIA
E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-Manifeste-se a parte
interessada, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 21 (deixei de proceder a penhora de
bens dos executados, posto não ter localizados bens passíveis
de penhora e alegação do executado de que não possuí-los),
sob pena de devolução da presente, nos termos do contido nas
Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. ALEXANDER LA-
MOGLIA DE MACEDO, MARCIO KRUSSEWSKI e EMER-
SON ANTONIO ASSUNCAO-.

10. EXECUCAO-9696/2005-Oriundo da Comarca de ADA-
MANTINA - SP - JESP-JURANDIR OLIVEIRA CAMPOS
JUNIOR x MARIA DAS GRACAS BRAGA SANTANA-Ma-
nifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 15 (deixei de citar a
executada, posto que a mesma não trabalha mais na Comissão
Pastoral da Terra, informação dada por Denise, que nada mais
soube informar), sob pena de devolução da presente, nos ter-
mos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv.
LEANDRO FERNANDES DE CARVALHO-.

11. EXECUCAO DE SENTENCA-11357/2005-Oriundo da
Comarca de PORTO ALEGRE - RS - 2 VARA CIVEL-JOSUE
JORGE BORGES x OURO VERDE TRANSPORTES E LO-
CACOES-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acer-
ca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 11 e
12 (citei a ré - deixei de proceder à penhora face a requerida ter
efetuado o pagamento), sob pena de devolução da presente,
nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -
Advs. LUIZ SELAIMEN FINKELSTAIN e RICARDO SELA-
IMEN FINKELSTAIN-.

12. EXECUCAO DE SENTENCA-11379/2005-Oriundo da
Comarca de SEARA - SC - VARA UNICA-CLADIS BURATTI
x GUARARAPES ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS
S/C LTDA- Sobre o seguimento do feito, diga a credora, em
cinco dias. Int. -Adv. VANESSA FERRER MACHADO-.

13. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-12441/2005-
Oriundo da Comarca de MATINHOS- PR - VR CIVEL-ADE-
MILAR ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A x ROGE
CARLOS MAIA- Primeiramente, manifeste-se a exeqüente
sobre a certidão de f. 35vº, em cinco dias. Após, voltem-me.
Int. -Advs. CLAUDIA PICOLO e FABIANA BASSETI DE
SOUZA LIMA-.

14. EXECUCAO-13448/2005-Oriundo da Comarca de BELO
HORIZONTE - MG - 12 VARA CIVEL DE-BOZANO SIMON-
SEN CENTROS COMERCIAIS S/A x IRIS COLOR EXPRESS
COM. DE MATERIAIS FOTOGRAFICOS-Manifeste-se a parte
interessada, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 30 e 30vº (deixei de citar Iris, nos
endereços: Mal. Doedoro 426, R Prof. Pedro V. Parigot, 600,
loja S, e Av. Sen Salgado Filho, 2426, lj 5, face funcionar nos
endereços respectivamente as franquias - PHO PHOTO COM
MAT FOTOGRÁFICOS LTDA - CNPJ 01.297.474/0002-00,
HUPA COM FOTOGRAFICOS LTDA - 05.969.226/001-19 e
JOX COLOR MAT FOTOGRAFICOS E JOALHERIA LTDA -
CNPJ 07.754.980/001-67, devolvo este parcialmente cumpri-
do, em virtude do exequente não ter depositado as custas para
seu total cumprimento), sob pena de devolução da presente,
nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -
Advs. JOAO GILBERTO FREIRE GOULART, RONALDO
CARLOS FERREIRA, EDUARDO MELLO, ANA LETICIA
DIAS ROSA e CRISTINA DE OLIVEIRA FRANCO-.

15. EXECUCAO DE ALIMENTOS-14407/2005-Oriundo da
Comarca de PONTA GROSSA - PR - 2 VR FAMILIA-A.S.N. x
C.J.S.-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca
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do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.10vº (não
localizei o nº 1639 da Estrada do Ganchinho, percorrendo toda
sua extensão - na R Romedio Dorigo, 105, com várias casas,
onde fui informado que o réu é desconhecido), sob pena de
devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs
09/2004 e 11/2005. -Adv. JOSELIA A. KLOTH-.

16. EXECUCAO-14578/2005-Oriundo da Comarca de JACA-
REI - SP - 3 VARA CIVEL-M A DA SILVEIRA E F M SILVEI-
RA AUTO POSTO x PARATEI AUTO POSTO E SERVICOS
LTDA-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca
do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 12 (dei-
xei de citar Paratei, por não ter sido possível sua localização,o
Km 180 não é em Curitiba), sob pena de devolução da presen-
te, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005.
-Advs. SHYUNJI GOTO e DURVAL DE O MOURA-.

17. EXECUCAO DE ALIMENTOS-14649/2005-Oriundo da
Comarca de BARRA VELHA - SC - VARA UNICA-G.F.C. x
C.F.C.-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca
do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 22 (diri-
gi-me ao endereço indicado, deixando de proceder a prisão de
CFC, devido mudança de endereço há mais de um ano - infor-
mações prestadas por seu irmão, que não soube informar o atu-
al endereço do réu), sob pena de devolução da presente, nos
termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv.
LUCIANA ELENA ZANICHELLI DE OLIVEIRA-.

18. EXECUCAO DE ALIMENTOS-14682/2005-Oriundo da
Comarca de PARANAGUA - PR - VR DA INFANCIA-L.D.O.
x E.R.O.-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acer-
ca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 15
(dirigi-me ao endereço indicado em dias e horários diferentes,
deixei de dar cumprimento ao ato, face encontar o imóvel sem-
pre fechado, na portaria fui informado de que é residente no
local, mas que não tem um horário para estar em casa), sob
pena de devolução da presente, nos termos do contido nas Por-
tarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv. GLAUCO SANSON DA
SILVA-.

19. EXECUCAO DE ALIMENTOS-15061/2005-Oriundo da
Comarca de UMUARAMA - PR - VR INFANCIA-E.C.P. x
M.A.C.P.-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca
do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 23 (dei-
xei de dar cumprimento ao mandado de prisão, visto que na R
Diiz J Jeremias, 09 sempre fui informado pelos familiares de
que o MACP não se encontra e na R Frederico Maurer, 184,
sua avó diz que o mesmo esta viajando), sob pena de devolução
da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e
11/2005. -Advs. ROSIMARI DE CAMPOS SOUZA, LUIZ IRA-
JA NOGUEIRA DE SA JR, WANDERLEI STEVANELLI e
RICARDO SOARES MESTRE JANEIRO-.

20. EXECUCAO DE SENTENCA-15230/2005-Oriundo da
Comarca de BELO HORIZONTE - MG - 24 VARA CIVEL-
TOTAL FLEET x SANDRO PEREIRA DA SILVA-Manifeste-
se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido na cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 24 (deixei de citar Sandro,
face não residir mais naqueles endereços, informação prestada
por seu pai Cezar, que diz não saber atual paradeiro, deixei de
citar Andrelino, por ser desconhecido da atual moradora Luci-
lene - residente no local há dois anos), sob pena de devolução
da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e
11/2005. -Advs. UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA e FE-
LIPE ROSSATO FARIAS-.

21. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-15231/2005-Oriun-
do da Comarca de FLORIANOPOLIS - SC - 2 VARA CIVEL-
MAGALI LEBARBENCHON MOURA - ME x GIRSO DE
MEDEIROS-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias,
acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.
20 (deixei de citar o executado, face o citando ter mudado de
endereço conforme informação porteiro do prédio, que desco-
nhece endereço atual do citando), sob pena de devolução da
presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/
2005. -Advs. LEONARDO FORNARI, RODRIGO SILVA FER-
RAS DE CAMPOS, EDUARDO DE MELLO E SOUZA e
MAURICIO SCARANELLO ZAIDAN-.

22. EXECUCAO DE ALIMENTOS-15516/2005-Oriundo da
Comarca de FRANCISCO BELTRAO -PR - 2 VR CIVEL-
N.R.R. x J.C.G.R.-Manifeste-se a parte interessada, em cinco
dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls.31 (dirigi-me a R Raul Pompéia e não localizei o nº 351,
percorrendo toda extensão da rua, e que nas imediações possue
dois conjuntos residenciais, com nº 260 e 763, deixando de
citá-lo), sob pena de devolução da presente, nos termos do con-
tido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv. JOAO A MAR-
CHIORI-.

23. EXEC.DE TITULO EXTRAJUDICIAL-15566/2005-Oriun-
do da Comarca de CAMPO LARGO - PR - VARA CIVEL-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x EDSON TADEU BOSA
JUNIOR-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acer-
ca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 19
(deixei de citar o requerido, face informação do atual morador
de que o desconhece), sob pena de devolução da presente, nos
termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

24. EXECUCAO DE SENTENCA-198/2006-Oriundo da Co-
marca de TIMBO - SC - 1 VARA CIVEL-CLAUDIO ROBER-
TO DA SILVA x RENY BECKER FILHO-Manifeste-se a parte
interessada, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 37 (deixei de citar Nelson por não
mais residir no endereço, conforme inforado pela Síndica do
Ed. Vila Del Rey, Sra. Ana, que diz só saber que o réu mudou-
se para Brasília), sob pena de devolução da presente, nos ter-
mos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs.
CLAUDIO ROBERTO DA SILVA, ALBANEZA ALVES TO-
NET, GIANINI MARIA MORASTONI e JAIRO SIDNEY DA
CUNHA-.

25. EXECUCAO-385/2006-Oriundo da Comarca de FRANCIS-

CO BELTRAO - PR - 2 VARA CIVEL-LOIRI TEREZINHA
GRASSI x CAIXA SEGUROS S/A-Manifeste-se a parte inte-
ressada, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 30 e 31 (citei a executada - deixei de
proceder à penhora, face informação de pagamento na Comar-
ca de origem), sob pena de devolução da presente, nos termos
do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. ACA-
CIO PERIN e PAULO JOSE GIARETTA-.

26. EXECUCAO DE SENTENCA-973/2006-Oriundo da Co-
marca de LONDRINA - PR - 4 VARA CIVEL-UNIBNCO AIG
SEGUROS S/A x PIEDADE MARIA PERDIGAO-Manifeste-
se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido na cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 21 e 22 (citei Unibanco -
deixei de efetuar a penhora face alegação de acordo, exibindo
cópia anexa), sob pena de devolução da presente, nos termos
do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv. MAR-
CUS VINICIUS BRUNETTI-.

27. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1284/2006-Oriundo da
Comarca de ICARA - SC - VARA UNICA-F.H.P. x C.P.-Mani-
feste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.25 (deixei de cum-
prir o ato, visto o réu nunca ser encontrado, informações pres-
tadas por familiares, informando que o réu trabalha e não sabe
dizer o horário que retorna), sob pena de devolução da presen-
te, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005.
-Adv. GABRIEL S DE SOUZA-.

28. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1293/2006-Oriundo da
Comarca de BENTO GONCALVES - RS - 1 VARA CIVEL-
G.M.S.R. x L.H.C.R.-Manifeste-se a parte interessada, em cin-
co dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls. 14 (deixei de cumprir o ato, face o réu não residir mais
no endereço, informação prestada pelo porteiro, que desconhe-
ce novo endereço), sob pena de devolução da presente, nos
termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs.
MARNI MARIA ZAT, RAFAEL CARRARD, LIJANE MIKO-
LASKI e ADROALDO D MASS-.

29. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1322/2006-Oriundo da
Comarca de PIRAJU - SP - 1 VARA-V.V.L. x M.L.V.L.-Mani-
feste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 06 (deixei de proce-
der a prisão de MLVL, face operar no endereço a Tim Sul, e a
responsável pelo RH Tatiane, diz não ser o réu funcionário da
empresa), sob pena de devolução da presente, nos termos do
contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv. CAMILLA
DE OLIVEIRA FONSECA-.

30. EXECUCAO HIPOTECARIA-1390/2006-Oriundo da Co-
marca de LONDRINA - PR - 10 VARA CIVEL-BANCO ITAU
S/A x MAURO FREGONESE-Manifeste-se a parte interessa-
da, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial
de Justiça de fls. 14 (citei o executado - deixei de proceder à
penhora por não encontrar bens do devedor, bem como existir
garantia hipotecária para garantia da dívida), sob pena de de-
volução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs
09/2004 e 11/2005. -Advs. SHIROKO NUMATA e DENISE
NUMATA N. PANISIO-.

31. EXUCUCAO DE TITULO JUDICIAL-1540/2006-Oriun-
do da Comarca de DOIS VIZINHOS - PR - VR CIVEL-LUCI
FERREIRA DA SILVA x SANDRA MOREIRA DA SILVA-
Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do con-
tido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 15 (citei a exe-
cutada - deixei de proceder à penhora por não encontrar bens
de propriedade da executada para penhorar), sob pena de devo-
lução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004 e 11/2005. -Adv. JOCELANI PINZON-.

32. EXECUCAO DE SENTENCA-2804/2006-Oriundo da Co-
marca de ITAJAI - SC - 1 VARA CIVEL-FAUSTO RONCHI x
REPRESENTACOES COMERCIO E TRANSPORTES RECO-
TRAL e outro-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias,
acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.
54vº e 55 (deixei de citar executada - citei a executada - deixei
de proceder a penhora de bens da executada, pois a mesna não
os indicou e, não localizei bens a serem penhorados), sob pena
de devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias
nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. VALMOR SOFIATI, NILDA
BITTENCOURT e MARIA TERESINHA ERBS-.

33. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2959/2006-Oriun-
do da Comarca de JARAGUA DO SUL - SC - 3 VARA CIVEL-
BANCO DO BRASIL S/A x PEDRO KNISS-Manifeste-se a
parte interessada, em cinco dias, acerca do contido na certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 21 (deixei de citar Horacio, face
não te-lo encontrado, varias vezes estando o local fechado, e
informações de sua esposa/Marly de que não estava, bem como
que pode ser localizado no seu trabalho - R Jacob Macanhã,
1877, na firma Allegritos Alimentos Ltda, em Pinhais - PR),
sob pena de devolução da presente, nos termos do contido nas
Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. ROBERTO DONATH
e MARCOS R HASSE-.

34. EXECUCAO-3447/2006-Oriundo da Comarca de BELO
HORIZONTE - MG - 27 VARA CIVEL-HIDERALDO YANK
MARTINS x RIO PARANA COMPANHIA SECURITIZADO-
RA DE CREDITOS-Manifeste-se a parte interessada, em cinco
dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 10 e 11 (citei a executada - deixei de proceder à penhora
pelo fato da executada ter efetuado o pagamento), sob pena de
devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs
09/2004 e 11/2005. -Adv. MURILO CLAUDIO COELHO-.

35. EXECUCAO-3472/2006-Oriundo da Comarca de UMUA-
RAMA - PR - 2 VARA CIVEL-EDER MORENO DE OLIVEI-
RA x BRASIL TELECOM S/A-Manifeste-se a parte interessa-
da, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial
de Justiça de fls.19 (citei a executada - deixei de proceder à
penhora tendo em vista que houve depósito judicial), sob pena
de devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias

nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. RICARDO SOARES MESTRE
JANEIRO, TONY MARCELO GONZALEZ RIVERA, MAU-
RO VIGNOTI, MARCOS ROBERTO GOMES DA SILVA,
ANA LUCIA RODRIGUES LIMA, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES, JOAO LUIZ SCA-
RAMELLA FILHO, REGIS GRITTEM ZULTANSKI e ROGE-
RIO STEINEMANN DUMKE-.

36. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3601/2006-Oriundo da
Comarca de CRICIUMA - SC - VR FAMILIA-B.C.S. x A.D.S.-
Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do con-
tido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 08 (deixei de
cumprir o mandado de prisão do réu, face sempre ter sido in-
formado por sua família de que o réu encontra-se ausente, di-
versas diligências em horários alternados), sob pena de devolu-
ção da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004 e 11/2005. -Advs. JANAINA ALFREDO DA ROSA e
SUZANA DUTRA PEREIRA MANENTI-.

37. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3603/2006-Oriundo da
Comarca de LAGES - SC - VARA DA UNIVERSIDADE-
A.M.D.S.B. x A.A.B.-Manifeste-se a parte interessada, em cinco
dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 14 (deixei de proceder a prisão de AAB, face não trabalhar
mais no endereço indicado, informações dadas por Antonio
Zanato. Quanto ao outro endereço, informo que o mesmo está
situado na Comarca de Fazenda Rio Grande), sob pena de de-
volução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs
09/2004 e 11/2005. -Advs. FERNANDO RODRIGUES DE
SOUSA MAGALDI e CAROLINE RIBEIRO BIANCHINI-.

38. -4087/2006-Oriundo da Comarca de SAO PAULO - SP - 42
VARA CIVEL-F REIS ADMINISTRACAO DE IMOVEIS
LTDA x CENTRAL DE MIDIA BRASIL LTDA-Manifeste-se
a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido na certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 24 e 24vº (citei Central de
Mídia - deixei de efetuar a penhora por não localizar bens do
devedor, bem como que no local funciona escritório adminis-
trativo e que a execução foi enviada da matriz, onde deverá
recair a penhora na Al. Lorena, 131, cj. 34, f 011-3053-6893,
SP/SP, Sr. Cornélio, informações prestadas por André Berlesi),
sob pena de devolução da presente, nos termos do contido nas
Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. LUCIANO GUIMA-
RAES DA SILVEIRA, WALTER VIEIRA FILHO, EDUARDO
FOZ MANGE e EDGARD KATZWINKEL JUNIOR-.

39. CARTA PRECATORIA-4442/2006-Oriundo da Comarca de
GUARULHOS - SP - 7 VARA CIVEL-ERCILIA MITIKO
KAWAMOTO KOGA x RJT TRANSPORTES DE CARGA
LTDA-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca
do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 18 (não
localizei o nº 206 da R Conde de S João de Duas Barras, per-
correndo toda extensão, do nº 190 - barracão vazio, vai para
214 - firma Sicall Cargas e depois para 256 - Cobra Transpor-
tes, onde o desconhecem. Ainda, na R Irmã Flávia Borlet, 579
deixei de citar pessoalmente os executados, tendo em vista que
a casa tem muros altos, somente por interfone a Sra. Teresa das
Neves Osternack, negou-se a me receber, afirmou estar separa-
da de João, não saber o seu novo endereço, mandou a emprega-
da Sonia pegar as cópias, negou-se a exarar o seu ciente. Deixo
de proceder a penhora tendo em vista não localizar bens em
nome do devedor), sob pena de devolução da presente, nos ter-
mos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv.
APARICIO BACARINI-.

40. EXECUCAO-4967/2006-Oriundo da Comarca de MALLET
- PR - VARA CIVEL E ANEXOS-IDALINA GRUSKA x BOG-
DANO KARPEN-Manifeste-se a parte interessada, em cinco
dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 17 (deixei de citar à Bogdano, visto o mesmo nunca se
encontrar presente, informação da portaria, ainda que o réu fica
em uma chácara, mas não sabe o endereço), sob pena de devo-
lução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004 e 11/2005. -Adv. FIRMINO DE PAULA SANTOS LIMA-

41. CARTA PRECATORIA-5365/2006-Oriundo da Comarca de
OSASCO - SP - 7 VARA CIVEL-GILBERTO CARMO ISAAC
SAAD x COMPONENTI LUMINARIAS BRASIL LTDA-Ma-
nifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 14 (dirigi-me a R
Buenos Aires, 420 e não encotrei Maria Iná, fui informado por
Marcela - sobrinha da ré, que a mesma nunca residiu no ende-
reço, residindo atualmente na cidade de Osasco), sob pena de
devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs
09/2004 e 11/2005. -Advs. ADALBERTO CASTILHO e JU-
LIO CESAR CASTILHO-.

42. CARTA PRECATORIA-6369/2006-Oriundo da Comarca de
CONCORDIA - SC - 2 VARA CIVEL DE-TRANSPORTES
GERVAL LTDA ME x CONSTRUTORA CARPIZZA LTDA E
OUTRO-Manifeste-se a parte interessada, em cinco dias, acer-
ca da nomeação de bens de fls.16 e ss, sob pena de devolução
da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e
11/2005. -Advs. ORESTES C DOS SANTOS, DILSON RU-
BERT, OTAVIO M DE MELO, ELIOMAR FRANCISCO TU-
MELERO e MARIANA DE OLIVEIRA FRANCO ANTUNES-

43. CARTA PRECATORIA-6559/2006-Oriundo da Comarca de
BELO HORIZONTE - MG - 23 VARA CIVEL-LUQUI EM-
PREENDIMENTOS LTDA x IRIS COLOR EXPRESS CO-
MERCIO DE MATERIAIS-Manifeste-se a parte interessada,
em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 28 (deixei de citar Iris, posto que no endereço
indicado funciona 7M Jean, e a Sra. Rose não soube informar
paradeiro da ré), sob pena de devolução da presente, nos ter-
mos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs.
FLAVIO C E SILVA LOPES, ANA CRISTINA GOULART DE
M SANTOS, CARLOS ADOLFO J DE CASTRO, JUSCELI-
NO T BARBOSA FILHO, FERNANDO A R DE VASCONCE-
LLOS, TRISTAO TAVARES SANTOS, ARNOLDO ASSIS R
JR e LETICIA MADUREIRA HORTA CANABRAVA-.

44. CARTA PRECATORIA-6743/2006-Oriundo da Comarca de

AREADO - MG - JESP-SILVIO ANTONIO DA SILVA x JOSE
ALEXANDRE DE CAMPOS SOUZA- Anote-se. Defiro vistas
a parte executada pelo prazo de cinco dias. Int. -Advs. LEAN-
DRA LUCIANA BARBIERI, ALEXANDRE FIDALSKI,
CHRISTIAN S BORTOLOTTO e LUIZ ALFREDO RODRI-
GUES FARIAS JR.-.

45. CARTA PRECATORIA-6999/2006-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 2 VARA FAZENDA-FLORIPES LUZ x
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO-Manifeste-se a parte
interessada, em cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 53vº (intimei ALL, para que proceda
ao depósito da quantia referida na deprecata, na formma lá dis-
posta - 04/08/06 - juntado em 10/08/06), sob pena de devolu-
ção da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004 e 11/2005. -Advs. CARLOS EDUARDO CAVALLARO,
CAMILA PEREIRA R MOREIRA MARQUES, ANA ELISA
BRANT DE CARVALHO ARBEX, CELSO R SCOTTON e
ELZA MASSAKO EDA-.

46. CARTA PRECATORIA-7126/2006-Oriundo da Comarca de
UMUARAMA - PR - 1 VARA CIVEL-N R ASSESSORIA IMO-
BILIARIA x THIERRY PIERRE EL OMAIRI-Manifeste-se a
parte interessada, em cinco dias, acerca do contido na certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 12 (citei Thierry - deixei de
efetuar a penhora por não localizar bens penhoráveis, solicito à
autora que os indique), sob pena de devolução da presente, nos
termos do contido nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Adv.
MARIA LUCIA B PAIVA-.

47. CARTA PRECATORIA-7630/2006-Oriundo da Comarca de
JAGUARIAIVA - PR - VR CIVEL-M.L.A.T. x V.A.-Manifes-
te-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido na
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.17 (deixei de cumprir o
ato, face o réu não residir mais no endereço, informação do
porteiro, não sabendo informar sua localização), sob pena de
devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs
09/2004 e 11/2005. -Adv. JOAO CARLOS LOZESKI FILHO-

48. CARTA PRECATORIA-8608/2006-Oriundo da Comarca de
BRASILIA -DF - 15 VARA CIVEL-HOSPITAL SANTA HE-
LENA S/A x COOPESAUDE COOP. CONSUMO GESTAO
SERVICO DE SAUDE-Manifeste-se a parte interessada, em
cinco dias, acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Jus-
tiça de fls. 07 (deixei de citar Coopersaúde, por não operar
mais na Rua Chile, 978, 1º and, segundo informações de vizi-
nhos a requerida encerrou suas atividades), sob pena de devo-
lução da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004 e 11/2005. -Advs. MARIA CLAUDIA AZEVEDO DE
ARAUJO e VANIA MARQUEZ SARAIVA-.

49. CARTA PRECATORIA-9109/2006-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 11 VARA CIVEL DE-BPI EMPREENDI-
MENTOS E PARTICIPACOES S/A x - Retire o interessado o
Edital. -Advs. BRUNNA CALIL DOS SANTOS ALVES, AN-
TONIO V CARNEIRO, FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES
RIBEIRO, JAQUELINE LOBO DA ROSA e GLENDA GON-
CALVES GONDIM-.

50. CARTA PRECATORIA-9713/2006-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 2 VR FAMILIA-M.D.G. x A.G.O.-Mani-
feste-se a parte interessada, em cinco dias, acerca do contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 06 e 07 (na BR277,
fui informadapor João, empresa Focus, que o réu deixou de
trabalhar ali, não sabendo informar seu novo endereço - na R
Petrônio R de Souza,. 23 encontrei o imóvel desocupado, vizi-
nhos informaram que o réu mudou-se e não deixou novo ende-
reço), sob pena de devolução da presente, nos termos do conti-
do nas Portarias nºs 09/2004 e 11/2005. -Advs. RONI ANTO-
NIO FRANCA e MARIA DO SOCORRO SILVA-.

51. CARTA PRECATORIA-11812/2006-Oriundo da Comarca
de CAMPINA GRANDE DO SUL - PR - VARA CIVEL-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x CLAS-
SE COR INDISTRIA QUIMICA LTDA-Intimem-se o(s)
Advogado(s), para o preparo da Carta Precatoria em 30 (trinta)
dias, sob pena de cancelamento do registro e devolução. Cus-
tas - R$314,50 (cheque nominal cruzado em favor do Cartório
de Precatórias Cíveis de Curitiba). -Advs. LUIS OSCAR SIX
BOTTON, CICERO JOSE ALBANO, ANTONIO A F PORTO,
ELCIO KOVALHUK e ANDRE ABREU DE SOUZA-.

REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DO TRABALHO
E PRECATÓRIA CÍVEL
JUÍZES DE DIREITO:
DR. IRAJÁ PIGATTO RIBEIRO - TITULAR
DR. RODRIGO F. LIMA DALLEDONE - SUBSTITUTO
RELAÇÃO N. 212/2006
PRECATÓRIA CÍVEL

1. EXECUCAO DE SENTENCA-8104/2005-Oriundo da Co-
marca de FLORIANOPOLIS - SC - 3 VARA CIVEL-IGO RAUL
ROECKER x ARIVELTON LAUTERIO DOS SANTOS- 1.
Intimem-se os credoresda decisão de f.185, mediante publica-
ção no órgão oficial. 2. Proceda-se a intimação do executado
Arivelton L. dos Santos acerca do despacho de f. 190 ( Mani-
festem-se as partes sobre o contido à f.189, no prazo comum de
05 (cinco) dias. Int.) , pois que os nomes de seus patronos judi-
ciais (f.15) não constaram da publicação de f.191. 3. Após con-
clusos.-Advs. CARISI MARA ARPINI MIGUEL, JOSE AU-
GUSTO RIBEIRO MENDES, JOAO AUGUSTO DA SILVA,
JOAQUIM LOPES, SERGIO DALLAGASSA e CECILIA ES-
PINDOLA CALLIARI-.

2. PEDIDO DE PROVIDENCIAS-507/2006-C.G.J.E. x
A.M.L.T.N.o. e outro. 1. Trata-se de procedimento iniciado para
a apuração de eventual responsabilidade funcional...(...) 5. en-
fim, intime-se o senhor A. M. L. , pelo douto procurador cons-
tituído, para que, em cinco dias, indique os endereços das pes-
soas arroladas à folha 62, conforme, aliás, se comprometeu,
justificando a pretensao em ouvir Luiz Lourenço Guimarães e
Lauro Gritten. -Adv. CLAUDIOMIRO PRIOR-.
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Juizados Especiais

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - REGIONAL SÍTIO
CERCADO COMARCA DE CURITIBA – PARANÁ

RELAÇÃO N. º 04/2006

Juiz de Direito: DR. ROMERO TADEU MACHADO
Escrivão Designado: ULISSES TADEU BUSATO

ADVOGADO  ÍNDICE
Marcelo Arthur Gomes Osti 01
Neiton Myrton Priebe 02

01. No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o se-
guinte despacho: Designo audiência de instrução e julgamento
para o dia 17/10/2006 às 13:30 horas.
Defesa por edital.
Ação Penal n.º 2006.196-5 - O Estado x Edno da Silva
Adv: Marcelo Arthur Gomes Osti OAB 19.334

02. No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o se-
guinte despacho: Audiência redesignada para 28/09/206 às 1400
horas.
Defesa por edital.
Ação Penal n.º 2006.11700-9 - Damião Luiz Vicente e Tânia
Aparecida Vicente x Gilberto de Souza
Adv: Neiton Myrton Priebe OAB 23.9172

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL
4º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 037/2006

001 1998.0013379-5/0 - Execução de Título Judicial: JOSE
GEORGES FATTOUCH X NILTON ANTONIO FORBE-
CK MANIFESTAR-SE SOBRE A CONTRA-PROPOS-
TA DE ACODO FORMULADA PELO RECLAMANTE.
Adv(s) MAURICIO VIEIRA

002 2001.0002455-4/0 - Processo de Conhecimento: APARE-
CIDO MODESTO X EMPRESA BRASILEIRA DE TE-
LECOMUNICACOES S.A. - EMBRATEL. Manifeste-se
o reclamante acerca da petição de fls. 137 e 142, nos ter-
mos do despacho de fls. 141. Adv(s) SERGIO ROBERTO
RODRIGUES PARIGOT DE SOUZA, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR

003 2002.0002700-6/0 - Processo de Conhecimento: CRISTI-
ANO MELATO (E OUTRO) X GERALDO THOME (E
OUTRO) Manifestar-se sobre o teor de fls. 115, no prazo
de 05 dias. Adv(s) ALEXANDRE GONCALVES RIBAS,
JOAO LIGOCKI, ALESSANDRA PETRY LIGOCKI, RA-
FAEL MACEDO ROCHA LOURES

004 2002.0007179-0/0 - Execução de Título Judicial: LUIZ
ANTONIO MARQUES X FLAVIO FAGUNDES FER-
REIRA Manifeste-se o exeqüente para que se manifeste
sobre o valor depositado às fls. 75 e prosseguimento do
feito Adv(s) MONICA DE MORAES ZANELATTO, FLA-
VIO FAGUNDES FERREIRA, LUIR CESCHIN

005 2002.0017735-0/0 - Execução de Título Judicial: JOSUE
CELESTINO VOTROBA X CLAUDIO ROBERTO TE-
LES DA ROCHA Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de
extinção do feito Adv(s) ANTONIO SERGIO PALU FI-
LHO

006 2002.0018475-6/0 - Processo de Conhecimento: TERE-
ZINHA LISOT PINTO X JOAO CARLOS GUIMARAES
Para adjucar o bem o exequente deverá depositar a dife-
rença entre o valor do bem penhorado e do débito. Adv(s)
JOSE FRANCISCO CUNICO BACH, JOELCIO SANTOS
MADUREIRA

007 2002.0022534-7/0 - Execução de Título Judicial: HILSON
CARLOS ANDRECZEVECZ (E OUTRO) X JOSE CLO-
VIS ALVES DOS SANTOS JULGO EXTINTA A PRE-
SENTE EXECUÇÃO. Adv(s) VIVIANE STADLER FA-
GUNDES

008 2002.0022990-3/0 - Execução Título Extrajudicial: DIR-
CE LIZ MAZALOTTI PIROLO X NAIR LUCAS BAR-
BOSA AO EXEQUENTE, MANIFESTAR-SE NO PRA-
ZO DE 5 DIAS SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 82. Adv(s)
MARCELO PACHECO PIROLO, MARIA ADRIANA
PEREIRA

009 2003.0002721-4/0 - Execução de Título Judicial: PAULO
CÉSAR PRESTES (E OUTRO) X IMOBILIÁRIA E AD-
MINISTRADORA DE IMÓVEIS AZ Quanto aos embar-
gos de declaração interpostos, a data do início da conta-
gem do prazo para interposição dos embargos é a da inti-
mação, conforme fls. 106 dos autos. Manifeste-se a exe-
cutada sobre possibilidade de acordo, conforme petição
de fls. 124. Adv(s) RODRIGO WAGNER PEREIRA BIT-
TENCOURT, LUIZ FERNANDO DIETRICH, MARCOS
DOS SANTOS MARINHO

010 2003.0008466-1/0 - Execução de Título Judicial: JURE
GOMES FERREIRA (E OUTRO) X ARACY DE SOU-
ZA CASTRO (E OUTRO) Indefiro o pedido de fls. 98;

deve o exequente indicar o endereço com CEP das Insit-
tuições a serem oficiadas. Adv(s) ADRIANO DE OLIVEI-
RA, ENIO ROBERTO MURARA

011 2003.0017972-4/0 - Execução de Título Judicial: EDSON
LOURENCO MELOCA X ARLETE ROIKO Não deve
incidir multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC, pois
esta fase processual já foi ultrapassada. Adv(s) DR. JOSE
ORIVALDO DE OLIVEIRA

012 2003.0020315-9/0 - Processo de Conhecimento: WALMIR
ROBERTO BASSO X KARINA BORTAGARAY Indefi-
ro o pedido de fls. 29; deve o exequente indicar o endere-
ço com CEP das Instituições a serem oficiadas. Adv(s)
JEFFERSON LUIS BIANCOLINI, MAURO JUNIOR
SERAPHIM, ROBERTO SIQUINEL

013 2003.0025428-0/0 - Execução de Título Judicial: NEU-
SA Y. K. OIKAWA X GERONIMO ANGELO PADILHA
Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
ELCI BOZZA

014 2004.0003062-4/0 - Processo de Conhecimento: GEMA
MARIA DASKOSKI X MARIO ALLIP ALEJANDRO
CHACOFF VARGAS Redesignação de Audiência de Con-
ciliação as 15:30 do dia 03/10/2006 Adv(s) IVETE M.
CARIBE DA ROCHA

015 2004.0004189-8/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
FERREIRA DOS SANTOS X EQUITRAN TRANSPOR-
TES RODOVIARIOS Visto a data da petição de fls. 37 e
da audiência de fls. 34, aguarde-se manifestação das par-
tes. Adv(s) PEDRO PAULO FERNANDES, HENRIQUE
SCHNEIDER NETO

016 2004.0005104-0/0 - Execução de Título Judicial: LUCI-
ANO EDSON THOMAZ X LOACYR GUIMARAES Ma-
nifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
JUSSARA ROSA FLORES

017 2004.0009881-9/0 - Processo de Conhecimento: MARI-
NETE DE SOUZA VAILATTI X EMPRESA BRASILEI-
RA DE TELECOMUNICACOES S.A. - EMBRATEL
Manifeste-se o exequente acerca da petição de fls. 74/75.
Adv(s) CARLOS ROBERTO STEUCK, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR

018 2004.0014643-1/0 - Processo de Conhecimento: RENAN
DALL ALBA CEPPINI X TELEMAR NORTE LESTE (E
OUTRO) Determino que a 1ª reclamada (telemar Norte
Leste S/A) cumpra a sentença de fls. 58/59, retirando qual-
quer restrição ao nome do reclamante relativa ao débito
declarado inexistente e comprovando nos autos, no prazo
de 48 horas, sob pena de lhe ser aplicada multa diária no
valor de R$-100,00 (cem reais), até o teto deste Juizado.
Intimem-se as reclamadas, visto que a condenação foi so-
lidária, para pagarem o restante do débito, no prazo de 24
horas, sob pena de prosseguimento da execução. Adv(s)
SILVIA ROBERTA COSTA SEQUINEL, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, JOAO BOSCO LEE, ANA PAULA
MAGALHAES

019 2004.0015773-3/0 - Execução de Título Judicial: JOÃO
XAVIER RODRIGUES X HANNOVER INTERNATIO-
NAL SEGUROS (E OUTRO) Homologo por sentença o
acordo efetuado entre as partes Adv(s) MARLUS H. ARNS
DE OLIVEIRA, SIMONE STOIANI NERCOLINI, CAR-
LOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA

020 2004.0025419-7/0 - Execução de Título Judicial: AILSON
KLEIN VORPAGEL (E OUTROS) X DINOR DA SILVA
LIMA Indefiro o pedido de expedição de ofício ao Banco
Central. Assim, deve o exequente indicar nome e endere-
ço com CEP das Instituições financeiras a serem oficia-
das. Adv(s) EDGAR JOSE DOS SANTOS, EDGAR JOSE
DOS SANTOS

021 2005.0002802-5/0 - Processo de Conhecimento: NATA-
NAEL RODRIGUES LIMA X UNIBANCO S/A (E OU-
TROS) Manifestar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s)
ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS, JOSE AUGUS-
TO ARAUJO DE NORONHA, VIVIAN CAROLINE
CASTELLANO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

022 2005.0002841-7/0 - Execução de Título Judicial: ENAU-
RA DE CARVALHO SILVERIO X IRC- COBRANÇAS
Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
JANETE ISABEL WOITEXEN

023 2005.0003273-2/0 - Execução de Título Judicial: ROSA-
NA ZENI MIESSA (E OUTRO) X ANDERLIN VALE-
RIO JUNIOR (E OUTRO) Manifestar-se sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena
de extinção do feito Adv(s) MARCIO ADRIANO PINHEI-
RO, CESAR RICARDO TUPONI

024 2005.0005627-3/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO
BATISTA DOS SANTOS X IMPRESSÃO DIGITAL -
PRODUTOS PROMOCIONAIS Manifestar-se acerca do
retorno negativo do AR. Adv(s) ELENA ALMADA TA-
BORDA DE MORAES

025 2005.0013482-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JAI-
RO BATISTA X VALQUIRIA MARTINS Indefiro o pedi-
do de fls. 19. Assim, aguarde-se a indicação pelo exe-
quente do endereço da executada. Adv(s) EDGAR JOSE
DOS SANTOS

026 2005.0014036-1/0 - Processo de Conhecimento: WE-
LLINGTON ODAIR MAZZAROTO X SMC COMER-
CIO DE APARELHOS DE SOM E ACESSORIOS PARA
VEICULOS Embargos de declaração não providos. Adv(s)
MARCELO RICARDO DE SOUZA MARCELINO

027 2005.0014295-5/0 - Processo de Conhecimento: ESTA-
MSLAO CICHON X MANOEL MARTINS DA CONCEI-
CAO Redesignação de Audiência de Conciliação as 16:00
do dia 26/09/2006 Adv(s) GILBERTO CARVALHO MOU-
RA, ANTONIO NUNES NETO, LUIZ ANTONIO DE
SOUZA

028 2005.0016797-7/0 - Processo de Conhecimento: ADIL-
SON JOSE FAGUNDES (E OUTRO) X JORGE SABAG
FILHO Considerando despacho e intimação às fls. 65 e
66, manifeste-se o reclamante em 48 horas, sob pena de
extinção do processo. Adv(s) IVAN SERGIO BONFIM,
CLESTER LEAL STADLER

029 2005.0019617-7/0 - Processo de Conhecimento: VOLNEI
TREGANSIN X EDSON LUIZ DE JESUS Informar o
correto endereço da parte requerido no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) ANA PAULA WO-
LLSTEIN

030 2005.0025064-8/0 - Processo de Conhecimento: JANE
MENDES FERREIRA X JOSE AUGUSTO COSTA NETO
(E OUTRO) Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) CARLOS EDUARDO PA-
RUCKER E SILVA

031 2005.0026254-6/0 - Processo de Conhecimento: FABIO
SILVEIRA X ROBERTO REQUIÃO DE MELLO E SIL-
VA Todavia, constato que o reclamado foi citado no dia
12/09/06, ou seja, com 6 dias de antecedência, o que en-
sejaria nulidade do processo, pois a citação deve ser rea-
lizada com, pelo menos, 10 dias de antecedência da data
da audiência. ... Assim, para evitar qualquer alegação de
nulidade, designo nova data para audiência de concilia-
ção: 17 de outubro de 2006 às 13:45 horas Adv(s) CESAR
BESSA, MARIO MARCONDES LOBO

032 2005.0028573-4/0 - Processo de Conhecimento: JOEL-
MIR ROGERIO DE OLIVEIRA X GOL TRANSPORTES
AEREOS S/A. Manifestar-se sobre o pagamento efetuado
Adv(s) JEFFERSON RENATO ROSALEM ZANETI,
ALBERTO SILVA GOMES

033 2005.0030076-5/0 - Processo de Conhecimento: FER-
NANDA FERREIRA MARQUES X EDITORA PEIXES
Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as
14:10 do dia 27/11/2006 Adv(s) MARCIO ADRIANO
PINHEIRO, RODRIGO FERREIRA

034 2005.0030495-5/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
NILDA RODRIGUES BOZOLA X VICIO FATAL IND.E
COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA MANIFESTEM-
SE AS PARTES ACERCA DO OFÍCIO RECEBIDO.
Adv(s) VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR, PATRÍ-
CIA PASQUALINI PHILIPPI, JAIRO LUÍS PASQUALI-
NI, VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR

035 2005.0030797-9/0 - Processo de Conhecimento: FER-
NANDO PISKE X HSBC BANK BRASIL S/A. Homolo-
go a Sentença Proferida pelo Dr. Juiz Leigo, julgando pro-
cedente a presente Reclamação. Adv(s) FERNANDO RI-
CARDO PISKE, ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI,
DOUGLAS DOS SANTOS

036 2005.0031987-7/0 - Execução Título Extrajudicial: AN-
TONIO ADEMIR DA SILVA REIS X ALZIRA BORGES
Manifeste-se a reclamante acerca da petição de fls. 26/27.
Adv(s) GILBERTO VILAS BOAS, ALEXANDRE CHE-
MIM, PATRICIA CHEMIN

037 2005.0032478-7/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE
ANTONIO GARCIA JOAQUIM X EDSON SIM VALEN-
TE Deve o exequente indicar o nome e endereço de insti-
tuições a ser oficiado. Adv(s) TAISSA MARIA
SCHUARTZ

038 2005.0033107-8/0 - Execução Título Extrajudicial: CLA-
RETE MANNES MELCHIORETTO X JOAO CARLOS
LISCHS NETO Em face da penhora realizada (art. 53 da
Lei 9099/95) , audiência de conciliação designada para
17 de outubro de 2006 às 15:00 horas Adv(s) THIAGO
DETSCH

039 2005.0033351-1/0 - Processo de Conhecimento: DAILY
MARIA RENAUD SCHIMALESKI X AUTO VIACAO
REDENTOR LTDA. AO DR. FERNANDO ZENATO NE-
GRELE, DEVOLVER OS AUTOS EM CARTÓRIO NO
PRAZO DE 24 HORAS SOB PENA DAS COMINAÇÕES
LEGAIS. Adv(s) MARCO ANTONIO MONTEIRO DA
SILVA, FERNANDO ZENATO NEGRELE

040 2005.0035235-5/0 - Processo de Conhecimento: ADAL-
BERTO BERNAL (E OUTRO) X TRANSTON SUL
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA. Pagar o valor
do débito no prazo de 24 horas, sob pena de penhora de
bens Adv(s) EDSON GONSALVES ARAÚJO

041 2005.0036155-6/0 - Processo de Conhecimento: MAR-
CO ANTÔNIO DA SILVEIRA VALENTE X CLMB CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA ( BIG CAR AUTOMÓ-
VEIS) Considerando termo de acordo às fls. 24 e 25, ma-
nifeste-se o Reclamante em 48 horas, sob pena de arqui-
vamento destes autos. Adv(s) JEFERSON RICARDO
LOPES SALDANHA, LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA

042 2006.0001979-0/0 - Processo de Conhecimento: DENI-
SE WOLINGER MARCONDES X BRASIL TELECOM
S/A. Homologo por sentença o acordo efetuado entre as
partes Adv(s) TALEL YOUSSEF HAMUD, KARINE
PEREIRA

043 2006.0004501-7/0 - Processo de Conhecimento: JOSEFA
CECILIA DA MOTA X EMBRATEL - EMPRESA BRA-
SILEIRA DE TELECOMUNICACOES à reclamada Em-
bratel para juntar procuração aos autos conferindo pode-
res aos seus procuradores para receber e dar quitação a
fim de possibilitar a expedição do respectivo alvará. Adv(s)
ANDRE LUIZ CALVO, ADILSON DE CASTRO JUNI-
OR, DANIELLA LETICIA BROERING, ANA PAULA
DOMINGUES DOS SANTOS

044 2006.0005935-6/0 - Processo de Conhecimento: MAR-
CIO MAGALHÃES DE RESENDE X THIAGO ARAU-
JO DE MARCOS O acordo foi homologado às fls. 75; em
consequência JULGO EXTINTO o presente processo, com
julgamento de mérito. Adv(s) RAFAEL MOSELE, IN-
GRID DE MATTOS

045 2006.0006554-5/0 - Processo de Conhecimento: MAR-
CIA CRISTINA FIARES X L. C. HENRICONI E CIA
LTDA Intime-se a reclamante para esclarecer qual a utili-
dade do pedido de expedição de ofício formulado às fls.
30, observando-se que o mesmo deve providenciar a cer-
tidão simplificada na Junta Comercial. Adv(s) JANDIRA
DA GRACA OLIVEIRA

046 2006.0006559-4/0 - Processo de Conhecimento: MÁR-
CIA APARECIDA DOS SANTOS OLIVEIRA X BANCO
ITAÚ S/A Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER

047 2006.0007581-1/0 - Processo de Conhecimento: ANGE-
LA MARIA CONTIN X UNIBANCO S/A Manifeste-se a
reclamada acerca dos documentos de fls. 68-70, no prazo
de 05 dias. Adv(s) VANDERLEI TAVERNA, MARIA
LUCIA STROPARO

048 2006.0008000-1/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
ROBERTO CORAIOLA X ALEXANDRE CHAVES CA-
VALCA Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito Adv(s) MARCELO OSTERNACK AMA-
RAL

049 2006.0009409-7/0 - Processo de Conhecimento: ADRIA-
NE LUISA LINDEMANN X NOELI CORDEIRO DOS
SANTOS SENTENÇA JULGANDO PARCIALMENTE
PROCEDENTES OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
Adv(s) WILSON BENINI, FLAVIA MARIA AFONSO
FAVATO IGLESIAS

050 2006.0010275-2/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO
GONÇALVES X BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA
DE SEGUROS Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) SEBASTIAO VERGO PO-
LAN, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, FABIOLA
ROSA FERSTEMBERG

051 2006.0010549-7/0 - Processo de Conhecimento: VAGNER
LEITE X MOTOROLA /SAC - MOTOROLA INDUSTRI-
AL LTDA. Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) JESSICA AGDA DA SILVA,
JULIANE ZANCANARO

052 2006.0011801-8/0 - Processo de Conhecimento: JORGE
ANTONIO DE SOUZA X CREDICARD BANCO S.A Ho-
mologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) ANNA LUIZA PUPO CABRAL, CARMEN LU-
CIA DE VILACA DE VERON

053 2006.0012060-0/0 - Processo de Conhecimento: ROSMA-
RI FRANTZ X SALVATORE DI CHIARA DEfiro em parte
pedido às fls. 54. autorizo o cartório a promover a infor-
mação no que tange a endereço da reclamada na Copel
(não consta endereço em nome da reclamada) Adv(s) GI-
SELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE, JOSE NA-
ZARENO GOULART

054 2006.0013289-8/0 - Processo de Conhecimento: CLAU-
DIO LUIS FRANCA SCHETTINI (E OUTROS) X ALDO
EVARISTO FERNANDES Manifestar-se sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena
de extinção do feito Adv(s) FERNANDO WILSON RO-
CHA MARANHAO, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO

055 2006.0014318-9/0 - Processo de Conhecimento: VALDI-
LEI OLIVEIRA AGUIAR X JOSE ALCIDES PASQUALI
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) MARIANA WERNECKE DE SOTTI LO-
PES

056 2006.0014334-3/0 - Processo de Conhecimento: PAULO
ROBERTO FLIZIKOWSKI X COMERCIAL DE TINTAS
PARAISO LTDA - ME (E OUTROS) Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ILDE HE-
LENA GURKEWICZ

057 2006.0014411-6/0 - Processo de Conhecimento: PAULO
ROBERTO FLIZIKOWSKI X ODAIR VOLPATO (E OU-
TRO) Homologo por sentença o acordo efetuado entre as
partes Adv(s) ILDE HELENA GURKEWICZ

058 2006.0014594-9/0 - Processo de Conhecimento: ROSSI-
NEIA DE OLIVEIRA (E OUTRO) X BANCO DO BRA-
SIL S/A. Sentença julgando extinto o processo sem julga
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mento do mérito Adv(s) DARCI JOSE FINGER

059 2006.0014765-8/0 - Processo de Conhecimento: CLAU-
DIA CRISTINE DE ARRUDA X MOTOROLA INDUS-
TRIAL LTDA Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) JESSICA AGDA DA SILVA

060 2006.0015010-3/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
DA GRAÇA PINTO VISSIRINI X CONDOMINIO EDI-
FICIO MORADA NOVA Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito Adv(s) IVO BERNAR-
DINO CARDOSO

061 2006.0015288-4/0 - Processo de Conhecimento: VICTOR
HUGO DE LARA X G.V.T. GLOBAL VILLAGE TELE-
COM Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito Adv(s) FABIULA MULLER, CASSIA-
RA FINGER VARELA

062 2006.0016935-3/0 - Processo de Conhecimento: CLAU-
DIO MENDES X BANCO DO BRASIL S/A.
Homologo...Em consequência, julgo extinto o presente
processo sem resolução de mérito.Defiro o pedido de de-
sentranhamento de documentos mediante fotocópia nos
autos. Adv(s) NORBERTO LUCIO DE SOUZA, WA-
SHINGTON YAMANE

063 2006.0019300-9/0 - Processo de Conhecimento: MAR-
COS BRANDAO X CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA
(E OUTRO) Visto que não existe prova inequívoca das
alegações, indefiro o pedido de antecipação de tutela.
Adv(s) JULIANA GEMIN LOEPER

064 2006.0019470-5/0 - Processo de Conhecimento: VAN-
DERLEY HERMOGENES SAMPAIO X BANCO REAL
ABN AMRO BANK Visto que não existe prova inequívo-
ca das alegações, indefiro o pedido de antecipação de tu-
tela. Intime-se e aguarde-se a audiência designada. Adv(s)
PLINIO LUIZ BONANCA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALEXANDRE GONCALVES RIBAS 003 2002.0002700-6/0

FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO 054 2006.0013289-8/0

IVO BERNARDINO CARDOSO 060 2006.0015010-3/0

JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 054 2006.0013289-8/0

JUSSARA ROSA FLORES 016 2004.0005104-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 002 2001.0002455-4/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 017 2004.0009881-9/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 018 2004.0014643-1/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 043 2006.0004501-7/0

ADRIANO DE OLIVEIRA 010 2003.0008466-1/0

ALBERTO SILVA GOMES 032 2005.0028573-4/0

ALESSANDRA PETRY LIGOCKI 003 2002.0002700-6/0

ALEXANDRE CHEMIM 036 2005.0031987-7/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 043 2006.0004501-7/0

ANA PAULA MAGALHAES 018 2004.0014643-1/0

ANA PAULA WOLLSTEIN 029 2005.0019617-7/0

ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA 050 2006.0010275-2/0

ANDRE LUIZ CALVO 043 2006.0004501-7/0

ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS 021 2005.0002802-5/0

ANNA LUIZA PUPO CABRAL 052 2006.0011801-8/0

ANTONIO NUNES NETO 027 2005.0014295-5/0

ANTONIO SERGIO PALU FILHO 005 2002.0017735-0/0

CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA 019 2004.0015773-3/0

CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA 030 2005.0025064-8/0

CARLOS ROBERTO STEUCK 017 2004.0009881-9/0

CARMEN LUCIA DE VILACA DE VERON 052 2006.0011801-8/0

CASSIARA FINGER VARELA 061 2006.0015288-4/0

CESAR BESSA 031 2005.0026254-6/0

CESAR RICARDO TUPONI 023 2005.0003273-2/0

CLESTER LEAL STADLER 028 2005.0016797-7/0

DANIELLA LETICIA BROERING 043 2006.0004501-7/0

DARCI JOSE FINGER 058 2006.0014594-9/0

DOUGLAS DOS SANTOS 035 2005.0030797-9/0

DR. JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 011 2003.0017972-4/0

EDGAR JOSE DOS SANTOS 020 2004.0025419-7/0

EDGAR JOSE DOS SANTOS 020 2004.0025419-7/0

EDGAR JOSE DOS SANTOS 025 2005.0013482-0/0

EDSON GONSALVES ARAÚJO 040 2005.0035235-5/0

ELCI BOZZA 013 2003.0025428-0/0

ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES 024 2005.0005627-3/0

ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 035 2005.0030797-9/0

ENIO ROBERTO MURARA 010 2003.0008466-1/0

EVARISTO ARAGAO FERREIRA 046 2006.0006559-4/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 050 2006.0010275-2/0

FABIULA MULLER 061 2006.0015288-4/0

FERNANDO RICARDO PISKE 035 2005.0030797-9/0

FERNANDO ZENATO NEGRELE 039 2005.0033351-1/0

FLAVIA MARIA AFONSO FAVATO IGLESIAS 049 2006.0009409-7/0

FLAVIO FAGUNDES FERREIRA 004 2002.0007179-0/0

GILBERTO CARVALHO MOURA 027 2005.0014295-5/0

GILBERTO VILAS BOAS 036 2005.0031987-7/0

GISELE MARIE MELLO BELLO BIGUETTE 053 2006.0012060-0/0

HENRIQUE SCHNEIDER NETO 015 2004.0004189-8/0

ILDE HELENA GURKEWICZ 056 2006.0014334-3/0

ILDE HELENA GURKEWICZ 057 2006.0014411-6/0

INGRID DE MATTOS 044 2006.0005935-6/0

IVAN SERGIO BONFIM 028 2005.0016797-7/0

IVETE M. CARIBE DA ROCHA 014 2004.0003062-4/0

JAIRO LUÍS PASQUALINI 034 2005.0030495-5/0

JANDIRA DA GRACA OLIVEIRA 045 2006.0006554-5/0

JANETE ISABEL WOITEXEN 022 2005.0002841-7/0

JEFERSON RICARDO LOPES SALDANHA 041 2005.0036155-6/0

JEFFERSON LUIS BIANCOLINI 012 2003.0020315-9/0

JEFFERSON RENATO ROSALEM ZANETI 032 2005.0028573-4/0

JESSICA AGDA DA SILVA 051 2006.0010549-7/0

JESSICA AGDA DA SILVA 059 2006.0014765-8/0

JOAO BOSCO LEE 018 2004.0014643-1/0

JOAO LIGOCKI 003 2002.0002700-6/0

JOELCIO SANTOS MADUREIRA 006 2002.0018475-6/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 021 2005.0002802-5/0

JOSE FRANCISCO CUNICO BACH 006 2002.0018475-6/0

JOSE NAZARENO GOULART 053 2006.0012060-0/0

JULIANA GEMIN LOEPER 063 2006.0019300-9/0

JULIANE ZANCANARO 051 2006.0010549-7/0

KARINE PEREIRA 042 2006.0001979-0/0

LUIR CESCHIN 004 2002.0007179-0/0

LUIS PERCI RAYSEL BISCAIA 041 2005.0036155-6/0

LUIZ ANTONIO DE SOUZA 027 2005.0014295-5/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 009 2003.0002721-4/0

MARCELO OSTERNACK AMARAL 048 2006.0008000-1/0

MARCELO PACHECO PIROLO 008 2002.0022990-3/0

MARCELO RICARDO DE SOUZA

MARCELINO 026 2005.0014036-1/0

MARCIO ADRIANO PINHEIRO 023 2005.0003273-2/0

MARCIO ADRIANO PINHEIRO 033 2005.0030076-5/0

MARCO ANTONIO MONTEIRO DA SILVA 039 2005.0033351-1/0

MARCOS DOS SANTOS MARINHO 009 2003.0002721-4/0

MARIA ADRIANA PEREIRA 008 2002.0022990-3/0

MARIA LUCIA STROPARO 047 2006.0007581-1/0

MARIANA WERNECKE DE SOTTI LOPES 055 2006.0014318-9/0

MARIO MARCONDES LOBO 031 2005.0026254-6/0

MARLUS H. ARNS DE OLIVEIRA 019 2004.0015773-3/0

MAURICIO VIEIRA 001 1998.0013379-5/0

MAURO JUNIOR SERAPHIM 012 2003.0020315-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 021 2005.0002802-5/0

MONICA DE MORAES ZANELATTO 004 2002.0007179-0/0

NORBERTO LUCIO DE SOUZA 062 2006.0016935-3/0

PATRICIA CHEMIN 036 2005.0031987-7/0

PATRÍCIA PASQUALINI PHILIPPI 034 2005.0030495-5/0

PEDRO PAULO FERNANDES 015 2004.0004189-8/0

PLINIO LUIZ BONANCA 064 2006.0019470-5/0

RAFAEL MACEDO ROCHA LOURES 003 2002.0002700-6/0

RAFAEL MOSELE 044 2006.0005935-6/0

ROBERTO SIQUINEL 012 2003.0020315-9/0

RODRIGO FERREIRA 033 2005.0030076-5/0

RODRIGO WAGNER PEREIRA

BITTENCOURT 009 2003.0002721-4/0

SEBASTIAO VERGO POLAN 050 2006.0010275-2/0

SERGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT

DE SOUZA 002 2001.0002455-4/0

SILVIA ROBERTA COSTA SEQUINEL 018 2004.0014643-1/0

SIMONE STOIANI NERCOLINI 019 2004.0015773-3/0

TAISSA MARIA SCHUARTZ 037 2005.0032478-7/0

TALEL YOUSSEF HAMUD 042 2006.0001979-0/0

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 046 2006.0006559-4/0

THIAGO DETSCH 038 2005.0033107-8/0

VANDERLEI TAVERNA 047 2006.0007581-1/0

VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR 034 2005.0030495-5/0

VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR 034 2005.0030495-5/0

VIVIAN CAROLINE CASTELLANO 021 2005.0002802-5/0

VIVIANE STADLER FAGUNDES 007 2002.0022534-7/0

WASHINGTON YAMANE 062 2006.0016935-3/0

WILSON BENINI 049 2006.0009409-7/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL
6º Juizado Especial Cível -
Relação Nº : 063/2006

001 1995.0005899-8/0 - Execução de Título Judicial: ANTO-
NIO FRANCISCO MOLINA X LISMERI TEREZINHA
MELANSKI Suspendo o feito pelo prazo de 30 dias. Após
o decurso do prazo, manifeste-se o exeqüente sobre o pros-
seguimento do feito. Adv(s) ANTONIO FRANCISCO
MOLINA

002 1997.0013326-4/0 - Execução de Título Judicial: SOLAN-
GE KALCKMANN X DYRCE GROSSI É necessário
nestes autos s realizar a sucessão processual prevista no
art.43 do CPC, pelos herdeiros da falecida ou por seu es-
pólio. Assim, com fundamento no art. 265, I, do CPC,
suspendo o presente feito até que a parte exeqüente pro-
mova a sucessão processual, informando o nome dos her-
deiros, ou do inventariante, bem como seus endereços para
que sejam devidamente citados, sob oena de extinção do
feito (art.51, VI, da Lei 9.099/95). Defiro o pedido de
substituição processual de fls.151. Citem-se os herdeiros
ali mencionados. Adv(s) SOLANGE KALCKMANN,
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI, STTAEL KALCK-
MANN, ADRIANO DE OLIVEIRA

003 1999.0015941-7/0 - Execução de Título Judicial: ELENA
M. DELA CARIDAD A. GALLEGOS X ALARICO PIE
ao Dr. GERCINO BETT JUNIOR para proceder a devo-
lução dos autos no prazo de 24 horas, sob as penas do
artigo 196 do CPC. Adv(s) LETICIA ARAUJO LEONI,
ASBRA M. M. IZAR, GERCINO BETT JR.

004 2000.0004776-7/0 - Execução de Título Judicial: ARIO-
VALDO DOS SANTOS X WALTER SAUGO A PARTE
EXEQUENTE PARA INFORMAR O QUE PRETENDE
EM RELACAO AO BEM PENHORADO, POSTO QUE
NÃO FOI ARREMATADO EM HASTA PUBLICA. Adv(s)
CARLOS ALBERTO DA SILVA

005 2000.0014381-2/0 - Execução de Título Judicial: ELIZIO
PEDRO DA SILVA X OURO CLIN ASSISTENCIA A
SAUDE S/C LTDA Primeiramente, intime-se a empresa
Sistema de Saúde Proclin LTDA, para que esclareça a
eventual sucessão da executada, Ouroclin Assistência à
Saúde S/C LTDA, conforme referido no item I, de fls.
164. Adv(s) CLAUDINEIA VELOSO, ADILSON SIQUEI-
RA DA SILVA, HEITOR WOLFF JUNIOR, ALIDA MA-
RIANA VAN DER LAARS, CLAUDIA HELENA STI-
VAL

006 2001.0001655-1/0 - Processo de Conhecimento: EDU
JOSE LISSA X MANOEL FARIA GOMES NETO ao re-
clamante para retirar oficio em cartório. Adv(s) JANAI-
NA CLAUDIA FELICIANO, GABRIEL BARDAL, JO-

NAS BORGES

007 2001.0016433-0/0 - Execução de Título Judicial: DAVI
COSTA DE MATOS X PAULO CESAR RODRIGUES
Considerando a não concordância do bem penhorado pelo
exequente, proceda-se o levantamento da penhora. Após,
inime-se o exequente para que indique bens à penhora, no
prazo de 05 dias, sob pena de extinção. Adv(s) AMAURI
MARTINI SEBASTIAO

008 2002.0012829-5/0 - Processo de Conhecimento: ROSA-
LICE CARRIEL BENETTI X BRASIL TELECOM S.A. -
TELEPAR BRASIL TELECOM Arquivem-se. Adv(s) EDI-
LAMAR TEREZINHA PEREIRA SERRA

009 2002.0019559-6/0 - Execução Título Extrajudicial: SAN-
DRO RICARDO TRISTAO X LUCIANO PASQUALI
Suspendo o feito pelo prazo de 30 dias. Decorrido o pra-
zo, intime-se a parte exeqüente para indicar bens à pe-
nhora, sob pena de extinção. Adv(s) APARECIDO JOSE
DA SILVA, LUIS ANTONIO MONTANHA

010 2002.0024772-3/0 - Execução de Título Judicial: ODAIR
SANTOS X GLOBEX UTILIDADES S/A PONTO FRIO
em face do pagamento julgo extinto o provesso com jul-
gamento do mérito. Adv(s) FABIANA PALOMEQUE
MAGANHOTTE, FLAVIO PENTEADO GEROMINI,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEI-
RA PENTEADO

011 2002.0024772-3/0 - Execução de Título Judicial: ODAIR
SANTOS X GLOBEX UTILIDADES S/A PONTO FRIO
à reclamante para retirar o alvará de levantamento. Adv(s)
FABIANA PALOMEQUE MAGANHOTTE, FLAVIO
PENTEADO GEROMINI, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

012 2002.0028102-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIL-
DA PONTES LACERDA X NOKIA DO BRASIL (E OU-
TROS) Intime-se os requeridos para cumprir o contido na
sentença no prazo de 15 dias, sob pena de incidir multa de
10% e penhora. Adv(s) FERNANDO ANTONIO REGO
DE AZEREDO, CARLOS EDUARDO DE SOUZA
LOBO, MARIA WROBEL SCHATZ, PATRICIA RODRI-
GUES MONTORO, MÔNICA PIMENTEL

013 2002.0028417-3/0 - Processo de Conhecimento: ANTO-
NIO ALBERTO ALVES X CARLOS AUGUSTO SHO-
MA Defiro os benefícios do art.71, parágrafo 1º da Lei
10.741/03. Anote-se na capa. Intime-se o exeqüente para
indicar bens do executado para realização da penhora.
Adv(s) FARID MAIRA TROG

014 2003.0002750-5/0 - Processo de Conhecimento: OSNIR
ADOLAR PAMPLONA X CARREFOUR COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA ao reclamante para retirar o alvará de
levantamento em cartório. Adv(s) CARLOS FREDERI-
CO REINA COUTINHO, CARLOS EDUARDO MAN-
FREDINI HAPNER, PAULO ROGERIO PONTES

015 2003.0006984-1/0 - Execução de Título Judicial: ANTUN
LUIZ ANTUN X CONSORCIO NACIONAL CIDADE-
LA SC LTDA Fica levantada a penhora sob bem anterior-
mente penhorado conforme fls.96 ( Loja nº 4 da Rua João
Bettega, 2052, situado no 2º pavimento, térreo, do Centro
Comercial João Bettega, com demais medidas caracterís-
ticas e confrontações conforme a matrícula de imóvel nº
56316, da 6ª Circunscrição Imobiliária da Capital). Adv(s)
FLÁVIO HORIZONTE DA COSTA, MARCELO ANTU-
NES, ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI

016 2003.0013532-4/0 - Processo de Conhecimento: LINDA-
MIR CAMARGO MACEDO X APOLAR ADM. IMO-
VEIS LTDA Sentença julgando parcialmente procedente
o pedido Adv(s) JOSE DO CARMO BADARO

017 2003.0014132-3/0 - Execução de Título Judicial: ANGE-
LA KIPMAN X ADEMIR ERIAS BURGIAK Intime-se a
exeqüente para indicar o local em que se encontra o veíu-
lo para realização da penhora. Adv(s) JOSE DE CASTRO
ALVES FERREIRA, DENISE BLEY LACERDA

018 2003.0015390-4/0 - Execução de Título Judicial: EMER-
SON ROBERTO DE LARA X MARCIO LUNA Suspen-
do o feito pelo prazo de 30 dias. Após o decurso do prazo,
intime-se a parte exeqüente para indicar bens à penhora,
sob pena de extinção. Adv(s) CARLOS EDUARDO PA-
RUCKER E SILVA, ROGERIO JUSSEN BORGES

019 2003.0016865-0/0 - Processo de Conhecimento: RUBENS
CARDOSO X WELINTON MILANI Indefiro o pedido
de fls.31, posto que o presente feito já foi extinto (senten-
ça de fls. 24 e homologada às fls.29). Arquivem-se os au-
tos. Adv(s) DR. NIVALDO MORAN, CARLOS ALEXAN-
DRE DIAS DA SILVA

020 2003.0020942-6/0 - Processo de Conhecimento: LAER-
TE RIGOLON X HANNOVER INTERNACIONAL SE-
GUROS S/A A PARTE REQUERIDA PARA DAR CUM-
PRIMENTO A SENTENCA NO PRAZO DE 15 DIAS
SOB APLICACAO DE MULTA DE 10% CONFORME
DISPOE A LEI 11.232/2005 Adv(s) CARLOS ALBERTO
MENDES MARQUES

021 2004.0001243-6/0 - Processo de Conhecimento: REI-
NHOLD BREHM X VANIA FREITAS Manifestar-se so-
bre o retorno da Carta Precatória Adv(s) MARLENE LILI
BREHM

022 2004.0007427-6/0 - Processo de Conhecimento: ANTO-

NIO RIBEIRO DA SILVA X EXCLUSIVA CALHAS
LTDA Redesignação de Audiência de Instrução e Julga-
mento as 14:30 do dia 01/11/2006 Adv(s) EDISON FO-
GACA DA SILVA

023 2004.0007577-0/0 - Processo de Conhecimento: OZANA
MARIA DE OLIVEIRA MORAIS X EMBRATEL (E
OUTRO) A PARTE REQUERIDA PARA CUMPRIR A
SENTENÇA NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE
APLICAÇÃO DE MULTA DE 10%, SEGUNDO DISPOS-
TO NA LEI 11232/05. Adv(s) ADILSON DE CASTRO
JUNIOR, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS

024 2004.0013660-9/0 - Execução de Título Judicial: FER-
NANDO ANTONIO REGO DE AZEREDO X IBI BRA-
SIL INTERNATIONAL BUSINESS INSTITUTE LTDA.
INDEFIRO O PEDIDO DE FL 41 POR FALTA DE AM-
PARO LEGAL Adv(s) FERNANDO ANTONIO REGO
DE AZEREDO

025 2004.0014377-1/0 - Processo de Conhecimento: EMILIA
CATARINA LAZAREWICZ DO COSTA (E OUTRO) X
ORGANIZACAO SOCIAL DE LUTO CURITIBA S/C
LTDA (E OUTRO) MANIFESTE-SE A PARTE AUTO-
RA SOBRE O ALEGADO AS FL 367 Adv(s) RONALDO
GUILHERME KUMMER, DR. JORGE VICENTE SIL-
VA, ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO, ALINE MARIANE
ALMEIDA, ALINE MARIANE ALMEIDA

026 2005.0001979-5/0 - Processo de Conhecimento: DANI-
LO ANGELO PERREIRA X ADRIANA MION MARTINS
A PARTE REQUERIDA PARA CUMPRIR A SENTEN-
ÇA NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE MULTA
DE 10%, CONFORME DISPOSTO NA LEI 11232/05.
Adv(s) ADRIANA MION MARTINS, STEFAN KLAUS
GILDEMEISTER

027 2005.0005565-3/0 - Processo de Conhecimento: ANGE-
LITA PINHEIRO CEBULA X SAUDE PLUS S/C LTDA
A PARTE REQUERIDA PARA CUMPRIR A SENTEN-
ÇA NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE APLICA-
ÇÃO DE MULTA DE 10%, SEGUNDO DISPOSTO NA
LEI 11232/05. Adv(s) ADRIANA ESTIGARA, WILSON
BENINI, FLÁVIA BALSAN POZZOBON

028 2005.0008727-0/0 - Processo de Conhecimento: RITA
HELENA ZIMMERMANN HURTADO X INTERLIG TE-
LECOM LTDA Homologo por sentença, o acordo cele-
brado entre as partes. Defiro eventual pedido de desentra-
nhamento de documentos. Após o trânsito em julgado,
proceda-se o levantamento da penhora de fls. 44. Adv(s)
GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA

029 2005.0009841-0/0 - Execução de Título Judicial: CLA-
RICE SOARES X CONDOR SUPERCENTER Manifes-
te-se a parte reclamada sobre o valor pago a mais. Adv(s)
JULIANA GEMIN LOEPER, CAROLINA VIANNA FER-
REIRA DA COSTA, CLEVERSON MARINHO TEIXEI-
RA

030 2005.0010460-7/0 - Execução Título Extrajudicial:
ADOLFO JOAO BREGINSKI X AON AFFINITY DO
BRASIL SERV E CORRET DE SEGUROS S/C LTDA (E
OUTROS) manifeste-se sobre o retorno negativo da carta
enviada as demais requeridas (Aon e Vera Cruz) Adv(s)
ADOLFO JOAO BREGINSKI, RONNIE KOHLER

031 2005.0014471-6/0 - Execução Título Extrajudicial: OGUE
SANTOS DA SILVA X CANAA INFORMATICA LTDA
REP. POR SILVIO EDUARDO BATTEZZATI ao recla-
mante para retirar ofício em cartório. Adv(s) ELIZABE-
TH ALFREDO FERREIRA DA SILVA

032 2005.0016295-3/0 - Processo de Conhecimento: CASSIA
APARECIDA AGOTTANI X BRASIL TELECOM mani-
festem-se as partes sobre o laudo pericial. Adv(s) ALES-
SANDRO RAVAZZANI, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS

033 2005.0016890-4/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
TEREZA PACCOR BORBA (E OUTRO) X SALVADOR
RODRIGUES DE SOUZA audiência de instrução e jul-
gamento antecipada para 06/11/2006 às 14:30 horas.
Adv(s) EDGAR S. DE ALBUQUERQUE

034 2005.0018686-2/0 - Execução Título Extrajudicial: AN-
TONIO SILVA DE PAULO X ANDREIA APARECIDA
FELIX (E OUTROS) Concedo o prazo de 30 dias para
que a parte exeqüente indique bens à penhora, sob pena
de extinção. Adv(s) ANTONIO SILVA DE PAULO

035 2005.0018759-5/0 - Processo de Conhecimento: NERI
JOSE LENCIN X VALMIR PEREIRA DO PARAIZO (E
OUTRO) “ Pelo exposto, Julgo Extinto o processo, sem
julgamento do merito, face a ilegitimidade de Liberty Se-
guros S/C, bem como julgo improcedente tanto o pedido
inserto na vestibular, quanto o pleito contraposto.” Adv(s)
DENILSON JANDERSON TROMBETTA, SIMONE
STOIANI NERCOLINI, JOSE OLINTO NERCOLINI

036 2005.0019611-6/0 - Processo de Conhecimento: ZELIA
MARIA GRALIK X BRASIL TELECOM S/A. Defiro o
pedido de fls.67, renove-se o prazo para a Brasil Tele-
com. Adv(s) JOSE FRANCISCO CUNICO BACH, KA-
RINE PEREIRA, ALBERTO RODRIGUES ALVES

037 2005.0019792-5/0 - Execução de Título Judicial: WLA-
DEMIR NELSON SILVA X CENTAURO SEGURADO-
RA S/A (E OUTRO) AO RECLAMADO PARA PAGAR
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A DIFIERENCAM SOB PENA DE CONSTRICAO FOR-
CADA DE BENS Adv(s) EDGAR INGRACIO DA SIL-
VA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, CARLOS ALBER-
TO RHODEN, REYMI DOMINGOS SAVARIS JUNIOR

038 2005.0022021-1/0 - Execução Título Extrajudicial: OS-
MAR DE ANDRADE FERREIRA X SONIA MARA MO-
REIRA PADILHA manifeste-se sobre a certidão. Adv(s)
OSMAR DE ANDRADE FERREIRA

039 2005.0023691-7/0 - Processo de Conhecimento: VERA
LUCIA DE FREITAS ALVES DE CARVALHO X CON-
DOMINIO AGUA VERDE Homologo por sentença o acor-
do efetuado entre as partes Adv(s) IVAN SZABELIM DE
SOUZA, CESAR ANTONIO AGUILAR RIOS, ROBER-
TO AURICHIO JUNIOR

040 2005.0026317-8/0 - Processo de Conhecimento: SILMA-
RA DA SILVA SALVADOR X LOSANGO PROMOCO-
ES Consoante termo de fls.12, o reclamado deveria de-
positar a quantia de R$ 900,00 até o dia 14/11/2005, me-
diante depósito na agência nº 0329, conta nº 4355-5. Con-
soante comprovante de fls.15, no dia 09/11/2005, o re-
clamado efetuou o depósito da referida quantia na agên-
cia e conta, conforme consta no termo de audiência, ou
seja, cumpriu o que estava descrito no termo de acordo.
Entretanto, conforme extrato da conta da reclamante,
fls.20, verifica-se que a agência é o nº 0369, contga nº
4355-5. Evidente que houve erro quando foi informado
o nº da agência em que a reclamante possui sua conta, o
que não foi sanado por esta. Salienta-se que o depósito
não foi realizado no Banco HSBC, como alega a recla-
mante, mas sim houve transferência eleterônica realiza-
da no citado banco para a agência nº 329, número da
conta 4355-5. Portanto, se houve algum erro não foi par-
te do reclamado, o qual cumpriu com a obrigação assu-
mida, consoante termo de fls.12. Assim, indefiro o pedi-
do formulado às fls.44. Cumprida a obrigação pelo re-
clamado, arquivem-se os autos. Adv(s) LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS, MARIA AMELIA CASSI-
ANA MASTROROSA

041 2005.0026967-2/0 - Processo de Conhecimento: CIBELE
MARIA GOMES X GVT acolho preliminar de ilelgitimi-
dade passiva arguida pela rclamda e julgo extinto o pro-
cesso sem resolução do mérito. Adv(s) ANNE ELIZE
PUPPI STANISLAWCZUK

042 2005.0028112-7/0 - Processo de Conhecimento: ARTUR
DA SILVA BERNARDES X REAL PREVIDENCIA E SE-
GUROS Sentença julgando procedente o pedido Adv(s)
ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ALESSANDRA BACK

043 2005.0030783-0/0 - Processo de Conhecimento: ROSA-
NE DAMBROSKI DE CARVALHO X UBIRATAN FA-
BIANO ANTUNES DA MOTTA A PARTE REQUERIDA
PARA CUMPRIR A SENTENÇA NO PRAZO DE 15
DIAS, SOB PENA DE MULTA DE 10%, CONFORME
DISPOSTO NA LEI 11232/05. Adv(s) CARLOS EDUAR-
DO PARUCKER E SILVA, RICCARDO BERTOTTI

044 2005.0032343-5/0 - Execução de Título Judicial: DENIS
BORGES DE ARAUJO X TELEBAHIA CELULAR S.A
- VIVO Analisando os documentos juntados aos autos pela
empresa reclamada, realmente , houve o cumprimento do
acordo de fls.69, razão pela qual arquivem-se os autos.
Adv(s) ARNALDO FERREIRA, HUMBERTO R CON-
STANTINO

045 2005.0035415-3/0 - Processo de Conhecimento: RAMIL-
DA GONCALVES AMARAL (E OUTRO) X EDMUN-
DO NASCIMENTO (E OUTRO) manifeste-se o reclaman-
te sobre o pagamento efetuado em 17/08/2006. Adv(s)
EDENAN MARTINEZ BASTOS

046 2006.0000282-0/0 - Execução Título Extrajudicial: DEU-
SIMARA DO PRADO TULIO X RONNI CARLO DE
OLIVEIRA Intime-se o executado para manifestar sobre
a penhora realizada às fls.35, no prazo de 05 dias. Salien-
to que já decorreu prazo para opor embargo, posto que
este conta da realização da 1ª penhora (fls.18). Ressalto
também que embora conste o valor de R$ 4.738,50 para o
bloqueio correto é R$ 3.438,50, conforme cálculo de fls.32.
Adv(s) ROBSON IVAN STIVAL

047 2006.0003700-6/0 - Processo de Conhecimento: MÁR-
CIA DO ROCIO DUARTE X QUEENSBERRY AGÊN-
CIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA Sentença julgan-
do parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s)
DANILO BRAIT

048 2006.0004295-2/0 - Processo de Conhecimento: DAYA-
NA SANDRI DALLABRIDA X ASSOCIACAO DE EN-
SINO NOVO ATENEU Ante o exposto, incabível a con-
cessão da tutela antecipada, na forma pretendida, motivo
pelo qual indefiro o pedido. Aguarde-se realização da au-
diência já desginada. Adv(s) JULIANO SIQUEIRA DE
OLIVEIRA

049 2006.0005272-4/0 - Processo de Conhecimento: JOAO
MARIA DOS SANTOS X CLUBCAR LOCADORA DE
VEICULOS LTDA (E OUTRO) Manifestar-se sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) WILSON CARLOS
BARBOSA, VALMIRIO TROMBETA FAVASSA

050 2006.0006649-3/0 - Processo de Conhecimento: LINDA-
CIR DE SOUZA LEAL X AGÊNCIA 0529 DO UNIBAN-
CO SEGUROS Sentença julgando improcedente o pedi-
do Adv(s) ANDRIELE KARINE PEDRALLI

051 2006.0008460-7/0 - Processo de Conhecimento: CAREN
CRISTINA PILATTI X VERA LUCIA DOLENZ mani-
feste-se a parte reclamante sobre os endereços localiza-
dos no site de busca da COPEL. Adv(s) MARCELO ALES-
SANDRO BERTO

052 2006.0008644-2/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE
PEDRO MILANI X CARLOS ALBERTO TAISS Intime-
se o exeqüenta para indicar bens à penhora, para facilitar
o trabalho e o tempo do Oficial de Justiça. Adv(s) ALVA-
RO PEDRO JUNIOR

053 2006.0010409-3/0 - Processo de Conhecimento: EFIGE-
NIA BINHARA X MAURICIO SALLUM SEMAAN ao
procurador do reclamante para retirar os ofícios em cartó-
rio. Adv(s) ERNANI MANCIA, ANTONIO NUNES
NETO, ANA CLAUDIA CERICATTO

054 2006.0010514-5/0 - Processo de Conhecimento: JANAI-
NA COSTA GONÇALVES X DANILO HEREK Desig-
nação de Audiência de Instrução e Julgamento as 16:00
do dia 26/01/2007 Adv(s) NILZA SALLETE FERREIRA
DA SILVA, BEATRIZ SUREDA

055 2006.0010636-0/0 - Processo de Conhecimento: ZENIL-
DE DE FÁTIMA MICHEL X CETELEM BRASIL S/A
CRÉDITOS FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
(E OUTRO) Republicação do despacho anterior ao pro-
curador da primeira reclamada CETELEM BRASIL S/A
CRÉDITOS: “ Recurso interposto pelo reclamante, aos
recorridos para apresentarem as contra-razões”. Adv(s)
GILBERTO GAESKI, EDUARDO ALBERTO MAR-
QUES VIRMOND, CRISTIANI MAINARDES, ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR

056 2006.0011400-6/0 - Processo de Conhecimento: JOSE
CARLOS DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A. A
PARTE REQUERIDA PARA CUMPRIR A SENTENÇA
NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE MULTA DE
10% CONFORME A LEI 11232/05 Adv(s) FRANCELI-
ZE MORKING, SANDRA REGINA RODRIGUES

057 2006.0011629-4/0 - Processo de Conhecimento: ALUIR
SCHMIDT X INDIANA SEGUROS S/A O HORARIO DA
AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO COR-
RETO E AS 19:01 HORAS E NAO AS 15 HORAS COMO
CONSTOU NA ATA DE AUDIENCIA Adv(s) GLADIMIR
LAGO, JAIRO MELLO CHRIST

058 2006.0012211-8/0 - Processo de Conhecimento: MA-
CLAUDIO DE SANTANA X C&A MODAS LTDA Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mé-
rito Adv(s) SIDNEY GMACH, LEONARDO MEDEIROS
REGNIER

059 2006.0014668-3/0 - Processo de Conhecimento: IVONEI
M. DA SILVEIRA X ALTAIR COSER Redesignação de
Audiência de Conciliação as 14:40 do dia 31/10/2006
Adv(s) DR. LUIZ FERNANDO PEIXOTO DE SOUZA

060 2006.0015472-2/0 - Execução de Título Judicial: ALE-
XANDER ALVES FERREIRA X NILSON LUIZ GON-
ÇALVES JUNIOR Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de
extinção do feito Adv(s) FABIANE CAROL WENDLER

061 2006.0018140-3/0 - Execução Título Extrajudicial: JU-
LIANA ZANUZZO DOS SANTOS X MARCOS LUCIA-
NO CALVIN em face do pagamento dando por quitado o
débito, julgo extinto o processo. Adv(s) LUCIMAR FRET-
TA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ANTONIO SILVA DE PAULO 034 2005.0018686-2/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 023 2004.0007577-0/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 037 2005.0019792-5/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 042 2005.0028112-7/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 055 2006.0010636-0/0

ADILSON SIQUEIRA DA SILVA 005 2000.0014381-2/0

ADOLFO JOAO BREGINSKI 030 2005.0010460-7/0

ADRIANA ESTIGARA 027 2005.0005565-3/0

ADRIANA MION MARTINS 026 2005.0001979-5/0

ADRIANO DE OLIVEIRA 002 1997.0013326-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 036 2005.0019611-6/0

ALESSANDRA BACK 042 2005.0028112-7/0

ALESSANDRO RAVAZZANI 032 2005.0016295-3/0

ALIDA MARIANA VAN DER LAARS 005 2000.0014381-2/0

ALINE MARIANE ALMEIDA 025 2004.0014377-1/0

ALINE MARIANE ALMEIDA 025 2004.0014377-1/0

ALVARO PEDRO JUNIOR 052 2006.0008644-2/0

AMAURI MARTINI SEBASTIAO 007 2001.0016433-0/0

ANA CLAUDIA CERICATTO 053 2006.0010409-3/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 023 2004.0007577-0/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 032 2005.0016295-3/0

ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI 015 2003.0006984-1/0

ANDRIELE KARINE PEDRALLI 050 2006.0006649-3/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 041 2005.0026967-2/0

ANTONIO FRANCISCO MOLINA 001 1995.0005899-8/0

ANTONIO NUNES NETO 053 2006.0010409-3/0

APARECIDO JOSE DA SILVA 009 2002.0019559-6/0

ARLINDO FERREIRA DE SOUZA 023 2004.0007577-0/0

ARNALDO FERREIRA 044 2005.0032343-5/0

ASBRA M. M. IZAR 003 1999.0015941-7/0

BEATRIZ SUREDA 054 2006.0010514-5/0

CARLOS ALBERTO DA SILVA 004 2000.0004776-7/0

CARLOS ALBERTO MENDES MARQUES 020 2003.0020942-6/0

CARLOS ALBERTO RHODEN 037 2005.0019792-5/0

CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA 019 2003.0016865-0/0

CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO 012 2002.0028102-6/0

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 014 2003.0002750-5/0

CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA 018 2003.0015390-4/0

CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA 043 2005.0030783-0/0

CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO 014 2003.0002750-5/0

CAROLINA VIANNA FERREIRA DA COSTA 029 2005.0009841-0/0

CESAR ANTONIO AGUILAR RIOS 039 2005.0023691-7/0

CLAUDIA HELENA STIVAL 005 2000.0014381-2/0

CLAUDINEIA VELOSO 005 2000.0014381-2/0

CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA 029 2005.0009841-0/0

CRISTIANI MAINARDES 055 2006.0010636-0/0

DANILO BRAIT 047 2006.0003700-6/0

DENILSON JANDERSON TROMBETTA 035 2005.0018759-5/0

DENISE BLEY LACERDA 017 2003.0014132-3/0

DR. JORGE VICENTE SILVA 025 2004.0014377-1/0

DR. LUIZ FERNANDO PEIXOTO DE SOUZA 059 2006.0014668-3/0

DR. NIVALDO MORAN 019 2003.0016865-0/0

EDENAN MARTINEZ BASTOS 045 2005.0035415-3/0

EDGAR INGRACIO DA SILVA 037 2005.0019792-5/0

EDGAR S. DE ALBUQUERQUE 033 2005.0016890-4/0

EDILAMAR TEREZINHA PEREIRA SERRA 008 2002.0012829-5/0

EDISON FOGACA DA SILVA 022 2004.0007427-6/0

EDUARDO ALBERTO MARQUES VIRMOND 055 2006.0010636-0/0

ELIZABETH ALFREDO FERREIRA

DA SILVA 031 2005.0014471-6/0

ERNANI MANCIA 053 2006.0010409-3/0

ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO 025 2004.0014377-1/0

FABIANA PALOMEQUE MAGANHOTTE 010 2002.0024772-3/0

FABIANA PALOMEQUE MAGANHOTTE 011 2002.0024772-3/0

FABIANE CAROL WENDLER 060 2006.0015472-2/0

FARID MAIRA TROG 013 2002.0028417-3/0

FERNANDO ANTONIO REGO DE AZEREDO 012 2002.0028102-6/0

FERNANDO ANTONIO REGO DE AZEREDO 024 2004.0013660-9/0

FLÁVIA BALSAN POZZOBON 027 2005.0005565-3/0

FLÁVIO HORIZONTE DA COSTA 015 2003.0006984-1/0

FLAVIO PENTEADO GEROMINI 010 2002.0024772-3/0

FLAVIO PENTEADO GEROMINI 011 2002.0024772-3/0

FRANCELIZE MORKING 056 2006.0011400-6/0

GABRIEL BARDAL 006 2001.0001655-1/0

GERCINO BETT JR. 003 1999.0015941-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 010 2002.0024772-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 011 2002.0024772-3/0

GILBERTO GAESKI 055 2006.0010636-0/0

GLADIMIR LAGO 057 2006.0011629-4/0

GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES

PADILHA 028 2005.0008727-0/0

HEITOR WOLFF JUNIOR 005 2000.0014381-2/0

HUMBERTO R CONSTANTINO 044 2005.0032343-5/0

IVAN SZABELIM DE SOUZA 039 2005.0023691-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 010 2002.0024772-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 011 2002.0024772-3/0

JAIRO MELLO CHRIST 057 2006.0011629-4/0

JANAINA CLAUDIA FELICIANO 006 2001.0001655-1/0

JONAS BORGES 006 2001.0001655-1/0

JOSE DE CASTRO ALVES FERREIRA 017 2003.0014132-3/0

JOSE DO CARMO BADARO 016 2003.0013532-4/0

JOSE FRANCISCO CUNICO BACH 036 2005.0019611-6/0

JOSE OLINTO NERCOLINI 035 2005.0018759-5/0

JULIANA GEMIN LOEPER 029 2005.0009841-0/0

JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA 048 2006.0004295-2/0

KARINE PEREIRA 036 2005.0019611-6/0

LEONARDO MEDEIROS REGNIER 058 2006.0012211-8/0

LETICIA ARAUJO LEONI 003 1999.0015941-7/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 040 2005.0026317-8/0

LUCIMAR FRETTA 061 2006.0018140-3/0

LUIS ANTONIO MONTANHA 009 2002.0019559-6/0

MARCELO ALESSANDRO BERTO 051 2006.0008460-7/0

MARCELO ANTUNES 015 2003.0006984-1/0

MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA 040 2005.0026317-8/0

MARIA WROBEL SCHATZ 012 2002.0028102-6/0

MARLENE LILI BREHM 021 2004.0001243-6/0

MÔNICA PIMENTEL 012 2002.0028102-6/0

NILZA SALLETE FERREIRA DA SILVA 054 2006.0010514-5/0

OSMAR DE ANDRADE FERREIRA 038 2005.0022021-1/0

PATRICIA RODRIGUES MONTORO 012 2002.0028102-6/0

PAULO ROGERIO PONTES 014 2003.0002750-5/0

REYMI DOMINGOS SAVARIS JUNIOR 037 2005.0019792-5/0

RICCARDO BERTOTTI 043 2005.0030783-0/0

ROBERTO AURICHIO JUNIOR 039 2005.0023691-7/0

ROBSON IVAN STIVAL 046 2006.0000282-0/0

ROGERIO JUSSEN BORGES 018 2003.0015390-4/0

RONALDO GUILHERME KUMMER 025 2004.0014377-1/0

RONNIE KOHLER 030 2005.0010460-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 056 2006.0011400-6/0

SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 002 1997.0013326-4/0

SIDNEY GMACH 058 2006.0012211-8/0

SIMONE STOIANI NERCOLINI 035 2005.0018759-5/0

SOLANGE KALCKMANN 002 1997.0013326-4/0

STEFAN KLAUS GILDEMEISTER 026 2005.0001979-5/0

STTAEL KALCKMANN 002 1997.0013326-4/0

VALMIRIO TROMBETA FAVASSA 049 2006.0005272-4/0

WILSON BENINI 027 2005.0005565-3/0

WILSON CARLOS BARBOSA 049 2006.0005272-4/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL
7º Juizado Especial Cível -
Relação Nº : 044/2006

001 1995.0002395-7/0 - Execução de Título Judicial: JOHN
EMERSON PIRES DO NASCIMENTO X JORGE MAT-
SUNE (E OUTRO) Manifestar-se sobre o retorno do ofí-
cio Adv(s) ERENI INES CASARIN, CLAUDIA MARA
C.TRENTIN, IRINEU ROVEDA JUNIOR

002 2000.0000904-0/0 - Execução de Título Judicial: MARIA
REGINA BARBOZA X ELISEU VAGNER DOS SAN-
TOS (E OUTROS) Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de
extinção do feito Adv(s) LAURO CORREA DE MIRAN-
DA JUNIOR, SERGIO MORES

003 2000.0010344-6/1 - Execução de Título Judicial:

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS X ALDAIR
WEBER Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do
feito Adv(s) MAX HERCILIO GAONCALVES, EDUAR-
DO GRAHAM F. DE LIMA

004 2000.0015538-1/0 - Processo de Conhecimento: EUGE-
NIO RODRIGUES DE ATHAYDE X APARECIDO MON-
TEIRO DE ARAUJO Indicar bens à penhora no prazo de
trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) SAN-
DRA MELISSA DE MEDEIROS

005 2001.0002541-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
ODETE RODRIGUES X ABACO CONSTRUCOES E
CORPORACOES LTDA AO RECLAMANTE PARA QUE
FORNEÇA O ENDEREÇO DA RECLAMADA EIS QUE
O MANDATÁRIO DESTA NÃO POSSUI A RESPON-
SABILIDADE DE PRESTAR ESTA INFORMAÇÃO AO
JUÍZO Adv(s) SERGIO DE SOUZA, MARCO TULIO
MACHADO

006 2002.0005985-4/0 - Execução Título Extrajudicial: MO-
ACIR NELSON FRANKIEWICZ X ADMARO SANTOS
JUNIOR DEFIRO A SUSPENSÃO POR 90 DIAS, APÓS
DIGA A AUTORA Adv(s) ALEXANDRE CESAR DA SIL-
VA, ALEXANDRE CESAR DA SILVA

007 2002.0022902-4/0 - Execução de Título Judicial: ZENIR
TEREZINHA DE OLIVEIRA POLICIANO X SONIA RE-
GINA QUINTILHANO Indicar bens à penhora no prazo
de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) MAG-
DA REJANE CRUZ R DOS SANTOS

008 2003.0005072-8/0 - Execução de Título Judicial: FLA-
VIA CRISTINA SILVA DE ARAUJO X EVIDENCE CO-
ZINHAS LTDA DEFIRO O PEDIDO DE VISTAS PELO
PRAZO DE 5 DIAS Adv(s) DENISE DUARTE SILVA
MOREIRA, LABIB HADDAD

009 2003.0007676-3/0 - Processo de Conhecimento: AMAN-
DA TREVIZAN JAQUES ABADE X AVA PARTICIPA-
ÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA AO EXECUTA-
DO PARA QUE PROCEDA O DEPÓSITO DE R$8.097,10
(OITO MIL, NOVENTA E SETE REAIS E DEZ CENTA-
VOS), SOB PENA DE CONSTRIÇÃO FORÇADA Adv(s)
ROSALINA MARIA DE QUADROS SCHEFFER, IGOR
FILLUS LUDKEVITCH

010 2003.0008614-3/0 - Execução de Título Judicial: MAR-
CO AURELIO GRACIANO X CIA DE SEGUROS MI-
NAS BRASIL AO EXECUTADO PARA JUNTAR AOS
AUTOS O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NO
PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE PAGAMENTO DE
MULTA DE 10% Adv(s) ADRIANO LUIZ FERREIRA,
ANTONIO CELSO CAVALCANTI DE ALBULQUER-
QUE

011 2003.0010113-7/0 - Processo de Conhecimento: CLEVER-
SON JOSE GUSSO X ASTRONAUTA DISTRIBUIDO-
RA DE ALIMENTOS LTDA. Manifestar-se sobre os cál-
culos Adv(s) CLEVERSON JOSE GUSSO

012 2003.0021686-6/0 - Processo de Conhecimento: SOLAN-
GE RANIERI MIRANDA X SANDRA MARA DE CA-
MARGO STANISKI (E OUTRO) INDEFIRO O PEDI-
DO RETRO NA MEDIDA QUE O VALOR DA MULTA,
BEM COMO SUA APLICAÇÃO, DEPENDEM DO JUL-
GAMENTO DOS EMBARGOS A EXECUÇÃO Adv(s)
NORMA SUELY WOOD SALDANHA DE MORAES,
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO

013 2003.0023465-0/0 - Execução Título Extrajudicial: NIL-
VA DE CARVALHO X NEIDE MARIA PONTES Desig-
nação de Audiência de Instrução e Julgamento as 15:00
do dia 04/04/2007 Adv(s) ROSIMEIRI GOMES BASI-
LIO

014 2003.0026706-4/0 - Execução de Título Judicial: MAR-
CELO JUNIOR DELZOTTO LOPES X ADAO JOSE
LARA VIEIRA Indicar bens à penhora no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) LUIZ FER-
NANDO R. PINTO, ELAINE DA SILVEIRA ASSIS
MATOS, ALVARO KAMINSKI

015 2004.0000595-5/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
FERNANDO ORIGE X IVONEI ACACIO BRANDAO
Informar o correto endereço da parte requerido no prazo
de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) RO-
GERIO BUENO DA SILVA, FLAVIO DIONISIO BER-
NARTT JUNIOR, DANILO EMILIO BERNARTT, MAR-
CUS FABRICIUS COSME CARVALHO, RAFAEL
EDUARDO BERNARTT

016 2004.0001819-4/0 - Execução Título Extrajudicial: EDI-
VANA VENTURIN X ALTAIR GONÇALVES DA MAIA
Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
EDIVANA VENTURIN

017 2004.0013755-7/0 - Execução de Título Judicial: JOSE
GONCALVES DA ROCHA FILHO X ARTHUR FANFO-
NI Informar o correto endereço da parte requerido no pra-
zo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK, JULIO CESAR
DE LIZ

018 2004.0019002-1/0 - Execução de Título Judicial: ALBERT
WILSON PACHECO X AUTO LATINA COMERCIO DE
VEICULOS LTDA (E OUTRO) Manifestar-se sobre o
retorno do ofício Adv(s) ROBSON FARI NASSIN
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019 2004.0021168-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSE
MOLINARI PINTO X ALUSUL - INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE ESQUADRIAS VIDROS EM GERAL DEI-
XO DE RECEBER OS EMBARGOS POR SEREM IN-
TEMPESTIVOS; MANIFESTAR-SE SOBRE A AVALI-
AÇÃO Adv(s) FABIELE BEHRENS MOLINARI PINTO,
CRISTIANE R. C. MELLUSO

020 2004.0025224-9/0 - Processo de Conhecimento: THIA-
GO CAMARGO DE LOYOLA X COPEL DISTRIBUI-
CAO S/A COMPARECER EM 48 HORAS NO CARTÓ-
RIO PARA FIRMAR TERMO DE PENHORA, JUNTA-
MENTE COM O DEVEDOR PARA QUE ASSINE O
TERMO E ASSUMA O ENCARGO DE DEPOSITÁRIO.
O ADVOGADO SOMENTE PODERÁ ASSINAR O TER-
MO SE TIVER PODERES ESPECIAIS. .. Adv(s) EDVAL-
DO CAPASSI , JULIO AUGUSTO GERELUS

021 2004.0025874-3/0 - Processo de Conhecimento: FABIO-
LA SELLMER X BRASIL TELECOM CELULAR S/A
Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s)
HEGLISSON TADEU MOCELIN NEVES, MARIANA
CRISTINA BARTNACK, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS

022 2005.0006301-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
FERNANDO FALAT X ASSOCIAÇAO BENEFICIEN-
TE JARDIM DA SAUDADE Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito Adv(s) ALEXANDRE
MARCOS GOHR

023 2005.0008766-2/0 - Processo de Conhecimento: GERAL-
DO DONIZETI WESTERMANI X AUTOLUZ COMER-
CIO DE AUTOMOVEIS LTDA (E OUTRO) Indicar bens
à penhora no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do
feito Adv(s) SIDNEY GMACH

024 2005.0015467-5/0 - Execução de Título Judicial: NEL-
SON LUCIANO CADARI X LOURAYNE CRISTINE P.
ALVES Indicar bens à penhora no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) SIDNEI GILSON
DOCKHORN

025 2005.0016230-9/1 - Processo de Conhecimento: IVANIL-
CE MANICA X BANCO CITIBANK S.A AO EXECU-
TADO PARA DEPOSITAR O VALOR DE R$4.949,19 9
QUATRO MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E NOVE
REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), A FIM DE GARAN-
TIR O JUÍZO, NA PRESENTE CARTA DE SENTENÇA
Adv(s) ANDERSON DANIEL MOSER, ELIONORA
HARUMI TAKESHIRO

026 2005.0016848-4/0 - Processo de Conhecimento: LAURO
ARAUJO PIMENTEL X LEOCADIO JOSE MARTINS
Sentença julgando procedente o pedido do requerente
Adv(s) RONY CESAR CENTENARO VALENZA

027 2005.0018738-1/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE
CANDIDO DOS ANJOS X BRASIL TELECOM S/A.
COMPROVE A RECLAMADA TER O EFETUADO O
CUMPRIMENTO DO ACORDO, EIS QUE O DOCU-
MENTO DE FLS. 17 É UNILATERAL E NÃO SE PRES-
TA A ESTE MISTER Adv(s) ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS

028 2005.0018883-7/0 - Processo de Conhecimento: ALE-
XANDRE LINHARES FILHO X TIM SUL -S/A A EXE-
CUTADA PARA QUE SE MANIFESTE QUANTO AO
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER CONS-
TANTE NO ITEM B DA SENTEÇA DE FLS. 32/34 Adv(s)
CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO

029 2005.0020329-8/0 - Processo de Conhecimento: ZITA
MARILU NEUTZLING X JORGE ARGUILAV DO SA-
CRAMENTO SENTENÇA JULGANDO IMPROCEDEN-
TE O PEDIDO DO REQUERENTE E JULGANDO IM-
PROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOSTO. Adv(s)
RITA DE CASSIA RIBEIRO, DR. IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO

030 2005.0020899-4/0 - Processo de Conhecimento: SALE-
TE CALEFFI X RESGATE SERVICES - RESGATE ME-
DICO PRE-HOSPITALAR Sentença julgando parcialmen-
te procedente o pedido do requerente Adv(s) NATAN
SCHWARTZMAN, DANIELLE ROSA FERREIRA DA
COSTA, OSCAR SILVERIO DE SOUZA, DRA. LISAN-
DRA FAGUNDES FELTRAN

031 2005.0021026-1/0 - Execução Título Extrajudicial: PAU-
LO ROBERTO GERSCH X ALEXANDRE AGACIR SIL-
VEIRA (E OUTROS) INDEFIRO O PEDIDO DE FLS.
42, NA MEDIDA EM QUE OS AUTOS AINDA NÃO
FORAM EXTINTOS, POIS AINDA NÃO DECORREU
O PRAZO PARA PAGAMENTO INTEGRAL DO ACOR-
DO Adv(s) JORGE NASSER MACEDO

032 2005.0023875-2/0 - Execução de Título Judicial: HER-
MINIO CARLOS TELES X AMAURY FERREIRA DE
SOUZA JUNIOR Informar o correto endereço da parte
requerido no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do
feito Adv(s) CAIO ANTONIETTO

033 2005.0024934-6/0 - Processo de Conhecimento: CEZAR
EUCLIDES MELLO X SANDRO VIEIRA Sentença jul-

gando procedente o pedido do requerente Adv(s) CEZAR
EUCLIDES MELLO

034 2005.0025181-4/0 - Processo de Conhecimento: ILARIO
JANISKI (E OUTRO) X UNIMED - CURITIBA Senten-
ça julgando procedente o pedido do requerente Adv(s)
JAQUELINE BARBOSA DE AMORIN, TATIANE MO-
RIZ FREIRE MESQUITA

035 2005.0025191-5/0 - Processo de Conhecimento: PAULO
CEPHAS DE CASTRO E CUNHA X JOSE ERINEU
LARA (E OUTRO) Sentença julgando procedente o pedi-
do do requerente Adv(s) JOAO PAULO BOMFIM

036 2005.0025506-6/0 - Execução de Título Judicial: AIRTON
ANTONIO CULPI X HSBC SEGUROS(BRASIL) S.A AO
EXECUTADO PARA DEPOSITAR O VALOR DE
R$4.719,61 NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE
CONSTRIÇÃO FORÇADA E PAGAMENTO DE MUL-
TA DE 10% Adv(s) JAIR PAULO GULIN, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA BROERING,
FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO, MARIANA GI-
ACOMAZZO MEYER

037 2005.0027179-6/0 - Processo de Conhecimento: TANIA
REGINA DE SOUZA X GARANTE - SERVICOS DE
APOIO S/C. LTDA. Sentença julgando extinto o proces-
so sem julgamento do mérito Adv(s) MANOEL ALEXAN-
DRE RIBAS

038 2005.0028105-1/0 - Processo de Conhecimento: OLY
MIRANDA VAINE X COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL SENTENÇA JULGANDO IMPRO-
CEDENTE O PEDIDO DO AUTOR E INADMISSÍVEL
O PEDIDO CONTRAPOSTO Adv(s) VERA LUCIA DE
PAULA XAVIER PEREIRA VEIGA

039 2005.0028602-6/0 - Processo de Conhecimento: HILDE-
BRANDO PEREIRA NETO X BANCO FINASA S/A (E
OUTRO) Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s)
ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO, CARLOS
PZEBEOWSKI, PASQUALINO LAMORTE

040 2005.0029972-1/0 - Processo de Conhecimento: ASSUN-
TA BONFANTE BLONBERG X ARNOLDO SOBANSKI
Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) MARCIA
ELIZABETE DE OLIVEIRA TORNESI, MILTON MIRO
VERNALHA FILHO

041 2005.0030493-1/0 - Processo de Conhecimento: RENA-
TO RIBAS MACEDO (E OUTRO) X BERENICE BE-
NIN IMOVEIS LTDA. Sentença julgando procedente o
pedido do requerente Adv(s) VALMIR LEAL GRITEN

042 2005.0031160-2/0 - Processo de Conhecimento: JAIR
HENRIQUE FURMAN X MARIA ANGELICA VEZO-
ZZO SENTENÇA JULGANDO IMPROCEDENTE O
PEDIDO DO AUTOR E O CONTRAPOSTO Adv(s)
ENEIDE LUCIA BODANESE

043 2005.0031168-7/0 - Processo de Conhecimento: WEN-
DER ALVES LEAO X CHURRASCARIA ANJO DOU-
RADO LTDA. Sentença julgando procedente o pedido do
requerente Adv(s) CLAUDIA FRANCISCA SILVANO

044 2005.0031828-3/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
EDUARDO PEREIRA (E OUTRO) X LUIS ROGERIO
SALOMAO WATANABE Sentença julgando procedente
o pedido do requerente Adv(s) EMERSON J. DA SILVA

045 2005.0033145-8/0 - Processo de Conhecimento: HORUS
ALBUQUERQUE CORREA X NET CURITIBA-CABO
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) MARIA REGINA STORI CALVO

046 2005.0033184-0/0 - Processo de Conhecimento: CAR-
MEN DO ROCIO BATISTA VELOSO X ROBSON
WALKER (E OUTRO) Redesignação de Audiência de
Conciliação as 20:30 do dia 25/01/2007 Adv(s) SORAYA
DOS SANTOS PEREIRA, CESAR HENRIQUE MEN-
DES CORDEIRO

047 2005.0033233-3/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
HENRIK ALLESSI X NIKE - NIKE DO BRASIL COM.
PARTICIPAÇOES SENTENÇA JULGANDO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR Adv(s)
MARIANNE SARAIVA LIMA, JOEL KRAVTCHENKO

048 2005.0033529-3/0 - Processo de Conhecimento: VALDI-
CI RAQUEL WAGNER PACHECO X BRASIL TELE-
COM S.A Redesignação de Audiência de Instrução e Jul-
gamento as 14:00 do dia 29/03/2007 Adv(s) DIOGO AN-
TONIO MACIEL BELLO, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS

049 2005.0034210-5/0 - Processo de Conhecimento: ADEMIL-
SON EDSON DOS SANTOS X FACULDADES DO
BRASIL - PROGRAMA ESTUDE DEVE O AUTOR JUN-
TAR EM CINCO DIAS JUSTIFICATIVA QUE COMPRO-
VE EM COMPARECER NA AUDIÊNCIA DIA 14/09/
2006, EIS QUE O ATESTADO APRESENTADO VALE
SOMENTE PARA 11/09/2006 Adv(s) KLEVER
ARAKEM WOSNER FERNANDES, MELINA BRE-
CKENFELD RECK

050 2006.0000930-1/0 - Processo de Conhecimento: ARI SE-

RAT SILVA X FABIANE FERREIRA COSTA Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) FÁBIO DIAS VIEIRA

051 2006.0001473-0/0 - Execução Título Extrajudicial: GRIM-
PA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. X LUIS GUS-
TAVO LINHARES FERRÃO (E OUTROS) Informar o
correto endereço da parte requerido no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) ROLAND HASSON,
SANDRA CALABRESE, UGO ULISSES ANTUNES DE
OLIVEIRA

052 2006.0003455-0/0 - Processo de Conhecimento: FER-
NANDO IZAR X JOEL TABORDA Sentença julgando
procedente o pedido do requerente Adv(s) LACIR GUA-
RENGHI

053 2006.0007842-0/0 - Processo de Conhecimento: RAFA-
EL CARDOSO KLEIN X STATUS HOTÉIS CLUB (MA-
TRIZ) (E OUTRO) INDEFIRO O PEDIDO. APÓS PRO-
FERIDA A SENTENÇA NÃO SE PODE INOVAR Adv(s)
ANDRÉ CARNEIRO DE AZEVEDO

054 2006.0007985-9/0 - Processo de Conhecimento: MARI-
NES FALKEMBACH DA COSTA X ANDRÉA CRISTI-
NA LALLI BARILCKA INDEFIRO O PEDIDO Adv(s)
JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR, VIRGILIO DEL
GIUDICE, JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR

055 2006.0009431-5/0 - Processo de Conhecimento: RENA-
TA SANDOVAL LEAL X LOJAS SIBERIAN LTDA. IN-
DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA POR
NÃO HAVER NOS AUTOS OS PRESSUPOSTOS PARA
A SUA ADMISSIBILIDADE Adv(s) JULIANA SANDO-
VAL LEAL, CAMILLA TATIANE PILASTRE MENDES

056 2006.0010134-7/0 - Processo de Conhecimento: LUCIA-
NO ROBERTO MENDES X UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito Adv(s) CRISTIA-
NE BOROS SAMPAIO, ANTONIO AUGUSTO FERREI-
RA PORTO

057 2006.0010152-5/0 - Processo de Conhecimento: ORIETA
DE FREITAS X ALEXANDRE MEIRA (E OUTROS) De-
signação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:30
do dia 09/10/2006 Adv(s) ANDERSON LOVATO, ELAI-
NE CRISTINA DA SILVA, FABIO FERNANDESLEO-
NARDO

058 2006.0013155-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSE
NAZARENO GOULART (E OUTRO) X JOAO ROSA
Manifestar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) JOSE
NAZARENO GOULART

059 2006.0016390-0/0 - Processo de Conhecimento: CLAU-
DIO ALVES MARINHO X JOAO MARIA FRANÇA In-
formar o correto endereço da parte requerido no prazo de
trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) PATRI-
CIA LISE

060 2006.0018757-7/0 - Processo de Conhecimento: RIZZON
COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA VEÍCU-
LOS LTDA X ANTÔNIO DADONA Designação de Au-
diência de Conciliação as 20:30 do dia 25/01/2007 Adv(s)
CIRILO SIMOES DA LUZ

061 2006.0018939-9/0 - Processo de Conhecimento:
NEWTON SERGIO DE CARVALHO (E OUTRO) X JE-
TEZE BROER JOHAN VAN ABREMA Informar o cor-
reto endereço da parte requerido no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) PAULO SERGIO
PIASECKI

062 2006.0019124-8/0 - Processo de Conhecimento: MAR-
COS PAULO CALDERAL X C&A (E OUTRO) PRESEN-
TES OS PRESSUPOSTOS AUTORIZADORES DA TU-
TELA CAUTELAR, QUAIS SEJAM, “ PERICULUM IN
MORA” E “FUMUS BONI IURIS”, AQUELE DECOR-
RENTE DAS RESTRIÇÕES IMPOSTAS PELA INCLU-
SÃO DO RECLAMANTE NO SPC, QUAIS SEJAM,
IMPOSSIBILIDADE DE COMPRAR A PRAZO, ENTRE
OUTROS, ... Adv(s) FLAVIA GUARALDI IRION

063 2006.0019477-8/0 - Processo de Conhecimento: CAMI-
LLA TAMYEH HAMAMOTO X ASSOCIAÇÃO DOS
FUNCIONÁRIOS DA COPEL Informar o correto ende-
reço da parte requerido no prazo de trinta dias, sob pena
de extinção do feito Adv(s) SUZEL HAMAMOTO

064 2006.0019541-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSE
ROBERTO SICARD FILHO (E OUTRO) X ANA PAU-
LA NUNES PERLI (E OUTRO) Informar o correto ende-
reço da parte requerido no prazo de trinta dias, sob pena
de extinção do feito Adv(s) KALIL JORGE ABBOUD

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
RONY CESAR CENTENARO VALENZA 026 2005.0016848-4/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 036 2005.0025506-6/0

ADRIANO LUIZ FERREIRA 010 2003.0008614-3/0

ALEXANDRE CESAR DA SILVA 006 2002.0005985-4/0

ALEXANDRE CESAR DA SILVA 006 2002.0005985-4/0

ALEXANDRE MARCOS GOHR 022 2005.0006301-0/0

ALVARO KAMINSKI 014 2003.0026706-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 021 2004.0025874-3/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 027 2005.0018738-1/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 048 2005.0033529-3/0

ANDERSON DANIEL MOSER 025 2005.0016230-9/1

ANDERSON LOVATO 057 2006.0010152-5/0

ANDRÉ CARNEIRO DE AZEVEDO 053 2006.0007842-0/0

ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO 056 2006.0010134-7/0

ANTONIO CELSO CAVALCANTI DE

ALBULQUERQUE 010 2003.0008614-3/0

ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO 039 2005.0028602-6/0

CAIO ANTONIETTO 032 2005.0023875-2/0

CAMILLA TATIANE PILASTRE MENDES 055 2006.0009431-5/0

CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO 028 2005.0018883-7/0

CARLOS PZEBEOWSKI 039 2005.0028602-6/0

CESAR HENRIQUE MENDES CORDEIRO 046 2005.0033184-0/0

CEZAR EUCLIDES MELLO 033 2005.0024934-6/0

CIRILO SIMOES DA LUZ 060 2006.0018757-7/0

CLAUDIA FRANCISCA SILVANO 043 2005.0031168-7/0

CLAUDIA MARA C.TRENTIN 001 1995.0002395-7/0

CLEVERSON JOSE GUSSO 011 2003.0010113-7/0

CRISTIANE BOROS SAMPAIO 056 2006.0010134-7/0

CRISTIANE R. C. MELLUSO 019 2004.0021168-3/0

DANIELLA LETICIA BROERING 036 2005.0025506-6/0

DANIELLE ROSA FERREIRA DA COSTA 030 2005.0020899-4/0

DANILO EMILIO BERNARTT 015 2004.0000595-5/0

DENISE DUARTE SILVA MOREIRA 008 2003.0005072-8/0

DIOGO ANTONIO MACIEL BELLO 048 2005.0033529-3/0

DR. IGOR LUBY KRAVTCHENKO 029 2005.0020329-8/0

DRA. LISANDRA FAGUNDES FELTRAN 030 2005.0020899-4/0

EDIVANA VENTURIN 016 2004.0001819-4/0

EDUARDO GRAHAM F. DE LIMA 003 2000.0010344-6/1

EDVALDO CAPASSI 020 2004.0025224-9/0

ELAINE CRISTINA DA SILVA 057 2006.0010152-5/0

ELAINE DA SILVEIRA ASSIS MATOS 014 2003.0026706-4/0

ELIONORA HARUMI TAKESHIRO 025 2005.0016230-9/1

EMERSON J. DA SILVA 044 2005.0031828-3/0

ENEIDE LUCIA BODANESE 042 2005.0031160-2/0

ERENI INES CASARIN 001 1995.0002395-7/0

FABIELE BEHRENS MOLINARI PINTO 019 2004.0021168-3/0

FÁBIO DIAS VIEIRA 050 2006.0000930-1/0

FABIO FERNANDESLEONARDO 057 2006.0010152-5/0

FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO 036 2005.0025506-6/0

FLAVIA GUARALDI IRION 062 2006.0019124-8/0

FLAVIO DIONISIO BERNARTT JUNIOR 015 2004.0000595-5/0

HEGLISSON TADEU MOCELIN NEVES 021 2004.0025874-3/0

IGOR FILLUS LUDKEVITCH 009 2003.0007676-3/0

IRINEU ROVEDA JUNIOR 001 1995.0002395-7/0

JAIR PAULO GULIN 036 2005.0025506-6/0

JAQUELINE BARBOSA DE AMORIN 034 2005.0025181-4/0

JOAO PAULO BOMFIM 035 2005.0025191-5/0

JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR 054 2006.0007985-9/0

JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR 054 2006.0007985-9/0

JOEL KRAVTCHENKO 047 2005.0033233-3/0

JORGE NASSER MACEDO 031 2005.0021026-1/0

JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 012 2003.0021686-6/0

JOSE NAZARENO GOULART 058 2006.0013155-8/0

JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK 017 2004.0013755-7/0

JULIANA SANDOVAL LEAL 055 2006.0009431-5/0

JULIO AUGUSTO GERELUS 020 2004.0025224-9/0

JULIO CESAR DE LIZ 017 2004.0013755-7/0

KALIL JORGE ABBOUD 064 2006.0019541-4/0

KLEVER ARAKEM WOSNER FERNANDES 049 2005.0034210-5/0

LABIB HADDAD 008 2003.0005072-8/0

LACIR GUARENGHI 052 2006.0003455-0/0

LAURO CORREA DE MIRANDA JUNIOR 002 2000.0000904-0/0

LUIZ FERNANDO R. PINTO 014 2003.0026706-4/0

MAGDA REJANE CRUZ R DOS SANTOS 007 2002.0022902-4/0

MANOEL ALEXANDRE RIBAS 037 2005.0027179-6/0

MARCIA ELIZABETE DE OLIVEIRA

TORNESI 040 2005.0029972-1/0

MARCO TULIO MACHADO 005 2001.0002541-0/0

MARCUS FABRICIUS COSME CARVALHO 015 2004.0000595-5/0

MARIA REGINA STORI CALVO 045 2005.0033145-8/0

MARIANA CRISTINA BARTNACK 021 2004.0025874-3/0

MARIANA GIACOMAZZO MEYER 036 2005.0025506-6/0

MARIANNE SARAIVA LIMA 047 2005.0033233-3/0

MAX HERCILIO GAONCALVES 003 2000.0010344-6/1

MELINA BRECKENFELD RECK 049 2005.0034210-5/0

MILTON MIRO VERNALHA FILHO 040 2005.0029972-1/0

NATAN SCHWARTZMAN 030 2005.0020899-4/0

NORMA SUELY WOOD SALDANHA DE

MORAES 012 2003.0021686-6/0

OSCAR SILVERIO DE SOUZA 030 2005.0020899-4/0

PASQUALINO LAMORTE 039 2005.0028602-6/0

PATRICIA LISE 059 2006.0016390-0/0

PAULO SERGIO PIASECKI 061 2006.0018939-9/0

RAFAEL EDUARDO BERNARTT 015 2004.0000595-5/0

RITA DE CASSIA RIBEIRO 029 2005.0020329-8/0

ROBSON FARI NASSIN 018 2004.0019002-1/0

ROGERIO BUENO DA SILVA 015 2004.0000595-5/0

ROLAND HASSON 051 2006.0001473-0/0

ROSALINA MARIA DE QUADROS

SCHEFFER 009 2003.0007676-3/0

ROSIMEIRI GOMES BASILIO 013 2003.0023465-0/0

SANDRA CALABRESE 051 2006.0001473-0/0

SANDRA MELISSA DE MEDEIROS 004 2000.0015538-1/0

SERGIO DE SOUZA 005 2001.0002541-0/0

SERGIO MORES 002 2000.0000904-0/0

SIDNEI GILSON DOCKHORN 024 2005.0015467-5/0

SIDNEY GMACH 023 2005.0008766-2/0

SORAYA DOS SANTOS PEREIRA 046 2005.0033184-0/0

SUZEL HAMAMOTO 063 2006.0019477-8/0

TATIANE MORIZ FREIRE MESQUITA 034 2005.0025181-4/0

UGO ULISSES ANTUNES DE OLIVEIRA 051 2006.0001473-0/0

VALMIR LEAL GRITEN 041 2005.0030493-1/0

VERA LUCIA DE PAULA XAVIER

PEREIRA VEIGA 038 2005.0028105-1/0

VIRGILIO DEL GIUDICE 054 2006.0007985-9/0
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RELAÇÃO Nº 022/2006
CARTÓRIO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS
“FÓRUM DOUTOR ANTÔNIO THOMAS LESSA GARCIA”
COMARCA DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ
JUÍZA DE DIREITO: DRª. JOSIANE PAVELSKI FONCECA

ADVOGADO Nº DE ORDEM  AUTOS Nº

ADEMIR ANTONIO DE LIMA 14 159/05
ADENILSON CRUZ 25 014/97
ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO 29 169/99
ALEXANDRE CESAR DEL GROSSI 42 120/98
ANA AMÉLIA CALDAS SAAD
DE OLIVEIRA 30 098/89
APARECIDO ALBINO DECHICHE 28 263/03
ARI ALVES PEREIRA 29 169/99
BENO FRAGA BRANDÃO 29 169/99
BERENICE DA SILVA 30 098/89
BRAZ REBERTE PEDRINI 48 177/97
CEZAR ALAOR BOTURA 13 128/03
CEZAR ALAOR BOTURA 14 159/05
DELFER DALQUER DE FREITAS 29 169/99
DOUGLAS RENATO BRZEZINSKI 23 087/97
EDSON PIOVEZAN 32 372/02
EDSON SEGURA BATTILANI 23 087/97
ELAINE GARCIA MONTEIRO PEREIRA 25 014/97
ELISANGELA CAZELOTTO SILVA 41 179/06
ELISEU CORDEIRO DA SILVA 07 132/99
ELISEU CORDEIRO DA SILVA 20 044/06
ELÓI ANTONIO POZATTI 37 146/97
ELÓI ANTONIO POZZATI 09 526/96
EMERSON L. SANTANA 08 100/06
FÁBIO PEREIRA BUENO 47 273/00
FABIO ZAMBERLAN CORDEIRO
DA SILVA 22 075/01
FABIO ZAMBERLAN CORDEIRO
DA SILVA 31 140/04
FABIO ZAMBERLAN CORDEIRO
DA SILVA 35 216/01
FABIO ZAMBERLAN CORDEIRO
DA SILVA 44 275/06
GABRIEL VELOSO DE ARAUJO 14 159/05
GERALDO ALBERTI 03 083/96
GERALDO ALBERTI 04 241/97
GISELA ALVES DOS SANTOS TROVO 42 120/98
GISELA ALVES DOS SANTOS TROVO 48 177/97
HAMILTON JOSÉ OLIVEIRA 30 098/89
ISO VIEIRA DE MEDEIROS 04 241/97
ISO VIEIRA DE MEDEIROS 47 273/00
IVAN CÉSAR DE SOUZA 02 232/00
JOAO EDUARDO CALIANI 38 293/03
JOÃO EDUARDO CALIANI 46 147/05
JOSÉ AIRTON GONÇALVES 47 273/00
JOSÉ CARLOS DA COSTA 30 098/89
JOSÉ CARLOS DEL GROSSI 42 120/98
JOSÉ CARLOS DEL GROSSI 48 177/97
JOSÉ FERNANDO VIALLE 13 128/03
JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA 03 083/96
JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA 11 052/96
JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA 17 177/03
JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA 24 289/02
JOSÉ PENTO NETO 47 273/00
JULIO CÉSAR BROTTO 29 169/99
LAURO SOARES DA SILVA 29 169/99
LILIANE ANDREA DO AMARAL 24 289/02
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA
LEANDRO 06 294/95
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA
LEANDRO 17 177/03
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA
LEANDRO 23 087/97
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA
LEANDRO 24 289/02
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA
LEANDRO 33 106/06
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA
LEANDRO 36 264/05
LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA
LEANDRO 37 146/97
LUCIANO MARCHESINI 49 013/06
LUÍS GUILHERME PEGORARO 26 262/05
LUIZ GUILHERME MEYER 01 344/05
LUIZ GUILHERME MEYER 15 013/04
LUIZ GUILHERME MEYER 16 275/03
LUIZ GUILHERME MEYER 26 262/05
LUIZ GUILHERME MEYER 32 372/02
LUIZ GUILHERME MEYER 34 090/02
LUIZ GUILHERME MEYER 47 273/00
MAGDA ROCHA 29 169/99
MAIKO FRANK VIVI 26 262/05
MARCELO DOMINICALI RIGOTI 28 263/03
MARCELO MENEZES FERNANDES
CAIRES CASTAGIN 29 169/99
MARCO ANTONIO PERES 05 018/05
MARCO ANTONIO PERES 07 132/99
MARCO ANTONIO PERES 10 026/02

Comarcas do
Interior

Cível

Altônia

MARCO ANTONIO PERES 12 295/06
MARCO ANTONIO PERES 18 029/98
MARCO ANTONIO PERES 32 372/02
MARCO ANTONIO PERES 43 141/06
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA
LEANDRO 06 294/95
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA
LEANDRO 09 526/96
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA
LEANDRO 17 177/03
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA
LEANDRO 24 289/02
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA
LEANDRO 33 106/06
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA
LEANDRO 36 264/05
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA
LEANDRO 37 146/97
MARCOS CESAR NOVAIS DE CASTRO 39 188/01
MARCOS CESAR NOVAIS DE CASTRO 40 287/03
MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI 19 427/05
MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI 33 106/06
MOISÉS ZANARDI 24 289/02
MONICA LEBOIS 30 098/89
NILSON ROBERTO CUSTÓDIO 31 140/04
NIVALDO POSSAMAI 27 068/01
ODIVE SOARES DA SILVA 21 317/05
PAULO CÉSAR DE SOUZA 32 372/02
PLACIDIO B. MARÇAL NETO 39 188/01
REGINA BACELLAR TEODORO
DA SILVA 30 098/89
RENÉ ARIEL DOTTI 29 169/99
ROBERTO ANTONIO ENDRES 36 264/05
RODRIGO CALIANI 38 293/03
RODRIGO CALIANI 46 147/05
RODRIGO ROSA ROCHA
DE MEDEIROS 43 141/06
ROGÉRIA DOTTI DÓRIA 29 169/99
ROGÉRIO GUEDES PEREIRA 45 040/00
ROGÉRIO QUAGLIA 29 169/99
RONALDO GUEDES PEREIRA 45 040/00
ROSANE POMBO 01 344/05
ROSANE POMBO 15 013/04
ROSANE POMBO 16 275/03
ROSANE POMBO 26 262/05
ROSANE POMBO 32 372/02
ROSANE POMBO 34 090/02
RUBENS SUDIM PEREIRA 30 098/89
TÂNIA MAGALI DOS SANTOS 02 232/00
VAGNER CELSO GOMES PESSOA 36 264/05
VALDOMIRO PICIOLI 21 317/05
VERA NASCIMENTO BANNACH 30 098/89
VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA 29 169/99
WAGNER KIYOSHI DA SILVA 15 013/04
WAGNER KIYOSHI DA SILVA 16 275/03
WAGNER KIYOSHI DA SILVA 34 090/02

01 – AÇÃO MONITÓRIA – 344/05 – ASTOLFO DE SOUSA
NETO X IRACI FACCHINETTI CUNHA - “Manifeste-se o
autor acerca do prosseguimento do feito.” – Adv(s): LUIZ
GUILHERME MEYER e ROSANE POMBO.

02 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 232/00 –
BB FINANCEIRA S/A X JOSÉ NILDO BREGANÓ - “Mani-
feste-se o exeqüente acerca do prosseguimento do feito.” – Adv(s):
IVAN CÉSAR DE SOUZA e TANIA MAGALI DOS SANTOS.

03 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 083/96 –
BANCO BRADESCO S/A X JOSÉ PERDOMO e OUTRO –
“Manifeste-se o exeqüente acerca do prosseguimento do fei-
to.” – Adv(s) : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA e GE-
RALDO ALBERTI.

04 – AÇÃO MONITÓRIA – 241/97 – JUVENIL MARCELO
CORREIA X JOSÉ FERREIRA DA SILVA - “Manifeste-se o
requerente acerca da certidão de fls. 174vº.” Adv(s): GERAL-
DO ALBERTI e ISO VIEIRA DE MEDEIROS.

05 – EXECUÇÃO FISCAL – 018/05 – MUNICÍPIO DE SÃO
JORGE DO PATROCÍNIO X JOSÉ PALMA - “manifeste-se o
exeqüente acerca do prosseguimento do feito.” Adv(s): MAR-
CO ANTONIO PERES.

06 – EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL – 294/95 – MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DOM ESTADO DO PARANÁ X EURICO
GONÇALVES BERBERT FILHO - “manifeste-se o executado
acerca da contra proposta no prazo de 05 dias, sob pena de pe-
nhora.” Adv(s): MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEAN-
DRO e LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEIRA LEANDRO.

07 – EMBARGOS EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA – 132/
99 – ELISEU CORDEIRO DA SILVA X MUNICÍPIO DE SÃO
JORGE DO PATROCÍNIO - “Ao executado para pagamento
das custas constantes da conta de fls. 188.” Adv(s): MARCO
ANTONIO PERES e ELISEU CORDEIRO DA SILVA.

08 – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – 100/06 – BV FI-
NANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO X JOSÉ TELLES BARBOSA - “Manifeste-se o reque-
rente acerca da certidão de fls. 35vº, e para retirar a carta preca-
tória de busca e apreensão.” Adv(s): EMERSON L. SANTANA.

09 – BUSCA E APREENSÃO – 526/96 – BANCO DO BRA-
SIL S/A X ANTONIO OSVALDO PASCUTI e OUTRA - “Ma-
nifeste-se o requerente.” Adv(s): ELÓI ANTONIO POZZATI e
MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO.

10 – EXECUÇÃO FISCAL – 026/02 – MUNICÍPIO DE SÃO
JORGE DO PATROCÍNIO X JOÃO DE SOUZA MACIEL -
“Manifeste-se o exeqüente acerca da certidão de fls. 147vº.”
Adv(s): MARCO ANTONIO PERES.

11 – CARTA PRECATÓRIA – 052/96 – BANCO BRADESCO

S/A X CLEUZA MARIA ZOIN-ME - “manifeste-se o exeqüente
acerca do prosseguimento do feito.” Adv(s): JOSÉ IVAN GUI-
MARÃES PEREIRA.

12 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 295/06 – “Observe o
credor o novo rito para cumprimento de sentença disposto nos
artigos 475-B c/c 475-J do CPC, acrescentados pela lei nº
11.232/05, em vigor a partir de 22.06.06, adequando o pedido
inicial, sob pena de indeferimento, no prazo de 10 dias.” Adv(s):
MARCO ANTONIO PERES.

13 – AÇÃO DE COBRANÇA C/C PERDAS E DANOS – 128/
03 – EDVALDO CARDOSO DA SILVA X BRADESCO SE-
GUROS S/A – “1. Recebo o recurso interposto em seu duplo
efeito (CPC artigo 520, caput). 2. Vista a parte apelada para
contra-razões. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribu-
nal de Justiça, com as homenagens deste Juízo e as cautelas
legais.” Adv(s): CEZAR ALAOR BOTURA e JOSÉ FERNAN-
DO VIALLE.

14 – AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – 159/05 – BAN-
CO DO BRASIL S/A X EDGAR MACARI DE ALMEIDA -
“1. Recebo o recurso interposto em seu duplo efeito (CPC arti-
go 520, caput). 2. Vista a parte apelada para contra-razões. 3.
Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com
as homenagens deste Juízo e as cautelas legais.” Adv(s): GA-
BRIEL VELOSO DE ARAÚJO, ADEMIR ANTÔNIO DE LIMA
e CEZAR ALAOR BOTURA.

15 – AÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA –
013/04 – MANOEL ALVES DE LIMA X MUNICÍPIO DE
ALTÔNIA - “Ciência às partes acerca da baixa dos autos, para
que requeiram o que entenderem de direito, no prazo de 20
dias.” Adv(s): WAGNER KIYOSHI DA SILVA, LUIZ GUI-
LHERME MEYER e ROSANE POMBO.

16 – AÇÃO DE COBRANÇA – 275/03 – JOSÉ JOÃO MAR-
QUES X MUNICÍPIO DE ALTÔNIA - “1. Recebo o recurso
interposto em seu duplo efeito (CPC artigo 520, caput). 2. Vis-
ta a parte apelada para contra-razões. 3. Na seqüência, vista ao
Ministério Público. 4. Após, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça, com as homenagens deste Juízo e as caute-
las legais.” Adv(s): LUIZ GUILHERME MEYER, ROSANE
POMBO e WAGNER KIYOSHI DA SILVA.

17 – AÇÃO ORDINÁRIA – 177/03 – ROSELANDIA PEREI-
RA DOS SANTOS X BANCO BRADESCO S/A - “Promova a
autora, no prazo de 10 dias, o depósito das 03 últimas parcelas
vencidas dos honorários periciais, devidamente atualizadas
conforme planilha de fls. 152, sob pena de presunção de desis-
tência da prova requerida.” Adv(s): MARCOS ANTONIO DE
OLIVEIRA LEANDRO, LUCIANO FRANCISCO DE OLIVEI-
RA LEANDRO e JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA.

18 – EXECUÇÃO FISCAL – 029/98 – MUNICÍPIO DE SÃO
JORGE DO PATROCÍNIO X MANOEL MARQUES LOURO
- “...Posto isto, declaro extinta a presente execução fiscal, nos
termos do artigo 795, do CPC. Custas pelo exeqüente. Após, o
transito em julgado e cumpridas as formalidades legais, arqui-
vem-se os autos.” Adv(s): MARCO ANTONIO PERES.

19 – AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – 427/05 – BAN-
CO DO BRASIL S/A X M. G. VIEIRA MOREIRA ME - “mani-
feste-se o autor acerca do contido na certidão de fls. 31vº e
ofício de fls. 39, no prazo de 05 dias.” - Adv(s): MARCOS
VINÍCIUS BOSCHIROLLI.

20 – AÇÃO DE ALIMENTOS – 044/06 – “Manifeste-se o au-
tor.” – Adv (s): ELISEU CORDEIRO DA SILVA.

21 – EMBARGOS À EXECUÇÃO – 317/05 – AILTON LAM-
PUGNANI X KEIJU KIKUTA - “Manifeste-se o requerido acer-
ca da petição de fls. 162/163.” – Adv (s): ODIVE SOARES DA
SILVA e VALDOMIRO PICIOLI.

22 – EXECUÇÃO FISCAL – 075/01 – MUNICÍPIO DE AL-
TÔNIA X ANTONIO OSVALDO PASCUTI - “Manifeste-se o
exeqüente.”- Adv(s): FABIO ZAMBERLAN CORDEIRO DA
SILVA.

23 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 087/97 –
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A X OFFICIUS CON-
FECÇÕES LTDA e OUTRO – “Manifeste-se o exeqüente acer-
ca das praças negativas.” Adv(s): DOUGLAS RENATO BR-
ZEZINSKI e EDSON SEGURA BATTILANI e LUCIANO
FRANCISCO DE OLIVEIRA LEANDRO.

24 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 289/02 –
BANCO BRADESCO S/A X CLAUDIA DE FATIMA FER-
REIRA - “Manifeste-se o exequente acerca das praças negati-
vas.” Adv(s): JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA, MOISÉS
ZANARDI, LILIANE ANDREA DO AMARAL, MARCOS
ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO e LUCIANO FRAN-
CISCO DE OLIVEIRA LEANDRO.

25 – EXECUÇÃO FISCAL – 014/97 – CAIXA ECONOMICA
FEDERAL X GILBERTO L. NUNES - “Manifeste-se o exe-
qüente acerca dos ofícios juntados.” Adv(s): ADENILSON
CRUZ e ELAINE GARCIA MONTEIRO PEREIRA.

26 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – 262/05 – EMERSON RI-
CARDO CALHIARI X BANCO BRADESCO S/A - “1. Rece-
bo o recurso interposto em seu duplo efeito (CPC artigo 520,
caput). 2. Vista a parte apelada para contra-razões. 3. Após,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as
homenagens deste Juízo e as cautelas legais.” Adv(s): LUIZ
GUILHERME MEYER, ROSANE POMBO, MAIKO FRANK
VIVI e LUÍS GUILHERME PEGORARO.

27 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 068/01 –
NIVALDO POSSAMAI X BANCO DO BRASIL S/A – “Ao
exeqüente para retirar o alvará em cartório.” Adv(s): NIVAL-
DO POSSAMAI.

28 – EMBARGOS DO DEVEDOR – 263/03 – DERVILIO CI-
VINELLI X UNIÃO FEDERAL - “Ciência às partes acerca da
baixa dos autos, para que requeiram o que entenderem de direi-
to, no prazo de 20 dias.” Adv(s): APARECIDO ALBINO DE-
CHICHE e MARCELO DOMINICALI RIGOTI.

29 – AÇÃO ORDINÁRIA – 169/99 – AMARILDO MANZOT-
TI X JONI RODRIGUES - “Ciência às partes acerca da baixa
dos autos, para que requeiram o que entenderem de direito, no
prazo de 20 dias.” – Adv(s): ARI ALVES PEREIRA, ROGÉ-
RIO QUAGLIA, MAGDA ROCHA, LAURO SOARES DA
SILVA, JULIO CESAR BROTTO, RENÉ ARIEL DOTTI, RO-
GÉRIA DOTTI DÓRIA, BENO FRAGA BRANDÃO, DEL-
FER DALQUER DE FREITAS, ADRIANO HENRIQUE PI-
NHEIRO, MARCELO MENEZES FERNANDES CAIRES
CASTAGIN e VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA.

30 – CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO – 098/89 – COPEL
TRANSMISSÃO S/A X ANÉLIO DETONI e OUTROS - “Ao
autor para dar prosseguimento ao feito.”- Adv(s): ANA AMÉ-
LIA CALDAS SAAD DE OLIVEIRA, HAMILTON JOSÉ OLI-
VEIRA, RUBENS SUDIM PEREIRA, JOSÉ CARLOS DA
COSTA, MONICA LEBOIS, REGINA BACELLAR TEODO-
RO DA SILVA, BERENICE DA SILVA e VERA NASCIMEN-
TO BANNACH.

31 – AÇÃO ORDINÁRIA – 140/04 – SINDICATO DOS SER-
VIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA X
MUNICÍPIO DE ALTÔNIA - “Julgada extinta a execução com
base no artigo 794, inc, I c/c art. 795 do CPC.” – Adv(s): NIL-
SON ROBERTO CUSTÓDIO e FABIO ZAMBERLAN COR-
DEIRO DA SILVA.

32 – MEDIDA CAUTELAR INOMINADA EM EXECUÇÃO
DE TÍTULO JUDICIAL – 372/02 – MARCO ANTONIO PE-
RES X EDILBERTO MALTEMPI DE SOUZA - “Suspenso pelo
prazo de 04 meses.”- Adv(s): LUIZ GUILHERME MEYER,
ROSANE POMBO, MARCO ANTONIO PERES, EDSON PI-
OVEZAN e PAULO CÉSAR DE SOUZA.

33 – AÇÃO DE COBRANÇA – 106/06 – BANCO DO BRA-
SIL S/A X GILBERTO SCHMITT – “Digas as partes, no prazo
de 05 dias, sobre a possibilidade concreta de acordo, para fins
de designação de audiência preliminar do artigo 331 do CPC.”
– Adv(s): MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI, MARCOS
ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO, LUCIANO FRANCIS-
CO DE OLIVEIRA LEANDRO.

34 – AÇÃO DE COBRANÇA – 090/02 – JOÃO NOGUEIRA
X MUNICÍPIO DE ALTÔNIA - “Ciencia às partes da baixa
dos autos, para que requeiram o que entenderem de direito, no
prazo de 20 dias.” – Adv(s): WAGNER KIYOSHI DA SILVA,
LUIZ GUILHERME MEYER e ROSANE POMBO.

35 – EXECUÇÃO FISCAL – 216/01 – MUNICÍPIO DE AL-
TÔNIA X NESTOR MARCELINO ZACARIAS - “Julgada ex-
tinta com base no artigo 794, inciso I e 795 do CPC.”- Adv(s):
FABIO ZAMBERLAN CORDEIRO DA SILVA.

36 – EMBARGOS À EXECUÇÃO – 264/05 – EDNILSON
APARECIDO KRACKEKER E OUTRA X HENRIQUE JOSÉ
DA SILVA e OUTROS - “Ao embargante, para no prazo de 10
dias, regularizar a representação processual, acostando aos au-
tos o necessário instrumento de mandato, sob pena de reputar-
se nula sua defesa, em que pese não ser o caso de incidência do
§ 3º do artigo 739 do CPC, posto que a defesa deduzida é co-
mum a ambos os executados.”- Adv(s): LUCIANO FRANCIS-
CO DE OLIVEIRA LEANDRO, MARCOS ANTONIO DE
OLIVEIRA LEANDRO, ROBERTO ANTONIO ENDRES e
VAGNER CELSO GOMES PESSOA.

37 – EMBARGOS À EXECUÇÃO EM EXECUÇÃO – 146/97
– MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LEANDRO X BAN-
CO DO BRASIL S/A - “1. Defiro o pedido de fls. 249/250 para
o fim de autorizar o levantamento pelo exeqüente, do valor re-
manescente do depósito de fls. 236, parcialmente levantado às
fls. 241, ante a improcedência dos Embargos à Execução que
versavam unicamente sobre a parcela controversa, bem como,
o recebimento da apelação interposta apenas em seu efeito de-
volutivo. 2. Entretanto, o arbitramento de caução idônea con-
forme exige o artigo 475-O, inciso III do CPC, exige a atuali-
zação dos valores em execução. 3. Assim, ao contador judicial
para elaboração de conta geral. Manifestem-se as partes acerca
da conta geral de fls. 252/253.” – Adv(s): MARCOS ANTO-
NIO DE OLIVEIRA LEANDRO, LUCIANO FRANCISCO DE
OLIVEIRA LEANDRO e ELÓI ANTONIO POZATTI.

38 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 293/03 –
ALCIDIO FLAUZINO GOMES X JOSÉ SCHOFFEN e OUTRO
- “Manifeste-se o exeqüente acerca da certidão de fls. 68vº.” –
Adv(s): JOÃO EDUARDO CALIANI e RODRIGO CALIANI.

39 – AÇÃO DE COBRANÇA – 188/01 – CONFEDERAÇÃO
NACIONAL DE AGRICULTURA X JOSIMO BUOSI - “Ao autor
para dar prosseguimento ao feito.”- Adv(s): PLACIDIO B. MAR-
ÇAL NETO e MARCOS CESAR NOVAIS DE CASTRO.

40 – AÇÃO DE COBRANÇA – 287/03 – CONFEDERAÇÃO
NACIONAL DE AGRICULTURA X PEDRO MARTINS DOS
SANTOS - “Ao autor para dar prosseguimento ao feito.”-
Adv(s): MARCOS CESAR NOVAIS DE CASTRO.

41 – PEDIDO DE GUARDA – 179/06 – “manifeste-se o reque-
rente acerca da certidão de fls. 37vº.” – Adv(s): ELISANGELA
CAZELOTTO SILVA.

42 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 120/98 –
SOALGO X M. G. COMÉRCIO DE CAFÉ E CEREAIS LTDA
- “Suspenso pelo prazo de 90 dias.” – Adv(s): JOSÉ CARLOS
DEL GROSSI, ALEXANDRE CESAR DEL GROSSI e GISE-
LA ALVES DOS SANTOS TROVO.

43 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 141/06 – “Diga o exe-
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qüente, no prazo de 05 dias, acerca da justificação e documen-
tos de fls. 17/64.” – Adv(s): MARCO ANTONIO PERES e
RODRIGO ROSA ROCHA DE MEDEIROS.

44 – MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO
– 275/06 – VALDEY RODRIGUES DOS SANTOS X ADEIL-
DO BATISTA TORRES – “Suspenso pelo prazo de 60 dias.” –
Adv(s): FABIO ZAMBERLAN CORDEIRO DA SILVA.

45 – AÇÃO MONITÓRIA – 040/00 – CLAUDINEI FRAN-
CISCO DE ALMEIDA X ELIEZER WISCHRAL – “1. Aguar-
de-se por 30 dias manifestação do interessado. 2. Não havendo
manifestação, remetam-se os autos ao arquivo provisório, me-
diantes as anotações e baixas pertinentes.” – Adv(s): ROGÉ-
RIO GUEDES PEREIRA e RONALDO GUEDES PEREIRA.

46 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 147/05 –
IVETE ARAUJO LUIZ FANTIN X ITAÚ PREVIDENCIA E
SEGUROS S/A - “Aguarde-se por 30 dias manifestação do in-
teressado,. Não havendo manifestação, remetam-se os autos ao
arquivo provisório.” – Adv(s): JOÃO EDUARDO CALIANI e
RODRIGO CALIANI.

47 – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 273/00 – MUNICÍPIO DE
ALTÔNIA X DURVAL EMIDIO DOS SANTOS e OUTROS –
“1. reCEBO O RECURSO INTERPOSTO ÀS FLS. 235/237
EM SEU DUPLO EFEITO (cpc ARTIGO 520, CAPUT)2. Vis-
ta a parte apelada para contra razões. 3. Na seqüência vista ao
Ministério Público. 4. Após, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça, com as homenagens deste Juízo e as caute-
las legais.” – Adv(s): JOSÉ PENTO NETO, FÁBIO FERREI-
RA BUENO, JOSÉ AIRTON GONÇALVES, ISO VIEIRA DE
MEDEIROS e LUIZ GUILHERME MEYER.

48 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 177/97 –
SOALGO –M SOCIEDADE ALGODOEIRA PARANAENSE
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA X ISO VIEIRA DE ME-
DEIROS & CIA LTDA e OUTROS – “Suspenso pelo prazo de
90 dias.” – Adv(s): JOSÉ CARLOS DEL GROSSI, BRAZ RE-
BERTE PEDRINI e GISELA ALVES DOS SANTOS TROVO.

49 – EXECUÇÃO FISCAL – 013/06 – INSTITUTO AMBIEN-
TAL DO PARANÁ X VALDOMIRO ANTUNES SITKO – “1.
Aguarde-se por trinta dias manifestação do interessado. 2. Não
havendo manifestação, remetam-se os autos ao arquivo provi-
sório.” – Adv(s): LUCIANO MARCHESINI.

COMARCA DE APUCARANA - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 27/06 -1ª VARA CIVEL
J.DE DIREITO:DRA.MARCIA PUGLIESI YOKOMIZO
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SEBASTIAO S.FERREIRA 0058 000448/2005
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SHIRLEI OLIVETTI 0134 000037/2006
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THEOQUITO AMADOR 0025 000480/2003
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0066 000566/2005
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1.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-469/1988-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A. x JOAO MACHADO DE
OLIVEIRA E OUTROS -Aos interessados sobre ofício, em cin-
co dias-Adv. OSCAR IVAN PRUX-

2.-INDENIZAÇAO POR RESPONS.CIVIL-435/1990-KOEI
TATESUJI, S/M E OUTROS x DER-1.Nos presentes autos,as
fls.706-v,foram expedidos dois precatóri os,um no valoro de
R$188.934,98 referente ao principal,de natureza comum (pro-
tocolo 189927/2003-TJPR) e outro no valor de R$28.340,25 re
ferente aos honorários advocatícios,de natureza alimentar (pro-
tocolo 189929/2003-TJPR).Através da decisão de fls.746/
750,foi determinada a retificação do precatório referente aos
honorários advocatícios,para enquadrá-lo como de natureza
comum,o que foi devidamente comunicado ao Tribunal de Jus-
tiça (oficio de fls.791).Os autos de precatório pro tocolo 189927/
2003-TJPR foram baixados para retificação do valor re- quisi-
tado (fls.754/757).Às fls.780 o executado apresentou novo cál-
cu- lo,o qual segundo informação do Sr.Contador Judicial está
correto (fls.792).Intimados os interessados,o exequente quedou-
se inerte (fl. 799-verso),o executado (fls.798) e o Ministério
Público (fls.805) con cordaram com a informação do
Sr.Contador.Com efeito,denota-se erro no valor
requisitado,motivando a retificação dos precatórios expedidos,
tendo-se como correto os seguintes valores,para a data de agosto/
2005 precatório referente ao principal (protocolo 189927/2003)
no valor de R$ 219.394,00 (duzentos e dezenove mil,trezentos
e noventa e quatro reais) e ,precatório referente aos honorários
advocatícios (protocolo 189929/2003) no valor de R$32.909,10
(trinta e dois mil,novecentos e nove reais e dez
centavos).2.Intimados os interessados e decorrido o prazo sem
haver manifestação ou apresentação de recurso,encaminhe-se
o precatório 189927/2005,informando sobre a presente deci-
são e ins- truindo-o com as cópias necessárias.3.Atenda-se o
solicitado as fls. 802/803,esclarecendo que se tratam de dois
precatórios,um compreenden do apenas o valor do principal e
outro apenas o valor dos honorários advocatícios,encaminhando
as cópias solicitadas bem como da presente decisão e demais
necessárias.Intimem-se as partes e o Ministério Pú- blico-
ADVS:CRISTINE BARBOSA SARTORI S.SILVA,MARCO
AURELIO BARATO.

3.-RESCISAO DE CONTRATO-272/1994-ANTONIO DAMAS
RIBEIRO x ESTANISLAU GLOVACKI SOBRINHO -Ao pre-
paro das custas, em cinco dias-Valor: R$ 794,48-Adv. BENE-
DITO OLIVEIRA-

4.-EXECUCAO DE OBRIGACAO-1019/1995-OSCAR IVAN
PRUX E OUTROS x RAVASIL-CONSTRUCOES EMPREEN-
DIMENTOS LTDA -Retirar ofícios-Adv. OSCAR IVAN PRUX-

5.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-821/1996-BAN-
CO DO BRASIL S/A x PROSPORT IND. COM. BEBIDAS
LTDA -Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias.-Adv. OSCAR
IVAN PRUX-

6.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-35/1997-BANCO
DO ESTADO DO PARANÁ S.A. x NUTRIFAL-
NUTR.APUCARANA LTDA e ANTO e outros -Aos interessa-
dos sobre ofício, em cinco dias-Adv. JOSE CARLOS SABOIA,
JOMAR BERTON e PEDRO DE JESUS RUY-

7.-REPARAÇAO DE DANOS-77/1999-JOSETE MARIA DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE APUCARANA e outros -Reti-
rar ofício-Adv. JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-

8.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-252/1999-PIOTO

E BUENO LTDA x MUNICIPIO DE APUCARANA -Ao (a)
executado(a), em 05 (cinco) dias.-Adv. NILSO PAULO DA
SILVA, DANIEL PIVARO STADNIKY e CARLOS ALBERTO
DE SOUZA-

9.-DESPEJO C/C COBRANÇA-270/1999-AERTON GERMA-
NI x UTIL LIMPEZA E CONSERVAÇAO LTDA S/C/ -As par-
tes, em cinco dias-Adv. JOMAR BERTON, EZILIO HENRI-
QUE MANCHINI e PEDRO DE JESUS RUY-

10.-CONSTITUIÇAO DE SERVIDAO-267/2000-COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA-SANEPAR x CAR-
LOS CEZAR SCHMIDT e outros -Ao (a) exequente, em 05
(cinco) dias.-Adv. ITAMAR STRUMIELO DINIZ-

11.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-34/2001-BAN-
CO DO BRASIL S/A x IWAO SUGUIURA e outros-Defiro a
suspensao-dv. EDSON CARLOS PEREIRA e LUTERO PAI-
VA PEREIRA (MGA)-

12.-ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-144/2001-ZUCARE-
LLI IND.E COM.DE CONFECÇOES LTDA x BANCO SU-
DAMERIS DO BRASIL S.A.-Aguarde-se a nomeação de sin-
dico junto aos autos 430/01-Adv. EDISON ROBERTO MAS-
SEI, MARCUS AURELIO LIOGI e JOSE CARLOS SABOIA-

13.-ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-215/2001-ZUCARE-
LLI IND.E COM.DE CONFECÇOES LTDA x UNIBANCO-
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.-Aguarde-se a no-
meação de síndico nos autos 430/01-Adv. EDISON ROBER-
TO MASSEI, MARCUS AURELIO LIOGI, SERGIO EDUAR-
DO GOMES SAYÃO LOBATO e ANDRE LUIZ BAUML TES-
SER-

14.-DEPOSITO-251/2001-PARANAMOTOR S/C LTDA -
ADM DE CONSORCIOS x SIVAL ARNO SAUSS -Aos inte-
ressados sobre ofícios, em cinco dias-Adv. JEFERSON DO
CARMO ASSIS e JOSE CARLOS SABOIA-

15.-USUCAPIAO-319/2001-INECE LEPRE e outros x ESPO-
LIO DE FELIPE ALEXANDRE FELIPE e outros -Retirar Car-
ta Precatória-Adv. RITA MARIA DA SILVA-

16.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-378/2001-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x RACING HORSE IND.COM.DE CON-
FECÇOES LTDA e outros -Aos interessados sobre ofício, em
cinco dias-Adv. OSCAR IVAN PRUX-

17.-ACAO CIVIL PUBLICA-526/2001-MUNICIPIO DE APU-
CARANA x CARLOS ROBERTO SCARPELINI -
...assim,intime-se o il.procurador judicial da parte ativa para,em
48 (quarenta e oito) horas,dar seguimento ao feito,sob as penas
da lei.Caso o advogado nada requerer,para identico fim e com
as mesmas advertencias,então,INTIME-SE a própria parte pes-
soalmente. -Adv. NILSO PAULO DA SILVA- REPUBLICA-
DO POR INCORREÇÃO -

18.-REPARAÇAO DE DANOS-223/2002-ELIZEU CORDEI-
RO DOS SANTOS x BENEDITO TEIXEIRA DE ARAUJO-
Audiencia redesignada para dia 30 de novembro de 2006 as
14:00 horas...Adv. ALCIRENE ADRIANA DA SILVA-

19.-ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-280/2002-EDSON
PEREIRA DOURADO x CARTAO UNIBANCO LTDA-MAS-
TERCARD -As partes, em cinco dias sobre proposta de hono-
rarios da Sra.Perita-Adv. EDSON ROBERTO MASSEI e OR-
LANDO ALEXANDRINO-

20.-INVENTARIO-287/2002-SEBASTIAO DOS SANTOS SIL-
VA x MANOEL DOS SANTOS SILVA -A inventariante, em
cinco dias-Assinar termo-Adv. ANTONINA M.CASINI-

21.-EMBARGOS A EXECUÇAO-375/2002-CLAUDIO JOSE
MAREZE x ELPIDIO ANDOLFATO -Ao (a) executado(a), em
15 (quinze) dias para pagamento sob pena de multa de 10% e
penhora de bens.-Adv. ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS-

22.-USUCAPIAO-429/2002-ANGELO BONFATI e outros x
ADAO KANIEVSKI-Audiencia de I.Julgamento para dia 21
de março de 2007 as 15:00 horas...Adv. ODAIR CORDEIRO
DOS SANTOS, ADAO ALEX KANIEWSKI e JOSE CARLOS
SABOIA-

23.-DECLARATORIA-467/2002-IWAO SUGUIURA e outros
x BANCO DO BRASIL S.A -Ao (a) exequente, em 05 (cinco)
dias.-Adv. LUTERO PAIVA PEREIRA (MGA)-

24.-ORDINARIA DE COBRANÇA-413/2003-GLAUCE FER-
NANDES ZANONI e outros x ITAU SEGUROS S/A-Anali-
sando os embargos de declaração interpostos as fls.192,verifica-
se que assiste razão à exequente,uma vez que a multa foi apli-
cada em decorrencia de litigancia de má-fé do executado.Assim
acolho o pedido de fls.192,reconhecendo contradição na deci-
são de fls 187/188,para fixar multa ao executado de 1% sobre o
valor da causa- ADVS:ABEL ABELARDO STADNIKY,JOSE
OLINTO NERCOLINI.

25.-EMBARGOS DE TERCEIRO-480/2003-GEMA MON-
FROI x DERBI UBIRACI GERGORIO -Ao (a) exequente, em
05 (cinco) dias.-Adv. THEOQUITO AMADOR-

26.-EMBARGOS A EXECUÇAO-488/2003-LEANDRO DI
CARLO VIEIRA e outros x GUARDATO FACTORING E SER-
VIÇOS LTDA -As partes para que
especifiquem,justificadamente,as provas que pretendem
produzir,indicando os pontos que entendem ser
controvertidos,bem como digam sobre a possibilidade ou não
de acordo,no praazo de cinco (05) dias--Adv. MARCO ANTO-
NIO CAMPANELLI e ARMANDO C.D.S.GUADANHINI-

27.--550/2003-LOCAL PUBLICAÇOES SC LTDA x HJ CRUZ
EDITORA LTDA-Aguarde-se conforme determinado no termo
de audiencia de fls.Adv. GISELLE AMORIN DA COSTA FREI-
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TAS e MARCO ANTONIO TILLVITZ-

28.-REPARAÇAO DE DANOS-636/2003-ROZEMI RIBEIRO
DE MATOS MARTINS x LOJAS COLOMBO S/A COMER-
CIO DE UTI. DOMESTICAS e outros -As partes, em cinco
dias-Adv. VALERIA CRISTINA CANEZIN, LUIZ A. SARTO-
RI, CLAUDEMAR MAGRI (ARAPONGAS) e ADRIANO
BARBOSA-

29.-MONITORIA-669/2003-BANCO SUDAMERIS BRASIL
S/A x LIFE COLLECTION INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECÇÕES e outros-Por sentença,homologo a desistencia
do recurso de apelação interposto por BANCO SUDAMERIS
DO BRASIL S/A tornando prejudicado o recurso adesivo da
parte adversa. Certifique-se a escrivania acerca do transito em
julgado da decisão. ADVS:JOSE CARLOS SABOIA,CLEBER
RICARDO BALAN.

30.-COBRANÇA-14/2004-DIOMAR RODRIGUES x SUL
AMERICA AETNA SEGUROS E PREVIDENCIA S.A -Aos
interessados, em cinco dias sobre proposta de honorários do
Sr.Perito-Adv. EDISON ROBERTO MASSEI e ANDERSON
HATAQUEIAMA-

31.-ORDINARIA-27/2004-ANDERSON MARTINS PIRES e
outros x MUNICIPIO DE APUCARANA -Retirar ofício-Adv.
OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO, MARCIO KRUS-
SEWSKI-

32.-ALVARA-79/2004-IVANIR DA SILVA GOMES SANTOS
e outros x -Retirar alvará-Adv. LUIZ ANTONIO MANCHINI-

33.-USUCAPIAO-194/2004-QUITERIA ARLINDA DA SILVA
x ANTONIO SACCHELLI NETO -Ao (a) requerente, em 05
(cinco) dias.Retirar mandado de registro-Adv. DIJALMA PI-
RES DE CAMARGO-

34.-SUMARISSIMA DE INDENIZAÇAO-269/2004-
M.A.MARTINELLI & CIA LTDA x ITAPEVA TRANSPORTE
COLETIVO LTDA -Ao (a) executado(a), em 15 (quinze) dias
para pagamento sob pena de multa de 10% e penhora de bens.-
Adv. MARCOS PAULO CARDOSO GUIMARAES-

35.-COBRANÇA-273/2004-ARAUCARIA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x JOSUE BATISTA DE
CAMPOS e outros -Retirar Carta Precatória-Adv. LUIZ AL-
CEU GOMES BETTEGA (CTBA), AMANDA DOS SANTOS
DOMARESKI-

36.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-411/2004-CO-
MERCIAL E IMPORTADORA MOQUEM S/A x FABIOLA
GRASIELE ZAPPIELO CAMARA -Ao (a) exequente, em 05
(cinco) dias.-Adv. LEONARDO FRANCIS-

37.-REINTEGRAÇAO DE POSSE-488/2004-DRILLMAQ
LTDA x IMOVEL IND.DE MOVEIS LTDA-Audiencia
I.Julgamento (em continuação) designada para dia 20 de março
de 2007 as 15:00 horas...Adv. ARMANDO GRACIOLI e CE-
LIO ARMANDO JANCZESKI-

38.--498/2004-ILZA MARIA DA SILVA x JABUR PNEUS S/
A e outros -Aos (as) executados(as), em 15 (quinze) dias para
pagamento sob pena de multa de 10% e penhora de bens-Adv.
RODRIGO LUIS CAPARICA MODOLO, JOSE FLAVIO
EGYDIO DE CARVALHO, PAULO ROGERIO TSUKASSA
DE MAEDA e LAURO FERNANDO ZANETTI-

39.-ORDINARIA-542/2004-RENATO LOYOLA SOARES x
KOJI OTANI-ME-...ante o ex- posto,reconhecendo que a ré
deu causa à resolução do contrato por ina dimplemento JUL-
GO PROCEDENTE o pedido para:a)condenar a requerida à
devolução do valor de R$30.000,00 (trinta mil reais) ao
autor,devida- mente corrigido pelo índice INPC/IBGE,desde a
data do desfazimento do negócio (data em que o assistente téc-
nico compareceu e afirmou a nece sidade da remoção do apare-
lho para conserto),com incidecia de juros de mora em confor-
midade com o art.406 a partir da citação;b)condenar a requeri-
da ao pagamento de indenização pelas perdas decorrentes do
que deixou de ganhar com exames que eram realizados através
do apare- lho de ultra-som que entregou como parte do paga-
mento (aparelho Shimadzu SDU-500) até a data em que o mes-
mo foi devolvido pela ré (25 08.04 -fl.20) valor este a ser apu-
rado em sede de liquidação de sen- tença,que deverá ser devi-
damente corrigido pelo indice INPC/IBGE,des- de a data do
desfazimento do negócio até a data do efetivo pagamento da
quantia no âmbito desta ação,com incidencia de juros de mora
em conformidade com o art.406 do CC,a partir da
citação;c)condenar a ré ao pagamento de R$6.000,00 (seis mil
reais) ao autor,a título de inde nização pelos danos morais por
ele suportados,valor este a ser corri- gido a contar desta data
pelo indice INPC/IBGE,e juros de mora em con formidade com
o art.406 do CC,a partir da citação.Condeno ainda a ré ao pa-
gamento das custas e despesas processuais,bem como honorá-
rios ad vocatícios à part adversa,que ora arbitro em 15% sobre
o valor da con denação,tendo em vista o trabalho realizado,o
lapso temporal despendi do com o processamento do feito e o
valor atribuido à causa,atendidas assim as recomendações do
art.20 # 3º do CPC-ADVS:OSVALDO FERREIRA
GUISSO,ZILDA MARQUES R.DOS SANTOS.

40.-EMBARGOS A EXECUÇAO-601/2004-ITAU PREVI-
DENCIA E SEGUROS S/A x CARLOS ROBERTO DE OLI-
VEIRA e outros -Ao embargado, em cinco dias,sobre pedido
de fls.87/89-Adv. VALDIR JUDAI-

41.-EXECUÇAO DE HIPOTECA-604/2004-BANCO BANES-
TADO S/A x EDSON JACHSTET e outros -Retirar ofício-Adv.
BRAULIO B.GARCIA PEREZ-

42.-RESCISAO DE CONTRATO-14/2005-MARIA ROSA MI-
QUELAO x EMBRATEL-EMPRESA BRASILEIRA DE TE-
LECOM. LTDA e outros -Ao (a) executado(a), em 15 (quinze)
dias para pagamento do débito sob pena de multa de 10% e

penhora de bens.-Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SAN-
TOS e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-

43.-INDENIZAÇAO-19/2005-EDIO CAVALLINI x MARTA
AURELIA CAMPISTEGUY SCHULTZ e outros -Ao (a) re-
querente, em 05 (cinco) dias para recolher diligencia do
Sr.Oficial de Justiça.-Adv. OSCAR IVAN PRUX-

44.-ORDINARIA-23/2005-NILTON AVELINO DE FARIA x
COTTON'S ARTIGOS ESPORTIVOS PROMOCIONAIS LTDA
-Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias.-Adv. JAIR ROBERTO
MARTINS-

45.-REPARAÇAO DE DANOS-50/2005-EDSON LUIZ ROSI-
NA MANSANO x FOGOS TROVAO LTDA-Mantenho a deci-
sao agravada...cumpra-se integralmente o despacho de fls...Adv.
AMARO DONIZETE NOGUEIRA e WILIAN ARNALDO DE
MELO FRANCO-

46.-DECLARATORIA-126/2005-SAMORRI EXPORTAÇÕES
S.A x CP-INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA-
Manuseando estes autos,verifica-se que a empresa requerida
quando ajuizou a ação de exceção de incompetencia,ainda não
havia sido citada,tornando-se assim,desnecessária a citação da
mesma.Intime-se a requerida para,querendo,apresentar contes-
tação no prazo de 15 (quinze) dias-Adv. EDSON CARLOS
PEREIRA e FLAVIA DANIELLA ESTEVES SATCECHEN-

47.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-131/2005-QUIMICAMIL-
IND.COM.IMP.EXP.PRODUTOS QUIMICOS LTDA x QUA-
LIDADE COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA-...julgo extinto o feito...art.269 III do CPC...Adv. AN-
TONIO A. CASTRO DOS SANTOS e GETULIO RIBAS-

48.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-165/2005-QUIMICAMIL-
IND.COM.IMP.EXP.DE PRODUTOS QUIMICOS LT x QUA-
LIDADE COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA-...julgo extintoo feito...art.269 III do CPC...Adv. AN-
TONIO A. CASTRO DOS SANTOS e GETULIO RIBAS-

49.-QUANTI MINORIS-186/2005-MARCIO EDUARDO
ZAMBRANO x JOSE ENIVALDO ONORIO e outros -As par-
tes para que especifiquem,justificadamente,as provas que pre-
tendem produzir,indicando os pontos que entendem ser
controvertidos,bem como digam sobre a possibilidade ou não
de acordo,no praazo de cinco (05) dias--Adv. KARIZA XAVI-
ER VITOR ZAMBRANO e CESAR VIDOR-

50.-DECLARATORIA-193/2005-QUIMICAMIL-IND.E
COM.IMP.EXP.DE PROD.QUIMICOS LTDA x QUALIDADE
COMERCIO, IMP. E EXPORTAÇAO LTDA-...julgo extinto o
feito...art.269 III do CPC...Adv. ANTONIO A. CASTRO DOS
SANTOS e GETULIO RIBAS-

51.-DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-227/2005-QUI-
MICAMIL IND.COM.IMP.EXP.PRODUTOS QUIMICOS
LTDA x QUALIDADE COMERCIO IMPORTAÇÃO E EX-
PORTAÇÃO LTDA-...julgo extinto o feito...art.269 III do
CPC...Adv. ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS e GETU-
LIO RIBAS-

52.-REINTEGRAÇAO DE POSSE-247/2005-MAURO FRAN-
CISCO ALVES NUNIS e outros x BORGON PRODUTOS
PLASTICOS LTDA -1.Recebo o recurso interposto,eis que
tempestivo,em seu efeito devolutivo e suspensivo.2.Ao apela-
do para,querendo,no prazo de 15 dias,ofertar contra-
razoes.Apos,voltem conclusos para endereçamento ao Tribu-
nal.-Adv. EDSON CARLOS PEREIRA e JULIO CESAR GON-
ÇALVES-

53.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-312/2005-CON-
DOR SUPER CENTER LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA-Trata-se de embargos de declaração
interpostos por CONDOR SUPERCENTER LTDA já
qualificada,con tra decisão exarada nas fls.656/671,a fim de
que sejam supridas obscu ridade,contradição,omissão e erro do
decisum.Estes Embargos declarató rios foram interpostos no
prazo legal (art.536 do CPC).Os embargos de claratórios são
admissíveis apenas nas hipóteses previstas pelos inci sos I e II
do art.535,cumulado com a parte final do art.536,todos do
CPC,que tratam dos pressupostos de admissibilidade desse tipo
de re- curso.Os embargos de declaração somente são
cabíveis,portanto,quando "houver,na sentença ou no
acórdão,obscuridade,dúvida ou contradição". Também quando
"for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz".Não
é o que se constata aqui,eis que a sentença embargada enfre tou
as questoes suscitadas ao longo da instrução,tudo em perfeita
con sonancia com os ditames da legislação civil adjetiva,e com
as provas carreadas aos autos.Os fundamentos nos quais se su-
porta a decisão em- bargada,apresentam-se claros e nítidos.Não
dão lugar,portanto,a obscu ridades,dúvidas,contradições ou
omissões e erros.A sentença analisou todos os argumentos le-
vantados pela ré na contestação.Não pode esta pretender refor-
ma da sentença através de embargos de declaração.Depre ende-
se da leitura dos embargos opostos que a intenção da ré/embar-
gan te é ver admitidos futuros recursos que pretende interpor
perante aos tribunais pátrios,pois grande parte dos seus emn-
bargos declaratórios são voltados aos pressupostos de admissi-
bilidade dos recursos extraor dinário e especial.Ademais,para
exemplificar os argumentos ora expos- to,se realmente houves-
sem os defeitos apontados no decisum,a embargan te os apon-
taria um a um,e os mencionaria com clareza,não viria a de-
fender a tese de que " a v.sentença,equivocadamente,entendeu
que a na tureza jurídica da redução de base de cálculo do ICMS
é de isençao parcial (redução ou bonificação do crédito tributá-
rio) e em assim sen do,não poderia Embargante ter-se credita-
do do referido imposto relati vo às suas
compras,restando,pois,aplicável o disposto no art.155 # 2º II
da CF/88" (sic-fl.678).Clara aqui a intenção de reforma dos
funda- mentos da sentença.A embargante defende em embar-
gos declaratórios,que houve ofensa à CF e à Lei Complementar
87/96,defendendo que não é o caso de isenção e de não inci-
dencia de ICMS,mas de mera redução de alíquota (conforme

defende em seu pedido inicial).Mais uma vez,preten de a refor-
ma dos fundamentos da sentença,o que deve buscar em sede de
apelação,este sim recurso adequado para o que pretende.Em
suma,da lei tura da sentença se extrai que seus fundamentos
foram suficientemente esclarecidos,não deixando de analisar
as matérias aventadas na exordi al.Temos,pois,que a decisão
não enseja qualquer declaração.À vista do exposto,REJEITO
os embargos de declaração interpostos...ADVS:LIGIA
SOCREPPA,MARCO AURELIO BARATO.

54.-INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL-336/2005-EDILAI-
NE APARECIDA ANTONIO ZIGANTE e outros x VANDER-
LEI DAGOSTIM -Ao (a) requerido(a), em 05 (cinco) dias para
apor sua assinatura na petição de fls.-Adv. MARCELO GO-
MES-

55.-INVENTARIO-354/2005-MIRIAM DE JESUS MACEDO
e outros x URIAS ANTONIO MACEDO -Aos interessados so-
bre cálculo, em cinco dias-Adv. JOAO APARECIDO MICHE-
LIN e MARCO AURELIO BARATO-

56.-EMBARGOS A ARREMATAÇAO-370/2005-MOVEIS
PENHA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x ESTADO DO
PARANA-...ante o exposto,JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDEN TES os embargos à arrematação,reconhecendo de ofí-
cio a nulidade do processo em relação ao executado Marcus
Vinicius Gomes da Cunha,decla rando em consequencia a nuli-
dade da arrematação ocorrida as fls.209/ 210,nos autos de Exe-
cução 252/95 em apenso.Ainda,condeno cada parte ao paga-
mento de 50% das custas e despesas processuais,bem como ao
pa gamento de honorários advocatícios da parte adversa,que
ora arbitro em R$800,00 (oitocentos reais),corrigiveis a partir
desta data,tendo em vista o trabalho realizado,o lapso temporal
despendido com o pro- cessamento do feito e o valor atribuído
a causa,atendidas assim as re comendações do art.20 # 4º do
CPC.PRI.Decorrido o prazo recursal,tras lade-se cópia da pre-
sente sentença para os autos principais.ADVS:DI- JALMA PI-
RES DE CAMARGO,MARCO AURELIO BARATO.

57.-DECLARATORIA-386/2005-ALDAIR GIL e outros x BRA-
SIL TELECOM S/A-Trata- se de Embargos de Declaração in-
terpostos contra a decisão exarada na fls.513 usque 524,pela
empresa BRASIL TELECOM S/A a fim de que sejam supridas
omissões,obscuridades e contradições verificadas na decisão.
Alega a embargante que deixou o juízo de se pronunciar sobre
a neces- sidade de notificação da Receita Federal para mani-
festar seu interes- se no feito.Argumenta a embargante que a
decisão omitiu ponto sobre o qual deveria pronunciar-se,no caso
sobre o ICMS incidente nos valores a serem devolvidos (já re-
passados pela ré à Receita Estadual).Requer que seja declara-
do se tais valores serão excluídos do montante a ser devolvido
aos autores,e caso assim não seja determinado,que se intime o
Estado para integrar o feito,uma vez que a ele cabe ressarcir
aos autores os valores arrecadados a título de ICMS.Ainda,alega
que deve rá o Estado ser intimado da sentença,uma vez que a
mesma o atinge.Ple tea ainda,esclarecimento sobre a fundamen-
tação da ilegalidade referen te à cobrança de Assinatura Básica
Mensal,bem como no que pertine à condenação.Também ale-
gou que há necessidade de notificaçao da ANATEL para mani-
festar seu interesse na lide,sendo a sentença omissa nesse
sentido.Pugnou ao final pelo provimento dos embargos,a fim
de que se emende a decisão proferida,pronunciando-se o Juízo
sobre a questão.Os Embargos Declaratórios foram interpostos
no prazo legal (art.536 do CPC).Os Embargos são admissíveis
apenas nas hipóteses previstas pelos incidos I e II,do art.535
cumulado com a parte final do art.536,todos do CPC,que tra-
tam dos pressupostos de admissibilidade desse tipo de
recurso.Os embargos de declaração somente são
cabíveis,portanto,quan- do "houver,na sentença ou no
acórdão,obscuridade,dúvida ou contradição".Também quando
"for omitido ponto sobre o qual devia pro- nunciar-se o juiz".Não
é o que se constata aqui,eis que a sentença em bargada enfren-
tou as questões suscitadas ao longo da instrução,tudo em per-
feita consonancia com os ditames da legislação civil adjetiva,e
com as provas carreadas aos autos.Os fundamentos,nos quais
se suporta a decisão embargada,apresentam-se claros e
nítidos.Não dão lugar,por- tanto,a
obscuridades,dúividas,contradições ou omissões.Quanto à ale-
ga ção de que houve omissão na sentença,pois deixou de se
manifestar so- bre o ICMS recolhido,não merece
acolhimento.Como se extrai da senten- ça,esta condenou a ré a
devolvder aos autores os valores pagos indevi damente a título
de assinatura básica.Conforme se extrai dos autos,a ré nada
requereu em sua contestação quanto ao ICMS,vindo a alegar
re- ferida matéria após prolação da sentença.No entanto,cabe
ressaltar que a hipótese não é de litisconsórcio obrigatório en-
tre a ré e o Es- tado do Paraná,o que não dá ensejo a que o
mesmo venha a integrar a lide.Não bastasse isso,não cabe de-
nunciação à lide no presente caso, pois está albergado pelo CDC
e este veda expressamente a denunciação no art.88.Ainda,o
Estado não vai sofrer diretamente os efeitos da con denação
quanto à obrigatoriedade de abstenção,pois ele só tem direito
ao ICMS quanto há o fato gerador,e não havendo,não há que se
falar em prejuízo ao Estado,não havendo necessidade de noti-
ficação da Receita Estadual (além do Estado do Paraná) pois a
questão é tributária e de competencia do Estado do Paraná (so-
bre o ingresso do Estado no feito houve manifestação na
sentença).Também há que se ressaltar que a ré tem assegurado
por lei o direito de repetir o indébito contra o Esta- do em ação
própria.Ainda,cabe ressaltar que a sentença já se manifes- tou
sobre a competencia da justiça estadual para julgamento do feito
e sobre a desnecessidade de litisconsórcio passivo com a
ANATEL.Temos pois,que a decisão não enseja qualquer
declaração.Á vista do exposto, REJEITO os embargos de de-
claração interpostos-ADVS:TIRONE CARDOSO DE
AGUIAR,SILVIANA IWERSON BARONE,SILVIA ASSUN-
ÇÃO DAVET ALVES.

58.-DECLARATORIA-448/2005-ROBERTO CARLOS JOSE
PASSONI x SEARA INDUSTRIA E COM. DE PRODUTOS
AGROPEC. LTDA e outros-Defiro a suspensao requerida-Adv.
JULIANA G.FERRACINI, SEBASTIAO S.FERREIRA e JOSE
FLAVIO EGYDIO DE CARVALHO-

 59.-MONITORIA-451/2005-MARMORARIA MARCAL
LTDA x JOACIR GONÇALVES-ME -Aos interessados sobre
ofício, em cinco dias-Adv. ABEL ABELARDO STADNIKY e
EDISON ROBERTO MASSEI-

60.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-454/2005-DA-
VID RAMOS DE MENEZES x CEREALISTA JANUSSO
LTDA -Retirar ofícios-Adv. ARMANDO
C.D.S.GUADANHINI-

61.-COBRANÇA-480/2005-JOSE PEREIRA SANTIAGO x
HSBC SEGUROS-Trata-se de em bargos de declaração inter-
postos por HSBC SEGUROS BRASIL S/A já quali ficado,contra
a decisão exarada nas fls.77/86,a fim de que seja supri da omis-
são do decisum.Argumenta que houve omissao na sentença uma
vez que não foi observado o contido no art.38 da Lei dos Juiza-
dos Especia is (Lei n º 9099/95) que não admite sentença con-
denatória por quantia ilíquida,ainda que genérico o pedido.Estes
Embargos declaratórios fo- ram interpostos no prazo legal
(art.536 do CPC).Os embargos declarató rios são admissiveis
apenas nas hipóteses previstas pelos incisos I e II do art.535
cumulado com a parte final do art.536,todos do CPC,que tra-
tam dos pressupostos de admissibilidade desse tipo de
recurso.Os embargos de declaração somente são
cabíveis,portanto,quando "houver, na sentença ou no
acórdão,obscuridade,dúvida ou contradição".Também, quando
"for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz".
Não é o que se constata aqui,eis que a sentença embargada
enfrentou as questões suscitadas ao longo da instrução,tudo em
perfeita conso- nancia com os ditames da legislação civil
adjetiva,e com as provas carreadas aos autos.Os fundamentos
nos quais se suporta a decisão em- bargada,apresentam-se cla-
ros e nítidos.Não dão lugar,portanto,a obscu
ridades,dúvidas,contradições ou omissões.Ademais,se trata de
processo que tramitou pelo rito ordinário,não se aplicando na
hipótese a Lei 9.099/95.Ademais,não se pode considerar como
ilíquida a sentença pro- ferida,pois dependente de simples cál-
culo aritmético.Temos,pois,que a decisão não enseja qualquer
declaração.Á vista do exposto REJEITO os embargos de decla-
ração interpostos.ADVS:CESAR VIDOR,FERNANDA CORO-
NADO F.MARQUES.

62.-EMBARGOS A EXECUÇAO-490/2005-ANTONIO MAR-
COS MARUCCI e outros x COOPERATIVA DE CREDITO
RURAL CENTRO NORTE DO PR -As partes, em cinco dias
sobre proposta de honorários da Sra.Perita-ADV: JOAO CAR-
LOS MESSIAS JUNIOR e PEDRO DE JESUS RUY-

63.-ALVARA-499/2005-NUBIA GABRIELE PAES FERREI-
RA e outros x -Defiro a suspensao requerida-90 dias-Adv. ALU-
ISIO HENRIQUE FERREIRA-

64.-INVENTARIO-513/2005-DAIANE CAROLINE PEREIRA
MARTINI e outros x OLIVERIO GONÇALVES PEREIRA -
Aos interessados sobre avaliaçao, em cinco dias-Adv. EMILIA
MORIBE NAKADOMARI e MARCO AURELIO BARATO-

65.-INTERDITO PROIBITORIO-519/2005-BANCO ITAU S/
A x SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTAB. BANCA-
RIOS DE AP -Cumpra-se o v.acórdao-Adv. LUIZ FERNAN-
DO PESENTI, ALUISIO HENRIQUE FERREIRA e JOSE
EDUARDO WIELEWICKI-

66.-REPARAÇAO DE DANOS-566/2005-SIMONE REGINA
DE OLIVEIRA IZABEL x ESTADO DO PARANA -Ao (a) re-
querente, em 05 (cinco) dias.-Adv. VALDIR JUDAI-

67.-ALVARA-576/2005-MARILZA RODRIGUES DA SILVA
e outros x -Aos interessados sobre ofício, em cinco dias-Adv.
ALUISIO HENRIQUE FERREIRA-

68.-ARROLAMENTO-584/2005-ANNA LUCINDA VIEGA
DE SÁ x ANTONIO CARVALHO DE SÁ-...homologada a
partilha...Adv. JOMAR BERTON-

69.-ORD.DE ANULAÇAO DE TITULOS-615/2005-EBENGE
- ENGENHARIA E CONSTRUÇOES LTDA x J.B. FAILA E
CIA LTDA -Retirar ofício-Adv. A.C.PINHO BELTONI e ED-
SON CARLOS PEREIRA-

70.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-631/2005-GERSON
DA SILVA MORENO x FAZENDA PUBLICA DO MUNICI-
PIO DE APUCARANA -O presente feito merece ordenação
processual.Diante da nova redação do art.331 do CPC,torna-se
descipienda a audiencia de conciliação quando o direito em
litígio não admitir transação,ou se as circunstan cias da causa
evidenciarem ser improvável sua obtenção.No caso em te-
la,vislumbra-se que a audiencia preliminar de conciliação só
viria a procrastinar a prestação jurisdicional
definitiva.Ademais,a composi- ção entre as partes pode,a qual-
quer momento,ser celebrada e apresenta da em juízo para
homologação.Ante o exposto,intimem-se as partes para
sugerirem,no prazo de cinco dias,os pontos que porventura acha-
rem con t0rovertidos,bem como,justificadamente,apresentarem
as provas que pretendam produzir .Em sequencia,voltem os
autos conclusos para despacho saneador ou sentença.-Adv.
DENNIS A.ZAFANELI MOLINA, NILSO PAULO DA SIL-
VA, CARLOS ALBERTO DE SOUZA e DANIEL PIVARO
STADNIKY-

71.-MANDADO DE SEGURANÇA-641/2005-DOMINGOS
FELINTRO RODRIGUES x VALTER APARECIDO PEGO-
RER-...julgo extinto o feito...art.267 VIII do CPC...Adv. ALE-
XANDRE GUARILHA e LILIAN ELIZABETH GRUSZKA-

72.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-643/2005-CA-
FEEIRA BELO HORIZONTE LTDA x CLAUDIO JOSE MA-
REZE -Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias sobre calculo e
para deposito dil.Sr.Avaliador.-Adv. EDIVAL MURADOR-

73.-USUCAPIAO-661/2005-BERNARDO OSACHUK x FE-
LIPE ALEXANDRE FELIPE -Ao (a) requerente, em 05 (cin-
co) dias.-Adv. DIJALMA PIRES DE CAMARGO-
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 74.-ARROLAMENTO-5/2006-JOSELI GALLO HONORATO
SILVA e outros x JOSE JUNHO GALLO e outros -A inventari-
ante, em cinco dias-Assinar termo-Adv. VALCELI ANCIOTO-

75.-ORDINARIA RESCISO DE CONTRATO-7/2006-CONS-
TRUTORA ZACARIAS LTDA x JOAO BATISTA DE OLIVEI-
RA-Trata-se de embargos de declaração interpostos por CONS-
TRUTORA ZACARIAS LTDA,já qualificada,contra a decisão
exarada nas fls.40/43,a fim de que seja esclarecida contradiçao
do decisum.Ar gumenta que a sentença não teve cunho
condenatório,tendo os honorári- os advocatícios sido fixados
em percentual incidente sobre o valor da condenação.Estes
Embargos Declaratórios foram interpostos no prazo le gal
(art.536 do CPC).Os Embargos Declaratórios são admissiveis
apenas nas hipóteses previstas pelos incidos I e II do art.535
cumulado com a parte final do art.536,todos do CPC,que tra-
tam dos pressupostos de admissibilidade desse tipo de
recurso.Os embargos somente são cabíve- is,portanto,quando
"houver,na sentença ou no acórdão,obscuridade,dúvi da ou
contradição".Também quando "for omitido ponto sobre o qual
de- via pronunciar-se o juiz".De fato,há que se suprir a contra-
dição da sentença.Dessa forma,JULGO PROCEDENTES OS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS,su- prindo a alegada
contradição,para que o dispositivo da sentença hosti lizada,as
fls.43,passe a ter a seguinte redação:"Condeno o requerido ao
pagamento das custas e despesas processuais,bem como ao pa-
gamento dos honorários advocatícios ao patrono do autor,que
ora fixo em R$600,00 (seiscentos reais),corrigíveis a partir desta
data,em aten- ção ao trabalho realizado e exigido,ao tempo
despendido com o proces- samento do feito,ao valor atribuído
à causa e sua simplicidade,atendi das assim as recomendações
do art.20 # 4º do CPC".No mais,há que se manter o conteúdo
do decisum recorrido.ADV:EDIVAL MURADOR.

76.-EMBARGOS DO DEVEDOR-9/2006-ADEMIR GON-
ÇALVES GOMES POLIZELI x SYGENTA SEEDS LTDA-Ao
agravado para resposta em 10 (dez) dias - Agravo Retido-
ADV:JOSE ERCILIO DE OLIVEIRA-

77.-AÇAO CONSTITUTIVA-11/2006-MARIA HELENA DA SIL-
VA BALTIERI e outros x COOPERATIVA DE CREDITO RU-
RAL CENTRO DO PARANA -As partes, em cinco dias sobre
proposta de honorários da Sra.Perita-Adv. PERICLES ARAUJO
GRACINDO DE OLIVEIR e ANACLETO GIRALDELI FILHO-

78.-REPETIÇAO DE INDEBITO-23/2006-CHRYSTIAN BO-
NÉS PROMOCIONAIS LTDA e outros x BRASIL TELECOM
-A autora em 05 (cinco) dias.-Adv. CLEBER RICARDO
BALLAN-

79.-INDENIZAÇAO POR RESPONS.CIVIL-42/2006-CON-
SERVILO CONSTRUÇÕES SERVIÇOS LOC. MÁQ.LTDA x
YELLOW LOCAÇÃO E ADM.DE VEÍCULOS LTDA -As par-
tes para que especifiquem,justificadamente,as provas que pre-
tendem produzir,indicando os pontos que entendem ser
controvertidos,bem como digam sobre a possibilidade ou não
de acordo,no praazo de cinco (05) dias--Adv. EDISON RO-
BERTO MASSEI, CLAUDIO DE LARA JUNIOR, CAROLI-
NE TECHIO e ANTONIO NUNES NETO-

80.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-90/2006-UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS x BORGON
PRODUTOS PLASTICOS LTDA ME e outros -Aos interessa-
dos sobre ofício, em cinco dias-Adv. OLDEMAR MARIANO-

81.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-103/2006-GIOVA-
NI ANGELO VIZENTIM x BRASIL TELECOM S/A-Trata-se
de embargos de declaração interpostos con tra a decisão exara-
da nas fls.194 usque 205,pela empresa BRASIL TELE COM S/
A a fim de que sejam supridas omissões,obscuridades e contra-
di ções verificadas na decisão.Alega a embargante que deixou
o juízo de se pronunciar sobre a necessidade de notificação da
Receita Federal para manifestar seu interesse no feito.Argumenta
a embargante que a decisão omitiu ponto sobre o qual deveria
pronunciar-se,no caso sobre o ICMS incidente nos valores a
serem devolvidos (já repassados pela ré à Receita
Estadual).Requer que seja declarado se tais valores serão ex-
cluídos do montante a ser devolvido aos autores,e caso assim
não seja determinado,que se intime o Estado para integrar o
feito,uma vez que a ele cabe ressarcir aos autores os valores
arrecadados a tí- tulo de ICMS.Ainda,alega que deverá o Esta-
do ser intimado da sentença uma vez que a mesma o
atinge.Pleiteia ainda,esclarecimento sobre a fundamentação da
ilegalidade referente à cobrança de Assinatura Bási- ca
Mensal,bem como no que pertine à condenação.Também ale-
gou que há necessidade de notificação da ANATEL para mani-
festar seu interesse na lide,sendo a sentença omissa nesse
sentido.Pugnou ao final pelo provi mento dos embargos,a fim
de que se emende a decisão proferida,pronun ciando-se o juizo
sobre a questão.Os Embargos Declaratórios foram in- terpos-
tos no prazo legal (art.536 do CPC).Os embargos são admissí-
veis apenas nas hipóteses previstas pelos incidos I e II do art.535
cumula do com a parte final do art.536,todos do CPC,que tra-
tam dos pressupos tos de admissibilidade desse tipo de
recurso.Os embargos de declaração somente são
cabíveis,portanto,quando "houver,na sentença ou no
acórdão,obscuridade,dúvida ou contradição".Também quando
"for o mitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz".Não
é o que se constata aqui,eisi que a sentença embargada enfren-
tou as questões sus citadas ao longo da instrução,tudo em per-
feita consonancia com os di- tames da legislação civil adjetiva,e
com as provas carreadas aos au- tos.Os fundamentos nos quais
se suporta a decisão embargada,apresenta se claros e nítidos.Não
dão lugar,portanto,a obscuridades,duvidas,con tradições ou
omissões.Quanto à alegação de que houve omissão na sen-
tença,pois deixou de se manifestar sobre o ICMS recolhido,não
merece acolhimento.Como se extrai da sentença,esta conde-
nou a ré a devolver aos autores os valores pagos indevidamente
a título de assinatura bá- sica.Conforme se extrai dos autos,a ré
nada requereu em sua contesta- ção quanto ao ICMS,vindo a
alegar referida matéria após prolação da sentença.No
entanto,cabe ressaltar que a hipótese não é de litiscon- sórcio
obrigatório entre a ré e o Estado do Paraná,o que não dá ense-

jo a que o mesmo venha a integrar a lide.Não bastasse isso,não
cabe denunciação à lide no presente caso,pois está albergado
pelo CDC,e es te veda expressamente a denunciação no
art.88.Ainda,o Estado não vai sofrer diretamente os efeitos da
condenação quanto à obrigatoriedade de abstenção,pois ele só
tem direito ao ICMS quando há o fato gerador e não havendo,não
há que se falar em prejuízo ao Estado,não havendo necessisda-
de de notificação da Receita Estadual (além do Estado do Pa
raná) pois a questão é tributária e de competencia do Estado do
Para- ná(sobre o ingresso do Estado no feito houve manifesta-
ção na sentença Também há que se ressaltar que a ré tem asse-
gurado por lei o direito de repetir o indébito contra o Estado
em ação própria.Ainda,cabe res- saltar que a sentença já se
manifestou sobre a competencia da justiça estadual para julga-
mento do feito e sobre a desnecessidade de litis- consórcio pas-
sivo com a ANATEL.Temois,pois,que a decisão não enseja qual-
quer declaração.À vista do exposto,REJEITO os embargos de
declara ção interpostos-ADVS:EMILIA
M.NAKADOMARI,JOSMAR AMBRUS,SILVIANI IWER-
SON BARONE,SILVIA ASSUNÇÃO DAVET ALVES.

82.-BUSCA E APREENSAO-120/2006-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x FABIO ROGERIO NASCIMENTO -Ao (a) re-
querente, em 05 (cinco) dias.-Adv. MARIANA GAMBA MAR-
ZOCHI-

83.-INVENTARIO NEGATIVO-133/2006-MARIA APARECI-
DA DE MELLO x MARCELO SGABOZA-Adv. NEIDIVAL
RAMALHO OLIVEIRA-

84.-REINT.POSSE C/C PERDAS DANOS-166/2006-VALDE-
MAR ERNEGA x PEDRO DE SOUZA CARVALHO e outros -
Ao (a) requerido(a), em 05 (cinco) dias.-Adv. JOSE SEBASTI-
AO DE OLIVEIRA, GLAUCIO HASHIMOTO e EDISON
ROBERTO MASSEI-

85.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-170/2006-JOSE
ALVES LOBATO NETO x GLOBAL VILAGE TELECOM
LTDA - GVT -Ao preparo das custas, em cinco dias-
Valor:R$334,20-Adv. LUIZ ANTONIO MANCHINI-

86.-BUSCA E APREENSAO-183/2006-OMNI S/A - CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x DENISIO FI-
NOTTI -Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias.-Adv. LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-

87.-BUSCA E APREENSAO-185/2006-OMNI S/A - CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARGILSON
MENDES -Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias.-Adv. LILI-
AM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-

88.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-203/2006-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A x CRE-
TUCHI E FORTUNATO LTDA ME -Ao (a) exequente, em 05
(cinco) dias.-Adv. OLDEMAR MARIANO-

89.-BUSCA E APREENSAO-224/2006-BANCO FINASA S/A
x TELMA MARIA MIGLIORINI -Ao (a) requerente, em 05
(cinco) dias.-Adv. ERIKA EHARA-

90.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-267/2006-DIVI-
NAL - DISTRIBUIDORA DE VIDROS NACIONAL LTDA x
SPELHOS COMERCIO DE MATERIAIS ART. MOLDURA
LTDA -Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias ante certidao do
Sr.Ofici- al de Justiça.-Adv. HIROYOSHI IDA-

91.-ALVARA-268/2006-JULIANA VASCONCELOS FALCAO
DA SILVA e outros x -Retirar alvará-Adv. ITAMAR STRUMI-
ELO DINIZ-

92.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-290/2006-JENZ
RADDATZ x JULIO SHODI SHIMIZU -Retirar ofício-Adv.
A.C.PINHO BELTONI-

93.-ALVARA-305/2006-JOSE ANTONIO CORREIA x -Ao (a) re-
querente, em 05 (cinco) dias.-Adv. ANTONIO ALVES DE JESUS-

94.-PRESTAÇAO DE CONTAS-312/2006-HELIO ROSSI x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -Ao (a) re-
querente, em 05 (cinco) dias.-Adv. JOAO CARLOS MESSIAS
JUNIOR-

95.-ALVARA-313/2006-LEONIDA GONCALVES DA ROCHA
x -Retirar alvará-Adv. ADONAI JOSE DE OLIVEIRA-

96.-BUSCA E APREENSAO-316/2006-PARANAMOTOR S/
C LTDA ADMINISTRAÇAO DE CONSORCIOS x OSNEI
CHICONATO-Defiro a suspensao requerida-Adv. JEFERSON
DO CARMO ASSIS-

97.-COBRANÇA-320/2006-OSNI APARECIDO DOS SAN-
TOS x FUNBEP - FUNDO PENSAO MULTIPATROCINADO
-Sobre a contestaçao, manifeste-se o autor em dez dias-Adv.
NEI CARVALHO DA SILVA (MGA)-

98.-USUCAPIAO-321/2006-TATIANE ANDREIA AGRELA
FELIPPE e outros x ADAO FRANCISCO DE OLIVEIRA -
Retirar novos A.Rs.-Adv. ROBERTO FEGURI-

99.-ALVARA-328/2006-ELENA MARIA BATISTA e outros x
-Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias.-Adv. AMARO DONI-
ZETE NOGUEIRA-

100.-BUSCA E APREENSAO-334/2006-SANDRA APARECI-
DA TREVEJO CORDEIRO x MARCIO ROCHINSKI COSTA
-Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias.-Adv. ODAIR COR-
DEIRO DOS SANTOS-

101.-DECLARATORIA-340/2006-VALDIR MAGALHAES
LIMA e outros x BANCO ITAU S/A -Sobre a contestaçao, mani-
feste-se o autor em dez dias-Adv. JOSE TEODORO ALVES-

102.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-343/2006-UNI-

BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x SA-
CARIA YPIRANGA LTDA -Ao (a) exequente, em 05 (cinco)
dias.-Adv. ROBERTO A. BUSATO-

103.-REINTEGRAÇAO DE POSSE-358/2006-BRADESCO
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ADVO-
CACIA MASSEI SC LTDA -Ao (a) requerente, em 05 (cinco)
dias para deposito de honorários periciais.-Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO-

104.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-363/2006-
JOAO GAVARRON SAULINO e outros x BRADESCO PRE-
VIDENCIA E SEGUROS S/A -Retirar ofícios-Adv. JOAQUIM
AGNELO CORDEIRO-

105.-EMBARGOS A EXECUÇAO-377/2006-ADEMIR GON-
CALVES GOMES POLIZELI e outros x BANCO BRADES-
CO S/A -As partes para que especifiquem,justificadamente,as
provas que pretendem produzir,indicando os pontos que enten-
dem ser controvertidos,bem como digam sobre a possibilidade
ou não de acordo,no praazo de cinco (05) dias--Adv. EDIVAL
MURADOR e WILSON JOSE DE FREITAS-

106.--378/2006-V. x e outros-...julgo extinto o feito...art.267
VIII do CPC...Adv. EDUARDO DE FREITASA
ALVARENGA(SP)-

107.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-390/2006-ESTA-
CAO DA MALHA LTDA x COPEL - COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA ELETRICA -Sobre a contestação
mani- feste-se a ré-reconvinte.-Adv. PAULO C.HOLANDA
GUERRA-

108.-INVENTARIO-408/2006-LUIZ CARLOS ALVES x -A
inventariante, em cinco dias para assinatura do termo...Adv.
ARMANDO C.D.S.GUADANHINI-

109.-ALVARA-417/2006-MARIA LUIZA GOMES x -Ao (a)
requerente, em 05 (cinco) dias.-Adv. ADRIANO JAMUSSE-

110.-DESPEJO-442/2006-CASSIA REGINA DO AMARAL x
ELIANA CRISTINA ARAGAO -Sobre a contestaçao, manifes-
te-se o autor em dez dias-Adv. JOSE CARLOS SABOIA-

111.-BUSCA E APREENSAO-449/2006-BANCO ITAU S/A x
VALDIR CABRERA -Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias.-
Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

112.-INEXISTENCIA DE DEBITO C/C D.-451/2006-LUCIA-
NE MAURA MARTINELLI x BANCO ITAU S/A -Sobre a
contestaçao, manifeste-se o autor em dez dias-Adv. EMILIA
MORIBE NAKADOMARI-

113.-EMBARGOS A EXECUÇAO-460/2006-HOTEL DORAL
DE APUCARANA LTDA x BANCO BRADESCO S/A -A em-
bargante, em cinco dias-Adv. EDISON ROBERTO MASSEI-

114.-USUCAPIAO-465/2006-FELIX RUTHES x WENCES-
LAU REICHARDT -Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias.-
Adv. JAMIL SONI JR.-

115.-EMBARGOS A EXECUCAO SENTENCA-469/2006-
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x EDSON
CARLOS PEREIRA -A embargante, em cinco dias-Adv. MAR-
CO AURELIO BARATO-

116.-EMBARGOS DE TERCEIRO-509/2006-DANIELLA
KRULEWSKI ANTONIO x NESTOR TIOSSO -Recebo estes
embargos de terceiro para discussao, ao passo que, de corolá-
rio, suspendo o feito principal, no que pertine ao objeto em
discussao. Cite-se a parte embargada, para os devidos fins, como
pedido e com as advertências do art. 803, 285 e 319, todos do
CPC. Prazo para resposta: 10 dias. A citaçao em liça poderá ser
feita na pessoa do il. advogado da parte embargada, eis que
proponente da demanda principal, evidentemente possui.-Adv.
EMILIA MORIBE NAKADOMARI-

117.-EMBARGOS DO DEVEDOR-517/2006-ARMANDO CAR-
LOS DAGOBERTO SAMPAIO E GUADANHINI JR x PEDRI-
NHO NASCIMENTO -Recebo estes embargos para discussao, eis
que tempestivo, ao passo que suspendo o curso da execuçao. Ou-
trossim, à embargada para no prazo legal, querendo, ofertar im-
pugnaçao.-Adv. ALICIO FERNANDES GRACIOLI-

118.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-4/1995-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x EME-ESSE MAQ. E
SIST. P. ESCRITORIO e outros -Trata-se de pedido de indis-
ponibilidade de bens e direitos do devedor com fulcro no
art.185-A ## 1º e 2º do CTN,formulado pela Fazenda Pú- blica
do Estado do Parana em face de...Sustenta em sintese que a exe
cutada foi regularmente citada,entretanto,não efetuou pagamen-
to ou nomeou bens a penhora.Diante da não localização de bens
penhoráveis, requereu a medida constritiva.É o
relatório.Decido.Uma leitura cuida dosa do art.185-A do CTN
permite identificar os requisitos especifi- cos para a decretação
da medida cautelar em comento.Validamente,exige se:a cita-
ção do devedor,o não pagamento;o não oferecimento de bens à
penhora;a não localização de bens penhoráveis.Conforme se
extrai dos autos,os requisitos se encontram preenchidos e após
diligencias efe- tuadas pela exequente não foi possível a locali-
zação de bens penhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pe-
dido formulado pela exequente.Ofici se conforme
requerido..ADV:MARCO AURELIO BARATO.

119.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-91/1995-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x MARCELINO E REIS
LTDA -Trata-se de pedido de indisponibilidade de bens e direi-
tos do devedor com fulcro no art.185-A ## 1º e 2º do
CTN,formulado pela Fazenda Pú- blica do Estado do Parana
em face de...Sustenta em sintese que a exe cutada foi regular-
mente citada,entretanto,não efetuou pagamento ou nomeou bens
a penhora.Diante da não localização de bens penhoráveis, re-
quereu a medida constritiva.É o relatório.Decido.Uma leitura

cuida dosa do art.185-A do CTN permite identificar os requisi-
tos especifi- cos para a decretação da medida cautelar em
comento.Validamente,exige se:a citação do devedor,o não
pagamento;o não oferecimento de bens à penhora;a não locali-
zação de bens penhoráveis.Conforme se extrai dos autos,os re-
quisitos se encontram preenchidos e após diligencias efe- tua-
das pela exequente não foi possível a localização de bens pe-
nhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pedido formulado
pela exequente.Ofici se conforme requerido..ADV:MARCO
AURELIO BARATO.-Adv. MARCO AURELIO BARATO-

120.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-83/1998-FAZENDA
PUBLICA ESTADUAL x CAPTONY IND.COM.DE CONFEC-
ÇOES LTDA e outros -Trata-se de pedido de indisponibilidade
de bens e direitos do devedor com fulcro no art.185-A ## 1º e
2º do CTN,formulado pela Fazenda Pú- blica do Estado do
Parana em face de...Sustenta em sintese que a exe cutada foi
regularmente citada,entretanto,não efetuou pagamento ou no-
meou bens a penhora.Diante da não localização de bens pe-
nhoráveis, requereu a medida constritiva.É o
relatório.Decido.Uma leitura cuida dosa do art.185-A do CTN
permite identificar os requisitos especifi- cos para a decretação
da medida cautelar em comento.Validamente,exige se:a cita-
ção do devedor,o não pagamento;o não oferecimento de bens à
penhora;a não localização de bens penhoráveis.Conforme se
extrai dos autos,os requisitos se encontram preenchidos e após
diligencias efe- tuadas pela exequente não foi possível a locali-
zação de bens penhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pe-
dido formulado pela exequente.Ofici se conforme
requerido..ADV:MARCO AURELIO BARATO.-Adv. MARCO
AURELIO BARATO-

121.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-3/1999-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x PROMOVA - IND E
COM DE BRINDES LTDA e outros -Trata-se de pedido de
indisponibilidade de bens e direitos do devedor com fulcro no
art.185-A ## 1º e 2º do CTN,formulado pela Fazenda Pú- blica
do Estado do Parana em face de...Sustenta em sintese que a exe
cutada foi regularmente citada,entretanto,não efetuou pagamen-
to ou nomeou bens a penhora.Diante da não localização de bens
penhoráveis, requereu a medida constritiva.É o
relatório.Decido.Uma leitura cuida dosa do art.185-A do CTN
permite identificar os requisitos especifi- cos para a decretação
da medida cautelar em comento.Validamente,exige se:a cita-
ção do devedor,o não pagamento;o não oferecimento de bens à
penhora;a não localização de bens penhoráveis.Conforme se
extrai dos autos,os requisitos se encontram preenchidos e após
diligencias efe- tuadas pela exequente não foi possível a locali-
zação de bens penhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pe-
dido formulado pela exequente.Ofici se conforme
requerido..ADV:MARCO AURELIO BARATO.-Adv. MARCO
AURELIO BARATO-

122.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-130/1999-FAZENDA
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x IND. E COM. DE
MÓVEIS MAFER LTDA. -Trata-se de pedido de indisponibi-
lidade de bens e direitos do devedor com fulcro no art.185-A
## 1º e 2º do CTN,formulado pela Fazenda Pú- blica do Estado
do Parana em face de...Sustenta em sintese que a exe cutada foi
regularmente citada,entretanto,não efetuou pagamento ou no-
meou bens a penhora.Diante da não localização de bens pe-
nhoráveis, requereu a medida constritiva.É o
relatório.Decido.Uma leitura cuida dosa do art.185-A do CTN
permite identificar os requisitos especifi- cos para a decretação
da medida cautelar em comento.Validamente,exige se:a cita-
ção do devedor,o não pagamento;o não oferecimento de bens à
penhora;a não localização de bens penhoráveis.Conforme se
extrai dos autos,os requisitos se encontram preenchidos e após
diligencias efe- tuadas pela exequente não foi possível a locali-
zação de bens penhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pe-
dido formulado pela exequente.Ofici se conforme
requerido..ADV:MARCO AURELIO BARATO.-Adv. MARCO
AURELIO BARATO-

123.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-179/1999-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x TRANSPORTADO-
RA E LOCADORA RELUZ LTDA. e outros -Trata-se de pedi-
do de indisponibilidade de bens e direitos do devedor com ful-
cro no art.185-A ## 1º e 2º do CTN,formulado pela Fazenda
Pú- blica do Estado do Parana em face de...Sustenta em sintese
que a exe cutada foi regularmente citada,entretanto,não efe-
tuou pagamento ou nomeou bens a penhora.Diante da não lo-
calização de bens penhoráveis, requereu a medida constritiva.É
o relatório.Decido.Uma leitura cuida dosa do art.185-A do CTN
permite identificar os requisitos especifi- cos para a decretação
da medida cautelar em comento.Validamente,exige se:a cita-
ção do devedor,o não pagamento;o não oferecimento de bens à
penhora;a não localização de bens penhoráveis.Conforme se
extrai dos autos,os requisitos se encontram preenchidos e após
diligencias efe- tuadas pela exequente não foi possível a locali-
zação de bens penhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pe-
dido formulado pela exequente.Ofici se conforme
requerido..ADV:MARCO AURELIO BARATO.-Adv. MARCO
AURELIO BARATO e ALVICIO E.THEWES-

124.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-238/1999-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x VIDOR COMERCI-
AL DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA -Trata-se de pedido
de indisponibilidade de bens e direitos do devedor com fulcro
no art.185-A ## 1º e 2º do CTN,formulado pela Fazenda Pú-
blica do Estado do Parana em face de...Sustenta em sintese que
a exe cutada foi regularmente citada,entretanto,não efetuou
pagamento ou nomeou bens a penhora.Diante da não localiza-
ção de bens penhoráveis, requereu a medida constritiva.É o
relatório.Decido.Uma leitura cuida dosa do art.185-A do CTN
permite identificar os requisitos especifi- cos para a decretação
da medida cautelar em comento.Validamente,exige se:a cita-
ção do devedor,o não pagamento;o não oferecimento de bens à
penhora;a não localização de bens penhoráveis.Conforme se
extrai dos autos,os requisitos se encontram preenchidos e após
diligencias efe- tuadas pela exequente não foi possível a locali-
zação de bens penhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pe-
dido formulado pela exequente.Ofici se conforme
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requerido..ADV:MARCO AURELIO BARATO.-Adv. MARCO
AURELIO BARATO-

125.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-3/2000-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x CONSERGAS COM.
DE PEÇAS E APARELHOS A GAS LTDA. e outros -Trata-se
de pedido de indisponibilidade de bens e direitos do devedor
com fulcro no art.185-A ## 1º e 2º do CTN,formulado pela
Fazenda Pú- blica do Estado do Parana em face de...Sustenta
em sintese que a exe cutada foi regularmente
citada,entretanto,não efetuou pagamento ou nomeou bens a
penhora.Diante da não localização de bens penhoráveis, reque-
reu a medida constritiva.É o relatório.Decido.Uma leitura cui-
da dosa do art.185-A do CTN permite identificar os requisitos
especifi- cos para a decretação da medida cautelar em
comento.Validamente,exige se:a citação do devedor,o não
pagamento;o não oferecimento de bens à penhora;a não locali-
zação de bens penhoráveis.Conforme se extrai dos autos,os re-
quisitos se encontram preenchidos e após diligencias efe- tua-
das pela exequente não foi possível a localização de bens pe-
nhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pedido formulado
pela exequente.Ofici se conforme requerido..ADV:MARCO
AURELIO BARATO.-Adv. MARCO AURELIO BARATO-

126.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-297/2001-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x VEJA BONES
IND.COM.DE ARTIGOS PROMOCIONAIS LTDA e outros -
Trata-se de pedido de indisponibilidade de bens e direitos do
devedor com fulcro no art.185-A ## 1º e 2º do CTN,formulado
pela Fazenda Pú- blica do Estado do Parana em face
de...Sustenta em sintese que a exe cutada foi regularmente
citada,entretanto,não efetuou pagamento ou nomeou bens a
penhora.Diante da não localização de bens penhoráveis, reque-
reu a medida constritiva.É o relatório.Decido.Uma leitura cui-
da dosa do art.185-A do CTN permite identificar os requisitos
especifi- cos para a decretação da medida cautelar em
comento.Validamente,exige se:a citação do devedor,o não
pagamento;o não oferecimento de bens à penhora;a não locali-
zação de bens penhoráveis.Conforme se extrai dos autos,os re-
quisitos se encontram preenchidos e após diligencias efe- tua-
das pela exequente não foi possível a localização de bens pe-
nhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pedido formulado
pela exequente.Ofici se conforme requerido..ADV:MARCO
AURELIO BARATO.-Adv. MARCO AURELIO BARATO-

127.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-6/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x CONFEPANI CON-
FEITARIA PANIFICADORA LTDA -Retirar A.R.-Adv. MAR-
CO AURELIO BARATO-

128.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-102/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x GOLD IND.E
COM.DE CONFECÇOES LTDA -Trata-se de pedido de indis-
ponibilidade de bens e direitos do devedor com fulcro no
art.185-A,## 1º e 2º da Lei Complementar nº 118/05,formula-
do pela Fazenda Pública Municipal em face de Manoarte Con-
fecções Ltda e outros.Sustenta em sintese que as executadas
foram regulrmente citadas,entretanto,não efetuaram pagamen-
to ou nomearam bens a penhora.Diante da não localização de
bens penhoráveis,requereu a medida constritiva.É o
relatório.DECIDO.Uma leitura cuidadosa do no vo art.185-A
do CTN permite identificar os requisitos específicos pa- ra a
decretação da medida cautelar em comento.Validamente,exige-
se:a citação do devedor,o não pagamento;o não oferecimento
de bens à penho ra;a não localização de bens penhoráveis.Tais
requisitos devem ser tratados de forma conjugada,e verificados
na exata sequencia com que se apresentam.A citação válida
permite a formação da relação proces- sual,com o que se abre o
exercício do contraditório e da ampla defesa A falta de paga-
mento do débito ou nomeação de bens a penhora forma o inte-
resse processual na constrição forçada,objetivando a satisfa-
ção do crédito tributário.A seu turno,o último dos requisitos é o
que re- clama exame mais apurado,uma vez que,enquanto não
realizada a nomea- ção pelo devedor,oportuniza-se ao exequente
a indicação de bens e di- reitos,de forma que,para a decretação
da indisponibilidade prevista no artigo em mote,pressupõe-se a
busca do exequente pelos bens penho- ráveis.Busca essa que
deve ser comprovada,demonstrando-se as diligen- cias adota-
das na localização do patrimônio penhorável.Há que se ponde
rar quanto a razoabilidade da medida diante do quadro aclara-
do pelo exequente,não sendo permitido o deferimento tão so-
mente com base na inércia do executado,sob pena de suprimir-
se o último requisito exigi do.Entretanto,não há que se exigir
do exequente atuação exaustiva,no limite impraticável.No caso
dos autos,o exequente não demonstrou o cumprimento do der-
radeiro requisito pelo art.185-A do CTN,ou seja,não há prova
de diligencias feitas junto aos cartórios de registro de imó veis
ou junto ao registro de veículos automotores,entre outras pes-
qui sas habitualmente realizadas.Diante do exposto,INDEFIRO
o pedido for- mulado pela Fazenda Pública
Municipal.ADVS:NILSO PAULO DA SILVA,CAR- LOS AL-
BERTO DE SOUZA.-Adv. MARCO AURELIO BARATO-

129.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-113/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ZUCARELLI IND.E
COM.DE CONFECÇOES LTDA e outros -Trata-se de pedido
de indisponibilidade de bens e direitos do devedor com fulcro
no art.185-A ## 1º e 2º do CTN,formulado pela Fazenda Pú-
blica do Estado do Parana em face de...Sustenta em sintese que
a exe cutada foi regularmente citada,entretanto,não efetuou
pagamento ou nomeou bens a penhora.Diante da não localiza-
ção de bens penhoráveis, requereu a medida constritiva.É o
relatório.Decido.Uma leitura cuida dosa do art.185-A do CTN
permite identificar os requisitos especifi- cos para a decretação
da medida cautelar em comento.Validamente,exige se:a cita-
ção do devedor,o não pagamento;o não oferecimento de bens à
penhora;a não localização de bens penhoráveis.Conforme se
extrai dos autos,os requisitos se encontram preenchidos e após
diligencias efe- tuadas pela exequente não foi possível a locali-
zação de bens penhorá- veis.Diante do exposto DEFIRO o pe-
dido formulado pela exequente.Ofici se conforme
requerido..ADV:MARCO AURELIO BARATO.-Adv. MARCO
AURELIO BARATO-

130.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-31/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x EBER EZEQUIEL
GAMBI -Trata-se de pedido de indisponibilidade de bens e di-
reitos do devedor com fulcro no art.185-A,## 1º e 2º da Lei
Complementar nº 118/05,formulado pela Fazenda Pública Mu-
nicipal em face de Manoarte Confecções Ltda e outros.Sustenta
em sintese que as executadas foram regulrmente
citadas,entretanto,não efetuaram pagamento ou nomearam bens
a penhora.Diante da não localização de bens
penhoráveis,requereu a medida constritiva.É o
relatório.DECIDO.Uma leitura cuidadosa do no vo art.185-A
do CTN permite identificar os requisitos específicos pa- ra a
decretação da medida cautelar em comento.Validamente,exige-
se:a citação do devedor,o não pagamento;o não oferecimento
de bens à penho ra;a não localização de bens penhoráveis.Tais
requisitos devem ser tratados de forma conjugada,e verificados
na exata sequencia com que se apresentam.A citação válida
permite a formação da relação proces- sual,com o que se abre o
exercício do contraditório e da ampla defesa A falta de paga-
mento do débito ou nomeação de bens a penhora forma o inte-
resse processual na constrição forçada,objetivando a satisfa-
ção do crédito tributário.A seu turno,o último dos requisitos é o
que re- clama exame mais apurado,uma vez que,enquanto não
realizada a nomea- ção pelo devedor,oportuniza-se ao exequente
a indicação de bens e di- reitos,de forma que,para a decretação
da indisponibilidade prevista no artigo em mote,pressupõe-se a
busca do exequente pelos bens penho- ráveis.Busca essa que
deve ser comprovada,demonstrando-se as diligen- cias adota-
das na localização do patrimônio penhorável.Há que se ponde
rar quanto a razoabilidade da medida diante do quadro aclara-
do pelo exequente,não sendo permitido o deferimento tão so-
mente com base na inércia do executado,sob pena de suprimir-
se o último requisito exigi do.Entretanto,não há que se exigir
do exequente atuação exaustiva,no limite impraticável.No caso
dos autos,o exequente não demonstrou o cumprimento do der-
radeiro requisito pelo art.185-A do CTN,ou seja,não há prova
de diligencias feitas junto aos cartórios de registro de imó veis
ou junto ao registro de veículos automotores,entre outras pes-
qui sas habitualmente realizadas.Diante do exposto,INDEFIRO
o pedido for- mulado pela Fazenda Pública
Municipal.ADVS:NILSO PAULO DA SILVA,CAR- LOS AL-
BERTO DE SOUZA.-Adv. MARCO AURELIO BARATO-

131.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-182/2005-DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO - DETRAN x MARIO
MITSUO TAMIYA -Retirar ofícios-Adv. ALDIR TROVA DE
OLIVEIRA-

132.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-6/2002-Oriundo da Co-
marca de LONDRINA - PR - 3ª VARA FEDERAL -CAIXA
ECONOMICA FEDERAL x SOKEEPS BONES PROMOCIO-
NAIS LTDA e OUTROS -Retirar A.R.-Adv. EDUARDO LUIZ
CORREIA e LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO-

133.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-196/2005-Oriundo da
Comarca de UBERLANDIA-MG 4ª VARA CIVEL -SEBASTI-
AO DA SILVA x APUSEG APUCARANA CORRETORA DE
SEGUROS LTDA -Aos interessados sobre ofício, em cinco dias-
Adv. VIRGINIA D.COSTA CALLEGARI-

134.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-37/2006-Oriundo da
Comarca de PARANAVAI/PR - 1ª VARA CIVEL -R. S DIS-
TRIBUIDORA DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA x ADRIA-
NA MATIAS VILELA MENDES-Audiencia redesignada para
dia 30 de janeiro de 2007 as 13:30 horas...Adv. EDIVAL MU-
RADOR e SHIRLEI OLIVETTI-

135.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-102/2006-Oriundo da
Comarca de LONDRINA/PR - 2ª VAR CIVEL -UNIAO NOR-
TE DO PARANA D ENSINO - UNOPAR x GISSERRI AU-
GUSTO HARTWIG e outros -Aos interessados sobre avalia-
çao, em cinco dias-Adv. ANA LUCIA BONETO CIAPPINA
LAFRANCHI e LEILA DENISE VELASQUE CRUZ-

136.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-133/2006-Oriundo da
Comarca de ARAPONGAS/PR - VARA CIVEL -MARTA FER-
REIRA RIBEIRO x TREVISO ADMINISTRACAO E TRANS-
PORTES S/A-Para o ato deprecado designo o dia 06 de feve-
reiro de 2007 as 14:00 horas...Adv. PAULO ROBERTO DA
COSTA HENRIQUE, EDSON CARLOS PEREIRA e EDSON
GONSALVES ARAUJO-

COMARCA DE APUCARANA - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 28/06 -1ª VARA CIVEL
J.DE DIREITO:DRA.MARCIA PUGLIESI YOKOMIZO
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1.-DESAPROPRIAÇAO-515/1961-PREFEITURA MUNICI-
PIO DE APUCARANA x FRANCISCO CANEPELE e outros -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. LUIZ VOLK FILHO-

2.-ORDINARIA DE COBRANÇA-381/1969-ESTRUTURA E
ARTEFATOS DE METAIS PLANALTO LTDA x PREFEITU-
RA MUNICIPIO DE APUCARANA -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FI-
LHO-

3.-ORDINARIA RESCISO DE CONTRATO-379/1971-FEN-
NER FILHOS &CIA x SOREMAL - SOCIEDADE RELORES-
TADORA MAUA LTDA -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. RUBENS MORETTI-

4.-RESCISAO DE CONTRATO-1033/1976-MADEIREIRA
JOCK LTDA x TECNOFLORA SOCIEDADE TECNICA DE
DESENV.FLORESTAL -Devolver os autos em cartório, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. RUBENS MORETTI-

5.-INDENIZAÇAO POR RESPONS.CIVIL-231/1977-CON-
GREGACAO OBLATOS SAO JOSE x PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE APUCARANA -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FILHO-

6.-INDENIZAÇAO POR RESPONS.CIVIL-27/1979-HAYTON
LEE SWAIN E OUTRO x PREFEITURA MUNICIPAL DE
APUCARANA -Devolver os autos em cartório, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FILHO-

7.-INDENIZAÇAO POR RESPONS.CIVIL-272/1979-ANTO-
NIO CARLOS JORGE GUIDES x MUNICIPIO DE APUCA-
RANA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FILHO-

8.-COMINATORIA-458/1979-HERDEIROS DE BENEDITO
ATIBAIA x SOREMAL - SOCIEDADE REFLORESTADORA
MAUA LTDA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vin-
te e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. RUBENS MORETTI-

9.-INDENIZAÇAO POR RESPONS.CIVIL-483/1980-ANA
SAES DOS SANTOS x MUNICIPIO DE APUCARANA -De-
volver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. LUIZ VOLK FILHO-

10.-DESAPROPRIAÇAO-739/1980-PREFEITURA DO MUNI-
CIPIO DE APUCARANA x JOSE PRIMO RECCO -Devolver
os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ
VOLK FILHO-

11.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-576/1982-RU-
BENS MEISTER x MUNICIPIO DE APUCARANA -Devolver
os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LILIAN
ELIZABETH GRUSZKA-

12.-INDENIZAÇAO POR RESPONS.CIVIL-259/1985-MIL-
TON ROSSI x MUNICIPIO DE APUCARANA -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ
VOLK FILHO-

13.-DESAPROPRIAÇAO-537/1986-MUNICIPIO DE APUCA-
RANA x JOSE PIMENTEL -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FILHO-

14.-DESAPROPRIAÇAO-805/1986-MUNICIPIO DE APUCA-
RANA x OSMAR AMARAL -Devolver os autos em cartório,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196
do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FILHO-

15.-DESAPROPRIAÇAO-228/1987-MUNICIPIO DE APUCA-
RANA x ADEMAR AKIHIKO TAKAHASHI -Devolver os au-
tos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ
VOLK FILHO-

16.-INTERDIÇAO-248/1987-ERNESTO BAESSO x PEDRO
BAESSO -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e
quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. HELTON A.MARQUES DIAS-

17.-INDENIZ.POR DESAPROPRIAÇAO-583/1987-MARIA
INES CAZARINI E OUTROS x MUNICIPIO DE APUCARA-
NA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1)
-Adv. LUIZ VOLK FILHO-

18.-DECLARATORIA-584/1987-IBARALE CASARINE E S/
M x MUNICIPIO DE APUCARANA -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FI-
LHO-

19.-DESAPROPRIAÇAO-635/1988-MUNICIPIO DE APUCA-
RANA x PAULO YONEO MAKITA -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FI-
LHO-
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 20.-FALENCIA-1333/1988-BANCO DO ESTADO DE SAN-
TA CATARINA x FUJIWARA AGRO COMERCIAL -Devol-
ver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv.
EDUARDO TOMAZINI HOFFMAISTER-

21.-DESAPROPRIAÇAO-75/1989-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE APUCARANA x ISAURA BANACK SABEDOTTI -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. LUIZ VOLK FILHO-

22.-DESAPROPRIAÇAO-76/1989-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE APUCARANA x CASTRO,CASTRO & CIA.LTDA -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. LUIZ VOLK FILHO-

23.-ARROLAMENTO-256/1990-ARNALDO LANDI DE
SOUZA MELLO x NAIR LANDI DE MELLO E OUTRO -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. MARCO A. MILIARI-

24.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-535/1990-BAN-
CO AMERICA DO SUL S.A. x A.M.O.REPRES.COM.LTDA
E OUTROS -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte
e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. JOSE CARLOS SABOIA-

25.-DESAPROPRIAÇAO-51/1992-MUNICIPIO DE APUCA-
RANA x BERNARDO GUILHERME SCHELIEPER -Devol-
ver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv.
LUIZ VOLK FILHO-

26.-EMBARGOS A EXECUÇAO-290/1993-MUNICIPIO DE
APUCARANA x IRMAOS PONTARA LTDA -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. LUIZ
VOLK FILHO-

27.-INVENTARIO-88/1994-SANDRA REGINA DA SILVA
REIS x ATAIDE VARGAS DOS REIS -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. RITA MARIA DA
SILVA-

28.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-152/1995-
AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S.A. x GILBERTO
FIGUEIREDO SILVA F. INDIV. e outros -Devolver os autos
em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas
do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ARMANDO
C.D.S.GUADANHINI-

29.-COMPLEMENTAÇAO APOSENTADORIA-926/1995-
WALTER MELHADO x MUNICIPIO DE APUCARANA -De-
volver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. LILIAN ELIZABETH GRUSZKA-

30.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-52/1996-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x LIVOTI & CIA LTDA.
LUIZ C. LIVOTI E -Devolver os autos em cartório, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC
(CN, item 2.10.2.1) -Adv. MARCO A.G. VALLE- LONDRI-
NA-

31.-INDENIZAÇAO-473/1996-ROSA AMALIA MALAQUIAS
E OUTROS x BALAU S.A.MERCANTIL E INDUSTRIAL
LTDA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. EDISON ROBERTO MASSEI-

32.-EMBARGOS A EXECUÇAO-803/1996-MUNICIPIO DE
APUCARANA x ENGELUZ-ILUMINACAO ELETRICIDA-
DE LTD -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e
quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. LUIZ VOLK FILHO-

33.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-183/1997-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S/A x CTM - IND. E COM.
UNIFORMES PROFISS e outros -Devolver os autos em cartó-
rio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOANI RADUY-

34.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-311/1997-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x ROVACHA
IND.COM.PEÇAS P/VEICULOS LT e outros -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOSE
CARLOS SABOIA-

35.-PAULIANA-488/1997-BONELESKA-BONES PROMOCI-
ONAIS LTDA e outros x ELIAS PEREIRA BARREIRO e ou-
tros -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1)
-Adv. NEIDIVAL RAMALHO OLIVEIRA-

36.-INDENIZAÇAO-288/1998-DALVA MARIA DE RESEN-
DE x FINASA SEGURADORA S/A -Devolver os autos em car-
tório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. OSCAR IVAN PRUX-

37.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-302/1998-GEL-
SON FERREIRA PERES x EMERSON LUZ e outros -Devol-
ver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv.
JOEL TRAVAS BRAGA-

38.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-336/1998-MA-
RISTELA REGINA KOTELAK x MIGUEL ZANARDINI OLI-
VEIRA e outros -Devolver os autos em cartório, no prazo de

vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

39.-HABILITAÇAO EM CONCORDATA-495/1998-UNIBAN-
CO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. x SURPRISE-
INDUSTRIA DE CONFECÇOES LTDA -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. EDISON ROBER-
TO MASSEI-

40.-DESPEJO C/C COBRANÇA-42/1999-CARLOS HUM-
BERTO DA SILVA x NELSON LOPES DE FREITAS e outros
-Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

41.-EMBARGOS A EXECUÇAO-132/1999-JOSE DE OLIVEI-
RA e outros x BANCO ITAU S/A -Devolver os autos em cartó-
rio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ARMANDO
C.D.S.GUADANHINI-

42.-AUTO FALENCIA-149/1999-VG - INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE CONFECCOES LTDA x -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. EDISON ROBER-
TO MASSEI-

43.-EMBARGOS A EXECUÇAO-353/1999-AGROPECUA-
RIA PROMISSAO LTDA. x BANCO ECONOMICO S/A -De-
volver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. SEBASTIAO S.FERREIRA-

44.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-366/1999-
TOKIE KOIKE IMADA x JOSE NOGUEIRA MARQUES -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

45.-ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-397/1999-FACIL
FLEMING ATAC.CIAL.IMPORT.LTDA x FIAT LEASING S.A.
ARRENDAMENTO MERCANTIL -Devolver os autos em car-
tório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. FRANCISCO DUAR-
TE CONTE-

46.-ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-398/1999-FACIL
FLEMING ATAC.CIAL.IMPORT.LTDA x FIAT LEASING S.A.
ARRENDAMENTO MERCANTIL -Devolver os autos em car-
tório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. FRANCISCO DUAR-
TE CONTE-

47.-MONITORIA-511/1999-MARIA GERALDA MENDONÇA
RIBEIRO x NOVO HAMBURGO CIA DE SEGUROS GERAIS
-Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. EDISON ROBERTO MASSEI-

48.-DESPEJO C/C COBRANÇA-28/2000-MARIA DA CON-
CEIÇÃO ROSA GAMEIRO x JOSE CARLOS COSTA E OU-
TRO -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

49.-DESPEJO C/C COBRANÇA-90/2000-FERNANDO KO-
MATSU SHIOZAKI x EZEQUIEL PEREIRA DE SOUZA e
outros -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

50.-ARROLAMENTO-107/2000-FLORINDA VICENTIN SIL-
VA x GERALDO DE PAULA E SILVA -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ANTONIO A. CAS-
TRO DOS SANTOS-

51.-INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL-128/2000-LUCIA-
NA MARIA BOSSATO x CLUBE DE CAMPO AGUA AZUL -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. EDISON ROBERTO MASSEI-

52.-PRESTAÇAO DE CONTAS-385/2000-MARCIA DUAR-
TE DA SILVA x CARMEM MARIA SILVA OLIVEIRA -De-
volver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. ADRIANO JAMUSSE-

53.-ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-104/2001-RETIFI-
CADORA BRASIL LTDA x LUCIA P.DE PADUA e outros -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. JULIANA A.CATTARIN-

54.-INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL-189/2001-DALVA
MARIA LEMES INACIO x COMPANHIA DE SANEAMEN-
TO DO PARANA -Devolver os autos em cartório, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. CARLOS ROBERTO FERREIRA-

55.-EMBARGOS A EXECUÇAO-242/2001-WALTER DE BI-
AGI x BANCO DO BRASIL S.A -Devolver os autos em cartó-
rio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. MARCO A. MILIARI-

56.-ORDINARIA DE COBRANÇA-370/2001-LUIZ CARLOS
ROSA x CAIXA SEGURADORA S/A -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. CIRINEU DIAS-

57.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-407/2001-CLE-

VERNESS IND.COM.DE BORDADOS LTDA x ARREMATE
CONFECÇOES LTDA -Devolver os autos em cartório, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ARMANDO
C.D.S.GUADANHINI-

58.-ORDINARIA DE COBRANÇA-491/2001-CONFEDERA-
ÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA-CNA e outros x VAL-
TER JOSE ROSINI -Devolver os autos em cartório, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC
(CN, item 2.10.2.1) -Adv. WILSON SCARPELINI KAMINSKI-

59.-DESPEJO C/C COBRANÇA-515/2001-SERGIO LUIZ
BARROSO x MARTINHO ZANOTTI e outros -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL
TRAVAS BRAGA-

60.-BUSCA E APREENSÃO-592/2001-JUSSARA DE TOLE-
DO PENNACCHI x FLAVIA ROSICLEA DE ANDRADE -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. ODAIR CORDEIRO DOS SANTOS-

61.-DESPEJO C/C COBRANÇA-20/2002-PEDRO ANTONIO
CARDOSO x CONFEPANI CONFEITARIA E PADARIA LTDA
-Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

62.-DESPEJO-131/2002-ANTONIO GONZAGA DE MACE-
DO x VICTOR HUGO DEO DA SILVA -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS
BRAGA-

63.-USUCAPIAO-252/2002-EDNUS CARMO MAGON e ou-
tros x -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. ODAIR CORDEIRO DOS SANTOS-

64.-ANULAÇAO DE TITULO-270/2002-ARMARINHOS
PARANA SANTA CATARINA LTDA. x BANCO BRADES-
CO S/A e outros -Devolver os autos em cartório, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. GIOVANKA ASTETE DE PAULA-

65.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-414/2002-
J.MAREZE IMOVEIS LTDA x JUAREZ VICENTE BERTO-
LO e outros -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte
e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

66.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25/2003-BAN-
CO DO BRASIL S/A x EDISON ROBERTO MASSEI e outros
-Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. EDISON ROBERTO MASSEI-

67.-DESPEJO C/C COBRANÇA-62/2003-INEZ NATALINA
BALAN x OSVALDO DA LUZ -Devolver os autos em cartó-
rio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRA-
GA-

68.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-320/2003-BAN-
CO NOSSA CAIXA S.A x INDUSTRIA E COMERCIO DE
CONFECÇÕES MCB LTDA e outros -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. GIOVANKA ASTE-
TE DE PAULA-

69.-DESPEJO C/C COBRANÇA-418/2003-LUIZ AMARO x
OSCAR LEIROZ -Devolver os autos em cartório, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

70.-DECLARATORA NULIDADE TITULO-473/2003-JOSE
GIMENI x ELETROMECANICA BIDOIA LTDA -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ARMAN-
DO C.D.S.GUADANHINI-

71.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-540/2003-BUN-
GE FERTILIZANTES S/A x DENILSON RODRIGUES FI-
GUEIRA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e
quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. JOANI RADUY-

72.-COBRANÇA-594/2003-EZIO DE MOURA e outros x BI-
AZZE ALIMENTOS LTDA -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. EDSON CARLOS PEREIRA-

73.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-2/2004-COSTA
MIQUELIM E CIA LTDA x M.Z.P.CRIATIVA
IND.COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA -Devolver os au-
tos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. GEISON
JOSE SIMOES SANTOS-

74.-DESPEJO C/C COBRANÇA-43/2004-AMELIA PAULINA
BETIOL x LEONIDAS MARIO GONÇALVES e outros -De-
volver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

75.-ALVARA-118/2004-MAITE LOFFEL DAHER e outros x -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. JOANI RADUY-

76.-EMBARGOS DE TERCEIRO-128/2004-JOAO CARLOS

BENETATTI x BANCO DO BRASIL S/A -Devolver os autos
em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas
do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. EDSON CAR-
LOS PEREIRA-

77.-INVENTARIO-192/2004-JOAO BRITO DE SOUZA NETO
e outros x AUGUSTO SOARES DE ARAUJO -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ALUISIO
HENRIQUE FERREIRA-

78.-DESPEJO C/C COBRANÇA-241/2004-CIRONEDIO DO-
MINGUES DE SOUZA x ORLANDO CONCEIÇÃO FILHO e
outros -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

79.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-242/2004-HE-
LIO MIYATAKE x RITA DE CASSIA PEREIRA -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL
TRAVAS BRAGA-

80.-DESPEJO C/C COBRANÇA-326/2004-MOYSES FERREI-
RA x ADO LUCIANO FONTANINI e outros -Devolver os au-
tos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL
TRAVAS BRAGA-

81.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-351/2004-A.
BENEDINI LTDA x GRAFICA E SERIGRAFIA NUNES LTDA
-Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. JOSE FLAVIO EGYDIO DE CARVALHO-

82.-ARROLAMENTO-396/2004-CENIRA DA SILVEIRA VE-
NERATO x OLIVIO VENERATO -Devolver os autos em car-
tório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. RUBENS MORETTI-

83.-DESPEJO C/C COBRANÇA-520/2004-JOAO CLAUDIO
PLATH x MILTON FERNANDES e outros -Devolver os autos
em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas
do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. PAULO SER-
GIO MECCHI-

84.-DESPEJO C/C COBRANÇA-524/2004-IZABEL JESUS
DO VALE x EDITORA DESTAQUE LTDA e outros -Devolver
os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL
TRAVAS BRAGA-

85.-DESPEJO C/C COBRANÇA-538/2004-EDSON HERMES
MAGRI x CELIO MANCHINI e outros -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS
BRAGA-

86.-DESPEJO-543/2004-LINDALVA DE SOUZA ARAUJO x
JOSE CARLOS DOS SANTOS -Devolver os autos em cartó-
rio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. GRACIELA DA COS-
TA MACHADO VITURI-

87.-ARROLAMENTO-567/2004-JURACI CHABUDE DE
OLIVEIRA x ALMERINDO CHABUDE DAVID -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JEFER-
SON POLICARPO DA SILVA-

88.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-600/2004-TRA-
VAIN, TRAVAIN & CIA LTDA x LOURIVAL IZIDORO ME -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. EDUARDO H.TOMAZ-

89.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-151/2005-QUIMICAMIL-
IND.COM.IMP.EXP.DE PRODUTOS QUIMICOS LT x NOVA
AMERICA FACTORING LTDA e outros -Devolver os autos
em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas
do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ANTONIO A.
CASTRO DOS SANTOS-

90.-ARROLAMENTO-157/2005-MARIA DA CONCEIÇÃO
MIRANDA x VICENTE BRAZ -Devolver os autos em cartó-
rio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. CELSO PAULO DA
COSTA-

91.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-195/2005-OS-
VALDO KREB x WALTER LEANDRO MARQUES -Devol-
ver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv.
JOEL TRAVAS BRAGA-

92.-DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-228/2005-QUI-
MICAMIL IND.COM.IMP.EXP.PRODUTOS QUIMICOS
LTDA x SIFRA FOMENTO COMERCIAL LTDA e outros -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS-

93.-DESAPROPRIAÇAO-234/2005-MUNICIPIO DE APUCA-
RANA x ALZIRA APARECIDA DE OLIVEIRA e outros -De-
volver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. NILSO PAULO DA SILVA-

94.-AÇAO REVISIONAL-290/2005-HIKARI COMERCIO DE
AVIAMENTOS LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. ARMANDO C.D.S.GUADANHINI-
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 95.-DEPOSITO-294/2005-BANCO FINASA S/A x APARECI-
DO DONIZETE DE ASSIS -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. IVAN PEGORARO-

96.-MONITORIA-308/2005-ABS-INDUSTRIAL EXPORTA-
ÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA x RAVASIL CONSTRUTORA
E EMPREENDIMENTOS LTDA -Devolver os autos em cartó-
rio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. A.C.PINHO BELTONI-

97.-EMBARGOS A EXECUÇAO-323/2005-MARIA DA GLO-
RIA RIBEIRO RODOLFO DE MELO e outros x LUBA
GLUBKOWICZ -Devolver os autos em cartório, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

98.-DESPEJO-367/2005-RICARTI GONÇALVES PEREIRA x
VICENTE ALVES e outros -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

99.-ARROLAMENTO-382/2005-LUZIA ALVES DA CRUZ e
outros x JOSE CELESTINO DA CRUZ -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JULIANA
A.CATTARIN-

100.-DESPEJO-440/2005-LEONILDO SALVIATO x DENI-
VAL SOARES FERREIRA e outros -Devolver os autos em car-
tório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOEL TRAVAS BRA-
GA-

101.-COBRANÇA-478/2005-FRANCISCO PAIVA FARIAS x
FORD LEASING S/A -Devolver os autos em cartório, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-

102.-CAUTELAR ESPECIF.DE ARRESTO-517/2005-JOSELY
GONÇALVES x EMERSON DOUGLAS GONÇALVES -De-
volver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. ARMANDO C.D.S.GUADANHINI-

103.-ARROLAMENTO-555/2005-MARY ANDREIA PIRES
DA SILVA x HELENO CANDIDO DA SILVA -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ALUISIO
HENRIQUE FERREIRA-

104.-USUCAPIAO-609/2005-JOSE ALMEIDA CASEMIRO x
ANTENOR BARBOSA DE LIMA -Devolver os autos em car-
tório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. ITAMAR STRUMIE-
LO DINIZ-

105.-ORD. DE OBRIGAÇAO DE FAZER-634/2005-MAN-
FREDO TEODORO ANGERMEYER x R VAZ DE SOUZA E
SILVA LTDA e outros -Devolver os autos em cartório, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC
(CN, item 2.10.2.1) -Adv. MARCOS K. KISHINO-

106.-ANULAÇAO DE TITULO-30/2006-BONELESKA BO-
NES LTDA x TAC TEXTIL LTDA e outros -Devolver os autos
em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas
do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. GEISON JOSE
SIMOES SANTOS-

107.-USUCAPIAO-36/2006-ROSIMEIRE DE FREITAS AZE-
VEDO x JOSE LUIZ DA ROCHA -Devolver os autos em car-
tório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art.
196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. AROLDO ALVES DE
SOUZA-

108.-ALVARA-51/2006-MARLENE DAS DORES CEZARIO
NASCIMENTO e outros x -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. VALDIR JUDAI-

109.-ARROLAMENTO-67/2006-SILVANA APARECIDA ZU-
CARELLI BORTOLON e outros x JOAO IRIS ZUCARELLI -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. EDISON ROBERTO MASSEI-

110.-EXECUCAO FORÇADA-75/2006-JULIO RIBEIRO DA
SILVA x JOAQUIM DA CRUZ -Devolver os autos em cartório,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196
do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. MARCO A. MILIARI-

111.-USUCAPIAO-129/2006-MASSAKAZU MASUNO e ou-
tros x COMPANHIA MELHORAMENTOS NORTE DO PA-
RANA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. CIRINEU DIAS-

112.-DEPOSITO-149/2006-NACIONAL GAS BUTANO DIS-
TRIBUIDORA x SIMAGAS COMERCIO E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte
e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. EMERSON LUZ-

113.-MONITORIA-182/2006-VILMA GURGEL TELES x
ALCIR PEREIRA DE SOUZA e outros -Devolver os autos em
cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. CIRINEU DIAS-

114.-INTERDIÇAO-199/2006-ROSANA ALVES DA SILVA
DE SOUZA x ALTAMIRO VIEIRA DE SOUZA -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. BEATRIZ

BALAN SILVEIRA-

115.-INVENTARIO-204/2006-ENEIDE VIDAL MACHADO x
REGINA VIDAL DE SOUZA -Devolver os autos em cartório,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196
do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. PAULO SERGIO VITAL-

116.-DESPEJO-205/2006-JAIME IDALGO FERNANDES e
outros x MADE IN IND E COM MAD LTDA -Devolver os
autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. EDSON
CARLOS PEREIRA-

117.-INVENTARIO-237/2006-JOSE PASCHOIN e outros x
SABINO PASCHOIN -Devolver os autos em cartório, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC
(CN, item 2.10.2.1) -Adv. EMERSON LUZ-

118.-INVENTARIO-252/2006-MIRIAN KUSSMAUL DE
SOUZA x ADOLFO PAULO KUSSMAUL DE SOUZA e ou-
tros -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1)
-Adv. ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS-

119.-ARROLAMENTO-364/2006-JURACI DOS SANTOS
MATEUS e outros x MANUEL MATEUS -Devolver os autos
em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas
do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. RITA MARIA
DA SILVA-

120.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-171/2001-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x RACING HORSE
IND. E COM. DE CONFECÇOES LTDA e outros -Devolver
os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. JOANI
RADUY-

121.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-232/2002-UNIAO x
RICARDO BASTO DA COSTA COELHO -Devolver os autos
em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas
do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. MOISES DE
GODOY-LOND. e EDUARDO GODOY-

122.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-392/2002-MUNICI-
PIO DE APUCARANA x OLAVO PAULINO DOS SANTOS -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. MARCO A. MILIARI-

123.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-438/2002-MUNICI-
PIO DE APUCARANA x WALTER STABILLE-Adv. ANTO-
NIO A. CASTRO DOS SANTOS e NILSO PAULO DA SIL-
VA-

124.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-775/2002-MUNICI-
PIO DE APUCARANA x JUSTINO RODRIGUES GRILLO -
Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -
Adv. ARMANDO C.D.S.GUADANHINI-

125.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-979/2002-MUNICI-
PIO DE APUCARANA x JOSE PARRA AGOSTINHO -Devol-
ver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv.
NILSO PAULO DA SILVA-

126.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-1856/2002-MUNICI-
PIO DE APUCARANA x JOEL TRAVAS BRAGA -Devolver
os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. CAR-
LOS ALBERTO DE SOUZA-

127.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-290/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA x ADILSON
LAZARO RIBEIRO -Devolver os autos em cartório, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC
(CN, item 2.10.2.1) -Adv. NILSO PAULO DA SILVA-

128.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-331/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA x EDSON
HERMES MAGRI -Devolver os autos em cartório, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,
item 2.10.2.1) -Adv. EDSON CARLOS PEREIRA-

129.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-392/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA x VALDECIR
MILESKI -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e
quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item
2.10.2.1) -Adv. NILSO PAULO DA SILVA-

130.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-494/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA x GENTIL
RAMOS FERREIRA -Devolver os autos em cartório, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC
(CN, item 2.10.2.1) -Adv. NILSO PAULO DA SILVA-

131.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-642/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA x MARISA
FUGUEIREDO SILVA -Devolver os autos em cartório, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. NILSO PAULO DA SILVA-

132.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-697/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA x VALDELI-
NO APARECIDO DZADO -Devolver os autos em cartório, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do
CPC (CN, item 2.10.2.1) -Adv. NILSO PAULO DA SILVA-

133.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-129/2005-Oriundo da
Comarca de ROLANDIA/PR - VARA CIVEL -BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ESCALIER INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA e outros -Devolver os autos em cartório, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN,

item 2.10.2.1) -Adv. MARCOS DOS SANTOS MARINHO-

134.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-46/2006-Oriundo da
Comarca de SARANDI/PR - VAR CIVEL -ARGEMIRO FER-
REIRA GUIMARAES x DERNIVAL QUENTAL DE MIRAN-
DA -Devolver os autos em cartório, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penas do art. 196 do CPC (CN, item 2.10.2.1)
-Adv. MARIO SENHORINI-
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LILIAM AP. DE JESUS DEL S 0080 000020/2006

0109 000336/2006
LILIAN Ap¦ DE JESUS DEL S 0048 000192/2005
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LILIAN ELIZABETH GRUSZKA 0110 000343/2006
LOURIVAL LINO DE SOUSA 0111 000344/2006

0099 000230/2006
0037 000631/2004

LUCIANA A.TOZZATTO DE ALM 0150 000520/2006
LUCIANA PEREZ GUIMARAES D 0089 000110/2006
LUCIANA SCARBÖ - Londrina 0058 000344/2005
LUDOVICO ALBINO SAVARIS-C 0155 000005/2005
LUIZ ANTONIO MANCHINI 0111 000344/2006

0046 000182/2005
LUIZ CARLOS GRANADO CHACO 0030 000724/2003
LUIZ CLAUDIO EGYDIO DE CA 0077 000592/2005
LUIZ EDUARDO FIDALGO 0011 000161/2000
LUIZ EDUARDO VOLPATO - MA 0159 000109/2006
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0057 000330/2005
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0027 000498/2003
LUIZ PEREIRA DA SILVA - L 0052 000221/2005
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0077 000592/2005
MARCIA MARIA LUVISETI 0059 000366/2005
MARCIA NERY DOS SANTOS 0065 000475/2005
MARCIO AUGUSTO VERBOSKI 0051 000217/2005
MARCIO CLODOALDO SILVA DO 0131 000407/2006
MARCIO PINHEIRO DANTAS MO 0100 000241/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0093 000185/2006
MARCOS C.DO AMARAL VASCON 0114 000355/2006
MARCOS LEATE - LONDRINA - 0066 000476/2005

0135 000415/2006
MARCOS VINICIUS BELASQUE 0113 000349/2006
MARCUS VENÖCIO CAVASSIN 0062 000422/2005
MARCUS VINICIUS C. MEYER/ 0024 000221/2003
MARIA ALZENE NOGUEIRA 0022 000508/2002
MARIA CAROLINA BIAGI CURY 0040 000028/2005

0039 000027/2005
MARIA JOSE STANZANI(LONDR 0095 000200/2006
MARIANA FAULIN GAMBA 0044 000165/2005
MARIANA GAMBA MARZOCHI 0144 000463/2006

0147 000515/2006
MARIANO CASANOVA THOM• 0062 000422/2005
MARLOIVA ANDRADE SAMPAIO 0031 000161/2004
MAURICIO FELDMANN DE SCHN 0084 000054/2006
MAURICIO PERUCCI 0065 000475/2005
MAURO QUILLES BALDASSARRE 0049 000194/2005
MELVIS MUCHIUTI 0094 000189/2006
NEI CARVALHO DA SILVA 0118 000363/2006
NEIDE PEREIRA GREMES DE A 0061 000369/2005

0060 000368/2005
NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVE 0066 000476/2005
NELSON PASCHOALOTTO - BAU 0144 000463/2006
NILSO PAULO DA SILVA 0141 000452/2006

0002 000042/1994
0110 000343/2006

ODAIR CORDEIRO DOS SANTOS 0082 000039/2006
0140 000442/2006
0102 000311/2006
0025 000269/2003

OLDEMAR MARIANO 0088 000096/2006
ORLANDO AMARAL MIRAS 0032 000235/2004

0008 000154/1999
0018 000557/2001

OSCAR IVAN PRUX 0007 000117/1999
0020 000136/2002
0153 000152/2001
0130 000406/2006

PABLO JOSE DE BARROS LOPE 0130 000406/2006
PATRICIA CAVEQUIA 0099 000230/2006

0037 000631/2004
PAULO CEZAR RIBEIRO DA SI 0148 000516/2006
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 0133 000413/2006
PAULO SERGIO VITAL 0047 000189/2005
PEDRO DE JESUS RUY 0073 000553/2005
PEDRO PAULO PEDROSA - LON 0135 000415/2006
PEDRO ROGERIO PINHEIRO ZU 0062 000422/2005
PEDRO SERGIO MORENO 0152 000527/2006
RAFAEL MACHADO ALVES - CU 0017 000515/2001
REGINA GUTIERREZ ARBALLO 0035 000587/2004
REGIS HENRIQUE DE OLIVEIR 0016 000461/2001
REGIS TOCACH 0154 000117/1999

0038 000678/2004
REMY DYONISIO HUSZCZ 0055 000273/2005

0030 000724/2003
RENATA DE SOUZA ARAUJO - 0034 000555/2004
RICARDO LAFFRANCHI - LOND 0158 000096/2006
RITA MARIA DA SILVA 0134 000414/2006

0005 000740/1995
0070 000531/2005

ROBERTA JUNQUEIRA VICTORE 0033 000549/2004
ROBERTO DOS SANTOS - CURI 0112 000345/2006
RODRIGO GONCALVES PORTELL 0003 000218/1994
RODRIGO VICTOR DA SILVA 0111 000344/2006

0037 000631/2004
RONALDO GOMES NEVES 0092 000169/2006
RONALDO LEAL ROLANSKI - P 0161 000131/2006
RONY MARCOS DE LIMA 0021 000355/2002
ROSILAINE VARGAS 0127 000396/2006
RUBENS HENRIQUE DE FRANCA 0141 000452/2006

0020 000136/2002
0153 000152/2001

RUY ANTONIO LOPES 0154 000117/1999
SADI BONATTO 0017 000515/2001
SALMA ELIAS EID SERIGATO 0143 000455/2006

0108 000334/2006
SAMUEL ANTONIO MORITA NOC 0053 000235/2005

0054 000263/2005
SATURNINO FERNANDES NETTO 0010 000410/1999
SAULO BONAT DE MELLO(CURI 0007 000117/1999
SAULO DE TARSO 0008 000154/1999
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA/ 0032 000235/2004

0126 000395/2006
SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 0088 000096/2006
SHEALTIEL L. PEREIRA FILH 0124 000387/2006
SHIRLENY MARIA DOS SANTOS 0094 000189/2006

0026 000437/2003
TARLOM FALLEIROS LEMOS/LO 0036 000594/2004

THAIS ARANDA BARROZO 0010 000410/1999
THEOQUITO AMADOR 0045 000166/2005
THIAGO FERNANDO GREGORIO 0081 000037/2006

0084 000054/2006
UBIRATAN G.TEIXEIRA 0157 000210/2005
VALCELI APARECIDA ANCIOTO 0076 000573/2005
VALDECIR MILESKI 0051 000217/2005
VALERIA CRISTINA CANESIN 0053 000235/2005
WAGNER DE MELO VOLPATO - 0161 000131/2006
WILDER SABAINI DOS SANTOS 0014 000245/2001
WILSON ROBERTO PENHARBEL 0120 000367/2006
WILSON SCARPELINI KAMINSK 0119 000365/2006

1.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-500/1991-COOP.
CAFEICULTORES MANDAGUARI LTDA x JOSE ITALES
DE GRANDI-Uma vez esgotados os meios ordinários para a
realização da penhora, “está o juíz autorizado a quebrar o sigi-
lo fiscal e buscar, pelas declarações de renda, junto à Receita
Federal, bens do devedor para garantir a execução”. Ante o
exposto, defiro integralmente o pedido de fls. 74. Para tanto
oficie-se na forma requerida. Ao autor para que recolha a taxa
e retire ofício em cartório.Adv. ANACLETO GIRALDELI FI-
LHO, JOSE MARCOS CARRASCO e GEANDRO DE OLI-
VEIRA FARJADO-

2.-EXECUÇÃO DE TŒTULO JUDICIAL-42/1994-MUNICIPIO
DE APUCARANA x JOSE DOMINGOS SCARPELINI-Adv.
NILSO PAULO DA SILVA, DANIEL PIVARO STADNIKY-

3.-ORDINARIA DE COBRANCA-218/1994-TCL-MAQUI-
NAS E MAT.ELETRICOS LTDA. x MUNICIPIO DE CAMBI-
RA-O feito merece ordenação processual. Inicialmente, deixo
de apreciar o requerimento de fls. 262/263. Isto porque eventu-
al pedido cautelar de sequestro deverá ser deduzido perante o
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Tudo
com força no artigo 100, par. 2º, da Constituição da República
e ainda artigo 731 do Código Processual Civil. Ademais, as
diligências pugnadas pelo Órgão de Execução do Ministério
Público são estranhas aos presentes autos. Eventual aferição de
improbidade administrativa praticada pelo Executivo Munici-
pal de Cambira/PR dar-se-á em procedimento próprio, tudo
como determina o artigo129 da Constituição da República.
Entretanto, no sentido de municiar o diligente promotor, deter-
mino sejam extraídas e lhe encaminhadas cópias dos expedien-
tes de fls. 262/269, para aí sim, sob o manto de seu poder-dever
funcional, notificar e requisitar o que bem entender.-Adv.
AMAURI FERREIRA, IZABEL FERREIRA, IVAN APARE-
CIDO RUIZ e RODRIGO GONCALVES PORTELLA-

4.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-557/1995-JOSE
LEBRE DOS SANTOS x JOSE ARISTEU MENDES e outros -
Verifica-se que o curso destes autos encontra-se paralisado face
ao comportamento omissivo da parte. Carece o feito de provi-
dência a ser praticada por ela, aliás, não há como ser suprida
sequer pelo princípio do impulso oficial. Assim, intime-se o
procurador judicial da parte autora para, em 05 dias dar prosse-
guimento ao feito. Caso o advogado nada requerer, intime-se a
própria parte pessoalmente, para querendo, em 48 horas, dar
andamento ao processo. -Adv. EDSON CARLOS PEREIRA,
CLEBER RICARDO BALAN, GEISON JOSE SIMOES SAN-
TOS e BEATRIZ BALLAN SILVEIRA-

5.-USUCAPIÃO-740/1995-RUTE SIMIAO DE SOUZA e ou-
tros x JOSE MARIA VERDASCA SOBRINHO e outros-Ao
autor acerca do cumprimento do despacho de fls. 144.-Adv.
RITA MARIA DA SILVA-

6.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-595/1996-BAN-
CO DO BRASIL S.A x AGROPECUARIA SPACIARI e ou-
tros-Ao autor para que tome ciência do ofício e Auto de Penho-
ra de fls. 132/133.-Adv. JEFFERSON LUIS MATHIAS THO-
ME-

7.-EMBARGOS A EXECUCAO-117/1999-NIKKOR INDUS-
TRIAL S/A. e outros x BANCO BRADESCO S/A.-Adv. SAU-
LO BONAT DE MELLO(CURITIBA), OSCAR IVAN PRUX e
DANIEL HACHEM - CURITIBA - PR-

8.-USUCAPIÃO-154/1999-FRANCISMARA APARECIDA
GODOY KLAVA e outros x COMPANHIA DE MELHORA-
MENTOS DO NORTE DO PARANA -Em 24 (vinte e quatro)
horas, devolver autos em Cartório.-Adv. SAULO DE TARSO-

9.-FALÊNCIA-398/1999-TELMAC-COMERCIO DE IMPOR-
TACAO E EXPORTACAO LTDA. x S. VERONA E VERONA
LTDA.-Renove-se avaliação judicial dos bens arrecadados.
Cumprida tal diligênca, vista ao síndico, Ministério Público e
credores. Após, voltem conclusos para designação de hasta
pública. Manifestem-se as partes acerca do Laudo de Avalia-
ção.-Adv. ANA LUCIA MARTINS DOS SANTOS e JOÃO
APARECIDO MIQUELIN-

10.-FALÊNCIA-410/1999-JOHN WILLIAM SMYE x SERRA-
RIA VAZ LTDA-Defiro o pedido de fls. 363/364, com força na
decisão de fls. 233, e ainda diante da concordância expressa do
Órgão de Execução do Ministério Público (fls. 366). Assim,
uma vez realizado o cálculo pelo contador judicial (fls. 368),
expeça-se alvará no valor de R$ 2.999,00, acerca dos honorári-
os do síndico, tomando por referência o mês de julho de 2006.
Após, vista ao síndico quanto ao cumprimento integral da deci-
são de fls. 347.Adv. SATURNINO FERNANDES NETTO,
THAIS ARANDA BARROZO, BENEDITO JOSE DE OLIVEI-
RA e CELSO PAULO DA COSTA-

11.-EXECUÇÃO DE TŒTULO JUDICIAL-161/2000-NEUSA
DE OLIVEIRA MARIANO x FEDERAL SEGUROS S.A.-Ao
preparo das custas processuais no valor de R$ 685,12.-Adv.
ANTONIO CARLOS CANTONI, FERNANDO ANTONIO M.
FIALHO SILVA e LUIZ EDUARDO FIDALGO-

12.-REINTEGRACAO DE POSSE-359/2000-SAFRA LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOAO CAR-
LOS VIEIRA-Defiro o pedido de fls. 50. Consecutivamente,

determino a suspensão do presente feito pelo prazo de 30 dias.
Alcançado tal lapso temporal, manifeste-se a parte autora acer-
ca do prosseguimento do feito. Manifeste-se o autor acerca do
ofício à fl. 52, expedido pelo juízo deprecado, que noticia o
atual endereço do réu.-Adv. CRISTIANE BELINATI G.LOPES-
MARINGA e FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ-

13.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-368/2000-BANCO DO
BRASIL S/A. x LSF CONSULTORIA E ENGENHARIA AGRO
INDUSTRIAL LTDA. e outros-Defiro parcialmente o pedido
de fls. 220/221. Seja certificado acerca de eventual transferên-
cia do numerário, ora bloqueado, junto à conta vinculada a este
Juízo. Em caso negativo, cumpra-se na forma requerida. Toda-
via, a intimação da penhora deve recair na pessoa do devedor,
tudo nos termos do artigo 669 do Código Processual
Civil...Ademais, cumpre esclarecer que consoante instrumento
de mandado juntado aos autos às fls. 56, ao patrono da parte
devedora não foram outorgados poderes para receber citação e,
tampouco, intimação da penhora. Destarte, expeça-se manda-
do de intimação em nome dos devedores.Adv. EDSON CAR-
LOS PEREIRA, JOAO APARECIDO MICHELIN, JULIO CE-
SAR GONCALVES e CELSO PAULO DA COSTA-

14.-CAUTELAR INOMINADA-245/2001-EUCLIDES VAZ
BONATI e outros x IONE TINTE DE OLIVEIRA-...ANTE O
EXPOSTO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código Pro-
cessual Civil, presentes os requisitos para a concessão definiti-
va da medida, julgo procedente o pedido cautelar. Consecuti-
vamente, em confirmação à liminar, determino à parte ré se
abstenha de realizar qualquer transação acerca dos bens discri-
minados em sede de inventário, autos n. 186/2000. Por fim,
condeno a ré ao pagamento de custas e honorários de sucum-
bência, os quais, nos termos do artigo 20, õ 4º, do Código Pro-
cessual Civil, fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), valorados o
zelo profissional do patrono da parte autora, a relativa comple-
xidade da causa e a duração do litígio...-Adv. WILDER SABA-
INI DOS SANTOS-LONDRINA e ARMANDO C. D. S GUA-
DANHINI-

15.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-288/2001-CO-
PLASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA.
x ABROLHOS CONFECCOES LTDA. e outros-Manifeste-se
o autor acerca do Laudo de Avaliação à fl. 69.-Adv. FRANCIS-
CO BARBOSA - LONDRINA - PR-

16.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-461/2001-C.S. PESQUISAS
E PARTICIPACOES INDUSTRIAIS LTDA. x TARRAF AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C. LTDA.-Ao paga-
mento de custas processuais no valor de R$ 618,35.-Adv. RE-
GIS HENRIQUE DE OLIVEIRA - SP-

17.-ORDINARIA-515/2001-GERHARD LEMKE e outros x
CAIXA DE PREV. FUNC. DO BANCO DO BRASIL - PRE-
VI-Ao preparo das custas processuais no valor de R$ 691,83.-
Adv. RAFAEL MACHADO ALVES - CURITIBA, SADI BO-
NATTO e FERNANDO JOSE BONATTO-

18.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-557/2001-DENNIS ALUI-
ZIO ZAFANELI MOLINA x PANAMERICANA COMERCI-
AL IMPORTADORA S/A.-Ao preparo das custas processuais
no valor de R$ 212,36.-Adv. ORLANDO AMARAL MIRAS e
CLEBER RICARDO BALAN-

19.-INVENTARIO-610/2001-LEIA RIBEIRO PRUDENCIO
SANTOS x NIVALDO SANTOS -Em 24 (vinte e quatro) ho-
ras, devolver autos em Cartório.-Adv. HERACLITO ALVES
RIBEIRO JUNIOR-

20.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-136/2002-ADEMIR GON-
CALVES GOMES POLISELI x MARCELO LEOCADIO DA
SILVA CAVALLINI-Manifestem-se as partes acerca do Laudo
de Avaliação à fl. 102.-Adv. OSCAR IVAN PRUX, EDIVAL
MURADOR, RUBENS HENRIQUE DE FRANCA e ARMAN-
DO C. D. S GUADANHINI-

21.-ORDINARIA-355/2002-NELSON APARECIDO GRANZI-
OLI x 15ª CIRETRAN DE APUCARANA - PR.-Manifeste-se
o réu acerca da certidão de fls. 271-v.-Adv. KELLY CRISTINA
ATHAYDE URBANSKI e RONY MARCOS DE LIMA-

22.-BUSCA E APREENSÃO-508/2002-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A. x MARCOS ANTONIO ROSSETTI-Defiro o pedi-
do de fls. 157/158. Oficie-se ao Detran na forma requerida.
Oportunamente, arquivem-se.Adv. DANIEL NUNES ROME-
RO, JULIANA FALCI MENDES e MARIA ALZENE NOGUEI-
RA-

23.-CONSIGNATÓRIA-539/2002-SERGIO TESTA x ESPO-
LIO TEREZA SANTOS CAMARGO OLIVIO e outros-Dou por
boa as constas trazidas às fls. 93/95. Outrossim, defiro o pedi-
do de fls. 92. Retirar Alvará Judicial em Cartório.-Adv. IRMO
CELSO VIDOR-

24.-EXECUÇÃO DE TŒTULO JUDICIAL-221/2003-WHITE
MARTINS GASES INDUSTRIAIS S/A x JAIRO DE OLIVEI-
RA -Verifica-se que o curso destes autos encontra-se paralisa-
do face ao comportamento omissivo da parte. Carece o feito de
providência a ser praticada por ela, aliás, não há como ser su-
prida sequer pelo princípio do impulso oficial. Assim, intime-
se o procurador judicial da parte autora para, em 05 dias dar
prosseguimento ao feito. Caso o advogado nada requerer, inti-
me-se a própria parte pessoalmente, para querendo, em 48 ho-
ras, dar andamento ao processo. -Adv. MARCUS VINICIUS
C. MEYER/P. ALEGRE-

25.-DECLARATÓRIA-269/2003-MARISTELA ROSSI VITU-
RI x MARCOS ROBERTO ANGOTI -À parte devedora para
que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor de R$
2.583,24, sob pena de multa, cujo valor será de 10% sobre o
débito atualizado (Art. 475-J do CPC). Transcorrido tal lapso
temporal, sem manifestação, expeça-se mandado de penhora e
avaliação. Efetivada a constrição, a qual recairá preferencial-
mente por sobre bens indicados pelo credor, intime-se a parte

devedora para que, no prazo de 15 dias, ofereça impugnação
(Art. 475-L do CPC). Autorizo, desde já, os benefícios cons-
tantes no artigo 172, par. 2º, do Código Processual Civil.-Adv.
EDISON ROBERTO MASSEI-

26.-ORDINARIA-437/2003-DARCY FREDERICO VAZ MAR-
GRAF x HSBC BANK BRASIL S/A. - BANCO MULTIPLO-
Nos termos do artigo 520 do Código Processual Civil, recebo o
recurso de apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.
Vista à parte adversa para, querendo, no prazo legal, apresentar
contra-razões. Decorrido o prazo, com ou sem as contra-ra-
zões, subam os autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná.-Adv. EDISON ROBERTO MASSEI, SHIRLENY
MARIA DOS SANTOS MASSEI e EDMAR LUIZ COSTA JR.
- PONTA GROSSA-

27.-REPARACAO DE DANOS-498/2003-ESPOLIO DE VAL-
DEVINO BATISTA x FERROVIA AMERICA LATINA LOGIS-
TICA DO BRASIL S/A-...ANTE O EXPOSTO, nos termos do
artigo 269, inciso I, do Código Processual Civil, julgo impro-
cedente o pedido. Condeno ainda a parte autora em custas pro-
cessuais e honorários de sucumbência, os quais, nos termos do
artigo 20, õ 4o, fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais). A execu-
ção de tais despesas dar-se-á na forma do artigo 12 da Lei 1.060/
50...-Adv. DORVAL FRANCISCO DA SILVA, JOSE AUGUS-
TO ARAUJO DE NORONHA e LUIZ GUSTAVO VARDANE-
GA VIDAL PINTO-

28.-INVENTARIO-694/2003-KAREEN IDA DA CRUZ MA-
CHADO e outros x MAURO FERREIRA MACHADO-Defiro
o pedido de fls. 53. Nos termos do artigo 1031, par. 2º, do
Código Processual Civil, expeça-se alvará referente ao bem
imóvel. Prestação de contas em 30 dias...Retirar Alvará judici-
al em Cartório.-Adv. JOMAR BERTON-

29.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-707/2003-BANCO ITAU S/
A. x LIFE COLLECTION IND. E COM. DE CONFECCOES
LTDA. e outros-Manifeste-se o exequente acerca da certidão à
fl. 171.-Adv. JOSE FLAVIO EGYDIO DE CARVALHO-

30.-REPARACAO DE DANOS-724/2003-LUCIO REIS x J.G.
BONONI - TRANSPORTE - ME e outros-O feito merece orde-
nação processual. Quanto à denunciação da lide formulada pelo
réu Rosevert Moreira de Andrade, tal intervenção de terceiro
se faz prejudicada. Isto porque o réu/denunciante não proce-
deu, a despeito de regularmente intimado, à citação do litisde-
nunciado. Assim, em seu desfavor deverá ser aplicada a sanção
processual prevista no artigo 72, par. 2º, do Código Processual
Civil...A outro giro, eventuais preliminares suscitadas em sede
de contestação serão apreciadas quando da prolação da senten-
ça. Como pontos controvertidos fixo a responsabilidade civil
dos réus e respectiva quantificação dos danos, em eventual pro-
cedência do pedido indenizatório. Defiro ainda a prova reque-
rida pelas partes. Para audiência de instrução e julgamento,
designo o dia 18 de outubro de 2006, às 13:45 horas. As partes,
até o 30º dia antecedente à audiência, caso ainda não o fize-
ram, deverão depositar o respectivo rol de testemunhas. Para as
alienígenas, autorizo, desde já, a expedição de carta precató-
ria. As de terra, caso haja requerimento, a intimação dar-se-á
por mandado. Às partes, retirar em cartório Cartas Ars e Preca-
tórias para intimação das partes e de suas testemunhas, em Car-
tório, para cumprimento, em 48 horas.-Adv. REMY DYONI-
SIO HUSZCZ, ALEXANDRE MIGUEL HUSZCZ, GENESIO
MOFATI VICENTE, JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA/
MGA, FABIANA CRISTINA V. LONGUINI-Mga. e LUIZ
CARLOS GRANADO CHACON-

31.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-161/2004-ANTONIO DO-
NIZETE NEVES x ITALIANINHA DE JULIO CESAR DA
CUNHA LUZ - ME-Manifeste-se a parte ré acerca da manifes-
tação às fls. 104/111.-Adv. MARLOIVA ANDRADE SAMPAIO-

32.-INDENIZATÓRIA (SUM•RIA)-235/2004-GABIROL
CALCADOS LTDA. x BANCO DO BRASIL S/A. e outros-
Cumpra-se o v. acórdão.-Adv. ORLANDO AMARAL MIRAS,
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA/LONDRINA e IRMO CEL-
SO VIDOR-

33.-PAULIANA-549/2004-SH COMERCIAL LTDA. x TRANS-
PORTADORA ARAGUAIANA LTDA. e outros-Vista à parte
autora acerca do expediente de fls. 96..-Adv. ROBERTA JUN-
QUEIRA VICTORELLI, FLAVIO MERENCIANO-

34.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-555/2004-AGROPECUA-
RIA SPACIARI LTDA. x AUTOLATINA LEASING S.A -
ARREND.MERCANTIL-Manifeste-se o autor acerca da Carta
Precatória.-Adv. RENATA DE SOUZA ARAUJO - IBIPORA,
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA e ELTON ALAVER
BARROSO - LONDRINA-

35.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-587/2004-DEPARTAMEN-
TO DE TRANSITO DO ESTADO DO PARANA x CLAUDIO
LUIZ PALHARIM-Nos termos do artigo 842 do Código Civil,
HOMOLOGO por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, a transação celebrada entre as partes às fls 115/
116. Consecutivamente, nos termos do artigo 794, inciso II, do
CPC, julgo extinto o presente processo de execução. ...-Adv.
REGINA GUTIERREZ ARBALLO e AMARO DONISETE
NOGUEIRA-

36.-DESPEJO-594/2004-EMPREENDIMENTOS IMOB. E
COM. ARCO IRIS LTDA. x ALEXANDRA GOLUBKOWI-
CZ-Cumpra-se o v. acórdão.-Adv. EDSON CARLOS PEREI-
RA, JOAO APARECIDO MICHELIN e TARLOM FALLEIROS
LEMOS/LONDRINA-

37.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-631/2004-FABIO ROBER-
TO BITENCOURT QUINATO x PASCOALINA ZAGHINI -À
parte devedora para que, no prazo de 15 dias, efetue o paga-
mento do valor de R$ 5.106,66, sob pena de multa, cujo valor
será de 10% sobre o débito atualizado (Art. 475-J do CPC).
Transcorrido tal lapso temporal, sem manifestação, expeça-se
mandado de penhora e avaliação. Efetivada a constrição, a qual
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recairá preferencialmente por sobre bens indicados pelo cre-
dor, intime-se a parte devedora para que, no prazo de 15 dias,
ofereça impugnação (Art. 475-L do CPC). Autorizo, desde já,
os benefícios constantes no artigo 172, par. 2º, do Código Pro-
cessual Civil.- -Adv. LOURIVAL LINO DE SOUSA, RODRI-
GO VICTOR DA SILVA e PATRICIA CAVEQUIA-

38.-MEDIDA CAUTELAR-678/2004-FUJIWARA EQUIPA-
MENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTDA. x BANCO
SANTOS S/A-...Ante o exposto, uma vez ajuizada a presente
ação em momento anterior à decretação da falência, este Órgão
Jurisdicional se faz competente para processar e julgar a pre-
sente medida cautelar, bem como o processo principal.-Adv.
REGIS TOCACH, ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS,
ERALDO LUIZ KUSTER e JEFFERSON RENATO R. ZA-
NETI-

39.-AÇÃO MONITÓRIA-27/2005-DISTRIBUIDORA FAR-
MACEUTICA PANARELLO LTDA x M. CL•UDIA PEDRO-
ZO E CIA LTDA-À parte autora acerca do prosseguimento do
feito.-Adv. MARIA CAROLINA BIAGI CURY e DANIEL
MONTANHA MENDES-

40.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-28/2005-DIS-
TRIBUIDORA FARMACEUTICA PANARELLO LTDA x M.
CLAUDIA PEDROZO E CIA LTDA-À parte autora acerca do
prosseguimento do feito.-Adv. MARIA CAROLINA BIAGI
CURY e DANIEL MONTANHA MENDES-

41.-RESCISAO CONTRATUAL-80/2005-M.A. MARTINELLI
& CIA LTDA. x GLOBAL TELECOM S/A-À manifestação do
autor.-Adv. EDUARDO HENRIQUE TOMAZ-

42.-ANULATÓRIA (ORDIN•RIA)-108/2005-DETROIT
COM. E REPRES. DE ACES. P/ AUTOS LTDA. e outros x
RIVAPLAST IND. E COM. LTDA. - ME e outros-Reitere-se o
ofício de fls. 64. Seja ainda o endereçado advertido de eventual
crime de desobediência. Prazo para resposta: 15 dias. Manifes-
tem-se as partes acerca do ofício à fl. 94.-Adv. ARMANDO C.
D. S GUADANHINI, FARES JAMIL FERES e ALEXANDRE
PIETRANGELO LIMA-

43.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-158/2005-JOAO RODRI-
GUES e outros x DIEGO LEIROZ e outros-Aguarde-se o cum-
primento voluntário da obrigação.-Adv. CLEBER RICARDO
BALAN-

44.-DEPÓSITO-165/2005-BANCO PANAMERICANO S/A. x
CRISTIANE APARECIDA DA SILVA-Ao preparo das custas
processuais no valor de R$ 14,51.-Adv. MARIANA FAULIN
GAMBA-

45.-AÇÃO MONITÓRIA-166/2005-BANCO ITAU S/A. x
ARROZEIRA BIANCA LTDA e outros -À parte devedora para
que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor da con-
denação, sob pena de multa, cujo valor será de 10% sobre o
débito atualizado (Art. 475-J do CPC). Transcorrido tal lapso
temporal, sem manifestação, expeça-se mandado de penhora e
avaliação. Efetivada a constrição, a qual recairá preferencial-
mente por sobre bens indicados pelo credor, intime-se a parte
devedora para que, no prazo de 15 dias, ofereça impugnação
(Art. 475-L do CPC). Autorizo, desde já, os benefícios cons-
tantes no artigo 172, par. 2º, do Código Processual Civil.- -
Adv. THEOQUITO AMADOR-

46.-DESPEJO-182/2005-MAURO FRANCISCO ALVES NU-
NIS x BORGON - PRODUTOS PLASTICOS LTDA.-Ao pre-
paro das custas processuais no valor de R$ 105,00.-Adv. LUIZ
ANTONIO MANCHINI-

47.-INVENTARIO-189/2005-ELIAS FERNANDES GARCIA
x ANTONIA LOURDES ZAIA GARCIA-O feito merece orde-
nação. Determino seja intimado o inventariante, a fim de que
exiba a este juízo, sob pena de destituição do encargo, contrato
de locação acerca dos bens inventariados. Cumprida tal dili-
gência, determino ainda sejam intimados os respectivos inqui-
linos acerca do pagamento dos futuros aluguéis perante este
juízo. Sejam ainda advertidos de que, assim não o fazendo,
desconsiderado será o pagamento frente a terceiros. Em tempo,
manifeste também o inventariante acerca de eventuais sonega-
dos.-Adv. BENEDITO JOSE DE OLIVEIRA e PAULO SER-
GIO VITAL-

48.-DEPÓSITO-192/2005-OMNI S.A.-CREDITO, FINANCI-
AMENTO E INVESTIMENTO x MICHAEL MUCIAU FER-
NANDES-Manifeste-se o autor acerca da certidão de fls. 55.-
Adv. EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA e LILIAN Apª
DE JESUS DEL SANTO-

49.-BUSCA E APREENSÃO-194/2005-INDUSTRIA TEXTIL
APUCARANA LTDA. x DEVA AZUL CONFECCOES LTDA.
e outros-À parte autora acerca do prosseguimento do feito.-
Adv. MAURO QUILLES BALDASSARRE-

50.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-211/2005-CI-
FRAX FOMENTO COMERCIAL x LEONARDO BUENO-Ao
preparo das custas de avaliação no valor de R$ 71,70.-Adv.
ARMANDO C. D. S GUADANHINI-

51.-OBRIGAÇAO DE FAZER-217/2005-MICROSOFT COR-
PORATION x CRYSTIA BONES PROMOCIONAIS LTDA. -
Nos termos do artigo 520, inciso VII, do Código Processual
Civil, recebo a apelação em ambos os efeitos, quais sejam, sus-
pensivo e devolutivo. Intime-se a parte contrária para, no prazo
legal, apresentar contra-razões recursais. Cumprida tal diligên-
cia, sejam os autos remetidos ao Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná.-Adv. MARCIO AUGUSTO VERBOSKI, CARLOS
EDUARDO M HAPNER, VALDECIR MILESKI, ANDREA
CARBONI BARATO e CLEBER RICARDO BALAN-

52.-ORDINARIA DE COBRANCA-221/2005-BANCO DO
BRASIL S/A. x MARIAH COM. DE COSMET. E PERF. LTDA-
ANTE O EXPOSTO, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código Processual Civil, em revogação à tutela antecipada an-
teriormente concedida, julgo parcialmente procedente o pedi-
do revisional deduzido pelo autor Mariah - Comércio de Cos-
méticos e Perfumaria Pirapó Ltda - autos n. 275-02. De seu
débito para com o banco réu, determino seja afastado exclusi-
vamente o fator comissão de permanência. Na forma do artigo
21, parágrafo único, do Código Processual Civil, diante da su-
cumbência mínima, condeno a parte autora na integralidade das
custas e honorários, os quais, na forma do artigo 20, õ 4o, do
digesto processual, fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), va-
lorados o zelo profissional do patrono da parte ré, a relativa
complexidade da causa e a duração do litígio, o qual já se ar-
rasta por mais de 04 (quatro) anos. Nos termos do artigo 267,
inciso VI, do Código Processual Civil, julgo sem resolução de
mérito, o pedido reconvencional deduzido pelo Banco do Bra-
sil S/A em face do autor/reconvindo Mariah - Comércio de
Cosméticos e Perfumaria Pirapó Ltda. Acerca de tal pedido,
condeno o réu/reconvinte em custas e honorários de sucum-
bência, os quais, nos termos do artigo 20, õ 4º, do Código Pro-
cessual Civil, fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), valorados os
aspectos e fatores já aludidos. E mais. Nos termos do artigo
269, inciso I, do Código Processual Civil, julgo parcialmente
procedente o pedido condenatório formulado pelo Banco do
Brasil em face de Mariah - Comércio de Cosméticos e Perfu-
maria Pirapó Ltda, Rose Maria Dourado, Edson Pereira Doura-
do e Márcia Luciana Muller - autos n. 221/2005. Do valor co-
brado deve ser deduzido exclusivamente o fator comissão de
permanência. Na forma do artigo 21, parágrafo único, do Códi-
go Processual Civil, diante da sucumbência mínima, condeno
os réus na integralidade das custas e honorários, os quais, na
forma do artigo 20, õ 3o, da legislação adjetiva, fixo em 20%
(vinte por cento) sobre o valor do débito, valorados o zelo pro-
fissional do patrono da parte autora, a relativa complexidade
da causa e a duração do litígio, o qual já se arrasta por mais de
03 (três) anos...-Adv. LUIZ PEREIRA DA SILVA - LONDRI-
NA-PR-

53.-DECLARATÓRIA-235/2005-EDISON CANESIN JÚNIOR
e outros x J•SSICA ANTONIELLY RIBEIRO e outros-Nos
termos do artigo 520 do Código Processual Civil, recebo o re-
curso de apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista
à parte adversa para, querendom no prazo legal, apresentar con-
tra-razões. Decorrido o prazo, com ou sem as contra-razões,
vista ao Ministério Público a fim de se evitar arguição de even-
tual nulidade. Após, subam os autos ao Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná.-Adv. EDISON CANESIN JUNIOR, VALE-
RIA CRISTINA CANESIN, SAMUEL ANTONIO MORITA
NOCKO e BEATRIZ BESEL-

54.-INVENTARIO-263/2005-EDMILSON DOMAREDZKI
VERONA x CARMEM APARECIDA DOMAREDZEKI-Ao
inventariante acerca do expediente de fls. 72.-Adv. EDISON
CANESIN JUNIOR, SAMUEL ANTONIO MORITA NOCKO,
CRISTIANO ANTONIO MORITA NOCKO e ALEX SANDER
REZENDE-

55.-PRESTACAO DE CONTAS-273/2005-SARA LOPES AL-
VES GAMA e outros x ESPOLIO EDSON GAMA ALVES e
outros-Avoco os presentes autos. O feito merece ordenação pro-
cessual. Trata-se de ação de prestação de contas deduzida por
Sara Lopes Alves Gomes em face de espólio de Edson Gama
Alves. A citação foi direcionada a Susan Miriam do Patrocínio
Alves, suposta inventariante. Todavia, quando do cumprimen-
to daquele ato, até então não havia sido formalizado o encargo
sob comento. Nesse sentido conferir certidão de fls. 98. Cum-
prida ral diligência nos autos n. 11/2006, atendido se faz o pres-
suposto processual de validade em questão. Consecutivamen-
te, o prazo para eventual contestação ou prestação de contas,
sob pena de nulidade, deve ser devolvido. Assim, ao réu para
que apresente contestação, na forma do artigo 915 do Código
Processual Civil.-Adv. ALEXANDRE MIGUEL HUSZCZ,
REMY DYONISIO HUSZCZ e EDISON ROBERTO MASSEI-

56.-USUCAPIAO DE BEM MOVEL-325/2005-MASSA FA-
LIDA DE SERRARIA VAZ LTDA x IUDILSON DE VENES
GUIZELLINI-...Nos termos do artigo 267, do Código Proces-
sual Civil, plenamente possível se faz o pedido de desistência
da ação, mesmo sem a aquiescência do réu. Isto porque ainda
não instaurada a relação processual. Vale salientar que a “de-
sistência da ação não importa em renúncia ao direito (JTA 106/
80)”. Homologo, pois, a desistência da presente ação para os
fins do artigo 158, parágrafo único, do Código Processual Ci-
vil. Em tempo, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Códi-
go Processual Civil, julgo o presente processo extinto sem jul-
gamento de mérito. Consecutivamente, revogo a liminar outro-
ra concedida. Oficie-se na forma requerida. Custas pelo autor.
Todavia, tal montante deverá ser habilitado frente ao processo
falimentar. Deixo de condena-lo em honorários de sucumbên-
cia, uma vez não instaurada a relação processual. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público. Opor-
tunamente, arquivem-se...-Adv. CELSO PAULO DA COSTA-

57.-BUSCA E APREENSÃO-330/2005-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x APARECIDO DONIZETE DE ASSIS ME-À ma-
nifestação do autor.-Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN
- Ctba.-

58.-BUSCA E APREENSÃO-344/2005-B.V. FINANCEIRA S.A
x ANTONIO SERGIO MARIANO DA SILVA -À manifestação
do autor.-Adv. ERIKA EHARA - LONDRINA e LUCIANA
SCARBŒ - Londrina-

59.-INTERDIÇÃO-366/2005-BRAZ VENANCIO DO NASCI-
MENTO x OSMAR ALVES PEREIRA-Informa-se que esta
agendada consulta com o profissional Eudilson Mendonça para
o dia 29/09/2006, ás 12:00 horas, nas dependências do Consór-
cio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região - CIS-
VIR, situado na Rua Osório Ribas de Paula, 435, Centro, Apu-
carana/PR. Ao autor, para que retire guia de consulta á fl. 41
dos autos.-Adv. MARCIA MARIA LUVISETI e HELOISA
APARECIDA SOBREIRO MORENO-

60.-COBRANÇA-368/2005-BANCO DO BRASIL S/A e ou-

tros x CLEUSA APARECIDA PEREIRA TELES DE PADUA e
outros-...ANTE O EXPOSTO, na forma do artigo 269, inciso I,
do Código Processual Civil, julgo parcialmente procedente o
pedido trazido pelo autor/reconvindo. Consecutivamente, da
dívida cobrada determino seja decotado exclusivamente o fator
comissão de permanência. Com esteio no artigo 21 do Código
Processual Civil, por serem as partes vencida e vencedora, en-
tre ambas serão distribuídas e compensadas as custas processu-
ais, na proporção de 30 % (trinta por cento) para o autor e 70%
(setenta por cento) para a ré. Os honorários sucumbenciais,
diante da inteligência do artigo 20, õ 3o, do Código Processual
Civil, valorados o zelo profissional dos causídicos, a relativa
complexidade da causa e a duração do litígio, são fixados glo-
balmente em 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito,
montante este a ser rateado, em favor de cada qual dos patro-
nos das partes, na proporção inversa das demais despesas. Ou-
trossim, com força no artigo 269, inciso I, do Código Processu-
al Civil, julgo improcedente a reconvenção deduzida pela parte
ré. Consecutivamente, condeno a reconvinte acerca de tal pe-
dido em custas e honorários de sucumbência, os quais, nos ter-
mos do artigo 20, õ 4º, do Código Processual Civil, fixo em R$
2.000,00 (dois mil reais), valorados o zelo profissional do cau-
sídico da parte autora. Diante dos benefícios da assistência ju-
diciária gratuita, a execução das despesas processuais impos-
tas à parte ré/reconvinte dar-se-á na forma do artigo 12 da Lei
1.060/50...-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA - LONDRINA-
PR, ELIANA FERRARI FELIPE GALBIATTI e NEIDE PE-
REIRA GREMES DE ARAUJO-

61.-COBRANÇA-369/2005-BANCO DO BRASIL S/A e ou-
tros x CLEUSA APARECIDA PEREIRA TELES DE PADUA e
outros-...ANTE O EXPOSTO, na forma do artigo 269, inciso I,
do Código Processual Civil, julgo parcialmente procedente o
pedido trazido pelo autor/reconvindo. Consecutivamente, da
dívida cobrada determino seja decotado exclusivamente o fator
comissão de permanência. Com esteio no artigo 21 do Código
Processual Civil, por serem as partes vencida e vencedora, en-
tre ambas serão distribuídas e compensadas as custas processu-
ais, na proporção de 30 % (trinta por cento) para o autor e 70%
(setenta por cento) para a ré. Os honorários sucumbenciais,
diante da inteligência do artigo 20, õ 3o, do Código Processual
Civil, valorados o zelo profissional dos causídicos, a relativa
complexidade da causa e a duração do litígio, são fixados glo-
balmente em 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito,
montante este a ser rateado, em favor de cada qual dos patro-
nos das partes, na proporção inversa das demais despesas. Ou-
trossim, com força no artigo 269, inciso I, do Código Processu-
al Civil, julgo improcedente a reconvenção deduzida pela parte
ré. Consecutivamente, condeno a reconvinte acerca de tal pe-
dido em custas e honorários de sucumbência, os quais, nos ter-
mos do artigo 20, õ 4º, do Código Processual Civil, fixo em R$
2.000,00 (dois mil reais), valorados o zelo profissional do cau-
sídico da parte autora. Diante dos benefícios da assistência ju-
diciária gratuita, a execução das despesas processuais impos-
tas à parte ré/reconvinte dar-se-á na forma do artigo 12 da Lei
1.060/50...-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA - LONDRINA-
PR, ELIANA FERRARI FELIPE GALBIATTI e NEIDE PE-
REIRA GREMES DE ARAUJO-

62.-ACAO CIVIL PUBLICA-422/2005-ASSOCIACAO AMBI-
ENTALISTA BANDEIRA VERDE x SANEPAR e outros-No
sentido de se evitar arguição de nulidade, vista ao autor, nos
termos do artigo 398 do Código Processual Civil, acerca do
documento de fls. 361/362. Outrossim, renove-se vista ao Mi-
nistério Público, a fim de que venha a declinar “todas as ques-
tões ambientais envolvidas na questão”. Tudo no sentido de
impor melhor concerto à solução do litígio. Com tal manifesta-
ção, renove-se vista à Sanepar. Caso não aceitas as imposições
trazidas por aquele Órgão de Execução, voltem os autos con-
clusos para apreciação do pedido liminar e sentença. Isto por-
que o feito comporta julgamento antecipado.-Adv. MARIANO
CASANOVA THOM•, FERNANDO PELLOSO, JOSIANE
BECKER, CLEVERSON JOSE GUSSO, PEDRO ROGERIO
PINHEIRO ZUNTA, FERNANDO MASSARDO e MARCUS
VENŒCIO CAVASSIN-

63.-INTERDIÇÃO-433/2005-ADEMIR MOIS•S DA SILVA x
APARECIDO DE FREITAS SILVA-À parte autora acerca do
prosseguimento do feito.-Adv. JULIANA ESTROPE BELEZE
- LONDRINA-

64.-USUCAPIÃO-445/2005-ALCY APARECIDO BOVO e
outros x GUILHERME BOVO e outros-O feito encontra-se
ordenado, atendidos os pressupostos de validade e existência
processual. As normas insertas nos artigos 942 e 943 do Códi-
go Processual Civil foram devidamente cumpridas. Note-se que
a preliminar suscitada pela parte ré quanto à ilegitimidade ati-
va ad causam se confunde com o mérito e será apreciada quan-
do da prolação da sentença. Assim, dou o processo por sanea-
do. Os pontos controvertidos gravitam por sobre o lapso tem-
poral e qualidade da posse supostamente exercida pelos auto-
res. Outrossim, a prova testemunhal para comprovação de tal
fato se faz imprescindível. Para tanto, designo o dia 14 de no-
vembro de 2006, às 13:45 horas. Às partes a incumbência de
apresentar, até o 30º dia antecendente à solenidade, o rol de
testemunhas, caso ainda não o tenham feito, tudo conforme o
artigo 407 do Código Processual Civil. Caso requerida, a inti-
mação das testemunhas dar-se-á por mandado. Ao autor, retirar
Cartas ARs em cartório para cumprimento, em 48 horas.-Adv.
CELSO PAULO DA COSTA, HELOISA APARECIDA SO-
BREIRO MORENO e BEATRIZ BALLAN SILVEIRA-

65.-DECLARATÓRIA-475/2005-RUPESTRE IND. E
COM.DE CONFECÇÕES LTDA e outros x ROSSI, KALVAN
& CIA lTDA e outros-...ANTE O EXPOSTO, nos termos do
artigo 269, inciso I, do Código Processual Civil, julgo proce-
dente o pedido do autor, confirmando ainda a tutela antecipada
outrora concedida. Consecutivamente, dou por nulas as dupli-
catas discriminadas na inicial, declarando ainda a inexistência
de débito do autor para com os réus. Condeno ainda os réus, a
título de indenização por danos morais, ao pagamento de R$
20.000,00 (vinte mil reais). Cada qual dos réus suportará meta-
de do valor arbitrado. Tal valor será, a partir da publicação da

presente sentença, corrigido monetariamente pelo INPC/IBGE
e acrescido de juros de mora à proporção de 1% (um por cento)
ao mês . Diante da sucumbência, condeno, pro rata, os réus em
custas e honorários, os quais, nos termos do artigo 20, õ3o, do
Código Processual Civil, fixo em 20% (vinte por cento) sobre a
verba indenizatória, valorados o zelo profissional do patrono
do autor, a relativa complexidade da causa e a celeridade na
prestação jurisdicional. Em tempo, quanto à reconvenção, com
força no artigo 269, inciso I, do Código Processual Civil, julgo
tal pedido improcedente. De corolário, condeno a parte ré/re-
convinte Banicred Fomento Mercantil Ltda em custas e hono-
rários de sucumbência acerca de seu pedido, os quais, nos ter-
mos do artigo 20, õ 4º, do Código Processual Civil, fixo em
mais R$ 3.000,00 (três mil reais), valorados o zelo profissional
do patrono do autor e eventual crédito cobrado...-Adv. AMA-
RO DONISETE NOGUEIRA, JOSE DALTON GOMES DE
MORAES, MARCIA NERY DOS SANTOS, KARIZA XAVI-
ER VITOR ZAMBRANO e MAURICIO PERUCCI-

66.—476/2005-ANDREIA DE JESUS GUILL e outros x ALOI-
ZIO MORAES DE JESUS e outros-O feito merece ordenação
processual. Inicialmente, a despeito da petição trazida às fls.
796/799, mantenho indeferido o pedido liminar. Isto com de-
corrência da fundamentação trazida por este juízo em sua deci-
são de fls. 720/721. Ressalte-se que aquele apreciação deu-se
em sede de cognição sumária e, com o esgotamento, no plano
vertical, da instrução, poderá ser revista. Porém, dado o inci-
dente de falsidade suscitado pelos réus, o feito comporta dila-
ção probatória. Em sendo assim, a fim de se aquilatar eventual
falsidade documental, nomeio Carlos Augusto Perandréa como
experto. Para dimensionar o trabalho do perito e seus respecti-
vos honorários, determino sejam, no prazo de 10 dias, apresen-
tados quesitos e respectivo assistente técnico pelas partes. Com
tal manifestação, intime-se o experto acerca da apresentação
de sua proposta de honorários. Outrossim, em cumprimento ao
artigo 431-A do CPC, a este juízo deverá ser comunicado o
local e data do início da produção da prova, devendo as partes
ser devidamente intimadas. Ressalte-se que as despesas refe-
rentes à prova pericial, diante da inteligência do artigo 33 do
Código Processual Civil, deverão ser arcadas pela parte ré, quem
suscitou o incidente, mesmo deferido em seu favor, como se
faz agora, os benefícios da assistência judiciária gratuita, isto
porque o perito nomeada faz jus à remuneração por seu traba-
lho, sequer o aceitando caso não a perceba.-Adv. NEIDIVAL
RAMALHO DE OLIVEIRA, MARCOS LEATE - LONDRINA
- PR, IVAN PEGORARO - LONDRINA e CASEMIRO FRA-
MIL FILHO-

67.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-527/2005-CO-
MERCIAL DESTRO LTDA x LUIZ CARLOS JOSE CRUZ &
CIA LTDA-À parte exequente acerca do prosseguimento do
feito.-Adv. AUGUSTO JOSE BITTENCOURT e ELVIS BIT-
TENCOURT - CASCAVEL - PR-

68.-INVENTARIO-528/2005-ZULEIKA BRANDAO CONCEI-
CAO x DJALMA CONCEICAO-À parte autora acerca do pros-
seguimento do feito.-Adv. CARLOS ANTONIO STOPPA-

69.-ORDINARIA-530/2005-EMILIO STADINICKI x LUIZA
CORREA-Diante da juntada de novos documentos aos autos,
vista à parte contrária, na forma do artigo 398 do Código Pro-
cessual Civil.-Adv. ANTONIO ALVES DE JESUS-

70.-INVENTARIO-531/2005-SEBASTIANA CAETANO DE
MELLO e outros x MARIANO RODRIGUES DE MELO-Ma-
nifeste-se o autor acerca do laudo de avaliação à fl. 92.-Adv.
RITA MARIA DA SILVA-

71.-INVENTARIO-540/2005-CLAUDEMIR TRIDA JORGE x
RITA SELMA SILVA JORGE-Ao autor para que apresente sua
última declaração de bens efetuada à Receita Federal, eis que
na certidão de óbito de fls. 05, consta “bens a inventariar”.-
Adv. LAERCIO DOS SANTOS LUZ-

72.-INVENTARIO-547/2005-MARIA CONCEICAO DA
CRUZ e outros x JORGE NATALHO DA CRUZ- Retirar em
Cartório formal de partilha e efetuar o preparo das custas no
valor de R$112,00. Adv. ELZA RIBEIRO VALIM-

73.-EMBARGOS TERCEIROS-553/2005-RICARDO TEIXEI-
RA MARQUES x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA-Ao preparo das custas processuais no valor de R$
890,68.-Adv. PEDRO DE JESUS RUY-

74.-BUSCA E APREENSÃO-557/2005-BANCO DO ESTADO
DE SAO PAULO S/A - BANESPA x ARTUR FERREIRA DA
COSTA-Nos termos do artigo 842 do Código Civil, bem como
do artigo 269, inciso III, do Código Processual Civil, HOMO-
LOGO por sentença, para que produza seus efeitos legais, a
transação celebrada entre as partes às fls 30/34. Consecutiva-
mente, aguarde-se o cumprimento voluntário da obrigação...-
Adv. CAROLINE THON-

75.-DEPÓSITO-559/2005-BANCO PANAMERICANO S/A x
VILMAR APARECIDO ALVES DE LIMA-À parte autora acer-
ca do prosseguimento do feito. Em não havendo qualquer ma-
nifestação, arquivem-se.-Adv. ALOYSIO SEAWRIGHT ZA-
NATTA, ERIKA EHARA - LONDRINA-

76.-INVENTARIO-573/2005-MASSARU SAKURAI x HARU-
MI ENILZE NAKAYAMA SAKURAI-Manifeste-se o autor
acerca da juntada aos autos da Carta Precatória.-Adv. VALCE-
LI APARECIDA ANCIOTO-

77.-COBRANÇA-592/2005-IZAURA MARONEZE BARRE-
TO x BRADESCO SEGUROS S/A-Nos termos do artigo 842
do Código Civil, bem como do artigo 269, inciso III, do Código
Processual Civil, HOMOLOGO por sentença, para que produ-
za seus efeitos legais, a transação celebrada entre as partes às
fls 113/115. Consecutivamente, julgo extinto o presente pro-
cesso com resolução de mérito...-Adv. LUIZ CLAUDIO
EGYDIO DE CARVALHO, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ e CLAUDIA RODRIGUES A. DE AZEVEDO-
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 78.-EMBARGOS TERCEIROS-621/2005-JOAO PAULO BER-
TOLI x JOSE FLAVIO BOL-Manifeste-se o autor acerca da jun-
tada aos autos da Carta Precatória.-Adv. ANTONIO A. CAS-
TRO DOS SANTOS, JEFERSON POLICARPO DA SILVA-

79.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-635/2005-CA-
FEEIRA BELO HORIZONTE LTDA xALBATROZ ALIMEN-
TOS LTDA-Tendo em vista o descumprimento da norma inserta
no artigo 655, par. 1º, inciso II, do Código Processual Civil, de-
claro por ineficaz tal nomeação. No mais, defiro o pedido de fls.
28. Expeça-se mandado de penhora acerca do bem declinado.
Por fim, ao procurador da parte executada para exibição do ins-
trumento de mandato no prazo de 15 dias, sob pena de serem
ainda considerados enexistentes atos processuais até então prati-
cados. Manifeste-se o autor acerca da certidão à fl. 30-verso,
bem como acerca do Auto de Penhora e Depósito à fl. 31.-Adv.
EDIVAL MURADOR E EDISON ROBERTO MASSEI-

80.-DEPÓSITO-20/2006-OMNI S/A.-CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO x MARCELO CIPRINO ALVES-
...Consoante o artigo 4º do Decreto-Lei 911/69, não encontran-
do o bem, possibilitada está a busca e apreensão em ação de
depósito. Destarte, defiro a conversão pretendida, daqui por
diante prosseguindo a demanda como ação de depósito (artigo
901 a 906 do CPC). Ao autor, preparar custas de oficial de
justiça no valor de R$ 35,00.-Adv. LILIAM AP. DE JESUS
DEL SANTO-

81.-DECLARATÓRIA-37/2006-FERNANDO NEVES MAR-
TINS x EMBRATEL S/A-Manifestem-se as partes acerca do
cálculo à fl. 114.-Adv. THIAGO FERNANDO GREGORIO e
ADILSON DE CASTRO JUNIOR-Ctba.-

82.-INVENTARIO-39/2006-DIRCE FRANCISCO DOCOTTO
ROKITSKI e outros x OSMAR ROKITSKI-Nos termos do ar-
tigo 1031 do Código Processual Civil, homologo, por senten-
ça, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a partilha
de fls. 43 destes autos de inventário de bens deixados por Os-
mar Rokitski, atribuindo aos nela contemplados os respectivos
quinhões, salvo erro ou omissão e eventuais direitos de tercei-
ros. Cumpra-se as disposições do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da justiça que se fizerem aplicáveis, especial-
mente o contido nos itens 5.10.4 e 5.10.7. Após o trânsito em
julgado, comprovado o pagamento dos impostos devidos, ex-
peça-se formal de partilha...-Adv. ODAIR CORDEIRO DOS
SANTOS-

83.-ANULATÓRIA (ORDIN•RIA)-52/2006-MARILI AQUA-
RONI CORREA SOARES e outros x DIOGO MARCELINO
PEREIRA-À procuradora judicial do réu para que junte nos
autos procuração que a habilite a receber citação sob pena do
desentranhamento dos documentos de fls. 27/37, ante a ausên-
cia de citação.-Adv. EMILIA MORIBE NAKADOMARI-

84.-DECLARATÓRIA-54/2006-RUTE SOUZA SILVA DO
NASCIMENTO e outros x DANIEL BRAZ CELESTINO e
outros-• parte autora-reconvinda, para que conteste, em 15 dias,
a ação. No mesmo lapso temporal, manifeste-se quanto à con-
testação.-Adv. THIAGO FERNANDO GREGORIO e MAU-
RICIO FELDMANN DE SCHNAID-ROLAND-

85.-EMBARGOS-71/2006-BANCO DO BRASIL S/A x IDA-
LINO MOREIRA PRATES-Vista às partes acerca do cálculo
de fls. 80/81...-Adv. EDSON LUIZ DUCAT - LONDRINA e
CELSO GARUTTI COSTA-

86.-USUCAPIÃO-83/2006-NAIR NASI FIDELIS x MIYOJI
KOGURE e outros-Defiro o pedido de fls. 54/57. Manifeste-se
o autor acerca dos quesitos explicitados pelo Ministério Públi-
co à fl. 57.-Adv. HENRIQUE ORLANDO GASPAROTTI-

87.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-88/2006-NACIONAL GAS
BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA x SIMAGAS COMERCIO
E REPRESENTACOES LTDA-Manifeste-se o exequente acer-
ca do expediente de fls. 59.-Adv. ALI MUSTAFA ATYEH -
Canoas-RS-

88.-ORDINARIA DE COBRANCA-96/2006-RAIMUNDO
SOARES DA SILVA x HSBC SEGUROS(BRASIL) S/A-Man-
tenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Com-
plemente a escrivania a autuação e ainda atente-se à prioridade
na tramitação, tudo consoante Lei 10.741/2003. Em tempo, uma
vez não noticiada aos autos eventual concessão de efeito sus-
pensivo ao agravo, cumpra-se integralmente a decisão de fls.
97.-Adv. CLEBER RICARDO BALAN, OLDEMAR MARIA-
NO, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO, JOSIANE GO-
DOY e SERGIO LUIZ BELOTTO JR.-

89.-RESTITUICAO-110/2006-RIO PARANA COM. SECURIT.
DE CREDITOS FINANCEIROS x CANORPA - COOPERA-
TIVA AGROP. CENTRO NORTE LTDA.-Defiro o pedido de
fls. 83. Ultimado o lapso temporal, sem exibição do documen-
to, renove-se vista ao Liquidante e ao Órgão de Execução do
Ministério Público.-Adv. LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA
COSTA-

90.-USUCAPIÃO-120/2006-MARIO PEREIRA DE ALMEIDA
e outros x ANIS ABUJAMRA-Manifeste-se o autor acerca da
Contestação.-Adv. GENESIO BELARMINIO IZIDORO-

91.-COBRANÇA-132/2006-CLERI TERESINHA ROSSA x
VANESSA MAROCHI-Ao preparo das custas processuais no
valor de R$14,01.-Adv. CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO-

92.-FALÊNCIA-169/2006-BANCO INDUSTRIAL E COMER-
CIAL S/A. x COMERCIAL E IMPORTADORA MOQUEM S/
A.-...Isto posto, rejeito os presentes embargos declaratórios,
persistindo a sentença no seu inteiro teor...-Adv. RONALDO
GOMES NEVES, CRISTINA DE LIMA ASSAF e JOAO TA-
VARES DE LIMA-

93.-AÇÃO MONITÓRIA-185/2006-BANCO ITAÚ S/A. x VIPI
INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA.-ME

e outros -...Diante da nova redação imposta ao artigo 331 do
Código Processual Civil, torna-se despicienda na audiência de
conciliação quando o direito em litígio não admitir transação,
ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável
sua obtenção. No caso em tela, vislumbra-se que a audiência
de conciliação só viria procrastinar a prestação jurisdicional
definitiva. Assim, intimem-se as partes para sugerirem, no pra-
zo legal, os pontos que porventura acharem controvertidos, bem
como, justificadamente, apresentarem as provas que pretendam
produzir em possível audiência de instrução e julgamento...-
Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI, GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO e
AMARO DONISETE NOGUEIRA-

94.-INDENIZATÓRIA (ORDIN•RIA)-189/2006-AMADOR
PEREIRA LIMA x MINICIPIO DE NOVO ITACOLOMI e
outros -...Diante da nova redação imposta ao artigo 331 do
Código Processual Civil, torna-se despicienda na audiência de
conciliação quando o direito em litígio não admitir transação,
ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável
sua obtenção. No caso em tela, vislumbra-se que a audiência
de conciliação só viria procrastinar a prestação jurisdicional
definitiva. Ademais, a composição entre as partes pode, a qual-
quer momento, ser celebrada e apresentada ao Juízo para ho-
mologação. Entretanto, a fim de se evitar arguição de eventual
cerceamento de defesa, às partes para sugerirem, no prazo le-
gal de 05 dias, os pontos que porventura acharem controverti-
dos, bem como, justificadamente, apresentarem as provas que
pretendam produzir em possível audiência de instrução e julga-
mento...-Adv. MELVIS MUCHIUTI, JOAO BATISTA CAR-
DOSO, EDISON ROBERTO MASSEI, SHIRLENY MARIA
DOS SANTOS MASSEI, ARTUR FREDERICO MARGRAF e
JEFERSON POLICARPO DA SILVA-

95.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-200/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A. x BR 7 ARTEFATOS DE MADEIRA
LTDA. e outros -Retirar em Cartório, Carta Precatória para
cumprimento, em 48 horas.-Adv. MARIA JOSE
STANZANI(LONDRINA)-

96.-BUSCA E APREENSÃO-202/2006-BANCO BMC S/A. x
BARTOLOMEU PUDMOVCKI-Defiro o pedido de fls. 23.
Consecutivamente, determino a suspensão do presente feito pelo
prazo de 30 dias. Alcançado tal lapso temporal, intime-se a
parte autora acerca do prosseguimento do feito.-Adv. ERIKA
EHARA - LONDRINA-

97.-INTERDIÇÃO-205/2006-GINALVA BERNARDA REIS x
ARIVALDO REIS-...Ante o exposto, nos termos do artigo 1.767,
inciso I, do Código Civil, em confirmação da tutela antecipada,
decreto a interdição de Arivaldo Reis, brasileiro, casado, maior,
Rg. n. 5.685.803-2 SSP/PR, residente e domiciliado na rua Rio
Andradas, n. 293, nesta cidade e comarca, declarando-o absolu-
tamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil.
Nomeio-lhe, definitivamente, como curadora a requerente. Em
obediência ao disposto no artigo 1.184 do Código Processual
Civil, averbe-se a presente sentença no Cartório de Registro de
Pessoas Naturais, e publique-se no Órgão Oficial, por 3 (três)
vezes, com intervalo entre cada qual de 10 (dez) dias. Cumprida
tais diligências, intime-se a curadora a prestar compromisso, tudo
conforme o item 5.11.4.1 do Código de Normas. Nos termos do
artigo 1.188 do Código Processual Civil, dispenso a especializa-
ção de hipoteca legal, por não existir prova nos autos de que o
interditado tenha bem imóvel. Entretanto, a curadora, diante da
inteligência do artigo 1.757 do Código Civil, a cada 2 (dois)
anos, prestará conta perante este Juízo do exercício da curate-
la...-Adv. JOAO APARECIDO MICHELIN-

98.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-214/2006-
M.C.V. AUTO POSTO LTDA. x LUIZ CARLOS DA SILVA-
Manifeste-se o autor acerca do mandado de citação juntado aos
autos.-Adv. JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR-

99.-ORDINARIA-230/2006-PARANAVRST IND. E COM. DE
CONFECCOES LTDA. x CONFECCOES ANOZERO LTDA.-
Defiro o pedido de fls. 83. Consecutivamente, determino a sus-
pensão do presente feito pelo prazo de 30 dias. Alcançado tal
lapso temporal, manifeste-se a parte autora acerca do prosse-
guimento do feito.-Adv. LOURIVAL LINO DE SOUSA e PA-
TRICIA CAVEQUIA-

100.-ACAO CIVIL PUBLICA-241/2006-MINISTERIO PUBL-
CO DO ESTADO DO PARANA x MANOEL FERNANDES
MACIEL -...Diante da nova redação imposta ao artigo 331 do
Código Processual Civil, torna-se despicienda na audiência de
conciliação quando o direito em litígio não admitir transação,
ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável
sua obtenção. No caso em tela, vislumbra-se que a audiência
de conciliação só viria procrastinar a prestação jurisdicional
definitiva. Ademais, a composição entre as partes pode, a qual-
quer momento, ser celebrada e apresentada ao Juízo para ho-
mologação. Entretanto, a fim de se evitar a arguição de eventu-
al cerceamento de defesa, intimem-se as partes para sugerirem,
no prazo legal de 05 dias, os pontos que porventura acharem
controvertidos, bem como, justificadamente, apresentarem as
provas que pretendam produzir em possível audiência de ins-
trução e julgamento...-Adv. MARCIO PINHEIRO DANTAS
MOTTA, ANDRE DEL GROSSI ASSUMPCAO, IVAN APA-
RECIDO RUIZ e BELMIRO JORGE PATTO-

101.-RESOLUÇAO CONTRATUAL-248/2006-TRANSPOR-
TADORA PLANICE LTDA. e outros x JOSE VALDIVINO
CAMARGO e outros-Manifetem-se as partes acerca dos docu-
mentos juntados aos autos às fls. 118/193.-Adv. EMILIA MO-
RIBE NAKADOMARI, DANILO LEMOS FREIRE e APARE-
CIDO CARLOS PINHO BELTONI-

102.-BUSCA E APREENSÃO-311/2006-JURANDIR BENE-
DITO DAGUIS x SERGIO LUIZ DE ANDRADE-Manifeste-
se o autor acerca do Auto de Busca e Apreensão.-Adv. ODAIR
CORDEIRO DOS SANTOS-

103.-ARROLAMENTO-312/2006-ANTONIO BONIFACIO

TIRADENTES x HELENA DE SOUZA TIRADENTES-Nos
termos do artigo 1031 do Código Processual Civil, homologo,
por sentença, para que produza sus jurídicos e legais efeitos, a
partilha de fls. 05 destes autos de inventário de bem deixado
por Helena de Souza Tiradentes, atribuindo aos nela contem-
plados os respectivos quinhões, salvo erro ou omissão e even-
tuais direitos de terceiros... Após a apresentação da certidão
negativa da Fazenda Pública Estadual e Municipal, compro-
vando o pagamento dos impostos devidos e transitada em jul-
gado a sentença, expeça-se Carta de Adjudicação.-Adv. GEI-
SON JOSE SIMOES SANTOS e CLEBER RICARDO BALAN-

104.-ANULATÓRIA (SUM•RIA)-314/2006-ONDAS INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA x RAIMA
TEXTIL LTDA. e outros-Nos termos do artigo 842 do Código
Civil, bem como do artigo 269, inciso III, do Código Processu-
al Civil, HOMOLOGO por sentença, para que produza seus
efeitos legais, a transação celebrada entre as partes às fls 63/
65. Consecutivamente, julgo extinto o presente processo com
resolução de mérito...-Adv. GEISON JOSE SIMOES SANTOS,
CLEBER RICARDO BALAN, DILVIO SALVADOR MAR-
TINS, ELITON C. SGARDIOLLI - AMERICANA,SP e AMIL-
TON FERNANDES-

105.-INTERDIÇÃO-322/2006-ILDA FERNANDES NOVAIS
x NEIDE FERNANDES NOVAIS-...ANTE O EXPOSTO, nos
termos do artigo 1.767, inciso I, do Código Civil, decreto a
interdição de Neide Fernandes Novais, brasileira, solteira, mai-
or, RG 9.458.533-3, residente e domiciliada na rua Natal, n.
552, Cambira/PR, declarando-a absolutamente incapaz de exer-
cer pessoalmente os atos da vida civil. Nomeio-lhe curadora a
requerente. Em obediência ao disposto no artigo 1.184 do Có-
digo Processual Civil, averbe-se a presente sentença no Cartó-
rio de Registro de Pessoas Naturais, e publique-se no Órgão
Oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo entre cada qual de 10
(dez) dias. Cumprida tais diligências, intime-se a curadora a
prestar compromisso, tudo conforme o item 5.11.4.1 do Códi-
go de Normas. Nos termos do artigo 1.188 do Código Proces-
sual Civil, dispenso a especialização de hipoteca legal, por não
deter a interditada nenhum bem imóvel. Entretanto, a curado-
ra, diante da inteligência do artigo 1.757 do Código Civil, a
cada 2 (dois) anos, prestará conta perante este juízo do exercí-
cio da curatela...-Adv. ALEX SANDER REZENDE-

106.-BUSCA E APREENSÃO-323/2006-BANCO PANAME-
RICANO S/A. x CLAUDINEI CAMARGO DE GODOY-Ao
preparo das custas processuais no valor de R$ 17,51.-Adv.
ERIKA EHARA - LONDRINA-

107.-BUSCA E APREENSÃO-331/2006-BANCO ITAU S/A.
x CELIO ROBERTO DE JESUS-Ao preparo das custas pro-
cessuais no valor de R$ 10,51.-Adv. CRYSTIANE LINHARES
- CURITIBA-

108.-BUSCA E APREENSÃO-334/2006-PARANAMOTOR
S.C. LTDA. - ADM. DE CONSORCIOS x PAULO CESAR DOS
SANTOS-...Ante o exposto, nos termos do artigo 269, inciso
II, do Código Processual Civil, julgo procedente o pedido. Cus-
tas ex lege. Honorários advocatícios na forma pactuada.-Adv.
JEFFERSON DO CARMO ASSIS - LONDRINA e SALMA
ELIAS EID SERIGATO-

109.-BUSCA E APREENSÃO-336/2006-OMNI S/A.-CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CELSO DOS
SANTOS-Ao preparo das custas processuais no valor de R$
17,51.-Adv. LILIAM AP. DE JESUS DEL SANTO-

110.-MANDADO DE SEGURANCA-343/2006-PROV. BRAS.
DAS IRMAS DA CAR. S.VICENTE DE PAULA x SEMATUR
- SECRET. DE MEIO AMBIENTE E TURISMO-Nos termos
do artigo 12, parágrafo único, da Lei 1533/51 e o artigo 520 do
Código Processual Civil, recebo o recurso de apelação em seu
efeito devolutivo. Vista à parte adversa para, no prazo legal,
apresentação de contra-razões recursais. Decorrido o prazo, com
ou sem as contra-razões, vista ao Ministério Público a fim de
se evitar arguição de eventual nulidade. Após, subam os autos
ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.-Adv. HERTES UFEI
HASSEGAWA, NILSO PAULO DA SILVA, BEATRIZ BESEL
e LILIAN ELIZABETH GRUSZKA-

111.-DESPEJO-344/2006-MARISA APARECIDA SALUSTIA-
NO x DORIVAN XAVIER DE SOUZA-No sentido de ser pur-
gada a mora, autos ao contador judicial. Manifestem-se as par-
tes acerca do cálcúlo às fls. 25 e 26.-Adv. LOURIVAL LINO
DE SOUSA, RODRIGO VICTOR DA SILVA e LUIZ ANTO-
NIO MANCHINI-

112.-MANDADO DE SEGURANCA-345/2006-CLEUZA APA-
RECIDA CARRARA TIENI x IRETOR DA 16º REG. DE SAU-
DE DO ESTADO DO PARANA e outros-...ANTE O EXPOS-
TO, na forma do artigo 269, inciso I, do Código Processual
Civil, em confirmação à liminar, concedo a ordem de seguran-
ça pleiteada. Consecutivamente, determino às autoridades coa-
toras o fornecimento regular e periódico do medicamento de-
clinado na inicial na proporção e quantidade exigidas pelo re-
ceituário de fls 13, até quando necessário ao respectivo trata-
mento médico. Em tempo, caso haja descumprimento da pre-
sente ordem judicial, além das implicações criminais por even-
tual desobediência, mantenho em desfavor das autoridades co-
atoras, na forma do artigo 461 do Código Processual Civil, multa
cominatória diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).
Custas pelos impetrados. Deixo de arbitrar honorários sucum-
benciais, diante da inteligência dos enunciados previstos na
Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal e Súmula 105 do
Superior Tribunal de Justiça. Oficie-se às autoridades coatoras
nos termos do artigo 11 da Lei 1533/51. Independente de recur-
so voluntário, os autos devem ser remetidos ao Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná para fins de reexame necessário...Ao
autor, retirar Carta Precatória em cartório, em 48 horas.-Adv.
ROBERTO DOS SANTOS - CURITIBA-

113.-INVENTARIO-349/2006-GERALDINA RIBAS ALVES x
GERALDO TOLEDO RIBAS-Ao inventariante para que apre-

sente as Primeiras Declarações.-Adv. MARCOS VINICIUS
BELASQUE - LONDRINA-

114.-EMBARGOS A EXECUCAO-355/2006-BANCO DO
BRASIL S/A. x ADELINO CANDEO-Defiro o pedido de fls.
56. Nos termos do artigo 265, inciso I, do Código Processual
Civil, determino a suspensão do presente feito. Ademais aguar-
de-se pela substituição processual...-Adv. MARCOS C.DO
AMARAL VASCONCELLOS e ADELINO CANDEO-

115.—357/2006-LUCILENE SANTOS FELICIANO TIAGO x
ODAIR TIAGO-Ao autor para que cumpra a norma inserta no
artigo 999 do Código Processual Civi.-Adv. DENISON HEN-
RIQUE LEANDRO-LONDRINA e ILARIO RETKVA - LON-
DRINA-

116.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-359/2006-
MARIA CRISTINA DE CARVALHO FERREIRA e outros x
LIBERTY PAULISTA SEGUROS-Manifeste-se o autor acerca
da certidão de fls. 39.-Adv. JOSE TEODORO ALVES, JOA-
QUIM AGNELO CORDEIRO-

117.-BUSCA E APREENSÃO-362/2006-BV FINANCEIRA S/
A CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x ROSANGELA
BATISTA-Ao preparo das custas processuais no valor de R$
17,51.-Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA-

118.-COBRANÇA-363/2006-APARECIDO INACIO COSTA x
FUNBEP - FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO-
Manifeste-se o autor acerca da contestação e documentos.-Adv.
NEI CARVALHO DA SILVA-

119.-AÇÃO POPULAR-365/2006-JOSE DOMINGOS SCAR-
PELINI x MUNICIPIO DE APUCARANA e outros-Diante da
juntada de novos documentos aos autos, vista à parte contrária,
na forma do artigo 398 do Código Processual Civil...-Adv.
WILSON SCARPELINI KAMINSKI-

120.-ORDINARIA-367/2006-WILSON MASSAMBANI x
RACHEL LOPES MASSAMBANI-Ao autor para que prepare
as custas processuais no valor de R$ 20,51.-Adv. JOANI RA-
DUY e WILSON ROBERTO PENHARBEL-

121.-DESPEJO-379/2006-MOISES AVANCI x EDEMILSON
EVERSON HIRI e outros-Manifeste-se o autor acerca da certi-
dão de fls. 11-verso.-Adv. JOEL TRAVAS BRAGA-

122.-DESPEJO-384/2006-ARLETE MAZUQUINI DE FREI-
TAS x ROGERIO APARECIDO NASCIMENTO e outros-Ao
preparo das custas processuais no valor de R$ 17,51.-Adv.
ADRIANO JAMUSSE e EVANIZE MARIA GRACA F. MOU-
RA-

123.-BUSCA E APREENSÃO-386/2006-BANCO ITAU S/A.
x ROGERIO GOMES DA SILVA-Ao preparo das custas pro-
cessuais no valor de R$ 9,91.-Adv. IONEIA ILDA VERONE-
ZE - ctba.-

124.-AÇÃO MONITÓRIA-387/2006-BANCO SUDAMERIS
BRASIL S.A. x BUZIOS INDUSTRIA E COMERCIO DE ES-
PUMAS LTDA. e outros-Manifeste-se o autor acerca dos em-
bargos monitórios.-Adv. SHEALTIEL L. PEREIRA FILHO,
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI - LDNA.-

125.-REPARACAO DE DANOS-389/2006-EDSON CASTE-
LINI x ADENILTO SCOLA-Manifeste-se o autor acerca da
contestação e documentos.-Adv. AIRTON JOSE MARGARI-
DO, ALBINA MARIA DOS ANJOS-

126.-ORDINARIA DE COBRANCA-395/2006-BANCO DO
BRASIL S/A. x BORGON PRODUTOS PLASTICOS LTDA. e
outros-Ao preparo das custas processuais no valor de R$ 17,51.-
Adv. FRANK OHASHI SAITA - LONDRINA, SEBASTIAO
SEIJI TOKUNAGA/LONDRINA e CAROLINA FREIRIA
TSUKAMOTO - LDNA.-

127.-DECLARATÓRIA-396/2006-PROMENI PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA. x CRONUSCELULA CELULA EDI-
TORACAO GRAF. LTDA. e outros-Manifete-se o autor acer-
ca da Carta AR devolvida sem cumprimento.-Adv. JOAO BA-
TISTA CARDOSO e ROSILAINE VARGAS-

128.-ALVAR•-402/2006-NEUSA SALES KAWAHARA x JUI-
ZO DESTA-Manifeste-se o autor acerca do ofício à fl. 17.-Adv.
LAERCIO DOS SANTOS LUZ-

129.-SUSTACAO DE PROTESTO-404/2006-JEFERSON PO-
LICARPO DA SILVA x JORGE LUIZ MULLER-Diante da jun-
tada de novos documentos aos autos, vista à parte contrária, na
forma do artigo 398 do Código Processual Civil.-Adv. CELSO
PAULO DA COSTA-

130.-COBRANÇA-406/2006-IBARALE CAZARINI E FILHOS
LTDA. x GERALDO ROSSE-Defiro o pedido de fls. 14. Cite-
se a parte ré no endereço declinado. Ao autor, retirar em cartó-
rio Carta AR para cumprimento em 48 horas.-Adv. OSCAR
IVAN PRUX e PABLO JOSE DE BARROS LOPES-

131.-EXECUÇÃO DE TŒT.EXTRAJUDICIAL-407/2006-
QUIMPOLI QUIMICA LTDA. x BUZIOS INDUSTRIA E
COMERCIO DE ESPUMAS LTDA.-Manifeste-se o autor acer-
ca do mandado de citação juntado aos autos.-Adv. MARCIO
CLODOALDO SILVA DOS SANTOS-

132.-EMBARGOS A EXECUCAO-412/2006-JOSE GILSON
RIBEIRO x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE APU-
CARANA-Diante da nova redação imposta ao artigo 331 do
Código Processual Civil, torna-se descipienda a audiência de
conciliação quando o direito em litígio não admitir transação,
ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável
sua obtenção. No caso em tela, vislumbra-se que a audiência
de conciliação só viria a procrastinar a prestação jurisdicional
definitiva. Assim, às partes para sugerirem, no prazo legal, os
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pontos que porventura acharem controvertidos, bem como, jus-
tificadamente, apresentarem as provas que pretendam produzir
em possível audiência de instrução e julgamento. Após voltem
conclusos para despacho saneador ou sentença.-Adv. JONA-
TAN RIBEIRO CILIAO-

133.-AÇÃO MONITÓRIA-413/2006-CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CAIXA x TANNY’S MALHAS E CONFECCO-
ES LTDA. e outros-Ao preparo de custas da diligência de inti-
mação do síndico no valor de R$ 35,00.-Adv. PAULO HENRI-
QUE GARDEMANN-

134.-REINTEGRACAO DE POSSE-414/2006-HELENA APA-
RECIDA CONCEICAO x RITA DE CASSIA BORGES-À ma-
nifestação do autor acerca de eventual desocupação do imó-
vel.-Adv. RITA MARIA DA SILVA-

135.-BUSCA E APREENSÃO-415/2006-BANCO FINASA S/
A. x GERALDO DA SILVA - BONES - ME.-...Ante o exposto,
sejam os autos remetidos ao contador judicial para confecção
do cálculo. Em tempo, os honorários advocatícios deixarão de
ser incluídos na conta, consoante melhor jurisprudência: “Na
ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, o
cálculo para efeito de purgação da mora não deve incluir os
honorários de sucumbência, por não constituir parcela garanti-
da, mas mera decorrência processual, de sorte que não se con-
figura preclusão no despacho judicial que ao enumerar as ver-
bas a serem consideradas na conta, omite tal parcela. (STJ-
RESP 240321-SP-4ºT.-Rel. Min. Aldir Passarinho Junior-DJU
19.08.2002)”. Realizado o cálculo, fixo o prazo de 05 dias para
pagamento. Por fim, determino sejam disponibilizados ao réu
os acessórios incrementados ao veículo, os quais não são obje-
to da presente lide.Manifestem-se as partes acerca do Laudo de
Avaliação à fl. 45.-Adv. MARCOS LEATE - LONDRINA - PR,
PEDRO PAULO PEDROSA - LONDRINA - PR, IVAN PEGO-
RARO - LONDRINA e ARMANDO C. D. S GUADANHINI-

136.-EMBARGOS A EXECUCAO-418/2006-ESTER FIUZA
DOS REIS x JOSE DELGADO LUIZ -...Diante da nova reda-
ção imposta ao artigo 331 do Código Processual Civil, torna-se
despicienda na audiência de conciliação quando o direito em
litígio não admitir transação, ou se as circunstâncias da causa
evidenciarem ser improvável sua obtenção. No caso em tela,
vislumbra-se que a audiência de conciliação só viria procrasti-
nar a prestação jurisdicional definitiva. Assim, intimem-se as
partes para sugerirem, no prazo legal de 05 dias, os pontos que
porventura acharem controvertidos, bem como, justificadamen-
te, apresentarem as provas que pretendam produzir em possível
audiência de instrução e julgamento...-Adv. ILSON GOMES
DA FERREIRA - MARING•, JORGE ALEXANDRE DIAS
•VILA-Maringa e JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR-

137.-REPARACAO DE DANOS-419/2006-I. G. AUTO SER-
VICO LTDA. x BEL COOK IND. E COM. DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA e outros-Sobre a contestação e docu-
mentos, manifeste-se o autor.-Adv. GEISON JOSE SIMOES
SANTOS, CLEBER RICARDO BALAN-

138.-ALVAR•-426/2006-MATHEUS APARECIDO DA SILVA
x JUIZO DESTA-Ao autor para que apresente outros orçamen-
tos para a finalidade pretendida...Fica facultado ao interessado
juntar provas e/ou documentos que comprovem o custo inicial-
mente referido na inicial.-Adv. ARMANDO C. D. S GUADA-
NHINI-

139.-BUSCA E APREENSÃO-439/2006-B.V. FINANCEIRA
S.A. x ADRIANA FIGUEIRO BOTTA-Mantenho a decisão de
fls. 15/16 por seus próprios fundamentos.Outrossim, aguarde-
se o cumprimento do mandado.-Adv. ERIKA EHARA - LON-
DRINA-

140.-REINTEGRACAO DE POSSE-442/2006-JURANDIR
BENEDITO DAGUIS x SERGIO LUIZ DE ANDRADE-Defi-
ro provisoriamente os benefícios da assistência judiciária
gratuita...Manifeste-se o autor acerca da Carta AR devolvida
sem cumprimento.-Adv. ODAIR CORDEIRO DOS SANTOS-

141.-EMBARGOS A EXECUCAO-452/2006-MINICIPIO DE
APUCARANA x CLAUDINEI DE JESUS JANJACOMO -...Di-
ante da nova redação imposta ao artigo 331 do Código Proces-
sual Civil, torna-se despicienda na audiência de conciliação
quando o direito em litígio não admitir transação, ou se as cir-
cunstâncias da causa evidenciarem ser improvável sua obten-
ção. No caso em tela, vislumbra-se que a audiência de concili-
ação só viria procrastinar a prestação jurisdicional definitiva.
Ademais, a composição entre as partes pode, a qualquer mo-
mento, ser celebrada e apresentada ao Juízo para homologa-
ção. Entretanto, a fim de se evitar a arguição de eventual cerce-
amento de defesa, intimem-se as partes para sugerirem, no pra-
zo legal de 05 dias, os pontos que porventura acharem contro-
vertidos, bem como, justificadamente, apresentarem as provas
que pretendam produzir em possível audiência de instrução e
julgamento...-Adv. RUBENS HENRIQUE DE FRANCA, CAR-
LOS ALBERTO DE SOUZA, NILSO PAULO DA SILVA e
CLAUDINEI DE JESUS JANJACOMO-

142.-INDENIZATÓRIA (ORDIN•RIA)-453/2006-RENATA
YUMI KOGURE x POLICLINICA SANTA HELENA e outros-
Defiro o pedido de fls. 31. Todavia, diante da oposição de ex-
ceção de incompetência, a devolução dos autos dar-se-á ainda
na data de hoje. Em tempo, acautele a escrivania quanto à iden-
tificação do Raio X.-Adv. FERNANDA LIE KOGURE e EDE-
VAL BUENO - SANTA HELENA/PR-

143.-BUSCA E APREENSÃO-455/2006-PARANAMOTOR
S.C. LTDA. - ADM. DE CONSORCIOS x JAMIL RODRIGUES
GOMES -Retirar em Cartório, Carta Precatória para cumpri-
mento, em 48 horas.-Adv. JEFFERSON DO CARMO ASSIS -
LONDRINA e SALMA ELIAS EID SERIGATO-

144.-BUSCA E APREENSÃO-463/2006-BANCO BRADESCO
S/A. x FORTUNATE IND. COM. DE PROD. ALIMENTICI-
OS LTDA.-Mantenho a decisão de fls. 13/14 por seus próprios

fundamentos. Outrossim, ao autor acerca do expediente de fls.
19.-Adv. MARIANA GAMBA MARZOCHI e NELSON PAS-
CHOALOTTO - BAURU - SP-

145.-BUSCA E APREENSÃO-499/2006-BV FINANCEIRA S/
A. CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x AIRTON NE-
GRI-Uma vez operada a purgação de mora, revogo a liminar.
Ao autor acerca da restituição do bem apreendido em favor do
réu, o qual permanecerá como depositário judicial do bem, en-
quanto não efetivado integralmente o pagamento, diligência esta
a ser cunprida até o dia 14/09/2006, tudo conforme despacho
de fls. 34/35.-Adv. EMERSON L. SANTANA - MARINGA e
ALEX SANDER REZENDE-

146.-DECLARATÓRIA-514/2006-C S PESQUISAS E PARTI-
CIPACOES INDUSTRIAIS LTDA. x COMERCIAL DE RA-
COES BARIRI LTDA. -Retirar em Cartório, Carta AR para
cumprimento, em 48 horas.-Adv. ANTONIO A. CASTRO DOS
SANTOS e GUILHERME ARANDA CASTRO DOS SANTOS-

147.-BUSCA E APREENSÃO-515/2006-BANCO PANAME-
RICANO S/A. x NELSON DE GODOY-ANTE O EXPOSTO,
nos termos dos artigos 267, inciso IV, e 295, inciso III, ambos
do Código Processual Civil, indefiro a petição inicial. Conse-
cutivamente, julgo extinto sem resolução de mérito a ação de
busca e apreensão. Em tempo, condeno a parte autora em cus-
tas processuais. Deixo de arbitrar honorários de sucumbência,
uma vez não instaurada a respectiva relação processual...- Adv.
MARIANA GAMBA MARZOCHI-

148.-RESPONSABILIDADE CIVIL-516/2006-SIDNEY DOS
SANTOS x ESTADO DO PARANA-Defiro provisoriamente os
benefícios da assitência judiciária gratuita. Ao autor, retirar Carta
AR de Citação, em 48 horas.-Adv. PAULO CEZAR RIBEIRO
DA SILVA-

149.-REVISIONAL-517/2006-HJ CRUZ EDITORA LTDA. x
BANCO DO BRASIL S/A.-...Note-se que as preliminares tra-
zidas pelo réu serão apreciadas quando da prolação da senten-
ça. Entretanto, oportuna apreciação por este juízo do pedido de
inversão do ônus da prova. Inicialmente, como já pacificado
pelo Superior Tribunal de Justiça, “o Código de Defesa do Con-
sumidor é aplicável às instituições financeiras...Destarte, a in-
versão do ônus da prova é medida que se impõe, porquanto o
autor é parte hipossuficiente na relação de consumo, consoante
o artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do
Consumidor...Decretada, pois, a inversão, cabe ao réu a con-
traprova quanto às alegações do autor, no tocante ao possível
excesso da cobrança. Destarte, a fim de se evitar eventual cer-
ceamento de defesa, ao banco réu para eventual especificação
de prova. Em tempo, ressalte-se que a parte autora, nos autos
em apenso, já pugnou pela realização da prova pericial a qual
defiro. Nos termos do artigo 421, par. 1º, do CPC, a fim de
melhor aquilatar a complexidade da perícia e, consecutivamente,
os honorários do experto, às partes, para que, no prazo de 5
dias apresentem quisitação, bem como seus assistente técni-
cos. Ademais, desde já nomeio Sueli Ferreira da Silva para cum-
primento do encargo, independente de termo de
compromisso...Fixo ainda o prazo de 60 dias para apresenta-
ção do laudo pericial, contados do depósito dos honorários pe-
riciais, quais serão arcados pelo autor, quem requereu a produ-
ção da prova técnica. Releva-se aqui que a inversão do ônus da
prova é regra de juízo. Bem por isto, não sognifica que o réu
deva arcar com o custo daquela prova, quando tal foi requerida
pela parte adversa, haja vista a norma inserta no artigo 33 do
Código Processual Civil. Entretanto, fica desde já advertido de
que sofrerá as consequências processuais de sua não produ-
ção...-Adv. CIRINEU DIAS, CARINA DO CARMO CASTI-
LHO e BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA - LDA.-

150.-EMBARGOS A EXECUCAO-520/2006-AGROPECUA-
RIA BARRACAO S/C LTDA. e outros x VITI VINICOLA
CERESER LTDA.-Na forma do artigo 736 do Código Proces-
sual Civil, recebo os embargos, e, consecutivamente, suspendo
a execução. À parte embargada, na pessoa de seu procurador,
para, no prazo legal, apresentar sua respectiva impugnação.-
Adv. JOAO CARLOS DE OLIVEIRA e LUCIANA
A.TOZZATTO DE ALMEIDA-

151.-EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-524/2006-POLICLI-
NICA SANTA HELENA LTDA. e outros x RENATA YUMI
KOGURE-Recebo a exceção e determino o seu processamen-
to. Apense-se aos autos principais. De acordo com os artigos
306 e 265, inciso III, ambos do Código Processual Civil, sus-
pendo o processuo até que a exceção seja definitivamente jul-
gada. Certifiquem-se no processo principal o recebimento da
exceção e a suspensão do feito. Ouça-se o excepto, em 10 dias
(artigo 308, CPC). Após, vista ao Órgão de Execução do Mi-
nistério Público...-Adv. EDEVAL BUENO - SANTA HELE-
NA/PR e FERNANDA LIE KOGURE-

152.-ALVAR•-527/2006-NAIR RANUCCI MARCATO x JUI-
ZO DESTA-À inventariante para que emende a inicial, esclare-
cendo o que pretende fazer com o numerário a ser levantado.-
Adv. PEDRO SERGIO MORENO-

153.-EXECUÇÃO FISCAL-152/2001-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x W.L. AGROCENTRO LTDA. e
outros-Nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC, julgo extin-
ta a presente execução fiscal. Levante-se penhora porventura
existente. Custas ex lege...-Adv. OSCAR IVAN PRUX e RU-
BENS HENRIQUE DE FRANCA-

154.-CARTA PRECATORIA-117/1999-Oriundo da Comarca de
CURITIBA/PR-4ª VARA CIVEL -BESC-BANCO DO ESTA-
DO DE SANTA CATARINA S/A x FUJIWARA S/A - AGRO
COMERCIAL-O feito merece ordenação processia; . “Haven-
do robusta justificativa do valor fixado para os honorários do
perito, não infirmada por prova em sentido contrário ao efeito
de inquiná-los de excessivos”, mantida deve ser a proposta do
experto. E assim o é no presente caso, haja vista as explana-
ções trazidas pelo perito. Logo, indefiro o pedido de redução
formulado pela parte executada, arbitrando os honorários do

experto no patamar por sugerido, qual seja, R$ 3.300,00. Ante
o exposto, intime-se o executado, a fim de que, no prazo de 05
dias, venha a efetuar o pagamento dos honorários periciais na
forma lançada pelo experto, sob pena de, não o fazendo, ser
reconhecida por este juízo eventual preclusão quanto a tal fa-
culdade processual.-Adv. RUY ANTONIO LOPES, GILBER-
TO DE FREITAS HEUSI, JOAO CASILLO e REGIS TOCA-
CH-

155.-CARTA PRECATORIA-5/2005-Oriundo da Comarca de
16ª VARA CIVEL DA COMARCA CURITIBA - PR -ESCRI-
TORIO CENTRAL DE ARREC. E DIST. - ECAD x COUN-
TRY CLUB DE APUCARANA-Manifeste-se o autor acerca do
ofício à fl. 60.-Adv. LUDOVICO ALBINO SAVARIS-CURI-
TIBA-PR-

156.-CARTA PRECATORIA-92/2005-Oriundo da Comarca de
16ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CURITBA/PR -CP-
INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEIS LTDA x SAMORRI
EXPORTACOES LTDA-Deixo de apreciar o pedido de fls. 27,
porquanto deve ser deduzido frente ao Juízo deprecante. Caso
deferido o pedido e ocorrendo bloqueio cautelar em agências
bancárias situadas fora da presente comarca, estaria este órgão
a ultrapassar sua competência delegada. Ao exequente acerca
do prosseguimento do feito.-Adv. FLAVIA DANIELA ESTE-
VES STACEHEN-

157.-CARTA PRECATORIA-210/2005-Oriundo da Comarca de
9ª VARA CIVEL DE BELO HORIZONTE/MG -Manifeste-se
a parte autora acerca do ofício à fl. 42.-LOCALIZA RENT A
CAR S/A x MILTON PEREIRA DA SILVA-Adv. UBIRATAN
G.TEIXEIRA-

158.-CARTA PRECATORIA-96/2006-Oriundo da Comarca de
4º V.C. COM. DE LONDRINA - PR -UNOPAR - UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENS. S/C LTDA. x LUIZ DA SILVA
PRATES e outros-Manifeste-se acerca do Laudo de Avaliação
à fl. 19.-Adv. RICARDO LAFFRANCHI - LONDRINA - PR-

159.-CARTA PRECATORIA-109/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DA COM. DE IVAIPORA - PR -BANCO ABN
AMRO REAL x CEREALISTA ROMANA LTDA. e outros-Ao
preparo das custas de diligência no valor de R$ 210,00.-Adv.
LUIZ EDUARDO VOLPATO - MARINGA e FIORI AUGUS-
TO M. FAUSTINO - MARINGA-

160.-CARTA PRECATORIA-114/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DA COM. DE CAMBE - PR -SIMA SOCIEDA-
DE INDUSTRIAL DE MAQUINAS ALIMENTICIAS x FRE-
EZAGRO PRODUTOS AGRICOLAS LTDA.-Manifeste-se o
autor acerca do informação à fl. 11.-Adv. DIRCEU XAVIER
DA COSTA - P. ALEGRE-

161.-CARTA PRECATORIA-131/2006-Oriundo da Comarca de
1ª VARA C. DA COM. DE PARANAVAI - PR -MARLI DE
SOUZA ARAUJO DOS SANTOS e outros x MUNICIPIO DE
PARANAVAI-Para depoimento pessoal e oitiva das testemu-
nhas designo o dia 01 de novembro de 2006, às 14h15min.-
Adv. WAGNER DE MELO VOLPATO - PARANAVAI, RO-
NALDO LEAL ROLANSKI - PARANAVAI e GILSON JOSE
DOS SANTOS-

162.-CARTA PRECATORIA-138/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DA COM. DE MARIALVA - PR -BANCO DI-
BENS S/A. x THIAGO VINICIUS DE OLIVEIRA-Ao preparo
das custas de oficial de justiça no valor de R$ 210,00.-Adv.
JULIANO MIQUELETTI SONCIN - MARINGA-

COMARCA DE ARAPONGAS
ÚNICA VARA CÍVEL - RELAÇÃO Nº. 92/06
(05.09.2006)
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07) DR.Fidelis Canguçu Rodrigues Júnior
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12) DR.José Manoel Garcia Fernandes
13) DR. Leonel Eduardo de Araújo
14) DR. Luiz Laerte de Araújo
15) DR. Marcelo Maschio Cardozo Chaga
16) DR. Moacir Junior Carnevalle
17) DR. Oduwaldo de Souza Calixto
18) DR. Osvaldo Damião Veiga Filho
19) DR. Roberto Laffranchi
20) DR. Vanderlei Carlos Sartori
21) DR. Vladimir Stasiak
22) DR. Walter Espiga
23) DRA. Antônia José da Silva Maziero
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INTIMAÇÃO DOS SENHORES ADVOGADOS ABAIXO
NOMINADOS PARA DEVOLVEREM, NO PRAZO DE 24:00
HORAS, OS PROCESSOS EM SEGUIDA RELACIONADOS,
SOB PENA DE INCIDIREM NAS SANSÕES COMINADAS
NO ART.196, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL.
01)739/02 Inventário José Olivari Neto e outros X José Olivari
Filho. ADV. Alexandre Rumiatto. Carga do dia 11.05.2006.
02)19/04 Ação Ordinária. Arteara Artefatos de Arame Ltda.,
Manoel José de Lemos Cardoso e Silvana Aparecida de Lemos

Cardoso X Banco Sudameris Brasil S.A. ADV. José Carlos Sa-
batike Sabóia. Carga do dia 16.05.2006.
03)498/04 Ação Declaratória. Adriana da Silva e Erica da Silva
X Olívia Lopes. ADV. Cleonice Cangussu Dantas. Carga do
dia 17.05.2006.
04)361/04 Sequestro Medida Cautelar. Adriana da Silva, Erica
da Silva X Olívia Lopes. ADV. Cleonice Cangussu Dantas. Carga
do dia 17.05.2006.
05)97/03 Inventário. Arnaldo de Oliveira Sarto e outros X Leo-
nel Sarto e Corina Carioca da Silva Sarto. ADV. Fidelis Cangu-
çu Rodrigues Júnior. Carga do dia 18.05.2006.
06)592/04 Impugnação a Assistência Judiciária. Município de
Arapongas X Mirian Jaqueline Coelho Valério. ADV. Fidelis
Canguçu Rodrigues Júnior. Carga do dia 18.05.2006.
07)369/04 Ação de Cobrança de Débitos Trabalhistas. Mirian
Jaqueline Coelho Valério X Município de Arapongas. ADV.
Fidelis Canguçu Rodrigues Júnior. Carga do dia 18.05.2006.
08)456/04 Embargos do Devedor. Charles Wesley Gasparine X
Laertes Osti. ADV. Leonel Eduardo de Araújo. Carga do dia
23.05.2006.
09)11/06 Alvara. João Batista de Souza Lacerda e Maricleia de
Abreu Lacerda X Juízo de Direito da Vara Cível de Arapongas.
ADV. Cleonice Cangussu Dantas. Carga do dia 23.05.2006.
10)899/05 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Maria Aparecida Domingues. ADV. Oduwaldo
de Souza Calixto. Carga do dia 24.05.2006.
11)946/98 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Waldir Siami. ADV. Oduwaldo de Souza Calixto.
Carga do dia 25.05.2006.
12)1306/98 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município
de Arapongas X Waldir Siami. ADV. Oduwaldo de Souza Ca-
lixto. Carga do dia 25.05.2006.
13)655/02 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Waldir Siami. ADV. Oduwaldo de Souza Calixto.
Carga do dia 25.05.2006.
14)816/05 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Waldir Siami. ADV. Oduwaldo de Souza Calixto.
Carga do dia 25.05.2006.
15)25/03 Pedido de Retificação no Registro Civil. Adriana Gis-
lene Leal X Juízo da Vara de Registros Públicos. ADV. João
Dionysio Rodrigues Neto. Carga do dia 25.05.2006.
16)10/04 Execução de Título Extrajudicial. Banco ABN AMRO
Real S/A. X Bootflex Indústria e Comércio de Calçados Ltda.,
Sirlene Cristina Furtado de Souza e Paulo Botelho. ADV. Wal-
ter Espiga. Carga do dia 29.05.2006.
17)481/06 Inventário. Joaquim Pereira Vidal X Arminda Cara-
pelli Vidal. ADV. Clenilson Batista Gonçalves. Carga do dia
30.05.2006.
18)715/03 Prestação de Contas. Benedita de Faria Caleski X
José Caleski. ADV. Ivan Sérgio Ribeiro. Carga do dia
31.05.2006.
19)574/97 Inventário. Íbis Salete Doce X Abis Evaristo Doce.
ADV.João Alberto Graça. Carga do dia 31.05.06.
20)15/98 Busca e Apreensão. Joel Francisco Pereira X Antonia
José da Silva Maziero. ADV. Antônia José da Silva Maziero.
Carga do dia 01.06.2006.
21)179/98 Ação de Reintegração de Posse. Joel Francisco Pe-
reira X Antônia José da Silva Maziero. ADV. Antônia José da
Silva Maziero. Carga do dia 01.06.2006.
22)429/05 Ação de Cobrança. Empresa Jornalística Pessoa Ltda.
X Município de Arapongas. ADV. Oduwaldo de Souza Calixto.
Carga do dia 01.06.2006.
23)413/91 Execução de Título Extrajudicial. Banco do Estado
do Paraná S/A. X Osvaldo Alves dos Santos e Oduwaldo de
Souza Calixto. ADV. Luiz Laerte de Araújo. Carga do dia
05.06.2006.
24)206/93 Embargos de Terceiro. Richard Alves dos Santos X
Banco do Estado do Paraná S.A. ADV. Luiz Laerte de Araújo.
Carga do dia 05.06.2006.
25)436/91 Embargos à Execução. Osvaldo Alves dos Santos X
Banco do Estado do Paraná S/A. ADV. Luiz Laerte de Araújo.
Carga do dia 05.06.2006.
26)207/93 Embargos à Execução de Sentença. Osvaldo Alves
dos Santos e Elizabeth Pereira dos Santos X Banco do Estado
do Paraná S.A. ADV. Luiz Laerte de Araújo. Carga do dia
05.06.2006.
27)435/91 Embargos de Terceiro. Elizabeth Pereira dos Santos
X Banco do Estado do Paraná S.A. ADV. Luiz Laerte de Araú-
jo. Carga do dia 05.06.2006.
28)408/05 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Associação Recreativa Esportiva de Arapongas.
ADV. Oduwaldo de Souza Calixto. Carga do dia 06.06.2006.
29)550/06 Inventário. Ademir Masson, Sebastião Masson e
Olessio Masson X Norbertina Sebastiana Masson. ADV. Moa-
cir Junior Carnevalle. Carga do dia 09.06.06.
30)550/89 Inventário. Maria Helena Chiprauvski Cavazzini X
Aleksy Kuzienko e outros. ADV. Vladimir Stasiak. Carga do
dia 09.06.06.
31)322/05 Execução de Título Extrajudicial. Unopar União
Norte do Paraná de Ensino Ltda. X Ivonete de Freitas Marques
e Marcos Antônio Pedracia. ADV. Roberto Laffranchi. Carga
do dia 09.06.2006.
32)659/03 Indenização Acidente de Veículo. Maurício Dicati
X Olividio Francisco Ramão. ADV. Leonel Eduardo de Araújo.
Carga do dia 12.06.2006.
33) 288/00 Execução de Título Extrajudicial. Unibanco União
de Bancos Brasileiros S/A. X Construções Civis Filla Ltda.,
Ampélio Filla. ADV. João Dionysio Rodrigues Neto. Carga do
dia 16.06.2006.
34)550/04 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Victor Fontana Fuganti. ADV. Oduwaldo de Sou-
za Calixto. Carga do dia 16.06.2006.
35)830/03 Inventário. João Rocha Figueira, Maria Aparecida
de Carvalho X Francisca Figueira de Almeida. ADV. Eduardo
Henrique Tomaz. Carga do dia 19.06.2006.
36)453/05 Protesto contra Alienação de Bens. J. C. Lage, Ren-
zetti e Cia. Ltda. X Vanessa Cristina Biacchi. ADV. Osvaldo
Damião Veiga Filho. Carga do dia 20.06.2006.
37)327/97 Embargos do Devedor a Execução Sentença. Eder
Gorini X Sorrilar Industria e Comércio de Cereais Ltda., Louri-
val Cantaruti Pierrin, Benedito Pierrin, Lavinha Cantarutti Pi-
errin e Magda do Espírito Santo Pierrin. ADV. Eder Gorini.
Carga do dia 20.06.2006.
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38)443/97 Inventário. Vitor Paulo Vasconcellos X Raimundo
de Miranda Vasconcelos. ADV. João Dionysio Rodrigues Neto.
Carga do dia 23.06.2006.
39)23/99 Falência. Porto Feliz S.A. X Francisco Vendrametto
e Cia. Ltda. ADV. Alexandre Rumiatto. Carga do dia 26.06.2006.
40)989/05 Execução. Julio César Lazaro Martinez X Norte Pi-
nus Indústria e Comércio de Madeiras Ltda. ADV. José Manoel
Garcia Fernandes. Carga do dia 26.06.2006.
41)993/05 Execução. Linha Atual Industria e Comércio Ltda.
X Norte Pinus Industria e Comércio de Madeiras Ltda. ADV.
José Manoel Garcia Fernandes. Carga do dia 26.06.06.
42)158/98 Arrolamento. Nayr Fonçatti Pedlowski X Rudolph
Pedlowski. ADV. Vanderlei Carlos Sartori. Carga do dia
27.06.06.
43)766/03 Interdição. Dirceu Scolari X José Carlos Scolari.
ADV. Leonel Eduardo de Araújo. Carga do dia 28.06.06.
44)523/05 Ação de Despejo. Almir Martins X Emerson Fanha-
ni Neto, Marcos Roberto Milani e Nair Oliveira Milani. ADV.
Alquiles Lenharo. Carga do dia 29.06.06.
45)839/03 Execução de Título Extrajudicial. Hermínio Gilber-
to Colombini Alberici X Sebastião Antonio Batista. ADV. Mar-
celo Maschio Cardozo Chaga. Carga do dia 29.06.06.
46)2123/98 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município
de Arapongas X Cícero Prado Teixeira. ADV. Oduwaldo de
Souza Calixto. Carga do dia 30.06.06.
47)858/00 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Cícero Prado Teixeira. ADV. Oduwaldo de Souza
Calixto. Carga do dia 30.06.06.
48)220/98 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Cícero Prado Teixeira. ADV. Oduwaldo de Souza
Calixto. Carga do dia 30.06.06.
49)763/01 Execução Fiscal. Fazenda Pública do Município de
Arapongas X Cícero Prado Teixeira. ADV. Oduwaldo de Souza
Calixto. Carga do dia 30.06.06.
50)732/05 Despejo por Falta de Pagamento. Olandir Farias X
Anderson de Carvalho. ADV. Dirceu de Almeida Rezende. Carga
do dia 30.06.06.
51)837/02 Despejo. Anastácia Gonzáles Gomes X Cláudio de
Paula. ADV. Dirceu de Almeida Rezende. Carga do dia
30.06.2006.
52)77/06 Inventário. Andréa Cristina Rosa Livrari, Alessandro
Rosa Livrari, Ademar Livrari Junior e Edmar Dionizio Livrari
X Ademar Livrari. ADV. Fidelis Cangussu Rodrigues Júnior.
Carga do dia 30.06.06.

COMARCA DE ARAPONGAS
ÚNICA VARA CÍVEL
Relação: 93/2006
Juiz de Direito: Dr. Evandro Luiz Camparoto
Índice nominal dos advogados intimados através desta relação:

ALEXANDER CAMPOS DE LIMA
ALQUILES LENHARO
ÁLVARO JOSÉ PEREIRA
ANA LÚCIA BONETO CIAPPINA LAFFRANCHI
ANDRÉ GUSTAVO DE SOUZA
ANDREA PAULA GUIMARÃES RUY
ANDRÉIA CHARLISE ANDRÉ
ÂNGELA ELISA RAMOS PENHA
ANNA CHISTINA C. B. PEREIRA
ANTÔNIO CARLOS CARVALHO DA PALMA JR.
ARILDO ANTÔNIO DE CAMPOS
AULO AUGUSTO PRATO
BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA
CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO
CAROLINE THON
CHRISTIANN PATRICK CAPPI GRACE
CIDIONIR JOSÉ DEPIERI
CLÁUDIO CÉSAR MACHADO MORENO
CLÁUDIO HENRIQUE STOEBERL
CLEBER RICARDO BALLAN
DALTÍVIO ALVES JÚNIOR
ELTON LUIZ DE CARVALHO
ÉMERSON MONZANI DE MEDEIROS
EVALDO GONÇALVES LEITE
FIDELIS CANGUÇU RODRIGUES JÚNIOR
GILBERTO PEDRIALI
GILBERTO PEDRIALLI
HELTON NEY SILVA BRENES
HERODITES TADEU RIBAS PACHECO
IGOR FABRÍCIO MENEGUELLO
IVAN SÉRGIO RIBEIRO
JACKSON ANDRÉ DE SÁ
JOÃO ALBERTO GRAÇA
JOÃO EDSON LANÇAS CAPUTO
JOSÉ ALBARI SLOMPO DE LARA
JOSÉ CARLOS SABATKE SABÓIA
JOSÉ RENATO BONONI
JOSÉ ROBERTO BALAN NASSIF
LEILA DENISE VELASQUE CRUZ
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOQUEIRA
LEONEL EDUARDO DE ARAÚJO
LUCIANA APARECIDA TOZZATTO DE ALMEIDA
LUIZ ANTÔNIO SARTÓRIO
LUIZ CARLOS GRANADO CHACON
LUIZ DE CARLO
LUIZ FABIANI RUSSO
LUIZ FERNANDO BRUSSAMOLIN
LUIZ FERNANDO DIETRICH
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MARCELO MASCHIO CARDOZO CHAGA
MARCOS CÉSAR CREPALDI BORNIA
MARIA CRISTINA DA SILVA
MÁRIO CAMPOS DE OLIVEIRA JÚNIOR
MÁRIO HENRIQUE CORRAL BÓIA
MATHEUS OCCULATI DE CASTRO
MAURÍCIO KAVINSKI
MITHIELE TATIANA RODRIGUES
MOACI MENDES LEITE
MOUZART LUIS SILVA BRENES
ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO
OLDEMAR MARIANO
ORLANDO ALEXANDRINO

OSVALDO DAMIÃO VEIGA FILHO
OSVALDO FRANCISCO JÚNIOR
PÉRICLES ARAÚJO GRACINDO DE OLIVEIRA
RENATA DEQUÊCH
RENATO BARROS DE CAMARGO JÚNIOR
RICARDO DE ABREU ARAMBUL
RICARDO LAFFRANCHI
ROBERTO LAFFRANCHI
ROBERTO WAGNER MARQUESI
ROGÉRIO BARBEIRO CONSTANTINO
ROSICLER CRISTINA RICOLDI
ROSILENE BORGES DOMINGOS
RUBENS MELLO DAVID
RUBENS MORETTI
RUDI DE OLIVEIRA
SANDRA R. A. COLEFATTI AUGUSTI
SEBASTIÃO DE MEDEIROS
SHIROKO NUMATA
SILENE TONELLI
SILVONEI SÉRGIO ZAGHINI
WALTER BARBOSA BITTAR
WALTER LUÍS CARNELOSSI
WILSON JOSÉ DE FREITAS
___________________________

01. EXECUÇÃO – 458/06 – Artur Lux x Rubens Barbosa Lira
– Ao Exeqüente sobre o prosseguimento. – ADV. LUIZ ANTÔ-
NIO SARTÓRIO.

02. EXECUÇÃO – 129/05 – Elza Maria Junqueira Dalla Costa
x Sindicato dos Servidores Públicos e Autarquias Municipais
de Arapongas e Sabáudia – Defere a vista dos autos. À Exe-
qüente p/pgto. das custas remanescentes (R$.186,00), em 15
dias. – ADV. SILVONEI SÉRGIO ZAGHINI.

03. EXECUÇÃO – 887/04 – Unibanco - União de Bancos Bra-
sileiros S.A. x Transportadora Gaiola de Ouro Ltda. e outros –
Autos aguardarão no arquivo provisório da Escrivania a inicia-
tiva do Exeqüente quanto ao prosseguimento. Ao Exeqüente p/
pgto.custas remanescentes (R$.17,00). – ADV. ORLANDO
ALEXANDRINO.

04. EXECUÇÃO – 468/06 – Distribuidora de Bebidas Leoma-
mi Ltda. x Márcia Nunes Garcia Herrero – À Exeqüente sobre
o laudo de avaliação (R$.1.270,00). – ADVs. SEBASTIÃO DE
MEDEIROS e ÉMERSON MONZANI DE MEDEIROS.

05. EXECUÇÃO – 651/03 – Unopar x Alessandra Cristina
Maronezi – Autos aguardarão no arquivo provisório da Escri-
vania a iniciativa da Exeqüente quanto ao prosseguimento. À
Exeqüente p/pgto.custas remanescentes (R$.102,20). – ADVs.
MATHEUS OCCULATI DE CASTRO e RICARDO LA-
FFRANCHI.

06. EXECUÇÃO – 782/05 – André Gustavo Loureiro x Mário
da Silva Guerra Filho – Interveniente: Célia Regina Giocondo
Guerra – “Sobre a resposta de fls.39/45, manifeste-se Célia
Regina.” – ADVs. RUDI DE OLIVEIRA e ROSILENE BOR-
GES DOMINGOS.

07. EXECUÇÃO – 537/04 – Unopar x Marco Alberto Cheles –
Autos aguardarão no arquivo provisório da Escrivania a inicia-
tiva da Exeqüente quanto ao prosseguimento. À Exeqüente p/
pgto.custas remanescentes (R$.29,80). – ADVs. ROBERTO
LAFFRANCHI e LUIZ FABIANI RUSSO.

08. EXECUÇÃO – 136/00 – Cooperativa de Crédito Rural
Rolândia Ltda. – Credicorol x Romildo Bononi e outra – “1.
De fato, era desnecessária a publicação do edital de arremata-
ção no Diário da Justiça, porquanto não se trata de hipótese de
justiça gratuita. Assim, acolho em parte o pedido de fls.112/
115, dispensando o devedor quanto ao pagamento respectivo.
2. No entanto, quanto à comissão do leiloeiro, mantenho a de-
cisão de fls.016, item 02, principalmente porque o acordo só
foi feito às vésperas da praça, quanto o leiloeiro já havia movi-
mentado toda sua estrutura de trabalho para a realização da
praça. Tanto é verdade que até havia publicado o edital na Ga-
zeta da Cidade (fls.104). Logo, não é justo que nada receba por
conta do trabalho que restou prejudicado pelo acordo. 3. Pago
o valor respectivo, voltem para a homologação do acordo.” –
ADVs. MÁRIO CAMPOS DE OLIVEIRA JÚNIOR e JOSÉ
RENATO BONONI.

09. EXECUÇÃO – 190/04 – Unopar x André de Moura Gati –
“Quanto ao pleito de fls.66/67, defiro apenas o último pedido,
frente ao expediente juntado às fls.68.” À Exeqüente para reti-
rar o ofício endereçado à Receita Federal, para providenciar o
cumprimento. – ADV. RICARDO LAFFRANCHI.

10. EXECUÇÃO – 531/04 – Unopar x Aurea Alves da Silva e
outros – À Exeqüente para retirar o edital de citação, para pro-
videnciar as publicações. – ADVs. ROBERTO LAFFRANCHI
e LUIZ FABIANI RUSSO.

11. EXECUÇÃO – 897/05 – Unopar x Ravachiro Aparecido
Nantes Tsuji – À Exeqüente para retirar a carta precatória, para
providenciar o cumprimento. – ADVs. RICARDO LAFFRAN-
CHI e MATHEUS OCCULATI DE CASTRO.

12. EXECUÇÃO – 759/04 – Edifício Residencial Uirapuru x
Mário Rossetti – Ao Exeqüente sobre o laudo de avaliação e
cálculo de fls.73/77. – ADV. ROGÉRIO BARBEIRO CON-
STANTINO.

13. EXECUÇÃO – 677/05 – Unopar x Polyanna Justus Cor-
deiro – Não houve citação. Executada em lugar incerto. Não
houve arresto. Inexistência de bens. – ADVs. ROBERTO LA-
FFRANCHI e LUIZ FABIANI RUSSO.

14. EXECUÇÃO – 587/02 – Unopar x Meire Rocha Machado
– À Exeqüente sobre a devolução da carta precatória, bem como
sobre o prosseguimento, em 15 dias. – ADVs. LEILA DENISE
VELASQUE CRUZ e RICARDO LAFFRANCHI.

15. EXECUÇÃO – 710/05 – Banco Bradesco S.A. x Vanderlei
Gonçalves Gomes Poliseli e outro – Ao Exeqüente para dili-
genciar no sentido de obter informações sobre o cumprimento
da deprecata, comunicando-se a este Juízo. – ADVs. MAR-
COS CÉSAR CREPALDI BORNIA e WILSON JOSÉ DE FREI-
TAS.

16. EXECUÇÃO – 648/02 – Leonildo Fodra – FI x Alexandre
Rochoel – À Exeqüente para providenciar o pagamento das
custas solicitadas pela Receita Federal às fls.48 (R$.10,00). –
ADV. ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO.

17. EXECUÇÃO – 320/06 – Banco do Brasil S.A. x Aílton
Eliseu Baran – Interveniente Garantidora: Rosa Maria Rodri-
gues Baran – Ao Exeqüente sobre a oferta de bens à penhora de
fls.35/36, em 05 dias. – ADV. CARLOS ALBERTO FRANCO-
VIG FILHO.

18. EXECUÇÃO – 406/06 – Joaquim José Barbosa x Sérgio
Luís de Resende – Ao Exeqüente sobre o pleito de fls.27. –
ADV. LUIZ CARLOS GRANADO CHACON.

19. EXECUÇÃO – 234/06 – Otávio Campaner x Roberto Lo-
pes dos Santos – Ao Exeqüente sobre o expediente juntado às
fls.52/54. – ADVs. ELTON LUIZ DE CARVALHO e ALEXAN-
DER CAMPOS DE LIMA.

20. EXECUÇÃO – 570/04 – Diomar Veronez e outra x Itaú
Seguros S.A. – “... rejeito a exceção oposta e determino o se-
guimento da execução. Não tendo havido a extinção da execu-
ção, são indevidos honorários e custas no incidente.” – ADVs.
ANDRÉ GUSTAVO DE SOUZA e MARCELO BALDASSAR-
RE CORTEZ.

21. EXECUÇÃO – 704/02 – Olandir Farias x Gilberto Ferdi-
nandi Júnior – Ao Exeqüente para depositar o valor da diligên-
cia do oficial de justiça, para cumprimento do mandado de pe-
nhora (R$.60,00). – ADV. OSVALDO DAMIÃO VEIGA FI-
LHO.

22. EXECUÇÃO – 106/04 – Unopar x Ideraldo Camacho San-
ches Júnior – À Exeqüente sobre os expedientes juntados às
fls.111/116. – ADV. RICARDO LAFFRANCHI.

23. EXECUÇÃO – 293/04 – Unopar x Gilberto Rafael Gandra
À Exeqüente para retirar o ofício endereçado à Receita Fede-
ral, para providenciar o cumprimento. – ADVs. RICARDO
LAFFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA.

24. EXECUÇÃO – 374/06 – Ipetec – Instituto de Pesquisas
Educacionais, Tecnológicas e Científicas x Elen Cristina San-
tos Foregati Casachi – À Exeqüente sobre o expediente juntado
às fls.47. – ADVs. RICARDO LAFFRANCHI e MATHEUS
OCCULATI DE CASTRO.

25. EXECUÇÃO – 770/05 – Unopar x Lilian Munhoz Bella-
con – “Deixo de apreciar o pleito de fls.33, uma vez que já foi
oficiado ao Bacen (fls.30/31). Manifeste-se a Exeqüente sobre
o prosseguimento.” – ADVs. RICARDO LAFFRANCHI e MI-
THIELE TATIANA RODRIGUES.

26. EXECUÇÃO – 777/03 – Unopar x Cleber Vendrametto – À
Exeqüente para retirar o ofício endereçado à Receita Federal,
para providenciar o cumprimento. – ADVs. ROBERTO LA-
FFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA.

27. EXECUÇÃO – 736/06 – Junqueira & Estefanuto Ltda. x
Pedro Moretti e outra – À Exeqüente sobre a exceção de pré-
executividade oposta às fls.30/31, em 05 dias. – ADVs. EL-
TON LUIZ DE CARVALHO e ALEXANDER CAMPOS DE
LIMA.

28. EXECUÇÃO – 776/03 – Unopar x Cristiano Mário Macha-
do – À Exeqüente sobre o prosseguimento, em 05 dias. – ADV.
ROBERTO LAFFRANCHI.

29. EXECUÇÃO – 179/06 – Banco Santander Meridional S.A.
x Tertec Indústria e Comércio de Móveis e outros – Ao Exe-
qüente retirar o edital de citação, para providenciar as publica-
ções. – ADVs. CAROLINE THON e LEONARDO SANTOS
BOMEDIANO NOQUEIRA.

30. EXECUÇÃO – 753/06 – Banco do Brasil S.A. x Antônio
Aparecido Cocato e outros – Ao Exeqüente para retirar a carta
precatória, para providenciar o cumprimento. – ADV. BEATRIZ
TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA.

31. EXECUÇÃO – 46/98 – Banco Bamerindus do Brasil S.A.
x José Ibiapino de Medeiros – Ao Exeqüente sobre o expedien-
te juntado às fls.329. – ADV. JOÃO EDSON LANÇAS CAPU-
TO.

32. EXECUÇÃO – 815/05 – Banco Bradesco S.A. x Gasparino
& Ferreira Ltda. e outros – Ao Exeqüente sobre os expedientes
juntados às fls.31/34. – ADVs. MARCOS CÉSAR CREPALDI
BORNIA e WILSON JOSÉ DE FREITAS.

33. EXECUÇÃO – 187/04 – Unopar x Clariana Pereira de Je-
sus – “... segundo se depreende da petição de fls.71, uma vez
que a mesma já foi protocolada a um mês atrás, decreto a extin-
ção da presente execução, na conformidade do disposto no ar-
tigo 794, I, do Código de Processo Civil. Custas processuais
pela Exeqüente, frente o recebimento do débito.” – ADVs.
ROBERTO LAFFRANCHI, LUIZ FABIANI RUSSO e ANNA
CHISTINA C. B. PEREIRA.

34. EXECUÇÃO – 517/06 – Unopar x Jair Pontedura Araújo
Júnior – À Exeqüente para retirar o ofício endereçado à Recei-
ta Federal, para providenciar o cumprimento. – ADVs. RICAR-
DO LAFFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA.

35. EXECUÇÃO – 516/06 – Unopar x Izabelle Alexandra Per-
rotti Fávero – À Exeqüente para retirar o ofício endereçado à

Receita Federal, para providenciar o cumprimento. – ADVs.
RICARDO LAFFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA.

36. EXECUÇÃO – 652/06 – Dgeovani Lúcio Matos x Juliano
Pereira da Silva e outra – Autos aguardarão por 30 dias eventu-
al manifestação do Exeqüente. – ADV. LUIZ DE CARLO.

37. EXECUÇÃO – 115/06 – Banco do Brasil S.A. x Samoretti
Comércio e Representações, Transporte de Produtos Alimentí-
cios Ltda. e outros – Autos aguardarão por 30 dias eventual
manifestação do Exeqüente. – ADV. GILBERTO PEDRIALLI.

38. EXECUÇÃO – 393/05 – Banco Santander Meridional S.A.
x Fábio Moreira dos Santos – Ao Exeqüente sobre o prossegui-
mento, em 05 dias. – ADVs. CAROLINE THON e LEONAR-
DO SANTOS BOMEDIANO NOQUEIRA.

39. EXECUÇÃO – 354/05 – Unopar x Erodil de Quadros – À
Exeqüente p/pgto. das custas remanescentes (R$.54,10). – ADV.
RICARDO LAFFRANCHI.

40. EXECUÇÃO – 465/06 – Estrela Indústria de Papel Ltda. x
Embalagens Speed Indústria e Comércio Ltda. – À Exeqüente
para comprovar o registro da penhora lavrada às fls.216, junto
ao Serviço Registral competente, em 15 dias. – ADV. HERO-
DITES TADEU RIBAS PACHECO.

41. EXECUÇÃO – 169/01 – Niroflex – Importação e Exporta-
ção Ltda. x Fause Indústria de Móveis Ltda. e outra – À Exe-
qüente sobre os expedientes juntados às fls.138/151. – ADVs.
RENATO BARROS DE CAMARGO JÚNIOR e WALTER
BARBOSA BITTAR.

42. EXECUÇÃO – 356/05 – Unopar x José Carlos Balan – À
Exeqüente sobre o prosseguimento, em 05 dias. – ADV. RI-
CARDO LAFFRANCHI.

43. EXECUÇÃO – 854/05 – Gnatus Equipamentos Médico
Odontológicos Ltda. x Georgina Tannuri Gomes – Autos aguar-
darão por 30 dias eventual manifestação da Exeqüente. – ADVs.
JACKSON ANDRÉ DE SÁ, OSVALDO FRANCISCO JÚNI-
OR e RUBENS MELLO DAVID.

44. EXECUÇÃO – 877/05 – Instituto Filadélfia de Londrina x
Vera Lúcia Micheletti Blanco – “Indefiro o pleito de fls.49/51,
uma vez que ainda inexiste citação.” Ao Exeqüente sobre o
expediente juntado às fls.55. – ADV. CLÁUDIO CÉSAR MA-
CHADO MORENO.

45. EXECUÇÃO – 789/06 – Nortox S.A. x Fábio José Padova-
ni e outros – À Exeqüente sobre a nomeação de bens à penhora
de fls.25/26. – ADV. CLÁUDIO HENRIQUE STOEBERL.

46. EXECUÇÃO – 858/98 – Banco do Estado do Paraná S.A. x
Silmago Indústria e Comércio de Móveis Ltda. e outros – Às
partes sobre o laudo de avaliação (R$.5.940,00) e cálculo do
débito (R$.6.346,92). – ADVs. JOSÉ CARLOS SABATKE
SABÓIA e MARCELO MASCHIO CARDOZO CHAGA.

47. EXECUÇÃO – 188/04 – Unopar x Haroldo Zafalon – À
Exeqüente para diligenciar no sentido de obter informações
sobre o cumprimento da deprecata, comunicando-se a este Ju-
ízo. – ADVs. ROBERTO LAFFRANCHI e LUIZ FABIANI
RUSSO.

48. EXECUÇÃO – 357/05 – Maria Adami Ribeiro x Cristiano
Pereira – À Exeqüente sobre o prosseguimento. – ADVs. RI-
CARDO DE ABREU ARAMBUL e FIDELIS CANGUÇU
RODRIGUES JÚNIOR.

49. EXECUÇÃO – 786/95 – Banco do Brasil S.A. x Luiz Ro-
berto Ceconello e outro – Autos aguardarão no arquivo provi-
sório da Escrivania, eventual manifestação sobre o prossegui-
mento. – ADV. ROBERTO WAGNER MARQUESI.

50. EXECUÇÃO – 711/05 – Banco Bradesco S.A. x Transpor-
tes e Serviços Xaruá Ltda. e outra – Autos aguardarão por 30
dias eventual manifestação do Exeqüente. – ADVs. WILSON
JOSÉ DE FREITAS e MARCOS CÉSAR CREPALDI BOR-
NIA.

51. EXECUÇÃO – 757/05 – Ciavena Comércio de Veículos
Importados Ltda. x Deise Cristina de Brito Silva e outro – Au-
tos aguardarão por 30 dias eventual manifestação da Exeqüen-
te. – ADVs. WALTER LUÍS CARNELOSSI e IGOR FABRÍ-
CIO MENEGUELLO.

52. EXECUÇÃO – 712/05 – Banco Bradesco S.A. x Tuca Co-
mércio e Distribuição de Gás Ltda. e outro – Ao Exeqüente
para retirar o ofício endereçado à Receita Federal, para provi-
denciar o cumprimento. – ADVs. WILSON JOSÉ DE FREI-
TAS e MARCOS CÉSAR CREPALDI BORNIA.

53. EXECUÇÃO – 837/05 – Bunge Fertilizantes S.A. x Ade-
mir Gonçalves Gomes Poliseli – “Razão reveste ao pleito de
fls.73/74, pelo que defiro.” À Exeqüente para depositar o valor
da diligência do oficial de justiça, para cumprimento do man-
dado de penhora (R$.30,00). – ADVs. JOSÉ ALBARI SLOM-
PO DE LARA e PÉRICLES ARAÚJO GRACINDO DE OLI-
VEIRA.

54. EXECUÇÃO – 944/05 – HSBC Bank Brasil S.A. x W. J.
Emerich & Cia. Ltda. e outro – Ao Exeqüente sobre o expedi-
ente juntado às fls.30/51. – ADV. GILBERTO PEDRIALI.

55. EXECUÇÃO – 7331/05 – Bruno Arnelin Gnann x Paulo
Sérgio Pereira da Silva – Ao Exeqüente para comprovar o re-
gistro da penhora junto ao Serviço Registral competente. – ADV.
ALQUILES LENHARO.

56. EXECUÇÃO – 200/06 – Unibanco - União de Bancos Bra-
sileiros S.A. x Luma Comercial de Café e Cereais Ltda. e ou-
tros – Autos aguardarão por 30 dias eventual manifestação do
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Exeqüente. – ADV. OLDEMAR MARIANO.

57. EXECUÇÃO – 692/06 – Auto Arapongas Comércio de Ve-
ículos Ltda. x Paulo César Gouveia – À Exeqüente sobre a oferta
de bens à penhora de fls.27, em 05 dias. – ADVs. ROSICLER
CRISTINA RICOLDI e ANDRÉIA CHARLISE ANDRÉ.

58. EXECUÇÃO – 603/03 – Unopar x Adriana Aparecida Rosa
Estavas – À Exeqüente para retirar o ofício endereçado à Re-
ceita Federal, para providenciar o cumprimento. – ADV. RO-
BERTO LAFFRANCHI.

59. EXECUÇÃO – 637/99 – Banco do Estado do Paraná S.A. x
José Lopes Thomé e outro – Ao Exeqüente para informar o
valor da composição de fls.87, sua forma de pagamento e ven-
cimentos. – ADV. SHIROKO NUMATA.

60. EXECUÇÃO – 757/03 – Unopar x André Luís Barneze – À
Exeqüente para retirar o ofício endereçado à Receita Federal,
para providenciar o cumprimento. – ADVs. ROBERTO LA-
FFRANCHI e ANA LÚCIA BONETO CIAPPINA LAFFRAN-
CHI.

61. EXECUÇÃO – 22/04 – Unopar x Vagner Antônio Mique-
lão – À Exeqüente sobre o prosseguimento, em 05 dias. – ADV.
RICARDO LAFFRANCHI.

62. EXECUÇÃO – 350/04 – Belaagrícola – Comércio e Repre-
sentações de Produtos Agrícolas Ltda. x Antônio Demarchiori
– À Exeqüente sobre o prosseguimento, em 05 dias. – ADV.
SANDRA R. A. COLEFATTI AUGUSTI.

63. EXECUÇÃO – 631/05 – Global Cred Fomento Mercantil
Ltda. x Wagner Rebequi – Autos aguardarão no arquivo provi-
sório da Escrivania eventual manifestação das partes. – ADVs.
ANTÔNIO CARLOS CARVALHO DA PALMA JR. e CHRIS-
TIANN PATRICK CAPPI GRACE.

64. EXECUÇÃO – 700/06 – Moval Móveis Arapongas Ltda. x
Silvana Alves – Executada citada. Não houve arresto. Inexis-
tência de bens. Oficial deixa de relacionar os bens da residên-
cia, uma vez que os mesmos pertencem à Maria Aparecida da
Silva. – ADV. ÂNGELA ELISA RAMOS PENHA.

65. EXECUÇÃO – 05/06 – Arapainéis Indústria de Painéis Ltda.
x Cláudio Benedito Ferreira – À Exeqüente sobre a certidão
lavrada pelo Avaliador Judicial às fls.33. – ADV. CLEBER RI-
CARDO BALLAN.

66. EXECUÇÃO – 600/06 – Alessandro Araújo Mazine x Juli-
ano Pereira da Silva – Convertido arresto em penhora. Não
houve intimação. Executado em lugar incerto. – ADV. ROGÉ-
RIO BARBEIRO CONSTANTINO.

67. EXECUÇÃO – 1081/05 – Banco ABN AMRO Real S.A. x
Transportes e Serviços Xaruá Ltda. e outra – A Exeqüente so-
bre o prosseguimento, frente à não citação dos Executados. –
ADVs. LUIZ FERNANDO BRUSSAMOLIN e MAURÍCIO
KAVINSKI.

68. EXECUÇÃO – 351/05 – Unopar x Jandira Juliani Garcia –
À Exeqüente sobre o prosseguimento, em 05 dias. – ADV. RI-
CARDO LAFFRANCHI.

69. EXECUÇÃO – 778/03 – Unopar x Danielle de Almeida
Tudisco Santana – À Exeqüente para retirar o ofício endereça-
do à Receita Federal, para providenciar o cumprimento. – ADVs.
RICARDO LAFFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA.

70. EXECUÇÃO – 853/05 – Gnatus Equipamentos Médico
Odontológicos Ltda. x Georgina Tannuri Gomes – À Exeqüen-
te para retirar o ofício endereçado à Receita Federal, para pro-
videnciar o cumprimento. – ADVs. JACKSON ANDRÉ DE SÁ
e OSVALDO FRANCISCO JÚNIOR.

71. EXECUÇÃO – 668/99 – Orlando Carraro x Pedro Jácomo
Salvador – Ao Exeqüente para retirar a carta precatória, para
providenciar o cumprimento. – ADV. CIDIONIR JOSÉ DEPI-
ERI.

72. EXECUÇÃO – 495/05 – Unopar x Vera Lúcia Moreti – À
Executada para, em 05 dias, juntar comprovante de quitação
das parcelas vencidas em 23 de março e 23 de abril, relativas
ao acordo celebrado com a credora. – ADV. RUBENS MO-
RETTI.

73. EXECUÇÃO – 148/05 – L R Comércio de Petróleo Ltda. x
Lucia Helena Oliveira Lissi – Autos aguardarão no arquivo pro-
visório da Escrivania a iniciativa da Exeqüente quanto ao pros-
seguimento. À Exeqüente p/pgto.custas remanescentes
(R$.80,30). – ADVs. JOÃO ALBERTO GRAÇA e JOSÉ RO-
BERTO BALAN NASSIF.

74. EXECUÇÃO – 396/06 – Bertim Batistela Ltda. x V.J. Ba-
razetti & Cia. Ltda. (Gaturamo Materiais de Construção) – “1.
Acolho o pedido juntado às fls.31 e tenho por ineficaz a nome-
ação de fls.24/25.” – ADVs. AULO AUGUSTO PRATO, RE-
NATA DEQUÊCH e ARILDO ANTÔNIO DE CAMPOS.

75. EXECUÇÃO – 231/05 – Moinho de Trigo Arapongas Ltda.
x Eunice Torres Viruel de Medeiros Panif. e outros – Ao Exe-
qüente retirar o edital de intimação, para providenciar as publi-
cações. – ADV. LUCIANA APARECIDA TOZZATTO DE AL-
MEIDA.

76. EXECUÇÃO – 658/03 – Unopar x Adriana Aquino Arasaki
– À Exeqüente para retirar o ofício endereçado à Receita Fede-
ral, para providenciar o cumprimento. – ADV. ROBERTO LA-
FFRANCHI.

77. EXECUÇÃO – 289/05 – Banco do Estado do Paraná S.A. x
Octávio Ceconello e outros – Ao Exeqüente para retirar a carta
precatória, para providenciar o cumprimento. – ADV. MOACI

MENDES LEITE.

78. AÇÃO MONITÓRIA – 368/00 – Casagrande & Cezarotto
Ltda. x Oswaldo Borges Rodrigues – Autos aguardarão por 30
dias eventual manifestação do Requerente. – ADV. LEONEL
EDUARDO DE ARAÚJO.

79. AÇÃO MONITÓRIA – 686/04 – Banco ABN AMRO Real
S.A. x Originnarium – Indústria, Comércio e Representações
de Móveis Ltda. e outro – Ao Requerente sobre o prossegui-
mento. – ADV. LUIZ FERNANDO DIETRICH.

80. AÇÃO MONITÓRIA – 418/05 – Unopar x Valdomiro Kiskay
– À Exeqüente retirar o edital de citação, para providenciar as
publicações. – ADVs. ROBERTO LAFFRANCHI e MÁRIO
HENRIQUE CORRAL BÓIA.

81. AÇÃO MONITÓRIA – 669/06 – Banco Itaú S.A. x Fixa-
max – Ind.Com.Art. Arames Ltda. e outro – Não houve citação.
Requeridos em lugar incerto. – ADV. EVALDO GONÇALVES
LEITE.

82. AÇÃO MONITÓRIA – 419/05 – Unopar x Lorena Martins
da Cunha – À Requerente para retirar a carta precatória, para
providenciar o cumprimento. – ADVs. ROBERTO LAFFRAN-
CHI e MÁRIO HENRIQUE CORRAL BÓIA.

83. AÇÃO MONITÓRIA – 407/04 – Banco Santander Meridi-
onal S.A. x WJ Emerich Cia. Ltda. e outro – Ao Requerente p/
pgto. das custas remanescentes (R$.90,00). – ADVs. LEONAR-
DO SANTOS BOMEDIANO NOQUEIRA e CAROLINE
THON.

84. AÇÃO MONITÓRIA – 898/05 – Unopar x Glauco Apare-
cido Nantes Tsuji – À Requerente retirar o edital de citação,
para providenciar as publicações.- ADVs. RICARDO LA-
FFRANCHI e MATHEUS OCCULATI DE CASTRO.

85. AÇÃO MONITÓRIA – 899/05 – Unopar x Tanieli Servo
Gonçalves Rodrigues – À Requerente para antecipar as despe-
sas com a expedição e postagem da carta-citação (R$.20,00). –
ADVs. RICARDO LAFFRANCHI e MATHEUS OCCULATI
DE CASTRO.

86. AÇÃO MONITÓRIA – 539/04 – Unopar x Vilmar Santana
– À Requerente para antecipar as despesas com a expedição e
postagem da carta-citação (R$.20,00). – ADVs. ROBERTO
LAFFRANCHI e MÁRIO HENRIQUE CORRAL BÓIA.

87. AÇÃO MONITÓRIA – 682/06 – Renner Sayerlack S.A. x
Natalino Gregório Costa e outra – À Requerente para antecipar
as despesas com a expedição e postagem dos ofícios requeri-
dos (R$.20,00). – ADVs. SILENE TONELLI e ANDREA PAU-
LA GUIMARÃES RUY.

88. AÇÃO MONITÓRIA – 723/05 – Banco Itaú S.A. x Tertec
Indústria e Comércio de Móveis Ltda. e outros – Aos Requeri-
dos sobre os documentos juntados às fls.57/92, em 10 dias. –
ADV. RENATA DEQUÊCH.

89. AÇÃO MONITÓRIA – 332/06 – Antônio Aparecido de Lima
x Célia Regina Giocondo Guerra e outro – Ao Requerente so-
bre os embargos e documentos de fls.22/236, em 15 dias. –
ADV. IVAN SÉRGIO RIBEIRO.

90. AÇÃO MONITÓRIA – 240/04 – Battistela Administradora
de Consórcios Ltda. x José Carlos Ceconello e outro – À Re-
querente para diligenciar no sentido de obter informações so-
bre o cumprimento da deprecata, comunicando-se a este Juízo.
– ADVs. ÁLVARO JOSÉ PEREIRA e DALTÍVIO ALVES JÚ-
NIOR.

91. AÇÃO MONITÓRIA – 1070/05 – Unopar x Márcia Maria
Machado Ferreira – À Requerente para retirar a carta precató-
ria, para providenciar o cumprimento. – ADVs. RICARDO
LAFFRANCHI e MATHEUS OCCULATI DE CASTRO.

92. AÇÃO MONITÓRIA – 833/03 – Álvaro Grohmann Filho x
Carlos Eduardo Sanches – Ao Requerente retirar o edital de
citação, para providenciar as publicações. – ADVs. HELTON
NEY SILVA BRENES e MOUZART LUIS SILVA BRENES.

93. AÇÃO MONITÓRIA – 831/03 – Álvaro Grohmann Filho x
Anílton José Crisóstomo – Ao Requerente sobre o pleito de
fls.80/82, em 10 dias. – ADVs. HELTON NEY SILVA BRE-
NES e MOUZART LUIS SILVA BRENES.
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1.-Ação Civil Publica-226/1994-ADEAM - ASSOC. BRASI-
LEIRA DE DEFESA AMBIENTAL x NIETTA ZULLIANE-
Designado o dia 06.11.2006, as 13:00 horas, para a realização
de nova audiência conciliatória prevista no art. 125, inciso IV,
do CPC, oportunidade em que poderá ser firmado termo de
ajustamento entre as partes. -Adv. ALBERTO CONTAR e GIL-
BERTO FLAVIO MONARIN-

2.-Indenização (Rito Sumario)-280/1994-JANDIRA MALTA
PEDROSO x PREFEITURA MUNICIPAL DE ASTORGA-
Atendendo ao requerimento do exeqüente de fls. 234-235, foi
designado o dia 02.10.2006, as 15:00 horas, para a realização
da audiência preliminar prevista no art. 125, inciso IV, do CPC.
-Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL, SEBASTIAO PE-
REIRA DA SILVA e JONATHAS CESAR DOS SANTOS-

3.-Usucapião-32/1996-JOSE MARCIANO e outros x ANTO-
NIO SCHIAVINATO e outros- Designado o dia 31.10.2006, as
13:30 horas, para a realização da audiência de instrução e jul-
gamento, visando a comprovação do lapso temporal da posse
exercida sobre o imóvel usucapiendo. -Adv. ANTONIO ED-
SON OLIMPIO DA ROCHA e EDEVANIR JOSE GUANDA-
LINI-

4.-Usucapião-96/1996-FRANCISCO MIGUEL e outros x AN-
TONIO SCHIAVINATO e outros- Designado o dia 31.10.2006,
as 14:00 horas, para a realização da audiência de instrução e
julgamento, visando a comprovação do lapso temporal da pos-
se exercida sobre o imóvel usucapiendo. -Adv. ANTONIO
EDSON OLIMPIO DA ROCHA e EDEVANIR JOSE GUAN-
DALINI-

5.-Usucapião-97/1996-MARIA LUCIA DOS SANTOS FER-
REIRA x ANTONIO SCHIAVINATO e outros- Designada au-
diência de instrução e julgamento, para o dia 31.10.2006, as
14:30 horas, visando a comprovação do lapso temporal da pos-
se exercida sobre o imóvel usucapiendo. -Adv. ANTONIO
EDSON OLIMPIO DA ROCHA e EDEVANIR JOSE GUAN-
DALINI-

6.-Investigação de Paternidade-200/1996-M.F.D.A. e outros x
E.L.S. -Praças para os dias 25.10.2006 e 03.11.2006, sempre
as 09:30 horas, sendo a segunda pela melhor oferta, excetuan-
do-se o preço vil, entendendo-se como tal o inferior a 60% da
avaliação. Não havendo expediente, fica predefinido o primei-
ro dia útil subseqüente para a sua realização. Nomeado leiloei-
ro o Sr. Werno Klockner Junior. As comissões serão as seguin-
tes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a avaliação, pago pelo exe-

qüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o valor dos bens, pago pelo
arrematante; c) Remissão, 2,0% sobre o valor da avaliação, pago
pelo executado; d) Acordo entre as partes extinguindo a divida,
apos a publicação do primeiro edital, 2,0% pago pelo executa-
do. Deve o exeqüente retirar e publicar o respectivo Edital. -
Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA e ANTONIO CAR-
LOS LOPES-

7.-Indenização (Rito Sumario)-223/1998-PEDRO VENDRUS-
CULO NETO x PAULO CESAR RISSATO e outros- Designa-
do o dia 28.09.2006, as 13:00 horas, para a realização da audi-
ência preliminar conciliatória, na forma do art. 125, inciso IV,
do CPC. -Adv. JAIR ANCIOTO e RICARDO PINTO MANO-
ERA-

8.-Execução de Títulos Extrajud.-329/1999-FOX DISTRIBUI-
DORA DE PETROLEO LTDA x COMERCIO DE DERIVA-
DOS DE PETROLEO ASAV LTDA e outros - Praças para os
dias 25.10.2006 e 03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a
segunda pela melhor oferta, excetuando-se o preço vil, enten-
dendo-se como tal o inferior a 60% da avaliação. Não havendo
expediente, fica predefinido o primeiro dia útil subseqüente
para a sua realização. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner
Junior. As comissões serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0%
sobre a avaliação, pago pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0%
sobre o valor dos bens, pago pelo arrematante; c) Remissão,
2,0% sobre o valor da avaliação, pago pelo executado; d) Acor-
do entre as partes extinguindo a divida, apos a publicação do
primeiro edital, 2,0% pago pelo executado. Deve o exeqüente
retirar e publicar o respectivo Edital. -Adv. LUIZ CARLOS
FRANCO e LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-

9.-Execução de Títulos Extrajud.-6/2001-BANCO DO BRA-
SIL S/A x ADALTO VICENTE DA SILVA e outros - Praças
para os dias 25.10.2006 e 03.11.2006, sempre as 09:30 horas,
sendo a segunda pela melhor oferta, excetuando-se o preço vil,
entendendo-se como tal o inferior a 60% da avaliação. Não
havendo expediente, fica predefinido o primeiro dia útil subse-
qüente para a sua realização. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno
Klockner Junior. As comissões serão as seguintes: a) Adjudica-
ção, 2,0% sobre a avaliação, pago pelo exeqüente; b) Arrema-
tação, 4,0% sobre o valor dos bens, pago pelo arrematante; c)
Remissão, 2,0% sobre o valor da avaliação, pago pelo executa-
do; d) Acordo entre as partes extinguindo a divida, apos a pu-
blicação do primeiro edital, 2,0% pago pelo executado. Deve o
exeqüente retirar e publicar o respectivo Edital. -Adv. MOI-
SES ZANARDI e LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL-

10.-Rescisão de Contrato-202/2003-COOPERATIVA AGRO-
INDUSTRIAL NOVA PRODUTIVA LTDA x VILSON ANTO-
NIO SASTRE- 1) Designado o dia 17.10.2006, as 14:30 horas,
para a realização da audiência de instrução e julgamento. 2) As
partes para, caso pretendam produzir prova testemunhal, depo-
sitar o rol em Cartório das custas da diligencia do Sr. Oficial de
Justiça, caso não sejam beneficiarias da Assistência Judiciária.
-Adv. ANDERSON MARCELO MORAES OLIVEIRA e AN-
TONIO CARLOS LOPES-

11.-Reparação de Danos-211/2003-MARIA BENEDITA DA
SILVA x DIAS CARDOSO CIA LTDA- Designada audiência
de inquirição das testemunhas Aldinei Forte Lucas, Jorge Ro-
berto Canova, Antonio Jose Cruz, no Juízo Deprecado da 4ª
Vara Cível da Comarca de Maringa-Pr, o dia 27.02.2007, as
14:15 horas. -Adv. JOSE DOS SANTOS, ANTONIO CARLOS
LOPES e VALMIR BRITO DE MORAES-

12.-Execução de Títulos Extrajud.-652/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x EUROLATINA CONSTRUTORA LTDA e ou-
tros - Praças para os dias 25.10.2006 e 03.11.2006, sempre as
09:30 horas, sendo a segunda pela melhor oferta, excetuando-
se o preço vil, entendendo-se como tal o inferior a 60% da
avaliação. Não havendo expediente, fica predefinido o primei-
ro dia útil subseqüente para a sua realização. Nomeado leiloei-
ro o Sr. Werno Klockner Junior. As comissões serão as seguin-
tes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a avaliação, pago pelo exe-
qüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o valor dos bens, pago pelo
arrematante; c) Remissão, 2,0% sobre o valor da avaliação, pago
pelo executado; d) Acordo entre as partes extinguindo a divida,
apos a publicação do primeiro edital, 2,0% pago pelo executa-
do. Deve o exeqüente retirar e publicar o respectivo Edital. -
Adv. WILSON JOSE DE FREITAS e MARCUS EVANDRO
GIAROLA-

13.-Execução de Títulos Extrajud.-657/2003-BANCO BRA-
DESCO S/A x NILSON MENEZES - Praças para os dias
25.10.2006 e 03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a se-
gunda pela melhor oferta, excetuando-se o preço vil, entenden-
do-se como tal o inferior a 60% da avaliação. Não havendo
expediente, fica predefinido o primeiro dia útil subseqüente
para a sua realização. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner
Junior. As comissões serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0%
sobre a avaliação, pago pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0%
sobre o valor dos bens, pago pelo arrematante; c) Remissão,
2,0% sobre o valor da avaliação, pago pelo executado; d) Acor-
do entre as partes extinguindo a divida, apos a publicação do
primeiro edital, 2,0% pago pelo executado. Deve o exeqüente
retirar e publicar o respectivo Edital. -Adv. WILSON JOSE DE
FREITAS e MARCUS EVANDRO GIAROLA-

14.-Indenização (Rito Ordinário)-19/2005-TANIA APARECI-
DA GOMES e outros x SANDRA SELAN e outros- 1) Especi-
fiquem as partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, com demonstração de
sua pertinência, sob pena de indeferimento (CPC, arts. 125, II
e 130). 2) Designado o dia 02.10.2006, as 15:30 horas, para a
realização do ato previsto no art. 331 do CPC. -Adv. DULCI-
LENE F. RODRIGUES BRAMBILLA-

15.-Ação Revisional-546/2005-ANTONIO PAULO SALA x
COOP. AGROP. DE PRODUCAO INTEGRADA DO PARA-
NA LTDA- Redesignado a audiência instrutória para o dia
18.10.2006, as 13:00 horas. -Adv. SERGIO PAVESI FIGUE-
ROA e ILMO TRISTAO BARBOSA-
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16.-Declaratória Inex. de Debito-35/2006-S.M.L. x E.E.F.J.-
1) Especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as pro-
vas que efetivamente pretendem produzir, com demonstração
de sua pertinência, sob pena de indeferimento (CPC, arts. 125,
II e 130). 2) Designado o dia 23.10.2006, as 14:00 horas, para
a realização do ato previsto no art. 331, do CPC. -Adv. MARIA
SEBASTIANA RIBEIRO DE SA e DULCILENE F. RODRI-
GUES BRAMBILLA-

17.-Indenização (Rito Sumario)-129/2006-ROGERIO CESAR
RISSARDI DE JESUS e outros x ESPOLIO DE SEBASTIAO DA
SILVA SELEIRO e outros- Redesignado nova audiência de conci-
liação para o dia 21.11.2006, 14:00 horas (art. 277, caput, do CPC),
tendo em vista a informação de fls. 92-93, a qual indica a relação
dos herdeiros do falecido, devendo ambas as partes comparece-
rem pessoalmente a audiência, podendo fazerem-se representar
por prepostos com poderes para transigir. -Adv. CARINA SCA-
RAMELLO BARBOSA, MAYRA FERNANDA IANETA PALO-
POLI e CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

18.-Declaratória-142/2006-EDVALDO DA SILVA x LOTEA-
DORA LICCE LTDA e outros- 1) Especifiquem as partes, no
prazo de 05 (cinco) dias, as provas que efetivamente preten-
dem produzir, com demonstração de sua pertinência, sob pena
de indeferimento (CPC, arts. 125, II e 130). 2) Designado o dia
17.10.2006, as 13:30 horas, para a realização do art. previsto
no art. 331, do CPC. -Adv. HORACIO DE TOLEDO NOGUEI-
RA e ELIZABETE SERRANO DOS SANTOS-

19.-Declaratória-143/2006-LUIZ PEREIRA PARDINHO x
LOTEADORA LICCE LTDA e outros- 1) Especifiquem as par-
tes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que efetivamente
pretendem produzir, com demonstração de sua pertinência, sob
pena de indeferimento (CPC, arts. 125, II e 130). 2) Designado
o dia 17.10.2006, as 13:45 horas, para a realização do ato pre-
visto no art. 331 do CPC. -Adv. HORACIO DE TOLEDO
NOGUEIRA e ELIZABETE SERRANO DOS SANTOS-

20.-Ação de Cobrança (Rito Ord.)-325/2006-RUBENS CASSA-
LHO ROMANO x ANTONIO CARLOS BASSETO e outros- 1)
Especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, com demonstração de sua
pertinência, sob pena de indeferimento (CPC, arts. 125, II e 130).
2) Designado o dia 23.10.2006, as 15:00 horas, para a realização
do ato previsto no art. 331, do CPC. -Adv. OSVALDO FARIA
DO CARMO e JEFERSON LUIZ CALDERELLI-

21.-Ação de Cobrança (Rito Ord.)-351/2006-SCANDELAI
MATERIAISS DE CONSTRUCAO LTDA e outros x OTACI-
LIO DE OLIVEIRA CRUZ- 1) Especifiquem as partes, no pra-
zo de 05 (cinco) dias, as provas que efetivamente pretendem
produzir, com demonstração de sua pertinência, sob pena de
indeferimento (CPC, arts. 125, II e 130). 2) Designado o dia
23.10.2006, as 14:30 horas, para a realização do ato previsto
no art. 331, do CPC. -Adv. CLAUDIO PAVIANI e RICARDO
HIDEYUKI NAKANISHI-

22.-Embargos a Execução-499/2006-GENESIO LIBERATO x
VANDERLEIA BORGES- 1) Especifiquem as partes, no prazo
de 05 (cinco) dias, as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, com demonstração de seu pertinência, sob pena de inde-
ferimento (CPC, arts. 125, II e 130). 2) Designado o dia
26.09.2006, as 13:00 horas, para a realização do ato previsto
no art. 331 do CPC. -Adv. LOURIVAL DE MOURA e RICAR-
DO PINTO MANOERA-

23.-Imissão de Posse-552/2006-WILHAN ALEXANDRE FAI-
OLLA x ALESSANDRA CRISTINA ZACARIAS e outros- 1)
Ante a documentação acostada pelo Requerente, manifeste-se
a parte contraria, no prazo de 05 (cinco) dias, na forma do art.
398, do CPC. 2) Designado o dia 28.09.2006, as 16:00 horas,
para a realização do ato previsto no art. 331, do CPC. -Adv.
DEBORAH F. MESQUITA CLEVE MACHADO e LUIZ RE-
NATO ARRUDA BRASIL-

24.-Divorcio Direto Litigioso-710/2006-C.R.S. x S.M.P.B.-
Designado o dia 31.10.2006, 15:45 horas, para a realização da
audiência de instrução e julgamento. -Adv. MARCO ANTO-
NIO LEMOS ALVES-

25.-Ação de Alimentos-722/2006-V.G.G.M. x R.D.M.- Desig-
nado o dia 31.10.2006, as 13:15 horas, para a realização da
audiência de instrução e julgamento. -Adv. ANTONIO CAR-
LOS LOPES-

26.-Ação de Alimentos-728/2006-R.J.M.C. x J.C.C.- Designado
o dia 31.10.2006, as 13:45 horas, para a realização da audiência
de instrução e julgamento. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

27.-Ação de Alimentos-739/2006-M.W.E.A.V. x M.A.V.- Designa-
do o dia 31.10.2006, as 14:15 horas, para a realização da audiência
de instrução e julgamento. -Adv. MONIA MARTON PAVAN-

28.-Ação de Alimentos-740/2006-M.F.L. x G.L.- Designado o
dia 31.10.2006, as 14:30 horas, para a realização da audiência
de instrução e julgamento. -Adv. MONIA MARTON PAVAN-

29.-Ação de Alimentos-744/2006-L.S.C. x J.C.- Designado o
dia 31.10.2006, as 14:45 horas, para a realização da audiência
de instrução e julgamento. -Adv. MONIA MARTON PAVAN-

30.-Ação de Alimentos-749/2006-C.P.D.S. x A.P.D.S.- Designa-
do o dia 31.10.2006, as 15:00, para a realização da audiência de
instrução e julgamento. -Adv. MONIA MARTON PAVAN-

31.-Divorcio Direto Litigioso-765/2006-A.P.A. x M.I.S.A.-
Designado o dia 31.10.2006, as 16:00 horas, para a realização
da audiência de instrução e julgamento. -Adv. RICARDO PIN-
TO MANOERA-

32.-Ação Revisional de Alimentos-771/2006-L.A.N. x E.A.-
Designado o dia 31.10.2006, as 15:30 horas, para a realização
da audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados

de seus advogados e de suas testemunhas, independentemente
de prévio deposito de rol, importando a ausência desta em ar-
quivamento do pedido e a daquele em confissão e revelia (Lei
n. 5.478/68, art. 7º). -Adv. ADRIANA MOLINA-

33.-Ação de Alimentos-783/2006-V.L.B. x E.S.B.- Designado
o dia 31.10.2006, as 15:15 horas, para a realização da audiên-
cia de instrução e julgamento. -Adv. DENISE ARRUDA RES-
QUETE-

34.-Execução Fiscal - Fazenda-11/1999-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x ALCAPA - ALGODOEIRA E
CAFEEIRA PAVAN LTDA - Praças para os dias 25.10.2006 e
03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a segunda pela me-
lhor oferta, excetuando-se o preço vil, entendendo-se como tal
o inferior a 60% da avaliação. Não havendo expediente, fica
predefinido o primeiro dia útil subseqüente para a sua realiza-
ção. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner Junior. As co-
missões serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a ava-
liação, pago pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o valor
dos bens, pago pelo arrematante; c) Remissão, 2,0% sobre o
valor da avaliação, pago pelo executado; d) Acordo entre as
partes extinguindo a divida, apos a publicação do primeiro edi-
tal, 2,0% pago pelo executado. Deve o exeqüente retirar e pu-
blicar o respectivo Edital. -Adv. MARIA MISUE MURATA-

35.-Execução Fiscal-93/2002-CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA ARQ. E AGRONOMIA x LAGESFE INDUS-
TRIA E COMERCIO DE LAGES LTDA - Praças para os dias
25.10.2006 e 03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a segun-
da pela melhor oferta, excetuando-se o preço vil, entendendo-se
como tal o inferior a 60% da avaliação. Não havendo expedien-
te, fica predefinido o primeiro dia útil subseqüente para a sua
realização. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner Junior. As
comissões serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a ava-
liação, pago pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o valor
dos bens, pago pelo arrematante; c) Remissão, 2,0% sobre o va-
lor da avaliação, pago pelo executado; d) Acordo entre as partes
extinguindo a divida, apos a publicação do primeiro edital, 2,0%
pago pelo executado. Deve o exeqüente retirar e publicar o res-
pectivo Edital. -Adv. EDUARDO LUIZ CORREA-

36.-Carta Precatória - Cível-219/2000-Oriundo da Comarca de
MARINGA-PR – 2ª VARA FEDERAL -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF x RODRIGUES DOS SANTOS CANAVEZI
E CIA LTDA e outros -Praças para os dias 25.10.2006 e
03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a segunda pela me-
lhor oferta, excetuando-se o preço vil, entendendo-se como tal
o inferior a 60% da avaliação. Não havendo expediente, fica
predefinido o primeiro dia útil subseqüente para a sua realiza-
ção. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner Junior. As co-
missões serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a ava-
liação, pago pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o valor
dos bens, pago pelo arrematante; c) Remissão, 2,0% sobre o
valor da avaliação, pago pelo executado; d) Acordo entre as
partes extinguindo a divida, apos a publicação do primeiro edi-
tal, 2,0% pago pelo executado. Deve o exeqüente retirar e pu-
blicar o respectivo Edital. -Adv. ALVARO MANOEL FURLAN
e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-

37.-Carta Precatória - Cível-53/2005-Oriundo da Comarca de
APUCARANA-PR – 2ª VARA CIVEL -MARINA CANDEO
AMBRUS x JOAO RISSARDO - Praças para os dias 25.10.2006
e 03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a segunda pela
melhor oferta, excetuando-se o preço vil, entendendo-se como
tal o inferior a 60% da avaliação. Não havendo expediente,
fica predefinido o primeiro dia útil subseqüente para a sua rea-
lização. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner Junior. As
comissões serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a
avaliação, pago pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o
valor dos bens, pago pelo arrematante; c) Remissão, 2,0% so-
bre o valor da avaliação, pago pelo executado; d) Acordo entre
as partes extinguindo a divida, apos a publicação do primeiro
edital, 2,0% pago pelo executado. Deve o exeqüente retirar e
publicar o respectivo Edital. -Adv. JOSMAR AMBRUS-

38.-Carta Precatória - Cível-190/2005-Oriundo da Comarca de
MARINGA-PR – 5ª VAR CIVEL -FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PRYSU CONFECCOES DE ROU-
PAS LTDA e outros - Praças para os dias 25.10.2006 e
03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a segunda pela me-
lhor oferta, excetuando-se o preço vil, entendendo-se como tal
o inferior a 60% da avaliação. Não havendo expediente, fica
predefinido o primeiro dia útil subseqüente para a sua realiza-
ção. Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner Junior. As co-
missões serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a ava-
liação, pago pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o valor
dos bens, pago pelo arrematante; c) Remissão, 2,0% sobre o
valor da avaliação, pago pelo executado; d) Acordo entre as
partes extinguindo a divida, apos a publicação do primeiro edi-
tal, 2,0% pago pelo executado. Deve o exeqüente retirar e pu-
blicar o respectivo Edital. -Adv. MAURICIO MELO LUIZE-

39.-Carta Precatória - Cível-251/2005-Oriundo da Comarca de
MARINGA-PR – 1ª VARA CIVEL -BAMERINDUS S/A - PAR-
TICIPACOES E EMPREENDIMENTOS x MARIA ROSA DE
OLIVEIRA e outros - Praças para os dias 25.10.2006 e
03.11.2006, sempre as 09:30 horas, sendo a segunda pela melhor
oferta, excetuando-se o preço vil, entendendo-se como tal o in-
ferior a 60% da avaliação. Não havendo expediente, fica prede-
finido o primeiro dia útil subseqüente para a sua realização.
Nomeado leiloeiro o Sr. Werno Klockner Junior. As comissões
serão as seguintes: a) Adjudicação, 2,0% sobre a avaliação, pago
pelo exeqüente; b) Arrematação, 4,0% sobre o valor dos bens,
pago pelo arrematante; c) Remissão, 2,0% sobre o valor da ava-
liação, pago pelo executado; d) Acordo entre as partes extin-
guindo a divida, apos a publicação do primeiro edital, 2,0% pago
pelo executado. Deve o exeqüente retirar e publicar o respectivo
Edital. -Adv. JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO-

40.-Pedido de Guarda e Resp/Menor-28/2004-V.A.L.F. e ou-
tros x J.C.O.- 1) Aos requerentes para acostarem nos autos cer-
tidão de antecedentes criminais e comprovantes de renda e de

residência. 2) Ante a revelia do Requerido, citado por edital,
foi nomeado o Dr. Afonso Masakazu Kawamura, para funcio-
nar como curador especial, para querendo, oferecer resposta
no prazo legal. 3) Designado o dia 16.10.2006, as 15:00 horas,
para a oitiva das crianças, visando o consentimento ou não do
pedido ora formulado. -Adv. LUIZ RENATO ARRUDA BRA-
SIL e AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-

41.-Pedido de Guarda e Resp/Menor-14/2005-M.L.G. x N.C.F.-
Designado o dia 03.10.2006, as 16:15 horas, para a audiência
conciliatória. -Adv. CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO
e OSVALDO FARIA DO CARMO-

42.-Pedido de Guarda e Resp/Menor-27/2005-F.A.S.F. e ou-
tros x T.A.S.F.- 1) Designado o dia 02.10.2006, as 16:00 horas,
para a oitiva do pai biológico do infante. 2) A Requerente para
acostar nos autos a documentação solicitada pelo representante
do Ministério Publico de fls. 43. -Adv. CLAUDIA VALERIA
DO NASCIMENTO-
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ROBERTO PERALTO 0002 000367/1993
RODNEI RENE MARCHIORO 0006 000582/1999
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DE JESUS 0056 000025/2000
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1.-Indenização por Ato Ilícito-282/1991-LUIZ SOARES DE
OLIVEIRA e outros x ESPOLIO DE SEVERINO RODELA- A
parte Requerente, para, querendo, promover a execução do jul-
gado. -Adv. JOSE DOS SANTOS-

2.-Execução de Títulos Extrajud.-367/1993-NORTOX
AGROQUIMICA S/A x COOP. AGRICOLA DE ASTOR-
GA LTDA e outros- Ao exeqüente para informar, no prazo
de 10 (dez) dias, acerca do cumprimento do acordo realizado
as fls. 287-288, ciente de que, não havendo manifestação, será
presumido que o mesmo foi devidamente cumprido. -Adv. RO-
BERTO PERALTO-

3.-Busca e Apreensão Definitiva-366/1996-BANCO BRADES-
CO S/A x MATHEUS E NOGUEIRA LTDA- Sobre o contido
na certidão do Oficial de Justiça, diga o Requerente. -Adv. JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA e NIVALDO FONCATTI-

4.-Execução de Títulos Extrajud.-592/1997-EDISSON DA SIL-
VA x EDSON ZAFALON e outros- Sobre o novo laudo de ava-
liação, manifestem-se as partes, no prazo comum de 05 (cinco)
dias. -Adv. JOSE DOS SANTOS e LOURIVAL DE MOURA-

5.-Rec. e Extinção União Estável-437/1998-B.S.M. x A.B.D.S.-
A parte autora para manifestar seu interesse no prosseguimento
do presente feito. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

6.-Embargos de Terceiro-582/1999-LINEU JOSE GONCAL-
VES x LUIZ ZAFALON- Ao autor para efetuar o preparo das
custas, no valor de R$ 51,00 (cinqüenta e um reais). -Adv.
RODNEI RENE MARCHIORO-

7.-Ação de Cobrança (Rito Ord.)-3/2000-BASF S/A x J.C.R.
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA- Ante a certidão de
fls. 130, a qual da conta que foi decretada a falência da execu-
tada, manifeste-se o credor. -Adv. RUY RIBEIRO-

8.-Ação de Cobrança (Rito Ord.)-94/2000-BANCO DO BRA-
SIL S/A x ESPOLIO DE ANESIO PAVAN e outros- Sobre o novo
laudo judicial da avaliação do bem penhorado, com a inclusa
informação de fls. 104, manifeste-se a parte interessada, no pra-
zo de 05 (cinco) dias. -Adv. JOSE GONZAGA SORIANI-

9.-Indenização (Rito Ordinário)-489/2000-JOAO PAULINO
LOPES FILHO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- A
parte Requerida para, querendo, promover a execução do jul-
gado (honorários e custas processuais). -Adv. LAURO FER-
NANDO ZANETTI-

10.-Ação de Cobrança (Rito Sum.)-799/2002-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x RICARDO PIN-
TO MANOERA - Apelação recebida em seus devidos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, “caput” do CPC). Ao apela-
do para responder no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv. RICAR-
DO PINTO MANOERA-

11.-Embargos a Execução-156/2003-MARIA APARECIDA
PONTIN DA SILVA e outros x WILSON ARRUDA- A Embar-
gante para manifestar quanto a possibilidade de efetuar o paga-
mento parcelado das custas processuais remanescentes. -Adv.
JOSE DOS SANTOS-

12.-Repetição de Indébito-318/2003-ADEILDO AMARAL e
outros x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELE-
TRICA - COPEL e outros - Apelação recebida em seus devidos
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, “caput” do CPC). Aos
apelados para responderem no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv.
SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO, PAULO C.
DE OLANDA GUERRA-

13.-Inventario-357/2003-MARIA JULIA FRANCISCO DONA-
DELI x ALVARO DONADELLI- A inventariante para apresen-
tar nos autos procuração outorgada pelos cônjuges dos herdei-
ros do falecido. -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-

14.-Investigação de Paternidade-692/2003-K.V.N. x F.H.C.- A
requerente para manifestar o interesse no prosseguimento do
feito. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

15.-Investigação de Paternidade-60/2004-V.P.S. x S.A.F.N.-
Sobre o laudo pericial, diga a parte requerida no prazo de 05
(cinco) dias. -Adv. RICARDO PINTO MANOERA-

16.-Repetição de Indébito-176/2004-ERVINO JACOBOSKI x
JAIR MARTIOLI - As partes, ciência do V. Acórdão, para re-
quererem o que de direito. -Adv. RICARDO PINTO MANOE-
RA e MAURO CESAR CONTE-

17.-Ação de Deposito-393/2004-OMNI S/A - CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VANDA DE FATI-
MA GERALDO DA SILVA- A requerida para no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, restituir o veiculo marca/modelo CHE-
VROLET/D/10 PICK-UP CU, ano de fabricação 1982, cor
AZUL, placa ADG-8847, chassi BC244PNB00141, renavam
41.424396-0, ou depositar a importância de R$ 13.946,97 (tre-
ze mil, novecentos e quarenta e seis reais e noventa e sete cen-
tavos), sob as penas da lei. -Adv. JOAO NIVALDO DA SILVA-

18.-Reparação de Danos-511/2004-ANTONIO MAURILIO
GOMES DOS SANTOS x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO PARANA - Apelações recebidas em seus
devidos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, “caput” do
CPC). Aos apelados para responderem no prazo de 15 (quinze)
dias. -Adv. OSVALDO FARIA DO CARMO e JOAO LUCI-
DORO RIBEIRO-

19.-Arrolamento-521/2004-CELIA REGINA GOMES FERNAN-
DES x ALTAMIRA SOARES DE ARAUJO- A inventariante para
apresentar certidão negativa - Municipal, Estadual, Federal e INSS
- da empresa Altamira Soares de Araújo, inscrita no CNPJ/MF
sob n. 82.677.402/0001-90, estabelecida na Cidade de Umuara-
ma-Pr. -Adv. RODRIGO MARCOLINO BOZELHE-

20.-Embargos a Execução-81/2005-ELOI CAMPIOLO e ou-
tros x SHIROKO NUMATA e outros - Apelação recebida em
seu efeito meramente devolutivo (art. 520, V, do CPC). Ao ape-
lado para responder no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv. SHI-
ROKO NUMATA-

21.-Ação de Deposito-251/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x VALDEMIR JOSE DA SILVA- Ao Autor para efetuar o preparo
das custas, no valor de R$ 69,65 (sessenta e nove reais e sessenta e
cinco centavos). -Adv. SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI-
]
22.-Embargos a Execução-306/2005-PEDRO ANTONIO CO-
LOMBO x CONFEDERACAO NACIONAL DA AGRICUL-
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TURA - CNA e outros- Ao Embargante para efetuar o preparo
das custas processuais, no valor de R$ 529,59 (quinhentos e
vinte e nove reais e cinqüenta e nove centavos). -Adv. NIVAL-
DO FONCATTI-

23.-Divorcio Direto Litigioso-397/2005-M.A.C.C. x C.E.C.-
Ante a revelia do Requerido, citado por edital, foi nomeado o
Dr. Afonso Masakazu Kawamura, para funcionar como cura-
dor especial, o qual em aceitando o encargo, devera oferecer
resposta no prazo legal. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWA-
MURA-

24.-Execução de Títulos Extrajud.-408/2005-PONTO RURAL
COM. E DIST. DE INSUMOS AGRICOLAS x WALTER FUR-
LANETO- Sobre o laudo de avaliação, manifestem-se os inte-
ressados. -Adv. CARLOS AUGUSTO RUMIATO-

25.-Embargos a Execução-421/2005-J.R. SOSSAI COMERCIO
DE PNEUS LTDA x BANCO RURAL S/A - Apelação recebida
em seu efeito meramente devolutivo (art. 520, V, do CPC). Ao
apelado para responder no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv.
SHEALTIEL L. PEREIRA FILHO-

26.-Divorcio Direto Consensual-434/2005-M.B.S. e outros x
J.D.D.C.- Aos requerentes para juntarem aos autos declarações
de três testemunhas, com firma reconhecida, para comprova-
ção do lapso de separação de fato. -Adv. MARCO ANTONIO
LEMOS ALVES-

27.-Embargos a Execução-576/2005-ANTONIO CARIS x
COOP. AGROP. DE PRODUCAO INTEGRADA DO PARA-
NA LTDA- 1) Recebido os presentes embargos para discussão
e suspenso o curso da execução que se processa nos autos n.
340/05. A parte embargada, para, no prazo de 10 (dez) dias, que-
rendo, oferecer impugnação. 2) Outrossim, resta cristalino que o
Embargante litiga de má-fé, pois opôs resistência injustificada
ao andamento do processo de execução, com o uso de expedien-
te protelatório para que os atos processuais no presente feito não
se aperfeiçoem, um vez que permaneceu quase que 01 (um) ano
para efetuar o preparo inicial da custas, caracterizando-se a liti-
gância de má-fé, impondo-se a condenação em indenização, desde
logo, fixando-a, em 10% (dez por cento) sobre o valor dado a
causa, que entendo ser suficiente para a reparação dos prejuízos
sofridos pela parte Embargada. -Adv. LUIZ RENATO ARRU-
DA BRASIL e ILMO TRISTAO BARBOSA-

28.-Adjudicação Compulsória-716/2005-ESPOLIO DE AVE-
LINO BELPHMAN e outros x EDSON JOSE BELO- Ante a mani-
festação do requerido, manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10
(dez) dias. -Adv. CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

29.-Embargos a Execução-717/2005-IRINEU CASSALHO
ROMANO e outros x HENRIQUE PEREZ- Recebido os Em-
bargos para discussão, suspendendo o curso da Execução. Ao
Embargado para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, apresen-
tar impugnação. -Adv. MARCO ANTONIO LEMOS ALVES-

30.-Inventario-779/2005-HELENA MOLONHA BIZERRA x
FRANCISCO BIZERRA FILHO- A inventariante para, no pra-
zo de 05 (cinco) dias, apresentar as primeira declarações, sob
pena de remoção do cargo. -Adv. FIDELIS CANGUCU RO-
DRIGUES JUNIOR-

31.-Divorcio Direto Litigioso-99/2006-A.S.L. x M.D.S.L.- Vista
a parte autora para manifestação pelo prazo de 05 (cinco) dias.
-Adv. CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

32.-Alvará-163/2006-VALDIRENE CAETANO e outros x JUI-
ZO DE DIREITO DESTA COMARCA- A parte autora para dar
atendimento a promoção do Ministério Publico. -Adv. DENI-
SE ARRUDA RESQUETE-

33.-Separação Judicial Litigiosa-264/2006-L.F.L. x E.F.A.- Ante
a revelia da Requerida, citada por edital, foi nomeado o Dr. Afonso
Masakazu Kawamura, para funcionar como curador especial, o
qual em aceitando o encargo, devera oferecer resposta no prazo
legal. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA-

34.-Busca e Apreensão-Fiduciária-380/2006-BANCO BNL DO
BRASIL S/A x JAQUELINE MOREIRA DA SILVA- Deferido
o pedido de suspensão requerido as fls. 26, pelo prazo de 20
(vinte) dias. -Adv. NEUSA MARIA CANDIDO-

35.-Execução de Alimentos-386/2006-E.D.R. x R.R. - Ao Exe-
qüente, ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
ADRIANA MOLINA-

36.-Embargos a Execução-426/2006-FUNDACAO HOSPITA-
LAR DE ASTORGA x MUNICIPIO DE ASTORGA- Sobre a
impugnação e documentos apresentados, diga a parte autora,
no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. JOSE FERNANDO GUAPO-

37.-Execução de Alimentos-439/2006-V.F. x J.Z.F. - Ao Exe-
qüente, ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

38.-Concessão de Beneficio Previd-455/2006-ANTONIO DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Ao Requerente para manifestar o interesse no prossegui-
mento do feito, ante a informação do Oficial de Justiça de que
o mesmo estaria residindo na Cidade de São Paulo-SP. -Adv.
MARIA ELIZABETH JACOB-

39.-Ação Monitoria-563/2006-FERRARI & ZAGATTO LTDA
x ANA LUIZA APARECIDA ARANTES e outros- Especifiquem
as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, com demonstração de sua pertinên-
cia, sob pena de indeferimento (CPC, arts. 125, II e 130). -Adv.
REGIS ALAN BAULI e PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA-

40.-Separação de Corpos-570/2006-A.C.M.C.L. x P.R.L. - Ao
Exeqüente, ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. MONIA MARTON PAVAN-

41.-Execução de Alimentos-596/2006-A.F.A.M. x E.A.- Sobre
a justificativa apresentada, diga a parte autora, no prazo de 05
(cinco) dias. -Adv. CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

42.-Execução Fiscal - Fazenda-106/2002-A UNIAO x VIRGI-
LIO BERESI - Ao Executado para, na forma do item 5.8.3, do
provimento 07/96, da Corregedoria, vir, no prazo de 3 dias,
assinar o termo de penhora e aceitar o encargo de Depositário.
-Adv. JOSE ROBERTO GAZOLA-

43.-Execução Fiscal-484/2003-MUNICIPIO DE ANGULO x
ANESIA RODRIGUES PINTO- Ao exeqüente para manifestar
o interesse no prosseguimento do presente feito. -Adv. ADRI-
ANA GONCALVES-

44.-Execução Fiscal-162/2004-MUNICIPIO DE ASTORGA x
JOSE L. DORNELLAS ALMADA- Determinada a conversão do
numerário depositado em renda nos autos em favor do Município
de Astorga, o qual devera apresentar as guias necessárias para os
devidos fins. -Adv. JONATHAS CESAR DOS SANTOS-

45.-Execução Fiscal-35/2005-CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA DO PR x COOP. AGRICOLA DE
ASTORGA LTDA- A executada, ante a manifestação do cre-
dor, apresentando a documentação solicitada. -Adv. PEDRO
MIGUEL-

46.-Execução Fiscal-72/2005-CONSELHO REGIONAL DE
QUIMICA DA NONA REGIAO x REICO - PLAST RECICLA-
GEM IND. COM. DE PLASTICOS - Ao Exeqüente, ante a
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. RENATO
ANTUNES VILLANOVA-

47.-Execução Fiscal-109/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
GLAUCIO LUIZ GIGLINI- Sobre o laudo de avaliação, mani-
feste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. JO-
NATHAS CESAR DOS SANTOS-

48.-Execução Fiscal-111/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
J. MARCOLINO & STURIAO LTDA- 1) INDEFERIDO o re-
querimento de fls. 16/17, tendo em vista que o executado per-
deu a oportunidade de, no prazo legal, apos a citação, nomear o
bem que lhe aprouvesse a penhora. 2) Mantida a penhora reali-
zada nos autos (fls. 15). -Adv. JONATHAS CESAR DOS SAN-
TOS e NIVALDO FONCATTI-

49.-Execução Fiscal-120/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
GILDO STURIAO- Ao executado para, no prazo de 48 (quaren-
ta e oito) horas, apresentar nos autos a certidão atualizada da
matricula do imóvel indicado. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

50.-Execução Fiscal-125/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
CLAUDIO FAIOLA- Ao executado para, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, apresentar nos autos a certidão atualizada da
matricula do imóvel indicado. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

51.-Execução Fiscal-131/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
ESTANISLAU NOVAK- Ao executado para no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, apresentar nos autos a certidão atualizada da
matricula do imóvel indicado. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

52.-Execução Fiscal-139/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
GENESIO CUNHA- Ao executado para apresentar nos autos,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a certidão atualizada da
matricula do imóvel indicado para a penhora. -Adv. NIVALDO
FONCATTI-

53.-Carta Precatória - Cível-135/2004-Oriundo da Comarca de
MARINGA-PR – 5ª VARA CIVEL -POLYKRAFT CONVER-
TEDORA DE PAPEIS LTDA x SIMONE APARECIDA FAVA-
RIN - ME- A executada para, no prazo de 05 (cinco) dias, apre-
sentar nos autos a documentação que comprove que o financi-
amento que recai sobre o veiculo penhorado encontra-se liqui-
dado. -Adv. DULCILENE F. RODRIGUES BRAMBILLA-

54.-Carta Precatória - Cível-278/2005-Oriundo da Comarca de
MARINGA-PR – 1ª VARA CIVEL -BANCO DO BRASIL S/A x
INOXIDAVEL IND. E COM. DE EQUIPAMENTOS IND.
LTDA- Ao Exeqüente para manifestar o interesse no prossegui-
mento do presente feito. -Adv. JOSE FRANCISCO PEREIRA-

55.-Carta Precatória - Cível-184/2006-Oriundo da Comarca de
CUTITIBA-PR – 21ª VARA CIVEL -ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x ROBERTO ANDRA-
DE CORDEIRO- Ao Autor, ante a certidão do Sr. Oficial de
Justiça. -Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-

56.-Adoção-25/2000-J.S. e outros x J.F.N.J.- Sobre a manifes-
tação da mãe biológica da adotanda (fls. 68) e certidão de fls.
75, manifestem-se as partes. -Adv. JOAO NIVALDO DA SIL-
VA, RODRIGO BUENO RIBEIRO DE JESUS e CLAUDIA
VALERIA DO NASCIMENTO-
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1.-Indenização por Ato Ilícito-282/1991-LUIZ SOARES DE
OLIVEIRA e outros x ESPOLIO DE SEVERINO RODELA- A
parte Requerente, para, querendo, promover a execução do jul-
gado. -Adv. JOSE DOS SANTOS-

2.-Execução de Títulos Extrajud.-367/1993-NORTOX AGRO-
QUIMICA S/A x COOP. AGRICOLA DE ASTORGA LTDA e
outros- Ao exeqüente para informar, no prazo de 10 (dez) dias,
acerca do cumprimento do acordo realizado as fls. 287-288,
ciente de que, não havendo manifestação, será presumido que
o mesmo foi devidamente cumprido. -Adv. ROBERTO PERAL-
TO-

3.-Busca e Apreensão Definitiva-366/1996-BANCO BRADES-
CO S/A x MATHEUS E NOGUEIRA LTDA- Sobre o contido
na certidão do Oficial de Justiça, diga o Requerente. -Adv. JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA e NIVALDO FONCATTI-

4.-Execução de Títulos Extrajud.-592/1997-EDISSON DA SIL-
VA x EDSON ZAFALON e outros- Sobre o novo laudo de ava-
liação, manifestem-se as partes, no prazo comum de 05 (cinco)
dias. -Adv. JOSE DOS SANTOS e LOURIVAL DE MOURA-

5.-Rec. e Extinção União Estável-437/1998-B.S.M. x A.B.D.S.-
A parte autora para manifestar seu interesse no prosseguimento
do presente feito. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

6.-Embargos de Terceiro-582/1999-LINEU JOSE GONCAL-
VES x LUIZ ZAFALON- Ao autor para efetuar o preparo das
custas, no valor de R$ 51,00 (cinqüenta e um reais). -Adv.
RODNEI RENE MARCHIORO-

7.-Ação de Cobrança (Rito Ord.)-3/2000-BASF S/A x J.C.R.
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA- Ante a certidão de
fls. 130, a qual da conta que foi decretada a falência da execu-
tada, manifeste-se o credor. -Adv. RUY RIBEIRO-

8.-Ação de Cobrança (Rito Ord.)-94/2000-BANCO DO BRA-
SIL S/A x ESPOLIO DE ANESIO PAVAN e outros- Sobre o
novo laudo judicial da avaliação do bem penhorado, com a in-
clusa informação de fls. 104, manifeste-se a parte interessada,
no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. JOSE GONZAGA SORIA-
NI-

9.-Indenização (Rito Ordinário)-489/2000-JOAO PAULINO
LOPES FILHO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- A
parte Requerida para, querendo, promover a execução do jul-
gado (honorários e custas processuais). -Adv. LAURO FER-
NANDO ZANETTI-

10.-Ação de Cobrança (Rito Sum.)-799/2002-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x RICARDO PIN-
TO MANOERA - Apelação recebida em seus devidos efeitos
devolutivo e suspensivo (art. 520, “caput” do CPC). Ao apela-

do para responder no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv. RICAR-
DO PINTO MANOERA-

11.-Embargos a Execução-156/2003-MARIA APARECIDA
PONTIN DA SILVA e outros x WILSON ARRUDA- A Embar-
gante para manifestar quanto a possibilidade de efetuar o paga-
mento parcelado das custas processuais remanescentes. -Adv.
JOSE DOS SANTOS-

12.-Repetição de Indébito-318/2003-ADEILDO AMARAL e
outros x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELE-
TRICA - COPEL e outros - Apelação recebida em seus devidos
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, “caput” do CPC). Aos
apelados para responderem no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv.
SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO, PAULO C.
DE OLANDA GUERRA-

13.-Inventario-357/2003-MARIA JULIA FRANCISCO DONA-
DELI x ALVARO DONADELLI- A inventariante para apresen-
tar nos autos procuração outorgada pelos cônjuges dos herdei-
ros do falecido. -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-

14.-Investigação de Paternidade-692/2003-K.V.N. x F.H.C.- A
requerente para manifestar o interesse no prosseguimento do
feito. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

15.-Investigação de Paternidade-60/2004-V.P.S. x S.A.F.N.-
Sobre o laudo pericial, diga a parte requerida no prazo de 05
(cinco) dias. -Adv. RICARDO PINTO MANOERA-

16.-Repetição de Indébito-176/2004-ERVINO JACOBOSKI x
JAIR MARTIOLI - As partes, ciência do V. Acórdão, para re-
quererem o que de direito. -Adv. RICARDO PINTO MANOE-
RA e MAURO CESAR CONTE-

17.-Ação de Deposito-393/2004-OMNI S/A - CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VANDA DE FATI-
MA GERALDO DA SILVA- A requerida para no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, restituir o veiculo marca/modelo CHE-
VROLET/D/10 PICK-UP CU, ano de fabricação 1982, cor
AZUL, placa ADG-8847, chassi BC244PNB00141, renavam
41.424396-0, ou depositar a importância de R$ 13.946,97 (tre-
ze mil, novecentos e quarenta e seis reais e noventa e sete cen-
tavos), sob as penas da lei. -Adv. JOAO NIVALDO DA SILVA-

18.-Reparação de Danos-511/2004-ANTONIO MAURILIO
GOMES DOS SANTOS x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO PARANA - Apelações recebidas em seus
devidos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, “caput” do
CPC). Aos apelados para responderem no prazo de 15 (quinze)
dias. -Adv. OSVALDO FARIA DO CARMO e JOAO LUCI-
DORO RIBEIRO-

19.-Arrolamento-521/2004-CELIA REGINA GOMES FER-
NANDES x ALTAMIRA SOARES DE ARAUJO- A inventari-
ante para apresentar certidão negativa - Municipal, Estadual,
Federal e INSS - da empresa Altamira Soares de Araújo, inscri-
ta no CNPJ/MF sob n. 82.677.402/0001-90, estabelecida na
Cidade de Umuarama-Pr. -Adv. RODRIGO MARCOLINO
BOZELHE-

20.-Embargos a Execução-81/2005-ELOI CAMPIOLO e ou-
tros x SHIROKO NUMATA e outros - Apelação recebida em
seu efeito meramente devolutivo (art. 520, V, do CPC). Ao ape-
lado para responder no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv. SHI-
ROKO NUMATA-

21.-Ação de Deposito-251/2005-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x VALDEMIR JOSE DA SILVA- Ao Autor para efetuar o
preparo das custas, no valor de R$ 69,65 (sessenta e nove reais
e sessenta e cinco centavos). -Adv. SIMONE CHIODEROLLI
NEGRELLI-

22.-Embargos a Execução-306/2005-PEDRO ANTONIO CO-
LOMBO x CONFEDERACAO NACIONAL DA AGRICUL-
TURA - CNA e outros- Ao Embargante para efetuar o preparo
das custas processuais, no valor de R$ 529,59 (quinhentos e
vinte e nove reais e cinqüenta e nove centavos). -Adv. NIVAL-
DO FONCATTI-

23.-Divorcio Direto Litigioso-397/2005-M.A.C.C. x C.E.C.-
Ante a revelia do Requerido, citado por edital, foi nomeado o
Dr. Afonso Masakazu Kawamura, para funcionar como cura-
dor especial, o qual em aceitando o encargo, devera oferecer
resposta no prazo legal. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWA-
MURA-

24.-Execução de Títulos Extrajud.-408/2005-PONTO RURAL
COM. E DIST. DE INSUMOS AGRICOLAS x WALTER FUR-
LANETO- Sobre o laudo de avaliação, manifestem-se os inte-
ressados. -Adv. CARLOS AUGUSTO RUMIATO-

25.-Embargos a Execução-421/2005-J.R. SOSSAI COMERCIO
DE PNEUS LTDA x BANCO RURAL S/A - Apelação recebida
em seu efeito meramente devolutivo (art. 520, V, do CPC). Ao
apelado para responder no prazo de 15 (quinze) dias. -Adv.
SHEALTIEL L. PEREIRA FILHO-

26.-Divorcio Direto Consensual-434/2005-M.B.S. e outros x
J.D.D.C.- Aos requerentes para juntarem aos autos declarações
de três testemunhas, com firma reconhecida, para comprova-
ção do lapso de separação de fato. -Adv. MARCO ANTONIO
LEMOS ALVES-

27.-Embargos a Execução-576/2005-ANTONIO CARIS x
COOP. AGROP. DE PRODUCAO INTEGRADA DO PARA-
NA LTDA- 1) Recebido os presentes embargos para discussão
e suspenso o curso da execução que se processa nos autos n.
340/05. A parte embargada, para, no prazo de 10 (dez) dias,
querendo, oferecer impugnação. 2) Outrossim, resta cristalino
que o Embargante litiga de má-fé, pois opôs resistência injusti-
ficada ao andamento do processo de execução, com o uso de
expediente protelatório para que os atos processuais no presen-
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te feito não se aperfeiçoem, um vez que permaneceu quase que
01 (um) ano para efetuar o preparo inicial da custas, caracteri-
zando-se a litigância de má-fé, impondo-se a condenação em
indenização, desde logo, fixando-a, em 10% (dez por cento)
sobre o valor dado a causa, que entendo ser suficiente para a
reparação dos prejuízos sofridos pela parte Embargada. -Adv.
LUIZ RENATO ARRUDA BRASIL e ILMO TRISTAO BAR-
BOSA-

28.-Adjudicação Compulsória-716/2005-ESPOLIO DE AVELINO
BELPHMAN e outros x EDSON JOSE BELO- Ante a manifesta-
ção do requerido, manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10
(dez) dias. -Adv. CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

29.-Embargos a Execução-717/2005-IRINEU CASSALHO
ROMANO e outros x HENRIQUE PEREZ- Recebido os Em-
bargos para discussão, suspendendo o curso da Execução. Ao
Embargado para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, apresen-
tar impugnação. -Adv. MARCO ANTONIO LEMOS ALVES-

30.-Inventario-779/2005-HELENA MOLONHA BIZERRA x
FRANCISCO BIZERRA FILHO- A inventariante para, no pra-
zo de 05 (cinco) dias, apresentar as primeira declarações, sob
pena de remoção do cargo. -Adv. FIDELIS CANGUCU RO-
DRIGUES JUNIOR-

31.-Divorcio Direto Litigioso-99/2006-A.S.L. x M.D.S.L.- Vista
a parte autora para manifestação pelo prazo de 05 (cinco) dias.
-Adv. CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

32.-Alvará-163/2006-VALDIRENE CAETANO e outros x JUI-
ZO DE DIREITO DESTA COMARCA- A parte autora para dar
atendimento a promoção do Ministério Publico. -Adv. DENI-
SE ARRUDA RESQUETE-

33.-Separação Judicial Litigiosa-264/2006-L.F.L. x E.F.A.- Ante
a revelia da Requerida, citada por edital, foi nomeado o Dr.
Afonso Masakazu Kawamura, para funcionar como curador
especial, o qual em aceitando o encargo, devera oferecer res-
posta no prazo legal. -Adv. AFONSO MASAKAZU KAWA-
MURA-

34.-Busca e Apreensão-Fiduciária-380/2006-BANCO BNL DO
BRASIL S/A x JAQUELINE MOREIRA DA SILVA- Deferido
o pedido de suspensão requerido as fls. 26, pelo prazo de 20
(vinte) dias. -Adv. NEUSA MARIA CANDIDO-

35.-Execução de Alimentos-386/2006-E.D.R. x R.R. - Ao Exe-
qüente, ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
ADRIANA MOLINA-

36.-Embargos a Execução-426/2006-FUNDACAO HOSPITA-
LAR DE ASTORGA x MUNICIPIO DE ASTORGA- Sobre a
impugnação e documentos apresentados, diga a parte autora,
no prazo de 10 (dez) dias. -Adv. JOSE FERNANDO GUAPO-

37.-Execução de Alimentos-439/2006-V.F. x J.Z.F. - Ao Exe-
qüente, ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

38.-Concessão de Beneficio Previd-455/2006-ANTONIO DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Ao Requerente para manifestar o interesse no prossegui-
mento do feito, ante a informação do Oficial de Justiça de que
o mesmo estaria residindo na Cidade de São Paulo-SP. -Adv.
MARIA ELIZABETH JACOB-

39.-Ação Monitoria-563/2006-FERRARI & ZAGATTO LTDA
x ANA LUIZA APARECIDA ARANTES e outros- Especifiquem
as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que efetivamen-
te pretendem produzir, com demonstração de sua pertinência,
sob pena de indeferimento (CPC, arts. 125, II e 130). -Adv. RE-
GIS ALAN BAULI e PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA-

40.-Separação de Corpos-570/2006-A.C.M.C.L. x P.R.L. - Ao
Exeqüente, ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. MONIA MARTON PAVAN-

41.-Execução de Alimentos-596/2006-A.F.A.M. x E.A.- Sobre
a justificativa apresentada, diga a parte autora, no prazo de 05
(cinco) dias. -Adv. CLAUDIA VALERIA DO NASCIMENTO-

42.-Execução Fiscal - Fazenda-106/2002-A UNIAO x VIRGI-
LIO BERESI - Ao Executado para, na forma do item 5.8.3, do
provimento 07/96, da Corregedoria, vir, no prazo de 3 dias,
assinar o termo de penhora e aceitar o encargo de Depositário.
-Adv. JOSE ROBERTO GAZOLA-

43.-Execução Fiscal-484/2003-MUNICIPIO DE ANGULO x
ANESIA RODRIGUES PINTO- Ao exeqüente para manifestar
o interesse no prosseguimento do presente feito. -Adv. ADRI-
ANA GONCALVES-

44.-Execução Fiscal-162/2004-MUNICIPIO DE ASTORGA x
JOSE L. DORNELLAS ALMADA- Determinada a conversão
do numerário depositado em renda nos autos em favor do Muni-
cípio de Astorga, o qual devera apresentar as guias necessárias
para os devidos fins. -Adv. JONATHAS CESAR DOS SANTOS-

45.-Execução Fiscal-35/2005-CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA DO PR x COOP. AGRICOLA DE
ASTORGA LTDA- A executada, ante a manifestação do cre-
dor, apresentando a documentação solicitada. -Adv. PEDRO
MIGUEL-

46.-Execução Fiscal-72/2005-CONSELHO REGIONAL DE
QUIMICA DA NONA REGIAO x REICO - PLAST RECICLA-
GEM IND. COM. DE PLASTICOS - Ao Exeqüente, ante a
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. RENATO
ANTUNES VILLANOVA-

47.-Execução Fiscal-109/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
GLAUCIO LUIZ GIGLINI- Sobre o laudo de avaliação, mani-

feste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. JO-
NATHAS CESAR DOS SANTOS-

48.-Execução Fiscal-111/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
J. MARCOLINO & STURIAO LTDA- 1) INDEFERIDO o re-
querimento de fls. 16/17, tendo em vista que o executado per-
deu a oportunidade de, no prazo legal, apos a citação, nomear o
bem que lhe aprouvesse a penhora. 2) Mantida a penhora reali-
zada nos autos (fls. 15). -Adv. JONATHAS CESAR DOS SAN-
TOS e NIVALDO FONCATTI-

49.-Execução Fiscal-120/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
GILDO STURIAO- Ao executado para, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, apresentar nos autos a certidão atualizada
da matricula do imóvel indicado. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

50.-Execução Fiscal-125/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
CLAUDIO FAIOLA- Ao executado para, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, apresentar nos autos a certidão atualizada da
matricula do imóvel indicado. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

51.-Execução Fiscal-131/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
ESTANISLAU NOVAK- Ao executado para no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, apresentar nos autos a certidão atualizada da
matricula do imóvel indicado. -Adv. NIVALDO FONCATTI-

52.-Execução Fiscal-139/2005-MUNICIPIO DE ASTORGA x
GENESIO CUNHA- Ao executado para apresentar nos autos,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a certidão atualizada da
matricula do imóvel indicado para a penhora. -Adv. NIVALDO
FONCATTI-

53.-Carta Precatória - Cível-135/2004-Oriundo da Comarca de
MARINGA-PR – 5ª VARA CIVEL -POLYKRAFT CONVER-
TEDORA DE PAPEIS LTDA x SIMONE APARECIDA FAVA-
RIN - ME- A executada para, no prazo de 05 (cinco) dias, apre-
sentar nos autos a documentação que comprove que o financi-
amento que recai sobre o veiculo penhorado encontra-se liqui-
dado. -Adv. DULCILENE F. RODRIGUES BRAMBILLA-

54.-Carta Precatória - Cível-278/2005-Oriundo da Comarca de
MARINGA-PR – 1ª VARA CIVEL -BANCO DO BRASIL S/A x
INOXIDAVEL IND. E COM. DE EQUIPAMENTOS IND.
LTDA- Ao Exeqüente para manifestar o interesse no prossegui-
mento do presente feito. -Adv. JOSE FRANCISCO PEREIRA-

55.-Carta Precatória - Cível-184/2006-Oriundo da Comarca de
CUTITIBA-PR – 21ª VARA CIVEL -ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x ROBERTO ANDRA-
DE CORDEIRO- Ao Autor, ante a certidão do Sr. Oficial de
Justiça. -Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-

56.-Adoção-25/2000-J.S. e outros x J.F.N.J.- Sobre a manifes-
tação da mãe biológica da adotanda (fls. 68) e certidão de fls.
75, manifestem-se as partes. -Adv. JOAO NIVALDO DA SIL-
VA, RODRIGO BUENO RIBEIRO DE JESUS e CLAUDIA
VALERIA DO NASCIMENTO-
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1.-ARROLAMENTO-353/1983-ARYETTE BARBOSA FER-
REIRA e outros x VICTOR DE ALMEIDA BARBOSA S/M -
Carta Precatória a disposiçÆo, valor de R$ 7,00 (sete reais). -
Adv. NELSON S. RACHINSKI, LUIZ ALBERTO GLASER
JUNIOR, HUGO DE ALMEIDA BARBOSA, ANTONIO CAR-
LOS DOS SANTOS e JOAO MACEDO S. P. JUNIOR-

2.-ARROLAMENTO-109/1985-ELIZENA CROSARA CAR-
LESSO x ALBINO CARLESSO - Julgo por sentença para que-
produza seus juridicos e legais efeitos, a sobrepartilha de fls.
21/25 destes autos sob n 109/85 de inventário de bens deiados
pelo falecimento de Albino Carlesso, atribuindo aos nela
comtemplados os respectivos quinhäes, salvo erro ou omissÆo
e ressalvados direitos de terceiros, bem assim da Fazenda Pu-
blica. Autorizo a expediçÆo de Alvara. Apos, arquivem-se.
Custas a serem preparadas. EscrivÆo:...............R$ 4,20
Contador:...............R$ 7,51 Outras Custas:..........R$ 15,87
Total:..................R$ 27,58 (vinte e sete reais e cinquenta e oito
centavos). - Adv. PEDRO ANGELO ANDREASSA-

3.-USUCAPIãES-119/1988-JOSE BENEDITO DOS SANTOS
x ESTE JUIZO -== Contados e preparados voltem. Custas fi-
nais a serem preparadas pelo interessado: Escrivao:..............R$
427,29 Contador:..............R$ 7,51 Distribuidor:..........R$ 13,40
Oficial de Justiça:....R$ 225,00 T=O=T=A=L:.............R$
697,81 (seiscentos e noventa e sete e oitenta e um reais). - Adv.
MAURO SOVIERSOSKI TATARA, MARCIA JACQUELINE
VIEIRA SIMOES, DARLENE COSTA NEIZER, RENATO
KAEL S. LOPES e JACOB R. VALENTIN-

4.-SERVIDAO-193/1988-COPEL x ORLANDO GUILHERME
BATHKE - Edital a disposiçÆo, valor de R$ 7,00 (sete reais).
- Adv. IRA NEVES JARDIM, MARIA CECILIA WEIGERT L.
DE FREITAS e SILVIO SEGURO-

5.-RECISAO C/C/C REIN DE POSSE-13/1994-ALDIRA
MARA DO BONFIM x DIRCEU PEREIRA DOS SANTOS -
Nada sendo requerido, arquivem-se. - Adv. LUIS FERNANDO
DIETRICH e MARCIA JACQUELINE VIEIRA SIMOES-

6.-COBRANCA-317/1995-SEBASTIAO FLOREANO COPPI
x IVO VIEIRA ALVES -== Considerando o pedido de fls. 204,
ao Sr. Contados: Honorarios:............R$ 2.294,88
Escrivao:..............R$ 201,00 Contador:..............R$ 17,57 Ou-
tras Custas:.........R$ 318,57 Oficial de Justiça:....R$ 100,00
T=O=T=A=L:.............R$ 2.613,45 (dois mil seiscentos e treze
reais e quarenta e cinco centavos). - Adv. FLORESBA PAIM
VIEIRA, JOAO BATISTA DE TOLEDO e ANTONIO MIOZZO-

7.-REINTEGRACAO DE POSSE-409/1998-SELIA REGINA
ALVES VEDAM e outros x LUIZ ANTONIO CAMARGO E
SUA MULHER - Redesigno o ato para 02/10/2006 às 13:30 ho-
ras. - Adv. MARCIA JACQUELINE VIEIRA SIMOES, JOAO
ANTONIO DABROWSKI e EDU LUIZ NOVELLI ROSSONI-

8.-EMBARGOS DO DEVEDOR-489/1998-GERMER PORCE-
LANAS FINAS S/A x INSS -== Nada mais a requerer arquive-
se. Custas finais a serem preparadas pelo embargante:

Escrivao:..............R$ 12,60 T=O=T=A=L:.............R$ 12,60
(doze reais e sessenta centavos). - Adv. WILSON ANTONIO
XAVIER KUSTER, JAMIL NABOR CALEFFI e CESAR SWA-
RICZ-

9.-ACAO MONITORIA-582/2000-DICESAR JOSE BITTEN-
COURT x COMERCIO DE AUTOMOVEIS SANTA CECILIA
LTDA - Diga a exequente. - Adv. JULIENNE PEROZIN GA-
ROFANI, FRANCISCO O. DE O. ESCORSIM e MICHELLI
D ESTEFANI-

10.--42/2002-EDISON FOLTRAN POMBO x HSBC-BANK
BRASIL S.A BANCO MULTIPLO - Manifestem-se as partes
acerca da proposta do Sr. Perito (R$ 650,00). - Adv. ADER-
BAL SOUTO GOMES e MIEKO ITO-

11.-USUCAPIãES-440/2002-JOSE FRANCO PELLIZZARI e
outros x ESTE JUIZO - Digam as partes, acerca da proposta do
Sr. Perito, (R$ 10.000,00 = 50% + 50%). - Adv. WILSON AN-
TONIO XAVIER KUSTER, ADRIANO HUBER JUNIOR e
PEDRO ANGELO ANDREASSA-

12.-PROCESSOS DE EXECUÇÊES-561/2002-GADENS E
ZANETTI LTDA e outros x ESTANCIA AGUAS DO ACUN-
GUI LTDA - Indefiro o pedido de fls. 90/91, na medida em que
nÆo cabe tal pedido em execuçÆo de titulo extrajudicial. -
Adv. VITORIO KARAN-

13.-USUCAPIãES-704/2002-CARLOS ALBERTO DA SILVA
e outros x ESTE JUIZO - Ao autor para em quinze dias, apre-
sentar memoriais. - Adv. HUGO DE ALMEIDA BARBOSA-

14.-EMB A EXECUCAO-94/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x OSCAR SCARPIM -== Contados e preparados vol-
tem. Custas finais a serem preparadas pelo interessado:
Escrivao:..............R$ 483,00 Contador:..............R$ 13,40
Distribuidor:..........R$ 7,51 Oficial de Justiça:....R$ 500,00
Outras Custas:.........R$ 25,56 T=O=T=A=L:.............R$
1.029,47 (um mil e vinte e nove reais e quarenta e sete centa-
vos). - Adv. MARCIO TADEU BRUNETTA e ENIO ROBER-
TO MURARA-

15.-SERVIDAO-367/2003-SANEPAR-CIA DE SANEMENTO
DO PARANA x LOURIVAL COSTA e outros - As partes para
apresentarem as alegaçäes finais no prazo sucessivo de dez dias.
- Adv. MILTON FERREIRA, IDA REGINA PEREIRA, ACRI-
SIO LOPES CANCADO FILHO e ANDRE DA COSTA RI-
BEIRO-

16.-USUCAPIãES-420/2003-CORSINO FERNANDES DE
AGUIAR x AMELIA STACHUK CAMRA -== Custas finais a
serem preparadas pelo interessado: Escrivao:..............R$ 513,16
Contador:..............R$ 7,51 Distribuidor:..........R$ 13,40 Ou-
tras Custas:.........R$ 28,68 T=O=T=A=L:.............R$ 562,75
(quinhentos e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos).
- Adv. JEANE BURDA NICOLA-

17.-REINTEGRACAO DE POSSE-450/2003-JORGE THEO-
DOCIO ATHERINO e outros x MARCO AURELIO GONCAL-
VES DE MEIRA - Edital a disposiçÆo, valor de R$ 7,00 (sete
reai). - Adv. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO
e HELIO PEREIRA CURY FILHO-

18.--459/2003-BANCO CITIBANK S.A e outros x GOIAS SAO
PAULO TRANSP E DISTRIB LTDA - Carta Precatória a dis-
posiçÆo, valor de R$ 7,00 (sete reais). - Adv. FERNANDO
JOSE BONATTO-

19.-RECISAO DE CONTRATO-1062/2003-GEQUELIN E CIA
LTDA x TORNOPEL - TORNEARIA DE COM DE PECAS
LTDA e outros -== Contados e preparados voltem. Custas fi-
nais a serem preparadas pelo interessado: Escrivao:..............R$
21,87 T=O=T=A=L:.............R$ 21,87 (vinte e um reais e oi-
tenta e sete centavos). - Adv. JUAREZ XAVIER KUSTER e
VALTER SIMOES DE MELO-

20.-ACAO PREVIDENCIARIA-513/2004-ZORACI MARIA
FERNANDES FURTADO x INSS - Para apreciaçÆo do pedi-
do de justiça gratuita, devera o autor juntar, em cinco dias, de-
claraçÆo de proprio punho atestando seu estado de pobreza.
Adv. MARIO SERGIO DE ALMEIDA-

21.-INDENIZACAO-952/2004-MARIBEL FONTANA BARI-
DOTTI x EDICARLOS SOKULSKI e outros - Informe o pos-
tulante de fls. 270 a que titulo objetiva intervisr no processo,
considerando que nÆo faz parte da relaçÆo juridica material.
Outrossim, deverá o requerente anexar aos autos, em dez dias,
procuraçÆo. Quanto à informaçÆo contida na patiçÆo de fls.
270/271, manifeste-se a parte autora até 48 horas antes da aber-
tura da audiência. Ausentes requerimentos, aguarde-se ao pra-
zo mencionado no item 2 para ultimaçÆo de nova conclusÆo.
- Adv. DOMICIO P. RIBEIRO Fº, GILBERTO GAESKI, ISAU-
RA PAULINO e MARCOS PARUBOCZ-

22.-FALENCIA-230/2005-PERFIPAR S/A MANUFATURA-
DOS DE ACO x AMERICAN NEW GRASS INDUSTRIA DE
TAPETES LTDA -Ao interessado para, em cinco dias, mani-
festar-se acerca da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça de fls. 79
(Deixei de citar, endereço nÆo localizado). - Adv. EDSON
ISFER e RICARDO ALEXANDRE DA SILVA-

23.-INDENIZACAO-363/2005-JOSE DE CAMPOS KRZYZA-
NOVSKI x ZULIR TADEU ALVES -== Contados e prepara-
dos voltem. Custas finais a serem preparadas pelo interessado:
Escrivao:..............R$ 341,86 Contador:..............R$ 7,51
Distribuidor:..........R$ 13,40 Oficial de Justiça:....R$ 40,00
Outras Custas:.........R4 18,04 T=O=T=A=L:.............R$ 420,81
(quatrocentos e vinte reais e oitenta e um centavos). - Adv.
DANIEL MORENO PORTELLA-

24.-INVENTARIO EM RITO DE ARROLAM-365/2005-MA-
RIA DE FATIMA DE PAULA MONTEIRO e outros x BENIEL
MONTEIRO -== Custas finais a serem preparadas pelo inte-
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ressado: Escrivao:..............R$ 615,30 Contador:..............R$ 7,51
Distribuidor:..........R$ 13,40 Outras Custas:.........R$ 35,56
T=O=T=A=L:.............R$ 671,77 (seiscentos e setenta e um re-
ais e setenta e sete centavos). - Adv. TANIA ELIZA GARDINI-

25.-REPARACAO DE DANOS-613/2005-DERLI NUNES DE
OLIVEIRA MOREIRA x BRASIL SUL REVENDEDORA DE
VEICULOS (DANIEL E ADRIA - VISTOS E
EXAMINADOS...POSTO ISTO, julgo parcialmente procedente
o pedido inicial a fim de condenar o réu ao agamento de R$
1.111,50 (mil cento e onze reais e cinquenta centavos) corrigi-
do monetariamente pela média do INPC e IGP-DI a contar de
18/03/2005 e incidindo juros moratorio de 1% ao mes, a contar
da data do ajuizamento da demanda. Por fim, condeno o reque-
rido ao pagamento das custas processuais e honorarios do pa-
trono do autor os quais fixo em 10% sobre o valor da condena-
çÆo, nos termos do # 3º do art. 20 do CPC, observando o grau
de zelo do profissional, a natureza, importância e complexida-
de da causa, o trabalho desenvolvido e o tempo despendido
para o serviçp. P.R.I. - Adv. RENATO CELSO BERALDO JR e
SIMONE DACOREGIO MIKETEN-

26.-EMB DO DEVEDOR-714/2005-MUNICIPIO DE CAM-
PO LARGO x CENTRO INTEGRADO DE APOIO PROFIS-
SIONAL - CIAP - Dou o feito por saneado. Em que pese a
entÆo juiza titular desta Vara ter encaminhado os autos para a
conta e preparo devera o feito ser convertido em diligencia uma
vez que ambas as partes requerem a produçÆo d eprovas. Com
o fim de evitar arguiçÆo de cerceamento de defesa por parte
da embargante, o que poderia implicar em nulidade de futura
sentença, defiro o pedido de produçÆo de provas formuladas
as fls. 445/447. Nomeio perito Celso Canelas Favaro. As partes
para em cinco dias apresentarem seus quesitos e, querendo,
nomeiem assistente tecnico. Os honorarios sera arcado pelas
partes (50% para cada uma das parte). - Adv. MARIO LUIZ
ANDREASSA, MARCIO TADEU BRUNETTA e FERNAN-
DO JOSE MESQUITA-

27.--821/2005-DENISE DE FATIMA VIESSER MICRO EM-
PRESA e outros x O BICHO COMEU BIJOUTERIAS LTDA -
Ante o teor da afirmaçÆo d efls. 720, determino aguarde-se a
realizaçÆo da audiência designada. - Adv. PATRICIA SCHMI-
DT e LUIZA MARCIA GENUINO DE OLIVEIRA-

28.-CANCELAMENTO DE PROTESTO-934/2005-ADRIANO
HECKERT x CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS BAN-
COS S/A SERASA e outros -== Contados e preparados voltem.
Custas finais a serem preparadas pelo interessado:
Escrivao:..............R$ 183,88 Contador:..............R$ 7,51
Distribuidor:..........R$ 13,40 Outras Custas:.........R$ 15,80
T=O=T=A=L:.............R$ 220,59 (duzentos e vinte reais e cin-
quenta e nove centavos). - Adv. JULIANE TOLEDO S. ROS-
SA, ERIKA MEDEIROS KRUGEL STOCCO, IZAAC PEREI-
RA DUTRA e MARIANGELA PERNOMIAN DE A. MEDEI-
ROS-

29.-COBRANCA-109/2006-AMARILDA APARECIDA BOR-
GES PORTELA DA SILVA x NOBRE SEGURADOR S/A -
Aguarde-se a realizaçÆo da audiência. - Adv. GIOVANI DE
OLIVEIRA SERAFINI e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-

30.-INDENIZACAO-152/2006-VALDINEI DA SILVA x VIA
VENETO ROUPA LTDA ---Recebo o(s) recurso(s) de apela-
çÆo de fls. 24/31, em seu duplo efeito, um avez que nÆo se
enquadra(m) em uma das exceçäes legais (art. 520, IV do CPC),
posto que tempestivo. Ao(s) apelado(s) para oferecer(em) con-
tra-razäes no prazo de quinze dias. Após, ao Egregio Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná. ---Adv. DIRCEU AUGUSTI-
NHO ZANLORENZI-

31.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-184/2006-SUZANA
CHIBIOR x SUDAMERICA VIDA SEGUROS - Acerca dos
documentos juntados, diga a autora. - Adv. RAPHAEL MAR-
CONDES KARAN e ANDRE LUIZ LUNARDON-

32.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-212/2006-SOCIEDA-
DE EDUCACIONAL HERRERO x INES CHAVAREM -==
Contados e preparados voltem. Custas finais a serem prepara-
das pelo interessado: Escrivao:... . . . . . . . . . . .R$ 4,20
T=O=T=A=L:.............R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos) -
Adv. NELSON OLIVAS e DIRCEU AUGUSTINHO ZANLO-
RENZI-

33.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-281/2006-LE-
NIR APARECIDA GEQUELIN SEGURO e outros x CYZ
CONSULTORIA FINACEIRA LTDA e outros - Cumpra-se a
decisÆo de fls. 22: a) suspender o curso da prescriçÆo e de
todas as açoes e execuçäes, inclusive Medidas Cautelares, ajui-
zadas em face da pessoa juridica CYS Consultoria Ltda,e tam-
bem, em face das pessoas fisicas dos sócios Claudio Tadeu Cys
e Adelir Suzuki. - Adv. JOSE CLAUDIO SIQUEIRA-

34.-COBRANCA-320/2006-EMPRESA EMPREENDIMEN-
TOS AGROPECUARIOS RIO BONITO L x RONALD RO-
DRIGUES DE SOUZA - Ao autor para que promova a emenda
da inicial no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento, de-
vendo esclarecer se a açÆo com a qual ingressou se trata de
cobrança ou de execuçÆo de titulo extrajudicial. Fazendo a
opçÆo por esta ultima forma de procedimento deverá o autor
promover a adequaçÆo do seu pedido na forma preconizada
pelo Livro II do CPC. - Adv. ARTHUR VIRMOND DE LA-
CERDA NETO-

35.-BUSCA E APREENSAO CAUTELAR-722/2006-BANCO
BRADESCO S/A x AUTO POSTO JARDIM GUARANY LTDA
- Recebo os embargos de declaraçÆo, porque presentes os pre-
supostos intrinsecos e extrinsecos de admossibilidade recursal.
O mérito, nego proviomento de declaraçÆo, porquanto nÆo
há qualquer obscuridade ou contradiçÆo na decisÆo interlu-
cutória obviada. Somente o pagamento integral do debito pen-
dente é que permite a purgaçÆo da mora, nos termos do que
dispäe o art. 3º # 2º do Decreto Lei 911/69...Manifeste-se, pois,
a patrte autora sobre a contestaçÆo e, contados e preparados,

retormem os autos conclusos para sentença. - Adv. NELSON
PASCHOALOTTO e PEDRO LOPES-

36.-BUSCA E APREENSAO CAUTELAR-723/2006-BANCO
BRADESCO S/A x AUTOMPOSTO JARDIM GUARANY
LTDA - Recebo os embargos de declaraçÆo, porque presentes
os presupostos intrinsecos e extrinsecos de admissibilidade re-
cursal. No merito, nego provimento aos embargos. Manifeste-
se pois, a parte autora sobre a contestaçÆo. - Adv. NELSON
PASCHOALOTTO e PEDRO LOPES-

37.-BUSCA E APREENSAO CAUTELAR-724/2006-BANCO
BRADESCO S/A x AUTO POSTO JARDIM GUARANY LTDA
- recebo os embargos de declaraçÆo, porque presentes os pre-
supostos intrinsecos e extrinsecos de admissibilidade recursal.
No mérito, nego provimento aos embargos de declaraçÆo.
Manifeste-se pois, a parte autora sobre a contestaçÆo. - Adv.
NELSON PASCHOALOTTO e PEDRO LOPES-

38.-ALVARA JUDICIAL-776/2006-ISABELE APARECIDA
LUSTOSA SPAKE e outros x CENTAURO VIDA E PREVI-
DENCIA - Ao autor, para juntar certidÆo de dependentes do
INSS. - Adv. DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI-

39.-MED CAUT DE ARRESTO-783/2006-JOSE ALFREDO
FERREIRA x EDMAR GASPARIM DOS REIS - Ante o ex-
posto, indefiro o pedido de reconsideraçÆo e determino seja
cumprido o mandado de citaçÆo imediatamente. - Adv. VITO-
RIO KARAN-

40.-BUSCA E APREENSAO CAUTELAR-832/2006-UNI-
BANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x MAU-
RICIO RAMOS DA QUINTA E CIA LTDA - A autora para
assinar o substabelecimento de fls. 14. - Adv. LUIS OSCAR
SIX BOTTON-

41.-INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-841/2006-MARIA
HELENA SCOPEL BENATO e outros x VALENTIM SOTER
BENATO - Nomeio inventariante Maria H. S. Benato, a qual
no prazo de dez dias devara juntar as certidäes negativas da
Fazenda Nacional. - Adv. PATRICIA SCHMIDT-

42.-BUSCA E APREENSAO CAUTELAR-842/2006-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x LOURIVAL
NEPOMUCENO - Ao requerente para, querendo emendar a
petiçÆo inicial no prazo de dez dias, sob pena de indeferimen-
to, devendo juntar aos autos cópia autenticada dos documentos
de fls. 06/18, e ainda o comprovante de recebimento pelo réu
da notificaçÆo de fls. 19/20. - Adv. CRYSTIANE LINHARES-

43.-CAUTELAR DE SUST DE PROTESTO-852/2006-PETRO-
PAR PETROLEO E PARTICIPACOES LTDA x MAYRA COI-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA -Ao autor para em 48
horas, prestar cauçÆo. - Adv. PAULO SERGIO S. CACHOEI-
RA-

44.-CAUTELAR DE SUST DE PROTESTO-853/2006-
TRANSPIOTTO TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA x
MEDICINA OCUPACIONAL SANTOS E HENRIQUES ME-
DICOS AS - Ao autor para em 48 horas prestar cauçÆo. -Adv.
GLADIMIR LAGO-

45.-USUCAPIAO-854/2006-JOSE SANT'ANA FALARZ e ou-
tros x ESTE JUIZO -== Custas iniciais a serem preparadas,
consoante normas 5.2.3 e 5.2.3.2 do C. Normas e art. 257 do
CPC: Deposito inicial:. . . . . . . . . . . . .R$ 609,00
AR:...........................R$ 24,00 TOTAL:........................R$
633,00 (seiscentos e trina e tres reais). - Adv. CARLOS AU-
GUSTO WEBER-

46.-CARTA PRECATORIA-100/2006-Oriundo da Comarca de
21º VARA CIVEL DE CURITIBA - PR -BANCO BRADESCO
S/A x TELECANAL CALL CENTER LTDA - Manifestem-se
as partes acerca da avaliaçÆo de fls. 20 (R$ 25.000,00) . - Adv.
MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA
SILVA e NELISSA ROSA MENDES-

47.-RETIFICACAO IMOBILIARIA-200/2004-ESMAEL MO-
REIRA FILHO e outros x ESTE JUIZO -== Contados e prepa-
rados voltem. Custas finais a serem preparadas pelo interessa-
do: Escrivao:..............R$ 4,20 Outras Custas:.........R$ 3,00
Oficial de Justiça:....R$ 225,00 T=O=T=A=L:.............R$
232,20 (duzentos e trinta e dois reais e vinte centavos). - Adv.
DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI-
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VITORIO KARAN 0033 000132/2006
WILSON ANTONIO XAVIER KUS 0015 000713/2004

1.-PROCESSOS CAUTELARES-126/1995-JK AUTOMOVEIS
LTDA x DARCI BRANDAO E S/M-Adv. ARARINAN KOSOP-

2.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-188/1995-JK AUTO-
MOVEIS LTDA x DARCI BRANDAO E S/M -Manifeste-se o
exequente em cinco dias, acerca da resposta do oficio. - Adv.
ARARINAN KOSOP e SERGIO ROBERTO RODRIGUES-

3.--273/1997-DIRCEU FUZETTI x JOSE KOCHINSKI - Con-
cedo o prazo de cinco dias, para vistas dos autos. - Adv. DICE-
SAR BECHES VIEIRA, CARLYLE POPP, URSULLA AN-
DREA RAMOS e JOAO MARCELO DA CRUZ-

4.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-338/1997-GIAN-
CARLO CAVALLI POLESELLO x SOUZA E ALVES LTDA -
Ao interessado para, em cinco dias, manifestar-se acerca da
certidÆo do Sr. Oficial de Justiça de fls. 265v (Providenciar o
art. 19 do CPC). - Adv. MARIO GURA, HUGO DE ALMEIDA
BARBOSA e RENATO CELSO BERALDO JR-

5.-EMB A EXECUCAO-581/1997-JOSE KOCHISKI x DIR-
CEU FUZETTI - Concedo o prazo de vistas por cinco dias. -
Adv. JOAO MARCELO DA CRUZ, CARLYLE POPP, UR-
SULLA ANDREA RAMOS, DICESAR BECHES VIEIRA e
JOAO MARCELO DA CRUZ-

6.-EMBARGOS DO DEVEDOR-490/1998-GERMER PORCE-
LANAS FINAS S.A x INSS - Conta a ser preparada:
EscrivÆo:.................R$ 12,60 Total:....................R$ 12,60
(doze reais e sessenta centavos). - Adv. JUAREZ XAVIER
KUSTER-

7.-PROCEDIMENTOS SUMARIOS-132/1999-ILDEFONSO
POLETTO LEAL x MINERACAO CAMBUI S/A e outros -==
Custas finais a serem preparadas: Total das parcelas:....R$
51.258,64 Hon. Advocaticios:.. . . .R$ 7.688,80
Escrivao:..............R$ 633,22 Contador:..............R$ 48,41
Distribuidor:..........R$ 13,40 Oficial de Justiça:....R$ 75,00
Outras Custas:.........R$ 107,06 T=O=T=A=L:.............R$
59.824,53 (cinquenta e nove mil oitocentos e vinte e quatro
reais e cinquenta e tres centavos) - Adv. SERGIO LUIZ DA
ROCHA POMBO, EDUARDO GOMES FRENEDA e RICAR-
DO SAMPAIO-

8.-PROC.ESPEC.JUR.CONTENSIOSA-241/1999-BANCO
DO BRASIL S/A x VALDIVINO ALVES DA SILVA -Ao inte-

ressado para, em cinco dias, manifestar-se acerca da certidÆo
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 148 (Deixei de proceder a Cita-
çÆo de Valdevino = nÆo foi localizado). - Adv. MOACIR
ALVARO DE SOUZA, FLAVIA CRISTIANE MACHADO,
VERA LUCIA INES AMALFI VITOLA, EDSON SHOITI FU-
GIE e NORMA ROZARIO VIDAL TATARA-

9.-PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-300/1999-ANA CRIS-
TINA SCHIMIDT GELINSKI e outros x SOCIEDADE CONS-
TRUTORA CIDADELA LTDA - Carta Precatória a disposi-
çÆo, valo de R$ 7,00 (sete reais). - Adv. SILVIO SEGURO e
LINCOLN TAYLOR FERREIRA-

10.-REVISIONAL DE ENCARGOS-124/2000-COMERCIO
DE AUTOMOVEIS SANTA CECILIA LTDA E OUTROS x
HSBC - BANK BRASIL S.A - Digam as partes, acerca da ma-
nifestaçÆo do Sr. Perito. - Adv. BORTOLO CONSTANTE
ESCORSIN e MIEKO ITO-

11.--596/2001-BV FINANCEIRA S/A C.F.I. x RUBENS TEI-
XEIRA DA SILVA - Processo suspenso por 90 dias. - Adv.
KARINE CRISTINA DA COSTA, DIEGO RUBENS GOTTAR-
DI, DANIELE DE BONA e VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA-

12.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-601/2001-
PRENTISS QUIMICA LTDA x ADIMOCIR JOSE MAROCHI
e outros - Manifeste-se a parte em cinco dias, acerca do laudo
de AvaliaçÆo (R$ 80.000,00). - Adv. ELMIRA MULLER-

13.-REINTEGRACAO DE POSSE-270/2004-BANCO CITI-
BANK S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL e outros x
TRANSRAVIN TRANSPORTES LTDA e outros -Ao interes-
sado para, em cinco dias, manifestar-se acerca da certidÆo do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 191 (Deixei de intimar o represen-
tante legal, tendo em vista o mesmo estar hospitalizado). - Adv.
FERNANDO JOSE BONATTO e HUGO LEANDRO DIAS-

14.-USUCAPIãES-536/2004-FABIANO ANTONIO ZAMLO-
RENZI e outros x ESTE JUIZO - Defiro o pedido de fls. 149,
desentranhe-se o mandado de averbaçÆo na forma requerida.
Nada mais sendo requerido, arquivem-se. - Adv. PATRICIA
SCHMIDT-

15.-USUCAPIAO-713/2004-ANTONIO PERUSSOLO JUNI-
OR e outros x ESTE JUIZO - Defiro a prova oral requerida,
consistente no depoimento pessoal do autor e ouvida de teste-
munhas. Para audiência de instruçÆo e julgamento designo o
dia 16/04/2007 às 13:30 horas. - Adv. WILSON ANTONIO
XAVIER KUSTER-

16.-ACAO ORDINARIA-54/2005-MIGUEL SILVESTRE DE
LARA e outros x SADIA S/A - Ao autor para que proceda o
pagamento dos honorarios periciais, tal como determinado ( 4
x R$ 462,50). - Adv. ANISIO DOS SANTOS, DIRCEU BENE-
DITO MENEZES e MAURO CZELUSNIAK-

17.-COBRANCA-392/2005-MARIO KULKA x VANTAJOSA
COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LT e
outros -As partes para, em cinco dias, manifestar-se acerca da
certidÆo do Sr. Oficial de Justiça de fls. 142. - Adv. SANTOS
VIEIRA RAMOS DE AZEVEDO e CELSO VEDOLIN TEI-
XEIRA-

18.-USUCAPIAO-719/2005-IRENE PUSZCZNSKI e outros x
ESTE JUIZO - Ao autor para em dez dias, atender o requeri-
mento do Estado do Paraná de fls. 56 (Copia da planta de situ-
açÆo do imovel em questÆo). Outrossim, providencie o autor
o art. 19 do CPC, referente a diligencia do SR. Oficial de Jus-
tiça. - Adv. RAPHAEL MARCONDES KARAN-

19.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-839/2005-GER-
DAU ACOMINAS S/A x EWERTON BURCOT COMERCIO
E MANUTENCAO INDUSTRIAL ME - Manifestem-se as par-
tes, em cinco dias, acerca da informaçÆo do Sr. Avalizador
(Deixo de proceder a avaliaçÆo, tendo em vista que o endere-
ço mencionado, por varias vezes, encontrava-se fechado). - Adv.
BRAULIO ROBERTO SCHIMIDT, JOYCE MAUS MISCHUR
e SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA-

20.-BUSCA E APREENSAO CAUTELAR-843/2005-BV FI-
NANCEIRA SA CFI x CRISTIANO DALMAZO -Ao interes-
sado para, em cinco dias, manifestar-se acerca da certidÆo do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 40v (Busca e apreensÆo negativa
= requerido mudou-se e veiculo preso no patrio do Detran -
CTBA). - Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA
e DANIELE DE BONA-

21.-DESAPROPRIACAO-896/2005-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x LINDAMIR FEDALTO COLATUSSO e outros -
Edital à disposiçÆo, valor de R$ 7,00 (sete reais). - Adv. SIL-
VIO SEGURO e MARCO ANTONIO LANGER-

22.-REPARACAO DE DANOS-3/2006-ANTONIO RUBENS
BIZETTO x BANCO FININVEST SA - Defiro o pedido de
vistas dos autos por dez dias como requerido a fls. 68. Proce-
dam as devidas baixas e anotaçäes. - Adv. EDSON GONCAL-
VES e LUIS OSCAR SIX BOTTON-

23.-REPARACAO DE DANOS-178/2006-LUIZ VALTER
MOZUCK e outros x MUNICIPIO DE CAMPO LARGO - In-
defiro o pedido de fls. 105, vez que referido pedido cabe aos
interessados. Procedam as devidas anotaçäes quanto ao petito-
rio de fls 107. Manifestem-se as partes, no prazo de 05 dias, se
há possibilidade de conciliaçÆo, bem como quais as provas
que desejam produzir, justificando a sua necessidade e perti-
nencia sob pena de indeferimento. - Adv. MARCUS ELY SOA-
RES DOS REIS, MURILO TAVORA e MARIO LUIZ ANDRE-
ASSA-

24.-EMBARGOS-284/2006-GEQUELIN & CIA LTDA x CON-
SELHO REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO -
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Designo audiência preliminar para o dia 02/04/2007, às 13:30
horas, à qual deverÆo comparecer as partes pessoalmente e
acompanhadas de seus procuradores e advogados, trazendo de
forma concreta e objetiva suas pretensäes a fim de viabilizar
eventual transaçÆo. - Adv. PEDRO ANGELO ANDREASSA e
RENATO ANTUNES VILLANOVA-

25.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-291/2006-
COMPANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA - COCEL
x FABIANO CRUZARA -Ao interessado para, em cinco dias,
manifestar-se acerca da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 132v (CitaçÆo negativa = requerido casou-se e mudou). -
Adv. RAPHAEL MARCONDES KARAN-

26.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-334/2006-ELSO
VOLPATO x MOACIR ANTONIO RIGONI - Carta Precatória
à disposçÆo, valor de R$ 7,00 (sete reais). - Adv. JOAO MA-
ESTRELI TIGRINHO-

27.-EMBARGOS DE TERCEIROS-376/2006-LUCIANE MA-
RIA MENON BELO e outros x ALFREDO DAMKE e outros -
Manifeste-se as partes, no prazo de 05 dias, se há possibilidade
de conciliaçÆo, bem como , quais as provas que desejam pro-
duzir, justificando a sua necessidade e pertinencia sob pena de
indeferimento. - Adv. NELSON ANCIUTTI BRONISLAWSKI
e MARIA MAGALY DAMKE-

28.-BUSCA E APREENSAO CAUTELAR-636/2006-BV FI-
NANCEIRA S.A CFI x ANDERSON OSNI SCHWENDTNER
- Processo suspenso por 20 dias. - Adv. VANESSA MARIA
RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e KA-
RINE CRISTINA DA COSTA-

29.-ORD DE REVISAO DE CONTRATO-671/2006-VILMA
TEREZINHA ZANLORENZI e outros x BANCO ITAU S/A -
Mantenho a decisÆo agravada por seus proprios fundamentos.
- Adv. PAULO LUIZ DURIGAN e EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS-

30.-CARTA PRECATORIA-54/2004-Oriundo da Comarca de
CURITIBA 4º VARA CIVEL - PR -LUIZ ANTONIO AMA-
RAL NEVES x AUTO POSTO PIT STOP LTDA - Ao exequen-
te para dar prosseguimento ao feito. - Adv. IGUACIMIR G.
FRANCO, SIMARA ZONTA, MARCIO KRUSSEWSKI e
LOURILDO FRANKLIN AUST NETO-

31.-CARTA PRECATORIA-69/2005-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE CURITIBA - 16º VARA CIVEL -NEREU VI-
EIRA DE GODOI x ALTEVIR SANTO BRONHOLO e outros
- Manifestem-se as partes acerca do laudo de AvaliaçÆo (R$
55.000,00). - Adv. EDVAR FERES JUNIOR, GILMAR COR-
REA LEMES e ALANDESON DE JESUS VIDAL-

32.-CARTA PRECATORIA-115/2006-Oriundo da Comarca de
18º VARA CIVEL DE CURITIBA -CARRIER LOCADORA
DE VEICULOS LTDA x TEXAS COMERCIO DE VEICULOS
LTDA -Ao interessado para, em cinco dias, manifestar-se acer-
ca da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça de fls. 19 (Providenci-
ar o art. 19 do CPC). - Adv. AUREO VINHOTI, CARLOS
FREDERICO REINA COUTINHO, FILIPE ALVES DA MOTA,
MARCELO DE BORTOLO, MARCOS CESAR VINHOTI,
PEDRO RODERJAN REZENDE e CAROLINE PALUDETTO
PASCUTI-

33.-CARTA PRECATORIA-132/2006-Oriundo da Comarca de
5º VARA CIVEL DE CURITIBA - PR -EDSON ROBERTO
DE ALMEIDA TORRES e outros x PAULO DE ALMEIDA
TORRES e outros -Ao interessado para, em cinco dias, mani-
festar-se acerca da certidÆo do Sr. Oficial de Justiça de fls. 13
(Providenciar o art. 19 do CPC). - Adv. VITORIO KARAN-

Comarca de Capitão Leônidas Marques - Estad
Vara Única - Relação nº 47/2006
Juíza de Direito DANIELE MIOLA
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1.-EXECUCAO CONTRA DEVEDOR SOLV-335/1996-RIO
PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CREDITO
FIN x ALCIDES ANDREIS e outros -Manifeste-se o(a) exe-
quente. -ADV:-Adv. MARCELO ELENO BRUNHARA e APA-
RECIDO DA SILVA MARTINS-

2.-ALIMENTOS-147/1997-S.P.M. e outros x C.M. -Manifes-
te-se o(a) requerente.-Adv. VILSON FERREIRA-

3.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-330/1997-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x MOCELIN E MAIA LTDA ME e ou-
tros- Manifeste-se o exequente, netes autos, bem como na carta
precatória nº 14/1999, na segunda vara civel da Comarca de
Foz do Iguaçu.Adv. JOSE CARLOS MARQUES, GERALDO
PEREIRA LACERDA-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-357/1997-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x JOSE ADELMO ASMANN CPF Nº
118.088.029-34 e outros -Designado praça e/ou leilão sendo o
primeiro(a) no dia 10/10/2006 e o segundo(a) no dia 20/10/2006,
sempre às 14:00 horas.Aguarda em Cartório o edital expedido
para suas publicações, bem como o pagamento da guia do
Sr.Oficial de Justiça para diligência de intimação.ADV:-Adv.
JOSE CARLOS MARQUES e NEREI ALBERTO BERNARDI-

5.-FALENCIA-396/1997-GRALHA AZUL S/A - COMERCI-
AL ATACADISTA x AGROPECUARIA MAFFINI LTDA- Di-
ante do contido na petição da fl. 134, nomeio Elisangela Alon-
ço dos Reis para execer o mister de Síndico da falência, mani-
feste-se a mesma para aceitando o encargo, atender ao despa-
cho da fl. 116. Adv. ELISANGELA ALONCO DOS REIS-

6.-EXECUCAO CONTRA DEVEDOR SOLV-196/1998-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A. e outros x TORMEN E
TORMEN LTDA e outros-Intime-se a exequente para que se
manifeste acerca do ofício da fl. 127 e junte aos autos demons-
trativo atualizado do débito. Adv. VALERIA A CASTILHO
OLIVEIRA e MARCELO ELENO BRUNHARA-

7.-DECLAR.INEXTENCIA REL.JURID.-145/1999-IRENE
SIQUEIRA ARAGAO e outros x ANAIR FACHINI -Cumpra-
se o v. acordao. -Adv. ALAIR VALTRIN, ROBERTO PIETA e
IRINEU CREMA-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-326/2000-COO-
PAVEL - COOPERATIVA AGROPECUARIA CASCAVEL
LTDA x MARIA HELENA RIOS DA SILVA- A executada para
que, no prazo de dez dias, promova a indicação à penhora de
semoventes da mesma espécie dos mortos ou o equivalente em
dinheiro. Adv. NILBERTO RAFAEL VANZO e NEREI ALBER-
TO BERNARDI-

9.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-311/2001-ARY DA
SILVA FILHO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA -Manifeste-se o(a) exequente. -ADV:-Adv. ARY DA
SILVA FILHO-
10.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-179/2002-BAN-

CO DO ESTADO DO PARANA S.A. x ERNESTO FURINI e
outros- 1. Nos termos dos arts. 43 e 265, I, do CPC, suspendo o
processo a fim de que o exequente promova a habilitação do
espólio ou sucessores do de cujus, na forma do art. 1055, do
mesmo estatuto. Adv. CAMILO DE TONI-

11.-RESCISAO DE CONTRATO-217/2002-COMPANHIA DE
HABITAÇÃO DO PARANA - COHAPAR. x ANA MARIA
GIOVANONI PACIFICO e outros -Manifeste-se o(a) requeren-
te, uma vez que a requerida foi citada e não se manifestou nos
autos.-Adv. CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA, SILVIA FATI-
MA SOARES

12.-ACAO DE COBRANCA-255/2003-MUNICIPIO DE BOA
VISTA DA APARECIDA x JUSSARA DA ROSA FRIGO e ou-
tros- Compulsando os autos, vislumbro queo acordo celebrado
às fls. 32/33 não foi homologado por sentença, tampouco refe-
rendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos
advogdos dos transatores, motivo pelo qual não é título executi-
vo (arts. 584 e 585, do CPC) hábil a amparar a açaõ executiva
proposta às fls. 39/40. Diante disso, determino o regular prosse-
guimento da açõa de cobrança proposta na inicial e designo au-
diência de tentativa de Conciliação para a data de 04 de outubro
de 2006, às 15:30 horas. Adv. ARY DA SILVA FILHO-

13.-ORD.DE IMPLANTACAO DE PENSAO-265/2003-DAR-
CI BONKOSKI e outros x INSS - INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL -Recebo a apelacao em ambos os efei-
tos. Ao recorrido para contra-arrazoar, no prazo legal.-Adv. ARY
DA SILVA FILHO-

14.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-180/2004-M.J.L. x
S.D.S. -Designo audiência de Instruçao e Julgamento para o
dia 13 de dezembro de 2006, às 14:00 horas. As partes se hou-
ver necessidade efetuem o pagamento das despesas do Sr. Ofi-
cial de Justiça, para as intimações das partes e testemunhas
arroladas(até vinte dias antes da audiência). - Adv.-Adv. CAR-
LOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA e ORLANDINO PRAUSE
DA SILVA JUNIOR-

15.-DECLARATORIA-307/2004-DIRCEU DA SILVA x IVA-
NIA SIRLEI BRASIL NECKEL e outros- Compulsando os au-
tos, verifico que o curador nomeado ofertou contestação gené-
rica, de modo a tornar controvertido todos os fatos descritos na
inicial. Logo, cabe ao autor o ônus de provar os fatos contituti-
vos de seu direito (art. 333, I, do CPC), pois não há, neste caso,
inversão do ônus da prova, mas aplicação ordinária da teoria
do ônus da prova. (...) Em face do exposto, indefiro o pedido
de julgmanto antecipado da lide (fl. 39) e designo a data de 06/
12/2006, às 15:00 horas para a audiência de instrução e julga-
mento, oportunidade em que o atuor poderá demonstrar os fa-
tos constitutivos de seu direito. As partes se houver necessida-
de efetuem o pagamento das custas do senhor oficial de justiça
para intimação de partes e testemunhas. Adv. ORLANDINO
PRAUSE DA SILVA JUNIOR e NEREI ALBERTO BERNAR-
DI-

16.-ORD.P/ CONC.APOSENT.POR IDADE-324/2004-MARIA
GESUVINA DO AMARAL SALDANHA x INSS - INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -Recebo a apelacao
em ambos os efeitos. Ao recorrido para contra-arrazoar, no prazo
legal.-Adv. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA-

17.-ORDINARIA DE COBRANCA-327/2004-GRAFICA E
EDITORA IGAL LTDA-ME x MUNICIPIO DE BOA VISTA
DA APARECIDA -As partes para que, no prazo de dez dias,
indiquem com clareza e objetividade as provas que efetivamente
pretendem produzir, apontando a finalidade a que se destinam,
sob pena de indeferimento.-Adv. CARLOS AUGUSTO AZE-
VEDO SILVA e ARY DA SILVA FILHO-

18.-ACAO MONITORIA-364/2004-FERNANDO C. BREZE-
ZINSKI x POLICLINICA SANTA MONICA LTDA e outros-
Para audiência de conciliação e saneamento foi designado o
dia 06 de dezembro de 2006, às 14:30 horas. Adv. JEAN JUNI-
OR ZANATTA e NEREI ALBERTO BERNARDI-

19.-INVENTARIO-57/2005-TEREZINHA FONTANA COSTA
e outros x JOSE ROMALINO COSTA- Foi deferido o pedido
de vista pelo prazo de cinco dias. Adv. NEREI ALBERTO BER-
NARDI-

20.-RETIFICACAO DE ASSENTO NASC.-64/2005-JESUS
CARDOSO DA SILVA x O JUIZO- Manifeste-se o autor quan-
to ao prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. Adv.
ARY DA SILVA FILHO-

21.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-202/2005-OMNI S/
A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x PAU-
LO MARCOS DALCANALLE CPF 04179864916
RG86099900 -Ao requerente para que se manifeste quanto ao
prosseguimento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos
do artigo 267, III, do CPC. -Adv. TATIANE ACHCAR-

22.-INDENIZACAO-208/2005-LEOMIR SCHUTZ x JOAREZ
DE FARIAS -Designo audiência de Instruçao e Julgamento para
o dia 13/12/2006, às14:30 horas. As partes se houver necessi-
dade efetuem o pagamento das despesas do Sr. Oficial de Justi-
ça, para as intimações das partes e testemunhas arroladas até
vinte dias antes da audiência. - Adv.-Adv. ARY DA SILVA FI-
LHO e SALETE ZANON PERIN-

23.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-298/2005-SIL-
VIO CÉSAR SCHIO x AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARA-
NÁ S.A. -Parte final da sentença das fls.100/107 Isso posto,
com fulcro no art. 269, inc. I, do CPC, julgo procedente o pedi-
do formulado por Silvio Cesar Schio já qualificado na presente
ação de indenização por danos morais movida em face de Agen-
cia de Fomento do Paraná S/A, igualmente identificada, para o
fim condenar a requerida ao pagamento da importância de R$
4.000,00 em favor do autor, a título de danos morais, corrigida
monetariamente a partir desta decisão e acrescida de juros de

mora desde a data do evento danoso, nos moldes das Súmulas
43 e 54, do STJ. Em atenção ao princípio da sucumbência, con-
deno a requerida ao pagamento das custas processuais sob a
forma de reembolso, e honorários advocatícios ao patrono da
parte adversa, os quais fixo em 15% sobre o valor da condena-
ção, na forma do art. 20, parágrafo 3º, do CPC, tendo em vista
o grau de zelo do profissional, a natureza da causa e o tempo
exigido para a prestação dos serviços. P. R. I. -Adv. NEREI
ALBERTO BERNARDI, SAMUEL MACHADO DE MIRAN-
DA e FERNANDA KALEGARI-

24.-DIVORCIO DIRETO-330/2005-CECILIA TERRES DE
MOURA CAMPOS x JOAO CAMARGO CAMPOS-A autora
para que junte aos autos declarações por escrito, com firma
reconhecida, atestando a separação de fato do casal há mais de
dois anos. Adv. ELISANGELA ALONCO DOS REIS

25.-ACAO DE COBRANCA-392/2005-LEOCIR PANTANO x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. -As partes para que,
no prazo de dez dias, indiquem com clareza e objetividade as
provas que efetivamente pretendem produzir, apontando a fi-
nalidade a que se destinam, sob pena de indeferimento.-Adv.
SALETE ZANON PERIN e BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ-

26.-INTERDICAO-66/2006-A.S. x F.P.- Aguarda em cartório
a retirada do ofício para seu devido encaminhamento. Adv.
ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR-

27.-ORDINARIA RESCISO DE CONTRATO-108/2006-SE-
BASTIAO JANDIR COSTA x ZANON INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA -As partes para que,
no prazo de dez dias, indiquem com clareza e objetividade as
provas que efetivamente pretendem produzir, apontando a fi-
nalidade a que se destinam, sob pena de indeferimento.-Adv.
ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR, MARCELO
PAULO SAUTCHUK MARCHI e URSULA ERNLUND SA-
LAVERRY-

28.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-117/2006-SAUL TRE-
VISAN e outros x SADI ANTONIO TREVISAN-Manifestem-
se os excipientes. Adv. ACACIO PERIN e

29.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-129/2006-
COOP.DE CRED.RUR.DO EXT.SUD.PR SICREDI FRONTEI-
RA x MARIA DAS GRAÇAS BURATTI e outros -Aguarda em
cartório o pagamento da guia do Sr. Oficial de Justiça, para o
devido cumprimento a despacho proferido nos autos.Adv:-Adv.
CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA-

30.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-183/2006-V.L. x B.T. -
As partes para que, no prazo de dez dias, indiquem com clareza
e objetividade as provas que efetivamente pretendem produzir,
apontando a finalidade a que se destinam, sob pena de indefe-
rimento.-Adv. SALETE ZANON PERIN e JOSIANE BORGES-

31.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-206/2006-
S.A.L.M. x L.B.-Foi designada audiênica de conciliação para o
dia 21 de novembro de 2006, às 15:30 horas. Adv. NEREI AL-
BERTO BERNARDI-

32.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-208/2006-
C.C.A.C.L. x L.G.- Manifeste-se o exequente quanto ao bem
oferido em penhora na fl. 28. Adv. JOSE FERNANDO MA-
RUCCI-

33.-INTERDICAO-263/2006-JOSE ROBERTO VARELA x
NARCISO DE MACEDO VARELLA- Foi designada audiên-
cia de interrrogatório para o dia 11/12/2006, às 15:30 horas.
Adv. SALETE ZANON PERIN-

34.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-273/2006-ZENITA
BIZZOTTO POGGERE e outros x TRANSPORTES FRANÇA
LTDA - ME- Parte do despacho das fls. 99/101. (...) Isso posto,
indefiro o pedido de antecipação de tutela formulado na inici-
al, forte no art. 273, do CPC, a contrariu senso. Designo o dia
06/12/06, às 14:00 horas, para a audiênica de tentativa de con-
ciliação. (...) Adv. FLAVIO RODRIGO SANTOS DUTRA-

35.-ALIMENTOS-275/2006-JANDERSON ARGEL RIBS BI-
ALOSO e outros x ORESTES BIALOSO- Foi designada audi-
encia de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12/12/
2006, às 13:30 horas. Adv. SALETE ZANON PERIN-

36.-REVISIONAL DE CONTRATO-285/2006-ALTAIR THI-
BES DE MELO e outros x BANCO HSBC- Parte final do des-
pacho das fls. 23/25. Por todo o exposto, com fuldamento no
art. 273, do CPC, concedo a tutela antecipada pleiteada para o
fim de determinar a exclusão do nome e dados pessoais dos
autores dos cadastros de inadimplentes do SERASA - cso tal
medida tenha sido promovida pelo requerido - e a este que se
abstenha de fazê-lo em relação aos débitos discutidos neste fei-
to, sob pena de multa diária no valor de R$ 500,00. De outro
vértice, indefiro os pedidos cosntantes nos itens "a" e "b" da
inicial, porquanto não demonstrado o requisito periculum in
mora. (...) Adv. SILVIA ALBARELLO-

37.-ALIMENTOS-286/2006-JULIANO OLIVEIRA FURQUIM
e outros x FRANCISCO ANTUNES FURQUIM e outros- Foi
designada audiência de Conciliação Instrução e Julgamento para
o dia 05 de fevereiro de 2007, às 14:30 horas. ADV. ELISAN-
GELA ALONCO DOS REIS-

38.-ALIMENTOS-287/2006-CLEVERSON MARTINS DE
FREITAS x ARNALDO MARIANO DE FREITAS- Foi desig-
nada audiência de conciliação, instrução e julgamento para o
dia 05/02/2007, às 13:30 horas. Adv. ANDREIA DALLABRI-
DA e NAKIELY CRISTINA LOPES-

39.-INTERDICAO-288/2006-MARIA APARECIDA DA COS-
TA x MARINETE DE FREITAS- Foi designada audiência de
interrogatório do interditando para o dia 05 de fevereiro de 2007,
às 15:30 horas.Adv. SALETE ZANON PERIN-
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 40.-INDENIZACAO-289/2006-JOAO PEDRO FAGUNDES
DA SILVA e outros x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Foi
designada audiência de conciliação para o dia 05 de fevereiro
de 2007, às 15:00 horas. Adv. NEREI ALBERTO BERNARDI-

41.-ALIMENTOS-291/2006-NATHALIA KAROLINA BELLO
DOS REIS DE MENEZES x WASHINGTON CHARLES DE
MENEZES- Foi designada audiência de Conciliação, Instru-
ção e Julgamento para o dia 05 de fevereiro de 2007, às 14:00
horas. Adv. NEREI ALBERTO BERNARDI-

42.-EXECUCAO FISCAL-69/2001-MUNICIPIO DE CAPI-
TAO LEONIDAS MARQUES/PR x MARIA FONTANELLA
ASSMAN- Ao exequente para que efetue o pagamento do se-
nhor avaliador judicial para realização da re-avaliação. Adv.
ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR-

43.-EXECUCAO FISCAL-48/2003-INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA N. INMETRO x MOINHO DALAGNOL
LTDA -Manifeste-se o(a) exequente, quanto ao pamento da GRC
- custas. -ADV:-Adv. ELIO REZENDE DE OLIVEIRA, ELIA-
NE DE LIMA, NEREI ALBERTO BERNARDI e KAMILE
BATISTA-

44.-CARTA PRECATORIA-116/2005-Oriundo da Comarca de
2º VARA FEDERAL DE CASCAVEL/PR -CAIXA ECONÔ-
MICA FEDEREAL - CEF x WENZU INDUSTRIA DE MO-
VEIS LTDA e outros -Ao exequente para que se manifeste quan-
to ao prosseguimento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena
de extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos
do artigo 267, III, do CPC. -Adv. GILBERTO FIOR-

45.-CARTA PRECATORIA-129/2005-Oriundo da Comarca de
1º VARA CIVEL DE CASCAVEL/PR -FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CASCAVEL x INDUSTRIA DE MOVEIS
GIGANTE LTDA -Ao exequente para que se manifeste quanto
ao prosseguimento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos
do artigo 267, III, do CPC. -Adv. RUI DA FONSECA, RO-
NALDO DA FONSECA e REGINA MARIA TONNI MUG-
NOL-

46.-CARTA PRECATORIA-46/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE DOIS VIZINHOS/PR -COOPERATIVA DE
CREDITO RURAL SUDOESTE LTDA x OSMAR MACHA-
DO -Ao requerente para que se manifeste quanto ao prossegui-
mento do feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção do
processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267,
III, do CPC. -Adv. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e AURI-
MAR JOSE TURRA-

47.-CARTA PRECATORIA-96/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE PALMAS/PR -GILMAR PINHEIRO DOS
SANTOS x OTTO BUDACH e outros- Foi designada audien-
cia para inquirição das testemunhas arroladas pelo requerido o
dia 22 de novembro de 2006, às 09:30 horas. Adv. ANTONIO
RAMPAZZO e ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR-

48.-CARTA PRECATORIA-97/2006-Oriundo da Comarca de
JUIZO DA 1ª VARA FEDERAL CASCAVEL/PR -ABILIO
BERTOLDO x UNIÃO FEDERAL- Foi designado audiencia
de inquirição das testemunhas para o dia 08 de novembro de
2006, as 09:30 horas. Adv. JOÃO CARLOS LARRE RODRI-
GUES e DANUBIO CUNHA DA SILVA-

49.-CARTA PRECATORIA-114/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE CAPANEMA/PR -SALETE DORALINA
GRIMM e outros x INDUSTRIA DE PIAS GHEL PLUS LTDA
e outros- Foi designada audiência de inquirição para o dia 22
de novembro de 2006, às 9:00 horas. Adv. ADEMAR ANTO-
NIO SANTIN, FLAVIO JOSE PENSO e MARIA ZELI AN-
DREAZZA-
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MARA ELOA RAMOS BASSAN 0049 000205/2006

0057 000573/2006
MARCELO AUGUSTO SELLA 0029 000985/2004
MARCELO BARZOTTO 0011 000453/2000
MARCELO MARCO BERTOLDI 0052 000448/2006
MARCIA LORENI GUND 0032 001107/2004

0058 000619/2006
0031 001054/2004

MARCIA REGINA OLIVEIRA AM 0049 000205/2006
0057 000573/2006

MARCIO ANTONIO SASSO 0049 000205/2006
0057 000573/2006

MARCIO ELEANDRO BRUNHARA 0093 000415/2006
MARCIO LUIZ BLAZIUS 0062 000720/2006
MARCIO RIBEIRO PIRES 0049 000205/2006

0057 000573/2006
MARCIO RODRIGO FRIZZO 0062 000720/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0053 000462/2006
MARCO ANTONIO BARZOTTO 0063 000770/2006

0057 000573/2006
0075 000847/2006

MARCO DENILSON MEULAM 0006 000640/1998
MARCOS OSMAR MION 0094 000416/2006
MARCOS ROGERIO DE SOUZA 0006 000640/1998
MARCOS VINICIUS BOSCHIROL 0049 000205/2006
MARIA FILOMENA MARTINS PE 0003 000299/1996
MARIANA GAMBA MARZOCHI 0060 000700/2006

0047 000103/2006
MARIANA GIACOMAZZO MEYER 0028 000939/2004
MARILI R. TABORDA 0032 001107/2004
MICHEL ARON PLATCHEK 0080 000047/2000

0017 000770/2002
0009 000273/2000
0052 000448/2006
0077 000856/2006

MIGUEL LUCIANO PEZZINI 0012 000631/2000
MIGUEL OSCAR VIANA PEIXOT 0049 000205/2006

0057 000573/2006
MILTON CONINCK 0033 000020/2005
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0009 000273/2000

0010 000346/2000
MILTON PIRES MARTINS 0040 000720/2005

0043 001007/2005
MILTON POLISZUK 0042 000938/2005
MOACYR MARQUES 0088 000125/2006
MONALISA MICHEL 0056 000536/2006
MUNIR ABAGGE 0013 000695/2000
MURILO CLEVE MACHADO 0010 000346/2000
NADIA MAZUREK 0024 000601/2004

0020 000028/2004
NAIM NASIHGIL FILHO 0049 000205/2006

0057 000573/2006
NANCI TEREZINHA ZIMMER 0011 000453/2000

0018 000415/2003
0019 000539/2003
0025 000700/2004

NELSON PASCHOALOTTO 0060 000700/2006
0047 000103/2006

NEUSA MARA LEMOS 0055 000493/2006
NEUSA MARIA CANDIDO 0022 000190/2004
NILO NORBERTO NESI 0008 000574/1999

0005 000218/1997
NOEMIA MARIA DE LACERDA S 0062 000720/2006
ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA 0056 000536/2006
OTACILIO VANZIN 0003 000299/1996
PATRICIA CLIVATI MARTINS 0043 001007/2005
PATRICIA FRANCISCO DE SOU 0023 000599/2004
PATRICIA SILVANA EINHARDT 0006 000640/1998
PAULO GIOVANI FORNAZARI 0036 000439/2005

0020 000028/2004
0052 000448/2006
0006 000640/1998
0023 000599/2004

PAULO RENEU S. DOS SANTOS 0007 000530/1999
PAULO ROBERTO MOSER 0012 000631/2000
PAULO ROBERTO PEGORARO JU 0039 000618/2005
PEDRO MARCOS MANTOVANELLO 0035 000325/2005
RAFAEL BARONI 0041 000827/2005
RAFAEL SARTORI ALVARES 0053 000462/2006
RAQUEL CELONI DOMBROSKI 0028 000939/2004
REGIS PANIZZON ALVES 0095 000417/2006
RENATA BAGLIOLI 0052 000448/2006
RENATA PEREIRA COSTA DE O 0065 000803/2006

0059 000659/2006
0046 000059/2006
0072 000836/2006
0068 000829/2006
0069 000830/2006
0069 000830/2006
0070 000834/2006
0071 000835/2006
0073 000845/2006

RICARDO AUGUSTO SMARCZEWS 0013 000695/2000
ROBERTA ONISHI 0032 001107/2004
ROBERTO WYPYCH JUNIOR 0019 000539/2003
RODRIGO MARCON SANTANA 0056 000536/2006
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0010 000346/2000
RONEY OSVALDO GUERREIRO M 0049 000205/2006

0057 000573/2006
ROSILENY VANZELLA DE ASSI 0026 000753/2004
ROSSANA DO NASCIMENTO WIL 0054 000482/2006
SABRINA MARIA MARTINS 0048 000188/2006
SANDRO AUGUSTO FADANELLI 0013 000695/2000
SANDRO MATTEVI DAL BOSCO 0052 000448/2006

Cascavel
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SANTINO RUCHINSKI 0080 000047/2000
0019 000539/2003
0025 000700/2004

SAVIO ANTONIO B. DO NASCI 0055 000493/2006
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0022 000190/2004
SERGIO RICARDO TINOCO 0007 000530/1999
SERGIO VULPINI 0079 000872/2006
SHEALTIEL L.PEREIRA FILHO 0044 001148/2005
SHEILA MARIA TAKAHASHI 0009 000273/2000
SILVIO BATISTA 0081 000293/2001
SIMONE BEAL 0049 000205/2006

0057 000573/2006
SIMONE MONTEIRO FLEIG 0057 000573/2006

0048 000188/2006
SONNY STEFANI 0049 000205/2006

0057 000573/2006
SUELI CRISTINA GALLELI CA 0044 001148/2005
SUELI DA SILVA FONTOLAN 0006 000640/1998
TATIANE ACHCAR 0022 000190/2004
VALDECIR PAGANI 0048 000188/2006
VALDIR VANZIN 0002 000244/1996

0014 000921/2001
VALMOR DE MATTOS 0064 000779/2006
VANESSA TAVARES 0052 000448/2006
VERGINIA BERNARDO JORGE 0038 000519/2005

0012 000631/2000
0018 000415/2003

VILMAR COZER 0076 000853/2006
WERNER AUMANN 0049 000205/2006

0057 000573/2006
WILSON CARLOS KUHN 0029 000985/2004
WILSON SEBASTIAO GUAITA J 0052 000448/2006

0077 000856/2006

1.-EXECUCAO-1043/1995-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A x HENRIQUE STRINGARI e outros -1. Ciˆncia …s par-
tes do contido nos oficios de fls. 170/183 em dez (10) dias. No
silencio levantem-se as penhoras. Int. -Adv. JOSE MAURICIO
LUNA DOS ANJOS e FABRICIO ROGERIO BECEGATO-

2.-SUSTACAO DE PROTESTO-244/1996-PERFILADOS
VANZIN LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -1. Nâo ocorre
carˆncia de a‡âo: a susta‡âo de protesto est  na zona fronteiri‡a
entre a tutela cautelar e a tutela de conhecimento. Em havendo
discussâo razo vel sobre o t¡tulo, cabe antecipar a tutela para o
fim de obstar o protesto e evitar os seus efeitos perniciosos, o
que nâo inibe o credor de tentar haver seu cr‚dito. 2. Designo
AUDIENCIA PRELIMINAR (art. 331 CPC) para o dia 28 de
fevereiro de 2007, …s 14:00 horas, oportunidade na qual, em
nâo havendo concilia‡âo, serâo apreciados os requerimentos
probat¢rios justificados no ato. • dever dos advogados provi-
denciarem o comparecimento de seus constituintes.-Adv. VAL-
DIR VANZIN, ENIO EXPEDITO FRANZONI, CLAUDIR
MIGUEL BERTICELLI e ANTONIO MINORU ASHAKURA-

3.-ORDINARIA-299/1996-PERFILADOS VANZIN LTDA x
BB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL - Nâo
h  se falar em falta de poderes de representa‡âo, pois a inscri‡âo
do advogado em Se‡âo diversa da OAB o habita para lit¡gio
eventual em outras Se‡ùes. 2. Nâo h  in‚pcia da inicial: o pedi-
do ‚ claro: descaracterizar o contrato de arrendamento mercan-
til e classific -lo como compra e venda ante a cobran‡a anteci-
pada do VRG, limitando-se o valor das parcelas em razâo do
novo tratamento legal do contrato. 3. Designo AUDIENCIA
PRELIMINAR (art. 331 CPC) para o dia 28 de fevereiro de
2007, …s 14:00 horas, oportunidade na qual, em nâo havendo
concilia‡âo, serâo apreciados os requerimentos probat¢rios jus-
tificados no ato. • dever dos advogados providenciarem o com-
parecimento de seus constituintes. -Adv. OTACILIO VANZIN,
ENIO EXPEDITO FRANZONI, CLAUDIR MIGUEL BERTI-
CELLI, MARIA FILOMENA MARTINS PESTANA, AMAU-
RI ROBERTO BALAN e ANTONIO MINORU ASHAKURA-

4.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-349/1996-PERFILA-
DOS VANZIN LTDA e outros x BANCO DO BRASIL S/A -1.
Designo AUDIåNCIA PRELIMINAR (art. 331 CPC) para o dia
28 de fevereiro de 2007, as 14:00 horas, oportunidade na qual,
em nâo havendo concilia‡âo, serâo apreciados os requerimen-
tos probat¢rios justificados no ato. • dever dos advogados,
providenciar o comparecimento de seus constituintes. -Adv.
CLAUDIR MIGUEL BERTICELLI, ENIO EXPEDITO FRAN-
ZONI e ANTONIO MINORU ASHAKURA-

5.-EXECUCAO-218/1997-CREDESUL-COOP.CRED.RURAL
EXTR.SUDOESTE PARANA LTDA x CLAUDINO SERGIO
SOST e outros -Homologo, a transa‡èo noticiada pelas partes
… fl.106/107 e nos termos do art. 794 II do Codigo de Proces-
so Civil, JULGO EXTINTO o processo. Custas pagas. Oficie-
se ao Detran. Publique-se. Registre-se e Intimem-se. Oportu-
namente. arquivem-se. -Adv. NILO NORBERTO NESI, JOSE
DA SILVA CARDOSO, CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SIL-
VA e LAZARO BRUNING-

6.-DEPOSITO-640/1998-BANCO DO ESTADO DO PARANA
S.A. x WALDIR GILLI e outros- 1. Deixo de impor a multa
requerida, pois nao h  not¡cia da solvabilidade do r‚u, modo
que a medida tornar-se-ia in¢cua. 2. Por‚m, para viabilizar a
apreensao do bem (medida pr tica equivalente), determino se
oficie ao DETRAN para que se abstenha de licenciar o veiculo
nos pr¢ximos exerc¡cios, e … Autoridade de Transito (PRE e
PRF) para que efetue a apreensao do veiculo em eventual fis-
calizacao. Intimem-se. Adv. ALEXANDRE BARBOSA DA
SILVA, MARCOS ROGERIO DE SOUZA, SUELI DA SILVA
FONTOLAN, MARCO DENILSON MEULAM, PATRICIA
SILVANA EINHARDT MEULAN, ALEXANDRE BARBOSA
DA SILVA, PAULO GIOVANI FORNAZARI, GUSTAVO HEN-
RIQUE DIETRICH e JOSE ALBERTO DIETRICH FILHO-

7.-ACAO MONITORIA-530/1999-JACOB MAXIMILIANO
LUIZ SALVADORI x OLI DESTRO -Diga o requerente se tem
interesse no prosseguimento do feito. -Adv. GILMAR ANTO-
NIO OLTRAMARI, SERGIO RICARDO TINOCO e PAULO
RENEU S. DOS SANTOS-

 8.-EMBARGOS A EXECUCAO-574/1999-CLAUDINO SER-
GIO SOST e outros x COOP.DE CRED.RURAL DO EXTRE-
MO SUDOESTE PR-SICREDI- 1. Tendo em vista o acordo
nos autos de Execucao apenso n. 218/1997, julgo extinto os
presentes Embargos … Execucao, ante a perda do objeto. Cus-
tas pagas. P.R.I. Oportunamente, arquive-se. Adv. LAZARO
BRUNING, NILO NORBERTO NESI, CARLOS AUGUSTO
AZEVEDO SILVA e JOSE DA SILVA CARDOSO-

9.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-273/2000-RODRIGO
BRANDAO DE FARIAS x ADRIANE LANGE e outros- ANTE
O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE A ACAO e JULGO
PREJUDICADA A DENUNCIACAO DA LIDE. Sucumbencia:
condeno o autor a pagar as custas e despesas do processo, mais
os honorarios do patrono dos r‚us e da seguradora, os quais arbi-
tro com base no art. 20, p.4§, CPC, em R$-3.000.00, suspensa a
exigibilidade enquanto durar o estado de gratuidade. Condeno
os r‚us a pagarem as custas e despesas da denunciacao da lide.
P.R.I. Adv. LENIR ROSA GOBO, LIANA MARIA GOBO NO-
GUEIRA, MICHEL ARON PLATCHEK, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, SHEILA MARIA TAKAHASHI, CARLA SIMO-
NE EBINER e HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA-

10.-ORDINARIA DE COBRANCA-346/2000-ESPOLIO DE
VALDEMAR DA ROSA GARCIA e outros x SUL AMERICA
AETNA SEGUROS E PREVIDENCIA S/A- As partes para
audiˆncia no Ju¡zo deprecado (Marechal C. Rondon/PR), dia
19/10/2006, …s 16:00 horas, para inquiri‡âo da testemunha
Jos‚ I. de Oliveira. Adv. ELVIS BITTENCOURT, ANGELO
DENARDIN, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI,
MURILO CLEVE MACHADO, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, ERNANI O. HARLOS JUNIOR e RODRIGO SILVES-
TRI MARCONDES-

11.-ACAO MONITORIA-453/2000-GILBERTO SOMACAL x
SEBASTIAO SCHMIDT FILHO -Ao requerente, se tem interesse
no prosseguimento do feito. -Adv. NANCI TEREZINHA ZIM-
MER, LUIS CARLOS ANTONIO, DANUBIO CUNHA DA SIL-
VA, MARCELO BARZOTTO e HAMILTON LOPES RIBEIRO-

12.-EXECUCAO-631/2000-ENOR MASSONI x DIOMAR
REZENDE DAMACENO -Digam as partes em 05 (cinco) dias,
sobre o laudo de avalia‡èo de bens penhorados no valor de R$-
465.000.00 .-Adv. AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ELVIS
BITTENCOURT, VERGINIA BERNARDO JORGE, MIGUEL
LUCIANO PEZZINI e PAULO ROBERTO MOSER-

13.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-695/2000-HOMERO
ULISSES WINHCHE DE ALMEIDA x BRASIL TELECOM
S/A -Ao autor para que promova o pagamento de R$-1.035.61
- fls. 472/475 conforme condenacao. -Adv. SANDRO AUGUS-
TO FADANELLI, RICARDO AUGUSTO SMARCZEWSKI,
ADRIANA CHRISTINA DE C. ANDREA, JOSIANE BORGES,
ANDREIA BELO ROSSO e MUNIR ABAGGE-

14.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-921/2001-BANCO
DO BRASIL S/A x PERFILADOS VANZIN LTDA - As
consequˆncias da busca e apreensâo (paralisa‡âo da atividade
de empresa que contribui para a economia da cidade) recomen-
dam a tentativa de aproxima‡âo das partes, pois, ainda que o
direito do Banco seja bastante prov vel, o fato ‚ que o maquin rio
objeto da garantia possui sua razâo de ser a empresa e fora dela
nâo possui valor comercial suficiente para adimplir o d‚bito.
Dai ser oportuno tentar aproximar as partes para evitar um dano
social maior, situa‡âo que s¢ deve ocorrer em £ltimo caso. As-
sim, designo AUDIENCIA PRELIMINAR (art. 331 CPC) para
o dia 28 de fevereiro de 2007, …s 14:00 horas, oportunidade
na qual, em nâo havendo concilia‡âo, serâo apreciados os re-
querimentos probat¢rios justificados no ato. • dever dos advo-
gados providenciarem o comparecimento de seus constituintes.
As partes devem comparecer com suas respectivas propostas
de acordo. -Adv. ANTONIO MINORU ASHAKURA, ENIO
EXPEDITO FRANZONI, VALDIR VANZIN e CLAUDIR MI-
GUEL BERTICELLI-

15.-REPARACAO DE DANOS-193/2002-EUCATUR - EM-
PRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSP. LTDA x GETU-
LIO VIEIRA CHAVES -Ciˆncia …s partes sobre a baixa dos
autos. -Adv. EMERSON ALFREDO FOGACA DE AGUIAR,
JORGE APPI DE MATTOS, CHARLES PEREIRA LUSTOSA
SANTOS e ANDREIA STRASSBURGER-

16.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-388/2002-BANCO
DO BRASIL S/A x PERFILADOS VANZIN LTDA e outros -
As consequˆncias da busca e apreensâo (paraliza‡âo da ativi-
dade de empresa que contribui para a economia da cidade) re-
comendam a tentativa de aproxima‡âo das partes, pois, ainda
que o direito do Banco seja bastante prov vel, o fato ‚ que o
maquin rio objeto da garantia possui sua razâo de ser na em-
presa e fora dela nâo possui valor comercial suficiente para
adimplir o d‚bito. Dai ser oportuno tentar aproximar as partes
para evitar um dano social maior, situa‡âo que s¢ dever ocorrer
em £ltimo caso. Assim, designo AUDIENCIA PRELIMINAR
(art. 331 CPC) para o dia 28 de fevereiro de 2007, …s 14:00
horas, oportunidade na qual, em nâo havendo concilia‡âo, se-
râo apreciados os requerimentos probat¢rios justificados no ato.
• dever dos advogados providenciar o comparecimento de seus
constituintes. As partes devem comparecer com suas respecti-
vas propostas de acordo. -Adv. ANTONIO MINORU ASHAKU-
RA, ENIO EXPEDITO FRANZONI e CLAUDIR MIGUEL
BERTICELLI-

17.-ACAO MONITORIA-770/2002-SUPERMERCADO BEAL
LTDA e outros x POSTO PAPAGAIOS LTDA- ANTE O EX-
POSTO, REJEITO OS EMBARGOS e CONSTITUO TITULO
EXECUTIVO JUDICIAL O MANDADO DE FLS. 20. Conde-
no o r‚u ao pagamento das custas e despesas do processo, mais
os honorarios do patrono do autor, os quais fixo com base no
art. 20, p.4§, CPC, em R$-700.00 P.R.I. Adv. EDER WAINE
CUARELI, MICHEL ARON PLATCHEK e JEAN CARLOS
MACHADO-

18.-ACAO MONITORIA-415/2003-UNIBANCO - UNIAO DE

BANCOS BRASILEIROS S/A x GIOMBELLI MAQUINAS
AGRICOLAS LTDA e outros -Sobre a proposta de honor rios
de fls.175 R$ 4.500,00 digam as partes. Concordes ao deposito
-Adv. NANCI TEREZINHA ZIMMER, ARMANDO LUIZ
MARCON, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ELVIS BIT-
TENCOURT, VERGINIA BERNARDO JORGE, AMAURI
CARLOS ERZINGER e ALEXANDRE VETTORELLO-

19.-REVISAO DE CONTRATO-539/2003-JOSE LUIZ CAL-
CAGNO MACHADO x CARTAO UNIBANCO LTDA -Sobre
a proposta de honor rios de fls.174 R$ 1.500,00 digam as par-
tes. Concordes ao deposito. -Adv. SANTINO RUCHINSKI,
ADELINO MARCON, KLEBER DE OLIVEIRA, ARMANDO
LUIZ MARCON, NANCI TEREZINHA ZIMMER, DEVON
DEFACI, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ
GUSTAVO FRAXINO, ROBERTO WYPYCH JUNIOR e AN-
DREIA BELLO L. BASSO-

20.-EMBARGOS A EXECUCAO-28/2004-NELSON PEDRO
DA SILVA x BANCO ITAU S/A -Sobre a proposta de honor rios
de fls. (R$-1.000.00), digam as partes. -Adv. NADIA MAZU-
REK e PAULO GIOVANI FORNAZARI-

21.-FALENCIA-186/2004-SULPRINT EMBALAGENS IN-
DUSTRIAIS LTDA x CAL SEED SEMENTES LTDA -Ciˆncia
…s partes sobre a baixa dos autos. -Adv. CACIUS ALBERTO
SCHUH e ADONIS RICARDO SOARES-

22.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-190/2004-BANCO
OURINVEST S/A x NELSON ROQUE QUEIROZ -1. Ao Cre-
dor para o prosseguimento do feito. -Adv. NEUSA MARIA
CANDIDO, SEBASTIAO MIRANDA PRADO e TATIANE
ACHCAR-

23.-RESCISAO DE CONTRATO-599/2004-JEFFERSON
ADRIANO COSTA - FI (PANTANEIRO TRANSP.LT x BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A. -Sobre a proposta de
honor rios de fls.145 R$ 1.000,00 digam as partes. Concordes
a parte interessada para o deposito. -Adv. AUGUSTO JOSE
BITTENCOURT, ELVIS BITTENCOURT, PATRICIA FRAN-
CISCO DE SOUZA, PAULO GIOVANI FORNAZARI, GUS-
TAVO HENRIQUE DIETRICH e JOSE ALBERTO DIETRI-
CH FILHO-

24.-EXECUCAO QUANTIA C.C/D.SOLV.-601/2004-BANCO
RURAL S/A x JOAO CARDOSO DE OLIVEIRA NETO e ou-
tros -Sobre o contido nos of¡cios, diga o Credor. -Adv. ADELI-
NO MARCON, JONAS ADALBERTO PEREIRA e NADIA
MAZUREK-

25.-REVISIONAL-700/2004-IRMAOS SCUSSIATO LTDA x
UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS MULTIPLOS S/A -
Ciˆncia …s partes sobre a baixa dos autos. -Adv. ESTEVAO
RUCHINSKI, SANTINO RUCHINSKI, ADELINO MARCON,
KLEBER DE OLIVEIRA, NANCI TEREZINHA ZIMMER e
ARMANDO LUIZ MARCON-

26.-INDENIZACAO-753/2004-JOAO BATISTA FERREIRA e
outros x EMPRESA PIONEIRA DE TRANSPORTES LTDA e
outros -1. Para proceder a pericia, nomeio a Srta. MARLI MI-
TIKO MON-MA (fone 9961-6378) residente nesta cidade. 2.
Intimem-se as partes para apresentarem quesitos no prazo de
dez (10) dias. 3. Com a proposta, intime-se a R‚ para se mani-
festar a respeito e, em concordando, efetuar o dep¢sito no pra-
zo de dez (10) dias. -Adv. JANETE MARIA CLASER SILVA,
ROSILENY VANZELLA DE ASSIS PONTES, CARLOS WAL-
TER MOREIRA e ANTONIO MINORU ASHAKURA-

27.-INDENIZATORIA-917/2004-JOSE BENEDITO DE AMO-
RIM e outros x M L S RIBEIRO & CIA LTDA e outros -ASSIM,
DECLINO DA COMPETENCIA PARA A JUSTI•A DO TRA-
BALHO. Intimem-se. Decorrido o prazo de recurso, remetam-se
os autos a umas das Varas da Justi‡a do Trabalho desta Cidade. -
Adv. IVOMAR CESAR DE ALMEIDA, CLAUDEMIR GOMES
GON•ALVES, JOICE KELER DE JESUS, ELIEL JOSE AL-
BERTIN BERTINOTTI, ANDRE FEOFILOFF, LUIZ FELIPE
DUARTE e LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA-

28.-REPARACAO DE DANOS MORAIS-939/2004-MIGUEL
ANGELO BEUX x EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICA•OES - EMBRATEL- ANTE O EXPOSTO,
JULGO PROCEDENTE A ACAO PARA CONDENAR A RE
EMBRATEL S.A. A RESSARCIR AO AUTOR MIGUEL AN-
GELO BEUX A QUANTIA DE R$-135.44, E A PAGAR A
QUANTIA DE R$-3.000.00 A TITULO DE DANOS MORAIS.
Sucumbencia: Condeno a r‚ a pagar as custas e despesas do
processo, e os honorarios do patrono do autor, os quais fixo
com base no art. 20, p.3§, CPC, em 15% sobre o valor da con-
denacao. Juros de mora e correcao monet ria: em sendo a inde-
nizacao por dano moral obrigacao iliquida, os juros de mora
contam a partir da citacao, … taxa de 1.0 a.m. (art.406 CCB).
O indexador ser  a m‚dia entre o IGP-DI e o INPC, e o termo
inicial, a presente data para o dano moral, e a do desembolso
para o dano material. P.R.I. Adv. ANDREIA FEDERLE, RA-
QUEL CELONI DOMBROSKI, LARISSA KARLA DE PAU-
LA E SA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, JOAO BOSCO
LEE, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA
BROERING, DANIELLE MARIA AMORIM BENJAMIN e
MARIANA GIACOMAZZO MEYER-

29.-ACAO MONITORIA-985/2004-BANCO ITAU S/A x
MARLI JULIA NEPOMUCENO - FI e outros -1. Ao Curador
Especial a(o) Dr.Marcelo Augusto Sella, para oferecimento de
defesa, no prazo de vinte (20) dias. -Adv. WILSON CARLOS
KUHN e MARCELO AUGUSTO SELLA-

30.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1018/2004-
GRAO FERTIL - COMERCIO DE IMPO E EXPO LTDA x
SERGIO DAL PIAZ -Diga a Exequente se tem interesse no
prosseguimento do feito. -Adv. JOAO PEREIRA DA SILVA
JUNIOR e ADRIANO TISSIANI PEREIRA DA SILVA-

31.-INEXISTENCIA DE RELA•AO JURID-1054/2004-JAIR

ANTONIO WIEBELLING x BRASIL TELECOM S/A - 1. Ofi-
cie-se ao SCPC de Bras¡lia para baixar a anota‡âo. 2. Para o
caso de novo descumprimento da medida liminar, comino multa
a r‚ no valor de R$5.000,00, por epis¢dio. 3. Designo AUDIEN-
CIA DE INSTRU•AO para o dia 19 de julho de 2007, …s 14:00
horas, a fim de tomar o depoimento pessoal do autor. Adv. MAR-
CIA LORENI GUND, JAIR ANTONIO WIEBELLING, LUCIO
MAURO NOFFKE, ADRIANA CHRISTINA DE C. ANDREA
e CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO-

32.-PRESTACAO DE CONTAS-1107/2004-COMERCIO E
TRANSPORTE DE GAS GASVEL LTDA x BANCO UNIBAN-
CO S/A -Manifeste-se o Requerente sobre a prestacao de con-
tas fls.97/1667 (9 volumes). -Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING, MARCIA LORENI GUND, LUCIO MAURO NO-
FFKE, JULIO CESAR DALMOLIN, MAGDA LUIZA ROGO-
DANZO EGGER, ROBERTA ONISHI, LUIS OSCAR
S.BOTTON, ELCIO LUIZ KOVALHUK, ANDRE ABREU DE
SOUZA, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, JANAINA RO-
VARIS, CICERO JOSE ALBANO e MARILI R. TABORDA-

33.-INDENIZACAO-20/2005-CELITO HONORIO SANTIN e
outros x A.L.G. CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
IMOB. LTDA e outros -Junte o Autor o edital devidamente
publicado em cinco (05) dias e falar sobre a contestacao de fls.
224/238. -Adv. ALEX SANDRO SONDA, LUCIANA CARLA
SUTILE SONDA e MILTON CONINCK-

34.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-200/2005-ME-
TROPOLITANA TRATORES LTDA x SYDNEY ANTONIO
KAVALCO -1. Ao Credor para o prosseguimento do feito. -
Adv. CARLOS ALBERTO BORTOLOTTO-

35.-REVISIONAL-325/2005-ART COSMETICOS E PERFU-
MARIAS LTDA x UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A -
UNIBANCO -Sobre o contido no of¡cio retro, diga o Autor. -
Adv. PEDRO MARCOS MANTOVANELLO, LUIS OSCAR
S.BOTTON, ELCIO KOVALHUK, ANDRE ABREU DE SOU-
ZA, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, JANAINA ROVA-
RIS e CICERO JOSE ALBANO-

36.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-439/2005-BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A x FRANCISCO DE OLI-
VEIRA E CIA LTDA e outros -Sobre o contido no of¡cio retro,
diga o Credor. -Adv. PAULO GIOVANI FORNAZARI e JOSE
ALBERTO DIETRICH FILHO-

37.-EXECUCAO-503/2005-A•OTUBO INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA x MOACIR JOSE PAGANI - ME -Sobre o
contido nos of¡cios retro, diga o Credor. -Adv. GERMANO
ALBERTO DRESCH FILHO-

38.-INDENIZACAO-519/2005-NILSON ELEANDRO SO-
BRAL x COMERCIAL DESTRO LTDA e outros- 1. Para pro-
ceder a pericia, nomeio o Sr.Dr. Manoel Loures Esteves resi-
dente nesta cidade. 2. Intimem-se as partes para apresentarem
quesitos no prazo de dez (10) dias. Adv. ALEX SANDER
GALLIO, FERNANDO PFEFFER, AUGUSTO JOSE BITTEN-
COURT, ELVIS BITTENCOURT e VERGINIA BERNARDO
JORGE-

39.-ORDINARIA DE COBRANCA-618/2005-HOSPITAL
POLICLINICA CASCAVEL LTDA x ESPOLIO DE DURVA-
LINO JORGE BURALI- ANTE O EXPOSTO, JULGO PRO-
CEDENTE A ACAO PARA CONDENAR A RE LUIZA SA-
MATTI BURALI A PAGAR ë AUTORA HOSPITAL POLICLI-
NICA DE CASCAVEL LTDA., A IMPORTANCIA DE R$-
131.017.43 (cento e trinta e um mil, dezessete reais e quarenta
e tres centavos), a ser atualizada pela m‚dia entre o IGP-DI e o
INPC e acrescidas de juros de mora de 1.0% a.m. a contar da
citacao. Sucumbencia: Condeno a r‚ ao pagamento das custas e
despesas do processo mais os honorarios do patrono da autora,
os quais arbitro com base no art. 20, p.3§, CPC, em 10% sobre
o valor da condenacao. P.R.I. Adv. ADELINO MARCON, KLE-
BER DE OLIVEIRA e PAULO ROBERTO PEGORARO JU-
NIOR-

40.-EMBARGOS DO DEVEDOR-720/2005-EMPRESA HO-
TELEIRA TONDO LTDA e outros x LEONICE MARCARELI
DE OLIVEIRA -Sobre a impugna‡èo apresentada, diga o em-
bargante.-Adv. LUCIANO BRAGA CORTES, GILBERTO
ALLIEVI, MILTON PIRES MARTINS e ADRIANO DE QUA-
DROS-

41.-DECLARATORIA-827/2005-MAXI DISTRIBUIDORA
LTDA x ABASTECE COM.DE ISQUEIROS LTDA -1. Ao Cre-
dor para o prosseguimento do feito. -Adv. RAFAEL BARONI-

42.-USUCAPIAO-938/2005-ALCIDES ALSENO KICH x PE-
DRO VALTELEANOS DE OLIVEIRA -Diga a requerente, ante
a devolu‡èo da carta ARMP.-Adv. MILTON POLISZUK-

43.-DECLARATORIA-1007/2005-EMPRESA HOTELEIRA
TONDO LTDA x LEONICE MARCARELI DE OLIVEIRA -
Sobre a contesta‡èo apresentada, diga o autor. -Adv. LUCIA-
NO BRAGA CORTES, ADRIANO DE QUADROS, MILTON
PIRES MARTINS e PATRICIA CLIVATI MARTINS-

44.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1148/2005-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x SERGIO FERREIRA BUENO -1.
Ao Credor para o prosseguimento do feito. -Adv. SHEALTIEL
L.PEREIRA FILHO, JOSE VALMIR DE SOUZA, LAURO
FERNANDO ZANETTI, SUELI CRISTINA GALLELI CAM-
POS, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, FRANCISCO
DUARTE CONTE e CLEANDRO DA SILVA PADILHA-

45.-COBRANCA-5/2006-PAULO RICARDO BOCCHI x KA-
LUAN DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA e outros -
Diga a requerente, ante a devolu‡èo da carta ARMP.-Adv. JOSE
ANDERSON SCHLEMPER-

46.-DEPOSITO-59/2006-B.V. FINANCEIRA S/A x JOSE CAR-
LOS SOARES DE MELO -1. Defiro o pedido de fls. , com



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 219219219219219

fundamento no artigo 4§ do Decreto-Lei n.911/69, com reda‡ao
da Lei n. 6.071/74, converto a a‡ao de busca e apreensèo em
dep¢sito. Efetuem-se as anota‡ùes nos registros do Cart¢rio,
inclusive na autua‡èo, e no Distribuidor. 2. Estime o valor de
mercado do bem. Prazo de dez (10) dias. 3. No silˆncio, …
avalia‡èo indireta. -Adv. LEANDRO CABRERA GALBIATI,
FERNANDO LUZ PEREIRA e RENATA PEREIRA COSTA
DE OLIVEIRA-

47.-DEPOSITO-103/2006-BANCO PANAMERICANO S/A x
WAGNER DA COSTA ROSA -1. Defiro o pedido de fls. , com
fundamento no artigo 4§ do Decreto-Lei n.911/69, com reda‡ao
da Lei n. 6.071/74, converto a a‡ao de busca e apreensèo em
dep¢sito. Efetuem-se as anota‡ùes nos registros do Cart¢rio,
inclusive na autua‡èo, e no Distribuidor. 2. Estime o valor de
mercado do bem. Prazo de dez (10) dias. 3. No silˆncio, …
avalia‡èo indireta. -Adv. MARIANA GAMBA MARZOCHI,
NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEI-
RA, JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS e LUIZ ALFREDO
RODRIGUES A. MARZOCHI-

48.-SUSTACAO DE PROTESTO-188/2006-LAUPET CON-
FECCOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x SANTISTA
TEXTIL DO BRASIL S/A e outros- 1. Indefiro o pedido de fls.
257, devendo a parte interessada proceder na forma do art. 45,
do CPC. Intime-se. Adv. SABRINA MARIA MARTINS, FABI-
ANA RUBIA MORESCO, SIMONE MONTEIRO FLEIG, ARI-
NALDO BITTENCOURT, ARLINDO MENEZES MOLINA,
AURELIO FERREIRA GALVAO, BEATRIZ FERREIRA DA
COSTA HAUARE, CARLOS ALBERTO STOPPA, CARLOS
MURILO PAIVA, CLARICE AMELIA M.COTRIM TEIXEI-
RA, VALDECIR PAGANI e JOAO GRECCO FILHO-

49.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-205/2006-BAN-
CO DO BRASIL S/A x SEBASTIAO PEREIRA -Sobre a
nomea‡èo de bens … penhora, diga a exequente. -Adv. MAR-
COS VINICIUS BOSCHIROLLI, MIGUEL OSCAR VIANA
PEIXOTO, MARCIO ANTONIO SASSO, ANA FLORA
BOU•AS RIBEIRO DOS SANTOS, ARINALDO BITTEN-
COURT, ARLINDO MENEZES MOLINA, AURELIO FER-
REIRA GALVAO, BEATRIZ FERREIRA DA COSTA HAUA-
RE, CARLOS ALBERTO STOPPA, CARLOS MURILO PAI-
VA, CLARICE AMELIA M.COTRIM TEIXEIRA, EDSON
SHOITI FUGIE, EWERTON ZEYDIR GONZALEZ, FABIO
SPAGNOLLI, LISIAS CONNOR SILVA, LUIZ AFONSO MI-
GUEL, LUIZ CARLOS CACERES, LUIZ FERNANDO ZA-
LEWSKI TORRES, MARA ELOA RAMOS BASSAN, MAR-
CIA REGINA OLIVEIRA AMBROSIO, MARCIO RIBEIRO
PIRES, NAIM NASIHGIL FILHO, RONEY OSVALDO GUER-
REIRO MAGALDI, SIMONE BEAL, SONNY STEFANI,
WERNER AUMANN e CELSO PEREIRA-

50.-EMBARGOS DO DEVEDOR-375/2006-LANDIO RO-
BERTO OLIVEIRA CANCELLI e outros x BANCO BANES-
TADO S/A -Sobre a impugna‡èo apresentada, diga o embar-
gante.-Adv. ALTAMIRO JOSE DOS SANTOS, ARMANDO
LUIZ MARCON e KLEBER DE OLIVEIRA-

51.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-425/2006-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x ERICO ALERI-
CO -Sobre a certidèo do Sr.Oficial de Justi‡a (fls. ), negativa
de apreensao, manifeste-se o(a) Requerente. -Adv. FRANCIS-
CO BRAZ NETO, JANAINA GIOZZA AVILA e LUIZ RENA-
TO PEREIRA SANTA RITA-

52.-INDENIZACAO-448/2006-BERNADETE MARIA GIA-
COMONI ZEN x HENRIQUE BURTETT e outros -Sobre as
contesta‡oes apresentadas, diga o autor. -Adv. JOSE ALBER-
TO DIETRICH FILHO, PAULO GIOVANI FORNAZARI,
GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH, JOAQUIM PEREIRA
ALVES JUNIOR, CARMELA MANFROI TISSIANI, SANDRO
MATTEVI DAL BOSCO, LEILA CRISTIANE SILVA RAN-
GEL, FABIO NAPOLI MARTINS, WILSON SEBASTIAO
GUAITA JUNIOR, MICHEL ARON PLATCHEK, AUGUSTO
JOSE BITTENCOURT, ANTONIO CARLOS EFING, MAR-
CELO MARCO BERTOLDI, FERNANDO ROCHA FILHO,
VANESSA TAVARES, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT e
RENATA BAGLIOLI-

53.-EMBARGOS A EXECUCAO-462/2006-BANCO BANES-
TADO S/A x ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR E OU-
TROS -Sobre a impugna‡èo apresentada, diga o embargante. -
Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI, CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR
e RAFAEL SARTORI ALVARES-

54.-EXECUCAO DE SENTENCA-482/2006-JORGE APPI DE
MATTOS x BOTELHO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS LTDA -Sobre o pagamento efetuado, diga o Credor. -Adv.
JORGE APPI DE MATTOS, ANDRE VIANA DA CRUZ, ROS-
SANA DO NASCIMENTO WILLE e LUIZ PAULO WILLE-

55.-DECLARATORIA-493/2006-WILSON GONCALVES e
outros x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM/
DER -Sobre a contesta‡èo apresentada, diga o autor. -Adv.
NEUSA MARA LEMOS, ANTONIO CARLOS CABRAL DE
QUEIROZ, EDSON LUIZ AMARAL, DARIANE PAMPLO-
NA, JOSEANE LUZIA SILVA, JORGE LUIZ DE OLIVEIRA
LARA, ALBA REGINA DOMINGUES BOTNAR, SAVIO
ANTONIO B. DO NASCIMENTO JR. e JACINTO FERREI-
RA DA CRUZ-

56.-EMBARGOS A EXECUCAO-536/2006-RICARDO ESTE-
VES SANTOS x BANCO BANESTADO S/A -Sobre a
impugna‡èo apresentada, diga o embargante.-Adv. JULIANE
BUBLITZ FERREIRA, ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA
JUNIOR, ARMANDO LUIZ MARCON, RODRIGO MARCON
SANTANA e MONALISA MICHEL-

57.-EXECUCAO-573/2006-BANCO DO BRASIL S/A x PLAS-
TUBOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e outros -Sobre a
nomea‡èo de bens … penhora, diga a exequente. -Adv. SIMO-
NE MONTEIRO FLEIG, MIGUEL OSCAR VIANA PEIXO-

TO, ANA FLORA BOU•AS RIBEIRO DOS SANTOS, ARI-
NALDO BITTENCOURT, AURELIO FERREIRA GALVAO,
WERNER AUMANN, SIMONE BEAL, SONNY STEFANI,
RONEY OSVALDO GUERREIRO MAGALDI, NAIM NASIH-
GIL FILHO, MARCIO RIBEIRO PIRES, MARCIA REGINA
OLIVEIRA AMBROSIO, MARA ELOA RAMOS BASSAN,
LUIZ CARLOS CACERES, LUIZ AFONSO MIGUEL, LISI-
AS CONNOR SILVA, FABIO SPAGNOLLI, EWERTON
ZEYDIR GONZALEZ, MARCIO ANTONIO SASSO, MAR-
CO ANTONIO BARZOTTO e GERSON LUIZ ARMILIATO-

58.-PRESTACAO DE CONTAS-619/2006-RENZ E CIA LTDA
x SICOOB CASCAVEL-COOP.DE CREDITO DOS
EMPRES.CASCAVE -Sobre a contesta‡èo apresentada, diga o
autor. -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO CESAR
DALMOLIN, MARCIA LORENI GUND, LUCIO MAURO
NOFFKE e LUCIANO BRAGA CORTES-

59.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-659/2006-
B.V.FINANCEIRA S/A x EDUARDO TABIRA DOS SANTOS
PESSOA -Sobre a certidèo do Sr.Oficial de Justi‡a (fls. ), ne-
gativa de apreensao, manifeste-se o(a) Requerente. -Adv. RE-
NATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA, LEANDRO CABRE-
RA GALBIATI e FERNANDO LUZ PEREIRA-

60.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-700/2006-BANCO PANA-
MERICANO S/A x ROSALINO DO PRADO -Sobre a certidèo
do Sr.Oficial de Justi‡a (fls. ), negativa de apreensao, manifes-
te-se o(a) Requerente. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO e
MARIANA GAMBA MARZOCHI-

61.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-701/2006-BAN-
CO BRADESCO S.A x ARILDO CESAR PEREIRA ORTELAN
e outros -Sobre a certidèo do Sr.Oficial de Justi‡a (fls. ), negati-
va de citacao, manifeste-se o(a) Requerente. -Adv. JULIANO
RICARDO TOLENTINO, LEANDRO DE QUADROS, ANA
PAULA FINGER MASCARELLO e ANA CLAUDIA FINGER-

62.-EXECUCAO QUANTIA C.C/D.SOLV.-720/2006-RAIZ
QUADRADA IND. E COM. DE CONFECCOES LTDA x DON
JUAN MODA HOMEN CASCAVEL LTDA -Sobre a nomea‡èo
de bens … penhora, diga a exequente. -Adv. NOEMIA MARIA
DE LACERDA SCHUTZ, ANA LUCIA MACEDO MANSUR,
MARCIO LUIZ BLAZIUS, MARCIO RODRIGO FRIZZO e
CERINO LORENZETTI-

63.-REVISIONAL DE CONT. BANCARIOS-770/2006-MAR-
TA HELENA DOS REIS PEDROSO x BANCO REAL S/A- O
fundamento da ilegalidade do contrato (capitalizacao mensal
de juros) ‚ relevante e est  amparado por parecer cont bil de
razo vel credibilidade. A par disso, o autor se propoe a pagar a
quantia que entende devida. Efetuado o dep¢sito nesses termos,
nao cabe a anotacao junto ao SERASA pelo que DEFIRO A LI-
MINAR nesse sentido, se e enquanto houver os respectivos
dep¢sitos. No mais, cite-se o r‚u para responder, querendo, aos
termos da demanda em quinze (15) dias, sob pena de se presumi-
rem verdadeiros os fatos articulados na inicial. Adv. MARCO
ANTONIO BARZOTTO e GERSON LUIZ ARMILIATO-

64.-EXECUCAO-779/2006-GERSON MIOTTO JUNIOR x
GERSON LUIZ FRASSON- Indefiro o pedido de fls. 20. Pro-
videncie o preparo em 48 horas. Intime-se. Adv. VALMOR DE
MATTOS-

65.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-803/2006-BANCO
PANEMERICANO S/A x ALTAIR JUARES RAZINI -Sobre a
certidèo do Sr.Oficial de Justi‡a (fls. ), negativa de apreensao,
manifeste-se o(a) Requerente. -Adv. RENATA PEREIRA COS-
TA DE OLIVEIRA-

66.-COBRANCA-806/2006-MARIA ELISA CHIST STOLL x
ROQUE BRUSK ROCHA -1. Defiro em parte a gratuidade para
determinar o recolhimento das custas ao final. 2. Este Juizo
nao dispoe de pauta pr¢xima para audiencia inicial o que pre-
judica a celeridade do procedimento sum rio. 3. dez (10) dias,
diga o autor se nao se opoe que seja adotado o procedimento
ordinario. Intime-se. 4. No silencio ou concordando expressa-
mente, cite-se a R‚ para oferecer contestacao, com as adverten-
cias contidas no art. 285 do CPC. -Adv. CAROLINA KUWER
BUNDCHEN-

67.-REVISAO DE CONTRATO-807/2006-MARIZA RODRI-
GUES DA SILVA x ABN - AMRO S/A- 1. INDEFIRO A AN-
TECIPACAO DE TUTELA para obstar o credor de inscrever o
nome do autor em organismos de protecao de cr‚dito, pois o
contrato ‚ posterior … MP, sendo poss¡vel a capitalizacao de
juros, e a taxa de juros pactuada nao ‚ abusiva em si. Outros-
sim, o autor nao explica como chegou ao valor que se propoe
depositar. 2. DEFIRO OS DEPOSITOS incidentais, por‚m sem
o efeito de afstar a mora, j  que o autor nao explica como che-
gou ao valor que se propoe depositar. 3. Em razao disso, IN-
DEFIRO A ANTECIPACAO DE TUTELA para manter o autor
na posse do bem. 4. Cite-se o r‚u para responder, querendo, aos
termos da demanda em quinze (15) dias, sob pena de se presu-
mirem verdadeiros os fatos articulados na inicial. Adv. CAR-
LOS ALBERTO NOGUEIRA DA SILVA-

68.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-829/2006-BANCO
ITAU S.A x JOSE MARIA BAZE -Junte o autor em dez (10)
dias, c¢pia da notifica‡ao recebida pela pr¢pria parte r‚, tendo
em vista que do contrato nao consta o endere‡o do devedor.
Intime-se. -Adv. FLAVIA GOTARDO SEIDEL, LEANDRO
CABRERA GALBIATI e RENATA PEREIRA COSTA DE OLI-
VEIRA-

69.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-830/2006-BANCO
ITAU S.A x SANDRO LUIZ VALADARES -Junte o autor em
dez (10) dias, c¢pia da notifica‡ao recebida pela pr¢pria parte
r‚, tendo em vista que do contrato nao consta o endere‡o do
devedor. Intime-se. -Adv. RENATA PEREIRA COSTA DE
OLIVEIRA, FLAVIA GOTARDO SEIDEL, LEANDRO CA-
BRERA GALBIATI e RENATA PEREIRA COSTA DE OLI-
VEIRA-

 70.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-834/2006-BANCO
ITAU S.A x CLODOALDO RABELO DE CARVALHO -Junte
o autor em dez (10) dias, c¢pia da notifica‡ao recebida pela
pr¢pria parte r‚, tendo em vista que do contrato nao consta o
endere‡o do devedor. Intime-se. -Adv. FLAVIA GOTARDO
SEIDEL, RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA e LE-
ANDRO CABRERA GALBIATI-

71.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-835/2006-BANCO
ITAU S.A x EBERSON ELIAS FRANCOIS -Junte o autor em
dez (10) dias, c¢pia da notifica‡ao recebida pela pr¢pria parte
r‚, tendo em vista que do contrato nao consta o endere‡o do
devedor. Intime-se. -Adv. FLAVIA GOTARDO SEIDEL, LE-
ANDRO CABRERA GALBIATI e RENATA PEREIRA COS-
TA DE OLIVEIRA-

72.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-836/2006-BANCO
ITAU S.A x VALDECI DA SILVA -Junte o autor em dez (10)
dias, c¢pia da notifica‡ao recebida pela pr¢pria parte r‚, tendo em
vista que do contrato nao consta o endere‡o do devedor. Intime-
se. -Adv. FLAVIA GOTARDO SEIDEL, RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA e LEANDRO CABRERA GALBIATI-

73.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-845/2006-ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x CLAUDIO
DOS SANTOS CARVALHO- ANTE O EXPOSTO, INDEFI-
RO A LIMINAR. Intime-se. Cite-se os r‚us para responder,
querendo, aos termos da demanda em quinze (15) dias, sob
pena de se presumirem verdadeiros os fatos articulados na ini-
cial. Adv. FLAVIA GOTARDO SEIDEL, RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA e LEANDRO CABRERA GALBIATI-

74.-FALENCIA-846/2006-VICUNHA TEXTIL S.A x LAUPET
CONFECCOES IND. E COM. LTDA -1.Esclare‡a a Reque-
rente em dez (10) dias se vai ou nèo assumir o encargo de
S¡ndico na hip¢tese de a quebra vir a ser decretada. 2. Intime-
se via DJ/PR. Em nèo havendo resposta, intime-se a pr¢pria
parte por carta. -Adv. FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO,
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS OSCAR
S.BOTTON, DANIELA SILVA VIEIRA, ELCIO LUIZ KOVA-
LHUK, FABIANE CAROL WENDLER DIAS e GISELE SO-
LER CONSALTER-

75.-A•AO CAUTELAR DE EXIBI•AO-847/2006-JOSE RO-
MEU GESSI x BANCO ITAU S/A -1. Indefiro o pedido de
justi‡a gratu¡ta. 2. Em dez (10) dias, providencie a parte autora
o preparo das custas processuais, bem como guia de recolhi-
mento do FUNREJUS, sob pena de cancelamento dos presen-
tes autos. Intime-se. 3. Ap¢s, cite-se o banco r‚u para respon-
der, querendo, aos termos da peticao inicial, no prazo de cinco
(05) dias. 4. Em reconhecendo o pedido, poder  o r‚u requerer
prazo maior para providenciar a documentacao necess ria a fim
de prestar desde logo as contas solicitadas. -Adv. MARCO
ANTONIO BARZOTTO e GERSON LUIZ ARMILIATO-

76.-INVENTARIO-853/2006-CLEUZA CAMPOE e outros x
ERLEI GALESCKI -1. Nomeio inventariante a Sra. Cleusa Cam-
po, que deverrestar compromisso legal em cinco (05) dias. Inti-
me-se. 2. Ap¢s, vista ao MP. Intime-se. -Adv. VILMAR COZER-

77.-INVENTARIO-856/2006-ROSEMERI DALL AGNOL x
DENILSON EDSON RUDI -1. Nomeio a Sra. ROSEMERI
DALL AGNOL para o cargo de inventariante, devendo prestar
o compromisso no prazo de cinco dias. 2. Ap¢s, vista ao MP. -
Adv. MICHEL ARON PLATCHEK e WILSON SEBASTIAO
GUAITA JUNIOR-

78.-ALVARA-866/2006-IZABELLA OKOPNIK LIRA e outros
x JUIZO DESTA COMARCA- 1. Defiro por ora os beneficios
da Justi‡a gratuita. 2. Em dez dias, junte certidao de dependen-
tes habilitado perante a previdencia social. 3. Feito isso, vista
ao MP, ap¢s voltem conclusos. Adv. CAROLINE TECHIO-

79.-MANDADO DE SEGURANCA-872/2006-IVAIR PAPINI
x SECRETARIO DE ESTADO DA SEGURANCA PUBLICA-
ANTE O EXPOSTO, DECLINO DA COMPETENCIA para uma
das Varas da Fazenda Publica de Curitiba. Intimem-se. Decor-
rido o prazo recursal, remetam-se os autos. Adv. SERGIO VUL-
PINI e KELLY REGINA P. VULPINI DE MORAES-

80.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-47/2000-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COLONIAL PRO-
DUTOS DOMESTICOS LTDA -Manifeste-se o Credora. -Adv.
ALEXANDRE BARBOSA DA SILVA, SANTINO RU-
CHINSKI, MICHEL ARON PLATCHEK, DARIO GENARI-

81.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-293/2001-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COTRASA COMER-
CIO DE TRANSPORTES E VEICULOS LTDA -Manifeste-se
a Credora se o parcelamento foi concluido. -Adv. ALEXAN-
DRE BARBOSA DA SILVA e SILVIO BATISTA-

82.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-228/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COMERCIAL E
MERCANTIL IGUA•U - COMISA -1. Ante o lapso temporal
decorrido, diga a Autora. Intime-se. -Adv. ALEXANDRE BAR-
BOSA DA SILVA-

83.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-421/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COMERCIAL E
MERCANTIL IGUACU S/A - COMISA -1. Ante o lapso tem-
poral decorrido, diga a Credora. -Adv. ALEXANDRE BAR-
BOSA DA SILVA e CARLOS JOSE DAL PIVA-

84.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-302/2004-Oriundo da
Comarca de UBIRATA - PR VARA CIVEL -LAURA GALTER
MOSCARDI x VIA•AO NOVA INTEGRA•AO -Manifeste-se
o Autor sobre o pedido de fls. 69/71 (pedido de substituicao,
oferecendo a penhora um veiculo moderno - onibus Volvo
GVLDR, ANO/MODELO 2000/2001, PLACAS AGP-2662),
VALOR DE MERCADO R$-350.000.00, que se encontra a dis-
posicao da Justi‡a e do Credor, no p tio da empresa. -Adv.
DENILSON GONZAGA BARRETO e CLAUDIO DE LARA

JUNIOR-

85.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-330/2004-Oriundo da
Comarca de CURITIBA - PR (FAZENDA RG) VARA CIVEL -
ANTONIO ARAMIS CORDEIRO x VALDENIR BONAFE -
Manifeste-se o Credor fls. 17/24: Leandro Frohlich alega ter ad-
quirido o caminhao de Placas LZW-4710 em data de 21.12.2001
e diz ser terceiro de boa-f‚. Pede seja cancelado o bloqueio do
bem. -Adv. ANTONIO BUENO, JANAINA ARIADNE MORE-
TO FORNAZARI e JOSE ROSELANO MORETTO-

86.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-120/2006-Oriundo da
Comarca de 1¦ VARA CIVEL COMARCA CURITIBA - PR -
ARAUCARIA ADMINISTRADORA CONSORCIOS LTDA. x
HUGO AUGUSTO GOMES SEBBEN -Aguardando custas ini-
ciais no valor de R$- 157.50, R$-7.00 de autua‡èo + R$-20.00
de correio + diligˆncias do Sr.Oficial de Justi‡a R$-40.00 , no
prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extin‡èo. -Adv. JOSE
HIPOLITO XAVIER DA SILVA-

87.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-121/2006-Oriundo da
Comarca de 1¦ VARA CIVEL COMARCA TOLEDO - PR -
BANCO SANTANDER BRASIL S.A. x EQUIVEL RADANES
MENDES -Aguardando custas iniciais no valor de R$-305.00
+ R$-7.00 de autua‡èo + R$-20.00 de correio + diligˆncias do
Sr.Oficial de Justi‡a R$-200.00 , no prazo legal de trinta (30)
dias sob pena de extin‡èo. -Adv. LUIZ FERNANDO FORTES
DE CAMARGO-

88.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-125/2006-Oriundo da
Comarca de 1¦ VARA CIVEL SAO MIGUEL DO OESTE - SC
-MAYANE PAGEL BRUM MASSA x BRILHOBEL DO BRA-
SIL LTDA. -Aguardando custas iniciais no valor de R$-157.00
+ R$-7.00 de autua‡èo + R$-20.00 de correio + diligˆncias do
Sr.Oficial de Justi‡a R$-40.00 , no prazo legal de trinta (30)
dias sob pena de extin‡èo. -Adv. MOACYR MARQUES-

89.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-411/2006-DISAL
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x AGENOR
ROMEIRO MIRANDA -Aguardando custas iniciais no valor
de R$-609.00 + R$-7.00 de autua‡èo + diligˆncias do Sr.Oficial
de Justi‡a R$-200.00 , no prazo legal de trinta (30) dias sob
pena de extin‡èo. -Adv. DANTE MARIANO GREGNANIN
SOBRINHO-

90.-REVISAO DE CONTRATO-412/2006-MOGNOSVEL
MATERIAIS CONSTRUCAO E MINI MERCADO LTDA x
BANCO ITAU S.A. -Aguardando custas iniciais no valor de
R$-441.00 + R$-7.00 de autua‡èo + R$-20.00 de correio, no
prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extin‡èo. -Adv. ELI-
SABETE KLAJN-

91.-BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-413/2006-COOPE-
RATIVA DE CREDITO EMPRESARIOS CASCAVEL x BRA-
GANEY TOMATES LTDA. -Aguardando custas iniciais no va-
lor de R$-609.00 + R$-7.00 de autua‡èo + diligˆncias do
Sr.Oficial de Justi‡a R$-200.00 , no prazo legal de trinta (30)
dias sob pena de extin‡èo. -Adv. LUCIANO BRAGA CORTES-

92.-ACAO MONITORIA-414/2006-COOPERATIVA CRED.
EMPRESARIOS CASCAVEL - SICOOB x RENZ & CIA.
LTDA. -Aguardando custas iniciais no valor de R$-157.50 +
R$-7.00 de autua‡èo + diligˆncias do Sr.Oficial de Justi‡a R$-
40.00 , no prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extin‡èo.
-Adv. LUCIANO BRAGA CORTES-

93.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-415/2006-POS-
TO DE MOLAS 1000-TAO LTDA. x MAGNO LUIZ GON-
CALVES -Aguardando custas iniciais no valor de R$-284.00 +
R$-7.00 de autua‡èo + diligˆncias do Sr.Oficial de Justi‡a R$-
120.00 , no prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extin‡èo.
-Adv. MARCIO ELEANDRO BRUNHARA-

94.-ARROLAMENTO-416/2006-MANOEL MUNIZ x ZULMI-
RA FRANCISCA MUNIZ -Aguardando custas iniciais no va-
lor de R$-609.00 + R$-7.00 de autua‡èo, no prazo legal de
trinta (30) dias sob pena de extin‡èo. -Adv. MARCOS OSMAR
MION-

95.-EMBARGOS A EXECUCAO-417/2006-ROVILIO MAS-
CARELLO x CELIO NERI PREDIGER -Aguardando custas
iniciais no valor de R$-609.00 + R$-7.00 de autua‡èo, no pra-
zo legal de trinta (30) dias sob pena de extin‡èo. -Adv. REGIS
PANIZZON ALVES-

96.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-418/2006-BAN-
CO BRADESCO S.A. x LUCIMAR VEICULOS LTDA. e ou-
tros -Aguardando custas iniciais no valor de R$-609.00 + R$-
7.00 de autua‡èo + diligˆncias do Sr.Oficial de Justi‡a R$-
160.00 , no prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extin‡èo.
-Adv. JULIANO RICARDO TOLENTINO-
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1.-INVENTARIO-406/1987-GLACI DEIA GEISLER x ELVI-
RA EUGENIA JORGENSEN KUGLER- À inventariante, para
dar andamento ao feito - Adv. MARCOS ANTONIO FERREI-
RA BUENO-

2.-EMBARGOS A EXECUCAO-497/1989-AGROPECUARIA
E CEREALISTA ABAPAN LTDA x BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S/A - “I - Intime-se a embargante para juntada
dos termos do acordo celebrado entre as pates, sob pena do
pedido de fls. 156 ser considerado como desistência.” - Adv.
HELENTON FANCHIN TAQUES DA FONSECA, RENATO
VARGAS GUASQUE-

3.-REIVINDICATORIA-97/1993-GENIPLO MARCONDES
DOS SANTOS e outros x GERONIMO WALDEMAR FER-
RARINI e outros-”Sobre o prosseguimento do feito, diga a par-
te interessada.” - Adv. CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA e
GILDO IBERE WOELNER MACEDO-

4.-FALENCIA-111/1995-TOP DEK INFORMATICA LTDA x
-À falida, para que no prazo de 05 (cinco) dias, proceda o de-
pósito do valor a que se propôs, conforme petição de fls. 397. -
Adv. EMERSON ERNANI WOYCEICHOSKI-

5.-SEQUESTRO-154/1995-SEBASTIAO CARLOS MACHA-
DO x JOAQUIM CESAR MASCARENHAS - Ao exequente,
para juntada do alvará não utilizado - Adv. WALTER S. DE
MACEDO-

6.-EMBARGOS DE TERCEIRO-192/1995-VERA MARIA
SANTOS GOMES e outros x JURANDINO MAIA E CIRIA-
CO GOMES-”A embargante foi intimada na pessoa de seu pro-
curador, para manifestação em virtude do decurso do prazo de
suspensão dos autos e, no entanto, não se manifestou (fl. 129
v). Intimada pessoalmente para dar prosseguimento ao feito,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção,
manteve-se silente (fl. 137). Em conseq•ência, com fulcro no
artigo 267, inc. III c/c parágrafo 1º, do Código de Processo
Civil, julgo extinto o presente processo, sem julgamento de
mérito. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se, obser-
vadas as formalidades legais...” - Adv. ADRIANE TEREZINHA
DE OLIVEIRA LOPES, DENIZE RAMOS, CLAUDIO DA
SILVA DOS SANTOS e REGINA CELIA BRANDALISE-

7.-EXECUCAO-299/1995-UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A x ALEXANDRE LONGO ME E ALEXAN-
DRE LONGO-Ao exequente em cinco dias, para o pagamento
das custas processuais, na importância de R$ 701,55 (setecen-
tos e um reais e cinq•enta e cinco centavos). - Adv. HELCIO
SILVA ORANE e MARCO AURÉLIO KREFETA-

8.-INDENIZACAO-663/1996-BENTO SILVA FILHO x OZEI-
AS TEIXEIRA e outros-Ao requerente em cinco dias, para o
pagamento das custas processuais, na importância de R$ 886,82.
- Adv. SIDNEY LAMERS, MARCOS CESAR DAS CHAGAS
LIMA-

9.-ORDINARIA-78/1998-RONICAR VEICULOS LTDA x
JOAO HERMINIO DE FAZIO-Ao requerente para juntada dos
termos do acordo celebrado entre as partes, sob pena do pedido
de fl. 97 ser considerado como desistência. - Adv. CLARO
AMERICO GUIMARAES SOBRINHO-

10.-EXECUCAO-153/1999-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A x MARCOS KUHN ME. e outros-”...Às fls. 143/148
as partes celebraram acordo. Intimado para informar se houve
cumprimento do acordo, o exeq•ente requereu a extinção do
feito (fl. 152). Portanto, nos termos do artigo 794, inciso II, e
artigo 795, ambos do Código de Processo Civil, julgo extinta a
presente execução, diante do pedido de fls. 143/148 e 152, au-
torizando, em conseq•ência, eventuais levantamentos neces-
sários. Defiro a substituição processual no pólo ativo de Rio
São Francisco Companhia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros. Retifiquem-se os registros e a autuação. Custas confor-
me acordo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Anote-se e
arquivem-se...” - Adv. EDER ROMEL e JOAO HENRIQUE
HENNENBERG-

11.-EXECUCAO-291/1999-BANCO DO BRASIL S/A x PE-
DRO AGENOR PEREIRA DE ARAUJO e outros-Ao exequen-
te, para manifestação acerca do prosseguimento do feito. - Adv.
ROBERTO ANTONIO BUSATO e OLDEMAR MARIANO-

12.-RESTITUICAO DE INDEBITO-323/1999-NAMILTON
AGROPECUÁRIA E SERVIÇOS EM INFORMATICA LTDA,
NEI AMILTON MENARIM e CESAR ROBERTO CARNEI-
RO MENARIM e outros BANESTADO LEASING S/A AR-
RENDAMENTO MERCANTIL - “Suspenda-se o feito até o
julgamento final do recurso, que deverá ser comunicado imedi-
atamente nos autos.” - Adv. CLARO AMERICO GUIMARA-
ES SOBRINHO, ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO e JOSE ELI
SALAMACHA-

13.-USUCAPIAO-466/1999-MARGARIDA PEREIRA x VERA
DA GRACA DUVOISIN e outros-À requerida, para retirada
do mandado expedido ao Cartório de Registro de Imóveis. -
Adv. JOSE JAIRO BALUTA-

14.-EXECUCAO-17/2000-PAULO ROBERTO MARTINS
SCHULTZ x SONIA RIBEIRO MARTINS-”...O exequente
adjudicou o bem imóvel penhorado neste feito, conforme auto

de fls. 72. Pelo Juízo Deprecado foi determinada a expedição
de carta de adjudicação após o preparo das custas e despesas
processuais, fls. 75, em 25 de junho de 2001. Deste então, por-
tanto há mais de cinco anos, o exeq•ente é reiteradamente in-
timado para o preparo das custas devidas, fls. 76, 77, 80. Neste
sentido requereu a suspensão do feito em 24 de novembro de
2003, fls. 84. Pedido renovado em 24 de junho de 2004, fls. 88
e 22 de fevereiro de 2006, fls. 95. Uma vez mais intimado para
o pagamento das custas, inclusive pessoalmente, sob pena de
extinção, fls. 98 e 101 v, quedou-se silente. Em conseq•ência,
com fulcro no artigo 267, III c/c parágrafo 1º do Código de
Processo Civil, julgo extinto o processo, sem julgamento do
mérito. Custas pelo autor, conforme dispõe o artigo 267, pará-
grafo 2º do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Certificado o trânsito em julgado, levante-se a
penhora e arquive-se, observadas as formalidades legais...” -
Adv. LOURIVAL LEITE DE CARVALHO FILHO-

15.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-255/2000-NELSON
LUIZ SAUER x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
”Considerando as razões elencadas nos embargos de terceiro
apensos, impossível é, neste momento, autorizar o levantamen-
to da quantia incontroversa. Indefiro, portanto o pedido de fls.
555/556.”- Adv. MARCOS ANTONIO FERREIRA BUENO-

16.-INDENIZACAO-289/2000-ESPOLIO DE IRUMOARA
HILGENBERG PRESTES MATTAR e outros x MARCIO JOSE
RIBAS DE MATTOS e outros-Ao requerente em cinco dias,
para o pagamento das custas processuais, na importância de R$
242,26. - Adv. VICTOR A.A. BOMFIM MARINS, GRACIE-
LA I. MARINS-

17.-REINTEGRACAO DE POSSE-292/2000-MAD FLOR
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x
COTONIFICIO KURASHIKI DO BRASIL LTDA-À parte in-
teressada, ante o retorno da carta oficial expedida para intima-
ção de Wlamir Kremer, acerca da data da audiência designada,
devolvida pelo Correio, com a informação: “Ausente.” - Adv.
CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, FERNANDO MADU-
REIRA, VICTOR MALUCELLI JR, STELLA OSTERNACK
MALUCELLI, WILSON J. COMEL, HELIO RICARDO CU-
NHA e ABDO MARCELO ABBAS-

18.-EXECUCAO-506/2000-AMUSA AUTO MERCANTIL
UNIAO S/A x LUIZ CARLOS DA SILVA- À exequente em
cinco dias, para manifestação acerca do cálculo de fls. 136/137
- total geral: R$ 2.109,03. - Adv. DOUGLAS OSAKO e MARI-
SA KIKUTI MAEDA-

19.-DECLARATORIA-64/2001-SINDICATO DOS EMPRE-
GADOS RURAIS DE CARAMBEI x PAULO ROBERTO RO-
DRIGUES MARA - Ao requerente, em cinco dias, para paga-
mento de custas = R$ 225,06 - Adv. DONIZETE GELINSKI,
LUIS HENRIQUE LOPES DE SOUZA-

20.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-287/2001-IDILSON VI-
EIRA DA SILVA x AILTON ALVES DE GODOI-À autora, ante
o retorno da carta oficial expedida para intimação de ADUBOS
VIANA, devolvida pelo Correio, com a informação: “Mudou-
se.” - Adv. MANOEL DAHER, MANOELLA DOS SANTOS
DAHER, EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA-

21.-EXECUCAO-32/2002-GULF LUBRIFICANTES BRASIL
S/A x AGROCAMPO LTDA-À requerente em cinco dias, para
o pagamento das custas processuais, na importância de R$
134,02 (cento e trinta e quatro reais e dois centavos). - Adv.
JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO-

22.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-179/2002-CARAM-
CAR COMERCIO DE AUTOPECAS LTDA x BANCO ITAU
S/A-À requerente em cinco dias, para o pagamento das custas
processuais, na importância de R$ 471,86. - Adv. CLAUDIO
LUIZ F. C. FRANCISCO-

23.-INDENIZACAO (ORD)-184/2002-MARIA ZULMIRA
BOAMORTE SILVERIO x ORTOSHOP SERVIÇOS ARTIGOS
E APARELHOS ORTOPEDICOS-À requerente, ante a certi-
dão negativa de fls. 98 verso. - Adv. MOZAR TADEU LOPES
e DULCE MARIA MENDES-

24.-USUCAPIAO-203/2003-ALBERT REINDER BARKEMA
e outros x OZEAS DE MELLO e outros - Aos contestantes,
ante o transito em julgado da sentença - Adv. SILMARA DE
MELLO, PAULO JOSE FARINHA NUNES-

25.-DECLARATORIA-549/2003-AUTO POSTO ALLEGRO II
LTDA x CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS
LTDA-Ao requerente em cinco dias, para o pagamento das cus-
tas processuais, na importância de R$ 70,06 (setenta reais e
seis centavos). - Adv. ROLANDI HORACIO DORNELLES
FILHO-

26.-ANULATORIA-33/2004-RICARDO MENARIM DE LIMA
x DIRETOR GERAL DO DETRAN/PR - Ao requerente, para
retirada da Carta Precatória expedida para oitiva da testemu-
nha residente em Guarapuava/Pr - Adv. JUAHIL MARTINS DE
OLIVEIRA, MARCOS SERGIO J. MARTINS, MOZAR TA-
DEU LOPES-

27.-EXECUCAO-276/2004-JULIO PODOLAN x JAIME MEN-
DES CARNEIRO e outros-Ao exequente, para o depósito de R$
130,00 (cento e trinta reais, referente a custas da Sra. Avaliadora
Judicial. - Adv. MANOEL BORBA DE CAMARGO-

28.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-403/2004-TERE-
ZA OLIVEIRA MARCONDES x MUNICIPIO DE CARAM-
BEÍ-PR.-Às partes, ante o ofício de fls. 76/77 da Copel. - Adv.
FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER GRU-
BER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA TIMO-
TEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO-

29.-EXECUCAO-888/2004-HASHIGUSHI & CIA LTDA x
WAGNER BARROS RODRIGUES DE SOUZA-À exequente

em cinco dias, para o pagamento das custas processuais, na
importância de R$ 106,11 (cento e seis reais e onze centavos).
- Adv. MARCOS CESAR DAS CHAGAS LIMA-

30.-INVENTARIO-1082/2004-LEONI TEIXEIRA CASTA-
NHO x MARIA GUILHERMINA LEONORA NITZKE e ou-
tros-À inventariante, ante a manifestação de fls. 90 da Fazenda
Pública Estadual. - Adv. GILDO IBERE WOELNER MACE-
DO e EDUARDO TORRES MACEDO-

31.-ORDINARIA-1158/2004-JOSE BUENO DE ALMEIDA F
I x ABASTECEDORA DE ALIMENTO MAMORE LTDA-Às
partes, ante o trânsito em julgado da sentença. - Adv. DELMA
SANAE CAETANO OTA, ADEMAR SERAFIM JUNIOR,
APARECIDO JOSE DA SILVA, ARNALDO FORTES ALCAN-
TARA FILHO e WLADEMIR JOSE ANDRADE-

32.-USUCAPIAO-1224/2004-WILLIBRORDUS SLEUTJES e
outros x -Ao requerente, para a retirada do mandado expedido
ao Cartório de Registro de Imóveis. - Adv. LISSA SHIMADA-

33.-EXECUCAO DE NOTA DE CRED.RURA-41/2005-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A-EM LIQ.EXTRAJUD.
x OTELO AMATO e outros-Ao exequente em cinco dias, para
manifestação acerca do laudo de avaliação e conta geral de fls.
48/50 - total do laudo: R$ 110.000,00 - conta geral: R$
61.181,64. - Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON e DANIELA
SILVA VIEIRA-

34.-EXECUCAO DE NOTA DE CRED.RURA-63/2005-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A-EM LIQ.EXTRAJUD.
x MAURICIO FONSECA FADEL e outros-Ao exequente, para
manifestação acerca do laudo de avaliação e conta geral de fls.
76/79 - total do laudo: R$ 59.000,00 - conta geral: R$ 42.402,60.
- Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON e DANIELA SILVA VIEI-
RA-

35.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-99/2005-COMER-
CIAL SUL PARANA S/A AGRO PECUARIA x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-À requerente em cinco
dias, para o pagamento das custas processuais, na importância
de R4 93,11 (noventa e três reais e onze centavos). - Adv. SIRI-
ANE GEMI FOGAÇA DE ALMEIDA-

36.-USUCAPIAO-122/2005-LUCAS PLOVAS e outros x -Ao
requerente, para a retirada do mandado expedido ao Cartório
de Registro de Imóveis. - Adv. OLDEMAR MARIANO-

37.-BUSCA E APREENSAO (FID)-208/2005-B V FINANCEI-
RA S/A C F I x DIRCEU RODRIGUES- À requerente, ante a
certidão negativa de fls. 85 da Sra. Oficial de Justiça. - Adv.
KARINE CRISTINA DA COSTA-

38.-INVENTARIO-249/2005-NILDA MARIA OLIVEIRA
ROCHA x JOSE OLIVEIRA ROCHA e outros-À inventarian-
te, para o depósito de R$ 120,00 (cento e vinte reais), referente
a custas da Sra. Partidora Judicial. - Adv. SELMA APARECI-
DA R. GARCIA e DENIZE RAMOS-

39.-EMBARGOS A EXECUCAO-332/2005-BANCO BANES-
TADO S/A x NELSON LUIZ SAUER e outros-”Às partes para
alegações finais no prazo sucessivo de 10 dias. Após, contados
e preparados, venham conclusos para sentença.” - Adv. AR-
NALDO APARECIDO CORACAO, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, SILVANA
APARECIDA CEZAR PONTE e MARCOS ANTONIO FER-
REIRA BUENO-

40.-EMBARGOS A EXECUCAO-370/2005-COMERCIAL
SUL PARANA S/A AGRO PECUARIA x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA-À embargante em cinco dias,
para o pagamento das custas processuais, na importância de R$
16,86. - Adv. SIRIANE GEMI FOGAÇA DE ALMEIDA-

41.-REPARACAO DE DANOS-382/2005-EDSON JOSE OBE-
REK DE SOUZA x PIETER ELTJO DIJKINGA e outros-”No-
meio perito judicial Dr. Carlos Augusto P. Walger, o qual cum-
prirá escrupulosamente o encargo que lhe é acometido, inde-
pendentemente de termo de compromisso. Em cinco dias, indi-
quem as partes assistentes técnicos e apresentem quesitos, con-
forme determinado pelo artigo 421, parágrafo 1º do Código de
Processo Civil. Após, intime-se o perito para oferecer proposta
de honorários. Oferecida a proposta, diga o autor.” - Adv. VINYA
MARA ANDERES DZIEVIESKI OLIVE, LUIZ EDUARDO
MARTINS BERGER e GILMAR KUHN-

42.-DESPEJO-402/2005-HELMUTH SCHIMIDT x JUAREZ
DA SILVA NAPOLI-Ao requerido em cinco dias, para o paga-
mento das custas processuais, na importância de R$ 90,86. -
Adv. DOUGLAS OSAKO-

43.-EXECUCAO-444/2005-COOPERATIVA DE CREDITO
RURAL CAMPOS GERAIS SICREDI x RENNE LUCAS RA-
BBERS e outros-”...Posto isso, homologo a desistência da ação
de fl. 29, para os fins do artigo 159, parágrafo único, do Códi-
go de Processo Civil, pelo que, com fulcro no artigo 267, inci-
so VIII, ambos do Código de Processo Civil, julgo extinto o
presente processo, sem julgamento do mérito. Custas na forma
da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, observadas as formalidades le-
gais...” - Adv. CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO-

44.-RESPONSABILIDADE CIVIL C/C-464/2005-CARLOS
ROBERTO MARA x SULCAR E SUL AMERICA CAPITALI-
ZACAO S/A-”...Proposto o presente feito, o autor deixou de
efetuar o depósito inicial das custas, certidão de fls. 30. Em
que pese intimado para efetuar o depósito inicial por meio de
edital fls. 38, tendo em vista não ser localizado no endereço
constante na inicial, bem como seu procurador intimado para
fornecer seu correto endereço, não se manifestou fls. 34, dei-
xou o prazo assinalado transcorrer in albis, transcorrendo as-
sim mais de trinta dias sem o devido preparo, caracterizando o
abandono. Isto posto, com fulcro no artigo 257 do Código de
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Processo Civil e item 5.2.3 do CNCGJ, determino o cancela-
mento da distribuição, encaminhando-se as petições ao distri-
buidor. Condeno o autor ao pagamento de custas e despesas
processuais...” - Adv. JOAO MANOEL GROTT-

45.-USUCAPIAO-527/2005-FAZENDA VERDE VALE DOS
CAMPOS GERAIS LTDA x -À requerente em cinco dias, para
o pagamento das custas processuais, na importância de R$ 74,46.
- Adv. EDUARDO TORRES MACEDO e GILDO IBERE
WOELNER MACEDO-

46.-EMBARGOS DE TERCEIRO-666/2005-FLORA MARIA
DOS SANTOS CHAEK x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA-”...Destarte, verificada a ausência de represen-
tação processual do autor, com fulcro no artigo 13, I do Código
de Processo Civil, declaro a nulidade do processo, extinguin-
do-o sem julgamento de mérito. Tendo dado causa à presente
demanda, condeno a embargante ao pagamento de custas e des-
pesas processuais...” - Adv. ADAO MONTEIRO-

47.-EMBARGOS A EXECUCAO-736/2005-MINERACAO
LAGOA BONITA SOCAVAO LTDA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA-À embargante, para manifestação
acerca da impugnação apresentada. - Adv. CESAR MAURI-
CIO ZANLUCHI-

48.-COBRANCA (EXE)-33/2006-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x AUTO POSTO PIRACEMA LTDA E
HAMILTON MENARIM-”O feito comporta julgamento ante-
cipado. Contados e preparados, voltem.” - Ao requerente em
cinco dias, para o pagamento das custas processuais, na impor-
tância de R$ 51,06 (cinq•enta e um reais e seis centavos). -
Adv. ROBERTO A. BUSATO, OLDEMAR MARIANO e MAR-
COS CESAR DAS CHAGAS LIMA-

49.-ORDINARIA-35/2006-NESTLE BRASIL LTDA x BATA-
VIA S/A-”Defiro o pedido de suspensão do feito pelo prazo de
20 (vinte) dias. Decorrido o prazo, diga o requerente.” - Adv.
MARIO AUGUSTO SOERENSEN GARCIA, PAULO TARSO
R.DE C.VASCONCELOS, MARCOS CESAR DAS CHAGAS
LIMA, JOSE SCHELL JUNIOR, IDEVAN CESAR RAUEN
LOPES, FABIANA DE OLIVEIRA CUNHA SECH e ANGE-
LA BEATRIZ TOZO-

50.-ORDINARIA DE REPETIÇAO DE IND-98/2006-NEUSA
DO ROCIO TEIXEIRA e outros x COPEL-COMPANHIA PA-
RANAENSE DE ENERGIA-”Especifiquem as partes as pro-
vas que efetiva e justificadamente pretendem produzir, bem
como digam sobre eventual possibilidade de acordo em audi-
ência a ser designada para este exclusivo fim, cientes de que
não sendo possível a conciliação o feito será saneado em gabi-
nete.” - Adv. RONALDO SCHUBERT e JEFERSON LUIZ DE
LIMA-

51.-CONSTITUTIVA NEGATIVA-266/2006-ANDRE MAR-
COS TAKESHI OKUBO e outros x BANCO DE LAGE LAN-
DEN FINANCIAL SERVICES BRASIL S/A-Aos requerentes,
para manifestação acerca da contestação apresentada. - Adv.
PERICLES LANDGRAF A. GRACINDO DE OL-

52.-CAUTELAR INOMINADA-268/2006-ANDRE MARCOS
TAKESHI OKUBO e outros x BANCO DE LAGE LANDEN
FINANCIAL SERVICES BRASIL S/A-Aos requerentes, para
manifestação acerca da contestação apresentada. - Adv. PERI-
CLES LANDGRAF A. GRACINDO DE OL-

53.-EXECUCAO-295/2006-SAFRA COMERCIO DE HORTI-
FRUTIGRANJEIROS LTDA e outros x GILBERTO MARCO-
WICZ & CIA LTDA-”Considerando a certidão de fls. 29, es-
clareça o autor sua pretensão.” - Adv. CELINA DITTRICH
VIEIRA-

54.-ACAO CIVIL PUBLICA-347/2006-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE CASTRO
e outros- “Especifiquem as partes as provas que efetiva e justi-
ficadamente pretendem produzir, bem como digam sobre even-
tual possibilidade de acordo em audiência a ser designada para
este exclusivo fim, cientes de que não sendo possível a concili-
ação o feito será saneado em gabinete.” - Adv. LOURIVAL
LEITE DE CARVALHO FILHO, EMILIA DANIELA
C.MARTINS DE OLIVEIR, JUAHIL MARTINS DE OLIVEI-
RA e MARCOS SERGIO J. MARTINS-

55.-BUSCA E APREENSAO (FID)-352/2006-UNIBANCO
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS x CONDUBIEL
TRANSPORTES LTDA ME- Ao requerente, para a retirada de
Carta Precatória. - Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

56.-CONSTITUTIVA NEGATIVA-471/2006-OSMAR TA-
DASHI OKUBO e outros x BANCO RABOBANK INTERNA-
CIONAL BRASIL S/A-Aos requerentes, para manifestação acer-
ca da contestação apresentada. - Adv. PERICLES LANDGRAF
A. GRACINDO DE OL-

57.-DECLARATORIA-501/2006-EDMIR REINALDO KIR-
CHOF x PRIOTTO & CIA LTDA.-Ao autor, para manifestação
acerca da contestação apresentada. - Adv. LUIZ JORGE KOR-
DEL-

58.-REPARACAO DE DANOS-585/2006-EDGARDO FER-
NANDO ESTRADA ARANEDA x RODOFRIOS TRANSPOR-
TES LTDA e outros-Ao requerente, para manifestação acerca
da contestação apresentada pela requerida Rodofrios Transpor-
tes Ltda. - Adv. ANGELO EDUARDO RONCHI-

59.-EXECUCAO-608/2006-BATAVIA S/A INDUSTRIA DE
ALIMENTOS x JOAO MARIA GOOD e outros-À exequente,
para a retirada da carta precatória expedida. - Adv. JOSE SCHE-
LL JUNIOR e VALDECI MARIA DE OLIVEIRA MILAN-

60.-BUSCA E APREENSAO (FID)-610/2006-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x VALDIR
ROSA-À requerente, para o depósito de R$ 180,00 (cento e

oitenta reais), referente a diligências do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-

61.-ORDINARIA-723/2006-AVES ALIANCA PRODUCAO E
COMERCIALIZACAO DE FRANGOS e outros x FRAMPE-
CAS ABATEDOUROS LTDA - “...II - Destarte, em um juízo
de cognição sumária e não exauriente, presentes os requisitos
legais, concedendo a tutela antecipada pretendida, para que
sejam sustados os efeitos do protesto levado a cabo, mediante
caução real equivalente ao valor do título. III - Tomada por
termo da caução, expeça-se ofício ao Cartório de Protestos desta
cidade, sob cuja guarda o título permanecerá. IV - No mais,
cite-se...” - Adv. JOAO RUIZ DIOGO JUNIOR-

62.-EMBARGOS DO DEVEDOR-802/2006-ANTONIO VAL-
DEVINO CUNHA x RETIFICA DE MOTORES FAMA LTDA-
”Recebo os embargos para discussão, suspendendo o curso da
execução. Ao embargado para, querendo, impugnar no prazo
legal.” - Adv. ADAO MONTEIRO-

63.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-31/1989-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x GOFEVA UTILIDA-
DES DOMESTICAS LTDA - À exequente, ante o ofício de fls.
213 da Comarca de Piraí do Sul/Pr (designadas as datas de 04/
12/2006 e 18/12/2006, às 10:30 horas, para realização do 1º e
2º leilões, respectivamente, dos bens penhorados) - Adv. KA-
RINA LOCKS PASSOS-

64.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-40/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x SCHILER FELDE-À
exequente, ante o retorno da Carta Precatória. - Adv. KARINA
LOCKS PASSOS-

65.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-40/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COMERCIAL SUL
PARANA S/A AGROPECUARIA-À executada em cinco dias,
para o pagamento das custas processuais, na importância de R$
855,62. - Adv. SIRIANE GEMI FOGAÇA DE ALMEIDA-

66.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-476/2005-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA IAP x CARLOS MAGNO DE
MIRANDA-Ao exequente, ante os ofícios de fls. 25/26 e 28. -
Adv. LUCIANO MARCHESINI-

67.-EXECUCAO FISCAL - FEDERAL-37/2006-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x FUNDA-
ÇAO ABC PARA ASSISTENCIA E DIVULGAÇAO-À execu-
tada, para assinatura do termo de penhora. - Adv. OLDEMAR
MARIANO-

68.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-115/2003-Oriundo da
Comarca de PONTA GROSSA - 3ª VARA CIVEL -AGROPE-
CUARIA ROSSATO S/A x HINDERIKUS JAN BORG e ou-
tros - À exequente, para juntada de certidão imobiliaria atuali-
zada da matrícula nº 18.138, a fim de serem designadas datas
para praceamento - Adv. JOSUE CORREA FERNANDES,
KLEBER CAZZARO-

69.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-9/2006-Oriundo da Co-
marca de 4ªVARA FEDERAL DA SUBS.JUD.DE CURITIBA -
RUBENS WESTPHAL PERUZZO x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - Designada a data de 16 de novembro de 2006, às
14:30 horas - Adv. ALVARO PEREIRA PORTO JUNIOR e
AUGUSTO CARLOS CARRANO CAMARGO-

70.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-63/2006-Oriundo da Co-
marca de CENTENARIO DO SUL - PR -MADEREIRA LUPI-
ONOPOLIS LTDA. ME x TRADIÇÃO CONSTRUTORA DE
OBRAS - À exequente, em cinco dias, sobre o contido às fls.
32/36 (nomeação de bens à penhora) - Adv. RENATO GUI-
MARAES PEREIRA-

71.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-91/2006-Oriundo da Co-
marca de RIO BRANCO DO SUL CARTORIO CIVEL -BAN-
CO BMG S/A x IDAMIR ESTEVAO DOS SANTOS - “I- O
pedido de conversão deverá ser formulado ao Juízo Deprecan-
te. II - Frustrada a busca e apreensão, objetivo desta Carta Pre-
catória, devolva-se, com as homenagens do Juízo...” - Adv.
ERIKA HIKISHIMA FRAGA-

72.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-167/2006-Oriundo da Comar-
ca de PALMEIRA -BANCO SANTANDER BRASIL S/A x ANTO-
NIO SOARES DE LIMA - À requerente, para depósito das custas
iniciais = R$ 326,55 - Adv. JOSE AUGUSTO A. DE NORONHA-

COMARCA DE CASTRO PARANÁ
Dra Débora Carla Portela Castan
Juíza de Direito
Relação: Nº 011/06

VARA DE FAMÍLIA, INFÂNCIA E JUVENTUDE.
ADVOGADOS:
DALIZA VARGAS TONON 01
JOSÉ NERCI MIRANDA SANTOS 03
RISONILDES DE JESUS PINHEIRO 02

1)Regulamentação de Visitas com Pedido de tutela antecipada
nº 240/05 – Requerente G.F.B. e Requerido J.C.R.A – Designa-
da audiência preliminar de conciliação no dia 16.10.2006 ás
13:00rs. Adv. DALIZA VARGAS TONON

2)Alimentos nº 474/06 – Requerentes K.T.P.R., A.T.P. e K.P.T.P.
rep por A.T. e Requerido D.P. – Designada audiência de CIJ no
dia 05.12.2006 ás 15:15rs, arbitrados alimentos provisório em
50% do salário mínimo – piso nacional, deferida justiça gratui-
ta por ora. Adv. RISONILDES DE JESUS PINHEIRO

3)Regulamentação de Guarda e Responsabilidade nº 144/06 –
Requerente C.L.R.C. e Requerido R.O.C. – Designada audiên-
cia conciliatória no dia 16.10.2006 às 16:00rs e determinada
realização social junto ao infante e seus genitores. Adv. JOSE
NERCI MIRANDA SANTOS.

FORO REGIONAL DE COLOMBO
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ARISTIDES ATHAYDE BISNETO 0082 001593/2005
ASBRA MICHEL MATEUS IZAR 0048 000312/2004
AURORA CUSTODIO DOS SANTO 0074 001164/2005
BENEDITO DOS SANTOS 0131 001477/2006
BENO FRAGA BRANDAO 0016 000996/2001
BLAS GOMM FILHO 0076 001287/2005
CARLA SIMONE EBINER 0138 000271/2006
CARLA SIMONE SILVA 0137 000270/2006
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROV 0121 001070/2006
CARLOS ALBERTO DA SILVA 0020 000276/2002
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0020 000276/2002
CARLOS EDUARDO MARIN 0052 000701/2004
CARLOS MURILO PAIVA 0026 000792/2002
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIR 0015 000673/2001
CARMEN ROBERTA FRANCO 0094 000233/2006
CAROLINE CAVAGNARI TRAMUJ 0122 001095/2006
CAROLINE RUPEL 0012 000023/2000
CARY CESAR MONDINI 0040 000603/2003
CELIO VITOR BERTINARDI 0055 000806/2004
CELSO CINTRA MORI 0020 000276/2002
CELSO FERREIRA DE CASTRO 0021 000364/2002
CELSO LUIS DE SOUZA CORDE 0081 001577/2005
CESAR AUGUSTO TERRA 0102 000638/2006

0065 000258/2005
0086 000006/2006
0068 000602/2005
0060 001240/2004
0061 001285/2004

CLAUDIO MELCHIORETTO 0005 000826/1997
CRISMACLEYTON PAMPLONA 0028 000955/2002
CRISTIANE STALBAUM 0118 000988/2006
CRISTIANO JOSE BARATTO 0093 000228/2006

0029 000972/2002
0032 000162/2003

CRISTINA LUISA HEDLER 0050 000463/2004
0136 000133/2004

DANIEL HACHEM 0117 000954/2006
0007 000442/1998

DANIELA LENZA NAVARRETE 0020 000276/2002
DANIELA RIANI 0030 000051/2003
DANIELA SALME BORGES DE F 0030 000051/2003
DANIELE DE BONA 0038 000511/2003

0084 001667/2005
DANIELLA LETICIA BROERING 0082 001593/2005
DANIELLE MARIA AMORIM 0082 001593/2005
DANIELLE ROSA E SOUZA 0030 000051/2003
DARIANE MARQUES MARTINELL 0073 001030/2005
DEBORA CRISTINA DE GOIS M 0069 000746/2005

0125 001264/2006
DEBORA REGINA SILVEIRA 0030 000051/2003

0030 000051/2003
DENIZE DE SOUZA CARVALHO 0020 000276/2002
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0038 000511/2003

0084 001667/2005
ECLAIR TAVARES TESSEROLI 0033 000181/2003
EDGARD LUIZ CAVALCANTI DE 0033 000181/2003
EDIVAL MURADOR 0026 000792/2002
EDSON K. DE ALMEIDA 0035 000302/2003

0011 001139/1999
EDSON RAMALHO DE OLIVEIRA 0034 000185/2003
EDUARDO ALBERTO MARQUES V 0082 001593/2005
EDUARDO CARVALHO TESS FIL 0020 000276/2002
EDUARDO PIERRI 0016 000996/2001
ELYSE BACILA BATISTA DE M 0082 001593/2005
EMERSON J. SILVA 0047 000175/2004
ENELMO ZAGO 0019 001290/2001
ENILDO DEL PINO 0075 001199/2005
ERALDO LACERDA JUNIOR 0092 000171/2006
ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0040 000603/2003
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0010 001089/1999
ESTEVAO BUSATO 0093 000228/2006

0029 000972/2002
0032 000162/2003

EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0012 000023/2000
0012 000023/2000
0080 001435/2005

EVILASIO DE CARVALHO JUNI 0035 000302/2003
FABIANA SILVEIRA 0031 000081/2003
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS 0082 001593/2005
FABIO ARTIGAS GRILLO 0020 000276/2002
FABRICCIO PETRELI TAROSSO 0066 000332/2005
FERNANDO MUNHOZ 0030 000051/2003
FERNANDO MUNHOZ RIBEIRO 0030 000051/2003
FLAVIO RIBEIRO BETTEGA 0082 001593/2005
FRANCINE FREDERICO 0021 000364/2002
FRANCISCO CARLOS DUARTE 0009 001051/1998
FRANCISCO DE ASSIS IUNG H 0138 000271/2006
GABRIEL MACCAGNANI CARAZZ 0033 000181/2003
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 0015 000673/2001
GERSON LUIZ DE OLIVEIRA 0017 001012/2001
GERSON TAROSSO 0066 000332/2005
GILBERTO GAESKI 0052 000701/2004
GILBERTO STINGLIN LOTH 0115 000914/2006
GILBERTO VILAS BOAS 0132 001480/2006
GIOVANI ALBERTO DE LARA 0041 000620/2003
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0082 001593/2005

0098 000446/2006
GIOVANI SERAFINI 0123 001228/2006
GISELLE LOPES DE SOUZA 0082 001593/2005
GUILHERME JACQUES T. DE F 0037 000451/2003
GUILHERME MOREIRA RODRIGU 0082 001593/2005
GUIOMAR BOAVENTURA DOS RE 0041 000620/2003
GUSTAV LANGNER 0080 001435/2005
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0091 000161/2006

0071 000886/2005
HARRY FRANCOIA 0065 000258/2005
HARRY FRANCOIA JUNIOR 0065 000258/2005
HELDER EDUARDO CIVENTINI 0026 000792/2002
HERCULES LUIZ 0078 001369/2005

0018 001195/2001
IDELANIR ERNESTI 0089 000096/2006

0036 000373/2003
ISIS EMMANUELLE SEMIGUEN 0026 000792/2002
IVANES DA GLORIA MATTOS 0052 000701/2004
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0008 001024/1998
IZABEL FATIMA SIRTOLI 0057 001005/2004
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0080 001435/2005
JAIR MOSCARDINI 0078 001369/2005

0018 001195/2001
JAMIL NABOR CALEFFI 0063 001439/2004
JANAINA GIOZZA 0091 000161/2006

0071 000886/2005
JEFERSON WEBER 0027 000931/2002
JOAO AMADEU GUISS 0080 001435/2005
JOAO BATISTA DE ARRUDA JU 0127 001404/2006
JOAO BATISTA DOS ANJOS 0033 000181/2003

0012 000023/2000
0012 000023/2000

JOAO BOSCO LEE 0082 001593/2005
JOAO CARLOS LICHS NETO 0005 000826/1997
JOAO CARLOS MARTINS 0045 000148/2004
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0087 000011/2006
JOAO LUIZ DA VEIGA NETO 0019 001290/2001
JOAO PAULO BOMFIM 0058 001093/2004

0049 000335/2004
JOAO ROBERTO CRIPPA 0006 000363/1998
JOAO SOARES ARES DOS REIS 0013 000806/2000
JOEL FERREIRA LIMA 0012 000023/2000
JONNY PAULO DA SILVA 0016 000996/2001
JOSE ANTONIO FARIA DE BRI 0034 000185/2003
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0079 001422/2005
JOSE CORREA FERREIRA 0047 000175/2004
JOSE FELDHAUS 0004 000237/1997
JOSE MARTINS PINEIRO NETO 0020 000276/2002
JOSE NAZARENO GOULART 0014 000386/2001
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBO 0078 001369/2005

0018 001195/2001
JOSE ROBERTO SPINA 0044 000092/2004
JOSE VIDOTTI 0035 000302/2003
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0133 001547/2006
JOSUE DYONISIO HECKE 0018 001195/2001
JULIANO MENEGUZZI DE BERN 0065 000258/2005
JULIO ASSIS GEHLEN 0063 001439/2004
JULIO CESAR ABREU DAS NEV 0083 001607/2005
JULIO CESAR BROTTO 0016 000996/2001
KARINE CRISTINA DA COSTA 0116 000945/2006

0038 000511/2003
0084 001667/2005

KARINE SIMONE POFAHL 0031 000081/2003
KATIA SCHLENKER ROVARIS 0004 000237/1997
LAURA GARBACCIO VIANNA 0082 001593/2005
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0038 000511/2003
LEONEL CAMILLI 0138 000271/2006

Colombo
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LILIAM APARECIDA DE JESUS 0119 000994/2006
0051 000529/2004

LISSANDRA REGINA RECKZIEG 0093 000228/2006
LUCIA HELENA FERNANDES ST 0134 000116/1999

0135 000131/2001
LUCIANA HERNANDES QUINTAN 0012 000023/2000
LUCIANA SEZANOWSKI 0108 000725/2006

0021 000364/2002
LUIS CARLOS BERALDI LOYOL 0138 000271/2006
LUIZ ALBERTO GLASER JUNIO 0085 001736/2005
LUIZ ALBERTO GON•ALVES 0020 000276/2002
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0050 000463/2004
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0094 000233/2006
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0091 000161/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0012 000023/2000

0080 001435/2005
LUIZA HELENA GONCALVES 0083 001607/2005
MAGDA REJANE CRUZ R. DOS 0030 000051/2003
MARCELO ALESSANDRO BERTO 0100 000595/2006

0101 000596/2006
MARCELO MOKWA DOS SANTOS 0079 001422/2005
MARCELO SOUZA LOPES 0004 000237/1997
MARCIA MONTALTO ROSSATO 0069 000746/2005

0125 001264/2006
MARCIA REGINA DOS SANTOS 0012 000023/2000
MARCIA TODESCHINI BORGHET 0029 000972/2002

0032 000162/2003
MARCIO ANTONIO SASSO 0026 000792/2002
MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0057 001005/2004
MARCO ANTONIO MAIA CORREA 0016 000996/2001

0078 001369/2005
MARCOS RENAN SALVATI 0111 000833/2006

0011 001139/1999
0062 001435/2004

MARCUS ELY SOARES DOS REI 0013 000806/2000
MARCY HELEN VIDOLIN 0025 000718/2002
MARIA ADRIANA PEREIRA 0029 000972/2002

0029 000972/2002
0026 000792/2002
0024 000606/2002
0064 000007/2005

MARIA CANDIDA DO AMARAL K 0013 000806/2000
MARIA DAS GRACAS STRAPASS 0062 001435/2004
MARIA DO CARMO DOS SANTOS 0128 001451/2006
MARIA LUIZA SOUZA DUARTE 0030 000051/2003
MARICY PORTUGAL WERNECK 0033 000181/2003

0014 000386/2001
MARILI RIBEIRO TABORDA 0042 000700/2003
MARIO BELTRAMIN JUNIOR 0030 000051/2003
MARLI DE CASSIA M. F. REG 0023 000502/2002
MARLON JOSE DE OLIVEIRA 0056 000893/2004
MARLY DE CASSIA MENESES F 0022 000384/2002
MAR•AL C. MARQUES 0004 000237/1997

0126 001289/2006
MAURICIO ANTONIO PELLEGRI 0044 000092/2004
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0016 000996/2001
MAURO EDUARDO JACEGUAY ZA 0002 000235/1995
MICHEL LUIZ PADILHA 0069 000746/2005

0125 001264/2006
MIEKO ITO 0010 001089/1999
MISAEL PEREIRA DA SILVA F 0012 000023/2000
MOYSES GRINBERG 0047 000175/2004
MUNIR ABAGGE 0006 000363/1998
NADIA JEZZINI 0039 000525/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0112 000837/2006

0040 000603/2003
NELSON WALTER DA SILVA 0018 001195/2001
NESTOR TEODORO DA SILVA 0023 000502/2002

0022 000384/2002
NEUSA MARIA CANDIDO 0043 000064/2004
NEY MENDES RODRIGUES JUNI 0064 000007/2005
NEY PINTO VARELLA NETO 0042 000700/2003
ODILA MARIA TORRES FARIA 0072 000894/2005

0070 000883/2005
OSCAR IVAN PRUX 0026 000792/2002
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0030 000051/2003
OTAVIO AUGUSTO S PATZSCH 0056 000893/2004
PABLO JOSE DE BARROS LOPE 0026 000792/2002
PATRICIA NYMBERG 0016 000996/2001
PATRICIA TOURINHO BERALDI 0088 000079/2006
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0098 000446/2006
PAULO GUILHERME PFAU 0031 000081/2003
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0012 000023/2000
PAULO SERGIO SENA 0041 000620/2003
PAULO VINICIUS DE LIMA 0023 000502/2002

0022 000384/2002
PEDRO LOPES 0030 000051/2003
RAFAEL GON•ALVES ROCHA 0111 000833/2006
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA] 0015 000673/2001
RAFAEL STEC TOLEDO 0033 000181/2003

0033 000181/2003
RAFAELA STALL LEITE 0134 000116/1999

0135 000131/2001
REGINA CELIA GIACOMET 0033 000181/2003
REJANE MARA SAMPAIO D’ALM 0057 001005/2004
RENAN FERREIRA DA SILVA 0004 000237/1997
RENATA CELIA SOUZA LOPES 0033 000181/2003

0014 000386/2001
RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO 0003 000395/1996
RENE ARIEL DOTTI 0016 000996/2001
RICARDO BERLEZE 0065 000258/2005
RICARDO MARCELO FONSECA 0013 000806/2000
ROBERTA ONISHI 0042 000700/2003
ROBERVAL RITTER VON JELIT 0033 000181/2003
RODRIGO MACHADO BARBOSA 0137 000270/2006
RODRIGO MICHELS OLIVEIRA 0033 000181/2003

0033 000181/2003
ROGERIA DOTTI DORIA 0016 000996/2001
ROGERIO VERAS 0054 000761/2004
ROSALINA CAMACHO TANUS FE 0012 000023/2000
ROSANGELA MARTINS FONSECA 0042 000700/2003
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0097 000441/2006

0103 000660/2006

0095 000329/2006
0096 000412/2006

ROSILEINE OICINATO RIBEIR 0012 000023/2000
RUBENS HENRIQUE DE FRANCA 0026 000792/2002
SABRINA LUMENA CURI 0088 000079/2006
SAMIR THOME 0017 001012/2001
SEBASTIAO SERGIO MIRANDA 0077 001341/2005
SERGIO PAULO FRAN•A DE AL 0079 001422/2005
SIBELE PACHECO LUSTOSA 0016 000996/2001
SILVIA CARINA PALACIO 0026 000792/2002
SILVIA CRISTINA XAVIER 0107 000721/2006
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0004 000237/1997
SILVIO CESAR MICHELETTI 0059 001194/2004
SONIA REGINA SANTOS SILVE 0049 000335/2004

0072 000894/2005
TAIS SERAFIM SOUZA DA COS 0079 001422/2005
TAMAR CHRISTMANN 0037 000451/2003
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0020 000276/2002
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0127 001404/2006

0109 000807/2006
0105 000674/2006
0073 001030/2005
0104 000673/2006
0110 000811/2006

TEOFILO LUIZ DOS SANTOS N 0012 000023/2000
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0080 001435/2005
TERESINHA DE JESUS HASS 0033 000181/2003
TULIO GREVY M OSORIO E AL 0045 000148/2004
UBRATAM MATTOS 0020 000276/2002
VALDECY ALVES DE GOIS 0053 000712/2004
VALERIA CARAMURU CICARELL 0059 001194/2004
VALERIA GASPAR 0042 000700/2003
VALQUIRIA PEREIRA PINTO 0030 000051/2003
VANDERLEI TAVERNA 0041 000620/2003

0107 000721/2006
0124 001246/2006
0061 001285/2004

VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0038 000511/2003
0084 001667/2005

VERGILIO FRANCISCO PETRY 0018 001195/2001
VICENTE GANTER DE MORAES 0035 000302/2003

0011 001139/1999
0024 000606/2002
0064 000007/2005

VILSON STALL 0134 000116/1999
0135 000131/2001

WALERIA CHIBIOR 0132 001480/2006
WALTER FERNANDES COSTA 0030 000051/2003
WANESSA CAROLINE SONE 0039 000525/2003
WILSON PEREIRA 0137 000270/2006

1.-ARROLAMENTO-422/1991-RUBENS JOAO SOVINSKI x
ANNA SOVIENSKI.- Diga o autor para retirar o formal de
partilha, de modo a possibilitar a finalizacao do feito.-Adv.
ANDREA IZABEL KRASINSKI.-

2.-ACAO DECLARATORIA DE NULIDADE-235/1995-SU-
PERMERCADO ROBERTO LTDA x CEREALISTA LAGO
AZUL LTDA e outros.- Intime-se o exequente para dar o devi-
do andamento ao feito em 05 dias.-Adv. MAURO EDUARDO
JACEGUAY ZAMATARO-

3.-EMBARGOS A EXECUCAO-395/1996-EMPLOYER OR-
GANIZACAO DE RECURSOS HUMANOS L x INSS -1) re-
cebo o recurso de apelacao em ambos os seus efeitos. 2) Inti-
me-se a parte adversa para querendo, contra razoar no prazo
legal de 15 dias.-Adv. RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO-

4.-RESCISAO DE CONTRATO-237/1997-PAULO CESAR DE
MOURA e outros x MILTON JOSE MARCILIO e outros.- 1)
Intime-se o procurador dos requeridos para chancelar o petito-
rio de fls. 2) Compulsando os autos, constata-se que ainda nao
analisado o pedido liminar dos requeridos, firmado em sede
reconvencional. 3) Quanto ao requerimento para que seja ofi-
ciado ao CRI o pedido nao merece procedencia, pois caso pro-
cedente o pedido reconvencional, restara aos autores indeniza-
rem os requeridos pelas benfeitorias edificadas no lote, bem
como ressarcimento do valor pago pelo imovel a titulo de en-
trada, descontando-se eventual aluguel pelo periodo em que os
requeridos residiram no lote sem o pagamento de qualquer con-
traprestacao. 4) De outra sorte, tambem nao assiste deferimen-
to o pedido para que eventual aluguel auferido pelos autores
seja depositado judicialmente, pois e certo que a indenizacao
da benfeitoria do lote da ao autor o direito de usufruir do bem
da maneira que melhor lhe aprouver, sem que tenha o onus
pretendido pelos requeridos. Observe-se que o pedido dos re-
queridos e de nulidade do contrato, hipotese em que as partes
retornam ao (stato quo ante) aquele da realizacao do pacto,
qual seja o imovel e restituido aos autores e ao requeridos inde-
nizados pelos valores pagos, acrescidos de eventuais benfeito-
rias. Assim, rejeito os pedidos liminares pretendidos. 5) De outra
banda, ainda que na audiencia nao tenha havido requerimento
das partes para abertura de prazo para a indicacao de assisten-
tes e formulacao de quesitos, vez que esta objetivava tao so-
mente a avaliacao da benfeitoria, considerando que nada res-
tou consignado no termo, bem como para evitar nulidades futu-
ras quie apenas postergariam a solucao final, ja tao morosa neste
caso, DEFIRO o pedido de fls. 314, determinando que as par-
tes indiquem assistentes tecnicos e apresentem quesitos, no
prazo de 10 dias, oportunidade em que deverao se manifestar
tambem a respeito da proposta de honorarios. 6) Satisfeito o
item supra, intime-se o perito para que diga, dia, horario e local
em que a pericia tera inicio, devendo entregar o laudo em Car-
torio, no prazo de 30 dias, contados do inicio dos trabalhos. 7)
Intimem-se.-Adv. MARCELO SOUZA LOPES, SILVIO AN-
DRE BRAMBILA RODRIGUES, KATIA SCHLENKER RO-
VARIS, RENAN FERREIRA DA SILVA, JOSE FELDHAUS e
MARÇAL C. MARQUES-

5.-RESCISAO DE CONTRATO - ORD-826/1997-JOSE FE-
LIX FERREIRA e outros x VILSON RODRIGUES DE CAM-
POS.- 1) Considerando que os requerentes nao foram encon-
trados para serem intimados, bem como que os presentes autos

estao paralisados em cartorio, determino a extincao do proces-
so sem resolucao do merito com base no artigo 267, inciso II e
III do Codigo de Processo Civil. 2) Proceda-se a baixa na dis-
tribuicao. 3) Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se.
P.R.I.-Adv. CLAUDIO MELCHIORETTO, JOAO CARLOS
LICHS NETO e ALCINDO LIMA NETO-

6.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-363/1998-INDUS-
TRIA E COMERCIO PALUDO LTDA x COLAGRO INDL E
AGROPECUARIA LTDA -Manifeste-se sobre o contido na
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. MUNIR ABA-
GGE e JOAO ROBERTO CRIPPA-

7.-ACAO DE DEPOSITO-442/1998-BANCO BRADESCO S/
A x HORSE POWER INDUSTRIAL LTDA.- 1) Defiro o pedi-
do de sobrestamento do feito pelo prazo de 180 (cento e oiten-
ta) dias. 2) Apos, transcorrido o prazo supra, intime-se pessoal-
mente o autor para que promova o devido andamento ao feito.-
Adv. DANIEL HACHEM-

8.-ACAO MONITORIA-1024/1998-PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S/A x PETROKING IND E COM DE PRODUTOS
QUIMICOS LTDA.- Considerando que a restou prejudicada a
pnhora sobre os bens indicados as fls. 67/68, intime-se a autora
para que informe calculo atualizado do debito, de moso que
esta magistrada possa diligenciar junto ao Banco Central, atra-
ves do Convenio Bacenjud.-Adv. IVERLY ANTIQUEIRA DIAS
FERREIRA-

9.-ACAO DE REPARACAO DE DANOS-1051/1998-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x AGDON DIO-
LINDO DE ARAUJO DOS SANTOS.- Diante da ausencia dos
requeridos na presente audiencia, impossivel qualquer possibi-
lidade de transacao. Considerando que o rito do presente pro-
cedimento e sumario, bem como que as testemunhas ja foram
previamente arroladas pelas partes, designo audiencia de ins-
trucao e julgamento para o dia 09 de janeiro de 2007, às 14:30
horas. Oportunidade em que sera tomado o depoimento pesso-
al do requerido e ouvida a testemunha arrolada na contestacao
residente nesta Comarca. Quanto as demais, expeca-se Carta
Precatoria ao Foro Central para a oitiva das mesmas, ficando
as partes cientes que tais testemunhas poderao ser ouvidas nes-
te JUizo se comparecerem independente de intimacao.-Adv.
ALEXANDRE PYDD, HENRIQUE EHLERS SILVA, FRAN-
CISCO CARLOS DUARTE-

10.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-1089/1999-RIO
PARANA CIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANC
x GOULIN E GOULIN LTDA e outros.- 1) Defiro o pedido
para que seja diligenciado a respeito de contas correntes ou
aplicacoes financeiras em nome do executado, tendo sido rea-
lizada a devida consulta atraves do Sistema Bacenjud. 2) As-
sim, caso haja resposta positiva os valores serao informados a
este juizo e consequentemente deferida a penhora online. 3)
Portanto, aguarde-se as manifestacoes das instituicoes finance-
rias pelo prazo de 30 dias. 4) Transcorrido tal prazo sem qual-
quer manifestacao, diga o interessado.-Adv. MIEKO ITO e
ERIKA HIKISHIMA FRAGA-

11.-RESCISAO DE CONTRATO-1139/1999-COMISSARIA
ROSSINI LTDA e outros x EDU MATIAS DA SILVA e outros.-
1) De acordo com as recentes alteracoes do Codigo de Proces-
so Civil, mais precisamente o artigo 475D, em casos de liqui-
dacao por arbitramento, o juiz nomeara perito que indicara o
valor liquido da obrigacao. 2) Assim, ainda que nao tenha havi-
do contestacao nos autos necessaria a nomeacao de perito para
que arbitre o aluguel mensal devido, no percentual de 2% do
valor do imovel, devendo o perito indicado apresentar, portan-
to, o exato valor da imovel, objeto de apuracao do aluguel de-
vido. 3) Assim, para a realizacao da pericia, nomeio a Dra.
Regina L.L. de Paula. 4) Intime-se-a para apresentar proposta
de honorarios, ficando ciente que o objeto da pericia e tao so-
mente auferir o valor do bem e do aluguel, no percentual de 2%
do valor devido. 5) Sendo apresentada a proposta de honorari-
os, digam as partes. 6) Havendo concordancia, intime-se o li-
quidante para depositar os valores solicitados. 7) Satisfeito o
item supra, intime-se a perita para que indique, dia, horario e
local em que a pericia tera inicio, devendo entregar o laudo em
Cartorio, no prazo de 3 dias, contados do inicio dos trabalhos.
8) Desde ja autorizo a mesma a levantar 50% dos honorarios
no inicio dos trabalhos e o restante com a entrega do laudo. 9)
Demais diligencias.-Adv. VICENTE GANTER DE MORAES,
MARCOS RENAN SALVATI e EDSON K. DE ALMEIDA-

12.-ACAO DE REPARACAO DE DANOS-23/2000-SISTEMA
CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA e outros x N AN-
DREIS & CIA LTDA e outros -Ao preparo das custas no valor
de R$ 602,01.-Adv. MARCIA REGINA DOS SANTOS MA-
CHADO, JOEL FERREIRA LIMA, ROSILEINE OICINATO
RIBEIRO, PAULO HENRIQUE BEREHULKA, ANTONIO
AUGUSTO GRELLERT, MISAEL PEREIRA DA SILVA FI-
LHO, TEOFILO LUIZ DOS SANTOS NETO, LUIZ RODRI-
GUES WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
ROSALINA CAMACHO TANUS FERREIRA, LUCIANA
HERNANDES QUINTANA, JOAO BATISTA DOS ANJOS,
JOAO BATISTA DOS ANJOS e CAROLINE RUPEL-

13.-ACAO ORDINARIA-806/2000-ANTONIO DE JESUS
COSTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.- Manifeste-se as partes sobre a proposta de honorarios
do Sr. Perito de fls. 98, no valor de R$ 1.200,00.-Adv. JOAO
SOARES ARES DOS REIS, MARCUS ELY SOARES DOS
REIS, RICARDO MARCELO FONSECA e MARIA CANDI-
DA DO AMARAL KROETZ.-

14.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-386/2001-L&H
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA x SANDRA
DOS SANTOS LUCENA e outros.- 1) Considerando que hou-
ve a extincao do processo nº 1170/2000, JULGO EXTINTO os
presentes autos de impugnacao a concessao do beneficio da
justica gratuita, sem resolucao de merito, com fulcro no artigo
267, VI do CPC. 2) Proceda-se a baixa na distribuicao. 3) Cus-

tas (ex lege). Oportunamente, arquivem-se. P.R.I.-Adv. ANTO-
NIO VILMAR GOULART, JOSE NAZARENO GOULART,
MARICY PORTUGAL WERNECK e RENATA CELIA SOU-
ZA LOPES-

15.-ACAO DE COBRANCA-673/2001-DISELMARA OFICI-
NA MECANICA E COM DE PEÇAS LTDA x JOEL BALBI-
NO ALVES e outros.- ...Desarte, JULGO PROCEDENTE os
embargos de declaracao apresentados, procedendo as alteraco-
es supra indicadas, permanecendo, no mais a sentenca da for-
ma como lancada. P.R.I.-Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE,
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA, GERALDO NOGUEI-
RA DA GAMA e RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA]-

16.-Indenizacao por Ato Ilicito-996/2001-ANDERSON BAR-
BOZA DA ROZA e outros x DALILA DUARTE PEDRAZZO-
LI e outros.- ...Em face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE a lide principal, condenando os requeridos ao
pagamento de pensao mensal aos autores, danos morais e res-
sarcimentos da moto nos moldes supra indicados. Condeno os
requeridos ao pagamento de custas processuais e honorarios
advocaticios do patrono dos autores, os quais fixo em 10% do
valor da condenacao de natureza moral, atendido o grau de zelo
do profissional, o valor da condenacao e a complexidade da
demanda. Deixo de condenar a parte adversa em verbas de su-
cumbencia por ter decaido em parte minima do pedido. JUL-
GO PROCEDENTE lide secundaria, condenando o litisdenun-
ciado, ate os limites dos valores fixados na apolice de seguro.
Condeno o litisdenunciado ao pagamento dos honorarios advo-
caticios do ptrono dos litisdenunciantes, os quais fixo em R$
2.000,00 (dois mil reais), corrigidos a partir desta data, atendi-
do o grau de zelo do profissional e a complexidade da deman-
da. P.R.I.-Adv. MARCO ANTONIO MAIA CORREA, RENE
ARIEL DOTTI, ROGERIA DOTTI DORIA, BENO FRAGA
BRANDAO, JULIO CESAR BROTTO, ANDREA BAHR
GOMES, SIBELE PACHECO LUSTOSA, EDUARDO PIER-
RI, PATRICIA NYMBERG, ANDRE DINIZ AFFONSO DA
COSTA, MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS e
JONNY PAULO DA SILVA-

17.-EMBARGOS A EXECUCAO-1012/2001-INOIR UBALDI-
NO DE LIMA x DUILIO TAVERNA.- ...Ante ao exposto, JUL-
GO IMPROCEDENTE os presentes embargos a execucao.
Condeno o embargante ao pagamento de custas processuais e
honorarios advocaticios, os quais fixo em R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), na forma do artigo 20, paragrafo 4º do CPC, atendi-
do o grau de zelo do profissional e a simplicidade da causa.
P.R.I.-Adv. SAMIR THOME e GERSON LUIZ DE OLIVEI-
RA-

18.-Indenizacao por Ato Ilicito-1195/2001-MALVINA COSTA
x VIACAO COLOMBO LTDA e outros.- Intime-se o procura-
dor Nelson Walter da Silva para que deposite o valor da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justica a fim de possibilitar o cumpri-
mento do item 05 do despacho de fl. 172.-Adv. NELSON WAL-
TER DA SILVA.-

19.-ACAO DE DESPEJO-1290/2001-SERZEDELO OTAVIO
DE SIQUEIRA x MARIA TRINDADE PIRES.- (Despacho de
fls. 116). 1) Expeca-se o mandado de imissao de posse, na for-
ma requerida. 2) Apos, diga o interessado. Intime-se a parte
interessada, para que no prazo de 5 (cinco) dias, comprove o
recolhimento da Guia de custas do Sr. Oficial de Justiça.-Adv.
ANTONIO CORREA DE SOUZA, JOAO LUIZ DA VEIGA
NETO e ENELMO ZAGO-

20.-ACAO DE INDENIZACAO-276/2002-JOAO BATISTA DE
AQUINO x ETERNIT S/A.- Deve a parte autora e demais inte-
ressados comparecerem no dia 02 de outubro de 2006, (segun-
da-feira) às 14:30 horas no endereco: Avenida Candido de Abreu,
nº 660, Edificio Palladium, 11. andar, Conj. 1101 e 1108, Fone:
3352-2223, para a realizacao da Pericia.-Adv. LUIZ ALBER-
TO GONÇALVES, CARLOS ALBERTO DA SILVA, ALEXAN-
DRE O JORGE, JOSE MARTINS PINEIRO NETO, CELSO
CINTRA MORI, UBRATAM MATTOS, CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ,
FABIO ARTIGAS GRILLO, DENIZE DE SOUZA CARVALHO
DO VAL, EDUARDO CARVALHO TESS FILHO e DANIELA
LENZA NAVARRETE-

21.-BUSCA E APREENSAO-364/2002-BANCO BRADESCO
S/A x ANDRE LUIS ANTONIACOMI -Assinar termo de no-
meacao de bens a penhora.-Adv. LUCIANA SEZANOWSKI,
FRANCINE FREDERICO e CELSO FERREIRA DE CASTRO-

22.-MEDIDA CAUT SUSTACAO PROTESTO-384/2002-SO-
CIEDADE EDUCACIONAL AGAPE S/C LTDA x MENEZES
OUTDOOR SERVICOS DE CONFECCAO -1) Homologo o acor-
do de fls. 42/43, para que surta seus juridicos e legais efeitos,
determinando, por conseguinte a extincao do processo, com fun-
damento no artigo 269, III do CPC. 2) Custas ex lege. 3) P.R.I. -
Adv. NESTOR TEODORO DA SILVA, PAULO VINICIUS DE
LIMA e MARLY DE CASSIA MENESES F REGIANI-

23.-DECLAR DE INEXIGIB DE DEBITO-502/2002-SOCIE-
DADE EDUCACIONAL AGAPE S/C LTDA x MENEZES
OUTDOOR SERVICOS DE CONFECÇAO.- 1) Considerando
o acordo firmado nos autos em apenso, determino a extincao
do presente feito, na forma do artigo 269, II e III do CPC. 2)
Custas (ex lege). 3) P.R.I.-Adv. NESTOR TEODORO DA SIL-
VA, PAULO VINICIUS DE LIMA e MARLI DE CASSIA M.
F. REGIANI.-

24.-REINT POSSE C/C RESC CONTRATO-606/2002-COMIS-
SARIA ROSSINI LTDA x SEVERINO MENDES DE SOUZA
e outros.- 1) Considerando a concessao de efetivo suspensi-
vo ao recurso de agravo de instrumento interposto, bem como
em razao da devolucao do mandado anteriormente expedi-
do, aguarde-se eventual pedido de informacoes ou o julgado
para prosseguimento do feito. 2) Saliento, outrossim, que
mantenho a decisao agravada pelos seus proprios fundamen-
tos.-Adv. VICENTE GANTER DE MORAES e MARIA
ADRIANA PEREIRA-
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25.-Inventario-718/2002-TERESINHA WEBER e outros x AL-
CEU NATAL SCHULTZ.- 1) Homologo para que surta seus juri-
dicos e legais efeitos o plano de partilha de fls. 118, atribuindo
aos nela contemplados seus respectivos quinhoes, salvo erro e
omissoes e ressalvados o direito de terceiros. 2) Preparadas as
custas, expecam-se os competentes formais. 3) Quanto ao tribu-
to, o mesmo ja foi recolhido e verificada a regularidade de reco-
lhimento pela Fazenda Publicada de fls. 112. 4) P.R.I. 5) Oportu-
namente, arquivem-se.-Adv. MARCY HELEN VIDOLIN-

26.-DECLAR. INEXIGIB. DE CREDITO-792/2002-MARIA-
NA TEREZINHA KOCHINSKI CONFECÇOES x BV IND E
COM DE TECIDOS E CONFEÇAO LTDA e outros -1) Inti-
me-se a parte vencedora, na pessoa de seu procurador judicial,
para satisfazer voluntariamente o julgado, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, sob pena der incidencia de multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenacao. 2) Em caso negativo, diga
o vencedor sobre o interesse na execucao da sentenca. 3) Se
nada for requerido no prazo de seis (06) meses, de-se baixa na
distribuicao e arquivem-se.—Adv. MARIA ADRIANA PEREI-
RA, SILVIA CARINA PALACIO, OSCAR IVAN PRUX, EDI-
VAL MURADOR, RUBENS HENRIQUE DE FRANCA, HEL-
DER EDUARDO CIVENTINI, CARLOS MURILO PAIVA,
MARCIO ANTONIO SASSO, PABLO JOSE DE BARROS
LOPES, ISIS EMMANUELLE SEMIGUEN M LIMA e AN-
DREA CARLA ZYCH SWIECH-

27.-ACAO DE COBRANCA-931/2002-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL GUARUJA x ARILDO COSTA SAN-
TOS e outros -Intime-se a parte interessada, para que no prazo
de 5 (cinco) dias, comprove o recolhimento da Guia de custas
do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. JEFERSON WEBER-

28.-ACAO DE DEPOSITO-955/2002-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x OSNI DE JESUS ROSNER -1) Aguarde-se o pra-
zo de quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da deci-
sao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interesse na
execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo de
seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-
Adv. CRISMACLEYTON PAMPLONA-

29.-ACAO DE OBRIGACAO-972/2002-MARIA DE FATIMA
SILVA x PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO.- 1) Consi-
derando que a requerente nao foi encontrado para ser intimada,
bem como que os presentes autos estao paralisados em carto-
rio, determino a extincao do processo sem resolucao do merito
com base no artigo 267, inciso II e III do Codigo de Processo
Civil. 2) Proceda-se a baixa na distribuicao. 3) Custas (ex lege).
Oportunamente, arquivem-se. P.R.I.-Adv. CRISTIANO JOSE
BARATTO, ESTEVAO BUSATO, MARIA ADRIANA PEREI-
RA e MARCIA TODESCHINI BORGHETTI-

30.-FALENCIA-51/2003-BRASIL TRANSPORTES INTER-
MODAL LTDA x BOLSAS TRUFF (DE RICHETTI GOBBO
LTDA).- 1) Sobre o petitorio de fls. 370/372, manifeste-se a re.
2) Apos, retornem conclusos.-Adv. MARIA LUIZA SOUZA
DUARTE, OSCAR SILVERIO DE SOUZA, DANIELLE ROSA
E SOUZA, MARIO BELTRAMIN JUNIOR, VALQUIRIA PE-
REIRA PINTO, PEDRO LOPES, DEBORA REGINA SILVEI-
RA, FERNANDO MUNHOZ, MAGDA REJANE CRUZ R.
DOS SANTOS, DEBORA REGINA SILVEIRA, FERNANDO
MUNHOZ RIBEIRO e WALTER FERNANDES COSTA-

31.-BUSCA E APREENSAO-81/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x AMARILDO DA SILVA FERREIRA.- 1) Aguar-
de-se a resposta dos oficios devidamente respondidos ou even-
tual manifestacao da parte interessada. 2) Demais diligencias.-
Adv. PAULO GUILHERME PFAU, FABIANA SILVEIRA e
KARINE SIMONE POFAHL.-

32.-ACAO DE DESAPROPRIACAO-162/2003-MUNICIPIO
DE COLOMBO x PEDRO PERIN e outros.- 1) Aguarde-se o
pagamento dos honorarios pela Municipalidade, fls. 91. 2) Sendo
depositados os valores diga a Sra. Perita a respeito do inicio da
prova pretendida.-Adv. CRISTIANO JOSE BARATTO, ESTE-
VAO BUSATO, ADRIANA BIRTENCOURT PEREIRA, MAR-
CIA TODESCHINI BORGHETTI e ALBERTINA DA SILVA
CABRAL-

33.-INDENIZACAO-ORDINARIO-181/2003-SOELI NAZA-
RETE DA SILVA x HOSPITAL E MATERNIDADE ANGELI-
NO CARON LTDA e outros -1) Homologo o pedido de desis-
tencia de fls. 335, para que surta seus juridicos e legais efeitos,
determinando a extincao do processo, com fundamento no arti-
go 267, VIII do CPC. 2) Intime-se o Sr. Perito para que preste
os esclarecimentos preconizados.-Adv. RODRIGO MICHELS
OLIVEIRA, RAFAEL STEC TOLEDO, RENATA CELIA SOU-
ZA LOPES, MARICY PORTUGAL WERNECK, ECLAIR
TAVARES TESSEROLI, GABRIEL MACCAGNANI CARA-
ZZAI, TERESINHA DE JESUS HASS, ROBERVAL RITTER
VON JELITA, ANTONIO CELSO CAVALCANTI DE ALBU-
QUE, EDGARD LUIZ CAVALCANTI DE ALBUQUERQ,
RODRIGO MICHELS OLIVEIRA, RAFAEL STEC TOLEDO,
REGINA CELIA GIACOMET e JOAO BATISTA DOS ANJOS.-

34.-Reintegracao de Posse-185/2003-RONALDO ANTONIO
SCREMIN e outros x NATALIA CRECENCIO BEDNAR-
CZUKI e outros.- ...DECIDO. Primeiramente, cabe analisar a
possibilidade de interposicao de embargos de declaracao. Os
presentes embargos foram interpostos de forma tempestiva, to-
davia, a argumentacao trazida no presente recurso nao e com-
pativel com previsao existente no artigo 535 do Codigo de Pro-
cesso Civil, ou seja, nao e caso de obscuridade, contradicao ou
omissao. Compulsando mais detidamente os autos verifica-se
que a omissao arguida pelo embargante e improcedente, tendo
em a questao ora levantada foi devidamente analisada as fls.
128/129 da sentenca retro, razao pela qual o presente recurso e
inconveniente. Assim, DEIXO DE CONHECER os embargos
manejados pelos fundamentos antes mencionados. P.R.I.-Adv.
JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO e EDSON RAMALHO
DE OLIVEIRA.-

35.-EMBARGOS DE RETENCAO POR BENF-302/2003-EDU

MATIAS DA SILVA x COMISSARIA ROSSINI LTDA e ou-
tros.- ...Em face ao exposto, determino a EXTINCAO DA PRE-
SENTE DEMANDA, sem analise domerito, por impossibilida-
de juridica do pedido, nos moldes do artigo 267, VI do CPC.
Condeno o embargante ao pagamento de custas processuais e
honorarios advocaticios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois
mil reais), atendido o grau de zelo do profissional e a simplici-
dade da causa, montantes que deverao ser corrigidos a partir
desta data. Desentranhe-se o mandado de fls., para o seu devi-
do cumprimento, apos o transito em julgado desta demanda.
P.R.I.-Adv. EDSON K. DE ALMEIDA, VICENTE GANTER
DE MORAES, JOSE VIDOTTI e EVILASIO DE CARVALHO
JUNIOR.-

36.-ACAO DE DEPOSITO-373/2003-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x JOSE CASTORINO DA SILVA -1) Intime-se a
parte autora para que manifeste o seu interesse no prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 dias. 2) Permanecendo o silen-
cio, intime-se pessoalmente a autora para que manifeste o seu
interesse no prosseguimento da demanda, no prazo de 48 ho-
ras, sob pena de extincao e arquivamento do processo, com
fulcro no artigo 267, II e III do CPC.-Adv. IDELANIR ER-
NESTI-

37.-Reintegracao de Posse-451/2003-EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS PARAISO LTDA e outros x WALDEMAR
CARDOSO DE OLIVEIRA.- 1) Compulsando os autos, deno-
ta-se que ainda que determinado no depsacho de fls. 144, ainda
nao foi procedida a citacao da empresa Embralotes, na quali-
dade de litisdenunciada. 2) Portanto, DETERMINO com ur-
gencia, a citacao desta para integrar a presente lide. Proceda-se
o ato de chamamento, expedindo-se o competente mandado. 3)
A questao da data efetiva da citacao do requerido restou sana-
da, considerando a decisao firmada pelo Egregio Tribunal, fl.
172, tornando-se desnecessarias as explicacoes do Sr. Oficial
de Justica a respeito da data efetiva da citacao. 4) No entanto,
torna-se necessario que o Sr. Oficial de Justica esclareca se
efetivamente quando cumpriu a primeira ordem de reintegra-
cao de posse, se os requeridos estavam habilitando no bem, se
este estava desocupados ou entao se o bem estava locado a
terceiro, pois de acordo com a ultima certidao de fl. 176, este
sempre esteve locado, sendo certo que em certidao anterior re-
lata que o bem estava desocupado, voltando a ser ocupado pe-
los requeridos, apos a ordem de reintegracao de posse. 5) No
tocante aos embragos de declaracao apresentados em relacao a
decisao de fls., argumenta o embargante que a determinacao
exarada nao pode ter eficacia, porque nao transitada em julga-
do aquela concedida em sede de agravo de instrumento, pois
houve a concessao de efeito suspensivo ao recurso interposto,
requerendo o recolhimento do mandado de reintegracao de pos-
se. 6) O entendimento do requerido a respeito da referida omis-
sao nao merece prosperar, pois ainda que tenha sido concedido
efetivo suspensivo ao agravo de instrumento interposto, deno-
ta-se que este ja foi julgado e houve anulacao da decisao ante-
rior, sendo certo que a ordem de reintegracao de posse esta
fundamentanda no despacho de fls. 177, portanto em novo fun-
damento e nao mais aquele anulado pelo Tribunal, nao haven-
do motivos para que o efeito suspensivo concedido aquele seja
observado no caso de satisfacao da decisao de fls. 7) No entan-
to, considerando os argumentos do requerido, dando conta que
nunca deixaram o bem, determino a suspensao do cumprimen-
to da ordem de reintegracao de posse, enquanto pendente a
explicacao do Sr. Oficial de Justica. Recolha-se o mandado,
por ora. 8) Intimem-se. Demais diligencias.-Adv. GUILHER-
ME JACQUES T. DE FREITAS e TAMAR CHRISTMANN-

38.-ACAO DE DEPOSITO-511/2003-BANCO SUDAMERIS
BRASIL S/A x DORIVAL RODRIGUES -1) Recebo o recurso
de apelacao em ambos os seus efeitos. 2) Intime-se a parte ad-
versa para querendo, contra razoar no prazo legal de 15 dias. 3)
Satisfeito o item supra, remetam-se os autos ao Tribunal de
Justica do Estado do Parana, com as nossas homenagens. -Adv.
LEANDRO CABRERA GALBIATI, KARINE CRISTINA DA
COSTA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO
RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA-

39.-Inventario-525/2003-ZILA TERESINHA PEREIRA e ou-
tros x ANTONIO ARAUJO PEREIRA.- 1) Intime-se o inventa-
riante para que cumpra as determinacoes da Fazenda Publica, a
fim de que apresente os documentos faltantes de modo a possi-
bilitar o recolhimento do tributo. 2) Demais diligencias.-Adv.
NADIA JEZZINI e WANESSA CAROLINE SONE.-

40.-ACAO DE DEPOSITO-603/2003-FINAUSTRIA CIA DE
CREDITO, FINANC E INVESTIMENTO x IRENI CARDO-
SO DE PAULA -Retirar ofício.-Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO.-

41.-Indenizacao por Ato Ilicito-620/2003-MARIA LUCRECIA
NEVES SIQUEIRA DA SILVA e outros x EDSON LONDRE
BONIERSKI. - Intime-se o exequente para que traga aos autos
demonstrativo do valor - artigo 475 B do CPC. -Adv. PAULO
SERGIO SENA.-

42.-ACAO MONITORIA-700/2003-CREDICARD S/A ADMI-
NISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO x LORENA
CAVALIERI ROCHA.- 1) Considerando a reducao do valor dos
honorarios solicitado pelo Sr. Perito, bem como ressaltando os
valores praticados pelo mercado, demonstra-se justo o montan-
te solicitado, vez que o trabalho despende tempo e exige a rea-
lizacao bem fundamentada, de modo a contribuir com a respos-
ta jurisdicional. 2) De outra sorte, de nada adianta pericias com
onus pequenos as partes que nao atinjam o fim colimado, qual
seja dirimir as controversias presentes nos autos, tambem e certo
que o perito deve ser escolhido entre os profissionais de confi-
anca do Juizo, apresentando-se o quadro presente, quanto a
pessoa do Sr. Luiz. 3) Assim, diante da minoracao dos honora-
rios anteriormente solicitados e dos danos supra, intime-se a
autora para que deposite os valores solicitados pelo Expert, de
modo a possibilitar o inicio da prova pericial, autorizando o Sr.
Perito a levantar 50% dos honorarios no inicio dos trabalhos.
4) Feito o deposito, intime-se o perito para que diga, dia, hora-
rio e local em que a pericia tera inicio, devendo entregar o lau-

do em Cartorio em 30 dias, contados do inicio destes. 5) Inti-
mem-se. Demais diligencias.-Adv. MARILI RIBEIRO TABOR-
DA, ROBERTA ONISHI, ROSANGELA MARTINS FONSE-
CA, NEY PINTO VARELLA NETO e VALERIA GASPAR.-

43.-BUSCA E APREENSAO-64/2004-BANCO BNL DO BRA-
SIL S/A x PATRICIA RAMOS GONÇALVES -1) Defiro o re-
querimento de conversão com fundamento no artigo 4º do De-
creto-Lei nº 911/69, converto a ação de busca e apreensão em
depósito. Efetuem-se as necessÇrias anotações, inclusive no
Distribuidor e retifiquem-se a autuação e registros cartorÇrios.
2) Intime-se o requerente para indicar o valor atual do bem
objeto de depósito, no praxo de 05 (cinco) dias. 3) Satisfeito o
item supra, cite-se o devedor, na forma do artigo 902 do Códi-
go de Processo Civil, para em 05 (cinco) dias: a) entregar o
veículo, depositÇ-lo em Juízo ou consignar o valor do débito;
b) contestar a ação (artigo 902, inciso II do CPC). 4) Consigne-
se no mandado que, não contestada a ação, presumir-se-ão acei-
tos como verdadeiros os fatos articulados pela autora (artigo
285 e 319 do CPC).-Adv. NEUSA MARIA CANDIDO-

44.-ACAO MONITORIA-92/2004-NIXTRON INFORMATICA
LTDA x BLOCKCENTER INDUSTRIA DE BLOCOS E BLO-
CKRETES LTDA.- 1) Intime-se o vencido para satisfazer a
obrigacao indicada na sentenca de fls. no prazo de 15 (quinze)
dias, conforme artigo 475, (j) do CPC, sob pena de incidencia
de multa de 10% do valor devido. 2) Nao sendo firmado o pa-
gamento diga o credor. 3) Demais diligencias.-Adv. MAURI-
CIO ANTONIO PELLEGRINO ADAMOWS e JOSE ROBER-
TO SPINA.-

45.-Usucapiao-148/2004-BRASIL COMERCIAL LTDA x ESTE
JUIZO.- 1) Tendo em vista o petitorio de fl. 82, o qual aponta a
existencia de erro material na sentenca de fls. 78/81, e que tal
equivoco esta contido na qualificacao de fl. 78, onde consta
como requerente BRASIL COMERCIAL LTDA, bem como na
parte dispositiva da sentenca onde foi declarado o dominio do
autor BRASIL COMERCIAL LTDA às fls. 81, determino a re-
tificacao da sentenca nos seguintes termos: onde constar o nome
BRASIL COMERCIAL LTDA deve ser substituido pelo nome
BRASIL COMERCIAL DE PRODUTOS LTDA. 2) No mais, a
sentenca deve permanecer da forma como lancada. 3) Retifi-
que-se. 4) Intime-se. -Adv. TULIO GREVY M OSORIO E
ALVES e JOAO CARLOS MARTINS.-

46.-BUSCA E APREENSAO-159/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x DANIEL PAULO DE LIMA -1) Intime-se a parte
autora para que manifeste o seu interesse no prosseguimento
do feito, no prazo de 05 dias. 2) Permanecendo o silencio, inti-
me-se pessoalmente a autora para que manifeste o seu interesse
no prosseguimento da demanda, no prazo de 48 horas, sob pena
de extincao e arquivamento do processo, com fulcro no artigo
267, II e III do CPC.-Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-

47.-REPARACAO DE DANOS-175/2004-NADIA BREMM
PELLIN e outros x LUIZ CARLOS RIBEIRO DA CRUZ.- (Sen-
tenca de fls. 134/138) ...Pelo exposto, JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE o pedido para condenar o LUIZ CARLOS
RIBEIRO DA CRUZ a indenizacao por danos materiais em fa-
vor de NADIA BREMM PELLIN e SPERGIO LUIS PELLIN,
nos moldes supra determinados. Codeno o requerido ao paga-
mento correspondente a indenizacao de cunho material no im-
porte de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) corrigidos a
partir desta data ate o efetivo pagamento, acrescida de juros de
mora, contados da citacao. Por fim, condeno o requerido ao
pagamento das verbas de sucumbencia, custas processuais e
honorarios advocaticios, que fixo em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenacao consoante o disposto no artigo 20,
3º do CPC.-Adv. EMERSON J. SILVA, MOYSES GRINBERG
e JOSE CORREA FERREIRA-

48.-REINT POSSE C/C RESC CONTRATO-312/2004-CIRI-
NIUS BORBA x WALLACE RODRIGUES DARTE.- 1) Con-
siderando a conexao entre a presente demanda e aquela proces-
sada em apenso, a instrucao dos procedimentos ocorrera con-
juntamente, com julgamento tambem conjunto. 2) No tocante a
alegada impossibilidade juridica do pedido, os argumentos do
requerido nao merecem prosperar, vez que o autor busca a re-
integracao de posse do bem, objeto de discussao, sob o argu-
mento que o requerido nao honrou o pagamento das parcelas,
portanto, requerimento admitido no ordenamento juridico, res-
tando para discussao meritoria a procedencia do requerimento
manejado. 3) Intimem-se.-Adv. ALCIDES BARBOSA JUNI-
OR e ASBRA MICHEL MATEUS IZAR.-

49.-IMISSAO DE POSSE-335/2004-MAURO DONIZETE
SERVINO x MARIA JOSE ERNESTO GARCIA e outros.- ...Em
face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, imi-
tindo o autor definitivamente na posse do imovel indicado na
inicial. Condeno os requeridos ao pagamento de custas proces-
suais e honorarios advocaticios da parte adversa, os quais fixo
em 15% do valor atribuido a causa, atendido ao grau de zelo da
profissional. P.R.I.-Adv. SONIA REGINA SANTOS SILVEI-
RA e JOAO PAULO BOMFIM-

50.-EMBARGOS A EXECUCAO-463/2004-SEPAMAR SER-
RARIA PARANAENSE DE MARMORES LTDA x UNIAO.-
...DECIDO. Diz o embargante que a demanda processada em
apenso e conincidente com outro pedido executivo ja em tra-
mite neste Juizo, sob o nº 446/2000, vez que a CDA de ambos
e a mesma. Considerando a peticao de fl. 13 dos autos proces-
sados em apenso, denota-se que a Fazenda Publica solicitou o
cancelamento da execucao fiscal, provavelmente em razao da
litispendencia verificada, o que importa na perda do objeto de
execucao. Quanto aos honorarios advocaticios e custas proces-
suais, ainda que a regra do artigo 26 da lei 6.830/80 indique
que nao havera tais onus quando a inscricao da divida ativa foi
cancelada antes da decisao de 1ª Instancia denota-se a execu-
cao, o que acarreta o onus fazendario em arcar com os onus de
sucumbencia, na forma da Sumula 153 do STJ: A desistencia
da execucao apos a apresentacao de embargos, nao exime o
exequente dos encargos de sucumbencia. Observe-se que a de-
sistencia da execucao fiscal foi firmada apos a provocacao do

interessado que argumentou a respeito da litispendencia verifi-
cada. Portanto, determino a extincao da presente demanda, sem
resolucao de merito, em razao da perda do objeto, na forma do
artigo 267, VI do CPC. Condeno o embargado/exequente ao
pagamento de custas processuais e honorarios advocaticios, os
quais fixo em 10% do valor, objeto de execucao, atendido o
grau de zelo do profissional e a simplicidade da demanda. P.R.I.-
Adv. ANDRESSA JARLETTI G DE OLIVEIRA, LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA e CRISTINA LUISA HEDLER-

51.-ACAO DE DEPOSITO-529/2004-BANCO BNL DO BRA-
SIL S/A x JULIANO MARQUES.- 1) Aguarde-se a parte ven-
cida satisfazer voluntariamente o julgado, no prazo de quinze
(15) dias, sob pena de incidencia de multa de 10% (dez por
cento), sobre o valor da condenacao. 2) Em caso negativo, diga
o vencedor sobre o interesse na execucao da sentenca. 3) Se
nada for requerido no prazo de seis (06) meses, de-se baixa na
distribuicao e arquivem-se.-Adv. LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO, TATIANE ACHCAR-

52.-ACAO MONITORIA-701/2004-COLOMBOPLAST - IND
E COM DE EMBALAGENS LTDA x INDUSTRIA DE CAL
CASCATA LTDA.- Indefiro a producao de qualquer outra pro-
va diversa daquelas ja presentes nos autos, vez que os docu-
mentos de fls. 37 a 44 denunciam a entrega das mercadorias a
empresa requerida. No entanto, constata-se que o requerido
ainda nao se pronunciou sobre os documentos juntados, assim,
buscando evitar nulidades, concedo o prazo de 10 dias para
que se manifeste sobre os documentos, sendo necessario a pu-
blicacao do despacho, porque lastimavelmente as partes, com
excecao do preposto da requerida, deixaram de comparecer a
presente audiencia, o que contribui para a postergacao da solu-
cao final e assim, se pergunta: sera que a morosidade do Poder
Judiciario e culpa exclusiva dos integrantes deste poder, ou culpa
tambem dos operadores do direito que nao tem interesse na
solucao final dos litigios? Havendo a manifestacao do requeri-
do na forma supra indicada, contados e preparados, retornem
os autos para solucao final.-Adv. CARLOS EDUARDO MA-
RIN, IVANES DA GLORIA MATTOS e GILBERTO GAESKI.-

53.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-712/2004-ELI-
ANA SILVA DOS SANTOS TONIAL ME x BANCO BRADES-
CO S/A.- ...Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido
para condenar o BANCO BRADESCO S/A à indenizacao por
danos morais materiais em favor de ELIANA SILVA DOS SAN-
TOS TONIAL ME, nos moldes supra determinados. Condeno
o requerido ao pagamento correspondente a indenizacao de
cunho material no importe de R$ 1.216,68 e moral no importe
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), todos devidamente corrigidos
a partir desta data ate o efetivo pagamento, acrescida de juros
de mora, contados da citacao. Por fim, condeno a requerida ao
pagamento das verbas de sucumbencia, custas processuais e
honorarios advocaticios, que fixo em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenacao consoante o disposto no artigo 20,
3º do CPC.-Adv. VALDECY ALVES DE GOIS, CARINA PES-
CAROLO e JOAO LEONEL ANTOCHESKI.-

54.-ACAO ORDINARIA-761/2004-GERSON ANDRADE DA
SILVA e outros x BANCO HSBC BRASIL -1) Intime-se a parte
vencedora, na pessoa de seu procurador judicial, para satisfa-
zer voluntariamente o julgado, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena der incidencia de multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenacao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor
sobre o interesse na execucao da sentenca. 3) Se nada for re-
querido no prazo de seis (06) meses, de-se baixa na distribui-
cao e arquivem-se.-Adv. ROGERIO VERAS e ALEXANDRE
CHRISTOPH LOBO PACHECO-

55.-Usucapiao-806/2004-ELIO HAHN x ESTE JUIZO -Reti-
rar edital.-Adv. CELIO VITOR BERTINARDI-

56.-ACAO DECLARATORIA-893/2004-IONE LUCIDETE
PENTEADO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.- Considerando os documentos juntados pelo INSS,
diga a autora, requerendo o que for de direito.- -Adv. MAR-
LON JOSE DE OLIVEIRA.-

57.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1005/2004-VARE-
JAO DE CARNES SOLEDADE LTDA x COPEL DISTRIBUI-
ÇAO S/A.- 1) Intime-se a autora para que se manifeste sobre o
petitoriode fls. 242/243, salientando a mesma que devera adim-
plir os valores relativos ao consumo de energia eletrica nos
meses indicados no documento de fls., bem como naqueles que
se sucederem, sob pena de revogacao da medida liminar anteri-
ormente concedida. 2) Ressalte-se que os argumentos da inici-
al sao relativos a debito existente quando do inicio da deman-
da, aduzindo a autora que nao procedeu aos lacres do medidor,
sendo certo que a vedacao ao corte de energia sera pelo nao
pagamento da fatura objeto de discussao e nao naquelas que se
vencerem na sequencia. 3) Intimem-se.-Adv. MARCO ANTO-
NIO GOMES DE OLIVEIRA, REJANE MARA SAMPAIO
D’ALMEIDA e IZABEL FATIMA SIRTOLI-

58.-ACAO DE SERVIDAO-1093/2004-EMILIA PERISSUTI
ANTONIACOMI e outros x OSVALDO PERESSUTE e ou-
tros. Manifeste-se as partes sobre a proposta de honorarios do
Sr. Perito de fls. 155, no valor de R$ 2.700,00.- -Adv. NEL-
SON BELTZAC JUNIOR.-

59.-ACAO DECLARATORIA-1194/2004-REGINA MICELLI
VIDEKOSKI x ABN AMRO REAL S/A -1) Recebo o recurso
de apelacao em ambos os seus efeitos. 2) Intime-se a parte ad-
versa para querendo, contra razoar no prazo legal de 15 dias. 3)
Intime-se a parte requerida para depositar todas as parcdelas
vencidas no prazo de 05 (cinco) dias sob pena de autorizacao
para inscricao do nome do devedor junto aos cadastros de pro-
tecao ao credito.-Adv. SILVIO CESAR MICHELETTI, ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI.-

60.-BUSCA E APREENSAO-1240/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JOSE CARLOS MORAES DA FONSECA -1)
Aguarde-se o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento vo-
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luntario da decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor so-
bre o interesse na execucao da sentenca. 3) Se nada for reque-
rido no prazo de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e
arquivem-se.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

61.-BUSCA E APREENSAO-1285/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARIA IZABEL RAMOS FERRETI -1) Aguar-
de-se o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento volunta-
rio da decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o
interesse na execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no
prazo de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arqui-
vem-se.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA e VANDERLEI
TAVERNA-

62.-EMBARGOS A EXECUCAO-1435/2004-MUNICIPIO DE
COLOMBO x CONSELHO REGIONAL DE ENG, ARQUIT E
AGRON - CREA/PR -1) recebo o recurso de apelacao em am-
bos os seus efeitos. 2) Intime-se a parte adversa para querendo,
contra razoar no prazo legal de 15 dias. 3) Satisfeito o item
supra, remetam-se os autos ao Tribunal de Justica do Estado do
Parana, com as nossas homenagens.-Adv. MARIA DAS GRA-
CAS STRAPASSON e MARCOS RENAN SALVATI.-

63.-EMBARGOS A EXECUCAO-1439/2004-SUZUKI INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA x INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.- 1) Intime-se o
embargado para que junte copia do processo administrativo que
originou a multa executada, na forma requerida pela parte adver-
sa, devendo tal documento ser juntado no prazo de 30 dias. 2)
Apos, diga novamente o embargante, oportunidade em que de-
vera esclarecer o objetivo o extensao de cada prova solicitada.-
Adv. JULIO ASSIS GEHLEN e JAMIL NABOR CALEFFI.-

64.-ACAO ORDINARIA-7/2005-COMISSARIA ROSSINI
LTDA e outros x JOAO MENDES DE SOUZA E SUA MU-
LHER.- 1) Considerando a decisao de fl. 114, recolha-se o
mandado. 2) Aguarde-se a juntada do oficio, conforme indica-
do a fl. 113. 3) Saliento, outrossim, que mantenho a decisao
agravada pelos seus proprios fundamentos.-Adv. VICENTE
GANTER DE MORAES, MARIA ADRIANA PEREIRA, NEY
MENDES RODRIGUES JUNIOR e ALEXANDRE GONCAL-
VES M. RODRIGUES-

65.-BUSCA E APREENSAO-258/2005-BANCO PSA FINAN-
CE BRASIL S/A x JULIANA PAULO DA SILVEIRA -1) Rece-
bo o recurso de apelacao em ambos os seus efeitos. 2) Intime-
se a parte adversa para querendo, contra razoar no prazo legal
de 15 dias. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA, JULIANO
MENEGUZZI DE BERNERT, HARRY FRANCOIA, HARRY
FRANCOIA JUNIOR e RICARDO BERLEZE-

66.-ARROLAMENTO-332/2005-MARIA APARECIDA DA
SILVA RAMOS x SEBASTIAO FIRMINO RAMOS.- Consi-
derando o petitorio de fls. 78, diga a inventariante que devera
solicitar a despesas verificada administrativamente.-Adv. FA-
BRICCIO PETRELI TAROSSO e GERSON TAROSSO-

67.-MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-481/2005-ANTO-
NIO JOSE URIAS x INDUSTRIA E COMERCIO DE PINCEIS
CW LTDA.- 1) Considerando que o requerente nao foi encon-
trado para ser intimado, bem como que os presentes autos estao
paralisados em cartorio, determino a extincao do processo sem
resolucao do merito com base no artigo 267, inciso II e III do
Codigo de Processo Civil. 2) Proceda-se a baixa na distribui-
cao. 3) Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se. P.R.I.-
Adv. ANTONIO JOSE URIAS.-

68.-BUSCA E APREENSAO-602/2005-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x RENATO PEREIRA ALVES.- Intime-se o reque-
rente para que se manifeste sobre o interesse na execucao da
sentenca.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

69.-Impugnacao ao Valor da Causa-746/2005-FRICAL INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CAL LTDA e outros x RUY ALCEU
MOTTIN e outros.- (Sentenca de fls. 13/15) ...Assim, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, determinando a retificacao
do valor da causa, nos moldes supra determinados, com o pa-
gamento das custas e FUNREJUS correspondente ao novo va-
lor encontrado. Custas (ex lege). P.R.I.-Adv. DEBORA CRIS-
TINA DE GOIS MOREIRA LOB, MICHEL LUIZ PADILHA e
MARCIA MONTALTO ROSSATO-

70.-IMISSAO DE POSSE-883/2005-PEDRO ALVES e outros
x ADAUTO DE MOURA e outros.- 1) Deixo de designar audi-
encia prevista no artigo 331 do Codigo de Processo Civil, ten-
do em vista que ja houve audiencia conciliatoria nos autos de
Nulidade de Escritura em apenso, bem como, houve a fixacao
de pontos controvertidos naquela. 2) A presente demanda de-
pende do deslinde de acao em apenso, razao pela qual, ambas
devem ser instruidas conjuntamente, assim a audiencia ja apra-
zada nos autos nº 894/2005 em apenso tambemj sera utilizada
para resolver as questoes atinentes a este processo. 3) Passo a
fixar os pontos controvertidos: a) se de fato houve o pagamento
da quantia exigida pelos requeridos? b) qual o valor efetiva-
mente pagao pelo requerente ao requerido? 4) Defiro o pedido
de desentranhamento da certidao de fls. 14. Outrossim, indefi-
ro o requerimento de fls. 58, em que o autor requer a quebra do
sigilo bancario do requerido, uma vez que os valores podem
nao ter sido depositados na conta do requerido, podendo ter
sido investido de outra forma, portanto, o oficio expedido tor-
naria a demanda morosa e nao provocaria o resultado pretendi-
do. 5) Intimem-se as partes para que no prazo de 05 (cinco)
dias manifestem-se sobre as provas que pretendem produzir. 6)
Demais diligencias.-Adv. ANDERSON CZAIKOWSKI e ODI-
LA MARIA TORRES FARIA DA SILVA.

71.-BUSCA E APREENSAO-886/2005-BANCO ITAU S/A x
GILIARD RODRIGUES T. CRUZ -1) Aguarde-se o prazo de
quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da decisao. 2)
Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interesse na execu-
cao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo de seis (06)
meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-Adv. GUS-
TAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA-

 72.-NULIDADE DE ESCRITURA-894/2005-IVANIR JUNG
x ADAUTO DE MOURA e outros.- Fixo como pontos contro-
vertidos os seguintes: I- Se houve simulacao em relacao a divi-
da entre o autor e o primeiro requerido. II- Se havia alvara em
nome do primeiro requerido que autorizava a alienacao do bem
e se tal alvara era autentico. III- Se o segundo requerrido pagou
o valor referente ao imovel na sua integralidade, bem como, se
e terceiro de boa fe. Defiro a producao de prova oral, consis-
tente no depoimento pessoal das partes e de testemunhas a se-
rem arroladas com antecedencia maxima de 20 dias antes da
audiencia instrutoria. Defiro o pedido do procurador do segun-
do requerido para que se manifeste sobre a contestacao de do-
cumentos apresentada nos autos de imissao de posse em apen-
so, no prazo de 10 dias. Designo audiencia de instrucao e jul-
gamento para o dia 23 de outubro de 2006, às 14:30 horas.
Ficam as partes presentes devidamente intimadas para compa-
recer a audiencia para prestar depoimento pessoal sob pena de
confissao.-Adv. ODILA MARIA TORRES FARIA DA SILVA-

73.-BUSCA E APREENSAO-1030/2005-BV FINANCEIRA S/
A x SAMUEL DE OLIVEIRA -Retirar ofício.-Adv. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI e DARIANE MARQUES MARTI-
NELLI-

74.-INDENIZACAO-1164/2005-MARIA JOSE BIAJONE e
outros x TREVISAN TECNOLOGIA EM CONCRETOS e ou-
tros.- 1) Intime-se os autores para que digam a respeito do inte-
resse no prosseguimento do feito em 05 dias. 2) Permanecendo
o silencio, intime-se os autores, pessoalmente, para os mesmos
fins em 48 horas, sob pena de extincao e arquivamento dos
autos.-Adv. AURORA CUSTODIO DOS SANTOS REGI-

75.-RETIF REGISTRO IMOBILIARIO-1199/2005-P.R.C. e
outros x E.J.- ...Decido. Considerando a planta topografica e
memorial descritivo de fls. 09/10, constatam-se os erros de
medidas que constam na matricula imobiliaria do bem. Assim,
considerando os fatos supra relatados, bem como parecer favo-
ravel do agente ministerial, DEFIRO o pedido e determino que
seja retificada a matricula imobiliaria do bem na exordial, na
qual passaram a constar as corretas medidas do imovel, apre-
sentadas as fls. 09/10. Custas dispensadas. Proceda-se o Sr.
Tabeliao as retificacoes necessarias. P.R.I. Oportunamente, ar-
quivem-se.-Adv. ENILDO DEL PINO-

76.-BUSCA E APREENSAO-1287/2005-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A x AUGUSTO APARECIDO LIZIERO -1)
Aguarde-se o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento vo-
luntario da decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor so-
bre o interesse na execucao da sentenca. 3) Se nada for reque-
rido no prazo de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e
arquivem-se.-Adv. BLAS GOMM FILHO-

77.-Declaratoria Nulidade.Ato Jr.-1341/2005-ROMELIA SAL-
DANHA x MUNICIPIO DE COLOMBO.- 1) Considerando a
qualidade do requerido, pessoa juridica de direito publico, a
possibilidade de acordo se apresenta pouco provavel, assim na
forma do artigo 331, 3º deixo de designa a audiencia concilia-
toria. 2) O pedido de tutela antecipada nao deve prosperar ten-
do em vista que para a concessao do pedido de tutela antecipa-
da e necessario que estejam presentes os requisitos da verossi-
milhanca, assim entendida como a possibilidade superior a 50%
que o direito buscado seja julgado procedente ao final da de-
manda, bem como o periculum in mora, qual seja a situacao
objetiva de perigo. No caso do em tela nao esta configurado o
periculum in mora pois a readaptacao de cargo ocorreu no ano
de 2003, sendo que o presente petitorio foi ajuizado apenas em
2005. Assim, ausente um dos requisitos autorizadores da con-
cessao da tutela antecipada esta nao podera ser deferida. 3)
Passo a fixar os pontos controvertidos: a) se a requerente pode
cumular dois cargos? b) sendo possivel a cumulacao de cargos,
se ha incompatibilidade entre a cumulacao do cargo de profes-
sor e do 2º cargo padrao? b) se ha incompatibilidade entre a
cumulacao de cargo de professor e de assistente administrativo
III? c) se houve prejuizo para a autora com a readaptacao do
cargo. d) se houve nulidade no procedimento de readaptacao
de cargo da autora? e) se a requerente reune condicoes de ser
reconduzida ao cargo de professor? se houve prejuizo financei-
ro para requerente com a readaptacao de cargo? se ha possibi-
lidade da requerente aposentar-se tambem com o cargo de as-
sistente administrativo III, uma vez que ja e aposentada como
professora? 4) Intimem-se as partes para que no prazo de 05
(cinco) dias manifestem-se sobre as provas que pretendem pro-
duzir. 5) Apos, retornem conclusos para designacao de data para
audiencia instrutoria. 6) Demais diligencias.-Adv. SEBASTI-
AO SERGIO MIRANDA.-

78.-INDENIZACAO-SUMARIO-1369/2005-RUTH DO RO-
CIO NASCIMENTO x VIAÇAO COLOMBO LTDA e outros.-
1) Fixo como pontos controvertidos: a) Houve imprudencia/
negligencia do condutor do veiculo? b) Restaram comprovados
os danos emergentes e os lucros cessantes alegados? c) Qual
seria o justo (quantum) indenizatorio a titulo de danos morais?
d) As lesoes sofridas evoluiram para a cura sem deixar seque-
las? 2) Defiro a producao de provas orais consistentes nos de-
poimentos pessoais da autora e do representante legal da re-
querida, bem como oitiva de testemunhas, cujo rol ja foi opor-
tunamente apresentados pelas partes. 3) Designo o dia 12 de
dezembro de 2006 às 14:30 para a realizacao da audiencia de
instrucao e julgamento. 4) Intimem-se pessoalmente a autora e
o representante legal da re, considerando os depoimentos pes-
soais a serem prestados. 5) Intimem-se. 6) Demais diligencias.-
Adv. MARCO ANTONIO MAIA CORREA, JAIR MOSCAR-
DINI, JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK e HERCULES
LUIZ-

79.-INDENIZACAO-ORDINARIO-1422/2005-ANDERSON
BARBOSA DOS SANTOS x J R S MANUTENÇOES DE VEI-
CULOS FERROVIARIOS LTDA e outros -1) Com a Emenda
Constitucional 45/2004 surgiu a duvida a respeito da compe-
tencia para o julgamento de acoes acidentarias decorrentes da
relacao de trabalho, considerando os termos do art. 114, VI da
CF, que dispoe que competente a Justica do Trabalho julgar
acoes de indenizacao por dano moral ou patrimonial, decorren-

tes da relacao de trabalho. 2) Fazendo uma interpretacao literal
do dispositivo, nao restaria duvidas que a competencia em ca-
sos de acoes acidentarias havia sido deslocada para a Justica
Especializada, fato que levou a remessa dos autos desta espe-
cie aquela justica. 3) No entanto, considerando o entendimento
firmado pelo STF, os Tribunais Estaduais passaram a entender
que a competencia permaneceria na Justica Comum, pois se
entendia que o fundamento desta demenda tem natureza civil,
portanto materia afeta a Justica Comum. 4) Diante do entendi-
mento supra, buscando evitar a reforma das decisoes proferi-
das, os Juizes de Primeiro Grau, na sua maioria, mantiveram a
competencia da Justica Comum, o que evitaria maiores delon-
gas na ja tao morosa prestacao jurisdicional. 5) No entanto,
recentemente o Supremo Tribunal Federal, quando do julga-
mento do conflito de competencia n. 7204-1, suscitado pelo
Superior Tribunal do Trabalho em face do extinto Tribunal de
Alcada do Estado de Minas Gerais, reformou o entendimento
anteriormente tracado, entendo que a competencia em casos
como o presente, quando a acao e proposta pelo empregado
contra o empregador sera da Justica do Trbalho. Assim, diante
do julgado supra, determino a remessa dos autos a Justica do
Trabalho para os devidos fins. Procedam-se as baixas necessa-
rias. Intimem-se.-Adv. SERGIO PAULO FRANÇA DE ALMEI-
DA, ANISIO DOS SANTOS, MARCELO MOKWA DOS SAN-
TOS, TAIS SERAFIM SOUZA DA COSTA e JOSE AUGUS-
TO ARAUJO DE NORONHA-

80.-SUSTACAO DE PROTESTO-1435/2005-OSCAR GUISS
x BANCO ITAU S/A -Com base no artigo 331 do CPC, fica
designada audiência preliminar para o dia 12 de dezembro de
2006, às 13:30 horas. Não sendo obtida a conciliação serão
fixados os pontos controvertidos, decididas as questões pro-
cessuais pendentes e determinar-se-ão as provas a serem pro-
duzidas, designando audiência de instrução e julgamento, se
necessÇrio. Intimem-se.-Adv. JOAO AMADEU GUISS, GUS-
TAV LANGNER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRU-
DA ALVIM WAMBIER e IZABELA CRISTINA RUCKER
CURI-

81.-Curatela-1577/2005-GUIOMAR PIRES DE ALMEIDA e
outros x ADELAIDE DOS SANTOS SIRSO.- 1) Considerando
o assento de obito da requerida de fls. 38, JULGO EXTINTO
os presentes autos de deposito, sem resoluacao de merito, com
fulcro no artigo 267, VI do CPC. 2) Proceda-se a baixa na dis-
tribuicao. 3) Sem custas. Oportunamente, arquivem-se. P.R.I. -
Adv. CELSO LUIS DE SOUZA CORDEIRO-

82.-ACAO DE COBRANCA-1593/2005-FILOMENA HONO-
RIA VIEIRA x SULINA SEGURADORA S/A.- (Sentenca de
fls. 35/38) ...Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedi-
do inicial, condenando a requerida ao pagamento da importan-
cia equivalente a 40 (quarenta) salarios minimos da data do
efetivo pagamento. Condeno a requerida ao pagamento de cus-
tas processuais e honorarios advocaticios, os quais fixo em 10%
sobre o valor da causa, na forma do artigo 20, 3º do CPC. P.R.I.-
(Despacho de fls. 49) 1) Inicialmente cabe ressaltar que o subs-
tabelecimento de fls. 42 foi firmado por Advogado que deixou
de comprovar poderes para tanto. 2) Regularize a Serventia na
autuacao e sistema de informatica o nome dos procuradores da
requerida, devendo o Sr. Escrivao tomar as medidas necessari-
as para que fatos como estes nao se repitam. 3) Considerando
os termos da publicacao de fls. 40 e a peticao de fls. 46/48,
declaro a nulidade da certidao de transito em julgado de fls. 44,
devendo ser imediatamente publicada, para os procuradores da
requerida, a sentenca de fls. 35/39. Intimacoes e diligencias
necessarias.-Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, FA-
BIANA ZOTELLI DE MATTOS, ELYSE BACILA BATISTA
DE MATOS, FLAVIO RIBEIRO BETTEGA, EDUARDO AL-
BERTO MARQUES VIRMOND, GUILHERME MOREIRA
RODRIGUES, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ARISTIDES
ATHAYDE BISNETO, ANA PAULA MAGALHAES, LAURA
GARBACCIO VIANNA, DANIELLA LETICIA BROERING,
DANIELLE MARIA AMORIM, GISELLE LOPES DE SOU-
ZA e JOAO BOSCO LEE-

83.-SUSTACAO DE PROTESTO-1607/2005-PALENSKE &
CIA LTDA x BANCO BRADESCO S/A.- 1) Considerando a
certidao de fls. 24, em que existe a informacao de que os autos
estao paralisados em cartorio, sem que a parte ingressasse com
o processo princiapl, revogo a medida liminar antes concedida,
assim tambem e o entendimento STJ 1ª Turma, Al 417.963-RJ,
rel. Min. Humberto Gomes barros, j 26.08.03, negaram provi-
mento, vu., DJU 15.09.03). 2) Oficie-se ao Carotio de Protesto
de Titulo para os devidos fins. 3) No mais, intime-se a parte
requerente para se manifestar sobre o prosseguimento do fei-
to.-Adv. JULIO CESAR ABREU DAS NEVES e LUIZA HE-
LENA GONCALVES.-

84.-BUSCA E APREENSAO-1667/2005-BANCO ITAU S/A x
HILDA APARECIDA DOS SANTOS -1) Aguarde-se o prazo
de quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da decisao.
2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interesse na exe-
cucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo de seis
(06) meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-Adv.
KARINE CRISTINA DA COSTA, VANESSA MARIA RIBEI-
RO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE
DE BONA-

85.-ACAO DE INDENIZACAO-1736/2005-MARINEUSA DA
SILVA MORANDI DOS ANJOS e outros x JM KINAKI e ou-
tros.- 1) Designo 03 de outubro de 2006, às 14:30 horas para
audiencia de conciliacao, na qual deverao comparecer pessoal-
mente as partes, acompanhadas de seus advogados, podendo
fazer-se representar por preposto com poderes para transigir.
2) Caso nao obtida a conciliacao, podera o reu oferecer respos-
ta escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol de teste-
munhas e, se requer pericia, formulara seus quesitos desde logo,
podendo indicar assistente tecnico. 3) Citem-se os requeridos
com antecedencia minima e 10 dias, com a advertencia de que
deixado de comparecer injustificadamente a audiencia, repur-
ta-se-ao verdadeiros os fatos alegados na inicial (artigo 319,
CPC), salvo se o contrario resultar da prova dos autos, nos ter-

mos do artigo 277, 2º, do Codigo de Processo Civil. 4) Defiro,
excepecionalmente, o prazo para juntada do rol de testemu-
nhas, ainda que tal procedimento nao esteja previsto no CPV.
5) Intime-se.-Adv. LUIZ ALBERTO GLASER JUNIOR-

86.-BUSCA E APREENSAO-6/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x DENILSON ALTAIR PINHEIRO -1) Aguarde-se
o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da
decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interes-
se na execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo
de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-
Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

87.-BUSCA E APREENSAO-11/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x RUTH FELDE CRUZETTA -1) Aguarde-se o pra-
zo de quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da deci-
sao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interesse na
execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo de
seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-
Adv. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-

88.-ACAO ORDINARIA-79/2006-GERSON ANDRADE DA
SILVA e outros x BANCO HSBC BRASIL -1) Intime-se a parte
vencedora, na pessoa de seu procurador judicial, para satisfa-
zer voluntariamente o julgado, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena der incidencia de multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenacao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor
sobre o interesse na execucao da sentenca. 3) Se nada for re-
querido no prazo de seis (06) meses, de-se baixa na distribui-
cao e arquivem-se.-Adv. ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO
PACHECO, SABRINA LUMENA CURI e PATRICIA TOURI-
NHO BERALDI-

89.-BUSCA E APREENSAO-96/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x ALECENDOR BORGES DA SILVA -1) Aguar-
de-se o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento volunta-
rio da decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o
interesse na execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no
prazo de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arqui-
vem-se.-Adv. IDELANIR ERNESTI-

90.-REPARACAO DE DANOS-105/2006-ADRIANA HE-
MANN RIBEIRO x CLINICA MEGA SORRISO ODONTO-
LOGIA LTDA e outros -1) Homologo o pedido de desistencia
de fls. 59, para que surta seus juridicos e legais efeitos, deter-
minando a extincao do processo, com fundamento no artigo
267, VIII do CPC, com relacao, aos requeridos Fabiana AP.A
do V. Pereira, Ceszar Andraus e Agda Cambi. 2) Retifique-se a
autuacao. 3) No mais, aguarde-se o julgamento da excecao de
incompentencia interposta.-Adv. ALEXANDRE AUGUSTO
GAVA.-

91.-BUSCA E APREENSAO-161/2006-HSBC BANK BRASIL
S/A x ANTENOR MARIANO DE OLIVEIRA FILHO -1) Aguar-
de-se o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento volunta-
rio da decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o
interesse na execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no
prazo de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arqui-
vem-se.-Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA e LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA-

92.-DECLAR DE INEXIGIB DE DEBITO-171/2006-MARIA
HELENA DE ANDRADE x BRASIL TELECOM S/A.- ...Em
face ao exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial.
Condeno a autora ao pagamento de custas processuais e hono-
rarios advocaticios, os quais fixo em 10% do valor atribuido a
causa, atendido o grau de zelo do profissional e a simplicidade
da causa, ficando dispensada do referido pagamento por ser
beneficiaria de assistencia judiciaria. P.R.I-Adv. ERALDO
LACERDA JUNIOR, SILVIANI IWERSON BARONE, SIL-
VIA ASSUNCAO DAVET ALVES.-

93.-ACAO DE COBRANCA-228/2006-ANTONIO DOMIN-
GOS NETO x MUNICIPIO DE COLOMBO.- Sobre a contes-
tacao e documentos apresentados diga o autor.-Adv. LISSAN-
DRA REGINA RECKZIEGEL GARCIA.-

94.-BUSCA E APREENSAO-233/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CLEVER SCHULTZE CORDEIRO -1) Aguarde-
se o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da
decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interes-
se na execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo
de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e CARMEN ROBER-
TA FRANCO-

95.-BUSCA E APREENSAO-329/2006-BANCO FINASA S/A
x AMARILDO RODRIGUES -1) Aguarde-se o prazo de quin-
ze (15) dias, para cumprimento voluntario da decisao. 2) Em
caso negativo, diga o vencedor sobre o interesse na execucao
da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo de seis (06)
meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-Adv. ROSI-
ANE APARECIDA MARTINEZ-

96.-BUSCA E APREENSAO-412/2006-BV FINANCEIRA S/
A x LUIS FERNANDO LEITE -1) Aguarde-se o prazo de quin-
ze (15) dias, para cumprimento voluntario da decisao. 2) Em
caso negativo, diga o vencedor sobre o interesse na execucao
da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo de seis (06)
meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-Adv. ROSI-
ANE APARECIDA MARTINEZ-

97.-BUSCA E APREENSAO-441/2006-BANCO FINASA S/A
x NARA MARIA DE QUADROS CALEGARIO -1) Aguarde-
se o prazo de quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da
decisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interes-
se na execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo
de seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-
Adv. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

98.-ACAO DE COBRANCA-446/2006-GERALDO RAMOS
DE FIGUEIREDO e outros x CIA EXCELCIOR SEGUROS.-
...Em face ao exposto JULGO PROCEDENTE o pedido inici-
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al, condenando a requerida ao pagamento da indenizacao, rela-
tiva ao seguro obrigatorio aos autores, no importe de 40 salari-
os minimos, vigentes da epoca do efetivo pagamento. Condeno
o requerido ao pagamento de custas processuais e honorarios
advocaticios do patrono dos autores, os quais fixo em 10% do
valor da condenacao, atendido o grau de zelo do profissional e
a simplicidade da causa. P.R.I.-Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA
SERAFINI e PAULO CESAR BRAGA MENESCAL.-

99.-BUSCA E APREENSAO-479/2006-BANCO ITAU S/A x
SHARON DANIELE M DE SOUZA MATO -1) Aguarde-se o
prazo de quinze (15) dias, para cumprimento voluntario da de-
cisao. 2) Em caso negativo, diga o vencedor sobre o interesse
na execucao da sentenca. 3) Se nada for requerido no prazo de
seis (06) meses, de-se baixa na distribuicao e arquivem-se.-
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI-

100.-Reintegracao de Posse-595/2006-CIA ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL x LUCIO AURELIO DA
SILVA -...DECIDO. Levando em conta o fato da requerida ter
sido citada deixando transcorrer (in albis) o prazo para apre-
sentação de defesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados
pela parte adversa na forma do artigo 285 e 319 do CPC. As-
sim, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial tornando defini-
tiva a liminar anteriormente concedida de busca e apreensão,
consolidando-se em mãos do autor a posse do bem inidicado na
inicial. Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o autor au-
torizando a proceder à transferência do bem. Condeno a reque-
rida ao pagamento de custas processuais e honorÇrios advoca-
tícios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à causa, corrigi-
dos a partir do ajuizamento da demanda. P.R.I.-Adv. ANDREA
HERTEL MALUCELLI e MARCELO ALESSANDRO BER-
TO-

101.-Reintegracao de Posse-596/2006-CIA ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL x JAIRO EDUARDO WIN-
CHE PEDRO.- 1) Considerando a reconvencao apresentada
intime-se a parte adversa, na pessoa do Sr. Advogado para, que-
rendo, oferecer constestacao, no prazo legal de 15 dias. 2) No
mais, aguarde-se a audiencia ja designada.-Adv. ANDREA
HERTEL MALUCELLI e MARCELO ALESSANDRO BER-
TO.-

102.-BUSCA E APREENSAO-638/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARLI ALVES LEMOS -...DECIDO. Levando
em conta o fato da requerida ter sido citada deixando transcor-
rer (in albis) o prazo para apresentação de defesa, presumem-
se verdadeiros os fatos alegados pela parte adversa na forma do
artigo 285 e 319 do CPC. Assim, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial tornando definitiva a liminar anteriormente con-
cedida de busca e apreensão, consolidando-se em mãos do au-
tor a posse do bem inidicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN,
comunicando estar o autor autorizando a proceder à transfe-
rência do bem. Condeno a requerida ao pagamento de custas
processuais e honorÇrios advocatícios, os quais fixo em 10%
do valor atribuído à causa, corrigidos a partir do ajuizamento
da demanda. P.R.I.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

103.-BUSCA E APREENSAO-660/2006-BANCO FINASA S/
A x ULISSES DE TOLDO -1) Aguarde-se o prazo de quinze
(15) dias, para cumprimento voluntario da decisao. 2) Em caso
negativo, diga o vencedor sobre o interesse na execucao da sen-
tenca. 3) Se nada for requerido no prazo de seis (06) meses, de-
se baixa na distribuicao e arquivem-se.-Adv. ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ-

104.-RESCISAO DE CONTRATO-673/2006-PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x SEBASTIAO
PIETRCOSKI.- Diga a autora a respeito do interesse no pros-
seguimento do feito em 05 dias.-Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI e ALINE BORGES LEAL-.

105.-BUSCA E APREENSAO-674/2006-BANCO DIBENS S/
A x VILSON THEODORO DE JESUS.- Diga a autora sobre o
interesse no prosseguimento do feito em 05 dias.-Adv. TATIA-
NA VALESCA VROBLEWSKI e ALINE BORGES LEAL-

106.-Curatela-701/2006-SERGIO SOUZA PIRES x WILSON
SOUZA PIRES. Manifeste-se o autor sobre o prosseguimento
do feito.-Adv. ANDERSON RODRIGUES FERREIRA-

107.-RETIFICACAO DO REGISTRO CIVIL-721/2006-O.F. x
E.J.- ...DECIDO. Compulsando os autos , constata-se que de
fato houve erro na grafia do assento de casamento, bem como
em sua cedula de Identidade do requerente. De acordo com o
assento de nascimento a fl. 10, pode-se verificar que a grafia
correta do nome do autor e OSWALDO FREIBERGER. Assim,
considerando os fatos supra relatados, bem como parecer favo-
raveldo agente ministerial, DEFIRO o pedido e determino que
seja retificado o assento de casamento e Cedula de Indentidade
do autor devendo constar seu nome grafado de forma correta,
qual seja, OSWALDO FREIBERGER. Oficie-se ao cartorio de
Registro Civil da Comarca de Cianorte, Cartorio de Sao Tome
para que proceda a retificacao no assento de nascimento, ou-
trossim, oficie-se ao Instituto de Identificacao do Parana e a
Receita Federal, para que procedam as devidas correcoes na
Cedula de Identidade e CPF/MF respectivamente. Outrossim,
defiro o beneficio da justica gratuita tendo em vista que o re-
querente demonstrou ser pobre na acepacao juridica do termo.
Custas dispensadas. Oportunamente, arquivem-se.-Adv. SIL-
VIA CRISTINA XAVIER e VANDERLEI TAVERNA-

108.-BUSCA E APREENSAO-725/2006-BANCO FINASA S/
A x WILLIAN MARCELO O VIEIRA -...DECIDO. Levando
em conta o fato da requerida ter sido citada deixando transcor-
rer (in albis) o prazo para apresentação de defesa, presumem-
se verdadeiros os fatos alegados pela parte adversa na forma do
artigo 285 e 319 do CPC. Assim, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial tornando definitiva a liminar anteriormente con-
cedida de busca e apreensão, consolidando-se em mãos do au-
tor a posse do bem inidicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN,
comunicando estar o autor autorizando a proceder à transfe-
rência do bem. Condeno a requerida ao pagamento de custas

processuais e honorÇrios advocatícios, os quais fixo em 10%
do valor atribuído à causa, corrigidos a partir do ajuizamento
da demanda. P.R.I.-Adv. LUCIANA SEZANOWSKI-

109.-BUSCA E APREENSAO-807/2006-UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS x ADEMIR ZANDONARDI
COELHO -Verifica-se que a parte autora nao efetuou o prepa-
ro das custas processuais, conforme a certidao retro, devendo
ser cancelada a distribuicao. O cancelamento da distribuicao
ocorre pela falta de pagamento das custas, no caso do artigo
257 do CPC, pelo simples decurso do prazo, nao sendo neces-
saria a intimacao da parte para promover seu recolhimento.
Nesse sentido: CANCELAMENTO DA DISTRIBUICAO -
INEXISTENCIA DE PREPARO - ARTIGO 257 DO CPC. Sera
cancelada a distribuicao do feito que em 30 dias, nao for prepa-
rado no cartorio em que deu entrada. Apelacao improvida. Sen-
tenca mantida. PETICAO INICIAL - PREPARO - CANCELA-
MENTO DA DISTRIBUICAO - EFEITOS - Cancelamento da
distribuicao do feito, por nao ter sido preparada, em 30 (trinta)
dias, a inicial artigo 257 do Codigo de Processo Civil. Indepen-
de de previa intimacao da parte interessada, efetue o preparo
para o cancelamento da distribuicao. Sentenca confirmada. Isto
posto, determino o cancelamento na distribuicao do feito com
fulcro no artigo 257 do CPC, e o consequente arquivamento
dos autos, adotando as providências previstas no Codigo de
Normas. defiro o desentranhamento dos documentos mediante
fotocopia nos autos. Intime-se.-Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI e ALINE BORGES LEAL-

110.-BUSCA E APREENSAO-811/2006-BANCO DIBENS S/
A x MARIO J GONÇALVES MARIN -Verifica-se que a parte
autora nao efetuou o preparo das custas processuais, conforme
a certidao retro, devendo ser cancelada a distribuicao. O can-
celamento da distribuicao ocorre pela falta de pagamento das
custas, no caso do artigo 257 do CPC, pelo simples decurso do
prazo, nao sendo necessaria a intimacao da parte para promo-
ver seu recolhimento. Nesse sentido: CANCELAMENTO DA
DISTRIBUICAO - INEXISTENCIA DE PREPARO - ARTIGO
257 DO CPC. Sera cancelada a distribuicao do feito que em 30
dias, nao for preparado no cartorio em que deu entrada. Apela-
cao improvida. Sentenca mantida. PETICAO INICIAL - PRE-
PARO - CANCELAMENTO DA DISTRIBUICAO - EFEITOS
- Cancelamento da distribuicao do feito, por nao ter sido pre-
parada, em 30 (trinta) dias, a inicial artigo 257 do Codigo de
Processo Civil. Independe de previa intimacao da parte interes-
sada, efetue o preparo para o cancelamento da distribuicao.
Sentenca confirmada. Isto posto, determino o cancelamento na
distribuicao do feito com fulcro no artigo 257 do CPC, e o
consequente arquivamento dos autos, adotando as providênci-
as previstas no Codigo de Normas. defiro o desentranhamento
dos documentos mediante fotocopia nos autos. Intime-se.-Adv.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e ALINE BORGES
LEAL-

111.-INDENIZACAO-833/2006-ASTROGILDA SCROK x
SUPERMERCADO BIG.- Diga a parte autora sobre a contesta-
cao e documentos apresentados.-Adv. MARCOS RENAN SAL-
VATI.-

112.-BUSCA E APREENSAO-837/2006-BANCO HONDA S/
A x CELIA NAZARIO LOPES -1) Homologo o pedido de de-
sistencia de fls. 26, para que surta seus juridicos e legais efei-
tos, determinando a extincao do processo, com fundamento no
artigo 267, VIII do CPC. 2) Custas ex lege. 3) P.R.I. 4) Oportu-
namente, arquivem-se.-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-

113.-BUSCA E APREENSAO-844/2006-BANCO ITAU S/A x
LUIZ HENRIQUE DE ALMEIDA -1) Considerando a certidao
de fls. 19, homologo, por sentenca, para que produza seus juri-
dicos e legais efeitos a desistencia da parte autora e JULGO
EXTINTO os presentes autos de busca e apreensao, sem reso-
lucao de merito, com fulcro no artigo 267, inciso VIII do Codi-
go de Processo Civil. 2) Proceda-se a baixa na distribuicao. 3)
Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se. P.R.I.-Adv. AN-
DREA HERTEL MALUCELLI-

114.-BUSCA E APREENSAO-888/2006-BANCO ITAU S/A x
GABRIEL SILVA DE OLIVEIRA -1) Homologo, por sentenca,
para que produza seus juridicos e legais efeitos o acordo elabo-
rado pelas partes (fls. 167/168), por consequencia JULGO
EXTINTO este processo com julgamento de merito, nos ter-
mos do artigo 269, inciso III do CPC, observando que o acordo
e causa de extincao do processo. 2) Custas ex lege. 3) Proceda-
se baixa na distribuicao e arquivem-se. P.R.I.-Adv. ANDREA
HERTEL MALUCELLI-

115.-BUSCA E APREENSAO-914/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARINES DUDA -...DECIDO. Levando em con-
ta o fato da requerida ter sido citada deixando transcorrer (in
albis) o prazo para apresentação de defesa, presumem-se ver-
dadeiros os fatos alegados pela parte adversa na forma do arti-
go 285 e 319 do CPC. Assim, JULGO PROCEDENTE o pedi-
do inicial tornando definitiva a liminar anteriormente concedi-
da de busca e apreensão, consolidando-se em mãos do autor a
posse do bem inidicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN, co-
municando estar o autor autorizando a proceder à transferência
do bem. Condeno a requerida ao pagamento de custas proces-
suais e honorÇrios advocatícios, os quais fixo em 10% do valor
atribuído à causa, corrigidos a partir do ajuizamento da deman-
da. P.R.I.-Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-

116.-BUSCA E APREENSAO-945/2006-BV FINANCEIRA S/
A x ALEXSANDRO LEAL -Manifeste-se sobre o contido na
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. KARINE CRIS-
TINA DA COSTA-

117.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-954/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x JP INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA e outros -1) Homologo o pedido de desis-
tencia de fls. 19, para que surta seus juridicos e legais efeitos,
determinando a extincao do processo, com fundamento no arti-
go 267, VIII do CPC. 2) Custas ex lege. 3) P.R.I. 4) Oportuna-
mente, arquivem-se.-Adv. DANIEL HACHEM-

118.-Excecao de Incompetencia-988/2006-MEGA SORRISO
ODONTOLOGIA LTDA e outros x ADRIANA HEMANN RI-
BEIRO.- ...Em face ao exposto, DEIXO DE ACOLHER A
EXCECAO DE INCOMPETENCIA manejada, declarando o
presente foro competente para o processamento da demanda
processada em apenso. Condeno a excipiente em custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios, os quais fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais). P.R.I. Certificado o transito em julgado,
desapensem dos autos principais, retornando aqueles conclu-
sos.-Adv. CRISTIANE STALBAUM-

119.-BUSCA E APREENSAO-994/2006-BANCO OURIN-
VEST S/A x JOAQUIM JORGE SANTANA -1) Homologo o
pedido de desistencia de fls. 19, para que surta seus juridicos e
legais efeitos, determinando a extincao do processo, com fun-
damento no artigo 267, VIII do CPC. 2) Custas ex lege. 3) P.R.I.
4) Oportunamente, arquivem-se.-Adv. LILIAM APARECIDA
DE JESUS DEL SANTO-

120.-BUSCA E APREENSAO-1048/2006-UNIBANCO UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS x RAFAEL TEIXEIRA DA
SILVA -1) Considerando a peticao de fls. 18, homologo, por
sentenca, para que produza seus juridicos e legais efeitos a de-
sistencia da parte autora e JULGO EXTINTO os presentes au-
tos de busca e apreensao, sem julgamento de merito, com ful-
cro no artigo 267, inciso VIII do CPC. 2) Proceda-se a baixa na
distribuicao. 3) Custas na forma da lei. P.R.I. Oportunamente,
arquivem-se.-Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI-

121.-BUSCA E APREENSAO-1070/2006-BANCO FINASA S/
A x TRANSPORTADORA CABER LTDA -Manifeste-se sobre
o contido na certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.-Adv.
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-

122.-EMBARGOS DE TERCEIRO-1095/2006-JOAO CAR-
LOS DOS SANTOS x RUY ALCEU MOTTIN e outros.- 1)
Recebo os embargos de terceiro apresentados, determinando a
suspensao da demanda principal, em relacao a estes bens. 2)
De outra sorte, INDEFIRO o pedido liminar requerido, vez que
nao comprovado o (periculum in mora), vez que apesar da im-
possibilidade de averbacao da transferencia imobiliaria junto
ao CRI, tal nao impede que o embargante usufrua da posse do
bem, enquanto pendente de discussao a demanda, ora em apre-
co. 3) Citem-se os embargados para, querendo, oferecam contes-
tacao no prazo legal de 10 dias, devendo constar do mandado as
advertencias de praxe. 4) Sendo oferecida defesa, diga o embar-
gante.-Adv. CAROLINE CAVAGNARI TRAMUJAS, MICHEL
LUIZ PADILHA e MARCIA MONTALTO ROSSATO.-

123.-RETIFICACAO DO REGISTRO CIVIL-1228/2006-N.P.V.
x E.J.- ...DECIDO. Considerando os documentos acostados,
constata-se que na Certidao de Obito do (de cujus), consta er-
roneamente o seu pre-nome. Assim, considerando os fatos su-
pra relatados, bem como parecer favoravel do agente ministeri-
al, DEFIRO o pedido e determino que seja retificada a Certi-
dao de obito do (de cujus), na qual passara a constar o correto
nome do extinto, qual seja, ALDERICO VESTING. Custas dis-
pensadas. Proceda-se o Sr. Tabeliao as retificacaoes necessari-
as. P.R.I.-Adv. GIOVANI SERAFINI.-

124.-RETIFICACAO DO REGISTRO CIVIL-1246/2006-GIL-
VANI MARQUES FRANCO PACHECO x ESTE JUIZO.- 1)
Designo a audiencia de justificativa para o dia 12 de dezembro
de 2006 às 13:30 horas, para o ato a requerente devera trazer
03 (tres) testemunhas que comprovem os fatos alegados na ini-
cial, independentemente de intimacao. 2) Intime-se.-Adv. VAN-
DERLEI TAVERNA-

125.-Impugnacao ao Valor da Causa-1264/2006-MARCELO
ARSIE e outros x RUY ALCEU MOTTIN e outros.- Sobre a
impugnacao apresentada, diga o impugnado.-Adv. MICHEL
LUIZ PADILHA e MARCIA MONTALTO ROSSATO.-

126.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1289/2006-ANGE-
LA MARIA ZIMMERMAN e outros x PAULO CESAR DE
MOURA e outros.- 1) Defiro os beneficios de assistencia judi-
ciaria. 2) Buscam os requeridos que sejam embargadas as obras
firmadas no imovel, objeto de litigio, ate a solucao final da
demanda, porque tais desvalorizam a construcao edificada no
lote, atrapalhando a realizacao da prova pericial deferida. 3)
Verificando as fotos apresentadas aos autos, denota-se que efe-
tivamente, (prima facie), em sede de cognicao sumaria, consta-
ta-se que os requeridos pretendem alugar o bem indicado nos
autos, que sera objeto de avaliacao, bem como estao construin-
do na frente do imovel. 4) Quanto a locacao do bem tal nao
desvaloriza o imovel, ao contrario, ajuda a preserva-lo, enquanto
pendente a presente discusao judicial, bem como, ressalte-se
que ficando constatado o valor do imovel edificado pelos auto-
res, cabera a parte adversa indenizar o montante da acessao
firmada, caso julgada procedente a lide reconvencional. 5) Por-
tanto, nao ha ilicitude na conduta dos requeridos quando pre-
tendem locar o bem, desde que fique consignada a impossibili-
dade de modificacao das caracteristicas deste, enquanto pen-
dente a presente discussao judicial, principalmente enquanto
pendente a presente discussao judicial, principalmente enquanto
nao realizada a pericia ja deferida, o que importa na ausencia
dos requeridos necessarios para o deferimento da liminar, quais
sejam (fumus boni iuris) e (periculum in mora). 6) No tocante a
edificacao realizada na frente da casa objeto de litigio, da mes-
ma forma, nao ha motivos para determinar a suspensao de sua
realizacao, pois a presenca da mesma nao afetara os trabalhos
periciais, que deverao verificar tao somente a construcao edifi-
cada pelos autores, desconsiderando aquela realizada na fren-
te, bem como eventual desvalorizacao do lote de terreno em
razao desta. 7) Portanto, observando os fatos apenas em sede
de cognicao sumaria, rejeito o pedido liminar pretendido, por
ausencia dos requesitos legais, necessarios para o seu deferi-
mento, determinando tao somente a proibicao de modificacao
das caracteristicas do imovel que se pretende a avaliacao. 8)
Citem-se os requeridos para, querendo, apresentarem defesa,
no prazo legal de 05 dias, constando do mandado as adverten-
cias de praxe, cientificando estes, tambem, da presente deci-
sao. 9) Sendo oferecida peca contestatoria, digam os autores.

10) Intimem-se.-Adv. MARÇAL C. MARQUES.-

127.-BUSCA E APREENSAO-1404/2006-BANCO PANAME-
RICANO S/A x PETSUL PRODUTOS RECICLAVEIS.- (Des-
pacho de fls. 20) Ao Sr. Contador para o calculo do debito, com
honorarios na base de 10% (dez por cento). Feito o deposito,
voltem conclusos. Manifeste-se as partes sobre o calculo de
fls. 21/22, no valor de R$ 5.829,81. (Despacho de fls. 25) 1)
Considerando os termos da certidao supra, determino que o bem
seja devolvido a requerida. Expeca-se mandado de entrega. 2)
Registre-se a Serventia o deposito supra mencionado no res-
pectivo livro de depositos judiciais. 3) Diga o autor. Intimaco-
es e diligencias necessarias.-Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI, ALINE BORGES LEAL e JOAO BATISTA DE
ARRUDA JUNIOR.-

128.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1451/2006-HERBARIUM
LABORATORIO BOTANICO LTDA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO.- 1) Considerando que os
fatos alegados nos embargos a execucao se referem a divida
objeto de execucao e nao a questoes realtivas a penhora firma-
da, a competencia para o processamento da mesma sera no Jui-
zo Deprecante. 2) Assim, remetam-se os presentes autos aquele
para os devidos fins. 3) Por outro lado, considertando que se
encontram suspensos os atos de execucao, em razao dos em-
bargos manejados, restitua-se a precatoria a origem com as
nossas homenagens, podendo retornar a este Juizo, depois que
forem julgados os embargos interpostos.-Adv. ANA PAULA
GIMENEZ MOREIRA DIAS e MARIA DO CARMO DOS
SANTOS.-

129.-Usucapiao-1468/2006-ELIAS RODRIGUES DO CARMO
e outros x LUCIANO GONÇALVES DOS SANTOS e outros -
1) Defiro os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. 2)
Citem-se aquele em cujo nome esteja transcrito o imovel usu-
capiendo, bem como, os confinantes e, por edital, com o prazo
de 30 (trinta) dias, os reus em lugar incerto e os eventuais inte-
ressados, para contestar a acao, no prazo legal de 15 (quinze)
dias. 3) Intime-se via postal para que manifestem interesse na
causa os represenatntes das Fazendas Publicas da Uniao, do
Estado e do Municipio. 4) Ciente o Ministerio Publico. 5) Inti-
mem-se. Apresentar a minuta do edital.-Adv. ALTEMAR BAR-
REIROS HARTIN-

130.-Usucapiao-1469/2006-AILTON GONÇALVES e outros x
LUCIANO GONÇALVES DOS SANTOS e outros -1) Defiro
os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. 2) Citem-se aquele
em cujo nome esteja transcrito o imovel usucapiendo, bem como,
os confinantes e, por edital, com o prazo de 30 (trinta) dias, os
reus em lugar incerto e os eventuais interessados, para contestar
a acao, no prazo legal de 15 (quinze) dias. 3) Intime-se via postal
para que manifestem interesse na causa os represenatntes das
Fazendas Publicas da Uniao, do Estado e do Municipio. 4) Cien-
te o Ministerio Publico. 5) Intimem-se. Apresentar a minuta do
edital.-Adv. ALTEMAR BARREIROS HARTIN-

131.-ARROLAMENTO-1477/2006-FRANCISCO LAURINDO
DA SILVA x ALZIRA MARTINS DA SILVA -Preliminarmente,
providencie a requerente a antecipação das custas, no prazo
legal, sob pena de cancelamento da distribuição. Intime-se.-
Adv. BENEDITO DOS SANTOS-

132.-USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-1480/2006-ROSI-
GLEIDE LINS DE MENESES DE OLIVEIRA x IZIDORO
CANESTARO e outros -1) Defiro os beneficios da assistencia
judiciaria gratuita. 2) Citem-se aquele em cujo nome esteja trans-
crito o imovel usucapiendo, bem como, os confinantes e, por
edital, com o prazo de 30 (trinta) dias, os reus em lugar incerto
e os eventuais interessados, para contestar a acao, no prazo
legal de 15 (quinze) dias. 3) Intime-se via postal para que ma-
nifestem interesse na causa os represenatntes das Fazendas
Publicas da Uniao, do Estado e do Municipio. 4) Ciente o Mi-
nisterio Publico. 5) Intimem-se. Apresentar a minuta do edi-
tal.-Adv. GILBERTO VILAS BOAS e WALERIA CHIBIOR-

133.-MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1547/2006-CO-
MERCIAL DESTRO LTDA x CORREIA E MARTINS LTDA
ME.- 1) Busca o autor que seja concedida a liminar de arresto
dos bens do requerido, argumentando que possui divida com o
mesmo, a qual nao foi quitada no vencimento, bem como que o
requerido e portador de varios titulos protestados, entendendo
a ma-fe deste que se furta no cumprimento de suas obrigacoes.
2) Para a concessao da medida cautelar de arresto e necessario
que estejam presentes os requisitos dos artigos 813 e 814 do
CPC. 3) No caso em questao, nao ha duvidas da presenca da
divida liquida e certa, representados pelos cheques de fls. 36/
40, presente o requisito do artigo 814 do CPC. 4) De outra
sorte, justificado o temor do autor no nao pagamento dos docu-
mentos indicados, pois de acordo com o documento de fls. 41/
44, denota-se que o requerido tem contra si trinta e tres titulos
vencidos e nao pagos, importando em grande valor devido, pre-
sente portanto o contido no artigo 813 do CPC. 5) Assim, con-
clui-se que o requerido contraiu dividas extraordinarias, das
quais nao pode honrar o pagamento, estando preenchido o re-
quisito contido no artigo 813, II, b do CPC. 6) Importante frisar
que me sede de cognicao sumaria, basta que haja plausividade
do direito enfocado, nao necessaria a comprovacao efetiva deste,
assim, em razao da grande quantidade de tiutlos sem pagamen-
to pelo requerido, justificando o temor do autor quanto a insa-
tisfacao dos valores a si devidos, caso fosse necessario aguar-
dar todo o tramite do processo executivo respectivo. 7) A juris-
prudencia ja se manifestou neste sentido: Considerando que a
medida cautelar de arresto tem a finalidade de assegurar o re-
sultado pratico e util do processo principal, e de concluir que
as hipoteses contempladas no artigo 813, CPC, nao sao exaus-
tivas, mas exemplificativas, bastando para a concessao do ar-
resto, o risco de dano e o perigo de demora. 8) Portanto, conce-
do o pedido de arresto, a fim de seja arrestado dinheiro da em-
presa requerida ou nao falta, mercadorias existentes no esto-
que ou na falta, mercadorias existentes no estoque ou na falta
destes, equipamentos encontrados no estabelecimento e ainda,
nao os havendo, creditos existentes com terceiros. 9) Ressalta-
se, outrossim, que os bens nao poderao ser arrestados e remo-
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vidos da empresa se inviabilizarem a atividade comercial do
devedor. 10) Cabera ao autor prestar a caucao do bem indicado
na inicial, no prazo de 05 dias, contados da intimacao desta
decisao. 11) Expeca-se o competente mandado de arresto. Apos,
cite-se o requerido para, querendo, oferecer defesa, no prazo
legal de 05 dias. 12) Por fim, saliente-se ao autor que devera
manejar a demanda principal em 30 dias, contados da efetiva-
cao da medida cautelar, sob pena de revogacao da liminar con-
cedida. 13) Demais diligencias.-Adv. JOSMAR GOMES DE
ALMEIDA.-

134.-Execucao Fiscal-116/1999-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TECPLAS IND E COM DE PLAS-
TICOS LTDA.- 1) Defiro o pedido de fls. 39. 2) Para a realiza-
cao do leilao nomeio o Sr. Plinio Barroso de Castro Filho. 3)
Intime-se o da nomeacao, bem como para providenciar as dili-
gencias necessarias para a realizacao do leilao.-Adv. ALEXAN-
DRE PYDD, VILSON STALL, LUCIA HELENA FERNAN-
DES STALL e RAFAELA STALL LEITE.-

135.-Execucao Fiscal-131/2001-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TECPLAS IND E COM DE PLAS-
TICOS LTDA.- 1) Intime-se o executado para que indique bens,
no prazo de 05 dias. 2) Apos, nao sendo cumprida a diligencia,
proceda-se a penhora sobre o faturamento, na forma do despa-
cho de fl. 13.-Adv. ANITA CARUSO PUCHTA, VILSON
STALL, LUCIA HELENA FERNANDES STALL e RAFAELA
STALL LEITE-

136.-Execucao Fiscal-133/2004-UNIAO x INDUSTRIA E
COMERCIO DE CAL NEVADA LTDA.- 1) Considerando que
na presente execucao o conflito de interesses versa sobre mate-
ria trabalhista, o mesmo devera ser submetido ao julgamento
perante a Justica do Trabalho, em decorrencia da competencia
absoluta da desta, conforme dipoe a EC 45/04. 2) Assim, deter-
mino a remessa dos presentes autos a Justica Especializada,
procedendo-se as devidas baixas.-Adv. CRISTINA LUISA
HEDLER-

137.-Carta Precatoria-270/2006-Oriundo da Comarca de 4ª
VARA CIVEL DE JOINVILLE -SC -LENITO TRANSPOR-
TES LTDA x COMERCIO DE CEREAIS BELEBAS LTDA e
outros -Preliminarmente, providencie a requerente a antecipa-
ção das custas, no prazo legal, sob pena devolucao. Intime-se.
-Adv. WILSON PEREIRA, RODRIGO MACHADO BARBO-
SA, ANDRE KARPINSKI SELL e CARLA SIMONE SILVA-

138.-Carta Precatoria-271/2006-Oriundo da Comarca de VARA
CIVEL DE BARRA VELHA-SC -AUTO POSTO LOCATE-
LLI LTDA x EMERSON BERNARDES DE OLIVEIRA e ou-
tros -Preliminarmente, providencie a requerente a antecipação
das custas, distribuicao e comprove o recolhimento da guia
Funrejus, no prazo legal, sob pena de devolucao. Intimem-se.-
Adv. FRANCISCO DE ASSIS IUNG HENRIQUE, LUIS CAR-
LOS BERALDI LOYOLA, LEONEL CAMILLI, ANDREIA
NOBREGA e CARLA SIMONE EBINER.-

CARTORIO CIVEL DA COMARCA DE CORONEL VI-
VIDA
GABRIELA SCABELLO MILAZZO
JUIZA DE DIREITO
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LUIZ FERNANDO BALDI 0012 000388/2002
MARCELO LUIZ VICARI 0012 000388/2002

0043 000157/2006
MARCELO VINICIUS ZOCCHI 0011 000250/2001
MARCIA A. COTTA 0001 000217/1996
MARCIA REGINA WERNER 0014 000294/2003
MAURICIO SIDNEY FAZOLO 0011 000250/2001
NERII L. CEMZI 0015 000300/2003
NEVALDO F. CAZELLA 0003 000258/1998
NILTO SALES VIEIRA 0053 000339/2006
NORTON EMMEL MUHLBEIER 0048 000206/2006
ODACIR GIARETTA 0016 000376/2003
OSVALDO BETIN BOARETTO 0009 000132/2001

0028 000097/2005
0004 000422/1998
0031 000262/2005

PATRICK G. MERCER 0015 000300/2003
RAQUEL GAPSKI 0019 000073/2004
RENATO FARTO LANA 0062 000009/2005
ROBSON CARLOS BISCOLI 0044 000164/2006

0050 000226/2006
0040 000123/2006
0045 000183/2006
0020 000126/2004

RONISA BISCOLI 0060 000082/2002
0044 000164/2006
0050 000226/2006
0045 000183/2006

ROSERIS BLUM 0012 000388/2002
SONIVALTAIR DA SILVA CAST 0018 000030/2004

0025 000013/2005
TATIANA VALESCA VROBLESWS 0037 000077/2006
ULISSES FALCI JUNIOR 0035 000003/2006

0015 000300/2003
0020 000126/2004

VALDEMAR MORAS 0008 000200/2000
VALTER MUNARETTO 0011 000250/2001

0030 000222/2005
0034 000379/2005
0014 000294/2003
0047 000198/2006
0042 000148/2006
0020 000126/2004

VICTOR GERALDO JORGE 0017 000397/2003
VIDAL CASSOL DA ROCHA 0010 000244/2001
VITOR CESAR BONVINO 0013 000396/2002
VOLNEY SEBASTIAO SPRICIGO 0039 000119/2006
WAGNER MUNARETTO 0047 000198/2006

0042 000148/2006
0048 000206/2006

WANDERLEI DE PAULA BARRET 0014 000294/2003
YURI JOHN FORSELINI 0005 000077/1999

1.-ARROLAMENTO-217/1996-BRASIL DE JESUS CAVA-
LHEIRO e outros x REINOLDO NUNES CAVALHEIRO-...

Homologo por sentença, o plano de partilha de fls. 185/
191....Adv. AURIMAR JOSE TURRA e MARCIA A. COTTA-

2.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-219/1997-COO-
PERATIVA AGROPECUARIA GUARANI LTDA e outros x
DIVONZIR PINHEIROS DA SILVA e outros- Sobre o docu-
mento de fls.109, manifeste-se à parte exequente.- Adv. LUIZ
CARLOS DAGOSTINI, ANDREY HERGET e ERLON AN-
TONIO MEDEIROS-

3.-AÇÃO MONITÓRIA-258/1998-BANCO BAMERINDUS
DO BRASIL S.A x JOAO ROQUE KESSLER-Sobre o laudo
pericial de fls.295/328, manifestem-se às partes.- Adv. NEVAL-
DO F. CAZELLA, AURIMAR JOSE TURRA e ELISIO APO-
LINARIO RIGONATO CHAVES-

4.-ORDINARIA DE COBRANÇA-422/1998-IZABEL MARIA
DE SOUZA LIMA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS- Manifeste-se à parte exequente sobre os em-
bargos apresentados, no prazo legal.- Adv. LAERCIO ANTO-
NIO VICARI e OSVALDO BETIN BOARETTO-

5.-REVISIONAL DE CONTRATO-77/1999-SERGIO SILVEI-
RA DA SILVA e outros x HEWLETT - PACKARD BRASIL S/
A e outros- Manifeste-se à requerida, no prazo de cinco dias,
sobre o contido no petitório de fls. 272/273.- Adv. EGIDIO
MUNARETTO, FABIO HENRIQUE MELATI, YURI JOHN
FORSELINI e LUCIUS MARCUS OLIVEIRA-

6.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-176/1999-
F.N.S.D.A. x C.S.- Manifeste-se à parte autora sobre o prosse-
guimento.- Adv. AURIMAR JOSE TURRA-

7.-MONITORIA-390/1999-DANIEL COSTELA x SIOMO -
COMERCIO DE MOVEIS LTDA-A parte requerente para reti-
rada de expediente (oficio).- Adv. AURIMAR JOSE TURRA-

8.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-200/2000-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x PASQUALOT-
TO E CIA LTDA e outros- Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se a partes exequente.- Adv. EGIDIO MUNARET-
TO e VALDEMAR MORAS-

9.-ORDINARIA APOSENTADORIA IDADE-132/2001-ROSA-
LINA APARECIDA MACHADO DOS SANTOS FAGUNDES
x INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-Ao
procurador da autora para proceder à habilitação dos herdei-
ros, no prazo de dez dias.- Adv. LAERCIO ANTONIO VICARI
e OSVALDO BETIN BOARETTO-

10.-REPARAÇAO DE DANOS C.AC.VEICU-244/2001-AN-
GELO MEZZOMO x KF TECNOLOGIA LTDA e outros- ...
Denunciação da lide. Cite-se a denunciada. Designo audiencia
para a data de 23 de novembro de 2006, às 13.30 horas, no
mais fazendo-se remição ao despacho de fls. 68, devendo a re
providenciar a citação da denunciada, no prazo determinado
no art. 72, parágrafo primeiro b, do CPC. Proceda-se a nova
citação do requerido Benedito Aparecido Peroli.... Adv. FER-
NANDO L. S. DE OLIVEIRA VIANA, VIDAL CASSOL DA
ROCHA, IRINEU PALMA PEREIRA e KARIN MARIA GRAS-
SI DA SILVA-

11.-MONITORIA-250/2001-COOPERETIVA AGRO PECUA-
RIA GUARANI LTDA x ROGERIO DE JESUS FISTAROL
ALMEIDA-Manifeste-se à parte autora sobre o contido no pe-
titório de fls. 79/80 e documentos no prazo de cinco dias.- Adv.
ANDREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS, MAU-
RICIO SIDNEY FAZOLO, MARCELO VINICIUS ZOCCHI,
VALTER MUNARETTO e EGIDIO MUNARETTO-

12.-REPARACAO DANOS C/C PENS.ALIM-388/2002-MAR-
CELO HENRIQUE MORAIS e outros x ESTADO DO PARA-
NA-Recebo o recurso de apelação interposto pela parte re as
fls. 367/368, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Intimem-se a
apelada para responder no prazo de quinze dias, consoante de-
termina o art. 508 do CPC.- Adv. MARCELO LUIZ VICARI,
JONES MARIO DE CARLI, LUIZ FERNANDO BALDI, GA-
ZZI YOUSSEF CHARRAOUF e ROSERIS BLUM-

13.-BUSCA E APREENSAO-396/2002-BANCO DIBENS S/A
x AURECI DE JESUS FREITAS- Aguarde-se a resposta do ofi-
cio pelo prazo de quinze dias.- Adv. VITOR CESAR BONVI-
NO e JULIO CESAR PIUCI CASTILHO-

14.-INDENIZACAO-294/2003-WALTER MUNARETTO JU-
NIOR x COMERCIO E TRANSPORTES COVATTI LTDA- ...
Homologo por sentença, para que surta seus juridicos e legais
efeitos o acordo celebrado entre as partes as fls. 173/174, e
com fundamento no art. 269, III do CPC, julgo extinto o pro-
cesso, com resolução de merito. Adv. EGIDIO MUNARETTO,
VALTER MUNARETTO, KENNEDY MACHADO, MARCIA
REGINA WERNER e WANDERLEI DE PAULA BARRETO-

15.-INDENIZACAO-300/2003-TEREZINHA BUGINSKI DE
ALMEIDA e outros x ADNAN ESBER e outros-Manifestem-
se os Autores sobre o contido na certidao de fls. 286.- Adv.
AURIMAR JOSE TURRA, ELISIO APOLINARIO RIGONA-
TO CHAVES, ULISSES FALCI JUNIOR, PATRICK G. MER-
CER, ERLON F. CENI OLIVEIRA e NERII L. CEMZI-

16.-REPARACAO DE DANOS-376/2003-FRIGORIFICO ALTO
PINHAL LTDA x SEBASTIANA ALMEIDA SERPA e outros-
Designada à data de 24 de janeiro de 2007, às 15.00 horas, para
a inquirição da testemunha Ivani Prechlak no Juízo de Pato Bran-
co, na Travessa Goiás, 55.- Adv. ODACIR GIARETTA, ANTO-
NIO RAMPAZO e ARAREDES SCHRAINER SERPA-

17.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-397/2003-
OURO PRETO - COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA x
DOROTI SIRLEI PENTEADO OKAYAMA - FI- Defiro o pe-
dido retro e suspendo o processo pelo prazo de 90 dias.- Adv.
VICTOR GERALDO JORGE-
18.-EMBARGOS A EXECUCAO-30/2004-DIMAS STRONT-

ZK e outros x JOSE ANTONIO TREMEA- Defiro o pedido e
suspendo o processo pelo prazo de trinta dias.- Adv. ANDER-
SON MANIQUE BARRETO, SONIVALTAIR DA SILVA CAS-
TANHA e ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES-

19.-RESSARCIMENTO DA DANOS-73/2004-COMPANHIA
DE SEGURO ALIANCA DO BRASIL x ORLEI DOMINGOS
MENEGATTI- ... pelo exposto, julgo integralmente proceden-
te o pedido.... Adv. RAQUEL GAPSKI, LEONARDO RODRI-
GUES, FABIANE CAMPOS e HUMBERTON DE OLIVEIRA
VIANA-

20.-DIVORCIO DIRETO-126/2004-A.N. x A.P.N.-... Rejeito
os embargos de declaração.- Adv. ELISIO APOLINARIO RI-
GONATO CHAVES, AURIMAR JOSE TURRA, ULISSES
FALCI JUNIOR, ROBSON CARLOS BISCOLI, EGIDIO
MUNARETTO e VALTER MUNARETTO-

21.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-137/2004-SAN
RAFAEL SEM. CEREAIS LTDA x PEDRO LUIZ DE LARA
SANTOS- ... Vistos, etc. Homologo o acordo celebrado entre
as partes, julgo extinto o processo.- Adv. AURIMAR JOSE
TURRA-

22.-EXECUCAO P/ ENTREGA DE COISA-149/2004-EMIR
PIVA x JOSE OLIMPIO DE LARA DOS SANTOS- Manifeste-
se à parte autora sobre o prosseguimento do feito.- Adv. AURI-
MAR JOSE TURRA-

23.-ANULATORIA DE CASAMENTO-228/2004-T.P.S.O. x
G.O.-... Julgo improcedente o pedido inicial... Adv. ANDER-
SON MANIQUE BARRETO-

24.-MONITORIA-256/2004-BANCO BANESTADO S.A. x
MARCIA BETANIN MARCON-Adv. À parte re para depositar
os honorarios do Sr. Perito, no prazo de cinco dias, sob pena de
preclusão de tal prova.- EGIDIO MUNARETTO e ANTONIO
OZIRES B. VIEIRA-

25.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-13/2005-M.E.A.P. e outros
x J.R.P.- Sobre os documentos de fls.43/45, manifestem-se às
partes.- Adv. SONIVALTAIR DA SILVA CASTANHA, AURI-
MAR JOSE TURRA.

26.-ORD.BEN.PREVIDENCIARIO-72/2005-SIRLEI SCUSI-
ATO FONSECA x INSS - INSTITUTO NACIONAL SEGURO
SOCIAL-...Diante do exposto, julgo parcialmente procedente
o pedido inicial...- Adv. LAERCIO ANTONIO VICARI e ED-
SON LUIZ MARTINS-

27.-ORD.BEN.PREVIDENCIARIO-73/2005-L.B. x I.I.N.S.S.-
... Diante do exposto julgo procedente o pedido inicial... Adv.
LAERCIO ANTONIO VICARI e EDSON LUIZ MARTINS-

28.-APOSENTADORIA POR INVALIDEZ-97/2005-IVANIL-
DE TEREZINHA DALPIZZOL x INSS - INSTITUTO NACI-
ONAL SEGURO SOCIAL- Defiro o pedido de fls.110/111.
Nomeio perito o Dr. Rubens Gava, medico ortopedista, inde-
pendente de compromisso, ex vi do artigo 422 do CPC. As par-
tes, para querendo, apresentarem quesitos e indicarem assis-
tentes técnicos, em cinco dias, na forma do art. 421 parágrafo
primeiro do CPC.- Adv. ANDERSON MANIQUE BARRETO,
GILBERTO VERALDO SCHIAVINI e OSVALDO BETIN
BOARETTO-

29.-BUSCA E DEPOSITO-220/2005-ELETROLAR SARAN-
DI LTDA x IZALTINO RODRIGUES DE OLIVEIRA-... Vis-
tos. Homologo, por sentença a desistência da ação, julgo extin-
to o processo.- Adv. LEORI LUIS STIVANIN-

30.-ACAO DE ANULACAO DE ESCRITURA-222/2005-EO-
DETE DE FATIMA BIAZOLO e outros x ESPOLIO DE CLAU-
DINEI BIAZOLO e outros- Manifeste-se à parte autora sobre o
valor da avaliacao de r$ 538,65.- Adv. EDUARDO MUNA-
RETTO, EGIDIO MUNARETTO e VALTER MUNARETTO-

31.-CONCESSAO BEN.APOS.P/IDADE-262/2005-FIRMINO
DOMINGUES MACIEL x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS-... Vistos, Homologo o acordo celebra-
do entre as partes e julgo extinto o processo.- Adv. ANDER-
SON MANIQUE BARRETO, GILBERTO VERALDO SCHI-
AVINI e OSVALDO BETIN BOARETTO-

32.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-281/2005-J.M. e outros
x A.S.R.- Sobre o documento de fls.48, manifestem-se às par-
tes.- Adv. JONES MARIO DE CARLI e JILMAR MINOZZO-

33.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-355/2005-S.A.F. e outros
x S.P.C.-Defiro o pedido e suspendo o processo pelo prazo de
30 dias.- Adv. ELIANDRA CRISTINA WINCK-

34.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-379/2005-I.L.M.H. e ou-
tros x C.H.-...Vistos,etc. Homologo, por sentença, para que surta
seus juridicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as par-
tes as fls. 61/62 e com fundamento no art. 269, III do CPC,
julgo extinto o processo, com resolução de merito.- Adv. VAL-
TER MUNARETTO-

35.-MEDIDA CAUTELAR-3/2006-NEIVA EUGENIA DE
OLIVEIRA x OLINDA KIENEN RODRIGUES e outros- A
parte autora para que efetue o preparo das custas no juízo de-
precado em Pato Branco no valor de r$ 170,00.- Adv. ULISSES
FALCI JUNIOR e AURIMAR JOSE TURRA.-

36.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-32/2006-IVONEI
JOSE CATTANI e outros x MILTON TOZATTI- Tendo em vis-
ta que para o dia 30.11.2006, foi designada sessão do Tribunal
do Júri, redesigno o dia 07 de fevereiro de 2007, às 14.00 ho-
ras, para a audiencia de instrução e julgamento. À parte autora
para retirada de expediente (Carta de intimação).- Adv. AU-
GUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO, GEANE FAE e
AURIMAR JOSE TURRA-
37.-DEPOSITO-77/2006-B.P.S. x S.F.A.D.S.-... defiro o pedi-
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do de fls.27/30, convertendo-se a ação de busca e apreensão
em deposito. Cite-se o devedor. Oficie-se ao Detran... A parte
requerente para retirada de expediente (oficios). Sobre a certi-
dao do Oficial de fls. 34 verso, manifeste-se à parte autora (dei-
xei de cumprir o mandado tendo em vista a parte autora não ter
providenciado o dispõe o art. 19 e seus parágrafos).- Adv. TA-
TIANA VALESCA VROBLESWSKI-

38.-ORD.BEN.PREVIDENCIARIO-83/2006-CELSON ADAO
RUFATTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- Sobre a proposta de honorarios do Sr. perito, mani-
festem-se às partes.- Adv. ANDERSON MANIQUE BARRE-
TO, GILBERTO VERALDO SCHIAVINI e EDSON LUIZ
MARTINS-

39.-ORDINARIA APOSENTADORIA IDADE-119/2006-EVA
PEREIRA WANDSCHER x INSS-INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL- À parte autora para manifestar-se so-
bre a contestação e documentos, no prazo de dez dias.- Adv.
VOLNEY SEBASTIAO SPRICIGO e EDSON LUIZ MAR-
TINS-

40.-DECLARATORIA-123/2006-SERGIO FONTANIVE e ou-
tros x MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PARANA-Man-
tenho a decisão de fls. 450, por seus próprios fundamentos.
Intime-se à parte Autora para manifestar-se sobre a contestação
e documentos, no prazo de dez dias.- Adv. ROBSON CARLOS
BISCOLI e EGIDIO MUNARETTO-

41.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-129/2006-BANCO ITAU
S/A x ELOI BETANIN-Adv. ... Homologo, por sentença, para
que surta seus juridicos e legais efeitos, o acordo celebrado
entre as partes as fls. 19/20 e com fundamento no art. 269, III
do CPC, julgo extinto o processo, com resolução de merito.-
EGIDIO MUNARETTO e EDUARDO MUNARETTO-

42.-COBRANCA-148/2006-CELMIX PRODUTOS AGROPE-
CUARIOS LTDA x AGOSTINHO SANTINI-Sobre o prosse-
guimento do feito manifeste-se à parte autora.- Adv. EGIDIO
MUNARETTO, VALTER MUNARETTO, EDUARDO MU-
NARETTO e WAGNER MUNARETTO-

43.-MONITORIA-157/2006-ALISUL ALIMENTOS S/A x
AGROPECUARIA VIVIDENSE LTDA-Recebo os embargos
de fls.28/47, com suspensão da eficácia do mandado inicial.
Intime-se a embargada para oferecer impugnação, querendo,
no prazo de quinze dias.- Adv. LUIS FELIPE LEMOS MA-
CHADO, LUCAS FEIJO VILLAS-BOAS VIEIRA, MARCE-
LO LUIZ VICARI e JONES MARIO DE CARLI-

44.-ACAO ORDINARIA-164/2006-VALDIVINO PEDROSO
DOS REIS x DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTA-
DO DO PARANA-DETRA e outros- À parte autora para mani-
festar-se sobre a contestação e documentos, no prazo de dez
dias.- Adv. ROBSON CARLOS BISCOLI, RONISA BISCOLI,
MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e ADRIANO BOR-
GONOVO GOULART.

45.-ARROLAMENTO SUMARIO-183/2006-JANETE ALVES
GIORDANI x ILDA BINDER-Adv. ... Homologo, por senten-
ça, para que produza seus juridicos e legais efeitos, o plano de
partilha de fls.04, dos bens deixados por falecimento de Ilda
Binder, atribuindo os respectivos quinhões aos herdeiros.-
ROBSON CARLOS BISCOLI e RONISA BISCOLI-

46.-INDENIZACAO-191/2006-TEREZINHA ALMERI DE
FREITAS TOLOTTI x ITAU SEGUROS S/A- ... Tendo em vis-
ta ausência justificada pela parte autora, bem como tendo em
vista a impossibilidade de acordo segundo declara o procura-
dor da re, não vislumbro necessidade de redesignacao de data
para realização de audiencia. Concedo a autora o prazo de dez
dias, para que se manifeste sobre a contestação e documentos
juntados, com a anuência da parte re, em que pese se tratar de
rito sumario. Outrossim, devera a autora juntar certidao com-
provando a realização da audiencia na Comarca de Curitiba-Pr,
no mesmo prazo.- Adv. ALESSANDRO AGNOLIN, ALEX W
D FERREIRA, FABIOLA ROSA FERSTEMBERGER e AN-
DRE DINIZ AFFONSO DA COSTA-

47.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-198/2006-ROCHA
& BERTUZZO LTDA e outros x BRASIL SUL LOGISTICA E
TRANSPORTE LTDA e outros-À parte autora para manifestar-
se sobre as contestações e documentos, no prazo de dez dias.-
Adv.EGIDIO MUNARETTO, VALTER MUNARETTO,
EDUARDO MUNARETTO, WAGNER MUNARETTO, FABI-
ANA PAVAN ESTEVES, LUIZ FERNANDO MICHALAK SAN-
TOS, ROGERIO BRANCO, EVERTON DOS SANTOS GHISI,
RICHARD ANDRIOTTI DAVILA, NILTO SALES VIEIRA.

48.-ORDINARIA C/ANTECIP DE TUTELA-206/2006-EGI-
DIO MUNARETTO x H.ADMINISTRADORA DE CONSOR-
CIOS S/C LTDA-... Vistos. Homologo por sentença, julgo ex-
tinto o processo... Adv. EDUARDO MUNARETTO, WAGNER
MUNARETTO e NORTON EMMEL MUHLBEIER-

49.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-215/2006-PE-
DRO GARCIA SOBRINHO x ANTONIO VIEIRA DA SILVA-
Sobre a certidao do Oficial de fls.15 verso, manifeste-se à par-
te autora (deixei de citar o executado em virtude do mesmo
encontrar-se residindo no Município de Coronel Domingos
Soares.- Adv. ERLON F. CENI OLIVEIRA, ADAIR CASA-
GRANDE, CRISTHIAN DENARDI DE BRITTO, FERNAN-
DO SAGGIN e FERNANDA LUIZA LONGHI-

50.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-226/2006-ADE-
LIO AUTO POSTO LTDA x SILVANA ANDREIA BACH-
MANN-Junte a executada copia da nota fiscal do bem ofereci-
do em penhora, no prazo de dez dias.- Adv. ROBSON CAR-
LOS BISCOLI , RONISA BISCOLI, AURIMAR JOSE TUR-
RA, ULISSES FALCI FILHO, ELISIO APOLINARIO RIGO-
NATO CHAVES.-

51.-APOSENTADORIA POR INVALIDEZ-234/2006-BASTI-

AO CABREIRAS DA SILVA x INSS-INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL-... Indefiro o pedido de ant. de tutela.
Cite-se o INSS... Adv. DIRCEU DIMAS PEREIRA e CAMILA
REDIVO-

52.-PRESTACAO DE CONTAS-237/2006-IVALDINO GAL-
VAN x BANCO ITAU S/A-a PARTE AUTORA PARA MANI-
FESTAR-SE SOBRE A CONTESTACAO E DOCUMENTOS,
NO PRAZO DE DEZ DIAS.- Adv. LIZEU ADAIR BERTO,
FERNANDO MATTOS e JORGE LUIZ MELO.

53.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-339/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x JAIR ZANCANARO-Sobre a certidao
do Oficial de fls.14 verso, manifeste-se à parte exequente (citei
o requerido, decorrido o prazo e deixei de proceder penhora,
em virtude de não ter encontrado bens em nome do executado.-
Adv. NILTO SALES VIEIRA-

54.-EMBARGOS DE TERCEIRO-342/2006-SIRLEI PELE-
GRINO x JORGE LUIZ SFREDO- ... Quanto o pedido de ant.
de tutela, este não merece ser acolhido. Recebo os embargos,
para discussão, determinando a suspensão do processo princi-
pal. Cite-se o exequente, doravante embargado, para contestar,
em dez dias, consignando-se que, não sendo contestado o pedi-
do, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados
pelo embargante... Adv. JOSMAR SOTTOMAIOR DE OLIVEI-
RA JR. e DALVA TEREZINHA FRIZON-

55.-ARROLAMENTO SUMARIO-355/2006-LISETE PIASSA
PUTZEL x LIRIO BIOLCHI- Nomeio inventariante a reque-
rente LISETE PIASSA PUTZEL, independente de termo de
compromisso, apresentando as declarações nos vinte dias sub-
seqüentes. Junte aos autos declaração de dependentes do INSS.-
Adv. LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA VIANA.

56.-EXECUÇÃO FISCAL CREA-17/1991-C.R.E.A.A. x
R.C.R.S.F.L.- Ante o contido no petitório de fls. 44, determino
a suspensão do curso da execução, com fundamento do art.
40.- Adv. JANIO SANTOS DE FIQUEIREDO-

57.-EXECUÇÃO FISCAL CREA-18/1996-CONSELHO REGI-
ONAL DE ENGENHARIA ARQ.AGRONOMIA CREA x NO-
REDIN BORGES LUCIO- Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se à parte exequente.- Adv. JANIO SANTOS FIGUEI-
REDO-

58.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-64/2000-CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA ARQ. E AGRONOMIA x R
N KAMPHORST SERV. LIMP. TRANSP. LTDA e outros- So-
bre a certidao de fls.97 verso, manifeste-se à parte exequente
(arrolamento dos bens).- Adv. JANIO SANTOS DE FIQUEI-
REDO e AURIMAR JOSE TURRA-

59.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-101/2000-FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA-PR
x ANTONIO CESAR MADER- Manifestem-se às partes em
cinco dias, sobre a conta geral e avaliacao.- Adv. EGIDIO
MUNARETTO e AURIMAR JOSE TURRA-

60.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-82/2002-FAZENDA
PUBLICA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA x MOACIR
AUGUSTO CADORE- ... Indefiro a exceção... Prossiga-se a
execução, encaminhando-se os autos a Contadora Judicial para
o cálculo geral e avaliacao do bem penhorado.- Adv. EGIDIO
MUNARETTO e RONISA BISCOLI-

61.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-71/2003-FAZENDA
PUBLICA MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA x NITRAM
ENGENHARIA LTDA-Adv. EGIDIO MUNARETTO-

62.-EXECUCAO FISCAL-9/2005-CONSELHO REG. MEDI-
CINA VETERINARIA EST. PARANA x AGRO-PECUARIA
VIVIDENSE LTDA- Sobre o prosseguimento do feito, mani-
feste-se à parte exequente.- Adv. RENATO FARTO LANA-

63.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-120/2005-Oriundo da
Comarca de VARA FEDERAL DE PATO BRANCO - PR -CON-
SELHO REG.ENG.,ARQ. E AGRONOMIA - CREAA x MA-
NICA PRESTADORA DE SERVICOS LTDA-Defiro o pedido
retro e suspendo o leilão designada para a data de 28.08.2006,
bem como determino a suspensão do processo pelo prazo de 90
dias.- Adv. JANIO SANTOS DE FIQUEIREDO-
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ADEMIR ANTONIO DE LIMA 0016 000013/2000
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ADRIANO CESAR FELISBERTO 0037 000076/2006
ALINE MICHELI DE FREITAS 0054 000140/2005
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0025 000399/2004
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CARLOS ROBERTO JAKIMIU 0011 000385/1998

0018 000136/2000
CARLOS SEQUEIRA MARTINS 0008 000055/1997
CASSIA MARIA SILVA LEANDR 0037 000076/2006
CHARLES KENDI SATO 0054 000140/2005
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0046 000161/2002
0048 000069/2003
0049 000071/2003

CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA 0045 000544/2001
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FELISBERTO FERREIRA DE AN 0003 000290/1993
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JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR 0030 000350/2005
KELLEN CRISTINA BOMBONATO 0041 000186/2006
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LEOPOLDO PIZZOLATO DE SÁ 0010 000234/1998
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LUIZ ZANZARINI NETTO 0014 000232/1999
MARCELO AUGUSTO DE OLIVEI 0011 000385/1998
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MARCIA DA SILVA PAISANA 0019 000236/2001
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MARIA LUCIA ZANZARINI 0014 000232/1999
MARISSOL CRISTIANE CAÇAO 0003 000290/1993
MAURO DALARME 0014 000232/1999
NELI DOS SANTOS 0016 000013/2000
NEUSA MARIA CANDIDO 0022 000086/2004

0040 000156/2006
NILTON REGINALDO MORE 0003 000290/1993
NIVALDO POSSAMAI 0016 000013/2000
OLDEMAR MARIANO 0003 000290/1993
OSMAR ANTONIO RODRIGUES D 0041 000186/2006
PAULA ALESSANDRA ROSSI GE 0002 000171/1992
PAULO CESAR BRAGA FERNAND 0009 000420/1997
PAULO CESAR TORRES 0044 000307/2006
PAULO SERGIO TRENTO 0006 000406/1996
PERICLES A. GRACINDO DE O 0041 000186/2006
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO 0051 000323/2006
RAYMUNDO DO PRADO VERMELH 0013 000224/1999
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0050 000033/2005
RICARDO AUGUSTO GALVAO DE 0003 000290/1993
RICARDO YAGURA 0041 000186/2006
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0003 000290/1993
ROBERTO TEIXEIRA DUARTE 0015 000234/1999
ROBINSON ELVIS K. OLIVEIR 0002 000171/1992
ROBSON FERREIRA DA ROCHA 0041 000186/2006
ROMILDA LEITE DE MORAES 0030 000350/2005
ROSE CLEIA CECCON MARTINS 0008 000055/1997
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ROSEMAR CRISTINA LORCA MA 0020 000135/2002
RUI SANTOS DE SA 0010 000234/1998
RUTH DE LIMA E SILVA EVAN 0044 000307/2006
SANDRA MARA NOBILE FERNAN 0009 000420/1997
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0022 000086/2004

0040 000156/2006
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0003 000290/1993
SILVIA FATIMA SOARES 0045 000544/2001

0046 000161/2002
0047 000432/2002
0048 000069/2003
0049 000071/2003

TATIANE ACHCAR 0028 000193/2005
VALDECIR PAGANI 0037 000076/2006
VALDIR BALAN 0016 000013/2000
VALTER BOTAN 0010 000234/1998

0024 000391/2004
VANESSA SCHIEFER ALVES 0025 000399/2004
VINICIUS CAMARGO SILVA 0003 000290/1993
WAGNER FRANCISCO DE SOUZA 0004 000259/1995
WALTER GONÇALVES 0007 000015/1997
WESLEI VENDRUSCOLO 0018 000136/2000
WILTON SILVA LONGO 0001 000159/1990

0055 000008/2005
YOLANDA BOTAN RAMALHO PIN 0024 000391/2004

1. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 159/1990 - DEUSDEDIT
ALVARES GOMES x ANTONIO ROQUE DE OLIVEIRA -
“Ao Exequente para efetuar a regularização do feito.”- Advs.
WILTON SILVA LONGO, MARCUS NOBREGA GOMES e
ADEMAR ANTONIO RODIO.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 171/1992 -
SALVADOR DA SILVA RIBEIRO x ARISTOFANES TOFINHO
HATUM - “Deferida suspensão por seis (06) meses, para loca-
lização de bens.”- Advs. LUIZ SERGIO ROSSI, ROBINSON
ELVIS K. OLIVEIRA E SILVA, PAULA ALESSANDRA ROS-
SI GEGLINI, EDUARDO ANTONIO BERGAMASCHI, FA-
BIANA GARCIA AMARAL DE CASTRO e HAILTON JOSE
MODESTO D AVILA.

3. REVOCATÓRIA - 290/1993 - SINDICO DA MASSA FALI-
DA DE N S L MARTINS & CIA LTD e outros x JOSE LUIZ
SILVA e outros - “ÀS PARTES, ante a decisão de fl.385; a)
Entendido desnecessário a designação de audiência de instru-
ção e julgamento perenta este Juízxo na forma requerida pelo
representante do Ministério Público (fl.358); b) ÀS PARTES,
para manifestarem-se sobre a petição de fls.364/365 e docu-
mento de fl.367, que autoriza o cancelamento da hipoteca em
favor do Unibanco S/A.”- Advs. ADELIO DRUCIAK, FELIS-
BERTO FERREIRA DE ANDRADE, NILTON REGINALDO
MORE, JOAO FRANCISCO TORRES, IRACI SOUZA DE
SARGES, VINICIUS CAMARGO SILVA, GUSTAVO ALMEI-
DA E DIAS DE SOUZA, CICERO CAMARGO SILVA, RI-
CARDO AUGUSTO GALVAO DE SOUZA, GABRIELA DE
FREITAS ALEIXO GALVÃO DE SOU, MARISSOL CRISTI-
ANE CAÇAO, JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO PO-
LISZEZUK, CYRO ALEXANDRE MARTINS FREITAS, ELI-
AS FERRAZ DE LARA FILHO, EDIMARA SOARES DE
SOUZA, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, MARIA CRISTINA MUNIZ DA SILVA, JOSIANE
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GODOY, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO, SERGIO
LUIZ BELOTTO JUNIOR, HELLISON EDUARDO ALVES e
GIOVANA GOLDMAN BORUCHOWSKI.

4. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 259/1995 - BANCO BA-
MERINDUS DO BRASIL S/A x NIVONSIR ANSELMO DA
SILVA e outros - “Ao Exequente para efetuar o recolhimento
da Guia de Custas do Oficial de Justiça que importa em R$
78,75 (setenta e oito reais e setenta e cinco centavos).”- Advs.
FRANCISCO IRINEU BRZEZINSKI, DOUGLAS RENATO
BRZEZINSKI, JORGE RAFAEL SANTAR, WAGNER FRAN-
CISCO DE SOUZA MENA, APARECIDO ALBINO DECHI-
CHE e FRANK YUKIO YAMANAKA.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 532/1995 -
RIO PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRE-
DITOS FI x JOSE BIANCHI NETO e outros - Deferido o pedi-
do de suspensão pelo PRAZO DE SESSENTA (60) DIAS.- Advs.
IDAMARA ROCHA FERREIRA, LUCIANA BERRO, APA-
RECIDO ALBINO DECHICHE e FRANK YUKIO YAMA-
NAKA.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 406/1996 -
FUMIYO SAKABE x CASA DE CARNES FRIGOVAN LTDA
e outros - “Ao Exequente ante a certidao de fls. 204, cuja parte
dispositiva é a seguinte? “Certifico e dou fé que decorreu o
prazo, sem que o Executado oferecesse embargos”.”- Advs.
PAULO SERGIO TRENTO e DORITA ZIEMANN HASSE.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 15/1997 -
BANCO BRADESCO S/A x INDUSTRIA E COMERCIO ALI-
MENTOS CRUZEIRO OESTE LTDA e outros - “Ao Exequen-
te, para manfestar o interesse no prosseguimento do feito.”-
Adv. WALTER GONÇALVES.

8. INVENTÁRIO - 55/1997 - EVANGELISTA CLEMENTI-
NO DE CASTRO x ALZIRA CLEMENTINA DE CASTRO e
outro - “À PARTE INVENTARIANTE, bem como, aos Interes-
sados, ante a faculdade de apresentar o Plano de partilha e re-
colhimento do imposto “causa mortis”, EM CINCO (05)
DIAS.”- Advs. ROSE CLEIA CECCON MARTINS, CARLOS
SEQUEIRA MARTINS, MARCOS ANDRE DA CUNHA e
CLECIUS ALEXANDRE DURAN.

9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 420/1997 -
RIO PARANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRE-
DITOS FI x FIAUX & ROCHA LTDA E OUTROS - “Ao Exe-
quente ante a certidao de fls. 176, cuja parte dispositiva é a
seguinte? “CERTIFICO e dou fé, que até a presente data não
foi juntado aos autos comprovante de envio do oficio expedido
às fls. 173 retirada às 175 pelo Exequente”- Advs. PAULO
CESAR BRAGA FERNANDES, SANDRA MARA NOBILE
FERNANDES e APARECIDO ALBINO DECHICHE.

10. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 234/1998 - MA-
NAH S/A x COMERCIO DE CAFE E CEREAIS G V LTDA e
outros - “Ao Exequente, para que junte aos autos copia do con-
trato social (e alterações) da empresa mencionada às fls. 172,
já que o documento de fls. 120 data de 2003.”- Advs. RUI SAN-
TOS DE SA, ADILSON DE SIQUEIRA LIMA, LEOPOLDO
PIZZOLATO DE SÁ e VALTER BOTAN.

11. DECLARATÓRIA - 385/1998 - INDUSTRIA E COMER-
CIO ALIMENTOS VOVO CATARINA LTDA x LUIZ CLAU-
DIO MIOTO - “ÀS PARTES, ante o retorno dos autos e para
requererem o que for de direito, EM CINCO (05) DIAS.”- Advs.
CARLOS ROBERTO JAKIMIU, MARCELO AUGUSTO DE
OLIVEIRA FILHO e FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEI-
RA.

12. INVENTÁRIO - 27/1999 - GILBERTO MIGUEL GULICZ
e outros x MIRIAN SALETE GULICZ - “À SUBSCRITORA
(fl.91), para manifestar-se sobre eventual constituição como
procuradora dos herdeiros. Em caso positivo, para promover o
prosseguimento do feito.”- Advs. DEBORA CARLA ELER DA
ROCHA GULICZ e ROSE CLEIA CECCON MARTINS.

13. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 224/1999 - B B LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL e outro x AGENOR
BORTOLON JUNIOR & CIA LTDA - “AO REQUERIDO, para
apresentar os documentos de fls.164/165 e preencher os docu-
mentos de fls.166/167, conforme requerido pelo Banco do Brasil
S/A (fl.177), EM DEZ (10) DIAS.”- Advs. ELOI ANTONIO
POZZATI e RAYMUNDO DO PRADO VERMELHO.

14. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 232/1999 - BAN-
CO BANESTADO x ANTONIO FRANCISCHINI e outros -
“Ao exequente para que se manifeste acercada nomeação de
bens à penhora no Juizo Deprecado.”- Advs. JOSE CARLOS
RIBEIRO DE SOUZA, ANTONIO CARLOS GABRIEL, LUIZ
ZANZARINI NETTO, MAURO DALARME e MARIA LU-
CIA ZANZARINI.

15. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 234/1999
- PAULO CEZAR HOFFMANN x ARLINDO VERSARI e ou-
tro - “Ao Requerente, para efetuar a retirada do oficio em Car-
torio para envio via AR.”- Advs. ROBERTO TEIXEIRA DU-
ARTE e DIRCEU FREDERICO.

16. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 13/2000 - JOSE BRAZ BRI-
LHANTE x BANCO BANESTADO S/A - “ÀS PARTES, ante a
decisão de fls.738/739; a) Considerando a impugnação do Re-
querente quanto as contas apresentadas, faze-se necessário a
utilização do art.915, §3º, parte final, CPC. Nomeado para tan-
to, como perito judicial o Sr. Paulo Afonso Rodrigues, cujos
honorários serão pagos pelos litigantes na proporção de 50%
para cada parte, uma vez que ambas requereram a realização de
prova pericial.”- Advs. NIVALDO POSSAMAI, VALDIR BA-
LAN, JOSE ABEL DO AMARAL FRANÇA, GABRIEL VE-
LOSO DE ARAUJO, ADEMIR ANTONIO DE LIMA e NELI
DOS SANTOS.

17. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 33/2000 -

BANCO DO BRASIL S/A x JANETE MENDES DA SILVA
SILVESTRE - “Indeferido o requerimento de nova avaliação,
vez que, consoante deliberação de fls.216/217, foi determina-
da avaliação indireta em razão do bem não ter sido encontrado
(fl.209).”- Advs. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA e
FRANCISCO ELIAS SILVESTRE.

18. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 136/2000 - FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x MARQUES & CA-
VENAGHI LTDA - 1. Designados os dias 16/10/2006 às 16:20
horas e 27/10 /2006 às 9:20 horas, para venda judicialdos bens
penhorados; Advs. WESLEI VENDRUSCOLO, CLECIUS
ALEXANDRE DURAN e CARLOS ROBERTO JAKIMIU.

19. AÇÃO DE COBRANÇA (ORDINµRIA) - 236/2001 - MA-
NOEL MOREIRA DOS SANTOS x MUNICIPIO DE CRU-
ZEIRO DO OESTE - “ÀS PARTES, ante o retorno dos autos e
para requererem o que for de direito, EM CINCO (05) DIAS.”-
Advs. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES e MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

20. AÇÃO DE COBRANÇA SUMARÍSSIMA - 135/2002 -
CONFEDERAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA
e outros x JOAO BATISTA SANCHES - “ÀS PARTES, ante o
retorno dos autos e para requererem o que for de direito, EM
CINCO (05) DIAS.”- Advs. DIRCEU FREDERICO, ROSE-
MAR CRISTINA LORCA MARQUES, AURECI QUINALIA
MALDONADO e JOAO LUIZ SPANCERSKI.

21. ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 159/2003 - ANTONIO
LEITE FERREIRA x MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OES-
TE - “ÀS PARTES, ante o Laudo Pericial e para fins do artigo
433, §único, CPC, sucessivamente, EM CINCO (05) DIAS.”-
Advs. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES e MAR-
CIA DA SILVA PAISANA.

22. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA -
86/2004 - BANCO OURINVEST S/A x ADRIANA DOS SAN-
TOS MOREIRA - “À PARTE AUTORA, para efetuar a retirada
do expediente (Edital de Citação) em Cartório.”- Advs. SE-
BASTIAO MIRANDA PRADO, NEUSA MARIA CANDIDO,
ERICO SODRE QUIRINO FERREIRA e EDUARDO PENA
DE MOURA FRANÇA.

23. AÇÃO ORDINÁRIA - 205/2004 - ZILDA REIS DE SOU-
ZA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- Audiencia de oitiva designada para o dia 02/10/2006, às 13:30
horas - Advs. GILBERTO JULIO SARMENTO e AUGUSTO
STAHLSCHMIDT RIBAS.

24. DECLARATÓRIA - 391/2004 - JOSE ANSELMO DO
NASCIMENTO e outros x MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO
OESTE - “ÀS PARTES, ante o retorno dos autos e para reque-
rerem o que for de direito, EM CINCO (05) DIAS.”- Advs.
EMERSON REGINALDO RAIMUNDO, ALTENAR APARE-
CIDO ALVES, VALTER BOTAN e YOLANDA BOTAN RA-
MALHO PINTO.

25. DECLARATÓRIA - 399/2004 - ADEVINO DOMINGOS
AGUSTINI e outros x MUNICIPIO DE TAPEJARA - “ÀS PAR-
TES, ante o retorno dos autos e para requererem o que for de
direito, EM CINCO (05) DIAS.”- Advs. ALTENAR APARECI-
DO ALVES, VANESSA SCHIEFER ALVES, EMERSON RE-
GINALDO RAIMUNDO e MARCIO FRANCISCHINI.

26. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - 409/2004 - IDALIA ALE-
XANDRINA DOS SANTOS x JOAO DE MARCHI e outros -
“Ao Requerido para comparecer em Cartorio para efetuar a re-
tirada dos oficios e envio via AR.”- Advs. LUCIANO CESAR
LUNARDELLI e MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA.

27. AÇÃO ORDINÁRIA - 469/2004 - IZALINA SOUTIER DE
ALMEIDA x CASA DE CARNES FRIGOVAN - “ÀS PARTES,
ante o retorno dos autos e para requererem o que for de direito,
EM CINCO (05) DIAS.”- Advs. FRANK YUKIO YAMANAKA
e DIRCEU FREDERICO.

28. DEPÓSITO - 193/2005 - OMNI S/A - CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO x VERCI DE OLIVEIRA
SOARES - “À PARTE AUTORA, para efetuar a retirada do
expediente (Ofício nº867/06-JD) em Cartório.”- Adv. TATIA-
NE ACHCAR.

29. AÇÃO ORDINÁRIA - 333/2005 - FELICIA DE AGUIAR
NEVES x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - “1) Deferido as provas requeridas pelas partes, con-
sistente na juntada de documentos, depoimento pessoal do au-
tor, sob pena de vonfissão e oitiva de testemunhas, cujo rol
deverá ser apresentado na fase do art. 407 do CPC; 2) Designa-
do audiencia de instrução e julgamento para o dia 7/11/2006 às
14? horas; 3) Ao Autor para declinar a qualificação e endereço
de seus empregadores e/ou agenciadores de mão de obra rural,
popularmente conhecidos por “gatos”, no periodo declinado na
inicial, no prazo de 5 (cinco) dias, os quais deverao ser intima-
dos para prestarem depoimento na audiencia de instrução e jul-
gamento”. - Advs. GILBERTO JULIO SARMENTO e AUGUS-
TO STAHLSCHMIDT RIBAS.

30. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 350/2005
- JOSE DE LARA PONCE x ACACIO NOGUEIRA DA SILVA
e outro - “Ao Executado para comparecer em Cartorio para
assinar o Termo de Nomeação de Penhora.”- Advs. ROMILDA
LEITE DE MORAES e JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR.

31. AÇÃO ORDINÁRIA - 373/2005 - FABIO GUIMARAES x
INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - “”1)
Deferido a produção das seguinte provas: a) juntada de docu-
mentos; b) depoimento pessoal do autor; c) prova pericial, ob-
jetivando a comprovação da incapacidade laborativa (ottal/par-
cial) do autor; d) oitiva de testemunhas, cujo rol devera ser
apresentado na fase do art. 407 do CPC; 2) Para a realização da
pericia nomeado o Dr. Arel de Barros Menezes. Fixado os ho-
norarios periciais em R$ 250,00, que serão pagos ao final pela

parte vencida; 3) Fixado pela MM. Juiza de Direito 08 quesitos
a serem respondidos pelo perito; 4) Às partes para apresenta-
ção de quesitos e indicação de assitente tecnico, em cinco dias;
5) Designado audiencia de instrução e julgamento para o dia
20/11/2006 às 14:30 horas; 6) O Autor devera prestar depoi-
mento pessoal, sob pena de confissão”. - Advs. GILBERTO
JULIO SARMENTO e AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

32. AÇÃO ORDINÁRIA - 433/2005 - MARIA DE LOURDES
RIBEIRO DE SOUZA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - “”1) Deferido as provas requeridas pelas
partes, consistente na juntada de documentos, depoimento pes-
soal do autor, sob pena de vonfissão e oitiva de testemunhas,
cujo rol deverá ser apresentado na fase do art. 407 do CPC; 2)
Designado audiencia de instrução e julgamento para o dia 7/
11/2006 às 14:00 horas; 3) Ao Autor para declinar a qualifica-
ção e endereço de seus empregadores e/ou agenciadores de mão
de obra rural, popularmente conhecidos por “gatos”, no perio-
do declinado na inicial, no prazo de 5 (cinco) dias, os quais
deverao ser intimados para prestarem depoimento na audiencia
de instrução e julgamento” Advs. GILBERTO JULIO SAR-
MENTO e AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

33. AÇÃO ORDINÁRIA - 477/2005 - MARIA DOLORES DOS
SANTOS x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - “1) Deferido as provas requeridas pelas partes, con-
sistente na juntada de documentos, depoimento pessoal do au-
tor, sob pena de vonfissão e oitiva de testemunhas, cujo rol
deverá ser apresentado na fase do art. 407 do CPC; 2) Designa-
do audiencia de instrução e julgamento para o dia 8/11/2006 às
13? horas; 3) Ao Autor para declinar a qualificação e endereço
de seus empregadores e/ou agenciadores de mão de obra rural,
popularmente conhecidos por “gatos”, no periodo declinado na
inicial, no prazo de 5 (cinco) dias, os quais deverao ser intima-
dos para prestarem depoimento na audiencia de instrução e jul-
gamento” Advs. GILBERTO JULIO SARMENTO, DANIELA
RAMOS e AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

34. AÇÃO ORDINÁRIA - 478/2005 - GERALDA APARECI-
DA DA SILVA SENA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - “”1) Deferido as provas requeridas pelas
partes, consistente na juntada de documentos, depoimento pes-
soal do autor, sob pena de vonfissão e oitiva de testemunhas,
cujo rol deverá ser apresentado na fase do art. 407 do CPC; 2)
Designado audiencia de instrução e julgamento para o dia 8/
11/2006 às 14:00 horas; 3) Ao Autor para declinar a qualifica-
ção e endereço de seus empregadores e/ou agenciadores de mão
de obra rural, popularmente conhecidos por “gatos”, no perio-
do declinado na inicial, no prazo de 5 (cinco) dias, os quais
deverao ser intimados para prestarem depoimento na audiencia
de instrução e julgamento” Advs. GILBERTO JULIO SAR-
MENTO e AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS.

35. REPARAÇÃO DE DANOS - 1/2006 - CELSO TAVEIRA
LIMA x RICARDO YOSHIO OKAMOTO - “1) Restaram os
seguintes fatos controvertidos? a) conduta culposa do requeri-
do Ricardo ao aplicar produto herbicida sencor-480, utilizado
na lavoura de cana, sem observar as normas tecnicas quanto a
orientação do referido produto; b) conduta culposa do reque-
rente Celso ao aplicar produto herbicida diuron, em em sua
lavoura de algodão, sem observar as normas tecnicas quanto a
oientação do referido produto; c) ocorrencia de chuva no peri-
odo, a ensejar erosão no solo da lavoura de algodão, e permitir
contaminação do herbicida, acarretando a perda da lavoura do
autor; d) os danos emergente e lucros cessantes sofridos pelo
autor; e) os danos morais sofridos pelo autor; 2) Deferido a
produção das seguitnes provas? a) Depoimento pessoal das
partes, sob pena de confissão, aprsentação de documentos, lei-
tura do CD nos termos requridos e a inquirição de testemu-
nahs, cujo rol podera ser apresentado no prazo do artigo 407 do
CPC; 3) Designado o dia 14 de novembro de 2006 às 13? horas
para audiencia de instrução e julgamento; 4) Ao Requerente,
para efetuar a retirada dos expedientes em Cartorio”. - Advs.
GERALDO ALBERTI, ANDERSON DOUGLAS GALI FAL-
LEIROS, MARCO AURELIO CASTALDO CLOMECKEN e
JEFFERSON LIMA AGUIAR.

36. AÇÃO ORDINÁRIA - 16/2006 - JULIA LUIZ DE MELLO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -
“”1) Deferido as provas requeridas pelas partes, consistente na
juntada de documentos, depoimento pessoal do autor, sob pena
de vonfissão e oitiva de testemunhas, cujo rol deverá ser apre-
sentado na fase do art. 407 do CPC; 2) Designado audiencia de
instrução e julgamento para o dia 7/11/2006 às 13:30 horas; 3)
Ao Autor para declinar a qualificação e endereço de seus em-
pregadores e/ou agenciadores de mão de obra rural, popular-
mente conhecidos por “gatos”, no periodo declinado na inicial,
no prazo de 5 (cinco) dias, os quais deverao ser intimados para
prestarem depoimento na audiencia de instrução e julgamento”
Advs. GILBERTO JULIO SARMENTO e AUGUSTO STAHLS-
CHMIDT RIBAS.

37. REPARAÇÃO DE DANOS - 76/2006 - APARECIDA DA
SILVA ERRERA x R P L COMERCIAL DE LUBRIFICANTES
LTDA e outro - “ Advs. EVALDO CLEVERSON DOBRUSKI,
VALDECIR PAGANI, ADRIANO CESAR FELISBERTO,
DOROTEU TRENTINI ZIMIANI e CASSIA MARIA SILVA
LEANDRO.

38. USUCAPIÃO - 105/2006 - LUIZ LAURENTINO LOPES
x JOAO MONTEIRO MACHADO - “À PARTE AUTORA, para
efetuar a retirada dos expedientes (Carta de Intimação) em Car-
tório, promovendo os atos necessários ao prosseguimento do
feito, EM CINCO (05) DIAS, sob pena de extinção.”- Adv.
ROSE CLEIA CECCON MARTINS.

39. NOTIFICAÇÃO - 135/2006 - MUNICIPIO DE CRUZEI-
RO DO OESTE x VERA LUCIA MOREIRA GOMES e outro -
“À PARTE AUTORA, ante Certidão de fl.71-vº do Sr. Oficial
de Justiça, EM CINCO (05) DIAS.”- Adv. MÁRCIA DA SILVA
PAISANA.

40. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA -

156/2006 - OMNI S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIMENTO x JOAO CICERO SALUSTRIANO - “Ao Re-
querente para efetuar o recolhimento da Guia de Custas do
Oficial de Justiça que importa em R$ 315,00 (trezentos e quin-
ze reais).”- Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SAN-
TO, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO PENA DE
MOURA FRANÇA e NEUSA MARIA CANDIDO.

41. CAUTELAR - 186/2006 - JOSE LOIOLA NETO e outros x
BANCO ITAU S/A - “Ao Requerente ante a apresentação da
contestação pela parte Requerida.”- Advs. PERICLES A. GRA-
CINDO DE OLIVEIRA, HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS
SANTOS, JOSE TADEU DE ALMEIDA BRITO, FAUSTO
LUIS MORAIS DA SILVA, LUCIANA ESTEVES MARRA-
FAO, FABIO BERTOGLIO, KELLEN CRISTINA BOMBO-
NATO SANTOS DE ARAU, RICARDO YAGURA, ROBSON
FERREIRA DA ROCHA e OSMAR ANTONIO RODRIGUES
DE VASCONCELOS.

42. AÇÃO MONITÓRIA - 253/2006 - MOVIO & CIA LTDA x
ESTOFADOS CRUZEIRO LTDA - “Ao Requerente para efe-
tuar o recolhimento da Guia de Custas do Oficial de Justiça
que importa em R$ 52,50 (cinquenta e dois reais e cinquenta
centavos).”- Advs. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA,
MARCIO LUIZ BONADIO e HUGO BORTOLON DUARTE.

43. AÇÃO MONITÓRIA - 255/2006 - MOVIO & CIA LTDA x
VANDERLEY MAZUR - “Ao Requerente para efetuar o reco-
lhimento da Guia de Custas do Oficial de Justiça que importa
em R$ 52,50 (cinquenta e dois reais e cinquenta centavos).”-
Advs. MARCIO ANTONIO BATISTA DA SILVA, MARCIO
LUIZ BONADIO e HUGO BORTOLON DUARTE.

44. BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA -
307/2006 - OMNI S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIMENTO x SINESIO VITOR DE ARAUJO - “Ao Re-
querente, para emendar a inicial, adaptando o valor da causa ao
valor do contrato ou do benefício patrimonial visado, recolhendo
as Custas complementares da FUNREJUS, EM DEZ (10) DIAS,
cf. entendimento doutrinário majoritário.”- Advs. RUTH DE
LIMA E SILVA EVANGELISTA, LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO, ANTONIO CARLOS SOARES JUNI-
OR, FERNANDO FERREIRA DA SILVA, MARCELO JATU-
BA e PAULO CESAR TORRES.

45. EXECUÇÃO FISCAL - 544/2001 - FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR -
COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - “Ao Execu-
tado para comparecer em Cartorio para assinar o Termo de
Nomeação de Bens a Penhora.”- Advs. MARCIA DA SILVA
PAISANA, SILVIA FATIMA SOARES, ELIZABETE MARIA
BASSETTO, CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA, MARCO
ANTONIO MICHNA e CLOVIS AUGUSTO VEIGA DA COS-
TA.

46. EXECUÇÃO FISCAL - 161/2002 - FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR -
COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - “Ao Execu-
tado para comparecer em Cartorio para assinar o Termo de
Nomeação de Bens a Penhora.”- Advs. HAILTON JOSE MO-
DESTO D AVILA, SILVIA FATIMA SOARES, ELIZABETE
MARIA BASSETTO, CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA,
MARCO ANTONIO MICHNA e CLOVIS AUGUSTO VEIGA
DA COSTA.

47. EXECUÇÃO FISCAL - 432/2002 - FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE MARILUZ x COMPANHIA DE HABI-
TAÇAO DOVILIO LAVERDE - “ÀS PARTES, ante o retorno
dos autos e para requererem o que for de direito, EM CINCO
(05) DIAS.”- Advs. LUIZ ALEXANDRE BARBOSA e SILVIA
FATIMA SOARES.

48. EXECUÇÃO FISCAL - 69/2003 - FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR -
COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - “Ao Execu-
tado para comparecer em Cartorio para assinar o Termo de
Nomeação de Bens a Penhora.”- Advs. MARCIA DA SILVA
PAISANA, SILVIA FATIMA SOARES, ELIZABETE MARIA
BASSETTO, CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA, MARCO
ANTONIO MICHNA e CLOVIS AUGUSTO VEIGA DA COS-
TA.

49. EXECUÇÃO FISCAL - 71/2003 - FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE x COHAPAR -
COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - “Ao Execu-
tado para comparecer em Cartorio para assinar o Termo de
Nomeação de Bens a Penhora.”- Advs. HAILTON JOSE MO-
DESTO D AVILA, SILVIA FATIMA SOARES, ELIZABETE
MARIA BASSETTO, CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA,
MARCO ANTONIO MICHNA e CLOVIS AUGUSTO VEIGA
DA COSTA.

50. EXECUÇÃO FISCAL - 33/2005 - CONSELHO REGIO-
NAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO - PR x J C LOPES -
BEBIDAS - “Ao Executado para comparecer em Cartorio para
assinar o Termo de Nomeação de Bens a Penhora.”- Advs.
RENATO ANTUNES VILLANOVA, APARECIDO ALBINO
DECHICHE e FRANK YUKIO YAMANAKA.

51. EXECUÇÃO FISCAL - 323/2006 - UNIAO x KAZUHIRO
TOMINAGA - “Ao Executado para comparecer em Cartorio
para assinar o Termo de Nomeação de Bens a Penhora.”- Advs.
RAFAEL FRANCISCO GERVASIO, FRANK YUKIO YAMA-
NAKA, ANA PAULA ANTONIO COSMO e APARECIDO
ALBINO DECHICHE.

52. CARTA PRECATÓRIA - 131/2003 - INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE AGUARDENTE SAO JOSE LTDA x INDUS-
TRIA E COMERCIO DE BEBIDAS LEANA LTDA e outros -
“Rejeitados os Embargos de Declaração interpostos pela exe-
cutada/embargante, persistindo a decisão de fl.90, tal como está
lançada.”- Advs. JOSE HENRIQUE DA SILVA GALHARDO,
DIRCEU MOREIRA DA SILVA, ALVARO ABUD e APARE-
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CIDO ALBINO DECHICHE.

53. CARTA PRECATÓRIA - 135/2005 - Oriundo da Comarca
de LONDRINA- PR - 2ª VARA CIVEL - EDENILSON DONI-
SETE MACRI x ANGELA SERAFINA CALDEIRAO MAIO-
LI - 1. Designados os dias 16/10/2006 às 16:20 horas e 27/10 /
2006 às 9:20 horas, para venda judicialdos bens penhorados;
Advs. JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, LEANDRO AM-
BROSIO ALFIERI e FABRICIO MASSI SALLA.

54. CARTA PRECATÓRIA - 140/2005 - CAIXA ECONOMI-
CA FEDERAL - CEF x WILSON ANTONIO DE CASTRO -
“Ao Exeqüente manifestar o interesse no prosseguimento do
feito.”- Advs. ALINE MICHELI DE FREITAS, DELFER DAL-
QUE DE FREITAS, CHARLES KENDI SATO e LUCIANA
SOUZA FANTE.

55. SINDICÂNCIA - 8/2005 - J.D.C.C.O. x J.C.S. - “Determi-
nado o arquivamento da presente sindicancia. “- Adv. WILTON
SILVA LONGO.

RELACAO Nº 20/2006  JUIZO DE DIREITO DA VARA
CIVEL  DA COMARCA DE  CURIUVA - PR  MARCELO
DIAS DA SILVA  JUIZ DE DIREITO
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0111 000366/2006

WANDERLEY DO CARMO 0115 000004/1993

1.-INVENTARIO-193/1992-FRANCISCA BRAVO LUQUE x
SALVADOR LUQUE PASCOAL-DEPOSITAR CUSTAS PARA
AVALIACAO NO VALOR DE R$ 529,00 -Adv. JOAO ALBER-
TO DA SILVA BORGES-

2.-EMBARGOS DE TERCEIRO-39/1998-NILSON ALVES
QUEIROZ E OUTROS x BAMERINDUS LEASIN ARRAN-
DAMENTO MERCANTIL S. A-INTIMEM-SE OS EXEQUEN-
TES PARA, EM 10 DIAS MANIFESTAR-SE SOBRE O PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO -Adv. JOAO ALBERTO DA SIL-
VA BORGES, FRANCISCO CARLOS RIBEIRO e PAULO
MADEIRA-

3.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-159/1999-COM-
PASS INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. x PAU-
LO EDSON DA ROCHA-INTIME-SE A FAZENDA EXE-
QUENTE PARA, EM 10 DIAS MANIFESTAR-SE SOBRE O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO -Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ e ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

4.-INDENIZACAO-91/2000-GILBERTO OLIVEIRA FREITAS
x JOAO NALEWAIKO-TENDO RESULTADO INFRUTIFE-
RO O BLOQUEIO JUDICIAL DE VALORES PELO SISTE-
MA ELETRONICO BACEN JUD,CONSOANTE DOCUMEN-
TOS QUE SEGUEM ADIANTE, INTIME-SE A PARTE EXE-
QUENTE PARA, EM 10 DIAS, MANIFESTAR-SE SOBRE O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO -Adv. CONCEICAO APA-
RECIDA VERONEZE DA LUZ e JOAO ALBERTO DA SIL-
VA BORGES-

5.-CONV. DE SEP. EM DIVORCIO-221/2000-J.B.D.S. x E.A.-
HOMOLOGO A DESISTENCIA E EM CONSEQUENCIA JUL-
GO EXTINTO O PROCESSO O QUE FACO COM BASE NO
ARTIGO 267 VIII DO CPC...,-Adv. JOAO ALBERTO DA SIL-
VA BORGES e ROSANA RODRIGUES MARTINS BORGES-

6.-INVENTARIO-198/2001-JOAO SANTOS x ESPOLIO DE
ANTONIO MARTINS BARBOSA-INTIME-SE O PROCURA-
DOR, PELO DIARIO DA JUSTICA PARA QUE, NO PRAZO
DE 48:00 HORAS, EXIBA E ENTREGUE OS AUTOS A ES-
CRIVANIA, ADVERTINDO-O DA POSSIBILIDADE DE
CARACTERIZAR-SE O CRIME DE SONEGACAO DE AU-
TOS. - Adv. EDUARDO LAGOS-

7.-ACAO REVISAO DE CONTRATO-251/2001-NEIDE GAR-
CIA DOS SANTOS x BANCO BRADESCO S/A-MANIFES-
TE-SE AS PARTES SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEI-
TO -Adv. GERALDO JOSE DO AMARAL GENTILE e MAR-
CO ANTONIO JOAQUIM-

8.-INVENTARIO-12/2002-PATRICIA SALDANHA SUTIL
BERTOLINI x ESPOLIO DE JOAO SUBTIL DE OLIVEIRA-
A INVENTARIANTE PARA RETIFICAR A PARTILHA AMI-
GAVEL DE FLS 128 E SEGUINTES..., -Adv. DOUGLAS
OSAKO-

9.-EMBARGOS A EXECUCAO-67/2002-MUNICIPIO DE
SAPOPEMA x CONSELHO REG. DE ENG.E ARQ.E
AGRON.DO PR. CREA-SOBRE A BAIXA DOS AUTOS
MANIFESTE-SE AS PARTES -Adv. JOAO ALBERTO DA SIL-
VA BORGES, JOAQUIM ANTONIO ALMEIDA CARMO,
FRANCISCO CARLOS RIBEIRO e FABIO ANTONIO MA-
XIMIANO DE SOUZA-

10.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-116/2002-CNA
- FAEP - SINDICATO RURAL DE CURIUVA PR x ESPOLIO
DE JOSE PEDRO PINTO CARNEIRO-INTIME-SE O EXE-
QUENTE PARA EM 10 DIAS MANIFESTAR-SE SOBRE O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO -Adv. JOAO AUGUSTO MO-
RAES DOS SANTOS e JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES-

11.-INVEST. DE PATERNIDADE-170/2002-D.F.S. e outros x
J.H.D.S.-TENDO RESULTADO PRATICAMENTE INFRUTÍ-
FERO O BLOQUEIO JUDICIAL DE VALORES PELO SIS-
TEMA ELETRONICO BACEN JUD, CONSOANTE DOCU-
MENTOS QUE SEGUEM ADIANTE, POR MEIO DOS
QUAIS SE CONSTATRA QUE QUANTIDADE INEXPRES-
SIVA FOI BLOQUEADA, INTIME-SE A PARTE EXEQUAN-
TE PARA EM 5 DIAS, MANIFESTAR-SE SOBRE O PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO, DIZENDO SE PRETENDE A
PENHORA SOBRE O VALOR ALUDIDO -Adv. MARCO
ANTONIO JOAQUIM e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE
SOUZA-

12.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-189/2002-L.A.A.N.G. e
outros x E.B.N.-TENDO RESULTADO INFRUTIFERO O
BLOQUEIO JUDICIAL DE VALORES PELO SISTEMA BA-
CEN JUD INTIME-SE A EXEQUENTE PARA EM 10 DIAS

MANISFESTAR-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEI-
TO. -Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM-

13.-ARROLAMENTO-236/2002-THEREZINHA FERNAN-
DES PEREIRA e outros x ESPOLIO DE JOSE PEREIRA PIN-
TO-INTIME-SE O PROCURADOR, PRLO DIARIO DA JUS-
TIÇA PARA QUE, NO PRAZO DE 48:00 HORAS, EXIBA E
ENTREGUE OS AUTOS A ESCRIVANIA, ADVERTINDO-O
DA POSSIBILIDADE DE CARACTERIZAR-SE O CRIME DE
SONEGACAO DE AUTOS. - Adv. FABIO ANTONIO MAXI-
MIANO DE SOUZA-

14.-ORDINARIA ANULACAO ATO JURID.-297/2002-GESI-
LIA MARIA DOS SANTOS e outros x MUNICIPIO DE FI-
GUEIRA e outros-MANIFESTE-SE O MUNICIPIO DE FI-
GUEIRA QUANTO AOS DOCUMENTOS JUNTADOS PE-
LOS LITISCONSORTES PASSIVOS -Adv. MARIA ZELIA
SANDY e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

15.-INVENTARIO-94/2003-SEBASTIANA DA SILVA OLI-
VEIRA x ESPOLIO DE LAZARO JOSE DA SILVA-DEFIRO
O REQUERIMENTO DE FLS 60 -Adv. FABIO ANTONIO
MAXIMIANO DE SOUZA-

16.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-133/2003-LUIZ
CARLOS DA LUZ MUNHOZ x JAIME TEIXEIRA FERREI-
RA-INDEFIRO O REQUERIMENTO DE FLS 89, POR SER
POSSIVEL OBTER-SE A INFORMACAO ALI REQUERIDA
DIRETAMENTE PELA PARTE INTERESSADA INDEPEN-
DENTE DO PODER JUDICIARIO -Adv. SALADINO GODOY
FILHO e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

17.-MONITORIA-267/2003-LUIZ CARLOS DELFINO x
ADAIRTON AIALA- REJEITO OS EMBARGOS OPOSTOS
POR ADAIRTON AIALA E JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO FORMULADO NESTA AÇÃO MONITORIA CONSTITU-
INDO DE PLENO DIREITO O TITULO EXECUTIVO JUDI-
CIAL ..., -Adv. ANTONIO CARLOS ORSI e JOAO AUGUS-
TO MORAES DOS SANTOS-

18.-ORD. DE REINT. DE CARGO-273/2003-JOSE SANCHES
FILHO x FUNDACAO HOSPITALAR DE SAUDE MUN DE
FIGUEIRA PR -TENDO RESULTADO INFRUTIFERO O
BLOQUEIO JUDICIAL DE VALORES PELO SISTEMA ELE-
TRONICO BACEN JUD, CONSOANTE DOCUMENTOS
QUE SEGUE ADIANTE, INTIME-SE A PARTE EXEQUEN-
TE PARA EM 10 DIAS MANIFESTAR-SE SOBRE O PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO - Adv. NEY LUIZ PEREIRA e
FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

19.-DIVORCIO DIRETO-51/2004-M.S.D.M. x A.M.-HOMO-
LOGO O ACORDO CELEBRADO NOS AUTOS E EM CON-
SEQUENCIA DECRETO O DIVORCIO DOS REQUEREN-
TES..., -Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM e FABIO AN-
TONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

20.-REGULAMENTACAO DE VISITA-67/2004-I.J.T. x
E.T.O.-JULGO EXTINTO O PROCESSO O QUE FACO COM
BASE NO ARTIGO 267 VIII DO CPC. -Adv. MARCO ANTO-
NIO JOAQUIM-

21.-ACAO CIVIL PUBLICA-122/2004-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE SAPOPE-
MA-PR-DEFIRO O PEDIDO DE FLS 329 VERSO -Adv. JOAO
ALBERTO DA SILVA BORGES e FRANCISCO CARLOS
RIBEIRO-

22.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-130/2004-OR-
LANDO MANZANO x ISAC ALVES DO NASCIMENTO-
TENDO RESULTADO PRATICAMENTE INFRUTIFERO O
BLOQUEIO JUDICIAL DE VALORES PELO SISTEMA DO
BACEN JUD, INTIME-SE A PARTE EM 5 DIAS MANIFES-
TAR-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, DIZEN-
TO SE PRETENDE A PENHORA SOBRE O VALOR ALUDI-
DO -Adv. SILVIO LOPES QUADROS e ERCILIO RODRI-
GUES DE PAULA-

23.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-139/2004-D.A.F.O.R. e
outros x J.P.O.F.- MANIFESTE-SE SOBRE O AUTO DE LEI-
LAO NEGATIVO-Adv. WALDI MOREIRA SOARES e ERCI-
LIO RODRIGUES DE PAULA-

24.-REPONSABILIDADE CIVIL-163/2004-ESMAEL VALEN-
TIM DOS SANTOS x MARCO ANTONIO JOAQUIM e ou-
tros-JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO E
EM CONSEQUENCIA CONDENO OS REUS A PAGAR AO
AUTOR DE FORMA SOLIDARIA...., -Adv. VICTORIO A.
SILVA, JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES, ALEXANDRE
ALBERTO GIUNTA BORGES e RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA-

25.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-172/2004-LA-
ZINHA MARAI ABOU SAAB x SULINA COMPANHIA DE
SEGUROS LTDA- A APELADA PARA APRESENTAR CON-
TRA-RAZOES, QUERENDO, NO PRAZO DE 15 DIAS -Adv.
MARIA ZELIA SANDY-

26.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-232/2004-M.E.O.A.
x M.D.A.-HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO NOS
AUTOS E EM CONSEQUENCIA DECRETO A SEPARACAO
DOS REQUERENTES...., -Adv. JOSE CARLOS ALVES BAS-
TIANI e CESAR AUGUSTO DE MELO E SILVA-

27.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-254/2004-JU-
LIANA FERREIRA DE ALMEIDA x SULINA COMPANHIA
SEGUROS LTDA- TENDO EM VISTA A SATISFACAO DA
OBRIGACAO PELA EXECUTADA, NOS TERMOS DO ART.
794, I DO CPC., JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECU-
ÇAO... PAGAR CUSTAS NO VALOR DE R$. 707,00. - Adv.
MARIA ZELIA SANDY, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e
FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

28.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-313/2004-BV FI-
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NANCEIRA S/A-FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
LUIZ CARLOS DOS SANTOS-DE CIENCIA AO INTERES-
SADO DA BAIXA DOS AUTOS -Adv. DARIANE MARQUES
MARTINELLI e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

29.-DIVORCIO DIRETO-350/2004-A.D.S. x B.B.D.S.-JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO E EM CONSEQUENCIA DECRE-
TO O DIVORCIO DAS PARTES E DETERMINO A PARTI-
LHA DO UNICO BEM DO CASAL..., -Adv. ERCILIO RO-
DRIGUES DE PAULA e PAULO ADRIANO BORGES-

30.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-394/2004-BV FI-
NANCEIRA S/A-FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
FLOZINA MIGUEL DA SILVA-MANIFESTE-SE A AUTORA
SOBRE O DECURSO DE PRAZO DA SUSPENSAO REQUE-
RIDA AS FLS 49 -Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA, DI-
EGO RUBENS GOTTARDI, VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA e DANIELE DE BONA-

31.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-403/2004-ANA
GLORIA SANTOS FERREIRA x CAOA SEGUROS DO BRA-
SIL S/A-HOMOLOGO O ACORDO REALIZADO ENTRE AS
PARTES. A AEXECUTADA PARA O PAGAMENTO DAS
CUSTAS NO VALOR DE (R$ 645,23) -Adv. MARIA ZELIA
SANDY, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e FERNANDA
CORONADO F. MARQUES-

32.-INVENTARIO-412/2004-MARIA PIRES SANTOS e ou-
tros x ESPOLIO DE JOAO PIRES SOBRINHO e outros- DE-
POSITAR CUSTAS PARA AVALIACAO - Adv. JOAO AUGUS-
TO MORAES DOS SANTOS-

33.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-426/2004-AN-
TONIO NALDONI FILHO x CAOA SEGUROS DO BRASIL
S/A-HOMOLOGO O ACORDO REALIZADO ENTRE AS
PARTES. A EXECUTADA PARA PAGAR AS CUSTAS NO
VALOR DE R$268,08. -Adv. MARIA ZELIA SANDY, ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR e FERNANDA CORONADO F.
MARQUES-

34.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-427/2004-MA-
RIA VICENTINA DE OLIVEIRA CABRAL x CAOA SEGU-
ROS DO BRASIL S/A-HOMOLOGO O ACORDO REALIZA-
DO ENTRE AS PARTES. A EXECUTADA PARA O PAGA-
MENTO DAS CUSTAS NO VALOR DE R$ 337,18. -Adv.
MARIA ZELIA SANDY, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e
FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

35.-DECLAR.INEX.CRED.C/C INDDENIZ-448/2004-IDALI-
NA VENANCIO MARTINS x NOBRE SEGUROS DO BRA-
SIL-NADA A CONSIDERAR A PETICAO DE FLS 161/162
UMA VEZ QUE INEXISTE NOS AUTOS DESPACHO NE-
GANDO SEGUIMENTO AO RECURSO. INTIME-SE A EXE-
CUTADA PARA NO PRAZO DE 15 DIAS EFETUAR O PA-
GAMENTO DO MONTANTE DA DIVIDA, SOB PENA DE
SER ACRESCIDO MULTA DE 10% SOBRE ESTE VALOR
E, A REQUERIMENTO DO CREDOR, SEREM PENHORA-
DOS BENS QUE GARANTEM A EXECUCAO -Adv. MARIA
ZELIA SANDY, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e FERNAN-
DA CORONADO F. MARQUES-

36.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-471/2004-MADALENA
GONCALVES DA SILVA x CAOA SEGUROS DO BRASIL S/
A-HOMOLOGO O ACORDO REALIZADO ENTRE AS PAR-
TES. A AEXCUTADA PARA O PAGAMENTO DAS CUSTAS
NO VALOR DE (R$ 584,26) - Adv. MARIA ZELIA SANDY,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR e FERNANDA CORONA-
DO F. MARQUES-

37.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-482/2004-JOSE
AMILTON ALVES e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA-
REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA ME-
DIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA DIVIDA. OUTROS-
SIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PAGAMEN-
TO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO MAXIMO
DE 60 DIAS, CONTADOS DA ENTREGA DA REQUISICAO
SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUMERARIO SUFICIEN-
TE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO -Adv. ERCILIO
RODRIGUES DE PAULA e FABIO ANTONIO MAXIMIANO
DE SOUZA-

38.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-483/2004-REINAL-
DO RODRIGUES ALVES e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA,
MEDIANTE OFICIO, O PAGAMENTO DA DIVIDA. OU-
TROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PA-
GAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO
MAXIMO DE 60 DIAS, CONTADOS DA ENTREGA DA
REQUISICAO SOB PENA DE SEQUESTRO DO NHUME-
RARIO SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGA-
CAO -Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e FABIO
ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

39.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-484/2004-EDINEI-
DE APARECIDA GIOCONDO CORREA e outros x MUNICI-
PIO DE FIGUEIRA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA
EXECUTADA MEDIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA
DIVIDA.OUTROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE
QUE O PAGAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO
PRAZO MAXIMO DE 60 DIAS, CONTADOS DA ENTREGA
DA REQUISICAO SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUME-
RARIO SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGA-
CAO -Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e FABIO
ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

40.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-485/2004-PAULO
ROCHA DE LIMA e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA-
REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA ME-
DIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA DIVIDA. OUTROS-
SIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PAGAMEN-
TO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO MAXIMO
DE 60 DIAS CONTADOS DA ENTREGA DA REQUISICAO
SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUMERARIO SUFICIEN-

TE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO -Adv. ERCILIO
RODRIGUES DE PAULA-

41.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-486/2004-MI-
QUEIAS DE AZEVEDO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA,
MEDIANTE OFICIO, O PAGAMENTO DA DIVIDA. OU-
TROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PA-
GAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO
MAXIMO DE 60 DIAS, CONTADOS DA ENTREGA DA
REQUISICAO SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUMERA-
RIO SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO -
Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e FABIO ANTONIO
MAXIMIANO DE SOUZA-

42.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-487/2004-ELIAS
ISIDORO CORDEIRO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA
MEDIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA DIVIDA, OU-
TROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PA-
GAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO
MAXIMO DE 60 DIAS, CONTADOS DA ENTREGA DA
REQUISICAO SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUMERA-
RIO SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO -
Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

43.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-488/2004-ROSALI-
NA NOVELO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA-REQUI-
SITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA MEDIANTE
OFICIO O PAGAMENTO DA DIVIDA. OUTROSSIM NO
OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PAGAMENTO DA
DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO MAXIMO DE 60
DIAS, CONTADOS DA DATA DE ENTREGA DA REQUISI-
CAO SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUMERARIO SUFI-
CIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO -Adv. ER-
CILIO RODRIGUES DE PAULA e FABIO ANTONIO MAXI-
MIANO DE SOUZA-

44.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-489/2004-ELENICE
APARECIDA RIBEIRO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA,
MEDIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA DIVIDA. OU-
TROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PA-
GAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO
MAXIMO DE 60 DIAS CONTADOS DA ENTREGA DA RE-
QUISICAO, SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUMERARIO
SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO -Adv.
ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

45.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-490/2004-ANDREIA
APARECIDA BARROS e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA
MEDIANTE OFICIO, O PAGAMENTO DA DIVIDA, OU-
TROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PA-
GAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO
MAXIMO DE 60 DIAS, CONTADO DA ENTREGA DA RE-
QUISICAO, SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUMERARIO
SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO.- Adv.
ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

46.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-491/2004-TERESA
MARTINS DE SOUZA e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA
MEDIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA
DIVIDA.OUTROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE
QUE O PAGAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO
PRAZO MAXIMO DE 60 DIAS CONTADOS DA ENTREGA
DA REQUISICAO SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUME-
RARIO SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGA-
CAO -Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e FABIO
ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

47.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-492/2004-CLAUDI-
NEI DA SILVA MATOS e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA
MEDIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA
DIVIDA.OUTROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE
QUE O PAGAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO
PRAZO MAXIMO DE 60 DIAS CONTADOS DA DATA DA
ENTREGA DA REQUISICAO SOB PENA DE SEQUESTRO
DO NUMERARIO SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA
OBRIGACAO -Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e
FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

48.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-494/2004-CLAUDI-
NEI DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA-RE-
QUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA MEDI-
ANTE OFICIO O PAGAMENTO DA DIVIDA.OUTROSSIM
NO OFICIO A ADVERTENCIA DE QUE O PAGAMENTO
DA DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO DE 60 DIAS,
CONTADOS DA ENTREGA DA REQUISICAO SOB PENA
DE SEQUESTRO DO NUMERARIO SUFICIENTE AO CUM-
PRIMENTO DA OBRIGACAO -Adv. ERCILIO RODRIGUES
DE PAULA e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

49.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-495/2004-EDILSON
FRANCISCO DA COSTA e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA- REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA
MEDIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA
DIVIDA.OUTROSSIM NO OFICIO A ADVERTENCIA DE
QUE O PAGAMENTO DA DIVIDA DEVE OCORRER NO
PRAZO MAXIMO DE 60 DIAS CONTADOS DA ENTREGA
DA REQUISICAO SOB PENA DE SEQUESTRO DO NUME-
RARIO SUFICIENTE AO CUMPRIMENTO DA OBRIGA-
CAO -Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e FABIO
ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

50.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-496/2004-RAQUEL
ALVES DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-REQUISITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA
MEDIANTE OFICIO O PAGAMENTO DA DIVIDA. OU-
TROSSIM A ADVERTENCIA DE QUE O PAGAMENTO DA
DIVIDA DEVE OCORRER NO PRAZO MAXIMO DE 60

DIAS, CONTADOS DA ENTREGA DA REQUISICAO SOB
PENA DE SEQUESTRO DO NUMERARIO SUFICIENTE AO
CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO -Adv. ERCILIO RODRI-
GUES DE PAULA-

51.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-497/2004-JULIO
RUIZ FILHO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA- REQUI-
SITE-SE A FAZENDA PUBLICA EXECUTADA, MEDIAN-
TE OFICIO, O PAGAMENTO DA DIVIDA, OUTROSSIM A
ADVERTENCIA DE QUE O PAGAMENTO DA DIVIDA
DEVE OCORRER NO PRAZO MAXIMO DE 60 DIAS, CON-
TADOS DA ENTREGA DA REQUISICAO SOB PENA DE
SEQUESTRO DO NUMERARIO SUFICIENTE AO CUMPRI-
MENTO DA OBRIGACAO. -Adv. ERCILIO RODRIGUES DE
PAULA-

52.-COBRANCA-55/2005-ZEFINA PEREIRA DE OLIVEIRA
x ITAU SEGUROS S/A-JULGO EXTINTA A EXECUCAO
COM BASE NO ARTIGO 794, I DO CPC. -Adv. MARIA ZE-
LIA SANDY e MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

53.-COBRANCA-63/2005-PLATO LABORATORIO DE ANA-
LISES CLINICAS S/C LTDA e outros x MUNICIPIO DE FI-
GUEIRA-NOS TERMOS DO ART 520 DO CPC RECEBO A
APELACAO INTERPOSTA NOS EFEITOS DEVOLUTIVO
E SUSPENSIVO. A APELADA PARA APRESENTAR CON-
TRA-RAZOES, QUERENDO, NO PRAZO DE 15 DIAS -Adv.
MARIA ZELIA SANDY e FABIO ANTONIO MAXIMIANO
DE SOUZA-

54.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-73/2005-MA-
RILDA DO CARMO SANTOS REIS e outros x ITAU SEGU-
ROS S/A-SOBRE A PROPOSTA DE HONORARIOS DE FLS
34 MANIFESTE-SE A RE EM 10 DIAS -Adv. MARIA ZELIA
SANDY e MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

55.-COBRANCA-76/2005-LUCIANO APARECIDO DIAS x
VINICIO MARCOLINI-REDESIGNO PARA O DIA 30/10/
2006 AS 14:00 HORAS PARA REALIZAÇAO DA AUDIEN-
CIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO. - Adv. CONCEI-
CAO APARECIDA VERONEZE DA LUZ, JOAO ALBERTO
DA SILVA BORGES, FRANCISCO CARLOS RIBEIRO e
MARIA ZELIA SANDY-

56.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-79/2005-NAZI-
RA FLAUZINO MALAQUIAS e outros x CAOA SEGUROS
DO BRASIL S/A-SOBRE A PETICAO E DOCUMENTOS DE
FLS 50/65, MANIFESTEM-SE OS EXEQUENTES EM 10
DIAS -Adv. MARIA ZELIA SANDY e FERNANDA CORO-
NADO F. MARQUES-

57.-ORD.DE IMPLANTACAO DE PENSAO-88/2005-ELZA
DE FATIMA DOS SANTOS MELO x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)-JULGO IMPROCEDEN-
TE O PEDIDO FORMULADO NOS AUTOS. EM CONSE-
QUENCIA CONDENO A AUTORA AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS PROCESSUAIS E DOS HONORARIOS ADVOCA-
TICIOS EM FAVOR DO PROCURADOR DO REU -Adv.
MARIA ZELIA SANDY e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

58.-ACAO DE ALIMENTOS-104/2005-CLEYTON ADAO
SANTOS POMINI e outros x ROBERTO CARLOS POMINI-
PARA AUDIENCIA REDESIGNO O DIA 08/02/2007 AS 13:30
HORAS. - Adv. MARIA ZELIA SANDY-

59.-ALVARA-153/2005-FELIPE LUZ DE MELO COSTA e
outros x O JUIZO-SOBRE O PEDIDO DE FLS 35, MANI-
FESTE-SE O REQUERENTE EM 10 DIAS -Adv. MARIA
ZELIA SANDY-

60.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-162/2005-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x APARECIDO BRAZ MARTINS-INTI-
ME-SE PESSOALMENTE A REQUERENTE PARA, NO PRA-
ZO DE 48 HORAS, MANIFESTAR-SE SOBRE A CARTA
PRECATORIA CUMPRIDA E JUNTADA AS FLS 33/34, SOB
PENA DE EXTINCAO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE
MERITO -Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSINI e ALES-
SANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-

61.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-180/2005-OSVAL-
DO MATIAS DE CAMARGO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS)-JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO DO AUTOR E, EM CONSEQUENCIA DETERMINO AO
REU QUE IMPLANTE O BENEFICIO DE APOSENTADO-
RIA POR IDADE, E PARTIR DE 15/10/2003 E CONDENO O
REU AO PAGAMENTO DAS PARCELAS EM ATRASO E ATÉ
O EFETIVO PAGAMENTO DE UMA SO VEZ, INCIDINDO
CORRECAO MONETARIA A PARTIR DO VENCIMENTO
DE CADA PRESTACAO, DE ACORDO COM OS INDICES
UTILIZADOS NA ATUALIZACAO DOS BENEFICIOS E DE
JUROS DE MORA DE 1% AO MES A PARTIR DA CITA-
CAO, NA FORMA DA SUMULA 03 DO TRF DA 4
REGIAO.CONDENO AINDA O REU DIANTE DA
SUCU8MBENCIA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DES-
PESAS JUDICIAIS ..., -Adv. RAUL BARBI e CARLOS SCHA-
EFER MEHRET-

62.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-185/2005-CO-
OPRATIVA DE CREDITO DOS PLANT. DE CANA DO PA-
RANA x JOAO BATISTA SIMOES e outros-TENDO RESUL-
TADO INFRUTIFERO O BLOQUEIO JUDICIAL PELO SIS-
TEMA ELETRONICO BACEN JUD, CONSOANTE DOCU-
MENTOS QUE SEGUEM ADIANTE, INTIME-SE A PARTE
EXEQUENTE PARA, EM 10 DIAS, MANIFESTAR-SE SO-
BRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO. -Adv. LUIZ CAR-
LOS DA COSTA-

63.-MANDADO DE SEGURANCA-189/2005-DILMA MOTA
DA COSTA x PRESIDENTE DA FUND. HOSP. DE SAUDE
MUNIC. FIGUEIRA e outros-SOBRE O CONTIDO NA PETI-
CAO DE FLS 230/232, MANIFESTE-SE A IMPETRANTE E
O MINISTERIO PUBLICO, CADA QUAL EM 05 DIAS -Adv.
CESAR AUGUSTO DE MELO E SILVA, PAULA CRISTINA

GINENES TEODORO e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE
SOUZA-

64.-ARROLAMENTO-193/2005-PEDRO POZAROVISKI
BUENO x ESPOLIO DE CASSEMIRO DE SOUZA BUENO-
DEFIRO O REQUERIMENTO DE FLS 59-Adv. FABIO AN-
TONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

65.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-253/2005-E.O.S. e ou-
tros x E.G.- PARA AUDIENCIA PREVISTA NO ART 331 DO
CODIGO DE PROCESSO CIVIL, DESIGNO O DIA DE 14
DE DEZEMBRO DE 2006, AS 16H00 -Adv. MARIA ZELIA
SANDY e MARCO ANTONIO JOAQUIM-

66.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-256/2005-AGUI-
NALDO DOS SANTOS MACHADO x A FAZENDA NACIO-
NAL-REJEITO OS EMBARGOS OPOSTOS O QUE FACO
COM FULCRO NO ARTIGO 739, I, DO CPC EM CONSE-
QUENCIA CONDENO O EMBARGANTE A PAGAR AS
CUSTAS E DEPESAS PROCESSUAIS RESPECTIVAS, BEM
COMO OS HONORARIOS..., adv. MARCO ANTONIO JOA-
QUIM e PAULO ADRIANO BORGES-

67.-REPARACAO DE DANOS MORAIS-302/2005-ALES-
SANDRA ALVES VIEIRA x CONSORCIO NACIONAL MAS-
SEY FERGUSON LTDA-NOS TERMOS DO ART 520 DO
CPC, RECEBO A APELACAO INTERPOSTA NOS EFEITOS
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. A APELADA PARA APRE-
SENTAR CONTRA-RAZOES, QUERENDO NO PRAZO DE
15 DIAS -Adv. RICARDO BERTONCINI, PAULO ADRIANO
BORGES e ANA CLAUDIA SAAD-

68.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-330/2005-IRES SALE-
TE DE OLIVEIRA e outros x SULINA COMPANHIA DE SE-
GUROS LTDA-SOBRE A PETICAO E DOCUMENTOS DE
FLS 100/103, MANIFESTE-SE A RE, QUERENDO, EM 10
DIAS -Adv. MARIA ZELIA SANDY e FERNANDA CORO-
NADO F. MARQUES-

69.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-355/2005-AR-
GEMIRO MACIEL x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS)-JULGO EXTINTO O PROCESSO O QUE
FACO COM BASE NO ARTIGO 267 VIII DO CPC -Adv. JOAO
AUGUSTO MORAES DOS SANTOS e CARLOS SCHAEFER
MEHRET-

70.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-375/2005-GERSON
BALESTRA JORGE x SULINA COMPANHIA DE SEGUROS
LTDA-INTIME-SE A RE PARA MANIFESTAR-SE SOBRE A
PROPOSTA DE HONORARIOS EM 5 DIAS -Adv. FERNAN-
DA CORONADO F. MARQUES-

71.-FALENCIA-433/2005-UNIPETRO-DISTRIBUIDORA DE
PETROLEO LTDA x JUCARA A.R. MAINARDES-INTIME-
SE A AUTORA, PARA, EM 10 DIAS MANIFESTAR-SE SO-
BRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO -Adv. OSNY BUE-
NO DE CAMARGO-

72.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-454/2005-ADE-
GAIL DE SIQUEIRA CAMPOS x J.L. DE SOUZA LIMA FI- A
PARTE AUTORA PARA PAGAR CUSTAS DE AVALIACAO
NO IMPORTE DE R$ 50,00 (CINQUENTA REAIS) -Adv.
JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES e FRANCISCO CAR-
LOS RIBEIRO-

73.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-460/2005-G.G.F.D. e ou-
tros x P.I.S.D.-JULGO EXTINTA A EXECUCAO COM BASE
NO ARTIGO 794,I DO CPC. CUSTAS A CARGO DO EXE-
CUTADO -Adv. FRANCISCO CARLOS RIBEIRO e JOAO
ALBERTO DA SILVA BORGES-

74.-MONITORIA-480/2005-COOPERATIVA DE CREDITO
RURAL CAMPOS GERAIS/SICREDI x Z 3 M COMERCIO
DE MADEIRA LTDA-SOBRE A PETICAO E DOCUMENTOS
DE FLS 122/153, MANIFESTE-SE A EMBARGANTE EM 15
DIAS -Adv. JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES, FRAN-
CISCO CARLOS RIBEIRO e ALEXANDRE ALBERTO GI-
UNTA BORGES-

75.-DIVORCIO DIRETO-7/2006-F.M. x M.M.M.- SOBRE A
CONTESTACAO, MANIFESTE-SE O AUTOR, NO PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS. - Adv. FABIO ANTONIO MAXIMIANO
DE SOUZA-

76.-INDENIZACAO-16/2006-JOAO BATISTA SILVA e outros
x JAIR MIRANDA-TENDO EM VISTA O DECURSO DE
PRAZO DA SUSPENSAO REQUERIDA MANISFESTE-SE
A AUTORA NO PRAZO DE 5 DIAS -Adv. ERCILIO RODRI-
GUES DE PAULA-

77.-ACAO PREVIDENCIARIA-27/2006-KUNIKO SUGIYA-
MA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)-JULGO EXTINTO O PROCESSO O QUE FACO COM
BASE NO ARTIGO 267 VIII DO CPC. -Adv. ALEX FREZZA-
TO e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

78.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-28/2006-O.G.C. x
M.T.C.-PARA A AUDIENCIA PREVISTA NO ART 331 DO
CPC, DESIGNO O DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2007 AS
14H30 -Adv. WALDI MOREIRA SOARES-

79.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-36/2006-M.B.C. e
outros x L.A.C.-PARA A AUDIENCIA PREVISTA NO ART
331 DO CPC, DESIGNO O DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2007
AS 15H00. INTIMEM-SE PESSOALMENTE AS AUTORAS
E O REU -Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM e PAULO
ADRIANO BORGES-

80.-DIVOACIO CONSENSUAL-39/2006-J.C.S.P. e outros x
J.-HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO NOS AUTOS E
EM CONSEQUENCIA DECRETO O DIVORCIO DOS RE-
QUERENTES..., -Adv. FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE
SOUZA-
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81.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-50/2006-B.F. x
R.Q.M.- INTIME-SE A AUTORA PARA, NO PRAZO DE 10
DIAS OFERECER IMPUGNACAO A CONTESTACAO-Adv.
ERIKA EHARA-

82.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-83/2006-IRINEIA
MARCOS DOS SANTOS x JOSE ELIAS VICENTE-TENDO
RESULTADO INFRUTIFERO O BLOQUEIO JUDICIAL DE
VALORES PELO SISTEMA ELETRONICO BACEN JUD,
CONSOANTE DOCUMENTOS QUE SEGUEM ADIANTE,
INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE PARA EM 10 DIAS
MANIFESTAR-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEI-
TO -Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM, PAULO ADRIA-
NO BORGES e GUATACARA SCHENFELDER SALLES-

83.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-84/2006-J.D.S.V. e outros
x J.E.V.-TENDO RESULTADO PRATICAMENTE INFRUTI-
FERO O BLOQUEIO JUDICIAL DE VALORES PELO SIS-
TEMA ELETRONICO BACEN JUD, CONSOANTE DOCU-
MENTOS QUE SEGUEM ADIANTE, POR MEIO DOS
QUAIS SE CONSTATA QUE QUANTIDADE INEXPRESSI-
VA FOI BLOQUEADA, INTIME-SE A PARTE EXEQUANTE
PARA EM 5 DIAS MANIFESTAR-SE SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DO FEITO, DIZENDO SE PRETENDE A PE-
NHORA SOBRE O VALOR ALUDIDO -Adv. MARCO AN-
TONIO JOAQUIM, PAULO ADRIANO BORGES e GUATA-
CARA SCHENFELDER SALLES-

84.-ALIMENTOS-89/2006-G.A.B.J. e outros x F.B.J. e outros-
NAO OBSTANTE O TEOR DA PETICAO DE FLS 23/24, O
ACOMPANHAMENTO DE PROCURADOR SIGNATARIO A
AUDIENCIA DE FL 17 FAZ PRESUMIR A EXISTENCIA DE
CONTRATO DE MANDATO ENTRE ELE E OS REUS, IN-
DEPENDENTEMENTE DA JUNTADA DO INSTRUMENTO
CORRESPONDENTE POR OCASIAO DO ATO. PORTAN-
TO A RENUNCIA NOTICIADA NA PETICAO ALUDIDA
DEVERA OBSERVAR AS IMPOSICOES CONTIDAS NO ART
45 DO CPC.OUTROSSIM, IMPENDE OBSERVAR QUE FOI
DETERMINADA A FL 22 A INTIMACAO PESSOAL DOS
REUS A AUDIENCIA DESIGNADA PARA O DIA 01/11/2006
AS 13H30 -Adv. ROSANA RODRIGUES MARTINS BORGES
e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

85.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-91/2006-J.A.S.F. e outros
x L.F.-JULGO EXTINTA A EXECUCAO COM BASE NO
ARTIGO 794,I DO CPC. CUSTAS A CARGO DO EXECUTA-
DO -Adv. ROSANA RODRIGUES MARTINS BORGES-

86.-EXECUCAO-96/2006-JOAO ALBERTO DA SILVA BOR-
GES e outros x SEBASTIAO FELICIANO DE ALMEIDA-IN-
TIMEM-SE OS EXEQUENTES PARA, EM 10 DIAS, MANI-
FESTAR-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO -Adv.
JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES-

87.-INVEST. DE PATERNIDADE-121/2006-J.C.A. x A.B.C.-
SOBRE A CARTA PRECATORIA JUNTADA AOS AUTOS,
MANIFESTE-SE EM 10 DIAS - Adv. ERCILIO RODRIGUES
DE PAULA e JULIANA DINIZ DE SOUZA-

88.-DIVORCIO DIRETO-133/2006-D.F.O.C. x P.C.-PARA A
AUDIENCIA PREVISTA NO ART 331 DO CPC DESIGNO O
DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2007 AS 15H30 -Adv. JOAO
ALBERTO DA SILVA BORGES e FRANCISCO CARLOS
RIBEIRO-

89.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-143/2006-A.O.S.J. e ou-
tros x A.O.S.- RELATIVAMENTE A SEGUNDA CERTIDAO
DE FL.19, MANIFESTEM-SE SUCESSIVAMENTE O AUTOR
E O MINISTERIO PUBLICO, CADA QUAL NO PRAZO DE
05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY-

90.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-147/2006-L.M. e outros x
A.N.O.-JULGO EXTINTA A EXECUCAO COM BASE NO
ARTIGO 794,I DO CPC. CUSTAS A CARGO DO EXECUTA-
DO, NA FORMA DA LEI LEI -Adv. MARCO ANTONIO JO-
AQUIM e PAULO ADRIANO BORGES-

91.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-172/2006-A.P.D.R. x
W.A.R.- MANIFESTE-SE SOBRE A CERTIDAO DO OFICI-
AL DE JUSTICA - Adv. JULIANA DINIZ DE SOUZA-

92.-CONV. DE SEP. EM DIVORCIO-182/2006-V.M.V. x
L.K.S.-JUULGO PROCEDENTE O PEDIDO E EM CONS-
QUENCIA CONVERTO EM DIVORCIO A SEPARACAO
CONSENSUAL..., -Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM e
PAULO ADRIANO BORGES-

93.-CONV. DE SEP. EM DIVORCIO-210/2006-V.F.S. x T.L.S.-
HOMOLOGO A DESISTENCIA E EM CONSEQUENCIA
JULGO EXTINTO O PROCESSO O QUE FACO COM BASE
NO ARTIGO 267 VIII DO CPC -Adv. JULIANA DINIZ DE
SOUZA-

94.-DIVORCIO DIRETO-238/2006-M.O.S. x J.M.P.V.S.-
PARA EM 10 DIAS, MANIFESTAR-SE SOBRE A CERTIDAO
NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTICA - Adv. LAURO FER-
REIRA DA COSTA-

95.-REINTEGRACAO DE POSSE-240/2006-PANAMERICA-
NO ARREND. MERCANTIL S/A x VALDECI DE OLIVEIRA
ALVES-TENDO EM VISTA O DECURSO DE PRAZO SEM
APRESENTACAO DE CONTESTACAO PELA PARTE RE
MANISFESTE-SE A PARTE AUTORA -Adv. FRANCISCO
MORATO CRENITTE-

96.-DIVORCIO DIRETO-247/2006-N.M.R. e outros x J.-HO-
MOLOGO A DESISTENCIA E EM CONSEQUENCIA JUL-
GO EXTINTO O PROCESSO O QUE FACO COM BASE NO
ARTIGO 267 VIII DO CPC. COM FUNDAMENTO NO ART
26 DO CPC OS AUTORES DEVERO PAGAR AS CUSTAS
DO PROCESSO..., -Adv. JULIANA DINIZ DE SOUZA-

97.-SOBREPARTILHA-258/2006-MARIA DA GLORIA VIEI-

RA PEIXOTO e outros x ESPOLIO DE JOSE MARCIO PEI-
XOTO-ADMITO A EMENDA A PETICAO INICIAL DE FLS
16. SUBSTITUA-SE A PETICAO DE FLS 16 PELO ORIGI-
NAL JUNTADO A FL 20. NOMEIO A REQUERENTE MA-
RIA DA GLORIA VIEIRA PEIXOTO COMO INVENTARI-
ANTE INDEPENDENTE DE COMPROMISSO LEGAL. IN-
TIME-SE A INVENTARIANTE PARA NO PRAZO DE 15
DIAS JUNTAR AOS AUTOS CERTIDOES NEGATIVA DE
DEBITOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS, FEDERAIS, E INS-
TRUMENTO DE MANDATO EM RELACAO A VIUVA ME-
EIRA E AOS HERDEIROS -Adv. RENATA CARELLI DOS
SANTOS RIBEIRO-

98.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-261/2006-
U.U.B.B.S. x M.F.N.- MANIFESTE-SE SOBRE A CERTIDAO
NEGATIVA DE OFICIAL DE JUSTIÇA -Adv. SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO-

99.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-271/2006-P.H.F.O. e ou-
tros x L.F.O.-JULGO EXTINTA A EXECUCAO COM BASE
NO ARTIGO 794,I DO CPC -Adv. ROSANA RODRIGUES
MARTINS BORGES-

100.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-272/2006-M.H.D.S.F. e
outros x S.S.F- SOBRE A CERTIDAO DE FL 09-VERSO
MANIFESTE-SE SUCESSIVAMENTE O EXEQUENTE E O
MINISTERIO PUBLICO CADA QUAL NO PRAZO DE 10
DIAS.-Adv. JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES e FRAN-
CISCO CARLOS RIBEIRO-

101.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-281/2006-B.F. x
D.G.-INTIME-SE A REQUERENTE PARA EM 10 DIAS MA-
NIFESTAR-SE SOBRE A CDRTIDAO DE FLS 24-VERSO -
Adv. EMERSON L. SANTANA-

102.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-290/2006-
MARIA VALIM LUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL (INSS)-INTIME-SE A AUTORA PARA, NO PRA-
ZO DE 10 DIAS, OFERECER IMPUGNACAO A CONTES-
TACAO -Adv. RAUL BARBI-

103.-EMBARGOS A EXECUCAO-292/2006-PEDRO FREIRE
DA SILVA x COOPERATIVA AGROPECUARIA CAETE-
PARA AUDIENCIA PREVISTA NO ART. 331 DO CPC., DE-
SIGNO O DIA 14/02/2007 AS 14:00 HORAS. (AO REQUE-
RENTE PARA DEPOSITAR AS CUSTAS DE INTIMACAO
DAS PARTES R$. 70,00). - Adv. JOAO ALBERTO DA SILVA
BORGES, FRANCISCO CARLOS RIBEIRO e EDER ROMEL-

104.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-294/2006-B.F. x
J.B.A.- MANIFESTE-SE SOBRE A CERTIDAO NEGATIVA
DO OFICIAL DE JUSTICA -Adv. FLAVIANO B. GARCIA
PEREZ-

105.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-301/2006-B.D.S.
x J.M.- MANIFESTE-SE SOBRE A CERTIDAO NEGATIVA
DE OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS30 -Adv. SERGIO EDUAR-
DO GOMES SAYAO LOBATO-

106.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-305/2006-
U.U.B.B.S. x M.I.R.M.- MANIFESTE-SE SOBRE A CERTI-
DAO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA -Adv. SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO-

107.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-311/2006-J.H.D.S. x
D.F.S.D.S. e outros- EMENDE O AUTOR NO PRAZO DE 10
DIAS, A PETICAO INICIAL JUNTANDO AOS AUTOS CO-
PIA DO TITULO ONDE SE FIXOU A PENSAO ALIMENTI-
CIA DEVIDO PELO AUTOR A RE - Adv. JOAO FERREIRA
FARIA-

108.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-321/2006-APA-
RECIDA RODRIGUES DO PRADO x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)- INTIME-SE A AUTORA
PARA, NO PRAZO DE 10 DIAS OFERECER IMPUGNACAO
A CONTESTACAO -Adv. RAUL BARBI-

109.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-338/2006-A.H.F. x
E.F.B. e outros-DEFIRO O REQUERIMENTO DE FLS 48 -
Adv. SILVIO LOPES QUADROS-

110.-INDENIZACAO-341/2006-CERAMICA ALCEMA LTDA
x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELETRICA
COPEL- FACE AO EXPOSTO, ALTERO, EX OFFICIO, O
VALOR ATRIBUIDO A CAUSA NA INICIAL PARA R$
720000,00 E DETERMINO A AUTORA QUE EFETUE, NO
PRAZO DE 10 DIAS, O DEPOSITO COMPLEMENTAR DA
TAXA JUDICIARIA, TOMANDO-SE COMO PARAMETRO
O VALOR DA CAUSA AQUI FIXADO, SOB PENA DE SER
ORDENADO O CANCELAMENTO DA DISTRIBUICAO.
REVOGO O ITEM 1 DO DESPACHO DE FL. 144, PORQUE
ALI FOI EXARADO POR EQUIVOCO DEPOSITAR DIFE-
RENCA DA TAXA FUNREJUS NO VALOR DE R$ 274,10 -
Adv. ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA e MARLOS LUIZ
BERTONI-

111.-DECLARATORIA-366/2006-PAULO PAVELSKI x SE-
BASTIAO CALIXTO ABRAO- ADMITO A EMENDA A PE-
TICAO INICIAL. POR SE ENCONTRAREM PRESENTES OS
REQUISITOS DESCRITOS NO ART. 273, DEFIRO A TUTE-
LA ANTECIPADA REQUERIDA. DESIGNO O DIA 13/12/
2006 AS 15:45 HORAS PARA REALIZACAO DE AUDIEN-
CIA PREVISTA NO ART. 277, DO CPC., A QUAL DEVE-
RAO COMPARECER AS PARTES. NA NDATA SUPRA,
CASO NAO SEJA OBTIDA POR CONCILIACAO, PODERA
A PARTE RE OFERECER CONTESTACAO, POR INTERME-
DIO DE ADVOGADO, NA SEQUENCIA DEVERA SER IM-
PGNADO PELO AUTOR. - Adv. WALDI MOREIRA SOA-
RES-

112.-INTERDICAO-375/2006-OTAVIO DOMINGOS MOREI-
RA x SUELI DE FATIMA MOREIRA- PARA O INTERRO-
GATORIO DA INTERDITANDA DESIGNO O DIA 31 DE

JANEIRO DE 2007, AS 13H30. INTIME-SE A PESSOA IN-
DICADA PARA SER CURADOR DA INTERDITANDA, OTA-
VIO DOMINGOS MOREIRA, PARA FAZER COMPARECER
A AUDIENCIA ACIMA DESIGNADA. DEFIRO AO REQUE-
RENTE OS BENEFICIOS DA ASSINTENCIA JUDICIARIA
GRATUITA -Adv. HAMILTON PEREIRA ZANELLA-

113.-REGULAMENTACAO DE GUARDA-393/2006-E.G. x
R.B.-INTIME-SE O AUTOR PARA NO PRAZO DE 10 DIAS
OFERECER IMPUGNACAO A CONTESTACAO -Adv. ER-
CILIO RODRIGUES DE PAULA e JULIANA DINIZ DE SOU-
ZA-

114.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-409/2006-S.M.C. e ou-
tros x P.C.-INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA E DESIG-
NO O DIA 14 DE DEZEMBRO DE 2006 AS 15H45 PARA A
REALIZACAO DA AUDIENCIA PREVISTA NO ARTIGO 277
DO CPC A QUAL DEVERAO COMPARECER AS PARTES -
Adv. JULIANA DINIZ DE SOUZA-

115.-EXECUÇOES FISCAIS - I.N.S.S.-4/1993-INTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x MUNICIPIO DE
CURIUVA - PREFEITURA MNICIPAL-DEFIRO O REQUE-
RIMENTO DE FLS 28 -Adv. MIGUEL ELIAS FADEL NETO,
WANDERLEY DO CARMO e CARLOS SCHAEFER
MEHRET-

116.-EXECUCAO FISCAL-22/2002-CONSELHO REGIONAL
DE MED. VETERINARIA DO PARANA x DENILSON TO-
MAZ MILEO-TENDO RESULTADO INFRUTIFERO O BLO-
QUEIO JUDICIAL DE VALORES PELO SISTEMA ELETRO-
NICO BACEN JUD CONSOANTE DOCUMENTOS QUE
SEGUEM ADIANTE, INTIME-SE A PARTE EXEQUENTE
PARA EM 10 DIAS, MANIFESTAR-SE SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DO FEITO -Adv. CANDIDO MATEUS M. BOS-
CARDIN-

117.-EXECUCAO FISCAL-65/2003-CONSELHO
REG.ENG.ARQ.E AGR.DO PARANA-CREA-PR x CLUBE 13
DE SAPOPEMA-MANISFESTE-SE SOBRE O AUTO DE
PRACA NEGATIVA -Adv. JOAQUIM ANTONIO ALMEIDA
CARMO-

118.-EXECUCAO FISCAL-257/2003-FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CURIUVA x EDEVENAL DE SOUZA
LOPES-DEFIRO O REQUERIMENTO DE FLS 15 -Adv.
FRANCISCO CARLOS RIBEIRO-

119.-EXECUCAO FISCAL-17/2006-INSTITUTO AMBIEN-
TAL DO PARANA x JOAO MARIA MIRANDA-SOBRE A
CERTIDAO DE FLS 19 MANIFESTE-SE O EXEQUENTE -
Adv. LUCIANO MARCHESINI-

120.-CARTA PRECATORIA-70/2002-Oriundo da Comarca de
JUIZO DE DIR. DA 1Vª PONTA GROSSA-PR -CONS. REG.
DE ENG. ARQ.E AGRON.-CREA x NASSIN CALIXTO-MA-
NIFESTE-SE SOBRE OS OFICIOS JUNTADOS NOS PRE-
SENTES AUTOS -Adv. JOAQUIM ANTONIO ALMEIDA
CARMO e MARCO ANTONIO JOAQUIM-

121.-CARTA PRECATORIA-13/2006-Oriundo da Comarca de
6ªVARA CIVEL DA COAMRCA DE LONDRINA-PR - INTI-
ME-SE A EXEQUENTE PARA EM 5 DIAS APRESENTAR
MEMORIA DESCRIMINADA DO CREDITO REMANES-
CENTE -MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO x MARIA-
NA AP. OLIVEIRA SCHENDROSKI e outros-Adv. MICHEL-
LE CRISTINA BAZO e MARCO ANTONIO JOAQUIM-

122.-CARTA PRECATORIA-31/2006-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE GASPAR-SC -BUNGE ALIMENTOS S/A x
ALESSANDRA ALVES VIEIRA e outros-EM FACE DO QUE
CONSTA DA CERTIDAO DE FLS 13 VERSO, DEFIRO RE-
QUERIMENTO DE FLS 16/17 E EM CONSEQUENCIA DE-
TERMINO COM FUNDAMENTO NO ART 625 DO CPC A
BUSCA E APREENSAO DO CEREAL OBJETO DO CON-
TRATO, DEPOSITAR A CUSTAS DO OFICIAL DE JUSTICA
NO VALOR DE R$ 160,00 -Adv. VALDIR JOSE MICHELS-

123.-CARTA PRECATORIA-39/2006-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE PONTA GROSSA-PR -NILTON VEDI PEREI-
RA x CALIXTO E CORDEIRO LTDA-MANISFESTE-SE
SOBRE A CERTIDAO DE FLS 11 VERSO EM 10 DIAS -Adv.
MARCIA ELAINE MELLER SCHMIDT-

124.-CARTA PRECATORIA-92/2006-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE ROLANDIA-PR -SAPATARIA NOVACK
LTDA x VERA LUCIA TOLOTTO- PARA O ATO DEPRECA-
DO DESIGNO O DIA 24/01/2007 AS 16:00 HORAS. - Adv.
MARCOS ROBERTO VRENNA e JOSE ROBERTO BEFFA-

125.-ADOCAO-44/2004-J.A.P. e outros x R.K.P.F.-APRESEN-
TAR ALEGACOES FINAS NO PRAZO DE 10 DIAS - Adv.
ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

JUIZO DE DIREITO DA VARA FAMILIA, INFANCIA E
JUVENTUDE
DA COMARCA DE DOIS VIZINHOS - PARANA
DR. FABIO RIBEIRO BRANDAO
RELACAO Nº 013/2006

1. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 214/1998 - A.L.Z.o. e ou-
tros x V.Z. “...Homologo a desistência da ação, para os fins
do art.158, paragrafo unico, do CPC. Em consequência, julgo
extinto o processo, sem resolução de mérito... Custas e hono-
rários pela parte exequente, observando-se contudo, que está
é beneficiaria da assistencia judiciaria gratuita, do que deflui
sobrestada eventual execução, na forma do artigo 12 da lei
1.060/50.” - Advs. SILVANA DE MELLO GUZZO e JOSE
LUIZ RAMUSKI.

2. AÇÃO DE ALIMENTOS - 235/1999 - D.A.M.o. e outro x
P.C.A.M. - Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o
pedido, fixando a verba alimentar definitiva no correspondete
a 1/2 salário mínimo vigente no país, mensalmente, em favor
da reuquerente, mediante recibo ou em conta-corrente ou conta
poupança a ser informada pela parte requerente, ou mantida a
forma com que vem sendo depositada a verba provisória. Ante
a sucumbência recíproca, custas pró-rata, na forma da lei, ob-
servando-se contudo, são deferidos a autora os benefícios da
assistência judiciária gratuita.Advs. SILVANA DE MELLO
GUZZO e NOELI DE SOUZA MACHADO.

3. AÇÃO DE ALIMENTOS - 62/2000 - F.R.U.o. e outros x
C.R.M.U. “1. Diante do retorno da precata e do teor da certi-
dão de fl.79, manifeste-se a parte autora.” - Advs. NOELI DE
SOUZA MACHADO

4. EXECUCAO PREST. ALIMENTICIA - 217/2000 -
C.T.O.C.o. e outros x A.O.C. “... Homologo a desistência da
ação para os fins do art. 158, paragrafo unico do CPC. 3. Em
consequencia julgo extinto o processo, sem resolução de méri-
to, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do CPC. Custas
e honorários pela parte exequente....”- Adv. CLODOALDO
MAZURANA.

5. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE - 59/2001 - B.S.F.o.
e outros x N.S.L. “... Ante o exposto, em acatamento ao r. pare-
cer ministerial de fls.82-85, julgo procedente os pedidos, de-
clarando N.S.L. pai de B.S.F. No que se refere à pensão ali-
menticia, fixo os alimentos em 40% do salário minimo vigente
no País. Quanto a verba alimentar vencida, é pacifico que os “
(...) alimentos devidos em ação de investigação de paternidade,
decorrentes definitivos, e, portanto, vige a disciplina do artigo
13, paragrafo 2º, da Lei nº. 5.478/68, com retroação dos efeitos
da datada citação... razão pela qual deverá com eles arcar o
réu, no momento fixado nesta decisão, retroagindo os meses
vencidos até a data da citação. Custas pelo requerido....” - Advs.
JOSE LUIZ RAMUSKI e CLODOALDO MAZURANA.

6. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 67/2001 - A.T.A.o. e outro
x O.A. “.... Destarte, com fundamento no art. 267, inciso III,
Paragrafo 1º, do CPC, julgo extinto o feito, sem resolução de
mérito. Custas na forma da lei...” - Advs. JAIME GUZZO JU-
NIOR e JAIME JACIR GUZZO.

7. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 283/2002 - M.A.M.o. e
outros x V.M. “Custas pelo executado, na forma da lei (importa
a presente conta emR$ 604,80)... - Adv. MOACIR LUIZ GUS-
SO.

8. CONVERSAO SEPARACAO EM DIVORCIO - 289/2003 -
S.A.R.o. e outro x - “Importa a presente conta em R$ 708,30
(setecentos e oito reais e trinta centavos).” - Adv. NOELI DE
SOUZA MACHADO.

9. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 42/2004 - D.M. x
M.M. “...Custas pró rata... (importa a presente conta em R$
309,30 (trezentos e nove reais e trinta centavos).” - Advs. CRIS-
TIANE PAGNONCELLI DE GODOY e NIVALDO JAQUES e
GLAUCEA MORETTO SARTORETTO.

10. DIVORCIO CONSENSUAL - 82/2004 - P.R.C.o. e outro x
“Digam as partes acerca do teor da certidão de fls.20 - verso.”
- Adv. NIVALDO JAQUES.

11. ALTERACAO DE GUARDA - 105/2004 - J.V.F. x N.S.C.
“...Homologo a desistência da ação para os devidos fins do ar-
tigo 158, paragrafo unico, do CPC, eis que houve concordância
da parte adversa. Em consequência, julgo extinto o processo,
sem relução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso
VIII, do CPC...” - Advs. JOSE LUIZ RAMUSKI e NEVALDO
FRANCISCO CAZELLA.

12. DIVORCIO DIRETO - 163/2004 - ELOIDI BRUSTOLIN
x MARLI KLEIN - A parte autora deverá informar os dados
necessarios para expedição do competente mandado de aver-
bação (cópia certidao de casamento) Adv. VALMOR DE MAT-
TOS.

13. EXECUCAO TITULO JUDICIAL - 258/2004 - ANA PAU-
LA POLIDORO ROMANI e outro x PAULO NICANOR RO-
MANI - Manifestem-se as partes acerca do contido no despa-
cho retro, bem como sobre contido na decisao do acórdão jun-
tado as fls. 88/89 Advs. NEVALDO FRANCISCO CAZELLA
e JOCELANI PINZON.

14. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 314/2004 - J.C.D.S.F. x
J.C.D.S. “...Em acolhimento ao r. parecer ministerial retro,
homologo a desistência da ação de fls.83, para os fins do artigo
158, paragrafo unico do CPC. 3. Ante o exposto, jungo extinto
o processo, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do CPC,
dando, também como extinta a excessão de inconpetência em
apenso....” - Advs. PAULO CESAR PIN e OSVALDO BETIN
BOARETO.

15. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 351/2004 - J.F.C.T.
x E.M.T. “Manifeste-se a requerente sobre o teor da certidão
de fls.55.” - Adv. JOCELANI PINZON.

16. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 391/2004 - A.S.L.o. e
outro x A.B. - “Assim, acolho o r. parecer ministerial retro e,
nos termos do art. 794, inciso I, do CPC, julgo extinto o pre-
sente feito ... Custas pelo executado, na forma da lei, observan-
do-se que ora são deferidos os benefícios da assistencia judicá-
ria gratuita a parte exequente... Importa a presente conta em R$
212,80 pelo executado.” Advs. ALEXANDRE HENRIQUE
GUZZO e JOAO ISRAEL PEREIRA PINTO.

17. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 462/2004 - I.A.D.A.o. e
outro x J.A. “1. Recebo os presentes embargos de declaração,
porquanto tempestivos, forte no artigo 536, caput, do CPC. 2.
Com efeito, como bem salientou o embargante, há omissão na
sentença de fls. 65/66, passivel de ser sanada pela via eleita,

Dois Vizinhos
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ante o que preconiza o artigo 535, inciso II, da Lei Adjetica
Civil. É que, tendo em vista que este Juízo, em momento al-
gum, apreciou o pedido de deferimento dos beneficios da as-
sisntencia judiciaria gratuita ao ora embargante, aliado ao fato
de que não ocorreu impugnação a tais benesses, por quem de
direito, no curso do feito, faz-se mister corrigir a omissão. 3.
Ante o exposto, declaro a senteça a sentença de fls. 65/66, ao
efeito de, corrigida a omissão verificada, passe a constar o se-
guinte texto, no dispositivo atacado. “(...) Custas na forma da
lei, pelo executado, observando-se que ora são deferidos od
beneficios da assistência judiciária gratuita a ambas as partes,
com o que resta sobrestada a execução de tais valores, nos ter-
mos do art. 12, da Lei nº.1.060/50”. No mais, persiste a senten-
ça, tal como lançada. Retifique-se o registro de sentença, ano-
tando-se. Int.” - Advs. ADAO FERNANDES DA SILVA e
MARCOS VINICIUS H. RINALDI.

18. SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL - 84/2005 -
L.C.M.o. e outro x - Manifeste-se a parte autora acerca da ma-
nifestação da Procuradoria Geral do Estado. Adv. CRISTIANE
PAGNONCELLI DE GODOY.

19. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTO -
101/2005 - L.M.O.G.o. e outro x P.A. - “...Em consequencia,
tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo ex-
tinto o processo, com julgamento de mérito, na forma do artigo
269, inciso III, do CPC...” Adv. PAULO CESAR PIN.

20. ALTERACAO DE GUARDA - 120/2005 - O.L. x S.V.L.o.
e outro - Manifestem-se as partes acerca do parecer ministeral
de fl. 86, no prazo de 10 dias. Advs. JOSE LUIZ RAMUSKI e
ALINE FATIMA MORELATTO.

21. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 153/2005 - J.B.P.
x C.T.F.P. - “...Em consequencia, tendo a transação efeito de
sentença entre as partes, julgo extinto o processo, com julga-
mento de mérito, na forma do artigo 269, inciso III, do CPC...
Custas de lei, importando em R$ 1.110,30.” Adv. ALEXAN-
DRE HENRIQUE GUZZO.

22. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 167/2005 -
A.M.B.F. x J.F. - “...Em consequencia, tendo a transação efeito
de sentença entre as partes, julgo extinto o processo, com jul-
gamento de mérito, na forma do artigo 269, inciso III, do CPC...
Custas na forma da lei. Transitada em julgado a sentença, ex-
peçam-se os mandados que forem necessários e arquivem-se os
autos.” Advs. ROSANA SILVEIRA VAZ BORDIGNON e JOSE
LUIZ RAMUSKI.

23. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 184/2005 - J.C.F.
x G.N.F. “1. Deferi o pedido de fl.48. Da antena análise dos
autos , colhe-se que este Magistrado agiu com equivoco, de
todo repudiável, ao deferir os benefecios da assistencia judici-
ária gratuita as partes, na medida em que tal seguer, foi reque-
rido, no decurso dos autos. Desse modo,e para que seja atendi-
do o comando que emana a Lei 1.060/50, e mais do que isso,
para que seja atingido o ideal maior da justiça, impede sejam
pagas pelas partes, à razão de 50%para cada qual, as custas
processuais remanescentes... (importa a presente conta em R$
336,00 - Advs. SILVANA DE MELLO GUZZO e CLODOAL-
DO MAZURANA.

24. REVISAO DE ALIMENTOS - 210/2005 - V.S. x K.S. - ...
Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a parte autora,
no prazo de 10 (dez) dias ... Adv. DANIEL DE CARVALHO.

25. DIVORCIO CONSENSUAL - 302/2005 - A.F.E.o. e outro
x - “Manifeste-se a parte autora acerca do decurso do prazo de
suspensão do feito” Adv. JOSE LUIZ RAMUSKI.

26. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 337/2005 - L.F.V.
x N.I.V. “1. Defiro o pedido ministerial retro (Pela intimação
das partes para que informem se pretendem produzir outras
provas alem daquelas já juntadas aos autos, designando-se se
necessário, audiência de instrução e julgamento)” - Adv. AURO
ALMEIDA GARCIA e EVERTON MÜLLER.

27. CONVERSAO SEPARACAO EM DIVORCIO - 339/2005
- J.T. x N.F.C.R.T. - “... Assim, não se tendo noticia de descum-
primento de quaiquer clausulas da separação, estando demons-
trado o lapso temporal para conversão, julgo procedente pre-
sente pedido, ao efeito de decretar o divorcio do casal mencio-
nado, pondo termo, destarte, ao seu casamento...” Adv. CLO-
DOALDO MAZURANA e ROSANA SILVEIRA VAZ BOR-
DIGNON.

28. AÇÃO DE ALIMENTOS - 407/2005 - C.E.C.S.A.o. e ou-
tro x A.G.A. “Manifeste-se a requerente sobre o teor da certi-
dão de fls.23 verso.”- . Adv. CLODOALDO MAZURANA.

29. CONVERSAO SEPARACAO EM DIVORCIO - 427/2005
- E.F.o. e outro x “Importa a presente conta em R$ 143,50 (cen-
to e quarenta e tres reais e cinquenta centavos.” - Adv. EVER-
TON MUELLER.

30. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL - 432/2005 - S.I.
x A.L.T. “Custas pelo requerido... (Importa a presente conta
R$ 433,30 (quatrocentos e trinta e tres reais e trinta centavos)”
- Advs. SILVANA DE MELLO GUZZO.

31. SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL - 443/2005 -
S.J.F.o. e outro x - “Manifeste-se a parte autora acerca do de-
curso do prazo de suspensão do feito” Adv. JOSE LUIZ RA-
MUSKI.

32. EXECUCAO PREST. ALIMENTICIA - 448/2005 -
E.H.P.M.o. e outro x M.M. - “Manifeste-se o exequente sobre
o teor da certidão de fls.27.” - Advs. NEVALDO FRANCISCO
CAZELLA e DANIELY SABRINA SIMIONI FERREIRA TOR-
RES.

33. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 450/2005 - K.R.M.o. e
outro x O.M. “Defiro o pedido ministerial retro (... requer o

MP a intimação da parte exequente para que junte demonstrati-
vo atualizado do débito, considerando-se os pagamentos efeti-
vados, e excluindo-se os meses anteriores aos tres ultimos do
ajuizamento da ação, visando aquilatar se ainda existe débito a
ser cobrado nesta execução).- Advs. KELLI MATIEVICZ e
NOELI DE SOUZA MACHADO.

34. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 456/2005 - P.E.A.o. e
outro x J.C.A. “Manifeste-se as partes sobre o teor da manifes-
tação e documentos de fls.25-32 (justificativa).” - Adv. CLO-
DOALDO MAZURANA.

35. SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL - 462/2005 -
V.T.o. e outro x “Importa a presente conta em R$ 996,30 (no-
vecentos e noventa e seis reais e trinta centavos).” - Adv. EVER-
TON BERNARDI.

36. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 464/2005 - D.C.M.P.o. e
outros x V.P. “Sobre a justificativa apresentada às fl.15-16 e
documentos de fls. 17-18, manifeste-se a parte exequente.” -
Adv. ADAO FERNANDES DA SILVA.

37. EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICA - 468/2005 -
H.G.C.S.o. e outro x P.A.S.N. - Manifeste-se a parte autora
acerca do contido no ofício retro. Adv. NOELI S. MACHADO
E KELLY MATIEVCZ.

38. MODIFICAÇAO DE GUARDA - 4/2006 - A.C. x R.M.A. -
Manifeste-se a parte agravada, na forma do art. 523, parágrafo
2°, do CPC, para que se manifeste sobre o agravp interposto,
no prazo de 10 dias. Adv. JOAIR RIBAS DE MELLO.

39. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 19/2006 - L.T.B.o. e ou-
tro x J.B. “...3. Assim, acolho o r. parecer ministerial retro e,
nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC, julgo extinto o
presente feito. Custas pelo executado... (importa a presente conta
em R$ 261,80 (duzentos e sessenta e um reais e oitenta centa-
vos).” - Advs. NEVALDO FRANCISCO CAZELLA

40. AÇÃO DE ALIMENTOS - 20/2006 - F.F.S.o. e outros x
L.F.S. “Manifeste-se a requerente sobre o teor da certidão re-
tro.” - Advs. NOELI DE SOUZA MACHADO e KELLI MA-
TIEVICZ.

41. SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL - 31/2006 -
R.C.R.o. e outro x - Manifeste-se a parte autora acerca da ma-
nifestação da Procuradoria Geral do Estado. Adv. JAIME JA-
CIR GUZZO.

42. DIVORCIO DIRETO - 65/2006 - S.G.D.O. x N.D.P. - “1.
Defiro o petitório de fl.20... 3. nomeio como curadora especial
à parte requerida a Dra. Rosana Silveira Vaz Bordignon, nos
termos do art.9º, inciso II, do CPC, devendo ser ela intimada
para apresentar resposta ao pedido, no prazo legal...” - Adv.
ROSANA SILVEIRA VAZ BORDIGNON.

43. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 70/2006 - L.D.A.P.
x R.J.P. “... Homologo a desistência da ação, para os fins do
artigo 158, paragráfo unico do CPC, porque, eis que não houve
a citação do requerido, não se fez necessária sua anuência. 3.
Em consequência, julgo extinto o processo, sem resolução de
mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do CPC,
custas na forma da lei...” - Adv. SILVANA DE MELLO GU-
ZZO.

44. SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL - 78/2006 -
O.C.o. e outro x - Manifeste-se a parte autora acerca da mani-
festação da Procuradoria Geral do Estado. Advs. NEVALDO
FRANCISCO CAZELLA e DANIELY SABRINA SIMIONI
FERREIRA TORRES.

45. SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL - 133/2006 -
E.P.B.o. e outro x - Manifeste-se a parte autora acerca da mani-
festação da Procuradoria Geral do Estado. Adv. DOUGLAS
SINIGAGLIA.

46. REVISAO DE ALIMENTOS - 173/2006 - A.C. x P.E.B.C.o.
e outro - “Sobre a contestação apresentada às fls. 20/23 e docu-
mentos de fls.18/19, manifeste-se a parte autora.” - Adv. PAU-
LO CESAR PIN.

47. HOMOLOGACAO DE ALIMENTOS GUARDA E VISI-
TA - 174/2006 - L.J.A.C. e outro x “...Em consequência, tendo
a transação efeito de senteça entre as partes, julgo extinto o
processo, com resolução de mérito, na forma do artigo 269,
inciso III do CPC, já distribuidas entre as partes, na transação,
custas, despesas processuais e honorários advocaticios....” - Adv.
ALINE FATIMA MORELATTO.

48. GUARDA - 184/2006 - E.S.o. e outro x D.S.D. “Defiro o
requerimento ministerial de fls.21 (pela intimação dos reque-
rentes para que promovam a citação do genitor biologico da
criança).”- Adv. CLAUDIA ZIPPIN FERRI.

49. CAUTELAR SEPARACAO DE CORPOS - 248/2006 -
R.T.N. x A.A.G. - “Defiro o requerimento ministerial retro (tendo
em vista o contido na petição de fls. 83 e declarações de fls.84/
85 requer o MP, a intimação da proxuradora da requerente para
que se manifeste acerca da suposta reconciliação do casal, re-
querendo o que for direito).” Advs. CLAUDIA ZIPPIN FERRI
e JOSE LUIZ RAMUSKI.

50. CAUTELAR DE ARROLAMENTO BENS - 249/2006 -
R.T.N. x A.A.G. - “Defiro o requerimento ministerial retro (tendo
em vista o contido na petição de fls. 83 e declarações de fls.84/
85 requer o MP, a intimação da proxuradora da requerente para
que se manifeste acerca da suposta reconciliação do casal, re-
querendo o que for direito)” - Advs. CLAUDIA ZIPPIN FERRI
e JOSE LUIZ RAMUSKI.

51. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 251/2006 - M.D.R.S.o. e
outro x I.R.S. “Sobre a justificativa apresentada as fls.14-16 e
documentos de fls. 17-19, manifeste-se a parte exequente.” -

Adv. RICARDO J. CARNIELETTO.

52. EXECUCAO PREST. ALIMENTICIA - 269/2006 - K.C. x
D.O. “Sobre o documento apresentado à fl.13, manifeste-se a
parte exequente.” - Adv. GELCENOIR LEIRIA DA SILVA.

53. SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL - 276/2006 -
A.B.o. e outro x - Manifeste-se a parte autora acerca da mani-
festação da Procuradoria Geral do Estado. Adv. NEREU CAR-
LOS MASSIGNAN.

54. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 278/2006 - M.A.L. x
N.N.N. “emende-se a parte exequente a inicial, no prazo de 10
dias, sob pena de indeferimento (cf. art. 284, paragráfo unico
do CPC), no sentido de manifestar se postula, de fato, a execu-
ção pelo rito previsto no art.733, da Lei Adjetiva Civil, proce-
dimento compativel, tão somente com o pleito executivo das 3
(três) ultimas prestações.” - Adv. NOELI DE SOUZA MACHA-
DO.

55. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 294/2006 - D.G.M.S.o. e
outro x A.C.S. - “Emende-se a parte exequente a inicial, no
prazo de 10 dias...” Adv. PAULO CESAR PIN.

56. EXECUCAO PREST. ALIMENTICIA - 301/2006 - C.G.o.
e outros x A.G. - “Emende-se a parte exequente a inicial, no
prazo de 10 dias...” Adv. WILSON WANDERLEY FRANCIS-
CO NASCIMENTO.

57. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTO -
325/2006 - M.A.L.o. e outro x P.F.S. “Processe-se em segredo
de justiça...Defiro, por ora, os beneficios da assistencia judia-
ria gratuita... Indefiro o pedido de alimentos provisionais for-
mulado na inicial, na medida que não há, em cognição sumaria,
indicios suficientes de que seja o requerido pai do autor...” -
Adv. PAULO CESAR PIN.
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1.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-219/1988-AUGUSTO
BARBIERI e outros x DEPARTAMENTO DE EST. ROD.DO
PARANA - Senten‡a fls.527: “Vistos... O Departamento de
Estradas de Rodagens do Paran  ingressou com execu‡Æo de
senten‡a contra Dion¡zio Ferreira da Mota, Cleuza Barbosa de
Oliveira Mota, Olinda Ferreira da Mota, µlvaro Ferreira da
Mota, Ana Francisca de Souza Mota, Idalina da Mota Penha e
JoÆo Penha. As fls.478 requereu a extin‡Æo do feito em ra-
zÆo do pagamento. Ante o exposto e pelo que mais dos autos
consta, julgo extinto o feito, com fundamento no artigo 794, I,
do CPC. Oportunamente ao arquivo. P.R.I.” - Adv. OSMAR
MARGARIDO DOS SANTOS e FERNANDO RIBAS-

2.-REPARACAO DE DANOS (EM FASE DE EXECU•ÇO DE
SENTEN•A) - 325/1996-MARIA ANA DA ROCHA x ORIE-
DES MARIA MARQUES e outros - Desp.fls.300: “Conside-
rando-se o contido na peti‡Æo de fls.281/283 e documentos,
manifeste-se a parte autora no prazo de cinco dias.” - Adv.
GERSON LUIZ DE OLIVEIRA-

3.-EMBARGOS DE ADJUDICA•AO-25/1998-MINEO OYA-
MA x LEVI RIBEIRO - “Intima‡Æo de acordo com a Portaria
03/03.” —— “...que decorreu o prazo de suspensÆo, manifes-
te-se a parte interessada no prazo de cinco dias.” - Adv. RUI
GHELLERE, RUI GHELLERE GHELLERE e IVANDO SAN-
TOS SOUZA-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-64/1999-BANCO
DO BRASIL SA x HENRIQUE DE SOUZA DIAS -
Desp.fls.516/519: “...Portanto, indefiro o pedido do executa-
do, devendo ser homologado o valor do c lculo apresentado
pelo exequente, ou seja, de R$-5.231.123,94 (cinco milhäes,
duzentos e trinta e um mil, cento e vinte e trˆs reais, noventa e
quatro centavos), d‚bito principal + honor rios advocat¡cios.
Abatimento dos valores objetos de securitiza‡Æo. O executa-
do alega, …s fls.436, que efetuou nova‡Æo legal de seu d‚bito,
por meio de alongamento das opera‡äes rurais, e que para isso
teve debitado em sua conta a importƒncia de R$-47.420,00,
que serviram para adquirir t¡tulos do Governo em montante de
R$-444.000,00. Diz que houve o processamento dos t¡tulos,
mas nÆo o prolongamento da sua d¡vida, para comprovar os
fatos juntou os documentos de fls.440/451. Diante desse fato,
requer que seja abatido dos c lculos a importƒncia de R$-
444.000,00. O Banco arguiu que o executado protocolou docu-
mentos pretendendo o prolongamento da sua d¡vida, por‚m a
opera‡Æo nÆo se concretizou, uma vez que a proposta feita
pelo executado foi indeferida pelo Banco, conforme documen-
to de fls.471. Ap¢s, tal fato o executado nÆo tentou mais em
nenhum momento o parcelamento ou prolongamento da d¡vida.
NÆo comprovou em nenhum momento a efetiva concretiza‡Æo
do prolongamento da d¡vida. Ademais, tal assunto j  foi abor-
dado pela senten‡a proferida nos Embargos (c¢pia de fls.322),
ocasiÆo em que se concluiu nÆo estar o embargante enqua-
drado em nenhum programa de alongamento de d¡vida. Portan-
to, indefiro o pedido de abatimento de valores do c lculo apre-
sentado. Avalia‡Æo dos im¢veis penhorados. O executado re-
quer nova avalia‡Æo dos im¢veis com os fundamentos de que
a £ltima avalia‡Æo ocorreu a mais de um ano e meio e que a
mesma nÆo obedeceu as normas estabelecidas pelo art. 681 do
CPC. Fatos que nÆo prosperam. • ver¡dico que as avalia‡äes
foram efetuadas a mais de um ano e meio, todavia, pelos docu-
mentos juntados as fls.483/484, em que o executado e sua ex-
mulher fazem a partilha dos bens, datados de 18/04/2005 (pos-
terior … avalia‡Æo judicial), atribuem aos im¢veis valores in-
feriores …queles atribu¡dos pelo avaliador judicial. Ora, como
pode o executado alegar que a avalia‡Æo judicial est  defasa-
da, se ele pr¢prio atribui aos im¢veis um ano ap¢s as referidas
avalia‡äes valores bem inferiores. Tendo em vista o pr¡ncipio
da economia processual, para que nÆo se estenda ainda mais o
presente feito, e o pr¡ncipio de que a execu‡Æo deve seguir
pelo meio menos gravoso ao executado, entendo como corretas
e homologo as avalia‡äes judiciais de fls.351/352. Excesso de
Penhora. Tendo em vista que a soma dos valores dos im¢veis
dado pela avalia‡Æo ‚ de R$-8.806.425,00 (oito milhäes, oito-
centos e seis mil, quatrocentos e vinte e cinco reais) e que o
d‚bito, atualizado at‚ 26/08/2004, ‚ de R$-5.231.123,94 (cinco
milhäes, duzentos e trinta e um mil, cento e vinte trˆs reais e
noventa e quatro centavos), nÆo h  que se falar em excesso de
penhora, pois o desbloqueio de um im¢vel j  nÆo cobre a d¡vida
toda. Portanto, indefiro o pedido de fls.438/439. ExclusÆo da
Sra. Fernanda do p¢lo passivo. Face a separa‡Æo da Sra. Fer-
nanda Maria Ribeiro da Silva e do Executado Sr. Henrique de
Souza Dias, em 11 de outubro de 2001, homologada pelo Ju¡zo
da 5¦ Vara Fam¡lia e Sucessäes de SÆo Paulo e de que em
Declara‡Æo de Partilha dos Bens o executado assumiu respon-
sabilidade exclusiva sobre todas as d¡vidas do casal, defiro o
pedido de exclusÆo do nome da requerente do p¢lo passivo da
presente demanda. Ademais, o pr¢prio banco exequente con-
corda com a exclusÆo da Sra. Fernanda Maria Ribeiro da Sil-
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va, nÆo sendo mais intimada para se manifestar sobre o feito.
Diante de todo o exposto: 1- Homologo o c lculo apresentado
pelo exequente …s fls.357/359. 2- Homologo as avalia‡äes
judiciais de fls.351/352. 3- Defiro a exclusÆo do nome da Sra.
Fernanda Maria Ribeiro da Silva. Anote-se. 4- Ao Sr. Escri-
vÆo para que promova as diligˆncias necess rias para a
realiza‡Æo das pra‡as, devendo as partes serem intimadas pes-
soalmente das datas. Diligˆncias necess rias. Intime-se.” - Adv.
JAIRO BASSO, MARCIO MARIA DE MACEDO FRAN•A e
RODRIGO MACEDO OLIVEIRA-

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-306/1999-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x EDI WILSON CAE-
TANO e outros - “Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/03.”
—— “...que decorreu o prazo de suspensÆo, manifeste-se a
parte interessada no prazo de cinco dias.” - Adv. JAIR FELI-
PES e JURANDIR FELIPES-

6.-COBRANCA-232/2002-CAMPANHIA DE SEGUROS
ALIAN•A DO BRASIL x JERUSALEM MILANI DE LIMA -
“Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/03.” - “Ciˆncia da
baixa dos autos do Tribunal de Al‡ada.” - Adv. RAQUEL C.DAS
NEVES GAPSKI, LEONARDO RODRIGUES, FABIO APA-
RECIDO FRANZ e JEAN FERNANDO PONTIN-

7.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-267/2002-A.S.P. x A.S.P. -
Desp.fls.114: “Considerando-se o acordo celebrado entre as
partes, intime-se para que digam, no prazo de cinco dias, se
pretendem outra providˆncia nos autos.” - Adv. FERNANDO
DE PAULA XAVIER e MAELI DOS SANTOS PARUSSOLO
DA SILVA-

8.-MONITORIA-14/2003-PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/
A x PETROSUN DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA e
outros - Desp.fls.527: “Certifique o Sr. EscrivÆo sobre audiˆncia
designada para o dia 13 de julho de 2006. Considerando-se que
a audiˆncia nÆo foi realizada, redesigno para o dia 07/11/2006,
…s 14:30 horas. Intime-se.” ———— “Ao requerente para no
prazo de cinco dias, providenciar o preparo das custas postais
para a devida intima‡Æo das partes, e manifestar-se sobre a
certidÆo de fls.528: “...que por ora, deixo de expedir carta de
intima‡Æo aos requeridos Petrosun Distribuidora de Petr¢leo
Ltda, Wilerson Previatti e Lidiane Pedrone Bufalo Previatti,
em razÆo de constar na informa‡Æo da Empresa Brasileira de
Correios e Tel‚grafos …s fls.522/524, que os mesmos muda-
ram.” - Adv. JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, FERNAN-
DO WILSON ROCHA MARANHÇO, EUGENIO SOBRADI-
EL FERREIRA, WAGNER PETER K. JOSE e MARCELO
LUIZ PINTO VIEIRA-

9.-A G R A V O D E I N S T R U M E N T O N§ 0360758-5 -
AGRAVADO: DU PONT DO BRASIL S/A x AGRAVANTE:
SABARALCOOL S/A ACUCAR E ALCOOL - “Intima‡Æo de
acordo com a Portaria 03/03.” - “Ciˆncia da baixa dos autos do
Tribunal de Justi‡a.” - Adv. CARLOS ALBERTO FRANCO-
VIG FILHO, KELI RACHEL BERGAMO, LAURO FERNAN-
DO PASCOAL e MARCELO LUIZ PINTO VIEIRA-

10.-PRESTACAO DE CONTAS-107/2004-IRENE MOREIRA
DA SILVA MOVEIS-ME x BANCO DO BRASIL SA -
Desp.fls.441: “...No que se refere a inversÆo do “nus da pro-
va, preconizo que a obriga‡Æo ‚ da parte que a requereu, nÆo
obstante as contas prestadas em primeira fase, tendo em vista
que sÆo momentos distintos, pois na primeira somente se de-
termina a apresenta‡Æo do documentos para posterior an lise
dos lan‡amentos efetuados. Por ocasiÆo da segunda fase ‚ que
ser  apurado eventual processo de encargos financeiros. Neste
diapasÆo, deve a parte requerente suportar os “nus da per¡cia,
maiormente porque nÆo demonstrou a impossibilidade finan-
ceira para o pagamento. As partes para manifestarem-se no prazo
comum de cinco dias, sobre a manifesta‡Æo pericial de fls.444/
451.” - Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LO-
RENI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN e JOSE FRAN-
CISCO PEREIRA-

11.-PRESTACAO DE CONTAS-156/2004-ANTONIO MANO-
EL DA SILVA EIRA x BANCO BRADESCO SA - “Intima‡Æo
de acordo com a Portaria 03/03.” - “Ciˆncia da baixa dos Autos
do Tribunal de Justi‡a.” - Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING
e PEDRO CARLOS PALMA-

12.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-207/2004-A.G.P. e outros
x A.L.P. - Desp.fls.56: “A parte autora, pessoalmente, para que
dˆ andamento ao feito, no prazo de cinco dias, sob pena de
extin‡Æo.” - Adv. RUI GHELLERE GHELLERE-

13.-CONVERS.SEP.JUD.CONS-DIVORCIO-223/2004-A.R.L.
x V.D. - Desp.fls.63: “As custas deverÆo ser cobradas pelos meio
legais pr¢prios. Ao arquivo.” - Adv. ILZA KAYADE OKADA-

14.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-3/2005-L.C.M. x
L.F.M.r. e outros - Desp.fls.70: “Ao procurador do requerido
para que junte o substabelecimento, no prazo de cinco dias,
para que se possa proferir a decisÆo.” - Adv. MARCELO LUIZ
PINTO VIEIRA-

15.-EXEC.P/ENTREGA COISA CERTA-9/2005-ESPIGAO
COM.DECOMBUSTÖVEIS LTDA x TRANSPORTADORA
TRANSOGALI LTDA - “Intima‡Æo de acordo com a Portaria
03/03.” —— “...que decorreu o prazo de suspensÆo, manifes-
te-se a parte interessada no prazo de cinco dias.” - Adv. JOSE
DE MIRO MAZZARO e CARLOS FERNANDO UZELOTTO-

16.-COBRANCA-166/2005-BANCO DO BRASIL SA x PE-
TROHUGO-COM.DE COMBUSTÖVEIS LTDA e outros - “As
partes para no prazo comum de cinco dias, manifestar-se sobre
a resposta dos quesitos do Sr. Perito.” - Adv. REGIS ALAN
BAULI e CRISTIANO AUGUSTO V.CALIXTO-

17.-COBRANCA-167/2005-BANCO DO BRASIL SA x PE-
TROHUGO-COM.DE COMBUSTÖVEIS LTDA e outros - “As
partes para no prazo comum de cinco dias, manifestarem-se
sobre a resposta dos quesitos do Sr. Perito.” - Adv. REGIS ALAN

BAULI, CRISTIANO AUGUSTO V.CALIXTO e EMILIANA
RAMOS FELLIPE DA SILVA-

18.-A G R A V O D E I N S T R U M E N T O N§ 0357564-3 -
AGRAVADO: TTL TRANSPORTES E REPRESENTA•ÒES
LTDA x AGRAVANTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A -
Desp.fls.205: “Junte-se c¢pia da decisÆo nos autos principais.
Ap¢s, ao arquivo.” ———— “Ao agravante para no prazo de
cinco dias, providenciar c¢pia da inicial e decisÆo do Tribunal
de Justi‡a para juntada nos autos de n§ 238/05.” - Adv. JONAS
ADALBERTO PEREIRA, LUCAS CECCACI, RODRIGO
GHESTI, MARILI RIBEIRO TABORDA e MAGDA LUIZA
RIGODANZO EGGER-

19.-EMBARGOS A EXECUCAO-245/2005-ROBERTO CAR-
LOS BIFF e outros x BANCO DO BRASIL S/A - Senten‡a
fls.83/92: “...Isto posto, e o que mais dos autos constam, nos
termos do artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE o pedido contido nos presentes em-
bargos, em que sÆo embargantes ROBERTO CARLOS BIFF
E NEIDE PRESA BIFF e embargado BANCO DO BRASIL S/
A, devendo prosseguir-se na execu‡Æo, at‚ seus ulteriores ter-
mos, sendo refeito os c lculos com a incidˆncia de 12% ao ano,
calculados por dias corrigidos, ano 365 dias. Os encargos esti-
pulados, ap¢s o inadimplemento, devem ser aplicados apenas
os juros morat¢rios contratados de 1% ao ano + multa de 2%,
excluindo-se a comissÆo de permanˆncia. Em face da
sucumbˆncia rec¡proca, condeno as partes ao pagamento das
despesas processuais “pro rata”. No que se refere aos honor rios
advocat¡cios, fixa-os em 10% (dez por cento) para cada patro-
no, ficando claro que a parte autora dever  pagar ao patrono do
r‚u e o r‚u ao patrono da autora, abrangendo os honor rios da
execu‡Æo. Ap¢s o transito em julgado, prossiga-se nos autos
principais de execu‡Æo, certificando-se o teor dessa decisÆo
naqueles autos. Estes encargos deverÆo compor a conta geral
dos autos principais. Cumpra-se no que for pertinente, as de-
mais determina‡äes do C¢digo de Normas. Ap¢s, arquive-se.
P.R.I.” - Adv. RUI GHELLERE e HEBERT EGIDIO ASS-
MANN-

20.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-300/2005-PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S/A x M.F.S.DE ARAUJO COM-
BUSTÖVEIS e outros - Desp.fls.218: “Considerando-se a nÆo
interposi‡Æo de embargos, expe‡a-se of¡cio ao Cart¢rio do
Registro de Im¢veis para averba‡Æo da penhora na matr¡cula
n§ 9215. Ap¢s, a avalia‡Æo. Na sequencia, as partes para
manifesta‡Æo no prazo de dez dias.” ——— “Ao exequente
para no prazo de cinco dias, providenciar o preparo das custas
do Sr. Oficial de Justi‡a cumprimento do mandado de
averba‡Æo.” - Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHÇO e CLEDERBAL ATILA DE ALMEIDA-

21.-SEPARACAO LITIGIOSA-333/2005-E.S.M. x D.F.M. -
Desp.fls.266: “Designo audiˆncia de concilia‡Æo para o dia
03/10/2006, …s 16:30 horas. Intime-se. Vista ao Minist‚rio
P£blico em razÆo da existˆncia de menores e partilha de bens.”
- Adv. JEAN FERNANDO PONTIN, FERNANDO DE PAU-
LA XAVIER e LIDIA SA DA SILVA-

22.-SEPARACAO LITIGIOSA-375/2005-D.C.C.S. x G.S. -
Desp.fls.66: “As despesas processuais deverÆo serem cobra-
das por meios pr¢prios. A questÆo do registro ‚ de interesse da
parte. Ao arquivo.” - Adv. MARCELO LUIZ PINTO VIEIRA-

23.-INDENIZA•ÇO POR MORTE COM INDENIZA•ÇO POR
DANO PATRIMONIAL E DANOS MORAIS-383/2005-ANTO-
NIO PESTANA DE MORAIS x ARISTEU ALIANO FILHO -
Senten‡a fls.531: “Vistos... Ant“nio Pestana de Morais ingres-
sou com a presente indeniza‡Æo por morte c/c indeniza‡Æo
por dano patrimonial e danos morais contra Aristeu Aliano Fi-
lho, ambos qualificados. As fls.527/528, as partes juntaram
peti‡Æo noticiando a ocorrˆncia de acordo, requerendo a
homologa‡Æo. Homologo o acordo celebrado entre as partes,
por senten‡a, no m‚rito, para que surtam seus jur¡dicos e legais
efeitos. Pagas eventuais despesas processuais remanescentes
pelo requerido e havendo noticia do cumprimento do acordo,
ao arquivo. P.R.I.” - Adv. CLAUDIO CAMARGO DE ARRU-
DA e JOSE CLEMENTE MARTINS-

24.-MANDADO DE SEGURANCA-10/2006-MUNICIPIO
DE QUINTA DO SOL x CAMARA MUNICIPAL DE QUIN-
TA DO SOL - Senten‡a fls.525/528: “...Ante o exposto e
pelo que mais  dos autos consta ,  considerando-se a
competˆncia origin ria do Egr‚gio Tribunal de Justi‡a para
aprecia‡Æo do presente feito, entendo ser o impetrante ca-
recedor da a‡Æo e por consequˆncia julgo extinto o pro-
cesso sem aprecia‡Æo do m‚rito. Custas j  pagas. Cum-
pram-se as disposi‡äes contidas no C¢digo de Normas da
Corregedoria Geral da Justi‡a do Estado do Paran , no que
for pertinente. Dˆ-se ciˆncia ao Minist‚rio P£blico. P.R.I.”
- Adv. ALEXANDRE LUCIO PEDREZINI-

25.-ALIMENTOS-39/2006-N.S.L.R. e outros x J.E.L. -
Desp.fls.38: “Deflagra-se que j  foi expedido of¡cio ao Depar-
tamento Pessoal da empresa que o executado trabalha (fls.22)
para o desconto em folha de pagamento, portanto, intime-se o
requerente para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias.” -
Adv. MAELI DOS SANTOS PARUSSOLO DA SILVA-

26.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-69/2006-SERGIO
ZAMPIERI x NATALIN ROSOLEN - Senten‡a fls.26: “Vistos...
Homologo o acordo celebrado entre as partes, por senten‡a, no
m‚rito, para que surtam seus jur¡dicos e legais efeitos. Pagas even-
tuais despesas processuais remanescentes, ao arquivo. P.R.I.” -
Adv. CARLOS F.FECCHIO DOS SANTOS-

27.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-77/2006-V.C.M.V. x
A.R.P. - “Ao excepto para no prazo de cinco dias, providenciar
o preparo das custas processuais no valor de R$-102,00.” - Adv.
ELSO DE SOUZA NOVAIS-

28.-REVISIONAL DE CONTRATO/FINANC-100/2006-CEL-
SO TOME DA SILVA x ITAU CARD ADM.CARTOES DE

CREDITO - “Ao requerente para no prazo de cinco dias, provi-
denciar o preparo das custas processuais no valor de R$-206,75.”
- Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI
GUND, JULIO CESAR DALMOLIN-

29.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-129/2006-FAN-
BAS COMERCIO DE COMBUSTÖVEIS LTDA x AUTO POS-
TO VILA RICA DO ESPIRITO SANTO LTDA - “Intima‡Æo
de acordo com a Portaria 03/03.” - “Ao exequente para no pra-
zo de cinco dias, manifestar-se sobre a certidÆo do Sr. Oficial
de Justi‡a de fls.31: “...deixei de proceder a penhora, em virtu-
de de nÆo ter sido poss¡vel localizar bens de propriedade dos
Executados nesta Comarca.” - Adv. LUCIANO FRANCISCO
DE O. LEANDRO-

30.-ALIMENTOS-132/2006-J.C.C.J.R. e outros x J.C.C. -
Desp.fls.21: “Sobre o contido na Carta Precat¢ria, ou seja, a
impossibilidade de cita‡Æo, manifeste-se a parte autora, no
prazo de cinco dias.” - Adv. ILZA KAYADE OKADA-

31.-DIVORCIO DIRETO-183/2006-M.A. x L.G.S. -
Desp.fls.17: “Ante a certidÆo de fls.15, … procuradora da re-
querente para apresentar resumo para publica‡Æo, no prazo de
10 (dez) dias.” - Adv. CLAUDIA CRISTIANE JEDLICZKA-

32.-CONVERS.SEP.JUD.CONS-DIVORCIO-210/2006-
M.H.A. x C.R.M. - Desp.fls.22: “Intime-se a requerente para
se manifestar sobre a certidÆo de fls.21, no prazo de 15 (quin-
ze) dias.” - Adv. ILZA KAYADE OKADA-

33.-PRESTACAO DE CONTAS-221/2006-CLAUDIONOR
JOSE FERREIRA x BANCO DO BRASIL S/A - “Ao requeren-
te para no prazo de cinco dias, providenciar o preparo das cus-
tas postais para a devida cita‡Æo.” - Adv. JEAN FERNANDO
PONTIN-

34.-PRESTACAO DE CONTAS-222/2006-C.J.FERREIRA &
CIA LTDA-ME x BANCO BRADESCO S/A - “Ao exequente
para no prazo de cinco dias, providenciar o preparo das custas
postais, para a devida cita‡Æo.” - Adv. JEAN FERNANDO
PONTIN-

35.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-243/2006-G.C.S.R. e ou-
tros x R.P.S. - Desp.fls.19: “Sobre os alegados pagamentos,
manifeste-se a exequente no prazo de cinco dias.” - Adv. PAU-
LA DANIELE JEDLICZKA-

36.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-244/2006-G.C.S.R. e ou-
tros x R.P.S. - Desp.fls.17: “Considerando-se os comprovantes
de pagamento apresentados, manifeste-se a parte exequente em
cinco dias.” - Adv. PAULA DANIELE JEDLICZKA-

37.-PRESTACAO DE CONTAS-255/2006-COMAGRAL
REPRESENTA•ÒES LTDA-ME x BANCO BRADESCO S/A
- “Ao requerente para no prazo de cinco dias, providenciar o
preparo das custas postais, para a devida cita‡Æo.” - Adv. JEAN
FERNANDO PONTIN-

38.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-266/2006-SABA-
RALCOOL S/A A•UCAR E ALCOOL x RONDON
MECANIZA•ÇO E TERRAPLANAGEM LTDA - “Intima‡Æo
de acordo com a Portaria 03/2003” - “Ao requerente para no
prazo de dez dias, manifestar-se sobre a contesta‡Æo e docu-
mentos de fls.55/199.” - Adv. LAURO FERNANDO PASCO-
AL-

39.-SEPARACAO CONSENSUAL-342/2006-V.P.D.P. e outros
- “Aos requerentes para no prazo de cinco dias, providenciar o
preparo das custas processuais, no valor de R$-190,95 e a reti-
rada do mandado de averba‡Æo.” - Adv. RUI GHELLERE-

40.-CONVERS.SEP.JUD.CONS-DIVORCIO-396/2006-
M.H.C. e outros - “Aos requerentes para providenciar o prepa-
ro das custas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena de cance-
lamento do registro e distribui‡Æo, conforme art.257 do CPC
e 5.2.3 e 5.2.3.2 do C¢digo de Normas da douta Corregedoria.”
- Adv. ANTONIO VENTURATO MONTEIRO-

41.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-7/1999-
INST.NAC.METROL.INMETRO x FRASSON E PRESSINA-
TE LTDA - “Ao exequente para no prazo de cinco dias, provi-
denciar o recolhimento no valor de R$-15,80, referente a taxa
do Funrejus.” - Adv. ROMUALDO PAESE-

42.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-119/2004-Oriundo da
Comarca de 3¦V.FAZ.PUB.CTBA -BANCO REGIONAL DE
DESENV.EXTREMO SUL-BRDE x RICARDO ZANIN DOS
REIS - ME e outros - Desp.fls.142: “Ao exequente para mani-
festar-se sobre a avalia‡Æo de fls.144, no valor de R$-
60.230,06, e ao executado, para manifestar-se sobre a
atualiza‡Æo do valor executado, apresentado …s fls.140, que
‚ de R$-121.941,88 e da nova avalia‡Æo do bem, no prazo de
dez dias.” - Adv. ADRIANO M.C.RANCIARO e WILSON
LUIZ DARIENZO QUINTEIRO-

43.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-148/2004-Oriundo da
Comarca de V.FED.C.MOURAO -CAIXA ECON.FED.CEF
x LAZARA QUINTINO ROTTA e outros - “Intima‡Æo de
acordo com a Portaria 03/03.” —— “...que decorreu o prazo
de suspensÆo, manifeste-se a parte interessada no prazo de
cinco dias.” - Adv. ROBERTA BARCO LOPES, MARIZA
MARLI GONZAGA BERNARDO, LETYCIA ROLDAN
P.DE LIMA MACHADO e LUIZ ALFREDO DA CUNHA
BERNARDO-

44.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-150/2006-Oriundo da
Comarca de V.CIV.CRUZEIRO DO OESTE-PR -ARISTOTE-
LES SOAES BARROSO x LUIZ ANTONIO CIAN - “Ao re-
querente para providenciar o preparo das custas iniciais, no
prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento do registro e
distribui‡Æo, conforme art.257 do CPC e 5.2.3 e 5.2.3.2 do
C¢digo de Normas da douta Corregedoria.” - Adv. MARCO
AURELIO BAPTISTA DA S.MATOS-
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1.-REPARACAO DE DANOS-526/1993-MARIA SALETE DA
SILVA x EMPRESA SULAMERICANA DE TRANSPORTES
EM ONIBUS LTDA-Adv. BENIGNO CAVALCANTE, UBI-
RAJARA AYRES GASPARIN e ANTONIO LU-A celebracao
de acordo noticiada prescinde de homologacao judicial para
ter eficacia entre os litigantes, uma vez que inexiste processo
em curso, sob pena de crizar uma situacao insustentavel de
coexistencia de duas decisoes proferidas no mesmo proce-
so, com apreciacao do merito, em manifesta infringencia a
toda sistematica processual vigente no pais. Assim, deter-
mino o arquivamento do feito.

2.-RESSARCIMENTO DE DANOS-41/1995-PARANA
COMPANHIA DE SEGUROS x ALBINO ORIPKA-Adv.
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ELVIS BITTEN-
COURT, LAURI DA SILVA-Manifeste-se a requernete so-
bre o oficio de fls. 228.

3.-INDENIZACAO (SUM)-869/1995-CLAUDEMIR MO-
LIN x LUIZ CARLOS PEIXER-Adv. JORGE AUGUSTO
MATOS-Ao requerente para efetuar o preparo das custas
no prazo de cinco (05) dias no valor de R$ 101.13.

4.-INVENTARIO-930/1995-ADI CAVALLI PIAZZA e ou-
tros x ESPOLIO DE BRANDINA PEREIRA DE LIMA-Adv.
ROBERTO ANTONIO BUSNELLO-Ao inventariante para
efetuar o preparo das custas no valor de R$ 642,10.

5.-EXECUCAO-470/1996-UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x SOUTH ROUTES TURISMO
LTDA e outros-Adv. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO
LOBATO- Ao exequente para preparo das custas no valor de
R$ 28,00.

6.-DESAPROPRIACAO-224/1997-DISTRIBUIDORA DE
BEBIDAS MEZOMO LTDA x MUNICIPIO DE FOZ DO
IGUACU-Adv. NILTON LUIZ ANDRASCHKO, CARLOS
WISLAND SANWAYS, ALLAN WESTON WANDERLEY,
JEFERSON FOSQUIERA, JORGE A M SZAZUPIOR, ANA
CRISTINA HELBLING VIDAL e GLAUCIA MARIA AS-
COLI- Aguarde-se no arquivo provisorio, ate decisao dos
autos n. 473/2004, do Juizo da 1a. Vara Civel, desta Co-
marca.

7.-COBRANCA (ORD)-509/1999-ENURBEL ENGENHA-
RIA E CONSTRUCOES LTDA x JONAS GALINARI-Adv.
WAGNER DE OLIVEIRA e LEANDRO DE OLIVEIRA-A
parte exequente para que apresente a discriminacao do cal-
culo do valor devido, no prazo de cinco dias.

8.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-177/2000-BANCO VO-
LKSWAGEN S/A x ALEXANDRE UBIRAJARA CHEI-
RAN-Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ALES-
SANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-Ao requerente
para manifestar-se sobre as resposta dos oficios expedido.

9.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-567/2000-DES-
TRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x DA-
NITHI LTDA -Intime-se a parte executada, na pessoa de
seu advogado (par. 1., artigo 475-A), para que efetue o
pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inci-
dencia de multa no percentual de 10%, sobre o valor do de-
bito. Nao efetuado o pagamento proceda-se a penhora e ava-
liacao do bem, intimando o executado na pessoa de seu ad-
vogado, ou na falta deste, o seu representente legal, ou pes-
soalmente por mandado ou pelo correio, podendo oeferecer
impugnacao, querendo, no prazo de quinze (15) dias. -Adv.
LUCIANO FERNADES MOTTA, LUIZ ALBERTO BARBO-
ZA e PLINIO RICARDO SCAPPINI JUNIOR-

10.-INDENIZACAO (SUM)-168/2001-LOTEADORA NI-
TEROI LTDA x SERASA-Adv. SILVIO BENJAMIN AL-
VARENGA, MARISTELA HIRT ALVARENGA, ELIZAN-
GELA LAZZARETTI e ANDREA FERREIRA-A requerida
para efetuar o preparo das custas no valor de R$ 79.61.

11.-EMBARGOS DE TERCEIRO-408/2001-ESPOLIO DE
JOSE PIRES GUERREIRO NETO e outros x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-Adv. NEWTON
SCHIMMELPFENG-Ao exequente para efetuar o preparo
das custs no valor de R$ 165,01, bem como para retirar
CArta Precatoria, no prazo de cinco (05) dias.

12.-DESPEJO-534/2001-MARILHANA JANICE VENSON
SETTI x OTICA GLOBAL LTDA-Adv. ADEMAR MAR-
TINS MONTORO, BRUNO FERNANDO MARTINS MI-
GLIOSI, ORLANDO RIBEIRO, WILLIAM LU-Ante a apre-
sentacao do laudo pericial de fls. 284/309, manifestem-se

as partes se possuem interesse naproducao das demais pro-
vas anteriormente especificadas.

13.-REPETICAO DE INDEBITO-611/2001-PARANAPRE-
VIDENCIA x REGINA MARIA VIDAL-Adv. CASSIANO
LUIZ IURK e ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA-Espe-
cefiquem as partes as provas que pretendem produzir no
prazo de dez (10) dias.

14.-EXECUCAO-176/2002-COMUNIDADE APOSTOLI-
CA SARA NOSSA TERRA x AMAURI TEIXEIRA DE
CARVALHO-Adv. SAIMI SEMIL FURIO-Ao requerente
para efetuar o preparo das custas no valor de R$ 250,60.

15.-DEPOSITO-238/2002-UNIAO ADM DE CONSORCI-
OS S/C LTDA x GABI COMERCIO DE PROD ALIMEN-
TICIOS LTDA-Adv. JEFFERSON DO CARMO ASSIS e
ELTON ALAVER BARROSO-Ao requerente para efetuar
o preparo das custas no valor de R$ 77,00.

16.-DEPOSITO-276/2002-BANCO ITAU S/A x SEBASTI-
AO JAIR DA SILVA-Adv. CARLOS ALBERTO ARAUJO
ROVEL e JULIANO MIQUELETTI SOCIN-Concedo ao
autor o prazo de noventa (90) dias, para cumprimento do
requerido as fls. 96.

17.-REPETICAO DE INDEBITO-516/2002-ARTUR DE
SOUZA x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU PR e ou-
tros-Adv. JOAO AUGUSTO MARTINS FILHO, JOAO AU-
GUSTO MARTINS NETO-Manifeste-se o requerente so-
bre o oficio retro juntado as fls. 424/426.

18.-DECLARATORIA-673/2002-CESAR RICHARDSON
DE OLIVEIRA x BEMGE SEGURADORA S/A-Adv. JOSE
OLINTO NERCOLINI e MARCELO CESAR MACIEL-Ao
requerido para efetuar o preparo das custas no valor de R$
359,11.

19.-RESPONSABILIDADE CIVIL-4/2003-YOUNIS AB-
DUL FATAH KHUDAIR x BANCO BRADESCO S/A-Adv.
CLAUDIOMIR MARTINI-Ao exequente para efetuar o pre-
paro das custas no valor de R$ 165,01.

20.-COBRANCA (ORD)-65/2003-CLAUDIO MICHIELON
x ICATU HARTFORD e outros-Adv. CLAUDIA CANZI,
JORGE AUGUSTO MARTINS SZCZYPIOR, ADRIANE
ABRAO RIBAS, IGOR FILUS LUDKEVITCH, VANIA
REGINA MAMESSO LUDKEVITCH- Manifestem-se as
partes ante o laudo pericial de fls. 306/308.

21.-DESPEJO-560/2003-FUNDAÇAO DE SAUDE ITAI-
GUAPY x HELENA ALVES DO VALLE -Intime-se a parte
executada, na pessoa de seu advogado (par. 1., artigo 475-
A), para que efetue o pagamento no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de incidencia de multa no percentual de 10%,
sobre o valor do debito. Nao efetuado o pagamento proce-
da-se a penhora e avaliacao do bem, intimando o executa-
do na pessoa de seu advogado, ou na falta deste, o seu re-
presentente legal, ou pessoalmente por mandado ou pelo
correio, podendo oeferecer impugnacao, querendo, no pra-
zo de quinze (15) dias. -Adv. WILLY COSTA DOLINSKI-

22.-REPETICAO DE INDEBITO-664/2003-CARLOS AN-
TONIO SOBINO x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU -
PR-Adv. JOAO AUGUSTO MARTINS NETO-Manifeste-
se o requerente face a resposta do oficio expedido.

23.-REPETICAO DE INDEBITO-671/2003-JUVENAL PE-
REIRA DUTRA x MUNICIPIO DE SANTA TEREZINHA
DE ITAIPU - PR-Adv. OSLI DE SOUZA MACHADO-Ma-
nifeste-se a parte requerida no prazo de cinco (05) dias.

24.-INDENIZACAO (ORD)-680/2003-KATLEY SMAHA
PROVIN x BRASIL TELECOM S.A -Intime-se a parte exe-
cutada, na pessoa de seu advogado (par. 1., artigo 475-A),
para que efetue o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de incidencia de multa no percentual de 10%, so-
bre o valor do debito. Nao efetuado o pagamento proceda-
se a penhora e avaliacao do bem, intimando o executado na
pessoa de seu advogado, ou na falta deste, o seu represen-
tente legal, ou pessoalmente por mandado ou pelo correio,
podendo oeferecer impugnacao, querendo, no prazo de quin-
ze (15) dias. -Adv. SILVIO RORATO, FERNANDA CRIS-
TINA PARZIANELLO, ANDREIA BELO ROSSO e JOSI-
ANE BORGES-

25.-EMBARGOS DO DEVEDOR-713/2003-COMPANHIA
PAULISTA DE SEGUROS S/A x ESPOLIO DE TAKEO
SAITO-Adv. MARCIA REGINA WERNER, KENNEDY
MACHADO e MARIO SERGIO KECHE GALICIOLLI-O
pedido de fls. 161 da parte embargada nao merece prospe-
rar, tendo em vista a infomacao da contadoria, de que os
valores levantados estao corretos. Defiro o pedido feito pela
parte embargante, determinando a expedicao de alvara.

26.-REPETICAO DE INDEBITO-738/2003-DOMINGOS
ALBERTON x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU - PR-
Adv. JOAO AUGUSTO MARTINS NETO-Manifeste-se o
requerente face a resposta do oficio expedido.

27.-EMBARGOS A EXECUCAO-743/2003-BANCO DO
BRASIL S/A x RUY JONNER-Adv. SERGIO DA SILVA
ALVES, CARLOS ROBERTO FERRAREZI, GILBERTO
FIOR, OSLI DE SOUZA MACHADO, GISELLE LOPES
DE SOUZA e MARCELO RICARDO URIZZI DE B AL-
MEIDA-Recebo o recurso de apelacao de fls. 144/147, so-
mente no efeito devolutivo. A parte apelada para respon-
der, no prazo de quinze dias. Quanto ao pedido de leventa-
mento da importancia em dinheiro depositada pela parte
embargante para garantir o Juizo formulado pela parte em-
bargada as fls. 138/140, deve, inicialmente, ser desentra-
nhada a peticao e juntada nos autos de execucao. Contudo,
decidindo o pedido acima citado e verificando que o recur-

so de apelacao acima somente foi neste ato no efeito devo-
lutivo, eis que somente se torna definitiva com o transito
em julgado da sentenca. Portanto, para que se possa efetu-
ar o levantamento pretendido pela parte ora embargada,
devera prestar caucao idonea.

28.-ACAO POPULAR-749/2003-FRANCISCO LACERDA
BRASILEIRO e outros x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUA-
ÇU e outros-Adv. AQUILE ANDERLE, FERNANDO LUIZ
NADAI WROBEL, MARCOS VINICIUS AFFORNALLI,
GLAUCIA MARIA ASCOLI, ANA CRISTINA HELBLING
VIDAL, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER,
TATIANA PIASECKI KAMINSKI e KARIN LOIZE HOL-
LER MUSSI BERSOT-Recebo o recurso de apelacao de fls.
277/290, em ambos os efeitos. Intime-se a apelada para con-
tra-arrazoar, querendo no prazo legal. Abra-se a seguir vis-
ta ao Ministerio Publico.

29.-REPETICAO DE INDEBITO-64/2004-DOMINGOS
CARDOSO DOS SANTOS x MUNICIPIO DE FOZ DO
IGUAÇU-Adv. JOAO AUGUSTO MARTINS NETO-Mani-
feste-se o requerente face a resposta do oficio expedido.

30.-DEPOSITO-297/2004-UNIAO ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA x OSMAR CAMPOS RO-
DRIGUES-Adv. JEFFERSON DO CARMO ASSIS e EL-
TON ALAVER BARROSO-Manifeste-se o requerente so-
bre a resposta do oficio expedido.

31.-DECLARATORIA-302/2004-FOZ GLOBAL EXPOR-
TADORA DE ALIMENTOS x COMPANHIA INDUSTRI-
AL DE CONSERVAS SANTA IRIA S/A e outros-Adv. GIL-
DER CEZAR LONGUI NERES-Ao requerente para retirar
edital..

32.-COBRANCA SUMARIO-334/2004-MARIA NILZA
QUEIROZ x CENTUARIO SEGURADORA S/A-Adv. SIL-
VIO RORATO, ADRIANO FERNANDES FERREIRA e
ADILSON DE CASTRO JUNIOR-...homologo por senten;a
para que produza seus juridicos e legais efeitos, o acordo
realizado entre as partes as fls. 104/105, o que faco com
fudnamento no artigo 269, inciso III do CPC. Observadas
as formalidades legais, arquivem-se.

33.-INDENIZACAO (ORD)-428/2004-SIMONE SCHUE-
BEL x EMBRATEL-EMPRESA BRASILEIRA TELECO-
MUNICAÇOES S/A-Adv. ADILSON DE CASTRO JUNI-
OR e DANIELLA LETICIA BROERING-Calculo elabora-
do as fls. 148/149, para pagamento expontaneo, conforme
requerimento da parte re, no valor de R$ 10.704,31.

34.-INDENIZACAO (ORD)-489/2004-ARLETE JACOMI-
NI DE SOUZA x CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS
LTDA-Adv. NOSLEI DOMINGUES DINIZ, LUIZ GUSTA-
VO VARDANEGA VIDAL PINTO, JOSE AUGUSTO ARA-
UJO DE NORONHA e ROSANA DE DAVID-Recebo o re-
curso de apelacao de fls. 109/126, em seus legais efeitos. A
respectiva apelada para contra-arrazoar, querendo no pra-
zo legal.

35.-COBRANCA (ORD)-530/2004-TRANSPORTADORA
BINACIONAL LTDA x QBE BRASIL SEGUROS S/A-Adv.
HIRAN JOSE DENES VIDAL, FERNANDA G. SAMPAIO
DE ANGELI e VANESSA DAS NEVES PICOUTO-Recebo
os recurso de apelacao de fls. 201/212 e 214 e 319, em
seuis efeitos legais. De-se vista dos autos as partes apela-
das para, querendo, no prazo legal, apresentem suas con-
tra-razoes, sob pena de preclusao.

36.-EXECUCAO-546/2004-CENTRO DE EDUCACIONAL
MONJOLO LTDA x LUIS HERNAN MOLINA SANTOS-
Adv. SERGIO VULPINI-Ao exequente para retirar Carta In-
timatoria.

37.-REPETICAO DE INDEBITO-690/2004-MARIA HELE-
NA DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUA-
ÇU-Adv. FABIANA CALDEIRA CARBONI-Ao requeren-
te para efetuar o preparo das custas no valor de R$ 293.50.

38.-EXECUCAO-722/2004-BANCO BANESTADO S/A x
ELIO SUSSUMO OBARA e outros-Adv. KARIN LOIZE
HOLLER MUSSI BERSOT e TATIANA PIASECKI KA-
MINSKI-Ao exequente para dar encaminhamento a CArta
Precatoria.

39.-COBRANCA SUMARIO-39/2005-ENZO MARCELI-
NO RIBEIRO DA SILVA e outros x GENERALI DO BRA-
SIL CIA.NACIONAL DE SEGUROS-Adv. GRACIELLA
BARANOSKI e GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-Ao
requerente para efetuar o preparo das custas no valor de
R$ 283,34.

40.-INVENTARIO-47/2005-ROSI ANGELA FUCINA DE
CAMPOS x ESPOLIO DE SELVINO PIRES DOS SANTOS-
Adv. CLEVERTON LORDANI-A inventariante para mani-
festar-se quanto ter a mesma, intentada a presente acao de
alvara judicial.

41.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-68/2005-INTE-
ROESTE TURISMO LTDA x JAIR AGUILAR GOMES-
Adv. ENIR BECKER-Ao autora para efetuar o preparo das
custas no valor de R$ 92,75.

42.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-85/2005-OMNI S/A-CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANTONIO
CARLOS SCHONWALD-Adv. TATIANE ACHCAR e LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-Ao autor para retirar
oficio.

43.-COBRANCA (ORD)-120/2005-TV CATARATAS LTDA
x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU-Adv. CARLOS FRE-
DERICO REINA COUTINHO, LUIZ CARLOS DE CAR-
VALHO e GLAUCIA MARIA ASCOLI-DAS PRELIMINA-

RES. Alegou a parte requerida, em sede preliminar, que ha
falta de interesse processual, pois o credor esta lhe cobran-
do um valor referente a duplicatas e deveria, assim, ter pro-
posto acao de execucao. Alegou, tambem, que por tratar-se
de titulos executivos, prescrevem em tres anos, estando as-
sim prescrita a presente. Tais alegacoes nao merecem pro-
perar, tendo em vista que os tres anos referente a prescri-
cao, refere-se ao ajuizamente da acao de execucao e nao
dapresente acao de conhecimento, e considerando que os
titulos executivos encontram-se prescrito para o ajuizamen-
to daquela acao, em nada impede que o autor ingresse com
esta para receber aquilo que lhe e devido, servindo os titu-
los como prova de seu direito e nao como titulo dotado de
certeza liquidez e exigibilidade. Assim, rejeito tais preli-
minares. Quanto as provas a serem produzidas, defiro, tao
somente a prova pericial, pois as demais em nada contri-
buiram para o deslinde da presente, tendo em vista que a
parte reuqerida nao negou ter contratado a empresa re-
querente, alegando apenas que aquilo que lhe devia ja
foi efetivamente pago, necessitando, desta forma, somen-
te de pericia contabil, para solucao da presente.Para efe-
tuar a pericia, nomeio o sr. Jose CArtlos Peixoto, inde-
pendente de termo de compromisso, o qual devera apre-
sentar estimtiva de seus honorarios em cinco dias, cujo
o valor devera ser depositado pela parte autora, nos ter-
mos do ARTIGO 33 DO CPC. Em cinco dias deverao as
partes, querendo, indicar assistentes tecnicos e formular
quesitos. Fixados os honorarios e efetuado o deposito,
podera desde logo, o sr. Perito efetuar o levantamento
de 50%$ do valor, devendo apresentar o laudo em trinta
dias, caso aceite o encargo. No caso de estarem funcio-
nando assistestes tecnicos, deverao apresentar seus lau-
dos no prazo de dez dias do apresentado pelo perito do
Juizo, independente de intimacao.

44.-DECLARATORIA-175/2005-INTEROESTE TURISMO
LTDA x JAIR AGUILAR GOMES-Adv. ENIR BECKER-
Ao autor para efetuar o preparo das custas no valor de R$
120,75.

45.-COBRANCA SUMARIO-309/2005-CONDOMINIO
RESIDENCIAL OUREM x GISELA ENGELAG -Intime-se
a parte executada, na pessoa de seu advogado (par. 1., arti-
go 475-A), para que efetue o pagamento no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de incidencia de multa no percen-
tual de 10%, sobre o valor do debito. Nao efetuado o paga-
mento proceda-se a penhora e avaliacao do bem, intiman-
do o executado na pessoa de seu advogado, ou na falta des-
te, o seu representente legal, ou pessoalmente por manda-
do ou pelo correio, podendo oeferecer impugnacao, que-
rendo, no prazo de quinze (15) dias. -Adv. FABIANA CA-
ROLINA GALEAZZI e GUILHERME MARTINS HOFF-
MANN-

46.-EMBARGOS A EXECUCAO-444/2005-VILMAR
ANACLETO x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE
SANTA TEREZINHA-Adv. OSLI DE SOUZA MACHADO
e MARCOS VINICIUS AFFORNALLI-No prazo comum de
dez (10) dias, especifiquem as partes, querendo, asprovas
que efetivamente predendem produzir, indicando, desde
logo, com objetividade, que fatos juridicos buscam demons-
trar com cada modalidade probatoria requerida, sob pena
de indeferimento.

47.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-460/2005-BANCO FI-
NASA S/A x SILVIA CONCEPCION PORTILLO-Adv.
JOSE TELLES DO PILAR-A parte autora para manifestar-
se sobre seu intesse na execucao do julgado, no silencio,
arquivem-se.

48.-COBRANCA SUMARIO-550/2005-CONDOMINIO
CENTRO COMERCIAL LAS HADAS x CIDADELA S/A-
Adv. JEAN CARLO CANESSO-Ao autora para efetuar o
preparo das custas no valor de R$ 332.50.

49.-DEPOSITO-559/2005-UNIAO ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA x ADILSON LUIZ DA SILVA RE-
VENDA IGUACU VEICULOS-Adv. JEFFERSON DO
CARMO ASSIS e ELTON ALAVER BARROSO-Ao reque-
rente para preparo das custas no valor de R$ 45.50.

50.-CURATELA-584/2005-LEONOR MAXIMIANO DOS
SANTOS x ALEXANDRE BORGES DOS SANTOS-Adv.
REGINALDO PICIUTO PALAZZO-Ao requernete para ma-
nifestar-se sobre o parecer de fls. 29.

51.-EMBARGOS A EXECUCAO-85/2006-CARLA RAG-
GI PACHECO e outros x BANCO DO BANESTADO S/A.-
Adv. LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE-
Ao autora para efetuar o preparo das custas iniciais ainda
nao preparadas no valor de R$ 609,00.

52.-INDENIZACAO (SUM)-99/2006-RICARDO NUNEZ
CORREA x UNIBANCO S/A.-Adv. CASSIA APARECIDA
MIZIARA-Ao requerente para efetuar o preparo das custas
no valor de R$ 304.50.

53.-ACAO MONITORIA-396/2006-BANCO ITAU S/A. x J C
DLUGOZS E CIA LTDA. e outros-Adv. JORGE LUIZ DE
MELO-Ao requerente para deposito das diligencias do sr. Ofi-
cial de Justica.

54.-BUSCA E APREENSAO (CAU)-424/2006-BANCO ITAU
S/A. x SAMUEL BENCK FILHO-Adv. RENATA PEREIRA
COSTA-Ao autor para efetuar o preparo das custas no valor de
R$ 690,42.

55.-COBRANCA SUMARIO-432/2006-IZABEL DE OLIVEI-
RA x METLIFE VIDA E PREVIDENCIA S/A. e outros-Adv.
ROGERIO LEONARDO TRINKEL-Em face ao valor atribui-
do a causa, o feito deve seguir o rito sumario. Intime-se a parte
autora para que, no prazo de dez dias, a fim de adequar a inicial
ao rito supra mencionado. Defiro, por ora, os beneficios da
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assistencia judiciaria gratuita, em vaor da autora, com ressalva
do artigo 12, da Lei 1060/50.

56.-INVENTARIO-434/2006-GERALDO DIAS DA SILVA x
ALISON EDUARDO DA SILVA-Adv. JUSILEI SOLEIDE
MATICK-O rito de arrolamenteo pressupoe a vinda, com a ini-
cial, de relacao de bens e herdeiros, atribuicao de valor aos
bens do espolio, observando o disposto no artigo 993 do CPC e
o esboco de partilha amigavel na forma do artigo 1036 do CPC.
E necessaria tambem, prova de quitacao de tributos relativos
aos bens do espolio. Assim, a parte requernete, para que atenta
as exigencias, no prazo de vinte (20) dias. Defiro o beneficiod
e assistencia judiciaria.

57.-ARROLAMENTO-452/2006-CIRINEO DA PAZ e outros
x ESPOLIO FRANCOISE MARCEL DA PAZ-Adv. ADRIA-
NO CANELLI-Ao inventariante para efetuar o preparo das cus-
tas no valor de R$ 245,34.

58.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-491/2005-FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU x COM-
PANHIA ITAU DE SEGUROS-Adv. LUIZ CARLOS DE CAR-
VALHO e DOUGLAS G.VILARDO-Ao executado para prepa-
ro das custas no valor de R$ 730,00.

COMARCA DE GUARAPUAVA - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA 1ª VARA CIVEL
RELAÇÃO Nº076/2006
ESCRIVÃO JOÃO CARLOS PRESTES TAQUES
JUIZA DE DIREITO VANESSA BASSANI
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1.-CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-467/1992-ELISABE-
TH LOPES GUEDES x GUARARAPES ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS LTDA. Intime-se a parte autora para
promover o andamento do feito, pelo prazo de cinco dias, sob
pena de extinção por inércia. -Adv. MARCO ANTONIO FA-
RAH-

2.-INVENTARIO-137/1994-ROMULO KLUBER x ERNESTI-
NA PIRES MACHADO KLUBER. Sobre os pedidos de f. 459/
464, digam os demais herdeiros. Advs. ALAIR VALTRIN,
MARCO AURELIO PELLIZZARI LOPES e ALFEU RIBAS
KRAMER-

3.-REINTEGRAÇÃO DE POSSE-887/1995-CIA REAL DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARIEL LUCIDIO DE
ANTONI -Preparo de custas R$ 7,00. -Adv. PAULO ROBER-
TO CARNEIRO PACENKO-

4.-FALENCIA-931/1996-JPX DO BRASIL LTDA. x SATUR-
NO COMERCIO IMPORTACAO, EXPORTACAO DE VEI-
CU- e outros -Ante o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça,
manifeste-se a parte autora, em 05 (cinco) dias. -Adv. RAI-
MUNDO PELEGRINI-

5.-DECLARATORIA-478/1997-ROSELI PEREIRA x TELE-
BRAS TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS S/A. e outros.
Sobre o contido á f. 206, diga a parte ré. Advs. SERGIO RO-
BERTO VOSGERAU e SAMUEL FERREIRA XALAO-

6.-EXECUÇÃO-722/1998-BANCO SANTANDER NOROES-
TE S/A x ELIAS ABRAO MELHEM e outros. -Preparo de cus-
tas R$ 7,00. Adv. PAULO ROBERTO CARNEIRO PACENKO-

7.-EXECUÇÃO-803/1998-RIO PARANA CIA SECURITIZA-
DORA DE CRED. FINANCEIROS x SILVERIO ANTONIO
SIMON e outros. Esclareça o exequente sobre o contido á f.
83, considerando que a acao está extinta. -Adv. JOSE ELI SA-
LAMACHA-

8.-FALENCIA-813/1998-ALBA QUIMICA INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA. x BORSANI & CURY LTDA. Defiro como
requer á f. 268. -Adv. ALENCAR LEITE AGNER-

9.-EXECUÇÃO-126/1999-BANCO DO BRASIL S/A. x JOAO
HELIO RIBEIRO e outros. Esclareça a exequente a respeito do
pedido retro e da transaçãoo. Isso porque, é cedico que a ho-
mologação de transação é causa extintiva do feito. Adv. JOSE
CARLOS PIAIA-

10.-REPARAÇÃO DE DANOS-260/1999-IRMA MARIA LON-
GO DE ARAUJO e outros x TRANSPORTADORA PEROLA
LTDA. -Preparo de custas R$ 700,00. -Adv. CLAUDIO NU-
NES DA SILVA-

11.-COBRANÇA-452/1999-BANCO DO BRASIL S/A. x FER-
NANDO JOSE COSTA. Suspendo o feito, pelo prazo requeri-
do á f. 176. Adv. AIRTON JOAO PENTEADO-

12.-EXECUÇÃO-575/1999-BUNGE FERTILIZANTES S/A x
ADIMOCIR JOSE MAROCHI -Preparo de custas R$ 36,85. -
Adv. MAURICIO DE LACERDA LOURES-

13.-COBRANÇA-643/1999-FERTILIZANTES MITSUI S/A.
INDUSTRIA E COMERCIO x CLARICE RODRIGUES DE
LARA PELEGRINI e outros. Atenda-se a solicitação de f. 154.
Advs. MARCOS ANTONIO MAIER CARVALHO e JOSE
CANESTRARO-

14.-COBRANÇA-14/2000-OSVALDO LAERTES DALLA
VECHIA SAUER x SASSE- COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS GERAIS. Arbitro os honorários do Sr. Perito em
R$ 3.000,00 tendo em conta a natureza da causa e o trabalho
exigido. Intime-se a parte requerida para depositar o valor cor-
respondente a 100% dos honorários, no prazo de 05 dias, sob
pena de perda da oportunidade da sua produção. Adv. LUIZ
CARLOS LIMA-

15.-INDENIZAÇÃO POR ATO ILICITO-345/2000-TEREZI-
NHA DE JESUS LOURENCO e outros x SURG-COMPANHIA
DE SERVICOS URBANOS DE GUARAPUAVA -Intime-se a
parte exequente para manifestar-se quanto a continuidade do
feito, em 05 (cinco) dias. -Adv. JOAO SOARES ROSA-

16.-ORDINARIA-481/2000-SULBRAM BEBIDAS LTDA. x
FIBRA LEASING S/A. Sobre o contido á f. 230/231, diga a
parte ré. -Adv. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES-

17.-EMBARGOS A EXECUCAO-602/2000-AMAURY ANTO-
NIO MARTINI x BANCO ABN AMRO S/A. Sobre o cálculo
apresentado, diga o executado. -Adv. NEZIO TOLEDO-

18.-REINTEGRAção DE POSSE-252/2001-CAMINHOS DO
PARANA S/A x OSMAR DA CRUZ e outros. Como requer á f.

240. -Adv. FLAVIO R. BETTEGA-

19.-REVISão DE CONTRATO-472/2001-JOSE MASSAMIT-
SU KOHATSU x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/
A. Intimem-se as partes para que apresentem as razões finais,
no prazo de dez dias, sucessivamente, primeiro ao autor e apos
o réu. -Adv. MARCOS ANTONIO MAIER CARVALHO-

20.-REPARAÇÃO DE DANOS-43/2002-NIVALDO FADEL x
MUNICIPIO DE PALMITAL. Intime-se o credor para adequar
o seu pedido de f. 137/138 a nova Lei 11.232/05. -Adv. MAU-
RICIO DE LACERDA LOURES-

21.-EXECUÇÃO-165/2002-JOAO LAERTE RIBAS ROCHA
x CONFIMAD IND DE MADEIRAS LTDA e outros -Ante o
teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte
exequente, em 05 (cinco) dias. -Adv. JOAO LAERTE RIBAS
ROCHA-

22.-ARROLAMENTO-208/2002-EDINEIA COBLINSKI LA-
CHOVSKI e outros x OZIAS MACIEL NEUMANN. Intime-se
a parte autora para que se manifeste nos autos, no prazo de
cinco dias, requerendo o que entender de direito. -Adv. AL-
FEU RIBAS KRAMER-

23.-EMBARGOS-574/2002-JAKOB GARTNER x COOPERA-
TIVA AGRARIA MISTA ENTRE RIOS LTDA -Preparo de cus-
tas R$ 36,03. Advs. IBERE EDUARDO SASSO e MARCOS
ANTONIO BETTEGA-

24.-ANULAÇÃO ATO JURIDICO-38/2003-LUIZ FERNAN-
DO RIBAS CARLI e outros x RENATO RIOS PRUNER e ou-
tros. Tendo em conta o pedido retro, e os motivos expostos
redesigno no dia 05 de dezembro de 2006, ás 13:30 horas. Advs.
ARMANDO DE SOUZA SANTANA JUNIOR, ALAIR VAL-
TRIN, ALENCAR LEITE AGNER, ALTAMIRO ALVES DOS
SANTOS e EMANUELA CATAFESTA-

25.-ARROLAMENTO-100/2003-LUCI BONJOVANI e outros
x GILBRAIR BONJOVANI -Intime-se a inventariante para
manifestar-se quanto a continuidade do feito, em 05 (cinco)
dias. -Adv. RIVADALVIO LEMOS DO PRADO-

26.-INVENTARIO-126/2003-NATALIA DENEGA FELEMA e
outros x ATHANAZIO FELEMA. Suspendo o feito pelo prazo
de 15 dias. -Adv. NEZIO TOLEDO-

27.-INVENTARIO-129/2003-ELISABETH UTRI x MICHA-
EL UTRI. Intime-se a inventariante para que efetue o paga-
mento das custas processuais e FUNREJUS. -Adv. MARCOS
ANTONIO MARQUES DE GOES-

28.-USUCAPIAO-308/2003-JOAO MARIA ROCHA e outros
x JOAO BENTO GUILHERME -Intime-se a parte autora para
manifestar-se quanto a continuidade do feito, em 05 (cinco)
dias. -Adv. FABIO FERREIRA-

29.-INVENTARIO-403/2003-MARIA ZENITA MORAES
CORREA e outros x JAIME CORREA. Diga a inventariante. -
Adv. VICTORIO HAUAGE-

30.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-544/2003-RO-
DRIGO PIMENTEL BASTOS x ST MICHEL S/A. Diga a par-
te ré com relação a oitiva das suas testemunhas (carta precató-
ria f. 133). -Adv. ALEXANDRE JOAO BARBUR NETO-

31.-DECLARATORIA-764/2003-HILARIO JOSE ZILLI e ou-
tros x SEBASTIAO DA SILVA MADEIRAS -Ante o teor da
certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se a parte autora,
em 05 (cinco) dias. -Adv. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA-

32.-INDENIZAÇÃO-168/2004-EDSON RODRIGUES DE
BASTOS x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A -Preparo de custas R$ 14,00. -Adv. NENETTI ADE-
LAR ORZECHOWSKI-

33.-INDENIZAÇÃO-240/2004-ROI URBANIZADORA LTDA
x JULIANA KRAMER WREGE. Há que se dar início a fase
instrutória. Designo audiência de instruçãoo e julgamento para
21/11/2006, ás 16:00 horas. Deverão as partes juntar o rol de
testemunhas em 20 dias. Advs. MARCO ANTONIO FARAH e
JOAO ROBERTO CHOCIAI.

34.-INVENTARIO-243/2004-CASEMIRO HELIO BARCZAK
x JOANA SEKULA. Sobre o pedido de f. 144, digam os inte-
ressados. Advs. MARCO ANTONIO FARAH e WALDIR FI-
GUEIREDO RECCANELLO-

35.-EXECUÇÃO-417/2004-ODILON CASAGRANDE x GIL-
MAR CAMPIGOTTO e outros. Sobre a resposta dos ofícios
juntada aos autos, manifeste-se o autor. -Adv. TORIBIO AU-
GUSTO PIMENTEL BUDAL-

36.-ALVARA-596/2004-LUIZ CARLOS POSTER e outros x
CARLOS POSTER. Intime-se a procuradora da parte autora
para que indique nos autos o endereço de seu cliente. -Adv.
PATRICIA CARLA FERNANDES-

37.-DECLARATORIA-738/2004-JAIRO SILVESTRIN x
STOUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA e ou-
tros -Preparo de custas R$ 700,58. -Adv. LUIZ E. GOLDMAN-

38.-COMINATORIA-786/2004-CENTRO DE INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA-CIEE x CENTRO DE INTEGRACAO
DE ESTUDANTES-CINE. Presentes os pressupostos de ad-
missibilidade, recebo a apelação retro, em ambos os efeitos le-
gais. A parte apelada para contra-razões. Adv. MARCOS SUNG
II JO e MARCOS ANTONIO BETTEGA-

39.-USUCAPIAO-188/2005-CESCARELI COMPLEXO DE
ENSINO SUPERIOR CPO REAL LTD x JOAQUIM TEREZA
DE OLIVEIRA -Ante o teor da certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça, manifeste-se a parte autora, em 05 (cinco) dias. -Adv. PAU-

LO ROBERTO CARNEIRO PACENKO-

40.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-431/2005-ERE-
NALDO CARDOSO x CREDICARD BANCO S/A -Preparo
de custas R$ 21,00. -Adv. JANAINA BUENO SANTOS-

41.-ALVARA-447/2005-EMILIA GODOFREDO. Sobre o ofí-
cio de f. 26, diga a parte autora. Adv. CARMEN LUCIA BUE-
NO TURRA-

42.-EMBARGOS A EXECUCAO-600/2005-LEDA DE ROC-
CO MULLER x STELA HORST. Presentes os pressupostos,
recebo as apelações retro, apenas no efeito devolutivo (art. 520
V CPC). A parte apelada para contra-razões. -Adv. FABIO FER-
REIRA-

43.-ALVARA-682/2005-ANTONIO DO PADRE GIL x GEOR-
GINA MARIA DE OLIVERIA GIL. Sobre o contido no ofício
de f. 25/27, diga a parte autora. -Adv. ELIZANIA CALDAS
FARIA-
44.-CONSTITUIÇÃO DE SERVIDAO-15/2006-COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x ELIZAINE
GISELE SCHILIGOSKI e outros. Intimem-se as partes, para
indicarem quais as provas que desejam produzir, justificando a
sua finalidade e contribuição para provar a veracidade dos fa-
tos. Para fins do art. 331 parágrafo 3º CPC, esclarecam as par-
tes, no prazo de 05 dias, sobre a viabilidade de eventual conci-
liação em audiência. Advs. RUBIA MARA CAMANA e
ABRAO JOSE MELHEM-

45.-ALVARA-44/2006-MARCIA APARECIDA GOMES e ou-
tros x ANTONINHO ZANATA DUTRA. Diga a parte autora. -
Adv. CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL-

46.-COBRANÇA-57/2006-JOAO RIBEIRO BATISTA x MU-
NICIPIO DE GUARAPUAVA. Sobre a contestação e documen-
tos, manifeste-se a parte autora. -Adv. IBERE EDUARDO
SASSO-

47.-ARROLAMENTO-63/2006-ROSMARINA FERREIRA
ESKIBA e outros x JOANITA ROCHA. Diga o inventariante. -
Adv. SAULO FRANCISCO RODRIGUES DOURADO-

48.-COBRANCA-70/2006-JOSE AUGUSTO DE MORAES
BARROS x MAPFRE SEGUROS -VERA CRUZ SEGURA-
DORA S/A. Com fulcro no art. 101, inciso II CPC, indefiro o
pedido de denunciação á lide do IRB - Instituto de Resseguros
do Brasil. Isso porque, a atividade securitária é tipica prestação
de servicos, nao havendo hipóteses para a integração do con-
traditório pelo IRB. Advs. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA
LIMA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

49.-EXECUCAO-150/2006-JORGE BERTHOLDO KLOSTER
x TUBOPLAN ARTEFATOS DE CIMENTOS LTDA -Ante a
informação do Sr. Avaliador Judicial de fls. 28 (custas R$
235,73), manifeste-se a parte exequente.-Adv. GILBERTO RI-
BAS CAMPOS-

50.-DECLARATORIA-171/2006-FABRICA E COMERCIO DE
MOVEIS ARAUNA LTDA x SEMA-INDUSTRIA E COM. E
MANUTENÇÃO E EQUIP.IND.LTD -Designo audiência pre-
liminar para o dia 21/11/06, às 15:30 horas, à qual deverão
comparecer as partes pessoalmente (art. 125, IV do CPC) e
acompanhadas de seus procuradores e advogados, trazendo de
forma concreta e objetiva suas pretensões a fim de viabilizar
eventual transação. Adv. MARA DO ROCIO SIMIONI e JOR-
GE LUIZ WINTER-

51.-COBRANCA-180/2006-HOTEL BOURBON DE FOZ DE
IGUAÇÚ LTDA x TANITUR AGENCIA PASSAGENS E TU-
RISMO LTDA. A parte ré deverá regularizar a sua representa-
ção processual nos presentes autos. Adv. MARA DO ROCIO
SIMIONI-

52.-BUSCA E APREENSAO-205/2006-BANCO FINASA S/A
x SILBERTO ALVES MACHADO. Informe o autor o endereço
do réu, face o contido na certidão de f. 30. -Adv. HUMBERTO
B. GONGORA FILHO-

53.-INDENIZAÇÃO-208/2006-EIDUILO VARGE e outros x
HOSPITAL SANTA TEREZA DE GUARAPUAVA LTDA. So-
bre os documentos apresentados, diga a parte ré. Adv. ARLI
PINTO DA SILVA-

54.-ALVARA-227/2006-ROFINHA GALOSKI CASTRO e ou-
tros x NATALIA SOBENKO GALOSKI. Sobre o ofício de f.
40/44, diga a parte autora. -Adv. CLAUDIO HENRIQUE STO-
EBERL-

55.-EXECUÇÃO-312/2006-COOPERATIVA AGRARIA MIS-
TA ENTRE RIOS LTDA x FRANCISCO MAJOWSKI e ou-
tros. Pela petição de f. 38, noticiou a parte exequente, que a
dívida objeto da presente execução foi integralmente paga, re-
querendo assim sua extinção. Desta forma, nos termos do art.
794, inciso I CPC, declaro extinta esta ação. Levantem-se even-
tuais constrições judiciais nos autos. -Adv. EDUARDO BAS-
TOS DE BARROS-

56.-REVISIONAL-516/2006-POSTO GUAIRACA DOIS LTDA
x BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A. Acolho a emen-
da á inicial. A tutela antecipada nao pode ser deferida. Com a
ação o autor pretende modificar os termos do contrato, medida
que só pode ser deferida a final. Adv. SERGIO ROBERTO
LOSSO-

57.-USUCAPIAO-549/2006-FLAVIO STOTZER e outros. In-
time-se a subscritora da petição inicial, para que regularize re-
ferido documento devendo assiná-lo. -Adv. MARIA DAS GRA-
CAS FOSS CARVALHO-

58.-COBRANCA-551/2006-ADMILSON JOSE DA SILVA x
MUNICIPIO DE GUARAPUAVA. Não obstante as pondera-
das razões iniciais, entendo que a matéria deduzida na inicial
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possui efeitos rigorosos para as partes litigantes, bem como que
a ciência da existencia desta ação pelo réu nao comprometerá
eventual eficácia da medida que vier a ser deferida, motivos
pelos os quais reservo-me o direito de apreciar o pedido de
tutela antecipada após a citação e decurso do prazo para a
apresentação de resposta. Adv. ALAIR VALTRIN-

59.-ALVARA-558/2006-JOVILDE MARIA QUEIROZ x RO-
MILDE SCHULER QUEIROZ. Colha-se a manifestação dos
demais herdeiros. -Adv. FABIO FERREIRA-

60.-INDENIZAÇÃO-562/2006-JOSE KRICHAKI e outros x
NILTON CESAR RANIEL ARAÇATUBA EPP. Regularize-
se a representação processual da parte autora Luiza Rickli
Krichaki. Entendo que para a concessão do benefício da as-
sistência judiciária torna-se necessária declaração subscrita
pela parte requerente de que é pessoa pobre na acepção jurí-
dica do termo e de que não está em condições de pagar as
custas do processo e honorários advocatícios, na forma do
art. 4º, caput e parágrafo 1º, da Lei 1060/50. Assim, conce-
do prazo de dez dias para regularização do pedido da gratui-
dade processual. Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO-

61.-BUSCA E APREENSAO-566/2006-OMNI S/A-
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JU-
SINEI JOSE MOREIRA -O valor atribuído à causa não
corresponde ao seu real conteúdo econômico, maltrata os
arts. 259 e seguintes do CPC. Dar-lhe o valor das presta-
ções vencidas e vincendas importa admitir que a ação é
de cobrança. O valor da causa na busca e apreensão deve
ser o valor do débito, porque objetiva apreender o bem
para, a seguir, vendê-lo e satisfazer o débito. Nesse senti-
do é o entendimento da Corte Superior: “Ação de Busca e
Apreensão. Alienação fiduciária. Outro não pode ser o
valor da causa, senão o do saldo devedor em aberto, já
que o resultado econômico a ser alcançado é apenas um:
o pagamento do débito em atraso, e não o do contrato por
inteiro, uma vez que algumas parcelas foram pagas”. (STJ
- 4ª Turma, Resp. 207.186-SP, rel. Min. Sálvio de Figuei-
redo, j. 18.5.99, não conheceram, v.u. DJU 28.6.99, p.
123). Intime-se a parte autora para adequá-lo, recolhendo
se for o caso, as diferenças no depósito inicial e FUNRE-
JUS. Prazo de 10 dias. -Adv. LILIAM APARECIDA DE
JESUS DEL SANTO-

62.-BUSCA E APREENSAO-568/2006-BANCO FINASA
S/A e outros x ALINE MARIA CLAUDINO CAMARGO -
O valor atribuído à causa não corresponde ao seu real con-
teúdo econômico, maltrata os arts. 259 e seguintes do CPC.
Dar-lhe o valor das prestações vencidas e vincendas im-
porta admitir que a ação é de cobrança. O valor da causa
na busca e apreensão deve ser o valor do débito, porque
objetiva apreender o bem para, a seguir, vendê-lo e satis-
fazer o débito. Nesse sentido é o entendimento da Corte
Superior: “Ação de Busca e Apreensão. Alienação fiduci-
ária. Outro não pode ser o valor da causa, senão o do sal-
do devedor em aberto, já que o resultado econômico a ser
alcançado é apenas um: o pagamento do débito em atraso, e
não o do contrato por inteiro, uma vez que algumas parcelas
foram pagas”. (STJ - 4ª Turma, Resp. 207.186-SP, rel. Min.
Sálvio de Figueiredo, j. 18.5.99, não conheceram, v.u. DJU
28.6.99, p. 123). Intime-se a parte autora para adequá-lo,
recolhendo se for o caso, as diferenças no depósito inicial e
FUNREJUS. Prazo de 10 dias. -Adv. CARLOS ALBERTO
ARAUJO ROVEL-

63.-BUSCA E APREENSAO-570/2006-HSBC BANK BRA-
SIL S/A-BANCO MULTIPLO x PAULINE GOMES LEMES
-O valor atribuído à causa não corresponde ao seu real con-
teúdo econômico, maltrata os arts. 259 e seguintes do CPC.
Dar-lhe o valor das prestações vencidas e vincendas importa
admitir que a ação é de cobrança. O valor da causa na busca
e apreensão deve ser o valor do débito, porque objetiva apre-
ender o bem para, a seguir, vendê-lo e satisfazer o débito.
Nesse sentido é o entendimento da Corte Superior: “Ação
de Busca e Apreensão. Alienação fiduciária. Outro não pode
ser o valor da causa, senão o do saldo devedor em aberto, já
que o resultado econômico a ser alcançado é apenas um: o
pagamento do débito em atraso, e não o do contrato por in-
teiro, uma vez que algumas parcelas foram pagas”. (STJ - 4ª
Turma, Resp. 207.186-SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j.
18.5.99, não conheceram, v.u. DJU 28.6.99, p. 123). Intime-
se a parte autora para adequá-lo, recolhendo se for o caso,
as diferenças no depósito inicial e FUNREJUS. Prazo de 10
dias. -Adv. SERGIO EDUARDO GOMES S. LOBATO-

64.-BUSCA E APREENSAO-571/2006-HSBC BANK BRA-
SIL S/A-BANCO MULTIPLO x JANETE APARECIDA OLI-
VEIRA -O valor atribuído à causa não corresponde ao seu
real conteúdo econômico, maltrata os arts. 259 e seguintes
do CPC. Dar-lhe o valor das prestações vencidas e vincen-
das importa admitir que a ação é de cobrança. O valor da
causa na busca e apreensão deve ser o valor do débito, por-
que objetiva apreender o bem para, a seguir, vendê-lo e sa-
tisfazer o débito. Nesse sentido é o entendimento da Corte
Superior: “Ação de Busca e Apreensão. Alienação fiduciá-
ria. Outro não pode ser o valor da causa, senão o do saldo
devedor em aberto, já que o resultado econômico a ser al-
cançado é apenas um: o pagamento do débito em atraso, e
não o do contrato por inteiro, uma vez que algumas parcelas
foram pagas”. (STJ - 4ª Turma, Resp. 207.186-SP, rel. Min.
Sálvio de Figueiredo, j. 18.5.99, não conheceram, v.u. DJU
28.6.99, p. 123). Intime-se a parte autora para adequá-lo,
recolhendo se for o caso, as diferenças no depósito inicial e
FUNREJUS. Prazo de 10 dias. -Adv. SERGIO EDUARDO
GOMES S. LOBATO-

65.-BUSCA E APREENSAO-572/2006-HSBC BANK BRA-
SIL S/A-BANCO MULTIPLO x SANDRA PAES DE FARI-
AS -O valor atribuído à causa não corresponde ao seu real
conteúdo econômico, maltrata os arts. 259 e seguintes do
CPC. Dar-lhe o valor das prestações vencidas e vincendas
importa admitir que a ação é de cobrança. O valor da causa

na busca e apreensão deve ser o valor do débito, porque ob-
jetiva apreender o bem para, a seguir, vendê-lo e satisfazer o
débito. Nesse sentido é o entendimento da Corte Superior:
“Ação de Busca e Apreensão. Alienação fiduciária. Outro
não pode ser o valor da causa, senão o do saldo devedor em
aberto, já que o resultado econômico a ser alcançado é ape-
nas um: o pagamento do débito em atraso, e não o do contra-
to por inteiro, uma vez que algumas parcelas foram pagas”.
(STJ - 4ª Turma, Resp. 207.186-SP, rel. Min. Sálvio de Fi-
gueiredo, j. 18.5.99, não conheceram, v.u. DJU 28.6.99, p.
123). Intime-se a parte autora para adequá-lo, recolhendo se
for o caso, as diferenças no depósito inicial e FUNREJUS.
Prazo de 10 dias. -Adv. SERGIO EDUARDO GOMES S.
LOBATO-

66.-EXECUCAO FISCAL-1185/2003-MUNICIPIO DE
CANDOI x CLAUDINOR ARAUJO. Diga o exequente. -
Adv. CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

67.-EXECUCAO FISCAL-1186/2003-MUNICIPIO DE
CANDOI x SEBASTIÃO XAVIER DE ARAUJO. Diga o exe-
quente. -Adv. CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

68.-EXECUCAO FISCAL-1188/2003-MUNICIPIO DE
CANDOI x HERMES BERTOLINI. Diga o exequente. -Adv.
CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

69.-EXECUCAO FISCAL-1191/2003-MUNICIPIO DE
CANDOI x NOEMI TEREZINHA KLUKESKONSKI. Diga
o exequente. -Adv. CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

70.-EXECUCAO FISCAL-1231/2003-MUNICIPIO DE
CANDOI x HERMES BONZON. Diga o exequente. -Adv.
CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

71.-EXECUCAO FISCAL-1235/2003-MUNICIPIO DE
CANDOI x BERNARDO MIS. Diga o exequente. -Adv.
CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

72.-EXECUCAO FISCAL-1266/2003-MUNICIPIO DE
CANDOI x VANDA APARECIDA DE OLIVEIRA PADILHA.
Diga o exequente. -Adv. CARMEN LUCIA BUENO TUR-
RA-

73.-EXECUCAO FISCAL-510/2004-MUNICIPIO DE CAN-
DOI x ADIR MARQUES ARAUJO. Diga o exequente. -Adv.
CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

74.-EXECUCAO FISCAL-518/2004-MUNICIPIO DE CAN-
DOI x ANDRE OLENECK SPUNER. Diga o exequente. -
Adv. CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

75.-EXECUCAO FISCAL-520/2004-MUNICIPIO DE CAN-
DOI x JOAO MARIA CARVALHO. Diga o exequente. -Adv.
CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

76.-EXECUCAO FISCAL-521/2004-MUNICIPIO DE CAN-
DOI x GELSO SILVEIRA BORGES. Diga o exequente. Adv.
CARMEN LUCIA BUENO TURRA-

77.-CARTA PRECATORIA-154/2004-Oriundo da Comarca
de JUIZO DE DIREITO DA COM. CHOPINZINHO-PR -
ALDO PAN x DORNIVIL RIBEIRO CARDOSO. Diga o
exequente. -Adv. JULIO CESAR BACOVIS-

78.-CARTA PRECATORIA-102/2005-Oriundo da Comarca
de JUIZO DE DIREITO V.C.PIRAQUARA/CURITIBA -
HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MULTIPLO x HELIO
LIBERATO. Diga o exequente. -Adv. MIEKO ITO-

79.-CARTA PRECATORIA-149/2005-Oriundo da Comarca
de JUIZO DE DIREITO 20ª CURITIBA-PR -CARLOS AL-
BERTO HERRERA x EROS L.ARAUJO e outros. Suspendo
o feito, pelo prazo de trinta dias. Adv. CARLOS AUGUSTO
ANTUNES-

COMARCA DE GUARAPUAVA - ESTADO DO PARA-
NA
CARTORIO DA 1ª VARA CIVEL
RELAÇÃO Nº077/2006
ESCRIVÃO JOÃO CARLOS PRESTES TAQUES
JUIZA DE DIREITO VANESSA BASSANI
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01 – EMBARGOS Á EXECUÇÃO – LOPES E JUSTINO
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA x ESTADO DO PA-
RANÁ. Preparo de custas R$ 216,90 (duzentos e dezesseis

reais, noventa centavos), em 30 (trinta) dias, sob pena de
devolução – art. 257 CPC. Adv. SERGIO ROBERTO LOS-
SO.

02 – BUSCA E APREENSÃO – BANCO PANAMERICA-
NO S/A x JULIANA LOPES DE CAMARGO. Preparo de
custas R$ 826,00 (oitocentos e vinte e seis reais), em 30
(trinta) dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv.
RENATA P. COSTA DE OLIVEIRA.

03 – EMBARGOS Á EXECUÇÃO – OSIRES KAMINSKI
x BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO
EXTREMO SUL – BRDE. Preparo de custas R$ 616,00
(seiscentos e dezesseis reais), em 30 (trinta) dias, sob pena
de devolução – art. 257 CPC. Adv. ALENCAR LEITE AG-
NER.

04 – EXECUÇÃO – AGROFEL AGRO COMERCIAL LTDA
x LUIZ ORLANDO ARAÚJO E OUTRA. Preparo de custas
R$ 721,00 (setecentos e vinte e um reais), em 30 (trinta)
dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. ALEXAN-
DRE CHAVES BARCELLOS.

05 – EXECUÇÃO – JIMO QUÍMICA INDUSTRIAL
LTDA x MADEIREIRA BEBINHA LTDA. Preparo de
custas R$ 344,50 ( trezentos e quarenta e quatro re-
ais, cinquenta centavos) ,  em 30 (trinta) dias, sob pena
de devolução – art .  257 CPC. Adv.  FABIANA MA-
GALHÃES DOS REIS.

06 – REINTEGRAÇÃO DE POSSE – CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x DIPOL POSTOS
SERV. OESTE LTDA. Preparo de custas R$ 374,50 (trezen-
tos e setenta e quatro reais, cinquenta centavos) , em 30 (trin-
ta) dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. JOSÉ
ELI SALAMACHA.

07 – CARTA PRECATÓRIA – ORIUNDA DA VARA CIVEL
DA COMARCA DE JAGUARIAÍVA – ESP. DE LAUDEMIRA
GONÇALVES CARPINELLI x LIDOMAR FRANCA SANTOS
– CONFECÇÕES. Preparo de custas R$ 194,52 (cento e no-
venta e quatro reais, cinquenta e dois centavos) , em 30 (trinta)
dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. ADRIANA
NEGRINI.

08 – EMBARGOS Á EXECUÇÃO – JOSÉ MULLER x
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A . Preparo de
custas R$ 332,50 (trezentos e trinta e dois reais, cin-
quenta centavos), em 30 (trinta) dias, sob pena de devo-
lução – art. 257 CPC. Adv. PAULO ROBERTO MAR-
TINS PACHECO.

09 – OBRIGAÇÃO DE FAZER – HÉLIO MARCANTE x
W. G. EMPREITEIRA DE CONSTRUÇÕES LTDA E
OUTRO. Preparo de custas R$ 199,50 (cento e noventa
e nove reais, cinquenta centavos), em 30 (trinta) dias,
sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. HEBER
SUTILI.

10 – EMBARGOS Á EXECUÇÃO – HERBERT MULLER E
OUTRA x BANCO DO BRASIL S/A . Preparo de custas R$
616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30 (trinta) dias, sob
pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. MOARA RODRIGUES
FRANÇA.

11 – BUSCA E APREENSÃO – BANCO PANAMERICANO
S/A x ANOTNIO TIMÓTEO. Preparo de custas R$ 395,00 (tre-
zentos e noventa e cinco reais) em 30 (trinta) dias, sob pena de
devolução – art. 257 CPC. Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI.

12 – CARTA PRECATÓRIA – ORIUNDA DA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DE CURITIBA – BANCO ABN AMRO REAL
S/A x ROMULO RIBEIRO DOS SANTOS. Preparo de custas
R$ 177,02 (cento e setenta e sete reais, dois centavos) em 30
(trinta) dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ.

13 – EXECUÇÃO – IREKS DO BRASIL S/A x DISTRIBUI-
DORA DE GENEROS ALIMENTÍCIOS KENIA LTDA. Pre-
paro de custas R$ 595,00 (quinhentos e noventa e cinco reais)
em 30 (trinta) dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv.
RAPHAEL ZARPELON.

14 – USUCAPIÃO – RENÊ VIEIRA LOPES E S/ MULHER
x HERDEIROS E SUCESSORES DE ANA ROSA MAS-
LINOSKI CHICOUSKI E OUTROS. Preparo de custas R$
595,00 (quinhentos e noventa e cinco reais) em 30 (trin-
ta) dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv.
NÉZIO TOLEDO.

15 – USUCAPIÃO – ELVIRA MARIA DOVAL. Preparo de
custas R$ 616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30 (trinta)
dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. ABRÃO JOSÉ
MELHEM.

16 – CARTA PRECATÓRIA – ORIUNDA DA VARA CIVEL
DA COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL – ANGOLISTA
MÁQUINAS AGROPECUÁRIAS E MOTORES LTDA. Pre-
paro de custas R$ 177,02 (cento e setenta e sete reais, dois
centavos), em 30 (trinta) dias, sob pena de devolução – art. 257
CPC. Adv. LINO BORTOLINI.

17 – CARTA PRECATÓRIA – ORIUNDA DA VARA CI-
VEL DA COMARCA DE IRETAMA – AUGUSTO DZJU-
BATE – ME x CGC DO BRASIL PARTICIPAÇÕES
LTDA. Preparo de custas R$ 150,77 (cento e cinquenta
reais, setenta e sete centavos), em 30 (trinta) dias, sob
pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. LUIZ CLAU-
DIO SEBRENSKI.

18 – EXECUÇÃO – BANCO ABN AMRO REAL S/A x EFE-
TIVA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. Preparo de

custas R$ 791,00 (setecentos e noventa e um reais), em 30 (trin-
ta) dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. LUIZ
ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA.

19 – REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO – HDI SEGUROS
DE AUTOMÓVEIS E BENS S/A x MUNICIPIO DE CANDÓI.
Preparo de custas R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis reais),
em 30 (trinta) dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv.
FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO.

20 – CARTA PRECATÓRIA – ORIUNDA DA 20ª VARA
CIVEL DA COMARCA DE CURITIBA – BOUTIN FER-
TILIZANTES LTDA x JOHANN PALM E OUTRA. Pre-
paro de custas R$ 451,50 (quatrocentos e cinquenta e um
reais, cinquenta centavos) em 30 (trinta) dias, sob pena
de devolução – art. 257 CPC. Adv. MARA CLAUDIA DIB
DE LIMA.

21 – CARTA PRECATÓRIA - ORIUNDA DA 2ª VARA CIVEL
DA COMARCA DE CAMPO MOURÃO – IMEPE INSTITU-
TO MOURAOENSE DE ENSINO E PESQUISA E EXTEN-
SÃO x MARCIO GENIANO DOS SANTOS. Preparo de cus-
tas R$ 147,00 (cento e quarenta e sete reais) em 30 (trinta)
dias, sob pena de devolução – art. 257 CPC. Adv. PAULO SER-
GIO GONÇALVES.

22 – ORDINÁRIA – PAULO ROBERTO CAROLLO x ADRIA-
NO LUIZ DOS SANTOS. Preparo de custas R$ 441,00 (quatrocen-
tos e quarenta e um reais) em 30 (trinta) dias, sob pena de devolução
– art. 257 CPC. Adv. RODOLPHO BENVENUTTI LIMA.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUARAPUAVA -
VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE FAMILIA E ANEX
DR. CESAR AUGUSTO BOCHNIA - JUIZ DE DIREITO
RELACAO Nº92/06
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0055 000089/2006
SERGIO ROBERTO LOSSO 0018 000885/2004
THERCIUS ANTONIO GABRIEL 0005 000110/2000
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VICTORIO HAUAGGE 0021 001348/2004
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ZAMIR ALBERTO LACERDA MAR 0005 000110/2000
0012 000128/2003
0004 001571/1998

1.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-11/2006-A.P. x I.
Manifeste-se o exequente. (fls.11) -Adv. MARLON JOSE DE
OLIVEIRA-

2.-SEPARACAO LITIGIOSA-398/1992-I.R.C.A. x
C.O.A.V.Sobre o pagamento das custas processuais digam os
interessados. -Adv. RAFAEL ALVES GARNICA, e DANIEL-
LE NUNES DE ROCCO ECHEVERRIA-

3.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-811/1997-B.F.F. e
outros x P.C.D.S. Sobre o endereco declinado manifeste a parte
autora.-Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO-

4.-ACAO DE ALIMENTOS-1571/1998-D.H.A.L. e outros x
E.L. Manifeste-se a parte interessada, conforme fls.36. -Adv.
ZAMIR ALBERTO LACERDA MARTINI-
 5.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-110/2000-T.C. e ou-
tros x C.L.Aguardem os autos o agendamento de data para co-
leta de material biologico para o exame pericial, pelo prazo de
ate 90 (noventa) dias. -Adv. THERCIUS ANTONIO GABRIEL
N. REZENDE e ZAMIR ALBERTO LACERDA MARTINI-

6.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-673/2000-C.T.L.M.
x C.R.B.M.Manifeste-se a parte autora sobre fls.145/146. -Adv.
MARA DO ROCIO SIMIONI

7.-EXEC. DE ALIMENTOS-921/2001-F.L.P. e outros x
V.P.Devem as partes efetuar o pagamento das custas processu-
ais devidas. -Adv. ANDREIA SILVANI TYSKI ANNAS e JOSE
LUIZ LOUREIRO PALOTA-

8.-BUSCA E APREENCAO DE MENOR-737/2002-T.M.R.F.
x L.F. Diga as partes informando sobre o interesse no prosse-
guimento do processo. -Adv. PEDRO CORNELSEN CALDAS,
MARIA DAS GRACAS FOSS CARVALHO e SAMUEL FER-
REIRA XALAO-

9.-SEPARACAO LITIGIOSA-760/2002-T.M.R.F. x V.F. Ma-
nifeste a parte requerida sobre fls.74. -Adv. MARIA DAS GRA-
CAS FOSS CARVALHO-

10.-EXEC. DE ALIMENTOS-943/2002-A.M.S.S.S. e outros x
J.M.S.Manifeste o executado por seu procurador, comprovan-
do a quitacao do debito, objeto da execucao em 05 (cinco) dias.
-Adv. VICTORIO HAUAGGE e LIGIA MARY BISCHOF-

11.-EXECUCAO DE SENTENCA-91/2003-D.M.R.A. x
A.A.Defiro o prazo de 60 dias para apresentacao da certidao
atualizada do assento de nascimento da exequente. -Adv. RO-
MEU FELCHAK-

12.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-128/2003-B.B.M.
e outros x J.A.B. Sobre o laudo pericial de fls. 61/64, manifes-
tem as partes. -Adv. ZAMIR ALBERTO LACERDA MARTINI
e AURELIANO JOSE DE AREDES-

13.-EXEC. DE ALIMENTOS-768/2003-M.M.D. e outros x T.D.
-Aguardem os autos, manifestação da parte interessada em ar-
quivo provisorio, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, obser-
vando o item 5.8.12 do Codigo de Normas da Corregedoria
Geral da Justica. -Adv. EDNI DE ANDRADE ARRUDA e
ALENCAR LEITE AGNER-

14.-DIVORCIO LITIGIOSO-1244/2003-A.L.R.D. x S.M.R.
Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta e demais
principios em direito atinentes a materia, Julgo procedente o
pedido para, com fundamento no artigo 1580, paragrafo 2 do
CPC, decretar o divorcio de A.L.R.D e S.M.R.D, ja qualifica-
dos nos autos, declarando dissolvido o casamento para todos
os fins de direito. Condeno finalmente a parte requerida, no
pagamento das custas e despesas do processo, bem como hono-
rarios ao patrono da parte autora, estes fixados em R$100.00
(cem reais). P.R.I. Apos, arquive-se. -Adv. PATRICIA CARLA
FERNANDES e ELIZANIA CALDAS FARIA-

15.-DIVORCIO C/BASE EM SEP.DE FAT-192/2004-L.D.S.W.
x E.W.Junte aos autos declaracao de 02 (duas) pessoas com
firma reconhecida, para a comprovacao do tempo da separa-
cao. -Adv. ELCIO JOSE MELHEM e ELIZANIA CALDAS
FARIA-

16.-DIVORCIO DIRETO-284/2004-N.A.M.P. x A.J.R.Agurdem
os auto no arquivo provisorio pelo prazo de 90 dias, informa-
cao sobre o endereco da autora e requerido, intimando-se in-
clusive o procurador do signatario do termo de folhas 15, regu-
larizando este, inclusive a representacao processual, se for o
caso. Adv. MILTON LUIZ DOS SANTOS TIEPOLO-

17.-EXEC. DE ALIMENTOS-590/2004-L.P.V. e outros x
A.A.S.V.Sobre documento de fls. 35, digam os interessados. -
Adv. AURELIANO JOSE AREDES e MIGUEL NICOLAU
JUNIOR-

18.-EXEC. DE ALIMENTOS-885/2004-E.A. e outros x
L.H.A.Manifeste-se o executado para que efetue o pagamento
integral de referidos valores, no prazo de 48 horas (quarenta e
oito horas), sob pena de ser decretada sua prisao civil. -Adv.
SERGIO ROBERTO LOSSO e AURELIANO JOSE AREDES-

19.-EXEC. DE ALIMENTOS-902/2004-J.P.V.A. e outros x
J.M.V.A.Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a parte
exequente. -Adv. MARIA CECILIA SALDANHA

20.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-1248/2004-
H.L.K.A. e outros x L.A.P.A. Considerando o constante dos
autos e a manifestacao do Ministerio Publico, julgo extinta a
presente execucao de alimentos, face o pagamento noticiado as
fls.83, com fundamento no artigo 794, inciso II, do Codigo de
Processo Civil. Custas pelo executado. Diligencias e anotacoes
necessarios, recolhendo o mandado de prisao expedido (fl.80),
independente de cumprimento. P.R.I. Oportunamente, arquive-
se. -Adv. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA e THERCIUS AN-
TONIO GABRIEL N. REZENDE-

21.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1348/2004-L.R.L.
e outros x E.M. -1. Vistos em saneador. O processo está for-
malmente em ordem, prescindindo de providências saneado-
ras. As partes são legitimas e estao convenientemente repre-
sentadas, ocorrendo legítimo interesse. Defiro as provas reque-
ridas, consistentes nos depoimentos pessoais das partes, as quais
deverão ser intimadas sob pena de confissao; prova testemu-
nhal; prova documental já carreada aos autos; exame pericial,
consistente na prova genética de DNA ou exame hematologico
simples. Oficie - se a Divisao Administrativa da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Paraná, via “AR”, solicitando
agendamento da coleta do material genético para fins de exame
de DNA, observando os termos do Oficio Circular n. 045/05
GC, arquivado em Cartório. Com a resposta, cientifique os in-
teressados. Apresentem as partes em cinco dias quesitos e indi-
quem, querendo, assistentes tecnicos. Juntado o laudo pericial,
manifeste-se os interessados e o Ministerio Publico, informan-
do inclusive se pretendem produzir provas em audiencia. Opor-
tunamente, voltem para designaçao de audiencia de instrucao e
julgamento, se necessario... CESAR AUGUSTO BOCHNIA -
JUIZ DE DIREITO —Adv. ELIZANIA CALDAS FARIA e VIC-
TORIO HAUAGGE-

22.-DIVORCIO CONSENSUAL-404/2005-A.A.C. e outros x
E.J.Manifeste-se o i. Procurador dos requerentes, informando
o atual endereco destes, ficando ciente que, em caso de silen-
cio, o processo sera arquivado. -Adv. ANTONIO CARLOS
KOOPE-

23.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-483/2005-L.D.R. x
W.L.R. L.D.R, qualificada nos autos, prpos pedido de Divor-
cio Litigioso em face de W.L.R., tambem qualificado nos
autos, alegando, em sintese, que e casada com o requerido
desde 11 de marco de 2000, sendo que da uniao nao houve
nascimento de filhos, e que o casal nao possui bens a parti-
lhar. Sustenta que se encontram separados de fato ha quatro
anos aproximadamente. Requer ao final a procedencia do
pedido com a decretacao do divorcio. Designada audiencia
de conciliacao, nao foi possivel a composicao amigavel, pela
ausencia da parte requerida, citada por edital ( fl.20). No-
meado curador, este apresentou contestacao por negativa
geral dos fatos. (fl.32/34). O Ministerio Publico apresentou
o Parecer de fls.41, opinando pela decretacao do divorcio.
Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta e demais
principios em direito atinentes a materia, Julgo procedente
o pedido para, com fundamento no artigo 1580, paragrafo 2
do Codigo de Processo Civil, decretar o divorcio de L.D.R e
W.L.R, ja qualificados nos autos, declarando dissolvido o
casamento para todos os fins de direito. Condeno finalmen-
te o requerido, no pagamento das custas e despesas do pro-
cesso, bem como honorarios ao patrono da parte autora, es-
tes fixados em R$100.00 (cem reais). P.R.I. Oportunamente,
Averbe-se. Apos, arquive-se.-Adv. PATRICIA CARLA FER-
NANDES e FERNANDO C. DOS SANTOS-

24.-DIVORCIO C/BASE EM SEP.DE FAT-748/2005-G.B.R. e
outros x E.J.Devem as partes efetuar o pagamento das custas
processuai devidas. -Adv. ROMEU FELCHAK-

25.-REVISAO DE ALIMENTOS-1168/2005-M.L.J. x J.U. e
outros- Regularize a representacao processual da parte requeri-
da (fl.34)- Adv. LIGIA MARY BISCHOF-

26.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-46/2006-L.O. e
outros x J.O.-Adv. CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL-

27.-RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-214/2006-
J.R.V.D.S. e outros x E.J.A Parte autora ingressou com o pre-
sente pedido de reconhecimento e dissolucao de uniao estavel.
Determinada a emenda, deixou o interessado de providenciar,
no prazo assinado, a regularizacao do defeito da peticao inicial
(nao cumprimento do despacho de fls.12), devendo assim ser
indeferida, pela impossibilidade de dar inicio a relacao juridica
processual. Pelo exposto, com fundamento no artigo 284, para-
grafo unico, do Codigo de Processo Civil, indefiro a peticao
inicial e julgo extinto o processo, sem apreciar o merito. Cus-
tas de lei pelos requerentes, ficando a execucao suspensa ate
que modificacao da situacao financeira da parte autora ocorra,
tendo em vista estar amparada pelo beneficio da gratuidade
processual.P.R.I. Oportunamente, arquive-se. -Adv. JULIANE
KAMINSKI DE OLIVEIRA-

28.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-376/2006-F.N.L. x
E.G.L. -Designo audiencia para o dia 24/04/2007, às 14:50 ho-
ras. Cite-se com as advertencias legais. O pedido de reducao de
alimentos deve ser formulado pelo interessado, observando pro-
cedimento proprio, querendo. Defiro de forma provisoria a gra-
tuidade do processo. -Adv. FERNANDO C. DOS SANTOS-

29.-ACAO DE ALIMENTOS-459/2006-T.N.R. e outros x J.R.
-Vistos. Considerando o constante dos autos e o parecer do
Ministerio Publico, homologo o acordo noticiado as fls.30/
31, para que produza seus juridicos e legais efeitos, jul-
gando extinta a presente pedido de alimentos com funda-
mento no art. 269, III do CPC. Oficie-se ao empregador
do requerido, comunicando o valor dos alimentos conven-
cionados e os termos desta decisao. Custas de lei, pro rata,
ficando a execucao suspensa ate que a modificacao da si-
tuacao financeira da parte autora e do requerido ocorra,
tendo em vista estarem amparados pelo beneficio da gra-
tuidade processual. P.R.I Apos, arquive-se.-Adv. ALFEU
RIBAS KRAMER-

30.-EXEC. DE ALIMENTOS-556/2006-M.T.A.M.L. e outros
x V.H.D.L.Sobre o constante de fls. 56/60, manifeste o execu-
tado em 03 dias, comprovando a quitacao de eventual debito,
se for o caso. -Adv. VICTORIO HAUAGGE-

31.-CONVER.SEP.CONSEN.DIVOR.CONSE-557/2006-A.G.
e outros x E.J.Manifeste-se o autor, informando o endereco fal-
tante. -Adv. JAMES ELI DE OLIVEIRA-

32.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-563/2006-C.J.L. x
D.M.L. e outros.Tendo em vista o retorno negativo das corres-
pondencias de fls. 33,34 e 35, manifeste a parte autora. -Adv.
MIRIAN APARECIDA DOS SANTOS-

33.-ACAO DE ALIMENTOS-586/2006-M.R.C. e outros x
M.C.C.Manifeste-se a parte autora sobre a peticao de fls.20/21
e documento apresentado. -Adv. ANA VALCI SANQUETA-

34.-DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-696/2006-
E.P.A. e outros x E.J. Observadas que foram todas as for-
malidades legais e tendo em vista a separacao de fato ha
mais de dois anos, bem como a manifestacao favoravel do
Ministerio Publico, homologo por sentenca para que pro-
duza seus juridicos efeitos, o acordo consubstanciado (fls.
02/04 e 15) com fundamento no artigo 269, III do Codigo
de Processo Civil, decretando em consequencia o divor-
cio dos requerentes, declarando dissolvido o casamento,
com fundamento no artigo 1580, paragrafo 2 do Codigo
Civil, voltando a mulher a usar o nome de solteira. Dili-
gencias necessarias. Custas de lei pelos requerentes em
50% (cinquenta por cento). P.R.I. Oportunamente, aver-
be-se.Intime-se a Fazenda Publica para manifestacao, se
for o caso. Apos, arquive-se -Adv. JAQUELINE S. FER-
RARINI-

35.-ACAO DE GUARDA-699/2006-J.S.C. x B.E.P.C. e outros
Pelo exposto, nao se evidencia situacao de risco na permanen-
cia da crianca em companhia do pai e o deferimento da guarda
provisoria apenas regulariza a situacao fatica existente. Desta
forma e considerando o parecer do Ministerio Publico de fls.
17/20, defiro a guarda provisoria do menor B.E.P.C, ao genitor
requerente J.S.C, ja qualificados nos autos, ate decisao
final.Cite-se com as advertencias legais, expedindo edital de
citacao com prazo de 20 (vinte dias). -Adv. LUCIANE ME-
LHEM KARASINSKI-

36.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-792/2006-
K.M.S.U. e outros x C.L.U. Intime-se a parte exequente, para
dar prosseguimento ao feito em 48 horas, querendo, sob pena
de extincao, diligenciando via AR, sendo possivel. -Adv. ANA
VALCI SANQUETA-

37.-SEPARACAO CONSENSUAL-816/2006-S.M.P. e outros
x E.J. -Designo audiencia para o dia 07/11/06, às 15:20 horas.
-Adv. ROSMERY TEREZINHA CORDOVA-

38.-ACAO DE ALIMENTOS-826/2006-H.R.N. e outros x
L.P.N. -Fixo alimentos provisorios em 01(um) salario minimo
mensal, contados da citacao. Oficie-se ao empregador para des-
conto, se for o caso. Designo audiencia de conciliacao, instru-
cao e julgamento para o dia 08/05/02, as 15:45 hs. Cite-se e
intime-se com as advertencias devidas, inclusive sendo possi-
vel, via AR. -Adv. ELCIO JOSE MELHEM-

39.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-924/2006-N.C.C. x
K.C.A.C. Designo audiencia de instrucao e julgamento para
o dia 24/07/07 as 14.30 horas. Cite-se e intime-se com as
advertencias legais, inclusive sendo possivel , via AR. Di-
reito Civil e Processual Civil. Recurso Especial. Agravo de
Instrumento Decisao. que Indefere pedido de exoneracao
de alimentos. Maioridade. Com a maioridade extingue-se
o poder familiar, mas nao cessa o dever de prestar alimen-
tos a partir de entao fundado o parentesco. E vedada exo-
neracao de alimentos, sem possibilitar ao alimentando a
oportunidade para se manifestar e comprovar, se for o caso,
a impossibilidade de prover a propria subsitencia. Diante
do pedido exoneratorio do alimentante, deve ser estabele-
cido amplo contraditorio, que pode se dar, nos mesmos autos
em que foram fixados os alimentos ou por meio de acao
propria de exoneracao. Náo sendo demonstrado nos autos
a principio, ausencia de capacidade financeira do autor, a
desnecessidade da requerida em receber os alimentos con-
vencionados (fls. 07), nao constando que a requerida exer-
ce atividade lucrativa e considerando que a antecipacao dos
efeitos da tutela, na acao exoneratoria, esta condicionada a
prova inequivoca da verossimilhanca da alegacao de que o
alimentando, tendo atingido a maioridade, tenha condico-
es de prover o sustento proprio, sem prejuizo de verba ali-
menticia que recebe mensalmente o genitor, indefiro o pe-
dido de antecipacao de tutela formulado. Defiro de forma
provisoria a gratuidade do processo. Diligencias necessa-
rias. Intime-se. -Adv. ALFEU RIBAS KRAMER-

40.-ACAO DE ALIMENTOS-930/2006-K.V.Z.S. e outros x
F.J.S. -Fixo alimentos provisorios em valor equivalente a
50%(cinquenta por cento) do salario minimo nacional, mensal-
mente, contados da citacao. Oficie-se ao empregador para des-
conto, se for o caso. Designo audiencia de conciliacao, instru-
cao e julgamento para o dia 25/07/07, as 16:50 hs. Cite-se e
intime-se com as advertencias devidas, inclusive sendo possi-
vel, via AR. -Adv. LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

41.-ACAO DE ALIMENTOS-931/2006-D.R.J. e outros x D.R.
-Fixo alimentos provisorios em valor equivalente a 30%(trinta
por cento) do salario minimo nacional, mensalmete, contados
da citacao. Oficie-se ao empregador para desconto, se for o
caso. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julgamen-
to para o dia 25/07/07, as 16:30 hs. Cite-se e intime-se com as
advertencias devidas, inclusive sendo possivel, via AR. -Adv.
LUCIANE MELHEM KARASINSKI-

42.-ACAO DE ALIMENTOS-933/2006-E.C.B.C. e outros x
E.A.C. -Fixo alimentos provisorios em valor a 50% (cinquenta

por cento) do salario minimo nacional, mensalmente, contados
da citacao. Oficie-se ao empregador para desconto, se for o caso.
Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento para o
dia 25/07/07, as 16:10 hs. Cite-se e intime-se com as advertenci-
as devidas, inclusive sendo possivel, via AR. -Adv. MILTON
LUIZ DOS SANTOS TIEPOLO-

43.-ACAO DE ALIMENTOS-936/2006-P.R.M.P. e outros x R.P.
-Fixo alimentos provisorios em valor equivalente a 01(um) salario
minimo nacional, mensalmente, contados da citacao. Oficie-se ao
empregador para desconto, se for o caso. Designo audiencia de
conciliacao, instrucao e julgamento para o dia 25/07/07, as 15:50
hs. Cite-se e intime-se com as advertencias devidas, inclusive sen-
do possivel, via AR. -Adv. ALFEU RIBAS KRAMER-

44.-ACAO DE ALIMENTOS-941/2006-E.L. e outros x A.L. -
Fixo alimentos provisorios em 50%(cinquenta por cento) do sa-
lario minimo nacional mensalmente, contados da citacao. Ofi-
cie-se ao empregador para desconto, se for o caso. Designo audi-
encia de conciliacao, instrucao e julgamento para o dia 25/07/
07, as 15:10 hs. Cite-se e intime-se com as advertencias devidas,
inclusive sendo possivel, via AR. -Adv. MILTON LUIZ DOS
SANTOS TIEPOLO-

45.-ACAO DE ALIMENTOS-942/2006-E.L.D.S. e outros x
E.D.S. -Fixo alimentos provisorios em valor equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do salario minimo nacional, mensalmente,
contados da citacao. Oficie-se ao empregador para desconto, se
for o caso. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julga-
mento para o dia 25/07/07, as 14:50 hs. Cite-se e intime-se com
as advertencias devidas, inclusive sendo possivel, via AR. -Adv.
MILTON LUIZ DOS SANTOS TIEPOLO-

46.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-948/2006-L.C.M.
x D.A.M. e outros Manifestem -se os interessados. -Adv. HIL-
DEGARDIS MENEGUZZI GRISS e LUCIANE MELHEM
KARASINSKI-

47.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-959/2006-M.F.S.
e outros x A.I.S. -Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10
dias, sob pena de indeferimento, observando os termos dos arts.282
e 283 do CPC e da Lei 11.323 de 22 de Dezembro de 2005, inclu-
sive regularizando a representacao da exequente, tendo em vista a
data e a finalidade especifica do instrumento (copia) apresentado
a fl.05.-Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO-

48.-ACAO DE ALIMENTOS-961/2006-R.M.C. e outros x J.C.C.
-Fixo alimentos provisorios em valor equivalente a 50%(cinquenta
por cento) do salario minimo nacional, mensalmente, contados
da citacao. Oficie-se ao empregador para desconto, se for o caso.
Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento para o
dia 08/08/07, as 15:10 hs. Cite-se e intime-se com as advertenci-
as devidas, inclusive sendo possivel, via AR. -Adv. LUCIANE
MELHEM KARASINSKI e ABRAO JOSE MELHEN-

49.-RECONHECIMENTO DE UNIAO ESTAV-963/2006-B.F.R.
x C.P. -Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento, observando os termos dos arts.282 e 283
do CPC, regularizando o polo passivo da acao.-Adv. GILBER-
TO RIBAS DE CAMPOS-

50.-ACAO DE ALIMENTOS-964/2006-A.G.C. x A.J.C.C. -Fixo
alimentos provisorios em valor equivalente a 50%(cinquenta por
cento) do salario minimo nacional, mensalmente, contados da
citacao. Oficie-se ao empregador para desconto, se for o caso.
Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento para o
dia 08/08/07, as 14:50 hs. Cite-se e intime-se com as advertenci-
as devidas, inclusive sendo possivel, via AR. -Adv. ALFEU RI-
BAS KRAMER-

51.-ACAO DE ALIMENTOS-966/2006-N.V.G. e outros x M.G.
-Fixo alimentos provisorios em 30%(trinta por cento) do salario
minimo mensal, contados da citacao. Oficie-se ao empregador
para desconto, se for o caso. Designo audiencia de conciliacao,
instrucao e julgamento para o dia 08/08/07, as 14:00 hs. Cite-se
e intime-se com as advertencias devidas, inclusive sendo possi-
vel, via AR. -Adv. LUCIANE MELHEM KARASINSKI e
ABRAO JOSE MELHEN-

52.-REPRESENTACAO-367/2004-M.P. x P.D.S.M. e outros.
Considerando que as representadas deram integral cumprimento
as medidas socio-educativas que lhe foram aplicadas (conforme
fls.37,39 e 41), julgo extinto o presente processo, sem a apreci-
cao do merito, o que faco com fundamento nos arts.267, inciso
VI e 462, ambos do CPC. -Adv. JOAO RIBEIRO-

53.-REPRESENTACAO-105/2005-M.P. x A.P.C.S. Posto isso,
Julgo Procedente o pedido deduzido na exordial, para o fim de
aplicar a adolescente infratora, A.P.C.S, qualificada nos autos,
as seguintes medidas socio- educativas, merce da pratica do
Ato Infracional definido no caput do art. 12 da Lei 6368/76.Li-
berdade assistida, pelo prazo minimo de seis meses (podendo
ser a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituida),
incumbindo ao Juizo da Infancia e Juventude do local da sua
residencia designar pessoa capacitada para sua orientacao, nos
moldes do art. 119 da Lei 8069/90. Prestacao de servicos comu-
nitarios gratuitos, na forma do art. 117 da Lei 8069/90, pelo pra-
zo de seis meses, durante quatro horas semanais, sob a fiscaliza-
cao e orientacao do Juizo da Infancia e Juventude do local da sua
residencia, que devera estabelecer entidade adequada para a re-
alizacao das atividades. P.R.I.C. -Adv. LUZIA APARECIDA FA-
VETTA-

54.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-127/2006-M.A.S. x
J.S. e outros- Posto isso, indefiro a peticao inicial e, por conse-
guinte, julgo extinto o processo sem resolucao do merito, o que
faco com fundamento no art. 267, inciso I, do CPC. Sem custas,
em face do disposto no art. 141, paragrafo 2 do Estatuto da Cri-
anca e do Adolescente. Adv. MARILU AGUIRRE DA SILVA-

55.-AVERIGUACAO DE PATERNIDADE-89/2006-H.A.F. e
outros x C.S. -Manifeste o Procurador de fl.24 conforme des-
pacho de fls.14. -Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO-
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Dr. ALFEU RIBAS KRAMER :  Autos                       Processo                 Data Carga 
    

406/94 Execução  26/04/96 
1071/95 Averb. paternidade 25/06/96 
141/79 Divorcio Consensual 05/07/96 
726/95 alimentos 11/10/96 
26/94 Ret. Assento de Nascimento 19/11/96 
59/96 Sep. Litigiosa 10/01/97 
92/94 Alimentos  27/01/97 

242/96 Guarda e Responsabilidade 18/09/97 
888/96 Inv. Paternidade 11/08/98 
969/98 Rest. Soc. Conjugal 02/09/98 
47/84 Inv. Paternidade Alimentos 03/09/98 

716/92 Sep. Litigiosa 03/03/99 
680/96 Alimentos  08/03/99 
1588/98 Dis. Sociedade de fato  08/06/99 
1657/98 Ex. Alimentos 22/05/00 
454/98 Ex. Alimentos 03/08/00 
372/91 EX. ALIMENTOS 29/06/01 
534/95 Investigação de Paternidade 11/09/01 
715/00 Ex. Alimentos  15/07/02 
1164/03 div. Consensual 08/10/04 
124/03 Ret. Assento de Nascimento 02/06/05 
736/02 Sep. Consensual 22/08/05 
982/00 Divorcio 06/10/05 
22/99 Conversão de Sep. em Divorcio 05/12/05 

791/00 Revisão de Alimentos 06/12/05 
74/05 Ex. Alimentos 17/03/06 

463/94 Sep. Consensual 28/03/06 
690/99 Ex. Alimentos 06/04/06 
183/03 Inv. Paternidade 24/05/06 
425/03 Ex. Alimentos 24/05/06 
1066/96 Sep. Litigiosa 25/05/06 
179/05 Ex. Alimentos 31/05/06 
905/03 Ex. Alimentos 06/06/06 

 
 
Dra. ANA VALCI SANQUETA :        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

05/01 Ex. alimentos 24/05/01 
1112/05 Divorcio Judicial 20/03/06 
400/05 Conversão de Sep. em Divórcio 03/04/06 
703/94 Inv. Paternidade 19/05/06 

 
Dr. ANTONIO ALBINO:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

807/00 Inv. Paternidade 18/08/05 
 
Dr. AURELIANO J. AREDES :     
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

277/99 Investigação de Paternidade 14/12/05 
 
 
Dr. ARARY QUINTILHANO CARVALHO 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

255/99 EX. ALIMENTOS 01/09/99 
 
Dr. CARMEN LUCIA BUENO TURRA:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

779/05 Inv. Paternidade 23/02/06 
 

VARA DA INFÂNCIA, JUVENTUDE, FAMÍLIA E ANEXOS  
Dr. CESAR AUGUSTO BOCHNIA  

 JUIZ DE DIREITO  
 

RELAÇÃO N. 93/06 
 

COBRANÇA DE AUTOS  

 
PRAZO DE DEVOLUÇÃO: 24 HORAS 

 
Cobrança de Autos referente ao período compreendido entre 19/04/1996 at é 13/06/2006 

Anteriormente já objeto de cobrança aos Srs. Advogados.  
 
          Prazo para devolução 24 horas,  observando os termos do art. 196 do CPC.  
 
“Art. 196. É Licito a qualquer interessado cobrar os autos ao advogado que exceder o 
prazo legal. Se, intimado, não os devolver em (24) horas, perderá o direito à vista fora de 
Cartório e incorrerá em multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na 
sede do Juízo. Parágrafo único. Apurada a falta, o juiz  comunicará o fato à seção local da 
Ordem dos Advogados do Brasil, para o procedimento disciplinar e imposição de multa.”  
 

59/05 Carta Precatoria 12/04/06 
517/06 Ex. Alimentos 31/05/06 
306/04 Registro tardio 08/06/06 
160/03 Ret. Registro Civil 09/06/06 
544/97 Sep. Litigiosa 21/03/06 

 
 
Dra ESTELA NERONE:               
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

38/01 EX. ALIMENTOS 12/06/06 
 
Dr. FERNANDO KAMINSKI DE OLIVEIRA:  
 

 Autos                          Processo                Data Carga 
 

702/00 Diss. Sociedade de Fato  25/09/02 
833/99 Revisão de Alimentos 01/12/04 
262/04 Ex. Alimentos 13/09/05 

 
Dr. GUSTAVO ALEXANDRE GARCIA: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

1364/99 EX. ALIMENTOS 01/12/00 
 
Dr. GRACILIANO RIBEIRO: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

444/00 RETIFICAÇÃO 26/04/02 
1072/04 Sep. Consensual 05/05/05 

 
 
Dr. ITIBERÊ QUINTILHANO CARVALHO: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

951/98 EX. ALIMENTOS 09/11/00 
 
Dra. JACQUELINE SCHINEMAN 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

296/00 Cautelar de Arresto 06/10/00 
 
Dr. JAYME SOUZA ALVES:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

276/96 Av. Paternidade 05/08/99 
818/99 Alv. Venda de Bens 24/05/00 
693/97 B. Apreensão de Menor 26/07/00 
48/96 Ret. Assento de Nascimento 17/09/03 

1180/03 Alimentos  24/11/04 
381/00 Ret. Assento 07/07/05 
113/03 Sep. Litigiosa  02/08/05 
40/04 Pedido de Internamento 18/08/05 

966/05         Ex. Alimentos 25/10/05 
965/05 Ex. Alimentos 25/10/05 

 
 
Dr. JESUALDO GALESKI: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

336/83 SEP. CONSENSUAL 30/05/01 
 

 
Dr. CICERO BACELLAR RIBAS JUNIOR:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

759/02 Sep. Litigiosa 18/07/05 
 
Dr. CLÁUDIO H. STOERBEL:   
 

 Autos                           Processo               Data Carga 
 

31/90 Alimentos 07/08/96 
 
Dr. CLAUDIO ROTUNNO:        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 
586/99 Conv. Sep. em Divorcio 25/06/03 
40/00 Revisão de Alimentos 18/07/03 

434/95 Oferta de Alimentos 18/07/03 
 
 
Dra. EDNI DE ANDRADE ARRUDA: 
 

 Autos                         Processo               Data Carga 
 

227/97 Ex. Alimentos 26/02/99 
270/95 / 10/11/99 
1007/97 Ex. Alimentos 08/05/00 
903/02 Ex. Alimentos 30/09/03 
1077/97 Ex. Alimentos 01/04/04 

 
Dr. ÉLCIO JOSÉ MELHEM:       
 

  Autos                         Processo               Data Carga 
 

580/94 Justificação Judicial  13/08/97 
141/05 Alimentos 25/04/06 
29/00 Sep. Consensual 11/05/06 

401/06 Ex. Alimentos 02/06/06 
 
Dra. ELIZANIA CALDAS FARIA:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
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Dr. JOÃO CARLOS PRESTES TAQUES JUNIOR: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

181/01 EX. ALIMENTOS 21/03/02 
346/02 EX. ALIMENTOS 15/05/02 
928/00 Inv. Paternidade 15/10/03 
1247/00 Alimentos  04/08/04 

 
Dr. JOÃO RIBEIRO:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

1205/04 Sep. Litigiosa 01/12/05 
 
Dr. JOÃO RENATO DO NASCIMENTO: 
 

                   Autos                        Processo               Data Carga 
 

990/94 Ex. Alimentos 18/02/97 
 
Dr. JOSE BONIFACIO BARROS GARCIA JUNIOR: 
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

317/95 Alimentos  14/10/96 
 
Dr. JOSE LUIZ LOUREIRO PALOTA: 
 

                    Autos                           Processo                Data Carga 
 

311/04 Divorcio Consensual 17/08/05 
 
 
Dr. JULIANO DE BRITO NEITZKE:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

395/00 SEP. LITIGIOSA 26/11/03 
 
Dra. KAREN FARAH:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

461/03 ALT. CLAUSULA 15/09/03 
656/03 Sep. Consensual 25/11/03 

 
Dr. LEILA DO ROCIO TAQUES: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

699/93 Ex. Alimentos 03/05/2000 
 
 
Dra. LETICIA DO NASCIMENTO FRANCO:  
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

1272/04 Hom. Judicial  26/04/06 
452/05 Inv. Paternidade 26/04/06 
733/02 Inv. Paternidade 16/05/06 

 
Dr. LIGIA MARY BISCHOF: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

257/97 EX. ALIMENTOS 12/12/02 
1226/98 EX. ALIMENTOS 12/12/02 

 
Dr. LUCIANE MELHEM KARASINSKI: 

 
Autos                         Processo               Data Carga 
 
1327/99 REG. GUARDA 24/04/02 

822/02 Red. Alimentos 19/01/06 
1038/97 Sep. Consensual 30/03/06 
1180/05 Alimentos 18/05/06 

 
Dr. LUCIANO R. VITORASSI : 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

576/97 SEP. LITIGIOSA 17/05/99 
 
Dr. LUIZ ANTONIO SAPORITI: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

919/99 Ex. Alimentos 21/02/05 
 
Dra. MARA DO ROCIO SIMIONI:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

666/95 Ex. Alimentos 15/04/98 
975/99 Embargos 11/07/03 
416/98 Sep. Litigiosa 15/12/03 
1219/98 Alimentos 17/02/04 
760/98 Ex. Alimentos 09/09/05 
832/05 Ex. Titulo Judicial 08/02/06 

 
Dra. MARIA DAS GRAÇAS FOSS CARVALHO:        

1291/04 Div. Consensual  10/02/05 
605/96 Alimentos 07/07/05 
128/99 Ex. Alimentos 25/11/05 
260/06 Ex. Alimentos 25/05/06 

 
Dr. PAULO EDUARDO TEIXEIRA BUENO:         

 
Autos                         Processo               Data Carga 

 
381/99 Sep. Litigiosa 19/10/05 
771/03 Alimentos 31/05/06 

 
 
Dr. PAULO CARNEIRO PACENKO:        
 

                 Autos                          Processo                Data Carga 
 

555/92 Inv. Paternidade 11/08/03 
 
 
Dr. PAULO ROBERTO MARTINS PACHECO:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

112/03 Canc. Matricula 22/09/03 
 
 
Dr. RIVADALVIO LEMOS  DO PRADO:  
 

Autos                        Processo               Data Carga 
 

241/00 EX. ALIMENTOS 07/02/02 
142/01 T. ALEGAÇÃO DE 

PATERNIDADE 
06/02/03 

1047/00 EX. ALIMENTOS 11/03/03 
786/02 DIVORCIO 11/03/03 
367/91 Ex. Alimentos 15/04/03 
706/97 Inv. Paternidade 14/05/03 
264/90 Sep. Judicial 13/08/03 
1660/98 alimentos 05/03/04 
503/02 Diss. Sociedade 28/06/05 
626/97 Alimentos 09/08/05 
326/99 Investigação de Paternidade 05/01/06 
1149/99 Sep. Litigiosa 31/01/06 
786/98 Inv. Paternidade 06/04/06 
964/01 Conv. de Separação em Divorcio 31/05/06 

 
Dr. ROBERTO LOPES SILVESTRI:  

Autos                          Processo                Data Carga 
 

784/02 Conv. Sep. em Divorcio 18/08/05 
874/04 Divorcio 24/01/06 
702/04 Divorcio Consensual 07/03/06 
953/04 Ex. Titulo  09/05/06 

 
Dr. RODRIGO B. RESSETTI :       
 

Autos                        Processo               Data Carga 
 
806/03 Diss. Sociedade de fato  28/04/04 
1284/03 Inv. Paternidade 28/04/04 
302/01 Sep. Consensual  12/05/04 
564/03 Alimentos  27/05/04 
750/03 Conv. Sep. em divorcio 15/06/04 
332/01 Divorcio Direto 15/06/04 
89/02 Guarda 22/07/04 

1257/99 Divorcio 28/07/04 
1076/04 Ex. Alimentos 17/11/04 
395/01 Ex. Alimentos 17/11/04 
93/02 Sep. Consensual 17/11/04 

Dra. MARIA DAS GRAÇAS FOSS CARVALHO:        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

12/93 TERMO DE GUARDA 10/03/98 
996/98 EX. ALIMENTOS 21/09/99 
95/01 Inv. Paternidade 06/12/05 

597/01 Sep. Litigiosa  25/01/06 
405/03 Medida Cautelar 15/03/06 

 
Dr. MAURICIO MATRAS:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1054/05 Sep. Litigiosa 18/05/06 
 
Dr. MOHAMED DIB DARWICH:        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

183/98 Red. Alimentos 08/06/99 
 
 
Dra MELISSA A . SMANIOTTO:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

214/94 Sep. Consensual 03/04/06 
 
Dr. NERCLEZIO JOSÉ ZABOT:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

28/02 Pedido de Providencias 21/11/05 
 
Dr. OMAR CASSIANO DOS SANTOS: 
 

Autos                         Processo               Data Carga 
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139/04 Ex. Alimentos 23/11/04 
1418/03 Divorcio 23/11/04 
1353/03 Ex. Alimentos 23/11/04 
740/04 Diss. Sociedade de Fato  01/02/05 
362/02 Alimentos  01/02/05 
1265/03 Ex. Alimentos 03/03/05 
710/02 Inv. Paternidade 03/03/05 
366/99 Diss. Sociedade de Fato  03/03/05 
17/05 Pedido de Guarda 03/03/05 

205/03 Reg. Visitas 26/04/05 
573/02 Ex. Alimentos 26/04/05 
721/02 Divorcio Litigioso 22/06/05 
192/05 Alimentos 26/07/05 
316/04 Representação  26/07/05 
312/02 Registro Tardio 05/08/05 
434/02 Inv. Paternidade 04/10/05 
284/05 Representação  07/10/05 
172/05 Dest. Poder Familiar 10/10/05 
58/03 Representação  22/11/05 

766/02 Ex. Alimentos 22/12/05 
600/03 Sep. Litigiosa 22/12/05 
1087/05 Ex. Alimentos 30/01/06 
1088/05 Ex. Alimentos 30/01/06 

61/05 Representação  21/02/06 
1276/04 Divorcio  21/02/06 
182/05 representação 21/02/06 
258/05 Representação 21/02/06 
58/06 Alimentos 24/02/06 

598/2002 Ex. Alimentos 14/03/06 
165/04 Div. Litigioso 14/03/06 
375/01 Alimentos 14/03/06 
169/04 Alimentos 17/03/06 
1286/05 Inv. Paternidade 19/04/06 
1185/05 Sep. Litigiosa 19/04/06 
730/05 Ex. Alimentos 25/04/06 
42/06 Representação  08/05/06 

445/03 Representação  09/05/06 
362/06 Ex. Alimentos 09/05/06 
361/06 Ex. Alimentos 09/05/06 
363/06 Ex. Alimentos 09/05/06 
391/06 Alimentos 12/05/06 
286/05 Representação  19/05/06 
407/06 Conv. Separação em Divorcio 23/05/06 
288/05 Representação  05/06/06 

 
 
Dr. ROGERIO PEREIRA BORGES:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

972/02 Sep. Consensual 26/05/06 
 
Dr. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA:        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

01/98 Retificação de Registro  18/05/06 
 
Dr. ROMEU FELCHAK :            
 

 Autos                          Processo                Data Carga 
 
961/99 Revisão de Alimentos 30/01/04 
297/01 Diss. Sociedade de Fato  17/08/05 
328/03 Ex. Alimentos 06/09/05 
26/05 Ex. Alimentos 03/10/05 

149/91 Sep. Judicial  03/10/05 
340/97 Sep. Litigiosa 24/11/05 
664/98 Inv. Paternidade 29/11/05 
322/99 Inv. Paternidade 29/11/05 

283/04 Diss. Sociedade de Fato 29/11/05 
687/99 Alimentos 29/11/05 
104/00 Ex. Alimentos 29/11/05 
1143/03 Guarda 26/12/05 

78/03 Ex. Alimentos 26/12/05 
735/94 Ex. Alimentos 10/04/06 

 
Dra. ROSEMARY TEREZINHA CORDOVA:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

1189/99 Ex. Alimentos 11/07/00 
589/00 Ex. Alimentos 19/09/00 
194/00 Ex. Alimentos 19/09/00 
51/01 EX. ALIMENTOS 31/03/03 
04/01 AC. TRABALHO 26/08/03 
19/04 Aposentadoria  19/01/06 

231/05 Alimentos 10/04/06 
 
Dr. SAMUEL F.  XALÃO:          
 

  Autos                    Processo                              Data Carga 
 

11/97 Sep. Litigiosa  18/02/97 
409/05 Reg. Visita 06/03/06 
264/05 Divorcio 27/03/06 

 

Dr. SERGIO LOSSO:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

22/05 Ped. Providencia 12/09/05 
 
 
Dr. THERCIUS A. G. NEIVA REZENDE:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

133/04 Divorcio Direto 30/03/04 
580/04 Ex. Alimentos 21/10/05 
680/05 Revisão de Alimentos 24/11/05 

 
 
Dr.VICTORIO HAUAGGE: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

1033/98 Inv. Paternidade.  25/06/02 
117/01 Alimentos 12/06/06 

 
 
Dr. VALDEMAR RAMALHO DOS SANTOS:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

815/03 Inv. Paternidade 20/01/06 
 
Dr. ZAMIR A. L. MARTINI :        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

485/01 SEP. LITIGIOSA 11/05/04 
704/98 Divorcio Litigioso 02/10/03 

 
VARA DA INFÂNCIA, JUVENTUDE, FAMÍLIA E ANEXOS  

Dr. CESAR AUGUSTO BOCHNIA  
 JUIZ DE DIREITO  

 
RELAÇÃO N. 94/06 

 
COBRANÇA DE AUTOS  

 
PRAZO DE DEVOLUÇÃO: 24 HORAS 

 
Cobrança de Autos em carga com os Srs. Advogados, com prazo excedido, referente ao 

período compreendido entre 13/06/2006 a 04/09/2006 
 
 
Dr. ALENCAR LEITE AGNER:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

593/03 Ex. Alimentos 28/06/06 
352/94 Sep. Consensual 17/08/06 

 
 
Dr. ALFEU RIBAS KRAMER :  Autos                       Processo                 Data Carga
    

1279/05 EX. ALIMENTOS 14/06/06 
228/03 Revisão de Alimentos 14/06/06 
204/06 ALIMENTOS 14/06/06 
871/05 EX. ALIMENTOS 14/06/06 
538/06 Ex. Alimentos 14/06/06 
159/01 Inv. Paternidade 14/06/06 
151/05 Ex. SENTENÇA. 14/06/06 
51/05 Inv. Paternidade 20/06/06 

1085/05 Ex. Alimentos 20/06/06 
779/05 Ex. Alimentos 20/06/06 
856/03 Ex. Alimentos 20/06/06 
49/04 Ret. Registro Civil  20/06/06 

1292/00 Diss. Sociedade de Fato  28/06/06 
46/04 Ex. Alimentos 04/07/06 

496/06 Ex. Alimentos 04/07/06 
495/06 Execução de Alimentos  04/07/06 
706/05 Execução de Alimentos  06/07/06 
02/94 Ac. Trabalho  11/07/06 

659/00 Alimentos 11/07/06 
98/05 Alimentos 11/07/06 

580/01 Sep. Litigiosa 13/07/06 
116/06 Divorcio  19/07/06 
1178/00 Inv. Paternidade 24/07/06 
314/02 Conv. Sep. Em Divorcio 01/08/06 
750/05 Negatoria de Paternidade 01/08/06 
608/06 Guarda  01/08/06 
317/99 Rec. Sociedade de Fato  04/08/06 
272/04 Sep. Litigiosa 10/08/06 
86/05 Execução de Alimentos  10/08/06 

429/04 Revisao de Alimentos 10/08/06 
814/2006 Divorcio 10/08/06 

809/03 Sep. Litigiosa  21/08/06 
839/05 Revisional de Alimentos 21/08/06 
900/04 ALIMENTOS  21/08/06 
133/03 divorcio 21/08/06 
200/03 Divorcio 21/08/06 
493/06 Conv. Separação em Divorcio 22/08/06 
988/04 Alimentos 01/09/06 
710/06 Alimentos 01/09/06 
1372/05 Alimentos  01/09/06 
155/03 Execução de Alimentos  01/09/06 
652/06 Alimentos  01/09/06 
1072/03 INV. PATERNIDADE 04/09/06 
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Dr. AMORITI TRINCO RIBEIRO:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1260/03 Execução de Alimentos  16/08/06 
1093/01 Sep. Consensual 21/08/06 
337/05 Representacao  04/09/06 

 
Dr. ADRIANO ZAGORSKI:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1308/05 Guarda  04/07/06 
233/05 REG. VISITA 04/09/06 

 
Dra. ANA VALCI SANQUETA :        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1016/05 Execução de Alimentos  30/08/06 
306/99 INV. PATERNIDADE 04/09/06 
564/06 EX. ALIMENTOS 04/09/06 

 
Dr. ANTONIO CARLOS KOPPE:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

482/05 Sep. Consensual 03/08/06 
 
 
Dr. ARTEMIO PEREIRA:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

826/01 DIVORCIO DIRETO 19/06/06 
38/04 Acidente de Trabalho 19/06/06 

 
Dr. AURELIANO J. AREDES :     
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

383/05 Sep. Judicial 13/07/06 
338/06 Ex. Alimentos 16/08/06 
722/05 Divorcio 16/08/06 
154/06 Execução de Alimentos  31/08/06 
1334/04 Alimentos 31/08/06 
856/06 Inv. Paternidade 31/08/06 
979/04 Alimentos 31/08/06 

   
 
 
 
Dr. CARLOS AL BERTO MILAZZO:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1409/04 DIVORCIO  18/08/06 
1025/03 Sep. Consensual 04/09/06 

 
Dr. CARMEN LUCIA BUENO TURRA:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

342/03 Ret. Registro Civil 31/08/06 
  
Dr. CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

399/02 Separação Consensual  20/07/06  
Dr. CLÁUDIO H. STOERBEL:   
 

 Autos                           Processo               Data Carga 
 

297/06 Ex. Alimentos 21/06/06 
16/02 INV. PATERNIDADE 22/08/06 

 
Dr. CLAUDIO ROTUNNO:        
 

Autos                          Processo                Data Carga
 

32/05 Alegacao de Paternidade 01/08/06 
 
 
Dra. EDNI DE ANDRADE ARRUDA: 
 

 Autos                         Processo               Data Carga 
 

1241/98 Execução de Alimentos 24/07/06 
499/06 Sep. Consensual 09/08/06 

Dr. ÉLCIO JOSÉ MELHEM:       
 

  Autos                         Processo               Data Carga 
 

526/06 Execução de Alimentos  07/07/06 
542/06 Red. Pensão  24/07/06 
139/06 Execução de Alimentos  24/07/06 
117/06 Sep. Litigiosa 24/07/06 
585/04 Sep. Litigiosa 24/07/06 
422/05 Sep. Litigiosa 28/07/06 
661/04 Sep. Litigiosa 18/08/06 

661/04 Sep. Litigiosa 18/08/06 
751/06 Sep. Litigiosa  18/08/06 
752/05 Execução de Alimentos  18/08/06 
1231/05 Alimentos  18/08/06 
714/05 Dis. Soc de Fato  18/08/06 
101/02 Sep. Litigiosa 18/08/06 
847/04 Inv. Paternidade 18/08/06 
473/06 Execução de Alimentos  18/08/06 
127/06 Execução de Alimentos  18/08/06 
188/04 Justificação Judicial 18/08/06 
548/97 Sep. Litigiosa  18/08/06 
578/06 Alimentos 18/08/06 
117/04 Registro Tardio 18/08/06 
775/05 Divorcio  18/08/06 
92/05 Separação  18/08/06 

218/05 Alimentos 18/08/06 
1013/05 Separação 18/08/06 
1135/03 Alimentos  18/08/06 
1092/04 Alimentos  18/08/06 
1424/99 Inv. paternidade 18/08/06 
121/04 Conv. Separação 18/08/06 
453/05 Inv. Paternidade 28/08/06 
579/05 Sep. Litigiosa 28/08/06 
1067/04 Divorcio  28/08/06 

82/05 Inv. Paternidade 28/08/06 
 
Dra. ELIZANIA CALDAS FARIA:                
 

Autos                          Processo                Data Carga
 

565/06 Sep. Litigiosa 14/06/06 
276/06 Divorcio 11/07/06 
226/04 Revisão de Alimentos 12/07/06 
375/04 Alimentos 20/07/06 
124/05 Ex. Alimentos 17/08/06 
1444/04 Alimentos 17/08/06 
698/04 Inv. Paternidade 17/08/06 
1318/05 Diss. Sociedade de Fato  17/08/06 
1096/04 Alimentos 17/08/06 

533/06 Ex. Alimentos 17/08/06 
42/06 Revisao de Alimentos 17/08/06 
23/05 Ex. Alimentos 18/08/06 

1232/04 Guarda  24/08/06 
156/04 Divorcio  28/08/06 
732/03 Execução de Alimentos  28/08/06 
1275/03 Ex. Alimentos 29/08/06 
143/03 Execução de Alimentos  29/08/06 
723/04 Execução de Alimentos  01/09/06 
634/06 DIVORCIO  01/09/06 
357/05 REGISTRO CIVIL 01/09/06 
266/06 ALIMENTOS 01/09/06 

 
Dr. FABIO DECKER:               
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1299/99 INV. PATERNIDADE 25/08/06 
 
Dr. FABIO FERREIRA:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1252/05 Execução de Alimentos  11/07/06 
741/06 Divorcio 11/08/06 

 
Dr. GERALDO NEI TOLEDO DE CAMARGO:  
 

 Autos                          Processo                Data Carga 
 

1000/05 Alimentos  29/08/06 
 
Dr. GUSTAVO GUEVARA: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

259/06 SEP. CONSENSUAL 17/07/06 
 
Dra. HELENA LANZINI LOSSO: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

811/02 Divorcio  30/08/06 
 
Dr. IBERÊ EDUARDO SASSO: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

1354/03 Execução de Alimentos  18/07/06 
 
Dra. JANAINA BUENO  
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

1367/05 REVISAO DE ALIMENTOS 01/09/06 
 
Dr. JAIME JAVORSKI:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

719/04 Inv. Paternidade 05/07/06 
 
Dr. JAYME SOUZA ALVES:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

103/06 Representacao  19/07/06 
568/05 Inv. paternidade  17/08/06 
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Dr. ROBERTO LOPES SILVESTRI:  
Autos                          Processo                Data Carga 

 
591/06 Ex. Alimentos  29/08/06 

 
Dr. RODOLPHO LIMA:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

614/06 Sep. Judicial  23/06/06 
250/02 Homologação de Alimentos 28/06/06 
590/06 Divorcio 29/08/06 

 
Dr. RODRIGO B. RESSETTI :       
 

Autos                        Processo               Data Carga 
 
220/99 Investigação de Paternidade 19/06/06 
360/05 Representação 02/08/06 
95/06 Alvará 02/08/06 

1378/04 Alimentos 02/08/06 
595/06 Alimentos 04/08/06 
242/05 Destituicao de Patrio-Poder 15/08/06 
99/04 Alimentos 15/08/06 

400/06 Alimentos 15/08/06 
1026/05 Inv. paternidade 23/08/06 
890/05 Execução de Alimentos  25/08/06 
144/06 Diss. Sociedade de Fato  25/08/06 

 
 
Dr. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA:        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

718/00 Alimentos 20/07/06 
976/03 Revisao de Alimentos 07/08/06 
1006/03 -- 07/08/06 
253/01 -- 07/08/06 

 
Dr. ROMEU FELCHAK :            
 

 Autos                          Processo                Data Carga 
 
1438/04 Ex. Alimentos 29/08/06 
852/05 Sep. Litigiosa 01/09/06 
612/06 divorcio 01/09/06 
1124/05 Execução de Alimentos  01/09/06 
471/05 Execução de Alimentos  01/09/06 
24/00 Inv. paternidade 01/09/06 
33/04 Tutela  01/09/06 

 
Dra. ROSMARY TEREZINHA CORDOVA:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

196/06 Inv. Paternidade 24/07/06 
 
Dr. SAMUEL F.  XALÃO:          
 

  Autos                    Processo                              Data Carga 
 

1405/04 Ex. Alimentos 23/06/06 
389/06 Ex. Alimentos 03/07/06 
788/05 Ex. Alimentos 13/07/06 
586/03 Sep. litigiosa 13/07/06 
672/06 Execução de Alimentos  01/08/06 
490/05 Inv. Paternidade 01/08/06 
703/98 Ex. Alimentos 01/08/06 
388/06 Ex. Alimentos 07/08/06 
222/04 Ex. Sentença 07/08/06 

125/04 Ex. Alimentos 07/08/06 
692/05 Divorcio 07/08/06 
02/96 Ac. Trabalho 10/08/06 

1097/99 Execução de Alimentos  14/08/06 
708/06 alimentos 14/08/06 
280/97 ALIMENTOS 23/08/06 
803/95 Ex. Alimentos 23/08/06 
412/98 Execução de Alimentos  24/08/06 
407/02 Execução de Alimentos  24/08/06 
414/06 Execução de Alimentos  31/08/06 
642/06 Execução de Alimentos   31/08/06 
1191/05 Execução de Alimentos  04/09/06 
486/98 Execução de Alimentos 04/09/06 

 
Dr. SERGIO LUIZ HESSEL LOPES:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

189/04 Alimentos  17/08/06l 
 
Dr. SERGIO LOSSO:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1150/05 Alimentos 16/08/06 
 
 
Dr. ZAMIR A. L. MARTINI :        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

947/01 Reconhecimento de Paternidade 21/06/06 
1153/03 Sep. Litigiosa 20/07/06 
502/06 Alimentos 21/08/06 
345/06 Sep. Judicial Consensual 24/08/06 

 

Dr. JOÃO RIBEIRO:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

1143/05 EX. ALIMENTOS 01/08/06 
775/99 Sobrepartilha  01/08/06 

 
Dr. JOSE BONIFACIO BARROS GARCIA JUNIOR: 
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

510/00 Alimentos  20/07/06 
579/06 Alimentos  30/08/06 
156/06 Guarda  30/08/06 
283/05 Guarda 30/08/06 

 
Dr. JOSE LUIZ LOUREIRO PALOTA: 
 

                    Autos                           Processo                Data Carga 
 

78/06 Alimentos 24/08/06 
 
 
Dra. LETICIA DO NASCIMENTO FRANCO:  
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

507/06 Execução de Alimentos  29/08/06 
1104/05 Alimentos 29/08/06 

 
Dr. LUCIANE MELHEM KARASINSKI: 
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 
216/04 Ex. Alimentos 11/08/06 
742/06 Revisao Alimentos 11/08/06 
216/04 Execução de Alimentos 11/08/06 
742/06 Revisao de Alimentos 11/08/06 
775/06 Divorcio 11/08/06 
744/06 Divorcio 11/08/06 
52/05 Al. Paternidade 17/08/06 

848/06 Div. Consensual 17/08/06 
882/06 ALIMENTOS 04/09/06 
648/06 DIVORCIO 04/09/06 
682/06 DIVORCIO 04/09/06 
912/06 DIVORCIO 04/09/06 
611/06 Execução de Alimentos  04/09/06 

 
Dr. LUIZ EDUARDO GOLDMAN: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

329/06 Execução de Alimentos  30/08/06 
645/05 Alimentos  30/08/06 

 
Dr. MAYBI F.P. BROGLYATO MOREIRA: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 
 

688/06 Sep. Litigiosa  04/09/06 
 
Dra. MARA DO ROCIO SIMIONI:         
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 

489/98 Ex. Alimentos 21/06/06 
 
Dra. MARIA CECILIA SALDANHA: 
 

         Autos                         Processo               Data Carga 

 
1207/04 Inv. Paternidade 29/08/06 

 
Dra. MARIA DAS GRAÇAS FOSS CARVALHO:        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

861/03 Pedido de Guarda 19/07/06 
 
Dr. MARCUS VINICIUS IATSKIV:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

191/05 ALIMENTOS 17/08/06 
 
Dr. MOHAMED DIB DARWICH:        
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

44/06 Execução de Alimentos  26/07/06 
 
 
Dr. OMAR CASSIANO DOS SANTOS:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

34/06 Rec. Sociedade de Fato  18/08/06 
 
Dr. OSMAEL LYSENKO:                           
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

232/04 Requerimento Judicial 03/08/06 
 
Dra. PATRICIA CARLA FERNANDES: 
 

Autos                         Processo               Data Carga 
 
877/04 INV. PATERNIDADE 10/08/06 
1107/01 INV. PATERNIDADE 10/08/06 
1171/04 INV. PATERNIDADE 22/08/06 
163/03 Ret. nome 30/08/06 
668/06 Execução de Alimentos  30/08/06 
1071/03 Divorcio Litigioso 31/08/06 

 
 
Dr. PAULO EDUARDO TEIXEIRA BUENO:         

 
Autos                         Processo               Data Carga 

 
547/06 Alimentos 12/07/06 
103/05 Alteração de Guarda 20/07/06 

 
Dr. RICARDO KAMINSKI:                
 

Autos                          Processo                Data Carga 
 

1135/05 Revisão de Alimentos 23/08/06 
 
 
Dr. RIVADALVIO LEMOS  DO PRADO:  
 

Autos                        Processo               Data Carga 
 

1031/02 Investigação de Paternidade 19/06/06 
321/98 Inv. Paternidade 21/07/06 
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Guaratuba

VARA CIVEL E ANEXOS
COMARCA DE GUARATUBA - ESTADO DO PARANA
RELA•AO N§ 140/2006
JUIZ DE DIREITO: MARCOS VINICIUS CHRISTO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ACIOLI ANTONIO SOARES 0013 000514/2002
ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO 0002 000098/2006

0001 000097/2006
0020 000215/2005

ALBERTO CARAZZAI NETO 0014 000095/2004
ALEXANDRE LUIZ DAMIAN DOS 0038 000319/2002
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0019 000180/2005
ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA 0041 000305/2006
ALTAIR DOMINGUES DE OLIVE 0014 000095/2004

0014 000095/2004
ALTIVO JOSE SENISKI 0011 000360/2002
ANA CRISTINA VAZ MURIANO 0019 000180/2005
ANA FABIA RIBAS DE OLIVEI 0014 000095/2004
ANGELO ALBERTO MENEGATI B 0041 000305/2006
ANTONIO BUENO 0017 000106/2005
ARDEMIO DORIVAL MUCKE 0032 000395/2006
ARLETE TEREZINHA DE ANDRA 0031 000362/2006
BIRATAN DE OLIVEIRA 0004 000567/1998
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROV 0018 000153/2005
CARLOS ALBERTO FARRACHA D 0008 000232/2002
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0015 000443/2004
CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR 0042 000024/2005
CAROLINA DE CASTRO WANDER 0012 000445/2002

0009 000299/2002
CAROLINA F SOUZA ALVES 0008 000232/2002
CASEMIRO LAPORTE AMBROZEW 0016 000079/2005
CECY THEREZA CERCAL KREUT 0035 000061/2005
COLBERT RIBEIRO DIAS 0015 000443/2004

0034 000026/2002
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0018 000153/2005
DANIEL HACHEM 0040 000294/2006
DELMA APARECIDA DA LUZ 0020 000215/2005
DENISE LOPES SILVA 0005 000307/2001
DENIZE COLET 0041 000305/2006
EDGARD JARRETA THOMAZ 0039 000283/2006
EDSON CARLOS PEREIRA DE S 0006 000315/2001
ELIANE FERNANDA PINTO DE 0004 000567/1998
ERIC ISSAO URATANI 0010 000323/2002
FARAM BOUQUEZAM NETO 0013 000514/2002
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0018 000153/2005
FRANCIS AUGUSTO ZICA 0013 000514/2002
GUSTAVO PELEGRINI RANUCCI 0014 000095/2004
IVANISE MARIA TRATZ MARTI 0021 000038/2006
JEAN COLBERT DIAS 0015 000443/2004

0034 000026/2002
JEFERSON HONORATO MORO 0012 000445/2002
JOAQUIM TRAMUJAS NETO 0016 000079/2005
JOHNNY ELIZEU STOPA JUNIO 0017 000106/2005
JONAS BORGES 0022 000073/2006
JOSAFA ANTONIO LEMES 0037 000273/2002
JOSE DA COSTA VALIM NETO 0020 000215/2005
KARINE CRISTINA DA COSTA 0030 000355/2006

0024 000331/2006
KRYSTYNA HELENA BONONE 0034 000026/2002
LEANDRO SOUZA ROSA 0039 000283/2006
LEONARDO ZAGONEL SERAFINI 0008 000232/2002
LOURIVAL BARAO MARQUES 0014 000095/2004
LUCIANO MARCHESINI 0035 000061/2005

0036 000127/2006
LUIS FERNANDO NADOLNY LOY 0010 000323/2002
LUIZ ANTONIO MAIA ESPINOL 0004 000567/1998
LUIZ ANTONIO MICHALISZYN 0015 000443/2004

0009 000299/2002
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0003 000099/2006
MARCELO BOM DOS SANTOS 0008 000232/2002
MARLENE ZANNIN 0008 000232/2002
MARLY BORGES DOMINGUES 0033 000401/2006
MIGUEL HORST BOMPEIXE KOH 0037 000273/2002
NEREU DE OLIVEIRA 0015 000443/2004

0004 000567/1998
NIVALDO ROBERTO SERVO 0013 000514/2002
PAULO PETROCINI 0011 000360/2002
PERICLES LEAL DA SILVA 0007 000201/2002
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0034 000026/2002
RICARDO CHEANG 0014 000095/2004
RICARDO MODELEVSKI ALMALE 0038 000319/2002
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0018 000153/2005
ROSICLER REGINA BONN 0029 000350/2006

0027 000347/2006
0026 000345/2006
0028 000348/2006

ROSICLER REGINA BONN DOS 0023 000095/2006
0025 000344/2006

RUY CARDOSO FERREIRA 0007 000201/2002
SANDRA MARA PEREIRA 0014 000095/2004
SANDRO GILBERT MARTINS 0021 000038/2006
SIMONE MARI WATANABE 0017 000106/2005
TOMMY FARAGO DE ANDRADE W 0014 000095/2004
VALDECI WENCESLAU BARAO M 0014 000095/2004
VALERIA CARAMURU CICARELL 0019 000180/2005
VICENTE PAULA SANTOS 0042 000024/2005
VLADIMIR LUCIANO FERREIRA 0032 000395/2006

0022 000073/2006
WILSON CANDIDO WENCESLAU 0014 000095/2004

0014 000095/2004

1.-EXECUCAO DE SENTENCA-97/2006-ADEMIR KALI-
NOSKI RIBEIRO x RIO PARANA SECURITIZADORA DE
CREDITOS - * Peticao de execucao aguardando o deposito
inicial no valor de R$ 201,30 (duzentos e um reais e trinta cen-
tavos), pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamen-

to da distribuicao (art. 257, do Codigo de Processo Civil). * -
Adv. ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO-

2.-EXECUCAO DE SENTENCA-98/2006-ADEMIR KALI-
NOSKI RIBEIRO x RIO PARANA SECURITIZADORA DE
CREDITOS - * Peticao de execucao aguardando o deposito
inicial no valor de R$ 201,30 (duzentos e um reais e trinta cen-
tavos), pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamen-
to da distribuicao (art. 257, do Codigo de Processo Civil). * -
Adv. ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO-

3.-CARTA PRECATORIA-99/2006-SAFRA LEASING S/A
ARRENDAMENTO MERCANTIL x CLAUDIO TETUI COR-
REIA - * Carta precatoria aguardando o deposito inicial no valor
de R$ 501,50 (quinhentos e um reais e cinquenta centavos),
pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da
distribuicao (art. 257, do Codigo de Processo Civil). * - Adv.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

4.-DESAPROPRIACAO-567/1998-PETROBRAS GAS S/A
GASPETRO x ESP BENTO GONCALVES CORREA - Despa-
cho de fl. 130: “...INTIME-SE a autora, pessoalmente, para que,
no prazo de 48:00 horas, manifeste-se, sob pena de extincao do
processo sem resolucao de merito em razao do abandono (art.
267, III, do CPC)...” - Adv. LUIZ ANTONIO MAIA ESPINOLA
DE LEMOS, ELIANE FERNANDA PINTO DE OLIVEIRA,
BIRATAN DE OLIVEIRA e NEREU DE OLIVEIRA-

5.-USUCAPIAO-307/2001-DOMINGOS DA VEIGA e outros
x ESTE JUIZO - Despacho de fl. 78: “...contados e preparados,
voltem conclusos.” - * INTIMADO o autor para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento das custas processuais
remanescentes, no importe de R$ 679,23 (seiscentos e setenta
e nove reais e vinte e tres centavos). - Adv. DENISE LOPES
SILVA-

6.-PRESTACAO DE CONTAS-315/2001-ALBERTO LUIZ
MEYER x EDSON CARLOS PEREIRA DE SA e outros -De-
volver os autos no prazo de 24:00 horas, sob pena de serem
adotadas as providencias do item 2.10.1 do Codigo de Normas
e art. 196, do CPC.-Adv. EDSON CARLOS PEREIRA DE SA-

7.-MONITORIA-201/2002-DINATEC IND E COM LTDA x
CLINICA RADIOLOGICA DE GUARATUBA LTDA - * IN-
TIMADA a autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, mani-
feste-se sobre a correspondencia devolvida (fl. 46) e, ainda,
informe o atual endereco da re. - Adv. RUY CARDOSO FER-
REIRA e PERICLES LEAL DA SILVA

8.-ORDINARIA-232/2002-ARNALDO LOBO MIRO e outros
x PORTO ESTALEIRO - ASSOCIACAO NAUTICA - Despa-
cho de fl. 317: “...Contados e preparados, voltem conclusos
para sentenca.” - * INTIMADO o autor para que, no prazo de
05 (cinco) dias, efetue o pagamento das custas processuais re-
manescentes, no importe de R$ 15,25 (quinze reais e vinte cin-
co centavos). - Adv. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE
CASTRO, MARCELO BOM DOS SANTOS, CAROLINA F
SOUZA ALVES, MARLENE ZANNIN e LEONARDO ZAGO-
NEL SERAFINI

9.-EXECUCAO DE SENTENCA-299/2002-CONDOMINIO
RESIDENCIAL POUSADA DO BREJATUBA I x ESP ADNEI
SEMANN e outros - Despacho de fl. 70: “...INTIMEM-SE as
partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se
sobre o laudo de avaliacao. Nao havendo impugnacao, voltem
conclusos para designacao de pracas.” * Laudo de avaliacao as
fl. 77 - Bem avaliado em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). -
Adv. CAROLINA DE CASTRO WANDERLEY e LUIZ AN-
TONIO MICHALISZYN FILHO

10.-EXECUCAO DE SENTENCA-323/2002-CONDOMINIO
RESIDENCIAL COSTA BRAVA x VERA DE FATIMA TRE-
VISI - Despacho de fl. 70: “I. Nos termos do paragrafo 4§, do
art. 659, do CPC, para presuncao absoluta de conhecimento
por terceiro, cabe ao exequente providenciar o registro da pe-
nhora, mediante certidao e independentemente de mandado ju-
dicial. Assim, INDEFIRO o pedido de expedicao de oficio, pois
se trata de providencia que independem de intervencao judicial
e deve ser realizada pelo proprio exequente. II. Em face da
recusa do curador nomeado, nomeio em substituicao Dr. ERIK
ISSAO URATANI para exercer a funcao de curador especial...”
- Adv. LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOLA e ERIC IS-
SAO URATANI-

11.-REINTEGRACAO DE POSSE-360/2002-HELOISA HELE-
NA CAVALCANTE x HERMES PAPIS - Despacho de fl. 227:
“Em face do contido no petitorio retro, INTIME-SE a autora
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se.” - Adv.
ALTIVO JOSE SENISKI, PAULO PETROCINI

12.-EXECUCAO DE SENTENCA-445/2002-CONDOMINIO
RESIDENCIAL POUSADA DO BREJATUBA I x ADAUTO
ELIZIO DA LUZ e outros - * INTIMADO o exequente para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento das custas
da Avaliadora Judicial, no importe de R$ 162,00 (cento e ses-
senta e dois reais), para fins de alaboraco do laudo de avalia-
cao. - Adv. CAROLINA DE CASTRO WANDERLEY e JE-
FERSON HONORATO MORO

13.-RETIFICACAO REGISTRO IMOBIL-514/2002-
COMFLORETA CIA CATARINENSE DE EMP FLORESTAIS
x ESTE JUIZO - Despacho de fl. 76: “Contados e preparados,
voltem conclusos.” - * INTIMADA autora para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento das custas processuais
remanescentes, no importe de R$ 116,00 (cento e dezesseis re-
ais). - Adv. ACIOLI ANTONIO SOARES, FRANCIS AUGUS-
TO ZICA, FARAM BOUQUEZAM NETO e NIVALDO RO-
BERTO SERVO-

14.-ARROLAMENTO-95/2004-MARILAND PACCA CARA-
ZZAI x ESP MARIO AMARAL PACCA - Despacho de fl. 257:
“I. FERNANDO JOSE FERMINO e GUSTAVO PELEGRINI
RANUCCI formularam pedido incidental de alvara judicial para

que seja “averbado na matricula n§. 08, do CRI de Bandeiran-
tes o nome do novo proprietario do terreno o Sr. Fernando Jose
Fermino” (fl. 232), pois o herdeiro EMERENTINO DA CRUZ
PACCA celebrou contrato de cessao de direitos hereditarios,
com anuencia dos demais herdeiros de MARIO AMARAL PAC-
CA (fls. 236/238). II. Assim, a fim de possibilitar analise do
pedido, INTIMEM-SE os requerentes, para que, no prazo de
05 (cinco) dias, juntem matricula atualizada do imovel (fl.
239)...” - Adv. ALBERTO CARAZZAI NETO, RICARDO
CHEANG, WILSON CANDIDO WENCESLAU JUNIOR, ANA
FABIA RIBAS DE OLIVEIRA, TOMMY FARAGO DE AN-
DRADE WIPPEL, ALTAIR DOMINGUES DE OLIVEIRA,
VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES, LOURIVAL
BARAO MARQUES, WILSON CANDIDO WENCESLAU
JUNIOR, SANDRA MARA PEREIRA, ALTAIR DOMINGUES
DE OLIVEIRA e GUSTAVO PELEGRINI RANUCCI

15.-REPARACAO DE DANOS - 443/2004 - LEA KEPKA x
ELIO IRINEU KERTELT e outros - Despacho de fl. 174: “...IN-
TIME-SE o reu para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifes-
te-se (Sumula 240, do STJ)...” - Adv. COLBERT RIBEIRO
DIAS, JEAN COLBERT DIAS, CARLOS HUMBERTO FER-
NANDES SILVA, NEREU DE OLIVEIRA e LUIZ ANTONIO
MICHALISZYN FILHO-

16.-INVENTARIO-79/2005-DANIEL VEIGA DE SOUZA e
outros x ESP LUCIANO ALMEIDA DE SOUZA - Despacho
de fl. 58: “...INTIME-SE o inventariante para que, no prazo de
05 (cinco) dias, efetue o devido preparo para elaboracao do
laudo de avaliacao, sob pena de remocao do cargo.” - Adv.
JOAQUIM TRAMUJAS NETO e CASEMIRO LAPORTE
AMBROZEWICZ-

17.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-106/2005-CLAUDIA
APARECIDA PAES x ALTEVIR ROSE - Despacho de fl. 202:
“I. RECEBO as apelacoes nos efeitos devolutivo e suspensivo
porque atendidos os requisitos de admissibilidade. II. INTI-
MEM-SE os apelados para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
querendo, apresentem resposta. III. Nao havendo recurso ade-
sivo, apos as devidas anotacoes e baixas, remetam-se os autos
ao egregio Tribunal de Justica do Parana, com as homenagens
deste Juizo.” - Adv. ANTONIO BUENO, JOHNNY ELIZEU
STOPA JUNIOR e SIMONE MARI WATANABE

18.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-153/2005-BV FI-
NANCEIRA S/A - CREDITO FINANC E INVESTIMENTO x
VALDECI FERREIRA - Despacho de fl. 50: “I. Expeca-se car-
ta precatoria para busca e apreensao e citacao do requerido. II.
INTIME-SE o autor para que, no prazo de 05 (cinco) dias, pro-
videncie a distribuicao e preparo da carta precatoria.” * Carta
precatoria em cartorio, aguardando retirada. - Adv. CRISTIA-
NE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELINATI
GARCIA PEREZ, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ e
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-

19.-REVISIONAL DE CONTRATO-180/2005-ROBERTSON
VAZ x BV FINANCEIRA S/A - * INTIMADAS as partes para
que, no prazo comum 10 (dez) dias, manifestem-se sobre o lau-
do pericial (fls. 109/133). - Adv. ANA CRISTINA VAZ MURI-
ANO, VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-

20.-EMBARGOS DE TERCEIRO-215/2005-G.M.R. x G.A.A.
- Despacho de fl. 91: “...Nos termos do art. 398, do CPC, inti-
me-se o embargado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, que-
rendo, manifeste-se sobre o documento novo. III. Como existe
interesse da propria justica em assegurar o contraditorio e a
ampla defesa, sem causar paralisacao injustificada do proces-
so, impoe-se DEFERIR o pedido de expedicao de oficios a fim
de localizar o atual paradeiro do embargado. A proposito, as-
sim ja se decidiu...OFICIE-SE, solicitando informacoes sobre
o atual endereco do embargado...” - Adv. ADEMIR KALINOSKI
RIBEIRO, DELMA APARECIDA DA LUZ e JOSE DA COS-
TA VALIM NETO

21.-DUVIDA - 38/2006 - OFICIAL DO REGISTRO DE IMO-
VEIS DE GUARATUBA x - Despacho de fl. 194: “I. RECEBO
a apelacao nos efeitos devolutivo e suspensivo porque atendi-
dos os requisitos de admissibilidade. II. VISTA ao Ministerio
Publico. III. Apos as devidas anotacoes e baixas, remetam-se
os autos ao egregio Tribunal de Justica do Parana, com as ho-
menagens deste Juizo.” - Adv. IVANISE MARIA TRATZ MAR-
TINS e SANDRO GILBERT MARTINS-

22.-PRESTACAO DE CONTAS-73/2006-CRI.PA.MAR-CO-
MERCIO E CAPTURA DE PESCADOS LTDA e outros x
MARIA ELIANE SIMINONATO DA SILVA - Despacho de fl.
710: “I. Nos termos do art. 535, do CPC, somente sao cabiveis
embargos de declaracao de sentenca ou acordao. Assim, como
se trata de despacho de mero expediente, nao ha que se conhe-
cer dos embargos de declaracao em razao da inadmissibilida-
de. II. Todavia, havendo evidente erro material quando do des-
pacho de fl. 700, nos termos do art. 398, do CPC, INTIME-SE
a re para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre
os documentos novos (fls. 575/697)...” - Adv. JONAS BOR-
GES e VLADIMIR LUCIANO FERREIRA RUBIO-

23.-EMBARGOS A EXECUCAO-95/2006-MUNICIPIO DE
GUARATUBA x CONSELHO REG ENGENHARIA ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA - Despacho de fl. 37: “I. Nos ter-
mos do art. 398, do CPC, INTIME-SE o embargante para que,
no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se...” - Adv. ROSICLER
REGINA BONN DOS SANTOS-

24.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-331/2006-B V FI-
NANCEIRA S/A x MARCIA SANDRA DA SILVA FERREIRA
- Despacho de fl. 24: “Antes da analise da conversao da busca
e apreensao em acao de deposito, INTIME-SE o autor para que,
no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre o contido na
certidao do Sr. Oficial de Justica, informando o atual endereco
da requerida.” - Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA-

25.-EMBARGOS A EXECUCAO-344/2006-MUNICIPIO DE

GUARATUBA x MURILO LESSA RIBEIRO - Despacho de fl.
13: “I. Nos termos do art. 398, do CPC, INTIME-SE o embar-
gante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se...” -
Adv. ROSICLER REGINA BONN DOS SANTOS-

26.-EMBARGOS A EXECUCAO-345/2006-MUNICIPIO DE
GUARATUBA x MOACIR RENATO TESSER - Despacho de
fl. 13: “I. Nos termos do art. 398, do CPC, INTIME-SE o em-
bargante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se...”
- Adv. ROSICLER REGINA BONN

27.-EMBARGOS A EXECUCAO-347/2006-MUNICIPIO DE
GUARATUBA x LUIZA DE OLIVEIRA ARAUJO - Despacho
de fl. 12: “I. Nos termos do art. 398, do CPC, INTIME-SE o
embargante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-
se...” - Adv. ROSICLER REGINA BONN

28.-EMBARGOS A EXECUCAO - 348/2006 - MUNICIPIO
DE GUARATUBA x LUIZ LOURENCO - Despacho de fl. 14:
“I. Nos termos do art. 398, do CPC, INTIME-SE o embargante
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se...” - Adv.
ROSICLER REGINA BONN

29.-EMBARGOS A EXECUCAO-350/2006-MUNICIPIO DE
GUARATUBA x AORORA DO AMARAL VELLOZO - Des-
pacho de fl. 14: “I. Nos termos do art. 398, do CPC, INTIME-
SE o embargante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, mani-
feste-se.” - Adv. ROSICLER REGINA BONN

30.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-355/2006-B V FI-
NANCEIRA S/A x RAFAEL MICHALIZEN - Despacho de fl.
18-verso: “...Demonstrado que o devedor assimiu obrigacao em
contrato de credito pessoal com clausula de alienacao fiducia-
ria (fls. 09/10) e, ainda, o inadimplemento por intermedio de
notificacao extrajudicial (fl. 12), impoe-se deferir, liminarmente,
a busca e apreensao do bem descrito na inicial, nos termos do
art. 3§ do Decreto-lei n§ 911/69...” - * INTIMADA a autora
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre o
contido na certidao do Sr. Oficial de Justica (fl. 25), onde in-
forma: “...deixei de proceder a Citacao do requerido tendo em
vista que o mesmo nao reside mais do Municipio.” - Adv. KA-
RINE CRISTINA DA COSTA

31.-RESCISAO DE CONTRATO-362/2006-FUTURAMA
IMOVEIS LTDA e outros x MIGUEL FERNANDES GONCAL-
VES e outros - * INTIMADA a autora para que, no prazo de 05
(cinco) dias, manifeste-se sobre as correspondencias devolvi-
das (fls. 30/31) e, ainda, informe o atual endereco dos reus. -
Adv. ARLETE TEREZINHA DE ANDRADE KUMAKUR-

32.-EMBARGOS A EXECUCAO-395/2006-ARION FERNAN-
DES x ORLANDO CAUMO - Despacho de fl. 04: “I. Nos ter-
mos do art. 747, CPC, “na execucao por carta, os embargos
serao oferecidos no juizo deprecado, mas a competencia para
julga-los e do juizo deprecante, salvo se versarem unicamente
vicios ou defeitos da penhora, avaliacao ou alienacao dos bens.”
II. Desta forma, como os embargos nao versam sobre vicios ou
defeitos da penhora, avaliacao ou alienacao dos bens, mas, sim,
“de citacao no processo de conhecimento” (sic), apos as devi-
das anotacoes e baixas, remetam-se os autos ao Juizo Depre-
cante para analise dos requisitos de admissibilidade dos em-
bargos.” - Adv. VLADIMIR LUCIANO FERREIRA RUBIO e
ARDEMIO DORIVAL MUCKE-

33.-RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-401/2006-VERGI-
LIO JOSE CARDOSO x - Despacho de fl. 08: “I. DEFIRO os
auspicios da justica gratuita ate prova em contrario das condi-
coes financeiras do autor. II. INTIME-SE o autor para que, no
prazo de 10 (dez) dias, esclareca a circunstancia de constar no
assento de obito de EULALIO CARDOSO o nome da genitora
“ALVINA CHAVES”, enquanto se pretende a retificacao do
assento de obito de “ELVINA CHAVES”...” - Adv. MARLY
BORGES DOMINGUES-

34.-EXECUCAO FISCAL-26/2002-CONSELHO REGIONAL
DE QUIMICA DA NONA REGIAO x IND DE CONSERVAS
PALMEIRA LTDA e outros - Despacho de fl. 33: “I. Nos ter-
mos do art. 265, inciso IV, aliena a, do Codigo de Processo
Civil, suspendo o processo pelo prazo de 01 (um) ano, como
requer o exequente...” - Adv. RENATO ANTUNES VILLA-
NOVA, KRYSTYNA HELENA BONONE, COLBERT RIBEI-
RO DIAS e JEAN COLBERT DIAS-

35.-EXECUCAO FISCAL-61/2005-INSTITUTO AMBIENTAL
DO PARANA - IAP x BERNARDO FRANCISCO ROSA JU-
NIOR e outros - Despacho de fl. 15: “Intime-se o exequente a
fim de que esclareca o pedido retro, tendo em vista a juntada da
matricula de fls. 12, bem como manifeste-se sobre a certidao
do Sr. Oficial de Justica de fls. 11.” - (certidao do Sr. Oficial de
Justica: “...deixei de proceder a intimacao do executado, tendo
em vista que o mesmo nao reside no endereco fornecido”) -
Adv. LUCIANO MARCHESINI e CECY THEREZA CERCAL
KREUTZER GOES-

36.-EXECUCAO FISCAL-127/2006-INSTITUTO AMBIEN-
TAL DO PARANA-IAP x SEBASTIAO DE OLIVEIRA e ou-
tros - * INTIMADO o exequente para que, no prazo de 05 (cin-
co) dias, manifeste-se sobre o contido na certidao do Sr. Ofici-
al de Justica (fl. 09), onde informa: “...deixei de proceder a
citacao do executado tendo em vista conforme informacoes de
moradores da regiao o qual informaram nao conhecer o execu-
tado.” “...deixei de proceder o arresto tendo em vista nao en-
contrar bens do executado, conforme certidao negativa em anexo
do Cartorio de Registro de Imoveis desta Comarca.” - Adv.
LUCIANO MARCHESINI-

37.-CARTA PRECATORIA-273/2002-Oriundo da Comarca de
CAMBE PR VARA CIVEL E COMERCIO -BANCO DO BRA-
SIL S/A x RENATO SEBASTIAO ARTIMONTE - * INTIMA-
DO o exequente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o
pagamento das custas da Avaliadora Judicial, no valor de R$
230,00 (duzentos e trinta reais), para fins de elaboracao do lau-
do de avaliacao. - Adv. JOSAFA ANTONIO LEMES, MIGUEL
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HORST BOMPEIXE KOHLER-

38.-CARTA PRECATORIA-319/2002-Oriundo da Comarca de
PORTO ALEGRE RS 1 VARA CIVEL -REAL CONSULTO-
RIA S/C LTDA x TURKIEWICZ ADM E PARTIC LTDA -
Despacho de fls. 75/76: “...DIANTE DO EXPOSTO, conheco
dos embargos de declaracao com o efeito de julga-los proce-
dentes e, assim, conceder os efeitos infringentes pretendidos a
fim de afastar a declaracao de nulidade da arrematacao (fls. 58/
59). Nos termos do art. 694, do CPC, assinado o auto pelo juiz,
pelo escrivao, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematacao
considera-se-a perfeita, acabada e irretratavel. Desta forma,
decorrido o prazo sem remicao ou oposicao de embargos (fl.
46), expeca-se carta de arrematacao, com a descricao do bem,
constante do titulo, ou, a sua falta, da avaliacao; prova de qui-
tacao dos impostos incidentes sobre a arrematacao; autos de
arrematacao; e, ainda, titulo executivo (art. 703, do CPC), ob-
servando-se os termos do item 5.8.9.1., do CN. Apos, expeca-
se mandado de imissao na posse.” - * INTIMADA a arrematan-
te para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comprove a quitacao
dos impostos. - Adv. RICARDO MODELEVSKI ALMALEH e
ALEXANDRE LUIZ DAMIAN DOS SANTOS

39.-CARTA PRECATORIA-283/2006-Oriundo da Comarca de
14¦ VARA CIVEL COMARCA CURITIBA-PR -IDAZA DIS-
TRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA x CELIO PEDRINHO
CATAPAN - Despacho de fl. 31: “INTIME-SE o exequente para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre as infor-
macoes prestadas pelo BACEN JUD 20.” - Adv. LEANDRO
SOUZA ROSA e EDGARD JARRETA THOMAZ-

40.-CARTA PRECATORIA-294/2006-Oriundo da Comarca de
3¦ V C FORO CENTRAL REG. METROP.CTBA-PR - BAN-
CO BRADESCO S/A x MANUT SOE ELETRO MECANICA
LTDA e outros - * INTIMADO o exequente para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento das custas, no importe
de R$ 210,00 (duzentos e dez reais), para fins de elaboracao do
laudo de avaliacao. - Adv. DANIEL HACHEM

41.-CARTA PRECATORIA-305/2006-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL COMARCA DE CHOPINZINHO-PR -ELAINE
TEREZINHA GIUNTA x RADIO CHOPINZINHO LTDA e
outros - Despacho de fl. 60: “Apos as devidas anotacoes e bai-
xas, recolhidas eventuais despesas processuais, devolvam-se
os autos ao Juizo Deprecante.” - * INTIMADA a parte interes-
sada para que, no prazo de 05 (cinco) dias, dias efetue o paga-
mento das custas processuais remanescentes, no importe de R$
49,15 (quarenta e nove reais e quinze centavos). - Adv. ANGE-
LO ALBERTO MENEGATI BOSCHI, ALGACIR TEIXEIRA
DE LIMA e DENIZE COLET-

42.-PROCESSO ADMINISTRATIVO - 24/2005 x ALCESTE
RIBAS DE MACEDO FILHO - Despacho de fl. 500: “I. DEFI-
RO o prazo de 10 (dez) dias, como requer...” - Adv. VICENTE
PAULA SANTOS e CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR

COMARCA DE IBIPORÃ – ESTADO DO PARANÁ
VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
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01.- AÇÃO DE REVERSÃO DE GUARDA N.º 280/2002 –
M.F. x C.Z.O.- Designado o dia 03/10/2006 às 13:15 horas,
audiência para oitiva do infante. Adv. Dr. Pompilio Luzardo
Vieira Lustosa e Dr. Joaquim Gonçalves Pigarro.
02.- PEDIDO DE GUARDA N.º 77/2006 – H.P. x J.L.S.- Espe-
cificar as provas que efetivamente pretendem produzir, indi-
cando a pertinência, sob pena de indeferimento. Deve o patro-
no da requerida juntar aos autos instrumento de mandato. De-
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1.-EXECU•AO-451/1996-BANCO DO BRASIL S/A. x CIA
LONDRIMALHAS HERINGER IND.COM. e outros - “Mani-
festar-se as partes, sobre o laudo de avalia‡Æo (R$
2.483.611,20), no prazo legal”.- Adv. SEBASTIAO SEIJI
TOKUNAGA, SIDNEY CASTANHO SCHOLTAO, ADYR
SEBASTIAO FERREIRA, OMAR JOSE BADDAUY e ISA-
BELA VIANA REIS-

2.-ANULACAO ATO JURIDICO (ORD)-704/1996-AGROPE-
CUARIA KANANXUE LTDA. x BAMERINDUS LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. -”Manifeste-se o autor,
no prazo de cinco dias, sobre o (s) of¡cio (s) retro juntado (s)”.-
Adv. ROMEU SACCANI e MARCUS E. PERES DA SILVA-

3.-INTERDICAO-1004/1996-ROSIMEIRY DUTKA GARCIA
x MINOS FELIPPU - “Defiro o pleito de fls. 167 (vista dos
autos pelo prazo de quinze dias)”.-= Adv. MAIRA NUBIA DE
ORTEGA-

4.-INDENIZACAO-1030/1996-DOURADO ADMINIST. E
CORRETORA DE SEGUROS SC. x SERRALHERIA START
LTDA. -”Proceder o recolhimento da gua do Sr. Oficial de
Justi‡a, em cumprimento ao provimento 01/99, (VALOR A SER
OBTIDO JUNTO A ASSOCIA•ÇO DOS OFICIAIS DE
JUSTI•A - FORUM)”-Adv. DECIO ANTONIO SEGRETI-

5.-EXECU•AO-318/1997-LUIZ INACIO DA COSTA x AN-
TONIO EVARISTO e outros - “I - Indefiro o pleito de fls. 271/
273, face o que restou certificado a fls. 266, comprovando que
o processo ficou com carga ao patrono dos executados ap¢s
realizada a avalia‡Æo, designada as pra‡as e proferido despa-
cho para intima‡Æo das partes sobre a avalia‡Æo e leilÆo”.-
Adv. MARCIO AUGUSTO BARREIROS GARCIA e ANDRE
LUIZ GIUDICISSI CUNHA-

6.-ORDINARIA-518/1998-ERLI JESUS DA SILVA e outros x
SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS -”Aguarde-
se em arquivo oportuna manifesta‡Æo de parte interessada”.-
Adv. OTAVIO GUILHERME ELY, PEDRO EGIDIO MARA-
FIOTTI, LUIZ CARLOS LIMA, LUIZ TRINDADE CASSE-
TARI, JOSE ROBERTO DE SOUZA, FERNANDO ANTONIO
M. F. SILVA, MARCELO GAMBOGI e MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER-

7.-ORDINARIA-519/1998-ANGELINO CELESTINO DOS
SANTOS e outros x SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS
GERAIS -” Cumpra-se o Venerando Ac¢rdÆo”.-Adv. OTAVIO
GUILHERME ELY, PEDRO EGIDIO MARAFIOTTI, LUIZ
CARLOS LIMA, LUIZ TRINDADE CASSETARI, JOSE RO-
BERTO DE SOUZA, FERNANDO ANTONIO M. F. SILVA,
MARCELO GAMBOGI e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

8.-ORDINARIA-520/1998-ALTAIR FERREIRA LUIZ e outros
x SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS -”Aguar-
de-se em arquivo oportuna manifesta‡Æo de parte interessa-
da”.-Adv. OTAVIO GUILHERME ELY, PEDRO EGIDIO
MARAFIOTTI, LUIZ CARLOS LIMA, LUIZ TRINDADE
CASSETARI, JOSE ROBERTO DE SOUZA, FERNANDO
ANTONIO M. F. SILVA, MARCELO GAMBOGI e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-

9.-INDENIZACAO (ORD)-878/1998-ESPOLIO DE MANO-
EL DA COSTA RAMOS x LEONARDO MORENO e outros -
“Manifestem-se as partes, no prazo comum de dez (10) dias,
sobre a manifesta‡Æo do Sr. Perito (fls. 290/321)”.- Adv. JOAO
TAVARES DE LIMA FILHO e MASSAMI TSUKAMOTO-

10.-EXECU•AO-122/1999-FERTILIZANTES SERRANA S/A
x DIOGENES MANOEL DA COSTA VEIGA -Retirar of¡cio(s).-
Adv. JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA-

11.—608/1999-HSBC BAMERINDUS SEGUROS S/A x JOAO
BATISTA GALVÇO e outros -” Cumpra-se o Venerando
Ac¢rdÆo”.-Adv. DELY DIAS DAS NEVES e GEIEL HEID-
GGER FERREIRA-

12.—820/1999-RONALDO PASSAGEM DE MELO e outros
x WAJDI IBRAHIM CONSTRUCAO E EMPREENDIMEN-
TO LTDA - “Manifestem-se os r‚us, no prazo de cinco dias,
sobre o pleito de fls. 343/344”.- Adv. DARIO BECKER PAIVA
e JULIO CEZAR NALIN SALINET-

13.-INDENIZACAO-92/2001-JAIR CARDOSO DE SA x IGA-

PO VEICULOS S/A -Recebo o recurso retro em ambos os efei-
tos. Vista ao autor/apelado para ofertar contra-razäes, no prazo
legal, querendo.-Adv. NIDIA KOSIENCZVR R. G. SANTOS e
JUCELINA DINIZ-

14.-PRESTACAO DE CONTAS-245/2001-RUBENS GALLIS
VALENTE x BANESPA S/A ADM DE CARTOES DE CREDI-
TO E SERVICOS -”Aguarde-se em arquivo oportuna
manifesta‡Æo de parte interessada”.-Adv. WILLIAM PEIXO-
TO FERREIRA DOS REIS, FERNANDO MEDEIROS DE
ALBUQUERQUE, EDGARD PIETRAROIA e ROSILENE
PROSPERO-

15.-EMB. A EXECUCAO-380/2001-ELZA DE OLIVEIRA
BONO x BANCO REAL S/A -” Cumpra-se o Venerando
Ac¢rdÆo”.-Adv. LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO e RO-
SANGELA KHATER-

16.-EXECU•AO-460/2001-GALIZA DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS LTDA x MOBILIA & MOBILIA LTDA e outros
- “Manifeste-se a credora, no prazo de cinco dias, sobre as
informa‡oes encaminhadas pela COHAB-LD”.- Adv. JOSE
ROBERTO BALAN NASSIF-

17.-INDENIZACAO-516/2001-EDILSON DA SILVA NUNES
x DANIEL DURVAL DA SILVA e outros - “REcebo os recur-
sos de fls. 345 a 384 em seus efeitos suspensivo e devolutivo.
Vista primeiramente aoa autor para ofertar contra-razäes, ao de
fls. 345/374, querendo, no prazo de quinze dias ...”.- Adv. RE-
NATO TAVARES YABE-

18.-REIVINDICATORIA-747/2001-JOSE ADAUTO DA SIL-
VA e outros x JORCELINO RODRIGUES -”Manifeste-se o
autor, no prazo de cinco dias, sobre o (s) of¡cio (s) retro junta-
do (s, bem como RETIRAR OFÖCIO)”.-Adv. FERNANDA M
KHATER FONTES BRITO e ROSANGELA KHATER-

19.-INDENIZACAO-771/2001-JAIME SABINO x NILSON
JOSE VOLPONI e outros -” Cumpra-se o Venerando
Ac¢rdÆo”.-Adv. CARLOS ALBERTO PAOLIELO AZEVEDO,
VALERIA SILVA GALDINO e ODILON ALEXANDRE S.
MARQUES PEREIRA-

20.-INDENIZACAO (ORD)-851/2001-ADAILCE DE LIMA
GIROLDO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - “Ma-
nifestar-se as partes, sobre o petit¢rio de fl. 266, do Sr.Perito,
no prazo legal”.- Adv. URSULA ROSCHANA DE OLIVEIRA
A. LIMA, MAISA CARLA ORCIOLI DE C. SANTOS, JOSE
VALNIR ZAMBRIM, SHEALTIEL LOUREN•O PEREIRA
FILHO, VERA A. MORAES XAVIER DA SILVA e MARCIA
REGINA ANTONIASSI-

21.-OBRIGACAO DE FAZER (ORD)-123/2002-CARLINDO
BIZZANI x MOISES PARENTE -”Proceder o recolhimento da
gua do Sr. Oficial de Justi‡a, em cumprimento ao provimento
01/99, (VALOR A SER OBTIDO JUNTO A ASSOCIA•ÇO DOS
OFICIAIS DE JUSTI•A - FORUM)”-Adv. ELEZER DA SIL-
VA NANTES-

22.-COBRANCA (ORD)-139/2002-ROSANGELA DE FATIMA
PEREIRA MELSO x AUTARQUIA DO SERVICO MUNICI-
PAL DE SAUDE ASMS -”Aguarde-se em arquivo oportuna
manifesta‡Æo de parte interessada”.-Adv. ROGER STRIKER
TRIGUEIROS e MARCIA NAKAGAWA RAPAZO-

23.-EXECU•AO-770/2002-BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO S/A x ALDO LUIZ HILLE e outros -Manifeste-se a
parte credora dentro do prazo de cinco(05) dias, em termos de
prosseguimento. Intime-se.-Adv. SHIROKO NUMATA-

24.-INDENIZACAO-802/2002-JOSE MARIANO DA SILVA x
BANCO SANTANDER NOROESTE S.A - “I - A prova perici-
al dever  ser arcada pelo autor da a‡Æo, j  que foi este quem
requereu a prova (fls. 77/78) ademais mesmo com a inversÆo
do onus da prova o autor nao se descincula da prova do fato
constitutivo de seu direito; II - Manifeste-se o Sr. Perito sobre a
possibilidade de redu‡Æo dos seus honor rios; III - Apos inti-
me-se o autor para dep¢sito dos honor rios, no prazo de cinco
dias, R$ 2.000,00 a serem previamente depositados pela parte
(fl. 135)”.- Adv. SORAIA ARAUJO PINHOLATO e JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-

25.-DEPOSITO-803/2002-BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A
x FORTE CASTELO CORRETORA DE SEGUROS LTDA -”
Cumpra-se o Venerando Ac¢rdÆo”.-Adv. LEANDRO CABRE-
RA GALBIATI, KARINI CRISTINA DA COSTA e DELY DIAS
DAS NEVES-

26.-COBRANCA (SUM)-815/2002-SOCIEDADE EVANGELI-
CA BENEFICIENTE DE LONDRINA x CELINA FREDERI-
CO BONIFACIO e outros - “manifeste-se a autora, querendo,
no prazo de dez dias, sobre a contesta‡Æo de fls. 200/224”.-
Adv. RONALDO GOMES NEVES, CARLA ANDREIA DIAS
RIBEIRO-

27.-PRESTACAO DE CONTAS-18/2003-JUDITE ALVES
PEDRA DE ALMEIDA x BANCO SANTANDER S/A - “I -
Tendo em vista os contratos de fls. 659 a 664 apresentados pela
r‚ no prazo assinalado por este r. ju¡zo no despacho de fls. 657,
nÆo h  que se falar na sua desconsidera‡Æo para declarar a
inexistencia de pr‚via pactua‡Æo entre as partes. II - As partes,
para especifica‡Æo de provas no prazo de cinco dias”.- Adv.
MARCO ANTONIO GON•ALVES VALLE e JAIME OLIVEI-
RA PENTEADO-

28.—70/2003-ANTONIO PEREIRA DA SILVA x JOSEMAR
DE ALMEIDA LARA EXTINTORES -”Proceder o recolhimen-
to da gua do Sr. Oficial de Justi‡a, em cumprimento ao provi-
mento 01/99, (VALOR A SER OBTIDO JUNTO A
ASSOCIA•ÇO DOS OFICIAIS DE JUSTI•A - FORUM)”-Adv.
MARCIO AUGUSTO BARREIROS GARCIA-

29.-COBRANCA (ORD)-86/2003-SINDICATO DOS SERVI-
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DORES MUNICIPAIS DE LONDRINA x MUNICIPIO DE
LONDRINA - “Atenda-se o pleito ministerial, manifestando-
se as partes no prazo de cinco dias (reitero o contido no tercei-
ro paragrafo da cota de fls. 734 - ... Ap¢s a juntada dos docu-
mentos em face do contradit¢rio requeiro seja aberta vista a
ambas as partes, para que te‡am as considera‡oes que entende-
rem pertinentes sobre os aludidos documentos, bem como, no
que tange ao r‚u, para manifestar-se, querendo, sobre os docu-
mentos de fls. 725 e seguintes)”.- Adv. ROGER STRIKER
TRIGUEIROS e JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES-

30.-OUTROS PROCESSOS-123/2003-JORGE ZAKI KHOU-
RI x BANCO ZOGBI S/A e outros - “Aos devedores para os
fins do pleito de fls. 104/105, intimando-se por meio de seu
advogado”.- Adv. JOAO HENRIQUE CRUCIOL-

31.-PRESTACAO DE CONTAS-409/2003-ROSILDA DE
AMARAL MARRONI x BANCO BRADESCO S/A -Recebo o
recurso retro interposto pelo r‚u em ambos os efeitos. Vista …
autora/apelada para ofertar contra-razäes, no prazo legal, que-
rendo.-Adv. ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FILHO,
ADRIANO MARRONI e JOAO EDSON LAN•AS CAPUTO-

32.-REPETICAO DE INDEBITO-581/2003-JOSE SALMAZI
x MUNICIPIO DE LONDRINA -”Aguarde-se em arquivo opor-
tuna manifesta‡Æo de parte interessada”.-Adv. MARIA ELI-
ZABETH JACOB e ELLEN PATRICIA CHINI-

33.-COBRANCA (ORD)-586/2003-ADEMIR CARLOS PAU-
LUK x ANDREA APARECIDA DE ARAUJO BECKER -”Pro-
ceder o recolhimento da gua do Sr. Oficial de Justi‡a, em cum-
primento ao provimento 01/99, (VALOR A SER OBTIDO JUN-
TO A ASSOCIA•ÇO DOS OFICIAIS DE JUSTI•A - FORUM)”-
Adv. SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA-

34.-EMB. A EXECUCAO-1107/2003-GONCALO JOSE MA-
CHADO JUNIOR x ANTONIO LUIS DA CRUZ - “Recebo os
recursos de fls. 67 a 84 em ambos os efeitos. Vista primeira-
mente ao embargado, pelo prazo de quinze dias ... “.- Adv.
FERNANDO JOSE MESQUITA-

35.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-20/2004-MARCOS
FARIA e outros x BANCO ITAU S/A - “Aguarde-se o integral
atendimento do despacho de fls. 194”.- Adv. MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI-

36.-RESCISAO DE CONTRATO (SUM)-101/2004-MAURO
CALIXTO e outros x UNIAO ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS S/C LTDA -” Cumpra-se o Venerando Ac¢rdÆo”.-
Adv. CLESIA AUGUSTA F. BRANDÇO, JEFFERSON DO
CARMO ASSIS e ANA PAULA DELGADO DE SOUZA-

37.—138/2004-MARIA DE FATIMA B. AQUINO x AIRTON
GERALDO EVANGELISTA GUILHERME e outros -” Mani-
festar-se dentro de cinco dias em face do que certificou o Sr.
Oficial de Justi‡a”.—Adv. MARCOS MARCELO WATZKO-

38.-EMBARGOS DE TERCEIRO-294/2004-HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x CELIO SENEDESE -Re-
cebo o recurso retro interposto pelo embargante, em ambos os
efeitos. Vista ao embargado/apelado para ofertar contra-razäes,
no prazo legal, querendo.-Adv. EDMAR LUIZ COSTA JUNI-
OR e CARLOS HENRIQUE SCHIEFER-

39.—42/2005-UNOPAR UNIAO NORTE DO PARANA DE
ENSINO S/C LTDA x JOSE CLOVIS MARINELLO -Mani-
feste-se a parte promovente dentro do prazo de cinco(05) dias,
em termos de prosseguimento. Intime-se.-Adv. RICARDO
LAFFRANCHI, ANA LUCIA BONETO CIAPPINA LA-
FFRANCH-

40.—83/2005-ALOISIO DAVID PEDRI e outros x SER-
COMTEL S/A TELECOMUNICA•OES -Recebo o recurso re-
tro interposto pela r‚, em ambos os efeitos. Vista ao apelado
para ofertar contra-razäes, no prazo legal, querendo.-Adv. VIL-
MA THOMAL e MARGARIDA SATHLER-

41.-EXECU•AO-206/2005-UNOPAR UNIAO NORTE DO
PARANA DE ENSINO S/C LTDA x MARCELO HENRIQUE
ALMEIDA DE SOUZA -”Proceder o recolhimento da gua do
Sr. Oficial de Justi‡a, em cumprimento ao provimento 01/99,
(VALOR A SER OBTIDO JUNTO A ASSOCIA•ÇO DOS OFI-
CIAIS DE JUSTI•A - FORUM)”-Adv. RICARDO LAFFRAN-
CHI e MITHIELE TATIANA RODRIGUES-

42.-COBRANCA (SUM)-231/2005-CONDOMINIO EDIFICIO
MERCURY x CLAUDEMIR LUIZ SORDI - “Concedo a gra-
tuidade requerida pela curadora especial nomeada ao r‚u ao
mesmo tempo em que recebo o recurso de fls. 80/92 em seus
efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao apelado para ofertar
contra-razäes, querendo, no prazo de quinze dias”.- Adv. RE-
NATA MONTENEGRO BALAN XAVIER e SILVIA BENA-
DUCE CASELLA-

43.-EXECUCAO DE HIPOTECA-469/2005-BANCO BANES-
TADO S/A x ALFREDO CORREIA LIMA e outros -”Proceder
o recolhimento da gua do Sr. Oficial de Justi‡a, em cumpri-
mento ao provimento 01/99, (VALOR A SER OBTIDO JUN-
TO A ASSOCIA•ÇO DOS OFICIAIS DE JUSTI•A - FORUM)”-
Adv. MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

44.-INTERDICAO-472/2005-ANTONIA BENEDITA BEZER-
RA x THIAGO AUGUSTO ALVES NUNES - “I - Homologo a
proposta de honor rios do Sr. Perito que deverÆo ser deposita-
dos pela requerente em cinco dias, ... II - Intimem-se as partes
para comparecerem no consult¢rio local e data designada a fl.
82, ou seja: dia 29/09/2006, as 14 horas, na Av. Duque de Caxi-
as, 1980, sala 403 - fone - 3323-9784”.- Adv. LUCIANA MEN-
DES PEREIRA ROBERTO, ANDERSON DE AZEVEDO,
STELLA CORTES BERBEL e TEREZA CRISTINA M. MAS-
SANEIRO-

45.-EMB. A EXECUCAO-532/2005-JANELAS RAMOS IND.

E COM. LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A - “Mani-
festar-se as partes, sobre a proposta de honor rios do Sr. Perito,
R$ 500,00, no prazo legal”.- Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING e GILBERTO PEDRIALLI-

46.-ALVARA-646/2005-HELENA MONTEIRO DE SOUZA x
ESTE JUIZO -”Manifeste-se o autor, no prazo de cinco dias,
sobre o (s) of¡cio (s) retro juntado (s)”.-Adv. LUCIANA MEN-
DES PEREIRA ROBERTO-

47.-COBRANCA (SUM)-664/2005-CONDOMINIO EDIFICIO
FERNAO DE MAGALHAES x ALDO ROGERIO PINHOLA-
TO e outros - “Em face da manifesta‡Æo retro (fls. 69) e de
nÆo ter a nomea‡Æo de fls. 60, observado a grada‡Æo legal
(art. 655 do CPC), torno-a ineficaz, deferindo de consequencia
a expedi‡Æo do of¡cio retro requerido”.- Adv. SILVANA GAR-
CIA MONTAGNINI e SORAIA ARAUJO PINHOLATO-

48.-EXECU•AO-749/2005-CAIXA DE ASSISTENCIA, APO-
SENTADORIA E PENSOES DOS x IRAIDES MOURA LINO
-” Manifestar-se dentro de cinco dias em face do que certificou
o Sr. Oficial de Justi‡a”.—Adv. RONALDO GUSMAO-

49.-EXECU•AO-752/2005-CAIXA DE ASSISTENCIA, APO-
SENTADORIA E PENSOES DOS x IVAIR MAZZO -” Mani-
festar-se dentro de cinco dias em face do que certificou o Sr.
Oficial de Justi‡a”.—Adv. RONALDO GUSMAO-

50.-INDENIZACAO-852/2005-SIMONE DE CASTRO QUEI-
ROZ x MARITIMA SEGUROS S/A -”Manifestar-se, no prazo
de cinco dias, em face da carta de cita‡Æo/intima‡Æo que vol-
tou (Dirce Guedes - ausente)”.-Adv. JOSE ROMEU DO AMA-
RAL FILHO e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

51.-EXECU•AO-1079/2005-JOSE ANTONIO PEREIRA x
KAREN PRISCILA DE CARVALHO -” Manifestar-se dentro
de cinco dias em face do que certificou o Sr. Oficial de
Justi‡a”.—Adv. PAULO JOSE OLIVEIRA NADAI-

52.-BUSCA E APREENSAO (FID)-1083/2005-BANCO BRA-
DESCO S/A x PETROPURO INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA EPP - “A a‡Æo ainda ‚ de Busta e ApreensÆo, cabendo
ao autor apenas informar a Sr¦ Oficiala de Justi‡a onde o bem
se encontra, o que dever  ser feito dentro de mais cinco dias,
devendo o mandado ser devolvido ap¢s esse prazo”.- Adv.
MARIANA GAMBA MARZOCHI-

53.-REAJUSTE DE BENEFICIOS (ORD)-1113/2005-BANES-
TADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x LEODE-
NIR RIBEIRO PEREIRA e outros -” Manifestar-se dentro de
cinco dias em face do que certificou o Sr. Oficial de Justi‡a”.—
Adv. NELSON PASCHOALOTTO-

54.-EMBARGOS DO DEVEDOR-297/2006-WARNER GO-
MES FERNANDES e outros x SILVATUR TRANSPORTES E
TURISMO S/A e outros -Recebo o recurso retro (fls. 459/474)
interposto pelos embargados em ambos os efeitos. Vista aos
apelados para ofertarem contra-razäes, no prazo legal,querendo.-
Adv.CARLOS ALBERTO PAOLIELO AZEVEDO e MARCE-
LO GIOVANINI-

55.-DECLAR.NULIDADE ATO JURIDICO-383/2006-CAR-
LOS ROBERTO NUNES DE CENE x BRASIL TELECOM S/
A -”Manifestar-se, querendo, sobre a contestacao, no prazo le-
gal” -Adv. RENATO TAVARES YABE-

56.-EXECU•AO-446/2006-UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
CO S BRASILEIROS S/A x JOSE MAURY MONTEIRO -
Manifeste-se a parte promovente dentro do prazo de cinco(05)
dias, em termos de prosseguimento. Intime-se.-Adv. OLDEMAR
MARIANO-

57.-ORDINARIA-463/2006-IRMAOS ASSUNCAO S/A IND
E COM DE PECAS DE AUTOMOVE x MUNICIPIO DE LON-
DRINA -Retirar of¡cio(s).-Adv. SILVANO MARQUES BIAG-
GI-

58.-BUSCA E APREENSAO (FID)-555/2006-BANCO DAI-
MLERCHRYSLER SA x TRANSDEF TRANSPORTES DE
DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA - “Manifestar-se, queren-
do, sobre a contesta‡Æo de fls. 121/127, no prazo de dez (10)
dias”.- Adv. HELIO LUIZ VITORINO BARCELOS-

59.-ORDINARIA-556/2006-HELIO SILVEIRA x BANCO
BANESTADO S/A -”Manifestar-se, querendo, sobre a contes-
tacao, no prazo legal” -Adv. IVAN LUIZ GOULART-

60.-ALTERACAO DE CLAUSULA-560/2006-CLAUDIO
ROBERTO MARCONDES x BANCO BRADESCO S/A -”Ma-
nifestar-se, querendo, sobre a contestacao, no prazo legal” -
Adv. ORLANDO GOMES-

61.-REINTEGRACAO DE POSSE-704/2006-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x GETULIO
MARCOLINO CORREIA -” Manifestar-se dentro de cinco dias
em face do que certificou o Sr. Oficial de Justi‡a”.—Adv. IO-
NEIA ILDA VERONEZE-

62.-EXECU•AO-736/2006-BANCO ITAU S/A x OSNLDA
MARIA SOUZA SANTIAGO e outros -” Manifestar-se dentro
de cinco dias em face do que certificou o Sr. Oficial de
Justi‡a”.—Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-

63.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-781/2006-
TRANSDEF TRANSPORTES DE DEFENSIVOS AGRICO-
LAS LTDA x BANCO DAIMERCHRYSLER S/A - “Respon-
der, querendo, no prazo de cinco dias”.- Adv. HELIO LUIZ
VITORINO BARCELOS-

64.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-203/1996-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x PEDRO JACINTO DA SILVA - “Con-
siderando a manifesta‡Æo retro, concedo ao devedor a gratui-
dade postulada as fls. 86, tendo em vista a documenta‡Æo por

ele apresentada”.- Adv. SALETE TEREZINHA DE SOUZA,
MARIA CRISTINA FREITAS PUGSLEY e CAROLINA GA-
VETTI ALVES VALDIVIESO-

65.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-158/1999-MUNICÖ-
PIO DE LONDRINA x JOAQUIM GOMES DE CAMPOS -
“Intime-se o devedor na pessoa de seu advogado para, queren-
do, opor embargos no prazo de tinta dias”.- Adv. REGINAL-
DO MONTICELLI-

66.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-59/2001-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x JOSE CARLOS SOARES - “Tendo em
vista o tempo decorrido intime-se o devedor para comprovar,
por meio de declara‡äes, encontrar-se ainda desempregado,
persistindo ainda seu estado de pobreza”.- Adv. MARIA CRIS-
TINA FREITAS PUGSLEY e ANA MANUELA REIS RAM-
PAZZO-

67.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-145/2001-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x ERASMO BORGES DA SILVA - “Con-
siderando a manifesta‡Æo retro, concedo ao devedor os
benef¡cios da assistencia judici ria gratuita”.- Adv. MARIA
CRISTINA FREITAS PUGSLEY e HENRIQUE AFONSO PI-
POLO-

68.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-368/2002-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x ELAINE DA VEIGA GUILHERME -
“Defiro o pleito de fls. 29, para o caso de pronto pagamento”.-
Adv. CARLOS ROBERTO SCALASSARA e MARIA CRISTI-
NA FREITAS PUGSLEY-

69.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-158/2004-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x LUIZ ALEXANDRE REZENDE -”In-
time-se o devedor para informar, dentro de cinco dias, onde
exerce sua atividade de comerciante, a fim de que uma
sindicƒncia possa ser efetivada”.- Adv. MARIA CRISTINA
FREITAS PUGSLEY e CLAUDIO SERGIO BALEKIAN-

70.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-272/2004-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x ARI FLAVIO DA COSTA - “Intime-se
o devedor para comprovar seu ganho no prazo de cinco dias”.-
Adv. LUCIA VANINI LEITE SCABORA-

71.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-612/2004-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x VALTER PEREIRA DOS SANTOS -
“Considerando a manifesta‡Æo retro e os documentos que
acompanharam o pleito de fls. 09/11, defiro ao devedor os
benef¡cios da assistencia judici ria gratuita”.- Adv. MARIA
CRISTINA FREITAS PUGSLEY e MIGUEL DE NICOLELLI
NETO-

72.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-363/2005-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x EVERALDO VICENTE BARBOSA -
“Indefiro, por ora, o pleito de assistencia judiciaria gratuita,
ante a falta de efetiva comprova‡Æo de renda, pois o fato de
ser o devedor pedreiro nÆo ‚ prova suficiente a isent -lo. Ma-
nifeste-se o credor, no prazo de cinco dias em termos de pros-
seguimento”.- Adv. MARIA CRISTINA FREITAS PUGSLEY
e MIGUEL DE NICOLELLI NETO-

73.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-366/2005-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x EDSON CONCEI•AO SANTANA -
“Considerando a inconsistencia da manifesta‡Æo retro frente
a documenta‡Æo apresentada pelo devedor as fls. 10/21, defi-
ro ao mesmo a pleiteada assistencia judici ria gratuita”.- Adv.
MARIA CRISTINA FREITAS PUGSLEY e MIGUEL DE NI-
COLELLI NETO-

74.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-546/2005-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x MARIA SEBASTIANA SIDNEY -
“Considerando a robustez da prova apresentada pela devedora,
defiro o pleito de fls. 09/11”.- Adv. MAURICIO JOSE MORA-
TO DE TOLEDO e MARIA CRISTINA FREITAS PUGSLEY-

75.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-870/2005-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x VALDINEY LOURENCO e outros -
“Comprovem os devedores seus rendimentos, no prazo de cin-
co dias”.- Adv. MARIA CRISTINA FREITAS PUGSLEY e
MIGUEL DE NICOLELLI NETO-

76.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-42/2006-Oriundo da Co-
marca de QUATA - SP VARA CIVEL -ROGERIO GIUSTI DOS
SANTOS - ME x MERTZIG & CIA LTDA - “Intime-se a r‚
para dar andamento ao feito, no prazo de 48:00 horas, sob pena
de devolu‡Æo (pagamento das custas do cart¢rio, oficial etc.
R$ 348,00)”.- Adv. SILVIA REGINA ALPHONSE e MAISA
CARLA ORCIOLI DE C. SANTOS-
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1.-ACAO PAULIANA-288/1999-JOSE FRANCISCO FERRAZ
DE TOLEDO x APARECIDO FRANCISCO ANDRADE e ou-
tros Defiro o pedido de adiamento. Redesigno a audiencia de
instrucao e julgamento para o dia 17 DE OUTUBRO DE 2006
AS 15:30 HORAS. -Adv. CARLOS MAR•AL DE LIMA SAN-
TOS, TORAMATU TANAKA e JOSE ROBERTO REALE-

2.-RESCISAO DE CONT. C/C REINTEG-20/2003-VD LOTE-
ADORA LTDA. x OZEIAS CORREIA DE OLIVEIRA e outros
-”Designo audiˆncia de Tentativa de Concilia‡ao (artigo 331
do C¢digo de Processo Civil) para o dia 16 DE OUTUBRO DE
2006 AS 15:00 horas. Intimem-se as partes, atrav‚s de seus pro-
curadores, que ficam encarregados de trazerem seus constitu-
intes, se for o caso, por economia processual. O nâo compare-
cimento das partes ser  considerado como t cita concordancia
com o julgamento antedipado da lide.” -Adv. ALEXANDRE
RAINATO GENTA, JOAO TAVARES DE LIMA, CELINA K.
F. MOLOGNI e AGENOR D. LOVATO COGO JUNIOR-

3.-ACAO ORDINARIA-728/2005-MARCOS FAHUR E AD-
VOGADOS ASSOCIADOS x MUNICIPIO DE LONDRINA -
”Designo audiˆncia de Instru‡ao e Julgamento para o dia 11
DE OUTUBRO DE 2006, …s 15:30 horas. Fixo os seguintes
pontos controvertidos a serem dirimidos a instru o processual:
a)se durante o transcurso da obra, a construtora renoca ltda.
teve de arcar com os custos decorrentes da sdiferen;as existen-
tes nos quantitativos relativos scava; o e reaterro previstos ori-
ginalmente no edital, e aqueles que efetivamente foram neces-
sos executar. b) Se as diferencas nos aludidos quantitativos
decorrem de evetual impossibilidade de realizar as obras com a
seguranca necessaria, o que acarretou no aumento das larguras
das valas. d) se a contrutora renova ltda executou outros servi-
cos nao previstos originalmente no edital e no contrato, tais
como, aumento da profundidade das valas, bem como inclina-
cao das valas. e) se a execucao desses servicos propiciou um
desequilibrio financeiro entre a prestacaao paga e a contrapres-
tacao recebida. f0 se houve reconhecimento formal do direito
de receber as diferen;as decorrentes desses servicos nao pre-
vistos e se houve um inicio de pagamento, ainda que parcial. g)
se a construtura renova ltdatinha conhecimento de todos os ser-
vicos a serem realizados no momento da apresentacao da pro-
posta para a comissao licitante. h) se o fornecimento de materi-
al de seguranca era de exclusiva responsabilidade da constru-
tora renova ltda. Intimem-se as para que compare‡am …
audiˆncia para prestarem depoimento pessoal, sob pena de con-
fesso, bem como as testemunhas, a fim da ser inquiridas, sob
pena de condu‡âo. Intime-se as partes para apresetarem o rol
de testemunhas, bem como para que providenciem o pr‚vio
deposito referente a intima‡âo das partes e das testemunhas
arroladas, ou, se for o caso, providˆnciar o recolhimento das
custas do Sr. Oficial de Justi‡a.” As intima‡âo ficam vincula-
das ao pr‚vio recolhimento das custas e despesas processuais. -
Adv. MARCOS JOSE DE MIRANDA FAHUR, RENATA KA-
WASSAKI SIQUEIRA e MAURO SHIGUEMITSU YAMAMO-
TO-

4.-REPARACAO DE DANOS - SUM-1040/2005-ANTONIO
MEDEIROS e outros x TIL TRANSPORTES COLETIVOS
LTDA e outros -”Designo audiˆncia de Tentativa de Concilia‡ao
(artigo 331 do C¢digo de Processo Civil) para o dia 17 DE
OUTUBRO DE 2006 AS 15:00 horas. Intimem-se as partes,
atrav‚s de seus procuradores, que ficam encarregados de traze-
rem seus constituintes, se for o caso, por economia processual.
O nâo comparecimento das partes ser  considerado como t cita
concordancia com o julgamento antedipado da lide.” -Adv.
MARIA ELIZABETH JACOB e NEIDE NOBRE DELAI-

5.-REPARACAO DE DANOS - ORD-1077/2005-ANA AU-
GUSTA DE MELO e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA -
ESTADO DO PARANA-Defiro o pedido de adiamento. rede-
signo a audiencia de instrucao e julgamento para o dias 17 DE
OUTUBRO DE 2006 AS 15:30 HORAS. -Adv. GISELE AS-
TURIANO MARTINS e REGINA CRISTINA FERREIRA DE
LIMA VI-

6.-RESCISAO CONTRATO C/C INDENIZ-25/2006-IGREJA
BATISTA DA GLORIA x COLIBRA LTDA - COLONIZADO-
RA E IMOBIL. BRASILEIRA e outros -”Designo audiˆncia de
Tentativa de Concilia‡ao (artigo 331 do C¢digo de Processo
Civil) para o dia 27 DE SETEMBRO AS 15:00 horas. Intimem-
se as partes, atrav‚s de seus procuradores, que ficam encarre-
gados de trazerem seus constituintes, se for o caso, por econo-
mia processual. O nâo comparecimento das partes ser  consi-
derado como t cita concordancia com o julgamento antedipado
da lide.” -Adv. CARLOS EDUARDO LEVY, CAMILLO KEM-
MER VIANNA, MARCIA NAKAGAWA RAMPAZZO e CAR-
LOS ROBERTO LUNARDELLI-

7.-COMINATORIA-ORD.-98/2006-COBRASEG - SERVICOS
DE VIGILANCIA E SEGURANCA S/S e outros x B.S. - VIGI-
LANCIA E SEGUNRANCA PATRIMONIAL LTDA e outros -
”Designo audiˆncia de Tentativa de Concilia‡ao (artigo 331 do
C¢digo de Processo Civil) para o dia02 DE OUTUBRO DE
2006 AS 15:00 horas. Intimem-se as partes, atrav‚s de seus pro-
curadores, que ficam encarregados de trazerem seus constitu-
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intes, se for o caso, por economia processual. O nâo compare-
cimento das partes ser  considerado como t cita concordancia
com o julgamento antedipado da lide.” -Adv. PAULO CESAR
CHANAN SILVA e MARCIO DOMINGOS ALVES-

8.-DECLAR. DE INEX/NUL DE TITULO-112/2006-CONS-
TRUTORA ALMANARY EMPREENDIMENTOS E ASSES-
SORIA x POLIMIX CONCRETO LTDA. -”Designo audiˆncia
de Tentativa de Concilia‡ao (artigo 331 do C¢digo de Processo
Civil) para o dia 10 DE OUTUBRO DE 2006 AS 15:00 horas.
Intimem-se as partes, atrav‚s de seus procuradores, que ficam
encarregados de trazerem seus constituintes, se for o caso, por
economia processual. O nâo comparecimento das partes ser 
considerado como t cita concordancia com o julgamento ante-
dipado da lide.” -Adv. JOSE ROBERTO BALAN NASSIF e
ADILSON DE CASTRO JUNIOR-

9.-INDENIZACAO - ORD-121/2006-CELINA SANTOS DA
SILVA x WANDERLEY MONTEMOR -”Designo audiˆncia de
Tentativa de Concilia‡ao (artigo 331 do C¢digo de Processo
Civil) para o dia05 DE OUTUBRO DE 2006 15:00 horas. Inti-
mem-se as partes, atrav‚s de seus procuradores, que ficam en-
carregados de trazerem seus constituintes, se for o caso, por
economia processual. O nâo comparecimento das partes ser 
considerado como t cita concordancia com o julgamento ante-
dipado da lide.” -Adv. MARIA REGINA B. SILVA e GREGO-
RIO A. THANES MONTEMOR-

10.-COBRANCA - ORD-147/2006-RM CORREIA E CIA
LTDA x WINPARTS COMERCIO INDUSTRIA E IMPORTA-
CAO -”Designo audiˆncia de Tentativa de Concilia‡ao (artigo
331 do C¢digo de Processo Civil) para o dia 26 DE SETEM-
BRO AS 15:00 horas. Intimem-se as partes, atrav‚s de seus pro-
curadores, que ficam encarregados de trazerem seus constitu-
intes, se for o caso, por economia processual. O nâo compare-
cimento das partes ser  considerado como t cita concordancia
com o julgamento antedipado da lide.” -Adv. GUILHERME
MASIRONI NETO e FERNANDA VICENTINI-

11.-REPARACAO DE DANOS - SUM-167/2006-ELLINTON
HENRIQUE JOSE BOTELHO x AUTO ELETRICA BRASIL
e outros -”Designo audiˆncia de Tentativa de Concilia‡ao (arti-
go 331 do C¢digo de Processo Civil) para o dia 11 DE OUTU-
BRO DE 2006 AS 15:00 horas. Intimem-se as partes, atrav‚s de
seus procuradores, que ficam encarregados de trazerem seus
constituintes, se for o caso, por economia processual. O nâo
comparecimento das partes ser  considerado como t cita con-
cordancia com o julgamento antedipado da lide.” -Adv. LEO-
NARDO OTAVIO VOLCI e ROBERTO CHINCEV ALBINO-

12.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-273/2006-MARIA JU-
DITH FERRARETO ABRAO x JOSE NORBERTO FERRA-
PETO -”Designo audiˆncia de Tentativa de Concilia‡ao (artigo
331 do C¢digo de Processo Civil) para o dia 28 DE SETEM-
BRO DE 2006 AS 15:00 horas. Intimem-se as partes, atrav‚s de
seus Procuradores, que ficam encarregados de trazerem seus
constituintes, se for o caso, por economia processual. O nâo
comparecimento das partes ser  considerado como t cita con-
cordancia com o julgamento antedipado da lide.” -Adv. JE-
RONYMO J.DE CAMARGO NETO e CARLOS ALBERTO
SALGADO-

13.-DESPEJO FALTA PGTO C/C COBR-554/2006-WALTER
MARQUES DA SILVA x CEPEVE - CONSELHO DAS OR-
GANIZACOES DOS PROFISSIONA -”Designo com fulcro no
art. 125, IV, do CPC, audi”encia de concilia; o entre as partes, a
realizar-se no dia09 DE OUTUBRO DE 2006 AS 15:00. Na hi-
potese de ausncia de uma das partes, ou impossibilidade de
concilia; o, voltem-me os autos para sentenca.” -Adv. MARCOS
MARCELO WATZAKO e JACKSON ROMEU ARIUKUDO-
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1.-Reconhecimento Sociedade Fato-1674/1997-G.H.S. X S.C.
E Outros. Ao Preparo Das Custas Processuais, Na Forma Acor-
dada As Fls.198. -Adv. Cleuza Da Costa Soeiro Pagnan-

2.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-2523/1998-Y.C.G. E Outros
X R.F.S. -Intime-Se A Parte Autora E Seu Procurador Para No
Prazo De 48 Horas Dar Andamento Ao Feito Sob Pena De Ex-
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ma.-Adv. Manoel G.T.Costa E Claudia Maria Tagata-

5.-Revisional De Alimentos-1715/2002-C.J.S. X L.S.S.S. E
Outros — Sentença De Fls.107/110, (...Vistos Etc... Ante Ao
Suso Exposto E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo
Procedente A Presente Acao Para Reduzir O Valor Da Presta-
cao Alimentar Devida A Requerida Para O Equivalente A 30%
Do Salario Minimo Mensal, Retroagindo Tal Valor A Data Da
Citacao Condenando, Outrossim A Requerida Ao Pagamento
Das Custas Judiciais E Honorarios Advocaticios Que Ora Fixo
Em R$ 500,00. -Adv. Adeirco Rodrigues De Assis, Carla Regi-
na Prado Fogaca E Pedro Paulo Lacerga Jr-Sp-

6.-Execucao De Alimentos-126/2004-S.J.B.G. E Outros X J.C.G.
-Intime-Se A Parte Autora E Seu Procurador Para No Prazo De
48 Horas Dar Andamento Ao Feito Sob Pena De Extinçôo.-
Adv. Eliane C. Tavares De Jesus, Casemiro Framil Filho-

7.-Execucao De Alimentos-351/2004-G.J.B.S. E Outros X
S.A.S. Defiro O Pedido De Fls.45. Suspendo O Curso Do Pre-
sente Feito Pelo Prazo De 60 Dias.-Adv. Heloisa Toledo Vol-
pato, Maira Nubia De Ortega E Miguel Angelo Aranega Gar-
cia-

8.-Exoneracao De Alimentos-811/2004-W.J.C. X C.P.C. -Defi-
ro O Pedido De Fls.53 Pelo Prazo De 10 Dias.-Adv. Rosemeire
Galetti E Arivaldy Rosaria Stela Alves-

9.-Execucao De Alimentos-1166/2004-T.F.S.A. E Outros X V.A.
—Sentença De Fls.68.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls. 65/66, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Partes,
Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito
Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem Custas. P.
R. I. -Adv. Silvio Takaharu Oyama E Marcio Luiz Niero-

10.-Execucao De Alimentos-1244/2004-A.C.S.S. E Outros X
D.L.S. Como Bem Lançada Cota Ministerial, O Pedido Prisio-
nal Nao Pode Ser Indeferido, Vez Que A Epoca Que O Execu-
tado Foi Citado Por Sua Divida As Mesmas Já Encontravam-Se
Preteritas,01 Ano Apos Da Propositura Da Presente Acao, E
Tendo Pago As Parcelas Para Qual Foi Citado. Desta Forma,
Indefiro O Pedido De Fls.84/86, A Fim De Que A Exequente
Atenda A Cota Ministerial De Fls.88/90, No Que Trata Da Apre-
sentacao De Planilha De Débito Atualizada, Discriminando As
Parcelas Que Devem Ser Cobradas, Pelo Rito Do Art. 732 E
Art. 733, Sendo Este Referente As03 Ultimas Prestacoes Sob
Pena De Prisao, Em 10 Dias.-Adv. Arivaldy Rosaria Stela Al-
ves, Elizabeth Nadalin, Maria Aparecida Piveta Carrato-

11.-Anulatoria-1563/2004-R.S.G. X A.G.S.P. E Outros —Sen-

tença Fls.76 “....Visto Etc... Face O Contido Na Certidôo De
Fls.75vs, Dando Conta De Que A Autora Devidamente Intima-
da Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito, Nôo O Fez,
Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento De Méri-
to, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii, Do Cpc.
Custas Pelo Autor.-Adv. Fabiola Cubas De Paula, Terezinha
Aparecida Alves De Almeid E Carla Regina Prado Fogaca-
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tinçôo.-Adv. Jose Francisco Assis, Fabio Renato De Assis-
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Danilo Serra Goncalves-

14.-Alimentos-1933/2004-J.M.N.B. E Outros X E.B.J. —Sen-
tença Fls.59. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo De
Fls.57 Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento De
Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii, Do
Cpc. Sem Custas De Lei.-Adv. Ricardo Francisco Cosmo E Jose
De Cesar Ferrreira-

15.-Separacao Judicial Litigiosa-2495/2004-J.A.S. X A.F.M.
Quanto A Alegacao De Fls.144, Esta Nao Procede Haja Vista
Que A Primeira Audiencia Realizada Trtava-Se De Audiencia
De Reconciliacao, Entretanto Este Juizo Reconhece Que Hou-
ve Um Equivoco Quanto Ao Despacho Exarado Nos Presentes
Autos. Portanto, O Ato A Realizar-Se Na Data De 16 De Feve-
reiro De 2007, Será De Audiencia De Tentativa De Conciliacao
E Saneamento, Tudo Isto Em Conformidade Com O Art. 3, Õ 2
Da Lei 6515/77.-Adv. Marcia Teshima E Antonio Esteves Da
Silva-

16.-Execucao De Alimentos-2711/2004-W.L.A. E Outros X
J.A.R. Defiro O Pedido De Fls.45. Suspendo O Curso Do Pre-
sente Feito Pelo Prazo De 60 Dias.-Adv. Rita De Cassia Ferrei-
ra Leite-

17.-Modificacao Guarda De Filho-3111/2004-P.S.C. X A.P.O.L.
... Indefiro Os Pedidos Ali Deduzidos Posto Que Nao Vislum-
bra Nas Expressoes Ali Utilizadas Ofebsa Ao Defensor Da
Requerida Aparentando Mais Como Um Desabafo Do Autor,
Quiçá Decorrrnte Da Natureza Das Questoes Em Litigio, Pois
É De Se Reconhecer Que Em Demandas De Familia Nao Raro
Ocorrem Colocacoes E Expressoes Que Nao Traduzem O Real
Comportamento Ou Sentimentos Das Partes.-Adv. Antonio
Celso Costa-

18.-Execucao De Alimentos-315/2005-M.E.C.P. E Outros X
M.R.P. —Sentença Fls.88 “....Visto Etc... Face O Contido Na
Certidôo De Fls.87vs, Dando Conta De Que A Autora Devida-
mente Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito,
Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamen-
to De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii,
Do Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Paulo Rogerio Sanches,
Ademir Simoes E Salma Elias Eid Serigato-

19.-Execucao De Alimentos-317/2005-J.V.D.M.S. E Outros X
G.G.S. Defiro O Pedido De Fls.79 Pelo Prazo De 60 Dias.-Adv.
Elaine Cristina Tavares De Jesus, Casemiro Framil Filho E Aril-
do Pires Carneiro-

20.-Execucao De Alimentos-1190/2005-J.G.D. E Outros X
J.C.E. —Sentença Fls.105 “....Visto Etc... Face O Contido Na
Certidôo De Fls.103vs, Dando Conta De Que A Autora Devi-
damente Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito,
Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art.267, Inciso Ii, Do
Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Cristiano Justus Soares De Lima-

21.-Busca E Apreensao De Menor-1436/2005-T.E.S. X E.G. —
Sentença De Fls.154, (Vistos E Etc....Face O Contido As
Fls.151/152 E Paracer Ministerial De Fls.153, Julgo Extinto O
Presente Processo Sem Julgamento Do Mérito, Com Fulcro No
Dispositivo Do Art. 267, Inciso Vi, Do Código De Processo
Civil. Sem Custas.-Adv. Marco Aurelio Grespan-

22.-Alimentos-1747/2005-T.S.G. E Outros X A.G. E Outros.
Aos Requerentes Sobre O Contido As Fls.67/68 E Documentos
De Fls.69/75, Em05 Dias. -Adv. Antonio Roberto Orsi-

23.-Alimentos-1789/2005-T.S.P. E Outros X M.M.S.P. Sobre
Certidao De Fls.34 Diga As Autoras Em 10 Dias Inclusive Indi-
cando O Atual Endereço Do Réu, Sob Pena De Extincao.-Adv.
Eliana Alves De Moraes-

24.-Execucao De Alimentos-1947/2005-M.M.E. E Outros X
W.E. A Exequente Para Que Em05 Dias Atenda O Contido As
Fls.19.-Adv. Jose Antonio Andre-

25.-Guarda De Menor-2290/2005-S.A.S. X W.A.L. -Intime-Se
A Parte Autora E Seu Procurador Para No Prazo De 48 Horas
Dar Andamento Ao Feito Sob Pena De Extinçôo.-Adv. Wagner
De Oliveira Barros-

26.-Alimentos-2472/2005-W.S.M. E Outros X A.F.M. Sobre O
Contido As Fls.73, Diga O Autor Em05 Dias.-Adv. Renata De-
quech-

27.-Separacao Judicial Litigiosa-2850/2005-R.A.P.P.L. X M.J.P.
A Autora Sobre Oficio De Fls.162.-Adv. Luiz Lopes Barreto-

28.-Execucao De Alimentos-3185/2005-R.Z.J. E Outros X R.Z.
— Sentença De Fls.26, (Vistos E Etc....Face O Contido Na
Petiçôo De Fls.21, Dando Conta Que O Executado Satisfez A
Obrigaçôo, Julgo Extinto O Presente Processo Sem Julgamen-
to Do Mérito, Com Fulcro No Dispositivo Do Art. 794, Inciso
I, Do C.P.C. Custas Pelo Executado.-Adv. Sebastiao Domin-
gues Da Luz-

29.-Execucao De Alimentos-187/2006-A.R. X J.J.R. E Outros

— A(O)(S) Exequente(S), No Prazo Legal. - -Adv. Fernanda
Simoes Viotto-

30.-Execucao De Alimentos-197/2006-J.E.O. E Outros X
Z.M.O. — A(O)(S) Exequente(S), Para Que Informe O Atual
Endereço Do Executado.-Adv. Nei De Los Santos Repiso-

31.-Alimentos-563/2006-B.O.D.S. E Outros X N.C.A.D.S. Face
Os Documentos Trazidos Pelo Requerido, Comprovando Que
O Salario Que Percebe Mensalmente Muito Difere Do Alegado
Na Inicial, Reconsidero Minha Decisao De Fls.08 Para Fixar
Os Alimentos Devidos A Sua Filha, Ora Autora, Para 30% Dos
Seus Rendimentos Liquidos, Para Tanto Oficiando-Se A Em-
pregadora Deo Réu Que Seja Tal Montante Depositado Em
Conta Que Devera Ser Indicada Pela Autora Em 05 Dias, E
Ainda A Autora Para Que Manifeste-Se Sobre Contestacao E
Documentos. -Adv. Sebastiao Domingues Da Luz E Tania Ta-
miko Iizuka Pitsilos-

32.-Execucao De Alimentos-634/2006-D.M.V. E Outros X C.C.
— Sentença De Fls.26, (Vistos E Etc....Face O Contido Na
Petiçôo De Fls.22, Dando Conta Que O Executado Satisfez A
Obrigaçôo, Julgo Extinto O Presente Processo Sem Julgamen-
to Do Mérito, Com Fulcro No Dispositivo Do Art. 794, Inciso
I, Do C.P.C. Sem Custas De Lei.-Adv. Antonio Maria Da Costa
E Paulo Jose Loebens-

33.-Execucao De Alimentos-686/2006-V.V.B.A. E Outros X
E.A. -Defiro O Pedido De Fls.18 Pelo Prazo De 90 Dias.-Adv.
Luciano Menezes Molina-

34.-Caut. Separacao De Corpos-1127/2006-R.J.P.O. X E.T.A.O.
... Defiro O Requerimento Inicial, Deferindo A Separacao De
Corpos, Determinando O Afastamento Da Requerida Do Lar
Conjugal Durante O Processo Principal, ... Defiro Em Favor
Deste Com Base Na Sindicancia Realizada Cujo Relatorio En
Contra-Se As Fls.29/33, Que Dá Conta De Que A Própria Re-
querida Seria Favoravel A Tal Medida, Ficando, Contudo, Dis-
pensada A Lavratura De Termo Posto Que A Guarda Decorre
Do Poder Do Exercicio Do Poder Familiar. -Adv. Soraia Arau-
jo Pinholato-

35.-Execucao De Alimentos-1286/2006-A.J.Z.B. E Outros X
J.B. — A(O)(S) Exequente(S), Sobre Cota Ministerial De
Fls.44.—Adv. Edmeire Aoki Sugeta-

36.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-1396/2006-J.I.A. E Ou-
tros X J. Coverto O Presente Em Diligencia Face A Aparente
Contradicao Entre A Exordial Aqui Apresentada E A Acao De
Separacao Consensual Das Partes, Principalmente No Que Tan-
ge A Prole Do Casal, Isto Em 10 Dias Sob Pena De Extincao.-
Adv. Marcos De Queiroz Ramalho-

37.-Destituicao Do Patrio Poder-1677/2006-V.A.M. X H.M. —
A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Cota Ministerial De Fls.30.-Adv.
Leandro Onesti Peixoto-

38.-Divorcio Direto Litigioso-1681/2006-A.B.S. X D.P.S. -
Aguarde-Se O Comparecimento Do Casal A Fim De Ratificar
O Pedido De Fls.18/19. -Adv. Luiz Augusto V.Do Nascimento-
Sp E Flavia Da Cunha E Castro-

39.-Modificacao De Clausulas-1690/2006-N.F.S. E Outros X
J. —Sentença De Fls.17.”...Homologo Por Sentença O Acordo
De Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Dos Re-
querentes Bem Como Dos Filhos Do Casal, Julgando Extinto
O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito Com Fulcro No
Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Custas Pelos Requerentes
Dispensando-Os, Por Ora, Ante A Concessao Dos Beneficios
Da Assistencia Judiciaria Gratuita, Observando O Disposto No
Art. 12 Da Lei 1060/50. P. R. I. -Adv. Valdeci Eleuterio-

40.-Divorcio Direto Consensual-1718/2006-M.M.M.S. E Ou-
tros X J. -Sobre O Parecer Da Fazenda Pública, Digam Os Re-
querentes Em 05 Dias.-Adv. Eder Gorini-

41.-Retificacao-1860/2006-Ancleimar De Souza Silva E Ou-
tros X O Juizo — A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Cota Ministeri-
al De Fls.37.-Adv. Vinicius Da Silva Borba-

42.-Retificacao-1866/2006-S.A.S.D. X J. — A(O)(S)
Autor(A)(Es), Sobre Cota Ministerial De Fls.12.-Adv. Marcos
Vinicius Belasque-

43.-Retificacao-1879/2006-Maria Antonia Crispim E Outros X
O Juizo — A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Cota Ministerial De
Fls.11.-Adv. Neida Santiago Amalfi-

44.-Execucao De Alimentos-1883/2006-M.A.F.S. X C.G.S.
Emende A Exequente A Inicial, Em 10 Dias, Juntando Copia
Do Titulo Judicial Que Fixou Os Alimentos, Sob Pena De In-
deferimento Da Inicial.-Adv. Victor Pereira Da Silva-

45.-Execucao De Alimentos-1889/2006-D.A.B.P. E Outros X
S.S.P. Emende A Autora A Inicial Com A Juntada Do Titulo
Executivo Que Embasa A Presente Execucao, No Prazo De 10
Dias, Sob Pena De Indeferimento Da Inicial. -Adv. Raul Apa-
recido De Camargo Bueno-

46.-Declaratoria-1903/2006-M.A.P. X J. A Autora Para Que
Emende A Inicial, Em 10 Dias, Colocando O Espolio De O De
Cujus No Polo Passivo Da Presente Demanda, Sob Pena De
Indeferimento Da Inicial. -Adv. Denis Okamura-

47.-Revisional De Alimentos-1906/2006-N.B.S. X A.B.R.S. E
Outros. Ao Autor Atraves De Seu Produrador(Via Armp), Para
No Prazo De 10 Dias Impugnar A Contestacao.-Adv. Luciege
Gomes Almeida Emidio-

48.-Revisional De Alimentos-1924/2006-D.B.F. X D.F.F. E
Outros. Emende O(A) Autor(A) A Inicial No Prazo De 10 Dias,
Com Juntada Da Sentença Que Fixou Os Alimentos, Sob Pena
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De Indeferimento Da Inicial.-Adv. Jaderson Adams-

49.-Execucao De Alimentos-1930/2006-L.S.S.S. X C.J.S. A
Autora Para Que Emende A Inical, Juntando Cópia De Eventu-
al Sentença Que Exonerou O Requerido Da Obrigacao Quanto
Aos Alimentos Fixados Em Separacao Judicia, Vez Que A Mes-
ma Nao Se Extingue Automaticamente Conforme Entendimen-
to De Nossos Tribunais. Isto Em 10 Dias, Sob Pena De Indefe-
rimento Da Inicial.-Adv. Vanilton De Freitas Scoponi-

50.-Alimentos-1931/2006-L.S.S.S. X C.J.S. A Autora Para Que
Emende A Inicial, Em 10 Dias Eventualmente Juntando A De-
cisao Judicial Que Exonerou O Requerido Do Pagamento Dos
Alimentos Acordados Por Ocasio Da Separacao, Conforme
Enetendimentos De Nossos Tribunais: Sob Pena De Indeferi-
mento Da Inicial.-Adv. Vanilton De Freitas Scoponi-

51.-Med. Caut. Sep. De Corpos-1932/2006-V.E.O. X J.D.S.
Defiro A Medida Cautelar Pleiteada Para Determinar O Afasta-
mento Do Requerido Do Lar Do Casal, ... -Adv. Luciano Me-
nezes Molina E Luiz Henrique F. Freitas-
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5.-Retificacao-608/2003-J.T.A. X J. — Sentença De Fls.58/59,
(...Vistos Etc... Considerando As Provas Apresentadas Que
Comprovam De Modo Satisfatório Os Termos Da Exordial,
Defiro O Pedido De Retificaçôo Deduzido Na Inicial Para De-
terminar A Retificaçôo Do Assento. Sem Custas De Lei.-Adv.
Claudia Maria Tagata-
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X W.S.S. -Sentença Fls.27 “....Visto Etc... Face O Contido Na
Certidôo De Fls.25vs, Dando Conta De Que A Autora Devida-
mente Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito,
Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamen-
to De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii,
Do Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Luiz Augusto S. Ventura
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recido De Camargo Bueno-
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Outros — A(O)(S) Autor(A)(Es).-Adv. Mario Rocha Filho,
Nadia Hommerschag Nora-

27.-Exoneracao De Alimentos-1492/2005-A.R. X D.S.R. ...
Defiro Parcialmente O Pedido Feito Em Sede De Tutela Ante-
cipada Reduzindo Os Alimentos Devidos A Requerida Para 30%
Dos Rendimentos Liquidos Do Requerido Junto Ao Inss, De-
vendo Para Tanto Ser Oficiado Ao Orgao Pagador De Tal Be-
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Passe A Proceder O Desconto Na Forma E Percentual Acima
Determinados, Sem Que Tal Reducao Implique Em Restituicao
Ou Compensacao De Valores Eventualmente Pagos A Maior. -
Adv. Aduvalter Ernandes De Souza, Jorge Luiz De Oliveira
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Termos Da Exordial, Defiro O Pedido De Retificaçôo Deduzi-
do Na Inicial Para Determinar A Retificaçôo Do Assento. Cus-
tas Pela Requerente, Entretanto Fica A Mesma Suspensa De
Supri-Las Em Funcao Da Gratuidade De Assistencia Judiciatia
Concedida, Observando O Art. Da Lei 1060/50.-Adv. Inaja
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E.A.S.S. —Sentença Fls.50 “....Visto Etc... Face O Contido Na
Certidôo De Fls.49vs, Dando Conta De Que A Autora Devida-
mente Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito,
Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamen-
to De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art.267, Inciso Ii,
Do Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Enoch Pereira Rocha, Maria
Do Carmo Pinhatari Ferreira E Soraia Araujo Pinholato-

30.-Med. Caut. Sep. De Corpos-2403/2005-C.R.D.S. X J.C.R.S.
—Sentença Fls.29. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo
De Fls.27, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii,
Do Cpc. Custas Pagas. -Adv. Jose Cunha Garcia-

31.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-2520/2005-V.G.B. E Ou-
tros X J. O Pedido De Fls.71/72 Devera Ser Realizado Direta-
mente A Entidade Fazendaria, Tendo Em Vista Ser Desta A
Competencia Para Apreciacao De Tal Requerimento Conforme
Dispoe O Art. 16 Da Lei 8927/88.-Adv. Sandra Matsubara,
Gustavo Justus Do Amarante E Claudio Yoshio Matsubara-

32.-Execucao De Alimentos-2622/2005-A.S.B.L. E Outros X
L.B.L. — A(O)(S) Exequente(S), Sobre Cota Ministerial De
Fls.35.-Adv. Maria Augusta Dias De Souza Manfrin-

33.-Separacao Judicial Consensual-2813/2005-M.L.F. E Outros
X J. -Sobre O Parecer Da Fazenda Pública, Digam Os Reque-
rentes Em05 Dias.-Adv. Rodolpho Eric Moreno Dalan-

34.-Alimentos-2947/2005-M.E.S.P. E Outros X P.R.D.P. A Re-
querente Sobre O Contido As Fls.40/42.-Adv. Sidnei Castanho
Schaltao-

35.-Execucao De Alimentos-2984/2005-J.I.M.W. E Outros X
H.W. — Sentença De Fls.72, (Vistos E Etc....Face O Contido Na
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Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamen-
to De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii,
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Fernando Rumiato 0008 001848/2004
Firmino Sergio Silva 0053 001800/2006
Glauco Cavalcanti De Oliv 0034 000806/2006
Henrique Afonso Pipolo 0021 002381/2005
Hermes Santos Blumenthal 0013 000785/2005
Joao Carlos Guimaraes Jun 0054 001871/2006
Joao Eugenio Fernandes De 0019 002069/2005
Joao Manella Cordeiro 0030 000524/2006
Jorge Luiz De Oliveira Lo 0002 002096/2001
Jose Araides Fernandes 0003 000455/2002
Jose Mauro Gomes 0040 001101/2006
Jose Roberto Reale 0050 001762/2006
Jose Vieira Da Silva Filh 0040 001101/2006
Jurandir Venancio De Oliv 0013 000785/2005
Luciano Menezes Molina 0044 001376/2006

0012 000706/2005
0020 002190/2005

Luiz Fernando Gomes 0002 002096/2001
Luiz Tavanaro Gaya 0014 000942/2005
Marcia Tereza Contiero Me 0037 001001/2006
Marcia Teshima 0001 001752/2000

0025 002915/2005
Marco Aurelio Grespan 0047 001602/2006
Marcos Aurelio Da Silva 0039 001081/2006
Marcos Jose De Lima Urban 0031 000603/2006
Maria Antonia Goncalves 0009 002142/2004

0006 002667/2003
Maria Aparecida Piveta Ca 0051 001771/2006
Maria Jose Faustino 0039 001081/2006
Mauro Bernardo Barbosa 0056 001907/2006
Nadya Fernanda Franco Fer 0035 000814/2006

0010 000574/2005
Narciso Ferreira 0010 000574/2005
Nidia Kosienczuk R. G. Sa 0033 000784/2006
Nivaldo Gotti 0024 002854/2005
Oriana Dulce Alho Gotti 0024 002854/2005
Paulo Jose De Oliveira De 0008 001848/2004

0037 001001/2006
Rejane Kimaid Gomes 0015 001084/2005
Richardson Carvalho 0011 000653/2005
Rita De Cassia Ferreira L 0007 001562/2004
Rodrigo De Andrade Alves 0031 000603/2006
Rogerio Feres Gil 0027 003119/2005
Rosemeire Galetti 0005 002558/2003
Salma Elias Eid Serigato 0024 002854/2005
Silvana Moreira Faria 0048 001651/2006
Susana Tomoe Yuyama 0032 000611/2006
Valdeci Eleuterio 0009 002142/2004
Valentim Zazycki 0012 000706/2005

0039 001081/2006
Vanessa Barrueco Dale Ved 0041 001123/2006
Vinicius Da Silva Borba 0026 002992/2005
Vitalino Rodrigues Netto 0046 001410/2006
Wagner De Oliveira Barros 0049 001714/2006

0023 002560/2005
0022 002456/2005
0014 000942/2005
0055 001886/2006
0016 001826/2005
0026 002992/2005

1.-Execucao De Alimentos-1752/2000-V.R.L.N. E Outros X
V.R.L.J. -Sentença De Fls. 115.”...Homologo O Acordo Dedu-
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zido Às Fls.112/113, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Le-
gais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse
Das Partes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamen-
to Do Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc.
Sem Custas. P. R. I. -Adv. Marcia Teshima-

2.-Alimentos-2096/2001-F.A.M. E Outros X M.A.A.M. —Sen-
tença De Fls. 96.”...Homologo O Acordo Deduzido Às Fls.92/
94, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos, Vez
Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Partes, Julgan-
do Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito Com
Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem Custas. P. R. I.
-Adv. Luiz Fernando Gomes E Jorge Luiz De Oliveira Lovato-

3.-Med.Caut.De Arrol.De Bens-455/2002-M.F.L.S. E Outros X
M.S. A Requerente Sobre Cota Ministerial De Fls.81.-Adv. Jose
Araides Fernandes-

4.-Execucao De Alimentos-2147/2003-R.L.L. E Outros X
P.R.F.B. -Defiro O Pedido De Fls.82 Pelo Prazo De 90 Dias.-
Adv. Claudio Sergio Balekian-

5.-Execucao De Alimentos-2558/2003-C.P.C. E Outros X W.J.C.
Defiro O Pedido De Fls.138, Vez Que De Forma Correta Nao
Pode O Executado Ser Compelido A Pagar Os Honorarios Ad-
vocaticios, Vez Que Em Sua Justificativa, Fls.26/27, O Mesmo
Requereu As Benesses Da Justiça Gratuita, Diante Disso Re-
considero Minha Decisao De Fls.135 Para Que Seja O Execu-
tado Dispensado De Arcar Com Os Honorarios Advocaticios,
Bem Como Eventual Custa Processual, No Termo Do Art. 12
Da Lei 1060/50.-Adv. Douglas Moreira Nunes, Emerson Car-
los Dos Santos E Rosemeire Galetti-

6.-Execucao De Alimentos-2667/2003-E.A.O. X V.V. -Defiro
O Pedido De Fls.147 Pelo Prazo De 60 Dias. -Adv. Arivaldy
Rosaria Stela Alves, Maria Antonia Goncalves-

7.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-1562/2004-S.N.A. X A.C.R.
—Sentença De Fls.75.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.68/69, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Par-
tes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do
Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem
Custas. P. R. I. -Adv. Rita De Cassia Ferreira Leite E Benedito
Pedro De Almeida-

8.-Execucao De Alimentos-1848/2004-N.D. E Outros X C.D.
Aos Procuradores Da Exequente Para Que Subscrevam A Peti-
cao De Fls.110/111.-Adv. Paulo Jose De Oliveira De Nadai,
Fernando Rumiato-

9.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-2142/2004-Y.F.R. E Outros
X J.C.F. — Sobre O Expediente Devolvido Às Folhas 68, Ma-
nifestem-Se As Partes, No Prazo Legal.-Adv. Maria Antonia
Goncalves E Valdeci Eleuterio-

10.-Execucao De Alimentos-574/2005-A.S.F. E Outros X J.C.F.
—Sentença Fls.80. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo
De Fls.78, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii,
Do Cpc. Sem Custas De Lei.-Adv. Nadya Fernanda Franco
Ferreira, Narciso Ferreira E Adercio Francisco De Souza-

11.-.Egatoria De Paternidade-653/2005-V.R.S. X A.C.S.- So-
bre O Expediente Devolvido Às Folhas 53, Manifestem-Se O
(S) Autor (Es), No Prazo Legal.-Adv. Cleuza Da Costa Soeiro
Pagnan, Richardson Carvalho-

12.-Execucao De Alimentos-706/2005-K.K. E Outros X O.K.
— Sentença De Fls.112, (Vistos E Etc....Face O Contido Na
Petiçôo De Fls.109/110, Dando Conta Que O Executado Satis-
fez A Obrigaçôo, Julgo Extinto O Presente Processo Sem Jul-
gamento Do Mérito, Com Fulcro No Dispositivo Do Art. 794,
Inciso I, Do C.P.C. Sem Custas De Lei.-Adv. Valentim Zazycki
E Luciano Menezes Molina-

13.-Separacao Judicial Litigiosa-785/2005-S.M.D. X A.D. —
Sentença Fls. 61. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo
De Fls.59, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii,
Do Cpc. Sem Custas De Lei. -Adv. Hermes Santos Blumenthal
De Moraes E Jurandir Venancio De Oliveira-

14.-Execucao De Alimentos-942/2005-G.B.R. E Outros X
C.G.R. — Sentença De Fls.53, (Vistos E Etc....Face O Contido
Na Petiçôo De Fls.51, Dando Conta Que O Executado Satisfez
A Obrigaçôo, Julgo Extinto O Presente Processo Sem Julga-
mento Do Mérito, Com Fulcro No Dispositivo Do Art. 794,
Inciso I, Do C.P.C. Sem Custas De Lei.-Adv. Wagner De Oli-
veira Barros E Luiz Tavanaro Gaya-

15.-Alimentos-1084/2005-J.G.R. E Outros X G.E.C.R.-Sentença
Fls.28" ....Visto Etc... Face O Contido Na Certidôo De Fls.27vs,
Dando Conta De Que A Autora Devidamente Intimada Para
Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito, Nôo O Fez, Julgo Ex-
tinto O Presente Processo, Sem Julgamento De Mérito, Com
Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii, Do Cpc. Sem Custas
De Lei -.-Adv. Rejane Kimaid Gomes-

16.-Alimentos-1826/2005-A.L.X.F.P. E Outros X L.X.F.J. E
Outros -Sentença De Fls.31.”...Homologo O Acordo Deduzido
Às Fls.25/26, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Par-
tes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do
Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem
Custas. P. R. I. -Adv. Wagner De Oliveira Barros-

17.-Revisional De Alimentos-1993/2005-O.R. X M.C.S. E
Outros — Sobre O Expediente Devolvido Às Folhas 85, Mani-
festem-Se O (S) Autor (Es), No Prazo Legal.-Adv. Arivaldy
Rosaria Stela Alves-

18.-Consignaçao Em Pagamento-2000/2005-L.C.D.S. X E.M.R.

E Outros —Sentença Fls.38. “....Visto Etc... Face O Contido
Na Petiçôo De Fls.36, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem
Julgamento De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267,
Inciso Viii, Do Cpc. Sem Custas De Lei.-Adv. Antonio Esteves
Da Silva E Carla Regina Prado Fogaca-

19.-Separacao Consensual-2069/2005-S.S.P.B. E Outros X J.
Visto Etc. Tendo Em Vista O Contido As Fls.17/18, Homologo
A Reconciliacao, Restabelecendo A Uniao Conjugal Entre Os
Requerentes, Bem Como Os Deveres E Direitos A Eles Ineren-
tes, E O Regime De Bens Respeitados Os Direitos De Tercei-
ros. Sem Custas.-Adv. Joao Eugenio Fernandes De Oliveira-

20.-Rec.De Soc. Fato C/C Partilha-2190/2005-J.M.X. E Ou-
tros X R.M.R.R. -Sentença De Fls.130.”...Homologo O Acor-
do Deduzido Às Fls.127/128, Para Que Este Surta Seus Jurídi-
cos E Legais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O
Interesse Das Partes, Julgando Extinto O Presente Feito Com
Julgamento Do Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269
Iii, Do Cpc. Sem Custas. P. R. I. -Adv. Luciano Menezes Moli-
na E Eustaquio Reis De Mendonca-

21.-Divorcio Direto Litigioso-2381/2005-F.P.L. X J.P. — Sen-
tença De Fls. 31/33, (...Vistos Etc... Ante Ao Suso Exposto E
Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo Procedente A Pre-
sente Acao Para Decretar O Divorcio Das Partes, Condenando,
Outrossim O Requerido Ao Pagamento Das Custas Processuais
E Dos Honorarios Advocaticios Que Ora Fixo Em R$ 150,00,
Dispensando-Se, Po Ora O Pagamento Em Face Da Concessao
Da Assistencia Judiciaria Gratuita Em Favor Do Requerido,
Observando O Disposto No Art. 12 Da Lei 1060/50.-Adv. Celi-
na Kazuko Fugioka Mologni E Henrique Afonso Pipolo-

22.-Separacao Judicial Consensual-2456/2005-M.L.S. E Ou-
tros X J. -Sentença De Fls.22.”...Homologo Por Sentença Para
Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos, A Convencao
Da Separacao Judicial Consensual, Celebrada Pelos Conjuges,
Constante Da Petiao E Fls.02/06, Apresentada Pelas Partes
Autenticadas Na Forma Da Lei, Pondo Termo Ao Vinculo Con-
jugal Existente Entre Ambos, Cessando Os Deveres De Coabi-
tacao, Fidelidade Reciproca E O Regime Matrimonial De Bens,
Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito
Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem Custas.
P. R. I. -Adv. Wagner De Oliveira Barros-

23.-Execucao De Alimentos-2560/2005-C.A.R. E Outros X
M.T.R. — Sentença De Fls.36, (Vistos E Etc....Face O Contido
Na Petiçôo De Fls.31/32, Dando Conta Que O Executado Sa-
tisfez A Obrigaçôo, Julgo Extinto O Presente Processo Sem
Julgamento Do Mérito, Com Fulcro No Dispositivo Do Art.
794, Inciso I, Do C.P.C. Custas Pagas.-Adv. Wagner De Olivei-
ra Barros-

24.-Conv.De Sep.Judicial Em Divor-2854/2005-J.F.O. X
A.C.Q.P. —Sentença Fls.37. “....Visto Etc... Face O Contido
Na Petiçôo De Fls.34, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem
Julgamento De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267,
Inciso Viii, Do Cpc. Sem Custas De Lei. -Adv. Salma Elias Eid
Serigato, Nivaldo Gotti E Oriana Dulce Alho Gotti-

25.-Divorcio Direto Consensual-2915/2005-I.J.M.S. E Outros
X J. -Sentença De Fls.34.”...Homologo O Acordo Deduzido
Às Fls.02/05, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Par-
tes, Para Julgar Dissolvido O Vinculo Matrimonial Entre Eles
Existente. Sem Custas. P. R. I. -Adv. Marcia Teshima-

26.-Execucao De Alimentos-2992/2005-J.P.D.S.C. E Outros X
R.C. — Sentença De Fls. 30, (Vistos E Etc....Face O Contido
Na Petiçôo De Fls.26, Dando Conta Que O Executado Satisfez
A Obrigaçôo, Julgo Extinto O Presente Processo Sem Julga-
mento Do Mérito, Com Fulcro No Dispositivo Do Art. 794,
Inciso I, Do C.P.C. Sem Custas De Lei.-Adv. Wagner De Oli-
veira Barros E Vinicius Da Silva Borba-

27.-Revisional De Alimentos-3119/2005-M.G.A. X F.A.A. E
Outros.- Sobre O Expediente Devolvido Às Folhas 88, Mani-
festem-Se O (S) Autor (Es), No Prazo Legal.-Adv. Rogerio Fe-
res Gil, Fabio Mauricio Pacheco Ligmanovski-

28.-Retificacao-194/2006-Cleusa Ivone Luiz E Outros X O Juizo
— A(O)(S) Autor(A)(Es) Em05 Dias.-Adv. Antonio Roberto
Orsi-

29.-Oferta De Alimentos-393/2006-T.A.O. X A.A.R.O. E Ou-
tros —Sentença Fls.26. “....Visto Etc... Face O Contido Na
Petiçôo De Fls.20,Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Jul-
gamento De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, In-
ciso Viii, Do Cpc. Custas Judiciais Pelo Autor, Ficando Esta
Dispensada De Tal Pagamento Ante A Concesso Da Assisten-
cia Judiciaria, Observando O Disposto No Art. 12 Da Lei 1060/
50.-Adv. Aldo Henrique Faggion-

30.-Med. Caut. Sep. De Corpos-524/2006-D.A.B.G. X A.G. —
Sentença Fls. 34. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo
De Fls.31, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii,
Do Cpc. Custas Judiciais Pela Autora, Ficando Esta Dispensa-
da De Tal Pagamento Ante A Concessao Da Assistencia Judici-
aria, Observado O Disposto No Art. 12 Da Lei 1060/50.-Adv.
Joao Manella Cordeiro-

31.-Execucao De Alimentos-603/2006-V.S.L. E Outros X
A.C.C. -Aos Exequentes, Para Que Apresente Nova Planilha
No Prazo De05 Dias.-Adv. Rodrigo De Andrade Alves Batista,
Marcos Jose De Lima Urbaneja-

32.-Exoneracao De Alimentos-611/2006-A.G.S. X A.S.S. —¸-
Especifiquem As Partes No Tríduo As Provas Que Pretendem
Produzir Justificando-As E Em Caso De Produçôo De Prova
Pericial A Disposiçôo Com Os Custos Decorrentes Da Mes-
ma.-Adv. Susana Tomoe Yuyama E Ana Lucia Modesto Cortes-

33.-Execucao De Alimentos-784/2006-G.P.R.S. E Outros X
M.A.R.S. —Sentença Fls.22 “....Visto Etc... Face O Contido
Na Certidôo De Fls.21-V, Dando Conta De Que A Autora De-
vidamente Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Fei-
to, Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julga-
mento De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Õ 1º
Do Cpc. Custas Judiciais Pelo Autor.-Adv. Nidia Kosienczuk
R. G. Santos E Elizabeth Rao-

34.-Divorcio Direto Litigioso-806/2006-D.L.K.G. X J.H.L.G.G.
— A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Certidao De Fls.11vs.-Adv.
Glauco Cavalcanti De Oliveira Jr.-

35.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-814/2006-M.H.O. E Outros
X R.A.C. -Sentença De Fls.25.”...Homologo O Acordo Dedu-
zido Às Fls.18/20, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais
Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das
Partes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do
Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem
Custas. P. R. I. -Adv. Nadya Fernanda Franco Ferreira-

36.-Guarda E Resp.C/C Reg.Visitas-944/2006-J.G.R.B. X
L.A.S. —Sentença Fls.13. “....Visto Etc... Face O Contido Na
Petiçôo De Fls.11, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem
Julgamento De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267,
Inciso Viii, Do Cpc. Sem Custas De Lei. -Adv. Angela Karina
Chirnev Pedotti-

37.-Cautelar De Guarda-1001/2006-R.A.S.S. X A.Z. —Sentença
De Fls. 65.”...Homologo O Acordo Deduzido Às Fls.54/56, Para
Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos, Vez Que Este
Resguarda A Contento O Interesse Das Partes, Julgando Extin-
to O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito Com Fulcro
No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem Custas. P. R. I. -
Adv. Paulo Jose De Oliveira De Nadai E Marcia Tereza Conti-
ero Mello-

38.-Execucao De Alimentos-1003/2006-R.R.D.S. E Outros X
V.J.S. -Aos Exequentes, Para Que Apresente Nova Planilha No
Prazo De 05 Dias.-Adv. Diorazil Baize-

39.-Reconhecimento De Paternidade-1081/2006-K.F.A. E Ou-
tros X E.D.S. —¸-Especifiquem As Partes No Tríduo As Provas
Que Pretendem Produzir Justificando-As E Em Caso De Pro-
duçôo De Prova Pericial A Disposiçôo Com Os Custos Decor-
rentes Da Mesma.-Adv. Maria Jose Faustino, Marcos Aurelio
Da Silva E Valentim Zazycki-

40.-Execucao De Alimentos-1101/2006-B.M.D.S. E Outros X
V.M.D.S. -Aos Exequentes, Para Que Apresente Nova Planilha
No Prazo De05 Dias.-Adv. Jose Vieira Da Silva Filho, Jose
Mauro Gomes-

41.-Rec. Soc. Fato C/C Dis. Alim.-1123/2006-L.G.G. X J.S.P.Ao
Procurador Do Requerido Para Que Subscreva A Peticao De
Fls.39/40. Apos, Sobre Referida Peticao Manifste-Se A Reque-
rente.-Adv. Vanessa Barrueco Dale Vedove E Claudia Maria
Tagata-

42.-Divorcio Direto Litigioso-1290/2006-E.F.N. X L.G.N. —
A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Certidao De Fls.15vs.-
Adv.Adhemar De Oliveira Da Silva Filho-

43.-Divorcio Direto Litigioso-1323/2006-V.H.F.P. X J.P. —
A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Certidao De Fls.12vs.-Adv. Adhe-
mar De Oliveira Da Silva Filho-

44.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-1376/2006-B.H.S.P. E Ou-
tros X A.I.S. — A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Certidao De
Fls.21.-Adv. Luciano Menezes Molina-

45.-Conv.De Sep.Judicial Em Divor-1405/2006-J.P.C. X M.D.C.
— A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Certidao De Fls.11vs.-Adv.
Arivaldy Rosaria Stela Alves-

46.-Divorcio Direto Litigioso-1410/2006-N.O.C. X S.C. —Fa-
culto Ao Interessado A Comprovaçôo Do Decurso Do Lapso
Temporal Da Separaçôo De Fato Através Da Representaçôo Em
10 Dias De Declaraçùes De Duas Testemunhas Idôneas Com
Firma Reconhecida.-Adv. Antonio Luques Antunes E Vitalino
Rodrigues Netto-

47.-Med.Caut.De Sep.De Corpos-1602/2006-E.M.S. X E.F.S.
— A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Certidao De Fls.41vs.-Adv.
Marco Aurelio Grespan-

48.-Revisional De Alimentos-1651/2006-P.C.C. X L.P.F.C. E
Outros -Visto Etc... Face O Contido As Fls.58/59, Dando Con-
ta Do Falecimento Do Requerente, Julgo Extinto O Presente
Processo Sem Julgamento Do Merito, Com O Fulcro No Dis-
posto Do Art. 267, Inciso Ix, Do Codigo De Processo Civil.
Sem Custas.P.R.I. -Adv. Silvana Moreira Faria-

49.-Execucao De Alimentos-1714/2006-M.G.A. X C.H.A.C.
A(O)(S) Autor(A) (Es) Sobre Certidao De Fls.22vs.-Adv. Wag-
ner De Oliveira Barros-

50.-Med. Caut. Busca E Apreensao-1762/2006-E.A.A. X V.P.M.
— A(O)(S) Autor(A)(Es) Sobre Certidao De Fls.19vs.-Adv. Jose
Roberto Reale-

51.-Homologacao De Acordo-1771/2006-C.C.V.A. E Outros X
J. —Sentença De Fls.22.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.02/06, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Par-
tes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do
Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem
Custas. P. R. I. -Adv. Maria Aparecida Piveta Carrato-

52.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-1795/2006-A.F.D.S. E
Outros X J. -Sentença De Fls.12.”...Homologo O Acordo De-
duzido Às Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E
Legais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interes-

se Das Partes, Julgar Dissolvido O Vinculo Matrimonial Entre
Eles Existente. Sem Custas. P. R. I. -Adv. Elisangela Marceli
Areano Pedrosa-

53.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-1800/2006-M.R.S. E Ou-
tros X J. Sentença De Fls.15.”...Homologo O Acordo Deduzi-
do Às Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais
Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das
Partes, Julgar Dissolvido O Vinculo Matrimonial Entre Eles
Existente.Sem Custas. P. R. I. -Adv. Firmino Sergio Silva-

54.-Homologacao De Acordo-1871/2006-R.C.D.S. E Outros X
J. —Sentença De Fls.11.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.02/03, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Par-
tes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do
Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem
Custas. P. R. I. -Adv. Joao Carlos Guimaraes Junior-

55.-Homologacao De Acordo-1886/2006-L.B.C. E Outros X J.
—Sentença De Fls.12.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.08/09, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Par-
tes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do
Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem
Custas. P. R. I. -Adv. Wagner De Oliveira Barros-

56.-Med.Caut.De Sep.De Corpos-1907/2006-E.A.A. X J.G. -
Sobre A Contestaçôo E Documentos Que A Acompanham,
Manifeste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv. Mauro
Bernardo Barbosa-
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(S) Autor (Es), No Prazo Legal.-Adv. Martiniano Do Valle Neto-

2.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-1674/2003-W.L.S. E Outros
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Adhemar De Oliveira Da Silva Filho-

8.-Execucao De Alimentos-1064/2004-L.A.G. X A.J.G. -Aos
Exequentes, Para Que Apresente Nova Planilha No Prazo De
05 Dias.-Adv. Ivan Luiz Goulart-

9.-Revisional De Alimentos-1295/2004-N.R.B.M. X B.C.M. E
Outros. Visto Em Saneador. Uma Vez Que Embora A Acao Ver-
se Sobre Direitos Disponiveis, Se Mostra Improvavel A Ocor-
rencia De Conciliacao Em Eventual Audiencia Para Tanto De-
signada, ... Indefiro O Pedido De Fls.146/147, Vez Que O Au-
tor Deixou De Comprovar De Forma Satisfatoria A Mudanca
De Sua Situacao Financeira. Nada Mais Havendo A Ser Sanea-
do, E Havendo Materia De Fato A Ser Demonstrada, É De Se
Realizar A Instrucao Motivo Pelo Defiro A Producao Da Prova
Oral Requerida, Consistente No Depoimento Pessoal Das Par-
tes E Das Testemunhas Que Deverao Ser Arroladas No Prazo
De 30 Dias Contados Da Intimacao Da Presente Decisao, De-
signando O Dia05/09/07, As 13:30 Horas Para Realizacao Da
Audiencia De Instrucao E Julgamento, Deferindo Ainda A Pro-
ducao De Prova Documental Ate O Final Da Instrucao.-Adv.
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Ito E Geraldo Henrique Guariente-
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Fixados Em Decisao De Fls.13. No Mais, Designo O Dia 25/
05/07 Às 16:00 Horas Para Realizaçôo Da Audiência De Ten-
tativa De Conciliaçôo, Sendo Que Inexitosa A Conciliacao Será
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68) Para Instruçôo E Julgamento.-Adv. Marcia Teshima-
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13.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-2899/2004-B.L. E Outros
X R.L.C. Designado O Dia 29/05/2007, Às 13:30 Horas Para
Realizaçôo Da Audiência De Tentativa De Conciliacao E Sa-
neamento, E Ainda Para Que Informem Os Atuais Endereços
Das Partes.-Adv. Carla Regina Prado Fogaca E Marcia Teshi-
ma-

14.-Divorcio Direto Litigioso-3084/2004-J.A.V. X I.S.V. Ten-
do Em Vista O Contido As Fls.72, Designo O Dia04/09/07 As
16:00 Horas Para A Realizacao Da Audiencia De Instrucao E
Julgamento. -Adv. Rita De Cassia Ferreira Leite E Monica Car-
vello Montans Zamarian-

15.-Declarat.De Uniao Estavel-1486/2005-J.A.M. X V.D.B.
Intime-Se O Sr. O.A.M., A Fim De Que Integre O Pólo Ativo
Da Presente Acao, Conforme Cota Ministerial De Fls.32, Bem
Como Fazendo Integrar Ao Pólo Passivo Os Herdeiros Da Fa-
celida V.D.B, Para Que Sejam Citados, Tudo Isto Em 10 Dias.-
Adv. Raquel Santos Champe-

16.-Execucao De Alimentos-1657/2005-T.A.S. E Outros X A.S.
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cados. No Mais, Intime-Se Os Exequentes Para Que Se Mani-
festem Sobre Os Documentos De Fls.63/66, No Prazo De 0 5
Dias.-Adv. Marcos Leate E Sergio Jose Pereira Dos Santos-Sp-

17.-Separacao Judicial Litigiosa-2125/2005-H.J.B.P. X J.S.M.P.
Nomeio Curador Especialo(A) Dr.(A) Valdeci Eleuterio, Que
Devera Ser Notificado(A) Para Em Aceitando O Encargo Ofer-
ta Contestacao No Prazo De 15 Dias.-Adv. Valdeci Eleuterio-

18.-Regulamentacao De Visitas-2270/2005-C.S.D.S. X
M.B.D.S. Visto Em Saneador. Uma Vez Que Embora A Acao
Verse Sobre Direitos Disponiveis, Se Mostra Improvavel A
Ocorrencia De Conciliacao Em -Adv. Orlando Gomes E Luci-
ano Menezes Molina-

19.-Execucao De Alimentos-2610/2005-I.M.T.J. E Outros X
I.M.T. — Sentença De Fls.75, (Vistos E Etc....Face O Contido
Na Petiçôo De Fls.72/73, Bem Como Na Guia De Deposito De
Fls.61, Dando Conta Que O Executado Satisfez A Obrigaçôo,
Julgo Extinto O Presente Processo Sem Julgamento Do Mérito,
Com Fulcro No Dispositivo Do Art. 794, Inciso I, Do C.P.C.
Custas Pelo Executado.-Adv. Wagner De Oliveira Barros E

Gildete Rodrigues Da Cruz Gongora-

20.-Alimentos-2717/2005-G.G.M.K. E Outros X A.S.K. -So-
bre A Contestaçôo E Documentos Que A Acompanham, Mani-
feste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv. Mauricio Jose
Morato De Toledo-

21.-Mod.De Partilha De Bens-2770/2005-J.N.F. X M.F.S. Vis-
to Em Saneador. Uma Vez Que Embora A Acao Verse Sobre
Direitos Disponiveis, Se Mostra Improvavel A Ocorrencia De
Conciliacao Em Eventual Audiencia Para Tanto Designada, ...
Nada Mais Havendo A Ser Saneado, E Havendo Materia De
Fato A Ser Demonstrada, É De Se Realizar A Instrucao Motivo
Pelo Defiro A Producao Da Prova Oral Requerida, Consistente
De Prova Pericial E De Depoimento Pessoal Das Partes E Das
Testemunhas Que Deverao Ser Arroladas No Prazo De 30 Dias
Contados Da Intimacao Da Presente Decisao, Designando O
Dia05/09/07, As 15:30 Hora Para A Realizacao Da Audiencia
De Instrucao E Julgamento, Deferindo Ainda A Producao De
Prova Documental Ate O Final Da Instrucao.-Adv. Elizabeth
Rao E Aparecido Medeiros Santos-

22.-Execucao De Alimentos-2795/2005-L.L.A.T. E Outros X
A.T. — A(O)(S) Exequente(S), No Prazo Legal. - -Adv. Maria
Aparecida Piveta Carrato-

23.-Separacao Judicial Litigiosa-3003/2005-M.A.P.C. X A.A.C.
-Sobre A Certidôo Negativa Do Sr. Oficial De Justiça Às Fls.36,
Manifeste-Se O Autor/Exequente No Prazo Legal.-Adv. Anto-
nio Alves Pereira Neto-

24.-Investigacao De Paternidade-134/2006-A.K.S. X N.A.M.
Para Devida Ciência Do Ofício Recebido Do Laboratório, Onde
As Partes Devem Comparecer No Dia 10/10/06 Às 09:30 Ho-
ras, Para Coleta De Material Para Exame E Informar O Grau
De Parentesco.-Adv. Francisco Rossi E Marcus Vinicius Bru-
neti-

25.-Alimentos-320/2006-M.C.P. X R.A.C.-Sentença De Fls.41.
“...Homologo O Acordo Deduzido Às Fls.28/29, Para Que Este
Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos, Vez Que Este Resguarda
A Contento O Interesse Da Requerente Partes, Julgando Extin-
to O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito Com Fulcro
No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Custas Pela Requerente,
Dispensando-Os, Por Ora Ante A Concessao Dos Beneficios
Da Assistencia Gratuita, Observando O Disposto No Art. 12
Da Lei 1060/50. P. R. I. -Adv. Jorge Luiz De Oliveira Lovato E
Anderson Rodrigues Da Cruz-

26.-Investigacao De Paternidade-411/2006-K.V.S. X K.C.S.S.
— Para Devida Ciência Do Ofício Recebido Do Laboratório,
Onde As Partes Devem Comparecer No Dia 10/10/2006 Às
09:00 Horas, Para Coleta De Material Para Exame, E Ainda
Para Que Informe O Grau De Parentesco.-Adv. Juliana Estrope
Beleze E Marcia Teshima-

27.-Alimentos-529/2006-R.B.S.T. E Outros X G.S.D.S. E Ou-
tros — A(O)(S) Autor(A)(Es) Para Que Informe O Endereço
Da Empregadora Do Requerido. -Adv. Aparecido Medeiros
Santos-

28.-Sep.Litigiosa C/C Alim. Prov.-590/2006-L.A.S. X E.J.O.
—Sentença Fls.97. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo
De Fls.95, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii,
Do Cpc. Custas Judiciais Pela Autora, Ficando Esta Dispensa-
da De Tal Pagamento Ante A Concessao Da De Lei 1060/50.-
Adv. Aduvalter Ernandes De Souza E Jose Walmir Moro-

29.-Divorcio Direto Consensual-654/2006-M.L.V.F.B. E Ou-
tros X J. — Sentença De Fls.27, (...Vistos Etc... Ante Ao Suso
Exposto E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo Proce-
dente O Pedido De Fls.02/04, Para Decretar O Divorcio Dos
Requerentes Homologando O Acordo Deduzido Na Inicial, Para
Que Este Produza Seus Juridicos E Legais Efeitos. A Reque-
rente Virago Voltara A Usar Seu Nome De Solteira. Sem Cus-
tas.-Adv. Raquel Cristina Silva Das Neves-

30.-Med. Caut. Sep. De Corpos-744/2006-Z.M.D.F. X F.D.F.
—Sentença Fls. 38. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo
De Fls.36, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii,
Do Cpc. Custas Judiciais Pela Autora, Ficando Dispensada De
Tal Pagamento Ante A Concessao Da Assistencia Judiciaria,
Observando O Disposto No Art. 12 Da Lei 1060/50.-Adv. Mau-
ricio Jose Morato De Toledo-

31.-Alimentos-791/2006-B.M.O.L. E Outros X P.C.L.S. Defi-
ro O Pedido De Fls.16. Manifeste-Se A Autora Quanto Seu Atual
Endereço, Bem Como Sua Procuradora Para Que Subscreva A
Peticao De Fls.16.-Adv. Shiroko Numata-

32.-Sep.Litigiosa C/C Alim. Prov.-899/2006-R.M.F. X D.M. -
Sobre A Certidôo Negativa Do Sr. Oficial De Justiça Às Fls.64,
Manifeste-Se O Autor/Exequente No Prazo Legal.-Adv. Paulo
Roberto Bonafini-

33.-Alimentos-934/2006-S.G.R.C.C. E Outros X A.S.C. -So-
bre A Contestaçôo E Documentos Que A Acompanham, Mani-
feste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv. Temis Chenso
Da Silva Rabelo-

34.-Guarda De Menor-935/2006-R.S.K. X J. —Sentença De
Fls.23. “...Homologo O Acordo Deduzido Às Fls. 02/03, Para
Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos, Vez Que Este
Resguarda A Contento O Interesse Das Partes, Julgando Extin-
to O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito Com Fulcro
No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Custas Pelas Requeren-
tes. P. R. I. -Adv. Firmino Sergio Silva E Karen Loni Baer Sil-
va-

35.-Divorcio Direto Consensual-1284/2006-W.Q.G. E Outros
X J. — Sentença De Fls.20, (...Vistos Etc... Ante Ao Suso Ex-

posto E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo Procedente
O Pedido De Fls.02/05, Para Decretar O Divorcio Dos Reque-
rentes Homologando O Acordo Deduzido Na Inicial, Para Que
Este Produza Seus Juridicos E Legais Efeitos. A Requerente
Virago Voltara A Usar Seu Nome De Solteira. -Adv. Wagner De
Oliveira Barros-

36.-Homologacao De Acordo-1293/2006-S.G. E Outros X J.
—Sentença De Fls. 23.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Dos Re-
querentes Bem Como Dos Filhos, Julgando Extinto O Presente
Feito Com Julgamento Do Mérito Com Fulcro No Disposto No
Art. 269 Iii, Do Cpc. Custas Pelos Requerentes, Dispensando-
Os, Por Ora, Ante A Concessao Dos Beneficios Da Assistencia
Judiciaria Gratuita, Observando O Disposto No Art. 12 Da Lei
1060/50. P. R. I. -Adv. Reginaldo Monticelli-

37.-Exoneracao De Alimentos-1421/2006-M.A.C. E Outros X
G.M.C. —Sentença De Fls.14.”...Homologo O Acordo Dedu-
zido Às Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais
Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Dos
Requerentes , Julgando Extinto O Presente Feito Com Julga-
mento Do Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do
Cpc. Custas Pelos Requerentes, Dispensando-Os, Por Ora, Ante
A Concessao Dos Beneficios Da Assistencia Judiciaria Gratui-
ta, Observando O Disposto No Art. 12 Da Lei 1060/50. P. R. I.
-Adv. Helio Esteves Do Nascimento-

38.-Embargos A Execucao-1507/2006-J.C.D.R. X E.L.D.R. E
Outros Recebo Os Embargos. De Consequencia Suspendo O
Curso Da Execucao. Aos Embargados Em 10 Dias.-Adv. Mar-
co Antonio Dias Lima Castro E Helen Katia Silva Cassiano-

39.-Homologacao De Acordo-1512/2006-I.D.S. E Outros X J.
—Sentença De Fls.17.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.05/07, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efei-
tos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Dos Re-
querentes Bem Como Do Filho Do Casal, Partes, Julgando
Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito Com Ful-
cro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Custas Pelos Reque-
rentes, Dispensando-Os Por Ora, Ante A Concessao Dos Bene-
ficios Da Assistencia Judiciaria Gratuita, Observando O Dis-
posto No Art. 12 Da Lei 1060/50. P. R. I. -Adv. Wagner De
Oliveira Barros-

40.-Alimentos-1562/2006-P.S.S.S. E Outros X J. —Sentença
De Fls.16. “...Homologo O Acordo Deduzido Às Fls.02/05, Para
Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos, Vez Que Este
Resguarda A Contento O Interesse Dos Requerentes Bem Como
Da Filha Do Casal, Julgando Extinto O Presente Feito Com
Julgamento Do Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269
Iii, Do Cpc. Custas Pelos Requerentes, Dispensando-Os, Por
Ora, Ante A Concessao Dos Beneficios Da Assistencia Judici-
aria Gratuita, Observando O Disposto No Art. 12 Da Lei 1060/
50. P. R. I. -Adv. Adiloar Franco Zemuner-

41.-Homologacao De Acordo-1605/2006-A.M.D.S. E Outros X
J. —Sentença De Fls.15.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.07/09, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos,
Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Dos Requeren-
tes Bem Como Das Filhas Do Casal, Julgando Extinto O Presen-
te Feito Com Julgamento Do Mérito Com Fulcro No Disposto
No Art. 269 Iii, Do Cpc. Custas Pelos Requerentes, Dispensan-
do-Os, Por Ora, Ante A Concessao Dos Beneficios Da Assisten-
cia Judiciaria Gratuita, Observando O Disposto No Art.12 Da
Lei 1060/50. P. R. I. -Adv. Wagner De Oliveira Barros-

42.-Alimentos-1887/2006-L.C.O.G. E Outros X E.C.O.G. —
Com Assistência Judiciária E Em Segredo De Justiça. Fixado
Os Alimentos Provisórios Em 1/2(Meio) Salário(S) Mínimo(S)
Nacional Mensal(Is), A Serem Pagos Pelo Requerido Até O 5º
Dia Útil De Cada Mês. Designado O Dia 25/05/2007 Às 15:30
Horas Para Realizaçôo Da Audiência De Tentativa De Concili-
açôo, Instrucao E Julgamento. No Que Concerne Ao Pedido
De Fixacao Do Regime De Visitas.-Adv. Clesia Augusta De
Faveri Brandao-

43.-Separacao Judicial Litigiosa-1896/2006-G.H.B.L. X C.L. -
Com Assistencia Judiciaria E Em Segredo De Justiça. Designa-
do O Dia 21/05/2007, Às 16:30 Horas Para Realizaçôo Da
Audiência De Tentativa De Reconciliacao.-Adv. Braulino Bu-
eno Pereira-

44.-Alimentos-1898/2006-K.L.C.C. E Outros X M.J.C. — Com
Assistência Judiciária E Em Segredo De Justiça. Fixado Os
Alimentos Provisórios Em 15% Dos Rendimentos Liquidos Da
Aposentadoria Da Requerida Salário(S) Mínimo(S) Nacional
Mensal(Is), A Serem Pagos Pelo Requerido Até O 5º Dia Útil
De Cada Mês. Designado O Dia 25/05/07 Às 15:00_ Horas
Para Realizaçôo Da Audiência De Tentativa De Conciliaçôo,
Instruçôo E Julgamento.-Adv. Andre Benedetti De Oliveira-

45.-Separacao Judicial Litigiosa-1910/2006-G.R.S.P. X C.A.P.
— Com Assistência Judiciária E Em Segredo De Justiça. Fixa-
do Os Alimentos Provisórios Em01(Um) Salário(S) Mínimo(S)
Nacional Mensal(Is) Em Prol Do Filho Das Partes, A Serem
Pagos Pelo Requerido Até O 5º Dia Útil De Cada Mês. Desig-
nado O Dia 21/05/2007 Às 16:00 Horas Para Realizaçôo Da
Audiência De Tentativa De Reconciliaçôo. Ante O Contido Na
Peça Inicial, Defiro, Tambem, A Guarda Do Filho Menor Do
Casal A Requerente, E, Quanto Ao Pedido De Visitas Proceda-
Se Sindicancia.-Adv. Nilso Paulo Da Silva-

46.-Alimentos-1912/2006-K.D.L. E Outros X A.L.J. Em Se-
gredo De Justiça. Fixado Os Alimentos Provisórios Em 25%
Dos Rendimentos Liquidos Mensal(Is), A Serem Pagos Pelo
Requerido Até O 5º Dia Útil De Cada Mês. Designado O Dia
25/05/2007 Às 14:30 Horas Para Realizaçôo Da Audiência De
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al. Decorrido O Prazo, Sem Manifestaçôo Das Partes, Ao Ar-
quivo.-Adv. Wagner De Oliveira Barros-

54.-Revisional De Alimentos-1984/2006-A.C.O. X N.C.C.O.
E Outros. Emende O Autor A Inicial Em 10 Dias Juntando Có-

pia Da Decisao Que Fixou Os Alimentos Cuja Revisao Preten-
de, Sob Pena De Indeferimento. -Adv. Wilian Zendrini Buzing-
nani-

55.-Med.Caut.De Sep.De Corpos-1985/2006-S.M.R. X M.V. -
Sobre A Contestaçôo E Documentos Que A Acompanham,
Manifeste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv. Vanderlei
Lanz-

56.-Regulamentacao De Visitas-1988/2006-M.B.S. X A.B. E
Outros. Emende A Autora A Inicial Em 10 Dias, Com Juntada
De Instrumento De Procuracao. -Adv. Eliana Alves De Mora-
es-

57.-Divorcio Direto Consensual-1990/2006-A.R.F.C. E Outros
X J. -Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compa-
recimento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. De-
corrido O Prazo, Sem Manifestaçôo Das Partes, Ao Arquivo.-
Adv. Luciano Menezes Molina-

58.-Separacao Judicial Consensual-1992/2006-M.K.S. E Ou-
tros X J. Defiro A Assistencia Judiciaria Gratuita Provisoria-
mente. -Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Com-
parecimento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial.
Decorrido O Prazo, Sem Manifestaçôo Das Partes, Ao Arqui-
vo.-Adv. Ana Olimpia Michelan-

59.-Divorcio Direto Consensual-1998/2006-C.O.S. E Outros X
J. -Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compare-
cimento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. Decor-
rido O Prazo, Sem Manifestaçôo Das Partes, Ao Arquivo.-Adv.
Wagner De Oliveira Barros-

60.-Divorcio Direto Consensual-2011/2006-W.D.S. E Outros
X J. -Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compa-
recimento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. De-
corrido O Prazo, Sem Manifestaçôo Das Partes, Ao Arquivo.-
Adv. Flavia Fernandes Navarro-

61.-Separacao Judicial Consensual-2013/2006-A.T.A. E Outros
X J. -Aguarde-Se O Decurso O Prazo De 30 Dias Para Compa-
recimento Do Casal A Fim De Ratificar O Pedido Inicial. De-
corrido O Prazo, Sem Manifestaçôo Das Partes, Ao Arquivo.-
Adv. Maria Aparecida Piveta Carrato-
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1.-Separacao Consensual-139/1981-V.S.L. E Outros X J. Visto
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ceiros. Sem Custas.-Adv. Terezinha Aparecida Alves De Al-
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2.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-2195/2001-E.N.B. E Outros
X A.L. —Sentença Fls.75 “....Visto Etc... Face O Contido Na
Certidôo De Fls.74vs, Dando Conta De Que A Autora Devi-
damente Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Fei-
to, Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Jul-
gamento De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267,
Inciso Ii, Do Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Carlos Augusto
Rumiato E Rodavlas Lhamas Ferreira-

3.-Alimentos-2386/2001-I.M.T.J. E Outros X I.M.T. —Sen-
tença De Fls. 130.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls.127/128, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais
Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das
Partes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento
Do Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc.
Sem Custas. P. R. I. -Adv. Wagner De Oliveira Barros E Car-
los Rogerio Franchello-

4.-Divorcio Direto Consensual-501/2002-E.C.P. E Outros X
J. —Sentença Fls.98 “....Visto Etc... Face O Contido Na Certi-
dôo De Fls.95/96vs, Dando Conta De Que A Autora Devida-
mente Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito,
Nôo O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii, Do
Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Cascia Lane Antunes Bilhao-

5.-Execucao De Alimentos-1332/2003-G.M.S. E Outros X
A.L.S. — Sentença De Fls.100, (Vistos E Etc....Face O Con-
tido Na Petiçôo De Fls.76/77, Dando Conta Que O Executa-
do Satisfez A Obrigaçôo, Julgo Extinto O Presente Processo
Sem Julgamento Do Mérito, Com Fulcro No Dispositivo Do
Art. 794, Inciso I, Do C.P.C. Custas Pagas.-Adv. Braulino
Bueno Pereira E Luceli Cerqueira Lopes-

6.-Guarda De Menor-1345/2003-W.T.N. X E.F.P. — Senten-
ça De Fls. 74/77, (...Vistos Etc... Ante Ao Suso Exposto E
Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo Procedente O Pe-
dido Para Atribuir Ao Autor, Com Exclusividade, A Guarda
Dos Folhos, Fixando Regime De Visitas Livre De De Parte De
Mae, Condenando A Requerida Ao Pagamento Das Custas Pro-
cessuis E Honorarios Advocaticios Que Ora Arbitro Em R$
200,00, E Inobstante A Dispensabilidade Da Lavratura Do Ter-
mo De Guarda, Uma Vez Que Esta Esta É Inerente Ao Pátrio
Poder, Como No Caso Esta Ficara Exclusiva Do Autor Deter-
mino Que Tal Se Faça, Intimando-Se Oportunamente Este Para
Que O Firme Em Cartorio, Juntando-Se Cópia Aos Autos. -
Adv. Marcos Daniel V. Ticianelli, Pedro Paulo Lacerga Jr-Sp E
Marcia Teshima-

7.-Alimentos-2121/2003-R.S.M.S. E Outros X A.C.S. —Sen-
tença Fls.55 “....Visto Etc... Face O Contido Na Certidôo De
Fls.53vs, Dando Conta De Que A Autora Devidamente Inti-
mada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito, Nôo O
Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento De
Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii, Do
Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Tania Tamiko Iizuka Pitsilos
E Maria Aparecida Piveta Carrato-

8.-Separacao Consensual-2161/2003-V.F.S. E Outros X J. —
Sentença De Fls.27.”...Homologo O Acordo Deduzido Às Fls.
14/15, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos, Vez
Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Partes, Julgan-
do Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do Mérito Com
Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Sem Custas. P. R. I.
-Adv. Thiago Fernando Correa E Manuel Pereira Dos Reis-

9.-Execucao De Alimentos-2464/2003-R.P.C. E Outros X A.C.
—Sentença Fls.100 “....Visto Etc... Face O Contido Na Certi-
dôo De Fls.99vs, Dando Conta De Que A Autora Devidamen-
te Intimada Para Em 48 Horas Dar Andamento Ao Feito, Nôo
O Fez, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Ii,
Do Cpc. Sem Custas De Lei -.-Adv. Magno Alexandre Silvei-
ra Batista, Marcello Pereira Costa, Marina De Oliveira E Ka-
tia Cristina Miranda-

10.-Investigacao De Pat.C/C Alim.-2894/2003-A.M.S. E Ou-
tros X O.A. —Sentença De Fls. 64.”...Homologo O Acordo
Deduzido Às Fls.47/51, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E
Legais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Inte-
resse Das Partes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Jul-
gamento Do Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii,
Do Cpc. Sem Custas. P. R. I. -Adv. Rita De Cassia Ferreira
Leite E Luiz Negrao Marques-

11.-Execucao De Alimentos-3071/2003-G.F.D.S. E Outros X
J.V.R. —Sentença De Fls.77.”...Homologo O Acordo Dedu-
zido Às Fls. 74/75, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Le-
gais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse
Das Partes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julga-
mento Do Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 794 Ii, Do
Cpc. Custas Pelo Executado. P. R. I. -Adv. Arivaldy Rosaria
Stela Alves, Richardson Carvalho E Gilvan Brito Alves Filho-

12.-Anulacao De Registro De Nasci-494/2004-A.W.D. E Ou-
tros X I.R.T. E Outros -Defiro O Pedido De Fls.106 Pelo Pra-
zo De 30 Dias.-Adv. Rita De Cassia Ferreira Leite, Maria Apa-
recida Piveta Carrato-

13.-Execucao De Alimentos-1715/2004-F.G.S. E Outros X
T.E.S. —Sentença Fls.66. “....Visto Etc... Tendo Vista Que O
Procurador Do Autor Renunciou Ao Mandado A Ele Conferi-
do Nestes Autos, Bem Como Considerando Que As Tentati-
vas De Intimacao Do Autor Para Que Constituisse Novo Pro-
curador Restaram Prejudicadas Face A Nao Localizacao Dos
Mesmos, Conforme O Contido As Fls.61 E 65, Configurando
Abandono Da Acao Por Mais De 30 Dias,Julgo Extinto O Pre-
sente Processo, Sem Julgamento De Mérito, Com Fulcro No
Disposto No Art. 267, Inciso Viii, Do Cpc. Custas Judiciais E
Honorarios Advocaticios Pelo Autor, Que Ora Arbitro Em R$
200,00.-Adv. Alisson Kleber Vizentin-

14.-Execucao De Alimentos-1721/2004-A.C.S. E Outros X
M.A.S. —Sentença Fls. 60. “....Visto Etc... Face O Contido
Na Petiçôo De Fls.58, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem
Julgamento De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267,
Inciso Viii, Do Cpc. Sem Custas De Lei.-Adv. Wagner De Oli-
veira Barros-

15.-Separacao Judicial Litigiosa-2760/2004-D.B.M. X
C.D.S.M. —Faculto Ao Interessado A Comprovaçôo Do De-
curso Do Lapso Temporal Da Separaçôo De Fato Através Da
Representaçôo Em 10 Dias De Declaraçùes De Duas Teste-
munhas Idôneas Com Firma Reconhecida.-Adv. Luiz Edumun-
do Mercer Taques E Juliana Estrope Beleze-

16.-Separacao Judicial Consensual-431/2005-R.M.M. E Ou-
tros X J. -Sobre A Contestaçôo E Documentos Que A Acom-
panham, Manifeste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv.
Regis Luis Jacques Bohrer, Ana Carla Da Costa Mendonca-

17.-Conv.De Sep.Judicial Em Divor-684/2005-J.D. X S.M.J.
— Sentença De Fls.39/41, (...Vistos Etc... Ante Ao Suso Ex-
posto E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo Proceden-
te A Presente Acao Para Converter Em Divorcio A Separacao
Judicial Do Casal, Condenando, Outrossim, A Requerida Ao
Pagamento Das Custas Judiciais, Bem Como Dos Honorarios
Advocaticios Que Ora Arbitro Em R$ 150,00 -Adv. Carlos
Franchello E Gracia Colhado Lopes-

18.-Separacao Judicial Litigiosa-1445/2005-V.M.M. X
M.B.M. — Sentença De Fls.35/36, (...Vistos Etc... Ante Ao
Suso Exposto E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo
Procedente A Presente Acao Para Decretar A Separacao Judi-
cial Das Partes, Imputando A Responsabilidade Ao Conjuge
Varao, Concedendo A Guarda Dos Filhos Menores A Autora,
Estabelecendo O Direito De Réu Visitar Os Filhos Nos Finais
De Semana, Aos Sabados E Domingos Alternados, Entre 10;00
E 20:00 Horas, Podendo Retira-Los Para Passeios, Bem Como
Te-Lo Em Sua Companhia Durante A Primeira Metade Dos
Periodos De Ferias Escolares, Determinando Que A Patilha
Se Efetue, Oportunamente Na Forma Preconizada Nos Art.
982 E 1405 Do Cpc, Condenando, Ainda O Requerido Ao
Pagamento Das Custas Processuais E Dos Honorarios Advo-
caticios Que Ora Fixo Em R$ 350,00. Autora Voltara A Usar
Seu Nome De Solteira. -Adv. Pedro Paulo Lagreca Jr. E Geo-
vania Tatibana De Souza-

19.-Alimentos-1522/2005-J.S.C. E Outros X J.C. —Sentença
De Fls. 159.”...Homologo O Acordo Deduzido Às Fls. 157/
158, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais Efeitos,
Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das Partes,
Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do Méri-
to Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Custas
Pelo Requerido. P. R. I. -Adv. Jose Francisco Assis, Fabio
Renato De Assis E Reginaldo Monticelli-

20.-Execucao De Alimentos-1817/2005-J.S.C. E Outros X J.C.
—Sentença De Fls. 132.”...Homologo O Acordo Deduzido Às
Fls. 128/129, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais
Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das
Partes, Julgando Extinto O Presente Feito Com Julgamento Do
Mérito Com Fulcro No Disposto No Art. 269 Iii, Do Cpc. Cus-
tas Pelo Executado. P. R. I. -Adv. Jose Francisco Assis E Fabio
Renato De Assis-

21.-Revisional De Alimentos-1886/2005-P.A.B. E Outros X
P.M.B. —¸-Especifiquem As Partes No Tríduo As Provas Que
Pretendem Produzir Justificando-As E Em Caso De Produçôo
De Prova Pericial A Disposiçôo Com Os Custos Decorrentes
Da Mesma.-Adv. Wagner De Oliveira Barros E Luiz Antonio
Manchini-

22.-Divorcio Direto Litigioso-2183/2005-T.C.S.R. X W.N.R.
— Sentença De Fls. 43/45, (...Vistos Etc... Ante Ao Suso
Exposto E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo Pro-
cedente A Presente Acao Para Decretar O Divorcio Das
Partes, Voltando Autora A Usar Seu Nome De Solteira, E
Atribuindo A Guarda Do Filho Menor Do Casal A Mesma,
Dispensando-Se A Lavratura De Tempo, Vez Que A Guarda
Esta Inerente Ao Poder Familiar, No Mais, Condenando,
Outrossim O Reequerido Ao Pagamentos Das Custas Pro-
cessuais E Dos Honorarios Advocaticios Que Ora Fixo Em
R$ 350,00. -Adv. Jeronimo Jatahy De Camargo Neto E Hil-
ton Antonio Mazza Pavan-

23.-Divorcio Direto Litigioso-2321/2005-S.M.A.G. X P.G. —
Sentença De Fls.41/43, (...Vistos Etc... Ante Ao Suso Exposto
E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo Procedente A Pre-
sente Acao Para Decretar O Divorcio Das Partes, Voltando
Autora A Usar Seu Nome De Solteira, A Atribuindo A Guarda
Do Filho Menor Do Casal A Mesma, Dispensando-Se A Lavra-
tura De Termo, Vez Que A Guarda Esta Inerente Ao Poder Fa-
miliar, No Mais Condenando, Outrossim O Requerido Ao Pa-
gamento Das Custas Processuais E Dos Honorarios Advocati-
cios Que Ora Fixo Em R$ 350,00. -Adv. Susana Tomoe Yuya-
ma E Hilton Antonio Mazza Pavan-

24.-Alimentos-2586/2005-G.O.V.L. E Outros X A.V.S.L. —
Sentença Fls.24. “....Visto Etc... Face O Contido Na Petiçôo
De Fls.22, Julgo Extinto O Presente Processo, Sem Julgamento
De Mérito, Com Fulcro No Disposto No Art. 267, Inciso Viii,
Do Cpc. Sem Custas De Lei. -Adv. Paulo Pimenta E Rafael
Souza Pereira-

25.-Execucao De Alimentos-2591/2005-J.R.T. E Outros X
B.T.F. E Outros -Face O Contido As Fls.27vs, Dando Conta De
Que A Parte Autora Nao Se Manifestou, Julgo Extinto O Pre-
sente Processo Sem Julgamento Do Merito, Com Fulcro No
Disposto Do Art.267, Inciso Iii, Do Cpc. Sem Custas. -Adv.
Renato Carvalho Farah-

26.-Separacao Judicial Litigiosa-3108/2005-F.C.I.L. X V.A.L.
Em Virtude Do Efeito Suspensivo Concedido Cf. Fls.116, De-
termino A Suspensao Do Cumprimento Da Segunda Parte Do
Despacho De Fls.110, Mantendo, Contudo O Valor Do Depo-
sito Eventualmente Existente Para Levantamento Apos A Deci-
sao De Merito.-Adv. Jorge De Oliveira Junior, Benedito Pedro
De Almeida E Henrique Afonso Pipolo-

27.-Divorcio Direto Litigioso-435/2006-M.R.D.F. X S.J.F. -
Sobre A Contestaçôo E Documentos Que A Acompanham,
Manifeste-Se O(A) Autor (A) No Prazo Legal.-Adv. Adhemar
De Oliveira Da Silva Filho-

28.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-953/2006-E.L.F. E Outros
X J. —Sentença De Fls. 17/18.”...Homologo O Acordo Dedu-
zido Às Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Le-
gais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse
Das Partes, Julgar Dissolvido O Vinculo Matrimonial Entre Eles
Existente. Sem Custas Ante A Concessao Do Beneficios Da
Assitencia Judiciaria Gratuita, Arbitro Honorarios Em Favor
Do Procurador Das Partes Em R$ 150,00. P. R. I. -Adv. Debo-
rah Lidia Lobo Muniz-

29.-Retificacao-957/2006-Valeria Mistrim Fardim X O Juizo.
Converto A Presente Em Diligencia, A Fim De Que Se Mani-
feste-Se A Autora, Em 10 Dias, Sobre O Parecer Ministerial De
Fls.09/10.-Adv. Clarice Conceicao Coelho-

30.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-975/2006-M.H.A.C. E
Outros X J. — Sentença De Fls. 12/13, (...Vistos Etc... Ante Ao
Suso Exposto E Todo O Mais Que Dos Autos Consta Julgo
Procedente O Pedido Inicial Dos Requerentes, Para Julgar Dis-
solvido O Vinculo Matrimonial Entre Eles Exixtente. Sem Cus-
tas. -Adv. Jose Roberto Akaishi-

31.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-1071/2006-R.J.P. E Ou-
tros X J. —Sentença De Fls. 12/13.”...Homologo O Acordo
Deduzido Às Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E
Legais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interes-
se Das Partes, Julgar Dissolvido O Vinculo Matrimonial Entre
Eles Existente. Sem Custas Ante A Concessao Do Beneficios
Da Assistencia Judiciaria Gratuita, Arbitrando Honorarios Em
Favor Do Procurador Das Partes Em R$ 150,00. P. R. I. -Adv.
Carlos Alberto Maricato-

32.-Execucao De Alimentos-1098/2006-J.I.M.W. E Outros X
H.W. Aguarda-Se Decisao De Mérito No Recurso Manejado
Pelo Executado, No Arquivo. -Adv. Ivo Alves De Andrade E
Paulo Rogerio Sanches-

33.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-1165/2006-B.A.D. E Ou-
tros X J. —Sentença De Fls.17/18.”...Homologo O Acordo
Deduzido Às Fls.02/03, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E
Legais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Inte-
resse Das Partes, Julgar Dissolvido O Vinculo Matrimonial
Entre Eles Existente. Sem Custas Ante A Concessao Do Be-
neficios Da Assistencia Gratuita. P. R. I. -Adv. Fabio Cesar
Teixeira-

34.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-1385/2006-M.C.A.F.V. E
Outros X J. -Sentença De Fls.12/13.”...Homologo O Acordo
Deduzido Às Fls.02/07, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E
Legais Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interes-
se Das Partes, Julgar Dissolvido O Vinculo Matrimonial Entre
Eles Existente. Sem Custas Ante A Concessao Do Beneficios
Da Assistencia Judiciaria Gratuita, Arbitrando Honorarios Em
Favor Do Procurador Das Partes Em R$ 150,00. P.R.I. -Adv.
Gisele Asturiano Martins-

35.-Conv.De Sep.Jud.Em Div.-Cons.-1411/2006-S.S. E Outros
X J. —Sentença De Fls. 11/12.”...Homologo O Acordo Dedu-
zido Às Fls.02/04, Para Que Este Surta Seus Jurídicos E Legais
Efeitos, Vez Que Este Resguarda A Contento O Interesse Das
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ROBSON FARAONI DE MELLO 0038 000375/2001
RODRIGO DOLFINI 0126 000792/2005
RODRIGO VALENTE GIUBLIN T 0121 000594/2005

0108 000977/2004
0056 000259/2003
0065 000710/2003

ROGERIO ANDREOTTI ERRERIA 0116 000522/2005
ROMEU SACCANI 0025 000822/1999
ROOSEVELT MAURICIO PEREIR 0070 000103/2004
ROSANGELA DORTA DE OLIVEI 0121 000594/2005
ROSANGELA F. JACOMINI 0010 000273/1997
ROSEMAR ANGELO MELO 0176 000722/2006

0177 000723/2006
0175 000721/2006
0173 000719/2006

ROSNEY MASSAROTO DE OLIVE 0027 000031/2000
ROZICLER PORTELA DA SILVA 0139 000112/2006
RUBENS MELLO DAVID 0111 000156/2005
SAMI ARAP SOBRINHO 0109 001009/2004
SANDRA BECKER 0185 000760/2006
SANDRA REGINA RODRIGUES 0109 001009/2004
SANDRO HENRIQUE TROVAO 0147 000238/2006

0074 000195/2004
SEBASTIAO MIGUEL MORALES 0086 000471/2004
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0054 000123/2003

0040 000115/2002
SELMA CRISTINA BETTAO DA 0144 000179/2006

0179 000727/2006
0180 000728/2006
0170 000714/2006
0181 000729/2006
0178 000726/2006
0171 000715/2006
0155 000467/2006

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0142 000130/2006
SERGIO PAVESI FIGUEROA 0051 000827/2002
SERGIO RICARDO MELLER 0056 000259/2003

0006 000564/1996
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 0109 001009/2004
SERGIO WANDERLEY ALVES DE 0058 000348/2003

0029 000354/2000
SHEALTIEL L.PEREIRA FILHO 0081 000376/2004
SILVESTRE MENDES FERREIRA 0105 000882/2004

0067 000755/2003
SILVIA ASSUNCAO DAVET ALV 0109 001009/2004
SILVIANI IWERSON BARONE 0109 001009/2004
SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI 0070 000103/2004
SILVIO HENRIQUE MARQUES J 0121 000594/2005

0132 000981/2005
0082 000395/2004
0078 000259/2004
0063 000501/2003
0024 000762/1999

SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0163 000700/2006
0120 000588/2005

SIRLENE BEATRIZ CONRAD KA 0082 000395/2004
0078 000259/2004
0063 000501/2003

SUELI CRISTINA GALLELI CA 0081 000376/2004
SUSANA VALERIA GALHERA GO 0092 000653/2004
TARCIZIO FURLAN 0099 000770/2004
UBALDO DA CONCEI•AO PAPA 0109 001009/2004
ULLYSSES AIRES MERCER 0026 000021/2000
URSULA ERNLUND SALAVERRY 0182 000732/2006
VALERIA SILVA GALDINO 0162 000695/2006
VALMIR BRITO DE MORAES 0048 000596/2002
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VALMOR ANTONIO PADILHA FI 0084 000457/2004
VANESSA KARLA LANDI OLIVE 0099 000770/2004
VERA LUCIA LOPES FARINHA 0123 000729/2005
VICENTE DE PAULO RUSSO 0077 000247/2004
VICENTE MILANI 0108 000977/2004
VILMA CARLA LIMA DE SOUZA 0076 000224/2004

0072 000132/2004
0082 000395/2004

VIRGINIA CORTES VOLPATO 0162 000695/2006
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0038 000375/2001
VIVIANE RICCI 0085 000460/2004
WAGNER DOS SANTOS 0114 000369/2005

0017 000838/1997
WAGNER PEREIRA BORNELI 0184 000748/2006
WAGNER PETER KRAINER JOSE 0006 000564/1996
WALTER ANTONIO COSTA DE T 0063 000501/2003

0045 000473/2002
0021 000557/1999

WALTER LUIS CARNELOSSI 0041 000149/2002
0031 000534/2000

WANDENIR DE SOUZA 0027 000031/2000
WANDERLEI DE PAULA BARRET 0092 000653/2004

0038 000375/2001
WANDERLEI RODRIGUES SILVA 0011 000418/1997
WANDERSON FONTINI DE SOUZ 0117 000562/2005
WANESSA DE OLIVEIRA 0185 000760/2006
WELYNTON JOSE FRANQUI 0109 001009/2004
WILLIAN FRANCIS DE OLIVEI 0076 000224/2004
WILSON JOSE DE FREITAS 0143 000166/2006
WILSON LUIZ DARIENZO QUIN 0027 000031/2000

0019 000071/1999
WILTON FERRARI JACOMINI 0109 001009/2004
ZILDA MARA CONSALTER 0043 000321/2002

1.-DESAPROPRIAÇAO-144/1988-MUNICIPIO DE MARIN-
GA x ANTONIO SALLES GALBI E S/M -Para que fiquem
cientes do despacho de fs. 581, a seguir: “Promova o autor, no
prazo de 5 dias, a juntada de cópia da decisao que homologou
o acordo, conforme requerido pelo Ministério Público.”-Adv.
REINALDO RODRIGUES DE GODOY, DOUGLAS GALVAO
VILARDO, DANIELE CRISTINA UBIALI BITTENCOURT-

2.-DECLAR.INEXIST. DE ATO JURID.-552/1992-VARDELI-
NA FRANCISCA DE SOUZA x MAURICIO VIDOTO FARI-
NAZZO e outros -Para que fiquem cientes do despacho de fs.
432, a seguir: “Justifique o autor o pedido de f. 431.”-Adv.
MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO, FERNANDO
ALMEIDA DE OLIVEIRA-

3.-ANULATORIA-399/1993-LUIZ ANTONIO VIVIANE CA-
VALLARI e outros x ANA LUCIA MASSIAS e outros -”1.
Aguarde-se a manifestaçao do(s) interessado(s), no prazo de
30 dias. Intimem-se. 2. Apos esse prazo, em caso de inercia,
arquivem-se estes autos.”-Adv. JOSE ROBERTO BALESTRA,
JOSE FRANCISCO PEREIRA e LILIAN CRISTINA CARNE-
LOS R. CASTRO-

4.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-726/1995-BANCO
BRADESCO S/A x BENTO MARQUES ALVES e outros -Para
providenciar o pagamento das custas do senhor avaliador judi-
cial, que importam em 600 vrc, conforme requerido as fls.120.
-Adv. JOSE IVAM GUIMARAES PEREIRA-

5.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1130/1995-BAN-
CO DO BRASIL S/A x BARRANCO TRANSPORTES RODO-
VIARIOS LTDA -Para que fiquem cientes do despacho de fs.
122, a seguir: “Considerando que a execução foi julgada extin-
ta, defiro o pedido de fs. 118/119.”-Adv. JOSE FRANCISCO
PEREIRA-

6.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-564/1996-B.N.S.
x M.P.L. e outros -”1. Tendo em vista a nao localizaçao de bens
penhoraveis em nome do devedor, suspendo o curso da presen-
te execuçao por prazo indeterminado (art. 791, inc. III, do CPC).
1.1. A conta e preparo. Intimem-se. 2. Oportunamente, arqui-
vem-se estes autos nos termos do item 5.8.12 do Codigo de
Normas da egregia Corregedoria Geral da Justiça.” E para que
efetue o pagamento das custas processuais, no valor de R$
299,85 , conforme conta de fls. 150.-Adv. JOSE FRANCISCO
PEREIRA, SERGIO RICARDO MELLER, GUSTAVO FRAN-
CO GOIS, EUGENIO SOBRADIEL FERREIRA e WAGNER
PETER KRAINER JOSE-

7.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-1273/1996-ALCI-
DES ROMERO x MARIA APARECIDA VASCO DE OLIVEI-
RA -Para que efetue(m) o pagamento das custas processuais,
no valor de R$ 1333,04, conforme conta de fs.229/230.-Adv.
ARY LUCIO FONTES-

8.-EXECUÇAO DE SENTENÇA-217/1997-GONÇALVES &
TORTOLA LTDA. e outros x ESTADO DO PARANA -Para
que retire expediente e para pagamento emolumentos, no valor
de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o
referido expediente com as copias necessarias. -Adv. KASSIA-
NE MENCHON MOURA ENDLICH-

9.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-224/1997-MELO,
MORA & CIA. LTDA. x ARY MARCOS BORGES DA SILVA
-Para que retire expediente e para pagamento emolumentos, no
valor de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para ins-
truir o referido expediente com as copias necessarias, e para
que fique ciente acerca da certidão de fs. 219. -Adv. ISRAEL
LIUTTI, MARIA ALICE CASTILHO DOS REIS-

10.-EXECUÇÃO JUDICIAL-273/1997-SINDICATO DOS
ARRUMADORES NO COMERCIO ARMAZENADOR e ou-
tros x ESPAÇO ARMAZENS GERAIS LTDA. -Para manifes-
tacao nos autos, acerca do retorno da carta precatória de fs.
319 e ss.-Adv. ANICI PREMIBIDA, CELSO FERNANDO
GUTMANN, ROSANGELA F. JACOMINI, LARA CRISTINA
DE ALENCAR SELEM e MAURICIO VISSOTO NEVES-

11.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-418/1997-WAN-

DERLEI RODRIGUES SILVA x BENEVEL COMERCIO DE
VEICULOS LTDA -Para manifestacao nos autos, sobre o pros-
seguimento do feito, em 5 dias.-Adv. WANDERLEI RODRI-
GUES SILVA-

12.-PEDIDO DE RESTITUIÇAO-669/1997-CALÇADOS AD-
JON LTDA. - ME x A. N. H. COMERCIO DE CALÇADOS
LTDA. -”Tendo em vista que o presente processo perdeu o ob-
jeto, julgo-o extinto com base no art. 267, VI, do código de
Processo Civil. 2. Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-
Adv. PAULO DE BEM, GENTIL GUIDO DE MARCHI e LAIR
FERREIRA DA MOTTA-

13.-HABILITAÇAO DE CREDITO-678/1997-MANOEL MES-
SIAS DE ANDRADE x A. N. H. COMERCIO DE CALÇA-
DOS LTDA. -”Tendo em vista que o presente processo perdeu
o objeto, julgo-o extinto com base no art. 267, VI, do código de
Processo Civil. 2. Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-
Adv. PAULO DE BEM-

14.-PEDIDO DE RESTITUIÇAO-721/1997-MENORPE IN-
DUSTRIA DE CALÇADOS LTDA. x A. N. H. COMERCIO
DE CALÇADOS LTDA. -”Tendo em vista que o presente pro-
cesso perdeu o objeto, julgo-o extinto com base no art. 267, VI,
do código de Processo Civil. 2. Oportunamente, arquivem-se
estes autos.”-Adv. LIZEU NORA RIBEIRO e GENTIL GUI-
DO DE MARCHI-

15.-DECLARAÇAO DE CREDITO-745/1997-MAGALCUER
DO BRASIL IMPORTADORA LTDA. x A. N. H. COMERCIO
DE CALÇADOS LTDA. -”Tendo em vista que o presente pro-
cesso perdeu o objeto, julgo-o extinto com base no art. 267, VI,
do código de Processo Civil. 2. Oportunamente, arquivem-se
estes autos.”-Adv. LIZEU NORA RIBEIRO-

16.-PEDIDO DE RESTITUIÇAO-802/1997-CALCADOS
MHALLONY LTDA. x A. N. H. COMERCIO DE CALÇA-
DOS LTDA. -”Tendo em vista que o presente processo perdeu
o objeto, julgo-o extinto com base no art. 267, VI, do código de
Processo Civil. 2. Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-
Adv. PAULO DE BEM-

17.-DECLARAÇAO DE CREDITO-838/1997-MARCELINO
INDUSTRIA E COMERCIO DE CALÇADOS LTDA e outros
x A.N.H. COMERCIO DE CALÇADOS LTDA -”Tendo em vista
que o presente processo perdeu o objeto, julgo-o extinto com
base no art. 267, VI, do código de Processo Civil. 2. Oportuna-
mente, arquivem-se estes autos.”-Adv. WAGNER DOS SAN-
TOS-

18.-IMPUGNAÇAO DE CREDITO-59/1998-CALÇADOS
BEIRA RIO S/A x A N H COMERCIAL DE CALÇADOS LTDA
-”Tendo em vista que o presente processo perdeu o objeto, jul-
go-o extinto com base no art. 267, VI, do código de Processo
Civil. 2. Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-Adv. CIN-
TIA SILVEIRA DE SA, MARI LEIA WILHELM, ROBERTO
GUINSBURG OCHMAN, RENATO OCHMAN, NELSON
FATTE REAL AMADEO, CAMILA VICTORAZZI MARTTA,
HELENA SCHULTZ-ESTAGIARIA, ANTONELLA GRAZZI-
OTIN BERNARDON-ESTA e MAGALI FLOCKE HACH-

19.-MONITORIA-71/1999-RIO PARANA COMP. SECURITI-
ZADORA CRED.FINANCEIROS x THEREZINHA AGNER
REGIANI e outros -”1. Defiro a suspensao requerida, pelo prazo
de 30 dias, a ser contado da intimaçao do presente despacho pelo
Diario da Justiça. 2. Decorrido esse prazo, manifeste:se o exe-
quente sobre o presseguimento do feito independentemente de
nova intimaçao. Intimem-se. 3. Ao cartorio: em nao havendo
manifestaçao da exequente ate cinco dias apos o final do prazo
da suspensao, intime-se a exequente para que se manifeste sobre
o prosseguimento do feito, em cinco dias.”-Adv. MOISES ZA-
NARDI, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, DENIZE HEU-
KO e WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO-

20.-EXECUÇÃO HIPOTECbRIA-376/1999-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A x VALDOMIRO YASHIMITSU IKE-
NO -Para providenciar o recolhimento da(s) diligencia(s) do
senhor oficial de justica, mediante guia, junto a caixa economi-
ca federal (provimento n.º 01/99 da egregia corregedoria geral
de justica do estado do parana) -Adv. OLIVEIRA MARTINS
DOS REIS-

21.-CANCELAMENTO DE PROTESTO-557/1999-ANTONIO
TARCIZO JAVERA x BAT NIVEL SERVIÇOS E TRANSPOR-
TES LTDA -Para manifestacao nos autos.-Adv. WALTER AN-
TONIO COSTA DE T VALLE, ESTER ALVES DE LIMA, JA-
CIR DOMINGOS CAVASSOLA, ARNO JUNG, ADILSON
REINA COUTINHO, ANA PAULA MAGALHAES, LEONAR-
DO BENETON THIELE, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e
REYMI SAVARIS JUNIOR-

22.-CUMPRIMENTO-664/1999-JOAO ROBERTO FERNAN-
DES e outros x FABIO ALEXANDRO AMARAL -1. 1.Defiro
a desistência da ação em relação a ré Eleze Rodrigues de Ca-
margo (f. 205), nos termos do art. 267, VIII, do CPC. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Aparentemente o feito comporta-
julgamento antecipado. 2. Anote-se para sentença.-Adv. IVO-
NETE REGINATO ARRIAS DOS SANTOS-

23.-PRESTAÇAO DE CONTAS-745/1999-A.J. DO CARMO
& CIA LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -Para
que fique ciente da sentenca de fs. 1390/1396 que julgou boas
as contas prestadas, sem declaração de saldo a favor de quais-
quer das partes. E condenou o autor ao pagamento de eventuais
despesas processuais.-Adv. MARIA REGINA VIZIOLI, ALES-
SANDRA LIGIA CANTAROTTI, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI e BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-

24.-MANDADO DE SEGURANÇA-762/1999-BANCO SAN-
TANDER NOROESTE S/A x PREFEITURA MUNICIPAL DE
MARINGA -”1. Aguarde-se a manifestaçao do(s) interessado(s),
no prazo de 30 dias. Intimem-se. 2. Apos esse prazo, em caso
de inercia, arquivem-se estes autos.”-Adv. JOSE FRANCISCO

PEREIRA, REINALDO RODRIGUES DE GODOY, DOU-
GLAS GALVAO VILARDO, LAERCIO CARDOSO e SILVIO
HENRIQUE MARQUES JUNIOR-

25.-MANDADO DE SEGURANÇA-822/1999-SPAIPA S/A
INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS x DELEGADO
REGIONAL 9ª DELEGACIA DA RECEITA ESTADUAL -Para
que fiquem cientes do despacho de fs. 481 a seguir: Ante a
inércia dos interessados, após as baixas e anotações devidas,
arquivem-se estes autos.”-Adv. ROMEU SACCANI, ENRICO
RODRIGUES DE FREITAS e AMANDA LOUISE RAMAJO
CORVELLO-

26.-MEDIDA CAUT. DE ARRESTO-21/2000-EQUIPE DIS-
TRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS COM.REPRES. x CO-
MERCIAL DE GENEROS ALIMENTICIOS CRISTO REI
LTDA -Para que fiquem cientes do despacho de fs. 173, a se-
guir: “1. Em que pesem os argumentos formulados pelo sindi-
co, nada há a ser feito, pois o juízo jamais foi informado, ou
melhor, só agora foi informado da nova situação jurídica da
autora, de modo que não havia, à época da extinção, intimar-se
a massa falida.”-Adv. JOAO FRANCISCO GONÇALVES e
ULLYSSES AIRES MERCER-

27.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-31/2000-COO-
PERATIVA AGROPECUARIA MOURAOENSE LTDA - CO-
AMO x ROBERTO GONCALVES -Para manifestacao nos au-
tos, face a conta elaborada pelo contador judicial de fs 148/
149, no valor de r$645.387,73-Adv. ROSNEY MASSAROTO
DE OLIVEIRA, WANDENIR DE SOUZA e WILSON LUIZ
DARIENZO QUINTEIRO-

28.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-294/2000-MAXI-
MILIANO GAIDZINSKI S/A - IND. AZULEJOS ELIANE x
JOSE LOURENÇO CARNEIRO e outros -Para providenciar o
pagamento das custas do senhor avaliador judicial, que impor-
tam em 5.800 vrc, conforme requerido as fls.303.-Adv. ANGE-
LA MARIA SANCHEZ, FABRICIO R.S.BITTENCOURT, JU-
NIOR DE FAVERI-

29.-REVISAO E CUMPRIMENTO DE CONT-354/2000-APA-
RECIDA PELINGER NETO x BANCO SANTANDER NO-
ROESTE S.A -”1. Deixo de receber a apelação apresentada
pela autora Aparecida Pelinger Neto em face a sua intempesti-
vidade. 2. Recebo a apelaçao de fs. 364/373, em seus ambos
efeitos. 2. Abram-se vistas ao apelado para, querendo, no prazo
legal, apresentar suas contra-razoes. 3. Decorrido o prazo, com
ou sem as contra-razoes, subam os autos ao egregio Tribunal
de Justiça do Parana.”-Adv. SERGIO WANDERLEY ALVES
DE OLIVEIRA, LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT, JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, MARIA REGINA ZA-
RATE NISSEL, CARLOS EDUARDO M. HAPNER, MAGDA
LUIZA R. EGGER e MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA-

30.-AÇAO DE COBRANÇA-386/2000-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL ANA TERRA x FAHID FARES -Para que fiquem
cientes do despacho de fs.168, a seguir: “promova o exequente
a adequação do pedido de fs. 152 e seguintes ao contido no art.
475-J do CPC.”-Adv. RHOGER MARTIN RODRIGUES SIL-
VA-

31.-DECLARATORIA-534/2000-MARCIA CRISTINA AN-
DRE PRADO e outros x CASA DA AGRICULTURA DE MA-
RINGA LTDA e outros -Para manifestacao nos autos, no prazo
comum de 5 dias, se desejam a produção de provas em audiên-
cia.-Adv. EUGENIO SOBRADIEL FERREIRA, JOSE ROBER-
TO GAZOLA, EDIVAL MORADOR, AIRTON MARTINS
MOLINA, JOSEMAR CAETANO, ODUWALDO DE SOUZA
CALIXTO, WALTER LUIS CARNELOSSI, ALESSANDRA
HARUMI M. C. TAKAHASHI, MARCOS AURELIO ALVES
TEIXEIRA e IGOR FABRICIO MENEGUELLO ********-

32.-EMBARGOS A EXECUÇAO-664/2000-RENATA APARE-
CIDA MAIA e outros x BANCO BRADESCO S.A -Para que
fiquem cientes do despacho de fs. 319 que nomeiou perita a
Sra. Maria de Fatima Cavalaro, e para, no prazo comum de 5
dias, indicarem assistentes técnicos e formularem quesitos.-Adv.
MARCOS ANTONIO PIOLA, EUSTAQUIO DE OLIVEIRA
JUNIOR e JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-

33.-INDENIZAÇAO-23/2001-MAURO MONTAGNINI x BCN
- BANCO DE CREDITO NACIONAL S.A. -Para que fiquem
cientes do despacho de fs. 330, a seguir: “Promova o exequen-
te a adequação do pedido de fs. 225/258 ao disposto no art.
475-J, do CPC.”-Adv. DINO COSTACURTA, MUNIRA
MUHAMMAD AHMUD, KELLY CRISTINA DE SOUZA-

34.-REVISAO E CUMPRIMENTO DE CONT-187/2001-AL-
CINDO RUIZ x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A -1.
Abram-se vistas as partes, no prazo sucessivo de 10 dias, inici-
ando-se o prazo do réu no primeiro dia util ao termino do prazo
do autor. 2. As alegaçoes finais poderao ser entregues conjun-
tamente no ultimo dia util do prazo de vistas do réu, as 17h00,
diretamente no cartorio. 3. Juntamente com a entrega das ale-
gaçoes finais devera o autor se informar acerca do valor das
despesas processuais e efetuar o preparo.”-Adv. ANTONIO
ELSON SABAINI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
AIRTON MARTINS MOLINA, MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI e CRISTIANO HENRIQUE STORER-

35.-EXECUÇAO DE SENTENÇA-194/2001-J. RICCIO E CIA
LTDA x NEONSET LUMINOSOS -Para manifestacao, ante a
certidao do sr. oficial de justica de fs. 132 que deixou de proce-
der penhora em bens do devedor -Adv. FABIO TSUTOMU
IAMAMOTO, MARCELO DIAS DEDUBIANI, EDSON ELI-
AS DE ANDRADE, MESSIAS QUEIROZ UCHOA-

36.-EXECUÇAO DE SENTENÇA-311/2001-CONJUNTO
RESIDENCIAL ANCHIETA II x JURANDIR PIRES DE OLI-
VEIRA e outros -Para manifestacao, ante a certidao do sr. ofi-
cial de justica de fs. 274/275 que deixou de proceder a citaÇao
e arresto em bens do devedor -Adv. MARA REGINA PORCE-
LANI-

37.-REPARAÇAO DE DANOS-373/2001-LAERTE GOMES
DA CRUZ x WELLINGTON IGLESIAS -Para que fiquem ci-
entes do despacho de fs. 387 verso, a seguir: “Ante a inércia
dos interessados, após as baixas devidas, arquivem-se estes
autos.”-Adv. CARLOS ALBERTO ARRUDA BRASIL, CHAR-
LES KENDI SATO e GERALDO NILTON KORNEICZUK-

38.-DECLARATORIA-375/2001-VALCIR ANTONIO DE
LIMA x UNIBANCO - UNIAO DOS BANCOS BRASILEI-
ROS S/A -Para que tomem conhecimento da sentenca de fs.
292 que homologou o acordo para os efeitos do art. 475-N, do
CPC.-Adv. CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE,
ROBSON FARAONI DE MELLO, GRAZZIELA PICANÇO
DE SEIXAS BORBA, WANDERLEI DE PAULA BARRETO,
ORLANDO ALEXANDRINO, REGIS ALAN BAULI, ALES-
SANDRO HENRIQUE BANA PAILO, ALEXEY GASTAO
CONSELVAN, LUIZ GUSTAVO FRAXINO, LAUDO ALVES
PICANÇO, VIVIAN CAROLINE CASTELLANO, LUIZ GUS-
TAVO VARDANEGA VIDAL PINTO, MARIA REGINA ZA-
RATE NISSEL, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e
FLAVIA VELLARDO KOUYOMDJIAN-

39.-EXECUÇAO DE SENTENÇA-537/2001-NEO CARVA-
LHO & CIA LTDA x CAROLINO REPRESENTAÇOES CO-
MERCIAIS LTDA -Para manifestacao, ante a certidao do sr.
oficial de justica de fs. 145 verso que deixou de proceder a
citaÇao -Adv. MARLENE TISSEI-

40.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-115/2002-PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x AUTO POSTO J.RAFAH
LTDA -Para que fiquem cientes do despacho de fs.164, a se-
guir: “Defiro o pedido de f. 162. Concedo vistas dos autos pelo
prazo de 5 dias.”-Adv. SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA-

41.-EMBARGOS A EXECUÇAO-149/2002-MARCIA CRIS-
TINA ANDRE x FORQUIMICA INDUSTRIA COM. DE PRO-
DUTOS AGRICOLAS LT -Para manifestacao nos autos, no
prazo comum de 5 dias, se desejam a produção de provas em
audiência”.-Adv. JOSE ROBERTO GAZOLA, OSCAR IVAN
PRUX, ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO, WALTER LUIS
CARNELOSSI, ALESSANDRA HARUMI M. C.
TAKAHASHI, FABRICIO LUIS AKASAKA TORII, IGOR
FABRICIO MENEGUELLO ******** e MARCOS AURELIO
ALVES TEIXEIRA-

42.-EMBARGOS DE TERCEIRO-154/2002-J.L.B. e outros x
U.U.B.B. -Para manifestacao nos autos, em 5 dias, se desejam
produção de provas em audiência.-Adv. AGILDO OLIVEIRA
AMORIM e ORLANDO ALEXANDRINO-

43.-INDENIZAÇAO C/PERDAS E DANOS-321/2002-TRA-
ÇO CONSTRUÇAO E SANEAMENTO LTDA x FINASA SE-
GURADORA S/A -Cientes da designaçao do dia 16 de janeiro
de 2007, às 14h10 min, para oitiva da testemunha Paulo de
Tarso da Silva Kobal, nos autos de Carta Precatória sob n. 613/
06, da 1. Vara Judicial da Comarca de Peruibe-SP.-Adv. CE-
SAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE, PIERRE GAZA-
RINI SILVA, MARA REGINA PORCELANI, ZILDA MARA
CONSALTER, JACKSON ROBERTO MORAIS ALVES, GE-
RALDO NOGUEIRA DA GAMA e RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA-

44.-REVISAO DE CONTRATO-419/2002-SANDRA CRISTO-
FOLI CARMINATI NAGIB NEME e outros x BANCO BA-
NESTADO S/A - CREDITO IMOBILIARIO -Para que fiquem
cientes do despacho de fs. 191, a seguir: “O pedido de f. 189
não conta com previsão legal, motivo pelo qual, indefiro-o”-
Adv. DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS, LUIZ DE OLI-
VEIRA NETO-

45.-AÇAO DE COBRANÇA-473/2002-PEDRO MASSYUKI
TERAMON x PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGA -
”1. Aguarde-se a manifestaçao do(s) interessado(s), no prazo
de 30 dias. Intimem-se. 2. Apos esse prazo, em caso de inercia,
arquivem-se estes autos.”-Adv. ANTONIO ELSON SABAINI,
ALISSON SILVA ROSA, REINALDO RODRIGUES DE GO-
DOY, WALTER ANTONIO COSTA DE T VALLE, DOUGLAS
GALVAO VILARDO, ALEXANDRE VENANCIO, ALCIDES
CAETANO VIEIRA, MARCIO ROMANO e FERNANDO
LUIZ VALLIM-

46.-AÇAO DE COBRANÇA-544/2002-K.I.L. x K.C.R.P. -”1.
Recebo a apelaçao, em seus ambos efeitos. 2. Abram-se vistas
ao apelado para, querendo, no prazo legal, apresentar suas con-
tra-razoes. 3. Decorrido o prazo, com ou sem as contra-razoes,
subam os autos ao egregio Tribunal de Justiça do Parana.”-Adv.
DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS e MARCIO FERNAN-
DO CANDEO DOS SANTOS-

47.-EXECUÇÃO HIPOTECbRIA-588/2002-TRANSCONTI-
NENTAL EMP.IMOB. E ADM. CREDITOS LTDA x ANIZIO
GUASTALA -Para que fiquem cientes do despacho de fs. 160,
a seguir: “Indefiro o pedido de fs. 157/158, eis que o presendo
pedido não possui relação co o procedimento da execução hi-
potecária, devendo os interessados ingressarem com a ação pró-
pria, pois o õ1 do art. 4º da Li n. 5.741 se choca com o contido
no art. 5º , LIV, da Constituição Federal, uma vez que sem o
devido processo legal não pode o ocupante ser obrigado a de-
socupar o imóvel. Nesse sentido v. nota 1a ao art.4º da Lei n.
5.741/71, in código de Processo Civil e Legislação Processual
em vigor. Theotonio Negrão.”-Adv. CLEIA MARA LUVIZO-
TO-

48.-ORDINARIA-596/2002-LUCIA APARECIDA DE LARA
MENDONÇA x TREZETUR - TRANSPORTE PASSAGEIROS
E SERVIÇOS LTDA e outros -”1. Recebo as apelações de fs.
300/308 e 310/357, em seus ambos efeitos. 2. Abram-se vistas
ao apelado para, querendo, no prazo legal, apresentar suas con-
tra-razoes. 3. Decorrido o prazo, com ou sem as contra-razoes,
subam os autos ao egregio Tribunal de Justiça do Parana.”-Adv.
VALMIR BRITO DE MORAES, ALEXANDRE DA SILVA
MORAES, CLEIDE APDA G.RODRIGUES FERMENTAO,
LECIR MARIA SCALASSARA, MARCIA RODRIGUES DIAS
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SILVA e RENATO ANDRE FERREIRA-

49.-EXECUÇÃO HIPOTECbRIA-652/2002-BANCO BANES-
TADO S.A x DIRCE TAVARES e outros -Para que fiquem ci-
entes do despacho de fs. 100 a seguir: “A propósito do pedido
de f. 96, suspendo a realização da praça designada a f. 89 v.”-
Adv. MARCIO ROGERIO DEPOLLI, ALBINO ALTAMIR DE
VITTO, CRISTIANO HENRIQUE STORER e HIPOLITO
NOGUEIRA PORTO JUNIOR-

50.-EXECUÇAO-653/2002-C.C.R.M. x C.J.C.S.C.M. -”1.
Defiro a suspensao requerida, pelo prazo de 90 dias, a ser con-
tado da intimaçao do presente despacho pelo Diario da Justiça.
2. Decorrido esse prazo, manifeste:se o exequente sobre o pres-
seguimento do feito independentemente de nova intimaçao.
Intimem-se. 3. Ao cartorio: em nao havendo manifestaçao da
exequente ate cinco dias apos o final do prazo da suspensao,
intime-se a exequente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, em cinco dias.”-Adv. ANACLETO GIRALDE-
LI FILHO e JOSE MARCOS CARRASCO-

51.-DECLARATORIA-827/2002-HENRIQUE BILIATO x IN-
DUSTRIA DE PISOS TATUI LTDA e outros -” para manifestacao
quanto ao interesse na execucao da sucumbencia.” -Adv. SER-
GIO PAVESI FIGUEROA, JANAINA ROSA GUIMARAES-

52.-MONITORIA-23/2003-BANCO ITAU S.A x MULT WORK
COMERCIO E SERVIÇO LTDA e outros -Para que fiquem ci-
entes do despacho de fs. 361, a seguir: “Intime-se o réu para,
querendo, cumprir voluntariamente a obrigação, conforme re-
querido a f. 357.”-Adv. MARCIO ROGERIO DEPOLLI, AL-
BINO ALTAMIR DE VITTO, CRISTIANO HENRIQUE STO-
RER-

53.-INDENIZAÇAO POR DANO MORAL-79/2003-INES
CALLEFI MOREIRA BUENO x BRASIL TELECOM S/A -”
para manifestacao quanto ao interesse na execucao da sucum-
bencia.” -Adv. ELIANE REGINA DOS SANTOS-

54.-EXECUÇAO DE SENTENÇA-123/2003-SEBASTIAO
SEIJI TOKUNAGA x WILSON ALEXANDRE NUNES RIBEI-
RO -Para manifestacao nos autos, em 5 dias, sobre o prosse-
guimento do feito, e sobre o pedido de fs. 131/132.-Adv. SE-
BASTIAO SEIJI TOKUNAGA-

55.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-186/2003-SOMAR INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA x POLIMARK
INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA -Para
que fiquem cientes da sentenca de fs., que julgou improcedente
o pedido, e condenou o autor ao pagamento das despesas pro-
cessuais e de honorários advocatícios, arbitrados em 4.000 re-
ais.-Adv. MARCOS ANTONIO PIOLA, EUSTAQUIO DE
OLIVEIRA JUNIOR e MARISSOL J. FILLA-

56.-ORDINARIA-259/2003-SOMAR INDUSTRIA E COMER-
CIO DE PLASTICOS LTDA x POLIMARK INDUSTRIA E
COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA -Para que fiquem ci-
entes da sentenca de fs. 257/263, que julgou improcedente o
pedido, e condenou o autor ao pagamento das despesas proces-
suais e de honorários advocatícios, arbitrados em 4000 reais.-
Adv. SERGIO RICARDO MELLER, GUSTAVO FRANCO
GOIS, RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA, MARIS-
SOL J. FILLA-

57.-AÇAO DE COBRANÇA-307/2003-CONFEDERAÇAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ROBER-
TO GIMENES LEONELLO -Para providenciar o pagamento
das custas do senhor avaliador judicial, que importam em 600
vrc, conforme requerido as fls.277 -Adv. LOURIVAL PEREI-
RA DOS SANTOS, DIRCEU VERONEZE-

58.-MONITORIA-348/2003-BANCO ITAU S/A x VALQUIRIA
COLOMBO BIDIM -Para que fiquem cientes do despacho de
fs. 300, a seguir: “Indefiro opedido de f. 297/298,eis que inver-
são do ônus da prova não tem o alcance de obrigar o fornece-
dor (embargado) a arcar com as despesas das provas requeridas
pelo consumidor (embargante). No mais, manifeste-se o em-
bargante acerca da proposta de honorários apresentada à fs.
290, no prazo de 5 dias.”-Adv. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, CRISTIANO
HENRIQUE STORER, GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO,
SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA e LUIZ CAR-
LOS MARQUES ARNAUT-

59.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-373/2003-SEGURA TRANS-
PORTES E LOGISTICA LTDA x MOLAS FF SERVIÇOS E
COMERCIO e outros -Para que retire expediente e para paga-
mento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA
GRATUITA), e para instruir o referido expediente com as co-
pias necessarias. -Adv. CESAR EDUARDO MISAEL DE AN-
DRADE-

60.-MANDADO DE SEGURANÇA-392/2003-MAPP EMPRE-
ENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA x DELEGADO REG REC
ESTADUAL EM MARINGA/PR-9a.DRRIRF -”1. Aguarde-se
a manifestaçao do(s) interessado(s), no prazo de 30 dias. Inti-
mem-se. 2. Apos esse prazo, em caso de inercia, arquivem-se
estes autos.”-Adv. MAURICIO S. CARVALHO DE OLIVEI-
RA, LEONARDO POLETTO, JOAQUIM MARIANO PAES
CARVALHO NETO e MARCOS ANDRE DA CUNHA-

61.-FALENCIA-428/2003-ALIANÇA METALURGICA S/A x
HERMES FIGUEIRA FERRAZ - ME -”1. O presente processo
encontra-se abandonado peloa autora há mais de um ano. 2.
Impõe-se, diante desse cenário, em que pese a previsão legal
expressa (parag. 1 do art. 267 do CPC), que o processo seja
julgado extinto com base no art. 267, II, do mesmo código,
independemente de quaisquer intimações. 3. Em face ao ex-
posto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, com
base no art. 267, inc. II, do CPC. 4. Oportunamente, arquivem-
se estes autos.”-Adv. ANA LUCIA MACEDO MANSUR-

62.-EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-487/2003-SANTA

CASA DE MISERICORDIA DE MARINGA-HOSPITAL E M
e outros x ESPOLIO DE LUZINETE FOGLIETTI CARNIEL -
”1. Defiro a suspensao requerida, pelo prazo de 180 dias, a ser
contado da intimaçao do presente despacho pelo Diario da Jus-
tiça. 2. Decorrido esse prazo, manifeste:se o exequente sobre o
presseguimento do feito independentemente de nova intima-
çao. Intimem-se. 3. Ao cartorio: em nao havendo manifestaçao
da exequente ate cinco dias apos o final do prazo da suspensao,
intime-se a exequente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, em cinco dias.”-Adv. ANA CLAUDIA PIRAJA
BANDEIRA, ELIZETE APARECIDA ORVATH, ADELINO
GARBUGGIO, JOSE WLADEMIR GARBUGIO e DAIANE
MARCELE GARBUGIO-

63.-COBRANÇA-501/2003-SEBASTIAO PEDRO DO NAS-
CIMENTO x MUNICIPIO DE MARINGA -Para que fiquem
cientes da r. sentença de fs. 207/213 que, julgou parcialmente
procedente o pedido, e condenou o réu ao pagamento de 70%
das despesas processuias, e ao pagamento dos honorários devi-
dos ao advogado do autor, verba fixada em 700 reais. E conde-
nou o autor ao pagamento de 30% das despesas processuais, e
honorários devidos ao advogado do réu, verba fixada em 300
reais, no entanto, em relação a esse, suspendo a execução nos
termos da lei n. 1060/50.”-Adv. FRANCIELE APARECIDA
ROMERO SANTOS, ALISSON SILVA ROSA, WALTER AN-
TONIO COSTA DE T VALLE, REINALDO RODRIGUES DE
GODOY, MARCIO ROMANO, SILVIO HENRIQUE MAR-
QUES JUNIOR, ALEXANDRE VENANCIO, ALCIDES CAE-
TANO VIEIRA, SIRLENE BEATRIZ CONRAD KALSING,
FABIO RICARDO MORELLI, CARLOS ALEXANDRE LIMA
DE SOUZA, DANIELE CRISTINA UBIALI BITTENCOURT
e CLAUDEMIR CAPOCCI-

64.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-696/2003-COO-
PERFIOS S.A. - INDUSTRIA E COMERCIO x COMERCIAL
CIRCULA LTDA e outros -Para que fiquem cientes do despa-
cho de fs.124, a seguir: “Defiro a juntada dos documentos re-
queridos as fs. 113/114. No mais aguarde-se o cumprimento da
carta precatória.”-Adv. ANACLETO GIRALDELI FILHO,
JOSE MARCOS CARRARO e HILDO LEGATTI-

65.-INDENIZAÇAO-710/2003-JOSE KADLUBICSKI x BAN-
CO BANESPA -”1. Recebo a apelaçao, em seus ambos efeitos.
2. Abram-se vistas ao apelado para, querendo, no prazo legal,
apresentar suas contra-razoes. 3. Decorrido o prazo, com ou
sem as contra-razoes, subam os autos ao egregio Tribunal de
Justiça do Parana.”-Adv. ALISSON SILVA ROSA, RODRIGO
VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA, BLAS GOMM FILHO e
MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS-

66.-INDENIZAÇAO POR DANO MORAL-733/2003-SONIA
REGINA DE ALMEIDA x NILSON TADASHI UHEMURA -
Para que fiquem cientes da petição do Sr. Perito, de fs. 236/
237, que designou nova data para realização da pericia, ou seja,
dia 17/10/2006, as 08h30 min no consultório do perito na Ave-
nida Duque de Caixas, n. 1980, sala 202, Londrina-Pr.-Adv.
ANTONIO ELSON SABAINI, MARCIO FERNANDO CAN-
DEO DOS SANTOS, MAURO LUIS SIQUEIRA DA SILVA e
MARTA BEATRIZ TANAKA FERDINANDI-

67.-CUMPRIMENTO-755/2003-CLAUDOMIRO FERREIRA
DA SILVA x IRIYODA & SANTOS LTDA -”1. Recebo a ape-
laçao, em seus ambos efeitos. 2. Considerando o teor da certi-
dão de f. 64, subam os autos ao egregio Tribunal de Justiça do
Parana.”-Adv. IRAN NEGRAO FERREIRA, ANTONIO CAR-
LOS GOMES e SILVESTRE MENDES FERREIRA NEGRAO-

68.-EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-802/2003-CESU-
MAR - CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGA x
RODRIGO KENDY SAITO e outros -”1. Defiro a suspensao
requerida até 15.9.2006. 2. Decorrido esse prazo, manifeste-se
o exequente sobre o presseguimento do feito independentemente
de nova intimaçao. Intimem-se. 3. Ao cartorio: em nao haven-
do manifestaçao da exequente ate cinco dias apos o final do
prazo da suspensao, intime-se a exequente para que se mani-
feste sobre o prosseguimento do feito, em cinco dias.”-Adv.
ELIAS MENDES-

69.-PRESTAÇAO DE CONTAS-84/2004-CASA DO TROFEU
LTDA - ME x BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A -Para
que retire expediente e para pagamento emolumentos, no valor
de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o
referido expediente com as copias necessarias. -Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND-

70.-INDENIZAÇAO-103/2004-JOSE ANTONIO DE CARVA-
LHO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -
Para que fiquem cientes do despacho de fs. , a seguir: “Intime-
se o devedor para, no prazo de 15 dias, pagar a quantia certa ou
fixada em liquidação, incluída as custas processuais, sob pena
de o montante da condenação ser acrescida de multa no per-
centual de 10% e, se o credor requerer, ser expedido mandado
de penhora e avaliação.” Valor das custas: R$ 1.609,78, conta
de fs. 239 -Adv. ROOSEVELT MAURICIO PEREIRA, AN-
DREZA CRISTINA MANTOVANI, SILVIO ALEXANDRE
FAZOLLI, EDMAR LUIZ COSTA JR. e ROBERTO A. BUSA-
TO-

71.-BUSCA E APREENSAO-112/2004-OMINI S/A - CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ELISEU CRI-
SOSTIMO DA SILVA -”Ao autor, face o decurso do prazo de
suspensao do feito”-Adv. NEUSA MARIA CANDIDO-

72.-INDENIZAÇAO-132/2004-SOLON PINHEIRO DE SOU-
ZA x BANCO BANESTADO S/A -”1. Recebo a apelaçao, em
seus ambos efeitos. 2. Abram-se vistas ao apelado para, que-
rendo, no prazo legal, apresentar suas contra-razoes. 3. Decor-
rido o prazo, com ou sem as contra-razoes, subam os autos ao
egregio Tribunal de Justiça do Parana.”-Adv. VILMA CARLA
LIMA DE SOUZA RIBEIRO, ADRIANA DO ROSARIO LO-
PES, JOSE MUHI MAGO e OLIVEIRA MARTINS DOS REIS-

73.-COBRANÇA-185/2004-JOANICE DOS SANTOS PAI-

XAO x COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL -Para
que tomem conhecimento da sentenca de fs. 159 que homolo-
gou o acordo de fs. 142/143.-Adv. EDVALDO LUIZ DA RO-
CHA, ORLANDO ALEXANDRINO, FABIANA CANCIO
TAVARES e PEDRO PAULO OSORIO NEGRINI-

74.-EMBARGOS A EXECUÇAO-195/2004-JOSE GERALDO
ALVES e outros x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A -Para
que tomem conhecimento da sentenca de fs. 176 que com ful-
cro no artigo 794, I, do CPC julgou extinta a execução.-Adv.
EDER FABRILO ROSA, SANDRO HENRIQUE TROVAO,
FIORI AUGUSTO MINACHE FAUSTINO e LUIZ EDUAR-
DO VOLPATO-

75.-INVENTbRIO-208/2004-APARECIDA DE CAMARGO
BORELA x JOAO ANTONIO BORELA -1. Julgo por senten-
ça, para que produza seus juridicos e legais efeitos, a partilha
levada a efeito nestes autos de arrolamento de bens deixados
por JOÃO ANTONIO BORELA, atribuindo aos nela contem-
plados os respectivos quinhoes, salvo erro ou omissao, e res-
salvados direitos de terceiros. 2. Oportunamente expeça-se for-
mal de partilha, e, a seguir, arquivem-se. “-Adv. OLIVARDE
FRANCISCO DA SILVA, ODAIR MARIO BORDINI-

76.-COBRANÇA-224/2004-AMARILDO JOSE RAMALHO x
ESTADO DO PARANA e outros -”1. Manifeste(m)-se o(s)
autor(es), em dez dias, acerca das preliminar(es) arguida(s) (art.
327 c/c o art. 301, ambos do CPC) e documentos juntados (art.
398 do CPC). Intimem-se.”-Adv. VILMA CARLA LIMA DE
SOUZA RIBEIRO, WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA-

77.-EXECUÇAO-247/2004-ITAPICURU AGRO INDUSTRI-
AL S/A x CONSTRUERE ENGENHARIA DE OBRAS LTDA
-”1. O presente processo encontra-se abandonado peloa autora
há mais de um ano. 2. Impõe-se, diante desse cenário, em que
pese a previsão legal expressa (parag. 1 do art. 267 do CPC),
que o processo seja julgado extinto com base no art. 267, II, do
mesmo código, independemente de quaisquer intimações. 3.
Em face ao exposto, julgo extinto o processo sem julgamento
do mérito, com base no art. 267, inc. II, do CPC. 4. Oportuna-
mente, arquivem-se estes autos.”-Adv. JOSE MANOEL AL-
VES DA SILVA FILHO, ANTONIO CARLOS BERNARDES
FILHO, VICENTE DE PAULO RUSSO e FABIO HENRIQUE
XAVIER-

78.-COBRANÇA-259/2004-JOAQUIM SEVERINO DE GOU-
VEIA x MUNICIPIO DE MARINGA -1. Abram-se vistas as
partes, no prazo sucessivo de 10 dias, iniciando-se o prazo do
réu no primeiro dia util ao termino do prazo do autor. 2. As
alegaçoes finais poderao ser entregues conjuntamente no ulti-
mo dia util do prazo de vistas do réu, as 17h00, diretamente no
cartorio. 3. Juntamente com a entrega das alegaçoes finais de-
vera o autor se informar acerca do valor das despesas processu-
ais e efetuar o preparo.”-Adv. FRANCIELE APARECIDA RO-
MERO SANTOS, REINALDO RODRIGUES DE GODOY,
MARCIO ROMANO, DOUGLAS GALVAO VILARDO, ALIS-
SON SILVA ROSA, SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNI-
OR, ALCIDES CAETANO VIEIRA, ALEXANDRE VENAN-
CIO, SIRLENE BEATRIZ CONRAD KALSING, FABIO RI-
CARDO MORELLI, CARLOS ALEXANDRE LIMA DE SOU-
ZA, ANDRE LUIS LISBOA CAMPANERI, MARCELO HEN-
RIQUE GONÇALVES, MARIO PAULO MACHADO NOMO-
TO, DANIELE CRISTINA UBIALI BITTENCOURT, LAER-
CIO APARECIDO GREJANIN, DALTON FERNANDO HO-
FFMEISTER, CLAUDEMIR CAPOCCI e MANOEL LUIZ
GARCIA JUNIOR-

79.-DEPOSITO-271/2004-BANCO SUDAMERIS BRASIL S/
A x SALVADOR ALVES DO NASCIMENTO -Para providen-
ciar o recolhimento da(s) diligencia(s) do senhor oficial de jus-
tica, mediante guia, junto a caixa economica federal (provi-
mento n.º 01/99 da egregia corregedoria geral de justica do es-
tado do parana), e para instruir o mandado com as cópias ne-
cessárias para citação. -Adv. ALOYSIO SEAWRIGHT ZANAT-
TA e ERIKA EHARA-

80.-RESTAURAÇAO DE AUTOS-339/2004-CENTRO NOR-
TE CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA x MU-
NICIPIO DE MARINGA -Para que fique ciente da sentenca de
fs. 82/3 que, julgou procedente o pedido de restauração dos
autos de ação pelo procedimento ordinário 870/87 até o estágio
em que se encontrava o quando do desaparecimento, para que
prosseiga o processo o seu tramitar, ressalvado caso reapareça
o originária, deve nele prosseguir.-Adv. ELI PEREIRA DINIZ-

81.-PRESTAÇAO DE CONTAS-376/2004-MARIA JOSE DE
MELO VANDRESEN x BANCO ITAU S/A -Para que fiquem
cientes do despacho de fs. 181, a seguir: “Intime-se o devedor
para, no prazo de 15 dias, pagar a quantia certa ou fixada em
liquidação, incluída as custas processuais, sob pena de o mon-
tante da condenação ser acrescida de multa no percentual de
10% e, se o credor requerer, ser expedido mandado de penhora
e avaliação.” Valor das custas: R$ 180,51, conta de fs.176. -
Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI, JOSE VALNIR ZAM-
BRIM, SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS e SHEALTIEL
L.PEREIRA FILHO-

82.-INDENIZAÇAO POR DANO MORAL-395/2004-THEO-
BALDO RAUBER x MUNICIPIO DE MARINGA -”1. Rece-
bo a apelaçao, em seus ambos efeitos. 2. Abram-se vistas ao
apelado para, querendo, no prazo legal, apresentar suas con-
tra-razoes. 3. Decorrido o prazo, com ou sem as contra-razo-
es, subam os autos ao egregio Tribunal de Justiça do Para-
na.”-Adv. ARLINDO TEIXEIRA, VILMA CARLA LIMA DE
SOUZA RIBEIRO, REINALDO RODRIGUES DE GODOY,
MARCIO ROMANO, DOUGLAS GALVAO VILARDO,
ALISSON SILVA ROSA, SILVIO HENRIQUE MARQUES
JUNIOR, ALEXANDRE VENANCIO, ALCIDES CAETANO
VIEIRA, SIRLENE BEATRIZ CONRAD KALSING, FABIO
RICARDO MORELLI, CARLOS ALEXANDRE LIMA DE
SOUZA, ANDRE LUIS LISBOA CAMPANERI, MARCELO
HENRIQUE GONÇALVES e MARIO PAULO MACHADO
NOMOTO-

83.-REVISIONAL DE CONTRATO-447/2004-WALENTINA
SHUMLIANSKA x BANCO ITAU S.A -Para que fiquem cien-
tes do despacho de fs. 365, a seguir: “1. A pericia deverá ser
iniciada no dia 2.10.2006. 2. Promova o autor o depósito do
valor dos honorários periciais até o dia 25-9-2006. 3. ...”-Adv.
EMANUELLE TOMITAO, ROBENSON MAXIMO FIM JU-
NIOR, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e GIOVANA CHRIS-
TIE FAVORETTO-

84.-MANDADO DE SEGURANÇA-457/2004-ROBERTO
GONÇALVES NEGREIROS x DIRETOR GERAL DO DE-
TRAN -”1. O presente processo encontra-se abandonado peloa
autora há mais de um ano. 2. Impõe-se, diante desse cenário,
em que pese a previsão legal expressa (parag. 1 do art. 267 do
CPC), que o processo seja julgado extinto com base no art.
267, II, do mesmo código, independemente de quaisquer inti-
mações. 3. Em face ao exposto, julgo extinto o processo sem
julgamento do mérito, com base no art. 267, inc. II, do CPC. 4.
Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-Adv. ROBERTO DE
MELLO SEVERO, LEONARDO MIZUNO, EDUARDO DE
MELLO SEVERO e VALMOR ANTONIO PADILHA FILHO-

85.-EXECUÇAO C/DEVEDOR SOLVENTE-460/2004-NK
STORE INDUSTRIA E COM.DE CONFECÇOES ACESSO-
RIOS x MARIN E BATISTA LTDA e outros -”1. O presente
processo encontra-se abandonado peloa autora há mais de um
ano. 2. Impõe-se, diante desse cenário, em que pese a previsão
legal expressa (parag. 1 do art. 267 do CPC), que o processo
seja julgado extinto com base no art. 267, II, do mesmo código,
independemente de quaisquer intimações. 3. Em face ao ex-
posto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, com
base no art. 267, inc. II, do CPC. 4. Oportunamente, arquivem-
se estes autos.”-Adv. VIVIANE RICCI-

86.-ALVARA JUDICIAL-471/2004-MARCELO PETRUCCI
JACOMOSSI x O JUIZO -”1. O presente processo encontra-se
abandonado peloa autora há mais de um ano. 2. Impõe-se, di-
ante desse cenário, em que pese a previsão legal expressa (pa-
rag. 1 do art. 267 do CPC), que o processo seja julgado extinto
com base no art. 267, II, do mesmo código, independemente de
quaisquer intimações. 3. Em face ao exposto, julgo extinto o
processo sem julgamento do mérito, com base no art. 267, inc.
II, do CPC. 4. Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-Adv.
SEBASTIAO MIGUEL MORALES-

87.-EXECUÇÃO JUDICIAL-488/2004-MILTON VIDOTTI
MARTINEZ x BANCO DO BRASIL S/A -Para manifestacao
nos autos, acerca do ofício de fs. 126, do Banco do Brasil.-
Adv. NEUZA TEBINKA SENHORINI-

88.-COBRANÇA-534/2004-MARIA QUITERIA DA CONCEI-
ÇAO MARCO x BRADESCO SEGUROS S.A -Para que to-
mem conhecimento da sentenca de fs. 127 que homologou o
acordo realizado nos autos para efeitos no art. 475-N, do CPC.-
Adv. EDVALDO LUIZ DA ROCHA e APARECIDO DOMIN-
GOS ERRERIAS LOPES-

89.-EXECUÇAO-540/2004-C.C.R.M.S. x B.P.D.S. -”Como
forma encartados nos autos documentos protegidos pelo sigilo
fiscal, determino que se anote que doravante o processo segui-
ra em segredo de justiça, com as restriçoes de praxe.” E ao
autor, para manifestação acerca do ofício de fs. 153 e ss.-Adv.
DIRCEU BERNARDI JUNIOR e GISELE THEODORO MAR-
TINS-

90.-INDENIZAÇAO POR DANO MORAL-598/2004-LUIZ
CESAR VARGAS x MELO, MORA & CIA LTDA. -”1. Rece-
bo a apelaçao, em seus ambos efeitos. 2. Abram-se vistas ao
apelado para, querendo, no prazo legal, apresentar suas contra-
razoes. 3. Decorrido o prazo, com ou sem as contra-razoes,
subam os autos ao egregio Tribunal de Justiça do Parana.”-Adv.
ELIANE REGINA DOS SANTOS, MARIA ALICE CASTILHO
DOS REIS e ISRAEL LIUTTI-

91.-AÇAO POPULAR-645/2004-MOISES DIAS x CLAUDIO
ROBERTO PAIXAO -Para que retire expediente e para paga-
mento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA
GRATUITA), e para instruir o referido expediente com as co-
pias necessarias. -Adv. MARIZETI SOARES SANTOS SIL-
VA-

92.-INDENIZAÇAO PELO RITO SUMARIO-653/2004-GIO-
VANE DE SOUZA FERREIRA x ZULEIDE BORNIA ROMAN
e outros -Para que fiquem cientes da sentenca de fs. 256/262,
que julgou improcedente o pedido, e condenou o autor ao pa-
gamento das despesas processuais e de honorários advocatíci-
os, arbitrados em 1000 reais, no entanto suspendeu a execução
de tais verbas nos termos do art. 12 da Lei n. 1060/50.-Adv.
EMERSON CARLOS DA SILVA PUGLIA, MARCIO PIRES
DE ALMEIDA, AIRTON MARTINS MOLINA, JOSE ELIE-
ZER BORNIA MOREIRA, WANDERLEI DE PAULA BAR-
RETO, SUSANA VALERIA GALHERA GONÇALVES, LU-
CIANY MICHELLI PEREIRA DOS SANTOS, GRAZZIELA
PICANÇO DE SEIXAS BORBA, ELIO MOSQUIM, CARLA
DA PRATO CAMPOS e FELIPE DUQUE BARROS-

93.-MEDIDA CAUT.SUSTAÇAO PROTESTO-655/2004-PRO-
MENGE-CONSTRUÇOES CIVIS E ELETRICAS LTDA x
CAMBREUVA COMERCIO DE DERIVADOS DE PETRO-
LEO LTDA e outros -”1. O presente processo encontra-se aban-
donado peloa autora há mais de um ano. 2. Impõe-se, diante
desse cenário, em que pese a previsão legal expressa (parag. 1
do art. 267 do CPC), que o processo seja julgado extinto com
base no art. 267, II, do mesmo código, independemente de quais-
quer intimações. 3. Em face ao exposto, julgo extinto o proces-
so sem julgamento do mérito, com base no art. 267, inc. II, do
CPC. 4. Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-Adv. LUIZ
CARLOS SANCHES-

94.-MEDIDA CAUT.SUSTAÇAO PROTESTO-683/2004-BOI
VERMELHO COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS
LTDA x FRIGMA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA e ou-
tros -”1. O presente processo encontra-se abandonado peloa
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autora há mais de um ano. 2. Impõe-se, diante desse cenário,
em que pese a previsão legal expressa (parag. 1 do art. 267 do
CPC), que o processo seja julgado extinto com base no art.
267, II, do mesmo código, independemente de quaisquer inti-
mações. 3. Em face ao exposto, julgo extinto o processo sem
julgamento do mérito, com base no art. 267, inc. II, do CPC. 4.
Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-Adv. ROBENSON
MAXIMO FIM JUNIOR-

95.-EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-691/2004-EVORA
COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA x FRIG-
MA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA -Para manifestacao
nos autos, acerca dos ofícios de fs. 100 e ss.-Adv. JOAO JOA-
QUIM MARTINELLI-

96.-COBRANÇA-712/2004-NIPPONFLEX IND. E COM. DE
COLCHOES LTDA x RENATO XAVIER -Para que retire ex-
pediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00
(EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido
expediente com as copias necessarias. -Adv. PATRICIA SAU-
GO-

97.-MONITORIA-728/2004-F.C.F.L. x R.M.F. -”1. Defiro a
suspensao requerida, pelo prazo de 60 dias, a ser contado da
intimaçao do presente despacho pelo Diario da Justiça. 2. De-
corrido esse prazo, manifeste:se o exequente sobre o presse-
guimento do feito independentemente de nova intimaçao. Inti-
mem-se. 3. Ao cartorio: em nao havendo manifestaçao da exe-
quente ate cinco dias apos o final do prazo da suspensao, inti-
me-se a exequente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, em cinco dias.”-Adv. DIRCEU BERNARDI
JUNIOR e KATIA CRISTINE PUCCA BERNARDI-

98.-MEDIDA CAUT.SUSTAÇAO PROTESTO-739/2004-BOI
MALHADO COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA
x FRIGMA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA e outros -
”1. O presente processo encontra-se abandonado peloa autora
há mais de um ano. 2. Impõe-se, diante desse cenário, em que
pese a previsão legal expressa (parag. 1 do art. 267 do CPC),
que o processo seja julgado extinto com base no art. 267, II, do
mesmo código, independemente de quaisquer intimações. 3.
Em face ao exposto, julgo extinto o processo sem julgamento
do mérito, com base no art. 267, inc. II, do CPC. 4. Oportuna-
mente, arquivem-se estes autos.”-Adv. ROBENSON MAXIMO
FIM JUNIOR-

99.-EXECUÇAO DE SENTENÇA-770/2004-CONDOMINIO
EDIFICIO VALTER PINAFI e outros x ESPOLIO DE VAL-
TER PINAFI e outros -1. Aguarde-se ate 29.8.2007, como pre-
cedencia a intimaçao prevista no parag. 1. do art. 267, do CPC.
2. Apos decorrido o prazo acima, em se persistindo a inercia,
conclusos.-Adv. CARLOS EDUARDO NERES LOURENÇO,
CALISTO VENDRAME SOBRINHO, FERNANDO LUCHET-
TI FENERICH, TARCIZIO FURLAN, CAMILA SILVESTRE
GARCIA, VANESSA KARLA LANDI OLIVEIRA LIMA, ED-
MYLSON PENA DOS SANTOS e ROBERTO CESAR LEO-
NELLO-

100.-APREENSÃO E DEPÓSITO BEM-784/2004-COLOR
FINCO DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
x FRANCIS RUSSO FOTO E IMAGEM COMERCIO LTDA -
Para que fique ciente da sentenca de fs. 143/145 que, julgou
procedente o pedido, e condenou o réu ao pagamento das des-
pesas processuais, e honorários advocatícios, verba arbitrada
em 10% do valor da dívida.-Adv. GILBERTO HILARIO DO
PRADO e MARCIA ALVES SILVA-

101.-ORD.DECLARAÇAO INEX.OBR.CAMBI-811/2004-
BOI MALHADO COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS
LTDA x FRIGMA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA e ou-
tros -”1. O presente processo encontra-se abandonado peloa
autora há mais de um ano. 2. Impõe-se, diante desse cenário,
em que pese a previsão legal expressa (parag. 1 do art. 267 do
CPC), que o processo seja julgado extinto com base no art.
267, II, do mesmo código, independemente de quaisquer inti-
mações. 3. Em face ao exposto, julgo extinto o processo sem
julgamento do mérito, com base no art. 267, inc. II, do CPC. 4.
Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-Adv. ROBENSON
MAXIMO FIM JUNIOR-

102.-NOTIFICAÇAO JUDICIAL-817/2004-NUTRAPHARMA
- IND. E COM. PRODUTOS NATURAIS LTDA x JAMIR DA
SILVA LIMA -”1. O presente processo encontra-se abandona-
do peloa autora há mais de um ano. 2. Impõe-se, diante desse
cenário, em que pese a previsão legal expressa (parag. 1 do art.
267 do CPC), que o processo seja julgado extinto com base no
art. 267, II, do mesmo código, independemente de quaisquer
intimações. 3. Em face ao exposto, julgo extinto o processo
sem julgamento do mérito, com base no art. 267, inc. II, do
CPC. 4. Oportunamente, arquivem-se estes autos.”-Adv. LOU-
RIVAL APARECIDO CRUZ-

103.-APREENSÃO E DEPÓSITO BEM-820/2004-COLOR
FINCO DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
x MWM CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA -Para
que fiquem cientes do despacho de fs.205, a seguir: “Ciente do
teor da decisão de fs. 202/203. No mais, aguarde-se a manifes-
tação dos interessados no prazo de 30 dias.”-Adv. GILBERTO
HILARIO DO PRADO e LEONEL MIRANDA MOTTA-

104.-REPARAÇAO DE DANOS-875/2004-DANIEL CORREA
DE CAMPOS x ORLANDIR URIZZI -”1. Manifeste(m)-se o(s)
autor(es), em dez dias, acerca das preliminar(es) arguida(s) (art.
327 c/c o art. 301, ambos do CPC) e documentos juntados (art.
398 do CPC). Intimem-se.”-Adv. RENATO RIBECHI e JOAO
CARLOS SILVEIRA-

105.-REINTEGRAÇAO DE POSSE-882/2004-CRISTIANE
GOMES DAL LIN CRUZ x ANGELA MARIA DE SOUSA
SANTOS -”1. Homologo o acordo de fs. 84/85 e suspendo o
curso do processo até 15.4.2007 (art. 265, II e parag. 3 do CPC).
2. Decorrido o prazo de suspensão, manifeste-se o autor pelo
prosseguimento do feito, em 30 dias, sob pena de ser interpre-

tado pelo juízo que o acordo foi cumprido, sendo, então, extin-
to, o processo.”-Adv. ELIANE REGINA DOS SANTOS, IRAN
NEGRAO FERREIRA, ANTONIO CARLOS GOMES e SIL-
VESTRE MENDES FERREIRA NEGRAO-

106.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-901/2004-HE-
LENICE FERRAZ MASSON x GOMES E BAPTISTA LTDA
e outros -Para que fiquem cientes do despacho de fs. 149 a
seguir: “1. Prestei as informações nesta data. b escrivania para
encaminhar o ofício ao egrégio Tribunal de Justiça do Paraná,
juntamente com cópia do presente despacho. 2. Solicitei o blo-
queio de contas junto ao Bacen nesta data. Respostas positivas
em 60 dias.”-Adv. CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRA-
DE-

107.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-962/2004-JOSE
AUGUSTO DE MORAES PESSAMILIO e outros x FIEL-
COMERCIO E EXPORTAÇAO DE CAFE E CEREAIS LTDA
e outros -1. Aguarde-se ate 29.8.2007, como precedencia a in-
timaçao prevista no parag. 1. do art. 267, do CPC. 2. Apos
decorrido o prazo acima, em se persistindo a inercia, conclu-
sos.-Adv. MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO e
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA-

108.-ANULATORIA-977/2004-ANIZIO JOSE GOULART x
BANCO SANTANDER BRASIL S/A -Para que fiquem cientes
do despacho de fs. 161 a seguir: “Mantenho a decisão de f. 143
por seus próprios fundamentos. No mais, cumpra-se o item 3
da decisão de f. 143 v.”-Adv. LOURIVAL APARECIDO CRUZ,
VICENTE MILANI, RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEI-
RA, MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS, ANA
LUISA ABSY e ALEX LUNARDELI VALENTE-

109.-RESTITUIÇAO DE INDEBITO-1009/2004-MARCELO
DA COSTA RAPOSO x BRASIL TELECOM S.A e outros -
Para que fiquem cientes da r. sentença de fs. 288/196 que, jul-
gou parcialmente procedente o pedido para condenar apenas a
ré Brasil Telecom, e condenou o réu ao pagamento de das des-
pesas processuias, e ao pagamento dos honorários devidos ao
advogado do autor, verba fixada em 1000 reais. E condenou o
autor ao pagamento dos honorários devidos ao advogado do
réu, verba fixada em 400 reais.”-Adv. JAIME PEGO SIQUEI-
RA, RENATA BARTH, ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SILVIANI IWER-
SON BARONE, SANDRA REGINA RODRIGUES, ANA LU-
CIA RODRIGUES LIMA, EDILAMAR TEREZINHA PEREI-
RA SERRA, ERIKA FERNANDA RAMOS, LUIS GUILHER-
ME LANGE TUCUNDUVA, WELYNTON JOSE FRANQUI,
SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES, HEITOR HENRIQUE
PEDROSO, KARINE PEREIRA, WILTON FERRARI JACO-
MINI, DHEBORA L. L. PINHEIRO MALDONADO, LILLI-
AN SIMONE BONETI, UBALDO DA CONCEIÇAO PAPA E
BOGADO, MARCELLA SEEGMUELLER DA COSTA PIN-
TO, GUSTAVO SILVEIRA SIQUEIRA, SERGIO ROBERTO
VOSGERAU, SAMI ARAP SOBRINHO, NATASHA BRASI-
LEIRO DE SOUZA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, JOAO
BOSCO LEE, ANA PAULA MAGALHAES e JACKCIELE
CIOLA KAPFENBERGER-

110.-EMBARGOS A EXECUÇAO-6/2005-ANTONIO CAR-
LOS SENEME x BANCO BRADESCO S/A - Para que fique
cientes do r. despacho de fs. 284, a seguir: “”...2. Desfazendo,
pois, a contradição, altero o referido dispositivo da sentença de
fs. 235/245 para esclarecer que: “a) declarar a ilegalidade da
capitalização mensal de juros nos meses em que houve amorti-
zação negativa e cndenar o embargado a proceder a revisão da
planilha de evolução do saldo devedor quanto a esse item na
forma delienada no item 9, in fine, da fundamentação supra”.
Condeno o embargado ao pagamento dos honorparios devidos
ao advogado do embargante, verba que fixo em 1.000 reais,
nos termos do mesmo dispositivo referido supra do código de
Processo Civil”. 3. Recebos as apelaçoes de fs. 248 a 261 e 264
a 278, em ambos seus efeitos. 2. Abram-se vistas aos apelados,
primeiro ao(s) autor(es) apelante(s) Antonio Carlos Seneme, e
depois ao réu(s) apelante(s) Banco Bradesco S/A, no prazo su-
cessivo de 15 dias, iniciando-se o prazo destes no primeiro dia
útil seguinte o términao do prazo concedido ao(s) autor(es)
apelante. 3. Após, com ou sem as contra-razoes, subam os au-
tos ao egrégio Tribunal de Justiça do Paraná.”-Adv. MARCOS
ROBERTO GOMES DA SILVA, JOSE IVAN GUIMARAES
PEREIRA e MOISES ZANARDI-

111.-EMBARGOS A EXECUÇAO-156/2005-DOCEMELO
INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA x INDEMIL INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA -”1. Foram oferecidos tempesti-
vos embargos de declaraçao da sentença de fs. 68 a 70. 2. No
entanto, tem-se que esta nao abriga omissao, obscuridade ou
contradiçao, extraindo-se das razoes expostas pelos embargan-
tes que as alegaçoes formuladas estão inseridas no contexto da
fundamentação da sentença ou constituem materia a ser discu-
tida em sede de apelaçao”.-Adv. OSCAR SILVERIO DE SOU-
ZA, DANIELLE ROSA E SOUZA, RUBENS MELLO DAVID
e PAULA MARIA MEYER-

112.-AÇAO DE COBRANÇA-226/2005-AUTO POSTO DAS
TARTARUGAS LTDA. x RAPOSAO COM. DE VEICULOS
NOVOS E USADOS LTDA. -Para manifestacao, ante a certi-
dao do sr. oficial de justica de fs. 73 verso que deixou de proce-
der a intimação do requerido -Adv. MARCOS ANTONIO PIO-
LA, EUSTAQUIO DE OLIVEIRA JUNIOR, IONE GUAS-
TALLA DOS SANTOS e EDI ERI FROEMING-

113.-REINTEGRAÇAO DE POSSE-336/2005-SAFRA LEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x FIEL- CO-
MERCIO E EXPORTAÇAO DE CAFE E CEREAIS LTDA -
”1. A ré ofereceu tempestivos embargos de declaraçao da sen-
tença de fs.136 a 142. 2. No entanto, tem-se que esta nao abri-
ga omissao, obscuridade ou contradiçao, extraindo-se das ra-
zoes expostas pelos embargantes que as alegaçoes formuladas
estão inseridas no contexto da fundamentação da sentença ou
constituem materia a ser discutida em sede de apelaçao”.-Adv.
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, EMERSON LAUTENSCHLAGER

SANTANA, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, HUM-
BERTO BERNARDELLI GONGORA FILHO, CELSO HIDEO
MAKITA e ALDO MASSAHARU MAKITA-

114.-COBRANÇA-369/2005-MARIA APARECIDA PEREIRA
PASCHOALIM x VANDERLEY PIRASSOL -Para que fiquem
cientes do despacho de fs. 69, a seguir: “1. Para a inquirição da
testemunha Pedro Valieri Filho (f. 66), designo a continuidade
da audiência para o dia 8.2.2007, às 14h00. A autora é benefi-
ciária da gratuidade da justiça. 2. Aguarde-se o cumprimento
das cartas precatórias.” E ao réu, para providenciar o recolhi-
mento da(s) diligencia(s) do senhor oficial de justica, mediante
guia, junto a caixa economica federal (provimento n.º 01/99 da
egregia corregedoria geral de justica do estado do parana) -
Adv. LEANDRO GIANNY GONÇALVES DOS SANTOS,
ALEXANDRE MANTOVANI e WAGNER DOS SANTOS-

115.-FALENCIA-373/2005-CIA T. JANER COMÉRCIO E IN-
DÚSTRIA LTDA x GRAFICA E EDITORA HINOS LTDA -
ME -Para providenciar o recolhimento da(s) diligencia(s) do
senhor oficial de justica, mediante guia, junto a caixa economi-
ca federal (provimento n.º 01/99 da egregia corregedoria geral
de justica do estado do parana) -Adv. FABIO MASSAO MIYA-
MOTO NAVARRETE-

116.-COBRANÇA-522/2005-IZAIAS APARECIDO FERNAN-
DES NUNES e outros x PARANA CIA DE SEGUROS -Para
que fiquem cientes do despacho de fs. 123, a seguir: “Intime-se
o réu para,querendo, cumprir voluntariamente a obrigação.”-
Adv. APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES, ROGE-
RIO ANDREOTTI ERRERIAS e APARECIDO DONIZETTI
ANDREOTTI-

117.-PRESTAÇAO DE CONTAS-562/2005-RS COMERCIO
DE PEÇAS PARA VEICULOS LTDA x BANCO BANESTA-
DO S/A -Para que retire expediente (Carta de Sentença), e para
pagamento das custas da carta de sentença. -Adv. JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND, KAREN
FRANCO DOMINGOS - ESTAGIARIA, JULIO CESAR DAL-
MOLIN, ANA PAULA MANSANO BAPTISTA-ESTAGIAR,
WANDERSON FONTINI DE SOUZA, PLINIO LOPES DA
SILVA-

118.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-578/2005-
X.C.I.L. x D.R.P.C. -”Como forma encartados nos autos docu-
mentos protegidos pelo sigilo fiscal, determino que se anote
que doravante o processo seguira em segredo de justiça, com
as restriçoes de praxe.” E para manifestação nos autos, acerca
do ofício de fs. 45 e ss-Adv. RAFAEL GONCALVES ROCHA
e FIORI AUGUSTO MINACHE FAUSTINO-

119.-ALIENAÇAO JUDICIAL-583/2005-LEANDRO FREI-
TAS MAESTA x MARIA EUNICE DE SOUZA MOREIRA -
Para que fiquem cientes do despacho de fs. 55, a seguir: “1. A
falta de publicação dos editais não deu ao leilão a necessária
publicidade, de modo que anulo tal ato. 2. Ao autor para pro-
mover o andamento do feito.”-Adv. IVO DE JESUS DEMATEI
GREGIO e RICARDO RIBEIRO-

120.-DEPOSITO-588/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x ALMIR DE BARROS MATIAS -Para que fiquem cientes da
decisão de fs. 63, a seguir: “...2. Assim, sendo, declaro a sen-
tença supra para acrescentar a sua fundamentação o seguinte:
Quanto a prisão, esta não há de ser decretada porque se encon-
tra pacificado o entendimento de que o contrato de financia-
mento com alienação fiduciária em garantia constitui depósito
atipico e, como tal, impede que seja decretada a prisão do de-
positário nos termos do que é previsto na legislação processual
civil...”-Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, SIMONE
CHIODEROLLI NEGRELLI e FABIANA DE OLIVEIRA S.
SYBUIA-

121.-ORDINARIA-594/2005-ADEMIR VIEIRA SOUZA e ou-
tros x MUNICIPIO DE MARINGA e outros -”1. Recebo as
apelações de fs. 267 a 272 e 274 a 291, em seus ambos efeitos.
2. Abram-se vistas ao apelado para, querendo, no prazo legal,
apresentar suas contra-razoes. 3. Decorrido o prazo, com ou
sem as contra-razoes, subam os autos ao egregio Tribunal de
Justiça do Parana.” -Adv. RODRIGO VALENTE GIUBLIN
TEIXEIRA, FERNANDO CESAR ROCCO, LAERCIO NORA
RIBEIRO, LAERCIO FONDAZZI, SILVIO HENRIQUE MAR-
QUES JUNIOR, DANIELE CRISTINA UBIALI BITTEN-
COURT, DOUGLAS GALVAO VILARDO, ROSANGELA
DORTA DE OLIVEIRA, PAULO CEZAR CENERINO, CLAU-
DEMIR CAPOCCI, LAERCIO APARECIDO GREJANIN e
FABIO RICARDO SCAGLIONE FRANÇA-

122.-AÇAO DE COBRANÇA-664/2005-ELIANE SOUZA
TONON x HSBC LEASING S/A - ARRENDAMENTO MER-
CANTIL -Para que fiquem cientes do despacho de fs. 73,a se-
guir: “Intime-se o devedor para, no prazo de 15 dias, pagar a
quantia certa ou fixada em liquidação, incluída as custas pro-
cessuais, sob pena de o montante da condenação ser acrescida
de multa no percentual de 10% e, se o credor requerer, ser ex-
pedido mandado de penhora e avaliação.” Valor das custas: R$
698,40, conta de fs. 69. -Adv. OLDEMAR MARIANO e RO-
BERTO A. BUSATO-

123.-EXEC.QUANT.CERTA CONT.DEV.SOL-729/2005-M.
SIRAICHI & CIA LTDA x TRANSCAIUA TRANSPORTES
LTDA - ME e outros -Para providenciar o recolhimento da(s)
diligencia(s) do senhor oficial de justica, mediante guia, junto
a caixa economica federal (provimento n.º 01/99 da egregia
corregedoria geral de justica do estado do parana) -Adv. CEL-
SO PIRATELLI, VERA LUCIA LOPES FARINHA PIRATE-
LLI, RICARDO HIDALGO PIRATELLI-

124.-EMBARGOS A EXECUÇAO-770/2005-AURI VERDE
ALIMENTOS EMBALAGENS LTDA-MASSA FALIDA x FA-
ZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA -Para que reti-
re expediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$
7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o refe-
rido expediente com as copias necessarias. -Adv. KASSIANE

MENCHON MOURA ENDLICH-

125.-COBRANÇA-771/2005-T.F.T. REPRESENTACOES CO-
MERCIAIS LTDA x 43 S/A GRAFICA E EDITORA -Para que
fiquem cientes do despacho de fs. 116, que designou audiencia
de instruçao e julgamento para o dia 09/11/2006, as 15h30, e
deferiu as provas requeridas pelas partes, consistentes em de-
poimento pessoal das partes, inquiriçao de testemunhas, cujo
rol dever ser apresentado ate o dia 01/10/2006.-Adv. MAR-
COS GRUTZMACHER, MARIA GARDENIA MADERS GAR-
CIA e JAMES ANDREI ZUCCO-

126.-MONITORIA-792/2005-BANCO ITAU S/A x S. W. COM.
E EXP. DE CEREAIS E MADEIRAS LTDA - ME e outros -”1.
Recebo a apelaçao, em seus ambos efeitos. 2. Abram-se vistas
ao apelado para, querendo, no prazo legal, apresentar suas con-
tra-razoes. 3. Decorrido o prazo, com ou sem as contra-razoes,
subam os autos ao egregio Tribunal de Justiça do Parana.”-Adv.
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO, CRISTIA-
NO HENRIQUE STORER e RODRIGO DOLFINI-

127.-ACAO ORDINARIA DECLARATORIA-845/2005-CLA-
RICE GRAVENA e outros x UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE MARINGA -Para que fiquem cientes do despacho de fs.
297 verso, que designou audiencia de instruçao e julgamento
para o dia 08/02/2007, as 15h30, e deferiu as provas requeridas
pelas partes, consistentes em depoimento pessoal das partes,
inquiriçao de testemunhas, cujo rol dever ser apresentado ate o
dia 15/12/2006, e deferiu a realização da prova pericial, reque-
rida pelo autor, nomeando perito o Dr. Florivaldo Andre Mar-
telozzo, e arbitrou os honorários periciais em R$ 1.200,00. As
partes para manifestação nos autos sobre o valor dos honorári-
os e também para indicarem assistentes técnicos, bem como, os
autores, deverão depositarem o valor dos honorários do perito,
bem como, para que retirem expedientes, e pagamento de emo-
lumentos, no valor de R$ 7,00, e as partes, para recolherem as
diligencias do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. ADRIANO MAR-
COS MARCON e IVONE ROLDAO FERREIRA-

128.-MEDIDA CAUT. DE EXIBIÇÃO-903/2005-THIBGAS
COMERCIO DE COMPONENTES A GAS LTDA. x UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A -Para que fi-
quem cientes da sentenca de fs. 42/44, que julgou extinto o
processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI,
terceira Figura do CPC, e condenou o requerente ao pagamen-
to das despesas processuais e de honorários advocatícios, arbi-
trados em 500 reais.-Adv. DIOGO RAMOS e OLDEMAR
MARIANO-

129.-MANDADO DE SEGURANÇA-906/2005-MARLY
MARTIN SILVA x JOAO ALVES CORREIA - A impetrante
para que fique ciente do despcho de fs. 533, a seguir: “...2.
Recebo a apelaçao, apenas em seu efeito devolutivo. 3. Abram-
se vistas ao apelado para, querendo, no prazo legal, apresentar
suas contra-razoes. 4. Decorrido o prazo, com ou sem as con-
tra-razoes, abram-se vistas novamente ao Ministério Público e,
após, subam os autos ao egregio Tribunal de Justiça do Para-
na.” E as partes para que fiquem cientes do despacho de fs.
563/566 que, deferiu parcialmente ao pedido de fs. 528 a 532
para impor ao impetrado multa pessoal diária cumulativa no
valor de R$ 1.000,00 e para determinar a intimação do impe-
trado da decisão para que fique ciente de que a multa passará a
fluir no primeiro dia após a intimação e que será cumulativa
para cada dia de descumprimento da decisão. Quanto ao ato de
improbidade, determino a extração de cópias de fs. 2 a 14, 202
a 204, 230, 384, 385, 386 a 394, 516, 516 v, 523 a 526, 536 a
538 destes autos e o seu encaminhamento à Promotoria de Pro-
teção ao Patrimônio Público desta Comarca para as providên-
cias cabíveis. Quanto aos crimes crime de prevaricação (art.319
do CP) e de desobediencia (art. 330 CP), determino a extração
de cópias de idênticas peças e o seu encaminhamento ao Pro-
motor de Justiça do Juizado Especial Criminal desta Comarca.
Note-se que se tratam de crimes para os quais não se afigura
possível a prisão em flagrante.”-Adv. MARLY MARTIN SIL-
VA, ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE, DIRCEU
BERNARDI JUNIOR e ELAINE CRISTINE DE CARVALHO
MIRANDA-

130.-EMBARGOS A EXECUÇAO-949/2005-VENDBEM
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA e outros x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA -Para que fiquem cien-
tes do despacho de fs. 63 verso, a seguir: “1. A embargante
Vendbem é falida. Logo, deve ser regularizada a sua represen-
tação processual, para que compareça ao processo representa-
da por advogado constituída pelo síndico, que deverá juntar
cópia dos atos constitutivos do seu cargo...”-Adv. GERALDO
BENTO-

131.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-980/2005-
WEGG EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x IVO-
NETE NERY SOBRAL -1. Aguarde-se ate 23.8.2007, como
precedencia a intimaçao prevista no parag. 1. do art. 267, do
CPC. 2. Apos decorrido o prazo acima, em se persistindo a
inercia, conclusos.-Adv. LUIZ ALBERTO VALERIO-

132.-EMBARGOS A EXECUÇAO-981/2005-BANCO DO
BRASIL S/A x FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE
MARINGb -Para que fiquem cientes do despacho de fs. 209
verso, a seguir: “1. Na inicial o embargante informou a existên-
cia de mandado de segurança envolvendo a mesma dívida tri-
butária. em questão, cujo desfecho pode ter reflexos aqui, de
modo que determino a intimação das partes para no prazo co-
mum de 5 dias, informarem acerca do referido processo, espe-
cialmente quanto ao seu trânsito em julgado.”-Adv. MANOEL
RONALDO LEITE JUNIOR, FABIO RICARDO MORELLI,
SILVIO HENRIQUE MARQUES JUNIOR e CLAUDEMIR
CAPOCCI-

133.-BUSCA E APREENSAO-983/2005-BANCO DIBENS S/
A x MAURO DE SOUZA -Para que fiquem cientes do despa-
cho de fs.25, a seguir: “A propósito do pedido de f. 25, promo-
va o autor a comprovação da notificação extrajudicial do réu,
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nos termos do art. 2º, õ 2, do Decreto-Lei n. 911/69.”-Adv.
JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

134.-BUSCA E APREENSAO-990/2005-BANCO FINASA S/
A x MELISSA FERREIRA DA CRUZ -Para que retire expedi-
ente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EX-
CETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expe-
diente com as copias necessarias. -Adv. EMERSON LAUTENS-
CHLAGER SANTANA-

135.-BUSCA E APREENSAO-13/2006-BANCO DIBENS S/A
x NILSON ROMERIO MOLINA -1. Aguarde-se ate 25.8.2006,
como precedencia a intimaçao prevista no parag. 1. do art. 267,
do CPC. 2. Apos decorrido o prazo acima, em se persistindo a
inercia, conclusos.-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

136.-BUSCA E APREENSAO-38/2006-BANCO FINASA S/A
x SERGIO ZANONI -” para manifestacao quanto ao interesse
na execucao da sucumbencia.” -Adv. EMERSON LAUTENS-
CHLAGER SANTANA-

137.-INDENIZAÇAO DANO MATER.MORAL-43/2006-
ADRIANO CONCEIÇAO FRANCISCO x HOSPITAL UNI-
VERSITARIO REGIONAL DE MARINGA e outros -Para ins-
truir o mandado com a contra-fé.-Adv. MAGDA ROCHA-

138.-EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-86/2006-SERGIO
ROBERTO CABRAL KRAUSS x LACIR CASA GRANDE
SINOTTI -Para manifestacao, ante a certidao do sr. oficial de
justica de fs. 20 que deixou de proceder a penhora em bens do
devedor -Adv. LOURIVAL APARECIDO CRUZ-

139.-INDENIZAÇAO C/PERDAS E DANOS-112/2006-CAS-
TELLI LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA x ARCOMAR -
ASSOC. REVEND. COMB. DE MARINGA E REGIAO -1.
Mesmo nao tendo sido verificado se se encontra presente a hi-
potese prevista no art. 330, I, do CPC, ainda ssim designo audi-
encia preliminar de conciliaçao para o dia 26.10.2006, as 15h00.
2.Intimem-se as partes na pessoa de seus respectivos advoga-
dos, os quais deverao promover o comparecimento a juizo pes-
soal ou na figura de preposto de seus constituintes, salvo se os
advogados tiverem procuraçao com poderes para transigir. Inti-
mem-se. -Adv. EDISON AIRON DE ALMEIDA MACHADO,
MARCELO SACCOMORI PALMA, ANDREUS VALERIO
NOTHEN, ROZICLER PORTELA DA SILVA, CARLOS FER-
NANDO UZELOTTO e CLAUDIA LEILA ESCUDEIRO-

140.-REPARAÇAO DANOS MAT.C/C MORAI-117/2006-
GEOVANE PEREIRA DA ROCHA x COMERCIAL DESTRO
LTDA -Para que retire expediente e para pagamento emolu-
mentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUI-
TA), e para instruir o referido expediente com as copias neces-
sarias. -Adv. AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ELVIS BIT-
TENCOURT, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, LAURI
DA SILVA e LUIZ GUSTAVO LOPES FERIANI-

141.-INTERDIÇAO-119/2006-FABIANO FERREIRA DE AL-
MEIDA x MARIZETE FERREIRA DE ALMEIDA e outros -1.
Em face da manifestaçao de f. 40, julgo extinto o presente pro-
cesso com base no artigo 267, VIII, do Codigo de Processo
Civil, independemente da diligência prevista no art. 267, pa-
rag. 4, do Código de Processo Civil. 2. Redesigno o dia
26.9.2006, às 13h30 m par que a interditanda Marizete Ferreira
de Aolmeida compareça em juízo, a fim de ser interrogada e
examinada. Cite-se...” -Adv. MARIA VIRGINIA F.M.DE PAU-
LA XAVIER e MARA APARECIDA ROLIM-

142.-COBRANÇA-130/2006-UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x LIVRARIA BOM LIVRO LTDA e
outros -”1. Manifeste(m)-se o(s) autor(es), em dez dias, acerca
das preliminar(es) arguida(s) (art. 327 c/c o art. 301, ambos do
CPC) e documentos juntados (art. 398 do CPC). Intimem-se.”-
Adv. HELLISON EDUARDO ALVES, OLDEMAR MARIA-
NO, ROBERTO A. BUSATO, MARIA CRISTINA RUDEK,
JOSIANE GODOY, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO,
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR-

143.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-166/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x BEAL & CRUZ LTDA e outros -Para
providenciar o recolhimento da(s) diligencia(s) do senhor ofi-
cial de justica, mediante guia, junto a caixa economica federal
(provimento n.º 01/99 da egregia corregedoria geral de justica
do estado do parana) -Adv. MARCOS CESAR CREPALDI
BORNIA, WILSON JOSE DE FREITAS-

144.-COBRANÇA-179/2006-NILZA BORBA CATTARUZZI
e outros x ITAU SEGUROS S/A -Para que fique ciente da sen-
tenca de fs. 67/70 que, julgou procedente o pedido, e condenou
o réu ao pagamento das despesas processuais, e honorários ad-
vocatícios, verba arbitrada em 10% do valor da condenação.-
Adv. EDVALDO LUIZ DA ROCHA, SELMA CRISTINA BET-
TAO DA ROCHA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-

145.-BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-203/2006-BAN-
CO FINASA S/A x DENILSON PACHULSKI VIEIRA -Para
que retire expediente e para pagamento emolumentos, no valor
de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o
referido expediente com as copias necessarias. -Adv. ERIKA
EHARA e ALOYSIO SEAWRIGHT ZANATTA-

146.-BUSCA E APREENSAO-218/2006-BANCO BRADESCO
S/A x DANUSA NEGRAO FERREIRA -Para manifestacao, ante
a certidao do sr. oficial de justica de fs. 46, que deixou de pro-
ceder a apreensão do veículo -Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO, MARIANA GAMBA MARZOCHI, ERIC GARMES DE
OLIVEIRA, JOSE LIDIO ALVES DOS SANTOS e LUIZ AL-
FREDO RODRIGUES A. MARZOCHI-

147.-CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO-238/2006-BEA-
TRIZ BIANCHI DA COSTA e outros x DLT EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA -Para que retire expediente
e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCE-
TO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expedi-

ente com as copias necessarias. -Adv. SANDRO HENRIQUE
TROVAO, EDER FABRILO ROSA-

148.-BUSCA E APREENSAO-278/2006-ITAU SEGUROS S/
A x MARCO ANTONIO ALMENDRA MEGER -Para que reti-
re expediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$
42,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o refe-
rido expediente com as copias necessarias. -Adv. IZABELA
DE CASTRO MARTINEZ-

149.-BUSCA E APREENSAO-280/2006-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x SERGIO MANTOVANI -Para manifestacao, ante
a certidao do sr. oficial de justica de fs. 24 verso, que deixou de
proceder a busca e apreensão.-Adv. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN e CARMEN ROBERTA FRANCO-

150.-WEDIDA CAUTELAR INOMINADA-288/2006-ELI
FIAUX SUKEKAVA x MUNICIPIO DE MARINGA -”1.
Manifeste(m)-se o(s) autor(es), em dez dias, acerca das
preliminar(es) arguida(s) (art. 327 c/c o art. 301, ambos do CPC)
e documentos juntados (art. 398 do CPC). Intimem-se.”-Adv.
ELIANA FERRARI FELIPE GALBIATTI, NEIDE PEREIRA
GREMES DE ARAUJO-

151.-BUSCA E APREENSAO-380/2006-BANCO BRADESCO
S/A x MARCOS ANTONIO PEREIRA -Para que fique ciente
da sentenca de fs. 28 verso que, julgou procedente o pedido, e
condenou o réu ao pagamento das despesas processuais, e ho-
norários advocatícios.-Adv. MARIANA GAMBA MARZOCHI,
NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE OLIVEI-
RA, HELIO ALONSO FILHO, JOSE LIDIO ALVES DOS SAN-
TOS, LUIZ ALFREDO RODRIGUES A. MARZOCHI e JUNE
BASSO CHAGAS DE CASTRO-

152.-BUSCA E APREENSAO-435/2006-BANCO FINASA S/
A x WALTER JOSE PICIOLI -Para que retire expediente e para
pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO JUS-
TICA GRATUITA), e para instruir o referido expediente com
as copias necessarias. -Adv. IVAN PEGORARO-

153.-BUSCA E APREENSAO-450/2006-BV FINANCEIRA
S.A CREDITO,FINANCIAMENTO E INVEST. x LINDAU-
RA JOSE DE OLIVEIRA -Para que tomem conhecimento da
sentenca de fs. 29 que com fulcro no artigo 269, III do C.P.C.
julgou extinta a acao.-Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA-

154.-CONCESSÃO-451/2006-ELI FIAUX SUKEKAVA x
MUNICIPIO DE MARINGA -”1. Manifeste(m)-se o(s)
autor(es), em dez dias, acerca das preliminar(es) arguida(s) (art.
327 c/c o art. 301, ambos do CPC) e documentos juntados (art.
398 do CPC). Intimem-se.”-Adv. ELIANA FERRARI FELIPE
GALBIATTI, NEIDE PEREIRA GREMES DE ARAUJO-

155.-COBRANÇA-467/2006-FRANCISCO PEREIRA GOMES
x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS -”1.
Manifeste(m)-se o(s) autor(es), em dez dias, acerca das
preliminar(es) arguida(s) (art. 327 c/c o art. 301, ambos do CPC)
e documentos juntados (art. 398 do CPC). Intimem-se.”-Adv.
EDVALDO LUIZ DA ROCHA, SELMA CRISTINA BETTAO
DA ROCHA-

156.-BUSCA E APREENSAO-566/2006-UNIBANCO - UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x RODRIGO GOMES
GALVAO -Para manifestacao, ante a certidao do sr. oficial de
justica de fs. 28 que deixou de proceder a busca e apreensao -
Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA
HERTEL MALUCELLI e MAGNUS CARAMORI-

157.-BUSCA E APREENSAO-580/2006-BANCO BRADESCO
S/A x JOSE CARLOS DA SILVA GOMES -Para que retire ex-
pediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00
(EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido
expediente com as copias necessarias. -Adv. LUCIANA SE-
ZANOWSKI e MARIA LUCILIA GOMES-

158.-BUSCA E APREENSAO-622/2006-BANCO BRADESCO
S/A x REGINALDO FRANCISCO DA SILVA -Para que to-
mem conhecimento da sentenca de fs. 24 que com fulcro no
artigo 269, III do C.P.C. julgou extinta a acao.-Adv. NELSON
PASCHOALOTTO, MARIANA GAMBA MARZOCHI, JUNE
BASSO CHAGAS DE CASTRO, LUIZ ALFREDO RODRI-
GUES A. MARZOCHI, ERIC GARMES DE OLIVEIRA e JOSE
LIDIO ALVES DOS SANTOS-

159.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-665/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x ENRO DO BRASIL LTDA. e outros -
Para manifestacao, ante a certidao do sr. oficial de justica de fs.
36 verso, que deixou de proceder a citaÇao -Adv. JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA e MOISES ZANARDI-

160.-NOTIFICAÇAO JUDICIAL-683/2006-BANCO ITAU S/
A x JOSE ROBERTO LEITE -Para providenciar o recolhimen-
to da(s) diligencia(s) do senhor oficial de justica, mediante guia,
junto a caixa economica federal (provimento n.º 01/99 da egre-
gia corregedoria geral de justica do estado do parana) -Adv.
ANTONIO CARLOS GABRIEL-

161.-ARROLAMENTO-684/2006-VANDA LUCIA CHOTTE
DE OLIVEIRA e outros x GILBERTO DE OLIVEIRA -1. Jul-
go por sentença, para que produza seus juridicos e legais efei-
tos, a partilha levada a efeito nestes autos de arrolamento de
bens deixados por Gilbero de Oliveira, atribuindo aos nela con-
templados os respectivos quinhoes, salvo erro ou omissao, e
ressalvados direitos de terceiros. 2.1. Apos as partes compro-
varem, verificado pela Fazenda Publica, o pagamento de todos
os Tributos (CPC, art. 1031, parag. 2. e item 5.10.6 do Codigo
de Normas), expeça-se formal de partilha ou, sendo o caso,
carta de adjudicaçao, e, a seguir, arquivem-se. “-Adv. MARLI
SANTOS-

162.-DECLAR.INEXIG.C/REPAR. DANOS-695/2006-BRA-

CZSZ REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA. e outros x
BRASIL TELECOM CELULAR -Para que retire expediente e
para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO
JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expediente
com as copias necessarias, e para que fiquem ciente do despa-
cho de fs. 126 verso, que acolheu a cautelar formulada a titulo
de antecipação de tutela.-Adv. DIRCEU GALDINO, VALE-
RIA SILVA GALDINO, CELSO SCHMITZ, MARCIA GALE-
AZZI CAXAMBU, ALAN MACHADO LEMES, INGO HOF-
MANN JUNIOR e VIRGINIA CORTES VOLPATO-

163.-BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-700/2006-BAN-
CO ABN AMRO BANK REAL S/A. x CLAUDINEI DA SIL-
VA -Para providenciar o recolhimento da(s) diligencia(s) do
senhor oficial de justica, mediante guia, junto a caixa economi-
ca federal (provimento n.º 01/99 da egregia corregedoria geral
de justica do estado do parana) -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ e SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI-

164.-DECLAR.INEXIG.TITULO CREDITO-701/2006-CON-
DOR SUPER CENTER LTDA. x GRAN LOTOY COMER-
CIO E CONFECCAO LTDA. e outros -Para que retire expedi-
ente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EX-
CETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expe-
diente com as copias necessarias, e para que fiquem cientes do
r. despacho de fs. 37 verso, que antecipou parcialmente os efei-
tos da tutela. -Adv. MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA e CLE-
VERSON MARINHO TEIXEIRA-

165.-REVISIONAL DE CONTRATO-702/2006-POLAR CON-
DICIONADORES DE AR LTDA. - ME x BANCO DO BRA-
SIL S/A -Para que retire expediente e para pagamento emolu-
mentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUI-
TA), e para instruir o referido expediente com as copias neces-
sarias. -Adv. ESTER ALVES DE LIMA-

166.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-708/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x PITOPLAST COMERCIO DE EMBA-
LAGENS LTDA e outros -Para providenciar o recolhimento
da(s) diligencia(s) do senhor oficial de justica, mediante guia,
junto a caixa economica federal (provimento n.º 01/99 da egre-
gia corregedoria geral de justica do estado do parana) -Adv.
JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA e MOISES ZANARDI-

167.-EXECUÇAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-709/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x PET INGA DO BRASIL LTDA e ou-
tros -Para providenciar o recolhimento da(s) diligencia(s) do
senhor oficial de justica, mediante guia, junto a caixa economi-
ca federal (provimento n.º 01/99 da egregia corregedoria geral
de justica do estado do parana) -Adv. JOSE IVAN GUIMARA-
ES PEREIRA e MOISES ZANARDI-

168.-COBRANÇA-710/2006-FREUDENBERG NAO TECI-
DOS LTDA. & CIA. x CORION INDUSTRIA E COMERCIO
DE VESTUARIO LTDA. -Para providenciar o recolhimento
da(s) diligencia(s) do senhor oficial de justica, mediante guia,
junto a caixa economica federal (provimento n.º 01/99 da egre-
gia corregedoria geral de justica do estado do parana) -Adv.
GISELE DA SILVA-

169.-REPARAÇAO DE DANOS-713/2006-ANITA MARIA DA
COSTA DE SOUZA x CENTAURO SEGURADORA S/A -Para
que retire expediente e para pagamento emolumentos, no valor
de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o
referido expediente com as copias necessarias. -Adv. ARLIN-
DO TEIXEIRA-

170.-COBRANÇA-714/2006-MANOEL DAS GRAÇAS GO-
MES DO REGO x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A -Para
que retire expediente e para pagamento emolumentos, no valor
de R$ 7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o
referido expediente com as copias necessarias. -Adv. EDVAL-
DO LUIZ DA ROCHA e SELMA CRISTINA BETTAO DA
ROCHA-

171.-COBRANÇA-715/2006-MARIA MATOS DE MELO e
outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A -Para que retire
expediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00
(EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido
expediente com as copias necessarias. -Adv. EDVALDO LUIZ
DA ROCHA e SELMA CRISTINA BETTAO DA ROCHA-

172.-COBRANÇA-718/2006-CLAUDIO DOS SANTOS x
CLAUDIOMIRO BENAN e outros -Para que retire expediente
e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCE-
TO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expedi-
ente com as copias necessarias. -Adv. ALESSANDRO DE
GASPARO PINTO-

173.-COBRANÇA RITO SUMARIO-719/2006-LEONILDA
SOFIA x ITAU SEGUROS S/A -Para que retire expediente e
para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO
JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expediente
com as copias necessarias. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-

174.-COBRANÇA-720/2006-ELISANGELA DE CARVALHO
e outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A -Para que re-
tire expediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$
7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o refe-
rido expediente com as copias necessarias. -Adv. ERNANI JOSE
PERA JUNIOR e JOSIELE ZAMPIERI DA MATA-

175.-COBRANÇA RITO SUMARIO-721/2006-MARIA HIL-
DA RIPPLINGER x ITAU SEGUROS S/A -Para que retire ex-
pediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00
(EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido
expediente com as copias necessarias. -Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO e ANTONIO CAMARGO JUNIOR-

176.-COBRANÇA RITO SUMARIO-722/2006-IDE DAPPER
x ITAU SEGUROS S/A -Para que retire expediente e para pa-
gamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO JUSTI-
CA GRATUITA), e para instruir o referido expediente com as

copias necessarias. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO e AN-
TONIO CAMARGO JUNIOR-

177.-COBRANÇA RITO SUMARIO-723/2006-NELI DONA
ASSMANN e outros x ITAU SEGUROS S/A -Para que retire
expediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00
(EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido
expediente com as copias necessarias. -Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO e ANTONIO CAMARGO JUNIOR-

178.-COBRANÇA-726/2006-CAETANO SOARES SILVA x
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A -Para que retire expedi-
ente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EX-
CETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expe-
diente com as copias necessarias. -Adv. EDVALDO LUIZ DA
ROCHA e SELMA CRISTINA BETTAO DA ROCHA-

179.-COBRANÇA-727/2006-LUIZA CINELLI FRANCISCAN
x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A -Para que retire expe-
diente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00
(EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido
expediente com as copias necessarias. -Adv. EDVALDO LUIZ
DA ROCHA e SELMA CRISTINA BETTAO DA ROCHA-

180.-COBRANÇA-728/2006-SUELY RIBEIRO DE SOUZA x
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A -Para que retire expedi-
ente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EX-
CETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido expe-
diente com as copias necessarias. -Adv. EDVALDO LUIZ DA
ROCHA e SELMA CRISTINA BETTAO DA ROCHA-

181.-COBRANÇA-729/2006-ADENICE MACEDO DE OLI-
VEIRA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A -Para que reti-
re expediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$
7,00 (EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o refe-
rido expediente com as copias necessarias. -Adv. EDVALDO
LUIZ DA ROCHA e SELMA CRISTINA BETTAO DA RO-
CHA-

182.-REPARAÇAO DANOS MAT.C/C MORAI-732/2006-
LUIS ROBERTO SCHIMIDT BRUM x DILNEY FONTANA
FORMENTIN e outros -Para que retire expediente e para pa-
gamento emolumentos, no valor de R$ 7,00 (EXCETO JUSTI-
CA GRATUITA), e para instruir o referido expediente com as
copias necessarias. -Adv. MARCELO PAULO SAUTCHUK
MARCHI e URSULA ERNLUND SALAVERRY-

183.-REVISIONAL C/C REPETIÇAO IND-744/2006-NEL-
SON MARTINS PERES x BANCO ITAU S/A -Para que retire
expediente e para pagamento emolumentos, no valor de R$ 7,00
(EXCETO JUSTICA GRATUITA), e para instruir o referido
expediente com as copias necessarias. -Adv. ADRIANA REGI-
NA BARCELLOS PEGINI-

184.-EMBARGOS A EXECUÇAO-748/2006-NEIVA SENGER
MICHELS e outros x COOPERATIVA DE ECONOMIA CRE-
DITO MUTUO - SICOOB -1. Recebo os embargos para dis-
cussao e suspendo o curso da execuçao que se processa nos
autos 747/2006. 2. Intime-se o embargado para, no prazo legal,
querendo, apresentar impugnaçao.-Adv. LUTERO DE PAIVA
PEREIRA, WAGNER PEREIRA BORNELI, PAULO DE TAR-
SO R. DE CASTRO, ADRIANO ROGERIO PATUSSI, ALE-
XANDRE PEREIRA BORNELLI, FABIO LAMONICA PEREI-
RA, DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS e LUIZ DE OLI-
VEIRA NETO-

185.-EMBARGOS A EXECUÇAO-760/2006-TRANSBALAN
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA x RIBEIRO VEICU-
LOS S/A -1. Recebo os embargos para discussao e suspendo o
curso da execuçao que se processa nos autos 402/2006. 2. Inti-
me-se o embargado para, no prazo legal, querendo, apresentar
impugnaçao.-Adv. SANDRA BECKER, ELAINE MARGARET
DEMENECH HERNANDES e WANESSA DE OLIVEIRA-

186.-CARTA PRECATÓRIA-103/2006-Oriundo da Comarca de
CURITIBA/PR - 21ª VARA CIVEL -BANCO BANESTADO
S/A x CARLOS ROBERTO MENEGHIN e outros -Para mani-
festacao, ante a certidao do sr. oficial de justica DE FS. 25 -
Adv. LUERTI GALLINA-

187.-CARTA PRECATÓRIA-123/2006-Oriundo da Comarca de
BARBOSA FERRAZ/PR - VARA CÍVEL -IRACI SALETE
PEGORARO x LABORATORIO SAO MARCOS LTDA e ou-
tros -Para providenciar o recolhimento da(s) diligencia(s) do
senhor oficial de justica, mediante guia, junto a caixa economi-
ca federal (provimento n.º 01/99 da egregia corregedoria geral
de justica do estado do parana), conforme requerido às fs. 20. -
Adv. JOAO EDER CORNELIAN-
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EDUARDO COSTA COELHO LEAL 0006 000011/2004
EDUARDO MUNARETTO 0002 000102/1997
EGIDIO MUNARETO 0002 000102/1997
ELIANDRA CRISTINA WINCK 0002 000102/1997
ERLON ANTONIO MEDEIROS 0012 000295/2006
FABIOLA OLIVO 0007 000056/2005
IDAMARA ROCHA FERREIRA 0001 000360/1996
INE ARMY CARDOSO DA SILVA 0010 000114/2006
JOCIANE TRICHES SILVESTRI 0008 000196/2005
JORGE LUIZ DE MELO 0007 000056/2005

0001 000360/1996
0004 000047/2000
0011 000185/2006

LEORI LUIZ STIVANIN 0010 000114/2006
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0013 000297/2006
LUCIANA BERRO 0001 000360/1996
LUIZ FERNANDO POZZA 0005 000351/2001
MARCELO COUTO DE CRISTO 0011 000185/2006
MARCELO VARASCHIN 0001 000360/1996
MARCELO VINICIUS ZOCCHI 0012 000295/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0004 000047/2000
MARCOS JOSE DLUGOSZ 0008 000196/2005
MAURICIO S. FAZOLO 0012 000295/2006
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0001 000360/1996
MIRNA LUCHMANN 0001 000360/1996
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0004 000047/2000
OSVALDO LUIZ GABRIEL 0010 000114/2006
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0001 000360/1996
RICARDO BORTOLOZZI 0001 000360/1996
ROBERTO GREJO 0005 000351/2001
RODRIGO CORONA MENEGASSI 0001 000360/1996
VIVIANE DUARTE COUTO DE C 0011 000185/2006
WALMIR LUIZ DE BARBA 0009 000021/2006
YURI JOHN FORSELINI 0003 000017/1998
ZILANDIA PEREIRA ALVES 0008 000196/2005

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-360/1996-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x NORBERTO VICCARI
e outros-<< Manifeste-se a parte sobre oficio de fls. 293/294
(2ªVara Civel Comarca de Pato Branco -PR ... encaminho o
Vossa Excelencia copia da certidao de fl. 264, para os devidos
fins).>>-Adv. ANDREY HERGET, MILTON JOAO BETE-
NHEUSER JUNIOR, IDAMARA ROCHA FERREIRA, MIR-
NA LUCHMANN, CASSIA CRISTINA HIRATA PARRA,
LUCIANA BERRO, PATRICIA CORREA GOBBI BATISTE-
LA, RICARDO BORTOLOZZI, JORGE LUIZ DE MELO,
MARCELO VARASCHIN, RODRIGO CORONA MENEGAS-
SI e AIRTON JOSE ALBERTON-

2.-REINTEGRACAO DE POSSE-102/1997-BAMERINDUS
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x QUEIROZ
E REIS LTDA LINHAS RAPIDAS TRANSP.LTDA e outros-
<< Manifestem-se as partes sobre certidao do Sr. oficial de jus-
tica de fls. 228/verso.>>-Adv. EGIDIO MUNARETO, EDUAR-
DO MUNARETTO e ELIANDRA CRISTINA WINCK-

3.-REINTEGRACAO DE POSSE-17/1998-BANESTADO LE-
ASING S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x PE-
TRYCOSKI INDUSTRIA E COMERCIO DE ESTOFADOS
LTDA. e outros-<< Manifeste-se a parte sobre certidao de fls.
346.>>-Adv. YURI JOHN FORSELINI-

4.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-47/2000-ZELEIDE
EULALIA PAGNONCELLI x BANCO BANESTADO CRE-
DITO IMOBILIARIO S/A-<< Manifestem-se as partes sobre o
prosseguimento do feito , bem como sobre certidao de fls.
419.>>-Adv. ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR, JORGE
LUIZ DE MELO, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO
B. GARCIA PEREZ e ALVARO SCHENATTO-

5.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-351/2001-C.D.
SUDOESTE DISTRIBUIDORA LTDA. x POLYGRAM DO
BRASIL LTDA.-<< Ciencia as partes sobre a baixa dos
autos.Nada sendo requerido , arquive-se.>>-Adv. LUIZ FER-
NANDO POZZA, ROBERTO GREJO e DEBORA PIRES
MARCOLINO-

6.-ACAO MONITORIA-11/2004-DUAS RODAS INDUSTRI-
AL LTDA x CARMEM MARQUESE DE OLIVEIRA-<< Ma-
nifeste-se a requerida sobre fls. 187/190, devendo ainda infor-
mar se concorda quanto ao imediato julgamento do feito.>>-
Adv. EDUARDO COSTA COELHO LEAL-

7.-REVISIONAL-56/2005-MOINHO COLONIAL FAMA
LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-<< Recebo
o recurso adesivo de fl. 471 e determino a intimacao da parte
contraria para apresentar suas contra-razoes.>>-Adv. JORGE
LUIZ DE MELO e FABIOLA OLIVO-

8.-ORDINARIA DE COBRANCA-196/2005-ADRIANA
MARTINS SANTANA x MUNICIPIO DE VITORINO-<<
Ciencia as partes sobre a baixa dos autos. NAda sendo re-
querido, arquive-se.>>-Adv. ANGELO PILATTI NETO, ZI-
LANDIA PEREIRA ALVES, ANTONIO JOEL LEOPOLDI-
NO, JOCIANE TRICHES SILVESTRI e MARCOS JOSE DLU-
GOSZ-

9.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-21/2006-SILVI-
NO PEREIRA x MARLEI LIMERGER e outros-<< Manifeste-
se a parte executada sobre o pedido de fls. 37, devendo infor-
mar se ha real interesse na designacao de audiencia de concili-
acao , apresentando , se possivel , proposta de acordo desde
logo.>>-Adv. WALMIR LUIZ DE BARBA-

10.-BUSCA E DEPOSITO-114/2006-ELETROLAR SARAN-
DI LTDA x JULIETA CAMINSKI-<< Diante de todo o proces-
so (fls. 50/56) Manifestem-se as partes quanto ao seguimento
do feito.>>-Adv. LEORI LUIZ STIVANIN, INE ARMY CAR-
DOSO DA SILVA e OSVALDO LUIZ GABRIEL-

11.-PRESTACAO DE CONTAS-185/2006-DIRCEU DETONI
x BANESTADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA-<<
Especifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem

produzir , em 05 dias , declinando a finalidade.>>-Adv. MAR-
CELO COUTO DE CRISTO, VIVIANE DUARTE COUTO DE
CRISTO e JORGE LUIZ DE MELO-

12.-INVENTARIO-295/2006-AMELIA JOSEFINA ROTTA e
outros x ESPOLIO DE SERGIO ESTEVAO ROTTA-<< Aten-
da-se ao requerimento ministerial retro. (... Pela intimacao da
inventariante para que esclareca a informacao contida na parte
final da certidao de obito de fls. 31, onde se le - Deixou bens.
Nao deixou testamento - . Neste sentido , reiteramos a cota
ministerial de fls. 207verso).>>-Adv. ANDREY HERGET,
ERLON ANTONIO MEDEIROS, MAURICIO S. FAZOLO e
MARCELO VINICIUS ZOCCHI-

13.-BUSCA E APREENSAO-297/2006-OMNI S/A CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ALTAMIRO MON-
TEIRO DA SILVA-<< Manifeste-se a parte sobre certidao do
sr. oficial de justica de fls. 23.>>-Adv. LILIAM APARECIDA
DE JESUS DEL SANTO-
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ELIANDRA CRISTINA WINCK 0003 000395/2004
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1.-FALENCIA-195/1999-COOPERATIVA AGRICOLA MISTA
SAO CRISTOVAO LTDA x ADF COMERCIO DE CEREAIS
LTDA-<< Manifestem-se as partes sobre oficio de fls. 474 e
476.>>-Adv. MARCOS JOSE DLUGOSZ, CESAR AUGUS-
TO GAZZONI, NADYA REGINA GUSELLA TONIAL, GUI-
DO VICTOR GUERRA, VALDERICO DALLA COSTA, LUIZ
ANTONIO CAGNINI, GILMAR CARLOS DE RE, VICTOR
HUGO TRENNEPOHL, LUIZ FERNANDO BALDI, NEVAL-
DO F. CAZELLA, ORLANDO HENRIQUE KRAUSPENHAR
e ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA-

2.-PRESTACAO DE CONTAS-153/2003-ANGE COMERCIO
E REPRESENTACOES LTDA x BANCO BRADESCO S/A-
<< Concedo o prazo de 30 dias, como retro requerido.>>-Adv.
NILTO SALES VIEIRA-

3.-EMBARGOS A EXECUCAO-395/2004-LEONILDO TAR-
TARI x REMO RIGON-<< ... Diante do exposto, JULGO IM-
PROCEDENTES os presentes embargos e condeno o embar-
gante no pagamento das custas processuais e dos honorarios
advocaticios que arbitro em R$ 2.200.00 levando em conta o
trabalho do procurador , o tempo exigido para o servico , e o
valor atribuido a causa. Condeno o embargante , ainda, no pa-
gamento de multa no valor correspondente a 1% sobre o valor
da causa, diante da litigancia de ma-fe, nos termos do artigo 18
do CPC. P.R.I.>>-Adv. ELIANDRA CRISTINA WINCK e JE-
FERSON LUIZ PICHETTI-

4.-INDENIZACAO-8/2005-IRIS VIEIRA CARDOSO DOS
SANTOS e outros x VIVIDENSE INSTALADORA DE MA-
TERIAIS ELETRICOS LTDA e outros-<< VIsando adequar a
pauta designo nova data para a audiencia de instrucao e julga-
mento para o dia 20 de novembro de 2006, as 14 horas.>>-Adv.
MAX HUMBERTO RECUERO, PEDRO MOLINETE, ARLIN-
DO FERREIRA FREITAS, MONICA FERREIRA MELLO BI-
ORA, MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, MIRIAM
PERSIA DE SOUZA, GLAUCO IWERSEN, ANDERSON
HATAQUEIAMA, SHEILA MARIA TAKASHI DA SILVA,
FLAVIO MENDES BENINCASA, REGIANE BANDEIRA
RASTELLI, JULIANA WERKHAUSER, TRAJANO B. DE
OLIVEIRA NETO FRIEDRI e PETERSON MUZIOL MO-
ROSKO-

5.-PRESTACAO DE CONTAS-287/2006-J.C. CAVASINI E CIA
LTDA x BANCO ITAU S/A-<< Especifiquem as partes as pro-
vas que efetivamente pretendem produzir , em cinco dias , de-

clinando a finalidade.>>-Adv. FERNANDO DORIVAL DE
MATTOS, LIZEU ADAIR BERTO e JORGE LUIZ DE MELO-
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ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 0008 000052/2002
ANDREIA CRISTINE PARSIANE 0008 000052/2002
ANDREY HERGET 0014 000082/2006

0004 000169/1999
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLIN 0010 000410/2004
ANGELICA SOCCA CESAR RECU 0008 000052/2002

0018 000350/2006
BRAULIO B. GARCIA PEREZ 0010 000410/2004

0005 000129/2000
CELITO ARGENTA 0013 000452/2005
CRISTHIAN DENARDI DE BRIT 0020 000428/2006
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0015 000149/2006
DENISE MARICI OLTRAMARI T 0010 000410/2004
EMERSON LAUTESCHLAGER SAN 0015 000149/2006
ERLON ANTONIO MEDEIROS 0014 000082/2006

0004 000169/1999
ERLON F. CENI DE OLIVEIRA 0020 000428/2006
FELIPE CORONA MENEGASSI 0009 000205/2003
FERNANDO SAGGIN 0020 000428/2006
FLAVIANO BELLINATI G.PERE 0015 000149/2006
FLAVIO RODRIGO SANTOS DUT 0017 000277/2006
FLORI ANTONIO TASCA 0011 000280/2005
GENIRIO J. FAVERO 0019 000383/2006
GISELE PASSOS TEDESCHI 0010 000410/2004
GUIDO VICTOR GUERRA 0005 000129/2000
HELIO DOMINGOS PICOLO 0017 000277/2006
HUMBERTO BERNARDELLI GONG 0015 000149/2006
JANE LUCIA GULKA 0010 000410/2004
JANIO SANTOS DE FIGUEIRED 0012 000325/2005
JORGE LUIZ DE MELO 0002 000037/1995
JOSE OLINTO NERCOLINI 0009 000205/2003
KARIME CECYN PIETSZKOWSKI 0007 000345/2001
KATIA ISABEL MORETTI DE A 0008 000052/2002

0018 000350/2006
LUCIANO CHIZINI CHEMIN 0007 000345/2001
LUIZ BERNARDI 0004 000169/1999
MAGDA DEMARTINI TASCA 0011 000280/2005
MARCELO VARASCHIN 0016 000206/2006

0006 000176/2001
MARCELO VINICIUS ZOCCHI 0014 000082/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0010 000410/2004

0005 000129/2000
MARCO ANTONIO FARAH 0009 000205/2003
MAURICIO S. FAZOLO 0014 000082/2006
MILTON FERREIRA 0001 000170/1994
REMO RIGON 0018 000350/2006
RENATO PEDRO DE SOUZA 0001 000170/1994
RODRIGO CORONA MENEGASSI 0009 000205/2003
SIDNEI MARCELO FASSINI 0003 000370/1995
TANIA MARA MARTINI 0008 000052/2002

0018 000350/2006
THAISE CANTU 0017 000277/2006
VALDERICO DALLA COSTA 0005 000129/2000

1.-CAUTELAR INOMINADA-170/1994-SANEPAR - COMP.
DE SANEAMENTO DO PARANA x LURDES RADAELLI
RIQUENA e outros-<< Manifestem-se as partes sobre o pros-
seguimento do feito.>>-Adv. MILTON FERREIRA e RENA-
TO PEDRO DE SOUZA-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-37/1995-BANCO
ITAU S/A x FRANCISCO ALVES DE ANDRADE E FILHO
LTDA e outros -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do manda-
do pelo artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pagamento
diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. JORGE LUIZ DE
MELO-

3.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-370/1995-TRAMAC-
TRATORES E MAQUINAS DO PARANA LTDA x ANTONIO
ORLANDO GEMMI -<<Aguarda a retirada de oficio para de-
vida postagem.>>-Adv. SIDNEI MARCELO FASSINI-

4.-EXECUCAO CEDULA CREDITO RURAL-169/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x SIDNEY BADILUK e outros-<< Mani-
festem-se as partes sobre calculo de fls. 164/165.>>-Adv. AN-
DREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS e LUIZ
BERNARDI-

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-129/2000-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A. x JOAO CARLOS MAR-
TINELLO e outros -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do
mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pa-
gamento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. GUIDO
VICTOR GUERRA, VALDERICO DALLA COSTA, BRAU-
LIO B. GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-176/2001-RJU -
COMERCIO E BENEFICIAMENTO DE FRUTAS E VERDUR
x ROBERTO DE MOURA ROCHA-<< Manifeste-se a parte
sobre oficio de fls. 113, 115, 117, 119, 121/126.>>-Adv. MAR-
CELO VARASCHIN e AIRTON JOSE ALBERTON-

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-345/2001-PAU-
LO FERNANDO CHEMIN x INDUSTRIA DE CONFECCO-
ES VENTURI LTDA.-<< Manifeste-se a parte sobre certidao
de fls. 323.>>-Adv. LUCIANO CHIZINI CHEMIN e KARI-
ME CECYN PIETSZKOWSKI-

8.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-52/2002-CESAR
AUGUSTO FLESSAK x FAZENDA PUBLICA DO MUNICI-
PIO DE PATO BRANCO-<< Ciencia as partes sobre a baixa
dos autos. Nada sendo requerido arquive-se.>>-Adv. ALCIO-
NE LUIZ PARZIANELLO, TANIA MARA MARTINI, KATIA
ISABEL MORETTI DE ALMEIDA FER, ANDREIA CRISTI-
NE PARSIANELLO e ANGELICA SOCCA CESAR RECUE-
RO-

9.-DECLARATORIA-205/2003-DIVETE GALICIOLI MA-
GANHOTO x GRALHA AZUL SERVICOS E SAUDE SC
LTDA e outros-<< Manifeste-se a parte sobre termo de deposi-
to de fls. 391, certidao de fls. 392 e oficio de fls. 393.>>-Adv.
JOSE OLINTO NERCOLINI, MARCO ANTONIO FARAH,
RODRIGO CORONA MENEGASSI e FELIPE CORONA
MENEGASSI-

10.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-410/2004-DORIL-
DE BIN e outros x BANCO BANESTADO S/A.-<< Manifes-
tem-se as partes sobre documento juntado as fls. 184/198.>>-
Adv. GISELE PASSOS TEDESCHI, JANE LUCIA GULKA,
DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA, BRAULIO B. GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANDRIGO
OLIVEIRA MARCOLINO-

11.-CAUTELAR EX. DE DOCUMENTO-280/2005-CILMAR
FRANCISCO PASTORELLO x BANCO BRADESCO S/A-<<
Diga o autor.>>-Adv. FLORI ANTONIO TASCA, MAGDA
DEMARTINI TASCA-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-325/2005-INS-
TITUTO NOSSA SENHORA DAS GRACAS - PBCIFCSVP x
FLAVIO ANTONIO ILHEO-<< Manifeste-se a parte sobre cer-
tidao de fls. 61.>>-Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO-

13.-ALVARA JUDICIAL-452/2005-LORECI DE MELLO AL-
VES x ESTE JUIZO-<< Manifeste-se a parte sobre certidao de
fls. 62.>>-Adv. CELITO ARGENTA-

14.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-82/2006-COO-
PERATIVA DE CREDITO RURAL SAO CRISTOVAO - SI-
CRE x SLEEP COMERCIAL ORTOPEDICOS LTDA e outros-
<< Manifeste-se a parte sobre certidao do sr. oficial de justica
de fls. 67/verso.>>-Adv. ANDREY HERGET, ERLON ANTO-
NIO MEDEIROS, MAURICIO S. FAZOLO e MARCELO VI-
NICIUS ZOCCHI-

15.-DEPOSITO-149/2006-B.V. FINANCEIRA S/A - CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVE x EDELUZ GUIMARAES
RODRIGUES FARIAS -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do
mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pa-
gamento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. EMER-
SON LAUTESCHLAGER SANTANA, HUMBERTO BER-
NARDELLI GONGORA FILHO, FLAVIANO BELLINATI
G.PEREZ e CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES-

16.-ACAO MONITORIA-206/2006-
LAVOURA,INDUSTRIA,COMERCIO OESTE S.A x JOSE
CALDATO NETTO -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do
mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pa-
gamento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. MARCE-
LO VARASCHIN e AIRTON JOSE ALBERTON-

17.-EMBARGOS A EXECUCAO-277/2006-LORENZO SAM-
PAIO BUSATO x PARZIANELLO E CIA LTDA-<< Especifi-
quem as partes as provas que efetivamente pretendem produzir
, em05 dias, declinando as finalidades.>>-Adv. FLAVIO RO-
DRIGO SANTOS DUTRA, THAISE CANTU e HELIO DO-
MINGOS PICOLO-

18.-EMBARGOS A EXECUCAO-350/2006-MUNICIPIO DE
PATO BRANCO x ANGELO PICOLLI e outros-<< Diga o
embargante.>>-Adv. REMO RIGON, KATIA ISABEL MORET-
TI DE ALMEIDA FER, TANIA MARA MARTINI, ANGELI-
CA SOCCA CESAR RECUERO-

19.-COBRANCA-383/2006-JOANINHA SENIRA VALEN-
DORF DUARTE x EDSON DALL‘IGNA e outros-<< Mani-
feste-se a parte no prazo de 10 dias, sobre contestacao de fls.
21/38.>>-Adv. GENIRIO J. FAVERO-

20.-ACAO MONITORIA-428/2006-VALTEMIR RIOS GUE-
DES x ANGELO EDUARDO ULIANA -<<Manifeste-se sobre
a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como
para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justiça,
no valor de R$ 60.00.>>-Adv. ERLON F. CENI DE OLIVEI-
RA, FERNANDO SAGGIN, CRISTHIAN DENARDI DE
BRITTO e ADAIR CASAGRANDE-
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ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 0018 000090/2005
ANDRE ABREU DE SOUZA 0003 000557/1996
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAG 0013 000249/2006
ANTONIO CARLOS DA VEIGA 0018 000090/2005
ANTONIO OZIRES BATISTA VI 0010 000455/2005
AUGUSTO RENATO PENTEADO C 0004 000030/1997
CASSIO LISANDRO TELLES 0007 000333/2001
CICERO JOSE ALBANO 0003 000557/1996
DENISE MARICI OLTRAMARI T 0012 000536/2005
EDUARDO FORVILLE 0018 000090/2005
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ELIETE APARECIDA KOVALHUK 0003 000557/1996
FABIO FORSELINI 0009 000362/2005
HEBER SUTILI 0009 000362/2005
INE ARMY CARDOSO DA SILVA 0003 000557/1996

0008 000360/2005
JANAINA ROVARIS 0003 000557/1996
JANIO SANTOS DE FIGUEIRED 0002 000142/1994
JOAO CARLOS BURGEL 0004 000030/1997
KARINE PEREIRA 0018 000090/2005
LUIS GUILHERME DA VEIGA 0018 000090/2005
LUIZ ANTONIO CAGNINI 0004 000030/1997
LUIZ OSCAR SIX BOTTON 0003 000557/1996
MARCELO VINICIUS ZOCCHI 0013 000249/2006
MAURICIO DALBARAN DE CAST 0018 000090/2005
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0008 000360/2005
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0008 000360/2005
MONICA FRANCO BRESOLIN 0003 000557/1996
MURILO CLEVE MACHADO 0008 000360/2005
OSVALDO BETIN BOARETTO 0006 000086/2001

0005 000067/2001
OSVALDO LUIZ GABRIEL 0003 000557/1996

0008 000360/2005
OSVALDO TELLES 0016 000438/2006
RAFAEL SCABENI 0010 000455/2005
ROBERTO BARCELOS CAETANO 0014 000346/2006
ROSELI PINHEIRO FERRARINI 0015 000386/2006

0009 000362/2005
SANDRA MARA MANFREDI PICO 0016 000438/2006
SIDNEI MARCELO FASSINI 0001 000216/1991
VALMIR L. CHIOCHETA JUNIO 0017 000083/2002
VILSON ANTONIO BEBER 0011 000494/2005
WAGNER SELEME POSSEBON 0013 000249/2006

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-216/1991-TRI
SOJA IND COM DE SEMENTES LTDA x JOAO DOS SAN-
TOS PLENTZ -<<Aguarda a retirada de oficio para devida
postagem.>>-Adv. SIDNEI MARCELO FASSINI-

2.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-142/1994-REFRIO
IND. COM. REFRIGERACAO LTDA x VITORIA BURIN-<<
Manifetse-se a parte sobre documentos juntados as fls. 91/
92.>>-Adv. JANIO SANTOS DE FIGUEIREDO-

3.-DEPOSITO-557/1996-UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A x EDI CIRINO DE LIMA-<< Manifeste-
se a parte sobre oficio de fls. 135.>>-Adv. MONICA FRANCO
BRESOLIN, INE ARMY CARDOSO DA SILVA, OSVALDO
LUIZ GABRIEL, LUIZ OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KO-
VALHUK, ANDRE ABREU DE SOUZA, ELIETE APARECI-
DA KOVALHUK, JANAINA ROVARIS e CICERO JOSE AL-
BANO-

4.-EXECUCAO FORCADA-30/1997-VALENTIN VILMAR
DE BAIRROS x VILMAR CANTELLI e outros-<< Manifes-
tem-se as partes sobre certidao de fls. 146. (... que o leilao
designado para esta data nao se realizou tendo em vista que a
parte executada nao foi intimada das datas marcadas, apesar do
procurador ter sido intimado via diario da justica , para retirar
os oficios , conforme consta na certidao de fls. 145).>>-Adv.
LUIZ ANTONIO CAGNINI, AUGUSTO RENATO PENTEA-
DO CARDOSO e JOAO CARLOS BURGEL-

5.-REVISIONAL DE CLAUSULAS CONTR-67/2001-MAU-
RO EMILIO BIESEK x BANCO DO BRASIL S/A.-<< A conta
e preparo no valor de R$ 79,61.>>-Adv. OSVALDO BETIN
BOARETTO-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-86/2001-BANCO
DO BRASIL S/A. x MAURO EMILIO BIESEK-<< A conta e
preparo no valor de R$ 341.50.>>-Adv. OSVALDO BETIN
BOARETTO-

7.-INDENIZACAO-333/2001-VIACAO VALE DO IGUACU
LTDA. x BRADESCO SEGUROS S/A.-<< A conta e preparo
no valor de R$ 42,00.>>-Adv. CASSIO LISANDRO TELLES-

8.-INDENIZACAO-360/2005-TRANS MATHEUS TRANS-
PORTES RODOVIARIOS LTDA x JOSE ALENCAR DELGA-
DO MARTINS-<< Manifetse-se a parte sobre documentos de
fls. 104/108 e 110/115.>>-Adv. INE ARMY CARDOSO DA
SILVA, OSVALDO LUIZ GABRIEL, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, MONICA FERREIRA MELLO BIORA e MURILO
CLEVE MACHADO-

9.-RESCISAO DE CONTRATO-362/2005-MARIO BURILLE
x CLAUDIR DOMINGOS TESSARO-<< Especifiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir, em05 dias, declinando a
finalidade.>>-Adv. FABIO FORSELINI, HEBER SUTILI e
ROSELI PINHEIRO FERRARINI-

10.-EMBARGOS DE TERCEIRO-455/2005-MAURO CASA-
RIN x ILTON ANDRIANI-<< manifeste-se a parte sobre docu-
mento juntado as fls. 191/197.>>-Adv. RAFAEL SCABENI e
ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA-

11.-USUCAPIAO-494/2005-SEBASTIAO MACHADO e ou-
tros x ESPOLIO DE JOAQUIM RIBEIRO ALVES e outros-<<
Manifeste-se a parte sobre oficio de fls. 86/87.>>-Adv. VIL-
SON ANTONIO BEBER-

12.-ORDINARIA-536/2005-ANTONIO JOSE FIANCO e ou-
tros x BANCO BAMERINDUS S/A-<< A conta e preparo no
valor de R$ 14,00.>>-Adv. DENISE MARICI OLTRAMARI
TASCA-

13.-COBRANCA-249/2006-MARCO ANDRIGO PAGGI DE
ANDRADE e outros x COMPANHIA DE SEGURO ALIAN-
CA DO BRASIL-<< Especifiquem as partes as provas que pre-
tendem produzir , em05 dias, declinando a finalidade.>>-Adv.
MARCELO VINICIUS ZOCCHI, ANGELINO LUIZ RAMA-
LHO TAGLIARI e WAGNER SELEME POSSEBON-

14.-DECLARATORIA-346/2006-MOACIR CASAL x MER-

COSILOS INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS
LTDA-<< Manifeste-se a parte sobre documentos juntados as
fls. 42/47.>>-Adv. ROBERTO BARCELOS CAETANO-

15.-REVISIONAL-386/2006-CARLOS SICHELERO x CASA
BAHIA COMERCIAL LTDA-<< Manifeste-se a parte no pra-
zo de 10 dias sobre contestacao e documentos de fls. 28/109.>>-
Adv. ROSELI PINHEIRO FERRARINI-

16.-CAUTELAR SUSTACAO DE PROTESTO-438/2006-CEL-
SO MARIANI x SOLOCERES AGROPECUARIA LTDA-<<
Concedo o prazo de05 dias para a juntada da nota fiscal , como
retro requerido, sob pena de revogacao da medida liminar.>>-
Adv. OSVALDO TELLES e SANDRA MARA MANFREDI
PICOLOTO-

17.-EXECUCAO FISCAL - ESTADO-83/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x PATO INDUSTRIA
E COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS LT-<< A conta
e preparo no valor de R$ 14.51.>>-Adv. VALMIR L. CHIO-
CHETA JUNIOR-

18.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-90/2005-Oriundo da Co-
marca de CURITIBA/PR 18ª VARA CIVEL -SZNITER AD-
MINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA x LUCIANA GRA-
CIELE ANTONELLI e outros-<< Manifeste-se a parte sobre cer-
tidao do sr oficial de justica de fls. 48.>>-Adv. ANTONIO CAR-
LOS DA VEIGA, EDUARDO FORVILLE, MAURICIO DAL-
BARAN DE CASTRO RIBAS, LUIS GUILHERME DA VEIGA,
KARINE PEREIRA e ALCIONE LUIZ PARZIANELLO-
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LUIZ FERNANDO BALDI 0002 000205/1998
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MARIA DE FATIMA FERRON 0009 000348/2005
MAURICIO JACOB DOS SANTOS 0010 000003/2006
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SALETE MARTINS 0003 000483/1998
VIVIANE DUARTE COUTO DE C 0007 000185/2005

1.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-368/1997-UNI-
BANCO- UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x IVO
VICENTE FERON e outros-<< Aguarda o recolhimento da di-
ligencia do Sr. Oficial de Justica para o devido cumprimento
do mandado.>>-Adv. ANTONIO AUGUSTO FERREIRA POR-
TO, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO LUIZ KOVALHUK,
ANDRE ABREU DE SOUZA, ELIETE KOVALHUK, JANAI-
NA ROVARIS, CICERO JOSE ALBANO, ELCIO KOVA-
LHUK-

2.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-205/1998-ESTADO
DO PARANA x DERIO ROST & CIA LTDA e outros -<<Aguar-
da a retirada de oficio para devida postagem.>>-Adv. LUIZ
FERNANDO BALDI-

3.-INDENIZACAO POR RITO SUMARIO-483/1998-ADE-
MAR JUSTINO FEO x IMACOL - INDUSTRIA E COMER-
CIO DE MADEIRAS TIJUCAS e outros-<< Manifestem-se as

partes sobre ofico de fls.539/549, 551/555, 557/559 e 564/565,
e tambem sobre peticao de fls. 561/562 .>>- Adv. ANDREY
HERGET, MARCELO VINICIUS ZOCCHI, EDSON MAR-
CIO HOPPEN CORREIA, JORGE LUIZ MARTINS, SALETE
MARTINS, CASSIANO RICARDO MARTINS, MILENA
MARTINS, EMANUEL FERNANDO CASTELLI RIBAS,
RENATO MUNHOZ, GUILHERME MARINO SCHIOCCHET,
CARLA PIFFER, IVAN ROBERTO MARTINS JUNIOR, CAM-
BISES JOSE MARTINS, AIRTON JAIRO FAGGION e CRIS-
TINA MELO MARTINIUK GUERIOS-

4.-INVENTARIO E PARTILHA-368/2001-VILMIRA PIASSA
BOSSE x ESPOLIO DE VITORIO PIASSA-<< Manifestem-se
as partes sobre peticao de fls. 316.>>-Adv. CARLOS ROQUE
COLLA, DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA-

5.-REVISIONAL DE C/C PED.TUT.ANT-308/2002-ORGANI-
ZACIONAL RECURSOS HUMANOS TEMPORARIOS E
EFET e outros x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A.-<< Intime-se o devedor para o pagamento do
debito indicado a fl. 520 no prazo de 15 dias, sob pena de in-
correr em multa de 10% ,nos termos do artigo 475-J do CPC.
Decorrido o prazo sem o pagamento , elabore-se novo calculo
(incluindo a multa e honorarios advocaticios de 10%) e expe-
ca-se mandado de penhora e avaliacao , intimando-se o execu-
tado para que ofereca impuganacao , querendo, no prazo de 15
dias. Efetuado o pagamento parcial no prazo determinado, a
multa de 10% incidira sobre o restante.>>-Adv. MONICA
FRANCO BRESOLIN, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANTO-
NIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, ANDRE ABREU DE
SOUZA, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, JANAINA RO-
VARIS, CICERO JOSE ALBANO, LUIS OSCAR SIX BOT-
TON e ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-372/2003-BAN-
CO BANESTADO S/A x JUVINO FARIAS DE OLIVEIRA e
outros-<< Manifeste-se a parte sobre certidao de fls.47 e docu-
mento de fls. 48/50.>>-Adv. JORGE LUIZ DE MELO-

7.-EXECUCAO DE SENTENCA-185/2005-ARCI JOAO
BRUSCHI e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A-<< Manifestem-se as partes sobre certidao de fls. 163 e do-
cumentos de fls. 164/169.>>-Adv. MARCELO COUTO DE
CRISTO, VIVIANE DUARTE COUTO DE CRISTO, BRAU-
LIO B. GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e
DOUGLAS GALVAO VILARDO-

8.-COBRANCA-334/2005-BANCO DO BRASIL S.A. x ADRI-
ANE JOCHEM e outros-<< Aguarda a retirada de certidao con-
forme pedido de fls. 120.>>-Adv. NERII LUIZ CEMZI-

9.-DECLARATORIA-348/2005-PAULO HENRIQUE PERUS-
SO e outros x BANCO ITAU S/A-<< A conta e preparo no
valor de R$ 42.00.>>-Adv. CLOVIS PEDRINI, GERALDO
JOSE DA ROSA, MARIA DE FATIMA FERRON-

10.-COBRANCA-3/2006-SANTINA DA SILVA x SUDAME-
RICA VIDA CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA - ME e
outros-<< Manifestem-se as partes sobre documentos de fls.
113/178.>>-Adv. RICARDO CATANI, ANDRE LUIZ LUNAR-
DON e MAURICIO JACOB DOS SANTOS-

11.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-148/2006-CELSON
JOSE COCCO x COPEL DISTRIBUICAO SA-<< Especifiquem
as partes as provas que pretendem produzir. em05 dias, decli-
nando a finalidade.>>-Adv. NILTON LUIZ PACHECO LOU-
RES e LUIZ CARLOS PASQUALINI-

12.-ACAO MONITORIA-269/2006-V & M FOMENTO MER-
CANTIL FACTORING LTDA x CASSIANO FACHIN - ME -
<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19
do CPC, bem como para efetuar o pagamento diligência do Sr.
Oficial de Justiça.>>-Adv. AUGUSTO RENATO PENTEADO
CARDOSO-

Cidade e Comarca de PATO BRANCO - PARANA
Juizo de Direito da 2ª SERVENTIA CIVEL
RENATA ELIZA BARCELOS COSTA - JUIZA TITULAR
PAULO CESAR CARUSO: TITULAR DA SERVENTIA
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1. INDENIZACAO - 199/1992 - HORLANDO RIGON x CA-
TARINENSE DE SEGUROS S/A - DESPACHO: AUTOS Nº
199/92. Manifeste-se a parte Autora sobre a petiçao de fls. 141/
142 (do Sindico), diligenciando o andamento do feito e reque-
rendo o que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS
PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Adv. REMO RIGON-.

2. INDENIZACAO - 203/1992 - ALMIR ROBERTO PARZIA-
NELLO x CATARINENSE SEGUROS S/A - DESPACHO:
AUTOS Nº 203/92. Sobre a petiçao de fls. 172/173 (do Sindi-
co), manifeste-se a parte Autora, diligenciando o andamento
do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 0 5
(CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Co-
digo de Processo Civil). -Adv. REMO RIGON-.

3. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 130/1995 - MAR-
CELO CARVALHO DOS SANTOS x PAULO ROMEU COE-
LHO - Ao arquivo provisorio pelo prazo maximo de ate um
(01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte interessada, a qual-
quer momento, dar andamento aos presentes autos). -Adv.
ANDREY HERGET-.

4. EXECUÇAO ENTREGA DE COISA - 201/1996 - CAPEG
LTDA. x LEONIR JOAO VIGANO - AUTOS Nº 201/96. Defi-
ro o pedido de suspensao de fl. 80 (suspensao por 30 dias).
Decorrido este prazo, manifeste-se a parte Exequente sobre o
cumprimento do acordo. -Adv. ANDREY HERGET-.

5. ORDINARIA - 324/1997 - MARCIA ACOLINA VOLCOV
x JOAO CONSTANTINO VOLCOV e outro - DESPACHO DE
FL. 602: “AUTOS Nº 324/97. Aguarde-se em arquivo proviso-
rio pelo prazo de seis meses alguma manifestaçao da parte in-
teressada. De-se ciencia as partes. Decorrido este prazo, inti-
me-se novamente a parte interessada a se manifestar.” -Advs.
ARIOVALDO LOPES, JOAO CONSTANTINO VOLCOV,
ALDO DE MATTOS SABINO e ALVARO PEREIRA PORTO
JUNIOR-.

6. EXECUCAO DE SENTENCA - 447/1997 - BANESTADO
LEASING S/A x FRIGOESTE - FRIGORIFICO SUDOESTE
LTDA. e outro - AUTOS Nº 447/97. SOB PENA DE EXTIN-
ÇAO, manifeste-se a parte Exequente, diligenciando o anda-
mento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do
Codigo de Processo Civil). -Advs. JORGE LUIZ DE MELO e
ELIANDRA CRISTINA WINCK-.

7. EMBARGOS DO DEVEDOR - 560/1997 - PAESE & PAE-
SE LTDA. e outros x BANCO DO BRASIL S/A - DESPACHO:
“AUTOS Nº 560/97. Defiro o pedido de fl. 780 (carga dos au-
tos).” -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, JOCELANI PIN-
ZON e SILVIO NAGAMINE-.

8. EXECUCAO DE SENTENCA - 104/1998 - VLADEMIR
LUCIAN DOS SANTOS x LIBERATO AUGUSTO LEONAR-
DI - DESPACHO: “AUTOS Nº 104/98. Este juizo nao esta adap-
tado ao sistema Bacen-Jud. Indique a parte Exequente para quais
instituiçoes financeiras pretende sejam oficiadas.” -Advs. HER-
MES ALENCAR DALDIN RATHIER e GIOVANE MOISES
MARQUES DOS SANTOS-.

9. EXECUCAO DE SENTENCA - 242/1998 - NELCI CAR-
VALHO DA SILVA SIMOKA e outros x ZENIR FIN e outro -
“AUTOS Nº 242/98. Aguarde-se por mais noventa dias. Apos,
solicitem-se novas informaçoes sobre o andamento da carta
precatoria.” -Advs. CLAUDIO ROBERTO BARANCELLI e
ELOIR ARAUJO DE SOUZA-.

10. PRESTACAO DE CONTAS - 298/1998 - CELSO FAGUN-
DES x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - DESPA-
CHO: Autos nº 298/98. Da baixa dos autos, digam as partes,
requerendo o que for de direito. -Advs. RAFAEL SCABENI,
GUIDO VICTOR GUERRA e VALDERICO DALLA COSTA-
.

11. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 471/1998 - SAS-
SE x E F MAYER e outros - AUTOS Nº 471/98. Defiro o pedi-
do de suspensao de fl. 153 (suspensao por 30 dias). Decorrido
este prazo, manifeste-se novamente a parte Exequente. -Advs.
BABYTON PASETTI e JEAN CARLOS CAMOZATO-.

12. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 532/1998 -
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x MAQUINAS AGRI-
COLAS SATELITE LTDA. e outro - Manifeste-se a parte Exe-
quente, em face do decurso do prazo de suspensao e, ainda,
sobre a certidao de fl. 115 (desta Serventia, informando que
foram designados os dias 27/09/2006 e 10/10/2006, ambos as
14h30min, para a realizaçao das praças do bem penhorado
matriculado sob o nº 21.000 - CRI 1º), diligenciando o anda-
mento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -
Advs. GUIDO VICTOR GUERRA, PATRICIA CORREA GO-
BBI BATISTELA e VALDERICO DALLA COSTA-.

13. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 43/1999 - BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x AMILTON ODINIR
RIBEIRO PORTES - Manifeste-se a parte Exequente, em face
do decurso do prazo de suspensao, diligenciando o andamento
do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 0 5
(CINCO) DIAS (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -
Adv. ANDREY HERGET-.

14. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 170/1999 -
ABRELINO FABIANE x CLEMENTE KRAMARCZUCK -
AUTOS Nº 170/99. SOB PENA DE EXTINÇAO, manifeste-se
a parte Exequente, diligenciando o andamento do feito e re-
querendo o que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS
PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Adv. ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA-.

15. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 411/1999 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x TRANSUDOESTE LTDA. e outros -
AUTOS Nº 411/99. Sobre o conteudo do oficio de fls. 426/428
(da Primeira Vara Civel), manifeste-se a parte Exequente, dili-
genciando o andamento do feito e requerendo o que for de di-
reito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO
(Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. CLECI MA-
RIA DARTORA e NERII LUIZ CEMZI-.

16. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 500/1999 -
ATLAS LTDA. x MOVECON COMERCIO DE DISTRIBUI-
CAO LTDA. - AUTOS Nº 500/99. Manifeste-se a parte Exe-
quente, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que
for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv.
ANDREY HERGET-.

17. FALENCIA - 522/1999 - JUIZO DE DIREITO DA SEGUN-
DA SERVENTIA CIVEL. Falida - COMERCIO DE MAQUI-
NAS AGRICOLAS PALAGI LTDA. Sindica - ROZIMBO LUIZ
BIANCHI & CIA LTDA. (LUIZ CARLOS BIANCHI) - DES-
PACHO DE FL. 5103: “AUTOS Nº 522/99. 1. Fixo os honora-
rios da empresa contratada em R$ 179.125,00 (cento e setenta
e nove mil cento e vinte e cinco reais), conforme orçamento
apresentado e sugestao do Ministerio Publico, a ser pago no
momento oportuno. 2. Apresente o Sindico o quadro geral de
credores devidamente retificado, para publicaçao, consoante
dispoe o artigo 96, paragrafo 2º, da Lei Falimentar.” (Observa-
çao. O presente despacho por um lapso nao constou da publi-
caçao datada de 11/09/2006. O quadro geral de credores ja foi
publicado em06/09/2006, por edital, e esta as fls. 5114/5118,
dos presentes autos). -Advs. HUMBERTO GRAÇA NETO,
MANOEL MARTINS JUNIOR, JOAO ANTONIO VIEIRA
FILHO, EVANDRO CORRAL MORALES, ANDREY HER-
GET, CASSIO LISANDRO TELLES, NATAL HILARIO DOS-
SENA, MARCIA REGINA BOSCHI SZURA, DORIVAL CO-
MAR, MARCO ANTONIO COMAR, ANTONIO CARLOS
ALVES PEREIRA, JORGE LUIZ DE MELO, ELIANDRA
CRISTINA WINCK, FERNANDO PAULO MORETTI, EGI-
DIO MUNARETTO, ROBSON CARLOS BISCOLI, OSVAL-
DO LUIZ GABRIEL, INE ARMY CARDOSO DA SILVA,
CLAUDIA DEL CARPIO LORENZETTI, CARLOS ARAUZ
FILHO, ANTONIO JOEL LEOPOLDINO, OSMAR RAMON
ABADIE, AUGUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO,
FABIO FORSELINI, MARCOS ANTONIO PAGLIOSA AL-
VES, LUIZ CARLOS DAGOSTINI, AURO ALMEIDA GAR-
CIA, GEONIR EDVARD FONSECA VICENSI, CLAUDIO-
MIR FONSECA VICENSI, IVANIR FONTANA, OSWALDO
TELLES, VICENTE PAULA SANTOS, JULIANA GONCAL-
VES PUPO, CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR, AIRES AFON-
SO FORSELINI, YURI JOHN FORSELINI, NAILE VITORIA
MARTINS PERACA, ANGELO PILATTI NETO, OSMAR
SANCHES BRACCIALLI, ROGER PAMPANA NICOLAU,
LINDOLFO PENA PEREIRA, LUIZ FERNANDO BALDI,
ROBERTO LUIS LUCHI DEMO, MARCELO VARASCHIN,
AIRTON JOSE ALBERTON, OSVALDO BETIN BOARETTO,
EDSON LUIZ MARTINS, JANIO SANTOS DE FIGUEIRE-
DO, CESAR AUGUSTO GAZZONI, ROBERSON FABIO
SCHWERZ, FABRIZZIO MATTE DOSSENA, REMO RIGON,
MARIA GORETI SBEGHEN, MOACIR LUIZ GUSSO, CRIS-
TIANE PAGNONCELLI DE GODOY e ARLEI VITORIO
ROGENSKI-.

18. EXECUCAO DE SENTENCA - 541/1999 - UNIMED x
JOSE ADEMIR SCABENI - “AUTOS Nº 541/99. Aguarde-se
por mais noventa dias. Apos, solicitem-se novas informaçoes
sobre o andamento da carta precatoria.” -Adv. TANIA MARA
MARTINI-.

19. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 45/2000 - TELLES
ADVOGADOS E ASSOCIADOS E ADVOGACIA S/C LTDA.
x ANERI FLORINDO BAGGIO e outro - DESPACHO DE FL.
269: “AUTOS Nº 45/2000. Primeiramente, proceda-se a conta
geral. Apos, digam as partes.” (Manifestem-se as partes sobre o
calculo de fls. 270/271, no valor de R$ 31.187,89, diligencian-
do o andamento do feito e requerendo o que for de direito.
PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO - artigo
185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. CLAUDIA DEL
CARPIO LORENZETTI, LIRIANE MARASCHIN, AURIMAR
JOSE TURRA e SONIVALTAIR DA SILVA CASTANHA-.

20. ACAO POPULAR - 320/2000 - ADILSON ESCARMO-
CIN x MUNICIPIO DE ITAPEJARA D OESTE - PARANA e
outros - DESPACHO DE FL. 412: “AUTOS Nº 320/2000.
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Mantenho a realizaçao da pericia, conforme ja determinado.
Questao superada. Manifeste-se a parte Requerida sobre o va-
lor apresentado pelo Sr. Perito (a fl. 408 - R$ 3.800,00).” -
Advs. LAERCIO ANTONIO VICARI, NERII LUIZ CEMZI,
ANTONIO OZIRES BATISTA VIEIRA e CESAR AUGUSTO
GAZZONI-.

21. REPARAÇAO DE DANOS - 322/2000 - LUCIANO AN-
TONIO COLET PINTO x HERBERT BERNARDINO ALVES
MOREIRA e outro - DESPACHO DE FL. 275: “AUTOS Nº
322/2000. Indefiro o pedido de fls. 271/272 (da parte Autora),
pois o despacho de fl. 33 ordenou o pagamento das custas ao
final do processo. Portanto, as custas devem ser pagas, confor-
me acordado, sem concessao da Justiça gratuita.” (Promova a
parte Autora o pagamento das custas processuais, NO PRAZO
DE CINCO DIAS, no valor de R$ 979,16 - novecentos e seten-
ta e nove reais e dezesseis centavos -). -Adv. DENISE MARICI
OLTRAMARI-.

22. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 439/2000 - SI-
CREDI x ELOIR LUCIA Z. Z. CAVAZZOLA - DESPACHO:
AUTOS Nº 439/2000. Defiro o pedido de fl. 135 (suspensao
por 60 dias). Decorrido este prazo, manifeste-se a parte Exe-
quente. -Adv. ANDREY HERGET-.

23. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 499/2000 -
NELSO ERICO GUERO x ALDERICO JOSE ZANDONA
CAVAZZOLA e outro - Ao arquivo provisorio pelo prazo maxi-
mo de ate um (01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte inte-
ressada, a qualquer momento, dar andamento aos presentes
autos). -Adv. AUGUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO-
.

24. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 502/2000 -
BANESTADO S/A x DIMAN TEREZINHA DUTRA DOS
SANTOS - DESPACHO: AUTOS Nº 502/2000. Manifeste-se a
parte Exequente sobre o conteudo da petiçao de fl. 206 (da
parte Executada), diligenciando o andamento do feito e reque-
rendo o que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS
PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI-.

25. DECLARATORIA - 157/2001 - ADAO FERREIRA DOS
SANTOS e outros x MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PA-
RANA - DESPACHO DE FL. 306: “AUTOS Nº 157/2001. Pro-
cesso ja arquivado e baixado (fl. 304 verso), ficando prejudica-
do o pedido de fl. 305, nestes autos. A parte interessada para
que, observando os termos da Lei nº 11.232/2005, em autos
proprios, requeira o que entender a bem de seus direitos.” -
Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VICENSI-.

26. EXECUCAO DE SENTENCA - 373/2001 - TEREZINHA
RODRIGUES DE ANDRADE x MUNICIPIO DE PATO
BRANCO - PARANA e outro - DESPACHO DE FL. 280: AU-
TOS Nº 373/2001. Do conteudo de fls. 278/279 (do Municipio
Executado), manifeste-se a Denunciada Companhia de Segu-
ros Gralha Azul, diligenciando o andamento do feito e reque-
rendo o que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS
PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Adv. JOSE OLINTO NERCOLINI-.

27. RESCISAO DE CONTRATO - 382/2001 - FIBRA LEA-
SING S/A x LUIZ LEONARDO RAULINO e outro - “AUTOS
Nº 382/2001. Aguarde-se em arquivo provisorio pelo prazo de
seis meses.” -Advs. KARINE SIMONE POFAHL, FABIANA
SILVEIRA, ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, ADA-
IR CASAGRANDE, FLORI ANTONIO TASCA e FRANCIS-
CO ADILSON DE ALMEIDA FILHO-.

28. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL - 391/2001 - JD BE-
BIDAS LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA - SENTENÇA DE FLS. 798/813: “...3. DISPOSITIVO.
Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE o pedido inicial, para o fim de afastar a aplicaçao da taxa
Selic, substituindo-a pela aplicaçao da taxa de juros de mora
de 1% (um por mes) ao mes, conforme previsao do artigo 161,
paragrafo 1º, do CTN, acrescido de correçao monetaria pelo
indice oficial (INPC/IGP), mantendo a cobrança das multas
conforme estipulado e afastando a alegaçao de ilegitimidade
da Requerente. Tendo em vista a sucumbencia reciproca, con-
deno ambas as partes no pagamento das custas processuais e
em honorarios advocaticios, que fixo em R$ 3.000,00 (tres mil
reais, tendo em vista o disposto no artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil, na proporçao de 70% (setenta por cen-
to) para a parte Embargante (a ser pago para a Embargada) e de
30% (trinta por cento) para a parte Embargada (a ser pago para a
Embargante). P.R.I. Ciencia ao Ministerio Publico. Apos o tran-
sito em julgado, traslade-se copia da presente decisao para os
autos do processo de execuçao e arquivem-se estes autos, deven-
do-se prosseguir a execuçao.” -Adv. FABIO FORSELINI-.

29. REVISIONAL - 426/2001 - FRANCISCO MARMENTINI
e outros x BANCO DO BRASIL S/A - DESPACHO: “AUTOS
Nº 426/2001. A averbaçao da hipoteca nao foi determinada por
este juizo, cabendo as partes seu levantamento, portanto, inde-
firo-o. Nestes autos, nada mais resta a ser perseguido, com as
baixas devidas, arquivem-se.” -Advs. OSVALDO BETIN BO-
ARETTO, FABIO SPAGNOLLI, MARCIO ANTONIO SAS-
SO e EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES-.

30. DEPOSITO - 445/2001 - BV FINANCEIRA S/A x LUCIE-
LLI BASSO - AUTOS Nº 445/2001. Manifeste-se a parte Re-
querente, diligenciando o andamento do feito e requerendo o
que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MA-
NIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -
Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO
BELINATI GARCIA PEREZ e EMERSON LAUTENSCHLAN-
GER SANTANA-.

31. INTERDICAO - 507/2001 - ISABEL ATANAZILDA MA-
CHADO DOS SANTOS x JOSE OSMAR MACHADO - DES-
PACHO DE FL. 71: “AUTOS Nº 507/2001. Diante da mani-

festaçao de fls. 63/64, bem como diante do parecer favoral do
Ministerio Publico de fls. 69/70, bom senso e de se deferir a
substituiçao pretendida. Portanto, defiro a substituiçao de Cu-
rador, doravante passando a exercer o cargo de Curador a pes-
soa de Pedro Machado, em substituiçao a Isabel Atanazilda
Machado dos Santos. Lavre-se competente Termo de Compro-
misso (compareça o Curador Pedro Machado, em cartorio, para
assinar o Termo de Compromisso de Curador)...” -Advs. ZI-
LANDIA PEREIRA ALVES e ANGELO PILATTI NETO-.

32. EXECUCAO DE SENTENCA - 139/2002 - MARIA ORAI-
DES PAZ IRRIGARAY x MILTON GROBE e outro - DESPA-
CHO: AUTOS Nº 139/2002. Defiro o pedido de suspensao fl.
214 (suspensao por 10 dias). Decorrido este prazo, manifeste-
se a parte Exequente. -Adv. GEORGES HAMILTON DE OLI-
VEIRA VIANA-.

33. DESAPROPRIACAO - 196/2002 - EUCLIDES AGUSTI-
NI GNOATTO x MUNICIPIO DE ITAPEJARA D OESTE -
PARANA - AUTOS Nº 196/2002. Sobre o conteudo de fls. 168/
170 (manifestaçao do Perito nomeado), manifestem-se as par-
tes, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que for
de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTA-
ÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. AURI-
MAR JOSE TURRA, ELISIO APOLINARIO RIGONATO
CHAVES e CESAR AUGUSTO GAZZONI-.

34. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 292/2002 - COPA-
BRA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA -
DESPACHO: “AUTOS Nº 292/2002. De-se ciencia as partes
do conteudo de fls. 251/255 (oficio do STJ).” -Advs. GERAL-
DO JASINSKI JUNIOR, LAERDIO PAVESI ESTEVES, ME-
RIANE DA GRAÇA SANDER e FABIANO EDEMAR DA-
LOMA-.

35. INDENIZACAO - 417/2002 - FAUSTINO ELIAS DOS
SANTOS FILHO x RUDI RIGO BURKLE e outro - DESPA-
CHO DE FL. 712: “AUTOS Nº 417/2002. 1. Ante a informa-
çao de fl. 711, este juizo dara prosseguimento ao feito. 2. Inti-
mem-se as partes para que digam se tem interesse em que seja
realizada uma audiencia de conciliaçao.” -Advs. ALESSAN-
DRA BOTELHO ELIAS DOS SANTOS, RAFAEL VIGANO,
RUDI BURKLE, MARCELO VINICIUS ZOCCHI e MAURI-
CIO SIDNEY FAZOLO-.

36. RESSARCIMENTO DE DANOS - 432/2002 - ZELINDE
INEZ PAGNONCELLI x FLAVIO ZOLETTI e outros - DES-
PACHO DE FL. 486: AUTOS Nº 432/2002. 1. Recebo a apela-
çao de fls. 472/485 (da parte Autora) em ambos os efeitos (Ar-
tigo 520, caput, do Codigo de Processo Civil). 2. Ao Apelado
para, querendo, apresente suas contra-razoes de recurso no prazo
legal de quinze (15) dias (Artigo 508 do Codigo de Processo
Civil). -Advs. OSWALDO TELLES, CASSIO LISANDRO
TELLES, CLAUDIA DEL CARPIO LORENZETTI, JOSE FER-
NANDO VIALLE, ALCIONE LUIZ PARZIANELLO, TANIA
MARA MARTINI e LUIZ CARLOS PROVIN-.

37. USUCAPIAO - 437/2002 - DARCI MATANA e outro x
MANOEL LEMES DO AMARAL - DESPACHO: “AUTOS Nº
437/2002. Diante do retorno das cartas “ARs” de intimaçao
dos Requerentes, conforme se ve a fl. 235 e verso, digam os
seus procuradores se se comprometem a traze-los a audiencia
de instruçao e julgamento ja designada.” -Advs. VILSON AN-
TONIO BEBBER e MARIA GORETI SBEGHEN-.

38. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 575/2002 - SPI-
NELLO & ANGHEBEN LTDA. x CLAIRTON ROTINI e ou-
tro - AUTOS Nº 575/2002. Promova a parte Exequente o paga-
mento da diligencia do Oficial de Justiça, atraves de guia pro-
pria, no valor de R$ 90,00 (noventa reais). -Adv. ANDREY
HERGET-.

39. INDENIZACAO - 35/2003 - JOECY ELIETE SOARES x
GIOVANI LUIZ DALMOLIN - “AUTOS Nº 35/2003. Aguar-
de-se por mais trinta dias. Apos, solicitem-se novas informaço-
es sobre o andamento da carta precatoria.” -Advs. ELIANDRA
CRISTINA WINCK, LINO DALMOLIN e MONICA BERNAL-
.

40. BUSCA E APREENSAO - 51/2003 - BV FINANCEIRA S/
A x IVETE TEREZINHA FERRASA - DESPACHO DE FL.
174: “AUTOS Nº 51/2003. Intime-se a parte Autora conforme
requerido pela parte Re a fl. 170, in fine. Quanto aos requeri-
mentos de baixa dos autos ao Sr. Contador para se proceder o
calculo das condenaçoes, isto e incumbencia das partes, caben-
do a estas apresentarem o respectivo calculo.” (Requerimento
de fl. 170, in fine: “...requerer a intimaçao da Autora para que
proceda a baixa do gravame junto ao Detran-Pr, uma vez que
nao existem quaisquer pendencias sobre o veiculo, evitando
assim uma futura açao de indenizaçao, face a inercia em proce-
der a baixa do gravame, conforme consta no extrato anexo, fl.
171...”). -Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES,
FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, EMERSON LAU-
TENSCHLANGER SANTANA e MARCOS JOSE DLUGOSZ-
.

41. INTERDICAO - 62/2003 - DARCI MARQUES CARNEI-
RO x IVONE DE FATIMA FERNANDES - “AUTOS Nº 62/
2003. Compareça a Curadora nomeada (Celia Regina Chaves
de França) em Cartorio para efetuar a retirada da certidao ex-
pedida.” -Adv. MARCOS JOSE DLUGOSZ-.

42. EXECUCAO FORCADA - 73/2003 - IVO LAVEZZO x
GILBERTO JOAO BATISTUS - DESPACHO DE FL. 112:
“AUTOS Nº 73/2003. Defiro o pedido de fl. 111, porem ante o
poder geral de cautela conferido ao magistrado, deve constar
na carta de arremataçao a necessidade de averbaçao na matri-
cula do imovel, da pendencia do recurso.” (Compareça o Arre-
matante Ivo Lavezzo em Cartorio para efetuar a retirada da Carta
de Arremataçao, bem como providenciar o seu pagamento, no
valor de R$ 611,50 - seiscentos e onze reais e cinquenta centa-
vos -). -Advs. ARLINDO FERREIRA FREITAS e ANTONIO
OZIRES BATISTA VIEIRA-.

43. COBRANCA - 119/2003 - BANCO DO BRASIL S/A x
FELIX TODESCATTO - DESPACHO: “AUTOS Nº 119/2003.
Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao do
julgado.” -Advs. CESAR AUGUSTO GAZZONI, ANDREY
HERGET, AMAURI ROBERTO BALAN e RICARDO CATA-
NI-.

44. EXECUÇAO - 173/2003 - ASIR BORTOLINI e outros x
BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO: “AUTOS Nº 173/
2003. Anote-se a substituiçao dos procuradores, conforme re-
querido. Defiro a solicitaçao de fl. 121 (promova a parte Exe-
cutada o pagamento da busca e desarquivamento dos presentes
autos, no valor de R$ 14,00). Tornem os autos ao arquivo.” -
Advs. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

45. EMBARGOS A EXECUCAO - 218/2003 - J D BEBIDAS
LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA -
SENTENÇA DE FLS. 279/294: “...3. DISPOSITIVO. Diante
do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pre-
sentes embargos a execuçao, para o fim de afastar a aplicaçao
da taxa Selic, substituindo-a pela aplicaçao da taxa de juros de
mora de 1% (um por cento) ao mes, conforme previsao do arti-
go 161, paragrafo 1º, do CTN, acrescido de correçao monetaria
pelo indice oficial (INPC/IGP), mantendo a cobrança da multa
conforme estipulado e afastando a alegaçao de ilegitimidade
da Embargante. Tendo em vista a sucumbencia reciproca, con-
deno ambas as partes no pagamento das custas processuais e
em honorarios advocaticios, que fixo em R$ 3.000,00 (tres mil
reais), tendo em vista o disposto no artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil, na proporçao de 70% (setenta por
cento) para a parte Embargante (a ser pago para a Embargada)
e de 30% (trinta por cento) para a parte Embargada (a ser pago
para a Embargante). P.R.I. Ciencia ao Ministerio Publico. Dei-
xo de submeter a presente decisao ao reexame necessario, ten-
do em vista o disposto no artigo 475, paragrafo 2º, do Codigo
de Processo Civil. Apos o transito em julgado, traslade-se co-
pia da presente decisao par os autos em apenso e arquivem-se
estes autos, devendo-se prosseguir a execuçao.” -Adv. FABIO
FORSELINI-.

46. EXECUCAO DE SENTENCA - 223/2003 - BANCO DO
BRASIL S/A x EVILASIO PIETROVSKI - AUTOS Nº 223/
2003. Sobre o conteudo dos oficios/respostas de fls. 141/144,
manifeste-se a parte Exequente, diligenciando o andamento do
feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 05 (CIN-
CO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de
Processo Civil). -Adv. CESAR AUGUSTO GAZZONI-.

47. EXECUCAO DE SENTENCA - 224/2003 - BANCO DO
BRASIL S/A x EVILASIO PIETROVSKI - AUTOS Nº 224/
2003. Sobre o conteudo dos oficios/respostas de fls. 152 e 154,
manifeste-se a parte Exequente, diligenciando o andamento do
feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 05 (CIN-
CO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de
Processo Civil). -Adv. CESAR AUGUSTO GAZZONI-.

48. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 329/2003 -
BANCO BANESTADO S/A x JOAO CARLOS MIOTTO e
outros - AUTOS Nº 329/2003. Defiro o pedido de suspensao
de fl. 81 (suspensao ate09/10/2006). Decorrido este prazo,
manifeste-se novamente a parte Exequente. -Advs. JORGE
LUIZ DE MELO e AURIMAR JOSE TURRA-.

49. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 415/2003 - CA-
MILO PASTORE e outros x BANCO BANESTADO S/A -
DESPACHO: “AUTOS Nº 415/2003. Anote-se a substituiçao
dos procuradores, conforme requerido as fls. 162/167. Defiro a
solicitaçao de fl. 168 (promova a parte Executada o pagamento
da busca e desarquivamento dos presentes autos, no valor de
R$ 14,00). Tornem os autos ao arquivo.” -Advs. MARCIO
ROGERIO DEPOLLI e BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ-.

50. DECLARATORIA - 437/2003 - H P HOTEL LTDA. x
EMBRATEL - DESPACHO: “AUTOS Nº 437/2003. De-se ci-
encia a parte Autora do deposito realizado as fls. 1032/1033
(pela parte Re).” -Advs. ADAIR CASAGRANDE, ERLON
FERNANDO CENI DE OLIVEIRA e CRISTHIAN DENARDI
DE BRITTO-.

51. ORDINARIA - 470/2003 - IHARABRAS S/A INDUSTRI-
AS QUIMICAS x INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANA -
IAP - DESPACHO DE FL. 358: “AUTOS Nº 470/2003. Inti-
mem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao do julga-
do, no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja, re-
metam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis
meses. Decorrido este prazo, intimem-se novamente as partes.”
-Advs. EVANDRO CORREA DA SILVA, ALAN ACQUAVI-
VA CARRANO, ANGELA CHIESA ZANON, MARIA RA-
CHEL PIOLI KREMER e JOSE ROBSON DA SILVA-.

52. EXECUCAO DE SENTENCA - 476/2003 - JOCIELLE DA
ROCHA x UNIFENAS - “AUTOS Nº 476/2003. Aguarde-se
por mais seis meses. Apos, solicitem-se novas informaçoes so-
bre o andamento da carta precatoria.” -Advs. CASSIO LISAN-
DRO TELLES, INE ARMY CARDOSO DA SILVA, WANDER-
LEY TIAGO VELANO, RONALD AMARAL PRADO e OS-
VALDO LUIZ GABRIEL-.

53. INDENIZACAO - 496/2003 - KAMINSKI S/C LTDA. x
UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA. - “AUTOS Nº 496/
2003. Intimem-se as partes (fls. 380/381). Igualmente, sobre o
retorno da carta AR de intimaçao de fl. 381 verso, manifeste-se
a parte Requerente.” (Fls. 380/381 - Oficio do Juizo de Goia-
nia - Go, da Vara de Cartas Precatorias, informando que “foi
designado o proximo DIA 23 DE OUTUBRO DE 2006, AS
14h00min para a realizaçao da inquiriçao”). -Advs. CASSIO
LISANDRO TELLES, ELIANDRA CRISTINA WINCK e JO-
CIANE TRICHES SILVESTRI-.

54. COBRANCA - 512/2003 - ZILDA FONTANA MARIOT x
MUNICIPIO DE VITORINO - PARANA - AUTOS Nº 512/

2003. Sobre o conteudo da manifestaçao de fls. 194/198, mani-
feste-se a parte Requerente, diligenciando o andamento do fei-
to e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Pro-
cesso Civil). -Advs. ZILANDIA PEREIRA ALVES e ANGELO
PILATTI NETO-.

55. COBRANCA - 514/2003 - ANGELA PELUSO x MUNICI-
PIO DE VITORINO - PARANA - AUTOS Nº 514/2003. Sobre
o conteudo dos documentos de fls. 203/213, manifeste-se a parte
Autora, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que
for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
ZILANDIA PEREIRA ALVES e ANGELO PILATTI NETO-.

56. PRESTACAO DE CONTAS - 31/2004 - CONDOMINIO
RESIDENCIAL JARDIM EUROPA e outro x EDGAR DE
LIMA SARAIVA - DESPACHO: “AUTOS Nº 31/2004. Intime-
se conforme requerido a fl. 248 (pelo Perito).” (Manifestaçao
de fl. 248: “...solicitamos que o Requerente apresente os extra-
tos bancarios do periodo de junho de 2002 a julho de 2002,
pois os mesmos nao foram apresentados...”). -Advs. OSVAL-
DO BETIN BOARETTO, AIRES AFONSO FORSELINI, HE-
BER SUTILI e CLICERIA CERBARO-.

57. INDENIZACAO - 32/2004 - DALTON FERNANDES STA-
EJAK x COSTATURRA CONSTRUTORA LTDA. e outro -
DESPACHO DE FL. 189: “AUTOS Nº 32/2004. Defiro o pedi-
do de fl. 188, com base no artigo 453, inciso I, do Codigo de
Processo Civil. Nova audiencia para o proximo DIA 06 DE
MARÇO DE 2007, AS 13h40min.” (A parte Autora para que
compareça em cartorio para efetuar a retirada da carta precato-
ria, bem como providenciar as fotocopias necessarias para ins-
truirem-na. Igualmente, promova a parte Re o pagamento da
diligencia do Oficial de Justiça, atraves de guia propria, no valor
de R$ 90,00 - noventa reais -). -Advs. MARCOS JOSE DLU-
GOSZ, SONIVALTAIR DA SILVA CASTANHA, AURIMAR
JOSE TURRA e ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES-
.

58. EMBARGOS A EXECUCAO - 109/2004 - SINDICATO
DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTAÇAO DE MER-
CADORIAS x N. PONTEL & CIA LTDA. - DESPACHO: Au-
tos nº 109/2004. Da baixa dos autos, digam as partes, reque-
rendo o que for de direito. -Advs. GENIRIO JOAO FAVERO,
ADAIR CASAGRANDE e ERLON FERNANDO CENI DE
OLIVEIRA-.

59. CAUTELAR INOMINADA - 128/2004 - FELIX TODES-
CATOO x BANCO DO BRASIL S/A - DESPACHO: “AUTOS
Nº 128/2004. Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a
execuçao do julgado.” -Advs. RICARDO CATANI, ANDREY
HERGET, CESAR AUGUSTO GAZZONI e AMAURI ROBER-
TO BALAN-.

60. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 154/2004 - BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro x COLONETI &
COLONETI LTDA. - AUTOS Nº 154/2004. Sobre o prossegui-
mento do feito e, ainda, sobre o conteudo da certidao de fl. 69
(desta Serventia), manifeste-se a parte Exequente, diligencian-
do o andamento do feito e requerendo o que for de direito.
PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Ar-
tigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. ANDREY HER-
GET-.

61. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 170/2004 - AGUAS
MINERAIS SARANDI LTDA. x DISTRIBUIDORA DE ALI-
MENTOS GRANDES LACOS LTDA. - “AUTOS Nº 170/2004.
Aguarde-se por mais seis meses o julgamento do agravo. Apos,
solicitem-se novas informaçoes.” -Advs. FABIO BUSSOLA-
RO, JORGE ANDRE ORTOLAN e CRISTIANO B. MAGRO-
.

62. INDENIZACAO - 211/2004 - MARIA NAIR BALBINOT-
TI LOSS e outro x DETRAN/PR - AUTOS Nº 211/2004. De-
clinando-lhes o alcance e a finalidade, especifiquem as partes
as provas que pretendem produzir, sob pena de indeferimento,
bem como digam se possuem interesse na realizaçao de uma
audiencia conciliatoria. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS (Arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. DEVON DEFA-
CI, LUDMILA DEFACI LUNARDELLI e RONY MARCOS
DE LIMA-.

63. EMBARGOS A EXECUCAO - 218/2004 - BANESTADO
LEASING S/A x COLONETTI & BATEZINI LTDA. - AUTOS
Nº 218/2004. Sobre o conteudo de fls.187/189 (manifestaçao
do Perito), manifestem-se as partes, diligenciando o andamen-
to do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 0 5
(CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Co-
digo de Processo Civil). -Advs. JORGE LUIZ DE MELO e
ELIANDRA CRISTINA WINCK-.

64. EMBARGOS A EXECUCAO - 252/2004 - ROSALIA KI-
CHEL x MARIANO PAULO DE OLIVEIRA - “AUTOS Nº
252/2004. De-se ciencia as partes do conteudo do oficio de fls.
95/105 (do Tribunal de Justiça).” -Advs. AMAURI CARLOS
ERZINGER, ROBERTO WYPYCH JUNIOR, LUIZ AUGUS-
TO BROETTO, CLECI MARIA DARTORA e NERII LUIZ
CEMZI-.

65. USUCAPIAO - 292/2004 - GERCINO RAULINO e outro
x SERGIO ESTEVAO ROTTA e outro - DESPACHO: AUTOS
Nº 292/2004. Manifeste-se o Procurador dos Reus quanto a
informaçao de fl. 122 (da parte Requerente), diligenciando o
andamento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO
DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Adv. ANDREY HERGET-.

66. DECLARATORIA - 304/2004 - TAISA S/A x VANDERLEI
FIANCO e outro - AUTOS Nº 304/2004. Compareça a parte
Re Vanderlei em cartorio para efetuar a retirada da carta preca-
toria ora expedida, bem como providenciar as fotocopias ne-
cessarias para instruirem-na. -Advs. ARLINDO FERREIRA
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FREITAS e NILTON LUIZ PACHECO LOURES-.

67. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 312/2004 - BAN-
CO ITAU S/A x MARIA BERNADETE MARCIS - ME e outro
- Ao arquivo provisorio pelo prazo maximo de ate um (01) ano.
(OBSERVAÇAO: Podera a parte interessada, a qualquer mo-
mento, dar andamento aos presentes autos). -Adv. JORGE LUIZ
DE MELO-.

68. EMBARGOS A EXECUCAO - 377/2004 - GERONIMO
FILACHOVSKI x LAVOURA, INDUSTRIA, COMERCIO
OESTE S/A - “AUTOS Nº 377/2004. Promova a parte Embar-
gante o pagamento das custas processuais, NO PRAZO DE
CINCO DIAS, no valor de R$ 144,71 (cento e quarenta e qua-
tro reais e setenta e um centavos).” -Adv. ANTONIO OZIRES
BATISTA VIEIRA-.

69. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 434/2004 - LAU-
RINDO COLLA e outros x BANCO DO BRASIL S/A - DES-
PACHO DE FL. 434/2004. Pelo Diario da Justiça, intime-se a
parte Executada para que se manifeste sobre o conteudo de fls.
149/165 (da parte Exequente).” -Advs. NERII LUIZ CEMZI,
SERGIO DA SILVA ALVES e CLECI MARIA DARTORA-.

70. ARROLAMENTO - 453/2004 - JOVINA DOS SANTOS
PONTES e outros - SENTENÇA DE FL. 136: AUTOS Nº 453/
2004. JULGO POR SENTENÇA, para que produza os seus
juridicos e legais efeitos a partilha dos bens destes autos de
inventario em razao do falecimento de JOSE PONTES, atribu-
indo aos nela contemplados os respectivos quinhoes, salvo erro
ou omissao e ressalvados direitos de terceiros. De-se ciencia a
Fazenda Publica Estadual, conforme artigo 1031, paragrafo 2º,
do Codigo de Processo Civil, expeça-se o formal de partilha e/
ou carta de adjudicaçao, a seguir, arquivem-se os autos. P.R.I.
Defiro o pedido de dispensa do prazo recursal, se requerido. -
Adv. FERNANDO PAULO MORETTI-.

71. EMBARGOS A EXECUCAO - 17/2005 - BANCO DO
BRASIL S/A x LAURINDO COLLA e outros - DESPACHO:
“AUTOS Nº 17/2005. Primeiramente, colha-se a assinatura da
ilustre procuradora na manifestaçao de fl. 164.” -Adv. DENI-
SE OLTRAMARI TASCA-.

72. INVENTARIO - 152/2005 - ZEFERINO ALVES DOS SAN-
TOS x ESP. DE MARIA JOANA IRIAS SANTOS - AUTOS Nº
152/2005. Compareça o Inventariante Zeferino Alves dos San-
tos, em cartorio, para assinar o Termo de Ultimas Declaraçoes,
bem como, juntamente com os herdeiros e interessados, se
manifestar sobre o mesmo NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. -
Advs. GILSON MARCONDES e LUIZ FERNANDO POZZA-
.

73. COBRANCA - 168/2005 - JUNIOMAR HERTWIG DE-
MENECH x PARANAPREVIDENCIA e outro - SENTENÇA
DE FLS. 112/121: “...3. DISPOSITIVO. Diante do exposto 1)
JULGO EXTINTO O FEITO SEM JULGAMENTO DE ME-
RITO, com base no artigo 267, inciso VI, do Codigo de Proces-
so Civil, em relaçao ao Estado do Parana, no tocante aos valo-
res pleiteados posteriormente a data de04/06/99. Condeno a
parte Autora nas custas processuais, neste aspecto, bem como
no pagamento de honorarios advocaticios que fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais), de acordo com o artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil; 2) JULGO EXTINTO O FEITO SEM
JULGAMENTO DE MERITO, com base no artigo 267, inciso
VI, do Codigo de Processo Civil, em relaçao a ParanaPrevi-
dencia, no tocante aos valores pleiteados anteriormente a data
de04/06/99. Condeno a parte Autora nas custas processuais,
neste aspecto, bem como no pagamento de honorarios advoca-
ticios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), de acordo com
o artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil; 3) JUL-
GO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, para
o fim de condenar os Requeridos a pagar os salarios do benefi-
cio de pensao desde a data do obito do segurado, em 10/10/96,
ate a data de 31/10/03, incluindo as verbas relativas a gratifica-
çao natalina relativas ao periodo, bem como aplicar os mesmos
reajustes nas mesmas epocas em que foram concedidos aos ser-
vidores. Sobre tal valor, devera incidir correçao monetaria pelo
indice INPC/IGP, desde a epoca em que os valores se tornaram
exigiveis (16/09/03), bem como juros moratorios a taxa legal
(0,5% ao mes, de acordo com a Lei nº 9494/97), desde a cita-
çao valida, de acordo com a Sumula nº 204, do STJ. Tendo em
vista que a sucumbencia da parte Autora foi minima, condeno a
parte Re ao pagamento das custas processuais e em honorarios
advocaticios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
condenaçao, de acordo com o artigo 20, paragrafo 3º, do Codi-
go de Processo Civil. P.R.I. Ciencia ao Ministerio Publico.” -
Advs. NERII LUIZ CEMZI, ROGER OLIVEIRA LOPES, CAS-
SIANO LUIZ IURK e FABIANO JORGE STAINZACK-.

74. EMBARGOS A EXECUCAO - 202/2005 - IRMAOS BA-
GGIO LTDA. x ANTONIO FORMENTAO - AUTOS Nº 202/
2005. Por mais esta vez, promova a parte Embargada o paga-
mento da diligencia do Oficial de Justiça, atraves de guia pro-
pria, no valor de R$ 90,00 (noventa reais). Igualmente, mani-
festem-se seus procuradores sobre o retorno da carta “AR” de
intimaçao de seu cliente, ou digam se o mesmo comparecera a
audiencia de instruçao e julgamento ja designada, independen-
temente de intimaçao.” -Advs. MARCELO VARASCHIN e
AIRTON JOSE ALBERTON-.

75. DECLARATORIA - 218/2005 - PETERSON CANTU x
VISANET - ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDI-
TO - DESPACHO: “AUTOS Nº 218/2005. Diante da ausencia
de manifestaçao, retornem os autos ao arquivo.” -Advs. MAG-
DA LUIZA RIGODANZO EGGER, MARILI RIBEIRO TA-
BORDA, IVAIR ANTONIO CLARO e DANIELA MARTINS
LAUBE-.

76. EXECUÇAO ENTREGA DE COISA - 225/2005 - LAVOU-
RA INSUMOS LTDA. x JOAO MOACIR D‘AVILLA - Mani-
feste-se a parte Exequente, em face do decurso do prazo de
suspensao, diligenciando o andamento do feito e requerendo o
que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS (Artigo 185

do Codigo de Processo Civil). -Advs. MARCELO VARASCHIN
e AIRTON JOSE ALBERTON-.

77. COBRANCA - 243/2005 - IVONE NUNES ALVES DE
OLIVEIRA x SUL AMERICA AETA SEGUROS DE VIDA E
PREVIDENCIA S/A - AUTOS Nº 243/2005. Manifestem-se as
partes em alegaçoes finais, no sucessivo prazo de dez dias, di-
ligenciando o andamento do feito e requerendo o que for de
direito. A parte Autora, inclusive, para que se manifeste sobre
os documentos de fls. 189/256. -Advs. MARCOS JOSE DLU-
GOSZ, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e MONICA FER-
REIRA MELLO BIORA-.

78. INTERDICAO - 271/2005 - SALETE SOUZA x LIDIA
SALES - “AUTOS Nº 271/2006. Compareça a Curadora nome-
ada em Cartorio para efetuar a retirada da certidao expedida.” -
Advs. ANDREY HERGET, ALEX WILSON DUARTE FER-
REIRA e LUDMILA DEFACI LUNARDELLI-.

79. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 296/2005 - PAULO
ANTONIO TRICHES x SEIKO INDUSTRIAL DA AMAZO-
NIA S/A - SENTENÇA DE FLS. 159/168: “...3. DISPOSITI-
VO. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido ini-
cial, para o fim de condenar o Requerido ao pagamento de in-
denizaçao por danos materiais, no valor de R$ 91,30 (noventa
e um reais e trinta centavos), bem como por danos morais cau-
sados ao Requerente, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil re-
ais), acrescidos de juros de mora a taxa legal (um por cento ao
mes), desde a data do evento danoso (data da primeira inscri-
çao indevida, em 22/01/01), bem como correçao monetaria pelo
indice INGP/IPC, a partir do transito em julgado da decisao,
confirmando a liminar concedida anteriormente. Condeno a
parte Requerida ao pagamento das custas processuais e em ho-
norarios advocaticios, que fixo em dez por cento da condena-
çao, de acordo com o artigo 20, paragrafo 3º, do Codigo de
Processo Civil. P.R.I.” -Advs. ERLON FERNANDO CENI DE
OLIVEIRA, CRISTHIAN DENARDI DE BRITTO, ADAIR
CASAGRANDE, JOSE ANTONIO DIANA MAPELLI e AU-
GUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO-.

80. INTERDICAO - 323/2005 - SOLANGE DE FATIMA MAI-
DANA x VANESSA MAIDANA QUINTANA - “AUTOS Nº
323/2005. Compareça a Curadora nomeada em Cartorio para
efetuar a retirada da certidao expedida, bem como para assinar
o Termo de Compromisso de Curadora.” -Advs. ALESSAN-
DRA BOTELHO ELIAS DOS SANTOS e ANA PAULA FREI-
TAG-.

81. INVENTARIO - 348/2005 - WALDEMIRO KOPROVSKI
- DESPACHO DE FL. 62: “AUTOS Nº 348/2005. Diante do
informado a fl. 61, no prazo de dez dias, comprove o Inventari-
ante a distribuiçao da carta precatoria (fl. 47), bem como a pu-
blicaçao do edital de citaçao (fls. 45/46).” -Advs. GUIDO VIC-
TOR GUERRA e VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR-.

82. EMBARGOS A EXECUCAO - 351/2005 - ADENISE PAU-
LINO WOLF SCHAVALA x AVON COSMETICOS LTDA. -
DECISAO/DESPACHO DE FLS. 185/187: “AUTOS Nº 351/
2005. Vistos em saneador. Ante a impossibilidade de acordo,
noticiada a fl. 183, passo ao saneamento do feito, de acordo
com o artigo 331, paragrafo 3º, do Codigo de Processo Civil. 1.
DAS PRELIMINARES. 1.1. DA AUSENCIA DE REPRESEN-
TAÇAO E DE MANDATO PELA PARTE EMBARGADA. ...
1.2. DA DECADENCIA ALEGADA PELA EMBARGADA. ...
2. DOS PONTOS CONTROVERTIDOS. ... 3. DAS PROVAS.
Defiro a produçao da prova documental que vier a surgir no
curso da lide, bem como da prova oral, consistente no depoi-
mento pessoal das partes e oitiva de testemunhas, cujo rol deve
ser apresentado ate quinze dias antes da data da audiencia. Para
a audiencia de instruçao e julgamento, designo o proximo DIA
16 DE JANEIRO DE 2007, AS 13h40min. No tocante ao pedi-
do de fls. 149/152, este deve ser autuado em apartado, de acor-
do com a lei nº 1.060/50.” -Advs. LUIZ ANTONIO CORONA,
CESAR AUGUSTO GAZZONI, JEFFERSON R. R. ZANET-
TI e ALEX MOREIRA JORGE-.

83. ANULATORIA - 363/2005 - SINDICATO DOS EMPRE-
GADOS DE SERVIÇOS DE SAUDE PATO BRANCO x JJ
LEOPOLDINO & CIA LTDA. - “AUTOS Nº 363/2005. Proce-
da-se conforme requerido no item ‘3’, de fl. 97.” (Fl. 97, mani-
festaçao do Perito: “...3. determine a coleta de material grafico
de Marli Almeida, signataria dos documentos qustionados de
autenticidade, a ser coletado nesse cartorio, sob orientçao teci-
noca deste perito...”). -Advs. NERII LUIZ CEMZI, ALVARO
SCHENATO e JORGE LUIZ DE MELO-.

84. DECLARATORIA - 383/2005 - ROGERIO ELY LORA e
outro x BANESTADO S/A - “AUTOS Nº 383/2005. Promova a
parte Autora o pagamento das custas processuais, NO PRAZO
DE CINCO DIAS, no valor de R$ 14,51 (catorze reais e cin-
quenta e um centavos).” -Advs. ERLON FERNANDO CENI
DE OLIVEIRA e FERNANDO SAGGIN-.

85. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 388/2005 -
BANCO DO BRASIL S/A x ADRIANE JOCHEM - FI e outros
- AUTOS Nº 388/2005. Sobre o conteudo dos oficios/respostas
de fls. 76/80, manifeste-se a parte Exequente, diligenciando o
andamento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO
DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Adv. NERII LUIZ CEMZI-.

86. ADJUDICACAO COMPULSORIA - 394/2005 - NELI
GONÇALVES x ADAO PINHEIRO FIGUERO e outro - DES-
PACHO DE FL. 82: “AUTOS Nº 394/2005. Diante da mani-
festaçao de fl. 80, defiro a produçao da prova oral, consistente
no depoimento pessoal das testemunhas ja arroladas, designo o
proximo DIA08 DE MARÇO DE 2007, AS 13h40min.” -Advs.
GILSON MARCONDES, ALVARO CESAR SABBI e REGIA-
NE CAPELEZZO-.

87. EMBARGOS A EXECUCAO - 406/2005 - MUNICIPIO
DE PATO BRANCO - PARANA x SANTINA BORSOLA -
DESPACHO DE FL. 56: “AUTOS Nº 406/2005. Converto o

feito em diligencias. Informe o Sr. Contador judicial qual o
indice, ou melhor, qual o valor ou os valores de salario minimo
utilizados na conta de fls. 37/41. Apos, digam as partes.” (Ma-
nifeste-se a parte Embargada sobre o conteudo da informaçao
de fl. 57, do Contador Judicial, diligenciando o andamento do
feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE CINCO
DIAS PARA MANIFESTAÇAO - artigo 185 do Codigo de Pro-
cesso Civil). -Advs. ARLINDO FERREIRA FREITAS e NIL-
TON LUIZ PACHECO LOURES-.

88. COBRANCA - 407/2005 - ERLEY JOSE ZAGO e outro x
ITAU SEGUROS S/A - DESPACHO: AUTOS Nº 407/2005.
Declinando-lhes o alcance e a finalidade, especifiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir, sob pena de indeferi-
mento, bem como se manifestem sobre o interesse na realiza-
çao de uma audiencia conciliatoria. PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. NIL-
TON LUIZ PACHECO LOURES, ARLINDO FERREIRA
FREITAS, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG e ANDRE DI-
NIZ AFFONSO DA COSTA-.

89. COBRANCA - 422/2005 - BASILIO ZAPPE NETTO x
BRADESCO SEGUROS S/A - DESPACHO: AUTOS Nº 422/
2005. Defiro o pedido de suspensao formulado a fl. 63 (sus-
pensao por 10 dias). Decorrido este prazo, manifestem-se as
partes sobre eventual composiçao amigavel, diligenciando o
andamento do feito e requerendo o que for de direito. (Outros-
sim, promova a parte Requerida o pagamento das custas pro-
cessuais, no prazo de cinco dias, no valor de R$ 222,18 - du-
zentos e vinte e dois reais e dezoito centavos -). -Advs. VIC-
TOR HUGO TRENNEPOHL, DIEGO ZANETTI ROOS, EL-
VIS BITTENCOURT, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA,
ELADIO LUIZ ROOS e MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ-.

90. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 424/2005 -
CAPELEZO & CAPELEZZO LTDA. x FERNANDO BARE-
LA DA SILVA - Manifeste-se a parte Exequente, em face do
decurso do prazo de suspensao, diligenciando o andamento do
feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 05 (CIN-
CO) DIAS (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-
.

91. RESCISAO DE CONTRATO - 448/2005 - ELEOMAR
KARLOH x AGOSTINHO RENOSTO e outro - DECISAO/
DESPACHO DE FLS. 70/71: “AUTOS Nº 448/2005. Vistos
em saneador. 1. PRELIMINARES. 1.1. DA NULIDADE DA
CITAÇAO. ... 2. DOS PONTOS CONTROVERTIDOS. ... 3.
DAS PROVAS. Defiro a produçao da prova documental, que
vier a surgir no curso da lide, bem como da prova oral, consis-
tente no depoimento pessoal das partes e oitiva de testemu-
nhas, cujo rol deve ser apresentado ate quinze dias antes da
data da audiencia. Para a audiencia de instruçao e julgamento,
designo o proximo DIA 17 DE JANEIRO DE 2007, AS
13h40min.” -Advs. OSWALDO TELLES, CAROLINI AGOS-
TINI DURACENSKI e JESUEL ANTONIO BELLO-.

92. DESPEJO - 455/2005 - LOURDES TRICHES BALANCIN
x MARLEI DEQUIGIOVANI BALANCIN - DESPACHO:
AUTOS Nº 455/2005. Defiro o pedido de suspensao retro fl.
73 (suspensao por 45 dias). Decorrido este prazo, manifestem-
se as partes sobre a possibilidade de eventual acordo, diligen-
ciando o andamento do feito e requerendo o que for de direito.
-Advs. GILSON MARCONDES, NERII LUIZ CEMZI e FER-
NANDO PEGORARO ROSA-.

93. COBRANCA - 484/2005 - R. SUDOESTE FOMENTO
MERCANTIL LTDA. x CPA - CENTRAL PARANAENSE DE
ALUMINIO LTDA. - DESPACHO DE FL. 162: “AUTOS Nº
484/2005. 1. Intime-se a parte Autora para que regularize o
polo ativo, tendo em vista que a empresa autoria encerrou suas
atividades, nao podendo mais postular em juizo. 2. A parte
Autora deve, igualmente indicar a quem dirige a açao, se ao Sr.
Valdelir Cattani, ou a Massa Falida da empresa CPA, ou entao,
se desiste desta açao, para dar andamento a habilitaçao de cre-
dito. PRAZO DE DEZ DIAS.” -Adv. ALCIONE LUIZ PARZI-
ANELLO-.

94. INDENIZACAO - 487/2005 - ANADIR ROSA LAZARI
HEINDRICKSON x PARANA CARGAS LTDA. - DESPACHO:
AUTOS Nº 487/2005. Defiro o pedido de suspensao de fl. 48
(suspensao por 30 dias). Decorrido este prazo, manifestem-se
as partes sobre eventual composiçao amigavel, diligenciando o
andamento do feito e requerendo o que for de direito. -Advs.
CARLOS ROQUE COLLA e RICARDO CATANI-.

95. BUSCA E APREENSAO - 495/2005 - BV FINANCEIRA
S/A x JAIR CZIKACZEVSKI - AUTOS Nº 495/2005. Defiro o
pedido de suspensao de fl. 45 73 (suspensao por 60 dias). De-
corrido este prazo, manifeste-se a parte Autora (comprovando
a distribuiçao da carta precatoria), diligenciando o andamento
do feito e requerendo o que for de direito. -Advs. EMERSON
LAUTENSCHLANGER SANTANA, FLAVIANO BELINATI
GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES-
.

96. EXECUÇAO ENTREGA DE COISA - 511/2005 - LAVOU-
RA INSUMOS LTDA. x GILCO RONSANI e outros - AUTOS
Nº 511/2005. Sobre o conteudo da certidao de fl. 52 verso, do
Oficial de Justiça, manifeste-se a parte Exequente, diligenci-
ando o andamento do feito e requerendo o que for de direito.
PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Ar-
tigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. MARCELO VA-
RASCHIN-.

97. DECLARATORIA - 522/2005 - MAURO CEZAR SIMIAO
x JABUR PNEUS S/A - DESPACHO: “AUTOS Nº 522/2005.
Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao do
julgado, no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja,
remetam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis
meses. Decorrido este prazo, intimem-se novamente as partes.”
-Advs. FABIO FORSELINI, HEBER SUTILI, PAULO ROGE-

RIO MAEDA e AUGUSTO RENATO PENTEADO CARDO-
SO-.

98. BUSCA E APREENSAO - 524/2005 - BANCO PANAME-
RICANO S/A x RUDINEI PADILHA - AUTOS Nº 524/2005.
Sobre os oficios/respostas de fls. 42/44, manifeste-se a parte
Autora, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que
for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e CAMILA PREIS VA-
RASCHIN-.

99. EMBARGOS A EXECUCAO - 569/2005 - BANCO BA-
NESTADO S.A. x KEYLA BEVILAQUA - DESPACHO: AU-
TOS Nº 569/2005. 1. Recebo a apelaçao de fls. 52/62 (da parte
Embargante) apenas em seu efeito devolutivo (Artigo 520, in-
ciso V, do Codigo de Processo Civil). 2. Ao Apelado para, que-
rendo, apresente suas contra-razoes de recurso no prazo legal
de quinze (15) dias (Artigo 508 do Codigo de Processo Civil).
-Advs. JORGE LUIZ DE MELO, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e FABIANA
ELIZA MATTOS-.

100. INTERDICAO - 580/2005 - MANOEL RODRIGUES DOS
SANTOS e outro x VALSIR JOSE DOS SANTOS - AUTOS Nº
580/2005. Sobre o conteudo do laudo pericial de fls. 39/41,
manifeste-se a parte Requerente, diligenciando o andamento
do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE 0 5
(CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Co-
digo de Processo Civil). -Advs. ELIANE BONETTI GOMES,
LUDMILA DEFACI LUNARDELLI, ANDREY HERGET e
ALEX WILSON DUARTE FERREIRA-.

101. BUSCA E APREENSAO - 598/2005 - IRANI VARGAS
GERTRUDES e outro x GIVANILDO GONÇALVES VEIRA e
outro - AUTOS Nº 598/2005. Sobre o conteudo da certidao do
Oficial de Justiça de fl. 45, manifeste-se a parte Autora, dili-
genciando o andamento do feito e requerendo o que for de di-
reito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO
(Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. GILSON
MARCONDES-.

102. ARROLAMENTO - 4/2006 - ANIR MARIA MEDEIROS
x ESP. DE OSWALDO SARAIVA MEDEIROS - AUTOS Nº 4/
2006. Sobre o conteudo da manifestaçao de fl. 40 (da Fazenda
Estadual), manifeste-se a Inventariante, diligenciando o anda-
mento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do
Codigo de Processo Civil). -Advs. ANDREY HERGET e ER-
LON ANTONIO MEDEIROS-.

103. REVISAO DE CONTRATO - 7/2006 - ARI OLINTO TES-
TA e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - DES-
PACHO: AUTOS Nº 7/2006. Manifeste-se a parte Requerente
sobre o conteudo da manifestaçao (da parte Requerida) de fl.
892, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que
for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
LUCIANO DALMOLIN e SAYONARA TOSSULINO DE
ALMEIDA SERPA-.

104. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 37/2006 - ICA-
SEC x LEANDRO BONATTO e outros - DESPACHO: “AU-
TOS Nº 37/2006. Este Juizo nao esta mais cadastrado ao siste-
ma Bacen-Jud.” (Compareça a parte interessada, em cartorio,
para efetuar a retirada do oficio ora expedido, bem como pro-
videnciar sua devida remessa, com Aviso de Recebimento.
OBSERVAÇAO: Devera a parte interessada que retirar o oficio
ora expedido, constar no destinatario do objeto do Aviso de
Recebimento AR, o numero do processo, numero do oficio e
natureza da açao a fim de facilitar a procura dos respectivos
autos quando do retorno do Aviso de Recebimento). -Advs. LUIS
OSCAR SIX BOTTON e ANDRE ABREU DE SOUZA-.

105. BUSCA E APREENSAO - 73/2006 - BANCO PANAME-
RICANO S/A x PEDRO PAULO DE OLIVEIRA PONTES -
DESPACHO: “AUTOS Nº 541/99. Aguarde-se por mais trinta
dias a devoluçao da carta precatoria.” -Advs. RENATA PEREI-
RA COSTA, JOSE TELLES DO PILAR e FLAVIA GOTARDO
SEIDEL-.

106. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 84/2006 - SI-
CREDI SAO CRISTOVAO x MAYSA PEREIRA SCUR e ou-
tro - DESPACHO: “AUTOS Nº 84/2006. Aguarde-se em arqui-
vo provisorio o cumprimento do acordo noticiado as fls. 56/58.
Decorrido o prazo, manifeste-se a parte Exequente sobre o cum-
primento deste.” -Adv. ANDREY HERGET-.

107. COBRANCA - 96/2006 - ESIDIO ALVES CARDOSO x
ITAU SEGUROS S/A - DESPACHO: “AUTOS Nº 96/2006.
Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao do
julgado, no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja,
remetam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis
meses. Decorrido este prazo, intimem-se novamente as partes.”
-Advs. MAX HUMBERTO RECUERO, PEDRO MOLINET-
TE, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ e SARA CRISTI-
NA POZZOLO-.

108. EMBARGOS A EXECUCAO - 116/2006 - VALDELIR
CATANI x ACES FIN COMERCIAL CONSULTORIA EM
NEGOCIOS LTDA. - DESPACHO DE FL. 383: “AUTOS Nº
116/2006. Tendo em vista a existencia da açao nº 281/2003, da
Primeira Vara Civel, ainda nao julgada conforme oficio de fl.
382, em que se discute a obrigaçao do Embargante pelo paga-
mento das dividas constantes de contrato de compra-e-venda,
necessaria a suspensao do feito, com base no artigo 265, inciso
IV, aliena ‘a’, do Codigo de Processo Civil. Isto porque ate que
se defina sobre a validade do contrato e a obrigaçao do Embar-
gante em assumir a divida cobrada nos autos em apenso, estes
autos nao podem ter seguimento, ja que se trata de questao
prejudicial, tendo em vista as alegaçoes da petiçao inicial. Desta
forma, suspendo o feito ate a definiçao dos autos nº 281/2003,
da Primeira Vara Civel.” -Advs. ELISIO APOLINARIO RIGO-



264264264264264 2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006

NATO CHAVES, ULISSES FALCI JUNIOR, AURIMAR JOSE
TURRA, CASSIO LISANDRO TELLES e ALCIONE LUIZ
PARZIANELLO-.

109. EMBARGOS A EXECUCAO - 118/2006 - LOMA HER-
MOSA LTDA. x BANCO DO BRASIL S/A - DESPACHO:
AUTOS Nº 118/2006. Manifeste-se a parte Embargada sobre o
conteudo de fls. 56/57 (manifestaçao da parte Embargante),
diligenciando o andamento do feito e requerendo o que for de
direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTA-
ÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. AN-
DREY HERGET-.

110. ANULATORIA - 142/2006 - ALCIDES WURZIUS x
MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - DESPACHO
DE FL. 175: “AUTOS Nº 142/2006. Esclareçam as partes se
desistem da produçao da prova oral nestes autos, ou se preten-
dem a oitiva de testemunhas ou a prova emprestada.” -Advs.
GEONIR EDVARD FONSECA VICENSI e RAUL JOSE PRO-
LO-.

111. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 150/2006 -
LAVOURA INSUMOS LTDA. x EVANDRO MARCOS
D´AVILA - AUTOS Nº 150/2006. Compareça a parte Exequen-
te em cartorio para efetuar a retirada do oficio ora expedido,
bem como providenciar sua devida remessa, com Aviso de Re-
cebimento. OBSERVAÇAO: Devera a parte interessada que
retirar o oficio ora expedido, constar no destinatario do objeto
do Aviso de Recebimento AR, o numero do processo, numero
do oficio e natureza da açao a fim de facilitar a procura dos
respectivos autos quando do retorno do Aviso deRecebimento.
-Advs. MARCELO VARASCHIN e AIRTON JOSE ALBER-
TON-.

112. NULIDADE - 165/2006 - STEIN & POERSCH LTDA. x
BANCO ITAU S/A - DESPACHO: “AUTOS Nº 165/2006.
Mantenho a decisao agravada (pela parte Requerida) nos seus
exatos termos. A parte Agravada para que se manifeste.” -Advs.
ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, CRISTHIAN
DENARDI DE BRITTO e JORGE LUIZ DE MELO-.

113. ARROLAMENTO - 182/2006 - MARIA CELESTA VIE-
RO PROCHEIRA x ESP. DE ESTEFANO PROCHEIRA - AU-
TOS Nº 182/2006. Sobre o conteudo da manifestaçao de fl. 58
(da Fazenda Estadual), manifeste-se a Inventariante, diligenci-
ando o andamento do feito e requerendo o que for de direito.
PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Ar-
tigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. FABIANA ELI-
ZA MATTOS-.

114. DECLARATORIA - 238/2006 - GENI DALLASTRA
BORSATTO x REGINA RIBAS TRANSPORTES LTDA. - ME
e outros - DESPACHO: AUTOS Nº 238/2006. Nao foram es-
gotados todos os meios de localizaçao da 1ª Requerida, portan-
to, por ora, indefiro o pedido de fl. 40. Sobre o prosseguimento
do feito, manifeste-se a parte Requerente, diligenciando-o e
requerendo o que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO)
DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Pro-
cesso Civil). -Advs. ANA PAULA FREITAG e TANIA MARA
MARTINI-.

115. ARROLAMENTO - 243/2006 - MARIALICE SILVERIO
x ESP. DE OSVALDO SILVERIO e outro - AUTOS Nº 243/
2006. Sobre o conteudo da manifestaçao de fl. 79 (da Fazenda
Estadual), manifeste-se a Inventariante, diligenciando o anda-
mento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do
Codigo de Processo Civil). -Adv. YURI JOHN FORSELINI-.

116. INDENIZACAO - 244/2006 - RBM - DISTRIBUIDORA
DE JORNAIS E REVISTAS LTDA. x EDITORA O ESTADO
DO PARANA S/A - DESPACHO DE FL. 324: Autos nº 244/
2006. Recebo as emendas a petiçao inicial. Cite-se a parte Re-
querida para que compareça a audiencia preliminar que desig-
no para o proximo DIA07 DE FEVEREIRO DE 2007, AS
14h30min, com a advertencia de que o nao comparecimento
pessoal ou por representante com poderes para transigir impor-
tara em revelia. Nao obtida aconciliação, devera a parte Re-
querida apresentar defesa, sob as penas da lei. -Advs. SARA
CRISTINA POZZOLO e FABIO ADONIRAN PAGLIOSA-.

117. COBRANCA - 257/2006 - EDGAR DOS SANTOS x
MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - AUTOS Nº 257/
2006. Sobre o conteudo da contestaçao e documentos de fls.
161/289, manifeste-se a parte Requerente, diligenciando o an-
damento do feito e requerendo o que for de direito. -Advs. JU-
LIO CESAR LEONARDI e LAERCIO ANTONIO VICARI-.

118. COBRANCA - 258/2006 - VERA LUCIA DOS SANTOS
x MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - AUTOS Nº
258/2006. Declinando-lhes o alcance e a finalidade, especifi-
quem as partes as provas que pretendem produzir. PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -
Adv. LAERCIO ANTONIO VICARI-.

119. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 274/2006 - A.
LUI & MANFREDI COMERCIO DE INSUMOS AGRICOLAS
LTDA. x DORACI LIMA e outros - DESPACHO: “AUTOS Nº
274/2006. Apresente a parte Exequente a matricula do bem.” -
Advs. OSWALDO TELLES e SANDRA MARA MANFREDI
PICOLOTO-.

120. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 276/2006 - VERA TERE-
ZINHA BORDIN DE SOUZA x REGINA RIBAS TRANSPOR-
TES LTDA. - ME e outro - DESPACHO DE FL. 40: “AUTOS
Nº 276/2006. Primeiramente, cumpra-se o determinado a fl.
30.” (Determinado a fl. 30: “Defiro o pedido de suspensao de
fl. 29, por sessenta dias. Decorrido este prazo, manifeste-se
novamente a parte Requerente). -Adv. MARCOS JOSE DLU-
GOSZ-.

121. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 278/2006 - LUCIANE
CATTANI x REGINA RIBAS TRANSPORTES LTDA. - ME e

outro - DESPACHO DE FL. 39: “AUTOS Nº 278/2006. Pri-
meiramente, cumpra-se o determinado a fl. 30.” (Determinado
a fl. 30: “Defiro o pedido de suspensao de fl. 29, por sessenta
dias. Decorrido, este prazo, manifeste-se novamente a parte
Requerente”). -Adv. MARCOS JOSE DLUGOSZ-.

122. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 288/2006 -
CRESSOL x ZILMA KLIMA DE CARVALHO e outros - DES-
PACHO: “AUTOS Nº 288/2006. Indique a parte Exequente qual
imovel pretende seja penhorado.” -Advs. LUCIANO DALMO-
LIN e SAYONARA TOSSULINO DE ALMEIDA SERPA-.

123. EMBARGOS DO DEVEDOR - 293/2006 - CLADIMIR
MARONEZI x MARCIO JOSE REMUSSI - DESPACHO DE
FL. 50: AUTOS Nº 293/2006. Intimem-se as partes para que se
manifestem sobre as provas que pretendem produzir, declinan-
do-lhes o alcance e afinalidade, sob pena de indeferimento
(PRAZO DE CINCO DIAS - Artigo 185 do Codigo de Proces-
so Civil). Desde ja, nos termos do artigo 331 do Código de
Processo Civil, designo audiencia de conciliaçao e saneamento
para o proximo DIA07 DE MARÇO DE 2007, AS 15h00min,
para a qual deverao comparecer as partes ou seus procurado-
res, habilitados a transigir, sendo que nesta oportunidade, em
nao se obtendo exito a tentativa de conciliaçao serao fixados os
pontos controvertidos, decididas as questoes processuais pen-
dentes e determinando asprovas a serem produzidas, designado
audiencia de instruçao e julgamento, se necessario. CLAMO
AS PARTES PARA QUE COMPAREÇAM A AUDIENCIA
COM PROPOSTAS EFETIVAS DE ACORDO, PARA A RA-
PIDA SOLUÇAO DA LIDE. -Advs. MAX HUMBERTO RE-
CUERO e CASSIO LISANDRO TELLES-.

124. COBRANCA - 303/2006 - FRIGOESTE FRIGORIFICO
SUDOESTE LTDA. x BANESTADO LEASING S/A e outro -
AUTOS Nº 303/2006. Sobre o conteudo da contestaçao e do-
cumentos de fls. 102/127, manifeste-se a parte Requerente, di-
ligenciando o andamento do feito e requerendo o que for de
direito. -Adv. LUIZ FERNANDO POZZA-.

125. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 315/2006 - COPEL
x SEDIMAR JOAO TASCA - DESPACHO: AUTOS Nº 315/
2006. Sobre o conteudo da manifestaçao de fls. 23/26 (da parte
Excepta), manifeste-se a parte Excipiente, diligenciando o an-
damento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO
DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Advs. LUIZ CARLOS PAS-
QUALINI e RONALDO JOSE E SILVA-.

126. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 318/2006 -
SICREDI SAO CRISTOVAO LTDA. x FRANCIELE GIOR-
DANI e outros - AUTOS Nº 318/2006. Compareça a parte Exe-
quente em cartorio para efetuar a retirada do oficio ora expedi-
do, bem como providenciar sua devida remessa, com Aviso de
Recebimento. OBSERVAÇAO: Devera a parte interessada que
retirar o oficio ora expedido, constar no destinatario do objeto
do Aviso de Recebimento AR, o numero do processo, numero
do oficio e natureza da açao a fim de facilitar a procura dos
respectivos autos quando do retorno do Aviso deRecebimento.
-Adv. ANDREY HERGET-.

127. PRESTACAO DE CONTAS - 333/2006 - JOSE MARIA
DA SILVA - SANDALIAS PRAIANAS x UNIBANCO S/A -
“AUTOS Nº 333/2006. Comprove a parte Requerente a posta-
gem do oficio retirado em04/08/2006, atraves de documento
habil.” -Advs. JORGE LUIZ DE MELO e ALVARO SCHENA-
TO-.

128. PRESTACAO DE CONTAS - 334/2006 - JOSE MARIA
DA SILVA SANDALIAS PRAIANAS - FI x BANCO BRA-
DESCO S/A - “AUTOS Nº 334/2006. Comprove a parte Autora
a postagem dos oficios retirados em04/08/2006, atraves de do-
cumento habil.” -Advs. JORGE LUIZ DE MELO e ALVARO
SCHENATO-.

129. ORDINARIA - 345/2006 - VERA TEREZINHA BORDIN
DE SOUZA x REGINA RIBAS TRANSPORTES LTDA. - ME
e outro - DESPACHO: AUTOS Nº 345/2006. Primeiramente,
manifeste-se a parte Requerente sobre o retorno da carta “AR”
(de citaçao da 1ª Requerida) de fl. 19 verso, diligenciando o
andamento do feito e requerendo o que for de direito. PRAZO
DE05 (CINCO) DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Adv. MARCOS JOSE DLU-
GOSZ-.

130. ORDINARIA - 346/2006 - LUCIANE CATTANI x REGI-
NA RIBAS TRANSPORTES LTDA. - ME e outro - DESPA-
CHO DE FL. 40: “AUTOS Nº 346/2006. Primeiramente, mani-
feste-se a parte Requerente sobre o retorno da carta “AR” de
citaçao de fl. 20.” -Adv. MARCOS JOSE DLUGOSZ-.

131. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 347/2006 -
MARCIO ANTONIO ZANELLA x NEUZA MARIA RASA-
DOR - DESPACHO: AUTOS Nº 347/2006. Sobre o conteudo
da exceçao de pre-executividade de fls. 18/21, manifeste-se a
parte Exequente, diligenciando o andamento do feito e reque-
rendo o que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS
PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Advs. JORGE LUIZ DE MELO e ALVARO SCHENA-
TO-.

132. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 367/2006 -
BUNGE FERTILIZANTES S/A x AQUELINO MARTINELLO
- DESPACHO: AUTOS Nº 367/2006. Manifeste-se a parte Exe-
quente sobre o conteudo da exceçao de pre-executividade de
fls. 26/29, diligenciando o andamento do feito e requerendo o
que for de direito. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO - artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv.
JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA-.

133. INTERDITO PROIBITORIO - 369/2006 - AGROPECU-
ARIA BAGGIO LTDA. x COMPANHIA DE SANEAMENTO
DO PARANA - SANEPAR - DESPACHO DE FL. 69: “AU-
TOS Nº 369/2006. Tendo em vista a existencia de açao de rein-

tegraçao de posse em que se discute a posse da area em ques-
tao, nao tendo ainda chegado a termo, conforme certidao de fl.
69 (desta Serventia), necessaria a suspensao deste feito, com
base no artigo 265, inciso IV, alinea ‘a’, do Codigo de Processo
Civil. Com efeito, para se verificar a legitimidade da parte Au-
tora, necessario que se defina a questao da posse nos autos nº
419/2004. Portanto, suspendo o feito, inicialmente pelo prazo
de noventa dias.” Advs. OSWALDO TELLES, CASSIO LISAN-
DRO TELLES, LIRIANE MARASCHIN e CLEVERSON JOSE
GUSSO-.

134. OBRIGACAO DE FAZER - 380/2006 - IRINEU VARAS-
CHIN x HSBC BANK BRASIL S/A - AUTOS Nº 380/2006.
Sobre o conteudo da contestaçao e documentos de fls. 64/78,
manifeste-se a parte Autora, diligenciando o andamento do fei-
to e requerendo o que for de direito. -Adv. MARCELO VA-
RASCHIN-.

135. IMPUGNACAO A ASSISTENCIA JUDICIARIA - 391/
2006 - AVON COSMETICOS LTDA. x ADENISE PAULINO
WOLF SCHAVALA - DESPACHO DE FL.09: “AUTOS Nº
391/2006. Intime-se a parte Requerente para, no prazo de dez
dias, emendar a petiçao inicial, bem como recolher o valor das
custas de acordo com o valor dado a causa.” -Adv. CESAR
AUGUSTO GAZZONI-.

136. INDENIZACAO - 396/2006 - ANDREI EMERSON RE-
ZENDE DA SILVA e outros x ITACIR ROSIN e outro - DES-
PACHO DE FL. 38: “AUTOS Nº 396/2006. Colha-se a assina-
tura dos advogados na petiçao de fls. 29/30.” -Advs. GILSON
MARCONDES e ALVARO CESAR SABBI-.

137. REIVINDICATORIA - 403/2006 - EDSON CONSTAN-
TINO LEIRIA DE WITT e outro x JACQUELINE APARECI-
DA DE SOUZA e outro - DECISAO/DESPACHO DE FLS. 71/
74: “...Diante do exposto, INDEFIRO a medida liminar de an-
tecipaçao dos efeitos da tutela, com base no artigo 273, inciso
I, do Codigo de Processo Civil, ante a aparente nulidade do
leilao realizado, em que os Requerentes tornaram-se proprieta-
rios do imovel em questao...” (Compareça a parte Autora em
Cartorio para efetuar a retirada do oficio de citaçao expedido.
Outrossim, manifeste-se sobre o conteudo da certidao do Ofi-
cial de Justiça de fl. 67 e a certidao desta Serventia de fl. 76,
diligenciando o andamento do feito e requerendo o que for de
direito. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO -
artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. ANGELO PI-
LATTI NETO, ZILANDIA PEREIRA ALVES, GUIDO VIC-
TOR GUERRA e VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR-.

138. ALVARA - 407/2006 - LUCIELI APARECIDA ZANINI e
outro - DESPACHO DE FL. 24: “AUTOS Nº 407/2006. Aten-
da-se a cota ministerial de fl. 23.” (Parecer de fl. 23: “...o pedi-
do deve ser mais detalhado, para que possamos melhor avalia-
lo, razao pela qual, para tanto, deve ser intimado o Dr. Procura-
dor do interessado...”). -Advs. ARLINDO FERREIRA FREI-
TAS e MARCOS DULCIR MOZZER FIM-.

139. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 408/2006 - INDUS-
TRIAL DE MOVEIS GROBE LTDA. x YOLANDA FORDIA-
NI DA SILVA REPRESENTAÇÕES - DESPACHO: “AUTOS
Nº 408/2006. Recebo a presente exceçao para discussao, deter-
minando a suspensao do processo principal. A parte Excepta
para que, no prazo de dez dias, querendo, manifeste-se sobre a
presente exceçao.” -Adv. JEFERSON LUIZ PICHETTI-.

140. ALVARA - 416/2006 - MIGUEL COSTA DIAS e outro -
“AUTOS Nº 416/2006. Compareça a parte Requerente em Car-
torio para efetuar a retirada do alvara de levantamento expedi-
do.” -Adv. HELIO DOMINGOS PICOLO-.

141. REPARACAO DE DANOS - 430/2006 - MARCOS AU-
RELIO BORTOLIN e outro x WILSON LOVERA e outro -
DESPACHO: “AUTOS Nº 430/2006. Intime-se a parte Autora
a juntar o original de fls. 69/70. Igualmente, intime-a a obser-
var o determinado no artigo 276, do Codigo de Processo Ci-
vil.” -Advs. JOAO MARIA DE GOES JUNIOR e LUIS FER-
NANDO STOLLE BISCAIA-.

142. COBRANCA - 443/2006 - LOURDES GONÇALVES x
SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS - DESPA-
CHO DE FL. 16: Autos nº 443/2006. Cite-se a parte Requerida
para que compareça a audiencia preliminar que designo para o
proximo DIA07 DE MARÇO DE 2007, AS 14h30min, com a
advertencia de que o nao comparecimento pessoal ou por re-
presentante com poderes para transigir importara em revelia.
Nao obtida a conciliação, devera o requerido apresentar defe-
sa, sob as penas da lei. Defiro os beneficios da Justiça gratuita.
-Adv. MAX HUMBERTO RECUERO-.

143. ANULACAO DE ATO JURIDICO - 464/2006 - OLGA
VACELKOSKI x IDALINO PERTILLE - DESPACHO DE FL.
329: “AUTOS Nº 464/2006. Intime-se a parte Autora para que,
no prazo de dez dias, proceda a emenda da petiçao inicial, ade-
quando o valor da causa ao conteudo economico da demanda,
bem como para que, se for o caso, adeque o rito ao procedi-
mento sumario, tendo em vista o contido no artigo 275, inciso
I, do Codigo de Processo Civil.” -Advs. LIRIANE MARAS-
CHIN e OSWALDO TELLES-.

144. DECLARATORIA - 470/2006 - CATUSSO & WERLE
LTDA. x SASCAR TECNOLOGIA E SEGURANÇA AUTO-
MOTIVA LTDA. - DESPACHO: “AUTOS Nº 470/2006. Inti-
me-se a parte Autora para, no prazo de quarenta e oito horas,
recolher as custas processuais, sob pena de cancelamento da
distribuiçao.” (Valor das custas e R$ 178,50). -Adv. HILARIO
ANTONIO FANTINEL JUNIOR-.

145. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 471/2006 - AMELIO FAS-
SINI x TRATORAÇO COMECRIO DE PEÇAS PARA TRA-
TORES LTDA. - AUTOS Nº 471/2006. Compareça a parte
Autora em cartorio para efetuar a retirada do oficio ora expedi-
do, bem como providenciar sua devida remessa, com Aviso de
Recebimento. OBSERVAÇAO: Devera a parte interessada que

retirar o oficio ora expedido, constar no destinatario do objeto
do Aviso de Recebimento AR, o numero do processo, numero
do oficio e natureza da açao a fim de facilitar a procura dos
respectivos autos quando do retorno do Aviso deRecebimento.
-Adv. SIDNEI MARCELO FASSINI-.

146. EXECUCAO DE SENTENCA - 473/2006 - LUIZ LEO-
NARDO RAULINO x FIBRA LEASING S/A - DESPACHO
DE FL.06: “AUTOS Nº 473/2006. 1. Intime-se a parte Execu-
tada para que pague voluntariamente o debito (fls. 02/05 - R$
849,44), no prazo de quinze dias, sob pena de incidencia de
multa no valor de dez por cento do debito, conforme artigo
475-J, do Codigo de Processo Civil. 2. Nao havendo pagamen-
to, expeça-se mandado de p enhora e avaliaçao dos bens indi-
cados pelo Exequente, intimando-se o Executado de acordo com
o artigo 475-J, paragrafo 1º, do Codigo de Processo Civil.” -
Advs. FABIANA SILVEIRA e KARINE SIMONE POFAHL-.

147. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL - 91/1999 - FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x NOBRE INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.
e outro - DECISAO/DESPACHO DE FLS. 249/251: “...5. CON-
CLUSAO. Diante do exposto, INDEFIRO o pedido proposta
na exceçao de pre-executividade, de fls. 225/231, devendo o
processo executivo prosseguir nos seus ulteriores termos. O
Executado arcara com as custas processuais acrescidas pela
exceçao. Fixo os honorarios advocaticios em favor da parte
Exequente, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), com
base no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil.
No tocante ao pedido de fl. 220 (do Espolio de Constantino
Bonatto e Pierna Canterle Bonatto), defiro-o, devendo ser re-
duzida a penhora, tendo em vista, inclusive a concordancia da
parte Exequente a fl. 243.” -Advs. MARCELO VARASCHIN e
AIRTON JOSE ALBERTON-.

148. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL - 373/2002 - FA-
ZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE PATO BRANCO x
PAULINO ANTONIO FRANCHIM - AUTOS Nº 373/2002.
Sobre o conteudo do laudo de avaliaçao de fl. 68 (no valor de
R$ 4.500,00) e sobre o calculo geral de fls. 72/73 (no valor de
R$ 6.304,31), manifeste-se a parte Executada, na pessoa de
seu Curador, diligenciando o andamento do feito e requerendo
o que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil).
-Adv. LUIZ FERNANDO POZZA-.

149. CARTA PRECATORIA - CIVEL - 69/2005 - Oriundo da
Comarca de CHAPECO - SC - JUIZO DE DIREITO 3ª VARA
CIVEL - GAMBATTO S/C LTDA. x CEZAR AUGUSTO STE-
FE e outros - AUTOS Nº 69/2005. Manifeste-se a parte Exe-
quente sobre o conteudo da informaçao de fl. 28 (do Avaliador
Judicial), diligenciando o andamento do feito e requerendo o
que for de direito. PRAZO DE05 (CINCO) DIAS PARA MA-
NIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -
Adv. MAURO AURELIO DA COSTA PETRY-.

150. CARTA PRECATORIA - CIVEL - 93/2006 - Oriundo da
Comarca de PINHAIS - PR - JUIZO DE DIREITO DA VARA
CIVEL E ANEXOS - BANCO VOLKSWAGEN S/A x CLAIR
PREISLER ANDRIA - DESPACHO: “AUTOS Nº 93/2006. O
pedido de fl. 14 (retirada do bem), ja foi deferido a fl. 13.” -
Advs. RODRIGO GHESTI e MARILI RIBEIRO TABORDA-.

151. CARTA PRECATORIA - CIVEL - 98/2006 - Oriundo da
Comarca de CORONEL VIVIDA - PR - JUIZO DA UNICA
VARA CIVEL - FRIGORIFICO ALTO PINHAL LTDA. x
MANOEL PAULO SERPA e outro - DESPACHO DE FL. 40:
“AUTOS Nº 98/2006. Ante a solicitaçao de fls. 38/39 (da parte
Autora), redesigno a audiencia para o proximo DIA 24 DE
NOVEMBRO DE 2006, AS 13h40min.” -Advs. ODACIR GI-
ARETTA, ANTONIO RAMPAZO e MARCO ANTONIO RI-
BAS RAMPAZZO-.

COMARCA DE PATO BRANCO - PARANA
VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE, FAMILIA E ANE
JUIZA DE DIREITO - DRA. JULIA C. M. F. ARAU
ESCRIVAO - JAIR ZOCULOTTO
RELACAO N§ 23/2006
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1.-SEPARA•AO CONSENSUAL-334/1999-J.L.B. e outros x
E.J. Os Requerentes J.L.B. e S.M. requerem o restabelecimen-
to da sociedade conjugal que foi objeto de separacao judicial
(fls.16). O Doutor Promotor de Justica, ouvindo, nao se opos
ao pedido conforme parecer de fls.20. Posto isto, com amparo
no art.1557 do CC, defiro o pedido de fls.16 e declaro restabe-
lecida a sociedade conjugal entre os Requerentes, nos exatos
termos em que fora constituida, ressalvando eventuais diretos
de terceiros, adquiridos antes e durante a separacao. Expeca-se
mandado de averbacao.-Adv. ELIANDRA CRISTINA WINCK-

2.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-780/2001-R.B.L. e outros
x M.J.L. Suspendo o feito pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Adv.
CLICERIA CERBARO-

3.-NEGATORIA DE PATERNIDADE-386/2003-G.C. e outros
x Z.L.C. Retire-se o oficio de fls.113, com prazo de05 (cinco)
diassob pana de desobediencia. Intime-se a parte Requerente
para que providencie as certidoes de batismo dos requerentes,
conforme ja determinado as fls.110. -Adv. ANA PAULA FREI-
TAG, ANDREY HERGET e VALMIR LUIZ CHIOCHETA JU-
NIOR-

4.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-493/2003-A.S. e
outros. C.D. Considerando a execucao de prestacao alimenti-
cia segue rito proprio, previsto no art.732 do CPC, nao sendo
aplicaveis, pois, ao caso, as novas disposicoes previstas no
art.475-J e seguintes do referido codigo, a parte exequente para
a devida emenda da inicial, no prazo de 10 (dez) dias.-Adv.
ALESSANDRA BOTELHO ELIAS DOS SANTOS-

5.-EMBARGOS DE TERCEIROS-690/2003-L.F.S. e outros x
N.L. Tendo em vista a natureza da presente demanda, desne-
cessaria e a realizacao de audiencia de tentativa de concilia-
cao, passando-se assim ao saneamento do feito, conforme de-
termina o art.331, paragrafo 3§ do CPC. Nao havendo prelimi-
nares a serem decididas, declaro saneado o precesso, eis que
concorrem as condicoes de acao e os pressupostos processuais.
Defiro a producao de prova documental e oral, esta consiste no
depoimento da genitora dos embargantes, da embargada, e de
testemunhas. Designo o dia 14/11/06, as 15:30 horas, para au-
diencia de instrucao e julgamento. -Adv. HELIO CONSTAN-
TINOPOLOS e SADI JOSE DE MARCO-

6.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-5/2004-B.S.T. e outros x
L.T. Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. JOCIANE TRI-
CHES-

7.-ALIMENTOS-772/2004-F.W.M. e outros x J.F.O.M.F. De-
signo o dia01/11/06, as 13:30 horas, para a relaizacao de audi-
encia de instrucao e julgamento, oportunidade em que sera co-
lhido o depoimento da genitora dos Requerentes, e inquiridas
testemunhas.-Adv. MINISTERIO PUBLICO, LUDMILA DE-
FACI LUNARDELLI, ALEX WILSON DUARTE FERREIRA
e ANDREY HERGET-

8.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-190/2005-M.P.S.S. e outros
x E.L.S. A justificativa apresentada pelo Executado nao pode
ser acolhida. Verifica-se, da analise dos autos, que atraves de
acordo feito em demanda de separacao judicial, ficou acordado
que o Executado pagaria a titulo de alimentos para os filhos,
ora Exequentes, a importancia correspondente as parcelas do
imovel em que estes ultimos residiam, sendo que, apos a quita-

cao de todas as prestacoes, o imovel seria transferid para os
filhos. Em momento algum ficou acordado que os valores seri-
am pagos diretamente a instituicao bancaria, e nao aos Exe-
quentes. E ainda que isso tivesse sido acordado (pagamento ao
estabelecimento bancario), nao teria mais validade, haja vista
que, em virtude da constante inadimplencia do Executado, o
imovel foi arrematado (fls. 58/61), sendo que os Exequentes
ficaram sem o mesmo, e tambem nao receberam ate o momento
nenhum valor atinente as prestacoes vencidas e ora executa-
das. Note-se que o possivelmente o unico objetivo dos Exe-
quentes, quando da celebracao do acordo mencionado, foi o de
garantir um local para a propria residencia, acordo esse que foi
descumprido pelo Executado, e levou a situacao acima narra-
da, nao sendo possivel, agora, querer ele eximir-se da obriga-
cao assumida (pagamento de alimentos aos filhos), que ainda
persiste. Assim, intime-se o Executado, pessoalmente e atraves
de sua procuradora, para, no prazo de03 (tres) dias, pagar os
valores devidos, sob pena de ter sua prisao decretada. -Adv.
VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR e CLICERIA CERBA-
RO-

9.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-267/2005-J.M.C. e outros
x E.C. Da analise dos autos, depreende-se que o Executado
efetuou o pagamento das prestacoes alimenticias referentes aos
meses de fevereiro e marco de 2005. Quanto ao mes de abril de
2005, contudo, afirma a Exequente ter havido falsificacao do
recibo correspondente, apresentado as fls. 31. Redesigno o dia
13/11/2006, as 13:45 horas, para realizacao de audiencia, de-
vendo as partes comparecer pessoalmente, acompanhadas de
seus procuradores habilitados a transigir. -Adv. ANGELO PI-
LATTI NETO e ZILANDIA PEREIRA ALVES-

10.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-334/2005-L.M.R. e
outros x R.F. Manifeste-se as partes acerca do laudo pericial,
informando, outrossim, se possuem outras provas a produzir. -
Adv. ALESSANDRA BOTELHO ELIAS DOS SANTOS e CE-
LITO ARGENTA-

11.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-542/2005-K.M.A.
e outros x C.E.A.A. Redesigno o dia06/12/06, as 13:30 horas,
para a realizacao de audiencia de tentativa conciliatoria. Cite-
se e intime-se o Reu no endereco indicado as fls.27.-Adv.
MARCOS JOSE DLUGOSZ-

12.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-549/2005-G.B. e outros x
J.B. Suspendo o feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias. -Adv.
CLICERIA CERBARO-

13.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-719/2005-M.C.M. x
C.A.P.I. Nos termos do art.463, inciso I do CPC, retifico o dis-
positivo da sentenca de fls.40/42, para o fim de que conste que
decreto a separacao de corpos de M.C.M. e C.A.P.I. Intime-se,
pois, C.A.P.I. para que, no prazo de 15 (quinze0 dias, de efeti-
vo cumprimento a sentenca, efetuando o pagamento das custas
processuais antecipadas pela Requerente, e dos honorarios ar-
bitrados. Decorrido o prazo sem manifestacao, expesa-se man-
dado de penhora e avaliacao de tantos bens di Executado quan-
tos bastem para garantir o cumprimento da sentenca, intiman-
do-se em seguida o Executado, na pessoa de seu advogado ou,
na falta deste, pessoalmente, para oferecer impugnacao, que-
rendo, no prazo de 15 (quinze) dias, tudo nos termos do art.475-
J, do CPC.-Adv. AUGUSTO RENATO PENTEADO CARDO-
SO, LETICIA BRAZ TENORIO e GILSON MARCONDES-

14.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-737/2005-E.L.C. e outros
x A.L.C. Manifeste-se a parte Exquente. -Adv. ANDREY HER-
GET, ALEX WILSON DUARTE FERREIRA e LUDMILA
DEFACI LUNARDELLI-

15.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-781/2005-N.G.C. e outros
x C.D.C. Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. ARLINDO
FERREIRA FREITAS e MARCOS DULCIR MOZZER FIM-

16.-MODIFICACAO DE GUARDA-816/2005-A.M. e outros
x G.V. Ao requerente na pessoa de seu procurador, para mani-
festar-se acerca do acordo de fls. 76, ficando ciente que em
permanecendo silente, enterde-se-a que houve concordancia. -
Adv. VANDERLEI JOSE FOLLADOR, GELINDO JOAO FO-
LLADOR, FABIO ALBERTO DE LORENSI, LUCIMARY A.
DE LORENSI e ALVARO SCHENATO-

17.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-829/2005-
M.L.M.S. e outros x C.A.G. Aguarde-se a realizacao do exame
de DNA desigando as fls.42. -Adv. ALESSANDRA BOTELHO
ELIAS DOS SANTOS-

18.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-849/2005-J.J.M. e
outros x J.S. Ante o exposto, julgo procedente o pedido inicial,
para o fim de declarar J.S., ja falecido, como pai natural do
autor J.J.M., determinando que a certidao de nascimento deste
seja alterada para inclusao do nome daquele como pai natural,
bem como como acrescimo do nome dos avos paternos e do
patronimico paterno, passando a chamar-se, entao, J.J.M.S.
Ainda, homologo, para que surta seus juridicos e legais efeitos,
o acordo celebrado entre as partes as fls. 87, para o fim de
regulamentar que os Reus poderao exercer o direito de visita
em relacao ao Autor, aos sabados, durante uma hora. Condeno
os Reus, pro rata, ao pagamento das custas e despesas proces-
suais, bem como de honorarios advocaticios ao patrono da par-
te adversa, estes no importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais),
haja vista o zelo da profissional, que defendeu com afinco os
interesses de seu cliente, a natureza da causa e qe o local da
prestacao dos servicos nao ensejou transtornos, tudo conforme
art. 20, paragrafo 4 do CPC, devendo ser observado o disposto
no art. 12 da Lei 1060/50. -Adv. ADAO FERNANDES DE
OLIVEIRA e NERI ANTONIO GARBIN-

19.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-908/2005-S.J.T. e outros
x S.T. A parte exequente para que traga aos autos a certidao de
nascimento do menor, regularizando, ainda, a representacao
processual do mesmo nos autos. -Adv. ANA PAULA FREITAG-

20.-EMBARGOS A EXECUCAO-971/2005-E.F.T. x L.E.K.L.

e outros. E.F.T ingressou com embargos a execucao, em 0 9
(nove) de dezembro de 2005. Inobstante intimado para recolhi-
mento das custas processuais e Funrejus, nao o fez ate a pre-
sente data. Ante o exposto, com fundamento no art. 295, inciso
VI c/c art. 257, ambos do CPC, indefiro a exordial. Por conse-
guinte, julgo extinto o feito, sem julgamento do merito, nos
termos do art. 267, inciso I do referido codigo. Condeno o em-
bargante ao pagamento das custas processuais. -Adv. ANTO-
NIO OZIRES BATISTA VIEIRA e AUGUSTO RENATO PEN-
TEADO CARDOSO-

21.-\CONVERSAO DA SEP.P/DIVORCIO-975/2005-T.S.B. x
O.R.D.S. Diante do contido as fls.28 verso, dos autos em apen-
so, dando conta acerca da existencia de dois feitos de separa-
cao judicial, com sentenca transitada em julgado, referente as
partes, manifeste-se a parte Requerente, que devera, inclusive,
trazer aos autos copia da peticao inicial (ou acordo celebrado)
e da sentenca, relativa aos autos n§ 43/97, de separacao judici-
al, que se processem perante ao juizo da Comarca de Chopinzi-
nho-PR. Desentranhe-se o documento de fls.27, entregando-o
ao procurador da parte Requerente, considerando que se refere
a feito tramita perante a Vara Civil desta comarca, certifican-
do-se e evitando-se a remuneracao das paginas dos autos. -Adv.
ARLINDO FERREIRA FREITAS e MARCOS DULCIR MO-
ZZER FIM-

22.-SEPARA•AO CONTENCIOSA-983/2005-S.T. x E.A.T.
Defiro o pedido de fls.44/45, para o fim de suspender o feito
pelo prazo de03 (tres) meses. -Adv. BARBARA DAYANE
BRASIL VARASCHIN e MARCELO VARASCHIN-

23.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-31/2006-E.S. e ou-
tros x A.L. Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial
bem como informem se possuem outras provas a produzir.-Adv.
MARCOS JOSE DLUGOSZ-

24.-DECLARATORIA UNIAO ESTAVEL-48/2006-G.T.R. x
G.R. Designado no Juizo deprecado - Palmas - audiencia de
inquiricao de testemunhas para o dia 29 de setembro de 2006,
as 15:40 horas. -Adv. OSWALDO TELLES, CASSIO LISAN-
DRO TELLES, ELIANDRA CRISTINA WINCK e ANTONIO
RAMPAZZO-

25.-DIVORCIO CONSENSUAL-117/2006-A.L.C. e outros x
Redesigno o dia 26/10/06, as 13:15 horas, para realizacao de
audiencia de re-ratificacao do pedido inicial pelos Requeren-
tes, devendo-se atentar para os novos enderecos das partes, in-
dicado as fls.33.-Adv. ANDREY HERGET, ALEX WILSON
DUARTE FERREIRA, LUDMILA DEFACI LUNARDELLI e
ELIANE BONETTI-

26.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-137/2006-C.D.R. e outros
x L.A.R. A justificativa apresentada pelo Executado nao pode
ser acolhida. Inicialmente, porque os R$ 200,00 pagos, refe-
rentes a prestacao do mes de janeiro de 2006, foram levados
em conta pela parte exequente, quando do ajuizamento da de-
manda, nao sendo, pois, objeto de cobranca no presente feito,
mas apenas o saldo remanescente relativo ao referido mes, no
valor de R$ 31,00. E quanto as verbas alimentares dos meses
de novembro e dezembro de 2005, nao restou demonstrado que
os depositos de fls. 13 referem-se ao pagamentos das mesmas,
considerando que a parte exquente afirma serem relativos as
prestacoes de fevereiro e marco de 2006, fato esse, inclusive,
nao contestado pelo Executado. Alem disso, nao demonstrou o
Executado a impossibilidade de pagamento dos valores devi-
dos, havendo apenas sua alegacao nesse sentido. Assim, inti-
me-se o Executado, pessoalmente e atraves de seu procurador,
para, no prazo de03 (tres) dias, pagar os valores devidos, sob
pena de ter sua prisao decretada. Ainda, devera trazer aos autos
a devida procuracao. -Adv. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO,
REGIANE CAPELEZZO e GILSON MARCONDES-

27.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-165/2006-M.C.B. e outros
x V.J.B. Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. MARCELO
VARASCHIN, AIRTON JOSE ALBERTON, LEANDRO MAR-
CON e GILSON MARCONDES-

28.-DIVORCIO DIRETO-171/2006-L.C.C. x W.W.C. Nao ha-
vendo preliminares a serem decididas, declaro saneado o pro-
cesso, eis que concorrem as condicoes da acao e is pressupos-
tos processuais. Defiro a producao de prova documental e oral,
esta consiste no depoimento pessoal das partes e oitiva de tes-
temunhas, devendo as partes observar o disposto no art.407 do
CPC quanto ao rol de testemunhas. Designo o dia 21/11/06, as
14:30 horas, para audiencia de instrucao e julgamento. -Adv.
ANA PAULA FREITAG, MAX HUMBERTO RECUERO e
PEDRO MOLINETTE-

29.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-223/2006-J.H.G. x
J.A.E.H.G. e outros. Defiro a antecipacao de tutela pleiteada,
para o fim de exonerar o Requerente do pagamento da verba
alimentar aos filhos, ora Requeridos, no importe de 30,33%
(trinta virgula trinta e tres por cento) sobre sua receita bruta.
Oficie-se ao orgao empregador para suspensao dos referidos
descontos, na folha de pagamento do Requerente. Diante do
contido na certidao de fls. 48 verso, renove-se a expedicao de
carta precatoria para citacao dos Requeridos. -Adv. GENIRIO
JOAO FAVERO-

30.-DIVORCIO DIRETO-241/2006-P.C.C.G. x I.F.M.G. Ma-
nifeste-se a parte Requerida. -Adv. GENIRIO JOAO FAVERO
e ALESSANDRA BOTELHO ELIAS DOS SANTOS-

31.-DECLARATORIA UNIAO ESTAVEL-275/2006-R.T.J. x
I.C.F. Rejeito a preliminar de inepcia da inicial, posto que nao
se encontra presente nenhuma das hipoteses previstas no art.295
paragrafo unico do CPC. Considerando que a requerente nao
atribuiu valor a causa, na inicial tendo-o feito, no entanto as
fls.33/37, trata-se de mera irregularidade, ja devidamente sa-
nada. Nao havendo outras preliminares a serem decididas, de-
claro saneado o processo, eis que concorrem as condicoes da
acao e os pressupostos processuais. Defiro a producao de pro-
va documental e oral, esta consiste no depoimento pessoal das
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partes e oitiva de testemunhas, devendo as partes observar o
disposto no art.407 do CPC. Designo o dia 13/11/06, as 15:00
horas, para realizacao de audiencia de instrucao e julgamento.
-Adv. FABIANA ELIZA MATTOS e MARCOS JOSE DLU-
GOSZ-

32.-ALIMENTOS-306/2006-J.C.C. e outros x C.N.C. Vista a
parte autora para se manifestar. -Adv. ANDREY HERGET,
ALEX WILSON DUARTE FERREIRA, LUDMILA DEFACI
LUNARDELLI e ELIANE BONETTI-

33.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-348/2006-M.F. e
outros x N.R.P. Intimen-se as partes para que, no prazo comum
de05 (cinco) dias, informem se pretendem produzir provas, in-
dicando o que objetivam demonstrar com cada modalidade pro-
batoria, sob pena de indeferimento. No mesmo prazo acima,
devera a parte re providenciar a substituicao dos documentos
apresentados por fax (inclusive o isntrumento procuratorio),
pelos originais, conforme ja determinado as fls.83. -Adv.
MAYLA PARZIANELLO DA CRUZ e JONES MARIO DE
CARLI-

34.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-371/2006-V.C. e outros x
D.C. e outros -Diga a parte requerente.-Adv. FABIANA ELIZA
MATTOS-

35.-SEPARA•AO CONTENCIOSA-381/2006-E.P.P.O. x
M.H.P.O. Designo o dia 17/10/06, as 13:10 horas, para realiza-
cao de audiencia de re-ratificao do acordo de fls.158/160 pelas
partes. -Adv. WALMIR LUIZ DE BARBA e FABIOLA OLI-
VO-

36.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-403/2006-E.M.S.L. e ou-
tros x A.L. Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. LUDMILA
DEFACI LUNARDELLI-

37.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-404/2006-E.M.S.L. e ou-
tros x A.L. Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. LUDMILA
DEFACI LUNARDELLI-

38.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-409/2006-O.J.S. x
T.K.S. e outros Cumpra-se o determinado nos itens III e IV de
fls.27. Outrossim, retifique-se a numeracao das paginas dos
autos, a partir de fls.27, certificando-se. -Adv. AYRTON SAN-
TOS LIMA FILHO e ANA PAULA FREITAG-

39.-RECONHEC DE UNIAO ESTAVEL-418/2006-P.C.D. e
outros x V.R.A. Designo o dia 25/10/06, as 13:45 horas, para
realizacao de audiencia de re-ratificacao do acordo de fls.39/
42, pelas partes.-Adv. DANIELA PERIN HARTMANN, LA-
RISSA XAVIER SIMOES e ALESSANDRA BOTELHO ELI-
AS DOS SANTOS-

40.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-431/2006-E.M.M.M. e
outros x L.F.M. Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. ALEX
WILSON DUARTE FERREIRA, ANDREY HERGET, LUD-
MILA DEFACI LUNARDELLI e ELIANE BONETTI-

41.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-461/2006-J.A.D.C. e ou-
tros x J.J.C. Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. ALESSAN-
DRA BOTELHO ELIAS DOS SANTOS-

42.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-472/2006-L.M.H. x D.D.O.
Manifeste-se a parte Exequente. -Adv. NERI LUIZ CEMZI e
FERNANDO PEGORARO ROSA-

43.-SEPARA•AO CONSENSUAL-526/2006-K.C.S.R. e outros
x Designo o dia 19/10/06, as 13:15 horas, para realizacao de
audiencia de re-ratificacao do acordo de fls.21/23 pelos Re-
querentes.-Adv. LIRIANE MARASCHIN-

44.-ALIMENTOS-549/2006-E.A.M.C. e outros x J.C.C. Ma-
nifeste-se a parte requerente. -Adv. ANA PAULA FREITAG-

45.-ALIMENTOS-637/2006-Y.F.A.A. e outros x J.F.A. e ou-
tros -Processe-se em segredo de justica. Defiro o beneficio da
Assistencia Judiciaria Gratuita, com fundamento no artigo 4§
da Lei 1060/50. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e
julgamento para o dia 10/10/2006, as 14:00 horas. Cite-se o
requerido e intime-se a requerente para que comparecam a au-
diencia designada acompanhadas de seus advogados e teste-
munhas, no maximo de 3 (tres). Anote-se no mandado de inti-
macao da parte requerente que a sua a ausencia implicara em
extincao e arquivamento do processo. Consigne-se no manda-
do de citacao que, caso nao haja acordo, a parte requerida de-
vera apresentar contestacao na propria audiencia e o seu nao
comparecimento ao ato importara em revelia, alem de confis-
sao quanto a materia de fato. Na falta de prova pre-constituida
dos rendimento do requerido, fixo os alimentos provisorios em
40% do salario minimo, que deverao ser pagos ate o quinto dia
util de cada mes,a partir da citacao. -Adv. DIRCEU DIMAS
PEREIRA e CRISTINA CANTU PRATES-

46.-DIVORCIO DIRETO-643/2006-A.B.P. x P.P. Designo o dia
07/11/2006, as 14:00 horas para realizacao de audiencia de ten-
tativa conciliatoria, devendo as partes comparecer pessoalmente,
acompanhadas de seus procuradores habilitados a transigir. -
Adv. LUCIANO DALMOLIN-

47.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-644/2006-A.V.M.S. e ou-
tros x A.S. Manifeste-se a parte Exequente.-Adv. ANA PAULA
FREITAG-

48.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-657/2006-S.W. e
outros x A.N.F. Manifeste-se a parte Autora.-Adv. ANA PAU-
LA FREITAG-

49.-SEPARA•AO CONSENSUAL-664/2006-J.M.T. e outros.
Diante do contido no petitorio retro, antes de redesignar nova
data para realizacao do ato postergado, determino que os re-
querentes informem nos autos seus exatos enderecos, no prazo
de 10 (dez) dias, para fins de intimacao. -Adv. ANGELO PI-
LATTI NETO-

50.-DIVORCIO CONSENSUAL-691/2006-F.L.P. e outros x
E.J. Designo o dia 24/10/06, as 13:10 horas, para realizacao de
audiencia re-ratificacao do pedido inicial pelos Requerentes,
sendo que o comparecimento destes devera ser providenciado
pelo procurador, diante da nao indicacao, na peticao inicial, do
endereco exato dos mesmos. -Adv. INE ARMY CARDOSO DA
SILVA e OSVALDO LUIZ GABRIEL-

51.-SEPARA•AO CONSENSUAL-731/2006-A.L.C.R. e outros
x Designo o dia 28/09/06, as 13:15 horas, para realizacao de
audiencia e re-ratificacao do pedido inicial pelos Requerentes.
-Adv. ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, FERNAN-
DO SAGGIN, CRISTHIAN DENARDI DE BRITTO e ADAIR
CASAGRANDE-

52.-ALIMENTOS-737/2006-L.E.P. e outros x E.P. -Processe-
se em segredo de justica. Defiro o beneficio da Assistencia Ju-
diciaria Gratuita, com fundamento no artigo 4§ da Lei 1060/
50. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento
para o dia 22/11/2006, as 14:30 horas. Cite-se o requerido e
intime-se a requerente para que comparecam a audiencia de-
signada acompanhadas de seus advogados e testemunhas, no
maximo de 3 (tres). Anote-se no mandado de intimacao da par-
te requerente que a sua a ausencia implicara em extincao e ar-
quivamento do processo. Consigne-se no mandado de citacao
que, caso nao haja acordo, a parte requerida devera apresentar
contestacao na propria audiencia e o seu nao comparecimento
ao ato importara em revelia, alem de confissao quanto a mate-
ria de fato. Considerando o vinculo de parentesco emtre o in-
fante L.E.P. eo requerido, sendo este genitor daquele (fls.13),
bem como tendo-se em conta que o requerido e empresario
fls.(14/17), fixo os alimentos provisorios em favor do filho aci-
ma nominado, no importe de02 (dois) salarios minimos fede-
rais, que deverao ser pagos ate o quinto dia util de cada mes, a
partir da citacao. -Adv. OSWALDO TELLES, CASSIO LISAN-
DRO TELLES e RICARDO J. CARNIELETTO-

53.-ALIMENTOS-740/2006-M.L.P. e outros x C.P. e outros -
Processe-se em segredo de justica. Defiro o beneficio da Assis-
tencia Judiciaria Gratuita, com fundamento no artigo 4§ da Lei
1060/50. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julga-
mento para o dia08/11/2006, as 14:30 horas. Cite-se o requeri-
do e intime-se a requerente para que comparecam a audiencia
designada acompanhadas de seus advogados e testemunhas, no
maximo de 3 (tres). Anote-se no mandado de intimacao da par-
te requerente que a sua a ausencia implicara em extincao e ar-
quivamento do processo. Consigne-se no mandado de citacao
que, caso nao haja acordo, a parte requerida devera apresentar
contestacao na propria audiencia e o seu nao comparecimento
ao ato importara em revelia, alem de confissao quanto a mate-
ria de fato. Indefiro o pedido de fixacao de alimentos proviso-
rios, diante da ausencia de demonstracao, em juizo de cogni-
cao sumaria, acerca da impossibiladade de o genitor da infante
auxiliar no sutento da mesma.-Adv. FABIANA ELIZA MAT-
TOS-

54.-ALIMENTOS-749/2006-N.S. e outros x P.S.S. -Processe-
se em segredo de justica. Defiro o beneficio da Assistencia Ju-
diciaria Gratuita, com fundamento no artigo 4§ da Lei 1060/
50. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento
para o dia 13/11/2006, as 14:00 horas. Cite-se o requerido e
intime-se a requerente para que comparecam a audiencia de-
signada acompanhadas de seus advogados e testemunhas, no
maximo de 3 (tres). Anote-se no mandado de intimacao da par-
te requerente que a sua a ausencia implicara em extincao e ar-
quivamento do processo. Consigne-se no mandado de citacao
que, caso nao haja acordo, a parte requerida devera apresentar
contestacao na propria audiencia e o seu nao comparecimento
ao ato importara em revelia, alem de confissao quanto a mate-
ria de fato. Na falta de prova pre-constituida dos rendimento
do requerido, fixo os alimentos provisorios em 40% do salario
minimo, que deverao ser pagos ate o quinto dia util de cada
mes,a partir da citacao. -Adv. ANA PAULA FREITAG-

55.-INVESTIGA•AO DE PATERNIDADE-755/2006-C.F.M. x
N.F.B. Primeiramente, deve a parte autora, no prazo de 10 (dez)
dias, informar seu exato endereco, bem como o do Reu, haja
vista que aquele fornecido apresenta-se generico. -Adv. MAR-
CELO VINICIUS ZOCCHI-

56.-ALIMENTOS-760/2006-L.D.S.Z. e outros x V.Z. -Proces-
se-se em segredo de justica. Defiro o beneficio da Assistencia
Judiciaria Gratuita, com fundamento no artigo 4§ da Lei 1060/
50. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julgamento
para o dia 23/11/2006, as 15:30 horas. Cite-se o requerido e
intime-se a requerente para que comparecam a audiencia de-
signada acompanhadas de seus advogados e testemunhas, no
maximo de 3 (tres). Anote-se no mandado de intimacao da par-
te requerente que a sua a ausencia implicara em extincao e ar-
quivamento do processo. Consigne-se no mandado de citacao
que, caso nao haja acordo, a parte requerida devera apresentar
contestacao na propria audiencia e o seu nao comparecimento
ao ato importara em revelia, alem de confissao quanto a mate-
ria de fato. Diante da ausencia de demonstracao, em Juizo de
cognicao sumaria, de que o genitor da infante, ora requerente,
nao vem efetuando o pagamento de alimentos a mesma, ou que
encontra-se impossibilitado de faze-lo, indefikro o pedido de
fixacao de alimentos provisorios. -Adv. ANDREY HERGET,
ALEX WILSON DUARTE FERREIRA e LUDMILA DEFACI
LUNARDELLI-

57.-SEPARA•AO CONSENSUAL-772/2006-I.G. e outros x
Designo o dia 24/10/06, as 13:20 horas, para realizacao de au-
diencia de re-ratificacao do pedido inicial pelos requerentes. -
Adv. INE ARMY CARDOSO DA SILVA e OSVALDO LUIZ
GABRIEL-

58.-ALIMENTOS-774/2006-C.M.O. e outros x S.M.O. -Pro-
cesse-se em segredo de justica. Defiro o beneficio da Assisten-
cia Judiciaria Gratuita, com fundamento no artigo 4§ da Lei
1060/50. Designo audiencia de conciliacao, instrucao e julga-
mento para o dia 14/11/2006, as 14:30 horas. Cite-se o requeri-
do e intime-se a requerente para que comparecam a audiencia

designada acompanhadas de seus advogados e testemunhas, no
maximo de 3 (tres). Anote-se no mandado de intimacao da par-
te requerente que a sua a ausencia implicara em extincao e ar-
quivamento do processo. Consigne-se no mandado de citacao
que, caso nao haja acordo, a parte requerida devera apresentar
contestacao na propria audiencia e o seu nao comparecimento
ao ato importara em revelia, alem de confissao quanto a mate-
ria de fato. Na falta de prova pre-constituida dos rendimento
do requerido, fixo os alimentos provisorios em 40% do salario
minimo, que deverao ser pagos ate o quinto dia util de cada
mes,a partir da citacao. -Adv. HERLLI CRISTINA. F. TOIGO-

59.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-789/2006-V.J.B. x M.C.B.
e outros. A parte requerente para que traga aos autos, no prazo
de 10 (dez) dias, copia do acordo em que se obrigou ao paga-
mento de alimentos aos ora Requeridos, alem da respectiva sen-
tenca homologatoria e certidoes de nascimento dos Requeri-
dos. -Adv. GILSON MARCONDES e ALVARO CESAR SAB-
BI-

60.-A•AO SOCIO EDUCATIVA-41/2003-M.P. x S.P.S. Julgo
procedente a representacao inicial para o fim de atribuir a ado-
lescente a pratica do ato infracional previsto no artigo 157, ca-
put, do CO, aplicando as medidas socio-educativas de liberda-
de assistida, pelo prazo minimo de seis meses e prestacao de
servicos a comunidade, pelo prazo de dois meses, a razao de
seis horas semanais, cumuladas com as medidas protetivas de
inclusao em programa oficial de auxilio a familia, a crianca e
ao adolescente, e acompanhamento psicologico. -Adv. AN-
DREY HERGET, VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR e
CINTIA FERNANDA LANZARIN-

61.-A•AO SOCIO EDUCATIVA-146/2004-M.P. x J.P. Ante o
exposto, julgo procedente a representacao inicial para o fim de
atribuir a J.P. a pratica de ato infracional previsto no art.213 c/
c art.224, alinea A do CP, aplicando-lhes as medidas socio-
educativas de liberdade assistida, pelo prazo minimo de 0 6
(seis) meses, a prestacao de servico a comunidade, pelo prazo
de 03 (tres) meses, a razao de06 (seis) horas semanais, cumu-
ladas com as medidas protetivas de inclusao em programa ofi-
cial de auxilio a familia, a crianca e ao adolescente, e de acom-
panhamento psicologico (art.112. incisos III. IV e VII, da Lei
8069/90). Diante da ausencia de Defensoria Publica da Comar-
ca, arbitro honorarios aos defensores nomeados, a serem pos-
tulados em face do Estado do Parana, no importe de R$400.00
(quatrocentos reais), haja vista que comparecam a todos os atos
processuais, e defenderam com afinco os interesses do adoles-
cente. Designo o dia 27/03/06, as 13:45 horas, para realizacao
de audiencia admonitoria. Sem custas. -Adv.ANDREY HER-
GET, LUDMILA DEFACI LUNARDELLI e ALEX WILSON
DUARTE FERREIRA-

62.-A•AO SOCIO EDUCATIVA-4/2005-M.P. x J.S. Ante o
exposto julgo procedente a representacao inicial para atribuir a
J.D.S. a pratica do ato infracional previsto no art.155, paragra-
fo 4§, inciso I (por tres vezes) c/c art.71, todos CP, aplicando
ao adolescente a medida socio-educativa de liberdade assisti-
da, pelo prazo minimo de06 (seis) meses, cumulada com as
medidas protetivas de inclusao em programa oficial ou comu-
nitario de auxilio a familia, a crianca e ao adolescente, e trata-
mento para dependencia quimica, em clinica especializada
(art.112, incisos IV e VII, da Lei de 8069/90). Nomeio como
orientadora a Sra Coordenadora do Programa Sentinela, a quem
incubira a realizacao dos encargos previstos no art.119 da Lei
8069/90. Diante da ausencia da defensoria publica na Comar-
ca, arbitro honorarios aos defensores nomeados, a serem pos-
tulados em face do Estado do Parana, no importe de R$ 300.00
(trezentos reais), haja vista que comparecam a todos os atos
processuais sem custas. -Adv. MINISTERIO PUBLICO, LUD-
MILA DEFACI LUNARDELLI, ALEX WILSON DUARTE
FERREIRA, ELIANE BONETTI e ANDREY HERGET-

63.-A•AO SOCIO EDUCATIVA-68/2006-M.P. x T.M. Julgo
parcialmente procedente a representacao inicial para o fim de
atribuir ao adolescente a pratica dos atos infracionais previstos
no artgigo 129, caput e 329, do CP, aplicando-lhe as medidas
de liberdade assistida, pelo prazo minimo de seis meses, e pres-
tacao de servicos a comunidade, por dois meses, a razao de seis
horas semanais, acompanhadas, ainda, das medidas protetivas
de inclusao em programa comunitario ou oficial de auxilio a
familia, a crianca e ao adolescente, e de tratamento contra dro-
gadicao, em clinica especializada, ou inclusao em programa
oficial ou comunitario de auxilio, orientacao e tratamento a
toxicomanos, conforme avaliacao medica. Diante da ausencia
de defensoria publica na comarca, arbitro honorarios aos de-
fensores nomeados, a serem postulados em face do Estado do
Parana importe de R$ 350,00. -Adv. LUDMILA DEFACI LU-
NARDELLI, ELIANE BONETTI, ANDREY HERGET e ALEX
WILSON DUARTE FERREIRA-

64.-ALVARA JUDICIAL-95/2006-J.D.S. e outros x E.J. A par-
te requerente para dar atendimento ao postulado na cota minis-
terial de fls. 21. -Adv. GENIRIO JOAO FAVERO-

65.-ACIDENTE DE TRABALHO-36/2004-A.M. x I.N.S.S.
Recebo o recurso interposto, em seus efeitos devolutivo e suspen-
sivo. Ao recorrido para apresentacao de contra razoes, no prazo
legal. -Adv. VOLNEY SEBASTIAO SPRICIGO, LUCIANE APA-
RECIDA LUNKES BOGONI e EDSON LUIZ MARTINS-

66.-ACIDENTE DE TRABALHO-13/2005-G.A. x I.I.N.S.S.
Considerando que o perito nomeado, Dr. Paulo Souza, mani-
festou apenas impedimento temporario para realizacao de peri-
cia, tendo se colocado a disposicao do juizo para atendimento
em oportunidade futura. Considerando, ainda, que ja decorre-
ram alguns meses desde a pericia inicialmente designada, ofi-
cie-se ao perito nomeado. -Adv. ARNI DEONILDO HALL,
GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI, CLAUDIOMIR
FONSECA VINCENSI, RONIR IRANI VINCENSI, RAUL
JOSE PROLO, LUCIANO CONSTANTINO e OSVALDO
BETIN BOARETO-

67.-ACIDENTE DE TRABALHO-16/2005-L.B. x I. Conside-

rando o silencio da parte RE quanto a producao de prova oral
inicialmente postulada, entendo tenha havido desistencia. As
partes, pois, para apresentacao de alegacoes finais.-Adv. GEO-
NIR EDVARD FONSECA VINCENSI, LUCIANO CONSTAN-
TINO, GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI, OSVAL-
DO BETIN BOARETO e EDSON LUIZ MARTINS-

68.-ACIDENTE DE TRABALHO-17/2005-E.P.C. x I. As par-
tes para apresentacao de alegacoes finais. -Adv. GEONIR ED-
VARD FONSECA VINCENSI e EDSON LUIZ MARTINS-

69.-ACIDENTE DE TRABALHO-36/2005-I.C. x I.N.S.S. De-
signada a pericia para o dia 29/09/06, as 7:00 horas.-Adv. LA-
ERCIO ANTONIO VICARI, AIRTON JAIRO FAGGION e
OSVALDO BETIN BOARETO-

70.-ACIDENTE DE TRABALHO-38/2005-D.L.A. x I.N.S.S.
Designada a pericia para o dia 29/09/06, as 7:00 horas. -Adv.
ARNI DEONILDO HALL, GEONIR EDVARD FONSECA
VINCENSI, CLAUDIOMIR FONSECA VINCENSI, RONIR
IRANI VINCENSI, RAUL JOSE PROLO e OSVALDO BE-
TIN BOARETO-

71.-ACIDENTE DE TRABALHO-8/2006-J.F.D.S. x I.N.S.S.I.
Considerando que o INSS encontra-se impossibilitado de Tran-
sigir, desnecessaria a realizacao de audiencia de tentativa de
conciliacao, passando assim ao saneamento do feito, conforme
determina o art.331, paragrafo 3§ do CPC. Rejeito a preliminar
de incopetencia do juizo, arguida pela parte re, tendo em vista
que, em alegando o autor que sofreu acidente de trabalho e
que, em virtude disso, encontra-se incapacitado para o exerci-
cio de atividade laborativa, competente para apreciacao do caso
e o presente juizo da Vara de Acidentes do Trabalho, e nao juizo
federal, nos termos do art.109, inciso I da CF. Nao havendo ou-
tras preliminares a serem decididas, declaro saneado o processo,
eis que concorrem as condicoes da acao e os pressupostos pro-
cessuais. Defiro a producao da prova pericial postulada. Nomeio
como perito o Dr. Alan Robertson Archetti. Intime-se-o, como
perito particular, para que, no prazo de05 (cinco) dias, informe
se aceita o encargo, bem como formule proposta de honorarios,
dando-lhe ciencia que os honorarios serao pagos ao final, pelo
vencimento. -Adv. ARNI DEONILDO HALL, GEONIR ED-
VARD FONSECA VINCENSI, CLAUDIOMIR FONSECA VIN-
CENSI, RONIR IRANI VINCENSI, ARNI DEONILDO HALL,
GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI, RONIR IRANI
VINCENSI, CLAUDIOMIR FONSECA VINCENSI, RAUL
JOSE PROLO e EDSON LUIZ MARTINS-

72.-ACIDENTE DE TRABALHO-13/2006-S.N.S. x I.N.S.S.
As partes para que no prazo comum de05 (cinco) dias, infor-
mem se pretendem produzir provas, indicando o que objtivam
demonstrar com cada modalidade probatoria, sob pena de in-
deferimento. -Adv. ARNI DEONILDO HALL, GEONIR ED-
VARD FONSECA VINCENSI, CLAUDIOMIR FONSECA
VINCENSI, RONIR IRANI VINCENSI, RAUL JOSE PROLO
e OSVALDO BETIN BOARETO-

73.-ACIDENTE DE TRABALHO-44/2006-L.C.B. x I.N.S.S.I.
Manifeste-se a parte Requerente sobre contestacao e documen-
tos. -Adv. ARNI DEONILDO HALL, GEONIR EDVARD FON-
SECA VINCENSI, CLAUDIOMIR FONSECA VINCENSI,
RONIR IRANI VINCENSI, RAUL JOSE PROLO e OSVAL-
DO BETIN BOARETO-

74.-ACIDENTE DE TRABALHO-59/2006-B.F. x I.N.S.S.
Manifeste-se a parte requerente sobre contestacao e documen-
tos.-Adv. FABIANA ELIZA MATTOS e OSVALDO BETIN
BOARETO-

75.-ANULATORIA-27/1995-M.F.Z. x I.A.P. intime-se M.F.Z.
para que traga aos autos instrumento procuratorio original e
atual, haja vista que aquele de fls.351 trata-se de fotocopia, e
esta datado no mes de abril de 2002. -Adv.ARLINDO FER-
REIRA FREITAS, JOSE CURY, CARLOS ROQUE COLLA,
LUIZ CARLOS PUPIM e ERNESTO HAMANN-

76.-RETIFICA•AO REGISTRO CIVIL-106/2005-Z.V.Z.P. x
Manifete-se a parte Requerente. -Adv. DIRCEU DIMAS PE-
REIRA-
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POLIO DE JOSE OLIMPIO DE PAULA XAVIER e outros -
Mantenho a decisao agravada. Aguarde-se eventual pedido de
informaçoes. Outrossim, ja tendo decorrido o prazo pedido na
petiçao de fls. 102, intime-se o Exequente para dizer como pre-
tende que se de o prosseguimento do feito. Adv. ROBERTO
ANTONIO BUSATO, OLDEMAR MARIANO, ROSANGELA
FAORO, ESTEVAO RUCHINSKI e ANA LUIZA DE PAULA
XAVIER.

2.-EXECUCAO - 48/1997 - IPIRANGA SERRANA FERTILI-
ZANTES S/A x MIGUEL DE PAULA XAVIER NETO - Inde-
firo o pedido de fls. 542. Cabe a Exequente peticionar direta-
mente ao Juizo deprecado. Adv. JOSE ALTEVIR M.BARBOSA
DA CUNHA, JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA.

3.-EXECUCAO - 549/1997 - BANCO BANDEIRANTES S/A
x HAYATO MIURA e outros - Nao ha prova de que os advoga-
dos Oldemar Mariano e Roberto Antonio Busato tenham assu-
mido o patrocinio dos interesses do Exequente. Por cautela,
intime-se-os para dizer se isso aconteceu e para, em caso posi-
tivo, regularizarem a representaçao do credor. Adv. OLDEMAR
MARIANO e ROBERTO ANTONIO BUSATO.

4.-DEPOSITO - 572/1998 - BARIGUI S/A CREDITO, FINAN-
CIAMENTOS E INVESTIMENT. x GERALDO CLOQUE -
Para o arquivo. Adv. ARNOLDO AFONSO DE OLIVEIRA
PINTO, ELIZABETE DA SILVA OLIVEIRA PINTO, LUCIA-
NE CRISTINA BORGES DA CRUZ e JOAO CONRADO
BLUM JUNIOR.

5.-INVENTARIO - 190/1999 - SUZANA KOSCIANSKI x
THADEU KOSCIANSKI e outros - Nao cabe ao Juizo, nesta
sede, mediar desentendimentos eventualmente existentes entre
cliente e advogado. Como foi destacado as fls. 195, a juntada
de nova procuraçao, sem ressalva quanto a anterior, a esta re-
voga, devendo os advogados Albari e Altevir, entao, reclamar
seus direitos em sede propria. Intime-se pessoalmente a Inven-
tariante para dar atendimento ao despacho de fls. 193/195, em
05 dias, sob pena de destituiçao. Adv. ALEXANDRE NONO
VIDAL SCHPATOFF, JULIANA GONCALVES NAVARRO,
JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA, JOSE ALTEVIR
M.BARBOSA DA CUNHA, GENESIO TAVARES, WALKIRIA
DE LOURDES MOCELIN e KARINA LOCKS PASSOS.

6.-EXECUCAO - 435/1999 - GERDAU S/A x SERGIO LUIZ
MARTINS - Intimo o Autor para que comprove em 05 dias a
postagem do oficio. Adv. JOSE ELI SALAMACHA.

7.-EXECUCAO - 464/1999 - RETIMAQ - RETIFICA DE
MAQUINAS LTDA x JOSE SIMEI DOS SANTOS - Reitere-se
a intimaçao, para que venha retirar o oficio comprovando sua
postagem em 10 dias. Adv. JOAO NEY MARCAL.

8.-EXECUCAO - 548/1999 - BANCO SANTANDER MERI-
DIONAL S/A x RESSOLEX RENOVADORA DE PNEUS
LTDA e outros - Manifeste-se o Exequente sobre a certidao do
Oficial de Justiça, em05 dias, (...,dirigi-me novamente ao en-
dereço da firma requerida e sendo ai contactei com o requerido
na pessoa de seu representante legal, o qual me informou que
nao possuia o objeto a ser constritado, por ja o ter vendido a
terceiros, nao sabendo precisar a data a este oficial). Adv.
MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS, ERLON DE
FARIA PILATI.

9.-REVISAO DE CONTRATO - 636/1999 - EMPRESA DE
TRANSPORTES DIOKARB x BANCO BRADESCO S/A -
Renove-se a intimaçao do Reu para fazer a juntada dos extratos
pedidos pela Autora. Adv. RENATO VARGAS GUASQUE.

10.-EXECUCAO - 682/1999 - BANCO DO BRASIL S/A x
PONTRAC MAQUINAS AGRICOLAS S/A e outros - Intime-
se o Exequente, outrossim para falar sobre a impugnaçao a conta
geral, em05 dias. Adv. CLARICE COTRIM TEIXEIRA, CAR-
MEN FRANCISCA W. DA SILVEIRA, NAIM NASIHGIL FI-
LHO.

11.-EXECUCAO - 168/2000 - BANCO DO BRASIL S/A x
NELSON ABRAO CALIXTO - Intime-se o executado para,
em05 dias, manifestar-se sobre o demonstrativo de debito apre-
sentado pelo Exequente as fls. 333/346. Adv. GERALDO JOSE
DO AMARAL GENTILE e MARILINA PINHEIRO DO AMA-
RAL GENTILE.

12.-COBRANCA - 258/2000 - ANA CLAUDIA LAROCCA DE
GEUS e outros x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE
SOCIAL - A falta de impugnaçao a conta geral por parte da
devedora enseja presumir que esta concordou com aquela. De-
terminei nesta data, valendo-me do serviço BANCENJUD, o
bloqueio on line de quantia junto a contas e aplicaçoes do(a)
Executado(a), para garantir a satisfaçao do debito principal e
seus acessorios. Aguarde-se o recebimento de informaçoes por
90 dias. Intime-se.-Adv. EUCLIDES EUDES PANAZZOLO,
CELSO CORDEIRO, PAULO EDUARDO MORENO DIAS,
RICARDO PAVAO TUMA, SONIA MARIA GONCALVES
LEITAO e CLAUDIA CRISTINA DE OLIVEIRA SILVA.

13.-REPAR.DE DANOS - 263/2000 - ARLINDO BOTTEGA x
ANTONIO SARTORI - Intimo o Autor para que fale em 0 5
dias, sobre o retorno da precatoria. Adv. VALDEMIRO FACIN
LANZARIN.

14.-DECLARATORIA - 359/2000 - MARTINHO WECOLO-
VIS e outros x CIARKOVSKI & CIA. LTDA. - Suspenso por
90 dias. Adv. LUDMILO SENE, GUILHERME AMARAL
ALVES, VANDERLEI SCHNEIDER DE LIMA, ALANA
AGUIDA BERTI, HENRIQUE ARTHUR MASS e WANDER-
LEY DO CARMO.

15.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE - 372/2000 - SAUL RE-
NATO SERSON e outros x HERDEIROS E SUCESSORES DE
WALLACE PINA e outros - Intime-se a Sra. Liquidante para
que de cumprimento a segunda parte do despacho de fls. 430,
apesentando as certidoes solicitadas, no prazo de 10 dias. Adv.

GISELE CRISTINA DE OLIVEIRA.

16.-ARROLAMENTO - 422/2000 - CLYCE MACEDO KOS-
SATZ x HILDEGAR OSCAR KOSSATZ - Para retirar Formais
de Partilha retificado. (R$ 31,50). Adv. MAURICIO BORBA,
BRASIL BORBA, JOSE GERALDO BERGER.

17.-REPAR.DE DANOS - 602/2000 - LUIZ AUGUSTO COR-
DEIRO DE ANDRADE x VARIG - VIACAO RIO GRANDEN-
SE S/A e outros - Do contido as fls. 246, de-se ciencia ao Au-
tor. Adv. CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO, MAR-
COS BABINSKI MAROCHI, CESAR AUGUSTO TERRA,
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, CRISTIANE CIBE-
LE DE FREITAS e MUNIR ABAGGE.

18.-ACAO CIVIL PUBLICA - 607/2000 - MINISTERIO PU-
BLICO DO ESTADO DO PARANA x MARCOS ANTONIO
BOCHNIA - Recebo o recurso de apelaçÆo de fl. 653/663, nos
efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se a parte apelada para
que no prazo de quinze dias apresente contrariedade ao apelo,
em querendo. Adv. LUIZ ALMEIDA ROCHA e ALEXANDRE
ALMEIDA ROCHA.

19.-MONITORIA - 60/2001 - BANCO ITAU S/A x ROBERTO
SUSSUM MITANI - Cumpra-se o Venerando Acordao. Da bai-
xa dos autos, intime-se as partes, oportunizando ao requerido,
juntada de documentos nos termos do V. Acordao de fls. 921.
Adv. JOAQUIM ALVES DE QUADROS, VITOR LEAL, MU-
RILO ZANETTI LEAL, CELSO MANOEL FACHADA, LENI
TOMAZELA e SANDRO GUILHERME DE BIASSIO
SCHRUT.

20.-TUTELA - 73/2001 - ROSANGELA APARECIDA DOS
SANTOS x MARCIO JOSE DOS SANTOS e outros - Intimo a
curadora para que preste contas em05 dias. Adv. MIRIAN
APARECIDA DOS SANTOS.

21.-INDENIZACAO - 369/2001 - AGA S/A x ARFIFO MA-
NUTENCAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA -
Manifeste-se o Exequente sobre a certidao do Oficial de Justi-
ça, em05 dias, (deixei de proceder a ampliaçao de penhora, ten-
do em vista nao localizar bens livres para serem penhorados).
Adv. MAURO ALEXANDRE PIZZOLATTO, MARCELO GI-
OVANI VARGAS MUNHOZ, MONICA REGINA DA SILVA
MACHADO.

22.-INDENIZACAO - 631/2001 - VANILDA JACINTO CAR-
DOSO x ANTONIO DORO DE OLIVEIRA e outros - Intimo o
Autor para que comprove em05 dias. Adv. MATHUSALEM R.
GAIA, MARCELO GAIA, JOSE CARLOS DO CARMO.

23.-COMINATORIA - 640/2001 - ELIAS J. CURI S/A x CAR-
LO CESAR CURI DE MACEDO e outros - Manifeste-se o
Exequente sobre a certidao do Oficial de Justiça, em 05 dias,
(...a localizaçao do requerido foram infrutiferas, nao localizan-
do pessoalmente ao requerido, pelo que rogo informaçoes quanto
a bens a serem arrestados). Adv. JOSUE CORREA FERNAN-
DES.

24.-REPAR.DE DANOS - 645/2001 - MILANESE & MILA-
NESE LTDA x KALIMO TEXTIL LTDA - Para retirar precato-
ria. Adv. DOUGLAS SOARES OSTERNACK.

25.-INDENIZACAO - 15/2002 - PEDRO HENRIQUE PES-
SOA DO LAGO MAROCHI x CLUBE PRINCESA DOS CAM-
POS - ...Posto isto, acolho a nomeaçao de fls. 443/444. Intime-
se, cabendo a Executada, por meio de seu representante legal
ou de procurador com poderes especiais, comparecer em carto-
rio, dentro de 48 horas, pra subscrever termo de penhora e de-
posito, ficando ciente de que, com a assinatura do termo, tera
inicio o curso do prazo para oferecimento de impugnaçao, que
sera de 15 dias, em razao da necessidade de adaptar o prcedi-
mento as novas regras da execuçao de sentença. Adv. OSEAS
SANTOS, ANGELA MARIA BREGINSKI, PAULO GROTT
FILHO, SAIONARA STADLER DE FREITAS e JOAO MA-
NOEL GROTT.

26.-REPAR.DE DANOS - 414/2002 - NEUZA PEREIRA DAM-
BROVSKI e outros x MARCIO HEITI MOTISUKI e outros -
Homologo a transaçao celebrada pelas partes as fls. 210/211 e,
com fundamento no art. 794, II do CPC, decreto a extinçao do
processo. Adv. ANA CAROLINA DIHL CAVALIN, JEFERSON
BARBOSA, ELTON SILVA, LUIZ CEZAR VERBINSKI e
RENE JOSE STUPAK.

27.-DECLARATORIA - 425/2002 - AGUIA SISTEMAS DE
ARMAZENAGEM S/A e outros x ESTADO DO PARANA -
Reintime-se a parte credora, para que venha retirar precatoria,
comprovando sua distribuiçao em 10 dias. Adv. CELSO MEI-
RA JUNIOR, FABIANA RUBIA MARTINELLI, JOAO JOA-
QUIM MARTINELLI, JULIANA CRISTINA MARTINELLI
RAIMUND.

28.-REPAR.DE DANOS - 466/2002 - ALICIO BARBOSA e
outros x MUNICIPIO DE PONTA GROSSA - Intimo o Autor
para que comprove em05 dias a distribuiçao do precatorio re-
quisitorio. Adv. DAVISON SILVA.

29.-EMBARGOS DO DEVEDOR - 526/2002 - DIRCEU LUIZ
BAGGIO SILVEIRA e outros x LAURICE GERAB NAMUR -
Homologo, por sentença, para que produza os efeitos necessa-
rios, a transaçao celebrada entre as partes. Suspendo o anda-
mento do feito, ate o final do pagamento das parcelas do acor-
do. Adv. JOSUE CORREA FERNANDES, KLEBER CAZZA-
RO, CARLOS ROBERTO TAVARNARO, CESAR LUIZ TA-
VARNARO, LILIANA RIBAS TAVARNARO.

30.-COBRANCA - 552/2002-JAN LAMPERT x AGROPECU-
ARIA LIBADA LTDA - Para retirar oficio (R$ 7,00). Adv.
ODENIR DIAS DE ASSUNCAO e LUIZ SEBASTIAO FAVE-
RO.

31.-INVENTARIO - 658/2002 - LUIS ALVARO VERNEK



268268268268268 2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006

SLIVAK x FELIX CARVALHO SLIVAK - Rejeito, enfim, a
impugnaçao. Intime-se o Inventariante para apresentar as ulti-
mas declaraçoes. Adv. ORLANDO RIBEIRO e CARLOS RO-
BERTO TAVARNARO.

32.-EXECUCAO - 679/2002 - SYNGENTA PROTECAO DE
CULTIVOS LTDA x PLANTULA COMERCIO DE PRODU-
TOS AGROPECUARIOS LTDA e outros - Mantenho a decisao
agravada, por seus proprios fundamentos, ressaltando que a
alegaçao dos Executados de que o bloqueio das contas bancari-
as se mostra vulnerador do principio da menor onerosidade beira
a hipocrisia, maxime quando se sabe que eles nao indicaram
bens a penhora, seja quando receberam a citaçao, seja agora,
ao formularem reclamaçao contra a medida decretada pelo Jui-
zo. Aguarde-se eventual pedido de informaçao. Adv. LIONEL
ZACLIS, CELSO UMBERTO LUCHESI, ELLEN CAROLI-
NA DA SILVA, ADAUTO DO NASCIMENTO KANEYUKI e
OSEAS SANTOS.

33.-MANDADO DE SEGURANCA - 98/2003 - VIACAO SAN-
TANA IAPO LTDA x PREFEITO MUNICIPAL DE PONTA
GROSSA e outros - Cumpra-se o Venerando Acordao. Da bai-
xa dos Autos, ciencia as partes. Adv. VITOR LEAL, JOAQUIM
ALVES DE QUADROS, MURILO ZANETTI LEAL, GUI-
LHERME DE SALLES GONCALVES e CARLOS MARIO DA
SILVA VELLOSO FILHO.

34.-MONITORIA - 109/2003 - BANCO INDUSTRIAL E CO-
MERCIAL S/A x NELSON SILVA JUNIOR - Cumpra-se o
Venerando Acórdao. Da baixa dos autos, intime-se a parte ven-
cedora para que requeira o cumprimento do julgado, dentro de
6 meses, sob pena de arquivamento (CPC, art. 475-J e 475-I,
paragrafo 5º). Intime-se tambem a parte vencida, para que, no
prazo de 15 dias, de cumprimento a condenaçao imposta no
Venerando Acordao, sob pena de responder por multa de 10%,
conforme preve o art. 475-J do CPC. Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ, MARIA CRISTINA RAUCH BARANOSKI,
GIL JOSE SIMON ZANETTI, ADRIANO JOSE LANGE ZA-
NETTI e SANDRA NEGRI COGO.

35.-INDENIZACAO - 65/2004 - NOREDIM FERNANDES
BITTENCOURT x PONTA GROSSA ADM. DE SHOPPING
CENTERS LTDA - Homologo o acordo documentado na peti-
çao de fls. 277/278, na forma e para os fins do art. 842 do
Codigo Civil. Suspendo o curso do processo, outrossim, pelo
prazo necessario ao cumprimento do acordo, sem prejuizo da
reativaçao do feito antes disso, a pedido da parte credora, em
caso de inadimplemento das obrigaçoes assumidas pela parte
devedora. Adv. FERNANDO MADUREIRA, CLAUDIO LUIZ
F. C. FRANCISCO, LIGIA VOSGERAU FERREIRA RIBAS e
OSEAS SANTOS.

36.-REPAR.DE DANOS - 216/2004 - G. C. MELLO MADEI-
RAS x MAQUINAS AGRICOLAS VALVERDE LTDA e ou-
tros - Reintime-se a parte credora, para que venha retirar a pre-
catoria, comprovando sua distribuiçao em 10 dias. Adv. LUIS
FERNANDO NADOLNY LOYOLA e JAQUELINE LOBO DA
ROSA.

37.-ORDINARIA - 270/2004 - MARIO ANTUNES DA SILVA
x PARANAPREVIDENCIA - INST. GES. SIST. SEG. FUN. e
outros - Intimem-se os reus para prestarem os esclarecimentos
e juntarem os documentos pedidos pelo Autor na petiçao de fls.
234/235, no prazo de 20 dias. Adv. ROGER OLIVEIRA LO-
PES, ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOSA, KARI-
NA LOCKS PASSOS e GERSON LUIZ DECHANDT.

38.-REPAR.DE DANOS - 323/2004 - RENATA MORAES x
MARCOS ROBERTO PAES - Tendo em vista que nao foram
encontrados bens para penhorar, conforme certidao retro do Sr.
Oficial, e o pedido de fl. 172 da parte credora, suspendo o an-
damento do processo por prazo indeterminado, o fazendo com
espeque no inciso II do art. 791 do CPC. Adv. ANDREIA FER-
REIRA DE SOUZA, DANIELE DE FATIMA DE ALMEIDA
LOPES e EDDY CLEBBER DALSSOTO.

39.-EXECUCAO - 324/2004 - DAVID PILATTI MONTES x
ORLANDO RODRIGUES - Para retirar oficio e postar. Adv.
JOSUE CORREA FERNANDES, KLEBER CAZZARO.

40.-REVISAO DE CONTRATO - 375/2004 - J. MORO E CIA
LTDA x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS -
Julgado procedente o pedido. Adv. FABRICIO FONTANA,
JOSE ALTEVIR M.BARBOSA DA CUNHA e JOSE ALBARI
SLOMPO DE LARA.

41.-COBRANCA - 387/2004 - MARCOS AURELIO BRO-
NOSKI BARBOSA e outros x REFER-FUN. REDE FERRO-
VIARIA DE SEGURIDADE SOCIAL - Manifeste-se a parte
credora, em05 dias, sobre o deposito efetuado, postulando o
que necesario. Adv. MARCIUS NADAL MATOS, PEDRO
MARCIO GRABICOSKI.

42.-BUSCA E APREENSAO - 452/2004 - BV FINANCEIRA
S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIM x ADEMIR
LOPES - Intimo o Autor para que comprove em05 dias a pos-
tagem do oficio. Adv. ANGELA ESSER e TATIANA VALES-
CA VROBLEWSKI.

43.-EXECUCAO - 464/2004 - COSTATURRA CONSTRUTO-
RA LTDA x CARTEPAS CONSTRUCOES E MINERACOES
LTDA - Reintime-se a parte credora, para que retire o oficio e
comprove a postagem em 10 dias. Adv. AURIMAR JOSE TUR-
RA, ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES.

44.-COBRANCA - 524/2004 - VIRGULINO DE JESUS MO-
RAES x REFER - FUN. REDE FERROVIARIA DE SEGURI-
DADE SOCIAL - Para retirar precatoria. Adv. SILVANA MEN-
DES HELMES, GILMAR PAVESI.

45.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.- 534/2004 - ENIO
MANOEL LOURENCO x BV FINANCEIRA S/A CREDITO
FINANCIAMENTO E INVEST.- Homologo a transaçao cele-

brada pelas partes as fls. 232/234, na forma e para os fins do
art. 57 da Lei. 9.099/1995. Adv. ROMILDA SCHERES MO-
LOTTO FIRAK, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES,
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ e EMERSON LAU-
TENSCHLAGER SANTANA.

46.-COBRANCA - 543/2004 - JOSE NEVES DE MOURA x
REFER - FUN. REDE FERROVIARIA DE SEGURIDADE
SOCIAL - O recebimento de impugnaçao em procedimento de
cumprimento ou execuçao de sentença esta subordinada a pre-
via segurança do Juizo. No caso, inexiste prova de que a im-
portancia devida tenha sido depositada ou de que tenha sido
efetuado penhora no Juizo Deprecado. Abstenho-me, em razao
disso, de conhecer da impugnaçao de fls. 177/179, reservando-
me para faze-lo, eventualmente, quando houver prova de que o
Juizo esta seguro. Adv. SILVANA MENDES HELMES, GIL-
MAR PAVESI, GUIDO HENRIQUE SOUTO e FERNANDO
SCHIAFINO SOUTO.

47.-REVISAO DE CONTRATO - 575/2004 - OZILDE DE
ARRUDA TROYNER x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A - Abra-se vista parte Re para, em 10 dias
manifestar-se sobre o laudo pericial. Adv. VIVIAN CAROLI-
NE CASTELLANO e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA.

48.-INTERDICAO - 639/2004 - LENIRA MARGARIDA BER-
GER SENGER x NELSON SENGER - Da manifestaçao do
senhor perito, de-se ciencia as partes. Adv. ANDREIA FER-
REIRA DE SOUZA, DANIELE DE FATIMA DE ALMEIDA
LOPES.

49.-USUCAPIAO - 669/2004 - AUTO NACIONAL S/A IM-
PORTACAO E COMERCIO x - Para retirar carta precatoria.
Adv. JOSE ALTEVIR M.BARBOSA DA CUNHA, JOSE AL-
BARI SLOMPO DE LARA.

50.-MONITORIA - 678/2004 - BANCO SUDAMERIS BRA-
SIL S/A x MOSCONI E WELTER LTDA e outros - ...Posto
isto, julgo o pedido procedente em parte, declarando constitui-
do titulo executivo judicial em favor do Autor, pelo qual os
Reus se obrigam a pagar para ele a quantia de R$ 54.866,45,
apurada ate 30 de agosto de 2004. Sobre a importancia em ques-
tao, devera ser contada correçao monetaria pela media do INPC
e do IGP-DI, alem de juros de mora de 12% ao ano, a partir de
01 de setembro de 2004. Tendo havido sucumbencia reciproca,
em proporçoes desiguais, imponho ao Autor o onus de pagar
10% das custas processuais e dos honorarios periciais, bem como
a pagar honorarios para os advogados dos Reus, que arbitro em
R$ 600,00, atento ao zelo dos profissionais, ao trabalho reali-
zado, a natureza, complexidade apenas relativa e tempo de tra-
mitaçao da causa, alem do prejuizo do qual pouparam os clien-
tes. Imponho aos Reus o onus de pagar 90% das custas do pro-
cesso e dos honorarios periciais, bem como a pagar honorarios
ao advogado do Autor, que, atento aos criterios ja citados, arbi-
tro em 13% do valor da divida. Os honorarios advocaticios, ate
onde se equivalerem, deverao ser compensados, na forma do
art. 21 do CPC e da Sumula 306 do STJ. Adv. LUIZ ALBERTO
DE OLIVEIRA LIMA, ODENIR DIAS DE ASSUNCAO e LUIZ
SEBASTIAO FAVERO.

51.-REVISIONAL DE CONTRATO - 196/2005 - SILVANIR
FARHAT e outros x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A e outros - Decorrido o prazo suspensivo reque-
rido, intime-se a parte Autora para dizer se ja possui recursos
para o pagamento dos honorarios periciais. Adv. DOUGLAS
DOS SANTOS, JOSE IVERSON NOGOZEKI, JOSE ALTE-
VIR M.BARBOSA DA CUNHA, JOSE ALBARI SLOMPO DE
LARA, JOSE ELI SALAMACHA, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA e JOSE
AUGUSTO DE ARAUJO NORONHA.

52.-MONITORIA - 238/2005 - AUDEME AUTOS PECAS E
ACESSORIOS DEME LTDA x CARTEPAS CONSTRUCAO
E MINERACAO LTDA - Intimo as partes para falarem em 10
dias, sobre o laudo pericial. Adv. JOSE VALDECI DA ROSA e
SILVANE ERDMANN BUCZAK.

53.-EXECUCAO - 305/2005 - EDUAR DE ANTONI x REI-
NALDO FERNANDES CORREIA - Manifeste-se o Exequente
sobre a certidao do Oficial de Justiça, em05 dias, (...deixei de
intimar o executado, tendo em vista encontrar o imovel fecha-
do, desconhecendo outros endereços para diligencias). Adv.
PEDRO VOGLER FILHO e MARLI VOGLER MAUDA.

54.-COBRANCA - 403/2005 - BANCO DO BRASIL S/A x
JUSSARA JASKIU DE CAMPOS F.I. e outros - Recebo o re-
curso de apelaçÆo de fl. 152/157, nos efeitos suspensivo e
devolutivo. Intime-se a parte apelada para que no prazo de quin-
ze dias apresente contrariedade ao apelo, em querendo. Adv.
JOSE ELI SALAMACHA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
CARLOS WERZEL.

55.-DESPEJO - 443/2005 - DOMINGOS LAZAROTTO x PAU-
LA JARDIM STRACK DE ALMEIDA e outros - Manifeste-se
o Exequente sobre a certidao do Oficial de Justiça, em05 dias,
(tendo em vista o disposto nos parag. 1º e 2º do art. 19 do CPC,
aguardando novas determinaçoes). Adv. CARLOS ROBERTO
TAVARNARO, CESAR LUIZ TAVARNARO, LILIANA RIBAS
TAVARNARO.

56.-MANDADO DE SEGURANCA - 486/2005 - MARCIO
CESAR POLETTE x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PON-
TA GROSSA e outros - Arquivem-se. Adv. POLIANA MARIA
C. FAGUNDES CUNHA e AMARILDO MIGUEL LEAL.

57.-EXECUCAO - 530/2005 - ARMARINHOS PARANA SAN-
TA CATARINA LTDA x FARMACIA DAHNE LTDA (FAR-
MACIA DO TRABALHADOR) - Para retirar edital. Adv. GI-
OVANKA ASTETE SILVA DE PAULA e GRACIELA
C.MACHADO VITURI.

58.-BUSCA E APREENSAO - 575/2005 - OMNI S/A - CRE-

DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JONATAS
GODOI DE OLIVEIRA - Para retirar oficios. (R$ 14,00). Adv.
TATIANE ACHCAR.

59.-ORDINARIA - 586/2005 - ORION BARBOSA e outros x
CAIXA DE PREVID.DOS FUNCIONARIOS BANCO DO
BRASIL - Recebo o recurso adesivo interposto pelo apelado
conforme fl. 254/257, nos devidos efeitos. Intime-se a parte
apelante para que no prazo de 15 dias apresente contrariedade
ao apelo, em querendo. Adv. FABIANO FREITAS MINARDI.

60.-REPETICAO DE INDEBITO - 589/2005 - ISAAK PIE-
TROVISKI x BANCO DO BRASIL S/A - ...Posto isto, julgo os
pedidos procedentes, em parte, condenando o Reu a pagar para
o Autor a quantia de R$ 2.695,60, equivalente ao dobro do sal-
do credor verificado em 30/04/2005 (R$ 1.347,80), acrescida
de correçao monetaria calculada a partir do ajuizamento da açao,
bem como de juros de mora de 12% ao ano, estes contados a
partir da citaçao. Condeno o Reu, ainda, a repetir para o Autor,
tambem o dobro, as importancias recebidas a mais nos contra-
tos de emprestimos, por conta da capitalizaçao composta dos
juros, apurando-se o valor devido na forma do art. 614, II do
CPC. Houve sucumbencia reciproca, em proporçoes iguais.
Imponho a cada parte o onus de pagar 50% das custas proces-
suais e dos honorarios periciais, deixando de arbitrar honorari-
os advocaticios, o que com espeque no art. 21 do CPC e na
sumula 306 do STJ. Adv. CARLOS EDUARDO MARTINS
BIAZETTO e ROGERIO DYNIEWICZ.

61.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 637/2005 - ROSINEI-
DE APARECIDA MARTINELLI x JOSE CARLOS SEQUINEL
- Intime-se a Autora para manifestar-se, no prazo de 15 dias,
sobre os documentos apresentados pelo Reu. Adv. DORIVAL
TARABAUCA, VALDEMIRO FACIN LANZARIN.

62.-INVENTARIO - 696/2005 - MARLENE DE FATIMA CI-
GOGNINI PROKOPIAK x JERZY PROKOPIAK - Mantenho
a decisao contra a qual foi interposto o agravo de fls. 421/431.
Defiro, outrossim, o pedido de fls. 450. De-se conecimento a
Inventariante, por fim, das prestaçoes de contas de fls. 388,
432 e 451. Adv. JOAQUIM ANTONIO ALMEIDA CARMO,
HELCIO SILVA ORANE, UBIRAJARA CURY e MARCO
AURELIO KREFETA.

63.-EXECUCAO - 8/2006 - COOPERATIVA AGRICOLA MIS-
TA DE PONTA GROSSA LTDA x LUIZ FERNANDO CASSI-
MIRO - Pretende o Exequente a conversao da execuçao para
entrega de coisa em execuçao por quantia certa, cabe-lhe apre-
sentar memoria de calculo, na forma do art. 614 do CPC. Adv.
JOSE ALTEVIR M.BARBOSA DA CUNHA, JOSE ALBARI
SLOMPO DE LARA.

64.-COBRANCA - 190/2006 - HELENA DIAS BARBAR x
CLOTILDE NEPOMUCENO e outros - Para retirar precatoria.
R$ 7,00. Adv. JUSSARA FATIMA DE GOES.

65.-ALVARA - 204/2006 - DILCE MARIA FERREIRA PAES -
Intimo o requerente para que em,05 dias, preste contas e pague
custas (R$ 572,25). Adv. LUIZ MARCIO FORMIGHIERI RI-
BAS.

66.-EMBARGOS - 238/2006 - FUNDACAO REDE FERROV.
DE SEGURIDADE SOCIAL - REFER x SERGIO KONOPHAL
- ...Posto isto, julgo os embargos procedentes, em parte, para
reconhecer a existencia de excesso de execuçao. Determino que
a execuçao prossiga pelo valor de R$ 8.816,64, que correspon-
de a soma do principal, dos honorarios advocaticios arbitrados
no processo de conhecimento, da correçao monetaria e dos ju-
ros apurados ate01 de dezembro de 2004. Tal quantia, vale es-
clarecer, devera ser acrescida, a partir de entao, de correçao
monetaria. Alem disso, sobre a parcela representativa do prin-
cipal e da correçao monetaria, deverao ser contados juros de
mora, na forma do titulo executivo. Finalmente, sobre o total,
deverao ser calculados os honorarios arbitrados para a fase de
execuçao, a base de 10% do valor efetivamente devido. Impo-
nho ao Embargado o onus de adimplir as custas processuais e
de pagar os honorarios ao advogado da Embargante, que arbi-
tro em 10% da quantia pedida em excesso e que foi eliminada
da execuçao por força desta sentença, compensando-se essa
verba, ate onde houver equivalencia, com os honorarios fixa-
dos em prol do advogado do Embargado para a execuçao, na
forma do art. 21 do CPC e da sumula 306 do STJ. Ressalto, por
fim, que a exeigibilidade dos encargos sucumbenciais impos-
tos ao Embargado tera sua exigibilidade condicionada a verifi-
caçao da situaçao prevista no art. 12 da Lei 1.060/1950, o que,
em tese, se dara com o recebimento do credito postulado na
execuçao. Adv. FERNANDO SCHIAFINO SOUTO, GUIDO
HENRIQUE SOUTO e CLAUDIO FELIPE DERBLI PINTO.

67.-EMBARGOS - 303/2006 - ODINIR GRUBE x BANCO
BANESTADO S/A - ...Posto isto, julgo os embargos proceden-
tes. Adv. AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO e JOSE
ELI SALAMACHA.

68.-ALVARA JUDICIAL - 334/2006-LARISSA CRISTINA BIM
- Manifeste-se a Autora, ante os termos do oficio de fls. 48.
Adv. MARCO AURELIO LEITE DOS SANTOS e LUIZ CAR-
LOS SILVEIRA.

69.-INDENIZACAO - 373/2006 - VALDENIR APARECIDO
SILVA x DAVISON SILVA -Manifeste-se o autor em dez dias,
sobre a contestaçÆo. Adv. ANGELA BONTORIN.

70.-EMBARGOS - 379/2006 - FUNDACAO REDE FERRO-
VIARIA DE SEGURID.SOCIAL - REFER x ABDUZIL AN-
TONIO BORGO - ...Posto isto, determino novamente a Em-
bargante que, em 10 dias, apresente: a) relaçao das contribui-
çoes efetuadas mes a mes pelo Embargado, b) relaçao dos indi-
ces aplicados para a correçao dos valores, com vistas ao reem-
bloso a ele feito, c) copia do recibo do pagamento do fundo de
reserva feito ao Embargado. Fixo multa de R$ 300,00, por dia
de desobediencia a esta ordem. Adv. GUIDO HENRIQUE SOU-
TO, FERNANDO SCHIAFINO SOUTO.

71.-COBRANCA - 419/2006 - ESPOLIO DE LUIZ GONCAL-
VES e outros x BV FINANCEIRA S/A CREDITO, FINANCI-
AMENTO E INVEST. e outros - Diante da contestaçao juntada
as fls. 67/87, considero sanada a irregularidade outrora identi-
ficada. A fim de que a pauta do Juizo, ja sobrecarregada, nao
seja sacrificada desnecessariamente, digam as partes, em 0 5
dias, se lhes interessa reunir-se em audiencia de conciliaçao,
para que se afira a necessidade de dar cumprimento integral ao
art. 331 do CPC. No mesmo prazo, indiquem, com precisao e
objetividade, as provas que realmente desejam produzir. Adv.
GECY MARTINS, GUILHERME AMARAL ALVES e CAR-
LOS ALBERTO ARAUJO ROVEL.

72.-REPARACAO DE DANOS - 437/2006 - R. C. FRANCO
LOTEAMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x ESTADO DO PA-
RANA - Manifeste-se o autor em dez dias, sobre a contesta-
çÆo. Adv. EDUARDO SABEDOTTI BREDA.

73.-ALVARA JUDICIAL - 457/2006 - KARINE DE MORAES
e outros - retirar oficio. Adv. DURVAL ROSA NETO e TIBIRI-
CA MESSIAS.

74.-COBRANCA - 460/2006 - TOZETTO E CIA LTDA x AS-
SOCIACAO DOS SERVIDORES DA UEPG - Diante da im-
pugnaçao oferecida pela Autora, intime-se a Re para compro-
var que o outorgante da procuraçao apresentada com a contes-
taçao a representa legalmente. Adv. JOEL ANGELO BRITES.

75.-BUSCA E APREENSAO - 511/2006 - BANCO FINASA S/
A x SUELI DO ROCIO DIAS GONCALVES - Julgado extinto
o processo. Adv. HUMBERTO LUIZ TEIXEIRA, SIDNEY
MARCOS MIRANDA e JILLIAN ROBERTO SERVAT.

76.-REINTEGRACAO DE POSSE - 540/2006 - PERCY AL-
MEIDA JUNIOR E CIA LTDA x PRISCILA MARIANE DE
ALMEIDA - ...Processo em ordem, no qual se controverte se o
veiculo foi apenas emprestado para a Re ou se a Autora o com-
prou em beneficio daquela, prometendo tranferir-se o dominio
apos a quitaçao do financiamento. permito produçao das se-
guintes provas: a) depoimentos pessoais do representante legal
da Autora e da Re, sob pena de confissao, b) testemunhal, de-
vendo os Rois serem apresentados no prazo do art. 407 do CPC,
c) documental complementar. Designo audiencia de instruçao
e julgamento para o dia 25 de outubro de 2006, as 14:15 horas.
Adv. NATANIEL PINOTTI BROGLIO, DEBORA C. SCHA-
FRANSKI e ODENIR DIAS DE ASSUNCAO.

77.-DECLARATORIA - 545/2006 - ANA MARCIA DE MA-
TOS VOLPATO x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA
GROSSA e outros - Desnecessaria se revela a designaçao da
audiencia prevista no art. 331 do CPC, uma vez que a UEPG
nao podera transigir sobre o objeto da lide. Intimem-se as par-
tes para, em05 dias, especificarem as provas que realmente
desejam produzir. Adv. MARCO AURELIO KREFETA, CE-
LIA ALEJANDRA PAIS ZYSKOWSKI e ZILDA MARA CON-
SALTER.

78.-ORDINARIA - 546/2006 - SAMRA VEICULOS LTDA x
BANCO ITAU S/A - Manifeste-se o autor em dez dias, sobre a
contestaçÆo. Adv. ANDRE DOS SANTOS DAMAS.

79.-COBRANCA - 548/2006 - VICENTE THOMAL x IRENE
APARECIDA DOS SANTOS e outros - Manifeste-se o autor
em dez dias, sobre a contestaçÆo. Adv. LUIZ FERNANDO
SAFFRAIDER.

80.-DESPEJO - 550/2006 - LUMBER MOSS x ANTONIO
CHAN WANGAN GAUNG - ...Destarte, julgo os pedidos pro-
cedentes, para: a) resolver o contrato de locaçao, b) imputar ao
Reu o onus de pagar as custas processuais e honorarios ao ad-
vogado do Autor, que, atento ao zelo do profissional, ao traba-
lho realizado, a natureza, complexidade minima e conteudo
economico da causa, bem assim a falta de contestaçao, arbitro
em R$ 350,00. Adv. CARLOS ROBERTO TAVARNARO.

81.-DECLARATORIA DE NULIDADE - 554/2006 - LADE-
MIRO DORST e outros x BRASIL TELECOM S/A - Reintime-
se do despacho de fls. 44. Concedo mais 10 dias. Adv. MARIA
DO CARMO WINNIK.

82.-ORDINARIA - 557/2006 - LEONIDA KOCH x HSBC
BAMERINDUS S/A - ...Cabe ao promovente da demanda, em
principio, fazer a prova de fato constitutivo de seu direito (CPC,
art. 333, I), razao pela qual concedo a Autora 30 dias para apre-
sentar documentos que ao menos façam verossimil a alegaçao
de que mantinha conta poupança junto ao BAMERINDUS em
1987 e 1989. Adv. REGINA A.GOSMANN, JONAS BORGES
e OLDEMAR MARIANO.

83.-COBRANCA - 574/2006 - NELSON SLIWINSKI x RE-
FER-FUNDACAO REDE FERROVIARIA DE SEGUR. SO-
CIAL - Manifeste-se o autor em dez dias, sobre a contestaçÆo.
Adv. SILVANA MENDES HELMES.

84.-BUSCA E APREENSAO - 584/2006 - BANCO ABN AMRO
AYMORE FINANCIMENTOS x FRANCISCO ALVES FILHO
- Para retirar oficios. (R$ 35,00). Adv. GILBERTO STINGLIN
LOTH e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO.

85.-ANULATORIA - 602/2006 - PINEPLAY COMPENSADOS
LTDA x DRESSER-RAND DO BRASIL LTDA - Digam as par-
tes, em 5 dias, se lhes interessa reunir-se em audiencia de con-
ciliaçao (Art. 331 do CPC). No mesmo prazo, indiquem, as
provas que realmente desejam produzir. Adv. PEDRO HENRI-
QUE DE SOUZA HILGENBERG, DEBORA MACENO e CE-
SAR ANTONIO GASPARETTO.

86.-BUSCA E APREENSAO - FIDUCIARIA - 618/2006 -
BANCO FINASA S/A x PAULO DE TARSO DA SILVA E
CASTRO - Manifeste-se o Exequente sobre a certidao do Ofi-
cial de Justiça, em05 dias, (deixei de citar o requerido tendo
em vista que encontra-se em lugar incerto e nao conhecido).
Adv. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL.
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87.-INDENIZACAO - 633/2006 - NELSO ROMEU SCHWIN-
GEL x BANCO DO BRASIL S/A - ...Posto isto, a) mantenho o
deferimento do pedido de assistencia judiciaria, b) determino
ao Reu que cancele os registros feitos em orgaos de proteçao
ao credito (Serasa, SCPC, etc), da suposta divida acumulada
pelo Autor na conta-corrente, abstendo-se, ademais, de efetuar
novos registros, c) nao inscreva o nome do Autor no cadastro
de emitentes de cheques sem fundos do Banco Central, ou can-
cele as inscriçoes ja realizadas, relativamente aos cheques in-
dicados na petiçao inicial, d) restabeleça o limite de credito de
R$ 700,00 anteriormente concedido ao Autor. Oficie-se ao
SERASA e ao SCPC, determinando o cancelamento dos re-
gistros acaso efetuados. Sem prejuizo disso, devera o Reu
promover o cancelamento dos mesmos registros, em 0 5
dias, sob pena de responder por multa de R$ 200,00 por
dia de descumprimento desta decisao. Designo audiencia
para o dia 18 de outubro de 2006, as 13:45 horas. Cite-se o
Reu e intime-se-o para comparecer a audiencia, ocasiao em
que sera tentada o encontro de uma soluçao negociada para
a causa. Outrossim, nao sendo atingido esse objetivo, o Reu
devera, na mesma audiencia, oferecer resposta, sob pena
de, nao o fazendo, incorrer em revelia, caso em que a vera-
cidade dos fatos alegados na inicial podera ser presumida.
Defiro a produçao das provas requeridas pelo Autor. Adv.
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA.

88.-INDENIZACAO - 658/2006 - ADRIANE REGINA FEL-
SKI x ANA PAULA BILOBRAN - Conforme despacho de fls.
49, foi determinado a Autora que emendasse a petiçao inicial,
no tocante a indenizaçao a titulo de dano material, tendo em
vista a formulaçao de pedido generico. No despacho supra ci-
tado ja foi explicitado quais sao os requisitos da petiçao inici-
al, que ja deveriam ser de conhecimento da Autora, afirmando-
se que a mera juntada de documentos nao supre a discrimina-
çao dos gastos feitos. Renove-se a intimaçao da autora para
emendar a inicial, agora no prazo de05 dias, sob pena de inde-
ferimento do pedido de indenizaçao por danos morais. Adv.
OLINDO DE OLIVEIRA e MIRIAN APARECIDA DOS SAN-
TOS.

89.-EXECUCAO - 663/2006 - AYRA CONSTRUTORA E IN-
CORPORADORA LTDA x AFEPON-AGENCIA DE FOMEN-
TO ECONOMICO DE P.GROSSA S/ - Manifeste-se a Exe-
quente sobre a nomeaçao de bens a penhora contida a fls. 74/
75, em05 dias. Adv. RODRIGO DA ROCHA ROSA.

90.-EXECUCAO - 681/2006 - PAULO ROBERTO WITT x
PINEPLY COMPENSADOS LTDA -Manifeste-se o Exequen-
te sobre a certidao do Oficial de Justiça, em05 dias, (...preen-
chidas as formalidades legais, procedi buscas e nada foi encon-
trado em bens penhoraveis, visto que a requerida, encerrou as
suas atividades nesta cidade). Adv. LUIZ AUGUSTO S. LO-
PES.

91.-REVISIONAL DE CONTRATO - 689/2006 - SAMRA
VEICULOS LTDA x BANCO BRADESCO S/A - Manifeste-se
o autor em dez dias, sobre a contestaçÆo. Adv. ANDRE DOS
SANTOS DAMAS.

92.-REVISIONAL DE CONTRATO - 690/2006 - HONRI SA-
MRA x BANCO BRADESCO S/A - Manifeste-se o autor em
dez dias, sobre a contestaçÆo. Adv. ANDRE DOS SANTOS
DAMAS.

93.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 696/2006 - AMADEO
SULIANI e outros x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS - Manifeste-se o autor em dez dias, sobre a
contestaçÆo. Adv. MARCIUS NADAL MATOS.

94.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 698/2006 - MARIA
APARECIDA MACHADO RAMOS e outros x BANCO HSBC
S/A - Manifeste-se o autor em dez dias, sobre a contestaçÆo.
Adv. MARCIUS NADAL MATOS.

95.-REINTEGRACAO DE POSSE - 819/2006 - ELENA ZA-
ROCHINSKI x ENIO DE ARAUJO e outros - Designo audien-
cia de justificaçao para o dia 27 de setembro de 2006, as 14:15
horas. Intime-se a Autora, que ficara encarregada da apresen-
taçao de suas testemunhas. Citem-se os Reus, participan-
do-lhes: a) a designaçao da audiencia, b) que poderao com-
parecer ao ato e, atraves de advogados, fazer reperguntas
as testemunhas, c) que poderao oferecer defesa, nos 15
dias seguintes a decisao que deferir, ou nao, o pedido de
liminar, d) que, dessa mesma decisao, eles so serao inti-
mados se contarem com advogado habilitado nos autos,
e) que, no caso de nao apresentaçao de defesa, tornar-se-
ao reveis, caso em que a veracidade dos fatos alegados na
inicial podera ser presumida. Adv. CLAUDIO LUIZ F. C.
FRANCISCO.

96.-INTERDICAO - 820/2006 - FRANCISCO FIDELIZ DE
LARA x ROSICLEIA DO ROCIO DE LARA - Cite-se o Re-
querido para, em 30/10/2006, as 9:30 horas, comparecer neste
Juizo a fim de ser interrogado, e, em05 dias, contados da mes-
ma data, impugnar o pedido, podendo constituir advogado para
defender-se. Adv. ANTONIO KROKOSZ.

97.-USUCAPIAO - 827/2006 - MARLENE DE PAULA RIBEI-
RO - Intime-se a Autora para apresentar certidao descritiva do
imovel, passada pela Prefeitura Municipal, e requerer a citaçao
da CEF, a favor do qual imovel esta hipotecado. Adv. DANIE-
LLE NADAL.

98.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-132/2006-Oriundo
da Comarca de JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL-
CASTRO-PR -MARIA HELENA ALBUQUERQUE CAR-
VALHO e outros x MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR e
outros - Para realizaçao do ato deprecado designo o dia
17/10/2006, as 13:45 horas, data mais proxima possivel
na pauta. Adv. CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, RITA
DE CASSIA ROSA ISQUIERDO, JUAHIL MARTINS DE OLI-
VEIRA, MARCOS SERGIO J. MARTINS e RAULY ANISIO
MENDES.
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1.-Arrolamento-138/1994-LUCIA DZIOBA KIEC x CATARI-
NA HALMA DZIOBA -” Promova o autor o regular andamen-
to do feito, no prazo de cinco dias, eis que jÈ expirado o prazo
de suspensao.”-Adv. PEDRO KUASNEI-

2.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-152/1994-Makiele
Tauana Batista x Dirceu Joaozinho Giachini-” Deve o procura-
dor do requerido, no prazo de05 dias, juntar aos autos, copia
dos documentos de identidade de seu cliente, para que possa
ser conferida a filiacao e expedido o competente mandado de
averbacao.” Adv. VALDIR ANTONIO IEISBICK-

3.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-321/1996-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S.A x Filomena Lopes e ou-
tros -” Sobre o contido as fls. 222/224, manifeste-se o exe-
quente em05 dias, postulando o que entender de direito.” -Adv.
Roberto Antonio Busato-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-338/1996-Bame-
rindus S.A Participacoes - Empreendimentos x VILSON SAN-
TINI e outros -” Sobre o contido as fls. 199/220, manifeste-se
o exequente em05 dias, postulando o que entender de direito.”
-Adv. Joao Laerte Ribas Rocha-

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-300/1997- -” Pro-
mova o autor o regular andamento do feito, no prazo de cinco
dias, eis que jÈ expirado o prazo de suspensao.”-Adv. Cesar
Luiz Tavarnaro-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-373/1997- -” So-
bre o contido na certidao da escrivania, manifeste-se o exe-
quente em05 dias, postulando o que entender de direito.” -Adv.
Joao Laerte Ribas Rocha-

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-52/1998-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S.A x Augusto Ternoski e outros
-” Sobre o contido na certidao da escrivania, manifeste-se o
exequente em05 dias, postulando o que entender de direito.” -
Adv. Joao Laerte Ribas Rocha-

8.-Arrolamento-63/2003-OLGA GRICZINSKI CAVALIN x
Espolio de Miecislau Gryczynski e outros -” Promova o autor o
regular andamento do feito, no prazo de cinco dias, eis que jÈ
expirado o prazo de suspensao.”-Adv. Pedro Kuasnei-

9.-Cominatoria-525/2003-Pedro Ferreira de Andrade x Lade-
miro Chelinski e outros -” Sobre o contido na certidao de fls.
179, manifeste-se o autor em05 dias, postulando o que enten-
der de direito.” -Adv. VANIA MARA MOREIRA DOS SAN-
TOS-

10.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-532/2003-RJU
Com. e Benef. de Frutas e Verduras Ltda x Dimas Guil & Cia
Ltda - ME -” Promova o autor o regular andamento do feito, no
prazo de cinco dias, eis que jÈ expirado o prazo de suspen-
sao.”-Adv. MARCELO VARASCHIN-

11.-EXECUCAO-103/2004-Joao Roberio Marcondes Diniz x
Ceramica Joadri Cruz Ltda -” Promova o autor o regular anda-
mento do feito, no prazo de cinco dias, eis que jÈ expirado o
prazo de suspensao.”-Adv. LUIS CARLOS ANTONIO-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-318/2004-NEL-
SON DAL SANTOS & CIA LTDA x Ari Banak -” Promova o
autor o regular andamento do feito, no prazo de cinco dias, eis
que jÈ expirado o prazo de suspensao.”-Adv. CAROLINE L.DA
FONSECA SILVA PORTELA-

13.-Execucao de alimentos-340/2004-Maria Ribeiro Galinski
e outros x Joao Galinski -” Sobre o contido as fls. 63/65, mani-
feste-se a autora em05 dias, postulando o que entender de di-
reito.” -Adv. Magali Schemberger Schafranski-

14.-Regulamentacao de Visitas-509/2004-V.F.M. x A.A.M.-”
Deve o autor no prazo de05 dias, se manifestar acerca do con-
tido no penultimo paragrafo do petitorio de fls. 70, postulando
o que entender de direito.” Adv. Magali Schemberger Scha-
franski-

15.-USUCAPIAO-541/2004-Joao Maria Penteado e outros x -
” Sobre o contido na certidao de fls. 135, manifeste-se o autor
em05 dias, postulando o que entender de direito.” -Adv. VA-
NIA MARA MOREIRA DOS SANTOS-

16.-Execucao de alimentos-66/2005-M.R.G. e outros x J.G. -”
Sobre o contido as fls. 60/62, manifeste-se a autora em 0 5
dias, postulando o que entender de direito.” -Adv. Magali
Schemberger Schafranski-

17.-EXECUCAO DE HIPOTECA-127/2005-COMPANHIA DE
HABITACAO DO PARANA/COHAPAR x Clementina Demen-
jon Okszenski e outros -” Sobre o contido na certidao da escri-
vania, manifeste-se o exequente em05 dias, postulando o que
entender de direito.” -Adv. SILVIA FATIMA SOARES-

18.-INVENTARIO-200/2005-Regina Demczuk x Pedro De-
mczuk e outros -” Promova o autor o regular andamento do
feito, no prazo de cinco dias, eis que jÈ expirado o prazo de
suspensao.”-Adv. ZENICE MOTA CARDOZO-

19.-ORD. CUMPRIMENTO DE CONTRATO-278/2005-SOU-
ZA CRUZ S.A x Valdir Jakubic -” Ao autor para, no prazo de
05 (cinco) dias, efetuar o recolhimento das custas do Oficial de
Justi‡a, no valor de R$ 30,00, para cumprimento do mandado
de intimacao do executado, cujo valor devera ser depositado na
conta n. 5512-8, agencia n. 3.823, do Banco Itau S/A, em nome
do Poder Judiciario, conforme disciplina o art. 19 do CPC, bem
como, o contido no oficio circular n. 66/95 da Egregia Corre-
gedoria da Justi‡a, ou atrav‚s de guia pr¢pria que encontra-se
em Cart¢rio, sob as penas da lei. Valendo ressaltar que, em
caso de deposito em conta, devera a parte apresentar e/ou pas-
sar comprovante de deposito, atraves do fax (n. 042-3446-
2066), para controle da escrivania e liberacao do respectivo
mandado.”-Adv. Walmor Floriano Furtado-

20.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-360/2005-BUN-
GE FERTILIZANTES S/A x WILSON KRIR -” Promova o autor
o regular andamento do feito, no prazo de cinco dias, eis que jÈ
expirado o prazo de suspensao.”-Adv. Jose Altevir M. B. da
Cunha-

21.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-500/2005-Luiz
Newmar Gomes de Camargo x Fabio da Silva -” Promova o
autor o regular andamento do feito, no prazo de cinco dias, eis
que jÈ expirado o prazo de suspensao.”-Adv. FABRICIO THO-
ME-

22.-Demarcacao-510/2005-Raul Silvestrin x Martha Klos Ca-
nesso e outros -” Promova o autor o regular andamento do fei-
to, no prazo de cinco dias, eis que jÈ expirado o prazo de sus-
pensao.”-Adv. Magali Schemberger Schafranski-

23.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-609/2005-Nel-
son Dal Santos & Cia Ltda e outros x Ildo Donini -” Ao autor
para, no prazo de05 (cinco) dias, efetuar o recolhimento das
custas do Oficial de Justi‡a, no valor de R$ 50,00, para cum-
primento do mandado de ampliacao de penhora, cujo valor de-
vera ser depositado na conta n. 5512-8, agencia n. 3.823, do
Banco Itau S/A, em nome do Poder Judiciario, conforme disci-
plina o art. 19 do CPC, bem como, o contido no oficio circular
n. 66/95 da Egregia Corregedoria da Justi‡a, ou atrav‚s de guia
pr¢pria que encontra-se em Cart¢rio, sob as penas da lei. Va-
lendo ressaltar que, em caso de deposito em conta, devera a
parte apresentar e/ou passar comprovante de deposito, atraves
do fax (n.042-3446-2066), para controle da escrivania e libe-
racao do respectivo mandado.”-Adv. CAROLINE L.DA FON-
SECA SILVA PORTELA-

24.-Arrolamento-663/2005-Aglair Maria Vochikoski x Joao
Canesso e outros -” Ao autor para, no prazo de 48:00 horas,
efetuar o pagamento das custas processuais remanescentes no
valor de R$ 596,70, sob as penas da lei.” -Adv. LUIS CARLOS
ANTONIO-

25.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-39/2006-Auto
Pecas Diesel Sabara S/A x Lilian Bobato -” Promova o autor o
regular andamento do feito, no prazo de cinco dias, eis que jÈ
expirado o prazo de suspensao.”-Adv. Joao Ney Marcal-

26.-Execucao de alimentos-102/2006-K.M.L. e outros x M.F.L.
-” Sobre o contido na certidao de fls. 39, manifeste-se o autor
em05 dias, postulando o que entender de direito.” -Adv. RO-
ZANE MACHADO DO NASCIMENTO-

27.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-144/2006-L.V.R. e
outros x G.S. -” Devem as partes, no prazo de05 dias, se mani-
festarem sobre as provas que pretendem produzir. Ficando res-
saltado que no momento desta especificacao, devem as partes,
indicar de forma precisa, concreta e individualizada, as provas

que pretendem produzir, demonstrando sua finalidade e perti-
nencia, nao cabendo neste momento pedido generico, ou mera
reafirmacao do pedido de provas formulado com a inicial ou
defesa, sob pena de indeferimento.”-Adv. JOEL A. BRITES e
VANIA MARA MOREIRA DOS SANTOS-

28.-Execucao de alimentos-198/2006-M.C.G.T. x A.G.T. -”
Sobre o contido as fls. 31/32, manifeste-se a autora em 0 5
dias, postulando o que entender de direito.” -Adv. Vera Regina
de Moura Cordeiro-

29.-Busca e Apreensao-Cautelar-213/2006-Consorcio Nacional
Embracon Ltda x Domingos Roque Moleta -” Promova o autor
o regular andamento do feito, no prazo de cinco dias, eis que jÈ
expirado o prazo de suspensao.”-Adv. LUCIANA SEZANO-
WSKI MACHADO-

30.-REPARACAO DE DANOS-224/2006-Sonia Regina Lub-
czyk Sidorko x Wolodymir Kowaltschuk -” Devem as partes,
no prazo de05 dias, se manifestarem sobre as provas que pre-
tendem produzir. Ficando ressaltado que no momento desta
especificacao, devem as partes, indicar de forma precisa, con-
creta e individualizada, as provas que pretendem produzir, de-
monstrando sua finalidade e pertinencia, nao cabendo neste
momento pedido generico, ou mera reafirmacao do pedido de
provas formulado com a inicial ou defesa, sob pena de indefe-
rimento.”-Adv. ROSANGELA LASCOSK BISCAIA e AURA-
CYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO-

31.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-244/2006-CO-
AMA - COMERCIAL AGRICOLA MATIOSKI LTDA x Jose
Pereira Neto -” Sobre a negativa do meirinho que em sintese
diz que, deixou de proceder a penhora em bens do executado,
face nao encontra-los, manifeste-se o exequente, em cinco (05)
dias.” -Adv. LUIS CARLOS ANTONIO-

32.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-253/2006-IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE CEREAIS BALDISSERA LTDA
x ROBERTO HOFMANN -” Ao autor para, no prazo de 0 5
(cinco) dias, efetuar o recolhimento das custas do Oficial de
Justi‡a, no valor de R$ 25,00, para cumprimento do mandado
de intimacao do executado, cujo valor devera ser depositado na
conta n. 5512-8, agencia n. 3.823, do Banco Itau S/A, em nome
do Poder Judiciario, conforme disciplina o art. 19 do CPC, bem
como, o contido no oficio circular n. 66/95 da Egregia Corre-
gedoria da Justi‡a, ou atrav‚s de guia pr¢pria que encontra-se
em Cart¢rio, sob as penas da lei. Valendo ressaltar que, em
caso de deposito em conta, devera a parte apresentar e/ou pas-
sar comprovante de deposito, atraves do fax (n. 042-3446-
2066), para controle da escrivania e liberacao do respectivo
mandado.”-Adv. Renato Sequinel-

33.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-255/2006-IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE CEREAIS BALDISSERA LTDA
x Marcelo Schirlo -” Ao autor para, no prazo de 05 (cinco)
dias, efetuar o recolhimento das custas do Oficial de Justi‡a,
no valor de R$ 25,00, para cumprimento do mandado de inti-
macao do executado, cujo valor devera ser depositado na conta
n. 5512-8, agencia n. 3.823, do Banco Itau S/A, em nome do
Poder Judiciario, conforme disciplina o art. 19 do CPC, bem
como, o contido no oficio circular n. 66/95 da Egregia Corre-
gedoria da Justi‡a, ou atrav‚s de guia pr¢pria que encontra-se
em Cart¢rio, sob as penas da lei. Valendo ressaltar que, em
caso de deposito em conta, devera a parte apresentar e/ou pas-
sar comprovante de deposito, atraves do fax (n. 042-3446-
2066), para controle da escrivania e liberacao do respectivo
mandado.”-Adv. Renato Sequinel-

34.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-259/2006-Agri-
cola Stadler Ltda x Marcelo Schirlo -” Ao autor para, no prazo
de05 (cinco) dias, efetuar o recolhimento das custas do Oficial
de Justi‡a, no valor de R$ 30,00, para cumprimento do manda-
do de intimacao do executado, cujo valor devera ser deposita-
do na conta n. 5512-8, agencia n. 3.823, do Banco Itau S/A, em
nome do Poder Judiciario, conforme disciplina o art. 19 do CPC,
bem como, o contido no oficio circular n. 66/95 da Egregia
Corregedoria da Justi‡a, ou atrav‚s de guia pr¢pria que encon-
tra-se em Cart¢rio, sob as penas da lei. Valendo ressaltar que,
em caso de deposito em conta, devera a parte apresentar e/ou
passar comprovante de deposito, atraves do fax (n. 042-3446-
2066), para controle da escrivania e liberacao do respectivo
mandado.”-Adv. Luiz Cesar Sanches-

35.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-262/2006-Zepol
Comercio de Combustiveis Ltda x Marcelo Schirlo -” Ao autor
para, no prazo de05 (cinco) dias, efetuar o recolhimento das
custas do Oficial de Justi‡a, no valor de R$ 25,00, para cum-
primento do mandado de intimacao do executado, cujo valor
devera ser depositado na conta n. 5512-8, agencia n. 3.823, do
Banco Itau S/A, em nome do Poder Judiciario, conforme disci-
plina o art. 19 do CPC, bem como, o contido no oficio circular
n. 66/95 da Egregia Corregedoria da Justi‡a, ou atrav‚s de guia
pr¢pria que encontra-se em Cart¢rio, sob as penas da lei. Va-
lendo ressaltar que, em caso de deposito em conta, devera a
parte apresentar e/ou passar comprovante de deposito, atraves
do fax (n.042-3446-2066), para controle da escrivania e libe-
racao do respectivo mandado.”-Adv. LUIS CARLOS ANTO-
NIO-

36.-Monitoria-267/2006-Carvao Capital do Parana Ltda - ME
e outros x Raul Severich Burgos -” Sobre o contido as fls. 32,
manifeste-se o autor em05 dias, postulando o que entender de
direito.” -Adv. Vera Regina de Moura Cordeiro-

37.-EXECUCAO FISCAL-14/1995-CONSELHO REGIONAL
DE CONTABILIDADE DO PARANA x ARI RIOS -” Promova
o autor o regular andamento do feito, no prazo de cinco dias,
eis que jÈ expirado o prazo de suspensao.”-Adv. Boleslau Sli-
viany-

38.-EXECUCAO FISCAL-54/2006-CONSELHO DE MEDICI-
NA VETERINARIA DO EST. PARANA x ALUIZIO BOSAK -
” Sobre o contido na certidao de fls. 15, manifeste-se o exe-
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quente em05 dias, postulando o que entender de direito.” -Adv.
CARLOS DOUGLAS REINHARDT JR-

39.-Carta Precatoria-156/2005-Oriundo da Comarca de CURI-
TIBA/PR - 11¦ VARA CIVEL -Alfa Arrendamento Mercantil S/
A x JANUARIO KOLITSKI -” Sobre o contido na certidao de
fls. 37, manifeste-se o autor em05 dias, postulando o que en-
tender de direito.” -Adv. EVARISTO ARAGAO SANTOS-

40.-Carta Precatoria - Familia-123/2006-Oriundo da Comarca
de GUARAPUAVA/PR - VARA DA INFANCIA E JUVEN -
A.O.F.F. x E.T. -” Ao autor para no prazo legal, efetuar o paga-
mento das custas processuais no valor de R$ 177,00, ciente de
que em trinta dias nao for preparado serÈ cancelada a distribui-
cao nos termos do art. 257 do CPC.” -Adv. CLAUDIO HENRI-
QUE STOEBERL-

Vara Civel de Ribeirao do Pinhal-PR
Juiza de Direito - Angela Tonetti Biazus
Andressa E.G.Ferreira Regalio - Escriva
Relacao nº 19/2006.
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1.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-2005/0000-BAN-
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quente em cinco dias.-Adv. EVALDO GONCALVES LEITE-
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NEFICIENTE DE LONDRINA x LUCINEIA PEREIRA DA
ROSA-Comprovar que o Dr. Luiz Soares Koury e seu repre-
sentante legal, bem como para que se manifeste sobre os ofici-
os juntados e sobre o prosseguimento do feito em quinze dias.-
Adv. NARCISO FERREIRA-

5.-ACAO MONITORIA-139/1999-BANCO DO ESTADO DO
PARANA x RITA DE CASSIA OLIVEIRA SILVA-Ao procura-
dor, para que assine a peticao de fls. 210/211.Manifeste-se o
exequente sobre a peticao de fls. 210/211 e sobre a certidao de
fls. 218 em cinco dias.-Adv. MILTON JOAO BETENHEUSER
JUNIOR-

6.-DEPOSITO-219/1999-APARECIDA DE LIMA e outros x
BANCO HSBC - BAMERINDUS -De-se ciencia as partes da
baixa dos autos, requerendo o que for de direito em cinco dias.-
Adv. RONALDO GOMES NEVES, JOSE AMARO, JOSE
TEODORO ALVES, ROBERTO ANTONIO BUSATO, OLDE-
MAR MARIANO e EDMAR LUIZ COSTA JUNIOR-

7.-ACAO ORDINARIA-231/1999-PEDRO EVARISTO SAM-
PAIO E OUTROS x COOP. REGIONAL AGRICOLA MISTA
DE CAMBARA LTDA.-Tendo em vista o contido na peticao
de fls. 462, manifestem-se os exequentes em cinco dias.-Adv.
FRANCISCO PIMENTEL DE OLIVEIRA, JOSE ROBERTO
DE SOUZA-

8.-REVOGACAO DE DOACAO-6/2000-AURELIO FORTES
NETO x MARCELO BRANDAO BORGES-...Julgado extinto
o feito com fulcro no artigo 794, inciso I do CPC.Custas rema-
nescentes R$ 257.00.-Adv. ANSELMO PEDRO POSSETTE e
CLAUDIONOR SIQUEIRA BENITE-

9.-EMBARGOS A EXECUCAO-193/2000-JOAO HELIO FRA-
IZ BADARO x BANCO DO BRASIL S/A -De-se ciencia as
partes da baixa dos autos, requerendo o que for de direito em
cinco dias.-Adv. JULIO RICARDO AP.DE MELO ROSA, JOSE
DO CARMO BADARO, LUCIANA REGINA DOS REIS,
MARCIA S. BADARO e SEBASTIAO S. TOKUNAGA-

10.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-235/2000-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA x JOSE LUIZ VOZNI e ou-
tros-Manifeste-se o exequente ante o decurso do prazo de sen-
tenca.-Adv. SHIROKO NUMATA-

11.-PREVIDENCIARIA-58/2001-JOSE LOURENCO x INSS
-De-se ciencia as partes da baixa dos autos, requerendo o que for
de direito em cinco dias.-Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-

12.-ACAO CIVIL PUBLICA-135/2001-MINISTERIO PUBLI-
CO e outros x SILDE PEDROSO-Considerando o oficio oriun-
do da quarta vara civel de Londrina , que informa que a teste-
munha Emanuel Liberato Muziel, nao foi intimado para a audi-
encia designada para o dia05/10/2006, as 13:45 horas naquele
juizo, manifestem-se os interessados em cinco dias.-Adv. AN-
TONIO CARLOS DE ANDRADE VIANNA e JOSE ROBER-
TO DE SOUZA-

13.-REVISAO CONTRATUAL-184/2001-CLEMENTINO
FERRI e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA-....Os
autores foarm intimados por diversas vezes para efetuar o pa-
gamento dos honorarios do perito, porem nao efetivaram o
pagamento.Assi, constata-se que houve desistencia tacita por
parte dos autores quanto essa prova.Desta forma, nao sera rea-

lizada prova pericial, cabendo jmulgamento antecipado da
lide.Ao preparo de custas remanescentes no valor de R$ 43.00.-
Adv. CARLOS ALBERTO PEREIRA, SHIROKO NUMATA e
DENISE NISHIYAMA PANISIO-

14.-ANULACAO DE TITULO-406/2001-EDUARDO GIO-
VANNETTI x COOPERATIVA DE CRED.RURAL DOS
PLANTADORES DE CANA-...Isto posto em face dos argu-
mentos expendidos, julgo improcedente o pedido contido na
presente acao proposta por Eduardo Giovanetti em face de
Cooperativa de Credito Rural dos Plantadores de Cana do
Parana.julgo ainda improcedente o pedido contido na medida
cautelar de sustacao de protesto, revogando a liminar concedi-
da e determinando o protesto do titulo com levantamento da
caucao prestada.Condeno o autor ao pagamento das custas pro-
cessuais em ambos os processos e honorarios advocaticios em
12 % sobre o valor da nota promissoria devidamente atualiza-
da.-Adv. RICARDO GIOVANNETTI e LUIS CARLOS DA
COSTA-

15.-ACAO CIVIL PUBLICA-549/2001-M.P.E.P. x E.S.N. e
outros -Especifiquem as partes, no prazo de quinze dias, as
provas que efetivamente pretendem produzir, justificando a
necessidade de sua producao, sob pena de indeferimento. -Adv.
JOSE ROBERTO DE SOUZA, CLIDELCIDES ROSA ROCHA
MORENO, FRANCISCO PIMENTEL DE OLIVEIRA, ANTO-
NIO CARLOS DE ANDRADE VIANNA, EUROLINO SECHI-
NEL DOS REIS e ADMIR IRACY VILELA-

16.-PREVIDENCIARIA-107/2002-MARIA APARECIDA PA-
LHARES DE ARAUJO x INSS-Sobre o prosseguimento do fei-
to, manifeste-se a autora em cinco dias.-Adv. MARIA NEUSA
BARBOSA RICHTER-

17.-PREVIDENCIARIA-128/2002-MARIA DA CRUZ LEAN-
DRO x INSS-retirar alvara.-Adv. MARIA NEUSA BARBOSA
RICHTER-

18.-PREVIDENCIARIA-155/2002-SEBASTIAO AMARO DA
SILVA x INSS -Recebo o(s) recurso(s) de apelacao nos seus
efeitos devolutivo e suspensivo , nos termos do art.520, caput,
do Codigo de Processo Civil.Intimem-se o (s) apelado(s), para,
querendo, oferecer suas contra-razoes no prazo de 15 dias, de
acordo com os artigos 508 c.c. 518 do diploma legal supra refe-
rido. -Adv. MARIA NEUSA BARBOSA RICHTER-

19.-PREVIDENCIARIA-205/2002-LUIZ ANTUNES x INSS -
Recebo o(s) recurso(s) de apelacao nos seus efeitos devolutivo
e suspensivo , nos termos do art.520, caput, do Codigo de Pro-
cesso Civil.Intimem-se o (s) apelado(s), para, querendo, ofere-
cer suas contra-razoes no prazo de 15 dias, de acordo com os
artigos 508 c.c. 518 do diploma legal supra referido. -Adv.
MARIA NEUSA BARBOSA RICHTER-

20.-PREVIDENCIARIA-222/2002-MARIA JOVIANA DOS
SANTOS x INSS-Devera a autora esclarecer o motivo de nao
ter comparecido as duas audiencias designadas em cinco dias.-
Adv. MARIA NEUSA BARBOSA RICHTER-

21.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-236/2002-ICA-
TU COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO x
NEWTON ISAAC DA SILVA CARNEIRO JUNIOR e outros-
Manifeste-se o executado sobre os executados nao citados, bem
como sobre a certidao de fls. 67-verso (deixei de efetuar pe-
nhora, tendo em vista que o executado nao possui bens penho-
raveis), em cinco dias.-Adv. DORIVAL PADUAN HERNAN-
DES-

22.-PREVIDENCIARIA-311/2002-TEREZA DE MIRANDA
SALVADOR XAVIER x INSS-Sobre os calculos apresentados
pelo INSS, manifeste-se a autora em cinco dias.-Adv. ALTHA-
IR PINHEIRO JUNIOR-

23.-PREVIDENCIARIA-315/2002-ALDENI DE OLIVEIRA x
INSS-Considerando o transito em julgado da sentenca, e ainda
os calculos apresentados pelo INSS, e se pretende a execucao
do julgado, manifeste-se a exequente em cinco dias.-Adv. AL-
THAIR PINHEIRO JUNIOR-

24.-PREVIDENCIARIA-318/2002-JOAQUIM BENEDITO
FERNANDES x INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -...Ante ao exposto julgo improcedente o pedido
formulado na inicial, indeferindo o pedido de concessao do
beneficio de aposentadotia por idade.-Adv. ALTHAIR PINHEI-
RO JUNIOR-

25.-PREVIDENCIARIA-380/2002-IZALINA GASPAR RIBEI-
RO x INSS-Manifeste-se a procuradora judicial da autora so-
bre a certidao de fls. 50-verso, em dez dias.-Adv. MARIA NEU-
SA BARBOSA RICHTER-

26.-ACAO CIVIL PUBLICA-422/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA e outros x VALTER ABRAS e
outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta
dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. Manifestem-se os reus para, querendo, ma-
nifestem-se sobre os documentos juntados nos autos.-Adv. JAIR
APARECIDO DELLA COLLETA, SANDRO MARCELO KO-
ZIKOSKI, BRUNO NORONHA BERGONSE e SILVIA MA-
RIA DE MELO ROSA-

27.-ACAO DE INDENIZACAO (SUM)-457/2002-MARIA
JOSE NAZARIO x SANEPAR - COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA -...Desta forma, afasto todas as preli-
minares arguidas.Sao pontos controvertidos e que serao objeto
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de prova. a) os problemas na casa comecaram a correr apos a
edficacao da rede de esgoto; b) os danos ocorridos na constru-
cao tem como causa exclusiva a rede de esgotos edificada, ou
decorreram tambem, ou unicamente, de outros fatores; c) qual
o prejuizo material sofrido pela autora; d) a existencia e a exten-
sao dos danos morais; e) o reu e o responsavel pela reparacao de
danos de correntes da edificacao da rede de esgoto.O processo
esta em ordem, estando presentes as condicoes de acao e os pre-
supostos processuais, nao havendo nulidade a ser sanada.Desta
forma, dou-o por saneado.Ha necessidade de instrucao proces-
sual em face do alegado pelas partes, pelo que defiro a producao
de prova oral e pericial.Nomeio como perito o Dr. Antonio Car-
los de Almeida Fraiz.Descabe intimacao das partes para apre-
sentacao de quesitos e indicacao de assistente tecnico, posto que
o momento oportuno para essa apresentacao era a incicial e con-
testacao, conforme art. 276 e 278 do CPC.Somente a re apresen-
tou quesitos e indicou assistente tecnico. A prova oral consistira
no depoimento pessoal do autor, que devera comparecer a audi-
encia de instrucao e julgamento, sob pena de confissao quanto a
materia de fato, e no depoimento das testemunhas a arroladas na
inicial e contestacao. -Adv. AGOSTINHO MAGNO C. ALCAN-
TARA e MAURICI ANTONIO RUY-

28.-ACAO CIVIL PUBLICA-474/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA e outros x VALTER ABRAS e
outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta
dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI e SILVIA MARIA DE
MELO ROSA-

29.-ACAO CIVIL PUBLICA-475/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x VALTER ABRAS e outros -
...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada pelos reus,
defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio como perito o
Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, contador que exerce
suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os reus deverao ar-
car com os honorarios.Intimem-se os autores e sucessivamen-
te, os reus, para apresentarem quesitos e indicarem assistente
tecnico, caso queiram, no praza de trinta dias.Saliento que a
producao de prova pericial e a prova oral somente sera realiza-
da apos o saneamento de todos os autos conexos.Isso porque a
prova sera produzida simultaneamente em todos os
autos.Ciencia ao Municipio de Jundiai do Sul do despacho de
fls.570/573.-Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLETA,
BRUNO NORONHA BERGONSE, CLEMERSON MERLIN
CLEVE, PAULO RICARDO SCHIER, SANDRO MARCELO
KOZIKOSKI, SOLON SEHN, MELINA BRECKENFELD
RECK e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

30.-ACAO CIVIL PUBLICA-476/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x VALTER ABRAS e outros -
...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada pelos reus,
defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio como perito o
Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, contador que exerce
suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os reus deverao ar-
car com os honorarios.Intimem-se os autores e sucessivamen-
te, os reus, para apresentarem quesitos e indicarem assistente
tecnico, caso queiram, no praza de trinta dias.Saliento que a
producao de prova pericial e a prova oral somente sera realiza-
da apos o saneamento de todos os autos conexos.Isso porque a
prova sera produzida simultaneamente em todos os
autos.Manifeste-se o procurador dos reus Tamotsu e Deise, so-
bre o despacho de fls. 475 ( Tendo em vista o contido na infor-
macao de fls. 473, abra-se vista as partes pelo prazo de cinco
dias, para fisn previstos no item IV, parte final do despacho de
fls. 466/471 - autos n. 422/2002.Manifestem-se as partes, no
prazo de cinco dias sobre o contido nos documentos contidos
nos autos sob n. 422/2002-A e 422/2002-B). -Adv. JAIR APA-
RECIDO DELLA COLLETA, BRUNO NORONHA BERGON-
SE, SILVIA MARIA DE MELO ROSA e SANDRO MARCE-
LO KOZIKOSKI-

31.-ACAO CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-477/2002-
DESTILARIA DE ALCOOL IBAITI LTDA x RENE HAUER e
outros-Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial apresen-
tado no prazo comum de trinta dias.-Adv. LAERCIO A. DOS
SANTOS, SANDRA ELZA AP. CERVI DE ALMEIDA, ED-
GARD LUIZ C. DE ALBUQUERQUE e JOEL CARLOS DA
SILVA COELHO-

32.-ACAO CIVIL PUBLICA-479/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x VALTER ABRAS e outros -
...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada pelos reus,
defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio como perito o
Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, contador que exerce
suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os reus deverao ar-
car com os honorarios.Intimem-se os autores e sucessivamen-
te, os reus, para apresentarem quesitos e indicarem assistente
tecnico, caso queiram, no praza de trinta dias.Saliento que a
producao de prova pericial e a prova oral somente sera realiza-
da apos o saneamento de todos os autos conexos.Isso porque a
prova sera produzida simultaneamente em todos os autos. -Adv.
JAIR APARECIDO DELLA COLLETA, SANDRO MARCE-
LO KOZIKOSKI e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

33.-ACAO CIVIL PUBLICA-480/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA e outros x VALTER ABRAS e
outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta

dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI, BRUNO NORONHA
BERGONSE e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

34.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-495/2002-DE-
NORPI DISTRIBUIDORA DE INSUMOS x ADMIR RIBEI-
RO-...O calculo de fls. 48 nao merece qualquer reparo no to-
cante aos juros.No tocante a correcao monetaria manifeste-se o
contador.Considerando que as matriculas de fls. 23/24, nao fa-
zem qualquer referencia as matriculas 8672 e 8673, intime-se o
exequente para que apresente copia das matriculas n. 8672 e
8673, em cinco dias.Devera o exequente juntar aos autos ma-
tricula atualizada do imovel.-Adv. TELISMARA A. D. KLIMI-
ONT e ADMIR RIBEIRO-

35.-ACAO CIVIL PUBLICA-497/2002-M.P.E.P. x V.A. e ou-
tros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada pe-
los reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio como
perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, contador que
exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os reus deve-
rao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e sucessiva-
mente, os reus, para apresentarem quesitos e indicarem assis-
tente tecnico, caso queiram, no praza de trinta dias.Saliento
que a producao de prova pericial e a prova oral somente sera
realizada apos o saneamento de todos os autos conexos.Isso
porque a prova sera produzida simultaneamente em todos os
autos.Deveraao os reus Tamotsu e Deise analisar os documen-
tos e informar a este juizo de forma objetiva, quais os docu-
mentos estao faltando.-ADV. JAIR APARECIDO DELLA CO-
LLETA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI, PAULO RICAR-
DO SCHIER e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

36.-ACAO CIVIL PUBLICA-508/2002-M.P.E.P. e outros x V.A.
e outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta
dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI e SILVIA MARIA DE
MELO ROSA-

37.-ACAO CIVIL PUBLICA-509/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x VALTER ABRAS e outros -
...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada pelos reus,
defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio como perito o
Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, contador que exerce
suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os reus deverao ar-
car com os honorarios.Intimem-se os autores e sucessivamen-
te, os reus, para apresentarem quesitos e indicarem assistente
tecnico, caso queiram, no praza de trinta dias.Saliento que a
producao de prova pericial e a prova oral somente sera realiza-
da apos o saneamento de todos os autos conexos.Isso porque a
prova sera produzida simultaneamente em todos os autos. -Adv.
JAIR APARECIDO DELLA COLLETA, SANDRO MARCE-
LO KOZIKOSKI, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE VI-
ANNA e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

38.-ACAO CIVIL PUBLICA-510/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA e outros x VALTER ABRAS e
outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta
dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI, BRUNO NORONHA
BERGONSE e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

39.-ACAO CIVIL PUBLICA-512/2002-M.P.E.P. e outros x V.A.
e outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta
dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI e SILVIA MARIA DE
MELO ROSA-

40.-ACAO CIVIL PUBLICA-513/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO e outros x VALTER ABRAS e outros -...Em face das alega-
coes contidas na peticao juntada pelos reus, defiro a realizacao
de pericia contabil....Nomeio como perito o Dr. Mario Henri-
que Miranda Negrisoli, contador que exerce suas funcoes em
Santo Antonio da Platina.Os reus deverao arcar com os
honorarios.Intimem-se os autores e sucessivamente, os reus,
para apresentarem quesitos e indicarem assistente tecnico, caso
queiram, no praza de trinta dias.Saliento que a producao de
prova pericial e a prova oral somente sera realizada apos o sa-
neamento de todos os autos conexos.Isso porque a prova sera
produzida simultaneamente em todos os autos. -Adv. JAIR
APARECIDO DELLA COLLETA, SANDRO MARCELO KO-
ZIKOSKI e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

41.-ACAO CIVIL PUBLICA-514/2002-MINISTERIO PUBLI-

CO DO ESTADO DO PARANA e outros x VALTER ABRAS e
outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta
dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI, BRUNO NORONHA
BERGONSE e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

42.-ACAO CIVIL PUBLICA-515/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA e outros x VALTER ABRAS e
outros -...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada
pelos reus, defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio
como perito o Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, conta-
dor que exerce suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os
reus deverao arcar com os honorarios.Intimem-se os autores e
sucessivamente, os reus, para apresentarem quesitos e indica-
rem assistente tecnico, caso queiram, no praza de trinta
dias.Saliento que a producao de prova pericial e a prova oral
somente sera realizada apos o saneamento de todos os autos
conexos.Isso porque a prova sera produzida simultaneamente
em todos os autos. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA, BRUNO NORONHA BERGONSE, SANDRO MARCE-
LO KOZIKOSKI e SILVIA MARIA DE MELO ROSA-

43.-ACAO CIVIL PUBLICA-543/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x VALTER ABRAS e outros -
...Em face das alegacoes contidas na peticao juntada pelos reus,
defiro a realizacao de pericia contabil....Nomeio como perito o
Dr. Mario Henrique Miranda Negrisoli, contador que exerce
suas funcoes em Santo Antonio da Platina.Os reus deverao ar-
car com os honorarios.Intimem-se os autores e sucessivamen-
te, os reus, para apresentarem quesitos e indicarem assistente
tecnico, caso queiram, no praza de trinta dias.Saliento que a
producao de prova pericial e a prova oral somente sera realiza-
da apos o saneamento de todos os autos conexos.Isso porque a
prova sera produzida simultaneamente em todos os autos. -Adv.
JAIR APARECIDO DELLA COLLETA, BRUNO NORONHA
BERGONSE, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI e SILVIA
MARIA DE MELO ROSA-

44.-ACAO CIVIL PUBLICA-552/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x BENEDITO ANTONIO DA
SILVEIRA PINTO -...O processo nao pode ser sentenciado de
plano posto que e indispensavel a instrucao do processo. As-
sim, cabe saneamento ao feito...Afasto as preliminares
arguidas.Os pontos controvertidos e que serao objeto de prova
sao: a forma como os fatos ocorrerao; se houve prejuizo ao
erario publico.O processo esta em ordem estando presentes as
condocoes da acao e os pressupostos processuais, nao havendo
nulidade a ser sanada.Desta forma, dou-o por saneado.Ha ne-
cessidsade de instrucao processual em face dos alegado pelas
partes, pelo que defiro a prodeucao de prova oral e juntada de
novos documentos.Indefiro a producao de prova contabil e
pericial.A prova oral consistira no depoimento pessoal das par-
tes, que devera comparecer a audiencia de instrucao e julga-
mento , sob pena de confissao quanto a materia de fato, e no
depoimento das testemunhas arroladas pelo Ministerio Publico
e as que forem oportunamente arroladas, com antecedencia
minima de dez dias contados da data da audiencia de instrucao
e julgamento.Para audiencia de instrucao e julgamento designo
o dia04 de abril de 2007, as 13:30 horas. -Adv. BRUNO NO-
RONHA BERGONSE e CLAUDIONOR SIQUEIRA BENITE-

45.-ACAO CIVIL PUBLICA-553/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA e outros x BENEDITO AN-
TONIO DA SILVEIRA PINTO e outros-Redesigno audiencia
de instrucao e julgamento para o dia 22 de marco de 2007, as
13:30 horas.-Adv. BRUNO NORONHA BERGONSE-

46.-USUCAPIAO-60/2003-BENEDITO MENOSSI e outros.-
Depositar as custas do Oficial de Justica no valor de R$ 42.00.-
Adv. JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS-

47.-EXECUCAO-67/2003-DENORP x CLEMENTINO FER-
RI-Tendo em vista que na certidao de fls. 51-verso consta que
as safras dos imoveis ja estao vinculdas a cedulas rurais, mani-
feste-se o exequente se, realmente tem interesse na penhora do
estabelecimento agricola dos executados.-Adv. RENE JOSE
STUPAK-

48.-EXECUCAO-68/2003-DENORPI x MARLENE DE C
FERRI-Tendo em vista que na certidao de fls. 51-verso, consta
que as safras dos imoveis ja estao vinculadas a cedulas rurais,
manifeste-se o exequente se , realmente tem interesse na pe-
nhora do estabelecimento agricola dos executados.-Adv. RENE
JOSE STUPAK-

49.-MONITORIA-179/2003-ADENILSON DA ROCHA x
ALUIZIO EDUARDO DA CRUZ-Manifeste-se o autor se tem
interesse no prosseguimento do feito em cinco dias.-Adv. ODA-
IR BUZATO-

50.-EMBARGOS A EXECUCAO-193/2003-LEONARDO
CARLOS MARTINS JUNIOR x BUNGE FERTILIZANTES
S/A -... Isto posto, em face dos argumentos julgo totalmente
improcedentes os presentes embargos. Condeno ao pagamento
das custas processuais e honorarios advocaticios que fixo em
12% sobre o valor do debito devidamente corrigido ate o efeti-
vo pagamento. -Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLETA e
JOSE ALBARI SLOMPO DE LARA-

51.-EMBARGOS A EXECUCAO-196/2003-CELEMENTINO
FERRI x BANCO DO BRASIL -Tendo chegado ao conheci-
mento deste juizo que as partes estariam efetivando acordo,
manifestem-se as partes, em cinco dias.-Adv. JAIR APARECI-
DO DELLA COLLETA e JUVENTINO A.M.SANTANA-

52.-EMBARGOS A EXECUCAO-198/2003-JACOMO FERRI
x BANCO DO BRASIL -... Isto posto, em face dos argumentos
julgo parcialmente procedentes os presentes embargos para fins:
a) excluir do valor da execucao os juros capitalizados mensal-
mente, permitindo a capitalizacao semestral;B) reduzir a multa
de inadimplemento para 2% ...Tendo em vista que ambas as
partes sao sucumbentes, condeno o embargante e o embargado
ao pagamento das custas processuais na proporcao de 60% para
o embargado e 40% para o embargante .Quanto aos honorarios
advocaticios: fixo em 10% sobre o montante a ser excluido do
pedido inicial, devidamente corrigido, os honorarios que o
embargado devera pagar a parte contraria; e fixo em 10% sobre
o valor da divida devidamente corrigido os honorarios que o
embargante devera pagar ao embargado restando superada a
fixacao feita inicialmente nos autos de execucao.Tendo sido
reciproca a sucumbencia, estes valores se compensarao ate co-
incidirem, conforme art. 21 do CPC. -Adv. JAIR APARECIDO
DELLA COLLETA e EVALDO GONCALVES LEITE-

53.-EMBARGOS A EXECUCAO-200/2003-CLEMENTINO
FERRI x BANCO DO BRASIL S/A -Tendo chegado ao conhe-
cimento deste juizo que as partes estariam efetivando acordo,
manifestem-se as partes, em cinco dias.-Adv. JAIR APARECI-
DO DELLA COLLETA e JUVENTINO A.M.SANTANA-

54.-EMBARGOS A EXECUCAO-201/2003-CLEMENTINO
FERRI x BANCO DO BRASIL -Tendo chegado ao conheci-
mento deste juizo que as partes estariam efetivando acordo,
manifestem-se as partes, em cinco dias.-Adv. JAIR APARECI-
DO DELLA COLLETA e JUVENTINO A.M.SANTANA-

55.-COMPLEMENTACAO DE ALIMENTOS-210/2003-
P.J.S.K. e outros x S. e outros-Defiro o pedido de suspensao
por 30 dias.-Adv. ARLEY CARDOSO DE CARVALHO JUNI-
OR-

56.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-233/2003-A.F.I.H. x V.H.-
tendo em vista que o exequente informou nao ter interesse em
contestar os recibos apresentados nos presentes autos declaro
por sentenca extinta a execucao nos seguintes termos: quanto
as parecelas dos meses de fevereiro a dezembro de 2003, janei-
ro a dezembro de 2001, janeiro a agosto de 2002 e junho a
agosto de 2003, com fundamento no artigo 794, inciso I do
CPC.Quanto a parcela do mes de setembro de 2002, ante a de-
sistencia da execucao pelo exequente, com fundamento no ar-
tigo 569 do CPC.-Adv. KARINA CORREA DE FREITAS e
AGOSTINHO MAGNO C. ALCANTARA-

57.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-251/2003-L.F.C. x
C.M.P.-Tendo em vista o contido na certidao de fls. 44-verso,
manifeste-se o autor em cinco dias.-Adv. ARLEY CARDOSO
DE CARVALHO JUNIOR-

58.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-260/2003-J.L. x
J.C.-Intimem-se os autores, por mais uma vez para cumprirem
o despacho de fls. 49.-Adv. PAULO ROBERTO SALLE-

59.-EXECUCAO-270/2003-KARLA VERGINIA OSSOVSKI
NHAN x LUIZ CARLOS NHAN JUNIOR-Ao procurador do
requerido para que cumpra o artigo 45 do CPC.-Adv. ARLEY
CARDOSO DE CARVALHO JUNIOR-

60.-REINTEGRACAO DE POSSE-273/2003-MICHELLE SIL-
VA DIAS x LUIZ CARLOS ODILON-Nomeio como perito o
Sr. Sergio Henrique Miranda de Sousa, que exerce suas funco-
es em Londrina-Pr.Sobre a proposta de honorarios no valor de
R$ 3500.00, manifestem-se as partes em cinco dias.-Adv. BE-
NEDITO ALVES RODRIGUES e AGOSTINHO MAGNO C.
ALCANTARA-

61.-PREVIDENCIARIA-305/2003-CATARINA DE SOUZA
ALMEIDA x INSS -...Ante ao exposto julgo improcedente o
pedido formulado na inicial, indeferindo o pedido de conces-
sao do beneficio de aposentadoria por idade.-Adv. MARIO
HITOSHI NETO TAKAHASHI-

62.-PREVIDENCIARIA-56/2004-MARIA DE LOURDES
CORRALES x INSS -De-se ciencia as partes da baixa dos au-
tos, requerendo o que for de direito em cinco dias.-Adv. ZA-
QUEU SUBTIL DE OLIVEIRA-

63.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-57/2004-M.V.S.P. x
C.H.P.-Manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do
feito em cinco dias.-Adv. JAIR APARECIDO DELLA COLLE-
TA-

64.-ACAO CIVIL PUBLICA-72/2004-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x EDEVAL SOARES NO-
GUEIRA e outros -Especifiquem as partes, no prazo de vinte
dias, as provas que efetivamente pretendem produzir, justifi-
cando a necessidade de sua producao, sob pena de indeferi-
mento. -Adv. JEAN CARLOS STORER, EUROLINO SECHI-
NEL DOS REIS e BRUNO NORONHA BERGONSE-

65.-ACAO CIVIL PUBLICA-73/2004-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x EDEVAL SOARES NO-
GUEIRA e outros -Especifiquem as partes no prazo de vinte
dias, as provas que efetivamente pretendem produzir, justifi-
cando a necessidade de sua producao, sob pena de indeferi-
mento. -Adv. EUROLINO SECHINEL DOS REIS e BRUNO
NORONHA BERGONSE-

66.-PREVIDENCIARIA-109/2004-OTILDES PAGINADA DE
OLIVEIRA x INSS -...Ante ao exposto julgo procedente o
pedido formulado na inicial para condenar o reu INSS, a con-
cessao do beneficio de Aposentadoria a autora, no valor equi-
valente a um salario minimo vigente na epoca de sua percep-
cao ...bem como concedo tutela antecipada...Condeno o reu
ao pagamento das custas processuais e honorarios advocatici-
os os quais arbitro em 10% sobre o valor da condenacao, inci-
dentes sobre as prestacoes vencidas ate a presente sentenca. -
Adv. DEDALO BRASIL NICOLAU e JORGE LUIS DE CA-
MARGO-
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67.-PREVIDENCIARIA-110/2004-ROSENTINA DE MORAIS
RIBEIRO x INSS -...Ante ao exposto julgo procedente o pedido
formulado na inicial para condenar o reu INSS, a concessao do
beneficio de Aposentadoria a autora, no valor equivalente a um
salario minimo vigente na epoca de sua percepcao ...Concedo
tutela antecipada a aprtir desta data...Condeno o reu ao paga-
mento das custas processuais e honorarios advocaticios os quais
arbitro em 10% sobre o valor da condenacao, incidentes sobre as
prestacoes vencidas ate a presente sentenca. -Adv. DEDALO
BRASIL NICOLAU e JORGE LUIS DE CAMARGO-

68.-PREVIDENCIARIA-153/2004-MARIA APARECIDA VI-
DAL DA VEIGA x INSS -...Ante ao exposto julgo improce-
dente o pedido formulado na inicial, indeferindo o pedido de
concessao do beneficio de aposentadotia por idade.-Adv. DE-
DALO BRASIL NICOLAU e JORGE LUIS DE CAMARGO-

69.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-226/2004-J.D.A. x
T.F.V.A.-Tendo em vista o resultado de exame de DNA, mani-
feste-se o autor, em cinco dias.-Adv. JEAN CARLOS STO-
RER-

70.-INVENTARIO E PARTILHA-235/2004-FRANCISCO TEI-
XEIRA DA COSTA x ANA LUCIA DE OLIVEIRA e outros-
....assim, determino que se proceda nova avaliacao dos
bens.Aguarda o deposito da custas no valor de R$ 190.00.-Adv.
JAIR APARECIDO DELLA COLLETA-

71.-TUTELA-248/2004-SEBASTIAO MENDES TEODORO e
outros...Assim, em juizo de retratacao, dispenso os autores da
especializacao da hipoteca legal, com fundamento no art. 37,
caput, segunda parte do ECA.-Adv. ALYSSON HENRIQUE
VENANCIO ROCHA-

72.-PREVIDENCIARIA-290/2004-CARLINDA CORREA
RAMOS x INSS -...Ante ao exposto julgo improcedente o pe-
dido formulado na inicial, indeferindo o pedido de concessao
do beneficio de aposentadotia por idade.-Adv. ALEX FREZZA-
TO, JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-

73.-PREVIDENCIARIA-292/2004-FERMINA DA SILVA RO-
BERTO x INSS -...Ante ao exposto julgo improcedente o pedi-
do formulado na inicial, indeferindo o pedido de concessao do
beneficio de aposentadotia por idade.-Adv. JOSE CARLOS
ALVES FERREIRA E SILVA-

74.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-333/2004-MA-
FER AGRICOLA-COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.
x JOSE ROBERTO LOPES-Aguarda o preparo de custas do
avaliador no valor de R$ 205.00 em cinco dias.-Adv. MARCO
AURELIO ESTRAJOTTO ALVES e PATRICIA MICHELE
ESTRAIOTTO ALVES-

75.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-349/2004-F.M. e outros x
A.M.-Suspendo o feito pelo prazo de um ano.-Adv. ALYSSON
HENRIQUE VENANCIO ROCHA-

76.-ACAO CIVIL PUBLICA-358/2004-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE JUNDIAI
DO SUL e outros-tendo em vista que os autos estavam em car-
ga ao Ministerio Publico quando comecou a correr o prazo da
publicacao de fls. 274, defiro o pedido de fls. 279, devolvendo
a re Sanepar o prazo para manifestacao e eventual agravo.-Adv.
MARCUS VENICIO CAVASSIN-

77.-PREVIDENCIARIA-362/2004-FRANCISCA SABINA DE
OLIVEIRA x INSS-Manifeste-se a autora sobre o transito em
julgado, requerendo o que for de direito em cinco dias.-Adv.
PEDRO AUGUSTO BUENO-

78.-PREVIDENCIARIA-377/2004-MARIA JUIZ DA SILVA x
INSS-Manifeste-se o autor sobre o transito em julgado, reque-
rendo o que for de direito em cinco dias.-Adv. PEDRO AU-
GUSTO BUENO-

79.-PREVIDENCIARIA-394/2004-NIVALDO JOVENCIO x
INSS-...Julgado improcedentes os embargos de declaracao opos-
tos por Nivaldo Jovencio.-ADV. THAIS TAKAHASHI-

80.-PREVIDENCIARIA-396/2004-ALMERINDA DA COSTA
DE SOUZA x INSS-Manifestem-se as partes sobre a certidao
de fls. 110-verso e para que requeiram o que for de direito em
cinco dias.-Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO e JORGE LUIS
DE CAMARGO-

81.-PREVIDENCIARIA-397/2004-GEORGINA APARECIDA
RAMOS x INSS -Tendo em vista que decorreu o prazo de sus-
pensao do feito, manifeste-se o autor(es),no prazo de cinco dias.
-Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-

82.-PREVIDENCIARIA-23/2005-BENEDITA CAPELINI DE
SOUZA x INSS -...Ante ao exposto julgo procedente o pedido
formulado na inicial para condenar o reu INSS, a concessao do
beneficio de Aposentadoria a autora, no valor equivalente a um
salario minimo vigente na epoca de sua percepcao ...Concedo
tutela antecipada a partir desta data....Condeno o reu ao paga-
mento das custas processuais e honorarios advocaticios os quais
arbitro em 10% sobre o valor da condenacao, incidentes sobre
as prestacoes vencidas ate a presente sentenca. -Adv. PEDRO
AUGUSTO BUENO e JORGE LUIS DE CAMARGO-

83.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-54/2005-D.A.D. x E.D.F.-
Sobre o laudo de avaliacao no valor de R$ 15.000.00, manifes-
tem-se as partes em cinco dias.Manifeste-se o executado sobre
o calculo de fls. 52.-Adv. KARINA CORREA DE FREITAS e
JOAO ROGERIO ROSA-

84.-MEDIDA CAUT INOMINADA-57/2005-JOSE GARCIA
FILHO e outros x BANCO DO BRASIL-Manifeste-se o exe-
quente sobre a extincao da execucao.-Adv. PEDRO RIBAS DE
MELLO-

85.-PREVIDENCIARIA-139/2005-ELIA DE MELLO ROCHA

x INSS -...Ante ao exposto julgo procedente o pedido formula-
do na inicial para condenar o reu INSS, a concessao do benefi-
cio de Aposentadoria a autora, no valor equivalente a um sala-
rio minimo vigente na epoca de sua percepcao ...Concedo tute-
la antecipada a partir desta decisao...Condeno o reu ao paga-
mento das custas processuais e honorarios advocaticios os quais
arbitro em 10% sobre o valor da condenacao, incidentes sobre
as prestacoes vencidas ate a presente sentenca. -Adv. JOSE
CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-

86.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-143/2005-K.V.O.N. e ou-
tros x L.C.N.-Manifeste-se o exequente sobre o petitorio de
fls. 58.-Adv. ALYSSON HENRIQUE VENANCIO ROCHA-

87.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-144/2005-K.K.D.
e outros x A.P.-Tendo em vista o resultado do exame de DNA,
designo audiencia de conciliacao para o dia 19 de outubro de
2006, as 13:00 horas.-Adv. JEAN CARLOS STORER e SIL-
VIA MARIA DE MELO ROSA-

88.-INDENIZACAO-147/2005-ENIO RODRIGUES DE OLI-
VEIRA x ALMIRO AMADOR RINARD e outros -...Afasto a
preliminar arguida pelos reus.O processo nao pode ser senten-
ciado de plano posto que e indispensavel a instrucao do pro-
cesso. Os pontos controvertidos e que serao objeto de prova
sao: a forma que o acidente ocorreu; houve culpa exclusiva do
autor; houve culpa concorrente; houve danos materiais; o autor
sofreu danos moarais e esteticos.O processo esta em ordem es-
tando presentes as condocoes da acao e os pressupostos pro-
cessuais, nao havendo nulidade a ser sanada.Desta forma, dou-
o por saneado.Ha necessidade de instrucao processual em face
dos alegado pelas partes, pelo que defiro a producao de prova
oral e juntada de novos documentos.A prova oral consistira no
depoimento pessoal das partes, que devera comparecer a audi-
encia de instrucao e julgamento , sob pena de confissao quanto
a materia de fato, e no depoimento das testemunhas arroladas
na contestacao e na impugnacao.Designo audiencia de instru-
cao e julgamento para o dia 10 de abril de 2007, as 13:30 ho-
ras.- -Adv. JULIO RICARDO AP.DE MELO ROSA, JOAO
ROGERIO ROSA, SILVIA MARIA DE MELO ROSA e AR-
LEY CARDOSO DE CARVALHO JUNIOR-

89.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-148/2005-K.V.O.N. e ou-
tros x L.C.N.-Em face do contido na peticao de fls. 97/103 e
manifestacao da exequente, manifeste-se o executado sobre o
requerido no petitorio de fls. 107, no prazo de cinco dias.-Adv.
ALYSSON HENRIQUE VENANCIO ROCHA-

90.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-165/2005-F.A.F. e outros
x J.A.F.-Defiro o pedido de suspensao por 90 dias.-Adv. ARIS-
TEU PEREIRA BORGES-

91.-INVENTARIO E PARTILHA-175/2005-MARIA HELENA
VIANA ROSA x ESPOLIO DE ADIR ROSA-juntar certidao
negativa em nome do de cujus, expedida pela Fazenda Publica
Municipal.-Adv. MARIA CELIA PINTO DE ALMEIDA-

92.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-202/2005-DI-
MASA S.A. x ANTONIO BUENO RODRIGUES-Sobre o lau-
do de avaliacao no valor de R$ 8000.00 e conta geral no valor
de R$ 15921.96, manifeste-se o exequente em cinco dias.-Adv.
RAPHAEL DIAS SAMPAIO-

93.-DIVORCIO DIRETO-210/2005-T.O.J. x J.A.-Designado
audiencia de conciliacao para o dia 19 de outubro de 2006,
13:15 horas.-Adv. ALYSSON HENRIQUE VENANCIO RO-
CHA-

94.-REINTEGRACAO DE POSSE-235/2005-CLAUDINEI
MIGUEL DOS SANTOS x APARECIDA DOS REIS VICA-
RIO -...No caso em exame, entendo dispensavel a designacao
de audiencia preliminar prevista no art. 331 do CPC, posto que
as circunstancias evidenciam ser improvavel a obtencao de
conciliacao...Isto posto rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa
do autor.Os pontos controvertidos nos presentes autos sao: a) a
posse do autor; b) a turbacaom ou esbulho da posse pela re. As
partes sao capazes e estao devidamente representadas nos
autos.Dou o processo por saneado ja que presentes os presu-
postos processuais e as condicoes da acao.Defiro as seguintes
provas: depoimento da autora, a producao de prova testemu-
nhal, cujo rol devera ser apresentado ate 10 dias antes da audi-
encia de intrucao e julgamento. Para audiencia de instrucao e
julgamento designo o dia02 de marco de 2007, 13:30 horas. -
Adv. JOSE ROBERTO DE SOUZA e JULIO RICARDO AP.DE
MELO ROSA-

95.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-298/2005-BAN-
CO DO BRASIL S/A x JOSE ROBERTO LOPES e outros-De-
firo o pedido retro e determino o desentranhamento da carta
precatoria dos autos, entregando ao exequente para cumprimen-
to.- Adv. SEBASTIAO S. TOKUNAGA-

96.-PEDIDO CONCESSAO DE AUX.MATER-299/2005-RO-
SANA RAMOS PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL-Ciencia autora do transito em julgado da
sentenca, requerendo o que for de direito em cinco dias.-Adv.
KARINA CORREA DE FREITAS-

97.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-328/2005-M.F.P.Y. x T.Y.-
Tendo em vista os documentos de fls. 29, manifeste-se o exe-
quente em cinco dias.-Adv. GUSTAVO HENRIQUE DA SIL-
VA OLIVEIRA-

98.-ACAO CIVIL PUBLICA-336/2005-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x SERPIN ESTRUTURAS
METALICAS LTDA e outros-...Ao que tudo indica a empresa
CGS e que esta funcionamento, porem nao outorgou procura-
cao ao subscritor da peticao de fls. 203.Alias, a empresa CGS
sequer foi citada.Assim ,nao ha interesse para que a empres
serpin tenha acesso aos escritorios....Revogo o despacho de fls.
211, indeferindo o contido na peticao de fls. 203, e determino a
suspensao integral das atividades dos estabelecimentos empre-
sariais dos requeridos ate o deslinde final do feito ou a obten-

cao do devido licenciamento ambiental.Cite-se a re CGS por
edital para fins do despacho de 201, ultimo paragrafo.-JOSE
DOUGLAS PINILHA MONTOYA e JULIO RICARDO AP.DE
MELO ROSA-

99.-ACAO POPULAR-67/2006-FRANCISCO PIMENTEL DE
OLIVEIRA x JEAN KLEUBER NOVAIS SA TELES-...isto
posto julgo totalmente improcedente o pedido formulado por
Franscisco Pimentel de Oliveira.Condeno o autor ao pagamen-
to das custas e honorarios que fixo em R$ 350.00.-Adv. FRAN-
CISCO PIMENTEL DE OLIVEIRA e KARINA CORREA DE
FREITAS-

100.-PREVIDENCIARIA-85/2006-SEBASTIANA DIAS DA
SILVA x INSS-Indefiro o pedido de fls. 103, posto que nao ha
amparo legal.Ao autor paradar andamento ao feito no prazo de
cinco dias.-Adv. MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATIS-
TA-

101.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-136/2006-
BANCO DO BRASIL SA x DEUSELINDO MORETO-Sobre o
laudo de avaliacao no valor de R$ 543146.00 e conta geral no
valor de R$ 23192.90, manifeste-se o exequente em cinco dias.-
Adv. BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA-

102.-COBRANCA-142/2006-NILCELINA DA ROCHA DE
LIMA x NATIONWIDE MARITIMA VIDA E PREVIDENCIA
- MANIFESTE-SE A AUTORA SOBRE OS DOCUMENTOS
JUNTADOS.-Adv. WILDER DOS SANTOS-

103.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-147/2006-
BANCO DO BRASIL SA x MIRIANE DE MELO e outros-
Sobre o laudo de avaliacao no valor de R$ 543146.00 e conta
geral no valor de 236313.51, manifestem-se as partes em cinco
dias.-Adv. BEATRIZ T. DA SILVA MOURA e DEDALO BRA-
SIL NICOLAU-

104.-ARROLAMENTO DE BENS-158/2006-LUCELENA
APARECIDA DA SILVA BUENO x ESPOLIO DE CLAUDIO
FLORENTINO BUENO-Para fins de dirimir duvida quanto a
condicao de herdeiro de Elias Florentino, devera a inventarian-
te juntar aos autos documento do de cujus, em que conste o
nome dos avos paternos, de preferencia, a certidao de nasci-
mento.- Adv. MARIA CELIA PINTO DE ALMEIDA-

105.-ACAO MONITORIA-180/2006-ALISUL ALIMENTOS
S.A x ADAO PEDRO ROQUE ME-Defiro o pedido de suspen-
sao por 30 dias.-Adv. LUIS FELIPE LEMOS MACHADO-

106.-MONITORIA-186/2006-SAMP AUTOVEICULOS LTDA
x LEOPERCIO DE SOUZA BRITO CIA LTDA-Devera o em-
bargante regularizar o instrumento de mandato em dez dias,
posto que devera ser outorgado pela empresa re, bem como
devera ser juntado aos autos documentos que comprovem quem
e o seu representante legal.Recebo os embargos para
discussao.Intime-se o embargado para querendo, oferecer im-
pugnacao no prazo de dez dias.-Adv. JOEL CARLOS CHA-
GAS COELHO e KARYSSON LUIZ IMAI-

107.-MONITORIA-210/2006-ADEMIR ANTONIO PAVAN x
PAULO ROBERTO RODRIGUEZ -Recebo os embargos para
discussao.Intime-se os embargado para oferecer impugnacao
no prazo de 10 dias. -Adv. ANTONIO FURQUIM XAVIER e
JOAO ROGERIO ROSA-

108.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-217/2006-J.D.F.S.
x H.R.S.-Manifeste-se a autora sobre a contestacao apresenta-
da.-Adv. MARIA AUXILIADORA T. BATISTA-

109.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-233/2006-F.A.D.R. x
A.T. e outros-Intime-se o autor por mais vez ememndar a inici-
al, conforme despacho de fls.12, em dez dias, sob pena de ex-
tincao.- Adv. CARLITO THOME DA SILVA JUNIOR-

110.-PREVIDENCIARIA-241/2006-DIVA APARECIDA LEO-
NEL x INSS -Considerando a contestacao e documentos, ma-
nifeste-se a autora, no prazo de cinco dias. -Adv. OTAVIO
CADENASSI NETTO-

111.-INVENTARIO E PARTILHA-248/2006-OLIMPIA DE
ALMEIDA RAIMUNDO x ESPOLIO DE JOSE JORGE RAI-
MUNDO-Nomeio como inventariante Joao de Almeida
Raimundo.Ao inventariante para retificar a declaracao de bens
e juntar aos autos as certidoes expedidas pelas fazendas.-Adv.
AGOSTINHO MAGNO C. ALCANTARA-

112.-DIVORCIO DIRETO-251/2006-HERMINIO LUIZ CON-
STANTINO x MARIA DE FATIMA NOGUEIRA CONSTAN-
TINO-Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justica ( negativa de
citacao e intimacao - requerida reside em Santa Catarina, em
endereco ignorado), manifeste-se o autor em cinco dias.-Adv.
MARCOS JOSE DE VASCONCELOS-

113.-PARTILHA DE BENS-267/2006-MARIA ELIANE SIL-
VA x AMADEU GORGOLET-Sobre a contestacao apresenta-
da, manifeste-se o autor em cinco dias.-Adv. ANTONIO FUR-
QUIM XAVIER-

114.-CONVERSAO DE SEPARACAO EM DI-282/2006-R.C.
x J.N.C.- SOBRE A CONTESTACAO DE FLS.08 MANIFES-
TE-SE A AUTORA -Adv. MARGARETE PAES BEKMAN-

115.-PREVIDENCIARIA-309/2006-IDELICIA AUGUSTA DE
SOUZA x INSS-Cumprir oitem II do despacho de fls. 04 ( as-
sinar a peticao inicial).-Adv. MARCELO MARTINS DE SOU-
ZA-

116.-BUSCA E APREENSAO (FID)-328/2006-CENTROSUL
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x AD-
MILSON SANTOS DA SILVA-Sobre a certidao da Sra. Ofici-
ala de Justica ( aguardando do meioas necessario para efetiva-
cao da Busca), manifeste-se o autor em cinco dias.-Adv. JOSE
ERY CAMARGO-

117.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-370/2006-
COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DO N PIO-
NEIRO e outros x MUNICIPIO DE ABATIA-Conforme art. 15
da Lei n. 5474/68, a cobranca judicial da duplicta sera efetuada
de conformidade com o processo aplicavel aos titulos executi-
vos extrajudiciais, desde que, em caso de duplicata nao aceita,
como no caso em exame, a duplicata haja sido protestada e
esteja acompanhada de documento habil comprobatorio da en-
trega e recebimento da mercadoria.No tocante as duplicatas de
fls. 50 e 53, as duas foram protestadas, porem nao ha compro-
vante de entrega dos servicos, posto que o documento de fls.
47, comprova somente a entrega da fatura e nao a prestacao
dos servicos.A duplicata de fls. 56 tem comprovante de entrega
dos servicos, porem nao ha comprovante de protesto.Sobre esse
fato, manifeste-se o exequente, em dez dias.-Adv. MARIO
GANDARA-

118.-TERMO NEGATIVO DE PATERNIDADE-397/2006-
L.G.C. e outros x -Tendo em vista que decorreu o prazo de
suspensao do feito, manifeste-se o autor(es),no prazo de cinco
dias. -

119.-EXECUCAO FISCAL-1/2002-CONSELHO REG. DE
MEDICINA VET. DO ESTADO DO PR x VALMIQUE DA
MATA SOBREIRA-Manifeste-se o exquente sobre o prosse-
guimento do feito em cinco dias.-Adv. LEONARDO ZAGO-
NEL SERAFINI-

120.-EXECUCAO FISCAL-3/2002-CONSELHO REG. DE
MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DO e outros x
AGROPECUARIA CUNHA LTDA - ME-Defiro o pedido de
fls. 35, suspendo o feito por seis meses.-Adv. RENATO FAR-
TO LANA-

121.-EXECUCAO FISCAL-2/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ASSOCIACAO COMUNITARIA DE
ASSISTENCIA SOCIAL DE AB e outros-Ciencia ao executa-
do da baixa dos autos de agravo de instrumento n. 310649-6,
requerendo o que for de direito em cinco dias.-Adv. JOSE
ROBERTO DE SOUZA-

122.-CARTA PRECATORIA-66/2001-Oriundo da Comarca de
1 VARA FEDERAL DE LONDRINA -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x AGRICOLA MONTE VERDE LTDA-defiro o
pedido de suspensao por trinta dias.-Adv. ALCEU PAIVA DE
MIRANDA e JULIO RICARDO AP.DE MELO ROSA-

123.-CARTA PRECATORIA-119/2004-Oriundo da Comarca de
6 VARA CIVEL DE MARINGA -ECOLOGIA DISTRIBUIDO-
RA DE COMBUSTIVEIS LTDA x LEOPERCIO SOUZA BRI-
TO E CIA LTDA e outros-Sobre os documentos juntados, ma-
nifeste-se o exequente em cinco dias.-Adv. RICARDO BAR-
ROS DE ASSIS-

124.-CARTA PRECATORIA-84/2005-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE GOIOERE -BANCO DO BRASIL SA x
CLOVIS NOVELI-...Indefiro a impugnacao a
avaliacao....Intime-se o exequente para que junte aos autos, no
prao de cinco dias, matricula atualizada dos imoveis, em cum-
primento ao item II, do despacho de fls. 11.- Adv. CARLOS
ALBERTO BIAGGI, VANOIL ALVES DE ALMEIDA e MOA-
CIR ALVES DE ALMEIDA-

125.-CARTA PRECATORIA CIVEL-105/2006-Oriundo da
Comarca de VARA CIVEL DE CAMBARA-PR -COOPERA-
TIVA DE CREDITO RURAL PARANAPANEMA x EDNEIA
OLIVEIRA PEDROSO ASSOLARI e outros-Sobre o laudo de
avaliacao no valor de R$ 3.000.00, manifeste-se a exequente
em cinco dias.-Adv. JOSE CARLOS PEREIRA DE GODOY-

126.-MODIFICACAO DE GUARDA-39/2006-A.R.O. x -...In-
defiro o pedido de guarda provisoria dos menores.Cite-se a re.-
Adv. ARISTEU PEREIRA BORGES e ARLEY CARDOSO DE
CARVALHO JUNIOR-
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1.-INVENTARIO-10/1993-JORGE JOSE GOTARDI x ESPO-
LIO DE ROLANDO HAVEROTH-Concedo o prazo de 30 dias
para que a inventariante comprove o registro da arma, nos ter-
mos do art. 4º da Lei nº 10.826/03. Decorrido o prazo, encami-
nhe-se a arma para a Polícia Federal e ARQUIVEM-SE os au-
tos por perda do objeto (CPC, art. 267, VI).-Adv. MOACIR
ANTONIO PERAO, NELCINDO JOSE DE OLIVEIRA BIA-
VA e JORGE JOSE GOTARDI-

2.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-24/1996-COO-
PERATIVA AGRIC MISTA DUOVIZINHENSE LTDA CA-
MDUL x ANTONIO OSVALDO CASAGRANDE-Retirar cer-
tidão para levantamento da penhora na matrícula imobiliária,
no prazo de 5 dias.-Adv. NEVALDO FRANCISCO CAZELLA
e ROBERTO PIETA-

3.-TRABALHISTA (ORD)-243/1998-NEUSA MIOLA x PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA-1. Indique,
no prazo de 20 dias, a Prefeitura de Salto do Lontra qual era a
jornada de trabalho da autora, com o respectivo fundamento
legal. 2. Comprove a ré, no mesmo prazo, por meio de docu-
mentos, as horas trabalhadas pela autora de maio de 1993 até
sua exoneração. Se existentes horas extras, indique se houve
remuneração. 3. Forneça, por meio de certidão do departamen-
to de recursos humanos, no prazo de 20 dias, o período de féri-
as não gozadas e não indenizadas pela autora NEUSA MIO-
LA.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

4.-ATENTADO-279/2002-LEOPOLDO ELIZEU SCHWEIT-
ZER e outros x LUIZ PAULI e outros -Efetuar o pagamento da
conta de custas processuais, equivalente a R$ 1.044,21 no pra-
zo de cinco (5) dias.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

5.-REPARAÇAO DE DANOS (SUM)-282/2002-MARIA DA
SILVA DO PRADO e outros x VIAÇAO VALE DO IGUAÇU
LTDA e outros -Audiência designada para o dia 16 de outubro
de 2006, às 16:00 horas, nos autos de Carta Precatória nº 99/
2006, em trâmite pela 1ª Vara Cível da Comarca de Pato Bran-
co, PR.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI, CASSIO LISANDRO
TELLES, MURILO CLEVE MACHADO e MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER-

6.-IMISSAO DE POSSE-70/2003-LUIZ BENJAMIM FRIZON
e outros x ANTONIO DEFENDI CAMBRUZZI e outros-Apre-
sentar alegações finais através de memoriais, no prazo sucessi-
vo de 10 dias, na seguinte ordem: Autor Luiz denunciada Co-
pel e réu Antonio.-Adv. SADI JOSE DE MARCO, JORGE JOSE
GOTARDI, MOACIR ANTONIO PERAO e REGILDA MI-
RANDA HEIL FERRO-

7.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-359/2004-A.V.A.S.
x P.N.C. -Julgo extinto o presente processo com fundamento
no artigo 267, Inc. III, do CPC.-Adv. GILMAR MINOZZO e
ROBERTO PIETA-

8.-ADOÇAO DE MAIORES-21/2005-S.L.P. e outros x -... jul-
go improcedente o pedido. a) custas pelas autoras. b) intime
pessoalmente a italiana SEVERINA LAGO PIRES para com-
parecer, em05 dias, em cartório a fim de ser cientificada desta
sentença e firmemente advertida acerca da imoralidade e anti-
juridicidade do pedido. c) da mesma forma, intimem-se os ge-
nitores das autoras, no sentido de cientificá-los acerca da im-
possibilidade de renunciarem à maternidade e paternidade como
forma de viabilizar a entrada das filhas em país estrangeiro.-
Adv. HENRIQUE TREVIZAN-

9.-MANDADO DE SEGURANCA-52/2005-INES MARIA
MORETTO x JAIR ANTONIO MORGAN —Para o cumpri-
mento da sentença, ante a nova sistemática da Lei nº 10.352, de
26.12.2001, intime-se o devedor, na pessoa de seu procurador,
via Diário da Justiça, para pagar, no prazo de 15 dias, sob pena
de multa de 10% (CPC, art. 475-J). Ressalto que ficará a cargo
do devedor o cálculo da quantia devida. No caso de pagamento
parcial, a multa incidirá sobre a diferença (CPC, art. 475-J, p.
4º). A multa é devida a partir e inclusive do 16º dia. Se o 15º dia
cair em dia que não há expediente forense, prorrogar-se-á até o
primeiro dia útil subseq•ente. No caso de pagamento (total ou
parcial) ou na ausência dele, intime-se o credor para, queren-
do, apresentar demonstrativo do débito atualizado (CPC, art.
614, II) e requerer o prosseguimento da execução, nos termos
do art. 475-J, “caput”, parte final. É facultado ao exeq•ente a
indicação de bens do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º). Não
sendo requerida a execução, no prazo de06 meses, arquive-se
os autos (CPC, art. 475-J p. 5º).—Adv. GILBERTO MARIA e
JAIME JACIR GUZZO-

10.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-264/2005-A.L.R. x
C.G.-A coleta de materiais para a realização da perícia genética
(DNA) foi agendada para o dia 26 de setembro de 2006, às
09:00 horas, junto ao Laboratório Manfroi & Mattos Ltda (fls.
53 e 54v).-Adv. JORGE JOSE GOTARDI e MOACIR ANTO-
NIO PERAO-

11.-EMBARGOS DO DEVEDOR-332/2005-IDENIR TERE-

ZINHA ANZOLIN x M.MORGENSTERN & CIA LTDA-ME-
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 06 de
agosto de 2007, às 14:00 horas, ocasião em que serão colhidos
os depoimentos pessoais das partes e inquiridas testemunhas.
Deverão as partes apresentar o rol de testemunhas no prazo de
até vinte dias antes da data da audiência, sob pena de indeferi-
mento.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO e CESAR AUGUS-
TO SCHOMMER-

12.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-400/2005-RUDINEI BLA-
SIUS x BRASIL TELECOM S.A -Designo audiência de conci-
liação para o dia 15 de maio de 2007, às 14:20 horas, devendo
comparecer as partes ou seus procuradores, habilitados a tran-
sigir, ocasião em que serão delibarados os pedidos de produção
de provas.-Adv. NELCINDO JOSE DE OLIVEIRA BIAVA,
FERNANDA CONSONI e IVO HENRIQUE BAIRROS-

13.-DECLARATORIA-10/2006-IRACEMA BERGAMASCHI
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS -Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 23 de julho de 2007, às 14:45 horas, ocasião em que será
colhido o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas tes-
temunhas. Deverão as partes apresentar o rol de testemunhas
no prazo de até vinte (20) dias antes da data da audiência, sob
pena de indeferimento.-Adv. CLAUDIOMIR FONSENCA VI-
CENSI-

14.-SUSTACAO DE PROTESTO-118/2006-IVALDO MIGNO-
NI x JOAQUIM PEDRO MARCONDES -1. Especifiquem as
partes as provas que efetivamente pretendem produzir, no pra-
zo comum de cinco (5) dias, esclarecendo o objeto, extensão,
modalidade e relevância para o deslinde do feito, sob pena de
indeferimento. 2. Outrossim, digam as partes, no mesmo pra-
zo, se tem interesse na designação de audiência de conciliação.
No silêncio, o feito será saneado por escrito. -Adv. CLOVIS
CARDOSO e ROBERTO PIETA-

15.-DECLARATORIA-130/2006-ANTONIA CARDOSO DOS
PASSOS DANDONI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Designo audiência de instrução e julga-
mento para o dia 23 de julho de 2007, às 14:00 horas, ocasião
em que serão colhidos os depoimentos pessoais das partes e
inquiridas as testemunhas. Deverão as partes apresentar o rol
de testemunhas no prazo de até vinte dias antes da data da au-
diência, sob pena de indeferimento.-Adv. MOACIR ANTONIO
PERAO-

16.-PRESTACAO DE CONTAS-255/2006-QUIRINO KOERI-
CH x IRMAOS BOCCHI LTDA-Manifeste-se em réplica, no
prazo de 5 dias (fls. 161/169).-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

17.-ALIMENTOS-321/2006-L.K. x D.L.K. -1. Defiro o pleito
de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do art. 4º,
Lei 1060/50. 2. Fixo os alimentos provisórios em 1/3 do salário
mínimo, a partir da citação, quantia esta que deverá ser entre-
gue pelo requerido à genitora da parte requerente, mediante
recibo. 3. Designo audiência de conciliação, instrução e julga-
mento para o dia04 de outubro de 2006, às 16:30 horas. 4. Cite-
se o requerido e intime-se a parte autora, a fim de que compa-
reçam a essa audiência, acompanhados de seus advogados e de
suas testemunhas (03 no máximo), independentemente de pré-
vio depósito de rol, importando a ausência da autora em extin-
ção e arquivamento e do requerido e confissão e revelia. 5. Na
audiência, se não houver acordo, poderá o requerido apresen-
tar contestação, se já não tiver feito antes, desde que faça por
intermédio de advogado, passando-se em seguida à oitiva das
testemunhas e à prolação de sentença. 6. Intimem-se, inclusive
o Ministério Público. 7. Nomeio o(a) advogado(a) subscritor(a)
da petição inicial par figurar como patrono da parte autora.-
Adv. GILMAR MINOZZO-

18.-ALIMENTOS-341/2006-E.K.N.N. x E.P.N. -1. Defiro o
pleito de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do art.
4º, Lei 1060/50. 2. Fixo os alimentos provisórios em 1/3 do
salário mínimo, a partir da citação, quantia esta que deverá ser
entregue pelo requerido à genitora da parte requerente, medi-
ante recibo. 3. Designo audiência de conciliação, instrução e
julgamento para o dia04 de outubro de 2006, às 16:45 horas. 4.
Cite-se o requerido e intime-se a parte autora, a fim de que
compareçam a essa audiência, acompanhados de seus advoga-
dos e de suas testemunhas (03 no máximo), independentemen-
te de prévio depósito de rol, importando a ausência da autora
em extinção e arquivamento e do requerido e confissão e reve-
lia. 5. Na audiência, se não houver acordo, poderá o requerido
apresentar contestação, se já não tiver feito antes, desde que
faça por intermédio de advogado, passando-se em seguida à
oitiva das testemunhas e à prolação de sentença. 6. Intimem-se,
inclusive o Ministério Público. 7. Nomeio o(a) advogado(a)
subscritor(a) da petição inicial par figurar como patrono da parte
autora.-Adv. ROBERTO PIETA-

19.-ALIMENTOS-342/2006-N.Y.S.B. x D.B. -1. Defiro o pleito
de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do art. 4º,
Lei 1060/50. 2. Fixo os alimentos provisórios em 1/3 do salário
mínimo, a partir da citação, quantia esta que deverá ser entre-
gue pelo requerido à genitora da parte requerente, mediante
recibo. 3. Designo audiência de conciliação, instrução e julga-
mento para o dia04 de outubro de 2006, às 15:30 horas. 4. Cite-
se o requerido e intime-se a parte autora, a fim de que compa-
reçam a essa audiência, acompanhados de seus advogados e de
suas testemunhas (03 no máximo), independentemente de pré-
vio depósito de rol, importando a ausência da autora em extin-
ção e arquivamento e do requerido e confissão e revelia. 5. Na
audiência, se não houver acordo, poderá o requerido apresen-
tar contestação, se já não tiver feito antes, desde que faça por
intermédio de advogado, passando-se em seguida à oitiva das
testemunhas e à prolação de sentença. 6. Intimem-se, inclusive
o Ministério Público. 7. Nomeio o(a) advogado(a) subscritor(a)
da petição inicial par figurar como patrono da parte autora.-
Adv. GILMAR MINOZZO-

20.-ALIMENTOS-343/2006-K.D.S.B. x V.B. -1. Defiro o pleito
de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do art. 4º,

Lei 1060/50. 2. Fixo os alimentos provisórios em 1/3 do salário
mínimo, a partir da citação, quantia esta que deverá ser entre-
gue pelo requerido à genitora da parte requerente, mediante
recibo. 3. Designo audiência de conciliação, instrução e julga-
mento para o dia04 de outubro de 2006, às 16:15 horas. 4. Cite-
se o requerido e intime-se a parte autora, a fim de que compa-
reçam a essa audiência, acompanhados de seus advogados e de
suas testemunhas (03 no máximo), independentemente de pré-
vio depósito de rol, importando a ausência da autora em extin-
ção e arquivamento e do requerido e confissão e revelia. 5. Na
audiência, se não houver acordo, poderá o requerido apresen-
tar contestação, se já não tiver feito antes, desde que faça por
intermédio de advogado, passando-se em seguida à oitiva das
testemunhas e à prolação de sentença. 6. Intimem-se, inclusive
o Ministério Público. 7. Nomeio o(a) advogado(a) subscritor(a)
da petição inicial par figurar como patrono da parte autora.-
Adv. GILMAR MINOZZO-

21.-ALIMENTOS-344/2006-D.S. e outros x J.S. -1. Defiro o
pleito de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do art.
4º, Lei 1060/50. 2. Fixo os alimentos provisórios em 1/3 do
salário mínimo, a partir da citação, quantia esta que deverá ser
entregue pelo requerido à genitora da parte requerente, medi-
ante recibo. 3. Designo audiência de conciliação, instrução e
julgamento para o dia04 de outubro de 2006, às 15:15 horas. 4.
Cite-se o requerido e intime-se a parte autora, a fim de que
compareçam a essa audiência, acompanhados de seus advoga-
dos e de suas testemunhas (03 no máximo), independentemen-
te de prévio depósito de rol, importando a ausência da autora
em extinção e arquivamento e do requerido e confissão e reve-
lia. 5. Na audiência, se não houver acordo, poderá o requerido
apresentar contestação, se já não tiver feito antes, desde que
faça por intermédio de advogado, passando-se em seguida à
oitiva das testemunhas e à prolação de sentença. 6. Intimem-se,
inclusive o Ministério Público. 7. Nomeio o(a) advogado(a)
subscritor(a) da petição inicial par figurar como patrono da parte
autora.-Adv. GILMAR MINOZZO-

22.-ALIMENTOS-345/2006-W.D.T. e outros x I.T. -1. Defiro
o pleito de Assistência Judiciária à requerente, nos termos do
art. 4º, Lei 1060/50. 2. Fixo os alimentos provisórios em 1/3 do
salário mínimo, a partir da citação, quantia esta que deverá ser
entregue pelo requerido à genitora da parte requerente, medi-
ante recibo. 3. Designo audiência de conciliação, instrução e
julgamento para o dia04 de outubro de 2006, às 15:45 horas. 4.
Cite-se o requerido e intime-se a parte autora, a fim de que
compareçam a essa audiência, acompanhados de seus advoga-
dos e de suas testemunhas (03 no máximo), independentemen-
te de prévio depósito de rol, importando a ausência da autora
em extinção e arquivamento e do requerido e confissão e reve-
lia. 5. Na audiência, se não houver acordo, poderá o requerido
apresentar contestação, se já não tiver feito antes, desde que
faça por intermédio de advogado, passando-se em seguida à
oitiva das testemunhas e à prolação de sentença. 6. Intimem-se,
inclusive o Ministério Público. 7. Nomeio o(a) advogado(a)
subscritor(a) da petição inicial par figurar como patrono da parte
autora.-Adv. GILMAR MINOZZO-

23.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-121/2003-Oriundo da
Comarca de FRANCISCO BELTRAO PR VARA FEDERAL -
INMETRO x ARMAZENS GERAIS NOVA PRATA LTDA-
Encontra-se depositado nos autos o valor de R$ 2.621,86 (dois
mil, seiscentos e vinte um reais e oitenta e seis centavos), refe-
rente ao principal atualizado. Foi determinada a devolução da
carta precatória ao Juízo Deprecante.-Adv. ROBERTO ANDRE
ORESTEN, ELIO REZENDE DE OLIVEIRA e ELIANE DE
LIMA-

24.-CARTA PRECATORIA - FAMILIA-113/2006-Oriundo da
Comarca de FRANCISCO BELTRAO PR -J.G.B. x N.B. -Diga
a parte exequente, no prazo de cinco dias (fls 14/15).-Adv.
OSCAR DANILO MACIEL-
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PEDRO MOACIR CARDOSO RENN 0008 000242/2004
ROBERTO PIETA 0010 000381/2004

0017 000040/2006
0021 000315/2006
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1.-EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-144/1995-VALDE-
CIR MARTINS MAFRA x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A-Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias, reque-
rendo o que entender de direito.-Adv. MOACIR ANTONIO
PERAO-

2.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-167/1996-VALDE-
CIR MARTINS MAFRA x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A-Diga a parte requerente, no prazo de cinco dias, reque-
rendo o que entender de direito.-Adv. MOACIR ANTONIO
PERAO-

3.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-100/1999-DIL-
SON CRISTANI x VALENTIN GALON -Diga a parte exequen-
te, no prazo de cinco dias.-Adv. ELIANDRA CRISTINA WIN-
CK-

4.-RESSARCIMENTO POR DANOS SUM-207/1999-MAR-
GARETE THISEN CARBONI x COMPANHIA PARANAEN-
SE DE ENERGIA - COPEL-Diga a parte autora, no prazo de
cinco dias (fls. 438/444, 447, 450 e 451)-Adv. MOACIR AN-
TONIO PERAO-

5.-EXECUÇAO ENTREGA C. CERTA-320/2001-ENERQUI-
MICA PRODUTOS QUIMICOS ENERGIA LTDA x LATICI-
NIO NOVA PRATA LTDA e outros-Efetuar o pagamento de
custas no Juízo Deprecado, conforme documento de fls. 195
(3ª Vara Cível da Comarca de Joinville, SC., carta precatória nº
038.06.042528-5).-Adv. SIDNEI FASSINI-

6.-BUSCA E APREENSAO (CAUT)-91/2002-BANCO BA-
NESTADO SA x GABRATUR AGENCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA -Diga a parte requerida no prazo de cinco
(5) dias sobre a manifestação da parte autora de fls. 112/113.-
Adv. JOSE LUDGERO DE CASTRO PEREIRA-

7.-EMBARGOS DO DEVEDOR-303/2003-INDUSTRIA DE
MALHAS RDV LTDA x BANCO DO BRASIL SA -Não houve
pagamento (No caso de pagamento (total ou parcial) ou na au-
sência dele, intime-se o credor para, querendo, apresentar de-
monstrativo de débito atualizado (CPC, art. 614, II) e requerer
o prosseguimento da execução, nos termos do artigo 475-J, “ca-
put”, parte final. É facultado ao exeq•ente a indicação de bens
do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv. JORGE JOSE GO-
TARDI e MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA RECH-

8.-CAUTELAR INOMINADA-242/2004-MUNICIPIO DE
SALTO DO LONTRA x IVANIA SILMARI BONATTO ME-...
JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO, cessados os efeitos da liminar deferida. Condeno
ainda a requerente ao pagamento de honorários advocatícios,
os quais, com fulcro no parágrafo 4º, do artigo 20 do CPC,
arbitro em R$ 200,00 (duzentos reais), considerados a simpli-
cidade da causa e a apresentação de única peça, contestação.-
Adv. MOACIR ANTONIO PERAO e PEDRO MOACIR CAR-
DOSO RENNER-

9.-AUTORIZAÇAO LAVRATURA ASSENTO-331/2004-LUIZ
CAMARGO DAMACENO PINHEIRO x -Audiência redesig-
nada para o dia 11 de dezembro de 2006, às 15:45 horas.-Adv.
NELCINDO JOSE DE OLIVEIRA BIAVA-

10.-LAVRATURA DE OBITO-381/2004-MARIA DEJANIRA
ALVES DE BARROS x -1. A requerente alega que LUCIO
DIOGO ANTUNES faleceu em 16.06.1993, com 96 anos de
idade. 2. O benefício previdenciário nº 91.2138670 foi recebi-
do, entretanto até 30.06.1994, após a sua morte. 3. Tendo em
vista que a requerente intitula-se praticamente filha do “de cu-
jus” por ter morado anos com ele, INDIQUE, no prazo de 10
dias, a pessoa que recebeu os benefícios em nome do “de cu-
jus”. 4. Junte-se certidão imobiliária desta Comarca, em nome
de LUCIO DIOGO ANTUNES. 5. Junte-se matrícula atualiza-
da da requerente MARIA DEJANIRA ALVES DE BARROS.
6. Após a indicação do nome a que se refere o item 02, ou de-
corrido o prazo, expeça-se ofício ao INSS comunicando a irre-
gularidade de recebimento de aposentadoria de LUCIO DI-
OGO ANTUNES (benefício previdenciário nº 91.21338670),
juntamente com a inicial e doc. de fls.07 e 39.-Adv. ROBER-
TO PIETA-

11.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-442/2004-GUILHER-
ME DEMENECH x BELLMAN NUTRIÇAO ANIMAL LTDA-
Passo a fixar os pontos controvertidos: 1) a existência de rela-
ção comercial (fls. 79/80) entre autor e réu, gerador das dupli-
catas protestadas; 2) o recebimento das mercadorias (fls. 79/
80); 3) exercício regular do direito versus abuso de direito; 3)
protesto indevido ou devido; 4) existência de dano moral e sua
quantificação. 2. Defiro a produção de prova requerida pelo
autor: prova documental, testemunhal e depoimento pessoal. 3.
O autor dispensa a produção de prova pericial (grafotécnica).
4. Designo audiência de instrução e julgamento para 13 de agos-
to de 2007, às 14:00 horas. 5. rol de testemunhas com antece-
dência de 20 dias, nos termos do artigo 407 do CPC. -Adv.
ANTONIO FLAVIO VARNIER-

12.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-295/2005-V.A. x M.P.A.-
Recolha-se o mandado de prisão. Sobre o pedido de fls. 39,
manifeste-se a parte executada, no prazo de cinco dias.-Adv.
NELCINDO JOSE DE OLIVEIRA BIAVA-

13.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-320/2005-A.C.C.
x E.O. —1. Das razões iniciais e resposta não se deflui que
possa haver composição, mormente, pela renitente negativa de
paternidade do réu. 2. Fixo como pontos fáticos controvertidos
a serem conhecidos de forma sucessiva: a) paternidade biológi-
ca do réu; b) necessidade pelo autor dos alimentos e possibili-
dade do réu em prestá-los. 2.1. Para prova da necessidade pelo
autor dos alimentos e possibilidade do réu em prestá-los, defi-
ro a produção de prova oral: depoimentos pessoais das partes,
sob pena de confissão ficta, e testemunhal - esta a ser indicada
com antecedência de 10 dias da audiência (CPC, art. 407) e
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documental. 2.2. Para a prova da paternidade biológica do réu,
defiro a produção de prova pericial, consistente na realização
do exame de DNA, indico LABORATÓRIO MANFROI, situa-
do na Av. Bertino Warmling, nesta cidade. 3. Comunique o es-
tabelecimento nomeado para fins de apresentar proposta de
preço. Intimem as partes para, no prazo de 10 dias, se manifes-
tarem quanto ao rateio das despesas com o exame. Após o de-
curso do prazo, voltem conclusos. 4. Adote a Serventia as pro-
vidências necessárias à realização da prova pericial, intimação
das partes, requisição dos exames, etc. 5. Advirta o réu da pre-
sunção de paternidade segundo Súmula 301/STJ e art. 231 e
232 do CC, em caso de recusa ao exame. 6. Faculto às partes e
ao Ministério Público, em05 dias, apresentarem assistentes téc-
nicos e formular quesitos. 7. Carreado aos autos o laudo perici-
al, digam as partes, em05 dias, ouvindo-se, em seguida, o Mi-
nistério Público. 8. Após a realização da prova pericial, se po-
sitivo o DNA designarei audiência de conciliação.—Adv.
SANDRA RITA MENEGATTI DE LIMA e PAULO ROBER-
TO BOND REIS-

14.-CONVERSAO DE SEP EM DIVORCIO-464/2005-J.B. x
S.A.D.S. -Diga a parte autora (fls. 33)-Adv. MOACIR ANTO-
NIO PERAO-

15.-DECLARATORIA-12/2006-LUIZ MARIO DAMIAN x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS -De-
signo audiência de instrução e julgamento para o dia 23 de ju-
lho de 2007, às 14:30 horas, ocasião em que será colhido o
depoimento pessoal da parte autora e inquiridas testemunhas.
Deverão as partes apresentar o rol de testemunhas no prazo de
até vinte (20) dias antes da data da audiência, sob pena de inde-
ferimento.-Adv. CLAUDIOMIR FONSENCA VICENSI-

16.-ANULATORIA-29/2006-JOSE RISSI e outros x MARIA
LUIZA RIZZI e outros -Especifiquem as partes as provas que
efetivamente pretendem produzir, no prazo de cinco dias, es-
clarecendo o objeto, extensão, modalidade e relevância para o
deslinde do feito, sob pena de indeferimento. Desingo audiên-
cia de conciliação para o dia02 de abril de 2007, às 14:40 ho-
ras, devendo comparecer as partes e/ou seus procuradores ha-
bilitados a transigir, ocasião em que serão deliberadas as pro-
vas requeridas.-Adv. GILMAR MINOZZO e MOACIR ANTO-
NIO PERAO-

17.-GUARDA INFANCIA E JUVENTUDE-40/2006-T.Z.M. x
N.C.T.-Indique o nome do pai da criança, haja vista que é “um
filho da requerente” (item 01 fls. 03).-Adv. RO-
BERTO PIETA-

18.-AÇAO MONITORIA-137/2006-IRMAOS BOCCHI LTDA
x QUIRINO KOERICH-Sobre a impugnação, manifeste-se a
parte embargante, no prazo de cinco dias.-Adv. NEIMAR JOSE
POMPERMAIER-

19.-NOTIFICACAO-263/2006-COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA - COPEL x HILARIO CAMPANHA DA SILVA
E SUA MULHER-O rito do presente feito não comporta apre-
ciação ao contido na petição de fls. 21/23. Cumpra-se o despa-
cho de fls. 18.-Adv. RONALDO JOSE E SILVA e MOACIR
ANTONIO PERAO-

20.-INVENTARIO-299/2006-ELIEDSON CLEBER ZILLI x
ESPOLIO DE TEREZINHA SCHLICHMANN e outros-1. Para
atuar como inventariante nomeio o requerente (CPC, art. 990),
que deverá prestar compromisso no prazo de cinco dias (CPC,
art. 990, p. único) e declarações nos vinte dias seguintes (CPC,
art. 993).-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

21.-SEPARAÇAO CONSENSUAL-315/2006-N.J.D. e outros
x -retirar o mandado de averbação, em cartório, no prazo de 5
dias.-Adv. ROBERTO PIETA-

22.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-1/1997-INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS x MERCANTIL
DE CEREAIS FAUST LTDA., e outros -Digam os interessados
sobre o laudo de avaliação de fls. 76/77 (R$ 1.046.500,00).-
Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

23.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-15/2003-Oriundo da Co-
marca de CAPANEMA PR -LUERSEN COMERCIO DE PRO-
DUTOS ALIMENTICIOS LTDA x GABRATUR AGENCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA-1. Com relação ao ônibus Mer-
cedes Benz 1113, ano 1983, placa AGH 3478, chassis
34403316040498, renavan 51.689937-6, penhorado nos autos
da carta precatória nº 15/03 (fls. 64), manifeste-se o Banesta-
do. 2. Após, intimem-se exeq•ente e executado acerca da ma-
nifestaçào do Banestado (manifestação do Banestado às fls. 88/
89)-Adv. VALMOR DE MATTOS, GILBERTO MARIA e GIL-
MAR MINOZZO-
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SANDRA RITA MENEGATTI DE 0011 000417/2005
SIDNEY JOSE MATIOTTI 0014 000182/2006

1.-INVENTARIO-469/1998-COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL x ESPOLIO DE ERICA BARBOSA-com-
parecer em Cartório no prazo de cinco (5) dias, a fim de assinar
o termo de últimas declarações.-Adv. REGILDA MIRANDA
HEIL FERRO-

2.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-352/2000-E.C.B.S. x S.J.S.
-Julgada extinta a execução com base no artigo 794, I e 795, do
CPC.-Adv. GILMAR MINOZZO-

3.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-370/2000-LUIZ CAR-
LOS GOTARDI x REDE EQUATORIAL DE COMUNICAÇO-
ES LTDA -Não houve pagamento (No caso de pagamento (to-
tal ou parcial) ou na ausência dele, intime-se o credor para,
querendo, apresentar demonstrativo de débito atualizado (CPC,
art. 614, II) e requerer o prosseguimento da execução, nos ter-
mos do artigo 475-J, “caput”, parte final. É facultado ao
exeq•ente a indicação de bens do devedor (CPC, art. 475-J, p.
3º)).-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

4.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-16/2001-EURICO SCH-
NEIDER x INDUSTRIA DE MEIAS AÇO LTDA e outros -
Não houve pagamento (No caso de pagamento (total ou parci-
al) ou na ausência dele, intime-se o credor para, querendo, apre-
sentar demonstrativo de débito atualizado (CPC, art. 614, II) e
requerer o prosseguimento da execução, nos termos do artigo
475-J, “caput”, parte final. É facultado ao exeq•ente a indica-
ção de bens do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv. JORGE
JOSE GOTARDI-

5.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-255/2001-CELSO HO-
FFELDER x BANCO DO BRASIL SA -Não houve pagamento
(No caso de pagamento (total ou parcial) ou na ausência dele,
intime-se o credor para, querendo, apresentar demonstrativo
de débito atualizado (CPC, art. 614, II) e requerer o prossegui-
mento da execução, nos termos do artigo 475-J, “caput”, parte
final. É facultado ao exeq•ente a indicação de bens do deve-
dor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv. JORGE JOSE GOTARDI e
MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA RECH-

6.-DECLARATORIA-224/2002-LUIZ CARLOS PAZZA x IDI-
VAR TRENTIN-1. Em acesso ao site www.fipe.org.gov.br o
valor do carro ESCORT Guarujá, em 2006, (e não em 2002) é
de R$ 7.193,00, conforme extrato a seguir. 2. Manifestem-se
as partes, no prazo comum de05 dias sobre este extrato (fls.
154)-Adv. JORGE JOSE GOTARDI e MOACIR ANTONIO
PERAO-

7.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-42/2003-WARMLING
MATERIAIS DE CONSTRUÇAO LTDA x SERASA CENTRA-
LIZAÇAO DE SERVIÇOS BANCARIOS SA -Não houve pa-
gamento (No caso de pagamento (total ou parcial) ou na ausên-
cia dele, intime-se o credor para, querendo, apresentar demons-
trativo de débito atualizado (CPC, art. 614, II) e requerer o
prosseguimento da execução, nos termos do artigo 475-J, “ca-
put”, parte final. É facultado ao exeq•ente a indicação de bens
do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv. ANDREA FERREI-
RA OLIVEIRA, AMAURI CARLOS ERZINGER e IVO PE-
GORETTI ROSA-

8.-EXECUÇAO ENTREGA C INCERTA-168/2005-SAFRAS
INSUMOS AGRICOLAS x LUIS CARLOS APOLINARIO -
Digam os interessados sobre o laudo de avaliação de fls. 50/51
(R$ 4.571,91).-Adv. ANGELO ALBERTO MENEGATI BOS-
CHI-

9.-GUARDA - FAMILIA-188/2005-D.S.A. x L.V.-Comparecer
a parte autora, em cartório, no prazo de cinco dias, a fim de
assinar o termo de guarda referido na sentença, já transitada
em julgado.-Adv. GILMAR MINOZZO-

10.-INVENTARIO-300/2005-MAURO DOS SANTOS e outros
x ESPOLIO DE ANGELINA BURATO —retirar cópia impres-
sa do edital em cartório para publicação, no prazo de 5 (cinco)
dias - Querendo poderá apresentar disquete para cópia—Adv.
MOACIR ANTONIO PERAO-

11.-DIVORCIO LITIGIOSO-417/2005-G.C.G. x J.G. -Diga a
parte autora - fls. 35-Adv. SANDRA RITA MENEGATTI DE
LIMA-

12.-INVENTARIO-463/2005-ADELINA MERCEDES LOVA-
TO x ESPOLIO DE DOMINGOS ALEXANDRE LOVATO —
Pelo presente cita a Fazenda Estadual dos termos dos autos
antes referidos, que se encontram com vista em Cartório - art.
999 do CPC.—Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORE-
LLI-

13.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-81/2006-S.S.M. x E.C.-
1. Indefiro a tutela antecipada. Aguarde-se a citação da ré a fim
de que ela melhor esclareça a diminuição das necessidades da
criança, fato a justificar a redução da pensão alimentícia. Fica
mantida a pensão alimentícia de 50% do salário-mínimo. 2. A
conta bancária para depósito das pensões encontra-se a fls. 23.
3. Registro que o desemprego, por si só, não justifica a dimi-

nuição da pensão. Concedo o prazo de 30 dias para a citação da
ré, nos termos do art. 219, p. 3º do CPC.-Adv. MOACIR AN-
TONIO PERAO e GILMAR MINOZZO-

14.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-182/2006-PA-
RATI S/A x LUIZ CARIJO & CIA LTDA-Ante a manifestação
de fls. 29/30, declaro ineficaz a nomeação de bens à penhora
de fls. 23/24. Desentranhe-se o mandado executivo para que o
Senhor Oficial de Justiça lhe dê integral cumprimento, com
observância do contido na petição de fls. 29/30, no que concer-
ne à indicação de bens à penhora.-Adv. SIDNEY JOSE MATI-
OTTI, JORGE MATIOTTI NETO, ELISA MATIOTTI e FER-
NANDO MATTOS-

15.-BUSCA E APREENSAO (CAUT)-193/2006-OMNI - CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SERGIO
KRONE -Diga a parte autora (fls. 25/27)-Adv. LILIAM APA-
RECIDA DE JESUS DEL SANTO-

16.-DECLARATORIA-228/2006-MARIA DE LURDES ALVES
PEREIRA e outros x VILMA ALVES PEREIRA-1. Concedo
aos autores os benefícios da justiça gratuita. 2. Ao advogado
para juntar as procurações, no prazo de 15 dias, nos termos do
art. 37 do CPC. 3. Aos autores para juntarem RG e CPF a fim
de se comprovar o parentesco (irmãos) com VILMA ALVES
PEREIRA.-Adv. MARCOS VINICIUS PRUDENTE-

17.-GUARDA - FAMILIA-304/2006-A.B. x R.C.N.-1. À pro-
curadora para subscrever a petição inicial. 2. NEGO A TUTE-
LA ANTECIPADA. ... -Adv. SANDRA MARA COSTA-

18.-INVESTIGAÇAO DE PATERNIDADE-305/2006-K.A.L.
x E.P. -Diga a parte autora (fls 14v)-Adv. SANDRA MARA
COSTA-

19.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-9/1995-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x OSVALDO SANTO
FERLIN e outros -EXTINTO o presente processo, com funda-
mento no artigo 569, do Código de Processo Civil, com relação
às dívidas ativas nºs 19834017 e 19884960.-Adv. ANDRE
GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

20.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-88/2002-MUNICI-
PIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU x ANTONIO DEFENDE
CAMBRUZZI -Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias
(fls 134).-Adv. JAIME JACIR GUZZO-

21.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-107/2002-MUNICI-
PIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU x COMERCIO DE CE-
REAIS OLTRAMARI LTDA -Diga a parte exequente (fls 93),
no prazo de cinco dias.-Adv. JAIME JACIR GUZZO-
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 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ANDRE GUSTAVO VALIM SARTO 0008 000018/1995
0011 000018/1997
0012 000040/2000
0016 000019/2006
0014 000008/2005
0015 000029/2005
0010 000015/1997
0007 000008/1992
0006 000012/1991
0009 000012/1997
0002 000441/2005

ELIO REZENDE DE OLIVEIRA 0013 000010/2004
FABIO ALBERTO DE LORENSI 0001 000355/2004
GILMAR MINOZZO 0004 000151/2006

0005 000267/2006
ISAIAS GRASEL ROSMAN 0002 000441/2005
JORGE JOSE GOTARDI 0014 000008/2005

0015 000029/2005
LEONARDO ZAGONEL SERAFINI 0017 000033/2006
MERCIA RIBEIRO 0014 000008/2005

0015 000029/2005
MOACIR ANTONIO PERAO 0001 000355/2004
RODRIGO ALBERTO CRIPPA 0003 000008/2006

1.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-355/2004-M.M.T. x J.T. -
Julgada extinta a execução com base no artigo 794, I e 795, do
CPC.-Adv. FABIO ALBERTO DE LORENSI e MOACIR AN-
TONIO PERAO-

2.-MANDADO DE SEGURANCA-441/2005-AUTO POSTO
SOL NASCENTE LTDA x DELEGADO DA FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA-... DENEGO a seguran-
ça. Custas pelo impetrante. Deixo de arbitrar honorários de
sucumbência, ante a Súmula 512 do Supremo Tribunal Fe-
deral e Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça.-Adv. ISAI-
AS GRASEL ROSMAN e ANDRE GUSTAVO VALIM SAR-
TORELLI-

3.-MANDADO DE SEGURANCA-8/2006-EXTANG INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA x NORBERTO GOEDERT PRE-
FEITO MUNICIPAL-... DENEGO A SEGURANÇA e casso a
liminar anteriormente concedida. Custas pelo impetrado. Dei-
xo de arbitrar honorários sucumbenciais, ante a Súmula 512 do
Supremo Tribunal Federal e Súmula 105 do Superior Tribunal
de Justiça.-Adv. RODRIGO ALBERTO CRIPPA-
4.-ALIMENTOS-151/2006-I.B.L. x J.G.L.-Determinado o ar-
quivamento dos autos, nos termos do art. 7º da Lei 5.478/68.-
Adv. GILMAR MINOZZO-

5.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-267/2006-L.F.M. x C.O.M.

-Julgada extinta a execução com base no artigo 794, I e 795, do
CPC.-Adv. GILMAR MINOZZO-

6.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-12/1991-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x MADEVIL INDUS-
TRIA E COMERCIO DE MADEIRA LTDA-Considerando que
a parte executada não possui advogado constituído nos autos, o
contido na certidão de fls. 73, que a intimação intimação pes-
soal do mesmo acarretará despesas com custas processuais su-
periores ao valor depositado em conta judicial (R$ 25,50), e
ainda o lapso temporal decorrido desde o arquivamento do pro-
cesso (setembro de 2001), sem qualquer manifestação da parte
executada, determino a expedição de alvará ao Banco Itaú S/A,
para levantamento da importância, que deverá ser recolhida em
favor do FUNREJUS, após pagas as custas processuais rema-
nescentes.-Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

7.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-8/1992-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x CEREAIS TREVI-
SAN LTDA -Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias.-
Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

8.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-18/1995-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x VALDECIR A BRES-
SIANI e outros -Julgada extinta a execução com base no artigo
794, I e 795, do CPC.-Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SAR-
TORELLI-

9.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-12/1997-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x MARIO THIESEN e
outros -Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias.-Adv.
ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

10.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-15/1997-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x VALDERI VEDANA
-Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias.-Adv. ANDRE
GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

11.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-18/1997-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x FELIPE HENNING -
Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias.-Adv. ANDRE
GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

12.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-40/2000-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ANDERSON CLAU-
DINO DOS SANTOS -Diga a parte exequente, no prazo de
cinco dias.-Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

13.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-10/2004-INMETRO x
ARMAZENS GERAIS NOVA PRATA LTDA —1. Designo a
data de 03/10/2006, às 09:00 horas,
neste Fórum, para realização da primeira praça por preço não
inferior ao da avaliação. Não havendo havendo licitante, fica
desde logo designado o dia 17/10/2006, às09:00 horas, para a
segunda praça, para a venda a quem mais der, ressalvada a hi-
pótese de oferta vil. 2. Em caso de feriado nos dias menciona-
dos, as praças realizar-se-ão nos dias úteis imediatamente se-
guintes, nos mesmos horários. 3. Expeça-se edital, com obser-
vância do disposto nos artigos 686 e 687 do Código de Proces-
so Civil. 4. Intime(m)-se pessoalmente a(s) partes(s)
executada(s), dos dias designados para as praças, dando-se-
lhe(s), inclusive, ciência de que poderá(ão) remir a execução
nos termos do artigo 651 do Código de Processo Civil. Caso
não seja(m) encontrada(s), ter-se-á como válida sua(s)
intimação(ões) via edital. 5. Intimem-se os credores hipotecá-
rios por ventura existentes (artigo 698 do Código de Processo
Civil). - Retirar a parte exeq•ente, no prazo de cinco (5) dias,
cópia do edital para publicação e divulgação (querendo poderá
apresentar disquete em Cartório para cópia)—Adv. ELIO RE-
ZENDE DE OLIVEIRA-

14.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-8/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x EDILSO FUCHTER
-Julgada extinta a execução com base no artigo 794, I e 795, do
CPC.-Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORELLI, JOR-
GE JOSE GOTARDI e MERCIA RIBEIRO-

15.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-29/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x EDILSO FUCHTER
-Julgada extinta a execução com base no artigo 794, I e 795, do
CPC.-Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORELLI, JOR-
GE JOSE GOTARDI e MERCIA RIBEIRO-

16.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-19/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ELVIS LUIS CAM-
BRUZZI -Diga a parte exequente, no prazo de cinco dias.-Adv.
ANDRE GUSTAVO VALIM SARTORELLI-

17.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-33/2006-CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA - PR x AGRO
PECUARIA SFH LTDA - ME -Diga a parte exequente (fls. 13/
15 - houve pagamento), no prazo de cinco dias.-Adv. LEO-
NARDO ZAGONEL SERAFINI-
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CAMILO DE TONI 0002 000271/1998
0006 000051/2003

CARLOS ALBERTO MORO 0007 000100/2003
CLAUDIOMIR FONSENCA VICEN 0011 000014/2006
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0012 000053/2006
GILMAR MINOZZO 0002 000271/1998

0013 000116/2006
0015 000264/2006

IVO SANTOS JUNIOR 0019 000103/2006
JOEL FERREIRA RIBEIRO 0007 000100/2003
JORGE JOSE GOTARDI 0005 000318/2001

0010 000467/2005
0003 000101/1999
0001 000005/1998
0004 000087/2000

LUIZ CARLOS PASQUALINI 0005 000318/2001
MOACIR ANTONIO PERAO 0001 000005/1998

0007 000100/2003
0014 000197/2006
0006 000051/2003

MOACIR LUIZ GUSSO 0008 000232/2004
ROBERTO PIETA 0003 000101/1999

0016 000339/2006
ROSANA JUGLAIR E SOUZA 0007 000100/2003
SANDRA RITA MENEGATTI DE 0009 000177/2005
WALTER CARLOS SEYFFERTH 0018 000103/2004

1.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-5/1998-JOAO ALVES DE
SOUZA x INDUSTRIA E COMERCIO DE CEREAIS FAUST
LTDA IMP EXP e outros -Não houve pagamento (No caso de
pagamento (total ou parcial) ou na ausência dele, intime-se o
credor para, querendo, apresentar demonstrativo de débito atu-
alizado (CPC, art. 614, II) e requerer o prosseguimento da exe-
cução, nos termos do artigo 475-J, “caput”, parte final. É facul-
tado ao exeq•ente a indicação de bens do devedor (CPC, art.
475-J, p. 3º)).-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO e JORGE
JOSE GOTARDI-

2.-ORDINARIA DE COBRANÇA-271/1998-BANCO DO ES-
TADO DO PARANA S/A., x ESPOLIO DE HELDER WAR-
MLING —Para o cumprimento da sentença, ante a nova siste-
mática da Lei nº 10.352, de 26.12.2001, intime-se o devedor,
na pessoa de seu procurador, via Diário da Justiça, para pagar,
no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10% (CPC, art. 475-
J). Ressalto que ficará a cargo do devedor o cálculo da quantia
devida. No caso de pagamento parcial, a multa incidirá sobre a
diferença (CPC, art. 475-J, p. 4º). A multa é devida a partir e
inclusive do 16º dia. Se o 15º dia cair em dia que não há expe-
diente forense, prorrogar-se-á até o primeiro dia útil
subseq•ente. No caso de pagamento (total ou parcial) ou na
ausência dele, intime-se o credor para, querendo, apresentar
demonstrativo do débito atualizado (CPC, art. 614, II) e reque-
rer o prosseguimento da execução, nos termos do art. 475-J,
“caput”, parte final. É facultado ao exeq•ente a indicação de
bens do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º). Não sendo requerida
a execução, no prazo de06 meses, arquive-se os autos (CPC,
art. 475-J p. 5º).—Adv. CAMILO DE TONI, EDILSON LUIZ
WARMLING e GILMAR MINOZZO-

3.-ANULATORIA-101/1999-DILSON CRISTANI x VALEN-
TIN GALON e outros-Às partes para apresentação de alega-
ções finais, no prazo alternado e sucessivo de dez (10) dias.-
Adv. ELIANDRA CRISTINA WINCK, ROBERTO PIETA e
JORGE JOSE GOTARDI-

4.-EMBARGOS DO DEVEDOR-87/2000-ADROALDO HO-
FFELDER x BANCO DO BRASIL SA -Recebo o recurso de
apelação de fls., 94/103, em seu duplo efeito (artigo 520, caput
do C.P.C.), posto que tempestivo. Intime-se a parte apelada para
o oferecimento de contra-razões no prazo legal.-Adv. JORGE
JOSE GOTARDI-

5.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-318/2001-ANSELMO
FAUST x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - CO-
PEL -Não houve pagamento (No caso de pagamento (total ou
parcial) ou na ausência dele, intime-se o credor para, queren-
do, apresentar demonstrativo de débito atualizado (CPC, art.
614, II) e requerer o prosseguimento da execução, nos termos
do artigo 475-J, “caput”, parte final. É facultado ao exeq•ente
a indicação de bens do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv.
JORGE JOSE GOTARDI e LUIZ CARLOS PASQUALINI-

6.-EMBARGOS DO DEVEDOR-51/2003-L LEANDRO & CIA
LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA SA -Não houve
pagamento (No caso de pagamento (total ou parcial) ou na au-
sência dele, intime-se o credor para, querendo, apresentar de-
monstrativo de débito atualizado (CPC, art. 614, II) e requerer
o prosseguimento da execução, nos termos do artigo 475-J, “ca-
put”, parte final. É facultado ao exeq•ente a indicação de bens
do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv. MOACIR ANTO-
NIO PERAO e CAMILO DE TONI-

7.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-100/2003-JANE DOS SAN-
TOS MAFRA e outros x CLAUDIO VENDRUSCOLO e ou-
tros-1. Intimem-se os réus para pagamento de R$ 209,98 (fls.
1838), nos termos do item05 do despacho de fls. 1668 e item
3.2 do despacho de fls. 1766. 2. Oficie-se ao Hospital PRON-
TONORTE (endereço a fls. 1835, letra a) para que desconte da
folha de pagamento do réu CLAUDIO VENDRUSCOLO a
importância de R$ 1.607,65 referente à concessão de tutela
antecipada para pagamento das despesas com a criança GUI-
LHERME MAFRA. Deposite-se em conta judicial. 3. A fim de
zelar pelo bom andamento da ação ordinária, intime-se o pro-
curador dos autores para executar provisoriamente, em atuso
separados, os valores devidos. Indique, de forma precisa o iní-
cio e o fim do período computado, para facilitar a contagem
dos dias subseq•entes a serem incluídos até o dia do pagamen-
to efetivo.-Adv. MOACIR ANTONIO PERAO, JOEL FERREI-
RA RIBEIRO, CARLOS ALBERTO MORO e ROSANA JU-
GLAIR E SOUZA-

8.-AÇAO MONITORIA-232/2004-COOPERATIVA DE CRE-
DITO MUTUO DOS SERV PUBLICOS x VILMAR COSTA e
outros -Não opostos os embargos (fls. 75), está constituído de
pleno direito o título executivo judicial ante a conversão do
mandado inicial em mandado executivo. -Para o cumprimento
da sentença, ante a nova sistemática da Lei nº 10.352, de

26.12.2001, intime-se o devedor, na pessoa de seu procurador,
via Diário da Justiça, para pagar, no prazo de 15 dias, sob pena
de multa de 10% (CPC, art. 475-J). Ressalto que ficará a cargo
do devedor o cálculo da quantia devida. No caso de pagamento
parcial, a multa incidirá sobre a diferença (CPC, art. 475-J, p.
4º). A multa é devida a partir e inclusive do 16º dia. Se o 15º dia
cair em dia que não há expediente forense, prorrogar-se-á até o
primeiro dia útil subseq•ente. No caso de pagamento (total ou
parcial) ou na ausência dele, intime-se o credor para, queren-
do, apresentar demonstrativo do débito atualizado (CPC, art.
614, II) e requerer o prosseguimento da execução, nos termos
do art. 475-J, “caput”, parte final. É facultado ao exeq•ente a
indicação de bens do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º). Não
sendo requerida a execução, no prazo de06 meses, arquive-se
os autos (CPC, art. 475-J p. 5º).—Adv. MOACIR LUIZ GUS-
SO-

9.-USUCAPIAO-177/2005-ANTONIO OSCAR DA SILVA
FRANCA e outros x VALDOMIRA AGUIAR DO PRADO -
Diga a parte autora em réplica, no prazo de 5 dias (fls. 46/51)-
Adv. SANDRA RITA MENEGATTI DE LIMA-

10.-DEMARCATORIA-467/2005-JANICE ANA SCOTTON x
IDANIR GALON MENDES e outros -1. Especifiquem as par-
tes as provas que efetivamente pretendem produzir, no prazo
comum de cinco (5) dias, esclarecendo o objeto, extensão,
modalidade e relevância para o deslinde do feito, sob pena de
indeferimento. 2. Outrossim, digam as partes, no mesmo pra-
zo, se tem interesse na designação de audiência de conciliação.
No silêncio, o feito será saneado por escrito. -Adv. JORGE
JOSE GOTARDI e GILBERTO MARIA-

11.-DECLARATORIA-14/2006-IBRAIM LEMOS DE MORA-
ES x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
-1. Especifiquem as partes as provas que efetivamente preten-
dem produzir, no prazo comum de cinco (5) dias, esclarecendo
o objeto, extensão, modalidade e relevância para o deslinde do
feito, sob pena de indeferimento. 2. Outrossim, digam as par-
tes, no mesmo prazo, se tem interesse na designação de audiên-
cia de conciliação. No silêncio, o feito será saneado por escri-
to. -Adv. CLAUDIOMIR FONSENCA VICENSI-

12.-ALIMENTOS-53/2006-L.R.G. x C.D.S.G. -Efetuar, o re-
querido, o pagamento da conta de custas processuais, equiva-
lente a R$ 330,73 no prazo de cinco (5) dias.-Adv. GILBERTO
MARIA-

13.-AÇAO MONITORIA-116/2006-COOPERATIVA DE CRE-
DITO RURAL SUDOESTE - SICREDI x LUIZ CANDIDO DA
SILVA-Manifeste-se a parte embargante, em réplica, no prazo
de cinco dias.-Adv. GILMAR MINOZZO-

14.-SEPARAÇAO DE CORPOS (CAUT)-197/2006-I.B. x
M.D.S. -Efetuar o pagamento da conta de custas processuais,
equivalente a R$ 21,15 no prazo de cinco (5) dias.-Adv. MOA-
CIR ANTONIO PERAO-

15.-RETIF.DE ERROS REGISTRO CIVIL-264/2006-VALDE-
TE TEREZINHA WARMLING DOS SANTOS x -De forma a
comprovar o alegado na petição inicial, intime-se a parte auto-
ra, para que no prazo de cinco (5) dias, traga aos autos declara-
ções firmadas por no mínimo 2 (duas) testemunhas, com firma
reconhecida, que atestem que o falecido Joáo Silva dos Santos
exercia a função de agricultor.-Adv. GILMAR MINOZZO-

16.-DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-339/2006-I.F. e ou-
tros x -Defiro, provisoriamente, o pleito da Assistência Judici-
ária aos requerentes, nos termos do art. 4º, Lei 1060/50. Inti-
mem-se os autores para que no prazo de 5 dias, tragam aos
autos declarações de 3 testemunhas, com firma reconhecida,
de forma a comprovar o lapso temporal da separação de fato.-
Adv. ROBERTO PIETA-

17.-EXECUCAO FISCAL - FEDERAL-18/2001-A UNIAO x
POLICLINICA NOVA PRATA DO IGUAÇU LTDA -Efetuar o
pagamento da conta de custas processuais, equivalente a R$
1.140,31 no prazo de cinco (5) dias.-Adv. FABRICIO VAS-
CONCELOS PEREIRA-

18.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-103/2004-Oriundo da
Comarca de RIO DO SUL SC -BICAS CONFECÇOES LTDA
x CLAIR ALVES DOS SANTOS -Efetuar o pagamento da con-
ta de custas processuais, equivalente a R$ 21,05 no prazo de
cinco (5) dias.-Adv. WALTER CARLOS SEYFFERTH-

19.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-103/2006-Oriundo da
Comarca de JUIZO DA 1ª VARA CIVEL DE FRANCISCO
BELT -LUIZ ALEXANDRE BORDIGNON x PAULINO TEI-
XEIRA DA SILVA -Diga a parte exeq•ente (fls. 14/16vº)-Reti-
rar certidão para registro da penhora no Cartório de Registro de
Imóveis (Artigo 659, p. 4º do C.P.C.), devendo após, no prazo
de cinco (5) dias, juntar matrícula atualizada aos autos.-Adv.
IVO SANTOS JUNIOR-
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ANA FLAVIA DE LARA MEHL 0005 000294/2003
CAMILO DE TONI 0006 000318/2004
CARLOS LEAL S JUNIOR 0005 000294/2003
EDILSON LUIZ WARMLING 0001 000099/1986
GILMAR MINOZZO 0011 000210/2006

0001 000099/1986
JORGE JOSE GOTARDI 0007 000341/2004

0005 000294/2003

0009 000207/2005
0006 000318/2004
0001 000099/1986

JOSE ROBERTO PIMENTEL DE 0005 000294/2003
LUIZ ANTONIO DE SOUZA 0012 000337/2006
MOACIR LUIZ GUSSO 0003 000206/2002
NELCINDO JOSE DE OLIVEIRA 0004 000158/2003
REGILDA MIRANDA HEIL FERR 0002 000275/2000
ROBERTO PIETA 0010 000207/2006

0008 000162/2005
SANI CRISTINA GUIMARAES 0005 000294/2003

1.-POSSESSORIA-99/1986-NELVI DUARTE e outros x MA-
NOEL DUARTE DE OLIVEIRA e outros -Não houve paga-
mento (No caso de pagamento (total ou parcial) ou na ausência
dele, intime-se o credor para, querendo, apresentar demonstra-
tivo de débito atualizado (CPC, art. 614, II) e requerer o pros-
seguimento da execução, nos termos do artigo 475-J, “caput”,
parte final. É facultado ao exeq•ente a indicação de bens do
devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv. EDILSON LUIZ WAR-
MLING, GILMAR MINOZZO e JORGE JOSE GOTARDI-

2.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-275/2000-ELVIRA RODRI-
GUES BERGAMIN e outros x COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA - COPEL -Recebo o recurso de apelação de fls.,
285/296, em seu duplo efeito (artigo 520, caput do C.P.C.),
posto que tempestivo. Intime-se a parte apelada para o ofereci-
mento de contra-razões no prazo legal.-Adv. REGILDA MI-
RANDA HEIL FERRO-

3.-AÇAO DE COBRANÇA (SUM)-206/2002-CONFEDERA-
ÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA e outros x ATALIBA
VIEIRA DE SA -Não houve pagamento (No caso de pagamen-
to (total ou parcial) ou na ausência dele, intime-se o credor
para, querendo, apresentar demonstrativo de débito atualizado
(CPC, art. 614, II) e requerer o prosseguimento da execução,
nos termos do artigo 475-J, “caput”, parte final. É facultado ao
exeq•ente a indicação de bens do devedor (CPC, art. 475-J, p.
3º)).-Adv. MOACIR LUIZ GUSSO-

4.-INTERDICAO-158/2003-ANGELINA ROSSI PEREIRA x
AFONSO ALBINO PEREIRA-Nomeio Defensor ao requerido,
em substituição, o Doutor NELCINDO DE OLIVEIRA BIA-
VA, advogado militante nesta Comarca, sob a fé de seu grau. -
Adv. NELCINDO JOSE DE OLIVEIRA BIAVA-

5.-REPARACAO DE DANOS (ORD)-294/2003-COMERCIO
E INDUSTRIA DE ALIMENTOS DE CASA LTDA x BANCO
BRADESCO SA e outros -Houve pagamento pela parte Serasa
S/A (fls. 262/263) (No caso de pagamento (total ou parcial) ou
na ausência dele, intime-se o credor para, querendo, apresentar
demonstrativo de débito atualizado (CPC, art. 614, II) e reque-
rer o prosseguimento da execução, nos termos do artigo 475-J,
“caput”, parte final. É facultado ao exeq•ente a indicação de
bens do devedor (CPC, art. 475-J, p. 3º)).-Adv. JORGE JOSE
GOTARDI, SANI CRISTINA GUIMARAES, JOSE ROBER-
TO PIMENTEL DE MELLO, CARLOS LEAL S JUNIOR e
ANA FLAVIA DE LARA MEHL-

6.-ANULATORIA-318/2004-ISABELA MANFROI FORLIN e
outros x ESPOLIO DE VICTORINO MANFROI e outros-1.
Considerando o falecimento do requerido LUIZ MANFROI (fls.
91), suspendo o trâmite processual, na forma do artigo 265,
Inc. I, do Código de Processo Civil. 2. Certifique-se acerca do
ajuizamento do processo de inventário/arrolamento dos bens
deixados pelo “de cujus”. 3. Após, expeça-se mandado de inti-
mação do Espólio ou dos Sucessores, na forma do artigo 43, do
Código de Processo Civil, para que passem a integrar o pólo
passivo da presente ação, no prazo de dez (10) dias. - Diga a
parte autora (fls. 105).-Adv. CAMILO DE TONI e JORGE JOSE
GOTARDI-

7.-INVENTARIO-341/2004-LEFF BRUDER JUNIOR x ES-
POLIO DE EMILIA DEMETRIO BRUDER-1. Primeiramente
comprove o inventariante a condição de adquirente da meação
do viúvo-meeiro, dos Senhores Daniel Burder e Maria Edite
Correa Bruder. 2. Após, lavre-se termo de declarações de in-
ventariante, com observância das retificações apontadas nos
itens “a” “b” e “c”. 3. Em seguida intime-se a mulher do her-
deiro Osvaldo Bruder, Senhora ARMELINDA BURDER, com
prazo de 10 (dez) dias. 4. Decorrido o prazo da intimação su-
pra, sem manifestação, nomeio Curador de Armelinda Bruder,
o Doutor GILMAR MINOZZO, Advogado militante nesta Co-
marca, sob a fé de seru grau. Intime-se e dê-se-lhe vista dos
autos, com prazo de 10 dias.-Adv. JORGE JOSE GOTARDI-

8.-INVENTARIO-162/2005-ENEDINA MARIA DE LIMA x
ESPOLIO DE DIMAS SOUZA DE LIMA -Digam as partes no
prazo de cinco (5) dias sobre as primeira declarações (fls. 15/
18 e 36/37) .-Adv. ROBERTO PIETA-

9.-EXECUÇAO ENTREGA C INCERTA-207/2005-JORGE
JOSE GOTARDI x DIRCEU ARCEGO DAL PRA -Diga a par-
te exequente, no prazo de cinco dias (fls. 42/45).-Adv. JORGE
JOSE GOTARDI-

10.-RECONHEC DE DIREITO (ORD)-207/2006-MADALE-
NA DA APRECIDA AZEVEDO x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS -Diga a parte autora, em répli-
ca, no prazo de 10 dias (fls. 24/29)-Adv. ROBERTO PIETA-

11.-ARROLAMENTO-210/2006-NELITA MARIA OLIBONI
e outros x ESPOLIO DE NEREU DA SILVA OLIBONI-Inti-
me-se a inventariante, para que se manifeste a respeito do inte-
resse no pagamento da dívida, no prazo de 5 dias.-Adv. GIL-
MAR MINOZZO-

12.-EMBARGOS A EXECUCAO-337/2006-SANTO SOLIGO
x BANCO DO BRASIL SA -Foram recebidos os embargos an-
tes noticiados e suspensa a execução - impugne, querendo, os
embargos, no prazo de 10 dias -Adv. LUIZ ANTONIO DE
SOUZA-

COMARCA DE SANTA HELENA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃOO Nº 36/2006
A MM JUIZA DE DIREITO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALISNEIA KERN TULIO 0010 000421/2004
ALTIR MORENDA PEREIRA 0002 000124/1996
ALVARO M. WALKER 0003 000134/2002
ALVARO MARTINHO WALKER-19 0041 000067/2006
AMAURI GARCIA MIRANDA-245 0046 000443/2006
ANA CLAUDIA FINGER 0011 000049/2005

0016 000212/2005
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ANA LUCIA MACEDO MANSUR 0038 000012/2006
ANA MARIA ANTUNES PEREIRA 0042 000072/2006

0019 000445/2005
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BEATRIZ HELENA DOS SANTOS 0009 000327/2004
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CARMEM ADRIANA ISRAEL LIN 0013 000138/2005
EDINARA REGINA SCHAEFER 0007 000257/2004
ELIO REZENDE DE OLIVEIRA 0002 000124/1996
EVANDRO LUIS PEZOTTI 0040 000037/2006
FLAVIA PICCININ PAZ 0008 000260/2004
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GUSTAVO HENRIQE DIETRICH 0002 000124/1996
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0047 000461/2006
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MARILIA DE ALMEIDA MACIEL 0007 000257/2004
MAURICIO MARANHAO DE OLIV 0007 000257/2004
MICHELE K. COVATTI 0039 000022/2006
NEUSA MARIA ISRAEL 0013 000138/2005
OSCAR ESTANISLAU NASIHGIL 0004 000312/2002
OSMAR CODOLO FRANCO 0005 000201/2003
PAULO FERNANDO BRAGHINI 0008 000260/2004

0004 000312/2002
0012 000119/2005

PAULO GIOVANI FORNAZARI 0002 000124/1996
RENY ANGELO PASTRE 0006 000362/2003
ROGERIO ERNESTO GRENZEL 0014 000139/2005
ROMEU DENARDI 0039 000022/2006
ROSEMEIRA DA SILVA STOCKM 0041 000067/2006
SANDRA JUSSARA RICHTER 0050 000074/2004

0039 000022/2006
SANDRO ROBERTO DE CAMPOS 0003 000134/2002
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 0015 000182/2005
VALTER SCARPIN 0008 000260/2004
VANESSA CRISTINA VEIT 0008 000260/2004

1.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-499/1987-BAN-
CO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A x JAIME ROQUE
VARNIER e outros- Manifeste-se o autor. Int. Adv. ANA CLAU-
DIA FINGER, LEANDRO DE QUADROS, ANA PAULA FIN-
GER MASCARELLO, JULIANO RICARDO TOLENTINO e
CARLOS LADIMIR ESTEVES-

2.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-124/1996-BAN-
CO RURAL S/A. x W.FERRARI COMERCIO DE SUINOS
LTDA. e outros- Tendo em vista a certidao de fls. 144-verso,
manifeste-se o exequente em 10 dias. Int. Dil. Adv. ALTIR
MORENDA PEREIRA, IZIS MAYSA DIETRICH LECHIU,
PAULO GIOVANI FORNAZARI, JOAQUIM PEREIRA AL-
VES JUNIOR, GUSTAVO HENRIQE DIETRICH, JULIANO
HUCK MURBACH, ELIO REZENDE DE OLIVEIRA e IVA-
NIR AFONSO BERTE-

3.-EXECU•AO DE ALIMENTOS-134/2002-M.S.M.B. x A.B.-
Manifeste-se os interessados. Int. Adv. ALVARO M. WALKER
e SANDRO ROBERTO DE CAMPOS-

4.-COBRANCA (ORD)-312/2002-BENJAMIN WANSOSKI x
RUI SCHIMMEL e outros- Desapensem-se os autos n§ 119/05
de acao indenizatoria, certificando-se. Tendo em vista a notici-
ada do falecimento do co-reu Egon Scherer, intime-se a parte
autora para que, no prazo de05 (Cinco) dias, junte aos autos
certidao de obito. Nesse passo, tendo em vista a fase processu-
al do feito, deixo de suspender o processo, em atencao ao 1§ do
artigo 265 do Codigo de Processo Civil. Com a juntada, con-
clusos. Int. Dil. Nec. Adv. PAULO FERNANDO BRAGHINI,
MARCELO WORDELL GUBERT, OSCAR ESTANISLAU
NASIHGIL e ANTONIO FERREIRA FRAN•A-

5.-PRESTACAO DE CONTAS-201/2003-VALDOIR DA LUZ
x BANCO ITAU S/A- Manifeste-se o autor. Int. Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING-24151/PR, MARCIA LORENI
GUND-29734/PR, OSMAR CODOLO FRANCO e GENESIO
NAILOR FINGER-

6.-PRESTACAO DE CONTAS-362/2003-ROVANE LUIZ
EDINGER TADIOTTO-FIRMA INDIVIDUAL e outros x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Nao obstante tenha sido determinado na
sentenca que as contas requisitadas pela parte autora deveriam
ser apresentadas pelo banco reu no prazo de 48 horas em razao
de disposicao legal expressa contida no art.912, 2§ do Codigo
de Processo Civil, visando resguardar a igualdade de condico-
es entre as partes e, considerando a complexidade das contas a
serem apresentadas pelo Banco, tenho que o pedido de fls. 210
esta amparado por uma justa causa. Assim, com fulcro no art.
183 do Codigo de Processo Civil, concedo ao banco reu o pra-
zo de 30 (trinta) dias para apresentacao das contas determina-
das na r. sentenca. Int. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR, JULIO CE-
SAR DALMOLIN-25162/PR e RENY ANGELO PASTRE-

7.-IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA OR-257/2004-O MI-
NISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x SILOM
SCHIMIDT e outros- Intimem-se os requeridos a especifica-
rem no prazo de 10 dias as provas que pretendem produzir,
fundamentadamente. Apos, voltem os autos para saneamento.
Int. Dil. Adv. MAURICIO MARANHAO DE OLIVEIRA,
MARILIA DE ALMEIDA MACIEL CABRAL e EDINARA
REGINA SCHAEFER-

8.—260/2004-AGRICOLA HORIZONTE LTDA x PADJARA
E KUHN LTDA (MERCADO PEROLA)- Intime-se a parte

exequenda, para que traga aos autos documentos capazes de
comprovar a veracidade do alegado a fl. 53, ou seja, compro-
vante da existencia do referido bem, e de sua propriedade.
Outrossim, seja juntada avaliacao idonea a comprovar o valor
real do referido imovel. Apos, com a juntada dos documentos,
diga o exequente no prazo de 5 dias. Int. Adv. VALTER SCAR-
PIN, VANESSA CRISTINA VEIT, FLAVIA PICCININ PAZ,
MARCELO WORDELL GUBERT e PAULO FERNANDO
BRAGHINI-

9.-EXECU•ÇO-327/2004-SHARK AUTOMOTIVE DISTRI-
BUIDORA DE PECAS LTDA x R.R.J. COMERCIO DE PE-
CAS LTDA- Aguarde-se no arquivo a manifestacao da parte
interessasda. Int. Dil. Adv. BEATRIZ HELENA DOS SANTOS-

10.-EXECU•AO DE ALIMENTOS-421/2004-H.A. e outros x
C.A.- Manifeste-se o autor no prazo de 10 dias. Int. Adv. ANA
MARIA ANTUNES PEREIRA-22581/PR e ALISNEIA KERN
TULIO-

11.-PRESTACAO DE CONTAS-49/2005-LENECIR JOSE
BENACCHIO x BANCO ITAU S/A- Intime-se o requerido para
que se manifeste em 10 dias, sobre o pedido de fls. 403. Apos,
manifeste-se o requerente, em 10 dias, vindo os autos na se-
quencia em conclusao. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR, JU-
LIO CESAR DALMOLIN-25162/PR, JULIANO RICARDO
TOLENTINO, LEANDRO DE QUADROS e ANA CLAUDIA
FINGER-

12.-INDENIZACAO-119/2005-BENJAMIN WARSOSKI x RUI
SCHIMMEL e outros- Avoco. Fls. 74/75 e 76/77. Desapensem-
se os autos 312/2002, certificando-se. Nos termos do artigo
215 do Codigo de Processo Civil, a citacao deve ser pessoal.
Tendo em vista a noticia do falecimento do co-reu Egon Sche-
rer, intime-se a parte autora para que junte aos autos certidao
de obito. Nesse passo, considerando que o feito ja ajuizado e
processo em andamento, suspendo-o na forma do artigo 265, I
do Codigo de Processo Civil, para a regularizacao do polo pas-
sivo da demanda. Na sequencia, certifique-se a Escrivania acerca
da existencia de processo de inventario em nome do reu faleci-
do. Em caso negativo, a citacao devera ser promovida pela par-
te autora em relacao aos herdeiros do reu Egon Scherer. Int.
Dil. Nec. Adv. FLAVIA PICCININ PAZ, PAULO FERNANDO
BRAGHINI e MARCELO WORDELL GUBERT-

13.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-138/2005-J.S.P. x
A.R.B.P. -Obs:(A Dra. Carmem): Pelo presente fica intimado
Vossa Senhoria, para devolver em Cart¢rio no prazo de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do C.P.C., os
autos em epigrafe que estao sob sua responsabilidade (carga)
com prazo excedido.) “Caso seja devolvido antes da presente
publica‡ao, seja esta desconsiderada).-Adv. CARMEM ADRI-
ANA ISRAEL LINDENMAYER e NEUSA MARIA ISRAEL-

14.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-139/2005-RO-
MAL - RONDON MADEIRAS LTDA x CONSTRUTORA
BLEICHI & CIA LTDA- Suspendo o feito pelo prazo requerido
as fls. 33. Decorrido este, manifeste-se a exequente em 10 dias.
Int. Dil. Adv. ROGERIO ERNESTO GRENZEL-

15.-ORDINARIA-182/2005-TERRAPLANAGEM SANTA
HELENA LTDA - ME x BANCO ITAU S/A- Intime-se a parte
autora para que esclareca se a peticao de fls. 67, referente aos
presentes autos, ou aos autos de Prestacao de Contas, no prazo
de 10 dias. Certifique a Escrivania se houve manifestacao pelo
Banco reu, devidamente intimado as fls. 66. Apos, voltem. Int.
Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR, MAR-
CIA LORENI GUND-29734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-
25162/PR, LUCIO MAURO NOFFKE e TATIANA PIASECKI
KAMINSKI-17997/PR-

16.-PRESTACAO DE CONTAS-212/2005-CRISTIANO LUIZ
SETTER x BANCO ITAU S/A- Sobre os documentos juntados
aos autos pelo Banco reu, manifeste-se o autor em 5 dias. Cer-
tifique a Escrivania data da devolucao dos autos em Cartorio
pela parte autora. Apos, voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO
WIEBELLING-24151/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25162/
PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR, ANA CLAUDIA
FINGER, JULIANO RICARDO TOLENTINO e LEANDRO
DE QUADROS-

17.-PRESTACAO DE CONTAS-340/2005-WALDEMIRO BE-
CKER x BANCO ITAU S/A -Intimem-se as partes para que
informem no prazo de 5 (Cinco) dias, se ha interesse na reali-
zacao de audiencia de conciliacao. Caso negativo, no mesmo
prazo, especifiquem as provas que pretendem produzir, funda-
mentadamente. Int. Dil. -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO
CESAR DALMOLIN-25162/PR-

18.-PRESTACAO DE CONTAS-343/2005-AQUELINO PE-
DRO PALUDO x BANCO ITAU S/A -Intimem-se as partes para
que informem no prazo de 5 (Cinco) dias, se ha interesse na
realizacao de audiencia de conciliacao. Caso negativo, no mes-
mo prazo, especifiquem as provas que pretendem produzir, fun-
damentadamente. Int.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO
CESAR DALMOLIN-25162/PR-

19.-ALVARA ASSISTENCIA JUDICIARIA-445/2005-JOICE
BRAUM VIEIRA x ESTE JUIZO- Manifeste-se o autor sobre
conteudo de fls. 22. Int. Adv. ANA MARIA ANTUNES PE-
REIRA-22581/PR-

20.-EXECU•AO P/ ENTREGA DE COISA-503/2005-FERTI-
LIZANTES MITSUI S.A - INDUSTRIA E COMERCIO x BE-
NEDITO AMERICO e outros- Aguarde-se no arquivo a mani-
festacao da parte interessada. Int. Dil. Adv. MARCOS VINI-
CIUS DACOL BOSCHIROLLI-

21.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-510/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ALDIR JOAO BATISTELLA- Sobre

os documentos juntados, manifeste-se a parte impugnada em 5
dias. Apos, voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e
JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR-

22.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-511/2005-SERGIO
ALVES DREHER x SERGIO LUIZ FIDELIX- Sobre os docu-
mentos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos, vol-
tem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR,
MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25162/PR-

23.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-513/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x AGILBERTO ANGELO ALEGRET-
TI- Sobre os documentos juntados, diga a parte impugnada em
5 dias. Apos, voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e
JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR-

24.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-514/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x JULIANO BUDEL- Sobre os docu-
mentos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos, vol-
tem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR,
MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25162/PR-

25.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-516/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ROSSETTO COMERCIO DE PRO-
DUTOS VETERINARIOS LTDA e outros- Sobre os documen-
tos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos, voltem.
Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR,
MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25162/PR-

26.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-529/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x JOAO LOURENCO MASSANEIRO-
Sobre os documentos juntados, diga a parte impugnada em 5
dias. Apos, voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-24151/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR e
MARCIA LORENI GUND-29734/PR-

27.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-530/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ANTONIO PEREIRA NETO- A parte
impugnada para que se manifeste sobre os documentos junta-
dos, em 5 dias. Apos, voltem para decisao. Int. Dil. Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING-24151/PR, MARCIA LORENI
GUND-29734/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR-

28.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-538/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ADELINO KITAISKI- Sobre os do-
cumentos juntados, manifeste-se a parte impugnada em 5 dias.
Apos, voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO
CESAR DALMOLIN-25162/PR-

29.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-539/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x GENIAL SERVICOS DE SEGURAN-
CA S/C LTDA e outros- Sobre os documentos juntados, mani-
feste-se a parte impugnada em 5 dias. Apos, voltem. Int. Dil.
Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR, MARCIA
LORENI GUND-29734/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-
25162/PR-

30.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-541/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ANTENOR TEROL- Sobre os docu-
mentos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos, vol-
tem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR,
MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25162/PR-

31.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-542/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x LUIZ DENI MARTINS- Sobre os
documentos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos,
voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/
PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO CESAR
DALMOLIN-25162/PR-

32.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-546/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x CLAUDEMIR JOSE MARTINS- So-
bre os documentos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias.
Apos, voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO
CESAR DALMOLIN-25162/PR-

33.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-565/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ANITA MARTINS e outros- Sobre os
documentos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos,
voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/
PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e JULIO CESAR
DALMOLIN-25162/PR-

34.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-579/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x LUCIANO JOSE MASSANEIRO-
Sobre os documentos juntados, diga a parte impugnada em 5
dias. Apos, voltem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR e
JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR-

35.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-585/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ROSA CAR COMERCIO DE PE-
CAS E ACESSORIOS LTDA - ME e outros- Sobre os docu-
mentos juntados, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos, vol-
tem. Int. Dil. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR
e MARCIA LORENI GUND-29734/PR-

36.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-605/2005-SERGIO
ALVES DREHER x JEAN AREND- Sobre os documentos junta-
dos, diga a parte impugnada em 5 dias. Apos, voltem. Int. Dil. Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR, MARCIA LORENI
GUND-29734/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR-

37.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-626/2005-SER-
GIO ALVES DREHER x ELIAS AUGUSTO FERREIRA- A

parte impugnada para que se manifeste sobre os documentos
juntados, em 5 dias. Apos, voltem para decisao. Int. Dil. Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELLING-24151/PR, MARCIA LORE-
NI GUND-29734/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR-

38.—12/2006-GERDAU ACOMINAS S.A x A MORAES E CIA
LTDA- Homologo para que surta seus juridicos e legais efeitos
o acordo entabulado entre as partes as fls. 36/37. Suspendo o
feito pelo prazo de 120 dias, conforme requerido. Decorrido o
prazo, manifeste-se o exequente em 10 dias. Int. Dil. Adv. ANA
LUCIA MACEDO MANSUR-

39.-COBRANCA (SUM)-22/2006-INGRID RAQUEL NE-
THER e outros x MUNICIPIO DE SANTA HELENA/PR- Con-
tados e preparados, conclusos para a senten‡a.Valor das custas
totais R$ 304,50 (Trezentos e quatro reais e cinquenta centa-
vos). Adv. MICHELE K. COVATTI, SANDRA JUSSARA RI-
CHTER e ROMEU DENARDI-

40.-PRESTACAO DE CONTAS-37/2006-VILIBALDO BUT-
ZGE x BANCO BRADESCO S/A -Intimem-se as partes para
que informem no prazo de 5 (Cinco) dias, se ha interesse na
realizacao de audiencia de conciliacao. Caso negativo, no mes-
mo prazo, especifiquem as provas que pretendem produzir, fun-
damentadamente. Int.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24151/PR, MARCIA LORENI GUND-29734/PR, JULIO CE-
SAR DALMOLIN-25162/PR, LEONARDO MECENI e EVAN-
DRO LUIS PEZOTTI-

41.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-67/2006-S.R.A.S. x
A.P.S. - Ao Requerente em05 (cinco) dias, manifestar-se acer-
ca da contestacao e documentos (fls.81/101). Adv. ROSEMEI-
RA DA SILVA STOCKMANNS, JAIME ALBERTO STOCK-
MANNS e ALVARO MARTINHO WALKER-19865/PR-

42.-REINTEGRACAO DE POSSE-72/2006-JESSICA PLETSCH
e outros x OTAVIO PLETSCH- Sobre a certidao de fls. 17, mani-
feste-se a autora em 10 dias. Int. Dil. Adv. CARLOS LADIMIR
ESTEVES e ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-22581/PR-

43.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-123/2006-SERGIO
ALVES DREHER x C. GRAEF E CIA LTDA e outros- Diga a
parte impugnada em 5 dias, Apos, voltem conclusos. Int. Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING-24151/PR, MARCIA LORENI
GUND-29734/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25162/PR-

44.-REINTEGRACAO DE POSSE-279/2006-SOVENIR MAR-
TINI x DANIEL ou quem quer que esteja na posse do imovel-
(Obs.: foi expedido mandado para citacao de Silverio Pletsch,
o qual encontra-se junto aos autos para ser providenciado pela
parte interessada, as copias que se fazem necessarias para pos-
terior cumprimento). Adv. LUCIO CESAR ALVES DE MO-
RAES e HUDSON FERREIRA D’ANGELO-

45.-EXECU•AO DE ALIMENTOS-393/2006-A.V.A.J. e ou-
tros x L.J.- Diante do pagamento efetuado, manifeste-se o au-
tor. Int. Adv. JOEL ROBERTO HAUENSTEIN-

46.-ARRESTO-443/2006-DISAM - DIST.DE INSUMOS
AGRICOLAS SUL AMERICA LTDA x ALISON LUIZ PEI-
TER e outros - Ao Requerente, em05 (cinco) dias, manifestar-
se acerca da contestacao e documentos (fls.28/34). Adv. AMAU-
RI GARCIA MIRANDA-24519/PR e HUDSON FERREIRA
D’ANGELO-5799-B/PR-

47.-DIVORCIO CONSENSUAL-461/2006-A.O.L. e outros x
E.J.- Manifeste-se o autor sobre o parecer ministerial de fls.
07-verso. Int. Adv. HUDSON FERREIRA D’ANGELO-

48.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-57/2005-Oriundo da Co-
marca de J.DE DIR.DA V.C.DA COM.MAL.CDO.RONDON-
PR -MARGARETE INES BIAZUS LEAL x LODOVICO TUR-
RA- Suspendo o feito no prazo de 90 (noventa) dias conforme
requerido. Decorrido o prazo acima, manifeste-se a exequente
em 10 dias. Int. Dil. Adv. MARGARETE INES BIAZUS LEAL-

49.-ACAO SOCIO EDUCATIVA-36/2004-M.P.E.P. x M.L.M.
- Ciencia as partes acerca da data da audiencia de inquiricao de
testemunhas designada pelo Juizo da Vara da Infancia da Co-
marca de Medianeira/PR, para o dia03/10/2006, 15.30horas.
Adv. ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-22581/PR-

50.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-74/2004-I.R.S. e ou-
tros x M.B.- Considerando o insucesso na tentativa de localizar
o paradeiro da mae biologica da crianca, intime-se o curador
nomeado a fl. 52, para que apresente contestacao ao feito, ain-
da que por negativa geral. Int. Adv. SANDRA JUSSARA RI-
CHTER e MARCELO WORDELL GUBERT-
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0007 000751/2002
0002 001363/1997

CRYSTIANE LINHARES 0012 001177/2005
DANIEL DE CARVALHO 0007 000751/2002
DARIO DE BRITO B.F. PRADO 0005 000104/1999
GIORGIA PAULA MESQUITA 0003 000529/1998
GLAUCIA LOURENCO STENCEL 0009 000081/2005
HERICK PAVIN 0008 000877/2002
INGER KALBEN SILVA 0009 000081/2005
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0004 000761/1998
LELIA WOLFF 0003 000529/1998
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0004 000761/1998
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0008 000877/2002
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0013 000088/2006
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0008 000877/2002
MARCUS VINICIUS SPOSITO 0011 000496/2005

0009 000081/2005
NEI ROBERTO DE BARROS GUI 0003 000529/1998
NELSON CASTANHO MAFALDA 0009 000081/2005
RALPH DURVAL MOREIRA DE S 0014 000616/2006
SONIA GAMA RUBERTI BIRSKI 0011 000496/2005
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0006 000744/2002
TELMO DORNELLES 0001 000256/1988
WILSON JOSE DOS SANTOS 0010 000208/2005

1.-FALENCIA-256/1988-COMODORO BOX LTDA x -a au-
tora para requerer o que entender ser de direito. Adv. TELMO
DORNELLES-

2.—1363/1997-AERODATA S/A ENGENHARIA DE AERO-
LEVANTAMENTOS x PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO
JOSE DOS PINHAIS-concedo o prazo solicitado as fls. 287 par-
te final - 15 dias - Adv. NELSON CASTANHO MAFALDA -

3.-ORDINARIA DE COBRANCA-529/1998-COOPERATIVA DE
LATICINIOS CURITIBA LTDA x VALTER DA COSTA- ao autor
para preparo da conta de custas r$ 11,71 - prazo cinco dias. - Adv.
BERNADETE CARDOSO GUEDES FERREIRA, GIORGIA PAU-
LA MESQUITA, LELIA WOLFF, CARLOS EDUARDO MACE-
DO RAMOS, NEI ROBERTO DE BARROS GUIMARAES-

4.—761/1998-COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE
CURITIBA - COHAB x VALDECI PADILHA ZECHINI e ou-
tros ao autor para se manifestar face a certidao de fls. 166.pra-
zo cinco dias. Adv. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-104/1999-LCL INDUSTRIA E
SERVICOS LTDA x HEIDGGER REPRESENTACOES CO-
MERCIAIS LTDA-ao autor para atendimento do contido as fls.
131.prazo cinco dias. Adv. DARIO DE BRITO B.F. PRADO-

6.-USUCAPIAO-744/2002-LINCOLN DO CARMO SANTOS
JUNIOR x -ao autor para atendimento do contido na promocao
ministerial de fls. 105. prazo cinco dias. Adv. SUELY CRISTI-
NA MUHLSTEDT, ANA PAULA CARIAS MUHLSTEDT-

7.-EMBARGOS DE TERCEIRO-751/2002-JOAO BATISTA
TOZI x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-cumpra-
se a determinacao da superior instancia. Adv. DANIEL DE
CARVALHO e CLAUDIO SOCCOLOSKI-

8.—877/2002-VIVIANE APARECIDA DA LUZ x AZ IMOVEIS
LTDA-ao requerido para dizer sobre a proposta de honorarios de
fls. 217/220. prazo cinco dias. Adv. LUIZ FERNANDO DIETRI-
CH, HERICK PAVIN e MARCOS DOS SANTOS MARINHO-

9.—81/2005-ANNE MARIE KOLLER x MUNICIPIO DE SAO
JOSE DOS PINHAIS-especiffiquem as partes as provas que
pretendem produzir. prazo05 dias. Adv. ALAN MESNIKI, CE-
SARIO RICARDO MARCONCIN, CARLOS HENRIQUE
PETRELLI, INGER KALBEN SILVA, CLAUDIO SOCCO-
LOSKI, GLAUCIA LOURENCO STENCEL BOZZI, MARCUS
VINICIUS SPOSITO e NELSON CASTANHO MAFALDA-

10.-INTERDICAO-208/2005-ANA DE FATIMA TOZZO x
ROSA MARGARIDA TOZZO-ao autor face o contido as fls.
33.-Adv. WILSON JOSE DOS SANTOS-

11.-EMBARGOS A EXECUCAO-496/2005-IMOVEIS PARA-
NA LTDA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-espe-
cifiquem as partes as provas que pretendem produzir. prazo cinco
dias. Adv. SONIA GAMA RUBERTI BIRSKIS, CLAUDIO
SOCCOLOSKI e MARCUS VINICIUS SPOSITO-

12.-BUSCA E APREENSAO-1177/2005-BANCO ITAU S/A x
ANTONIO JUARES GOMES DOS SANTOS-ao autor para
comprovar o cumprimento da carta prectoria . prazo cinco dias.
Adv. CRYSTIANE LINHARES-

13.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-88/2006-PRO-
CHASKA LOGISTICA LTDA x OFFICE SOLUCOES COR-
PORATIVAS LTDA-indeferido o pedido de fls. 28. ao autor
para retirar carta precatoria e encaminhar para cumprimento.
prazo cinco dias. Adv. MARCELO CLEMENTE BASTOS-

14.-EMBARGOS DO DEVEDOR-616/2006-EXPANSAO
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x MUNICIPIO
DE SAO JOSE DOS PINHAIS-ao embargante para querendo
responder a impugnacao apresentada. Adv. RALPH DURVAL
MOREIRA DE SOUZA-
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ALESSANDRO MARCELO MORO R 0008 001794/2004
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BARBARA GONCALVES MARCELI 0004 000078/2002
CARLOS ALBERTO FARRACHA D 0010 000741/2005
CARLOS JOSE DE OLIVEIRA M 0014 001147/2006
CARLOS VANDERLEI MUHLSTED 0013 000629/2006
CAROLINA FATIMA DE SOUZA 0010 000741/2005
CLAUDIO SOCCOLOSKI 0010 000741/2005
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0005 000243/2004
ERLON DE FARIA PILATI 0012 000124/2006
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0005 000243/2004
IGUACIMIR G FRANCO 0002 000019/1996
JAIME DIAS OLIVEIRA JUNIO 0005 000243/2004
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0003 000359/2001
JULIO CESAR CAPRONI 0003 000359/2001
KATIA SCHLENKER ROVARIS 0015 001911/2003
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0003 000359/2001
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0007 001227/2004
LUIZ OTAVIO GOES 0008 001794/2004
MARCELO TORTOZA BIGNELLI 0011 001123/2005
MAYLIN MAFFINI 0009 000157/2005
OLAIA PASSOS ANTUNES 0004 000078/2002
PAULO RAIMUNDO VIEIRA ZAC 0007 001227/2004
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0005 000243/2004
SERGIO GOMES 0016 001125/2005
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0015 001911/2003
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0013 000629/2006
VALTER ADRIANO F. CARRETA 0006 001138/2004
WILSON BENINI 0004 000078/2002

1.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-457/1987-BAT NIVEL
SERVICOS E TRANSPORTES LTDA x TRANSRITA LTDA -
Intime(m)-se(m) o(s) autor(es) face o contido no oficio de
fl.1028 da Comarca de Formiga-MG. Prazo 5 dias.-Adv. ARNO
JUNG-

2.-MED CAUTELAR DE SUST PROTESTO-19/1996-CILGAS
INDUSTRIA DE CILINDROS DE GAS e outros x TRANS-
PORTES MARILI LTDA-Intime-se a exequente para que pro-
ceda a devolucao da Carta Precatoria expedida a fl.357 devida-
mente cumprida.-Adv. IGUACIMIR G FRANCO-

3.—359/2001-COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE
CURITIBA e outros x ASSUNTA CARRARO -Intime(m)-se(m)
o(s) autor(es) face o decurso de prazo de suspensao concedido
a fl.84. Prazo 5 dias.-Adv. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA-
GO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, ANA LUCIA MAR-
TINS VALGUDA e JULIO CESAR CAPRONI-

4.-INVENTARIO-78/2002-MADY ZAHIA BARBOSA COPO-
LILLO e outros x IVETTE BARBOSA-As partes face o esboco
de partilha de fls.197/201.-Adv. OLAIA PASSOS ANTUNES,
BARBARA GONCALVES MARCELINO PEREIRA e WIL-
SON BENINI-

5.-DEPOSITO-243/2004-BV FINANCEIRA S/A CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTI- e outros x LEONILDA DE
FATIMA MAIA DE LIMA -Intime(m)-se(m) o(s) autor(es) para
requerer o que for de direito. Prazo 5 dias.-Adv. JAIME DIAS
OLIVEIRA JUNIOR, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PE-
REZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e ROSIANE
APARECIDA MARTINEZ-

6.-MANDADO SEGURANCA PREVENTIVO-1138/2004-
NATUREZA ATIVA FARMACIA DE MANIPULACAO E
HOMEOPATI e outros x SENHOR DIRETOR DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAUDE DE e outros-Ao requerente face
a promocao ministerial de fl.678.-Adv. VALTER ADRIANO F.
CARRETAS-

7.—1227/2004-JUSSARA APARECIDA ANTUNES x ASSIS
CELSO ZANI e outros-Vista as partes acerca da proposta de
honorarios apresentada pelo Sr.Perito as fls.154/157 no valor
de R$ 2.575,00.-Adv. PAULO RAIMUNDO VIEIRA ZACA-
RIAS e LUIZ FERNANDO DIETRICH-

8.-SUMARIA DE DECLARACAO-1794/2004-NEIVA FATIMA
RISTER SANTOS x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PI-
NHAIS -1.Recebo o presente recurso de apelacao de fls. 83 e
seguintes, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520 do
CPC. 2.Ao apelado, para querendo responder.-Adv. ALESSAN-
DRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES-

9.—157/2005-SIDNEI MATTOS x BANCO PANAMERICA-
NO S/A-1. O processo foi parcialmente saneado a fl.127 e a
audiencia de conciliacao nao se realizou conforme certidao de
fl.135. 2.Defiro as provas requeridas. 3.O ponto controvertido
e a pretensao do autor em rever o contrato com o reu pelas
razoes e documentos juntados com a inicial, o que foi contesta-
do pelo mesmo quando apresentou sua defesa. No entanto aco-
lho, o pedido de inversao do onus da prova, pois entendo que
estao presentes os requesitos previstos no artigo nº 6-VIII do
Codigo de Defesa do Consumidor. No entanto com a inversao
nao tem os reus a obrigacao quanto ao pagamento dos honora-
rios periciais. Ocorrendo, como no presente caso, a inversao,
incumbe aos suplicados o onus da prova. Nao esta obrigado a
efetuar o pagamento das despesas com a pericia. No entanto
arcarao com as consequencias de sua nao realizacao. 4.Pelo
exposto, DEFIRO, o pedido de inversao do onus da prova, mas
nao impondo ao reu a obrigacao de realiza-la contra si e favo-
ravel ao autor, ficando no entanto estabelecido a presuncao ju-
ris tantun de veracidade da alegacao feita pelo requerente.
5.FAce a presente decisao, intimem-se as partes para que di-
gam novamente quanto a realizacao da prova pericial e outras
que pleiteam. Intimem-se.-Adv. MAYLIN MAFFINI e ADRI-
ANO MUNIZ REBELLO-

10.-EMBARGOS A EXECUCAO-741/2005-CARLOS DO
REGO ALMEIDA & CIA LTDA x MUNICIPIO DE SAO JOSE
DOS PINHAIS -Especifiquem as partes as provas que preten-
dem produzir.Prazo de cinco dias.-Adv. CARLOS ALBERTO

FARRACHA DE CASTRO, CAROLINA FATIMA DE SOUZA
ALVES e CLAUDIO SOCCOLOSKI-

11.-INDENIZACAO DANOS MOR E MATER-1123/2005-GI-
OVANA APARECIDA DE CAMARGO VARELA x WASHING-
TON ORTEGA CORRETORA DE IMOVEIS LTDA -
Intime(m)-se(m) o(os) reus face o contido na certidao de fl.76
que deixou de dar cumprimento ao R.Despacho retro, tendo em
vista que pelo denunciante nao foi efetuado o pagamento das
despesas do correio para a citacao requerida as fls.60, prazo de
cinco dias.-Adv. MARCELO TORTOZA BIGNELLI-

12.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-124/2006-ME-
TALURGICA GANS INDUSTRIA E COMERCIO S/A x ME-
TALURGICA METAL TYPO LTDA -Intime(m)-se(m) o(os)
reus para proceder o pagamento das custas processuais rema-
nescentes de fl.66 no valor de R$ 56,40, prazo de cinco dias.-
Adv. ERLON DE FARIA PILATI-

13.-INTERDICAO E CURATELA-629/2006-LEONORA
MARCELINO GONCALVES x ADRIANO APARECIDO DOS
SANTOS-Ao requerente face a promocao ministerial de fls.21.-
Adv. SUELY CRISTINA MUHLSTEDT e CARLOS VANDER-
LEI MUHLSTEDT-

14.—1147/2006-ALTAMIRO JOSE VOSS x BV FINANCEI-
RA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIM-1.Re-
servo-me para apreciar a Tutela Antecipada apos a contesta-
cao. 2.Cite-se. Prazo 15 dias.- Adv. CARLOS JOSE DE OLI-
VEIRA MATTOS-

15.-EXECUCAO FISCAL MUNICIPAL-1911/2003-O MUNI-
CIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS x IMOVEIS BASSOLI
LTDA e outros -Intime(m)-se(m) o(os) reus face o contido no
petitorio de fls.52 e seguintes, prazo de cinco dias.-Adv. SIL-
VIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES e KATIA SCH-
LENKER ROVARIS-

16.-EXECUCAO FISCAL MUNICIPAL-1125/2005-MUNICI-
PIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS x COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA - COPEL-Ao excipiente para queren-
do responder a impugnacao de fls.59/68.-Adv. SERGIO GO-
MES-

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA
FORO REGIONAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS
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1.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-383/1996-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x ADWAR CORNELIO
DOS SANTOS FILHO e outros-julgado extinto o feito nos ter-
mos do artigo 794, inciso II do codigo de processo civil, e de-
terminado seu arquivamento. determinado o levantamento da
construcao judicial .Adv. VERA LUCIA TAQUES ZATTAR,
JULIO CESAR ABREU DAS NEVES, FERNANDA FORTU-
NATO MAFRA, JOAO MARCELO QUEIROZ SOARES e
MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA-

2.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-601/1996-CARLOS LE-
PREVOST e outros x JOAO MARIA DE ALMEIDA CRUZ e
outros-1. oprocesso foi parcialmente saneado as fls. 451 e na
audiencia de fls. 453 os autores pedem o julgamento antecipa-
do da lide, com o que nao concordam os requeridos as fls. 456
e seguintes. 2. em seguida houve manifestacao das partes e os
suplicados as fls. 506 e seguintes insistem na designacao de nova
data para audiencia de conciliacao. 3. os requerentes manifesta-
ram-se as fls. 518 e seguintes. 4. examinando os autos , face o
alegado as fls. 513 item 5, designo nova audiencia somente de
conciliacao para o dia 12 de dezembro de 2006, as 15.30 horas
neste forum. intime-se as partes e seus procuradores habilitados
a transigir.-Adv. ANTONIO HENRIQUE A.RABELLO DE
MELLO, MARCOS HENRIQUE ABREU R.DE MELLO,
OMAR ELIAS HEJA e CAROLINE SAID DIAS-

3.-ORDINARIA-730/1998-REOMAR CONSTRUCAO CIVIL
E EMPREENDIMENTOS LTDA x AUTOLATINA LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL - e outros-para retirar
alvara - prazo cinco dias. Adv. RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA-

4.-ORDINARIA DE COBRANCA-337/2002-UNIBANCO
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x IRMAOS PELAN-
DA LTDA-julgado por sentenca extinto o feito,nos termos do
artigo 267 paragrafo primeiro do codigo de processo civil.-Adv.
SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO e ANDRE
LUIZ BAUML TESSER-

5.-USUCAPIAO-694/2002-LUIZ SIMAO DOS SANTOS e
outros x KALIL ROCHID NASSER e outros-inspecao judicial
designada par ao dia 15 de marco de 2007, as 14.00 horas. Adv.
ZARA HUSSEIN-

6.-SUMARIA DESFAZIMENTO NEGOCIO-784/2002-RU-
BENS APARECIDO DE OLIVEIRA x ADILSON MARTINS-
julgado extinto o feito nos termos do artigo 267 paragrafo pri-
meiro do codigo de processo civil.-Adv. MIGUEL ANGELO
RASBOLD e TEOMAR PIACESKI-

7.-DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-826/2002-ARNO
STEPHANUS x CARLOS AMARIUDO GALETE e outros-ar-
rematacao para o dia 22 de novembro de 2006 e06 de dezem-
bro de 2006 as 9.00 horas. ao requerente para retirar edital e
encaminhar para publicacao. prazo cinco dias. Adv. NARA
ELAINE XAVIER DA SILVA, AUGUSTINHO DA SILVA,
PATRICIA BORGES GUERIOS e SERGIO LUIZ CHAVES-

8.—995/2002-BRAS PARANACO COMERCIO E REPRE-
SENTACAO DE FERRO e outros x ESTAMPARIA E MON-
TAGEM DE PECAS CORREA LTDA-julgo extinto o presente
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feito nos termos do artigo 267 inciso VIII do codigo de proces-
so civil determinando seu arquivamento.Adv. LUCIANA S
CARDOSO DE BRITO-

9.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-80/2003-CON-
DOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL COLONIA RIO
GRANDE x EDINA JOB-julgado extinto o feito nos termos do
artigo 794 inciso I do codigo de processo civil e determinado
seu arquivamento.Adv. MARILZA MATIOSKI-

10.—356/2003-GILSE SILVA CARVALHO e outros x CIMAD
CONSTRUCOES LTDA e outros-1. os autos 1280/1003 em apen-
so serao julgados simultaneamente com os presentes. 2. as preli-
minares arguidas as fls. 159 referentes a ilegitimidade passiva, a
de fls. 160 de inepcia da inicial , a de fls. 162 de impossibilidade
juridica do pedido, a de fls. 163 de decadencia, a de fls. 441 de
inepcia da inicial , entendo que envolvem o merito e ao final
serao apreciadas. 3. para audiencia prevista no artigo 331 do
codigo de processo civil e que sera somente de conciliacao de-
signo o dia09 de outubro de 2006, as 15.45 horas neste forum. 4.
intimem-se as partes e ou seus procuradores habilitados a transi-
gir.- vista as partes face a decisao de fls. 1144 e seguintes. - Adv.
PAULO SERGIO WINCKLER, CARLOS JOAQUIM DE OLI-
VEIRA FRANCO e RONALD ROESNER JUNIOR-

11.-REINTEGRACAO DE POSSE-625/2003-MARIZETE FA-
LEIRO x ALEXSANDRO NEVES MARCIANO e outros-as ques-
toes processuais pendentes ( condicoes da acao e pressupostos
processuais ) serao analisadas na sentenca, pois a instrucao pro-
cessual colaborara para o deslinde destas questoes. os pontos con-
trovertidos confundem-se com o merito da causa. as demais ques-
toes serao aferidas por ocasiao da sentenca final. para audiencia
de instrucao e julgamento designo o dia03 de maio de 2007, as
14.00 horas. fixo o prazo de 60 dias anterior a data da audiencia
como sendo o ultimo prazo preclusivo para arrolar testemunhas. -
Adv. PETER FREDERIC JAPP, SILMARA DO ROCIO DA SIL-
VA GUIMARAES, TATIANA NATAL, DANIELI JULIANA COR-
REA, FRANCISCO LUIZ CLAUDINO e GERSON TIMM-

12.-USUCAPIAO-763/2003-MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS
PINHAIS x MARIO RODRIGUES DA COSTA e outros-inexis-
tem preliminares a serem apreciadas. 2. defiro as provas requeri-
das. 3. inviavel a conciliacao face a natureza da lide e a condicao
dos requeridos. 4. o ponto controvertido e a pretensao do autor
em usucapir o imovel descrito na inicial pelas razoes e docu-
mentos juntados, o que foi contestado pelos requeridos quando
apresentaram defesa atraves da Curadora Especial. para audien-
cia de instrucao e julgamento para o dia 19 de abril de 2007, as
15.30 horas. Adv. GLAUCIA LOURENCO STENCEL BOZZI,
INGER KALBEN SILVA e DARLISA DA SILVA-

13.-BUSCA E APREENSAO-1335/2003-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x CLEBERSON DE SOUZA ALEXANDRE-julga-
do por sentenca extinto o feito nos termos do artigo 269 inciso
III do codigo de processo civil e determinado seu arquivamento.
deferido o pedido de fls. 72 item 4. Adv. LEANDRO CABRERA
GALBIATI e KARINE CRISTINA DA COSTA-

14.-MONITORIA-976/2004-J.PRENDIM COMERCIO DE
AUTO PECAS E REPARACAO DE VE e outros x SEG CAR
LOCACAO DE VEICULOS LTDA-julgados improcedentes os
embargos de fls. 112/113.Adv. SOLANGE APARECIDA LEAL P
GIBRIM, LEONARDO S. PAULA e NADIA CIONEK CANDEO-

15.—1078/2004-EVERALDO ANTONIO VARGAS e outros x
MM INCORPORACOES S/C LTDA-julgo extinto o feito em
relacao a Ramiro Castro de Souza, REginaldo Soares e Gerson
Soares nos termos do artigo 267 VIII do Codigo de processo
civil. A lide prossegue somente em relacao a Everaldo antonio
Vargas, determinando as anotacoes de estilo e baixa na distribui-
cao.- Adv. PAULO SERGIO WINCKLER e SILVIO ANDRE
BRAMBILA RODRIGUES-

16.-DEPOSITO-1445/2004-BV FINANCEIRA S/A CREDITO
FINANCIAM.E INVESTIMENTO x SUELI APARECIDA FUR-
QUIM-inexistem preliminares a serem apreciadas. 2. par a audi-
encia prevista no artigo 331 do codigo de processo civil e que
sera somente de conciliacao, designo o dia 13 de dezembro de
2006 , as 15.45 horas neste forum. intimem-se as partes e ou
seus procuradores habilitados a transigir.- Adv. CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLINATI GAR-
CIA PEREZ, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ e CARLOS
JOSE DE OLIVEIRA MATTOS-

17.-BUSCA E APREENSAO-134/2005-BANCO FINASA S/A
x MAURICIO ALVES-julgado ppor sentenca extinto o feito nos
termos do artigo 269 inciso III do codigo de processo civil e
determinado seu arquivamento.-Adv. CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ e
ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

18.-EMBARGOS A EXECUCAO-317/2005-TAPAJOS COMER-
CIO DE GENEROS ALIM E REPRESENTACOES x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-pelo exposto, julgo
improcedente os presentes embargos. condeno a embargante em
custas processuais e em honorarios advocaticios que arbitro em
vinte por cento sobre o valor total da divida, ficando sem efeito o
arbitramento efetuado nos autos em separado.-Adv. APARECI-
DO JOSE DA SILVA, FABIO BERTOLI ESMANHOTTO e
FRANCISCO CARLOS DUARTE-

19.-DEPOSITO-334/2005-BANCO SANTANDER BRASIL S/
A x LUIZ OMAR SCHERER-julgo extinto o presente feito nos
termos do artigo 269 inciso III do codigo de processo civil, de-
terminando seu arquivamento apos cumpridas as formalidades
de estilo e baixa na distribuicao.-Adv. BLAS GOMM FILHO, ANA
LUISA VASCONCELOS ABSY, CARLOS HENRIQUE ZIMMER-
MANN e ANTONIO MARCELO BERNARDES-
20.-REPARACAO DE DANOS-491/2005-MARCIO JOSE GODOY
x BRASIL TELECOM S/A - TELEPAR-julgado por sentenca extinto
o presente feito nos termos do artigo 269 inciso III e determinado seu
arquivamento. Adv. JOAOZINHO SANTANA, ANA PAULA DO-
MINGUES DOS SANTOS e RODRIGO PARREIRA-

21.-BUSCA E APREENSAO-509/2005-HSBC BANK BRASIL
SA BANCO MULTIPLO x JOSE ALCINDO JACINTO-julgado
extinto o feito nos termos do artigo 269 inciso III do codigo de
processo civil e determinado seu arquivamento.- Adv. CRYSTI-
ANE LINHARES e IONEIA ILDA VERONEZE-

22.-ALVARA JUDICIAL-683/2005-JANDIRA SANTOS CAR-
DOSO x -ao requerente para retirar alvara - prazo cinco dias.
Adv. MARILENE TREVISAN-

23.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-770/2005-O CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL SOLAR PINHAISIII x IRI-
NEU DILAI-homologo por sentenca para que surta os seus juri-
dicos e legais efeitos o acordo formulado pelas partes as fls. 71/
72 dos autos e mando que se cumpra e guarde como nele se
contem e declara. intime-se a inventariante atraves de seu procu-
rador a fim de que regularize sua habilitacao nos autos conforme
requer autor no petitorio de fls. 80.Adv. OSWALDO CARVA-
LHO DA SILVA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN e JE-
FERSON ALESSANDRO T.TRINDADE-

24.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-854/2005-JOAO
MARIA DE AZEVEDO e outros x BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIM-as preliminares dizem
rspeito ao merito e serao apreciadas a final.deferida as provas re-
queridas. audiencia prevista no artigo 331 do codigo de processo
civil para o dia 24 de abril de 2007 as 14.00 horas, nao havendo
conciliacao , sera procedida de imediato a instrucao do feito, nos
termos do paragrafo segundo do mencionado artigo. determinado
o comparecimento das partes para prestarem depoimento pessoal,
sob pena de confesso, sendo que tal advertencia devera constar do
mandado que somente sera expedido apos o preparo das custas e
diligencias do oficial de justica. fixado o prazo de sessenta dias
anteriores a data da audiencia par apresentacao do rol de testemu-
nhas, sob pena de preclusao.Adv. ROSSELIO MARCUS SPIN-
DOLA DE OLIVEIR, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VA-
LERIA CARAMURU CICARELLI-

25.-RESSARCIMENTO DE DANOS-856/2005-MUNICIPIO
DE SAO JOSE DOS PINHAIS x LUIS ROBERTO NUNES e
outros-para audiencia de instrucao e julgamento designo o dia
08 de maio de 2007 , as 14.00 horas neste forum. determino o
comparecimento das partes para prestarem depoimento pessoal,
sob pena de confesso, sendo que tal advertencia devera constar
do mandado que somente sera expedido apos o preparo das cus-
tas e diligencias do oficial de justica. vista aos reus face a junta-
da dos documentos de fls. 86 e seguintes. Adv. NELSON CAS-
TANHO MAFALDA, INGER KALBEN SILVA e LOURENCO
IACZINSKI DA SILVA-

26.-REPARACAO DE DANOS-1039/2005-ELIAS DA SILVA x
SUPERMERCADO STALL LTDA-inexistem prelimnares a se-
rem apreciadas. deferidas as provas requeridas. audiencia pre-
vista no artigo 331 do codigo de processo civil designo o dia 18
de abril de 2007, as 14.00 horas. . nao havendo conciliacao , nos
termos do artigo 2 do mesmo artigo sera procedida a instrucao da
lide. determinado o comparecimento das partes para prestarem
depoimento pessoal, sob pena de confesso, sendo que tal adve-
rencia devera constar do mandado que somente sera expedido
apos o preparo das custas e diligencias do oficial de justica /
Adv. JOAOZINHO SANTANA e ARTHUR KLASSEN-

27.—1096/2005-CRM LOGISTICA LTDA x JEFERSON EU-
GENIO DOSSA BORGES-os autos 817/2005 e 1236/2005 se-
rao julgados simultaneamente com os presentes. inexistem preli-
minares a serem apreciadas. deferidas as provas requeridas. au-
diencia prevista no artigo 331 do codigo de processo civil, para o
dia 10 de maio de 2007, as 14.00 horas. nao havendo concilia-
cao, nos termos do paragrafo segundo do mencionado artigo,
sera procedida a instrucao da lide. determinado o compareci-
mento das partes para prestarem depoimento pessoal, sob pena
de confesso, sendo que tal advertencia devera constar do manda-
do que somente sera expedido apos o preparo das custas e dili-
gencias do oficial de justica. fixado o prazo de 60 ddias anterio-
res a audiencia para apresentacao do rol de testemunhas.Adv.
JEFFERSON COMELI e RODRIGO DA SILVA GRACIOSA-

28.—1098/2005-CLAUDIA LUCIANA DA COSTA e outros x
5000 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA-1. a pre-
liminar de fls. 151 quanto a existencia de convencao de arbitra-
gem entendo que somente ao final, apos a completa instrucao da
lide e que sera possivel aprecia-la. 2. em relacao a inversao do
onus da prova apreciarei apos a audiencia de conciliacao. pelo
exposto defiro a tutela antecipada parcialmente para que os nomes
dos requerentes nao sejam inseridos nos orgaos de restricao de
credito e se ja tiver ocorrido que restem suspensas tais restricoes,
emrelacao aos fatos narrados na inicial e ate o julgamento da lide.
para audiencia prevista no artigo 331 do codigo d de processo civil
e que sera somente de conciliacao designo o dia 10 de janeiro de
2007, as 14.00 horas. intime-se as partes e ou seus procuradores
habilitados a transigir.- Adv. PAULO SERGIO WINCKLER e
ENIO TADEU DE LUCENA-

29.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1329/2005-EN-
GELETRICA PROJETOS E CONSTRUCOES CIVIS LTDA x I
B CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA e outros-
julgado por sentenca extinto o feito nos termos do artigo 269
inciso III do codigo de processo civil e determinado seu arquiva-
mento. deferido o pedido de fls. 41 item V , mediante substitui-
cao por fotocopias.Adv. PAULO GIOVANI FORNAZARI-

30.-BUSCA E APREENSAO-6/2006-BANCO BNL DO BRA-
SIL S/A x ARTUR SARZI-julgado extinto o presente feito nos ter-
mos do artigo 267 inciso VIII do codigo de processo civil e determi-
nado seu arquivamento.- Adv. NEUSA MARIA CANDIDO-

31.-MEDIDA CAUT.SUSTACAO PROTESTO-8/2006-FORTE
GIRO COM GENEROS ALIMENTICIOS LTDA(SUPRA MER
x FAMA COMUNICACOES COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
e outros-julgado extinto o feito nos termos do artigo 267 VIII do
codigo de processo civil e determinado seu arquivamento.Adv.
ADEMIR DA SILVA-

32.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-260/2006-TERE-
ZINHA ELINEI DE OLIVEIRA x LUIZ CARLOS BARBOSA-
julgado por sentenca extinto o feito nos termos do artigo 269,
inciso III docodigo de processo civil e determinado seu arquiva-
mento.-Adv. MARILENE TREVISAN-

33.-ARROLAMENTO-265/2006-MARTIN RENDAKI NETO x
ROGERIO RENDAKI-homologo por sentenca para que surta os
seus juridicos e legais efeitos a partilha de fls.04 e mando que
se cumpra e guarde como nela se contem e declara. decorrido o
prazo de lei, pago os tributos devidos bem como cumprido o
artigo 1031 paragrfo segundo do codigo de processo civil, expe-
ca-se o competente formal de partilha . apos arquivem-se os au-
tos com as cautelas de estilo.-Adv. NATANIEL RICCI-

34.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-301/2006-FOR-
MIPAR COMERCIO DE ARTIGOS PARA MOVEIS LTDA x
JRD EXPRESS MULTIMODAL LTDA-homologo por sentenca
para que surta os seus juridicos e legais efeitos o acordo formu-
ladao pelas partes as fls. 33/34 dos autos e mando que se cumpra
e guarde como nele se contem e declara. defiro o pedido de so-
brestamento do feito requerido pelas partes as fls.34 dos autos,
devendo as mesmas informarem ao juizo quanto ao prossegui-
mento da lide. - Adv. JULIANO CAMPELO PRESTES e PE-
DRO PAULO PAMPLONA-

35.-MANDADO DE SEGURANCA-336/2006-ADEVALDO
FRANCISCO DA SILVA x SR. SECRETARIO DE ADM. DO
MUN.DE S.J. DOS PINHAIS-pelo exposto julgo procedente o
presente pedido para declarar que e ilegal e arbitrario o ato que
indeferiu o pedido do impetrante a investidura no cargo de pro-
cessor. condeno o impetrado em custas processuais. indevidos
honorarios advocaticios. recorro de oficio desta decisao nos ter-
mos do artigo 12 paragrafo unico da lei 1533/51.Adv. RAQUEL
COSTA DE SOUZA, ANDRESSA ROSA e GLAUCIA LOU-
RENCO STENCEL BOZZI-

36.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-350/2006-IRENE SU-
CLA FAUSTINO x AUTO VIACAO SANJOTUR LTDA-tendo
em vista que houve relacao contratual entre denunciante e a de-
nunciada seguradora, emface do direito regressivo daquele con-
tra esta, entendo que o pedido encontra ressonancia legal. assim
determino a citacao da litisdenunciada para fins de contestar no
prazo legal, com as advertencias legais. nos termos do artigo 72
do codigo de processo civil, determino a suspensao do processo.
a denunciante devera providenciar a citacao da litisdenunciada
no prazo previsto no paragrafo 1 do artigo 72 do codex acima
mencionado, pena de a acao prosseguir somente contra ele ( pa-
ragrafo segundo do referido artigo ).Adv. CLAUDIO FREITAS
MALLMANN, FABIAN MARCELO GARCIA e JOSE CAR-
LOS ALVES SILVA-

37.-INTERDICAO-580/2006-ROSE MARIA CORDEIRO
PLANTES x LEONOR PIRES PLANTES-audiencia de interro-
gatorio para o dia 19 de setembro de 2006, as 15.45 horas. - Adv.
KAROLINE LORENZ-

38.-BUSCA E APREENSAO-805/2006-BANCO ITAU S/A x
VALDIR MACEDO RIBAS-julgadso extinto o feito nos termos
do artigo 267 inciso VIII do codigo de processo civil e determi-
nado seu arquivamento.Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA,
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS
GOTTARDI e DANIELE DE BONA-

39.-BUSCA E APREENSAO-808/2006-BANCO BMC S/A x
RODRIGO PALLU-julgado extinto o feito e determinado seu
arquivamento nos termos do artigo 267 VIII do codigo de pro-
cesso civil.-Adv. KARINE CRISTINA DA COSTA, DANIELE
DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, LEANDRO CA-
BRERA GALBIATI e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-

40.-MEDIDA CAUT.SUSTACAO PROTESTO-825/2006-FEL-
DSPAR MINERADORA E PARTICIPACOES LTDA x PIETS-
CHEMICALS COM. IMP. EXP. LTDA-julgado por sentenca
extinto o feito, nos termos do artigo 267 inciso VIII do codigo de
processo civil.e determinado seu arquivamento. Adv. MARIA
ALICE ROSS-

41.—1199/2006-JOAO RIBEIRO COUTINHO x BANCO FI-
NASA S/A-audiencia de conciliacao nos termos do artigo 275 e
seguintes do codigo de processo civil, para o dia 15 de janeiro de
2007, as 14.00 horas. Adv. MAYLIN MAFFINI-

42.—1216/2006-MARCOS ANTONIO ALMEIDA e outros x
ELISEU DIAS SABOIA e outros-indeferida a tutela pretendida,
sem prejuizo das demais provas que por certo serao carreadas
aos autos. indeferido o pedido de assistencia judiciaria.aos auto-
res par aprocederem o recolhimento das custas judiciais.-Adv.
SERGIO LUIZ CHAVES-

43.—1217/2006-MARCOS ANTONIO ALMEIDA e outros x
ILZA MARIA DE SOUZA e outros-indeferida a tutela pretendi-
da, sem prejuizo das demais provas que por certo serao carrea-
das aos autos. indeferido o pedido de assistencia judiciaria for-
mulado as fls. 50 item L.aos autores para procederem o deposito
das custas judiciais. Adv. SERGIO LUIZ CHAVES-

44.-ARROLAMENTO SUMARIO-1247/2006-ERONDINA
TEREZINHA BARBOSA x ANTENOR BARBOSA-nomeio a
requerente Erondina Terezinha Barbosa como inventariante ,
sem termo. junte-se certidoes negativas da uniao, estado e mu-
nicipio.-Adv. RITA DE CASSIA MEDEIROS V. MOLINA-

45.—1256/2006-EUNICE FAGUNDES DE CASTRO x BAN-
CO ITAU S/A-a autora para se manifestar face o contido na
certidao de fls. 58. a tutela sera apreciada apos a apresentacao
da contestacao. Adv. EDSON JOSE DA SILVA-

46.—1268/2006-REINALDO MICHAKI e outros x FABIO DE
SOUZA NETO-ao autor face o contido na certidao de fls. 168.
a tutela antecipada sera apreciada apos a contestacao. Adv.
PAULO SERGIO WINCKLER-

47.-CARTA PRECATORIA-316/2005-Oriundo da Comarca de
CURITIBA - 9º VARA CIVEL DA COMARCA DE -B.B AD-
MINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO S/A x DONI-
ZETE CESTARI GUANDALINI-arrematacao par ao dia 22 de
novembro de 2006 e06 de dezembro de 2006 , as 9.00 horas.
Adv. VALDIR LEMOS DE CARVALHO e SYLVIO JOSE ERI-
BERTO GRUBER-
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1.-INDENIZAÇAO-32/1988-ELIO CASAGRANDE E OU-
TROS x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO ESTADO DO PARANA-DER/PR-A executada acerca das
manifestaçoes de fls.542/543, fls.544/545 e fls.546/547, e cal-
culos de fls.549/551. Adv.Clecius Alexandre Duran.

2.-INDENIZAÇAO-190/1997-PEDRO BONATO e outros x
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DER/PR-
As partes para manifestarem-se sobre os calculos realizados as
fls.710/716, devendo o DER/Executado prestar, a informaçao
solicitada pelo MP as fls.703. Advs.Luiz Manrique, Belchior
Queiroz da Rocha, Dorimar Cleber Targa Pereira, Clecius Ale-
xandre Duran.

3.-EXECUÇAO TITULO EXTRAJUD.-288/1998-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x DANLEY SECO FERREIRA E
OUTRA-Aos executados, para efetuarem o pagamento das cus-
tas remanescentes no valor de R$ 155,32, bem como para reti-
rarem o oficio expedido para levantamento da penhora. Adv.
Aurasil Ianicelli Rodini.

4.-EXECUÇAO TITULO EXTRAJUD.-152/1999-MANAH S/A.
x DEBZ COMPANY DO BRASIL LTDA-As partes. Rejeitadas as
impugnaçoes formuladas pelas partes, com homologaçao da conta
de fls.176/178, cujos criterios devem ser observados nas futuras
atualizaçoes. Determinada a avaliaçao dos bens penhorados.
Advs.Rui Santos de Sa, Sergio Antonio Meda, Fabio Rotter Meda.

5.-COBRANÇA EM FASE DE EXECUÇAO-394/1999-JOSE
FRANCISCO POÇAS x DEBZ COMPANY DO BRASIL LTDA
E OUTRO-Ao exequente acerca da nomeaçao de bens a pe-
nhora de fls.542 e documentos juntados fls.543/546. Adv. Gil-
berto Jachstet.

6.-INDENIZAÇAO-146/2000-JOAO SANCHES CAMACHO
E OUTRO x WAGONS LITS TURISMO DO BRASIL LTDA-
A re, para ciencia da postulaçao de fls.555. Advs.Shealtiel Lou-
renço Pereira Filho, Sueli Cristina Galleli.

7.-PREVIDENCIARIA-129/2001-TERTO FRANCISCO GAL-
DINO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
“INSS”-Ao exequente, para manifestar-se sobre o calculo das
custas processuais de fls.225/226- R$ 1.318,80. Adv. Vania
Regina Silveira Queiroz.

8.-DESAPROPRIAÇAO-183/2001-MUNICIPIO DE SERTA-
NOPOLIS x ELIO CASAGRANDE E OUTRA-As partes. De-
ferida a liberaçao em favor do Reu Elio Casagrande e respecti-
va consorte, da importancia correspondente a 80% do valor atu-
alizado do deposito promovido nos autos. O valor liberado passa
a ficar vinculado aos processos de execuçao (autos n.370/2000,
48/2001 e 17/2002), seara onde o credor Omar Baddauy, pre-
enchidos os pressupostos legais, podera obter o lavantamento
da quantia correspondente a totalidade dos creditos exequen-
dos, apesar da penhora promovida na execuçao fiscal, posto
que reconhecida em seu beneficio a preferencia prevista no ar-
tigo 186 do CTN. Designada audiencia de instruçao e julga-
mento para o dia08 de novembro de 2006, as 14:00 horas.
Advs.Maria Jose Faustino, Adalgisa Aparecida Darcin Alsou-
za, Elio Casagrande, Dario Reis, Leticia de Souza Baddauy.

9.-INVENTARIO-69/2002-ESPOLIO DE DARCI FAVORETO-
As partes. Diante da anuencia de todos os interessados, autori-
zo a inventariante nomeada, Sra. Sandra Lucia Medeiros Favo-
reto, a praticar o ato requerido as fls.420. Adv.Irineu Codato.

10.-ARROLAMENTO-70/2002-ESPOLIO DE MAURILIO
FAVORETO-As partes. Diante da anuencia de todos os inte-
ressados, autorizo a inventariante nomeada, Sra. Jussara Bua-
rolli Favoreto, a praticar o ato requerido as fls.1050, ficando,
portanto, indeferida a pretensao da herdeira Fabiane Buarolli
Favoreto no sentido de anuir com o negocio em nome proprio.
Advs.Irineu Codato, Roberto Marcelino Duarte.

11.-INDENIZAÇa0O-434/2002-SURIA DIN x BANCO BRA-
DESCO-As partes. Diante dos termos da petiçao de fls.184,
autorizo o levantamento da importancia devida a Autora bem
como das custas processuais pela escrivania, devendo a Autora
retirar o oficio expedido para o respectivo levantamento. No
mais aguarde-se a complementaçao do deposito. Advs.Elio
Casagrande, Sergio Wilson Maldonado.

12.-ARROLAMENTO-287/2003-ESPOLIO DE FRANCISCO
DE OLIVEIRA-As partes acerca do pedido de fls.95/96.
Advs.Mauro de Tarso Neves, Aldivino das Graças Silva.

13.-COBRANÇA-344/2003-DIONISIO FERNANDES DA SIL-
VA x COMPANHIA AGF BRASIL DE SEGUROS S/A-As partes.
Recebida a apelaçao de fls.176 no seu duplo efeito, devolitivo e
suspensivo. Ao Apelado para responder no prazo de quinze dias.
Advs.Vlamir Antonio da Silva, Fernanda Coronado F.Marques.

14.-DEPOSITO-131/2004-BANCO FINASA S/A x CARLOS
ALBERTO FERREIRA DA CUNHA-As partes para ciencia do
transito em julgado. Advs.Pedro Paulo Pedrosa, Aldivino das
Graças Silva.

15.-INDENIZAÇAO-167/2004-GETULIO VERGAS SOARES
x EMPRESA JORNALISTICA FOLHA DE IBIPORA E OU-
TRO-Aos reus, para manifestarem-se sobre os documentos jun-
tados pelo autor com o respectivo memorial, no prazo de dez
dias. Advs.Tatiany Negro B. Calheiros Almeida, Rafaella Mo-
reira Balsanelo, Christian Trevisan Wendling.

16.-MONITORIA-25/2005-CLOVIS RIBEIRO DA SILVA x
ADRIANA MONTANHA ANDRADE FERRER-As partes.
Determinado que os autos aguardem no arquivo provisorio a
iniciativa dos interessados. Advs.Clovis Ribeiro da Silva, Jose
Carlos Silveira Belintani.

17.-BUSCA E APREENSAO EM FASE DE EXECUÇAO-72/
2005-UNIAO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
x FRANCISCO FERREIRA NETO-Ao exequente acerca da
certidao do Sr.Meirinho de fls.133-verso e documento de fls.134
Adv. Elton Alaver Barroso.

18.-EXECUÇAO TITULO EXTRAJUD.-290/2005-TECNO-
PLAS INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA x
NUTRIGRAO ALIMENTOS LTDA-A exequente. Rejeitada a
impugnaçao de fls.57/58. Homologado o calculo geral de fls.52/
53, com a orientaçao de que futuras atualizaçoes deverao ob-
servar os mesmos criterios. Designado a realizaçao do primeiro
leilao dos bens penhorados para o dia05 de outubro de 2006,
no atrio deste forum, por preço superior ao da avaliaçao, e se-
gundo leilao em data de 19 de outubro de 2006, pelo maior
lanço, desde que nao configure preço vil, ambos as 14:30 ho-
ras, devendo, a exequente retirar o edital de leilao expedido e
providenciar a publicaçao do mesmo, com antecedencia mini-
ma de cinco dias, pelo menos uma vez em jornal de ampla cir-
culaçao local, e, querendo, acompanhar a realizaçao da hasta
publica. Adv.Igor da Silva Schmeiske.

19.-EMBARGOS DE TERCEIRO-342/2005-IGOR AUGUSTO
SOUZA x PASCOAL VLADIMIR BARBIERI SILVA-Ao em-
bargante, acerca da petiçao de fls.112/113, documento de fls.114
e o certificado as fls.115-verso. Adv.Moises de Godoy.

20.-EXECUÇAO TITULO EXTRAJUD.-362/2005-BENEDI-
TO LEPRI x PEDRO AGUILERA GONÇALVES E OUTRA-
Ao exequente acerca das certidoes de fls.33/35 do Sr.Meirinho.
Adv.Benedito Lepri.

21.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-395/2005-BA-
RIGUI S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TOS x CARLOS LUIS OPORTO CASTRO-A exequente para
retirar os oficios expedidos e providenciar o encaminhamento
dos mesmos, bem como o recolhimento das respectivas taxas.
Adv.Arnoldo Afonso de Oliveira Pinto.

22.-EMBARGOS A EXECUÇAO-193/2006-SUPERMERCA-
DO LUEDGIL x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA-Ao embargante acerca da impugnaçao e documentos
juntados, no prazo de dez dias. Advs.Lucius Marcus Oliveira,
Alceu Schwegler.

23.-BUSCA E APREENSAO-227/2006-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x SIDNEI DA SILVA-Ao autor acerca da certidao
de fls.24 do Sr.Meirinho. Adv.Sergio Eduardo Gomes Sayao
Lobato.

24.-BUSCA E APREENSAO-228/2006-BANCO ITAU S/A x
CICERO DOMINGOS FILHO-Ao autor para ciencia do tran-
sito em julgado. Nada sendo requerido foi determinado o ar-
quivamento dos autos. Adv.Ioneia Ilda Veroneze.

25.-ORDINARIA-238/2006-GERALDO APARECIDO BOR-
THOLAZZI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-INSS-As partes para especificarem provas a produzir.
Advs.Vania Regina Silveira Queiroz, Dalva Vernillo.

26.-MONITORIA-253/2006-BELAGRICOLA COMERCIO E
REPRESENTACAO DE PROD.AGRC. x REINALDO RU-
BENS REIS-As partes para especificarem provas a produzir.
Advs.Sandra R.A. Colofatti Augustti, Mauro de Tarso Neves.

27.-DECLARATORIA NULIDADE.ATO JR.-268/2006-VERA
REGINA FRAMARIN E OUTROS x BRASIL TELECOM S/
A-Aos autores, para emendar a inicial observando que o proce-
dimento correto e o sumario em face do valor conferido a cau-
sa. Deferido o pedido de assistencia judiciaria gratuita.
Adv.Tirone Cardoso de Aguiar.

28.-EMBARGOS DO DEVEDOR-281/2006-ROSMALI BAL-
DUINO DIAS x BANCO BANESTADO S/A-A embargante
acerca da impugnaçao e documentos juntados, no prazo de dez
dias. Adv.Sergio Antonio Meda.

29.-BUSCA E APREENSAO-303/2006-B.V. FINANCEIRA
S.A. C.F.I. x ALESSANDRO ROGERIO HONORIO-Ao autor.
«...JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e confirmo a limi-
nar outorgada...». Adv.Erika Ehara.
30.-DECLARATORIA-343/2006-MARCIO JIOVANE MATI-
AZI E OUTRO x SERTAGRO DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA-Aos autores para manifestarem-se sobre a contestaçao,
no prazo de cinco dias. Adv.Mauricio de Godoy Garcia Duarte.

31.-EXECUÇAO TITULO EXTRAJUD.-347/2006-BERBIE-
RI AGRICOLA LTDA x JOSE CARLOS BRONZIN-A
exequente.”...JULGO, por sentença, extinta a presente execu-
çao. Expeça-se desde logo alvara em favor do Exequente...”.
Adv.Luis Hasegawa.

32.-EXECUÇAO TITULO EXTRAJUD.-352/2006-NEW
AGRO MAQUINAS AGRICOLAS LTDA x PEDRO AGUILE-
RA GONÇALVES-A exequente acerca do oferecimento de bens
a penhora de fls.21. Adv.Sebastiao da Silva Ferreira.

33.-BUSCA E APREENSAO-356/2006-OMINI S/A- CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSE MANO-
EL DE SOUZA-A autora, acerca da certidao de fls.22 do Sr.

Meirinho. Adv.Liliam Aparecida de Jesus Del Santo.

34.-EMBARGOS DE TERCEIRO-384/2006-JOAO BATISTA
DA SILVA x ANSELMO BALDAO-Ao
Embargante.”...HOMOLOGO, POR SENTENÇA, a desisten-
cia dos presentes Embargos de Terceiro, consoante requerimento
de fls.13/14, dando o presente processo por extinto, sem reso-
luçao de merito, nos termos do art.267, inciso VIII, do CPC.
Oportunamente arquivem-se...”. Adv.Otoniel Jacinto da Silva.

35.-BUSCA E APREENSAO-389/2006-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x SIDNEI DA SILVA-Ao autor. Concedida a limi-
nar requerida. Adv.Ioneia Ilda Veroneze.

36.-BUSCA E APREENSAO-398/2006-BANCO FINASA S/A
x PATRICIA DELGADO-Ao autor. Concedida a liminar reque-
rida. Adv.Pedro Paulo Pedrosa.

37.-EXECUÇAO FISCAL-35/2001-FAZENDA NACIONAL x JF
REPRESENTAÇOES COMERCIAIS S/C LTDA ME-A exequen-
te. Deferido o pedido de indisponibilidade de bens e direitos do
executado, ate o limite dos creditos exequendos, acrescido das
custas processuais devidas. Adv. Ercias Rodrigues de Sousa.

38.-EXECUÇAO FISCAL-76/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CLEUSA APARECIDA DE ALMEI-
DA REODRIGUES-A exequente. Deferido o pedido de indis-
ponibilidade de bens e direitos da executada, ate o limite dos
creditos exequendos, acrescido das custas processuais de ho-
norarios arbitrados, nos termos do art. 185-A do CTN.
Adv.Clecius Alexandre Duran.

39.-EXECUÇAO FISCAL-77/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CELSO VICENTE-A exequente.
Deferido o pedido de indisponibilidade de bens e direitos do
executado, ate o limite dos creditos exequendos, acrescido das
custas processuais e honorarios arbitrados, nos termos do art.
185-A do CTN. Adv.Clecius Alexandre Duran.

40.-EXECUÇAO FISCAL-87/2002-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CLAUDEMIR VIEIRA DA SILVA-
A exequente. Deferido o pedido de indisponibilidade de bens e
direitos do executado, ate o limite dos creditos exequendos,
acrescido das custas processuais e honorarios arbitrados, nos
termos do art. 185-A do CTN. Adv.Clecius Alexandre Duran.

41.-EXECUÇAO FISCAL-2/2005-FAZENDA NACIONAL x
E.O. ALVES & CIA LTDA-ME-A exequente. Deferido o pedi-
do de indisponibilidade de bens e direitos dos executados, ate
o limite dos creditos exequendos, acrescido das custas proces-
suais devidas. Adv.Ercias Rodrigues de Sousa.

42.-CARTA PRECATORIA-44/2006-JUIZO DE DIREITO DE
BELA V.PARAISO/PR -COMERCIAL AGRICOLA NORTE
PARANAENSE - CANP x ENIVALDO MARTINS CASTA-
NHEIRO-A exequente acerca das certidoes de fls.09/11 do
Sr.Meirinho. Em caso de inercia foi determinado a devoluçao
da deprecata. Adv.Jose Vicente Ferreira.

43.-CARTA PRECATORIA-136/2006-JUIZO DIREITO
V.CIVEL NOVA ESPERANÇA/PR. -BANCO DIBENS S/A x
ADEILSON JUVENCIO-Ao autor acerca da certidao de fls.14
do Sr.Meirinho. Adv.Juliano Miqueletti Soncin.

COMARCA DE TOLEDO - ESTADO DO PARANA
1ª VARA CIVEL
RELAÇAO Nº 69/2006

DR. EUGENIO GIONGO

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

AMAURI CARLOS ERSINGER 0024 000611/2005
ANTONIO FERREIRA FRAN•A 0007 000277/1994
ARIANE VETTORELLO 26.090 0032 000125/1995
CARMEN LUCIA B. GALLASSIN 0017 000058/2004
CLAERCIO CARLOS LARSEN 0013 000446/2002
CLEVERSON IVAN MERLO 0012 000255/2002

0019 000393/2004
0033 000668/2002

DARIO GENNARI 0022 000129/2005
0020 000479/2004

DARYENE M. G. PROCHNAU 0022 000129/2005
DAYRO GENNARI 0020 000479/2004
DELMAR MARINO HOFFMANN 0004 000342/1988

0005 000343/1988
0006 000344/1988
0001 000433/1985

FLORISVALDO H. ANSELMI 0029 000058/2006
HELIO LULU 0018 000197/2004

0021 000541/2004
IVETE GARCIA DE ANDRADE 0027 000711/2005

0002 000825/1987
0009 000079/1997
0015 000096/2003

JOAO CARLOS POLETTO 3 0031 000329/2006
JORGE GILBERTO SCHNEIDER 0008 000337/1995

0010 000306/2001
0023 000504/2005
0026 000697/2005

JOSE GERALDO CANDIDO 0016 000268/2003
0014 000493/2002

LEANDRO DE QUADROS 0003 000150/1988
LUCIANO BRAGA CORTES 0025 000673/2005
RENATO AMAURI KNIELING 0011 000191/2002
VICENTE DANIEL CAMPAGNARO 0028 000054/2006

0030 000319/2006

1.-ARROLAMENTO SUMARIO-433/1985-LICINDA MARIA
DE JESUS CARVALHO x JOAQUIM ANTONIO DE CARVA-
LHO -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de
24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC.
- -Adv. DELMAR MARINO HOFFMANN 29.709/PR-

2.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-825/1987-NELSON
LOURENÇO JUSTEN x JOSE ZIRONDI -Autos que deverao
ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. IVETE GAR-
CIA DE ANDRADE 17.867/PR-

3.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-150/1988-BAN-
CO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO x
DORALINO FRANCISCO SABADIN e outros -Autos que de-
verao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. LE-
ANDRO DE QUADROS 31.857/PR-

4.-RESCISAO DE CONTRATO-342/1988-HERBIOESTE
HERBICIDAS LTDA x CELITO ANTONIO RECH e outros -
Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -
Adv. DELMAR MARINO HOFFMANN 29.709/PR-

5.-RESCISAO DE CONTRATO-343/1988-HERBIOESTE
HERBICIDAS LTDA x DIRCEU RECH e outros -Autos que
deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. DEL-
MAR MARINO HOFFMANN 29.709/PR-

6.-RESCISAO DE CONTRATO-344/1988-HERBIOESTE
HERBICIDAS LTDA x SERGIO RECH e outros -Autos que
deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. DEL-
MAR MARINO HOFFMANN 29.709/PR-

7.-INVENTARIO-277/1994-OLICIA COPETTI e outros x LEO-
NARDO EUCLIDES COPPETTI -Autos que deverao ser de-
volvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro) horas,
sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. ANTONIO FER-
REIRA FRANÇA 15.593/PR-

8.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-337/1995-PAU-
LO EDIR HECKLER x JOSE SKORUPA e outros -Autos que
deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. JOR-
GE GILBERTO SCHNEIDER 11.768/PR-

9.-AÇAO MONITORIA-79/1997-JOSE PEDRO WELTER x
JULIO CLEBER NICHELE e outros -Autos que deverao ser
devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro) ho-
ras, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. IVETE GAR-
CIA DE ANDRADE 17.867/PR-

10.-DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-306/2001-CER-
VEJARIA COLONIA LTDA x METALGRAFICA SANTA ISA-
BEL LTDA -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no
prazo de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo
196 do CPC. - -Adv. JORGE GILBERTO SCHNEIDER 11.768/
PR-

11.-FALENCIA-191/2002-MADEIREIRA BELEDELLI LTDA
x SCHURI COMPENSADOS LTDA - MASSA FALIDA -Au-
tos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -
Adv. RENATO AMAURI KNIELING 22.484/PR-

12.-DECLARAT. INEXIST. DE DEBITO-255/2002-MARIA
DE LURDES RODRIGUES x ACASPI-ASSOC. CIAL. E
AGROIND. SAO PEDRO DO IGUAÇU -Autos que deverao
ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. CLEVER-
SON IVAN MERLO 35.681/PR-

13.-REPARACAO DE DANOS (SUM)-446/2002-MAURI
CELESTINO EBLING x DORIVAL LEMOS DE MEDEIROS
e outros -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no pra-
zo de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196
do CPC. - -Adv. CLAERCIO CARLOS LARSEN 28.998/PR-

14.-INDENIZACAO (ORD)-493/2002-DIJALMA CRISOSTO-
MO TEIXEIRA x BICICLETAS MONARK S/A -Autos que
deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. JOSE
GERALDO CANDIDO 15.688/PR-

15.-ARROLAMENTO SUMARIO-96/2003-GENOEFA ZAM-
BIRAO e outros x TERTULIANO ZAMPIERON -Autos que
deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. IVE-
TE GARCIA DE ANDRADE 17.867/PR-

16.-INVENTARIO-268/2003-ALTEVIR BREMM x ALIPIO
ALMIRO BREMM -Autos que deverao ser devolvidos em car-
tório no prazo de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
artigo 196 do CPC. - -Adv. JOSE GERALDO CANDIDO
15.688/PR-

17.-COBRANÇA DE SEGURO (SUM)-58/2004-JOAO PE-
DRO LUQUINI x BRADESCO SEGUROS S/A -Autos que
deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. CAR-
MEN LUCIA B. GALLASSINI 27956/PR-

18.-AÇAO DE COBRANÇA-197/2004-CLINICAS
DALL’OGLIO LTDA x ALECIO ZEVIANI e outros -Autos que
deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. HE-
LIO LULU 10.525/PR-

19.-ARROLAMENTO SUMARIO-393/2004-GERVAZIA DO-
LORES ORTIZ MOREIRA e outros x ASTERIO MARTINS
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MOREIRA -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no pra-
zo de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do
CPC. - -Adv. CLEVERSON IVAN MERLO 35.681/PR-

20.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-479/2004-SPERA-
FICO AGROINDUSTRIAL LTDA x CARLITO VILMAR GUST
-Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv.
DARIO GENNARI 10.130/PR e DAYRO GENNARI 18.679/PR-

21.-DECLAR.C/C REPETIÇAO/INDEBITO-541/2004-ANTO-
NIO CARLOS SORRENTINO e outros x MUNICIPIO DE TO-
LEDO -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de
24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. -
-Adv. HELIO LULU 10.525/PR-

22.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-129/2005-MARIO
SERGIO CEGATTI DO NASCIMENTO x THAISMAR GRASI-
ANI -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de
24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. -
-Adv. DARIO GENNARI 10.130/PR e DARYENE M. G. PRO-
CHNAU 16.921/PR-

23.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-504/2005-COOP.
ECON. CRED. DOS COM. CONFECÇOES - SICOOB x TER-
GALBRIN CONFECÇOES LTDA e outros -Autos que deverao
ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro) ho-
ras, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. JORGE GILBER-
TO SCHNEIDER 11.768/PR-

24.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-611/2005-CLEO-
NIR DA ROS x APARECIDO ROTA TAVELA -Autos que deve-
rao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. AMAURI CAR-
LOS ERSINGER 9.687/PR-

25.-ARROLAMENTO SUMARIO-673/2005-MARIA JOSE DE
LEMES BECKER e outros x WALDIR LUIZ BECKER -Autos
que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. LUCI-
ANO BRAGA CORTES 16.726/PR-

26.-AÇAO DE COBRANÇA-697/2005-R. ROSSETO & CIA
LTDA x BRADESCO SEGUROS S.A -Autos que deverao ser
devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro) horas,
sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. JORGE GILBERTO
SCHNEIDER 11.768/PR-

27.-ARROLAMENTO-711/2005-JOAO MARIA DE FREITAS e
outros x CACILDA HELENA DE FREITAS -Autos que deverao
ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro) ho-
ras, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. IVETE GARCIA
DE ANDRADE 17.867/PR-

28.-ARROLAMENTO SUMARIO-54/2006-MARLENE INES
ERNANI x MARIA DO CARMO CORACINI -Autos que deve-
rao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. VICENTE
DANIEL CAMPAGNARO 14.486/PR-

29.-INTERDICAO-58/2006-SUELI JEGGLI x DARIO JEGGLI
-Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv.
FLORISVALDO H. ANSELMI 19.349/PR-

30.-USUCAPIAO-319/2006-IVO TOMAZONI x ESTE JUIZO -
Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv.
VICENTE DANIEL CAMPAGNARO 14.486/PR-

31.-ARROLAMENTO SUMARIO-329/2006-AMELIA KITZ-
MANN KUPSKE e outros x FRIDA BECK KITZMANN -Autos
que deverao ser devolvidos em cartório no prazo de 24:00 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. - -Adv. JOAO
CARLOS POLETTO 36.326-B/PR-

32.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-125/1995-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x AGRICOLA SPERA-
FICO LTDA -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no
prazo de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo
196 do CPC. - -Adv. ARIANE VETTORELLO 26.090/PR-

33.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-668/2002-FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x JADECIR DE
CARLI -Autos que deverao ser devolvidos em cartório no prazo
de 24:00 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do
CPC. - -Adv. CLEVERSON IVAN MERLO 35.681/PR-

COMARCA DE UNIAO DA VITàRIA
VARA DA INFANCIA E DA JUVENTUDE E ANEXOS
JUIZ: Dr. CARLOS EDUARDO MATTIOLO KOCKANNY
RELAÇÇO Nº 18/2006

 Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ACIR OLISKOWSKI 0004 000690/2002
ADRIANO REINBOLD DILLENBU 0037 000177/2006
AMAURY CORREA DE CASTILHO 0006 000307/2003
ANA PAULA HLADCZUK 0020 000602/2005
ANDERSON DOUGLAS MOLERI 0040 000229/2006
ANTONIO WALDEMAR SAVIO 0010 000426/2004
CARLA BEATRIZ CARNEIRO MO 0066 000653/2006
CARLOS ALBERTO SENKIV 0067 000660/2006

0042 000251/2006
0041 000249/2006

ENIO NOGARA 0070 000714/2006
FABIANA CRISTINA BRAUN 0059 000590/2006
FABIO AMARAL NOGUEIRA 0059 000590/2006

FAUZI BAKRI 0034 000105/2006
0059 000590/2006

FIRMINO DE PAULA SANTOS L 0012 000842/2004
FLAVIE DANIELE STEVES STA 0068 000694/2006
FREDERICO SLOMP NETO 0073 000049/2006
FREDERICO VALDOMIRO SLOMP 0011 000678/2004

0015 000225/2005
0073 000049/2006

GENI SALETE OSTROWSKI 0039 000221/2006
0060 000593/2006
0064 000623/2006

GETULIO PEREIRA 0056 000579/2006
0057 000580/2006
0047 000395/2006

GILSON ORTH 0072 000725/2006
0029 001025/2005

GIOVANI ANDREOLI 0038 000210/2006
HELIO DE MACEDO KRULJAC 0007 000412/2003
HELLEN CRISTINA WOLF BORT 0036 000165/2006

0031 001125/2005
IRAPUAN CAESAR DA COSTA 0019 000508/2005

0010 000426/2004
IRAPUAN CAESAR DA COSTA J 0061 000599/2006

0017 000249/2005
0008 000644/2003

JACOB AUGUSTO KRAPP HOFF 0061 000599/2006
0063 000612/2006

JEFFERSON DOUGLAS BERTOLO 0027 001008/2005
0044 000297/2006

JOAO CARLOS COAS JUNIOR 0050 000443/2006
LAURETTE DUB PINTO CONTE 0069 000708/2006

0062 000606/2006
LAURY ANGELO FURLAN FAGUN 0046 000386/2006
LUCIANO DANIEL CRESPO 0070 000714/2006

0022 000831/2005
LUCIANO LINHARES 0048 000436/2006

0054 000540/2006
0028 001014/2005

LUCIANO RICARDO HLADCZUK 0055 000561/2006
0005 000749/2002
0061 000599/2006
0012 000842/2004

LUIS CARLOS PYSKLEVITZ 0043 000292/2006
LUIS MARCELO SCHNEIDER 0026 000946/2005

0051 000449/2006
LUIS PRESENDO 0036 000165/2006
LUIZ ERNANI DA SILVA FILH 0021 000713/2005
MAGALY RUBEL RIBAS 0032 001137/2005
MARCIO R. BANHUK 0017 000249/2005
MARCO AURELIO CANEVER 0058 000587/2006

0065 000625/2006
MARCOS GARCIA LAUREANO LE 0018 000291/2005

0013 000071/2005
0015 000225/2005

MARINA CASAL DE FREITAS 0035 000141/2006
0022 000831/2005
0061 000599/2006
0024 000915/2005

MARTIN CANEVER 0058 000587/2006
0065 000625/2006
0003 000064/2002
0009 000101/2004

MARTIN FRANCISCO RIBAS 0046 000386/2006
0023 000844/2005

MATEUS PEDRO TURRA 0016 000236/2005
MAURO EDVAR LIMA 0072 000725/2006
MURILO MOISES BENASSI 0025 000942/2005

0001 000062/1998
ODENIR BORGES 0071 000717/2006
ROBERTA SEDOR MILLIS 0059 000590/2006
ROGERIO LUIS STASIAK 0003 000064/2002
ROGES DEIVIS LEITE 0016 000236/2005
RONALDO CESAR SMEK 0033 000038/2006
ROSSANDRA M. DA CUNHA COD 0014 000210/2005
SERGIO NEY DE OLIVEIRA C. 0049 000441/2006
SILMAR FERREIRA DITRICH 0003 000064/2002
SIMONE LONGO 0069 000708/2006

0062 000606/2006
SUSANE LEA KONELL 0002 000654/1999

0030 001085/2005
THYAGO ANTONIO PIGATTO CA 0045 000358/2006
VALDIR GEHLEN 0070 000714/2006
VANIA MARA MOREIRA DOS SA 0023 000844/2005
ZANI DALTON FARAH 0054 000540/2006
ZEIDAN MARCELO FARAJ 0006 000307/2003

0052 000482/2006
0053 000511/2006

1.-ALIMENTOS-62/1998-T.S.L.E.K. x L.L.-Indeferido o pe-
dido de folhas 47.-Adv. MURILO MOISES BENASSI-

2.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-654/1999-V.G.r. e
outros x L.L.J. -Manifestem-se as partes.-Adv. SUSANE LEA
KONELL-

3.-RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE D-64/2002-O.G. x
L.P. e outros-Julgado improcedente o pedido.Adv. MARTIN
CANEVER, SILMAR FERREIRA DITRICH e ROGERIO LUIS
STASIAK-

4.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-690/2002-D.I.r. e outros x
M.A.D.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI-

5.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-749/2002-R.C.S.
x A.L.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUCIANO
RICARDO HLADCZUK-

6.-BUSCA E APREENSAO-307/2003-S.L.S. x M.C.S.-Julga-
do improcedente o pedido inicial, com a manutencao da guarda
pela requerida. Fica assegurada ao pai e avos paternos o direito
de visitacao. Deferido o pedido de justica gratuita.- Adv. ZEI-
DAN MARCELO FARAJ e AMAURY CORREA DE CASTI-
LHOS-

7.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-412/2003-J.G.M. e outros
x S.G.M.-Deferido o pedido de folhas 52.-Adv. HELIO DE
MACEDO KRULJAC-

8.-ALIMENTOS-644/2003-A.V. e outros x A.A.V.-Deferido o
pedido de folhas 19.-Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA
JUNIOR-

9.-DIVORCIO DIRETO-101/2004-A.C. e outros x E.J. -Julga-
do procedente o pedido, decretado o divorcio do casal, dissol-
vendo a sociedade conjugal. NÆo há bens a partilhar. Determi-
nado o aguardo do prazo recursal.-Adv. MARTIN CANEVER-

10.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-426/2004-F.D.S.r.
e outros x D.Z.-Homologado por sentenca o acordo de folhas
51/55 para que surta seus efeitos juridicos e legais. Deferido o
pedido de assitencia judiciaria gratuita.-Adv. IRAPUAN CAE-
SAR DA COSTA e ANTONIO WALDEMAR SAVIO-

11.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-678/2004-J.E.S. e outros
x A.A.S. -Julgada extinta a açao.-Adv. FREDERICO VALDO-
MIRO SLOMP-

12.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-842/2004-P.F.L.P.S.L. e
outros x F.P.S.L.-Rejeitado os embargos de declaracao. Enten-
dida que nao existiu omissao, obscuridade ou contradicao na
referida decisao.-Adv. LUCIANO RICARDO HLADCZUK e
FIRMINO DE PAULA SANTOS LIMA-

13.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-71/2005-A.S.r.m. e outros
x J.A.T. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARCOS
GARCIA LAUREANO LEME-

14.-EXECUCAO DE SENTENCA-210/2005-I.M.G. x P.C. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ROSSANDRA M. DA
CUNHA CODAGNONE-

15.-DIVORCIO LITIGIOSO-225/2005-R.M.M. x J.M.M. -
Manifestem-se as partes a respeito da possibilidade de concili-
acao e que informem se pretendem produzir outras provas, de-
vendo em caso afirmativo justificart a pertinencia de cada uma
delas.-Adv. MARCOS GARCIA LAUREANO LEME e FRE-
DERICO VALDOMIRO SLOMP-

16.-DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-236/2005-M.R.
x L.S.W. e outros -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv.
MATEUS PEDRO TURRA e ROGES DEIVIS LEITE-

17.-ALIMENTOS-249/2005-A.C.W. x B.A.W. -Julgado proceden-
te a açÆo, fixado o valor da pensÆo alimentícia em 50% do salá-
rio mínimo mensal,além do pagamento das despesas médicas, odon-
tológicas e educacionais, desde que devidamente comprovadas.
Condenado o requerido ao pagamento das custas processuais, bem
como ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da
parte autora, no valor de R$ 450,00.-Adv. IRAPUAN CAE-
SAR DA COSTA JUNIOR e MARCIO R. BANHUK-

18.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-291/2005-C.L.G. x A.P.P.
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARCOS GARCIA
LAUREANO LEME-

19.-RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE D-508/2005-J.T.
x M.J.C. e outros -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
IRAPUAN CAESAR DA COSTA-

20.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-602/2005-V.C. x
B.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ANA PAULA
HLADCZUK-

21.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-713/2005-G.C.B. x
L.P.M.B. -Manifestem-se as partes.-Adv. LUIZ ERNANI DA
SILVA FILHO-

22.-DIVORCIO DIRETO-831/2005-N.R.C. x A.B.C. -Julgado
procedente o pedido, decretado o divorcio do casal, dissolven-
do a sociedade conjugal. NÆo há bens a partilhar. Determina-
do o aguardo do prazo recursal.-Adv. MARINA CASAL DE
FREITAS e LUCIANO DANIEL CRESPO-

23.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-844/2005-
M.E.M.r.m. e outros x S.S.R. -Manifestem-se as partes.-Adv.
MARTIN FRANCISCO RIBAS e VANIA MARA MOREIRA
DOS SANTOS-
24.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-915/2005-Z.A.F.P. e ou-
tros x M.J.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MA-
RINA CASAL DE FREITAS-

25.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-942/2005-E.D.S.r.m. e
outros x C.D.S.-Indferido o pedido de folhas 21-Adv. MURI-
LO MOISES BENASSI-

26.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-946/2005-A.C. e outros x
J.M.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIS MAR-
CELO SCHNEIDER-

27.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1008/2005-M.D.L.D.J. e
outros x L.D.J. -Julgada extinta a açao.-Adv. JEFFERSON
DOUGLAS BERTOLOTE-

28.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1014/2005-M.L.F.C. e
outros x V.L.O.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
LUCIANO LINHARES-

29.-DIVORCIO DIRETO-1025/2005-W.O. x E.T.O. -Julgado
procedente o pedido, decretado o divorcio do casal, dissolven-
do a sociedade conjugal. NÆo há bens a partilhar. Determina-
do o aguardo do prazo recursal.-Adv. GILSON ORTH-

30.-DIVORCIO CONSENSUAL-1085/2005-B.M. e outros x
E.J. -Julgado procedente o pedido, decretado o divorcio do ca-
sal, dissolvendo a sociedade conjugal. NÆo há bens a parti-
lhar. Determinado o aguardo do prazo recursal.-Adv. SUSANE
LEA KONELL-

31.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-1125/2005-M.M.C.
x M.J.B.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HELLEN
CRISTINA WOLF BORTOLINI-

32.-DISSOLUCAO SOCIEDADE DE FATO-1137/2005-A.M.
x P.L.S.J. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MAGALY
RUBEL RIBAS-

33.-EXONERACAO DE PENSAO ALIM.-38/2006-D.G.R. x

S.C.R. -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv. RONALDO
CESAR SMEK-

34.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-105/2006-L.A.D.D.
x M.J.D. -Julgada extinta a açao.Custas de lei.-Adv. FAUZI
BAKRI-

35.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-141/2006-
G.A.R.T. e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo
entre as partes de folhas02/04 para que surta seus efeitos juri-
dicos e legais e por consequencia declarado extinto o presente
feito.-Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

36.-SEPARACAO DE CORPOS-165/2006-A.B.P.S. x L.C.T. -
Julgada extinta a açao.-Adv. LUIS PRESENDO e HELLEN
CRISTINA WOLF BORTOLINI-

37.-BUSCA E APREENSAO-177/2006-V.S. x R.J.L. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ADRIANO REIN-
BOLD DILLENBURG-

38.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-210/2006-D.S.R.r.m. e
outros x C.R. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GIO-
VANI ANDREOLI-

39.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-221/2006-M.R.M. e outros
x J.A.M.N. -Julgada extinta a açao.-Adv. GENI SALETE OS-
TROWSKI-

40.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-229/2006-A.K.
x E.A.D.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ANDER-
SON DOUGLAS MOLERI-

41.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-249/2006-S.G. x
A.H. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CARLOS AL-
BERTO SENKIV-

42.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-251/2006-E.G. x
S.C.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CARLOS
ALBERTO SENKIV-

43.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-292/2006-J.A.O. e outros
x V.R.A.O. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIS
CARLOS PYSKLEVITZ-

44.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-297/2006-E.W.
e outros x E.J. -Julgado procedente o pedido, para o reconheci-
mento da sociedade de fato das partes, pelo lapso temporal cons-
tante na inicial, decretada a sua dissoluçÆo.-Adv. JEFFER-
SON DOUGLAS BERTOLOTE-

45.-DIVORCIO CONSENSUAL-358/2006-J.C. e outros x E.J.
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. THYAGO ANTO-
NIO PIGATTO CAUS-

46.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-386/2006-A.C.L.r.p.m. e
outros x V.P.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LAU-
RY ANGELO FURLAN FAGUNDES e MARTIN FRANCIS-
CO RIBAS-

47.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-395/2006-D.L.L.r.p.m. e
outros x D.V.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
GETULIO PEREIRA-

48.-DIVORCIO DIRETO-436/2006-S.A.C. x E.A.M.C. -Au-
diência de concilicao dia 13/9/2006, às 14horas.-Adv. LUCIA-
NO LINHARES-

49.-DIVORCIO CONSENSUAL-441/2006-A.C.A.A. e outros
x E.J. -JUlgado procedente a açÆo. Decretado o divorcio das
partes, voltando a virago a usar o nome de solteira. Sem custas.
Determinado o aguardo do transito em julgado.-Adv. SERGIO
NEY DE OLIVEIRA C. KROETZ-
50.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-443/2006-L.S.L.r.p.m. e
outros x L.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. JOAO
CARLOS COAS JUNIOR-

51.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-449/2006-T.J.T. x
P.T. -Julgada extinta a açao.-Adv. LUIS MARCELO SCHNEI-
DER-

52.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-482/2006-K.P.M.M.r.p.m.
e outros x G.S.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
ZEIDAN MARCELO FARAJ-

53.-CAUTELAR INOMINADA-511/2006-E.S.P. x G.S.P. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZEIDAN MARCE-
LO FARAJ-

54.-DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-540/2006-S.A.P.
x M.A.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI
DALTON FARAH e LUCIANO LINHARES-

55.-ALIMENTOS-561/2006-P.R.C. e outros x D.C. -Emende-
se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena de indeferimen-
to.-Adv. LUCIANO RICARDO HLADCZUK-

56.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-579/2006-
M.M.R.L. x C.R.L. -Designado o dia 24/10/2006, as 15horas
para audiencia de conciliacao. Arbitrado alimentos provisorios
no valor de 1/3 do salario minimo, a partir da citacao.-Adv.
GETULIO PEREIRA-

57.-SEPARACAO DE CORPOS C/C ALIM.-580/2006-
F.N.T.r.p.m. e outros x A.L. -Manifeste(em)-se a(s)
requerente(s)-Adv. GETULIO PEREIRA-

58.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-587/2006-J.J.F.P.r.p.m. e
outros x J.J.P. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias,
sob pena de indeferimento.-Adv. MARTIN CANEVER e MAR-
CO AURELIO CANEVER-

59.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-590/2006-A.S.G.S.
e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em Juízo, no
prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv. FAUZI
BAKRI, FABIO AMARAL NOGUEIRA, ROBERTA SEDOR
MILLIS e FABIANA CRISTINA BRAUN-

60.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-593/2006-L.C.L.r.p.m. e
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outros x P.R.L. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias,
sob pena de indeferimento.-Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

61.-DIVORCIO DIRETO C/C ALIM.-599/2006-I.C.M.B. x A.B.
-Designado o dia 19/10/2006 as 15h30min para audiencia de con-
ciliacao. Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3 do sala-
rio minimo, a partir da citacao.-Adv. JACOB AUGUSTO KRAPP
HOFF, LUCIANO RICARDO HLADCZUK, IRAPUAN CAE-
SAR DA COSTA JUNIOR e MARINA CASAL DE FREITAS-

62.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-606/2006-C.F.L. x
M.C.L. -Audiência de concilicao dia06/11/2006, às 14horas.-
Adv. LAURETTE DUB PINTO CONTE e SIMONE LONGO-

63.-BUSCA E APREENSAO-612/2006-N.T.R. x N.O. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. JACOB AUGUSTO
KRAPP HOFF-

64.-SEPARACAO DE CORPOS-623/2006-A.K.H. x R.H. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GENI SALETE OS-
TROWSKI-

65.-ALIMENTOS-625/2006-N.K.C.S.r.p.m. e outros x A.C.S.
-Arbitrado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário
mínimo, a partir da citaçÆo. Designado o dia08/11/2006 as
13h15min para audiência, devendo as partes comparecerem
acompanhados de seus Advogados e de suas testemunhas, in-
dependentemente de prévio depósito de rol. Na audiência, se
nÆo houver acordo, poderá a parte requerida contestar, desde
que o faça por intermédio de Advogado, passando-se em segui-
da, à instruçÆo do feito.-Adv. MARTIN CANEVER e MAR-
CO AURELIO CANEVER-

66.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-653/2006-
L.C.R. e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em Juí-
zo, no prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv.
CARLA BEATRIZ CARNEIRO MONTE-

67.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-660/2006-J.R.S.
e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em Juízo, no
prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv. CARLOS
ALBERTO SENKIV-

68.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-694/2006-N.P.A. x
A.T.D.S. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob
pena de indeferimento.-Adv. FLAVIE DANIELE STEVES STA-
CECHEN-

69.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-708/2006-J.A.B.L.r.p.m. e
outros x M.L. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias,
sob pena de indeferimento.-Adv. LAURETTE DUB PINTO
CONTE e SIMONE LONGO-

70.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-714/2006-
M.T.M.N.G. x J.S.G. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10)
dias, sob pena de indeferimento.-Adv. VALDIR GEHLEN,
ENIO NOGARA e LUCIANO DANIEL CRESPO-

71.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-717/2006-J.R.F.S.r.p.m. e
outros x A.C.G.S. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10)
dias, sob pena de indeferimento.-Adv. ODENIR BORGES-

72.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-725/2006-S.O.L. x
A.L. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena de
indeferimento.-Adv. GILSON ORTH e MAURO EDVAR LIMA-

73.-ADOCAO C/C DEST.PATRIO PODER-49/2006-Z.C.F. e
outros x M.C.C. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias,
sob pena de indeferimento.-Adv. FREDERICO VALDOMIRO
SLOMP e FREDERICO SLOMP NETO-
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1.-REVISAO DE ALIMENTOS-295/2002-E.F.D.S. x
G.K.D.F.D.S.r. e outros -Manifestem-se as partes.-Adv. FREDE-
RICO VALDOMIRO SLOMP e ZEIDAN MARCELO FARAJ-

2.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-40/2003-G.B.r. e
outros x S.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. SIL-
VIA REGINA A.FAGUNDES GROBE-

3.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-221/2003-J.L.N.r. e outros
x E.N. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CAROLINA
PINTO FIGUEIREDO FRONCZAK-

4.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-351/2003-M.O.T.r.
e outros x C.A.K.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
ZANI DALTON FARAH, LUCIANO LINHARES-
5.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-319/2004-L.L.S.r. e outros
x J.C.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI DAL-
TON FARAH e LUCIANO LINHARES-

6.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-344/2004-C.N.S. x
A.A.S.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA
CASAL DE FREITAS-

7.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-652/2004-J.Z.F.r.m. e ou-
tros x N.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ADRIA-
NO REINBOLD DILLENBURG-

8.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-898/2004-A.O.S.
e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as
partes de folhas 40/42 para que surta seus efeitos juridicos e
legais e por consequencia declarado extinto o presente feito.-
Adv. ANA PAULA HLADCZUK-

9.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-941/2004-C.S. e outros x
L.S. -Manifestem-se as partes em dez dias.-Adv. JACOB AU-
GUSTO KRAPP HOFF e MURILO MOISES BENASSI-

10.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-261/2005-G.L.r.m.
e outros x A.M. -Manifestem-se as partes.-Adv. ADRIANO
REINBOLD DILLENBURG, ZANI DALTON FARAH e LU-
CIANO LINHARES-

11.-DIVORCIO CONSENSUAL-294/2005-L.T.A. e outros x
E.J. -Julgado procedente o pedido, decretado o divorcio do ca-
sal, dissolvendo a sociedade conjugal. Partilha conforme acor-
dado. Determinado o aguardo do prazo recursal.-Adv. FLAVIE
DANIELE STEVES STACECHEN-

12.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-305/2005-E.S.H.
x H.M.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARTIN
FRANCISCO RIBAS-

13.-DECLARATORIA DE REC.GUARDA-310/2005-C.E.r.m.
e outros x E.J. -Julgada extinta a açao.-Adv. ZEIDAN MAR-
CELO FARAJ, GETULIO PEREIRA e ADRIANO REINBOLD
DILLENBURG-

14.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-374/2005-M.E.M.G. e ou-
tros x K.M.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LU-
CIANO RICARDO HLADCZUK-

15.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-439/2005-J.J.G.M. e ou-
tros x G.G.M. -Julgada extinta a açao.-Adv. MARINA CASAL
DE FREITAS-

16.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-581/2005-E.N.S.r. e
outros x S.A.S.-Tendo em vista o contido na r. decisao proferi-
da no Agravo de Instrumento n. 327029-5, que anulou a deci-
sao de folhas 13, aos excipientes para que efetuem o pagamen-
to das custas processuais.-Adv. FERNANDA SACCA e GIU-
LIANA GUIMARAES CONTE CARDOSO-

17.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-731/2005-J.G.D. x
M.D. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA
CASAL DE FREITAS-

18.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-750/2005-I.M.L. e outros
x M.L. -Homologado o pacto de folhas 37/38 e julgado extinto
a presente acao.-Adv. JENIFFER GLASS DA SILVA e ITALO
MARIO BAZZO-

19.-ALIMENTOS-804/2005-S.L.J.r.m. e outros x H.J. e outros
-Julgado procedente a acao e condenado o requerido a presta-
cao alimenticia no valor de 25% do salario minimo aos filhos.
Condenado o requerido ao pagamento das custas processuais e
honorarios advocaticios arbitrado em R$ 250.00.-Adv. MARI-
NA CASAL DE FREITAS-

20.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-813/2005-N.L.S. e outros x
L.C.S. -Julgada extinta a açao. Indeferido o pedido de justica gratui-
ta formulado pelo executado. Diante do principio de sucumbencia
condenado o executado ao pgamento de honorarios advocaticios ao
advogado da parte autora fixado em R$ 150,00. Custas pela lei.-
Adv. ACIR OLISKOWSKI e MURILO MOISES BENASSI-

21.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-817/2005-T.O.B.r.m. e
outros x C.A.B. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
ADRIANO REINBOLD DILLENBURG-

22.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-845/2005-N.S. x
J.S.-Julgado procedente o pedido, homologado por sentenca a
reconciliacao do casal, restabelencedo-se a sociedade conju-
gal. Transitado em julgado, determinado a expedicao do man-
dado de averbacao.-Adv. ROSSANDRA M. DA CUNHA CO-
DAGNONE-

23.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-903/2005-V.P. x
S.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA CA-
SAL DE FREITAS-

24.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-916/2005-Z.A.F.P. e ou-
tros x M.J.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MA-
RINA CASAL DE FREITAS-

25.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-963/2005-F.C. x
L.Z.F.D. -Manifestem-se as partes em dez dias.-Adv. ZANI
DALTON FARAH, LUCIANO LINHARES e SANDRA MARA
MARAFON DA SILVA-

26.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-1006/2005-
M.D.G.B. x M.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
MARINA CASAL DE FREITAS-

27.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-1112/2005-A.H.
e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as
partes de folhas02/04 e 13 para que surta seus efeitos juridicos
e legais e por consequencia declarado extinto o presente feito.-
Adv. VALDIR GEHLEN-

28.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1145/2005-B.M.L.S.r.m. e
outros x M.A.S.-Indeferido o pedido de folhas 15/16.-Adv.
GILBERTO T. DOMBROSKI-

29.-DIVORCIO DIRETO-1150/2005-L.L. x T.B.L. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MAURICIO FER-
NANDO OTTO-

30.-ALIMENTOS-31/2006-F.M.R.M. e outros x M.L.M.M. e ou-
tros -Manifestem-se as partes.-Adv. CECILIA L. G. ABDALA-

31.-SEPARACAO DE CORPOS-180/2006-M.T.B. x F.S.C. -
Julgada extinta a açao.-Adv. GIOVANI ANDREOLI-

32.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-196/2006-F.F. e outros x
V.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MURILO MOI-
SES BENASSI-

33.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-197/2006-
M.T.Q. x E.S. -Julgada extinta a açao.-Adv. CARLOS ALBER-
TO SENKIV-

34.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-260/2006-S.F.D.S. x S.F. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LAURY ANGELO
FURLAN FAGUNDES-

35.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-310/2006-D.M.
e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as
partes de folhas02/04 e 11 para que surta seus efeitos juridicos
e legais e por consequencia declarado extinto o presente feito.-
Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

36.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-340/2006-E.D.Z.r.m. e
outros x I.Z. -Julgada extinta a açao.-Adv. ZEIDAN MARCE-
LO FARAJ-

37.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-359/2006-L.G.L.r.p.m. e
outros x A.L.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
MAGALY RUBEL RIBAS-

38.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-382/2006-
E.R.C.D.S. e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo
entre as partes de folhas02/06 para que surta seus efeitos juri-
dicos e legais e por consequencia declarado extinto o presente
feito.-Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

39.-CAUTELAR INOMINADA-388/2006-S.A.D. x G.B.C. -
Julgada extinta a açao.-Adv. CAROLINA SOCHA DE SOU-
ZA-

40.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-466/2006-
I.R.D.S. e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo
entre as partes de folhas02/04 e 19 para que surta seus efeitos
juridicos e legais e por consequencia declarado extinto o pre-
sente feito.-Adv. DANIELLE CHRISTINE FEIJO-

41.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-471/2006-F.R.L.r.p.m. e
outros x P.T.R.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
ZEIDAN MARCELO FARAJ-

42.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-484/2006-
P.C.D.S. e outros x E.J. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. MARCELO DOMICIO SCARAMELLA DE MELLO-

43.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-512/2006-

L.C.G. e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo en-
tre as partes de folhas02/04 e 12 para que surta seus efeitos
juridicos e legais e por consequencia declarado extinto o pre-
sente feito.-Adv. GIOVANI ANDREOLI-

44.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-544/2006-M.A.B.r.p.m. e
outros x A.A.F.B. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
MARTIN CANEVER e MARCO AURELIO CANEVER-

45.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-565/2006-P.C.S.C.r.p.m. e
outros x S.B.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
GETULIO PEREIRA, IRAPUAN CAESAR DA COSTA JU-
NIOR, JACOB AUGUSTO KRAPP HOFF, LUCIANO RICAR-
DO HLADCZUK e MARINA CASAL DE FREITAS-

46.-SEPARACAO DE CORPOS-572/2006-R.C. x J.C.C. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HELLEN CRISTINA
WOLF BORTOLINI-

47.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-600/2006-J.S.r.p.m. e ou-
tros x J.R.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ANTO-
NIO CARLOS WOLF e HELLEN CRISTINA WOLF BORTO-
LINI-

48.-REVISAO DE ALIMENTOS-603/2006-N.L.A. x M.T. -
Deferido parcialmente o pedido. Reduzido o valor da pensÆo
alimentícia para o valor de um salário mínimo e meio mensais.
Designado o dia 24/08/2006, às 13h45min para audiência, de-
vendo as partes comparecer acompanhados de Advogados e de
suas testemunhas, independentemente de prévio depósito de rol.
Na audiÒncia, se nÆo houver acordo, poderá a parte requerida
contestar, desde que o faça por intermédio de Advogado, pas-
sando-se em seguida, à instruçÆo do feito.-Adv. JOAO CAR-
LOS PRESTES TAQUES JUNIOR-

49.-DIVORCIO DIRETO-619/2006-O.F.D.S. x H.O.D.S. -
Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena de in-
deferimento.-Adv. LUIS MARCELO SCHNEIDER-

50.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-648/2006-C.N.X.r.p.m. e
outros x F.F.X. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZEI-
DAN MARCELO FARAJ-

51.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-655/2006-
C.L.M. e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em Juí-
zo, no prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv. IRA-
PUAN CAESAR DA COSTA, IRAPUAN CAESAR DA COS-
TA JUNIOR, ANDERSON LUIS BOHRER e CARLOS AL-
BERTO SENKIV-

52.-REPRESENTAÇAO-83/2004-M.P. x N.N.Q.E. e outros-
Julgado procedente o pedido e condenado o representado na
sancao pecuniaria equivalente ao valor de 3 salarios minimos
nacional.-Adv. GIOVANI ANDREOLI-

53.-PEDIDO DE TUTELA-51/2005-G.D. e outros x C.M.P. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HELIO DE MACE-
DO KRULJAC-

54.-REPRESENTAÇAO-57/2005-M.P. x D.S.G.C.-Julgado pro-
cedente o pedido e condenado o representado na sancao pecu-
niaria equivalente ao valor de tres salarios minimos.-Adv. SAN-
DRA MARA MARAFON DA SILVA-

55.-REPRESENTACAO MEDIDA S. EDUC.-12/2006-M.P. x
A.R.- Aplicado ao adolescente A.R. a medida socio-educativa
de semi-liberdade, nos termos do art. 120 da lei 8069/90.-Adv.
LUIS MARCELO SCHNEIDER-

56.-RETIFICACAO ASSENTO CIVIL-184/2005-E.G.M.r.m. e
outros x E.J.-Julgado procedente o pedido e determinado a re-
tificacao do assento de nascimento do autor, conforme requeri-
do.-Adv. ANDRE LUIS ALEIXO-

57.-LAVRATURA DE REG. NASCIMENTO-195/2005-J.K. x
E.J.-Indeferido a peticao inicial e decretado a extincao do pro-
cesso sem julgamentodo merito. Adv. MARCO AURELIO
HLADCZUK-

58.-RETIFICACAO ASSENTO CIVIL-35/2006-J.M. x E.J.-
Julgado procedente o presente pedido e determinado a restau-
racao do assento de nascimento do autor e posterios inclusao
do patronimico ao nome de seu filha mencionada na declara-
cao de nascido vivo, conforme requerido.-Adv. MARINA CA-
SAL DE FREITAS-

59.-RETIFICACAO ASSENTO CIVIL-40/2006-M.Z.F. x E.J.-
Julgado procedente o pedido e determinado a restauracao da
certidao de nascimento de M.Z.F.-Adv. THIAGO ANTONIO
PIGATTO CAUS-

COMARCA DE UNIAO DA VITàRIA
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1.-EXECUCAO DE SENTENCA-79/1995-I.C.C. x L.L.M. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRAPUAN CAESAR DA
COSTA-

2.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-305/2002-B.A.S.r. e
outros x N.O.-Julgado procedente os pedidos e declarado o reque-
rido pai biologico da autora. Arbitrado alimentos provisorios no
valor de 1/2 salario minimo nacional.-Adv. ZEIDAN MARCELO
FARAJ-

3.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-551/2004-D.G. x
P.S.D.C. -Julgado procedente o pedido, para o reconhecimento da
sociedade de fato das partes, pelo lapso temporal constante na
inicial, decretada a sua dissoluçÆo. Condenado o requerido ao
pagamento das custas processuais e ao pagamento de honorarios
advocaticios ao patrono da parte autora no valor de R$ 700,00, o
que resta suspenso ante o deferimento do pedido de Justiça gratui-
ta. Condenado o EStado ao pagamento dos honorarios advocatici-
os à Doutora curadora da re, fixados em R$ 500,00.-Adv. MARI-
NA CASAL DE FREITAS e CAROLINA SOCHA DE SOUZA-

4.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-949/2004-E.J.W. x N.O.W.
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ODENIR BORGES-

5.-REVISAO DE ALIMENTOS-36/2005-D.L.P.H.r.m. e outros x
E.J.H. -Audiência de concilicao dia 12/09/2006, às 13h30min. A
parte autora para informar o atual endereco dos autores para inti-
macao.-Adv. SANDRA MARA MARAFON DA SILVA, MANU-
ELA ROSA DE CASTILHO e ENIO RIBAS JUNIOR-

6.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-115/2005-R.K. x
C.C.C.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIZ ER-
NANI DA SILVA FILHO-

7.-REVISAO DE ALIMENTOS-150/2005-I.L. x S.A.P. -
Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv. GETULIO PEREIRA e
ADRIANO REINBOLD DILLENBURG-

8.-REVISAO DE ALIMENTOS-198/2005-S.W.B. x A.R.B.r. e
outros-julgado improcedente o pedido, mantida o valor da pensao
alimenticia conforme decidido anteriormente.Adv. LUCIANO
LINHARES, MOACIR DE MELO, VIRGILIO CESAR DE
MELO, SARA NUNES FERREIRA WAHL e JONATAS FER-
NANDES NEVES-

9.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-241/2005-H.F.M. x N.J.M. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. AMAURY CORREA DE
CASTILHOS-

10.-ALIMENTOS-384/2005-W.R.r.m. e outros x H.R. -Julgada
extinta a açao.-Adv. JONATAS FERNANDES NEVES-

11.-SEPARACAO DE CORPOS-393/2005-K.T.P. x A.L.P. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HELLEN CRISTINA
WOLF BORTOLINI-

12.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-398/2005-V.A.F.r.p. e outros x
L.O. -Julgada extinta a açao.-Adv. ZEIDAN MARCELO FARAJ-

13.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-424/2005-L.J.O.r.m.
e outros x L.C.L. -Manifestem-se as partes.-Adv. LUIZ ERNANI
DA SILVA FILHO e MARCOS ANTONIO BOHRER-

14.-BUSCA E APREENSAO-449/2005-A.A.O. x P.V.C. -Mani-
festem-se as partes em dez dias.-Adv. LUIS MARCELO SCH-
NEIDER e ALTINO LUIZ LEMOS-

15.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-511/2005-A.M.S.r.m.
e outros x M.D. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FRE-
DERICO VALDOMIRO SLOMP-

16.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-543/2005-P.R.S. e outros x
A.S.S.- Indeferido por hora o requerido no petitorio de folhas 24.-
Adv. FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

17.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-626/2005-R.M.H. x H.I. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRAPUAN CAESAR DA
COSTA-

18.-ALIMENTOS-691/2005-A.L.A.C.r.m. e outros x J.C.V. -Julgado
procedente a açÆo, fixado o valor da pensÆo alimentícia em dois
salários mínimo mensal, metade para cada filha, além do paga-
mento das despesas médicas, odontológicas e educacionais, desde
que devidamente comprovadas. Condenado o requerido ao paga-
mento das custas processuais, bem como ao pagamento de hono-
rários advocatícios ao patrono da parte autora, no valor de R$
840,00.-Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-

19.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-749/2005-F.J.D.S. x
S.P. -Julgado procedente o pedido, decretado o divorcio do casal,
dissolvendo a sociedade conjugal. NÆo há bens a partilhar. Determi-
nado o aguardo do prazo recursal.-Adv. JULIA BREM-

20.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-788/2005-J.L.S.r.m. e outros
x S.L.S. -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv. ZEIDAN MAR-
CELO FARAJ-

21.-ALIMENTOS-838/2005-M.V.G.r.m. e outros x E.G. -Manifeste(em)-
se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

22.-EXONERACAO DE PENSAO ALIM.-888/2005-C.A.S. x I.K.
-Manifestem-se as partes.-Adv. ADELAR LAURIDES ANZILEI-
RO FILHO e JEFFERSON DOUGLAS BERTOLOTE-

23.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-965/2005-M.A.B.A. x D.D. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LAURY ANGELO FUR-
LAN FAGUNDES-

24.-SEPARACAO DE CORPOS-999/2005-O.B.A. x J.D.S. -Julga-
da extinta a açao.-Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-

25.-REVISAO DE ALIMENTOS-1017/2005-J.M.G.F. x S.M.F. e
outros -Julgada extinta a açao.-Adv. MARCOS ANTONIO BOHRER-

26.-REVISAO DE ALIMENTOS-1086/2005-J.C.F.r.m. e outros
x J.A.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA
CASAL DE FREITAS-

27.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-1092/2005-E.P. e
outros x E.J. -Julgado procedente o pedido, para o reconhecimen-
to da sociedade de fato das partes, pelo lapso temporal constante
na inicial, decretada a sua dissoluçÆo.-Adv. IRAPUAN CAESAR
DA COSTA JUNIOR-

28.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-1136/2005-S.C.L.
x V.D. -Audiência de concilicao dia 24/10/2006, às 15h30min.-
Adv. ENIO RIBAS JUNIOR-

29.-NEGATIVA DE PATERNIDADE-1151/2005-O.R. x T.T.R. e
outros -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CAROLINA
PINTO FIGUEIREDO FRONCZAK-

30.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1170/2005-M.S.M.r.m. e
outros x C.S.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FAU-
ZI BAKRI-

31.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-33/2006-I.M. x K.C.C.M.
-Manifestem-se as partes.-Adv. LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO,
VITOR LOTOSKI e MAURICIO FLAVIO MAGNANI-

32.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-64/2006-E.O.r.p.s.m.
e outros x J.E.T. -Designado para audiência preliminar o dia 23/
10/2006, às 15h30min, na qual, nÆo obtida conciliaçÆo e sanea-
do o feito, serÆo fixados os pontos controvertidos, determinadas
as provas a serem produzidas e, sendo necessário, designado data
para audiência de instruçÆo e julgamento.-Adv. ROGERIO LUIS
STASIAK e ANTONIO CARLOS WOLF-

33.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-157/2006-A.R.P.J.r.m. e ou-
tros x A.R.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GENI
SALETE OSTROWSKI-

34.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-193/2006-M.D.W.
e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas 02/04 e08 para que surta seus efeitos juridicos e legais e
por consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. MAR-
CELO JOSE BOLDORI-

35.-DIVORCIO CONSENSUAL-213/2006-R.S. e outros x E.J. -
Homologado por sentenca o acordo de folhas02/07 para que surta
seus efeitos jurídicos e legais e decretado o divorcio dos requeren-
tes. a conjuge mulher voltará a usar o nome de solteira. Guarda,
pensao alimenticia conforme acordado. Determinado o aguardo do
transito em julgado.-Adv. LETICIA GLASER-

36.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-254/2006-W.W.W.
e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas02/04 e 11 para que surta seus efeitos juridicos e legais e
por consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. ADRI-
ANE WALTER-

37.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-287/2006-L.B.P. e outros x E.J.-

38.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-303/2006-S.E.S. x
G.L.R.S.-Mantida a decisao pelos proprios meritos.-Adv. GENI

SALETE OSTROWSKI-

39.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-342/2006-
P.S.M.R. e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre
as partes de folhas02/07 e 19 para que surta seus efeitos juridicos
e legais e por consequencia declarado extinto o presente feito.-
Adv. MAURICIO FLAVIO MAGNANI-

40.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-375/2006-J.H.F.A.R.r.m. e
outros x A.R. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GETU-
LIO PEREIRA-

41.-ALIMENTOS-393/2006-L.J.V.r.p.m. e outros x O.C.L. -Arbi-
trado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário mínimo, a
partir da citaçÆo. Designado o dia 16/11/2006, às 14h30min para
audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados de seus
Advogados e de suas testemunhas, independentemente de prévio
depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a par-
te requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Advoga-
do, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv. THYAGO
ANTONIO PIGATTO CAUS-

42.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-404/2006-L.F.R.r.p.m. e ou-
tros x G.G.R. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARCOS
ROGERIO HOBERG-

43.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-481/2006-C.S.B. x J.M.B. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA CASAL DE
FREITAS, IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR e LUCIA-
NO RICARDO HLADCZUK-

44.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-502/2006-E.S. x
S.R.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRAPUAN
CAESAR DA COSTA-

45.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-515/2006-J.C.C. e
outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes de
folhas02/03 e 16 para que surta seus efeitos juridicos e legais e por
consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. JULIA BREM-

46.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-521/2006-A.L.J.r.p.m. e ou-
tros x J.E.K. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIS
CARLOS PYSKLEVITZ-

47.-ALIMENTOS-573/2006-K.A.K.r.p.m. e outros x R.K. -Arbi-
trado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário
mínimo.Designado o dia01/11/2006, às 13h15min para audiência,
devendo as partes comparecerem acompanhados de seus Advoga-
dos e de suas testemunhas, independentemente de prévio depósito
de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a parte requeri-
da contestar, desde que o faça por intermédio de Advogado, passan-
do-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv. MARINA CASAL
DE FREITAS, IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR e LU-
CIANO RICARDO HLADCZUK-

48.-DIVORCIO DIRETO-577/2006-N.W.O. x J.O.F. -Audiência
de concilicao dia 24/10/2006, às 13h45min. Deve a parte autora
apresentar declaracao de que nao possui condicoes de arcar com
as despesas e demais custas processuais.-Adv. MARINA CASAL
DE FREITAS-

49.-ALIMENTOS-582/2006-E.G.M.r.p.m. e outros x M.R.C.M. -
Arbitrado alimentos provisórios no valor de 1/2 salário mínimo, a
partir da citaçÆo. Designado o dia01/11/2006, às 14h para audi-
ência, devendo as partes comparecerem acompanhados de seus
Advogados e de suas testemunhas, independentemente de prévio
depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a
parte requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Ad-
vogado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv.
ANDRE LUIS ALEIXO-

50.-ALIMENTOS-592/2006-G.A.G. x O.G. -Arbitrado alimentos
provisórios no valor de 15% do soldo liquido do autor a partir da
citaçÆo.Designado o dia06/11/2006, às 13h15min para audiên-
cia, devendo as partes comparecerem acompanhados de seus Ad-
vogados e de suas testemunhas, independentemente de prévio de-
pósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a parte
requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Advoga-
do, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv. ANTO-
NIO TAVARES BUENO-

51.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-609/2006-P.A.R. e
outros x E.J. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob
pena de indeferimento.-Adv. THYAGO ANTONIO PIGATTO
CAUS-

52.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-617/2006-A.C.B. x
M.F.K.B. -Audiência de concilicao dia06/11/2006, às 13h45min.-
Adv. MARTIN FRANCISCO RIBAS e MAGALY RUBEL RIBAS-

53.-SEPARACAO DE CORPOS-622/2006-R.M.P. x O.C. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZEIDAN MARCELO
FARAJ-

54.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-661/2006-
P.C.R.D.S. e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em
Juízo, no prazo de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv. IRA-
PUAN CAESAR DA COSTA, IRAPUAN CAESAR DA COSTA
JUNIOR, ANDERSON LUIS BOHRER e CARLOS ALBERTO
SENKIV-

55.-CAUTELAR INOMINADA-662/2006-R.D.S.S. x J.S. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GILSON ORTH, MAU-
RO EDVAR LIMA-

56.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-693/2006-P.R.D.
e outros x E.J. -·s partes para que compareçam em Juízo, no prazo
de 10 dias, para a ratificaçao do pedido.-Adv. CARLA BEATRIZ
CARNEIRO MONTE-

57.-REVISAO DE ALIMENTOS-745/2006-J.L.S. x D.A.S. e ou-
tros -Deferido parcialmente o pedido. Reduzido o valor da pensÆo
alimentícia para o valor de um salário mínimo e meio mensais.
Designado o dia 20/11/2006, às 13h30min para audiência, deven-
do as partes comparecer acompanhados de Advogados e de suas
testemunhas, independentemente de prévio depósito de rol. Na
audiÒncia, se nÆo houver acordo, poderá a parte requerida con-
testar, desde que o faça por intermédio de advogado, passando-se
em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv. FABRICIO

SCHEWINSKI-

58.-REPRESENTACAO MEDIDA S. EDUC.-173/2003-M.P. x
L.E. e outros -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s) para alegacoes
finais.-Adv. LAURETTE DUB PINTO CONTE-

59.-REPRESENTACAO MEDIDA S. EDUC.-9/2006-M.P. x
A.R.f. e outros-Aplicado ao adolescente A.R. a medida socio-educ-
tiva de semi-liberdade nos termos do art. 120 da lei 8069/90.-Adv.
LUIS MARCELO SCHNEIDER-
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1.-ALIMENTOS-584/2005-B.F.M.r.m. e outros x J.M. -Audi-
ência de concilicao dia07/11/2006, às 13h15min.-Adv. LUIS
MARCELO SCHNEIDER-

2.-SOBREPARTILHA DE BENS-674/2005-C.D.F. x V.A.S. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CECILIA L. G. AB-
DALA, VITOR HUGO RANKEL-

3.-EXECUCAO DE SENTENCA-902/2005-V.L.W.P. x L.O.P.
-Audiência de concilicao dia04/09/2006, às 13h45min.-Adv.
ZEIDAN MARCELO FARAJ-

4.-DIVORCIO LITIGIOSO-1096/2005-E.S. x G.K. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUCIANO RICARDO
HLADCZUK-

5.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-306/2006-A.M.A. x
A.U.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GETULIO PE-
REIRA, ADRIANO REINBOLD DILLENBURG-

6.-ALIMENTOS-574/2006-M.L.R.P.r.p.m. e outros x N.L.P. -Ar-
bitrado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário mínimo, a
partir da citaçÆo. Designado o dia01/11/2006, às 13h30min para
audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados de seus
Advogados e de suas testemunhas, independentemente de prévio
depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a
parte requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Ad-
vogado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv.
MARINA CASAL DE FREITAS, IRAPUAN CAESAR DA COS-
TA JUNIOR e LUCIANO RICARDO HLADCZUK-

7.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-594/2006-M.L.R. x
J.R. -Audiência de concilicao dia01/11/2006, às 14h30min. defe-
rido a liminar pleiteada. -Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA
JUNIOR, MARINA CASAL DE FREITAS, LUCIANO RICAR-
DO HLADCZUK e JACOB AUGUSTO KRAPP HOFF-

8.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-639/2006-N.K.B.B. x
R.A.B.B. -Audiência de concilicao dia 14/11/2006, às 14horas.
Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario minimo
nacional mensal a partir da citacao.-Adv. GILBERTO T. DOM-
BROSKI e LUIS PRESENDO-

9.-REVISAO DE ALIMENTOS-645/2006-E.G.F.r.p.m. e outros x
J.F. -Designada audiência para o dia 17/10/2006 as 15h30min,
devendo as partes comparecer acompanhados de suas testemu-
nhas, independentemente de prévio depósito de rol. Na audiência
se nÆo houver acordo, poderá a parte requerida contestar, desde
que o faça por intermédio de Advogado, passando-se em seguida,
à instruçÆo do feito. -Adv. SUSANE LEA KONELL e FABRI-
CIO N. DE FARIA MµXIMO-

10.-ALIMENTOS-647/2006-G.B.C.r.p.m. e outros x A.W.C. -Ar-
bitrado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário mínimo, a
partir da citaçÆo. Designado o dia 14/11/2006, às 13h30min para
audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados de seus
Advogados e de suas testemunhas, independentemente de prévio
depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a
parte requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Ad-
vogado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv.
GETULIO PEREIRA e ADRIANO REINBOLD DILLENBURG-

11.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-656/2006-I.A.N. x
L.E.S. -Audiência de concilicao dia 16/11/2006, às 14horas.-Adv.
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GETULIO PEREIRA e ADRIANO REINBOLD DILLENBURG-

12.-ALIMENTOS-668/2006-J.B.R.r.p.m. e outros x J.C.R. -Arbi-
trado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário mínimo, a
partir da citaçÆo. Designado o dia 16/11/2006, às 13h30min para
audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados de seus
Advogados e de suas testemunhas, independentemente de prévio
depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a
parte requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Ad-
vogado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito.-Adv. GENI
SALETE OSTROWSKI-

13.-REVISAO DE ALIMENTOS-669/2006-J.S.D.S. x M.H.S.D.S.r.
e outros -Designada audiência para o dia 14/11/2006, às 15horas,
devendo as partes comparecer acompanhados de suas testemunhas,
independentemente de prévio depósito de rol. Na audiência se nÆo
houver acordo, poderá a parte requerida contestar, desde que o faça
por intermédio de Advogado, passando-se em seguida, à instruçÆo
do feito. -Adv. ARIOVALDO ABILHOA JUNIOR-

14.-ALIMENTOS-677/2006-M.R.C.r.p.m. e outros x H.M.V. -
Arbitrado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário míni-
mo, a partir da citaçÆo. Designado o dia08/11/2006, às 13h30min
para audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados de
seus Advogados e de suas testemunhas, independentemente de pré-
vio depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a
parte requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Advo-
gado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv. MA-
RINA CASAL DE FREITAS, IRAPUAN CAESAR DA COSTA
JUNIOR, LUCIANO RICARDO HLADCZUK, GETULIO PE-
REIRA e JACOB AUGUSTO KRAPP HOFF-

15.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-679/2006-N.A.G. x G.B.
-Audiência de concilicao dia07/11/2006, às 14h30min. Arbitrado
alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario minimo mensal
nacional. -Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-

16.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-689/2006-G.W.F. x
C.V.F. -Audiência de concilicao dia 13/11/2006, às 14horas.
Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario mi-
nimo mensal nacional.-Adv. CANDIDA GAVA-

17.-ALIMENTOS-692/2006-O.J.C.J.r.p.m. e outros x O.J.C. -
Arbitrado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário mí-
nimo, a partir da citaçÆo. Designado o dia 16/11/2006, às
13h15min para audiência, devendo as partes comparecerem
acompanhados de seus Advogados e de suas testemunhas, in-
dependentemente de prévio depósito de rol. Na audiência, se
nÆo houver acordo, poderá a parte requerida contestar, desde
que o faça por intermédio de Advogado, passando-se em segui-
da, à instruçÆo do feito.-Adv. RONALDO CESAR SMEK-

18.-DIVORCIO DIRETO-749/2006-T.M.W. x A.W. -Audiên-
cia de concilicao dia 27/11/2006, às 14h30min.-Adv. FABRI-
CIO N. DE FARIA MµXIMO-
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0168 000659/2006
SANDRO MARCELO PEROTTI 0087 000823/2005
SARA NUNES FERREIRA WAHL 0148 000499/2006
SILVIA REGINA A.FAGUNDES 0152 000552/2006

0190 000761/2006
SUELEN PRESENDO FURLAN 0180 000723/2006
SUSANE LEA KONELL 0185 000741/2006

0111 000084/2006
THYAGO ANTONIO PIGATTO CA 0135 000394/2006

0129 000358/2006
VALDIR GEHLEN 0188 000753/2006
VIRGILIO CESAR DE MELO 0061 000232/2005

0088 000864/2005
VITOR HUGO RANKEL 0211 000092/2005

0116 000151/2006
0161 000635/2006
0112 000089/2006
0096 001045/2005

VITOR LOTOSKI 0104 000033/2006
WALKYRIA SCKUDLAREL COAS 0115 000120/2006

0038 000631/2004
ZANI DALTON FARAH 0037 000600/2004

0206 000838/2006
0155 000567/2006

0120 000240/2006
0042 000673/2004
0034 000544/2004
0046 000752/2004
0177 000711/2006

ZEIDAN MARCELO FARAJ 0010 000675/2002
0084 000757/2005
0182 000726/2006
0160 000622/2006
0198 000807/2006
0106 000048/2006
0110 000082/2006
0086 000815/2005
0011 000717/2002
0149 000516/2006

1.-ALIMENTOS-11/1999-M.E.V. e outros x J.D.V. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. AMAURY CORREA
DE CASTILHOS-

2.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-153/1999-R.A.B.r.
e outros x D.Z. -Manifestem-se as partes.-Adv. JULIA BREM
e EVALDO HOFFMANN JUNIOR-

3.-ALIMENTOS-457/1999-D.N.S. e outros x O.J.S. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LIDIA FIJEWSKI-

4.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-272/2000-C.D.K.L.
x V.L. -Manifestem-se as partes.-Adv. EVALDO SLOMP e
GIOVANI ANDREOLI-

5.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-34/2001-V.M.S. e outros x
J.M.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARTIN
CANEVER-

6.-REVISAO DE ALIMENTOS-453/2001-J.R.G. x N.B.G.O.R.
e outros-As partes para pagamentos das custs processuais no
valor de R$ 420.40, sob pena de execucao.Adv. MARTIN CA-
NEVER e HELIO BUENO DE CAMARGO-

7.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-661/2001-Y.W.O.r. e outros
x S.O. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. JEFFERSON
DOUGLAS BERTOLOTE-

8.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-798/2001-R.T.M.
e outros x E.J. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MU-
RILO MOISES BENASSI-

9.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-165/2002-T.A.C.r. e
outros x G.M. -Manifestem-se as partes.-Adv. SANDRA MARA
MARAFON DA SILVA-

10.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-675/2002-C.N. e outros x
E.N. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZEIDAN MAR-
CELO FARAJ-

11.-ALIMENTOS-717/2002-J.P.L. e outros x A.R.X. -Manifes-
tem-se as partes.-Adv. ZEIDAN MARCELO FARAJ, ACIR
OLISKOWSKI e CECILIA L. G. ABDALA-

12.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-31/2003-A.F.C. x
H.A.S.R. e outros-julgado procedente o pedido inicial e declarado
A.S. como pai biologico de A.F.C.P., condenado os requeridos ao
pagamento das custas processuais conforme acordado em audien-
cia.-Adv. ACIR OLISKOWSKI e LUIZ FERNANDO POZZA-

13.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-146/2003-A.E.B. x
W.L. -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv. IDEVAN CESAR
RAUEN LOPES e FABIANA DE OLIVEIRA CUNHA SECH-

14.-EXONERACAO DE PENSAO ALIM.-178/2003-A.R.L. x
J.M.C.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. EVALDO SLOMP-

15.-DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-339/2003-L.M. x
I.I.N.S.S. e outros -Manifestem-se as partes.-Adv. FREDERICO
VALDOMIRO SLOMP e MARIANTONIETA PAILO FERRAZ-

16.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-412/2003-J.G.M. e outros
x S.G.M. -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv. HELIO DE
MACEDO KRULJAC-

17.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-414/2003-J.G.M. e outros
x S.G.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ITALO
MARIO BAZZO-

18.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-455/2003-M.C.F.C.
x S.A.C.-Indeferido a inicial de execuao e decretada a extincao
do feito sem resolucao do merito.Adv. AMAURY CORREA
DE CASTILHOS e IRAPUAN CAESAR DA COSTA-

19.-DISSOLUCAO SOCIEDADE DE FATO-672/2003-R.R. x R.K.
-Manifestem-se as partes.-Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

20.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-682/2003-
R.M.B.r.p.m. e outros x M.P. -Homologado, por sentença, pae-
ra que surta seus efeitos jurídicos e legais efeitos, o acordo de
folhas 31, efetuado entre as partes e, por consequencia, decla-
rado extinto o presente feito, com fundamento no art. 269, in-
ciso III, do CPC.-Adv. MARCOS ROGERIO HOBERG-

21.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-729/2003-R.N.B.r. e
outros x A.V.C.C.r. e outros -Manifestem-se as partes.-Adv. MAR-
COS ROGERIO HOBERG e FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

22.-DIVORCIO DIRETO-41/2004-A.S.T. x N.M.T. -Julgada
extinta a açao.-Adv. MARCELO JOSE BOLDORI e MARIA
IDITE MACHADO FERREIRA-

23.-ACAO DE OPOSICAO-84/2004-A.F.D.S. x E.J.-Da baixa
manifestem-se as parte para eventuais requerimentos.Adv. AN-
TONIA FRANCISCA DOS SANTOS e ITALO MARIO BAZZO-

24.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-87/2004-D.R.O.
x I.F.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) em dez dias.-Adv.
ACIR OLISKOWSKI-

25.-DIVORCIO DIRETO-101/2004-A.C. e outros x E.J. -Julga-
do procedente o pedido, decretado o divorcio do casal, dissol-
vendo a sociedade conjugal. NÆo há bens a partilhar. Determi-
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nado o aguardo do prazo recursal.-Adv. MARTIN CANEVER-

26.-MODIFICACAO DE GUARDA-209/2004-A.C.G. x K.A.G.
e outros -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. CECILIA
L. G. ABDALA-

27.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-238/2004-T.D.S.
x J.J.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA
CASAL DE FREITAS-

28.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-267/2004-R.R.P.P.B.r. e
outros x G.B. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HE-
LIO DE MACEDO KRULJAC-

29.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-274/2004-W.L.S.r.
e outros x M.J.S.-Julgado improcedente a acao e determinado a
extincao do feito com resolucao do merito.-Adv. JEFFERSON
DOUGLAS BERTOLOTE-

30.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-320/2004-M.M.S. e outros
x V.L. e outros-Deferido o pedido de guarda dos menores qua-
lificados nos autos aos requerente, com a expedicao do respec-
tivo termo.Adv. JOAO MARIA DE JESUS CAMPOS ARAU-
JO e LUCIANO DANIEL CRESPO-

31.-REGULAMENTACAO DE VISITA-349/2004-J.M.N. x
E.R.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HELIO DE
MACEDO KRULJAC-

32.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-382/2004-A.V.r. e
outros x V.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MA-
RINA CASAL DE FREITAS-

33.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-420/2004-D.A.D.S.F. x
O.J.F. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes de
folhas 72/73 para que surta seus efeitos juridicos e legais e por
consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. GETU-
LIO PEREIRA e IVO DYNIEWICZ-

34.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-544/2004-E.S.A.A.K.
x N.J.K. -Julgado procedente a acao e decretado a separacao das
partes, guarda dos filhos para a autora, fixado a pensao alimenti-
cia em um salario minimo mensal nacional, voltando a virago a
usar o nome de solteira. -Adv. MARINA CASAL DE FREITAS,
ZANI DALTON FARAH e LUCIANO LINHARES-

35.-NEGATIVA DE PATERNIDADE-592/2004-L.J.M. x
M.C.K.r. e outros-Julgado improcedente o pedido inicial.-Adv.
ITALO MARIO BAZZO e ITALO MARIO BAZZO JUNIOR-

36.-REVISAO DE ALIMENTOS-597/2004-L.D.A.P. e outros
x J.A.P.-Julgadso procedente o pedido e aumentada a pensao
alimenticia para o valor de 30% dos rendimentos do requeri-
do.-Adv. HELIO DE MACEDO KRULJAC e JEFFERSON
DOUGLAS BERTOLOTE-

37.-REVISAO DE ALIMENTOS-600/2004-J.G.B. x J.B.r. e
outros-Recebido o recurso de apelacao, somente no feito devo-
lutivo. A parte apelada para apresentar contra-razoes no prazo
de quinze dias.-Adv. ZANI DALTON FARAH, LUCIANO LI-
NHARES e LAURETTE DUB PINTO CONTE-

38.-PARTILHA DE BENS C/C ALIM.-631/2004-S.S.L. x
O.S.L.-Julgado procedente o pedido inicial, decretada a parti-
lha de bens na forma requerida.Adv. JOAO CARLOS COAS
JUNIOR, WALKYRIA SCKUDLAREL COAS e ARIOVAL-
DO ABILHOA JUNIOR-

39.-MODIFICACAO DE GUARDA-644/2004-S.A. x M.M. -Julga-
da extinta a açao.-Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-

40.-ALIMENTOS-656/2004-N.B.S.r.p.m. e outros x C.B.S. e
outros -Julgada extinta a açao.-Adv. CECILIA L. G. ABDALA-

41.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-666/2004-R.R.P.P.B.r.m. e
outros x G.B. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HE-
LIO DE MACEDO KRULJAC e MAURO EDVAR LIMA-

42.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-673/2004-R.M.r.m. e ou-
tros x E.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI
DALTON FARAH e LUCIANO LINHARES-

43.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-678/2004-J.E.S. e outros
x A.A.S. -Julgada extinta a açao.-Adv. FREDERICO VALDO-
MIRO SLOMP-

44.-DIVORCIO DIRETO C/C ALIM.-685/2004-J.C.F. e outros
x E.J. -Julgado procedente a acao e decretado o divorcio das
partes, o qual reger-se-á pelas cláusulas livremente pactuadas,
voltando a virago a usar o nome de solteira. Determinado o
aguardo do prazo recursal. Guarda e alimentos conforme acor-
dado.-Adv. FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

45.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-724/2004-J.D.R. x A.R.-
suspensa a praca. determinado o aguardo em cartorio eventual
manifestacao.-Adv. FABRICIO SCHEWINSKI e MARCELO
JOSE BOLDORI-

46.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-752/2004-K.C.r.m.
e outros x C.S.O.-Julgasdo procedente os pedidos e declarado
o requerido pai biologico da requerente. Fixado alimentos no
valor de dois salarios minimos mensais.-Adv. ZANI DALTON
FARAH e LUCIANO LINHARES-

47.-ALIMENTOS-761/2004-W.G.r.m. e outros x A.G. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRAPUAN CAESAR
DA COSTA JUNIOR-

48.-BUSCA E APREENSAO-804/2004-A.O.L. x F.R. -Julga-
da extinta a açao.-Adv. ODENIR BORGES-

49.-DIVORCIO DIRETO C/C ALIM.-826/2004-C.K.I. x C.T.-Jul-
gado procedentes os pedidos e decretado o divorcio do casal, con-
cedendo a guarda da filha a genitora e fixado os alimentos no valor
de 1/2 salario minimo mensal nacional.-Adv. LUCIANO RICAR-
DO HLADCZUK e ANDRE LUIZ CARDOSO DA SILVA-

50.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-881/2004-J.F.S.
x R.K. -Julgada extinta a açao.-Adv. ARIOVALDO ABILHOA

JUNIOR e LUIS MARCELO SCHNEIDER-

51.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-902/2004-
A.C.L.r.m. e outros x M.J.B.-declarado o requerido pai da au-
tora, fixada a pensao alimenticia em 30% do salario minimo
nacional mensal. Condenado as parte aos pagamento das cus-
tas processuais pro rata.-Adv. RICHART OSNI FRONCZAK e
HILARIO CHIAMOLERA-

52.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-11/2005-C.D.O. x
G.O. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes de
folhas 27/29 para que surta seus efeitos juridicos e legais e por
consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. GENI
SALETE OSTROWSKI-

53.-DIVORCIO DIRETO-20/2005-C.G.C.C. x M.R.C. -Audi-
ência de concilicao dia 21/12/2006, às 13h30min.-Adv. LUIS
MARCELO SCHNEIDER-

54.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-48/2005-R.R.P.P.B.r.m. e
outros x G.B. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. HE-
LIO DE MACEDO KRULJAC-

55.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-74/2005-D.M.P.D.
x O.D. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. JAIRO
M.CHRIST-

56.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-91/2005-G.H.R.r.m.
e outros x J.P. Audiência de instruçÆo e julgamento dia 27/11/
2006 às 15h15min.-Adv. HELIO DE MACEDO KRULJAC-

57.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-148/2005-
R.C.D.S. x S.L.B. -Julgada extinta a açao.-Adv. HELIO DE
MACEDO KRULJAC e ACIR OLISKOWSKI-

58.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-165/2005-D.C.L.r.m. e
outros x E.A.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIS
MARCELO SCHNEIDER-

59.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-180/2005-C.A.L.G.r.m. e outros
x M.O.G. -Julgada extinta a açao.-Adv. ITALO MARIO BAZZO-

60.-EXECUCAO DE SENTENCA-210/2005-I.M.G. x P.C. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ROSSANDRA M. DA
CUNHA CODAGNONE-

61.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-232/2005-R.B. x
M.R. -Julgada extinta a açao.-Adv. MARCOS ANTONIO BO-
HRER e VIRGILIO CESAR DE MELO-

62.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-275/2005-C.M.
x V.B.-Julgado procedente o presente pedido, decretado o di-
vorcio das partes.-Adv. ACIR OLISKOWSKI, CECILIA L. G.
ABDALA e ADRIANE WALTER-

63.-ALIMENTOS-302/2005-T.A.S.S. e outros x V.C.D.S.-Julgado
procedente o pedido e fixado o valor da pensao alimenticia em um
salario minimo mensal nacional.-Adv. CECILIA L. G. ABDALA-

64.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-311/2005-A.M.G.
x M.S.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUCIA-
NO RICARDO HLADCZUK-

65.-SEPARACAO DE CORPOS-323/2005-T.F.F.D.S. x D.L. -
Julgada extinta a açao.-Adv. JOAO MARIA DE JESUS CAM-
POS ARAUJO-

66.-SEPARACAO CONT.C/C SEP.CORPOS-330/2005-
C.A.M.R. x A.J.F.R. -Homologado por sentenca o acordo entre
as partes de folhas 197/198 para que surta seus efeitos juridi-
cos e legais e por consequencia declarado extinto o presente
feito.-Adv. LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO e HELIO DE
MACEDO KRULJAC-

67.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-347/2005-A.C.C.r.m. e
outros x A.V.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FRE-
DERICO VALDOMIRO SLOMP-

68.-DISSOLUCAO SOCIEDADE DE FATO-357/2005-A.M.K.
x L.S.W.-Julgado parcialmente procedente o pedido formulado
na peticao inicial, reconhecida a sociedade de fato, julgado
improcedente o pedido de fixacao de alimentos em favor da
autora, determinado a guarda dos filhos do casal para a reque-
rente, julgado improcedente o pedido da autora referente a in-
denizacao por servicos prestados. Adv. FREDERICO VALDO-
MIRO SLOMP e ANA PAULA HLADCZUK-

69.-ALIMENTOS-403/2005-R.M. x R.D.B. e outros-Julgado
improcedente o pedido inicial, assim como o pedido reconven-
cional e determinada a extincao do feito, com resolucao do
merito.-Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR e
FAUSTO BELEM-

70.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-427/2005-E.F.D.S.r.m. e
outros x J.A.D.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
CAROLINA PINTO FIGUEIREDO FRONCZAK-

71.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-440/2005-P.R.L. e outros
x J.L.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MARINA
CASAL DE FREITAS-

72.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-565/2005-J.D.R. x A.R. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) em dez dias.-Adv. FABRI-
CIO SCHEWINSKI-

73.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-602/2005-V.C. x
B.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ANA PAULA
HLADCZUK-

74.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-630/2005-A.P.X.r.m. e
outros x E.P.X. -Julgada extinta a açao.-Adv. LUIZ ERNANI
DA SILVA FILHO-

75.-DIVORCIO LITIGIOSO-662/2005-R.A.N.C. x J.A.C. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUCIANO RICAR-
DO HLADCZUK-

76.-DIVORCIO DIRETO-663/2005-M.M.L. x J.P.L. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FREDERICO VAL-

DOMIRO SLOMP-

77.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-666/2005-K.C.N.r.m. e
outros x S.C.N. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) sobre o
prosseguimento do feito sob pena de extincao e arquivamen-
to.—Adv. MARCELO JOSE BOLDORI-

78.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-667/2005-L.C.S. x
J.O.D.S. -Julgada extinta a açao.-Adv. LUCIANO DANIEL
CRESPO, ENIO NOGARA e FABIO AMARAL NOGUEIRA-
79.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-700/2005-V.R.D.R.r.m. e
outros x V.R.R. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
MARCOS ROGERIO HOBERG-

80.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-727/2005-A.N.N. e outros
x L.C.N.-Deferido a guarda das criancas qualificadas nos autos
com a expedicao do respectivo termo.Adv. MARINA CASAL
DE FREITAS e JENIFFER GLASS DA SILVA-

81.-ALIMENTOS-737/2005-J.S.r.m. e outros x M.A. -Audiên-
cia de concilicao dia 28/11/2006, às 13h30min.-Adv. IRAPUAN
CAESAR DA COSTA JUNIOR-

82.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-746/2005-J.A.J.r.m. e ou-
tros x J.C.J. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ADRI-
ANE WALTER-

83.-SOBREPARTILHA DE BENS-752/2005-W.H. x E.T. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIS CARLOS
PYSKLEVITZ-

84.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-757/2005-D.S. x R.D.S. -
Designado para audiência preliminar o dia 20/11/2006, às 14ho-
ras, na qual, nÆo obtida conciliaçÆo e saneado o feito, serÆo
fixados os pontos controvertidos, determinadas as provas a se-
rem produzidas e, sendo necessário, designado data para audi-
ência de instruçÆo e julgamento.-Adv. GIOVANI ANDREOLI
e ZEIDAN MARCELO FARAJ-

85.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-814/2005-R.J.F.C.r.m. e
outros x R.A.C. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI-

86.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-815/2005-K.H.M.G. e ou-
tros x A.M.G. e outros -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. ZEIDAN MARCELO FARAJ-

87.-DIVORCIO DIRETO-823/2005-L.R. x M.P.R. -Processo
em ordem. Deferida a prova oral. Audiência de instruçÆo e
julgamento dia 23/11/2006 às 15horas.-Adv. ACIR OLISKO-
WSKI e SANDRO MARCELO PEROTTI-

88.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-864/2005-M.B.
e outros x E.J.-Homologado por sentenca o acordo celebrado
entre as partes, para que surta seus efeitos juridicos e legais,
decretado a separacao do casal, voltando a virago a usar o nome
de solteira.-Adv. VIRGILIO CESAR DE MELO-

89.-BUSCA E APREENSAO-871/2005-C.F.V.r.m. e outros x
R.S. -Julgada extinta a açao.-Adv. MARINA CASAL DE FREI-
TAS-

90.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-875/2005-
S.C.R.P.M. x O.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
MARINA CASAL DE FREITAS-

91.-MODIFICACAO DE GUARDA-886/2005-R.R.F. x M.K.
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUCIANO LINHA-
RES-

92.-EXONERACAO DE PENSAO ALIM.-932/2005-O.C.S. x
M.J.D.S. e outros -Manifestem-se as partes em cinco dias.-Adv.
JOSE JULIO DE MOURA CAMARGO e JOAO MARIA DE
JESUS CAMPOS ARAUJO-

93.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-970/2005-D.E.G. x O.G. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR OLISKOWSKI-

94.-DIVORCIO DIRETO C/C ALIM.-1027/2005-M.S.S.D.S.
x R.C.D.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUCIA-
NO RICARDO HLADCZUK-

95.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1030/2005-
R.W.r.m. e outros x R.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

96.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-1045/2005-F.S. x
A.C.S. -Processo em ordem. Deferida a prova oral. Audiência
de instruçÆo e julgamento dia 30/11/2006 às 15horas. Fixado
o direito de visista do genitos aos filhos a cada 15 dias, em fins
de semana, das 10horas de sabado as 20horas de domingo. Ar-
bitrado alimentos provisorios no valor de 1/2 salario minimo
mensal nacional.-Adv. VITOR HUGO RANKEL-

97.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1089/2005-A.J.S.D.r.m. e
outros x P.D. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRA-
PUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-

98.-DIVORCIO DIRETO-1101/2005-R.A.V. x J.M.V.V. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRAPUAN CAESAR
DA COSTA JUNIOR-

99.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1123/2005-C.O.G. e ou-
tros x M.V.G.-Honologado por sentenca o acordo de folhas 80/
82 para que surta seus efeitos juridicos e legais e de conse-
quencia julgadso extinto o processo.-Adv. GILSON ORTH-

100.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-1125/2005-
M.M.C. x M.J.B.C. -Manifestem-se as partes.-Adv. HELLEN
CRISTINA WOLF BORTOLINI-

101.-ALIMENTOS-1143/2005-Y.V.D.S.r.m. e outros x J.O.D.S.
-Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) em cinco dias.-Adv. FRE-
DERICO VALDOMIRO SLOMP-

102.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-12/2006-J.E.S. e
outros x E.J.-JUgado procedente o pedido e homologado por sen-
tenca a reconciliacao do casal, restabelecido a uniao estavel nos
mesmos modos anteriormente constituida pelo casamento. Deter-

minado o aguardo do prazo recursal.-Adv. ACIR OLISKOWSKI-

103.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-18/2006-R.M.P. x P.A.P.-
Deferido o pedido de guarda com a expedicao do respectivo
termo.-Adv. JEFFERSON DOUGLAS BERTOLOTE-

104.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-33/2006-I.M. x
K.C.C.M. -Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv. VITOR
LOTOSKI e MAURICIO FLAVIO MAGNANI-

105.-SEPARACAO DE CORPOS-36/2006-S.L. x M.A.L. -
Manifeste(em)-se o(s) requerido(s)-Adv. JAIRO VICENTE
CLIVATTI-

106.-BUSCA E APREENSAO-48/2006-P.K. x T.M.W.-Julga-
do improcedente o pedido inicial.Adv. ZEIDAN MARCELO
FARAJ-

107.-SEPARACAO DE CORPOS-61/2006-M.A.K. x E.H.A. -
Julgada extinta a açao.-Adv. GIOVANI ANDREOLI e ENIO
RIBAS JUNIOR-

108.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-67/2006-L.S.M.r.p. e ou-
tros x L.G.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. IRAPUAN
CAESAR DA COSTA JUNIOR-

109.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-72/2006-J.L.M. e
outros x J.N. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas 94/98 para que surta seus efeitos juridicos e legais e por
consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. ADELAR
LAURIDES ANZILEIRO FILHO, CAROLINA PINTO FIGUEI-
REDO FRONCZAK e RICARDO ANTONIO TONIN FRON-
CZAK-

110.-EXECUCAO DE SENTENCA-82/2006-J.C.B. x G.R.D.S. -
Audiência de concilicao dia 25/09/2006, às 13h30min.-Adv. ZEI-
DAN MARCELO FARAJ e LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO-

111.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-84/2006-H.B.H. x
Z.H. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extincao e arquivamento.-Adv. SUSANE
LEA KONELL-

112.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-89/2006-E.C.C. x
E.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR OLISKO-
WSKI, VITOR HUGO RANKEL-

113.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-103/2006-G.S.S.r.p.s.m. e
outros x C.N.S. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ACIR
OLISKOWSKI-

114.-PEDIDO DE GUARDA/FAM.-115/2006-S.P. x M.F.L.B.-
Indeferido a peticao inicial e decretada a extincao do feito sem
resolucao do merito.Adv. LUIS MARCELO SCHNEIDER-

115.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-120/2006-J.V.C.G.p.s.m. e
outros x V.J.D.S.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
JOAO CARLOS COAS JUNIOR e WALKYRIA SCKUDLAREL
COAS-

116.-SEPARACAO DE CORPOS-151/2006-M.N. x A.C.O.M. -
Audiência de concilicao dia 22/11/2006, às 13h30min.-Adv. VI-
TOR HUGO RANKEL-

117.-RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE D-163/2006-S.G.
x S.K.R. e outros -Audiência de concilicao dia 06/11/2006, às
14h30min.-Adv. ITALO MARIO BAZZO-

118.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-201/2006-S.L.P.R.S.F. e
outros x M.A.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MAU-
RICIO FLAVIO MAGNANI-

119.-SEPARACAO DE CORPOS-225/2006-G.L.R. x J.F.F. -Jul-
gada extinta a açao.-Adv. MARTIN FRANCISCO RIBAS, MA-
GALY RUBEL RIBAS e CELSO APARECIDO RIBAS BUENO-

120.-DIVORCIO LITIGIOSO-240/2006-J.G.B. x V.L. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI DALTON FA-
RAH, LUCIANO LINHARES-

121.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-248/2006-R.F.N.
x P.P.R. -Audiência de concilicao dia 29/11/2006, às 14horas.-
Adv. CARLOS ALBERTO SENKIV-
122.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-250/2006-
M.R.D.S. x J.M.R. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv.
CARLOS ALBERTO SENKIV-

123.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-253/2006-I.M. x
J.O.N. -Julgada extinta a açao.-Adv. GETULIO PEREIRA-

124.-RECONHECIMENTO/DISSOL.SOC.FAT-275/2006-M.F.D.
x K.G. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ADELAR LAU-
RIDES ANZILEIRO FILHO-

125.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-291/2006-J.A.O. e outros x
V.R.A.O. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LUIS CAR-
LOS PYSKLEVITZ-

126.-REVISAO DE ALIMENTOS-325/2006-M.L.Z.r.m. e outros
x R.R.G. -Designada audiência para o dia 09/11/2006, às 13h45min,
devendo as partes comparecer acompanhados de suas testemu-
nhas, independentemente de prévio depósito de rol. Na audiência
se nÆo houver acordo, poderá a parte requerida contestar, desde
que o faça por intermédio de Advogado, passando-se em seguida,
à instruçÆo do feito. -Adv. GETULIO PEREIRA-

127.-NEGATIVA DE PATERNIDADE-337/2006-E.K. x K.V.C.r.
e outros-Ao pagamento das custas processuais no valor de R$
185.40, sob pena de execucao.-Adv.FAUZI BAKRI-

128.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-339/2006-I.L. e
outros x E.J. -Julgado procedente o pedido. Decretado o divorcio
das partes, mantidas as condiçäes da separaçÆo. Sem custas.-Adv.
ENIO RIBAS JUNIOR e ITALO MARIO BAZZO-
129.-DIVORCIO CONSENSUAL-358/2006-J.C. e outros x E.J. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. THYAGO ANTONIO
PIGATTO CAUS-

130.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-376/2006-J.H.F.A.R.r. e



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 285285285285285

outros x A.R. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GETU-
LIO PEREIRA-

131.-DIVORCIO DIRETO-378/2006-J.M.S.M. e outros x E.J. -
Homologado por sentenca o acordo de folhas 02/04 para que surta
seus efeitos jurídicos e legais e decretado o divorcio dos requeren-
tes. a conjuge mulher voltará a usar o nome de solteira.Determinado
o aguardo do transito em julgado.-Adv. CECILIA L. G. ABDALA
e ACIR OLISKOWSKI-

132.-DISSOLUCAO SOCIEDADE DE FATO-381/2006-G.L.R. x
J.F.F. -Manifestem-se as partes.-Adv. MARTIN FRANCISCO RI-
BAS-

133.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-386/2006-A.C.L.r.p.m. e
outros x V.P.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. LAU-
RY ANGELO FURLAN FAGUNDES e MARTIN FRANCISCO
RIBAS-

134.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-389/2006-
K.C.R.r.p.m. e outros x E.L.L. -Designado para audiência preli-
minar o dia 22/11/2006, às 14horas, na qual, nÆo obtida concili-
açÆo e saneado o feito, serÆo fixados os pontos controvertidos,
determinadas as provas a serem produzidas e, sendo necessário,
designado data para audiência de instruçÆo e julgamento.-Adv.
CELSO APARECIDO RIBAS BUENO e ENIO RIBAS JUNIOR-

135.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-394/2006-G.A.A. e
outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas 18/21 e 23 para que surta seus efeitos juridicos e legais e
por consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. THYA-
GO ANTONIO PIGATTO CAUS-

136.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-395/2006-D.L.L.r.p.m. e
outros x D.V.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GE-
TULIO PEREIRA-

137.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-396/2006-D.L.L.r.p.m. e
outros x D.V.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GE-
TULIO PEREIRA-

138.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-420/2006-I.M.F. x
A.P.F. -Audiência de concilicao dia 07/11/2006, às
13h30min.Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/2 salario
minimo mensal.-Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

139.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-435/2006-R.S.P. e outros x
D.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. FABRICIO
SCHEWINSKI-

140.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-438/2006-A.V. e outros x
A.A.V. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena de
indeferimento.-Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-

141.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-440/2006-A.W.
e outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas 02/05 e 15 para que surta seus efeitos juridicos e legais e
por consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. MARI-
NA CASAL DE FREITAS-

142.-REVISAO DE ALIMENTOS-445/2006-A.S.N. x G.M.S.r.p.
e outros -Audiência de concilicao dia 29/11/2006, às 13h15min.-
Adv. LUCIANO RIBAS PASSOS-

143.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-449/2006-T.J.T. x
P.T. -Julgada extinta a açao.-Adv. LUIS MARCELO SCHNEI-
DER-

144.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-456/2006-C.D.A.S.r.p.m. e
outros x G.P.- Indeferido o pedido inicial e julgada extinta a acao.-
Adv. GETULIO PEREIRA-

145.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-485/2006-C.L. e
outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas 02/04 e 19 para que surta seus efeitos juridicos e legais e
por consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. MAR-
CELO JOSE BOLDORI-

146.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-492/2006-I.P. x I.W.
-Manifestem-se as partes.-Adv. JACOB AUGUSTO KRAPP
HOFF-

147.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-493/2006-M.P.r.p.m. e ou-
tros x E.P. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. GETULIO
PEREIRA, IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR, JACOB
AUGUSTO KRAPP HOFF, LUCIANO RICARDO HLADCZUK
e MARINA CASAL DE FREITAS-

148.-ALIMENTOS-499/2006-N.F.M.r.m. e outros x E.S.M. -Au-
diência de concilicao dia 28/11/2006, às 13h15min. Arbitrado ali-
mentos provisorios no valor de 2/3 do salario minomo mensal na-
cional.-Adv. SARA NUNES FERREIRA WAHL-

149.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-516/2006-T.G. x
M.F. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZEIDAN MAR-
CELO FARAJ-

150.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-525/2006-J.S. e
outros x E.J.-Homologado por sentenca o acordo efetuado entre
as partes para que surta seus efeitos juridicos e legais e reconheci-
da a sociedade de fato existent entre as partes, decretado a sua
dissolucao.-Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

151.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-544/2006-M.A.F.B.R.P.M.
e outros x A.S.B. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. MAR-
TIN CANEVER e MARCO AURELIO CANEVER-

152.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-552/2006-J.N. e
outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas 02/04 e 08 para que surta seus efeitos juridicos e legais e
por consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. SILVIA

REGINA A.FAGUNDES GROBE e LUIS RENATO CARVALHO
PINTO-

153.-SEPARACAO DE CORPOS-558/2006-E.Q. x J.V.G. -Julga-
da extinta a açao.-Adv. GETULIO PEREIRA, IRAPUAN CAE-
SAR DA COSTA JUNIOR, JACOB AUGUSTO KRAPP HOFF,
LUCIANO RICARDO HLADCZUK e MARINA CASAL DE
FREITAS-

154.-SEPARACAO DE CORPOS-559/2006-E.O.V. x V.R. -Jul-
gada extinta a açao.-Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

155.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-567/2006-J.N.V.
e outros x E.J. -Julgada extinta a açao.-Adv. ZANI DALTON FA-
RAH e LUCIANO LINHARES-

156.-DIVORCIO DIRETO-576/2006-J.L.T. x Z.A.T. -Audiência
de concilicao dia 23/10/2006, às 13h45min. Deve a parte autora
apresentar declaracao de que nao possui condicoes financeiras de
arcar com as custas e demais despesas do processo.-Adv. MARI-
NA CASAL DE FREITAS-

157.-SEPARACAO DE CORPOS C/C ALIM.-580/2006-
F.N.T.r.p.m. e outros x A.L. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-
Adv. GETULIO PEREIRA-

158.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-593/2006-L.C.L.r.p.m. e
outros x P.R.L. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob
pena de indeferimento.-Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

159.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-611/2006-P.G. e
outros x E.J. -Homologado por sentenca o acordo entre as partes
de folhas 02/04 e 15 para que surta seus efeitos juridicos e legais e
por consequencia declarado extinto o presente feito.-Adv. GENI
SALETE OSTROWSKI-

160.-SEPARACAO DE CORPOS-622/2006-R.M.P. x O.C. -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s) em cinco dias.-Adv. ZEIDAN
MARCELO FARAJ-

161.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-635/2006-R.I.F. x
A.J.F. -Audiência de concilicao dia 07/11/2006, às 14horas. Arbi-
trado alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario minimo
mensal.-Adv. ACIR OLISKOWSKI, CECILIA L. G. ABDALA e
VITOR HUGO RANKEL-

162.-REVISAO DE ALIMENTOS-636/2006-E.B. x M.H.B.r.p. e
outros -Reduzida a pensao alimenticia para 30% do seu salario
base,a partir da citaçÆo. Designado o dia 10/10/2006, às 13h45min
para audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados
de seus Advogados e de suas testemunhas, independentemente de
prévio depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, po-
derá a parte requerida contestar, desde que o faça por intermédio
de Advogado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito.-Adv.
ANDRE LUIZ CARDOSO DA SILVA-

163.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-637/2006-C.A.D.P.r.p.m. e
outros x G.J.P. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob
pena de indeferimento.-Adv. FREDERICO SLOMP NETO e FRE-
DERICO VALDOMIRO SLOMP-

164.-REVISAO DE ALIMENTOS-638/2006-C.A.D.P.r.p.m. e
outros x G.J.P. -Designada audiência para o dia 03/10/2006,
às 13h30min,devendo as partes comparecer acompanhados
de suas testemunhas, independentemente de prévio depósito
de rol. Na audiência se nÆo houver acordo, poderá a parte
requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Ad-
vogado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv.
FREDERICO SLOMP NETO e FREDERICO VALDOMIRO
SLOMP-

165.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-649/2006-M.S.F. x
D.M.M. -Audiência de concilicao dia 14/11/2006, às 14h30min.
Deve a parte autora apresentar declaracao de que nao possui con-
dicoes financeiras de arcar com as custas e demais despesas do
processo.-Adv. LAURY ANGELO FURLAN FAGUNDES-

166.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-654/2006-L.D.P.E. x
J.C.E. -Audiência de concilicao dia 09/11/2006, às
13h15min.Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3 do sa-
lario minimo mensal.-Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JU-
NIOR-

167.-ALIMENTOS-657/2006-R.M.F.r.p.m. e outros x R.M. -Ar-
bitrado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário mínimo,a
partir da citaçÆo. Designado o dia 09/11/2006, às 13h30min para
audiência, devendo as partes comparecerem acompanhados de seus
Advogados e de suas testemunhas, independentemente de prévio
depósito de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a
parte requerida contestar, desde que o faça por intermédio de Ad-
vogado, passando-se em seguida, à instruçÆo do feito.-Adv. CE-
CILIA L. G. ABDALA e ACIR OLISKOWSKI-

168.-ALIMENTOS-659/2006-R.M.R.r.p.m. e outros x L.T.R. -
Arbitrado alimentos provisórios no valor de 1/3 do salário
mínimo,a partir da citaçÆo. Designado o dia 13/11/2006, às
13h30min para audiência, devendo as partes comparecerem
acompanhados de seus Advogados e de suas testemunhas,
independentemente de prévio depósito de rol. Na audiência,
se nÆo houver acordo, poderá a parte requerida contestar,
desde que o faça por intermédio de Advogado, passando-se
em seguida, à instruçÆo do feito. Deve a parte autora apre-
sentar declaracao de que nao possui condicoes financeiras
de arcar com as custas e demais despesas do processo.-Adv.
MANUELA ROSA DE CASTILHO e SANDRA MARA MARA-
FON DA SILVA-

169.-REGULAMENTACAO DE VISITA-678/2006-C.D.S.B. x
T.P.B.r.p. e outros -Designada audiência para o dia 20/09/2006, às
13h15min,devendo as partes comparecer acompanhados de suas
testemunhas, independentemente de prévio depósito de rol. Na

audiência se nÆo houver acordo, poderá a parte requerida contes-
tar, desde que o faça por intermédio de Advogado, passando-se
em seguida, à instruçÆo do feito.-Adv. MARINA CASAL DE
FREITAS, IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR e LUCIA-
NO RICARDO HLADCZUK-

170.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-680/2006-A.M.D.S.G.r.m.
e outros x C.W.O.G. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10)
dias, sob pena de indeferimento.-Adv. FREDERICO SLOMP
NETO e FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

171.-ALIMENTOS-690/2006-F.L.H. x M.A.H. -Arbitrado alimen-
tos provisórios no valor de 1/3 do salário mínimo, a partir da cita-
çÆo. Designado o dia 14/11/2006, às 13h15min para audiência,
devendo as partes comparecerem acompanhados de seus Advoga-
dos e de suas testemunhas, independentemente de prévio depósito
de rol. Na audiência, se nÆo houver acordo, poderá a parte reque-
rida contestar, desde que o faça por intermédio de Advogado, pas-
sando-se em seguida, à instruçÆo do feito. -Adv. MARINA CA-
SAL DE FREITAS-

172.-MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E AP-691/2006-M.S. x
A.R. e outros -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ANDRE
LUIS ALEIXO-

173.-REVISAO DE ALIMENTOS-695/2006-R.G.P.r.p.m. e outros
x V.P. -Designada audiência para o dia 03/10/2006, às 14h15min,
devendo as partes comparecer acompanhados de suas testemu-
nhas, independentemente de prévio depósito de rol. Na audiência
se nÆo houver acordo, poderá a parte requerida contestar, desde
que o faça por intermédio de Advogado, passando-se em seguida,
à instruçÆo do feito. -Adv. FREDERICO SLOMP NETO e FRE-
DERICO VALDOMIRO SLOMP-

174.-REVISAO DE ALIMENTOS-703/2006-T.A.A. x G.A.P.A.r.p.
e outros -Audiência de concilicao dia 20/11/2006, às 14h30min.-
Adv. CLEITON CESAR SCHAEFER-

175.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-704/2006-E.A.D.S. x A.K.
-Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena de indefe-
rimento.-Adv. JULIA BREM-

176.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-705/2006-A.P.L. x J.L. -
Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena de indefe-
rimento.-Adv. JULIA BREM-

177.-DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-711/2006-S.T.O.
x M.M. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI DAL-
TON FARAH e LUCIANO LINHARES-

178.-REVISAO DE ALIMENTOS-713/2006-M.P.S. x L.P.S.r.p.
e outros -Audiência de concilicao dia 27/11/2006, às 13h15min.
Reduzida a pensao para o valor de 1/2 salario minimo mensal.-
Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

179.-REVISAO DE ALIMENTOS-716/2006-J.C. x B.R.C.r.p. e
outros -Audiência de concilicao dia 27/11/2006, às 13h30min.
Reduzida a pensao alimenticia para o valor de 2/3 do salario mini-
mo mensal nacional. -Adv. ACIR OLISKOWSKI e CECILIA L.
G. ABDALA-

180.-CONVERSAO CONS. SEP DIVORCIO-723/2006-L.A.S.J.
e outros x E.J. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ROGE-
RIO LUIS STASIAK e SUELEN PRESENDO FURLAN-

181.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-725/2006-S.O.L. x
A.L. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena de
indeferimento.-Adv. GILSON ORTH e MAURO EDVAR LIMA-

182.-DISSOLUCAO SOCIEDADE DE FATO-726/2006-R.M.P.
x O.C. -Audiência de concilicao dia 27/11/2006, às 14horas. Arbi-
trado alimentos provisorios no valor de 1/2 salario minimo. -Adv.
ZEIDAN MARCELO FARAJ-
183.-REVISAO DE ALIMENTOS-727/2006-D.A.F. x D.A.F.r.p.
e outros -Reduzida a pensao alimenticia para o valor de 2/3 do
salario minimo mensal. Audiência de concilicao dia 21/11/2006,
às 13h15min.-Adv. ACIR OLISKOWSKI e CECILIA L. G. AB-
DALA-

184.-REVISAO DE ALIMENTOS-735/2006-S.C.S. x G.A.S.r.p. e
outros -Audiência de concilicao dia 18/10/2006, às 13h30min. Redu-
zida o valor da pensao para 20% do salario liquido percebido mensal-
mente.-Adv. CARLA BEATRIZ CARNEIRO MONTE-

185.-DIVORCIO DIRETO-741/2006-C.S.M.P. x I.P. -Audiência
de concilicao dia 28/11/2006, às 14horas. Deve a parte autora apre-
sentar declaracao de que nao possui condicoes financeiras de ar-
car com as custas e demais despesas processuais.-Adv. SUSANE
LEA KONELL e FABRICIO N. DE FARIA MµXIMO-

186.-SEPARACAO JUDICIAL CONTENC.-751/2006-L.A.B. x
J.B. -Audiência de concilicao dia 21/11/2006, às 14horas. Arbitra-
do alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario minimo men-
sal.-Adv. AMAURY CORREA DE CASTILHOS-

187.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-752/2006-
M.A.r.p.m. e outros x J.M.F.A. -Emende-se a inicial no prazo de
dez(10) dias, sob pena de indeferimento.-Adv. ARIOVALDO
ABILHOA JUNIOR-

188.-ALIMENTOS-753/2006-R.G.C.J.r.p.m. e outros x R.G.C. -
Audiência de concilicao dia 22/11/2006, às 13h15min. Arbitrado
alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario minimo nacional
mensal. -Adv. VALDIR GEHLEN, GILBERTO T. DOMBROSKI,
ENIO NOGARA e LUCIANO DANIEL CRESPO-

189.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-754/2006-A.S.B.r.p.m. e
outros x A.B. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob
pena de indeferimento.-Adv. MURILO MOISES BENASSI-

190.-CONVERSAO CONS. SEP DIVORCIO-761/2006-L.S.G.

e outros x E.J. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. SIL-
VIA REGINA A.FAGUNDES GROBE-

191.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-765/2006-C.D.S.A.r.p.m.
e outros x L.B.A. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias,
sob pena de indeferimento.-Adv. MURILO MOISES BENASSI-

192.-DIVORCIO DIRETO-770/2006-H.A.S. x M.D.D.A.S. -
Audiência de concilicao dia 30/11/2006, às 13h15min.-Adv.
MARINA CASAL DE FREITAS-

193.-DECLARATORIA DE UNIAO ESTAVEL-771/2006-
A.A.L. x L.S. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias,
sob pena de indeferimento.-Adv. MARTIN FRANCISCO RI-
BAS e MAGALY RUBEL RIBAS-

194.-REVISAO DE ALIMENTOS-773/2006-I.G. x E.G.r.p. e
outros -Audiência de concilicao dia 18/10/2006, às 14h30min.-
Adv. FAUSTO BELEM-

195.-REVISAO DE ALIMENTOS-790/2006-I.Z. x E.D.Z.r.p.
e outros -Audiência de concilicao dia 05/10/2006, às 15horas.
-Adv. JAIRO M.CHRIST-

196.-DIVORCIO DIRETO-797/2006-L.S.L. x V.J.L. -Audiên-
cia de concilicao dia 30/11/2006, às 13h30min. Deve a parte
autora apresentar declaracao de que nao possui condicoes fi-
nanceiras de arcar com as custas e demais despesas do proces-
so.-Adv. ACIR OLISKOWSKI-

197.-ALIMENTOS-802/2006-M.H.G.S.r.p. e outros x A.S. -
Audiência de concilicao dia 14/12/2006, às 14h30min. Arbi-
trado alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario minimo
mensal.-Adv. MAURO EDVAR LIMA-

198.-REVISAO DE ALIMENTOS-807/2006-S.L.S. x J.L.S.r.p.
e outros -Audiência de concilicao dia 18/10/2006, às 14horas.-
Adv. ZEIDAN MARCELO FARAJ-

199.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-810/2006-A.M.R.
x A.M.S. -Audiência de concilicao dia 18/12/2006, às 13h15min.
Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario mi-
nimo mensal.-Adv. CARLOS ALBERTO SENKIV-

200.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-811/2006-E.P.Q.
x V.V.R. -Audiência de concilicao dia 14/12/2006, às 13h30min.
Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3 do salario mi-
nimo nacional mensal. -Adv. CARLOS ALBERTO SENKIV-

201.-RECONHEC./DISSOL.SOC.C/C ALIM-813/2006-
K.R.M. x E.J.C.D.S. -Audiência de concilicao dia 18/12/2006,
às 13h30min. Arbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3
do salario minimo mensal.-Adv. CARLOS ALBERTO SENKIV-

202.-ALIMENTOS-815/2006-M.L.P. x J.O.P. -Audiência de
concilicao dia 22/11/2006, às 14h30min.-Adv. GETULIO PE-
REIRA-

203.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-817/2006-
M.S.M.L. x J.L. -Audiência de concilicao dia 14/12/2006, às
14horas. ARbitrado alimentos provisorios no valor de 1/3 do sa-
lario minimo mensal.-Adv. JACOB AUGUSTO KRAPP HOFF-

204.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-830/2006-L.J.O.r.p.m. e
outros x L.C.L. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob
pena de indeferimento.-Adv. LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO-

205.-SEPARACAO JUD. C/C ALIMENTOS-836/2006-A.K.H.
x R.H. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena
de indeferimento.-Adv. GENI SALETE OSTROWSKI-

206.-DISSOLUCAO SOCIEDADE DE FATO-838/2006-C.B.
x C.I. -Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. ZANI DAL-
TON FARAH e LUCIANO LINHARES-

207.-DISOL.SOCIEDADE C/C PARTILHA-845/2006-S.A.C.
x A.L. -Emende-se a inicial no prazo de dez(10) dias, sob pena
de indeferimento.-Adv. ALTINO LUIZ LEMOS-

208.-SUSPENSAO DO PATRIO PODER-93/2004-M.P. x D.O.
-Julgada extinta a açao.-Adv. FAUZI BAKRI e FABIO AMA-
RAL NOGUEIRA-

209.-PEDIDO DE TUTELA-139/2004-A.G.O. x L.M.G.O.-
Deferido o pedido de guarda do menor com a juntada do res-
pectivo termo aos autos.-Adv. MARTIN FRANCISCO RIBAS-

210.-PEDIDO DE GUARDA-58/2005-S.M.B. e outros x F.L.L.-
Da baixa manifste-se as partes.-Adv. ENIO RIBAS JUNIOR-

211.-PEDIDO DE TUTELA-92/2005-O.L. x V.A.L.f. e outros -
Manifeste(em)-se a(s) requerente(s)-Adv. VITOR HUGO RANKEL-

212.-PEDIDO LIMINAR DE GUARDA/FAM-44/2006-N.T.S.C.
e outros x D.V.D.S. e outros-Indeferido, por ora, o pedido limi-
nar. Manifeste-se o autor.Adv. MURILO MOISES BENASSI-

213.-AVERIGUACAO DE PATERNIDADE-67/2005-
E.G.S.r.m. e outros x G.B. -Julgada extinta a açao.-Adv. ODE-
NIR BORGES-

214.-RETIFICACAO ASSENTO CIVIL-70/2006-M.S.D.S. x
E.J.-JUlgado procedente o presente pedido e determinado a
retificacao do assento de nascimento do autor conforme
requerido.Adv. JACOB AUGUSTO KRAPP HOFF-

215.-NOTIFICACAO-95/2006-I.N.S. x J.S.-Este Juizo nao e
competente para apreciacao. Determinado a remessa dos autos
a Vara Civel desta Comarca para os devidos fins.Adv. MARI-
NA CASAL DE FREITAS, LUCIANO RICARDO HLADCZUK
e IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-
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FORO REGIONAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
VARA DE FAMILIA, INFÂNCIA E JUVENTUDE - RE-
LAÇÃO 55/2006
Juíza de Direito - Dra. JOSEANE FERREIRA MACHADO
LIMA.

RELAÇÃO DE ADVOGADOS:
Alessandra Cardoso Hernandes
Luiz Antonio Serenato
David Rachid Pezzato
Mércia Wilken Santos
Marcelo Pacheco Pirolo
Carla Regina Moreira
Carolina Borges Cordeiro

1. -ALIMENTOS nº 031/2005- J C F e J B N x L F – Redesigno
o dia 24/11/2006, às 09h, para o ato postergado. Adv. Alessan-
dra Cardoso Hernandes.

2. -ALIMENTOS nº 349/2006 – S Y T S e AF T x P J S -
Em face da não comprovação, até o presente momento, do
rendimento mensal do réu, fixo os alimentos provisórios
em cinqüenta por cento do salário mínimo nacional vi-
gente, devidos a partir da citação a serem pagos até o dé-
cimo dia útil do mês, diretamente a autora. Designo audi-
ência conciliatória para o dia 24/11/2006, às 09h. Intime-
se a representante das autoras para comparecer sob pena
de extinção e arquivamento dos autos. Adv. Alessandra
Cardoso Hernandes.

3. -ALIMENTOS nº 523/2005 – A M C, E M C, C M C e A F A
P x L M C - Redesigno o dia 24/11/2006, às 09h para o ato
postergado. Adv. Alessandra Cardoso Hernandes.

4. -ALIMENTOS nº 079/2005 – M V R e E S x G J R – Desig-
no audiência conciliatória para o dia 23/11/2006, às 15h30min.
Adv. Alessandra Cardoso Hernandes.

5. -ALIMENTOS nº 665/2004 – V C R M e R R x J M M –
Redesigno o dia 24/11/2006, às 09h para o ato postergado. Adv.
Alessandra Cardoso Hernandes.

6. -ALIMENTOS nº 220/2005 – R R S, W R S, A R S e I R S x
A R S S – Redesigno o dia 24/11/2006, às 09h para o ato pos-
tergado. Adv. Luiz Antonio Serenato.

7. -ALIMENTOS nº 021/2005 – L H D M e L D M x C A M –
Redesigno o dia 24/11/2006, às 09h para o ato postergado. Adv.
Alessandra Cardoso Hernandes.

8. -ADOÇÃO PLENA C/C PEDIDO DE GUARDA LIMI-
NAR nº 071/2006 – J R N e I M – Designo dia 15/12/2006,
às 14h15min, para a oitiva da criança R P S. Adv. David
Rachid Pezzato.

9. -EXONERAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR C/
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA nº 027/2006 – J A
L x J L F L, L M F e L E F L – Designo o dia 06/10/2006,
às 14h30min para audiência de instrução e julgamento,
oportunidade em que serão colhidos os depoimentos pes-
soais, e inquiridas das testemunhas que forem tempesti-
vamente arroladas. Adv. Mércia Wilken Santos e Marcelo
Pacheco Pirolo.

10. -SEPARAÇÃO CONSENSUAL nº 718/2004 – D P S e A C
S – Redesigno o dia 24/11/2006, ás 09h20min, para o ato pos-
tergado. Adv. Alessandra Cardoso Hernandes.

11. -SEPARAÇÃO CONSENSUAL nº 507/2005 – S M P S e A
T S – Redesigno o dia 28/09/2006, ás 13h30min, para o ato
postergado. Adv. Alessandra Cardoso Hernandes.

12. -DIVÓRCIO DIRETO CONSENSUAL nº 531/2005 – S
R A S e C L A S – Redesigno o dia 24/11/2006, ás 09h40min,
para audiência de ratificação/conciliação. Adv. Carla Regi-
na Moreira.

13. -ALIMENTOS nº 482/2005 – J B S e R M B x M C S –
Redesigno o dia 24/11/2006, ás 09h20min, para o ato posterga-
do. Adv. Alessandra Cardoso Hernandes.

14. -ALIMENTOS nº 472/2005 – K C N G e L L N x E J G –
Redesigno o dia 24/11/2006, ás 09h20min, para o ato posterga-
do. Adv. Alessandra Cardoso Hernandes.

15. -INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE nº 320/2000 – J A
R e L C R x J C S R – Designo o dia 24/11/2006, ás 09h20min,
para uma nova tentativa de conciliação. Adv. Alessandra Car-
doso Hernandes e Carolina Borges Cordeiro.

16. -ALIMENTOS nº 177/2005 – T O F e I V O x M F– Rede-
signo o dia 09/02/2007, ás 15h00min, para a audiência de ins-
trução e julgamento. Adv. Alessandra Cardoso Hernandes.

17. -PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE EXAME DE DNA nº
073/2006 – C P, I J P e S R S – Foi agendado o dia 23/10/2006,
às 09h00min, para a realização do exame de DNA. Adv. Ales-
sandra Cardoso Hernandes.

18. -INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE nº 602/2002 – V
G B e D G B x M L – Foi agendado o dia 20/10/2006, às
10h00min, para a realização do exame de DNA. Adv. Alessan-
dra Cardoso Hernandes e Wilson de Paula Cavalheiro.

Crime

Almirante Tamandaré
COMARCA DE ARAPONGAS – PR.
VARA CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO – DR. AMARILDO CLEMENTINO
SOARES
Relação nº. 25/2006

Advogado Ordem Autos
Andréia Cristina Marques Campana 04 2006.585-5

05 2002.115-1

08 2001.45-5

Luiz Alberto Yokomizo 01 2002.112-7

09 1998.119-8

Luiz Laerte de Araújo 07 1999.16-9

Reinaldo Caetano dos Santos 10 1991.22-9

Rudi de Oliveira 06 1999.112-2

Teruo Jorge Hirano 02 1999.58-4

03 2000.28-3

07 1999.16-9

01) – Ação Penal n°. 2002.112-7. Réu: Atualpa Monteiro. “(...) siga-se
a fase do art.500 do CPP (...)”. Advogado: Dr. Luiz Alberto Yokomizo.

02) – Ação Penal n°. 1999.58-4. Réu: Márcio Roberto de Oli-
veira, v.”Marcinho”. “(...) siga-se a fase do art.500 do CPP (...)”.
Advogado: Dr. Teruo Jorge Hirano.

03) – Ação Penal n°. 2000.28-3. Réu: Valdir Alves de Brito”(...). Para que
apresente alegações finais (...)”. Advogado: Dr. Teruo Jorge Hirano.

04) – Ação Penal n°. 2006.585-5. Réu: Rogério Carmelino
Rocha. “(...) siga-se à fase do art. 499, do CPP (...)”. Advoga-
do: Drª. Andréia Cristina Marques Campana.

05) – Ação Penal n°. 2002.115-1. Réu: José Luiz Oliveira. “(...)
siga-se a fase do art.500 do CPP (...)”. Advogado: Drª. Andréia
Cristina Marques Campana.

06) – Ação Penal n°. 1999.112-2. Réu: Alexandre Lázaro Scolari. “(...)
Siga-se à fase do art. 500, do CPP (...)”. Advogado: Dr. Rudi de Oliveira.

07) – Ação Penal n°. 1999.16-9. Réus: Leandro Hortega, Sebastião Ra-
mos da Silva e Ivanildo Barbosa. “(...) siga-se a fase do art.499 do CPP
(...)”. Advogados: Drs. Luiz Laerte de Araújo e Teruo Jorge Hirano.

08) – Ação Penal nº 2001.45-5. Réu: Rosinaldo Lopes. “(...)
siga-se a fase do art.500 do CPP (...)” Advogado: Drª. Andréia
Cristina Marques Campana.

09) – Ação Penal nº 1998.119-8. Ré: Rosicler de Oliveira Mo-
raes. “(...) requer seja a defesa instada a pronunciar-se acerca
do não comparecimento da testemunha de defesa (...)” Advo-
gado: Dr. Luiz Alberto Yokomizo.

10) – Ação Penal nº. 1991.22-9 – Réu Cícero Aparecido Ban-
deira. “(...) Para julgamento da reunião periódica do E. Tribu-
nal do Júri desta Comarca, marco a sessão para o dia 09 de
outubro de 2006, às 08:30 horas. Designo o sorteio dos jurados
da reunião para o dia 27 de setembro de 2.006, às 09:00 horas
(...)”. Advogado: Dr. Reinaldo Caetano dos Santos.

COMARCA DE CAMBÉ
VARA CRIMINAL
JUIZ SUBSTITUTO: DR. LUCAS MARTINS DE TOLEDO
RELAÇÃO N.º 044/2006

ADVOGADOS:
DR. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA
DR. MARCOS ROBERTO VRENNA
DR. EODES APARÍCIO PROENÇA DE ARAÚJO
DR. PAULO CESAR GONÇALVES VALLE
DR. MARCELO GAYA DE OLIVEIRA
DR. ANDRÉ LUIZ GONÇALVES SALVADOR

01. CARTA PRECATÓRIA Nº 356/06 – RÉU PRESO
 Réu: Ademir Roque e outros
 Advogados: DR. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA
 DR. ANDRÉ LUIZ GONÇALVES SALVADOR
“audiência para inquirição de testemunha de acusação DIA 20
DE OUTUBRO DE 2006, ÀS 09:15 HORAS”.

02. CARTA PRECATÓRIA Nº 351/06 - RÉU PRESO
 Réu: Aparecido Carlos Gonçalves de Queiroz
 Advogado: DR. MARCOS ROBERTO VRENNA
“audiência para inquirição de testemunha de acusação DIA 20
DE OUTUBRO DE 2006, ÀS 16:15 HORAS.”

03. CARTA PRECATÓRIA Nº 340/06 - RÉU PRESO
 Réus Paulo Mazega e outro
 Advogado: DR. EODES APARÍCIO PROENÇA DE ARAÚJO
“audiência para inquirição de testemunha de acusação DIA 20
DE OUTUBRO DE 2006, ÀS 16:30 HORAS.”

04. PROCESSO-CRIME Nº 021/06 – RÉU PRESO – Segredo
de Justiça
 Réu: Aimoré Duarte
 Advogado: DR. PAULO CESAR GONÇALVES VALLE
“Para apresentar alegações finais”

05. CARTA PRECATÓRIA Nº 293/06
 Réus: Nicelene Correa de Souza e outro
 Advogado: DR. MARCELO GAYA DE OLIVEIRA
 DR. ANDRÉ LUIZ GONÇALVES SALVADOR
“Audiência para inquirição de testemunha de acusação DIA 01
DE DEZEMBRO DE 2006, ÁS 13:30 HORAS”.

JUÍZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA COMAR-
CA DE CASCAVEL/PR
RELAÇÃO Nº 18/2006
JUIZ: DR. GUSTAVO HOFFMANN

01 – Queixa-Crime nº 2006.2041-2; Querelante: GRUPO SAN-
TANDER; Querelado: VANDERSON LUIZ PEREIRA;
Ato: Intimação dos procuradores das partes de que em data de
14/09/2006 foi recebida a queixa contra o querelado, sendo
designada a data de 16/10/2006, às 14h00min para audiência
de instrução e julgamento, momento em que será realizado a
ouvida da testemunha de defesa residente nesta Comarca, com
possibilidade de interrogatório do acusado. Intimação ainda de
que foi expedida Carta Precatória à Comarca de Curitiba / PR
para oitiva das demais testemunhas arroladas pela defesa.
Adv. Dr. RENNÉ ARIEL DOTTI, Dr. BENO FRAGA BRAN-
DÃO, Dr. ALEXANDRE KOPFHOLZ; Dr. GUSTAVO BRIT-
TA SCANDELARI; Dr. SANDRO LUIZ WERLANG; Dr. GUS-
TAVO HENRIQUE DIETRICH;

02 – Processo Crime nº 2006.1521-4; Réus: RAFAEL FELIPE
WIRTTI PALUDO e WILLIAN TORRES DA COSTA;
Ato: Intimação dos procuradores dos réus de que foi recebida a
denuncia contra os mesmos e designada a data de 02/10/2006,
às 13h30min para audiência de instrução e julgamento. Intima-
ção ainda, de que foi expedida Carta Precatória à Comarca de
Assis Chateubriand / PR para oitiva da testemunha arrolada na
denuncia Alana Tabata Vidal.
Adv. Dr. VITOR HUGO SCARTEZINI; Dr. OLAVO DAVID
JUNIOR, Dra. EDINEIA SICBNEIHLER;

03 – Processo Crime nº 2006.1616-4; Réus: ANDERSON LUIZ
DE LIMA, GISLENE MEIRA MACHADO, LEIDIANE APA-
RECIDA MEIRA MACHADO e NORTO DESSELMANN;
Ato: Intimação dos procuradores dos réus de que foi recebida a
denuncia contra os mesmos e designada a data de 03/10/2006, às
14h00min para audiência de instrução e julgamento. Intimação
ainda, de que foi expedida Carta Precatória à Comarca de Ponta
Grossa / PR para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa.
Adv. Dr. RENATO NELSON MULLER; Dr. JOAO MANOEL
GROTT; Dr. MARCO ANTONIO GROTT;

04- Processo Crime nº 2006.1208-8; Réus: ROBINSON CE-
SAR DE AGUIAR OLIVEIRA e outros;
Ato: Intimação da procuradora do réu Robinson que em sen-
tença datada de 11/09/2006, foi julgado parcialmente proce-
dente a denuncia, para o fim de condenar o acusado como in-
curso nas sanções do art. 157, §2º, incs. I, II e V (2x), aplican-
do-se a regra do art. 70, ambos do CP (2º fato); artigo 146 do
CP (2x), na forma do art. 70 do CP (3º fato); artigo 157, §2º,
incs. I, II e V do CP (4º fato), à pena total final de 09 anos, 04
meses de 23 dias, sendo 07 meses em detenção e o restante em
reclusão, regime inicialmente fechado.
Adv. Dra. JOSEANE DA SILVA;

ADVOGADOS ORDEM Nº AUTOS
ALEXANDRE KOPFHOLZ 01 2006.2041-2

BENO FRAGA BRANDÃO 01 2006.2041-2

EDINEIA SICBNEIHLER 02 2006.1521-4

GUSTAVO BRITTA SCANDELARI 01 2006.2041-2

GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH 01 2006.2041-2

JOAO MANOEL GROTT 03 2006.1616-4

JOSEANE DA SILVA 04 2006.1208-8

MARCO ANTONIO GROTT 03 2006.1616-4

OLAVO DAVID JUNIOR 02 2006.1521-4

RENATO NELSON MULLER 03 2006.1616-4

RENNÉ ARIEL DOTTI 01 2006.2041-2

SANDRO LUIZ WERLANG 01 2006.2041-2

VITOR HUGO SCARTEZINI 02 2006.1521-4

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE.CASTRO PARANÁ.
JUÍZA DE DIREITO: Dra DEBORA C. PORTELA CASTAN
RELAÇÃO Nº.11/06
VARA CRIMINAL

ADVOGADOS:
ALEX FERNANDO DAL PIZZOL 05

ARI BERNARDI 07

EDSON APARECIDO STADLER 06

HELTON LUIZ DE ARAUJO 03

JEAN CARLO DE ALMEIDA 01

JOSÉ AMILTON SHMULEK 10

JOSÉ LEOCADIO DE CAMARGO 02

OSVALDO MAIA 04

PAULO CESAR DE SOUZA 08

ULYSSES FALCÃO VIEIRA NETTO 09

01-Processo crime nº 93/00 J.P. x MARCELO HENRIQUE
BERTOLI- intimá-lo que foi INDEFERIDO o pedido de auto-
rização para se ausentar da Comarca. Adv. JEAN CARLO DE
ALMEIDA

02- Processo crime nº 136/99 J.P. x GILMAR JOSÉ PACHE-
CO- manifestar no prazo de 05 dias, sobre a testemunha arrola-
das pela denúncia não encontrada Marina de Paula Cordeiro,
tendo o Ministério Público desistido na inquirição. Adv. JOSÉ
LEOCADIO DE CAMARGO

03-Processo crime nº 62/03 J.P. x IVAN ALVES DE MEIRA-
Manifestar na fase do artigo 499 do CPP- Adv. HELTON LUIZ
DE ARAUJO

04- Processo crime nº 53/06 J. P. x CLODOMIR FERREIRA

CARVALHO, audiência dia 18 de outubro de 2.006, às 15h30.
Adv. OSVALDO MAIA

05- Carta Precatória nº 169/06, oriunda da 1ª Vara Criminal da
Comarca de Ponta Grossa-Pr, em que é denunciada ALBA RITA
DA SILVA, inquirição da testemunha defesa dia 03 de outubro
de 2.006, às 15horas. Adv. ALEX FERNANDO DAL PIZZOL

06- Carta Precatória nº 113/06, oriunda da Vara Criminal da
Comarca de Piraí do Sul –Pr em que é denunciado JOSIAS
FERREIRA DA SILVA, inquirição da testemunha acusação dia
18 de outubro de 2.006, às 14h15. Adv. EDSON APARECIDO
STADLER

07- Carta Precatória nº 170/06, oriunda da 1ª Vara Criminal da Co-
marca de Ponta Grossa-Pr em que é denunciado CELIO ROBERTO
RODRIGUES JONACK, inquirição da testemunha acusação dia
17 de outubro de 2.006, às 16 horas. Adv. ARI BERNARDI

08-Processo crime nº 46/97 J.P. x ANTONIO ALBARI FER-
REIRA- Indeferido o pedido de reconhecimento da prescrição
da pretensão punitiva- Adv. PAULO CESAR DE SOUZA.

09- Processo crime nº 30/06 J.P. JOSÉ GOMES DOS SAN-
TOS, intimá-lo que indeferido o pedido, tendo em vista que os
fatos ocorreram nesta Comarca, bm como intimá-lo da expedi-
ção de carta precatória à Comarca de Curitiba-Pr, deprecando a
inquirição das testemunhas arroladas pela denúncia. Adv. ULYS-
SES FALCÃO VIEIRA NETTO

10- Processo crime nº 102/05 J.P. x ARAI MIRANDA TEO-
DORO- Sentença: 08/09/2.006- Julgado procedente a ação para
condenar o réu, como incurso no artigo 180 “caput” do Código
Penal , à pena de 1(um) ano e 06(seis) meses de reclusão e
20(vinte) dias MULTA – REGIME SEMI ABERTO- PRI. Adv.
JOSÉ AMILTON CHMULEK

COMARCA DE CHOPINZINHO – PARANÁ
VARA CRIMINAL, FAMILIA INFÂNCIA E JUVENTU-
DE E ANEXOS
JUIZ DE DIREITO: DR. JUAN DANIEL PEREIRA SOBREIRO
ESCRIVÃ DESIGNADA: TÂNIA Mª ADAMS DE CASTRO
AMORIM
RELAÇÃO 36/2005

Índice Nominal dos Advogados

Glauco Salvatti Pinto- 01

01 – Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº 113/2006
requerentes M.A.S. representado por sua mãe A.S. e requerido
E.S. intimar advogado do requerido para que especifique, ob-
jetivamente, as provas que pretende produzir e justificar a im-
portância da colheita da prova, prazo de 05 dias. ADV – Dr.
GLAUCO SALVATTI PINTO OAB/PR 26.539;

02 – Separação Judicial Consensual nº 231/2006 requerentes
W.F. e L.L. F. intimar advogado para que efetue o pagamento
das custas processuais, taxa judiciária ao FUNREJUS, no pra-
zo de 30 dias sob pena de cancelamento da distribuição, bem
como adverte-se a eventual ratificação do termo inicial de se-
paração consensual exige a exibição de certidão do Oficio de
Registro de Imóveis comprovando a existência do lote imobili-
ário descrito do contrato particular de compra e venda mencio-
nado as folhas 14. ADV – Dr. DIRCEU DIMAS PEREIRA OAB/
PR 39.086;

03 – Pedido de Revogação da Prisão Preventiva nº 164/2006
réu CAMILO JOSE ZORNITTA intimar advogado de que foi
indeferido o pedido de revogação de prisão preventiva em fun-
ção da preservação dos fundamentos que justificam a segrega-
ção provisória, nos termos do artigo 312 do Código de Proces-
so Penal. ADV – Dr. EVERALDO CARLOS DOS SANTOS
OAB/PR 25.969;

04 – Exceção de Incompetência nº 179/2006 requerente C.M.DE
M. e requerido M.T. de M. T. DE M. intimar advogados do
despacho do MM. juiz datado de 18/09/06 para a excipiente se
manifeste a respeito do relato supra e forneça comprovante de
residência atualizado na Comarca de Pato Branco/Pr. prazo de
05 dias. ADVS – Dr. NERII L. CEMZI OAB/PR 19.368 E DR.
FERNANDO PEGORARO ROSA OAB/PR 39.096 e DR. CE-
LITO LUCAS OAB/PR 25.493;

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CORNÉLIO
PROCÓPIO-PR.
VARA CRIMINAL E ANEXOS.
Juiz – Dr. Silvio Allan Kardec Torralbo Siqueira
RELAÇÃO N.º 95/2006

1-Processo Criminal sob nº 2004.013-2 – réu: David Julio Ro-
drigues Lobo - intimação da Dr.(a) Claudio Rodrigues e Gal-
vão Donizete – adv., escrit. na cidade de Londrina-Pr., para no
prazo legal, querendo, ofereçam defesa preliminar, bem como
intimados de que fora designado o dia 02 de outubro de 2007,
às 13h:30min, para a audiência de inquirição de testemunhas
de acusação.

Arapongas

Cambé

Cascavel

Castro

Chopinzinho

Cornélio Procópio
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JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
CORNÉLIO PROCÓPIO – ESTADO DO PARANÁ
Juiz Substituto – Dr. Silvio Allan Kardec Torralbo Siqueira.
RELAÇÃO Nº 96/2006

1 – Carta Precatória sob nº 2006.739-4 – Réu(s): MARCOS
AURÉLIO DE FARIAS e MARCOS AURÉLIO VITOR,
intimação do Dr. ARISTOTELES RONDON GOMES PE-
REIRA, de que foi por este Juízo designado o dia 02 de OU-
TUBRO de 2006, às 14h45m, para audiência de inquirição da
testemunha de acusação.

COMARCA DE DOIS VIZINHOS - ESTADO DO PARANÁ
CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL
FÁBIO RIBEIRO BRANDÃO – JUIZ DE DIREITO
GASTO PIVA FILHO – ESCRIVÃO CRIMINAL
RELAÇÃO Nº 45/2006

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO  ORDEM AUTOS
Eliandra Cristina Winsk  01  128/06

Elizabete Graebin  02 120/06

Silvio Oliveira da Silva 03 123/06

Ademar Antonio da Silva 03 123/06

Ivécio Antonio da Silva 03 123/06

Túlio Marcelo Denig Bandeira 03 123/06

Airton José Margarido 04 143/06

Amin José Hannouche 04 143/06

Antonio F. da Silva 04 143/06

Fernando José De Marco 05 118/06

01 - Autos de Carta Precatória n.º 128/06, réu Élio Xavier Ou-
rives. “Intime-se referida Defensora para que compareça à au-
diência de inquirição da testemunha arrolada pela acusação,
residente nesta Comarca, no dia 14 de novembro de 2006 às 15
horas e 30 minutos”. Dra. Eliandra Cristina Winck.

02 - Autos de Carta Precatória n.º 120/06, réu Ademir Rodri-
gues. “Intime-se referida Defensora para que compareça à au-
diência de inquirição da testemunha arrolada pela acusação,
residente nesta Comarca, no dia 21 de novembro de 2006 às 14
horas e 30 minutos”. Dra. Elizabete Graebin.

03 - Autos de Carta Precatória n.º 123/06, réu Clóvis Pedro
Desbessel e outros. “Intimem-se referidos Defensores para que
compareçam à audiência de inquirição da testemunha arrolada
pela acusação, residente nesta Comarca, no dia 21 de novem-
bro de 2006 às 15 horas e 30 minutos”. Dr. Silvio Oliveira da
Silva, OAB/PR n.º 14.613; Dr. Ademar Antonio da Silva, OAB/
PR n.º 28.239-A; Dr. Ivécio Antonio Ottobelli, OAB/PR n.º
19.244; Dr. Túlio Marcelo Denig Bandeira, OAB/PR n.º 26.713.

04 - Autos de Carta Precatória n.º 143/06, réu Otacílio Sales
Grube e outros. “Intimem-se referidos Defensores para que
compareçam à audiência de inquirição da testemunha arrolada
pela defesa, residente nesta Comarca, no dia 21 de novembro
de 2006 às 13 horas e 30 minutos”. Dr. Airton José Margarido,
OAB/PR n.º 10.707; Dr. Amin José Hannouche, OAB/PR n.º
12.636; Dr. Antonio F. da Silva, OAB/PR n.º 12.998.

05 - Autos de Carta Precatória n.º 118/06, réu Iraci dos Santos
e outros. “Intime-se referido Defensor para que compareça à
audiência de inquirição da testemunha arrolada pela defesa,
residente nesta Comarca, no dia 21 de novembro de 2006 às 14
horas”. Dr. Fernando José De Marco, OAB/PR n.º 12.157.

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL
FORO REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE/PR
JUÍZA DE DIREITO: DRA. PATRÍCIA DE ALMEIDA
GOMES BERGONSE
ESCRIVÃO DO CRIME: RICARDO LUIZ DE OLIVEI-
RA SEGUNDO
DATA DO ENVIO À PUBLICAÇÃO: 20/09/2006
RELAÇÃO DJ Nº 17/2006

ÍNDICE

Advogado Ordem Autos
Allan Kardec 07 059/03

Ana Paula Duarte 14 1521/06

Ayrton Lopes da Silva 08 141/99

Beno Brandão 09 063/02

Bernardo Procópio dos Santos 04 089/00

Cláudia Basso Carneiro de Siqueira 01 074/06

Danieli Dudecke 18 1549/06

Danieli Dudecke 19 1551/06

Danieli Dudecke 20 1550/06

Diogo Antonio Maciel Bello 03 027/06

João Ferreira de Faria 06 014/06

Marcelo Szadkoski 12 1578/06

Marcelo Szadkoski 13 1579/06

Nelson Walter da Silva 21 039/03

Rone Marcos Brandalize 01 074/06

Rone Marcos Brandalize 02 1588/06

Sérgio Luiz Chaves 15 1570/06

Sérgio Luiz Chaves 16 1571/06

Sérgio Luiz Chaves 17 1251/06

Sofia Schützenberger Machado 21 039/03

Sonia Regina Santos Silveira 05 006/04

Zandaíra da Silva 10 072/04

Zandaíra da Silva 11 1580/06

01) -Processo-Crime nº 074/06. Réu: FÁBIO RODRIGO DA
COSTA e VALDECIR GASPAR. “I – Designado o dia 29/09/

2006, às 13:00 horas, para inquirição das testemunhas arrola-
das na denúncia. II – Expedidas cartas precatórias, todas com
prazo de 10 (dez) dias, para inquirição das testemunhas resi-
dentes fora deste Foro Regional. III – Indeferido o pedido de
liberdade provisória do réu Fábio Rodrigo da Costa”. Adv. Cláu-
dia Basso Carneiro de Siqueira, Rone Marcos Brandalize.

02) -Pedido de Liberdade Provisória nº 1588/06. Requerente:
VALDECIR GASPAR. “Concedido o benefício da liberdade
provisória vinculada ao acusado, em 13/09/2006”. Adv. Rone
Marcos Brandalize.

03) -Processo-Crime nº 027/06. Réu: MARCELO MARTINS
MARCELINO. “Expedida carta precatória, prazo de 10 (dez)
dias, ao Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Péro-
la/PR, para inquirição da testemunha arrolada na denúncia, José
Aparecido de Andrade Carnelossi”. Adv. Diogo Antonio Maci-
el Bello.

04) -Processo-Crime nº 089/00. Réu: ANTONIO FERREIRA
DAS NEVES. “À defesa pra que comprove a reparação do dano,
conforme acordado por ocasião da suspensão condicional do
processo”. Adv. Bernardo Procópio dos Santos.

05) -Processo-Crime nº 006/04. Réu: GERSON DEDA. “À
defesa para que informe o paradeiro do réu, para os fins da
execução penal”. Adv. Sonia Regina Santos Silveira.

06) -Processo-Crime nº 014/06. Réu: ISIDIO BRUGMANN e
CARLOS BRUGMANN. “Redistribuídos e registrados sob nº
014/06, os autos de Processo-Crime. Expedida Carta Precató-
ria à Comarca de Florianópolis/SC, para citação e interrogató-
rio do co-réu Geraldo Cartário Ribeiro Junior”. Adv. João Fer-
reira de Faria.

07) -Processo-Crime nº 059/03. Réu: JOÃO BATISTA DA SIL-
VA e VILSON SOUZA DE OLIVEIRA. “À defesa para que, no
prazo legal, apresenta a defesa prévia de ambos os réus”. Adv.
Allan Kardec.

08) -Processo-Crime nº 141/99. Réu: NILSON JOSÉ DOS
SANTOS. “À defesa para que, justifique o descumprimento das
condições da suspensão condicional do processo”. Adv. Ayrton
Lopes da Silva.

09) -Processo-Crime nº 063/02 – Réu(s): MILTON ZANGHE-
LLINI RUCKL. Assistente da acusação: ALDINEI DE MELLO
GONÇALVES. “(…) julgo procedente em parte a denúncia ofe-
recida, para julgar extinta a punibilidade do réu, diante da ocor-
rência da prescrição punitiva do Estado, pelo delito capitulado
no artigo 303 da Lei nº 9.503/97, na forma do art. 107, IV, do
Código Penal, e condená-lo pela prática do delito descrito no
artigo 302 da mesma Lei, cuja pena passo a dosar em observân-
cia ao disposto nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal.
(…) Considerando-se a inexistência de outras causas capazes
de modificar a pena aplicada, torno a mesma definitiva em 2
(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e suspensão da habi-
litação por igual prazo. (…) fixo o regime aberto para cumpri-
mento da pena. (…) substituo a pena privativa de liberdade
aplicada por duas penas restritivas de direito, consistentes em:
a) prestação de serviços gratuitos à comunidade em entidade
assistencial a ser designada pelo Juízo da Execução, durante
oito horas semanais e preferencialmente aos finais de semana
de modo a não prejudicar a atividade laborativa, consoante ar-
tigos 46 do Código Penal e 149, § 1º, da LEP; b) interdição
temporária de direitos, consistente na suspensão da habilitação
para condução de veículo (art. 47, III, CP). Ambas as penas
restritivas de direitos deverão ser cumpridas pelo prazo da pena
privativa de liberdade aplicada, consoante artigo 55 do Código
Penal. (…) Condeno o réu ao pagamento das custas processu-
ais de lei. ”. Adv. Beno Brandão.

10) -Processo-Crime nº 072/04. Réu: JACIR DE SOUZA. “I –
Recolhidos os mandados de prisão em razão da revogação do
decreto de prisão preventiva. II – Expedida carta precatória ao
Juízo de Direito da Vara de Carta Precatória Criminal de Curi-
tiba/PR, para citação e proposta de suspensão condicional do
processo em face do réu”. Adv. Zandaíra da Silva.

11) -Pedido de Liberdade Provisória nº 1580/06. Requerente:
JACIR DE SOUZA. “Acolhido o pedido do requerente, para o
fim de revogar a prisão preventiva, em 30/08/2006”. Adv. Zan-
daíra da Silva.

12) -Notificação Judicial nº 1578/06. Notificante: JOSÉ CAR-
LOS SZADKOSKI. Notificada: CR RADIODIFUSÃO LTDA.
“Diga o requerente”. Adv. Marcelo Szadkoski.

13) -Notificação Judicial nº 1579/06. Notificante: VERA ALI-
CE SZADKOSKI PORFÍRIO. Notificada: CR RADIODIFU-
SÃO LTDA. “Diga o requerente”. Adv. Marcelo Szadkoski.

14) -Notificação Judicial nº 1521/06. Notificante: JOSÉ LUIS
CORTIANO MESTRE. Notificada: CR RADIODIFUSÃO
LTDA. “Diga o requerente”. Adv. Ana Paula Duarte.

15) -Notificação Judicial nº 1570/06. Notificante: LUIZ CAR-
LOS CHIMIM CLAUDINO. Notificada: RADIO NACIONAL
e GERALDINE CARTÁRIO. “Diga o requerente”. Adv. Sérgio
Luiz Chaves.

16) -Notificação Judicial nº 1571/06. Notificante: ANA ELISA
PEIXOTO DO AMARAL VILCZEKI. Notificada: RADIO
NACIONAL e ONILDO CHAVES DE CORDOVA II. “Diga o
requerente”. Adv. Sérgio Luiz Chaves.

17) -Notificação Judicial nº 1251/06. Notificante: SANTOS
ALZIRES SANDRI. Notificada: RADIO NACIONAL e ADÃO
VALDIR CARVALHO. “Diga o requerente”. Adv. Sérgio Luiz
Chaves.

18) -Notificação Judicial nº 1549/06. Notificante: LUIZ CAR-
LOS CHIMIM CLAUDINO. Notificada: RADIO NACIONAL

e ONILDO CHAVES DE CORDOVA II. “À requerida, para
retirar o CD-ROOM e gravá-lo no prazo de 10 (dez) dias”. Adv.
Danieli Dudecke.

19) -Notificação Judicial nº 1551/06. Notificante: LUIZ CAR-
LOS CHIMIM CLAUDINO. Notificada: RADIO NACIONAL
e ADÃO VALDIR CARVALHO. “À requerida, para retirar o
CD-ROOM e gravá-lo no prazo de 10 (dez) dias”. Adv. Danieli
Dudecke.

20) -Notificação Judicial nº 1550/06. Notificante: LUIZ CAR-
LOS CHIMIM CLAUDINO. Notificada: RADIO NACIONAL
e JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA. “À requerida, para retirar o CD-
ROOM e gravá-lo no prazo de 10 (dez) dias”. Adv. Danieli
Dudecke.

21) -Processo-Crime nº 039/03. Réu: SAULO RIBEIRO DA
COSTA, LAÉRCIO COSTA DE GODOI e ADILSON MACHA-
DO BONFIM. “À defesa para que ofereçam as alegações fi-
nais, no prazo comum do art. 500 do CPP”. Adv. Nelson Walter
da Silva, Sofia Schützenberger Machado.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE GRANDES RIOS
- PARANÁ
DOUTORA PAULA ANDREA SAMUEL DE OLIVEIRA
MONTEIRO
JUÍZA DE DIREITO
RELAÇÃO Nº 34/2006

Dr. José Douglas Pinilha Montoya
Dr. José Augusto Ribas Vedan
Dr. José Edineudes Batista
Dr. Douglas Bean Bernardo

1-Processo Crime nº 11/00 – Réus: Gilberto Antonio Ricieri,
Euclides Luiz Tomazeli, Joice Maria Yamashita, Agenir Mar-
tins, João Batista Ferreira, Benedito Ribeiro Gusso- “Intima-
ção dos Drs. que foi designada o dia 05 de fevereiro de 2007,
para a oitiva da testemunha arrolada pela defesa Júlio Apareci-
do Bittencourt, na comarca de Jerônimo da Serra.

COMARCA DE GUARAPUAVA-PR
1ª VARA CRIMINAL
RODRIGO DOMINGOS PELUSO JÚNIOR - JUIZ DE
DIREITO
JACKSON LIKES - ESCRIVÃO DESIGNADO - PORTA-
RIA Nº 26/06
RELAÇÃO Nº 33/06

RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS:
01. Dra. Maricléia do Rocio Santos - OAB/PR n.º 13.209;
Dr. Pedro de Oliveira Santos Jr. - OAB/PR n.º E9914.

01. Autos de Processo Crime nº 2003.511-6 - ANTONIO RO-
CHA BURLANI e PAULO SERGIO BENTO. “O réu Antonio
Rocha Burlani, por meio de seus defensores e com fundamento
no art. 382 do CPP, ingressou com embargos de declaração, a
fim de ver esclarecido o regime de cumprimento de pena que
lhe foi aplicado em relação a condenação...”...“Assim sendo,
tenho que constou erroneamente o direito de apelar em liberda-
de, quando o correto seria “Considerando qeu foi imposto o
regime fechado e que apesar de se fazerem presentes os requi-
sitos da prisão cautelar, o réu Antonio Rocha Burlani, respon-
deu ao processo em liberdade, pelo que concedo o direito de
apelar em liberdade.” (fls. 587), cuja falha, por tratar-se de erro
material é por mim corrigido nesta oportunidade, o que faço
com fundamento no art. 463, inc. I, do CPC, aqui aplicado por
analogia (Damásio de Jesus, “Código de Processo Penal Ano-
tado”, pág. 412, Ed.Saraiva/1993 – RT 621/287). Necessário,
em virtude deste embargo que acolho, em determinar a revoga-
ção da determinação da expedição de guia de recolhimento pro-
visória. No mais persiste a sentença tal como está lançada. Pu-
blique-se, intime-se e retifique-se o registro da sentença, ano-
tando-se nos termos do item 2.2.14 do CN. Guarapuava, 08 de
agosto de 2006. Rodrigo Domingos Peluso Junior - Juiz de Di-
reito.” ADV. Dra. Maricléia do Rocio Santos - OAB/PR n.º
13.209 e Dr. Pedro de Oliveira Santos Jr. - OAB/PR n.º E9914.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUARATUBA-
PARANÁ
CARTÓRIO CRIMINAL
Rua José Nicolau Abagge, 1330 – Bairro Cohapar
CEP: 83.280.000-Guaratuba-PARANÁ
RELAÇÃO Nº 17/2.006
MMª. Juíza de Direito: Marisa de Freitas

Relação de advogados:
1. -Luiz Antonio Michaliszyn Filho
Nereu de Oliveira
2. -Fabrício Coimbra Chesco
3. -Silvio Otávio dos Santos Bonone
4. -Elevir Dionysio Neto
5. -Zandaira da Silva
6. -Izaque Góes
7. -Roberlei Aldo Queiroz
Sérgio Virmond Lima Picchetto
8. -Roland Klassen
Heloísa Helena Benato
9. -Luiz Felipe Haj Mussi
Marcelo Stival
Colbert Ribeiro Dias

Rosaldo Lenington Nunes Rocha
10. -Marta Regina Bedin
Kelly R. S. Braga
Walter Hélio de Lima Martins
Marcelo Georg Ferrari
11. -Jean Colbert Dias
12. -Zuldemar Souza Quadros de Sant’Anna
13. -Jean Colbert Dias
14. -Sérgio Adilson DeCicco
Luiz Guilherme Leite
Elio Massao Kawamura
15. -Zandaira da Silva
16. -Sandra Bertipáglia

1. -Processo Crime 1991.01-6 (14/1991) – Réus: Anderson de
Oliveira Queiroz, Juarez Afonso dos Santos e Ivan Santana –
Despacho de fl. 398: “Considerando o parecer favorável do Mi-
nistério Público e a comprovação de que o réu tem proposta real
de trabalho, defiro o pedido de fls. 394 para o fim de autorizar o
cumprimento do regime semi-aberto de forma que o apenado
poderá trabalhar durante o dia, mas deverá se recolher no ergás-
tulo público durante a noite. Assim sendo, fica o réu autorizado
a sair da carceragem da Delegacia de Polícia diariamente a partir
das 07:00 horas, devendo retornar, no máximo, até as 196:00
horas. Registre-se que o descumprimento da condição imposta
importará na revogação deste benefício. Oficie-se à Autoridade
Policial dando conta desta decisão.” – Advogado Doutor Luiz
Antonio Michaliszyn Filho e Nereu de Oliveira.

2. -Processo Crime 1998.23-0 – Réus: Ionilda de Matos Rapo-
so, Ivo Raposo e Reinaldo Aparecido da Silva – Despacho de
fl. 294: “Sobre a testemunha não localizada manifeste-se a de-
fesa, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão da
prova.” – Advogado Doutor Fabrício Coimbra Chesco.

3. -Processo Crime 2001.125-7 – Réus: Lauceli Terezinha Ale-
xandre e Mauro Alexandre – Despacho de fl. 252: “Manifeste-se
a defesa no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão da
prova.” – Advogado Doutor Silvio Otávio dos Santos Bonone.

4. -Processo Crime 2002.35-0 – Réus: Deodorico Silvano e de
Olga Pereira Soares – INTIMADA a defesa dos réus de que os
autos encontram-se com vistas para os fins previstos no art.
499, do Código de Processo Penal. – Advogado Doutor Elevir
Dionysio Neto.

5. -Processo Crime 2003.60-2 – Réu: Deivid Alves Gonçalves
– Despacho de fl. 97: “Tendo em vista o contido na certidão de
fls. 94/95 que dá conta de que o réu voltou a delinqüir, nos
termos do art. 89, § 3º da Lei nº 9.099/95, revogo a suspensão
condicional do processo e, por conseqüência, determino o pros-
seguimento do feito. Encerrada, pois, a instrução e consideran-
do ainda a manifestação do Ministério Público às fls. 96, inti-
me-se a defesa para que se manifeste na forma prevista no art.
499 do Código de Processo Penal...” – Advogada Doutora Zan-
daira da Silva.

6. -Processo Crime 2004.53-1 – Réu: Valerin Pacheco – Des-
pacho de fl. 158: “Manifestem-se as partes.” – (sobre docu-
mentos de fls. 156/157) – Advogado Doutor Izaque Goes.

7. -Processo Crime 2004.87-6 – Réu: Paulo Vitor Loureiro –
Despacho de fl. 91: “Depreque-se à comarca de Curitiba/Pr a
inquirição da testemunha.” – INTIMADA a defesa do réu de
que foi expedida carta precatória à Comarca de Curitiba/Pr,
para fins de inquirição da testemunha de acusação Sidnei Fre-
derido Crucoski – Advogado Doutor Roberlei Aldo Queiroz e
Sérgio Virmond Lima Picchetto.

8. -Processo Crime 2004.211-9 – Réu: David Tows Neto – Des-
pacho de fl. 118: “Aguarde-se o cumprimento da carta precató-
ria expedida à comarca de Joinville/SC para a oitiva da teste-
munha Renan Cardoso dos Santos. Após, voltem para que seja
determinada a expedição de cartas precatórias para inquirição
das testemunhas de defesa.” – Advogado Doutor Roland Klas-
sen e Heloísa Helena Benato.

9. -Processo Crime 2004.467-7 – Réus: Artur Teixeira Maga-
lhães Neto, Joel Machado, José Ananias dos Santos, Laufran
Bevervanso e Maria do Rocio Braga Bevervanso – INTIMA-
DAS as defesas dos réus de que os autos encontram-se com
vistas, em cartório, para os fins previstos no art. 499, do Códi-
go de Processo Penal. – Advogado Doutor Luiz Fernando Haj
Mussi, Marcelo Stival, Colbert Ribeiro Dias e Rosaldo Lening-
ton Nunes Rocha.

10. -Processo Crime 2004.471-5 – Réus: Cristóvão Alves Cor-
deiro, Michelle Celeste Histoqueiro Ferreira de Amorim e Vi-
tor Messias Guimarães de Amorim – Despacho de fl. 157: “Ma-
nifeste-se a defesa”. – (sobre a testemunha Maria Lúcia Fran-
cisco - fl. 155) – Advogado Doutor Marta Regina Bedin, Kelly
R. S. Braga, Walter Hélio de Lima Martins e Marcelo Georg
Ferrari.

11. -Processo Crime 2005.322-2 – Réu: Marcos da Silva – Des-
pacho de fl. 83: “Recebo a apelação. Abra-se vista ao apelante
para suas razões, sob pena de subida sem elas....” – Advogado
Doutor Jean Colbert Dias.

12. -Processo Crime 2005.126-2 – Réus: Adison Carlos San-
tos, Alex Alves de Carvalho, Diogo Cristiano Siqueira Anati,
Ozéais Luciano Pereira, Paulo Sérgio Sequeira e Ricardo Luiz
da Silva – Despacho de fl. 111: “Para inquirição das testemu-
nhas arroladas na denúncia e residentes nesta comarca designo
o dia 27 de setembro de 2.006, às 14:30 horas. Depreque-se a
oitiva das demais.” - INTIMADA a defesa dos réus de que foi
expedida carta precatória à Comarca de Prudentópolis-Pr, para
fins de inquirição das testemunhas arroladas na denúncia e lá
residentes, INTIMADA ainda, de que foi designado o dia 06 de
novembro de 2.006, às 16:30 horas, para audiência de inquiri-
ção das referidas testemunhas, a realizar-se na Vara Criminal
da Comarca de Prudentópolis-Pr (CP nº 53/2006). – Advogado
Doutor Zuldemar Souza Quadros de Sant’Anna.
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13. -Processo Crime 2006.63-2 – Réu: Luiz Gonzaga de Mat-
tos – Despacho de fl. 139: “Compulsando os autos concluo não
assista razão à defesa na medida em que, embora o procurador
tenha afirmado não ter sido intimado para a audiência de inqui-
rição da testemunha de acusação, verifica-se às fls. 127verso o
seu ciente exatamente em relação ao despacho de fl. 125 que
designou o ato. Ademais, consigne-se que a testemunha ouvida
se trata, na verdade, de mero informante, já que é a vítima do
crime em apuração nestes autos, razão pela qual, obviamente
não se encontrava sob o compromisso legal de dizer a verdade,
não se vislumbrando daí, a possibilidade de prejuízo ao réu.
Assim sendo, afasto o pedido de fls. 137/138 e determino a
intimação da defesa para que cumpra o despacho de fl.. 134.” –
Advogado Doutor Jean Colbert Dias.

14. -Queixa-Crime 2006.205-8 – Querelantes: Maria Leoni
Ferreira e Rubens Ferreira – Querelados: Fabiano Augusto
Nunes, Milena Karla Colonhezi Tezolin e Ramiro Pissetti –
Despacho de fl. 79: “Recebo a apelação. Considerando que os
apelantes já apresentaram as suas razões, intimem-se os apela-
dos para também arrazoar no prazo legal. Em seguida, subam
ao egrégio Tribunal de Justiça com as nossas homenagens.” –
Advogado Doutor Sérgio Adilson DeCicco, Luiz Guilherme
Leite e Elio Massao Kawamura.

15. -Processo Crime 2006.280-5 – Réu: Deivid Alves Gonçal-
ves – Sentença de fls. 64/69: “...DITO ISSO e por tudo o mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a denúncia para
o fim de CONDENAR o réu DEIVID ALVES GONÇALVES,
pela prática do delito de furto qualificado tentado, nos termos
do art. 155, § 4º, I, II c/c com art. 14 II, todos do Código
Penal...tornando a pena definitiva, a mingua de outras causas
especiais de aumento ou diminuição da pena, em 01 (um) ano e
03 (três) meses de reclusão e multa de 30 (trinta) dias-
multa...Para início do cumprimento da pena imposta, fixo o
regime aberto...” – Advogada Doutora Zandaira da Silva.

16. -Pedido de Restituição de Bem Apreendido 2006.453-0 –
Requerente: Beijamim Mourão Neto – INTIMADO o reque-
rente para que providencie a juntada do comprovante de pro-
prietário do aparelho celular em questão. – Advogada Doutora
Sandra Bertipáglia.

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
DE IVAIPORÃ
JUIZ: ADRIANA MARQUES DOS SANTOS OSSIPI
RELAÇÃO N. 19/06

Ademir Prudêncio da Silva 136/2005
Alex Campos Martins 148/2005
Álvaro Branco 148/2005
Álvaro Branco 194/2005
Carlos Roberto Bastiani 81/2004
Flávio Pereira Teixeira 113/2005
João Renato Bittencourt de Oliveira 260/2004
José Clemente Martins 240/2005
José Macias Nogueira Júnior 72/2006
Júlio Cezar da Costa 81/2004
Leslie José Pereira de Arruda 38/2006
Leslie José Pereira de Arruda 62/2006
Mélvis Muchiuti 283/2003
Mélvis Muchiuti 172/2006
Mélvis Muchiuti 91/2003
Omar Yassim 62/2006
Paulo Roberto Belo 38/2006
Paulo Roberto Belo 91/2003
Robson Julian Berguio Martin 283/2003
Simone Aparecido Figueiredo Gaspar 197/2005

38/2006, Divórcio Direto, Aníbal Maciel Pedroso x Nair Claro Pe-
droso: “... determino que seja intimado o curador nomeado em audi-
ência (Dr. Leslie) para apresentação da contestação, no prazo legal...”
Advogados: Paulo Roberto Belo e Leslie José Pereira de Arruda

72/2006, Separação Judicial, Nair Marcondes Francisco x Dir-
ceu Gomes Francisco: “o pedido de suspensão deverá ser for-
mulado pelo patrono da parte autora, vez que esta não tem ca-
pacidade postulatória...”
Advogado: José Macias Nogueira Júnior

81/2004, Embargos do Devedor, Sebastião Daniel x Maria
Madalena Bezerra: para as partes se manifestarem sobre os cál-
culos apresentados pela contadora, em cinco dias.
Advogados: Carlos Roberto Bastiani e Júlio Cezar da Costa

91/2003, Pedido de Guarda, Waldomiro Antonio Tomachewski x Ale-
xandro Lopes Fiths e outra: sobre o estudo social, manifestem-se as
partes no prazo sucessivo de cinco dias, iniciando o prazo pelo autor.
Advogados: Mélvis Muchiuti e Paulo Roberto Belo

113/2005, Execução de Alimentos, Edson Rafael Paes da Silva
x Edson Roberto da Silva: para dar prosseguimento ao feito em
quarenta e oito horas, pena de extinção.
Advogado: Flávio Pereira Teixeira

136/2005, Conversão n. 136/2005, Elias Cruz Leão x Valci dos
Santos Bonfim: para o ato frustrado, designo o dia 20 de no-
vembro de 2006, às 13:30 horas.
Advogado:Ademir Prudêncio da Silva

148/2005, Execução de Alimentos, Carolina da Silva Dias x Valdir
Olário Dias: “Sobre a exceção de pré-executividade (fls. 21 e seguin-
tes), manifeste-se a exeqüente, no prazo de cinco dias. Depois, ao MP.

172/2006, Divórcio, Carlito Esméria Felippe e Ana Maria Rodri-
gues Felippe: Defiro, por ora, os benefícios da assistência judiciá-
ria e o nomeio o subscritor da petição inicial como advogado dos
requerentes... No entanto, deverão os requerentes juntar, no prazo
de cinco dias, declaração de próprio punho de que efetivamente

necessitam dos benefícios da gratuidade e que estão cientes das
penalidades legais no caso de falsa declaração... Determino que
seja lavrado o termo de re-ratificação, bem como que os requeren-
tes assinem a petição inicial e promovam o reconhecimento de
firma das assinaturas constantes da declaração de fl. 10.
Advogado: Mélvis Muchiuti

194/2005, Separação Judicial, Roselei Nunes Leal Silva x Sidnei Fer-
reira da Silva: “Considerando a certidão acima (a autora declarou ter
se reconciliado e que não mais tem interesse no prosseguimento da
ação), manifeste-se o patrono da parte autora, no prazo de cinco dias
e depois, com ou sem manifestação, ao Ministério Público.
Advogado: Álvaro Branco

197/2005, Execução de Título Judicial, Cristiani Maria Apare-
cida Fenti x Robson Renato Michues Rodrigues: “...para dar
prosseguimento em quarenta e oito horas, pena de extinção...”
Advogado: Simone Aparecia Figueiredo Gaspar

240/2005, Separação Judicial, Veronice da Silva Lopes Ramos
x Jessé Ribeiro Ramos: Decorreu o prazo legal sem que o réu
contestasse a ação. A autora deverá manifestar-se em cinco dias.
Advogado: José Clemente Martins

260/2004, Conversão, Ednei Aparecido Kutianski Beltrame x
Rosane Gomes Motta: a parte autora deverá dar prosseguimen-
to ao feito em quarenta e oito horas, pena de extinção.
Advogado: João Renato Bittencourt de Oliveira

283/2003, Dissolução de Sociedade de Fato... Balbina do Car-
mo Martins x Salvador Francisco da Silva: “considerando a
informação constante do ofício retro, manifeste-se o procura-
dor da parte autora, no prazo de cinco dias. ..”
Advogados: Mélvis Muchiuti e Robson Julian Berguio Martin

COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ.
CARTÓRIO DA 4ª VARA CRIMINAL
RELAÇÃO DE INTIMAÇÃO nº. 22/2006
Dra. CARLA PEDALINO – JUÍZA DE DIREITO
REGINALDO ARCEBISPO DE SÁ - ESCRIVÃO

INDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO  ORDEM PROCESSO
ANDRÉ LUIZ G. SALVADOR  012 147/2.003

BENEDITO CARLOS DE SIQUEIRA  003 2006.353-4

DIVALDO ESPIGA  016 145/2.000

ELAINE DE PAULA MENEZES  014 2001.296-2

ELENA ALMADA T. DE MORAES  001 2000.757-1

FRANCISCO CARLOS MELATTI  008 2004.217-8

HAMILTON LAERTES DE ARAUJO  015 2005.909-3

HÉLIO CAMILO DE ALMEIDA  013 313/2.002

JOÃO ADEMAR MENTA  003 2006.353-4

LINEU EDUARDO SPAGNOLLA  004 294/2.003

LUCIANO MENEZES MOLINA  005 282/2.003

MARCELO GAYA DE OLIVEIRA  003 2006.353-4

MARCELO GAYA DE OLIVEIRA  007 253/2.001

MARCELO LEAL DE LIMA OLIVEIRA 009 202/2.002

MARCOS CÉSAR KAIMEN  002 2006.2208-3

MARIANO CASANOVA THOME  003 2006.353-4

MAURO VIOTTO  006 274/2.003

RICARDO CREMONEZI  011 322/2.003

VILSON DONIZETE GALVÃO  003 2006.353-4

VILSON DONIZETE GALVÃO  010 2004.1554-7

VILSON DONIZETE GALVÃO  017 2006.558-8

001 – PROCESSO CRIME nº. 2000.757-1 – MINISTÉRIO
PÚBLICO X ANTONIO CARLOS MARIANO MACHADO.
“Para inquirição das testemunhas arrolada na denuncia para o
dia 28/09/06, às 16;00 horas.” Adv. Dr. ELENA ALMADA
TABORDA DE MORAES – OAB nº. 17.756-PR.

002 – PROCESSO CRIME nº. 308/1.998 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X OSMAR CUSTÓDIO RODRIGUES.
“I – Em face do exposto, indefiro os pedidos de realização de novo
reconhecimento, de exame toxicológico, exame de sanidade men-
tal, bem como exame de perícia médica. II - Para oitiva das testemu-
nhas arroladas pela acusação, designo o dia 27/09/06, às 09;30 ho-
ras.” Adv. Dr. MARCOS CÉSAR KAIMEN – OAB nº. 33.305-PR.

003 – PROCESSO CRIME nº. 2006.353-4 – MINISTÉRIO
PÚBLICO X CARLOS HENRIQUE DA SILVA MARIN, FA-
BIANO PEIXOTO DAMASCENO, LAERCIO LUCIO CER-
QUEIRA e TONY ANDERSON LIMA.
“I – Designo audiência para a testemunha de defesa substituída
as fls. 226, para o dia 04/10/06, às 15;00 horas.” Adv. Dr. BE-
NEDITO CARLOS DE SIQUEIRA – OAB nº. 11.502-PR., Dr.
VILSON DONIZETE GALVÃO – OAB nº. 17.907-PR., Dr. MA-
RIANO CASANOVA THOME – OAB nº. 17.372-PR., Dr. MAR-
CELO GAYA DE OLIVEIRA – OAB nº. 31.275-PR., Dr. JOÃO
ADEMAR MENTA – OAB nº. 8.984-PR.

004 – PROCESSO CRIME nº. 294/2.003 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X MÁRCIO GONÇALVES RODRIGUES.
“I – Para inquirição das testemunhas arroladas pela acusação,
designo o dia 06/10/06, às 16;00 horas.” Adv. Dr. LINEU
EDARDO SPAGOLLA – OAB nº. 229.105-SP.

005 – PROCESSO CRIME nº. 282/2.003 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X JOSÉ ANTONIO SOFIENTINI.
“I – Para inquirição das testemunhas arroladas pela defesa, de-
signo o dia 27/10/06, às 15;30 horas.” Adv. Dr. LUCIANO
MENEZES MOLINA – OAB nº. 17.740-PR.

006 – PROCESSO CRIME nº. 274/2.003 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X JOSÉ ANTONIO QUIOSI.
“I – Para inquirição das testemunhas arroladas pela acusação,
faltosa, designo o dia 09/10/06, às 14;30 horas.” Adv. Dr.
MAURO VIOTTO – OAB nº. 1.806-A-PR.

007 – PROCESSO CRIME nº. 253/2.001 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X EDGAR EUCLIDES DE GÓIS.
“I – Para inquirição das testemunhas arroladas pela defesa, de-
signo o dia 20/10/06, às 14;00 horas.” Adv. Dr. MARCELO
GAYA DE OLIVEIRA – OAB nº. 31.575-PR.

008 – PROCESSO CRIME nº. 2004.217-8 – MINISTÉRIO
PÚBLICO X ANTONIO GENIVAL DOS SANTOS.
“I – Para inquirição das testemunhas arroladas pela acusação,
designo o dia 20/10/06, às 15;00 horas.” Adv. Dr. FRANCIS-
CO CARLOS MELATTI – OAB nº. 11.714-PR.

009 – PROCESSO CRIME nº. 202/2.002 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X ANTONIO GENIVAL DOS SANTOS.
“I – Para inquirição da testemunha Waldir Coscia, designo o
dia 17/10/06, às 15;30 horas.” Adv. Dr. MARCELO LEAL DE
LIMA OLIVEIRA – OAB nº. 19.847-PR.

010 – PROCESSO CRIME nº. 2004.1554-7 – MINISTÉRIO
PÚBLICO X EDICIEL DIAS ANGELO.
“I – Para inquirição da testemunha arroladas pela acusação,
designo o dia 02/10/06, às 13;30 horas.” Adv. Dr. VILSON
DONIZETE GALVÃO – OAB nº. 17.907-PR.

011 – PROCESSO CRIME nº. 322/2.003 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X HENRIQUE DA SIVLA MONIS.
“I – Para inquirição da testemunha arroladas pela defesa, de-
signo o dia 10/10/06, às 13;30 horas.” Adv. Dr. RICARDO
CREMONEZI – OAB nº. 24.165-PR.

012 – PROCESSO CRIME nº. 147/2.003 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X APARECIDO LUCIANO DE CASTRO.
“I – Para inquirição da testemunha arroladas pela acusação,
designo o dia 24/10/06, às 09;30 horas.” Adv. Dr. ANDRÉ LUIZ
GONÇALVES SALVADOR – OAB nº. 14.204-PR.

013 – PROCESSO CRIME nº. 313/2.002 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X LEANDRO MELQUIADES BENEDITO.
“I – Para inquirição da testemunha arroladas pela defesa, de-
signo o dia 24/10/06, às 16;30 horas.” Adv. Dr. HÉLIO CAMI-
LO DE ALMEIDA – OAB nº. 12.595-PR.

014 – PROCESSO CRIME nº. 2001.296-2 – MINISTÉRIO
PÚBLICO X ADELSON ANTONIO FEVEREIRO.
“I – Para inquirição da testemunha arrolada pela acusação resi-
dente nesta comarca, foi designado o dia 20/10/06, às 14;30
horas. Expedida Carta Precatória ao Juízo de Rio de Janeiro-
Rj., para oitiva das testemunhas de acusação lá residentes” Adv.
Dr. ELAINE DE PAULA MENEZES – OAB nº. 14.530-PR.

015 – PROCESSO CRIME nº. 2005.909-3 – MINISTÉRIO
PÚBLICO X ANDRÉ PAULO PEREIRA.
“I – Para inquirição da testemunha arrolada pela acusação resi-
dente nesta comarca, foi designado o dia 02/10/06, às 15;30 ho-
ras. Expedida Carta Precatória ao Juízo de Presidente Prudente-
Sp., para oitiva das testemunhas de acusação lá residentes” Adv.
Dr. HAMILTON LAERTES DE ARAUJO – OAB nº. 4.684-PR.

016 – PROCESSO CRIME nº. 145/2.000 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X MARCELO FORTES DOTTO.
“I – Para inquirição da testemunha arrolada pela acusação,
Marlene Fagundes de Gouveia, designo o dia 09/10/06, às 16;30
horas.” Adv. Dr. DIVALDO ESPIGA – OAB nº. 4.880-PR.

017 – PROCESSO CRIME nº. 2006.558-8 – MINISTÉRIO
PÚBLICO X ROMILDO GONÇALVES DE OLIVEIRA e JOR-
GE GONÇALVES DE OLIVEIRA.
“I – Recebo o aditamento. Para interrogatório do réu Romil-
do, designo o dia 24/10/2006, às 13;45 horas. II – Quanto ao
réu Jorge Gonçalves, intime-se a defesa do réu para se mani-
festar, no prazo legal, sobre o aditamento e, querendo, arro-
le testemunhas.” Adv. Dr. VILSON DONIZETE GALVÃO –
OAB nº. 17.907-PR.

COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ.
CARTÓRIO DA 4ª VARA CRIMINAL
RELAÇÃO DE INTIMAÇÃO nº. 23/2006
Dra. CARLA PEDALINO – JUÍZA DE DIREITO
REGINALDO ARCEBISPO DE SÁ - ESCRIVÃO

INDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO  ORDEM PROCESSO
MARCELO MASCHIO CARDOZO CHAGA 003 322/2.003

MARCOS ROBERTO VRENA  002 308/1.998

MONICA MONTANS ZAMARIAN  004 2004.3382-0

SUSANA TOMOE YUYAMA  001 339/2.003

001 – PROCESSO CRIME nº. 339/2.003 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X SELMA ADRIANE DE CASTRO.
“Designo audiência para oitiva da testemunha de acusação Paulo
T. Shime, para o dia 24/10/06, às 14;00 horas.” Adv. Dr. SU-
SANA TOMOE YUAMA – OAB nº. 27.752-PR.

002 – PROCESSO CRIME nº. 308/1.998 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X OSMAR CUSTÓDIO RODRIGUES.
“Para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, designo o
dia 23/10/06, às 14;30 horas.” Adv. Dr. MARCOS ROBERTO
VRENA – OAB nº. 18.097-PR.

003 – PROCESSO CRIME nº. 322/2.003 – MINISTÉRIO PÚ-
BLICO X HENRIQUE DA SILVA MUNIS.
“Para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, designo o
dia 10/10/06, às 13;30 horas.” Adv. Dr. MARCELO MASCHIO
CARDOZO CHAGA – OAB nº. 20.167-PR.

004 – PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO
nº. 2004.3382-0 – VICENTE DE PAULA REIS.
“I – Intime-se o requerente para instruir o pedido com prova de
que alega, juntado inclusive instrumento de mandato.” Adv. Dr.
MÔNICA MONTANS ZAMARIAN – OAB nº. 25.338-PR.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MANGUEIRINHA
CARTÓRIO CRIMINAL
JUÍZA DE DIREITO – GIOVANNA DE SÁ RECHIA
RELAÇÃO Nº 007/2006

Índice de advogados:
01 -Jonas oblia Arpino
02 -Sonivaltair da Silva Castanha
03 -Ivan Lauro Simiano
04 -Andreia Odalencio Rochi

01) -– Autos 020/2005 – Processo Crime – Autor: O Ministério
Público do Estado do Paraná – Réu: VALDECIR BERTOLDO
– Intime-se a Defesa para que no prazo legal apresente a Defe-
sa Prévia: DR JONAS NOBLIA ARPINO - OAB – 26.210.

02) -– Autos 030/2005 – Processo Crime – Autor: O Ministério
Público do Estado do Paraná – RÉU: GIOVANE ESTER PAR-
CIANELLO BENIN – Intime-se o defensor constituído para que
decline o endereço atual da denunciada no prazo de 10 dias: DR
SONIVALTAIR DA SILVA CASTANHA – OAB/PR 35.066.

03) -– Autos 004/2006 – Processo Crime – Autor: O Ministério
Público do Estado do Paraná – Réu: JOÃO CARLOS MORAES,
DAVI DE OLIVEIRA e VOLMAR DE JESUS MORAES – 1)
Vista aos apelantes para suas razões, sob pena de subida sem elas
(art. 601); 2) Oferecidas ou certificado o decurso do prazo (art.
600), ao apelado para também arrazoar; 3) Em seguida, encami-
nhe-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do Paraná, com nossas
homenagens: DR IVAN LAURO SIMIANO – OAB/PR 19.832

04) -– Autos 038/2005 – Processo Crime – Autor: O Ministério
Público do Estado do Paraná – Réu: OTOMAR DE MORAES
e DIRCEU DENARCI ZENI – Intime-se a defesa para fins do
art. 499 do CPP: DRA ANDREIA ODALENCIO ROCHI –
OAB/PR 29.345.

COMARCA DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ
CARTÓRIO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
AV. TIRADENTES, 380, CEP 87.013-900
JUIZ DE DIREITO: DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES
RELAÇÃO 039/2006

Antonio Henrique Amaral Rabello de Mello – 18
Aristóteles Rondon Gomes Pereira – 10
Edivaldo Rodrigues – 12
Eduardo Pacheco – 28
Elida Cristina Mandadori – 25
Elizeu de Carvalho – 12
Evandro de Andrade Rodrigues – 19
Evandro Ricardo de Castro – 24
Fabiana Silva Balani – 03, 04, 05, 07, 08
Hosine Salem – 01
Hugo Tetto Junior – 27
João Carlos Silveira – 14
José Carlos Ragiotto – 17 e 20
José Gerônimo Benatti – 11
Luiz Renato Pereira Santa Ritta – 15
Marcos Cristiani Costa da Silva – 06, 16 e 23
Maurício de Carvalho Silva – 22
Osmar Fernando de Medeiros – 13
Paulo Roberto Luviseti – 09
Ricardo Augusto Uliana Silvério – 21
Sebastião Miguel Moralles – 02
Wilson Luiz Darienzo quinteiro – 26

01 – Pedido de Relaxamento de Prisão em Flagrante 2006.2525-2
Mantido o indeferimento do pedido, na forma de decisão de fl. 57.
Requerente: Marcos Aparecido Soares da Mota
Adv: Hosine Salem

02 – Processo-crime 2004.1926-7
Intimação da defesa para, no prazo legal, apresentar razões de
recurso de apelação.
Réu: Neide Anirce Danezi
Adv: Sebastião Miguel Moralles

03 – Processo-crime 2006.2994-0
Cientificar a Advogada da nomeação para exercer a defesa do
acusado, bem como do interrogatório designado para o dia
07.02.2007, às 14h00min.
Réu: Antonio Alves Mendonça
Adv: Fabiana Silva Balani

04 – Processo-crime 2005.993-0
Cientificar a Advogada da nomeação para exercer a defesa do
acusado, bem como do interrogatório designado para o dia
07.02.2007, às 09h00min.
Réu: Alcebíades Darcis Junior
Adv: Fabiana Silva Balani

05 – Processo-crime 2006.2895-2
Cientificar a Advogada da nomeação para exercer a defesa do
acusado, bem como do interrogatório designado para o dia
06.02.2007, às 15h30min.
Réu: Rogério Lucio Pelincer
Adv: Fabiana Silva Balani

06 – Processo-crime 2006.2928-2
Audiência de instrução e julgamento dia 05.10.2006, às 13:30 horas,
bem como ciência do indeferimento do pedido de liberdade provi-
sória, por conter indícios da materialidade a autoria delitiva.
Réu: Joel Oliveira Martins
Adv: Marcos Cristiani Costa da Silva

Ivaiporã

Londrina

Manguerinha

Maringá
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07 – Processo-crime 2006.2822-7
Cientificar a Advogada da nomeação para exercer a defesa do
acusado, bem como do interrogatório designado para o dia
06.02.2007, às 14h30min.
Réu: Josias Carrara
Adv: Fabiana Silva Balani

08 – Processo-crime 2006.2995-9
Cientificar a Advogada da nomeação para exercer a defesa do
acusado, bem como do interrogatório designado para o dia
30.10.2006, às 10h00min.
Réu: José Maria Teixeira
Adv: Fabiana Silva Balani

09 – Processo-crime 2004.19-1
Ciência à defesa de que os autos aguardarão em arquivo provi-
sório, na forma do parecer do Ministério Público de fl. 347.
Réus: Francisco Raimundo da Silva e outro
Adv: Paulo Roberto Luviseti

10 – Processo-crime 2003.3294-1 – (Antigo autos nº 2006.2259-
8 1ª Crime Maringá PR)
Ciência do recebimento por este Juizo, do Processo Criminal nº
2006.2259-8, procedente da 1ª Vara Criminal de Maringá PR),
bem como para Manifestar, querendo, na fase do art. 499, do CPP.
Réu: Boanerges Alves Boiadeiro
Adv: Aristóteles Rondon Gomes Pereira

11 – Processo-crime 2006.1052-2
Dia: 15.02.2007, às 10:00 horas – Interrogatório
Réu: Vanderlei Oliveira Santini
Adv: José Gerônimo Benatti

12 – Processo-crime 2006.944-3 – RÉU PRESO
Intimação dos doutores advogados para, no prazo legal e co-
mum, apresentarem alegações finais, permanecendo os autos
em cartório, salvo carga conjunta, mediante petição.
Réus: Osni Geremias e outro
Adv: Elizeu de Carvalho e Edivaldo Rodrigues

13 – Processo-crime 2004.3509-2
Intimar o Advogado para manifestar sobre o interesse de inqui-
rir a testemunha (filha de Osvaldo Ravanelli), e em caso afir-
mativo, apresentar o nome e seu endereço, prazo de Lei.
Réu: Valdenir Barros da Rocha
Adv: Osmar Fernando de Medeiros

14 – Processo-crime 2006.2057-9 – RÉU PRESO
Intimação do procurador da assistente de acusação para, no prazo
legal, apresentar alegações finais, na forma do art. 500, do CPP.
Réu: Jean Carlos da Silva
Adv: João Carlos Silveira

15 – Pedido de Restituição de Bem Apreendido n. 2006.2826-
0 (Ref. proc. cr. 2004.2915-7)
I – Ciência do deferimento do pedido, para restituir o veículo
IMP/FIAT UNO MILLE SX ao Banco Itaú, mediante termo.
Entrega a procurador com poderes para o recebimento do bem.
II – Intimação para depósito nas custas do pedido, no importe
de R$51,91 (conta de fl. 26).
Requerente: Banco Itaú S/ª
Adv: Luiz Renato Pereira Santa Ritta

16 – Processo-crime 2004.59-0
Intimação da defesa do réu Fábio Caetano Guilherme Imbuzei-
ro para, em cinco dias, apresentar traslado dos autos, na ínte-
gra, para processamento do recurso, sob pena de se fazer inci-
dir a conseqüência da deserção do apelo, uma vez que não hou-
ve recurso pelo co-réu.
Réu: Fábio Caetano Guilherme Imbuzeiro
Adv: Marcos Cristiani Costa da Silva

17 – Carta Precatória 2006.3257-7
Processo Criminal 139/02, da 1ª Vara Criminal de Umuarama PR
Dia: 23.10.2006 – 09:30 horas
Inq. Testemunha arrolada na denuncia.
Réu: Cleber Rodrigues
Adv: José Carlos Ragiotto

18 – Processo-crime 2000.46-1
Cientificar da expedição de carta precatória às Comarcas de
Colombo e Curitiba PR, para inquirição das testemunhas de
defesa Derson de Paula Cordeiro e José Aparecido Frutuoso,
arroladas na defesa de Univaldo Inhoque e Alvaro Nei Costa,
respectivamente, prazo de 60 dias.
Réus: Univaldo Inhoque e Álvaro Nei Costa
Adv: Antonio Henrique Amaral Rabello de Mello

19 – Processo-crime 2006.2306-3
Sentença – procedente a denuncia para condenar o réu como
incurso nas sanções do(s) art(s). 12, caput, da Lei 6368/76,
obs, o contido na Lei 8076/90, à pena de 03 anos de reclusão e
50 dias-multa, regime integral fechado.
Réu: Jair Fernando Diniz Vilarinho
Adv: Evandro de Andrade Rodrigues

20 – Processo-crime 2006.1687-3
Sentença – procedente a denuncia para condenar a ré ADRIELI
OLEGARIO DA SILVA, como incursa nas sanções do(s) art(s).
12, caput, e art. 18, inc. III, ambos da Lei 6368/76,, à pena de
04 anos de reclusão e 66 dias-multa, regime integral fechado e
APARECIDA DE FÁTIMA RODRIGUES, como incurso nas
sanções do(s) art(s). 12, caput, e art. 18, inc. III, ambos da Lei
6368/76, e do art. 333, caput, do CP, e art. 16, caput, da Lei
10.826/03, cc. Art. 69, do CP, à pena de 09 anos e 04 meses de
reclusão e 143 dias-multa, regime integral fechado.
Rés: Adrieli Olegário da Silva e Aparecida de Fátima Rodrigues
Adv: José Carlos Ragiotto

21 – Processo-crime 2006.1975-9
Sentença – procedente a denuncia para condenar o réu como
incurso nas sanções do(s) art(s). 157, § 2º, inc. II, do CP, à
pena de 04 anos, 05 meses e 10 dias de reclusão, e multa de 30

dias, regime fechado.
Réu: Claudemir Crisma Alves
Adv: Ricardo Augusto Uliana Silvério

22 – Processo-crime 2006.1039-5
Sentença – procedente a denuncia para condenar o réu como
incurso nas sanções do(s) art(s). 12, caput, cc. Art. 18, inc. III,
ambos da Lei 6368/76, obs, o contido na Lei 8076/90, à pena
de 05 anos e 04 meses de reclusão e 106 dias-multa, regime
integral fechado.
Ré: Geni Francisca Lourenço
Adv: Mauricio de Carvalho Silva

23 – Processo-crime 2001.681-0
Sentença – extinta a pena privativa de liberdade pela VEP, pelo
cumprimento, e a pena pecuniária pela prescrição da pretensão
executória do Estado, autos em fase de arquivamento.
Réu: Adriano Pauluk Miranda
Adv: Marcos Cristiani Costa da Silva

24 – Processo-crime 2004.2154-7
Sentença – extinta a punibilidade do noticiado abaixo, nos ter-
mos do art. 89, § 5º, da Lei 9.099/95, face o integral cumpri-
mento das condições.
Réu: Marcos da Silva Jandotti
Adv: Evandro Ricardo de Castro

25 – Processo-crime 2003.227-3
Sentença – extinta a punibilidade dos noticiados abaixo, nos
termos do art. 89, § 5º, da Lei 9.099/95, face o integral cumpri-
mento das condições.
Réus: Marcos Vinicius Noda e Thuisa Yumi Noda
Adv: Elida Cristina Mandadori

26 – Processo-crime 2002.24-4
Ciência à defesa da decisão: ... “O pedido de cancelamento, feito
à fl. 260 – não encontra amparo diante do que dispõe o art. 7421,
do CPP. À manifestação do requerente”. Prazo de cinco dias.
Réu: Rodrigo Afonso Vicente
Adv: Wilson Luiz Darienzo Quinteiro

27 – Processo-crime 2006.3294-1 (apenso ao proc. cr.
2006.2175-3) – RÉUS PRESOS
Intimação da defesa para, no prazo legal, manifestar-se na fase do
art. 499, do CPP (intimação ante a juntada da petição e substabe-
lecimento, sem reserva de poderes para o advogado anterior).
Réu: Boanerges Alves Boiadeiro
Adv: Hugo Tetto Junior

28 – Processo-Crime 2006.408-0 – RÉUS PRESOS
Intimação da defesa dos réus Adriana Marçola e Samuel Barros
dos Santos para, no prazo legal, manifestar-se sobre as teste-
munhas Jenifer Faria de Lima (da primeira) e Paulo César Fari-
as e Jeremias Francisco da Silva (do réu Samuel), não inquiri-
das pelo Juízo Criminal de Cruzeiro do Oeste-Pr.
Réus: Adriana Marçola e outros
Adv: Eduardo Pacheco

COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO-PR.
Juiz: JOSÉ FOGLIA JÚNIOR
RELAÇÃO N.º.030/2006.

Advogado(s) Nº
BRUNO NORONHA BERGONSE 02

CIDIO GUIMARÃES SEVERINO 01

01.- Autos de Processo Criminal nº.2004.16-7, réu ELCIO
DOGADO. Despacho de fls.277. “1. Recebo o recurso inter-
posto pelo Ministério Público (fls.272), pois tempestivo (CPP,
art.593, inc. I) e presentes os seus pressupostos objetivos e sub-
jetivos... 4. Após, ao apelado, para oferecer suas contra-razões
em 08 (oito) dias (CPP, art.600, “caput”), podendo também se
pronunciar sobre os docs mencionados”
DRA. CIDIO GUIMARÃES SEVERINO.

02.- Autos de Carta Precatória nº.2004.13-2, réu JURANDIR SOU-
ZA DE QUEIROZ. Considerando que o período mencionado pelo
sentenciado (09/01/2006 a 10/04/2006) já se passou, manifeste-se.
DR. BRUNO NORONHA BERGONSE.

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE PONTA GROSSA-ESTADO DO PARANÁ.
Rua: Leopoldo G.Cunha,590, 0ficinas, CEP 84.035-900 –
Fone Fax 042 3220- 4900 R 4958 - 3ª Vara Criminal.
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO QUIN-
ZE DIAS
Edital de citação do(s) réu(s): SILVIO CANDIDO.-

PROC. Nº 2005.0443-1.-
O DR HELIO CESAR ENGELHARDT, MM. Juíz de Direito da
3ª Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível Citar pessoalmente SILVIO CANDI-
DO, brasileiro, portador da CIRG nº 3.516.476-PR., nascido
em 05/10/1949, natural de Teixeira Soares – Pr., filho de João
Candido Soares e de Cecília Gonçalves Candido, residente no
Povoado Carneiro na Chácara Santo Expedito na Guaraúna,
nesta cidade, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente, Cita-a(s) e Chama-a(s) à comparecer(em) perante
este Juízo da Terceira Vara Criminal, Edifício do Fórum local,
sito na rua Leopoldo Guimarães da Cunha,nº 590, Oficinas,
Ponta Grossa – Pr., no dia 10 DE OUTUBRO DE 2006, ÀS
13:10 HORAS,  a fim de ser(em) interrogada(s) e
acompanhar(em) a todos os demais termos, bem como, nos ter-

mos e de acordo a que responde(m) como incurso no artigo 302
do Código de Transito Brasileiro.
 E, para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não pos-
sam alegar ignorância, determinou o MM. Juíz, que se expedisse o
presente edital que será publicado e afixado na forma da lei.-
 Aos vinte (20) dias do mês de setembro (09) do ano de dois mil
e seis (2006).- Eu,________________________, Elaine Cris-
tine Munhoz Stadler, Escrivã Designada, o subscrevi.-

– 2ª VARA CRIMINAL –
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA – PR
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
 Rua João Angelo Cordeiro, s/nº, Centro, Edifício do Fórum,
São José dos Pinhais/PR
Fone: (041) 3035-8451
JUIZ DE DIREITO: DR. EDUARDO LINO BUENO FA-
GUNDES JÚNIOR
RELAÇÃO Nº 46/2006

Índice da Publicação

ADVOGADO:  Nº AUTOS Nº DE ORDEM

Antonio dos Santos Júnior PLP 2006.2624-0 09

Argemiro Garcia Júnior CP 2006.2623-2 08

Dirce de Paula PC 2004.2849-5 02

Fernando Firmino dos Santos PC 2006.1823-0 06

Fernando Firmino dos Santos PC 2006.2258-0 07

João Carlos Silveira CP 2006.2623-2 08

João Nelson Kinal PLP 2006.2667-4 01

Karoline Lorenz PC 2006.991-5 12

Kleber Antonio Toffalini Ferreira PC 2004.3282-4 05

Kleber Antonio Toffalini Ferreira PC 2006.991-5 12

Ludimir Kleber Moser EP 2004.3013-9 10

Oniel Emmendoerfer PC 2004.2849-5 02

Paulo Winicius de Castro PC 2006.737-8 11

Sérgio Vieira Portela PLP 2006.2628-3 04

Wilson Kacham PLP 2006.2596-1 03

01 – PEDIDO DE LIBERDDE PROVISÓRIA Nº2006.2667-4 –
Requerente: VANDERLEI JOSÉ LOPES - “Intime o requerente para
que atenda a promoção retro.” (juntar aos autos cópia do respectivo
flagrante e inquérito policial) Adv.: Dr. João Nelson Kinal;

02 – PROCESSO CRIME Nº2004.2849-5 – Réu: JULIO CE-
SAR FERREIRA DA LUZ E OUTRO – Designado o dia 02/10/
2006, às 13:30 horas, para interrogatório do réu Julio. Adv.:
Dra. Dirce de Paula e Dr. Oniel Emmendoerfer;

03 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº2006.2596-
1 – requerente: ARNALDO PEREIRA BUENO - “Intime o re-
querente para que junte certidões atualizadas das duas Varas
Criminais deste Foro Regional..” Dr. Wilson Kacham;

04 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº2006.2628-
3 – Requerente: JOANINA VANDA GRABIAS - “Assim, inde-
firo o pedido formulado, mantendo-se na prisão a requerente.”
Adv.: Dr. Sérgio Vieira Portela;

05 – PROCESSO CRIME Nº2004.3282-4 – Réu: VALDECIR
FONGARE – Manifeste-se o defensor do réu acerca do inte-
resse na realização do exame de dependência toxicológica. Adv.:
Dr. Kleber Antonio Toffalini Ferreira;

06 – PROCESSO CRIME Nº2006.1823-0 – Réu: RODRIGO
KREMER DE BARROS – Designado o dia 18/10/2006, às 14:30
horas, para audiência de testemunhas de acusação. Adv.: Dr.
Fernando Firmino dos Santos;

07 – PROCESSO CRIME Nº2006.2258-0 – Réu: FABIANO
EDUARDO FERREIRA – Designado o dia 25/10/2006, às 14:00
horas, para audiência de testemunhas de acusação. Adv.: Dr.
Fernando Firmino dos Santos;

08 – CARTA PRECATÓRIA Nº2006.2623-2 – Réu: CLEVER-
SON LUIZ DE SOUZA, FERNANDO PERES e OSVALDO
DONIZETE RONCARI – Designado o dia 06/10/2006, às 14:50
horas, para audiência de testemunhas de acusação. Adv.: Dr.
Argemiro Garcia Júnior e Dr. João Carlos Silveira;

09 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRA Nº2006.2624-0
– Requerente: LUIZ CARLOS OBLADEM – “Intime a defesa
para que colacione aos autos cópia integral do inquérito polici-
al ou flagrante.” Adv.: Dr. Antonio dos Santos Júnior;

10 – EXECUÇÃO DE PENA Nº2004.3013-9 – Réu: ROCHFE-
LLER DE SOUZA ARRUDA – Designado o dia 09/11/2006,
às 14:05 horas, para audiência de admonitória. Adv.: Dr. Lude-
mir Kleber Moser;

11 – PROCESSO CRIME Nº2006.737-8 – Réu: MOACIR SO-
ARES JÚNIOR - “Diante do exposto e tudo o mais que dos
autos consta, JULGO PROCEDENTE a denúncia para os fins
de condenar o réu MOACIR SOARES JÚNIOR, já qualifica-
do, como incurso nas sanções do artigo 16, parágrafo único, IV
da Lei nº10.826/03.” Adv.: Dr. Paulo Winicius de Castro;

12 – PROCESSO CRIME Nº2006.991-5 – Réu: ALEXANDRE
ROBERTO AZEVEDO e LUIZ ALTAIR DOS SANTOS – Os
autos encontram-se com vista à defesa para o dispoto no art.500
do CPP. Adv.: Dra. Karoline Lorenz – FAMEC/SJP e Dr. Kle-
ber Antonio Toffalini Ferreira.

COMARCA DE SIQUEIRA CAMPOS – VARA CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO DR. JOÃO LUIZ DE TOLEDO PAS-
TORELLI.

Índice nominal do(s) Advogado(s)
Dr. José Alves de Oliveira - 01
Dr. Laércio A. dos Santos - 01
Dr. Luiz Miguel Vidal - 01

RELAÇÃO N. 054/2006

1-PROCESSO CRIMINAL Nº 37/99 - acusados João Batista de
Carvalho e outros – Para audiência de inquirição da testemunha
arrolada pela defesa, foi designado o dia 04/10/2006 às 14:30
horas. Advs. Drs. José Alves de Oliveira e Laércio A. dos Santos.

2-PROCESSO CRIMINAL Nº 021/2004 - acusado Adriano
Cardoso de Sá, vulgo “Gago” – Para audiência de inquirição
das testemunhas arroladas pela acusação, foi redesignado o dia
10/10/2006 às 13:30 horas. Adv. Dr. Luiz Miguel Vidal.

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE TOMAZINA-PARANÁ
FORUM DR. ACYR SANTOS CARNEIRO DE QUADROS
JUIZA: DRA. FABIANA JANUÁRIO PESSEGHINI
Praça Tenente João José Ribeiro, 152, cep-84.935-000-fone
fax 0xx(43)-3563-1404
RELAÇÃO Nº 14/2.006 - VARA CRIMINAL
FICAM OS SRS. ADVOGADOS ABAIXO RELACIONA-
DOS, INTIMADOS PARA, NO PRAZO ABAIXO, PROVI-
DENCIAR E/OU TOMAR CIÊNCIA DO QUE SEGUE
DESCRITO NOS SEGUINTES PROCESSOS.

Índice de Publicação

Advogado(s) nº de ordem

Dr(a). Luciane Regina Nogueira Andraus  01

01 - Autos de Processo Crime nº 07/2005 – Réu – LUIS HENRI-
QUE DA SILVA – Intimação da(s) Advogada(s), de que os autos
se encontra em cartório, com Vista para as Alegações Finais.
Advogada - Dra. Luciane Regina Nogueira Andraus.

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE UMUARAMA - PARANÁ
Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, s/nº,
Centro Cívico, Umuarama, Estado do Paraná
Fone: (044) 622-2520 Ramal 37
2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE UMUARAMA –
PARANÁ
Juiz de Direito: DR. NICOLA FRASCATI JUNIOR
RELAÇÃO Nº 39/2006

Adélio Druciak 04 PC 88/2004

César Felix Ribas 02 PR 464/2006

Eduardo Maximiano de Oliveira 05 PLP 411/2006

Elis Regina Comunello de Queiroz 01 PC 83/2006

Luciano Gaioski 06 PC 103/2006

Wilton Silva Longo 03 PC 199/2004

1- P.C 83/2006 – RUSTI AUGUSTO BARBOSA – a Defensora
para que se manifeste na fase do art. 500 do CPP. Adv. Drª
ELIS REGINA COMUNELLO DE QUEIROZ.

2- Pedido de Restituição de Coisa Apreendida – DIRCE KAI-
OKI IOSHIARA – decisão de 13.09.2006, deixo de receber os
embargos de declaração, posto que não se fizeram presentes os
vícios ensejadores de sua interposição (art. 383 do CPP). Adv.
Dr. CESAR FELIX RIBAS.

3- P.C 199/2004 – TEREZINHA MÁRCIA DE MEDEIROS –
expedido carta precatória à Comarca de Cruzeiro do Oeste,
deprecando a oitiva da testemunha Ana Paula Aparecida de
Souza, e carta precatória à Comarca de Cianorte deprecando a
inquirição das testemunhas Emely Camila Secolo e Ana Cristi-
na Teixeira Lodi. Adv. Dr. WILTON SILVA LONGO.

4- P.C 88/2004 – AMADEU DE LIMA – expedida Carta Preca-
tória à Comarca de Ji Paraná-RO, para oitiva da testemunha
Edmilson Balduino Ferreira. Adv. Dr. ADÉLIO DRUCIAK.

5- Pedido de Liberdade Provisória 411/2006 – MARCIO JU-
LIO DE OLIVEIRA – em decisão datada de 04.08.2006, foi
concedido ao acusado liberdade provisória, independente de
fiança, com fulcro no art. 5º, LXVI, da CF. Adv. Dr. MAXIMI-
ANO DE OLIVEIRA.

6- P.C 103/2006 – CLAUDIO DOS SANTOS GONÇALVES –
designada para 05.09.2006, às 13:30 horas, a audiência de in-
quirição da testemunha Ademir Aparecido Leandro. Adv. Dr.
LUCIANO GAIOSKI.

Primeiro de Maio

Ponta Grossa

São José dos Pinhais

Siqueira Campos

Umuarama

Tomazina
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RELAÇÃO N° 295/2006.
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s) de
que foi expedida Carta Precatória à Comarca de Florianópolis-
SC para a inquirição da testemunha arrolada pela acusação Adail-
ton da Silveira dos Santos, nos autos de Processo-Crime n.º
2001.133-8, em que figura como réu Luís Carlos Ribeiro e outro.
DR. EVALDO AUGUSTO SLOMP, OAB/SC 11.927, com
escritório profissional em União da Vitória- PR.

RELAÇÃO N° 296/2006.
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s) a
fim de que se manifeste na fase do artigo 499 do Código de
Processo Penal, no prazo legal, nos autos de Processo-Crime
n.º 1999.209-9, em que figura como réu Valdir Sass.
DR. ACIR OLISKOWSKI, OAB/PR 17.648, com escritório
profissional em Porto União-SC.

RELAÇÃO N° 297/2006.
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s), da
sentença que decretou a extinção da punibilidade do réu, profe-
rida em 09/06/2006, nos autos de Processo-Crime n.º 1999.249-
8, em que figura como réu Derly Farias de Almeida e outro.
DR. DERLY FARIAS DE ALMEIDA, OAB/RS 27.200, com
escritório profissional em Passo fundo- RS.

União da Vitória

Juizados Especiais

Almirante Tamandaré

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE ALMIRANTE TAMANDARÉ - ALMI-
RANTE TAMANDARÉ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 028/2006

001 -2000.0000035-3/0 - Execução de Título Judicial OLGA
KINAS X GERSON COLODEL Sentença julgando extinto o
processo com julgamento do mérito Adv(s) NATALICIO VIEI-
RA UMBELINO

002 -2002.0000054-0/0 - Execução de Título Judicial MANO-
EL MEDEIROS DO NASCIMENTO X HAILSON DE OLI-
VEIRA “Sobre os oficios juntados, manifestes-e o exeqüente,
no prazo de dez (10) dias.” Adv(s) VALDECY ALVES DE GOIS,
JULIO STOROZ

003 -2002.0000056-6/0 - Processo de Conhecimento EMIDIO
TADEU PEREIRA X MARCELO FERNANDES DA SILVA
“Intime-se o requerente, para que cumpra o despacho de fls.
44, já que a petição de fls. 46, não o fez.” Adv(s) ELAINE
MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR

004 -2003.0000029-0/0 - Processo de Conhecimento DEANIR
CELESTINO DA SILVA X LEANDRO RICARDO DO PRA-
DO (E OUTRO) “Dê-se ciencia às partes da baixa dos autos,
bem como considerando o teor do acórdão de fls. 143/144, após
arquivem-se.” Adv(s) MARGARETH BERTONCELLO, MAR-
TINHOS CARLOS DE SOUZA

005 -2003.0000030-5/0 - Execução de Título Judicial ADRIA-
NO SANTOS DE OLIVEIRA X LEANDRO RICARDO DO
PRADO (E OUTRO) “...devolvido o mandado, intime-se o(a)
exeqüente para, no prazo de cinco (05) dias, indicar bens pe-
nhoráveis ou requerer diligências impossíveis no âmbito da sua
autonomia privada, ou requerer a extinção do processo (artigo
569 “caput”, do Código de Processo Civil, c/c artigo 53, §4º,
da Lei nº 9.099/95), providência esta que se realizará de ofício
em caso de inércia do(a) exeqüente.” Adv(s) MARTINHOS
CARLOS DE SOUZA, MARGARETH BERTONCELLO

006 -2003.0000079-5/0 - Execução de Título Judicial AUGUS-
TO ADOLFO BORBA X ANTONIO CASTORINO DE SOU-
ZA “Informe o procurador do exeqüente, para quem é para de-
volver os cheques, constantes no acordo de fls. 21/22, bem como
se o acordo foi cumprido integralmente, no prazo de cinco (05)
dias.” Adv(s) UBIRAJARA GOUVEA

007 -2003.0000151-9/0 - Processo de Conhecimento JORGE
LUIZ BERNARDO WEINERT X MARCIA DO ROCIO CO-
LAÇO “Sobre os ofícios juntados, manifeste-se o autor, no prazo
de dez (10) dias.” Adv(s) JOSE VALTER RODRIGUES

008 -2004.0000190-6/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
TONIO DA CRUZ PEREIRA X NOBERTO GOMES PEREI-
RA “Sobre o ofício juntado, manifeste-se o exequente, no pra-
zo de dez (10) dias.” Adv(s) CARLOS ROBERTO ZILLI

009 -2005.0000453-3/0 - Processo de Conhecimento LIDIA-
NE MORAIS DE FRANÇA X JOÃO STARON “Defiro o pedi-
do de fls. 28, concedendo o prazo de sessenta (60) dias.” Adv(s)

LIDIANE MORAIS DE FRANÇA

010 -2005.0000604-0/0 - Processo de Conhecimento ADEMA-
RIO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS “Considerando o parecer de fls. 29/31 e a de-
cisão de fls. 33/35, bem como os artigos 3º, §2º e 8º ambos da
Lei nº 9.099/95, tratando-se de ação acidentária e por ser a
requerida autarquia federal, justifique o requerente, a compe-
tência do Juizado Especial Cível e não da Vara Cível, ambos
das Justiça Estadual, no prazo de dez (10) dias.” Adv(s) MAR-
LON JOSE DE OLIVEIRA, MARIA CANDIDA PIRES VIEI-
RA DO AMARAL KROETZ

011 -2006.0000006-0/0 - Processo de Conhecimento HALY-
SIS CESAR MASCHKE (E OUTRO) X MARIA LENI DA SIL-
VA Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) EDSON HATSBACH

012 -2006.0000056-4/0 - Processo de Conhecimento HALY-
SIS CESAR MASCHKE (E OUTRO) X MARCIA REGINA X.
DE CASTRO Homologo por sentença o acordo efetuado entre
as partes Adv(s) EDSON HATSBACH, AMILCAR DELVAN
STUHLER

013 -2006.0000057-6/0 - Processo de Conhecimento HALY-
SIS CESAR MASCHKE (E OUTRO) X FRANCISCO RONAL-
DO CAVALCANTE PIRES Homologo por sentença o acordo
efetuado entre as partes Adv(s) EDSON HATSBACH, AMIL-
CAR DELVAN STUHLER

014 -2006.0000083-1/0 - Execução Título Extrajudicial JULIE-
TA GRACIELA MEURGEY AFARA SALDANHA ROCHA X
ROSELENE CLARO DA SILVA (E OUTRO) Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) JULIE-
TA GRACIELA MEURGEY AFARA SALDANHA ROCHA

015 -2006.0000127-3/0 - Processo de Conhecimento SUELI
DE FATIMA LOURES X FREDERICO ROSE FILHO Senten-
ça julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) MICHE-
LLE CHRISTINE DE SIQUEIRA

016 -2006.0000237-4/0 - Processo de Conhecimento DENI-
VALDO VITORINO FERNANDES X BANCO UNIBANCO
“1-Face o cumprimento do acordo de celebrado na audiência
de fls. 30, noticiado nos autos (fls.53), a extinção é medida que
se impõe. 2 - Assim, julgo extinto os presentes autos na forma
pleiteada, onde consta como reclamante DENIVALDO VITO-
RINO FERNANDES, qualificado nos autos, e reclamado BAN-
CO UNIBANCO, também qualificado nos termos do artigo 269,
inciso III, do Código de Processo Civi.” Adv(s) JOSE AUGUS-
TO ARAUJO DE NORONHA, Andrea Rubinstein Serson

017 -2006.0000297-0/0 - Processo de Conhecimento ELIANA
CRISTINA STICA X ALESSANDRA COM. DE CALÇADOS
- ANDARAKI “Considerando que já houve a citação da recla-
mada, sobre do pedido de fls. 20 mainfeste-se a reclamada no
prazo de dez (10) dias.” Adv(s) SERGIO LUIZ DA ROCHA
POMBO

018 -2006.0000374-2/0 - Processo de Conhecimento MARCIA
DA CRUZ MURARO X BELMIRO BAZZI (E OUTRO) De-
signação de Audiência de Conciliação as 18:10 do dia 09/11/
2006 Adv(s) EDSON ADIR DA CRUZ

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
AMILCAR DELVAN STUHLER 012 2006.0000056-4/0

AMILCAR DELVAN STUHLER 013 2006.0000057-6/0

ANDREA RUBINSTEIN SERSON 016 2006.0000237-4/0

CARLOS ROBERTO ZILLI 008 2004.0000190-6/0

EDSON ADIR DA CRUZ 018 2006.0000374-2/0

EDSON HATSBACH 011 2006.0000006-0/0

EDSON HATSBACH 012 2006.0000056-4/0

EDSON HATSBACH 013 2006.0000057-6/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA

NASSAR 003 2002.0000056-6/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 016 2006.0000237-4/0

JOSE VALTER RODRIGUES 007 2003.0000151-9/0

JULIETA GRACIELA MEURGEY

AFARA SALDANHA ROCHA 014 2006.0000083-1/0

JULIO STOROZ 002 2002.0000054-0/0

LIDIANE MORAIS DE FRANÇA 009 2005.0000453-3/0

MARGARETH BERTONCELLO 004 2003.0000029-0/0

MARGARETH BERTONCELLO 005 2003.0000030-5/0

MARIA CANDIDA PIRES VIEIRA DO

AMARAL KROETZ 010 2005.0000604-0/0

MARLON JOSE DE OLIVEIRA 010 2005.0000604-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 004 2003.0000029-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 005 2003.0000030-5/0

MICHELLE CHRISTINE DE SIQUEIRA 015 2006.0000127-3/0

NATALICIO VIEIRA UMBELINO 001 2000.0000035-3/0

SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO 017 2006.0000297-0/0

UBIRAJARA GOUVEA 006 2003.0000079-5/0

VALDECY ALVES DE GOIS 002 2002.0000054-0/0

PODER JUDICIARIO
JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE ASTORGA
– PARANÁ
JUIZ DE DIREITO GILBERTO ROMERO PERIOTO
RELAÇÃO Nº. 019/2006

Autos de Ação de Cobrança nº. 633/2005 – Reclamante WAN-
DERLEI JESUS GRILO e Outros e Reclamada ITAU SEGU-
ROS S.A. 3. À vista do exposto, julgo procedente a pretensão
formulada nesta AÇÃO DE COBRANÇA aforada por WANDER-
LEI JESUS GRILO, PAULO ROBERTO GRILO, CEZIRA
VALLOTO GRILO, SILENE ROSANA VALLOTO GRILO
DASILVA, EMERSON HENRIQUEE VALLOTO GRILO e
ALFREDO GRILO contra ITAU SEGUROS S/A, para o fim de
condenar a requerida ao pagamento da indenização securitária, a

titulo de seguro obrigatório, no valor correspondente a 40 (qua-
renta) salários mínimos vigentes à época da liquidação do sinis-
tro, corrigidos monetariamente, pelo INPC, com acréscimo, ain-
da, de juros legais de mora de 1% ao mês a partir da citação.
Incabível, no presente caso, a condenação em custas e honorári-
os advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). Registre-se. Publique-
se. Intime-se. Astorga, quarta-feira, 16 de agosto de 2006. GIL-
BERTO ROMERO PERIOTO – Juiz de Direito. DRs. ANTO-
NIO CARLOS LOPES, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

Autos de Reclamação nº. 090/2002 – Reclamante RILDO JEAN
DE CARLI e Reclamada IZILDINHA LAZARETTE DA SILVA.
Para no prazo legal, retirar neste Juízo o Oficio nº. 197/2006 desti-
nado ao levantamento de 50% do valor depositado a folha 94, nos
autos supra referidos. DR. ODAIR CORDEIRO DOS SANTOS.

Autos de Ação de Cobrança nº. 046/2005 – Reclamante SEVE-
RINA PEREIRA DOS SANTOS e Reclamada LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S/A. Vistos, etc. 1. Homologo por sentença,
para que produza seus jurídicos e legais e feitos, o acordo enta-
bulado em audiência as fls. 87-89, e que se regera pelas clausu-
las e condições ali constantes. 2. De conseqüência, julgo extin-
ta a presente ação, com julgamento de mérito, o que faço com
fundamento no art. 269, III, do CPC. 3. P.R.I. Astorga, terça-
feira 22 de agosto de 2006. GILBERTO ROMERO PERIOTO
– Juiz de Direito. DRs. RICARDO PINTO MANOERA, JUS-
CELINO KUBTSCHEK DE OLIVEIRA.

Autos de Execução de Titulo Extrajudicial nº. 176/2005 – Exe-
qüente DARCI APARECIDA PELOSO TONDATO e Executado
SILVIO CESAR ZANIN. Autos nº 176/05 – JEC. Vistos etc... 3.
Em seguida,antes de ordenar a alienação judicial do bem penho-
rado, abra-se vistas ao exeqüente para que se manifeste sobre a
possibilidade de adjudicar-lhe o bem, ficando também autoriza-
do sua venda pelo próprio exeqüente, pelo executado ou por ter-
ceiro idôneo, por valor não inferior ao da avaliação, depositan-
do-se eventual diferença em Juízo (inciso VII, art. 52, Lei 9.099/
95). 4. Intimem-se. Diligencias necessárias. Astorga, 01 de no-
vembro de 2005. GILBERTO ROMERO PERIOTO – Juiz de
Direito. DR. ANDERSON MARCELO DE M. OLIVEIRA.

Autos de Ação de Execução nº. 246/2005 – Exeqüente ODAIR
MATIAS e Executado VALDECIR APARECIDO HERCOLI.
Para no prazo legal, manifestar sobre o Laudo de Avaliação de
folha 18, nos autos supra referidos. DR. AFONSO MASAKA-
ZU KAWAMURA.

Autos de Ação de Cobrança nº. 107/2005 – Reclamante LUCI-
ANO MARQUES e Reclamada LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A. Para no prazo legal, apresentar contra razões nos
autos supra referidos. DR. RICARDO PINTO MANOERA.

Autos de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação c/
c Repetição de Indébito nº.404/2005 – Reclamante BARTO-
LOMEU GARCIA ROJAS e Reclamada BRASIL TELECOM
S/A. Para no prazo legal, apresentar contra razões nos autos
supra referidos. DR. HELDER MASQUETE CALIXTI.

Autos de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação c/
c Repetição de Indébito nº. 505/2005 – Reclamante MARIA
APARECIDA TAVELA e Reclamada BRASIL TELECOM S/
A. Para no prazo, apresentar contra razões nos autos supra re-
feridos. DR. HELDER MASQUETE CALIXTI.

Autos de Ação de Cobrança nº. 879/2005 – Reclamante AN-
TONIO FERREIRA DA LUZ e Reclamada HSBC BAMERIN-
DUS SEGUROS S/A. Para no prazo legal, apresentar contra
razões nos autos supra referidos. DRs. ANDERSON MARCE-
LO M. OLIVEIRA, RODRIGO BUENO RIBEIRO DE JESUS.

Autos de Ação de Execução nº. 052/2006 – Exeqüente OLI-
VEIRA SALES DE SOUZA e Executado ADSON HENRIQUE
CALDEIRA. Para no prazo legal, indicar bens passiveis de
penhora do executado, nos autos supra referidos. DR. AFON-
SO MASAKAZU KAWAMURA.

Autos de Ação de Cobrança nº. 224/2004 – Reclamante MA-
RIA DOS REIS BENEVIDES CAMPIOLO e Reclamada SAN-
DRA REGINA GONÇALVES. Autos nº 224/2004. Vistos, etc.
1. Intime-se a pessoa do exeqüente para, no prazo de 10 (dez)
dias, indicar o endereço correto da executada e bens passiveis
de penhora pertencentes a mesma. Astorga, quarta-feira, 5 de
julho de 2006. RENATA MARIA FERNANDES SASSI – Juíza
Substituta. DR. AFONSO MASAKAZU KAWAMURA.

Autos de Ação de Cobrança nº. 500/2003 – Reclamante JOSÉ
AFONSO FERREIRA LEITE e Reclamados PEDRO PAULO DE
SOUZA e MARIA ALICE DA SILVA. Audiência de Tentativa de
Conciliação designada para o dia 26/09/2006 às 10:15 horas, nos
autos supra referidos. DR. OSVALDO FARIA DO CARMO.

Autos de Ação de Execução nº. 283/2002 – Exeqüente MARIO
RAMOS TOSCANO DE BRITO e Executado JOSE MANOEL
DE CAMPOS SILVA. Vistos, etc. 1. Sobre o contido na certi-
dão de fl. 45 e oficio de fl. 51, diga o exeqüente em cinco dias.
2. Intime-se. Astorga, sexta-feira, 8 de setembro de 2006. GIL-
BERTO ROMERO PERIOTO – Juiz de Direito. DR. RICAR-
DO COSTA BRUNO.

Autos de Carta Precatória nº. 001/2006 – em que figuram como
reclamante MAURICIO RODRIGUES e Reclamada SANEPAR
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ. Audiência
de Instrução e Julgamento redesignada para o dia 20/outubro/
2006 às 16:00 horas na Comarca de Astorga, Paraná. DRs.
ALTENAR APARECIDO ALVES, EMERSON REGINALDO
RAIMUNDO, GIANNY VANESKA GATTI FELIX CRUZ.

Autos de Ação de Cobrança nº. 880/2005 – Reclamante DIR-
CE SILVA DE OLIVEIRA e Reclamada HSBC – BAMERIN-
DUS SEGUROS S/A. Para no prazo legal, apresentar contra
razões, nos autos supra referidos. DR. ANDERSON MARCE-
LO DE MORAES OLIVEIRA e RODRIGO BUENO RIBEI-
RO DE JESUS.

LISTA DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS
COMARCA DE BARRACÃO - PR.
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
JUÍZA SUPERVISORA – BRANCA BERNARDI
RELAÇÃO Nº. 20/2006

Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2006.29-7
Requerente: LIDIA DA SILVA
Requerido: ITAÚ SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença. POS-
TO ISSO. “ JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESO-
LUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no Código Processual
Civil, art. 267, VIII (Extingue-se o processo, sem resolução de
mérito, quando o autor desistir da ação), observado o pedido
de fls. 60. Faculto ao autor o direito de extrair os documentos
constantes dos autos, mediante cópia (às suas expensas) e reci-
bo nos autos. Deixo de fixar a responsabilidade pelo pagamen-
to de custas e honorários advocatícios, nos expressos termos da
Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 1995, art. 55 (A sentença
de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorá-
rios de advogado). Oportunamente, arquivem-se, observadas,
detalhadamente, as recomendações da egrégia Corregedoria-
Geral da Justiça paranaense. P.R.I. Barracão, 06 de setembro
de 2006. BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2005.10-4
Requerente: LORANDI DA SILVA ANDRADE
Requerido: ITAU SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença homo-
logatória. “ Homologo o acordo livremente celebrado pelas
partes, retratado às fls. 103/104, para a regular produção de
efeitos legais, nos termos da Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art.
57, (O acordo extrajudicial., de qualquer natureza ou valor,
poderá ser homologado, no juízo competente, independente-
mente de termo, valendo a sentença como título executivo judi-
cial). Amparo-me na doutrina de RICARDO CUNHA CHIMEN-
TI (2003:320): O Juizado Especial Cível é competente, por
opção dos interessados, para homologar acordos extrajudiciais
que estejam dentro de sua competência (observado inclusive o
limite da alçada), inaplicando-se na hipótese de transação o
disposto na parte final do § 3º do art. 3º da Lei n.º 9.099/95. A
conciliação, por sua vez, pode abranger causas de procedimen-
to diverso do previsto nessa lei e de valor superior a quarenta
salários mínimos, conforme se conclui da análise conjunta dos
arts. 3º, § 3º, e 51, II, da Lei n.º 9.099/95. Nesse sentido, RT,
672:152. Defiro o pedido de fls. 104, item IV. Registre-se. Inti-
mem-se. Arquivem-se” . Barracão, 13 de setembro de 2006.
BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2005.81-2
Requerente: ANTONIO DEVERCIL TELLES DE ALMEIDA
Requerido: ITAU SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença homo-
logatória. “ Homologo o acordo livremente celebrado pelas
partes, retratado às fls. 93/94, para a regular produção de efei-
tos legais, nos termos da Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art. 57,
(O acordo extrajudicial., de qualquer natureza ou valor, pode-
rá ser homologado, no juízo competente, independentemente
de termo, valendo a sentença como título executivo judicial).
Amparo-me na doutrina de RICARDO CUNHA CHIMENTI
(2003:320): O Juizado Especial Cível é competente, por opção
dos interessados, para homologar acordos extrajudiciais que
estejam dentro de sua competência (observado inclusive o li-
mite da alçada), inaplicando-se na hipótese de transação o dis-
posto na parte final do § 3º do art. 3º da Lei n.º 9.099/95. A
conciliação, por sua vez, pode abranger causas de procedimen-
to diverso do previsto nessa lei e de valor superior a quarenta
salários mínimos, conforme se conclui da análise conjunta dos
arts. 3º, § 3º, e 51, II, da Lei n.º 9.099/95. Nesse sentido, RT,
672:152. Defiro o pedido de fls. 94, item V. Registre-se. Inti-
mem-se. Arquivem-se” . Barracão, 13 de setembro de 2006.
BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2005.08-8
Requerente: MARLI RODRIGUES DE LARA
Requerido: ITAU SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença homo-
logatória. “ Homologo o acordo livremente celebrado pelas
partes, retratado às fls. 107/108, para a regular produção de
efeitos legais, nos termos da Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art.
57, (O acordo extrajudicial., de qualquer natureza ou valor,
poderá ser homologado, no juízo competente, independente-
mente de termo, valendo a sentença como título executivo ju-
dicial). Amparo-me na doutrina de RICARDO CUNHA CHI-
MENTI (2003:320): O Juizado Especial Cível é competente,
por opção dos interessados, para homologar acordos extrajudi-
ciais que estejam dentro de sua competência (observado inclu-
sive o limite da alçada), inaplicando-se na hipótese de transa-
ção o disposto na parte final do § 3º do art. 3º da Lei n.º 9.099/
95. A conciliação, por sua vez, pode abranger causas de proce-
dimento diverso do previsto nessa lei e de valor superior a qua-
renta salários mínimos, conforme se conclui da análise conjun-
ta dos arts. 3º, § 3º, e 51, II, da Lei n.º 9.099/95. Nesse sentido,
RT, 672:152. Defiro o pedido de fls. 108, item IV. Registre-se.
Intimem-se. Arquivem-se” . Barracão, 11 de setembro de 2006.
BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2005.94-9

Astorga

Barracão



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 291291291291291

Requerente: EVANDRO MILANI SALTON
Requerido: ITAU SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença homo-
logatória. “ Homologo o acordo livremente celebrado pelas
partes, retratado às fls. 100/101, para a regular produção de
efeitos legais, nos termos da Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art.
57, (O acordo extrajudicial., de qualquer natureza ou valor,
poderá ser homologado, no juízo competente, independente-
mente de termo, valendo a sentença como título executivo ju-
dicial). Amparo-me na doutrina de RICARDO CUNHA CHI-
MENTI (2003:320): O Juizado Especial Cível é competente,
por opção dos interessados, para homologar acordos extrajudi-
ciais que estejam dentro de sua competência (observado inclu-
sive o limite da alçada), inaplicando-se na hipótese de transa-
ção o disposto na parte final do § 3º do art. 3º da Lei n.º 9.099/
95. A conciliação, por sua vez, pode abranger causas de proce-
dimento diverso do previsto nessa lei e de valor superior a qua-
renta salários mínimos, conforme se conclui da análise conjun-
ta dos arts. 3º, § 3º, e 51, II, da Lei n.º 9.099/95. Nesse sentido,
RT, 672:152. Defiro o pedido de fls. 101, item III. Registre-se.
Intimem-se. Arquivem-se” . Barracão, 11 de setembro de 2006.
BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2005.93-7
Requerente: ADEMAR VICTOR LANZONI
Requerido: ITAU SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença homo-
logatória. “ Homologo o acordo livremente celebrado pelas
partes, retratado às fls. 111/112, para a regular produção de
efeitos legais, nos termos da Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art.
57, (O acordo extrajudicial., de qualquer natureza ou valor,
poderá ser homologado, no juízo competente, independente-
mente de termo, valendo a sentença como título executivo ju-
dicial). Amparo-me na doutrina de RICARDO CUNHA CHI-
MENTI (2003:320): O Juizado Especial Cível é competente,
por opção dos interessados, para homologar acordos extrajudi-
ciais que estejam dentro de sua competência (observado inclu-
sive o limite da alçada), inaplicando-se na hipótese de transa-
ção o disposto na parte final do § 3º do art. 3º da Lei n.º 9.099/
95. A conciliação, por sua vez, pode abranger causas de proce-
dimento diverso do previsto nessa lei e de valor superior a qua-
renta salários mínimos, conforme se conclui da análise conjun-
ta dos arts. 3º, § 3º, e 51, II, da Lei n.º 9.099/95. Nesse sentido,
RT, 672:152. Defiro o pedido de fls. 112, item III. Registre-se.
Intimem-se. Arquivem-se” . Barracão, 11 de setembro de 2006.
BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2005.11-6
Requerente: CLAUDIO ROGERIO DE OLIVEIRA
Requerido: ITAU SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença homo-
logatória. “ Homologo o acordo livremente celebrado pelas
partes, retratado às fls. 101/102, para a regular produção de
efeitos legais, nos termos da Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art.
57, (O acordo extrajudicial., de qualquer natureza ou valor,
poderá ser homologado, no juízo competente, independente-
mente de termo, valendo a sentença como título executivo ju-
dicial). Amparo-me na doutrina de RICARDO CUNHA CHI-
MENTI (2003:320): O Juizado Especial Cível é competente,
por opção dos interessados, para homologar acordos extrajudi-
ciais que estejam dentro de sua competência (observado inclu-
sive o limite da alçada), inaplicando-se na hipótese de transa-
ção o disposto na parte final do § 3º do art. 3º da Lei n.º 9.099/
95. A conciliação, por sua vez, pode abranger causas de proce-
dimento diverso do previsto nessa lei e de valor superior a qua-
renta salários mínimos, conforme se conclui da análise conjun-
ta dos arts. 3º, § 3º, e 51, II, da Lei n.º 9.099/95. Nesse sentido,
RT, 672:152. Defiro o pedido de fls. 102, item III. Registre-se.
Intimem-se. Arquivem-se” . Barracão, 11 de setembro de 2006.
BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

Dr. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
Dr. ROSEMAR ANGELO MELO
PROCESSO DE CONHECIMENTO Nº. 2005.14-1
Requerente: IRONI VILSO SABADIN
Requerido: ITAU SEGUROS S/A
Intimação dos defensores de que foi proferida sentença homo-
logatória. “ Homologo o acordo livremente celebrado pelas
partes, retratado às fls. 110/111, para a regular produção de
efeitos legais, nos termos da Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art.
57, (O acordo extrajudicial., de qualquer natureza ou valor,
poderá ser homologado, no juízo competente, independente-
mente de termo, valendo a sentença como título executivo judi-
cial). Amparo-me na doutrina de RICARDO CUNHA CHIMEN-
TI (2003:320): O Juizado Especial Cível é competente, por
opção dos interessados, para homologar acordos extrajudiciais
que estejam dentro de sua competência (observado inclusive o
limite da alçada), inaplicando-se na hipótese de transação o
disposto na parte final do § 3º do art. 3º da Lei n.º 9.099/95. A
conciliação, por sua vez, pode abranger causas de procedimen-
to diverso do previsto nessa lei e de valor superior a quarenta
salários mínimos, conforme se conclui da análise conjunta dos
arts. 3º, § 3º, e 51, II, da Lei n.º 9.099/95. Nesse sentido, RT,
672:152. Defiro o pedido de fls. 111, item IV. Registre-se. Inti-
mem-se. Arquivem-se” . Barracão, 12 de setembro de 2006.
BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito Supervisora.

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE CAMPO MOURÃO – ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
JUIZ SUPERVISOR: DR. RUI ANTONIO CRUZ
RELAÇÃO Nº 0021/2006

Índice de Publicação

Advogado  Ordem Processo
ABEL ANTONIO REBELLO 42 0157/06

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 38 0138/05

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 45 0189/05

ALBERTO RODRIGUES ALVES 06 0037/06

ALEXANDRE DA SILVA MORAES 42 0157/06

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 06 0037/06

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 10 0041/06

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 19 0097/05

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 20 0098/05

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 21 0099/05

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 29 0114/06

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 30 0115/06

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 31 0116/05

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 32 0117/06

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 46 0190/04

ANDERSON CARRARO HERNANDES 05 0031/05

ANDERSON CARRARO HERNANDES 33 0123/06

ANDRÉ RICARDO FORCELLI 43 0172/03

ANDREIA DOS SANTOS TEIXEIRA DE

CARVALHO 01 0009/05

APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES 44 0181/05

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 49 0199/05

CARLA FABIANA HERMANN ZAGOTO

CONSALTER 14 0067/06

CEZAR AUGUSTO FERREIRA 17 0085/04

CLAUDIANA ELISA PEREIRA 40 0156/02

CRISTIANO AUGUSTO VASCONCELOS

CALIXTO 06 0037/06

DAVID CAMARGO 12 0057/03

DAVID CAMARGO 29 0114/06

DAVID CAMARGO 30 0115/06

DAVID CAMARGO 32 0117/06

DIVA FIORE MIOTTO 34 0127/04

DIVONSIR GRAF 04 0028/01

DOUGLAS RENATO BRZEZINSKI 07 0039/03

EDILSON AVELAR SILVA 36 0136/02

EDSON SEGURA BATTILANI 07 0039/03

ELAINE RICCI 44 0181/05

ELIANE PEREIRA SANTOS TOCCHETO 25 0105/06

ERIKA FERNANDA RAMOS 06 0037/06

ERIKA FERNANDA RAMOS 10 0041/06

ERIKA FERNANDA RAMOS 19 0097/05

ERIKA FERNANDA RAMOS 20 0098/05

ERIKA FERNANDA RAMOS 21 0099/05

ERIKA FERNANDA RAMOS 29 0114/06

ERIKA FERNANDA RAMOS 30 0115/06

ERIKA FERNANDA RAMOS 31 0116/05

ERIKA FERNANDA RAMOS 32 0117/06

ERIKA FERNANDA RAMOS 46 0190/04

EVERTON CALAMUTI 09 0040/05

FABIANA ARAUJO TOMADON 41 0157/05

FERNANDO DE PAULA XAVIER 10 0041/06

FERNANDO DE PAULA XAVIER 24 0104/04

FRANCISCO MARCOS FREIRE 18 0093/04

FRANCISLAINE ROSA PADILHA 27 0111/05

HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI 22 0101/05

HERBERT OROFINO COSTA 16 0076/03

ICARO DE OLIVEIRA VOLPE 31 0116/05

IRINEU CHIQUETO JUNIOR 17 0085/04

IZALVI BARRETO DA SILVA 10 0041/06

JAIR FELIPES 25 0105/06

JEFERSON PELISER 13 0061/05

JOÃO ALVES DA CRUZ 40 0156/02

JOÃO AUGUSTO DE ALMEIDA 28 0112/06

JOÃO PAULO STRAUB 16 0076/03

JOAQUIM QUIRINO MENDES 27 0111/05

JONES MARCIANO DE SOUZA JUNIOR 03 0012/06

JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA 27 0111/05

JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA 41 0157/05

JOSE CARLOS SEVERINO 02 0012/04

JOSÉ LUIZ GURGEL 45 0189/05

JOSILDO VAZ SANTOS 47 0190/05

JOSUÉ MASTRODI NETO 43 0172/03

JULIANO LUIS ZANELATO 22 0101/05

JULIANO LUIS ZANELATO 28 0112/06

JULIANO LUIS ZANELATO 35 0129/05

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 08 0039/06

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 48 0193/06

KATIA MARIA DA COSTA 19 0097/05

KATIA MARIA DA COSTA 20 0098/05

KATIA MARIA DA COSTA 21 0099/05

KATIA MARIA DA COSTA 37 0136/06

LAERTE IWAKI BURIHAM 01 0009/05

LAZARO DE SOUZA 16 0076/03

LEILA REGINA FUSINATTO 28 0112/06

LIDIA SÁ DA SILVA 49 0199/05

MARCIA CRISTINA GONÇALVES SILVA

BONITO 01 0009/05

MARCIO BERBET 46 0190/04

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 49 0199/05

MARCOS AURELIO RODRIGUES DA COSTA 40 0156/02

MARIANGELA CUNHA 10 0041/06

MARIANGELA CUNHA 45 0189/05

MARY FRAGOSO VERAS 39 0140/05

MATEUS COUGO ROSA 29 0114/06

MATEUS COUGO ROSA 30 0115/06

MATEUS COUGO ROSA 32 0117/06

MOACIR JULIANO FERRI 38 0138/05

MONICA MOLINARI 03 0012/06

NADIR GONÇALVES DE AQUINO 03 0012/06

OSVALDO CHIGUERO OGSUKO CHUI 02 0012/04

PAULO CESAR BRAGA MENESCAL 26 0106/06

PAULO MARCOS DE OLIVEIRA 40 0156/02

PAULO SÉRGIO DINIZ 29 0114/06

PAULO SÉRGIO DINIZ 30 0115/06

PAULO SÉRGIO DINIZ 32 0117/06

PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA 23 0103/05

PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA 26 0106/06

PEDRO TEIXEIRA PINTO 18 0093/04

PEDRO TEIXEIRA PINTO 33 0123/06

RENATO FERNANDES SILVA JUNIOR 03 0012/06

RITA DE CÁSSIA CARTELLI DE OLIVEIRA 34 0127/04

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 08 0039/06

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 48 0193/06

ROBERTO TEIXEIRA DUARTE 11 0054/04

RONALDO FRANÇA DE ANDRADE 05 0031/05

RONALDO FRANÇA DE ANDRADE 42 0157/06

RUBENS DE OLIVEIRA 26 0106/06

RUBENS DE OLIVEIRA 38 0138/05

RUI MAURO SANTOS 37 0136/06

SANDRA REGINA RODRIGUES 10 0041/06

SANDRA REGINA RODRIGUES 19 0097/05

SANDRA REGINA RODRIGUES 20 0098/05

SANDRA REGINA RODRIGUES 21 0099/05

SANDRA REGINA RODRIGUES 29 0114/06

SANDRA REGINA RODRIGUES 30 0115/06

SANDRA REGINA RODRIGUES 32 0117/06

SARAH ZAPELINI MARTINS 05 0031/05

SIOMAR CAIRES FERREIRA DE SOUZA 07 0039/03

TATIANA MESSIAS DA SILVA 06 0037/06

TATIANA MESSIAS DA SILVA 43 0172/03

TOSHIHARU HIROKI 48 0193/06

WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 26 0106/06

WAGNER RODRIGUES GONÇALVES 15 0075/03

WALDOMIRO BARBIERI 02 0012/04

WALDOMIRO BARBIERI 15 0075/03

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 17 0085/04

01. AUTOS 0009/05 – REPARAÇÃO DE DANOS – JOVENI
FRANCICA BARBOSA x EMBRATEL. Intime-se o procurador
da parte ré para apresentar contra-razões ao recurso interposto
pela parte autora, no prazo legal. ADV ANDREIA DOS SAN-
TOS TEIXEIRA DE CARVALHO, LAERTE IWAKI BURIHAM,
MARCIA CRISTINA GONÇALVES SILVA BONITO.

02. AUTOS 0012/04 – EXECUÇÃO – OPEL CONFECÇÕES
LTDA – ME x DOUGLAS TAROCCO DE CARVALHO. Inti-
mem-se os procuradores das partes da sentença de fl. 114: “I -
(...) Embora reconheça que a extinção do feito foi equivocada,
não é possível sua anulação ou modificação por este juízo (...)
Diante disso, mantenho a sentença de fls. 110, por seus próprios
fundamentos. (...) II - Para o caso de interposição de recurso por
parte do exeqüente, isento-o do depósito prévio das custas pro-
cessuais. (...)”. ADV JOSE CARLOS SEVERINO, WALDOMI-
RO BARBIERI, OSVALDO CHIGUERO OGSUKO CHUI.

03. AUTOS 0012/06 – COBRANÇA – DILSON DA SILVA x
VERA CRUZ VIDA E PREVIDÊNCIA S.A, CASA BAHIA
COMERCIAL LTDA. Intimem-se os procuradores das partes
rés da sentença de fls. 72: “Vistos, etc. (...). Diante disso, HO-
MOLOGO, para que surta seus devidos legais efeitos a desis-
tência retro e julgo extinto o presente processo, sem julgamen-
to de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de
Processo Civil”. ADV RENATO FERNANDES SILVA JUNI-
OR, NADIR GONÇALVES DE AQUINO, JONES MARCIA-
NO DE SOUZA JUNIOR, MONICA MOLINARI.

04. AUTOS 0028/01 – COBRANÇA – SILVALINO FRANCIS-
CO DA SILVA x BARBARESCO INDUSTRIA ALIMENTI-
CIA LTDA. Intime-se o procurador da parte autora da sentença
de fls. 135: “Vistos, etc. (...). Diante disso, HOMOLOGO, para
que surta seus devidos legais efeitos a desistência formulada e,
em conseqüência, julgo extinto o presente processo de execu-
ção de título judicial, ante a não localização de bens passíveis
de penhora, nos termos do artigo 53, §4º da Lei 9.099/95”.
ADV DIVONSIR GRAF.

05. AUTOS 0031/05 – REPARAÇÃO – VALDECI VELOZO x
ALEX MARTIOLI, A.E.S. PRINTE COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA., CRONN. Intimem-se os procuradores das partes da sen-
tença de fls. 146-147 e 149: “(...) Pelo exposto, julgo PROCE-
DENTES OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, a fim de es-
clarecer que, em conformidade com o disposto no artigo 12, a
Requerida condenada ao pagamento da quantia de R$1.790,00
(um mil, setecentos e noventa reais), se trata da empresa CRONN,
já que se trata esta da fabricante do produto defeituoso. Deixo de
condenar o Requerido em honorários advocatícios (...)”. ADV
RONALDO FRANÇA DE ANDRADE, ANDERSON CARRA-
RO HERNANDES, SARAH ZAPELINI MARTINS.

06. AUTOS 0037/06 – DECLARATÓRIA – ERIKSON CA-
MARGO CHANDOHA x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-
se os procuradores das partes da sentença de fls. 67-72: “Vis-
tos, etc. (...). ISTO POSTO, julgo parcialmente procedente a
ação para declarar a inexistência dos débitos cobrados a partir
do pedido de cancelamento da assinatura básica (13/08/2005)
e condenar a ré a indenizar o autor no valor de R$ 5.250,00
(cinco mil, duzentos e cinqüenta reais) a título de danos mo-
rais, corrigida monetariamente desde a propositura da ação (09/
02/2006) e juros legais a contar da citação (17/02/2006), extin-
guindo o feito com julgamento do mérito, consoante artigo 269,
inc. I, do CPC (...)”. ADV TATIANA MESSIAS DA SILVA,
CRISTIANO AUGUSTO VASCONCELOS CALIXTO, ERIKA
FERNANDA RAMOS, ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES.

07. AUTOS 0039/03 – INDENIZATÓRIA – CLAUDEMIR
MOACIR BRAZ x JOSÉ CLAUDINEI MACHADO DOS SAN-
TOS. Intimem-se os procuradores das partes da sentença de fls.
179-181: “Vistos, etc. (...). Pelo exposto, julgo TOTALMEN-
TE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, a fim de condenar
os Requeridos a ressarcir o Requerente na quantia R$ 7.990,65

(sete mil, novecentos e noventa reais e sessenta e cinco centa-
vos), atualizados a partir da citação (...)”. ADV SIOMAR CAI-
RES FERREIRA DE SOUZA, DOUGLAS RENATO BRZE-
ZINSKI, EDSON SEGURA BATTILANI.

08. AUTOS 0039/06 – COBRANÇA – VALDEMAR VIEIRA
DE JESUS “ESPÓLIO DE ELOIR VIEIRA DE JESUS” x SU-
LINA SEGURADORA S/A. Intimem-se os procuradores da
parte ré da sentença de fls. 49-54: “Vistos, etc. (...). Isto posto,
julgo parcialmente procedente o pedido inicial, para fins de
condenar a ré SULINA SEGURADORA S/A a pagar ao autor a
quantia de R$ 2.846,40 (dois mil, oitocentos e quarenta e seis
reais e quarenta centavos) referente à complementação do se-
guro DPVAT, relativo à morte de Antonio Taborda Ribas, acres-
cida de juros de mora legal de 6% (seis por cento) ao ano, con-
tados a partir da citação (02/02/2006) e correção monetária desde
a data do pagamento feito a menor (22/01/2004). (...)”. ADV
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCELINO KUBITS-
CHEK DE OLIVEIRA.

09. AUTOS 0040/05 – INDENIZATÓRIA – ALBERTO APA-
RECIDO SANTANA RIBEIRO x RUDIRLEI BERTALHA e
OUTRO. Intime-se o procurador das partes rés da sentença de
fls. 63: “Vistos, etc. (...). Diante disso, julgo extinto o presente
processo de Ação Indenizatória, sem julgamento do mérito, ante
a não localização do requerido e a impossibilidade de citação
editalícia perante os Juizados (art. 18, §2º, Lei nº 9.099/95),
nos termos do artigo 53, §4º, da Lei 9.099/95 (...)”. ADV EVER-
TON CALAMUTI.

10. AUTOS 0041/06 – INDENIZATÓRIA – JILMAR MEN-
DES DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se os pro-
curadores das partes para ciência da expedição de Carta Preca-
tória à Comarca de Curitiba/PR para oitiva da testemunha Adri-
ana Antunes Maçano. ADV FERNANDO DE PAULA XAVI-
ER, IZALVI BARRETO DA SILVA, MARIANGELA CUNHA,
SANDRA REGINA RODRIGUES, ERIKA FERNANDA RA-
MOS, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

11. AUTOS 0054/04 – RESSARCIMENTO – JOÃO CARLOS
MIOTA x JOSÉ ADRIANO DOURADO. Intime-se o procura-
dor da parte executada do despacho de fls. 84, que determina a
sua intimação para promover o pagamento da quantia constan-
te da decisão de fls. 72-74, com seus acréscimos legais, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação da multa prevista
no art. 475-J do Código de Processo Civil. ADV ROBERTO
TEIXEIRA DUARTE.

12. AUTOS 0057/03 – COBRANÇA – LEANDRO MOREIRA
DA LUZ x SONIA M. RODRIGUES E OUTROS. Intime-se o
procurador do exeqüente para indicar bens passíveis de penho-
ra, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito.
ADV DAVID CAMARGO.

13. AUTOS 0061/05 – INDENIZATÓRIA – NERIS TEREZI-
NHA FLORES CUSTÓDIO x M. G. PINTO – EQUIP. DE SE-
GURANÇA. Intime-se o procurador da parte executada do des-
pacho de fls. 98, que determina a intimação do procurador do
executado para promover o pagamento da quantia constante da
decisão de fls. 86-91, com seus acréscimos legais, no prazo de
15 (quinze) dias, sob pena de aplicação da multa prevista no art.
475-J do Código de Processo Civil. ADV JEFERSON PELISER.

14. AUTOS 0067/06 – EXECUÇÃO – MARIA DA CONCEI-
ÇÃO MONTANS BAER x JOSÉ DE ANDRADE JACOMEL.
Intime-se o procurador do exeqüente para indicar bens passí-
veis de penhora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
extinção do feito. ADV CARLA FABIANA HERMANN ZA-
GOTO CONSALTER.

15. AUTOS 0075/03 – RESOLUÇÃO DE CONTRATO – OS-
VALDO NAKAMURA x JOÃO MASIERO E OUTROS. Inti-
mem-se os procuradores das partes da sentença de fls. 98, que
homologou o acordo de fls. 96-97 e determinou a intimação do
autor para manifestar-se sobre seu cumprimento, requerendo o
que lhe convier no prazo de 15 (quinze) dias, importando o si-
lêncio na presunção do cumprimento do acordo. ADV WALDO-
MIRO BARBIERI, WAGNER RODRIGUES GONÇALVES.

16. AUTOS 0076/03 – COBRANÇA – CONRADO TEIXEIRA
SILVA x JOFRE FERNANDO DA COSTA. Intimem-se os procu-
radores das partes da sentença de fls. 146, que indeferiu a petição
inicial da execução com base no art. 267, VI, do CPC, ante a
ausência de uma das condições da ação. ADV LAZARO DE SOU-
ZA, JOÃO PAULO STRAUB, HERBERT OROFINO COSTA.

17. AUTOS 0085/04 – COBRANÇA – CECILIA MAISTRO-
VICZ DOS SANTOS x MIGUEL DONIZETE DOS SANTOS.
Intime-se o procurador da parte executada para promover o
pagamento da quantia constante da decisão de fls. 27-28, com
seus acréscimos legais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de aplicação da multa prevista no art. 475-J do Código de Pro-
cesso Civil. ADV IRINEU CHIQUETO JUNIOR, WASHING-
TON FRAGOSO VERAS, CEZAR AUGUSTO FERREIRA.

18. AUTOS 0093/04 – EXECUÇÃO – MARIA HELENA AL-
MEIDA DE SOUZA x EDSON GASPAR DE SOUZA. Inti-
mem-se os procuradores das partes da sentença de fls. 85, que
homologou o acordo de fls. 84, suspendeu o andamento do fei-
to até o cumprimento do acordo e determinou a intimação do
autor para manifestar-se sobre seu cumprimento, requerendo o
que lhe convier no prazo de 15 (quinze) dias, importando o
silêncio na presunção do cumprimento do acordo. ADV FRAN-
CISCO MARCOS FREIRE, PEDRO TEIXEIRA PINTO.

19. AUTOS 0097/05 – DECLARATÓRIA – SANDRA BRITO
DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se os pro-
curadores das partes da sentença de fls. 86-93: “Vistos, etc.
(...). Diante do exposto e tudo mais que dos autos constam,
julgo procedente, em parte, a presente ação (...), a fim de deter-
minar que a requerida se abstenha de cobrar do autor a parcela
referente “à assinatura básica mensal” (...) sob pena de incorrer
na pena de multa de R$200,00 (duzentos reais) por lançamen-
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to, até o limite da alçada do Juizado Especial. No que diz res-
peito à repetição de indébito, (...) a autora poderá pleitear, atra-
vés de ação própria, o que efetivamente pagou a título de “assi-
natura básica mensal”, a partir da citação (...). Sem custas e
honorários advocatícios”. ADV KATIA MARIA DA COSTA,
SANDRA REGINA RODRIGUES, ERIKA FERNANDA RA-
MOS, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

20. AUTOS 0098/05 – DECLARATÓRIA – MARIA JOSÉ GAR-
BOZA DA COSTA x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se os
procuradores das partes da sentença de fls. 88-95: “Vistos, etc.
(...). Diante do exposto e tudo mais que dos autos constam, julgo
procedente, em parte, a presente ação (...), a fim de determinar
que a requerida se abstenha de cobrar do autor a parcela referen-
te “à assinatura básica mensal” (...) sob pena de incorrer na pena
de multa de R$200,00 (duzentos reais) por lançamento, até o
limite da alçada do Juizado Especial. No que diz respeito à repe-
tição de indébito, (...) o autor poderá pleitear, através de ação
própria, o que efetivamente pagou a título de “assinatura básica
mensal”, a partir da citação (...). Sem custas e honorários advo-
catícios (...)”. ADV KATIA MARIA DA COSTA, SANDRA
REGINA RODRIGUES, ERIKA FERNANDA RAMOS, ANA
PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

21. AUTOS 0099/05 – DECLARATÓRIA – IVONE BRITO
SANTOS E SANTOS x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se
os procuradores das partes da sentença de fls. 95-102: “Vistos,
etc. (...). Diante do exposto e tudo mais que dos autos constam,
julgo procedente, em parte, a presente ação (...), a fim de deter-
minar que a requerida se abstenha de cobrar do autor a parcela
referente “à assinatura básica mensal” (...) sob pena de incorrer
na pena de multa de R$200,00 (duzentos reais) por lançamen-
to, até o limite da alçada do Juizado Especial. No que diz res-
peito à repetição de indébito, (...) o autor poderá pleitear, atra-
vés de ação própria, o que efetivamente pagou a título de “assi-
natura básica mensal”, a partir da citação (...). Sem custas e
honorários advocatícios (...)”. ADV KATIA MARIA DA COS-
TA, SANDRA REGINA RODRIGUES, ERIKA FERNANDA
RAMOS, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

22. AUTOS 0101/05 – REPARAÇÃO DE DANOS – GUSTA-
VO MENEZES ALVES x CAMPOCELL ASSISTÊNCIA TÉC-
NICA. Intimem-se os procuradores das partes da extinção do
processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269,
III, do CPC. ADV JULIANO LUIS ZANELATO, HENRIQUE
CAVALHEIRO RICCI.

23. AUTOS 0103/05 – DECLARATÓRIA – ANTONIO CAR-
LOS FERREIRA x GLOBEX UTILIDADES S/A. Intime-se o
procurador da parte executada para promover o pagamento da
quantia constante da decisão de fls. 92-94, com seus acrésci-
mos legais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação
da multa prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil.
ADV PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA.

24. AUTOS 0104/04 – COBRANÇA – CAMPOLIM DOS SAN-
TOS x METALURGICA GLOBO. Intime-se o procurador do
exeqüente do indeferimento do pedido de penhora dos bens de
propriedade de Vilson Lemes de Almeida, eis que este não faz
parte da relação processual e a petição não foi amparada por
nenhum documento. Intima-se, também, para dar andamento
ao feito, sob pena de extinção. ADV FERNANDO DE PAULA
XAVIER.

25. AUTOS 0105/06 – COBRANÇA – SEIJI KIMOTO x BAN-
CO ITAÚ S/A. Intime-se o procurador do réu da sentença de
fls. 77-82: “Vistos, etc. (...) Diante do exposto, julgo proceden-
te o pedido do autor para condenar o réu Banco Itaú S/A, ao
pagamento das diferenças relativas aos rendimentos da conta-
poupança do autor, no importe de R$ 9.752,59 (nove mil, sete-
centos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e nove centavos),
decorrentes de expurgos havidos em decorrência dos chama-
dos “Plano Bresser” e “Plano Verão”, ou seja, a as diferenças
dos 7,94% e 19,86%, respectivamente, com a fundamentação
acima, acrescida de juros de mora legal de 6% (seis por cento)
ao ano, a partir da citação (06/02/2006) e correção monetária
desde a última atualização (12/01/2006) (...)”. ADV JAIR FE-
LIPES, ELIANE PEREIRA SANTOS TOCCHETO.

26. AUTOS 0106/06 – COBRANÇA – JOÃO ANTONIO DE
LIMA E OUTRO x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGU-
ROS. Intimem-se os procuradores das partes da sentença de
fls. 58-63: “Vistos, etc. (...) ISTO POSTO, julgo totalmente
procedente o pedido inicial, para fins de condenar a ré COM-
PANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS e pagar aos autores a
quantia de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais), referente à
complementação do seguro DPVAT, relativo à morte de Rose-
nilda da Silva de Lima, acrescida de juros de mora legal de 6%
(seis por cento) ao ano, a partir da citação (21/02/2006) e cor-
reção monetária desde o pagamento parcial (12/2005), extin-
guindo o feito com julgamento de mérito, segundo disposição
do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil Brasileiro
(...)”. ADV. RUBENS DE OLIVEIRA, PAULO CESAR BRA-
GA MENESCAL, WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS,
PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA.

27. AUTOS 0111/05 – DECLARATÓRIA – ANTONIO CAR-
LOS FERREIRA x BANCO SANTANDER S/A. Intimem-se os
procuradores das partes da sentença de fls. 97, que julgou ex-
tinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do arti-
go 269, III, do CPC. ADV JOAQUIM QUIRINO MENDES,
JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA, FRANCISLAI-
NE ROSA PADILHA.

28. AUTOS 0112/06 – REPARAÇÃO – CRISTIANO ROZA x
SLAVIERO DE CASCAVEL LTDA. Intimem-se os procurado-
res das partes da sentença de fls. 54, que julgou extinto o pro-
cesso com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, III,
do CPC. ADV JULIANO LUIS ZANELATO, JOÃO AUGUS-
TO DE ALMEIDA, LEILA REGINA FUSINATTO.

29. AUTOS 0114/06 – DECLARATÓRIA – ETELVINO PAU-
LO DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se os pro-

curadores das partes da sentença de fls. 55-62: “Vistos, etc.
(...). Diante do exposto e tudo mais que dos autos constam,
julgo procedente, em parte, a presente ação (...), a fim de deter-
minar que a requerida se abstenha de cobrar do autor a parcela
referente “à assinatura básica mensal” (...) sob pena de incorrer
na pena de multa de R$200,00 (duzentos reais) por lançamen-
to, até o limite da alçada do Juizado Especial. No que diz res-
peito à repetição de indébito, (...) a autora poderá pleitear, atra-
vés de ação própria, o que efetivamente pagou a título de “assi-
natura básica mensal”, a partir da citação (...). Sem custas e
honorários advocatícios”. ADV DAVID CAMARGO, MATEUS
COUGO ROSA, PAULO SÉRGIO DINIZ, SANDRA REGINA
RODRIGUES, ERIKA FERNANDA RAMOS, ANA PAULA
DOMINGUES DOS SANTOS.

30. AUTOS 0115/06 – DECLARATÓRIA – NILSON MOISES
CONRADO x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se os procu-
radores das partes da sentença de fls. 55-62: “Vistos, etc. (...).
Diante do exposto e tudo mais que dos autos constam, julgo
procedente, em parte, a presente ação (...), a fim de determinar
que a requerida se abstenha de cobrar do autor a parcela refe-
rente “à assinatura básica mensal” (...) sob pena de incorrer na
pena de multa de R$200,00 (duzentos reais) por lançamento,
até o limite da alçada do Juizado Especial. No que diz respeito
à repetição de indébito, (...) a autora poderá pleitear, através de
ação própria, o que efetivamente pagou a título de “assinatura
básica mensal”, a partir da citação (...). Sem custas e honorári-
os advocatícios”. ADV DAVID CAMARGO, MATEUS COU-
GO ROSA, PAULO SÉRGIO DINIZ, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES, ERIKA FERNANDA RAMOS, ANA PAULA DO-
MINGUES DOS SANTOS.

31. AUTOS 0116/05 – DECLARATÓRIA – FRANCISCA RI-
BEIRO SALVADOR x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se
os procuradores das partes da sentença de fls. 94-101: “Vistos,
etc. (...). Diante do exposto e tudo mais que dos autos constam,
julgo procedente, em parte, a presente ação (...), a fim de deter-
minar que a requerida se abstenha de cobrar do autor a parcela
referente “à assinatura básica mensal” (...) sob pena de incorrer
na pena de multa de R$200,00 (duzentos reais) por lançamen-
to, até o limite da alçada do Juizado Especial. No que diz res-
peito à repetição de indébito, (...) a autora poderá pleitear, atra-
vés de ação própria, o que efetivamente pagou a título de “assi-
natura básica mensal”, a partir da citação (...). Sem custas e
honorários advocatícios”. ADV ICARO DE OLIVEIRA VOL-
PE, ERIKA FERNANDA RAMOS, ANA PAULA DOMIN-
GUES DOS SANTOS.

32. AUTOS 0117/06 – DECLARATÓRIA – WILSON ANTO-
NIO PIERINE x BRASIL TELECOM S/A. Intimem-se os pro-
curadores das partes da sentença de fls. 56-63: “Vistos, etc.
(...). Diante do exposto e tudo mais que dos autos constam,
julgo procedente, em parte, a presente ação (...), a fim de deter-
minar que a requerida se abstenha de cobrar do autor a parcela
referente “à assinatura básica mensal” (...) sob pena de incorrer
na pena de multa de R$200,00 (duzentos reais) por lançamen-
to, até o limite da alçada do Juizado Especial. No que diz res-
peito à repetição de indébito, (...) a autora poderá pleitear, atra-
vés de ação própria, o que efetivamente pagou a título de “assi-
natura básica mensal”, a partir da citação (...). Sem custas e
honorários advocatícios”. ADV DAVID CAMARGO, MATEUS
COUGO ROSA, PAULO SÉRGIO DINIZ, SANDRA REGINA
RODRIGUES, ERIKA FERNANDA RAMOS, ANA PAULA
DOMINGUES DOS SANTOS.

33. AUTOS 0123/06 – REPARAÇÃO – WALDEMAR ROCHA
x WESLEY LEOPOLDINO E OUTRO. Intimem-se os procu-
radores da sentença de fls. 22, que julgou extinto o processo
sem julgamento do mérito, bem como isentou o autor do paga-
mento de custas. ADV. PEDRO TEIXEIRA PINTO, ANDER-
SON CARRARO HERNANDES.

34. AUTOS 0127/04 – EXECUÇÃO – JAIR JOSÉ DOS SAN-
TOS x SERCINO COUTINHO DOS SANTOS. Intime-se o
procurador da autora do despacho de fls. 58: “1. Embora a cons-
trição de fls. 30 não tenha sido levantada, com a extinção do
feito, através sentença de fls. 42, cessou todos os seus efeitos
da referida penhora. 2. Cabe ao exeqüente indicar outros bens
e/ou o paradeiro do veículo a fim de que nova penhora seja
efetivada”. ADV DIVA FIORE MIOTTO, RITA DE CÁSSIA
CARTELLI DE OLIVEIRA.

35. AUTOS 0129/05 – RESSARCIMENTO – SIMONI ANTO-
NIA MARESCHI GANDOLFO x JOSLEI TONETTE. Intime-
se o procurador do réu para, querendo, oferecer contra-razões
ao recurso interposto pelo autor, no prazo de 10 (dez) dias.
ADV JULIANO LUIS ZANELATO.

36. AUTOS 0132/02 – DECLARATÓRIA – MARIA ELISA-
BETE S. BARBOSA x AUTOBENS ADMINISTRAÇÃO DE
CONSÓRCIO S/C. LTDA. Intime-se o procurador da parte au-
tora para, querendo, retirar os originais dos documentos junta-
dos aos autos, bem como da volta dos autos ao arquivo. ADV
EDILSON AVELAR SILVA.

37. AUTOS 0136/06 – INDENIZATÓRIA – ADRIANA MAR-
TORELLI DE LIMA MOREIRA x BANCO ABN AMRO REAL
S/A E OUTRO. Intime-se o procurador da parte autora para
apresentar réplica à contestação, no prazo de 10 (dez) dias.
ADV KATIA MARIA DA COSTA, RUI MAURO SANTOS.

38. AUTOS 0138/05 – COBRANÇA – IRENE RAK DA SILVA
x CENTAURO SEGURADORA S/A. Intimem-se os procura-
dores das partes da sentença de fls. 105, que julgou extinto o
processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, III,
do CPC. ADV RUBENS DE OLIVEIRA, MOACIR JULIANO
FERRI, ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

39. AUTOS 0140/05 – EXECUÇÃO – MARY FRAGOSO VE-
RAS x ELIZABETE BARBOSA RIBEIRO. Intime-se o procura-
dor da exeqüente da sentença de fls. 30, que julgou extinto o pro-
cesso ante a não localização do executado, nos termos do artigo
53, §4º da Lei 9.099/95. ADV MARY FRAGOSO VERAS.

40. AUTOS 0156/02 – COBRANÇA – JESE RAMOS FER-
REIRA x JOSÉ ROBERTO RODRIGUES CONTI. Intimem-se
os procuradores das partes para manifestarem-se sobre os cál-
culos atualizados e a avaliação dos bens penhorados, no prazo
de 05 (cinco) dias. ADV CLAUDIANA ELISA PEREIRA, PAU-
LO MARCOS DE OLIVEIRA, JOÃO ALVES DA CRUZ,
MARCOS AURELIO RODRIGUES DA COSTA.

41. AUTOS 0157/05 – INDENIZATÓRIA – ELISMEIA CAR-
DOSO FERRAZ x BANCO UNIBANCO S/A. Intimem-se os
procuradores das partes da sentença de fls.128, que julgou ex-
tinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art.
269, III, do CPC. ADV FABIANA ARAUJO TOMADON, JOSÉ
AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA.

42. AUTOS 0157/06 – REPARAÇÃO DE DANOS – VALTE-
MIR PEREIRA x BANCO PANAMERICANO S/A E OUTRO.
Intimam-se os procuradores das partes do despacho de fls. 45,
que determinou o desentranhamento e devolução da petição do
autor (fls. 39-41), bem como o arquivamento do processo. ADV
RONALDO FRANÇA DE ANDRADE, ALEXANDRE DA SIL-
VA MORAES, ABEL ANTONIO REBELLO.

43. AUTOS 0172/03 – INDENIZATÓRIA – ALTEVIR CICE-
RO FERNANDES x INTELIG TELECOMUNICAÇÕES
LTDA. Intimam-se os procuradores das partes da sentença de
fls. 139, que julgou extinto o processo com base no art. 794, I,
do CPC. ADV TATIANA MESSIAS DA SILVA, ANDRÉ RI-
CARDO FORCELLI, JOSUÉ MASTRODI NETO.

44. AUTOS 0181/05 – COBRANÇA – LUCILENE GOLAM E
OUTROS x ITAÚ SEGUROS S/A. Intimam-se os procurado-
res das partes da sentença de fls. 59-60, 62, que julgou parcial-
mente procedente a demanda e condenou a requerida ao paga-
mento de R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais), acresci-
da com juros previsto no art. 406 do CC a partir da citação
inicial e correção monetária cabível a partir da propositura da
ação nos termos do art. 3º da Lei 6.394/74. ADV ELAINE RIC-
CI, APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES.

45. AUTOS 0189/05 – DECLARATÓRIA – JOEL MATHEUS
IMPRESSOS – ME x EMBRATEL – EMPRESA BRASILEI-
RA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A. Intimam-se os procura-
dores das partes da sentença de fls. 89, que julgou extinto o
processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, III,
do CPC. ADV JOSÉ LUIZ GURGEL, MARIANGELA CU-
NHA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

46. AUTOS 0190/04 – REPARAÇÃO DE DANOS – LUIZ AL-
BERTO PRADO x BRASIL TELECOM S/A. Intimam-se os pro-
curadores das partes da sentença de fls. 128, que determinou a
extinção do processo com julgamento de mérito, nos termos do
art. 269, III, do CPC. ADV MARCIO BERBET, ERIKA FER-
NANDA RAMOS, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

47. AUTOS 0190/05 – INDENIZATÓRIA – JOYCE MARA
FERREIRA LOPES x ANA LUCIA PIVA – ME (TRANSPOR-
TES SANTA RITA). Intima-se o procurador da parte ré para,
querendo, apresentar contra-razões ao recurso interposto pela
autora, no prazo legal. ADV JOSILDO VAZ SANTOS.

48. AUTOS 0193/06 – COBRANÇA – ROSILENE LEMES DE
ARAÚJO x CENTAURO SEGURADORA S/A. Intimam-se os
procuradores das partes da sentença de fls. 41-46, que julgou
parcialmente procedente a ação e condenou a ré a pagar a quantia
de R$ 1.701,00 (um mil, setecentos e um reais) à autora, acres-
cida de juros de mora legal de 6% (seis por cento) ao ano, con-
tados a partir da citação (20/03/2006) e correção monetária desde
a propositura da ação (22/02/2006). ADV TOSHIHARU HI-
ROKI, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCELINO
KUBITSCHEK DE OLIVEIRA.

49. AUTOS 0199/05 – COBRANÇA – VANIA DA SILVEIRA
PETRECHCHI x BANCO ITAÚ S/A Intima-se os procuradores
das partes da sentença de fls. 106-112, que julgou procedente a
ação e condenou a ré ao pagamento de R$ 10.831,90 (dez mil,
oitocentos e trinta e um reais e noventa centavos), acrescida de
mora legal de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação (23/
02/2005) e correção monetária desde a última atualização (01/
10/2005). ADV LIDIA SÁ DA SILVA, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI.
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2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 098/2006

001 -2004.0000050-2/0 - Execução Título Extrajudicial RA-
FAEL FRIZZO CALLEGARO X ANDERSON F. HERBER
Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s) GISSEL-
DA GESSI MARODIN GOBO, AMAURI DOS SANTOS SAM-
PAIO, LENIR ROSA GOBO

002 -2004.0001143-6/0 - Execução Título Extrajudicial PAU-
LO ROBERTO MESTRINELLI X AILTON RODRIGUES PIN-
TO Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) NILVA ANTONIA KIRCHKEIN, MARIA CRIS-
TINA MOROTTI ALVES

003 -2005.0000150-8/0 - Processo de Conhecimento SEBAS-
TIÃO GONÇALVES FRANCO X ACLAIR JOSÉ COMPESI-
NI (E OUTRO) Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito Adv(s) ROGER DEIVIS LEITE, ELISAN-
GELA ALONCO DOS REIS, JOSELICE BAUTITZ

004 -2005.0000703-9/0 - Processo de Conhecimento SIDNEY
RODRIGUES BATATA X MARIA DOLORES CASSANHO
FERREIRA (E OUTRO) Sentença julgando improcedente o
pedido do requerente e procedente o pedido contraposto Adv(s)
RAFAEL PELLIZZETTI, CARMELA MANFROI TISSIANI

005 -2005.0001022-8/0 - Processo de Conhecimento SELVI-
NO LOUREIRO DE MELO (E OUTRO) X VERA CRUZ SE-
GURADORA S/A Homologo por sentença o acordo efetuado
entre as partes Adv(s) ALEX SANDRO SONDA, LUCIANA
CARLA SUTILE SONDA, HELEN CARNEIRO SOMMAVI-
LLA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETI-
CIA BROERING

006 -2005.0001069-4/0 - Processo de Conhecimento JANETE
APARECIDA DE SOUZA LAZAROTO X GLOBAL TELE-
COM S/A Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s)
SILVIO SIDERLEI BRAUNA, ANNE ELIZE PUPPI STANIS-
LAWCZUK, JULMARA LUIZA HUBNER, CHRISTIAN AU-
GUSTO COSTA BEPPLER

007 -2005.0001390-0/0 - Processo de Conhecimento JANETE
PEREIRA X SULINA SEGURADORA S.A Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ALEX SAN-
DRO SONDA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA
LETICIA BROERING

008 -2005.0002548-0/0 - Execução Título Extrajudicial DIS-
TRIBUIDORA DE ABRASIVOS E MÁQUINAS ABRAFORT
LTDA X METAL VIDRO SCHRAN Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito Adv(s) VALDIR PACINI

009 -2005.0002759-2/0 - Processo de Conhecimento IMOBI-
LIÁRIA ELC LTDA - ME X ROSANGELA DE FAIMA SCO-
PARIM Sentença julgando improcedente o pedido do reque-
rente Adv(s) LARISSA KARLA DE PAULA E SA, MARCOS
ROGERIO DE SOUZA, VICTOR HUGO LOHMANN, CHRIS-
TIANE MASSARO LOHMANN

010 -2005.0002790-0/0 - Processo de Conhecimento LEONAR-
DO JABLONSKI X UNIMED DE CASCAVEL COOPERATIVA
DE TRABALHO MEDICO LTDA Homologo por sentença o acor-
do efetuado entre as partes Adv(s) CRISTIANE APARECIDA
JABLONSKI, ENEIDA TAVARES DE LIMA FETTBACK, BRE-
NO FAGUNDES RAMOS, CAMILA DE SOUZA ALBINO

011 -2005.0003420-2/0 - Execução Título Extrajudicial IMO-
BILIARIA ELC LTDA - ME X MELANIA LUIZA DE ABREU
DAGA (E OUTRO) Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) LARISSA KARLA DE PAULA E
SA, CHRISTIANE MASSARO LOHMANN, VICTOR HUGO
LOHMANN

012 -2005.0003751-7/0 - Processo de Conhecimento PAULO
ROGÉRIO DE SOUZA LUZ X AUTO ESCOLA NACIONAL
Sentença julgando improcedente o pedido do requerente Adv(s)
EDSON RUBENS ANDRADE, ANDRE VINICIUS BECK LIMA

013 -2005.0003948-9/0 - Processo de Conhecimento VILMAR
MARTINS X ANTENOR SLONGO Sentença julgando parci-
almente procedente o pedido do requerente Adv(s) OSCAR
JOAO MUGNOL, PATRICIA ZANATTA MOREIRA CUNHA

014 -2005.0004396-9/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO MARCOS LEITHARDT (E OUTRO) X EDNEI FRAN-
CISCO DOS SANTOS (E OUTRO) Homologo por sentença o
acordo efetuado entre as partes Adv(s) FRANCISCO DOS
SANTOS, MICHAEL HIROMI ZAMPRONIO MIYAZAKI

015 -2006.0000188-0/0 - Processo de Conhecimento CLAU-
DIR MALESSA X EDSON TAKASHI AKAKI (E OUTRO)
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do reque-
rente Adv(s) IEDA MARIA RUWER WICKERT, LUIZ FER-
NANDES ROGOWSKI

016 -2006.0000307-1/0 - Processo de Conhecimento ROSA-
NE TERESINHA VIEIRA MARTINS X CIVALDO ARVELI-
NO DA CONCEIÇÃO Sentença proferida as fls.32: Desentra-
nhem-se documentos, entregando - os à reclamante. Adv(s)
JANAINA DOCKHORN MACHADO, LUIZ FERREIRA LEI-
TE, JEAN CARLOS MACHADO

017 -2006.0001005-7/0 - Processo de Conhecimento MD AN-
DRADE & CIA LTDA X JOANINHA SCHUSTER E CIA LTDA
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do méri-
to Adv(s) LUIZ JORGE GRELLMANN, GIBSON MARTINE
VICTORINO

018 -2006.0001346-2/0 - Processo de Conhecimento CLEBER
GIUSSANI X BANCO BRADESCO S.A Sentença julgando par-
cialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) RODRIGO
CORONA MENEGASSI, LEANDRO DE QUADROS, GENE-
SIO NAILOR FINGER, JULIANO RICARDO TOLENTINO

019 -2006.0001556-3/0 - Processo de Conhecimento NATALI-
NA PEREIRA X ITAÚ SEGUROS Sentença julgando proce-
dente o pedido do requerente Adv(s) DONIZETTI DE OLI-
VEIRA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, MATHEUS
B. SOBOCINSKI

020 -2006.0001628-4/0 - Processo de Conhecimento IROTIL-
DE DE FATIMA RIBEIRO X BRADESCO SEGUROS SA Sen-
tença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) VIL-
MAR COZER, MATHEUS B. SOBOCINSKI, MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ

021 -2006.0001775-3/0 - Processo de Conhecimento LUCIA
APARECIDA CECHINEL MINOSSO X LIBERTY PAULIS-
TA SEGUROS S/A Sentença julgando improcedente o pedido
do requerente Adv(s) LUANA DE SOUZA COSTA ZANAT-
TA, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCELINO KU-
BITSCHEK DE OLIVEIRA

022 -2006.0001822-3/0 - Processo de Conhecimento JULIETA
BARBAR X DECIO LOPES CARDOSO Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ALEXANDRE
VETORELLO, ROSILENY VANZELLA DE ASSIS PONTES

023 -2006.0001942-5/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ

Cascavel
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DOMINGOS DA SILVA X BANCO PANAMERICANO Sen-
tença julgando parcialmente procedente o pedido do requeren-
te Adv(s) JANETE MARIA CLASER SILVA, JAIME DIAS DE
OLIVEIRA JUNIOR

024 -2006.0001974-1/0 - Processo de Conhecimento NAEL-
SON ALVES FERREIRA (E OUTRO) X LIBERTY PAULIS-
TA SEGUROS S/A Sentença julgando procedente o pedido do
requerente Adv(s) ANESTOR GASPAR DA SILVA, ROBER-
TO KAZUO RIGONI FUJITA, GIOVANI WEBBER, CARLOS
FERNANDO PERUFO

025 -2006.0002438-4/0 - Processo de Conhecimento ANITA
IANKOSKI (E OUTRO) X LIBERTY PAULISTA SEGUROS
S.A Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) ALEX SANDRO SONDA, LUCIANA CARLA SUTI-
LE SONDA, GIOVANI WEBBER, CARLOS FERNANDO
PERUFO

026 -2006.0002452-5/0 - Processo de Conhecimento IRADI
JOSÉ TOZO (E OUTRO) X AMANDA MAZINI DE SENNA
(E OUTRO) Homologo por sentença o acordo efetuado entre
as partes Adv(s) ALYSSON FOGAÇA DE AGUIAR

027 -2006.0002473-9/0 - Processo de Conhecimento CLÍNI-
CA VETERINÁRIA PLANETA BICHO (LUBE & FERMO
LTDA) X MARIA BATISTA DO AMARAL SOBRINHO Sen-
tença julgando procedente o pedido do requerente Adv(s) ELI-
SABETE KLAJN

028 -2006.0002549-7/0 - Processo de Conhecimento JOVINA
INACIO BEVOLO (E OUTRO) X LIBERTY PAULISTA SE-
GUROS S.A Homologo por sentença o acordo efetuado entre
as partes Adv(s) LUCIANA CARLA SUTILE SONDA, ALEX
SANDRO SONDA, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA,
JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA

029 -2006.0002639-6/0 - Execução Título Extrajudicial CLAU-
DIR MUXFELDT X CARLOS NIS ISTO POSTO, DECLARO
EXTINTA A EXECUÇÃO PELO PAGAMENTO, COM FUL-
CRO NO ARTIGO 791, INCISO II DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL, C/C ART. 51, CAPUT, DA LEI 9.099/95. Adv(s)
VALDIR PACINI

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 005 2005.0001022-8/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 007 2005.0001390-0/0

ALEX SANDRO SONDA 005 2005.0001022-8/0

ALEX SANDRO SONDA 007 2005.0001390-0/0

ALEX SANDRO SONDA 025 2006.0002438-4/0

ALEX SANDRO SONDA 028 2006.0002549-7/0

ALEXANDRE VETORELLO 022 2006.0001822-3/0

ALYSSON FOGAÇA DE AGUIAR 026 2006.0002452-5/0

AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO 001 2004.0000050-2/0

ANDRE VINICIUS BECK LIMA 012 2005.0003751-7/0

ANESTOR GASPAR DA SILVA 024 2006.0001974-1/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 006 2005.0001069-4/0

BRENO FAGUNDES RAMOS 010 2005.0002790-0/0

CAMILA DE SOUZA ALBINO 010 2005.0002790-0/0

CARLOS FERNANDO PERUFO 024 2006.0001974-1/0

CARLOS FERNANDO PERUFO 025 2006.0002438-4/0

CARMELA MANFROI TISSIANI 004 2005.0000703-9/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 006 2005.0001069-4/0

CHRISTIANE MASSARO LOHMANN 009 2005.0002759-2/0

CHRISTIANE MASSARO LOHMANN 011 2005.0003420-2/0

CRISTIANE APARECIDA JABLONSKI 010 2005.0002790-0/0

DANIELLA LETICIA BROERING 005 2005.0001022-8/0

DANIELLA LETICIA BROERING 007 2005.0001390-0/0

DONIZETTI DE OLIVEIRA 019 2006.0001556-3/0

EDSON RUBENS ANDRADE 012 2005.0003751-7/0

ELISABETE KLAJN 027 2006.0002473-9/0

ELISANGELA ALONCO DOS REIS 003 2005.0000150-8/0

ENEIDA TAVARES DE LIMA FETTBACK 010 2005.0002790-0/0

FRANCISCO DOS SANTOS 014 2005.0004396-9/0

GENESIO NAILOR FINGER 018 2006.0001346-2/0

GIBSON MARTINE VICTORINO 017 2006.0001005-7/0

GIOVANI WEBBER 024 2006.0001974-1/0

GIOVANI WEBBER 025 2006.0002438-4/0

GISSELDA GESSI MARODIN GOBO 001 2004.0000050-2/0

HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA 005 2005.0001022-8/0

IEDA MARIA RUWER WICKERT 015 2006.0000188-0/0

JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR 023 2006.0001942-5/0

JANAINA DOCKHORN MACHADO 016 2006.0000307-1/0

JANETE MARIA CLASER SILVA 023 2006.0001942-5/0

JEAN CARLOS MACHADO 016 2006.0000307-1/0

JOSELICE BAUTITZ 003 2005.0000150-8/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 018 2006.0001346-2/0

JULMARA LUIZA HUBNER 006 2005.0001069-4/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 021 2006.0001775-3/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 028 2006.0002549-7/0

LARISSA KARLA DE PAULA E SA 009 2005.0002759-2/0

LARISSA KARLA DE PAULA E SA 011 2005.0003420-2/0

LEANDRO DE QUADROS 018 2006.0001346-2/0

LENIR ROSA GOBO 001 2004.0000050-2/0

LUANA DE SOUZA COSTA ZANATTA 021 2006.0001775-3/0

LUCIANA CARLA SUTILE SONDA 005 2005.0001022-8/0

LUCIANA CARLA SUTILE SONDA 025 2006.0002438-4/0

LUCIANA CARLA SUTILE SONDA 028 2006.0002549-7/0

LUIZ FERNANDES ROGOWSKI 015 2006.0000188-0/0

LUIZ FERREIRA LEITE 016 2006.0000307-1/0

LUIZ JORGE GRELLMANN 017 2006.0001005-7/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 019 2006.0001556-3/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 020 2006.0001628-4/0

MARCOS ROGERIO DE SOUZA 009 2005.0002759-2/0

MARIA CRISTINA MOROTTI ALVES 002 2004.0001143-6/0

MATHEUS B. SOBOCINSKI 019 2006.0001556-3/0

MATHEUS B. SOBOCINSKI 020 2006.0001628-4/0

MICHAEL HIROMI ZAMPRONIO MIYAZAKI014 2005.0004396-9/0

NILVA ANTONIA KIRCHKEIN 002 2004.0001143-6/0

OSCAR JOAO MUGNOL 013 2005.0003948-9/0

PATRICIA ZANATTA MOREIRA CUNHA 013 2005.0003948-9/0

RAFAEL PELLIZZETTI 004 2005.0000703-9/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 021 2006.0001775-3/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 024 2006.0001974-1/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 028 2006.0002549-7/0

RODRIGO CORONA MENEGASSI 018 2006.0001346-2/0

ROGER DEIVIS LEITE 003 2005.0000150-8/0

ROSILENY VANZELLA DE ASSIS PONTES 022 2006.0001822-3/0

SILVIO SIDERLEI BRAUNA 006 2005.0001069-4/0

VALDIR PACINI 008 2005.0002548-0/0

VALDIR PACINI 029 2006.0002639-6/0

VICTOR HUGO LOHMANN 009 2005.0002759-2/0

VICTOR HUGO LOHMANN 011 2005.0003420-2/0

VILMAR COZER 020 2006.0001628-4/0

PODER JUDICIÁRIO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE CERRO AZUL, PARANÁ
RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 257, CENTRO,
EDIFÍCIO DO FORUM
CERRO AZUL, PARANÁ.
JUIZ DE DIREITO: DR. MARCOS TAKAO TODA
RELAÇÃO Nº. 006/06

ÍNDICE DE ADVOGADOS

NOME Nº  DE ORDEM  Nº. AUTOS
ROOSVELT MAURICIO PEREIRA 01 0033/97

MACHAEL DE ASSIS FAGUNDES  02 0034/03

CARLOS ALBERTO GROLLI 03 0088/05

JOÃO BATISTA DE TOLEDO 03 0088/05

RIVADAVIA VARGA NETO 04 0107/05

GILBERTO GAESKI 05 0117/05

GENEROSO VIDAL DE ANDRADE 06 0138/04

GENEROSO VIDAL DE ANDRADE 07 0139/04

JULIO CESAR MELO LOPES 08 0143/03

RUY VILELLA GUIGUER 08 0143/03

RUY VILELLA GUIGUER 09 0169/05

JULIO CESAR MELO LOPES 10 0187/04

MACHAEL DE ASSIS FAGUNDES 10 0187/04

RUY VILELLA GUIGUER 11 0187/05

01 –RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA –0033/97 – JOSÉ
WALDEMAR RAAB X KANEBO SILK DO BRASIL – IN-
DUSTRIA DE SEDA – “1. a parte autora foi intimada a provi-
denciar o andamento do feito (fls. 137), mas deixou que se esco-
asse o prazo assinado, sem qualquer providência (certidão de fls.
137/v.).2. Em conseqüência, julgo extinto o processo e determi-
nando o arquivamento da presente, com as baixas e anotações
necessárias”. - Adv. ROOSVELT MAURICIO PEREIRA .-

02- AÇÃO DE COBRANÇA – 0034/03 – EDIELSON AN-
TONIO LOPES X FERNANDO COUTINHO – “ Antes de
mais, em razão do requerimento de fls.36, letra “b”, intime-se
o exequente a informar sobre quais agências dos bancos infor-
mados, requer seja oficiado” – Adv. MACHAEL DE ASSIS
FAGUNDES.-

03- EMBARGOS A EXECUÇAÕ – 0088/05 – LUIZ DE
SOUZA X DIRCENEIA DE ALMEIDA MONTEIRO – “Es-
clareçam as partes se desejam produzir provas, justificando-as
quanto à sua necessidade, cinco (05) dias” – Adv. CARLOS
ALBERTO GROLLI X JOÃO BATISTA DE TOLEDO.-

04- RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA – 0107/05 – GILBER-
TO MASCARENHA X JAIR FERREIRA LINS – “I – Re-
cebo os embargos, com suspensão do mandado. II – Ao recla-
mante, doravante embargado, para impugnação, no prazo de 15
dias estabelecido para o procedimento ordinário” – Adv. RI-
VADAVIA VARGA NETO.-

05- RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA – 0117/05 – SCAR-
LETH HEIN STIVAL X VITA SORRISO ODONTOLOGIA
– “ Desse modo, nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei nº
9.099/95, extingue-se o presente processo sem julgamento do
mérito”- Adv. GILBERTO GAESKI .-

06- RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA – 0138/04 – ISMA-
EL DESPETRIS X CARLOS EDUARDO ALVES CORDEI-
RO – “1. A ação é de execução de título extrajudicial, razão
porque, despropositado neste primeiro momento a designação
de audiência conciliatória. - 2. Ao contador para atualização
do débito. 3. Após, em razão da certidão da Sra. oficiala de
Justiça , intime-se o exequente a informar o atual endereço do
executado, a fim de viabilizar sua citação, em cinco dias”. -
Adv.GENEROSO VIDAL DE ANDRADE. -

07 - RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA – 0139/04 – ISMA-
EL DESPETRIS X CARLOS EDUARDO ALVES CORDEI-
RO – “ Indefiro pedido de reconsideração da emenda postula-
da a fls. 19, vista que não é o ajuizamento ou a distribuição da
ação que interrompe a prescrição,pois esta só ocorre com a ci-
tação, nos termos do artigo 219 do CPC. Deve o reclamante
portanto, proceder a emenda da inicial nos termos do despacho
de fls.18, pelo que defiro a prorrogação de mais 15 dias, a fim
de que promova a devida retificação, sob pena de extinção e
arquivamento Adv. GENEROSO VIDAL DE ANDRADE.-

08- EMBARGOS DE TERCEIROS – 0143/03 – JAMES
PRZYSIADA X NELSON WEIGERT – “Posto isso, com
fulcro no 1046 do Código de Processo Civil, JULGO IMPRO-
CEDENTES os embargos. Deixo de condenar os embargantes
nas custas, despesas processuais e honorários advocatícios, ten-
do em vista o disposto no art. 55 da Lei nº 9.099/95” –
Adv.JULIO CESAR MELO LOPES X RUY VILELLA
GUIGUER.-

09 – RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA – 0169/05 – CASA
ROCHER – FARIAS & ROCHER LTDA X ROSANA APA-
RECIDA BRAINE NASCIMENTO – “I – Designo audiência
de Instrução e Julgamento, para o próximo dia 06.11.2006, às
17: horas” – Adv RUY VILELLA GUIGUER.-

10- EMBARGOS DE TERCEIRO – 0187/04 – JULINAE
PRZYSIADA ZEM X HELENA ANDOLFATO SILVA – “
Tendo em vista que o E. Tribunal de Justiça nomeou a Dra. Eli-
sandre Maria Beira, como Juíza Leiga para atuar no Juizado Es-
pecial Cível desta Comarca, cujo decreto foi publicado no Diá-
rio da Justiça em 01/08/2006, hei por bem em redesignar audiên-
cia de Instrução e Julgamento, para o dia 02.10.2006, às 17:00
horas, visando readequar a pauta”- Adv- JULIO CESAR MELO
LOPES X MACHAEL DE ASSIS FAGUNDES. –

11 – RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA – 0187/05 – SEBAS-
TIÃO PAULUS X JOÃO PAULUS – “ Tendo em vista que o
E. Tribunal de Justiça nomeou a Dra. Elisandre Maria Beira,
como Juíza Leiga para atuar no Juizado Especial Cível desta
Comarca, cujo decreto foi publicado no Diário da Justiça em
01/08/2006, hei por bem em redesignar audiência de Instrução
e Julgamento, para o dia 09.10.2006, às 13:00 horas, visando
readequar a pauta”- Adv- RUY VILELLA GUIGUER. –

12 – RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA – 0252/04 – ATAMIR
NASCIMENTO DOS SANTOS X VALDINEI DE MATOS –
“ Intime-se o reclamante a juntar aos autos certidão de abertura
de inventário, conforme noticiado no termo de audiência de fls
32” – Adv – HENOCH GREGÓRIIO BUSCARIOL.-

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - FOZ DO IGUAÇU
1º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 055/2006

001 -2005.0001339-1/0 - Processo de Conhecimento SIRELI
TEREZINHA USANOVICH X BRASIL TELECOM S.A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as con-
tra-razões Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, ADRIANA
CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, HELOISA INEZ DE
JESUS LIMA, JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI

002 -2005.0002476-9/0 - Execução de Título Judicial CAR-
LOS ROBERTO GOMES SALGADO X JOEL NATAL DE
SOUZA Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO, MARCIA MIGLI-
OLI DE CARVALHO HAUPTMAN

003 -2006.0000168-9/0 - Processo de Conhecimento DIMAS
ALVES PEREIRA X BRASIL TELECOM S.A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) CHRISTIANE SCHNEISKI, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA

004 -2006.0000336-2/0 - Processo de Conhecimento ALDE-
RAME FELIPE FILHO X BRASIL TELECOM S.A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as con-
tra-razões Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHANTE,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

005 -2006.0000338-6/0 - Processo de Conhecimento ADEMAR
DE SOUZA FERNANDES X BRASIL TELECOM S.A Recur-
so interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as
contra-razões Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHANTE,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

006 -2006.0000342-6/0 - Processo de Conhecimento VANIR
ALVES X BRASIL TELECOM S.A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
ANA PAULA GARCIA MARCHANTE, ADRIANA CHRISTI-
NA DE CASTILHO ANDREA

007 -2006.0000371-7/0 - Processo de Conhecimento ORAIDE
BRAGE X BRASIL TELECOM S.A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
ANA PAULA GARCIA MARCHANTE, ADRIANA CHRISTI-
NA DE CASTILHO ANDREA

008 -2006.0000374-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE
NOVASKI NETO X BRASIL TELECOM S.A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHANTE, JOSIA-
NE BORGES, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA

009 -2006.0000376-6/0 - Processo de Conhecimento ZULMI-
RA CRISPIM DE SOUZA X BRASIL TELECOM S.A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as con-
tra-razões Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHANTE,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

010 -2006.0000400-9/0 - Processo de Conhecimento NATA-
NAEL FERREIRA DE MATOS X BRASIL TELECOM S.A
Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido para apresen-
tar as contra-razões Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHAN-
TE, JOSIANE BORGES, ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA

011 -2006.0000403-4/0 - Processo de Conhecimento CESAR
DIAS DE ALMEIDA X BRASIL TELECOM S.A Recurso in-
terposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHANTE, ADRI-
ANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

012 -2006.0000423-6/0 - Processo de Conhecimento INES
SALES GILARDI X BRASIL TELECOM S.A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

013 -2006.0000657-6/0 - Processo de Conhecimento VILMA
BAEZ CARBONI X BRASIL TELECOM S.A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) FABIANA CALDEIRA CARBONI, ADRIANA

CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

014 -2006.0000658-8/0 - Processo de Conhecimento ANSEL-
MA MOROTTI BASSO X BRASIL TELECOM S.A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as con-
tra-razões Adv(s) FABIANA CALDEIRA CARBONI, ADRIA-
NA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

015 -2006.0000692-0/0 - Processo de Conhecimento PAULO
TAKEO WAKASUGUI X BRASIL TELECOM S.A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as con-
tra-razões Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, JOSIANE BOR-
GES, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

016 -2006.0000714-7/0 - Processo de Conhecimento SENERI
LAMARQUES PIMENTEL X BRASIL TELECOM S.A Re-
curso interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar
as contra-razões Adv(s) MARCELO AUGUSTO DA SILVA
FONTES, JOSIANE BORGES, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA

017 -2006.0000760-4/0 - Processo de Conhecimento GLACI
KOPESKI X BRASIL TELECOM S.A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES, ADRIANA
CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

018 -2006.0000808-3/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
ALVES MACIEL X BRASIL TELECOM S.A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) CHRISTIANE SCHNEISKI, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA

019 -2006.0000809-5/0 - Processo de Conhecimento SILVIO
DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
CHRISTIANE SCHNEISKI, ADRIANA CHRISTINA DE CAS-
TILHO ANDREA

020 -2006.0000948-7/0 - Processo de Conhecimento ROGE-
RIO IRINEO OJEDA X BRASIL TELECOM S.A Recurso in-
terposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) ROGERIO IRINEO OJEDA, WALDEMAR ER-
NESTO FEIERTAG JUNIOR, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA

021 -2006.0000952-7/0 - Processo de Conhecimento WALDE-
MAR ERNESTO FEIERTAG JUNIOR X BRASIL TELECOM
S.A Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido para apresen-
tar as contra-razões Adv(s) WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG
JUNIOR, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

022 -2006.0000980-6/0 - Processo de Conhecimento VANDER-
LEI DA ROCHA BARROS X BRASIL TELECOM S.A Recur-
so interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as
contra-razões Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, ADRIANA
CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

023 -2006.0000981-8/0 - Processo de Conhecimento IOLEIDES
MERCEDES FERREIRA DE FREITAS DE GODOY X BRASIL
TELECOM S.A Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido
para apresentar as contra-razões Adv(s) ELIANE VARGAS RO-
CHA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

024 -2006.0000985-5/0 - Processo de Conhecimento IRONDI-
NA PETROSKI X BRASIL TELECOM S.A Recurso interpos-
to pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-ra-
zões Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA, JOSIANE BORGES

025 -2006.0001043-7/0 - Processo de Conhecimento VITOR
HUGO DELLA PASQUA X BRASIL TELECOM S.A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as con-
tra-razões Adv(s) OSMAR CODOLO FRANCO, JAIRO MOU-
RA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

026 -2006.0001070-4/0 - Processo de Conhecimento ROSI-
CLEIA DO ROCIO BIGHI X BRASIL TELECOM S.A Recur-
so interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as
contra-razões Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHANTE,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

027 -2006.0001131-2/0 - Processo de Conhecimento MARA
SALETE BATISTA X BRASIL TELECOM S.A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) JAIRO MOURA, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA

028 -2006.0001534-8/0 - Processo de Conhecimento MANO-
EL LOPES X BRASIL TELECOM S.A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
ROBERTO CHIMANSKI, ADRIANA CHRISTINA DE CAS-
TILHO ANDREA

029 -2006.0002095-4/0 - Processo de Conhecimento JULIA-
NA CRISTIANE ZOREK GAEDE X BRASIL TELECOM S.A
Intimação dos procuradores das partes da redesignação da au-
diencia de instrução/julgamento para o dia 29/09/2006 às 08:45
horas, devendo comparecer acompanhados de seus clientes.
Adv(s) JAIRO MOURA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA, JOSIANE BORGES

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 001 2005.0001339-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 003 2006.0000168-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 004 2006.0000336-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 005 2006.0000338-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 006 2006.0000342-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 007 2006.0000371-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 008 2006.0000374-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 009 2006.0000376-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 010 2006.0000400-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 011 2006.0000403-4/0
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ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 012 2006.0000423-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 013 2006.0000657-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 014 2006.0000658-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 015 2006.0000692-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 016 2006.0000714-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 017 2006.0000760-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 018 2006.0000808-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 019 2006.0000809-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 020 2006.0000948-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 021 2006.0000952-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 022 2006.0000980-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 023 2006.0000981-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 024 2006.0000985-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 025 2006.0001043-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 026 2006.0001070-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 027 2006.0001131-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 028 2006.0001534-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 029 2006.0002095-4/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 004 2006.0000336-2/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 005 2006.0000338-6/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 006 2006.0000342-6/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 007 2006.0000371-7/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 008 2006.0000374-2/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 009 2006.0000376-6/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 010 2006.0000400-9/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 011 2006.0000403-4/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 026 2006.0001070-4/0

CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO 002 2005.0002476-9/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 003 2006.0000168-9/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 018 2006.0000808-3/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 019 2006.0000809-5/0

ELIANE VARGAS ROCHA 001 2005.0001339-1/0

ELIANE VARGAS ROCHA 015 2006.0000692-0/0

ELIANE VARGAS ROCHA 022 2006.0000980-6/0

ELIANE VARGAS ROCHA 023 2006.0000981-8/0

ELIANE VARGAS ROCHA 024 2006.0000985-5/0

FABIANA CALDEIRA CARBONI 013 2006.0000657-6/0

FABIANA CALDEIRA CARBONI 014 2006.0000658-8/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 001 2005.0001339-1/0

JAIRO MOURA 025 2006.0001043-7/0

JAIRO MOURA 027 2006.0001131-2/0

JAIRO MOURA 029 2006.0002095-4/0

JOSIANE BORGES 001 2005.0001339-1/0

JOSIANE BORGES 008 2006.0000374-2/0

JOSIANE BORGES 010 2006.0000400-9/0

JOSIANE BORGES 015 2006.0000692-0/0

JOSIANE BORGES 016 2006.0000714-7/0

JOSIANE BORGES 024 2006.0000985-5/0

JOSIANE BORGES 029 2006.0002095-4/0

MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES 012 2006.0000423-6/0

MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES 016 2006.0000714-7/0

MARCELO AUGUSTO DA SILVA FONTES 017 2006.0000760-4/0

MARCIA MIGLIOLI DE CARVALHO HAUPTMAN 002 2005.0002476-9/0

MICHELLY ALBERTI 001 2005.0001339-1/0

OSMAR CODOLO FRANCO 025 2006.0001043-7/0

ROBERTO CHIMANSKI 028 2006.0001534-8/0

ROGERIO IRINEO OJEDA 020 2006.0000948-7/0

WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JUNIOR 020 2006.0000948-7/0

WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JUNIOR 021 2006.0000952-7/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 036/2006

001 -1995.0000038-8/0 - Execução de Título Judicial IZAIR
PINTO DE CAMPOS X OSVALDO GARCIA SOARES MAL-
TA Intime-se o procurador do autor acerca do despacho de fls.
76, com o seguinte teor: “Mnaifeste-se o exequente sobre o
interesse no prosseguimento do feito. Decorrido o prazo, sem a
sua manifestação, o processo será suspenso.” - “Intime-se o
procurador do autor para retirar o alvará de fls. 77.” Adv(s)
ALCIDES PEREIRA DE SOUZA, BENEDICTO CARLOS DE
SIQUEIRA, RENATO CARVALHO FARAH, MARIO CESAR
DE OLIVEIRA NEVES

002 -1996.0000478-2/0 - Execução de Título Judicial TORA-
MATU TANAKA X FABIO ALEXANDRE CARVALHO Inti-
me-se o procurador do autor acerca do despacho de fls. 93,
com o seguinte teor: “Indique o credor bens passíveis de pe-
nhora, bem como o endereço atual do executado, sob pena de
arquivamento provisório dos autos.” Adv(s) AUGUSTO SEIKI
KOZU, CASSIO NAGASAWA TANAKA, ALBINA MARIA
DOS ANJOS

003 -1998.0000116-3/0 - Execução de Título Judicial JOAO
NOBUMASSA AMARI X NILSON ROBERTO DUTRA (E
OUTRO) “Manifeste-se o procurador do autor acerca da certi-
dão de fls. 261.” Adv(s) SILVIO JOSE FARINHOLI ARCURI,
LUIZ LOPES BARRETO, TANIA VALERIA DE OLIVEIRA,
JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI
SALLA, KLEBER FRANCO DE LIMA, KLEBER FRANCO
DE LIMA

004 -1998.0000985-7/0 - Execução de Título Judicial JOAO
APARECIDO DE ALMEIDA X DISTRIBUIDORA DE GAS
SANTA TEREZINHA “Manifeste-se a parte exequente sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de 5 dias.” Adv(s) CLAU-
DINEY DOS SANTOS, NEUSA FORNACIARI MARTINS

005 -2000.0000268-2/0 - Execução de Título Judicial VAL-
DECI BATISTA DE SOUZA X ROYAL LOTEADORA E IN-
CORPORADORA S/C LTDA (E OUTRO) Intimem-se os pro-
curadores das partes acerca do despacho de fls. 360, com o
seguinte teor: “Aguarde-se o cumprimento da diligência de
fls. 358.” Adv(s) ROGER STRIKER TRIGUEIROS, ALE-
XANDRE RAINATO GENTA, JOAO TAVARES DE LIMA
FILHO, FABRICIO MASSI SALLA, LEANDRO AMBRO-
SIO ALFIERI, LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO,
ELISANGELA FLORENCIO

006 -2001.0001875-9/0 - Execução Título Extrajudicial MA-
RISA DE LOURDES MARTINHON LOBO X JANDERSON
NOGUEIRA SILVA Intime-se o procurador do autor acerca do
despacho de fls. 100, com o seguinte teor: “Se os banco não
responderam à solicitação de fls. 92 é porque não foram locali-
zadas contas em nome do devedor, conforme consta na própria
solicitação de bloqueio. Assim, desnecessária a diligência re-
querida, pelo que a idnefiro. Indique o credor bens penhorá-
veis no prazo de trinta dias. Decorrido o prazo, sem a manifes-
tação do credor, o processo será extinto.” Adv(s) VANIA RE-
GINA SILVEIRA QUEIROZ, FABIANE MUNHOZ ROSSO-
NI, MARCELO JIRAN QUEIROZ

007 -2001.0003450-9/0 - Execução de Título Judicial CLAU-
DIO ADAO NOVAIS CORDEIRO (E OUTRO) X JANETE
GONCAVES DOS SANTOS (E OUTRO) “Manifeste-se o pro-
curador do autor acerca do retorno do ofício da Receita Fede-
ral, conforme certidão de fls. 90.” Adv(s) LELIO SHIRAHISHI
TOMANAGA, JULIANO TOMANAGA, DEVANYR DUTRA
DA SILVA, DANIELA D’AMICO MORAES

008 -2002.0003143-7/0 - Processo de Conhecimento AZEVE-
DO E PORTELINHA LTDA X FIAT LEASING S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL Intime-se os procuradores das par-
tes acerca do despacho de fls. 165, com o seguinte teor: “Con-
forme cálculo anexo, a exequente não só deve receber integral-
mente a última quantia bloqueada, como ainda ficará com sal-
do credor. Libere-se o valor de fls. 158 à exequente.” - “Intime-
se o procurador do autor para retirar o alvará de fls. 169.” Adv(s)
PERICLES JOSE MENEZES DELIBERADOR, SUELI CRIS-
TINA GALLELI CAMPOS, GUSTAVO AYDAR DE BRITO,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO

009 -2002.0003304-9/0 - Execução Título Extrajudicial FER-
NANDO CIVALSCI COSTA X JOSEFA FERREIRA SARTOR
Intime-se o procurador do autor acerca do despacho de fls. 60,
com o seguinte teor: “A diligência requerida pode ser realizada
pelo próprio exequente. Dessa forma, indefiro o pedido retro.
Indique o credor bens passíveis de penhora no prazo de 30 dias,
sob pena de extinção.” Adv(s) CLAUDIA VIGINOTTI MILA-
NES, LUIZ LOPES BARRETO, TANIA VALERIA DE OLI-
VEIRA

010 -2002.0004573-0/0 - Execução de Título Judicial CLARI-
CE FATIMA DE OLIVEIRA X JR LOTEADORA E INCOR-
PORADORA S/C LTDA “Intime-se o procurador do autor para
retirar o alvará de fls. 104.” Adv(s) CARLOS FREDERICO
VIANA REIS, MARCOS ROGERIO LOBO COLLI, ALEXAN-
DRE RAINATO GENTA, JOAO TAVARES DE LIMA FILHO,
FABRICIO MASSI SALLA, LEANDRO AMBROSIO ALFIE-
RI, VINICIUS DA SILVA BORBA

011 -2002.0004699-0/0 - Execução de Título Judicial JOSE
DOS SANTOS MARQUES X LOTEADORA MONREAL S/C
LTDA. “Suspendo o processo em face do acordo firmado. De-
corrido o prazo de cumprimento da obrigação, voltem os autos
conclusos.” Adv(s) ALEXANDRE RAINATO GENTA, JOSE
EDUARDO MORENO MAESTRELLI, JOAO TAVARES DE
LIMA FILHO, FABRICIO MASSI SALLA, LEANDRO AM-
BROSIO ALFIERI

012 -2002.0004852-6/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
JORGE DEMETRIO MADI X AGROPECUARIA SAPONGA
LTDA Intimem-se os procuradores das partes acerca do despa-
cho de fls. 108, com o seguinte teor: “Arquivem-se os autos em
apenso. Deve o exequente indicar e provar alguma das situa-
ções previstas no artigo 50 do Código Civil.” Adv(s) ROGE-
RIO RESINA MOLEZ, ELIZANDRO MARCOS PELLIN

013 -2003.0002561-5/0 - Execução Título Extrajudicial P DE
TOLEDO E CIA LTDA X ALDO BACCHI DE SOUZA Inti-
me-se o procurador do autor acerca do despacho de fls. 44,
com o seguinte teor: “Mnaifeste-se a parte exequente sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de 5 dias, sob pena de extin-
ção do processo.” Adv(s) ADRIANE BRUNHARO , LEILA
MIRIAM MANTTOVANNI DE AQUINO

014 -2003.0002609-3/0 - Processo de Conhecimento FRAN MA-
TERIAIS PARA CONSTRUCAO-ME X RODSNEIA DE AZE-
VEDO SILVA “Manifeste-se o procurador do autor acerca da pe-
nhora realizada às fls. 47.” Adv(s) RENATA SILVA BRANDAO

015 -2003.0002765-0/0 - Execução Título Extrajudicial MAR-
LON ROBERTO HERNANDES X ANTONIO CARLOS PI-
PERNO Intime-se o Dr. Julio Cezar Paulino para proceder a
devolução dos autos, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.
196 do CPC. Adv(s) FLORIANO YABE, RENATO TAVARES
YABE, JULIO CEZAR PAULINO

016 -2003.0003029-5/0 - Execução Título Extrajudicial CLA-
RICE MARIA DA SILVA X PAULO ROBERTO FERNANDES
(E OUTRO) Intimem-se os procuradores das partes acerca do
despacho de fls. 86, com o seguinte teor: “Em 29 de julho de
2003 deu-se início ao processo de execução com a citação dos
executados em 08/08/2003. Em 15 de setembro de 2003 o se-
gundo executado vendeu a terceiro seu único bem imóvel con-
forme fls. 80/81, restando sem bens que pudessem garantir o
crédito executado (fls. 59). Houve, portanto, fraude à execu-
ção. Diante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 82, e com
fulcro no artigo 593, II, do CPC, declaro ineficaz a venda do
bem, em relação ao exequente. Cumpra-se o despacho de fls.
78.” Adv(s) DOROTHEU DA SILVA ALVES, PRISCILLA
MEZZADRI BASSANI

017 -2003.0004286-2/0 - Processo de Conhecimento AMELIA
PEGORARO ZANERATO X ELEONICE MARIA DA SILVA
“ Manifeste-se o procurador do autor sobre ofício de fls. 55”
Adv(s) HENRIQUE AFONSO PIPOLO, ADEMIR SIMOES

018 -2004.0000737-3/0 - Processo de Conhecimento SÉRGIO
GONÇALVES X GLOBAL TELECOM S/A “Intime-se o pro-
curador do réu para retirar o alvará de fls. 238.” Adv(s) LEAN-
DRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA, DENISE FAGOTE PAU-

LINO, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, ANA
WILMA GUIDELLI, CARLOS GUSTAVO NOGARI ANDRI-
OLI, JOSE CUNHA GARCIA, LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS, IVENS DOS REIS FERNANDES

019 -2004.0001333-5/0 - Processo de Conhecimento VALDE-
NIR DA ROCHA SGARIONI X SERCOMTEL S/A - TELE-
COMUNICAÇÕES Intime-se o procurador do réu acerca do
despacho de fls. 566, com o seguinte teor: “A autora recorrente
é beneficiária da justiça gratuita, sendo que custas processuais
e honorários só podem ser cobrados caso haja uma modifica-
ção da situação econômica, mudança essa que deve ser com-
provada nos autos. Indefiro o pedido de execução. Arquivem-
se os autos.” Adv(s) LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEI-
DA, DENISE FAGOTE PAULINO, GENI ROMERO JANDRE
POZZOBOM, MARGARIDA SATHLER, JOSE CUNHA GAR-
CIA, FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HENRIQUE
GARDEMANN

020 -2004.0001475-2/0 - Execução de Título Judicial LETI-
CIA THEREZINHA DEPIERI DELAROZA X OSCAR PEDRO
VIOLADA Intime-se o procurador do autor acerca do despa-
cho de fls. 57, com o seguinte teor: “O CPF informado está
incorreto, conforme certidão de fls. 54. Dessa forma, apresente
o credor o CPF do executado.” Adv(s) PATRICIA ELIANE DA
ROSA, ADEMIR SIMOES, MARIA ANTONIA GONCALVES

021 -2004.0003040-9/0 - Execução Título Extrajudicial SHO-
ROU SUZUKAWA X SANTINO CANEDO DA SILVA Intime-
se o procurador do autor acerca do despacho de fls. 75, com o
seguinte teor: “Suspendo o andamento do feito por 30 dias.
Decorrido o prazo sem a indicação de bens pelo exequente, o
processo será extinto.” Adv(s) FABIANA DE LUNA VIEIRA
MACEDO, CELSO DOS SANTOS FILHO

022 -2004.0004779-7/0 - Execução Título Extrajudicial FA-
BIO RODRIGO ZANUTTO X ALESSANDRA CAROLINE
FERREIRA DE OLIVEIRA Intime-se o procurador do autor
acerca do despacho de fls. 24, com o seguinte teor: “Suspendo
o andamento do feito por 30 dias. Decorrido o prazo sem a
indicação de bens pelo exequente, o processo será extinto.”
Adv(s) ANTONIO CARLOS CANTONI

023 -2005.0000883-6/0 - Processo de Conhecimento WILSOM
RODRIGUES PERINETTI X VERA CRUZ SEGUROS S.A
“Recebo o recurso somente no efeito devolutivo. Intime-se a
parte reclamante/recorrida para, querendo, apresentar contra-
razões de recurso, dentro do prazo legal. Após, remetam-se os
autos à Turma Recursal Única, com nossas homenagens.” Adv(s)
ANTONIO CARLOS CANTONI, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES

024 -2005.0001312-7/0 - Processo de Conhecimento JAOQUIM
BARBOSA X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGU-
ROS Intime-se o procurador do autor acerca do despacho de
fls. 110, com o seguinte teor: “O processo já foi julgado e o
autor já recebeu o mantante devido. Devolva-se a ré o valor de
fls. 109.” - “Intime-se o procurador da ré para retirar o alvará
de fls. 111.” Adv(s) JORGE LUIZ DE OLIVEIRA LOVATO,
CELIA REGINA MARTINS PRANDINI, ADYR MAZER DE
CARVALHO, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, MAR-
CELLA MONSORES BARROS, FLAVIA MELISSA LOVATO

025 -2005.0003044-1/0 - Processo de Conhecimento SEVERI-
NO FRANCELINO DOS SANTOS X VD LOTEADORA S.A
LTDA Intime-se o procurador do autor acerca do despacho de
fls. 101, com o seguinte teor: “Apresente a exequente o de-
monstrativo de seu crédito.” Adv(s) JULIARA APARECIDA
GONCALVES, LEANDRO AMBROSIO ALFIERI

026 -2005.0003068-0/0 - Execução Título Extrajudicial
HEWERSON SACCOMAN FERNANDES X CARLOS SER-
GIO PERERIA DE LUCENA (E OUTRO) Designação de Au-
diência de Conciliação as 17:30 do dia 19/10/2006 Adv(s) TE-
REZA CRISTINA MOREIRA MASSANEIRO

027 -2005.0003403-6/0 - Processo de Conhecimento JOSE
SALUSTIANO DE SOUSA X JOAO VICENTE SPAGNUO-
LO “Arquivem-se os autos com as devidas baixas. Devolvam-
se os documentos solicitados, mediante recibo no autos e a subs-
tituição por cópias.” Adv(s) CLAUDIO AKIHITO ITO, GIL-
DETE RODRIGUES DA CRUZ GONGORA

028 -2005.0004035-1/0 - Execução Provisória -KATIANE DA
CRUZ E PAES TEIXEIRA DA SILVA X GVT- GLOBAL VI-
LLAGE TELECOM “Defiro os benefícios da assistência judi-
ciária gratuita em favor da reclamante/recorrente. Recebo o
recurso somente no efeito devolutivo. Intime-se a parte recla-
mada/recorrida para, querendo, apresentar contra-razões de re-
curso, dentro do prazo legal. Após, remetam-se os presentes
autos à Turma Recursal Única, com nossas homenagens.” Adv(s)
ANDERSON RODRIGUES DA CRUZ, MARCIO FERREIRA
INFANTE ROSA, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER

029 -2005.0004422-5/0 - Processo de Conhecimento NAIR
GODETE MOSER X HSBC BAMERINDUS SEGUROS BRA-
SIL S/A Intimem-se os procuradores das partes acerca do des-
pacho de fls. 416, com o seguinte teor: “Deixo de receber o
recurso, haja vista que a parte recorrente não efetuou o preparo
corretamente, não cabendo a complementação fora do prazo
estabelecido no art. 42, §1º da Lei 9.099/95 e art. 21, parágrafo
único da Resolução 01/05, do Conselho de Supervisão dos Jui-
zados. Nesse sentido, o enunciado 80 do Fonaje - O recurso
Inominado será julgado deserto quando não houver o recolhi-
mento integral do preparo, e sua respectiva comprovação pela
parte, no prazo de 48 horas, não admitida a complementação
intempestiva (art. 42, §1º, da Lei 9.099/95). Recolham-se as
custas em favor do Funrejus, nos termos da mencionada Reso-
lução.” Adv(s) RENATO TAVARES YABE, FATIMA APARE-
CIDA LUCCHESI, LUIZ ASSI

030 -2005.0005046-3/0 - Execução de Título Judicial NELCI
FERREIRA DA COSTA X ITAÚ SEGUROS intime-se o exe-

cutado da penhora de fls. 99 e para, querendo, opor embargos
no prazo legal. Adv(s) CLAUDIA REGINA LIMA, MARCE-
LO BALDASSARRE CORTEZ, FATIMA BARROTE DE SA
DIAS

031 -2005.0005053-9/0 - Execução de Título Judicial FRAN-
CISCO DUARTE CONTE X IELF- PRO OMMNIS (E OU-
TRO) Intimem-se as executadas da penhora de fls. 172 e para,
querendo, opor embargos no prazo legal. Adv(s) FRANCISCO
DUARTE CONTE, TERCIO ISSAMI TOKANO, MARINA
PINTO GIORGI, PRISCILA MACHADO MARTINS

032 -2005.0006224-7/0 - Processo de Conhecimento RUBIA
CAROLINA MACHADO DE OLIVEIRA (E OUTRO) X VERA
CRUZ SEGURADORA S.A. Intime-se os procuradores das
partes acerca do despacho de fls. 62, com o seguinte teor: “Con-
verto o feito em diligência. Juntem as autoras prova do estdo
civil da vítima. Informem as autoras quem é Vera Lúcia da Sil-
va, que recebeu a indenização não como procuradora, mas sim
como titular do crédito.” Adv(s) THAISA CRISTINA CANTO-
NI, FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES

033 -2005.0006257-5/0 - Processo de Conhecimento ALCINA
MARCONDES DE OLIVEIRA X ITAU SEGUROS “Manifes-
te-se o procurador do réu acerca da petição de fls. 48/49.” Adv(s)
CLAUDIA REGINA LIMA, JACELIO DUMAS COUTINHO,
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

034 -2006.0000315-9/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
ALVES RIBEIRO (E OUTRO) X ALEX YOSHIO SUGAYA-
MA (E OUTRO) “Corrigindo o erro material apontado, fica a
quinta frase da sentença com a seguinte redação: Como tam-
bém é possível que o autor tenha cruzado a via quando o sinal
já estava vermelho, não mais amarelo como alegou em seu de-
poimento. Nestes termos, conheço e dou provimento a estes
embargos.” Adv(s) MARCELLO PEREIRA COSTA, JOSAFAR
GUIMARÃES, MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA

035 -2006.0000661-6/0 - Processo de Conhecimento SANDRA
REGINA RODRIGUES DO AMARAL X CENTRÔNIC - SE-
GURANÇA ELETRÔNICA Redesignação de Audiência de Ins-
trução e Julgamento as 15:00 do dia 27/11/2006 Adv(s) GUS-
TAVO VIANA CAMATA, MONIA XAVIER GAMA , DENI-
SON HENRIQUE LEANDRO

036 -2006.0000823-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
AUGUSTO DA SILVA X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MÚLTIPLO Intime-se o procurador do réu acerca do despacho
de fls. 51, com o seguinte teor: “Manifeste-se o réu acerca do
documento de fls. 50.” Adv(s) LUCIANO DOMINGOS VEI-
GA, HENRIQUE AGOSTINHO DA ROCHA, LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS, NANCI TEREZINHA ZIMMER

037 -2006.0000995-6/0 - Processo de Conhecimento JALMI-
RA ROSA DAVID X GRUPO BRADESCO SEGURO Intime-
se o procurador do autor acerca do despacho de fls. 51, com o
seguinte teor: “Converto o feito em diligência. Prove a autora a
morte de Antônio David. Prove a autora a qualidade de única
herdeira de Antônio David. Prove a autora alguma causa inter-
ruptiva ou suspensiva da prescrição. Após, diga a ré.” Adv(s)
APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ

038 -2006.0001166-4/0 - Processo de Conhecimento VANES-
SA CECILIA DE OLIVEIRA X BANCO BRADESCO S/A In-
timem-sse as partes sobre o teor do seguinte despacho: Conver-
to o feito em diligência . Junte a ré as faturas da autora emitida-
as ao longo de 2004 e 2005. Designo audiêndia de instrução e
julgamento para o dia 27.10.2006, 14:00 horas. Adv(s) GUS-
TAVO MUNHOZ, CAMILLO KEMMER VIANNA, MARCE-
LINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO

039 -2006.0001173-0/0 - Processo de Conhecimento PAULA
MARIA ISEPPI REZENDE X SUL CENTER (CONFECÇOES
GABIGI LTDA) “Apresente a autora junto à secretaria os do-
cumentos de fls. 12/13 para regularização do desentranhamen-
to.” Adv(s) MARIA DE LOURDES ASSUNCAO RODRIGUES

040 -2006.0001258-7/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
JOSÉ DO NASCIMENTO X AGF BRASIL SEGUROS S.A.
“(...) julgo improcedente o pedido inicial com fulcro no artigo
269, IV do Código de Processo Civil.” Adv(s) DONIZETTI
ANTONIO ZILLI, WANDERLEI DE PAULA BARRETO,
SUSANA VALERIA GALHERA

041 -2006.0001349-8/0 - Processo de Conhecimento DAVID-
SON SANTIAGO TAVARES (E OUTRO) X CASA DE CAR-
NES IRMÃOS FURUTA Intime-se o procurador do réu acerca
do despacho de fls. 85, com o seguinte teor: “Sobre os docu-
mentos de fls. 71/84, manifeste-se o réu em cinco dias.” Adv(s)
JOSE FONTOURA DA SILVA , MARCOS DUTRA DE AL-
MEIDA

042 -2006.0002018-2/0 - Processo de Conhecimento LUIZ DE
ARAUJO X BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA ...”JULGO
EXTINTO o processo em relação ao réu Banco Bradesco S/A.
Reitifique-se a autuação para fins de incluir a ré Bradesco Vida
e Previdência S/A. Converto o feito em diligência. Cabe a ré
provar que informou o autor de forma correta, clara e precisa
acerca das caracteristicas do produto que estava oferecendo,
nos termos dos artigos 6º., VIII e 31 do Código de Defesa do
Consumidor. Cabe a ré, ainda, provar que o valor pago corres-
pondia ao previsto no contrato. Para tanto, poderá juntar docu-
mentos e pedir a oitiva de testemunhas, em especial a corretora
que intermediou o negócio e os vendedores indicados às fls.
13. Designe-se audiência de instrução e julgamento”-”Audiên-
cia de Instrução e Julgamento designada para o dia 29/11/06 às
15:00 horas”. Adv(s) CAMILLO KEMMER VIANNA, RAFA-
EL NOGUEIRA DA GAMA, GERALDO NOGUEIRA DA
GAMA, INAJA MARIA DA CONCEIÇÃO VIANNA SILVES-
TRE

043 -2006.0002104-4/0 - Processo de Conhecimento MIRIAN
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CERQUEIRA LIMA X BANCO ITAU S.A Sentença julgando
improcedente o pedido Adv(s) MARCO AURELIO GRESPAN,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LAURO FER-
NANDO ZANETTI, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI

044 -2006.0002144-8/0 - Execução Título Extrajudicial VAL-
DELINO SENA X DALTON HAROLDO DALAMUTA Sobre
a nomeação de bens feita pelo devedor, manifeste-se a parte
exequente, em cinco dias. Adv(s) MARIO ROCHA FILHO

045 -2006.0002461-4/0 - Processo de Conhecimento ANA BA-
TISTA LARANJEIRA X UNIBANCO AIG SEGUROS S.A.
“(...)julgo procedente o pedido inicial para fins de condenar a ré
a pagar à parte autora a quantia de Cr$ 142.234,04, corrigida
monetariamente a partir de 01/08/1990 e acrescida de juros de
mora de 1,0% ao mês da data da citação.” Adv(s) ODAIR MAR-
TINS, FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES

046 -2006.0002472-7/0 - Processo de Conhecimento JOAO
SOARES CALDAS X BANCO ITAU S/A “(...)julgo proceden-
te o pedido inicial para fins de condenar o réu a pagar ao autor
a quantia de R$ 370,46, corrigida monetariamente a partir de
abril de 2006 e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, con-
tados da citação.” Adv(s) PAULO AFONSO MAGALHAES
NOLASCO, ARMANDO MAURI SPIACCI, ANA CAROLI-
NA DE MOURA ALMEIDA, LEONARDO DE ALMEIDA
ZANETTI, LAURO FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL
LOURENCO PEREIRA FILHO

047 -2006.0002605-6/0 - Processo de Conhecimento ODAIR
LUIZ DA SILVA X METRONORTE COMERCIAL DE VEI-
CULOS LTDA Designação de Audiência de Instrução e Julga-
mento as 15:00 do dia 30/11/2006 Adv(s) FRANCISCO DU-
ARTE CONTE, JOSE VALDEMAR JASCHKE

048 -2006.0002612-1/0 - Processo de Conhecimento PEDRO GAR-
CIA LOPES X MARIA DAS GRAÇAS GALDINO Sobre o docu-
mento de fls. 62, manifeste-se o réu em cinco dias. Adv(s) PEDRO
GARCIA LOPES JÚNIOR, CILENE BENASSI PEROZIM

049 -2006.0002714-5/0 - Processo de Conhecimento REINAL-
DO MATHIAS FERREIRA X BANCO BRASILEIRO DE DES-
CONTOS S/A - BRADESCO “(...) julgo procedente o pedido
inicial para fins de condenar o réu a pagar ao autor a quantia de
R$ 8.720,25, corrigida monetariamente a partir de março de 2006
e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, contados da cita-
ção.” Adv(s) PETERSON MARTIN DANTAS, CAMILLO KEM-
MER VIANNA, LUIS GUILHERME PEGORARO, WAGNER
ROGERIO DE LIMA, ROBERTO ANTONIO ENDRES

050 -2006.0002758-6/0 - Processo de Conhecimento OVANY
DE CASTRO X CIPASA COMERCIO DE VEICULOS LTDA
Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00
do dia 29/11/2006 Adv(s) OVANY DE CASTRO, MARTA PA-
TRICIA BONK RIZZO

051 -2006.0002817-0/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DA NEVES DOS SANTOS X HOSPITAL EVANGELICO “So-
bre o documento de fls. 83, manifeste-se a ré, querendo, em
cinco dias. Designe-se audiência de instrução e julgamento.” -
“Audiência de instrução e julgamento designada para o dia 28/
11/06 às 15:00 horas.” Adv(s) GUILHERME REGIO PEGO-
RARO, NARCISO FERREIRA

052 -2006.0002819-4/0 - Processo de Conhecimento RAFAEL
FRANCO NUNES X CIAVENA COMERCIO DE VEICULOS
IMPORTADOS LTDA Designação de Audiência de Instrução e
Julgamento as 14:00 do dia 28/11/2006 Adv(s) ANDRÉ RE-
ZENDE MIGUEL E SILVA, DOUGLAS PARRA FERREIRA
DE CASTILHO, WALTER LUIS CARNELOSSI, MARCOS
AURELIO ALVES TEIXEIRA

053 -2006.0002829-5/0 - Processo de Conhecimento SIDNEI
EVANGELISTA DA FONSECA (E OUTRO) X ASSOCIACAO
DA IGREJA METODISTA (E OUTRO) Intimem-se os procu-
radores das partes sobre o teor do seguinte despacho: Quanto
ao pedido de reconsidração de tutela, amntenho a decisão def
ls. 38 por seus próprios fundamentos. Considerando que o réu
Francisco miguel Arrabal M[neto compareceu a audiencia de
conciliação espontaneament, que mesmo tendo sido excluido
do plolo passivo da demanda requereu por sua permanencia na
ação e não havendo objeção dos autores, reconsiero o deaps-
cho de fls. 44. Audiencia de instrução e julgamento designada
para od ia 04.12.2006 14 horas. Adv(s) VERA LUCIA ANTO-
NIASSI VERONEZ, LUCIANO TEIXEIRA ODEBRECHT

054 -2006.0002829-5/0 - Processo de Conhecimento SIDNEI
EVANGELISTA DA FONSECA (E OUTRO) X ASSOCIACAO
DA IGREJA METODISTA (E OUTRO) Designação de Audi-
ência de Instrução e Julgamento as 14:00 do dia 04/12/2006
Adv(s) VERA LUCIA ANTONIASSI VERONEZ, LUCIANO
TEIXEIRA ODEBRECHT

055 -2006.0002869-9/0 - Processo de Conhecimento ALDO
MOREIRA DA SILVA X BANCO DO BRASIL S.A. Designa-
ção de Audiência de Instrução e Julgamento as 15:00 do dia 04/
12/2006 Adv(s) ANTÔNIO SHIZUO TSUCHYA, CARLOS
SERGIO CAPELIN, JOSE CARLOS DIAS NETO

056 -2006.0002985-3/0 - Processo de Conhecimento REGI-
NALDO MONTICELLI X MRV SERVIÇOS DE ENGENHA-
RIA LTDA (E OUTRO) Sentença julgando extinto o processo
sem julgamento do mérito Adv(s) REGINALDO MONTICE-
LLI, JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI

057 -2006.0003057-3/0 - Processo de Conhecimento RICAR-
DO LOPES SIMÕES X MAGAZINE LUIZA S.A (E OUTRO)
Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00
do dia 30/11/2006 Adv(s) FREDERICO MOREIRA CAMAR-
GO, VANTUIR AMILSON GUIMARAES, MARCOS LEATE

058 -2006.0003117-0/0 - Processo de Conhecimento FRAN-
CISCO CARLOS DESIDERI X CONSÓRCIO NACIONAL

LUIZA LTDA Redesignação de Audiência de Conciliação as
17:30 do dia 26/10/2006 Adv(s) VANTUIR AMILSON GUI-
MARAES

059 -2006.0003865-0/0 - Execução Título Extrajudicial ODAR-
CLÊ MANSUR LOPES X ROSÂNGELA SUELI FARINAS
Intime-se o procurador do executado sobre o seguinte despa-
cho:” Na petição de fls. 24/62 não fli alegada nenhuma materia
que possa ser conhecida de oficio sendo agiotagem é materia
fque depende de prova e que ´poderá ser oportunamente dedu-
zida em embargos. Adv(s) DORIVAL CARDOSO, CLESIA
AUGUSTA DE FAVERI BRANDAO, FERNANDO FABRÍCIO
RIBEIRO

060 -2006.0005380-1/0 - Processo de Conhecimento ALEXAN-
DRE CAVALCANTI DA SILVA X UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A (E OUTRO) Designação de
Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 18/01/2007 Adv(s)
ORLANDO GOMES

061 -2006.0005411-7/0 - Processo de Conhecimento MARLE-
NE APARECIDA DEVECHI X SUPERMERCADO MUFFA-
TO Designação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia
18/01/2007 Adv(s) TEREZA CRISTINA MOREIRA MASSA-
NEIRO

062 -2006.0005422-0/0 - Processo de Conhecimento VALDE-
MIR ROBERTO DE MATTOS X REGIANE CAVALHEIRO
DE MEIRA (E OUTROS) Designação de Audiência de Conci-
liação as 18:00 do dia 18/01/2007 Adv(s) SUSANA TOMOE
YUYAMA

063 -2006.0005446-9/0 - Processo de Conhecimento ELY DAS
GRAÇAS MARQUETTI X CARREFOUR COMERCIO E IN-
DUSTRIA LTDA (E OUTROS) Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 25/01/2007 Adv(s) MARCIA
NAKAGAWA RAMPAZZO

064 -2006.0005452-2/0 - Processo de Conhecimento JEFFER-
SON GOES X GLOBAL TELECOM S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:30 do dia 25/01/2007 Adv(s) LE-
ANDRO ONSTI PEIXOTO, CINTIA FERNANDA BRENZAN

065 -2006.0005460-0/0 - Processo de Conhecimento EDSON
HERMINIO DA SILVA X MAX OLIVEIRA SILVA (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 25/
01/2007 Adv(s) DENISON HENRIQUE LEANDRO

066 -2006.0005467-2/0 - Processo de Conhecimento WALTER
HIDEO TSUKAHARA X SERCOMTEL S.A. - TELECOMU-
NICAÇÕES Designação de Audiência de Conciliação as 17:30
do dia 26/10/2006 Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS,
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG

067 -2006.0005477-3/0 - Processo de Conhecimento LUZIA
ARAUJO DOS SANTOS X ANDRÉIA APARECIDA DE OLI-
VEIRA TANABE ME Designação de Audiência de Concilia-
ção as 17:30 do dia 25/01/2007 Adv(s) CLAUDIA AKEMI
MITO FURTADO

068 -2006.0005483-7/0 - Processo de Conhecimento  FERREI-
RA E QUEIROZ LTDA X CLEUSA ROSA DOS SANTOS
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 25/
01/2007 Adv(s) MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO

069 -2006.0005494-0/0 - Processo de Conhecimento ESTER
RIBEIRO X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES De-
signação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 26/10/
2006 Adv(s) APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS

070 -2006.0005501-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA
DO PILAR FERNANDES (E OUTROS) X SUL AMÉRICA
DE VIDA E PREVIDENCIA S/A Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 25/01/2007 Adv(s) DELY DIAS
DAS NEVES

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADEMIR SIMOES 017 2003.0004286-2/0

ADEMIR SIMOES 020 2004.0001475-2/0

ADRIANE BRUNHARO 013 2003.0002561-5/0

ADYR MAZER DE CARVALHO 024 2005.0001312-7/0

ALBINA MARIA DOS ANJOS 002 1996.0000478-2/0

ALCIDES PEREIRA DE SOUZA 001 1995.0000038-8/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 066 2006.0005467-2/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 005 2000.0000268-2/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 010 2002.0004573-0/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 011 2002.0004699-0/0

ANA CAROLINA DE MOURA ALMEIDA 046 2006.0002472-7/0

ANA WILMA GUIDELLI 018 2004.0000737-3/0

ANDERSON RODRIGUES DA CRUZ 028 2005.0004035-1/0

ANDRÉ REZENDE MIGUEL E SILVA 052 2006.0002819-4/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 022 2004.0004779-7/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 023 2005.0000883-6/0

ANTÔNIO SHIZUO TSUCHYA 055 2006.0002869-9/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 037 2006.0000995-6/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 069 2006.0005494-0/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 046 2006.0002472-7/0

AUGUSTO SEIKI KOZU 002 1996.0000478-2/0

BENEDICTO CARLOS DE SIQUEIRA 001 1995.0000038-8/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 038 2006.0001166-4/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 042 2006.0002018-2/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 049 2006.0002714-5/0

CARLOS FREDERICO VIANA REIS 010 2002.0004573-0/0

CARLOS GUSTAVO NOGARI ANDRIOLI 018 2004.0000737-3/0

CARLOS SERGIO CAPELIN 055 2006.0002869-9/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 018 2004.0000737-3/0

CASSIO NAGASAWA TANAKA 002 1996.0000478-2/0

CELIA REGINA MARTINS PRANDINI 024 2005.0001312-7/0

CELSO DOS SANTOS FILHO 021 2004.0003040-9/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 028 2005.0004035-1/0

CILENE BENASSI PEROZIM 048 2006.0002612-1/0

CINTIA FERNANDA BRENZAN 064 2006.0005452-2/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 067 2006.0005477-3/0

CLAUDIA REGINA LIMA 030 2005.0005046-3/0

CLAUDIA REGINA LIMA 033 2005.0006257-5/0

CLAUDIA VIGINOTTI MILANES 009 2002.0003304-9/0

CLAUDINEY DOS SANTOS 004 1998.0000985-7/0

CLAUDIO AKIHITO ITO 027 2005.0003403-6/0

CLESIA AUGUSTA DE FAVERI BRANDAO 059 2006.0003865-0/0

DANIELA D’AMICO MORAES 007 2001.0003450-9/0

DELY DIAS DAS NEVES 070 2006.0005501-6/0

DENISE FAGOTE PAULINO 018 2004.0000737-3/0

DENISE FAGOTE PAULINO 019 2004.0001333-5/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 035 2006.0000661-6/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 065 2006.0005460-0/0

DEVANYR DUTRA DA SILVA 007 2001.0003450-9/0

DONIZETTI ANTONIO ZILLI 040 2006.0001258-7/0

DORIVAL CARDOSO 059 2006.0003865-0/0

DOROTHEU DA SILVA ALVES 016 2003.0003029-5/0

DOUGLAS PARRA FERREIRA DE CASTILHO 052 2006.0002819-4/0

ELISANGELA FLORENCIO 005 2000.0000268-2/0

ELIZANDRO MARCOS PELLIN 012 2002.0004852-6/0

FABIANA DE LUNA VIEIRA MACEDO 021 2004.0003040-9/0

FABIANE MUNHOZ ROSSONI 006 2001.0001875-9/0

FABRICIO MASSI SALLA 003 1998.0000116-3/0

FABRICIO MASSI SALLA 005 2000.0000268-2/0

FABRICIO MASSI SALLA 010 2002.0004573-0/0

FABRICIO MASSI SALLA 011 2002.0004699-0/0

FATIMA APARECIDA LUCCHESI 029 2005.0004422-5/0

FATIMA BARROTE DE SA DIAS 030 2005.0005046-3/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

MARQUES 023 2005.0000883-6/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

MARQUES 032 2005.0006224-7/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

MARQUES 045 2006.0002461-4/0

FERNANDO FABRÍCIO RIBEIRO 059 2006.0003865-0/0

FLAVIA MELISSA LOVATO 024 2005.0001312-7/0

FLORIANO YABE 015 2003.0002765-0/0

FRANCISCO DUARTE CONTE 031 2005.0005053-9/0

FRANCISCO DUARTE CONTE 047 2006.0002605-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 019 2004.0001333-5/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 057 2006.0003057-3/0

GENI ROMERO JANDRE POZZOBOM 019 2004.0001333-5/0

GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 042 2006.0002018-2/0

GILDETE RODRIGUES DA CRUZ GONGORA 027 2005.0003403-6/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 066 2006.0005467-2/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 051 2006.0002817-0/0

GUSTAVO AYDAR DE BRITO 008 2002.0003143-7/0

GUSTAVO MUNHOZ 038 2006.0001166-4/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 035 2006.0000661-6/0

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 017 2003.0004286-2/0

HENRIQUE AGOSTINHO DA ROCHA 036 2006.0000823-6/0

INAJA MARIA DA CONCEIÇÃO VIANNA

SILVESTRE 042 2006.0002018-2/0

IVENS DOS REIS FERNANDES 018 2004.0000737-3/0

JACELIO DUMAS COUTINHO 033 2005.0006257-5/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 003 1998.0000116-3/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 005 2000.0000268-2/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 010 2002.0004573-0/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 011 2002.0004699-0/0

JORGE LUIZ DE OLIVEIRA LOVATO 024 2005.0001312-7/0

JOSAFAR GUIMARÃES 034 2006.0000315-9/0

JOSE CARLOS DIAS NETO 055 2006.0002869-9/0

JOSE CUNHA GARCIA 018 2004.0000737-3/0

JOSE CUNHA GARCIA 019 2004.0001333-5/0

JOSE EDUARDO MORENO MAESTRELLI 011 2002.0004699-0/0

JOSE FONTOURA DA SILVA 041 2006.0001349-8/0

JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI 056 2006.0002985-3/0

JOSE VALDEMAR JASCHKE 047 2006.0002605-6/0

JULIANO TOMANAGA 007 2001.0003450-9/0

JULIARA APARECIDA GONCALVES 025 2005.0003044-1/0

JULIO CEZAR PAULINO 015 2003.0002765-0/0

KLEBER FRANCO DE LIMA 003 1998.0000116-3/0

KLEBER FRANCO DE LIMA 003 1998.0000116-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 043 2006.0002104-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 046 2006.0002472-7/0

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 005 2000.0000268-2/0

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 010 2002.0004573-0/0

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 011 2002.0004699-0/0

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 025 2005.0003044-1/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 018 2004.0000737-3/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 019 2004.0001333-5/0

LEANDRO ONSTI PEIXOTO 064 2006.0005452-2/0

LEILA MIRIAM MANTTOVANNI DE AQUINO 013 2003.0002561-5/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 007 2001.0003450-9/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 043 2006.0002104-4/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 046 2006.0002472-7/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 018 2004.0000737-3/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 036 2006.0000823-6/0

LUCIANO DOMINGOS VEIGA 036 2006.0000823-6/0

LUCIANO TEIXEIRA ODEBRECHT 053 2006.0002829-5/0

LUCIANO TEIXEIRA ODEBRECHT 054 2006.0002829-5/0

LUIS GUILHERME PEGORARO 049 2006.0002714-5/0

LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO 005 2000.0000268-2/0

LUIZ ASSI 029 2005.0004422-5/0

LUIZ LOPES BARRETO 003 1998.0000116-3/0

LUIZ LOPES BARRETO 009 2002.0003304-9/0

MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA 034 2006.0000315-9/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO

TRUCILLO 038 2006.0001166-4/0

MARCELLA MONSORES BARROS 024 2005.0001312-7/0

MARCELLO PEREIRA COSTA 034 2006.0000315-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 024 2005.0001312-7/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 030 2005.0005046-3/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 033 2005.0006257-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 037 2006.0000995-6/0

MARCELO JIRAN QUEIROZ 006 2001.0001875-9/0

MARCIA NAKAGAWA RAMPAZZO 063 2006.0005446-9/0

MARCIO FERREIRA INFANTE ROSA 028 2005.0004035-1/0

MARCO AURELIO GRESPAN 043 2006.0002104-4/0

MARCOS AURELIO ALVES TEIXEIRA 052 2006.0002819-4/0

MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 068 2006.0005483-7/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 041 2006.0001349-8/0

MARCOS LEATE 057 2006.0003057-3/0

MARCOS ROGERIO LOBO COLLI 010 2002.0004573-0/0

MARGARIDA SATHLER 019 2004.0001333-5/0

MARIA ANTONIA GONCALVES 020 2004.0001475-2/0

MARIA DE LOURDES ASSUNCAO

RODRIGUES 039 2006.0001173-0/0

MARINA PINTO GIORGI 031 2005.0005053-9/0

MARIO CESAR DE OLIVEIRA NEVES 001 1995.0000038-8/0

MARIO ROCHA FILHO 044 2006.0002144-8/0

MARTA PATRICIA BONK RIZZO 050 2006.0002758-6/0

MONIA XAVIER GAMA 035 2006.0000661-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 036 2006.0000823-6/0

NARCISO FERREIRA 051 2006.0002817-0/0

NEUSA FORNACIARI MARTINS 004 1998.0000985-7/0

ODAIR MARTINS 045 2006.0002461-4/0

ORLANDO GOMES 060 2006.0005380-1/0

OVANY DE CASTRO 050 2006.0002758-6/0

PATRICIA ELIANE DA ROSA 020 2004.0001475-2/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 046 2006.0002472-7/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 019 2004.0001333-5/0

PEDRO GARCIA LOPES JÚNIOR 048 2006.0002612-1/0

PERICLES JOSE MENEZES DELIBERADOR 008 2002.0003143-7/0

PETERSON MARTIN DANTAS 049 2006.0002714-5/0

PRISCILA MACHADO MARTINS 031 2005.0005053-9/0

PRISCILLA MEZZADRI BASSANI 016 2003.0003029-5/0

RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 042 2006.0002018-2/0

REGINALDO MONTICELLI 056 2006.0002985-3/0

RENATA SILVA BRANDAO 014 2003.0002609-3/0

RENATO CARVALHO FARAH 001 1995.0000038-8/0

RENATO TAVARES YABE 015 2003.0002765-0/0

RENATO TAVARES YABE 029 2005.0004422-5/0

ROBERTO ANTONIO ENDRES 049 2006.0002714-5/0

ROGER STRIKER TRIGUEIROS 005 2000.0000268-2/0

ROGERIO RESINA MOLEZ 012 2002.0004852-6/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 008 2002.0003143-7/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 043 2006.0002104-4/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 046 2006.0002472-7/0

SILVIO JOSE FARINHOLI ARCURI 003 1998.0000116-3/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 008 2002.0003143-7/0

SUSANA TOMOE YUYAMA 062 2006.0005422-0/0

SUSANA VALERIA GALHERA 040 2006.0001258-7/0

TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 003 1998.0000116-3/0

TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 009 2002.0003304-9/0

TERCIO ISSAMI TOKANO 031 2005.0005053-9/0

TEREZA CRISTINA MOREIRA MASSANEIRO026 2005.0003068-0/0

TEREZA CRISTINA MOREIRA MASSANEIRO061 2006.0005411-7/0

THAISA CRISTINA CANTONI 032 2005.0006224-7/0

VANIA REGINA SILVEIRA QUEIROZ 006 2001.0001875-9/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 057 2006.0003057-3/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 058 2006.0003117-0/0

VERA LUCIA ANTONIASSI VERONEZ 053 2006.0002829-5/0

VERA LUCIA ANTONIASSI VERONEZ 054 2006.0002829-5/0

VINICIUS DA SILVA BORBA 010 2002.0004573-0/0

WAGNER ROGERIO DE LIMA 049 2006.0002714-5/0

WALTER LUIS CARNELOSSI 052 2006.0002819-4/0

WANDERLEI DE PAULA BARRETO 040 2006.0001258-7/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
3º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 036/2006

001 -1998.0000581-9/0 - Processo de Conhecimento MARCOS
RAFAEL LIMA X UNIAO ADMINISTRADORA DE CONSOR-
CIO SC LTDA Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito Adv(s) JEFFERSON DO CARMO ASSIS

002 -1998.0001782-5/0 - Processo de Conhecimento DANIEL
BAYER X ADMA ZAKIR Sentença julgando extinto o proces-
so sem julgamento do mérito Adv(s) MARCOS VINICIUS
ROSIN, ADEMIR SIMOES

003 -1998.0002210-1/0 - Execução Título Extrajudicial MAR-
CIO ADRIANO PIRES CAMARGO X MARIA APARECIDA
TACCONI Intime-se o procurador da parte reclamante para se
manifestar sobre a certidão de fls. 129. Adv(s) LELIO SHI-
RAHISHI TOMANAGA, ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA,
LIANA YURI FUKUDA, JULIANO TOMANAGA

004 -1998.0002804-5/0 - Execução de Título Judicial ALVA-
RO VIEIRA POLONHA X ROYAL LOTEADORA E INCOR-
PORADORA S/C LTDA (E OUTROS) Intime-se o procurador
da parte reclamante para tomar ciência da negativa de penhora
online. Adv(s) ADEMIR SIMOES, MARCIA TESHIMA, ALE-
XANDRE RAINATO GENTA, JOAO TAVARES DE LIMA
FILHO, FABRICIO MASSI SALLA, LEANDRO AMBROSIO
ALFIERI, ELISANGELA FLORENCIO, FABRICIO MASSI
SALLA

005 -1998.0003240-9/0 - Execução de Título Judicial LUIZ
FRANCISCO MAGRO X LOTEADORA FERRARI S/C LTDA
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do méri-
to Adv(s) RAQUEL CABRERA BORGES, PAULO CESAR
FERRARI

006 -1998.0003408-8/0 - Processo de Conhecimento DANIEL
CAMARGO X PROTENGE - ENGENHARIA DE PROJETOS
E OBRAS LTDA (E OUTRO) Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) VALDECI ELEUTE-
RIO, MAISA CARLA ORCIOLI, RICARDO JORGE ROCHA
PEREIRA, FABIO AMARAL ROCHA, RICARDO JORGE
ROCHA PEREIRA, FABIO AMARAL ROCHA

007 -1999.0002938-6/0 - Execução Título Extrajudicial FRE-
DERICO BATISTELLA X J.A. DA SILVA & CIA. LTDA (E
OUTROS) Intime-se o procurador da parte executada sobre o
despacho de fls. 227 com o seguinte teor: “ Intime-se a parte
executada para que efetue o depósito de pagamento, em cinco
(5) dias, sob pena de ser decretada sua prisão civil por ser con-
siderado infiel depositário.” Adv(s) JOSE CARVALHO GRA-
DE NETO, JOSE ROBERTO BALAN NASSIF, VERIDIANA
ANDRADE SILVA

008 -1999.0003606-4/0 - Execução Título Extrajudicial MIL-
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TON FERREIRA NEVES FILHO X MAURO PRADO PAPI
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do méri-
to Adv(s) CARLOS JOSE FRAGOSO, JOAO PAULO RODRI-
GUES DE LIMA, ADILSON VIEIRA DE ARAUJO

009 -1999.0004343-5/0 - Execução de Título Judicial PAULO
RUY FRANCO DE MACEDO X MARIA TEREZA PORCI-
NO CANO Intime-se o procurador da parte reclamante para
tomar ciência da negativa de penhora online. Adv(s) PAULO
RUY FRANCO DE MACEDO

010 -2000.0000392-1/0 - Execução de Título Judicial WILSON
LOPES DE QUEIROZ X RENATO MENDES DA SILVA Inti-
me-se o procurador do reclamante para tomar ciência do retor-
no da carta precatória. Adv(s) JULIANO TOMANAGA, LE-
LIO SHIRAHISHI TOMANAGA

011 -2000.0000903-2/0 - Execução de Título Judicial MAR-
COS EVERTON PEREIRA DA SILVA (E OUTRO) X JORGE
LUIZ GOIS JUNIOR (E OUTRO) Intime-se o procurador do
reclamante para que apresente a planilha atualizada do débito.
Adv(s) MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES, WI-
LLYAN ROWER SOARES, CYLMARA CARDOSO, CELSO
DOS SANTOS FILHO, CARMEM DAS GRACAS SILVA
MARINS

012 -2000.0001483-4/0 - Execução de Título Judicial HILDA
SIZUE NAGAMI X ELIDIO AGUILERA (E OUTRO) Intime-
se o procurador do autor sobre retorno de ofício de fls. 94/95.
Adv(s) JULIANO TOMANAGA, CARLA ANDREA DIAS RI-
BEIRO, LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA

013 -2000.0002585-2/0 - Execução Título Extrajudicial TE-
REZINHA FERNANDES ROSA X VERA SCARPELINI Inti-
me-se o procurador do autor sobre retorno de ofício de fls. 59 e
60. Adv(s) JULIANO TOMANAGA, LELIO SHIRAHISHI
TOMANAGA

014 -2000.0003662-5/0 - Execução de Título Judicial JOAO
DA SILVA X JOSE CARLOS SALAR Intime-se o procurador
da parte reclamante para tomar ciência da certidão de fls. 97.
Adv(s) ADEMIR SIMOES, WAGNER DE OLIVEIRA BAR-
ROS, RICHARDSON CARVALHO

015 -2000.0003693-5/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
MARIA FERREIRA DE SALES (E OUTRO) X IRACI SAN-
TIAGO DOS SANTOS Intime-se o procurador do autor sobre
retorno de ofício de fls.67/68. Adv(s) LELIO SHIRAHISHI
TOMANAGA, JULIANO TOMANAGA

016 -2001.0001340-4/0 - Execução de Título Judicial TERE-
ZA DA CONCEICAO BRAGA GIATTI X AEL IMOVEIS S/C
LTDA (E OUTRO)  Intime-se o procurador do autor sobre o
retorno do ofíco da Receita Federal. Adv(s) DIRCEU SODRE,
ALVARO UKSTIN

017 -2001.0002525-9/0 - Execução Título Extrajudicial HEL-
DER GAIOTTO X SERGIO BERNARDES DE OLIVEIRA
Intime-se o procurador do reclamante para tomar ciência do
retorno da carta precatória. Adv(s) TANIA VALERIA DE OLI-
VEIRA, MARIA FERNANDA F. ROSSI, LUIZ LOPES BAR-
RETO

018 -2002.0000681-5/0 - Execução de Título Judicial OFELIA
MORENO MILAN PARREIRA X OSEAS CAMPOS (E OU-
TRO) Intimação aos procuradores das partes sobre o seguinte
despacho: “Defiro o desbloqueio em relação ao executado Ose-
as, ante o extarto de fls. 72. Mantenho o despacho de fls. 69,
em relação à executada Maria, já que nos extratos de fls. 74/
75, não consta o pagamento da pensão alimentícia.” Adv(s)
RODRIGO PARREIRA, CARLOS FREDERICO VIANA REIS

019 -2002.0002044-3/0 - Execução Título Extrajudicial SER-
GIO TSUNEO YAMADA X ORLANDO PIMENTA (E OU-
TROS) Intime-se o procurador da parte reclamante para tomar
ciência da negativa da penhora online. Adv(s) CARLA ANDREA
DIAS RIBEIRO, RENATA SILVA BRANDAO, SERGIO
EDUARDO CANELLA, JULIANO TOMANAGA

020 -2003.0000489-8/0 - Execução de Título Judicial PEDRO
NEISNEK SOBRINHO X PROTENGE ENGENHARIA DE
PROJETOS E OBRAS LTDA ‘’Manifeste-se a parte promo-
vente, no prazo de dez (10) dias, sobre o interesse no prosse-
guimento do feito, sob pena de extinção do processo.’’ Adv(s)
CLAUDEMIR MOLINA, ALEXANDRE RAINATO GENTA,
JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI
SALLA, LEANDRO AMBROSIO ALFIERI

021 -2003.0000935-0/0 - Processo de Conhecimento HELIO
BEZERRA DE ALMEIDA X DISMAR - DISTRIBUIDORA
MARINGA DE ELETRODOMESTICOS LTDA. Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) IS-
RAEL MASSAKI SONOMIYA, DINO COSTACURTA

022 -2003.0001968-2/0 - Execução de Título Judicial GER-
CIO JUNCO X ALONCO DO CARMO Intime-se o procurador
do credor sobre despacho de fls. 200 com o seguinte teor: ‘’Diga
o credor.’’ Adv(s) MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO,
BRAULINO BUENO PEREIRA, RODRIGO BRUM, JOAO
PAULO AKAISHI FILHO

023 -2003.0002385-0/0 - Execução Título Extrajudicial AILTON
COBO DELAFLOR X LUIZ IZIDORO Intime-se o procurador
do autor sobre despacho de fls. 100, última parte, com o seguinte
teor: ‘’...verifica-se a inexistência de uma ação patrimonial con-
tra a alienante antes da citação; e dessa maneira não restaram
suficientemente demonstrados os requisitos da fraude à execu-
ção.’’ Adv(s) ANTONIO CARLOS MANTOVANI

024 -2003.0003506-8/0 - Execução Título Extrajudicial JOAO
LEOPOLDO POZZOBOM X ERENY DO MARAL ALVES
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do méri-
to Adv(s) CLAUDEMIR MOLINA

025 -2003.0004015-0/0 - Processo de Conhecimento SEBAS-
TIAO FERNANDES DO NASCIMENTO X SANEPAR-COM-
PANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA Intime-se o pro-
curador da parte reclamada sobre despacho de fls. 169 com o
seguinte teor: ‘’Regularizar a representação da parte reclama-
da. Após regularizada a representação, voltem para homologa-
ção.’’ Adv(s) AKIHITO ALLAN HIRATA, LIGIA MARIA PA-
CHECO MALUF, JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN,
MAURICI ANTONIO RUY, MARCELO MITSI, FLAVIA LU-
CIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR

026 -2003.0004050-9/0 - Execução de Título Judicial FERNAN-
DO MEIRA MATTOS X HOSTEL DONA LLINDA Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
ADEMIR SIMOES, ABELARDO VIEIRA DE MACEDO

027 -2003.0004262-5/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
TONIO ALVES PEREIRA NETO X SEBASTIAO VAZ LO-
PES Intime-se o procurador do autor sobre retorno de ofício de
fls.49/50. Adv(s) ANTONIO ALVES PEREIRA NETO, RENA-
TO CARVALHO FARAH

028 -2003.0004833-7/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
TONIO RIBEIRO DA SILVA X ALEXANDRE ZANGELMI
CASTRO Intime-se o procurador do autor sobre retorno de ofí-
cio de fls. 54/55. Adv(s) GIANE LOPES TSURUTA

029 -2003.0004835-0/0 - Processo de Conhecimento RAFAEL
CARAZZAI PACHECO X JOSIAS MURBAC Intime-se o pro-
curador do autor sobre retorno de ofício de fls. 62/63. Adv(s)
MARCELO CONSTANTINO MALAGUIDO, WALDIMIRO
VIEIRA JUNIOR, NILSO PAULO DA SILVA

030 -2003.0005119-5/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
SARDI X PLANOLLAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁ-
RIOS LTDA Intimem-se as partes sobre sentença de fls. 107
com o seguinte teor: ‘’Julgo extinto o processo, com funda-
mento no artigo 794, I, do CPC, diante da manifestação da par-
te requerente onde noticia a satisfação de seu crédito pelo re-
querido. Arquive-se com as baixas necessárias.’’ Adv(s) MAG-
NO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA, GLAUCO CAVAL-
CANTE DE OLIVEIRA JUNIOR, ADEMIR SIMOES, MAR-
CELLO PEREIRA COSTA

031 -2004.0001085-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
ROMEU AMARAL FILHO X LUCIANA VICOSO DE OLI-
VEIRA Intime-se o procurador do autor sobre retorno de ofício
de fls. 37 e 38. Adv(s) JOSE ROMEU DO AMARAL FILHO,
PRISCILA MACHADO MARTINS

032 -2004.0001501-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA
YASSUKO LOPES X ABN AMRO REAL ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL S/AI ‘’Manifeste-se a parte promovente, no
prazo de dez (10) dias, sobre o interesse no prosseguimento do
feito, sob pena de extinção do processo.’’ Adv(s) RENATA DE
SOUZA ARAUJO, SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA, ELTON
ALAVER BARROSO, LUCIANA VEIGA CAIRES, LUIZ FER-
NANDO DIETRICH

033 -2004.0001661-4/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
CARDOSO X APARECIDO GOMES FILHO Intime-se o pro-
curador do credor sobre despacho de fls. 65 com o seguinte
teor: ‘’Diga o credor.’’ Adv(s) CARLOS FREDERICO VIANA
REIS, MARCOS ROGERIO LOBO COLLI, LUCIANE REGI-
NA ROSSINI FARTH

034 -2004.0001704-4/0 - Processo de Conhecimento JOSE
FERNANDO RIBEIRO X ITAULEASING DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL Intime-se o procurador do reclamado/
embargante sobre decisão de fls. 216 com o seguinte teor:
‘’...deixo de receber estes embargos de declaração, posto que
não se fizeram presentes os vícios ensejadores de sua interpo-
sição (art. 535, CPC).’’ Intime-se o procurador do reclamante/
embargante sobre decisão de fls. 221 com o seguinte teor: ‘’...jul-
go procedentes em parte os presentes embargos, para reconhe-
cer o excesso de execução e, em conseqüência, reduzir o valor
total da multa diária fixada em fls. 86/89 até o limite de alçada
dos Juizados Especiais, qual seja a quantia de 40 (quarenta)
salários mínimos. O salário mínimo a ser utilizado para o cál-
culo deverá ser o da época da prolação da sentença (setembro/
2004). O valor total da multa diária deverá ser corrigido a par-
tir de 16.12.2004-início da primeira multa diária-, e assim su-
cessivamente, pelos índices adotados pela contadoria judicial,
acrescidos de juros moratórios a partir da intimação da primei-
ra execução de título judicial (08.02.2006). Dessa maneira, o
exeqüente após a apresentação dos novos cálculos, nos quais
deverá compensar os valores já recebidos a título de execução
de multa diária (R$19.700,00), com observância do teto máxi-
mo de alçada, deverá se for o caso prosseguir na execução.
Desde já, caso haja crédito em favor do executado/reclamado
Banco Fiat S/A determino expedição de alvará do valor penho-
rado em fls.194, na segunda execução. Não obstante, caso ain-
da haja crédito em favor do banco executado/reclamado em
relação ao valor já levantado pelo exeqüente na primeira exe-
cução da multa diária , deixo de determinar o depósito comple-
mentar por parte do reclamante/exeqüente, porque o banco exe-
cutado não ingressou ‘oportune tempore’ com embargos de exe-
cução, alegando excesso de execução (fls. 162)’’. Com relação
aos demais itens elencados pelo embargante; em que pese às
razões expostas pelo ilustre subscritor da petição de embargos,
não merecem acolhimento. É que na decisão interposição dos
embargos - contradição, omissão ou obscuridade, nem ocorreu
‘error in iudicandum’. No caso, requer o Réu a alteração da
parte dispositiva da decisão, o que não pode ser concedido em
sede de embargos de declaração, mas através de recurso com-
petente. Ora, ‘’os embargos declaratórios são apelos de inte-
gração - não de substituição’’ (STJ-1ª Turma, Resp 15.774-0-
SP-Edcl, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 25.10.93,
não conheceram, v.u., DJU 22.11.93, p.24,895, in Theotonio
Negrão, Código de Processo Civi, 26ª ed., nota nº3b ao art.
535). No mais, mantenho a sentença embargada como está lan-
çada.’’ Adv(s) RENATA DE SOUZA ARAUJO, AUGUSTA
MARIA BERTOLDI, ERIC GARMES DE OLIVEIRA, NEL-

SON PASCHOALOTTO, ANA PAULA DELGADO DE SOU-
ZA, ELTON ALAVER BARROSO

035 -2004.0002047-2/0 - Processo de Conhecimento DISPRA-
BA DIST. SUL BRAS. DE PROD. ALIMENTÍCIOS X BAN-
CO BRADESCO ‘’Manifeste-se a parte promovente, no prazo
de dez (10) dias, sobre o interesse no prosseguimento do feito,
sob pena de extinção do processo.’’ Adv(s) MARCIO AUGUS-
TO BARREIROS GARCIA, MARCELINO FRANCISCO
ALONSO TRUCILLO, WILSON GOMES DA SILVA

036 -2004.0002101-8/0 - Processo de Conhecimento MARIO
EVANDRO MARTINS X ABN BANCO REAL ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A Intime-se o procurador do requeri-
do para complementar o depósito para satisfação do crédito do
autor, no valor de R$ 140,93, sob pena de prosseguimento do
feito com a penhora on-line do referido valor, na forma da lei.
Adv(s) RENATA DE SOUZA ARAUJO, SEBASTIAO SEIJI
TOKUNAGA, LUCIANA VEIGA CAIRES, ELTON ALAVER
BARROSO, LUIZ FERNANDO DIETRICH

037 -2004.0003055-9/0 - Execução Título Extrajudicial O
GOLFINHO COMPLEXO EDUCACIONAL S/C LTDA X
SHEILA NOVAES FERNANDES DE MELO Intime-se o pro-
curador do exeqüente sobre retorno de ofício de fls. 51 e 52.
Adv(s) MARIO ROCHA FILHO, NADIA HOMMERSCHAG
NORA

038 -2004.0003171-3/0 - Processo de Conhecimento FLADE-
MIR CANDIDO DA SILVA X BANCO GENERAL MOTORS
SOCIEDADE ANONIMA ‘’...julgo parcialmente procedente as
pretensões deduzidas na inicial para condenar o requerido ao
pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao autor Flademir
Cândido da Silva, referente à indenização por dano moral, va-
lores estes que deverão ser corrigidos da data dessa sentença
até a data do efetivo pagamento e acrescidos de juros moratóri-
os de 1% (um) por cento ao mês, desde a citação. Além do
requerido estar obrigado a cancelar todos os apontamentos in-
devidos em quaisquer órgãos restritivos de crédito, decorrentes
do contrato que foi objeto de discussão judicial. Incabível cus-
tas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. Cum-
pram-se as disposições contidas no Código de Normas da Egré-
gia Corregedoria de Justiça deste Estado.’’ Adv(s) ANTONIO
GUILHERME DE ALMEIDA PORTUGAL, DANIA MARIA
RIZZO, EDSON ANTONIO ORMINDO FAGUNDES

039 -2004.0003844-6/0 - Processo de Conhecimento DEPOSI-
TO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO GARRIDO LTDA
ME X IRMAOS PARALUPPI LTDA (E OUTROS) Intime-se o
procurador do autor sobre retorno de ofício de fls.279. Adv(s)
ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA, MARIA CRISTINA
RUDEK, JOSIANE GODOY, GLAUCE KOSSATZ DE CAR-
VALHO, LUCIANA MARQUES MENDONCA, FÁBIO MO-
NACO PERIN

040 -2004.0004674-8/0 - Processo de Conhecimento VLS BE-
NITEZ AGUA X SERCOMTEL SOCIEDADE ANONIMA -
TELECOMUNICACOES Sentença julgando extinto o proces-
so com julgamento do mérito Adv(s) JULIO CEZAR PAULI-
NO, GENI ROMERO JANDRE POZZOBOM, PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN, FRANCO ANDREY FICAGNA

041 -2004.0005679-6/0 - Processo de Conhecimento SEBAS-
TIAO CARLOS RIBEIRO (E OUTRO) X ITAÚ SEGUROS S/
A Manifeste-se o procurador do requerido sobre retorno de ofí-
cio de fls. 71 a 74. Adv(s) GREGORIO ARTHUR THANES
MONTEMOR, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ,
ADYR MAZER DE CARVALHO, FATIMA BARROTE DE SA
DIAS

042 -2005.0000206-4/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDA CANTONI CAVALCANTI X CREDICARD S.A ADM
DE CARTÕES DE CREDITO Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) ANTONIO CARLOS
CANTONI, RENATA SILVA CASSIANO, THAISA CRISTI-
NA CANTONI, CARMEN LÚCIA VILLAÇA DE VÉRON,
RODRIGO PLAZA RÉQUIA

043 -2005.0000224-2/0 - Execução Título Extrajudicial TRIUN-
FAL COZINHAS E MODULADOS LTDA. X VERONICA
LUEBKE Intime-se o procurador da parte requerente sobre o
despacho de fls.73 com o seguinte teor: “Cumpre asseverar que
dentre as atribuições dos Juizados Especiais Cíveis não consta
a realização de diligências, junto a órgãos públicos e empresas
particulares, para localização de endereços de partes envolvi-
das em processos. Ademais, apenas para exemplificar, por sim-
ples consulta à empresa de telefonia e mesmo junto ao Detran a
parte poderá conseguir atingir seu objetivo. Portanto, indefiro
o requerimento retro.” Adv(s) KATIA NAOMI YAMADA,
RONALDO GOMES NEVES, CRISTINA DE LIMA ASSAF

044 -2005.0000555-7/0 - Execução de Título Judicial DIRCE
ZANINELLI X BANCO BRADESCO SA Intimem-se os pro-
curadores das partes sobre despacho de fls. 124 com o seguinte
teor: ‘’Recebo os embargos para discussão, permanecendo sus-
pensa a execução. Intime-se a parte embargada para impugnar,
querendo, em dez dias.’’ Adv(s) MARCIO ANTONIO MIA-
ZZO, LUIS GUILHERME PEGORARO, WILSON GOMES
DA SILVA, GILBERTO PEDRIALI

045 -2005.0000823-0/0 - Execução Título Extrajudicial HE-
BER ODEBRECHT VARGAS X SILVIO CESAR VIEIRA
Designação de Audiência de Conciliação as 17:45 do dia 14/
11/2006 Adv(s) OSVALDO ALENCAR SILVA

046 -2005.0001272-2/0 - Execução de Título Judicial VALDEIR
PINHEIRO LOPES X ABN AMRO ARRENDAMENTO MER-
CANTIL S/A Intime-se o procurador da parte reclamada para
tomar ciência do seguinte despacho: “I. Indefiro o requerimen-
to retro, tendo em vista que já existe penhora nos autos, inclu-
sive, a parte executada já foi até intimada para opor embargos,
como se depreende às fls. 139. II. Libere-se o depósito em fa-
vor da parte executada, expeça-se alvará e intime-se.” Adv(s)

FREDERICO MOREIRA CAMARGO, SIMONE SILVA CHI-
ODEROLLI, VANTUIR AMILSON GUIMARAES, ALEXAN-
DRE NELSOM FERRAZ

047 -2005.0001749-2/0 - Execução Título Extrajudicial GRA-
FICA DIGITAL PRINT COLOR LTDA X JORGE LUIZ DE
AZEVEDO Intime-se o procurador do autor sobre sentença de
fls. 28 com o seguinte teor: “Julgo extinta a execução, com
fundamento no artigo 53, §4º, da lei 9.099/95, devolvendo-se
os documentos ao credor, mediante recibo.” Adv(s) RUBIA LIA
ARABORI

048 -2005.0001903-8/0 - Execução de Título Judicial PAULO
ROBERTO DA SILVA (E OUTROS) X ROSA MARIA DE
MELLO BOMFIM (E OUTRO) Intime-se o procurador do re-
clamante para tomar ciência do retorno de oficio. Adv(s) CI-
LENE BENASSI PEROZIM

049 -2005.0002048-0/0 - Processo de Conhecimento LUIS
ANTONIO ALIGLERI X BANCO BANESTADO S/A Intimem-
se os procuradores das partes sobre sentença de fls. 149 com o
seguinte teor: “Julgo extinta a ação tendo em vista o pagamen-
to feito pela devedora, e que obteve a concordância do credor,
que procedeu ao levantamento da importância depositada e
deixou de se manifestar sobre seu interesse no prosseguimento
do feito, presumindo-se a quitação.” Adv(s) FLAVIA CARA-
MASCHI DEGELO, FRANCISCO DUARTE CONTE, SHE-
ALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, FERNANDO LINO
DOS REIS, JOSE ANTONIO SANTOS LOZANO

050 -2005.0002093-5/0 - Execução Título Extrajudicial FER-
NANDO MARTINS SCOTTON X CLEUZA PAREIRA DA
SILVA Intime-se o procurador da parte reclamante para tomar
ciência da negativa de penhora online. Adv(s) TEREZA CRIS-
TINA MOREIRA MASSANEIRO

051 -2005.0002353-1/0 - Execução Título Extrajudicial MAG-
DA COMELLI SCHNORR X NILTON ALEXANDRE SAN-
TIAGO (E OUTRO) Intime-se o procurador do reclamante para
tomar ciência da negativa de penhora online. Adv(s) ALDIVI-
NO ALVES PEREIRA

052 -2005.0002449-1/0 - Execução Título Extrajudicial WAL-
TER MAIA X NIXPRO CONSUTORIA DE PROJETOS LTDA
Intime-se o procurador do credor sobre despacho de fls. 25 com
o seguinte teor: ‘’Suspendo o processo pelo prazo requerido,
após o decurso do mesmo, deve o credor dar prosseguimento
ao feito, sob pena de extinção.’’ Adv(s) LEOPOLDO PIZZO-
LATO DE SA, RUI SANTOS DE SA, JOAO MARIA BRAN-
DAO

053 -2005.0002943-0/0 - Execução de Título Judicial OSVAL-
DO BUCK X LUCIANO BETTONI ROBERTO Intime-se o
procurador da parte reclamante para se manifestar sobre a ne-
gativa de penhora online. Adv(s) MARCOS VINICIUS RO-
SIN, MARCOS MARCELO WATZKO

054 -2005.0003906-1/0 - Execução Título Extrajudicial MÁR-
CIO DOMINGOS ALVES X ANDERSON MEDEIROS AR-
RUEE ‘’Manifeste-se a parte promovente, no prazo de dez (10)
dias, sobre o interesse no prosseguimento do feito, sob pena de
extinção do processo.’’ Adv(s) MARCIO DOMINGOS ALVES

055 -2005.0004337-5/0 - Processo de Conhecimento JOAO
CARLOS CONSTANTE X LEONARDO SARAIVA Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO, LEONARDO DE ALMEI-
DA ZANETTI, LAURO FERNANDO ZANETTI

056 -2005.0004354-1/0 - Processo de Conhecimento IROINA
VALIM DE SOUZA X ITAU SEGUROS S/A Intime-se o pro-
curador da parte exeqüente sobre o despacho de fls. 67: “ Defi-
ro a penhora sobre o numerário depositado pela parte Executa-
da, lavre-se o respectivo termo. Formalizada a penhora, recebo
os embargos de fls. 57/61 para discussão, intime-se a parte
Exeqüente para se manifestar sobre os mesmos no prazo de 15
(quinze) dias. Adv(s) CLAUDIA REGINA LIMA, MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ, LIDIA WOLCOZ, FATIMA BAR-
ROTE DE SA DIAS

057 -2005.0004411-2/0 - Processo de Conhecimento COMIS-
SÃO DE FORMANDOS DO CURSO DE FISIOTERAPIA -
UEL/2005 X BUFFET ELDORADO (E OUTRO) ‘’...julgo
parcialmente procedente o pedido formulado pela comissão
reclamante para o fim de condenar o Buffet reclamado, repre-
sentado por José Tadeu Otenio Costa efetuar a devolução/pa-
gamento no valor de R$ 3.160,00 (três mil cento e sessenta
reais), devidamente atualizada desde janeiro de 2005, pelo ín-
dice adotado pela contadoria judicial desta Comarca (média
INPC + IGP-DI) e acrescidos de juros de 1% ao mês, estes
contados a partir da citação. Deixo de condenar honorários
advocatícios e custas processuais, eis que incabíveis nesta ins-
tância.’’ ‘’Homologo a decisão proferida pelo Juiz Leigo, Dr.
Carlos Alberto Zanon proferida em audiência, na forma do ar-
tigo 40 da Lei 9099/95. Custas e honorários apenas nas hipóte-
ses previstas no artigo 55 da referida lei.’’ Adv(s) MARCO
ANTONIO DIAS LIMA CASTRO, JOSE WALMIR MORO,
JOSE WALMIR MORO

058 -2005.0004507-2/0 - Processo de Conhecimento NATALI-
NA MAGALHÃES JULIANI X LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS ‘’Manifeste-se a parte promovente, no prazo de dez (10)
dias, sobre o interesse no prosseguimento do feito, sob pena de
extinção do processo.’’ Adv(s) ADRIANA ADELIS AGUILAR,
ANTONIO AUGUSTO DA COSTA, FERNANDA CORONA-
DO FERREIRA MARQUES, CAROLINE ROSA FRANÇA,
GREICE ADRIANA SIMOES

059 -2005.0004554-1/0 - Processo de Conhecimento NATALI-
NO DOS SANTOS SILVA X CASA DE SHOW ALBATROZ
Intime-se o procurador do réu sobre depacho de fls. 56 com o
seguinte teor: “ Recebi hoje. Recebo o recurso em seu efeito
devolutivo. Às contra-razões, no prazo legal.Oportunamente,
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decorrido o prazo para a apresentação de contra-razões, com
ou sem estas, encaminhem-se os autos à Egrégia Turma Recur-
sal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com as
nossas homenagens e para os devidos fins.” Adv(s) CASEMI-
RO FRAMIL FILHO, VALDECIR CARLOS TRINDADE

060 -2005.0004695-7/1 - Processo de Conhecimento ANDRES-
SA GUIMARAES GUERRA X EMBRATEL - EMPRESA BRA-
SILEIRA DE TELECOMUNICACOES Intime-se o procurador
da parte reclamada para se manifestar sobre o despacho de fls.
128. Adv(s) DEMIAN DE OLIVEIRA BRITA, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA BROERING, RO-
DRIGO BRUM, MARCELO MANTOVANI, MARCO ANTO-
NIO DIAS LIMA CASTRO

061 -2005.0004711-2/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
BURALLI NETO X ESPÓLIO DE JOSÉ CARLOS LULA Inti-
me-se o procurador da parte reclamante para tomar ciência da
negativa de penhora online. Adv(s) CLAUDEMIR MOLINA

062 -2005.0004981-9/0 - Processo de Conhecimento VALMIR
ANGELO BERNAL X ITAU SEGUROS S/A Intimem-se os
procuradores das partes sobre sentença de fls. 131 com o se-
guinte teor: “Homologo o acordo firmado entre as partes, cujos
termos ficam fazendo parte integrante desta decisão, permane-
cendo suspeso o processo, até a data aprazada para o seu cum-
primento.” Adv(s) MARCELO BALDASSARRE CORTEZ,
CLAUDIA REGINA LIMA, FATIMA BARROTE DE SA DIAS,
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

063 -2005.0005473-0/0 - Processo de Conhecimento SONIA
MARCIA BOSCO FILIPIN X RONALDO FERREIRA MO-
DESTO Intime-se o procurador do autor sobre decisões de fls.
87, 2ª parte, e 88, 2ª parte, com os seguintes teores: ‘’...julgo
procedente os embargos declaratórios para declarar que cada
parte pagará o valor do prejuízo sofrido pela outra parte, ou
seja, o réu pagará à parte autora o valor requerido na exordial
de R$575,00 (quinhentos e setenta e cinco reais), e a autora
pagará a parte ré o valor de R$1.450,00 (mil quatrocentos e
cinqüenta reais), com os acréscimos de juros e correção mone-
tária conforme estabelecidos na sentença de fls. 80/81.’’ ‘’...ho-
mologo no mais a r. sentença exarada pelo digno Juiz leigo.
Incabível a condenação em custas e honorários neste grau de
jurisdição.’’ Adv(s) ANTONIO CARLOS CANTONI, JORGE
BRANDALIZE, MARCO ANTONIO BRANDALIZE, LUCI-
ANO CARLOS FRANZON, LUIZ MARCELO MUNHOZ PI-
ROLA, THAISA CRISTINA CANTONI, JORGE BRANDA-
LIZE

064 -2005.0005572-9/0 - Processo de Conhecimento NEUZA
APARECIDA SOARES DE MELLO X EDIPLATI EDITORA
PLATINENSE LTDA (E OUTRO) ‘’...decreto a revelia do pro-
cesso conforme determina a Lei acima descrita, condenando a
querida a pagar à autora o valor de R$929,50 corrigidos mone-
tariamente a partir da data da citação, sem custas ou honorários
por falta de previsão legal nesta fase processual.’’ ‘’Homologo
a decisão proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Gisele Asturiano Mar-
tins proferida em audiência, na forma do artigo 40 da Lei 9099/
95. Custas e honorários apenas nas hipóteses previstas no arti-
go 55 da referida lei.’’ Adv(s) ODILON ALEXANDRE SIL-
VEIRA M. PEREIRA, JULIANA CHAVES DE OLIVEIRA

065 -2005.0005603-4/0 - Execução Título Extrajudicial WALTER
CARVALHO X ANTONIO DELLALIBERA Intime-se o procura-
dor da parte reclamante para tomar ciência da negativa de penhora
online. Adv(s) MARCELO COELHO DA SILVA, VANESSA
BARRUECO DALE VEDOVE, ROGERIO FERES GIL

066 -2005.0006096-7/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO ALVES DA SILVA X SERCOMTEL S/A TELECOMUNI-
CAÇÃOES Intime-se o procurador do reclamante sobre o des-
pacho de fls. 62 com o seguinte teor: “Concedo ao reclamante
os benefícios da assistência judiciária gratuita. Autorizo o de-
sentranhamento dos documentos solicitados em favor da recla-
mamte, mediante recibo nos autos.” Adv(s) GLAUCO LUCIA-
NO RAMOS, ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG,
FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HENRIQUE GAR-
DEMANN

067 -2005.0006256-3/0 - Processo de Conhecimento OSNI
LÚCIO X APARECIDA DE L. MODESTO Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) FERNAN-
DO MEDEIROS DE ALBUQUERQUE, WILLIAM PEIXOTO
FERREIRA DOS REIS, GUSTAVO PESSOA FAZOLO, FER-
NANDA SIMOES VIOTTO, CAMILA FONSECA RUPP

068 -2005.0006705-7/0 - Execução Título Extrajudicial DIO-
GO BROCHARD MENONCIN X ROGÉRIO LINCOLN NI-
COLINI Intime-se o procurador do autor sobre despacho de
fls. 26 com o seguinte teor: ‘’Suspendo o processo pelo prazo
de 30 dias. Após, intime-se o credor para se manifestar sobre o
interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extinção.’’
Adv(s) DIOGO BROCHARD MENONCIN

069 -2006.0000098-1/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
ZENATTI CRUZ X BANCO DO BRASIL S/A Intimem-se os
procuradores das partes sobre despacho de fls. 133 com o se-
guinte teor: ‘’I) Defiro ao reclamante os benefícios da Justiça
Gratuita. Anote-se. II) Aguarde-se o prazo recursal para o re-
clamado.’’ Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO,
MARCIO ANTONIO MIAZZO, LUIZ PEREIRA DA SILVA

070 -2006.0000150-3/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LICA SILVA RIOS X CHAMAHA CONFECÇOES LTDA
‘’...julgo a ação improcedente. Não existe pedido nos autos para
devolução do vestido, nem a ré pede o pagamento dos cheques
contra ordenados pelo que, não posso decidir a respeito, porém
deixo claro que a devolução do vestido só terá cabimento com
o total pagamento do mesmo. Nada mais saem as partes intima-
das.’’ ‘’Homologo a decisão proferida pelo Juiz Leigo, Dr. Ge-
raldo Saviani da Silva proferida em audiência, na forma do ar-
tigo 40 da Lei 9099/95. Custas e honorários apenas nas hipóte-
ses previstas no artigo 55 da referida lei.’’ Adv(s) DALVA VER-

NILLO, LUIZ ANTONIO GRALIKE, HERCILIA SOSTENA

071 -2006.0000160-4/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
HENRIQUE BARBOSA X FÁBIO RAMIRO ZAMPA Intime-
se o procurador da parte reclamante para tomar ciência sobre a
resposta de penhora online. Adv(s) DOUGLAS MOREIRA
NUNES

072 -2006.0000174-2/0 - Processo de Conhecimento ALEXAN-
DRE ANDRADE DE OLIVEIRA X BANCO DO BRASIL S/A
Intimem-se os procuradores das partes sobre sentença de fls. 74
com o seguinte teor: “Julgo extinto o processo, sem conheci-
mento do mérito, haja vista a ausência injustificada da parte au-
tora na audiência, o que faço com fundamento no artigo 51, I da
Lei 9.099/95. Custas pela parte autora. As cuatas deverão ser
recolhidas no prazo de 24 horas após o trânsito em julgado. Co-
minique-se ao Funrejus caso não haja recolhimento de custas.”
Adv(s) ELIO CASAGRANDE, LUIZ PEREIRA DA SILVA

073 -2006.0000264-1/0 - Processo de Conhecimento EDNA
RANGEL EL HAOULI X AEBC - COLEGIO MARISTA DE
LONDRINA Intime-se o procurador do requerido sobre deci-
são de fls. 185 com o seguinte teor: ‘’...deixo de receber estes
embargos de declaração, posto que não se fizeram presentes os
vícios ensejadores de sua interposição (art. 535, CPC).’’ Adv(s)
ROGERIO FERES GIL, FABIO MAURICIO PACHECO LIG-
MANOVSKI, SEMIFREDO CARLOS MOIOLI, MAURO
APARECIDO

074 -2006.0000285-5/0 - Processo de Conhecimento PAULO
CESAR FURLAN X ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL
S.A Intime-se o procurador da parte requerida/recorrida sobre
o despacho de fls. 111 com o seguinte teor: “Concedo os bene-
fícios da Assistência Judiciária Gratuita. Recebo o recurso em
seu efeito devolutivo. Às contra-razões, no prazo legal. Opor-
tunamente, decorrido o prazo para a apresentação de contra-
razões, com ou sem estas, encaminhem-se os autos à Egrégia
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais, com as nossas homenagens e para os devidos fins.” Adv(s)
VANTUIR AMILSON GUIMARAES, ROSANGELA KHA-
TER, FREDERICO MOREIRA CAMARGO, HUMBERTO
TSUYOSHI KOHATSU, CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE
ALMEIDA

075 -2006.0000357-6/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA X JEFERSON MES-
SIAS DOS SANTOS Intime-se o procurador do credor sobre a
sentença de fls. 18 com o seguinte teor: “Julgo extinta a execu-
ção, com fundamento no artigo 53 ,§ 4º, da lei 9.099/95, devol-
vendo-se os documentos ao credor, mediante recibo.” Adv(s)
JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA

076 -2006.0000762-8/0 - Processo de Conhecimento MARIO
MASSAYOSHI MORI X CONECTWAY INTERNET SOLU-
TIONS LTDA Intimem-se os procuradores das partes sobre sen-
tença de fls. 50 com o seguinte teor: “Homologo o acordo fir-
mado entre as partes, cujos termos ficam fazendo parte inte-
grante desta decisão, permanecendo suspeso o processo, até a
data aprazada para o seu cumprimento. Autorizo o desentra-
nhamento dos documentos solicitados às fls. 49, mediante reci-
bo nos autos.” Adv(s) ADALTO HIDEKI MURATA, SALMA
ELIAS EID SERIGATO

077 -2006.0001058-7/0 - Processo de Conhecimento MISAEL
NABARRO- AGUA X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do méri-
to Adv(s) ODILON ALEXANDRE SILVEIRA M. PEREIRA,
MOACIR BORGES JUNIOR, SUELI CRISTINA GALLELI
CAMPOS, DELY DIAS DAS NEVES, JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO, CESAR AUGUSTO TERRA, GILBER-
TO STINGLIN LOTH

078 -2006.0001117-1/0 - Processo de Conhecimento TEREZI-
NHA SILVA LEMES X UNIBANCO AIG SEGUROS S.A.
‘’...julgo procedente o pedido formulado por Terezinha Silva
Lemes em face de Unibanco AIG Seguros S/A e, em conseqü-
ência, condeno a parte Reclamada ao pagamento da diferença
do valor recebido pela Requerente, ou seja, a importância de
Cz$ 14.855,99 e os quarenta salários; estes com base no salário
mínimo vigente na data da liquidação parcial. E que deverá ser
corrigida monetariamente da data da liquidação parcial - dia
29/05/1987 até o seu efetivo pagamento por índice adotado pela
contadoria judicial desta Comarca, com acréscimo de juros de
mora de 1% ao mês, estes contados da citação (24/03/206 - fls.
23 verso). É incabível a condenação em custas e honorários
advocatícios neste grau de jurisdição.’’ Adv(s) ODAIR MAR-
TINS, FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES,
.LUIS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON, BENEDITO
CARLOS PEREIRA DA SILVA, CAROLINE ROSA FRANÇA

079 -2006.0001189-1/0 - Processo de Conhecimento ADRIA-
NA FERNANDES RUGILA X BANCO PANAMERICANO S/
A ‘’...julgo parcialmente procedente as pretensões deduzidas
na inicial para condenar o requerido ao pagamento de R$
2.000,00 (dois mil reais) a autora Adriana Fernandes Rugila,
referente à indenização por dano moral, o qual deverá ser cor-
rigido a partir da data desta sentença até o efetivo pagamento,
acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação
(24/03/2006); Incabível custas e honorários advocatícios neste
grau de jurisdição. Cumpram-se as disposições contidas no
Código de Normas da Egrégia Corregedoria de Justiça deste
Estado.’’ Adv(s) ALBINO STRIQUER, ADRIANO MUNIZ
REBELLO, ADALTO HIDEKI MURATA, LUIZ HENRIQUE
FREIRIA FREITAS, ABEL ANTONIO REBELLO, JAIME
DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR, JOSEANE CRISTINA RODRI-
GUES VENTURELLI, AFONSO MARIA BUENO

080 -2006.0001224-7/0 - Execução Título Extrajudicial DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA. X AILTON MARQUES ALVES Senten-
ça julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
MARIO PAGANI NETO, DANIELA D’AMICO MORAES

081 -2006.0001332-4/0 - Processo de Conhecimento JOÃO

BOSCO DE SOUZA ROCHA X BCSP LEASING S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL Intime-se o procurador do requeri-
do sobre despacho de fls. 112 com o seguinte teor: ‘’O preparo
das custas processuais e recursais não foi feito integralmente
pela parte recorrente, motivo pelo qual declaro a deserção do
recurso de fls. 90/103, motivo pelo qual deixo de recebê-lo.’’
Adv(s) VANTUIR AMILSON GUIMARAES, CLAUDIA AKE-
MI MITO FURTADO, FREDERICO MOREIRA CAMARGO,
MARIA LUCILIA GOMES, ROMARA COSTA BORGES

082 -2006.0001348-6/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIA DE LOURDES MUNARETO (E OUTROS) X MAPFRE
VERA CRUZ SEGURADORA S/A Intime-se o procurador da
parte autora sobre o despacho de fls.108: “ Recebo o recurso
em seu efeito devolutivo. Às contra-razões, no prazo legal.
Oportunamente, decorrido o prazo para a apresentação de con-
tra-razões, com ou sem estas, encaminhem-se os autos à Egré-
gia Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais, com as nossas homenagens e para os devidos fins.”
Adv(s) ODAIR MARTINS, FERNANDA CORONADO FER-
REIRA MARQUES, BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SIL-
VA, CAROLINE ROSA FRANÇA

083 -2006.0001350-2/0 - Processo de Conhecimento PASCHO-
AL JOSÉ IMPERATRIZ X SILVIA TAQUES ‘’...julgo impro-
cedente o pedido formulado por Paschoal José Imperatriz, em
face de Silvia Helena Taques, sem condenação em honorários e
custas processuais, posto que incabíveis nesta fase processu-
al.’’ ‘’Homologo a decisão proferida pelo Juiz Leigo, Dr. José
Antônio André proferida em audiência, na forma do artigo 40
da Lei 9099/95. Custas e honorários apenas nas hipóteses pre-
vistas no artigo 55 da referida lei.’’ Adv(s) EDMEIRE AOKI
SUGETA, SILVANA CRISTINA CRUZ E MELO, RICHARD-
SON CARVALHO

084 -2006.0001566-4/0 - Execução Título Extrajudicial JÚLIO
CESAR DELLA LIBERA X DUILIO SILVERIO NEGRO Inti-
me-se o procurador do reclamante para tomar ciência do retorno
da carta precatória de fls. 15/18. Adv(s) MARIO PAGANI NETO

085 -2006.0001760-3/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
CARLOS DE SOUZA X C. DAHER INCORPORACOES E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA ‘’...julgo
parcialmente procedente o pedido inicial e improcedente o pe-
dido contraposto formulado pela reclamada, para o fim de con-
denar a empresa reclamada na devolução das parcelas pagas no
valor total de R$ 4.987,77 (quatro mil novecentos e oitenta e
sete reais e setenta e sete centavos), devidamente atualizada
desde a data de cada parcela paga, descontados do valor atuali-
zado o percentual de 10% a título de taxa de administração. A
correção monetária deverá incidir desde a data de cada parcela
paga, isso pelos índices oficiais adotados pela contadoria judi-
cial desta Comarca (média INPC + IGP-DI) e, quanto aos juros
de mora, contam-se eles à partir da citação, sendo de 0,5% ao
mês até a entrada em vigor no novo CCB. À partir de então os
juros serão de 1% ao mês (art.476 do CCB). Deixo de conde-
nar honorários advocatícios e custas processuais, eis que inca-
bíveis nesta instância.’’ ‘’Homologo a decisão proferida pelo
Juiz Leigo, Dr. Carlos Alberto Zanon proferida em audiência,
na forma do artigo 40 da Lei 9099/95. Custas e honorários ape-
nas nas hipóteses previstas no artigo 55 da referida lei.’’ Adv(s)
MARCO ANTONIO BARBOSA, MAIRA NUBIA DE ORTE-
GA, ALDO CEZAR MAKIOLKE

086 -2006.0001800-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA
FIRMINA BARROS DE MIRANDA X UNIBANCO AIG SE-
GUROS S. A. Intime-se o procurador da parte autora/recorrida
sobre o despacho de fls.70 com o seguinte teor: “Recebo o re-
curso em seu efeito devolutivo. Às contra-razões, no prazo le-
gal. Oportunamente, decorrido o prazo para a apresentação de
contra-razões, com ou sem estas, encaminhem-se os autos à
Egrégia Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais, com as nossas homenagens e para os devidos fins.”
Adv(s) ANTONIO CARLOS CANTONI, THAISA CRISTINA
CANTONI, MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO MARCON-
DES, FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES,
BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SILVA, CAROLINE
ROSA FRANÇA

087 -2006.0002069-9/0 - Processo de Conhecimento ANAY
RODINI X CASA DE SHOWS SOM BRASIL Intime-se o pro-
curador do credor sobre sentença de fls. 20: “Julgo extinto o
processo, sem julgamento de mérito, tendo em vista a inviabili-
dade do seu prosseguimento, pelo abandono da causa pela par-
te exeqüente, uma vez transcorrido o prazo que lhe foi conce-
dido, sem providenciar diligência que lhe competia, o que faço
com fundamento no artigo 51, II, da Lei 9099/95.” Adv(s)
GUILHERME MASIRONI NETO

088 -2006.0002073-9/0 - Processo de Conhecimento ARDER-
DON EDUARDO JACOBUCI X GLOBAL TELECOM S/A
‘’...julgo improcedentes as pretensões do autor Anderson Eduar-
do Jacobuci em face de Vivo- Global Telecom S/A., já qualifi-
cados, nos termos do art. 269, I do CPC; bem como, julgar
procedente o pedido contraposto, e condenar o Reclamante a
pagar para Reclamada a importância de R$333,95 ( trezentos e
trinta e três reais e noventa e cinco centavos) referente à pres-
tação de serviço de telefonia celular móvel, valor que deverá
ser corrigido monetariamente desde o ajuizamento da ação acres-
cidos de juros moratórios de 1% a partir da citação. Incabível
custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. Cum-
pram-se as disposições contidas no Código de Normas da Egré-
gia Corregedoria de Justiça deste Estado.’’ Adv(s) ANELISE
CHAIBEN, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, CAR-
MEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI

089 -2006.0002112-1/0 - Execução Título Extrajudicial
SEISHIN YOGI X SANDRA REGINA SOARES Intime-se o
procurador da parte reclamante para tomar ciência da negativa
de penhora online. Adv(s) SEISHIN YOGI

090 -2006.0002238-4/0 - Processo de Conhecimento CLAU-
DINEIÁ DE JESUS X FININVEST S.A ADMINISTRADORA

DE CARTOES DE CREDITO Intime-se o procurador do cre-
dor sobre despacho de fls. 36 com o seguinte teor: ‘’Diga o
credor.’’ Adv(s) SINEIDE APARECIDA VIARO, GEOVANIA
TATIBANA DE SOUZA

091 -2006.0002242-4/0 - Processo de Conhecimento EUNICE
PEREIRA X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES
‘’...julgo improcedentes os pedidos exordiais formulados por
Eunice Pereira contra Sercomtel S/A - Telecomunicações, na
forma da fundamentação supra, o que faço, ainda, com fulcro
no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Incabível
a condenação de custas e honorários advocatícios neste grau de
jurisdição. Até prova em contrário, concedo os benefícios da
assistência judiciária em favor da parte Autora, sendo que re-
jeito a impugnação nesse aspecto por ausência de prova que a
mesma possui condições de arcar com a sucumbência sem pre-
juízo do seu sustento e de sua família.’’ Adv(s) ALESSANDRA
AUGUSTA KLAGENBERG, GLAUCO LUCIANO RAMOS,
FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HENRIQUE GAR-
DEMANN

092 -2006.0002310-8/0 - Processo de Conhecimento JOSE
EUGENIO PERUZZO X BRADESCO SEGUROS S/A ‘’...jul-
go procedente o pedido formulado por José Eugênio Peruzzo
em face de Bradesco Seguros S/A e, em conseqüência, conde-
no a parte Reclamada ao pagamento da quantia de R$4.996,07,
corrigida monetariamente da data da liquidação parcial (31/08/
2000), acrescidos de juros de mora de 1% ao mês desde a cita-
ção (15/05/2006 - fls.20 verso). É incabível a condenação em
custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição.’’
Adv(s) DELFIM SUEMI NAKAMURA, MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ, JACINTO DOS SANTOS, JACELIO
DUMAS COUTINHO

093 -2006.0002434-7/0 - Processo de Conhecimento MARIA
DO SOCORRO GOMES X SERCOMTEL S.A. - TELECO-
MUNICAÇÕES ‘’...julgo improcedentes os pedidos exordiais
formulados por Maria do Socorro Gomes contra Sercomtel S/A
- Telecomunicações, na forma da fundamentação supra, o que
faço, ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil. Incabível a condenação de custas e honorários
advocatícios neste grau de jurisdição. Até prova em contrário,
concedo os benefícios da assistência judiciária em favor da parte
Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto por au-
sência de prova que a mesma possui condições de arcar com a
sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de sua família.’’
Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AU-
GUSTA KLAGENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA,
PAULO HENRIQUE GARDEMANN

094 -2006.0002436-0/0 - Processo de Conhecimento LEVI
FELISBINO CAPANEMA X SERCOMTEL S.A. - TELECO-
MUNICAÇÕES ‘’...julgo improcedentes os pedidos exordiais
formulados por Levi Felisbino Capanema contra Sercomtel S/
A - Telecomunicações, na forma da fundamentação supra, o
que faço, ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código
de Processo Civil. Incabível a condenação de custas e honorá-
rios advocatícios neste grau de jurisdição. Até prova em con-
trário, concedo os benefícios da assistência judiciária em favor
da parte Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto
por ausência de prova que a mesma possui condições de arcar
com a sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de sua famí-
lia.’’ Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA
AUGUSTA KLAGENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA,
PAULO HENRIQUE GARDEMANN

095 -2006.0002449-7/0 - Embargos -RICARDO SILVEIRA
VIEIRA X FREDERICO BATISTELLA Intime-se o procura-
dor da parte embargante sobre o despacho de fls. 93 com o
seguinte teor: “Intime-se a parte embargante sobre o requeri-
mento de fls. 92, manifestando-se, ainda, se pretende o prosse-
guimento do recurso.” Adv(s) GUILHERME REGIO PEGO-
RARO, MARCOS LEATE, VERIDIANA ANDRADE SILVA

096 -2006.0002456-2/0 - Processo de Conhecimento TANIA
PIERINA BELINATO CABREIRA X UNIBANCO AIG SE-
GUROS S. A. Intime-se o procurador do credor sobre despa-
cho de fls. 40 com o seguinte teor: ‘’Diga o credor.’’ Adv(s)
THAISA CRISTINA CANTONI, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES, BENEDITO CARLOS PEREIRA DA
SILVA, CAROLINE ROSA FRANÇA

097 -2006.0002594-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA
ROMANA DA ROCHA X UNIBANCO AIG SEGUROS S. A.
‘’...julgo parcialmente procedente o pedido formulado por Maria
Romana da Rocha em face de Unibanco AIG Seguros S.A e,
em conseqüência, condeno a parte Reclamada ao pagamento
da importância de Cr$ 50.808,01, deverá ser corrigida moneta-
riamente da data da liquidação parcial - dia 29/05/1987 até o
seu efetivo pagamento por índice adotado pela contadoria judi-
cial desta Comarca, com acréscimo de juros de mora de 1% ao
mês, estes contados da citação (26/07/2006 - fls. 17v). É inca-
bível a condenação em custas e honorários advocatícios neste
grau de jurisdição.’’ Adv(s) THAISA CRISTINA CANTONI,
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES, ANTO-
NIO CARLOS CANTONI, DENIS OKAMURA, BENEDITO
CARLOS PEREIRA DA SILVA, CAROLINE ROSA FRANÇA

098 -2006.0002639-6/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
CARLOS PAIANO (E OUTRO) X BRADESCO SEGUROS S/
A ‘’...julgo procedente o pedido formulado por Luiz Carlos
Paiano e Zeneide Vandrametto Paiano em face de Bradesco
Seguros S/A e, em conseqüência, condeno a parte Reclamada
ao pagamento da importância de R$ 2.845,99, que deverá ser
corrigida monetariamente da data da liquidação parcial - dia
11/02/2004 até o seu efetivo pagamento por índice adotado pela
contadoria judicial desta Comarca, com acrésimo de juros de
mora de 1% ao mês, estes contados da citação (29/05/2006 -
fls.14 verso). É incabível a condenação em custas e honorários
advocatícios neste grau de jurisdição.’’ Adv(s) ANDERSON
RODRIGUES DA CRUZ, MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ, ANDERSON RODRIGUES DA CRUZ, JACELIO DU-
MAS COUTINHO, CARLOS GUSTAVO DE C. T. HECK
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099 -2006.0002646-1/0 - Processo de Conhecimento DEOR-
GENES WILSON DA SILVA X VALDIR ZUCA (E OUTROS)
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do méri-
to Adv(s) ROSILENE PROSPERO, DENIS OKAMURA, WAN-
DERLEY PAVAN, ANTONIO CARLOS CANTONI, ANTO-
NIO CARLOS CANTONI, DENIS OKAMURA

100 -2006.0002721-0/0 - Processo de Conhecimento JOSIVA-
NIA APARECIDA BERTRAN X FEDERACAO NACIONAL
DAS EMPRESAS DE SEGURO PRIVADOS E CAP.-FENA-
SAG ‘’...julgo procedente o pedido formulado por Josivania
Aparecida Bertran em face de Federação Nacional das Empre-
sas de Seguro Privados e Cap.-Fenaseg e, em conseqüência,
condeno a parte Reclamada ao pagamento da importância de
R$ 1700,00 que deverá ser corrigida monetariamente da data
da liquidação parcial- 05-09-2005 até seu efetivo pagamento
por índice adotado pela contadoria judicial desta Comarca com
acréscimo de juros de mora de 1% ao mês, estes contados da
citação (22/06/2006 fls. 18v). É incabível a condenação em
custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição.’’
Adv(s) DOUGLAS MOREIRA NUNES, EMERSON CARLOS
DOS SANTOS, FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES, PRISCILA ACOSTA CARVALHO

101 -2006.0002732-3/0 - Processo de Conhecimento ODETE
RONQUI X VERA CRUZ SEGURADORA S/A ‘’...julgo pro-
cedente o pedido formulado por Odete Ronqui em face de Vera
Cruz Seguradora S.A e, em conseqüência, condeno a parte Re-
clamada ao pagamento da importância de R$ 445,99, a qual
deverá ser corrigida monetariamente da data da liquidação par-
cial - dia 07/12/2001 até o seu efetivo pagamento por índice
adotado pela contadoria judicial desta Comarca, com acrésci-
mo de juros de mora de 1% ao mês, estes contados da citação
(08/06/2006 - fls.13 verso). É incabível a condenação em cus-
tas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição.’’ Adv(s)
ANDRE BENEDETTI DE OLIVEIRA, JOAO FELIPE BAR-
ROS DE ALBUQUERQUE, FERNANDA CORONADO FER-
REIRA MARQUES, PRISCILA ACOSTA CARVALHO

102 -2006.0002761-4/0 - Processo de Conhecimento EDMIL-
SON SEBASTIAO MASSI X ODIRLEI LIMA VIEIRA Inti-
me-se o procurador do autor sobre despacho de fls. 18 com o
seguinte teor: ‘’Tendo em vista a justificativa apresentada pela
parte reclamante, isento-a do pagamento das custas de extin-
ção. Autorizo o desentranhamento dos documentos que instru-
íram a inicial mediante recibo nos autos.’’ Adv(s) MARCO
ANTONIO PEREIRA SOARES

103 -2006.0002903-2/0 - Processo de Conhecimento DELMI-
RA MAURICIO BIASETTO X SERCOMTEL SA TELECO-
MUNICAÇÕES “... julgo IMPROCEDENDTE os pedidos exor-
diais formulados por Delmira Mauricio Biasetto contra Ser-
comtel S/A - Telecomunicações, na forma da fundamentação
supra, o que faço, ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do
Código de Processo Civil. Incabível a condenação de custas e
honorários advocatícios neste grau de jurisdição. Até prova em
contrário, concedo os benefícios da assistência judiciária em
favor da parte Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse
aspecto por ausência de prova que a mesma possui condições
de arcar com a sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de
sua família.” Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALES-
SANDRA AUGUSTA KLAGENBERG, FRANCO ANDREY
FICAGNA, PAULO HENRIQUE GARDEMANN

104 -2006.0002910-8/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO PEREIRA DA SILVA X SERCOMTEL S/A - TELECO-
MUNICAÇÕES “... julgo IMPROCEDENDTE os pedidos exor-
diais formulados por Antonio Pereira da Silva contra Sercomtel
S/A - Telecomunicações, na forma da fundamentação supra, o
que faço, ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código
de Processo Civil. Incabível a condenação de custas e honorá-
rios advocatícios neste grau de jurisdição. Até prova em con-
trário, concedo os benefícios da assistência judiciária em favor
da parte Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto
por ausência de prova que a mesma possui condições de arcar
com a sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de sua famí-
lia.” Adv(s) ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG,
FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HENRIQUE GAR-
DEMANN, GLAUCO LUCIANO RAMOS

105 -2006.0002918-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA
DE LOURDES DEMARCHI X SERCOMTEL S/A - TELECO-
MUNICAÇÕES ‘’...julgo improcedentes os pedidos exordiais
formulados por Maria de Lourdes Demarchi contra Sercomtel
S/A - Telecomunicações, na forma da fundamentação supra, o
que faço, ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código
de Processo Civil. Incabível a condenação de custas e honorá-
rios advocatícios neste grau de jurisdição. Até prova em con-
trário, concedo os benefícios da assistência judiciária em favor
da parte Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto
por ausência de prova que a mesma possui condições de arcar
com a sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de sua famí-
lia.’’ Adv(s) ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG,
FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HENRIQUE GAR-
DEMANN, GLAUCO LUCIANO RAMOS

106 -2006.0002922-2/0 - Processo de Conhecimento ROSALI-
NA RIBEIRO X SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICAÇÕES
‘’...julgo improcedentes os pedidos exordiais formulados por
Rosalina Ribeiro contra Sercomtel S/A - Telecomunicações, na
forma da fundamentação supra, o que faço, ainda, com fulcro
no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Incabível
a condenação de custas e honorários advocatícios neste grau de
jurisdição. Até prova em contrário, concedo os benefícios da
assistência judiciária em favor da parte Autora, sendo que re-
jeito a impugnação nesse aspecto por ausência de prova que a
mesma possui condições de arcar com a sucumbência sem pre-
juízo do seu sustento e de sua família.’’ Adv(s) ALESSANDRA
AUGUSTA KLAGENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA,
PAULO HENRIQUE GARDEMANN, GLAUCO LUCIANO
RAMOS

107 -2006.0003053-6/0 - Processo de Conhecimento SILVA-

NA SALVATIEI X SERCOMTEL S.A.-TELECOMUNICA-
ÇÕES ‘’...julgo improcedentes os pedidos exordiais formula-
dos por Silvana Silvatiei contra Sercomtel S/A - Telecomunica-
ções, na forma da fundamentação supra, o que faço, ainda, com
fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.
Incabível a condenação de custas e honorários advocatícios neste
grau de jurisdição. Até prova em contrário, concedo os benefí-
cios da assistência judiciária em favor da parte Autora, sendo
que rejeito a impugnação nesse aspecto por ausência de prova
que a mesma possui condições de arcar com a sucumbência
sem prejuízo do seu sustento e de sua família.’’ Adv(s) GLAU-
CO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AUGUSTA KLA-
GENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN

108 -2006.0003055-0/0 - Processo de Conhecimento CELINA
PEREIRA ROSSETO X SERCOMTEL CELULAR S/A “... jul-
go IMPROCEDENDTE os pedidos exordiais formulados por
elina Pereira Rosseto contra Sercomtel S/A - Telecomunica-
ções, na forma da fundamentação supra, o que faço, ainda, com
fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.
Incabível a condenação de custas e honorários advocatícios neste
grau de jurisdição. Até prova em contrário, concedo os benefí-
cios da assistência judiciária em favor da parte Autora, sendo
que rejeito a impugnação nesse aspecto por ausência de prova
que a mesma possui condições de arcar com a sucumbência
sem prejuízo do seu sustento e de sua família.” Adv(s) GLAU-
CO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AUGUSTA KLA-
GENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN

109 -2006.0003130-9/0 - Processo de Conhecimento EDSON
GEREMIAS DE MATTOS X AUTO POSTO TATUZAO LTDA
Intimem-se os procuradores das partes sobre sentença de fls.
33 com o seguinte teor: “Homologo o acordo firmado entre as
partes, cujos termos ficam fazendo parte integrante desta deci-
são, permanecendo suspeso o processo, até a data aprazada para
o seu cumprimento.” Adv(s) DOUGLAS MOREIRA NUNES,
CRISTHIANO JUSTUS SOARES DE LIMA

110 -2006.0003170-2/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDO COZZO X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACO-
ES “... julgo IMPROCEDENDTE os pedidos exordiais formu-
lados por Aparecido Cozzo contra Sercomtel S/A - Telecomu-
nicações, na forma da fundamentação supra, o que faço, ainda,
com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Ci-
vil. Incabível a condenação de custas e honorários advocatíci-
os neste grau de jurisdição. Até prova em contrário, concedo os
benefícios da assistência judiciária em favor da parte Autora,
sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto por ausência de
prova que a mesma possui condições de arcar com a sucum-
bência sem prejuízo do seu sustento e de sua família.” Adv(s)
GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AUGUSTA
KLAGENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO
HENRIQUE GARDEMANN

111 -2006.0003238-3/0 - Processo de Conhecimento JAILSON
SANTOS LIMA X SINDAPEL Intimem-se os procuradores das
partes sobre sentença de fls. 125 com o seguinte teor: “Homo-
logo o acordo firmado entre as partes, cujos termos ficam fa-
zendo parte integrante desta decisão, permanecendo suspeso o
processo, até a data aprazada para o seu cumprimento.” Adv(s)
LUIS EDUARDO PALLARINI, MARIA DO CARMO PINHA-
TARI FERREIRA

112 -2006.0003256-1/0 - Processo de Conhecimento SEBAS-
TIAO PIRES DE LIMA X SERCOMTEL S/A TELECOMUNI-
CACOES “... julgo IMPROCEDENDTE os pedidos exordiais
formulados por Sebastião Pires de Lima contra Sercomtel S/A -
Telecomunicações, na forma da fundamentação supra, o que
faço, ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil. Incabível a condenação de custas e honorários
advocatícios neste grau de jurisdição. Até prova em contrário,
concedo os benefícios da assistência judiciária em favor da parte
Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto por au-
sência de prova que a mesma possui condições de arcar com a
sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de sua família.”
Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AU-
GUSTA KLAGENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA,
PAULO HENRIQUE GARDEMANN

113 -2006.0003280-3/0 - Processo de Conhecimento DEJAIR
VALCZAK X BANCO BRADESCO S/A Intime-se o procura-
dor do credor sobre sentença de fls.62: “Julgo extinto o proces-
so, sem conhecimento do mérito, haja vista a ausência injusti-
ficada da parte autora na audiência, o que faço com fundamen-
to no artigo 51, I, da Lei 9.099/95. Custas pela parte autora. As
custas deverão ser recolhidas no prazo de 24 horas após o tran-
sito em julgado. Comunique-se ao Funrejus caso não haja re-
colhimento das custas” Adv(s) ORLANDO GOMES, CAMI-
LLO KEMMER VIANNA

114 -2006.0003375-1/0 - Processo de Conhecimento CLEUZA
APARECIDA GONÇALVES X SERCOMTEL S.A ‘’...julgo
improcedentes os pedidos exordiais formulados por Cleusa
Aparecida Gonçalves contra Sercomtel S/A - Telecomunicações,
na forma da fundamentação supra, o que faço, ainda, com ful-
cro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Inca-
bível a condenação de custas e honorários advocatícios neste
grau de jurisdição. Até prova em contrário, concedo os benefí-
cios da assistência judiciária em favor da parte Autora, sendo
que rejeito a impugnação nesse aspecto por ausência de prova
que a mesma possui condições de arcar com a sucumbência
sem prejuízo do seu sustento e de sua família.’’ Adv(s) GLAU-
CO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AUGUSTA KLA-
GENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN

115 -2006.0003376-3/0 - Processo de Conhecimento ZILDA
FERREIRA DA SILVA X SERCOMTEL S/A TELECOMUNI-
CAÇÕES “... julgo IMPROCEDENDTE os pedidos exordiais
formulados por Zilda Ferreira da Silva contra Sercomtel S/A -
Telecomunicações, na forma da fundamentação supra, o que

faço, ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil. Incabível a condenação de custas e honorários
advocatícios neste grau de jurisdição. Até prova em contrário,
concedo os benefícios da assistência judiciária em favor da parte
Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto por au-
sência de prova que a mesma possui condições de arcar com a
sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de sua família.”
Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AU-
GUSTA KLAGENBERG, FRANCO ANDREY FICAGNA,
PAULO HENRIQUE GARDEMANN

116 -2006.0003484-0/0 - Processo de Conhecimento LEONI-
RA SANTANA DA SILVA X SERCOMTEL S.A ‘’...julgo im-
procedentes os pedidos exordiais formulados por Leonira San-
tana da Silva contra Sercomtel S/A - Telecomunicações, na for-
ma da fundamentação supra, o que faço, ainda, com fulcro no
artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Incabível a
condenação de custas e honorários advocatícios neste grau de
jurisdição. Até prova em contrário, concedo os benefícios da
assistência judiciária em favor da parte Autora, sendo que re-
jeito a impugnação nesse aspecto por ausência de prova que a
mesma possui condições de arcar com a sucumbência sem pre-
juízo do seu sustento e de sua família.’’ Adv(s) GLAUCO LU-
CIANO RAMOS, ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG,
FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HENRIQUE GAR-
DEMANN

117 -2006.0003485-2/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ALBERTO ALVES DOS SANTOS X SERCOMTEL S.A “...
julgo IMPROCEDENDTE os pedidos exordiais formulados por
Carlos Alberto Alves dos Santos contra Sercomtel S/A - Tele-
comunicações, na forma da fundamentação supra, o que faço,
ainda, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Proces-
so Civil. Incabível a condenação de custas e honorários advo-
catícios neste grau de jurisdição. Até prova em contrário, con-
cedo os benefícios da assistência judiciária em favor da parte
Autora, sendo que rejeito a impugnação nesse aspecto por au-
sência de prova que a mesma possui condições de arcar com a
sucumbência sem prejuízo do seu sustento e de sua família.”
Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AU-
GUSTA KLAGENBERG, PAULO HENRIQUE GARDE-
MANN, FRANCO ANDREY FICAGNA

118 -2006.0003591-6/0 - Processo de Conhecimento SIRO
NAKAO X DARCIO XAVIER LOPES (E OUTRO) Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
CECILIO MAIOLI FILHO

119 -2006.0003930-9/0 - Processo de Conhecimento AGOSTI-
NHO BACK X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
- BRADESCO Intimem-se as partes sobre sentença de fls. 29
com o seguinte teor: ‘’Julgo extinto o processo, com funda-
mento no artigo 794, I, do CPC, diante da manifestação da par-
te requerente onde noticia a satisfação de seu crédito pelo re-
querido. Arquive-se com as baixas necessárias.’’ Adv(s) PE-
TERSON MARTIN DANTAS, MARCELINO FRANCISCO A.
TRUCILLO

120 -2006.0004680-2/0 - Execução Título Extrajudicial JULIA-
NA SAYURI YOSHIDA X FLÁVIO APARECIDO CIPRIANO
Intime-se o procurador do autor sobre sentença de fls.09 com o
seguinte teor: Julgo extinto o processo diante da manifestação da
parte Reclamante onde noticia a satisfação de seu crédito pela
Reclamada.’ Adv(s) EMMANUEL CASAGRANDE

121 -2006.0005376-1/0 - Processo de Conhecimento JEFFREY
ALBERTO MORITA X RAFAGA HARRISON DA SILVA PY-
PLAK Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do
dia 23/01/2007 Adv(s) ANDRESA CRISTINA SCATAMBUR-
GO

122 -2006.0005381-3/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO CARLOS ALVES VIEIRA (E OUTRO) X ITAU SEGU-
ROS Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
23/01/2007 Adv(s) CLAUDIA REGINA LIMA

123 -2006.0005387-4/0 - Processo de Conhecimento MARISE
TRINDADE MOREIRA MELLO X ELISEU VIEIRA DA SIL-
VA Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
23/01/2007 Adv(s) LUCELI CERQUEIRA LOPES

124 -2006.0005388-6/0 - Processo de Conhecimento MARISE
TRINDADE MOREIRA MELLO X WELLINGTON VALOT-
TO GONÇALVES (E OUTRO) Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 23/01/2007 Adv(s) LUCELI CER-
QUEIRA LOPES

125 -2006.0005395-1/0 - Processo de Conhecimento LUIS DOS
SANTOS (E OUTRO) X HDI SEGUROS S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 23/01/2007 Adv(s)
DENIS OKAMURA

126 -2006.0005403-0/0 - Processo de Conhecimento MAURO
ALVES RIBEIRO X NOLI MINUZZO Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 23/01/2007 Adv(s) EMMA-
NUEL CASAGRANDE

127 -2006.0005426-7/0 - Processo de Conhecimento RUBENS
PEREIRA X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A -
BRADESCO Designação de Audiência de Conciliação as 17:30
do dia 23/01/2007 Adv(s) PETERSON MARTIN DANTAS

128 -2006.0005428-0/0 - Processo de Conhecimento MERCE-
DES SACCON SIVIERO X BANCO ITAU S.A. Designação
de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 23/01/2007 Adv(s)
PETERSON MARTIN DANTAS

129 -2006.0005444-5/0 - Processo de Conhecimento SEBAS-
TIANA LOPES AZEVEDO X LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do
dia 23/01/2007 Adv(s) DENIS OKAMURA

130 -2006.0005449-4/0 - Processo de Conhecimento ENIVAL-

DO PINTO PÓLVORA X VAI E VEM ENTREGAS RÁPIDAS
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 30/
01/2007 Adv(s) ENIVALDO PINTO POLVORA

131 -2006.0005464-7/0 - Processo de Conhecimento SIDNEI
JOSE CORBACHO-ME X TELMO DA SILVA AUGUSTO
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 30/
01/2007 Adv(s) ADAILTON ALVES MACIEL JUNIOR

132 -2006.0005468-4/0 - Processo de Conhecimento ODAIR
CANDIDO DOS SANTOS X SERCOMTEL S.A Designação
de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 24/10/2006 Adv(s)
GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALESSANDRA AUGUSTA
KLAGENBERG 133 -2006.0005476-1/0 - Processo de Conhe-
cimento LUZIA ARAUJO DOS SANTOS X CÍCERO ALE-
XANDRE DOS SANTOS Designação de Audiência de Conci-
liação as 17:30 do dia 30/01/2007 Adv(s) CLAUDIA AKEMI
MITO FURTADO

134 -2006.0005485-0/0 - Processo de Conhecimento RAMA-
LHO E FERREIRA LTDA X CRISTIANO APARECIDO NU-
NES (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as
17:30 do dia 30/01/2007 Adv(s) MARCOS DE QUEIROZ
RAMALHO

135 -2006.0005518-0/0 - Processo de Conhecimento IVANE-
TE CORREIRA DE GODOY X MAPFRE SEGUROS E PRE-
VIDENCIAS VERA CRUZ SA Designação de Audiência de
Conciliação as 17:30 do dia 30/01/2007 Adv(s) GREGORIO
ARTHUR THANES MONTEMOR

136 -2006.0005520-6/0 - Processo de Conhecimento LONDRI-
NÃO AUTO POSTO LTDA. X MARCOS MATSUMURA (E
OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do
dia 30/01/2007 Adv(s) MÁRCIO AUGUSTO MORAES LO-
VATO

137 -2006.0005523-1/0 - Processo de Conhecimento LÁZA-
RO EDUARDO SABINO X JOÃO CARLOS DA SILVA De-
signação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 30/01/
2007 Adv(s) MÁRCIO AUGUSTO MORAES LOVATO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
.LUIS FELIPE DE FREITAS BRAGA PELLON 078 2006.0001117-1/0

ABEL ANTONIO REBELLO 079 2006.0001189-1/0

ABELARDO VIEIRA DE MACEDO 026 2003.0004050-9/0

ADAILTON ALVES MACIEL JUNIOR 131 2006.0005464-7/0

ADALTO HIDEKI MURATA 076 2006.0000762-8/0

ADALTO HIDEKI MURATA 079 2006.0001189-1/0

ADEMIR SIMOES 002 1998.0001782-5/0

ADEMIR SIMOES 004 1998.0002804-5/0

ADEMIR SIMOES 014 2000.0003662-5/0

ADEMIR SIMOES 026 2003.0004050-9/0

ADEMIR SIMOES 030 2003.0005119-5/0

ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA 039 2004.0003844-6/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 060 2005.0004695-7/1

ADILSON VIEIRA DE ARAUJO 008 1999.0003606-4/0

ADRIANA ADELIS AGUILAR 058 2005.0004507-2/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 079 2006.0001189-1/0

ADYR MAZER DE CARVALHO 041 2004.0005679-6/0

AFONSO MARIA BUENO 079 2006.0001189-1/0

AKIHITO ALLAN HIRATA 025 2003.0004015-0/0

ALBINO STRIQUER 079 2006.0001189-1/0

ALDIVINO ALVES PEREIRA 051 2005.0002353-1/0

ALDO CEZAR MAKIOLKE 085 2006.0001760-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 066 2005.0006096-7/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 091 2006.0002242-4/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 093 2006.0002434-7/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 094 2006.0002436-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 103 2006.0002903-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 104 2006.0002910-8/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 105 2006.0002918-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 106 2006.0002922-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 107 2006.0003053-6/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 108 2006.0003055-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 110 2006.0003170-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 112 2006.0003256-1/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 114 2006.0003375-1/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 115 2006.0003376-3/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 116 2006.0003484-0/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 117 2006.0003485-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 132 2006.0005468-4/0

ALEXANDRE NELSOM FERRAZ 046 2005.0001272-2/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 004 1998.0002804-5/0

ALEXANDRE RAINATO GENTA 020 2003.0000489-8/0

ALVARO UKSTIN 016 2001.0001340-4/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 034 2004.0001704-4/0

ANDERSON RODRIGUES DA CRUZ 098 2006.0002639-6/0

ANDERSON RODRIGUES DA CRUZ 098 2006.0002639-6/0

ANDRE BENEDETTI DE OLIVEIRA 101 2006.0002732-3/0

ANDRESA CRISTINA SCATAMBURGO 121 2006.0005376-1/0

ANELISE CHAIBEN 088 2006.0002073-9/0

ANTONIO ALVES PEREIRA NETO 027 2003.0004262-5/0

ANTONIO AUGUSTO DA COSTA 058 2005.0004507-2/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 042 2005.0000206-4/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 063 2005.0005473-0/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 086 2006.0001800-8/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 097 2006.0002594-2/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 099 2006.0002646-1/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 099 2006.0002646-1/0

ANTONIO CARLOS MANTOVANI 023 2003.0002385-0/0

ANTONIO GUILHERME DE ALMEIDA

PORTUGAL 038 2004.0003171-3/0

AUGUSTA MARIA BERTOLDI 034 2004.0001704-4/0

BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SILVA 078 2006.0001117-1/0

BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SILVA 082 2006.0001348-6/0

BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SILVA 086 2006.0001800-8/0

BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SILVA 096 2006.0002456-2/0

BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SILVA 097 2006.0002594-2/0

BRAULINO BUENO PEREIRA 022 2003.0001968-2/0

CAMILA FONSECA RUPP 067 2005.0006256-3/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 113 2006.0003280-3/0

CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 012 2000.0001483-4/0
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CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 019 2002.0002044-3/0

CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 055 2005.0004337-5/0

CARLOS EDUARDO IZUMIDA DE ALMEIDA 074 2006.0000285-5/0

CARLOS FREDERICO VIANA REIS 018 2002.0000681-5/0

CARLOS FREDERICO VIANA REIS 033 2004.0001661-4/0

CARLOS GUSTAVO DE C. T. HECK 098 2006.0002639-6/0

CARLOS JOSE FRAGOSO 008 1999.0003606-4/0

CARMEM DAS GRACAS SILVA MARINS 011 2000.0000903-2/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 088 2006.0002073-9/0

CARMEN LÚCIA VILLAÇA DE VÉRON 042 2005.0000206-4/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 058 2005.0004507-2/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 078 2006.0001117-1/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 082 2006.0001348-6/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 086 2006.0001800-8/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 096 2006.0002456-2/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 097 2006.0002594-2/0

CASEMIRO FRAMIL FILHO 059 2005.0004554-1/0

CECILIO MAIOLI FILHO 118 2006.0003591-6/0

CELSO DOS SANTOS FILHO 011 2000.0000903-2/0

CESAR AUGUSTO TERRA 077 2006.0001058-7/0

CILENE BENASSI PEROZIM 048 2005.0001903-8/0

CLAUDEMIR MOLINA 020 2003.0000489-8/0

CLAUDEMIR MOLINA 024 2003.0003506-8/0

CLAUDEMIR MOLINA 061 2005.0004711-2/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 081 2006.0001332-4/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 133 2006.0005476-1/0

CLAUDIA REGINA LIMA 056 2005.0004354-1/0

CLAUDIA REGINA LIMA 062 2005.0004981-9/0

CLAUDIA REGINA LIMA 122 2006.0005381-3/0

CRISTHIANO JUSTUS SOARES DE LIMA 109 2006.0003130-9/0

CRISTINA DE LIMA ASSAF 043 2005.0000224-2/0

CYLMARA CARDOSO 011 2000.0000903-2/0

DALVA VERNILLO 070 2006.0000150-3/0

DANIA MARIA RIZZO 038 2004.0003171-3/0

DANIELA D’AMICO MORAES 080 2006.0001224-7/0

DANIELLA LETICIA BROERING 060 2005.0004695-7/1

DELFIM SUEMI NAKAMURA 092 2006.0002310-8/0

DELY DIAS DAS NEVES 077 2006.0001058-7/0

DEMIAN DE OLIVEIRA BRITA 060 2005.0004695-7/1

DENIS OKAMURA 097 2006.0002594-2/0

DENIS OKAMURA 099 2006.0002646-1/0

DENIS OKAMURA 099 2006.0002646-1/0

DENIS OKAMURA 125 2006.0005395-1/0

DENIS OKAMURA 129 2006.0005444-5/0

DINO COSTACURTA 021 2003.0000935-0/0

DIOGO BROCHARD MENONCIN 068 2005.0006705-7/0

DIRCEU SODRE 016 2001.0001340-4/0

DOUGLAS MOREIRA NUNES 071 2006.0000160-4/0

DOUGLAS MOREIRA NUNES 100 2006.0002721-0/0

DOUGLAS MOREIRA NUNES 109 2006.0003130-9/0

EDMEIRE AOKI SUGETA 083 2006.0001350-2/0

EDSON ANTONIO ORMINDO FAGUNDES 038 2004.0003171-3/0

ELIO CASAGRANDE 072 2006.0000174-2/0

ELISANGELA FLORENCIO 004 1998.0002804-5/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA 003 1998.0002210-1/0

ELTON ALAVER BARROSO 032 2004.0001501-9/0

ELTON ALAVER BARROSO 034 2004.0001704-4/0

ELTON ALAVER BARROSO 036 2004.0002101-8/0

EMERSON CARLOS DOS SANTOS 100 2006.0002721-0/0

EMMANUEL CASAGRANDE 120 2006.0004680-2/0

EMMANUEL CASAGRANDE 126 2006.0005403-0/0

ENIVALDO PINTO POLVORA 130 2006.0005449-4/0

ERIC GARMES DE OLIVEIRA 034 2004.0001704-4/0

FABIO AMARAL ROCHA 006 1998.0003408-8/0

FABIO AMARAL ROCHA 006 1998.0003408-8/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 073 2006.0000264-1/0

FÁBIO MONACO PERIN 039 2004.0003844-6/0

FABRICIO MASSI SALLA 004 1998.0002804-5/0

FABRICIO MASSI SALLA 004 1998.0002804-5/0

FABRICIO MASSI SALLA 020 2003.0000489-8/0

FATIMA BARROTE DE SA DIAS 041 2004.0005679-6/0

FATIMA BARROTE DE SA DIAS 056 2005.0004354-1/0

FATIMA BARROTE DE SA DIAS 062 2005.0004981-9/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

MARQUES 058 2005.0004507-2/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

 MARQUES 078 2006.0001117-1/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

MARQUES 082 2006.0001348-6/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

 MARQUES 086 2006.0001800-8/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

 MARQUES 096 2006.0002456-2/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

 MARQUES 097 2006.0002594-2/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

MARQUES 100 2006.0002721-0/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA

MARQUES 101 2006.0002732-3/0

FERNANDA SIMOES VIOTTO 067 2005.0006256-3/0

FERNANDO LINO DOS REIS 049 2005.0002048-0/0

FERNANDO MEDEIROS DE ALBUQUERQUE 067 2005.0006256-3/0

FLAVIA CARAMASCHI DEGELO 049 2005.0002048-0/0

FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR 025 2003.0004015-0/0

FRANCISCO DUARTE CONTE 049 2005.0002048-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 040 2004.0004674-8/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 066 2005.0006096-7/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 091 2006.0002242-4/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 093 2006.0002434-7/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 094 2006.0002436-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 103 2006.0002903-2/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 104 2006.0002910-8/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 105 2006.0002918-2/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 106 2006.0002922-2/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 107 2006.0003053-6/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 108 2006.0003055-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 110 2006.0003170-2/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 112 2006.0003256-1/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 114 2006.0003375-1/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 115 2006.0003376-3/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 116 2006.0003484-0/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 117 2006.0003485-2/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 046 2005.0001272-2/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 074 2006.0000285-5/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 081 2006.0001332-4/0

GENI ROMERO JANDRE POZZOBOM 040 2004.0004674-8/0

GEOVANIA TATIBANA DE SOUZA 090 2006.0002238-4/0

GIANE LOPES TSURUTA 028 2003.0004833-7/0

GILBERTO PEDRIALI 044 2005.0000555-7/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 077 2006.0001058-7/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 039 2004.0003844-6/0

GLAUCO CAVALCANTE DE OLIVEIRA

JUNIOR 030 2003.0005119-5/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 066 2005.0006096-7/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 091 2006.0002242-4/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 093 2006.0002434-7/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 094 2006.0002436-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 103 2006.0002903-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 104 2006.0002910-8/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 105 2006.0002918-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 106 2006.0002922-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 107 2006.0003053-6/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 108 2006.0003055-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 110 2006.0003170-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 112 2006.0003256-1/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 114 2006.0003375-1/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 115 2006.0003376-3/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 116 2006.0003484-0/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 117 2006.0003485-2/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 132 2006.0005468-4/0

GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR 041 2004.0005679-6/0

GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR 135 2006.0005518-0/0

GREICE ADRIANA SIMOES 058 2005.0004507-2/0

GUILHERME MASIRONI NETO 087 2006.0002069-9/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 095 2006.0002449-7/0

GUSTAVO PESSOA FAZOLO 067 2005.0006256-3/0

HERCILIA SOSTENA 070 2006.0000150-3/0

HUMBERTO TSUYOSHI KOHATSU 074 2006.0000285-5/0

ISRAEL MASSAKI SONOMIYA 021 2003.0000935-0/0

JACELIO DUMAS COUTINHO 092 2006.0002310-8/0

JACELIO DUMAS COUTINHO 098 2006.0002639-6/0

JACINTO DOS SANTOS 092 2006.0002310-8/0

JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR 079 2006.0001189-1/0

JEFFERSON DO CARMO ASSIS 001 1998.0000581-9/0

JOAO FELIPE BARROS DE ALBUQUERQUE101 2006.0002732-3/0

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 077 2006.0001058-7/0

JOAO MARIA BRANDAO 052 2005.0002449-1/0

JOAO PAULO AKAISHI FILHO 022 2003.0001968-2/0

JOAO PAULO RODRIGUES DE LIMA 008 1999.0003606-4/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 004 1998.0002804-5/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 020 2003.0000489-8/0

JORGE BRANDALIZE 063 2005.0005473-0/0

JORGE BRANDALIZE 063 2005.0005473-0/0

JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA 075 2006.0000357-6/0

JOSE ANTONIO SANTOS LOZANO 049 2005.0002048-0/0

JOSE CARVALHO GRADE NETO 007 1999.0002938-6/0

JOSE LUIZ COSTA TABORDA RAUEN 025 2003.0004015-0/0

JOSE ROBERTO BALAN NASSIF 007 1999.0002938-6/0

JOSE ROMEU DO AMARAL FILHO 031 2004.0001085-3/0

JOSE WALMIR MORO 057 2005.0004411-2/0

JOSE WALMIR MORO 057 2005.0004411-2/0

JOSEANE CRISTINA RODRIGUES

VENTURELLI 079 2006.0001189-1/0

JOSIANE GODOY 039 2004.0003844-6/0

JULIANA CHAVES DE OLIVEIRA 064 2005.0005572-9/0

JULIANO TOMANAGA 003 1998.0002210-1/0

JULIANO TOMANAGA 010 2000.0000392-1/0

JULIANO TOMANAGA 012 2000.0001483-4/0

JULIANO TOMANAGA 013 2000.0002585-2/0

JULIANO TOMANAGA 015 2000.0003693-5/0

JULIANO TOMANAGA 019 2002.0002044-3/0

JULIO CEZAR PAULINO 040 2004.0004674-8/0

KATIA NAOMI YAMADA 043 2005.0000224-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 055 2005.0004337-5/0

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 004 1998.0002804-5/0

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 020 2003.0000489-8/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 003 1998.0002210-1/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 010 2000.0000392-1/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 012 2000.0001483-4/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 013 2000.0002585-2/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 015 2000.0003693-5/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 055 2005.0004337-5/0

LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 052 2005.0002449-1/0

LIANA YURI FUKUDA 003 1998.0002210-1/0

LIDIA WOLCOZ 056 2005.0004354-1/0

LIGIA MARIA PACHECO MALUF 025 2003.0004015-0/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 088 2006.0002073-9/0

LUCELI CERQUEIRA LOPES 123 2006.0005387-4/0

LUCELI CERQUEIRA LOPES 124 2006.0005388-6/0

LUCIANA MARQUES MENDONCA 039 2004.0003844-6/0

LUCIANA VEIGA CAIRES 032 2004.0001501-9/0

LUCIANA VEIGA CAIRES 036 2004.0002101-8/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 033 2004.0001661-4/0

LUCIANO CARLOS FRANZON 063 2005.0005473-0/0

LUIS EDUARDO PALLARINI 111 2006.0003238-3/0

LUIS GUILHERME PEGORARO 044 2005.0000555-7/0

LUIZ ANTONIO GRALIKE 070 2006.0000150-3/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 032 2004.0001501-9/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 036 2004.0002101-8/0

LUIZ HENRIQUE FREIRIA FREITAS 079 2006.0001189-1/0

LUIZ LOPES BARRETO 017 2001.0002525-9/0

LUIZ MARCELO MUNHOZ PIROLA 063 2005.0005473-0/0

LUIZ PEREIRA DA SILVA 069 2006.0000098-1/0

LUIZ PEREIRA DA SILVA 072 2006.0000174-2/0

MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA 030 2003.0005119-5/0

MAIRA NUBIA DE ORTEGA 085 2006.0001760-3/0

MAISA CARLA ORCIOLI 006 1998.0003408-8/0

MARCELINO FRANCISCO A. TRUCILLO 119 2006.0003930-9/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO

TRUCILLO 035 2004.0002047-2/0

MARCELLO PEREIRA COSTA 030 2003.0005119-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 041 2004.0005679-6/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 056 2005.0004354-1/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 062 2005.0004981-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 062 2005.0004981-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 092 2006.0002310-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 098 2006.0002639-6/0

MARCELO COELHO DA SILVA 065 2005.0005603-4/0

MARCELO CONSTANTINO MALAGUIDO 029 2003.0004835-0/0

MARCELO MANTOVANI 060 2005.0004695-7/1

MARCELO MITSI 025 2003.0004015-0/0

MARCIA TESHIMA 004 1998.0002804-5/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 044 2005.0000555-7/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 069 2006.0000098-1/0

MARCIO AUGUSTO BARREIROS GARCIA 035 2004.0002047-2/0

MÁRCIO AUGUSTO MORAES LOVATO 136 2006.0005520-6/0

MÁRCIO AUGUSTO MORAES LOVATO 137 2006.0005523-1/0

MARCIO DOMINGOS ALVES 054 2005.0003906-1/0

MARCO ANTONIO BARBOSA 085 2006.0001760-3/0

MARCO ANTONIO BRANDALIZE 063 2005.0005473-0/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 022 2003.0001968-2/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 057 2005.0004411-2/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 060 2005.0004695-7/1

MARCO ANTONIO PEREIRA SOARES 102 2006.0002761-4/0

MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO

MARCONDES 086 2006.0001800-8/0

MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 134 2006.0005485-0/0

MARCOS LEATE 095 2006.0002449-7/0

MARCOS MARCELO WATZKO 053 2005.0002943-0/0

MARCOS ROGERIO LOBO COLLI 033 2004.0001661-4/0

MARCOS VINICIUS ROSIN 002 1998.0001782-5/0

MARCOS VINICIUS ROSIN 053 2005.0002943-0/0

MARIA CRISTINA RUDEK 039 2004.0003844-6/0

MARIA DO CARMO PINHATARI FERREIRA 111 2006.0003238-3/0

MARIA FERNANDA F. ROSSI 017 2001.0002525-9/0

MARIA LUCILIA GOMES 081 2006.0001332-4/0

MARIO PAGANI NETO 080 2006.0001224-7/0

MARIO PAGANI NETO 084 2006.0001566-4/0

MARIO ROCHA FILHO 037 2004.0003055-9/0

MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES 011 2000.0000903-2/0

MAURICI ANTONIO RUY 025 2003.0004015-0/0

MAURO APARECIDO 073 2006.0000264-1/0

MOACIR BORGES JUNIOR 077 2006.0001058-7/0

NADIA HOMMERSCHAG NORA 037 2004.0003055-9/0

NELSON PASCHOALOTTO 034 2004.0001704-4/0

NILSO PAULO DA SILVA 029 2003.0004835-0/0

ODAIR MARTINS 078 2006.0001117-1/0

ODAIR MARTINS 082 2006.0001348-6/0

ODILON ALEXANDRE SILVEIRA M. PEREIRA 064 2005.0005572-9/0

ODILON ALEXANDRE SILVEIRA M. PEREIRA 077 2006.0001058-7/0

ORLANDO GOMES 113 2006.0003280-3/0

OSVALDO ALENCAR SILVA 045 2005.0000823-0/0

PAULO CESAR FERRARI 005 1998.0003240-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 040 2004.0004674-8/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 066 2005.0006096-7/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 091 2006.0002242-4/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 093 2006.0002434-7/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 094 2006.0002436-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 103 2006.0002903-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 104 2006.0002910-8/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 105 2006.0002918-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 106 2006.0002922-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 107 2006.0003053-6/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 108 2006.0003055-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 110 2006.0003170-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 112 2006.0003256-1/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 114 2006.0003375-1/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 115 2006.0003376-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 116 2006.0003484-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 117 2006.0003485-2/0

PAULO RUY FRANCO DE MACEDO 009 1999.0004343-5/0

PETERSON MARTIN DANTAS 119 2006.0003930-9/0

PETERSON MARTIN DANTAS 127 2006.0005426-7/0

PETERSON MARTIN DANTAS 128 2006.0005428-0/0

PRISCILA ACOSTA CARVALHO 100 2006.0002721-0/0

PRISCILA ACOSTA CARVALHO 101 2006.0002732-3/0

PRISCILA MACHADO MARTINS 031 2004.0001085-3/0

RAQUEL CABRERA BORGES 005 1998.0003240-9/0

RENATA DE SOUZA ARAUJO 032 2004.0001501-9/0

RENATA DE SOUZA ARAUJO 034 2004.0001704-4/0

RENATA DE SOUZA ARAUJO 036 2004.0002101-8/0

RENATA SILVA BRANDAO 019 2002.0002044-3/0

RENATA SILVA CASSIANO 042 2005.0000206-4/0

RENATO CARVALHO FARAH 027 2003.0004262-5/0

RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA 006 1998.0003408-8/0

RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA 006 1998.0003408-8/0

RICHARDSON CARVALHO 014 2000.0003662-5/0

RICHARDSON CARVALHO 083 2006.0001350-2/0

RODRIGO BRUM 022 2003.0001968-2/0

RODRIGO BRUM 060 2005.0004695-7/1

RODRIGO PARREIRA 018 2002.0000681-5/0

RODRIGO PLAZA RÉQUIA 042 2005.0000206-4/0

ROGERIO FERES GIL 065 2005.0005603-4/0

ROGERIO FERES GIL 073 2006.0000264-1/0

ROMARA COSTA BORGES 081 2006.0001332-4/0

RONALDO GOMES NEVES 043 2005.0000224-2/0

ROSANGELA KHATER 074 2006.0000285-5/0

ROSILENE PROSPERO 099 2006.0002646-1/0

RUBIA LIA ARABORI 047 2005.0001749-2/0

RUI SANTOS DE SA 052 2005.0002449-1/0

SALMA ELIAS EID SERIGATO 076 2006.0000762-8/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 069 2006.0000098-1/0

SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 032 2004.0001501-9/0

SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 036 2004.0002101-8/0

SEISHIN YOGI 089 2006.0002112-1/0

SEMIFREDO CARLOS MOIOLI 073 2006.0000264-1/0

SERGIO EDUARDO CANELLA 019 2002.0002044-3/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 049 2005.0002048-0/0

SILVANA CRISTINA CRUZ E MELO 083 2006.0001350-2/0

SIMONE SILVA CHIODEROLLI 046 2005.0001272-2/0

SINEIDE APARECIDA VIARO 090 2006.0002238-4/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 077 2006.0001058-7/0

TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 017 2001.0002525-9/0

TEREZA CRISTINA MOREIRA MASSANEIRO 050 2005.0002093-5/0

THAISA CRISTINA CANTONI 042 2005.0000206-4/0

THAISA CRISTINA CANTONI 063 2005.0005473-0/0

THAISA CRISTINA CANTONI 086 2006.0001800-8/0

THAISA CRISTINA CANTONI 096 2006.0002456-2/0

THAISA CRISTINA CANTONI 097 2006.0002594-2/0

VALDECI ELEUTERIO 006 1998.0003408-8/0

VALDECIR CARLOS TRINDADE 059 2005.0004554-1/0

VANESSA BARRUECO DALE VEDOVE 065 2005.0005603-4/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 046 2005.0001272-2/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 074 2006.0000285-5/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 081 2006.0001332-4/0

VERIDIANA ANDRADE SILVA 007 1999.0002938-6/0

VERIDIANA ANDRADE SILVA 095 2006.0002449-7/0

WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 014 2000.0003662-5/0

WALDIMIRO VIEIRA JUNIOR 029 2003.0004835-0/0

WANDERLEY PAVAN 099 2006.0002646-1/0

WILLIAM PEIXOTO FERREIRA DOS REIS 067 2005.0006256-3/0

WILLYAN ROWER SOARES 011 2000.0000903-2/0

WILSON GOMES DA SILVA 035 2004.0002047-2/0

WILSON GOMES DA SILVA 044 2005.0000555-7/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
4º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 053/2006

001 -2004.0003379-8/0 - Execução Título Extrajudicial FRAN-
CISCO LUIZ ARAUJO FERREIRA X  LISANDRA MARIA
KENIS FERREIRA  “ Julgo extinto o processo, sem julgamen-
to do mérito, tendo em vista a inviabilidade do seu prossegui-
mento, pelo  abandono da causa pela parte exeqüente, uma vez
transcorrido o prazo que lhe foi concedido, sem providenciar
diligência que lhe competia, o que faço com fundamento no
artigo 51, II, da Lei 9.099/95.”  Adv(s) RITA DE CASSIA
MAISTRO

 02 -2004.0003480-2/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTÔNIO WIEBELLING (E OUTRO) X JOSE  ANTONIO
PAULO  “ Julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito,
tendo em vista a inviabilidade do seu prosseguimento, pelo
abandono da causa pela parte exeqüente, uma vez transcorrido
o prazo que lhe foi concedido, sem providenciar  diligência
que lhe competia, o que faço com fundamento no artigo 51, II,
da Lei 9.099/95.”  Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA LORENI GUND

 03 -2004.0004566-0/0 - Execução Título Extrajudicial
NEWTON DESORDI ROSS X TEREZINHA  MAZZEO  ‘’
Diga o exeqüente, em dez dias, em nome de quem deverá ser
expedido o alvará sobre a importância depositada  às fls. 152 e,
em caso de ser o advogado da partem deverá o mesmo apresen-
tar procuração específica com  poderes para tanto.O exeqüente
deverá, também, se manifestar sobre como pretende dar pros-
seguimento á  execução.’’  Adv(s) MARCOS VINICIUS RO-
SIN, RAFAEL ROSSI RAMOS, VIVIANE POMINI, MARCOS
MARCELO WATZKO

 04 -2004.0004922-0/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDO MEDEIROS DOS SANTOS X  NELSON LUIZ DE
SOUZA  “ Assim sendo, reputo verdadeiros os fatos alegados
na inicial e , de consequencia, julgo procedente o pedido para
condenar o reclamado ( Nelson Luiz de souza) a pagar ao re-
clamante a quantia de R$ 268,80 ( duzentos e sessenta  e oito
reais e oitenta centavos), atualizada pelos ìndices Oficiais da
Contadoria Judicial desde o ajuizamento da  ação, mais juros
moratórios de 12% ao ano, a contar da citação.”  Adv(s) APA-
RECIDO MEDEIROS DOS SANTOS

 05 -2004.0005178-4/0 - Processo de Conhecimento REGINA
DI NARDO GALBES X BANCO ITAU SA  “Ao procurador da
parte RECLAMANTE para que devolva os autos no prazo de
24(vinte e quatro) horas, sob as  penas do art.196 do C.P.C.”
Adv(s) CLAUDEMIR MOLINA, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, JOSE  VAL-
NIR ZAMBRIM, SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS,
ELIZABETH MAROJA AULICINO, SHEALTIEL  LOUREN-
CO PEREIRA FILHO

 06 -2005.0000858-2/0 - Processo de Conhecimento JUAREZ
GOMES X ,DETROIT COMERCIAL DE  VEÍCULOS LTDA
(METRONORTE)  “Indefiro o pedido de execução de honorá-
rios advocatícios, uma vez que não houve condenação em su-
cumbência,  pela Turma Recursal Única (fls. 117/120), não
havendo qualquer pedido oportuno da parte reclamada acerca
desta  omissão”.  Adv(s) CARLOS JOSE FRAGOSO, JOSE
VALDEMAR JASCHKE, SILVIA HELENA NEVES DE SA-
LES, JOAO  PAULO RODRIGUES DE LIMA

 07 -2005.0000871-1/0 - Processo de Conhecimento FATIMA
APARECIDA LUCCHESI X CLAUDIA  CRISTINA SANTOS
DA SILVA  “ À parte executada para que compareça em cartó-
rio no prazo de 10 (dez) dias, para proceder a retirada de alva-
rá”.  Adv(s) SANIA STEFANI, ELIANA ALVES DE MORA-
ES, FATIMA APARECIDA LUCCHESI

 08 -2005.0001629-0/0 - Processo de Conhecimento HELIO
ESTEVES DO NASCIMENTO (E OUTRO)  X SILVIA FON-
TES CORREA  “Ao procurador da parte RECLAMANTE para
que devolva os autos no prazo de 24(vinte e quatro) horas, sob
as  penas do art.196 do C.P.C.”  Adv(s) HELIO ESTEVES DO
NASCIMENTO, MARIA IGNEZ BARROS ALCALDE DO
NASCIMENTO

 09 -2005.0001640-6/0 - Processo de Conhecimento IONE
ARAÚJO BEIRA X SENA CONTRUCOES  LTDA  “Ao pro-
curador da parte RECLAMANTE para que devolva os autos no
prazo de 24(vinte e quatro) horas, sob as  penas do art.196 do
C.P.C.”  Adv(s) HENRIQUE AFONSO PIPOLO, ELISANGE-
LA FLORENCIO, ALAN PIETRAROIA NOGUEIRA

 10 -2005.0002162-0/0 - Execução Título Extrajudicial MO-
NICA MENEZES KARNER X MARCOS  ANTONIO DO
CARMO  Diga o exeqüente, em cinco dias.  Adv(s) ERICA
FIGUEIRO E FERNANDES

 11 -2005.0002322-7/0 - Processo de Conhecimento VALTER
BORINO X CELIA REGINA WENZEL DA  SILVA  ‘’ Intime-
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se a parte exeqüente para que se manifeste, no prazo de 10
(dez) dias, acerca da certidão do Sr. Oficial de  Justiça e sobre
como pretende dar prosseguimento á presente execução, sob
pena de arquivamento provisório do  feito.’’  Adv(s) CLAU-
DIO AKIHITO ITO, ELIO CASAGRANDE

 12 -2005.0002769-3/0 - Processo de Conhecimento PRISCI-
LA CARDOSO WEBER REGIOLI X  UNIMED LONDRINA
COOP. DE TRABALHO  MÉDICO  “ À parte devedora para
que cumpra o julgado, no prazo de quinze dias, sob pena de
prosseguimento da execução,  com as devidas correções e mul-
tas aplicáveis ao caso.”  Adv(s) GILBERTO JACHSTET, AR-
MANDO GARCIA GARCIA, ARMANDO CLAUDIO GAR-
CIA JUNIOR

 13 -2005.0002917-5/0 - Processo de Conhecimento EDNIL-
SON ROGÉRIO DUTRA X JOSE AFONSO  CORDEIRO DA
ROCHA (E OUTRO)  Ao procurador da parte exeqüente para
que se manifeste sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 85, bem  como para que informe o endereço atualizado das
duas partes executadas a fim de que o mandado de reforço de
penhora possa ser novamente expedido.  Adv(s) PEDRO PAU-
LO LAGRECA JÚNIOR, ADHEMAR DE OLIVEIRA E SIL-
VA FILHO, AGENOR DOMINGOS  LOVATO COGO JUNI-
OR, ELTON ALAVER BARROSO, ANA PAULA DELGADO
DE SOUZA

 14 -2005.0003459-1/0 - Processo de Conhecimento AILTON
DE OLIVEIRA TOLEDO X M. SOUZA &  CIA LTDA- R
KAMMILEE  “Digam as partes, em dez dias, se pretendem dar
prosseguimento ao trâmite do presente feito e como pretenem
fazê-lo, uma vez que a ambas cabe cumprir o que lhes foi atri-
buído, conforme já determinado às fls. 93. em caso  de ausên-
cia de manifestação, os autos retornarão ao arquivo provisó-
rio”.  Adv(s) MOISES EDUARDO BUENO DE OLIVEIRA,
DEMETRIO MARUCH NUNES DA SILVA, NILTON ROBER-
TO  DA SILVA SIMAO

 15 -2005.0004505-9/0 - Processo de Conhecimento CELINA
EMMERICH MIRANDA X ITAU SEGUROS  S.A  “À parte
devedora para que cumpra o julgado, no prazo de quinze dias,
sob pena de prosseguimento da execução,  com as devidas cor-
reções e multas aplicáveis ao caso.”  Adv(s) ADRIANA ADE-
LIS AGUILAR, ANTONIO AUGUSTO DA COSTA, MARCE-
LO BALDASSARRE CORTEZ,  FLAVIA FERNANDES NA-
VARRO

 16 -2005.0005110-0/0 - Processo de Conhecimento ETEVAL-
DO RIBEIRO OTTONI X FERNANDO DE  SOUZA  ‘’ Sobre
o contido às fls. 70/71, diga o reclamante, em dez dias.’’  Adv(s)
MASSAMI TSUKAMOTO, LILIAM CRISTINA RIBEIRO,
MARIA LUCILDA SANTOS

 17 -2005.0005110-0/0 - Processo de Conhecimento ETEVAL-
DO RIBEIRO OTTONI X FERNANDO DE  SOUZA  “ À par-
te reclamada para que, no prazo de quinze dias, cumpra o acor-
do efetuado com a parte contraria,  comprovando tal cumpri-
mento, sob pena de prosseguimento da execução, com todas as
multas cabíveis ao caso.”  Adv(s) MASSAMI TSUKAMOTO,
LILIAM CRISTINA RIBEIRO, MARIA LUCILDA SANTOS

 18 -2005.0005320-0/0 - Execução Título Extrajudicial VAN-
DERLEI RICCI X LUIZ CARLOS BRANDÃO  “ Não há bem
legal para se intimar o executado a apresentar número de seu
CPF, sob pena de multa, pelo que  indefiro o pedido de fl. 22.
manifeste -se a parte reclamante, em 05 dias, sobre o prosse-
guimento de execução pena  de extinção.”  Adv(s) MARCO
ANTONIO GONCALVES VALLE, TEMIS CHENSO DA SIL-
VA RABELO

 19 -2005.0005349-9/0 - Execução Título Extrajudicial GRA-
FICA NEON LTDA - ME X NATIVA  TERCEIREIZAÇÃO DE
SERVIÇOS LTDA  “ Julgo extinto o processo, sem julgamento
do mérito, tendo em vista a inviabilidade do seu prosseguimen-
to, pelo  abandono da causa pela parte exeqüente, uma vez trans-
corrido o prazo que lhe foi concedido, sem providenciar  dili-
gência que lhe competia, o que faço com fundamento no artigo
51, II, da Lei 9.099/95.”  Adv(s) IVOMAR MARIA MASSI,
ELIO CASAGRANDE, EMMANUEL CASAGRANDE

 20 -2005.0006483-0/0 - Processo de Conhecimento SERGIO
LUIZ ALVARENGA X BANCO ITAÚ  “ Dê-se ciência à parte
reclamada sobre o contido às fls. 163, bem como sobre o blo-
queio referente à  complementação do valor da execução da
condenação. Prazo: 15 (quinze) dias.”  Adv(s) SIMONE AN-
DREATTI E SILVA, JULIANO MIQUELETI SONCIN

 21 -2005.0006798-0/0 - Execução Título Extrajudicial GEO-
VANEI LEAL BANDEIRA X EDSON PEREIRA  DA SILVA
“Diga o exeqüente, em dez dias.”  Adv(s) GEOVANEI LEAL
BANDEIRA, ANDRE LUIZ AQUINO DE ARRUDA, MAR-
CELO LARANJO QUADROS,  CAMILA HANASHIRO, AN-
DRE LUIZ AQUINO DE ARRUDA

 22 -2005.0006830-0/0 - Processo de Conhecimento ROSIMAR
QUEIROGA X JAKSON PROENÇA  TESTA  “ Julgo extinto o
processo, sem julgamento do mérito, tendo em vista a inviabi-
lidade do seu prosseguimento, pelo  abandono da causa pela
parte exqüente, uma vez transcorrido o prazo que lhe foi con-
cedido, sem providenciar  diligência que lhe competia, o que
faço com fundamentono artigo 51, II, da Lei 9099/95. Arqui-
vem-se com as baixas  necessárias.”  Adv(s) SEBASTIAO DE
OLIVEIRA CESAR

 23 -2005.0006877-7/0 - Processo de Conhecimento JORGI-
NA DE ANDRADE BATISTA X VERA CRUZ  SEGURADO-
RA S/A  ‘’ Homologo o acordo firmado pelas partes, cujos ter-
mos ficam fazendo parte integrante desta decisão, rezão pela
qual julgo extinto o processo, com julgamento do mérito.Após
o prazo de 10 (dez) dias do prazo final para o  pagamento do
estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação das mes-
mas sobre o cumprimento integral do  acordo, remetam-se os
autos ao arquivo definitivo.’’  Adv(s) GREGORIO ARTHUR

THANES MONTEMOR, FERNANDA CORONADO FERREI-
RA MARQUES,  CAROLINE ROSA FRANÇA

 24 -2005.0006893-1/0 - Processo de Conhecimento FLAUSI-
NA GONÇALVES DA SILVA X VERA  CRUZ SEGURADO-
RA S/A  “ Homologo o acordo firmado pelas partes, cujos ter-
mos ficam fazendo parte integrante desta decisão, razão pela
qual julgo extinto o processo, com julgamento do mérito. Após
o prazo de 10 (dez) dias do prazo final para o  pagamento do
estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação das mes-
mas sobre o cumprimento integral do  acordo, remetam-se os
autos ao arquivo. Transfiram-se as custas processuais ao Fun-
rejus, subtraindo-se a taxa de  distribuição, que deverá ser re-
passada para o Cartório Distribuidor, mediante alvará, cuja
expedição ora determino.”  Adv(s) ANTONIO CARLOS CAN-
TONI, THAISA CRISTINA CANTONI, FERNANDA CORO-
NADO FERREIRA  MARQUES

 25 -2006.0000045-1/0 - Processo de Conhecimento MANO-
EL DE OLIVEIRA NETO X METRONORTE  COMERCIO
DE VEICULOS LTDA (E OUTRO)  “Ao procurador do segun-
do RECLAMADO para que devolva os autos no prazo de 24(vin-
te e quatro) horas, sob as  penas do art.196 do C.P.C.”  Adv(s)
APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, JOSE VALDEMAR
JASCHKE, SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ  TURRA, SIL-
VIA HELENA NEVES DE SALES

 26 -2006.0000180-6/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDO PEREIRA DOS SANTOS X BRASIL  SUL DE CON-
SORCIO NACIONAL LTDA  “ Intime-se à parte exeqüente
para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da
certidão do oficial de  justiça e sobre como pretende dar pros-
seguimento à presente execução, sob pena de arquivamento
provisório do  feito.”  Adv(s) MARCIO DOMINGOS ALVES,
JACKSON ROMEU ARIUKUDO

 27 -2006.0000422-4/0 - Processo de Conhecimento WILMO
MALETTZKI X COSESP COMP. DE SEG  DE SAO PAULO
“Intime-se a parte reclamada a se manifestar, em dez dias, so-
bre o pagamento realizado nos presentes autos.  Intime-se-o,
também, a se manifestar sobre o beneficiário que deverá retirar
o alvará, eis que na procuração  juntada aos presentes autos
não há poderes para recebimento de valores.”  Adv(s) JOAO
PEDRO TAGLIARI, SIMONE SILVA CHIODEROLLI, VALE-
RIA CARAMURU CICARELLI,  ALEXANDRE NELSOM
FERRAZ, DELY DIAS DAS NEVES, FABIANA DE OLIVEI-
RA SILVA SYBUIA

 28 -2006.0000582-0/0 - Processo de Conhecimento PAULO
FERNANDES PESSOA X  PANAMERICANO ADMINISTRA-
DORA DE  CARTOES DE CREDITO S/C LTDA  “ Ciências às
partes sobre a devolução dos autos, pela Turma recursal Úni-
ca.”  Adv(s) FRANCESCO AMORESE, LUIS GUSTAVO
MARCONDES AMORESE, ADALTO HIDEKI MURATA,
ADRIANO MUNIZ REBELLO, CYNTHIA MARIA APARE-
CIDA DE PINA, JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR

 29 -2006.0000593-2/0 - Processo de Conhecimento ELIENAIDE
RIBEIRO X CIBELE DOS SANTOS  “ À parte devedora para
que cumpra o julgado, no prazo de quinze dias, sob pena de pros-
seguimento da execução,  com as devidas correções e multas apli-
cáveis ao caso.”  Adv(s) LEONARDO MANARIN DE SOUZA,
ROGER PERINETO, AILTON DOMINGUES DE SOUZA

 30 -2006.0000658-8/0 - Processo de Conhecimento AGUS-
TAVO CAETANO DOS REIS X MARCOS  AURELIO DA
SILVA  “ Ao exeqüente para que retire o ofício e o encaminhe
ao órgão supra.”  Adv(s) ROBERTO WAGNER MARQUEZI

 31 -2006.0000775-4/0 - Processo de Conhecimento LUCIN-
DA MACHADO DE OLIVEIRA X ITAU  SEGUROS S/A  “
Ciência às partes sobre a devolução dos autos, pela Turma Re-
cursal Única.”  Adv(s) CLAUDIA REGINA LIMA, JACELIO
DUMAS COUTINHO, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

 32 -2006.0000804-6/0 - Processo de Conhecimento ROGE-
RIO HONORATO FLOR X BANCO DO  BRASIL S.A.  Re-
curso interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar
as contra-razões  Adv(s) CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO,
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA

 33 -2006.0000877-8/0 - Processo de Conhecimento ELISEU
VIEIRA DA SILVA X MOVEIS BRASILIA  LTDA (E OUTRO)
“ Homologo o acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam
fazendo parte integrante desta decisão, razão pela  qual julgo
extinto o processo, com julgamento do mérito. Remetam-se os
autos ao arquivo definitivo.”  Adv(s) MARTINIANO DO VAL-
LE NETO, FABRICIO MASSI SALLA, DAYANE CRISTINA
BARATO, EDUARDO  LUIZ CORREIA, JOAO TAVARES DE
LIMA FILHO, ALBERTO DE PAULA MACHADO, SIBELY
DE OLIVEIRA,  OSVALDO ALENCAR SILVA, CAROLINA
QUINELATO DA COSTA

 34 -2006.0001012-2/0 - Execução Título Extrajudicial BAHIJ
RACHID NASSER X JOSE GABRIEL DA  SILVA (E OU-
TROS)  “ Aos procuradores das partes para que tomem ciência
sobre a data de audiência de conciliação designada para o  dia
11.10.2006que será realizada às 17:30 horas, neste Juizado
Especial.”  Adv(s) ARMANDO GARCIA GARCIA, ARMAN-
DO CLAUDIO GARCIA JUNIOR

 35 -2006.0001264-0/0 - Processo de Conhecimento ALVAN-
DIR DOMINGUES MÁXIMO (E OUTROS) X  BRADESCO
SEGUROS S.A.  Recurso interposto pelo requerido, ao recor-
rido para apresentar as contra-razões  Adv(s) JOSE LUIZ NU-
NES DA SILVA, MARCELA BERLINCK PEREIRA, MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ,  JACELIO DUMAS COU-
TINHO

 36 -2006.0001293-1/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
LOPES (E OUTRO) X UNIBANCO AIG  SEGUROS S. A.  “
Ciência às partes sobre a devolução dos autos, pela Turma Re-
cursal Única.”  Adv(s) EZAUDE APARECIDO PEDROSO,

BENEDITO PEDRO DE ALMEIDA, FERNANDA CORONA-
DO  FERREIRA MARQUES, CAROLINE ROSA FRANÇA,
JORGE DE OLIVEIRA JUNIOR

 37 -2006.0001582-9/0 - Processo de Conhecimento JENNI-
FER KAMILA LINO X BANCO ITAÚ S/A  “ Ciência as partes
sobre a devolução do autos, pela Turma Recursal Ùnica. Após,
remetam -se os autos ao arquivo  definitivo.”  Adv(s) SHALI-
MAR WASSILEVSKI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA
FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA  ZANETTI

 38 -2006.0001632-4/0 - Processo de Conhecimento GUSTA-
VO MASSI SALLA X DAVID WILLIAN  MARTINS DA COS-
TA  “À parte devedora para que cumpra o julgado, no prazo de
QUINZE dias, sob pena de prosseguimento da  execução, com
as devidas correções e multas aplicáveis ao caso.”  Adv(s) FA-
BRICIO MASSI SALLA, ROSANGELA LIE MIYA

 39 -2006.0001653-8/0 - Processo de Conhecimento FATIMA
ABDEL KARIM DAWEID DAYEH X  PLAENGE EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA  “ Suspendo o feito até a decisão defini-
tiva do mandado de segurança em pauta.”  Adv(s) MARIA DE
CASSIA CESAR NOVAES SOLEO, THELMA LETICIA LE-
MES DA CRUZ, ANDRE LUIZ  POLIMENI MASSI, IRINEU
CODATO

 40 -2006.0001878-9/0 - Execução Título Extrajudicial GUI-
TIERREZ & ESPER LTDA X ALAÍDE  TEIXEIRA  “1- Fale-
cendo a executada, deve a ação ser redirecionada ao seu espó-
lio, ao exeqüente. 2-Cabe à parte  reclamante-exeqüente a bus-
ca de bens junto ao registro de imóveis e Detran. 3- A penhora
“on line”, já foi solicitada  ( fls. 30), resultando negativa.
(fls.31).”  Adv(s) EMMANUEL CASAGRANDE

 41 -2006.0002102-0/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO SOUZA PEREIRA X EMERSON  BERNINI  “ Suspendo
o processo pelo prazo requerido - 30 (trinta) dias. Após esse
prazo e, independentemente de nova  intimação, a parte recla-
mante deverá se manifestar acerca do prosseguimento do feito
sob pena de prosseguimento  do feito no estado em que se en-
contra.”  Adv(s) SANDRO AUGUSTO BONACIN, MARIO
ROCHA FILHO, NADIA HOMMERSCHAG NORA, JULIA-
NA  PISSICCHIO ZANONI PARRON

 42 -2006.0002177-6/0 - Processo de Conhecimento FLORIZA
MARIANO MONTINI X BANCO  CACIQUE  “ À parte deve-
dora para que cumpra o julgado, no prazo de QUINZE dias,
sob pena de prosseguimento da  execução, com as devidas cor-
reções e multas aplicáveis ao caso.”  Adv(s) MARCIA DOS
SANTOS EIRAS, GEOVANIA TATIBANA DE SOUZA, BRA-
SILIO VICENTE DE CASTRO  NETO, JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA
VIDAL PINTO

 43 -2006.0002359-8/0 - Processo de Conhecimento WAGNER
MARTINHO BARROSO X LEONOR DA  SILVA ESTEVES
(E OUTROS)  “Ao procurador da parte RECLAMANTE para
que devolva os autos no prazo de 24(vinte e quatro) horas, sob
as  penas do art.196 do C.P.C.”  Adv(s) GUILHERME REGIO
PEGORARO, MARCOS LEATE

 44 -2006.0002455-0/0 - Processo de Conhecimento JOAO
ANTONIO SONCELA X SUPER MUFFATO  SAUL (E OU-
TRO)  Aos procuradores das partes para que tomem ciência
sobre a designação de audiência de instrução e julgamento
marcada para o dia 24 de outubro de 2006, às 10h15m. As par-
tes poderão trazer as suas testemunhas,  independentemente de
intimação do Juízo, ou deverão arrolá-las no prazo mínimo de
dez dias de antecedência da  audiência  Adv(s) FRANCISCO
DUARTE CONTE, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA,
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT,  ELVIS BITTENCOURT,
MAURO ROBERTO DE ANDRADE AGUILERA, PATRICIA
AYUB DA COSTA

 45 -2006.0002557-4/0 - Processo de Conhecimento MARCIA
MARIA DA SILVA X LOJAS DUDONY  “ À parte devedora
para que cumpra o julgado, no prazo de QUINZE dias, sob
pena de prosseguimento da  execução, com as devidas corre-
ções e multas aplicáveis ao caso.”  Adv(s) OSWALDO AME-
RICO DE SOUZA JR, CLEVERSON MARCEL COLOMBO

 46 -2006.0002644-8/0 - Processo de Conhecimento VITAMIX
- IND. E COM. DE PRODUTOS  ALIMENTÍCIOS LTDA. X
MULTI BAG IND COM  DE PLASTICOS LTDA (E OUTRO)
Aos procuradores das partes para que tomem ciência sobre a
designação de audiência de instrução e julgamento  marcada
para o dia 20 de outubro de 2006, às 09h45m. As partes pode-
rão trazer as suas testemunhas,  independentemente de intima-
ção do Juízo, ou deverão arrolá-las no prazo mínimo de dez
dias de antecedência da  audiência  Adv(s) ANA PAULA DEL-
GADO DE SOUZA, ELTON ALAVER BARROSO, SALMA
ELIAS EID SERIGATO, DANILO  SCHIEFER, CARLOS
HENRIQUE SCHIEFER, ARLINDO PEREIRA JUNIOR

 47 -2006.0002778-8/0 - Processo de Conhecimento NELSON
ANTONIO DOS SANTOS X FLAVIO  LEANDRO  “Ao pro-
curador da parte RECLAMANTE para que devolva os autos no
prazo de 24(vinte e quatro) horas, sob as  penas do art.196 do
C.P.C.”  Adv(s) CELSO ALDINUCCI, JOSE GUILHERME
RIBEIRO ALDINUCCI

 48 -2006.0003042-3/0 - Processo de Conhecimento WALDI
ROHLING X UNIBANCO AIG SEGUROS  S.A.  “ Ciência à
reclamada da documentação juntada às fls. 49/58, por 5 dias.”
Adv(s) DENIS OKAMURA, CAROLINE ROSA FRANÇA,
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES,  THAI-
SA CRISTINA CANTONI

 49 -2006.0003056-1/0 - Processo de Conhecimento LENIR
BITENCOURT MORELATO X SERCOMTEL  S.A. - TELE-
COMUNICAÇÕES  “ Ante ao exposto, conheço dos embargos
declaratórios, mas nego lhe provimento, ficando a presente
decisão  fazendo parte da sentença embargada para todos os

efeitos legais.”  Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALES-
SANDRA AUGUSTA KLAGENBERG, PAULO HENRIQUE
GARDEMANN, FRANCO ANDREY FICAGNA

 50 -2006.0003138-3/0 - Processo de Conhecimento MARLI
LUCHINI MOREIRA X LUIS TOLEDO  MARTINS  “Julgo
extinto o processo, sem julgamento de mérito, tendo em vista a
inviabilidade do seu prosseguimento, pelo  abandono da causa
pela parte exeqüente, uma vez transcorrido o prazo que lhe foi
concedido, sem providenciar  diligência que lhe competia, o
que faço com fundamento no artigo 51, II, da Lei 9099/95.”
Adv(s) ADEMIR SIMOES

 51 -2006.0003248-4/0 - Processo de Conhecimento ELEONO-
RA MARIA PAULA LIMA CASTRO  MARCHESE (E OU-
TRO) X BANCO DO ESTADO  DO PARANA S.A  “Diga o
credor sobre o pagamento devendo comparecer em cartório para
o levantamento, e respectiva quitação ou  pedido de seu inte-
resse, no ato do recebimento do alvará”.  Adv(s) DANIELA
D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO, GIOVANA
CHRISTIE FAVORETTO, MARCIO  ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

 52 -2006.0003279-9/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO DIAS CLEMENTE X HSBC SEGUROS  BRASIL SA
“Diga o reclamante”  Adv(s) ODAIR MARTINS, FERNANDA
CORONADO FERREIRA MARQUES

 53 -2006.0003292-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA
IZABEL LOPES HADDAD X LOSANGO  PROMOÇÕES DE
VENDAS LTDA  “ homologo o acordo firmado pelas partes,
cujos termos ficam fazendo parte integrante desta decisão, ra-
zão pela  qual julgo extinto o processo, com julgamento do
mérito. Após o prazo de 10 (dez) dias do prazo final para o
pagamento do estipulado entre as partes, sem qualquer mani-
festação das mesmas sobre o cumprimento integral do  acordo,
remetam -se os autos ao arquivo definitivo.”  Adv(s) FIRMINO
SERGIO SILVA, FRANCISCO PAULA MIGNONI, KAREN
LONI BAER E SILVA, NANCI  TEREZINHA ZIMMER, GUS-
TAVO VIANA CAMATA, MARIA AMELIA CASSIANA MAS-
TROROSA, LOUISE  RAINER PEREIRA GIONEDIS

 54 -2006.0003477-5/0 - Processo de Conhecimento TATIANE
DOS SANTOS ALIGLERI X BRUNA  MILENA MACHADO
FROIO  “... julgo improcedente o pedido contraposto, via de
conseqüência, julgar procedente a reclamação, condenando a
reclamada ao pagamento de indenização em danos materiais
no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), conforme  menos va-
lor orçado (fls.16), devendo a correação contar-se desde a data
de emissão do segundo orçamento  (fls.17). Juros de mora de
1% incidindo desde o ato ilícito, em 11 de maio de 2006. Para
correção dos valores da  condenação será aplicado o INPC.
Neste grau de jurisdição não cabe condenação em custas e ho-
norários  advocatícios. Remeto os presentes autos ao Meritíssi-
mo Juiz para homologação.”  “Homologo por sentença, a deci-
são de fls.58 usque 59, da lavra do Juiz Leigo Marcelo Lupoli
Guissoni, para que  surta seus jurídicos e legais efeitos, o que
faço nos moldes do artigo 40 da Lei nº 9.099/95.”  Adv(s) AR-
THUR OLIVA FILHO

 55 -2006.0003570-2/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
BARROS X SERCOMTEL S.A  “ Ante ao exposto, conheço
dos embargos declaratórios, mas nego lhe provimento, ficando
a presente decisão  fazendo parte da sentença embargada para
todos os efeitos legais.”  Adv(s) APARECIDO MEDEIROS DOS
SANTOS, PAULO HENRIQUE GARDEMANN

 56 -2006.0003599-0/0 - Processo de Conhecimento IVANIR
MARIA FAVARO OGAMA X UNIBANCO-  UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A (E  OUTRO)  “ Defiro, ao 1º recla-
mado, a prorrogação por mais dez dias, a fim de juntar a docu-
mentação já solicitada às fls.  100.”  Adv(s) GEOVANIA TATI-
BANA DE SOUZA, JOAO PEDRO TAGLIARI, THAIS HE-
LENA DE LUCCA, DELY DIAS  DAS NEVES, JOSE AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA, MARIA REGINA ZARA-
TE NISSEL, LUIZ GUSTAVO  VARDANEGA VIDAL PINTO

 57 -2006.0003658-5/0 - Processo de Conhecimento  FERREI-
RA E QUEIROZ LTDA X MARIA  SILVANA ALMEIDA  “Jul-
go extinto o processo, sem julgamento de mérito, tendo em vis-
ta a inviabilidade do seu prosseguimento, pelo  abandono da
causa pela parte exeqüente, uma vez transcorrido o prazo que
lhe foi concedido, sem providenciar  diligência que lhe compe-
tia, o que faço com fundamento no artigo 51, II, da Lei 9909/
95.”  Adv(s) MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO

 58 -2006.0003697-7/0 - Processo de Conhecimento JOSE
APARECIDO PEREIRA X SERCOMTEL S/A  TELECOMU-
NICAÇÕES  “ Ante ao exposto, conheço dos embargos decla-
ratórios, mas nego lhe provimento, ficando a presente decisão
fazendo parte da sentença embargada para todos os efeitos le-
gais.”  Adv(s) APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, PAU-
LO HENRIQUE GARDEMANN

 59 -2006.0003703-1/0 - Processo de Conhecimento LUIZ PE-
DRO DOS SANTOS X SERCOMTEL S/A  TELECOMUNI-
CAÇÕES  “ Ante ao exposto, conheço dos embargos declarató-
rios, mas nego lhe provimento, ficando a presente decisão  fa-
zendo parte da sentença embargada para todos os efeitos le-
gais.”  Adv(s) APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, PAU-
LO HENRIQUE GARDEMANN

 60 -2006.0003704-3/0 - Processo de Conhecimento NILCE
ALVES PIMENTA X SERCOMTEL S/A  TELECOMUNICA-
ÇÕES  “ Ante ao exposto, conheço dos embargos declaratóri-
os, mas nego lhe provimento, ficando a presente decisão  fa-
zendo parte da sentença embargada para todos os efeitos le-
gais.”  Adv(s) APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, PAU-
LO HENRIQUE GARDEMANN

 61 -2006.0003711-9/0 - Processo de Conhecimento LUCINEI-
DE SILVA CAMARGO X SERCOMTEL  S/A TELECOMU-
NICAÇÕES  “ Ante ao exposto, conheço dos embargos decla-
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ratórios, mas nego lhe provimento, ficando a presente decisão
fazendo parte da sentença embargada para todos os efeitos le-
gais.”  Adv(s) APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, PAU-
LO HENRIQUE GARDEMANN

 62 -2006.0003776-3/0 - Processo de Conhecimento ORIAS
ROCHA DA SILVA X BANCO ITAU S/A (E  OUTRO)  “ Ho-
mologo o acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam fa-
zendo parte integrante desta decisão, razão pela  qual julgo
extinto o processo, com julgamento do mérito. Após o prazo de
10 (dez) dias do prazo final para o  pagamento do estipulado
entre as partes, sem qualquer manifestação das mesmas sobre o
cumprimento integral do  acordo, remetam-se os autos ao ar-
quivo definitivo.”  Adv(s) RAUL APARECIDO DE CAMAR-
GO BUENO, GUSTAVO VIANA CAMATA, SUELI CRISTI-
NA GALLELI  CAMPOS, LEONARDO DE ALMEIDA ZA-
NETTI, NANCI TEREZINHA ZIMMER, LOUISE RAINER
PEREIRA  GIONEDIS, FRANCISCO DUARTE CONTE

 63 -2006.0003809-2/0 - Processo de Conhecimento GLAU-
CIA MARIA SIRIGATO X LUIS AUGUSTO  HORVATICH
SANTOS (E OUTRO)  “...julgo improcedente o pedido inicial
formulado pela reclamante em face dos reclamados e proce-
dente o pedido  contraposto condenando o reclamante a pagar
ao reclamado a quantia de 12 parcelas de R$ 90,00 (noventa
reais),  atualizados de cada vencimento pelos índices Oficiais
da Contadoria Judicial, mais juros moratórios de 1% ao mês,
contados desde a citação”.  Adv(s) VILSON MACHADO DOS
SANTOS, RENATA TALEVI DA COSTA, ROGER PERINE-
TO, RODRIGO  CARDOSO ALVES

 64 -2006.0003833-4/0 - Processo de Conhecimento ANA LÚ-
CIA DA ROCHA MORAIS (E OUTRO) X  ALTINO FREIRE
FILHO  Recurso interposto pelo requerente, ao recorrido para
apresentar as contra-razões  Adv(s) ODILON ALEXANDRE
SILVEIRA M. PEREIRA, VALDONY PORTO CESTARI, RO-
DRIGO CARLO SOTTILE

 65 -2006.0003847-2/0 - Processo de Conhecimento PRISCI-
LA FERREIRA CASTALDO X BRADESCO  SEGUROS S/A
“ Esclareça a reclamada quanto a correta data em que o veículo
segurado teria sido passado pela fronteira  Brasil-Bolívia, para
fins de pedido do ofício de fl. 56 e do documento de fl. 6.”
Adv(s) DELY DIAS DAS NEVES, ANGELINO LUIZ RAMA-
LHO TAGLIARI, DIONISIO FABIO DALCIN MATA

 66 -2006.0003914-4/0 - Execução Título Extrajudicial MAR-
CELO APARECIDO TOZZI X ADRIANA  VIEIRA ROSA  “
Suspendo o processo pelo prazo requerido - 30 (trinta) dias.
Após, esse prazo e, independentemente de nova  intimação, a
parte reclamante deverá se manifestar acerca do prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e  arquivamento definitivo do
mesmo.”  Adv(s) EDMUNDO PEREIRA BITTENCOURT,
FRANCESCO AMORESE, LUCAS ALEXANDRE MARCON-
DES  AMORESE

 67 -2006.0003966-2/0 - Processo de Conhecimento
YOSHIYUKI TINO (E OUTRO) X REAL  PREVIDENCIA E
SEGUROS S.A  “ Diante do exposto, julgo procedente, em parte,
o pedido contido na inicial desta demanda, envolvendo as par-
tes já  nominadas para o fim de condenar a reclamada, a pagar
a parte reclamante à quantia de Cr$ 642.290,32  (seiscentos e
quarenta e dois mil, duzentos e noventa cruzeiros e trinta e dois
centavos), a qual será convertida  para a moeda atual e será
acrescida da correção monetária, pelos índices oficiais da Con-
tadoria Judicial, a ser  computada desde a data de 04.03.1992,
e dos juros de mora de 1% ao mês (art 406, do atual Código
Civil), estes a  serem contados desde a citação da parte recla-
mada. Em primeiro grau é incabível a condenação do vencido
em  custas e honorários de advogado.”  Adv(s) DENIS OKA-
MURA, THAISA CRISTINA CANTONI, CAROLINE ROSA
FRANÇA, FERNANDA CORONADO  FERREIRA MAR-
QUES

 68 -2006.0003977-5/0 - Execução Título Extrajudicial ALVA-
CI MONTENEGRO JUNIOR X CARLOS  FERREIRA RIBEI-
RO  “ À parte exequente para que se manifeste, no prazo de 10
(dez) dias, acerca dos ofícios retro, bem como se  pretendem
dar prosseguimento à presente execução, sob pena de extinção
e arquivamento definitivo do feito.”  Adv(s) CARLOS SER-
GIO CAPELIN

 69 -2006.0004004-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA
APARECIDA PAULINO X BORDIGNON  SHOPPING DA
CONSTRUÇÃO-MADEIREIRA  BORDIGNON LTDA (E
OUTRO)  “Ante ao exposto, julgo procedente o pedido inicial
para condenar as reclamadas a procederem a retirada dos pisos
mencionados do imóvel da reclamante, colocando-se no lugar
outro por ela escolhido com base nos valores pagos  pelo piso a
ser retirado, conforme recibo de fl. 6, no prazo de 60 (sessenta)
dias, sob a pena de fixação de multa  para o descumprimento.”
Adv(s) MARCIO LUIZ NIERO, RAFAEL MAZZER DE OLI-
VEIRA RAMOS, FERNANDA FRITSCH DE OLIVEIRA
RUPP

 70 -2006.0004028-1/0 - Processo de Conhecimento NECY DE
MATOS FEITOZA X LIBERTY  PAULISTA SEGUROS  “ Di-
ante do exposto, julgo procedente o pedido contido na inicial
desta demanda, envolvendo as partes já  nominadas para o fim
de condenar a reclamada, a pagar a parte reclamante a quantia
de R$ 14.000,00 (quatorze  mil reais), a qual será acrescida da
correção monetária, pelos índices oficiais da Contadoria Judi-
cial, desde a  propositura da ação, mais juros de mora de 1% ao
mês (art 406, do atual Código Civil), estes a serem contados
desde a citação. Em primeiro grau é incabível a condenação do
vencido em custas e honorários de advogado.”  Adv(s) GRE-
GORIO ARTHUR THANES MONTEMOR, THARIK DE
THARSO THANES, FERNANDA CORONADO  FERREIRA
MARQUES, CAROLINE ROSA FRANÇA

 71 -2006.0004046-0/0 - Processo de Conhecimento DONIZE-
TI APARECIDO DOS SANTOS X  TURBINAS DIESEL LON-
DRINA  Aos procuradores das partes para que tomem ciência

sobre a designação de audiência de instrução e julgamento
marcada para o dia 30.10.2006, às 08h30m. As partes poderão
trazer as suas testemunhas, independentemente de  intimação
do Juízo, ou deverão arrolá-las no prazo mínimo de dez dias de
antecedência da audiência.  Adv(s) MARIO BORGES FER-
NANDES, WESLEY TOLEDO RIBEIRO

 72 -2006.0004092-7/0 - Processo de Conhecimento OVIDIO
TEODORO NETO X EMBRATEL S/A  ‘’ .... julgo procedente
o pedido inicial para declarar a inexistência dos débitos apon-
tados no SCPC / SERASA e  condenar a reclamada a pagar á
reclamante a quantia de R$ 2.000,00 ( dois mil reais), devida-
mente atualizada  pelos índices oficiais da Contadoria Judicial,
a partir desta data, mais juros moratórios de 12% ao ano, a
partir da  citação.’’  Adv(s) SHIRLENY MARIA DOS SAN-
TOS MASSEI, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA
LETICIA  BROERING, VICTOR EMANUEL ALMEIDA HE-
REMANN, EDISON ROBERTO MASSEI

 73 -2006.0004157-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA
T. NAVARRO X JAIME MARTINS  CAMPOS  “ Á reclamada
para manifestar -se sobre documentos apresentados pela parte
reclamante, no prazo de 10 (dez)  dias.”  Adv(s) MARIA T.
NAVARRO, ADEMIR SIMOES

 74 -2006.0004170-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA
VANDETE SIQUEIRA MACHADO X  BRADESCO SEGU-
ROS S/A  “Ante ao exposto, julgo improcedente o pedido inici-
al formulado pela reclamante em face da reclamada,  determi-
nando-se o oportuno arquivamento dos autos.”  Adv(s) ADIL-
SON VIEIRA DE ARAUJO, CARLOS JOSE FRAGOSO, THI-
AGO CAVERSAN ANTUNES, WILIAN  ZENDRINI BU-
ZINGNANI, SANDRA MATSUBARA, RAFAEL NOGUEIRA
DA GAMA, GUSTAVO JUSTUS DO  AMARANTE

 75 -2006.0004214-3/0 - Processo de Conhecimento WALID
KAUSS X DELTA VIDEO E GAMES  Aos procuradores das
partes para que tomem ciência sobre a designação de audiência
de instrução e julgamento  marcada para o dia 25.10.2006, às
08:30 horas. As partes poderão trazer suas testemunhas, inde-
pendentemente de  intimação ou deverão arrolá-las no prazo
mínimo de dez dias de antecedência da audiência.  Adv(s)
WALID KAUSS, JURGEN JAKOBS PULS, SANDRO RAFA-
EL BARIONI DE MATOS

 76 -2006.0004262-4/0 - Processo de Conhecimento MARCO
AURELIO LINHARES SANTANA (E  OUTRO) X REAL PRE-
VIDÊNCIA E SEGUROS S.A  ‘’ .... julgo procedente o pedido
contido na inicial desta demanda, envolvendo as partes já no-
minadas para o fim de  condenar a reclamada, a pagar a parte
reclamante á quantia de R$ 5.600,00 ( cinco mil e seiscentos
reais), a qual  será acrescida da correção monetária pelos índi-
ces oficiais da Contadoria Judicial desde o ajuizamento da ação,
e  dos juros mora de 1% ao mês (art. 406, do atual Código
Civil), estes a serem contados desde a citação da parte  recla-
mada.’’  Adv(s) DENIS OKAMURA, THAISA CRISTINA
CANTONI, DANIEL DA SILVA NUNES BUSCH PEREIRA,
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES

 77 -2006.0004284-0/0 - Processo de Conhecimento ANA PAU-
LA SALES LOMBARDI X ALEX  FERNANDO MORAES  Aos
procuradores das partes para que tomem ciência sobre a desig-
nação de audiência de instrução e julgamento  marcada para o
dia 31.10.2006, às 09:00 horas. As partes poderão trazer as
suas testemunhas, independentemente  de intimação do Juízo,
ou deverão arrolá-las no prazo mínimo de dez dias de antece-
dência da audiência.  Adv(s) RENATO TAVARES YABE, LUIZ
RICARDO GHELERE, PAULO ROGERIO SANCHES

 78 -2006.0004307-8/0 - Processo de Conhecimento EDUAR-
DO OVIDIO DOS SANTOS X CIA  ITAULEASING DE AR-
RENDAMENTO  MERCANTIL GRUPO ITAU  “...julgo pro-
cedente o pedido contido na inicial desta demanda, envolven-
do as partes já nominadas para o fim de  condenar a parte recla-
mada a pagar a parte reclamante à quantia de R$ 9.219,84 (nove
mil, duzentos e dezenove  reais e oitenta e quatro centavos), a
qual será acrescida da correção monetária, a ser computada
desde o  ajuizamento da reclamação, pelos índices oficiais da
Contadoria Judicial e dos juros de mora (art. 406 do atual  Có-
digo Civil - 12% ao ano), esses a serem contados da citação,
apurando-se a quantia devida por simples cálculo  aritmético”.
Adv(s) VANTUIR AMILSON GUIMARAES, FREDERICO
MOREIRA CAMARGO, NESTOR FRESCHI FERREIRA,
JULIANO MIQUELETI SONCIN, ANDRÉIA HERTEL MA-
LUCELLI

 79 -2006.0004313-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA
APARECIDA LONGHI (E OUTRO) X VERA  CRUZ SEGU-
RADORA S/A  ‘’....julgo procedente o pedido contido na inici-
al desta demanda, envolvendo as partes já nominadas para o
fim de  condenar a reclamada a pagar a parte reclamante a quan-
tia de NCz$ 19.595,34 ( dezenove mil, quinhentos e  noventa e
cinco cruzados novos e trinta e quatro centavos), convertida
para a moeda atual e acrescida da correção  monetária, pelos
índices oficiais da Contadoria Judicial, a ser computada desde
a data de 25.5.1990 e dos juros de  mora de 1% ao mês (art.
406, do atual Código Civil), estes a serem contados desde a
citação da parte reclamada.’’  Adv(s) ANDRE BENEDETTI DE
OLIVEIRA, JOAO FELIPE BARROS DE ALBUQUERQUE,
FERNANDA  CORONADO FERREIRA MARQUES, DANI-
EL DA SILVA NUNES BUSCH PEREIRA

 80 -2006.0004352-3/0 - Processo de Conhecimento CURSO
CDF VESTIBULAR LTDA ME X FLAVIO  JESUINO DA SIL-
VA  “ À parte exequente para que se manifeste, no prazo de 10
(dez) dias, atualize o endereço da parte reclamada ou  se mani-
feste acerca do interesse no prosseguimento do feito, sob pena
de extinção do mesmo.”  Adv(s) SOLANGE TISSOT

 81 -2006.0004368-5/0 - Processo de Conhecimento SIDNEI
JOSE CORBACHO-ME X EMERSON  RODRIGO SARTO-
RIO  “ Nos termos do artigo 20 da Lei n. 9.099/95, a ausência
da parte reclamada à audiência de conciliação impõe-se  decla-

rá-la revel.  Assim sendo, reputo verdadeiros osfatos alegados
na inicial e, deconseqüência, julgo procedenteo pedido para
condenar o reclamado (Emerson Rodrigo Sartorio) a pagar ao
reclamante a quantia de R$226,04 ( duzentos e vinte  e seis
reais e quatro centavos), atualizada pelos Índices Oficiais da
Contadoria Judicial desde o ajuizamento da  ação, mais juros
moratórios de 12% ao ano, acontar da citação.”    Adv(s) ADAIL-
TON ALVES MACIEL JUNIOR

 82 -2006.0004578-6/0 - Processo de Conhecimento LINDAU-
RA VITALINA DA SILVA SANTOS X  BANCO GE CAPITAL
S/A  “ Julgo extinto o processo, sem conhecimento do mérito,
haja vista a ausência da parte autora na audiência, o que  faço
com fundamento no art 51, I c/c 51, parágrafo 2º da Lei 9.099/
95. Sem custas pela parte autora, uma vez que  apresentou jus-
tificativa pela ausência. Autorizo o reclamante a desentranhar
os documentos que instruíram a inicial,  mediante recibo, nos
autos.”  Adv(s) SUSANA TOMOE YUYAMA, MANOEL NA-
BAIS DA FURRIELA

 83 -2006.0004592-7/0 - Processo de Conhecimento JOSE
SOUZA (E OUTRO) X ITAU SEGUROS S.A.  “ Homologo o
pedido de desistência formulado pela parte reclamante, razão
pela qual julgo extinto o processo sem  julgamento do mérito.
Autorizo a entrega ao autor, mediante recibo, dos documentos
que instruíram a inicial.  Arquivem-se, com as baixas necessá-
rias.”  Adv(s) CLAUDIA REGINA LIMA

 84 -2006.0004619-2/0 - Processo de Conhecimento JORGE
DE SOUZA MORETTI X MOISES  TRINDADE (E OUTRO)
“ Assim sendo, reputo verdadeiros os fatos alegados na inicial
e , de consequencia, julgo procedente o pedido para  decretar o
despejo do locatário e condenar os reclamados ( Moises Trin-
dade e Rosiclei Caetano) a pagar aqo  reclamante a quantia de
R$ 1.704,93( um mil, setecentos e quatro reais e noventa e três
centavos), atualizada  pelos Ìndices oficiais da contadoria judi-
cial desde o ajuizamento da ação, mais juros moratórios de 12%
ao ano, a  contar da citação.”  Adv(s) MANUEL PEREIRA
DOS REIS, JORGE SOUZA MORETTI

 85 -2006.0004731-0/0 - Execução Título Extrajudicial RO-
BERTO MASSANORI WATANABE X JULIO  CESAR MAT-
SUMOTO (E OUTRO)  “Ao procurador da parte RECLAMAN-
TE para que devolva os autos no prazo de 24(vinte e quatro)
horas, sob as  penas do art.196 do C.P.C.”  Adv(s) MARCOS
VINICIUS BELASQUE

 86 -2006.0004940-9/0 - Execução Título Extrajudicial DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA. X CLAUDIO  ROBERTO GARDIN  “
Aos procuradores das partes para que tomem ciência sobre a
data de audiência de conciliação designada para o  dia
11.10.2006 que será realizada às 17:30 horas, neste Juizado
Especial.”  Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES

 87 -2006.0005280-1/0 - Execução Título Extrajudicial DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA. X MAIKON DAVID  DE ARAUJO
LOPES  “ À parte exequente para que se manifeste sobre a
aceitação ou não da proposta de pagamento efetuada pela parte
exequente, no prazo de 10 (dez) dias.”  Adv(s) DANIELA
D’AMICO MORAES

 88 -2006.0005287-4/0 - Execução Título Extrajudicial DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA X MARCOS  ROGERIO DA SILVA  À
procuradora da parte exeqüente para que apresente o endereço
correto da parte executada, em 10 (dez) dias.  Adv(s) DANIE-
LA D’AMICO MORAES

 89 -2006.0005435-6/0 - Processo de Conhecimento RUTILE-
NE BARROSO DOS REIS X AVON  COSMÉTICOS LTDA.
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 11/
10/2006  Adv(s) SILVIO TAKAHARU OYAMA

 90 -2006.0005451-0/0 - Processo de Conhecimento VALDERIO
JOSÉ DA SILVA X CIA ITUALEASING  DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL S/A  Designação de Audiência de Conciliação
as 17:30 do dia 11/10/2006  Adv(s) JOAO MARAFON JUNIOR

 91 -2006.0005455-8/0 - Processo de Conhecimento DAVID
MENINO BARBOSA X BEBÊ CHIC  Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 11/10/2006  Adv(s) ILARIO
RETKVA

 92 -2006.0005462-3/0 - Processo de Conhecimento EDILSON
HERMINIO DA SILVA X MAX OLIVEIRA  SILVA (E OU-
TRO)  Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do
dia 11/10/2006  Adv(s) DENISON HENRIQUE LEANDRO

 93 -2006.0005475-0/0 - Processo de Conhecimento LUZIA
ARAUJO DOS SANTOS X CLAUDENIR  BERNARDO DE
LIMA  Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do
dia 18/10/2006  Adv(s) CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO

 94 -2006.0005480-1/0 - Processo de Conhecimento THAIS
MALVEZI BUENO DE OLIVEIRA X BANCO  FININVEST
S.A  Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
18/10/2006  Adv(s) ALINE SBORGI

 95 -2006.0005493-8/0 - Execução Título Extrajudicial TOLIMP
SERVICOS LTDA X ADÃO APARECIDO  BRASILINO (E
OUTRO)  ‘’ Concedo à parte exeqüente o prazo de dez (10)
dias para que apresente a Certidão da Junta Comercial,  com-
provando o seu enquadramento como microempresa, sob pena
de extinção do processo.’’  Adv(s) FABIANO MARCHIORI
MOSCHETTA

 96 -2006.0005496-3/0 - Processo de Conhecimento CESAR
ROBERTO PIRES DE RESENDE X  MOTOROLA INDUS-
TRIAL LTDA  Designação de Audiência de Conciliação as 17:30
do dia 18/10/2006  Adv(s) MARLOS LUIZ BERTONI, AN-
DRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA, MELISSA EGASHIRA,
MIGUEL CABREIRA  KAUAM

 97 -2006.0005500-4/0 - Processo de Conhecimento FRAN-

CISCA ALVES FAGUNDES X DISMAR -  DIST. MARINGÁ
DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA  - LOJAS DUDONY  De-
signação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 18/10/
2006  Adv(s) ADUVALTER ERNANDES DE SOUZA

 98 -2006.0005502-8/0 - Processo de Conhecimento JAIME
CARDOZO X BANCO MERCANTIL DO  BRASIL S.A.,
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 18/
10/2006  Adv(s) LEANDRO ONSTI PEIXOTO

 99 -2006.0005504-1/0 - Processo de Conhecimento RUTH
GRACIANO ROCHA (E OUTROS) X SUL  AMÉRICA SE-
GUROS DE VIDA E PREVIDÊNCIA  S/A  Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 18/10/2006  Adv(s)
DELY DIAS DAS NEVES

100 -2006.0005506-5/0 - Processo de Conhecimento CLEDIO
MARIO PACHECO X VERA CRUZ  SEGURADORA S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 18/
10/2006  Adv(s) GUILHERME REGIO PEGORARO

101 -2006.0005510-5/0 - Processo de Conhecimento ELZA
APARECIDA MONTES (E OUTRO) X  LIBERTY PAULISTA
SEGUROS S/A  Designação de Audiência de Conciliação as
17:30 do dia 18/10/2006  Adv(s) DENIS OKAMURA

102 -2006.0005513-0/0 - Processo de Conhecimento EDUAR-
DO SCHIAVON OLIVEIRA X SUDAMERIS  ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A  Designação de Audiência de Con-
ciliação as 17:30 do dia 18/10/2006  Adv(s) VANTUIR AMIL-
SON GUIMARAES

103 -2006.0005514-2/0 - Processo de Conhecimento RAQUEL
PANUCCI ZANIN X CELETEM BRASIL  S/A  Designação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 18/10/2006  Adv(s)
LEONARDO DE CAMARGO MARTINS

104 -2006.0005524-3/0 - Processo de Conhecimento SONIA
ANDREIA MARCOLINO X BRASIL  TELECOM S/A  Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 18/10/2006  Adv(s)
JACIRA ROSA TONELLO, CIBELE GUIDINI ANGELI

105 -2006.0005529-2/0 - Processo de Conhecimento SANTA
PEDRAZINI BATISTELA X BANCO HSBC  BAMERINDUS
S/A  Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
18/10/2006  Adv(s) WANESSA DE OLIVEIRA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADAILTON ALVES MACIEL JUNIOR 081 2006.0004368-5/0

ADALTO HIDEKI MURATA 028 2006.0000582-0/0

ADEMIR SIMOES 050 2006.0003138-3/0

ADEMIR SIMOES 073 2006.0004157-2/0

ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FILHO 013 2005.0002917-5/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 072 2006.0004092-7/0

ADILSON VIEIRA DE ARAUJO 074 2006.0004170-1/0

ADRIANA ADELIS AGUILAR 015 2005.0004505-9/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 028 2006.0000582-0/0

ADUVALTER ERNANDES DE SOUZA 097 2006.0005500-4/0

AGENOR DOMINGOS LOVATO COGO JUNIOR 013 2005.0002917-5/0

AILTON DOMINGUES DE SOUZA 029 2006.0000593-2/0

ALAN PIETRAROIA NOGUEIRA 009 2005.0001640-6/0

ALBERTO DE PAULA MACHADO 033 2006.0000877-8/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 049 2006.0003056-1/0

ALEXANDRE NELSOM FERRAZ 027 2006.0000422-4/0

ALINE SBORGI 094 2006.0005480-1/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 013 2005.0002917-5/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 046 2006.0002644-8/0

ANDRE BENEDETTI DE OLIVEIRA 079 2006.0004313-1/0

ANDRE LUIZ AQUINO DE ARRUDA 021 2005.0006798-0/0

ANDRE LUIZ AQUINO DE ARRUDA 021 2005.0006798-0/0

ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA 096 2006.0005496-3/0

ANDRE LUIZ POLIMENI MASSI 039 2006.0001653-8/0

ANDRÉIA HERTEL MALUCELLI 078 2006.0004307-8/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 065 2006.0003847-2/0

ANTONIO AUGUSTO DA COSTA 015 2005.0004505-9/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 024 2005.0006893-1/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 004 2004.0004922-0/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 025 2006.0000045-1/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 055 2006.0003570-2/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 058 2006.0003697-7/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 059 2006.0003703-1/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 060 2006.0003704-3/0

APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS 061 2006.0003711-9/0

ARLINDO PEREIRA JUNIOR 046 2006.0002644-8/0

ARMANDO CLAUDIO GARCIA JUNIOR 012 2005.0002769-3/0

ARMANDO CLAUDIO GARCIA JUNIOR 034 2006.0001012-2/0

ARMANDO GARCIA GARCIA 012 2005.0002769-3/0

ARMANDO GARCIA GARCIA 034 2006.0001012-2/0

ARTHUR OLIVA FILHO 054 2006.0003477-5/0

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 044 2006.0002455-0/0

BENEDITO PEDRO DE ALMEIDA 036 2006.0001293-1/0

BRASILIO VICENTE DE CASTRO NETO 042 2006.0002177-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 051 2006.0003248-4/0

CAMILA HANASHIRO 021 2005.0006798-0/0

CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 032 2006.0000804-6/0

CARLOS HENRIQUE SCHIEFER 046 2006.0002644-8/0

CARLOS JOSE FRAGOSO 006 2005.0000858-2/0

CARLOS JOSE FRAGOSO 074 2006.0004170-1/0

CARLOS SERGIO CAPELIN 068 2006.0003977-5/0

CAROLINA QUINELATO DA COSTA 033 2006.0000877-8/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 023 2005.0006877-7/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 036 2006.0001293-1/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 048 2006.0003042-3/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 067 2006.0003966-2/0

CAROLINE ROSA FRANÇA 070 2006.0004028-1/0

CELSO ALDINUCCI 047 2006.0002778-8/0

CIBELE GUIDINI ANGELI 104 2006.0005524-3/0

CLAUDEMIR MOLINA 005 2004.0005178-4/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 093 2006.0005475-0/0

CLAUDIA REGINA LIMA 031 2006.0000775-4/0

CLAUDIA REGINA LIMA 083 2006.0004592-7/0

CLAUDIO AKIHITO ITO 011 2005.0002322-7/0

CLEVERSON MARCEL COLOMBO 045 2006.0002557-4/0
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CYNTHIA MARIA APARECIDA DE PINA 028 2006.0000582-0/0

DANIEL DA SILVA NUNES BUSCH PEREIRA 076 2006.0004262-4/0

DANIEL DA SILVA NUNES BUSCH PEREIRA 079 2006.0004313-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 051 2006.0003248-4/0

DANIELA D’AMICO MORAES 086 2006.0004940-9/0

DANIELA D’AMICO MORAES 087 2006.0005280-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 088 2006.0005287-4/0

DANIELLA LETICIA BROERING 072 2006.0004092-7/0

DANILO SCHIEFER 046 2006.0002644-8/0

DAYANE CRISTINA BARATO 033 2006.0000877-8/0

DELY DIAS DAS NEVES 027 2006.0000422-4/0

DELY DIAS DAS NEVES 056 2006.0003599-0/0

DELY DIAS DAS NEVES 065 2006.0003847-2/0

DELY DIAS DAS NEVES 099 2006.0005504-1/0

DEMETRIO MARUCH NUNES DA SILVA 014 2005.0003459-1/0

DENIS OKAMURA 048 2006.0003042-3/0

DENIS OKAMURA 067 2006.0003966-2/0

DENIS OKAMURA 076 2006.0004262-4/0

DENIS OKAMURA 101 2006.0005510-5/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 092 2006.0005462-3/0

DIONISIO FABIO DALCIN MATA 065 2006.0003847-2/0

EDISON ROBERTO MASSEI 072 2006.0004092-7/0

EDMUNDO PEREIRA BITTENCOURT 066 2006.0003914-4/0

EDUARDO LUIZ CORREIA 033 2006.0000877-8/0

ELIANA ALVES DE MORAES 007 2005.0000871-1/0

ELIO CASAGRANDE 011 2005.0002322-7/0

ELIO CASAGRANDE 019 2005.0005349-9/0

ELISANGELA FLORENCIO 009 2005.0001640-6/0

ELIZABETH MAROJA AULICINO 005 2004.0005178-4/0

ELTON ALAVER BARROSO 013 2005.0002917-5/0

ELTON ALAVER BARROSO 046 2006.0002644-8/0

ELVIS BITTENCOURT 044 2006.0002455-0/0

EMMANUEL CASAGRANDE 019 2005.0005349-9/0

EMMANUEL CASAGRANDE 040 2006.0001878-9/0

ERICA FIGUEIRO E FERNANDES 010 2005.0002162-0/0

EZAUDE APARECIDO PEDROSO 036 2006.0001293-1/0

FABIANA DE OLIVEIRA SILVA SYBUIA 027 2006.0000422-4/0

FABIANO MARCHIORI MOSCHETTA 095 2006.0005493-8/0

FABRICIO MASSI SALLA 033 2006.0000877-8/0

FABRICIO MASSI SALLA 038 2006.0001632-4/0

FATIMA APARECIDA LUCCHESI 007 2005.0000871-1/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 023 2005.0006877-7/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 024 2005.0006893-1/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 036 2006.0001293-1/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 048 2006.0003042-3/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 052 2006.0003279-9/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 067 2006.0003966-2/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 070 2006.0004028-1/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 076 2006.0004262-4/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 079 2006.0004313-1/0

FERNANDA FRITSCH DE OLIVEIRA RUPP 069 2006.0004004-2/0

FIRMINO SERGIO SILVA 053 2006.0003292-8/0

FLAVIA FERNANDES NAVARRO 015 2005.0004505-9/0

FRANCESCO AMORESE 028 2006.0000582-0/0

FRANCESCO AMORESE 066 2006.0003914-4/0

FRANCISCO DUARTE CONTE 044 2006.0002455-0/0

FRANCISCO DUARTE CONTE 062 2006.0003776-3/0

FRANCISCO PAULA MIGNONI 053 2006.0003292-8/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 049 2006.0003056-1/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 078 2006.0004307-8/0

GEOVANEI LEAL BANDEIRA 021 2005.0006798-0/0

GEOVANIA TATIBANA DE SOUZA 042 2006.0002177-6/0

GEOVANIA TATIBANA DE SOUZA 056 2006.0003599-0/0

GILBERTO JACHSTET 012 2005.0002769-3/0

GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO 051 2006.0003248-4/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 049 2006.0003056-1/0

GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR 023 2005.0006877-7/0

GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR 070 2006.0004028-1/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 043 2006.0002359-8/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 100 2006.0005506-5/0

GUSTAVO JUSTUS DO AMARANTE 074 2006.0004170-1/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 053 2006.0003292-8/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 062 2006.0003776-3/0

HELIO ESTEVES DO NASCIMENTO 008 2005.0001629-0/0

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 009 2005.0001640-6/0

ILARIO RETKVA 091 2006.0005455-8/0

IRINEU CODATO 039 2006.0001653-8/0

IVOMAR MARIA MASSI 019 2005.0005349-9/0

JACELIO DUMAS COUTINHO 031 2006.0000775-4/0

JACELIO DUMAS COUTINHO 035 2006.0001264-0/0

JACIRA ROSA TONELLO 104 2006.0005524-3/0

JACKSON ROMEU ARIUKUDO 026 2006.0000180-6/0

JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR 028 2006.0000582-0/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 002 2004.0003480-2/0

JOAO FELIPE BARROS DE ALBUQUERQUE079 2006.0004313-1/0

JOAO MARAFON JUNIOR 090 2006.0005451-0/0

JOAO PAULO RODRIGUES DE LIMA 006 2005.0000858-2/0

JOAO PEDRO TAGLIARI 027 2006.0000422-4/0

JOAO PEDRO TAGLIARI 056 2006.0003599-0/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 033 2006.0000877-8/0

JORGE DE OLIVEIRA JUNIOR 036 2006.0001293-1/0

JORGE SOUZA MORETTI 084 2006.0004619-2/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 042 2006.0002177-6/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 056 2006.0003599-0/0

JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI 047 2006.0002778-8/0

JOSE LUIZ NUNES DA SILVA 035 2006.0001264-0/0

JOSE VALDEMAR JASCHKE 006 2005.0000858-2/0

JOSE VALDEMAR JASCHKE 025 2006.0000045-1/0

JOSE VALNIR ZAMBRIM 005 2004.0005178-4/0

JULIANA PISSICCHIO ZANONI PARRON 041 2006.0002102-0/0

JULIANO MIQUELETI SONCIN 020 2005.0006483-0/0

JULIANO MIQUELETI SONCIN 078 2006.0004307-8/0

JURGEN JAKOBS PULS 075 2006.0004214-3/0

KAREN LONI BAER E SILVA 053 2006.0003292-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 005 2004.0005178-4/0

LEANDRO ONSTI PEIXOTO 098 2006.0005502-8/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 005 2004.0005178-4/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 037 2006.0001582-9/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 062 2006.0003776-3/0

LEONARDO DE CAMARGO MARTINS 103 2006.0005514-2/0

LEONARDO MANARIN DE SOUZA 029 2006.0000593-2/0

LILIAM CRISTINA RIBEIRO 016 2005.0005110-0/0

LILIAM CRISTINA RIBEIRO 017 2005.0005110-0/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 053 2006.0003292-8/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 062 2006.0003776-3/0

LUCAS ALEXANDRE MARCONDES AMORESE 066 2006.0003914-4/0

LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE 028 2006.0000582-0/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO042 2006.0002177-6/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO056 2006.0003599-0/0

LUIZ RICARDO GHELERE 077 2006.0004284-0/0

MANOEL NABAIS DA FURRIELA 082 2006.0004578-6/0

MANUEL PEREIRA DOS REIS 084 2006.0004619-2/0

MARCELA BERLINCK PEREIRA 035 2006.0001264-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 015 2005.0004505-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 031 2006.0000775-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 035 2006.0001264-0/0

MARCELO LARANJO QUADROS 021 2005.0006798-0/0

MARCIA DOS SANTOS EIRAS 042 2006.0002177-6/0

MARCIA LORENI GUND 002 2004.0003480-2/0

MARCIO DOMINGOS ALVES 026 2006.0000180-6/0

MARCIO LUIZ NIERO 069 2006.0004004-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 051 2006.0003248-4/0

MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE 018 2005.0005320-0/0

MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 057 2006.0003658-5/0

MARCOS LEATE 043 2006.0002359-8/0

MARCOS MARCELO WATZKO 003 2004.0004566-0/0

MARCOS VINICIUS BELASQUE 085 2006.0004731-0/0

MARCOS VINICIUS ROSIN 003 2004.0004566-0/0

MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA053 2006.0003292-8/0

MARIA DE CASSIA CESAR NOVAES SOLEO039 2006.0001653-8/0

MARIA IGNEZ BARROS ALCALDE DO

NASCIMENTO 008 2005.0001629-0/0

MARIA LUCILDA SANTOS 016 2005.0005110-0/0

MARIA LUCILDA SANTOS 017 2005.0005110-0/0

MARIA REGINA ZARATE NISSEL 056 2006.0003599-0/0

MARIA T. NAVARRO 073 2006.0004157-2/0

MARIO BORGES FERNANDES 071 2006.0004046-0/0

MARIO PAGANI NETO 051 2006.0003248-4/0

MARIO ROCHA FILHO 041 2006.0002102-0/0

MARLOS LUIZ BERTONI 096 2006.0005496-3/0

MARTINIANO DO VALLE NETO 033 2006.0000877-8/0

MASSAMI TSUKAMOTO 016 2005.0005110-0/0

MASSAMI TSUKAMOTO 017 2005.0005110-0/0

MAURO ROBERTO DE ANDRADE AGUILERA 044 2006.0002455-0/0

MELISSA EGASHIRA 096 2006.0005496-3/0

MIGUEL CABREIRA KAUAM 096 2006.0005496-3/0

MOISES EDUARDO BUENO DE OLIVEIRA 014 2005.0003459-1/0

NADIA HOMMERSCHAG NORA 041 2006.0002102-0/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 053 2006.0003292-8/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 062 2006.0003776-3/0

NESTOR FRESCHI FERREIRA 078 2006.0004307-8/0

NILTON ROBERTO DA SILVA SIMAO 014 2005.0003459-1/0

ODAIR MARTINS 052 2006.0003279-9/0

ODILON ALEXANDRE SILVEIRA M. PEREIRA 064 2006.0003833-4/0

OSVALDO ALENCAR SILVA 033 2006.0000877-8/0

OSWALDO AMERICO DE SOUZA JR 045 2006.0002557-4/0

PATRICIA AYUB DA COSTA 044 2006.0002455-0/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 044 2006.0002455-0/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 049 2006.0003056-1/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 055 2006.0003570-2/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 058 2006.0003697-7/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 059 2006.0003703-1/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 060 2006.0003704-3/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 061 2006.0003711-9/0

PAULO ROGERIO SANCHES 077 2006.0004284-0/0

PEDRO PAULO LAGRECA JÚNIOR 013 2005.0002917-5/0

RAFAEL MAZZER DE OLIVEIRA RAMOS 069 2006.0004004-2/0

RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 074 2006.0004170-1/0

RAFAEL ROSSI RAMOS 003 2004.0004566-0/0

RAUL APARECIDO DE CAMARGO BUENO 062 2006.0003776-3/0

RENATA TALEVI DA COSTA 063 2006.0003809-2/0

RENATO TAVARES YABE 077 2006.0004284-0/0

RITA DE CASSIA MAISTRO 001 2004.0003379-8/0

ROBERTO WAGNER MARQUEZI 030 2006.0000658-8/0

RODRIGO CARDOSO ALVES 063 2006.0003809-2/0

RODRIGO CARLO SOTTILE 064 2006.0003833-4/0

ROGER PERINETO 029 2006.0000593-2/0

ROGER PERINETO 063 2006.0003809-2/0

ROSANGELA LIE MIYA 038 2006.0001632-4/0

SALMA ELIAS EID SERIGATO 046 2006.0002644-8/0

SANDRA MATSUBARA 074 2006.0004170-1/0

SANDRO AUGUSTO BONACIN 041 2006.0002102-0/0

SANDRO RAFAEL BARIONI DE MATOS 075 2006.0004214-3/0

SANIA STEFANI 007 2005.0000871-1/0

SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA 025 2006.0000045-1/0

SEBASTIAO DE OLIVEIRA CESAR 022 2005.0006830-0/0

SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 032 2006.0000804-6/0

SHALIMAR WASSILEVSKI 037 2006.0001582-9/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 005 2004.0005178-4/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 037 2006.0001582-9/0

SHIRLENY MARIA DOS SANTOS MASSEI 072 2006.0004092-7/0

SIBELY DE OLIVEIRA 033 2006.0000877-8/0

SILVIA HELENA NEVES DE SALES 006 2005.0000858-2/0

SILVIA HELENA NEVES DE SALES 025 2006.0000045-1/0

SILVIO TAKAHARU OYAMA 089 2006.0005435-6/0

SIMONE ANDREATTI E SILVA 020 2005.0006483-0/0

SIMONE SILVA CHIODEROLLI 027 2006.0000422-4/0

SOLANGE TISSOT 080 2006.0004352-3/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 005 2004.0005178-4/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 062 2006.0003776-3/0

SUSANA TOMOE YUYAMA 082 2006.0004578-6/0

TEMIS CHENSO DA SILVA RABELO 018 2005.0005320-0/0

THAIS HELENA DE LUCCA 056 2006.0003599-0/0

THAISA CRISTINA CANTONI 024 2005.0006893-1/0

THAISA CRISTINA CANTONI 048 2006.0003042-3/0

THAISA CRISTINA CANTONI 067 2006.0003966-2/0

THAISA CRISTINA CANTONI 076 2006.0004262-4/0

THARIK DE THARSO THANES 070 2006.0004028-1/0

THELMA LETICIA LEMES DA CRUZ 039 2006.0001653-8/0

THIAGO CAVERSAN ANTUNES 074 2006.0004170-1/0

VALDONY PORTO CESTARI 064 2006.0003833-4/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 027 2006.0000422-4/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 078 2006.0004307-8/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 102 2006.0005513-0/0

VICTOR EMANUEL ALMEIDA HEREMANN 072 2006.0004092-7/0

VILSON MACHADO DOS SANTOS 063 2006.0003809-2/0

VIVIANE POMINI 003 2004.0004566-0/0

WALID KAUSS 075 2006.0004214-3/0

WANESSA DE OLIVEIRA 105 2006.0005529-2/0

WESLEY TOLEDO RIBEIRO 071 2006.0004046-0/0

WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI 074 2006.0004170-1/0

PODER JUDICIÁRIO DO PARANÁ
COMARCA DE MANDAGUAÇU
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
JUÍZA DE DIREITO – DRA. KETBI ASTIR JOSÉ
RELAÇÃO nº 17/2006

ÍNDICE DE ADVOGADOS:
01. Dr. Wilson Bokorny Fernandes
02. Dr. Luiz Carlos Sanches
03. Dra. Fernanda Cella Giacometto
04. Dr. Roberto Kazuo Fujita
05. Dr. Juscelino Kubitschek de Oliveira
06. Dr. Nelson Merlini
07. Dr. Nei Carvalho da Silva
08. Dr. Henrique Lauriano de Souza
09. Dr. Francisco Osório Porto
10. Dra. Maria Henriqueta Costa Bruno
11. Dr. Marcelino Francisco Alonso Trucillo
12. Dr. Marcelo Paulo Sautchuk Marchi
13. Dr. Mauro Vignotti
14. Dra. Denise Akemi Mitsuoka
15. Dr. Laurici Pelegrini Júnior
16. Dr. Marcelo Costa
17. Dr. Eduardo Luiz Goffi Junior
18. Dr. Fabio Reynaldi Borges Padilha
19. Dra Mônica Daltoé
20. Dr. Luiz Manrique
21. Dr. José Sebastião de Oliveira
22. Dr. Hermelindo Bagon
23. Dra. Tânia Nicelia Izelli
24. Dra. Janner Cristina Gonçalves
25. Dra. Tatiana Manna Belassalma
26. Dr. Bráulio Belinati Garcia Perez
27. Dr. Marcio Rogério Depolli
28. Dr. Andrigo Oliveira Marcolino
29. Dr. Marcione Pereira dos Santos

01. -AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO nº 193/06 –
Messias Lopes dos Santos X Josefina da Silva dos Santos e
outros – Designo audiência de conciliação para o dia 20 de
outubro de 2006, às 13:30 horas, sendo que se a mesma restar
infrutífera deverá o reclamado apresentar defesa (artigo 21 da
Lei nº 9.099/95). Citem-se os reclamados e intimem-se as par-
tes para comparecimento. Adv. Dr. WILSON BOKORNY FER-
NANDES.

02. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 30/06 – Maria Rosa da Silva
Bezerra X Liberty Paulista Seguros S/A – Ante o petitório re-
tor, emita-se alvará de levantamento em benefício do reclamante
e arquivem-se estes autos, nos termos já determinados às fls.
58. Adv. Drs. LUIZ CARLOS SANCHES, FERNANDA CE-
LLA GIACOMETTO, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA,
JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA.

03. -AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TÍTULO COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA nº 47/2006 – Cláudio Alves X Via
Campus Comércio e Representações Ltda – Recebo o recurso
inominado somente no efeito devolutivo. Ao recorrido para ofe-
recer contra razões recursais no prazo de 10 dias. Após, com ou
sem resposta, remeta-se os autos a Turma Recursal observadas
as formalidades legais. Adv. Dr. NELSON MERLINI.

04. -EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº 154/2006
– Amarildo Benedito Moreira X Aparecida Aline da Silva Si-
mas – O bem indicado a penhora se encontra alienado fiducia-
riamente, conforme se vislumbra no documento de fls. 16, de
modo que indefiro o pedido de fls. 15. Adv. Dr. NEI CARVA-
LHO DA SILVA.

05. -AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO nº 158/
2006 – Francisco Leandro Moura X Aparecida Antonia Marco-
nato Bioni – Arquivem-se estes autos, após baixa e anotações
necessárias. Adv. Dr. HENRIQUE LAURIANO DE SOUZA.

06. -RECLAMAÇÃO nº 158/2004 – Aristides Rafael X Escri-
tório Contábil Alvorada S/C Ltda – Diga o executado ante o
petitório de fls. 258, em contradição aos embargos de fls. 247/
249. Adv. Dr. FRANCISCO OSÓRIO PORTO.

07. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 84/2004 – Gildo Candioto e
outra X Banco Bradesco S/A – Vistos, etc. Diante da certidão
de fls. 121 e do teor do despacho de fls. 119, JULGO EXTIN-
TA E A PRESENTE EXECUÇÃO, ante o pagamento do débi-
to, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I do CPC.
Sem custas e sem arbitramento de honorários. Efetuem-se os
devidos levantamentos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Aruive-se. Adv. Drs. MARIA HENRIQUETA COSTA BRU-
NO, MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO.

08. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 109/2006 – João Pacheco X
Juraci Ferreira Diniz e outros – Vistos, etc. Diante do termo de
fls. 22 e do documento de fls. 21, JULGO EXTINTO E PRE-
SENTE PROCESSO, sem resolução do mérito, ante o fato do
autor, devidamente intimado, não ter comparecido a audiência,
o que faço com fundamento no artigo 51, inciso I da Lei nº
9.099/95. Custas pelo autor. Em condenação em honorários
advocatícios (artigo 55 da Lei nº 9.099/95). Após o transito em
julgado, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades
legais, dando-se baixa no boletim mensal, desentranhando-se
os documentos originais e entregando-se a parte interessada.
Adv. Dra. MARIA HENRIQUETA COSTA BRUNO.

09. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 307/2005 – Sassarikando Moda

Infantil Ltda X Mercês Pardo – Vistos, etc. A parte interessada
foi intimada a providenciar o andamento do feito, suprindo a
falta nele existente, que lhe impede o prosseguimento, mas dei-
xou que se escoasse o prazo assinado, sem providência. Em
conseqüência, JULGO EXTINTA E APRESENTE EXECU-
ÇÃO, o que faço com fundamento no artigo 267, inciso III do
Código de Processo Civil. Sem custas e sem arbitramento de
honorários advocatícios. P.R.I. e, certificado o trânsito em jul-
gado, arquive-se, observadas as formalidades legais. Adv. Dr.
MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI.

10. -EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº 386/2005
– Juliano Fracasso X Hilário Nunes da Silva – Ante o teor do
petitório de fls. 52, lavre-se auto de adjudicação, intimando-se
o devedor para entrega do documento de propriedade e de trans-
ferência do veículo em Cartório. Após decorrido 24 horas da
lavratura do auto, venham para julgamento da adjudicação. Adv.
Drs. MAURO VIGNOTTI, DENISE AKEMI MITSUOKA e
NELSON MERLINI.

11. -EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº 404/2005
– Reinaldo Gonçalves Pinto e outro X Devoncir Pinha e outra –
Defiro (fls. 20). Expeça-se mandado de remoção e entrega do
bem penhorado aos exeqüentes, em cumprimento da cláusula
04 do acordo de fls. 16/17. Prossiga-se o feito pelo valor de R$
8.500,00. Intimem-se os executados para pagamento no prazo
de 24 horas e, não ocorrendo o mesmo, penhore-se bens. Drs.
LAURICI PELEGRINI JÚNIOR e NELSON MERLINI.

12. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 194/2005 – Divaldo Bortolie-
ro X Cotrilu – Comércio e Representação de Produtos Agrope-
cuários e outros – Intime-se pessoalmente o exeqüente, via cor-
reio ARMP para providenciar o regular andamento do proces-
so, inclusive se manifestando sobre a nota de fls. 59/60, no
prazo de 48 horas, sob pena de extinção e arquivamento, o que
determino com fundamento no artigo 267, parágrafo 1º do Có-
digo de Processo Civil. Adv. Drs. HENRIQUE LAURIANO
DE SOUZA e MARCELO COSTA.

13. -AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS nº 01/2006 – Celso
Marqui X Claudemir Antonio Bergo – Ao cálculo. Intime-se o
reclamado para pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de se
acrescer multa no percentual de 10% e o feito prosseguir sob o
rito de execução, o que determino com fundamento no artigo
475 – J do CPC c/c artigo 52, caput, da Lei nº 9.099/95. Adv.
Drs. EDUARDO LUIZ GOFFI JUNIOR e FABIO REYNALDI
BORGES PADILHA.

14. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 286/2004 – Yugi Fugiwara X
Rubens Valdiviezo e outros – Defiro a suspensão requerida às
fls. 25. Após, nova manifestação. Adv.Dra. MARIA HENRI-
QUETA COSTA BRUNO.

15. -EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº 342/04
– José Moreira Silveira X Oscar Beline – Ante o teor do ofício
de fls. 26/27, indique o autor, no prazo de 10 dias, bens do
devedor que possam ser penhorados, sob pena de extinção e
arquivamento dos autos ( art. 53, § 4º da Lei nº 9.099/95). Após
manifestação do exeqüente, comunique-se o Juízo Deprecado,
em resposta ao ofício de fls. 26. Adv. Dra. MÔNICA DALTOÉ.

16. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 43/2002 – Manuel Marques
Carvalho X Valdomiro Mendes Soares e outra – Diante da pe-
nhora realizada, fica designada audiência de conciliação para o
próximo dia 06 de outubro de 2006, às 13:30 horas. Adv. Drs.
LUIZ MANRIQUE e JOSÉ SEBASTIÃO DE OLIVEIRA.

17. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 186/2006 – Evaldilha Martins
Lopes X Sul América Companhia Nacional de Seguros – De-
signo audiência de conciliação para o próximo dia 18 de outu-
bro de 2006, às 08:30 horas. Adv. Dra. MARIA HENRIQUETA
COSTA BRUNO.

18. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 188/2006 – Alda Maria da
Silva X Sul América Companhia Nacional de Seguros – Desig-
no audiência de conciliação para o próximo dia 18 de outubro
de 2006, às 08:30 horas. Adv. Dra. MARIA HENRIQUETA
COSTA BRUNO.

19. -AÇÃO DE EXECUÇÃO nº 90/2006 – Benedito Moreira
X Reginaldo Nunes e outra – Intime-se pessoalmente o recla-
mante, via correio ARMP para providenciar o regular anda-
mento do processo, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção
e arquivamento, o que determino com fundamento no artigo
267 parágrafo 1º do Código de Processo Civil. Adv. Dr. HER-
MELINDO BAGON.

20. -AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS nº 125/
2006 – Karinade Fátima Grossi X Jucélia Ferreira Braga Iwase
– Vistos, etc. Homologo para que surta seus efeitos jurídicos e
legais o acordo formulado fls. 24/25 e JULGO EXTINTO O
PROCESSO, com resolução do mérito, o que faço com funda-
mento no artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil.
Sem custas e sem arbitramento de honorários advocatícios. P.R.I.
e, após certificado o trânsito em julgado, arquivem-se estes
autos. Adv. Drs. HENRIQUE LAURIANO DE SOUZA e NEL-
SON MERLINI.

21. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 389/2005 – Marlene Belarmi-
na Garcia X Liberty Paulista Seguros S/A – Ante o petitório de
fls. 58 e docuento de fls. 59, emita-se alvará em benefício do
credor, arquivando-se em seguida os autos. Adv. Drs. JUSCE-
LINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA e HENRIQUE LAURI-
ANO DE SOUZA.

22. -AÇÃO DE COBRANÇA nº 377/2005 – Eliane Franqui
Barbiero X Wagner R. Borgognoni – Defiro (fls. 558/559), o
que faço com fundamento no artigo 453, inciso II do CPC e
ante a documentação apresentada às fls. 561/562. Redesigno
audiência de instrução e julgamento para o dia 10 de novembro
de 2006, às 13:30 horas, a se realizar nos termos já determina-
dos. Adv. Drs. TÂNIA NICELIA IZELLI e JANNER CRISTI-
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NA GONÇALVES.

23. -EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL nº 398/2005 – Atí-
lio Donassan e outros X Banco Itaú – Diante do exposto e pelo
que mais consta nos autos, REJEITO OS EMBARGOS DO
DEVEDOR, por total improcedência do alegado, pois é este
juízo não incompetente para julgar e processar a presente cau-
sa, haja vista a execução da sentença judicial em questão poder
ser proposta no foro do domicílio dos credores, nos termos que
autoriza o artigo 98, parágrafo 2º, inciso II do Código de Defe-
sa do Consumidor e ante o fato dos ora embargados serem par-
te legítima para propor a execução, nos termos acima delimita-
dos. Condeno o embargante ao pagamento das custas e despe-
sas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em
R$ 300,00, o que faço com fundamento no artigo 55, parágrafo
único, inciso II da Lei nº 9.099/95, bem como com fundamento
no artigo 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil. Adv.
Drs. TATIANA MANNA BELLASALMA, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI e
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO.

24. -RECLAMAÇÃO nº 68/2004 – Cícero Volpato X Antonio
Garcia Basso – Proceder a entrega dos autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob pena de busca e apreensão. Adv. Dr.
HENRIQUE LAURIANO DE SOUZA.

25. -EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº 173/2004
– Espólio de Antonio Gomes X banco Itaú S/A - Proceder a
entrega dos autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob pena
de busca e apreensão. Adv. Dr. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ.

26. -EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº 52/2004
– Lourdes Maria Zanchieta e outros X Banco Itaú S/A - Proce-
der a entrega dos autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
pena de busca e apreensão. Adv. Dra. TATIANA MANNA BE-
LLASALMA.

27. -EXECUÇÃO nº 149/2005 – Mar e Mar Veículos Ltda X
Cristiane Ravazio - - Proceder a entrega dos autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob pena de busca e apreensão. Adv. Dr.
MARCIONE PEREIRA DOS SANTOS.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
1º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 132/2006

001 -2001.0000053-1/0 - Processo de Conhecimento JOAREZ
CAMILO DOSSA X ANTONIO EDER ZAGO A MANIFES-
TAÇÃO DA AUTORA ACERCA DO OFICIO QUE RETOR-
NOU AS FLS. 128 Adv(s) CICERO JOAO RICARDO POR-
CELANI, ANDRE LUIZ ROSSI

002 -2001.0000234-8/0 - Processo de Conhecimento JOAO
HENRIQUE FERREIRA BARBOSA X SANTA ALICE UR-
BANIZACAO E ENGENHARIA S/C LTDA “.....RECONHE-
CENDO A INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS, DESA-
COLHO OS MESMOS Adv(s) ALMERI PEDRO DE CARVA-
LHO, LUIZ CARLOS CAMBARÁ DE OLIVEIRA

003 -2001.0000268-2/0 - Processo de Conhecimento J. ZAGO
& CIA LTDA - ME X SOFRUTA INDUSTRIA ALIMENTICI-
AS LTDA A MANIFESTAÇÃO DO AUTOR SOBRE O RE-
TORNO DA CARTA PRECATORIA Adv(s) ELSON DE SOU-
SA FONSECA, ROGER RIUZI PEREIRA SUZUKI

004 -2002.0000214-3/0 - Processo de Conhecimento JORNAL
O DIARIO X SILVIO DOUGLAS MATHIAS A MANIFESTA-
ÇÃO DO AUTOR FACE A CERTIDAO DO OFICIAL DE JUS-
TIÇA QUE DEIXOU DE PROCEDER A PENHORA Adv(s)
APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES, APARECIDO
DONIZETTI ANDREOTTI, YASMINE FERNANDES

005 -2002.0000413-8/0 - Execução Título Extrajudicial JULIO
BERTUCI NETO X ELISABETE CANDIDO DE AZEVEDO
INFORME A AUTORA NO PRAZO DE 10 DIAS, O ATUAL
E CORRETO ENDEREÇO DA RECLAMADA Adv(s) CAR-
LOS LEMES DA SILVA

006 -2002.0000527-4/0 - Processo de Conhecimento ROMA-
NO BOCARDI NETO X CERAMICA CANAA LTDA (E OU-
TRO) AS REQUERIDAS PARA CUMPRIREM A SENTEN-
ÇA CONSISTENTE NA ENTREGA AO AUTOR DE 18.000
TIJOLOS CERAMICOS DE SEIS FUROS, DEVENDO ESTE
ULTIMO RETIRAR OS MESMO NA FORMA DECLARADA
NOS DOCUMENTOS DE FLS. 06 E 07 NO PRAZO IMPROR-
ROGAVEL DE 10 DIAS SOB PENA DE NAO O FAZENDO
QUALQUER DAS PARTES A PARTE INFRATORA INCOR-
RER NO PAGAMENTO DE MULTA DIARIA NO VALOR DE
R$10,00 POR DIA DE ATRASO. NA IMPOSSIBILIDADE DE
ENTREGAR A COISA NO PRAZO DE DOIS DIAS DEVE-
RAO AS REQUERIDAS PAGAR AO AUTOR A IMPORTAN-
CIA DE 1.800,00 SOB PENA DE NAO O FAZENDO RES-
PONDER PELA MULTA RETRO COMINADA..... Adv(s)
CLAUDEMIR CAPOCCI, LUIS GUILHERME VANIN TUR-
CHIARI, LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI

007 -2003.0000895-0/0 - Processo de Conhecimento RIGO-
BERTO DEONISIO BENITES X BANCO BV  PROCESSO
BAIXADO A ORIGEM. A RECLAMADA PARA QUE CUM-
PRA VOLUNTARIAMENTE O JULGADO, NO PRAZO DE
15 (QUINZE) DIAS SOB AS PENAS DO ART. 475-J DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  Adv(s) ARI ALVES PEREI-
RA, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES

008 -2004.0001861-4/0 - Processo de Conhecimento JAMIL
INACIO PEREIRA X JAIR GAMBA A CREDORA PARA NO
PRAZO DE DEZ DIAS, MANIFESTAR SE TEM INTERES-

SE NA EXECUÇÃO DA SENTENÇA Adv(s) MARCOS VIEI-
RA DE CAMARGO, EDENILSON VAGNER TIENE

009 -2004.0002262-5/0 - Processo de Conhecimento RODOL-
FO DELMAR PINTO X COPEL DISTRIBUICAO S/A AS
PARTES PARA CIENCIA DA BAIXA DO PROCESSO Adv(s)
HAMILTON JOSE OLIVEIRA, ADRIANO KAZUO GOTO

010 -2004.0003436-9/0 - Processo de Conhecimento JOAO
EUGENIO DE SOUZA (E OUTRO) X MARITIMA SEGU-
ROS S/A !.......JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE O
PEDIDO DA PARTE AUTORA PARA O FIM DE CONDE-
NAR A RE AO PAGAMENTO DE R$7.912,41 A TITULO DE
DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO DO DPVAT, CORRESPON-
DENTE A QUANTIA APURADA ENTRE O VALOR OFICI-
ALMENTE DEVIDO DE QUARENTA SALARIOS MINIMOS
E O EFETIVAMENTE PAGO, INCIDINDO CORREÇÃO
MONETARIA DEVIDA, MAIS JUROS DE MORA NO IM-
PORTE DE 1% AO MESM.... Adv(s) LECIR MARIA SCA-
LASSARA, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA

011 -2004.0003487-5/0 - Processo de Conhecimento VALTER
JOSE COELHO (E OUTRO) X ITAU SEGUROS S/A  “A PRE-
LIMINAR DE ILEGITIMIDADE DO POLO PASSIVO NAO
PODE SER ACOLHIDA, UMA VEZ QUE ESTE TEMA JA
ESTA PACIFICADO PELA EGREGIA TURMA RECURSAL
UNICA DO PARANA, ATRAVES DO ENUNCIADO
26.....QUANTO A ALEGAÇÃO DA REQUERIDA DE QUE A
OBRIGAÇÃO INDENIZATORIA INEXISTE, VEZ QUE O
SISNISTRO JA FOI TOTALMENTE PAGO, ASSISTE RAZAO
A RECLAMADA, COMO COMPROVAM OS DOCUMEN-
TOS DE FLS. 74/75, ONDE CONSTA A QUITAÇÃO TOTAL
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TENDO COMO RECE-
BEDORES OS PROPRIOS AUTORES, OS QUAIS RECEBE-
RAM O MONTANTE DE R$5.081,79, EQUIVALENTE A
42,34 SALÁRIOS MINIMOS - VIGENTE A EPOCA, OU
SEJA, OS AUTORES RECEBERAM MAIS DO QUE OS 40
SALARIOS MINIMOS PREVISTOS PARA ESSE TIPO DE
INDENIZAÇÃO, CONFORME PREDISPOE O ENUNCIADO
18 DA TURMA RECURSAL UNICA DO PARANA....JULGO
EXTINTO O FEITO ANTE A COMPROVAÇÃO DE QUE O
SINISTRO FOI TOTALMENTE QUITADO.... Adv(s) ANTO-
NIO CAMARGO JUNIOR, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ

012 -2005.0001437-8/0 - Processo de Conhecimento RODRI-
GO AMARAL X ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DE MA-
RINGA  HOMOLOGO PARA QUE SURTAM OS SEUS JURI-
DICOS E LEGAIS EFEITOS A SENTENÇA LANÇADA AS
FLS. PROFERIDA PELO JUIZ LEIGO . Adv(s) MARIO SE-
NHORINI, ALAOR GREGORIO DE OLIVEIRA

013 -2005.0002232-8/0 - Processo de Conhecimento J. F. VI-
EIRA VETERINARIA X COMPANHIA DE SANEAMENTO
DO PARANA - SANEPAR I) RECEBO O RECURSO INTER-
POSTO PELO REQUERIDO EM SEU EFEITO DEVOLUTI-
VO, EX VI DO ARTIGO 43, PRIMEIRA PARTE, DA LEI
9.099/95. ANTE O REQUERIMENTO DE FLS. JUSTIFICO
O NAO RECEBIMENTO DO RECURSO NO EFEITO SUS-
PENSIVO, POR NAO VISLUMBRAR A POSSIBILIDADE DE
OCORRENCIA DE DANO IRREPARAVAL PARA A PARTE,
A UMA TRATANDO-SE A RECORRENTE DE EMPRESA DE
GRANDE PORTE E A DUAS PELO FATO DE QUE SE FOR
PLEITEADO, NA EXECUÇÃO PROVISORIA, LEVANTA-
MENTO DE IMPORTANCIA DEPOSITADA, SE FOR O
CASO, OU AINDA ALIENAÇÃO DE DOMINIO, NECESSA-
RIA SERA A PRESTAÇAO DE CAUÇAO, E POR ULTIMO
PODERA HAVER INCIDENCIA, NAQUELA FASE, DO DIS-
POSTO NO ARTIGO 588, INCISO IV DO CPC. II) AO APE-
LADO PARA APRESENTAÇÃO DAS CONTRA RAZOES,
QUERENDO. III) APOS, APRESENTADA OU NAO AS CON-
TRA RAZOES, REMETAM-SE OS AUTOS A EGREGIA TUR-
MA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E
CRIMINAIS DO ESTADO DO PARANA.  Adv(s) WILSON
JOSE DE FREITAS, MARIELZA FORNACIARI BLOOT

014 -2005.0003956-6/0 - Processo de Conhecimento RUBIA-
NA MIDORI ANAMI X TNG COMERCIO DE ROUPAS LTDA
“.....JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE A PETIÇÃO INI-
CIAP PARA CONDENAR A RE A PAGAR A AUTORA A
QUANTIA DE R$2.106,23....... SENTENÇA HOMOLOGADA
PELO JUIZ DE DIREITO Adv(s) MILEINE SAYURI ANAMI

015 -2005.0004034-0/0 - Processo de Conhecimento ROGE-
RIO ALVES YAMAMOTO X CONDOMINIO RESIDENCI-
AL PRIMAVERIL “....JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO
INICIAL, FORTE NO ART. 269 I DO CPC. SENTENÇA HO-
MOLOGADA PELO JUIZ DE DIREITO Adv(s) PAULO SHI-
RO YAMASHITA

016 -2005.0004515-0/0 - Processo de Conhecimento RAQUEL
DE BRITO OLIVEIRA (E OUTRO) X BRADESCO SEGU-
ROS S/A “......NESTAS CONDIÇÕES, AFASTANDO A PRE-
LIMINAR ADUZIDA NA RESPOSTA, JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO INICIAL PARA O FIM DE CONDENAR A RÉ
A PAGAR AOS AUTORES A QUANTIA EQUIVALENTE A
5,67 SALARIOS MINIMOS VIGENTE A EPOCA DO PAGA-
MENTO A MENOR (08.09.2005)....... Adv(s) KATIA RAQUEL
DE SOUZA CASTILHO, ROGERIO ANDREOTTI ERRERI-
AS, APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES, SIMO-
NE APARECIDA SARAIVA LIMA

017 -2005.0004739-9/0 - Processo de Conhecimento JAIRO
GENARO X OLIVEIRA E SEPULVIDA LTDA PARA CIEN-
CIA DA CERTIDAO DO OFICIAL DE JUSTIÇA QUE DEI-
XOU DE PROCEDER A PENHORA Adv(s) ANTONIO EL-
SON SABAINI

018 -2005.0005049-9/0 - Processo de Conhecimento ELIAS DE
SOUZA NETO X SINDICATO DO VESTUARIO FICAM AS PAR-
TES INTIMADAS PARA COMPARECEREM À AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 04/
10/2006, ÀS 10H, PARA REINQUIRIÇÃO DA TESTEMUNHA

MARCOS ANTONIO DA SILVA, VEZ QUE SEU TESTEMUNHO,
POR FALHA NA GRAVAÇÃO, NÃO CONSTOU DO CD QUE
GRAVOU A INSTRUÇÃO ANTERIOR. Adv(s) IZAURA GONCAL-
VES, EPIFANO MAGALHAES DE OLIVEIRA

019 -2005.0005154-0/0 - Processo de Conhecimento ROSAN-
GELA MARIA DA SILVA DOS SANTOS X SULINA SEGU-
RADORA S/A. A MANIFESTAÇÃO DO AUTOR SOBRE O
DEPOSITO DE FLS. NO VALOR DE R$2.193,11 Adv(s) RE-
GINA CELIA CARDOSO DE ANDRADE, ROBERTO KAZUO
RIGONI FUJITA, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA

020 -2005.0005223-6/0 - Processo de Conhecimento ROSANA
MARIA BUSCARIOLI DA SILVA X CENTAURO SEGURA-
DORA S/A I) RECEBO O RECURSO INTERPOSTO PELO
REQUERIDO EM SEU EFEITO DEVOLUTIVO, EX VI DO
ARTIGO 43, PRIMEIRA PARTE, DA LEI 9.099/95. ANTE O
REQUERIMENTO DE FLS. JUSTIFICO O NAO RECEBIMEN-
TO DO RECURSO NO EFEITO SUSPENSIVO, POR NAO
VISLUMBRAR A POSSIBILIDADE DE OCORRENCIA DE
DANO IRREPARAVAL PARA A PARTE, A UMA TRATANDO-
SE A RECORRENTE DE EMPRESA DE GRANDE PORTE E
A DUAS PELO FATO DE QUE SE FOR PLEITEADO, NA
EXECUÇÃO PROVISORIA, LEVANTAMENTO DE IMPOR-
TANCIA DEPOSITADA, SE FOR O CASO, OU AINDA ALIE-
NAÇÃO DE DOMINIO, NECESSARIA SERA A PRESTAÇAO
DE CAUÇAO, E POR ULTIMO PODERA HAVER INCIDEN-
CIA, NAQUELA FASE, DO DISPOSTO NO ARTIGO 588, IN-
CISO IV DO CPC. II) AO APELADO PARA APRESENTAÇÃO
DAS CONTRA RAZOES, QUERENDO. III) APOS, APRESEN-
TADA OU NAO AS CONTRA RAZOES, REMETAM-SE OS
AUTOS A EGREGIA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS
ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS DO ESTADO DO PARA-
NA.  Adv(s) SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS, RO-
BERTO KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCELINO KUBITS-
CHEK DE OLIVEIRA, GISELE CRISTIANE FELIPE GOMES

021 -2006.0000410-0/0 - Processo de Conhecimento R F CON-
CEIÇAO SIQUEIRA FI - ME X ROSANGELA ARANDA
MENCHAO MUNHOS “.....DECLARO EXTINTO O FEITO.
VINCULO EVENTUAL PEDIDO DE REABERTURA AO
RECOLHIMENTO DE CUSTAS.... Adv(s) MARCELO PAU-
LO SAUTCHUK MARCHI

022 -2006.0000535-0/0 - Processo de Conhecimento R. A.
COM. DE ACESSORIOS PARA VEICULOS LTDA - ME X
JOSE LEONEL FRANCISCO A MANIFESTAÇÃO DA AU-
TORA, NO PRAZO DE DEZ DIAS, FACE O CALCULO DE
FLS. NO VALOR DE R$365,14 Adv(s) LUIZ RAFAEL

023 -2006.0000687-9/0 - Processo de Conhecimento R F CON-
CEIÇAO SIQUEIRA FI - ME X WALTER DA COSTA JUNI-
OR A MANIFESTAÇÃO DO AUTOR QUANTO AO INTE-
RESSE NA EXECUÇÃO Adv(s) MARCELO PAULO SAU-
TCHUK MARCHI

024 -2006.0000691-9/0 - Processo de Conhecimento R. A.
COM. DE ACESSORIOS PARA VEICULOS LTDA-ME X
RFSOUZA E CIA LTDA-ME  A RECLAMADA PARA QUE
CUMPRA VOLUNTARIAMENTE O JULGADO, NO PRA-
ZO DE 15 (QUINZE) DIAS SOB AS PENAS DO ART. 475-J
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  Adv(s) LUIZ RAFAEL

025 -2006.0000770-5/0 - Processo de Conhecimento R F CON-
CEIÇAO SIQUEIRA FI - ME X APARECIDA BERNADETE
R. VITOR PARA CIENCIA AO AUTOR DO DESPACHO QUE
INDEFERIU O PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE OFICIOS A
COPEL E JUSTIÇA ELEITORAL E CONCEDEU O PRAZO
DE DEZ DIAS PARA FORNECER O CORRETO E ATUAL
ENDEREÇO DA RECLAMADA SOB PENA DE EXTINÇAO
Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI

026 -2006.0001140-1/0 - Processo de Conhecimento ROSANA
APARECIDA WAGNER VIEIRA (E OUTROS) X BRASIL TE-
LECOM S/A CONCEDO OS BENEFICIOS DA ASSISTENCIA
JUDICIARIA GRATUITA, NA FORMA E SOB AS PENAS DA
LEI. RECEBO O RECURSO INTERPOSTO PELO AUTOR EM
SEU EFEITO DEVOLUTIVO. AO APELADO PARA APRE-
SENTAÇÃO DAS CONTRA RAZOES, QUERENDO. APOS
APRESENTADAS OU NAO AS CONTRA RAZOES, REME-
TAM-SE OS AUTOS A EGREGIA TURMA RECURSAL DOS
JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS DO ESTADO
DO PARANA  Adv(s) HELEN PELISSON, SILVIA ASSUNCAO
DAVET ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

027 -2006.0001859-9/0 - Processo de Conhecimento ROSAN-
GELA ALCINI RODRIGUES X HSBC SEGUROS DE AUTO
E BENS (BRASIL) S.A  HOMOLOGO PARA QUE SURTAM
OS SEUS JURIDICOS E LEGAIS EFEITOS A SENTENÇA
LANÇADA AS FLS. 103/106, PROFERIDA PELA JUIZA LEI-
GA . NOS TERMOS DO ARTIGO 40 DA LEI Nº 9099/95
Adv(s) WALBER PAVANI, REINALDO MIRICO ARONIS

028 -2006.0002379-0/0 - Processo de Conhecimento RISASHI
FUJISAWA X BANCO BANESTADO S/A AO AUTOR PARA
IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO, QUERENDO, NO PRAZO
DE DEZ DIAS Adv(s) CECILIA YAE KURODA, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ

029 -2006.0002509-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
CARLOS CAMPOS RANGEL X WAGNER TEODORO DE
SOUZA (E OUTRO) PARA CIENCIA DA CERTIDAO DO
OFICIAL DE JUSTIÇA QUE CITOU O DEVEDOR WAGNER
TEODORO DE SOUZA MAS DEIXOU DE CITAR O DEVE-
DOR JOAO SOARES TORNIETT E PROCEDEU A INVEN-
TARIANÇA DOS BENS DO DEVEDOR WAGNER Adv(s)
LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES

030 -2006.0004319-2/0 - Processo de Conhecimento EDSON
MATIAZI ARRAES X TRANSAMERICA VIAGENS E TU-
RISMO Designação de Audiência de Conciliação as 17:05 do
dia 25/10/2006 Adv(s) SOLANGE DA SILVA MACHADO,
JOSEANE DA SILVA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADRIANO KAZUO GOTO 009 2004.0002262-5/0

ALAOR GREGORIO DE OLIVEIRA 012 2005.0001437-8/0

ALMERI PEDRO DE CARVALHO 002 2001.0000234-8/0

ANDRE LUIZ ROSSI 001 2001.0000053-1/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 011 2004.0003487-5/0

ANTONIO ELSON SABAINI 017 2005.0004739-9/0

APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES 004 2002.0000214-3/0

APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES 016 2005.0004515-0/0

APARECIDO DONIZETTI ANDREOTTI 004 2002.0000214-3/0

ARI ALVES PEREIRA 007 2003.0000895-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 028 2006.0002379-0/0

CARLOS LEMES DA SILVA 005 2002.0000413-8/0

CECILIA YAE KURODA 028 2006.0002379-0/0

CICERO JOAO RICARDO PORCELANI 001 2001.0000053-1/0

CLAUDEMIR CAPOCCI 006 2002.0000527-4/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 007 2003.0000895-0/0

EDENILSON VAGNER TIENE 008 2004.0001861-4/0

ELSON DE SOUSA FONSECA 003 2001.0000268-2/0

EPIFANO MAGALHAES DE OLIVEIRA 018 2005.0005049-9/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 007 2003.0000895-0/0

GISELE CRISTIANE FELIPE GOMES 020 2005.0005223-6/0

HAMILTON JOSE OLIVEIRA 009 2004.0002262-5/0

HELEN PELISSON 026 2006.0001140-1/0

IZAURA GONCALVES 018 2005.0005049-9/0

JOSEANE DA SILVA 030 2006.0004319-2/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 010 2004.0003436-9/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 019 2005.0005154-0/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 020 2005.0005223-6/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 016 2005.0004515-0/0

LECIR MARIA SCALASSARA 010 2004.0003436-9/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 006 2002.0000527-4/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 006 2002.0000527-4/0

LUIZ CARLOS CAMBARÁ DE OLIVEIRA 002 2001.0000234-8/0

LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES 029 2006.0002509-3/0

LUIZ RAFAEL 022 2006.0000535-0/0

LUIZ RAFAEL 024 2006.0000691-9/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 021 2006.0000410-0/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 023 2006.0000687-9/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 025 2006.0000770-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 011 2004.0003487-5/0

MARCOS VIEIRA DE CAMARGO 008 2004.0001861-4/0

MARIELZA FORNACIARI BLOOT 013 2005.0002232-8/0

MARIO SENHORINI 012 2005.0001437-8/0

MILEINE SAYURI ANAMI 014 2005.0003956-6/0

PAULO SHIRO YAMASHITA 015 2005.0004034-0/0

REGINA CELIA CARDOSO DE ANDRADE 019 2005.0005154-0/0

REINALDO MIRICO ARONIS 027 2006.0001859-9/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 019 2005.0005154-0/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 020 2005.0005223-6/0

ROGER RIUZI PEREIRA SUZUKI 003 2001.0000268-2/0

ROGERIO ANDREOTTI ERRERIAS 016 2005.0004515-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 026 2006.0001140-1/0

SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS 020 2005.0005223-6/0

SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES 026 2006.0001140-1/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 016 2005.0004515-0/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 030 2006.0004319-2/0

WALBER PAVANI 027 2006.0001859-9/0

WILSON JOSE DE FREITAS 013 2005.0002232-8/0

YASMINE FERNANDES 004 2002.0000214-3/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
3º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 034/2006

001 -2004.0000057-5/0 - Processo de Conhecimento ANA
ANGÉLICA MEIRA X BRADESCO SEGUROS S/A Intimar a
parte requerida para retirada de Alvará. Adv(s) EDVALDO LUIZ
DA ROCHA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

002 -2004.0000109-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA
ZILDA QUEIROZ DE SOUZA X IVAN DO NASCIMENTO
LEAL (E OUTROS) Intime-se a exequente, a fim de que se
manifeste sobre o bem oferecido em penhora às fls. 339. Adv(s)
ARI ALVES PEREIRA, MANOEL BATISTA NETO, CESAR
AUGUSTO DE FRANCA

003 -2004.0000681-7/0 - Processo de Conhecimento SASSA-
RIKANDO MODA INFANTIL LTDA X MARLETE DE FÁTI-
MA BATISTA Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK
MARCHI

004 -2004.0001134-7/0 - Processo de Conhecimento CANDIDO
ROBERTO DE MOURA X MARISTELA NUNES ACACIO Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
LAERCIO NORA RIBEIRO, RAMADIS MIRANDA LUIZ

005 -2004.0001505-6/0 - Processo de Conhecimento LETICIA
ESTER ACUNA BERGER X FORD LEASING S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL Homologo por sentença o acordo
efetuado entre as partes Adv(s) ANA PAULA DELGADO DE
SOUZA, MARCELO TESHEINER CAVASSANI

006 -2004.0001658-6/0 - Processo de Conhecimento MARI-
LEUSA PRESTELLO X TROPICAL CLUBE COMPLEXO DE
LAZER S/C (E OUTRO) Dê-se ciência as partes da baixa dos
autos da Egrégia Turma Recursal. Havendo interesse na execu-
ção deve a parte se manifestar sobre se pretende, desde já fazer
uso do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião
em que informará os números do CPF do credor e do
devedor(es). Adv(s) MARLISA DIAS PINTO, MARCELO
COSTA, SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SANTOS, Danúbia
Aparecida Vidal Petrolini

007 -2004.0001780-4/0 - Processo de Conhecimento TULIO
TATIBANA X JOSE HILTON DA SILVA Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) RUI CAR-
LOS APARECIDO PICOLO

008 -2004.0002263-7/0 - Processo de Conhecimento VALTER
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LUIS BORIN X ATT ARMAZENAGEM, TRANSPORTE E
TRANSBORDO LTDA Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito Adv(s) LUIZ CARLOS MARQUES
ARNAUT, FABIO ROTTER MEDA, ALAN ROGERIO MIN-
CACHE, SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA,
SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA

009 -2005.0000329-1/0 - Processo de Conhecimento ADELAR
VILSON STADLER X EDSON SIQUEIRA Redesignação de
Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 04/10/2006 Adv(s)
PIERRE GAZARINI SILVA, JALCEMIR DE OLIVEIRA BU-
ENO

010 -2005.0000339-2/0 - Processo de Conhecimento ROBER-
TO SILVA X TIM CELULARES Dê-se ciência as partes da
baixa dos autos da Egrégia Turma Recursal. Havendo interesse
na execução deve a parte se manifestar sobre se pretende, des-
de já fazer uso do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line,
ocasião em que informará os números do CPF do credor e do
devedor(es). Adv(s) MARCIO FERNANDO CANDEO DOS
SANTOS, JULIO CESAR DA SILVA, KELLEN CRISTINA
GOMES BALLEN, MARTA BEATRIZ TANAKA FERDINAN-
DI, MARLI APARECIDA SARAGIOTO PIALARISSI, CAR-
LOS EDUARDO DE SOUZA LOBO

011 -2005.0000967-1/0 - Processo de Conhecimento VALTER
SIUNITTI X VALDECI MARTINS (E OUTRO) Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
ROGEL MARTINS BARBOSA

012 -2005.0001459-3/0 - Processo de Conhecimento GABRI-
EL JOSÉ MEDRADO JÚNIOR X GLOBAL TELECOM S/A
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do méri-
to Adv(s) WILMALEY CAMPOS FAZZANO, CARMEN GLO-
RIA ARRIAGADA ANDRIOLI, LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS

013 -2005.0001881-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA
ALICE FERRAZ X BRASIL TELECOM S/A Dê-se ciência as
partes da baixa dos autos da Egrégia Turma Recursal. Havendo
interesse na execução deve a parte se manifestar sobre se pre-
tende, desde já fazer uso do sistema Bacen-Jud 2.0, para pe-
nhora on line, ocasião em que informará os números do CPF do
credor e do devedor(es). Adv(s) CLAUDINEI CODONHO,
ERIKA FERNANDA RAMOS

014 -2005.0001907-5/0 - Processo de Conhecimento MACO-
TO KANESSIGUE X BRASIL TELECOM S/A Intimar as par-
tes da seguinte decisão: I- Trata-se de ação declaratória de nu-
lidade com pedido de repetição de indébito fundada em relação
de consumo, aplicáveis as normas consumeristas. II- Presente a
verossimilhança das alegações do autor, com fundamento no
art. 12 e 14, parágrafo 1º, I a III, do CODECON, defiro o pedi-
do de inversão do ônus da prova. III- Cientifique-se a requerida
quanto ao deferimento do pedido, de inversão do ônus da pro-
va, determino a intimação da requerida para que traga aos au-
tos em 10 (dez) dias: a) Tela de sistema informatizado de ca-
dastro do requerente demonstrando a data da instalação e reti-
rada da linha telefônica, bem como eventualmente a data do
cancelamento do contrato; b) Tabela evolutiva contendo os va-
lores de assinatura básica. PRI. Adv(s) ANDREZA CRISTINA
MANTOVANI, SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI, SILVIANI
IWERSON BARONE

015 -2005.0002027-6/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI (E OUTRO) X BANCO
ITAU S/A Intime-se o exequente, a fim de que forneça o cálcu-
lo atualizado do débito, para que possa ser dado prosseguimen-
to ao feito. Adv(s) ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

016 -2005.0002156-7/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X ADELINO RODIAQUE DE
CAMPOS Intimação da parte interessada (autora) para mani-
festação, no prazo de cinco dias, sobre as certidões negativas
do Sr. Oficial de Justiça, juntado aos autos às fls. 34. Adv(s)
JAIR ANTONIO WIEBELLING

017 -2005.0002575-7/0 - Processo de Conhecimento JOAO
APARECIDO DA COSTA X BANCO HSBC BAMERINDUS
DO BRASIL S/A Revogo o despacho retro. Intimem-se as par-
tes sobre a conta para manifestação em dez dias. Em seguida,
voltem-me para prolação de sentença. Adv(s) CLEUZA APA-
RECIDA VALERIO COSTA, OLDEMAR MARIANO

018 -2005.0002663-2/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ DA
SILVA X COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
SANEPAR Intimação do credor para que se manifeste dizendo
se pretende, desde já, fazer uso do sistema BACEN-JUD 2.0,
para penhora on line, ocasião em que informará os números do
CPF do credor e do devedor(es). Adv(s) NEI CARVALHO DA
SILVA, GIANNY VANESKA GATTI FELIS CRUZ, MARI-
ELZA FORNACIARI BLOOT

019 -2005.0002672-1/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
GONZAGA DE SOUZA X BANCO ITAU S/A Ao exequente,
para, querendo, computar a multa de 10% (dez por cento) já
que passados os quinze dias depois do trânsito em julgado sem
o cumprimento voluntário. Voltem-me para a pesquisa BACEN-
JUD 2.0. Tudo, nos termos do Enunciado nº 105, do FONAJE.
Adv(s) LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS, JOSE PLI-
NIO SILVA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BE-
LINATI GARCIA PEREZ

020 -2005.0002694-7/0 - Processo de Conhecimento MAMOE
MASSAGO X BANCO BANESTADO S/A - CREDITO IMO-
BILIARIO Sentença julgando extinto o processo com julga-
mento do mérito Adv(s) JOSE VIEIRA ROSA, BRAULIO BE-
LINATI GARCIA PEREZ

021 -2005.0002708-6/0 - Execução Título Extrajudicial MO-
ZART SILVA X CLEZIEL INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA Intimação da parte interessada (autora) para

manifestação, no prazo de cinco dias, sobre as certidões nega-
tivas do Sr. Oficial de Justiça, juntado aos autos às fls. 32. Adv(s)
JUNOT SEITI YAEGASHI

022 -2005.0002750-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA
LISABETE TERRA AZOLIN X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mar as partes da seguinte sentença: Ante o exposto, e pelo mais
que consta dos autos, julgo procedente o pedido formulado pela
requerente MARIA LISABETE TERRA AZOLIN na Ação De-
claratória de Nulidade c/c Repetição de indébito movida con-
tra BRASIL TELECOM S.A., em conseqüência: a) JULGO
PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, para DECLA-
RAR nula, e, portanto, inexigível a assinatura básica residenci-
al, a partir da data desta sentença, por conseqüência, declaro a
inexigibilidade dos valores a serem pagos a este título, pela
requerente, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais),
que incidirá a partir da intimação desta sentença, à requerida,
cada vez que se efetivar a cobrança da assinatura referida; b)
CONDENO a requerida ao pagamento de R$ 79,42 (setenta e
nove reais e quarenta e dois centavos), nos termos da funda-
mentação, relativos à repetição ou devolução simples dos valo-
res atinentes à assinatura básica, nos meses jan/05 e fev/05,
que corresponde a 90 dias antes da data do ajuizamento deste
pedido até a data da prolação da sentença, e, considerando o
valor atual da assinatura básica (R$ 39,71); c) deixo de conde-
nar a requerida em despesas processuais e honorários advocatí-
cios, em razão do art. 55, da Lei 9099/95; d) determino a inti-
mação da requerida, para que, imediatamente (a partir da inti-
mação da sentença pelo Diário da Justiça) suspenda a cobrança
da assinatura básica, com relação ao contrato n° 800.794.151-
5, sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais) a cada cobrança
lançada em fatura, passível de execução provisória; e) julgo
extinto o processo, com fundamento no art. 269, I, do Código
de Processo Civil, com julgamento de mérito, por ter acolhido
o pedido formulado pelos autores. f) intime-se a requerida, para
que fique ciente de que, contados quinze dias do trânsito em
julgado haverá incidência de multa de 10% caso o julgado não
seja cumprido voluntariamente, sem prejuízo da multa fixada
pelo descumprimento da determinação de suspensão da cobran-
ça. PRI. Adv(s) SIMONE COSTA MEISTER, SILVIA ASSUN-
CAO DAVET ALVES

023 -2005.0002768-1/0 - Processo de Conhecimento ROBER-
TO TAKESHI SUGIMURA (E OUTROS) X BANESTADO S/
A - CREDITO IMOBILIARIO Intimem-se os requerentes, a fim
de que declarem se pretendem executar a sentença. Adv(s) JOSE
VIEIRA ROSA, JOSE PLINIO SILVA, LUERTI GALLINA,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ

024 -2005.0003164-3/0 - Processo de Conhecimento WILLI-
AN WATFE X BANCO SANTANDER BANESPA Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
ANTONIO CAMARGO JUNIOR, RODRIGO VALENTE GIU-
BLIN TEIXEIRA

025 -2005.0003570-7/0 - Processo de Conhecimento OLGA
XAVIER DE LIMA CARVALHO X HSBC SEGUROS (BRA-
SIL) S/A Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR, FERNAN-
DO AUGUSTO MELLO GUIMARAES, JUSCELINO KU-
BITSCHEK DE OLIVEIRA, WILLIAN FRANCIS DE OLI-
VEIRA

026 -2005.0003847-7/0 - Processo de Conhecimento VALDIR
CARNIEL X BANCO ITAU S.A. Sentença julgando extinto o
processo com julgamento do mérito Adv(s) MARIA LUIZA
BACCARO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

027 -2005.0003959-1/0 - Processo de Conhecimento JOSE
MARIA LAZARETTI X COMPANHIA DE SANEAMENTO
DO PARANA - SANEPAR Sentença julgando extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito Adv(s) LEONARDO CESAR
VANHOES, MARIELZA FORNACIARI BLOOT

028 -2005.0004102-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOÃO
GONÇALO CRAVO X GERALDO JOSE DA SILVA “Designo
audiência de tentativa de conciliação e apresentação de EM-
BARGOS para o dia 11/10/2006 às 13:30Hs.” ... Adv(s) GEN-
TIL GUIDO DE MARCHI, NEREU VIDAL CEZAR, SAN-
DRA BECKER, RODRIGO MILANI ZANZARINI

029 -2005.0004389-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOIL-
SON DIAS X WILLIAMS CLEBER FRATINE Intimação da
parte interessada (autora) para manifestação, no prazo de cinco
dias, sobre as certidões negativas do Sr. Oficial de Justiça, jun-
tado aos autos às fls. 25. Adv(s) RENATO TADASHI SAIKI

030 -2005.0004394-5/0 - Processo de Conhecimento DAYA-
NE CONFECCOES- ME X NILSON RIBEIRO DA SILVA In-
timação da parte interessada (autora) para manifestação, no
prazo de cinco dias, sobre as certidões negativas do Sr. Oficial
de Justiça, juntado aos autos às fls. 38. Adv(s) MARIA DE
LARA DONHA CLARO

031 -2005.0004868-0/0 - Processo de Conhecimento GILMAR
TADEO TREVIZAN X MILTON RAESKI Intime-se o exequen-
te para que informe o seu CPF, bem como o CPF do executado,
a fim de que se possa proceder à pesquisa juntao ao sistema
BACEN-JUD. Adv(s) ELAINE KOSUDI TREVIZAN

032 -2005.0005199-3/0 - Processo de Conhecimento LUIS
FERNANDO FERREIRA GOMES X CONSORCIO NACIO-
NAL VOLKSWAGEN LTDA (E OUTRO) Designo audiência
de instrução para o dia 04/10/2006, às 13:30 horas, a ser con-
duzida pela Juíza Leiga Patrícia Rodrigues. Lançado pela Mi-
nistra Presidente do STF a campanha “Conciliar é legal”, a pri-
meira fase da audiência será destinada à tentativa de composi-
ção, para tanto, as partes poderão trazer cálculo atualizado do
valor questionado pelo autor, para possibilitar a conciliação, já
que o autor não se nega a pagar sua dívida. Não obtida a conci-
liação, serão interrogadas as partes, e em sendo necessário ou-
vidas testemunhas, observando-se o número legal. Caso as par-

tes pretendam sejam as testemunhas intimadas, devem trazer o
rol, em 10 dias contados a partir da intimação deste despacho.
Intimem-se. Adv(s) ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
CA, OKSANDRO OSDIVAL GONCALVES, NOEL GARCEZ
FRANCA JUNIOR

033 -2005.0005199-3/0 - Processo de Conhecimento LUIS
FERNANDO FERREIRA GOMES X CONSORCIO NACIO-
NAL VOLKSWAGEN LTDA (E OUTRO) Designação de Au-
diência de Instrução e Julgamento as 13:30 do dia 04/10/2006
Adv(s) ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, OKSAN-
DRO OSDIVAL GONCALVES, NOEL GARCEZ FRANCA
JUNIOR

034 -2005.0005207-1/0 - Processo de Conhecimento ITAMAR
DE LOURDES ZANI GONGORA X BANCO PSA FINANCE
DO BRASIL S/A Intime-se o requerente, a fim de que declare
se pretende executar a sentença. Adv(s) HUMBERTO BER-
NARDELLI GONGORA FILHO, RODNEI FRANCE ALVA-
RENGA, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN

035 -2005.0005271-7/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO LEONEL DOS SANTOS X HUGO SANTIAGO DOS
SANTOS (E OUTRO) Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito Adv(s) ANDREZA CRISTINA MAN-
TOVANI

036 -2005.0005375-4/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ
ROBERTO MARQUEZINI X DAIANE SCARPINI PEREIRA
DE MELLO O pedido de folhas 20, foi indeferido anterior-
mente, desta forma, deve o exequente informar o atual endere-
ço da executada para que se possa dar prosseguimento ao feito,
sob pena de extinção por não ser encontrado o devedor ou seus
bens. Adv(s) LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI

037 -2006.0000013-5/0 - Processo de Conhecimento LUCIA
HELENA LABIAK (E OUTRO) X COPEL DISTRIBUICAO
S/A (E OUTRO) Dê-se ciência as partes da baixa dos autos da
Egrégia Turma Recursal. Havendo interesse na execução deve
a parte se manifestar sobre se pretende, desde já fazer uso do
sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que
informará os números do CPF do credor e do devedor(es). Adv(s)
VALDEMAR LEITE MORAES

038 -2006.0000227-3/0 - Processo de Conhecimento IVONE
NETH X BRASIL TELECOM S/A Intimar as partes da seguin-
te decisão: I- Trata-se de ação declaratória de nulidade com
pedido de repetição de indébito fundada em relação de consu-
mo, aplicáveis as normas consumeristas. II- Presente a verossi-
milhança das alegações do autor, com fundamento no art. 12 e
14, parágrafo 1º, I a III, do CODECON, defiro o pedido de
inversão do ônus da prova. III- Cientifique-se a requerida quanto
ao deferimento do pedido, de inversão do ônus da prova, deter-
mino a intimação da requerida para que traga aos autos em 10
(dez) dias: a) Tela de sistema informatizado de cadastro do re-
querente demonstrando a data da instalação e retirada da linha
telefônica, bem como eventualmente a data do cancelamento
do contrato; b) Tabela evolutiva contendo os valores de assina-
tura básica. PRI. Adv(s) MAGDA ROCHA, SILVIA ASSUN-
CAO DAVET ALVES

039 -2006.0000329-7/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
CARLOS DE BARROS X SOLANGE DO ROCIO PEREIRA
(E OUTRO) Intime-se o requerente, a fim de que declare se
pretende executar a sentença proferida. Adv(s) EUCLIDES
LOPES COTRIM

040 -2006.0000358-8/0 - Processo de Conhecimento LISLAI-
NE GOES DE LIMA X FININVEST S/A Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) ROSAN-
GELA DORTA DE OLIVEIRA, JOSE AUGUSTO ARAUJO
DE NORONHA, MARIA LUCIA STROPARO, TANABI RE-
GINA PIVA PERIN, DANTE MANOEL PROENÇA JUNIOR,
FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA

041 -2006.0000467-7/0 - Processo de Conhecimento R. A.
COM. DE ACESSORIOS PARA VEICULOS LTDA - ME X
JOAQUIM FRANCISCO XAVIER Sentença julgando extinto
o processo com julgamento do mérito Adv(s) LUIZ RAFAEL

042 -2006.0000715-9/0 - Processo de Conhecimento SASSA-
RIKANDO MODA INFANTIL LTDA X FERNANDA COR-
REIA DE SOUZA RESTAURANTE ME Intime-se a requeren-
te, a fim de que forneça o atual endereço da requerida no prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito. Adv(s) MAR-
CELO PAULO SAUTCHUK MARCHI

043 -2006.0000754-0/0 - Processo de Conhecimento SASSA-
RIKANDO MODA INFANTIL LTDA X SILVANIA APARE-
CIDA PEREIRA SOUZA Sentença julgando extinto o processo
sem julgamento do mérito Adv(s) MARCELO PAULO SAU-
TCHUK MARCHI

044 -2006.0000875-4/0 - Processo de Conhecimento MIRNA
MICHELINA LAVECCHIA (E OUTROS) X BRASIL TELE-
COM S.A (E OUTRO) Intimar as partes da seguinte decisão: I-
Trata-se de ação declaratória de nulidade com pedido de repe-
tição de indébito fundada em relação de consumo, aplicáveis
as normas consumeristas. II- Presente a verossimilhança das
alegações do autor, com fundamento no art. 12 e 14, parágrafo
1º, I a III, do CODECON, defiro o pedido de inversão do ônus
da prova. III- Cientifique-se a requerida quanto ao deferimento
do pedido, de inversão do ônus da prova, determino a intima-
ção da requerida para que traga aos autos em 10 (dez) dias: a)
Tela de sistema informatizado de cadastro do requerente de-
monstrando a data da instalação e retirada da linha telefônica,
bem como eventualmente a data do cancelamento do contrato;
b) Tabela evolutiva contendo os valores de assinatura básica.
PRI. Adv(s) MARLENE ESPER FARIA, ERIKA FERNANDA
RAMOS, JEFERSON THIAGO SBALQUEIRO LOPES

045 -2006.0000885-5/0 - Processo de Conhecimento R F CON-
CEIÇAO SIQUEIRA FI - ME X SANDRO DUARTE LOPES

Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do méri-
to Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI

046 -2006.0000958-8/0 - Processo de Conhecimento SASSA-
RIKANDO MODA INFANTIL LTDA X NADIA CRISTINA
SERMANOVICZ Intime-se a requerente, a fim de que forneça
o atual endereço da requerida no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de extinção do feito. Adv(s) URSULA ERNLUND SA-
LAVERRY

047 -2006.0001090-6/0 - Processo de Conhecimento JOAO
ALEXANDRE FERREIRA (E OUTRO) X CARLOS BERGA-
MINI NETO (E OUTRO) Defiro o pedido de fls. 58, a ser cum-
prido com urgência pela Secretaria. A manifestação da parte
contrária sobre o documento será tomada em audiência que ora
designo. Designo audiência de instrução para o dia 22/11/2006,
às 13:30 horas a ser conduzida pela Juíza Leiga Patrícia Rodri-
gues. Lançado pela Ministra Presidente do STF a campanha
“Conciliar é legal”, a primeira fase da audiência será destinada
à tentativa de conciliação. Não obtida a conciliação, serão in-
terrogadas as partes, em sem sendo necessário ouvidas teste-
munhas, observando-se o número legal. Caso as partes preten-
dam sejam as testemunhas intimadas, devem trazer o rol, em 10
dias contados a partir da intimação deste despacho. Intimem-
se. Adv(s) SUELY EMIKO MIYAMOTO, ANA PAULA PICA-
ZZIO, IRIS BRITO DE FREITAS, ROSELI MARIA DEL
GROSSI BERGAMINI

048 -2006.0001090-6/0 - Processo de Conhecimento JOAO
ALEXANDRE FERREIRA (E OUTRO) X CARLOS BERGA-
MINI NETO (E OUTRO) Redesignação de Audiência de Ins-
trução e Julgamento as 13:30 do dia 22/11/2006 Adv(s) SUELY
EMIKO MIYAMOTO, ANA PAULA PICAZZIO, IRIS BRITO
DE FREITAS, ROSELI MARIA DEL GROSSI BERGAMINI

049 -2006.0001104-5/0 - Execução Título Extrajudicial IZAU-
RA GONCALVES (E OUTROS) X CLEVERSON PESCO Inde-
firo o pedido de expedição de ofício à Delegacia Regional da
Receita Federal. Intimem-se os requerentes, a fim de que no
prazo de 30 (trinta) dias, informem o nome da mãe, e a data de
nascimento da ré, para expedição de ofício à Justiça Eleitoral.
Adv(s) IZAURA GONCALVES, ROMULO TAFARELLO,
TAMARA GAMBALE GONCALVES

050 -2006.0001189-1/0 - Processo de Conhecimento RENATA
CROZARIOLLI WURMEISTER FI - ME X MARCOS CRIS-
TIANO ESTEVAM Comprove a reclamante, em 05 (cinco) dias,
a sua condição de microempresa. Para comprovar a condição
de microempresa, a requerente deve apresentar: a) certidão atu-
alizada (expedida há menos de 30 dias) da Junta Comercial,
ainda que simplificada, já juntada aos autos. b) o balanço da
receita anual dos últimos dois exercícios. c) certidão fornecida
pela Junta Comercial de que os sócios da requerente não são
titulares de tratamento diferenciado na forma da Lei n° 9841/
99; d) juntada de cópia da nota fiscal original do negócio jurí-
dico envolvendo as partes, para comprovar que o crédito de-
corre de sua atividade como microempresa. Diligências neces-
sárias. Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI

051 -2006.0001195-5/0 - Execução Título Extrajudicial MI-
CHELI ISABEL DE ALMEIDA X ANA PAULA ANDRADE
Intimação da parte interessada (autora) para manifestação, no
prazo de cinco dias, sobre as certidões negativas do Sr. Oficial
de Justiça, juntado aos autos às fls. 23. Adv(s) RAPHAEL
ANDERSON LUQUE

052 -2006.0001208-2/0 - Processo de Conhecimento ALUIZIO
CAMARGO DE SOUZA X SEBASTIANA ANTONIA DOS
SANTOS TROFINO MERCEARIA ME (E OUTROS) Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
ALAN TORCHI, LUCINEIA RODRIGUES DE AGUIAR
MANGOLIM, ALEX MANGOLIM

053 -2006.0001248-6/0 - Processo de Conhecimento HUEBER-
TI ALESSANDRO FERREIRA (E OUTROS) X BRASIL TE-
LECOM S.A (E OUTRO) Intimar as partes da seguinte senten-
ça: Ante o exposto, e pelo mais que consta dos autos, e com
fundamento nos art. 6º, III e 51, § 1º, III, todos do Código de
Defesa do Consumidor JULGO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE o pedido formulado pelo requerente HUEBERT ALES-
SANDRO FERREIRA na Ação de repetição de Indébito C/C
Indenização por Danos Morais que moveu contra TIM CELU-
LAR S.A. para: a) CONDENAR a segunda requerida, à repeti-
ção de indébito, devendo esta restituir ao primeiro requerente o
valor de R$ 36,12 (trinta e seis reais e doze centavos), compro-
vada a cobrança indevida dos valores de chamadas internacio-
nais. Sobre este valor incidirá juros e correção monetária a par-
tir da data em que cada um dos pagamentos ocorreu. b) DEI-
XAR de condenar a segunda requerida ao pagamento de despe-
sas processuais e honorários advocatícios, em razão do art. 55,
da Lei 9099/95; c) JULGAR extinto o processo, com funda-
mento no art. 269, I, do CPC, com julgamento de mérito, por
ter acolhido parcialmente o pedido formulado pelo primeiro
reclamante contra a segunda requerida; d) CIENTE as partes
do contido no art. 52, IV, da Lei 9099/95, quanto à necessidade
de cumprimento voluntário da sentença, sob pena de penhora
on line, dispensada nova citaçaõ; e) Com relação aos dois últi-
mos requerentes RAFAEL FIRMINO CORRAL e DIEGO ES-
PANHOL, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito,
por ter acolhido a preliminar de ilegitimidade ativa para o pro-
cesso, nos termos do art. 267, VI, do CPC; f) Com relação à
primeira requerida BRASIL TELECOM, julgo extinto o pro-
cesso, sem resolução de mérito, por ter acolhido a preliminar
de ilegitimidade passiva para o processo, nos termos do art.
267, VI, do CPC; g) JULGO prejudicado o pedido contraposto
formulado pela Brasil Telecom excluída da relação processual,
por ilegitimidade passiva. Oportunamente, arquivem-se os au-
tos. PRI. Adv(s) ERIKA FERNANDA RAMOS, LUIS GUI-
LHERME VANIN TURCHIARI, CARLOS EDUARDO DE
SOUZA LOBO, SANDRA REGINA RODRIGUES

054 -2006.0001250-2/0 - Processo de Conhecimento RAGUS
INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA-ME
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X VIVO - GLOBAL TELECOM S/A (E OUTRO) O despacho
deverá ser cumprido, integralmente em 48 horas, pena de ex-
tinção. Certidão da Junta Comercial recente e declaração. Adv(s)
ANA MARIA BRENNER, LOUISE RAINER PEREIRA GIO-
NEDIS, NILSON GONCALVES COSTA

055 -2006.0001277-7/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO HUMBERTO DE SOUZA X CAPOTAS PROCOPIO Con-
verto o julgamento em diligências, para conceder às partes o
prazo de 10 dias, para que juntem aos autos documentos que
comprovam suas alegações. Como se trata de relação de consu-
mo, o requerido deve comprovar os fatos de acordo com as
regras dos arts. 6º, 12 e 14, § 3º, I, II e III da Lei 8078/90, ou
seja, de que não ocorreu falha de serviço. Desta forma, cienti-
fico as partes que o ônus da prova foi invertido, pois a respon-
sabilidade é objetiva e deve o requerido provar que tendo pres-
tado o serviço o defeito inexiste e/ou a culpa é exclusiva do
consumidor ou de terceiro. Designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 05/10/2006, às 14:00 horas. Nesta audi-
ência serão interrogadas as partes, e em sendo necessário ouvi-
das testemunhas, observando-se o número legal. Caso as partes
pretendam sejam as testemunhas intimadas, deve trazer o rol,
em dez dias contados a partir da intimação deste despacho. In-
timem-se. Adv(s) ALEX SANDER REZENDE, EDUARDO
PACHECO, SERGIO NEVES DE OLIVEIRA JUNIOR

056 -2006.0001277-7/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO HUMBERTO DE SOUZA X CAPOTAS PROCOPIO De-
signação de Audiência de Instrução e Julgamento as 14:40 do
dia 05/10/2006 Adv(s) ALEX SANDER REZENDE, EDUAR-
DO PACHECO, SERGIO NEVES DE OLIVEIRA JUNIOR

057 -2006.0001544-9/0 - Execução Título Extrajudicial JURA-
CI DE CASSIA ARAUJO TAVARES X VALDERI SOARES
DA MOTA Intimação da parte interessada (autora) para mani-
festação, no prazo de cinco dias, sobre as certidões negativas
do Sr. Oficial de Justiça, juntado aos autos às fls. 23. Adv(s)
LUIS CLAUDIO ANDRADE NEVES

058 -2006.0001545-0/0 - Processo de Conhecimento LUCIO
AURELIO DE FREITAS SILVA (E OUTRO) X BRASIL TE-
LECOM S.A. Intimar as partes da seguinte decisão: I- Trata-se
de ação declaratória de nulidade com pedido de repetição de
indébito fundada em relação de consumo, aplicáveis as normas
consumeristas. II- Presente a verossimilhança das alegações do
autor, com fundamento no art. 12 e 14, parágrafo 1º, I a III, do
CODECON, defiro o pedido de inversão do ônus da prova. III-
Cientifique-se a requerida quanto ao deferimento do pedido,
de inversão do ônus da prova, determino a intimação da reque-
rida para que traga aos autos em 10 (dez) dias: a) Tela de siste-
ma informatizado de cadastro do requerente demonstrando a
data da instalação e retirada da linha telefônica, bem como even-
tualmente a data do cancelamento do contrato; b) Tabela evo-
lutiva contendo os valores de assinatura básica. PRI. Adv(s)
MARCELA VIRGINIA THOMAZ, SILVIA ASSUNCAO DA-
VET ALVES

059 -2006.0001581-7/0 - Processo de Conhecimento JANAI-
NA DE OLIVEIRA CAMPOS SANTOS X BRASIL TELECOM
Intimar as partes da seguinte sentença: Ante o exposto, e pelo
mais que consta dos autos, julgo procedente o pedido formula-
do pelo reclamante JANAINA DE OLIVEIRA CAMPOS SAN-
TOS na Ação de Indenização por Danos Morais que move con-
tra BRASIL TELECOM S.A., para, condenar a reclamada, ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$
3.000,00 (três mil reais), comprovada a inscrição indevida no
aludido cadastro de inadimplentes, e que a inscrição decorreu
de falha de serviço por parte da reclamada. Sem condenação ao
pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios.
Julgo extinto o processo, com julgamento de mérito, por ter
acolhido o pedido formulado pelo reclamante, e o faço com
fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil. Opor-
tunamente, arquivem-se os autos. PRI. Adv(s) ELOIZA PRA-
DO DE MELO, SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, JANAINA DE OLIVEIRA CAM-
POS SANTOS

060 -2006.0001600-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA
MADALENA MONTEIRO LOVERDE X BRASIL TELECOM
S.A. “I - ... II - Deixo de receber o recurso adesivo interposto pela
parte autora, pois afigura-se incabível, a interposição com relação
às sentenças proferidas no Juizado Especial. ... III - Desentranhe-
se a petição de razões de recurso adesivo ( fls. 338/344) ... .” Adv(s)
STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA, ANGELICA KOYAMA
TANAKA, SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES

061 -2006.0001886-6/0 - Processo de Conhecimento ILDA
HARUKO NAKAMURA X ARTHUR ANTONIO DA SILVA
FILHO Intimar a parte requerida para se manifestar a respeito
da petição juntada pela parte autora. Adv(s) JUSSARA COR-
TES VOLPATO, MARIA DE LARA DONHA CLARO

062 -2006.0002023-4/0 - Processo de Conhecimento WELIS-
NEI FERREIRA DE SANTANA X AUGUSTO CEZAR ALE-
XANDRINO (E OUTRO) Sentença julgando extinto o proces-
so com julgamento do mérito Adv(s) WILSON BOKORNY
FERNANDES, FABIO GIULIANO BORDIN, FABIO GIULI-
ANO BORDIN

063 -2006.0002059-8/0 - Execução Título Extrajudicial OLI-
TEX COMERCIO DE TECIDO E CONFECCOES LTDA X
MAROLA - INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES
LTDA EPP Sobre a nomeação de bens à penhora (fls. 58), diga
o exequente em dez dias. Adv(s) JOSE FRANKLIN FALOCCI
FILHO

064 -2006.0002140-0/0 - Processo de Conhecimento VILMA
MEURER X BRASIL TELECOM S/A (E OUTRO) Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
CARLOS ADOLFO NISHIDA MAYRINK GOES, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS

065 -2006.0002427-1/0 - Processo de Conhecimento VANDA

CHAGAS DA SILVA X PARANA BANCO CREDISUL Senten-
ça julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s)
SANDRA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES SILVA

066 -2006.0002465-1/0 - Processo de Conhecimento JUDITH
CAMPEZATTE VILCHENSKI X BRASIL TELECOM S.A.
Intimar as partes da seguinte sentença: Ante o exposto, e pelo
mais que consta dos autos, julgo procedente o pedido formula-
do pela requerente JUDITH CAMPEZATTE VILCHENSKI na
Ação Declaratória de Nulidade c/c Repetição de indébito mo-
vida contra BRASIL TELECOM S.A., em conseqüência: a)
JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, para
DECLARAR nula, e, portanto, inexigível a assinatura básica
residencial, a partir da data desta sentença, por conseqüência,
declaro a inexigibilidade dos valores a serem pagos a este títu-
lo, pela requerente, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem
reais), que incidirá a partir da intimação desta sentença, à re-
querida, cada vez que se efetivar a cobrança da assinatura refe-
rida; b) CONDENO a requerida ao pagamento de R$ 227,46
(duzentos e vinte e sete reais e quarenta e seis centavos), nos
termos da fundamentação, relativos à repetição ou devolução
simples dos valores atinentes à assinatura básica, a partir de
06/mar/2006, que corresponde a 90 dias antes da data do ajui-
zamento deste pedido até a data da prolação da sentença, e,
considerando o valor atual da assinatura básica (R$ 39,71); c)
deixo de condenar a requerida em despesas processuais e ho-
norários advocatícios, em razão do art. 55, da Lei 9099/95; d)
determino a intimação da requerida, para que, imediatamente
(a partir da intimação da sentença pelo Diário da Justiça) sus-
penda a cobrança da assinatura básica, com relação ao contrato
n° 801.484.518-5, sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais)
a cada cobrança lançada em fatura, passível de execução provi-
sória; e) julgo extinto o processo, com fundamento no art. 269,
I, do Código de Processo Civil, com julgamento de mérito, por
ter acolhido o pedido formulado pelo autor. f) intime-se a re-
querida, para que fique ciente de que, contados quinze dias do
trânsito em julgado haverá incidência de multa de 10% caso o
julgado não seja cumprido voluntariamente, sem prejuízo da
multa fixada pelo descumprimento da determinação de suspen-
são da cobrança. PRI. Adv(s) ANGELICA KOYAMA TANAKA,
STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA

067 -2006.0002486-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE
JURADO X BRASIL TELECOM S/A Intimar as partes da se-
guinte sentença: Ante o exposto, e pelo mais que consta dos
autos, julgo procedente o pedido formulado pelo requerente
JOSÉ JURADO na Ação Declaratória de Nulidade c/c Repeti-
ção de indébito movida contra BRASIL TELECOM S.A., em
conseqüência: a) JULGO PROCEDENTE o pedido formulado
pela autora, para DECLARAR nula, e, portanto, inexigível a
assinatura básica residencial, a partir da data desta sentença,
por conseqüência, declaro a inexigibilidade dos valores a se-
rem pagos a este título, pela requerente, sob pena de multa di-
ária de R$ 100,00 (cem reais), que incidirá a partir da intima-
ção desta sentença, à requerida, cada vez que se efetivar a co-
brança da assinatura referida; b) CONDENO a requerida ao
pagamento de R$ 238,26 (duzentos e trinta e oito reais e vinte
e seis centavos), nos termos da fundamentação, relativos à re-
petição ou devolução simples dos valores atinentes à assinatu-
ra básica, a partir de mar/2006, que corresponde a 90 dias antes
da data do ajuizamento deste pedido até a data da prolação da
sentença, e, considerando o valor atual da assinatura básica
(R$ 39,71); c) deixo de condenar a requerida em despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios, em razão do art. 55, da Lei
9099/95; d) determino a intimação da requerida, para que, ime-
diatamente (a partir da intimação da sentença pelo Diário da
Justiça) suspenda a cobrança da assinatura básica, com relação
ao contrato n° 810.364.784-3, sob pena de multa de R$ 100,00
(cem reais) a cada cobrança lançada em fatura, passível de exe-
cução provisória; e) julgo extinto o processo, com fundamento
no art. 269, I, do Código de Processo Civil, com julgamento de
mérito, por ter acolhido o pedido formulado pelos autores. f)
intime-se a requerida, para que fique ciente de que, contados
quinze dias do trânsito em julgado haverá incidência de multa
de 10% caso o julgado não seja cumprido voluntariamente, sem
prejuízo da multa fixada pelo descumprimento da determina-
ção de suspensão da cobrança. PRI. Adv(s) TEREZINHA MA-
GIE POPOVITZ, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS

068 -2006.0002519-4/0 - Processo de Conhecimento SASSA-
RIKANDO MODA INFANTIL LTDA X APARECIDA ROSA
POSSA Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) URSULA ERNLUND SALAVERRY

069 -2006.0002573-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE
ROBERTO VOLPONI X BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A Intimar as partes da seguinte sentença proferida pela
MM. Juíza de Direito: “Ante o exposto, e pelo que consta dos
autos, JULGO PROCEDENTE as pretensões formuladas por
JOSÉ ROBERTO VOLPONI na Ação de Cobrança que moveu
em face da Requerida. Diferenças Plano Bresser - Condeno o
reclamado ao pagamento das diferenças de rendimentos das
cadernetas de poupança acima enumeradas, à ordem de 8,04%,
mais juros de 0,5 % a título de juros contratuais, sobre os sal-
dos existentes em junho/87 nas cadernetas de poupança discri-
minada, evidentemente nas contas existentes e com saldo posi-
tivo em janeiro de 1987, tal como discriminado no corpo da
sentença. Estes valores serão corrigidos pelos mesmo índices
de rendimento das cadernetas de Poupança (atualização mone-
tária, mais 0,5% ao mês a título de juros contratuais, capitali-
zados) mês a mês, desde junho de 1987, até satisfação total do
crédito, adotando-se os índices dos IPCs-IBGE de janeiro 89,
março, abril, maio/90, fevereiro/91, respectivamente de 42,72%,
84,32%, 44,80%, 7,87 e 21,87%, sem prejuízo dos juros de
mora de 1% ao mês, apurados desde a data em que ocorreu a
citação. Diferenças Plano Verão - Condeno o reclamado ao
pagamento das diferenças de rendimentos das cadernetas de
poupança acima discriminadas, e evidentemente com saldo
positivo em janeiro de 1989, à ordem de 20,36%, mais juros de
0,5% de juros contratuais, sobre os saldos existentes em janei-
ro/89. Estes valores serão corrigidos pelos mesmos índices de
rendimento das cadernetas de Poupança - (atualização monetá-
ria, mais 0,5% ao mês a título de juros, capitalizados) mês a

mês, desde janeiro/89, até satisfação total do crédito, adotan-
do-se os índices dos IPCs-IBGE de janeiro 89, março, abril,
maio/90, fevereiro/91, respectivamente de 42,72%, 84,32%
44,80%, 7,87 e 21,87%, evidentemente nas contas existentes
em janeiro/89, sem prejuízo dos juros de mora de 1% ao mês,
art. 406, do CC/2002, apurados desde a data em que ocorreu a
citação. JULGO EXTINTO o processo, com julgamento de
mérito, uma vez que acolhi o pedido formulado pelo reclaman-
te, e o faço com fundamento no art. 269, I, do Código de Pro-
cesso Civil. Oportunamente, arquivem-se. Cientes as partes do
disposto no art. 52, IV, da Lei 9099/95, quanto à necessidade
de cumprimento voluntário da sentença, sob pena de penhora,
dispensada nova citação. Certificado o trânsito em julgado, e
decorridos quinze dias sem novas manifestações, dê-se baixa
e, arquivem-se. PRI. Adv(s) DALILA MARIA CRISTINA DE
SOUZA PAZ

070 -2006.0002576-4/0 - Processo de Conhecimento SUELE-
NI MENDEZ BATISTA X BANCO DO BRASIL S/A Homolo-
go por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) DA-
LILA MARIA CRISTINA DE SOUZA PAZ

071 -2006.0002599-1/0 - Execução Título Extrajudicial DAR-
CI REDIVO X BARAKAT HUSEIN & CIA. LTDA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 13:30 do dia 03/10/2006
Adv(s) MOISES ANTONIO AGOSTINHO

072 -2006.0002763-8/0 - Processo de Conhecimento HOSINE
SALEM X JOSE CARLOS DA COSTA Ante o exposto, JUL-
GO, extinto o processo, por sentença, nos termos do art. 4º, II,
e 51, III, ambos da Lei 9099/95, c.c. art. 598 do CPC. ARQUI-
VEM-SE, oportunamente e procedam-se as baixas na Distri-
buição e Registros. Adv(s) HOSINE SALEM

073 -2006.0002817-0/0 - Processo de Conhecimento SASSA-
RIKANDO MODA INFANTIL LTDA X EVODIA DA SILVA
NUNES Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI

074 -2006.0003071-4/0 - Processo de Conhecimento EDEMAR
DA ROSA AJALA X ODY PARQUE AQUATICO Redesigna-
ção de Audiência de Conciliação as 9:40 do dia 17/10/2006 Adv(s)
CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE, EVANDRO DE
ANDRADE RODRIGUES, FABIA DOS SANTOS SACCO

075 -2006.0003132-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE
COELHO DE OLIVEIRA X SUL AMERICA CIA NACIONAL
DE SEGUROS S/A Intimar as partes da seguinte sentença: Ante
o exposto, e pelo mais que consta dos autos, julgo procedente o
pedido formulado pelo requerente JOSÉ COELHO DE OLI-
VEIRA na Ação de Cobrança que moveu contra SUL AMÉRI-
CA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A, para o fim de conde-
nar a requerida ao pagamento de indenização no valor equiva-
lente a 1,49 salários mínimos, considerado o valor do salário
mínimo vigente na data do pagamento parcial, que ocorreu em
junho de 2006, perfazendo o montante de R$ 521,50, consis-
tente no complemento de importância a serem pagas a título de
seguro social DPVAT, incidindo correção monetária a partir da
data em que deveria ter ocorrido o pagamento da indenização
de forma integral, e juros de mora de 1% ao mês, a partir da
citação. Sem condenação ao pagamento de despesas processu-
ais e honorários advocatícios. JULGO EXTINTO o processo,
com julgamento de mérito, por ter acolhido o pedido formula-
do pela requerente, e o faço com fundamento no art. 269, I, do
Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-se os au-
tos. PRI. Adv(s) SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELA-
TO, ORLANDO ALEXANDRINO, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

076 -2006.0003226-9/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO BERNAL ROIG X MICHEL KEIDY MIYAMOTO Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) EDUARDO TOMAZINI HOFFMEISTER

077 -2006.0003279-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE
ALEXANDRE PETTENUCI X ANDERSON ROCHA (E OU-
TRO) Homologo por sentença o acordo efetuado entre as par-
tes Adv(s) LEINADIR CASARI DA SILVA, HUGO TETTO
JUNIOR

078 -2006.0003314-4/0 - Processo de Conhecimento PASCOA
PERES GUILHEMETTI X UNIBANCO SEGUROS S/A Inti-
mar as partes da seguinte sentença: Ante o exposto, e pelo mais
que consta dos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido formu-
lado pelo requerente PASCOA PERES GUILHEMETTI na Ação
de Cobrança que moveu contra UNIBANCO SEGUROS S/A,
para o fim de condenar a requerida ao pagamento de indenização
no valor equivalente a 40 salários mínimos, equivalente a R$
14.000,00 (quatorze mil reais), considerado o valor vigente na
data da prolação da sentença, incidindo correção monetária a
partir da data do ajuizamento, e juros de mora de 1% ao mês, a
partir da citação. Sem condenação ao pagamento de despesas
processuais e honorários advocatícios. JULGO EXTINTO o pro-
cesso, com julgamento de mérito, por ter acolhido o pedido for-
mulado pela reclamante, e o faço com fundamento no art. 269, I,
do Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-se os
autos. PRI. Adv(s) RUI CARLOS APARECIDO PICOLO

079 -2006.0003569-8/0 - Processo de Conhecimento FRAN-
CELLE CRISTINA GREGOLIN X EDNA LUCIA MACHA-
DO Redesignação de Audiência de Conciliação as 8:40 do dia
17/10/2006 Adv(s) ELIZABETE DE ANDRADE YAEDU

080 -2006.0003797-7/0 - Processo de Conhecimento EMILIA
ROSIANA MACHADO (E OUTRO) X JOSIANA UMBELI-
NO Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) HOSINE SALEM, SERGIO WANDERLEY AL-
VES DE OLIVEIRA

081 -2006.0003924-5/0 - Processo de Conhecimento ROBES
SOLEI ROCHA X TAM - LINHAS AEREAS S/A Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
SERGIO SAES

082 -2006.0004000-5/0 - Processo de Conhecimento SASSA-
RIKANDO MODA INFANTIL LTDA X WANDERLEY VA-
LENCIO Redesignação de Audiência de Conciliação as 9:10
do dia 10/10/2006 Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK
MARCHI

083 -2006.0004070-1/0 - Processo de Conhecimento JOAO
ROBERTO MANARA X JOSÉ AUGUSTO ALVES NETO
Designação de Audiência de Conciliação as 8:40 do dia 17/10/
2006 Adv(s) VANESSA MARIA RAMOS

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 075 2006.0003132-2/0

ALAN ROGERIO MINCACHE 008 2004.0002263-7/0

ALAN TORCHI 052 2006.0001208-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 059 2006.0001581-7/0

ALEX MANGOLIM 052 2006.0001208-2/0

ALEX SANDER REZENDE 055 2006.0001277-7/0

ALEX SANDER REZENDE 056 2006.0001277-7/0

ANA MARIA BRENNER 054 2006.0001250-2/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 005 2004.0001505-6/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 064 2006.0002140-0/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 067 2006.0002486-5/0

ANA PAULA PICAZZIO 047 2006.0001090-6/0

ANA PAULA PICAZZIO 048 2006.0001090-6/0

ANDREZA CRISTINA MANTOVANI 014 2005.0001907-5/0

ANDREZA CRISTINA MANTOVANI 035 2005.0005271-7/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 060 2006.0001600-8/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 066 2006.0002465-1/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 024 2005.0003164-3/0

ARI ALVES PEREIRA 002 2004.0000109-4/0

ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA 032 2005.0005199-3/0

ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA 033 2005.0005199-3/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 015 2005.0002027-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 019 2005.0002672-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 020 2005.0002694-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 023 2005.0002768-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 026 2005.0003847-7/0

CARLOS ADOLFO NISHIDA MAYRINK GOES064 2006.0002140-0/0

CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO 010 2005.0000339-2/0

CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO 053 2006.0001248-6/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 012 2005.0001459-3/0

CESAR AUGUSTO DE FRANCA 002 2004.0000109-4/0

CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 074 2006.0003071-4/0

CLAUDINEI CODONHO 013 2005.0001881-1/0

CLEUZA APARECIDA VALERIO COSTA 017 2005.0002575-7/0

DALILA MARIA CRISTINA DE SOUZA PAZ 069 2006.0002573-9/0

DALILA MARIA CRISTINA DE SOUZA PAZ 070 2006.0002576-4/0

DANTE MANOEL PROENÇA JUNIOR 040 2006.0000358-8/0

Danúbia Aparecida Vidal Petrolini 006 2004.0001658-6/0

EDUARDO PACHECO 055 2006.0001277-7/0

EDUARDO PACHECO 056 2006.0001277-7/0

EDUARDO TOMAZINI HOFFMEISTER 076 2006.0003226-9/0

EDVALDO LUIZ DA ROCHA 001 2004.0000057-5/0

ELAINE KOSUDI TREVIZAN 031 2005.0004868-0/0

ELIZABETE DE ANDRADE YAEDU 079 2006.0003569-8/0

ELOIZA PRADO DE MELO 059 2006.0001581-7/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 013 2005.0001881-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 044 2006.0000875-4/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 053 2006.0001248-6/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 015 2005.0002027-6/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 025 2005.0003570-7/0

EUCLIDES LOPES COTRIM 039 2006.0000329-7/0

EVANDRO DE ANDRADE RODRIGUES 074 2006.0003071-4/0

FABIA DOS SANTOS SACCO 074 2006.0003071-4/0

FABIO GIULIANO BORDIN 062 2006.0002023-4/0

FABIO GIULIANO BORDIN 062 2006.0002023-4/0

FABIO ROTTER MEDA 008 2004.0002263-7/0

FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA 040 2006.0000358-8/0

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARAES025 2005.0003570-7/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 028 2005.0004102-3/0

GIANNY VANESKA GATTI FELIS CRUZ 018 2005.0002663-2/0

HOSINE SALEM 072 2006.0002763-8/0

HOSINE SALEM 080 2006.0003797-7/0

HUGO TETTO JUNIOR 077 2006.0003279-9/0

HUMBERTO BERNARDELLI GONGORA FILHO 034 2005.0005207-1/0

IRIS BRITO DE FREITAS 047 2006.0001090-6/0

IRIS BRITO DE FREITAS 048 2006.0001090-6/0

IZAURA GONCALVES 049 2006.0001104-5/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 016 2005.0002156-7/0

JALCEMIR DE OLIVEIRA BUENO 009 2005.0000329-1/0

JANAINA DE OLIVEIRA CAMPOS SANTOS 059 2006.0001581-7/0

JEFERSON THIAGO SBALQUEIRO LOPES 044 2006.0000875-4/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 040 2006.0000358-8/0

JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO 063 2006.0002059-8/0

JOSE PLINIO SILVA 019 2005.0002672-1/0

JOSE PLINIO SILVA 023 2005.0002768-1/0

JOSE VIEIRA ROSA 020 2005.0002694-7/0

JOSE VIEIRA ROSA 023 2005.0002768-1/0

JULIO CESAR DA SILVA 010 2005.0000339-2/0

JUNOT SEITI YAEGASHI 021 2005.0002708-6/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 025 2005.0003570-7/0

JUSSARA CORTES VOLPATO 061 2006.0001886-6/0

KELLEN CRISTINA GOMES BALLEN 010 2005.0000339-2/0

LAERCIO NORA RIBEIRO 004 2004.0001134-7/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 077 2006.0003279-9/0

LEONARDO CESAR VANHOES 027 2005.0003959-1/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 019 2005.0002672-1/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 012 2005.0001459-3/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 054 2006.0001250-2/0

LUCINEIA RODRIGUES DE AGUIAR MANGOLIM 052 2006.0001208-2/0

LUERTI GALLINA 023 2005.0002768-1/0

LUIS CLAUDIO ANDRADE NEVES 057 2006.0001544-9/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 036 2005.0005375-4/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 053 2006.0001248-6/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 008 2004.0002263-7/0

LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 034 2005.0005207-1/0

LUIZ RAFAEL 041 2006.0000467-7/0

MAGDA ROCHA 038 2006.0000227-3/0

MANOEL BATISTA NETO 002 2004.0000109-4/0

MARCELA VIRGINIA THOMAZ 058 2006.0001545-0/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 003 2004.0000681-7/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 042 2006.0000715-9/0
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MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 043 2006.0000754-0/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 045 2006.0000885-5/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 050 2006.0001189-1/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 073 2006.0002817-0/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 082 2006.0004000-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 001 2004.0000057-5/0

MARCELO COSTA 006 2004.0001658-6/0

MARCELO TESHEINER CAVASSANI 005 2004.0001505-6/0

MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS 010 2005.0000339-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 015 2005.0002027-6/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 019 2005.0002672-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 023 2005.0002768-1/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 030 2005.0004394-5/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 061 2006.0001886-6/0

MARIA LUCIA STROPARO 040 2006.0000358-8/0

MARIA LUIZA BACCARO 026 2005.0003847-7/0

MARIELZA FORNACIARI BLOOT 018 2005.0002663-2/0

MARIELZA FORNACIARI BLOOT 027 2005.0003959-1/0

MARLENE ESPER FARIA 044 2006.0000875-4/0

MARLI APARECIDA SARAGIOTO PIALARISSI0102005.0000339-2/0

MARLISA DIAS PINTO 006 2004.0001658-6/0

MARTA BEATRIZ TANAKA FERDINANDI 010 2005.0000339-2/0

MOISES ANTONIO AGOSTINHO 071 2006.0002599-1/0

NEI CARVALHO DA SILVA 018 2005.0002663-2/0

NEREU VIDAL CEZAR 028 2005.0004102-3/0

NILSON GONCALVES COSTA 054 2006.0001250-2/0

NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 032 2005.0005199-3/0

NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 033 2005.0005199-3/0

OKSANDRO OSDIVAL GONCALVES 032 2005.0005199-3/0

OKSANDRO OSDIVAL GONCALVES 033 2005.0005199-3/0

OLDEMAR MARIANO 017 2005.0002575-7/0

ORLANDO ALEXANDRINO 075 2006.0003132-2/0

PIERRE GAZARINI SILVA 009 2005.0000329-1/0

RAMADIS MIRANDA LUIZ 004 2004.0001134-7/0

RAPHAEL ANDERSON LUQUE 051 2006.0001195-5/0

RENATO TADASHI SAIKI 029 2005.0004389-3/0

RODNEI FRANCE ALVARENGA 034 2005.0005207-1/0

RODRIGO MILANI ZANZARINI 028 2005.0004102-3/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 024 2005.0003164-3/0

ROGEL MARTINS BARBOSA 011 2005.0000967-1/0

ROMULO TAFARELLO 049 2006.0001104-5/0

ROSANGELA DORTA DE OLIVEIRA 040 2006.0000358-8/0

ROSELI MARIA DEL GROSSI BERGAMINI 047 2006.0001090-6/0

ROSELI MARIA DEL GROSSI BERGAMINI 048 2006.0001090-6/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 007 2004.0001780-4/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 078 2006.0003314-4/0

SANDRA BECKER 028 2005.0004102-3/0

SANDRA MARIA DO NASCIMENTO

GONCALVES SILVA 065 2006.0002427-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 053 2006.0001248-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 059 2006.0001581-7/0

SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SANTOS 006 2004.0001658-6/0

SERGIO NEVES DE OLIVEIRA JUNIOR 055 2006.0001277-7/0

SERGIO NEVES DE OLIVEIRA JUNIOR 056 2006.0001277-7/0

SERGIO SAES 081 2006.0003924-5/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 008 2004.0002263-7/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 008 2004.0002263-7/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 080 2006.0003797-7/0

SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES 022 2005.0002750-6/0

SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES 038 2006.0000227-3/0

SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES 058 2006.0001545-0/0

SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES 060 2006.0001600-8/0

SILVIANI IWERSON BARONE 014 2005.0001907-5/0

SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI 014 2005.0001907-5/0

SIMONE COSTA MEISTER 022 2005.0002750-6/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 075 2006.0003132-2/0

STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA 060 2006.0001600-8/0

STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA 066 2006.0002465-1/0

SUELY EMIKO MIYAMOTO 047 2006.0001090-6/0

SUELY EMIKO MIYAMOTO 048 2006.0001090-6/0

TAMARA GAMBALE GONCALVES 049 2006.0001104-5/0

TANABI REGINA PIVA PERIN 040 2006.0000358-8/0

TEREZINHA MAGIE POPOVITZ 067 2006.0002486-5/0

URSULA ERNLUND SALAVERRY 046 2006.0000958-8/0

URSULA ERNLUND SALAVERRY 068 2006.0002519-4/0

VALDEMAR LEITE MORAES 037 2006.0000013-5/0

VANESSA MARIA RAMOS 083 2006.0004070-1/0

WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA 025 2005.0003570-7/0

WILMALEY CAMPOS FAZZANO 012 2005.0001459-3/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 062 2006.0002023-4/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 069/2006

001 -1996.0000009-4/0 - Processo de Conhecimento VERO-
NICA APARECIDA VRENNA X MARCONATO TRANS.
MECÂNICA PEÇAS LTDA Sr. Advogado: Caso ainda esteja
em posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme
determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) ELIANE RE-
GINA DOS SANTOS

002 -1996.0000026-4/0 - Processo de Conhecimento JOAO
CANDIDO X COOPERATIVA HABITACIONAL DOS EM-
PREGADOS SINDICALIZADOS DE MARINGA - COHES-
MA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) ELISIO DE OLIVEIRA SILVA, ODA-
IR VICENTE MORESCHI, MAURICIO PETRAUSKI

003 -2000.0000041-8/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ROBERTO OLIVARES X VILSON APAREIDO VITORINO
DIAS Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as pe-
nas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) ROSANGELA DE FATIMA JACOMINI

004 -2001.0000005-1/0 - Processo de Conhecimento MARCIA
APARECIDA CAMARGO X FRANCISCO VALENTE DE

OLIVEIRA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos au-
tos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas,
sob as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código
de Normas 2.10.2.1. Adv(s) LUIZ MANRIQUE

005 -2001.0000010-8/0 - Processo de Conhecimento LUCIANO
GUIMARAES ANDRADE X ISMAEL GARCIA DOS SANTOS
Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art.
196 do CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1.
Adv(s) ALESSANDRO DE GASPARO PINTO

006 -2001.0000098-1/0 - Execução Título Extrajudicial VAL-
DIRENE APARECIDA FRANCHES MORERA X FATIMA EID
HASAN Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos
em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) ROSANGELA DE FATIMA JACO-
MINI, CARLOS ALEXANDRE VAINE TAVARES

007 -2001.0000145-7/0 - Processo de Conhecimento MATHIL-
DES DE SOUZA GAMBARO X GERBI REVESTIMENTOS
CERAMICOS LTDA (E OUTRO) Sr. Advogado: Caso ainda
esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório
no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, confor-
me determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) ANGELI-
CA CARNAVAL MARCOLA, CLAUDIO PEDRO DE SOUSA
SERPE, MARIA DE LOURDES VIEL PULZATTO

008 -2001.0000153-8/0 - Processo de Conhecimento WILSON
ANTONIO DOS SANTOS X MAURO FERNANDO LARA
Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em ques-
tão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) NEY SALLES

009 -2002.0000027-2/0 - Processo de Conhecimento IRENE
FILGUEIRAS DAMASCENO X SUZANA VASCONCELOS
VARGAS (E OUTRO) Sr. Advogado: Caso ainda esteja em
posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo
de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme deter-
mina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) RUI CARLOS APA-
RECIDO PICOLO

010 -2002.0000062-0/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LA MARIA AUGUSTA ARAUJO X INGA BOMBAS E PAI-
NES LTDA (E OUTRO) Sr. Advogado: Caso ainda esteja em
posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo
de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme deter-
mina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) ELIZEU DE CAR-
VALHO, UMBERTO CARLOS BECKER, ALEXANDRE FI-
LIPE FIOROTTO, MICHEL ROGERIO DOS SANTOS

011 -2002.0000078-7/0 - Processo de Conhecimento VALDE-
MIR VARELA X ANTONIO JOSE DO CARMO (E OUTRO)
Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em ques-
tão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) ELIANE REGINA DOS SANTOS, ALESSAN-
DRA LIGIA CANTAROTTI, MARIA REGINA VIZIOLI

012 -2002.0000200-3/0 - Processo de Conhecimento MERCE-
DES ROSA FREITAS X DEPOSITO DE AREIA DOIS IRMA-
OS LTDA (E OUTRO) Sr. Advogado: Caso ainda esteja em
posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo
de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme deter-
mina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) UMBERTO CAR-
LOS BECKER

013 -2002.0000258-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE
CARLOS JORDÃO X RICARDO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em ques-
tão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) DINO COSTACURTA, KELLY CRISTINA DE
SOUZA

014 -2002.0000342-5/0 - Processo de Conhecimento ADEL-
SON PAULO FRAMESCHI X HSBC SEGUROS (BRASIL) S/
A Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em ques-
tão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) EDVALDO LUIZ DA ROCHA, ORLANDO
ALEXANDRINO

015 -2003.0000035-4/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
HENRIQUE WOLF X VALERIA FERNANDES Sr. Advoga-
do: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-
lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s)
ANTONIO CAMARGO JUNIOR

016 -2003.0000135-4/0 - Processo de Conhecimento TIAGO
SALINAS NARCISO X LUIZ DE OLIVEIRA (E OUTRO) Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art.
196 do CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1.
Adv(s) MANOEL PERES, MARINA DA SILVA FERREIRA

017 -2003.0000263-3/0 - Processo de Conhecimento JOSE
PEREIRA DOS REIS X GUILHERME VICENTE Sr. Advoga-
do: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-
lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s)
MARCELO DANTAS LOPES

018 -2003.0000386-0/0 - Processo de Conhecimento LUCIA-
NO MENDES TRINDADE X ROSÃNGELA ALZINARI Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) ALEXANDRE TERUYUKI ISHII, MARCE-
LO DIAS DEDUBIANI, PAULO ROBERTO PEREIRA DE

SOUZA, RAUL IGNATIUS NOGUEIRA

019 -2003.0000443-1/0 - Processo de Conhecimento FRAN-
CISCO VALDERI DE HOLANDA X CELSO HONORATO DE
PAULA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos
em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) FATIMA BIGNARDI SANDOVAL

020 -2003.0000451-9/0 - Processo de Conhecimento VERO-
NICA APARECIDA VRENNA X C. CARVALHO GOMES E
CIA LTDA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos
em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) SERGIO CARLOS MARINHO DAS
CHAGAS, ELIANE REGINA DOS SANTOS

021 -2003.0000766-9/0 - Processo de Conhecimento WANDER-
LEI RODRIGUES SILVA JUNIOR X MARCELO DALLA
COSTA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos
em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) WANDERLEI RODRIGUES SILVA,
MARLY MARTIN SILVA, RHOGER MARTIN RODRIGUES
SILVA, EUSTAQUIO DE OLIVEIRA JUNIOR

022 -2003.0000819-0/0 - Processo de Conhecimento LEAN-
DRO CAPELINI NEGRI X HERB JEANS (E OUTRO) Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) MARA REGINA PORCELANI, LAIRDE
ANDRIAN DE MELO LIMA, FRANCIELE APARECIDA
ROMERO SANTOS

023 -2003.0000944-3/0 - Execução Título Extrajudicial DA-
RIO NOGUEIRA DE CAMPOS FILHO X G- COR CONFEC-
COES LTDA (E OUTRO) Sr. Advogado: Caso ainda esteja em
posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo
de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme deter-
mina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) DARIO NOGUEI-
RA DE CAMPOS FILHO, EMANUELLE TOMITAO, ALFRE-
DO M. GARCIA

024 -2003.0000946-7/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO CESAR BARBOSA X LIMPEBRAS QUIMICA BRASILEI-
RA DE LIMPEZA LTDA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em
posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de
24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme determina
o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) ANTONIO CAMARGO
JUNIOR, MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR

025 -2003.0001000-1/0 - Processo de Conhecimento CELIO
MARIANO DA SILVA X WEGG EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse
dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o
Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) ALESSANDRO DE GAS-
PARO PINTO, LUIZ ALBERTO VALERIO

026 -2003.0001264-4/0 - Execução Título Extrajudicial BEL
KYOR LIMA PINTO X ANTONIO CARLOS ROCHA Sr. Ad-
vogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, de-
volvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art.
196 do CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1.
Adv(s) ALESSANDRO DE GASPARO PINTO

027 -2003.0001286-0/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
DRE SPOLADORE RESUN X CONSTRUTORA SIMEONI
LTDA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) JULIANA RESUN

028 -2004.0000288-0/0 - Processo de Conhecimento JOSE
NITO DE SOUZA X CARLOS MALDONADO JIMENES Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) PAULO MANOEL DO NASCIMENTO,
EDALVO GARCIA

029 -2004.0000557-5/0 - Execução Título Extrajudicial PAU-
LO JOSE NUNES DA SILVA X CLODOALDO APARECIDO
DE LIMA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos
em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) JEFERSON LUIZ CALDERELLI,
DOUGLAS KAZUO TAKAYAMA

030 -2004.0000561-5/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING (E OUTRO) X NORMA GIOCON-
DO Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA LORENI GUND

031 -2004.0001279-0/0 - Execução Título Extrajudicial LUIZ
HENRIQUE WOLF X CELSO KATSUO TANIGUTI Sr. Ad-
vogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, de-
volvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art.
196 do CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1.
Adv(s) ANTONIO CAMARGO JUNIOR

032 -2004.0001348-5/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
HENRIQUE WOLF X ADRIANO RIBEIRO DA SILVA Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) ANTONIO CAMARGO JUNIOR

033 -2004.0001641-2/0 - Execução Título Extrajudicial ZE-

NILDO AMORIM DOS SANTOS X GONÇALVES E TRAU-
TWEIN LTDA (E OUTRO) Sr. Advogado: Caso ainda esteja
em posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme
determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) CICERO JOAO
RICARDO PORCELANI, ANDRE LUIZ ROSSI, WILSON
BOKORNY FERNANDES

034 -2004.0001901-9/0 - Execução Título Extrajudicial MIL-
TON DA CRUZ X MERCIA REGINA GUILHERME HONO-
RATO Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) MILTON DA CRUZ

035 -2004.0002087-6/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X ALCIDES DONIZETE CANO-
VA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING

036 -2004.0002143-5/0 - Processo de Conhecimento A.M.
BORGES DA SILVA CANIL-ME X NILZA GONCALVES
MACAHUBA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos
autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas,
sob as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código
de Normas 2.10.2.1. Adv(s) LUIZ CARLOS ONOFRE ESTE-
VES, WALTER APARECIDO COSTA, JOSIMAR LOPES DE
OLIVEIRA

037 -2004.0002206-7/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X JOSE SOARES DA SILVA Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING

038 -2004.0003521-9/0 - Processo de Conhecimento SAVINO
PODESTA FILHO E CIA LTDA X CD INFORMÁTICA CO-
MERCIAL LTDA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse
dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o
Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) FRANCIELLE POLO
MARTINS FERNANDES, EDSON NIELSEN

039 -2005.0000068-3/0 - Processo de Conhecimento EDVAL-
DO GONSALVES DA CRUZ X IZAEL OZANO DE SOUZA
Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em ques-
tão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) PAULO VIEIRA DE CAMARGO, MARCOS
VIEIRA DE CAMARGO, EUSTAQUIO DE OLIVEIRA JU-
NIOR

040 -2005.0000754-5/0 - Processo de Conhecimento NELSON
DE SOUZA X BANCO ITAU S/A À manifestação da parte
Exequente. Adv(s) MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO
FURLAN, ALVARO MANOEL FURLAN, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

041 -2005.0000861-0/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X PEDRO DONIZETTI GUEBA-
RA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING

042 -2005.0000872-3/0 - Processo de Conhecimento FRAN-
CIS EDUARDO CANOVA X VERA LUCIA FERREIRA Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) FATIMA BIGNARDI SANDOVAL, GENTIL
GUIDO DE MARCHI, NEREU VIDAL CEZAR

043 -2005.0001219-0/0 - Processo de Conhecimento SIMONE
REGINA FANTI X ITAU SEGUROS S/A Sr. Advogado: Caso
ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo em
cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC,
conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) TA-
TIANA MANNA BELLASALMA, RICARDO DA SILVEIRA
E SILVA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

044 -2005.0001247-9/0 - Processo de Conhecimento MARCE-
LO AUGUSTO DE OLIVEIRA FILHO (E OUTRO) X CAR-
LOS LAZARETTI Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse
dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o
Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) FERNANDO ALMEIDA
DE OLIVEIRA, JEFERSON LUIZ CALDERELLI, DOUGLAS
KAZUO TAKAYAMA

045 -2005.0001726-5/0 - Execução Título Extrajudicial MAG-
DA ROCHA X MAURO SÉRGIO DOS SANTOS Sr. Advoga-
do: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-
lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s)
MAGDA ROCHA

046 -2005.0001845-5/0 - Processo de Conhecimento CHRISTI-
AN FERNANDES DE LIMA X TANIA REGINA BENTO Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art.
196 do CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1.
Adv(s) JULIO AUGUSTO GIROTTO ALEXANDRINO

047 -2005.0001847-9/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
ALBERTO SILVA X TIAGO SARAIVA MUNIZ (E OUTRO)
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do méri-
to Adv(s) JAMAL RAMADAN AHMAD

048 -2005.0002020-3/0 - Processo de Conhecimento CLAU-
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DINEI DE LINS BARBOZA X RODOVIA DAS CATARATAS
S/A Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) EDUARDO MARCELO MOIA MAR-
TINS, ADELINO MARCON, ARMANDO LUIZ MARCON

049 -2005.0002140-5/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
TONIO TEISUKE CHINA X CLAUDIO BRIANEZI Sr. Advo-
gado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, devol-
vê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196
do CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1.
Adv(s) MARIA JOSE VIEIRA

050 -2005.0002349-1/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X JOSE APARECIDO DA SOUZA
Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em ques-
tão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING

051 -2005.0002350-6/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X JANDIRA CLARA DA SILVA Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING

052 -2005.0002351-8/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X VANIR VALENTIN LINJARDI
Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em ques-
tão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING

053 -2005.0002368-1/0 - Processo de Conhecimento FABIA-
NA PATRICIA SOUZA REIS X ARAVEL ARAPONGAS VEI-
CULOS LTDA (E OUTRO) Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito Adv(s) ELEN FABIA RAK
MAMUS, JOSE MANOEL GARCIA FERNANDES, HELE-
NO GALDINO LUCAS, EDMYLSON PENA DOS SANTOS

054 -2005.0003137-6/0 - Processo de Conhecimento MORAIS&
BERNARDES LTDA ME X LIDIA GROCHOWSKI Dê-se ci-
ência as partes da baixa dos autos da Turma Recursal. Adv(s)
ANDREZA CRISTINA MANTOVANI, SEBASTIAO DA COS-
TA GUIMARAES

055 -2005.0003719-8/0 - Processo de Conhecimento JOSE
VICENTE LEMOS X BANCO ITAU S/A Sr. Advogado: Caso
ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo em
cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC,
conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s)
SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO, CLAUDIA
ANDREIA TORTOLA, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

056 -2005.0003801-2/0 - Processo de Conhecimento ARNAL-
DO DINIZ DE SOUZA FILHO X MARIA JOSE BOSO PON-
TIN Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) ANDRE RICARDO FORCELLI

057 -2005.0003859-1/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X JOÃO FRANCISCO MACHA-
DO Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING

058 -2005.0004076-7/0 - Processo de Conhecimento RODOL-
FO METSAVAHT X RENATA HIRATA DA SILVA Sr. Advo-
gado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, devol-
vê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196
do CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1.
Adv(s) IGOR QUEIROZ FAVARETO, VICENTE TAKAJI
SUZUKI

059 -2005.0004160-5/0 - Processo de Conhecimento ROBER-
TO LOPES CAVALCANTI X TUPARANDY CORRETORA DE
IMOVEIS LTDA Redesignação de Audiência de Conciliação
as 17:05 do dia 13/11/2006 Adv(s) ELIZEU DE CARVALHO

060 -2005.0004501-1/0 - Processo de Conhecimento SERGIO
SANCHES MUCIO X BANCO CACIQUE S/A Sr. Advogado:
Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo
em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s)
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LAUDO ALVES
PICANCO, CARLY URBIETA MARTINS

061 -2005.0004575-5/0 - Processo de Conhecimento MARLE-
NE POLO X ROGERIO LUIZ DA SILVA Sr. Advogado: Caso
ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo em
cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC,
conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s)
MARIA DE LARA DONHA CLARO

062 -2005.0004962-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE
PEREIRA SALLES X ADRIANO PIMENTEL Sr. Advogado:
Caso ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo
em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC, conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s)
EDALVO GARCIA

063 -2005.0004967-8/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO
DE JOAO GRANDE X BANCO HSBC S/A Sr. Advogado: Caso
ainda esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo em car-
tório no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC,
conforme determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) RU-
BENS MELLO DAVID, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO,
MARIA CRISTINA RUDEK, SERGIO LUIZ BELOTTO JR.

064 -2006.0001258-7/0 - Processo de Conhecimento SELMA
REGINA BATISTA DE OLIVEIRA X LUCIA MARTINS PIO (E
OUTRO) Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as pe-
nas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) MARIA HENRIQUETA COSTA BRUNO

065 -2006.0002001-9/0 - Execução Título Extrajudicial JULI-
ANI COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - ME X APARE-
CIDA RODRIGUES TROMBELLI Sr. Advogado: Caso ainda
esteja em posse dos autos em questão, devolvê-lo em cartório
no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC, confor-
me determina o Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) MARIA
DE LARA DONHA CLARO

066 -2006.0003492-8/0 - Execução Título Extrajudicial RUI
CARLOS APARECIDO PICOLO X REINALDO ALVES MO-
REIRA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em
questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC, conforme determina o Código de
Normas 2.10.2.1. Adv(s) RUI CARLOS APARECIDO PICOLO

067 -2006.0003552-4/0 - Processo de Conhecimento JOAO
CORDEIRO DA ROCHA X RANDON SISTEMAS DE AQUI-
SIÇÃO S/C LTDA Sr. Advogado: Caso ainda esteja em posse
dos autos em questão, devolvê-lo em cartório no prazo de 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC, conforme determina o
Código de Normas 2.10.2.1. Adv(s) RUI CARLOS APARECI-
DO PICOLO

068 -2006.0003689-0/0 - Processo de Conhecimento ZILDA
SANTANA GESUINO X HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A Sr.
Advogado: Caso ainda esteja em posse dos autos em questão,
devolvê-lo em cartório no prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC, conforme determina o Código de Normas
2.10.2.1. Adv(s) ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR, CLEIA
BANKHARDT SATIN DA SILVA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADELINO MARCON 048 2005.0002020-3/0

ALESSANDRA LIGIA CANTAROTTI 011 2002.0000078-7/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 005 2001.0000010-8/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 025 2003.0001000-1/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 026 2003.0001264-4/0

ALEXANDRE FILIPE FIOROTTO 010 2002.0000062-0/0

ALEXANDRE TERUYUKI ISHII 018 2003.0000386-0/0

ALFREDO M. GARCIA 023 2003.0000944-3/0

ALVARO MANOEL FURLAN 040 2005.0000754-5/0

ANDRE LUIZ ROSSI 033 2004.0001641-2/0

ANDRE RICARDO FORCELLI 056 2005.0003801-2/0

ANDREZA CRISTINA MANTOVANI 054 2005.0003137-6/0

ANGELICA CARNAVAL MARCOLA 007 2001.0000145-7/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 015 2003.0000035-4/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 024 2003.0000946-7/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 031 2004.0001279-0/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 032 2004.0001348-5/0

ARMANDO LUIZ MARCON 048 2005.0002020-3/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 040 2005.0000754-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 055 2005.0003719-8/0

CARLOS ALEXANDRE VAINE TAVARES 006 2001.0000098-1/0

CARLY URBIETA MARTINS 060 2005.0004501-1/0

CICERO JOAO RICARDO PORCELANI 033 2004.0001641-2/0

CLAUDIA ANDREIA TORTOLA 055 2005.0003719-8/0

CLAUDIO PEDRO DE SOUSA SERPE 007 2001.0000145-7/0

CLEIA BANKHARDT SATIN DA SILVA 068 2006.0003689-0/0

DARIO NOGUEIRA DE CAMPOS FILHO 023 2003.0000944-3/0

DINO COSTACURTA 013 2002.0000258-5/0

DOUGLAS KAZUO TAKAYAMA 029 2004.0000557-5/0

DOUGLAS KAZUO TAKAYAMA 044 2005.0001247-9/0

EDALVO GARCIA 028 2004.0000288-0/0

EDALVO GARCIA 062 2005.0004962-9/0

EDMYLSON PENA DOS SANTOS 053 2005.0002368-1/0

EDSON NIELSEN 038 2004.0003521-9/0

EDUARDO MARCELO MOIA MARTINS 048 2005.0002020-3/0

EDVALDO LUIZ DA ROCHA 014 2002.0000342-5/0

ELEN FABIA RAK MAMUS 053 2005.0002368-1/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS 001 1996.0000009-4/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS 011 2002.0000078-7/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS 020 2003.0000451-9/0

ELISIO DE OLIVEIRA SILVA 002 1996.0000026-4/0

ELIZEU DE CARVALHO 010 2002.0000062-0/0

ELIZEU DE CARVALHO 059 2005.0004160-5/0

EMANUELLE TOMITAO 023 2003.0000944-3/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 068 2006.0003689-0/0

EUSTAQUIO DE OLIVEIRA JUNIOR 021 2003.0000766-9/0

EUSTAQUIO DE OLIVEIRA JUNIOR 039 2005.0000068-3/0

FATIMA BIGNARDI SANDOVAL 019 2003.0000443-1/0

FATIMA BIGNARDI SANDOVAL 042 2005.0000872-3/0

FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA 044 2005.0001247-9/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 022 2003.0000819-0/0

FRANCIELLE POLO MARTINS FERNANDES 038 2004.0003521-9/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 042 2005.0000872-3/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 063 2005.0004967-8/0

HELENO GALDINO LUCAS 053 2005.0002368-1/0

IGOR QUEIROZ FAVARETO 058 2005.0004076-7/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 030 2004.0000561-5/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 035 2004.0002087-6/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 037 2004.0002206-7/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 041 2005.0000861-0/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 050 2005.0002349-1/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 051 2005.0002350-6/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 052 2005.0002351-8/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 057 2005.0003859-1/0

JAMAL RAMADAN AHMAD 047 2005.0001847-9/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 029 2004.0000557-5/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 044 2005.0001247-9/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 060 2005.0004501-1/0

JOSE MANOEL GARCIA FERNANDES 053 2005.0002368-1/0

JOSIMAR LOPES DE OLIVEIRA 036 2004.0002143-5/0

JULIANA RESUN 027 2003.0001286-0/0

JULIO AUGUSTO GIROTTO ALEXANDRINO 046 2005.0001845-5/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 013 2002.0000258-5/0

LAIRDE ANDRIAN DE MELO LIMA 022 2003.0000819-0/0

LAUDO ALVES PICANCO 060 2005.0004501-1/0

LUIZ ALBERTO VALERIO 025 2003.0001000-1/0

LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES 036 2004.0002143-5/0

LUIZ MANRIQUE 004 2001.0000005-1/0

MAGDA ROCHA 045 2005.0001726-5/0

MANOEL PERES 016 2003.0000135-4/0

MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR 024 2003.0000946-7/0

MARA REGINA PORCELANI 022 2003.0000819-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 043 2005.0001219-0/0

MARCELO DANTAS LOPES 017 2003.0000263-3/0

MARCELO DIAS DEDUBIANI 018 2003.0000386-0/0

MARCIA LORENI GUND 030 2004.0000561-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 040 2005.0000754-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 055 2005.0003719-8/0

MARCOS VIEIRA DE CAMARGO 039 2005.0000068-3/0

MARIA CRISTINA RUDEK 063 2005.0004967-8/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 061 2005.0004575-5/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 065 2006.0002001-9/0

MARIA DE LOURDES VIEL PULZATTO 007 2001.0000145-7/0

MARIA HENRIQUETA COSTA BRUNO 064 2006.0001258-7/0

MARIA JOSE VIEIRA 049 2005.0002140-5/0

MARIA REGINA VIZIOLI 011 2002.0000078-7/0

MARINA ANGELICA ASSIS

ZERBETTO FURLAN 040 2005.0000754-5/0

MARINA DA SILVA FERREIRA 016 2003.0000135-4/0

MARLY MARTIN SILVA 021 2003.0000766-9/0

MAURICIO PETRAUSKI 002 1996.0000026-4/0

MICHEL ROGERIO DOS SANTOS 010 2002.0000062-0/0

MILTON DA CRUZ 034 2004.0001901-9/0

NEREU VIDAL CEZAR 042 2005.0000872-3/0

NEY SALLES 008 2001.0000153-8/0

ODAIR VICENTE MORESCHI 002 1996.0000026-4/0

ORLANDO ALEXANDRINO 014 2002.0000342-5/0

PAULO MANOEL DO NASCIMENTO 028 2004.0000288-0/0

PAULO ROBERTO PEREIRA DE SOUZA 018 2003.0000386-0/0

PAULO VIEIRA DE CAMARGO 039 2005.0000068-3/0

RAUL IGNATIUS NOGUEIRA 018 2003.0000386-0/0

RHOGER MARTIN RODRIGUES SILVA 021 2003.0000766-9/0

RICARDO DA SILVEIRA E SILVA 043 2005.0001219-0/0

ROSANGELA DE FATIMA JACOMINI 003 2000.0000041-8/0

ROSANGELA DE FATIMA JACOMINI 006 2001.0000098-1/0

RUBENS MELLO DAVID 063 2005.0004967-8/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 009 2002.0000027-2/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 066 2006.0003492-8/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 067 2006.0003552-4/0

SEBASTIAO DA COSTA GUIMARAES 054 2005.0003137-6/0

SERGIO CARLOS MARINHO DAS CHAGAS 020 2003.0000451-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 063 2005.0004967-8/0

SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KARIGYO 055 2005.0003719-8/0

TATIANA MANNA BELLASALMA 043 2005.0001219-0/0

UMBERTO CARLOS BECKER 010 2002.0000062-0/0

UMBERTO CARLOS BECKER 012 2002.0000200-3/0

VICENTE TAKAJI SUZUKI 058 2005.0004076-7/0

WALTER APARECIDO COSTA 036 2004.0002143-5/0

WANDERLEI RODRIGUES SILVA 021 2003.0000766-9/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 033 2004.0001641-2/0
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01 - Autos nº 07/2006 – Carta Precatória, Reclamante – Itacir
Dalmolin - Reclamado, Elir Alchieri - Intimação do r. despa-
cho de fls. 28 a seguir transcrito: Diligencie-se à intimação do
Sr. Procurador quanto ao contido na certidão de fls. 27. Mts,
28/8/06 José Eduardo de Mello Leitão Salmon Juiz de Direito

02 - Autos nº 192/2003 - Reclamante – Willian Ferreira da Pai-
xão – Reclamada – SANEPAR – Companhia de Saneamento do
Paraná - Intimação do Laudo de Avaliação de fls. 136 do bem
oferecido a Penhora pelo reclamante.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Cíveis
COMARCA DE PONTA GROSSA - PONTA GROSSA
1ºJUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 010/2006

001 -1997.0000139-2/0 - Execução de Título Judicial
ANTONIO JOSNEI BATISTA DE DEUS X VALERIA
MARIA KOEHLER ALVES Ao autor para manifestar-se,
ou requerer o que entender cabível, sobre o protocola-
mento de ordens judiciais para bloqueio de valores, no
qual consta a inexistência de valores disponíveis. Mani-
feste-se ainda sobre a certidão de fls. 128-v. Prazo 10 dias,
sob pena de arquivamento sem baixas na distribuição.
Adv(s) MAURICIO SILVA

 002 -1999.0001435-4/0 - Execução de Título Judicial MAR-
LI MIGDALSKI ABRAO X LUBRITIN DISTRIBUIDORA DE
LUBRIFICANTES LTDA. (E OUTRO) À autora para manifes-
tar-se, ou requerer o que entender cabível, sobre o Detalha-
mento de ordem Judicial de Bloqueio de Valores, no qual cons-
ta a inexistência de valores disponíveis. Prazo 5 dias.  Adv(s)
SILVANA MENDES HELMES

  003 -2000.0002221-7/0 - Processo de Conhecimento RENA-
TO SCARPIN GOMES X ACIR BERALDO SCORSIM INTI-
MAÇÃO: Fica a parte executada intimada para, no prazo de 5
(cinco) dias, manifestar-se sobre petição de fls. 92 e demais
documentos. Adv(s) JANAINA DALLA BONA

 004 -2001.0001886-4/0 - Processo de Conhecimento ALTA-
IR MORAES RAMOS X TORRE BLANCA EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS INTIMAÇÃO: I - Não se acolhe à
substituição da penhora pleiteada pela executada. O exeqüente
não concorda. Não há prova do registro do título aquisitivo de
domínio na matrícula imobiliária _ assim não há propriedade,
apenas direito a ela; II - A substituição da penhora pretendida
pelo exeqüente também não pode ser aceita. A penhora de fatu-
ramento, em verdade, é penhora sobre a própria empresa para a
garantia da execução. Depende da nomeação de um depositá-
rio capacitado a apresentar plano de administração; III - Verifi-
ca-se que tal espécie de penhora é incompatível com o sistema
dos juizados especiais cíveis. A aferição dos valores a serem
repassados para a garantia da execução, via de regra, poderão
exigir a realização de perícia técnica tradicional para a sua re-
solução. Além do que, não se pode exigir que o depositário que
vier a ser designado para a administração da empresa assuma o
encargo sem qualquer espécie de remuneração ante a gratuida-
de do processo no juizado. E tal penhora somente se autoriza
em casos excepcionais _ a ré possui outros bens penhoráveis.
Adv(s) ALEXANDRE AUGUSTO DEVICCHI

 005 -2003.0001480-0/0 - Execução Título Extrajudicial LI-
DIA BRAUNE X IRENE PEREIRA MARQUES (E OUTRO)
Ao procurador dos executados, para que informe o endereço
dos executados e o local onde se encontram os bens penhora-
dos e depositados em mãos da executada IRENE. Prazo de 5
dias; caso contrário, ficará evidenciada a infidelidade no depó-
sito e sujeição da depositária à prisão civil.  Adv(s) OSNILDO
DE ALMEIDA

 006 -2003.0002609-7/0 - Execução de Título Judicial PAU-
LO KAVALKIEVIZ X BANCO CREDIBEL S/A (E OUTRO)
Ao autor para que se manifeste se tem interesse no prossegui-
mento do feito.  Adv(s) GISLAINE ANTUNES DE LIMA

 007 -2004.0000363-9/0 - Execução de Título Judicial GEI-
ZA BERNINI DA SILVA X NOELI RIBEIRO CAMARGO À
autora para manifestar-se, ou requerer o que entender cabível,
sobre o detalhamento do resultado de requisição de bloqueio
de valores, no qual consta a inexistência de valores disponíveis
para bloqueio ou suficientes para a garantia da execução. Pra-
zo de 10 dias, sob pena de arquivamento sem baixas na distri-
buição.  Adv(s) JOSE CARLOS DO CARMO

 008 -2004.0000550-2/0 - Execução de Título Judicial MAR-
LI DE ALMEIDA STACECHEN X NEVADA - PATICIPAÇÕES
E ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA INTIMAÇÃO: I - Fica
a parte executada intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias,
manifestar-se sobre pedido de substituição da penhora (fl. 125
a 127), caso concorde ou não se manifeste no prazo, o valor
atualizado da dívida será liquidado via penhora on-line. Adv(s)
PAULA MARIA BERGER

 009 -2004.0000770-4/0 - Execução de Título Judicial JOSE
BENTO FERREIRA RIBAS X JOAO BATISTA (E OUTRO)
INTIMAÇÃO: Fica o exeqüente intimado para, no prazo de 10
(dez) dias, indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arqui-
vamento dos autos. Adv(s) PATRICIA FERREIRA MENDES

 010 -2004.0000894-3/0 - Execução de Título Judicial CAR-
LOS OTTO STEMMLER X MARCOS CESAR ZAMPIERI À
autora para manifestar-se, ou requerer o que entender cabível,
sobre o detalhamento do resultado de requisição de bloqueio
de valores, no qual consta a inexistência de valores disponíveis
para bloqueio ou suficientes para a garantia da execução. Pra-
zo de 10 dias, sob pena de arquivamento sem baixas na distri-
buição.  Adv(s) CLEOFAS VIANA DE MORAES

 011 -2004.0001813-3/0 - Execução de Título Judicial JOA-
QUIM WILLIAN PONTES X LUIZ SÉRGIO PRESTES MAR-
CONDES INTIMAÇÃO: Fica a parte exeqüente intimada para,
no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre certidão de fl.
48 v. Adv(s) CLEOFAS VIANA DE MORAES

 012 -2005.0001620-4/0 - Execução Título Extrajudicial
AKIKO MITSUDOME FURUSAWA X PAULO ALMEIDA À
exeqüente, sobre as petições de fls. 34 e ss. e 37 e ss. Prazo de
5 dias. Adv(s) RUBENS CESAR TELES FLORENZANO

 013 -2005.0001856-8/0 - Processo de Conhecimento JOANA
MARIA BIAGI BERTOCCO X VEREDA VEÍCULOS LTDA.
INTIMAÇÃO: Ficam as partes cientes de que a remessa dos
autos compete a este Juizado. Adv(s) SIRIANE GEMI FOGA-
CA DE ALMEIDA, MARCELA SCANDELARI MILCZEWISK

 014 -2005.0002024-0/0 - Execução de Título Judicial RA-
FAELA RAMOS BACH X MILTON ASSIS ANTUNES INTI-
MAÇÃO: I - Fica o executado intimado e dispões do prazo de
10 (dez) dias para oferecer embargos.  Adv(s) ALEXANDRE
POSTIGLIONE BUHRER

 015 -2005.0002078-2/0 - Processo de Conhecimento ANDRE
LUIS RODRIGUES X BRASIL TELECOM S.A. INTIMAÇÃO:
I - Este juízo julga IMPROCEDENTE o pedido inicial; II -
Ficam as partes intimadas. Adv(s) FLAVYANNO LAIDANE
FERNANDES, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

 016 -2005.0002175-7/0 - Execução de Título Judicial CENTRO
DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES EDUCATIVA LTDA. X
THIAGO J. PIMENTEL Ao autor para indicar bens penhoráveis e
sua localização, no prazo de dez dias, visto que não foi encontrado
o réu, conforme certidão negativa do oficial de justiça.  Adv(s)
PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS

 017 -2005.0002839-0/0 - Processo de Conhecimento FRAN-
CINE DE LIMA PINHEIRO X JISLIANE DO ROCIO QUEI-

Morretes

Ponta Grossa
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ROZ À autora para oferecer resposta escrita ao recurso inter-
posto pela ré, no prazo de dez dias (Lei 9.099/95, art. 42, § 2º).
Adv(s) VINYA MARA ANDERES DZIEVIESKI OLIVEIRA

 018 -2005.0003591-0/0 - Execução Título Extrajudicial
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO FELIPE DA SILVA LTDA.
X JOSÉ LEOCÁDIO DE BARROS Esgotado o prazo de sus-
pensão requerido. Manifeste-se a exeqüente. Adv(s) RAFAEL
SPONHOLZ FARHAT

 019 -2005.0003855-4/0 - Processo de Conhecimento DIRLEI
PEDROSO X ATIVOS S.A COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIRO INTIMAÇÃO: I - Este juízo jul-
ga IMPROCEDENTE o pedido contraposto e PROCEDENTE o
pedido inicial para determinar o cancelamento das inscrições
efetivadas pela ré e que constam no documento de fl. 6 no cadas-
tro do Serviço de Proteção ao Crédito de São Paulo/SP; II - Este
juízo condena a ré a pagar ao autor a importância de R$1.500,00,
corrigida pelo INPC e acrescida de juros moratórios à taxa de
1% ao mês desde esta sentença; III - Ficam as partes intimadas.
Adv(s) PAULO ANDRE MIARA, MIGUEL OVERCENKO,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA

 020 -2005.0003884-5/0 - Processo de Conhecimento MATE-
RIAIS DE CONSTRUÇÃO FELIPE DA SILVA LTDA. X SE-
BASTIÃO CABRAL INTIMAÇÃO: Fica o exeqüente intima-
do para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifesta-se sobre os autos
tendo em vista que decorreu o prazo de suspensão, sob pena de
extinção do processo. Adv(s) RAFAEL SPONHOLZ FARHAT

 021 -2005.0003929-9/0 - Execução Título Extrajudicial ABÍ-
LIO VARRASCHIM X LUIZ CARLOS MARINHO ANDRA-
DE Ao exeqüente para que se manifeste sobre a descrição de
bens efetuada pelo oficial de justiça e demais certidões; ou re-
queira que entender cabível.  Adv(s) DALTON LUIS SCREMIN

 022 -2006.0000053-9/0 - Execução Título Extrajudicial DIO-
GO ALMEIDA TALEGNANI X MARCOS DA SILVA PINHEI-
RO Ao exeqüente sobre o recibo de protocolamento de reitera-
ção de não-resposta, no qual consta a inexistência de valores a
bloquear. Prazo de 10 dias para indicar bens penhoráveis, sob
pena de extinção.  Adv(s) MAURICIO JOSE MATRAS

 023 -2006.0001397-9/0 - Processo de Conhecimento IZIDO-
RO PAVLAK X HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MUL-
TIPLO INTIMAÇÃO: Fica a parte ré intimada para, no prazo
de 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre cálculo apresentado (fls.
41 a 43).  Adv(s) SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR

 024 -2006.0001598-0/0 - Processo de Conhecimento ACIR
GALVÃO GAVRONSKI X BANCO BRADESCO S/A Ao au-
tor para que se manifeste sobre os documentos de fls. 49/53
juntados pelo banco réu.  Adv(s) RENILDE PAIVA MORGA-
DO GOMES

 025 -2006.0001600-8/0 - Processo de Conhecimento LUDIA
IZABEL BREDA SCHEMBERGER X BANCO BRADESCO
S/A À autora para se manifestar sobre os documentos de fls.
47/51. Prazo 5 dias.  Adv(s) RENILDE PAIVA MORGADO
GOMES

 026 -2006.0001859-9/0 - Processo de Conhecimento MARLI
DE LURDES OBINGER X BRASIL TELECOM S/A INTIMA-
ÇÃO: II - Indefere-se a justiça gratuita. O autor possui linha
telefônica e anexou à conta espetava no valor superior a
R$160,00. Isso desconstitui a presunção decorrente da sua de-
claração de que não possui condições de arcar com o preparo
do recurso. Se pode despender aquela quantia mensal pelo uso
do telefone, pode preparar o recurso, cujo valor, é inferior ao
daquela conta; II - Fica o autor intimado para, no prazo de 2
(dois) dias, fazer preparo do recurso, sob pena de deserção
Adv(s) ORIANA RODRIGUES SMIGUEL

 027 -2006.0001906-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
ROCHA FIRMINO X BRASIL TELECOM S/A INTIMAÇÃO:
II - Indefere-se a justiça gratuita. O autor possui linha telefôni-
ca e anexou a conta espectiva no valor superior a R$300,00.
Isso desconstitui a presunção decorrente da sua declaração de
que não possui condições de arcar com o preparo do recurso.
Se pode despender aquela quantia mensal pelo uso do telefone,
pode preparar o recurso, cujo valor, é inferior ao daquela con-
ta; II - Fica o autor intimado para, no prazo de 2 (dois) dias,
fazer preparo do recurso, sob pena de deserção. Adv(s) ORIA-
NA RODRIGUES SMIGUEL

 028 -2006.0002099-1/0 - Processo de Conhecimento EVA
LUCI BALABUCH DE LARA X BRASIL TELECOM S/A
INTIMAÇÃO: II - Indefere-se a justiça gratuita. O autor possui
linha telefônica e anexou a conta espectiva no valor superior a
R$190,00. Isso desconstitui a presunção decorrente da sua de-
claração de que não possui condições de arcar com o preparo
do recurso. Se pode despender aquela quantia mensal pelo uso
do telefone, pode preparar o recurso, cujo valor, é inferior ao
daquela conta; II - Fica o autor intimado para, no prazo de 2
(dois) dias, fazer preparo do recurso, sob pena de deserção.
Adv(s) ORIANA RODRIGUES SMIGUEL

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALEXANDRE AUGUSTO DEVICCHI 004 2001.0001886-4/0

ALEXANDRE POSTIGLIONE BUHRER 014 2005.0002024-0/0

CLAUDIO LUIZ FURTADO CORREA

FRANCISCO 009 2004.0000770-4/0

CLEOFAS VIANA DE MORAES 010 2004.0000894-3/0

CLEOFAS VIANA DE MORAES 011 2004.0001813-3/0

DALTON LUIS SCREMIN 021 2005.0003929-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 015 2005.0002078-2/0

FLAVYANNO LAIDANE FERNANDES 015 2005.0002078-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 019 2005.0003855-4/0

GISLAINE ANTUNES DE LIMA 006 2003.0002609-7/0

JONAINA DALLA BONA 003 2000.0002221-7/0

JOSE CARLOS DO CARMO 007 2004.0000363-9/0

MARCELA SCANDELARI MILCZEWISK 013 2005.0001856-8/0

MAURICIO JOSE MATRAS 022 2006.0000053-9/0

MAURICIO SILVA 001 1997.0000139-2/0

MIGUEL OVERCENKO 019 2005.0003855-4/0

ORIANA RODRIGUES SMIGUEL 026 2006.0001859-9/0

ORIANA RODRIGUES SMIGUEL 027 2006.0001906-9/0

ORIANA RODRIGUES SMIGUEL 028 2006.0002099-1/0

OSNILDO DE ALMEIDA 005 2003.0001480-0/0

PATRICIA FERREIRA MENDES 009 2004.0000770-4/0

PAULA MARIA BERGER 008 2004.0000550-2/0

PAULO ANDRE MIARA 019 2005.0003855-4/0

PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS 016 2005.0002175-7/0

RAFAEL SPONHOLZ FARHAT 018 2005.0003591-0/0

RAFAEL SPONHOLZ FARHAT 020 2005.0003884-5/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 024 2006.0001598-0/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 025 2006.0001600-8/0

RUBENS CESAR TELES FLORENZANO 012 2005.0001620-4/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 023 2006.0001397-9/0

SILVANA MENDES HELMES 002 1999.0001435-4/0

SIRIANE GEMI FOGACA DE ALMEIDA 013 2005.0001856-8/0

VINYA MARA ANDERES DZIEVIESKI

OLIVEIRA 017 2005.0002839-0/0

DIREÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS
COMARCA DE PONTA GROSSA
JUIZ DIRETOR: JOÃO CAMPOS FISCHER
RELAÇÃO Nº 01/2006

PROCESSO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA
2002.1241-6 – TALITA PECHUST COSTA X IZABELLA
RODRIGUES MARTINS – Sentença determinando o arquiva-
mento da presente Sindicância (01/06), ante a ocorrência da
prescrição para aplicação de penalidade em função dos fatos
articulados nos autos. – Adv. LUIZ SETEMBRINO VON
HOLLEBEN.

RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO SISTEMA DE JUIZA-
DOS ESPECIAIS CÍVEIS
COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
1ºJUIZADO ESPECIAL CÍVEL - RELAÇÃO Nº : 027/2006
JUIZ SUPERVISOR: DR VICTOR MARTIM BATSCHKE
SECRETARIA: ROSILENE DO ROCIO FOGGIATTO

001 -1998.0000002-7/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO GOMES SILVA X SONIA LUCIA DE MEDEIROS “Para a
realização da primeira praça, designo o dia 18 de OUTUBRO
DE 2006 ÀS 15:10 horas, quando o bem poderá ser alienado
pelo valor da avaliação. Para eventual segunda praça, designo
o dia 01 de NOVEMBRO de 2006 às 15:10 horas, quando o
bem poderá ser adquirido por qualquer preço, excetuando-se o
vil. intime-se o advogado do autor para indicar o endereço do
réu. “ Adv(s) ANTONIO SBANO, ANTONIO SBANO JUNI-
OR, CARLOS ALBIRONE TOAZZA, ARDENUZ MACAG-
NAN, CARLOS ROBERTO VEIGA KRUEGER

 002 -2000.0000106-6/0 - Processo de Conhecimento ADIR
PASQUALIN PINTO (E OUTRO) X EDITH BATISTA SÁ (E
OUTRO) “Intime-se novamente a parte autora para que se ma-
nifeste quanto ao prossequimento do feito, no prazo de 48 ho-
ras, sob pena de extinção.” Adv(s) ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS, SANDRA REGINA RODRIGUES

 003 -2000.0000139-2/0 - Processo de Conhecimento MARIE-
MA RAQUEL MENDES X CASSIANO MURILO ZANETT
(E OUTRO) “Ante o contido na certidão retro, determino seja
intimada a parte recorrente, pessoalmente, para que proceda ao
levantamento do valor das custas recursais devidas (compro-
vante de fls 36), visto que não há procuração nos autos, sendo
inviável o levantamento pelo advogado.” Adv(s) JOSE MAU-
RO LANGER, ROMEU GONCALVES NETO, FABIANO DA
ROSA, LIBERATO DE SOUZA SANTOS

 004 -2001.0000095-7/0 - Processo de Conhecimento KÁTIA
MORO CONCKE (E OUTRO) X SISCAR VEÍCULOS (E
OUTRO) “Para fins de prosseguimento da presente execução
com a localização de aplicações financeiras em nome do repre-
sentante da empresa executada, por derradeiro este juízo soli-
citou, por intermedio do sistema BACEN-JUD informações
quanto à existência de contas bancárias e endereço do executa-
do, conforme comprovante ora juntado aos autos. Ademais, in-
time-se a parte exeqüente do contido no presente despacho,
devendo esta diligenciar na localização de outros bens penho-
ráveis, ante a dificuldade de se encontrar bens ou valores pe-
nhoraveis, observada pelas pesquisas anteriormente realizadas.”
Adv(s) JAIDERSON RIVAROLA PEREIRA, ELSON DE AL-
MEIDA RIBAS FILHO, ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO

 005 -2001.0000258-5/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
ANTONIO RODRIGUES (E OUTRO) X JOSE FRANCISCO
DA COSTA RIBEIRO “Expeça-se ofício ao Detran com o fim
de solicitar que seja efetuado o desbloqueio do veículo Modelo
WV KOMBI, Placa AFJ-6363, ano e modelo 1995, tendo em
vista que houve acordo entre as partes, o que já foi devidamen-
te cumprido conforme manifestado no petitório de fls. 110.”
Adv(s) CARLOS ROBERTO VEIGA KRUEGER, CARLOS
ALBIRONE TOAZZA, MARCELI CARRANO, ADRIANO
MORO BITTENCOURT, JOSE CARLOS LEITE JUNIOR

 006 -2001.0000333-6/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG
JA WOO X ROSILENE RONICE BORGES ARANTES “Por-
tanto, intime-se a parte exeqüente, por derradeiro , para que
indique bens penhoráveis pertencentes à devedora, no prazo de
48 horas, sob pena de extinção.” Adv(s) ADELINO VENTURI
JUNIOR

 007 -2001.0000334-4/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG
JA WOO X ANA LUCIA BOAVA “Para fins de prossequimen-
to da presente execução, a parte exeqüente solicitou no petito-
rio retro a expedição de ofícios à diversas intituições bancária,

a fim de localizar eventuais valores com o fim de penhora. Di-
ante de tal situação, por intermédio do sistema BACEN-JUD,
este juízo solicitou informações quanto à existência de ativos
financeiros e ainda quanto ao endereço da executada, confor-
me comprovante ora juntado aos autos.” Adv(s) ADELINO
VENTURI JUNIOR

 008 -2001.0000458-8/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG
JA WOO X FABIANA CAMARGO SARMENTO “Para fins
de prossequimento da presente execução, a parte exeqüente
solicitou no petitorio retro a expedição de ofícios à diversas
intituições bancárias. Diante de tal situação, por intermédio do
sistema BACEN-JUD, este juízo solicitou informações quanto
à existência de ativos financeiros e ainda quanto ao endereço
da executada, conforme comprovante ora juntado ao feito, vis-
to que é indispensável sua citação.” Adv(s) ADELINO VEN-
TURI JUNIOR

 009 -2002.0000054-0/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG
JA WOO X ANTONIA LEOCADIA MARTINS DE OLIVEI-
RA “Primeiramente, reite-se a expedição de Ofício à Comarca
de Curitiba, solicitando a devolução da Carta Precatória expe-
dida por este juízo em 01/07/2004 (fls.48) devidamente cum-
prida. Ademais, defiro o sobrestamento pelo prazo de 40 (qua-
renta) dias.” Adv(s) ADELINO VENTURI JUNIOR

 010 -2002.0000150-3/0 - Processo de Conhecimento ALMIR
ROGERIO MILANI X CLEVERSON RUTZ (E OUTROS)
“...Em face do exposto determino: a) Sejam atualizados os va-
lores do item 1 para fins de liquidação e execução da sentença
em favor do reclamante Almir Rogério Milani; b) Indefiro a
execução dos honorários pretendida pelos advogados que subs-
crevem o petitório de fls. 235/238, diante da manifesta ilegiti-
midade ativa e ausência de qualquer título judicial que lhes
assegure tal direito, conforme exposto no item 2 supra. intime-
se o quando houver pedido de execução por parte dos advoga-
dos dos recorrentes Rosa Maria Stopa e Johnny Elizeu Stopa
Jr., então sendo estes os titulares da sucumbência, deliberarei a
respeito da liquidação e prosseguimento da verba honorária fi-
xada no acórdão.” Adv(s) NEUDI FERNANDES, EDNA DE
FREITAS DUARTE SILVA, MAGALI FUERBRINGER, SIMO-
NE MARI WATANABE

 011 -2002.0000674-2/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG
JA WOO X MARIA APARECIDA SANTANA “intime-se a parte
exeqüente para que informe o atual endereço da reclamada no
prazo de 10 dias, para fins de prosseguimento, haja visto a AR
negativo: motivo desconhecido.” Adv(s) ADELINO VENTU-
RI JUNIOR

 012 -2002.0000686-6/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG
JA WOO X IVANE SHEMBELEM “intime-se a parte autora
para que se manifeste acerca do endereço da reclamada, no
prazo de 10(dez) dias, haja vista que o AR retornou negativo”
Adv(s) ADELINO VENTURI JUNIOR

 013 -2002.0000822-2/0 - Execução de Título Judicial JULIO
CEZAR MARIOTTO X CRISTIANO LUIS BRIZOLA “Para
fins de prosseguimento da presente execução, a parte exeqüen-
te solicitou no petitório retro pesquisa perante o Banco Cen-
tral. Diante de tal situação, por intermédio do sistema BACEN-
JUD, este juizo solicitou informações quanto à existência de
ativos financeiros e ainda quanto ao endereço do reclamado,
conforme comprovante ora juntado aos autos.” Adv(s) HOME-
RO RASBOLD

 014 -2003.0000218-8/0 - Processo de Conhecimento MAR-
COS ROBERTO TOMIO X IVONIR CLEVERSON MARI-
NHO DE ALMEIDA “Oficie-se à Vara de inquéritos Policiais
de Curitiba, com cópia do ofício de fls. 97, solicitando que seja
encaminhada a este Juízo cópia do parecer do Ministério Pú-
blico e a decisão judicial quanto ao arquivamento do Inquérito
AP 2004.300-7.” Adv(s) RONALDO MARTINS

 015 -2003.0000295-0/0 - Execução Título Extrajudicial J. V.
BORTOLLO & CIA. LTDA ME. X JOSÉ ROBERTO MORO
RIOS “Para fins de prosseguimento da presente execução, a
parte exeqüente solicitou no petitório retro a expedição de ofí-
cio ao Banco Central. Diante de tal situação, por intermédio do
sistema BACEN-JUD este juízo solicitou informações quanto
à existência de ativos financeiros em nome do reclamado, con-
forme comprovante ora juntado aos autos.” Adv(s) CARLOS
JOSE DE OLIVEIRA MATTOS

 016 -2003.0000347-9/0 - Execução de Título Judicial ÂNGE-
LO SERAFIM CHIAMULERA X ROCCO IMOVEIS LTDA
“Pela presente, para fins de intimação, informo que a parte au-
tora deverá comparecer em cartório para se manifestar acerca
da certidão do Oficial de Justiça, em que deverá indicar bens
do reclamado (a) passiveis de penhora, no prazo de 10 (dez)
dias.” Adv(s) ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO, SUELY
CRISTINA MUHLSTEDT, PATRICIA VANESSA MARAN
VIEIRA, CARLOS VANDERLEI MUHLSTEDT, DELOA
MULLER

 017 -2003.0000778-3/0 - Execução Título Extrajudicial LU-
CIANO RONALDO DA SILVA CALVO X MIRIAN INGRID
VEIGEL STPHANUS “Intime-se a parte obrigada, caso possí-
vel por carta com AR ou por telefone, para que no prazo de 48
horas formalize o pagamento do saldo sob pena de execução.”
Adv(s) IVETE MARIA CARIBE DA ROCHA, CAROLINA
MARIA GUIMARAES DE SA RIBEIRO REFATTI

018 -2003.0000985-9/0 - Execução de Título Judicial ADT SE-
CURITY SERVICES DO BRASIL LTDA X EDMILSON GON-
ÇALVES “Ante o provimento do recurso interposto pela parte
recvlamada, sendo julgado procedente seu pedido contraposto,
determino seja intimada a parte recorrente, por meio de sua pro-
curadora, para que proceda ao levantamento do valor das custas
recursais ( comprovante de fls. 66), intimando-se ainda o recor-
rente, pessoalmente, quanto ao contido neste despacho.” Adv(s)
KAROLINE LORENZ, CLAUDIA MARIA DA COSTA CANE-
LLAS, CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS

 019 -2004.0000117-1/0 - Execução Título Extrajudicial YUNG
JA WOO X ANGEL LOUISE RIBEIRO “Portanto intime-se a
parte exequente,por derradeiro , para que indique bens penho-
ráveis da executada, no prazo de 48 horas, sob pena de extin-
ção. Outrossim, esclareça-se que poderá o exequente, caso não
saiba da existência de bens, requerer a expedição de certidão
de dívida, para fins de protesto. “ Adv(s) ADELINO VENTURI
JUNIOR

 020 -2004.0000119-5/0 - Execução de Título Judicial LEONI-
DIO PEREIRA X MARCOS DOS SANTOS “Havendo advo-
gado constituido nos autos quanto à parte autora, intime-se para
que esclareça o atual endereço do exeqüente, bem como, dian-
te da certidão do oficial de justiça de fls. 47, manifese-se quan-
to ao prosseguimento da execução, indicando bens penhorá-
veis. prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.” Adv(s)
CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS

 021 -2004.0000182-9/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
ANTONIO PEROSA X LEOCADIO EDUARDO MAIA “Por-
tanto intime-se a parte exequente, pessoalmente e por seu pro-
curador, para que indique bens penhoráveis pertencentes à de-
vedora, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção. Outrossim,
esclareça-se que poderá o exequente, caso não saiba da exis-
tência de bens, requerer a expedição de certidão de dívida, para
fins de protesto. “ Adv(s) CARLOS JOSE DE OLIVEIRA
MATTOS

 022 -2004.0000517-1/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LO FORGGIATTO X PATRICIA JULIANA BONATTO “... Não
havendo manifestação da reclamada, intime-se a autora para
que dê prosseguimento ao feito.” Adv(s) JOEL SIQUEIRA
BUENO, MICHAEL RAFAEL TORMES

 023 -2004.0000555-1/0 - Execução de Título Judicial JOSÉ
ALMIR GIBRIM X Washington Ortega - Coretora de Imoveis
Ltda “Tendo a Secretaria lavrado termo de penhora e estando o
valor bloqueado devidamente depositado em conta judicial,
determino seja o executado intimado, na pessoa de seu procu-
rador, para que apresente impugnação, querendo, no prazo de
15 (quinze) dias, conforme art. 475-J, §1º do CPC “ Adv(s)
SOLANGE APARECIDA LEAL PADILHA GIBRIM, MARCE-
LO HAPONIUK ROCHA, MARCELO TORTOZA BIGNELLI

 024 -2004.0000600-8/0 - Processo de Conhecimento CLEA
MARQUES BENTO X ELAINE CRISTINA TEIXEIRA “As-
sim, revogo o contido no despacho de fls. 88, determinando
que a Secretaria proceda ao levantameno do valor referente à
50% (cinquenta por cento) das custas processuais, depositan-
do-se após na conta do FUNREJUS, nos termos do item
17.13.5.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Jus-
tiça do Estado do Paraná. A outra metade do valor depositado
poderá ser retirada pela executada, sendo desde logo deferida a
expedição de alvará.” Adv(s) JOSE CARLOS ALVES SILVA,
PAULO CAMILO DE GODOY, LAUREDSON DOS SANTOS

 025 -2004.0001061-4/0 - Processo de Conhecimento NILTON
CESAR LEITE X NESTOR FERREIRA “... intime-se a parte
exeqüente, pessoalmente e por publicação, observando a pro-
curadora que subscreveu referida petição, para que indique bens
penhoraveis do executado possibilitando o prosseguimento da
execução, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção com base
no artigo 53 § 4º da Lei 9.099/95. Outrossim, esclareça-se que
poderá o exeqüente, caso não saiba da existencia de bens, re-
querer a expedição de certidão de dívida, para fins de protesto.
“ Adv(s) ALESSANDRO KIOSHI KISHINO

 026 -2005.0000445-6/0 - Processo de Conhecimento VALDI-
NEI RIBEIRO X ROSIMEIDE FAUSTINO DESPLANCHES
“...indefiro, por ora a redesignação de audiência. Deve o recla-
mante informar endereço completo e atual da reclamada, inclu-
sive com pontos de referência, se necessária for a expedição de
carta Precatória, possibilitando assim seja citada regularmente.
Portanto, intime-se o reclamante, pessoalmente e por seu advo-
gado, para que esclareça o endereço da reclamada no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de extinção pela impossibilidade de
citação por edital nos juizados especiais cíveis “ Adv(s) PA-
TRICIA VANESSA MARAN VIEIRA

   027 -2005.0001041-8/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO CORREA MACHADO X BANCO BRADESCO S/A.
“Conforme a decisão proferida no V. Acórdão intimem-se as
partes para que requeiram o que entenderem pertinente. Ou-
trossim, intime-se a parte recorrente para que proceda ao le-
vantamento do valor das custas recursais devidas, dando-se ci-
ência pessoalmente à parte recorrente de tal levantamento.”
Adv(s) CELSO FERNANDO GUTMANN, JOAO LEONEL
ANTOCHESKI

 028 -2005.0001195-0/0 - Processo de Conhecimento ADÃO
PEREIRA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A “Ante a oitiva
da testemunha, realizada no juízo deprecado (fls. 33), intimem-
se as partes para que, caso queiram, se manifestem por memori-
ais escritos, no prazo de 05 (cinco) dias, iniciando-se o prazo
pelo reclamante e, após, para o reclamado. “ Adv(s) AFONSO
NOVAK, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS

 029 -2005.0001270-9/0 - Processo de Conhecimento VANIA
CRISTINA DA SILVA (E OUTRO) X MARISA LOJAS VARE-
JISTAS LTDA “Ante a decisão proferida no V. Acordão, inti-
mem-se as partes para que se manifestem no que for pertinen-
te.” Adv(s) ISABELLA MARIA PINHEIRO POLONIO REN-
ZETTI, SUSANA MATEUS DE ALMEIDA, JOEL SIQUEIRA
BUENO

 030 -2005.0001749-2/0 - Execução de Título Judicial CLEI-
DE DO ROCIO ROLIM FLES X JEAN PAULO BAPTISTE-
LLA BEHRENZ “intime-se a parte exeqüente para que se ma-
nifeste acerda da certidão do ofícial de justiça de fls. 35, no
prazo de 10 (dez) dias.” Adv(s) DAISY PETRONA MAVEL
DOS SANTOS CÁCERES

 031 -2005.0001863-3/0 - Processo de Conhecimento ADRIA-

São José dos Pinhais
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NO ALVES DA SILVA X RITA DE CASSIA ANGELA DA SIL-
VA PINHEIRO (E OUTRO) “Outrossim, intime-se a parte re-
clamada para que proceda ao pagamento do valor referente à
sentença (fls. 57/59) na conta deste juizado, conforme requeri-
do no petitório retro.” Adv(s) SEBASTIAO TAUFER DO VAL-
LE, DIRCEU ZANONI

 032 -2005.0002015-1/0 - Processo de Conhecimento HEVISTON
SILVA DE ALMEIDA (E OUTRO) X JOELMA DE SOUZA AL-
MEIDA “Ante o solicitado no petitório retro e considerando que
não há nos autos nenhum comprovante de depósito, determino,
primeiramente, seja intimado o reclamado para que comprove nos
autos, NO PRAZO DE 48 HORAS, ter efetuado o pagamento das
parcelas estabelecidas em acordo.(...)” Adv(s) LUIZ ROBERTO
FRANCO RODRIGUES, MARIANO CIPOLLA

 033 -2006.0000267-7/0 - Execução Título Extrajudicial SU-
PRIHOUSE INFORMÁTICA LTDA ME X VISÃO GESTÃO
DE PESSOAS E SERVIÇOS LTDA “Diante de tal situação,
por intermédio do sistema BACEN-JUD, este juízo solicitou
informações quanto ao endereço da reclamada, conforme com-
provante ora juntado ao feito, visto que é indispensável sua
citação. Expeçam-se oficios à Copel, Receita Federal e Brasil
Telecom, solicitando eventuais informações quanto ao endere-
ço da reclamada.” Adv(s) CARLOS JOSE DE OLIVEIRA
MATTOS

 034 -2006.0000659-0/0 - Processo de Conhecimento MAR-
CIO PEREIRA DO ROSARIO X DAVI BILESKI “Tendo em
vista que o reclamante tem advogado nos autos, conforme pro-
curação de fls. 29, deve realizar o pedido de execução por meio
de petição por este elaborada, apresentando, inclusive, cálculo
do valor atualmente devido. Assim, intime-se o reclamante para
que regularize seu pedido de execução, devendo as futuras
manifestações também serem feitas por meio de seu procura-
dor.” Adv(s) RODOLFO EDISON LUIZ DA SILVA

 035 -2006.0000665-3/0 - Processo de Conhecimento AGUI-
NALDO JOSÉ PISSAIA X SONIA MARIA DE BARROS “Aco-
lho a manifestação do autor como justificativa quanto à sua
ausência à audiência (termo às fls. 12) Entretanto, tendo em
vista que não foi possível a citação da parte reclamada, uma
vez que houve o retorno da correspondência enviada a mesma
(AR de fls. 11), intime-se a parte autora para que indique o
atual endereço da reclamada, no prazo de 10 (dez) dias para
fins de proseguimento do feito com a redesignação de audiên-
cia de conciliação/instrução e julgamento” Adv(s) MARTA
KRUK DE SANTANA

 036 -2006.0001002-1/0 - Processo de Conhecimento APL -
TRANSPORTES DE CARGAS ME X AJR EMPREITEIRA DE
MÃO DE OBRA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME “Desig-
no audiência de conciliação/instrução e julgamento para o dia
29 de NOVEMBRO de 2006, às 15:00 horas. ...deverão trazer
as provas dos fatos alegados, e suas testemunhas, no máximo
três. Não havendo acordo proceder-se-á a imediata produção
de provas.” Adv(s) ROSANA MARIA VIDOLIN MARQUES

 037 -2006.0001326-0/0 - Processo de Conhecimento VA-
LÉRIA MARIA DE SOUZA ROMMERSCHEIDT X VISI-
ONFLEX MÓVEIS E DECORAÇÃO LTDA (E OUTROS)
“1- Acolho a emenda à inicial apresentada às fls. 51/52,
adequando o rito postulado ao compatível com o Juizado
Especial Cível. 2- Ante a proximidade da audiência já de-
signada e não havendo possibilidade de citação das recla-
madas em tempo, determino seu cancelamento e desde logo
designo audiência de conciliação/instrução e julgamento
para o dia 11 de OUTUBRO de 2006, às 17:00 horas. ...de-
verão trazer as provas dos fatos alegados, e suas testemu-
nhas, no máximo três. Não havendo acordo proceder-se-á
a imediata produção de provas.”” Adv(s) MARCELO TOR-
TOZA BIGNELLI

 038 -2006.0001457-5/0 - Processo de Conhecimento SILAS
RODRIGUES DA COSTA FILHO X MANZOLIN COMÉR-
CIO DE ELETRODOMÉSTICOS E MÓVEIS LTDA. (E OU-
TRO) “Desta forma, em face de ausência de elementos de pro-
va, deixo de conceder a tutela antecipada... Data de audiência:
11 de OUTUBRO de 2006, às 14:00 horas” Adv(s) CELSO
FERNANDO GUTMANN

 039 -2006.0001499-2/0 - Processo de Conhecimento VANES-
SA CAMARGO X BRASIL TELECOM S/A “Em vista do ex-
posto, independentemente da tramitação do feito, inclusive com
a data da audiência inicial marcada, concedo em favor da re-
clamante VANESSA CAMARGO, tutela antecipada para de-
terminar seja expedido ofício ao SERASA e SPC, para o cance-
lamento de qualquer anotação de cadastro referente a BRASIL
TELECOM especialmente com relação ao contrato nº
8148628937. Data da audiência 18 de OUTUBRO de 2006, às
14:00 horas.” Adv(s) SOLANGE APARECIDA LEAL PADI-
LHA GIBRIM

 040 -2006.0001537-3/0 - Processo de Conhecimento RONAL-
DO PEREIRA SPINOLA X DISMAR - DISTRIBUIDORA
MARINGÁ DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA. “Concedo li-
minarmente, sem audiência da parte contrária a cautela preten-
dida, determinando o envio de ofício ao SERASA e SCPC para
que promovam a suspensão da inscrição restritiva de crédito
referente ao débito no valor de R$ 89,89; contrato nº 04531604/
4, com registro em 08/06/06; constantes do documentos de fls.
13. Data de audiência: 19 de OUTUBRO de 2006, às 13:30
horas.” Adv(s) ADRIANA SZABELSKI

 041 -2006.0001540-1/0 - Processo de Conhecimento MA-
RIA CALEGALIM ALVES X GVT GLOBAL VILLAGE TE-
LECOM “por ora, ante a ausência destes elementos de pro-
va, especialmente a ausência de qualquer resposta as expli-
cações fundamentadas, já pleiteadas no Procon que sequer
foram juntadas ao feito, deixo de conceder a tutela antecipa-
da... “Designo audiência de conciliação/instrução e julga-
mento para o dia 19 de OUTUBRO de 2006, às 14:00 horas.
Adv(s) MARIA MERCEDES UBÁ

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADELINO VENTURI JUNIOR 006 2001.0000333-6/0

ADELINO VENTURI JUNIOR 007 2001.0000334-4/0

ADELINO VENTURI JUNIOR 008 2001.0000458-8/0

ADELINO VENTURI JUNIOR 009 2002.0000054-0/0

ADELINO VENTURI JUNIOR 011 2002.0000674-2/0

ADELINO VENTURI JUNIOR 012 2002.0000686-6/0

ADELINO VENTURI JUNIOR 019 2004.0000117-1/0

ADRIANA SZABELSKI 040 2006.0001537-3/0

ADRIANO MORO BITTENCOURT 005 2001.0000258-5/0

AFONSO NOVAK 028 2005.0001195-0/0

ALESSANDRO KIOSHI KISHINO 025 2004.0001061-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 002 2000.0000106-6/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 028 2005.0001195-0/0

ANTONIO SBANO 001 1998.0000002-7/0

ANTONIO SBANO JUNIOR 001 1998.0000002-7/0

ARDENUZ MACAGNAN 001 1998.0000002-7/0

CARLOS ALBIRONE TOAZZA 001 1998.0000002-7/0

CARLOS ALBIRONE TOAZZA 005 2001.0000258-5/0

CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS 015 2003.0000295-0/0

CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS 018 2003.0000985-9/0

CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS 020 2004.0000119-5/0

CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS 021 2004.0000182-9/0

CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS 033 2006.0000267-7/0

CARLOS ROBERTO VEIGA KRUEGER 001 1998.0000002-7/0

CARLOS ROBERTO VEIGA KRUEGER 005 2001.0000258-5/0

CARLOS VANDERLEI MUHLSTEDT 016 2003.0000347-9/0

CAROLINA MARIA GUIMARAES DE SA

RIBEIRO REFATTI 017 2003.0000778-3/0

CELSO FERNANDO GUTMANN 027 2005.0001041-8/0

CELSO FERNANDO GUTMANN 038 2006.0001457-5/0

CLAUDIA MARIA DA COSTA CANELLAS 018 2003.0000985-9/0

DAISY PETRONA MAVEL DOS SANTOS

CACERES 030 2005.0001749-2/0

DELOA MULLER 016 2003.0000347-9/0

DIRCEU ZANONI 031 2005.0001863-3/0

EDNA DE FREITAS DUARTE SILVA 010 2002.0000150-3/0

ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO 004 2001.0000095-7/0

ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO 004 2001.0000095-7/0

ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO 016 2003.0000347-9/0

FABIANO DA ROSA 003 2000.0000139-2/0

HOMERO RASBOLD 013 2002.0000822-2/0

ISABELLA MARIA PINHEIRO POLONIO

RENZETTI 029 2005.0001270-9/0

IVETE MARIA CARIBE DA ROCHA 017 2003.0000778-3/0

JAIDERSON RIVAROLA PEREIRA 004 2001.0000095-7/0

JOAO LEONEL ANTOCHESKI 027 2005.0001041-8/0

JOEL SIQUEIRA BUENO 022 2004.0000517-1/0

JOEL SIQUEIRA BUENO 029 2005.0001270-9/0

JOSE CARLOS ALVES SILVA 024 2004.0000600-8/0

JOSE CARLOS LEITE JUNIOR 005 2001.0000258-5/0

JOSE MAURO LANGER 003 2000.0000139-2/0

KAROLINE LORENZ 018 2003.0000985-9/0

LAUREDSON DOS SANTOS 024 2004.0000600-8/0

LIBERATO DE SOUZA SANTOS 003 2000.0000139-2/0

LUIZ ROBERTO FRANCO RODRIGUES 032 2005.0002015-1/0

MAGALI FUERBRINGER 010 2002.0000150-3/0

MARCELI CARRANO 005 2001.0000258-5/0

MARCELO HAPONIUK ROCHA 023 2004.0000555-1/0

MARCELO TORTOZA BIGNELLI 023 2004.0000555-1/0

MARCELO TORTOZA BIGNELLI 037 2006.0001326-0/0

MARIA MERCEDES UBA 041 2006.0001540-1/0

MARIANO CIPOLLA 032 2005.0002015-1/0

MARTA KRUK DE SANTANA 035 2006.0000665-3/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 022 2004.0000517-1/0

NEUDI FERNANDES 010 2002.0000150-3/0

PATRICIA VANESSA MARAN VIEIRA 016 2003.0000347-9/0

PATRICIA VANESSA MARAN VIEIRA 026 2005.0000445-6/0

PAULO CAMILO DE GODOY 024 2004.0000600-8/0

RODOLFO EDISON LUIZ DA SILVA 034 2006.0000659-0/0

ROMEU GONCALVES NETO 003 2000.0000139-2/0

RONALDO MARTINS 014 2003.0000218-8/0

ROSANA MARIA VIDOLIN MARQUES 036 2006.0001002-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 002 2000.0000106-6/0

SEBASTIAO TAUFER DO VALLE 031 2005.0001863-3/0

SIMONE MARI WATANABE 010 2002.0000150-3/0

SOLANGE APARECIDA LEAL PADILHA

GIBRIM 023 2004.0000555-1/0

SOLANGE APARECIDA LEAL PADILHA

GIBRIM 039 2006.0001499-2/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 016 2003.0000347-9/0

SUSANA MATEUS DE ALMEIDA 029 2005.0001270-9/0

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ
DR. BIANOR BOTTEGA  -  CELMA GARCIA POLETTI
MM. JUIZ DE DIREITO - SECRETÁRIA DESIGNADA
RELAÇÃO DE Nº 08/2006

ADVOGADO(S):
Dr. JOSÉ DOMINGOS DE QUEIROZ

1 – Processo nº 2006.231-7
AÇÃO PENAL PÚBLICA
NOTICIADO(S): ADÃO ORLANDO
Advogado(s): Dr. JOSÉ DOMINGOS DE QUEIROZ

FINALIDADE: INTIMÁ-LO PARA COMPARECER NA AUDI-
ÊNCIA DE ADVERTÊNCIA DO RÉU DESIGNADA PARA O
DIA 13.11.2006 ÀS 16:45 HORAS, POR ESTA SECRETARIA.

 PODER JUDICIÁRIO
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE UBIRATÃ/PR
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Fátima Rosemar de Oliveira - Escrivã/Secretária
COMARCA DE UBIRATÃ - PARANÁ
RELAÇÃO Nº 19/2006.
ALINE PASSOS BAIONI – Juíza de Direito

1. -Autos 280/2006 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL – PAULO ZEM move contra LOURDES POSSOBOM
STRELLING – Designo a audiência de conciliação, onde o
devedor poderá oferecer embargos por oral ou por escrito atra-
vés de advogado, para a data de 13 de dezembro de 2006, ás
09:10 horas. Dr. Marcio Adriano Martins Zem.

2. -Autos 053/2006 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL – DIOMAR DA LUZ TRINDADE move contra INÁ-
CIO DOS SANTOS e DIRLENE APARECIDA DE FREITAS –
Decorreu o prazo da suspensão diga a parte autora. Adv. Dr.
Tadeu Canola.

3. -Autos 383/2006 – RECLAMAÇÃO – ZM COMERCIAL
AGRICOLA LTDA move contra VIVO EMPRESAS GLOBAL
TELECOM S/A – Designo a audiência de conciliação para a
data de 26 de janeiro de 2007, ás 09:30 horas. Adv. Dr. Feffer-
son Lima Aguiar e Anderson Douglas Gali Falleiros

4. -Autos 044/2004 – COBRANÇA – PERCIDES COUTINHO
e MARIA ESPOSITO COUTINHO move contra ITAÚ SEGU-
ROS S/A – Nos termos do art. 794, I do CPC, julgo extinta a
presente execução. Adv. Luciana Caraski Botan e Orlando Ale-
xandrino.

5. -Autos 045/2004- COBRANÇA – LÚCIA LOPES WERNE-
CK RAMBALDI move contra ITAÚ SEGUROS S/A – Nos ter-
mos do art. 794, I, do CPC, julgo extinta a presente execução.
Adv. Luciana Caraski Botan e Orlando Alexandrino.

6. -Autos 377/2006 – EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJU-
DICIAL – ANDERSON DOUGLAS GALLI FALLEIROS move
contra CLAUDOMIRO LEONARDO VIEIRA- Sobre a certi-
dão negativa do Sr. Oficial de justiça, diga a parte autora. Adv.
Dr. Anderson Douglas Galli Faleiros.

7. -Autos 006/2006 – COBRANÇA SECURITÁRIA – ALICE
MARIA DE CASTRO move contra COMPANHIA EXCELSI-
OR DE SEGUROS – Julgo procedente o pedido da inicial, para
a fim de condenar a ré COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGU-
ROS a pagar em favor da autora ALICE MARIA DE CASTRO o
valor integral decorrente do sinistro que vitimou Wilson Ferreira
de Castro, no importe de 40 salários mínimos vigentes ao tempo
da liquidação do sinistro, deduzindo-se o valor de R$10.300,00
já pagos anteriormente. Adv. Dr. Rubens de Oliveira, Wagner
Cardeal Oganauskas e Paulo César Braga Menescal.

8. -Autos 560/2005 – COBRANÇA SECURITÁRIA - ANDRÉ
APARECIDO DE MORAES move contra INDIANA SEGU-
ROS S/A – Julgo procedente, o pedido inicial, para o fim de
condenar a ré INDIANA SEGUROS S/A a pagar em favor do
autor ANDRÉ APARECIDO DE MORAES o valor integral
decorrente do sinistro que vitimou Matheus Aparecido de Mo-
raes, no importe de 40 salários mínimos vigentes ao tempo da
liquidação do sinistro, deduzindo-se o valor de R$ 6.754,01 já
pagos anteriormente. Adv. Dr. Silvio César Calcinoni, Elvis
Bitencourt e Marcelo Baldassarre Cortez.

9. -Autos 132/2006 – COBRANÇA – CELIA CARFI move con-
tra ARLETE AMORIM QUADROS – Julgo extinta a presente
ação, com julgamento do mérito, visto terem as partes trasigi-
dos. Adv. Dr. Jalton Godinho de Morais.

10. - Autos 354/2005 – COBRANÇA – TEREZA DANIEL DE
OLIVEIRA move contra SUL AMÉRICA SEGUROS S/A –
Recebo o recurso em seu efeito devolutivo e determino a inti-
mação da parte recorrida para apresentar, querendo, suas con-
tra-razões no prazo de 10 dias. Decorrido o prazo, com ou sem
as contra-razões, certifiquem-se e remeta-se os autos á eg. Tur-
ma Recursal do estado do Paraná com as homenagens deste
Juizado. Adv. Dr. Rubens de Oliveira.

11. - Autos 045/2005 – COBRANÇA SECURITÁRIA – ELIA-
NA BEINCKE FALCÃO move contra SUL AMERICA SEGU-
RADORA S/A – Recebo o recurso em seu efeito devolutivo e
determino a intimação da parte recorrida para apresentar, que-
rendo, suas contra-razões no prazo de 10 dias. Decorrido o pra-
zo, com ou sem as contra-razões, certifiquem-se e remeta-se os
autos á eg. Turma Recursal do estado do Paraná com as home-
nagens deste Juizado. Adv. Dr. Rubens de Oliveira.

12. - Autos 324/2005 – COBRANÇA SECURITÁRIA – MA-
RIA DAS NEVES DE SOUZA move contra SUL AMÉRICA
SEGUROS - Recebo o recurso em seu efeito devolutivo e de-
termino a intimação da parte recorrida para apresentar, queren-
do, suas contra-razões no prazo de 10 dias. Decorrido o prazo,
com ou sem as contra-razões, certifiquem-se e remeta-se os
autos á eg. Turma Recursal do estado do Paraná com as home-
nagens deste Juizado. Adv. Dr. Rubens de Oliveira.

13. - Autos 013/2006 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL – ARCESTE LEITE move contra ANTONIO SOUZA
SERAFIM – Do retorno da carta precatória diga a parte autora.
Adv. Dr. Emanuel Toledo de Morais.

14. - Autos 153/2005 – EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL
– NIVANDO RODRIGUES move contra RAIMUNDO MATI-
AS DA SILVA – Ao exequente para imprimir prosseguimento
ao feito, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção do feito sem

julgamento do mérito. Adv. Dr. Tadeu Canola.

15. - Autos 041/2006 – EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL
– D MATIUSSE & CIA LTDA move contra JOSE CARLOS
FIDENCIO - Ao exequente para imprimir prosseguimento ao
feito, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção do feito sem
julgamento do mérito. Adv. Dr. Tadeu Canola.

16. - Autos 604/2005 – EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL
– IRMÃOS FOGLIATTO & CIA LTDA move contra SIRLEY
ROBERTO DE CARVALHO – Determino a extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito, com base no art. 267, III, do
CPC, e determino que sejam os autos arquivados e devolução
dos documentos ao autor, mediante recibo e fotocópia autenti-
cada. Adv. Dra. Débora Paula Fogliatto.

17. - Autos 107/2004 – EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJU-
DICIAL – JALTON GODINHO DE MORAIS move contra
CICERO FERREIRA SANTOS – Ao exequente para imprimir
prosseguimento ao feito, no prazo de 05 dias, sob pena de ex-
tinção do feito sem julgamento do mérito. Adv. Dr. Emanuel
Toledo de Morais.

18. - Autos 425/2005 – COBRANÇA SECURITÁRIA – PE-
TERSON MAKIAMA MELO move contra SULINA SEGURA-
DORA S/A – Defiro o petitório de fls. 65. Desentranhe-se os
documentos de fls. 09/16, mediante fotocópia autenticada. Adv.
Dr. Silvio César Calcinoni.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA - UNIÃO DA VITÓRIA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 039/2006

001 -1995.0000003-5/0 - Processo de Conhecimento LOURI-
VAL VIEIRA LUSTOSA X DIOGENES K. SZPAK Ao autor
para que informe se pretende a adjudicação ou o leilão do bem
penhorado. Adv(s) JULIA BREM, EDSON MARCIO HOPPEN
CORREIA

002 -1999.0000009-4/0 - Execução Título Extrajudicial PE-
DRO WENGEZYN (E OUTRO) X FABIO ALCANTARA
MELLO Ao autor para que no prazo de cinco dias junte provas
de que o automóvel pertence ao executado. Adv(s) ZEIDAN
MARCELO FARAJ

003 -2001.0000064-7/0 - Execução de Título Judicial JOEL-
SON BRANCO X EDIANA MARIA IDALENCIO DE SOU-
ZA CORREIA Determinado o arquivamento dos autos, tendo
em vista a ausência de valores a serem penhorados. Adv(s)
MARTIM CANEVER

004 -2002.0000014-0/0 - Execução de Título Judicial ERNES-
TO GOHL FILHO X JOÃO LEAL Deferido o pedido de sus-
pensão pelo prazo de 60 dias. Determinado o arquivamento dos
autos. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

005 -2002.0000129-5/0 - Execução de Título Judicial ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X FABIO LUIS SEPANHAKI Ao
autor para que no prazo de cinco dias manifeste-se quanto a
inexistência de valores para bloqueio on-line. Adv(s) CARLO
RODRIGO BREHMER

006 -2002.0000214-3/0 - Execução Título Extrajudicial ADÃO
ALVARINO SOARES X ALVIR OTTO Ao autor para que ma-
nifeste-se no prazo de cinco dias. Adv(s) SANDRA MARA
MARAFON DA SILVA

007 -2002.0000269-0/0 - Execução de Título Judicial ASSO-
CIAÇÃO DOS EMPRESÁRIOS DO CENTRO COMERCIAL
UNIÃO X ERNESTO LEITHOLD Ao autor para que se mani-
feste no prazo de cinco dias quanto ao contido às fls.71. Adv(s)
MARCELO DOMICIO SCARAMELLA DE MELLO

008 -2002.0000331-0/0 - Processo de Conhecimento SANDRA
MARA MARTINS FERREIRA X COMDENT CONVÊNIO
MÉDICO ODONTOLÓGICO S/C LTDA Ao autor para que
manifeste-se quanto ao prosseguimento do feito, tendo em vis-
ta o término do prazo de arquivamento provisório. Sob pena de
extinção. Adv(s) JOÃO CARLOS COAS JUNIOR, WALDI-
RENE BUDAL

009 -2002.0000339-5/0 - Execução de Título Judicial NEUZA
M. P. & CIA LTDA (Leon Calçados) X DENISE APARECIDA
FERREIRA Ao autor para recolhimento das custas no valor de
R$44,52 para diligências da Carta Precatória n.º052.06.002789-
6 na comarca de Porto União/SC. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

010 -2003.0000145-5/0 - Execução de Título Judicial FRAN-
CISCO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X IZABEL RIBEI-
RO LENCZUK Deferido o pedido de suspensão pelo prazo de
60 dias. Determinado o arquivamento. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

011 -2003.0000335-4/0 - Execução de Título Judicial IRACI
TEREZINHA BAIAK KONFIDERA X ROSEMERY DE
LOURDES MARTINS VEIGA Determinado o arquivamento
dos autos, conforme art. 53 §4º, da Lei 9099/95, tendo em vista
a ausência de bens e valores a serem penhorados. Adv(s) CAR-
LO RODRIGO BREHMER

012 -2003.0000440-6/0 - Execução de Título Judicial LAU-
RINDO ZATORSKI X VERA REGINA KUCHENNY Rejeita-
do os embargos opostos porque eles não preencheram os requi-
sitos do art.52, IX da Lei 9099/95. Adv(s) LUCIANO LINHA-
RES, SALUSTIANO ROOSELVELT RIBEIRO PACHECO

013 -2003.0000559-3/0 - Execução de Título Judicial FRAN-
CISCO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X MARCIA MARA
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DE LIMA WEBER Ao autor para recolhimento das custas no
valor de R$26,10 para diligências da Carta Precatória
n.º052.06.003998-3 na comarca de Porto União/SC. Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

014 -2003.0000562-1/0 - Execução Título Extrajudicial ASSO-
CIAÇÃO MISSIONÁRIA DE BENEFICÊNCIA X JOSÉ AGRA-
CIL MATOSO Ao autor para que manifeste-se quanto a certidão
do meirinho, fls.36. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

015 -2004.0000020-0/0 - Processo de Conhecimento MERCA-
DO E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X ARIOVAL-
DO RODRIGUES Deferido o pedido de suspensão pelo prazo
de 60 dias. Determinado o arquivamento dos autos. Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

016 -2004.0000022-3/0 - Execução de Título Judicial MER-
CADO E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X DEO-
NISIO VIEIRA NIZER Deferido o pedido, desde que os bens a
serem penhorados se encontrem em duplicidade na residência
do reclamado. Prazo: 10 dias. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

017 -2004.0000042-5/0 - Execução de Título Judicial ADIL-
SON LUIS TRENTO (Relojoaria Safira) X LUIZ MALEK
Deferido o pedido de suspensão pelo prazo de 60 dias. Deter-
minado o arquivamento dos autos. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

018 -2004.0000114-6/0 - Execução de Título Judicial LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
OCELI TEREZINHA CARLIM KRENSKI Deferido o pedido
de suspensão pelo prazo de 60 dias. Determinado o arquiva-
mento dos autos. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

019 -2004.0000395-5/0 - Execução de Título Judicial SOLE-
MAR ADÃO MORAS X ROSANI DE SOUZA Ao autor para
que se manifeste no prazo de cinco dias. Adv(s) LUIS MAR-
CELO SCHNEIDER, ENIO RIBAS JUNIOR

020 -2004.0000438-5/0 - Processo de Conhecimento ANDREIA
MARIA FROELICH LAMPERT X ARNALDO REZENDE Ao
autor para que no prazo de cinco dias regularize o acordo de
fls. 79 e 80, tendo em vista que não há assinatura do reclama-
do. Adv(s) MARILENE DARCI DALMOLIN VENSÃO, JÔ-
NATAS FERNANDES NEVES

021 -2004.0000537-3/0 - Processo de Conhecimento MARIZE
JUSSARA GOMES MEYER X J. A. VEICULOS (E OUTROS)
Ao autor para que manifeste-se quanto a certidão do meirinho,
fls.59. Adv(s) ZEIDAN MARCELO FARAJ

022 -2004.0000672-8/0 - Processo de Conhecimento TEREZI-
NHA MENCIEN MONTE X BRASIL TELECOM S.A Ao au-
tor para efetuar o recolhimento da quantia de R$636,90 refe-
rente as custas processuais devido o não comparecimento na
audiência de conciliação. Adv(s) ALTINO LUIZ LEMOS, ISA-
BEL APARECIDA HOLM

023 -2004.0001478-8/0 - Execução de Título Judicial CENTRI
MODAS - COMERCIO DE VESTUÁRIO LTDA X KALINE
MARISA CABRAL Ao autor para recolhimento das custas no
valor de R$30,21 para diligências da Carta Precatória
n.º052.06.002798-5 na comarca de Porto União/SC. Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

024 -2004.0001884-1/0 - Processo de Conhecimento SAROLA
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA - ME
X ELIANA DE JESUS VARELA Deferido o pedido de suspen-
são pelo prazo de 180 dias. Determinado o arquivamento dos
autos. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FER-
NANDES NEVES

025 -2004.0001951-3/0 - Processo de Conhecimento REMO-
CAR RETÍFICA DE MOTORES LTDA - ME X NOSSA AUTO
PEÇAS Deferido o pedido de suspensão pelo prazo de 180 dias.
Determinado o arquivamento dos autos. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

026 -2004.0001972-7/0 - Processo de Conhecimento SACO-
LÃO E VAREJO VERDURAMA LTDA X NANCY ROSA
CORDEIRO MATOSO Homologada a sentença proferida pelo
Juiz Leigo para que surtam seus jurídicos e legais. Julgada ex-
tinta a ação por tratar-se de ação monitória, não cabível no Jui-
zado Especial. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNA-
TAS FERNANDES NEVES

027 -2004.0001976-4/0 - Execução Título Extrajudicial LAU-
RO ADERBAL PAES X VERA LÚCIA LITWINSKILINDER
Ao procurador para que apresente o CPF do exequente em cin-
co dias. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

028 -2004.0002063-7/0 - Execução de Título Judicial MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X CELIA SOARES DOS
SANTOS DE SOUZA Ao autor para recolhimento das custas
no valor de R$44,52 para diligências da Carta Precatória
n.º052.06.003826-0 na comarca de Porto União/SC. Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

029 -2004.0002086-4/0 - Processo de Conhecimento MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X DANIELI FERREIRA DA
CRUZ Julgado extinto o processo, com resolução do mérito,
na forma do art.269, IV e 219, §5º do CPC, combinado com
art.206, § 5º, inciso I do CCB, reconhecendo de ofício a pres-
crição. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

030 -2004.0002204-3/0 - Processo de Conhecimento CENTRI
MODAS - COMERCIO DE VESTUÁRIO LTDA X JANETE
GONCALVES DOS SANTOS Deferido o pedido de desentra-
nhamento dos documentos pelo reclamante mediante recibo e
cópia nos autos. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

031 -2004.0002264-9/0 - Processo de Conhecimento RICAR-

DO LIMANSKI & CIA LTDA (Dikasa Confecções) X VILMA
INES ROSALINO O feito está extinto. Poderá o autor desen-
tranhar os documentos para propor outra ação. Adv(s) CARLO
RODRIGO BREHMER

032 -2004.0002275-1/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LINO DOS SANTOS - SECOS E MOLHADOS FI LTDA X
ENIO ALIZIO ALVES Deferido o pedido de suspensão pelo
prazo de 60 dias. Determinado o arquivamento dos autos. Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

033 -2004.0002450-0/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X VAL-
MIR DOLIZETE COUTO Deferido o pedido de suspensão pelo
prazo de 60 dias. Determinado o arquivamento. Adv(s) CAR-
LO RODRIGO BREHMER

034 -2005.0000105-2/0 - Execução Título Extrajudicial LWR
COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA X DEVERSON
FRAITAY Determinado o arquivamento dos autos, conforme
art. 53 § 4º, da Lei 9099/95, tendo em vista a ausência de bens
e valores a serem penhorados. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE
MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

035 -2005.0000228-0/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO CÉLIO LONGO X DELFINO DE ARAUJO BELO Ao pro-
curador do autor para vistas dos autos. Adv(s) MURILO MOI-
SES BENASSI

036 -2005.0000256-9/0 - Execução Título Extrajudicial LUIS
FERNANDO RIBEIRO X JOÃO MARQUES DOS ANJOS
SOBRINHO Ao procurador do autor para vistas dos autos.
Adv(s) ZANI DALTON FARAH, LUCIANO LINHARES

037 -2005.0000401-5/0 - Processo de Conhecimento ESTEFA-
NINA THEREZINHA BACK LORENA X LOSANGO PROMO-
TORA DE VENDAS LTDA Indeferido a inicial, com base nos
arts.295, VI e 284, do CPC e, em consequência, julgado extinto
o processo sem resolução de mérito, na forma do art.267, I do
mesmo ordenamento. Cancelada a tutela antecipada concedida e
seus efeitos. Incabível a condenação em custas processuais e verba
honorária, por força do art.55, da Lei 9099/95. Adv(s) FABIA-
NE APARECIDA LORENA, GENI SALETE OSTROWSKI,
CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI

038 -2005.0000566-0/0 - Processo de Conhecimento LAURIN-
DO ZATORSKI X JOÃO MARIA FERREIRA Julgado extinto
o processo sem julgamento do mérito conforme art.51, I da Lei
9099/95, tendo em vista a ausência do autor em audiência.
Autorizado o desentranhamento dos documentos, mediante re-
cibo nos autos. Adv(s) ZANI DALTON FARAH, LUCIANO
LINHARES, ANTONIO TAVARES BUENO

039 -2005.0000594-9/0 - Processo de Conhecimento ALOÍSIO
DOS SANTOS SILVA X COMPANHIA ITAULEASING AR-
RENDAMENTO MERCANTIL Julgado procedente em parte o
pedido, para condenar a reclamada a pagar à autora a quantia de
R$2.000,00, a título de indenização por danos morais, com juros
e correção desde a citação. Sem ônus sucumbenciais, face ao
disposto no art.55 da Lei 9099/95. Adv(s) LUIZ RENATO PE-
REIRA SANTA RITTA, ANDERSON DOUGLAS MOLERI

040 -2005.0000700-3/0 - Execução de Título Judicial SARO-
LA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA -
ME X CARLOS APPOLINARIO PIETRWSKI Determinado o
arquivamento dos autos, conforme art. 53 §4º, da Lei 9099/95,
tendo em vista a ausência de bens e valores a serem penhora-
dos. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

041 -2005.0000750-8/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO RUBERTO PONTES X ROMÁRIO GOMES DE ANDRA-
DE Julgado improcedente o pedido do autor, com base no
art.269, I do CPC, por não haver prova alguma que não pode o
autor realizar a transferência do carro para o seu nome por cul-
pa do requerido. Adv(s) MURILO MOISES BENASSI

042 -2005.0000755-7/0 - Execução Título Extrajudicial LUIS
ÂNGELO DALGALLO X WAGNER COSTA DOS SANTOS
Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias, tendo
em vista o equívoco da Secretaria. Adv(s) EDUARDO WAG-
NER MONTEIRO

043 -2005.0000859-4/0 - Processo de Conhecimento HOSPI-
TAL REGIONAL DE CARIDADE NOSSA SENHORA DA
APARECIDA X FLÁVIO FERNANDO ECHS Determinado o
arquivamento dos autos, conforme art. 53 § 4º, da Lei 9099/95,
tendo em vista a ausência de bens e valores a serem penhora-
dos. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FER-
NANDES NEVES

044 -2005.0001058-1/0 - Execução de Título Judicial FLARES-
SO E VODONOS - SUPERMERCADO ALIANÇA M.E. LTDA
X IVO JOSE MYSCZAK Determinado o arquivamento dos
autos, conforme art. 53 §4º, da Lei 9099/95, tendo em vista a
ausência de bens e valores a serem penhorados. Adv(s) CAR-
LO RODRIGO BREHMER

045 -2005.0001508-7/0 - Processo de Conhecimento LADY
WESSLING X EMILIO BARCZYSZYN Homologado o acor-
do de fls.27 e 28, para que surtam seus efeitos jurídicos e le-
gais. Determinado o arquivamento dos autos. Adv(s) VIRGI-
LIO CESAR DE MELO

046 -2005.0001543-1/0 - Processo de Conhecimento LWR CO-
MERCIO E DISTRIBUIDORA LTSA ME X ISAURA RIBEI-
RO DOS SANTOS SOUCHUK Julgada procedente a ação. Con-
denada parte reclamada ao pagamento de R$ 218,75 (duzentos e
dezoito reais e setenta e cinco centavos) corrigidos monetaria-
mente pelo INPC a partir das datas dos vencimentos e acrescido
de juros de 0,5% até a citação e 1% a partir da citação, até efeti-
vo pagamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

047 -2005.0001713-9/0 - Execução Título Extrajudicial PAU-

LO HENRIQUE PEROTTI X ROGÉRIA DA COSTA DOMIT
(E OUTRO) Os embargos são intempestivos, motivo pelo qual
foi rejeitado liminarmente. Adv(s) SANDRO MARCELO PE-
ROTTI, LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO

048 -2005.0001844-3/0 - Processo de Conhecimento MONI-
CA WIECHETEK X BANCO ITAÚ S.A. Julgado procedente
em parte o pedido inicial para condenar o Banco Itaú S/A a
pagar à autora a quantia de dez salários mínimos regionais, a
título de indenização por danos morais, na forma da fundamen-
tação acima realizada. Sem ônus sucumbenciais, face ai dis-
posto no art.55 da Lei 9099/95. Adv(s) ACIR OLISKOWSKI,
VITOR LOTOSKI

049 -2005.0002152-0/0 - Processo de Conhecimento HOUS-
SAN SAADALLAH AJAIMY FI. X ELIANA MARILU SAVI
Ao autor, para que em três (03) dias, informe o atual endereço
da parte reclamada, ou querendo requerer à Copel, desde que
informe o CPF do reclamado. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

050 -2005.0002224-0/0 - Execução de Título Judicial MARE-
LI ILDA SILVA - FI (LIZA COSMÉTICOS) X CARLINDA
ROSA LEITE CAVALHEIRO Ao autor para que manifeste-se
quanto a certidão do meirinho, fls.20. Adv(s) VIRGILIO CE-
SAR DE MELO

051 -2005.0002376-9/0 - Processo de Conhecimento ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X TELMA FRANCIELE RODRI-
GUES KATUMATA Julgado extinto o processo, com resolu-
ção do mérito, na forma do art.269, IV e 219, §5º do CPC,
combinado com art.206, § 5º, inciso I do CCB, reconhecendo
de ofício a prescrição. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

052 -2005.0002834-1/0 - Processo de Conhecimento JURACI
STURMER X BANCO ITAÚ S/A Julgado procedente o pedido
da autora, para condenar o Banco Itaú S.A no pagamento da
importância de R$9.563,62 corrigidos monetariamente pelo
INPC e aplicados juros de 0,5% até a data da citação e de 1% a
partir da citação até efetivo pagamento. Sem condenação de
custas e honorários. Adv(s) RICARDO ANTONIO TONIN
FRONCZAK, JOSE ELI SALAMACHA

053 -2005.0003052-9/0 - Processo de Conhecimento ADÃO
EDER AGOSTINHO X VERA MARIA SELIAN Ao autor para
efetuar o recolhimento da quantia de R$468,90 referente as
custas processuais devido o não comparecimento na audiência
de instrução e julgamento. Adv(s) HELIO DE MACEDO
KRULJAC, ERICA FAERBER

054 -2005.0003293-4/0 - Processo de Conhecimento ROSA
BASNIAK X BANCO ITAÚ S/A Julgado procedente o pedido
da autora, para condenar o Banco Itaú S.A no pagamento da
importância de R$2.750,02 corrigidos monetariamente pelo
INPC e aplicados juros de 0,5% até a citação e de 1% a partir
da citação até efetivo pagamento. Sem condenação de custas.
Adv(s) RICARDO ANTONIO TONIN FRONCZAK, JOSE ELI
SALAMACHA

055 -2005.0003753-0/0 - Processo de Conhecimento RUBENS
IENTZ X COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELÉ-
TRICA Ao autor para efetuar o recolhimento da quantia de
R$468,90 referente as custas processuais devido o não compa-
recimento na audiência de instrução e julgamento. Adv(s) LAU-
RY ANGELO FURLAN FAGUNDES

056 -2005.0004003-5/0 - Execução de Título Judicial SERGIO
LUIS IWANKO X SILVIO SUCHARSKI JUNIOR Ao autor
para recolhimento das custas no valor de R$26,10 para diligên-
cias da Carta Precatória n.º052.06.003907-0 na comarca de
Porto União/SC. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

057 -2005.0004488-1/0 - Processo de Conhecimento JORGE
MARCOS FARAH X ROMANO BEREJUK Redesignação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 14:00 do dia 07/03/
2007 Adv(s) ANDRE MASSIGNAN BEREJUK, IRAPUAN
CAESAR DA COSTA JUNIOR

058 -2006.0000085-5/0 - Embargos -LUIZ GHIDOLIN (E
OUTRO) X MARIA LUCIA PIMENTEL REcebo os embar-
gos. Ao embargado para refrutar-los ou impugná-los, queren-
do, no parzo de 10 dias. Adv(s) ROGERIO LUIS STASIAK,
CLEITON CESAR SCHAEFER

059 -2006.0000487-9/0 - Processo de Conhecimento MARIA
DE LOURDES DA SILVA X DANIEL DA LUZ Homologado o
acordo de fls.07 para que surtam jurídicos e legais efeitos. De-
terminado o arquivamento dos autos. Adv(s) ZEIDAN MAR-
CELO FARAJ

060 -2006.0000548-7/0 - Execução Título Extrajudicial ISI-
DORO NICOLAU PECH X ROSENI JOANICE RODRIGUES
Ao autor para que manifeste-se quanto a certidão do meirinho.
Adv(s) SANDRA MARA MARAFON DA SILVA

061 -2006.0000845-1/0 - Processo de Conhecimento LENIR
TEREZINHA SUZIN X IVANA HORT Homologado o acordo
de fls.15/16 para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.
Tendo em vista a transação efetuada pelas partes, julgada ex-
tinta a ação na forma do art. 269, III do CPC. Autorizado o
desentranhamento dos documentos pelo requerido, mediante
recibo e cópia nos autos, após a comprovação da quitação da
dívida. Adv(s) JÔNATAS FERNANDES NEVES

062 -2006.0000907-1/0 - Processo de Conhecimento ARIVAL-
DO SIMOES DOS ANJOS X CREDICARD S/A - ADMINIS-
TRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO Homologado o acor-
do de fls.06 para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.
Determinado o arquivamento. Adv(s) EDUARDO GARCIA
BRANCO

063 -2006.0000975-4/0 - Processo de Conhecimento MOISES
NARCISO X MAURICIO NEDILHA Ao procurador do autor

para que manifeste-se quanto a certidão do meirinho, fls.09.
Adv(s) ZEIDAN MARCELO FARAJ

064 -2006.0001086-6/0 - Processo de Conhecimento NADIR
GRIGOL X NUTRIVALE MADEIRAS E ERVA MATE LTDA
Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:15 do dia 18/
10/2006 Adv(s) VITOR HUGO RANKEL

065 -2006.0001087-8/0 - Processo de Conhecimento OLIM-
PIO GRIGOL (E OUTRO) X NUTRIVALE MADEIRAS E
ERVA MATE LTDA Redesignação de Audiência de Concilia-
ção as 17:15 do dia 18/10/2006 Adv(s) VITOR HUGO
RANKEL

066 -2006.0001185-4/0 - Execução Título Extrajudicial FAUS-
TO BELEM X LUIS CARLOS BRIZOLA BITENCOURT M.E.
Ao autor, para que em três (03) dias, informe o atual endereço
da parte reclamada, ou querendo requerer à Copel, desde que
informe o CPF do reclamado. Adv(s) FAUSTO BELEM

067 -2006.0001221-1/0 - Processo de Conhecimento MERCA-
DO & COMERCIO DE CARNES KERBER M.E LTDA X
PEDRO ALCIDES ANTOSZCZYSZEN Tendo em vista a tran-
sação efetuada pelas partes, julgada extinta a ação na forma do
art. 269, III do CPC. Autorizado o desentranhamento dos docu-
mentos pelo requerido, mediante recibo e cópia nos autos.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

068 -2006.0001487-8/0 - Processo de Conhecimento RENAN
VEÍCULOS LTDA X BANCO ITAÚ S/A - AG. PORTO UNIÃO-
SC Designação de Audiência de Conciliação as 14:50 do dia
26/10/2006 Adv(s) CELSO APARECIDO RIBAS BUENO

069 -2006.0001487-8/0 - Processo de Conhecimento RENAN
VEÍCULOS LTDA X BANCO ITAÚ S/A - AG. PORTO UNIÃO-
SC Indeferido o pedido de tutela antecipada, tendo em vista a
ausência do fumus boni júris, face aos elementos descritos às
fls.29, presentes os requisitos do art.273, I do CPC. Adv(s)
CELSO APARECIDO RIBAS BUENO

070 -2006.0001493-1/0 - Processo de Conhecimento RENAN
VEÍCULOS LTDA X BANCO VOLKSWAGEN S.A. Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 15:10 do dia 26/10/2006
Adv(s) CELSO APARECIDO RIBAS BUENO

071 -2006.0001493-1/0 - Processo de Conhecimento RENAN
VEÍCULOS LTDA X BANCO VOLKSWAGEN S.A. Indeferi-
do o pedido de tutela antecipada, tendo em vista a ausência do
fumus boni júris, face aos elementos descritos às fls.36, pre-
sentes os requisitos do art.273, I do CPC. Adv(s) CELSO APA-
RECIDO RIBAS BUENO

072 -2006.0001498-0/0 - Processo de Conhecimento GEHRKE
& CIA LTDA - ME (Pé na Lua) X INSTITUTO DE PESQUISA
GALATAS S/C LTDA Ao autor, para que em três (03) dias,
informe o atual endereço da parte reclamada, ou querendo re-
querer à Copel, desde que informe o CPF do reclamado. Adv(s)
VIRGILIO CESAR DE MELO

073 -2006.0001499-2/0 - Processo de Conhecimento COMÉR-
CIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ROMA LTDA X ELCIO
JOSE SCHUCK Ao autor, para que em três (03) dias, informe o
atual endereço da parte reclamada, ou querendo requerer à
Copel, desde que informe o CPF do reclamado. Adv(s) VIRGI-
LIO CESAR DE MELO

074 -2006.0001535-0/0 - Processo de Conhecimento FRON-
CZAK & ALVES ADVOGADOS X QUINDRADE GAIOVI-
CZ NETO Na forma do art. 8º da Lei 9099/95, julgado extinto
o feito face a incompetência deste Juízo. Autorizado o desen-
tranhamento dos documentos pelo autor mediante recibo e có-
pia nos autos. Determinado o arquivamento. Adv(s) RICAR-
DO ANTONIO TONIN FRONCZAK

075 -2006.0001551-4/0 - Processo de Conhecimento OSCAR
ROTTA X CRESPIN SKOWRONSKI & CIA. LTDA Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 26/10/2006
Adv(s) JEFFERSON DOUGLAS BERTOLOTTE

076 -2006.0001551-4/0 - Processo de Conhecimento OSCAR
ROTTA X CRESPIN SKOWRONSKI & CIA. LTDA Deferido
o pedido de antecipação da tutela, conforme art. 273, I do CPC,
para o fim de determinar que a empresa requerida CRESPIN
SKOWRONSKI & CIA LTDA retire o nome do autor do SPC,
no prazo de 48 horas, sob pena de multa de R$1.000,00 (mil
reais). Adv(s) JEFFERSON DOUGLAS BERTOLOTTE

077 -2006.0001552-6/0 - Processo de Conhecimento CARLOS
WAHL X TIM SUL OPERADORA DE TELEFONIA CELU-
LAR S/A Deferido o pedido de antecipação da tutela, confor-
me art. 273, I do CPC, para fim de determinar que a TIM SUL
S.A se abstenha de encaminhar o nome do autor a qualquer
órgão de proteção de crédito, com base na fatura já paga com
vencimento em 20/05/2006. Multa diária de R$3.000,00 (três
mil reais) em caso de descumprimento das determinações.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

078 -2006.0001556-3/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
FLORIANO MARTINS DE ANDRADE X BANCO ITAÚ S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 13:40 do dia 26/
10/2006 Adv(s) MARCOS ROGERIO HOBERG

079 -2006.0001556-3/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
FLORIANO MARTINS DE ANDRADE X BANCO ITAÚ S/A
Deferido o pedido de antecipação da tutela, conforme art.273,
I do CPC, para fim de determinar o imediato cancelamento do
nome do autor do serviço de proteção ao crédito, SERASA,
devendo-se ser oficiado a instituição bancária para efetuar o
levantamento, no prazo de 48 horas, sob pena de multa de
R$3.000,00 (três mil reais). Deferido também a inversão do
ônus da prova. Adv(s) MARCOS ROGERIO HOBERG

080 -2006.0001557-5/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
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FLORIANO MARTINS DE ANDRADE X PETROMASTER
DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 14:20 do dia 26/10/2006 Adv(s) MAR-
COS ROGERIO HOBERG

081 -2006.0001557-5/0 - Processo de Conhecimento JOÃO FLO-
RIANO MARTINS DE ANDRADE X PETROMASTER DERI-
VADOS DE PETRÓLEO LTDA Deferido o pedido de antecipa-
ção da tutela, conforme art.273, I do CPC, para determinar o
imediato cancelamento do protesto. Deferido ainda a inversão
do ônus da prova. Adv(s) MARCOS ROGERIO HOBERG

082 -2006.0001558-7/0 - Processo de Conhecimento MARIS-
TELA DE FÁTIMA VIEIRA - ME X BATÁVIA S/A INDÚS-
TRIA DE ALIMENTOS Designação de Audiência de Concilia-
ção as 13:30 do dia 26/10/2006 Adv(s) JEFFERSON DOU-
GLAS BERTOLOTTE

083 -2006.0001558-7/0 - Processo de Conhecimento MARIS-
TELA DE FÁTIMA VIEIRA - ME X BATÁVIA S/A INDÚS-
TRIA DE ALIMENTOS Deferido o pedido de antecipação da
tutela conforme art. 273, I do CPC, para o fim de determinar
que a empresa requerida BATÁVIA S/A INDUSTRIA DE ALI-
MENTOS, retire o nome da autora do SPC/SERASA, no prazo
de 48 horas sob pena de multa de R$3.000,00 (três mil reais).
Deferido ainda o cancelamento do protesto. Adv(s) JEFFER-
SON DOUGLAS BERTOLOTTE

084 -2006.0001581-7/0 - Processo de Conhecimento OSNI
BRAUTIGAM X COMERCIAL MALLON LTDA Ao autor para
que esclareça no prazo de dez dias se a transação é realizada
entre empresas (junte comprovante de microempresa) já que
como pessoa física certamente não é, face a qualificação do
autor (industrial) e sua declaração na inicial (documento de
fls.18, sócia Joana Aparecida Brautigam). Sob pena de inépcia.
Adv(s) MARCOS ROGERIO HOBERG

085 -2006.0001582-9/0 - Processo de Conhecimento DIOMA-
RA DE FATIMA TRINOSKI DOS SANTOS X DIRCE DAL-
MAS GUGELMIN Deferido o pedido de antecipação da tutela,
conforme art. 273, I do CPC, para o fim de determinar que a
requerida abstenha-se o nome da autora a qualquer órgão de
restrição de crédito, inclusive cartório de protesto, até ulterior
deliberação. Deferido, também, a inversão do ônus da prova.
Audiência conciliatória dia 25/10/2006, às 14:40. Adv(s) MAR-
COS ROGERIO HOBERG

086 -2006.0001583-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
FLORIANO MARTINS DE ANDRADE X BANCO BRADES-
CO S/A Deferido o pedido de antecipação da tutela, conforme
art. 273, I do CPC, para o fim de determinar o imediato cance-
lamento do protesto. Deferido, também, a inversão do ônus da
prova. Designada audiência de conciliação para o dia 25/10/
2006, ás 14:30 horas. Adv(s) MARCOS ROGERIO HOBERG

087 -2006.0001643-7/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X ADRI-
ANA DE CASSIA FERREIRA RAIMUNDO Designação de
Audiência de Conciliação as 14:50 do dia 18/10/2006 Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

088 -2006.0001644-9/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X JOSÉ
CARLOS WAGNER Designação de Audiência de Conciliação as
15:00 do dia 18/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

089 -2006.0001645-0/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X ANA
PAULA BARCZYK Designação de Audiência de Conciliação as
15:10 do dia 18/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

090 -2006.0001646-2/0 - Processo de Conhecimento LANÇA-
RIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X GIOVANA
BEATRIZ FERREIRA Designação de Audiência de Concilia-
ção as 15:20 do dia 18/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

091 -2006.0001647-4/0 - Processo de Conhecimento LANÇA-
RIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X IVANI ALVES
DO NASCIMENTO SERAFIN Designação de Audiência de
Conciliação as 15:30 do dia 18/10/2006 Adv(s) CARLO RO-
DRIGO BREHMER

092 -2006.0001650-2/0 - Processo de Conhecimento FABIO
JUCELIO MOLERI X NELDEMAR PADILHA (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 17:00 do dia 18/
10/2006 Adv(s) ANDERSON DOUGLAS MOLERI

093 -2006.0001652-6/0 - Processo de Conhecimento EVER-
TON LUIZ LAZIER X CFC - AUTO ESCOLA VITORIA LTDA
Designação de Audiência de Conciliação as 17:15 do dia 18/
10/2006 Adv(s) LAURY ANGELO FURLAN FAGUNDES

094 -2006.0001654-0/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
LUIS CARLOS NUNES Designação de Audiência de Concili-
ação as 16:20 do dia 18/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

095 -2006.0001655-1/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
HELENA IAGNYGZ Designação de Audiência de Concilia-
ção as 16:30 do dia 18/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

096 -2006.0001656-3/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
JAIR JOSE KUNS Designação de Audiência de Conciliação as
16:40 do dia 18/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

097 -2006.0001657-5/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
INES TEREZA WISNIENSKI DE OLIVEIRA Designação de
Audiência de Conciliação as 16:50 do dia 18/10/2006 Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

098 -2006.0001658-7/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
JORGE ALVES Designação de Audiência de Conciliação as
15:50 do dia 19/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

099 -2006.0001659-9/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
JOEL ANTÔNIO TRANCOSO Designação de Audiência de
Conciliação as 16:00 do dia 19/10/2006 Adv(s) CARLO RO-
DRIGO BREHMER

100 -2006.0001660-3/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
GERSON SANTANA Designação de Audiência de Concilia-
ção as 16:10 do dia 19/10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

101 -2006.0001661-5/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
FRANCIELI COLAÇO SILVEIRA Designação de Audiência
de Conciliação as 16:20 do dia 19/10/2006 Adv(s) CARLO
RODRIGO BREHMER

102 -2006.0001662-7/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
IVETE GONÇALVES DA MAIA MARTINS Designação de
Audiência de Conciliação as 16:30 do dia 19/10/2006 Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

103 -2006.0001664-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
FLORIANO MARTINS DE ANDRADE X DIGICON AUDI-
TORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL S/A LTDA (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 16:40 do dia 19/
10/2006 Adv(s) MARCOS ROGERIO HOBERG

104 -2006.0001678-9/0 - Processo de Conhecimento ALEX
ALVES X GLOBAL TELECON VIVO OPERADORA DE
TELEFONIA CELULAR Designação de Audiência de Conci-
liação as 17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s) ALEX ALVES

105 -2006.0001679-0/0 - Processo de Conhecimento MADE-
LEINE AYRES GUERIOS X MARCIA ABILHOA (E OUTRO)
Designação de Audiência de Conciliação as 17:00 do dia 25/
10/2006 Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

106 -2006.0001680-5/0 - Processo de Conhecimento MADE-
LEINE AYRES GUERIOS X MARLI PORN Designação de
Audiência de Conciliação as 17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

107 -2006.0001681-7/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
GONÇALVES X JORDÃO VEÍCULOS Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s) LUCI-
ANO LINHARES

108 -2006.0001682-9/0 - Processo de Conhecimento DIRCE
DAL MAS GIUGELMIM - ME X WILSON PORTELA DA
LUZ Designação de Audiência de Conciliação as 17:00 do dia
25/10/2006 Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

109 -2006.0001683-0/0 - Processo de Conhecimento CLAU-
DIA LUCIA KOWALSKI MALI E CIA LTDA X JUCELIO
JOSE SILVEIRA Designação de Audiência de Conciliação as
17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

110 -2006.0001684-2/0 - Processo de Conhecimento ERONY
FERREIRA BATISTA-ME (ESTRELA DALVA CALÇADOS)
X FERNANDA APARECIDA DOLINE Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

111 -2006.0001685-4/0 - Processo de Conhecimento MARELI
ILDA SILVA - FI (LIZA COSMÉTICOS) X VANDA PEREIRA
DOS SANTOS Designação de Audiência de Conciliação as
17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

112 -2006.0001686-6/0 - Processo de Conhecimento CELES-
TINO SERAFINI X TELEPAR CELULAR SA. Designação de
Audiência de Conciliação as 17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s)
GILSON ORTH

113 -2006.0001688-0/0 - Processo de Conhecimento TRANS-
CASAL TRANSPORTES LTDA. ME X EDSON LUIZ S. DE
ALMEIDA - ME (Rodolapa) (E OUTRO) Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:00 do dia 25/10/2006 Adv(s) MA-
RINA CASAL DE FREITAS
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Antonio Martins Correia Júnior: 2
Carlos Henrique Machado: 11
Carmem Lúcia dos Santos: 5
Clodoaldo de Meira Azevedo: 10
Dirce Maria Martins: 1, 7, 9
Luciane Regina Nogueira Andraus: 4
Marcos José Mesquita: 8
Raul Ribeiro: 6

1. -339/06 - Cobrança – Dirce Maria Martins – Conciliação 25/
10/2006, às 09:20 horas – Adv. Dirce Maria Martins.

2. -152/01 – Cobrança – Lucia Aparecida da Silva X Joaquim f
do Nascimento e José A do Nascimento – Conciliação 29/11/
2006, às 13:30 horas – Adv. Antonio Martins Correia Júnior.

3. -336/06 – Indenização – Francisco de Assis Ferreira X Bra-
sil Telecom – Conciliação 07/12/2006, às 09:30 horas - Adv.
Andressa Rabello Ferreira.

4. -47/00 – Cobrança – Rodrigo Rafaele Batista X Sebastião
Alfredo – Ao credor para manifestação – 05 dias – Adv. Lucia-
ne Regina Nogueira Andraus.

5. -01/04 – Execução- José Reinaldo Alves X Roseli Aparecida
Brocal – Às partes sobre laudo de avaliação de fls. 20/24 – 05
dias – Adv. Carmem Lúcia dos Santos.

6. -155/04 – Cobrança – Acelino Sabater X espólio de Guido
Basso Neto – Ao credor para informar endereço atual do deve-
dor, sob pena de extinção – 05 dias – adv. Raul Ribeiro.

7. -251/06 – Execução – João Maciel Azevedo X Antenóge-
nes da Silva Reis – Ao credor sobre alegações de fls. 19/21,
e documento de fls. 23, esclarecendo eventual equívoco na
descrição do veículo indicado à penhora à fl. 3, sobretudo
acerca do número do chassi do mesmo – 05 dias – Adv. Dir-
ce Maria Martins.

8. -446/02 – Sumaríssima de Restituição de Quantia Paga –
João Beline Gouveia X Hiperpaln Corretora de Seguros Ltda –
Deferido pedido de fls. 28/29 – 05 dias – Adv. Marcos José
Mesquita.

9. -138/06 – Cobrança – Neiri Miyuki Y de Moraes X Silvano
Roberto Muza Ipiranga ME – A credora para informar atual
endereço do devedor, sob pena de extinção – 05 dias – Adv.
Dirce Maria Martins.

10. -163/97 – Reclamação – Marcos Roberto Pagliuco X Jefta
Comércio de Produtos Farmacêuticos – Ao credor para que re-
queira o que entender de direito – 05 dias – Adv. Clodoaldo de
Meira Azevedo.

11. -259/05 – Cobrança – Ismair Ignácio X Tradição Constru-
tora de Obras Ltda – Determinado que a parte reclamada depo-
site em juízo o valor originário da dívida (R$ 2.849,23), medi-
ante depósito judicial, a partir do qual aplicar-se-á correção
monetária e juros legais. Em caso de não cumprimento, prosse-
guir-se-á com a execução judicial – 05 dias – Adv. Carlos Hen-
rique Machado.

Wenceslau Braz
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Justiça Eleitoral

Poder Judiciário
Federal

PUBLICAÇÃO Nº 01/06 – 171ª ZONA ELEITORAL DE
ALMIRANTE TAMANDARÉ/PR

AÇÃO PENAL Nº 001/2000

Requerente(s): JUSTIÇA PÚBLICA ELEITORAL
Requerido(s): ALVACIR CARLOS MATTOS
Advogado(s): ILKA ALMEIDA PASSOS – OAB – 27.433

Intimá-la e cientificá-la da audiência designada para o dia 29
de setembro de 2006, às l5h10min, no fórum da 171ª Zona Elei-
toral de Almirante Tamandaré, para interrogatório do réu Alva-
cir Carlos Mattos.

JUSTIÇA ELEITORAL
ESTADO DO PARANÁ

JUÍZO DA 175ª ZONA ELEITORAL DE CURITIBA

Edital n. 030/2006

A Doutora MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA, Juíza
Eleitoral da 175ª Zona Eleitoral, município de CURITIBA,
Estado do Paraná, na forma da lei,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que em conformidade com o artigo 120
e 135 da lei n. 4.737 de 15/07/1965 (Código Eleitoral), e com o
disposto nos artigos 10 e 11 da Resolução n. 22.154/2006 do
Tribunal Superior Eleitoral, em retificação ao Edital n. 026/
2006, que os eleitores a seguir relacionados foram nomeados
para compor as mesas receptoras de votos  desta 175ª Zona
Eleitoral, nas Eleições Gerais de 1ª de outubro de 2006 (pri-
meiro turno) e 29 de outubro de 2006 (segundo turno, se hou-
ver), devendo comparecer nos locais designados às 07:00 (sete)
horas da manhã, nas referidas datas.
IMPEDIMENTOS:
Art. 10 da Resolução 22.154/06 do Tribunal Superior Eleito-
ral:
§ 2º Não podem ser nomeados para compor a mesa receptora
de votos:
I- os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade,  até o
segundo grau, inclusive, e bem assim o cônjuge;
II- os membros de diretórios de partidos políticos, desde que
exerçam função executiva;
III- as autoridades e agentes policiais, bem como os funcionári-
os no desempenho de cargos de confiança do Executivo;
IV- os que pertencerem ao serviço eleitoral;
V- os eleitores menores de dezoito anos;
§ 4º na mesma mesa receptora de votos, é vedada a participa-
ção de parentes em qualquer grau e de servidores de mesma
repartição pública ou empresa privada.
§ 5º Não se incluem na proibição do § 4º,  deste artigo, os
servidores de dependências diversas do mesmo ministério, se-
cretaria de estado, secretaria de município, autarquia ou funda-
ção pública de qualquer ente federativo, nem de sociedade de
economia mista ou empresa pública, nem os serventuários de
cartórios judiciais e extrajudiciais diferentes.
§ 8º Os motivos justos que tiverem os nomeados para recusar a
nomeação, e que ficarão à livre apreciação do juiz eleitoral,
somente poderão ser alegados até cinco dias a contar da nome-
ação, salvo se sobrevindos depois desse prazo (Código Eleito-
ral, art. 120, § 4º).
PENALIDADES:
 § 9º Os nomeados que não declararem a existência dos impe-
dimentos referidos nos incisos I a IV do § 2º deste artigo incor-
rerão na pena estabelecida no art. 310 do Código Eleitoral (Có-
digo Eleitoral, art. 120, § 5º).
Art. 13. O membro da mesa receptora de votos ou de justifica-
tivas que não comparecer ao local em dia e hora determinados
para a realização da votação, sem justa causa apresentada ao
juiz eleitoral até trinta dias após, incorrerá em multa, cobrada
mediante executivo fiscal (Código Eleitoral, art. 124, caput)
§ 1º se o arbitramento e pagamento da multa não forem reque-
ridos pelo mesário faltoso, a multa será arbitrada e cobrada na
forma prevista no art. 367 do Código Eleitoral (Código Eleito-
ral, art. 124, § 1º)
§ 2º Se o faltoso for servidor público ou autárquico, a pena será
de suspensão de até quinze dias (Código Eleitoral, art. 124, §
2º).
§ 3º as penas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro se
a mesa receptora de votos deixar de funcionar por culpa dos
faltosos, bem como ao membro que abandonar os trabalhos e
não apresentar justa causa ao juiz, em até três dias após a ocor-
rência (Código Eleitoral, art. 124, §§ 3º e 4º).
§ 4º a pena será também aplicada em dobro, observado o dis-
posto nos §§ 1º e 2º, ao membro da mesa receptora de votos
que abandonar os trabalhos no decurso da votação e não apre-
sentar ao juiz justa causa até três dias após a ocorrência (Códi-
go Eleitoral, art. 124, §4º).

CINTIA MARA GUSSO (062445600604), SUBSTITUINDO
LAURIENE PINTO DE JESUS OZIECKI
  1º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: COLÉGIO ESTADU-
AL HOMERO BAPTISTA DE BARROS  Seção: 0064
  2º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: COLÉGIO ESTADU-
AL HOMERO BAPTISTA DE BARROS  Seção: 0064
CLÁUDIA APARECIDA BARBOSA (086089900213), SUBS-
TITUINDO CRISTIANE APARECIDA FERREIRA
  1º Turno  Cargo: 1º MESÁRIO  Local: ESCOLA ESTADUAL
JOÃO MAZZAROTTO  Seção: 0076
  2º Turno  Cargo: 1º MESÁRIO  Local: ESCOLA ESTADUAL
JOÃO MAZZAROTTO  Seção: 0076

CRISTIANE APARECIDA FERREIRA (091349560671),
SUBSTITUINDO CLÁUDIA APARECIDA BARBOSA
  1º Turno  Cargo: PRESIDENTE  Local: ESCOLA ESTADU-
AL JOÃO MAZZAROTTO Seção: 0076
  2º Turno  Cargo: PRESIDENTE Local: ESCOLA ESTADU-
AL JOÃO MAZZAROTTO Seção: 0076
DAYANE CAROLINE DE AZEVEDO (093210180639),
SUBSTITUINDO JULIANA GLACI LEMOS TEODORO
  1º Turno  Cargo: SECRETÁRIO  Local: CEI JORNALISTA
CLÁUDIO ABRAMO Seção: 0237
  2º Turno  Cargo: SECRETÁRIO  Local: CEI JORNALISTA
CLÁUDIO ABRAMO Seção: 0237
GILBERTO DE OLIVEIRA FARIAS (022677810108), SUBS-
TITUINDO ADRIANO CASARIN DE LEMOS
  1º Turno  Cargo: PRESIDENTE Local: ESCOLA MUNICI-
PAL MANSUR GUÉRIOS  Seção: 0195
  2º Turno  Cargo: PRESIDENTE Local: ESCOLA MUNICI-
PAL MANSUR GUÉRIOS  Seção: 0195
GRACILDA OLIVEIRA DE GODOI (062640570671), SUBS-
TITUINDO JACYARA PAULA REGINA BARRETO SOARES
  1º Turno  Cargo: 2º MESÁRIO  Local: ESCOLA MUNICI-
PAL DO CAIC CÂNDIDO PORTINARI Seção: 0255
  2º Turno  Cargo: 2º MESÁRIO  Local: ESCOLA MUNICI-
PAL DO CAIC CÂNDIDO PORTINARI Seção: 0255
JOSÉ BERTON DE GÓES (029477940680), SUBSTITUIN-
DO EVERTON DE OLIVEIRA MACHADO
  1º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNICI-
PAL SANTA ANA MESTRA  Seção: 0266
  2º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNICI-
PAL SANTA ANA MESTRA  Seção: 0266
JULIANA PRISCILA BOIMER (093238760620), SUBSTITU-
INDO MEIRE CAROLINE SCISLEWSKI
  1º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNICI-
PAL ANTÔNIO PIETRUZA Seção: 0180
  2º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNICI-
PAL ANTÔNIO PIETRUZA Seção: 0180
MANACÉS FERNANDES (091929780647), SUBSTITUINDO
BEN-HUR PRESTES DE SOUZA
  1º Turno  Cargo: 2º SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNI-
CIPAL SANTA ANA MESTRA  Seção: 0188
  2º Turno  Cargo: 2º SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNI-
CIPAL SANTA ANA MESTRA  Seção: 0188
MEIRE CAROLINE SCISLEWSKI (093238760620), SUBS-
TITUINDO JULIANA PRISCILA BOIMER
  1º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNICI-
PAL ANTÔNIO PIETRUZA Seção: 0261
  2º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: ESCOLA MUNICI-
PAL ANTÔNIO PIETRUZA Seção: 0261
PAULO SÉRGIO DOS SANTOS SIQUEIRA (061982140680),
SUBSTITUINDO CRISTIAN ALEXANDRE FIDELES FOR-
TUNATO
  1º Turno  Cargo: SECRETÁRIO  Local: ESCOLA MUNICI-
PAL HOMERO BAPTISTA DE BARROS  Seção: 0151
  2º Turno  Cargo: SECRETÁRIO  Local: ESCOLA MUNICI-
PAL HOMERO BAPTISTA DE BARROS  Seção: 0151
RENATO ANTÔNIO DE LIMA (065542010604), SUBSTITU-
INDO MARY VANY MATHIAS ORTIZ DA SILVA
  1º Turno  Cargo: SECRETÁRIO Local: COLÉGIO ESTADU-
AL ARLINDO CARVALHO DE AMORIM  Seção: 0230
  2º Turno  Cargo: SECRETÁRIO  Local: COLÉGIO ESTA-
DUAL ARLINDO CARVALHO DE AMORIM  Seção: 0230

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital que
será afixado no local de costume, publicado na forma da lei.
Dado e passado neste município de CURITIBA, Estado do Pa-
raná, aos dezenove dias de setembro de dois mil e seis,
eu_______Mônica Tereza Góes Turchenski, Chefe da 175ª Zona
Eleitoral, preparei, conferi e subscrevi o presente edital, que
vai assinado pela Meritíssima Juíza Eleitoral.

MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA
Juíza Eleitoral

JUSTIÇA ELEITORAL
ESTADO DO PARANÁ

JUÍZO DA 175ª ZONA ELEITORAL DE CURITIBA

EDITAL 31/2006

A  DOUTORA MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA, JU-
ÍZA DA CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA QUINTA ZONA
ELEITORAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO
PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
conhecimento tiverem que, em conformidade com o disposto
no Código Eleitoral, na Resolução n. 457/04 do Tribunal Regi-
onal Eleitoral  do Paraná e Resolução 22.154/06 do Tribunal
Superior Eleitoral, em retificação ao Edital n. 25/2006, foram
nomeados como Secretários de Prédio, Auxiliares de Monta-
gem, Auxiliares de Justificativa de voto e Auxiliares Gerais para
as Eleições 2006, primeiro e segundo turnos, os eleitores cons-
tantes da relação abaixo com seus respectivos locais.
INTIMAÇÃO
Pelo presente Edital, os nomeados:
- para exercerem a função de Secretário de Prédio e Auxilia-
res Gerais do Juízo ficam intimados a comparecer nos locais
indicados, às 7:00 (sete)  horas dos dias 30 de setembro e 1º de
outubro de 2006, bem como nos dias 28 e 29 de outubro de
2006, se houver segundo turno.

- para exercerem a função de Auxiliares de Montagem. ficam
intimados a comparecer nos locais indicados, às 7:00 (oito)
horas do dia 30 de setembro de 2006 e no dia 28 de outubro de
2006, se houver segundo turno.

- para a função de Auxiliares de Justificativa de voto ficam
intimados a comparecer nos locais indicados no dia 1º de outu-
bro de 2006 às 7:00 horas e no dia 29 de outubro de 2006, no
mesmo horário, se houver segundo turno.
IMPEDIMENTOS
§ 7 – Não poderão exercer as funções de Secretário de Prédio,

Auxiliar de Montagem, e Auxiliar de Justificativa e Auxiliares
Gerais, os membros de diretórios de Partido Político, desde
que exerçam função executiva, candidato a cargo eletivo, seu
cônjuge e parente consangüíneo ou afim, ate o segundo grau;
assim como os eleitores menores de 18 anos.
PENALIDADES
1) - Os nomeados que não declararem a existência do impedi-
mento referido no parágrafo 7º acima, estarão sujeitos à pena
de detenção de até 6 (seis) meses ou pagamento de multa (Có-
digo Eleitoral arts. 120, parágrafo 5º, e  310).
2) – O nomeado que não comparecer ao local designado , indi-
cado neste edital e no documento de nomeação, sem justa cau-
sa apresentado ao Juiz Eleitoral até 30 (trinta) dias após o plei-
to, incorrerá em pena de multa, a qual poderá ser cobrada atra-
vés do executivo fiscal (Código Eleitoral, art. 124)
3) – Se o faltoso for funcionário público ou autárquico, a pena
será de suspensão de até quinze dias (Código Eleitoral, art. 124,
parágrafo 2º).
As penas serão aplicadas em dobro se a Mesa Receptora deixar
de funcionar por culpa dos faltosos.
Será também aplicada em dobro, a pena ao nomeado que aban-
donar os trabalhos no decurso da votação sem justa causa, apre-
sentada ao Juiz até 3 (três) dias após a ocorrência.

AUXILIARES GERAIS DO JUÍZO:
NOME TÍTULO

ELZA TEREZINHA FARIA MARZALL 3933350604

IZABELLA MIRA 51786840620
(Dispensada da nomeação)

JUCIMARA MOURA ROCHA DE ALMEIDA 30865880639

E  para que chegue ao conhecimento de todos, expediu-se o
presente edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Dado e passado nesta  cidade de Curitiba,
capital do Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de se-
tembro do ano de dois mil e seis. Eu, ____ Mônica Tereza Góes
Turchenski, Chefe da 175º Zona Eleitoral, o digitei.

MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA
Juíza  da 175ª Zona Eleitoral

PORTARIA Nº    173 / 2006

O BACHAREL IVAN GRADOWSKI, DIRETOR-GERAL DA
SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
PARANÁ,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 5º,
inciso X, do Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal,

RESOLVE

D E S I G N A R   o servidor DEJAIR DE CARVALHO GON-
ÇALVES, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área de
Atividade Administrativa, Classe “C”, Padrão 15, do Quadro
Permanente da Secretaria deste Tribunal, e em comissão Assis-
tente II da Coordenadoria de Manutenção e Logística, para au-
xiliar nos serviços relativos às Eleições 2006, junto ao Cartório
da 81ª Zona Eleitoral de Marialva, no período de 18 a 24 de
setembro de 2006.

PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.

SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
PARANÁ, aos 13 de setembro de 2006.

a- IVAN GRADOWSKI
Diretor-Geral

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL
RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO Nº 28/06

PORTARIA Nº 05/2006 – CRE/PR

O DESEMBARGADOR JOSÉ ANTONIO VIDAL COELHO,
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL, no uso das atri-
buições previstas no art. 9º, I, da Resolução-TSE nº 7.651/65, e
considerando a nova estrutura organizacional estabelecida pela
Resolução-TRE/PR nº 493, de 19.06.2006,

RESOLVE:

estabelecer, em caráter provisório, a competência das unidades
organizacionais vinculadas à Corregedoria Regional Eleitoral,
até que se procedam às alterações do Regimento Interno da
Secretaria, na forma definida no anexo.

PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.

Curitiba, 18 de setembro de 2006.

Desembargador JOSÉ ANTONIO VIDAL COELHO,
Corregedor Regional Eleitoral

PORTARIA Nº 05/06 – CRE/PR
ANEXO

Art. 1º. A Corregedoria Regional Eleitoral tem a seguinte estru-
tura organizacional:
I – Assessoria da Corregedoria Regional Eleitoral (CREAS)
II – Gabinete da Corregedoria Regional Eleitoral (CREGAB)
III - Coordenadoria de Assuntos Judiciários e Correcionais
(CRECAJ)
a- Seção de Procedimentos Judiciários (SPJ)
b – Seção de Inspeções e Correições (SInC)
IV - Coordenadoria de Fiscalização do Cadastro Eleitoral (CRE-
CAD)
a - Seção de Supervisão do Cadastro Eleitoral (SSC)
b – Seção de Direitos Políticos (SDP)

Art. 2º. À Assessoria da Corregedoria Regional Eleitoral (CRE-
AS) compete prestar apoio técnico, administrativo e assessora-

mento jurídico ao Corregedor Regional Eleitoral e a orienta-
ção, planejamento, controle e direção das atividades adminis-
trativas executadas pelas unidades vinculadas à Corregedoria
Regional Eleitoral.

Parágrafo único. Ao Assessor-Chefe incumbe:
I – emitir parecer jurídico e prestar as informações devidas nos
processos de competência do Corregedor Regional Eleitoral;
II - exercer as atribuições de Titular de Ofício de Justiça na
tramitação dos feitos de competência da Corregedoria, inclusi-
ve subscrevendo certidões relativas aos serviços atinentes, nos
termos do disposto no art. 378, do Código Eleitoral;
III - propor ao Corregedor as medidas necessárias ao aperfei-
çoamento dos serviços, racionalização e simplificação dos pro-
cedimentos, nas atividades desenvolvidas pela Corregedoria
Regional Eleitoral e pelas zonas eleitorais;
IV - cumprir e fazer cumprir as ordens e determinações do
Corregedor e as decisões do Tribunal;
V - elaborar minutas de atos administrativos, instruções, provi-
mentos ou resoluções, observada a competência da Corregedo-
ria Regional;
VI - prestar informações sobre matéria relativa às atribuições
da Corregedoria Regional ou submetida a seu exame, visando
resguardar a coerência e a uniformidade das decisões do Cor-
regedor Regional;
VII - apresentar ao Corregedor, nos prazos legais, os processos
autuados e conclusos, e conferir o expediente que lhe é subme-
tido;
VIII - comunicar ao Corregedor as irregularidades de que tiver
ciência;
IX - coordenar a atualização das normas de serviço da Correge-
doria e das zonas eleitorais, e proceder à revisão final da minu-
ta a ser submetida ao Corregedor Regional;
X - proceder à revisão final da minuta do relatório anual de
atividades da Corregedoria, a ser submetido ao Tribunal Regi-
onal e encaminhado à Corregedoria-Geral Eleitoral;
XI - relacionar-se, em assuntos de natureza administrativa ou
jurídica com as Secretarias dos Tribunais, Corregedoria-Geral,
Corregedorias Regionais e os Juízos Eleitorais;
XII - prestar informações a autoridades, servidores, advogados
e cidadãos sobre atividades da Corregedoria e dos cartórios elei-
torais;
XIII - executar quaisquer outros trabalhos afetos à sua área de
atividade ou que lhe sejam atribuídos pelo Corregedor, na con-
formidade das normas pertinentes.

Art. 3º. Ao Gabinete da Corregedoria (CREGAB) compete
exercer atividades de apoio administrativo ao Corregedor e às
demais unidades administrativas da Corregedoria e:
I - organizar a agenda de representação oficial do Corregedor e
unidades afetas à Corregedoria;
II - exercer atribuições de cerimonial da Corregedoria Regio-
nal Eleitoral em eventos, comemorações e solenidades em ge-
ral, promovidas pelo Tribunal ou do seu interesse, e de atendi-
mento ao público;
III - receber os expedientes destinados à Corregedoria Regio-
nal Eleitoral, repassando-os ao titular da área competente e
controlar a movimentação daqueles destinados à Assessoria e
ao Gabinete, até final arquivamento ou expedição, junto ao sis-
tema correspondente (SADP);
IV - organizar e manter atualizada a relação de autoridades,
das Corregedorias Regionais Eleitorais e Zonas Eleitorais do
Paraná, seus endereços e telefones, bem como relação nominal
dos Juízes do Tribunal Regional, Corregedores Regionais, Juí-
zes Eleitorais e Chefes de Cartório, para uso das unidades ad-
ministrativas da Corregedoria;
V - acompanhar a nomeação e assunção dos juízes eleitorais e
chefes de cartório do Estado, a fim de transmitir as instruções
iniciais necessárias ao desempenho de suas atribuições;
VI - preparar o relatório anual de atividades da Corregedoria, a
ser submetido ao Tribunal Regional e encaminhado à Correge-
doria-Geral da Justiça Eleitoral;
VII – requisitar o material permanente necessário ao desempe-
nho das atividades da Corregedoria Regional e efetuar o con-
trole da transferência de material permanente ao servidor res-
ponsável pela gestão patrimonial da unidade da Corregedoria;
VIII - elaborar relatório de previsão orçamentária da Correge-
doria Regional, em consenso com as demais unidades;
IX - encaminhar ao setor competente os registros de freqüência
dos servidores lotados na Corregedoria Regional Eleitoral;
X - preparar requisições de diária, passagem e transporte para
autoridades e servidores;
XI - organizar em pastas próprias a legislação, normas e os
julgados pertinentes às atribuições da unidade;
XII - sugerir medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos servi-
ços, visando à racionalização e à simplificação dos procedi-
mentos e rotinas;
XIII - manter o superior hierárquico regularmente informado
do andamento dos trabalhos;
XIV - desempenhar outras atribuições peculiares ao seu cargo
ou que lhe tenham sido determinadas pelo superior hierárqui-
co.

Parágrafo único. Ao Chefe de Gabinete incumbe supervisionar,
orientar e executar as atividades administrativas do Gabinete.

Art. 4º. Às Coordenadorias competem coordenar, orientar e
dirigir as atividades das seções que lhes forem subordinadas,
nos assuntos de natureza administrativa, técnica ou jurídica,
relativos à sua área de atuação e:
I – zelar pelo cumprimento das normas e orientações transmiti-
das, visando ao bom andamento dos serviços e à uniformização
dos procedimentos nas zonas eleitorais da circunscrição;
II - elaborar, nos prazos estabelecidos, planos de ação, progra-
mas de trabalho, normas, instruções e regulamentos relativos
às respectivas seções;
III - receber, transmitir, cumprir e fazer cumprir as normas in-
ternas de trabalho;
IV - pesquisar e organizar a legislação, a doutrina e a jurispru-
dência relacionadas às atividades a seu cargo;
V – prestar as informações que lhes forem solicitadas, relativas
à sua área de atuação;
VI - propor o estabelecimento de normas e critérios e adotar
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medidas que conduzam à constante melhoria das técnicas e
métodos de execução dos trabalhos;
VII - orientar os servidores lotados nas seções sob sua coorde-
nação acerca dos procedimentos adotados na unidade;
VIII - verificar a regularidade da tramitação de processos e
documentos a seu cargo, recebendo-os e controlando a sua
movimentação até final arquivamento ou expedição, junto ao
sistema correspondente (SADP);
IX - participar da elaboração da minuta de atualização das nor-
mas de serviço da Corregedoria e zonas eleitorais;
X - executar quaisquer outros trabalhos afetos à sua área de
atividade ou que lhe sejam atribuídos pelo superior hierárqui-
co, na conformidade das normas pertinentes.

Art. 5º. São atribuições comuns às seções:
I - sugerir medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos servi-
ços;
II - sugerir a normatização e a expedição de orientações que
subsidiem a execução dos serviços eleitorais e a aplicação uni-
forme das normas vigentes;
III - elaborar relatório das atividades desenvolvidas;
IV - manter registro atualizado das informações relativas a do-
cumentos e processos que tramitem no setor;
V - receber, preparar, conferir e expedir documentos e proces-
sos, adotando as providências necessárias, bem como controlar
a sua movimentação até final arquivamento ou expedição, jun-
to ao sistema correspondente (SADP);
VI - proceder à formalização dos feitos relacionados à sua área
de atuação e solicitar informações ou documentos que possam
subsidiar decisão a respeito;
VII - participar da elaboração da minuta de atualização das
normas de serviço da Corregedoria e zonas eleitorais;
VIII - organizar a legislação, normas e os julgados pertinentes
às atribuições da unidade;
IX - prestar informações relativas ao andamento dos processos
e às decisões do Corregedor Regional, relacionados com os
serviços a seu cargo;
X - verificar o cumprimento e o decurso dos prazos legais;
XI - identificar falhas, dificuldades procedimentais ou operaci-
onais a serem evitadas ou corrigidas;
XII - escriturar, conservar em ordem e guardar os livros, docu-
mentos e processos utilizados na seção, de modo a preservá-los
de perda, extravio ou dano;
XIII - executar quaisquer outros trabalhos afetos à sua área de
atividade ou que lhe sejam atribuídos pelo superior hierárqui-
co, na conformidade das normas pertinentes.

Parágrafo único. Aos chefes de seção incumbe:
I - prestar informações e assistência ao superior hierárquico
nos assuntos afetos à sua área de atuação;
II - orientar, coordenar, supervisionar as atividades sob sua res-
ponsabilidade e identificar necessidades, mantendo o superior
hierárquico informado sobre o andamento dos trabalhos;
III - estabelecer a programação de trabalho, de acordo com as
diretrizes e orientações recebidas;
IV - propor cursos destinados ao aperfeiçoamento e treinamen-
to dos servidores;
V - propor ao superior hierárquico a designação e a dispensa de
funções, bem como a indicação de substitutos;
VI - zelar pela qualidade dos trabalhos sob sua responsabilida-
de;
VII - controlar a assiduidade, a pontualidade e a eficiência de
seus subordinados;
VIII - desempenhar outras tarefas que lhes sejam atribuídas pelo
superior hierárquico, decorrentes do exercício do cargo.

Art. 6º À Coordenadoria de Assuntos Judiciários e Correci-
onais (CRECAJ), além das atribuições fixadas no art. 4º, com-
pete coordenar, controlar, orientar e dirigir as atividades corre-
cionais e as relacionadas aos atos judiciários, nos processos de
competência da Corregedoria Regional Eleitoral, executadas
pelas seções que lhe são subordinadas, e:
I - submeter à Assessoria todo pedido ou solicitação dirigida ao
Corregedor Regional;
II - instruir com pesquisa, elaborar minuta e auxiliar na revisão
de textos, resoluções e acórdãos a cargo do Corregedor Regio-
nal Eleitoral e Relator nos feitos em que atua;
III - compilar, atualizar sistematicamente e analisar a legisla-
ção, doutrina e jurisprudência, relacionada aos processos judi-
ciais e administrativos, para orientação e treinamento das zo-
nas eleitorais;
IV – subscrever os seguintes termos processuais nos feitos de
competência da Corregedoria Regional: termo de recebimento,
termo de juntada de documentos e de parecer do Procurador
Regional Eleitoral, sem prejuízo da subscrição desses pelo ti-
tular de ofício;
V - revisar mensalmente os processos em trâmite nas unidades
da Coordenadoria.

Art. 7º. À Seção de Procedimentos Judiciários (SPJ) compe-
te, além das atribuições fixadas no art. 5º, executar atividades
relacionadas à prática de atos cartorários nos feitos submetidos
à apreciação do Corregedor Regional e:
I - registrar, autuar as reclamações, representações, requerimen-
tos e demais expedientes dirigidos ao Corregedor Regional Elei-
toral, registrando-os em livro próprio;
II - lavrar os termos processuais necessários ao bom e regular
andamento dos feitos, inclusive proceder ao levantamento das
informações necessárias à instrução dos processos;
III - subscrever os seguintes termos processuais nos feitos de
competência da Corregedoria: termo de registro e autuação de
processo; certidão de publicação de despachos, decisões e inti-
mações e certidão de decurso de prazo, sem prejuízo da subs-
crição daqueles pelo titular de ofício;
IV - receber, acompanhar e remeter à Secretaria do Tribunal os
processos distribuídos ao Corregedor Regional Eleitoral, na
função de Juiz Relator;
V - manter atualizados os registros de todos os andamentos
processuais junto ao banco de dados próprio do Tribunal Regi-
onal;
VI - controlar e agendar os prazos processuais, incluindo audi-
ências, e prestar informação sobre decurso de prazo;
VII - proceder às intimações nos processos de competência do

Corregedor e acompanhar o cumprimento dos mandados e das
cartas precatórias e de ordem expedidas;
VIII - digitar e conferir as decisões proferidas pelo Corregedor
Regional Eleitoral, também nos feitos em que atua como Rela-
tor, bem como elaborar minutas de pareceres e informações;
IX – proceder à degravação de material de áudio e vídeo e cer-
tificar a autenticidade de transcrições relativas a esse material,
por determinação do Corregedor Regional Eleitoral;
X - manter organizado o livro de Sentenças e arquivo em meio
magnético dos despachos, decisões e votos proferidos.

Art. 8º. À Seção de Inspeções e Correições (SInC) compete,
além das atribuições fixadas no art. 5º, executar atividades de
apoio à realização de inspeções e correições, visando ao cum-
primento das normas e orientações transmitidas, ao bom anda-
mento dos serviços e à uniformização dos procedimentos nas
zonas eleitorais da circunscrição, e:
I - elaborar cronograma anual de correição nas zonas eleito-
rais, observando a adequação orçamentária;
II - providenciar o material e documentos necessários à realiza-
ção das correições e inspeções determinados pelo Corregedor
Regional Eleitoral nas zonas eleitorais da circunscrição;
III - promover o acompanhamento dos processos de correição e
inspeção e elaborar relatório conclusivo sobre as correições e
inspeções realizadas, propondo medidas para a regularização
dos procedimentos, inclusive treinamento de servidores, até fi-
nal adoção das medidas determinadas pelo Corregedor;
IV - receber, analisar os relatórios de correição ordinária anual
apresentados pelas zonas eleitorais, consolidando resultados,
de forma a indicar eventuais irregularidades e apontar solu-
ções, acompanhando a regularização dos serviços até final ado-
ção das medidas determinadas pelo Corregedor;
V - receber os relatórios estatísticos da Justiça Eleitoral de pri-
meira instância, no Estado do Paraná e compilar os dados in-
formados;
VI – organizar e arquivar os relatórios de correições e inspe-
ções, realizadas pela Corregedoria, no livro de Correições e os
estatísticos e de correição ordinária anual, apresentados pelas
zonas eleitorais;
VII - elaborar e atualizar periodicamente os roteiros de correi-
ção, em conjunto com as demais unidades da Corregedoria, vi-
sando ao aprimoramento dos serviços;
VIII - fiscalizar a movimentação mensal dos processos em tra-
mitação nas zonas eleitorais;
IX - fiscalizar o horário de funcionamento dos cartórios, bem
como o de atendimento ao público.

Art. 9º. À Coordenadoria de Fiscalização do Cadastro Elei-
toral (CRECAD), além das atribuições fixadas no art. 4º, com-
pete coordenar, fiscalizar, orientar e dirigir as atividades rela-
cionadas à manutenção da regularidade das informações cons-
tantes do cadastro eleitoral, na circunscrição do Estado do Pa-
raná, pelas seções que lhe são subordinadas, e:
I - coordenar, controlar e dirigir os serviços de manutenção da
regularidade dos dados constantes da Base de Perda e Suspen-
são dos Direitos Políticos, na circunscrição do Estado do Para-
ná;
II – compilar, atualizar sistematicamente e analisar a legisla-
ção, doutrina e jurisprudência, relacionadas aos serviços de
cartórios, em face do cadastro eleitoral, para orientação e trei-
namento das zonas eleitorais;
III - planejar e coordenar a realização de treinamento aos servi-
dores das zonas eleitorais, com base nas necessidades apresen-
tadas pelos cartórios eleitorais, bem como promover a designa-
ção de instrutores e a elaboração de material de apoio;
IV - subscrever os termos processuais de recebimento e de jun-
tada de documentos, nos feitos administrativos relativos à ma-
nutenção da regularidade dos dados do cadastro eleitoral, que
tramitam pela Corregedoria Regional, mas não se inserem na
sua competência originária, sem prejuízo da subscrição daque-
les pelo titular de ofício.

Art. 10. À Seção de Supervisão do Cadastro Eleitoral (SSC)
compete, além das atribuições fixadas no art. 5º, executar as
atividades relacionadas à manutenção da regularidade das in-
formações constantes do cadastro eleitoral, excetuadas aquelas
relacionadas às restrições dos direitos políticos e sua regulari-
zação, e:
I - analisar, instruir e acompanhar os procedimentos relativos à
regularização de situação de eleitor, desconstituição de trans-
ferência, retificação de dados, cuja competência para decisão
seja do Corregedor Regional, encaminhando-os, quando for o
caso, à autoridade competente;
II - encaminhar às zonas eleitorais e corregedorias regionais,
para registro no cadastro eleitoral, as comunicações de cance-
lamento de inscrição, inclusive as relativas a óbitos de eleito-
res;
III - digitar as decisões proferidas nos processos de duplicidade
de competência do Corregedor Regional, exceto os que envol-
vam pessoa com restrição aos direitos políticos;
IV - acompanhar e orientar os procedimentos de alistamento,
transferências e revisões efetuadas pelas zonas eleitorais e os
processos de depuração de dados cadastrais dos eleitores;
V - prestar informações e orientar sobre procedimentos desti-
nados à manutenção da regularidade dos dados no cadastro elei-
toral, à exceção daqueles que se relacionem às restrições de
direitos políticos e sua regularização.

Art. 11. À Seção de Direitos Políticos (SDP) compete, além
das atribuições fixadas no art. 5º, executar as atividades relaci-
onadas à manutenção da regularidade das informações cons-
tantes do cadastro eleitoral relacionadas às restrições dos direi-
tos políticos e sua regularização, e:
I – registrar, atualizar e preservar em ordem as informações
sobre restrição de direitos políticos e sua regularização na Base
de Perda e Suspensão de Direitos Políticos, conforme instru-
ções expedidas pela Corregedoria-Geral Eleitoral;
II - analisar, instruir e acompanhar os procedimentos de anota-
ção de restrição aos direitos políticos, de sua regularização, ou
de retificação de dados, cuja competência para decisão seja do
Corregedor Regional, encaminhando-os, quando for o caso, à
autoridade competente;
III - digitar as decisões proferidas nos processos de duplicidade

de competência do Corregedor Regional, que envolvam pessoa
com restrição aos direitos políticos;
IV - prestar informações e orientar sobre o regular procedi-
mento de anotação de restrição aos direitos políticos e sua re-
gularização.

Art. 12. São atribuições dos assistentes:
I – receber, expedir e registrar a movimentação de processos e
documentos da unidade;
II - atuar como oficial de justiça nos feitos de competência da
Corregedoria Regional Eleitoral;
III - recepcionar autoridades, advogados e demais visitantes da
Corregedoria, encaminhando-os ao Chefe de Gabinete;
IV - executar os serviços que lhe sejam atribuídos por seu su-
perior e realizar outras atividades próprias da unidade.

Art. 13. Incumbe aos servidores cujas atribuições não estejam
disciplinadas neste regulamento a execução dos trabalhos que
lhes forem atribuídos por seus superiores hierárquicos, de acordo
com as normas legais e regulamentares, observadas as especifi-
cações pertinentes aos cargos que ocupam.

Art. 14. Aos servidores cumpre zelar pela guarda, uso adequa-
do e conservação dos bens patrimoniais e de consumo, repre-
sentando contra atos ou omissões que revelem falta de probida-
de na guarda de bens ou constituam infração funcional.
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SEÇÃO DE ACÓRDÃOS

RELAÇÃO Nº 80/2006

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

SESSÃO DE 19/09/2006

RECURSO ELEITORAL Nº 4218 – CLASSE 2ª
PROCEDÊNCIA : CÂNDIDO DE ABREU - 106ª Z.E.
RECORRENTE: RÁDIO CULTURA DE CÂNDIDO DE
ABREU LTDA – RÁDIO ALTERNATIVA
ADVOGADO(S): DR. LUIZ CEZAR VIANA PEREIRA
RECORRIDO: PARTIDO PROGRESSISTA - PP
ADVOGADO(S): DR. EDUARDO KUTIANSKI FRANCO
RELATOR: DR. RENATO ANDRADE

EMENTA – RECURSO ELEITORAL – PROPAGANDA IR-
REGULAR – PROCEDÊNCIA DA AÇÃO – RECURSO – IN-
TEMPESTIVIDADE – ART. 96, § 8º, DA LEI 9.504/97 – PRA-
ZO DE 24 HORAS PARA RECORRER – NÃO CONHECI-
MENTO.
1. Em temas que envolvem propaganda eleitoral irregular, a
regra processual aplicável é aquela prevista pelo artigo 96, da
Lei nº 9.504/96.
2. O prazo para manifestação de recurso em matérias relativas
a propaganda irregular é de 24 (vinte e quatro) horas, na forma
do § 8º, do art. 96, da Lei nº 9.504/97.
3. Intempestividade recursal que conduz ao não conhecimento
da irresignação, prejudicado o mérito.

ACÓRDÃO Nº 31.594 – Vistos, relatados e discutidos os autos
citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná, à unanimidade de votos, em não conhecer do recur-
so, nos termos do voto do Relator, que integra esta decisão.
____________________________________________________

AGRAVO REGIMENTAL NA INVESTIGAÇÃO JUDICIAL
N° 106/06 – CRE/PR
AGRAVANTE: JOSÉ DOMINGOS SCARPELINI
ADVOGADOS: DRS. WILSON SCARPELINI KAMINSKI E
GONÇALO MARTINS FARFUD
AGRAVADOS: ROBERTO REQUIÃO DE MELLO E SILVA
E DELCIO AUGUSTO RASERA
RELATOR: DES. JOSÉ VIDAL COELHO

EMENTA – INVESTIGAÇÃO JUDICIAL – INDEFERIMEN-
TO LIMINAR DO PEDIDO – ART. 22, I, “C” DA LEI COM-
PLEMENTAR Nº 64/90 - AGRAVO REGIMENTAL – MERA
REPRODUÇÃO DAS ALEGAÇÕES TRAZIDAS COM A INI-
CIAL - DESPROVIMENTO.
Ausentes indícios de que a utilização de escutas telefônicas
ilegais seriam utilizadas para o fim de comprometer a normali-
dade e a legitimidade das eleições, senão apenas a afirmação
do investigante nesse sentido, é situação que motiva o indeferi-
mento desde logo da petição inicial de investigação judicial, a
teor do disposto no art. 22, I, “c”, da Lei Complementar nº 64/
90.

ACÓRDÃO Nº 31.596 – Vistos, relatados e discutidos os autos
supra identificados, ACORDAM os Juízes integrantes do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Paraná, à unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao agravo regimental, nos ter-
mos dos anexos relatório e voto do Relator.
____________________________________________________

INTIMAÇÕES

Intimação, na forma da lei, dos Drs. SÉRGIO BOTTO DE
LACERDA, Procurador-Geral do Estado em exercício e JO-
ZÉLIA NOGUEIRA BROLIANI, Procuradora do Estado, do
inteiro teor do r. Despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Presi-
dente desta Corte, apreciando a petição protocolada sob nº
22.487 em 15/09/06:

PROTOCOLO Nº 22487/2006
REQUERENTE: O ESTADO DO PARANÁ, EM NOME DO
DETRAN/PR
ASSUNTO: CONSULTA SOBRE DISTRIBUIÇÃO DE REVIS-
TA “DETRÂNSITO” RELATIVA AO MÊS DE SETEMBRO,
DURANTE A REALIZAÇÃO DAS CAMPANHAS EDUCA-
TIVAS

“1 – O ESTADO DO PARANÁ, por seu Procurador-Geral, Dr.

Sérgio Botto de Lacerda e por sua Procuradora Dra. Jozélia
Nogueira Broliani, em nome do DETRAN, tendo em vista a
autorização anterior para publicação da revista DETRANSI-
TO, relativa ao mês de agosto do corrente ano, apresenta o exem-
plar do mês de setembro, requerendo a análise desta Presidên-
cia e autorização para sua distribuição.

No pedido anterior, exarei a seguinte decisão:

“1 - O ESTADO DO PARANÁ, por seu Procurador-Geral, Dr.
Sérgio Botto de Lacerda e por sua Procuradora Dra. Jozélia
Nogueira Broliani, em nome do DETRAN consultou, anterior-
mente a esta Presidência (protocolo nº 18342/2006), nos ter-
mos do artigo 34, § 12, da Resolução TSE nº 22.261 e artigo
73, § 10, da Lei nº 9.504/97 sobre a legalidade da distribuição
da revista “DETRÂNSITO”, revista mensal do DETRAN/PR.

Naquele pedido, alegou que a Autarquia Estadual vem reali-
zando, desde 2003, campanhas educativas nas escolas e blitz
educativas em diversos locais do Estado, com a distribuição de
revista, editada em cumprimento às suas atribuições, determi-
nadas por lei e pelo DENATRAN e CONTRAN, órgãos fede-
rais de trânsito, que não contém matéria de cunho político ou
partidário, nem referência a candidato ou logomarca do Gover-
no do Estado, apenas a identificação do DETRAN e da Im-
prensa oficial.

Asseverou que as “ matérias veiculadas nas revistas referem-se
ao trânsito em geral, contendo assuntos de fiscalização, orien-
tação aos cidadãos e principalmente matérias de educação para
o trânsito” e que “as ações educativas para o trânsito estão pre-
vistas no Código de Trânsito Brasileiro, que dispõe em seu art.
22, XI e XII, que é competência dos órgãos executivos “imple-
mentar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Pro-
grama Nacional de Trânsito” e “promover e participar de pro-
jetos e programas de educação e segurança de trânsito, de acor-
do com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN”.

Consignou que, embora o artigo 73 , § 10, da Lei nº 9504/97
proíba a doação de bens em ano eleitoral, existe a previsão no
mesmo dispositivo para os programas que já vinham sendo exe-
cutados em anos anteriores, entendendo que, como não há re-
ferência ou matéria de cunho político ou eleitoral, sua distri-
buição não viola a Lei Eleitoral e, ao contrário, atende a exce-
ção prevista na norma legal.

Juntou à petição, exemplar da revista “DETRÂNSITO” do mês
de julho 2006.

Considerando que a hipótese não se amoldava às determina-
ções do artigo 73 , § 10, da Lei nº 9504/97, mas sim, à do artigo
73, VI, letra ‘b’, do mesmo diploma legal, passou-se à análise
do pedido como autorização para veiculação de publicidade
institucional.

Referida consulta não foi conhecida, pelos seguintes fundamen-
tos:
“No caso presente, porém, não há nos autos elementos concre-
tos que permitam a sua imediata autorização, porque é impres-
cindível que a campanha publicitária cuja veiculação se pre-
tende seja inequivocamente especificada.

Faz-se necessária a apresentação, à Justiça Eleitoral, de mode-
lo de cada edição pretendida, para análise de seu conteúdo e da
grave e urgente necessidade pública.

Verifica-se que a revista juntada é referente ao mês de julho,
não ficando claro do pedido se é esta a edição que será distri-
buída, ou outra, já que estamos no mês de agosto. No mais,
percebe-se que o modelo apresentado contém logomarca do
Governo, o que não seria possível, nesse período eleitoral.

Portanto, deixo de conhecer do pedido de autorização para dis-
tribuição da revista, face a ausência de elementos que propici-
em a análise do seu conteúdo”.

Renovam, agora, o pleito, apresentando a REVISTA DETRÂN-
SITO relativa ao mês de agosto, para análise desta Presidência.

2 – Repetindo a fundamentação exarada quando da decisão
anterior, o objetivo da restrição imposta pela Lei 9.504/97, con-
forme se depreende do dispositivo referido é justamente limitar
a divulgação das campanhas públicas com exceção das restri-
tas hipóteses anunciadas, quais sejam, grave e urgente necessi-
dade pública.

Visa-se, nesse período de três meses que antecedem as elei-
ções, impedir o desequilíbrio do pleito, assegurando a igualda-
de entre os candidatos, impedindo que se veicule publicidade
institucional de obras e serviços do Governo que vinculem a
figura do agente público, candidato à eleição ou reeleição, àque-
le benefício proporcionado, incutindo no eleitor a idéia de que
é necessário dar continuidade ao governo para haver continui-
dade do serviço.

A revista em questão é publicada mensalmente, trazendo maté-
rias que não constituem propaganda institucional propriamente
dita, mas orientações, notícias e reportagens preventivas e edu-
cativas, no intuito de reduzir os acidentes de trânsito e aumen-
tar a segurança, sendo que, em eleições passadas foram autori-
zadas diversas campanhas educativas realizadas pela autarquia.

Da análise do material apresentado, não se verifica qualquer
referência ao governo ou a candidato, que traga à publicação
características eleitorais, não sendo capaz de interferir no plei-
to para beneficiar ou prejudicar candidatos, não havendo óbice
para a sua distribuição.”

A revista ora juntada, referente ao mês de setembro, segue o
mesmo padrão do exemplar de agosto, dela não se constatando
qualquer característica eleitoral, já que contém apenas artigos,
notícias e fatos relacionados ao trânsito e à legislação pertinen-
te, pelo que, defiro a sua publicação e divulgação.
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Comunique-se.
Publique-se.
Curitiba, 19 de setembro de 2006.
(a) DES. CLOTÁRIO PORTUGAL NETO – Presidente.”
____________________________________________________
SECRETARIA JUDICIÁRIA EM, 20 DE SETEMBRO DE
2006.
(a) DRA. ANA FLORA FRANÇA E SILVA – SECRETÁRIA

Justiça do Trabalho

Varas do Trabalho da
Capital

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de CURITIBA

RUA VICENTE MACHADO 400 10 º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00109/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-AM-00002-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Iracema Garcia Vaz
Réu : Ecora S.A. Empresa de Construção e Recuperação de
Ativos
Construtora Habitacional Ltda.
Brejatuba S.A. Incorporações e Construções
Mosaico Empreendimentos Imobiliarios Ltda.
Residencial Plano Leve S.A.
Consorcio Nacional Cidadela S/C Ltda.
ADV(S) : Iracema Garcia Vaz - PR11445
Luiz Fernando Brusamolin - PR21777
Rafael Leonardo Berna Sanabria - PR29277

Compulsando os Autos, verifico os seguintes erros materiais na
fundamentação da sentença de fls. 110/115:

a) À fl. 114, no tópico “2.2.2”, consta equivocadamente o aco-
lhimento dos embargos apresentados por “ECORA S/A”, quan-
do quem, efetivamente, apresentou embargos foi “BREJATU-
BA S/A”;

b) No tópico “Honorários Advocatícios”, fl. 114, a autora em-
bargante foi sucumbente em face da ré/embargante “BREJA-
TUBA S/A” e não da ré/embargante “ECORA S/A”, como cons-
tou equivocadamente;

c) No dispositivo, a Ré RESIDENCIAL PLANO LEVE S/A
não deve ser excluída, mas sim integrar a condenação, sendo
procedente o pedido da Autora também em sua face.

Pelo que, com fulcro no artigo 833 da CLT, de ofício, retifico-
os.

Nada mais. Intimem-se as partes.

TRT-PR-ET-00031-2006 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Janine Schneider
Réu : Milton Divino Appel
ADV(S) : Claiton Ferreira Borcath - PR21661

APRESENTAR CONTRAMINUTA AO AGRAVO DE PETI-
ÇÃO INTERPOSTO, NO PRAZO LEGAL, QUERENDO.

TRT-PR-ACCS-00033-2006 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sintipar Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e
Cursos de Informatica do Estado do Paraná
Réu : Goldtower Informatica Ltda.
ADV(S) : Edgar Kindermann Speck - PR23539
Carlos Alexandre Lorga - PR31119
ciência decisão DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-CO-00034-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ajardini Paisagismo Ltda.
Réu : Acir Sebastião de Godoy
ADV(S) : Daniela Cordeiro Pedroso - PR24795
SACAR GR

TRT-PR-CS-00041-2004 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ligia Aparecida Paschoal Tavares
Réu : Banespa Banco do Estado de São Paulo S.A.
ADV(S) : Paulo Andre Cardoso Botto Jacon - PR10945
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO E IMPUG-
NAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

TRT-PR-ACPg-00090-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Falcao Conservação e Limpeza Ltda.
Réu : Claudia Barrozo Inacio
ADV(S) : Ozelina Becker - RS28163
INFORMAR ATUAL ENDEREÇO DA CONSIGNADA

TRT-PR-MC-00175-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cesar Augusto Rodrigues
Réu : T I Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Patricia Lantmann - PR26282
CIÊNCIA DE DECISÃO

TRT-PR-EAEJ-00247-2002 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Angela Silverio Sampaio
Réu : Lanza Contabilidade S/C Ltda.
Marcio Lanza Lopes
Rui Slaviero Porath
ADV(S) : Arnaldo Ferreira - PR7291
Jair Aparecido Avansi - PR18727
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-00280-2004 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivan Bispo dos Santos
Réu : Paulo Gomes
ADV(S) : Alvaro Carneiro de Azevedo - PR27120

Intimar o autor para se manifestar, requerendo o que entender
de direito, em dez dias, sob pena de arquivamento provisório
dos autos.

TRT-PR-CS-00287-2003 - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eduardo Klotz
Réu : Madeireira Thomasi S.A.
Agropesp Agro Pecuária São Paula S.A.
ADV(S) : Danielle Laginski - PR21554
RESPONDER EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-CS-00293-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dalva Maria Budel
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Wilson Ramos Filho - PR10285
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO E IMPUG-
NAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

TRT-PR-CS-00303-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Altamirando Francisco de Carvalho
Réu : Siemens Ltda.
Horus Telecom Cooperativa de Serviços Integrada Para A Tec-
nologia da Comunicação
ADV(S) : Alaisis Ferreira Lopes - PR12129
Mariluiza Razente - PR14651
Djalma Luiz Vieira Filho - PR18231
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-CS-00329-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Cecilia Strapasson Torques
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782
Indalecio Gomes Neto - PR23465
ciência decisão DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-AIND-00331-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celia Maria Chepiloski
Réu : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Banca-
rios de Curitiba
ADV(S) : Paulo Roberto Burmester Muniz - PR14325
Stella Maris de Figueiredo Bittencourt - PR16881
Vistos, etc.
1. Diante dos termos do laudo pericial apresentado, designo o
dia 24/10/2006, às 15h 30min, para audiência de encerramen-
to.
2. Intimem-se as partes por seus procuradores, com as comina-
ções legais.

TRT-PR-ET-00335-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ava Participações e Empreendimentos Ltda.
Réu : Adeodato Wilson Pinheiro Junior
ADV(S) : Ilia de Moura e Costa - PR14242
Igor Filus Ludkevitch - PR25612
ciência decisão de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-AIND-00401-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Roberto Bork
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Mauro Jose Auache - PR17209
Diego Martins Caspary - PR33924
ciência decisão de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-00439-1990 - (24 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eulalia Aparecida Lopes de Amorim
Réu : Universidade Federal do Paraná
ADV(S) : Alido Depine - PR6178
Alice de Angelo M D Ghisi - PR6302
PRAZO RÉU: INICIA EM 25-9-2006

PRAZO AUTOR: INICIA EM 9-10-2006

TRT-PR-PS-00926-2001 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanderlei Pereira
Réu : Rissi Serviços Automotivos
ADV(S) : Carmen Ester Romero - PR18409
Viviane Castelli - PR31576
VISTA CONTA INSS

TRT-PR-RT-01623-1987 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Izair Moura
Réu : Procuradoria Geral da Republica No Paraná
ADV(S) : Marivaldo Valquirio A Silva Rocha - PR13181

APRESENTAR PEÇAS PARA PRECATÓRIO REQUISITÓ-
RIO

TRT-PR-PS-02279-2004 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andreia Franca dos Anjos
Réu : Millennium Village Bingo S.A.
Next Administração e Participações Ltda.
Ricardo Fontana Scarpim
Marcelo Augusto Caramori
Luis Geraldo de Castro Campelo
Ricardo Haidar
Alcides Soares de Oliveira Neto
ADV(S) : Joao Carlos Regis - PR5035
Luiz Fernando Martins Alves - PR32676
ciência decisão

TRT-PR-PS-02623-2003 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osvaldo Batista
Réu : Ls Construções Civis Ltda.
ADV(S) : Casemiro Laporte Ambrozewicz - PR21712
VISTA OFÍCIO RECEITA FEDERAL

TRT-PR-RT-02653-1993 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriane Galas
Réu : Cohalar Cooperativa Nacional de Habitacao
Virgilio Pires Diz
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334

Expeça-se ofício ao DETRAN, solicitando-se o levantamento
da restrição que recai sobre o veículo descrito à fl. 391, objeto
dos embargos mencionados.
Após, intime-se a exequente para, no prazo de dez dias, reque-
rer o que entender de direito acerca do prosseguimento da exe-
cução, sob pena do arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-PS-02914-2005 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gessel Ponciano
Réu : Usina da Pintura Serv de Acabamento Ltda.
ADV(S) : Neusa Maria de O Costa - PR11455
Intimar o autor para, no prazo de dez dias, manifestar-se sobre
a certidão negativa requerendo o que entender de direito, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-02985-2003 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Valtuir Mitrut
Réu : Emadel Engenharia e Obras Ltda.
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215
Intimar o autor para, no prazo de dez dias, manifestar-se, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-03215-1992 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sueli Terezinha Messias de Paula Schmidt
Réu : Fac Simile Indústria e Comércio de Calcados Finos Ltda.
(ME)
José Martins de Souza
ADV(S) : Maria da Gloria Malta R Neiva de Lima - PR18883
VISTA OFÍCIO RECEITA FEDERAL

TRT-PR-PS-03376-2003 - (24 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Eduardo Negromonte de Miranda
Réu : Companhia União dos Refinadores Acucar e Cafe
ADV(S) : Sebastiao Vergo Polan - PR24855
Fabiano Silveira Abagge - PR27094
PRAZO RÉU: DE 25-9-2006 ATÉ 5-10-2006

PRAZO AUTOR: DE 9-10-2006 ATÉ 19-10-2006

TRT-PR-RT-03478-2003 - (24 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Odlana Ieda da Silva Oliveira
Réu : Caixa Seguradora S.A.
ADV(S) : Luis Carlos Barreto - PR17609
Fernanda Troian - PR26729
PRAZO RÉU: DE 25-9-2006 ATÉ 5-10-2006

PRAZO AUTOR: DE 9-10-2006 ATÉ 19-10-2006

TRT-PR-RT-03696-2003 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rogerio de Paula
Réu : ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
Rede Ferroviaria Federal S.A.
ADV(S) : Joao Augusto da Silva - PR11582
Sandra Calabrese Simao - PR13271
Jose Fernando Rosas - PR29904
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO E IMPUG-
NAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

TRT-PR-RT-05202-2003 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rognaldo Rodrigues Ribeiro Silva
Réu : Camargo Correa Equipamentos e Sistemas S.A.
ADV(S) : Rafael Fadel Braz - PR23014
Pedro Paulo Pamplona - PR4660
CIÊNCIA DE DECISÃO

TRT-PR-RT-05247-2004 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jairo Ferreira Dias
Réu : Banco Citibank S.A.
ADV(S) : Marissol Jesus Filla - PR17245
Paulo Henrique Ribeiro de Moraes - PR20229
ciência decisão DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-05436-1997 - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : José da Cunha
Réu : COPEL Companhia Paranaense de Energia
Fundação Copel de Previdencia e Assistência Social
ADV(S) : Jaime Oliveira Penteado - PR20835
RESPONDER EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-05681-2002 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio Achinitz
Réu : Transportadora Simonetti Ltda.
Fertilizantes Bunge Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
James Wahl - PR19441
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-05685-2002 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelson Nogueira Tantos Junior
Réu : Transportadora Simonetti Ltda.
Bunge Fertilizantes S.A.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-05996-2003 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Aparecido de Souza
Réu : Mario Batista Moreira
ADV(S) : Ana Paula Barranco Saraiva do Brasil - PR20121
OS

TRT-PR-RT-06249-1997 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roseli Vasylysin Laffitte do Canto
Réu : Banco Real S.A.
ADV(S) : Geraldo Roberto Correa Vaz da Silva - PR5750
Sandra Regina Prado - PR14857
Marissol Jesus Filla - PR17245
ciência decisão DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-06612-2006 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilso Jorge Mattei
Réu : Ferragens Negrao Comercial Ltda.
ADV(S) : Mauro Eduardo Jaceguay Zamataro - PR11514
CIÊNCIA DA SENTENÇA

TRT-PR-RT-06804-1996 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilberto Luchmann de Almeida
Réu : Cicles Pedalim
Mari Dalva Ferreira
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215

Vistos, etc.
Intime-se o autor para requerer o que entender de direito, no
prazo de dez dias, sob pena de arquivamento provisório dos
autos.

TRT-PR-RT-06993-2001 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Manuel Luis dos Santos
Réu : Nestle Brasil Ltda.
ADV(S) : Luiz Antonio Bertocco - PR6639
Angela Sigolo Teixeira - PR10615
CIÊNCIA DE DECISÃO

TRT-PR-RT-07230-2002 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gabriel Pontes
Réu : Siemens Ltda.
Alestel Assistência Técnica Em Telecomunicações e Eletroni-
ca Ltda.
Horus Telecom Cooperativa de Serviços Integrada Para A Tec-
nologia da Comunicação
Exemplo Mp Serviço de Telecomunicacao Ltda.
Simprotel Telecomunicações Ltda.
ADV(S) : Alaisis Ferreira Lopes - PR12129
Mariluiza Razente - PR14651
Jislaine Neuls Alves Prudente - PR17703
Vistos, etc.
Homologo o acordo entabulado entre Gabriel Pontes-reclamante
e Siemens Ltda.-1ª reclamada às fls. 1251-1253, nos seus estri-
tos termos, sendo que quanto a discriminação das verbas pre-
valece a constante da sentença, proporcionalmente, para que
surta seus jurídicos efeitos.

Oficie-se o TST informando a homologação do acordo e solici-
tando a baixa do AIRR n. 07230-2002-001-09-40-1 (fl. 1246),
por perda de objeto.

Custas judiciais sobre o valor do acordo, no importe de R$
160,00 a ser abatido o valor já recolhido à fl. 1207, pelo recla-
mado, para recolhimento com parte do valor depositado à fl.
1250.

Concede-se ao reclamado Siemens Ltda. o prazo até 10-10-
2006, para que comprove o recolhimento do INSS (em duas
vias), tanto de sua parte como a do reclamante, ambos de sua
responsabilidade.

Após, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de dez
dias, sob pena de preclusão.

Sendo o acordo ora homologado apenas entre o reclamante e a
1ª reclamada, intime-se o INSS para manifestação quanto aos
valores previdenciários apurados às fls. 1265-1274 nos cálcu-
los apresentados pela calculista do Juízo em relação aos valo-
res devidos pela empresa Exemplo MP - Serviço de Telecomu-
nicação Ltda - 4ª reclamada (fls. 1265-1274), para posterior
homologação e arbitramento dos honorários contábeis.

Intimem-se as partes.
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TRT-PR-RT-07507-2005 - (24 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Richard Dixon Serpa Junior
Réu : Floripark Empreendimentos e Serviços Ltda.
Selleta Serviços Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Margareth Mouzinho de Oliveira Lupatini - PR14421
Airton Pedro dos Santos - PR20446
Darci Jose Finger - PR24412
PRAZO AUTOR: INICIA EM 25-9-2006

PRAZO RÉUS: INICIA EM 9-10-2006

TRT-PR-RT-07517-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Hugo Zanon
Réu : Alarm Sat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
ADV(S) : Joel Henrique Melnik - PR19475
Claudio Roberto Padilha - PR27060
CIÊNCIA DE SENTENÇA PROLATADA

TRT-PR-RT-07531-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Sergio Gomes
Réu : Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segu-
rança
ADV(S) : Aparecido Jose da Silva - PR17607

Vistos, etc.
Recebo o aditamento ao recurso ordinário de fls. 365-373.
Intime-se o reclamante para, querendo, no prazo de 8 dias, contra
arrazoar o recurso e seu aditamento.

TRT-PR-RT-07674-2002 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Clarindo Ferreira
Réu : Transportadora Simonetti Ltda.
White Martins Gases Industriais S.A.
Liquid Carbonic Indústria S.A.
ADV(S) : Luiz Antonio Bertocco - PR6639
Jose Nazareno Goulart - PR10075
ciência decisão DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-07925-1999 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilson Cesar Bueno
Réu : Igual Copiadora
ADV(S) : Eliane T Machado de Souza - PR16581
Vistos, etc.
Homologo o acordo entabulado pelas partes às fls. 124/125,
nos seus estritos termos, para que surta seus jurídicos efeitos.
Custas judiciais sobre o valor do acordo, no importe de R$
30,00, pelo reclamado, para recolhimento e comprovação nos
autos, no prazo de cinco dias.
Concede-se ao reclamado o prazo até 10-6-2007, para que com-
prove o recolhimento do INSS (em duas vias), tanto de sua
parte como a do reclamante, ambos de sua responsabilidade.
Após, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de dez
dias, sob pena de preclusão.
No silêncio ou concordância, cumpridas as determinações su-
pra, arquivem-se os autos.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-07940-2002 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marise Bonato Stival
Réu : Liga Paranaense de Combate ao Cancer
ADV(S) : Roberto Pontes Cardoso Junior - PR17699

APRESENTAR CONTRAMINUTA AO AGRAVO DE PETI-
ÇÃO INTERPOSTO, NO PRAZO LEGAL, QUERENDO.

TRT-PR-RT-08000-2004 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Darci de Oliveira
Réu : Companhia Gzm de Distribuição
Gazeta Mercantil S.A.
Editora Jb S.A.
Docas Investimentos S.A.
Cbm - Companhia Brasileira de Multimidia
ADV(S) : Miriam Persia de Souza - PR13854
Arnoldo da Silva Filho - PR25720
Kelyn Emi Matinaga - PR35311
ciência decisão de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-08484-1995 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Celestino de Oliveira Neto
Réu : Pro Eletron Indústria e Comércio de Materiais Eletricos
Ltda.
Asahi Participações e Administração de Bens Ltda.
Keizo Assahida
Carlos Pisani
Carlos Fernando Nunes da Matta
Eduardo Nunes da Matta Junior
Bogdan Bembnoswski
ADV(S) : Ione Regina Sliviany - PR14410
VISTA PESQUISA JUNTO AO DETRAN

TRT-PR-RT-08809-2004 - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sebastiao Veiga
Réu : Trorion S.A.
ADV(S) : Julio Cesar de Liz - PR20577

Nos termos da OJ SDI-I, n. 142 do TST, intimar reclamado
para manifestação no prazo de 5 dias.
Após, fazer autos conclusos para decisão dos embargos de de-
claração.

TRT-PR-RT-09371-1999 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Damiao Severo da Silva
Réu : Projeto Etiquetas e Adesivos Ltda.
Paulo Dechandt Cordeiro
Nelson Cordeiro
Jandyra Dechandt Cordeiro
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815

Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-RT-09781-1998 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aril Afonso Enes
Réu : Afonso Celso Rebello Baptista
ADV(S) : Anselmo Maschio - PR12584

Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-RT-09885-1998 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aniel Eduardo dos Santos
Réu : Domilar Comércio e Representacao de Eletrodomesticos
Ltda.
Luiz Antonio Campanher
Guiomar Marinho Companher
José Vicente Bozo Loyola
João Fleith Junior
ADV(S) : Lourdes Bernardete Beltrami Rivaroli - PR14456
Alvaro Carneiro de Azevedo - PR27120
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-10368-2004 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lysiane da Costa Silva
Réu : Otima Indústria Comércio Importação e Exportação Ltda.
ADV(S) : Paulo Valtair Ribas da Cruz - PR21483
Altair Santana da Silva - PR25795
Vistos, etc.
Homologo o acordo entabulado pelas partes às fls. 250-251,
nos seus estritos termos, para que surta seus jurídicos efeitos.
Custas judiciais sobre o valor do acordo, no importe de R$
20,00, pelo reclamado, para recolhimento e comprovação nos
autos, no prazo de cinco dias.
Concede-se ao reclamado o prazo até 10-10-2006, para que
comprove o recolhimento do INSS (em duas vias), tanto de sua
parte como a do reclamante, ambos de sua responsabilidade.
Após, intime-se o INSS para manifestação, no prazo de dez
dias, sob pena de preclusão.
No silêncio ou concordância, cumpridas as determinações su-
pra, arquivem-se os autos.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-10879-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Camargo
Réu : Prezill Executora de Obras Ltda.
Sul Brasil Engenharia Ltda.
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471
Antonio Sbano Junior - PR28183
ciência decisão DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-10886-2001 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roselene Costa Pinto
Réu : Comunidade Evangelica Luterana de Curitiba
ADV(S) : Tania Marta de Sene Biernaski - PR17693
Thomas Francisco da Rosa - PR24632
CIÊNCIA DECISÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-11243-2004 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andrea Ruiz de Magalhaes Fonseca
Réu : Wall Street Institute
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366

Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-RT-11278-2000 - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roselene Vargas da Silva
Réu : Deb Trabalho Temporário Ltda.
Ok Trabalho Temporário Ltda.
Prisma Administração de Recursos Humanos Ltda.
Basf S.A.
ADV(S) : Marcia Montalto - PR16823
Vagner Polo - SP97277
EMBARGAR A EXECUÇÃO, QUERENDO

TRT-PR-RT-11380-2002 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Haedy Beatrix Hilling
Réu : Fundação Ecumenica de Proteção ao Excepcional
ADV(S) : Antonio Carlos Cordeiro - PR20782
Umberto Giotto Neto - PR22946
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-11694-2000 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vadislau Okwieka
Réu : Telepar Telecomunicações do Paraná S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
Marco Antonio Andraus - PR26193
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-11799-1999 - (10 dias)

Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Irineu da Silva
Réu : Joacir José das Chagas Lima
ADV(S) : Maria Elizabeth Maran Santos Pezzi - PR19209

Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-RT-13721-2005 - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jocilene Borges
Réu : Cidade Azul Transportes Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Scheila Maria Ciello - PR17665
RESPOSTA A EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-13929-2005 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Israel Tavares
Réu : Itd Transportes Ltda.
Cipar Administração e Participações S/C Ltda.
ADV(S) : Joao Carlos Heinzen - PR25242
AUDIÊNCIA INICIAL DESIGNADA PARA 06-12-2006 ÀS
13:30

TRT-PR-RT-13983-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : David Crochi de Araujo
Réu : Hella & Cia Ltda.
Anrela Restaurante Eventos e Participações Ltda. (Massa Fali-
da)
Batel Promoções e Eventos Ltda.
Renato Hella
Marcos Aurelio da Silva Hella
ADV(S) : Ricardo Mussi Pereira Paiva - PR28733
INFORMAR ENDEREÇO DO RÉU PARA CITAÇÃO

TRT-PR-RT-14065-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helsio Bartnik Korsanke Silva
Réu : Associação de Ensino Versalhes
ADV(S) : Jose da Costa Valim Neto - PR39621
INFORMAR ENDEREÇO DO RÉU PARA CITAÇÃO

TRT-PR-RT-14132-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Igor Eli da Silva
Réu : 1001 Noites Ltda. (EPP)
Galeria de Arte Mercado Persa Ltda.
ADV(S) : Silvio Batista - PR9239
INFORMAR ENDEREÇO DO RÉU PARA CITAÇÃO

TRT-PR-RT-14167-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Batista Cipriano
Réu : Zampieri Quadros & Cia Ltda.
Aniskievicz & Cia Ltda.
Força Máxima Terceirização de Serviços Ltda. [ME]
Igapo Serviços de Higiene e Limpeza Ltda. (ME)
Pronto Atendimento Serviços Terceirizados Ltda. (EPP)
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - SC21626
INFORMAR ENDEREÇO DO RÉU PARA CITAÇÃO

TRT-PR-RT-14378-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Isabella Bieites Marinho da Silva
Réu : Ask Companhia Nacional de Call Center
Contact Center Americas
Tim Sul S.A.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
INFORMAR ENDEREÇO DO RÉU PARA CITAÇÃO

TRT-PR-RT-14393-2006 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Noeli Rodrigues
Réu : Ebox Importação e Exportação de Material Gráfico Ltda.
G T M Comércio de Equipamentos e Suprimentos Ltda. [ME]
ADV(S) : Americo de Moraes Saldanha - PR7293
INFORMAR ENDEREÇO DO RÉU PARA CITAÇÃO

TRT-PR-RT-14607-2003 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Richard Dixon Serpa Junior
Réu : Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
APRESENTAR RAZÕES FINAIS

TRT-PR-RT-17570-2004 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anderson Guedes da Silva
Réu : Denso do Brasil Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
Marcelo Haponiuk Rocha - PR21664
ciência decisão de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-18057-2001 - (24 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Roxinski de Carvalho
Réu : Cosmo Cooperativa dos Trabalhadores Autonomos de
Curitiba
Fas Fundação de Ação Social
ADV(S) : Erenise do Rocio Bortolini - PR16591
Juliana Martins Pereira - PR26382
O PRAZO DO EXECUTADO INICIA-SE EM 25-9-2006 E
FINDA-SE EM 5-10-2006

O PRAZO DO EXEQÜENTE INICIA-SE EM 9-10-2006 E
FINDA-SE EM 19-10-2006

TRT-PR-RT-18294-1998 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Odilon Pereira de Souza
Réu : Antonio Luis Lopes Torres (ME)
Construtora Gustavo Berman Ltda.
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Mauricio Pereira da Silva - PR14435
Lisiane Maria Mehl Rocha - PR16259
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-18802-2004 - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jeremias Marcelino da Silva
Réu : Auto Viação Redentor Ltda.
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908
RESPONDER EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-19503-2002 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Denilson Jamerson Pereira de Araujo
Réu : Wellington T Pedroso & Advogados Associados
Banco Volkswagen S.A.
Banco Alfa de Investimento S.A.
Banco Ford S.A.
Unibanco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil
Alfa Arrendamento Mercantil S.A.
Banco Dibens S.A.
Volkswagen Leasing S.A. Arrendamento Mercantil
ADV(S) : Jose Carlos Mateus - PR11391
Katia Barros Ferraz - PR12287
Vergilio Paulo Tuoto Stemberg - PR14330
Jose Paulo Granero Pereira - PR17885
ciência decisão EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE

TRT-PR-RT-19598-1998 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulina Krul
Réu : Interagro S.A. Alimentos
ADV(S) : Mauro Joselito Bordin - PR15755
Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-22087-2001 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilmar Rodrigues Silva
Réu : Siemens Ltda.
ADV(S) : Alaisis Ferreira Lopes - PR12129
Djalma Luiz Vieira Filho - PR18231
Vistos, etc.
(...)
II- Intimem-se as partes para ciência da decisão de fls. 909-910
e o exeqüente para resposta ao agravo de petição interposto
pelo executado, querendo.

TRT-PR-RT-22436-2001 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria de Fatima Oliveira
Réu : Sodexho do Brasil Comercial Ltda.
Botica Comercial Farmaceutica Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838

Vistos, etc.
Considerando a existêcia de dois executados, que os autos fo-
ram retirados em carga pelo 2º devedor (Botica Comercial Far-
macêutica Ltda) em 18-8-2006 e devolvido em 21-8-2006 e
que o 2º réu só teve acesso aos autos em 24-8-2006, defiro o
pedido de reabertura de prazo.
Intime-se o 1º réu (Sodexho do Brasil Comercial Ltda.) para
manifestação no prazo preclusivo de dez dias quanto aos cál-
culos readeqüados, e sucessivamente, intime-se o exeqüente
para o mesmo fim.

TRT-PR-RT-25755-1998 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vili Muller
Réu : Rede Ferroviaria Federal S.A.
ADV(S) : Jussara Oliveira Lima Kadri - PR12382
Alexandre Euclides Rocha - PR24495
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO E IMPUG-
NAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

TRT-PR-RT-26734-2000 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosana Maria Zorzo
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Doris Maria Baptistella Werka - PR10775
Indalecio Gomes Neto - PR23465
ciência decisão de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

TRT-PR-RT-28200-1998 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silmar Antonio Jarno
Réu : Banfort Banco de Fortaleza S.A. (Massa Falida de)
ADV(S) : Idelanir Ernesti - PR4723
Mauro Jose Auache - PR17209
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-CS-28215-1999 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Irineu Campagnucci
Réu : Rede Ferroviaria Federal S.A.
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADV(S) : Elisabeth Regina Venancio Taniguchi - PR19387
Juliana Martins Pereira - PR26382
ciência decisão de EMBARGOS À EXECUÇÃO E IMPUG-
NAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

TRT-PR-RT-31384-1999 - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carolina Aparecida Xuster Rocha
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Réu : Sordi Restaurante e Lanchonete Ltda.
Carlos Alberto Stavis
ADV(S) : Ana Cristina Tavarnaro Pereira - PR21449

01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Ana Márcia Nogueira

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 10º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00102/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-PS-02319-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria de Lurdes da Silva
Réu : RECUPERAÇÃO JUDICIAL Indústria Trevo Ltda.
ADV(S) : Emanuelle Ferreira da Costa - PR32123
Data da audiência: 28/11/2006 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-02420-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia Erica Machado
Réu : Regina Helena Bruni Leal
Ubirajara Fatuch Leal
ADV(S) : Anderson Lovato - PR25664
Data da audiência: 15/01/2007 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-02759-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria das Gracas de Jesus
Réu : Set Sociedade Civil Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Alceu Giese - PR21769
Para ciência que foi deferido o pedido de Tutela antecipatória e
designada audiência para:
Data da audiência: 26/10/2006 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03093-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco de Assis Ferreira
Réu : Macpela Construção Civil Ltda.
Formula Engenharia Ltda.
Carlos Alberto Blum
ADV(S) : Ideraldo Jose Appi - PR22339
Data da audiência: 16/01/2007 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03094-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mara Lucia Silva
Réu : Setor Mao de Obra Efetiva Ltda.
ADV(S) : Rafael Wobeto de Araujo - PR31038
Data da audiência: 16/01/2007 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03117-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wellington Leandro Wisnievski
Réu : SAU Saneamento Ambiental Urbano Ltda.
ADV(S) : Monica Setenareski Ahrens Milani - PR33112
Data da audiência: 17/01/2007 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03124-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lauro José Nogueira Proenca
Réu : Papardele Buona Pasta
ADV(S) : Emerson Eduardy Senko - PR27863
Data da audiência: 17/01/2007 Hora: 16:00

Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03147-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Paulo de Oliveira Padilha
Réu : Chiavone & Granemann Lavanderia Ltda.
Clube Curitibano
ADV(S) : Ari Nicolau - PR6369
Data da audiência: 22/01/2007 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03157-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilton Mendes
Réu : Jeferson Ribeiro
ADV(S) : Teresa Cristina Cruz Cardozo - PR30309
Data da audiência: 18/01/2007 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03159-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Vagner Moreira
Réu : Columbia Produtos Alimenticios Ltda. [ME]
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324
Data da audiência: 18/01/2007 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03166-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vitor Luiz de Andrade Costa
Réu : Satco Trading S.A.
ADV(S) : Joao Batista Mendes Lustosa - PR18212
Data da audiência: 22/01/2007 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03194-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Carlos Gomes Milford Junior
Réu : Distrimarc Comércio Manutenção e Representação de
Produtos de Informatica Ltda.
ADV(S) : Carlos Alexandre Lorga - PR31119
Data da audiência: 24/01/2007 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03242-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabio Murilo Ferreira
Réu : Iracy de Souza Eventos
Prospeccao Promoções e Eventos Ltda.
ADV(S) : Vilson Osmar Martins Junior - PR23864
Data da audiência: 24/01/2007 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-PS-03259-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia da Silva Lima
Réu : Ernani Ribas do Valle
ADV(S) : Elaine Martins de Paiva - PR24464
Data da audiência: 25/01/2007 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nes-
sa audiência o autor deverá se fazer acompanhar das testemu-
nhas que pretende sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas),
na forma do art. 822-H, da CLT. O não comparecimento do
autor importará no arquivamento dos autos, ficando aquele res-
ponsável pelo pagamento das custas processuais.

TRT-PR-RT-10443-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elisangela Alves Garbelini
Réu : Adeco Top Services Rh S.A.

Air Liquide Brasil Ltda.
ADV(S) : Elaine de Fatima Costa Guerios - PR25193
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:41
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-11646-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandra Regina Cervieri
Réu : Banco Itau S.A.
ADV(S) : Frederico Augusto Kuramoto Pereira - PR28265
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13013-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Flaviano da Silva Franca
Réu : TI Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:44
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13044-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anderson Gonçalves Rayzel
Réu : Marmoraria e Comércio de Materiais de Construção Pi-
ermonte Ltda. [ME]
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13063-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elezani Aparecida Vidoto
Réu : Indústria Trevo Ltda. (Recuperação Judicial)
ADV(S) : Anselmo Maschio - PR12584
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:46
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13109-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edinei Joao Zaithammer
Réu : Banco Citibank S.A.
ADV(S) : Maria Conceicao Ramos Castro - PR8962
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:47
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13129-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ozair Costa da Silva
Réu : Empresa Cristo Rei Ltda.
ADV(S) : Arleide Regina Ogliari Candal - PR34280
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:41
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13135-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amado do Espirito Santo
Réu : Antares Terceirização e Serviços Ltda.
Auto Posto Ejk Ltda.
Auto Posto Brandino Ltda.
Posto Canal Terra
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13153-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rafael da Rocha de Oliveira
Réu : Betania & Souza Ltda.
ADV(S) : Paulo Roberto Burmester Muniz - PR14325
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13186-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marlon Alessandro Leucz
Réu : Probank S.A.

ADV(S) : Maria Isabel Barth Costamilan - PR19468
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13197-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Odilon Rodrigues
Réu : Condor Super Center
ADV(S) : Libiamar de Souza - PR27399
Data da audiência: 01/03/2007 Hora: 13:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13244-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Augusto Brilhante Neto
Réu : Sindicato das Empresas de Transporte Urbano e Metro-
politano de Passageiros de Curitiba e Região Metropolitana
ADV(S) : Ruy Gastao de Andrade Azevedo - PR23287
Data da audiência: 28/02/2007 Hora: 13:41
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13260-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Denis Carlos Weiber
Réu : Eletro Galvao Recuperadora de Motores
ADV(S) : Leoberto Esmerio Pereira - PR24556
Data da audiência: 05/03/2007 Hora: 13:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13270-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristiano de Oliveira Castilho
Réu : Eduardo Bremm de Castro (ME)
ADV(S) : Patricia Abu-Jamra Farracha de Castro - PR21010
Data da audiência: 07/03/2007 Hora: 13:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13293-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Deborah Ismael
Réu : Associação de Ensino Versalhes
ADV(S) : Valdir Stedile - PR11500
Data da audiência: 28/02/2007 Hora: 13:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13309-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elisabeth de Fatima Santos
Réu : Livio Serpa Junior e Cia Ltda.
ADV(S) : Marcia Elizabete de Oliveira Tornesi - PR20735
Data da audiência: 28/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13378-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliana Benato Santos
Réu : Panificadora e Confeitaria Ilumar Ltda.
ADV(S) : Rosalina Mustasso Garcia - PR27551
Data da audiência: 14/03/2007 Hora: 13:41
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13393-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Solange Aparecida de Oliveira
Réu : Banco Safra S.A.
ADV(S) : Eliazer Antonio Medeiros - PR17292
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13424-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Luis Carvalho de Souza
Réu : Hdi Seguros S.A.
ADV(S) : Wilson Roberto Vieira Lopes - PR14166
Data da audiência: 14/03/2007 Hora: 13:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo
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ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-13432-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Henrique Klassen
Réu : Restaurante Cambridge Ltda.
ADV(S) : Jussara Rosa Flores - PR27350
Data da audiência: 08/03/2007 Hora: 13:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14042-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Laureci Braz e Silva
Réu : Ouro Verde Transportes e Locação Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Data da audiência: 08/03/2007 Hora: 13:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14101-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edio Carlos Vieira
Réu : Dlc Prestadora de Serviços Ltda.
Cron Engenharia Ltda.
Vertika Construção e Incorporacao Ltda.
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
Data da audiência: 07/03/2007 Hora: 13:47
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14126-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aldair Paranhos
Réu : Omega Center Serviços Automotivos Ltda.
ADV(S) : Joseney Carneiro - PR23016
Data da audiência: 08/03/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14127-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joel de Bastos
Réu : Condor Super Center Hauer
ADV(S) : Alessandro Marcos Brianezi - PR25370
Data da audiência: 08/03/2007 Hora: 13:44
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14140-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Michelle da Silva Oliveira
Réu : Banco Sudameris S.A.
ABN AMRO Bank
R Agilidade Locação Mão Obra Temporaria Ltda.
ADV(S) : Cleci Terezinha Muxfeldt - PR20274
Data da audiência: 08/03/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14165-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Edson dos Santos
Réu : Osvaldo Hoffmann
Queiroz Assessoria Imobiliaria Ltda.
A Santos Assessoria Imobiliaria
ADV(S) : Gerson Wistuba - PR15220
Data da audiência: 08/03/2007 Hora: 13:46
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14179-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arlene Stenger
Réu : Universidade Tecnológica Federal do Paraná
ADV(S) : Zoraia Oliveira Trindade Pastre - PR24512
Data da audiência: 08/03/2007 Hora: 13:47
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14197-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Carlos Gonçalves
Réu : Gava & Cia Ltda. (Massa Falida)
Estado do Paraná
ADV(S) : Jonas Borges - PR30534
Data da audiência: 09/11/2006 Hora: 13:44

Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14243-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Alzira Coneglian Vianna
Réu : Universidade Tecnológica Federal do Paraná
ADV(S) : Zoraia Oliveira Trindade Pastre - PR24512
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:41
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14271-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabiola Scholze
Réu : Sonoouro Comercial Ltda.
The Best Brothers Colchoes Ltda.
ADV(S) : Carlos Eduardo Zanlutti - PR38701
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14288-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josiane Cristina Ferreira
Réu : Pk Cables do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Luiz Fernando Cachoeira - PR17869
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14309-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tatiana Markowicz Machado
Réu : Condomínio Edifício Mario Montruchio
ADV(S) : Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:44
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14338-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Costa de Jesus Pereira
Réu : Fragoso e Silveira Comércio e Agenciamento Ltda. [ME]
Viação Tamandare
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14363-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudemira Dias Gomes
Réu : Nutreko Comercial de Alimentos Ltda.
Los Alerses Comércio de Alimentos Ltda.
José Esteban Puente
José Alberto Puente
Gunnar Vieira Gosh
ADV(S) : Patricia Kubaski de Araujo - PR20813
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:46
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14382-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rodrigo Schivinski
Réu : Softmarketing Comunicação e Informação Ltda.
ADV(S) : Ricardo Graciolli Cordeiro - PR38810
Data da audiência: 12/03/2007 Hora: 13:47
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14391-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tereza Borgmann
Réu : Irmandade da Santa Casa de Misericordia de Curitiba
ADV(S) : Hugo Jose Lenz - PR22385
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:41
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14406-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sindenel Sindicato dos Empregados em Concessionari-
as dos Serviços de Geração Transmissao Distribuição e Comer-
cializacao de Energia Eletrica de Fontes Hidraulicas Termicas

e Alternativas de Curitiba
Réu : COPEL Companhia Paranaense de Energia
Fundação Copel de Previdencia e Assistência Social
ADV(S) : Adriane Lemos Steinke - PR34108
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14430-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanderlei Antonio Mattes
Réu : Condomínio Edifício Portal do Lago Paranoa
ADV(S) : Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14451-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Paula Martins
Réu : H R Fernandes Construções
Luiz Reni de Matos e Silva
Construtora D Borcath Ltda.
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:44
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14533-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adanila Muller
Réu : Berçário Hallo Kinder
ADV(S) : Daniele Pimentel dos Santos - PR31639
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14549-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Noili do Carmo Andrade
Réu : Condomínio Edifício Alcantara
Vania Manfredini de Alcantara
Viviane Alcantara de Faria
ADV(S) : Raul Aniz Assad - PR15388
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:46
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14561-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cleonice Muniz Cafe
Réu : Engepo Pinturas Industriais Ltda.
Excelencia Pinturas Industriais Ltda.
ADV(S) : Eliazer Antonio Medeiros - PR17292
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:47
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14581-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lucilia Maria Ferreira Beltrami
Réu : Sesi Serviço Social da Indústria
ADV(S) : Solange Tissot - PR19294
Data da audiência: 13/03/2007 Hora: 13:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14670-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosiane de Albuquerque
Réu : C & C Informatica Ltda. [ME]
ADV(S) : Walter Pinotti Filho - PR36989
Data da audiência: 26/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-14964-2006
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Sergio Furlanetto
Réu : Digas Distribuidora de Gás e Agua Ltda. [ME]
ADV(S) : Sheyla Mayra Alvetti Malherbi - PR37381
Audiência inicial designada para o dia: 18/01/2007, às 13h46.

02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Sandro Augusto Haisi

Diretor

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR CON-
TRA-RAZÕES NO PRAZO DE VINTE DIAS, expedido nos
autos da ação trabalhista RT nº. 13111/2004, cujas partes
são EDENA DE OLIVEIRA, autora, e AMBIENTAL SER-
VIÇOS TERCERIZADOS LTDA E MUNICÍPIO DE CU-
RITIBA, réus

A Doutora GRAZIELLA CAROLA ORGIS, MM. Juíza do Tra-
balho em exercício na 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado
do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está intimando a Ré AMBIENTAL SER-
VIÇOS TERCERIZADOS LTDA, ora em lugar incerto e não
sabido, para apresentar contra-razões ao recurso ordinário ade-
sivo interposto pela Autora, cujo teor poderá a interessada to-
mar conhecimento na Secretaria desta Vara do Trabalho.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba, 11/09/2006. Eu, Sandra Marcia Urbano da Cruz Cle-
to, Técnico Judiciário, digitei e eu, ________________, Luci-
meri F. K. de Castilho Ribas, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Graziella Carola Orgis
Juíza do Trabalho

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DE DECISÃO,
COM PRAZO DE VINTE DIAS, expedido nos autos da Ação
Trabalhista nº. 16380/2004, cujas partes são GISLAINE
OLIVEIRA DA SILVA, autora, e SOTEM SUPRIMENTOS
PARA ESCRITÓRIO LTDA E CARIOCA COMERCIAL
LTDA, rés.

A Doutora GESYRA MEDEIROS DA HORA, MM.ª Juíza Ti-
tular da 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está intimando a ré SOTEM SUPRI-
MENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA, CNPJ n.º 02.054.832/
0001-16, ora em lugar incerto e não sabido, para que fique ci-
ente da sentença proferida por este Juízo (fls. 96/104), cujo
teor poderá a interessada tomar conhecimento na Secretaria desta
Vara do Trabalho. Fica a Ré cientificada ainda de que, trans-
corridos os vinte dias, será iniciado o prazo de oito dias para
interposição de Recurso Ordinário.
Decorrido, “in albis”, o prazo recursal, iniciar-se-á o prazo de
cinco(05) dias para referida Ré proceder a retificação das ano-
tações na CTPS da Autora, sob pena de execução pela Secreta-
ria desta Vara do Trabalho, nos termos da r. sentença proferida.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba, 06/09/2006. Eu, Sandra Marcia Urbano da Cruz Cle-
to, Técnico Judiciário, digitei e eu, ________________, Luci-
meri F. K. de Castilho Ribas, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Gesyra Medeiros da Hora
Juíza Titular

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE AU-
DIÊNCIA INICIAL, expedido nos autos da ação trabalhista
RT nº 05018/2006, cujas partes são MARCIA REGINA
GENEROSO DUCCA, autora, ELIMTEC ADMINISTRA-
ÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. e DNPM DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL DO 13º DISTRI-
TO - PR, rés.
A Doutora GESYRA MEDEIROS DA HORA, MM Juíza Titu-
lar da 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Paraná, na
forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está notificando ELIMTEC ADMINIS-
TRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., CNPJ 00.212.265.0001-53,
ora em lugar incerto e não sabido, de que deverá comparecer
perante a 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Rua Vicente Ma-
chado, 400, 8.º piso, Centro, nesta Capital, para AUDIÊNCIA
INICIAL que se realizará no dia 23 de outubro de 2006, às
15:30 horas, relativa à ação trabalhista supra, cuja cópia en-
contra-se à disposição da Ré na Secretaria do Juízo. Nesta au-
diência, de acordo com o artigo 843 da CLT, poderá a notifica-
da fazer-se substituir pelo(s) gerente(s) ou qualquer outro pre-
posto que tenha conhecimento dos fatos e cujas declarações a
obrigará, ocasião em que deverá apresentar resposta (CLT, arti-
go 847), juntamente com toda prova documental referente ao
alegado vínculo de emprego, nos termos do artigo 845 da CLT
c/c 396 do CPC. O não comparecimento da notificada importa-
rá revelia e confissão quanto à matéria de fato (CLT, artigo
844, parte final).
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba-PR, 31/08/2006. Eu, Maria de Lourdes Pinheiro, Téc-
nico Judiciário, digitei e eu, ____________Lucimeri F. K. de
C. Ribas, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Gesyra Medeiros da Hora
Juíza Titular

5. ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Rua Vicente Machado, 400 – 8.º piso - 80.420-010 –

Curitiba-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DE DECISÃO
COM PRAZO DE VINTE DIAS, expedido nos autos da ação
trabalhista nº. RT 00135/2004, cujas partes são PAULO
CÉSAR FIRMINO, autor, VALDEMAR PIRES DE OLI-
VEIRA e SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL TUIUTI
LTDA., réus.

A Doutora GRAZIELLA CAROLA ORGIS, MM. Juíza do Tra-
balho, em exercício na 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Esta
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do do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está intimando o Réu VALDEMAR
PIRES DE OLIVEIRA, CPF 599.594.109-78, ora em lugar
incerto e não sabido, para que fique ciente da sentença proferi-
da por este Juízo (fls. 74/76), cujo teor poderá o interessado
tomar conhecimento na Secretaria desta Vara do Trabalho. Fica
o Réu cientificado ainda de que, transcorridos os vinte dias,
será iniciado o prazo de oito dias para interposição de recurso
ordinário.
Decorrido, “in albis”, o prazo recursal, iniciar-se-á o prazo de
cinco(05) dias para o primeiro Réu (Valdemar Pires de Olivei-
ra) anotar em CTPS do Autor o período de vínculo laboral re-
conhecido, pena de, não o fazendo o Reclamado, ser efetuada
pela Secretaria da Vara, nos termos da r. sentença proferida.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba, 14/09/2006. Eu, Maria de Lourdes Alves Pinheiro,
Técnico Judiciário, digitei e eu, ________________, Lucimeri
F. K. de Castilho Ribas, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Graziella Carola Orgis
Juíza do Trabalho

5. ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Rua Vicente Machado, 400 – 8.º piso - 80.420-010 –

Curitiba-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DE DECISÃO
COM PRAZO DE VINTE DIAS, expedido nos autos da ação
trabalhista nº. RT 14093/2003, cujas partes são ELAINE
RACZKOVIAK, autora, ASSOCIAÇÃO METROPOLITA-
NO DE ENSINO, DINO ROSSIGALI NETO, ECLEIA PIC-
COLI LOPEZ ROSSIGALI, JOSIANE DA SILVA HOO-
GEVOONINK, LUIZ KOUITI NAKAMURA e ROSANA
ROSSIGALLI, réus.

A Doutora GRAZIELLA CAROLA ORGIS, MM. Juíza do Tra-
balho, em exercício na 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Esta-
do do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está intimando a Ré JOSIANE DA SIL-
VA HOOGEVOONINK, ora em lugar incerto e não sabido,
para que fique ciente da sentença proferida por este Juízo (fls.
139/147), cujo teor poderá a interessada tomar conhecimento
na Secretaria desta Vara do Trabalho. Fica a Ré cientificada
ainda de que, transcorridos os vinte dias, será iniciado o prazo
de oito dias para interposição de recurso ordinário.
Decorrido, “in albis”, o prazo recursal, iniciar-se-á o prazo de
cinco(05) dias para os Réus anotar o contrato de trabalho e
retificar a data de saída na CTPS da Reclamante, sob pena de a
Secretaria da Vara do Trabalho o fazer. No mesmo prazo, deve-
rá fornecer à parte autora as guias próprias para percebimento
do benefício do seguro-desemprego, pena de execução direta
pelo valor equivalente, nos termos da r. sentença proferida.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba, 14/09/2006. Eu, Maria de Lourdes Alves Pinheiro,
Técnico Judiciário, digitei e eu, ________________, Lucimeri
F. K. de Castilho Ribas, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Graziella Carola Orgis
Juíza do Trabalho

5. ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Rua Vicente Machado, 400 – 8.º piso - 80.420-010

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE AU-
DIÊNCIA UNA, expedido nos autos da ação trabalhista RT
nº 01288/2006, cujas partes são CLAUDIA FERREIRA DA
SILVA, autora, ELIMTEC ADMINISTRAÇÃO DE SER-
VIÇOS LTDA. e ESTADO DO PARANÁ (PROCURADO-
RIA GERAL DO ESTADO), réus.
A Doutora GESYRA MEDEIROS DA HORA, MM Juíza Titu-
lar da 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Paraná, na
forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está notificando ELIMTEC ADMINIS-
TRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ 00.212.265/0001-53,
ora em lugar incerto e não sabido, da propositura de ação tra-
balhista, cujo teor poderá tomar conhecimento na Secretaria
desta Vara do Trabalho (endereço acima), bem assim, de que
foi designada audiência UNA, que se realizará no dia 25 de
outubro de 2006, às 14:00 horas, ocasião em que deverá com-
parecer e apresentar resposta (CLT art. 847), ou fazer-se subs-
tituir pelo gerente ou por qualquer preposto que tenha conheci-
mento dos fatos e cujas declarações a obrigará (CLT art. 843, §
1º), ficando ciente, ainda, de que a ausência injustificada im-
plicará revelia e confissão quanto à matéria de fato. Com a
defesa, deverá apresentar todas as provas documentais referen-
tes ao alegado vínculo de emprego, nos termos do artigo 845,
da CLT, bem como as demais provas que julgarem necessárias,
constantes de documentos e testemunhas (máximo de três), as
quais deverão comparecer independentemente de intimação,
podendo apresentar nomes e endereços delas na Secretaria do
Juízo para as respectivas intimações até quinze dias antes da
audiência, sob pena de preclusão.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba-PR, 14/09/2006. Eu, Maria de Lourdes Pinheiro, Téc-
nico Judiciário, digitei e eu, ____________Lucimeri F. K. de
C. Ribas, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Gesyra Medeiros da Hora
Juíza Titular

8ª VARA DO TRABALHO
AV. VICENTE MACHADO, 400, 4º ANDAR,

CEP 80420-000
EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO

Prazo 20 dias

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando as executadas a
seguir nominadas e seus representantes legais, ora em local in-
certo e não sabido, para que paguem, no prazo deste edital ou,
querendo, garantam a execução, quanto ao valor atualizado dos
débitos indicados nos autos adiante enumerados, bem assim
que tomem as demais providências legais que entenderem ca-
bíveis, sob pena de penhora de bens.
Autos: RT 17555/05
Exeqüente: MARLI TEREZINHA PEREIRA
Executado (a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 2.048,87, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 17390/05
Exeqüente: LUZIA ATANAZIO CREMA E OUTROS (10)
Executado (a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 39.744,89, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 17126/05
Exeqüente: ROSENILDA DE ASSIS PEREIRA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 1.549,83, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 16687/04
Exeqüente: MARIA CRISTINA ROCHA DE MACEDO VITOR
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 5.026,60, atualizado até 30/09/2006

Autos: RT 16580/04
Exeqüente: NEUSA TEREZINHA DOS SANTOS E OUTROS
(09)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 34.784,44, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 16370/04
Exeqüente: DELMA CARNEIRO DE AGUIAR E OUTROS
(09)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 36.447,31, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 16367/04
Exeqüente: APARECIDA DE FÁTIMA AMADEU E OUTROS
(06)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 24.499,58 atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 15886/04
Exeqüente: BERNADETE FOPPA FINK E OUTROS (05)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 24.871,05 atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 18366/04
Exeqüente: JOSÉ ARTIGAS DE CRISTO
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 3.364,30, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 15883/04
Exeqüente: HELENA DIVENKA E OUTROS (02)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 8.921,01 , atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 18399/04
Exeqüente: ROSEMERI DE FARIA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 4.191,46, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 21086/04
Exeqüente: CINTIA APARECIDA PEREIRA E OUTROS (02)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 9.401,98, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 14588/04
Exeqüente: ANTONIA PEREIRA DE SOUZA E OUTROS (09)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 36.236,02, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2042/05
Exeqüente: ROSELY RODRIGUES DO PRADO
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 2.295,38, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 631/05
Exeqüente: MARCIA RAMOS DE SOUZA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 2.812,51, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 15620/04
Exeqüente: ADRIANA DE CÁSSIA DE OLIVEIRA E OUTROS
(09)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 36.757,95, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2070/05
Exeqüente: GENECI DE OLIVEIRA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 3.974,35, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2066/05
Exeqüente: NEIDE MARIA BARBOSA VIANA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 243,47, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2087/05
Exeqüente: IOLANDA MARCONDES DE SOUZA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 3.048,50, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2037/05
Exeqüente: SUELI TERESINHA BUENO RUAS
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 5.156,09, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2062/05
Exeqüente: MARIA ELIAS SILVA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 4.342,98, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2232/05
Exeqüente: SOLANGE MARIA NADALIN
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 4.583,01, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2234/05
Exeqüente: CRISTIANE DE FÁTIMA REGIS DZIADO
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 4.498,45, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 21088/04
Exeqüente: JOÇAMIR PAZ DE ALMEIDA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 3.429,06, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 17093/05
Exeqüente: ALMIRA DE SOUZA RONCAGLIO E OUTROS
(10)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 54.874,52, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 17112/05
Exeqüente: BENEDITA DE FÁTIMA DA SILVA CAVVA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 4.684,55, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2041/05
Exeqüente: ANGELA CRISTINA DE SOUZA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 2.712,03, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 15106/04
Exeqüente: ANGELA MARIA ELIAS E OUTROS (09)
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 41.288,42, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2235/05
Exeqüente: FATIMA DA SILVA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 6.185,67, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2246/05
Exeqüente: HELENA FRANCO BARBOSA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 3.460,73, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2382/05
Exeqüente: MARIA DA GLÓRIA ALVES ALMEIDA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 1.781,79, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 2383/05
Exeqüente: FRANCIELE APARECIDA HABITZREUTER
DAVILA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 10.211,92, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 16673/04
Exeqüente: CELMA DE FATIMA GONÇALVES
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 1.041,57, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 16795/05
Exeqüente: IZABEL CRISTINA DOS REIS
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 4.889,10, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 16562/04
Exeqüente: EVALDINA GONÇALVES PEREIRA E OUTROS
(09)

Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 48.367,08, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 16568/04
Exeqüente: RITA DE CÁSSIA PIVA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 7.641,43, atualizado até 30/09/2006.

Autos: RT 17115/05
Exeqüente: VERIDIANE MARIA SILVEIRA
Executado(a) AMBIENTAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
LTDA.
Valor: R$ 10.244,65, atualizado até 30/09/2006.

O presente edital será publicado no Diário Oficial do Paraná e
afixado em lugar próprio na sede desta 8ª VARA DO TRABA-
LHO, CURITIBA-PR. Eu, André Luís Fernandes Dutra, Téc-
nico Judiciário, digitei. Curitiba, 21/9/2006. Dalva Bacchi Le-
mos-Assistente Diretor de Secretaria / Ana Claudia Ribas-Juí-
za do Trabalho. Original Assinado.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
08ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AV VICENTE MACHADO, 400, 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00143/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-RT-00011-2003 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudio Jablonski
Réu : Tornearia Industrial Ltda.
ADV(S) : Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838

Intimar o exequente para que se manifeste sobre a certidão ne-
gativa do oficial de justiça, em 10 dias, requerendo o que en-
tender de direito.

TRT-PR-AD-00015-2005 - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Pereira Lima
Réu : Enebecker Indústria de Artefatos de Cimentos Ltda.
ADV(S) : Jose Inacio Costa Filho - PR13715
Vinicius de Andrade Mendes - PR18876
urgente - designada pericia medica judicial dia 29-09-06, as
10h00, pelo dr joao carlos tauchmann, na rua augusto stelfeld
2200 bigorrilho, curitiba.

TRT-PR-MC-00037-2004 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osmar Franca Alves
Réu : Lbm Comunicação e Marketing Ltda.
Roberto Jurua (ME)
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

A pretensão do requerente de constritar, o patrimônio do sócio
da requerida, importando na desconsideração da personalidade
jurídica desta, extrapola os limites da decisão de fls. 68/71,
cujo transito em julgado está certificado à fl. 120. Pelo expos-
to, resta indeferido o pedido de fls. 133/134.
Requeira o requerente o que entender de direito, no prazo de
dez dias.

TRT-PR-ET-00078-2006 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Ribeiro
Réu : Miriam Walesko
ADV(S) : Edgard Luiz Cavalcanti Albuquerque - PR2525

Intimar o embargante para que informe o endereço atual do
embargado, em 10 dias.

TRT-PR-ET-00091-2006 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Wanderley Bassi
Réu : Joao Rodrigues de Oliveira
ADV(S) : Pedro Ribeiro Filho - PR4820

Digam às partes se pretendem produzir outras provas, indican-
do quais, ou se autorizam o julgamento antecipado da lide. O
silêncio será presumida concordância com o julgamento ante-
cipado. Prazo de dez dias.

TRT-PR-ET-00150-2006 - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Brasilia Veículos Ltda.
Réu : Joao Manoel de Souza Filho
ADV(S) : Samuel Cesar de Oliveira Neto - PR22899

Intimar o embargante para que informe o CEP correto do em-
bargado, ante a certidão da secretaria de fls. 23 verso. Prazo de
cinco dias.

TRT-PR-CS-00155-2003 - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Miriam Aparecida dos Santos Gonçalves
Réu : Pires Serviços Gerais A Bancos e Empresas Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Luiz Carlos Biscaia - PR17982

Ciência às partes da decisão de fls. 187/189

TRT-PR-PS-00175-2003 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Reni Pinto
Réu : Ikebana Materiais de Construção Corretagem Ltda.
Doria Construções Civis Ltda.
Antonio Edison de Mello
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ADV(S) : Tomas Nunes da Silva - PR37056

informe o exeqüente o endereço atualizado do referido sócio,
para possibilitar a sua citação e penhora dos automóveis (fl.83).
Prazo de dias.

TRT-PR-EAEJ-00183-2006 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Pereira
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Vania Regina Gasparello Braga Agassi - PR10718

Indefere-se a execução dos honorários advocatícios, conforme
requerido a fls. 04/05, pois não constou do título executivo (fls.
07). Int.

TRT-PR-ET-00216-2005 - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Aparecida Vulcanis
Réu : Igor Marcelo de Miranda
ADV(S) : Elaine de Fatima Costa Guerios - PR25193

Intimar o embargado para contraminutar o agravo de petição
interposto, querendo

TRT-PR-EAEJ-00254-2002 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jesue Servidone
Réu : Forninho Petiscaria e Restaurante Ltda.
Maria de Lourdes Milek
Irineu Calopreso
ADV(S) : Isione Steenbock Fim - PR19396

Vista ao exeqüente das alegações e documentos juntados pelo
banco alienante, pelo prazo de dez dias, sendo que o silêncio
presumirá concordância quanto ao requerido pelo alienante na
fl. 103/107.

TRT-PR-ET-00330-2005 - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jucelena da Silva Delgado Conceição
Réu : Joao Rodrigues de Oliveira
Miguel Nasser Filho
Diana Nasser
ADV(S) : Oscar Joao Mugnol - PR15895
Rodrigo Guimaraes - PR21748

Ciência às partes de que foi designada audiência para o dia 18/
01/2007 às 13h:30min.

à embargante: Intime-se para juntada, no prazo de CINCO dias,
das peças necessárias a possibilitar a expedição da deprecata.

TRT-PR-RT-00807-2004 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Alberto Ferreira de Miranda
Réu : Benicio Binkeler
Construtora J A Baggio
ADV(S) : Neusa Maria de O Costa - PR11455

Intimar o exequente para que se manifeste sobre a certidão ne-
gativa do oficial de justiça, em 10 dias, requerendo o que en-
tender de direito.

TRT-PR-PS-01295-2001 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Haroldo Ribeiro Junior
Réu : Lanchonete Rudi Ltda.
Ana Maria Francisco Blum
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Ciência ao exequente de que os autos aguardarão eventual ma-
nifestação do interessado no arquivo geral, em razão do reduzi-
do espaço físico desta unidade jurisdicional e o volume de pro-
cessos em tramitação.

TRT-PR-RT-01341-2003 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauro Garcia dos Reis
Réu : Esquadrias de Aluminio Alupar Epp
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898

Intimar o autor para manifestação quanto ao bem indicado a
penhora.

TRT-PR-RT-01374-2004 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudia Mara Ferreira
Réu : Cooperativa Nmdata (Em Liquidação Extrajudicial)
ADV(S) : Valeria Cristina de Oliveira - PR35322

Intime-se o exeqüente para que requeira o que entender de di-
reto, em razão do contido nas fls. 96 e 99

TRT-PR-PS-02344-2001 - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Cesar Siqueira
Réu : Deposito de Ferro Velho Grego Ltda.
Temistoclis Isidoro Doumenis
ADV(S) : Cristiano Jose Baratto - PR22343

Primeiramente, regularize os procuradores fls. 147, suas repre-
sentações em Juízo. Prazo de cinco dias.
Requeira o exeqüente o que entender de direito, no prazo de
dez dias.

TRT-PR-PS-02352-2005 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliana Nunes Kuhnen
Réu : Yamapar Comércio de Motos Ltda.
ADV(S) : Claiton Ferreira Borcath - PR21661

Intime-se a reclamante para que entregue sua CTPS para a re-

tificação, no prazo de 10 dias.

TRT-PR-RT-02397-2004 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdaira Santana
Réu : Sentinela Serviços Especiais S/C Ltda.
Patrulha da Limpeza S/C Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
Alarme Sat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146

Intimar o exequente para que se manifeste sobre a certidão ne-
gativa do oficial de justiça, em 10 dias, requerendo o que en-
tender de direito.

TRT-PR-RT-02883-2002 - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Terezinha de Jesus Gonçalves Stival
Réu : Sociedade Paranaense de Cultura
ADV(S) : Alexandre Euclides Rocha - PR24495

Intime-se o reu a contraminutar o Agravo de petição,querendo

TRT-PR-RT-02966-2003 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rossana Cortes Ferraresi Potier
Réu : VASP Viação Aerea São Paulo S.A.
ADV(S) : Kelly Padilha Lopes - PR25624

Intimar o exequente para que se manifeste quanto ao contido
na CP, em 10 dias.

TRT-PR-PS-03001-2005 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudio Gilberto Kriki
Réu : EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Ilian Lopes Vasconcelos - PR14128
Itamar Nienkoetter - PR19127

Intimar as partes para juntar aos autos os documentos solicita-
dos pela calculista.

TRT-PR-RT-07091-2002 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane de Faria Agostinho Caron
Réu : Hc Curso de Instrumentação Cirurgica S/C Ltda.
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215
Helio Pereira Cury Filho - PR33184

Ciência às partes de que foi designada audiência para o dia 31/
10/2006 às 14h:20min.

TRT-PR-RT-09224-2004 - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Reynaldo Fagundes
Réu : Detran Departamento de Trânsito
Fundacen Instituto Tecnologico Industrial Xii
ADV(S) : Adoniran Pedroso de Oliveira - PR19147
Francisco Ferraz Batista - PR26297
Patricia Strobel Piazzetta - PR33114

Ciência as partes da baixa dos autos.

TRT-PR-RT-13633-2002 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Hilda de Andrade
Réu : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

intime-se o exeqüente para que se manifeste

TRT-PR-RT-14658-1998 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Espolio de Almo José de Paula
Réu : Delicia D´Italia Comércio de Alimentos Ltda.
Thaty Anne Cassab Cipullo
ADV(S) : Maria Isabel Barth Costamilan - PR19468

Tendo em vista o noticiado proceda a Secretaria as devidas al-
terações no pólo ativo da relação processual para constar espó-
lio de Almo José de Paula. Intime-se a procuradora do exe-
qüente para que, no prazo de dez dias, regularize sua represen-
tação processual.

TRT-PR-RT-19348-2002 - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosa Maria Marenda
Réu : Caixa Economica Federal
ADV(S) : Moacyr Fachinello - PR18991

intime-se o reu a contraminutar o agravo de petição, querendo

TRT-PR-RT-23045-2001 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Joana da Conceição Ribeiro
Réu : Lipacon Limpeza e Conservação Ltda.
Soberana Limpeza e Conservação Ltda.
Inepar S.A.
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435

Vista ao exeqüente das informações prestadas pela DRF/Pr,
requerendo o que entender de direito, no prazo de dez dias.

TRT-PR-RT-25206-1998 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helena Oliveira da Silva
Réu : Ecos Empresa Capixaba de Obras e Serviços Ltda.
COPEL Companhia Paranaense de Energia
ADV(S) : Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484

ntimar o exequente para retirá-la, mediante recibo nos autos e

para requerer o que entender de direito.

TRT-PR-CP-32529-1995 - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Schiavo
Réu : Agef Rede Federal de Armazens Gerais Ferroviarios S.A.
Rede Ferroviaria Federal S.A.
ADV(S) : Jussara Oliveira Lima Kadri - PR12382

Vista a executada Rede Ferrov. Federal S/A., dos documentos
juntados pelo arrematante, pelo prazo de cinco dias. No silên-
cio presumirá concordância.
Após, venham conclusos, com urgência.

TRT-PR-RT-32920-1996 - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tereza da Cruz Padilha
Réu : Julio Esteves Neto
Ricardo Esteves
ADV(S) : Wilson Ramos Filho - PR10285

Ciência ao exequente de que os autos aguardarão eventual ma-
nifestação do interessado no arquivo geral, em razão do reduzi-
do espaço físico desta unidade jurisdicional e o volume de pro-
cessos em tramitação.

08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Ariel Szymanek

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
12ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 3º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00071/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-ACPU-00014-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ministerio Publico do Trabalho Procuradoria Regional
do Trabalho da 9ª Região
Réu : Coopeletric Cooperativa de Trabalho dos Eletricitarios
do Estado do Paraná
COPEL Distribuição S.A.
COPEL Companhia Paranaense de Energia
ADV(S) : Paulo Batista Ferreira - PR15094
Claudio de Fraga - PR23828
1. Junte-se o protocolo nº 190355;
2. Homologa-se a conciliação anunciada no protocolo supra,
nos seus estritos termos;
3. Suspende-se qualquer tramitação até 25/12/2006 (diante do
termo exposto no item 2, do acordo), sendo certo que não exis-
te necessidade de remessa dos ofícios de praxe (INSS e Receita
Federal), pois a conciliação (bem como a condenação), limi-
tam-se à obrigações de fazer e não fazer;

TRT-PR-ET-00041-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Medworld Indústria e Comércio de Exportação de Mó-
veis e Equipamentos Hospitalares Ltda.
Réu : Elias Teodoro de Almeida
ADV(S) : Ronald Silka de Almeida - PR14232
1. Para prosseguimento regular dos presentes embargos de ter-
ceiro relembro:
a) embargante : Medworld Indústria e Comércio de Exportação
de Móveis e Equipamentos Hospitalares Ltda.;
b) embargado : Elias Teodoro de Almeida.
2. Revogo, então, o despacho de fls. 128 e declaro ineficaz a
intimação de fls. 129.
3. Da impugnação à resposta e documentos de fls. 90-127, apre-
sentados pela embargante, dê-se vista ao embargado pelo prazo
de 5 dias.
4. Com a manifestação do embargado ou decorrido em branco
o prazo ora concedido, porque as partes não predendem a pro-
dução de prova oral (fls. 89 e 90), incluam-se os autos em pau-
ta breve para julgamento.

TRT-PR-ET-00049-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosicleia de Oliveira Massolin
Réu : Dilla Aparecida Gomes de Oliveira
ADV(S) : Dylla Aparecida Gomes de Oliveira - PR25587
1. Registre-se que a embargada, Dylla Aparecida Gomes de
Oliveira, postula em causa própria e, portanto, sua habilitação
retratada no documento de fls. 44 deve ser registrada e a ela
mesma dirigida as intimações do pólo passivo, via DOJ.

2. Portanto, para prevenir eventual prejuízo à embargada, inti-
me-se-a de que dispõe do prazo de 5 dias para, querendo, dizer
se pretende produzir outras provas, caso em que deverá indicar
o meio da sua produção e o seu objeto, sob pena de indeferi-
mento.

TRT-PR-CS-00072-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Francisco
Réu : Rede Ferroviaria Federal S.A.
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Vista à autora dos bens indicados à penhora, para manifesta-
ção, no prazo de 5 dias.

TRT-PR-EAEJ-00076-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Midori Garcia
Réu : Nutris Nutricao Tecnologia & Sistemas Ltda. (Massa
Falida)
ADV(S) : Roberto Pontes Cardoso Junior - PR17699
Intimar a parte autora para que, no prazo de 5 dias, apresente
resposta aos embargos à execução interpostos pela parte passi-
va.

TRT-PR-EAEJ-00077-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Volmar José Ceni
Réu : Nutris Nutricao Tecnologia & Sistemas Ltda. (Massa
Falida)
ADV(S) : Roberto Pontes Cardoso Junior - PR17699
Intimar a parte autora para que, no prazo de 5 dias, apresente
resposta aos embargos à execução interpostos pela parte passi-
va.

TRT-PR-ET-00100-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Kuberski
Réu : Agnaldo Zbronski Machado
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
1. Mantém-se a decisão de fl. 42, por seus próprios fundamen-
tos.
2. Da certidão anexada ao expediente n. 183988, abra-se vista
ao embargante, pelo prazo de cinco dias.

TRT-PR-CS-00143-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alci Ivan Comazzeto
Réu : Rede Ferroviaria Federal S.A.
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Diga a parte autora, por 5 dias, acerca do bem oferecido à pe-
nhora.

TRT-PR-AIND-00147-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Mariano Graboski
Réu : Associação Paranaense de Ensino
ADV(S) : Ivan Jose Silveira - PR20139
1. Dê-se vista à parte autora da manifestação da Sra. Perita.
2. Caso a parte autora concorde com o parcelamento, deverá a
mesma efetuar o depósito das parcelas mensais, sendo a pri-
meira em 5 dias.

TRT-PR-EPA-00152-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : União
Réu : Centro Tecnico Construções Civis Ltda.
Anderson Fumagalli
ADV(S) : Sandro Wilson Pereira dos Santos - PR24540
Intime-se a ré da penhora realizada pelo Juízo deprecado, Co-
lombo-Pr.

TRT-PR-MC-00185-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sindicato dos Empregados Em Empresas de Asseio e
Conservação de Curitiba e Região
Réu : Sentinela Serviços Especiais S/C Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Jorge Hamilton Aidar - PR5631
Dê-se ciência ao procurador, na condição de não vinculado, da
peticionária de fls. 927/928, de que todos os valores deposita-
dos referentes à empresa SENTINELA SERVIÇOS ESPECI-
AIS S/C LTDA foram levantados, não havendo qualquer saldo
remanescente vinculado aos presentes autos.

TRT-PR-CS-00187-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Aparecido Ker
Réu : Tecnopiso Serviços Ltda.
Tecnogran do Brasil Comércio de Pisos Especiais Ltda.
ADV(S) : Marlon Jose de Oliveira - PR16977
Intime-se a autora para ter vista dos bens indicados à penhora,
por 5 dias.

TRT-PR-CS-00188-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Alexandre de Lima Abreu
Réu : T E A M Robotica Indústria de Tecnologia Elettrica Au-
tomazione Meccanica Ltda.
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Intime-se a parte autora para ter vista do bem indicado à pe-
nhora, no prazo de 5 dias.

TRT-PR-PS-00188-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roseli Gonçalves dos Santos
Réu : Selma Regina Lorega Braga de Moraes
ADV(S) : Sionara Pereira - PR17118
Antoninho Pereira da Silva - PR24741
1. Para que surta seus jurídicos efeitos, homologo o acordo sob
protocolo nº 21557.
2. Frise-se que os valores judicialmente reconhecidos como
devidos constituem título aos respectivos beneficiários. A par
disso, não podem as partes transigir sobre direitos de terceiros,
nos termos do art. 604, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002, segundo a qual a transação não aproveita, nem prejudi-
cada senão os que nela intervierem. Destarte, o acordo super-
veniente ao trânsito em julgado da decisão mostra-se válido
para quitar interesses particulares (empregado e empregador),
mas não o direito materializado em favor dos terceiros indica-
dos na conta de fls. 99.
3. Assim, ficam a cargo da Reclamada as despesas remanes-
centes indicadas no resumo de fl. 99, que deverão ser recolhi-
das e comprovadas nos autos pela executada, em 5 dias, sob
pena de prosseguimento;
4. Não informado o descumprimento da pactuação e quitadas
as despesas processuais, levante-se a penhora de fl. 102 e ar-
quivem-se os autos.
5. De imediato, intimem-se as partes.

TRT-PR-PS-00192-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriane dos Santos Batista
Réu : Josilda Gomes de Franca
Massakaro Wakasugi
ADV(S) : Carlos Eduardo Parucker e Silva - PR33172
Uma vez que a parte autora denuncia o descumprimento do
acordo entabulado, manifeste-se a reclamada, em cinco dias.
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TRT-PR-EAEJ-00199-2002
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dirceu de Barros
Réu : Digitalgraf Ltda.
Marcio Bieda de Freitas
Edivaldo Moreira dos Santos
ADV(S) : Jonas Borges - PR30534
1. Intime-se a parte autora para que junte aos autos cópia da
matrícula atualizada do bem indicado à penhora a fls. 124/125.
2. Indefiro, por ora, a penhora dos demais bens indicados pelo
autor, haja vista que de difícil comercialização.

TRT-PR-RT-00440-2006
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aloise Wolski
Réu : SENAC Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
ADV(S) : Paulo Sergio de Souza - PR20977
Dê-se vista à parte passiva, pelo prazo de 5 dias, do documento
juntado pela parte autora com o protocolo n.º 180584.

TRT-PR-AIND-00457-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aparecida Gabriela Vieira
Réu : Siemens Ltda. Telecomunicações
ADV(S) : Lucia Aurora Furtado Bronholo - PR8358
Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Intimem-se as partes para que se manifestem em 5 dias sobre a
proposta de honorários realizada pelo perito a fls. 981

TRT-PR-RT-00927-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elcio Nunes Daniel
Réu : Sonae Distribuição Brasil S.A.
ADV(S) : Francisco Carlos Jorge - PR13967
Vista à parte autora da manifestação da ré, por 5 dias.

TRT-PR-RT-01248-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cezar Augusto Guerra
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Leandro Herleinn Muri - PR30800
1. Recebo os embargos, suspendendo a execução para tanto.
2. Intime-se o embargado para, querendo ofertar resposta, no
prazo legal.

TRT-PR-RT-01270-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dejamil Rodrigues Gentil
Réu : Fasamed Comércio Farmacêutico S.A.
ADV(S) : Mauricio Bittencourt - PR34386
Intime-se a parte passiva para que se manifeste, em 5 dias, so-
bre os embargos de declaração apresentados pela parte autora
com o protocolo n.º 162128.

TRT-PR-RT-01313-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristina dos Santos
Réu : Marli Caetano de Andrade
Editora Caetano Coelho Ltda.
Nicodemis e Cia Ltda.
Comercial Maio Ltda.
Andrade & Coelho Ltda. (ME)
Editora New Alliance Ltda.
Editora Evidence Ltda. [ME]
Comércio de Revistas Mai Ltda.
ADV(S) : Cristina Maria Ramalho - PR14824
Intime-se a procuradora da autora para que assine a petição de
emenda a inicial (fls. 124) eis que assinada encontra-se apenas
a petição de protocolo 188456 que a apresenta. Prazo de 5 dias
sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-01362-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone da Silva
Réu : Eximia Serviços Temporarios Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
Intime-se a 2ª ré para comprovar o recolhimento da contribui-
ção previdenciária e custas, no prazo de 10 dias, sob comina-
ção de execução.

TRT-PR-PS-01378-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Patrick Matozo Queiroz
Réu : Estacionamento Merces Ltda.
ADV(S) : Roxana Ligia Hakim Angulski - PR17390
Intime-se a reclamada para que, em 5 dias, se manifeste acerca
das alegações constantes na petição de fls. 61/62, referentes ao
descumprimento do acordo no que diz respeito às obrigações
de fazer.

TRT-PR-RT-01450-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Antonio da Silva
Réu : Kimatek Manutenção de Correias Ltda.
ADV(S) : Suzel Cristiane Koialanskas Hamamoto - PR9500
Manifeste-se a parte autora, em cinco dias, a respeito do bem
oferecido à penhora pela executada, devendo, em caso de dis-
cordância, indicar outros bens passíveis de penhora, obedecida
a gradação legal e que possibilitem a garantia da execução.

TRT-PR-RT-01949-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rivanildo Marcal
Réu : Lojas Colombo S.A. Comércio de Utilidades Domesticas
ADV(S) : Emir Baranhuk Conceicao - PR18538
Jurandir Xavier Gonzaga - PR7723
1. Para que surta seus jurídicos efeitos, homologo o acordo
apresentado pela petição de protocolo n.º 191344.
2. Custas pelo autor, no importe de R$ 60,00, calculadas sobre
o valor do acordo, de cujo pagamento fica dispensado.
3. Fixo como de responsabilidade da reclamada o pagamento e
a comprovação nos autos de eventual recolhimento de contri-

buição previdenciária, inclusive, quanto à parcela referente à
contribuição do reclamante, cujo prazo fixo em 10 dias após o
término do prazo fixado para cumprimento do acordo.
4. Comprovados os recolhimentos ou no silêncio da reclamada,
consoante § 4º, do art. 832, da CLT, intime-se o INSS, inclusi-
ve da presente decisão, dando-lhe ciência de que lhe é faculta-
do interpor recurso relativo às constribuições que lhe forem
devidas, bem como de que, no mesmo prazo, deverá apresentar
fundamentadamente o valor relativo às contribuições que lhe
são devidas, sob pena de preclusão.
5. Comprovados os recolhimentos previdenciários com a con-
cordância do INSS ou no seu silêncio, bem como não informa-
do o descumprimento da pactuação, arquivem-se os autos.

TRT-PR-RT-02155-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Salomao Reis Ferreira Coutinho
Réu : Marilia Meier
Ademir de Carvalho Roque Franco
ADV(S) : Luiz Eugenio Muller - PR6174
Manifeste-se a 1ª ré acerca da petição de protocolo 200868 e
sobre a possibilidade de complementação do acordo firmado à
fl. 109/110, no que tange a baixa do contrato de trabalho já
constante na CTPS do autor, bem como sua data de saída.

TRT-PR-RT-02233-2001 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Neuza Maria Muniz Sabage
Réu : Associação de Proteção A Maternidade e A Infancia
Município de Pinhais
ADV(S) : Jose Inacio Costa Filho - PR13715
I - Recebo os embargos, suspendendo a execução para tanto.
II - Intime-se o embargado para, querendo ofertar resposta, no
prazo legal.

TRT-PR-RT-02479-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rogerio da Silva Rolim
Réu : Hospital e Maternidade Nossa Senhora do Carmo Ltda.
ADV(S) : Carlos Cesar Lesskiu - PR24712
Manifeste-se a parte autora, em cinco dias, a respeito do bem
oferecido à penhora pela executada, devendo, em caso de dis-
cordância, indicar outros bens passíveis de penhora, obedecida
a gradação legal e que possibilitem a garantia da execução.

TRT-PR-PS-02648-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Odair Block
Réu : COPEL Companhia Paranaense de Energia
ADV(S) : Valeria Jaruga Brunetti - PR13795
1. Considerando que, após a garantia do juízo (protocolo
193974), os autos estavam indisponíveis para carga, devolvo o
prazo para a parte passiva apresentar embargos à execução.
2. Diante disso, intime-se a reclamada para os fins do art. 884,
da CLT.

TRT-PR-PS-03089-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilson Lopes da Silva
Réu : EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Mario Roberto Jagher - PR16165
Intime-se a Ré, para que comprove, em 5 dias, o cumprimento
da determinação judicial, contida no acórdão 20373/2006, no
sentido de incluir em folha de pagamento as diferenças salari-
ais, a partir do mês subseqüente ao da publicação da decisão,
sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais).

TRT-PR-PS-03168-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juciana Maes
Réu : Amici Apart Hotel Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715
Marcelo Mokwa dos Santos - PR22724
1 - Homologa-se o acordo para que surta seus jurídicos efeitos.
2 - Custas, pela reclamada, no importe de R$ 6,52, calculadas
sobre o valor do acordo, de cujo pagamento fica dispensada.
3 - Eventual recolhimento de contribuição previdenciária será
de responsabilidade exclusiva da reclamada, inclusive, quanto
à parcela referente à contribuição do Reclamante.

TRT-PR-RT-03369-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria da Luz Marino
Réu : Medclin Clinica da Mulher e da Crianca Ltda.
Fundação Erasmo de Roterdam
ADV(S) : Marcio Augusto de Freitas - PR40391
Intime-se a primeira reclamada para que traga a carta de prepo-
sição e seus atos constitutivos aos autos, em cinco dias. Na
mesma oportunidade, intime-se a segunda reclamada para que
junte procuração, também no prazo de cinco dias.

TRT-PR-RT-03556-2004 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Spinosa Gonçalves
Réu : ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADV(S) : Marcos Gomes Salvador - PR13207
1. A Lei 1.060/50, em seu art. 6º, é clara ao preconizar que o
pedido da justiça gratuita, pode ser formulado em qualquer
momento processual.
2. Destarte, regularmente requerido, reconheço os benefícios
da justiça gratuita e dispenso o Reclamante do recolhimento de
custas e emolumentos.

TRT-PR-PS-03652-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosimar Salete Manfron Zampier
Réu : EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Roque Porfirio - PR17838
Processem-se os embargos à execução interpostos intimando-
se a parte autora para, querendo, em 5 dias, apresentar resposta
e/ou impugnação à sentença de liquidação.

TRT-PR-RT-03895-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabiano Runt Moreira
Réu : Cm3 Indústria e Comércio de Malas Ltda.
ADV(S) : Ernani Kavalkievicz Junior - PR31082
Dê-se vista à parte autora, por 5 dias, dos documentos juntados
pela parte passiva com o protocolo n.º 180733.

TRT-PR-RT-03942-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdiney Luciano dos Santos
Réu : Leao Junior S.A.
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667
1. Tempestiva a impugnação ora apresentada, junte-se.
2. Considerando que já foi apresentada defesa no presente fei-
to, intime-se a parte passiva para que se manifeste sobre o re-
querimento de emenda à inicial feito pela parte autora no pro-
tocolo 179192, bem como sobre os documentos juntados com
o protocolo n.º 187567.

TRT-PR-RT-04168-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Roberto Vieira Ramos
Réu : Admin de Condominios Mineira
Edifício Lorengiola
Condomínio Edifício Nicole Ii
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720
Joaozinho Santana - PR23034
Intime-se o autor para que apresente, em 05 dias, sua CTPS.

TRT-PR-RT-04319-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Soraia Maruishi Rosa
Réu : Instituto Graefe de Oftalmologia Ltda.
ADV(S) : Joao Carlos Requiao - PR10399
Israel Caetano Sobrinho - PR18830
1. Homologo o acordo de fls. 118/120, para que surta seus jurí-
dicos efeitos.
2. Eventual recolhimento de contribuição previdenciária será
de responsabilidade exclusiva da reclamada, inclusive, quanto
à parcela referente à contribuição do Reclamante.
3. Custas, pela reclamada, no importe de R$400,00, calculada
sobre o valor do acordo, que deverão ser pagas em 5 dias, sob
cominação de execução.

TRT-PR-RT-04420-2000 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joni Domingos Cassins
Réu : Scorpius Assessoramento de Marketing S/C Ltda.
ADV(S) : Lineu Roberto Mickus - PR10604
1. Recebo os embargos, suspendendo a execução para tanto.
2. Intimem-se o embargado e o INSS para, querendo ofertarem
resposta, no prazo legal, iniciando pelo embargado.

TRT-PR-RT-04450-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celso dos Santos
Réu : D Guariza & Filhos Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Carlos Cesar Lesskiu - PR24712
Intime-se a parte autora para que junte aos autos cópia da últi-
ma alteração do contrato social da executada, haja vista que,
diferentemente do que sustenta, não apresntou referidas cópias
com o protocolo n.º 178436.

TRT-PR-CS-04516-1999 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvio Jung Santos Neto
Réu : Radio e Televisao OM Ltda.
Flavio de Castro Martinez
ADV(S) : Daniel de Oliveira Godoy Junior - PR14558
Maria Isabel Barth Costamilan - PR19468
Roberto Carlos Goldman - PR20926
1.Como 1ª medida, determina-se à Secretaria que certifique (com
extrato), o andamento do feito principal.
2.Quanto a apresentação dos documentos aludidos pela defesa
(fichas financeiras), não se sustenta a tese da ré, posto que é
seu dever assim apresentar, diante da obrigação legal que de-
tém em manter os documentos registrais, em sede de Embargos
à Execução, posto que os cálculos já foram homologados às
fls.256. Ressalte-se que o pedido do autor quanto a formação
da Carta de Sentença, trata-se de sua prerrogativa processual, a
qual não tem o poder de inverter a regra supra exposta.
3. Quanto à penhora dos imóveis, rejeitam-se as alegações da
ré quanto a sub-avaliação, posto que não traz qualquer elemen-
to capaz de elidir a avaliação realizada pelo Juízo Deprecado
(fls.25/26, da CP);
4. Quanto ao pedido do autor, de fls.479, quanto a penhora “on
line” ou penhora de numerários, rejeita-se, por ora, pelo estado
de execução provisória;
5. Contudo, defere-se o pedido exarado às fls.479, último pará-
grafo, como requerido.

TRT-PR-RT-04520-1997 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Euvaldo Luiz Sfredo
Réu : Rede Ferroviaria Federal S.A. (Liquidação)
Ferrovia Sul Atlantico S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
Processem-se os embargos à execução interposto por Rede Fer-
roviária Federal S/A.

TRT-PR-PS-04547-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Benedita Guedes Dias
Réu : Sentinela Serviços Especiais S/C Ltda.
Caixa Economica Federal
José Antonio Simoes
Jefferson Simoes
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
ADV(S) : Antonio Carlos da Veiga - PR10578
Paulo Henrique Ferreira - PR26306
1. Conheço dos embargos de declaração de fls. 49-50, porque

tempestivos.
2. Ao contrário do que sustenta o embargante, não houve qual-
quer erro da Secretaria em não encaminhar ao endereço do pro-
curador signatário dos embargos a intimação de fls. 41, regu-
larmente realizada via Diário Oficial da Justiça, consoante Por-
taria JP/Correg nº 02/2000.
3. Não há, portanto, que se falar em Juízo de retratação.
4. Rejeito os embargos de declaração interpostos.
5. Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-04649-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Teixeira
Réu : Nadia Nastas Kanawate
Eduardo Nasta Kanawate
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Rubens de Lima - PR7828
Intimem-se o 1º e 2º réus a fornecer, em 5 dias, as guias para
requerimento do seguro desemprego, sob pena de execução di-
reta por valor equivalente.

TRT-PR-RT-04744-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arisi Silva Davies dos Santos
Réu : Fundação Erasmo de Roterdam
Medclin Clinica da Mulher e da Crianca Ltda.
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215
Intime-se a parte autora para que comprove, em 5 dias, que as
pessoas relacionadas na petição de protocolo n.º 196184 fazem
parte do quadro societário das executadas.

TRT-PR-PS-04758-2004 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Taisa Mara Hilgenberg Cavalheri
Réu : Abc Turismo Ltda.
ADV(S) : Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
1. Indefiro o bloqueio das contas do sócio da executada, eis
que ainda não incluído no pólo passivo da presente execução.
2. Diante disso, remetam-se os autos ao arquivo provisório.
3. Intime-se a parte autora.

TRT-PR-RT-04772-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauricio de Barros
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Mario Roberto Jagher - PR16165
1. Tempestiva a impugnação ora apresentada.
2. Dê-se vista à reclamada por 5 dias dos documentos juntados
pela parte autora com o protocolo n.º 190887.

TRT-PR-PS-04791-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edison Luis de Souza
Réu : Zidarma Construção Civil Ltda.
Hauer Construções Civis Ltda.
Valdeci José dos Santos
Valdir José dos Santos
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
No prazo de 5 dias, deverá a parte autora se manifestar sobre o
ofício de fls. 120, haja vista que o endereço informado pela
Receita Federal é o mesmo da diligência de fls. 94/95, que res-
tou infrutífero.

TRT-PR-RT-05180-2000 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gelson Pires
Réu : Daniel Marques do Nascimento (ME)
Daniel Marques do Nascimento
ADV(S) : Moacir Tadeu Furtado - PR37461
É ônus do exequente a indicação à penhora de bens livres e
desembaraçados, o que não é o caso do veículo de fl. 220. Por-
tanto, se pretende o autor a penhora de parte ideal, que indique
qual seja ela e o endereço no qual poderá efetivar a intimação
da penhora, sob pena de se manter o indeferimento.

TRT-PR-PS-05262-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gislaine Pereira de Souza
Réu : Hoepers Recuperadora de Credito Ltda.
ADV(S) : Flavio Vilmar da Silva - PR12035
Intime-se o procurador da autora para que informe, no prazo de
5 dias, o número do CPF de GISLAINE PEREIRA DE SOU-
ZA.

TRT-PR-RT-05899-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Laerte da Silva Souza
Réu : Comércio de Alimentos Palmital Ltda.
ADV(S) : Francisco Cunha Souza Filho - PR16062
Vicente Higino Neto - PR24250
1. Homologo o acordo de fls. 156/157, para que surta seus jurí-
dicos efeitos.
2. Eventual recolhimento de contribuição previdenciária será
de responsabilidade exclusiva da reclamada, inclusive, quanto
à parcela referente à contribuição do Reclamante.
3. Custas, pela reclamada, no importe de R$ 170,00, a serem
pagas em 5 dias, com o devido desconto das já pagas.
4. Expeça-se alvará judicial para levantamento do depósito re-
cursal, conforme item “a” do acordo. O valor remanescente
deverá ser liberado à ré.

TRT-PR-RT-06009-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rodeneia Negrao dos Santos
Réu : Hag Assessoria Empresarial S/C Ltda.
ADV(S) : Ivo Ary Meier Junior - PR25047
Vista à parte autora do documento ora apresentado, por 5 dias.

TRT-PR-RT-06495-2004 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Abrao Macedo
Réu : Auto Posto Tex Bob Ltda.
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Wander Rageminski
Josiane Parecida Sarti de Oliveira
Texaco Brasil S.A. Produtos de Petróleo
ADV(S) : Marcelo Crissanto Mallin - PR17689
Nos termos do r. julgado, deverá o autor depositar sua CTPS
em Secretaria, pelo prazo de 48 horas.

TRT-PR-RT-06706-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Benedito Ribeiro Pedroso
Réu : Reticid Retifica de Motores Ltda. [ME]
ADV(S) : Pedro Paulo Fernandes - PR7292
Custas pelo autor, no importe de R$ 300,00 calculadas com
base no valor da causa, para recolhimento em 5 dias, sob pena
de execução.

TRT-PR-RT-06727-2006 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Vilmar de Faria
Réu : Vitória Indústria e Comércio de Artigos Para Bilhares
Ltda.
ADV(S) : Tania Aparecida Alionco - PR32947
Daniele Fernanda Sanson Lenzi - PR35331
1. Por erro material deste Juízo, no momento da confecção da
ata, deixou de constar a data do encerramento do contrato cita-
do no último parágrafo de fls.92, qual seja, 31/08/2005.
2. Intimem-se as partes apenas para ciência e validação da cor-
reção.

TRT-PR-RT-06793-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : João Luis Pedroso de Oliveira
Réu : Formare Formatura e Eventos Fotograficos
ADV(S) : Rosana Horne - PR16860
Intime-se a parte autora para que forneça o correto endereço da
reclamada, no prazo de 60 dias.

TRT-PR-RT-06907-2004 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jeremias Alves de Oliveira
Réu : Reunidas S.A. Transportes Coletivos
ADV(S) : Silvio Batista - PR9239
I - Recebo os embargos, suspendendo a execução para tanto.
II - Intime-se o embargado para, querendo ofertar resposta, no
prazo legal.

TRT-PR-RT-07553-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Roberto Ramiro de Franca
Réu : Linealux Eletrometalurgica Ltda. (Massa Falida)
ADV(S) : Claudia Pereira - PR30192
Intime-se o exeqüente para que retire as certidões de habilita-
ção de créditos na massa falida, na Secretaria.

TRT-PR-RT-07906-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Terezinha Ferreira Vaz
Réu : Fasamed Comércio Farmacêutico S.A.
ADV(S) : Marina Mangini - PR29262
Vista à parte autora da petição de protocolo 203468, por 5 dias.

TRT-PR-RT-08593-2004 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Regina Weceloski
Réu : Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Nos termos do artigo 897-A da CLT e da Súmula nº 278 do C.
TST, ante a possibilidade de conferir-se efeito modificativo na
decisão de embargos, intime-se a reclamante para em 5 dias,
querendo, manifestar-se acerca dos embargos declaratórios apre-
sentados pela ré.

TRT-PR-RT-08709-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio da Silva Santos Cela
Réu : Cerpe Manutenção e Montagem S/C Ltda.
ADV(S) : Paulo Roberto Mozzer - PR29120
Acerca das alegações do autor de que o acordo foi descumpri-
do, sob o argumento de ausência de depósito da parcela refe-
rente a julho/06, manifeste-se a parte contrária, no prazo de
cinco dias.

TRT-PR-RT-08863-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivete Jacoboski
Réu : Ribas Técnica e Comércio de Registradoras Ltda.
ADV(S) : Renato Dacilio Flores - PR5025
Considerando a certidão no verso da petição sob protocolo
211469, intime-se a ré para apresentar os documentos mencio-
nados em tal petição e que não vieram aos autos, ou seja CTPS
do autor, guia CD e TRCT.

TRT-PR-RT-09036-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Michelle do Amaral de Moura
Réu : Sonae Distribuição Brasil S.A.
ADV(S) : Edson Antonio Fleith - PR16001
Diga a parte autora, da manifestação da ré, em 5 dias.

TRT-PR-RT-09544-1997 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gustavo Franca
Réu : Lipater Limpeza Pavimentacao e Terraplenagem Ltda.
Sotecol Sociedade Técnica de Coleta de Lixo Ltda.
Município de Curitiba
Marcelo Poli
Fabio Poli
Jardilina de Barros Poli
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
1. Indefiro, por ora, o redirecionamento da execução em face
do Município, pois a principal responsável pela execução- So-
tecol - ainda não foi citada.
2. Indique o exequente meios para o prosseguimento frutífero
da execução.

TRT-PR-RT-09851-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Doroteia Velho
Réu : Veicom Comunicação Visual Ltda.
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908
1. Com fundamento no art. 573, do CPC, entendo impossível o
prosseguimento da execução sem o cumprimento das obriga-
ções de fazer determinadas em sentença.
2. Diante disso, remetam-se os autos ao arquivo provisório.
3. Antes porém, dê-se ciência à parte autora do presente despa-
cho.

TRT-PR-RT-09972-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osmario Vidal
Réu : Dng Locação de Equipamentos de Terraplanagem Ltda.
(EPP)
ADV(S) : Antonio Eloy Bernardin - PR33088
Intime-se a parte passiva para que informe em que local é pos-
sível encontrar o bem oferecido a penhora (fls. 231), sob pena
de caracterização de ato atentatório à dignidade da justiça, nos
termos do art. 600, inciso IV, do CPC.

TRT-PR-RT-09993-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ronaldo Adriano dos Santos
Réu : Brisa Brasil Ltda.
ADV(S) : Leandro da Costa Zdradek - PR36473
Intime-se o procurador do reclamante para desentranhar os do-
cumentos apresentados com a petição inicial.

TRT-PR-RT-10074-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane do Rocio Dias Fernandes
Réu : Amil Assistência Medica Internacional Ltda.
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471
Manifeste-se a parte exeqüente, em 5 dias, acerca do bem ofe-
recido à penhora.

TRT-PR-RT-10839-1999 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Franciela Rodrigues da Fonseca
Réu : Apc Arquitetura Planejamento e Construção Ltda. (Mas-
sa Falida) Sindico Very Ceccatto
ADV(S) : Celso Lucinda - PR6391
Rita de Cassia Piloni - PR14504
Itamar Luiz Monteiro Cortes - PR24691
1. Para que surta seus jurídicos efeitos, homologo o acordo sob
protocolo nº180799, inclusive quanto à natureza jurídica das
verbas pagas (protocolo180803) eis que observam os cálculos
homologados às fls.132/141.
2. Frise-se que os valores judicialmente reconhecidos como
devidos constituem título aos respectivos beneficiários. A par
disso, não podem as partes transigir sobre direitos de terceiros,
nos termos do art. 604, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002, segundo a qual a transação não aproveita, nem prejudi-
cada senão os que nela intervierem. Destarte, o acordo super-
veniente ao trânsito em julgado da decisão mostra-se válido
para quitar interesses particulares (empregado e empregador),
mas não o direito materializado em favor dos terceiros indica-
dos na conta de fls. 152.
3. Assim, ficam a cargo da Reclamada as despesas remanes-
centes indicadas no resumo de fl. 152, que deverão ser recolhi-
das e comprovadas nos autos pela executada, em 5 dias, sob
pena de prosseguimento;

TRT-PR-RT-11724-2004 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Iara da Rosa
Réu : Sonae Distribuição Brasil S.A.
ADV(S) : Ademir da Silva - PR25410
Vista à parte autora da manifestação da ré, por 5 dias.

TRT-PR-RT-11872-2001 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos de Almeida Santos
Réu : Inkafarma Comércio Farmacêutico S.A
ADV(S) : Mauricio Piragibe Santiago - PR34139
Intime-se a parte autora para ter vista do bem oferecido à pe-
nhora, por 5 dias.

TRT-PR-RT-12054-2000 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elisia Santos Cruz
Réu : Volpato Comércio de Artigos Importados Ltda.
ADV(S) : Julio Cesar Abreu das Neves - PR22706
Antonio Jose Urias - PR2939
1. Para que surta seus jurídicos efeitos, homologo o acordo sob
protocolo nº 172334.
2. Expeçam-se guias de retiradas em favor da autora, consoan-
te acordado (letras “a” e “b” de fl. 217).
3. Expeça-se alvará judicial para levantamento do FGTS que
houver em depósito, tendo em vista que a r. sentença de fls. 68/
72 reconheceu a dispensa imotivada por iniciativa da ré, deci-
são esta ratificada pelo E. TRT (fls. 96/103). Inclusive, ponde-
re-se que o C.TST negou provimento ao AIRR 12054/2000-
012-09-40.1.
3. Concedo ao réu o prazo de dez dias para comprovar nos
autos os recolhimentos, e quitar as despesas do processo, sob
pena de prosseguimento da execução.

TRT-PR-RT-12586-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro José de Carvalho
Réu : Companhia Estearina Paranaense (Massa Falida de)
Sim Estearina Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Fernando Luiz Rodrigues - PR21213
Intimar a parte autora para que, no prazo de 5 dias, apresente
resposta aos embargos à execução interpostos pela parte passi-
va.

TRT-PR-RT-12966-2000 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Edenilson José Peters
Réu : Royal Palace Bingo e Diversoes Ltda.
Federação de Vela e Motor do Paraná
Romano Antonio Zambon
Mario Carniel
ADV(S) : Lineu Roberto Mickus - PR10604
Jose do Carmo Badaro - PR14471
1. Intimem-se as partes para que retifiquem a discriminação
das verbas do acordo, haja vista que estão em desconformidade
com os cálculos homologados, em especial, no que diz respeito
à multa do art. 467, da CLT, eis que essa multa não foi em
sentença deferida
2. Com relação às contribuições previdenciárias o valor a ser
pago é aquele constante no mandado de fls. 340 e não relativa-
mente ao acordo como pretendem as partes, visto que pacífico
o entendimento de que não podem as partes transacionarem
sobre verbas já transitadas em julgado e consumadas através de
homologação dos cálculos de liquidação, o que é o caso dos
presentes autos (fls. 206).

TRT-PR-RT-13120-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Haydee de Moraes Batista
Réu : Conab Companhia Nacional de Abastecimento
ADV(S) : Marival Carvalhal Santos - PR4171
Manifeste-se a parte autora, em cinco dias, a respeito do bem
oferecido à penhora pela executada, devendo, em caso de dis-
cordância, indicar outros bens passíveis de penhora, obedecida
a gradação legal e que possibilitem a garantia da execução.

TRT-PR-RT-13602-2004 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Katia Maria Polistchuk Kuroski
Réu : Polo de Software S.A.
ADV(S) : Rosana Horne - PR16860
Intime-se a parte autora para que indique bens da executada
passíveis de penhora, no prazo de 60 dias.

TRT-PR-RT-14359-2005 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alcir Rogerio de Andrade Martins
Réu : Sonae Distribuição Brasil S.A.
ADV(S) : Ideraldo Jose Appi - PR22339
Vista à parte autora da manifestação da ré.

TRT-PR-RT-14564-2001 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Francisco de Andrade
Réu : Matel Matadouro Industrial Ltda.
Bit Carnes & Marcenaria Ltda.
Gm Comércio de Carnes Ltda.
ADV(S) : Rubens Sundin Pereira - PR8741
Sergio Roberto de Oliveira - PR22753
Dê-se ciência às partes, por 5 dias, do ofício de fls. 345, enca-
minhado pelo juizo deprceado, o qual informa a data designada
para o leilão.

TRT-PR-RT-14940-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Maria Gasparin
Réu : Companhia de Bebidas das Americas AMBEV
Instituto AMBEV de Previdencia Privada
ADV(S) : Mario Brasilio Esmanhotto Filho - PR23184
Por ordem da Exma. Juíza do Trabalho, Dra. Glenda Regine
Machado:
1. Em virtude da adequação da pauta e dos demais serviços
processuais atribuídos à Exma. Juíza Substituta, foi determina-
do o adiamento do presente julgamento para o dia 18/09/2006,
às 13h16, escusando-se com as partes.
2. Determinou-se a atualização no SUAP.
3. Entendeu que não há mais provas a serem produzidas, à ex-
ceção da intimação da parte autora para vista dos documentos
juntados às fls. 532 e seguintes, pelo prazo de cinco dias, em
respeito ao princípio do contraditório.

TRT-PR-RT-15022-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Maria Fagundes
Réu : Robert Bosch Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Intime-se a parte passiva para que, querendo, no prazo de 5
dias, apresente resposta à impugnação à sentença de liquidação
oposta pela parte autora.

TRT-PR-RT-15337-2000 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jair Rodrigues dos Santos
Réu : Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial Ltda.
ADV(S) : Estevam Capriotti Filho - PR3625
Tendo em vista a garantia do juízo com o depósito de fl. 292 e
penhoras de fl. 347 e 348, intime-se a ré para os fins do art. 884
da CLT.

TRT-PR-RT-15736-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Jarillo Sanchez
Réu : Transbrasil S.A. Linhas Aereas
Aerobrasil Serviços Aereos S.A.
Interbrasil Star S.A. (Massa Falida de)
Fundação Transbrasl
Denilda Fontana
Antonio Celso Cipriane
ADV(S) : Vicente de Paulo Estevez Vieira - PR17488
Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre o AR de-
volvido de fls. 219-verso.

TRT-PR-RT-15826-2003 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Fernandes da Cruz
Réu : Camfer Indústria e Comércio de Ferramentas Ltda.
ADV(S) : Andre Luiz Lunardon - PR23304
Claudinei Dombroski - PR30248
1. Homologo o acordo de fls. 216/218, para que surta seus jurí-

dicos efeitos.
2. Eventual recolhimento de contribuição previdenciária será
de responsabilidade exclusiva da reclamada, inclusive, quanto
à parcela referente à contribuição do Reclamante.
3. Custas, pela reclamada, já satisfeitas (fl. 166).
4. Expeça-se alvará judicial para levantamento do depósito re-
cursal, conforme item 1.1 do acordo.

TRT-PR-RT-16179-2002 - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Carlos Caravaggio
Réu : Treves do Brasil Ltda.
ADV(S) : Vicente Higino Neto - PR24250
Dê-se vista à parte autora dos bens oferecidos à penhora, por 5
dias.

12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Pedro Juarez Zamboni

Diretor

13ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR
Rua Vicente Machado, 400 - 2º piso - Centro - Curitiba - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AOS RÉUS:
LOCAR PEOPLE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA

LTDA. e suas sócias MIRIAN RODRIGUES e MARIA
CRISTINA DOS SANTOS
COM PRAZO DE 30 DIAS

Processo: PS 5061/2004
Reclamante: ZELIA DA APARECIDA SANTOS ALVES
Reclamados: LOCAR PEOPLE LOCAÇÃO DE MÃO DE
OBRA LTDA. e outra.

O Doutor NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS, Juiz da
13a. Vara do Trabalho Curitiba – PR, no uso de suas atribuições
legais,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está INTIMANDO a ré acima no-
minada, ora em lugar incerto e não sabido, que nos autos em
epígrafe foi prolatada sentença, em 17 de março de 2006, cujo
dispositivo transcrevo: “... Ante o exposto, decide-se acolher,
em parte, o pedido inicial, ao efeito de condenar LOCAR PEO-
PLE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA. e, subsidiaria-
mente, a MF DE FULLER PRODUTOS ALIMENTÍCIOS em
favor de ZELIA DA APARECIDA SANTOS ALVES, nas obri-
gações constantes da fundamentação, que passam a fazer parte
integrante deste. Liqüidação por cálculos. Juros e correção
monetária na forma da lei, observada quanto a esta, como épo-
ca de incidência, a de quando a parcela passou a ser exigível.
Custas pela reclamada, no importe de R$80,00 (oitenta reais),
calculadas sobre o valor provisoriamente arbitrado à condena-
ção, de R$4.000,00 (quatro mil reais). Oficie-se ao INSS e a
Receita Federal. Cumpra-se no prazo legal. Cientes as partes,
exceto a primeira reclamada, que deverá ser intimada por edi-
tal. Nada mais.” tendo o prazo legal para recorrer, querendo.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local de costume. Secretaria da 13a. Vara do Trabalho de Curi-
tiba, Estado do Paraná, aos 17 de maio de 2006. Eu, _________
(ZONI NUNES), Diretor de Secretaria, subscrevi.

NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS
Juiz do Trabalho

13ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR
Rua Vicente Machado, 400 - 2º piso - Centro - Curitiba - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RÉU:
PRINCIPAL VIGILÂNCIA S/C LTDA.

COM PRAZO DE 30 DIAS

Processo: RT 5.499/2003
Reclamante: VALDIR ZARDINELLO
Reclamados: PRINCIPAL VIGILÂNCIA S/C LTDA. e outras
(3).

O Doutor JAMES JOSEF SZPATOWSKI, Juiz da 13a. Vara do
Trabalho Curitiba – PR, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está INTIMANDO a ré acima no-
minada, ora em lugar incerto e não sabido, que nos autos em
epígrafe foi prolatada sentença, em 31 de março de 2006, cujo
dispositivo transcrevo: “... ante o exposto, decide-se EXTIN-
GUIR O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, em
que é autor VALDIR ZARDINELLO e réus PRINCIPAL VIGI-
LÂNCIA S/C LTDA, UNIBANDO UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A e PIRES SERVIÇOS DE SEGURANÇA E
TRANSPORTE DE VALORES LTDA., nos termos constantes
da fundamentação, que passam a fazer parte integrante deste.
Custas pela parte autora, no importe de R$200,00 (duzentos
reais), calculadas sobre o valor dado à causa, dispensadas. Cum-
pra-se no prazo legal. Cientes as partes, exceto a primeira re-
clamada, que deverá ser intimada por edital. Nada mais.” Fica
o Réu intimado também, que, pela parte autora, foi interposto
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, aos quais foi proferida de-
cisão, cujo dispositivo transcrevo: “... ante o exposto, decide-
se REJEITAR os embargos de declaração apresentados por
VALDIR ZARDINELLO, nos termos constantes da fundamen-
tação, que passa a fazer parte integrante deste.”. O Réu tem o
prazo legal para recorrer, querendo.
Fica o Réu intimado também, da interposição de Recurso Ordi-
nário pela parte autora, tendo o prazo legal para, querendo,
apresentar suas contra-razões.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local de costume. Secretaria da 13a. Vara do Trabalho de Curi-
tiba, Estado do Paraná, aos 19 de setembro de 2006. Eu,
________________ (ZONI NUNES), Diretor de Secretaria,
subscrevi.

JAMES JOSEF SZPATOWSKI
Juiz do Trabalho
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14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 2º ANDAR

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMACAO Nr. 00056-2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos-

TRT-PR-AIND-00196-2006-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ministerio Publico do Estado do Paraná
Réu - Ebcm Empresa Brasileira de Climatizacao e Montagem
Ltda.
ADV(S) - Louise Rainer Pereira Gionedis - PR8123
Carga - 01495878 Data da Carga- 21-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-PS-00351-2004-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Roseli Firmino
Réu - A Ferro & Metal Comercial Ltda. (EPP)
ADV(S) - Ana Luiza Manzochi - PR24824
Carga - 01482653 Data da Carga- 18-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-00878-2001-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Alcides Miguel Amorim
Réu - Auto Posto São Joao Batista Ltda.
Ubaldo Paolini Junior
Fernanda do Rosario Paolini
ADV(S) - Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573
Carga - 01524469 Data da Carga- 23-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-PS-02963-2005-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Maria Kubliski
Réu - Caldeira e Prosdocimo Alimentos Ltda. (ME)
ADV(S) - Sydnei Martins Lecheta - PR24491
Carga - 01526265 Data da Carga- 23-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-03376-2001-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ilaertes dos Santos
Réu - Rasera & Cia Ltda.
Papirus New Ltda.
Rn & Cia Ltda.
Lucio Rasera
ADV(S) - Pericles Pessoa Salazar Filho - PR27009
Carga - 01432485 Data da Carga- 14-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-03778-2001-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Mileny Vaz de Oliveira
Réu - Teknologica Comércio e Representacao Ltda.
ADV(S) - Luiz Carlos Erzinger - PR17681
Carga - 01431540 Data da Carga- 14-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-03925-2003-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Evelise Batista dos Santos
Réu - Atra Prestadora de Serviços Em Geral S-C Ltda.
Gelre Trabalho Temporário S.A.
HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) - Mauro Jose Auache - PR17209
Carga - 01440358 Data da Carga- 15-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-08074-1999-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Diana Herzog
Réu - Muniz de Rezende Video Locadora Ltda.
João Paulo Muniz de Rezende
Ana Paula Wollstein
ADV(S) - Mauro Shiguemitsu Yamamoto - PR11933
Carga - 01335612 Data da Carga- 01-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser

estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-08473-2003-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Oziel Borges da Silva
Réu - Racional Engenharia Ltda.
Kraft Foods Brasil S.A.
ADV(S) - Cleusa Souza da Silva - PR20908
Carga - 01429595 Data da Carga- 14-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-11327-1997-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marcio Roberto Cubis
Réu - Blawer Auto Mecanica Ltda. (ME)
Geraldo José Martins
Antonio Carlos Apolinario
ADV(S) - Casemiro Laporte Ambrozewicz - PR21712
Carga - 01534930 Data da Carga- 24-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-13000-1998-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Valdecir Dirceu Alves
Réu - Maria de Fatima R do Couto
Construtora Cidadela Ltda.
Gunther Algayer
Adalberto Serta
ADV(S) - Luiz Carlos Erzinger - PR17681
Carga - 01431495 Data da Carga- 14-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-13728-2003-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - José Leite de Moura
Réu - Lmd Construções Eletromecanicas Ltda.
Alfa Sistemas de Eletricidade
Engeomec Engenharia e Obras Eletromecanicas Ltda.
COPEL Companhia Paranaense de Energia
COPEL Transmissao S.A.
ADV(S) - Jair Aparecido Avansi - PR18727
Carga - 01310107 Data da Carga- 28-07-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-16220-2002-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Flavio Serpa Griebeler
Réu - Metrokoleta Saneamento e Serviços Ltda.
ADV(S) - Procuradoria da Fazenda Nacional No Pr - Div Ativ
- PR387387
Carga - 01428364 Data da Carga- 14-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-16619-2002-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sivonei Francisco Brenny
Réu - Brasil Telecom S.A.
ADV(S) - Marcelo Giovani Batista Maia - PR27184
Carga - 01523303 Data da Carga- 23-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-19259-2005-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Nelson Moreira Ferreira
Réu - Padrao Etiquetas Ltda. (ME)
Padrao Gráfica Ltda. [ME]
ADV(S) - Christyanne Monteiro - PR20128
Carga - 01441029 Data da Carga- 15-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-21346-2001-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marilia Grispin de Paula
Réu - Plasnew Indústria e Comércio de Embalagens Plasticas
Ltda.
Newfort Indústria e Comércio Ltda. (Massa Falida)
José Mauricio Loureiro
Luiz Gustavo Gusso Mattos
ADV(S) - Claudio Roberto Andrade de Proenca - PR31416
Carga - 01527037 Data da Carga- 23-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-21688-1998-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ivanete Josefa de Lima
Réu - Restaurante Tocade Ltda.
Ilca Teresinha Lira
Felipe Lira Abdou
ADV(S) - Gil Duarte Silva - PR21539
Carga - 01474990 Data da Carga- 18-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-22383-2001-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Henrique Gomes
Réu - Município de Piraquara
ADV(S) - Victor Andre Cotrin da Silva - PR28450
Carga - 01413707 Data da Carga- 10-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-23221-2001-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Catharina Pereira da Silva
Réu - Liga Paranaense de Combate ao Cancer
ADV(S) - Vicente de Paulo Estevez Vieira - PR17488
Carga - 01483406 Data da Carga- 18-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-24282-1992-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Dora Silvia Rodrigues Resende
Réu - Curitiba Selection Service Assessoria Empresarial Ltda.
ADV(S) - Valeria dos Santos Estorillio - PR18300
Carga - 01425403 Data da Carga- 14-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-RT-32216-1997-1
Local Atual - 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Joelson Ferreira
Réu - Arqui Construções Ltda.
Marcelo Levandoski
Juarez Zemitiscki
ADV(S) - Anselmo Maschio - PR12584
Carga - 01494408 Data da Carga- 21-08-2006
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secreta-
ria desta Vara, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob
pena de incorrer nos artigos 195 e 196, do código do processo
civil, além da não retirada de outros autos por um período a ser
estipulado por este juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Milton Roberto da Freiria

Diretor

16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 1º ANDAR

80.420-010 - CURITIBA - PR
EDITAL DE INTIMACAO Nr. 00211-2006

A Doutora Érica Yumi Okimura, Juíza da 16ª Vara do Trabalho
de Curitiba-PR, no uso de suas atribuições legais-

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está intimando, no prazo de 20 dias,
os réus abaixo decritos, ora em lugar incerto e não sabido, de
que nos autos abaixo relacionados deverão ser tomadas as me-
didas judiciais cabíveis . E para que chegue ao conhecimento
dos interessados, é passado o presente edital que será publica-
do no Diário Oficial da Justiça do Estado do Paraná e afixado
na sede desta Vara, no local de costume.

TRT-PR-PS-01657-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Maria José Pinto
Réu(s) - Contratt Recursos Humanos Ltda.
Associação Cultural São José
INTIMADO(S) - Contratt Recursos Humanos Ltda. - (RÉU -
1)
DATA- 23.11.2006 HORARIO- 13H25MIN
deverá comparecer à audiência supra designada ou se fazer re-
presentar por preposto devidamente credenciado, que tenha
conhecimento dos fatos alegados na peça inicial, cujas declara-
ções obrigarão a reclamada, quando poderá apresentar sua de-
fesa, bem como oferecer as provas que julgar necessárias, cons-
tante de documentos e testemunhas, estas no máximo de duas,
que deverão ser arroladas devidamente qualificadas, até quinze
dias antes da audiência, sob pena de virem a ser inquiridas ape-
nas aquelas que estiverem presentes, tudo nos termos dos arti-
gos 843 a 845 da CLT, combinado com 396 do CPC. Encontra-
se a cópia da petição inicial à disposição dos interessados na
Secretaria da Vara. O não comparecimento da ré à audiência
importará em julgamento da questão à revelia e na aplicação da
pena de confissão quanto à matéria de fato.

TRT-PR-RT-02141-2004
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Jean de Jesus
Réu(s) - Auto Posto Allmax Ltda.
Karina Friedrich Carraro

Juliano Guilherme Seleme
Nei de Oliveira Becker
Silvana Aparecida Becker
INTIMADO(S) - Auto Posto Allmax Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ-
04.256.735-0001-31
Nei de Oliveira Becker - (RÉU - 4)
foi proferida decisão, julgando parcialmente procedente os pe-
didos formulados pela reclamante em face de AUTO POSTO
ALLMAX LTDA., KARINA FRIEDRICH CARRARO, JULI-
ANO GUILHERME SELENE, SILVANA APARECIDA BE-
CKER e NEI DE OLIVERIA BECKER, bem como foi prolata-
da sentença em embargos de declaração opostos pela 2a. recla-
mada , rejeitando-os. Cópia do inteiro teor das decisões encon-
tram-se à disposição, na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-RT-08529-1997
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Maria Gloria Norberto Souza Barros
Réu(s) - Agilis Transportes Rodoviarios de Carga Ltda.
Mozart Faria Junior
Celina Maria Faria
INTIMADO(S) - Agilis Transportes Rodoviarios de Carga Ltda.
- (RÉU - 1)
Celina Maria Faria - (RÉU - 3)
Mozart Faria Junior - (RÉU - 2)
CONTRAMINUTAR, QUERENDO, O AGRAVO DE PETI-
ÇÃO APRESENTADO PELA PARTE AUTORA.

JANETE DO AMARANTE
Juiz do Trabalho

16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 1º ANDAR

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMACAO Nr. 00218-2006

FICAM OS ADVOGADOS ABAIXO RELACIONADOS IN-
TIMADOS PARA, NO PRAZO INDICADO, PROVIDENCI-
AREM E-OU TOMAREM CIENCIA DO QUE SEGUE DES-
CRITO NOS SEGUINTES PROCESSOS-

TRT-PR-AIND-00028-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Carmem Balles Rodrigues
Réu - Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) - Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Joelcio Flaviano Niels - PR23031
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO NOS PRE-
SENTES AUTOS PARA O DIA 15-01-2007 ÀS 13H30.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-EAEJ-00061-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Helio Francisco Ribas
Réu - Indústrias Todeschini S.A.
Mercantil Romana Indústria e Comércio de Produtos Alimenti-
cios Sociedade Ltda.
ADV(S) - Daniel Moreno Portella - PR32296
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO
BB-PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-00416-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Waldemar Martins
Réu - SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
Fundação Sanepar de Assistência Social
ADV(S) - Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Sidnei Aparecido Cardoso - PR12618
Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
1. Defere-se o requerido pela parte autora na petição retro.
2. Com urgência, expeça-se ofício ao Juízo deprecado encami-
nhando a cópia da petição retro e solicitando a substituição das
testemunhas arroladas.
3. Dê-se ciência às partes.
4. Intimem-se.

TRT-PR-AIND-00477-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Alceu Joao Szepielewicz
Réu - Banco Itau S.A.
ADV(S) - Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
1. Considerando-se o substabelecimento sem reservas às fls.
764 e o requerimento formulado em audiência, intime-se a Dra.
Elionora Harumi Takeshiro para regularizar a sua representa-
ção processual no prazo de cinco dias.
2. Após, venham os autos conclusos para julgamento.

TRT-PR-RT-01484-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Augustinho Teodoro Pereira
Réu - Entesul Engenharia Eletrica Telecomunicacao e Comér-
cio Ltda.
Mppd e Dia S-C Ltda.
Mz Eletrica Ltda.
Global Telecom S.A.
ADV(S) - Emir Baranhuk Conceicao - PR18538
...
2. Será intimada a parte autora para fornecer, em 10 dias, o
endereço atual da testemunha PAULO CESAR DIOGO LU-
DER.
...

TRT-PR-RT-02106-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Wagner da Silva
Réu - SR Limpadora S-C Ltda.
Kraft Foods Brasil S.A.
ADV(S) - Jose Nazareno Goulart - PR10075
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO
BB-PABJT - PRAZO 5 DIAS
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TRT-PR-PS-02720-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Regina Aparecida Simoes do Nascimento
Réu - Teleperformance CRM S.A.
CBCC Companhia Brasileira de Contact Center
ADV(S) - Ariadene de Araujo Sella - PR31089
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA UNA NOS PRESENTES
AUTOS PARA O DIA 11-01-2007 ÀS 14H00.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-PS-02730-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Jucimara Martins
Réu - Nossa Serviços Temporarios e Gestao de Pessoas Ltda.
Tim Sul S.A.
ADV(S) - Euclides Roberto Facchi - PR19189
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA UNA NOS PRESENTES
AUTOS PARA O DIA 11-01-2007 ÀS 14H20.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-PS-02787-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Vera Lucia de Oliveira
Réu - Waldir Miranda Pinto
ADV(S) - Elisabete Schlichting - PR18966
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA UNA NOS PRESENTES
AUTOS PARA O DIA 11-01-2007 ÀS 13H40.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-PS-02869-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Maria Rosana Krochinski Sales
Réu - Gralha Azul Comércio de Materiais Reciclaveis Ltda.
ADV(S) - Fernando Antonio de Oliveira - PR6482
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA UNA NOS PRESENTES
AUTOS PARA O DIA 11-01-2007 ÀS 15H00.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-PS-02873-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Fabio Roberto Krauswzcki
Réu - Mastercorp do Brasil Ltda.
ADV(S) - Nivaldo Martins - PR4583
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA UNA NOS PRESENTES
AUTOS PARA O DIA 11-01-2007 ÀS 14H40.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-RT-06084-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Eudes Marques Vianna Neto
Réu - Banco do Brasil S.A.
ADV(S) - Gleidel Barbosa Leite Junior - PR17808
Marcio Ribeiro Pires - PR25849
Sonny Stefani - PR28709
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA DE ENCERRAMENTO DE
INSTRUÇÃO NOS PRESENTES AUTOS PARA O DIA 23-
10-2006 ÀS 13H25.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-RT-06124-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Felipe Eduardo Cavalcanti Chan
Réu - Furukawa Industrial S.A. Produtos Eletricos
ADV(S) - Leila Massako Hashiguchi - PR25761
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NA
CEF-PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-08785-1993
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Regina Coeli Rocha Khalil
Réu - Instituto de Saude do Paraná
ADV(S) - Jose Affonso Dallegrave Neto - PR15211
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO
BB-PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-10172-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Rodrigo Medeiros
Réu - Auto Posto Holanda Ltda.
ADV(S) - Roberto Carlos Moreschi - PR29374
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA UNA NOS PRESENTES
AUTOS PARA O DIA 10-01-2007 ÀS 15H30.
-Favor dar ciência a seu cliente da data designada bem como
das penalidades legais em caso de eventual ausência-

TRT-PR-RT-11297-2001
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ilza dos Santos Marques
Réu - Condomínio Capri
ADV(S) - Waldomiro Nogar - PR12351
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO
BB-PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-11954-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Lucila Muller Baggio
Réu - Sentinela Serviços Especiais S-C Ltda.
Igreja Batista
Global Telecom S.A.
ADV(S) - Karla Nemes - PR20830
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO
BB-PABJT - PRAZO 5 DIAS
Deverá ainda contra-arrazoar, querendo, o recurso ordinário
interposto, no prazo de 08 dias, e fornecer, no mesmo prazo, as
peças necessárias para a formação da carta de sentença, uma
vez que haverá necessidade de executar-se a a cláusula penal
devida pela 2ª reclamada.

TRT-PR-RT-13180-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Juarez Moreira da Silva
Réu - Postal e Cattani Ltda.
ADV(S) - Sara Regina Pereira - PR19714
Será intimada a parte autora para informar, em 10 dias, o corre-
to e atual endereço da reclamada ou apresentar cópia dos seus
atos constitutivos, sob pena de extinção do feito sem julgamen-
to do mérito. No silêncio os autos irão à mesa.

TRT-PR-RT-13831-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Neri Domingues (Espólio De)
Réu - Sergio Alves dos Santos
ADV(S) - Silvio Cesar Micheletti - PR22826
...
2. Apresente a parte autora, em 30 dias, a cópia da certidão dos
dependentes do Sr. Lourival da Silva junto à Previdência Soci-
al ou alvará judicial, nos termos do previsto no artigo 1º, da Lei
nº 6858-80.
3. Intime-se.

TRT-PR-RT-15104-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Anizio David Segalla
Réu - Sociedade Morgenau
ADV(S) - Jose Francisco Cunico Bach - PR13467
Mauricio Bonatto Guimaraes - PR22817
PARTES - ADIADO PARA O DIA 07-11-2006 ÀS 13H25 O
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO NOS AUTOS EM RE-
FERÊNCIA.
RÉU - VISTA DOS DOCUMENTOS OFERECIDOS PELA
AUTORA (FLS. 221-445) E OFÍCIO (FLS. 447-453) - PRA-
ZO 10 DIAS. (Dr. Maurício B. Guimarães deverá regularizar
sua representação processual, conforme constou na ata de fls.
137).

TRT-PR-RT-15274-1993
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Clovis Fernando Steinke
Réu - COPEL Companhia Paranaense de Energia
Fundação Copel de Previdencia e Assistência Social
ADV(S) - Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - PR14015
Jose Roberto dos Santos Junior - PR22719
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NA
CEF-PABJT - PRAZO 5 DIAS
1º RÉU - ALVARÁ JUDICIAL A SUA DISPOSIÇÃO NA CEF-
PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-16442-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Aparecida de Fatima Rizzo Miranda
Réu - Hospital e Maternidade Santa Felicidade Ltda.
ADV(S) - Joelcio Flaviano Niels - PR23031
Manifeste-se a parte autora (petição fls. 326-346).
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-RT-17956-1999
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Cirene Ida de Anhaia
Réu - Rolim & Rolim Ltda.
Paulo de Souza Rolim Filho
Patricia Marques Romaguera de Souza Rolim
ADV(S) - Alcides Gaboardi Junior - PR24158
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NA
CEF-PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-18456-2005
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marcos Antonio Afonso Vieira Lopes
Réu - Curitiba Esterilização de Materiais Médicos Ltda.
ADV(S) - Mauro Jose Auache - PR17209
1. Será intimada a parte autora para informar, no prazo de 10
dias, o atual e correto endereço da testemunha IVONETE DE
OLIVEIRA.
2. Com a resposta, será renovada a INTIMACAO de fl. 58

TRT-PR-RT-18928-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Michele Simone Cardoso
Réu - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
A7 Telecom Ltda.
Atto Teleinformatica Ltda.
Ics Instituto Curitiba de Saude
ADV(S) - Julio Jacob Junior - PR27080
Francois Junior Gnoatto - PR32926
FOI DESIGNADA PERÍCIA NOS PRESENTES AUTOS PARA
O DIA 11-10-2006 ÀS 14H30, NA RUA MARECHAL FLORI-
ANO, 1895 - BAIRRO REBOUÇAS, N-C.
A reclamada deverá ter em mãos o PPRA e o prontuário ocupa-
cional da autora. A reclamante deverá buscar junto aos profis-
sionais que lhe prestam-prestaram atendimento a cópia de seus
prontuários.

TRT-PR-RT-19415-2004
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Julieta Rodrigues
Réu - União Paranaense de Ensino e Cultura Entidade Mante-
nedora das Faculdades Santa Cruz
ADV(S) - Patricia Tostes Poli - PR24810
Será intimado o autor para que informe, no prazo de 15 dias, o
atual e correto endereço da testemunha GILMARIO FERRAZ
DA SILVEIRA, visto que nos endereços anteriormente infor-
mados as diligências foram negativas.

TRT-PR-RT-20934-2001
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Juvina Costa
Réu - Lavacar do Parque Ltda.
ADV(S) - Silvana Lea Fetter - PR12533
Eleni Aparecida de Oliveira Mauro - PR22671
AUTOR - APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, AOS

EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS PELO RÉU.
RÉU - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NA CEF-
PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-21719-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Jacqueline Rebeiro Schatzman
Réu - Claure e Wulff Odontologia S-C Ltda.
ADV(S) - Rafael Fadel Braz - PR23014
1 - Acautele-se a Secretaria para que situaçãoes desta ordem
não voltem a acontecer, evitando-se, assim, prejuízo às partes e
comprometimento da tão almejada celeridade processual.
2. Intime-se a reclamada do teor do despacho de fls. 337, item
2 (2. Cumprido o item 1, reabre-se o prazo para manifestação
da reclamada quanto ao laudo pericial apresentado (10 dias).
...

TRT-PR-RT-21854-2004
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sebastiao Luiz Pires
Réu - Companhia Brasileira de Distribuição
ADV(S) - Jose Lucio Glomb - PR6838
Silvia Elisabeth Naime Elias - PR17121
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA NO JUÍZO DEPRECADO
PARA INQUIRIÇÃO DA TESTEMUNHA FABIANO DE SAN-
TANA NA DATA DE 25-10-2006 ÀS 13H10.
-Favor dar ciência a seus clientes da data designada-

TRT-PR-RT-22284-2001
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marcos Ribeiro dos Santos
Réu - Zen Limites Serviços de Colocacao de Marmores e Gra-
nitas Ltda.
ADV(S) - Katia Regina Rocha Ramos - PR21481
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO
BB-PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-25590-1997
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Lidia de Oliveira Simao
Réu - SMA Empreendimentos e Participações S.A.
ADV(S) - Carla Ciendra Costa Alberti - PR22011
RÉU - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO BB-
PABJT - PRAZO 5 DIAS

TRT-PR-RT-29006-2000
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Lucimara Sueli Zonato
Réu - Banco Bandeirantes S.A.
ADV(S) - Edson Francisco Rocha Filho - PR21396
AUTOR - GUIA DE RETIRADA A SUA DISPOSIÇÃO NO
BB-PABJT - PRAZO 5 DIAS

16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Maria Giselle de Carvalho Rosa Massuquini

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
17ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00200/2006

Fica(m) o(s) advogado(s) abaixo indicado(s) ciente(s) de que
foi proferida decisão nos seguintes autos, cujo inteiro teor está
à disposição na página do Tribunal na internet:
“www.trt9.gov.br”:

TRT-PR-ACCS-00050-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sintipar Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e
Cursos de Informatica do Estado do Paraná
Réu : S H N Sistemas de Informática e Serviços Ltda.
ADV(S) : Carlos Alexandre Lorga - PR31119
EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, conforme ata
de audiência de fl. 39.
O Autor deverá comprovar o recolhimento das custas em cinco
dias, sob pena de execução.

TRT-PR-AIND-00109-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Milton Dias Pereira
Réu : Indústria Metalurgica Pastre Ltda.
ADV(S) : Jose Luiz Torquato Tillo - PR9358
Leucimar Gandin - PR28263

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 621/627),
restando ACOLHIDOS EM PARTE os pedidos formulados.

TRT-PR-RT-00621-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Decio Luiz Singeski
Réu : Luiz Fernando de Queiroz
Telmo de Carvalho
ADV(S) : Luis Carlos Barreto - PR17609

Extinto o processo sem julgamento do mérito, conforme deci-
são de folha 55.

TRT-PR-RT-00883-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Makeli Ferreira Pinto
Réu : Mercado Planejamento e Administração de Planos Urba-
nos Ltda.
Saintmoritz Incorporações Imobiliarias Ltda.
Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Katia Regina Rocha Ramos - PR21481

Extinto o processo sem julgamento do mérito, conforme deci-
são de folha 86.

TRT-PR-PS-01582-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rogerio Moreira de Lima
Réu : Capital Administradora de Credito e Cobranca S/C Ltda.
ADV(S) : Eladio Pinheiro Lima Jr - PR28099
Marcio Ayres de Oliveira - PR32504

ACOLHIDO o pedido formulado na presente impugnação, de-
terminando o retorno dos autos ao Sr.Contador, conforme deci-
são de fls.131/133.

TRT-PR-PS-01670-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arlindo Cordeiro
Réu : Wal Mart Brasil Ltda.
ADV(S) : Joao Carlos Heinzen - PR25242

EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRI-
TO, nos termos da decisão de fl. 20/21.

TRT-PR-RT-01889-2002 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sidney Batista da Costa
Réu : Placas do Paraná S.A.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Cleusa Souza da Silva - PR20908

DADO PROVIMENTO aos Embargos Declaratórios da recla-
mada. DADO PROVIMENTO PARCIAL aos Embargos De-
claratórios do reclamante, conforme decisões de fls.286/289.

TRT-PR-PS-02717-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cleusa Binello
Réu : Zelia Smanioto Thomaz
ADV(S) : Elisabete Schlichting - PR18966
Andrea Ricetti Bueno Fusculim - PR20676

REJEITADOS, os Embargos Declaratórios, nos termos da de-
cisão das fls. 44/45.

TRT-PR-RT-02760-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriano Brisqui
Réu : Montesinos Sistemas de Administração Prisional Ltda.
Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais Ltda.
ADV(S) : Maria de Lourdes Pereira C Reinhardt - PR10035
Marcal Geraldo Garay Bresciani - RS41610

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 276/292),
restando ACOLHIDOS EM PARTE os pedidos formulados.

TRT-PR-RT-02986-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Regiane da Luz Silva
Réu : Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segu-
rança
ADV(S) : Fernando Henrique Cardoso - PR36953
Claudio Xavier Petryk - PR5879

NEGADO PROVIMENTO aos Embargos Declaratórios da re-
clamada, conforme decisão de fls.258/259.

TRT-PR-RT-03051-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elcio Roberto Gonçalves Ribeiro
Réu : Nova Face Limpezas e Conservacoes Ltda.
Rodobras Transportes Rodoviarios Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Oscar Silverio de Souza - PR16067
Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 245), tendo
sido REJEITADO os embargos declaratórios.

TRT-PR-PS-03982-2003 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Renato Chamano
Réu : Philips do Brasil S.A.
ADV(S) : Mauro Jose Auache - PR17209
Adriano Nery Kuster - PR30243

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 210/211),
tendo sido REJEITADOS os embargos à execução.

TRT-PR-RT-04647-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rolf Hermann Thomas
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Adalberto Caramori Petry - PR17803
Alberto Manenti - PR20617

NEGADO PROVIMENTO aos Embargos Declaratórios do re-
clamante e da reclamada, conforme decisão de fls.379/380.

TRT-PR-RT-05008-2000 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Pereira da Costa
Réu : Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Carlos Roberto Cardoso Jacinto - PR24674

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 444/445),
tendo sido REJEITADOS os embargos à execução.

TRT-PR-RT-08204-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juarez de Oliveira Santos
Réu : A F Martuci Ltda.
S Doki Industrial Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641

EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, conforme ata
de audiência de fl. 24.
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TRT-PR-RT-08469-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Pacheco dos Santos Neto
Réu : ECT Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos
ADV(S) : Lavito Utata Watanabe - PR23642
Valdir Nunes Palmeira - PR29393

NEGADO PROVIMENTO aos Embargos Declaratórios do re-
clamante e da reclamada, conforme decisão de fls.229/230.

TRT-PR-RT-09589-2002 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lissa Maria de Castro
Réu : Clinica de Fraturas e Ortopedia XV Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Cleide Regina Glomb - PR26012

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 551/552),
tendo sido REJEITADO os embargos à execução e ACOLHI-
DO o pedido formulado na impugnação.

TRT-PR-RT-09952-2003 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joel Francisco Jacques
Réu : Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.
Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Renato Pineda Sartori - PR17122
Mauro Jose Auache - PR17209

REJEITADOS INTEGRALMENTE os Embargos à Execução
opostos, conforme decisão de fls.407/408.

TRT-PR-RT-10894-1999 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Carlos Barbosa
Réu : Comercial Distribuidora de Pecas Ibramoto Ltda.
Krsale Comércio Importação e Exportação de Pecas de Auto-
móveis Ltda.
Sbm Comércio Importação de Pecas Para Veículos Ltda.
Isidoro Rozenblum Trosman
Saul Chervonagura Trosman
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Elisabeth Regina Venancio Taniguchi - PR19387

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls.444/447),
tendo sido REJEITADOS os embargos à execução.

TRT-PR-RT-12284-2003 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adson Carvalho
Réu : Clube Atletico Paranaense
ADV(S) : Cristaldo Salles Zoccoli - PR13789
Diogo Fadel Braz - PR20696

ACOLHIDOS os Embargos à Execução opostos, determinando
o retorno dos autos ao Sr.Contador, conforme decisão de fls.272/
273.

TRT-PR-RT-12958-2003 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lea Madeira de Campos
Réu : Tele Celular Sul Participações S.A.
ADV(S) : Antonio Dilson Picolo Filho - PR30484
Airton Jose Malafaia - PR19091
Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 340/342),
tendo sido REJEITADA a Impugnação aos Cálculos interposta
pela Autora.

TRT-PR-RT-14006-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sidney Sato
Réu : Banco Itau S.A.
Banco Banestado S.A.
Bisa Banestado S.A. Informatica
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Joao Luis Vieira Teixeira - PR31156

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 770/787),
restando ACOLHIDOS EM PARTE os pedidos formulados.

TRT-PR-RT-15100-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvana Lucia Cordeiro
Réu : COPEL Companhia Paranaense de Energia
LACTEC Instituto de Tecnologia Para O Desenvolvimento
Fundação Copel de Previdencia e Assistência Social
ADV(S) : Adriane de Aragon Ferreira - PR17279
Eros Gil Peters - PR18462
Jose Roberto dos Santos Junior - PR22719
Adriana Frazao da Silva - PR31413

DADO PROVIMENTO PARCIAL aos Embargos Declaratóri-
os das reclamadas COPEL e LACTEC, conforme decisão de
fls.1012/1014.

TRT-PR-RT-17881-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nerivaldo Pereira
Réu : Sentinela Serviços Especiais S/C Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
Exclusivasul Veículos Pecas e Tratores Ltda.
Patrulha da Limpeza S/C Ltda.
Alarmsat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
Alarmsat Comércio de Equipamentos de Segurança Eletronica
Ltda.
ADV(S) : Marcos Lucio Carneiro de Mello - PR9303
Raul Aniz Assad - PR15388
Claudio Roberto Padilha - PR27060

DADO PROVIMENTO aos Embargos Declaratórios do rela-

mante. NEGADO provimento aos Embargos Declaratórios da
reclamada, conforme decisão de fls.309/310.

TRT-PR-RT-18324-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Roberto Nunes
Réu : Pizzaria Oliveira Rosa Ltda.
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621
Alcyon Ricardo Cardoso de Lima - PR29217

Extinto o processo sem julgamento do mérito, conforme deci-
são de folha 46.

TRT-PR-RT-20719-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Andre Junior
Réu : Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Mauro Jose Auache - PR17209

Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 141/147),
restando ACOLHIDOS EM PARTE os pedidos formulados.

TRT-PR-RT-21334-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leandro Kaczorowski
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Sheila Maria Takahashi da Silva - PR28647
Patrick Rocha de Carvalho - PR31661
Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
Da sentença prolatada nos autos em referência (fls. 205/225),
restando ACOLHIDOS EM PARTE os pedidos formulados.

TRT-PR-RT-31857-1996 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Daniel Carvalho da Silva
Réu : Nova Esperanca Serviços S/C Ltda.
Seg Serviços Especiais de Segurança e Transporte de Valores
S.A. (Massa Falida)
ADV(S) : Carlos Alberto de Oliveira Werneck - PR10666
Paulo Rogerio de Moura e Claro - PR13625

ACOLHIDO EM PARTE o pedido formulado nos presentes
Embargos à Execução, coforme decisão de fls.410/412.

17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rosangela Maria Ferreira Monteiro de Carvalho

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
17ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00201/2006

Fica(m) o(s) advogado(s) abaixo indicado(s) ciente(s) de que
dispõe(m) do prazo legal para, querendo, apresentar contra-
razões/contraminuta ao recurso interposto pela parte contrária
nos seguintes autos:

TRT-PR-MC-00178-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Augusto Justus
Réu : Celso Faraco Junior
ADV(S) : Arlindo Mendes de Souza - PR5828

1. PROCESSE-SE o recurso ordinário acima referido.

2. INTIME-SE o réu para apresentar contra-razões, no prazo
legal, querendo.

TRT-PR-PS-01392-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geraldo Pereira Lacerda
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Mario Roberto Jagher - PR16165
APRESENTAR, querendo, contra-razões ao recurso ordinário.

TRT-PR-RT-02421-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adilson Leocadio
Réu : Bavarium Park Restaurante e Choparia Ltda.
Royal Palace Bingo e Diversoes Ltda.
ADV(S) : Marco Aurelio Guimaraes - PR22181

1. PROCESSE-SE o recurso ordinário acima referido.

2. INTIME-SE o autor para apresentar contra-razões, no prazo
legal, querendo.

TRT-PR-RT-03791-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ricardo Sicoski Duarte
Réu : Softmarketing Comunicação e Informação Ltda.
ADV(S) : Ricardo Graciolli Cordeiro - PR38810

1. PROCESSE-SE o recurso ordinário acima referido.

2. INTIME-SE o autor para apresentar contra-razões, no prazo
legal, querendo.

TRT-PR-RT-04606-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Baniski
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Wilson Roberto Vieira Lopes - PR14166
Tobias de Macedo - PR21667

1. PROCESSEM-SE os recursos ordinários acima referidos.

2. INTIMEM-SE o Autor e o Réu para apresentarem contra-
razões, no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-04677-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ione Maria Dias
Réu : Puras do Brasil S.A.
York Internacional Comercial Ltda.
Pepsico do Brasil Ltda.
ADV(S) : Fernando Luiz Rodrigues - PR21213

1. PROCESSEM-SE os recursos ordinários acima referidos.

2. INTIME-SE o Autor para apresentar contra-razões, no prazo
legal, querendo.

TRT-PR-RT-05383-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gisela Pinheiro de Souza
Réu : Brasil Telecom S.A.
Fundação Sistel de Seguridade Social
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Adroaldo Jose Goncalves - PR20834
Indalecio Gomes Neto - PR23465
APRESENTAR, querendo, contra-razões aos recursos ordiná-
rios.

TRT-PR-RT-08988-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciana Ferreira Lopes Rodrigues
Réu : Instituto Pro Cidadania de Curitiba
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
APRESENTAR, querendo, contra-razões ao recurso ordinário.

TRT-PR-RT-09690-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jaime Demetrio
Réu : Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Carina Pescarolo - PR23787

Apresentar contra-razões, no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-09839-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tatiana Duarte de Souza
Réu : Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Luiz Antonio Abagge - PR12613
APRESENTAR, querendo, contra-razões ao recurso ordinário.

TRT-PR-RT-11089-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Deise Maria da Silva Gomes
Réu : Wal Mart Brasil Ltda.
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667
Juliana Martins Pereira - PR26382

1. PROCESSE-SE o recurso ordinário acima referido.

2. INTIME-SE o autor para apresentar contra-razões, no prazo
legal, querendo. No mesmo ato cumpra-se o determinado no
item 2 do despacho de fl. 134.

TRT-PR-RT-11246-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Radigi Rodrigues Peixoto
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Adalberto Caramori Petry - PR17803
APRESENTAR, querendo, contra-razões ao recurso ordinário.

TRT-PR-RT-12095-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silmara Silverio Francisco
Réu : CBCC Companhia Brasileira de Contact Center
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
APRESENTAR, querendo, contra-razões ao recurso ordinário.

TRT-PR-RT-12400-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jessica Mikowski
Réu : Banco Bradesco S.A.
Bradesco Vida e Previdencia
ADV(S) : Carina Pescarolo - PR23787
Carlos Leal Szczepanski Junior - PR24950

Considerando que o procurador da Autora retirou os autos em
carga (fls. 482) enquanto transcorria o prazo para os Réus apre-
sentarem contra-razões e, a fim de evitar eventual arguição de
nulidade, defiro o pedido de fls.484 e determino a reabertura
do prazo para os Réus apresentarem contra-razões ao recurso
interposto pela Autora às fls. 456/465. Intimem-se.

TRT-PR-RT-13613-2003 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joel Ferreira
Réu : Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.
Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Andre Alves Wlodarczyk - PR29918

Contra-arrazoar recurso ordinário adesivo interposto, no prazo
legal, querendo.

TRT-PR-RT-14324-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ione Pereira dos Santos
Réu : CBCC Companhia Brasileira de Contact Center
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Jamil Nabor Caleffi - PR17241

1. PROCESSE-SE o recurso ordinário acima referido.

2. INTIME-SE o autor para apresentar contra-razões, no prazo
legal, querendo.

TRT-PR-RT-14832-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniel José Alves
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

1. PROCESSE-SE o recurso ordinário acima referido.

2. INTIME-SE o réu para apresentar contra-razões, no prazo
legal, querendo.

TRT-PR-RT-15402-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Judilene de Fatima Tiradentes de Souza
Réu : J Henrique da Silva & Cia Ltda.
Jarbas Magazin (ME)
Jaiba Henrique da Silva
ADV(S) : Joao Maestreli Tigrinho - PR4844
APRESENTAR, querendo, contra-razões ao recurso ordinário.

TRT-PR-RT-17612-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriel Zakarkim
Réu : Neoplastica do Brasil S.A.
ADV(S) : Lisiane Maria Mehl Rocha - PR16259
APRESENTAR, querendo, contra-razões ao recurso ordinário.

17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rosangela Maria Ferreira Monteiro de Carvalho

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
17ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00202/2006

Fica(m) o(s) advogado(s) abaixo indicado(s) ciente(s) do que
segue descrito abaixo:

TRT-PR-AAn-00002-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : CREA PR Conselho Regional de Engenharia Arquite-
tura e Agronomia do Estado do Paraná
Réu : Carlos Roberto Fabro
ADV(S) : Dalton Lemke - PR5594
Zeno Simm - PR5847
Deverão dizer se têm outras provas para produzir, especifican-
do-as, se for o caso.

TRT-PR-PS-00009-2001 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Gonçalves dos Santos
Réu : Darci Caetano Mariano & Cia Ltda.
Formato Construções Ltda.
Darcy Caetano Mariano
Maria do Rocio Lara Cardozo Mariano
ADV(S) : Valdomiro Santin - PR18272
O que pretende o autor em seu requerimento de fls. 282/283) é
submeter à execução os ex-sócios da ré, sem antes promover a
regular citação de seus atuais sócios.
Não pode o Juízo autorizar a subversão dos atos de execução.
Pela ordem legal, cabe ao autor promover a execução contra a
sociedade contra a qual constituiu o título executivo judicial (e
eventualmente contra seus atuais sócios, na hipótese de insol-
vência da sociedade), não se mostrando oportuna a discussão a
respeito da possibilidade de execução de ex-sócios da socieda-
de.
Pelo acima exposto, INDEFIRO o requerimento de fls. 282/
283.

TRT-PR-AIND-00066-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alenir Lourenço da Silva Pereira Vaz
Réu : Sociedade Educacional Positivo Ltda.
ADV(S) : James Wahl - PR19441
Selma Cristina Saito Azevedo - PR20410
APRESENTAREM quesitos e indicarem assistentes técnicos
relativos a nova perícia a ser realizada, no prazo comum de 10
(dez) dias, cuja contagem será iniciada em 20/09/2006. As par-
tes deverão ainda ficar cientes de que, caso indiquem assisten-
te técnico, competir-lhes-á dar ciência ao indicado da data, lo-
cal e horário do início da visita pericial a ser designada pelo
perito.

TRT-PR-EAEJ-00066-2005 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Niolanda Alves de Brito Miranda
Réu : Paulo Roberto Rodrigues Meirelles (ME)
ADV(S) : Eliane T Machado de Souza - PR16581

AUTORIZO o exeqüente a examinar as declaraçôes de renda
de PAULO ROBERTO RODRIGUES MEIRELLES, arquiva-
das na sala da Direção do Fórum Trabalhista e para que requei-
ra o que entender de direito.

TRT-PR-CS-00085-2006 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Deise Almira Borba
Réu : Banco Itau S.A.
Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - PR14015
INTIME-SE o Autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte
aos autos os documentos requeridos pelo Sr. Contador em sua
petição de folha 97.

TRT-PR-ATE-00090-2005 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
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Autor : Lea Regina Gomes Manfio
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Valeria Hatsbach Ferreira - PR17777

Da audiência de JULGAMENTO (leitura e publicação da sen-
tença), designada para o dia e horário abaixo especificados,
com relação ao processo supra, ficando ciente, ainda, de que
será aplicado o disposto no enunciado n° 197 do C. TST.
Data da audiência: 20/11/2006 Hora: 17:45

TRT-PR-MC-00098-2006 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Suely Yara Perez Molinari
Réu : Caixa Economica Federal
FUNCEF Fundação dos Economiarios Federais
ADV(S) : Nelson Ramos Kuster - PR7598
Mantida a decisão pelos seus próprios fundamentos.

TRT-PR-ET-00109-2006
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Borges Ribeiro
Réu : Eduardo Henrique Martins Lopez de Scoville
ADV(S) : Fatima M Medeiros Dittrich - PR32695
Audiência para INSTRUÇÃO marcada para o dia 09/11/2006
às 13:00 horas, devendo as partes comparecerem para depor,
sob pena de confissão, trazendo as testemunhas que queiram
ouvir estas no máximo de 03(três), ou arrolá-las com a devida
qualificação em até 15(quinze) dias antes da
audiência...conforme despacho de fls.31.

TRT-PR-RT-00175-1996 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rogerio Fernando Majeski
Réu : Marknew Mao de Obra Temporaria Ltda.
Cavo Companhia Auxiliar de Viação e Obras
Município de Curitiba
ADV(S) : Patricia Blanc Gaidex - PR19635

Manifestar sobre o cálculo de liquidação apresentado pelo con-
tador “ ad hoc” , para que, caso haja divergência, seja apresen-
tada impugnação específica, na forma do Parágrafo 2º do art.
879 da CLT, sob pena de preclusão.

TRT-PR-RT-00360-1998 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Luiz da Silva
Réu : Pfaff Indústria de Máquinas Ltda.
Protektorat Comércio e Participações Ltda.
Claudio Antonio Binatti
ADV(S) : Katia Regina Rocha Ramos - PR21481

Intimar o Exequente para que traga aos autos, no prazo de 10
dias, contrato social e alterações da 1ª Reclamada (PFAFF Ind.
de Máquinas Ltda), sendo que sua inércia implicará a suspen-
são do processo pelo prazo de um ano, na forma do art. 40 da
Lei 6.830/1980.

TRT-PR-RT-00588-2005 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandoval Calixto dos Santos
Réu : Auto Eletrica Akio Ltda.
ADV(S) : Pedro Raymundo Chandelier - PR10839

APRESENTAR CTPS em Secretaria.

TRT-PR-PS-00748-2004 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauri Teodoro
Réu : Delta Serviços Tecnicos de Limpeza Ltda.
Edifício Astro
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759

1. INDEFERE-SE o requerido pelo autor na petição de fl. 123,
visto que o sócio da executada Jaime Aparecido Alves da Silva,
não se encontra no pólo passivo da presente ação.

2. INTIME-SE o autor para que indique bens da executada pas-
síveis de penhora, no prazo de 10 dias, sob pena e suspensão
do curso da execução na forma do art. 40 da Lei 6830/80.

TRT-PR-RT-00804-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Eunice de Souza Gobbes Dias
Réu : Caixa Economica Federal
ADV(S) : Rogerio Martins Cavalli - PR13321
DEVERÁ a executada entregar aos autores o cartão alimenta-
ção, no prazo de 10 (dez) dias, comprovando tal entrega nos
autos, sob pena de arcar com multa de R$100,00 (cem reais)
por cada dia de atraso.

TRT-PR-PS-00836-2004 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elisangela Cristina dos Santos
Réu : Controversia Comércio e Confeccao Ltda.
ADV(S) : Jussara Rosa Flores - PR27350
De forma a permitir a análise do requerimento de fl. 62, DE-
VERÁ o autor trazer aos autos o contrato social da executada
ou a certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, de
forma a permitir a identificação de seus sócio-gerente. Deverá
ainda o autor informar o atual endereço de tal sócio, de forma a
permitir sua citação.

TRT-PR-AIND-00852-2006
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Salles
Réu : Volkswagen do Brasil Ltda.
ADV(S) : Ellis Ernani Cechelero - PR10135
Rodrigo Gaspar Teixeira - PR31093
Designado o dia 15/05/2007 às 13:30 horas para audiência de
INSTRUÇÃO, devendo as partes comparecerem para depor sob
pena de confissão, acompanhadas das testemunhas que quei-
ram ouvir, estas no máximo de 03(três), devidamente qualifica-

das, ou arrolá-las até 15(quinze) dias antes da
audiência...conforme despacho de fls.577.

TRT-PR-RT-00964-2000 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sueli dos Santos
Réu : Desentupidora Curitiba Ltda.
Daniel Zanardi
Marcio Daniel Zanardi
ADV(S) : Ana Paula Barranco Saraiva do Brasil - PR20121

INDICAR bens dos executados à penhora, de preferência li-
vres, desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que
sua inércia implicará a suspensão do processo pelo prazo de
um ano, na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-PS-00978-2002 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Analina Francisca Batista Carrilho
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
VISTA do acordo homologado e para que EFETUE o paga-
mento das despesas processuais...

TRT-PR-RT-00982-2004 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Fernandes da Silva
Réu : Banco Bradesco S.A.
Bradesco Vida e Previdencia S.A.
ADV(S) : Carina Pescarolo - PR23787

APRESENTAR CTPS em Secretaria.

TRT-PR-RT-01294-2006 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Rogerio Souza dos Santos
Réu : Stival Alimentos Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Maria Jaqueline Rodrigues de Souza Klingenfus -
PR15876

Da audiência de JULGAMENTO (leitura e publicação da sen-
tença), designada para o dia e horário abaixo especificados,
com relação ao processo supra, ficando ciente, ainda, de que
será aplicado o disposto no enunciado n° 197 do C. TST.
Data da audiência: 27/11/2006 Hora: 17:46

TRT-PR-PS-01396-2005
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jefferson Stelle Gonçalves
Réu : Inepar Administradora de Bens Serviços e Participações
Ltda.
ADV(S) : Marcia Elizabete de Oliveira Tornesi - PR20735

PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada à CEF,
no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-PS-01496-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tarcisia Kaczuk
Réu : Ibcap Instituto Brasileiro de Capacitacao Profissional Ltda.
José Milton Dias Andrade
Leocadia Lopes
ADV(S) : Luiz Eduardo Virmond Leone - PR33192

INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 10 dias, indi-
que bens da executada passíveis de penhora, sob pena de sus-
pensão do curso da execução da forma do art. 40 da Lei 6830/
80.

TRT-PR-RT-01582-2000 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniel Santos de Oliveira Pontes
Réu : Everest Segurança Ltda.
Caril Consultoria e Assessoria de Recursos Humanos Ltda.
Rh System Recursos Humanos Ltda.
Plasticos do Paraná Ltda.
ADV(S) : Ana Cristina Tavarnaro Pereira - PR21449
Fica a 4ª ré (Plasticos do Paraná Ltda) ciente de que o depósito
recursal por ela efetuado ns autos garante integralmente a exe-
cução, e que poderá, caso queira, opor embargos à execução,
no prazo legal.

TRT-PR-PS-01809-2006 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia Viviane Ferreira Portella
Réu : WJC Trading S.A.
Wjc Armazens Gerais Ltda.
Wjc Veículos Ltda.
ADV(S) : Luiz Antonio Teixeira - PR19488
APRESENTE o correto endereço da 1ª e 2ª Rés no prazo de
cinco dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento
de mérito.

TRT-PR-RT-01910-2006 - (30 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Lopes da Rosa (Espólio De)
Réu : Ferroforte Comércio de Ferro e Aco Ltda.
Stockfer Comércio e Distribuidora de Ferro e Aco Ltda.
Aços Mundial Comércio de Ferro e Aço Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838

1. Defiro o prazo de 30 dias para que o autor informe o endere-
ço da primeira ré.

2. Ante o teor da certidão acima, INTIME-SE o autor de que os
documentos mencionados na petição de fl. 140-141 não acom-
panharam a referida petição.

TRT-PR-PS-01913-2006 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Carpegiane da Silva
Réu : Lavind Lavanderias Industriais Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

INTIMADO o Autor para que APRESENTE o novo endereço
da Ré ou INDIQUE a forma de cumprir a diligência, ADVER-
TIDO, ainda, de que a inércia implicará na extinção do proces-
so, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-PS-01950-2006 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Raul Martins dos Santos
Réu : Forropar Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.
ADV(S) : Ana Paula Barranco Saraiva do Brasil - PR20121
Findo o processo de falência da ré. Informar o correto endere-
ço da ré. Trazer cópia da petição inicial.

TRT-PR-RT-01997-1997 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Maria da Luz
Réu : Trombini Papel e Embalagens S.A.
ADV(S) : Marcos Antonio J Silio - PR14404

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-02220-2004
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Denise de Souza
Réu : Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Christiane Bacicheti - PR33091
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada ao Banco
do Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-PS-02334-2005 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabio Avelino Mesquita
Réu : Indústrias Langer Ltda.
Indústria de Máquinas Faber New Ltda.
ADV(S) : Lauro Caversan Junior - PR34587
INTIMADA a parte autora para, querendo, contra-minutar Agra-
vo de Instrumento interposto pela 2ª Ré e autuado em apartado,
no prazo legal.

TRT-PR-PS-02413-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauro Pires de Moraes
Réu : Anildo Alves das Almas
Art & Pharma Farmácia de Manipulacao
ADV(S) : Aparecido Soares Andrade - PR18176
Requer novamente o autor o direcionamento da execução em
face do 2º réu. Esse requerimento, contudo, foi apreciado e
indeferido pelo Juízo no despacho de fl. 52, devidamente fun-
damentado e proferido em 30.03.2006.
É descabida a pretensão de submeter mais uma vez ao Juízo
requerimento já apreciado.
INTIME-SE o autor do teor deste despacho, e para que indique
bens da 1ª ré, de preferência livres, desembaraçados e de fácil
comercialização, sendo que sua inércia implicará a suspensão
do processo pelo prazo de um ano, na forma do art. 40 da Lei
n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-02476-2004
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carolina Daros
Réu : Fratex Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Benedito Correa Braz Junior - PR14916
Como não há, na petição inicial, pedido para que a ré anote a
CTPS do autor, INDEFIRO o requerimento de fl. 503, pois
extrapola as verbas deferidas na sentença de fls. 365/376.

TRT-PR-RT-02579-2004 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adao Batista Brasil
Réu : Vale Verde Papel e Celulose Ltda.
Mauricio Bassil
ADV(S) : Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-02604-2001 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosilene de Miranda Proenca
Réu : Nadir Dickel da Silva (ME)
Helio da Silva Brusque
Nadir Dickel da Silva
ADV(S) : Marcelo Mokwa dos Santos - PR22724
AUTORIZO o exeqüente a examinar as declaraçôes de renda
de Helio da Silva Brusque, arquivadas na sala da Direção do
Fórum Trabalhista. INTIME-SE o exeqüente do teor deste des-
pacho e para que requeira, em 15 (quinze) dias, o que entender
de direito.

TRT-PR-PS-02692-2002
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Milton Rodrigues Simoes
Réu : Orlando Cini Junior
ADV(S) : Jussara Rosa Flores - PR27350
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada À CEF,
no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-PS-02911-2002 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Candido dos Santos
Réu : Milton Franca Ribeiro (FI)
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
AUTORIZO o exeqüente a examinar as declaraçôes de renda
de Milton Franca Ribeiro, arquivadas na sala da Direção do
Fórum Trabalhista. INTIME-SE o exeqüente do teor deste des-
pacho e para que requeira, em 15 (quinze) dias, o que entender
de direito.

TRT-PR-PS-03001-2004 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Demario Pedroso
Réu : Laboratorio de Analises Clinicas Nossa Senhora da Luz
S/C
ADV(S) : Alberto Manenti - PR20617

Manifestar o interesse em nova remessa da guia ao banco, tudo
nos termos do art. 70, § 4º, do Código de Normas da Correge-
doria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região.

TRT-PR-RT-03181-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilson da Silva de Lima
Réu : Antonio Cordeiro da Silva
Cazamusa Construção Civil
ADV(S) : Alceu Giese - PR21769

INDICAR bens do executado passíveis de penhora, sob pena
de suspensão do curso da execução.

TRT-PR-RT-03403-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Soares de Oliveira
Réu : Sitese Sistemas Tecnicos de Segurança Ltda.
Dana Indústrias Ltda.
Companhia de Automóveis Slaviero
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838

Autor: PROCEDER ao saque das guias de retirada encaminha-
das à CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-03493-2003 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Renato Borges
Réu : Irmaos Carcereri Ltda.
Carlos Humberto Carcereri
Antonio Carlos Nardino
ADV(S) : Jaqueline Angela Miranda Guerios - PR15481

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco.

TRT-PR-PS-03596-2005 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valmir Martins
Réu : Master Sul Serviços Empresariais Ltda.
ADV(S) : Aparecido Ferreira Couto - PR22903

a) INDEFERIDO requerimento de expedição de ofício à Dele-
gacia da Receita Federal...
b) REFEITA a conta de atualização.
c) INDICAR bens da executada à penhora, sob pena de suspen-
são do processo pelo prazo de um ano, na forma do art. 40 da
Lei n.º 6830/1980.

TRT-PR-RT-03858-1995 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Schran
Réu : Insteletrica Teleuczki Ltda(Me)
Tereza Zapotoski
Henrique Teleuczki
ADV(S) : Maria Valentina Ferreira - PR14296

1. O autor requer na petição de fl. 263 a citação da ré na forma
do art. 227 do CPC. Observa-se no entanto pelo teor da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça (fl. 259) que não se trata de sus-
peita de ocultação. Sendo assim, indefere-se.

2. INTIME-SE o autor para que, no prazo de 10 dias, informe o
correto endereço da ré, sob pena de suspensão do curso da exe-
cução na forma do art. 40 da Lei 6830/80.

TRT-PR-RT-04012-1998 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Florencio dos Santos
Réu : Massa Falida Ags Indústria e Comércio de Móveis Ltda.
ADV(S) : Carisi Mara Arpini Miguel - PR18513
Michel Koialainski Barbosa - PR32938

Foram homologados os cálculos readequados pela Sra. Perita -
fl. 479, tendo sido determinada a expedição de certidões de
habilitação.

TRT-PR-RT-04067-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio das Neves
Réu : Kafmann & Scholl Ltda.
Frederico Kafmann Filho
Alfredo Ervino Scholl
ADV(S) : Benedito Aparecido Tuponi Junior - PR27500

INDICAR bens do executado à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-PS-04103-2002 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Reginaldo Vitorino da Silva
Réu : Trigosul Indústria de Alimentos Ltda.
Trigo Doro Distribuidora de Produtos Alimenticios Ltda.
Caron Acg Indústria Alimenticia Ltda.
Carmen Lucia Beltrao
ADV(S) : Aparecido Jose da Silva - PR17607
Pretende o exeqüente a inclusão de diversos sócios da executa-
da no pólo passivo para responder pessoalmente pela execu-
ção.
INDEFIRO o requerimento do autor, pois exceto a sócia Dina
Beltrão, nenhum dos demais integrava a sociedade durante o
contrato de trabalho do autor.
INDEFIRO também com relação à sócia DINA BELTRÃO, CPF
233.457.219-53, pois embora integrasse a sociedade durante o
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contrato de trabalho do autor, não exercia função de gerencia.
INTIME-SE o autor deste despacho, e caso pretenda o prosse-
guimento da execução em face das outras pessoas jurídicas e/
ou de seus sócios, deverá trazer aos autos, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, os contratos sociais da época do contrato de trabalho
do autor.

TRT-PR-RT-04193-2003 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Moacir dos Santos Leite
Réu : Best Solution Comunicacoes Ltda.
Hotel Four Points Scheraton
Gisele Biguzzi Carelli
Patricia Elena Duduch Carelli
ADV(S) : Maria Mercedes Uba - PR16404
INTIME-SE o autor para que no prazo de 10 (dez) dias indique
bens da executada à penhora, de preferência livres, desembara-
çados e de fácil comercialização, sendo que sua inércia impli-
cará a suspensão do processo pelo prazo de um ano, na forma
do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-04213-2006
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabiano Gomes da Silva
Réu : Primo Schincariol Indústria de Cervejas e Refrigerantes
S.A.
ADV(S) : Jose Roberto Spina - PR11697
Verifica-se da discriminação apresentada pela Reclamada, que
a mesma não se encontra razoável. Além dos reflexos de horas
extras atingirem mais de 50% da verba principal (H.E.), restam
discriminados reflexos de parcelas não pagas (ajuda de custo,
comissão e prêmio de produção) em FGTS.

TRT-PR-PS-04312-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Evandro Duarte
Réu : Pizzaria Rodiziella Ltda. (ME)
Valter Antunes Santos
ADV(S) : Carlos Wagner Silva Severo - PR21240
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada à CEF,
no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-04493-2004
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Adolfo Padilha
Réu : Baxter Hospitalar Ltda.
ADV(S) : Enio Rodrigues de Lima - SP51302

CONCEDIDO o prazo de 05 dias para que se manifeste sobre o
despacho de fls.810.

TRT-PR-RT-04808-2003 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Victor Travinski
Réu : Della Bianca & Elpo Ltda.
Elcio Elpo
Rui Cezar Della Bianca
ADV(S) : Mauricio Gavanski - PR23823
As declarações de renda do executado Elcio Elpo, que foram
encaminhadas pela Receita Federal, encontram-se na Sala da
Direção do Fórum Trabalhista, e poderão ser verificadas pelo
autor no momento que julgar oportuno.

TRT-PR-RT-04822-2003 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulino da Trindade
Réu : Compensados Imperio Ltda.
ADV(S) : Karla Schoneweg Wolf - PR21546

Concedido novo prazo de 10 (dez) dias para depositar em Juízo
o valor dos honorários contábeis, sob pena de prosseguimento
da execução, com a penhora de bens de sua propriedade.

TRT-PR-RT-04845-2005 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eron Quadros
Réu : Telecabos Telecomunicações Ltda. (ME)
Global Vilage Telecom Ltda.
ADV(S) : Maria Aparecida Teixeira Machado Longen - SC10489
Maria Aparecida Teixeira Machado Longen - PR37198

INFORMAR o novo endereço da testemunha Sr. Airton Falcão
Osório.

TRT-PR-CS-04862-1997 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Roberto Muller
Réu : Engefort Projetos e Construções Ltda.
ADV(S) : Andrea Lambert de Castro - PR21863
INTIME-SE a executada para que informe se desiste do recur-
so interposto e regularizar sua representação processual, pois
não há nos autos documentos que comprovem que quem assina
a petição de acordo tenha poderes para representar a ré.

TRT-PR-RT-04867-2006
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valmir Rossi de Souza
Réu : Codep Conservadora e Dedetizadora de Predios e Jardins
Ltda.
AMBEV Companhia de Bebidas das Americas
ADV(S) : Eunice Messa Gonzales - PR25371
1. Em virtude da exigüidade de prazo, aguarde-se a audiência
designada.
2. INTIMADO o autor para que informe o atual e correto ende-
reço da testemunha EVERTON DOS REIS PIVOS, até a audi-
ência a realizar-se em 26/09/2006, sob pena de se presumir a
desistência de sua inquirição.
3. Quanto à testemunha JOÃO CARLOS TERRA DA COSTA
observo que, por equívoco, foi expedida intimação para ende-
reço diverso (fls. 63 e 82) daquele apontado na petição de fl.
60. Por outro lado, conforme já consignado no despacho de fl.
61, como a área de competência pertence à Vara do Trabalho
de Colombo, aguarde-se a audiência como já acima determina-

do, quando a parte autora, se insistir na ouvida da mesma, po-
derá requerê-la por carta precatória.

TRT-PR-RT-04955-1995 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alan dos Santos(Menor)
Réu : Churrascaria Tudo Bem
José Gomes Cardoso
Mirian Moser Gomes Cardoso
ADV(S) : Jose Francisco Cunico Bach - PR13467

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento em guia DARF (código 3981),
conforme Provimento SECOR 01/2004.
Fica V. Sa. também intimado para que tenha vista do contido
na certidão do oficial de justiça, requerendo o que entender de
direito, sob pena de devolução dos autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-RT-05135-2004
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Bartolomeu Geovan Macuco da Cruz
Réu : Viação Itapemirim S.A.
ADV(S) : Nelson Olivas - PR5356
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada ao Banco
do Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-05153-2004 - (8 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabio da Silva
Réu : GD9 Assessoria Em Recursos Humanos Ltda.
Kraft Foods Brasil S.A.
ADV(S) : Joseney Carneiro - PR23016

1. Diante do silêncio do autor, presume-se que a obrigação de
fazer foi cumprida espontaneamente pela ré. INTIME-SE o
autor.
2. Após, ARQUIVEM-SE os autos em caráter definitivo pelo
prazo de 5 (cinco) anos.

TRT-PR-PS-05416-2004 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilma de Medeiros
Réu : Gabriel Rech Restaurante (ME)
ADV(S) : Murilo Ramon - PR19070

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-05496-2002 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arthur Carlos de Souza Neto
Réu : Distribuidora Farmaceutica Panarello Ltda.
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Maria Carolina Biagini Cury - PR31870

Informar ao Juízo acerca do trâmite dos autos 200202102844,
que tramita na 12ª Vara Cível de Goiânia-GO.

TRT-PR-RT-05496-2004 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosane Maria Keruk
Réu : Belas Artes Marmores e Granitos Ltda.
ADV(S) : Nemo Francisco Spano Vidal - PR8200

Comprovar recolhimento da totalidade das contribuições pre-
videnciárias incidentes sobre o acordo efetuado, visto que a
GPS apresentada comprova o recolhimento apenas de parte do
valor devido. Prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de execução.

TRT-PR-RT-05803-2006
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Esrael Vieira
Réu : Vita Engenharia Ltda.
ADV(S) : Jussara Osik - PR14281
1. Em virtude da exigüidade de prazo, aguarde-se a audiência
designada.
2. INTIMADO o Autor para que tenha CIÊNCIA da devolução
do mandado nº 1.371.982/2006 (fls. 110/111) e para que APRE-
SENTE, até a audiência a realizar-se em 03/10/2006, o novo
endereço da Ré, ou INDIQUE a forma de cumprir a diligência,
ADVERTIDO, ainda, de que a inércia implicará na extinção do
processo, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-05918-2005 - (20 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdir Barbosa Pinto
Réu : Precibras Indústria Metalurgica Ltda.
ADV(S) : Demetrio Maruch Nunes da Silva - PR32563
Pretende o exeqüente a penhora on line em nome dos sócios da
executada. INDEFIRO o requerimento, pois os sócios não fa-
zem parte da relação jurídica, nem foram citados em nome pró-
prio para pagamento.
A execução dos bens particulares dos sócios é admissível nos
casos de excesso de mandato e de violação à lei (art. 10 do
Decreto 3.708/1919), quando então se tornam ilimitada e soli-
dariamente responsáveis. Jurisprudencialmente se tem admiti-
do como violação à lei a irregular extinção da empresa, com
dilapidação dos bens. Tal entendimento visa evitar o uso abusi-
vo e irregular da personalidade jurídica por parte dos sócios.
Nesse sentido, reiteradamente, vem decidindo os tribunais tra-
balhistas.
O que se observa dos autos é que a executada foi regularmente
citada no local onde mantém seu estabelecimento comercial, e
tudo indica que ainda está em atividade.
Ante o acima exposto, e como o próprio autor afirma que está
diligenciando à procura de bens em nome da executada, INTI-
ME-O uma vez mais para que no prazo de 20 (vinte) dias indi-
que bens da executada à penhora, de preferência livres, desem-
baraçados e de fácil comercialização, ou requeira o que enten-
der de direito, sendo que sua inércia implicará a suspensão do
processo pelo prazo de um ano, na forma do art. 40 da Lei n.º

6.830/1980.

TRT-PR-PS-06145-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Patricia Hubner Magalhaes
Réu : Marisa Lojas Varejistas Ltda.
ADV(S) : Plinio Aloisio Bach - PR20192

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-06215-2003 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Romualdo da Abreu
Réu : Comunidade Evangelica Luterana de Curitiba
Imec Instituto Martinus de Educação e Cultura
ADV(S) : Renato Luiz de Avelar Bandini - PR20178

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco.

TRT-PR-RT-06235-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Charles Posansky
Réu : F A R O Vigilância Especializada Ltda.
ADV(S) : Andre Luis Manfre - PR31625
INDEFIRO os requerimentos formulados pelo autor na petição
de fls. 236/237, não havendo o que se falar em fraude à execu-
ção. O título executivo foi constituído em face da pessoa jurí-
dica e não em face de seu sócio.
DEVERÁ o autor indicar bens da executada à penhora, de pre-
ferência livres, desembaraçados e de fácil comercialização, ou
requeira o que entender de direito, sendo que sua inércia impli-
cará a suspensão do processo pelo prazo de um ano, na forma
do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-06420-2006
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniel da Costa
Réu : Tittas Vigilância Ltda.
Condomínio Residencial Parque Verde
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
1. Em virtude da exigüidade de prazo, aguarde-se a audiência
designada.
2. INTIMADO o Autor para que tenha CIÊNCIA da devolução
da notificação nº 1.497.025/2006 (fls. 23/24) e para que APRE-
SENTE, até a audiência a realizar-se em 04/10/2006, o novo
endereço da 1ª Ré, ou INDIQUE a forma de cumprir a diligên-
cia, ADVERTIDO, ainda, de que a inércia implicará na extin-
ção do processo, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-06570-2006 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosangela Weber Heylmann
Réu : Associação Paranaense de Reabilitação
COPEL Distribuição S.A.
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471
INTIMADA a Autora para que APRESENTE o correto endere-
ço da 2ª Ré ou INDIQUE a forma de cumprir a diligência,
ADVERTIDA, ainda, de que a inércia implicará na extinção do
processo, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-PS-06698-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvio Ferreira da Silva
Réu : Moacyr de Oliveira
Vittzer Engenharia Montagens e Fiscalizacao Ltda.
Robson Lino Rodrigues
Zerilton Lino Rodrigues
Sergio de Ramos Bertolazo
ADV(S) : Denise Cristine Borges - PR28057

INDICAR o atual endereço do executado SERGIO DE RA-
MOS BERTOLAZO, ou requeira o que entender de direito.

TRT-PR-RT-06932-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joir Rael Lacerda Lopes
Réu : Banco Banestado S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Adriana Maria Hopfer Brito Zilli - PR17112
APRESENTAR os cálculos de acordo com a decisão proferida.

TRT-PR-RT-07049-1997 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aurora Luzia Pedroso
Réu : Tecpar Instituto de Tecnologia do Paraná
ADV(S) : Gisele Mattner - PR20183

VISTA de que o Juízo encontra-se garantido e para os fins do
art. 884 da CLT.

TRT-PR-RT-07136-2005
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Ricardo Chitolina
Réu : Becton Dickinson Indústrias Cirurgicas Ltda.
ADV(S) : Marilu Hauer de Oliveira - PR14514
Claudio Oliver dos Santos - PR35842

Audiência para ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO marca-
da para o dia 03/10/2006 às 13:29 horas.

TRT-PR-RT-07478-2003 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rita de Cassia Alves
Réu : Milenium Village Bingo Ltda.
Marcelo Augusto Caramori
Ricardo Fontana Scarpim
Eduardo Antonio Caramori
Ricardo Haidar

Alcides Soares de Oliveira Neto
ADV(S) : Antonio Eloy Bernardin - PR33088

Manifestar-se sobre as certidões do Oficial de Justiça (fls. 165
e 167).

TRT-PR-RT-07813-2006
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriana Alves dos Santos
Réu : Office Indústria e Comércio de Confecções e Acessorios
de Moda Ltda. [ME]
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715
1. CONSIDERANDO que o próximo edital a ser publicado será
em 15/09/2006, bem como a exigüidade de prazo, aguarde-se a
audiência designada.
2. INTIMADA a Autora para que tenha CIÊNCIA da devolu-
ção da notificação nº 1513003/2006 (fl. 25) e para que APRE-
SENTE, até a audiência a realizar-se em 02/10/2006, o novo
endereço da Ré, ou INDIQUE a forma de cumprir a diligência,
ADVERTIDA, ainda, de que a inércia implicará na extinção do
processo, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-07837-2000 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria de Lourdes Acosta Ramos
Réu : Newton Fernandes
ADV(S) : Cyro Cesar Furtado Araujo - PR19558

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento em guia DARF (código 3981),
conforme Provimento SECOR 01/2004.

TRT-PR-RT-08167-2006 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jacira Pereira do Val
Réu : Franco e Wudarski Quality Serviços e Alimentação Ltda.
Sociedade Tres Pinheiros Ltda.
Andraus Engenharia e Construções Ltda.
Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A.
ADV(S) : Flavio Ricardo Schmidt - PR21616
INTIMADA a Autora para que APRESENTE o novo endereço
da 1ª Ré ou INDIQUE a forma de cumprir a diligência, AD-
VERTIDA, ainda, de que a inércia implicará na extinção do
processo, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-08646-2006 - (9 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josirlei Alves Ramos
Réu : Jjvd Comércio de Artefatos de Papel Ltda. [ME]
ADV(S) : Sonia Itajara Fernandes - PR29247
INTIMADO o Autor para que APRESENTE o novo endereço
da Ré ou INDIQUE a forma de cumprir a diligência, ADVER-
TIDO, ainda, de que a inércia implicará na extinção do proces-
so, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-08699-2000 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Juliano Miscoli
Réu : Frigorifico Nacional de Eldorado Importação e Exporta-
ção Ltda. (Massa Falida) Sindico Waldemar Alegre
Gm Comércio de Carnes Ltda.
Jair da Silva
Luiz Carlos da Silva
ADV(S) : Antonio Carlos Cordeiro - PR20782
Ainda não há como apreciar o requerimento de fl. 258, pois o
autor não atendeu a determinação de fl. 261. O documento apre-
sentado não se trata da matrícula do imóvel e sim de certidão
emitida pelo 12º Tabelionato onde informa a existência de um
contrato de compra e venda.
DEVERÁ o autor trazer aos autos cópia da matrícula do imó-
vel, caso ainda pretenda sua penhora.

TRT-PR-RT-08733-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Flaviane dos Santos Vaz
Réu : Gran Color Comércio de Materiais Fotograficos Ltda.
ADV(S) : Pedro Raymundo Chandelier - PR10839

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-09098-2005 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Bruno Carneiro Ribeiro
Réu : Lavoro Artes Indústria e Comércio de Marmores Ltda.
Igle Andrade Mendes
Roberval Kugler Mendes
ADV(S) : Leonardo Ziccarelli Rodrigues - PR33372
Giseli Valezi Raymundo - PR38557

Da audiência de JULGAMENTO (leitura e publicação da sen-
tença), designada para o dia e horário abaixo especificados,
com relação ao processo supra, ficando ciente, ainda, de que
será aplicado o disposto no enunciado n° 197 do C. TST.
Data da audiência: 04/12/2006 Hora: 17:40

TRT-PR-RT-09294-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciane Carvalho Alves
Réu : Editora Abril S.A.
ADV(S) : Rodrigo Gaspar Teixeira - PR31093
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada ao Banco
do Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-09375-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz da Silva Pereira
Réu : Sociedade União Juventus
ADV(S) : Jacqueline Maria Moser - PR17847

Intime-se a procuradora subscritora da petição de fls. 61, Dra.
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Jaqueline M. Moser, de que os autos encontram-se em Secreta-
ria para vista, no prazo de 10 dias, sob pena de devolução dos
autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-RT-09983-2001 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Roberto Melchiotti
Réu : Metrokoleta Saneamento e Serviços Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Plinio Aloisio Bach - PR20192
Despacho proferido: “ 1. Pela ordem: a) foi extraída carta de
sentença de sentença (fl. 154) em 08.04.2003, e os autos prin-
cipais foram remetidos ao E. TRT para julgamento do recurso
de revista interposto pela 2ª ré;
b) o autor apresentou cálculos na carta de sentença (fls. 192/
217;
c) o 2º réu impugnou os cálculos apenas quanto ao imposto de
renda e a cota patronal da contribuição previdenciária (fls. 221/
222);
d) o Juízo (fl. 247) determinou que o autor refizesse os cálcu-
los do imposto de renda de uma só vez sobre a totalidade das
verbas tributáveis, conforme decisão proferida no recurso ordi-
nário;
e) o autor apresentou novos cálculos com a retificação deter-
minada (fls. 251/254);
f) intimado, o INSS se manifestou (fls. 256/259) apresentando
cálculos referentes ao vínculo empregatício reconhecido na
sentença, e dos valores referentes às contribuições patronal e
terceiros;
g) no despacho que homologou os cálculos (fls. 260/261), ain-
da na carta de sentença, o Juízo rejeitou o requerimento do
INSS sobre o vínculo empregatício, e determinou a exclusão
da parcela referente à contribuição de terceiros, homologando
os cálculos apresentados pelo autor, sendo o 2º cálculo (fl. 125
- ou 253 após a renumeração) apenas em relação à contribuição
previdenciária, não se pronunciando a respeito do imposto de
renda;
h) a secretaria atualizou os cálculos do autor e as ré foram cita-
das;
i) a 2ª ré (Sanepar) efetuou o depósito de fl. 304; o INSS foi
intimado (fl. 305) para os fins do art. 884 da CLT, e interpôs
agravo de petição (fls. 306/318) em razão da decisão que ho-
mologou os cálculos;
j) a Sanepar apresentou contraminuta, e em 12.08.2005, os au-
tos da carta de sentença foram remetidos ao E. TRT para julga-
mento;
k) em 25.11.2005, após o julgamento do recurso de revista que
modificou oas decisões proferidas apenas para excluir a multa
prevista no art. 477, § 8 da CLT, os autos principais retornaram
do E. TRT;
l) a secretaria não observou a existência da carta de sentença, e
o Juízo determinou a elaboração dos cálculos pelo Perito (fl.
166);
m) o Perito do Juízo apresentou os cálculos de liquidação (fls.
170/182);
n) intimados para manifestação sobre os cálculos apresentados
pelo Perito, nos termos do art. 879 da CLT, o autor concorda
(fl. 186) e a executada se mantém silente;
o) em 03.03.2006, os autos da carta de sentença retornam do
E.TRT, e o Juízo (fl. 190) determina sua juntada aos autos prin-
cipais, e seu retorno ao Perito para elaborar os cálculos no to-
cante aos valores devidos ao INSS em razão do reconhecimen-
to do vínculo empregatício, conforme decisão proferida no agra-
vo de petição interposto pelo INSS na carta de sentença;
p) o Perito apresenta os cálculos (fls. 355/357) apenas com re-
lação às contribuições previdenciárias decorrentes do vínculo
de emprego;
q) as partes são intimadas e a ré impugna os cálculos no que diz
respeito à contribuição previdenciária - cota do empregado;
r) o Perito presta esclarecimentos (fl. 365) e o Juízo homologa
apenas os cálculos de fls. 355/357, determinando o pagamento
dos credores antes do prosseguimento da execução em relação
aos valores das contribuições previdenciárias decorrentes do
vínculo empregatício.
2. Em razão de todo o acima exposto e de forma a ordenar o
feito e não causar prejuízo às partes, nem ao Perito do Juízo
que elaborou os cálculos, REVOGO o despacho de fl. 366 e
HOMOLOGO os cálculos de fls. 171/182 e 355/356 apresenta-
dos pelo Sr. Perito, arbitrando seus honorários em R$ 300,00 a
cargo da ré.
3. Obtenha a Secretaria extrato atualizado das contas judiciais
já abertas nos autos, elaborando conta de atualização para a
mesma data, observando os cálculos homologados (fls. 171/
182 e 355/356).
4. Por fim, INTIMEM-SE as partes e o INSS do teor deste des-
pacho, e para os fins do art. 884 da CLT.

TRT-PR-RT-10640-2002
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celia Guedes Matelli
Réu : Caixa Economica Federal
ADV(S) : Rogerio Martins Cavalli - PR13321
Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471

Autor: PROCEDER ao saque da guia de retirada n. 1597761/
2006 encaminhada à CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.

Ré: PROCEDER ao saque da guia de retirada n. 1614128/2006
encaminhada à CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-11003-2005 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria do Rocio Mello Cruz
Réu : Liga Paranaense de Combate Ao Cancer
ADV(S) : Luis Fernando Nadolny Loyola - PR12001
Vicente Higino Neto - PR24250
INTIMEM-SE as partes da data e local indicados para a reali-
zação da perícia bem como para que observem o requerido pela
Sra. Perita em sua petição de flha 513.
Data perícia 09/10/2006 às 14h30;
Local: Rua Ovande do Amaral, 201, Jd das Américas, Curitiba
- PR

TRT-PR-RT-11309-2000 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gedeao Gomes Prates
Réu : Distribuidora de Bebidas Tika Ltda.
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573
INTIME-SE o autor para que no prazo de 10 (dez) dias se ma-
nifeste acerca da penhora efetuado pelo Juízo Deprecado (auto
de penhora fl. 18 da CPE).

TRT-PR-RT-11394-2004 - (20 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabio Luis Franca
Réu : Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Jose Carlos Pereira Marconi da Silva - PR21384

Apresentar, querendo, resposta aos artigos de liquidação apre-
sentados pelo autor.

TRT-PR-RT-11464-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sebastiao Gomes da Silva
Réu : Tecin Anodizadora Paranaense Ltda.
Maria Helena Bertoncello
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-11516-2002 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvana Aparecida Lucina e Silva
Réu : Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus
ADV(S) : Dalton Lemke - PR5594
Jose Luiz Cardozo Lapa - PR17629
A execução foi integralmente garantida pelos depósitos já efe-
tuados nos autos.
Poderão as partes, querendo, apresentar embargos à execução
e/ou impugnação à sentença de liquidação.

TRT-PR-RT-11549-2004 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabio Mendes
Réu : M H B Indústria e Comércio de Vidros Ltda.
Vidracaria Comercial São Francisco Ltda.
Sotenglass Comércio de Vidros Ltda.
ADV(S) : Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838
Trazer cópia atualizada da matrícula do imóvel.

TRT-PR-RT-11995-2002
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudia Rejane Orlandini Carnelos
Réu : Banco Santander Meridional S.A.
ADV(S) : Marcelo Rodrigues - PR31052
PROCEDER ao saque das guias de retirada n. 910024/2006 e
1622499/2006, encaminhadas à CEF e ao Banco do Brasil, res-
pectivamente, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-12059-2004
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Reginaldo Aparecido dos Santos
Réu : Iss Servisystem do Brasil S.A.
Empresa de Onibus Nossa Senhora da Penha
ADV(S) : Estevam Capriotti Filho - PR3625
Rosane Loyola Basso - PR21440

Para JULGAMENTO foi designado o dia 05/12/2006, às
17h56min.

TRT-PR-RT-12104-2000 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silmara Egla Dozorski
Réu : Denis Ribas
Queiroz & Ribas Ltda.
Divone de Queiroz Ribas
ADV(S) : Claudio Melchioretto - PR19405

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-12174-1999 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dalva Lourenco da Costa Ramos
Réu : Portil Porteiros Limpeza e Conservação Ltda.
Selerge Sistema de Segurança e Vigilância Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Menosso - PR8632
Valdomiro Czaikowski Neto - PR11682

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento em guia DARF (código 3981),
conforme Provimento SECOR 01/2004.

TRT-PR-RT-13146-2000 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rui Flavio Contente Gouveia da Silva
Réu : Cristina Pires Assessoria Imobiliaria
Ana Cristina Pires Ferreira
ADV(S) : Maria Gomes Sampaio - PR10522

INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 10 (dez) dias,
requeira o que entender de direito, sob pena de suspensão da
execução por um ano, na forma do artigo 40 da Lei 6.830/80.

TRT-PR-RT-13310-2004
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Becker
Réu : Mkj Importação e Comércio Ltda.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Maria Janete Cepil - SP187981

Para JULGAMENTO foi designado o dia 05/12/2006, às
17h58min.

TRT-PR-RT-13475-2002
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Aurelio Pinheiro Fontoura
Réu : Empresa de Onibus Nossa Senhora da Penha S.A.
ADV(S) : Nelson Olivas - PR5356
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada À CEF,
no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-13594-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilson José Jacobovski
Réu : Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.
Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Mauro Jose Auache - PR17209
PROCEDER ao saque das guias de retirada encaminhadas ao
Banco do Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-13607-2003 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Carlos dos Santos
Réu : Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
CIENTE o 3º reclamado de que foi homologado acordo de fls.
256/257 à fl. 259, devendo comprovar nos autos no prazo de 15
(quinze) dias o recolhimento da contribuição previdenciária
devida (fl. 267), com eventuais juros e correção monetária in-
cidentes. As custas judiciais foram dispensadas do recolhimen-
to pela Exma. Juíza do Trabalho (fl. 270).

TRT-PR-RT-13712-2004 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilmar Moreira de Paula Santos
Réu : Celso Szychta
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215
Antes de determinar a devolução da carta precatória ao Juízo
Deprecado, INTIME-SE o autor para que apresente um croqui
de localização do endereço do executado, onde contenha infor-
mações e indicações que permitam a localização do endereço
fornecido pelo Oficial de Justiça.
Caso o autor não possa apresentar o croqui mencionado no pa-
rágrafo anterior, deverá ratificar seu requerimento de acompa-
nhamento do Oficial de Justiça, ficando ciente de que o ende-
reço fornecido pertence à jurisdição de Colombo, e que é sua
incumbência entrar em contato com o Oficial de Justiça para
cumprimento da diligência.

TRT-PR-RT-14138-2001
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valter Expedito de Oliveira
Réu : Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda.
ADV(S) : Ana Cristina Tavarnaro Pereira - PR21449
Patricia Odia Ferreira do Amaral - PR29078

Autor: PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada
à CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.

Ré: PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada à
CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-14152-2001
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Guedes
Réu : Transportadora Simonetti Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
INDEFERIDO o requerimento formulado pelo autor, pois a
penhora já foi efetuada no rosto dos autos do EAEJ 201/04 em
trâmite na 18ª Vara do Trabalho, e caso existam valores dispo-
níveis naqueles autos, serão disponibilizados a este Juízo, na
ordem de preferência.
A pesquisa efetuada junto ao Detran informou que não existem
veículos registrados em nome da executada.

TRT-PR-RT-14461-2004 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilma Ferreira de Melo
Réu : Carlos Alberto Mendes Marques (ME)
ADV(S) : Alessandra Lilian de Oliveira - PR24676
INTIME-SE o autor para que compareça nesta Secretaria, a
fim de retirar as guia TRCT.

TRT-PR-RT-14473-1999 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cheila Cristina de Lima
Réu : Clisama Corretora S/C Ltda.
Marco Aurelio Nasser de Moraes Filho
Clisama Operadora de Planos de Saude S/C Ltda.
ADV(S) : Emir Maria Secco da Costa - PR11988

Ter vista do contido na certidão do oficial de justiça (fl. 335),
bem como da devolução da intimação (fl. 336), e requerer o
que entender de direito, sob pena de suspensão da execução
por um ano, na forma do artigo 40 da Lei 6.830/80.

TRT-PR-RT-14524-2004
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Bueno Neves
Réu : Joao Gilberto Tatara
Amadeu Marcos Ferreira
Eduardo Vieira
ADV(S) : Daniel Prates - PR36185
VISTA dos comprovantes de pagamento juntados pelo réu
Amadeu Marcos Ferreira.

TRT-PR-RT-14537-2004 - (5 dias)

Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria da Conceição Cesario
Réu : Associação Ruth Schrank Atendimento Deficientes Fisi-
cos Nao Sensoriais
ADV(S) : Luiz Fernando da Rosa Pinto - PR22062

VISTA de que o Juízo encontra-se garantido e para os fins do
art. 884 da CLT.

TRT-PR-RT-14570-2003 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edineia Terezinha dos Santos
Réu : Restaurante Dancante Chocolate Chic Ltda.
Carlos de Oliveira
Sonia Maria Ribas de Oliveira
Marlos de Oliveira
ADV(S) : Rosimeiri Gomes Basilio - PR26627

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-15075-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josefa Monteiro
Réu : Elisete da Silva
ADV(S) : Pedro Raymundo Chandelier - PR10839

Manifestar-se sobre a certidão do Oficial de Justiça, e indicar a
forma de cumprir a diligência, advertindo-o de que a inércia
implicará na suspensão do curso do processo.

TRT-PR-RT-15496-1999 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Gomes da Silva
Réu : Edison Antonio Nunes
Genius Produtos Quimicos Ltda.
Nitrogenius Produtos Quimicos Ltda.
ADV(S) : Ana Lucia Cabel Lima - PR17978
Despacho proferido:
“1. Tendo em vista o teor do despacho de fl. 289, a petição do
executado que pleiteava a guarda do produto químico e o de-
curso do prazo para comparecimento a esta Secretaria para as-
sinatura do Termo de Depósito, consideram-se os bens penho-
rados como abandonados, devendo o Sr. Depositário Judicial
ser intimado, COM URGÊNCIA, para entre em contato com o
executado e ambos procedam o descarte dos 1200 litros de aro-
matizante para ambiente, marca Genius Shine, tendo em vista
o risco de dano ambiental devido às condições de armazena-
mento do produto químico.
Deverá o Sr. Depositário Judicial entrar em contato com a vigi-
lância sanitária, a fim de obter informações técnicas de como
deverá ser procedido o descarte do produto, comprovando nos
autos que tal medida foi adotada, sob pena de ser responsabili-
zado solidariamente por qualquer dano trazido ao meio ambi-
ente.
Todas as despesas para cumprimento desta determinação fica-
rão a cargo do executado e deverão ser incluídas na conta geral
com base nos valores que será o informados pelo Depositário
Judicial.

2. Após, INTIME-SE o exeqüente do presente despacho e para
que, no prazo de 10 (dez) dias indique outros bens da executa-
da passíveis de penhora, ficando desde já registrado que se for
produto químico a Secretaria deverá observar que não haverá
remoção para o Depósito Judicial.”

TRT-PR-RT-15537-2002 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio José Cidral da Costa
Réu : Pace Consultoria e Telemarketing Ltda.
Telepar Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Enrico Miguel Nichetti - PR25115

Ciência da homologação do acordo e para que efetue, em 5
(cinco) dias, o pagamento das despesas processuais, bem como
para que recolha as contribuições previdenciárias incidentes
sobre o valor do acordo, inclusive da parcela a seu cargo, até o
dia 02 do mês subseqüente ao do pagamento da última parcela
do acordo, devendo comprovar nos autos até o dia 15 do referi-
do mês, sob pena de execução.

TRT-PR-RT-15550-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Serafim Alves
Réu : Ddg Metalurgica e Eletromecanica Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-15567-2003 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Eduardo Lorenzen
Réu : Transportadora Bolivar Pasqual Ltda.
Adelar Antonio Arrosi
ADV(S) : Olavo de Villa Junior - RS32078

1. JUNTE-SE somente a petição e MANTENHA-SE a CTPS
guardada em pasta própria na Secretaria.

2. DETERMINO à Secretaria que intime a executada para que
compareça nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias, e aqui
proceda à anotação da CTPS do exeqüente. A intimação da
executada deverá ser feita na pessoa de seu procurador, medi-
ante publicação de matéria no Diário de Justiça do Estado do
Paraná, como de praxe.

TRT-PR-RT-16049-1997 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
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Autor : Carlos Alberto Massud
Réu : Perttuti Indústria de Cosmeticos Ltda. (Massa Falida de)
Regina Celia Wolf Pedroso
Ernesto Pedroso Junior
Andrea Wolf Pedroso
ADV(S) : Nemo Francisco Spano Vidal - PR8200

Indicar bens à penhora, de preferência livres, desembaraçados
e de fácil comercialização, sendo que sua inércia implicará a
suspensão do processo pelo prazo de um ano, na forma do art.
40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-16166-1997 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Terezinha da Luz Martini
Réu : Claudia Rossana Confecções Ltda.
Claudia Rossana Gantzel
Aglae Ines Frenzel Gantzel
ADV(S) : Denise Martins Agostini - PR17344
Claudio Roberto Andrade de Proenca - PR31416
Deixo de homologar os acordo apresentado, pois a dicrimina-
ção apresentada não está de acordo com as verbas deferidas na
sentença e apuradas pelo Sr. Perito.
DEVERÃO as partes apresentarem nova discriminação de ver-
bas, que observem as parcelas deferidas e os cálculos homolo-
gados.

TRT-PR-RT-16181-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Julio Cezar Severiano
Réu : Editel Listas Telefonicas S.A.
ADV(S) : Sergio de Aragon Ferreira - PR12804

PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada à CEF,
no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-16666-2002 - (2 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alvaro Marquetti
Réu : Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial Ltda.
Estado do Paraná (Secretaria de Estado da Fazenda)
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Lamartine Braga Cortes Filho - PR9352

PROCEDER ao depósito dos honorários assistenciais, no valor
de R$ 1.524,61 (atualizado até 31.08.2006) em 48 h, sob pena
de prosseguimento da execução com a penhora de seus bens.

TRT-PR-RT-16699-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciano Atamanzuck
Réu : Ribamar Fabiano Rocha
ADV(S) : Maria Isabel Barth Costamilan - PR19468

Tomar ciência do despacho de fl. 329 e INDICAR bens do exe-
cutado à penhora, de preferência livres, desembaraçados e de
fácil comercialização, sendo que sua inércia implicará a sus-
pensão do processo pelo prazo de um ano, na forma do art. 40
da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-16765-2005
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adrielle Evanilde Magalhaes
Réu : Anrela Restaurante Eventos e Participações Ltda. (Massa
Falida)
Hella & Cia Ltda.
Batel Promoções e Eventos Ltda.
Renato Hella
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
1. Em virtude da exigüidade de prazo, aguarde-se a audiência
designada.
2. INTIMADA a Autora para que tenha CIÊNCIA da devolu-
ção do mandado nº 1.234.720/2006 (fls. 63/64) e para que
APRESENTE, até a audiência a realizar-se em 27/09/2006, o
novo endereço da 3ª Ré, ou INDIQUE a forma de cumprir a
diligência, ADVERTIDA, ainda, de que a inércia implicará na
extinção do processo, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-17033-1998 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Rodrigues dos Santos Filho
Réu : Embrapat Vigilância S/C Ltda.
Construtora Andrade Gutierrez S.A.
Telesul Instaladora Telefonica Sul Ltda.
ADV(S) : Roberto Pereira - PR22564
Estando garantida a execução, FICA CIENTE para os fins do
artigo 884 da CLT.

TRT-PR-RT-17127-2002
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Volnei Silva Dezanet
Réu : Transportadora Rodomodal Ltda.
ADV(S) : Lucyanna Joppert Lima Lopes - PR24484
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada à CEF,
no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-17334-2002 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Lusaoir Costa Rodolfo
Réu : Distribuidora de Bebidas Tika Ltda.
Francisco Carlos Campos de Oliveira
Edilaine Maria Campos de Oliveira
ADV(S) : Cizale Dallagnol Bassetti - PR14802
AUTORIZO o exeqüente a examinar as declaraçôes de renda
de Edilaine Maria Campos de Oliveira Casadei, arquivadas na
sala da Direção do Fórum Trabalhista. INTIME-SE o exeqüen-
te do teor deste despacho e para que requeira, em 15 (quinze)
dias, o que entender de direito.

TRT-PR-RT-17395-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sueli Marli Elizabete Santana
Réu : Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.

Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Mauro Jose Auache - PR17209

Autor: PROCEDER ao saque das guias de retirada encaminha-
das ao Banco do Brasil e à CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.

Ré: PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada ao
Banco do Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-17445-2003 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josinei das Dores
Réu : Wohnhaus Engenharia Civil Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Alvaro Carneiro de Azevedo - PR27120
Antes de apreciar o requerimento para penhora do imóvel de
matrícula 22.178, DEVERÁ o autor trazer cópia atualizada da
matrícula, de forma a comprovara que o imóvel é de proprieda-
de da executada.

TRT-PR-RT-17501-1996 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ari de Jesus Marques Bandeira
Réu : Thradock Limpeza Conservação e Serviços Ltda.
COPEL Companhia Paranaense de Energia
Jorge Nelson Rodrigues
Heloisa Zila Rodrigues
Eloina Gonçalves Rodrigues
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Conforme certidão de fl. 397, somente a executada Eloyna
Gonçalves Rodrigues (sócia da pessoa jurídica) foi devidamen-
te citada para pagamento.
Como a sócia Eloyna não tinha poderes para representar a soci-
edade - conforme consta do contrato social de fls. 385/388 -
não há como considerar citada a sociedade executada.
Pelo acima exposto, determino a intimação do autor, para que
informe, o atual endereço dos sócios-gerentes da executada,
Sr. Jorge Nelson Rodrigues e Sra. Heloisa Zila Rodrigues, de
forma a permitir a regular citação da sociedade executada em
nome dos sócios e dos sócios em nome próprio.

TRT-PR-RT-17781-2002 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mosaniel Liberato da Silva
Réu : Brasilsat Harald S.A.
ADV(S) : Silvino de Assis Brandao Neto - PR16513

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento em guia DARF (código 3981),
conforme Provimento SECOR 01/2004.

TRT-PR-RT-17914-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cibelle do Rocio Rocha Ramos
Réu : Oftalmoclinica S/C Ltda.
ADV(S) : Joelcio Flaviano Niels - PR23031
PROCEDER ao saque das guias de retirada encaminhadas à
CEF, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-17936-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Durval Teixeira do Nascimento
Réu : R2 Assessoria de Cobranca e Serviços Educacionais Ltda.
Thiago Correa
Roberto Antonio Pereira Correa
ADV(S) : Jocelino Alves de Freitas - PR16080
MANIFESTE-SE sobre a devolução da carta precatória, e IN-
FORME o novo endereço dos executados, ou diga como proce-
der sua citação.

TRT-PR-RT-17987-2001 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ana Cristina Rank
Réu : Banco Itau S.A.
Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Jose Affonso Dallegrave Neto - PR15211
Acordo homologado.
DEVERÁ a executada efetuar o pagamento das despesas pro-
cessuais, ficando autorizado o abatimento das custas processu-
ais já recolhidas quando da interposição dos recursos, bem como
recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre o
valor do acordo, inclusive da parcela a seu cargo, até o dia 02
do mês subseqüente ao do pagamento da última parcela do acor-
do, devendo comprovar nos autos até o dia 15 do referido mês,
sob pena de execução.

TRT-PR-RT-18012-2003 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aparecido Godoi Bueno
Réu : Panvita Comércio de Alimentos Ltda.
Nutrella Alimentos S.A.
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573

Apresentar o correto endereço da ré Panvita Comércio de Ali-
mentos Ltda., ou indicar a forma de cumprir a diligência, sob
pena de extinção do processo, sem julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-18218-2003 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vera Lucia Barboza de Jesus Sa
Réu : EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Mauro Jose Auache - PR17209

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento em guia DARF (código 3981),
conforme Provimento SECOR 01/2004.

TRT-PR-RT-18423-2005 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geni dos Santos
Réu : Capital Limpeza e Conservação S/C Ltda.
União (Tribunal Regional Eleitoral Parana)
ADV(S) : Juliana Martins Pereira - PR26382
DESENTRANHAR os documentos apresentados com a peti-
ção inicial.

TRT-PR-RT-18529-2001 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliane Aparecida Villms
Réu : Julio Cesar da Silva (ME)
ADV(S) : Candido Mateus Moreira Boscardin - PR26065

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento do valor em guia DARF(código
3981), conforme Provimento SECOR 01/2004.

TRT-PR-RT-18773-1997 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Franco da Silva
Réu : Rafalicadam Comércio de Perfumes e Cosmeticos Ltda.
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727

Ter vista do contido no ofício de fl. 193, requerendo o que
entender de direito, sob pena de suspensão da execução por um
ano, na forma do artigo 40 da Lei 6.830/80.

TRT-PR-RT-19078-1994 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria dos Anjos Novais Hidalgo
Réu : Iap Instituto Ambiental do Paraná
ADV(S) : Rogerio Poplade Cercal - PR7072

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco.

TRT-PR-RT-19109-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliezio José Leite
Réu : Marca Eletromoveis Ltda.
ADV(S) : Joao Carlos Heinzen - PR25242

INDICAR bens da executada à penhora, de preferência livres,
desembaraçados e de fácil comercialização, sendo que sua inér-
cia implicará a suspensão do processo pelo prazo de um ano,
na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-19465-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vagner Aparecido da Silveira
Réu : Empresa Santo Anjo da Guarda Ltda.
ADV(S) : Waldir Leske - PR11587

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento em guia DARF (código 3981),
conforme Provimento SECOR 01/2004.
Fica V. Sa. também intimado para trazer a CTPS do autor em
Secretaria para as devidas anotações, sob pena de se considerar
que a obrigação já foi cumprida espontaneamente pela ré.

TRT-PR-RT-19681-2001 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco de Paula
Réu : Mannala & Cia Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366

INTIME-SE a Executada para os efeitos do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-RT-19695-1999 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Augusto Ribeiro
Réu : Etusa Transportes Ltda.
Carlos Agostinho Fedalto
Paulo Roberto Kuchnier
ADV(S) : Nemo Francisco Spano Vidal - PR8200

INFORMAR o correto endereço do executado Carlos Agosti-
nho Fedalto bem como INDICAR bens passiveis de penhora do
executado Paulo Roberto Kuchnier, sob pena de suspensão do
curso da execução e arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-19794-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Regina Farias de Melo
Réu : Iasp Instituto de Ação Social do Paraná ( Sucessor ) Fun-
dação de Ação Social do Paraná Faspar)
ADV(S) : Romilda Ramos Marinelli Martins - PR20117

Dizer se houve a entrega espontânea, pela ré, da documentação
necessária para o levantamento do FGTS, requerendo, em caso
negativo, o que entender de direito.

TRT-PR-RT-20207-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Correia
Réu : Suncorp Construções e Incorporações Ltda.
ADV(S) : Valdomiro Santin - PR18272
Antes de apreciar o requerimento para prosseguimento da exe-
cução em face do sócio da executada, deverá o autor informar
se desiste da penhora dos bens de propriedade da pessoa jurídi-
ca - penhorados e removidos ao depósito judicial, antes de apre-
ciar o requerimento formulado na petição de fl. 296, sendo que
seu silêncio será considerado como desistência da penhora, e
os bens serão devolvidos à executada.

TRT-PR-RT-20385-2004 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudia Aparecida dos Reis
Réu : Hva Promoção Publicidade e Comércio Ltda.
Aol Brasil Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

APRESENTAR CTPS em Secretaria.

TRT-PR-RT-20403-2002 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ercilia Leite do Amaral
Réu : Cecossi Lima & Cia Ltda.
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667

A execução está garantida pela penhora de numerário, dispon-
do V. Sa. do prazo legal para, querendo, opor embargos à exe-
cução, na forma do art. 884 da CLT.

TRT-PR-RT-20454-1996 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Terezinha Crema
Réu : Caixa Economica Federal
ADV(S) : Anselmo Ernesto Ruoso - PR15382

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, sob pena de recolhimento do valor em guia DARF(código
3981), conforme Provimento SECOR 01/2004.

TRT-PR-RT-20653-1998 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marinel Souza
Réu : Casa Construção Industrializada Ltda.
Village Country S.A.
ADV(S) : Ivan Sergio Tasca - PR16215
MANIFESTAR-SE sobre o despacho de fl. 877 e sobre o cál-
culo de fl. 884.

TRT-PR-RT-20911-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cesar Carneiro dos Santos
Réu : Indústrias Langer Ltda.
ADV(S) : Lourival Barao Marques - PR9109

Apresentar o novo endereço da ré ou indicar a forma de cum-
prir a diligência, sob pena de suspensão do processo.

TRT-PR-RT-20968-2003 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Allan Jorge da Luz
Réu : Microship Comércio Ltda.
ADV(S) : Leila Cruz Vieira - PR17414
INTIME-SE o Exeqüente para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
se manifeste acerca da proposta formulada pela Executada em
sua petição de folha 216.

TRT-PR-RT-21016-1999 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andre Bernardino
Réu : Dyplast Indústria e Comércio de Plasticos Ltda.
ADV(S) : Aparecido Jose da Silva - PR17607

Manifestar o interesse em nova remessa da guia ao banco, sob
pena de recolhimento em guia DARF (código 3981), conforme
Provimento SECOR 01/2004.

TRT-PR-RT-21102-2001 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arivaldo Ribeiro Machado
Réu : N Duncker & Cia Ltda.
Maria Cristina de Toledo
Nirio Dunker
Florian Schimith
Warna Wutzke Schimith
ADV(S) : Leonir Antonio Bega Martins - PR16744

INFORMAR o CPF da Sra. WARNA WUTZKE SCHIMITH a
fim de possibilitar o integral cumprimento do despacho da fo-
lha 654.

2. Após, AGUARDE-SE o resultado do bloqueio solicitado à
folha 657.

TRT-PR-RT-21143-2005 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Newton dos Santos Damião
Réu : G R Consultoria e Serviços Tecnicos Ltda.
ADV(S) : Marivaldo Valquirio A Silva Rocha - PR13181
1. Verifica-se que o endereço informado pelo autor em sua pe-
tição de folha 289 é aquele que restou negativa a citação em
virtude da devolução pela EBCT com a informação - “mudou-
se”.
2. INTIME-SE o autor para que, no prazo de 10 dias, informe o
correto endereço da ré, sob pena de extinção do processo sem
julgamento do mérito.

TRT-PR-RT-21191-1996
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dionizio Anselmo
Réu : Frigorifico Umuarama Ltda.
Luiz Carlos Kamarowski
Valdemir Ceranto
ADV(S) : Emerson Jesus Rodrigues Avelar - PR15861

O requerimento de fl. 427 deve ser dirigido ao Juízo Depreca-
do, pois lá estão sendo promovidos os atos relativos à penhora
referida.

TRT-PR-RT-21206-2003
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gisele Tatiane Coelho de Oliveira
Réu : Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.
Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Mauro Jose Auache - PR17209
PROCEDER ao saque das guias de retirada encaminhadas ao
Banco do Brasil, no prazo de 5 (cinco) dias.
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TRT-PR-RT-21215-2004 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Creuza Alves Soares
Réu : Waleseg Limpeza e Conservação Ltda.
Predial Higienizacao Limpeza e Serviços Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
Sonia Itajara Fernandes - PR29247
Acordo homologado.
DEVERÁ a executada efetuar o pagamento das despesas pro-
cessuais, e o recolhimento das contribuições previdenciárias
incidentes sobre o valor do acordo, inclusive da parcela a seu
cargo, até o dia 02 do mês subseqüente ao do pagamento da
última parcela do acordo, devendo comprovar nos autos até o
dia 15 do referido mês, sob pena de execução.

TRT-PR-RT-21312-2005 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nag Kob Sit
Réu : Papelaria e Brinquedos Fantasia Ltda.
Sergio Schalela
ADV(S) : Luiz Carlos da Rocha - PR13832
INTIMADO o autor para que se manifeste acerca da condição
estabelecida pelos réus para concordância com o pedido de
desistência da ação.

TRT-PR-RT-21337-2004 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elenir Giacomelli Galvao
Réu : Lojas Colombo S.A. Comércio de Utilidades Domesticas
ADV(S) : Ricardo Pussoli Marchette - PR21365

APRESENTAR CTPS em Secretaria.

TRT-PR-RT-21380-2003 - (15 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lucia Martins Porto Costa
Réu : Jane Maria Roncato
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573

Para trazer aos autos, em quinze dias, o correto endereço da
reclamada, sob pena de suspensão do processo pelo prazo de
um ano, na forma do art. 40 da Lei n.º 6830/1980.

TRT-PR-RT-22632-1997 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Maria Rodrigues
Réu : Comercial Eborense Ltda.
Joaquim da Silva Almeida
Nilda Martins Anciaes Almeida
ADV(S) : Joao Lucaski - PR19081

Indicar bens à penhora, de preferência livres, desembaraçados
e de fácil comercialização, sendo que sua inércia implicará a
suspensão do processo pelo prazo de um ano, na forma do art.
40 da Lei n.º 6.830/1980.

TRT-PR-RT-28102-1996
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelson Jorge de Andrade
Réu : Banco Bamerindus do Brasil S.A.
Banco Hsbc Bamerindus S.A.
ADV(S) : Marcelo Macioski - PR17214
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
PROCEDER ao saque da guia de retirada encaminhada à CEF,
no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-29788-1997 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Raimundo de Paula Alves
Réu : Vivaldino Ramos Santos & Cia Ltda.
Santa Cruz Construtora de Obras Ltda.
Vivaldino Ramos Santos (Espolio)
ADV(S) : Adilson Menas Fidelis - PR29596

Dizer se pretende o direcionamento da execução em face do
sócio Luiz Rodrigues do Nascimento, devendo em caso positi-
vo, informar seu atual endereço, de forma a permitir sua cita-
ção.

TRT-PR-RT-31537-1997
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Loimar de Faria Pinto
Réu : Rede Ferroviaria Federal S.A.
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908
Caso o autor não concorde com a penhora já efetuada, poderá
indicar outros bens da executada, passíveis de penhora.

TRT-PR-RT-32373-1999 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Patricia Siebert Bonilauri
Réu : Zamoner Sistemas e Ensino de Informatica Ltda.
ADV(S) : Aparecido Soares Andrade - PR18176

Manifestar-se sobre os bens oferecidos pela Executada para
complementação da penhora.

TRT-PR-RT-33058-1997 - (5 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Erzinger
Réu : Caixa Economica Federal
Prevhab Associação de Previdencia dos Empregados do Bnh
ADV(S) : Jose Carlos Laranjeira - PR15661

Manifestar interesse em nova remessa de guia de retirada ao
banco, a qual foi expedida em nome da executada, sob pena de
recolhimento do valor em guia DARF(código 3981), conforme
Provimento SECOR 01/2004.

17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rosangela Maria Ferreira Monteiro de Carvalho

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
17ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00203/2006

Fica(m) o(s) advogado(s) abaixo indicado(s) ciente(s) de que
dispõe(m) do prazo de 10 (dez) dias para, querendo, impugnar
os cálculos de liquidação de sentença elaborados pelo Sr. Peri-
to (ou pela parte contrária, se for este o caso dos autos) na
forma do art. 879, parágrafo segundo da CLT, sob pena de pre-
clusão. Os prazos serão sucessivos e contados na forma do art.
184 do Código de Processo Civil, considerando o dia do come-
ço as datas abaixo indicadas:

TRT-PR-CS-00164-2006 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Evanilda Joana Mehl
Réu : Interclean S.A.
Sonae Distribuição Brasil S.A.
ADV(S) : Martins Gati Camacho - PR10177
Leo Marcos Paiola - PR15629
Graciela Goncalves Parzianello - PR25864
Prazo do autor inicia em 20/09/2006
Prazo do 1º réu inicia em 05/10/2006
Prazo do 2º réu inicia em 19/10/2006

TRT-PR-RT-05453-2002 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Cesar Gusso
Réu : Tim Sul S.A.
ADV(S) : Airton Jose Malafaia - PR19091
Marcelo Giovani Batista Maia - PR27184

Prazo do autor inicia em 20/09/2006
Prazo do réu inicia em 05/10/2006

TRT-PR-RT-07283-1996 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdir Irume
Réu : Transportes e Veículos Paraná Ltda.
ADV(S) : Eliezer Castro de Queiroz - PR18443

Prazo do réu inicia em 20/09/2006

TRT-PR-RT-16149-2000 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ana Rosa Aparecida Pedroso
Réu : Metropolitana Limpeza e Conservação Ltda.
Back Serviços Especializados Ltda.
Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Estevam Capriotti Filho - PR3625
Lineu Miguel Gomes - PR10605
Anesio Kowalski - PR20849
Oscar Sergio de Figueiredo e Silva - SC1553

Prazo do autor inicia em 20/09/2006
Prazo do 1º réu inicia em 05/10/2006
Prazo do 2º réu inicia em 19/10/2006
Prazo do 3º réu inicia em 06/11/2006

TRT-PR-RT-16239-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudio Marcio Abreu Soares
Réu : VASP Viação Aerea São Paulo S.A.
Cooperinfo Sociedade Cooperativa de Trabalho Na Area de
Informatica e Afins
ADV(S) : Regiane Antunes Dequeche - PR17361
Osvaldo Antonio do Nascimento Benkendorf - PR19713
Luis Carlos Miguel - SP76769

Prazo do autor inicia em 20/09/2006
Prazo do 1º réu inicia em 05/10/2006
Prazo do 2º réu inicia em 19/10/2006

TRT-PR-RT-22548-2001 - (10 dias)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tania Regina Ferraz
Réu : Kraft Lacta Suchard Brasil S.A.
Philip Morris Marketing S.A.
ADV(S) : Ricardo Marcelo Fonseca - PR18328
Isabel Sueli Maggi dos Anjos - PR22498
Manoel Hermando Barreto - PR28096

Prazo do autor inicia em 20/09/2006
Prazo do 1º réu inicia em 05/10/2006
Prazo do 2º réu inicia em 19/10/2006

17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rosangela Maria Ferreira Monteiro de Carvalho

Diretor

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 - sobreloja - CEP: 80.420-010

EDITAL DE CITAÇÃO DA RÉ N.º 261/2006

A DOUTORA ANELORE ROTHENBERGER COELHO, MMª
Juíza do Trabalho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado
do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está sendo citada JCS SERVIÇOS AUXILIARES DE
TRANPORTES DE CARGAS S/C LTDA E RÁPIDO RODO-
SINO TRANSPORTE DE CARGAS LTDA., ora em lugar in-
certo e não sabido, ré nos autos da RT nº 11626/2006, que figu-
ra como autor JUBAL MIRANDA JUNIOR, da propositura da
ação trabalhista e da designação da audiência INAUGURAL,
que se realizará dia 20 de outubro de 2006, às 09h45min, no
mesmo endereço, ocasião em que deverá comparecer e apre-
sentar resposta (CLT art. 847), ou fazer-se substituir por geren-
te ou preposto que tenha conhecimento dos fatos e cujas decla-
rações a obrigarão (CLT art. 843, § 1º) ficando ciente, ainda,
de que a ausência injustificada, implicará em revelia e confis-
são quanto à matéria de fato. Poderá, ainda, apresentar defesa e

oferecer as provas que julgar necessárias, constante de docu-
mentos, sob as penas do art. 359 do CPC.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos dezeno-
ve dias do mês de setembro do ano de 2006. Eu, Priscila Clau-
dia Worliczeck Sehli, Analista Judiciário, digitei, e eu, Maura
da Penha Dal’Comuni Stipp , Diretora de Secretaria, subscrevi.

ANELORE ROTHENBERGER COELHO
Juíza do Trabalho

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente machado, 400 – sobreloja – CEP:80.420-010

Curitiba-PR
EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO, COM

PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
Nº 253/2006

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando o executado a
seguir nominado, ora em local incerto e não sabido, para que
pague, em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo, garanta a
execução do valor atualizado do débito indicado nos autos adi-
ante enumerados, bem assim que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.
1.
Autos : RT – 15489/2005
Exeqüente : PAULICELIA ROSICLER CUNHA LISARDO
Executado : MB MARKETING PROMOCIONAL
Valor : R$24.973,26, atualizado até 30/09/2006.

O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.

Eu, Priscila Claudia Worliczeck Sehli, Analista Judiciário di-
gitei, e eu Maura da Penha Dalcomuni Stipp , Diretora de Se-
cretaria, subscrevi.

Curitiba, 19 de setembro de 2006.

CASSIO COLOMBO FILHO
Juiz do Trabalho

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente machado, 400 – sobreloja – CEP:80.420-010

Curitiba-PR
EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO, COM

PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
Nº 255/2006

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando o executado a
seguir nominado, ora em local incerto e não sabido, para que
pague, em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo, garanta a
execução do valor atualizado do débito indicado nos autos adi-
ante enumerados, bem assim que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.
1.
Autos : RT – 10364/04
Exeqüente : ELISÂNGELA DE FÁTIMA CAMARGO
Executado : LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS
MURICI S/C LTDA
Valor : R$ 5.932,04, atualizado até 30/09/2006.

O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.

Eu, Priscila Claudia Worliczeck Sehli, Analista Judiciário di-
gitei, e eu Maura da Penha Dalcomuni Stipp , Diretora de Se-
cretaria, subscrevi.

Curitiba, 19 de setembro de 2006.

ANELORE ROTHENBERGER COELHO
Juíza do Trabalho

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente machado, 400 – sobreloja – CEP:80.420-010

Curitiba-PR
EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO, COM

PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
Nº 256/2006

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando o executado a
seguir nominado, ora em local incerto e não sabido, para que
pague, em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo, garanta a
execução do valor atualizado do débito indicado nos autos adi-
ante enumerados, bem assim que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.
1.
Autos : RT – 2187/04
Exeqüente : EDSON JACINTO
Executado : PLASLANDER IND E COM. EMBALAGENS
PLÁSTICAS LTDA.
Valor : R$ 8.270,12, atualizado até 30/09/2006.

O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.

Eu, Priscila Claudia Worliczeck Sehli, Analista Judiciário di-
gitei, e eu Maura da Penha Dalcomuni Stipp , Diretora de Se-
cretaria, subscrevi.

Curitiba, 19 de setembro de 2006.

CASSIO COLOMBRO FILHO
Juiz do Trabalho

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente machado, 400 – sobreloja – CEP:80.420-010

Curitiba-PR
EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO, COM

PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
Nº 260/2006

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando o executado a
seguir nominado, ora em local incerto e não sabido, para que
pague, em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo, garanta a
execução do valor atualizado do débito indicado nos autos adi-
ante enumerados, bem assim que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.
1.
Autos : RT –6872/04
Exeqüente : CIRO DA SILVA NASCIMENTO
Executado : CARLOS MANOEL BRANCO DA COSTA PE-
GADO E OTS.
Valor : R$ 82.935,57, atualizado até 30/09/2006.

O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.

Eu, Priscila Claudia Worliczeck Sehli, Analista Judiciário di-
gitei, e eu Maura da Penha Dalcomuni Stipp , Diretora de Se-
cretaria, subscrevi.

Curitiba, 19 de setembro de 2006.

ANELORE ROTHENBERGER COELHO
Juíza do Trabalho

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 - sobreloja - CEP: 80.420-010

EDITAL DE CITAÇÃO DA RÉ N.º 254/04

O DOUTOR CASSIO COLOMBO FILHO, MMº Juiz do Tra-
balho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Paraná,
na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está sendo citada SITESE – SERVIÇOS DE LIMPEZA
E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., ora em lugar incerto e não
sabido, primeira ré nos autos da RT nº 9967/06, que figura como
autor ALICE ZIEGLER, da propositura da ação trabalhista, cujo
teor poderá tomar conhecimento na Secretaria desta Vara, com
endereço supra, bem assim, de que foi designada audiência
UNA, que se realizará dia 08 de novembro de 2006, às
09h30min, no mesmo endereço, ocasião em que deverá com-
parecer e apresentar resposta (CLT art. 847), ou fazer-se subs-
tituir por gerente ou preposto que tenha conhecimento dos fa-
tos e cujas declarações a obrigarão (CLT art. 843, § 1º), fican-
do ciente, ainda, de que a ausência injustificada, implicará em
revelia e confissão quanto à matéria de fato. Poderá, ainda,
apresentar defesa e oferecer as provas que julgar necessárias,
constante de documentos, sob as penas do art. 359 do CPC,
bem como, testemunhas (máximo de três), as quais deverão
comparecer independentemente de intimação, podendo apre-
sentar nomes e endereços na Secretaria para as respectivas in-
timações, até 15 (quinze) dias, antes da audiência, sob pena de
preclusão, tudo nos termos dos art. 843 a 845 da CLT, c/c art.
396 do CPC.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos dezeno-
ve dias do mês de setembro do ano de 2006. Eu, Priscila Clau-
dia Worliczeck Sehli, Analista Judiciário, digitei, e eu, Maura
da Penha Dal’Comuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

CASSIO COLOMBO FILHO
Juiz do Trabalho

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 - sobreloja - CEP: 80.420-010

EDITAL DE CITAÇÃO DA RÉ N.º 257/06

O DOUTOR CASSIO COLOMBO FILHO, MMº Juiz do Tra-
balho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Paraná,
na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está sendo citada JACKSON LUIZ DE LUNA, ora em
lugar incerto e não sabido, rés nos autos da ACHP nº 00007/05,
que figura como autor LÁZARO PEDRO DE MORAES, da
propositura da ação trabalhista, cujo teor poderá tomar conhe-
cimento na Secretaria desta Vara, com endereço supra, bem
assim, de que foi designada audiência UNA, que se realizará
dia 28 de novembro de 2006, às 10h30min, no mesmo endere-
ço, ocasião em que deverá comparecer e apresentar resposta
(CLT art. 847), ou fazer-se substituir por gerente ou preposto
que tenha conhecimento dos fatos e cujas declarações a obriga-
rão (CLT art. 843, § 1º). ficando ciente, ainda, de que a ausên-
cia injustificada, implicará em revelia e confissão quanto à
matéria de fato. Poderá, ainda, apresentar defesa e oferecer as
provas que julgar necessárias, constante de documentos, sob as
penas do art. 359 do CPC, bem como, testemunhas (máximo de
três), as quais deverão comparecer independentemente de inti-
mação, podendo apresentar nomes e endereços na Secretaria
para as respectivas intimações, até 15 (quinze) dias, antes da
audiência, sob pena de preclusão, tudo nos termos dos art. 843
a 845 da CLT, c/c art. 396 do CPC.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos dezeno-
ve do mês de setembro do ano de 2006. Eu, Priscila Claudia
Worliczeck Sehli, Analista Judiciário, digitei, e eu, Maura da
Penha Dal’Comuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

CASSIO COLOMBO FILHO
Juiz do Trabalho
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18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 - sobreloja - CEP: 80.420-010

EDITAL DE CITAÇÃO DA RÉ N.º 258/06

O DOUTOR CASSIO COLOMBO FILHO, MMº Juiz do Tra-
balho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Paraná,
na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está sendo citada J LAIR DE SOUZA & ALMEIDA
LTDA e JOSÉ LAIR DE SOUZA, ora em lugar incerto e não
sabido, rés nos autos da RT nº 15463/05, que figura como autor
LÁZARO PEDRO DE MORAES, da propositura da ação tra-
balhista, cujo teor poderá tomar conhecimento na Secretaria
desta Vara, com endereço supra, bem assim, de que foi desig-
nada audiência UNA, que se realizará dia 18 de outubro de
2006, às 14h00min, no mesmo endereço, ocasião em que de-
verá comparecer e apresentar resposta (CLT art. 847), ou fazer-
se substituir por gerente ou preposto que tenha conhecimento
dos fatos e cujas declarações a obrigarão (CLT art. 843, § 1º).
ficando ciente, ainda, de que a ausência injustificada, implica-
rá em revelia e confissão quanto à matéria de fato. Poderá, ain-
da, apresentar defesa e oferecer as provas que julgar necessári-
as, constante de documentos, sob as penas do art. 359 do CPC,
bem como, testemunhas (máximo de três), as quais deverão
comparecer independentemente de intimação, podendo apre-
sentar nomes e endereços na Secretaria para as respectivas in-
timações, até 15 (quinze) dias, antes da audiência, sob pena de
preclusão, tudo nos termos dos art. 843 a 845 da CLT, c/c art.
396 do CPC.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos dezeno-
ve do mês de setembro do ano de 2006. Eu, Priscila Claudia
Worliczeck Sehli, Analista Judiciário, digitei, e eu, Maura da
Penha Dal’Comuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

CASSIO COLOMBO FILHO
Juiz do Trabalho

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 - sobreloja - CEP: 80.420-010

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA RÉ N.º 259/06
COM PRAZO DE 30 DIAS

O DOUTOR CASSIO COLOMBRO FILHO, MMº Juiz do
Trabalho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Para-
ná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está intimando RAIMUNDO ROBER-
TO MARTINS MACHADO, reclamada nos autos da RT n.º
13159/2005 em que figuram como autor ALBERI PEREIRA
E OUTROS, da sentença prolatada às fls. 31/34 e interposto
recurso ordinário às fls. 35/40, cujo teor os interessados pode-
rão tomar conhecimento na Secretaria desta Vara, localizada
no endereço supra.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Estado do Paraná,
aos dezenove dias do mês de setembro do ano de dois mil e
seis.
Eu, Priscila Claudia Worliczeck Sehli, Analista Judiciário, di-
gitei, e eu, Maura da Penha Dal’Comuni Stipp, Diretora de
Secretaria, subscrevi.

CASSIO COLOMBO FILHO
JUIZ DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO ANEXO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00137/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-RT-00077-2006 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leci Pinheiro Branco
Réu : Centro de Estudos Superiores Positivo Ltda.
ADV(S) : Simone Fonseca Esmanhotto - PR20934
Manifestar-se sobre embargos de declaração em que há preten-
são com efeito modificativo, no prazo legal, querendo.

TRT-PR-ET-00147-2006 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Raquel Ofir de Jesus Taborda Lara
Réu : Carlos Roberto Ozogovski
ADV(S) : Dirceu Antonio Andersen Junior - PR19214
Juntar aos autos cópia das peças necessárias para a formação
de Carta Precatória para oitiva das testemunhas arroladas à fl.
16, presumindo-se, no silêncio, pela desistência da prova.

TRT-PR-RT-00151-2001 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Walmor Bueno de Farias
Réu : Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa de Previdencia dos Funcionarios do Banco do
Brasil
ADV(S) : Mara Eloa Ramos Bassan - PR24049
Fernanda Andreazza - PR22749
Ciência de que foram considerados delimitados os cálculos de
fls. 649 e ss., diante da concordância tácita dos executados e
expressa do exeqüente.

TRT-PR-ET-00161-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anatoli Oliynik

Réu : Mario Kutz
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Contraminutar agravo de petição no prazo legal, querendo.

TRT-PR-CS-00222-2006 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Olicio Frizo
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782
Depositar a importância de R$ 350,00, a título de antecipação
de despesas periciais, ressaltando-se que não havendo o depó-
sito será entendido como desistência da execução provisória.

TRT-PR-ET-00258-2004 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : João Carlos Alves (Espólio De)
Réu : José Rosa da Costa
Cidadela S.A.
ADV(S) : Elaine Martins de Paiva - PR24464
Rafael Leonardo Berna Sanabria - PR29277
Contraminutar agravo de petição no prazo legal, querendo.
(PRAZO COMUM)

TRT-PR-CS-00419-2005 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Laelson Santana
Réu : Ethicompany Serviços Temporarios Ltda.
Geodex Communications do Brasil S.A.
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADV(S) : Geverson Anselmo Pilati - PR10108
Ciência de que foi indeferido o pedido de penhora “on line”,
eis que se trata de execução provisória.

TRT-PR-AIND-00682-2006
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Aramis Pedroso Pinto
Réu : Parmalat Brasil S.A. Indústria de Alimentos (Recupera-
ção Judicial)
ADV(S) : Antonio Vilmar Goulart - PR5428
Fernando Schlieper - PR34960
Ciência de que foi designada audiência de instrução para o dia
29/11/2006, às 10:00 horas, salientando que deverão compare-
cer para depor, sob pena de revelia, bem como fazer acompa-
nhar-se de suas testemunhas, estas no máximo de 3 (três), que
deverão comparecer para depor independentemente de intima-
ção, ou poderão ser arroladas até 15 (quinze) dias antes da au-
diência, sob pena de preclusão da prova.

TRT-PR-AIND-00774-2006 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Sebastião de Medeiros
Réu : Huhtamaki do Brasil Ltda.
ADV(S) : Louise Rainer Pereira Gionedis - PR8123
Informar o andamento do agravo de instrumento interposto pe-
rante o Tribunal de Justiça do Paraná (fls. 206/221).

TRT-PR-PS-01746-2003 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Neuri Severino de Oliveira
Réu : Diamond Ltda.
Juarez José Kubaski
Paulo Zajac
ADV(S) : Valdir Nunes Palmeira - PR29393
Manifestar-se sobre a petição de fl. 115, referente à indicação
de bens à penhora.

TRT-PR-RT-01903-2002
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilmara Silvino
Réu : Podio Centro de Educação Infantil S/C Ltda.
ADV(S) : Abilio Vieira Neto - PR12061
Karla Schoneweg Wolf - PR21546
Fica V.Sa. intimado de que foi designado o dia 01/12/06, às
14h00, para a realização do LEILAO do(s) bem(ns)
penhorado(s) nos autos epigrafados, a realizar-se na Rua Jaca-
rezinho, 1257, 1º. andar, conj. 104, Curitiba/PR, pelo leiloeiro
Oficial, Plínio Barroso de Castro Filho, fone (41) 3029-8555.
Ficando V.Sa. ciente, ainda, de que o prazo para quaisquer
medidas processuais contra o ato de expropriacao comecará a
fluir 05 dias após a hasta publica, independentemente de nova
intimação

TRT-PR-RT-02248-2003 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Valdenice Gonçalves
Réu : Vittzer Engenharia Montagens e Fiscalizacao Ltda.
Lfm Dm Sef Paranasan
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Celso Ferreira de Mello - PR5443
Fernando Rogerio Pinheiro da Costa - PR32888
Raphael Zarpelon - PR34030
Manifestar-se sobre os cálculos refeitos pelo perito, no prazo
sucessivo de dez dias, a começar pela 1ª executada.
1ª Ré: devolver os autos em 05/10/06, impreterivelmente.
2ª Ré: retirar os autos em 13/10/06, devolvê-los até 23/10/06
Autor: retirar os autos em 27/10/06, devolvê-los até 06/11/06

TRT-PR-PS-03059-2003 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leliane Cristina da Silva Suonski
Réu : Giglio & Irmaos Ltda.
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
Altamiro Alves dos Santos - PR22025
Fica V.Sa. intimado de que foi designado o dia 06/10/06, às
14h00, para a realização do LEILAO do(s) bem(ns)
penhorado(s) nos autos epigrafados, a realizar-se na Rua Jaca-
rezinho, 1257, 1º. andar, conj. 104, Curitiba/PR, pelo leiloeiro
Oficial, Plínio Barroso de Castro Filho, fone (41) 3029-8555.
Caso negativo haverá novo LEILAO no dia 27/10/06, às 14h00,
ficando V.Sa. ciente, ainda, de que o prazo para quaisquer me-
didas processuais contra o ato de expropriacao comecará a fluir

05 dias após a hasta publica, independentemente de nova inti-
mação.

TRT-PR-PS-03260-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivandro Miguel Kupeka
Réu : Neo Arquitetura de Stands
Neo Locações de Mobiliarios Ltda.
Marcos Pires
ADV(S) : Sergio Luiz da Rocha Pombo - PR18933
Fabiola Pavoni Jose Pedro - PR36768
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.
(PRAZO COMUM)

TRT-PR-PS-03358-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anderson Silva
Réu : GR S.A.
ADV(S) : Manoel Hermando Barreto - PR28096
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-04136-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elisabete Bispo da Silva
Réu : Diamantina Fossanese S.A. Industrial e Importadora (Mas-
sa Falida)
ADV(S) : Joaquim Jose Pereira Filho - PR37170
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-04552-1998 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Antonio Costa
Réu : Idioms Consultoria e Assessoria Linguistica S/C Ltda.
Cristina Maria Belmonte
Irene Belmonte
ADV(S) : Ney Mendes Rodrigues Junior - PR34636
Compulsando-se os autos, verifica-se que a questão colocada
na petição de fl. 798, já foi elucidada às fls. 782 e 793. Portan-
to, indefere-se o pedido de fl. 798, pelos fundamentos de fl.
782.

TRT-PR-RT-04553-2001 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristina Maria Alves Pereira
Réu : Sesi Serviço Social da Indústria
IEL Instituto Euvaldo Lodi do Paraná
ADV(S) : Rafael Seifert - PR30326
Contraminutar agravo de petição no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-04990-1997 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luzia de Jesus Pires
Réu : Orbram Confecções Industriais Ltda.
Euclair Brambilla Cardoso
Eulezia Brambilla Alegre Alarcon
ADV(S) : Julio Cesar Melo Lopes - PR20846
Emilia Daniela Chuery - PR21284
Ciência de que será designada hasta pública e que o débito será
acrescido com as despesas decorrentes da expropriação. Dis-
põe de dez dias para remição.

TRT-PR-PS-05478-2004 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Felini da Silva
Réu : Demarque Construção Civil Ltda.
Valter Maus
ADV(S) : Elaine Martins de Paiva - PR24464
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-06247-2001 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Saul Pinto Fonseca
Réu : Banco Banestado S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
Vitsta da petição de fl. 1297.

TRT-PR-RT-06546-2005
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alan Gabriel de Lara
Réu : Richar Bel Artefatos de Madeira Ltda.
ADV(S) : Luiz Dias - PR9878
Sergio Nadir Maschio - PR16264
Fica V.Sa. intimado de que foi designado o dia 01/12/06, às
14h00, para a realização do LEILAO do(s) bem(ns)
penhorado(s) nos autos epigrafados, a realizar-se na Rua Jaca-
rezinho, 1257, 1º. andar, conj. 104, Curitiba/PR, pelo leiloeiro
Oficial, Plínio Barroso de Castro Filho, fone (41) 3029-8555.
Ficando V.Sa. ciente, ainda, de que o prazo para quaisquer
medidas processuais contra o ato de expropriacao comecará a
fluir 05 dias após a hasta publica, independentemente de nova
intimação

TRT-PR-RT-06799-2006 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Elpidio de Oliveira
Réu : Tecnolimp Conservação e Limpeza Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Carlos Roberto Menosso - PR8632
Juntar aos autos o aviso prévio, sob as penas do artigo 359/
CPC.

TRT-PR-RT-06845-2002 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilson Caetano Pereira
Réu : Siemens Ltda.
ADV(S) : Wanderley Moreira Martins - PR23328
Depositar o valor remanescente da execução, no importe de R$
3.935,13, atualizado até 21/07/2006, referente à contribuição
previdenciária, sob pena de prosseguimento da execução.

TRT-PR-RT-06927-2005 - (8 dias)

Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Julia Dmengeon Oliveira de Souza
Réu : Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
Município de Curitiba
ADV(S) : Nuredin Ahmad Allan - PR37148
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-07268-2006 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Julio Cezar Capriotti
Réu : Hospital e Maternidade do Litoral Ltda.
ADV(S) : Fabio Luiz de Queiroz Telles - PR29068
Manifestar-se sobre a petição de fl. 42.

TRT-PR-RT-08244-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosenilda Roncalio Schmitz
Réu : Bankboston Banco Multiplo S.A.
ADV(S) : Scheila Camargo Coelho Tosin - PR32552
Contra-arrazoar recurso adesivo no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-08619-2006 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Oliveira Bispo de Almeida
Réu : Jussara Almeida
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Roberto Cavanha Almeida - PR38241
Ciência do despacho de fl. 69:
“Verifico que houve erro material na ata de audiência de fl. 41,
motivo pelo qual resolvo CORRIGI-LA DE OFÍCIO, na forma
do artigo 833 da CLT, c/c artigo 463, inciso I, do CPC, de apli-
cação analógica, para esclarecer que deveria ter constado no
cabeçalho do Processo RT-08619/2006:

AUTOR (A) : Oliveira Bispo de Almeida
RÉ (U) : Jussara Almeida
DATA : Aos seis dias do mês de setembro de 2006
HORÁRIO : 9h12, e não o que constou, sanando-se, portanto,
o equívoco lá existente.”

TRT-PR-RT-09492-2003 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aglair Eudoxia Rinaldin
Réu : Issa M I Elias Abdullah
Magazin Chamuna Ltda.
ADV(S) : Louise Rainer Pereira Gionedis - PR8123
Fica V.Sa. intimado para os efeitos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-RT-10525-2004 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Amodio
Réu : SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Luiz Sergio Gubert - PR13411
Silvio Rubens Meira Prado - PR19071
Manifestarem-se no prazo sucessivo de cinco dias, a começar
pelo reclamante, acerca da Carta Precatória, bem como apre-
sentar razões finais.
Autor: devolver os autos em 02/10/06, impreterivelmente.
Réu: retirar os autos a partir de 06/10/06.

TRT-PR-RT-10590-2000 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lilian Alves Rodrigues Cordeiro
Réu : M A Promoção Artistica e Cultural Ltda.
Mauricio Appel
Milton Divino Appel
ADV(S) : Andrea Lambert de Castro - PR21863
Contraminutar agravo de petição no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-11453-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jacir Calegari
Réu : Viação Cidade Sorriso Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-11828-2006 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Silva
Réu : Auto Viação Redentor Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Daniele Cristine de O Coutinho Slivinski - PR32068
Ciência do despacho de fl. 671:
“Verifico que houve erro material na ata de fl. 88, motivo pelo
qual resolvo CORRIGI-LA DE OFÍCIO, na forma do artigo
833 da CLT, c/c artigo 463, inciso I, do CPC, de aplicação ana-
lógica, para esclarecer que onde constou “Para instrução desig-
no sessão em prosseguimento para a data de 07/11/2006 às
16h00 (5º parágrafo), o correto seria, para instrução designo
sessão em prosseguimento para a data de 09/11/2006 às
14h40min., sanando-se, portanto, o equívoco lá existente.”

TRT-PR-RT-11868-2006 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilson Paulo de Souza
Réu : Koyo Steering Brasil Ltda.
ADV(S) : Monica Maria Francisco Todeschini - PR20863
Cleusa Souza da Silva - PR20908
Ciência do despacho de fl. 127:
“Verifico que houve erro material na ata de fl. 88, motivo pelo
qual resolvo CORRIGI-LA DE OFÍCIO, na forma do artigo
833 da CLT, c/c artigo 463, inciso I, do CPC, de aplicação ana-
lógica, para esclarecer que onde constou “Para instrução desig-
no sessão em prosseguimento para a data de 23/10/2006 às
16h00 (5º parágrafo), o correto seria, para instrução designo
sessão em prosseguimento para a data de 19/10/2006 às
12h55min., sanando-se, portanto, o equívoco lá existente.”

TRT-PR-RT-12316-2005 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Evaldo Balcota
Réu : Rocha Rahmi & Rahmi Ltda.
ADV(S) : Luiz Marcelo da Silva - PR21720
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Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Ciência de que foi HOMOLOGADA a conciliação de fl. 64 e
ss.

TRT-PR-RT-12681-2002 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Luis Gelinski
Réu : Companhia Gralha Azul de Seguros S.A.
Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Contraminutar agravo de petição no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-13071-2004 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ricardo Lima da Silva
Réu : Empresas de Aguas Ouro Fino Ltda.
ADV(S) : Roney Osvaldo Guerreiro Magaldi - PR23428
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-13159-2005 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alberi Pereira
Réu : Raimundo Roberto Martins Machado
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Ciência de que foi deferida a formação da Carta de Sentença
requerida à fl. 57, pelo que, promover a juntada de cópia das
peças necessárias, presumindo-se no silêncio, pela desistência
do requerimento.

TRT-PR-RT-14893-2003 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Agnaldo Maciel Prudente
Réu : Area Arquitetura e Promoções de Feiras e Congressos
Ltda.
ADV(S) : Ivan Ribas - PR4394
Sergio Luiz da Rocha Pombo - PR18933
Fica V.Sa. intimado de que foi designado o dia 06/10/06, às
14h00, para a realização do LEILAO do(s) bem(ns)
penhorado(s) nos autos epigrafados, a realizar-se na Rua Jaca-
rezinho, 1257, 1º. andar, conj. 104, Curitiba/PR, pelo leiloeiro
Oficial, Plínio Barroso de Castro Filho, fone (41) 3029-8555.
Caso negativo haverá novo LEILAO no dia 27/10/06, às 14h00,
ficando V.Sa. ciente, ainda, de que o prazo para quaisquer me-
didas processuais contra o ato de expropriacao comecará a fluir
05 dias após a hasta publica, independentemente de nova inti-
mação.

TRT-PR-RT-15191-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Oraci Castanha
Réu : Aroldo Rodolfo Zacarias
Wagner Zacarias
ADV(S) : Paulete Tamiko Shima - PR16603
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-15986-1994 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Demetrio da Costa Kalkmann
Réu : Argoimport Comércio Internacional S.A.
Union Comércio de Pneus Ltda.
Faustino Pereira de Carvalho
Celso Daniel de Souza
Daniel Lucio de Oliveira
Denise Pires do Prado
Erandir José Alves
Erandir José Alves
Sueli Ferreira
ADV(S) : Boris Antonio Baitala - PR19089
Ciência de que foi mantido o despacho de fl. 559 por seus pró-
prios fundamentos.

TRT-PR-RT-16659-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marlene Serafim
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-16755-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helisson Fernando Kosien
Réu : Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Reinaldo Mirico Aronis - PR35137
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-18026-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Acacia Aparecida Cordeiro Brino
Réu : Tradicao Planejamento e Tecnologia de Serviços Ltda.
Ibope Opiniao Publica Ltda.
ADV(S) : Jislaine Neuls Alves Prudente - PR17703
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-18465-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Marcos Henrique
Réu : Proforte S.A. Transporte de Valores
ADV(S) : Celso Ferreira de Mello - PR5443
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-18786-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renan Jaci Nogueira
Réu : Apdesk Informatica e Gráfica Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-18883-2003 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celio Ferreira Pinto
Réu : Planeserv Planejamento e Serviços Ltda. (Massa Falida)
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná

ADV(S) : Aristides Rodrigues do Prado Neto - PR10652
Nada a deferir, eis que a execução já foi satisfeita, pela segun-
da executada, responsável subsidiária.

TRT-PR-RT-19228-2005 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Willians Straub Ferreira
Réu : Trans Gbc Ltda.
Cafe Damasco S.A.
ADV(S) : Jonas Antonio dos Santos - PR13200
Manifestar-se sobre a petição de fl. 119 e ss.

TRT-PR-RT-19396-2004 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosane Aparecida Bulgarao
Réu : Banco Bilbao Vizcaya Argentaria Brasil S.A.
Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Denio Leite Novaes Junior - PR10855
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-19620-2005 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Misael Sant Ana
Réu : Cetesul Engenharia e Serviços Ltda.
Universidade Federal do Paraná - UFPR
ECT Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos
ADV(S) : Louise Rainer Pereira Gionedis - PR8123
Determina-se que o primeiro reclamado junte ao autos, em cin-
co dias, os cartões-ponto originais, sob as penas do artigo 359
do CPC.

TRT-PR-RT-19903-2003 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Augusto Cesar Pinheiro
Réu : Wall Mart Brasil Ltda.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-20293-2005 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanilson da Luz Pereira
Réu : Vita Engenharia Ltda.
M M Arruda & Cia Ltda.
Gfa Incorporações Ltda.
Construtora Tramandai Ltda.
ADV(S) : Euclides Alcides Rocha - PR23349
Com relação a petição protocolada sob o nº 228278, ciência de
que foi deferido o prazo de 10 dias para informar o endereço da
testemunha.

TRT-PR-RT-20511-2002 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Curt José Hanemann
Réu : Companhia Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Adilson de Castro Junior - PR18435
Fica V.Sa. intimado para os efeitos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-RT-21376-2005 - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandra Mara Schultz
Réu : Cafe Damasco S.A.
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Contra-arrazoar recurso ordinário no prazo legal, querendo.

TRT-PR-RT-21584-2005 - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alan Campos Lana
Réu : Charmosa Comércio de Móveis Ltda.
Irlani Rosa de Jesus [ME]
Josepha Rosa de Jesus [ME]
Harley Rosa de Jesus
Ivo Rosa de Jesus
Willian Rosa de Jesus
ADV(S) : Gilberto Luiz Bonat - PR15326
Manifestar-se sobre a petição de fls. 441/442.

TRT-PR-CS-33707-1995 - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Ubiali Guimaraes
Réu : Banco Industrial e Comercial S.A.
ADV(S) : Zeno Simm - PR5847
Manifestar-se sobre a petição de fl. 187 e ss.

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Maura da Penha Dalcomuni Stipp

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
19ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO, 400
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00077/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-ACOB-00006-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : ECT Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos
Réu : Marcio José de Paula
ADV(S) : Lavito Utata Watanabe - PR23642
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre a Certi-
dão de folha 55, indicando o atual endereço do executado, ou
requerendo o que entender de direito, no prazo de dez dias, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-PS-00019-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Alves
Réu : Indústrias Langer Ltda.
ADV(S) : Jamil Nabor Caleffi - PR17241
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre a Certi-

dão de folha 510, indicando o atual endereço do executado, ou
requerendo o que entender de direito, no prazo de dez dias, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-ACCS-00021-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e Cursos de
Informatica do Estado do Paraná
Réu : Luxzed Informatica Ltda.
ADV(S) : Jose Carlos Dizidel Machado - PR30926
1. Intime-se a reclamada para que proceda os recolhimentos
das custas bem como da contribuição sindical, conforme deter-
minação de fls. 126, devendo comprovar nos autos no prazo de
dez dias, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 50,00
pelo descumprimento da obrigação.
2. Após, oficie-se o Ministério do Trabalho conforme determi-
nação de fls. 121/126.

TRT-PR-RT-00057-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celia Rosa de Oliveira
Réu : Marli de Fatima Miranda
ADV(S) : Paulo Roberto Barros da Silva - PR26753
I - PROCESSAR o Recurso Ordinário interposto pela Recla-
mante.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-ACCS-00062-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sintipar Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e
Cursos de Informatica do Estado do Paraná
Réu : Rhealeza Informatica Ltda.
ADV(S) : Carlos Alberto Costa Machado - PR28701
1. Intime-se a reclamada para que proceda os recolhimentos
das custas bem como da contribuição sindical, conforme deter-
minação de fls. 137, devendo comprovar nos autos no prazo de
dez dias, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 50,00
pelo descumprimento da obrigação.
2. Após, oficie-se o Ministério do Trabalho conforme determi-
nação de fls. 137/138.

TRT-PR-MC-00097-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandra Mara Gasparin Bonatto
Réu : Caixa Economica Federal
FUNCEF Fundação dos Economiarios Federais
ADV(S) : Nelson Ramos Kuster - PR7598
1. Intime-se o autor para, no prazo de 10 dias, manifestar-se
sobre os documentos juntados pela reclamada.
2. Após, venham conclusos para decisão.

TRT-PR-PS-00142-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Antonio Mileo
Réu : EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Airton Pedro dos Santos - PR20446
I - Intimar o exequente para contraminutar o agravo de petição
interposto, no prazo de 08 dias.
II - Apresentada a contraminuta ou decorrido o prazo para tan-
to, remetam-se os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-PS-00189-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fernandes José Maria
Réu : Humberto Alves Funilaria (FI)
ADV(S) : Luis Carlos Beraldi Loyola - PR5954
Roberto dos Santos - PR22030
Andre Gomes Silvestre - PR35896

I - Recolha-se o mandado.

II - HOMOLOGO o acordo noticiado para que produza os efei-
tos jurídicos e legais.

III - Custas pelo reclamante no importe R$ 17,00 sobre o valor
acordado de R$ 850,00, dispensadas em prol do acordo.

IV - Os honorários contábeis (fls. 126) deverão ser atualizados
e pagos pela reclamada, no prazo de 10 dias, sob pena de exe-
cução.

V - Considerando-se que o presente acordo envolve parcelas
indenizatórias, intime-se oportunamente o exequente previden-
ciário para, querendo, no prazo legal, interpor recurso (art. 832,
§ 4º da CLT).

VI - Intime-se o autor para desentranhar os documentos de fls.
05/06 e o réu para desentranhar os documentos de fls. 13/14,
no prazo de 30 dias.

VII - Após cumpridos todos os itens ateriores, oficie-se à SRF
e arquivem-se os autos.

VIII - Intimem-se.

TRT-PR-AIND-00302-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Sirachi
Réu : Plasticos do Paraná Ltda.
ADV(S) : Jose Carlos Laranjeira - PR15661
I - PROCESSE-SE o Recurso Ordinário interposto pelo Recla-
mante.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeta-se os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-RT-00763-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Thereza Glowacki Binhara
Réu : Associação de Proteção A Maternidade e A Infancia Saza
Lattes
Município de Curitiba

ADV(S) : Clovis Galvao Patriota - PR15596
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre Certidão
de folha 305, indicando o atual endereço do executado, ou re-
querendo o que entender de direito, no prazo de dez dias, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-PS-00785-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriano Tosin
Réu : Fundação João Paulo I I
ADV(S) : Edinei Cesar Scremin - PR32533
I - PROCESSAR o Recurso Ordinário interposto pelo recla-
mante.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-PS-00802-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudia Pelepke
Réu : Movimento Familiar A Voz do Silencio
ECT Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos
ADV(S) : Luiz Carlos - PR20136
Intime-se o exequente, dando-lhe ciência do bloqueio parcial ,
bem como, para no prazo de de dias, indicar bens de proprieda-
de da executada para complementar a garantia da execução.
Intime-se.

TRT-PR-RT-01493-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cyro Moraes Campos Junior
Réu : Travensolli Imoveis Ltda.
Severino Madalosso
ADV(S) : Dulcinea Marques - PR11297
Zelinda Aparecida Mendes Fossatti - PR15207
Intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, recolher as
contribuições relativas ao vínculo empregatício declarado nos
autos, conforme valores lançados nas planilhas de fls. 267/9,
conforme determina a OJ 168 do TRT 9ª Região e na forma
requerida pelo INSS às fls. 272-v, sob pena de execução.

TRT-PR-PS-01504-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Oseias Vaz
Réu : Terrarum Engenharia Construção e Incorporacao Ltda.
ADV(S) : Rita de Cassia Tenczuk - PR14340
Ante a ausencia injustificada do reclamante, extingue o pro-
cesso sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 844 da
CLT

TRT-PR-RT-01575-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nivaldo Bezerra Ramos Neto
Réu : Chul Soo Ku - (ME)
ADV(S) : Marcos Sung Il Jo - PR26362
Leucimar Gandin - PR28263
NÃO CONHECER DOS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-PS-01745-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leandro Queiroz Machado
Réu : Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segu-
rança
ADV(S) : Claudio Xavier Petryk - PR5879
Vaelson George Von Tempski Silka - PR8325
1. Retirem-se os autos da pauta de sentença.
2. HOMOLOGO o acordo noticiado para que produza os efei-
tos jurídicos e legais.
3. Custas no importe de R$ 27,00, calculada sobre o valor da
causa de R$ 1.350,00, pelo reclamante, dispensadas em prol do
acordo.
4. Considerando-se que o presente acordo envolve parcelas in-
denizatórias, intime-se oportunamente o INSS, para, querendo,
no prazo legal, interpor recurso (art. 832, § 4º da CLT).
5. Intime-se o autor para desentranhar os documentos de fls. 06
e o réu para desentranhar os documentos de fls. 37/80, no pra-
zo de 30 dias.
6. Após cumpridos todos os itens ateriores, oficie-se à SRF e
arquivem-se os autos.
7. Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01959-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniele Caroline Cordeiro
Réu : C&A Modas Ltda.
ADV(S) : Jorge Antonio Nassar Capraro - PR17598
Compulsando os autos verifica-se que, apesar do descumpri-
mento do comando sentencial com relação à entrega das guias
CD e SD, não foi incluído no cálculo de fls. 265/295 o valor
referente à indenização pelo equivalente.
Desta forma, intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias,
apresentar nesta Secretaria as guias para saque do seguro-de-
semprego, sob pena de prosseguimento da execução com rela-
ção ao valor correspondente.

TRT-PR-RT-02345-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fernando Roberto Franca Santos
Réu : Diplomata S.A. Industrial e Comercial
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Sandro Luiz Weriang - PR29760
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-PS-03035-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Antonio Lucatelli
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
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ADV(S) : Ilian Lopes Vasconcelos - PR14128
Itamar Nienkoetter - PR19127
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS
INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA
NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-PS-03060-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Leodi Sabot
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
ADV(S) : Ilian Lopes Vasconcelos - PR14128
Itamar Nienkoetter - PR19127
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS
INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA
NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-03070-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Otavio João Barroso
Réu : Jr Transportes Ltda.
ADV(S) : Plinio Luiz Bonanca - PR24449
I - PROCESSAR o Recurso Ordinário interposto pela parte
autora.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-PS-03096-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lucia Aparecida de Castro
Réu : Di Fingers Restaurante e Pizzaria Ltda.
Rossineia de Oliveira
Darci José Finger
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre as Certi-
dões de folhas 134/135, indicando o atual endereço dos 2º e 3º
executados, ou requerendo o que entender de direito, no prazo
de dez dias, sob pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-PS-03136-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ernesto Rossoni
Réu : EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Exten-
são Rural
ADV(S) : Ilian Lopes Vasconcelos - PR14128
Itamar Nienkoetter - PR19127
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS
INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA
NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-PS-03147-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Diocles Castro da Silva
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
ADV(S) : Ilian Lopes Vasconcelos - PR14128
Itamar Nienkoetter - PR19127
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS
INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA
NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-03184-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rodrigo José do Nascimento
Réu : Aço Mineração Ltda.
ADV(S) : Marco Antonio de Souza - PR8163
Andre Ricardo Lopes da Silva - PR36931
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-PS-03225-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edison Luiz Veiga
Réu : Pires Serviços de Segurança e Transporte de Valores Ltda.
(Recuperação Judicial)
ADV(S) : Jane Labes - PR35002
Vistos, etc.
I - Intime-se a parte autora para, em 10 dias, adequar-se ao rito
sumário, apresentando a liquidação dos pedidos, sob pena de
indeferimento da petição inicial (art. 295 do CPC) e conse-
qüente arquivamento dos autos (art. 852-B, § 1º, da CLT).

TRT-PR-RT-03359-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Livia Alves Ferreira
Réu : Lojas Americanas S.A.
ADV(S) : Maria de Lourdes Viegas Georg - PR10993
Gabriel Yared Forte - SC21626
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-03419-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdenei Radk
Réu : Nutrilatina Laboratorios Ltda.
ADV(S) : Paulo Roberto Burmester Muniz - PR14325
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Pela atualização dos cálculos de fls. 165/166, observa-se que
realmente não foram incluídos os valores devidos a título de
INSS, cota do empregador.
Verifica-se ainda que os valores do depósito recursal não fo-
ram sacados pelo autor.
1) Desta forma, Intime-se o autor para sacar a guia de retirada
de fls. 178.
2) Intime-se o reú para recolher o valor devido a título de INSS,

cota empregador, no prazo de 10 dias.

TRT-PR-RT-03433-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arnaldo de Freitas
Réu : New Hubner Componentes Automotivos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Selma Eliana de Paula Assis - PR17761
FOI JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EM-
BARGOS INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE
PUBLICADA NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-03437-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio Vinicius Silva
Réu : Vitoria Regia Hotel Ltda.
Diamantino Ferreira Morgado
Marcio Manoel Ferreira Morgado
ADV(S) : Marco Antonio Andraus - PR26193
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre a Certi-
dão de folha 282, indicando o atual endereço do executado, ou
requerendo o que entender de direito, no prazo de dez dias, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-04308-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claitom Richter
Réu : Inepar S.A. Indústria e Construções
Iecsa Engenharia Equipamentos e Montagens S.A.
ADV(S) : Lucilene Machado Carlos - PR13963
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre a Certi-
dão de folha 193, indicando o atual endereço do executado, ou
requerendo o que entender de direito, no prazo de dez dias, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-04742-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ilmar José Stepanha
Réu : Rodocreto Pavimentacao Ltda.
ADV(S) : Marco Antonio Johnson - PR14877
Intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, manifestar-se
sobre a petição retro, sob pena de execução do acordo.

TRT-PR-PS-04745-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Elio Vargas
Réu : Condomínio Edifício Acores
ADV(S) : Jose Paulo Granero Pereira - PR17885
Alessandra Lilian de Oliveira - PR24676
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-04839-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Roberto Moreira Gomes
Réu : EMATER Empresa Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Wilson Ramos Filho - PR10285
I - Intimar o exequente para contraminutar o agravo de petição
interposto, no prazo de 08 dias.
II - Apresentada a contraminuta ou decorrido o prazo para tan-
to, remetam-se os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-PS-05095-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josmar Rivelino Polidoro
Réu : Construtora Fontanive Ltda.
Novopiso S.A. Engenharia de Revestimentos
ADV(S) : Jose Carlos Busatto - PR5116
Joao Francisco Eduardo Peixoto Oliveira - PR12161
Intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, manifestar-se
sobre o ofício retro.

TRT-PR-RT-06254-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Germano da Silva
Réu : Master Solutions Consultoria Empresarial
ADV(S) : Juliano Marcondes da Silva - PR34082
1. Mantenho o despacho agravado.
2. Forme-se e autue-se em apartado o presente agravo de ins-
trumento, certificando-se nos principais.
3. Intime-se a parte contrária para contraminutar o agravo de
instrumento interposto, no prazo de 08 dias.
4. Decorrido o prazo, encaminhem-se ao E. TRT.

TRT-PR-RT-06944-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eraides Lucinda Marcondes
Réu : APMI Saza Lattes
Município de Curitiba
ADV(S) : Paulo Roberto Magnabosco - PR21496
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre certidão
de folha 303, indicando o atual endereço do executado, ou re-
querendo o que entender de direito, no prazo de dez dias, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-07284-2006 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Mario Santos
Réu : Galvanica Paraná Ltda.
Galvanica Bereta Ltda.
Brasilsat Harald S.A.
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Luiz Otavio Goes - PR25857
FORAM JULGADOS IMPROCEDENTES OS PEDIDOS DA
RT PROPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICA-
DA NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-07379-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Claudio Marcondes Venancio
Réu : Ariel Miller

ADV(S) : Claudio Ribeiro Martins - PR18283
2. Após, intime-se a reclamada para que cumpra as obrigações
de fazer, no prazo de 10 dias, quais sejam, proceder as anota-
ções na CTPS da reclamante, conforme determinado em sen-
tença, sob as penas do art. 54 da CLT.
3. Caso a ré não cumpra a determinação, proceda a Secretaria
da Vara as referidas anotações.

TRT-PR-RT-07852-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Kayser
Réu : Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Claudinei Belafronte - PR25307
Intime-se o exequente, dando-lhe ciência do bloqueio parcial ,
bem como, para no prazo de de dias, indicar bens de proprieda-
de da executada para complementar a garantia da execução.
Intime-se.

TRT-PR-RT-08662-2006
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudinei José Pedroso
Réu : Serquip Tratamentos de Residuos Pr Ltda.
ADV(S) : Joao Casillo - PR3903
Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
1. Defere-se o elastecimento do prazo por 10 dias contados do
protocolo da petição.

2. Ciência às partes, inclusive de que o prazo concedido ao
autor para manifestação sobre os documentos iniciar-se-á em
02/10/2006 (inclusive).

3. Intimem-se, com urgência.

TRT-PR-RT-12793-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Aparecida Sousa Correa
Réu : Marli Peron (ME)
ADV(S) : Celso Wolf - PR6755
Intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, juntar com-
provação de enquadramento no Simples, conforme requerido
pelo INSS às fls. 94-v.

TRT-PR-RT-12851-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cassimiro Pereira da Silva
Réu : Wonhaus Engenharia Ltda.
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
Considerando que o bem indicado à penhora pelo autor já se
encontra bloqueado, intime-se o autor para se manifestar sobre
os bens oferecidos pela reclamada, no prazo de 10 dias.

TRT-PR-RT-12986-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcus Vinicius Guzela Cruz
Réu : Active Engenharia Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Moacyr Fachinello - PR18991
Maximiliano Gomes Mens Woellner - PR31117
I - PROCESSAR o Recurso Ordinário interposto pelo Recla-
mante.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-RT-13168-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Aparecido Claudino
Réu : Motel Lua Ltda.
Massami Myagushicu
Toshiyuki Myagushicu
ADV(S) : Altemar Barreiros Hartin - PR29582
I - Intimar a parte Autora para que se manifeste sobre a Certi-
dão de folha 66, indicando o atual endereço do executado, ou
requerendo o que entender de direito, no prazo de dez dias, sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-13718-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alexssander Hadas dos Santos
Réu : Denso do Brasil Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
Adolfo Ivankio - PR22014
I - PROCESSAR os Recursos Ordinários interpostos pelas par-
tes.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-RT-13940-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leik de Oliveira Demetrio
Réu : Shop Express Ltda.
Allianca Internacional Ltda.
ADV(S) : Rone Marcos Brandalise - PR10933
I - PROCESSAR o Recurso Ordinário interposto pela Recla-
mada.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-RT-14030-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lorena de Cassia Kozlowski
Réu : Sociedade Civil Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Patricia Tostes Poli - PR24810
Juliane Cancelli Bombonatto - PR27845
REJEITAR OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA
ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE TRT
(www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-14182-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Denilson José de Souza
Réu : Corso Comércio de Derivados de Petróleo Ltda.
ADV(S) : Paulo Jose Gozzo - PR13306
Jair Aparecido Avansi - PR18727

FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-14617-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Paulo Pinto
Réu : Furgosul Ltda.
ADV(S) : Julio Cesar Ribas Boeng - PR14430
Alexandre Lipka - PR27297
FORAM JULGADOS IMPROCEDENTES OS EMBARGOS
INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA
NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-14777-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Steilein
Réu : Iecsa Gta Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Carmen Roberta Franco - PR31140
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS A
EXECUÇÃO INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE
PUBLICADA NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-14778-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Hercilio Santos de Assis
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Isaias Zela Filho - PR8866
I - Intime-se o exequente para contraminutar o agravo de peti-
ção interposto, no prazo de 08 dias.
II - Apresentada a contraminuta ou decorrido o prazo para tan-
to, remetam-se os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-RT-15085-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Suzana Elci Caron
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Itaú S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
ACOLHER OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA
ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE TRT
(www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-15107-2006 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Luiz Rosa
Réu : Embranel Comércio de Materiais Eletricos e Serviços
Ltda. [ME]
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
I - Intime-se a parte Autora para que regularize sua representa-
ção processual, com a juntada de procuração, no prazo de dez
dias, sob as penas do art. 13 do CPC.

TRT-PR-RT-15492-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Francisco da Silva Filho
Réu : Pronto Atendimento Serviços Terceirizados Ltda. (EPP)
ADV(S) : Nilson Roberto Martines Garcia - SP148230

I - PROCESSAR o Recurso Ordinário interposto pelo Recla-
mante.

II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-RT-15751-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio José Ferreira
Réu : GV Serviços de Movimentação de Cargas Ltda.
ADV(S) : Lucyanna Joppert Lima Lopes - PR24484

Intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, complementar
o recolhimento de fls. 128, uma vez que, conforme alegado
pelo INSS às fls. 137-v, o valor recolhido não corresponde à
aliquota de 36,8% do valor tributável discriminado no acordo,
sob pena de execução.

TRT-PR-RT-16220-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vera Regina Ercole da Paixao
Réu : Fedato Sports Ltda.
Fedato Indústria e Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
Jumper Indústria e Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
Naine Zattar Bittar
Iswaldo Fedatto
ADV(S) : Mauricio Piragibe Santiago - PR34139
Intime-se a autora para que tome ciência das certidões de fls.
225 e 239, onde há a informação de que os executados Naine e
Iswaldo não foram citados.
As diligências realizadas pelo Bacenjud e Detran restaram ne-
gativas.
Assim, deverá a autora requerer o que entender de direito no
prazo de dez dias.

TRT-PR-RT-16682-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Domingos Rodrigues Dias
Réu : Empoel Engenharia Eletrica Ltda.
ADV(S) : Angela Sampaio Chicolet Moreira - PR24669
Alexandre Arseno - PR32769
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS
INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA
NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-16749-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro dos Santos
Réu : Api Nutre Indústria e Comércio de Produtos Alimenticios
Ltda.
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ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471

Intime-se o exequente para se manifestar acerca dos bens indi-
cados à penhora, em dez dias.

TRT-PR-RT-16777-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cilma Aparecida Ferreira Machado
Réu : Magazin Majid Ltda.
Comércio de Roupas Sharif Ltda.
ADV(S) : Ana Luiza Manzochi - PR24824
Sergio Mores - PR29072
ACOLHER PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO À SENTEN-
ÇA INTERPOSTA. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICA-
DA NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-17929-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elizabeth Ivone Nunez Brusch
Réu : Tim Sul S.A.
ADV(S) : Israel Caetano Sobrinho - PR18830
Airton Jose Malafaia - PR19091
FORAM JULGADOS PARCIALMENTE PROCEDENTES OS
PEDIDOS DA RT PROPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-
SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-18376-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adelia Loreny de Lima
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Isaias Zela Filho - PR8866
Indalecio Gomes Neto - PR23465
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-18449-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Klaudia Conceição de Barros
Réu : Terra Networks Brasil S.A.
Empresa de Mao de Obra Temporaria Referencia Ltda.
ADV(S) : Mauro Jose Auache - PR17209
I - PROCESSAR o Recurso Ordinário interposto pela Recla-
mada.
II - Apresentadas as contra-razões ou decorrido o prazo para
tanto, remeter os autos ao Egrégio TRT.

TRT-PR-RT-18557-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gladiston Cesar Ricardo de Oliveira
Réu : Brasil Telecom S.A.
Iecsa Gta Telecomunicações Ltda.
ADV(S) : Leonir Antonio Bega Martins - PR16744
Ananias Cezar Teixeira - PR25976
ACOLHER PARCIALMENTE OS EMBARGOS INTERPOS-
TOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO
DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-18614-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Loemir Lucas Eviolanto
Réu : Comercial Hassan Ltda.
Mario Moribe
Miyoko Ono Moribe
Raul Moribe
ADV(S) : Aparecido Jose da Silva - PR17607
1. Apensem-se as guias apresentadas à contracapa dos autos.
2. Intime-se o autor para, no prazo de 10 dias, retirar as guias
apensadas à contracapa, bem como para que se manifeste sobre
a certidão negativa de fls. 642, indicando o atual endereço do
executado, ou requerendo o que entender de direito, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-19116-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Luis Haiducki
Réu : Editora Gazeta do Povo Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Cleci Terezinha Muxfeldt - PR20274
FORAM REJEITADAS A IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE
LIQUIDAÇÃO INTERPOSTA. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE
PUBLICADA NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-19240-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jefferson de Araujo Ferreira
Réu : Irmaos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Ideraldo Jose Appi - PR22339
Verginia Bernardo Jorge - PR22669
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS
INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA
NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-19292-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Flavio Rocha de Souza
Réu : Televisao Exclusiva Ltda.
ADV(S) : Maria Isabel Barth Costamilan - PR19468
Intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, apresentar a
guia GFIP contendo a declaração do efetivo recolhimento das
contribuições previdenciárias, conforme requerido pelo INSS
às fls. 300-v, sob pena de execução.

TRT-PR-RT-19325-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José de Lima
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Isaias Zela Filho - PR8866
Indalecio Gomes Neto - PR23465
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS A EXECUÇÃO IN-
TERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO

SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-19455-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Cristina Ferreira dos Santos
Réu : Centro Medico Dr Egas Izique Ltda.
ADV(S) : Gisele Mattner - PR20183
Intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, recolher a
retenção previdenciária do prestador de serviços contribuinte
individual, nos termos do art. 4º da Lei 10.666/2003, conforme
requerido pelo INSS às fls. 158-v, sob pena de execução.

TRT-PR-RT-19548-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandro de Lima
Réu : York Internacional Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
Alberto Manenti - PR20617
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-19551-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renato Pedro Machado Gabardo
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Nasser Ahmad Allan - PR28820
FOI ACOLHIDA A IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE LI-
QUIDAÇÃO INTERPOSTA. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE
PUBLICADA NO SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-20032-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sidney Ribeiro dos Santos
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Giovani da Silva - PR18452
Eduardo Gomes Freneda - PR26026
Marco Antonio Andraus - PR26193
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS A EXECUÇÃO IN-
TERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO
SÍTIO DESTE TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-20812-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geny Lopes Ruiz Cancine
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Isaias Zela Filho - PR8866
Indalecio Gomes Neto - PR23465
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-20857-2005 - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mariane do Carmo Silva
Réu : Brasil Telecom S.A.
CBCC Companhia Brasileira de Contact Center
Teleperformance CRM S.A.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Miriam Persia de Souza - PR13854
Indalecio Gomes Neto - PR23465
1. HOMOLOGO o acordo noticiado para que produza os efei-
tos jurídicos e legais.

2. Custas no importe de R$ 515,50, calculadas sobre o valor
acordado de R$ 25.775,06, pela reclamada, a qual deverá qui-
tar o valor no prazo de 10 dias, sob pena de execução.

3. Com o acordo celebrado, o réu passa a ser exclusivamente
responsável pelo recolhimento das parcelas previdenciárias in-
cidentes e, em razão do que dispõe o art. 878-A da CLT. Assim,
como o réu já manifestou intenção de proceder o pagamento
espontâneo de referidas parcelas, dispensa-se a intimação para
tal fim, devendo comprovar o pagamento nos autos, através de
GPS em 02 vias, uma das quais com autenticação mecânica,
em até 10 dias após o decurso do prazo legal para pagamento,
estabelecido no Art. 30, I, “b”, in fine da Lei 8212/91, ficando
ressalvada a cobrança de eventuais diferenças que porventura
venham a ser apontadas pelo credor previdenciário, que terá
vista dos valores recolhidos. A execução ex officio das contri-
buições previdenciárias prevista pelo art. 876, parágrafo único
da CLT, será procedida de imediato, caso haja descumprimento
do acordo, ou , ao final, se a ré mesmo cumprindo totalmente a
avença deixar de efetuar o pagamento espontâneo ou se o fizer
a menor, sendo incumbência exclusiva do credor previdenciá-
rio a apresentação dos cálculos, quer seja do valor integral ou
da diferença que entenda devida face ao recolhimento espontâ-
neo efetuado pela parte reclamada.

4. No mesmo prazo, deverá a ré comprovar nos autos o recolhi-
mento do Imposto de Renda.

5. Considerando-se que o presente acordo envolve parcelas in-
denizatórias, intime-se oportunamente o INSS, para, querendo,
no prazo legal, interpor recurso (art. 832, § 4º da CLT).
6. Comprovados os pagamentos, exclua-se a 1ª ré do pólo pas-
sivo da demanda.
7. Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-21245-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luzia Bretas Guglielmi Moreira
Réu : Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
ADV(S) : Jose de Jesus Goncalves Bambil - PR11093
Etiane Caldas Gomes Kuster - PR12793
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

TRT-PR-RT-21322-2005 - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Carlos Speranca
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Isaias Zela Filho - PR8866
Indalecio Gomes Neto - PR23465
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS INTERPOSTOS. A
ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO DESTE
TRT (www.trt9.gov.br).

19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Carolina Kasprzak

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA CORONEL JOAQUIM PALHANO, 62
83702440 ARAUCARIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00188/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-AD-00001-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : GL Erdmann & Cia
Réu : Rogerio da Silva Campos
Willian Roberto Ribas
ADV(S) : Vanessa Tamara Golin - PR27327

À Reclamante para que, em 10 dias, apresente o correto ende-
reço da Reclamada ou requeira o que entender de direito, sob
pena de arquivamento.

TRT-PR-MC-00004-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Paulo Sergio de Andrade
Réu : Sindicato dos Trabalhadores Na Indústria de Cerâmica
de Louça, de Pó de Pedra, Porcelana e da Louça de Barro do
Estado do Pr
Vandir Fracaro
Jose Carlos Fracaro
Osvaldo Poleto
Everaldo Galvao de Paula
Wilson Leonir Weiss
Joel de Paula Soares
José Chibicheski
Luiz Carlos Grosmann Martins
Edson Paulino Kempner
Valmir Lunardon
ADV(S) : Andrea C Chaves de Oliveira - PR17775
Paulo Eduardo Breve - PR29180
Edson Goncalves - PR38291

Ciência às partes do despacho de fl. 758, que, em suma, reco-
nheceu a nulidade dos atos processuais praticados na audiência
de fls. 626 bem como dos atos posteriores.

Audiência de tentativa de conciliação a realizar-se em 06/10/
2.006 às 14hs.

TRT-PR-AIND-00006-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Portilho Tressino
Réu : Sobremetal Recuperaçao de Metais Ltda.
AGF Brasil Seguros S.A.
Irb Brasil Resseguros S.A.
ADV(S) : Gilberto Gomes de Lima - PR20233

Ciência ao autor do despacho de fls. 466:

“O adiantamento dos honorários periciais é necessário posto
que não há nesta Jurisdição perito que se disponha a realizar
trabalho sem adiantamento, não podendo este Juízo obrigar ter-
ceiro.
No que tange a inversão do ônus da prova, não vislumbro hipó-
tese legal para tanto.
Assim, fixo o prazo improrrogável de 10 dias para a realização
do depósito, nos termos da ata de audiência.”

TRT-PR-CS-00018-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nilton Cesar Kaseker
Réu : Cooperativa de Credito Rural Sudeste Paraná - Sicredi
ADV(S) : Gerson L Graboski de Lima - PR15782

Intima-se o reclamante para que em 10 dias deposite o valor de
R$ 350,00 a título de antecipação de honorários contábeis, a
fim de viabilizar a nomeação de contador para elaboração dos
cálculos de liquidação.

TRT-PR-AIND-00019-2006 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marilene Antonio Guidolin
Réu : Parnaplast Indústria de Plasticos Ltda.
ADV(S) : Marcos Wengerkiewicz - PR24555

À reclamada para, querendo, apresentar contra-razões ao re-
curso adesivo, no prazo legal.

TRT-PR-AIND-00023-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Sonia Aparecida Souza
Réu : Risotolândia Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

À reclamada, para, querendo, apresentar contra-razões ao re-
curso ordinário interposto, no prazo legal.

TRT-PR-RT-00024-2006 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Carlos Nunes Cunha
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
PETROBRÁS Petróleo Brasileiro S/A - Refinaria Presidente
ADV(S) : Edna Rita - SP119020
Arno Apolinario Junior - PR15812

Às reclamadas para, querendo, apresentarem contra-razões ao
recurso interposto, no prazo legal.

TRT-PR-PS-00027-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Genesio Ferreira Padilha Lopes
Réu : Transportadora Amarante Padilha Ltda.
ADV(S) : Fabiola Ritter Moro - PR29338

Ao reclamante para, em 10 dias, apresentar sua CTPS em Se-
cretaria.

TRT-PR-CS-00030-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Janete Soeli Sarott
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
Fundep - Fundo de Pensão Multipatrocinado
ADV(S) : Gerson L Graboski de Lima - PR15782

À parte reclamante para, querendo, manifestar-se sobre os em-
bargos opostos, no prazo legal.

TRT-PR-AIND-00035-2006 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Kazmirezke
Réu : Berneck Aglomerados S.A.
Bradesco Seguros S.A.
ADV(S) : Fabíola Rosa Ferstemberg - PR33712

Ciência da designação do dia 15/05/2.007, às 14h20, para rea-
lização de audiência de instrução, onde as partes deverão com-
parecer pessoalmente sob pena de confissão, assim como tra-
zer consigo as testemunhas que pretendam ouvir independente-
mente de intimação ou arrolá-las até 30 dias antes da data da
audiência sob pena de indeferimento da intimação.

Consoante termo de audiência às fls. 259, cabe à ré e à litisde-
nunciada depositarem, cada qual, metade do valor dos honorá-
rios periciais, que totalizam R$ 1.750,00, no prazo de 15 dias.

TRT-PR-AIND-00041-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Oliva Metzger Zytkowski
Réu : Banco Itau S.A.
ADV(S) : Jose Mauricio do Rego Barros - PR26000

Ao reclamante, para ciência sobre a petição de fls. 199/202.

TRT-PR-RT-00066-2001 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sebastião Fernando Jug
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Denise Filipetto - PR17956

Ciência ao reclamante do despacho de fl. 897:

“1. Indefiro o pedido de substituição da testemunha José Ro-
berto Kush, eis que não vislumbrada nenhuma das hipóteses do
art. 408 do CPC. ...
...
2. Concedo o prazo, improrrogável, de mais 10 dias para que o
autor apresente o atual endereço da testemunha supracitada.”

TRT-PR-RT-00080-2002 - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Mageroski
Réu : Orb Montagem e Manutenção Industrial Ltda. (N/P So-
cio - Orlei
Fasttel Engenharia Ltda.
Abb Ltda.
Eletrosul S.A.
ADV(S) : Atila Duderstadt - PR25102
Abelardo Evangelista de Faria - PR31136

Intima-se a executada para pagamento das parcelas remanes-
centes, conforme cálculos de fls. 372/375.

TRT-PR-AIND-00100-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cleverson Ribeiro
Réu : Clairval Teixeira
Município de Araucária
ADV(S) : Joao Miguel Raffaelli - PR12053
Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Luciane Ferreira Guimaraes - PR20993

Designado o dia 16/05/2.007, às 14h para audiência de instru-
ção, onde deverão comparecer as partes pessoalmente, sob pena
de confissão, assim como trazer consigo as testemunhas que
pretendam ouvir independentemente de intimação ou arrolá-
las até 30 dias antes da data da audiência sob pena de indeferi-
mento da intimação.

TRT-PR-PS-00100-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eva Maria Bodnar
Réu : Trefilaço Comércio e Representação de Aço Ltda.

Varas do Trabalho do
Interior

Araucária
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ADV(S) : Floresba Paim Vieira - PR6195

À parte autora, para retirar sua CTPS em Secretaria, em 10
dias.

TRT-PR-RT-00105-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Mario dos Santos
Réu : Luciano Antonio de Andrade
ADV(S) : Solaine Maria Barbieri - PR25350

Manifeste-se o reclamante sobre o alegado na petição de fl.
215.

TRT-PR-RT-00106-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosa Amelia de Carvalho Paula
Réu : Sealy Importação e Exportação Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Ciência à parte autora do despacho de fl. 188:

“1. No termo de audiência de fl. 62 foi determinada a retifica-
ção da autuação, no sentido de figurar como reclamada apenas
a empresa SEALY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

2. A sentença de fls. 107/112 condenou apenas a ré supracita-
da.

3. A fl. 121 foi determinado que o autor apresentasse o contrato
social da referida reclamada, o autor por sua vez traz o contrato
social da empresa Sonolux Indústria de Polímeros Ltda.

3. Concedo o prazo de mais 10 dias, para que o exeqüente apre-
sente o contrato social de SEALY IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.”

TRT-PR-RT-00107-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Lucia Pavlik
Réu : Sealy Importação e Exportação Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Ciência à parte autora do despacho de fl. 131:

“1. No termo de audiência de fl. 59 foi determinada a retifica-
ção da autuação, no sentido de figurar como reclamada apenas
a empresa SEALY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

2. A sentença de fls. 72/77 condenou apenas a ré supracitada.

3. A fl. 121 foi determinado que o autor apresentasse o contrato
social da referida reclamada, o autor por sua vez traz o contrato
social da empresa Sonolux Indústria de Polímeros Ltda.

3. Concedo o prazo de mais 10 dias, para que o exeqüente apre-
sente o contrato social de SEALY IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.”

TRT-PR-RT-00109-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Izabel da Silva
Réu : Sealy Importação e Exportação Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Ciência à parte autora do despacho de fl. 136:

“1. No termo de audiência de fl. 56 foi determinada a retifica-
ção da autuação, no sentido de figurar como reclamada apenas
a empresa SEALY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

2. A sentença de fls. 72/77 condenou apenas a ré supracitada.

3. A fl. 126 foi determinado que o autor apresentasse o contrato
social da referida reclamada, o autor por sua vez traz o contrato
social da empresa Sonolux Indústria de Polímeros Ltda.

3. Concedo o prazo de mais 10 dias, para que o exeqüente apre-
sente o contrato social de SEALY IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.”

TRT-PR-RT-00110-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria das Dores da Silva
Réu : Sealy Importação e Exportação Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Ciência à parte reclamante do despacho de fl. 163:

“1. No termo de audiência de fl. 54 foi determinada a retifica-
ção da autuação, no sentido de figurar como reclamada apenas
a empresa SEALY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

2. A sentença de fls. 81/86 condenou apenas a ré supracitada.

3. A fl. 153 foi determinado que o autor apresentasse o contrato
social da referida reclamada, o autor por sua vez traz o contrato
social da empresa Sonolux Indústria de Polímeros Ltda.

3. Concedo o prazo de mais 10 dias, para que o exeqüente apre-
sente o contrato social de SEALY IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.”

TRT-PR-RT-00111-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joana Darc Rodrigues
Réu : Sealy Importação e Exportação Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Ao exequente, ciência do despacho de fls. 150:

“1. No termo de audiência de fl. 57 foi determinada a retifica-
ção da autuação, no sentido de figurar como reclamada apenas

a empresa SEALY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

2. A sentença de fls. 70/75 condenou apenas a ré supracitada.

3. A fl. 140 foi determinado que o autor apresentasse o contrato
social da referida reclamada, o autor por sua vez traz o contrato
social da empresa Sonolux Indústria de Polímeros Ltda.

3. Concedo o prazo de mais 10 dias, para que o exeqüente apre-
sente o contrato social de SEALY IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA.”

TRT-PR-RT-00111-1998 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Manuel Alberto Jones Kukobenko
Réu : Compensados Humaita Ltda.
Humaita Comércio e Representações Ltda.
ADV(S) : Jose da Luz Amaral Filho - PR3217

Ao autor, vista dos autos, pelo prazo indicado.

TRT-PR-RT-00202-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jeferson Antonio Bianco
Réu : Geraldo Thoaldo & Cia Ltda.
Atila Imoveis Ltda. - EPP
ADV(S) : Franciele Fontana - PR36827

Ao exeqüente, para que se manifeste-se acerca da certidão do
Sr. Oficial de Justiça (fl. 07 da CPE), sob pena de arquivamen-
to provisório dos autos.

TRT-PR-RT-00226-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alecio Dal Pozzo
Réu : Calmon Locações de Equipamentos Ltda.
ADV(S) : Maria Lucia de Queiroz - PR21168

À reclamada, para, querendo, apresentar contra-razões ao re-
curso interposto, no prazo legal.

TRT-PR-PS-00256-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Carlos Vengrzen
Réu : Henrique Carlos de Souza Mesquita
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Ciência ao exeqüente do despacho de fl. 95:

“1. Por ora indefiro a inclusão dos sócios indicados à fl.94 , eis
que até o presente momento a ré não foi citada.
2. Apresente a parte autora, em 10 dias, o correto endereço
para citação da ré, sob pena de arquivamento provisório dos
autos.”

TRT-PR-RT-00279-1999 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joel Fernando Faganello
Réu : Transportes Ceam Ltda.
ADV(S) : Candido Antonio Dembiski - PR21009

Ao subscritor da petição de fl. 532/537 (do autor), para que
regularize sua representação processual nos autos.

TRT-PR-RT-00288-2004 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vanderlei Ferreira Campos
Réu : Eloi Martin Macagnan Logística e Distribuição
La Valle do Brasil
ADV(S) : Alan Carlos Ordakovski - PR30250

Encontra-se à disposição do reclamado ou seu procurador judi-
cial, numerário a ser levantado, junto à Caixa Econômica Fe-
deral, ag. Araucária.

TRT-PR-RT-00288-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nadir Steffens
Réu : Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
ADV(S) : Osvaldo A do N Benkendorf - PR19713

Intima-se a reclamante para retirar sua CTPS nesta Secretaria.

TRT-PR-RT-00366-1993
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Amelio Noboru Sato
Réu : Nts Nucleo de Tecnologia e Software Ltda.
Itaipu Binacional
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Nestor A. Malvezzi - PR3351
Dalton Lemke - PR5594
Paulo Roberto Chiquita - PR13241

GUIAS DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL, AGÊNCIA DE ARAUCÁRIA-PR, EM
FAVOR DAS RECLAMADAS PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.
E ITAIPU BINACIONAL OU SEUS PROCURADORES.

O FEITO PROSSEGUIRÁ SOMENTE EM RELAÇÃO À RÉ
NTS NÚCLEO DE INFORM. E TECNOL. LTDA.

AO AUTOR, PARA REQUERER O QUE ENTENDER DE
DIREITO, EM 10 DIAS.

TRT-PR-RT-00376-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Salles Filho
Réu : Via Dupla Transportes Rodoviarios Ltda.
Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS - Repar
ADV(S) : Arno Apolinario Junior - PR15812
Carlos Arauz Filho - PR27171

Vista à(s) reclamada (s), no prazo indicado.

TRT-PR-RT-00385-1998 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : David Ferreira da Costa
Réu : Gerdau Açominas S.A.
ADV(S) : Elisabeth Venancio Taniguchi - PR19387

Intima-se a executada para os efeitos do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-RT-00392-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Terezinha de Jesus de Abreu de Paula
Réu : Maxicomp Compensados e Artefatos de Madeira Santo
Antonio Lt
ADV(S) : Ivo Harry Celli Junior - PR10229
Joanes Everaldo de Souza - PR22558

Vista às partes sobre os esclarecimentos prestados pelo Sr. Pe-
rito (fls. 129-131), pelo prazo preclusivo e sucessivo de 5 dias,
a iniciar-se pela autora.

TRT-PR-RT-00399-2000 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Celia Regina Pereira
Réu : Bonfante e Mocelin & Cia Ltda.
Sandy Ricardo Rongaglio
Janaina Valle Mocelin
Gentil Bonfante
ADV(S) : Ivo Harry Celli Junior - PR10229

Ciência à exeqüente do despacho de fls. 370:

“1. Indefiro a reunião física dos autos, posto que impraticável.

2. Em face do contido na certidão supra, defiro o bloqueio -
convênio BACEN/JUD, nas contas das empresas CELTA PAR-
TICIPAÇÕES LTDA e TRANSCAÇULA TRANSPORTES
LTDA, cujos CNPJs encontram-se à fl. 395 dos autos RT 400/
2000, sendo: 68.617.067/0001-03 e 01.049.507/0001-00, res-
pectivamente.
395.

3. Em relação ao requerimento do item “b”, contido na petição
de protocolo nº 15228. , indefiro , por ora.”

TRT-PR-RT-00401-2000 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Lair Gomes de Moraes
Réu : Bonfante e Mocelin & Cia Ltda.
Sandy Ricardo Roncaglio
Janaina Valle Mocelin
Gentil Bonfante
ADV(S) : Ivo Harry Celli Junior - PR10229

Ciência à parte autora do despacho de fl. 458:

“1. Indefiro o pedido de reunião dos autos, posto que imprati-
cável.

2. Em face do contido na certidão supra, defiro o bloqueio -
convênio BACEN/JUD, nas contas das empresas CELTA PAR-
TICIPAÇÕES LTDA e TRANSCAÇULA TRANSPORTES
LTDA, cujos CNPJs encontram-se à fl. 395 dos autos RT 400/
2000, sendo: 68.617.067/0001-03 e 01.049.507/0001-00, res-
pectivamente.
395.

3. Em relação ao requerimento do item “b”, de contido na peti-
ção de protocolo 15227 , indefiro , por ora.”

TRT-PR-RT-00408-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nivaldo Rio Branco
Réu : Rejaile Distribuidora de Petróleo Ltda.
ADV(S) : Joao Carlos Flor - PR5682

Apresente a Reclamada os documentos solicitados, no prazo
de 10 (dez) dias, sob as penas do art. 359 do CPC.

TRT-PR-RT-00437-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marli Terezinha Langer dos Santos
Réu : Flexicotton Indústria e Comércio de Hastes Flexiveis Ltda.
ADV(S) : Leonardo Schmidt de Moura - PR34434

Manifeste-se a reclamada, em 5 dias, acerca do pedido do au-
tor (fl. 249) para substituição do perito nomeado à fl. 83/84.

TRT-PR-RT-00463-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Tiago Ferreli
Réu : Petrotiba Petróleo Ltda.
ADV(S) : Marcelo Mokwa dos Santos - PR22724

Ao reclamante, para retirar sua CTPS nesta Secretaria, em 10
dias.

TRT-PR-RT-00464-2001 - (80 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Juvenal Marcelino Dias Junior
Réu : Supergasbras Distribuidora de Gas S.A.
ADV(S) : Yoshihiro Miyamura - PR7086

GUIA DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO DA RECLAMADA
OU DE SEU PROCURADOR, PARA LEVANTAMENTO DE
NUMERÁRIO, NO BANCO DO BRASIL, AG. ARAUCÁRIA.

TRT-PR-RT-00464-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Miguel da Silva
Réu : Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
ADV(S) : George Bueno Gomm - PR1454

À parte reclamada para, querendo, apresentar contra-razões ao

recurso interposto, no prazo legal.

TRT-PR-PS-00482-2001 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Renato Bail
Réu : Longen Projetos Construções e Montagens Ltda.
ADV(S) : Umberto Giotto Neto - PR22946

ALVARÁ À DISPOSIÇÃO NA CEF, AGÊNCIA DE ARAU-
CÁRIA-PR, EM FAVOR DA RECLAMADA, PARA LEVAN-
TAMENTO EM 15 DIAS.

TRT-PR-RT-00493-2002 - (80 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Aparecido Gonçalves
Réu : Brafer Construções Metalicas S.A.
ADV(S) : Mauricio Pizzatto de Souza Neto - PR20211

GUIA DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRA-
SIL, AGÊNCIA DE ARAUCÁRIA-PR, EM FAVOR DE JOSÉ
APARECIDO GONÇALVES OU SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00529-2001 - (80 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Flavio Vieira da Rosa
Réu : Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
ADV(S) : Ali Mustafa Atyeh - RS43710

GUIA DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO NA CEF, AGÊNCIA
DE ARAUCÁRIA-PR, EM FAVOR DA RECLAMADA OU
SEU ILUSTRE PROCURADOR, PARA LEVANTAMENTO.

TRT-PR-RT-00533-1998 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mario Keiti Franco de Godoy
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Angela Benghi - PR16082

Encontra-se à disposição da reclamada ou de sua procuradora
ANGELA BENGHI numerário a ser levantado, junto à Caixa
Econômica Federal, ag. Araucária.

TRT-PR-RT-00551-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Patricia Liz da Rosa
Réu : Doce Mel Indústria de Alimentos Ltda.
Akio Kitamura
Diva Correa Rodrigues
Cinesio Teles Camargo
Paulo Cesar Batista dos Santos
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324

À exeqüente, para, querendo, manifestar-se acerca da exceção
de pré-executividade (fls. 10 e seguintes da CPE juntada aos
autos).

TRT-PR-RT-00556-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sandra Helena Souza
Réu : Doce Mel Indústria de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324

Ao exeqüente para, querendo, manifestar-se sobre a exceção
de pré-executividade apresentada pelo executado, no prazo de
5 dias.

TRT-PR-RT-00557-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sandra Mara Moreira Machado
Réu : Doce Mel Indústria de Alimentos Ltda.
Akio Kitamura
Diva Correa Rodrigues
Cinesio Teles Camargo
Paulo Cesar Batista dos Santos
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324

À exeqüente, para, querendo, manifestar-se acerca da exceção
de pré-executividade (fls. 141-149) dos autos.

TRT-PR-RT-00594-2004 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silvia Elena Candida da Silva
Réu : Roseli Joana Stopa
Joana Stopa
Osmar Stopa
ADV(S) : Joao Miguel Raffaelli - PR12053

À parte agravada, para, querendo, apresentar contra-minuta ao
agravo de petição interposto, no prazo legal.

TRT-PR-RT-00648-2005 - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sebastião Balbino Linhares
Réu : Cooperativa de Trabalho Agroindustrial da Lapa
Município da Lapa
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653
Mauricio Pizzatto de Souza Neto - PR20211
Milton Hammerschmidt - PR3843

Ciência às partes sobre o despacho de fl. 530:

“I - HOMOLOGO o acordo firmado pelas partes às fls. 528/
529, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
II - Custas pela reclamada, no importe de 2% sobre o valor do
acordo.
III - Não declarada a natureza jurídica do valor pago, deverá a
reclamada comprovar o recolhimento das contribuições previ-
denciárias sobre o valor total do acordo, no prazo de trinta dias,
sob pena de execução. ...”

TRT-PR-RT-00667-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adair de Lara dos Santos
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Réu : Mineração Rei do Cal Ltda.
ADV(S) : Edilene Pereira Salum - PR16741

Ao exeqüente, ciência do despacho de fls. 122:

“1. Por ora, indefiro o bloqueio nas contas dos sócios da exe-
cutada, eis que até o presente momento não foram incluidos na
lide.

2. Prejudicado o pedido de bloqueio nas contas da executada
eis que a tentativa à fl. 115/118 restou infrutífera.

3. Requeira o exeqüente, em 10 dias, o que entender de direito,
sob pena de arquivamento provisório dos autos.”

TRT-PR-RT-00677-1999 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cicero Santana da Silva
Réu : Placas do Paraná S.A.
ADV(S) : Israel Caetano Sobrinho - PR18830

Encontra-se à disposição da reclamada ou de seu procurador
numerário a ser levantado, junto à Caixa Econômica Federal,
ag. Araucária.

TRT-PR-RT-00716-1999 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ivonei Machado
Réu : Poliplay Indústria e Comércio de Brinquedos Ltda.
ADV(S) : Lorena Marins Schwartz - PR16773

Ao exequente para, querendo, manifestar-se sobre os embargos
à execução interpostos, dentro do prazo legal.

TRT-PR-RT-00774-1999 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Norberto Jurandir Marcos Vieira
Réu : Metalmec Indústria Metalúrgica e Mecanica Ltda.
Manuel Salgueiro dos Santos
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Ao reclamante, para vista dos autos, em 10 dias.

TRT-PR-RT-00799-1997 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Celson Silva
Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
Guido Ramazzotti Filho
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435

Ciência às partes do contido no ofício de fl. 231.

TRT-PR-RT-00819-1999 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Rodrigues Fernandes
Réu : Transportadora Contato Ltda.
ADV(S) : Gelson Arend - PR9431

À executada, para os efeitos do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-RT-00842-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josete do Rocio Fontana
Réu : Casa de Massas Lapa Ltda.
Mauricio Scandelari Michalski
Valdir Azambuja
ADV(S) : Genesi Maria Nalin Bettanin - PR24106
Helba Regina Mendes de Morais - PR6851
Teresinha de Jesus Hass - PR9904
Helba Regina Mendes de Morais - PR6851

Despacho de fl. 154:

“Tendo em vista que a soma dos valores declarados à fl. 152
atinge o montante R$ 7.349,25 e total do acordo é de R$
12.000,00, adequem as partes, a discriminação das parcelas,
no prazo de dez dias, sob pena de reputar-se que a totalidade
do valor do acordo refere-se a verbas de natureza salarial.”

TRT-PR-RT-00895-2002 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Itamar de Oliveira
Réu : Higie Bras Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Ao exeqüente, para, querendo, apresentar contra-minuta ao
agravo interposto, no prazo legal.

TRT-PR-RT-00946-2001 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jorge Claudio Eckert
Réu : Luis Affonso Cordeiro
Berneck Aglomerados S.A.
ADV(S) : Marco Aurelio Guimaraes - PR22181

À executada, para que efetue o levantamento de numerário em
seu favor, junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Ag. Arau-
cária.

TRT-PR-RT-00964-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nilton Izidoro
Réu : Incepa Revestimentos Ceramicos Ltda.
ADV(S) : Raul Aniz Assad - PR15388
Indalecio Gomes Neto - PR23465

Despacho de fl. 269:
Tendo em vista que a verba “intervalo intrajornada”, não está
em sintonia com as parcelas objeto da condenação, adequem as
partes a discriminação contida no acordo de fls. 260/265, no
prazo de dez dias, sob pena de reputar-se que a totalidade do
valor do acordo refere-se a verbas de natureza salarial.”

TRT-PR-RT-00974-2001 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudemir Vieira
Réu : Araucária Transporte Coletivo Ltda.
ADV(S) : Janete Santin - PR19612

Ao exeqüente, para, querendo, apresentar contra-minuta ao
agravo interposto, no prazo legal.

TRT-PR-RT-00977-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Douglas Amadeus Z da Silveira
Réu : Andre Machado Lacerda - ME
ADV(S) : Kival Della Bianca Paquete Jr. - PR23033

Ao reclamado, para que se manifeste sobre o contido nos au-
tos, em 05 dias.

TRT-PR-RT-01020-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Elisier Cardoso Machado
Réu : Antonio Sergio Cerchiari
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Ao reclamante para retirar sua CTPS nesta Secretaria.

TRT-PR-RT-01032-1999 - (80 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Augusto Bonaldo
Réu : Cassol S.A. Indústria e Comércio
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Gelson Barbieri - PR17510

GUIA DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO DAS PARTES OU
SEUS PROCURADORES, PARA LEVANTAMENTO DE
NUMERÁRIO:

1. Para o reclamante ou seu procurador, no Banco do Brasil,
Ag. Araucária;

2. Para a reclamada ou seu procurador, na Caixa Econômica
Federal, Ag. Araucária.

TRT-PR-RT-01055-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Ferreira Gonçalves
Réu : Contemplac Indústria de Placas Ltda.
Conguasul Indústria de Placas Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Rafael Stec Toledo - PR24520

Às partes para, querendo, apresentarem contra-razões aos re-
cursos interpostos, no prazo legal.

TRT-PR-RT-01079-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Oneide Atanasio dos Santos
Réu : Pitthan Engenharia e Manutenção Ltda.
Rhodiaco Indústrias Quimicas Ltda.
ADV(S) : Jefferson Luiz Trybus - PR21670

À parte autora, para, querendo, manifestar-se acerca dos em-
bargos à execução opostos pela ré.

TRT-PR-RT-01093-2003 - (80 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roberto Adriano Pereira de Brito
Réu : Adesi Indústria e Comércio de Adesivos Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146

GUIA DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO DO RECLAMANTE
OU DE SEU PROCURADOR, PARA LEVANTAMENTO DE
NUMERÁRIO, NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, AG.
ARAUCÁRIA.

TRT-PR-RT-01110-1998 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilvandro de Quadros Vieira
Réu : Waleseg Empresa de Segurança e Vigilância Ltda.
Município de Araucária
Van Leer Embalagens Industriais do Brasil Ltda.
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Roberto Antonio Reisdorfer - PR17222
Emerson Norihiko Fukushima - PR22759

Às partes para, querendo, manifestarem-se sobre os embargos
à execução opostos, dentro do prazo legal.

TRT-PR-RT-01141-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Geraldo Abel Martins
Réu : Eliomar Couver
Ferresa Engenharia e Construções Ltda.
ADV(S) : Valmir Irbeiro - PR32465

Ao exeqüente, para apresentar sua CTPS em secretaria, em 10
dias.

TRT-PR-RT-01143-2001 - (80 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jamil Cordeiro do Nascimento
Réu : Ebmi Manutenção e Montagens Industriais Ltda.
PETROBRÁS Petróleo Brasileiro S/A - Refinaria Presidente
ADV(S) : Victor Benghi Del Claro - PR15703

GUIA DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO DA RECLAMADA
PETROBRÁS OU DE SEU PROCURADOR, PARA LEVAN-
TAMENTO DE NUMERÁRIO, NA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, AG. ARAUCÁRIA.

TRT-PR-RT-01174-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adriana Aparecida da Silva

Réu : GL Eletro Eletronicos Ltda.
ADV(S) : Marcelo Crissanto Mallin - PR17689
Rodrigo Abagge Santiago - PR31614

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial, no prazo suces-
sivo de 5 dias, iniciando-se pela reclamante.

Audiência de encerramento de instrução a realizar-se em 25/
10/2.006 às 13h18.

TRT-PR-RT-01174-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Reinaldo Antunes Padilha
Réu : Valter Perboni
ADV(S) : Carolina Guidoti Lorenzett - PR33741

Ao reclamante para que, em 10 dias, apresente sua CTPS em
secretaria.

TRT-PR-RT-01184-2001 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luis Carlos Rodrigues de Lara
Réu : Valverde Tratores Ltda.
Natalino Casagrande
Darci João Casagrande
ADV(S) : Oduvaldo Eloy da Silva Rocha - PR13253

Ao autor para vista dos autos pelo prazo de 10 dias.

TRT-PR-RT-01185-2003 - (80 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Francisco Rodrigues
Réu : Moro Construções Civis Ltda.
Moro S.A. Construções Civis
ADV(S) : Wiliam Mussak Monteiro - PR22676

GUIA DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO DA RECLAMADA
INAL S/A. OU DE SEU PROCURADOR, PARA LEVANTA-
MENTO DE NUMERÁRIO, NA CAIXA ECONÔMICA FE-
DERAL, AG. ARAUCÁRIA.

TRT-PR-RT-01197-2000 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudiane Campagnaro
Réu : Marinete do Carmo Dalcomuni e Filho Ltda.
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471

À parte autora, vista dos autos, pelo prazo indicado.

TRT-PR-RT-01236-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Simone Lais Antunes de Oliveira
Réu : Tritec Motors Ltda.
ADV(S) : Marcelo Wanderley Guimaraes - PR23830
Robson Ochiai Padilha - PR34642

1. Foi designado o dia 11/10/2006, às 13h30min, para realiza-
ção da perícia na sede da Reclamada, situada na Arauclin -
Clínica de Saúde Ocupacional Ltda - Araucária - PR.

2. A Reclamada deverá ter em mãos o PPRA e o prontuário
ocupacional do Reclamante, onde constam os exames periódi-
cos e demissional.

3. O Reclamante deverá buscar junto aos profissionais que lhe
prestam/prestaram antendimento a cópia de seus prontuários.

TRT-PR-RT-01280-2001 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Arnaldo Gonçalves Fernandes
Réu : Van Leer Embalagens Industriais do Brasil Ltda.
ADV(S) : Mario Brasilio Esmanhotto Filho - PR23184

Àreclamada, para, em 10 dias, proceder à readequação dos cál-
culos, conforme decisão de fls. 145/151 dos autos de AI.

TRT-PR-RT-01317-2000 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Franco de Marafigo Neto
Réu : Delta Tecnologia Consult S/C Ltda.
Tadeu Belnoski
ADV(S) : Jose Adair dos Santos - PR17581

Vistas dos autos ao reclamante, conforme solicitado, no prazo
indicado.

TRT-PR-RT-01328-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Francisco Carlos Garcia
Réu : Teknica Montagem Industrial Ltda.
ADV(S) : Maria Lucia de Queiroz - PR21168

À ré, para os efeitos do art. 884 da CLT, no prazo legal.

TRT-PR-RT-01347-1996 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosevil Afonso Aleixo
Réu : Gráfica e Editora Logos Press Ltda.
Arche Assessoria em Marketing e Propaganda S/C Ltda.
ADV(S) : Danielle Laginski - PR21554

Ao exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca da certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça de fl.09 e da certidão de fl. 10 da
CPE, sob pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-01364-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Cristina Veiga
Réu : Mcc Madeiras Ltda.
ADV(S) : Solaine Maria Barbieri - PR25350

Ciência à autora do despacho de fls. 375:

“Esclareça a peticionária uma vez que se dá por satisfeita com
o valor depositado e requer a citação do Reclamado, para os
efeitos do art. 884 da CLT, por edital.”

TRT-PR-RT-01365-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Wanderley Pinto
Réu : Dinamica Ltda.
ADV(S) : Fabiola Ritter Moro - PR29338

Ciência a parte autora do despacho de fls. 93:

“1. Indefiro. A providência cabe a parte interessada.
2. Concedo mais 10 dias para que a parte autora requeira o que
entender de direito, sob pena de arquivamento provisório dos
autos.”

TRT-PR-RT-01388-2002 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Gabriel Junior
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Josmar Pereira Sebrenski - PR12075

Ciência ao exeqüente do despacho de fl. 339:

“1. Em se tratando de execução provisória, indefiro, por ora, a
penhora em conta bancária. Intime-se.
2. Expeça-se Mandado para penhora dos bens indicado à fl.334.”

TRT-PR-RT-01395-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcio Victor de Lima
Réu : Pilz Engenharia Ltda.
Siemens Serviços Tecnicos Ltda.
Tritec Motors Ltda.
ADV(S) : Carlos Eduardo Manfredini Hapner - PR10515
Wanderley Moreira Martins - PR23328
Carla Simone Tuchanski - PR29357

Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo e preclu-
sivo de 05 (cinco) dias, a iniciar pelo Reclamante.
2. Libere-se ao Sr. Perito o depósito de fl.349.
3. Cumpra-se, com URGÊNCIA.

TRT-PR-RT-01402-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dirceu dos Santos Roberto
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda.
ADV(S) : Lorna Loredana Lascowski - PR19480

À ré, para os efeitos do art. 884 da CLT, no prazo legal.

TRT-PR-RT-01443-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ademir Aparecido Correa de Souza
Réu : Curitibana Serviços Gerais Ltda.
Cocelpa Celulose e Papel Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Cezar Eduardo Ziliotto - PR22832
Luiz Knob - PR31578

Às partes interessadas para, querendo, apresentarem contra-ra-
zões ao recurso interposto pela reclamada COCELPA, no pra-
zo legal.

TRT-PR-RT-01449-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Fernando Luiz Crucinsky
Réu : Condor Super Center Ltda.
ADV(S) : Luis Cesar Esmanhotto - PR12698

À parte reclamada para, querendo, apresentar contra-razões ao
recurso interposto, no prazo legal.

TRT-PR-RT-01482-1998 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ana Leite de Oliveira Bargas
Réu : Cavalheiro Vicari e Cia Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Ao autor para vista dos autos pelo prazo de 10 dias.

TRT-PR-RT-01574-1994 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Truber Sobrinho
Réu : Hernandes Anticorrosao e Pintura Ltda.
João Hernandes Sanches
Segundo Hernandes Sanches
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Forneça o exeqüente a certidão da matrícula do bem indicado à
fl. 232.

TRT-PR-RT-02157-1997 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Furtuoso Filho
Réu : Jatobras Empreiteira de Obras Ltda.
ADV(S) : Ianne Perozin Garofani - PR24474

Certidão para habilitação de crédito em Massa Falida à dispo-
sição nesta Secretaria.

TRT-PR-RT-02191-1997 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jorge Motoki
Réu : Imcopa Importação Exportação e Indústria de Óleos Ltda.
ADV(S) : Juan Carlos Chibinski - PR15900

Encontra-se à disposição da reclamada numerário a ser levan-
tado (relativo ao depósito recursal), junto à Caixa Econômica
Federal, ag. Araucária.

TRT-PR-RT-02257-1996 - (10 dias)
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Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudinei Alves da Silva
Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
Guido Ramazzotti Filho
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435

Ao exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca do conti-
do à fl. 274/275, sob pena de arquivamento provisório dos au-
tos.

TRT-PR-RT-02805-1995 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roseli Ribeiro de Oliveira
Réu : Lembrasul Supermercados Ltda. (Massa Falida)
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Ao exeqüente, para, querendo, manifestar-se sobre os embar-
gos à execução interpostos, dentro do prazo legal.

Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Maria Denize Cavalheiro da Silva

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA CORONEL JOAQUIM PALHANO, 62
83702440 ARAUCARIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00189/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-MC-00003-1997 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Fagundes de Oliveira
Réu : Lenir Goulart de Lima
ADV(S) : Monica Zinelli da Silveira - PR21543

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO AUTOR OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-ACOB-00004-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Confederação Nacional da Agricultura - Cna
Réu : Lenito de Paula Bueno
ADV(S) : Rafaello Fontana - PR26008

I - HOMOLOGO o acordo celebrado pelas partes às fls. 200/
201.
II- Inexigíveis contribuições previdenciárias nos presentes au-
tos, eis que se trata de cobrança de contribuição sindical.
II - Custas processuais no importe de 2% sobre o total do acor-
do, as quais ficam a cargo da reclamada, cujo pagamento deve-
rá ocorrer no prazo de 05 dias.
III - Intimem-se.

TRT-PR-PS-00006-2001 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Deolizete dos Santos
Réu : Gran Sapore Restaurante Para Coletividade Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRA-
SIL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO REU OU
DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-AIND-00008-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Francisco Busquette
Réu : Csn Companhia Siderúrgica Nacional
ADV(S) : Valeria Hatschbach Ferreira - PR17777
Wiliam Mussak Monteiro - PR22676

Remarcada audiencia de instrução, cancelando-se a data
23.10.2006 às 14h20 e designado a data de 21.05.2007 às 14h00

TRT-PR-AIND-00011-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Iolanda Tokarski
Réu : Equagril Equipamentos Agricolas Ltda.
ADV(S) : Valdomiro Czaikoski Neto - PR11682
Guiomar Mario Pizzatto - PR6276

Ciencia as partes que a audiencia para inquirição de testemu-
nhas na 8 Vara do Trabalho de Curitiba foi adiada para o dia
27/10/2006, às 14h20

TRT-PR-CS-00011-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sergio Luiz Pinza de Barros
Réu : Gerdau Açominas S.A.
ADV(S) : Elisabeth Venancio Taniguchi - PR19387

Vista à(s) Reclamada(s), pelo prazo de 10 (dez) dias, do cálcu-
lo de liquidação apresentado pelo Autor, devendo, em caso de
divergência, oferecer(em) impugnação especificada na forma
do art. 879, §2° da CLT, sob pena de preclusão.

TRT-PR-AIND-00012-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rogerio Sezinando de Christo
Réu : Greif Embalagens Industriais do Brasil Ltda.
ADV(S) : Daniel de Oliveira Godoy Junior - PR14558

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-CS-00014-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudio Pereira Melo
Réu : ALL América Latina Logística Intermodal Ltda.

Ipiranga Petroquimica S.A.
Ipiranga Comercial Quimica S.A.
ADV(S) : Solaine Maria Barbieri - PR25350

Intime-se o exeqüente para que, no prazo de 10 dias, diga se
aceita os bens indicados à penhora pelo devedor ou em caso de
divergência, no mesmo prazo, indique outros passíveis de pe-
nhora, livres e desembaraçados.

TRT-PR-PS-00016-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edison Lourenço Rodrigues
Réu : Comércio de Gas Mourad - Qualigas
ADV(S) : Alexandre Chambo Junior - PR32618

1. Por ora indefiro a inclusão dos sócios indicados à fl. 65, eis
que até o presente momento a ré não foi citada.
2. Requeira o autor, em 10 dias, o que entender de direito, sob
pena de arquivamento dos autos.

TRT-PR-ACPg-00017-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Transportes Dalcoquio Ltda.
Réu : Sidnei Eriovaldo de Oliveira
ADV(S) : Silvio Noel de Oliveira Junior - SC8579
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-AIND-00020-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Carlos Pereira Rocha
Réu : Producta Indústria e Comércio de Utilidades Domésticas
Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Jose Melquiades da Rocha Junior - PR18790

Intimam-se as partes para tomar ciência da Sentença prolatada
nos autos.

TRT-PR-RT-00025-2001 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Amauri Ferreira de Lima
Réu : Agip do Brasil S.A.
ADV(S) : Mauro Fonseca de Macedo - PR19777

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-PS-00027-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Katia Melo Silva
Réu : Reis e Estevam Ltda.
ADV(S) : Nelson Schiavon Rachinski - PR5809
Sergio Nadir Maschio - PR16264

1. HOMOLOGO o acordo noticiado na petição de fls. 138/139.
2. Tratando-se de acordo celebrado no curso do processo de
execução e não estando as verbas declaradas em consonância
com o título executivo, restam plenamente exigíveis as contri-
buições previdenciárias já liquidadas e homologadas nos au-
tos, mesmo porque não é dado às partes litigantes transigir so-
bre direito de terceiro, isto é, do INSS.
3. Custas pela executada, no importe de 2% sobre o valor do
acordo mais as decorrentes dos atos de execução. Intime-se a
comprovar o recolhimento das custas e dos honorários contá-
beis apurados às fls. 129/130, em cinco dias, sob pena de exe-
cução.
4 - O recolhimento das contribuições previdenciárias deverá
ser comprovado até trinta dias após o vencimento da última
parcela do acordo, sob pena de execução.
5 - Intimem-se.
6 - Finalmente, comprovado ou não o recolhimento previdenci-
ário, intime-se o INSS para os fins do artigo 832, § 4º, da CLT,
inclusive para apresentação de cálculos, se for o caso.

TRT-PR-PS-00028-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Anicla Stassarski Cabral
Réu : Berneck Aglomerados Ltda.
ADV(S) : Carlos Buck - PR5871
Rocheli Silveira - PR20210

Vista às partes pelo prazo preclusivo e sucessivo de 05 (cinco)
dias, a iniciar-se pelo(a) Autor(a).

TRT-PR-CS-00029-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sergio Luiz Lima
Réu : Carga Pesada Lima Ltda.
ALL América Logística Intermodal Ltda.
ADV(S) : Solaine Maria Barbieri - PR25350

Intime-se o autor para que, no prazo de dez dias, apresente o
CNPJ da 1ª reclamada, a fim de possibilitar o cumprimento do
despacho de fl.204.

TRT-PR-RT-00040-2001 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Justino Hricina
Réu : Utingas Armazenadora S.A.
ADV(S) : Jose Carlos Busato - PR5116

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-MINUTA À IMPUG-
NAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

TRT-PR-RT-00047-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Tatiane Madureira Velozo

Réu : Rodrigues e Natario Sc - Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366

GUIAS DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO
BRASIL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO
AUTOR OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-PS-00058-2005 - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jacira do Rocio da Cruz Pucissa
Réu : Lucia Itamara Shiraishi
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Intime-se a parte autora para que, em 30 dias, indique bens
passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou requeira o
que entender de direito, sob pena de arquivamento provisório.

TRT-PR-RT-00091-2002 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Bertoldo Rehme
Réu : Berneck Aglomerados S.A.
ADV(S) : Marco Aurelio Guimaraes - PR22181

GUIAS DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL E BANCO DO BRASIL (AGENCIA
ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO REU OU DE SEU PRO-
CURADOR.

TRT-PR-RT-00100-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Orlando Garcia da Silva
Réu : Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Christian Marcelo Manas - PR20190

Trata-se de execução provisória, portanto deve correr por con-
ta e risco do credor (CPC, art. 588, I).
Ante a divergência das partes, deposite o autor, em 10 dias, o
valor de R$ 350,00 a título de antecipação de honorários con-
tábeis, a fim de viabilizar a nomeação de contador elaboração
dos cálculos de liquidação .
No silêncio, aguarde-se a baixa dos autos principais.

TRT-PR-PS-00101-2002 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Getulio Fogaca
Réu : AMJR Consultoria Projetos e Obras Ltda(Maia&Maia)
Aldo Acacio da Silva Maia Junior
Benedito Sebastião Dobrowolski Moraes
Jacimar de Souza Dinarovski
Antonio Marcondes Martins
Rosangela Aparecida Andrade
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.28 da CPE, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-AIND-00106-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos Brem
Réu : Brafer Construções Metalicas S.A.
ADV(S) : Claudia Pereira - PR30192
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-00113-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Manoel Lucio de Medeiros
Réu : Berneck Aglomerados S.A.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AOS EM-
BARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-PS-00118-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Madalena Luzia dos Santos
Réu : Risotolândia Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Fabiano Silveira Abagge - PR27094

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-PS-00133-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Ivo Amoroso Ramos
Réu : Jose M Penteado
ADV(S) : Cristianne Gonzaga Natal - PR21583

Intime-se o autor para vista dos autos pelo prazo de 10 dias.
Decorrido este prazo “in albis”, devolvam-se os autos ao arqui-
vo.

TRT-PR-RT-00152-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcos Antonio dos Passos
Réu : Borden Quimica
Ntg Nacional Técnica e Gerenciamento Ltda.
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231

Intime-se o Reclamante para que, em 10 dias, apresente o cor-
reto endereço da Reclamada ou requeira o que entender de di-
reito, sob pena de extinção do processo sem julgamento do
mérito.

TRT-PR-RT-00162-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alziane Correa da Costa
Réu : Enerbras Materiais Eletricos Ltda.

ADV(S) : Heitor Otavio de Jesus Lopes - PR20797
Euvaldo Aparecido Rocha Junior - PR23011

Vista às partes dos esclarecimentos do sr. perito, pelo prazo
sucessivo e preclusivo de 05 (cinco) dias, a iniciar pelo Recla-
mante.

TRT-PR-RT-00176-1999 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Altair Blau
Réu : Auto Mecanica Cavalim Ltda.
Jose Cavalin
Olinda Cavalin
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRA-
SIL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO AUTOR
OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00188-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cintia Andrea Cavalin de Magalhães Calvet
Réu : Clinipam - Clínica Paranaense de Assistência Médica
Ltda.
ADV(S) : Guilherme Henrique K. Pereira - PR24566
Vital Ribeiro de Almeida Filho - PR18673

1. O V. Acórdão nº 23866/2006 (fls. 818/823) deu provimento
parcial ao recurso da ré para declarar a nulidade dos procedi-
mentos a partir do indeferimento da prova oral pela ré, deter-
minando o retorno dos autos ao MM. Juízo de Origem, a fim de
que seja oportunizada a referida prova restrita ao motivo da
rescisão contratual da autora (fato controvertido), facultando-
se à reclamante também a produção de aludida prova, após o
que, deverá ser proferido no julgamento.
2. Com urgência, incluam-se os autos na pauta de audiência de
instrução do dia 27/11/2006 às 15h20.
3. Intimem-se as partes.

TRT-PR-PS-00252-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Neide Morais Ivanckio
Réu : Evanilde Ferreira da Quinta
ADV(S) : Carlos Augusto Weber - PR12915

Manifeste-se a Reclamada, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido
de execução formulado pelo(a) reclamante, o(a) qual alega des-
cumprimento do acordo. No silêncio, encaminhem-se os autos
ao INSS para vista do acordo, nos termos do art. 832, § 4º .

TRT-PR-PS-00269-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Celso Francisco de Paula
Réu : Funimont Montagens Industriais Ltda.
ADV(S) : Antonio Aleixo Wagner - PR15199

Intime-se o Reclamante para que, em 10 dias, apresente o cor-
reto endereço da Reclamada ou requeira o que entender de di-
reito, sob pena de extinção do processo sem julgamento do
mérito.

TRT-PR-PS-00270-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Helio Lourenço Bispo
Réu : Funimont Montagens Industriais Ltda.
ADV(S) : Antonio Aleixo Wagner - PR15199

Intime-se o Reclamante para que, em 10 dias, apresente o cor-
reto endereço da Reclamada ou requeira o que entender de di-
reito, sob pena de extinção do processo sem julgamento do
mérito.

TRT-PR-RT-00271-1999 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rogerio Cabral Ghenov
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO AUTOR OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00284-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Hugo Miro Neto
Réu : Marco Indústria e Comércio de Pre Moldados Ltda.
ADV(S) : Eliandro Brostolin - PR32084

Manifeste-se a executada, em 05 dias, acerca do requerimento
ora apresentado pelo autor.

TRT-PR-RT-00312-2002 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jean Abel Duarte Naiser
Réu : Csi Cargo Logística Integral S.A.
Crysler do Brasil Ltda.
Volkswagem do Brasil Ltda.
ADV(S) : Helio Gomes Coelho Junior - PR7007
Mauro Joselito Bordin - PR15755

Ante a devolução dos autos somente em 06/09/2006, defiro a
reabertura do prazo para manifestação da primeira e da segun-
da reclamadas. Intimem-se para manifestação, nos termos do
despacho de fl. 562.

TRT-PR-RT-00321-2003 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Beatriz da Silva Lacerda
Réu : Dalmora e Cia Ltda/ Supermercado Super Rede
Perfection Assessoria de Recursos Humanos
Supermercados Condor Ltda.
ADV(S) : Celso Vanderlei Navarro Baldo - PR32086
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GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00323-2003 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Francisca da Silva
Réu : Perfection Assessoria de Recursos Humanos
Supermercados Condor Ltda.
ADV(S) : Celso Vanderlei Navarro Baldo - PR32086

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00333-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Osmar de Oliveira Bittencourt
Réu : Berneck Aglomerados S.A.
ADV(S) : Marco Aurelio Guimaraes - PR22181

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-MINUTA À IMPUG-
NAÇÃO À SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO

TRT-PR-RT-00348-1997 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Walfrido Ribeiro dos Santos
Réu : Agipliquigas S.A.
ADV(S) : Mauro Fonseca de Macedo - PR19777

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-PS-00369-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ordelina Roque Padilha
Réu : Lavacar Pinguins
ADV(S) : Antonio Aleixo Wagner - PR15199

Intime-se o procurador da reclamante, para que assine a peti-
ção de protocolo nº 14016.

TRT-PR-PS-00378-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Isidoro Rodrigues Cordeiro
Réu : Henrique Lechinhoski
ADV(S) : Jorge Carlos de Oliveira Bechtloff - PR26582

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-00385-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valmir Paulo dos Santos
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRA-
SIL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO AUTOR
OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00397-2004 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gerson Luiz Bianchi
Réu : GL Eletro Eletronicos Ltda. (Sucessora de Lorenzetti Mate
ADV(S) : Raul Aniz Assad - PR15388

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-00422-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudines Medeiros da Silva
Réu : Transportadora Contatto Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AOS EM-
BARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-00444-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Martins de Lima
Réu : Sentinela Vigilância S/C Ltda.
Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Padilha - PR27060
Rodrigo Abagge Santiago - PR31614

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO ADESIVO

TRT-PR-RT-00445-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Getulio Leite
Réu : Van Leer Embalagens Industriais do Brasil Ltda.
ADV(S) : Mario Brasilio Esmanhotto Filho - PR23184

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU

TRT-PR-RT-00448-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Giovani de Oliveira
Réu : Gonvarri Brasil S.A.
ADV(S) : Giane Wantowsky - PR29203

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-00468-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdir Gonçalves

Réu : Indústria de Compensados Celomar Ltda.
Indústria e Comércio de Compensados Cem Ltda.
Gouveia Gomes Participações e Administração de Bens Ltda.
Luiz César Gouveia Gomes
Luiz Antonio de Oliveira Gomes
ADV(S) : Josana Paola Schedler Endres - PR34508
Em complemento ao despacho de fl. 170, intime-se o exeqüen-
te , também, para, em 10 dias, manifestar-se acerca da certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fl.22 da CPE, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-00472-2000 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Erivelton Antonio Dias
Réu : Luiz Carlos Stamatto e Cia Ltda.
Luiz Carlos Stamatto
ADV(S) : Karla Nemes Yared - PR20830

Intime-se o exequüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.10 da CPE, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-00501-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roberto Tomaz da Silva
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
ADV(S) : Edna Rita - SP119020

Apresente a Reclamada os documentos solicitados, no prazo
de 10 (dez) dias, sob as penas do art. 359 do CPC.

TRT-PR-RT-00508-1998 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Hamilton Marian
Réu : Poliply Ind e Comércio de Brinquedos Ltda.
N/P Ssocio Jose Roberto Bueno Franco
Paulo de Tarso Carstem da Silva
Jurides Caldartt
ADV(S) : Roberto Pontes Cardoso Junior - PR17699
Intime-se a parte autora para que, em 10 dias, indique bens dos
outros executados, passíveis de penhora, livres e desembaraça-
dos ou requeira o que entender de direito, sob pena de suspen-
são da execução.

TRT-PR-RT-00513-1999 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Jose Ambrosio
Réu : Ana Scott Bigata - Restaurante Oasis I
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o exequüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.20 da CPE, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-00515-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sergio Cordeiro de Souza
Réu : Sergio Bazia
ADV(S) : Lais Terezinha Klenki Martins - PR14262

1. Ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl. 75,
intime-se o exequente, para manifestação no prazo preclusivo
de 10 (dez) dias;
2. Transcorrido “in albis” o prazo acima, arquivem-se os autos
provisoriamente, nos termos do art. 40 da Lei de Execução Fis-
cal (6.830/80);
3. Cumpra-se.

TRT-PR-RT-00515-1996 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mara Cleci Nunes Polati
Réu : Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Jane Salvador - PR22104

GUIAS DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO
BRASIL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO
AUTOR OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00524-2004 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Sergio Batista
Réu : Cia de Cimento Itambe
ADV(S) : Helio Gomes Coelho Junior - PR7007

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRA-
SIL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO REU OU
DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00530-1993 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Constante Melchioretto
Réu : Petróleo Brasileiro S.A.
ADV(S) : Marcelo Jungend - PR6183

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO AUTOR OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00538-1997 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Osni Medeiros Lopes
Réu : Sergentecnica Manutençao Industrial Ltda.
Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Luiz Felipe Haj Mussi - PR28707

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRA-
SIL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO REU OU
DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00552-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Mateus de Souza Alves
Réu : Cidionir Paloma Coelho

Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Ediney Linhares - PR36376
Intime-se o autor para que, no prazo de 10 dias, indique a exata
localização do bem a fim de que se possa aperfeiçoar a penho-
ra.

TRT-PR-RT-00563-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Anderson Jose Andreata Martins
Réu : Doce Mel Indústria de Alimentos Ltda.
Akio Kitamura
Diva Correa Rodrigues
Cinesio Teles Camargo
Paulo Cesar Batista dos Santos
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324

Querendo, apresentar resposta à exceção de pre-executividade

TRT-PR-RT-00581-2001 - (20 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jair Henrique Moro
Réu : Pavimar Construtora de Obras Ltda.
Rodopetromar Transportes Rodoviarios Ltda.
ADV(S) : Rudemar Tofolo - PR15406

Defere-se ao réu a dilação do prazo por 20 dias. Intime-se.

TRT-PR-RT-00615-1998 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alceu Cordeiro Santos
Réu : Ferroplast Indústria e Com de Produtos Plasticos
Indústria Metalurgica Paranaense S.A.
Antonio dos Santos Ribeiro
ADV(S) : Sumaya Chede - PR18925

Indefiro o requerimento de liberação do valor do depósito re-
cursal, eis que não cumprido o artigo 884 da CLT.

TRT-PR-RT-00676-2000 - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adir Antonio de Lima
Réu : Incosel Indústria Comércio Engenharia Eletrica Ltda.
Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
ADV(S) : Leocimary Toledo Staut - PR10989
Edson Pereira Cardoso - PR13733

(...)
7. Finalmente, intimem-se as partes desta decisão, a Reclama-
da de que dispõe do prazo de 30 dias para pagamento das des-
pesas remanescentes, sob pena de prosseguimento da execu-
ção.

TRT-PR-RT-00680-1999 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Andre Tustanowski
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Arno Apolinario Junior - PR15812

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00686-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcelo Paulo Berbeki
Réu : Companhia Siderúrgica Nacional - CSN
ADV(S) : Wiliam Mussak Monteiro - PR22676
Josiane Trinkel - PR16189

Intimam-se as partes para tomar ciência da Sentença prolatada
nos autos.

TRT-PR-RT-00717-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Elton Lourenço Linzmeier
Réu : Gráfica e Editora Logos Press Ltda.
Gm Editora Paranaense Ltda.
ADV(S) : Luiz Fernando Martins Alves - PR32676

Intime-se o procurador da executada para que informe, em 05
dias, o atual endereço de sua constituinte.

TRT-PR-RT-00728-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Carlos Rodrigues Gonçalves
Réu : Palmont Montagem Industrial Ltda.
DSD Construções e Montagens Ltda.
ADV(S) : Vera Lucia Santos - PR20076

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO AUTOR OU DE SEU PROCURADOR

TRT-PR-RT-00770-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alaide Padilha Maciel
Réu : Ultrafertil S.A. Indústria e Comércio de Fertilizantes
ADV(S) : Luiz Felipe Haj Mussi - PR28707

Vista à Reclamada, pelo prazo de 10 (dez) dias, do cálculo de
liquidação apresentado pelo autor, devendo, em caso de diver-
gência, oferecer impugnação especificada na forma do art. 879,
§2°, da CLT, sob pena de preclusão.

TRT-PR-RT-00783-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eder Mauricio Rigoni
Réu : Capital Markets Consultoria e Negócios S/C Ltda.
Investmobile S.A
Investalimentos S.A.
ADV(S) : Ivo Cezario Gobatto de Carvalho - PR23709

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-

CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-00826-1996 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eslaede Pereira da Silva
Réu : Novo Nordisk Bioindustrial do Brasil Ltda.
ADV(S) : Luciane L.Bosquiroli Bistafa - PR14050

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-00826-2001 - (2 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Reny Rodrigues Oliveira Gonçalves
Réu : Araumed Prestadora de Serviços Medicos Ltda.
ADV(S) : Guilherme Henrique K. Pereira - PR24566

1. Constata-se que as parcelas referentes ao principal e honorá-
rios contábeis, foram equivocadamente quitadas através de guia
DARF.
2. Intime-se a reclamada para que, em 48 horas, efetue o depó-
sito das referidas parcelas, através de guia fornecida pela Se-
cretaria da Vara.
3. Comprovado nos autos, oficie-se à Receita Federal solici-
tando a devolução do valor indevidamente recolhido, com có-
pia da guia DARF.

TRT-PR-RT-00852-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Carlos Roberto Kamienski
Réu : Incepa Revestimentos Ceramicos Ltda.
ADV(S) : Aniliza de Araujo Dirienzo - PR14246
Indalecio Gomes Neto - PR23465

1. Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo e pre-
clusivo de 05 (cinco) dias, a iniciar pelo Reclamante.

TRT-PR-RT-00856-1997 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claucilei Siqueira
Réu : Incepa Indústria Ceramica Paraná S.A.
ADV(S) : Eduardo Gomes Freneda - PR26026

Intime-se a ré para os efeitos do artigo 884, da CLT.

TRT-PR-RT-00950-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Alves dos Santos
Réu : Imcopa Importação Exportação e Indústria de Óleos Ltda.
ADV(S) : Juan Carlos Chibinski - PR15900

Intime-se o(a) executado (a) nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-RT-00962-2001 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valtuir Luiz Cipriano
Réu : Spack Veículos Ltda.
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908

1. Prejudicado o pedido de expedição de ofício para transfe-
rência dos valores bloqueados, ante os ofícios de fls. 287/291.
2. Indefiro o pedido de penhora sob protocolo nº 16836, eis
que a determinação de bloqueio através do convênio BACEN/
JUD de fl.275 é mais abrangente.
3. Intime-se.
4. No silêncio, aguarde-se manifestação da parte interessada,
no arquivo provisório.

TRT-PR-RT-00978-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Antonio Dantas
Réu : Agip do Brasil S.A.
ADV(S) : Paulo Roberto M de Macedo - PR3340

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-00979-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio do Nascimento Claro Junior
Réu : Agip do Brasil S.A.
ADV(S) : Paulo Roberto M de Macedo - PR3340

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-01004-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Elisangela Batista Rosolem
Réu : Massas e Carneiro Restaurante Ltda.
Incol Indústria e Comércio de Compensados Mf
Adesi Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o Reclamante para que, em 10 dias, apresente o cor-
reto endereço da Reclamada ou requeira o que entender de di-
reito, sob pena de extinção do processo sem julgamento do
mérito.

TRT-PR-RT-01010-2002 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vilmar Gonçalves
Réu : Sdm Sul Engenharia Ltda. (N/P de Francisco de Paula
Coelho
Sdm Sao Paulo Engenharia Ltda. (N/P de Francisco de Paula
PETROBRÁS S.A.
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653

1. Indefiro o requerimento do reclamante para que a execução
seja dirigida à terceira executada, condenada subsidiariamen-
te, eis que a ré SDM SUL ENGENHARIA LTDA não foi se-
quer citada e tampouco há prova da sua insuficiência econômi-
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ca.
2. Requeira o autor, em 10 dias, o que entender de direito sob
pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-01042-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eziquiel Borges
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO AUTOR OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-01050-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nadalin Dal Pubel
Réu : Chacara Nho Quim de Suinocultura Ltda.
Construtora Nho Quim Ltda.
ADV(S) : Arcendino Antonio Souza Junior - PR34657

Forneça a reclamada certidão da matrícula do imóvel oferecido
à penhora, em 05 dias.

TRT-PR-RT-01061-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Priscila Wosniak de Barros
Réu : Labra Indústria Brasileira de Lápis S.A. (Massa Falida)
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01062-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Luciano Hilario
Réu : Incol Indústria de Compensados Ltda. (Mf)
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01063-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jaime Rafael de Oliveira
Réu : Gesso Contenda Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rossana Alves Moure - PR15835
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01064-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Giuliano Rei Gaspar Correia
Réu : Marcenaria Exata Indústria e Comércio de Móveis Ltda.
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01065-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valmir Lima de Oliveira
Réu : Tropical Indústria e Comércio de Utilidades Domesticas
Ltda.
ADV(S) : Cristianne Gonzaga Natal - PR21583
Data da audiência: 13/02/2007 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01066-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Anselmo da Silveira Alves
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Cristianne Gonzaga Natal - PR21583
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01067-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Andrea Regina Brandino
Réu : Irmãos Benoski Ltda. - EPP
ADV(S) : Cristianne Gonzaga Natal - PR21583
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01068-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Tereza Almeida de Jesus
Réu : Irmãos Benoski Ltda. - EPP

ADV(S) : Cristianne Gonzaga Natal - PR21583
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01069-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Paulo Batista
Réu : Maembra Madeiras e Embalagens Brasil Ltda.
Maemba Madeiras e Embalagens Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Data da audiência: 13/02/2007 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01070-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sebastião Carlos Palhano
Réu : Fecial Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Henrique Watanabe Francisco - PR40100
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:23
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01071-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Lenilton José Moreira
Réu : Celso de Oliveira
Zelita Cherpinski de Oliveira
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573
Data da audiência: 13/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01072-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jair Rocha do Valle Junior
Réu : Spr Manutenção de Veículos Ferroviarios Ltda.
América Latina Logística do Brasil S/A - ALL
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01073-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Carlos Gelson Barbosa da Luz
Réu : Spr Manutenção de Veículos Ferroviarios Ltda.
América Latina Logística do Brasil S/A - ALL
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 13/02/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01074-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Airton Ribeiro
Réu : Prestconstr Serviço de Acabamento e Construção Civil
Ltda.
De Amorim Construções e Obras Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:28
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01075-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Neiva Guedes
Réu : Tal Remoldagem de Pneus Ltda. - Ivo Recap
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01076-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josiane dos Santos Oliveira
Réu : Buffet W J F K - Campestre Grill
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01077-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josiane dos Santos Oliveira

Réu : Churrascaria do Danilo
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:23
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01078-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adriana Gondim de Castro Toniolo
Réu : Personal Service Recursos Humanos e Assessoria Em-
presarial Ltda.
PETROBRÁS - Petróleo Brasileiro S.A.
ADV(S) : Ricardo Nunes de Mendonça - PR35460
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:23
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01079-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Sidlovski
Réu : Lorenzetti Materiais Eletricos Ltda.
GL Eletro Eletronicos Ltda.
ADV(S) : Alberto Manenti - PR20617
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:23
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01080-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marco Antonio Galvão Pereira
Réu : Waleseg Empresa de Segurança e Vigilância Ltda.
Fumpar Maternidade Victor Ferreira do Amaral
Waleservice Sistemas de Segurança Ltda.
Sms Demag Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO ADESIVO

TRT-PR-RT-01080-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eugenio Alberto Beluski
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01081-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Augusto Diniz
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01082-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josue Walter Fernandes de Lima
Réu : João Torres Acamento [ME]
ADV(S) : Luiz Knob - PR31578
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:28
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01083-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Terezinha Ternoski de Camargo
Réu : Fundação Escola Superior de Ciencias Comerciais - Fescc
ADV(S) : Luiz Knob - PR31578
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:28
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01084-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Geraldo Dias
Réu : Mendes e Bertoldo Ltda. [ME]
Empresa de Onibus Campo Largo Ltda.
Município de Campo Largo
Elemec Indústria Mecanica e Metalurgica, Montagens e Manu-
ten
ADV(S) : Fabio de Freitas Minardi - PR22790
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01085-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Pszybyla
Réu : Madeiras de Essencias Reflorestaveis Comercial Sul Ltda.
Maemba Madeiras e Embalagens Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01086-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silmar da Silva%
Réu : Valdir de Tal
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Data da audiência: 05/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01087-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Julio Andre Corsino
Réu : Auto Posto Mv Ltda.
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01088-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wilson Boaventura Gonçalves
Réu : Athos Vinicius Marchioro
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Data da audiência: 05/02/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01089-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adevilson Fernando Anastacio
Réu : Celia Gomes de Oliveira
ADV(S) : Antonio Aleixo Wagner - PR15199
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:28
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01090-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rudinei Francisco Ferreira
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01091-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Aristeu Anjos Neto
Réu : Tmt Motoco do Brasil Ltda.
ADV(S) : Sandra Cristina Pereira Braga - PR27547
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01092-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dirceu Elias Modesto
Réu : Luciana Bernadete de Souza
Farmácia e Drogaria Nissei Ltda.
ADV(S) : Sandra Cristina Pereira Braga - PR27547
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01093-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Alves da Silva
Réu : Transportadora Erol Ltda.
Gerdau Aços Longos S.A
ADV(S) : Beatriz Seidel Casagrande - PR38697
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01093-2004 - (10 dias)
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Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Paulo Sergio Alves
Réu : Ferroplast Indústria e Comércio de Produtos Plasticos
Ltda.
ADV(S) : Antonio Aleixo Wagner - PR15199

1. Defiro o desarquivamento ora requerido.
2. Intime-se o autor para vista dos autos pelo prazo de 10 dias.
3. Decorrido este prazo “in albis”, devolvam-se os autos ao
arquivo.

TRT-PR-RT-01094-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silvia Aparecida Correia
Réu : Estado do Paraná
ADV(S) : Gisele Soares - PR15489
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01095-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jucelia Maria Kniezewski Olivati
Réu : Nossa Serviço Temporário Ltda.
Greif Embalagens Industriais do Brasil Ltda.
ADV(S) : Jackson Luiz Deip - PR14867
Data da audiência: 15/02/2007 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01096-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Noeli Terezinha Habinoski
Réu : Mercantil Romana Indústria e Comércio de Produtos Ali-
menticios Ltda.
ADV(S) : Mauricio Souza Bochnia - PR10599
Data da audiência: 07/02/2007 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01097-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Anderson Kinabe
Réu : Galpoeste Industrial Ltda.
ADV(S) : Edson Goncalves - PR38291
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01098-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maicon Fernandes
Réu : Aliança Produção e Comercialização de Frango Para Corte
Ltda.
União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01099-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Tatiane Chanpan de Jesus
Réu : Aliança Produção e Comercialização de Frango Para Corte
Ltda.
União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:43
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01100-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luciana do Rocio Cadena Fernandes
Réu : Aliança Produção e Comercialização de Frango Para Corte
Ltda.
União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01101-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roni Machado Dias
Réu : Jm Mordezyn & Cia Ltda.
ADV(S) : Dirceu Augustinho Zanlorenzi - PR19347
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-

signada.

TRT-PR-RT-01102-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ambrosio Surek
Réu : Salto do Norte Prestadora de Serviços Ltda.
RGK Construções Montagens e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Jamal Abi Faraj - PR38580
Data da audiência: 14/02/2007 Hora: 13:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01103-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sandra Agrela
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01104-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Vilmar dos Santos
Réu : Empreendimentos e Participações Cecile Ltda.
Adesi Indústria e Comércio de Adesivos Plásticos Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Data da audiência: 12/02/2007 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01105-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nelkis de La Ordem Medina
Réu : Colegio Faculdade Cenecista Presidente Kennedy Cam-
panha Nacional de Escolas da Comunidade
ADV(S) : Janizaro Garcia de Moura - PR29625
Data da audiência: 27/02/2007 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01106-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Latiuk Batista
Réu : Incol Indústria de Compensados Ltda.
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573
Data da audiência: 14/02/2007 Hora: 13:23
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima
mencionados para audiência Inaugural relativa ao processo ajui-
zado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência de-
signada.

TRT-PR-RT-01126-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos de Melo
Réu : Avicola Core Etuba Ltda.
ADV(S) : Carlos Afonso Goncalves Gomes Coelho - PR32660

Manifeste-se a ré sobre o alegado na petição de protocolo nº
17459.

TRT-PR-RT-01180-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gerson Luis Campanaro
Réu : Madeireira Los Pedros Ltda.
ADV(S) : Rossana Alves Moure - PR15835

Intime-se a parte autora para retirar sua CTPS, em dez dias.

TRT-PR-RT-01184-2000 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Fabio Alexandre Sales
Réu : Rute Horacio e Jose Urias - ME
Adesi Indústria e Comércio de Adesivos Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Indefiro o requerimento do reclamante para que a execução
seja dirigida à segunda executada, condenada subsidiariamen-
te, eis que não há prova da insuficiência econômica da primei-
ra executada.
Concedo ao exeqüente mais dez dias de prazo para que indique
bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados em nome
da 1ª reclamada ou requeira o que entender de direito, sob pena
de arquivamento provisório.

TRT-PR-RT-01195-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jairo Antonio Pinto Torres
Réu : Empreiteira de Mao de Obra Dantelli Ltda.
Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Rodrigo Abagge Santiago - PR31614

Manifestem-se as Reclamadas, em 5 (cinco) dias, sobre o pedi-
do de execução formulado pelo(a) reclamante, o(a) qual alega
descumprimento do acordo. No silêncio, execute-se.

TRT-PR-RT-01246-1998 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sebastião Quirino de Freitas
Réu : Poliplay - Indústria e Comércio de Brinquedos e Artefa-

tos de M
Paulo de Tarso Carsten da Silva
Jurides Caldartt
ADV(S) : Ana Paula Barranco S.Do Brasil - PR20121
Intime-se a parte autora para que, em 10 dias, indique bens dos
outros executados, passíveis de penhora, livres e desembaraça-
dos ou requeira o que entender de direito, sob pena de suspen-
são da execução.

TRT-PR-RT-01248-2003 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alessandro Lopes Vieira
Réu : Chrysler do Brasil Ltda.
Daimler Chrysler do Brasil
ADV(S) : Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ADESIVO DO AUTOR

TRT-PR-RT-01251-2002 - (70 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Antonio Cardozo Vidal
Réu : GL Eletro Eletronicos Ltda.
ADV(S) : Manoel Carlos de Oliveira Costa - SP84988

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR
DO REU OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-RT-01266-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosane do Rocio Novaes Martins
Réu : Fundação Instituto Tecnologico Industrial
ADV(S) : Rosalina Mustasso Garcia - PR27551

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AOS EM-
BARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-01278-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Aparecida do Nascimento Mendonça
Réu : Geraldo J Coan Cia Ltda.
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231

1. Citada, a executada indicou bens à penhora à fl. 158/159.
2. Portanto, não se mostra possível acolher o requerimento do
autor de desconsideração da personalidade jurídica da execu-
tada, a qual somente tem aplicação em caso de insuficiência de
bens da executada para quitar o crédito do exeqüente.
3. Manifeste-se a parte autora, em cinco dias, a respeito do
bem oferecido à penhora pela executada, devendo, em caso de
discordância, indicar outros bens passíveis de penhora, obede-
cida a gradação legal e que possibilitem a garantia da execu-
ção.
4. No silêncio, proceda-se à constrição dos bens já oferecidos.

TRT-PR-RT-01288-1998 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silvana de Fatima Bueno
Réu : Panificadora e Confeitaria Cantador Ltda.
ADV(S) : Delma A da Luz Sobania - PR18717

Manifeste-se a Reclamada, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido
de execução formulado pelo(a) reclamante, o(a) qual alega des-
cumprimento do acordo. No silêncio, encaminhem-se os autos
ao INSS para vista do acordo, nos termos do art. 832, § 4º .

TRT-PR-RT-01305-2004 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Andre Rodrigues Prado
Réu : Cooperativa de Credito Rural Sudeste Paraná
ADV(S) : Danielle Laginski - PR21554

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-01310-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Antonio de Lima
Réu : Novilho Precoce Carnes e Derivados - Disk Carnes
Celso Luiz Calixto
Claudecir Alves Cesar
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192

1. A certidão de fl. 11 da CPE 651/2006 restou negativa, por-
tanto prejudicado o pedido de penhora do veículo de proprie-
dade do réu CLAUDECIR ALVES CÉSAR, eis que não foi re-
gularmente citado.
2. Indique o autor, em 10 dias, os endereços corretos dos sócios
incluídos à fl. 70, sob pena de arquivamento provisório dos
autos.

TRT-PR-RT-01332-2002 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nicomedes Belizario
Réu : Gerdau Açominas S.A.
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AOS EM-
BARGOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-RT-01337-2001 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valmir Padilha
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Sergio de Aragon Ferreira - PR12804

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO AGRA-
VO DA PARTE CONTRÁRIA

TRT-PR-RT-01363-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sidnei Eriovaldo de Oliveira

Réu : Transportes Dalcoquio Ltda.
ADV(S) : James Wahl - PR19441
Evandro Colares - SC14726

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RE-
CURSO ORDINARIO

TRT-PR-RT-01378-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Carlos Trinetta
Réu : Transportadora Vantroba Ltda.
ADV(S) : Magnus Victor Kaminski - PR7177

Manifeste-se a ré, em cinco dias, acerca do requerido pelo au-
tor na petição de protocolo nº 17029.

TRT-PR-RT-01378-2000 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcelo Renato Guarizi
Réu : Futuragro Distribuidora de Insumos Agricolas Ltda.
ADV(S) : Rene Jose Stupak - PR11733

Encontra-se à disposição alvará judicial para levantamento na
Caixa Economica Federal, Ag. Araucaria

TRT-PR-RT-01410-1994 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sergio Scopetz
Réu : Hernandes Anticorrosao e Pintura Ltda.
João Hernandes Sanches
Segundo Hernandes Sanches
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Forneça o exeqüente certidão da matrícula do bem referido.

TRT-PR-RT-01417-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Clair Sprada
Réu : Clident Odontologia S/C Ltda. N/P Dr Augusto Bellini
Odontologia Campo Largo S/C Ltda. N/P Dr Augusto Bellini
Augusto Bellini
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231
Intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
das certidões do Sr. Oficial de Justiça de fl.7 e 8 da CPEs,
respectivamente, sob pena de arquivamento provisório dos au-
tos.

TRT-PR-RT-01427-2004 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mauro de Paula
Réu : Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda.
ADV(S) : Rodrigo Abagge Santiago - PR31614
Juliana Martins Pereira - PR26382

Intimam-se as partes para tomar ciência da Sentença prolatada
nos autos.

TRT-PR-RT-01456-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Juares Taborda dos Santos
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231

1. Em razão da certidão supra declaro precluso o direito do
autor de produzir a prova pericial. Int.
2. Aguarde-se a audiência.

TRT-PR-RT-01460-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sergio Lucio Dobgenski
Réu : Araucária Futebol Clube
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Não se mostra possível acolher o requerimento do autor de des-
consideração da personalidade jurídica do executado, a qual
somente tem aplicação em caso de insuficiência de bens da
executada para quitar o crédito do exeqüente.
Concedo mais 10 dias para que o exeqüente indique bens da
executada passíveis de penhora, sob pena de arquivamento pro-
visório.

TRT-PR-RT-01461-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Renato Angelo Secco
Réu : Araucária Futebol Clube
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Não se mostra possível acolher o requerimento do autor de des-
consideração da personalidade jurídica do executado, a qual
somente tem aplicação em caso de insuficiência de bens da
executada para quitar o crédito do exeqüente.
Concedo mais 10 dias para que o exeqüente indique bens da
executada passíveis de penhora, sob pena de arquivamento pro-
visório.

TRT-PR-RT-01757-1994 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Julio Cesar de Liz Coelho
Réu : Bematri Distr de Bebidas e Materiais de Construçao
José Luiz Ançay
Doronilde Christnnsen Ançay
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Intime-se o exequüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.14 da CPE, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-01901-1996 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nelcelia Aparecida Soares
Réu : Gráfica e Editora Logos Press Ltda.
ADV(S) : Luiz Fernando Martins Alves - PR32676
Intime-se o procurador ora constituído pela reclamada, para,
em cinco dias, informar o atual endereço de sua constituinte.
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TRT-PR-RT-01911-1996 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Orlando Pereira
Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
ADV(S) : Ismael da Silva Matos - PR15231

Vista à parte Autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-RT-02040-1998 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Osvaldo Jose de Souza Pint0
Réu : Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Intime-se o autor para vista dos autos pelo prazo de 10 dias.
Decorrido este prazo “in albis”, devolvam-se os autos ao arqui-
vo.

TRT-PR-RT-02424-1995 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Ivanor da Silva
Réu : New Light Serviços Temporarios Ltda.
Renata Guerreiro Bastos
Alessandro Guereiro
Transtainer Seviço de Limpeza e Conservação Ltda.
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715
Intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.22 da CPE, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-RT-02903-1995 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio de Lima Neto
Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
Guido Ramazzotti Filho
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Vista à parte autora do contido no ofício de protocolo nº 17604.
Prazo de cinco dias.

Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Maria Denize Cavalheiro da Silva

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA CORONEL JOAQUIM PALHANO, 62
83.702-440 - ARAUCARIA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00191/2006

EDITAL DE CITAÇÃO DA RECLAMADA PELO PRAZO DE
20 DIAS

TRT-PR-RT-00277-1999
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Crispino Ludovico Duda
Réu(s) : Metalmec Indústria Metalúrgica e Mecanica Ltda.
N/P Socio Manuel Salgueiro dos Santos
Albano Manuel Correia Diniz
Luiz Fernando das Neves Ferreira de Morais
João Ferrao Schedel
Georg Wilheim Schedel
Julio Duarte da Silva
Manuel Salgueiro dos Santos
INTIMADO(S) : Albano Manuel Correia Diniz - (RÉU - 3)
Georg Wilheim Schedel - (RÉU - 6)
João Ferrao Schedel - (RÉU - 5)
Julio Duarte da Silva - (RÉU - 7)
Luiz Fernando das Neves Ferreira de Morais - (RÉU - 4)
Manuel Salgueiro dos Santos - (RÉU - 8)
O DOUTOR FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEI-
RA, Juiz da Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quanto
o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO
PRAZO DE 20 DIAS, que se está citando ALBANO MANUEL
CORREIA DINIZ, LUIZ FERNANDO DAS NEVES FERREI-
RA DE MORAIS, JOÃO FERRAO SCHEDEL, GEORG WI-
LHELM SCHEDEL, JULIO DUARTE DA SILVA e MANUEL
SALGUEIRO DOS SANTOS, ora em lugar incerto e não sabi-
do, Reclamados nos presentes autos, em que é Reclamante
CRISPINO LUDOVICO DUDA, para pagar em 48 horas, CON-
TADAS DO PRAZO DESTE EDITAL, a importância abaixo
descrita, nos termos do artigo 880 da CLT, ou garantir a execu-
ção, conforme despacho de fl. 580 dos autos.

VALOR DA EXECUÇÃO, ATUALIZADO ATÉ 30/09/2006:
R$ 17.917,20 (dezessete mil, novecentos e dezessete reais e
vinte centavos)

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 25/09/2006 e afixado no local de costume
desta Vara do Trabalho.
Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Araucária, Estado
do Paraná, em 15 de setembro de 2006. Eu, Marcio Kaminski,
Técnico Judiciário, subscrevi.

TRT-PR-RT-00330-2001
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Fernando dos Santos Lima
Réu(s) : Ce Instalações Industriais Ltda.
Alusud Eng e Ind de Cosnt Esp Ltda. (Massa Falida)
INTIMADO(S) : Ce Instalações Industriais Ltda. - (RÉU - 1)
O DOUTOR FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEI-
RA, Juiz da Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quanto
o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO
PRAZO DE 20 DIAS, que se está citando CE INSTALAÇÕES
INDUSTRIAIS LTDA., ora em lugar incerto e não sabido, Re-
clamada nos presentes autos, em que é Reclamante LUIZ FER-
NANDO DOS SANTOS LIMA, para pagar em 48 horas, CON-
TADAS DO PRAZO DESTE EDITAL, a importância abaixo
descrita, nos termos do artigo 880 da CLT, ou garantir a execu-
ção, conforme despacho de fl. 309 dos autos.

VALOR DA EXECUÇÃO, ATUALIZADO ATÉ 30/09/2006:
R$ 11.965,88 (onze mil, novecentos e sessenta e cinco reais e
oitenta e oito centavos)

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 25/09/2006 e afixado no local de costume
desta Vara do Trabalho.
Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Araucária, Estado
do Paraná, em 14 de setembro de 2006. Eu, Márcio Kaminski,
Técnico Judiciário, subscrevi.

TRT-PR-RT-00400-2000
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luis Cheglia
Réu(s) : Bonfante e Mocelin & Cia Ltda.
Sandy Ricardo Rongaglio
Janaina Valle Mocellin
Gentil Bonfante
INTIMADO(S) : Sandy Ricardo Rongaglio - (RÉU - 2)
O DOUTOR FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEI-
RA, Juiz da Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quanto
o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO
PRAZO DE 20 DIAS, que se está citando SANDY RICARDO
RONCAGLIO, ora em lugar incerto e não sabido, Reclamado
nos presentes autos, em que é Reclamante LUIS CHEGLIA,
para pagar em 48 horas, CONTADAS DO PRAZO DESTE
EDITAL, a importância abaixo descrita, nos termos do artigo
880 da CLT, ou garantir a execução, conforme despacho de fl.
412 dos autos.

VALOR DA EXECUÇÃO, ATUALIZADO ATÉ 30/09/2006:
R$ 18.726,35 (dezoito mil, setecentos e vinte e seis reais e trin-
ta e cinco centavos)

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 25/09/2006 e afixado no local de costume
desta Vara do Trabalho.
Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Araucária, Estado
do Paraná, em 15 de setembro de 2006. Eu, Marcio Kaminski,
Técnico Judiciário, subscrevi.

TRT-PR-RT-01603-1998
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Roberto dos Santos
Réu(s) : Ecoltec Consultoria Ambiental S.A.
Cicero Jaime Bley Junior
Marcos Antonio Ritter
INTIMADO(S) : Cicero Jaime Bley Junior - (RÉU - 3)
Marcos Antonio Ritter - (RÉU - 4)
O DOUTOR FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEI-
RA, Juiz da Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quanto
o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO
PRAZO DE 20 DIAS, que se está citando CICERO JAIME
BLEY JUNIOR e MARCOS ANTONIO RITTER, ora em lugar
incerto e não sabido, Reclamados nos presentes autos, em que
é Reclamante JOSE ROBERTO DOS SANTOS, para pagar em
48 horas, CONTADAS DO PRAZO DESTE EDITAL, a impor-
tância abaixo descrita, nos termos do artigo 880 da CLT, ou
garantir a execução, conforme despacho de fl. 222 dos autos.

VALOR DA EXECUÇÃO, ATUALIZADO ATÉ 30/09/2006:
R$ 15.311,59 (quinze mil, trezentos e onze reais e cinqüenta e
nove centavos)

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 25/09/2006 e afixado no local de costume
desta Vara do Trabalho.
Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Araucária, Estado
do Paraná, em 14 de setembro de 2006. Eu, Marcio Kaminski,
Técnico Judiciário, subscrevi.

TRT-PR-RT-01604-1998
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Augusto Woth
Réu(s) : Ecoltec Consultoria Ambiental S.A.
Cicero Jaime Bley Junior
Marcos Antonio Ritter
INTIMADO(S) : Cicero Jaime Bley Junior - (RÉU - 2)
O DOUTOR FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEI-
RA, Juiz da Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quanto
o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO
PRAZO DE 20 DIAS, que se está citando CICERO JAIME
BLEY JUNIOR, ora em lugar incerto e não sabido, Reclamado
nos presentes autos, em que é Reclamante AUGUSTO WOTH,
para pagar em 48 horas, CONTADAS DO PRAZO DESTE
EDITAL, a importância abaixo descrita, nos termos do artigo
880 da CLT, ou garantir a execução, conforme despacho de fl.
245 dos autos.

VALOR DA EXECUÇÃO, ATUALIZADO ATÉ 30/09/2006:
R$ 2.682,39 (dois mil, seiscentos e oitenta e dois reais e trinta
e nove centavos).

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 25/09/2006 e afixado no local de costume
desta Vara do Trabalho.
Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Araucária, Estado
do Paraná, em 14 de setembro de 2006. Eu, Marcio Kaminski,
Técnico Judiciário, subscrevi.

TRT-PR-RT-01731-1996
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Lourenço dos Santos
Réu(s) : Bricket Engenharia e Com de Artefatos de Cimento
Hissan Hussein Dehaini
Cooperativa dos Prestadores de Serviços na Indústria e Comer

João Nunes Antonelli
Daniel Antonelli
INTIMADO(S) : Daniel Antonelli - (RÉU - 14)
O DOUTOR FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEI-
RA, Juiz da Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quanto
o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO
PRAZO DE 20 DIAS, que se está citando DANIEL ANTONE-
LLI, ora em lugar incerto e não sabido, Reclamado nos presen-
tes autos, em que são Reclamantes PEDRO LOURENÇO DOS
SANTOS, WANDERLEY RODRIGUES SIQUEIRA e BENE-
DITO DIRCEU RIBEIRO DOS SANTOS, para pagar em 48
horas, CONTADAS DO PRAZO DESTE EDITAL, a importân-
cia abaixo descrita, nos termos do artigo 880 da CLT, ou garan-
tir a execução, conforme despacho de fl. 345 dos autos.

VALOR DA EXECUÇÃO, ATUALIZADO ATÉ 30/09/2006:
R$ 24.478,32 (vinte e quatro mil, quatrocentos e setenta e oito
reais e trinta e dois centavos)

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 25/09/2006 e afixado no local de costume
desta Vara do Trabalho.
Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Araucária, Estado
do Paraná, em 14 de setembro de 2006. Eu, Marcio Kaminski,
Técnico Judiciário, subscrevi.

FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEIRA
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA CORONEL JOAQUIM PALHANO, 62
83.702-440 - ARAUCARIA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 02189/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-RT-01247-2005 - (28 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Antonio Casimiro Neto
Réu(s) : DSD Construções e Montagens Ltda.
Sms Demag Ltda.
Csn Companhia Siderúrgica Nacional
INTIMADO(S) : DSD Construções e Montagens Ltda. - (RÉU
- 1) - CNPJ: 04.128.269/0003-70
O DR. FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEIRA, Juiz
do Trabalho da Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Para-
ná, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quan-
tos o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento, que
se está intimando DSD CONSTRUÇÕES E MONTAGENS, ré
nos presentes autos de Reclamação Trabalhista, atualmente em
lugar incerto e não sabido, a tomar ciência da sentença prolata-
da. O presente Edital será publicado em 25.09.2006 no Diário
da Justiça do Estado do Paraná e afixado no local próprio na
sede desta Vara.

FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEIRA
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO

AVENIDA GOIOERE 779
87.302-070 - CAMPO MOURAO - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 02509/2006

O Doutor JORGE LUIZ SOARES DE PAULA, Juiz do Traba-
lho da Vara do Trabalho de Campo Mourão, na forma da lei,
faz saber, a todos quantos o presente edital virem ou dele tive-
rem conhecimento, de que se está notificando aos réus abaixo
relacionados, ora em lugar incerto e não sabido, de que deve-
rão comparecer na sala de audiências desta Vara do Trabalho
de Campo Mourão, sita na Av. Goioerê, 779, nesta cidade de
Campo Mourão/PR, no dia e horário especificados abaixo, para
audiência relativa à ação de reclamatória trabalhista.

TRT-PR-RT-00309-2006
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO
Autor : Rosana Hermann
Réu(s) : Castelo Dourado Serviços de Limpeza e Conservação
Ltda.
Departamento de Trânsito do Paraná - Detran
INTIMADO(S) : Castelo Dourado Serviços de Limpeza e Con-
servação Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ: 80.378.359/0001-36
Data da audiência: 06/11/2006 Hora: 14:45
Nessa audiência deverá oferecer sua resposta (art. 847 da CLT)
com as provas que julgar necessárias, sendo-lhe facultado fa-
zer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro preposto
que tenha conhecimento dos fatos e cujas declarações obriga-
rão V. Sª. na forma do art. 843 da CLT., bem como apresentar
testemunhas, estas no máximo de 3 (três), que deverão ser ar-
roladas devidamente qualificadas, até 15(quinze) dias antes da
audiência, sob pena de virem a ser inquiridas apenas aquelas
que se fizeram presentes, tudo nos termos dos artigos 843 a
845 da CLT, c/c 396 do CPC.
O não comparecimento de V. Sª. importará na aplicação da pena
de confissão quanto à matéria de fato.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
o presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado na sede desta Vara o Trabalho, no local de
costume.

JORGE LUIZ SOARES DE PAULA
Juiz do Trabalho

1ª Vara do Trabalho de CASCAVEL/PR
Rua Galibis, 328, Bairro Santo Onofre, Cascavel - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA RECLAMADA: CASTELO
DOURADO SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
LTDA, com PRAZO DE DEZ DIAS, passado nos autos de RT
1980/2005, em que são partes MARIA DO CARMO OTTO-
MAYER, reclamante e CASTELO DOURADO SERVIÇOS DE
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA e DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANÁ -
DER, reclamados.
A Doutora ARIANA CAMATA, Juíza do Trabalho da 1ª VT de
Cascavel-PR, na forma da lei, FAZ SABER, a todos quantos o
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que está
intimando o reclamado: CASTELO DOURADO SERVIÇOS
DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, em lugar incerto
e não sabido, de que, nos autos supra, foi proferida a sentença,
cujo dispositivo é transcrito a seguir: “Pelo exposto, julgo PRO-
CEDENTES EM PARTE os pedidos formulados pela Autora,
em face dos Reclamados, para condená-los, de forma principal
o Primeiro, e subsidiária o Segundo, nos termos da fundamen-
tação que passa a fazer parte integrante deste, a pagarem à au-
tora, no prazo de oito dias, as seguintes verbas: a)multa con-
vencional pela ausência de baixa em CTPS; b) diferenças de
verbas rescisórias; c) multa do art. 477. Condeno, ainda, o pri-
meiro reclamado a proceder a baixa contratual em CTPS, no
prazo de 48 horas da apresentação do documento em juízo, sob
pena que o mesmo seja feito pela Secretaria da Vara, com data
de 09.04.05. Os valores da condenação serão apurados em li-
quidação de sentença, por simples cálculos, com acréscimo de
juros moratórios a partir do ajuizamento da demanda (CLT, art.
883), e correção monetária a partir do vencimento da obriga-
ção (OJ n. 124 da SDI-I do TST) de acordo com o art. 39 da Lei
8177/91. Recolhimentos fiscais e previdenciários na forma do
item 09 desta decisão, autorizados os descontos do crédito da
Autora. Custas processuais pelo primeiro reclamado, no im-
porte de R$ 11,00 (onze reais), tendo em vista o valor da con-
denação, ora arbitrado em R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta
reais). O segundo reclamado fica isento do recolhimento das
custas, nos moldes do art. 790-A, inc. I DA CLT. Tendo em
vista o disposto na Recomendação n. 02/2004 da SECOR do
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª região, deixo de
determinar a remessa oficial dos autos ao mesmo. Ciente a au-
tora e o segundo reclamado. Intime-se o primeiro reclamado”.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado, e afixado em lugar próprio, na sede desta
Vara.
Dado e passado na Secretaria da 1ª VT de Cascavel-PR, aos 04
dias do mês de setembro do ano de 2006. Eu, Rosemeire de
Souza Pereira, Técnico Judiciário, digitei. Eu, _____, Leonel
A. Turmena, Diretor de Secretaria, subscrevi.

ARIANA CAMATA
Juíza do Trabalho

(enviado por e-mail)

1ª Vara do Trabalho de CASCAVEL/PR
Rua Galibis, 328, Bairro Santo Onofre, Cascavel - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA RECLAMADA: ATIVA
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS S/C LTDA., com
PRAZO DE DEZ DIAS, passado nos autos de RT 2963/05, em
que são partes SALETE MUNARIN, reclamante e ATIVA AD-
MINISTRADORA DE SERVIÇOS S/C LTDA. e MUNICÍPIO
DE CASCAVEL, reclamados.
A Doutora ARIANA CAMATA, Juíza do Trabalho da 1ª VT de
Cascavel-PR, na forma da lei, FAZ SABER, a todos quantos o
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que está
intimando o reclamado: ATIVA ADMINISTRADORA DE
SERVIÇOS S/C LTDA., em lugar incerto e não sabido, de
que, nos autos supra, foi proferida a sentença, cujo dispositivo
é transcrito a seguir: Pelo exposto, rejeito as preliminares ar-
güidas, e, no mérito, julgo PROCEDENTES EM PARTE os
pedidos formulados pela Autora, em face dos reclamados, para
condená-los, nos termos da fundamentação que passa a fazer
parte integrante deste, de forma principal a primeira e subsidi-
ária o segundo, a pagarem, no prazo de oito dias, as seguintes
verbas:a) diferenças salariais e reflexos; b) indenização pela
não concessão do tíquete refeição; c) multa do artigo 477, da
CLT; d) FGTS + multa de 40%.Os valores da condenação serão
apurados em liquidação de sentença, por simples cálculos, com
acréscimo de juros moratórios a partir do ajuizamento da de-
manda (CLT, art. 883), e correção monetária de acordo com o
art. 39 da Lei 8177/91,a partir do vencimento da obrigação,
inclusive o FGTS (OJ n. 302 da SDI –I do TST).Descontos
fiscais e previdenciários na forma do item 12 desta sentença.
Deferido à Autora os benefícios da gratuidade de justiça. Cus-
tas processuais pela Primeira Reclamada, no importe de R$
80,00 (oitenta reais), calculadas sobre o valor da condenação,
ora arbitrado em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Isenta a se-
gunda reclamada nos moldes do art. 790-A, inc. I da CLT. Ten-
do em vista o disposto na Recomendação n. 02/2004 da SE-
COR do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9ª região,
deixo de determinar a remessa oficial dos autos ao mesmo. Ci-
entes a autora e o Segundo réu. Intime-se a Primeira ré.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado, e afixado em lugar próprio, na sede desta
Vara.
Dado e passado na Secretaria da 1ª VT de Cascavel-PR, aos 13
dias do mês de setembro do ano de 2006. Eu, Fabiola Ernlund
Salaverry, Técnico Judiciário, digitei. Eu, ________, Leonel
A. Turmena, Diretor de Secretaria, subscrevi.

ARIANA CAMATA
Juíza do Trabalho

(enviado por e-mail)

Campo Mourão

Cascavel
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1ª Vara do Trabalho de CASCAVEL/PR
Rua Galibis, 328, Santo Onofre - Fone (45) 3326-4952

85.806.390 – CASCAVEL/PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO RECLAMADO AMBI-
ENTAL VIGILÂNCIA LTDA, com PRAZO DE DEZ DIAS,
passado nos autos da Reclamatória Trabalhista nº 1464/2006,
em que são partes: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPOR-
TE DE VALORES, SEGURANÇA ORGÂNICA E ESCOLTA
ARMADA DE CASCAVEL E REGIÃO - SINDIVEL, recla-
mante e AMBIENTAL VIGILÂNCIA LTDA e DEPARTAMEN-
TO DE TRÂNSITO DO PARANÁ - DETRAN, reclamados.

O Doutor PAULO CORDEIRO MENDONÇA, Juiz do Traba-
lho da 1ª Vara do Trabalho de Cascavel-PR, na forma da lei,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está notificando a reclamada AM-
BIENTAL VIGILÂNCIA LTDA, que se encontra em lugar
incerto e não sabido, de que deverá comparecer perante esta 1ª
Vara do Trabalho, no dia 06 de novembro de 2006, às
14h30min, para audiência inaugural, sob pena de revelia e
confissão, referente à ação supra, a qual encontra-se à disposi-
ção do mesmo, na Secretaria desta Vara.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado, e afixado em lugar próprio, na sede desta
Vara.

Dado e passado na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Casca-
vel/PR, em 04 de setembro de 2006. Eu, Rosemeire de /souza
Pereira, Técnica Judiciária, digitei. Eu, ________, Leonel An-
tonio Turmena, Diretor de Secretaria, subscrevi.

PAULO CORDEIRO MENDONÇA
Juiz do Trabalho

(enviado por e-mail)

1ª Vara do Trabalho de CASCAVEL/PR
Rua Galibis, 328, Santo Onofre - Fone (45) 3326-4952

85.806.390 – CASCAVEL/PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO RECLAMADO AMBI-
ENTAL VIGILÂNCIA LTDA, com PRAZO DE DEZ DIAS,
passado nos autos da Reclamatória Trabalhista nº 1465/2006,
em que são partes: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPOR-
TE DE VALORES, SEGURANÇA ORGÂNICA E ESCOLTA
ARMADA DE CASCAVEL E REGIÃO - SINDIVEL, recla-
mante e AMBIENTAL VIGILÂNCIA LTDA e CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL, reclamados.

O Doutor PAULO CORDEIRO MENDONÇA, Juiz do Traba-
lho da 1ª Vara do Trabalho de Cascavel-PR, na forma da lei,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está notificando a reclamada AM-
BIENTAL VIGILÂNCIA LTDA, que se encontra em lugar
incerto e não sabido, de que deverá comparecer perante esta 1ª
Vara do Trabalho, no dia 06 de novembro de 2006, às
15h10min, para audiência inaugural, sob pena de revelia e
confissão, referente à ação supra, a qual encontra-se à disposi-
ção do mesmo, na Secretaria desta Vara.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado, e afixado em lugar próprio, na sede desta
Vara.

Dado e passado na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Casca-
vel/PR, em 04 de setembro de 2006. Eu, Rosemeire de Souza
Pereira, Técnica Judiciária, digitei. Eu, ______, Leonel Anto-
nio Turmena, Diretor de Secretaria, subscrevi.

PAULO CORDEIRO MENDONÇA
Juiz do Trabalho

(enviado por e-mail)

1ª Vara do Trabalho de CASCAVEL/PR
Rua Galibis, 328, Santo Onofre - Fone (45) 3326-4952

85.806.390 – CASCAVEL/PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DO RECLAMADO AMBI-
ENTAL VIGILÂNCIA LTDA, com PRAZO DE DEZ DIAS,
passado nos autos da Reclamatória Trabalhista nº 1744/2006,
em que são partes: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPOR-
TE DE VALORES, SEGURANÇA ORGÂNICA E ESCOLTA
ARMADA DE CASCAVEL E REGIÃO - SINDIVEL, recla-
mante e AMBIENTAL VIGILÂNCIA LTDA e BANCO DO
BRASIL S/A, reclamados.

A Doutora ARIANA CAMATA, Juíza do Trabalho da 1ª Vara
do Trabalho de Cascavel-PR, na forma da lei,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está notificando a reclamada AM-
BIENTAL VIGILÂNCIA LTDA, que se encontra em lugar
incerto e não sabido, de que deverá comparecer perante esta 1ª
Vara do Trabalho, no dia 06 de novembro de 2006, às
10h15min, para audiência inaugural, sob pena de revelia e
confissão, referente à ação supra, a qual encontra-se à disposi-
ção do mesmo, na Secretaria desta Vara.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado, e afixado em lugar próprio, na sede desta
Vara.

Dado e passado na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Casca-
vel/PR, em 04 de setembro de 2006. Eu, Rosemeire de Souza

Pereira, Técnica Judiciária, digitei. Eu, ______, Leonel Anto-
nio Turmena, Diretor de Secretaria, subscrevi.

ARIANA CAMATA
Juiz do Trabalho

(enviado por e-mail)

1ª Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU/PR
- Rua Santos Dumont, 460 – CEP 85851-040 -

EDITAL de CITAÇÃO da RECLAMADA,
PARA PAGAMENTO E CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER, COM PRAZO DE 20 DIAS

MARCIA FRAZÃO DA SILVA, Juíza da 1ª Vara do Trabalho
de Foz do Iguaçu/PR, FAZ SABER a todos quantos o presente
EDITAL virem ou dele tomarem conhecimento de que está
CITANDO a Reclamada GESEL GERENCIAMENTO DE
SERVIÇOS E MÃO-DE-OBRA LTDA, a qual encontra-se,
atualmente, em lugar incerto e não sabido, nos autos de RT nº
567/2004, em que figuram como Autoras: ROSANE NUNES
RIBEIRO, LAURECI ZENAIDE LOPES RODRIGUES E
MEIRE CRISTINA BEZERRA, da decisão de fl. 224, a qual
determinou a execução da sentença condenatória, bem como,
CITANDO a mesma para entregar os TRCT e as guias de segu-
ro desemprego, além de anotar as CTPS das reclamantes e pa-
gar em 48 horas e/ou garantir a execução, sob pena de penhora,
a importância de R$ 19.682,21 (dezenove mil, seiscentos e
oitenta e dois reais e vinte e um centavos), representados por:
R$ 12.005,78 devidos às Exeqüentes; R$ 340,92 de custas pro-
cessuais; R$ 2.369,91 de multa, R$ 2.394,07 de honorários
advocatícios; R$ 800,85 de honorários contábeis; R$ 454,31
de edital: R$ 1.040,10 de INSS do empregador; R$ 276,27 de
INSS de empregado, valores estes atualizados até 30.09.2006,
e mais despesas de publicação de edital, se for o caso.
Cientifique-se o Executado de que, a contar da garantia do Ju-
ízo, dispõe do prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de
embargos.
E, para que não se alegue ignorância, é passado o presente edi-
tal, com prazo de 20 dias, que será publicado na Imprensa Ofi-
cial do Estado do Paraná e afixado em local próprio desta Vara.
Foz do Iguaçu, 19 de setembro de 2006. Eu, ____ Aparecida
Nandi – Diretora de Secretaria, subscrevi.

MARCIA FRAZÃO DA SILVA
Juíza do Trabalho

(- via correio eletrônico -)

Vara do Trabalho de LARANJEIRAS DO SUL
Rua Mal. Cândido Rondon, 1975, CEP 85302-090

E-mail vdt01ljs@.trt9.gov.br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO À RECLAMADA, COM
PRAZO DE VINTE DIAS

Reclamatória Trabalhista nº 351/2005

O Doutor MARCOS ELISEU ORTEGA, Juiz da Vara do Tra-
balho de Laranjeiras do Sul - PR, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está INTIMANDO a reclamada,
ELIO DALMOLIN & CIA LTDA, de que, nos autos de Recla-
matória Trabalhista em epígrafe, ajuizada por MARLENE SIG-
NHORIN, foi prolatada sentença a qual julgou PROCEDEN-
TE EM PARTE a pretensão deduzida pelo reclamante, estando
cópia do inteiro teor da decisão a disposição da reclamada na
secretaria desta Vara, ou no site wwwtrt9.gov.br

Fica intimada, ainda, para querendo, apresentar recurso ordi-
nário, no prazo legal.

Dado e passado na Secretaria da Vara do Trabalho de Laranjei-
ras do Sul, aos oito dias do mês de maio do ano de dois mil e
seis.

Eu,______Cezar Luiz Kosteski, Diretor de Secretaria, subscrevi.

MARCOS ELISEU ORTEGA
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de LONDRINA

AVENIDA SAO PAULO 294 TERREO
86.010-060 - LONDRINA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 02509/2006

A MMª Juíza da Primeira Vara do Trabalho de Londrina, Esta-
do do Paraná, FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL
virem ou dele tomarem conhecimento, com prazo de publica-
ção de VINTE dias, de que fica(m) CITADA/INTIMADA(S)
a(s) parte(s) abaixo relacionada(s), ora em local incerto e não
sabido, para, nos prazos fixados, providenciar(em) e/ou
tomar(em) ciência do que segue descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-RT-00328-2004 - (2 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Tiago Rodrigo da Silva
Réu(s) : Estela Nobre Aguiar e Cia Ltda.
INTIMADO(S) : Estela Nobre Aguiar e Cia Ltda. - (RÉU - 1)

Pagar ou garantir a execução, sob pena de penhora de bens, a
importância de R$1.457,95 (um mil quatrocentos cinquenta e
sete reais e noventa e cinco centavos), atualizável a partir de
30/09/2006 , devida nos autos supracitados.

TRT-PR-RT-00420-2006
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Edson José de Lima
Réu(s) : Vieira & Neves Ltda. (Compact Air)
Alves & Martins de Moura Ltda.
INTIMADO(S) : Alves & Martins de Moura Ltda. - (RÉU - 2)
- CNPJ: 05.380.707/0001-94
Data da audiência: 18/10/2006 Hora: 13:50
Fica V.Sa., citado/notificado do ajuizamento da reclamatória
em epígrafe, cuja cópia inicial segue anexa, estando a audiên-
cia Inaugural designada para o dia, hora e local acima mencio-
nados, quando poderá apresentar sua resposta (art.847 da CLT),
sendo-lhe facultado designar preposto na forma prevista no ar-
tigo 843 da CLT. O não comparecimento de Vossa Senhoria
importará revelia e confissão quanto a matéria de fato (art.844
da CLT).

TRT-PR-RT-01914-2002 - (2 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sergio Adriano Duenhas
Réu(s) : Dixie Toga S.A.
Lipel Comércio e Distribuidora de Papel Ltda.
Lipel Ind. e Comércio de Plasticos e Papel Ltda.
INTIMADO(S) : Lipel Comércio e Distribuidora de Papel Ltda.
- (RÉU - 2)
Lipel Ind. e Comércio de Plasticos e Papel Ltda. - (RÉU - 3)
Pagar ou garantir a execução, sob pena de penhora de bens, a
importância de R$58.389,03 (cinqüenta e oito mil e trezentos e
oitenta e nove reais e três centavos), atualizável a partir de 30/
09/2005, devida nos autos supracitados.

TRT-PR-RT-02768-1990 - (2 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : João de Oliveira Pereira
Réu(s) : Banco do Brasil S.A.
Computec Processamento de Dados S/C Ltda.
Sertem Serviços Temporarios Ltda.
INTIMADO(S) : Sertem Serviços Temporarios Ltda. - (RÉU -
3)
Pagar ou garantir a execução, sob pena de penhora de bens, a
importância de R$ 168,923,62, atualizável a partir de 15/09/
2006, devida nos autos supracitados.

TRT-PR-RT-03710-2006
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Inês Ida Giroldo
Réu(s) : Criaspaço Ocupação de Espaço Ltda.
INTIMADO(S) : Criaspaço Ocupação de Espaço Ltda. - (RÉU
- 1)
Data da audiência: 16/10/2006 Hora: 14:35
Fica V.Sa., citado/notificado do ajuizamento da reclamatória
em epígrafe, cuja cópia inicial segue anexa, estando a audiên-
cia Inaugural designada para o dia, hora e local acima mencio-
nados, quando poderá apresentar sua resposta (art.847 da CLT),
sendo-lhe facultado designar preposto na forma prevista no ar-
tigo 843 da CLT. O não comparecimento de Vossa Senhoria
importará revelia e confissão quanto a matéria de fato (art.844
da CLT).

TRT-PR-RT-03874-2005 - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Antonio Belmiro Mendes
Réu(s) : Ambiental Vigilância Ltda.
União
INTIMADO(S) : Ambiental Vigilância Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ:
77.998.375/0001-17
- APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AO RECURSO ORDI-
NÁRIO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE.

TRT-PR-RT-04325-2004 - (22 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Derli Silva de Souza
Réu(s) : Empreluz Construções Ltda.
Companhia Paranaense de Energia - COPEL
COPEL Distribuição S.A.
INTIMADO(S) : Empreluz Construções Ltda. - (RÉU - 1)
“ ...1) A primeira reclamada deverá comprovar a regularidade
dos depósitos do FGTS, no prazo de dois dias, como previsto
em sentença (fl. 153). Intime-se....”

DINAURA GODINHO PIMENTEL GOMES
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de PORECATU

RUA BELO HORIZONTE, 434
86160000 PORECATU

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 35016/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-MC-00001-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Jacira Correa
Réu : Aparecida Maria de Araújo
ADV(S) : Joao Francisco Gonçalves - PR13869
Intimado para retirar na Secretaria da Vara do Trabalho de Po-
recatu, os autos MC 01/06.

TRT-PR-RT-00515-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Valdineia Souza de Oliveira

Réu : Usina Central do Paraná S.A.
Jorge Rudney Atalla
ADV(S) : Alvaro Pesenti - PR2288
fornecer novo endereço do autor

TRT-PR-RT-00864-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Ubirajara Dias de Oliveira
Réu : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e
Comércio
ADV(S) : Joaquim Faustino de Carvalho - PR11212

1. Compete ao próprio autor efetuar a diligência requerida.
2. Aguarde-se, no arquivo provisório, a regularização da repre-
sentação processual nos autos.

TRT-PR-RT-00980-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Germano Lisboa Gomes de Souza
Réu : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e
Comércio
ADV(S) : Ricardo Ramalho Cardoso - PR13678

Nega-se o reclamante a retirar o requerimento de Seguro De-
semprego, alegando o lapso superior a 120 dias da rescisão do
contrato. Com efeito, a r. sentença de fls. 168 transitada em
julgado determinou que, não obstante ao decurso do tempo,
tentasse o autor receber o seguro desemprego e, apenas em caso
negativo, seria a reclamada condenada ao pagamento da inde-
nização substitutiva. Comprovado que a reclamada foi citada
para a entrega da guia apenas em 01/08/2006 e, sendo a mesma
juntada em 03/08/2006, talvez seja possível a percepção do
benefício. A vista disso, determino que o autor retire as guias
acostadas as fls. 427, juntando as peças acimas mencionadas
para comprovação do recebimento da guia SD em atraso, na
tentativa de percepção do benefício, devendo eventual sucesso
ou fracasso ser comprovado nos autos. Apenas em caso de não
recebimento, será prosseguida a execução pelos valores já apu-
rados as fls. 402.
Intime-se com urgência.

TRT-PR-RT-01430-2005 - (20 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Odair Alves
Réu : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e
Comércio
Semag Serviços e Mecanizacao Agrícola Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Pereira Ribeiro - PR24370
apresentar documentos solicitados pelo Sr. Contador, sob pena
de multa diária de R$ 50,00 até o limite de R$ 2.000,00 rever-
tidos em favor do exequente.

TRT-PR-RT-02015-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Sandra Santana Teodoro
Réu : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e
Comércio
Jorge Rudney Atalla
Jorge Wolney Atalla
Jorge Edney Atalla
Jorge Sidney Atalla
ADV(S) : Renato Tome Jesus - PR30907
devolução do prazo para manifestação sobre contestação.

TRT-PR-RT-02016-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Vanusa Ramos da Silva
Réu : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e
Comércio
Jorge Rudney Atalla
Jorge Wolney Atalla
Jorge Edney Atalla
Jorge Sidney Atalla
ADV(S) : Renato Tome Jesus - PR30907
devolução do prazo para manifestação sobre contestação.

TRT-PR-RT-02289-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Valmir Sena
Réu : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e
Comércio
ADV(S) : Renato Tome Jesus - PR30907
devolução do prazo para manifestação sobre contestação.

Vara do Trabalho de PORECATU
Jose Carlos de Souza Silva

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de PORECATU

RUA BELO HORIZONTE, 434
86160000 PORECATU

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 03533/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados da decisão
proferida nos autos e para, querendo, interpor recurso no prazo
legal.

TRT-PR-RT-00394-2006 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Elias Urias
Réu : Município de Porecatu
ADV(S) : Carlos Alberto Francovig Filho - PR12359
Paulo dos Santos Silva - PR13472

I- Homologo o acordo nos seus estritos termos.

II- Custas pela reclamada, no valor de R$ 51,76, isenta, nos
termos do artigo 790-A, I.

III- Intime-se a Reclamada para comprovar mensalmente o re-
colhimento da contribuição previdenciária (Lei 10035/2000) e
do Imposto de Renda (Lei 10833/2003 - Art. 28), sob as penas
da lei.

Foz do Iguaçu

Laranjeiras do Sul

Londrina
Porecatu
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IV- Intime-se a PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
para os efeitos do Art. 832, § 4.º da C.L.T. e na forma da Medi-
da Provisória n.º 258 de 21-07-05.

TRT-PR-RT-01196-2005 - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Valdir Severino Cascique
Réu : Município de Florestopolis
ADV(S) : Marco Aurelio Cavalheiro Marcondes - PR36522
Marcos Vinicius Rosin - PR16924

I- Homologo o acordo nos seus estritos termos.

II- Custas pela reclamada, no valor de R$ 29,60, isenta, nos
termos do artigo 790-A, I.

III- Intime-se a Reclamada para comprovar mensalmente o re-
colhimento da contribuição previdenciária (Lei 10035/2000) e
do Imposto de Renda (Lei 10833/2003 - Art. 28), sob as penas
da lei.

IV- Intime-se a PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
para os efeitos do Art. 832, § 4.º da C.L.T. e na forma da Medi-
da Provisória n.º 258 de 21-07-05.

Vara do Trabalho de PORECATU
Jose Carlos de Souza Silva

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de PORECATU

RUA BELO HORIZONTE, 434
86160000 PORECATU

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 35510/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para com-
parecerem para audiência na Vara do Trabalho de Porecatu,
com endereço na Rua Belo Horizonte 434, pavimento superior
do Banco do Brasil, na data e horário abaixo.

TRT-PR-RT-02555-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Genivaldo Barbosa da Silva
Réu : Usina Central do Paraná S.A.
Central Paulista Acucar e Alcool Ltda.
Semag Serviço de Mecanizacao Agrícola Ltda.
ADV(S) : Paulo Rogerio Hegeto de Souza - PR17376
Luiz Alberto Pereira Ribeiro - PR24370
designada audiência de encerramento de instrução para dia 02/
10/2006 às 13:28 horas

TRT-PR-RT-02633-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Adriano Daroz
Réu : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e
Comércio
ADV(S) : Paulo Rogerio Hegeto de Souza - PR17376
Renato Tome Jesus - PR30907
designada audiência de encerramento de instrução para dia 02/
10/2006 às 13:26 horas

Vara do Trabalho de PORECATU
Jose Carlos de Souza Silva

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de PORECATU

RUA BELO HORIZONTE, 434
86160000 PORECATU

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 35627/2006

Ficam os advogados abaixo nominados intimados para, que-
rendo, apresentar contraminuta à impugnação aos cálculos de
liquidação no prazo de cinco dias, sob pena de preclusão.

TRT-PR-RT-01468-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Roberto Aparecido de Faria
Réu : Carlos Ubiratan Garms
Marcos Fernando Garms
ADV(S) : Cristiano Carlos Kusek - SP212366
contra minuta de impugnação.

Vara do Trabalho de PORECATU
Jose Carlos de Souza Silva

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de PORECATU

RUA BELO HORIZONTE, 434
86160000 PORECATU

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 36041/2006

Foi designada a data de 04/10/2006, a partir das 14h00min.,
para realização de leilão nos presentes autos. Fica cientificado
de que as despesas decorrentes das diligências realizadas pelo
leiloeiro, em face dos bens penhorados, ficam ao encargo da
executada. A Hasta Pública somente será suspensa com à com-
provação tempestiva do pagamento de todos os valores devidos
na execução, inclusive de despesas processuais, emolumentos
e honorários do leiloeiro, mesmo em casos de ACORDO ou
QUITAÇÃO direta entre as partes. Fica V. Sa. cientificado de
que o prazo para apresentação de quaisquer medidas processu-
ais contra atos expropriatórios como embargos e recursos co-
meçará a fluir cinco dias após a data supra designada, indepen-
dentemente de intimação e de que poderá requerer o forneci-
mento de certidão negativa de venda, ao término da Hasta, di-
retamente ao leiloeiro.
Local do Leilão: Vara do Trabalho de Porecatu, Rua Belo Ho-
rizonte, 434, pavimento superior do Banco do Brasil de Pore-
catu

TRT-PR-RT-00017-2005

Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Arcelino Rodrigues
Réu : Cooperativa Agrícola Mista de Alvorada do Sul Ltda.
ADV(S) : Casemiro Framil Filho - PR15608
Jubrail Romeu Arcenio - PR5462
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas

TRT-PR-PS-00113-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Rogerio Paixao dos Santos
Réu : Irval Teodoro Moreira
ADV(S) : Joaquim Faustino de Carvalho - PR11212
Luciana Berro - PR24681
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas

TRT-PR-PS-00148-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : José Aparecido Cardoso
Réu : João Rodrigues Filho
ADV(S) : Horacio Toledo Nogueira - PR12834
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas

TRT-PR-RT-00371-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Jurandir Paulo de Assis
Réu : Cooperativa Agropecuária dos Cafeicultores de Porecatu
Ltda.
ADV(S) : Joaquim Faustino de Carvalho - PR11212
Sidinei Candido de Almeida - PR6589
retificação da data do leilão: leilão designado para 04/10/06, às
14:00 horas, e não para 10/10/06.

TRT-PR-RT-00415-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Jaconias Lyra
Réu : Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias de Alimenta-
ção De
ADV(S) : Ivan de Oliveira Costa - PR19286
Anderson Ramos Vieira - PR33267
Ciência à partes do leilão

TRT-PR-RT-00449-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Joaquim Vieira Lima
Réu : Cooperativa Agropecuária dos Cafeicultores de Porecatu
Ltda.
ADV(S) : Luis Eduardo Paliarini - PR16448
Sidinei Candido de Almeida - PR6589
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas

TRT-PR-RT-00538-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Apolinario Ramos
Réu : Carlos Roberto de Moraes Costa
ADV(S) : Danilo Serra Gonçalves - PR13648
Audici Augostinho da Silva - PR14671
Ciência à partes do leilão

TRT-PR-RT-00539-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Maria Aparecida Olegario
Réu : Floresta Country Club
ADV(S) : Marcos Vinicius Rosin - PR16924
Renata de Mello Severo Franchini - PR21229
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas, sendo que o
objeto da expropriação consiste nos direitos sobre o imóvel
decorrentes da venta e compra de fls. 101.

TRT-PR-RT-00636-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Carlos Pires
Réu : Transquiroga Transportadora de Cargas Ltda.
Vladimir Quiroga Martins
ADV(S) : José Roberto Beffa - PR7390
Olavo Alexandre Gomes - PR33310
Ciência à partes do leilão

TRT-PR-RT-00746-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Maria Aparecida de Souza
Réu : Irmaos Romagnoli Ltda.
ADV(S) : Leandro Isaias Campi de Almeida - PR28889
Wilson Leite de Morais - PR14946
Ciência à partes do leilão

TRT-PR-RT-01043-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Olair Rigo
Réu : Vicente Monteiro dos Santos
Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria e Comércio
ADV(S) : Joaquim Faustino de Carvalho - PR11212
Sandro Augusto Bonacin - PR23027
Paulo Rogerio Hegeto de Souza - PR17376
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas

TRT-PR-RT-01105-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Edson Reinaldo Bordignon
Réu : Farmácia Porecatu Ltda.
ADV(S) : Ademar Barros - PR8757
Paulo dos Santos Silva - PR13472
Ciência à partes do leilão

TRT-PR-RT-01458-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU
Autor : Maria Dolores da Silva
Réu : San Marcus Club
ADV(S) : Joaquim Faustino de Carvalho - PR11212
Paulo dos Santos Silva - PR13472
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas

TRT-PR-RT-01788-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de PORECATU

Autor : Maria Messias
Réu : Radio Brotense Ltda.
ADV(S) : Walter Siqueira Pitta - PR6451
Paulo Rogerio Hegeto de Souza - PR17376
leilão designado para 04/10/06, às 14:00 horas

Vara do Trabalho de PORECATU
Jose Carlos de Souza Silva

Diretor

Vara do Trabalho de ROLÂNDIA

EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA, (prazo 20 dias),
Expedido nos autos RT nº 1256/2000 entre partes: Adão Ednar-
do Huss, exeqüente e Cáliver do Brasil Ind. Com. Rep. de
Máquinas Agrícolas Ltda, SGS Storage Grain Systems Ltda,
Silomax Indústria e Comércio Ltda e Spiral Ind. de Equipa-
mentos Agrícolas Ltda.
O Doutor Paulo da Cunha Boal, Juiz Titular da Vara do Traba-
lho de Rolândia-PR, faz saber a todos quanto o presente edital
virem ou dele tiverem conhecimento, que se está citando a exe-
cutada SGS Storage Grain Systems Ltda, com endereço em
lugar incerto e não sabido, a pagar no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, ou garantir a execução, sob pena de penhora, a
importância de R$ 26.794,59 (vinte e seis mil, setecentos e
noventa e quatro reais e cinqüenta e nove centavos), abaixo
discriminada, tudo conforme r. despacho de fls. 296, cujo teor
segue abaixo transcrito: “Citem-se os demais executados, ante
à condenação solidária colocada no título executivo. Em 05/
09/2006. (a) Paulo da Cunha Boal – Juiz do Trabalho”.

Valores Devidos
Devido ao Exeqüente.........R$ 21.913,01
Honorários Advocatícios.....R$ 3.286,94
Honorários Contábeis..........R$ 229,24
INSS..................................R$ 961,89
Custas Processuais............R$ 347,62
Custas de execução.............R$ 55,89
Total da Execução R$ 26.794,59
Valores atualizados até 30/09/2006.

E, para que chegue ao conhecimento da executada e seus re-
presentantes legais, é passado o presente edital, publicado na
Imprensa Oficial do Estado e afixado no lugar de costume, na
sede desta Vara, sita na Avenida Presidente Vargas, 2.270, Ro-
lândia-PR.
Eu, João Batista de Souza, Técnico Judiciário, o digitei e
eu,____________________Giliane Chiaratti Maissen, Direto-
ra de Secretaria, o subscrevi.

Rolândia-PR, 13 de setembro de 2006.

Paulo da Cunha Boal
Juiz do Trabalho

Vara do Trabalho de ROLÂNDIA

EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA, (prazo 20 dias),
expedido nos autos de Rreclamatória Trabalhista RT nº 13/2005,
entre partes: Antônio Targa (Reclamante) e D. GUARIZA &
FILHOS LTDA (Reclamada).
O Doutor Paulo da Cunha Boal, Juiz do Trabalho de Vara de
Rolândia-PR, faz saber a todos quanto o presente edital virem
ou dele tiverem conhecimento, que se está citando a reclamada
D. GUARIZA & FILHOS LTDA, com endereço em lugar in-
certo e não sabido, para pagarem no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, ou garantir a execução, sob pena de penhora, a
importância de R$9.906,91 (Nove mil, novecentos e seis reais
e noventa e um centavos), abaixo discriminada, tudo conforme
r. decisão exarada nos autos epigrafados, cujo teor segue parci-
almente transcrito:
“Expeça-se edital para citação da executada. Em 01/09/2006.
(a) Juíza do Trabalho”.

Valores Devidos
Principal + CM + Juros R$ 7.059,39
Honorários Advocatícios R$ 1.173,64
Honorários Contábeis R$ 355,46
Custas Processuais R$ 172,97
Custas de Execução R$ 11,06
Previdência Social R$ 467,60
Imposto de Renda R$ 666,78
Total da Execução R$ 9.906,91
Valores atualizados até 30/09/2006.

E, para que chegue ao conhecimento da executada e seu(s)
representante(s) legal(is), é passado o presente edital, publica-
do na Imprensa Oficial e que será afixado no lugar de costume
na sede desta Vara à Av Presidente Vargas, 2.270, nesta cidade
de Rolândia-PR.
Eu, Paulo Augusto da Silva, Técnico Judiciário, o digitei e
eu,____________________Giliane Chiaratti Maissen, Direto-
ra de Secretaria o Subscrevi.

Rolândia-PR, 11 de Setembro de 2006.

Paulo da Cunha Boal
Juiz do Trabalho

Vara do Trabalho de ROLÂNDIA

EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA, (prazo 20 dias),
expedido nos autos de Rreclamatória Trabalhista RT nº 14/2005,
entre partes: Luiz Cândido da Silva (Reclamante) e D. GUARI-
ZA & FILHOS LTDA (Reclamada).
O Doutor Paulo da Cunha Boal, Juiz do Trabalho de Vara de
Rolândia-PR, faz saber a todos quanto o presente edital virem
ou dele tiverem conhecimento, que se está citando a reclamada
D. GUARIZA & FILHOS LTDA, com endereço em lugar in-

certo e não sabido, para pagarem no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, ou garantir a execução, sob pena de penhora, a
importância de R$7.136,31 (Sete mil, cento e trinta e seis reais
e trinta e um centavos), abaixo discriminada, tudo conforme r.
decisão exarada nos autos epigrafados, cujo teor segue parcial-
mente transcrito: “Proceda-se a citação por edital. Em 01/09/
2006. (a) Juiz do Trabalho”.

Valores Devidos
Principal + CM + Juros R$ 5.283,54
Honorários Advocatícios R$ 831,17
Honorários Contábeis R$ 355,46
Custas Processuais R$ 122,54
Custas de Execução R$ 22,12
Previdência Social R$ 333,93
Imposto de Renda R$ 187,55
Total da Execução R$ 7.136,31
Valores atualizados até 30/09/2006.

E, para que chegue ao conhecimento da executada e seu(s)
representante(s) legal(is), é passado o presente edital, publica-
do na Imprensa Oficial e que será afixado no lugar de costume
na sede desta Vara à Av Presidente Vargas, 2.270, nesta cidade
de Rolândia-PR.
Eu, Paulo Augusto da Silva, Técnico Judiciário, o digitei e
eu,____________________Giliane Chiaratti Maissen, Direto-
ra de Secretaria o Subscrevi.

Rolândia-PR, 12 de Setembro de 2006.

Paulo da Cunha Boal
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA JOAQUIM NABUCO 2176
83005160 SAO JOSE DOS PINHAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 22301/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-RT-00226-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jairo Ribeiro da Silva
Réu : Premier Brasil Serviços de Suporte Para Indústrias Ltda.
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-
res
ADV(S) : Dalton Jose Borba - PR14119

Intime-se o Procurador da primeira ré para que, no prazo de 5
(cinco) dias, compareça à Secretaria desta Vara para assinar
petição de fls. 167, que se encontra apócrifa.

TRT-PR-RT-00335-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Tatiana Manenti
Réu : Hormann do Brasil Ltda.
Premier Brasil Serviços de Suporte Para Indústrias Ltda.
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-
res

Intime-se o Procurador da segunda ré para que, no prazo de 5
(cinco) dias, compareça à Secretaria desta Vara para assinar
petição de fls. 242, que se encontra apócrifa.

TRT-PR-RT-00362-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Josias Pinto de Castilho
Réu : Premier Brasil Serviços de Suporte Para Indústrias Ltda.
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-
res

Intime-se o Procurador da primeira ré para que, no prazo de 5
(cinco) dias, compareça à Secretaria desta Vara para assinar
petição de fls. 144, que se encontra apócrifa.

TRT-PR-RT-00616-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Erasmo Anibal Riquelme Escala
Réu : Hormann do Brasil Ltda.
Premier Brasil Serviços de Suporte Para Indústrias Ltda.
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-
res

Intime-se o Procurador da segunda ré para que, no prazo de 5
(cinco) dias, compareça à Secretaria desta Vara para assinar
petição de fls. 231, que se encontra apócrifa.

TRT-PR-RT-00629-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Madelaine Oliveira de Abreu
Réu : Estado do Paraná
ADV(S) : Leila Carla Leprevost - PR31551
Fábio Bertoli Esmanhotto - PR24558

Ante a petição de fls. 242, extingue-se o processo sem exame
do mérito.
Custas, pelo Autor, no importe de R$ 291,00, calculadas sobre
o valor dado ao causa de R$ 14550,00, dispensadas ante a con-
cessão do pedido de justiça gratuita.
Havendo requerimento, mesmo que verbal, fica deferido o de-
sentranhamento dos documentos que acompanham a inicial,
dispensando-se a renumeração dos autos.
Anote-se a decisão para fins estatísticos.
Intimem-se as partes.
Após, arquivem-se os autos.

Rolândia

São José dos Pinhais
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TRT-PR-PS-00655-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Cleunice de Oliveira
Réu : Viccenza Ristorante Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Defiro ao autor a dilação de prazo requerida às fl. 55.
Intime-se.

TRT-PR-RT-00786-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria Elisete Pedroso Brião
Réu : Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa Prev Funcionarios Banco do Brasil
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471
Roney Osvaldo Guerreiro Magaldi - PR23428
Nilson Roberto Martines Garcia - SP148230
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, ficam as partes
intimadas sobre a designação de audiência para o dia 25/10/
2006, às 16h41min, para oitiva da testemunha SERGIO GO-
MES, a realizar-se na 6ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, lo-
calizada na Avenida Vicente Machado, 400- 7º piso, fone (41)
3310-7006.

TRT-PR-RT-00917-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : João Luiz Androukovitch
Réu : Associação Paranaense de Cultura
ADV(S) : Hernani Nogueira Zaina Neto - PR13170

Intime-se o reclamante para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
forneça as peças para expedição da carta precatória para Curi-
tiba para oitiva da testemunha CEZAR DECHECHI.
Informe-se a Vara Deprecada de Toledo de que a referida teste-
munha não reside mais naquele Município, permanecendo para
a oitiva lá designada apenas a testemunha ALINI CRISTINA
BINI.

TRT-PR-RT-01020-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : João Germano Pottes
Réu : Premier Serviço de Suporte Para Indústria Ltda.
ADV(S) : Dalton Jose Borba - PR14119
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica o reclamado
intimado para no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre
a devolução da intimação da testemunha PEDRO DAL PIZZOL
de fls. 102-verso, em razão da informação do Correio de núme-
ro inexistente, devendo apresentar nesse prazo o seu novo en-
dereço ou indicar a forma de cumprir a diligência, sendo que
sua inércia será recebida como implícita desistência de sua in-
quirição.

Intime-se o Procurador da primeira ré para que, no prazo de 5
(cinco) dias, compareça à Secretaria desta Vara para assinar
petição de fls. 105, que se encontra apócrifa.

TRT-PR-RT-01138-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcos Antonio dos Santos
Réu : Maria Aparecida de Oliveira - Serraria
ADV(S) : Sofia Schutzenberger Machado - PR7189

Defiro o prazo de 20 (vinte) dias para o cumprimento do despa-
cho de fls. 37.
Aguarde-se.

TRT-PR-RT-01503-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Francinaldo Teixeira Ferreira
Réu : Adorno Empresa de Transportes Ltda.
Expresso Adorno Ltda.
ADV(S) : Cesar Alves do Nascimento - PR30464

Intime-se a reclamada para que informe, no prazo de 5 (cinco)
dias, se pretende manter nos autos os documentos redigidos em
língua estrangeira.
Em caso negativo, a Secretaria deverá desentranhá-los dos au-
tos, deixando-os à disposição da parte.
Em caso positivo, a ré deverá adequá-los ao disposto nos arti-
gos 224 do Código Civil e 157 do Código de Processo Civil,
em prazo a ser assinalado. Vindo a tradução, o reclamante de-
verá ser intimado para manifestação.

TRT-PR-RT-01520-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Carlos Seabra Reverbel Neto
Réu : Tnt Logistics Ltda.
ADV(S) : Mozart Albuquerque Brites - PR26411
Liliane Cristina Viana - PR29473
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, ficam as partes
intimadas sobre a designação de audiência para o dia 20/10/
2006, às 11 horas, para oitiva da testemunha ALEXANDRE
DE JESUS FERREIRA, a realizar-se na 1ª Vara do Trabalho de
Contagem/MG, localizada na Rua Joaquim Rocha, 13 - 2º an-
dar.

TRT-PR-RT-01549-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jeferson Fernando da Silva
Réu : C. A. Santos Marques Ltda. (ME)
ADV(S) : Miriam Klahold - PR17175
Rosana Vidolin Marques - PR23025

Redesigne-se a audiência UNA para o dia 10/10/2006, às 15h50.
Exclua-se a audiência designada para o dia 13/06/2007.
Intimem-se as partes e testemunhas.

Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Renato Martins dos Santos

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA JOAQUIM NABUCO 2176
83005160 SAO JOSE DOS PINHAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 22902/2006

Por determinação do Juiz Titular desta Vara, ficam os advoga-
dos abaixo intimados para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifes-
tar-se sobre a devolução da citação devendo apresentar novo
endereço da ré ou indicar a forma de cumprir a diligência, sen-
do que sua inércia implicará na extinção do processo sem jul-
gamento do mérito.

TRT-PR-ACCS-00002-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sindicato das Indústrias de Artefatos de Borracha do
Est. do Pr
Réu : Isabel Cristina Rosset Lemos Ltda. - Recapadora Dsa
Nações
ADV(S) : Emanuel Fernando Castelli - PR33431
FORNECER O CORRETO ENDEREÇO DA RÉ.

TRT-PR-ACCS-00006-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sindicato das Indústrias de Artefatos de Borracha do
Est. do Pr
Réu : Borracharia Barbosa S/C Ltda.
ADV(S) : Emanuel Fernando Castelli - PR33431
FORNECER O CORRETO ENDEREÇO DO RÉU.

TRT-PR-RT-00097-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Samuel Elias Costa
Réu : Real Air Serviços Auxiliares de Transportes Aereos Ltda.
INFRAERO S.A.
ADV(S) : Osvaldo Marques de Souza - PR9980

Informar o endereço correto da reclamada REAL AIR SERVI-
ÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO LTDA.

TRT-PR-RT-00115-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Fagner Augusto Guimarães
Réu : Diamante Ferramentaria Ltda.
ADV(S) : Paulo Cesar Bulotas - PR17958

Informar o endereço correto da reclamada.

TRT-PR-RT-00161-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Kedny Roberto Nogoceski
Réu : Real Air Serviços Auxiliares de Transportes Aereos Ltda.
INFRAERO S.A.
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540

Informar o endereço correto da reclamada REAL AIR SERVI-
ÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AÉREOS LTDA.

TRT-PR-PS-00535-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Reginaldo Alves dos Santos
Réu : Guaiba Logística Ltda.
Souza Cruz S.A
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205

Informar o endereço correto da reclamada GUAÍBA LOGÍSTI-
CA LTDA.

TRT-PR-PS-00743-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Claudinor Rodrigues
Réu : Construct Consult. de Proj. de Construções Ltda.
ADV(S) : Jose Valmor Ribeiro Nardes - PR7331

Fornecer endereço correto da Ré.

TRT-PR-PS-00744-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : João Maria Prado Veiga
Réu : Construct Consult. de Proj. de Construções Ltda.
ADV(S) : Jose Valmor Ribeiro Nardes - PR7331

Fornecer endereço correto da Ré.

TRT-PR-RT-01277-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcelo Francisco da Silva
Réu : Drc Comércio e Distribuição de Combustiveis Ltda.
Auto Posto Jóia da Fazenda Rio Grande Ltda.
ADV(S) : Douglas Bittencourt Lopes da Silva - PR31420

Informar, no prazo de 5 dias, o correto endereço da Reclamada
DRC COMÉRCIO E DISTRTIBUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS
LTDA.

TRT-PR-RT-01471-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vilmar Antonio Varela
Réu : Neli Ivanir Ghussi Monteiro
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205
SEED negativo

TRT-PR-RT-01513-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Solange Terezinha Duarte Ferreira Vilch
Réu : Rede Box Ltda.
ADV(S) : Ralph Durval Moreira de Souza - PR34685

Manifestar-se sobre a certidão de fls.20 dos autos.

TRT-PR-RT-01524-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Carmen Joceli Carvalho

Réu : Rede Box Ltda.
ADV(S) : Ralph Durval Moreira de Souza - PR34685

Manifestar-se sobre a certidão de fls. 24 dos autos.

TRT-PR-RT-01547-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ademir Lopes da Rosa
Réu : Rede Box Ltda.
ADV(S) : Ralph Durval Moreira de Souza - PR34685

Manifestar-se sobre a certidão de fls. 27 dos autos.

TRT-PR-RT-01767-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Gerson Souza
Réu : Ld Forest Products S. A.
Empreendimentos Florestais Agloflora Ltda.
Placas do Paraná S.A.
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Informar, no prazo de 5 dias, o endereço correto da Reclamada
EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS AGLOFLORA LTDA.

Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Renato Martins dos Santos

Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA JOAQUIM NABUCO 2176
83005160 SAO JOSE DOS PINHAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 23001/2006

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-MC-00005-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sandro Santana Leandro
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Valdir Jose Romanini Junior - PR34198
Decisão de fls. 53/54:
..Desta forma, o Juízo rejeita o pedido de concessão antecipa-
da dos efeitos da tutela do mérito.
Intimem-se as partes desta decisão, assinalando-se o prazo su-
cessivo de 10 dias para que o autor diga se abre mão do sigilo
médico e sepecifique se pretende a produção de outras provas,
e para que a ré especifique se pretende a produção de outras
provas. Após, venham conclusos.

TRT-PR-RT-00036-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edson dos Reis
Réu : Mz Operacoes Industriais Ltda.
ADV(S) : Adriano Nogueira - PR28321
Ruth da Costa Gandolfo - PR36175

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 23/10/
2006, às 14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-ATE-00044-2005 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Paulo Chevonica
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Defiro o pleito de antecipação de honorários periciais constan-
te de fls. 522.
Intime-se a Reclamada para que promova o depósito no prazo
de 15 dias.
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-ATE-00094-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edson dos Santos Tibes (Menor)
Réu : Edson Paulo Braz de Oliveira & Cia Ltda. [ME]
ADV(S) : Jose Valmor Ribeiro Nardes - PR7331
Braulio Renato Moreira - PR6205
Designada a data de 20/10/2006, às 09h50min, para realização
de Audiência de Tentativa de Conciliação, a ser realizada no
posto de atendimento judiciário de Rio Negro, localizado na
Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070, Seminário, Rio Negro.

TRT-PR-ATE-00105-2006 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria de Lourdes de Jesus Virgens
Réu : Marcopolo S.A. Carroceria e Onibus
ADV(S) : Joel Siqueira Bueno - PR7121
Jorge Luiz Ieski Calmon de Passos - PR9777
Indefiro o pleito da Reclamada de fls. 544/545, mantendo em
pauta a Audiência de Instrução a ser relizada em 05/12/2006,
às 11h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-ATE-00134-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Roberto Rosendo da Silva
Réu : Tenneco Automotive Brasil Ltda.
ADV(S) : Acacio Correa Filho - PR5264
Defiro a juntada dos documentos apresentados pela parte Re-
clamante, constante de fls. 302/309. Concedo o prazo de 10
(dez) dias para a Reclamada manifestar-se.
Intime-se.

TRT-PR-ATE-00154-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria Jesuina Ferreira Silva
Réu : Delphi Automotive Systems do Brasil Ltda.
ADV(S) : Christian Marcello Manas - PR29190
1. Compulsando-se os autos, constata-se que a Secretaria dei-
xou de intimar a parte Reclamante do despacho de fls. 274.

2. Intime-se o procurador da Autora para que possa manifestar-
se nos autos acerca de referido despacho no prazo de 10 dias.

TRT-PR-PS-00169-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Matuzalem Medeiros
Réu : Distribuidora de Alimentos Ceará
ADV(S) : Luiz Henrique Vieira da Cruz - PR39308

Em razão da necessidade de adequação da pauta, a audiência
UNA designada para este processo fica adiada para 22/11/2006,
às 10h30min.

TRT-PR-PS-00189-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edilaine Luiza Ribeiro
Réu : Indústria e Comércio de Moveis Claudivalho Ltda.
ADV(S) : Mauro Shiguemitsu Yamamoto - PR11933
Luiz Antonio Bertocco - PR6639
Designo a data de 27/11/2006, às 13h25min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00201-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Isaías dos Santos
Réu : Indústria e Comércio de Moveis Claudivalho Ltda.
ADV(S) : Epaminondas Ronchini Montalvao - PR16360
Audiência UNA designada para o dia 26/10/2006 às 15h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-PS-00259-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Raimundo da Rocha Baldaia
Réu : Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Auto-
motores
ADV(S) : Rafaello Ross - PR33899

A discriminação de valores feita na petição inicial não soma o
montante de R$ 25.000,00 (fls. 60). Como o rito processual
não é opcional, a parte deverá demonstrar como chegou ao dito
valor, sob pena de indeferimento. Intime-se.

TRT-PR-RT-00311-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Ivan Tibes Guedes
Réu : Adorno Empresa de Transportes Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Marcelo Alessandro Berto - PR29149

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 14h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00322-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ivo de Bastos Alves
Réu : Plasticos Metalma S.A.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
Jose Carlos Claudino da Silva - PR24734

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 23/10/
2006, às 14h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00326-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Pedro Henrique Cordeiro Brino
Réu : American Glass Products do Brasil Ltda.
ADV(S) : Cassiano Ricardo Bettes - PR35100
Defiro o pleito n. 3, constante de fls. 86, bem como a juntada
de documentos em fls. 91.
Intime-se a Reclamada para se manifestar no prazo de 10 (dez)
dias.

TRT-PR-RT-00346-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Janete Aparecida Rocha Loures
Réu : Premier Brasil Serviços de Suporte Para Indústrias Ltda.
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-
res
ADV(S) : Dalton Jose Borba - PR14119

Intime-se o procurador da 1ª ré para que, no prazo de 5 dias,
compareça na Secretaria desta Vara e assine a petição de fls.
356, a qual encontra-se apócrifa.

TRT-PR-RT-00370-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Oscar de Siqueira Rodrigues
Réu : Tibagi Sistemas Ambientais Ltda.
Tibagi Engenharia Cosntrucoes e Mineração Ltda.
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Luciano Guimaraes Piazzetta - PR34085
Designo a data de 13/11/2006, às 13h20min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00408-2006 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Gilberto Rezende de Campos
Réu : Real Air Serviços Auxiliares de Transportes Aereos Ltda.
INFRAERO S.A.
ADV(S) : Osvaldo Marques de Souza - PR9980

Intime-se o autor para que, no prazo de 10 dias, junte aos autos
a CTPS, a fim d epossibilitar a anotação.

TRT-PR-RT-00467-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
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Autor : Marcio Alexandre Lemos
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
1. Intime-se o Procurador da ré para que, no prazo de 10 dias,
compareça à Secretaria desta Vara para assinar petição de fls.
209, que se encontra apócrifa.
(...)

TRT-PR-RT-00487-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcelo Antonio da Silva
Réu : Nobel Industrial Ltda.
ADV(S) : Carlos Augusto Marinoni - PR21005
Paulo Cesar de Lara - PR30636
Designo a data de 23/11/2006, às 13h20min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00512-2004 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jair Rodrigues de Lima
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Vistos, etc.
Defiro a antecipação como requerido.
Intime-se a Reclamada para que promova o depósito no prazo
de 15 dias.
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-RT-00543-2004 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Hamilton Jose Mafuze
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Defiro a antecipação como requerido.
Intime-se a Reclamada para que promova o depósito dos hono-
rários periciais no prazo de 15 dias.
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-RT-00627-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alexsandra de Oliveira Andrade
Réu : Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Auto-
motores
ADV(S) : Jose Carlos Mateus - PR11391
Diogo Fadel Braz - PR20696
Tobias de Macedo - PR21667
Designo a data de 22/11/2006, às 13h20, para a realização de
Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00680-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Reginaldo Vieira dos Santos
Réu : Saara Mineradora Ltda.
ADV(S) : Isabel de Fatima Szary - PR33414

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 18/10/
2006, às 13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00681-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edison Luiz Stadnik
Réu : Leblon Transporte de Passageiros Ltda.
ADV(S) : Marcos Wengerkiewicz - PR24555
Grazielly Palinger Androchechen - PR30434

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 17/10/
2006, às 15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00682-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : André Luís Andrigueto
Réu : Botica Comercial Farmaceutica Ltda.
ADV(S) : Valmir Ribeiro - PR32465
Patricia Lazaretti Bosquiroli - PR36482

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00685-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Gilmar Joarês Pereira
Réu : Polyfit Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rosangela Aparecida de Melo Moreira - PR15233
Marcelo Haponiuk Rocha - PR21664

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 17/10/
2006, às 14h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00692-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Odacir da Cunha e Si.Va
Réu : Vidraçaria Linde Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Fabiano Anselmo Weber - PR34814

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 26/10/
2006, às 15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00695-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Lilian Juliana Gbur Ferreira

Réu : Sanatorio Sao Jose Ltda.
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Adriane de Aragon Ferreira - PR17279

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 18/10/
2006, às 15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00698-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Fernandes da Silva
Réu : Leblon Transporte de Passageiros Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Marcos Wengerkiewicz - PR24555

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00699-2003 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Tania Goedert da Costa
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Romulo Silveira da Rocha Sampaio - PR33053
Defiro a antecipação como requerido.
Intime-se a Reclamada para que promova o depósito de anteci-
pação de honorários periciais no prazo de 15 dias.
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-RT-00702-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Altair Gonçalves dos Santos
Réu : Transfrios Transportes Ltda.
ADV(S) : Roseli Maria Neiva de Lima Muller - PR16173
Ruth da Costa Gandolfo - PR36175

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 25/10/
2006, às 13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00703-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Francisco Gaspar dos Santos
Réu : APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Jose Carlos Alves Silva - PR21926

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00705-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rozélio de Souza Lisboa
Réu : Ronaldo Valuthki Indústria Brasileira (Farinha de Milho
Veneza)
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205
Romeu Fressatto - PR6805
Braulio Renato Moreira - SC2424

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 14h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00723-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ivan Garcia da Rocha
Réu : Churrascaria Anjo Dourado Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715
Nelio Antonio Uzeyka Junior - PR29200

Audiência de INSTRUÇÃO designada para 19/10/2006, às
14h50min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro -Saõ José dos Pinhais.

TRT-PR-RT-00725-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Enéias Ribeiro
Réu : A2 Mobília Atual Ltda.
ADV(S) : Carlos Humberto Fernandes Silva - PR14487
Marcelo Mokwa dos Santos - PR22724
Exclua-se os autos da pauta de audiência do dia 23/10/2006,
haja vista que o perito Joel Sponholz não terá tempo hábil para
terminar seus trabalhos.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00727-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Evair Santiago Justino
Réu : Associação Paranaense de Cultura
ADV(S) : Adriane Terezinha de Oliveira Lopes - PR15641
Afonso Jose Ribeiro - PR37483

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 19/10/
2006, às 14h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00728-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Maoski
Réu : Auto Viação Sanjotur Ltda.
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Luiz do Nascimento Lima - PR24576

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/

2006, às 13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00729-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vítor Claro Machado
Réu : Auto Viação Sanjotur Ltda.
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Luiz do Nascimento Lima - PR24576

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 19/10/
2006, às 14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00732-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jamil Portela de Albuquerque
Réu : Pizzaria Dom Melero
ADV(S) : Joao Pereira - PR16579
Sergio Luiz Chaves - PR19328

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 14h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00733-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sidney Marques da Silva
Réu : Expresso Joaçaba Ltda.
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Valeria Dare - SP116815

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 23/10/
2006, às 14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00735-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Lourival de Lara Júnior
Réu : Tafisa do Brasil S.A.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Mauro Joselito Bordin - PR15755

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00736-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Palmiro Duarte Júnior
Réu : Tafisa do Brasil S.A.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Mauro Joselito Bordin - PR15755

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 25/10/
2006, às 13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00765-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Márcia Valéria Martins
Réu : Gma Ind e Com de Artefatos Plasticos e Metais Ltda.
ADV(S) : Marcelo Macioski - PR17214
Joaozinho Santana - PR23034

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00779-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Emerson Luiz Henrique
Réu : Iss Servisystem do Brasil Ltda.
Ppg Industrial do Brasil Ltda.
Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Estevam Capriotti Filho - PR3625
Antonio Francisco Correa Athayde - PR8227
Marcos Jose Chechelaky - PR16300
Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Designo a data de 20/11/2006, às 13h25min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00780-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria Cristina Guimaraes
Réu : Iss Servisystem do Brasil Ltda.
Ppg Industrial do Brasil Ltda.
Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Estevam Capriotti Filho - PR3625
Antonio Francisco Correa Athayde - PR8227
Marcos Jose Chechelaky - PR16300
Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Designo a data de 21/11/2006, às 13h20min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00781-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ezquiel Oliveira dos Santos
Réu : Iss Servisystem do Brasil Ltda.
Ppg Industrial do Brasil Ltda.
Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Marcos Jose Chechelaky - PR16300
Estevam Capriotti Filho - PR3625
Antonio Francisco Correa Athayde - PR8227
Sebastiao Antunes Furtado - PR20369

Designo a data de 23/11/2006, às 13h25min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00783-2003 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Cristiane da Cruz
Réu : Iss Servisystem do Brasil Ltda.
Ppg Industrial do Brasil Ltda.
Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Estevam Capriotti Filho - PR3625
Antonio Francisco Correa Athayde - PR8227
Marcos Jose Chechelaky - PR16300
Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Designo a data de 20/11/2006, às 13h20min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00862-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Iraci Krulikoski
Réu : Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais Ltda.
Empresa Bras. de Infra Estrutura Aeroportuaria
ADV(S) : Ricardo de Queiroz Duarte - PR11241
Luciana Perez Guimaraes da Costa - PR18588
Joaozinho Santana - PR23034
Analu Riesemberg Gleich - PR27623
Designo a data de 22/11/2006, às 13h20, para a realização de
Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00874-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alexandre Ramos
Réu : Keeper Serviços Especializados Ltda.
Simoldes Plasticos Brasil Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Alessandro Mestriner Felipe - PR29257
Thiago Milanez Andraus - PR36814
Ante o término dos trabalhos periciais, designo a data de 13/
11/2006, às 13h25min, para a realização de Audiência de En-
cerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-00944-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vando de Lima
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Decisão de fls. 122/123:
...Sendo assim, deferem-se parcialmente os efeitos da tutela de
mérito para determinar que a ré restabeleça o plano médico
hospitalar do autor nos mesmos moldes praticados durante a
vigência do contrato de trabalho, devendo comprovar o cum-
primento da obrigação nos autos no prazo de 5 dias, sob pena
de multa a ser arbitrada.

TRT-PR-RT-00972-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jucir Moreira da Luz
Réu : B & S Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.
ADV(S) : Edison Cesar Santiago de Souza Junior - PR32846
Audiência INAUGURAL designada para o dia 09/10/2006 às
11h15min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-00976-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Andrea de Antonio Silva
Réu : Facilitties Parking Tour Ltda. - (ME)
Magic Tour Operadora de Turismo e Transp. Especiais Ltda.
Magic Park Estacionamento e Transportes Ltda.
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908

Intime-se o autor para apresentar, no prazo de dez dias, docu-
mento que comprove a data da viagem alegada.

TRT-PR-RT-01022-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jaime Luiz Silva Matos
Réu : Lojas Colombo S.A. Com de Utilidades Domesticas
ADV(S) : José Vicente de Oliveira Karam - PR10411
Ricardo Pussoli Marchette - PR21365

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01214-2004 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Aureo Pimentel Domingues
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
1.Defiro o pleito de fls.635, contudo o Sr. perito já retirou os
valores antes depositados relativos aos trabalhos realizados,
portanto promova a Reclamada o depósito dos valores requeri-
dos para suportar futuras e eventuais diferenças em honorários
periciais.
(...)

TRT-PR-RT-01220-2005 - (60 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jeová Trindade Barbosa
Réu : M.V.C. Componentes Plasticos Ltda.
ADV(S) : Ruth da Costa Gandolfo - PR36175
Defiro o pedido do Autor constante de fls. 170, concedendo o
prazo requerido de 60 (sessenta dias) para comprovar o depósi-
to referentes aos honorários periciais.

TRT-PR-RT-01228-2003 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Eliel Silva Oliveira
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Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Defiro a antecipação como requerido em fls. 457, porém refe-
rido valor ficará depositado como garantia de futuras e eventu-
ais diferenças relativas aos honorários periciais, haja vista que
o perito médico BENNY CAMLOT já fez a retirada dos valo-
res anteriormente depositados.
Intime-se a Reclamada para que promova o depósito do valor
referido no prazo de 15 dias.
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-RT-01228-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vanderson Santana de Morais
Réu : Temparaito Vidros de Segurança Ltda.
ADV(S) : Libiamar de Souza - PR27399
Giles Santiago Junior - PR17915
Designo a data de 20/11/2006, às 13h25min, para realização de
Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01235-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Mariliza do Carmo Ramos
Réu : Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais Ltda.
Empresa Brasileira de Infra - Estrutura Aeroportuaria
ADV(S) : Claudia Pereira - PR30192
Defiro o requerimento de parte Autora, constante em fls. 220.
Desta forma, realize a Reclamante o depósito de honorários
periciais em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira até o dia 30/
09/2006 e, a segunda parcela até o dia 30/10/2006.
Intime-se a Reclamante.

TRT-PR-RT-01255-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Laurita Piguli Ramos
Réu : Gr S.A
Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Valmir Ribeiro - PR32465
Manoel Hermano Barreto - PR28096
Consoante certidão supra mencionada, designo a data de 06 de
Novembro, às 13h25min, para realização de Audiência de En-
cerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01267-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Carlos Fucilini
Réu : Madeireira Serpol Ltda.
ADV(S) : Raphael Taques Pilatti - PR38604
Milton Jose Paizani - PR14094
Designo a data de 27/11/2006, às 13h20min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01274-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Carmem Lúcia Moreira
Réu : Ajb Souza e Cia Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01276-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ronaldo da Costa Moreira
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
14h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01277-2003 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sandra Silveira Ramin
Réu : Arthur Ludgren Tecidos S.A.
ADV(S) : Elizeo Aramis Pepi - PR22798
Defiro o prazo requerido pela Reclamada em fls. 311.
Intime-se a parte Ré.

TRT-PR-RT-01280-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Irineu de Jesus Coelho Júnior
Réu : Montesinos Sistemas de Administração Prisional Ltda.
Penitenciária Estadual de Piraquara - Divisão de Segurança e
Disciplina
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Marçal Geraldo Garay Bresciani - RS41610

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01293-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jorge Luiz Schmidt
Réu : Wetron Automacao Ltda.
ADV(S) : Eduardo Carlos Pottumati - PR18317
Fabiano Haluch Maoski - PR25663

Em razão da necessidade de adequação da pauta, a audiência
UNA designada para este processo fica adiada para 21/11/2006,
às 09h00min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01298-2005

Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Aramis de Souza Leal
Réu : Transportadora Grande Abc Ltda.
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-
res
Denso do Brasil Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Jose Carlos Mateus - PR11391

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 19/10/2006, às
14h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01304-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Volmir Antônio Kaufmann
Réu : Funeraria Berti Ltda.
ADV(S) : Luiz Gonzaga Strehl - PR13026

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 23/10/2006, às
13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01308-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edvaldo dos Santos Oliveira
Réu : Tapetes e Decorações Pedroso Ltda.
ADV(S) : Sylvio Ferreira de Moura Jr - PR17956

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 19/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01310-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jadir Bercé
Réu : Tapetes e Decorações Pedroso Ltda.
ADV(S) : Sylvio Ferreira de Moura Jr - PR17956

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 19/10/2006, às
15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01312-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Eraldo José Matias Miketen
Réu : Tapetes e Decorações Pedroso Ltda.
ADV(S) : Sylvio Ferreira de Moura Jr - PR17956

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 23/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01314-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Walber Torres
Réu : Nossa Serviço Temporário e Gestão de Pessoas Ltda.
Johnson Controls do Brasil Automotive Ltda.
ADV(S) : Ruth da Costa Gandolfo - PR36175

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01316-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edozildo Michelini
Réu : Transportadora Grande Abc Ltda.
ADV(S) : James Wahl - PR19441

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 19/10/2006, às
13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01318-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ubiratan Neves Lopes
Réu : Radio Eldorado do Paraná Ltda.
ADV(S) : Ernesto Trevizan - PR4334

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 16/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01318-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Gerson Herbele
Réu : Arpeco S.A. Artefatos de Papeis
ADV(S) : Casemiro Laporte Ambrozewicz - PR21712
Luciana Pisa Queiroz - PR27098
Designo a data de 21/11/2006, às 13h25min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01322-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Gisele Cristine Grossi
Réu : Banco Sudameris Brasil S.A.
ADV(S) : Denise Cristina Brzezinski - PR17643
Ana Lucia de Oliveira - SP158698

Em razão da certidão supra, a audiência UNA designada para
este processo fica adiada para 16/10/2006, às 13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01324-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Bernard Pierre Robert Gaillot (Espólio De)
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Cleber Marcondes - PR24530

Em razão da certidão supra, a audiência UNA designada para
este processo fica adiada para 16/10/2006, às 13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01326-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Aguinaldo Marciano da Silva
Réu : Cid Cordeiro da Silva
Hejos Engenharia e Sistemas Estruturais Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Leandro Herleinn Muri - PR30800

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01328-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Horacio
Réu : Cid Cordeiro da Silva
Hejos Engenharia e Sistemas Estruturais Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Leandro Herleinn Muri - PR30800

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01330-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Orlando Constantino
Réu : Cid Cordeiro da Silva
Hejos Engenharia e Sistemas Estruturais Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Leandro Herleinn Muri - PR30800

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01332-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Angelo da Cruz Matias
Réu : Cid Cordeiro da Silva
Hejos Engenharia e Sistemas Estruturais Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Leandro Herleinn Muri - PR30800

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01332-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Joao Carlos de Assis
Réu : Montana Indústria de Máquinas Ltda.
ADV(S) : Washington Luiz da Silva - PR17065
Tendo em vista que o Sr. perito já sacou os valores depositados,
conforme fls. 166 (guia de retirada), nada a deferir. Demais,
aguarde-se Audiência de Instrução.
Intime-se a parte Autora.

TRT-PR-RT-01334-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ronaldo Ramos Machado
Réu : Cid Cordeiro da Silva
Hejos Engenharia e Sistemas Estruturais Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Leandro Herleinn Muri - PR30800

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01335-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Silson Gonçalves Goveia
Réu : Robergás Revendedor de Gás Ltda.
Retiregás Ltda. (ME)
ADV(S) : Katie Francielle Carlese - PR31386

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01336-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Silvano Strada
Réu : Robergás Revendedor de Gás Ltda.
Retiregás Ltda. (ME)
ADV(S) : Katie Francielle Carlese - PR31386

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 25/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01338-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Lindamir do Rocio Carvalho Coelho

Réu : Sociedade Educacional Modelo S/C Ltda.
ADV(S) : Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01339-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Eduardo Labella
Réu : Sandra Comércio de Plasticos Ltda.
ADV(S) : Oswaldo Casarotti Junior - PR32684

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01341-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Constancio Antunes Vargas
Réu : Floricultura Perola Ltda.
ADV(S) : Ana Carolina Coelho Barroso - PR27160

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01342-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcia Baumler
Réu : Floricultura Perola Ltda.
ADV(S) : Ana Carolina Coelho Barroso - PR27160

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 24/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01344-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sérgio Aparecido Sava
Réu : American Glass Products do Brasil Ltda.
ADV(S) : Douglas Daniel Bielanski - PR34910

Em razão da certidão supra, a audiência UNA designada para
este processo fica adiada para 16/10/2006, às 15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01346-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Claudiana Aparecida Xavier
Réu : Sociedade Educacional Modelo S/C Ltda.
ADV(S) : Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01347-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Leandro Leal da Cruz
Réu : Auto Pinturas Aviacao - Edgard Otterbach
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 17/10/2006, às
13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01348-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vanessa Rodrigues de Lima
Réu : Município de Fazenda Rio Grande
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 19/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01350-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Cleverson Kleber Machado
Réu : Dacar Indústria e Comércio de Tintas Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 23/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01351-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jerson do Rocio de Brito
Réu : Mvc Componentes Plasticos Ltda.
ADV(S) : Osnir Mayer - PR22584

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01352-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Valdivio Barbosa do Nascimento
Réu : Solar Disttribuidora de Produtos Alimenticios Ltda.
ADV(S) : Eliane Terezinha Machado de Souza - PR16581

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
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designada para este processo fica adiada para 25/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01354-2005 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Adilson Custódio Teixeira
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
1. Quanto à numeração dos presentes autos seguiu a orientação
deste Juízo, eis que fora considerada a sequência numérica que
já se encontrava impressa nos presentes documentos. Já a nu-
meração manuscrita, realizada pela Secretaria, também segue
orientação deste Juízo, observando a ordem lógica de numera-
ção.

2. Defiro a juntada dos documentos apresentados pela parte
Reclamada (fls. 233/262).
Intime-se a Reclamante para se manifestar no prazo improrro-
gável de 10 (dez) dias, eis que este prazo não deve influenciar
os trabalhos periciais.

Verificada a formulação dos quesitos e o depósito referentes
aos honorários periciais, intime-se primeiro o Sr. perito Rolf
Hanninger, já nomeado em ata de audiência, para comunicar a
data do primeiro exame a ser realizado, físico ou das condições
do local de trabalho, deve ocorrer até 30 dias antes, permitindo
comunicação às partes. A perícia técnica deve ser realizada por
primeiro. O laudo pericial deverá ser apresentado no prazo de
30 dias, a contar a realização do último exame realizado.
(...)

TRT-PR-RT-01356-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rodney Celso de Souza
Réu : Concessionaria Ecovia Caminhos do Mar S.A.
ADV(S) : Ernani Teixeira dos Santos - PR37161

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 25/10/2006, às
15h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01357-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Juliana Patricia Morelli
Réu : Eritel Comércio de Colchões Ltda.
ADV(S) : Sergio Henrique Tedeschi - PR24728

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 18/10/2006, às
14h10min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01358-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vilson Nunes de Oliveira
Réu : Indústria e Comércio de Aco Murici Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 23/10/2006, às
15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01365-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Armando Carlota de Fraga
Réu : Via Urbana Empreendimentos Imobiliários S.A.
ADV(S) : Amaury Chagas Coutinho Junior - PR32474
Maria Angelica Gasparetto Pereira - PR33041

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 19/10/
2006, às 13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01365-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Andréia de Oliveira
Réu : Posto Br - 376 Ltda.
ADV(S) : Charles Miguel dos Santos Tavares - PR27146

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 19/10/2006, às
15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01372-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Elcio Marques Pietczak
Réu : Churrascaria Anjo Dourado Ltda.
ADV(S) : Waldemar Hesse - PR23222

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 26/10/2006, às
15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01376-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Claudenir Tolentino da Silva
Réu : Modulo Equipamentos Urbanos
ADV(S) : Ralph Durval Moreira de Souza - PR34685

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 26/10/2006, às
15h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01380-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Venuzes Terezinha Aparecida Prestes

Réu : Kromberg & Schubert do Brasil Ltda.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180

Em razão da certidão do período da greve, a audiência UNA
designada para este processo fica adiada para 23/10/2006, às
13h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01408-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Roberto Zeclhynski
Réu : Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Auto-
motores
ADV(S) : Adilson Aparecido Morais - PR40599

Intime-se o autor do restabelecimento do convênio médico.

TRT-PR-RT-01416-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Dirceu Gonçalves Padilha
Réu : Via Arte Construtora de Obras Ltda.
Petrobrás - Petróleo Brasileiro S.A.
ADV(S) : Jose Vicente da Silva - PR18380
Ante a ausência de comprovação do depósito de honorários
periciais, intime-se a Reclamante para que se manifeste no pra-
zo improrrogável de 5 dias.
Intime-se.

TRT-PR-RT-01424-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Paulo Cesar Santos
Réu : Joao Gross Filho Racoes
ADV(S) : Airton Luiz Padilha - PR9173
Antonio Sbano - PR19254

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 24/10/
2006, às 13h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01425-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Wilmar de Jesus Cardoso Santos
Réu : First Dog Comércio de Racoes Ltda.
ADV(S) : Airton Luiz Padilha - PR9173
Antonio Sbano - PR19254

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 18/10/
2006, às 14h50min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01461-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ademir Santana de Lima
Réu : Wosniack Comércio de Bebidas Ltda.
ADV(S) : Marcelo Ricardo S. Marcelino - PR24686
Jose Hotz - PR17276
Diante da conclusão dos trabalhos periciais, designo a data de
28/11/2006, às 13h20min, para a realização de Audiência de
Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01476-2004 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Irio Ribeiro da Silva
Réu : Madeireira Azechi Ltda.
ADV(S) : Ayrton Lopes da Silva - PR12551
Yoshihiro Miyamura - PR7086
Diante da conclusão dos trabalhos periciais, designo a data de
28/11/2006, às 13h25min, para a realização de Audiência de
Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01485-2003 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ricardo Graciano Sanchez
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Defiro a antecipação como requerido.
Intime-se a Reclamada para que promova o depósito dos hono-
rários periciais no prazo de 15 dias.
Após, aguarde Audiência de Julgamento.

TRT-PR-RT-01493-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Fabiane Correia de Oliveira
Réu : Trajano e Cia Ltda.
ADV(S) : Teomar Piaceski - PR25991
Darlisa da Silva - PR26309

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 17/10/
2006, às 14h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01499-2004
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Luiz Antonio Jussen
Réu : Faurecia Automotive do Brasil Ltda.
ADV(S) : Emerson Eduardy Senko - PR27863
Cassiano Ricardo Régis - PR29067

Em razão da certidão do período da greve, a audiência de INS-
TRUÇÃO designada para este processo fica adiada para 19/10/
2006, às 15h30min.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01514-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jose Setim Neto
Réu : Salva Serv Med de Emergencias S/C Ltda. - Eco Salva
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-

res
ADV(S) : Leila Cristina Rojas Gavilan Vera - PR31166
Jose Carlos Mateus - PR11391

Defiro.
Reabra-se o prazo aos réus, sucessivamente, para que, em 10
(dez) dias, apresentem suas razões finais.
Intimem-se.

TRT-PR-RT-01542-2004 - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Joares Candido da Silva
Réu : Delphi Automotive Systems do Brasil Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Paulo Henrique Zaninelli Simm - PR28247
Designo a data de 22/11/2006, às 13h25min, para a realização
de Audiência de Encerramento de Instrução.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-RT-01555-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Dioclécio Galvão
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Moacir Salmoria - PR18325
Juliana Maciel - PR27669

Assiste razão à ré. Não foi formulado pedido de tutela anteci-
pada nestes autos. Por tal razão, torno sem efeito o despacho
de fls. 112.
Intime-se.

TRT-PR-RT-01572-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alessandro Dias Neves
Réu : José Nelson Grego
Lufer Indústria Mecanica Ltda.
ADV(S) : Leandro da Costa Zdradek - PR36473

Defiro o prazo de dez dias para que o autor se manifeste acerca
dos documentos juntados com as defesas.
Intime-se-o.

TRT-PR-RT-01577-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Natalício Gonçalves da Silva
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Juliana Maciel - PR27669
Rafaello Ross - PR33899

Assiste razão à ré. Não foi formulado pedido de tutela anteci-
pada nestes autos. Por tal razão, torno sem efeito o despacho
de fls. 79.
Intime-se.

TRT-PR-RT-01611-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jefferson Giffhorn
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Juliana Maciel - PR27669
Decisão de fls. 162/163, a qual indeferiu o pedido de tutela
antecipada.
..Compulsando os autos, constata-se que a parte autora foi dis-
pensada em 03/02/2006. Às fls. 103 consta que o reclamante
está recebendo auxílio doença previdenciário desde 19/02/2006.
Exames realizados pouco tempo antes da dispensa indicam que
ele estava doente (fls. 108, de 18/01/2006). Em virtude do exa-
me, o médico encaminhou o autor logo no dia seguinte (fls.
109, em 19/01/2006) para que fosse avaliado o nexo causal.
Ainda assim, o INSS não deferiu o benefício B91, o que fez
com que a conclusão verossímil seja no sentido de que o autor
não adquiriu a doença em virtude do trabalho prestado pela
pela ré. Verifica-se destes e dos demais documentos juntados
‘que não há prova inequívoca no sentido de convencer o Juízo
de verossimilhança da alegação de que o autor foi dispensado
em período de estabilidade. Sendo assim, como não preenchi-
dos os requisitos legais, indefere-se a antecipação da tutela plei-
teada.

TRT-PR-RT-01669-2006
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jairo Oliveira da Silva
Réu : Ecosystem Serviços Urbanos Ltda.
ADV(S) : Rosana Maria Vidolin Marques - PR23025
Decisão de fls. 29:
..não há nos autos prova inequívoca que leve o Juiz a se con-
vencer de que a ré esteja dificultando maliciosamente o acesso
do autor a um novo emprego. Sendo assim, não estão presentes
cumulativamente os requisitos que permitam a antecipação dae
tutela requerida.
Nestes termos, indefere-se a pretensão.

TRT-PR-RT-01672-2003 - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Carlos Schmeiski da Silveira
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Sebastiao Antunes Furtado - PR20369
Defiro antecipação conforme requerido.
Intime-se a Reclamada para que promova o depósito no prazo
de 15 (quinze) dias.
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-RT-01677-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Clodoaldo Moreira de Souza
Réu : Operativa Treinamento e Serviços Temporarios Ltda.
Peguform do Brasil Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Audiência UNA designada para o dia 19/10/2006 às 13h30min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01685-2003 - (10 dias)

Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Luiz Fernando Laurindo
Réu : C.S.I Cargo Logística Integral S.A.
Cat Cargo Logística Industrial Ltda.
Cat Log Logística de Transporte S.A.
Chrysler do Brasil Ltda.
Renault do Brasil S.A.
Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Automoto-
res
ADV(S) : Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010

Intime-se a 1ª ré para que apresente as peças necessárias, no
prazo de 10 dias, para a formação de Cartas Precatórias para
Curitiba e Araucaria.

TRT-PR-RT-01702-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Anderson Ferreira de Carvalho
Réu : Indústria e Comércio de Aco Murici Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Audiência UNA designada para o dia 19/10/2006 às 14h30min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01729-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Silvio Aparecido Rodrigues
Réu : Guedes e Souza Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Danielle Grauman Pucci - PR33937
Audiência UNA designada para o dia 17/10/2006 às 14h10min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01736-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcio Perassoli
Réu : Expresso Mercurio S.A.
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Audiência UNA designada para o dia 18/10/2006 às 14h10min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01745-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Olivi do Rocio Soares da Rocha
Réu : Companhia Providencia Indústria e Comércio
ADV(S) : Fabio Henrique Negrao Ferreira Dias - PR25794
Audiência UNA designada para o dia 25/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01747-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maristela Cechella
Réu : Barduch Arrendamentos Textil Ltda.
ADV(S) : Helio Gomes Coelho Junior - PR7007
Audiência UNA designada para o dia 26/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01772-2005 - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Adriano Rosa Chicanosk
Réu : American Glass Products do Brasil Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Cassiano Ricardo Bettes - PR35100
Exclua-se da pauta a Audiência de Instrução, marcada para o
dia 10 de Outubro de 2006, às 15h50min.
Aguarde os autos fora da pauta de audiências até a realização
da perícia.
Intime-se o perito Rolf José Hanninger para que redesigne nova
data para perícia.
Após a designação de nova data, intime-se as partes para que
apresente quesitos.

TRT-PR-RT-01798-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alessandro Silvestre do Remedio
Réu : Indústria e Comércio de Aco Murici Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Audiência UNA designada para o dia 17/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01802-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Cicero Aparecido Bispo
Réu : Crisol do Brasil
ADV(S) : Joao Carlos Heinzen - PR25242
Audiência UNA designada para o dia 18/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01806-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Erico Francisco da Silva
Réu : Comércio de Calcados Du Rei Ltda. - (ME)
Aldo Haverroth
ADV(S) : Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487
Audiência UNA designada para o dia 19/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01808-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Celso Aparecido Pinto
Réu : Foggiato Sinalização Corporativa Ltda.
ADV(S) : Marco Antonio Monteiro da Silva - PR6654
Dalva Marli Menarim - PR17215
Audiência UNA designada para o dia 23/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.
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TRT-PR-RT-01857-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sandra Barcelos
Réu : Kromberg & Schubert do Brasil Ltda.
ADV(S) : Fabio Luiz de Queiroz Telles - PR29068
Audiência INAUGURAL designada para o dia 17/10/2006 às
08h45min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01867-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Andrea de Almeida Rossetti Pereira
Réu : Padua Ltda.
ADV(S) : Andre Goncalves Zipperer - PR29222
Audiência UNA designada para o dia 23/10/2006 às 14h10min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01879-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Moises Luiz de Mello Ipaves
Réu : Transmoreno Transportes Rodoviarios Ltda.
ADV(S) : Claudia Pereira - PR30192
Audiência INAUGURAL designada para o dia 17/10/2006 às
09h00min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01900-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Daniel Eduardo Mellado Cabrera
Réu : Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Auto-
motores
ADV(S) : Dione Mara Souto da Rosa - PR16007
Audiência UNA designada para o dia 24/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01909-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Willian Moreira
Réu : Mvc Componentes Plasticos Ltda.
ADV(S) : Leandro da Costa Zdradek - PR36473
Audiência UNA designada para o dia 25/10/2006 às 14h10min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01911-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sueli Aparecida de Oliveira
Réu : Femar Comércio do Vestuário Ltda. F3
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715
Audiência UNA designada para o dia 25/10/2006 às 14h30min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01917-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jorge de Souza
Réu : Mvc Componentes Plasticos Ltda.
Agilidade Central de Recursos Humanos Ltda.
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Wiliam Ferreira - PR37061

Audiência UNA designada para 26/10/2006, às 13h30min., a
ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim Na-
buco, 2176 - Centro -Saõ José dos Pinhais.

TRT-PR-RT-01919-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edrevan da Silva
Réu : Mecsystem Metalurgica e Indústria Ltda.
Modhus
ADV(S) : Luiz Henrique Vieira da Cruz - PR39308
Audiência UNA designada para o dia 26/10/2006 às 13h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01921-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Juares Chaboski da Silva
Réu : Marinepar Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.
ADV(S) : Leandro da Costa Zdradek - PR36473
Audiência UNA designada para o dia 26/10/2006 às 14h10min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01923-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Luciana Trzaskos
Réu : Supermercado Boza Ltda.
ADV(S) : Paulo Roberto Lopes - PR32638
Audiência UNA designada para o dia 26/10/2006 às 14h30min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01951-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Josias de Oliveira
Réu : Volkswagen do Brasil Ltda. - Indústria de Veículos Auto-
motores
ADV(S) : Jose Carlos Mateus - PR11391
Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Audiência INAUGURAL designada para o dia 17/10/2006 às
09h15min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01953-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Anderson Luis dos Santos
Réu : Peguform do Brasil Ltda.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180

Audiência INAUGURAL designada para 17/10/2006, às

09h30min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro -Saõ José dos Pinhais.

TRT-PR-RT-01967-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Arildo Farias de Oliveira Junior
Réu : Valoski & Valoski Ltda.
Panagro Empreendimentos Florestais Ltda.
João Luiz Querek
José Luiz Valoski
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Audiência INAUGURAL designada para o dia 17/10/2006 às
09h45min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01976-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Teresa Alves Chagas
Réu : Delci Aparecida Brasil - Firma Individual
ADV(S) : Analu Riesemberg Gleich - PR27623
Audiência UNA designada para o dia 25/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01980-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jorgemir Fernando de França
Réu : Voltoplast Indústria e Comércio de Plasticos Ltda.
ADV(S) : Ralph Durval Moreira de Souza - PR34685
Audiência UNA designada para o dia 26/10/2006 às 14h50min.,
a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua Joaquim
Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

TRT-PR-RT-01999-2005
Local Atual : Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Paulo Camargo
Réu : J H Chemin - [ME]
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Audiência INAUGURAL designada para o dia 17/10/2006 às
10h00min., a ser realizada nesta Vara do Trabalho, sita na Rua
Joaquim Nabuco, 2176 - Centro - São José dos Pinhais/PR.

Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Renato Martins dos Santos

Diretor

RELAÇÃO SRH/SERLEG/SLD Nº 116/2006

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA DO TRT DA 9ª REGIÃO DE
18-9-2006:
Portaria JP nº 330/06 - A JUÍZA-PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, usando
de suas atribuições legais e diante do disposto no art. 25 do
Regimento Interno, RESOLVE tornar sem efeito as Portarias
JP n.º 320 e 321/06, referentes, respectivamente, à dispensa e
indicação de HARLEY GONÇALVES DA SILVA MENDES
no Cargo em Comissão de Assessor Assistente de Gabinete,
código TRT 9ª CJ-2, do Gabinete do Exmo. Juiz Márcio Dioní-
sio Gapski, em virtude do adiamento de sua posse no cargo de
Analista Judiciário Área Judiciária, classe A, padrão 1.
Portaria JP nº 332/06 - A JUÍZA-PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, usando
de suas atribuições legais, diante do disposto no art. 25 do Re-
gimento Interno e do contido no Ofício n.º DS/22/2006, da Vara
do Trabalho de Nova Esperança, RESOLVE: I - designar ELE-
SANDRO MÁRCIO VELASCO, Analista Judiciário Área
Judiciária, classe A, padrão 1, para SUBSTITUIR o Diretor de
Secretaria de Vara do Trabalho, código TRT 9ª CJ-3, da Vara
do Trabalho de Nova Esperança, em suas férias e demais impe-
dimentos legais, no período de 1º/10 a 30/11/2006; II – revo-
gar, a partir de 1º/10/2006, a portaria JP n.º 259/06, que desig-
nou o servidor SILAS FARIAS DIAS, Técnico Judiciário Área
Administrativa, classe A, padrão 1, como substituto legal ante-
riormente constituído.

Curitiba, 20 de setembro de 2006.

Guaraci Carvalho
Diretor do Serviço de Legislação

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 9ª REGIÃO
Sistema de Informação Processual

PAUTA DE JULGAMENTO DA 5A. TURMA
PARA 28 DE SETEMBRO DE 2006, ÀS 09:00 HORAS.

QUINTA-FEIRA

Uma vez providos os agravos de instrumento constantes desta
pauta, os recursos principais a eles vinculados deverão ser jul-
gados na mesma sessão e poderão ser objeto de sustentação
oral.

TRT-PR-51154-2005-025-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Sabaralcool S.A. Acucar e Alcool
Recorrido : Márcio Luiz Gomes
Advogado : Lauro Fernando Pascoal - Nilson Roberto Custo-
dio

TRT-PR-51543-2005-670-09-00-9
ORIGEM : VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : T M K T Serviços de Marketing Ltda. - Michelle
Fabris Rodrigues - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Banco do Brasil S.A.
Advogado : Alexandre Stadler Correa - Josiane Leonel Maria-
no - Patricia
Oliveira Cipriano - Valmir Ribeiro - Roney Osvaldo Guerreiro

Magaldi - Luiz Carlos Caceres

TRT-PR-51768-2005-670-09-00-5
ORIGEM : VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Delafis Projetos de Engenharia Ltda.
Recorrido : Milton Vieira - Azevedo e Nicoleti Ltda.
Advogado : Jairo Lopes de Oliveira - Sandro Rogerio Hubner

TRT-PR-53939-2005-673-09-00-0
ORIGEM : 06ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Bestseller Representações Comerciais Ltda.
Recorrido : Pedro Ricardo Lucina e Silva
Advogado : João Henrique Cruciol - Mauro Shiguemitsu Ya-
mamoto - Gustavo
Munhoz

TRT-PR-51024-2006-069-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Eloi Hanzen - Ilsemara Hanzen - Vitorio José de
Menezes -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Paulo Sergio Maldonado Garcia - Gerci Libero da
Silva

TRT-PR-51077-2006-670-09-00-2
ORIGEM : VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Veronica Domingos Rodrigues dos Santos - Vo-
lkswagen do Brasil
Ltda. - Indústria de Veículos Automotores - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Premier Brasil Serviços de Suporte Para Indústrias Ltda.
Advogado : Valmir Ribeiro - Jose Carlos Mateus - Cristiane
Parucker Lemos
Fleischfresser - Dalton Jose Borba - Marcio Clementino Soares

TRT-PR-51737-2006-018-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Gilnei Ramos de Oliveira
Recorrido : Pastificio Selmi S.A.
Advogado : Lelio Shirahishi Tomanaga - Ellis Shirahishi To-
managa -
Rosangela Khater - Meire Regina Palla Fontes

TRT-PR-51747-2006-006-09-00-9
ORIGEM : 06ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Sandra da Silva Otto
Recorrido : Associação Paranaense de Cultura - APC
Advogado : Luiz Henrique Vieira da Cruz - Carlos Roberto
Ribas Santiago -
Leticia Costa Leite Maia

TRT-PR-01395-2002-670-09-00-9
ORIGEM : VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Agravante : Adorno Empresa de Transportes Ltda.
Agravado : Jose do Carmo Ferreira
Advogado : Cesar Alves do Nascimento - Karla Nemes Yared

TRT-PR-02322-1997-322-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Administração dos Portos de Paranaguá e Antoni-
na - APPA -
Israel Ribeiro da Fonseca
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Tatiana Lazzaretti Zempulski - Geraldo Hassan

TRT-PR-00565-2001-653-09-40-6
ORIGEM : VT ARAPONGAS
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : União (INSS - Contribuição Previdenciária - MP
258/05)
Recorrido : Remidio Arno Gottert - João Loura Rodrigues
Advogado : Cristina Luisa Hedler - Natasha Jashchenko de
Carvalho -
Osvaldo Damiao Veiga Filho - Alexander Vieira - Denise de
Pinho Tavares Filla

TRT-PR-07867-2001-008-09-00-7
ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Construtora Andrade Gutierrez S.A.
Recorrido : Celso Ely Cazuza
Advogado : Frederico Augusto Kuramoto Pereira - Ana Lucia
Cabel Lima -
Norton Passos Waldraff

TRT-PR-14781-2001-004-09-00-5
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Horacy Santos & Cia Ltda. (Massa Falida de) -
Sindico: Paulo
Vinicius de Barros Martins Junior - Manoel Marcos do Espirito
Santo
Recorrido : OS MESMOS
Horfran Comercial Eletro Móveis Ltda. – Transkalico Trans-
portes Ltda. - Horacy Santos (Espolio) - Horacy Santos Filho -
Horacy Santos Neto - Francisco Carlos dos Santos - Angelo
Miguel Carniel
Advogado : Ana Paula Pavelski - Paulo Roberto Pereira - Mo-
acir Salmoria -

Cristiane Teoro do Carmo Amaral - Joao Luiz Costa Lopes -
Carlos Alberto Bogus - Luciano Gubert de Oliveira – Rogerio
Bueno da Silva

TRT-PR-00565-2002-025-09-00-4
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Perobálcool Industrial de Açúcar e Álcool Ltda. e
Outro -
Edson Borges - Recurso Adesivo - Instituto Nacional do Segu-
ro Social - INSS
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Lauro Fernando Pascoal - Jose Antonio Trento -
Edilson Lopes

TRT-PR-03787-2002-005-09-00-4
ORIGEM : 05ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Sandro Germano Baminger - Unibanco União de
Bancos Brasileiros S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Guilherme Pezzi Neto - Reinaldo Mirico Aronis –
Viviane Castelli

TRT-PR-04520-2002-018-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Francisco Lima dos Santos
Recorrido : Cooperativa Agropecuária Vale do Tibagi Ltda.
Advogado : Liana Yuri Fukuda - Lelio Shirahishi Tomanaga -
Sergio Roberto
Giatti Rodrigues

TRT-PR-16600-2002-016-09-00-6
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Lucy Giselle Faical Moran - Bankboston Banco
Multiplo S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Cleci Terezinha Muxfeldt - Sonny Brasil de Cam-
pos Guimaraes -
Scheila Camargo Coelho Tosin
TRT-PR-21416-2002-014-09-00-5
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Ednei Schramm - S.A. Fabrica de Produtos Ali-
menticios Vigor -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Antonio Carlos Cordeiro - Jaime Domingues Brito
- Vanessa
Padilha Catossi - Fernando Teixeira Ruiz

TRT-PR-00187-2003-670-09-00-3
ORIGEM : VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Polyfit Indústria e Comércio Ltda. - Vilmario Pio
de Souza -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose Carlos Farah - Augusto Schleder Goncalves
Oliveira -
Gustavo Pereira Farah - Jose Antonio Garcia Joaquim

TRT-PR-00211-2003-655-09-00-1
ORIGEM : VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Banco Itau S.A. - Mauricio Novo - Recurso Ade-
sivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Indalecio Gomes Neto - Antonio Celestino Tonelo-
to - Gustavo
Moreira Gorski - Rodrigo Linne Neto - Euclides Eudes Pana-
zzolo

TRT-PR-00413-2003-095-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : União
Recorrido : Ilda Maria Richter - Centro Federal de Educação
Tecnologica do
Paraná - CEFET - Global Terceirizadora Ltda.
Advogado : Gerson Antonio Baluta - Fabio Alexandre Sombrio

TRT-PR-00965-2003-093-09-00-9
ORIGEM : VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Quimagraf Indústria e Comércio de Material Grá-
fico Ltda. -
Emerson Roberto de Souza Oliveira - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Sérgio de Souza - Marcelo Buzato - Raphael Dias
Sampaio

TRT-PR-00969-2003-022-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Alceniro Goncalves e Outros (09) - Órgão de Ges-
tão de Mão - de
- Obra do Serviço Portuário Avulso do Porto Organizado de
Paranaguá e Antonina - OGMO/PR e Outro (01) - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
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Advogado : Dermot Rodney de Freitas Barbosa - Jacqueline
Andrea Wendpap -
Sandra Aparecida Storoz
TRT-PR-01314-2003-322-09-00-3
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Izaque Batista Santana - Administração dos Por-
tos de Paranaguá
e Antonina - APPA
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Dermot R Freitas Barbosa - Tatiana Lazzaretti Zem-
pulski

TRT-PR-01500-2003-015-09-00-0
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Bianca Valeria Gomes - Hospital Santa Cruz S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Raul Aniz Assad - Sergio Mores

TRT-PR-01874-2003-322-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Multitrans Transportes e Armazéns Gerais Ltda. -
Órgão de Gestão de Mão - de - Obra do Serviço Portuário Avul-
so do Porto Organizado de Paranaguá e Antonina - OGMO/PR
– Cleverson Miguel Camilo Mendes - Daniel Alves Mendes -
Denisart Pedro Galdino - Geremias Costa Martins - Jose Car-
los Fernandes -Jose Hamilton da Silva - Jose Valter Tenorio da
Silva – Josias Tomas - Juarez Neves da Silva - Lino Joao - Luiz
Carlos Mariano - Nelson Alves - Nezindo das Neves - Norival
Thomaz Maciel - Osvaldo Pereira da Silva - Ozires Borba Al-
ves – Paulo Cesar Veloso Tasso - Roberto Candido Lopes -
Roberto Lopes - Sergio Antonio Mendes - Sergio Ricardo De-
lorenci Santos - Simao Poleti - Vaine Goncalves Pereira - Val-
dir Moreira Adao - Valtecir Freitas de Limas - Vilson Santiago
- Vitor Correa Martins - Carlos Alberto Pereira (Espólio de) -
Antonio Carlos de Araujo Franca - Recurso Adesivo - Aramir
da Silva Alves
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Sandra Aparecida Storoz - Jacqueline Andrea Wen-
dpap - Fernanda
de Cassia Rocha - Renata Alves Pereira Wosny – Bernardete
Maria de Carvalho Leandro - Luiz Carlos Leandro Filho

TRT-PR-02308-2003-095-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Jose Raimundo Pereira
Recorrido : Pluma Conforto e Turismo S.A. - Paspar Participa-
ções Ltda. -
Oscar Conte - Buspart Participações e Administração Ltda. -
Mezzadria Participações e Administracoes Ltda. – Gilberto
Galiotto - Roger Mansur Teixeira - Reginaldo Mansur Teixeira
- Celeste Transportes Ltda.
Advogado : Marlon Jose de Oliveira - Jorge Augusto Matos -
Fernanda
Correia Silveira

TRT-PR-02806-2003-021-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Flavio Leandro Andreotti & Cia Ltda. - Aparecido
Segobea
Cordeiro - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Glaucio Hashimoto - Joana Maria Peres Colhado -
Adilson Reina Coutinho

TRT-PR-02968-2003-015-09-00-1
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Claudio Roberto de Pontes - Unilever Bestfoods
Brasil Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose Lucio Glomb - Pericles Pessoa Salazar Filho -
Luiz do
Nascimento Lima

TRT-PR-02985-2003-019-09-00-4
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Suely Moreira da Silva - Milenia Agro Ciencias
S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Sentinela Serviços Especiais S/C Ltda.
Advogado : Juliano Tomanaga - Daniel Lucas Oliveira Cruz -
James Dantas -
Celio Lucas Milano

TRT-PR-10769-2003-016-09-00-3
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Mauro Beghetto Penteado
Recorrido : Banco Banestado S.A. e Outro (02)
Advogado : Gerson Luiz Graboski de Lima - Antonio Celestino
Toneloto -
Monica Cararo Bremer

TRT-PR-11478-2003-010-09-00-4
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Unilever Bestfoods Brasil Ltda. - Claudemir Luiz
Ometto

Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Newton Roberto Teixeira de Castro - Renato Serpa
Silverio -
Luiz do Nascimento Lima - Olimpio Paulo Filho - Maria Caro-
lina Boni

TRT-PR-19663-2003-009-09-00-7
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Homeopatia Waldemiro Pereira Laboratorio In-
dustrial Farmacêutico Ltda. - Patricia Dovihi - Recurso Adesi-
vo
Recorrido : OS MESMOS
Clinica Homeopatica Dr Waldemiro Pereira S/C Ltda. – Far-
macia Homeopatica Botica da Saude Ltda.
Advogado : Alexandre Fidalski - Patricia Kubaski de Araujo -
Alexandre
Fidalski

TRT-PR-21279-2003-003-09-00-6
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Caixa Economica Federal
Recorrido : Marcio José Veloso dos Santos - Sentinela Servi-
ços Especiais
S/C Ltda.
Advogado : Rogerio Martins Cavalli - Guilherme Kirtschig -
Josiel Vaciski
Barbosa - Claudio Roberto Padilha

TRT-PR-51026-2003-653-09-40-7
ORIGEM : VT ARAPONGAS
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : União
Recorrido : Zanella e Ferrarini Ltda. - ME - Posto Service Ta-
naka Ltda.
Advogado : Nivaldo Tavares Torquato - Alfeu Caetano de Mo-
raes - Joao
Paulo Straub

TRT-PR-91006-2003-091-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias Meta-
lurgicas, Mecanicas e de Material Eletrico de Maringa
Recorrido : Metalurgica Metal Bico Ltda.
Advogado : Ronaldo França de Andrade

TRT-PR-00028-2004-022-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Administração dos Portos de Paranaguá e Antoni-
na - APPA -
Walter da Silva - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Antonio Carlos Lacerda - Tatiana Lazzaretti Zem-
pulski -
Marineide Spaluto

TRT-PR-00162-2004-322-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Paranaguá - Francisco Lopes - Re-
curso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Alexandre Goncalves Ribas - Emerson Norihiko
Fukushima -
Marcelo Rosemback Ribeiro

TRT-PR-00605-2004-025-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Prever Serviços Postumos Ltda.
Recorrido : Leodina da Silva
Advogado : Eva Aparecida Lemes Aristo - Albino Gabriel Tur-
bay Junior -
Carlos Roberto Mariani
TRT-PR-00620-2004-659-09-00-4
ORIGEM : 02ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : A J J Corretora de Seguros S/C Ltda. - João Fer-
nando Pereira -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Bradesco Vida e Previdência S.A. - Banco Bradesco S.A.
Advogado : Marcos Wilson Silva - Carlos Alberto de Oliveira
Werneck -
Edilene Pereira - Carlos Leal Szczepanski Junior – Rodrigo
Thomazinho Comar

TRT-PR-00699-2004-670-09-00-0
ORIGEM : VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Petronio de Souza Cardoso
Recorrido : Moro Construções Civis Ltda. - Gonvarri Brasil
Ltda. - Tafisa
do Brasil S.A. - C e Instalações Industriais Ltda. – Alusud Eng
e Indústria de Construção Espacial Ltda.
Advogado : Henderson Vilas Boas Baraniuk - Rosangela Maria
Fonsaca -
Tomaz da Conceicao - Tobias de Macedo - Giane Wantowski -
Ana Beatriz Ramalho de Oliveira

TRT-PR-00715-2004-025-09-00-1

ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Antonio Jose Carlos Alteiro - Hospital Geral Nos-
sa Senhora
Aparecida Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose Jorge Novaes de Castro - Edimara Soares de
Souza

TRT-PR-00900-2004-325-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Alimentos Ziomar Ltda. - Valdeir de Souza
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Adna Albertin Bussolaro - Johnny Marlon Capi-
chten - Anderson
de Joao Alvim

TRT-PR-00930-2004-669-09-00-6
ORIGEM : VT ROLÂNDIA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Plastimoveis Indústria e Comércio Ltda.
Recorrido : Viviane Aparecida da Luz Dama
Advogado : Sergio Roberto Giatti Rodrigues - Karina Zanin da
Silva - José
Maria da Silva

TRT-PR-01225-2004-095-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Cleuza Costa Moreira
Recorrido : Hospital Santo Antonio do Iguacu Ltda.
Advogado : Aquile Anderle - Fernando Luiz de Nadai Wrobel -
Jorge Ricardo
Kuhn
TRT-PR-01256-2004-069-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT CASCAVEL - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Estado do Paraná -REMESSA EX OFFICIO
Recorrido : Jeremias Ariza e Outros (23)
Advogado : Leandro Jose Cabulon - Fatima Miriam Bortot -
Gisele Soares

TRT-PR-01259-2004-022-09-00-8
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Lepeor Pontes - Kimad - Indústria e Comércio
Exportação e
Importação de Madeiras Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Norimar Joao Hendges - Leandro Alberto Bernardi
- Marcos
Eduardo Tavares de Andrade

TRT-PR-01367-2004-654-09-00-4
ORIGEM : VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Antonio Renato Machado e Outros (09) - Petróleo
Brasileiro
S.A. - PETROBRÁS - Recurso Adesivo - Fundação Petrobrás
de Seguridade Social PETROS - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Christian Marcello Manas - Paulo Roberto Chiqui-
ta - Adonis
Galileu dos Santos

TRT-PR-01576-2004-322-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Jackson Fidencio dos Santos
Recorrido : Companhia de Bebidas das Americas AMBEV
Advogado : Jose Maria Goncalves Junior - Ana Paula Esmerio
Magalhães -
Dariane Marques Martinelli

TRT-PR-02279-2004-662-09-00-4
ORIGEM : 04ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Catia Luci Schotka Barchik - Spaipa S.A. Indús-
tria Brasileira
de Bebidas - Higi Serv Limpeza e Conservação Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Cesar Augusto Moreno - Lizeth Sandra Ferreira
Detros - Romeu
Saccani - Jose Valter Oliveira Custodio - Evelyn Fabricia de
Arruda - Luis Guilherme Vanin Turchiari

TRT-PR-02484-2004-071-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Luiz Fernando Gomes Pereira
Recorrido : Consorcio Intermunicipal de Saúde do Oeste do
Paraná - CISOP -
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - Unioeste
Advogado : Sergio Vulpini - Kelly Regina P Vulpini - Marcos
Abimael de
Farias - Isabela Marques Hapner
TRT-PR-02854-2004-018-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Reinaldo dos Santos Nora - Gocil Serviços de Vi-
gilância e

Segurança Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Principal Vigilância S/C Ltda. - HSBC Bank Brasil S.A. – Ban-
co Múltiplo
Advogado : Cesar Bessa - Patricia Odia Ferreira do Amaral -
Vera Augusta
Moraes Xavier da Silva

TRT-PR-03094-2004-664-09-00-0
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Stericom Indústria e Comércio de Produtos Hos-
pitalares Ltda. -
Rogerio Martins
Recorrido : OS MESMOS
Durazzo Comercial Ltda.
Advogado : Samir Thome Filho - Alberto de Paula Machado -
Maria Isabel
Puntel - Samir Thome Filho

TRT-PR-04415-2004-018-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Editora Jornal de Londrina S.A. - Edneia Maria
Looze
Recorrido : OS MESMOS
Sociedade Radio Emissora Paranaense S.A.
Advogado : Rodrigo Abagge Santiago - Dania Maria Rizzo -
Jorge Willians
Tauil - Carlos Roberto Scalassara - Geraldo Roberto Correa
Vaz da Silva - Oderci José Bega

TRT-PR-07561-2004-003-09-00-1
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Wall Mart Brasil Ltda. - Vanderlei Ribeiro da Sil-
va
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Tobias de Macedo - Adrian Moreno - Fabiano Sil-
veira Abagge -
Andrea Carla Alvarenga de Lima - Jose Lucio Glomb

TRT-PR-08691-2004-009-09-00-0
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Vagner Patricio Rodrigues
Recorrido : Rh Promoções de Eventos Ltda. - Anrela Restau-
rante Eventos e
Participações Ltda. - Batel Promoções e Eventos Ltda.
Advogado : Rafael Domingos Gilioli - Marcio Jones Suttile -
Marcelo
Henrique de Campos Silva - Adriana Goncalves

TRT-PR-10796-2004-015-09-00-0
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Banco Bradesco S.A. - Samuel Souza do Amaral
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Evandro Luis Pezoti - Guilherme Pezzi Neto
TRT-PR-11626-2004-003-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Auto Viação Redentor Ltda.
Recorrido : José Piechota (Espólio de)
Advogado : Roland Hasson - Vanessa Karam de Chueiri San-
ches - Maria Jose
Carvalho Dantas Cavalcante

TRT-PR-12568-2004-013-09-00-2
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Companhia Paranaense de Energia - COPEL - Ins-
tituto de Tecnologia Para O Desenvolvimento - LACTEC -
Marcio Froelich Friedrich - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Fundação Copel de Previdencia e Assistência Social
Advogado : Paulo Batista Ferreira - Cassiana de Aben-Athar
Pires Gomes -
Nancy Nicolas Oliveira - Adriane de Aragon Ferreira - Adriana
Frazao da Silva - Irineu Jose Peters

TRT-PR-15018-2004-002-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Paula Cristina Walter
Recorrido : Hospital e Maternidade Pinhais Ltda.
Advogado : Joelcio Flaviano Niels - Valmir Teixeira

TRT-PR-15565-2004-009-09-00-1
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Ulisses de Campos (Espólio de) - Marli Terezinha
Gonçalves de
Oliveira - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Francisco Cunha Souza Filho - Antoninho Pereira
da Silva

TRT-PR-15984-2004-015-09-00-5
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Condor Super Center Ltda. - Ana Maria de Souza
Fagundes
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Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Luis Cesar Esmanhotto - Francismery Mocci -
Nelson Luiz de
Lacerda Cruz

TRT-PR-19988-2004-005-09-00-5
ORIGEM : 05ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Ademar Santos de Andrade (ME) - Arthur Thomaz
Morais Santiago
- Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Escola de Natacao Amaral Ltda.
Advogado : Marcelo Arthur Menegassi Fernandes - Andre Gon-
calves Zipperer
- Fabio Freitas Minardi
TRT-PR-00008-2005-653-09-00-4
ORIGEM : VT ARAPONGAS
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Recorrido : Azulbras Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
Advogado : Natasha Jashchenko de Carvalho - Osvaldo Dami-
ao Veiga Filho

TRT-PR-00013-2005-025-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Pawlowski & Pawlowski Ltda. - Instituto Nacio-
nal do Seguro
Social - INSS
Recorrido : Joel de Souza Costa
Advogado : Enimar Pizzatto - Edilson Lopes - Ricardo Soares
Mestre Janeiro

TRT-PR-00042-2005-095-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Aldomiro Alves Grillo
Recorrido : Vigilância Pedrozo Ltda.
Advogado : Marcelo Rodrigues de Almeida - Rocelei de Anhaia
Atesler

TRT-PR-00130-2005-668-09-00-0
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Cleuza Aparecida Pinaffi
Recorrido : Doranei Lucani Quintino Firmiano & Cia Ltda. e
Outros (08) -
Selma Fachinetti Neri
Advogado : Marcia Sandra Tumelero - Marcela Leila Rodri-
gues da Silva
Vales - Jean Carlos Neri

TRT-PR-00138-2005-668-09-00-6
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMA JUIZA GIANA MALUCELLI TOZETTO
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Rosimeire Perissatto
Recorrido : Doranei Lucani Quintino Firmiano & Cia Ltda. e
Outros (8) -
Selma Fachinetti Neri
Advogado : Marcia Sandra Tumelero - Marcela Leila Rodri-
gues da Silva
Vales - Jean Carlos Neri

TRT-PR-00294-2005-096-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Construtora Triunfo S.A.
Recorrido : Ademir Brutcouski - NF Trevo Construtora de Obras
Ltda.
Advogado : Angela Sampaio Chicolet Moreira - Cristiana Na-
poli Madureira
da Silveira - Gustavo Alexandre Garcia

TRT-PR-00324-2005-665-09-00-6
ORIGEM : VT IRATI
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Nivaldo Lima Passos
Recorrido : Poliservice Sistema de Segurança S/C Ltda.
Advogado : Olindo de Oliveira - Mirian Aparecida dos Santos
- Carlos
Eduardo Bley

TRT-PR-00350-2005-655-09-00-7
ORIGEM : VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : C.Vale Cooperativa Agroindustrial - Lucineia Pe-
reira - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Carlos Arauz Filho - Vladimir Jose Rambo - João
Ivan Borges de
Lima

TRT-PR-00354-2005-666-09-00-9
ORIGEM : VT JAGUARIAÍVA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Roberto Alves
Recorrido : Teda Indústria e Comércio de Compensados Ltda. -
Laminados
Passo Novo Ltda.
Advogado : Luiz Fernando Ribeiro Franco - Luiz Cabral Fran-
co - Willian

Ken Iti Takano

TRT-PR-00408-2005-092-09-00-3
ORIGEM : VT CIANORTE
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Comércio de Generos Alimenticios Ariluz Ltda. -
Josa de
Oliveira Barreto
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Marcia Cristina da Silva - Rodrigo Augusto Bego
Soares - Jorge
Haruo Nishiyama Junior

TRT-PR-00469-2005-671-09-00-9
ORIGEM : VT TELÊMACO BORBA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Canaã Florestal Ltda. - Klabin S.A.
Recorrido : Agilson Aparecido dos Santos
Advogado : Dinizar Domingues - Joaquim Miro - Celia Regina
Gervasi -
James Augusto Ferreira de Loyola

TRT-PR-00530-2005-068-09-00-6
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Adriano Bezerra da Silva - Sadia S/A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rosemeira da Silva Stockmanns - Jaime Alberto
Stockmanns -
Flavio Gotardo Furlan - Anemere Dulaba
TRT-PR-00564-2005-089-09-00-1
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Daiane Favaro - I G Auto Serviço Ltda. - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Pedro de Jesus Ruy - Ivone Fatima Freitas dos San-
tos

TRT-PR-00626-2005-095-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Recorrido : Mayer & Klassen Ltda. - Erani Bueno Barbosa
Advogado : Eliete Chemim - Edilson Chibiaqui - Roseclei Maria
Dalla Flora

TRT-PR-00637-2005-668-09-00-3
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Eduardo Bernardes da Silva
Recorrido : Instituto Brasileiro de Integração e Desenvolvimento
Pró -
Cidadão - IBIDEC - Município de Guaira
Advogado : Carlos Roberto Ferreira - Mario Ronaldo Camargo
- Victor
Benghi Del Claro - Wilson da Costa Lopes

TRT-PR-00995-2005-095-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu - Eliane Aparecida
Behren da Costa
- Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Cooperativa Mista dos Trabalhadores Autonomos do Alto Uru-
guai Ltda.
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Luiz Jorge Grellmann -
Grasiela de Oliveira

TRT-PR-01077-2005-657-09-00-0
ORIGEM : VT COLOMBO
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Rio Branco do Sul
Recorrido : Dirceu Coutinho - Provopar Municipal
Advogado : Jose Euclair Martins - Alessandro Mestriner Felipe
- Marise
Bini Elias

TRT-PR-01100-2005-322-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Paranaguá -REMESSA EX OFFI-
CIO - Edvaldo Nunes
Pereira e Outros (04) - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Alexandre Goncalves Ribas - Emerson Norihiko
Fukushima -
Marcelo Rosemback Ribeiro
TRT-PR-01131-2005-095-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Itaipu Binacional
Recorrido : Wilson Paulino de Oliveira - Habitar Engenharia e
Serviços Ltda.
Advogado : Nestor Aparecido Malvezzi - Eveline Poleto Pio-
vesan Tochetto -
Marianne Silva Malvezzi - Fabio Alexandre Sombrio – Marce-
lo Rodrigues de Almeida

TRT-PR-01154-2005-095-09-00-0

ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Recorrido : Celso Garcia de Oliveira - Chegaz Ltda.
Advogado : Eliete Chemim - Ivo Querino Niklevicz - Carlos
Eduardo Holler
Ferreira

TRT-PR-01170-2005-095-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Itaipu Binacional
Recorrido : José Alberi Pinto de Meira - Habitar Engenharia e
Serviços
Ltda.
Advogado : Nestor Aparecido Malvezzi - Marianne Silva Mal-
vezzi - Fabio
Alexandre Sombrio - Marcelo Rodrigues de Almeida

TRT-PR-01182-2005-659-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Construtora Triunfo S.A.
Recorrido : Rufino Silverio de Camargo
Advogado : Angela Sampaio Chicolet Moreira - Cristiana Na-
poli Madureira
da Silveira - Mauro Andre Krupp

TRT-PR-01254-2005-020-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Banco Santander Brasil S.A. - Edilson Stevanato
Garcia da
Silva - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Manuel Antonio Teixeira Neto - Fabiana Meyen-
berg Vieira -
Rafael Antonio Rebicki - Ana Paula Manfrinato - Vicente de
Paulo Russo

TRT-PR-01275-2005-021-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : União - Departamento de Trânsito do Paraná -
DETRAN
Recorrido : Augusto de Paula Filho - Ambiental Vigilância Ltda.
- Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Advogado : Valmir João Scodro - Marcos Ossamu Nakaguma -
Marcia Jokowiski
- Marcio Antonio Luciano Pires Pereira - Luciano Herkenhoff
Carvalho Júnior - Gianny Vaneska Gatti Felix Cruz
TRT-PR-01377-2005-658-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Comercial Exportadora e Importadora Manufatu-
rados Lisboa Ltda.
Recorrido : Joao Miguel dos Santos
Advogado : Marcelo Rodrigues de Almeida - Jane Anita Galli
de Almeida -
Telmar Carlos Schossler

TRT-PR-01399-2005-095-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu
Recorrido : Jean Avemir Rios - Cooperativa Mista dos Traba-
lhadores
Autonomos do Alto Uruguai Ltda.
Advogado : Mauricio Machado Fernandes - Elizeu Luciano de
Almeida Furquim
- Alexander Roberto Alves Valadão - Sergio Barros da Silva -
Grasiela de Oliveira - Ana Lucia de Camargo Mascarello

TRT-PR-01791-2005-021-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : José Pedro de Oliveira - União
Recorrido : OS MESMOS
Ambiental Vigilância Ltda.
Advogado : Regina Maria Bassi Carvalho - Rita de Cassia Bas-
si Bonfim -
Rodrigo Daccache

TRT-PR-01840-2005-562-09-00-0
ORIGEM : VT PORECATU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Jorge Rudney Atalla
Recorrido : Walter Silva Mozer
Advogado : Mozart Garcia Oliveira - Paulo Rogerio Hegeto de
Souza -
Marcos Eugenio

TRT-PR-02041-2005-660-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ RUBENS EDGARD TIEMANN
Recorrente : Ligia Adriana Batista
Recorrido : Autarquia Municipal de Trânsito de Ponta Grossa
Advogado : Jose Adriano Malaquias - Daniel Scaramella Mo-
reira

TRT-PR-02081-2005-021-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT

Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Celso Morales
Recorrido : Fravi Indústria e Comércio de Equipamentos Agri-
colas Ltda.
Advogado : Aparecida Sidneia da Silva - Gilberto Flavio Mo-
narin -
Aparecida Sidneia da Silva - Luciana de Andrade
TRT-PR-03103-2005-678-09-00-6
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Julio Cesar Vida
Recorrido : Bunge Alimentos S.A.
Advogado : Adriana Pilatti Ferreira Campagnoli - Carolina Frare
da Cunha
- Jose Albari Slompo de Lara - Valdinir Kubaski

TRT-PR-03186-2005-660-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Marta Barbosa de Andrade Camargo
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-04081-2005-303-09-00-4
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu
Recorrido : Benedita Maria Garcia - Associação Sao Carlos do
Brasil
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Vilmar Cavalcante de Oli-
veira

TRT-PR-04234-2005-303-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu
Recorrido : Marilei de Souza Barros dos Santos - Ordesc Orga-
nização Para O
Desenvolvimento Social e Cidadania
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Carla Martini – Elzi Mar-
cilio Vieira Filho

TRT-PR-04259-2005-303-09-00-7
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu
Recorrido : Maria Cleide da Silva - Ordesc Organização Para
O
Desenvolvimento Social e Cidadania
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Carla Martini – Elzi Mar-
cilio Vieira Filho

TRT-PR-04313-2005-658-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu - Roseli de Sousa
Martins - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Ordesc Organização Para O Desenvolvimento Social e Cidada-
nia
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Luiz Jorge Grellmann –
Elzi Marcilio Vieira Filho
TRT-PR-04369-2005-303-09-00-9
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu
Recorrido : Fernanda Daniel - Instituto Brasileiro de Ação ao
Desenvolvimento e Integração Social - IBADIS
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Carla Martini – Jalmir Oli-
veira Bueno

TRT-PR-04429-2005-658-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu - Leondina Ferreira
da Silva -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Ordesc Organização Para O Desenvolvimento Social e Cidada-
nia
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Luiz Jorge Grellmann –
Elzi Marcilio Vieira Filho - Clari Maria Soares

TRT-PR-04439-2005-658-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu - Marcia Denise Tei-
xeira Berehulka
- Recurso Adesivo
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Recorrido : OS MESMOS
Ordesc Organização Para O Desenvolvimento Social e Cidada-
nia
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim -
Alexander Roberto Alves Valadão - Luiz Jorge Grellmann –
Elzi Marcilio Vieira Filho - Clari Maria Soares

TRT-PR-07763-2005-006-09-00-3
ORIGEM : 06ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Sergio Alves de Oliveira - Funbep Fundo de Pen-
são
Multipatrocinado e Outros(2) - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Alvaro Eiji Nakashima - Carlos Eduardo Netto Al-
ves - Indalecio
Gomes Neto - Gustavo Moreira Gorski

TRT-PR-09495-2005-016-09-00-1
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT
Recorrido : Ilva Maria Ignaszewski - Movimento Familiar A
Voz do Silencio
Advogado : Daniela Schweig Cichy - Sionara Pereira - Paulo
Roberto
Magnabosco - Norma Regina Pinho Ribas

TRT-PR-10652-2005-011-09-00-0
ORIGEM : 11ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Marileia das Gracas Patricio - Associação Comer-
cial do Paraná
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Fabio Ricardo Ferrari - Edivaldo Bruzamolin Silva
da Rocha -
Joao Carlos Regis - Marcelo Vieira de Paula - Cassiano Ricar-
do Regis

TRT-PR-11184-2005-009-09-00-4
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Izabel Cristina Piloto Ferreira e Outros (04) - Fun-
bep Fundo
de Pensão Multipatrocinado e Outro - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Christiane Bacicheti - Ivan Jose Silveira - Indale-
cio Gomes
Neto - Ana Carolina Muller Moreira de Carvalho - Eloisa Ma-
ria Mendonca Avelar

TRT-PR-12048-2005-652-09-00-2
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural -
EMATER
Recorrido : Lucia Wisniewski e Outros (08)
Advogado : Celso Joao de Assis Kotzias - Adriana Frazao da
Silva

TRT-PR-12191-2005-014-09-00-9
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural -
EMATER
Recorrido : Roseli Maria Hamad Romanichen Otto e Outros
(09)
Advogado : Celso Joao de Assis Kotzias - Adriana Frazao da
Silva - Giani
Cristina Amorim

TRT-PR-12911-2005-028-09-00-9
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Jandir Antonio Terres
Recorrido : Objetiva Administradora de Consorcios S/C Ltda.
Advogado : Marcelo Mokwa dos Santos - Carlos de Oliveira
Junior

TRT-PR-15398-2005-028-09-00-8
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Cristina Maria Scutti e Outra - Raphael Virmond
Lima
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Darci Domingues - Marcelo Vardanega Ribeiro

TRT-PR-16352-2005-001-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Município de Curitiba
Recorrido : Eva Santana dos Santos - Transtainer Serviços de
Limpeza e
Conservação Ltda.
Advogado : Hyperides Zanello Neto - Rosa Maria Alves Pe-
droso Xavier -
Alvaro Eiji Nakashima - Alexandre Nishimura - Lilliana Maria
Ceruti

TRT-PR-16722-2005-002-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA

Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Elenice da Silva - Lucila Orminda Guarini Favero
- Romualdo
Locatelli - Carmem Maria Veronezi - Edislei Martins Bispo
dos Santos - Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Christhyanne Regina Bortolotto - Mario Roberto
Jagher

TRT-PR-17088-2005-010-09-00-0
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Adonias Pereira Rodrigues e outros (03) - Institu-
to Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMA-
TER
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Christhyanne Regina Bortolotto - Ilian Lopes Vas-
concelos

TRT-PR-00013-2006-017-09-00-5
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Município de Jacarezinho - Jaime José Alves
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Eliana Cristina Bittencourt - Fabio Augusto Orlan-
di de Oliveira - Jaziel Godinho de Moraes - Luiz Fernando
Rossi

TRT-PR-00047-2006-094-09-00-9
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Suzana Iachinski Grabowski
Recorrido : Município de Francisco Beltrao
Advogado : Arni Deonildo Hall - Maximiliano Nagl Garcez -
Flavia Maria Ramos Bettega - Ewerton Lineu Barreto Ramos

TRT-PR-00063-2006-094-09-00-1
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO
Relator : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Ana Reiss
Recorrido : Amália Maschio Dafre [ME]
Advogado : Arni Deonildo Hall - Maximiliano Nagl Garcez -
Cristiane de Cassia Pasa Giordani - Eduardo Godinho Pasa
TRT-PR-00137-2006-660-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Sonia Maria Scheibel de Lucena
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Dione Isabel Rocha Ste-
phanes - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00405-2006-678-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Telma dos Santos da Costa
Advogado : Regina Fatima Wolochn - Joao Antonio Pimentel -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00652-2006-678-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Anadir da Silva dos Santos
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Joao Antonio Pimentel -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00785-2006-024-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Emerson de Jesus Rodrigues Pinheiro
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00863-2006-024-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Cicero Luiz Messias Denis
Recorrido : Município de Ponta Grossa
Advogado : Jose Adriano Malaquias - Osires Geraldo Kapp

TRT-PR-00902-2006-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Romilda Antunes da Silva Lacomski
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00952-2006-678-09-00-9
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : José Chiconato Junior
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Joao Antonio Pimentel -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00961-2006-660-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA

Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMO JUIZ DIRCEU PINTO JUNIOR
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Rivaldo Barbosa Fernandes
Advogado : Regina Fatima Wolochn - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-93013-2006-004-09-00-4
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Revisor : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Recorrente : Sincopar Sindicato dos Condominios Residenci-
ais Não Residenciais e Mistos de Curitiba dos Municipios de
Sua Região Metropolitana e Os do Litoral do Estado do Paraná
Recorrido : Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Loca-
ção, Administração, Incorporação e Loteamento de Imóveis e
dos Edifícios em Condomínios Residenciais e Comerciais do
Paraná -
Secovi - Condomínio Edifício Santa Luzia
Advogado : Edison Almeida Russ - Regis Tocach - Erika Paula
de Campos

TRT-PR-78306-2005-664-09-00-3
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA ENEIDA CORNEL
Revisor : EXMA JUIZA NAIR MARIA RAMOS GUBERT
Recorrente : Dova S.A. - Flajar Representações Comerciais
Ltda. - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Ivan de Oliveira Costa - Edmeire Aoki Sugeta -
Lucyane Laforga
Ferrari

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados
nesta sessão, serão apreciados na próxima, independentemente
de nova publicação.

Curitiba, 20 DE SETEMBRO DE 2006

Almir Soares
Secretário da 5ª Turma

DISTRIBUIÇÃO: 208/2006
AÇÃO RESCISÓRIA - Seção Especializada

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de Processos para Revisor

Em 19/09/2006, na Secretaria do(a) SEÇÃO ESPECIALIZA-
DA, do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, foi
realizada a DISTRIBUIÇÃO informatizada dos seguintes pro-
cessos:

Ao Exmo. Juiz BENEDITO XAVIER DA SILVA foram distri-
buídos os seguintes processos:

TRT-PR-06188-2005-909-09-00-4
ORIGEM : TRT 9ª REGIÃO - PARANÁ
Autor(es) : Agrotrac - Comércio e Representações Ltda. e ou-
tro
Réu(s) : Aparecido Bruno dos Santos (Espólio de)
Advogado(s) : Angelo Ovildo Zanuzo Denardin - Maximiliano
Nagl Garcez - Flavia Maria Ramos Bettega

TRT-PR-06046-2006-909-09-00-8
ORIGEM : TRT 9ª REGIÃO - PARANÁ
Autor(es) : Marco Antonio Domingues Valadares
Réu(s) : Vanilda Aparecida Alves Soares
Advogado(s) : Pablo Perez Fanhani - Evanildes Camargo

Ao Exmo. Juiz NEY JOSÉ DE FREITAS foram distribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-06011-2006-909-09-00-9
ORIGEM : TRT 9ª REGIÃO - PARANÁ
Autor(es) : Banco Banestado S.A. e Outro (01)
Réu(s) : Maria Aparecida Biembengut Martins Rodrigues
Advogado(s) : Antonio Celestino Toneloto - Marcio Atsushi
Tanizaki - Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha -
Eduardo Fernando Pinto Marcos

TRT-PR-06040-2006-909-09-00-0
ORIGEM : TRT 9ª REGIÃO - PARANÁ
Autor(es) : Coodetec Cooperativa Central de Pesquisa Agríco-
la
Réu(s) : Angelino José Lopes (Espólio de)
Advogado(s) : Danielle Hidalgo C Albuquerque - Gilberto Ju-
lio Sarmento

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz-Presidente da Seção Especializada.

NEY JOSÉ DE FREITAS
Juiz-Presidente da Seção

Especializada

ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial

e da Seção Especializada

DISTRIBUIÇÃO: 209/2006
AÇÃO ANULATÓRIA - Seção Especializada

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de Processos para Revisor

Em 19/09/2006, na Secretaria do(a) SEÇÃO ESPECIALIZA-
DA, do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, foi
realizada a DISTRIBUIÇÃO informatizada do seguinte proces-
so:

À Exma. Juíza FATIMA TERESINHA LORO LEDRA MACHA-
DO foi distribuído o seguinte processo:

TRT-PR-28002-2006-909-09-00-9
ORIGEM : TRT 9ª REGIÃO - PARANÁ
Requerente(S): Ministerio Publico do Trabalho
Requerido(s) : Frigorifico Morro Santo Ltda.
Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias de
Alimentação Afins e do Café Solúvel de Londrina e Região
Advogado(s) : Mario Sergio Dias Xavier - Eliton Araujo Car-
neiro

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz-Presidente da Seção Especializada.

NEY JOSÉ DE FREITAS
Juiz-Presidente da Seção

Especializada

ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial

e da Seção Especializada

DISTRIBUIÇÃO: 130/2006
AGRAVO DE INSTRUMENTO - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 19/09/2006, na Secretaria do(a) 1A. TURMA, do Tribunal
Regional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRI-
BUIÇÃO informatizada dos seguintes processos:

Ao Exmo. Juiz BENEDITO XAVIER DA SILVA foram distri-
buídos os seguintes processos:

TRT-PR-09482-2004-004-09-00-1
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Agravante: Sul América Capitalização S.A.
Agravado: Claudio Roberto de Jesus
ADVOGADO: Miriam Persia de Souza - Jussara Leffe Martins
- Marcelo Mokwa dos Santos

Ao Exmo. Juiz EDMILSON ANTONIO DE LIMA foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-02819-2005-662-09-40-5
ORIGEM: 04ª VT MARINGÁ
Agravante: Rubens Correia Mariano Júnior
Agravado: Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADVOGADO: Raphael Anderson Luque - Silvania Maria
Bolzon

e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz Presidente do(a) 1A. TURMA.

UBIRAJARA CARLOS MENDES
Juiz Presidente

Elaine Cristina Gerlach
Secretaria da 1a Turma

DISTRIBUIÇÃO: 131/2006
RECURSO EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - Turmas
TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a

REGIAO)
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 19/09/2006, na Secretaria do(a) 1A. TURMA, do Tribunal
Regional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRI-
BUIÇÃO informatizada dos seguintes processos:

Ao Exmo. Juiz TOBIAS DE MACEDO FILHO foram distribu-
ídos os seguintes processos:

TRT-PR-99505-2006-664-09-00-6
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Josue Matias dos Santos
Pedro Muffato e Cia Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Amauri Carlos Erzinger - Roberto Wypych Ju-
nior - Carlos Roberto Scalassara - Edmilson Nogima

Ao Exmo. Juiz BENEDITO XAVIER DA SILVA foram distri-
buídos os seguintes processos:

TRT-PR-99502-2006-656-09-00-8
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: Gilmar dos Santos
Recorrido: K R de Freitas - Castro
ADVOGADO: Angela Naira Belinski - Selma Aparecida Ro-
drigues Garcia

Ao Exmo. Juiz FERNANDO EIZO ONO foram distribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-00215-2004-023-09-00-7
ORIGEM: VT PARANAVAÍ
Recorrente: Banco Itau S.A.
Recorrido: Marta Matico Noda
ADVOGADO: Silvania Maria Bolzon - Marcia Paiva Lopes
Cury - Edmilson Nogima - Cesar Augusto Scalassara

Ao Exmo. Juiz EDMILSON ANTONIO DE LIMA foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-99524-2005-653-09-00-8
ORIGEM: VT ARAPONGAS
Recorrente: Poquema Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
Recorrido: Fabio Rodrigo Turetta
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ADVOGADO: Adalberto Fonsatti - Vanderlei Carlos Sartori -
Jose Roberto Beffa - Marco Henrique Damiao Beffa

e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz Presidente do(a) 1A. TURMA.

UBIRAJARA CARLOS MENDES
Juiz Presidente

Elaine Cristina Gerlach
Secretária da 1a Turma

DISTRIBUIÇÃO: 133/2006
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA - Turmas
TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a

REGIAO)
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 19/09/2006, na Secretaria do(a) 1A. TURMA, do Tribunal
Regional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRI-
BUIÇÃO informatizada dos seguintes processos:

Ao Exmo. Juiz UBIRAJARA CARLOS MENDES foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-83002-2006-678-09-00-1 Remessa EX OFFICIO
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: União -REMESSA EX OFFICIO
Recorrido: Tozetto e Cia Ltda.
ADVOGADO: Amaury Jose Soares - Stella Osternack Maluce-
lli Straiotto

e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz Presidente do(a) 1A. TURMA.

UBIRAJARA CARLOS MENDES
Juiz Presidente

Elaine Cristina Gerlach
Secretária da 1a Turma

DISTRIBUIÇÃO: 134/2006
RECURSO ORDINÁRIO EM MEDIDA CAUTELAR -

Turmas
TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a

REGIAO)
Sistema Unificado de Administração de Processos

Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 19/09/2006, na Secretaria do(a) 1A. TURMA, do Tribunal
Regional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRI-
BUIÇÃO informatizada dos seguintes processos:

Ao Exmo. Juiz EDMILSON ANTONIO DE LIMA foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-98033-2006-001-09-00-2
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Misael Rodrigues de Castro
Recorrido: Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias da
Construção Civil de Curitiba e Região
ADVOGADO: Eliane da Costa Machado - Cleber Eduardo
Albanez - Adriana Pereira dos Santos

e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz Presidente do(a) 1A. TURMA.

UBIRAJARA CARLOS MENDES
Juiz Presidente

Elaine Cristina Gerlach
Secretária da 1a Turma

DISTRIBUIÇÃO: 135/2006
RECURSO ORDINÁRIO - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 19/09/2006, na Secretaria do(a) 1A. TURMA, do Tribunal
Regional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRI-
BUIÇÃO informatizada dos seguintes processos:

Ao Exmo. Juiz TOBIAS DE MACEDO FILHO foram distribu-
ídos os seguintes processos:

TRT-PR-00888-2003-657-09-00-2
ORIGEM: VT COLOMBO
Recorrente: Amauri Cesar Machado
Recorrido: Furquim Bezerra e Cia Ltda.
ADVOGADO: Vicente Higino Neto - Pedro Euclides Utzig -
Afonso Vicente Lopes

TRT-PR-00092-2004-002-09-00-3
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Camfer Indústria e Comércio Ltda.
Recorrido: Maicon Renato de Lima Bastos
ADVOGADO: Andre Luiz Lunardon - Sandro Pinheiro de Cam-
pos

TRT-PR-00227-2004-661-09-00-7
ORIGEM: 03ª VT MARINGÁ
Recorrente: Osmar Rizzato
Caixa Economica Federal
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Ivonete Reginato Arrias - Osvaldo Silva dos
Santos Junior - Luciana Souza Fante - Agnaldo M Albanezi
Bezerra

TRT-PR-00303-2004-653-09-00-0

ORIGEM: VT ARAPONGAS
Recorrente: Rosemeire dos Santos Carloto
Recorrido: Irmandade da Santa Casa de Arapongas
ADVOGADO: Wagner Pirolo - Elton Luiz de Carvalho

TRT-PR-00875-2004-664-09-00-2
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Hussmann do Brasil Ltda.
Recorrido: Rodrigo Pelisson
ADVOGADO: Marcus Vinicius Bossa Grassano - Raquel Cris-
tina Silva das Neves Mozer - Firmino Sergio Silva

TRT-PR-00934-2004-670-09-00-4
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Alusur do Brasil Fundição em Alumínio Ltda.
Recorrido: Geo Goncalves Lopes
ADVOGADO: Carlos Eduardo Manfredini Hapner - Tarcisio
Araujo Kroetz - Marcelo Wanderley Guimaraes - Jackson Luiz
Deip - Mauricio Dal’Negro Carvalho

TRT-PR-04594-2004-664-09-00-9
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Roberto Inocencio Alves
Dixie Toga S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Ellis Shirahishi Tomanaga - Vera Augusta Mo-
raes Xavier da Silva - Marcia Regina Antoniassi

TRT-PR-06951-2004-012-09-00-5
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: José Caldo Vicente Dias
Recorrido: Barossi Construções Ltda.
J A Baggio Construções Ltda.
ADVOGADO: Luiz Alberto Goncalves - Flavio Warumby Lins
- Jean Carlo de Almeida - Ricardo dos Santos Abreu - Ayrton
Lopes da Silva

TRT-PR-09702-2004-005-09-00-3
ORIGEM: 05ª VT CURITIBA
Recorrente: Adriana Agrodoviski Aranda
Recorrido: Sonae Distribuição Brasil S.A.
ADVOGADO: Ademir da Silva - Maristela Carneiro Machado
- Alexandro Freitas da Silva - Leo Marcos Paiola

TRT-PR-12578-2004-004-09-00-7
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Companhia Paranaense de Energia - COPEL
Instituto de Tecnologia Para O Desenvolvimento -LACTEC
Recorrido: OS MESMOS
Kleber Franke Portella
Fundação Copel de Previdencia e Assistência Social
ADVOGADO: Valeria Jaruga Brunetti - Mara Angelita Nestor
Ferreira - Cassiana de Aben-Athar Pires Gomes - Adriane de
Aragon Ferreira - Giani Cristina Amorim - Adriana Frazao da
Silva - Irineu Jose Peters

TRT-PR-18087-2004-651-09-00-6
ORIGEM: 17ª VT CURITIBA
Recorrente: Transporte Tegon Valenti S.A.
Recorrido: Elder Fabiano Fernandes Soares
ADVOGADO: Giovanna Lepre Sandri - Fernando Henrique
Cardoso

TRT-PR-20688-2004-002-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Companhia Brasileira de Aluminio
Recorrido: Manuel Fernandes de Almeida
ADVOGADO: Juarez de Paula - Vera Lucia Ferreira de Paula -
Katia Regina Rocha Ramos - Osnir Mayer

TRT-PR-00223-2005-672-09-00-3
ORIGEM: VT WENCESLAU BRAZ
Recorrente: Venina Aparecida Rodrigues - Recurso Adesivo
Fundação Hospitalar de Saude Municipal de Ibaiti
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Clodoaldo de Meira Azevedo - Claudiney Ales-
sandro Goncalves

TRT-PR-00232-2005-655-09-00-9
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: Pedro Henrique da Silva Barros
Recorrido: C.Vale Cooperativa Agroindustrial
ADVOGADO: Solange da Silva - Cleverson Ivan Merlo - Car-
los Arauz Filho - Clóvis Suplicy Wiedmer Filho

TRT-PR-00413-2005-069-09-00-9
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Moyra Diana Rocha Passos
Recorrido: Marlene Bassanessi da Silva Chicchini
ADVOGADO: Crestiane Andreia Zanrosso - Juliane Isabel Pi-
eniak Bassi

TRT-PR-00677-2005-089-09-00-7
ORIGEM: VT APUCARANA
Recorrente: Antonio Alves de Barros
Município de Apucarana
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Sergio Testa - Deusderio Tormina - Juliana Apa-
recida Cattarin - Rubens Henrique de Franca

TRT-PR-00894-2005-020-09-00-6
ORIGEM: 01ª VT MARINGÁ
Recorrente: Sul Imagem Produtos Radiologicos Ltda. - Recur-
so Adesivo
Alexandre Incerte
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Dino Costacurta - Kelly Cristina de Souza -
Denilson Donizete Lourenco de Paula - Michelle Menegueti
Gomes

TRT-PR-01027-2005-663-09-00-5
Recorrente: José Siqueira
Recorrido: Duim Petróleo Ltda.

Osvaldo Luiz Duim
ADVOGADO: Emerson Miguel Wohiers de Mello - Marco
Antonio Rollwagen da Silva - Maicon Sergio Fonseca - Melis-
sa Marino - João Carlos de Oliveira - Fernanda de Souza Ro-
cha

TRT-PR-02167-2005-459-09-00-5
ORIGEM: VT BANDEIRANTES
Recorrente: Cleuza Maria Dias de Oliveira - Recurso Adesivo
Agropecuária Vale do Jacaré Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Alexandre Euclides Rocha - Daniel Alves da
Silva - Solange de Freitas da Silva

TRT-PR-02181-2005-651-09-00-4
ORIGEM: 17ª VT CURITIBA
Recorrente: José Porfirio Machado Filho
ALL América Latina Logística do Brasil S.A. -
Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Juliana Martins Pereira - Sandra Calabrese Si-
mao

TRT-PR-02367-2005-071-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT CASCAVEL
Recorrente: José Carlos Machado
A. Osten & Cia. Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Omar Sfair - Isaias Zela Filho - Marianne Mal-
vezzi

TRT-PR-02459-2005-021-09-00-2
ORIGEM: 02ª VT MARINGÁ
Recorrente: Francisco Ferreira Neto - Recurso Adesivo
Santa Casa de Misericordia de Maringa
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Rogerio Quaglia - Eni Domingues - Fabio Alex
Sgobero

TRT-PR-08059-2005-652-09-00-8
ORIGEM: 18ª VT CURITIBA
Recorrente: Teleperformance CRM S.A.
Recorrido: Elidia Rodrigues de Moura
ADVOGADO: Alexandre Euclides Rocha - Gustavo Mambret-
ti Ferreira Pinto - Murilo Cleve Machado - Claudio Antonio
Ribeiro - Carlos Roberto Ribas Santiago

TRT-PR-08114-2005-010-09-00-9
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Raineldes Campiolo
Caixa Economica Federal
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Mauricio Gomes da Silva - Antonio Carlos da
Veiga - Marcelo Wanderley Guimaraes - Paulo Sergio Stahls-
chmidt Cachoeira

TRT-PR-13369-2005-009-09-00-3
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: Inedir Cavalli Cuba
Recorrido: Caixa Economica Federal
ADVOGADO: Ciro Ceccatto - Paulo Ricardo Vijande Pedrozo
- Rogerio Martins Cavalli

TRT-PR-20223-2005-007-09-00-1
ORIGEM: 07ª VT CURITIBA
Recorrente: Jorge Luiz Felix
Recorrido: M S Comercial de Pneus Ltda. [ME]
ADVOGADO: Moacir Tadeu Furtado - Maria Clarinda Men-
des Ferraz - Leticia da Costa Leite Maia

TRT-PR-91003-2005-669-09-00-8
ORIGEM: VT ROLÂNDIA
Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias Meta-
lúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Londrina e Re-
gião
Recorrido: Posto de Molas Rolândia Ltda.
ADVOGADO: Ester de Melo - José Carlos Tivanello

TRT-PR-91043-2005-663-09-00-1
ORIGEM: 04ª VT LONDRINA
Recorrente: Sindicato dos Empregados No Comércio de Lon-
drina
Recorrido: Pura Mania Confecções Ltda.
ADVOGADO: Maria Zelia de Oliveira e Oliveira - Fernando
Andre Silva - José Antonio Cordeiro Calvo

TRT-PR-00872-2006-678-09-00-3
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Neusa Gaioski
Município de Ponta Grossa
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Jose Adriano Malaqui-
as

TRT-PR-00953-2006-024-09-00-2
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Jose Carlos de Alcantara
ADVOGADO: Osires Geraldo Kapp - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01075-2006-678-09-00-3
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Andrea Cristina Schade
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Jose Adriano Malaqui-
as

TRT-PR-01183-2006-660-09-00-8
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Jocemara Bogos dos Santos
ADVOGADO: Osires Geraldo Kapp - Marcio Henrique Mar-
tins de Rezende - Jose Adriano Malaquias

Ao Exmo. Juiz BENEDITO XAVIER DA SILVA foram distri-
buídos os seguintes processos:

TRT-PR-10308-2003-016-09-00-0
ORIGEM: 16ª VT CURITIBA
Recorrente: Marcia Aparecida Pecharka de Andrade
Banco do Estado de Santa Catarina S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Rafael Barreto da Silva - Carlos Antonio Car-
valho Metzler - Dermot Rodney de Freitas Barbosa

TRT-PR-21912-2003-008-09-00-8
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Mario Nilson de Souza - Recurso Adesivo
Wall Mart Brasil Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Tobias de Macedo - Fabiano Silveira Abagge -
Adrian Moreno - Andre Ricardo Lopes da Silva - Jose Nazare-
no Goulart

TRT-PR-00253-2004-026-09-00-9
ORIGEM: VT UNIÃO DA VITORIA
Recorrente: Madeireira Miguel Forte S.A.
Recorrido: Devonsir de Oliveira Franca
ADVOGADO: Danielle Laginski Freire - Roberto Machado
Filho - Fernanda Lopes Martins - Luis Marcelo Schneider

TRT-PR-00513-2004-670-09-00-3
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: C S I Cargo Logística Integral S. A.
Recorrido: Agnaldo Monteiro de Oliveira
ADVOGADO: Mauro Joselito Bordin - Carlos Eduardo Paru-
cker e Silva

TRT-PR-00967-2004-670-09-00-4
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Estanislau Gomes
Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos
Automotores Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
Tegma Gestao Logística Ltda.
ADVOGADO: Jose Carlos Mateus - Cristiane Parucker Lemos
Fleischfresser - Waldemar Hesse - Carlos Mariano Hesse - Al-
berto Augusto de Poli

TRT-PR-01124-2004-670-09-00-5
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Jefferson Secundini
Recorrido: Faurecia Sistemas de Escapamento do Brasil Ltda.
ADVOGADO: Pedro Paulo Cardozo Lapa - Iraci da Silva Bor-
ges - Jonas Batista Ribeiro Junior

TRT-PR-01932-2004-018-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT LONDRINA
Recorrente: Walter José Oliveira Loures
Recorrido: Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodo-
viarios de Londrina - Sinttrol
ADVOGADO: Elenita Batista Borges - Joaquim Faustino de
Carvalho

TRT-PR-16637-2004-001-09-00-7
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Ana Maria Rodrigues de Moura
Recorrido: Propex do Brasil Ltda.
ADVOGADO: Welington Torres Cosenza - Flavio Alexandre
de Souza - Selma Eliana de Paula Assis

TRT-PR-16934-2004-651-09-00-8
ORIGEM: 17ª VT CURITIBA
Recorrente: Edson Bibiano de Souza
Recorrido: Electrolux do Brasil S.A.
ADVOGADO: Jussara Osik - Paulo Roberto Koehler Santos -
Carlos Roberto Ribas Santiago

TRT-PR-00445-2005-654-09-00-4
ORIGEM: VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Elias Albano Airozo Junior
Recorrido: Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda.
ADVOGADO: Olimpio Paulo Filho - Carlos Gelenski Neto -
Lorna Loredana Lascowski

TRT-PR-00712-2005-322-09-00-4
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Maria Pinto Paulino
Recorrido: Condomínio Edifício San Francisco Del Mar
ADVOGADO: Casemiro Laporte Ambrozewicz - Magda Reja-
ne Cruz R Santos

TRT-PR-01140-2005-013-09-00-5
ORIGEM: 13ª VT CURITIBA
Recorrente: Joel Cristiano
Recorrido: Santa Barbara Distribuidora de Bebidas Ltda.
ADVOGADO: Josiel Vaciski Barbosa - Manoel Ferreira Rosa
Neto - Rafael Domingos Gilioli - Julio Cesar Melo Lopes

TRT-PR-01190-2005-658-09-00-2
ORIGEM: 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Recorrido: Rita Ester Ferreira Ramirez Rios
Cooperativa Mista dos Trabalhadores Autonomos do Alto Uru-
guai Ltda.
ADVOGADO: Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de
Almeida Furquim - Alexander Roberto Alves Valadão - Fabio
Alexandre Sombrio - Grasiela de Oliveira - Thales Zamprong-
na de Souza

TRT-PR-01773-2005-020-09-00-1
ORIGEM: 01ª VT MARINGÁ
Recorrente: Sebastião Ortega Hernandez
Departamento de Trânsito do Paraná - DETRAN
União
Recorrido: OS MESMOS
Ambiental Vigilância Ltda.
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Brasil Telecom S.A.
ADVOGADO: Marcos Ossamu Nakaguma - Regina Maria Bassi
Carvalho - Rita de Cassia Bassi Bonfim - Antonio Carlos Bon-
fim - Aldair Trova de Oliveira - Marcia Jokowiski - Wilton Fer-
rari Jacomini - Natasha Brasileiro de Souza

TRT-PR-02277-2005-562-09-00-8
ORIGEM: VT PORECATU
Recorrente: Jorge Rudney Atalla
Recorrido: Joel de Assis
ADVOGADO: Mozart Garcia Oliveira - Paulo Rogerio Hegeto
de Souza - Walter Siqueira Pitta

TRT-PR-03561-2005-011-09-00-8
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Andre Luiz Staniszewski Augusinhaki
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Recorrido: OS MESMOS
Ambiental Vigilância Ltda.
ADVOGADO: Silvio Rubens Meira Prado - Rosaldo Jorge de
Andrade - Mainar Rafael Vigano - Beatriz Ferreira da Costa
Hauare

TRT-PR-04937-2005-673-09-00-7
ORIGEM: 06ª VT LONDRINA
Recorrente: Andressa Yamada Maccagnan
Recorrido: Município de Londrina
ADVOGADO: Jorge Hamilton Aidar - Ronaldo Gusmao - Pau-
lo Nobuo Tsuchiya

TRT-PR-00026-2006-459-09-00-9
ORIGEM: VT BANDEIRANTES
Recorrente: Sergio de Oliveira Silva - Recurso Adesivo
Aparecido Fernandes Guerreiro
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Wagner Pirolo - Paulo Buzato

TRT-PR-00199-2006-661-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT MARINGÁ
Recorrente: Dirceu Aparecido Vedovato
Recorrido: Banco do Estado do Paraná S.A.
Banco Itau S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
ADVOGADO: Jane Glaucia Angeli Junqueira - Silvania Maria
Bolzon

TRT-PR-01908-2006-242-09-00-3
ORIGEM: VT CAMBÉ
Recorrente: Valdir Pereira dos Santos
Recorrido: Seara Indústria e Comércio de Produtos Agropecu-
ários Ltda.
ADVOGADO: Flavio Rogerio Zaramello - Eduardo Luiz Cor-
reia

Ao Exmo. Juiz FERNANDO EIZO ONO foram distribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-01292-2002-670-09-00-9
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Polipay Transportes Ltda.
Recorrido: Nairo Alves dos Reis
Concessionaria Ecovia Caminho do Mar S.A.
ADVOGADO: Carlos Vanderlei Muhlstedt - Maria Gomes Sam-
paio - Marcelo Marco Bertoldi

TRT-PR-01364-2002-670-09-00-8
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Banco Santander do Brasil S.A.
Cesar Evandro Martiniski - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Manuel Antonio Teixeira Neto - Marcelo Ro-
drigues - Wilhem Heinrich - Maria Conceicao Ramos Castro

TRT-PR-00722-2003-325-09-00-7
ORIGEM: 02ª VT UMUARAMA
Recorrente: Pedrina Aparecida do Nascimento - Recurso Ade-
sivo
Perobalcool - Industrial de Açucar e Alcool Ltda. e Outro
Recorrido: OS MESMOS
Sabaralcool S.A. Acucar e Alcool
ADVOGADO: Lauro Fernando Pascoal - Gilberto Julio Sar-
mento - Lauro Fernando Pascoal

TRT-PR-01497-2003-322-09-00-7
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Aderbal Antonio Goncalves de Araujo - Recurso
Adesivo
Consórcio Gel Acma Formato
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Fabiola Lopes Bueno - Juliana Martins de Cam-
pos Pioli

TRT-PR-00224-2004-670-09-00-4
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Escola Tradicao S/C Ltda.
Recorrido: Denise Maria Precoma
ADVOGADO: Patricia Darina Camenar - Carlos Roberto Steuck
- Giovana Maria Bosio

TRT-PR-06177-2004-014-09-00-5
ORIGEM: 14ª VT CURITIBA
Recorrente: COPEL Companhia Paranaense de Energia
Instituto de Tecnologia Para O Desenvolvimento - LACTEC
Recorrido: Maria Lucia Massucato
Fundação Copel de Previdencia e Assistência Social
ADVOGADO: Paulo Batista Ferreira - Ana Leticia Feller -
Adriane de Aragon Ferreira - Adriana Frazao da Silva - Irineu
Jose Peters

TRT-PR-14941-2004-002-09-00-6
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Mizanei Andrei Saraiva
Recorrido: Perine e Medeiros Ltda.

ADVOGADO: Paulo Roberto de Almeida Teles Junior - Davi
Lipski

TRT-PR-16758-2004-002-09-00-5
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Alvesdias Serviços Ltda.
Recorrido: Joari de Oliveira
ADVOGADO: Julio Cesar Abreu das Neves - Diogenes Fonse-
ca - Julio Cesar Abreu das Neves

TRT-PR-19034-2004-016-09-00-6
ORIGEM: 16ª VT CURITIBA
Recorrente: Kidde Brasil Ltda.
Recorrido: Samuel Cerqueira da Silva
Adilon Moreira & Cia Ltda.
ADVOGADO: Claudia Cristina Toesca Espinhosa - Alcione
Roberto Toscan - Roland Hasson

TRT-PR-00012-2005-325-09-00-9
ORIGEM: 02ª VT UMUARAMA
Recorrente: Jose Soares de Carvalho
Recorrido: Cooperativa Agropecuária Goioere Ltda. - Coagel
ADVOGADO: Luiz Carlos Fernandes Domingues - Abdias
Abrantes Neto

TRT-PR-00200-2005-094-09-00-7
ORIGEM: VT FRANCISCO BELTRÃO
Recorrente: Casagrande Adminstradora de Consorcio S/C. Ltda.
Recorrido: Antonio Zani Carneiro
ADVOGADO: Jefferson Ramos Brandao - Marcos Leandro
Pereira - Rudemar Tofolo

TRT-PR-00272-2005-665-09-00-8
ORIGEM: VT IRATI
Recorrente: Cooperativa Mista dos Trabalhadores Autonomos
do AltoUruguai Ltda. - Coomtaau
Recorrido: Ester Zenedin
Município de Irati
ADVOGADO: Grasiela Oliveira - Waldirene Budal - Silmar
Ferreira Ditrich

TRT-PR-00618-2005-089-09-00-9
ORIGEM: VT APUCARANA
Recorrente: Município de Apucarana
Recorrido: Frederico Konrad Filho
Cooperativa Mista dos Trabalhadores Autonomos do Alto Uru-
guai Ltda.
ADVOGADO: Rubens Henrique de Franca - Edna L. Cordeiro
Fabiano - Joao Aparecido Michelin - Denira Caroline Gorla -
Grasiela de Oliveira

TRT-PR-00623-2005-089-09-00-1
ORIGEM: VT APUCARANA
Recorrente: União
Recorrido: Rodolfo Pataluch
Ambiental Vigilância Ltda.
ADVOGADO: Rita de Cassia Rezende - Valdir Judai

TRT-PR-00802-2005-322-09-00-5
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Gilberto Candido Gonçalves - Recurso Adesivo
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Tatiana Lazzaretti Zempulski - Nazareno Anto-
nio Vilarinho Pioli Filho

TRT-PR-01622-2005-004-09-00-4
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Michele Radke de Carvalho
Recorrido: Marisa Lojas Varejistas Ltda.
ADVOGADO: Eliane T Machado de Souza - Fernanda de Cas-
sia Rocha - Cizale Dallagnol Bassetti - Marco Antonio Gomes
de Oliveira - Josmar Gomes de Almeida

TRT-PR-01810-2005-459-09-00-3 Remessa EX OFFICIO
ORIGEM: VT BANDEIRANTES
Recorrente: Município de Ribeirao do Pinhal -REMESSA EX
OFFICIO
Recorrido: Waldomiro Luiz da Silva
ADVOGADO: Claudionor Siqueira Benite - Jaziel Godinho de
Morais - Agostinho Magno Coelho Alcantara

TRT-PR-02120-2005-019-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: João Salustiano de Souza
Recorrido: Condomínio Complexo Empresarial Oscar Fuganti
ADVOGADO: Sergio Lopes Massedo - Luis Eduardo Paliarini

TRT-PR-02350-2005-071-09-00-1
ORIGEM: 01ª VT CASCAVEL
Recorrente: Daniela Andreia Deggerone
Recorrido: Associação Paranaense de Ensino e Cultura - APEC
ADVOGADO: Darci Luiz Marin - Carlos Roberto Mariani

TRT-PR-02414-2005-562-09-00-4
ORIGEM: VT PORECATU
Recorrente: Antonio Ferreira da Silva - Recurso Adesivo
Antonio Fernandes Neto
Celso Fernandes Junior
Lucianne Fernandes
Luiz Henrique Fernandes
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: José Vicente Ferreira - Renato Tome Jesus

TRT-PR-02559-2005-562-09-00-5
ORIGEM: VT PORECATU
Recorrente: Reginaldo de Assis Santana
Recorrido: Usina Central do Paraná S.A.
Central Paulista Acucar e Alcool Ltda.
Semag Serviço de Mecanizacao Agrícola Ltda.
ADVOGADO: Luiz Alberto Pereira Ribeiro - Mozart Garcia
Oliveira - Paulo Rogerio Hegeto de Souza

TRT-PR-03190-2005-018-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT LONDRINA
Recorrente: Julio Messias Bispo Filho
Infibra do Paraná Cimento Amianto Ltda. - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Mercio de Macedo Galvao - Mara Suely Oli-
veira e Silva Maran

TRT-PR-04371-2005-095-09-00-1
ORIGEM: 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Recorrido: Maria Alice Batista dos Santos
ADVOGADO: Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de
Almeida Furquim - Alexander Roberto Alves Valadão - Carla
Martini

TRT-PR-05143-2005-010-09-00-9
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Homero Vidal Pimentel
Empresa Sul Americana de Transportes em Onibus Ltda. e Outra
(01)
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Jose Antonio Garcia Joaquim - Luis Alberto
Goncalves Gomes Coelho

TRT-PR-06543-2005-009-09-00-1
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: Wal Mart Brasil Ltda.
Recorrido: Osana Gonçalves Prestes
ADVOGADO: Diogo Fadel Braz - Tobias de Macedo - Fabia-
no Silveira Abagge - Andre Luis Manfre

TRT-PR-16519-2005-004-09-00-9
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Brunno Ludwig
Recorrido: Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
ADVOGADO: Juliano Marcondes da Silva - Mauro Joselito
Bordin - Rodrigo Thomazinho Comar

TRT-PR-17834-2005-028-09-00-3
ORIGEM: 19ª VT CURITIBA
Recorrente: Sonae Distribuição Brasil S.A.
Recorrido: Neuzeli do Rocio Crisostomo da Silva Boschetto
ADVOGADO: Leo Marcos Paiola - Geraldo Decio Leite de
Macedo

TRT-PR-00057-2006-017-09-00-5
ORIGEM: VT JACAREZINHO
Recorrente: Luiz Batista Laureano
Recorrido: Ciro Barbosa [ME]
ADVOGADO: Haroldo Victorino de Moraes - Ronaldo Ribei-
ro Pedro

TRT-PR-00236-2006-303-09-00-4
ORIGEM: 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Maicon Douglas D Avila Ferrari (Menor)
Recorrido: Marino Luiz Magri
Clemir Ferrari Magri
ADVOGADO: Luiz Jorge Grellmann - Rivadalvio Lemos do
Prado

TRT-PR-01033-2006-678-09-00-2
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Jaqueline Marques da Costa
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Jose Adriano Malaqui-
as

TRT-PR-01092-2006-678-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Inez do Rosario Ferreira dos Santos
ADVOGADO: Osires Geraldo Kapp - Joao Antonio Pimentel -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01531-2006-028-09-00-0
ORIGEM: 19ª VT CURITIBA
Recorrente: Silmara Oliveira Mafra
Recorrido: Indústria Trevo Ltda.
ADVOGADO: Sandro Lunard Nicoladeli - Carlos Gelenski
Neto - Ana Paula Balliana Rossatto Opuszka - Ana Lucia Cabel
Lima

TRT-PR-01855-2006-242-09-00-0
ORIGEM: VT CAMBÉ
Recorrente: Londrina Golf Club
Recorrido: José Gonçalves
ADVOGADO: Maisa Carla Orcioli - Wilson Sokolowski - Oto-
niel Jacinto da Silva

Ao Exmo. Juiz EDMILSON ANTONIO DE LIMA foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-00041-2000-654-09-00-6
ORIGEM: VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Brafer Construções Metalicas S.A.
Recorrido: Jose Eduardo da Silva
Jl Pinturas e Manutençao Industrial Ltda.
Vita Quality Lavanderias S/C Ltda.
ADVOGADO: Fernando Teixeira de Oliveira - Antonio Fran-
cisco Correa Athayde - Pedro Paulo Fernandes - Alexandre
Araldi Gonzalez - Aline Alves dos Santos

TRT-PR-00720-2002-670-09-00-6
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Solange Aparecida Machado - Recurso Adesivo
Volkswagen do Brasil Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Jose Carlos Mateus - Ivair Carlos da Silva - Jose
Carlos Mateus

TRT-PR-00960-2003-670-09-00-1
ORIGEM: VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

Recorrente: Jose Francisco Filho - Recurso Adesivo
Plasticos Metalma S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Elionora Harumi Takeshiro - Emir Baranhuk
Conceicao - Joaozinho Santana

TRT-PR-03825-2003-012-09-00-8
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Ailton Mafra Andrade
Lucent Technologies do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Oderci Jose Bega - Silvia Maria Oikawa

TRT-PR-09983-2003-003-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Wilma Aparecida Cardoso de Pinho - Recurso Ade-
sivo
Banco Itau S.A.
Banco Banestado S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Antonio Celestino Toneloto - Marcio Atsushi
Tanizaki - Josiel Vaciski Barbosa - Marcio Jones Suttile

TRT-PR-00712-2004-001-09-00-8
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Clube Atletico Paranaense
Recorrido: Joao Soares da Conceição
ADVOGADO: Diogo Fadel Braz - Andre Ricardo Lopes da
Silva - Tobias de Macedo - Fabiano Silveira Abagge - Alcione
Roberto Toscan

TRT-PR-02300-2004-002-09-00-9
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Sueli Maria Perez
Recorrido: Hospital das Nacoes Ltda.
ADVOGADO: Cleuza Keiko Higachi Reginato - Ana Cristina
Tavarnaro Pereira - Raul Aniz Assad

TRT-PR-03398-2004-007-09-00-3
ORIGEM: 07ª VT CURITIBA
Recorrente: Elco Engenharia de Obras Eletricas Ltda.
Recorrido: Ezequiel Cordeiro
ADVOGADO: Yoshihiro Miyamura - Elias Ronchini Montal-
vao

TRT-PR-13315-2004-004-09-00-5
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Luciano Torregrosse Nogari - Recurso Adesivo
Banco Santander Brasil S.A.
Banco do Estado de São Paulo S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Manuel Antonio Teixeira Neto - Fabiana Meyen-
berg Vieira - Marcelo Rodrigues - Almir Tadeu Botelho

TRT-PR-15299-2004-015-09-00-9
ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Recorrente: Pedro Antonio Solim Tavares
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Sandra Calabrese Simao - Roland Hasson - Ju-
liana Martins Pereira

TRT-PR-98930-2004-006-09-00-6
ORIGEM: 06ª VT CURITIBA
Recorrente: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
de
Serviços de Saude de Curitiba e Região - SINDESC
Recorrido: Hospital de Neuro Psiquiatria do Paraná
ADVOGADO: Joelcio Flaviano Niels - Sergio Luiz da Rocha
Pombo

TRT-PR-00289-2005-002-09-00-3
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Katia Elaine Pereira de Oliveira
Recorrido: Supermercado Superpao Ltda.
ADVOGADO: Luiz Alberto Goncalves - Leo Marcos Paiola

TRT-PR-00385-2005-665-09-00-3
ORIGEM: VT IRATI
Recorrente: João Batista de Souza Machado
Recorrido: Alvaro Penteado de Carvalho & Cia. Ltda.
Caminhos do Paraná
ADVOGADO: Silmar Ferreira Ditrich - Ledonn Luiz Kavinski
Junior

TRT-PR-00607-2005-093-09-00-8
ORIGEM: VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Recorrente: Tomita Itimura Comércio de Produtos Agropecua-
rios Ltda.
Recorrido: Otoniel Batista do Prado
ADVOGADO: Marcus Vinicius Bossa Grassano - Raquel Cris-
tina Silva das Neves Mozer - Sandra Maria Kairuz Yoshiy

TRT-PR-00702-2005-654-09-00-8
ORIGEM: VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Valdinei Halama
Recorrido: Sentinela Vigilância S/C Ltda.
ADVOGADO: Gilberto Gomes de Lima - James Dantas

TRT-PR-00739-2005-654-09-00-6
ORIGEM: VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Antonio de Souza Machado - Recurso Adesivo
Sms Demag Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
DSD Construções e Montagens Ltda. (Massa Falida)
ADVOGADO: Adelmo Felicori Junior - Rubens Cesar Sfen-
drych

TRT-PR-00891-2005-003-09-00-7
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Leao Junior S.A.
Recorrido: José Rodrigues
ADVOGADO: Tobias de Macedo - Nelto Luiz Renzetti - Jose
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Daniel Tatara Ribas - Norma Regina Pinho Ribas

TRT-PR-01004-2005-657-09-00-9
ORIGEM: VT COLOMBO
Recorrente: Parailio Costa Rosa - Recurso Adesivo
Emprosul Empresa de Obras e Serviços Publicos de Rio Bran-
co do Sul
Município de Rio Branco do Sul
Recorrido: OS MESMOS
Provopar Municipal
ADVOGADO: Jose Euclair Martins - Rita de Cassia Tenczuk -
Joao Amadeu Stresser da Silva

TRT-PR-01030-2005-020-09-00-1
ORIGEM: 01ª VT MARINGÁ
Recorrente: Alcibino Taiette
União
Recorrido: OS MESMOS
Ambiental Vigilância Ltda.
ADVOGADO: Ricardo Gomes Godoy - Marcos Ossamu Naka-
guma - Regina Maria Bassi Carvalho - Rita de Cassia Bassi
Bonfim

TRT-PR-01320-2005-654-09-00-1
ORIGEM: VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Conceição Batista de Araujo
Natalio Laurindo Roncada
Olavo Dorneles
Pedro Casaletti
Roberto Francisco Alves
Roberto Kisunoki
Tarciso Maciel Paese
Valdir Lang
Vanderlei Lemos Silva
Recorrido: Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADVOGADO: Christian Marcello Manas - Sidnei Machado -
Paulo Roberto Chiquita - Adonis Galileu dos Santos

TRT-PR-02252-2005-019-09-00-1
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Osamu Takeshita Junior
Recorrido: Pavibrás Pavimentação e Obras Ltda.
ADVOGADO: Maisa Carla Orcioli de Carvalho Santos - Jose
Carlos Torrecilhas - Nelson Gonçalves

TRT-PR-02732-2005-562-09-00-5
ORIGEM: VT PORECATU
Recorrente: Antonio Fernandes Neto
Celso Fernandes Junior
Lucianne Fernandes
Luiz Henrique Fernandes
Recorrido: Durval Rodrigues
ADVOGADO: José Vicente Ferreira - Renato Tome Jesus

TRT-PR-04169-2005-095-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Recorrido: Eran Silva
Instituto Brasileiro de Ação ao Desenvolvimento e Integração
Social - IBADIS
ADVOGADO: Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de
Almeida Furquim - Alexander Roberto Alves Valadão - Carla
Martini

TRT-PR-04698-2005-658-09-00-2
ORIGEM: 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Medianeira
Recorrido: Nilson José Marujo
Emprobal Empreiteira de Obras Ltda.
ADVOGADO: Antonio Henrique Marsaro Junior - Silvio Si-
derlei Brauna - Sergio Barros da Silva

TRT-PR-04970-2005-673-09-00-7
ORIGEM: 06ª VT LONDRINA
Recorrente: Edson Rodrigues do Nascimento
Recorrido: Ciclos Engenharia Elétrica Ltda.
Cooperativa Central Agro - Industrial Ltda. - CONFEPAR
ADVOGADO: Fabio Renato de Assis - Jose Francisco de Assis
- Rosangela Khater - Márcio Jose Faria Palla - Meire Regina
Palla Fontes - Daise Malaguido Ponich Silva Pereira

TRT-PR-09214-2005-651-09-00-7
ORIGEM: 17ª VT CURITIBA
Recorrente: Carlos Francisco dos Santos
Recorrido: Sigel Comunicação Visual Ltda. (Massa Falida)
Shell Brasil Ltda.
ADVOGADO: Ione Regina Sliviany - Luiz Antonio Bertocco -
Janizaro Garcia de Moura - Antonio Carlos Duarte Macedo -
Thais Mendes de Azevedo Silva

TRT-PR-17405-2005-004-09-00-6
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Teleperformance CRM S.A.
Recorrido: Maristela dos Santos Iolando
ADVOGADO: Murilo Cleve Machado - Miriam Persia de Souza
- Jussara Leffe Martins - Cibele de Paula Freitas - Norma Regi-
na Pinho Ribas - Jose Daniel Tatara Ribas

TRT-PR-19918-2005-028-09-00-1
ORIGEM: 19ª VT CURITIBA
Recorrente: Zelia Soares
Recorrido: Gerta Irick
Mirian Irick
ADVOGADO: Lineu Roberto Mickus - Sonia Maria Anrelink

TRT-PR-00252-2006-011-09-00-7
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Joedson Nunes Pereira
Recorrido: Banco do Brasil S.A.
ADVOGADO: Mainar Rafael Vigano - Arlindo Menezes Moli-
na - Marcio Antonio Sasso

TRT-PR-01045-2006-018-09-00-4
ORIGEM: 01ª VT LONDRINA
Recorrente: Estado do Paraná
Recorrido: Josimara do Amaral
ADVOGADO: Liana Sarmento de Mello Quaresma - Luiz Hen-
rique Vieira - Ana Lucia Modesto Cortes - Sergio Lopes Mas-
sedo

TRT-PR-01239-2006-020-09-00-6
ORIGEM: 01ª VT MARINGÁ
Recorrente: Pastificio Maju Ltda.
Recorrido: Sergio Emiliano dos Santos
ADVOGADO: Claudio Paviani - Katia Raquel de Souza Casti-
lho - Simone A Saraiva

Ao Exmo. Juiz UBIRAJARA CARLOS MENDES foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-13148-2003-011-09-00-0
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Anderson de Oliveira (Espólio de)
Otima Indústria Comércio Importação e Exportação Ltda. -
Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Luiz Antonio Bertocco - Janizaro Garcia de
Moura - Altair Santana da Silva

TRT-PR-00324-2004-073-09-00-0
ORIGEM: VT IVAIPORÃ
Recorrente: Transbasso - Transp.Rod.De Cargas e
Represent.Ltda
Recorrido: João Hamilton dos Santos
ADVOGADO: Paulo Roberto Belo - Leila Boukhezan

TRT-PR-00436-2004-654-09-00-2
ORIGEM: VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Recorrido: Vanderlei de Matos Leao
Ag Construções Ltda.
ADVOGADO: Rafael Stec Toledo - Rosaldo Jorge de Andrade
- Solaine Maria Barbieri

TRT-PR-03145-2004-664-09-00-3
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Interclean S.A.
Recorrido: Romildo Reinaldo dos Reis
ADVOGADO: Solange Vieira de Jesus - Carlos Alberto Fran-
covig Filho - Liana Yuri Fukuda - Valentin Zazycki - Leandro
Frassato Pereira

TRT-PR-05258-2004-513-09-00-2
ORIGEM: 03ª VT LONDRINA
Recorrente: Departamento de Trânsito do Paraná - DETRAN
Recorrido: Antenor Gara
Ambiental Vigilância Ltda.
ADVOGADO: Aldair Trova de Oliveira - Marcia Jokowiski -
Rony Marcos de Lima - Maria de Lourdes Assuncao Rodrigues
- Edna Zila Joia Correia e Silva - Luciane Andréia Palla Niero

TRT-PR-05268-2004-019-09-00-5
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Santo Ferreira de Godoi
Transportadora Cunha Veloz Ltda. - Recurso Adesivo
Meganorte Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Maisa Carla Orcioli - Marcelo de Carvalho San-
tos - Marco Antonio de Andrade Campanelli

TRT-PR-09512-2004-007-09-00-9
ORIGEM: 07ª VT CURITIBA
Recorrente: Rita Inez Miecznikowski
Nelson Wrubleski
Mariovani Carsten Cervi
Ari Paulo Hatzemberger
Dirceu Alberto Lazzaroto
Eduardo Joao Sztyber
Heitor Prestes de Oliveira
José Adao de Oliveira Jesus
Mario Tadeu Jokowiski
Rose Mari Caetano Moreira
Vivian Hey Martins
Tereza Kaminski Alves
Nilto Cardoso Prestes
Therezinha de Jesus Hannemann
Diva Zacarkim Martins
Brasil Telecom S.A. - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Alido Lorenzatto - Indalecio Gomes Neto - Pa-
trick Rocha de Carvalho - Fabio Alexandre Peixoto

TRT-PR-11904-2004-004-09-00-9
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Jimena Cristina Gomes Aranda
Associação Beneditina da Providencia
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Gilberto Giglio Vianna - Aparecido Soares An-
drade

TRT-PR-14478-2004-006-09-00-8
ORIGEM: 06ª VT CURITIBA
Recorrente: Brasil Telecom S.A.
CBCC Companhia Brasileira de Contact Center
Recorrido: Lisiane Margarete Gans
ADVOGADO: Carlos Roberto Ribas Santiago - Indalecio Go-
mes Neto - Fabio Alexandre Peixoto - Patrick Rocha de Carva-
lho - Flavio Dionisio Bernartt - Regina Maria Rosenau

TRT-PR-00275-2005-653-09-00-1
ORIGEM: VT ARAPONGAS
Recorrente: Artenge Construções Civis Ltda.
Recorrido: Antonio Carlos de Oliveira
ADVOGADO: Alberto de Paula Machado - Sibely de Oliveira
Lazari - Sergio Renato Dalla Costa

TRT-PR-00522-2005-093-09-00-0
ORIGEM: VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Recorrente: Cristiane Estela Bonim - Recurso Adesivo
Município de Santa Cecilia do Pavao
Recorrido: OS MESMOS
Associação Proteção À Maternidade e À Infância - APMI
ADVOGADO: Michelle Cristina Bazo - Lauro Ferreira da Costa
- de Castro Pires

TRT-PR-01673-2005-019-09-00-5
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Estofama Indústria e Comércio de Estofados Ltda.
Recorrido: Leandro Dias da Bachega
ADVOGADO: Albertino Bernardo de Lima Junior - Simone
Brandao de Oliveira - Carlos José Cogo Milanez

TRT-PR-02688-2005-018-09-00-4
ORIGEM: 01ª VT LONDRINA
Recorrente: Aminadabes Miranda Gomes
Viação Ouro Branco S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Wagner Pirolo - Alberto de Paula Machado -
Osvaldo Alencar Silva

TRT-PR-03278-2005-021-09-00-3
ORIGEM: 02ª VT MARINGÁ
Recorrente: Geraldo Aparecido dos Passos
Paulo Meneguetti
Usina de Açucar Santa Terezinha Ltda.
Usina de Acucar Santa Terezinha S.A.
Agropecuária Santa Terezinha S.A.
João Batista Meneguetti
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Regina Maria Bassi Carvalho - Rita de Cassia
Bassi Bonfim - Aparecido Domingos Errerias Lopes - Henri-
que Willian Bego Soares

TRT-PR-03813-2005-664-09-00-3
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Mariza Faria Fidelis Pereira
Banco do Brasil S.A.
Recorrido: OS MESMOS
Caixa de Previdência dos Funcionarios do Banco do Brasil -
PREVI
ADVOGADO: Graziella Zappala Giuffrida Liberatti - Claudi-
ne Aparecido Terra - Cassiano Eskildssen - Marilia Maria Pae-
se - Carlos Eduardo Madi

TRT-PR-04050-2005-303-09-00-3
ORIGEM: 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Recorrido: Jordelia Aparecida Santos Ferreira
Cooperativa Mista dos Trabalhadores Autonomos do Alto Uru-
guai Ltda.
ADVOGADO: Mauricio Machado Fernandes - Elizeu Luciano
de Almeida Furquim - Alexander Roberto Alves Valadão - Josi-
mar Diniz - Sergio Barros da Silva - Grasiela de Oliveira

TRT-PR-04968-2005-673-09-00-8
ORIGEM: 06ª VT LONDRINA
Recorrente: Ismael Pereira Vicente
Recorrido: Ciclos Engenharia Elétrica Ltda.
Cooperativa Central Agro - Industrial Ltda. - CONFEPAR
ADVOGADO: Fabio Renato de Assis - Jose Francisco de Assis
- Rosangela Khater - Meire Regina Palla Fontes - Márcio Jose
Faria Palla - Daise Malaguido Ponich Silva Pereira

TRT-PR-08462-2005-652-09-00-7
ORIGEM: 18ª VT CURITIBA
Recorrente: Luiz Antonio de Lima
Recorrido: Proforte S.A. Transporte de Valores
Caixa Economica Federal
Banco do Brasil S.A.
Banco Bradesco S.A.
Banco Itau S.A.
HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
Banco Abn Amro Real S.A.
Tecnologia Bancaria S.A.
ADVOGADO: Lourenco Iaczinski da Silva - Marissol Jesus
Filla - Fernanda Ulhoa Cintra Oliveira - Luciano Ehlke Rodri-
gues - Manuel Antonio Teixeira Neto - Joao Luis Vieira Teixei-
ra - Moacyr Fachinello - Mauricio Gomes da Silva - Arinaldo
Bittencourt - Evandro Luis Pezoti - Rodrigo Thomazinho Co-
mar - Sonny Brasil de Campos Guimaraes - Scheila Camargo
Coelho Tosin - Marcelo Eduardo Menezes Arcos - Josmar Go-
mes de Almeida

TRT-PR-16221-2005-006-09-00-1
ORIGEM: 06ª VT CURITIBA
Recorrente: HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo - Recurso
Adesivo
José Carlos Rigatti
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Claudiomiro Prior - Tobias de Macedo - Andre
Ricardo Lopes da Silva

TRT-PR-16341-2005-011-09-00-4
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado e Ou-
tro
Recorrido: Claiton Karam Franca
ADVOGADO: Indalecio Gomes Neto - Gustavo Moreira Gor-
ski - Ivan Jose Silveira - Yara D Amico

TRT-PR-17044-2005-028-09-00-8
ORIGEM: 19ª VT CURITIBA
Recorrente: Waldir Mauro de Assis
Estacionamento Ycg S/C Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Joelson dos Santos Rocha - Luiz Carlos Erzin-
ger - Nadia Maria Borato

TRT-PR-17311-2005-652-09-00-0
ORIGEM: 18ª VT CURITIBA
Recorrente: Renato Clayton Silva Oliveira
Recorrido: COPEL Distribuição S.A.
ADVOGADO: Marcus Ely Soares dos Reis - Thais Barbosa
Athayde - Paulo Batista Ferreira

TRT-PR-17806-2005-009-09-00-8
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: José Lazaro Medeiros
Recorrido: Horus Comércio de Combustíveis e Loja de Conve-
niencia Ltda. (Massa Falida)
ADVOGADO: Fabiano Luiz Segato - Taissa Maria Schuartz -
Ana Paula Fernandes

TRT-PR-80501-2005-668-09-00-9
ORIGEM: VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Recorrente: Sindicato dos Empregados Em Estabelecimentos
Bancários de Toledo e Região
Recorrido: Banco Bradesco S.A.
ADVOGADO: Nestor Hartmann - Genesio Nailor Finger

TRT-PR-91033-2005-664-09-00-2
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Sindicato dos Empregados No Comércio de Lon-
drina
Recorrido: Lojas Tanger Ltda.
ADVOGADO: Maria Zelia de Oliveira e Oliveira - Gilberto
Alves Torres

TRT-PR-00615-2006-303-09-00-4
ORIGEM: 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Recorrido: Edna Rodrigues de Carvalho
Instituto Brasileiro de Ação ao Desenvolvimento e Integração
Social - IBADIS
ADVOGADO: Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de
Almeida Furquim - Alexander Roberto Alves Valadão - Carla
Martini

TRT-PR-00746-2006-024-09-00-8
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Maria Edilma Travensoli Silveira
Recorrido: Município de Ponta Grossa
ADVOGADO: Jose Adriano Malaquias - Osires Geraldo Kapp

TRT-PR-01228-2006-678-09-00-2
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Liege Helena Ribeiro dos Santos
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Joao Antonio
Pimentel - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01785-2006-242-09-00-0
ORIGEM: VT CAMBÉ
Recorrente: Spaipa S.A. Indústria Brasileira de Bebidas
Recorrido: Rafael Faria Junior
ADVOGADO: Romeu Saccani - José Valter de Oliveira Custo-
dio - Reginaldo Luis Vitali Garcia - Glauco Luciano Ramos

TRT-PR-05751-2006-004-09-00-2
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: José Ronaldo Furtado
Renato Luis de Oliveira
Joselito Cardoso dos Santos
Marli de Souza Furquim
Recorrido: Banco Itau S.A.
ADVOGADO: Emanuelle Silveira dos Santos

e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz Presidente do(a) 1A. TURMA.

UBIRAJARA CARLOS MENDES
Juiz Presidente

Elaine Cristina Gerlach
Secretária da 1a Turma

Boletim da
Justiça Federal

Varas Federais de
Curitiba

PRCTBJP01
BOLETIM N° 0076/2006

ATOS DE SECRETARIA, DESPACHOS, SENTENÇAS E
DECISÕES DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL FE-
DERAL PREVIDENCIÁRIO DE CURITIBA.

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
OS EFEITOS DA TUTELA REQUERIDA FORAM ANTECI-
PADOS, PODENDO A PARTE AUTORA SE MANIFESTAR
SOBRE O LAUDO PERICIAL E/OU AUTO DE CONSTATA-
ÇÃO E/OU RESPOSTA DO INSS.

PRAZO: CINCO DIAS.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.000608-0 - ALLAN DA COSTA RIOS X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HELOISA HELENA PADILHA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
A PARTE AUTORA DEVERÁ ATENDER AO CONTIDO NO
DESPACHO EXARADO NOS AUTOS (JUNTAR DOCUMEN-
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TOS, PRESTAR ESCLARECIMENTOS ETC), NO PRAZO DE
DEZ DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.020465-5 - GABRIEL ALVES DOS SANTOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANGELO JOSE MARTINS DE MATTOS

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...determino que seja intimado o INSS para que, no prazo de
sessenta dias, promova a revisão do processo administrativo...

INTIME-SE O REQUERENTE para que:
a) compareça perante o INSS, a fim de acompanhar a tramita-
ção da Justificação...
b) Deverá também apresentar ao INSS todos os documentos,
inclusive os que acompanham a petição inicial e que não foram
anexados no processo administrativo, incluindo os referentes
ao período de atividade rural, formulários (...) e laudos
que...possam confirmar o trabalho nas condições alegadas na
inicial...
c) no tocante à atividade rural, apresentar ao INSS o rol de
testemunhas que tenham conhecimento sobre os fatos a serem
provados...CASO NÃO POSSA PRODUZIR PROVA ORAL,
diante da ausência de testemunhas, INFORME ESTE JUÍZO o
mais rapidamente possível para que seja verificada a necessi-
dade de se manter o conteúdo da presente decisão...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.019355-4 - LUIS ADALTO LATCHUK X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARLENE APARECIDA KASCHAROWSKI

2006.70.00.019403-0 - MARIO ANDRE X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FLAVIO WARUMBY LINS

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
FOI INDEFERIDA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, PODEN-
DO A PARTE AUTORA MANIFESTAR-SE SOBRE O LAU-
DO PERICIAL E/OU AUTO DE CONSTATAÇÃO E/OU RES-
POSTA DO INSS.

PRAZO: CINCO DIAS.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.004559-0 - ALGACIR JOSE CORDEIRO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANDYARA MARIA DA GRACA F. MENEZES

2006.70.00.008594-0 - VALDELICE DANTAS FERREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SHEILA CAROL CHRIST

2006.70.00.008991-0 - SARY LUCIA STOCKER DE FREI-
TAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). IVETE FERREIRA CORDEIRO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
A PARTE AUTORA DEVERÁ TRAZER CÓPIA DOS DOCU-
MENTOS A SEREM DESENTRANHADOS PELA SECRETA-
RIA, NO PRAZO MÁXIMO DE DEZ DIAS, DE ACORDO
COM A PORTARIA Nº 01/2003 (DESTE JUÍZO).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2005.70.00.017451-8 - GENI PEREIRA DE SOUZA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). NILTON RIBEIRO DE SOUZA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
A PARTE AUTORA DEVERÁ SE MANIFESTAR SOBRE A
PROPOSTA DE ACORDO APRESENTADA PELO INSS.

PRAZO: CINCO DIAS.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.008738-9 - EVERALDINO MOREIRA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). MARIO CASTILHA DE LIMA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
A PARTE AUTORA DEVERÁ SE MANIFESTAR SOBRE A
CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA.
PRAZO: DEZ DIAS.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.017085-2 - MARIA IRACEMA ALVES DE BON-
FIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). NILSON LEMES BUENO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
FORAM JUNTADOS OS DEMONSTRATIVOS DE TRANS-
FERÊNCIA DE PAGAMENTO DA REQUISIÇÃO DE PEQUE-
NO VALOR. OS REFERIDOS VALORES ENCONTRAM-SE
DISPONÍVEIS PARA SAQUE EM QUALQUER AG DA CAI-
XA ECONCÔMICA FEDERAL.

PARA CONSULTA DO N° DA CONTA E DOS VALORES,
SEGUIR OS SEGUINTES PASSOS: 1- ACESSAR O SITE DO
TRF4 (WWW.TRF4.GOV.BR); 2- EM CONSULTAS FAZER
A PESQUISA ATRAVÉS DO N° DAOAB, N° DO PROCES-
SO, CPF DA PARTE OU OUTROCRITÉRIO DISPONÍVEL,
A FIM DE LOCALIZAR O NÚMERO DA REQUISIÇÃO; 3-
APÓS, DEVERÁ SER CLICADO SOBRE O N ÚMERO DA
REQUISIÇÃO E NOCAMPO “VALOR ATUALIZADO”, CLI-
CAR NO LINK “(VER DETALHES)”.

DECORRIDO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, SEM O
DEVIDO LEVANTAMENTO, SERÁ INTIMADO DIRETA-
MENTE O(A) AUTOR(A) DA AÇÃO.

JUIZADO ESPECIAL

2005.70.00.010075-4 - WAGNER JULIO DA SILVA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). PAULO CESAR GRADELA FILHO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDA A SEGUINTE SENTENÇA:

“...INDEFIRO a petição inicial...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.002912-2 - PAULO ALBERTO ARAUJO BEZER-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDA A SEGUINTE SENTENÇA:

“...julgo IMPROCEDENTE o pedido...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.002619-4 - MARIA COSTA DE OLIVEIRA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDENAN MARTINEZ BASTOS

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FORAM PROFERIDAS AS SEGUINTES DECISÕES:

SENTENÇA julgando PROCEDENTE o pedido.

ATO DE SECRETARIA:
A parte autora poderá apresentar CONTRA-RAZÕES, queren-
do, no prazo de 10 (dez) dias, de acordo com a Portaria nº 08/
2002 deste Juízo.

JUIZADO ESPECIAL

2004.70.00.007471-4 - AUREA GONCALVES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDUARDO CHAMECKI

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2005.70.00.030125-5 - CLODORICO DE SOUZA NOGUEI-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

2006.70.00.000541-5 - MARIA DE LOURDES CRISTO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDGAR INGRACIO DA SILVA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Assim, intimem-se as partes para dizer se possuem algo a
requerer em relação ao objeto do processo..., por cinco dias...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2002.70.00.048648-5 - LUDMILA KRAWCZUK GRACIANO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...indefiro o pedido de fl. por se tratar de pedido estranho à
lide...”

JUIZADO ESPECIAL

2003.70.00.024824-4 - FRANCISCO LIMA DE OLIVEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EVERTON FELIZARDO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“Deixo de receber o recurso interposto pela parte autora...porque
intempestivo...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2005.70.00.018198-5 - ELOISA PEREIRA SOARES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. e Outro
Adv. : Dr(s). JUAREZ RIBAS TEIXEIRA JUNIOR

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...em igual prazo (dez dias), intime-se a autora para que apre-

sente os carnês de recolhimento das contribuições referentes
ao período em questão.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.000809-0 - CECILIA SCHULTZ X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HERNANI NOGUEIRA ZAINA NETO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Intime-se o procurador da parte autora para que se manifes-
te, no prazo de dez dias.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.013570-0 - LUIS CARLOS DA ROCHA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO,
A PARTE AUTORA DEVERÁ SE MANIFESTAR A RESPEI-
TO DO LAUDO PERICIAL JUNTADO AOS AUTOS, NO
PRAZO DE DEZ DIAS.

JUIZADO ESPECIAL

2004.70.00.028522-1 - BALBINA KNOPIKI COLACO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). FABIO EDUARDO DA COSTA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Em face do exposto, indefiro o pedido da parte autora...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2003.70.00.062776-0 - JOANNA ANNIBELLI FERNANDES
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA MARIA A FERNANDES

2005.70.00.017227-3 - MARIA DE LOURDES DE DEUS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDGAR INGRACIO DA SILVA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“Defiro o pedido retro, com a substituição das páginas corres-
pondentes por fotocópias.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.010680-3 - MARIA DE LOURDES FERNANDES
VICENTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANDERSON LOVATO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Intime-se a parte autora para que, no prazo de dez dias, apre-
sente os formulários e laudos técnicos de todos os períodos que
pretende reconhecimento.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.010717-0 - CECILIO ALVES COIMBRA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOAQUIM JOSE PEREIRA FILHO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Assim...determino às partes que, no prazo de quinze dias
adotem as seguintes providências:
a) Autor: trazer todos os documentos que dispuser a respeito da
comprovação da atividade especial, isto é, formulários e lau-
dos...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.000858-1 - JUDAS TADEU MONTEIRO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LILIAN GESLAINE RIBEIRO DA SILVA

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Intime-se a parte autora para juntar os laudos técnicos, os
quais embasaram o preenchimento dos formulários menciona-
dos. Prazo: dez dias...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.010647-5 - LOURIVAL FRANCA COSTA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VALDIR JOSE ROMANINI JUNIOR

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...verifico que o autor não logrou êxito em comprovar a sua
efetiva permanência nas lides rurais...fazendo-se necessária a

sua intimação para que, no prazo de vinte dias, junte aos autos
prova material de que a sua condição de rurícola perdurou até o
ano de 2005...em igual prazo, deve comprovar sua condição de
contribuinte individual.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2005.70.00.021100-0 - TADEU GADONSKI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...fazendo-se necessária sua intimação (parte autora) para que,
no derradeiro prazo de vinte dias, comprove a índole insalubre
das atividades desenvolvidas nos períodos de ...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.000505-1 - JAIR ANTONIO PEREIRA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). IZABELA AKANE SUMI

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...a autora deverá, em dez dias, esclarecer o motivo pelo qual
distorceu as informações...deverá, no mesmo prazo, juntar aos
autos documentos que comprovem sua dependência econômi-
ca para com o de cujus até a data do falecimento.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.008603-8 - MARIA CLARICE DOS SANTOS
NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). KARLA MARIA RUIZ MERINO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Assim, admito a habilitação de: Maria de Camargo França.
Não admito a habilitação dos demais requerentes...
Cópia desta decisão servirá...de autorização à habilitante para
proceder ao levantamento dos valores depositados em seu
nome.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2003.70.00.042825-8 - ANTENOR DE PAULA FRANÇA -
ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). VILMOR PICCOLOTTO

——————————— NO(S) PROCESSO (S) ABAIXO
FOI PROFERIDO O SEGUINTE DESPACHO:

“...Assim, determino que estes autos sejam apensados aos au-
tos do Processo nº 2006.70.00.002933-0, no qual seguirá o trâ-
mite processual.
Intimem-se os advogados para que tomem ciência, bem como
para que se manifestem a respeito.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2006.70.00.000805-2 - JOSE FRANCISCO NETO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANDERSON DANIEL MOSER

CURITIBA, 19 de setembro de 2006

GISELE QUINTÃO PASCHOAL PUCINELLI
DIRETORA DE SECRETARIA

1º JUIZADO ESPECIAL FEDERAL
PREVIDENCIÁRIO DE CURITIBA

PRCTBJP01
BOLETIM N° 0077/2006

ATO DE SECRETARIA DO 1º JUIZADO ESPECIAL FE-
DERAL PREVIDENCIÁRIO DE CURITIBA.

INTIMAÇÃO do(a) advogado(a) para restituir a esta Secreta-
ria, NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, os
processos abaixo relacionados não devolvidos no prazo legal.
Decorrido o prazo, será expedido MANDADO DE BUSCA E
APREENSÃO, sem prejuízo de oficiamento à ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL (Lei nº 8.906/94, art. 34, XXII) e
da aplicação da pena prevista no art. 196, do CPC.

JUIZADO ESPECIAL

2002.70.00.022562-8 - ALCEU FREITAS DOS SANTOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). WILLYAN ROWER SOARES

2002.70.00.023580-4 - NEY DE LUCCA MECKING X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA CELESTINA PIRES RODRIGUES

2003.70.00.008409-0 - LUIZA CARLOTO DAMRAT X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). REGINALDO BAITLER

2003.70.00.080209-0 - MARIA DE LOURDES TEIXEIRA DE
LARA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS.
Adv. : Dr(s). MARGARETH BARBOSA DE AMORIM DE
MACEDO

2004.70.00.005586-0 - JOSE VALENTIM GASPARIN X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROSE KAMPA

2004.70.00.037587-8 - CLEUZA MARTINS DE GOUVEA
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv. : Dr(s). ROSANA CRISTINA KRUPP

2004.70.00.040117-8 - LUIZ CARLOS PEREIRA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). SELSON RODRIGUES DE CAMPOS

2004.70.00.040389-8 - SADI GOMES X INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). AFONSO BUENO DE SANTANA

2005.70.00.002437-5 - PETERSON ELIZANDRO DE JESUS
BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROSANA CRISTINA KRUPP

2005.70.00.002670-0 - MARIA MADALENA CORDEIRO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). VALDIR JOSE ROMANINI JUNIOR

2005.70.00.004785-5 - ONIVERSINDA DOS SANTOS RO-
DRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROSANA CRISTINA KRUPP

2005.70.00.008905-9 - ALCEU LUIZ DALAZUANA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANDRE BORGES MARQUES

2005.70.00.009671-4 - DARLY ALVES DE MACEDO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ROSANA CRISTINA KRUPP

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2005.70.00.016037-4 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DOS
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv. : Dr(s). FABIO EDUARDO DA COSTA

2005.70.00.017117-7 - JULIO FELIX DA SILVA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDENAN MARTINEZ BASTOS

2005.70.00.020175-3 - HILTON DE MELO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). OTILIA GOMES ARAUJO

2005.70.00.021035-3 - ANTONIO DOS SANTOS X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HERNANI NOGUEIRA ZAINA NETO

2006.70.00.001557-3 - VILMAR BENEDITO PIMENTEL RI-
BEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). JONAS BORGES

2006.70.00.002815-4 - GENI APARECIDA GOMES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANA LUIZA MATTOS DOS ANJOS

2006.70.00.002968-7 - IRANI DE BORBA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANDRE BORGES MARQUES

2006.70.00.004842-6 - TEREZA APARECIDA PRUDENCIO
DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDENAN MARTINEZ BASTOS

2006.70.00.004847-5 - RODRIGO SIMOES PIRES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALTAMIRO PROCHNO GAONA

2006.70.00.008543-5 - ANTONIO MACHADO DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOAO ANTONIO DABROWSKI

2006.70.00.008715-8 - GENI ROSA LUCAS BEDNARSKI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOAO ANTONIO DABROWSKI

2006.70.00.010758-3 - ELIZEU DE MELO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOHNSON SADE

2006.70.00.010920-8 - ADAO ORTEGA X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). WILLYAN ROWER SOARES

2006.70.00.016580-7 - VALERIO MEZARI X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ALYNE CLARETE ANDRADE DEROSSO

2006.70.00.016738-5 - ROMUALDO LIBERATO ROSA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JOAO ANTONIO DABROWSKI

2006.70.00.018306-8 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DIEGO MARTINS GASPARY

2006.70.00.019018-8 - ALCIDES DOMINGO SCHLEDER DO
CARMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv. : Dr(s). WILLYAN ROWER SOARES

CURITIBA, 20 de setembro de 2006

GISELE QUINTÃO PASCHOAL PUCINELLI
DIRETORA DE SECRETARIA

1º JUIZADO ESPECIAL FEDERAL
PREVIDENCIÁRIO DE CURITIBA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA
VARA FEDERAL DO SISTEMA FINANCEIRO DA HA-
BITAÇÃO

Av. Anita Garibaldi, 888, 7º Andar, Ahú, n/Capital

JUIZ FEDERAL CLAUDIA ROCHA MENDES BRUNE-
LLI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO CLAUDIA ROCHA MEN-
DES BRUNELLI

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. PRCTBSH01-2006/0232

CIRINEI ASSIS KARNOS................... ............................ 001
CLAUDIA LORENA CARRARO................. ................... 001
EDGAR LUIZ DIAS........................ ................................ 001
GIOVANNA LEPRE SANDRI.................. ....................... 001
LUCELIA MARIA COLLE.................... .......................... 001
MARCELO LUIZ DREHER.................... ........................ 001
MAURICIO PIOLI......................... .................................. 001

NO PROCESSO ABAIXO, FOI PROFERIDO ATO ORDINA-
TÓRIO COM O SEGUINTE TEOR:

C E R T I D Ã O

CERTIFICO E DOU FÉ QUE, considerando que há mais três
contratos em discussão nos presentes, fiz a sua inclusão na Pauta
de audiência do dia 27 de outubro de 2006, sexta-feira, nos
horários abaixo descritos:

09:00 hrs.: JOSÉ RODEL BARTOLOME,
10:00 hrs.: NELSON ROBERTO ALVES DE ARAÚJO e
11:00 hrs.: NATÁLIA FERREIRA.

Com relação ao autor LUIS ADOLFO GUTSTEIN, conforme
determinação judicial, permanecem a data e horário (dia 26/
10, às 11:00 hrs) antes designados.

ACAO ORDINARIA

001 - 99.0026723-0 - LUIS ADOLFO GUTSTEIN e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CIRINEI ASSIS KARNOS (OAB PR014986),
CLAUDIA LORENA CARRARO (OAB PR016137), EDGAR
LUIZ DIAS (OAB PR018970), MAURICIO PIOLI (OAB
PR019335), MARCELO LUIZ DREHER (OAB PR024801),
GIOVANNA LEPRE SANDRI (OAB PR026386), LUCELIA
MARIA COLLE (OAB PR028795). OBS.: fl. 697

Curitiba, Terça-feira, 19 de setembro de 2006..

ANDREA VILATORE ASSEF
Diretora de Secretaria da Vara

Federal do Sist. Fin. da Habitação

SECRETARIA DA PRCTBPR01

BOLETIM DE INTIMAÇÃO PRCTBPR01-2006/0175

AFONSO CELSO NUNES..................... ......................... 019
ALINE FABIANA CAMPOS PEREIRA........... ............... 035
ALTAMIRO PROCHNO GAONA................. .................. 002
ANGELICA MAJOLO........................ ............................. 050
ANGELINA GIL........................... ................................... 027
ANTONIO CARLOS FERREIRA................ ................... 016
CARLA VALERIA HUERGO DE CARVALHO....... ....... 039
CARMELINDA CARNEIRO.................... ....................... 004
CARMELINDA CARNEIRO.................... ....................... 023
CARMELINDA CARNEIRO.................... ....................... 044
CESAR AUGUSTO KATO..................... ......................... 012
CLEA MARA LUVIZOTTO.................... ........................ 049
CLEBER GIOVANI PIACENTINI.............. ..................... 011
DANIELA BITTENCOURT LOPES DA SILVA..... ......... 029
DANIELA LEITE LANGASSNER............... ................... 046
DELIO DE JESUS SOUZA................... .......................... 051
DIEGO MARTINS GASPARY.................. ....................... 024
ELIZEU MENDES DA SILVA................. ........................ 015
FLAVIA HEYSE MARTINS................... ......................... 003
FRANCISCO ANTUNES FERREIRA............. ................ 041
FRANCISCO VITAL PEREIRA................ ...................... 034
FRANKLIN PAULA MENDES.................. ..................... 020
GENI KOSKUR............................ .................................. 018
GISLENE MARIELE NEGRISSOLI............. .................. 038
GLAUCE VIANNA.......................... ............................... 040
GUSTAVO HENRIQUE BATISTA QUINTAO....... ......... 026
JOAO INACIO CORDEIRO................... ......................... 005
JONAS BORGES........................... ................................. 007
JONAS BORGES........................... ................................. 025
JONAS BORGES........................... ................................. 032
JONAS BORGES........................... ................................. 037
JORGE LUIZ BORGES...................... ............................. 042
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO.............. .................. 001
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO.............. .................. 045
JOSE PAULO GRANERO PEREIRA............. ................. 031
JULIANO MARCONDES DA SILVA............. ................. 033
LEONI DE OLIVEIRA MOTA................. ....................... 048

MARCILEY GAVIOLI....................... ............................. 006
MARCILEY GAVIOLI....................... ............................. 008
MARIA CELIA PINTO KUCHMINSKI........... ............... 028
MARINA MANGINI......................... .............................. 022
MARIO ESMANHOTO FILHO.................. .................... 036
MARLENE APARECIDA KASCHAROWSKI......... ....... 021
NELSON WALTER DA SILVA................. ....................... 014
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA........... ................... 010
NILMA CAMARGO.......................... .............................. 013
ROBERTO FADE........................... ................................. 052
ROSE KAMPA............................. ................................... 017
SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA............. .................. 043
SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA............. .................. 047
VILSON GUDOSKI......................... ............................... 009
VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES..... ....... 009
WILLYAN ROWER SOARES................... ...................... 030

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Defiro o pedido da fl. 1094,
concedendo ao demandante vinte dias para prestar esclareci-
mentos e, se for o caso, solicitar a habilitação do filho menor.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 90.0007711-7 - ATALIBA SANTOS DA VEIGA e outros
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. e
outros
Adv.: Dr(s).JOSE DANTAS LOUREIRO NETO (OAB
PR014243). OBS.: FL. 1097

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Dê-se vista dos autos ao
advogado subscritor da petição da fl. 263, pelo prazo de cinco
dias. 2. Nada sendo requerido, retornem ao arquivo.”

ACAO ORDINARIA

002 - 2000.70.00.020014-3 - YOLANDA BINDA MARGUL-
SKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ALTAMIRO PROCHNO GAONA (OAB
PR010539). OBS.: FL. 267

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA SENTEN-
ÇA E DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITOS:”Ante o ex-
posto, no mérito, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE(art.
269, I, do CPC) a ação movida por JOÃO ZIMKOVICZ NET-
TO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL, e ACOLHO EM PARTE o pedido formulado na petição
inicial, para, nos termos da fundamentação:a)[Tab]CONDENAR
o réu a reconhecer como especial o período de tempo de servi-
ço/contribuição do autor compreendido entre 01/07/1972 e 24/
01/1979;b)[Tab] DETERMINAR ao réu a averbação nos regis-
tros de tempo de serviço do autor, mediante conversão com uso
do fator 1,4, do período mencionado no item “a”. Ante a su-
cumbência mínima do réu, condeno o autor ao pagamento das
custas processuais(art. 21, parágrafo único, do CPC). ... Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.”

RECEBO A APELAÇÃO NO DUPLO EFEITO.
AO APELADO PARA CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LE-
GAL.

ACAO ORDINARIA

003 - 2002.70.00.023688-2 - JOAO ZIMKOVICZ NETTO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).FLAVIA HEYSE MARTINS (OAB SC013421).
OBS.: FLS. 256/267 E276

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“COM A MANIFESTAÇÃO DO INSS, INTIMAR A PARTE
AUTORA, PARA EM 30 DIAS, OFERECER CONCORDÂN-
CIA COM OS CÁLCULOS DA AUTARQUIA, E NESSA HI-
PÓTESE JUNTAR PLANILHA DE REQUISIÇÃO CONFOR-
ME MODELO PADRÃO EXIGIDO PELO CONSELHO DA
JUSTIÇA FEDERAL,..., CASO EM QUE SERÁ REQUISITA-
DO O PAGAMENTO.
NESSA OPORTUNIDADE, DEVE A PARTE AUTORA DIZER
SE RENUNCIA OU NÃO AOS VALORES EXCEDENTES
AOS SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, PARA REQUISIÇÃO
DOS VALORES MEDIANTE RPV, SOB PENA DE PRECLU-
SÃO;
NÃO HAVENDO CONCORDÂNCIA COM OS VALORES
PROPOSTOS, DEVERÁ A PARTE AUTORA INICIAR A EXE-
CUÇÃO PELOS ARTIGOS 604 E 730 DO CPC.”

ACAO ORDINARIA

004 - 2002.70.00.070057-4 - TADEU EDISON BOSA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARMELINDA CARNEIRO (OAB PR009917).
OBS.: FL. 221

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2003.70.00.009146-0 - ANTONIO WILMAR ZAGANSKI
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JOAO INACIO CORDEIRO (OAB PR021462).
OBS.: FL. 159

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“ JUNTADAS AS CONTESTAÇÕES, À PARTE AUTORA
PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DE 10 DIAS.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

006 - 2003.70.00.078811-1 - UDINE MORO e outros X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. e outros
Adv.: Dr(s).MARCILEY GAVIOLI (OAB PR024790). OBS.:
FL. 183

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”[Tab]1. Cuida-se de execu-
ção de crédito complementar, relativo à diferença de juros e
correção monetária, pelos índices de reajuste aplicáveis aos
benefícios previdenciários, entre a data da conta e a do depósi-
to.2. Em razão da ausência de manifestação do INSS, por pre-
caução, os autos foram encaminhados à Contadoria Judicial,
que encontrou o valor de R$ 3.423,93, para abril de 2006. Inti-
mado o autor, impugnou os cálculos sob o argumento de que a
manifestação do INSS foi intempestiva. Portanto, seus cálcu-
los deveriam prevalecer.3. Sem razão o exeqüente. A execução
deve respeitar os limites do título que se executa. Assim, como
os critérios utilizados pela contadoria estão em consonância
com a jurisprudência, reputo corretos os cálculos das fls. 63/
64, que deverá pautar a execução.4. Intimem-se e, em seguida,
requisite-se o pagamento.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2003.70.00.028372-4 - JOAO PEDRO GUTIERREZ X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JONAS BORGES (OAB PR030534). OBS.: FL.
75

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Conversão em diligência.1.
Dê-se vista às partes dos documentos juntados pela RFFSA e
pela União, pelo prazo sucessivo de 10 dias.2. Nada sendo re-
querido, registrem-se para sentença.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

008 - 2003.70.00.079167-5 - DONAIDE GRIBOGI e outros X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. e
outros
Adv.: Dr(s).MARCILEY GAVIOLI (OAB PR024790). OBS.:
FL. 407

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“ DEFIRO O PRAZO DE 10 DIAS PARA NOVA MANIFES-
TAÇÃO DOS HABILITANDOS QUE FALARÃO SOBRE A
INFORMAÇÃO DA CONTADORIA.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

009 - 2003.70.00.064462-9 - JOAO ALEIXO MOZELESKI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES
(OAB PR022516), VILSON GUDOSKI (OAB PR022572).
OBS.: FL. 88 VERSO

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Em virtude da impossibi-
lidade de realização de perícia em 2 das 4 empresas, como de-
terminado na fl. 220, procedo à readequação do valor dos ho-
norários para R$ 352,20.2. “

ACAO ORDINARIA

010 - 2004.70.00.021442-1 - ELOY MARSZAUKOWSKI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA (OAB
PR023888). OBS.: FL. 233

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“ REGISTREM-SE PARA SENTENÇA.”

ACAO ORDINARIA

011 - 2005.70.00.004989-0 - RONERIO WANDERLEI BACH
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLEBER GIOVANI PIACENTINI (OAB
PR032882). OBS.: FL.99

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:” Devolva-se ao
autor, mediante recibo nos autos, a CTPS referente a Ângelo
Maria, seu pai.- Intime-se o autor, com prazo de 15 dias, para
apresentar as certidões de nascimento de seus filhos Adriana e
Rogério.”

ACAO ORDINARIA

012 - 2004.70.00.015859-4 - ANTONIO MARIA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CESAR AUGUSTO KATO (OAB PR022910).
OBS.: FL.179

NO PROCESSO ABAIXO FOI DESIGNADA DATA PARA
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA PARA O DIA 11 DE
OUTUBRO DE 2006, ÀS 10:00 HORAS, NA PORTARIA
PRINCIPAL DA EMPRESA ISDRALIT IND. E COM LTDA,
LOCALIZADA À RUA HASDRUBAL BELLEGARD, Nº 305,
CIC, NESTA CAPITAL.

ACAO ORDINARIA

013 - 2004.70.00.039708-4 - VALDIR PAULO BARBOSA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NILMA CAMARGO (OAB PR024202). OBS.: FL.
223

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:” Apresentada a cópia do pro-
cesso administrativo, abra-se vista à parte autora pelo prazo de
cinco dias.5. Nada sendo requerido, retornem conclusos para
análise.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

014 - 2005.70.00.024885-0 - TEREZINHA DE JESUS MAR-
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QUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).NELSON WALTER DA SILVA (OAB PR018257).
OBS.: FL. 79- 4

No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença e
despacho:
“ ... JULGO EXTINTO O PROCESSO NOS SEGUINTES
MOLDES:
a) COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VI, DO CPC, SEM
APRECIAÇÃO DO MÉRITO, NO QUE TOCA AO PEDIDO
DE REVISÃO DA PENSÃO DA AUTORA COM BASE NO
DISPOTO NA LEI 9032/95;
b) NA FORMA DO ART. 269, I, DO CPC, ACOLHO O PEDI-
DO, PARA DETERMINAR A APLICAÇÃO CORRETA DO
DISPOSTO NA LEI 8186/91, DEVENDO SER REVISADO O
BENEFÍCIO MENSAL DA AUTORA, DE FORMA QUE COR-
RESPONDA AO VALOR INTEGRAL RECEBIDO PELO TRA-
BALHADOR FERROVIÁRIO DA ATIVA, OCUPANTE DO
MESMO CARGO. CONDENO A RFFSA A ENCAMINHAR
OS ELEMENTOS NECESSECÁRIOS PARA A REVISÃO DO
PAGAMENTO DA COMPLEMENTAÇÃO; A UNIÃO A DIS-
POR DOS RECURSOS NECESSÁRIOS E O INSS A EFETU-
AR O PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS EM ATRASO DE-
VIDAS, RESPEITADA A PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL,
BEM COMO DO NOVO VALOR DO BENEFÍCIO MENSAL,
COM APLICAÇÃO DO COEFIECIENTE DE CÁLCULO DE
100%. ...”

“ ... REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, MAN-
TENDO SENTENÇA PROFERIDA.”

RECEBO AS APELAÇÕES DO INSS, DA UNIÃO E DA RFF-
SA, NO DUPLO EFEITO.
AO APELADO PARA CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LE-
GAL.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

015 - 2005.70.00.019986-2 - MARIA EUNICE DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. e
outros
Adv.: Dr(s).ELIZEU MENDES DA SILVA (OAB PR026797).
OBS.: FLS. 98/102, 115 E 144

No(s) processo(s) abaixo foi desiguinada audiência para a se-
guinte data:
“ DIA 05/10/2006 ÀS 14 HORAS PARA A TOMADA DO DE-
POIMENTO DO AUTOR.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

016 - 2005.70.00.029645-4 - ANTONIO VIRSO GREIN X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANTONIO CARLOS FERREIRA (OAB
PR018552). OBS.: FL. 70

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, com fundamen-
to no art. 269, I, do CPC, acolho o pedido para condenar o
INSS na obrigação de revisar o benefício de pensão por morte
titularizado pela autora a fim de que corresponda a cem por
cento do valor da aposentadoria que a segurada recebia ou da-
quela a que teria direito se estivesse aposentada por invalidez
na data de seu falecimento, na forma do art. 75 da Lei 8213/91,
com redação dada pela Lei 9032/95, implantando a diferença
em folha de pagamento e na de pagar os atrasados desde 28-04-
95. Incidirão sobre as diferenças em atraso correção monetária
desde a data do vencimento de cada prestação e juros de mora
de 1% ao mês, a partir da citação (súm. 3 do TRF/4). Pagará o
INSS à demandante, também, metade das custas processuais
adiantadas. Dada a recíproca sucumbência, os honorários ad-
vocatícios se compensam.Sentença que submeto ao reexame
necessário.P. R. I.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

017 - 2005.70.00.017463-4 - JULIANA CALOPRESO BRA-
GA e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).ROSE KAMPA (OAB PR022919). OBS.: FLS. 51/
55 E 75

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.Defiro o pedido de dila-
ção de prazo da fl. 109, suspendendo o andamento do feito por
mais trinta dias, tendo em vista que os autos principais já estão
em cartório, como mostra o extrato a seguir.2.Não havendo
manifestação nesse prazo, arquivem-se. “

EMBARGOS A EXECUCAO

018 - 2005.70.00.002986-5 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X ESPEDITO OLIVEIRA DA
ROCHA
Adv.: Dr(s).GENI KOSKUR (OAB PR015589). OBS.: FL. 112

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:” Às partes por 5 dias suces-
sivos, a iniciar pelo autor. 3. Retornem, em seguida, para des-
pacho.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

019 - 2005.70.00.026360-6 - ELOIR PEREIRA PADILHA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).AFONSO CELSO NUNES (OAB PR012378).
OBS.: FL. 136

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Respondido o ofício referi-
do no item 3, dê-se vista às partes, por 5 dias sucessivos, a
iniciar pelo autor.”

ACAO ORDINARIA

020 - 2005.70.00.002429-6 - ELOIR MOZZATTO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).FRANKLIN PAULA MENDES (OAB PR015794).
OBS.: fl. 342- 5

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA SENTEN-
ÇA E DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: ...”Ante o ex-
posto, no mérito, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE(art.
269, I, do CPC) a ação movida por CARLOS ALMIR TEILOR
em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,
e ACOLHO EM PARTE o pedido formulado na petição inicial,
para, nos termos da fundamentação:a)[Tab]CONDENAR o réu
a reconhecer como especial o período de tempo de serviço/
contribuição do autor compreendido entre 19/03/1973 a 24/01/
1979;b)[Tab] DETERMINAR ao réu a averbação nos registros
de tempo de serviço do autor, mediante conversão com uso do
fator 1,4, do período mencionado no item “a”.REJEITO os de-
mais pedidos, na forma da fundamentação.Ante a sucumbência
mínima do réu, condeno o autor ao pagamento das custas pro-
cessuais (art. 21, parágrafo único, do CPC). Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.”

RECEBO A APELAÇÃO NO DUPLO EFEITO.
AO APELADO PARA CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LE-
GAL.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

021 - 2005.70.00.024463-6 - CARLOS ALMIR TEILOR X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARLENE APARECIDA KASCHAROWSKI
(OAB PR018720). OBS.: FLS. 47/54 E 63

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Defiro o pedido da fl. 271,
concedendo à parte autora mais quarenta e cinco dias para cum-
prir o item 2 do despacho da fl. 268.2. Intime-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

022 - 2005.70.00.031401-8 - IDO VIEIRA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARINA MANGINI (OAB PR029262). OBS.: FL.
272

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Dê-se vista ao autor da
informação prestada pela autarquia à fl. 481, em relação ao
pedido formulado à fl. 478. Deve o autor dizer se tem algo
mais a requerer nos autos, no prazo de 10 dias.2. Nada sendo
requerido, registrem-se para sentença e voltem conclusos.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

023 - 2005.70.00.025056-9 - JOTEME DOS SANTOS FER-
NANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARMELINDA CARNEIRO (OAB PR009917).
OBS.: FL. 482

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:” Juntado o laudo, sobre ele
manifestem-se as partes no prazo sucessivo de dez dias, trazen-
do suas alegações finais.3. Após, requisite-se o pagamento dos
honorários periciais.4. A seguir, venham conclusos para sen-
tença.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

024 - 2006.70.00.003170-0 - ADENIR NUNES GOUVEIA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).DIEGO MARTINS GASPARY (OAB PR033924).
OBS.: FL. 172

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”4. Pelo exposto, julgo proce-
dente o pedido formulado na inicial, extinguindo o processo
nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para o
fim de condenar o INSS a revisar a renda inicial do benefício
de pensão por morte titularizado pela autora, aumentando o
coeficiente de cálculo do salário-de-benefício para 100% (cem
por cento), em conformidade com o art. 75, da Lei nº 8.213/91,
na redação dada pela Lei nº 9.528/97, bem como a lhe pagar as
prestações atrasadas, desde 11-12-1993 (data do óbito do segu-
rado), às quais deve incidir correção monetária desde o respec-
tivo vencimento e juros de mora à razão de 1% (um por cento)
ao mês, a contar da citação (TRF4ª, Súmula nº 03).Ante a su-
cumbência, o INSS deverá arcar com os honorários advocatíci-
os, que fixo em 10% do valor dos atrasados, abrangidas as pres-
tações devidas até a data da prolação da sentença.Sentença que
submeto a reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.”

RECEBO A APELAÇÃO NO DUPLO EFEITO.
AO APELADO PARA CONTRA-RAZÇOES, NO PRAZO
LEGAL.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

025 - 2006.70.00.000201-3 - CINTHIA RIBEIRO DO PRADO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv.: Dr(s).JONAS BORGES (OAB PR030534). OBS.: FLS.
52/54 E 62

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1 - Devolvam-se
ao requerente as 4 CTPS por ele apresentadas, mediante recibo
nos autos, tendo em conta que nenhuma contém anotação so-
bre o vínculo controverso.2 - Intime-se o INSS para apresentar
a CTPS retida administrativamente - fl. 242 -. Prazo de 15 dias.3
- Defiro a produção de prova oral referente ao exercício de
atividade remunerada entre 1995 e 1998 e determino o depoi-
mento pessoal do autor. Paute a Secretaria data para sua oitiva
e faça as intimações necessárias.4 - Intimem-se autor e réu para
oferecimento do rol de testemunhas no prazo de 20 dias. No
ato deverão informar a necessidade de intimação e de expedi-
ção de carta precatória. “

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

026 - 2006.70.00.007934-4 - OTACILIO FERREIRA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GUSTAVO HENRIQUE BATISTA QUINTAO
(OAB PR038990). OBS.: FL. 292

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”III - DISPOSITIVO Pelo ex-
posto, julgo extinto o processo com resolução do mérito, na
forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para o fim de
declarar a prescrição em relação às diferenças anteriores a cin-
co anos da data do ajuizamento da ação no Juizado Especial
Federal (21/11/2005), e condenar o INSS a revisar a renda ini-
cial do benefício de pensão por morte titularizado pela autora,
aumentando o coeficiente de cálculo do salário-de-benefício
para 100% (cem por cento), em conformidade com o art. 75, da
Lei nº 8.213/91, na redação dada pela Lei nº 9.528/97, bem
como a lhe pagar as prestações atrasadas, às quais deve incidir
correção monetária desde o respectivo vencimento e juros de
mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação
(TRF4ª, Súmula nº 03).Ante a sucumbência, o INSS deverá arcar
com os honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor dos
atrasados, abrangidas as prestações devidas até a data da prola-
ção da sentença.Decisão que submeto ao reexame
necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

RECEBO A APELAÇÃO NO DUPLO EFEITO.
AO APELADO PARA CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LE-
GAL.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

027 - 2006.70.00.015363-5 - ERMELINDA SCREMIN DORI-
GO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ANGELINA GIL (OAB PR028366). OBS.: FLS.
39/41 E 62

028 - 2006.70.00.017696-9 - REGINA STEFFEN GOLDSCH-
MIDT X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA CELIA PINTO KUCHMINSKI (OAB
PR006646). OBS.: FLS.37/39 E 58

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”1 - Indefiro o pedido de res-
tabelecimento do auxílio-doença acidentário porque não há
qualquer evidência de que, agora, esteja a autora incapacitada
para o trabalho. Ademais, cuida-se de medida que aparente-
mente está excluída da competência da Justiça Federal, porque
relativa a acidente do trabalho.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

029 - 2006.70.00.021866-6 - MARIA DARCI LINZMEIER X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).DANIELA BITTENCOURT LOPES DA SILVA
(OAB PR029426). OBS.: FL. 35

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Indefiro a produção de
prova testemunhal, tendo em vista que já foi processada justifi-
cação administrativa (fls. 40-47). Determino, porém, o depoi-
mento pessoal do autor. Audiência designada para o dia 05/10/
2006, às 15 hrs, para tomada do depoimento pessoal do autor. “

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

030 - 2006.70.00.000671-7 - RAIMUNDO GONCALVES DOS
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).WILLYAN ROWER SOARES (OAB PR019887).
OBS.: fl. 201 e verso

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:” Intime-se o autor para, no
prazo de 10 dias, manifestar-se sobre a contestação e o proces-
so administrativo juntado, oportunidade em que deverá especi-
ficar as provas que efetivamente deseja realizar. Se requerido
perícia, deverá tomar o cuidado de verificar e afirmar se as
empresas nas quais pretende a produção do exame pericial per-
manecem em atividade no mesmo endereço, sob pena de inde-
ferimento. “

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

031 - 2006.70.00.019643-9 - PAULO CESAR TEIXEIRA
PRESTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).JOSE PAULO GRANERO PEREIRA (OAB

PR017885). OBS.: FL. 35

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Indefiro o pe-
dido de antecipação de tutela. Para se saber se decorreu o pra-
zo decadencial, é necessário conhecer a data de início do pro-
cedimento administrativo de revisão e não a de seu término (fl.
12).”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

032 - 2006.70.00.024096-9 - MARQUIANO CZPAK X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JONAS BORGES (OAB PR030534). OBS.: FL.
14

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:” Intime-se a requerente para
se manifestar sobre a contestação apresentada pelo INSS às fls.
360/413, no prazo de dez dias.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

033 - 2006.70.00.011925-1 - APARECIDA DE LIMA CARVA-
LHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).JULIANO MARCONDES DA SILVA (OAB
PR034082). OBS.: FL. 414

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, rejeito o pedido,
na forma do art. 269, I, do CPC, e condeno a demandante ao
pagamento das custas processuais e de honorários advocatíci-
os, ao INSS, fixados em R$ 350,00.P. R. I.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

034 - 2006.70.00.003538-9 - ROSE MARIE WUNSCH X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).FRANCISCO VITAL PEREIRA (OAB SC002977).
OBS.: FLS. 129/130

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, rejeito o pedido,
nos moldes do art. 269, I, do CPC e denego a segurança. Custas
pelo impetrante, cuja exigibilidade fica suspensa enquanto per-
durar o benefício da justiça gratuita que ora defiro. Não há
condenação em honorários (súmula 105 do STJ).Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.”

MANDADO DE SEGURANÇA

035 - 2006.70.00.013878-6 - ITAMAR BARBOSA LIBORIO
X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM
CURITIBA
Adv.: Dr(s).ALINE FABIANA CAMPOS PEREIRA (OAB
PR027180). OBS.: FLS.260/261

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, acolho o pedido
e concedo a ordem para determinar à autoridade impetrada que
se abstenha de efetuar no valor da prestação do NB 137.197.229-
7 o quanto pago ao instituidor da pensão e autor nos autos nº
2003.70.00.062350-0. O INSS reembolsará à impetrante o va-
lor das custas adiantadas. Não há condenação em
honorários.Submeto a sentença ao reexame necessário.P. R. I.”

MANDADO DE SEGURANÇA

036 - 2006.70.00.013359-4 - ALEXANDRINA DE JESUS
PACE X CHEFE DE SERVIÇOS DE BENEFÍCIOS DO INSS
AGENCIA XV DE NOVEMBRO
Adv.: Dr(s).MARIO ESMANHOTO FILHO (OAB PR023184).
OBS.: FLS. 100/102

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, indefiro a inici-
al, nos termos do art. 295, IV, do CPC. Custas pelos demandan-
tes. Com o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

037 - 2006.70.00.019726-2 - EUFEMJUSZ MIALIK ESPO-
LIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS. e outros
Adv.: Dr(s).JONAS BORGES (OAB PR030534). OBS.: FLS.26/
27

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, indefiro a inici-
al, em face da litispendência. Sem custas, em face do pedido de
justiça gratuita, que ora defiro. Com o trânsito em julgado, ao
arquivo.P. R. I.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

038 - 2006.70.00.016847-0 - MARIA DE JESUS CAVALLI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GISLENE MARIELE NEGRISSOLI (OAB
PR037539). OBS.: FL. 31

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:” Pelo exposto, com fundamen-
to no art. 269, I, do CPC, acolho o pedido para condenar o
INSS na obrigação de revisar o benefício de pensão por morte
titularizado pela autora a fim de que corresponda a cem por
cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou da-
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quela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez
na data de seu falecimento, na forma do art. 75 da Lei 8213/91,
com redação dada pela Lei 9032/95, implantando a diferença
em folha de pagamento e na de pagar os atrasados, exceto os
anteriores a cinco anos da data de ajuizamento da ação, sobre
os quais incidirão correção monetária, desde a data em que
devida cada parcela, e juros de mora de 1% ao mês, a partir da
citação (súm. 3 do TRF/4).Condeno o INSS, ainda, ao paga-
mento de honorários ao advogado da demandante, que fixo em
10% do valor dos atrasados, abrangidas as prestações devidas
até a data da prolação da sentença, que submeto ao reexame
necessário.P. R. I.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

039 - 2006.70.00.016193-0 - MARIA ELI ANDRADE DE
SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).CARLA VALERIA HUERGO DE CARVALHO
(OAB PR020417). OBS.: FLS.37/39

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, julgo improce-
dente o pedido e condeno a autora no pagamento das custas do
processo e de honorários advocatícios, que fixo em R$ 350,00.
A execução não terá início enquanto viger o benefício da justi-
ça gratuita.Com o trânsito em julgado, arquivem-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

040 - 2005.70.00.019540-6 - MARIA DE OLIVEIRA LUCIO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GLAUCE VIANNA (OAB PR032231). OBS.:
FLS.69/71

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, rejeito o pedido,
na forma do art. 269, I, do CPC, e condeno os demandantes ao
pagamento das custas e de honorários advocatícios ao INSS,
que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), verbas que não serão
executadas na vigência do benefício de justiça gratuita, que ora
defiro.Com o trânsito em julgado, arquivem-se.P. R. I.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

041 - 2005.70.00.025465-4 - ARIVONIL DELAY e outros X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).FRANCISCO ANTUNES FERREIRA (OAB
PR011178). OBS.: FL.110

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Pelo exposto, rejeito o pedido
e condeno a requerente ao pagamento das custas processuais e
de honorários advocatícios ao INSS, que fixo em R$ 350,00. A
execução não terá início enquanto vigorar a justiça gratuita.
Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.P.
R. I.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

042 - 2005.70.00.025277-3 - MARIA DA LUZ FARIAS X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JORGE LUIZ BORGES (OAB PR011964). OBS.:
FLS.118/119

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”3. Ante o exposto, julgo parci-
almente procedentes os pedidos formulados na inicial, com ful-
cro no art. 269, inciso I, do CPC, para o fim de condenar o
INSS a converter o benefício de auxílio-doença que o autor
recebe em aposentadoria por invalidez, desde a data do laudo
médico-pericial produzido em juízo, realizado em 14/06/05.
Deverá a autarquia pagar as diferenças em atraso desde essa
data, com o acréscimo de correção monetária desde cada ven-
cimento (pelos mesmos índices de reajuste dos benefícios pre-
videnciários) e juros moratórios no importe de 12% ao ano a
partir da citação, em conformidade com a Súmula nº 75 do TRF
da 4ª Região.Tendo em vista a sucumbência recíproca das par-
tes, os honorários advocatícios deverão ser compensados entre
elas, nos termos do art. 21 do CPC.Sentença que fica sujeita ao
reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

ACAO ORDINARIA

043 - 2004.70.00.018102-6 - JOSE CARLOS RODRIGUES
MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA (OAB
PR022753). OBS.: FLS. 259/263

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, no mérito, jul-
go PARCIALMENTE PROCEDENTE(art. 269, I, do CPC) a
ação movida por LAURO MEDEIROS DO NASCIMENTO em
face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, e
ACOLHO EM PARTE o pedido formulado na petição inicial,
para, nos termos da fundamentação:a)[Tab]CONDENAR o réu
a reconhecer como tempo de serviço/contribuição urbano do
autor o período compreendido entre 10/05/1962 a 02/01/
1973;b)[Tab] DETERMINAR ao réu a averbação nos registros
de tempo de serviço da autor, para todos os fins, inclusive ca-
rência, do período mencionado no item “a”.REJEITO os de-
mais pedidos, na forma da fundamentação.Ante a sucumbência
mínima do réu, condeno o autor ao pagamento das custas pro-
cessuais, inclusive honorários periciais(art. 21, parágrafo úni-
co, do CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

ACAO ORDINARIA

044 - 2004.70.00.036590-3 - LAURO MEDEIROS DO NAS-
CIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARMELINDA CARNEIRO (OAB PR009917).
OBS.: FLS. 281/293

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Tendo em vista o depósito efe-
tuado e o levantamento realizado pela parte autora, julgo extin-
ta a execução em virtude do pagamento, conforme preconiza o
art. 794, I do CPC.Oportunamente, arquivem-se.Publique-se,
registre-se, intimem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

045 - 00.0085607-0 - WALFRIDO SILVA CABRAL e outros X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JOSE DANTAS LOUREIRO NETO (OAB
PR014243). OBS.: FL. 1528

No(s) processo(s) abaixo foi determinado que se de ciência à
parte autora da expedição da requisição de pagamento, confor-
me § 1, art. 373 do Provimento 02 da Corregedoria da Justiça
Federal da 4ª Região.

ACAO ORDINARIA

046 - 2003.70.00.071811-0 - CASSIANE DE MORAES DO-
MINGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).DANIELA LEITE LANGASSNER (OAB
PR029183).

047 - 2003.70.00.080887-0 - JANDIR AZEVEDO XAVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA (OAB
PR022753).

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

048 - 2005.70.00.017569-9 - LEODIR BONILHA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LEONI DE OLIVEIRA MOTA (OAB PR005891).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

049 - 2003.70.00.066655-8 - SANDRA REGINA DE FREI-
TAS ZORNIG X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLEA MARA LUVIZOTTO (OAB PR006887).
OBS.: FL. 81

050 - 2004.70.00.018195-6 - JOAO LEPOLDO SCHER - ES-
POLIO e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. e outros
Adv.: Dr(s).ANGELICA MAJOLO (OAB PR010385).

051 - 2000.70.00.008311-4 - ANTONIA ROCIRA MENGATO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).DELIO DE JESUS SOUZA (OAB PR006563).

052 - 2003.70.00.066164-0 - ANTONIO PIRES GONÇALVES
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ROBERTO FADE (OAB PR024616).

CURITIBA, Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.

MARIA ELISA MARIANO LACOMBE ATALLA
Diretora de Secretaria da Vara Previdenciária

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 2ª VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS
DE CURITIBA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0060 / 2006

Dr(a). MARCELO MALUCELLI
Juiz(a) Federal

Dr(a). FABIANO BLEY FRANCO
Juiz(a) Federal Substituto(a)
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No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) Recebo a Apelação interposta, no seu duplo efeito . 2)
Intime-se a executada para, querendo , apresentar as contra-
razões , no prazo legal . 3)
Decorrido o prazo legal, com ou sem as contra-razões , enca-
minhem-se os presentes ao TRF da 4ª Região, com as nossas
homenagens “.

EXECUCAO FISCAL

001 - 00.0108584-0 - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL X
MARIA DA LUZ M BARLETA
Adv.: Dr(s).ROXANA BARLETA MARCHIORATTO (OAB
PR033247). OBS.: Fl. 74

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ .......2) Intimem-se as partes da sentença de fl. 190 “.
Sentença de fl. 190 : Em face da satisfação integral da obriga-
ção por parte dos devedores , julgo extinta a execução , na
forma do art. 794, I,
do CPC . Declaro levantada a penhora efetuada à folha 168.
Oficie-se ao Detran/PR solicitando a liberaçãop do bloqueio
do veículo descrito à
folha173. Constato que as custas judiciais foram recolhidas em
duplicidade , conforme DARFs juntados às folhas 35 e 121
verso . Oficie-se à
Delegacia da Receita Federal solicitando a restituição do valor
recolhido à folha 121 verso . Cópias desta decisão e das folhas
35 e 121 deverão
ser anexadas ao ofício . Transitada em julgado , arquivem, dan-
do baixa na Distribuição . Custas na forma da Lei. Publique-se
. Registre-se.
Intimem-se “.

EXECUCAO FISCAL

002 - 97.0017415-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
X SUPRITEC IND E COM EQUIP PARA COMPUTACAO
LTDA, RUY DALCOL DA ROCHA LOURES
Adv.: Dr(s).PAULO DEQUECH (OAB PR003043). OBS.: Fl.
197 e 190/191

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) Reitere-se a intimação determinada no item 2 do despacho
de fl. 169. 2) Cumpra-se o item 3 do despacho de fl. 169 “.
Despacho de fl. 169 : 1) Tendo em vista o parcelamento do
débito e conseqüente suspensão da execução , intimem-se o
Clube Atlético
Paranaense e o Coritiba Foot Ball Club, pela via mais expedita
, para quese abstenham de depositar , até posterior manfiesta-
ção deste Juíðos
valores pertencentes à Federação Paranaense de Futebol . 2)
Intime-se o Paraná Clube, por seu procurador judicial , para
que demonstre os
depósitos obtidos com a realização de eventos esportivos des-
de 06.10..2005 ( fl. 139 ) até 07/06/2006 , data da informação
de reinclusão da
executada no REFIS. Prazo de 05 dias . 3) Após, diga o INNS
acerca do petitório de fl. 163-6 . Prazo de 20 dias “,

EXECUCAO FISCAL

003 - 98.0009280-3 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. X FEDERACAO PARANAENSE DE FUTE-
BOL
Adv.: Dr(s).MARCOS AUGUSTO MALUCELLI (OAB
PR005403), FERNANDO O REILLY C BARRIONUEVO
(OAB PR029022), CRIS FRANCIANE FEDIUK DE MORAIS
(OAB PR037120). OBS.: Fl. 171 e fl. 169

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferida(s)
a(s) seguinte (s) sentença(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006:
“ Em face da satisfação integral da obrigação por parte do de-
vedor julgo extintas as execuções , na forma do art. 794, I, do
CPC. Sem custas .
Trasladem-se cópias da presente sentença para cada um dos
autos acima relacionados , arquivando o original em pasta apro-
priada em secretaria “.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 99.0021393-9 - ANTONIO CARLOS SANTOS QUA-
RESMA, HALLISON PASSOS DE ALMEIDA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DA ROCHA (OAB PR013832).
OBS.: Fl. 197

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”
..........Diante do exposto , julgo EXTINTA a execução , com
fulcro no inciso I do artigo 269 do CPC, artigo 156, inciso I, do
CTN e art. 794, I, do

CPC. Ao ajuizar a execução com a dívida já paga , a Fazenda
Nacional deu causa à contratação de advogado por parte da
executada a fim de
defender seus interesses . Além disso, em recente decisão, o
Supremo Tribunal Federal , analisando a constitucionalidade
do artigo 1º D da Lei
nº 9.494/97, conferiu interpretação confomre à Constituição ,
reduzindo-lhe a aplicação à hipótese de execução, por quantia
certa, contra a
Fazenda Pública, não se aplicando ao presente caso . Em razão
disso, fixo os honorários em 10% do valor executado . Sem
custas. ( art. 4º , I,da
Lei 9 .289/96 ) . Sentença não sujeita ao reexame necessário .
Oportunamente , encamiminhem-se os autos ao E. Trbunal Re-
gional Federal da 4ª
Região . Publique-se . Registre-se. Intime-se “.

EXECUCAO FISCAL

005 - 99.0027510-1 - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL X
BELPAR DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA
Adv.: Dr(s).ARNALDO DAVID BARACAT (OAB PR011397),
FABIANO AUGUSTO PIAZZA BARACAT (OAB PR025673).
OBS.: Fl. 98/99

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferida(s)
a(s) seguinte (s) sentença(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006:
“ Em face da satisfação integral da obrigação por parte dodeve-
dor julgo extinta a execuçao , na forma do art. 794, I, do CPC.
Transitada em julgado , arquivem-e, dando baixa na Distribui-
ção . Custas na forma da Lei e do provimento 109 de 24 de
agosto de 1999 do e. TRF da 4ª Região .
Publique-se . Registre-se. Intimem-se “.

EXECUCAO FISCAL

006 - 2000.70.00.015656-7 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X POZZI COMERCIO E REPRESENTACOES DE MO-
VEIS LTDA, RUBENS POZZI
Adv.: Dr(s).FERNANDO FERNANDES (OAB PR010485),
ARTUR HERACLIO GOMES NETO (OAB PR015666), AN-
GELA DORIGO KUCHARSKI (OAB PR028365). OBS.: Fl.
355/356

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferida(s)
a(s) seguinte (s) sentença(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006:
“ Em face da satisfação integral da obrigação por parte do de-
vedor julgo extintas as execuções , na forma do art. 794, I, do
CPC . Sem custas .
Trasladem-se cópias da presente sentença para cada um dos
autos acima relacionados , arquivando o original em pasta apro-
priada em secretaria .
Publique-se . Registre-se. Intimem-se “.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2000.70.00.021554-7 - M F FORCA E LUZ COMER-
CIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA-MASSA FALIDA
X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).BRAZILIO BACELLAR NETO (OAB PR007425),
RODRIGO SHIRAI (OAB PR025781). OBS.: Fl. 236

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferida(s)
a(s) seguinte (s) sentença(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006:
“ Intime-se o executado por seu procurador judicial, para que
demonstre o alegado nas fl. 91-2. Prazo de 05 dias “.

EXECUCAO FISCAL

008 - 2001.70.00.007852-4 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X MAURO FORTES CARNEIRO
Adv.: Dr(s).FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO
(OAB PR004093). OBS.: Fl. 94

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) Recebo a Apelação interposta, no seu duplo efeito . 2)
Intime-se o executado para querendo apresentar as contra-ra-
zões , no prazo legal. 3)
Decorrido o prazo legal , com ou sem as contra-razões, enca-
mimenhem-se os presentes ao TRF da 4ª Região ,com as nossas
homenagens “.

EXECUCAO FISCAL

009 - 2002.70.00.030780-3 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X JOSE NOBELL SOLER
Adv.: Dr(s).IVAN CESAR AZEVEDO BORGES DE LIZ (OAB
PR025851), CESAR LINHARES WALLBACH (OAB
PR031141). OBS.: Fl. 77

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) lavrado(s)
o(s) seguinte(s) Ato(s) de Secretaria , constantes do Boletim de
Intimação nº 60 /2006:
“Com base no item III, inciso 1.1.15, da Portaria nº 03, de 09
de junho de 2004 deste Juízo, dê - se vista dos autos pelo prazo
de 05 dias ( art. 40, II, CPC ) , conforme requerido à fl. 41 . “

EXECUCAO FISCAL

010 - 2002.70.00.071103-1 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X CEJEN ENGENHARIA LTDA
Adv.: Dr(s).EDGARD KATZWINKEL JUNIOR (OAB
PR004314), MARCUS AURELIO COELHO (OAB PR010980),
ADRIANA ALVES (OAB PR022894). OBS.: Fl. 43

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
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“ 1) Ante a decisão nos Embargos noticiada às fl. 41/50, cance-
lo os leilões designados . 2) Declaro levantada a penhora de fl.
12 . 3) Intimem-se; 4) Após, arquivem-se com baixa na distri-
buição “.

EXECUCAO FISCAL

011 - 2002.70.00.079175-0 - CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DO PARANA-CRF/PR X LIGHE-
PHARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PERFUMA-
RIA LTDA
Adv.: Dr(s).ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA
(OAB PR022920), SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJAS
(OAB PR033258). OBS.: Fl. 53

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferida(s)
a(s) seguinte (s) sentença(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006:
“ Em face da satisfação integral da obrigação por parte do de-
vedor julgo extintas as execuções, na forma do art. 794, I, do
CPC. Sem custas. Trasladem-se cópias da presente sentença
para cada um dos autos acima relacionados, arquivando o ori-
ginal em pasta apropriada em secretaria . Publique-se. Regis-
tre-se Intimem-se “.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

012 - 2003.70.00.017741-9 - MULTICOMERCIAL COM IMP
EXP PROD MANUFATURADOS LTDA - MASSA FALIDA X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RODRIGO SHIRAI (OAB PR025781), JULIANA
KURIU (OAB PR032855). OBS.: Fl. 115

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“‘ Reitere-se a intimação da executada, por seu procurador ju-
dicial , para que, em 05 dias, atenda ao item 2 do despacho de
fl. 28, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 601 do
CPC “.
Despacho de fl. 28, item 2 : Intime-se a executada, por seu
procurador judicial, para que regularize sua representação pro-
cessual, bem como esclareça acontrovérsia entre o petitório de
fl. 14 e a certidão de fl. 23-v quanto aos bens nomeados à pe-
nhora sob pena de ficar caracterizado ato atentatório à dignida-
de da Justiça, nos termos do art. 600, IV do CPC . Prazo de 05
dias “.

CARTA PRECATÓRIA

013 - 2003.70.00.060683-5 - SOCIEDADE CAL PARANA
LTDA X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA 9A RE-
GIAO/PR
Adv.: Dr(s).HENRIQUE CARDOSO DOS SANTOS (OAB
PR024532). OBS.: Fl. 33 e fl. 28

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) Defiro a transformação em pagamento dos valores deposi-
tados na conta nº 0650.280.00150698-1 ( fl. 46 ) em favor do
INSS . 2) Intime-se o executado. 3) Após, ao exeqüente para
que requeira o que for de direito . Prazo de 20 dias “.

EXECUCAO FISCAL

014 - 2004.70.00.025926-0 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X INSTITUTO DE GERIATRIA E
GERONTOLOGIA DO PARANA DR RIBEIRO DE CAMAR-
GO S/C LTDA
Adv.: Dr(s).JAMES WAHL (OAB PR019441). OBS.: Fl. 54

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) À Secretaria para que providencie junto ao exeqüente o
valor atualizado do débito. 2) Após, intime-se a executada por
seu procurador
judicial “,

EXECUCAO FISCAL

015 - 2004.70.00.025762-6 - CONSELHO REGIONAL DE
ENG/ ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DO
PARANA - CREA/PR X ELEVADORES SCHINDLER DO
BRASIL LTDA
Adv.: Dr(s).JAMES J. MARINS DE SOUZA (OAB PR017085),
VANESSA TAVARES (OAB PR026245), MARCOS JOAQUIM
GONCALVES ALVES (OAB SP066802), ROBERTO QUIRO-
GA MOSQUERA (OAB SP083755). OBS.: Fl.202

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) Desapensem-se os autos. 2) À requerente , para emendar a
petição de fl. 48, fazendo dela constar pedido adequado à espé-
cie , bem como promover a citação de quemde direito, no prazo
de 10 dias “.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

016 - 2005.70.00.016380-6 - COMERCIO DE FERRAGENS
IGUACU LTDA - MASSA FALIDA X UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL
Adv.: Dr(s).AYSLAN CUNHA ROCHA (OAB PR032184).
OBS.: Fl. 53

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:” ....Por tais fundamentos , jul-
go procedentes estes embargos a fim de excluir o débito refe-
rente ao período de 02 a 08/86, indicado na certidão de dívida
ativa objeto da execução fiscal nº0, excluindo o embargante de
seu pólo passivo . Para o prosseguimento da execução, deverá

a exeqüente apresentar novo cálculo da dívida , adequando -o
aos termos da sentença . Condeno a embargada no pagamento
de honorários advocatícios no valor de 10% sobre o débito afas-
tado , devidamente corrigido pelo IPCA -E . Sem custas ( Lei
nº9.289/96,art. 7º ). Traslade-se cópia da sentença para os au-
tos da execução . Publique-se. Registre-se. Intimem-se “.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

017 - 2005.70.00.029424-0 - EURIDES EDUARDO
GURKEWICZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CESAR RICARDO TUPONI (OAB PR022730),
MARCIO ADRIANO PINHEIRO (OAB PR030303). OBS.: Fl.
23/25

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”POR TAIS FUNDAMENTOS,
julgo improcedentes estes embargos, devendo a execução que
tramita nos autos nº 2002.70.00.035847-1 prosseguir
regularmente.Entendo não ser o caso de condenar a embargan-
te em honorários advocatícios, uma vez que nas execuções de
créditos do FGTS e na execução embargada em especial, in-
clui-se o encargo de 10%, previsto na Lei nº 9.964/2000, que, a
exemplo do encargo legal do D.L. 1.025/69, no caso de execu-
ções promovidas pela Fazenda Nacional, substitui os honorári-
os advocatícios nos embargos.Sem custas (Lei nº 9.289/96, art.
7º).Traslade-se cópia da sentença para os autos da
execução.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

018 - 2005.70.00.033471-6 - SUTRON INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE PECAS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF
Adv.: Dr(s).JULIO CESAR ABREU DAS NEVES (OAB
PR022706). OBS.: Fl. 241/242

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ Intime-se o embargante acerca da decisão de fl. 69, bem como
para que se manifeste , querendo, no prazo legal, acerca da
impugnação ‘.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

019 - 2006.70.00.008478-9 - JURANDIR RODRIGUES DE
OLIVEIRA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).HANY KELLY GUSSO (OAB PR036697), ANA
CAROLINA BUSATTO (OAB PR037425). OBS.: Fl. 83

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) Intime-se o subscritor do petitório de fl. 13-14 para que
regularize sua representação processual , tendo em vista que o
contrato mencionado à fl. 13 não se encontra juntado aos au-
tos. Prazo de 05 dias . 2) Após, ao exeqüente para que se mani-
feste sobre a nomeação de fl. 13. Prazo de
20 dias “.

EXECUÇÃO FISCAL

020 - 2006.70.00.012265-1 - INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDL/ -
INMETRO X CONDOR SUPER CENTER LTDA
Adv.: Dr(s).MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA (OAB
PR006880). OBS.: Fl. 20

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60 /2006 “.
“ 1. A executada nomeou à penhora títulos de Obrigação ao
Portador emitidas pela Eletrobrás S/A.
A manifestação da exeqüente já é assaz conhecida deste Juízo,
no sentido de rejeitar tal título.
2. Os créditos oferecidos, às f. 53-78, pela executada não pos-
suem cotação em bolsa nem se revestem da necessária certeza
e liquidez para efetivamente garantir o Juízo. Deve-se, tam-
bém, considerar que pesa sobre os referidos títulos discussão
sobre a sua prescrição. Portanto, não apresentam as caracterís-
ticas necessárias para efetivamente garantir o juízo.
Afinal, o processo executivo se realiza em benefício do credor,
na conformidade do princípio da máxima utilidade da execu-
ção. Em conseqüência, todos os atos processuais devem ser
realizados com rigor e celeridade, sem admitir-se procrastina-
ção. Ou seja, o referido princípio não se coaduna com a reali-
zação de penhora em bens que não garantam efetivamente o
Juízo, os quais provavelmente terão que ser substituídos mais
tarde, em virtude de não terem valor de mercado, ou o terem
extremamente reduzido.
É fato que, visando a uma execução mais equilibrada possível,
equaliza-se tal princípio com o do menor sacrifício do executa-
do. Todavia, tal regra deve ser entendida no sentido de que,
havendo duas maneiras igualmente eficientes de satisfazer o
crédito do exeqüente, a menos gravosa ao executado deve ser
privilegiada. Ela implica que o processo de execução desen-
volva-se dentro de padrões de razoabilidade e sem configurar-
se em espécie de castigo ao executado, mas não autoriza que
sejam penhorados bens sem liquidez ou mesmo ignoradas as
características peculiares do referido processo. Ora, uma des-
tas características mais marcantes é justamente a cognição res-
trita, não comportando, portanto, discussão acerca da legitimi-
dade e validade de títulos emitidos há vários anos, sobre os
quais há grande polêmica.
Assim, rejeito de plano a oferta.
3. Intime-se a executada, por seu procurador judicial, acerca
desta decisão.
4. Aguarde-se o cumprimento do mandado.

EXECUÇÃO FISCAL

021 - 2006.70.00.015609-0 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-

NAL X TRANSPORTES CHRISBREY LTDA
Adv.: Dr(s).PAULO VIEIRA DE CAMARGO JUNIOR (OAB
PR013144), PAULO VIEIRA DE CAMARGO (OAB
PR014848). OBS.: Fl. 79 e verso

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ 1) Solicite-se a imediata devolução do mandado expedido ,
independentemente de integral cumprimento. 2) À executada
para que se manifeste
sobre o pleito de fl. 141. Prazo de 05 dias “.

EXECUCAO FISCAL

022 - 2005.70.00.006816-0 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X TRANSVALTER LTDA
Adv.: Dr(s).MARCO ANTONIO MOREIRA DA CRUZ DA
COSTA (OAB PR007597), JOSE RICARDO MARTINS PE-
REIRA (OAB SP150002). OBS.: Fl.143

No(s) processo(s) abaixo relacionado (s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte (s) despacho(s), constantes do Boletim de Intima-
ção nº 60/2006 “.
“ Tendo em vista a informação contida na certidão de fl. 92,
declaro a insubsistência da penhora realizada à fl. 69. Uma vez
que foram opostos embargos às presentes execuções , intime-
se a executada, com urgência , por seu procurador judicial, para
que em 05 dias, indique outros bens hábeis à garantia do Juízo
, sob pena de expedição de mandado paa penhoraem tantos
outros bens quantos bastem à integral garantia das execuções.
Prazo de 05 dias “.

EXECUCAO FISCAL

023 - 2001.70.00.009351-3 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X STOP N GO PNEUS LTDA, CRISTIANE MOREIRA
Adv.: Dr(s).JOAO HENRIQUE DA SILVA (OAB PR011589).
OBS.: Fl. 106

Curitiba, Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.
_________________________________

Marina Constantino Max Pieri
Diretora de Secretaria

2ª VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS DE CURITIBA

EDITAL DE LEILÃO Nº 114/06

FABIANO BLEY FRANCO, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara
de Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado
do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200570000147310
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado(a)(s): IVANKIO E CIA. LTDA.
Descrição do(s) bem(ns): 50 tubos de concreto do tipo CA1,
com 2,00 m de diâmetro por 1,00 m de comprimento, cada um
avaliada em R$ 457,00.
Valor total da avaliação: R$ 22.850,00 (14/02/2006)
Valor da execução: R$ 118.236,15 (01/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Estrada Botiatuva, 1.624, Araucá-
ria -PR
Depositário: NELSON IVANKIO
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 11 de setembro do ano de dois mil e seis.-.
Expedido por Kátia Figueiredo, Supervisora de Processamen-
to, e conferido por _______________ Marina Constantino Max
Pieri, Diretora de Secretaria

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 115/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,

Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200570000141501
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado(a)(s): PAPELARIA MURICY LTDA.
Descrição do(s) bem(ns): 1- 01 copiadora Canon NP-6318 ava-
liada em R$ 9.500,00. 2- 05 cartuchos 51640C Performance,
cada um avaliado em R$ 141,54, total R$ 707,70. 3- 16 cartu-
chos 51640 A Remanuf. Performance, cada um avaliado em R$
63,00, total R$ 1.008,00. 4- 11 cartuchos BC11 Canon, cada
um avaliado em R$ 171,90, total R$ 1.890,90. 5- 02 cartuchos
BC 10 Canon, cada um avaliado em R$ 200,70, total R$ 401,40.
6- 02 cartuchos BC 06 Canon, cada um avaliado em R$ 120,00,
total R$ 240,00. 7- 13 cartuchos S020097 Epson, cada um ava-
liado em R$ 160,00, total R$ 2.080,00. 8- 05 cartuchos Stylos
3000 Epson, cada um avaliado em R$ 382,65, total R$ 1.913,25.
9- 01 cartucho BJI 201Y Canon avaliado em R$ 106,00. 10- 04
cartuchos BJI 642 Canon, cada um avaliado em R$ 149,00,
total R$ 596,00. 11- 01 cartucho BC 21 Canon avaliado em R$
236,50. 12- 02 cartuchos BJ 200 CANON, cada um avaliado
em R$ 106,90, total R$ 213,80. 13- 12 cartuchos SO20036
Epson, cada um avaliado em R$ 205,70, total R$ 2.468,40. 14-
01 cartucho SO20034 Epson avaliado em R$ 93,10. 15- 05 car-
tuchos 51640M Remanuf., cada um avaliado em R$ 44,80, to-
tal R$ 224,00. 16- 05 cartuchos 51640Y Remanuf., cada um
avaliado em R$ 44,80, total R$ 224,00. 17- 02 cartuchos SO
20049 Epson, cada um avaliado em R$ 22,00, total R$ 44,00.
18- 02 cartuchos 51640 A HP, cada um avaliado em R$ 126,00,
total R$ 252,00. 19- 01 cartucho BC 02 Canon avaliado em R$
106,00. 20- 01 cartucho 51626 A Remanuf. avaliado em R$
59,20. 21- 01 cartucho 51645 A Remanuf. avaliado em R$ 47,60.
22- 01 cartucho 51641 A Remanuf. avaliado em R$ 65,00. 23-
01 cartucho 51640C HO avaliado em R$ 141,54. 24- 04 toners
95 A HP, cada um avaliado em R$ 616,09, total R$ 2.464,36.
25- 01 toner C 3900 A HP avaliado em R$ 762,87. 26- 01 toner
91 A HP, avaliado em R$ 624,52. 27- 04 toners 95 A laser jet,
cada um avaliado em R$ 616,09, total R$ 2.464,36. 28- 03 to-
ners 140195 A Lexmark, cada um avaliado em R$ 69,25, total
R$ 207,75. 29- 01 toner 9500 Packard Bell avaliado em R$
54,52. 30- 06 toners 6000 Ricoh, cada um avaliado em R$
659,99, total R$ 3.959,94.
Valor total da avaliação: R$ 33.157,61 (08/03/2006)
Valor da execução: R$ 34.507,40 (04/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Coronel Airton Plaisant. 1479,
Curitiba -PR
Depositário: João Harder
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
*Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 11 de setembro do ano de dois mil e seis.-.
Expedido por Kátia Figueiredo, Supervisora de Processamen-
to, e conferido por _______________ Marina Constantino Max
Pieri, Diretora de Secretaria

Marcelo Malucelli
Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO Nº 179/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200070000159600 E APENSO
200370000104696
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado(a)(s): MARCOS ANTONIO MAUAD SFAIR
Descrição do(s) bem(ns): 01 automóvel marca GENERAL
MOTORS, modelo OMEGA GLS, ano de fabricação 1992,
modelo 1993, vermelho, chassis nº 9BGVP19BPNB05791, pla-
ca ABA 0111, gasolina. Em bom estado de conservação e em
funcionamento. Rodas liga leve, original e pneus em bom esta-
do.
Valor total da avaliação: R$ 12.500,00 (13/09/2006)
Valor da execução: R$ 21.770,86 (09/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Avenida Presidente Kennedy, 112/
144, Curitiba -PR
Depositário: MARCOS ANTONIO MAUAD SFAIR
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Com re-
serva de domínio. Outros não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 13 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_____ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de Secretaria.

Marcelo Malucelli
Juiz Federal
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EDITAL DE LEILÃO Nº 195/06

FABIANO BLEY FRANCO, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara
de Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado
do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200070000236060 E APENSO
200370000324880
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado(a)(s): THIFER S COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA.
Descrição do(s) bem(ns): 1- 01 armário-escaninho (camiseiro),
medindo 1,50 X 2,30m, de aglomerado, manufaturado, em bom
estado de conservação, avaliado em R$ 150,00. 2- 01 armário-
escaninho (camiseiro), medindo 2,10 X 1,70m, de aglomerado,
manufaturado, em bom estado de conservação, avaliado em R$
150,00. 3- 01 armário-calceiro, medindo 0,90 x 2,30 m, em
bom estado de conservação, avaliado em R$ 150,00. 4- 03 bal-
cões de metal com tampões de vidro (6mm), em bom estado de
conservação, avaliado em R$ 150,00, 5- 01 mesa para compu-
tador, em bom estado de conservação, avaliada em R$ 60,00.
6- 01 CPU com capacidade de 16 Mh e HD de 20 Gb, com CD-
Rom, em bom estado de conservação, avaliada em R$ 100,00.
7- 01 escrivaninha, em bom estado de conservação, avaliada
em R$ 80,00. 8-01 caixa registradora marca Urano com cupom
fiscal, em bom estado de conservação, avaliada em R$ 100,00.
9- 01 cadeira de descanso reclinável, em bom estado de conser-
vação, avaliada em R$ 60,00. 10- 01 fax marca Siemens, em
bom estado de conservação, avaliado em R$ 200,00. 11- 01
arara para amostra de vestuário em mogno, em bom estado de
conservação, avaliada em R$ 100,00. 12- 01 ventilador marca
Britânia, em bom estado de conservação, avaliado em 30,00.
13- 02 exaustores marca Arno (ventiladores com grade para
circulação de ar, em bom estado de conservação, avaliados em
R$ 30,00. 14- 01 aspirador de pó marca Arno, em bom estado
de conservação, avaliado em R$ 40,00. 15- 01 divisória em
vidro de 8 mm com +- 4m, desmontada, em bom estado de
conservação, avaliada em R$ 200,00.
OBSERVAÇÕES: os bens móveis têm aproximadamente 07 anos
e meio; os eletroeletrônicos possuem cerca de 04 anos.
Valor total da avaliação: R$ 1.600,00 (18/09/2006)
Valor da execução: R$ 14.965,87 (09/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Praça Osório, 119, Curitiba -PR
Depositário: GEVAERT ESTEFANES FERNANDES
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 196/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200070000009625
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL
Executado(a)(s): JOSÉ SCHWEIDSON FILHO
Descrição do(s) bem(ns): 20 vidros da marca Blindex, medin-
do 1,80 cm altura x 0,80 cm de comprimento x 10 mm de es-
pessura, avaliados em 4.200,00. 2- 20 vidros da marca Blin-
dex, medindo 1,80 cm de altura x 0,80 cm de comprimento,
avaliados em R$ 3.600,00.
Valor total da avaliação: R$ 7.800,00 (18/09/2006)
Valor da execução: R$ 11.967,00 (20/09/2006) e demais acrés-
cimos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua DomingAs Nicco, 21, Mos-
sunguê, Curitiba -PR
Depositário: JOSÉ SCHWEIDSON FILHO
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente

intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Marcelo Malucelli
Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO Nº 198/06

FABIANO BLEY FRANCO, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara
de Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado
do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200570000263370
Exeqüente: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA
Executado(a)(s): DEISI AZEVEDO PFAU - LIMPREFESH
Descrição do(s) bem(ns): 300 QUILOS DE SAPÓLIO EM PÓ,
A GRANEL (COMPOSIÇÃO: Tenso Ativo Aniônico, Alcalini-
zante, Agente Abrasivo, Agente de Branqueamento-carbonato
de cálcio e magnésio dolomita, e essência/cloro) marca LIM-
PFRESH, de fabricação da executada, dentro da validade/con-
sumo, avaliado o quilograma em R$ 5,00.
Valor total da avaliação: R$ 1.500,00 (08/09/2006)
Valor da execução: R$ 1.534,96 (09/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Aureliano Azevedo da Silvei-
ra, 401, São João, Curitiba –PR.
Depositário: DEISI AZEVEDO PFAU
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 199/06

FABIANO BLEY FRANCO, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara
de Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado
do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 9800230700
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL
Executado(a)(s): FORMAESPACO ARQUITETURA E CONS-
TRUCOES LTDA.
Descrição do(s) bem(ns): IMÓVEL – Vaga de garagem nº 34,
no 1º pavimento ou sub-solo do EDIFÍCIO PORTO ALEGRE,
situado na Avenida Silva Jardim, nº 1664, do tipoGI, com capa-
cidade de abrigar – 1- automóvel de porte médio, com a área
exclusiva de 15,000 m², área comum de 2,1639 m², área corres-
pondente de 17,1639 m², fração ideal do solo de 0,001197 e
quota do terreno de 1,6010m². Dito Edifício foi construído so-
bre o terreno constituído pela unificação do terreno com indi-
cação fiscal 21-038-018.000 e do lote de terreno 4-A, este oriun-
do da subdivisão do lote de terreno foreiro sob nº 04.000, qua-
dra 038, setor 21 DV 4, medindo 22,40m de frente para a Ave-
nida Silva Jardim, por 72,20m de extensão da frente aos fundos
do lado direito de quem da Avenida olha o imóvel, onde con-
fronta com o lote 20.000; por 47,66m de extensão da frente aos
fundos do lado esquerdo, onde confronta com os lotes 3.000,
22.000 e 23.000; sendo a linha de fundos formada por três li-
nhas retas, a primeira partindo da lateral direito mede 11,00m,
onde confronta com o lote 4-B, daí deflete à esquerda e segue
numa extensão de 24,54m, defletindo aí à direita e seguindo
com 11,40m, até encontrar a lateral esquerda, confrontando
nessas duas linhas com os lotes 3.000, 22.000 e 23.000; com a
área total de 1.337,52m². Conforme croqui aprovado pela Pre-
feitura Municipal de Curitiba em 06/07/88, arquivado neste

Ofício nº 99.435. Indicação Fiscal: setor21, quadra 038, lote
037.000, correspondendo à vaga nº 602. MATRÍCULA 36.612
do 5º CRI de Curitiba –PR.
Valor total da avaliação: R$ 13.000,00 (14/09/2006)
Valor da execução: R$ 117.760,92 (09/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Avenida Silva Jardim, 1664, água
Verde, Curitiba -PR
Depositário: HILDEBRANCO L. BOSCARDIN
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. CONS-
TAM PENHORAS. Outros não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 200/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200370000499745
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL
Executado(a)(s): MIROSLAU GLUSZCYNSKI
Descrição do(s) bem(ns): Um relógio de pulso feminino H Stern,
coleção Safira, com lapidação, com um brilhante no mostrador,
fundo em aço, pulseira em couro, tamanho médio.
Valor total da avaliação: R$ 8.250,00 (19/09/2006)
Valor da execução: R$ 6.361,73 (07/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Duque de Caxias, 49, L, ap.
101, Cabral, Curitiba -PR
Depositário: MIROSLAU GLUSZCYNSKI
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Marcelo Malucelli
Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO Nº 201/06

Fabiano Bley Franco, Juiz Federal da 2ª Vara de Execuções
Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200370000332036
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E EQUALIDADE INDUSTRIAL
Executado(a)(s): PASTA BUONA INDUSTRIA E COMERCIO
DE MASSAS LTDA.
Descrição do(s) bem(ns):1- 01 freezer horizontal, com tampo,
Prosdócimo, Mod. 1BMR, cap. 304 L branco, avaliado em R$
150,00. 2- 1 freezer horizontal, com 2 tampas, Cônsul, Mod.
4415BR, cap. 415 L, branco. 3- 1 freezer horizontal, com 1
tampa, Prosdócimo, Mod. 1BRD, cap. 152 L. branco, avaliado
em R$ 100,00. 4- 1 freezer horizontal, marca Cônsul, 1 tampa,
mod. HA22CO, branco, cap. 2201, avaliado em R$ 100,00. 5-
1 balança eletrônica, marca Urano, mod. US 25.00015, série
3510, avaliado em R$ 115,00. 6-1 aparelho “2 em 1”, batedor
de massa e cilindro, marca Lieme, com motor Eberle nº 12486,
AQ-Mod. KK-7184, AVALIADO EM r$ 250,00. 7- 1 balcão
refrigerado, tipo vitrine, em fórmica branca, estampada, como
mesa em inox, medindo 2,70 x 0,95 cm, avaliado em R$ 250,00.

Valor total da avaliação: R$ 1.215,00 (13/09/2006)
Valor da execução: R$ 857,52 (09/2006) e demais acréscimos
legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Inácio Lustosa, 425, Rosário,
Curitiba -PR
Depositário: MAXIMILIANO GAVA
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 202/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 93.0005021-4
Exeqüente: INSTITUTO NACIONIAL DO SEGURO SO-
CIAL
Executado(a)(s): METODO PINTURAS E SERVIÇOS LTDA.
E RICARDO LUIZ LOURES CANTO
Descrição do(s) bem(ns): Um apartamento nº 61, sito no 6º
andar, do EDIFÍCIO ALBATROZ, situado na Rua Guararapes,
nº 1.629, nesta capital, com a área de propriedade exclusiva de
114,29 m2, área de uso comum de 120,325 m², na qual se in-
clui o direito de estacionar dois veículos de passeio de porte
médio, na garagem de uso coletivo localizado no subsolo, área
construída correspondente ou global de 234,615 m², e corres-
pondendo a fração ideal e partes comuns de 0,1666666 ou quo-
ta de 60,50m². - Edifício este construído no lote de terreno fo-
reiro sob nº 27, da Planta Salvador Martelli, medindo 11m, de
frente para uma rua projetada, atual Rua Guararapes, no Bairro
do Portão, nesta Cidade, por 33m de fundos, de ambos os lados
de forma retangular, confrontando do lado esquerdo de quem
da rua olha o lote, como lote fiscal nº 1.000, do lado direito
com o lote fiscal nº 21.000 e nos fundos, com o lote fiscal nº
2.000, com Ind. Fiscal de setor43, fquadra 070, lote 25.000 DV
5 do cadastro Municipal. MATRÍCULA 35.188 do 6º CRI de
Curitiba –PR.
Valor total da avaliação: R$ 100.000,00 (18/09/2006)
Valor da execução: R$ 156.555,83 (14/09/2006) e demais acrés-
cimos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Guararapes, nº 1615,, ap. 61,
Vila Izabel, Curitiba –PR.
Depositário: RICARDO LUIZ LOURES DO CAMPO
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. CONS-
TAM HIPOTECAS E PENHORAS. Outros não constam nos
autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Marcelo Malucelli
Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO Nº 203/06

FABIANO BLEY FRANCO, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara
de Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado
do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 9800272810
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado(a)(s): FACE REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS
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LTDA.
Descrição do(s) bem(ns): 1- 11 arquivos em aço, com 04 gave-
tas, cada um avaliado em R$ 80,00, total R$ 880,00. 2- 10 es-
tantes em aço, cada uma avaliada em R$ 25,00, total R$ 250,00.
3- 10 mesas (escrivaninhas), cada uma avaliada em R$ 30,00,
total R$ 300,00. 4- um fax Cânon, 230, avaliado em R$ 80,00.
5- Um fax Panasonic KX F 50, avaliado em R$ 120,00. 6- 01
máquina IBM eletrônica 6746, avaliada em R$ 150,00. 7- 01
máquina de escrever FACIT, 1620, avaliada em R$ 80,00. 8-
01 máquina de escrever Olivet Línea 88, avaliada em R$ 80,00.
9- 2 máquinas de escrever eletrônicas, marca Olivet, cada uma
avaliada em R$ 150,00, total R$ 300,00. 10- 01 máquina LE-
XICON 80, avaliada em R$ 50,00. 11- 01 automóvel VW gol
1000, ano 1993, placa ALO-8901, RENAVAM 60.952843-2,
CHASSIS 9BWZZZ30ZPT054946, avaliado em R$ 6.500,00.
Valor total da avaliação: R$ 8.770,00 (18/07/2006)
Valor da execução: R$ 46.502,66 (07/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua São Domingos, 65, 1º andar,
Pilarzinho, Curitiba -PR
Depositário: EMIL TRAUGOT DIETZ
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. CONS-
TAM DÉBITOS JUNTO AO DETRAM. Outros não constam
nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_____ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de Secretaria.

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 204/06

FABIANO BLEY FRANCO, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara
de Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado
do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 9700010465
Exeqüente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado(a)(s): GOYANA S/A IND. BRASILEIRAS DE
MATERIAIS PLÁSTICOS
Descrição do(s) bem(ns): 01 molde de injeção plástica, que in-
jeta o produto denominada “Garrafeira BR 18” para armazena-
gem e transporte de garrafas de bebidas, em bom estado de
conservação.
Valor total da avaliação: R$ 70.000,00 (30/08/2006)
Valor da execução: R$ 73.705,01 (08/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Professora Nogueira, 3677,
Bairro São Pedro, São José dos Pinhais -PR
Depositário:
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por ____
Marina Constantino Max Pieri, Diretora de Secretaria.

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 205/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200170000109934
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado(a)(s): KOMPATSCHER ENGENHARIA E PLA-
NEJAMENTO LTDA.
Descrição do(s) bem(ns): IMÓVEL – Lote de terreno nº 11, da

planta da subdivisão de João Berno, sito no arrabalde do Paro-
lin, medindo 16,00m de frente para a Rua João Batista Berno,
antiga Rua Jockey Club, fazendo esquina com a Rua Dr. Car-
valho Chaves, para a qual mede 30,20m, de forma retangular,
tendo no lado oposto à primeira rua, onde confronta com o
imóvel de Raul Magrin, no lado oposto à segunda rua mede
30,20m e confronta com o lote nº 12, de propriedade de Mario
Cavichiolo e sua mulher, contendo em dito terreno uma casa de
construção mista, com a área construída de 271,68m², sob nº
347, da Rua D. Carvalho Chaves, com a Indicação Fiscal n]
42-011-011.000 DV4. MATRÍCULA nº 1.129 do Cartório do
Registro de Imóveis da 7ª Circunscrição de Curitiba – PR.
Valor total da avaliação: R$ 135.000,00 (13/09/2006)
Valor da execução: R$ 187.832,16 (09/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Dr. Carvalho Chaves, 347,
Parolin, Curitiba -PR
Depositário: WILSON UBIRAJARA RIBAS MACHADO
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. CONS-
TAM DÉBITOS DE IPTU. Outros não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por ____
Marina Constantino Max Pieri, Diretora de Secretaria.

Marcelo Malucelli
Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO Nº 206/06

FABIANO BLEY FRANCO, Juiz Federal Substituto da 2ª Vara
de Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado
do Paraná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200270000608013
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL
Executado(a)(s): DIPAVE VEÍCULOS S/A
Descrição do(s) bem(ns): IMÓVEL – Lote de terreno com a
indicação fiscal 42046-5.000, do Cadastro Municipal, oriundo
da unificação dos lotes de terrenos nº 02 a 09, 11 a 14, duas
faixas de terreno e mais uma área de 21.705,00m², conforme
planta que fica arquivada no cartório, sob nº 3810-P-39, me-
dindo 101,50m de frente para a Rua Marechal Floriano Peixo-
to, por 316,00m da frente aos fundos do lado direito de quem
da Rua olha o imóvel onde confronta com imóvel da ULTRA-
GÁS S/A; neste ponto segue em linha inclinada de 71,00m onde
confronta com a R.F.F.S.A.; forma ângulo à esquerda e segue
numa extensão de 91,20m, onde confronta com o lote 20.000;
forma novo ângulo reto à direita e segue em linha reta de 59,00m
onde confronta com o lote 20.000, forma novo ângulo reto a
esquerda e segue numa extensão de 218,50m onde confronta
com os lotes nº 35.000, 13.000, 14.000, 15.000, 16.000, 17.000,
22.000, 23.000, 18.000, 19.000 e 24.000; forma novo ângulo
reto a esquerda e segue numa extensão de 17,50m, onde con-
fronta com o lote 35.000, neste ponto forma angulo reto a di-
reita e segue numa extensão de 44,00m, até encontrar a Rua
Marechal Floriano Peixoto; de formato irregular, com a área
total de 36.442,50 m². MATRÍCULA 4.850do 7º CRI de Curiti-
ba -PR
Terreno com declive, parte da área edificada (1.518,20 m² apro-
ximadamente), sendo uma loja, espaço coberto para veículos e
oficinas, parte pavimentada. Imóvel ocupado, atualmente, pela
empresa Lidersul Comercial de Veículos e Peças Ltda. (nome
fantasia Metrosul).
Valor total da avaliação: R$ 11.445.000,00 (11/09/2006)
Valor da execução: R$ 1.578.058,91 (09/2006) e demais acrés-
cimos legais.
Localização do(s) bem(ns): Avenida Marechal Floriano Peixo-
to, 3401, Parolin, Curitiba -PR
Depositário: GLÁUCIO JOSÉ GEARA
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. CONS-
TAM HIPOTECAS. CONSTAM PENHORAS. CONSTAM
DÉBITOS DE IPTU. Outros não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_____ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de Secretaria.

Fabiano Bley Franco
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO Nº 207/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-

or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 200370000193346
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL
Executado(a)(s): TERRA FIRME ASSOCIAÇÃO DE ENSINO
LTDA.
Descrição do(s) bem(ns): 1- 01 aparelho de fax marca SHARP,
modelo UX-44, nº de série 07162662, em funcionamento e em
bom estado de conservação, avaliado em R$ 200,00. 2- 01 for-
no de microondas, marca LG, modelo MS-74 ML, nº de série
011AZ02447, em bom estado de conservação e em funciona-
mento, avaliado em R$ 210,00. 3- 01 mesa cujo tampo de vidro
foi substituído por um tampo de madeira, tendo a base em ma-
deira e com 04 cadeiras, em bom estado de conservação, avali-
ada em R$ 280,00. 4- 18 carteiras escolares duplas (para duas
crianças), as quais foram reformadas e seus tampos revestidos
em fórmica, mantendo-se a estrutura em armação de ferro, en-
contrando-se todas em bom estado de conservação, avaliada a
unidade em R$ 40,00, perfazendo o total de R$ 720,00. 5- 09
mesas retangulares pequenas, contendo 04 cadeiras pequenas
cada uma, todas em madeira, encontrando-se em bom estado
de conservação, cada conjunto (01 mesa com 04 cadeiras) ava-
liado em R$ 74,00,total R$ 666,00. 6- 03 mesas retangulares
grandes, tendo sido reformadas e seus tampos revestidos em
fórmica, mantendo-se a estrutura em madeira, encontrando-se
em bom estado de conservação avaliada cada em R$ 40,00,
total R$ 120,00. 7-67 cadeiras grandes, em madeira e armação
em aço, encontrando-se todas em regular estado de conserva-
ção, cada uma avaliada em R$ 10,00, total R$ 670,00.
Valor total da avaliação: R$ 2.866,00 (09/2006)
Valor da execução: R$ 40.100,00 (09/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Deputado Carneiro de Cam-
pos, 507, Hugo Lange, Curitiba -PR
Depositário: MARIA AUGUSTA BROFMAN
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. Outros
não constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Marcelo Malucelli
Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO Nº 208/06

MARCELO MALUCELLI, Juiz Federal da 2ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do Pa-
raná,
FAZ SABER aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos abaixo citados, que será(ão)
leiloado(s) bem(ns) do(a)(s) executado(a)(s) na forma seguin-
te:
1o Leilão: dia 06 de outubro de 2006, às 14h, por lanço superi-
or ao da avaliação.
2o Leilão: dia 20 de outubro de 2006, às 14h, pelo maior lanço,
desde que não seja a preço vil.
Leiloeiros: Jorge Ferlin Dale Nogari dos Santos e Luiz Carlos
Dale Nogari dos Santos
Local do leilão: Rua Chanceller Lauro Müller, 45, Parolin,
Curitiba -PR.
Endereço do Juízo: Avenida Anita Garibaldi, 888, 3º andar,
Ahú, Curitiba, PR
Execução Fiscal nº 9500020149
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL
Executado(a)(s): UNISYSTEM INFORMÁTICA LTDA. E JO-
AQUIM MANOEL MONTEIRO VALVERDE
Descrição do(s) bem(ns): Lote de terreno nº 14, da quadra 10,
da planta “Jardim dos Vinhedos”, sito em Santa Felicidade, nesta
capital, sem benfeitorias, medindo 15,00 metros de frente para
a Rua “A”, por 40,00 metros de extensão da frente aos fundos
em ambos os lados, confrontando pelo lado direito de quem da
referida rua olha o imóvel com o lote nº 13, no lado esquerdo
confronta com o lote nº 15 finalmente 15,00 metros na linha de
fundos onde confronta com propriedade de Roberto Weiss, com
a área total de 600,00 metros quadrados. Indicação Fiscal: Se-
tor 39 – Quadra 246 – Lote 014.000-5. MATRÍCULA 38624 do
8º CRI de Curitiba –PR.
Valor total da avaliação: R$ 95.000,00 (17/03/2006)
Valor da execução: R$ 125.100,02 (07/2006) e demais acrésci-
mos legais.
Localização do(s) bem(ns): Rua Rachid Pacífico Fatuch, 585,
Santa Felicidade, Curitiba –PR.
Depositário: JOAQUIM MANOEL MONTEIRO VALVERDE
Recurso: Não há
Ônus: Custas da arrematação e comissão do leiloeiro. CONS-
TAM DÉBITOS DE IPTU. CONSTA PENHORA. Outros não
constam nos autos.
Obs.: Fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), devidamente
intimado(a)(s) na pessoa de seu representante legal, bem
como depositário, caso não sejam encontrados para intima-
ção pessoal.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na Cidade de Curitiba, Estado do

Paraná, em 20 de setembro do ano de dois mil e seis, por Kátia
Figueiredo, Supervisora de Processamento, e conferido por
_______________ Marina Constantino Max Pieri, Diretora de
Secretaria.

Marcelo Malucelli
Juiz Federal

EDITAL N.º 17/2006
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADEMIR FERREIRA

GASPAR
COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

O Doutor Flavio Antônio da Cruz, Juiz Federal Substituto da
Segunda Vara Federal Criminal da Subseção Judiciária de Cu-
ritiba, Seção Judiciária do Paraná,

Faz Saber, aos que virem o presente edital ou dele tiverem co-
nhecimento, que se processam neste Juízo e Secretaria da Se-
gunda Vara Federal Criminal os autos da AÇÃO PENAL N.º
97.00.07575-3, movida pelo Ministério Público Federal contra
o réu ADEMIR FERREIRA GASPAR, brasileiro, divorcia-
do, comerciante, filho de Pedro Ferreira Gaspar e Alexandrina
Gonçalves Ferreira, nascido em 02 de fevereiro de 1951, natu-
ral de Contenda/PR, portador da Cédula de Identidade RG nº
1.180.255-9 II/SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 170.501.039-
34, ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABI-
DO. Não sendo possível intimá-lo pessoalmente, pelo presente
INTIMA-O da r. sentença proferida às fls. 251/262, com as
alterações de fls. 266/268, dos autos da Ação Penal nº
97.00.07575-3, cuja denúncia, recebida em 21 de junho de
2000, foi julgada procedente para condená-lo pelos crimes pre-
vistos nos artigos 298 e 297 do Código Penal, conforme dispo-
sitivo da sentença a seguir transcrito:
“IV – DISPOSITIVO Ante o exposto, julgo PROCEDENTE
a denúncia para CONDENAR o réu ADEMIR FERREIRA
GASPAR como incurso nas sanções do artigo 298 e 297, do
Código Penal, praticado de forma continuada por 97 vezes
(art. 71 do CP), às penas de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses
de reclusão, e 16 (dezesseis) dias-multa, sendo cada dia-mul-
ta no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente
à época do fato delituoso, devidamente atualizado. O regime
inicial para o cumprimento da pena será o aberto. Condeno o
réu ao pagamento das custas processuais. O condenado pode-
rá apelar em liberdade.”

Expedido em Curitiba, PR, em 21 de setembro de 2006. Eu,
___, Analista Judiciário, digitei. E eu, _________, Ivanice Gros-
skopf, Diretora de Secretaria, conferi.

Flávio Antônio da Cruz
Juiz Federal Substituto

3ª Vara das Execuções Fiscais
Av. Anita Garibaldi, 888 – 3º andar - Ahu

Fone: 3313-4545 – Curitiba/PR

EDITAL DE LEILÃO N° 117/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.060422-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: UNIÃO – FAZENDA NACIONAL
Executado: TRANS ISAAK TURISMO LTDA.
Valor da dívida: R$ 111.792,53 em 08-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), em
08-2006.
Depositário : RICARDO ISAAK
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Francisco Derosso, 1200, Xaxim,
Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN-PR no valor de R$ 641,44 (seiscentos e quarenta e
um reais e quarenta e quatro centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “ Veículo VW/COMIL CAMPIONE R, PAS/ÔNIBUS,
ano fabricação/modelo 1999/1999, cor predominante branca,
placa AIX-8515, RENAVAM 72.516705-0, chassi
9BWY2TJB5XRX05323, diesel, quilometragem 683.431Km
(em 01-8-2006), em bom estado de conservação. Observação
do Sr. Oficial de Justiça quando da reavaliação: veículo com
poltronas semi-leito, duas TV’s, instalações para DVD, ar-con-
dicionado, frigobar, toalete.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
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do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 118/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.031970-9 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: CARLOS ROBERTO GUÉRIOS
Valor da dívida: R$ 5.484,98 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), em
07-2006.
Depositária : ANA BONADIMAN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Almirante Gonçalves, 925, apto. 04,
Rebouças, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 1.537,18 (hum mil, quinhentos e
trinta e sete reais e dezoito centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Veículo importado LADA NIVA 1, ano/mod/ 1991/
1992, placa ACV-9073, gasolina, cor predominante vermelha,
chassi XTA212100N0880431, em regular estado de conserva-
ção e funcionamento. Observações do Oficial de Justiça quan-
do da reavaliação: acessórios verificados no veículo: ar quente,
alto falantes, desembaçador de vidro traseiro, limpador de vi-
dro traseiro, rádio/toca-fitas. Quilometragem: 83.033Km em 24-
7-2006, dois pneus bons e dois ruins, parabrisa quebrado, fal-
tam detalhes de acabamento externo, frisos, nas portas e tampa
traseira, pintura em bom estado, apenas com pequenos riscos.
A depositária informou que o referido veículo está parado des-
de dezembro de 2002.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 119/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.031056-8 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO
ESTADO DO PARANÁ
Executado: EDMUNDO CARLTON ELLIOT BENITEZ
Valor da dívida : R$ 6.550,27 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais
Valor do veículo: R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais)
em 07-2006
Avaliação : R$ 3.445,84 (tres mil, quatrocentos e quarenta e
cinco reais e oitenta e quatro centavos) – valor correspondente
à diferença entre o valor atribuído ao veículo e o saldo devedor
do contrato garantido pela alienação fiduciária.
Depositário: EDMUNDO CARLTON ELLIOT BENITEZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização do bem: Rua Jornalista Alceu Cichorro, 661, Bairro
Alto, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 229,94 (duzentos e vinte e nove
reais e noventa e quatro centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Os direitos que o devedor fiduciante e executado
detém sobre o veículo marca/modelo GM/Kadett Ipanema GL,
placa AGG-2363, ano de fabricação/modelo 1996, chassi
9BGKZ35GTTB426459, RENAVAM 65.543270-1, alienado
fiduciariamente ao HSBC Bank Brasil S.A. – Banco Múltiplo,

inclusive a posse direta do bem.” Observação: a propriedade
do veículo só poderá ser adquirida mediante o pagamento do
saldo devedor do contrato firmado pelo executado com o HSBC
Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo, cujo valor em 22-8-2006 é
de R$ 6.054,16 (seis mil, cinquenta e quatro reais e dezesseis
centavos).

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica o Executado EDMUNDO CARLTON
ELLIOT BENITEZ por meio deste, devidamente intimado do
leilão, caso não encontrado para intimação pessoal. 2) O prazo
para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias,
contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quinze dias do mês de setembro do ano de 2006
(15-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 120/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.029675-9 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: TEIMOZO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Valor da dívida: R$ 80.224,37 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação : R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em 11-2005.
Depositária : HELOISA HELENA CAVALCANTE
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR-116, nº 12635, Vila Hauer
(empresa Turbo-Lac), fone: 3376-4143 / 3277-1542, Curitiba
(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 107,98 (cento e sete reais e no-
venta e oito centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Um veículo Camionete cabine dupla A20 Custom,
marca GM Chevrolet, cor preta, ano de fabricação 1987, ano
do modelo 1988, diesel, placa AAD-7788, RENAVAM
521491223, chassi 9BG25BQFJHC003576. Observações do(a)
Oficial(a) de Justiça quando da avaliação: O veículo encontra-
se em funcionamento e em razoável estado de conservação,
apesar do ano de fabricação. A lataria está em bom estado, sem
nenhuma avaria aparente. A parte interna está com o tecido do
banco um pouco rasgado. Ainda, o veículo não possui som,
nem ar-condicionado e as travas das portas do vidro são manu-
ais.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 121/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-

xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 1999.70.00.029600-2 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: UNIÃO – FAZENDA NACIONAL
Executado: FACE REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA.
Valor da dívida: R$ 26.401,20 em 01-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 40,00 (quarenta reais) cada, totalizando
R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais); 2) R$ 10,00 (dez
reais) cada, totalizando R$ 70,00 (setenta reais); 3) R$ 30,00
(trinta reais) cada, totalizando R$ 150,00 (cento e cinquenta
reais); 4) R$ 30,00 (trinta reais); 5) R$ 30,00 (trinta reais); 6)
R$ 30,00 (trinta reais); 7) R$ 50,00 (cinquenta reais); 8) R$
100,00 (cem reais); 9) R$ 10,00 (dez reais); 10) R$ 20,00 (vin-
te reais); 11) R$ 15,00 (quinze reais); 12) R$ 50,00 (cinquenta
reais); 13) R$ 60,00 (sessenta reais) cada, totalizando R$ 120,00
(cento e vinte reais); 14) R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos
reais); TOTAL GERAL: R$ 7.615,00 (sete mil, seiscentos e
quinze reais) em 07-2006.
Depositário : EMIL TRAUGOTT DIETZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua São Domingos, 65, 1º andar, Curi-
tiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: em relação ao
bem descrito no item 14 - Débito junto ao DETRAN (PR) no
valor de R$ 102,25 (cento e dois reais e vinte e cinco centa-
vos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “1) 11 (onze) arquivos de aço, com 04 gavetas cada
um, todos na cor cinza, com a marca METALSUL, todos em
bom estado; 2) 07 (sete) estantes de aço com prateleiras, todas
na cor cinza e em bom estado de conservação; 3) 05 (cinco)
mesas em fórmica bege, com armação de ferro na cor preta,
todas com 02 gavetas, medindo aproximadamente 1,26m X
0,72m cada uma, em bom estado de conservação; 4) 01 (uma)
mesa em fórmica bege, medindo aproximadamente 1,46m X
0,70m, com armação em ferro preto, em bom estado de conser-
vação; 5) 01 (uma) mesa redonda em fórmica bege, armação
em ferro na cor preta, com diâmetro de 1,20m, em bom estado
de conservação; 6) 01 (uma) mesa de escritório em madeira,
com 03 gavetas, medindo aproximadamente 1,24m X 0,70m,
em regular estado de conservação; 7) 01 (um) aparelho de fax
marca PANASONIC, modelo KXF50, cor preta, número de série
3IAHD358421, desligado; 8) 01 (uma) máquina eletrônica
marca IBM, modelo 6746, cor bege, sem númeração aparente,
desligada; 9) 01 (uma) máquina de escrever marca FACIT, ma-
nual, modelo 1620, cor creme e teclado cor marrom, sem nú-
mero aparente, em desuso; 10) 01 (uma) máquina de escrever
marca OLIVETTI, modelo LINEA 88, cor cinza, manual, sem
número aparente, em desuso; 11) 01 (uma) máquina de escre-
ver marca LEXIKON, modelo 80, cor cinza, manual, sem nú-
mero aparente, em desuso; 12) 01 (um) aparelho de ar condici-
onado marca CONSUL, modelo AIR MASTER 7.500, quente/
frio, desligado há 02 anos; 13) 02 (duas) máquinas de escrever
marca OLIVETTI, modelo ET PERSONAL 50, elétricas, am-
bas com tampa de acrílico preta e na cor cinza claro, contendo
uma delas o número de série 6180159, encontrando-se as duas
conservadas, porém desilgadas e fora de uso; 14) Um automó-
vel marca Volkswagem, modelo GOL 1000, cor branca, ano
1993, modelo 1993, gasolina, placa ALO-8901 - PR, chassi
9BWZZZ30ZPTO54946, RENAVAM nº 609528432, em regu-
lar estado de conservação, com laterais sem avarias, pintura
com desgaste normal do uso e pneus meia-vida.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 122/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.029039-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: UNIÃO – FAZENDA NACIONAL
Executado: FÁBRICA DE ARTEFATOS DE CIMENTO DIN-
DA LTDA. ME
Valor da dívida: R$ 26.612,06 em 06-2004, e demais acrésci-
mos legais.

Avaliação : 1) R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais); 2) R$ 3,20
(tres reais e vinte centavos) cada, totalizando R$ 640,00 (seis-
centos e quarenta reais); 3) R$ 8,80 (oito reais e oitenta centa-
vos) cada, totalizando R$ 5.720,00 (cinco mil, setecentos e vinte
reais); TOTAL GERAL: R$ 28.120,00 (vinte e oito mil, cento
e vinte reais) em 10-2006.
Depositário : ANTONIO RIBEIRO DUARTE
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Santo Afonso de Ligório, 139, Ca-
bral, fone: 3252-3674, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: em relação ao
bem descrito no item 1: Débito junto ao DETRAN(PR) no va-
lor de R$ 1.643,83 (hum mil, seiscentos e quarenta e tres reais
e oitenta e tres centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “1) Um veículo Marca/Modelo IMP/KIA/ CERES,
placa AFB-1073, ano 1994, RENAVAM 62.894324-5; 2) 200
(duzentas) lajotas de concreto 0,45 x 0,45cm x 0,05cm, padrão
P.M.C; 3) 650 (seiscentos e cinquenta) meio-fios de concreto
com 0,80cm, padrão P.M.C.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 123/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.024294-9 – CARTA PRECATÓRIA
Requerente: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA
Requerido : GERSON PINHEIRO REDERD
Valor da dívida: R$ 1.733,89 em 01-2001, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação : R$ 3.600,00 (tres mil e seiscentos reais), em 10-
2005.
Depositário : GERSON PINHEIRO REDERD
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Jacob Macanham, 754, fone: 3366-
4223 e 9152-3401, Pinhais (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 904,24 (novecentos e quatro re-
ais e vinte e quatro centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Motocicleta, marca Honda, modelo CG 125 Titan
KS, cor predominante vermelha, ano de fabricação 2002, ano
do modelo 2002, gasolina, placa AKF-9121, RENAVAM
78.182967-4, chassi 9C2JC30102R202869, em bom estado de
conservação. Quilometragem: 50.045Km em 20-10-2005.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Requerido(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
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cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 124/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.021559-7 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: VALDECI PEREIRA DA SILVA
Valor da dívida: R$ 21.019,99 em 11-2002, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), em
12-2005.
Depositário : VALDECI PEREIRA DA SILVA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Estrada Velha do Barigui, 546, CIC,
fone: 3245-6118, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 1.626,26 (hum mil, seiscentos e
vinte e seis reias e vinte e seis centavos), em 31-8-2006 e ou-
tras penhoras em ações trabalhistas.
Bem(ns): “FIAT/UNO S, 1991/1991, placa ABF-5437, auto-
móvel, gasolina, 58 CV, chassi 9BD146000M3679514, RENA-
VAM 52.405026-0, cor preta, em regular estado de conserva-
ção.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 125/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.018665-1 e apensos
(2000.70.00.024334-8, 2000.70.00.024337-3 e
2000.70.00.028924-5) - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: ATLANTA INDUSTRIA E COMERCIO DE ROU-
PAS LTDA. e PETER HEINRICHS NETO
Valor da dívida: R$ 25.481,49 em 08-2005, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 900,00 (novecentos reais), em 07-2006.
Depositário : PETER HEINRICHS NETO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Estrada da Ribeira, 17000 ou 17200,
Capivari, Colombo(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 24,65 (vinte e quatro reais e ses-
senta e cinco centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Um veículo tipo reboque, marca/modelo REB/BE-
MFORT BF 350B, RENAVAM 81.7224912, chassi
9ECB350113M000474, ano de fabricação/modelo 2003/2003,
placa ALJ-3502, em regular estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 126/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 96.00.14704-3 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
– INSS
Executado: CITROSUL COMÉRCIO DE FRUTAS LTDA.
Valor da dívida: R$ 68.039,47 em 08-2006, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em 08-2006.
Depositário : GILMAR VILLA DE CARVALHO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR-116, Box 651 a 659, CEA-
SA, Tatuquara, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 107,98 (cento e sete reais e no-
venta e oito centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Caminhão, carroceria aberta, diesel, marca Ford/
Cargo 1514, categoria particular, cor branca, placa BWZ-1325,
chassi M54GDR01400, com estofamento em bom estado, me-
cânica aparentemente em bom estado e com a lataria avariada
em alguns pontos.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 127/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 96.00.09834-4 e apenso (96.00.10082-9) - EXE-
CUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: CASTANHAL DISTRIBUIDORA DE DOCES
LTDA. e JOSE VANDERLEI
Valor da dívida: R$ 4.109,86 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 4.000,00 (quatro mil reais), em 05-2005.
Depositário : JOSÉ VANDERLEI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Paulo Mass, 8903, casa, Sítio Cerca-
do, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 237,79 (duzentos e trinta e sete
reais e setenta e nove centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Um veículo Fiat/Elba CSL, ano/mod. 1989, cor pre-
ta, placa AFY-3034, RENAVAM 55.166945-4, chassi
9BD146000K3435065. Obs.: Com pequenos pontos de ferru-

gem na lataria e pintura, com bancos e revestimento interno em
mau estado de conservação .”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ____, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 128/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.008019-6 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO
ESTADO DO PARANÁ
Executado: SUSAKI & SUSAKI LTDA.
Valor da dívida: R$ 1.922,44 (hum mil, novecentos e vinte e
dois reais e quarenta e quatro centavos) em 12-2005, e demais
acréscimos legais
Avaliação : R$ 1.900,00 (hum mil e novecentos reais), em 05-
2005.
Depositário : FRANK SUSAKI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. João Alencar Guimarães, 2350 (Far-
mácia Sansei), Campo Comprido, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 664,65 (seiscentos e sessenta e
quatro reais e sessenta e cinco centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Uma moto, Honda/CG 125 TO, ano de fabricação/
modelo 1989/1989, placa LXQ 7813, chassi
9CZJC1801KR40054, cor preta, com listras verdes, com um
pouco de ferrugem na lateral do lado esquerdo, em estado re-
gular de conservação e funcionamento .”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 129/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.007023-3 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN

Executado: S.A.T. CARGAS E ENCOMENDAS LTDA.
Valor da dívida: R$ 107.018,41 em 02-2006, e demais acrés-
cimos legais
Avaliação : R$ 4.000,00 (quatro mil reais), em 07-2005.
Depositário : MARCOS ANTOCEVICZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Anne Frank, 3189, Boqueirão, Curi-
tiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 1.967,46 (hum mil, novecentos
e sessenta e sete reais e quarenta e seis centavos), em 31-8-
2006.
Bem(ns): “01 (hum) veículo: espécie: UTILITÁRIOS; marca:
WOLKSWAGEN; modelo: KOMBI FURGÃO; cor predomi-
nante: branca; ano de fabricação: 1988; ano modelo: 1988; chas-
si: 9BWZZZ21ZJP000284; combustível: álcool; placa: CRC-
1319; RENAVAM: 40.770945-2; quilometragem: 77.828 Km
(em 12-7-2005); estado geral do veículo: ruim.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 130/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.006300-5 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado: PANIFICADORA E CONFEITARIA BIG BEG
LTDA.
Valor da dívida: R$ 31.465,97 em 09-2004, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação : R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos
reais), em 11-2005.
Depositário : BENJAMIN DOS SANTOS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua João Tschannerl, 1055, Mercês,
fone: 9619-9442, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 107,98 (cento e sete reais e no-
venta e oito centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Um caminhão VW modelo 8140, cor predominante
branca, ano de fabricação 1996, ano do modelo 1996, diesel,
placa BTT-1057, RENAVAM 66.628682-5, chassi
9BWVTAT63TDB53402. Quilometragem em 28-11-2005:
359.127Km. Observação: Caminhão composto de cabine e chas-
si que se encontram em bom estado de conservação (parte in-
terna e lataria) e contém os seguintes acessórios: amplificador
de som, antena elétrica, ar quente, auto falantes e rádio.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
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(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 131/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.000677-0 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado: SEBASTIÃO PAIVA
Valor da dívida: R$ 19.720,76 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação : R$ 24.680,00 (vinte e quatro mil, seiscentos e oi-
tenta reais), em 12-2005.
Depositário : SEBASTIÃO PAIVA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Vicente Machado, 467, conjunto
103, Centro, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Débito junto ao
DETRAN(PR) no valor de R$ 107,98 (cento e sete reais e no-
venta e oito centavos), em 31-8-2006.
Bem(ns): “Veículo marca Volkswagen, modelo Saveiro 1.6
SuperSurf, ano de fabricação/modelo 2003/2003, chassi
9BWEB05X33P070101, placa ALE-3058, RENAVAM
81.262373-8. Quilometragem em 13-9-2005: 54.562 Km, com-
bustível: gasolina, cor predominante: cinza. Observações do(a)
Oficial(a) de Justiça quando da avaliação: O veículo está em
bom estado de conservação, carroceria fechada com capa ori-
ginal de fábrica.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 132/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2000.70.00.011585-1 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN
Executado: INDUSTRIAS GRÁFICAS INFANTE LTDA.
Valor da dívida: R$ 85.571,06 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais); 2) R$
9.000,00 (nove mil reais); TOTAL GERAL: R$ 50.000,00 (cin-
qüenta mil reais), em 02-2006.
Depositário : RUBENS GLÜCK
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Piauí, 1.980, Vila Guaíra, Curitiba
(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Uma máquina impressora, marca Heidelberg,
número de série 338550, formato de impressão 46 x 58,5 cm,
com sistema de picote e aplicação de verniz, de procedência
alemã, modelo da série K, impressão em preto e branco, em
regular estado de conservação e funcionamento; 2) Uma má-
quina de corte e vinco, número de série 441, nº 15892, marca
FUNTIMOD, em regular estado de conservação e funciona-
mento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)

de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 133/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.011350-5 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : ECOLUX ELETRO ELETRÔNICA LTDA.
Valor da dívida: R$ 21.642,58 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : R$ 46,20 (quarenta e seis reais e vinte centavos)
cada, totalizando R$ 11.365,20 (onze mil, trezentos e sessenta
e cinco reais e vinte centavos), em 09-2005.
Depositário : RENATO RODRIGUES
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Mateus Leme, 2926 A, Taboão, Cu-
ritiba/PR
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “246 (duzentos e quarenta e seis) braços de aço gal-
vanizados, para fins de iluminação pública, com 3,00 metros
de comprimento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 134/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº : 96.0011313-0– EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : MADEKIRI INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPOR-
TAÇÃO DE MADEIRA LTDA
Valor da dívida: R$ 7.739,26 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais), em 20-
7-2006.
Depositário : FERNANDO MARTINS SERRANO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR 116, Km 82, Acesso Nor-
te, Rincão, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Uma serra múltipla composta por 3 (três) serras

circulares de 250mm, marca Schulz, nº 2, com estrututa de
madeira, desmontada, sem verificação de funcionamento, mo-
tor desligado, enferrujado, em mau estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s), por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 135/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 96.00.10680-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : MOVEIS E DECORAÇÕES MODELO LTDA.
Valor da dívida: R$ 1.556,07 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 120,00 (cento e vinte reais), 02-2006.
Depositário : FERNANDO MARTINS SERRANO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR 116, Acesso Norte, Km
82, Rincão, fone: 0800-7079272, Colombo (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Uma furadeira de mesa, com motor, marca FUN-
DEMAQ. Obs.: o bem encontra-se com fios soltos e sem con-
dições de funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 136/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 98.0010670-7 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS AL-
FAIATARIA JOCKEY LTDA.
Valor da dívida: R$ 6.152,64 em 01-2006, e demais acrésci-
mos legais.

Reavaliação: 1) R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais); 2)
R$ 390,00 (trezentos e noventa reais); 3) R$ 460,00 (quatro-
centos e sessenta reais); TOTAL GERAL: R$ 1.330,00 (um
mil trezentos e trinta reais) em 31-7-2006.
Depositário : ROBERTO BIESEMEYER
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Sete de Abril, nº 532, Alto da Rua
XV, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) uma máquina industrial marca JUKI (YUKI)
modelo MO 357, nº D 357 M 3769, Overlock, cor cinza, com
mesa em madeira e fórmica, e ferro (pés de ferro); 2) uma má-
quina industrial, marca JUKI (YUKI), modelo DDL 227, nº
63934, costrura reta, cor cinza, com mesa em madeira e fórmi-
ca e ferro (pés de ferro); 3) uma máquina industrial marca SIN-
GER, modelo MULTI VERSÁTIL, nº 72235, costura reta, cor
azul, com mesa de madeira revestida em fórmica, com pés de
ferro.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 137/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.010649-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA DO PARANÁ
Executado: PAULO SÉRGIO GARCIA
Valor da dívida: R$ 2.532,39 em 02-2001, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : 1) R$ 400,00 (quatrocentos reais); 2) R$ 1.000,00
(hum mil reais) cada unidade, totalizando R$ 2.000,00 (dois
mil reais); TOTAL GERAL: R$ 2.400,00 (dois mil e quatro-
centos reais) em 07-2005.
Depositário : PAULO SERGIO GARCIA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia do Contorno Norte, 36, fone:
3657-9524 e/ou 9123-8319, Almirante Tamandaré (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) 01 (uma) escrivaninha de madeira de imbuia
maciça, contendo três gavetas laterais, uma porta com 03 pra-
teleiras em outra lateral e uma gaveta central, medindo 1,41m
de comprimento X 0,76m de altura, em bom estado de conser-
vação; 2) 02 (dois) sistemas de exaustão industrial para vapo-
res orgânicos, compostos de pás sugadoras, suporte circular em
chapas de ferro, com motor trifásico (os referidos exaustores se
encontram instalados na marcenaria do executado, fixados na
parede de concreto) em bom estado de funcionamento e con-
servação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
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do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 138/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.010216-2 e apensos
(2001.70.00.010217-4 e 2001.70.00.010453-5) – EXECUÇÃO
FISCAL
Exeqüente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Executado: SABÓIA HOTÉIS E TURISMO LTDA.
Valor da dívida: R$ 16.175,81 e R$ 6.370,35, calculados res-
pectivamente em 07-4-2006 e 05-5-2006, e demais acréscimos
legais.
Valor atribuído ao(s) bem(ns): R$ 200,00 (duzentos reais) o
grama, totalizando R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais)
conforme Laudo de Avaliação do dia 19-5-1997.
Depositário : Lourisvaldo da Costa Cassemiro – Gerente de
Relacionamento da CEF.
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av. Marechal Floriano Peixoto, 275,
sobre loja, (Agência CEF), Centro, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos
Bem(ns): “ Um LOTE DE PEDRAS verdes em bruto, pesando
750 gramas, identificadas como “ESMERALDAS” Naturais que,
nos termos do Certificado de Exame Técnico nº 955/97, datado
de 19-5-1997, apresenta as seguintes características: PESO: 750
gramas, COR: verde, FORMATO: BRUTO, DUREZA MOHS:
7,5, PESO ESPECÍFICO: 2,6, ÍNDICE DE REFRAÇÃO: 1,56
– 1,59, DICROISMO: Verde médio / Verde fraco, FILTRO
CHELSEA: Amarronzado.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 139/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.009843-7 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INME-
TRO
Executado : PS STREET INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
CONFECÇÕES LTDA
Valor da dívida: R$ 3.352,47 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: R$ 70,00 (setenta reais) cada, totalizando R$
2.660,00 (dois mil seiscentos e sessenta reais); em 28-10-2005.
Depositário : CARLOS CIVITATE JÚNIOR
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua José Carvalho Oliveira, nº 1.612,
Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 38 (trinta e oito) calças novas, em Nylon Destacá-
vel, Femininas, fabricadas pela Executada, assim discrimina-
das: 05 (cinco) calças azuis, tamanho PP; 03 (três) calças ver-
des, tamanho PP; 06 (seis) calças pretas, tamanho PP; 02 (duas)
calças azuis, tamanho M; 04 (quatro) calças azuis, tamanho G;
06 (seis) calças verdes, tamanho G; 10 (dez) calças azuis, ta-
manho GG; 01 (uma) calça verde, tamanho GG; 01 (uma) calça
preta, tamanho GG. ”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 140/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.008497-9 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente :INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INME-
TRO
Executado : LIMBRIL PRODUTO DE BRILHO E LIMPEZA
Valor da dívida: R$ 815,98 em 07-2006, e demais acréscimos
legais.
Avaliação: R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) cada, totali-
zando R$ 864,00 (oitocentos e sessenta e quatro reais); em 05-
10-2005.
Depositário : DEISE AZEVEDO PFAU
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Aureliano Azevedo da Silveira, nº
401, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 20 (vinte) caixas de saponáceo cremoso “Lim-
pfresh”, cada uma contendo 24 (vinte e quatro) unidades de
300ml cada uma. Produto de fabricação própria. ”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 141/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.008490-1 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Executado: LABPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE PRO-
DUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA.
Valor da dívida: R$ 3.900,19 em 19-5-2006, e demais acrésci-
mos legais

Reavaliação : R$ 0,25 (vinte e cinco centavos) a unidade, tota-
lizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em 02-2006.
Depositário : JONAS MOISES
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av. Rocha Pombo, 2414, Subdivisão
Senegagli, Águas Belas, fone: 3383-2526, São José dos Pinhais
(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 20.000 (vinte mil) unidades de coletor universal de
80 ml, de polipropileno, marca J. Prolab, em estoque.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ___, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Judici-
ário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execu-
ções Fiscais, _, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subs-
creve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 142/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº : 2005.70.00.008364-1– EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Executado : BASSO E CIA LTDA
Valor da dívida: R$ 12.856,86 em 04-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 1.400,00 (um mi e quatrocentos reais) cada,
totalizando R$ 2.800,0 (dois mil e oitocentos reais) em 11-11-
2005; 2) R$ 800,00 (oitocentos reais); 3) R$ 1.000,00 (um mil
reais); 4) R$ 500,00 (quinhentos reais); TOTAL GERAL: R$
5.100,00 (cinco mil e cem reais), em 11-11-2005.
Depositário : RUBENS BASSO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Salvador, nº 402, Pilarzinho, Curi-
tiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Dois balcões refrigerados da Marca Eletrofrio –
Auden, com aproximadamente 1,96m de comprimento cada um,
em funcionamento; 2) Um freezer horizontal da Marca Metal-
frio, Modelo Top Vision, 330 litros, modelo HT 405, Código
HT405B2096, com 133m de comprimento, em funcionamento;
3) Um freezer horizontal da Marca Cônsul, 530 litros, cor bran-
ca, com duas portas, medindo aproximadamente 146m de com-
primento, s/nº aparente, em funcionamento; 4) Um freezer ho-
rizontal da Marca Eletrolux/Prosdócimo, 440 litros, cor bran-
ca, Modelo H 40C, código 06456CBD1, nº 080396, em funci-
onamento e regular estado de conservação .”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s), por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 143/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº : 99.0008066-1– EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : GEMINIANO FERREIRA GUIMARÃES NETO
Valor da dívida: R$ 1.685,49 em 08-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 1.000,00 (um mil reais) cada, totalizando R$
2.000,00 (dois mil reais), em 03-8-2006.
Depositário : GEMINIANO FERREIRA GUIMARÃES NETO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Antonio de Pauli, nº 30, Mossun-
guê, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Dois moldes com contramolde de fibra de vidro
para confecção de pias de cozinha em resina na medida de 1,10
x 0,58.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s), por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 144/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2001.70.00.007976-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN
Executado: BONAVITA ALIMENTOS LTDA.
Valor da dívida R$ 34.131,40 em 11-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 850,00 (oitocentos reais); 2) R$ 340,00
(trezentos e quarenta reais); 3) R$ 120,00 (cento e vinte reais);
4) R$ 60,00 (sessenta reais); 5) R$ 60,00 (sessenta reais); 6)
R$ 20,00 (vinte reais) cada, totalizando R$ 60,00 (sessenta re-
ais); 7) R$ 50,00 (cinqüenta reais) cada, totalizando R$ 100,00
(cem reais); 8) R$ 40,00 (quarenta reais); 9) R$ 65,00 (sessen-
ta e cinco reais); 10) R$ 20,00 (vinte reais); 11) R$ 120,00
(cento e vinte reais); 12) R$ 220,00 (duzentos e vinte reais)
cada, totalizando R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais);
13) R$ 220,00 (duzentos e vinte reais); 14) R$ 50,00 (cinqüen-
ta reais) cada, totalizando R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta re-
ais); 15) R$ 130,00 (cento e trinta reais) cada, totalizando R$
260,00 (duzentos e sessenta reais); TOTAL GERAL: R$
3.005,00 (três mil e cinco reais) em 02-2006.
Depositário : HILTON DE OLIVEIRA FRANCO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Imaculada Conceição, 181, modulo
A-B (empresa Uniti), Rebouças, Curitiba (PR) e/ou R. Osmá-
rio de Oliveira Bastos, 1.353, São Cristóvam, Piraquara (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Uma mesa de reunião usada, toda em granito,
medindo 3,00X0,80m., em mau estado de conservação; 2) Uma
mesa de escritório de 2,00X0,90m, usada, de madeira com tampo
de vidro e com seis gavetas, em mau estado de conservação; 3)
Uma mesa de 1,40 x 0,80, usada, em madeira, com tampo de
cerâmica, em péssimo estado de conservação; 4) Um armário
de ferro, usado, com 06 (seis) portas, em mau estado de conser-
vação; 5) Um arquivo de aço usado, com 04 (quatro) gavetas,
em mau estado de conservação; 6) Três poltronas de ferro, fi-
xas, com tecido bege, em regular estado de conservação; 7)
Dois computadores 386 com dois monitores de 14 polegadas
monocolor, em regular estado de conservação; 8) Uma impres-
sora Seikoshi SP 2415, em regular estado de conservação; 9)
Uma máquina de escrever IBM elétrica com esferas, em mau
estado de conservação; 10) Uma máquina de escrever Sperry
Remington, antiga, manual, em regular estado de conservação;
11) Uma máquina de lavar Wap Top Prosdócimo 550, amarela,
usada, 220V, profissional, em regular estado de conservação;
12) Duas mesas com tampo de mármore (granito), com 06 (seis)
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gavetas, de estrutura de ferro, de 1,80 x 0,80m, em bom estado
de conservação; 13) Um armário com 04 (quatro) portas de
madeira, preto, medindo 2,00 X 0,50 X 1,00m, em bom estado
de conservação; 14) Cinco poltronas pretas giratórias, em re-
gular estado de conservação; 15) Dois aparelhos de ar condici-
onado Cônsul 3.800, em regular estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 145/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.007556-5 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : XIXO FUNDIÇÃO E GRAVURAS EM METAIS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 69.224,86 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 400,00 (quatrocentos reais); 2) R$ 1.800,00
(um mil e oitocentos reais); 3) R$ 1.500,00 (um mil e quinhen-
tos reais; 4) R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 5) R$ 1.500,00 (um
mil e quinhentos reaistrês mil reais); 6) R$ 3.000,00 (três mil
reais); 7) R$ 1.500,oo (um mil e quinhentos reais); 8) R$
5.000,00 (cinco mil reais); 9) R$ 3.000,00 (três mil reais); 10)
R$ 7.000,00 (sete mil reais); 11) R$ 700,00 (setecentos reais)
cada, totalizando R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) em 26-7-
2006; 12) R$ 400,00 (quatrocentos reais); 13) R$ 700,00 (sete-
centos reais), TOTAL GERAL: R$ 41.400,00 (quarenta e um
mil e quatrocentos reais) em 26-7-2006.
Depositário : CELSO LUIZ HONÓRIO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Professor João Barcelos, nº 593,
Vila Hauer, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Um bebedouro elétrico com filtro, modelo Aqua
Máster, fabricação 24-12-2002 – 110 V; 2) uma serra fita 10’
móvel, motor com 5 CV, 220/110V, fabricação 03-4-2005; 3)
uma serra fita Acerbi metal/madeira de arco 100cm, motor 1,5
CV, fabricação 17-8-1992; 4) um torno Castanha Metalúrgica
Joinville, profissional, com medidas internas e externas, metal
ferroso e não ferroso, fabricação 1990, 110/220V; 5) uma cabi-
ne Jato de Areia, 50Kg, motor 3CV, fabricação 1992, 110V; 6)
um compressor Schultz, 26 pés/250, motor 3CV, 220/110V; 7)
um compressor Schultz, 15 pés/200, motor 3CV, 220/110V; 8)
um moinho de areia, 200Kg, com 120cm de diâmetro, modelo
1991, 110V/230V; 9) uma máquina de modelagem Osbon de ar
comprimido, modelagem em caixa expansiva de areia
400x600x1700mm; 10) um forno da indução para metais não
ferrosos, 1300°C, com ventuinha, motor 3CV e indução à óleo,
boca 100cm, refratário para cadinho de metal; 11) três Politriz
Polus, 1,5CV; 12) um aspirador Eletrolux Turbo 100, 110/220V;
13) uma balança Michelletti, 330Kg. “

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 146/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.006896-2 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: BOULEVARD IMPORT COMÉRCIO DE PEÇAS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 99.529,04 em 01-2006, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação : 1) R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais); 2) R$
1.900,00 (hum mil e novecentos reais); 3) R$ 400,00 (quatro-
centos reais); 4) R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais); 5)
R$ 330,00 (trezentos e trinta reais); 6) R$ 130,00 (cento e trin-
ta reais); 7) R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); 8) R$ 120,00
(cento e vinte reais); 9) R$ 120,00 (cento e vinte reais); 10) R$
130,00 (cento e trinta reais); 11) R$ 140,00 (cento e quarenta
reais); 12) R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais); 13) R$ 280,00
(duzentos e oitenta reais); 14) R$ 400,00 (quatrocentos reais);
15) R$ 400,00 (quatrocentos reais); 16) R$ 140,00 (cento e
quarenta reais); 17) R$ 140,00 (cento e quarenta reais); 18) R$
60,00 (sessenta reais); 19) R$ 140,00 (cento e quarenta reais);
20) R$ 60,00 (sessenta reais); 21) R$ 60,00 (sessenta reais);
22) R$ 60,00 (sessenta reais); 23) R$ 100,00 (cem reais); 24)
R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais); 25) R$ 80,00 (oitenta
reais); 26) R$ 60,00 (sessenta reais); 27) R$ 100,00 (cem re-
ais); 28) R$ 75,00 (setenta e cinco reais); 29) R$ 180,00 (cento
e oitenta reais); 30) R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais); 31)
R$ 60,00 (sessenta reais); 32) R$ 160,00 (cento e sessenta re-
ais); 33) R$ 160,00 (cento e sessenta reais); 34) R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais); 35) R$ 170,00 (cento e setenta reais);
36) R$ 170,00 (cento e setenta reais); 37) R$ 200,00 (duzentos
reais); 38) R$ 220,00 (duzentos e vinte reais); 39) R$ 180,00
(cento e oitenta reais); 40) R$ 90,00 (noventa reais); 41) R$
90,00 (noventa reais); 42) R$ 100,00 (cem reais); 43) R$ 600,00
(seiscentos reais); 44) R$ 170,00 (cento e setenta reais); 45)
R$ 170,00 (cento e setenta reais); 46) R$ 420,00 (quatrocentos
e vinte reais); 47) R$ 315,00 (trezentos e quinze reais); 48) R$
630,00 (seiscentos e trinta reais); 49) R$ 200,00 (duzentos re-
ais); 50) R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais); TOTAL GE-
RAL: R$ 14.410,00 (quatorze mil, quatrocentos e dez reais)
em 07-2005 .
Depositário : JIMERSON SCHREIER
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Nunes Machado, 1.264, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Uma bomba injetora K3500, usada, própria para
Caminhão Kia K3-500, em bom estado de conservação e funci-
onamento; 2) Uma bomba injetora usada para veículo Besta de
2.2 (sem revisar), em bom estado de conservação e funciona-
mento; 3) 02 (dois) jogos de Disco de Freio Dianteiro, marca
Bosch, para veículo Suzuki Swift – novos na caixa, sem uso; 4)
02 (dois) jogos de Disco de Freio Dianteiro para veículo Re-
nault Twingo, marca Bosch. Novos, na caixa e sem uso; 5) Um
jogo de Disco de Freio, marca Bosch, para veículo Citroen
Xantia, Dianteiro. Novo na caixa, sem uso; 6) Um jogo de Dis-
co de Freio, marca Bosch, para veículo Peugeot-504, Diantei-
ro. Novo, na caixa e sem uso; 7) Um jogo de Disco de Freio,
marca Bosch, para veículo Renault Laguna, Dianteiro. Novo,
na caixa, sem uso; 8) Um jogo de Disco de Freio, marca Bosch,
para veículo Alfa Romeu-164 3.0, Dianteiro. Novo, na caixa e
sem uso; 9) Um jogo de Disco de Freio, marca Bosch, para
veículo Renault Clio-95, Dianteiro. Novo, na caixa e sem uso;
10) Um jogo de Disco de Freio, DS, para veículo Peugeot-
305306406, Dianteiro. Novo, na caixa e sem uso; 11) 02 (duas)
Lanternas do Pisca, para veículo Sephia. Novas, na caixa, sem
uso; 12) Um Espelho Retrovisor Externo, lado esquerdo, mar-
ca Elantra. Novo, na caixa e sem uso; 13) Um Espelho Retrovi-
sor Externo, lado direito, marca Excel. Novo, na caixa e sem
uso; 14) Um Farol, lado direito, para Elantra 1995. Novo, na
caixa e sem uso; 15) Um Farol, lado esquerdo Elantra 1995.
Novo, na caixa e sem uso; 16) 02 (dois) Jogos de Pastilha de
Freio, marca Bosch, para veículo Audi-A4 – 2.8 – Dianteiras.
Novos, na caixa e sem uso; 17) 02 (dois) Jogos de Pastilha de
Freio, para Audi, Ibiza, Golf, Traseiro. Novos, na caixa e sem
uso; 18) Um Jogo de Pastilha de Freio para Audi A4 / Alfa 164.
Novo, na caixa e sem uso; 19) 02 (dois) Jogos de Pastilha de
Freio para Pathfinder. Novos, na caixa e sem uso; 20) Um Jogo
de Pastilha de Freio para Honda Civic. Novo, na caixa e sem
uso; 21) Um Jogo de Pastilha de Freio para Suzuki Swift. Novo,
na caixa e sem uso; 22) Um Jogo de Pastilha de Freio para
Renault Laguna. Novo, na caixa e sem uso; 23) 02 (dois) Jogos
de Pastilha de Freio para Vitara. Novos, na caixa e sem uso;
24) 02 (dois) Jogos de Pastilha de Freio para Mondeo. Novos,
na caixa e sem uso; 25) Um Jogo de Pastilha de Freio para
Sonata. Novo, na caixa e sem uso; 26) Um Jogo de Pastilha de
Freio para Ranger. Novo, na caixa e sem uso; 27) Um Jogo de
Pastilha de Freio para Ranger Sit Bendix. Novo, na caixa; 28)
Um Jogo de Pastilha de Freio para Peugeot-504. Novo, na cai-
xa; 29) Uma Bomba D’Água para Peugeot 504. Nova, na caixa
e sem uso; 30) 03 (três) Jogos de Pastilha (TECPADS) para
Peugeot 504. Novos, na caixa e sem uso; 31) Um Jogo de Pas-
tilha de Freio (Bosch) para Mercedes MB-180-D codPBF-1011.
Novo, na caixa e sem uso; 32) Um Jogo de Pastilha de Freio
(TECPADS) para Mercedes MD-180-D94. Novo, na caixa e

sem uso; 33) Um Jogo de Pastilha de Freio (TECPADS) para
Mercedes Sprinter 97. Novo, na caixa e sem uso; 34) Um Jogo
de Pastilha de Freio (OSAN) para Mitisubschi Pajero 2.5. Novo,
na caixa e sem uso; 35) Uma Bomba D’Água, marca VMG,
para Citroen Xantia-2.0. Nova, na caixa e sem uso; 36) Uma
Bomba D’Água, marca VMG, para FordRanger/Sprinter da
Mercedes e S-10 da Ford. Nova, na caixa e sem uso; 37) Uma
Bomba D’Água, marca VMG, para Renault Trafic à Diesel.
Nova, na caixa e sem uso; 38) Uma Bomba D’Água, marca
Schadek, para Ford Mondeo 16 válvulas-93. Nova, na caixa e
sem uso; 39) Uma Bomba D’Água, Italiana, para Renault Me-
gane RN-RT-1.6. Nova, na caixa e sem uso; 40) 03 (três) Peças
de Filtro de Ar para Peugeot 504. Novas, na caixa; 41) 03 (três)
Peças de Filtro de Ar para Mercedes MB-180. Novas, na caixa;
42) 04 (quatro) Peças de Filtro de Ar para (wix) Explorer. No-
vas, na caixa; 43) 02 (duas) Peças – Grade Dianteira do Hyun-
dai Elantra. Novas, na caixa e sem uso; 44) Um Plator de Em-
breagem para Kia Besta Motor 2.7. Novo, na caixa e sem uso;
45) Um Plator de Embreagem para Kia Besta Motor 2.2. Novo,
na caixa e sem uso; 46) Um Coletor de Admissão da TOPIC.
Novo, na caixa e sem uso; 47) Um Disco de Embreagem para
Kia Clarus. Novo, na caixa e sem uso; 48) Pinça de Freio para
veículo Kia Clarus K20a49990, lado direito. Nova, na caixa e
sem uso; 49) 06 (seis) Peças de Filtro de Ar para veículo Mer-
cedes 280. Novas, na caixa e sem uso; 50) Uma Grade Diantei-
ra para o veículo Hyundai Excell. Nova, na caixa e sem uso.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 147/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº : 95.0005004-8– EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado : IMPRESSORA REQUINTE LTDA
Valor da dívida: R$ 60.335,96 em 08-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em 03-8-2006.
Depositário : FERNANDO MARTINS SERRANO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR 116, Km 82, Acesso Nor-
te, Rincão, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Uma máquina impressora Catu-Set-660, ano 1.984,
série 0400, em razoável estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica a Executada Impressora Requinte Ltda,
na pessoa de seu representante legal Sr. Ubirajara Leão Caffa-
ro, por meio deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso
não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a
oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, conta-
dos da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 148/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 97.0004433-5 e apenso 97.0004434-5 – EXE-
CUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : HIRT E HIRT LTDA
Valor da dívida: R$ 13.084,47 em 05-5-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 130,00 (cento e trinta reais) cada, totalizando
R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), em 18-7-2006.
Depositário : FERNANDO MARTINS SERRANO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR 116, Km 82, Acesso Nor-
te, Rincão, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 60 (sessenta) portas de perfilado de alumínio, me-
dindo de 0,96 x 2,10 metros, modular, tipo octanorme, em ra-
zoável estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 149/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 97.00.19135-4 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: MADEKIRI IND COMERCIO E EXPORTAÇÃO
DE MADEIRA LTDA.
Valor da dívida: R$ 9.595,42 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: 1) R$ 800,00 (oitocentos reais) o metro cúbico,
totalizando R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais); 2) R$
2.200,00 (dois mil e duzentos reais) o metro cúbico, totalizan-
do R$ 11.000,00 (onze mil reais); TOTAL GERAL: R$
18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais), em 03-2006.
Depositário : HÉLIO ADAURY OLSEN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua do Semeador, 305, Curitiba (PR) e/
ou Rodovia BR 116, Acesso Norte, Km 82, Rincão, Colombo
(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Nove metros cúbicos de madeira mogno, tama-
nhos: espessuras – de meia polegada à uma e meia polegadas;
larguras – de duas a cinco polegadas; comprimento – de um a
quatro pés, nova, serrada bruta e seca em estufa. Observação:
Referido bem encontra-se empilhado atrás de um barracão, parte
sob o beiral, em paletes, abrigado por lona no lado externo, em
regular estado de conservação; 2) Ipê branco, painéis de ma-
deira maciça, colados lateralmente, tipo exportação, quantida-
de: 5 (cinco) metros cúbicos, com peças de 28mm de espessu-
ra, 620mm de largura e comprimento de 2000, 2500 e 3000mm.
Observação: Referido bem encontra-se bem acondicionado den-
tro de um barracão, na estufa, em regular estado de conserva-
ção pelo decurso do tempo.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.



366366366366366 2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 150/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.003027-8 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN
Executado: PANIFICADORA E MERCEARIA BOCA DO
FORNO LTDA. ME
Valor da dívida: R$ 9.221,72 em 11-2005, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), em
03-2006.
Depositário : ENIO PERBONI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Eduardo Pinto da Rocha, 469, Alto
Boqueirão (Supermercado Boni), Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Um forno turbo a gás, marca PROGÁS, sete estei-
ras, 110-220V, inox, com uma turbina (um motor), número de
série não identificado no momento, em mau estado de conser-
vação. Observação do Oficial de Justiça quando da reavalia-
ção: equipamento sem uso acerca de seis meses, conforme de-
claração do depositário.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 151/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2005.70.00.000698-1 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : FABCOM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CA-
LHAS LTDA
Valor da dívida: R$ 2.853,59 em 27-7-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 50,00 (cinqüenta reais) cada, totalizando R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em 21-7-2006.
Depositário : MASSAYUKI MARIO HARA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Nunes Machado, nº 3.540, Curiti-
ba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): 40 (quarenta) unidades de escoras metálicas com
comprimento variável de 1,50m a 3,20m.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens

móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Adriana Picoreli Tomasi, Técnico Ju-
diciário, o digitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Exe-
cuções Fiscais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere
e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 152/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.018187-7 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : WALKIRIA GALASTRI DEL AMO GARCIA ME
Valor da dívida: R$ 1.683,94 em 09-8-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 1.000,00 (hum mil reais); 2) R$ 400,00
(quatrocentos reais); TOTAL GERAL: R$ 1.400,00 (hum mil
e quatrocentos reais), em 07-2006.
Depositária: WALKIRIA GALASTRI DEL AMO GARCIA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av. Silva Jardim, 3690, Seminário, Cu-
ritiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Brinquedo pedagógico em plástico colorido, arti-
culado (trenzinho da alegria), Xalingo, medindo 205cm x 90cm
x 121cm, composto de 07 peças, em bom estado de conserva-
ção; 2) Brinquedo pedagógico em plástico colorido, articulado
(Playground Castelo Maternal), composto de sete peças, em
bom estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 153/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2002.70.00.016100-6 e apenso
(2002.70.00.033093-0) – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Executado: GRANITUBA GRANITOS ATUBA LTDA.
Valor da dívida: R$ 53.942,96 em 09-3-2005, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) o metro qua-

drado, totalizando R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais),
em 07-2006.
Depositário: FERNANDO TAVARES
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Estrada da Graciosa, 30 ou 1226, Plan-
ta Jacob Mehl, fone: 3367-7171 / 3238-1656 / 3257-4363, Pi-
nhais (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1.000 (mil) metros quadrados de granito natural de
diversas cores e tipos, serrado e recortado em ladrilhos para
piso, com as seguintes medidas: 0,40cm X 0,40cm; 0,30cm X
0,30cm e 0,30cm X 0,15cm, espessura de 2,00cm.”
Observação: O bem penhorado deverá ser desmembrado em
10 (dez) lotes de 100 (cem) metros quadrados.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ____, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 154/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.016086-1 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : KFV MECÂNICA E MOTORES LTDA.
Valor da dívida: R$ 3.370,71 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : 1) R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) cada, totali-
zando R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais); 2) R$ 190,00
(cento e noventa reais) cada, totalizando R$ 380,00 (trezentos
e oitenta reais); 3) R$ 700,00 (setecentos reais); 4) R$ 250,00
(duzentos e cinquenta reais); 5) R$ 300,00 (trezentos reais) cada,
totalizando R$ 900,00 (novecentos reais), TOTAL GERAL: R$
2.670,00 (dois mil, seiscentos e setenta reais), em 10-2005.
Depositário: LUIZ SÉRGIO VALERA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Comendador Roseira, 83, Prado Ve-
lho, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 02 (dois) virabrequins para Santana 1.8, biela
longa; 2) 02 (dois) virabrequins para Fiat Uno; 3) 01 (um) vira-
brequim para Perkins 4 cil. 4236; 4) 01 (um) virabrequim para
MB OM 321; 5) R$ 03 (tres) virabrequins para Opala 4 cil.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 155/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.015680-1 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : KEEPER SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.
Valor da dívida: R$ 2.275,71 em 10-4-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 800,00 (oitocentos reais), em 07-2006.
Depositário: AGEU PEREIRA DA SILVA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Paulo Graeser Sobrinho, 770, Mer-
cês, Curitiba(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Uma copiadora Xerox XC 830.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ____, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 156/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 94.00.15346-5 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado : INDUSTRIA BAU DE MÁRMORES E GRANI-
TOS LTDA. – MASSA FALIDA; ANTONIO RODRIGO BAU;
LUIZ ANTONIO RODRIGO BAU e JUANA RODRIGO EL-
SUSO
Valor da dívida: R$ 143.488,69 em 09-2005, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: 1) R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos re-
ais); 2) R$ 3.000,00 (tres mil reais); 3) R$ 3.000,00 (tres mil
reais); 4) R$ 1.820,00 (hum mil, oitocentos e vinte reais); 5)
R$ 19.600,00 (dezenove mil e seiscentos reais); TOTAL GE-
RAL: R$ 44.920,00 (quarenta e quatro mil, novecentos e vinte
reais), em 07-2006
Depositário : ANTONIO RODRIGO BAU
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR-101 (Curitiba-São Paulo),
em frente à Britanite, fone: 3679-3730, Campina Grande do
Sul (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 25m3 (vinte e cinco metros cúbicos) de granito
verde Tunas; 2) 10m3 (dez metros cúbico) de granito bege Pa-
raná; 3) 15m3 (quinze metros cúbicos) de granito mel Imperial;
4) 13m3 (treze metros cúbicos) de granito cinza; 5) 28m3 (vin-
te e oito metros cúbicos) de granito branco Paraná.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR
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E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 157/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2003.70.00.015158-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA
Executado : KURTEN MADEIRAS E CASAS PRE FABRI-
CADAS LTDA.
Valor da dívida: R$ 357,39 em 12-2002, e demais acréscimos
legais.
Reavaliação: R$ 10,00 (dez reais) cada, totalizando R$ 530,00
(quinhentos e trinta reais), em 07-2006
Depositário : EDSON NASCIMENTO MARCOS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Aníbal Requião, 233, Xaxim, Cu-
ritiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “53 (cinquenta e tres) tábuas em madeira de pinus
serradas, em bruto, - 2,5cm x 15cm x 2,5m.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica a Executada Kurten Madeiras e Casas
Pré-fabricadas, na pessoa de seu representante legal Sr. Walde-
mir Kurten, ou quem suas vezes fizer, por meio deste, devida-
mente intimada do leilão, em razão de não ter sido encontrada
para intimação pessoal. 2) O prazo para a oposição de embar-
gos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do
respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 158/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.019821-9 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado: IMESC INDUSTRIA DE ESTOFADOS SANTA
CATARINA LTDA.
Valor da dívida: R$ 10.387,25 em 19-5-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Avaliação : R$ 12.000,00 (doze mil reais), em 11-2005.
Depositário : NAYEF MIKHAEL CHAMMA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Inácio Lustosa, 250, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Um torno pneumático da marca METRISA, auto-
mático e hidramático, sem placa de identificação, na cor cinza,
desativado atualmente.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.

2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 159/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2002.70.00.014683-2 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : JOSÉ MARCOS GILLIO ME
Valor da dívida: R$ 5.052,36 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 800,00 (oitocentos reais); 2) R$ 400,00
(quatrocentos reais); 3) R$ 720,00 (setecentos e vinte reais); 4)
R$ 160,00 (cento e sessenta reais); 5) R$ 200,00 (duzentos re-
ais); 6) R$ 200,00 (duzentos reais); 7) R$ 200,00 (duzentos
reais); 8) R$ 200,00 (duzentos reais); 9) R$ 120,00 (cento e
vinte reais); 10) R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); 11) R$
180,00 (cento e oitenta reais); TOTAL GERAL: R$ 3.330,00
(três mil, trezentos e trinta reais), em 03-2006.
Depositário : JOSÉ MARCOS GILLIO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Irmã Maria Pinheiro Araújo, 98,
Boqueirão, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Uma filmadora SHARP, modelo VL-L 170B, sé-
rie 91024490; 2) Uma filmadora MASTACS MOVIE C1, mo-
delo VM-C1, série 00208783; 3) Uma filmadora JVC, modelo
GR-60U, série 08581839; 4) Uma máquina de escrever elétrica
SHARP, modelo PA 3000 III, série 38708887; 5) Um vídeo cas-
sete PANASONIC, modelo NVJ 31 PX, série GOSA 12492, 4
cabeças; 6) Um vídeo cassete PANASONIC, modelo AG 1200,
série 5HH00650, 4 cabeças; 7) Um vídeo cassete PHILCO-HI-
TACHI, modelo PVC 5400, série 159018, 4 cabeças; 8) Um
vídeo cassete PHILCO-HITACHI, modelo PVC 5400, série
146581, 4 cabeças; 9) Um vídeo cassete SHARP, modelo VC
9520 B, série 83005205, 2 cabeças; 10) Um aparelho Toca-
Cd’s, PHILIPS, modelo CD/350/21; 11) Um Micro System CCE,
modelo MD 60/B, série 00043875.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscre-
ve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 160/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.014156-4 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : FRANÇOIS DOBIGNIES
Valor da dívida: R$ 1.682,38 em 03-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 700,00 (setecentos reais); 2) R$ 400,00
(quatrocentos reais); TOTAL GERAL: R$ 1.100,00 (hum mil
e cem reais), em 03-2006 .
Depositário : FRANÇOIS DOBIGNIES

Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Câmara Junior, 398, Jardim das
Américas, Curitiba(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Uma obra de arte constituída por pintura a óleo
sobre tela, sem moldura, medindo cerca de 50 cm de altura por
70 cm de comprimento, com motivo paisagístico, retratando
um rio e um barco ancorado em uma das margens; 2) Um refri-
gerador freezer horizontal da marca Prosdócimo, na cor branco
gelo, com uma porta na parte superior, medindo cerca de 85cm
de altura, 01 metro de comprimento e 65cm de profundidade,
com capacidade para 360L.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ____, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 161/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2005.70.00.014139-2 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : SER TOTAL COMERCIAL LTDA. E.P.P.
Valor da dívida: R$ 13.380,90 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 300,00 (trezentos reais); 2) R$ 1.000,00 (hum
mil reais); 3) R$ 900,00 (novecentos reais); 4) R$ 200,00 (du-
zentos reais); 5) R$ 180,00 (cento e oitenta reais); 6) R$ 100,00
(cem reais); TOTAL GERAL: R$ 2.680,00 (dois mil, seiscen-
tos e oitenta reais), em 10-2005.
Depositária : ELIANA ELIZABET WROBLEWSKI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Antonio Carnacialli, 1.029, sobrado
B, Vila Hauer, fone: 9903-1542 / 9936-9293 / 3278-4884, Cu-
ritiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um aparelho TONE DERM DE ELETROCOA-
GULAÇÃO (eletrólise), marca Tecnológika, número de série
3834, cor branca, funcionando e em bom estado de conserva-
ção; 2) Uma maleta contendo um conjunto de sete aparelhos,
marca Tecnológika, modelo AF-7, número de série 3665, cor
branca, para estética facial, corporal e fisioterapia (alta fre-
qüência, eletrolifting, tonificação muscular, tens, microcorren-
tes, corrente galvânica e desincrust), completa, funcionando e
em bom estado de conservação; 3) Um aparelho FGS PLUS,
marca KW Indústria Nacional de Tecnologia Eletrônica Ltda.,
cor bege, número de identificação 000982, para fisioterapia
(corrente russa, corrente galvânica corporal e facial), funcio-
nando e em regular estado de conservação; 4) Um aparelho
BIOTRAT SUPER, marca Tecnológika, completo, cor branca,
sem número de identificação, para acupuntura, funcionando e
em bom estado de conservação; 5) Um aparelho REGENERA-
TOR, marca KW, cor bege, número de identificação 000245,
para tratamento de estrias, funcionando e em bom estado de
conservação; 6) Um aparelho COSMOTRON POINT LOCA-
LIZER 747, localizador de pontos de acupuntura, cor bege, sem
número de identificação, funcionando e em bom estado de con-
servação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,

desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 162/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.013870-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
Executado : INDUSTRIA DE MÓVEIS E DECORAÇÕES
BUTCHER LTDA.
Valor da dívida: R$ 4.178,92 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 810,00 (oitocentos e dez reais); 2) R$
570,00 (quinhentos e setenta reais); 3) R$ 650,00 (seiscentos e
cinquenta reais); 4) R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais); 5)
R$ 720,00 (setecentos e vinte reais); 6) R$ 250,00 (duzentos e
cinquenta reais); 7) R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais);
TOTAL GERAL: R$ 3.820,00 (tres mil, oitocentos e vinte
reais), em 07-2006.
Depositário: SIDERLEI DE JESUS BUTCHER
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Um, 33, Santa Cândida, e/ou R. Ti-
juca, 246, Santa Cândida, ambos em Curitiba(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) 01 (huma) serra circular desdobradeira, para
madeira, marca INVICTA, motor com capacidade de 3 HP, em
funcionamento, sem número de série aparente ou modelo; 2)
01 (huma) destopadeira para madeira, marca CALVI, em funci-
onamento, sem número de série aparente ou modelo; 3) 01
(huma) lixadeira de madeira, marca INVICTA, em funciona-
mento, sem número de série aparente ou modelo; 4) 01 (huma)
tupia de madeira, marca OMIL, em funcionamento, sem núme-
ro de série aparente ou modelo; 5) 01 (huma) furadeira hori-
zontal para madeira, marca PENEDO, sem número de série
aparente ou modelo, em funcionamento; 6) 01 (hum) compres-
sor para pintura de móveis, marca SCHULZ, com capacidade
de 10 pés, sem número de série aparente ou modelo, em funci-
onamento; 7) 01 (huma) furadeira vertical para madeira/metal,
marca não aparente, tipo FB16, número de série: 72.358, capa-
cidade 16, ano de fabricação 1981. Obs.: Todos os equipamen-
tos encontram-se em funcionamento e em bom estado de con-
servação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 163/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.013637-9 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: INST NAC METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDL. - INMETRO
Executado: PS STREET INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CON-
FECÇÕES LTDA.
Valor da dívida: R$ 2.138,63 em 02-2005, e demais acrésci-
mos legais.
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Avaliação : 1) R$ 5,00 (cinco reais) cada totalizando R$ 175,00
(cento e setenta e cinco reais); 2) R$ 20,00 (vinte reais) cada,
totalizando R$ 200,00 (duzentos reais); 3) R$ 30,00 (trinta re-
ais) cada, totalizando R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);
TOTAL GERAL: R$ 735,00 (setecentos e trinta e cinco re-
ais), em 03-2006.
Depositário: CARLOS CIVITATTE JUNIOR
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Cel. José Carvalho de Oliveira, 1.612,
Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Trinta e cinco blusinhas femininas (para público
jovem), cores e tamanhos variados, novas (blusa de alcinha,
marca Psicostreet); 2) Dez calças femininas, poliéster com elás-
tico (psicostreet), cores variadas, novas, cores variadas; 3) Doze
vestidos com zíper e capuz, cores variadas, novos, algodão e
poliéster, marca Psicostreet.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 164/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.013608-9 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado: REMOTOL COMÉRCIO DE MOTORES E PEÇAS
PARA VEÍCULOS LTDA.
Valor da dívida: R$ 78.997,56 em 04-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 500,00 (quinhentos reais) cada, totalizan-
do R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais); 2) R$ 12.000,00
(doze mil reais); TOTAL GERAL: R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), em 02-2006.
Depositário : INGO GOOSEN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Leonardo Pianowski, 275, Pinheiri-
nho, fone: 3346-3834, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 03 (três) talhas giratórias com catracas manuais,
capacidade para 3.000 (três mil) quilos; 2) Um motor MWM V-
8, estacionário, à diesel. Observação do Sr. Oficial de Justiça
quando da reavaliação: o motor MWM V-8 encontra-se desati-
vado e segundo informação do responsável pelo devedor o
mesmo não é utilizado há cerca de três anos.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 165/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº : 2004.70.00.012950-8 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : ATRIUM ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
Valor da dívida: R$ 11.833,74 em 01-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 30,00 (trinta reais); 2) R$ 150,00 (cento e
cinquenta reais) cada, totalizando R$ 1.950,00 (hum mil, no-
vecentos e cinquenta reais); 3) R$ 300,00 (trezentos reais) cada,
totalizando R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais); 4) R$
300,00 (trezentos reais); 5) R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta
reais) cada, totalizando R$ 1.350,00 (hum mil, trezentos e cin-
quenta reais); 6) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais); 7) R$
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais); 8) R$ 900,00 (nove-
centos reais); TOTAL GERAL: R$ 7.830,00 (sete mil, oito-
centos e trinta reais), em 11-2005
Depositária : ÁUREA CRISTHINA CRUZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Alberto Folloni, 700, fone: 3029-
1222, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 01 (um) armário com tres gavetas, nas cores branca
e preta; 2) 13 (treze) cadeiras de escritório, com rodinhas; 3)
09 (nove) mesas de escritório de madeira e pés de metal, na cor
creme, em formato normal; 4) 01 (uma) mesa de escritório de
madeira e pés de metal, na cor preta, em formato normal; 5) 03
(tres) mesas de escritório de madeira e pés de metal de cor
creme, em formato de “L”; 6) 01 (uma) mesinha para telefone,
na cor branca, de madeira; 7) 01 (uma) poltrona na cor branca,
com pés de metal; 8) 01 (um) sofá na cor branca, para dois
lugares, com pés de metal.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 166/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.022250-8 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN
Executado: SIMATEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
Valor da dívida: R$ 12.153,34 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : 1) R$ 100,00 (cem reais); 2) R$ 100,00 (cem re-
ais); 3) R$ 300,00 (trezentos reais); 4) R$ 150,00 (cento e cin-
qüenta reais); 5) R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); TOTAL
GERAL: R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais), em 06-2005.
Depositária : SILMARA DA SILVEIRA KUBASKI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Praça Senador Correia, 66, Centro e/ou
R. José Teixeira de Melo, 146, Fazendinha, fone: 3288-3235/
3015-3832/3025-7270/9972-0870, ambos em Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um soprador de ar quente, marca Linkko 850 H,
número de série 046530, AC 220-270W, funcionando e em re-
gular estado de conservação; 2) Um soprador de ar quente, marca
DNS 850, sem placa de identificação, funcionando e em regu-
lar estado de conservação; 3) Um microcomputador com moni-
tor Tatung 14” colorido, teclado Mtek, CPU, CD 24X, drive
para disquete, 192,0 MB RAM, processador Pentium II, HD
16,6GB, funcionando e em regular estado de conservação; 4)
Um microcomputador com monitor AOC Spectrum 14” colori-
do, teclado Metron, CPU LG, 96,0 MB RAM, processador Pen-
tium R, CD 52X, HD 3,99GB, funcionando e em regular esta-
do de conservação; 5) Um microcomputador com monitor Nova
Data 14” colorido, teclado Mtek, CPU Itautec, processador
Pentium R, drive para disquete, CD 52X, 96,0MB RAM, HD
3,99GB, funcionando e em regular estado de conservação; 6)

Uma impressora marca HP, modelo Apollo, monocromática,
funcionando e em regular estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 167/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.022441-4 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : AGHAEMAC COMÉRCIO E REPRESENTA-
ÇÕES DE MÁQUINAS LTDA.
Valor da dívida: R$ 14.766,33 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 10.240,00 (dez mil, duzentos e quarenta re-
ais); 2) R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais); TOTAL
GERAL: R$ 19.840,00 (dezenove mil, oitocentos e quarenta
reais), em 05-2005.
Depositário : HILDEBRANDO DOS ANJOS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Deputado Neo Martins, 881, Novo
Mundo, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Uma lixadeira UV – modelo Erneste, em razoá-
vel estado de conservação e sem funcionamento; 2) Uma lixa-
deira Solimaq – modelo DOPPIO, usada, em mau estado de
conservação e sem funcionamento. Observação do Oficial de
Justiça quando da avaliação: os bens não estão funcionando
por não haver transformador com potência suficiente.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 168/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.022812-2 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA
Executado: SERRALHERIA PONTONI LTDA.
Valor da dívida: R$ 3.617,55 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), em 06-
2005.
Depositário : JOSÉ CARLOS CHIMINACIO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Professor Zimmermmann, 300, Pi-
nheirinho, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Uma prensa excêntrica com capacidade para oito
toneladas, motor de 3HP, com matriz de corte, número de série
04/1866, modelo PB8, ano 1988. Equipamento em uso e em
razoável estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de setembro do ano de 2006
(04-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o di-
gitei e a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fis-
cais, ___, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 169/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 98.0024014-4 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : EMPRESA JORNALÍSTICA I&C LTDA.
Valor da dívida: R$ 20.181,04 em 01-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 338.000,00 (trezentos e trinta e oito mil re-
ais), em 12-2005.
Depositário: ODONE FORTES MARTINS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Imaculada Conceição, 205, Prado
Velho, Curitiba(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Um conjunto de unidade impressora satélite para 4
(quatro) cores (velocidade de impressão 30.000 unidades por
hora), marca “FAST-300”, com corte de 578mm, sistema de
registro de pino, sistema de punção de chapa e dobra, sistema
de umedecimento de escovas, sistema de controle de tinta tipo
alavanca, sistema de controle pneumático, suporte para 01 (uma)
bobina e 01 (uma) unidade de impressora de ½ (um meio) deck
de cores, em bom estado de conservação e funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto



2ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/20062ª feira | 25/Set/2006 369369369369369

EDITAL DE LEILÃO N° 170/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 98.00.25414-5 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado: LABORATÓRIOS REUNIDOS PARANÁ LTDA.
Valor da dívida: R$ 120.664,40 em 11-2005, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), em 03-2006.
Depositário: ANTONIO CARLOS DE PAULA SOARES
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Emilio Romani, 1.330, CIC, fone:
8411-2626, Curitiba/PR
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Uma máquina para envase de líquidos da marca
WADA, para frascos de 30ml a 200ml com 07 (sete) bicos de
envase e 07 (sete) bicos para limpeza à vácuo, mais alimenta-
dor automático de tampas VIC, recravadora para tampas VIC e
rosqueadora para outras tampas, mesa de espera para alimenta-
ção e saída de frascos, toda em aço inoxidável.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 171/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.025626-4 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: PORTES DESIGNERS S/C LTDA.
Valor da dívida: R$ 4.905,48 em 05-2005, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 2.000,00 (dois mil reais), em 03-2006.
Depositário : ERNANI PORTES JUNIOR
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Grã Nicco, 113, Bl. 3, conj. 203,
Mossunguê, fone: 3285-4934, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Uma impressora gráfica para trabalho em cores, com
resolução horizontal e vertical de 300 DPI e combinação de
16,7 milhões de cores simultâneas (ref. FPLT 632), fabricante
Hewleet Packard – USA, Exportador Intergraph Corporation,
ano 1994, número de série 3343A66112, modelo número
C1645A, em bom estado de conservação e funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do

Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 172/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.028838-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL
Executado: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE FUTEBOL
Valor da dívida: R$ 1.599.037,97 em 06-2004, e demais acrés-
cimos legais.
Avaliação : R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada, totalizando R$
1.622.000,00 (hum milhão, seiscentos e vinte e dois mil reais)
em 05-2005.
Depositário : ONAIREVES NILO ROLIM DE MOURA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av. Victor Ferreira do Amaral, 1.930,
Tarumã, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Os direitos sobre 811 (oitocentos e onze) cadeiras
perpétuas do Centro Poliesportivo Pinheirão.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 173/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.028916-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INST NAC DE METROLOGIA, NORMALIZA-
ÇÃO E QDADE. INDL. - INMETRO
Executado : BALDAN NUTRICIONAL ANIMAL
Valor da dívida: R$ 560,20 em 03-2005, e demais acréscimos
legais.
Reavaliação: R$ 600,00 (seiscentos reais), em 02-2006.
Depositário : FLAVIO ANTONIO BALDAN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Ângela Gabardo Parolin, 2.100, Cam-
po de Santana, Curitiba/PR
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Um misturador pré-mix, capacidade de 200Kg, cor
amarela, sem marca visível, equipado com motor elétrico mar-
ca WEG, 3CV, nº 6001 8456Z, trifásico, em regular estado de
conservação e funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.

LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 174/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.029035-2 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA
Executado : MONTAGEM CONSTRUÇÕES METÁLICAS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 3.634,74 em 09-2004, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação : 1) R$ 195,00 (cento e noventa e cinco reais); 2)
R$ 1.850,00 (hum mil, oitocentos e cinqüenta reais); 3) R$
455,00 (quatrocentos e cinqüenta e cinco reais); 4) R$ 350,00
(trezentos e cinqüenta reais); TOTAL GERAL: R$ 2.850,00
(dois mil, oitocentos e cinqüenta reais), em 02-2006.
Depositário : LUCIO WOYTOVICZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Willian Booth, 1.162 e/ou 1.432,
Boqueirão, fone: 3286-0986, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Uma máquina de solda elétrica, 250 Amperes,
sem número de série e marca, cor amarela; 2) Andaime com
dez metros de altura, sendo 20 peças de 1,00 metro X 1,50
metros, em aço galvanizado; 3) Uma furadeira de bancada
MERLO, com motor Kohlbach, modelo D 56 17 95, ½ CV,
1730 rpm, 60 Hz, com mandril, em uso; 4) Uma máquina poli-
corte, marca Mais Máquinas Industriais, com motor Eberle, série
2556 EU, 3 CV, cor vermelha, com cavalete em cor verde, em
uso.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 175/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 1999.70.00.030183-6 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO
PARANÁ
Executado : PETELAK & PETELAK LTDA.
Valor da dívida: R$ 6.619,70 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação : 1) R$ 40,00 (quarenta reais) cada, totalizando
R$ 160,00 (cento e sessenta reais); 2) R$ 100,00 (cem reais);
3) R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais); TOTAL GERAL:
R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), em 03-2006.
Depositário : SERGIO JOSE PETELAK
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Rio Conceição, 96, Jardim Rafae-
la, Almirante Tamandaré (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) 04 (quatro) balcões, com base em fórmica bran-
ca e expositor na parte superior em vidro, nas medidas aproxi-
madas de 1,30 metros X 0,50 metros X 1,00 metro. Observação
do Sr. Oficial de Justiça quando da reavaliação: os bens encon-

tram-se em péssimo estado de conservação, parte de madeira
está apodrecida e a fórmica danificada. Os balcões estão sem o
vidro do expositor; 2) 09 (nove) prateleiras em aço, na cor cin-
za, sem fundo, nas medidas aproximadas de 0,85 metro X 0,33
metro X 2,00 metros. Observação do Sr. Oficial de Justiça quan-
do da reavaliação: as prateleiras encontram-se desmontadas,
em ruim estado de conservação, apresentando vários pontos de
ferrugem; 3) Um luminoso dupla face, em aço galvanizado,
revestido de lona, modelo BACK-LiGHT, sem poste, medindo
aproximadamente 2,50 metros de comprimento X 0,55 metro
de largura, em regular estado de conservação. Observação do
Sr. Oficial de Justiça quando da reavaliação: o bem encontra-
se desligado, não sendo possível avaliar seu funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 176/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.030967-5 e apenso
(2004.70.00.043020-8) - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : PIZZARIA RANDELLA LTDA. ME
Valor da dívida: R$ 40.926,00 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação : R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em 09-
2005.
Depositário : VALTER ANTUNES DOS SANTOS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av. Presidente Getúlio Vargas, 2702,
Água Verde, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Uma câmara frigorífica industrial, de dimensões 2x2
metros, marca Clamer, modular (desmontável), aparentando bom
estado de conservação e funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 177/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
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Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.032353-2 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : ACESSIVA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 41.169,74 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 100,00 (cem reais) cada, totalizando R$
1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais); 2) R$ 70,00 (setenta
reais) cada, totalizando R$ 840,00 (oitocentos e quarenta re-
ais); 3) R$ 30,00 (trinta reais) cada, totalizando R$ 210,00 (du-
zentos e dez reais); 4) R$ 60,00 (sessenta reais) cada, totali-
zando R$ 120,00 (cento e vinte reais); 5) R$ 50,00 (cinqüenta
reais) cada, totalizando R$ 100,00 (cem reais); 6) R$ 50,00
(cinquenta reais) cada, totalizando R$ 450,00 (quatrocentos e
cinquenta reais); 7) R$ 20,00 (vinte reais) cada, totalizando R$
140,00 (cento e quarenta reais); 8) R$ 250,00 (duzentos e cin-
quenta reais) cada, totalizando R$ 500,00 (quinhentos reais);
9) R$ 200,00 (duzentos reais) cada, totalizando R$ 400,00 (qua-
trocentos reais); 10) R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$
400,00 (quatrocentos reais); 11) R$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta reais); 12) R$ 400,00 (quatrocentos reais); TOTAL
GERAL: R$ 5.210,00 (cinco mil, duzentos e dez reais), em
07-2005.
Depositário: LUIZ CARLOS ANTOCHE
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Dr. Faivre, 1120, Centro e/ou R.
Vereador Constante Pinto, 309, Bacacheri, fone: 3256-6719,
ambos em Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) 14 (quatorze) mesas novas, em aglomerado, cor
ovo/preto, medindo 120 x 60 x 74; 2) 12 (doze) mesas novas,
em aglomerado, cor cinza/preto, 0,80 x 0,60 x 0,74; 3) 7 (sete)
suportes para teclado de computador, retrátil, 64 X 40; 4) 2
(dois) gaveteiros, com três gavetas cada, em aglomerado, 34 X
42 X 30; 5) 3 (três) gaveteiros, com duas gavetas, em aglome-
rado, 34 X 42 X 20; 6) 9 (nove) conexões para ângulo de mesa,
em aglomerado, 60 X 60, cor cinza/preto; 7) 7 (sete) suportes
para CPU, de piso, em aglomerado, cor ovo/preto; 8) 2 (dois)
armários modelo “diretor”, em aglomerado, com chave, cor ovo/
preto, 150 X 80 X 38; 9) 2 (dois) armários “estante”, com duas
prateleiras, em aglomerado, com chave, cinza/preto; 10) 4 (qua-
tro) cadeiras giratórias, modelo “secretária”, preta, marca PRA-
TES; 11) Uma cadeira giratória, modelo “Presidente”, marca
PRATES; 12) Uma fragmentadora marca MENNO 330, usa-
da.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 178/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.038536-7 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDA-
DE DO PARANÁ
Executada : YURIE KAJITA DELFINI
Valor da dívida: R$ 753,16 em 02-2006, e demais acréscimos
legais.
Avaliação : R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, totalizando
R$ 840,00 (oitocentos reais), em 11-2005.
Depositária : YURIE KAJITA DELFINI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Ana Berta Roskamp, 103 (antigo nº
200), Jardim das Américas, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 07 (sete) macacões infantis, marca HAPPYLAND,
tamanho “G”, com 75 centímetros de comprimento, cor bran-
ca.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de

bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 179/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.038219-6 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA
Executado : KAPAG COMERCIAL LTDA.
Valor da dívida: R$ 3.884,10 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), em
06-2005.
Depositário : HELIO FIRMINO DA SILVA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. O Brasil para Cristo, 726, Boquei-
rão, e/ou R. Lima Barreto, 574, Jardim das Américas, fone:
9922-1078, ambos em Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Uma máquina de corte MC46, completa, marca
White Martins, sem número de série aparente, em perfeito es-
tado e funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 180/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.037185-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : CONFECÇÕES MODARTY LTDA. ME
Valor da dívida: R$ 11.591,91 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 18,00 (dezoito reais) cada; 2) R$ 20,00 (vin-
te reais) cada; 3) R$ 19,00 (dezenove reais); 4) R$ 19,00 (de-
zenove reais) cada; 5) R$ 15,00 (quinze reais) cada; 6) R$ 18,00
(dezoito reais) cada; 7) R$ 7,00 (sete reais) cada; TOTAL
GERAL: R$ 1.384,12 (hum mil, trezentos e oitenta e quatro
reais e doze centavos), em 06-2005.
Depositária: LIANE MARI CAVOL

Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Aristides Pereira da Cruz, 60, Por-
tão, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) 10 (dez) calças sports em tergal, cor preta, diver-
sos tamanhos; 2) 19 (dezenove) calças sociais, em linho, diver-
sos tamanhos, nas cores lisas: branco e cinza; 3) 08 (oito) ca-
misões, diversos tamanhos, listrados na cor azul e branco e
amarelo liso; 4) 15 (quinze) calças femininas social, diversas
cores; 5) 4 (quatro) bermudas amarelas em linho; 6) 15 (quin-
ze) bermudas em linho, diversas cores com detalhes e fivelas;
7) 8 (oito) metros e dezesseis centímetros de linho na cor azul.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 181/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.042218-2 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : POWER POINT SISTEMAS ELETRÔNICOS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 12.175,58 em 11-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) cada,
totalizando R$ 11.000,00 (onze mil reais, em 09-2005.
Depositário : CARLOS EDUARDO PARDO DE SOUZA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Capitão José Maria Sobrinho, 1771,
Vila Fanny, fone: 3327-0484, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Dois equipamentos (no-break), com as seguintes
configurações: fabricante: ABC Power System Corporation do
Brasil; modelo: TOP LAN – one line senoidal; potência: 3 KVA
monofásico – 2.100 watts; tensão de entrada: bivolt; tensão de
saída: 115V; estabilizado: sim; fator de potência: 0,7; forma de
onda: senoidal; freqüência de entrada: 60 Hz+/1-%; partida por
bateria (sem rede); porta de comunicação RS 232; micropro-
cessado: sim; tipo de bateria: selada/livre de manutenção; tem-
po de transferência: zero; autonomia: 12 minutos (baterias se-
ladas/livre de manutenção); número de série dos equipamen-
tos: 112 047 e 112 048.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 182/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.042759-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN
Executada: CONSTRUTORA BLEY LTDA. e SERGIO LUIZ
BLEY
Valor da dívida: R$ 14.284,09 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 2) R$ 1.800,00
(hum mil e oitocentos reais); totalizando R$ 5.800,00 (cinco
mil e oitocentos reais), em 07-2005.
Depositário: SERGIO LUIZ BLEY
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Saint Hilaire, 167, apto. 1202, Água
Verde, fone: 9161-0629, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um projetor Sharp XVS 55V LCD, usado, não
está funcionando (lâmpada queimada); 2) Uma tela elétrica de
projeção 84”, modelo 4:3, usada, em bom estado, embutida no
gesso.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 183/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.042797-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executada : SOLUA MINI-MERCADO COMÉRCIO DE
BRINQUEDOS E PRESENTES LTDA.
Valor da dívida: R$ 13.554,98 em 01-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : 1) R$ 2.000,00 (dois mil reais); 2) R$ 3.000,00
(três mil reais); TOTAL GERAL: R$ 5.000,00 (cinco mil re-
ais), em 06-2005.
Depositário : JOSÉ MARIA GOMES
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Cyrillo Merlin, 473, Novo Mundo,
Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Um balcão refrigerado para exposição de produ-
tos/alimentos in natura, marca GELOPAR, modelo GSRB-150,
número de série 2/2001, 110V, medindo aproximadamente 1,5
metros de comprimento X 1,2 metros de largura X 1,5 metros
de altura, cor predominante branca, vitrine em vidro, acompa-
nhado de motor EMBRACO 115 VAC, 60HZ, em regular esta-
do de conservação e em funcionamento; 2) Um balcão refrige-
rado para exposição de produtos/alimentos in natura, marca
GELOPAR, modelo GSBR-200, número de série 130/2001,
220V, medindo aproximadamente 2,0 metros de comprimento
X 1,2 metros de largura X 1,5 metros de altura, cor predomi-
nante branca, vitrine em vidro, acompanhado de motor EM-
BRACO 220 VAC, 60HZ, em regular estado de conservação e
em funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.
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DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 184/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.043066-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executada : INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS KASP-
CHAK LTDA.
Valor da dívida: R$ 16.783,70 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em 07-2005.
Depositário : JOÃO CARLOS KASPCHAK
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. José Carlos de Macedo Soares, 68,
Vila São Pedro, Xaxim, fone: 9932-8940, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Uma máquina Tupia, para moldura, modelo Invic-
ta, DS-14, número de série 1109, ano 1995, 220W.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 185/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.043071-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executada : ADALBERTO HOLLATZ
Valor da dívida: R$ 13.841,28 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : 1) R$ 5.850,00 (cinco mil, oitocentos e cinqüenta
reais); 2) R$ 3.150,00 (três mil, cento e cinqüenta reais) cada,
totalizando R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais); TOTAL
GERAL: R$ 12.150,00 (doze mil, cento e cinqüenta reais), em
01-2006.
Depositário : ADALBERTO HOLLATZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Paulo Setúbal, 3014, Boqueirão,
Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um torno mecânico, marca JOINVILLE, fabri-
cado por Usina Metalúrgica Joinville S/A, nº A2/088, modelo
TM150, trifásico, em regular estado de conservação e funcio-
namento; 2) Duas lixadeiras de madeira, marca INVICTA, com
2,80 metros de comprimento e 1,00 metros de largura, equipa-
das com motor elétrico, em regular estado de conservação e
funcionamento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens

móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 186/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.044631-5 e apenso 2003.70.00.053026-
0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : AGHAEMAC COMERCIO E REPRESENTA-
ÇÕES DE MÁQUINAS LTDA.
Valor da dívida: R$ 10.172,98 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais), em 05-
2005.
Depositário : HILDEBRANDO DOS ANJOS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Deputado Neo Martins, 881, Novo
Mundo, fone: 9972-2143, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ Máquina arredondadora de cantos – marca: Giben
– modelo: único – ano de fabricação: 1995, composta de uma
base de apoio, motor Bosch alemão de alto giro, bivoltagem
220/60 ou 380/60 HZ, sistema pneumático.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 187/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.046549-8 e apensos
(2003.70.00.046564-4 e 2003.70.00.046565-6) – EXECUÇÃO
FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN
Executada: N3 IMPORTAÇÃO DE PEÇAS P/ VEICULOS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 77.400,07em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 357,00 (trezentos e cinqüenta e sete reais);
2) R$ 812,00 (oitocentos e doze reais); 3) R$ 843,00 (oitocen-

tos e quarenta e três reais); 4) R$ 191,00 (cento e noventa e um
reais); 5) R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais) cada, totalizan-
do R$ 1.580,00 (hum mil, quinhentos e oitenta reais); 6) R$
111,00 (cento e onze reais) cada, totalizando R$ 333,00 (tre-
zentos e trinta e três reais); 7) R$ 710,00 (setecentos e dez
reais); 8) R$ 925,00 (novecentos e vinte e cinco reais) cada,
totalizando R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais); 9) R$
578,00 (quinhentos e setenta e oito reais); 10) R$ 700,00 (sete-
centos reais); 11) R$ 374,00 (trezentos e setenta e quatro reais)
cada, totalizando R$ 1.122,00 (hum mil, cento e vinte e dois
reais); 12) R$ 1.813,00 (hum mil, oitocentos e treze reais); 13)
R$ 2.033,00 (dois mil e trinta e três reais); 14) R$ 288,00 (du-
zentos e oitenta e oito reais); 15) R$ 248,00 (duzentos e qua-
renta e oito reais) cada, totalizando R$ 496,00 (quatrocentos e
noventa e seis reais); 16) R$ 398,00 (trezentos e noventa e oito
reais) cada, totalizando R$ 796,00 (setecentos e noventa e seis
reais); 17) R$ 79,00 (setenta e nove reais) cada, totalizando R$
316,00 (trezentos e dezesseis reais); 18) R$ 1.286,00 (hum mil,
duzentos e oitenta e seis reais); 19) R$ 2.760,00 (dois mil, se-
tecentos e sessenta reais); 20) R$ 387,00 (trezentos e oitenta e
sete reais); 21) R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais); 22)
R$ 180,00 (cento e oitenta reais); 23) R$ 380,00 (trezentos e
oitenta reais); 24) R$ 358,00 (trezentos e cinqüenta e oito re-
ais) cada, totalizando R$ 716,00 (setecentos e dezesseis reais);
25) R$ 382,00 (trezentos e oitenta e dois reais); 26) R$ 379,00
(trezentos e setenta e nove reais); 27) R$ 315,00 (trezentos e
quinze reais); 28) R$ 803,00 (oitocentos e três reais); 29) R$
880,00 (oitocentos e oitenta reais); 30) R$ 370,00 (trezentos e
setenta reais); 31) R$ 1.381,00 (hum mil, trezentos e oitenta e
um reais) cada, totalizando R$ 2.782,00 (dois mil, setecentos e
oitenta e dois reais); 32) R$ 290,00 (duzentos e noventa reais);
33) R$ 95,00 (noventa e cinco reais) cada, totalizando R$ 380,00
(trezentos e oitenta reais); 34) R$ 19,00 (dezenove reais); 35)
R$ 19,00 (dezenove reais); 36) R$ 150,00 (cento e cinqüenta
reais); 37) R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais); 38) R$
240,00 (duzentos e quarenta reais); 39) R$ 397,00 (trezentos e
noventa e sete reais); 40) R$ 219,00 (duzentos e dezenove re-
ais); 41) R$ 234,00 (duzentos e trinta e quatro reais); 42) R$
224,00 (duzentos e vinte e quatro reais); 43) R$ 319,00 (tre-
zentos e dezenove reais) cada, totalizando R$ 638,00 (seiscen-
tos e trinta e oito reais); 44) R$ 88,00 (oitenta e oito reais); 45)
R$ 299,00 (duzentos e noventa e nove reais); 46) R$ 206,00
(duzentos e seis reais); 47) R$ 397,00 (trezentos e noventa e
sete reais); 48) R$ 56,00 (cinqüenta e seis reais)’49) R$ 83,00
(oitenta e três reais) cada, totalizando R$ 249,00 (duzentos e
quarenta e nove reais); 50) R$ 377,00 (trezentos e setenta e
sete reais); 51) R$ 412,00 (quatrocentos e doze reais); 52) R$
390,00 (trezentos e noventa reais); 53) R$ 412,00 (quatrocen-
tos e doze reais); 54) R$ 377,00 (trezentos e setenta e sete re-
ais); 55) R$ 262,00 (duzentos e sessenta e dois reais); 56) R$
278,00 (duzentos e setenta e oito reais); 57) R$ 57,00 (cin-
qüenta e sete reais) cada, totalizando R$ 114,00 (cento e qua-
torze reais; 58) R$ 257,00 (duzentos e cinqüenta e sete reais);
59) R$ 218,00 (duzentos e dezoito reais); 60) R$ 854,00 (oito-
centos e cinqüenta e quatro reais), totalizando R$ 1.708,00 (hum
mil, setecentos e oito reais); 61) R$ 311,00 (trezentos e onze
reais); 62) R$ 61,00 (sessenta e um reais); 63) R$ 300,00 (tre-
zentos reais); 64) R$ 805,00 (oitocentos e cinco reais); 65) R$
512,00 (quinhentos e doze reais); 66) R$ 322,00 (trezentos e
vinte e dois reais); 67) R$ 313,00 (trezentos e treze reais) cada,
totalizando R$ 626,00 (seiscentos e vinte e seis reais); 68) R$
723,00 (setecentos e vinte e três reais); 69) R$ 219,00 (duzen-
tos e dezenove reais); 70) R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada,
totalizando R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais); 71) R$
292,00 (duzentos e noventa e dois reais); 72) R$ 980,00 (nove-
centos e oitenta reais); 73) R$ 633,00 (seiscentos e trinta e três
reais); 74) R$ 276,00 (duzentos e setenta e seis reais); 75) R$
945,00 (novecentos e quarenta e cinco reais); 76) R$ 275,00
(duzentos e setenta e cinco reais); 77) R$ 283,00 (duzentos e
oitenta e três reais); 78) R$ 266,00 (duzentos e sessenta e seis
reais); 79) R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais); 80) R$
211,00 (duzentos e onze reais) cada, totalizando R$ 633,00 (seis-
centos e trinta e três reais); 81) R$ 263,00 (duzentos e sessenta
e três reais) cada, totalizando R$ 536,00 (quinhentos e trinta e
seis reais); 82) R$ 187,00 (cento e oitenta e sete reais) cada,
totalizando R$ 374,00 (trezentos e setenta e quatro reais); 83)
R$ 204,00 (duzentos e quatro reais); 84) R$ 263,00 (duzentos
e sessenta e três reais); 85) R$ 1.022,00 (hum mil e vinte e dois
reais) cada, totalizando R$ 2.044,00 (dois mil e quarenta e qua-
tro reais); 86) R$ 662,00 (seiscentos e sessenta e dois reais);
87) R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais); 88) R$ 925,00
(novecentos e vinte e cinco reais); TOTAL GERAL: R$
52.310,00 (cinqüenta e dois mil, trezentos e dez reais), em 03-
2006.
Depositário : FERNANDO MARTINS SERRANO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR 116, Km 82, nº 01, Rin-
cão, Colombo (PR) - fundos da Auto Mecânica Rizzon Ltda.
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um volante de motor nº 94633976; 2) Um encos-
to de banco GM; 3) Um carrinho de banco; 4) Um aplique de
acabamento GM, nº 83204180; 5) Dois volantes de motor GM,
nº 90290832; 6) Três coxins do motor GM, nº 94647898; 7)
Um conjunto de engrenagem do Monza; 8) Quatro coroas do
diferencial/GM, nº 90125309; 9) Uma caixa satélite do dife-
rencial/GM, nº 90305301; 10) Uma bomba d’água motor 6358,
nº 70991452; 11) Três pontas de eixo GM, nº 52277380; 12)
Uma carcaça do diferencial GM, nº 93201810; 13) Um eixo
traseiro do calibra GM, nº 90473351; 14) Uma engrenagem
planetário D1200; 15) Dois rotores do motor de arranque, nº
94626051; 16) Dois suportes do motor GM, nº 93222548; 17)
Quatro cabos de vela GM, nº 90461360; 18) Uma unidade de
injeção, nº 17095120; 19) Um módulo de comando de injeção,
nº 16199889; 20) Um filtro de ar, nº 90469420; 21) Uma tampa
motor de arranque, nº 7329690; 22) Uma tampa do filtro de ar;
23) Uma carcaça caixa de direção, nº 93773793; 24) Duas en-
grenagens da caixa de câmbio, nº 90147522; 25) Uma engrena-
gem da caixa de câmbio, nº 90147523; 26) Uma engrenagem
da caixa de câmbio, nº 90112058; 27) Uma luva de engrena-
gem, nº 90121689; 28) Uma árvore da caixa de câmbio, nº
90278900; 29) Uma árvore da caixa de câmbio, nº 93209188;
30) Duas árvores da caixa de câmbio, nº 93209265; 31) Duas
almofadas do painel da D20, nº 90406942; 32) Uma carcaça

TBI Monza; 33) Quatro porta objetos, nº 52265775; 34) Um
suporte lateral, nº 93258715; 35) Um suporte do pára-choque,
nº 93292888; 36) Uma travessa dianteira do radiador GM; 37)
Uma travessa do chassis GM; 38) Um painel traseiro D20, nº
94626798; 39) Um aplique de acabamento da D20, nº 93207879;
40) Um aplique de acabamento da D20, nº 93204179; 41) Um
aplique de acabamento da D20, nº 93204184; 42) Um aplique
de acabamento da D20, nº 93204183; 43) Dois apliques de aca-
bamento da D20, nº 93203110; 44) Uma cobertura do teto, nº
90309051; 45) Um aplique de acabamento da D20, nº 93203109;
46) Um aplique de acabamento da D20, nº 93207880; 47) Um
aplique de acabamento da D20, nº 932077880; 48) Uma cober-
tura de acabamento, nº 90311087; 49) Três coberturas de aca-
bamento, nº 52283587; 50) Um terminal de extensão, nº
93211982; 51) Um aplique de acabamento da D20, nº 93204178;
52) Um aplique de acabamento da D20, nº 93203166; 53) Um
aplique de acabamento da D20, nº 93204177; 54) Um terminal
de extensão, nº 93211981; 55) Um aplique de acabamento da
D20, nº 93203168; 56) Um aplique de acabamento da D20, nº
93203167; 57) Dois porta objetos, nº 52287626; 58) Um termi-
nal de extensão, nº 93211980; 59) Um aplique de acabamento
da D20, nº 93204175; 60) Dois apliques de acabamento da D20,
nº 93203183; 61) Um porta objetos, nº 90365491; 62) Um
console(bancos), nº 52283237; 63) Um aplique de acabamento
da D20, nº 93212013; 64) Um aplique de acabamento da D20,
nº 93203164; 65) Um carrinho de banco; 66) Um painel lateral,
nº 94650165; 67) Duas caixas de rodas, nº 93242900; 68) Um
painel sup do porta mala c/ dobr, nº 52255008; 69) Uma traves-
sa frontal GM; 70) Dois painéis laterais, nº 15888839; 71) Uma
caixa de roda, nº 94606109; 72) Uma caixa de roda, nº
52264746; 73) Um painel de acabamento, nº 52269081; 74)
Uma caixa de roda, nº 93253793; 75) Um painel, nº 90462039;
76) Um velocímetro, nº 94649295; 77) Um velocímetro, nº
94645118; 78) Um marcador de horas, nº 94651204; 79) Um
velocímetro, nº 52284491; 80) Três velocímetros, nº 94649295;
81) Dois velocímetros, nº 94643605; 82) Dois Tacômetros, nº
94654285; 83) Um velocímetro, nº 94628648; 84) Um velocí-
metro, nº 52284499; 85) Dois painéis do teto da cabine, nº
52280627; 86) Um painel, nº 93227362; 87) Uma coluna da
porta/cabine, nº 52285430; 88) Uma almofada de painel D20,
nº 93201171.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 188/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2002.70.00.061808-0 e apenso
(2002.70.00.071682-0) – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : SERRALHERIA J AZEVEDO LTDA. ME
Valor da dívida: R$ 7.771,22 em 03-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais); 2)
R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), TOTAL GERAL: R$
1.100,00 (hum mil e cem reais), em 03-2006.
Depositário : JOSÉ CARLOS AZEVEDO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Bom Sucesso, 310, Jd Itacolomi, Alto
Boqueirão, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 01 (hum) maçarico PPV-White Martins, conjun-
to de solda e corte; 2) 01 (hum) policorte Wimax 12, com mo-
tor WEG, 3CU, 1740 RPM.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
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sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 189/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.066885-3 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : DAVIFAR COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 329.473,62 em 03-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Avaliação : R$ 283.500,00 (duzentos e oitenta e três mil e qui-
nhentos reais), em 08-2005.
Depositário : DAVID ANÍZIO TKATCHUK
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Jaime Balão, 1155, fone: 9969-1087,
Curitiba (PR) e/ou Rodovia da Uva, 5037, Parque do Embu,
Colombo (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 81 (oitenta e um) módulos de estante em aço, com
pintura epóxi na cor cinza, com capacidade e encaixe para
16”BIN” (gavetas), utilizados com endereçamento de medica-
mento. Cada módulo mede 1,25m de largura, 1,90m de altura e
0,85m de profundidade, sendo que cada “BIN” possui capaci-
dade para 12 quilos, é elaborado com plástico vazado de alta
resistência, na cor presta, da marca Marfinite. Observações:
Estão montadas 50 estantes, sendo que os demais módulos de
estantes encontram-se desmontadas no mesmo galpão. O mó-
dulos de estante são fabricados sob encomenda.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 190/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.071339-8 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Executado : UNILOOP SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA.
Valor da dívida: R$ 17.721,16 em 05-5-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) a unida-
de, totalizando R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos re-
ais), em 02-2006
Depositário : JOSE MARIO BUTENES
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Anne Frank, 1.155, Vila Hauer, fone:
3014-7664, Curitiba(PR).

Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos
Bem(ns): “132 (cento e trinta e dois) kits completos de auto
alarme, marca Uniloop, modelo 2002. Obs. Kit composto por
sirene, módulo e dois controles e fazem parte do estoque rota-
tivo da empresa executada.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 191/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.076215-4 e apenso
(2002.70.00.076522-2) – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Executado: HOMEOPATIA WALDOMIRO PEREIRA LAB
INDL. FARMACÊUTICO LTDA.
Valor da dívida: R$ 42.451,86 em 19-5-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 25,92 (vinte e cinco reais e noventa e dois
centavos) cada caixa, totalizando R$ 60.134,40 (sessenta mil,
cento e trinta e quatro reais e quarenta centavos), em 06-2005
Depositário : WALDOMIRO PEREIRA NETO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av, Marechal Floriano Peixoto, 7709,
Boqueirão, Curitiba(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos
Bem(ns): “ 2.320 (duas mil, trezentos e vinte) caixas de FOR-
TEVIRON, com 60 comprimidos cada, de 250mg, sem data de
validade pois se mantém em permanente estoque.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 192/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.077916-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL

Executado : FOTOGRAFICA COMUNICAÇÃO E EDITORAS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 10.533,82 em 02-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 1.601,60 (hum mil, seiscentos e hum reais e
sessenta centavos) cada, totalizando R$ 8.008,00 (oito mil re-
ais e oito centavos), em 02-2006.
Depositária : VILMA LUIZA SLOMP
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Julia Wanderley, 161, Mercês, fone:
3335-2002 / 9946-3540, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos
Bem(ns): “ 05 (cinco) fotografias artísticas em moldura de alu-
mínio de 1,00m X 1,00m, com paspatour 12 cm., de acordo
com as normas internacionais de museologia, com tiragem li-
mitada, de Orlando Azevedo, com os seguintes títulos: “Zen”;
“Poética da Água”; Floresta Sub-tropical Aérea”; “Pedra do
Iguaçu”; “Garganta do Diabo”, todas publicadas no livro “Igua-
çu”, e pertencentes à série “Poética da Água”, e publicada em
catálogo de mesmo título “Iguaçu-Água Grande.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 193/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.081784-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - FN
Executada: N3 IMPORTAÇÃO DE PEÇAS P/ VEICULOS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 34.695,33 em 04-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 330,00 (trezentos e trinta reais); 2) R$ 89,00
(oitenta e nove reais); 3) R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta
reais); 4) R$ 127,00 (cento e vinte e sete reais); 5) R$ 49,00
(quarenta e nove reais); 6) R$ 53,00 (cinqüenta e três reais)
cada; 7) R$ 114,00 (cento e quatorze reais) cada; 8) R$ 50,00
(cinqüenta reais) cada; 9) R$ 139,00 (cento e trinta e nove re-
ais); 10) R$ 197,00 (cento e noventa e sete reais) cada; 11) R$
497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais); 12) R$ 327,00
(trezentos e vinte e sete reais); 13) R$ 380,00 (trezentos e oi-
tenta reais) cada; 14) R$ 400,00 (quatrocentos reais); 15) R$
20,00 (vinte reais); 16) R$ 396,00 (trezentos e noventa e seis
reais); 17) R$ 120,00 (cento e vinte reais); 18) R$ 210,00 (du-
zentos e dez reais); 19) R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais);
20) R$ 212,00 (duzentos e doze reais); 21) R$ 150,00 (cento e
cinqüenta reais) cada; 22) R$ 49,00 (quarenta e nove reais);
23) R$ 10,00 (dez reais) cada; 24) R$ 8,00 (oito reais); 25) R$
250,00 (duzentos e cinqüenta reais); 26) R$ 780,00 (setecentos
e oitenta reais); 27) R$ 1.298,00 (hum mil, duzentos e noventa
e oito reais); 28) R$ 50,00 (cinqüenta reais) cada; 29) R$ 30,00
(trinta reais) cada; 30) R$ 807,00 (oitocentos e sete reais); 31)
R$ 248,00 (duzentos e quarenta e oito reais); 32) R$ 108,00
(cento e oito reais); 33) R$ 233,00 (duzentos e trinta e três
reais); 34) R$ 40,00 (quarenta reais); 35) R$ 40,00 (quarenta
reais); 36) R$ 124,00 (cento e vinte e quatro reais); 37) R$
345,00 (trezentos e quarenta e cinco reais); 38) R$ 397,00 (tre-
zentos e noventa e sete reais) cada; 39) R$ 383,00 (trezentos e
oitenta e três reais); 40) R$ 123,00 (cento e vinte e três reais);
41) R$ 500,00 (quinhentos reais); 42) R$ 820,00 (oitocentos e
vinte reais); 43) R$ 144,00 (cento e quarenta e quatro reais);
44) R$ 403,00 (quatrocentos e três reais); 45) R$ 389,00 (tre-
zentos e oitenta e nove reais); 46) R$ 436,00 (quatrocentos e
trinta e seis reais); 47) R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); 48)
R$ 400,00 (quatrocentos reais); 49) R$ 369,00 (trezentos e ses-
senta e nove reais); 50) R$ 20,00 (vinte reais); 51) R$ 380,00
(trezentos e oitenta reais); 52) R$ 220,00 (duzentos e vinte re-
ais) cada; 53) R$ 80,00 (oitenta reais); 54) R$ 56,00 (cinqüen-
ta e seis reais) cada; 55) R$ 56,00 (cinqüenta e seis reais) cada;
56) R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) cada; 57) R$ 109,00
(cento e nove reais) cada; 58) R$ 91,00 (noventa e um reais)
cada; 59) R$ 91,00 (noventa e um reais) cada; 60) R$ 109,00
(cento e nove reais) cada; 61) R$ 103,00 (cento e três reais)
cada; 62) R$ 98,00 (noventa e oito reais) cada; 63) R$ 98,00
(noventa e oito reais) cada; 64) R$ 565,00 (quinhentos e ses-

senta e cinco reais) cada; 65) R$ 107,00 (cento e sete reais);
66) R$ 218,00 (duzentos e dezoito reais) cada; 67) R$ 218,00
(duzentos e dezoito reais) cada; 68) R$ 103,00 (cento e três
reais) cada; 69) R$ 103,00 (cento e três reais) cada; 70) R$
308,00 (trezentos e oito reais) cada; 71) R$ 29,00 (vinte e nove
reais) cada; 72) R$ 32,00 (trinta e dois reais) cada; 73) R$ 39,00
(trinta e nove reais) cada; 74) R$ 33,00 (trinta e três reais); 75)
R$ 64,00 (sessenta e quatro reais); 76) R$ 64,00 (sessenta e
quatro reais); 77) R$ 59,00 (cinqüenta e nove reais); 78) R$
18,00 (dezoito reais); 79) R$ 46,00 (quarenta e seis reais); 80)
R$ 25,00 (vinte e cinco reais); 81) R$ 59,00 (cinqüenta e nove
reais); 82) R$ 83,00 (oitenta e três reais); 83) R$ 90,00 (noven-
ta reais); 84) R$ 13,00 (treze reais); 85) R$ 15,00 (quinze re-
ais); 86) R$ 16,00 (dezesseis reais); 87) R$ 350,00 (trezentos e
cinqüenta reais); TOTAL GERAL: R$ 30.234,00 (trinta mil,
duzentos e trinta e quatro reais) em 03-2006.
Depositário: FERNANDO MARTINS SERRANO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR 116, Km 82, nº 01, Rin-
cão, Colombo (PR) - fundos da Auto Mecânica Rizzon Ltda
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um tubo de escapamento para veículo GM Cor-
sa, ref 93245108, A-20, novo, riscado, em regular estado de
conservação; 2) Uma guarnição de porta para veículo GM Cor-
sa, ref 93251669, novo apresentando riscos, em regular estado
de conservação; 3) Uma longarina para veículo GM Kadet, ref
52277425, usada, em bom estado de conservação; 4) Uma co-
bertura/acabamento para veículo marca GM, ref. 90406764,
nova, riscada, em regular estado de conservação; 5) Um conso-
le para veículo Kadet, ref 52283237, novo, apresentando ris-
cos, em bom estado; 6) Quatro aplic de soleira de veículo Ka-
det GSI, ref 93207897, novo, em bom estado; 7) Dois acaba-
mentos para banco de veículo GM Corsa, ref 90503985, novo,
em bom estado de conservação; 8) Três acabamentos laterais
para veículo GM Kadet, sem referência aparente, em mau esta-
do de conservação; 9) Um painel interno lateral para veículo
GM, ref 94645869, novo, em bom estado; 10) Duas travessas
de painel de grade de radiador de veículo GM, novas, riscadas,
ref 90185016, em razoável estado de conservação; 11) Um duto
de saída de ar para veículo marca GM, ref 93225913, novo,
riscado, em bom estado de conservação; 12) Duas saídas de
pára-lama para veículo Opala, do lado direito, ref 52280130,
novas, em regular estado de conservação; 13) Dois tanques de
combustível para veículo Monza, ref 52258348, novas, em bom
estado; 14) Uma carcaça de embreagem para veículo C10, ref
7317523, novo, riscado , em regular estado; 15) Dois cabos de
vela, ref 2-90413610, novos, em bom estado; 16) Um painel de
instrumentos para veículo GM, ref 90359682, novo, em bom
estado; 17) Um circuito impresso para veículo Corsa, ref
9386340, novo, em bom estado; 18) Uma válvula de freio para
veículo Gm, ref 251560, nova, em regular estado de conserva-
ção; 19) Uma carcaça de motor para veículo GM, ref 93216538,
nova, em bom estado; 20) Um painel de instrumento para veí-
culo Monza, ref 52283051, novo, em bom estado; 21) Cinco
lentes de lanterna, ref 93324427, novas, em bom estado; 22)
Um acabamento de soleira, ref 93245475, novo, em bom esta-
do; 23) Treze molduras de grade de veículo S10, ref 9334793,
novas, em bom estado; 24) Duas grades para veículo Vectra 94/
96, ref 93218203, novas, em bom estado; 25) um acabamento
lateral interno de ômega, ref 90365456, novo, em bom estado;
26) Um painel para veículo GM, ref 93214916, novo, em bom
estado; 27) Uma barra de pára-choque, ref 15998927, nova,
riscada, em regular estado; 28) Três acabamentos laterais inter-
nos de Ômega, ref 93215215, novos, em bom estado; 29) Qua-
tro frisos laterais de Chevette, ref 94622788, novos, em bom
estado; 30) Uma carcaça de embreagem de Monza, ref
90334347, nova, em bom estado; Mangueiras e tubos para
sistema de ar condicionado e ar quente de veículo marca GM,
a seguir discriminados: 31) Uma mangueira de pressão para
Ômega, ref 90342013, nova; 32) Uma mangueira de pressão
para Ômega, ref 90342015, nova; 33) Uma mangueira de acu-
mulador para Vectra, ref 90228728, nova; 34) Uma mangueira
de retorno para Ômega, ref 90342016, nova; 35) Uma man-
gueira de combustível para Vectra, ref 93273748, nova; 36)
Um tubo de sucção para Monza, ref 90052381, novo; 37) Um
tubo de retorno para Ômega, ref 90373317, novo; 38) Dois tu-
bos de pressão para Ômega, ref 90373316, novos; 39) Uma
mangueira de condensador para Astra, ref 9130628, nova; 40)
Uma mangueira ref 90052381, nova; 41) Uma mangueira de
acumulador de Ômega, ref 93224895, nova; 42) Uma mangueira
ref 90508300, nova; 43) Uma mangueira de sucção para D20,
ref 52250799; 44) Uma mangueira de condensador para Vec-
tra, ref 90462394, nova; 45) Um tubo saída de filtro para S10,
ref 15760334, novo; 46) Uma mangueira evaporizadora para
Vectra, ref 90462429, nova; 47) Uma mangueira de retorno para
Astra, ref 93335592, nova; 48) Uma mangueira de pressão, ref
90463515, nova; 49) Uma mangueira de condensador para Vec-
tra, ref 90462393, nova; Todos os tubos e mangueiras para
sistema de ar condicionado e ar quente acima descritos ape-
sar de novos, apresentam riscos por estarem mal acondicio-
nados; 50) Um pedal de embreagem para veículo Monza, ref
52261749, novo, em bom estado; 51) Um coletar de admissão
para veículo GM, ref 385587, novo, em bom estado; 52) Duas
portas de eixo para caminhão Agralle, sem referência e sem
marca aparentes, novos, em bom estado; 53) Um tambor de
freio para caminhão marca GM D20, ref 7326860, novo, em
bom estado (para caminhões D40 e D60); 54) Quatro máquinas
de vidro traseiro LE do Corsa 2002, ref 9114705, novas; 55)
Quatro máquinas de vidro traseiro LD Corsa 2002, ref 9114706,
novas; 56) Oito mecanismos de vidro traseiro LE Celta, ref
93363859, novos; 57) Seis máquinas de vidro dianteiro LE, ref
93387525, novas; 58) Cinco máquinas de vidro LD, Corsa Se-
dan, ref 9113366, novas; 59) Cinco máquinas de vidro LE, Corsa
Sedan, ref 9113365; 60) Onze mecanismos de vidro LD, Corsa
4 portas, ref 93387526, novos; 61) Oito mecanismos de vidro
LD Corsa, ref 93363824, novos; 62) Dois mecanismos de vidro
LE, Corsa 2 portas, ref 93387527, novos; 63) Dois mecanis-
mos de vidro LD, Corsa 2 portas, ref 93387528, novos; 64)
Dois mecanismos de vidro dianteiro LD Kadet, elétrico, ref
93210762, novos; 65) Um mecanismo de vidro LD, Kadet, ref
52280828, novo; 66) Sete mecanismos de vidro traseiro LE,
Corsa, ref 90389535, novos; 67) Oito mecanismos de vidro tra-
seiro LD, Corsa, ref 90389536, novos; 68) Quatro mecanismos
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de vidro dianteiro LE, Celta, ref 93260865, novos; 69) Quatro
mecanismos de vidro dianteiro LD, Celta, ref 93260866, no-
vos. Obs. Bens descritos itens 50-69 apesar de novos, apresen-
tam riscos em razão da forma como estavam acondicionados;
70) Duas saias pára-lamas para Chevette, ref 8971150, novos,
com riscos; 71) Três painéis externos de laterais de Chevette,
ref 94637754, novos; 72) três defletores para Chevette, ref
90123002, novos, com riscos; 74) Quatro tampos para porta-
luvas de opala, ref 94644515, novos; 74) Uma câmara de ar
quente para Opala, ref 52253164, nova; 75) Um reforço de pa-
inel de teto D40 LE, ref 94635281, novo, com risco; 76) Um
reforço de painel de teto D40 LD, ref 94635282, novo, com
risco; 77) Um console para Kadet, ref 93215792, novo, com
risco; 78) Um defletor curvão para Oplala, ref 94607629, novo,
riscado; 79) Uma travessa de teto para Corsa, ref 90387037,
nova; 80) Um arco de teto para Chevette, ref 93269602, novo;
81) Um acabamento lateral para Kadet, ref 52287690, novo;
82) Um painel, ref 90357359, novo; 83) Uma cobertura maca-
co para S10, ref 157100300, nova; 84) Um reforço superior
para Corsa, ref 90387160; 85) Uma carcaça aquecedor para
Monza, ref 946.34527, novo; 86) Uma placa defletora de freio,
ref 932.03635, nova; 87) Um coletor de admissão para Chevet-
te, ref 09307917, novo.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de setembro do ano de 2006 (05-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 194/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.022579-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : SOCIEDADE EDUCACIONAL MODELO S/C
LTDA.
Valor da dívida: R$ 50.168,13 em 06-2004, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil re-
ais), em 06-2005.
Depositário : ROMEU FERREIRA RIBAS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Barão do Cerro Azul, entre os núme-
ros 2953 e 2967, São José dos Pinhais (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais (PR) e
penhoras em outros autos. Imóvel objeto de caução nos autos
da Ação Ordinária de nº 2004.70.00.0019086-6 em trâmite na
7ª Vara Federal desta Capital.
Bem(ns): “Lote de terreno sob o nº 04 (quatro), com área de
15.664, 15 metros quadrados, subdivisão do terreno situado no
lugar denominado BRACATINGA, quadro urbano desta Cida-
de e Comarca, sem benfeitorias, lote de configuração irregular,
o qual é descrito partindo-se da linha frontal ao canto esquer-
do, no sentido horário; partindo-se do canto esquerdo, no ali-
nhamento da Rua Barão do Cerro Azul, limita-se com o lote nº
3, numa distância de 100,00 metros, deflexão à esquerda, faz
divisa com o lote nº 3, numa distância de 12,00 metros, defle-
xão à esquerda, faz divisa com o lote nº 3, numa distância de
50,00 metros, deflexão à direita, faz divisa com o lote nº 2,
numa distância de 12,00 metros; e com o lote nº 1, numa dis-
tância de 12,00 metros, deflexão à direita, faz divisa com terras
de propriedade de Iracema Mundo Biale, numa distância de
149,60 metros até chegar num pequeno arroio de divisa, se-
guindo o arroio a jusante numa distância total de 159,47 me-
tros, confronta com terras de propriedade de herdeiros de Pe-
dro Moro Redeschi; deflexão à direita, faz divisa com terras de
propriedade de Tereza Carraro Kotovski e outros, numa distân-
cia de 63,15 metros; deflexão à direita, faz divisa com o lote nº
9, numa distância de 20,30 metros e com o lote nº 9, numa
distância de 12,00 metros; deflexão à esquerda, faz divisa com
o lote nº 8, numa distância de 50,00 metros; deflexão à direita
faz divisa com o lote nº 7, numa distância de 4,06 metros, de-
flexão à direita, faz divisa com o lote nº 6, numa distância de
12,33 metros; deflexão à direita, faz divisa com o lote nº 5,
numa distância de 54,05 metros; deflexão à esquerda, faz divi-
sa com o lote nº 05, numa distância de 12,00 metros, deflexão
à esquerda faz divisa com o lote nº 5, numa distância de 100,00

metros e deflexão à direita faz frente para a Rua Barão do Cer-
ro Azul, medindo 15,62 metros, chegando-se ao ponto inicial.
Imóvel matriculado sob o nº 47.659 no Cartório de Registro de
Imóveis da 2ª Circunscrição de São José dos Pinhais (PR). Obs.:
Imóvel desocupado.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos seis dias do mês de setembro do ano de 2006 (06-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 195/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.013059-1 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executada : MERCADO THANA LTDA. e ADEMIR PEDRO
NICHEL
Valor da dívida: R$ 137.081,48 em 05-2000, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação : R$ 8.000,00 (oito mil reais), em 04-2006.
Depositário : ADEMIR PEDRO NICHEL
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Alberto Kosop, 47, Bl. “C” (Edifício
Salvador), Pinheirinho, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Curitiba (PR).
Bem(ns): “IMÓVEL - Constituído pela fração ideal do solo de
0,32208999 do terreno cujo todo mede 66,00 metros de frente
para a Rua Alberto Kosop, antiga rua nº 3, no Bairro Capão
Raso, nesta cidade, por 40,00 metros da frente aos fundos, em
ambos os lados, tendo na linha de fundos igual largura da linha
de frente, terreno esse originado da unificação dos lotes núme-
ros 7, 8, 9, 10, 11 e 12, da quadra nº 45 da planta Vila Capão
Raso, de forma retangular, confrontando de quem dele olha a
rua, do lado esquerdo com os lotes 26, 25, 24 e parte do lote nº
23, do lado direito com os lotes números 17, 18, 19 e parte do
lote nº 16, e aos fundos com os lotes números 1, 2, 3, 4, 5 e 6,
lotes esses todos da referida quadra 45 – FRAÇÃO ESSA QUE
CORRESPONDERÁ A GARAGEM Nº 03 DO BLOCO “C”,
designado por EDIFÍCIO SALVADOR em construção no refe-
rido terreno. Imóvel matriculado sob o nº 24.663 no Cartório
do Registro de Imóveis da 6ª Circunscrição de Curitiba (PR).
Observações da Oficiala de Justiça quando da reavaliação: Se-
gundo informação do Sr. Ademir Pedro Nichel a garagem pe-
nhorada corresponde à vaga de nº 71 localizada no sub-solo do
Edifício Salvador e se encontra visivelmente remarcada e par-
cialmente invadida.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos seis dias do mês de setembro do ano de 2006 (06-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Técnico Judiciário, o digitei e
a Diretora de Secretaria da 3ª Vara das Execuções Fiscais,
______, Mirna Aparecida Pangracio, o confere e subscreve.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 196/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.046554-1 e apenso
(2003.70.00.053327-3) – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : M W E ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA.
Valor da dívida: R$ 27.448,50 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 9.000,00 (nove mil reais) em 07-2006.
Depositário : CLAUS WERMER OTT
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua dos Marceneiros, 94, Almirante
Tamandaré (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Uma máquina de cortar e esquadrejar madeira, au-
tomática, medindo 4x6x2m de altura, com peso de tres tonela-
das, cor verde, usada. Observações do Sr. Oficial de Justiça
quando da reavaliação: Máquina com plataforma de ferro e es-
trado de madeira, com 01 motor de 3 cv para serra circular e 01
motoredutor para tração, com painel, de fabricação própria, em
perfeito funcionamento e que, ao mesmo tempo, é seccionado-
ra, esquadrejadeira e guilhotina.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 197/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.043058-0 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : GRÁFICA ARCO ÍRIS LTDA.
Valor da dívida: R$ 34.263,68 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: 1) R$ 1.000,00 (hum mil reais) cada, totalizando
R$ 6.000,00 (seis mil reais); 2) R$ 1.500,00 (hum mil e qui-
nhentos reais); 3) R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 4) R$ 3.000,00
(tres mil reais); 5) R$ 3.000,00 (tres mil reais); 6) R$ 1.500,00
(hum mil e quinhentos reais); TOTAL GERAL: R$ 19.000,00
(dezenove mil reais) em 07-2006 .
Depositário : IBERÊ SNÉGE
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Engenheiros Rebouças, 2.846, Re-
bouças, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 06 (seis) cavaletes de tipos diversos; 2) 01 (uma)
picotadeira Bremensis; 3) 01 (uma) grampeadeira elétrica Fun-
dimod, série 106-59, número 8377; 4) 01 (uma) máquina de
relevo americano Funtimod (ou Fundimod) – série 60-56, nú-
mero 7399; 5) 01 (uma) impressora minerva tipográfica, for-
mato duplo ofício, cor verde azeitona, sem número de série
aparente; 6) 01 (uma) impressora tipográfica, marca Gapski,
formato ofício.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou

superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 198/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.042612-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : ABASTECE COMÉRCIO DE ISQUEIROS LTDA.
Valor da dívida: R$ 15.873,99 em 01-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: R$ 749,20 (setecentos e quarenta e nove reais e
vinte centavos) cada caixa, totalizando R$ 14.984,00 (quatorze
mil, novecentos e oitenta e quatro reais) em 11-2005.
Depositário : VALDIR FRANCO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Santo Bozzi, 368, casa 4, Xaxim e/
ou R. Cel. Luiz José dos Santos, 4094, Xaxim, ambos em Curi-
tiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “20 (vinte) caixas de aparelho de barbear marca BIC,
modelo Sensitive, contendo cada caixa 20 pacotes com 12 car-
telas cada (2 aparelhos por cartela), num total de 480 aparelhos
por caixa.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 199/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.042180-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : IMPRESSORA ARTEGRAF LTDA.
Valor da dívida: R$ 31.111,70 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) em 11-2005.
Depositário : CARL HEINZ WINTER
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Abrão Winter, 121, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “01 (uma) máquina de impressão Original Heidel-
berg, modelo Minerva, monocolor, com formato máximo de
papel de 26 x 38mm, sem número de série, em funcionamen-
to.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
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da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 200/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.039504-0– EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDA-
DE DO PARANÁ
Executado : JONAS RODRIGUES MARTINS
Valor da dívida: R$ 444,14 em 01-2002, e demais acréscimos
legais.
Avaliação : R$ 900,00 (novecentos reais) em 12-2005.
Depositário : JONAS RODRIGUES MARTINS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Mato Grosso, 565, apto. 101, Água
Verde e/ou Rua João de Paula Cordeiro Filho, 458, sob/05, Novo
Mundo, ambos em Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “01 (um) computador servidor, com processador AMD
Duron de 900MHZ, 256MB de memória RAM, disco rígido de
4GB de memória, unidade de drive de 1,44 MB, gabinete de 3
baias ATX e fonte de 450 wats, em bom estado de conservação
e funcionando normalmente.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 201/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.032095-6 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executada : JULIANA VERENA LESSA
Valor da dívida: R$ 9.483,59 em 09-8-2006, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação: 1) R$ 2.000,00 (dois mil reais); 2) R$ 2.200,00 (dois
mil e duzentos reais); 3) R2.500,00 (dois mil e quinhentos re-
ais); 4) R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais); 5) R$ 2.000,00
(dois mil reais); TOTAL GERAL: R$ 9.900,00 (nove mil e
novecentos reais) em 03-2006.
Depositário : ILÁRIO LESSA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua João Reboli, 740, Santa Cândida,
fone: 3257-3073 / 9161-4757, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 01 (uma) máquina de costura overlock, marca
SIRUBA, modelo 737-E, série NOZ95537214-A; 2) 01 (uma)
máquina de costura overlock, marca KINGTEX, modelo 032-
N04, série SH6000; 3) 01 (uma) máquina de costura pesponta-
deira, marca SUNSTAR, modelo KM 740BL, série 305-H9; 4)
01 (uma) máquina de corte de tecido, marca EMERY, modelo

EC 880, 8 polegadas; 5) 01 (uma) máquina de corte vertical de
tecido, marca YAMATA, 10 polegadas, série 9909941.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 202/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.030166-4 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado : IRMA COMÉRCIO DE CORTINAS LTDA. ME
Valor da dívida: R$ 18.150,11 em 08-2004, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação : 1) R$ 400,98 (quatrocentos reais e noventa e oito
centavos); 2) R$ 327,13 (trezentos e vinte e sete reais e treze
centavos); 3) R$ 123,09 (cento e vinte e tres reais e nove centa-
vos); 4) R$ 31,98 (trinta e um reais e noventa e oito centavos);
5) R$ 570,96 (quinhentos e setenta reais e noventa e seis centa-
vos); 6) R$ 570,86 (quinhentos e setenta reais e oitenta e seis
centavos); 7) R$ 347,92 (trezentos e quarenta e sete reais e
noventa e dois centavos); 8) R$ 94,86 (noventa e quatro reais e
oitenta e seis centavos); 9) R$ 245,89 (duzentos e quarenta e
cinco reais e oitenta e nove centavos); 10) R$ 304,22 (trezen-
tos e quatro reais e vinte e dois centavos); 11) R$ 109,54 (cento
e nove reais e cinquenta e quatro centavos); 12) R$ 16,60 (de-
zesseis reais e sessenta centavos); 13) R$ 565,70 (quinhentos e
sessenta e cinco reais e setenta centavos); 14) R$ 233,94 (du-
zentos e trinta e tres reais e noventa e quatro centavos); 15) R$
35,46 (trinta e cinco reais e quarenta e seis centavos); 16) R$
4.503,30 (quatro mil, quinhentos e tres reais e trinta centavos);
17) R$ 916,42 (novecentos e dezesseis reais e quarenta e dois
centavos); 18) R$ 408,55 (quatrocentos e oito reais e cinquenta
e cinco centavos); 19) R$ 75,24 (setenta e cinco reais e vinte e
quatro centavos); 20) R$ 875,52 (oitocentos e setenta e cinco
reais e cinquenta e dois centavos); 21) R$ 272,92 (duzentos e
setenta e dois reais e noventa e dois centavos); 22) R$ 58,82
(cinquenta e oito reais e oitenta e dois centavos); 23) R$ 552,00
(quinhentos e cinquenta e dois reais); 24) R$ 6.500,00 (seis mil
quinhentos reais); 25) R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos re-
ais); TOTAL GERAL: R$ 20.741,80 (vinte mil, setecentos e
quarenta e um reais e oitenta centavos), em 11-2005.
Depositário : NERI CARLOS FELIZARI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Luiz Gastão Cruls, 1130 ou 1140,
Bairro Alto, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um colchão Dreamland com pillow
1,28x1,88x0,28 Ronconi; 2) Um colchão Windsor com pillow
0,88x1,88x0,25 Ronconi; 3) Um colchão Box foam Windsor
0,88x1,88x0,21 Ronconi; 4) Dois conj. Pés (marfim) para base
dupla 0,12x0,35x0,07 Ronconi; 5) Um colchão 5 estrelas (ele)
0,96x2,03x0,26 Ronconi; 6) Um colchão 5 estrelas (ela)
0,96x2,03x0,26 Ronconi; 7) Dois colchões Box foam 5 estre-
las 0,96x2,03x0,21 Ronconi; 8) Tres conj. pés (marfim) para
base simples Ronconi 1,00x1,00x1,00; 9) Um colchão Top pad
d-28 1,93x2,03x0,06 d-28 Ronconi; 10) Um colchão Ectasy
high spring pillow 0,88x1,88x0,27 Ronconi; 11) Um colchão
Box dreamland/ectasy 0,88x1,88,021 Ronconi; 12) Um conj.
pés (marfim) base simples 0,12x0,35x0,07 Ronconi; 13) Dois
colchões Dreamland pillow 0,88x1,88x0,28 Ronconi; 14) Dois
colchões Box foam dreamland/ectasy 0,88x1,88x0,21 Ronco-
ni; 15) Dois conj. pés (marfim) base simples 0,12x0,35x0,07
Ronconi; 16) Uma cabine de pintura cp-1mg com acessórios
Aspersul; 17) Um colchão mola ensacada crystal p.top d Her-
val; 18) Dois sommier 1,58x1,98 crystal Herval; 19) Um Kit pé
regul. Casal 6 fixos/4 rod. 063 Herval; 20) Um colchão mola
massage p. top d. Herval; 21) Dois sommier 1,58x1,98 massa-
ge/quality/free Herval; 22) Um Kit pé regul. Casal 6 fixos/4
rod. 063 Herval; 23) Quatro ventiladores parede 60cm Fracel
Refrig.; 24) Um equipamento Artflux T-7; 25) Duas máquinas
costura reta Singer completas com motor mesa e estant. Mod.
2491 D 200 A.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de

bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 203/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.029886-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado : INCOEXMA IND COM E EXPORTAÇÃO DE
MADEIRA LTDA.
Valor da dívida: R$ 34.764,39 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 2,00 (dois reais) o metro quadrado, totalizan-
do R$ 10.000,00 (dez mil reais); 2) R$ 2,00 (dois reais) o me-
tro quadrado, totalizando R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais);
3) R$ 1,30 (hum real e trinta centavos) o metro quadrado, tota-
lizando R$ 13.000,00 (treze mil reais); TOTAL GERAL: R$
39.000,00 (trinta e nove mil reais), em 07-2006.
Depositário : EDSON MIZUHO IWAMURA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Laís Peretti, 6573, CIC, Curitiba
(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 5.000 (cinco mil) metros quadrados lâminas de
cerejeira faqueadas, com 0,6 mm de espessura. Obs.: 12 cm de
largura; 2) 8.000 (oito mil) metros quadrados de lâminas de
pinus faqueadas, com 0,8 mm espessura; 3) 10.000 (dez mil)
metros quadrados de lâminas de marfim do norte faqueado, com
0,6 mm de espessura. Obs.: 12 cm de largura.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 204/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.029748-2 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
Executado: INSTITUTO DE PESQUISAS JURÍDICAS BONI-
JURIS S/C LTDA.
Valor da dívida: R$ 25.395,97 em 01-2005, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação: 1) R$ 76,00 (setenta e seis reais) a unidade, totali-

zando R$ 3.800,00 (tres mil e oitocentos reais); 2) R$ 76,00
(setenta e seis reais) a unidade, totalizando R$ 7.600,00 (sete
mil e seiscentos reais); TOTAL GERAL: R$ 11.400,00 (onze
mil e quatrocentos reais), em 07-2006.
Depositário : ANDRÉ ZACARIAS TALLAREK DE QUEIROZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Marechal Deodoro, 344, 3º andar,
conj. 31, Centro, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Cinqüenta unidades de CD-ROM Banco de Da-
dos de Jurisprudência Trabalhista (Legislação, Doutrina, Con-
tratos e Peças Processuais), novos, sem uso; 2) Cem unidades
de CD-ROM Banco de Dados de Jurisprudência Todas as Áre-
as do Direito (Legislação, Doutrina, Contratos e Peças Proces-
suais), novos, sem uso.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 205/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.029692-9 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : LUNALUA BERÇÁRIO SC LTDA. ME
Valor da dívida: R$ 662,15 em 12-8-2004, e demais acrésci-
mos legais
Avaliação : R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais), em 10-
2005.
Depositária : NELCI GONÇALVES DOS SANTOS PI-
ERKASKI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Des. Isaías Bevilaqua, 880, Curitiba
(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “Um computador SEMPRON 2.200 AMD, 256MB,
HD 40GB, monitor de 15”, DRIVE COMBO 52X, teclado e
mouse.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 206/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
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aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.024037-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executada : GINA KARINA DE PAULA XAVIER ME
Valor da dívida: R$ 2.933,65 em 08-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 468,00 (quatrocentos e sessenta e oito re-
ais); 2) R$ 252,00 (duzentos e cinquenta e dois reais); 3) R$
135,00 (cento e trinta e cinco reais) cada, totalizando R$ 270,00
(duzentos e setenta reais); 4) R$ 288,00 (duzentos e oitenta e
oito reais); 5) R$ 144,00 (cento e quarenta e quatro reais); 6)
R$ 216,00 (duzentos e dezesseis reais); 7) R$ 432,00 (quatro-
centos e trinta e dois reais); TOTAL GERAL: R$ 2.070,00
(dois mil e setenta reais), em 07-2006.
Depositária : GINA KARINA DE PAULA XAVIER BOLL-
MANN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Atílio Almeida Barbosa, 693, Boa
Vista, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Um projetor de slides Kodak Medalist II, núme-
ro de série 21518971, em prefeito estado de conservação e fun-
cionamento; 2) Um DVD Pioneer DV250 BHTE, número de
série 103542-US, em perfeito estado de conservação e funcio-
namento; 3) Duas câmeras para internet Net Cam 310U, em
perfeito estado de conservação e funcionamento; 4) Um moni-
tor 17” Asaki, modelo RTC17DG CDS, número de série 002470,
em perfeito estado de conservação e funcionamento; 5) Um
scanner Asaki FP3630, número de série 71100796-FP3, em
perfeito estado de conservação e funcionamento; 6) Um A/V
multi disc player 2 Gradiente MDP 200, número de série
40H000962A51, em perfeito estado de conservação e funcio-
namento; 7) Um computador Metron Celeron 500, teclado Illu-
sion, número de série 808005669, mouse ótico Logitech, nú-
mero de série LZC03394115, em perfeito estado de conserva-
ção e funcionamento. Observação do Sr. Oficial de Justiça quan-
do da reavaliação: o número de série do computador é
G7104655.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 207/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.023902-8 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Executado : CIDADELA S/A
Valor da dívida: R$ 1.741,74 em 08-09-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Avaliação: 1) R$ 100,00 (cem reais); 2) R$ 100,00 (cem re-
ais); TOTAL GERAL: R$ 200,00 (duzentos reais), em 08-2006.
Depositário : PEDRO JOSÉ BROLIANI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR 116 (atual BR 476), nº
3.312, Bacacheri, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 01 (huma) mesa em madeira com cantos ovala-
dos, medindo 1,14 metros de largura por 3,40 metros de com-
primento, em fórmica, com duas bases de madeira; 2) Uma mesa
em granito, 1,20 x 0,74 metros, mais 06 (seis) cadeiras pretas
revestidas, em corino. Observação do Oficial de Justiça quan-
do da reavaliação: os bens encontram-se em um depósito nos
fundos do imóvel em péssimo estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não

encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 208/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.021344-1 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : INSTITUTO DE PESQUISAS JURÍDICAS BO-
NIJURIS S/C LTDA.
Valor da dívida: R$ 74.508,92 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 180,00 (cento e oitenta reais) cada CD, tota-
lizando R$ 58.500,00 (cinquenta e oito mil e quinhentos reais),
em 07-2006.
Depositário : LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av. Marechal Deodoro, 344, conj. 31,
Centro, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) 75 (setenta e cinco) CD’s “Tudo sobre Direito
Eleitoral” 1ª edição; 2) 50 CD’s “Tudo sobre Direito Ambien-
tal” 1ª edição; 3) 17 CD’s “Orientador Imobiliário” - Vol II; 4)
7 CD’s “Banco de Dados Jurisprudência” 5º/2004; 5) 25 CD’s
“Jurisprudência Trabalhista” - 1/2002; 6) 25 CD’s “Banco de
Dados de Jurisprudência” - 2/2003; 7) 26 CD’s “Banco de Da-
dos de Jurisprudência”, sendo 19 CD’s de 2º/2002 e 6 CD’s 1º
/2003; 8) 25 CD’s “Tudo sobre o Ministério Público” 1ª edi-
ção; 9) 50 Banco de Petições – VI Edição; 10) 25 CD’s “Banco
de Dados de Jurisprudência” - 5º/2001.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 209/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 99.0020171-0 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
Executado : HOMEOPATIA WALDEMIRO PEREIRA LAB
INDL FARMACÊUTICO LTDA.
Valor da dívida: R$ 426.270,58 em 05-2005, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 39,85 (trinta e nove reais e oitenta e cinco
centavos) cada, totalizando R$ 527.892,95 (quinhentos e vinte
e sete mil, oitocentos e noventa e dois reais e noventa e cinco
centavos), em 07-2006.
Depositário : WALDEMIRO PEREIRA NETO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO

Localização dos bens: R. Anne Frank, 3.246, Boqueirão,
Curitiba(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos
Bem(ns): “ 13.247 (treze mil, duzentos e quarenta e sete) fras-
cos do fortificante FORTEVIRON, com 60 (sessenta) compri-
midos de 250 mg cada. “

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevo.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 210/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2000.70.00.011631-4 e apenso
(2000.70.00.025335-4) - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : ESCRITÓRIO JURÍDICO ADONIS GALILEU
DOS SANTOS SC
Valor da dívida: R$ 32.861,39 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 77.940,00 (setenta e sete mil, novecentos e
quarenta reais), em 08-2006.
Depositário: ADONIS GALILEU DOS SANTOS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Marechal Floriano Peixoto, 170, 14º
andar, Curitiba(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: Eventuais débi-
tos junto à Prefeitura Municipal de Curitiba(PR) e penhoras
em outros autos.
Bem(ns): “Conjunto Comercial nº 1.405, do EDIFÍCIO BAN-
TIBA, situado à Rua Mal. Floriano Peixoto nº 170, do 14º an-
dar, com a indicação fiscal: 11-098-009.071-6 do Cadastro
Municipal e com área construída de 78,00 metros quadrados e
a respectiva fração ideal do solo de 3,935629 metros quadra-
dos, do terreno cujo todo mede 21,55 metros de frente para a
rua Marechal Floriano Peixoto, fazendo esquina com a Rua
Mal. Deodoro, onde mede 21,00 metros confrontando-se no
lado oposto à Rua Marechal Floriano Peixoto, com o condomí-
nio do Edifício Wenceslau Glaser – Galeria Ritz, e no lado
oposto à Rua Mal. Deodoro, com o Edifício Mary nº 134 da R.
Mal. Floriano Peixoto. – Medidas e confrontações acima, for-
necidas pelas partes, na forma do Provimento 356/84 da Corre-
gedoria Geral da Justiça, conforme documentos arquivados neste
cartório sob nº 14.191. Matriculado sob o nº 30.962 no Cartó-
rio de Registro de Imóveis do Cartório de Registro de Imóveis
da 6ª Circunscrição de Curitiba/PR . Obs.: O imóvel encontra-
se subdividido em 03 (três) cômodos, contendo em cada pare-
de, estantes embutidas em mogno, com algumas portas em vi-
dro jateado e 03 (três) mesas, em mogno, como extensão des-
sas estantes, encontrando-se em ótimo estado de conservação.“

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-

9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 211/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judi-
ciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos
que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento, ex-
pedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a
leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2001.70.00.013617-2
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : MHM COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS
LTDA.
Valor da dívida: R$ 65.538,00 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 93.553,00 (noventa e tres mil, quinhentos e
cinquenta e tres reais) a loja e R$ 46.447,00 (quarenta e seis
mil, quatrocentos e quarenta e sete reais) o apartamento, totali-
zando R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), em 08-2006.
Depositário : JOÃO JOSÉ SERUR FILHO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Av. Marechal Mascarenhas de Moraes,
1220, Santa Cândida, Curitiba(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Curitiba(PR).
Bem(ns): “ Lote de terreno sob o nº 7-B, Subdivisão do lote nr
07, oriundo da subdivisão do lote nr 02, da Planta do Bairro
Atuba, atual Bairro Alto, nesta capital, medindo 15,45 ms de
frente para a Av. Mal. Mascarenhas de Moraes; por 29,90 ms
de extensão da frente aos fundos m ambos os lados, confron-
tando do lado direito de quem da referida Avenida olha o imó-
vel com o lote nr 07-A; do lado esquerdo, no mesmo sentido e
posição confronta com o lote nr 06, de propriedade de Athana-
gildo Kovakowski; e na linha de fundos mede 15,00 ms, onde
confronta com o lote nr 7-A; de forma irregular, sem benfeito-
rias, perfazendo a área total de 450,66 metros quadrados. Ca-
dastrado sob a Indicação Fiscal de Setor: -98 Quadra 095 –
Lote 019.000, na Prefeitura Municipal desta Capital. Havido
pela matrícula nº 19.622 livro 02 de Registro Geral deste Ofí-
cio. Matriculado sob o nº 27.140 no Cartório de Registro de
Imóveis da 2ª Circunscrição de Curitiba(PR). Obs.: Por escri-
tura pública lavrada às fls. 159 do livro 296N, aos 01 de março
de 1995, nas notas do Tabelião Distrital do Taboão, desta Capi-
tal, a firma MHM – Comércio de Materiais Elétricos Ltda.,
CNPJ 77.584.407/0001-38, instituiu em Condomínio, nos ter-
mos da Lei Federal nº 4591 de 16.12.64 e de seu regulamento,
uma edificação (AV-02 da matrícula 27.140) destinada a uma
residência, comércio e serviço de bairro em alvenaria, com dois
pavimentos, com área total construída de 320,00 metros qua-
drados, composta de 01 loja, designada loja nº 1 (localizada no
pavimento térreo e área de 212,90 metros quadrados de área
construída e uso comum de 1,40 metros quadrados – total de
214,30 metros quadrados) e 1 apartamento, designado Aparta-
mento nº 2 (localizado no 1º andar, com área construída de uso
exclusivo de 104,30 metros quadrados e uso comum de 1,40
metros quadrados – total de 105,70 metros quadrados), consti-
tuindo unidades autônomas, o qual tomou o nº 1220 da Aveni-
da Marechal Mascarenhas de Moraes e que recebeu denomina-
ção de EDIFÍCIO M.H.M., conforme descrição detalhada na
matrícula.” Foram criadas duas matrículas provisórias para o
imóvel acima descrito sendo: matrícula 48.135 referente à loja
nº “01” do Edifício MHM e matrícula 48.136 referente ao apar-
tamento nº “02” do Edifício MHM, ambas do Cartório do Re-
gistro de Imóveis da 2ª Circunscrição de Curitiba (PR). Obser-
vação do(a) Oficial(a) de Justiça quando da reavaliação: o apar-
tamento residencial possui entrada independente a da loja.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 212/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
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xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 97.0014408-9 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
Executada : SOCIEDADE EDUCACIONAL MODELO S/C
LTDA.
Valor da dívida: R$ 233.736,41 em 08-2006, acrescido de R$
186,84 (cento e oitenta e seis reais e oitenta e quatro centavos)
referente às despesas do leiloeiro, e demais acréscimos legais.
Reavaliação: R$ 925.925,00 (novecentos e vinte e cinco mil,
novecentos e vinte e cinco reais), em 07-2006.
Depositário : ROMEU FERREIRA RIBAS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Engenheiro Benedito Mario da Sil-
va, 35/75, Cajuru, Curitiba(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Curitiba(PR); penhora em ou-
tros autos.
Bem(ns): “ Fração referente ao Lote G do Lote de terreno F-2/
G, oriundo da subdivisão e unificação dos lotes F e G, da Planta
de subdivisão do terreno de propriedade de Jan Szyper, sito no
Uberaba, nesta capital, medindo 20,00 metros de frente para a
Rua Engenheiro Benedito Mário da Silva; 109,10 metros de
extensão no lado direito de quem da rua olha o imóvel, onde
confronta com o lote H; o lado esquerdo do imóvel é formado
por três linhas, a primeira com 70,00 metros, a segunda com
12,00 metros, ambas confrontando com o lote F-1 e a terceira
com 34,00 metros, confrontando com os lotes D e E; finalmen-
te, fechando na linha de fundos com 44,20 metros, confrontan-
do com propriedade de Iwao Namizaki; perfazendo a área total
de 3.216,25 metros quadrados, sem benfeitorias, matriculado
sob o nº 36.740 do Cartório do Registro de Imóveis da 4ª Cir-
cunscrição de Curitiba(PR)”. A metragem correspondente ao
lote “G” é de 2.796,25 metros quadrados. Observação do(a)
Oficial(a) de Justiça quando da reavaliação: Sobre a fração re-
ferente ao lote de terreno G existem: 1) um prédio de alvenaria
com dois pavimentos, o qual abriga atualmente a executada,
uma escola, sua administração, suas salas de aula, pátio interno
e banheiros, com 840,00 metros quadrados cada pavimento,
totalizando 1.680,00 metros quadrados; 2) um ginásio de es-
portes de alvenaria, coberto, medindo 800,00 metros; 3) uma
biblioteca e um laboratório de ciências, medindo 390,00 me-
tros quadrados e, 4) uma sala de artes medindo 80,00 metros
quadrados.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 213/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 2001.70.00.028004-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : RIGRAF ROSGRIN INDUSTRIA GRAFICA
LTDA. e CARLOS EDUARDO ROSGRIN
Valor da dívida: R$ 16.530,67 em 09-8-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Avaliação : R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em 11-2005.
Depositário : ARISTIDES DE OLIVEIRA FILHO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Ewaldo Hauer, 950/661, Santa
Cândida, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: penhora em ou-
tros autos e eventuais débitos junto à Prefeitura Municipal de
Curitiba (PR).
Bem(ns): “ Lote 07, da quadra A, da Planta JARDIM CALI-
FÓRNIA, situada no arrabalde de Santa Cândida, desta Capi-
tal, medindo dito lote 11,00 metros de frente para a rua 1, da
Planta, atual rua nº I por 30,00 metros de extensão da frente
aos fundos em ambos os lados confrontando pelo lado esquer-
do de quem do imóvel olha para a rua, com o lote 06, pelo lado
direito com o lote 08, tendo na linha de fundos 11,00 metros,
de largura, onde confronta com imóvel de propriedade de Pe-
dro Kulik, de forma retangular, com 330,00 metros quadrados,
sem benfeitorias, Ind. Fiscal – 96.054.006.000-DV-1, do Ca-

dastro Municipal. Imóvel matriculado sob nº 35.869 no Cartó-
rio do Registro de Imóveis da 9ª Circunscrição de Curitiba (PR)”.
Observação do Oficial de Justiça quando da penhora: Sobre
referido lote há uma casa de madeira medindo aproximadamente
70,00 metros quadrados. Imóvel ocupado pelo Sr. Aristides de
Oliveira Filho.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 214/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processos nº: 00.0078456-7 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
Executado : CIPLAST INTERAMERICANA DE PLÁSTICOS
S/A; LUIZ FERNANDO NETO DE CASTRO e PLÍNIO BAR-
ROSO DE CASTRO FILHO
Valor da dívida: R$ 39.776,36 em 06-2004, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 2) R$ 5.000,00
(cinco mil reais); 3) R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 4) R$
5.000,00 (cinco mil reais); 5) R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 6)
R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 7) R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
TOTAL GERAL: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), em
08-2006.
Depositário : PLÍNIO BARROSO DE CASTRO FILHO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Vila Osternack, Piraquara(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: penhoras em ou-
tros autos e eventuais débitos junto à Prefeitura Municipal de
Piraquara(PR) em relação a todos os imóveis abaixo descritos.
Bem(ns): “ 1) Lote de terreno nº 18, da quadra letra “A”, da
Planta “VILA OSTERNACK”, oriunda da subdivisão do lote
colonial nº 092 da Planta Fazenda Guarituba, situado em
Piraquara(PR), com as seguintes metragens e confrontações:
com frente para a Rua da Planta Fazenda Guarituba, medindo
12,00 metros, fundos com o lote nº 15, medindo 12,00 metros,
confrontando de um lado com o lote nº 17, medindo 34,00
metros, e o outro lado com o lote nº 19, medindo 34,00 metros,
com área total de 408,00 metros quadrados, matriculado sob o
nº 21.891 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Piraquara(PR); 2) Lote de terreno nº 20, da quadra letra “A”,
da Planta “VILA OSTERNACK”, oriunda da subdivisão do lote
colonial nº 092 da Planta Fazenda Guarituba, situado em
Piraquara(PR), com as seguintes metragens e confrontações:
com frente para a Rua da Planta Fazenda Guarituba, medin-
do12,00 metros, fundos com o lote nº 13, medindo 12,00 me-
tros, confrontando de um lado com o lote nº 19, medindo 34,00
metros, e o outro lado com o lote nº 21, medindo 34,00 metros,
com área total de 408,00 metros quadrados, matriculado sob o
nº 21.892 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Piraquara(PR); 3) Lote de terreno nº 21, da quadra letra “A”,
da Planta “VILA OSTERNACK”, oriunda da subdivisão do lote
colonial nº 092 da Planta Fazenda Guarituba, situado em
Piraquara(PR), com as seguintes metragens e confrontações:
com frente para a Rua da Planta Fazenda Guarituba, medindo
12,00 metros, fundos com o lote nº 12, medindo 12,00 metros,
confrontando de um lado com o lote nº 20, medindo 34,00
metros, e o outro lado com o lote nº 22, medindo 34,00 metros,
com área total de 408,00 metros quadrados, matriculado sob o
nº 21.893 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Piraquara(PR); 4) Lote de terreno nº 18, da quadra letra “D”,
da Planta “VILA OSTERNACK”, oriunda da subdivisão do lote
colonial nº 092 da Planta Fazenda Guarituba, situado em
Piraquara(PR), com as seguintes metragens e confrontações:
com frente para a rua 3, medindo 12,00 metros, fundos com o
lote nº 15, medindo 12,00 metros, confrontando de um lado
com o lote nº 17, medindo 35,00 metros, e o outro lado com o
lote nº 19, medindo 35,00 metros, com área total de 420,00
metros quadrados, matriculado sob o nº 21.895 no Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Piraquara(PR); 5) Lote de
terreno nº 19, da quadra letra “D”, da Planta “VILA OSTER-
NACK”, oriunda da subdivisão do lote colonial nº 092 da Plan-
ta Fazenda Guarituba, situado em Piraquara(PR), com as se-
guintes metragens e confrontações: com frente para a rua 3,

medindo 12,00 metros, fundos com o lote nº 14, medindo 12,00
metros, confrontando de um lado com o lote nº 18, medindo
35,00 metros, e o outro lado com o lote nº 20, medindo 35,00
metros, com área total de 420,00 metros quadrados, matricula-
do sob o nº 21.896 no Cartório de Registro de Imóveis da Co-
marca de Piraquara(PR); 6) Lote de terreno nº 25, da quadra
letra “F”, da Planta “VILA OSTERNACK”, oriunda da subdi-
visão do lote colonial nº 092 da Planta Fazenda Guarituba, si-
tuado em Piraquara/PR, com as seguintes metragens e confron-
tações: com frente para a rua 04, medindo 12,00 metros, fun-
dos com o lote nº 8, medindo 12,00 metros, confrontando de
um lado com o lote nº 24, medindo 35,00 metros, e o outro lado
com o lote nº 26, medindo 35,00 metros, com área total de
420,00 metros quadrados, matriculado sob o nº 21.903 no Car-
tório de Registro de Imóveis da Comarca de Piraquara(PR); 7)
Lote de terreno nº 26, da quadra letra “E”, da Planta “VILA
OSTERNACK”, oriunda da subdivisão do lote colonial nº 092
da Planta Fazenda Guarituba, situado em Piraquara(PR), com
as seguintes metragens e confrontações: com frente para a rua
4, medindo 12,00 metros, fundos com o lote nº 7, medindo 12,00
metros, confrontando de um lado com o lote nº 25, 35,00 me-
tros, e o outro lado com o lote nº 27, medindo 35,00 metros,
com área total de 420,00 metros quadrados, matriculado sob o
nº 21.904 no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Piraquara(PR)”. Observação do(a) Oficial(a) de Justiça quan-
do da reavaliação: todos esses imóveis permanecem desocupa-
dos.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 215/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Seção Judiciária do Estado do
Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o presente
Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos abai-
xo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2004.70.00.022455-4 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado: COLLE S/A – CREÂMICA SÃO MARCOS
Valor da dívida: R$ 93.663,30 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Avaliação: 1) R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 2) R$ 20.000,00
(vinte mil reais); TOTAL GERAL: R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), em 11-2005.
Depositário: CELSO AMAURI DE GRACIA HATSCHBACH
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Ernesto Edmundo Weigert, 290,
Bacacheri, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: 1) Débito junto
ao DETRAN-PR no valor de R$ 107,98 (cento e sete reais e
noventa e oito centavos), em 31-8-2006; 2) Débito junto ao
DETRAN-PR no valor de R$ 107,98 (cento e sete reais e no-
venta e oito centavos), em 31-8-2006
Bem(ns): “ 1) Veículo VW/14.140, placa ADG-7929, cor bran-
ca, chassi 9BWZZZD4ZJC009661, RENAVAM 52.256295-7,
ano de fabricação/modelo 1988/1989, em funcionamento e bom
estado de conservação; 2) Veículo GM/Chevrolet 60, placa AIU-
8029, cor azul, chassi BC683NPK32653, RENAVAM
51.723163-8, ano de fabricação/modelo 1980/1980, todo re-
formado, em funcionamento e bom estado de conservação.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), credor fiduciário,
cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/s) do lei-
lão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O pra-
zo para a oposição de embargos à arrematação é de 10 (dez)
dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,

desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (11-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 216/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.010987-6 - EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL - FN
Executado : JOSÉ ORLANDO ARMACOLLO
Valor da dívida: R$ 7.497,10 em 08-2006, e demais acrésci-
mos legais
Reavaliação: 1) R$ 400,00 (quatrocentos reais); 2) R$ 150,00
(cento e cinqüenta reais); 3) R$ 300,00 (trezentos reais); 4) R$
150,00 (cento e cinqüenta reais); 5) R$ 300,00 (trezentos re-
ais); 6) R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais); 7) R$ 200,00
(duzentos reais); TOTAL GERAL: R$ 2.150,00 (dois mil, cen-
to e cinqüenta reais), em 03-2006.
Depositário : JOSÉ ORLANDO ARMACOLLO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Curupis, 1407, Santa Quitéria, fone:
3229-4331, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “1) Um microcomputador AMD DURO 120 MBA,
proc 500 com impressora HP e monitor color; 2) Um forno
microondas SHARP; 3) Uma geladeira CONSUL 340; 4) Um
forno elétrico marca FORNELA; 5) Um freezer vertical marca
CONSUL 280; 6) Um televisor PHILIPS 29”; 7) Um aparelho
de fax marca SHARP.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos onze dias do mês de setembro do ano de 2006 (12-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 219/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 99.00.07995-7 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : MADEKIRI INDUSTRIA COM E EXPORTAÇÃO
DE MADEIRA LTDA.
Valor da dívida: R$ 29.621,47 em 07-2006 e demais acrésci-
mos legais, somados a R$ 142,12 devidos ao Cartório do Re-
gistro de Imóveis da 8ª Circunscrição de Curitiba (PR) em ra-
zão das despesas relativas ao registro da penhora.
Reavaliação: R$ 600.460,00 (seiscentos mil, quatrocentos e
sessenta reais) o terreno; R$ 406.000,00 (quatrocentos e seis
mil reais) os galpões; R$ 23.000,00 (vinte e tres mil reais) o
escritório; TOTAL GERAL: R$ 1.029.460,00 (hum milhão, vinte
e nove mil, quatrocentos e sessenta reais), em 07-2006.
Depositário: HELIO ADAURY OLSEN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua do Semeador, 305, Cidade Indus-
trial, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: hipoteca em fa-
vor do Banco Bamerindus do Brasil S/A (HSBC Bank Brasil S/
A); eventuais débitos junto à Prefeitura Municipal de
Curitiba(PR) e penhoras em outros autos.
Bem(ns): “Lote H-2/4 (“agá”-dois-quatro), resultante da sub-
divisão do Lote H-2 (“agá”-dois), este da subdivisão da Área
de 232.525,00 metros quadrados, situado na Cidade Industrial
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de Curitiba – Área Norte, nesta cidade de Curitiba, de forma
irregular, com as seguintes características e confrontações:
medindo 80,00 metros de frente para a Rua do Semeador; do
lado direito, de quem de rua olha, mede 109,70 metros, em
linha quebrada, confrontando com o Lote H-2/5; do lado es-
querdo, de quem da rua olha, mede 109,64 metros, em linha
quebrada, confrontando com o lote H-2/3 e, finalmente, pelos
fundos, mede 100,00 metros, confrontando com o Lote H-2/1;
encerrando o perímetro perfazendo a área total de 10.352,76
metros quadrados, sem benfeitorias.” Imóvel matriculado sob
nº 86.547 no Cartório do Registro de Imóveis da 8ª Circunscri-
ção de Curitiba (PR). Observação do Oficial de Justiça quando
da reavaliação - referido imóvel contém as seguintes benfeito-
rias (não averbadas na matrícula): aproximadamente (segundo
informações anteriores do representante legal, Sr. Iapurê Olsen
(que não apresentou documentos para comprovar tais medidas)
2.800 metros quadrados de galpões destinados ao armazena-
mento de madeiras, em construção simples do tipo “tijolo à
vista” e um escritório, também de simples em “tijolo à vista”
com aproximadamente (segundo Sr. Iapurê Olsen) 115 metros
quadrados. Imóvel atualmente ocupado pela empresa BEMA-
BRA LTDA..

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos treze dias do mês de setembro do ano de 2006 (13-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 220/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.010581-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado: CARPETCOLLOR COMÉRCIO DE TINTAS E
CARPETES LTDA.; NEREU GUILHERME DA SILVEIRA e
ALBA MARIA PONTAROLO DA SILVEIRA
Valor da dívida: R$ 16.772,15 em 09-8-2006 e demais acrés-
cimos legais, somados a R$ 75,12 devidos ao Cartório do Re-
gistro de Imóveis da 8ª Circunscrição de Curitiba (PR) em ra-
zão das despesas relativas ao registro da penhora.
Reavaliação: R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais),
em 07-2006.
Depositário: ALBA MARIA PONTAROLO DA SILVEIRA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Jaime Rodrigues da Rocha, 259,
Pinheirinho, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: hipoteca em fa-
vor BASF S/A; eventuais débitos junto à Prefeitura Municipal
de Curitiba(PR) e penhoras em outros autos.
Bem(ns): “ Fração ideal correspodente a 50% (cinquenta por
cento) do imóvel constituído pelo lote de terreno sob nº 9, da
quadra nº 13, da Planta VILA CAPÃO RASO, situada no Bair-
ro Capão Raso, nesta cidade, medindo 11,00 metros de frente
para a Rua nº 7, atual Rua Jaime Rodrigues da Rocha, por 40,00
metros de extensão da frente aos fundos, em ambos os lados,
confrontando pelo lado direito de quem da rua olha o imóvel,
com o lote nº 8; pelo lado esquerdo, com o lote nº 10 e na linha
de fundos, com 11,00 metros divide com o lote nº 3, com a área
total de 440,00 metros quadrados, sem benfeitorias. Cadastra-
do da Prefeitura Municipal local sob a Indicação Fiscal: - Setor
83; Quadra 233; Lote 009.000”. Imóvel matriculado sob nº 9.465
no Cartório do Registro de Imóveis da 8ª Circunscrição de Cu-
ritiba (PR). Observações do Oficial de Justiça quando da rea-
valiação: sobre o referido imóvel encontra-se construído um
galpão em alvenaria, com dois pisos, para fins comerciais , com
a área de 400,00 metros quadrados. Inscrição imobiliária
58.2.0111.0076.00-6.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica a credora hipotecária BASF S/A, por meio
deste, devidamente intimada do leilão, caso não encontrada para
intimação pessoal. 2) O prazo para a oposição de embargos à
arrematação é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do res-
pectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos treze dias do mês de setembro do ano de 2006 (13-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 221/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2002.70.00.011570-7 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : IBF EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LTDA.
Valor da dívida: R$ 17.739,18 em 24-9-2001, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais), em 07-
2006.
Depositário : PEDRO CARLOS HARTMANN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Minas Gerais, 44, Campo
Magro(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Campo Magro (PR).
Bem(ns): “Lote de terreno sob nº 28 (vinte e oito), da quadra
02 (dois), da Planta Jardim Cecília, situado no lugar denomina-
do Passaúna, Município de Campo Magro, comarca de Almi-
rante Tamandaré, contendo um barracão em alvenaria, com a
área de 80,00 metros quadrados, com as seguintes característi-
cas e confrontações: medindo 12,00 metros, de frente para a
Rua 01, por 30,00 metros, do lado direito, dividindo com o lote
29 e 30,00 metros, do lado esquerdo, dividindo com o lote 27;
e 12,00 metros, na linha de fundos, dividindo com o lote 05,
com a área de 360,00 metros quadrados.” Imóvel matriculado
sob nº 9.662 no Cartório do Registro de Imóveis de Almirante
Tamandaré(PR). Observações do Oficial de Justiça quando da
reavaliação: sobre o referido terreno encontra-se construído,
na parte da frente/imóvel sobrado, em alvenaria, de padrão
médio/baixo, com aproximadamente 180,00 metros quadrados,
cobertura em eternit 6mm; nos fundos: barracão para fins co-
merciais, em moderado estado, coberto com telhas/eternit 6mm,
com aproximadamente 97,00 metros quadrados, em tijolos à
vista; espaço entre sobrado/barracão/muro encontra-se coberto
com telha eternit, sobejando aproximadamente 30,00 metros
quadrados de área descoberta do terreno. Na frente do imóvel
tem pavimentação/asfalto. Imóvel ocupado.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de 2006
(14-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 222/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 99.00.13316-1 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado : INDUSTRIA TREVO LTDA.
Valor da dívida: R$ 1.398.045,34 em 08-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 11.630.000,00 (onze milhões, seiscentos e

trinta mil reais), em 07-2006.
Depositário : JACOB ABRAHAMS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rodovia BR-116, Km 106, Pinheirinho,
Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: hipoteca em fa-
vor de FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FI-
NEP; eventuais débitos junto à Prefeitura Municipal de Curiti-
ba (PR); arresto em ação trabalhista e outras penhoras.
Bem(ns): “IMÓVEL – Pelo terreno com a área de 55.995,50
metros quadrados, situada no Pinheirinho, em Curitiba-Paraná,
à margem direita da Rodovia BR-116 (Curitiba-Rio Negro),
medindo 145,60 metros de frente para a referida rodovia, lado
esquerdo com 331,50 metros, fazendo divisa com terreno per-
tencente a Imaribo S/A, lado direito com 426,46 metros fazen-
do divisa com terreno pertencente a Maria Baur, e na linha de
fundos, em linha irregular, com 174,96 metros, fazendo divisa
com a antiga estrada Curitiba-Umbará – com as seguintes obras
civis – um prédito com a área total de 3.960,00 metros quadra-
dos, pé direito de 5 metros, estrutura de concreto armado, pare-
des de vedação em alvenaria de tijolos emboçados e rebocados
interna e externamente, cobertura com chapas onduladas metá-
licas galvanizadas, apoiadas em treliçamento metálico tipo “lan-
ternin”, piso em concreto asfáltico, esquadrias metálicas com
vidros comuns. Internamente do prédio, existem dependências
em dois pavimentos destinados para escritórios, oficinas e sa-
nitários: Um pavilhão de madeira, da seção da laminação, de
aproximadamente 800,00 metros quadrados de área, coberta de
telhas comuns, com piso em parte de concreto simples e em
parte de terra apiloada, contendo 8 tanques para cozimento de
madeira para laminação, em concreto armado, com volume útil
de cerca de 300 metros cúbicos; um pavilhão industrial de al-
venaria, de 25 x 108 metros (2.700,00 metros quadrados), es-
truturado em concreto armado, com vedação das paredes em
tijolos de barro, estrutura de suporte da cobertura em treliças
metálicas, cobertura de telhas de alumínio onduladas, do tipo
“lanternin”, piso de concreto simples de 0,12 metros de espes-
sura, esquadrias de ferro e vidros de 2mm, instalações elétri-
cas, hidro-sanitárias, de vapor e ar comprimido; um pavilhão
industrial de alvenaria, de 25 x 108 metros (2.700,00 metros
quadrados), unido ao pavilhão acima, estruturado em concreto
armado, com vedação das paredes em tijolos de barro, estrutu-
ra de suporte da cobertura em treliças metálicas, cobertura de
telhas de alumínio onduladas, do tipo “lanternin”, piso de con-
creto simples de 0,12 metros de espessura, esquadrias de ferro
e vidros de 2mm, instalações elétricas hidro-sanitárias de valor
e ar comprimido; uma caixa d’água elevada, de concreto arma-
do, com capacidade de 25.000 litros, com poço artesiano, bom-
bas tubulações, registros e demais pertences. AV-34/10.602 –
Prot. 173.566, de 05/09/97 – Consoante requerimento de 05 de
setembro de 1997, devidamente assinado e com firma reconhe-
cida e faz prova o Certificado de Conclusão de Obras nº 085248,
expedido pela Prefeitura Municipal desta Cidade, em 04.09.97
e as CND-INSS nºs 093291 e 721412, expedidas nesta Capital,
em 04.09.97 e 02.05.97, os quais ficam arquivados neste Ofí-
cio, AVERBA-SE A AMPLIAÇÃO E REFORMA da constru-
ção, destinada a serviço geral, existente no imóvel objeto da
presente matrícula, sendo a área ampliada, de 15.486,27 me-
tros quadrados, com dois pavimentos e um subsolo, de constru-
ção mista e a área reformada de 181,84 metros quadrados, cuja
construção tomou o nº 18.580 da numeração predial da Rodo-
via BR-116, esquina com a Rua André F. Barbosa.” Imóvel
matriculado sob nº 10.602 no Cartório do Registro de Imóveis
da 8ª Circunscrição de Curitiba (PR).

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica a credora hipotecária FINANCIADORA
DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP, por meio deste, devida-
mente intimada do leilão, caso não encontrada para intimação
pessoal. 2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação
é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de 2006
(14-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 223/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2003.70.00.016865-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Executado : CAFÉ ALVORADA S/A
Valor da dívida: R$ 414.470,36 em 12-2005, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil
reais), em 07-2006.
Depositário : PEDRO BORELLI

Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Pres. Pádua Fleury, 1708, Vila
Hauer, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) e penhoras em
outros autos, inclusive trabalhista.
Bem(ns): “IMÓVEL: terreno constituindo os lotes nºs 01, 02,
03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10, que constituem a quadra nº 99,
da Planta Hauer 2-B, situado no Bairro Vila Hauer, medindo
110,00 metros de frente para a Rua Presidente Pádua Fleury,
antiga Rua nº 34, por 77,00 metros de extensão da frente aos
fundos do lado direito de quem da rua olha o imóvel, onde faz
esquina com a Rua Major Theolindo Ferreira Ribas, antiga Rua
nº 33, pelo lado esquerdo mede 51,10 metros, onde faz esquina
com a Rua Paulo Setúbal, antiga Rua nº 35, tendo de largura na
linha de fundos 113,00 metros, onde confronta com os lotes de
ind. Fiscais 82-119-011.000 de propriedade de Dacier dos San-
tos Vaz, 82-119-014.000 de propriedade de Pedro Werka, 82-
119-015.000 de propriedade de Pedro Werka e 82-119-020.000
de propriedade de Maria Lúcia de Carli, perfazendo a área to-
tal de 7.141,00 metros quadrados, contendo uma construção
em alvenaria, destinada a indústria, com a área construída de
2.190,04 metros quadrados, sob o nº 1.708 da Rua Presidente
Pádua Fleury, com a indicação fiscal 82-119-021.000-4, do
Cadastro Municipal.” Imóvel matriculado sob nº 18.858 do
Cartório do Registro de Imóveis da 7ª Circunscrição de Curiti-
ba (PR). Observações do Oficial de Justiça quando da reavali-
ação: a área construída é composta de um barracão em alvena-
ria com 2 docas com pés direitos de 6 metros e 8 metros, apro-
ximadamente, com 4 máquinas grandes fixadas nas paredes e
no solo; teto com estrutura metálica; paredes em alvenaria; piso
industrial; recepção; várias salas com divisórias em madeira;
banheiros; refeitório com 72 metros quadrados, aproximada-
mente, garagem coberta, amplo pátio interno, rua interna asfal-
tada, em bom estado de conservação. Imóvel atualmente ocu-
pado pela empresa WR CONTABILIDADE S/C LTDA.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de 2006
(14-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 224/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.018555-5 e apenso
(2000.70.00.019510-0) – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : ORION CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA.
Valor da dívida: R$ 52.088,11 em 06-1999, acrescidos de R$
14.417,08 em 03-2005, e demais acréscimos legais.
Reavaliação: R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), em
07-2006.
Depositário : NELSON ANTONIO MASSIGNAN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Leonor Castellano, 262, Pilarzi-
nho, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Curitiba (PR).
Bem(ns): “IMÓVEL – Lote de terreno sob nº 261 da planta
Pilarzinho, com a indicação fiscal nº 71-008.018.000-7 do Ca-
dastro Municipal, situado no Pilarzinho, nesta cidade, medin-
do 14,50 metros de frente para a rua “B” atualmente denomina-
da Rua Nanife Tacla, por 44,00 metros de extensão da frente
aos fundos pela lateral direita de quem da rua olha o imóvel,
onde limita com o lote 262 e pela lateral esquerda mede 47,50
metros, onde limita com os lotes nº 206, 207, 208 e 209, tendo
de largura na linha de fundos 14,50 metros, onde limita com os
lotes nº 212 e 213, sem benfeitorias. AV-5-21.486 – Atendendo
a requerimento firmado pela parte interessada que fica arqui-
vado neste cartório sob nº 66.986/92-D, procedo a presente
averbação para consignar: a) – que, foi alterada de Manife Ta-
cla para Leonor Castellano a denominação da rua para a qual
faz frente o imóvel que consta desta matrícula, à vista do con-
tido na declaração firmada pela Prefeitura Municipal de Curiti-
ba, aos 11 de agosto de 1.992, anexa ao aludido requerimento;
b) que, no terreno a que se refere esta matrícula foi construído
um prédio em alvenaria, com finalidade de escritório, almoxa-
rifado e comércio vicinal, com um pavimento e a área de 135,00
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metros quadrados o qual tomou o nº 262 da numeração predial
da aludida rua Leonor Castellano, como consta do certificado
de conclusão de obras expedido pela mencionada Prefeitura,
aos 28 de fevereiro de 1.992, apenso ao aludido requerimento.
Junto ao dito requerimento encontra-se uma certidão negativa
de débito CND do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL sob nº 001343, série C, PCND nº 2293, datada de
abril de 1.992, obra da firma Orion Construções Civis Ltda.,
expedida especialmente para o lançamento desta averbação.”
Imóvel matriculado sob nº 21.486 no Cartório do Registro de
Imóveis da 1ª Circunscrição de Curitiba (PR).

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica a Executada ORION CONSTRUÇÕES
CIVIS LTDA., na pessoa de seu Representante Legal, Sr. Nel-
son Antonio Massignan, ou quem suas vezes fizer, por meio
deste, devidamente intimada do leilão, caso não encontrada para
intimação pessoal. 2) O prazo para a oposição de embargos à
arrematação é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do res-
pectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de 2006
(14-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 225/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 97.00.19126-5 e apensos (98.00.20369-9;
97.00.21996-8 e 99.00.09651-7)
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : TRANSIMARIBO LTDA.
Valor da dívida: R$ 2.935.912,79 em 09-2003, acrescidos de
R$ 27.241,06 em 05-2004, e demais acréscimos legais.
Reavaliação: R$ 2.848.735,54 (dois milhões, oitocentos e qua-
renta e oito mil, setecentos e trinta e cinco reais e cinquenta e
quatro centavos), em 08-2006.
Depositário : PAULO ROBERTO PIZANI
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Alfred Nobel, 635, CIC, Curitiba
(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: hipoteca em fa-
vor do Banco Industrial e Comercial S/A; hipoteca em favor do
Banco América do Sul S/A; penhoras em outros autos e eventu-
ais débitos junto à Prefeitura Municipal de Curitiba (PR).
Bem(ns): “Imóvel: - Área de 15.048,99 metros quadrados, lo-
calizada na Cidade Industrial de Curitiba, área sul, nesta cida-
de, situada no Terminal de Cargas, entre as Ruas AT-30 e o
ramo E do Contorno Sul, ocupando a área C, da URBS – Urba-
nização de Curitiba S/A, anteriormente pertencente à Benno
Meister Prohmann. A primeira demarcação de poligonal está a
10,00 metros do eixo de locação da Rua AT-30, na sua estaca
12+ 8,31 metros. Fixada esta posição como marco inicial, isto
é, O=PP, ponto de partida da referida poligonal e seguindo o
rumo de 89º55’34” sudeste e a distância de 36,14 metros, está
o marco nº 1; a 62º51’19” sudeste e a 56,10 metros, o marco nº
2, esta distância é a corda da curva circular de concordância, a
qual define a divisa do terreno, cujo desenvolvimento é de 58,24
metros e o raio igual a 61,63 metros a 35º47’04” sudeste e a
19,47 metros, o marco nº 3, a 41º10’49” sudeste e a 13,16 me-
tros, o marco nº 4, esta distância é a corda da curva circular de
concordância, a qual define a divisa do terreno, cujo desenvol-
vimento é de 13,68 metros e o raio igual a 70,00 metros as
distâncias, ou seja, entre os marcos O=PP e 4 fazem frente para
a Rua AT-30; a 0º21’45” sudeste e a 99,60 metros, o marco nº
5, esta distância confronta com o remanescente da área C, de
propriedade da URBS – Urbanização de Curitiba S.A, anterior-
mente pertencente à Benno Meister Prohman; a 82º00’33” su-
doeste e a 28,81 metros, o marco nº 6, esta distância é a corda
das curva circular de concordância, a qual define a divisa do
terreno, cujo desenvolvimento é de 28,86 metros e o raio igual
a 140,00 metros; a 86º27’45” noroeste e a 56,84 metros, o mar-
co nº 7; esta distância é a corda da curva circular de concordân-
cia, a qual define a divisa do terreno, cujo desenvolvimento é
de 56,94 metros e o raio igual a 290,00 metros; a 80º50’15”
noroeste e a 20,93 metros, o marco nº 8, as distâncias, ou seja,
entre os marcos 5 e 8 fazem frente para o Ramo E do Contorno
Sul, e finalmente a 0º20’34” noroeste e a 148,30 metros, o úl-
timo marco. O fechamento da poligonal do terreno é feito neste
último marco, fazendo-o coincidir com o inicial, ou seja,
O=PP=9, esta distância confronta com a propriedade perten-
cente à Nórdica Veículos Ltda.” Imóvel matriculado sob nº
35.545 do Cartório do Registro de Imóveis da 8ª Circunscrição
de Curitiba (PR).Observação do Oficial de Justiça quando da
reavaliação: Sobre referido imóvel existe(m) a(s) seguinte(s)
benfeitoria(s): Construção de um prédio em alvenaria, para uso
comercial e industrial, com área de 3.653,48 metros quadra-

dos, situado à Rua AT-30, a 60,00 metros da APROXIMADA-
MENTE-11, nesta cidade, conforme averbação nº 2/35.545 –
prot 51.028 da referida matrícula.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos treze dias do mês de setembro do ano de 2006 (13-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 226/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 96.00.19556-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : BLUMEVILLE COMERCIO E INDUSTRIA DE
CONFECÇÕES LTDA.; RODOLFO HEINRICHS e CARIN
EVELINE HEINRICHS
Valor da dívida: R$ 6.575,18 em 12-2005, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 90.000,00 (noventa mil reais), em 07-2006.
Depositário : RODOLFO HEINRICHS
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Lote nº 5, da quadra 3, da Planta Alto
Boqueirão nº 1 (Rua Osni Silveira) Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) e penhoras em
outros autos.
Bem(ns): “IMÓVEL: Lote de terreno nº 5, da quadra nº 3, da
Planta Alto Boqueirão nº 1, sito no Boqueirão, medindo 12,00
metros de frenta para a Rua Jacob Siemens, antiga Rua nº 5,
conforntando-se pelo lado direito de quem da rua olha o imó-
vel, com o lote nº 6, onde mede 42,00 metros, e pelo lado es-
querdo com o lote nº 4, onde mede 42,00 metros, e pelos fun-
dos confronta-se com propriedade de Jacob Siemens, onde mede
12,00 metros, com a área total de 504,00 metros quadrados,
com a indicação fiscal 84-256-35.000, do Cadastro Munici-
pal.” Imóvel matriculado sob nº 2.792 do Cartório do Registro
de Imóveis da 7ª Circunscrição de Curitiba (PR). Observação
do Oficial de Justiça quando da reavaliação: segundo apresen-
tação do próprio executado e titular do imóvel, na verdade o
imóvel penhorado refere-se ao imóvel contíguo ao nº 400 da
Rua Osni Silveira (numerado 380), murado alto na frente e se-
parado por muro do imóvel contíguo, medindo 12,00 metros de
frente e possuindo pequena cobertura para carro, logo à es-
querda do portão, na porção mais proximal do terreno, em cujo
terço distal existe uma edificação (barracão baixo) medindo,
aproximadamente, 11,00 metros x 10,00 metros, encostado no
lado esquerdo de quem da rua olha o imóvel, na separação en-
tre os dois imóveis mencionados (aquele, contíguo a este, pres-
ta-se à residência dos executados e é utilizado por eles como
extensão de sua casa – quintal, depósito e garagem).

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quinze dias do mês de setembro do ano de 2006
(15-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 227/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 98.00.24037-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : CIGANU’S BAR E RESTAURANTE LTDA. ME
e CELSO ALVES DE OLIVEIRA
Valor da dívida: R$ 11.212,83 em 08-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), em 08-2006.
Depositário : CELSO ALVES DE OLIVEIRA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Salgado Filho, 2014/2100, apto.
42, bloco A15, Condomínio Portal de Pinhais, Pinhais(PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: hipoteca em fa-
vor do Banco do Estado do Paraná e eventuais débitos junto à
Prefeitura Municipal de Pinhais(PR).
Bem(ns): “Parte ideal correspondente a 50% (cinquenta por
cento) do apartamento n. 42 (quarenta e dois), do tipo “A”,
situado no 4º pavimento ou 3º andar, do Bloco “A-15”, do Con-
domínio Portal de Pinhais, localizado na Rua Salgado Filho n.
196, com a área construída de utilização exclusiva de 59.8000
metros quadrados, área de uso comum de 10,5717 metros qua-
drados, perfazendo a área global construída de 70,3717 metros
quadrados, quota de terreno de 59,0446 metros quadrados, cor-
respondendo-lhe à fração ideal de solo e partes comuns de
0,0034075; condomínio esse construído sobre o lote de terreno
“1-B” (um-bê), oriundo da subdivisão do lote de terreno n. 01
da Planta “CHÁCARA PAULINA”, situado neste Município
de Comarca, com as seguintes características: NORTE: Partin-
do de um marco no vértice do antido lote n. 12, atual rua sem
denominaçao, com a Rua Transpalmital, deste ponto segue, pela
lateral da rua Transpalmital, com rumo NO 43º52’, numa dis-
tância de 40,20 metros, deste ponto segue, pela lateral da rua
Transpalmital, com rumo NO 46º43’, numa distância de 29,70
metros, deste ponto segue, pela lateral da Rua Transpalmital,
com rumo NO 60º18’, numa distância de 28,50 metros, deste
ponto segue, pela lateral de Rua Transpalmital, com rumo de
77º38’, numa distância de 28,00 metros, deste ponto segue, pela
lateral de Rua Transpalmital, com rumo NO 82º55’, numa dis-
tância de 29,40 metros, deste ponto segue, pela lateral da Rua
Transpalmital, com rumo NO 83º10’, numa distância de 16,91
metros; OESTE: Segue dividindo com o lote “1-B”, com rumo
19º15’SO, numa distância de 44,03 metros, deste ponto segue,
dividindo com o lote “1-B”, com rumo 21º40’SO, numa distân-
cia de 55,20 metros; SUL: Segue pela lateral da Rua Salgado
Filho, com rumo 59º09’SE, numa distância de 130,47 metros;
LESTE: Segue pela lateral de uma rua sem denominação (anti-
gos lotes ns. 12 à 14), com rumo 38º50’NE, numa distância de
112,00 metros, até o ponto de partida, com a área de 17.327,72
metros quadrados; Indicação Fiscal n. 23.145.0480.089.” Imó-
vel matriculado sob º 7.584 do Cartório do Registro de Imóveis
de Pinhais(PR). Observação do Oficial de Justiça quando da
reavaliação: imóvel encontra-se atualmente locado.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quinze dias do mês de setembro do ano de 2006
(15-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 228/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 99.00.26453-3 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Executado : GOYANA S/A IND BRASILEIRAS MATERIAS
PLASTICAS
Valor da dívida: R$ 107.717,89 em 09-8-2006, e demais acrés-
cimos legais, somados a R$ 136,00 devidos ao Cartório do
Registro de Imóveis da 6ª Circunscrição de Curitiba (PR) em
razão do registro da penhora.
Reavaliação: R$ 1.917,50 (hum mil, novecentos e dezessete
reais e cinquenta centavos), em 08-2006.
Depositário : FERNANDO MARTINS SERRANO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua João Bettega, 2.173, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal Curitiba (PR) e penhoras em ou-
tros autos, inclusive trabalhistas.
Bem(ns): “IMÓVEL – A quantia de CR$ 2.103,72, na avalia-

ção de CR$ 2.177.903,94, em uma área de terras rural, com
área de 40.000 metros quadrados, medindo 93,30 metros de
frente para a estrada Curitiba-Araucária, no lugar Fazendinha
por 266,00 metros de fundos, em linha reta do lado que limita
com propriedade de Luiz Pasini, e Artur Barichello, tendo do
outro lado, a forma irregular, onde divisa com o rio Fazendi-
nha, e com propriedade de Manoel Scheer, Planta Neldi e Vila
São Jorge, e na linha de fundos mede 98,75 metros, limitando
com a estrada de Ferro-Portão Barigui, com indicação fiscal de
setor 85, quadra 398, lote 01.000 e 01.002, do Cadastro Muni-
cipal, contendo uma casa em alvenaria e escritório de madeira,
escritório e serralheria, depósito de materiais, barracão para
carpintaria, barracão para refeitório, barracão para ferragem e
garagem, com área global de 6.125,11 metros quadrados”. Imó-
vel matriculado sob nº 58.427 no Cartório do Registro de Imó-
veis da 6ª Circunscrição de Curitiba (PR). Observação do Ofi-
cial de Justiça quando da reavaliação: imóvel atualmente ocu-
pado pelas empresas PRECIBRÁS Industria Metalúrgica Ltda.
e Demolidora Carmelino.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica a Executada GOYANA S/A IND BRA-
SILEIRAS MATERIAIS PLASTICAS, na pessoa de seu repre-
sentante legal, por meio deste, devidamente intimada do leilão,
em razão de não ter sido encontrada para intimação pessoal. 2)
O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de 2006
(14-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 229/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2000.70.00.026862-0 e apenso
(2001.70.00.003053-9) – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : COMÉRCIO DE CARNES SANTA AMÉRICA
LTDA. e LUIZ MARCELO PIMPÃO FERRAZ
Valor da dívida: R$ 87.274,62 em 08-2006 e demais acrésci-
mos legais, somados a R$ 268,23 devidos ao Cartório do Re-
gistro de Imóveis de Araucária (PR)
Reavaliação: R$ 44.500,00 (quarenta e quatro mil e quinhen-
tos reais), em 08-2006.
Depositário : LUIZ MARCELO PIMPÃO FERRAZ
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Thomaz Coelho, Araucária (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
referentes ao Imposto Territorial Rural em relação ao imóvel
abaixo descrito.
Bem(ns): “Fração ideal que cabe ao Executado Luiz Marcelo
Pimpão Ferraz do terreno rural, sem benfeitorias, com área su-
perficial de dois (02) alqueires e dezoito litros, ou seja:
59.290,00 metros quadrados, sito em THOMAZ COELHO,
deste Município, confrontando-se: por um lado, com a estrada
que vai a São Miguel, por outro com terras de Teófilo Langner,
e por outro com terras de Irene Makuch.” Imóvel matriculado
sob nº 14.029/1 do Cartório do Registro de Imóveis de
Araucária(PR). Observação: a fração ideal penhorada equivale
a 1/12 (um doze avos), ou seja, a 4.940,83 metros quadrados.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quinze dias do mês de setembro do ano de 2006
(15-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal
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EDITAL DE LEILÃO N° 230/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.031982-5 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Executado : SUPERMERCADO TAG LTDA.
Valor da dívida: R$ 61.198,39 em 07-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: R$ 12.697,10 (doze mil, seiscentos e noventa e
sete reais e dez centavos), em 07-2006.
Depositário: KAMEL MANSUR
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Colônia Antonio Prado, Almirante Ta-
mandaré (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
referentes a Imposto Territorial Rural em relação ao imóvel
abaixo descrito.
Bem(ns): “Fração correspondente a 9.767,00 metros quadra-
dos do Lote de terreno rural sob nº 14 (catorze), com a área de
56.986,72 metros quadrados, situado na localidade de Colônia
Antonio Prado, deste Município e Comarca, sem benfeitorias,
com as seguintes características e confrontações: partindo de
um ponto cravado à margem da estrada, seguiu-se pela mesma
por linhas secas e sucessivas nos seguintes rumos e distâncias:
53º00’SO – 58,00 metros, 44º52’SO – 109,54 metros, 42º24’SO
– 76,89 metros, 66º03’SO – 45,10 metros, 35º03’SO – 113,48
metros, deste ponto confronta-se com terras de Orlando Peris-
sutti, seguiu-se com 67º14’NE – 53,99 metros, 60º26’NE –
36,75 metros, 69º09’NE – 35,10 metros, 53º30’NE – 29,07
metros, 57º19’NE – 29,93 metros, 45º35’NE – 28,48 metros,
63º41’NE – 62,39 metros, 77º48’NE – 33,74 metros, 76º14’NE
– 242,83 metros, 18º24’NE – 40,97 metros, cruzou-se a estra-
da e seguiu-se pelo córrego com 31º16’NE – 66,90 metros,
74º08’NO – 9,35 metros, 72º08’NO – 55,89 metros, 70º40’NO
– 59,99 metros, 71º57’SO – 28,74 metros, 49º23’SO – 49,33
metros, chegando assim ao ponto de partida com 1.361,69 me-
tros lineares. INCRA nº 701.017.028.347-4.” Imóvel matricu-
lado sob nº 9.357 no Cartório do Registro de Imóveis de Almi-
rante Tamandaré(PR). Observação do Oficial de Justiça quan-
do da reavaliação: Terreno sem benfeitorias. Seguindo pela Rua
Alberto Piekas, tomando à esquerda e, indo até seu final, antes
do cemitério, à direita; o terreno faz divisa, de um lado, com o
cemitério, do lado oposto, com um campinho de futebol, e dá,
de fundos, para um pequeno rio, o qual alaga o terreno, sempre
que chove, razão pela qual, as referidas terras são consideradas
um banhado.

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos treze dias do mês de setembro do ano de 2006 (13-
9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em exer-
cício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 231/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2005.70.00.001008-0 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL
Executado : DUPLO AR S/A
Valor da dívida: R$ 704.112,84 em 08-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: R$ 564.740,00 (quinhentos e sessenta e quatro
mil, setecentos e quarenta reais), em 07-2006.
Depositário : GELSON DE JESUS AZEVEDO
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Hélio Dirceu Woitikiw, 188, Pi-
nheirinho, Curitiba (PR)
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: eventuais débitos
junto à Prefeitura Municipal de Curitiba (PR); penhoras em
outros autos, inclusive trabalhistas e Embargos de Terceiro nº
2006.70.00.020458-8 em trâmite na 3ª Vara de Execuções Fis-
cais de Curitiba (PR).
Bem(ns): “IMÓVEL: - Lote nº 70/71/72/73/74 (setenta-setenta
e um-setenta e dois-setenta e tres-setenta e quatro), resultante
da unificação dos lotes nºs 70/71/72/73 e 74, da Planta Pinhei-
rinho, nesta Capital, com a área total de 2.820,00 metros qua-
drados, medindo 60,00 metros de frente para a Rua Hélio Dir-
ceu Woitikiw, e olhando-se desta rua de frente para o lote, pelo
lado direito mede 45,00 metros de extensão da frente aos fun-
dos, e confronta com o lote nº 75, pelo lado esquerdo de quem
da citada rua olha, mede 49,00 metros de extensão da frente

aos fundos, e confronta com o lote nº 69, fechando na linha de
fundos com 60,00 metros e confronta com os lotes nºs 87, 88,
89, 90 e 91; contendo um barracão em alvenaria com 691,49
metros quadrados, situado na Rua Hélio Dirceu Woitikiw, nº
188. Indicação Fiscal: Setor 83, Quadra 522, Lote 041.000.”
Imóvel matriculado sob nº 80.585 do Cartório do Registro de
Imóveis da 8ª Circunscrição de Curitiba (PR).

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), possuidor, credor
hipotecário, cônjuge(s) por meio deste, devidamente intimado(a/
s) do leilão, caso não encontrado(a/s) para intimação pessoal.
2) O prazo para a oposição de embargos à arrematação é de 10
(dez) dias, contados da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quinze dias do mês de setembro do ano de 2006
(15-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

EDITAL DE LEILÃO N° 232/2006

O Dr. Augusto César Pansini Gonçalves, Juiz Federal Substi-
tuto da 3.ª Vara das Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER
aos que virem o presente Edital ou dele tiverem conhecimento,
expedido nos autos abaixo relacionados, que será(ao) levado(s)
a leilão o(s) bem(ns) do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 2001.70.00.004323-6 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
Executada : EDITORA FOLHA DOS EDITAIS LTDA.
Valor da dívida: R$ 22.721,24 em 04-2006, e demais acrésci-
mos legais.
Reavaliação: 1) R$ 220,00 (duzentos e vinte reais); 2) R$
180,00 (cento e oitenta reais); 3) R$ 290,00 (duzentos e noven-
ta reais); 4) R$ 700,00 (setecentos reais); 5) R$ 700,00 (sete-
centos reais); 6) R$ 700,00 (setecentos reais); 7) R$ 550,00
(quinhentos e cinqüenta reais); 8) R$ 180,00 (cento e oitenta
reais); 9) R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais); TOTAL
GERAL: R$ 4.270,00 (quatro mil, duzentos e setenta reais),
em 09-2006.
Depositário : ANTONIO SENIVAL DA SILVA
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: R. Paula Gomes, 778, conj. 02, Centro,
fone: 3224-8506, Curitiba (PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Uma máquina de escrever Panasonic – KX-R520,
em bom estado de conservação; 2) Uma máquina de escrever
IBM – modelo 6746, em bom estado de conservação; 3) Um
computador PENTIUM 133, com gabinete, monitor colorido e
teclado, em bom estado de conservação; 4) Um computador
IBM / Pentium 100 (com gabinete, monitor colorido e teclado);
5) Um computador Pentium / 166 (com gabinete, monitor colo-
rido e teclado); 6) Um computador Pentium / 133 (com gabine-
te, monitor colorido e teclado); 7) Um computador PENTIUM
300, com gabinete, monitor colorido e teclado, em bom estado
de conservação. Observação: Atualmente trata-se de um com-
putador Pentium III, com gabinete, monitor colorido e teclado;
8) Uma impressora jato de tinta HP Deskjet 695-C; 9) Uma
impressora Laser HP Jet IIIP, em bom estado de conservação.
Observação: Itens 4; 5 e 6 são, atualmente, assim descritos:
Computadores (3) AMD Duron, todos com gabinete, monitor
colorido e teclado, em bom estado de conservação e funciona-
mento.”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quinze dias do mês de setembro do ano de 2006
(15-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
Augusto César Pansini Gonçalves

Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO N° 233/2006

O Dr. José Sabino da Silveira, Juiz Federal da 3.ª Vara das
Execuções Fiscais de Curitiba, Subseção Judiciária do Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER aos que virem o pre-
sente Edital ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos
abaixo relacionados, que será(ao) levado(s) a leilão o(s) bem(ns)
do(s) executado(s), na forma seguinte:

Processo nº: 96.00.05865-2 – EXECUÇÃO FISCAL
Exeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS
Executada : EDITORA UNIGRAF EDUCACIONAL DE CU-
RITIBA LTDA.
Valor da dívida: R$ 133.990,80 em 07-2006, e demais acrés-
cimos legais.
Reavaliação: 1) R$ 14.833,00 (quatorze mil, oitocentos e trin-
ta e tres reais); 2) R$ 6.350,00 (seis mil, trezentos e cinquenta
reais); TOTAL GERAL: R$ 21.183,00 (vinte e um mil, cento
e oitenta e tres reais), em 07-2006.
Depositário : JOSÉ PICOLIN
Leiloeiro : FERNANDO MARTINS SERRANO
Localização dos bens: Rua Libia, 104 (Pasta Sul Industria Grá-
fica Ltda.), Vila Palmital, fone: 3669-7561 e 8807-1732,
Pinhais(PR).
Ônus e Recursos pendentes de julgamento: não há nos autos.
Bem(ns): “ 1) Uma máquina CATU SET 510, nº 1074, OFF-
SET, formato 4, usada, declarada apta a funcionar, em bom
estado de conservação. Observação: monocolor; 2) Uma má-
quina ABDICK 350, nº 001531, formato 8, usada, declarada
apta a funcionar, em bom estado de conservação. Observação:
monocolor .”

Despesas: custas de arrematação e comissão do leiloeiro, estas
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação de bens
móveis e 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação de
bens imóveis, a serem suportadas pelo arrematante.

Observações: 1) Fica(m) o(a/s) Executado(a/s), na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(is), responsável(eis)
tributário(s), depositários, proprietário(s), cônjuge(s) por meio
deste, devidamente intimado(a/s) do leilão, caso não
encontrado(a/s) para intimação pessoal. 2) O prazo para a opo-
sição de embargos à arrematação é de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do respectivo auto.

DATAS E LOCAL DESIGNADOS PARA LEILÃO:

1º LEILÃO: dia 06-10-2006 às 14:00 horas, por preço igual ou
superior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 20-10-2006 às 14:00 horas, pelo maior lance,
desde que não seja preço vil.
LOCAL : Hotel Doral Torres – Rua Mariano Torres, 951, Cen-
tro – Curitiba/PR

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou passar o
presente Edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. Expedido na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, aos quinze dias do mês de setembro do ano de 2006
(15-9-2006). Eu ______, Mila Rissi, Diretora de Secretaria em
exercício, digitei, conferi e subscrevi.

Original Assinado
José Sabino da Silveira

Juiz Federal

SECRETARIA DA 3ª VARA FEDERAL CÍVEL DE CURI-
TIBA/PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO No. PRCTB03-2006/0433

Juiz Federal: PAULO CRISTOVAO DE ARAUJO SILVA
FILHO
Juiz Federal Substituto: PAULO CRISTOVAO DE ARAU-
JO SILVA FILHO

ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA........ ......... 021
CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEIRA. .... 010
CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEIRA. .... 016
DIRCEU ROSA JUNIOR..................... ............................ 020
EDGAR LUIZ DIAS........................ ................................ 022
FABIANO LUIZ ANDREASSA................. ..................... 018
FABIOLA DE FATIMA BARROSO MASCARENHAS.. . 005
FABIULA MULLER......................... ............................... 001
FLAVIO PEREIRA TEIXEIRA................ ........................ 017
GENI KOSKUR............................ .................................. 012
GUSTAVO BERTO ROCA..................... ......................... 014
IVONE TEREZINHA RANZOLIN............... ................... 008
JOAO CORREA SOBANIA.................... ........................ 017
JOAO CORREA SOBANIA.................... ........................ 019
JOAO CORREA SOBANIA.................... ........................ 024
JONAS BORGES........................... ................................. 004
JOSE BASILIO GUERRART.................. ......................... 025
JULIO ASSIS GEHLEN..................... ............................. 002
KARINA MIQUELETTO VIDAL................ .................... 011
LUIZ ALBERTO GONCALVES................. ..................... 023
LUIZ CABRAL FRANCO..................... .......................... 009
MARCOS TON RAMOS....................... .......................... 022
MARIA ANGELICA GASPARETTO PEREIRA...... ....... 023
MARIO CESAR LANGOWSKI.................. .................... 014
MARIO LUIZ ANDREASSA................... ....................... 024
OLDEMAR MARIANO........................ .......................... 026
OSNI DA SILVA.......................... .................................... 013
PAULO CESAR GRADELA FILHO.............. ................. 007
PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR ... 003
PRISCILA CAMPANINI..................... ............................. 006
RICARDO MUSSI PEREIRA PAIVA............ .................. 007
SILVIO LUIZ BARBATO PUPO............... ...................... 019
VIVIANE TRAMUJAS ROHN DE OLIVEIRA...... ........ 015

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 116 ) :
“...).2. Intimem-se, pois, o autor, para que apresente declara-
ção de pobreza firmada de próprio punho ou promova o paga-
mento das custas processuais. Prazo de 30 (trinta) dias, nos
termos do art. 257 do CPC.
3- No mesmo prazo, deve o autor justificar, através de planilha

de cálculos, o valor atribuído ao feito4- Após, voltem-me con-
clusos.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

001 - 2006.70.00.024076-3 - ROBERTO MALAQUIAS X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).FABIULA MULLER (OAB PR022819).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 176-2º ) :
“...2. Diga o autor acerca dos documentos juntados pela União
(ÀS FLS. 178/232), no prazo de 10 dias, devendo, no mesmo
prazo, dizer se pretende a juntada de algum outro documento
aos autos.”

RESTAURAÇÃO DE AUTOS

002 - 2006.70.00.020979-3 - AUTO MOTOR LTDA e outros
X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).JULIO ASSIS GEHLEN (OAB PR013062).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
( SENTENÇA DE FLS. 137/139 ) :
“Posto isso, julgo improcedentes os pedidos e denego a segu-
rança pleiteada.....”

MANDADO DE SEGURANÇA

003 - 2006.70.00.017768-8 - PARTICIPARE ADMINISTRA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA X PRESIDENTE DA JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA
Adv.: Dr(s).PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JU-
NIOR (OAB PR019608).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:
( DESPACHO DE FLS. 18/20 ) :
“Ante o exposto, defiro parcialmente a antecipação da tutela
para determinar que o réu efetue a inscrição provisória da auto-
ra com a apresentação da certidão de conclusão do curso e in-
dependentemente da realização do Exame Nacional de Certifi-
cação Profissional, ficando a inscrição definitiva condicionada
à apresentação pela autora do diploma devidamente registrado
pelo Ministério da Educação....”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

004 - 2006.70.00.018644-6 - ANA PAULA TEODORO DE
SANTIS X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETE-
RINARIA DO ESTADO DO PARANA - CRMV/PR
Adv.: Dr(s).JONAS BORGES (OAB PR030534).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
( SENTENÇA DE FLS. 26/27 ) :
“Posto isso, confirmo a liminar e concedo a segurança para
determinar ao impetrado que entregue a carteira profissional
do impetrante independentemente do pagamento referente ao
ano de 2003.Sem honorários, conforme entendimento dos Tri-
bunais Superiores. Custas na forma da Lei.Decorrido o prazo
para interposição de recurso voluntário, remetam-se os autos
ao Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, na forma da Lei n.º
1.533/1951, art. 12, parágrafo único.P.R.I.”

MANDADO DE SEGURANÇA

005 - 2006.70.00.016383-5 - LUIS PAULO GOMES MASCA-
RENHAS X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE
EDUCACAO FISICA - CREF - SECCCIONAL DO PARANA
Adv.: Dr(s).FABIOLA DE FATIMA BARROSO MASCARE-
NHAS (OAB PR031211).

(DESPACHO DE FLS. 70-2º E 3º ):
No(s) processo(s) abaixo foi proferido o despacho determinan-
do a intimação da parte autora para:
-manifestar-se sobre a contestação apresentada, no prazo legal.
-especificar justificadamente as provas que pretenda produzir,
sendo desde já indeferido o requerimento genérico de produ-
ção probatória.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

006 - 2006.70.00.016026-3 - MILTON XAVIER TAROUCO X
UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
Adv.: Dr(s).PRISCILA CAMPANINI (OAB PR030427).

(DESPACHO DE FLS. 66 ):
No(s) processo(s) abaixo foi proferido o despacho determinan-
do a intimação da parte autora para:
-manifestar-se sobre a contestação apresentada, no prazo legal.
-especificar justificadamente as provas que pretenda produzir,
sendo desde já indeferido o requerimento genérico de produ-
ção probatória.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

007 - 2006.70.00.014498-1 - SUTTILE & VACISKI E ADVO-
GADOS ASSOCIADOS X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).PAULO CESAR GRADELA FILHO (OAB
PR026749), RICARDO MUSSI PEREIRA PAIVA (OAB
PR028733).

(DESPACHO DE FLS. 69-VERSO-FINAL ):
No(s) processo(s) abaixo foi proferido o despacho determinan-
do a intimação da parte autora para:
-manifestar-se sobre a contestação apresentada, no prazo legal.
-especificar justificadamente as provas que pretenda produzir,
sendo desde já indeferido o requerimento genérico de produ-
ção probatória.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)
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008 - 2006.70.00.010108-8 - RAPHAEL ENEKE SOARES X
UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO e outros
Adv.: Dr(s).IVONE TEREZINHA RANZOLIN (OAB
PR013008).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO
ORDINATÓRIO A SEGUIR TRANSCRITO:
( ATO DE FLS. 87 ) :
“encaminhei estes autos à intimação da parte autora para mani-
festação sobre a Contestação, em 10 (dez) dias e, com ou sem
apresentação da réplica, intimação das partes para especifica-
rem, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir,
justificando-as.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

009 - 2006.70.00.002159-7 - MARZA ENGENHARIA ELE-
TRICA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIZ CABRAL FRANCO (OAB PR006459).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO
ORDINATÓRIO A SEGUIR TRANSCRITO:
( ATO DE FLS. 78 ) :
“encaminhei estes autos à intimação da parte exeqüente acerca
da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.”

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

010 - 2005.70.00.034889-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOSE MARIA FELIPE
Adv.: Dr(s).CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEI-
RA (OAB PR029321).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 54-2º ) :
“...2. Intime-se a signatária da petição de fls. 52 para compro-
var a incapacidade do autor, assim como a amplitude de tal
incapacidade, uma vez que a capacidade, além de presumida
para maiores, foi apontada no instrumento público de fls. 12.
Prazo de 10 (dez) dias....”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

011 - 2005.70.00.031024-4 - JOSE MARIANO DOS SANTOS
X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).KARINA MIQUELETTO VIDAL (OAB
PR032673).

(DESPACHO DE FLS. 53-3º E 4º ):
No(s) processo(s) abaixo foi proferido o despacho determinan-
do a intimação da parte autora para:
-manifestar-se sobre a contestação apresentada, no prazo legal.
-especificar justificadamente as provas que pretenda produzir,
sendo desde já indeferido o requerimento genérico de produ-
ção probatória.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

012 - 2005.70.00.023935-5 - LEONIR RAMOS MOSER X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. e
outros
Adv.: Dr(s).GENI KOSKUR (OAB PR015589).

(DESPACHO DE FLS. 232-7º ):
No(s) processo(s) abaixo foi proferido o despacho determinan-
do a intimação das partes para manifestarem sobre o laudo pe-
ricial apresentado nos autos.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

013 - 2005.70.00.023733-4 - CLOVIS DE SALLES CORREA
e outros X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ES-
TRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
Adv.: Dr(s).OSNI DA SILVA (OAB PR015407).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 96 ) :
“1. Aguarde-se o julgamento definitivo dos embargos à execu-
ção e a baixa dos respectivos autos a este juízo ou a manifesta-
ção da parte interessada.2. Intimem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2005.70.00.020855-3 - WALDEMAR FERRAZ DE CA-
MARGO - ESPOLIO e outros X CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARIO CESAR LANGOWSKI (OAB PR012801),
GUSTAVO BERTO ROCA (OAB PR033183).

(ATO DE FL. 73-VERSO ):
Fica(m) intimado(s) o(s) adogado(s) da parte interessada da
devolução do alvará pela CEF à esta Secretaria sem levanta-
mento.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 2005.70.00.001964-1 - JACIRA TREFELES DA SILVA
CORREA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VIVIANE TRAMUJAS ROHN DE OLIVEIRA
(OAB PR032761).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO
ORDINATÓRIO A SEGUIR TRANSCRITO:
( ATO DE FLS. 69 ) :
“encaminhei estes autos à intimação da parte exeqüente acerca
da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.”

AÇÃO MONITÓRIA

016 - 2005.70.00.000388-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X LUIS FERNANDO SEVERO
Adv.: Dr(s).CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEI-

RA (OAB PR029321).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 93 ) :
“1. Acolho as razões da petição de fl.89/90, uma vez que o
acórdão do e. TRF 4ª Região reformou a sentença proferida
nos embargos à execução.
Assim, expeça-se alvará para levantamento da diferença apura-
da conforme os cálculos da contadoria elaborados com juros
remuneratórios (fls. 65/68), acrescidos dos honorários fixados
no item 5 da fl.44, bem como das custas processuais adiantadas
pela parte autora.Intime-se.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

017 - 2004.70.00.023355-5 - WALDOMIRO RINALDI e ou-
tros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOAO CORREA SOBANIA (OAB PR011173),
FLAVIO PEREIRA TEIXEIRA (OAB PR017679).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO
ORDINATÓRIO A SEGUIR TRANSCRITO:
( ATO DE FLS. 125 ) :
“encaminhei estes autos para intimação da parte embargada para
que se manifeste sobre o cumprimento do julgado, no prazo de
10 (dez) dias, bem como acerca da satisfação do crédito ou seu
interesse no prosseguimento da execução.”

EMBARGOS A EXECUCAO

018 - 2004.70.00.032330-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X CLARA DEDA
Adv.: Dr(s).FABIANO LUIZ ANDREASSA (OAB PR024591).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 189-2º ) :
“...2- Após, não havendo manifestação, arquivem-se os autos.”

EMBARGOS A EXECUCAO

019 - 2004.70.00.015078-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X APARECIDA JOSEFA ZANGELINI e outros
Adv.: Dr(s).JOAO CORREA SOBANIA (OAB PR011173), SIL-
VIO LUIZ BARBATO PUPO (OAB PR013370).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 155-2º E 3º ) :
“..., manifeste-se a parte embargada, em 15 dias, sobre seu in-
teresse no prosseguimento do feito. O silêncio será tido como
indicativo da satisfação total do crédito. Intime-se.3- Não ha-
vendo manifestação, arquivem-se os autos.”

EMBARGOS A EXECUCAO

020 - 2003.70.00.080680-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ADELINA VENTURINI e outros
Adv.: Dr(s).DIRCEU ROSA JUNIOR (OAB PR022275).

( ATO DE FL. 74 )
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) fica(m) intimado(s) o(s)
exeqüente(s):
- da certidão da diligência negativa de mandado do Sr. Oficial
de Justiça.

EXECUCAO DIVERSA

021 - 2003.70.00.041397-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
X AMAURY JOSE BISGAIKI - ESPOLIO
Adv.: Dr(s).ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA (OAB
PR024669).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 285-2º ) :
“..., não havendo manifestação, arquivem-se os autos.”

EMBARGOS A EXECUCAO

022 - 2003.70.00.079000-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X IDO LAURI KERBER e outros
Adv.: Dr(s).EDGAR LUIZ DIAS (OAB PR018970), MARCOS
TON RAMOS (OAB PR023577).

( ATO DE FL. 60 E 63/66 )
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) fica(m) intimado(s) o(s)
exeqüente(s):
- da certidão da diligência negativa de mandado do Sr. Oficial
de Justiça.

AÇÃO MONITÓRIA

023 - 2003.70.00.040627-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X CARLOS GOMES e outros
Adv.: Dr(s).LUIZ ALBERTO GONCALVES (OAB PR008146),
MARIA ANGELICA GASPARETTO PEREIRA (OAB
PR033041).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 47 ) :
“1. Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida
nos embargos à execução, expeça-se alvará (ALVARÁ PARCI-
AL) dos valores depositados em favor da parte exeqüente, pro-
cedendo-se à atualização dos valores conforme o julgado.
2. Após, manifeste-se o exeqüente, no prazo de 15 dias, sobre o
depósito efetuado nos autos, bem como acerca de seu interesse
no prosseguimento do feito. O silêncio será tido como indicati-
vo da satisfação total do crédito em execução, com a conse-
qüente extinção do processo. Intime-se.3. Não havendo mani-
festação, voltem-me conclusos para extinção do feito. “

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

024 - 2003.70.00.007132-0 - GABRIEL MELZER MUNARET-
TO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOAO CORREA SOBANIA (OAB PR011173),

MARIO LUIZ ANDREASSA (OAB PR019260).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO
ORDINATÓRIO A SEGUIR TRANSCRITO:
( ATO DE FLS. 159 ) :
“encaminhei estes autos para intimação da parte embargada para
que se manifeste sobre o cumprimento do julgado, no prazo de
10 (dez) dias, bem como acerca da satisfação do crédito ou seu
interesse no prosseguimento da execução.”

EMBARGOS A EXECUCAO

025 - 2003.70.00.004173-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X CELSO ROCHA SILVEIRA
Adv.: Dr(s).JOSE BASILIO GUERRART (OAB PR030396).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 524 ) :
“1- A questão aventada pela petição de fls. 519/522, versa so-
bre o levantamento dos valores corrigidos por força do cumpri-
mento da obrigação de fazer aqui executada. Trata-se, no en-
tanto, de matéria alheia à discussão do feito, devendo a parte
interessada, se for o caso, propor a pertinente ação de alvará
judicial para obter tal levantamento ou diligenciar administra-
tivamente nesse sentido.2- Assim, indefiro o pedido formulado
na mencionada petição.3- Intime-se. 4- Após, tendo em vista o
trânsito em julgado da sentença de fls. 511, arquivem-se os
autos.”

ACAO ORDINARIA

026 - 92.0016484-6 - LAURITO CORREA DA SILVA e outros
X UNIÃO FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).OLDEMAR MARIANO (OAB PR004591).

Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.
_____________________

Marcia Ditzel Goulart
Diretora de Secretaria da 3ª Vara

SECRETARIA DA 3ª VARA FEDERAL CÍVEL DE CURI-
TIBA/PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO No. PRCTB03-2006/0434

Juiz Federal: PAULO CRISTOVAO DE ARAUJO SILVA
FILHO
Juiz Federal Substituto: PAULO CRISTOVAO DE ARAU-
JO SILVA FILHO
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BENOIT SCANDELARI BUSSMANN............. .............. 017
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JOAO CORREA SOBANIA.................... ........................ 007
JOAO CORREA SOBANIA.................... ........................ 009
JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA........... .................. 003
KATIA REGINA ROCHA RAMOS............... .................. 016
LUCIOLA LOPES CORREA................... ........................ 001
LUIR CESCHIN........................... ................................... 013
MARCELO COLLEONE....................... ......................... 010
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 83-1º ) :
“1. Intime-se a parte autora para que, no prazo legal, se mani-
feste sobre a contestação apresentada pelo BACEN (fls. 46/
52).

MEDIDA CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS

001 - 2006.70.00.021390-5 - ARTHUR VON LINSINGEN e
outros X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
Adv.: Dr(s).FREDERICO AUGUSTO KURAMOTO PEREI-
RA (OAB PR028265), LUCIOLA LOPES CORREA (OAB
PR032037).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 65 ) :
“1. Defiro a reabertura de prazo requerida pelo excepto às fls.
63. Intime-se.”

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

002 - 2006.70.00.020453-9 - AGENCIA NACIONAL DE SAU-
DE SUPLEMENTAR - ANS X UNIMED DO ESTADO DO
PARANA - FEDERACAO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS
MEDICAS
Adv.: Dr(s).MAURO CEZAR ABATI (OAB PR013307), MAU-
RICIO KAVINSKI (OAB PR021612).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 126-1º ) :
“1. Intime-se o subscritor da petição de fls.100/121 a fim de
que regularize a representação processual do impetrado, sob
pena de desentranhamento da petição supramencionada, no
prazo de 15 dias.

MANDADO DE SEGURANÇA

003 - 2006.70.00.017953-3 - LUCIANO SILVA DITZEL X
DIRETOR DAS FACULDADES INTEGRADAS CURITIBA -

FACULDADE DE DIREITO DE CURITIBA e outros
Adv.: Dr(s).JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA (OAB
PR037134).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 56-1º ) :
“1- Defiro o prazo de 10 (dez) dias para fins de cumprimento
do pedido de fls. 54. Intime-se.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 2006.70.00.014496-8 - MOACIR DOS PASSOS e outros
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS (OAB
PR028041).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 110 ) :
“1. Em relação ao pedido formulado à fl.106/107, esclareço
que os honorários fixados nos embargos à execução deverão
ser executados nos autos em que o título executivo foi forma-
do, sendo indevida sua execução nestes autos, a fim de se evi-
tar a duplicidade de execuções. Intime-se..”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2004.70.00.010969-8 - JAIR FUNES e outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ALEXANDRE CESAR DA SILVA (OAB
PR027110), ADRIANO ANTONIO BERTOLIN (OAB
PR030238).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 77 ) :
“1. Apesar de não realizado o pronto pagamento, não se pode
penalizar a CEF, retroativamente, com a aplicação da multa
prevista no CPC pela redação dada pela Lei n.º 11.232/2005.
De igual forma, não se pode, neste momento processual, fixar
honorários advocatícios ante a superveniente modificação le-
gislativa, uma vez que o novo regime de cumprimento de títu-
los judiciais não comporta tal verba. Assim, indefiro a execu-
ção dos honorários fixados para pronto pagamento.
2. Defiro a expedição de alvará para levantamento das custas
processuais adiantadas pela parte exeqüente. Todavia, em rela-
ção ao saldo remanescente, entendo que o valor a ser levantado
é aquele apurado pela contadoria às fls. 40/42, o qual não foi
impugnado pela parte.Intime-se.3. Nada sendo requerido, vol-
tem-me conclusos para extinção do feito.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

006 - 2003.70.00.081245-9 - AKIRA WATANABE X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).IDERALDO JOSE APPI (OAB PR022339).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:
( DESPACHO DE FLS. 98 ) :
“Ante o exposto, tendo em vista o pagamento supracitado e
nada mais tendo sido requerido pelas partes, dou por cumprida
a obrigação imposta pelo título judicial.Decorrido o prazo para
interposição de agravo, arquivem-se os autos.Intimem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2003.70.00.045769-6 - LEONI CLEMENTINA DIAS
RAMOS e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOAO CORREA SOBANIA (OAB PR011173),
RENATA CRISTINA PALOAN TOESCA ELIAS (OAB
PR023411).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 314 ) :
“1. Manifestem-se as partes sobre o ofício de fls. 312/313 em 5
(cinco) dias.2. Após, voltem-me conclusos.”

MANDADO DE SEGURANCA

008 - 2003.70.00.026303-8 - JOAO ALBERTO TOSIN X DE-
LEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA
Adv.: Dr(s).SABRINA NASCHENWENG (OAB PR031396).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. ) :
“...2. ..., não se pode, neste momento processual, fixar honorá-
rios advocatícios .... Assim, indefiro a execução dos honorári-
os advocatícios fixados para o caso de pronto pagamento, con-
forme requerido.
3. Em relação ao principal, verifico que não houve recurso da
embargada em relação à sentença proferida às fls.170/176, ten-
do o dispositivo do acórdão apenas e tão somente negado pro-
vimento ao agravo retido e à apelação da CEF. Assim, perma-
nece hígida a sentença tal como prolatada, excluindo os juros
remuneratórios, motivo pelo qual indefiro o pedido de
fl.204.Intime-se.
4. Após, nada mais sendo requerido, expeça-se ofício para trans-
ferência dos valores remanescentes em favor da CEF e voltem-
me conclusos para extinção do feito.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

009 - 2003.70.00.019540-9 - ANA RENATA BURDA TOSTA
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOAO CORREA SOBANIA (OAB PR011173),
JEFFERSON GREY SANT ANNA (OAB PR030378).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 78 ) :
“1- Manifeste-se o exeqüente, no prazo de 15 dias, sobre os
depósitos efetuados nos autos, bem como acerca de seu inte-
resse no prosseguimento do feito. O silêncio será tido como
indicativo da satisfação total do crédito em execução, com a
conseqüente extinção do processo. Intime-se. 2- Não havendo
manifestação, voltem-me conclusos para extinção do feito. “
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EXECUÇÃO DE SENTENÇA

010 - 2003.70.00.002804-9 - ADELE BENENUTI PALMA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO COLLEONE (OAB PR030224).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 967 ) :
“1. Intime-se o autor para que se manifeste acerca da petição e
documentos de fls.690/966. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, vol-
tem-me conclusos.”

ACAO ORDINARIA

011 - 2003.70.00.001866-4 - JOSE ODAIR STRAPACAO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).OLINTO ROBERTO TERRA (OAB PR028929).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 89 ) :
“1- Manifeste-se o exeqüente, no prazo de 15 dias, sobre os
depósitos efetuados nos autos, bem como acerca de seu inte-
resse no prosseguimento do feito. O silêncio será tido como
indicativo da satisfação total do crédito em execução, com a
conseqüente extinção do processo. Intime-se.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

012 - 2002.70.00.077996-8 - SONIA MARIA DE SOUZA BIS-
COTTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANTONIO VALMOR JUNKES (OAB PR023414).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 56 ) :
“1...., não se pode penalizar a CEF, retroativamente, com a
aplicação da multa prevista no CPC pela redação dada pela Lei
n.º 11.232/2005. De igual forma, não se pode, neste momento
processual, fixar honorários advocatícios .... Assim, indefiro o
pedido de fl.52 em relação à execução dos honorários advoca-
tícios fixados para o caso de pronto pagamento. Intime-se.
2. Intime-se a exeqüente para que esclareça quais valores pre-
tende executar ainda nos autos, uma vez que, conforme a cópia
autenticada do alvará de fl.54, os valores foram levantados com
a devida atualização. Prazo: 15 dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

013 - 2002.70.00.050905-9 - ARLETE VULCANIS CAMARA
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LUIR CESCHIN (OAB PR005762).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 342 ) :
“1- Tendo em vista a petição apresentada pela parte autora às
fls. 340/341, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimen-
to do despacho de fls. 328.2- Intime-se.3- Após, voltem-me
conclusos. “

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2000.70.00.022163-8 - YARA CHAVES e outros X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANGELA SIGOLO TEIXEIRA (OAB PR010615).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 199 ) :
“1- Tendo em vista a petição de fls. 197, defiro pela derradeira
vez o prazo de 10 (dez) dias.2- Observo que o silêncio importa-
rá em satisfação.3- Intime-se.4- Após, nada mais sendo postu-
lado, voltem-me conclusos para a extinção do feito. “

ACAO ORDINARIA

015 - 2001.70.00.006022-2 - MARCO ANTONIO DE ASSUN-
CAO e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARDI (OAB
PR026885).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:
( DESPACHO DE FLS. 470 ) :
“1- Inicialmente, dê-se vista à parte autora para, em 10 (dez)
dias, manifestar-se acerca da petição de fls. 469.2- Intime-se.3-
Após, voltem-me conclusos. “

DECLARATORIA

016 - 95.0003079-9 - TEOFILO SISKORIS X UNIÃO FEDE-
RAL e outros
Adv.: Dr(s).KATIA REGINA ROCHA RAMOS (OAB
PR021481), OSNIR MAYER (OAB PR022584).

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“ Aguarde-se eventual determinação do juízo deprecante ou a
devolução da Carta pela Central de Mandados.”

CARTA PRECATÓRIA

017 - 2006.70.00.013946-8 - BANCO NACIONAL DE DE-
SENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - BNDES X INE-
PAR S.A INDUSTRIA E CONSTRUCOES e outros
Adv.: Dr(s).BENOIT SCANDELARI BUSSMANN (OAB
PR024489).

Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.
_____________________

Marcia Ditzel Goulart
Diretora de Secretaria da 3ª Vara

JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 4ª VARA FEDERAL DE CURITIBA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO 0288

MARCOS ROBERTO ARAUJO DOS SANTOS
Juiz(a) Federal

MARCOS ROBERTO ARAUJO DOS SANTOS
Juiz(a) Federal Substituto(a)

ALVARO AMERICO DA SILVA BARBOSA........ ........... 024
ANGELO PROVESI......................... ............................... 016
AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO...... ... 004
CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA....... .......... 025
CRISLAYNE MARIA L A NOGUEIRA CAVALCANTE . 004
DICLER DE ASSUNCAO..................... .......................... 016
EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS.......... ............. 019
FABIANA PALOMEQUE MAGANHOTTE........... ........ 009
FLAVIO WARUMBY LINS.................... ......................... 003
FRANCISCO ANTUNES FERREIRA............. ................ 020
GEOVANA DA CONCEICAO................... ..................... 001
GERALDO FERNANDES...................... ........................ 013
GIANNA CARLA ANDREATTA ROSSI........... .............. 026
GISELE AGOSTINI BUQUERA................ ..................... 008
HUDSON CAMILO DE SOUZA................. ................... 007
ISABELA MANSUR SPERANDIO............... .................. 010
ISABELLA ASSIS DA COSTA................ ........................ 008
IVAIR JUNGLOS.......................... .................................. 023
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA.............. ..................... 022
JORGE LUIZ IESKI CALMON DE PASSOS...... ............ 009
JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA.......... ............... 024
JOSE AUGUSTO LARA DOS SANTOS........... .............. 018
JOSE MACHADO DE OLIVEIRA............... ................... 016
LUCIANO CHIZINI CHEMIN................. ....................... 014
LUIZ ALBERTO GONCALVES................. ..................... 002
MARCELLO DE SOUZA TAQUES............... ................. 016
MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA............ ............. 022
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA 005
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA 012
MARIO SERGIO DE ALMEIDA................ ..................... 011
MAURO JUNIOR SERAPHIM.................. ..................... 017
RAFAELA STALL LEITE.................... ............................ 026
RAQUEL CRISTINA BALDO FAGUNDES......... .......... 001
RITA MARIA DE PAULA SOARES............. ................... 021
ROBERTO FADE........................... ................................. 015
ROSE MARY B DE CAMARGO VIANNA.......... .......... 021
SILVANA SANTOS TURIN................... ......................... 008
TELMA CARVALHO DE OLIVEIRA GALVAO...... ....... 006

NOS PROCESSOS ABAIXO;
Em cumprimento ao disposto no provimento nº 02/05, art. 234,
26 (Intimação das partes do retorno dos autos da superior ins-
tância, e apresentar cálculo de liquidação, em 15 dias, se for o
caso, iniciando-se pelo autor).

EMBARGOS DE TERCEIRO

001 - 2002.70.00.076575-1 - JOSE VALDEVINO ARRUDA
COELHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).RAQUEL CRISTINA BALDO FAGUNDES (OAB
PR019532), GEOVANA DA CONCEICAO (OAB SC012213).

NOS PROCESSOS ABAIXO:
Pedido deferido pela Portaria nº 01/04, deste Juizo da 4ª Vara
Federal.

AÇÃO MONITÓRIA

002 - 2002.70.00.069581-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ROBERTO PEPLOV e outros
Adv.: Dr(s).LUIZ ALBERTO GONCALVES (OAB PR008146).

EXECUCAO DIVERSA

003 - 2005.70.00.012362-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MARIA APARECIDA PEREIRA
Adv.: Dr(s).FLAVIO WARUMBY LINS (OAB PR031832).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 98.0025451-0 - COMERCIO DE BATATAS CONTEN-
DA LTDA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO
(OAB PR005133), CRISLAYNE MARIA L A NOGUEIRA
CAVALCANTE DE MORAES (OAB PR039535).

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...III) Cumprido o item anterior, intime-se a parte exequente
para que se manifeste sobre a satisfação de seus créditos, no
prazo de 10 dias.
IV) Estando o crédito satisfeito, ou nada mais sendo requerido,
registrem-se os autos para sentença de extinção e voltem con-
clusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2004.70.00.029591-3 - DALTON LUIZ MIRANDA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA
VIANNA (OAB PR027109). OBS.: fl. 62

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...2. Após, intime-se a parte exeqüente para que se manifeste
sobre a satisfação dos créditos dos autores, no prazo de 15 (quin-
ze) dias.
3. Nada mais sendo requerido, arquivem-se com as devidas
baixas e cautelas.”

ACAO ORDINARIA

006 - 1999.70.00.028648-3 - PAULO ROSEL SKROCH e ou-
tros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).TELMA CARVALHO DE OLIVEIRA GALVAO
(OAB PR009314). OBS.: fl. 362

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Intime-se a parte exequente para que se manifeste sobre os
cálculos apresentados pela CEF às fls. 64/69, no prazo de 10
dias. ...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2003.70.00.025519-4 - AUREA HAVANI RIBEIRO DE
ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).HUDSON CAMILO DE SOUZA (OAB PR033032).
OBS.: fl. 73

NOS PROCESSOS ABAIXO:
Em cumprimento ao Provimento nº 02/05, da Corregedoria da
Justiça Federal, manifestar-se sobre documentos e/ou petição
juntada(os).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

008 - 97.0024633-7 - YOSHIO SUZUKI e outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).SILVANA SANTOS TURIN (OAB PR010818),
ISABELLA ASSIS DA COSTA (OAB PR024396), GISELE
AGOSTINI BUQUERA (OAB PR024859).

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Homologo, para que surta seus legais e jurídicos efeitos, o
acordo firmado entre as partes às fls. 119/120. Deixo, contudo,
de extinguir o feito, nos termos requeridos, eis que já foi deci-
dido o mérito da questão, com decisão transitada em julgado,
encontrando-se a ação em fase de cumprimento de sentença.
Intimem-se. II) Decorrido o prazo recursal desta decisão e nada
mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com as devidas
baixas e cautelas.”

ACAO ORDINARIA

009 - 2004.70.00.020530-4 - CONDOMINIO EDIFICIO FLO-
RADAS DO PARQUE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF
Adv.: Dr(s).JORGE LUIZ IESKI CALMON DE PASSOS (OAB
PR009777), FABIANA PALOMEQUE MAGANHOTTE (OAB
PR024550). OBS.: fl. 121

No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte decisão:
“...A alegação do impetrante de que a Universidade se recusou
a receber as mensalidades relativas ao período de fevereiro a
junho de 2006 do curso de Direito não foi corroborada pela
autoridade impetrada, inexistindo nos autos, portanto, qualquer
indício da recusa. Também não há prova de que tenha o impe-
trado se utilizado da consignação extrajudicial ou judicial, para
pagamento das mensalidades, diante da suposta recusa da auto-
ridade impetrada em recebê-las.
Não vislumbro, desse modo, a presença do fumus boni iuris.
Diante do exposto, indefiro a liminar pleiteada.
Vista ao Ministério Público Federal, após o que registre-se para
sentença e voltem-me conclusos. Intimem-se.”

MANDADO DE SEGURANÇA

010 - 2006.70.00.019951-9 - ARIEL RODRIGUES DE LIMA
X REITOR DA UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARANA
Adv.: Dr(s).ISABELA MANSUR SPERANDIO (OAB
PR032500). OBS.: fl. 42/44

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Diante da manifestação de fl. 209, defiro o levantamento
dos valores depositados nos autos, com exceção da parcela per-
tinente ao exequente Antônio Fedalto. Intimem-se. II) Decorri-
do o prazo recursal, expeça-se alvará, observada a regularida-
de da documentação pertinente. ...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

011 - 2003.70.00.019629-3 - CLAUDIO CECCATTO e outros
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARIO SERGIO DE ALMEIDA (OAB PR017431).
OBS.: fl. 211

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...Após o que, intime-se a parte exequente para que se mani-
feste sobre a satisfação de seus créditos, no prazo de 10 dias.
Nada mais sendo requerido, registrem-se os autos para senten-
ça de extinção e voltem conclusos. ...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

012 - 2004.70.00.018450-7 - EDSON FRANCISCO BONAT-
TO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA
VIANNA (OAB PR027109). OBS.: fl. 48

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...III) Cumpridos os itens anteriores, intime-se a parte exe-
qüente para que se manifeste acerca da satisfação de seus cré-
ditos, no prazo de 10 dias.
IV) Estando satisfeito o crédito, ou nada mais sendo requerido,
autorizo a CEF a apropriar-se do saldo remanescente da conta
judicial vinculada a estes autos.
V) Por fim, registrem-se os autos para sentença de extinção e
voltem conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

013 - 2004.70.00.018319-9 - INACIO JOSE DA SILVA X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).GERALDO FERNANDES (OAB PR023770).
OBS.: fl. 50

“Nos processos abaixo foi proferida sentença julgando extinto
o processo.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2001.70.00.027411-8 - JOAO ANTONIO DA CRUZ X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LUCIANO CHIZINI CHEMIN (OAB PR026718).
OBS.: fl. 155

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Intime-se a parte exequente para que se manifeste sobre a
satisfação de seus créditos, no prazo de 10 dias.
II) Estando o crédito satisfeito ou nada mais sendo requerido,
autorizo a CEF a apropriar-se do saldo remanescente da conta
“Garantia de Embargos”. Intime-se.
III) Por fim, registrem-se os autos para sentença de extinção e

voltem conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 98.0028842-2 - SUELY NEWTON SCORSIN e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ROBERTO FADE (OAB PR024616). OBS.: fl. 346

No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte decisão:
“...Ante o exposto, indefiro o pedido de fls. 405/407, devendo
os valores ser levantados pela ré Centrais Elétricas Brasileiras
S/A.
Intimem-se as partes desta decisão.
Decorrido o prazo recursal, expeça-se alvará em favor da Cen-
trais Elétricas Brasileiras S/A.
Após, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com
as devidas baixas e cautelas.”

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

016 - 91.0011642-4 - COOPERATIVA CENTRAL AGROPE-
CUARIA CAMPOS GERAIS LTDA e outros X UNIÃO - FA-
ZENDA NACIONAL e outros
Adv.: Dr(s).JOSE MACHADO DE OLIVEIRA (OAB
PR005366), DICLER DE ASSUNCAO (OAB PR007498),
ANGELO PROVESI (OAB PR010779), MARCELLO DE
SOUZA TAQUES (OAB PR032258). OBS.: fl. 434/437

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Deixo de apreciar o pedido de fls. 582/584, tendo em vista
que a decisão de fl. 574 já determinou o bloqueio dos valores a
serem requisitados a título de honorários advocatícios, os quais
deverão permanecer depositados nos autos até decisão final na
Justiça Estadual, por força da decisão proferida no agravo de
instrumento interposto (fl. 591). Intime-se.
II) Após, proceda-se ao envio da requisição de fls. 579/580 ao
E.TRF4.
III) Cumprido o item anterior, aguarde-se o pagamento.”

ACAO ORDINARIA

017 - 97.0015197-2 - FEDERACAO ESPIRITA DO PARANA
e outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).MAURO JUNIOR SERAPHIM (OAB PR017670).
OBS.: fl. 592

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...III) Apresentada a resposta, intime-se a parte autora para,
querendo, impugná-la no prazo de 10 dias, desde já especifi-
cando, justificadamente, as provas que pretende produzir.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

018 - 2006.70.00.013919-5 - KRAFT FOODS BRASIL S/A X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JOSE AUGUSTO LARA DOS SANTOS (OAB
PR031460). OBS.: fl. 166

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“Baixo os autos em diligência.
I. Intime-se a parte autora para se manifestar especificamente
sobre as alegações da CEF (fls. 40/41), bem como para apre-
sentar cópia integral da CTPS e todos os extratos que possui, a
fim de que sejam esclarecidas as divergências apontadas.
II. Após, abra-se vista à CEF.
III. Por fim, voltem conclusos para sentença. “

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

019 - 2006.70.00.011638-9 - NELSON DOS SANTOS - ES-
POLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS (OAB
PR032845). OBS.: fl. 59

NOS PROCESSOS ABAIXO:
Desarquivem-se os autos e abra-se vista à parte interessada.
(Provimento 02/05).

ACAO ORDINARIA

020 - 2000.70.00.011089-0 - ADILSON CASTRO e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FRANCISCO ANTUNES FERREIRA (OAB
PR011178).

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...III) Após, intime-se a parte exequente para que se manifeste
sobre a satisfação de seus créditos, no prazo de 10 dias.
IV) Nada mais sendo requerido, registrem-se os autos para sen-
tença de extinção e voltem conclusos. ...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

021 - 2003.70.00.010102-6 - ENY DE CAMARGO MARA-
NHAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).RITA MARIA DE PAULA SOARES (OAB
PR019317), ROSE MARY B DE CAMARGO VIANNA (OAB
PR024274). OBS.: fl. 65

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) A decisão de fl. 278 acolheu os cálculos efetuados pela
Contadoria à fl. 241 e determinou o levantamtento dos valores
depositados nos autos, de acordo com o percentual apurado.
Desta forma, necessária a intimação das partes antes do efetivo
cumprimento da decisão, a fim de possibilitar o exercício do
contraditório e da ampla defesa. Forte em tal razão, indefiro o
pedido de fl. 281. Intime-se. ...”

EXECUCAO PROVISORIA DE SENTENCA

022 - 99.0014994-7 - MARCO ANTONIO DA SILVA REGO
X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
Adv.: Dr(s).MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (OAB
PR019095), JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (OAB
PR023510). OBS.: fl. 282

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
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“...2. Cumprido o item supra, intime-se a parte autora para que
se manifeste sobre a satisfação dos créditos dos autores, no
prazo de 15 (quinze) dias.
3. Dada a quitação, registre-se para sentença de extinção e vol-
tem-me conclusos.”

ACAO ORDINARIA

023 - 97.0017503-0 - SEBASTIAO LUIZ TEIXEIRA e outros
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).IVAIR JUNGLOS (OAB PR023861). OBS.: fl. 570/
571

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Intime-se a parte exequente para que se manifeste sobre os
cálculos apresentados pela CEF às fls. 144/149, no prazo de 10
dias. ...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

024 - 2004.70.00.005337-1 - ALTIMAR DOMANSKI e outros
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA (OAB
PR018344), ALVARO AMERICO DA SILVA BARBOSA (OAB
PR032051). OBS.: fl. 150

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...II) Após, intimem-se as partes para que se manifestem sobre
os cálculos, no prazo sucessivo de 15 dias, iniciando-se pela
parte embargante. “

EMBARGOS À EXECUÇÃO

025 - 2006.70.00.004208-4 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X JOAO CARLOS TEIXEIRA
Adv.: Dr(s).CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA (OAB
PR032045). OBS.: fl. 13

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...IV) Após, intime-se a parte exeqüente para que se manifeste
sobre a satisfação de seus créditos, no prazo de 10 dias.
V) Nada mais sendo requerido, registrem-se os autos para sen-
tença de extinção e voltem conclusos. ...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

026 - 2003.70.00.001565-1 - DANILO SARRAFF ESPOLIO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).RAFAELA STALL LEITE (OAB PR026168), GI-
ANNA CARLA ANDREATTA ROSSI (OAB PR028621). OBS.:
fl. 73

Curitiba, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

Lea Maria Otani
Diretora de Secretaria

4ª Vara Federal de Curitiba

JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 4ª VARA FEDERAL DE CURITIBA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO 0289

MARCOS ROBERTO ARAUJO DOS SANTOS
Juiz(a) Federal

MARCOS ROBERTO ARAUJO DOS SANTOS
Juiz(a) Federal Substituto(a)

ALEXANDRE BROWN PALMA.................. .................. 013
ANTONIO PEREIRA ALBINO................. ...................... 005
APARECIDO SOARES ANDRADE............... ................. 009
CARLOS ROBERTO STEUCK.................. ..................... 009
CELIA INES DA SILVA.................... ............................... 003
CELSO LUCINDA.......................... ................................ 008
CICERO BELIN DE MOURA CORDEIRO......... ........... 014
CLAUDINEI BELAFRONTE................... ....................... 016
DELMARI DIAS........................... .................................. 002
EDSON NIELSEN.......................... ................................. 017
FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA...... ........... 017
GABRIEL GRUBE NERY DE LIMA............. ................. 019
GISELE AGOSTINI BUQUERA................ ..................... 004
INAE BRUSTOLIN DE MELO................. ...................... 015
IVO BRUGNOLO MACEDO.................... ..................... 006
JIOMAR JOSE TURIN FILHO................ ......................... 011
JOSE BASILIO GUERRART.................. ......................... 010
JOSE GUILHERME MARECHIARO TIRAPELLI.... ..... 016
KARINA MARIA MEHL...................... ........................... 003
MARCELLO REUS DARIN DE ARAUJO.......... ........... 001
MARCELO M. BERTOLDI.................... ......................... 012
OLGA GURGINSKI......................... ............................... 007
OTOMI KOHLMANN......................... ........................... 002
PAULO ANDRE ALVES DE RESENDE........... .............. 017
WANIA MARIA BARBOSA.................... ........................ 018

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a peti-
ção e cálculos apresentados pelo réu às fls. 246/248. Prazo de
15 dias. II) Havendo concordância, expeça-se a competente
requisição de pagamento e/ou precatório pelo valor apontado
pelo réu. III) Caso os dados ou documentos necessários não
estejam completos, intime-se a parte exeqüente para que pro-
mova a devida regularização, no prazo de 30 dias. ...”

ACAO ORDINARIA

001 - 2002.70.00.064901-5 - RAKSA E CIA LTDA X INSTI-
TUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS
Adv.: Dr(s).MARCELLO REUS DARIN DE ARAUJO (OAB
PR010856). OBS.: fl. 249

“Nos processos abaixo foi proferida sentença julgando extinto
o processo.”

AÇÃO MONITÓRIA

002 - 2003.70.00.030747-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL

- CEF X ALTAMIRANO TORRES CARNEIRO
Adv.: Dr(s).DELMARI DIAS (OAB PR004535), OTOMI KO-
HLMANN (OAB PR012616). OBS.: fl. 234

DECLARATORIA

003 - 97.0023606-4 - ADRIANO RIVABEM e outros X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF e outros
Adv.: Dr(s).CELIA INES DA SILVA (OAB PR014409), KARI-
NA MARIA MEHL (OAB PR021861). OBS.: fl. 585

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 99.0019215-0 - PEDRO ROBERTO FURTADO MARTI-
NI e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).GISELE AGOSTINI BUQUERA (OAB PR024859).
OBS.: fl. 322

005 - 99.0017086-5 - LUCIA FERNANDES DE CARVALHO
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANTONIO PEREIRA ALBINO (OAB PR024884).
OBS.: fl. 308

006 - 2002.70.00.000073-4 - WAGNER PEREIRA BARBOSA
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).IVO BRUGNOLO MACEDO (OAB PR014865).
OBS.: fl. 105

007 - 2001.70.00.005750-8 - MARIA FRANCISCA DE SOU-
ZA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).OLGA GURGINSKI (OAB PR013580). OBS.: fl. 348

NOS PROCESSOS ABAIXO:
Desarquivem-se os autos e abra-se vista à parte interessada.
(Provimento 02/05).

ACAO ORDINARIA

008 - 2000.70.00.031313-2 - FRANCISCO CESAR POTRICH
X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).CELSO LUCINDA (OAB PR006391).

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Intime-se a parte exequente para que se manifeste sobre a
satisfação de seus créditos, tendo em vista os documentos jun-
tados às fls. 380/395. Prazo de 10 dias. II) Estando o crédito
satisfeito, ou nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos,
com as devidas baixas e cautelas.”

ACAO ORDINARIA

009 - 95.0002693-7 - ALIPIO CARDOSO MONTEIRO e ou-
tros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).APARECIDO SOARES ANDRADE (OAB
PR018176), CARLOS ROBERTO STEUCK (OAB PR018366).
OBS.: fl. 396

NOS PROCESSOS ABAIXO:
Em cumprimento ao Provimento nº 02/05, da Corregedoria da
Justiça Federal, manifestar-se sobre traslado peças agravo e/ou
embargos.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

010 - 2004.70.00.020416-6 - MARIA CRISTINA PANKUSH e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOSE BASILIO GUERRART (OAB PR030396).

No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença, concluindo:
“...Trata-se apenas de mudança de procedimento, o qual não
acarretará prejuízo algum à parte embargada.
Ademais, o não desconto dos valores administrativamente já
pagos pela CEF caracterizaria enriquecimento ilícito da ora
embargante.
Isto posto, julgo procedentes os embargos de declaração pro-
postos por Sérgio Luiz Longen e Outros, para fins de comple-
mentação da fundamentação da sentença proferida às fls. 143/
146, mantendo, todavia, o dispositivo na sua íntegra.
Publique-se, Registre-se, Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

011 - 2005.70.00.018941-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X DOUGLAS ROGERIO BENKE e outros
Adv.: Dr(s).JIOMAR JOSE TURIN FILHO (OAB PR010815).
OBS.: fl. 164/165

NOS PROCESSOS ABAIXO:
Em cumprimento ao Provimento nº 02/05, da Corregedoria da
Justiça Federal, falar sobre a contestação e especificar provas,
justificando-as.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

012 - 2006.70.00.017757-3 - COMIL SILOS E SECADORES
LTDA X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
Adv.: Dr(s).MARCELO M. BERTOLDI (OAB PR021200).

NOS PROCESSOS ABAIXO;
Em cumprimento ao disposto no provimento nº 02/05, art. 234,
26 (Intimação das partes do retorno dos autos da superior ins-
tância, e apresentar cálculo de liquidação, em 15 dias, se for o
caso, iniciando-se pelo autor).

ACAO ORDINARIA

013 - 2002.70.00.012428-9 - JOSE ALCIDES PASQUALI JU-
NIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ALEXANDRE BROWN PALMA (OAB
PR014483).

014 - 2000.70.00.008290-0 - SZEJKA COMERCIO ATACA-
DISTA DE HORTIGRANJEIROS LTDA X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CICERO BELIN DE MOURA CORDEIRO (OAB
PR024497).

015 - 2003.70.00.007179-4 - ARIEL SANTOS ALBUQUER-

QUE X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).INAE BRUSTOLIN DE MELO (OAB PR026377).

MANDADO DE SEGURANCA

016 - 2001.70.00.013319-5 - LAUDATE CENTRO DE MUSICA
X PRESIDENTE DA ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL
Adv.: Dr(s).CLAUDINEI BELAFRONTE (OAB PR025307),
JOSE GUILHERME MARECHIARO TIRAPELLI (OAB
PR032796).

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“...3. Intime-se a CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
manifeste-se sobre o petitório de fls. 426/439.
4. Cumprido o item supra, intime-se a parte exequente para que
se manifeste, no prazo de 15 dias.
4. Por fim, voltem-me conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

017 - 97.0011950-5 - JOSE DOS SANTOS BISPO JUNIOR e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).EDSON NIELSEN (OAB PR008167), PAULO AN-
DRE ALVES DE RESENDE (OAB PR032709), FATIMA APA-
RECIDA ZULIANI FIGUEIRA (OAB SP119384). OBS.: fl. 440

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Tendo em vista o trânsito em julgado dos embargos à execu-
ção, restando naqueles autos apenas a execução dos honorários
advocatícios, a fim de que os feitos possam ter regular andamen-
to, desapensem-se os autos. II) Após, intime-se a parte exequen-
te para que apresente nova planilha de cálculos da execução, nos
terrmos do acórdão juntado às fls. 374/378. Prazo de 15 dias. ...”

ACAO ORDINARIA

018 - 2000.70.00.002766-4 - ARI ARTUR BUSO e outros X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).WANIA MARIA BARBOSA (OAB PR023038).
OBS.: fl. 398

No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I) Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado consti-
tuído nos autos, para que efetue o pagamento dos honorários
advocatícios, como requerido às fls. 339/340, no prazo de 15
dias, sob pena de ser acrescida no montante da condenação
multa no percentual de 10%, conforme disposto no artigo 475-
J do CPC (acrescentado pela Lei 11.232/05). ...”

ACAO ORDINARIA

019 - 2004.70.00.000076-7 - PLASLANDER INDUSTRIA E
COMERCIO DE EMBALAGENS PLASTICAS X CONSELHO
NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN e outros
Adv.: Dr(s).GABRIEL GRUBE NERY DE LIMA (OAB
PR030216). OBS.: fl. 341

Curitiba, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

Lea Maria Otani
Diretora de Secretaria

4ª Vara Federal de Curitiba

SECRETARIA DA 6ª VARA FEDERAL

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0186 / 2006

Dr. FERNANDO QUADROS DA SILVA
Juiz Federal

Dra. ANA CAROLINA MOROZOWSKI
Juíza Federal Substituta

AMARILIS VAZ CORTESI................... .......................... 030
ANGELA DORIGO KUCHARSKI................ .................. 035
ANGELINA GIL........................... ................................... 032
ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVEDO.... .... 029
ANTONIO VALMOR JUNKES.................. ..................... 005
ANTONIO VALMOR JUNKES.................. ..................... 014
CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA....... ......... 034
CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA....... ......... 036
CELITO DE BONA......................... ................................ 023
CIRO CECCATTO.......................... ................................. 012
CLAUDIO ZANKOSKI....................... ............................ 016
DELMARI DIAS........................... .................................. 024
EDGAR DOMINGOS MENEGATTI............... ............... 025
EDINEY LINHARES........................ .............................. 026
ELIZABET NASCIMENTO POLLI.............. .................. 003
ELOI TAMBOSI........................... ................................... 037
FERNANDO JOSE CURI STABEN.............. .................. 010
FLAVIA HEYSE MARTINS................... ......................... 002
FLAVIO WARUMBY LINS.................... .......................... 011
INAE BRUSTOLIN DE MELO................. ...................... 019
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO.............. ..................... 022
JAQUELINE CENGIA RIBAS................. ....................... 006
JOÃO ANTONIO GASPAR.................... ......................... 007
JONAS BORGES........................... ................................. 021
LINEU EDISON TOMASS.................... .......................... 027
LISMARI PRESTES SOARES................. ....................... 004
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS......... ............... 009
LUIZ CARLOS DA ROCHA................... ........................ 020
MARCELO ANDRE PIERDONA................. .................. 031
MARIO LUIZ ANDREASSA................... ....................... 028
MARTA KRUK............................. .................................. 015
MAURO CAVALCANTE DE LIMA............... ................ 018
NEUDI FERNANDES........................ ............................. 033
OSCAR FLEISCHFRESSER................... ........................ 001
PAULO AUGUSTO GRUBE.................... ....................... 013
PRISCILA SERRA MARCONDES DE SOUZA...... ........ 008
VICENTE MAGALHAES...................... ......................... 017

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: “(...) intime-se a parte credora (em-
bargada) para que se manifeste sobre a satisfação do seu crédi-
to no prazo de 10(dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-
se os autos. (...).”

EMBARGOS A EXECUCAO

001 - 2004.70.00.012688-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SUELY GIGANTE SILVA
Adv.: Dr(s).OSCAR FLEISCHFRESSER (OAB PR021505).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despacho
nos seguintes termos: “(...) intime-se a parte embargada para
manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito, no prazo de 15
(quinze) dias. Não havendo insurgência expressa no prazo assi-
nalado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. (...).”

EMBARGOS A EXECUCAO

002 - 2005.70.00.012902-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X LUCIDORIO LEITE BASTOS e outros
Adv.: Dr(s).FLAVIA HEYSE MARTINS (OAB SC013421).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...) intime-se o
exeqüente para que se manifeste acerca da satisfação de seu
crédito.Silente, arquivem-se os autos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

003 - 2004.70.00.037175-7 - IOLANDA MAINARDES NAS-
CIMENTO e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ELIZABET NASCIMENTO POLLI (OAB
PR012845).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...) intime-se a
parte embargada para que se manifeste sobre a satisfação do
seu crédito no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido,
arquivem-se os autos. (...).”

EMBARGOS A EXECUCAO

004 - 2004.70.00.001619-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X GERVASIO SKORA
Adv.: Dr(s).LISMARI PRESTES SOARES (OAB PR019159).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...) intime-se a
parte autora acerca da satisfação de seu crédito. Prazo: 10 (dez)
dias.3. Havendo manifestação no sentido de satisfação ou trans-
corrido in albis o prazo supra deferido, registrem-se os autos
para sentença e voltem-me conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2002.70.00.025273-5 - ALCIDES BELETI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANTONIO VALMOR JUNKES (OAB PR023414).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo os pre-
sentes embargos para discussão.2. Intime-se a parte embargada
para que, no prazo legal, apresente impugnação.3. Após, vol-
tem-me conclusos.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

006 - 2006.70.00.023283-3 - UNIÃO FEDERAL X ADELIA
ARCHILENGER MACHADO
Adv.: Dr(s).JAQUELINE CENGIA RIBAS (OAB PR012249).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despacho
nos seguintes termos: “O despacho de fl. 181, item ‘1’, determi-
nou a intimação da parte embargada, através de seu advogado,
para efetuar o pagamento do débito. Tal procedimento é uma
inovação introduzida no CPC através da Lei nº 11.232/2005, que
suprimiu o ato da citação como marco inicial do processo execu-
tivo. Esta a razão da veiculação da publicação da intimação em
nome do advogado da parte embargada, como, aliás, é feito em
relação a qualquer outro ato. Promovida a intimação, foi apre-
sentada a manifestação de fl. 184, através da qual o procurador
do devedor alega não ter como efetuar o pagamento do débito.
Ora, em momento algum este Juízo atribuiu a ele tal dever. Por
outro lado, informa o advogado que perdeu o contato com seu
cliente. Não há nos autos, contudo, renúncia ao mandato que lhe
fora outorgado. Desta forma, reputo perfeitamente válida a inti-
mação levada a efeito como foi, devendo ser cumpridos os itens
‘3’ e seguintes do despacho de fl. 181. Saliento apenas que se
futuramente a parte embargada se sentir prejudicada por ter es-
coado o prazo que lhe foi assinalado para pagamento do débito,
deverá procurar as vias adequadas para promover a responsabili-
zação civil de seu causídico.”

EMBARGOS A EXECUCAO

007 - 2004.70.00.001621-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X EDIVINO WANTUK e outros
Adv.: Dr(s).JOÃO ANTONIO GASPAR (OAB PR022242).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando o arquivamento dos autos.

EMBARGOS A EXECUCAO

008 - 2004.70.00.013418-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SERGIO GRASSI
Adv.: Dr(s).PRISCILA SERRA MARCONDES DE SOUZA
(OAB PR032787).

009 - 2004.70.00.028678-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOSE ANTONIO CARDOSO FILHO
Adv.: Dr(s).LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS (OAB
PR008123).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo o re-
curso de fls. 74/88 nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Inti-
me-se a parte embargante para, querendo, apresentar suas con-
tra-razões à apelação interposta, no prazo legal.3. Com ou sem
contra-razões, encaminhem-se estes autos ao E. Tribunal Regi-
onal Federal da 4ª Região, com as homenagens deste Juízo.”

EMBARGOS A EXECUCAO

010 - 2004.70.00.018467-2 - MARIA GENI MARQUES KA-
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RWEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FERNANDO JOSE CURI STABEN (OAB
PR013460).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Em que pese
não haver nos autos manifestação da parte executada que reve-
le eventual convenção de ambos os pólos da demanda, a justi-
ficar a incidência da regra contida no artigo 265, inciso II, do
CPC, entendo que é interesse da CEF o bom andamento do
feito. Sendo assim, defiro a suspensão do feito pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias. Intime-se.2. Decorrido o prazo assi-
nalado, intime-se a CEF para que diga sobre o prosseguimento
do feito.”

AÇÃO MONITÓRIA

011 - 2004.70.00.023005-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ADEMIR FAGUNDES
Adv.: Dr(s).FLAVIO WARUMBY LINS (OAB PR031832).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Defiro o pra-
zo de 30 (trinta) dias para que os autores apresentem seus cál-
culos, conforme requerido na petição retro. Intime-se.”

DECLARATORIA

012 - 98.0016768-4 - ADEMAR CEZAR BUDEL e outros X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).CIRO CECCATTO (OAB PR011852).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Tendo em vis-
ta o princípio do menor sacrifício do devedor, que deve infor-
mar o processo executivo, entendo por bem, antes de determi-
nar a penhora requerida pelo BACEN na petição retro, deter-
minar a intimação dos executados para que esclareçam sobre a
existência da conta 901259-0, bem como sobre a eventual exis-
tência de ônus sobre ela, como também requerido pelo BA-
CEN. Prazo: 15 (quinze) dias.”

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

013 - 97.0022005-2 - BANCO CENTRAL DO BRASIL - BA-
CEN X AGROPECUARIA VEZOZZO S/A LTDA e outros
Adv.: Dr(s).PAULO AUGUSTO GRUBE (OAB PR017058).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se a
parte exeqüente para que esclareça os cálculos apresentados às
fls. 60/65, pois que, aparentemente, partiu de valor superior
àquele determinado como correto na sentença proferida nos
embargos (R$ 957,33 em junho de 2003). Em sendo o caso,
deverá demonstrar que este valor, atualizado segundo os dita-
mes do título executivo, perfaz a quantia que apresentou de R$
1.360,57 na data do depósito efetuado pela CEF (26/09/2003).
Prazo: 15 (quinze) dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2003.70.00.025589-3 - IRI SADINELLO X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANTONIO VALMOR JUNKES (OAB PR023414).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: “1. Para a concessão do benefício de
assistência judiciária gratuita, é necessário que a parte apre-
sente declaração afirmando que não possui condições financei-
ras de suportar as custas e despesas processuais. Saliente-se
que tal declaração deve ser firmada pela parte, pois, caso os
fatos nela afirmados não sejam verdadeiros, esta responderá
por ter prestado declaração falsa em processo judicial. Destar-
te, intime-se a parte impetrante para, no prazo de 30 (trinta)
dias, em sendo o caso, trazer aos autos a mencionada declara-
ção, ou, então, recolher as custas judiciais, sob pena de cance-
lamento da distribuição.

MANDADO DE SEGURANÇA

015 - 2006.70.00.009681-0 - ERY ROSA DOS REIS X DE-
PARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO PARANA
Adv.: Dr(s).MARTA KRUK (OAB PR017912).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...) 2. Assim,
intime-se a parte exeqüente para, querendo, apresentar novos
cálculos do valor que entende lhe seja devido, com estrita ob-
servância ao quanto estabelecido na sentença proferida às fls.
130/135, no prazo de 15 (quinze) dias.(...).”

ACAO ORDINARIA

016 - 96.0011054-9 - JOAO GULIN e outros X UNIÃO FE-
DERAL
Adv.: Dr(s).CLAUDIO ZANKOSKI (OAB PR017258).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Concedo à
autora o prazo de 30 (trinta) dias para que se manifeste nos
termos do despacho de fl. 433. Intime-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

017 - 2005.70.00.025181-1 - DANIELE MENDES RAMOS X
CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 8ª REGIAO
Adv.: Dr(s).VICENTE MAGALHAES (OAB PR017298).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...) 2. Intime-se
a parte exeqüente para que traga aos autos certidão atualizada
expedida pela Junta Comercial, a fim de que reste comprovado
a denominação atual da empresa cujo CNPJ/MF é aquele apre-
sentado na inicial. (...).”

ACAO ORDINARIA

018 - 2003.70.00.034351-4 - ZANUZZO AUDITORIA E CON-

TABILIDADE S/C LTDA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).MAURO CAVALCANTE DE LIMA (OAB
PR013096).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...).2. Indefiro o
pedido de que na requisição de pagamento a ser expedida a
verba honorária seja requisitada em nome da sociedade de ad-
vogados. Isto porque a procuração outorgada não observou o
disposto no artigo 15, § 3º, da Lei nº 8.906/94. Da mesma for-
ma, e pelos mesmos motivos, indefiro o pedido de destaque
dos honorários contratuais. Intime-se.3. Expeça-se a requisi-
ção, observando-se que a parcela referente aos honorários su-
cumbenciais deverá ser expedida em nome da advogada que
atuou no feito.”

ACAO ORDINARIA

019 - 2003.70.00.039134-0 - JOSE LUIZ ARTICO X UNIÃO -
FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).INAE BRUSTOLIN DE MELO (OAB PR026377).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Acerca da pe-
tição de fl. 205, esclareço que não há erro material a ser sana-
do. O feito foi autuado como mandado de segurança por força
do requerimento de fl. 77, e conseqüente decisão de fls. 80/83.
Tramitou segundo o rito próprio desta ação mandamental. Ab-
solutamente imprópria a condenação em honorários advocatí-
cios, portanto.2. Recebo o recurso de fls. 207/214 no efeito
devolutivo.(...) para, querendo, apresentar suas contra-razões,
no prazo legal.(...).”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

020 - 2005.70.00.025778-3 - ANA MYRTHES ESTEVAM DA
SILVEIRA X FACULDADES INTEGRADAS CURITIBA
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DA ROCHA (OAB PR013832).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Indefiro o peti-
tório retro. Com efeito, a competência dos Juizados Especiais
Federais é absoluta, de modo que é imprescindível a mensura-
ção do conteúdo econômico da demanda para se determinar a
competência para julgamento do feito. Desse modo, deverá a
parte autora obter administrativamente as informações de que
necessita para a elaboração da memória de cálculo discrimina-
da do quanto pleiteia, sendo insuficiente para tanto a planilha
de fl. 12. Tratando-se a presente demanda de repetição de indé-
bito, imprescindível a comprovação, por parte do autor, de que
efetivamente recolhera a exação a que se pretende ver
desobrigado.Destarte, concedo ao autor novo prazo de 30 (trinta)
dias para emendar a inicial, devendo colacionar aos autos além
da memória de cálculos supra referida, seus holerites, a fim de
comprovar o efetivo recolhimento do imposto ora questiona-
do.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

021 - 2006.70.00.020024-8 - WALTER DE CASTRO RODRI-
GUES X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JONAS BORGES (OAB PR030534).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo o re-
curso de apelação no efeito devolutivo. Indefiro o pedido de
atribuição de efeito suspensivo formulado pelo apelante, uma
vez que não há ordem judicial em seu favor, nem respaldo legal
a amparar sua pretensão. Intime-se.(...).”

MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO

022 - 2006.70.00.009257-9 - EMBRAPINUS AGRO INDUS-
TRIAL MADEIREIRA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO (OAB
PR033033).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Primeiramente,
intime-se a parte autora para, em dez dias, emendar a sua exor-
dial da execução, promovendo-a nos moldes do art. 730 do CPC,
haja vista que as novéis disposições no trato do cumprimento
de sentença não abrangem as execuções contra a Fazenda Pú-
blica.”

ACAO ORDINARIA

023 - 2004.70.00.013470-0 - ADILSON NAZARENO
DALLASTA e outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).CELITO DE BONA (OAB PR031505).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando o arquivamento dos autos.

AÇÃO MONITÓRIA

024 - 2004.70.00.016527-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ANA LUCIA ALMEIDA AMATO
Adv.: Dr(s).DELMARI DIAS (OAB PR004535).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: “1. Intime-se a parte exeqüente para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, diga sobre a satisfação do
seu crédito. 2. No silêncio, arquivem-se os autos com as baixas
necessárias. (...).”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

025 - 2004.70.00.011881-0 - MARIO ANTONIO BARFKNE-
CHT e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).EDGAR DOMINGOS MENEGATTI (OAB
PR013838).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO A CERTI-
DÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”Certifico e dou fé que, em
cumprimento ao Provimento nº 02, de 1º de junho de 2005, da

Corregedoria da Justiça Federal, remeti estes autos para publi-
cação, a fim de intimar a parte autora para falar, em 5 (cinco)
dias, sobre petições/documentos de fls. 91/96.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

026 - 2005.70.00.028600-0 - VALDEVINO SIMERMANN
COLACO X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA
e outros
Adv.: Dr(s).EDINEY LINHARES (OAB PR036376).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...) intime-se a
parte exeqüente para que diga, no prazo de 15 (quinze) dias, se
ainda tem algo a requerer no presente feito. 3. Nada sendo re-
querido, aguarde-se o julgamento definitivo dos embargos opos-
tos à presente execução. “

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

027 - 2004.70.00.001426-2 - JORGE MIGUEL LICESKI e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LINEU EDISON TOMASS (OAB PR015828).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: “(...) intime-se a parte embargada
para manifestar-se sobre a satisfação de seu crédito, no prazo
de 15 (quinze) dias. Não havendo insurgência expressa no pra-
zo assinalado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias.
(...).”

EMBARGOS A EXECUCAO

028 - 2003.70.00.027371-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ANTONIO AUGUSTO GOBOR
Adv.: Dr(s).MARIO LUIZ ANDREASSA (OAB PR019260).

Em cumprimento ao Provimento 02 de 01 de junho de 2005,
no(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi determinada a inti-
mação da parte autora para se manifestar sobre o prossegui-
mento do feito.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

029 - 99.0021952-0 - LANCASTER PARTICIPACOES E EM-
PREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVE-
DO (OAB PR021189).

Em cumprimento ao Provimento nº 02, de 01 de junho de 2005,
da Corregedoria da Justiça Federal, no(s) processo(s) abaixo
relacionado(s), foi determinada a intimação da parte interessa-
da acerca do desarquivamento dos autos.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

030 - 97.0026318-5 - AUTO POSTO BRASALCOOL LTDA e
outros X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NOR-
MALIZACAO E QUAL INDAL INMETRO
Adv.: Dr(s).AMARILIS VAZ CORTESI (OAB PR012839).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Defiro pedido de
dilação de prazo requerido à fl. 275. Intime-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

031 - 1999.70.00.033184-1 - SERRARIAS REUNIDAS IRMA-
OS FERNANDES S/A X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).MARCELO ANDRE PIERDONA (OAB
RS035888).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: “(...) intime-se a parte autora, pelo
prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste acerca da satisfa-
ção do seu crédito. (...).”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

032 - 2004.70.00.009996-6 - ANTONIO BIAZON - ESPOLIO
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANGELINA GIL (OAB PR028366).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”(...) 2. Com o
pagamento, abra-se vista à parte exeqüente.(...).”

DECLARATORIA

033 - 98.0005973-3 - LEANDRO POGERE e outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).NEUDI FERNANDES (OAB RS037745).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Avoco os autos.1. Apesar do
requerimento de fl. 241 para que seja observado o quanto men-
cionado em relação à verba honorária no momento da expedi-
ção da requisição de pagamento, a procuração de fl. 19 não
observou o quanto preconizado pelo artigo 15, § 3º, da Lei nº
8.906/94. Assim, indefiro tal requerimento. Intime-se.(...).”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

034 - 95.0016799-9 - MAXIDATA TECNOLOGIA E INFOR-
MATICA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA
(OAB PR021295).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.Arquivem-se os
autos com as baixas necessárias. Intimem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

035 - 2002.70.00.079317-5 - HELEINE ANTONIETA DORI-
GO BRANDALIZE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Adv.: Dr(s).ANGELA DORIGO KUCHARSKI (OAB
PR028365).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho nos seguintes termos: “(...) 2. Indefiro o pedido, formulado
à fl. 211, de que na requisição de pagamento a ser expedida a
verba honorária seja requisitada em nome da sociedade de ad-
vogados. Isto porque a procuração outorgada não observou o
disposto no artigo 15, § 3º, da Lei nº 8.906/94. Intime-se. (...).”

ACAO ORDINARIA

036 - 89.0003765-0 - SIDERURGICA GUAIRA S/A X UNIÃO
- FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA
(OAB PR021295).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”(...) Ante o exposto, defiro o
pedido de liminar, determinando à autoridade coatora que sus-
penda a pena de perdimento do bem importado, bem como re-
ceba o pedido de importação do bem no regime de admissão
temporária, para que proceda à sua análise e, desde que não
haja nenhum impedimento para tanto, defira-o.Não obstante, é
necessário assegurar a reversibilidade desta medida. Portanto,
determino que, anteriormente à liberação do bem, se esta ocor-
rer, sejam nomeados os representantes legais da empresa como
seus depositários. Assim, obtida a liberação, deverá a parte
impetrante comparecer nesta Secretaria, munida da respectiva
autorização, a fim de ser lavrado o termo. Somente com este,
poderá retirar a mercadoria importada.Intimem-se as partes dessa
decisão.Ao MPF para emissão do parecer.Por fim, voltem-me
conclusos.”

MANDADO DE SEGURANÇA

037 - 2006.70.00.021378-4 - BRANDL DO BRASIL LTDA X
INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DA 9ª REGIÃO FISCAL
Adv.: Dr(s).ELOI TAMBOSI (OAB PR004542).

CARLA SARTURI
DIRETORA DE SECRETARIA - 6ª VARA FEDERAL
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07ª VARA FEDERAL
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

JUIZ FEDERAL: “JOÃO PEDRO GEBRAN NETO”
JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA: “TANI MARIA WURS-
TER”

ADILSON CARNIERI....................... .............................. 037
AMILTON FERREIRA DA SILVA.............. .................... 033
ANGELINA GIL........................... ................................... 028
ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVEDO.... .... 007
ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA............ ................ 006
BENJAMIM MANOEL ZANATTA................ ................. 035
CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO........... .......... 018
CARLOS DELAI........................... .................................. 016
CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA....... .......... 003
CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEIRA. .... 009
CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEIRA. .... 029
CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEIRA. .... 030
DANIELA RACHE GEBRAN................... ...................... 019
EDNA TEREZINHA DEBASTIANI.............. .................. 016
ELIEZER DOS SANTOS..................... ........................... 037
ELTON SCHEIDT PUPO..................... ........................... 026
FABIANO CORREA DE MEDEIROS............. ................ 015
FABIANO LUIZ ANDREASSA................. ..................... 013
FERNANDO JOSE BONATTO.................. ..................... 032
GILBERTO ROMARIO ABREU................. .................... 017
GIOVANNA PRICE DE MELO................. ...................... 031
HELENA DA GAMA LOBO D ECA.............. ................. 005
HELTON KIOSHI ARMSTRONG................ ................... 002
ISABELLA ASSIS DA COSTA................ ........................ 010
IVO DYNIEWICZ.......................... ................................. 035
JACIR DOMINGOS CAVASSOLA............... .................. 022
JACKSON SPONHOLZ....................... ........................... 024
JOSE BASILIO GUERRART.................. ......................... 001
JOSE BASILIO GUERRART.................. ......................... 012
JULIANA TEIXEIRA VILLATORE............. ................... 034
JURANDIR BAPTISTA SALGUEIRO............ ................ 020
LIDSON JOSE TOMASS..................... ........................... 021
LUIZ CARLOS GULKA...................... ........................... 004
MARCO ANTONIO DE SOUZA................. ................... 010
PAULO FERNANDO PAULUK.................. .................... 025
PEDRO CASTELLI NETO.................... .......................... 027
RAFAEL MARQUARDT....................... .......................... 002
RAQUEL CRISTINA BALDO FAGUNDES......... .......... 008
RENATO SERPA SILVERIO.................. .......................... 011
RICARDO PUSSOLI MARCHETTE.............. ................ 023
VIVIANE STADLER FAGUNDES............... .................. 014
WANIA MARIA BARBOSA.................... ........................ 036

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I. Ante o julgamento defini-
tivo (fls. 219/229) do agravo de instrumento manejado contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial da parte ré (fl. 215),
intime-se a parte autora para, caso o queira, promover a execu-
ção do julgado, cabendo-lhe apresentar o cálculo de liquida-
ção, acompanhado da contrafé, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias.II. Nada requerendo, arquivem-se os autos. Do contrário,
voltem-me conclusos.”

ACAO ORDINARIA

001 - 2004.70.00.014488-1 - ANTONIO VALDIR DOS SAN-
TOS e outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).JOSE BASILIO GUERRART (OAB PR030396).
OBS.: fl 230

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”921645
Intime-se a parte embargada para se manifestar acerca do pros-
seguimento do feito, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o
prazo e nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.
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Do contrário, voltem-me conclusos.”

EMBARGOS A EXECUCAO

002 - 2004.70.00.013002-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X GUIDO FENDRICH e outros
Adv.: Dr(s).RAFAEL MARQUARDT (OAB PR033203), HEL-
TON KIOSHI ARMSTRONG (OAB PR034077). OBS.: fl 142

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I - Recebo o recurso de ape-
lação interpostos pela CEF às fls.55/63 somente no efeito de-
volutivo, nos termos do art. 520, IV, do Código de Processo
Civil. Ressalte-se que a apelação interposta pela parte autora já
foi recebida à fl. 54.II - Intime-se a parte autora para apresentar
suas contra-razões, no prazo legal. III - Após, encaminhem-se
os presentes autos ao Egrégio TRF/4ª Região, observadas as
cautelas pertinentes e com as homenagens deste Juízo.”

MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

003 - 2006.70.00.011456-3 - HELIO MARINHO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA (OAB
PR032045). OBS.: fl 69

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. A lei processual aplica-se
imediatamente, resguardado os atos praticados anteriormente.
Entendo que efeito imediato aplica-se aos atos futuros e aos
atos pendentes. Ao aplicar a nova legislação aos atos penden-
tes, o Julgado não está a aplicá-la retroativamente, pois a Lei
não deverá atingir os fatos consumados.No presente caso, exis-
te um ato pendente, pois a petição de embargos à execução
ainda não tinha sido recebida por este Juízo. Daí a justificativa
para a determinação da emenda à petição inicial.2. Recebo a
impugnação, declarando como incontroverso o valor de R$
14.123,14, em ambos os efeitos, tendo em vista as recentes
decisões do STJ sobre a aplicação dos juros remuneratórios nas
ações semelhantes a presente. Entendo que não atribuir tal efeito
pode trazer prejuízos para a parte Embargante, que terá que
dispor de quantia de dinheiro sem qualquer garantia que a re-
ceberá no futuro, no caso de procedência de seus embargos.3.
Em relação à multa, são necessárias algumas
considerações.Entendo desnecessária a intimação para a liqui-
dação, uma vez que a sentença é líquida, dependendo apenas de
simples cálculos aritméticos. A liquidação só se justifica quando
for hipótese de quantificação da obrigação por artigos ou por
arbitramento, o que não é o caso dos autos. Incide, no caso, o
artigo 475-B do CPC:”Art. 475-B. Quando a determinação do
valor da condenação depender apenas de cálculo aritmético, o
credor requererá o cumprimento da sentença, na forma do art.
475-J desta Lei, instruindo o pedido com a memória discrimina-
da e atualizada do cálculo”.No tocante à multa, a Embargante
não foi citada para recolhê-la, assim, o processo, neste aspecto,
permanece sob a égide da Lei anterior, de modo a resguardar os
“direitos processualmente adquiridos” (Dinamarco, Cândido. A
reforma da reforma. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 51).4. Inti-
me-se a Impugnante para que tome ciência dos itens 1,2 e 3 deste
despacho.5. Intime-se o impugnado para se manifestar no prazo
de dez dias.6. Após, voltem-me conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 2003.70.00.058853-5 - ANA MARIA SILVEIRA MA-
FRA MARQUES e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS GULKA (OAB PR026510). OBS.:
fls 209/210

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, julgo extinto
os presentes embargos à execução, com fundamento no art. 269,
inciso III, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.Transitada em julgado, traslade-se aos autos
principais cópia da presente sentença e dos cálculos de fls. 177/
196.Após, arquivem-se os presentes autos.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

005 - 2005.70.00.027167-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOSE DILAY
Adv.: Dr(s).HELENA DA GAMA LOBO D ECA (OAB
PR012936). OBS.: fl 198

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I - Considerando:a) que em
feitos dessa natureza (recomposição das contas do FGTS pelos
expurgos inflacionários dos Planos Verão e Collor I) a CEF,
condenada em sentença judicial transitada em julgado, vem rei-
teradamente requerendo nos autos prazo para cumprimento es-
pontâneo do julgado, raramente cumprindo-o integralmente nos
prazos que promete;b) que os credores, na maioria das vezes
em litisconsórcio ativo na fase de conhecimento, tampouco pro-
movem o cumprimento do julgado, insistindo para que a CEF o
cumpra espontaneamente o julgado sob pena de multa ou para
que apresente os extratos das contas fundiárias de modo a via-
bilizar a apuração do quantum debeatur;c) a enxurrada de peti-
ções da CEF informando sobre a celebração de acordos extra-
judiciais firmados por alguns credores para o recebimento das
quantias a que fazem jus nos termos da LC nº 110/2001, peti-
ções estas apresentadas sem qualquer organização, na qual a
CEF requer a homologação de tais acordos pelo juízo,d) que o
Decreto nº 4.777/2003 dispensou a homologação judicial dos
aludidos acordos extrajudiciais para fins de seu cumprimento
pela CEF, e que tal homologação não tem qualquer efeito prag-
mático porque: d1) não há processo instaurado, pelo que não
há falar-se em extinção do processo (art. 269, III, CPC); d2) a
parte credora pode obter os mesmos efeitos da homologação
simplesmente deixando de requerer o cumprimento do julgado;
d3) a CEF, caso seja intimada em fase de cumprimento do jul-
gado pela parte credora que celebrou o referido acordo extraju-
dicial dispõe de impugnação para suscitá-los (art. 475 L, CPC);e)
que são milhares de processos atualmente em trâmite nessa Vara
na situação até aqui discorrida, sem que se tenha uma base pro-
cessual instaurada, eis que a fase de conhecimento já se findou
e o cumprimento do julgado não se inicia por inércia da parte
credora e sua insistência no sentido de que a CEF - devedora
cumpra o julgado independente de requerimento para cumpri-

mento da sentença;f) que a parte credora dispõe das informa-
ções necessárias para a liquidação do seu crédito mediante cál-
culo meramente aritmético (art. 475 - B, CPC), uma vez que os
extratos das contas vinculadas são disponibilizados pela CEF
via Internet (www.caixa.gov.br), nos terminais de auto-atendi-
mento ou nas agências credenciadas, o que não justifica o lon-
go lapso transcorrido desde o trânsito em julgado sem o reque-
rimento para que a CEF cumpra a sentença condenatória;g) que
desde que essas ações passaram a mergulhar nesse verdadeiro
caos processual, contribuindo para o descrédito no Poder Judi-
ciário e para que o juiz, de certa forma, passasse a figurar como
refém das partes, este Juízo já editou duas portarias traçando
metas a serem seguidas para a solução do impasse (Portarias nº
12, de 16.10.2002 e nº 16, de 28.05.2003), sem que tenham
conseguido o resultado pretendido.II - Decido:a) não conhecer
de pedidos de homologação de acordos extrajudiciais antes de
haver o requerimento de cumprimento da sentença, assinalan-
do que a providência deverá ser requerida pela CEF unicamen-
te em sede de impugnação eventualmente protocolada;b) não
conhecer de requerimentos de prazo para o cumprimento es-
pontâneo do julgado;c) determinar que a Secretaria não faça
mais conclusão destes autos em decorrência da juntada de ter-
mos de acordo e petições pleiteando sua homologação ou pra-
zo para a satisfação espontânea da obrigação;d) indeferir pedi-
dos de imposição de multa pela ausência de cumprimento es-
pontâneo do julgado;e) indeferir requerimentos de apresenta-
ção de extratos pela CEF;f) determinar que o cumprimento do
julgado de cada título sejam propostos em litisconsórcio ativo
abrangendo todos os credores da fase de conhecimento, tendo
em vista que o litisconsórcio ativo na ação recomenda o litis-
consórcio ativo também na fase de cumprimento da sentença
nessas situações onde o tumulto processual tem imperado, res-
salvada a hipótese de demonstração articulada de que os de-
mais litisconsortes não têm interesse no cumprimento da obri-
gação por seu direito já estar satisfeito ou em caso de requeri-
mento para cumprimento dos valores referentes aos honorários
fixados na sentença da fase de conhecimento, ocasiões em que
o requerimento será autuado em apartado por desmembramen-
to, devendo ser instruída com os documentos essenciais a sua
propositura, dentre eles, com os extratos representativos do
crédito, sob pena de indeferimento;g) determinar que os credo-
res promovam o cumprimento do julgado, inclusive quanto a
eventuais diferenças de créditos realizados espontaneamente
pela CEF, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, lapso temporal
mais do que suficiente para as providências necessárias (art.
177, CPC), ficando a parte autora advertida que o pedido de
cumprimento de dívida já paga (seja extrajudicialmente, em
decorrência de acordos firmados, seja judicialmente, mediante
depósito nas contas vinculadas dos credores informado nesses
autos) ensejará a aplicação da multa prevista no art. 940 do
Código Civil. O valor devido, se omissa a sentença condenató-
ria exeqüenda, deverá sofrer correção nos mesmos moldes apli-
cados às contas do FGTS sem a incidência da Súmula nº 37 do
TRF da 4ª Região, consoante jurisprudência daquela E. Corte.h)
determinar o arquivamento dos autos na hipótese do decurso
do prazo fixado na alínea “g” sem a adoção da providência nela
explicitada, independentemente de nova intimação, ficando as
partes cientes que o posterior desarquivamento implicará a ne-
cessidade de recolhimento das custas devidas;i) indeferir pedi-
do de dilação de prazo para requerer o cumprimento da senten-
ça sem o arquivamento dos autos, assegurando-se que o pedido
de cumprimento da sentença mediante futuro desarquivamen-
to, respeitado o prazo prescricional vigente;j) revogam-se to-
das as decisões proferidas nesses autos em sentido diverso do
aqui estabelecido.III - Intimem-se as partes.”

ACAO ORDINARIA

006 - 2004.70.00.010937-6 - SILVIO EDUARDO BATTEZZA-
TI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA (OAB
PR012162). OBS.: fls 96/99

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I - Recebo o recurso de ape-
lação de fls. 24/28 somente no efeito devolutivo, nos termos do
artigo 520, V, do Código de Processo Civil.II - Intime-se a par-
te embargada para que apresente suas contra-razões, no prazo
legal.III - Trasladem-se, mediante fotocópia, a sentença recor-
rida de fls. 20/21 e este despacho para os autos principais.IV -
Desapensem-se os autos. V - Encaminhem-se os presentes au-
tos ao Egrégio TRF/4ª Região, observadas as cautelas pertinen-
tes e com as homenagens deste Juízo.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

007 - 2005.70.00.032055-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X VOLATO MALHAS LTDA
Adv.: Dr(s).ANTONIO IVANIR GONCALVES DE AZEVE-
DO (OAB PR021189). OBS.: fl 30

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I. Intime-se a CEF para re-
querer o que entender de direito, no prazo de quinze dias.II.
Após, voltem conclusos.”

ACAO DE DEPOSITO

008 - 92.0008317-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
X R S PARANA TRANSPORTES LTDA
Adv.: Dr(s).RAQUEL CRISTINA BALDO FAGUNDES (OAB
PR019532). OBS.: fl 27

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Defiro o pedido de suspen-
são do feito, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias..Decorrido
o prazo estabelecido, abra-se vista dos autos à Caixa Econômi-
ca Federal para que, em 15 (quinze) dias, manifeste-se sobre o
prosseguimento do feito, voltando-me conclusos na seqüência.
Intime-se.”

AÇÃO MONITÓRIA

009 - 2004.70.00.007427-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X DEISE APARECIDA LOPES DA SILVA
Adv.: Dr(s).CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEI-
RA (OAB PR029321). OBS.: fl 119

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-

CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se a parte exeqüente
para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no pra-
zo de 15 dias.Após, voltem-me os autos conclusos.”

ACAO ORDINARIA

010 - 95.0006851-6 - ANISIO BATISTA DA SILVA e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCO ANTONIO DE SOUZA (OAB PR008163),
ISABELLA ASSIS DA COSTA (OAB PR024396). OBS.: fl 336

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I - Recebo o recurso de ape-
lação de fls.270/281 nos efeitos devolutivo e suspensivo, res-
salvada, a parte considerada incontroversa em relação a qual a
execução poderá prosseguir normalmente, nos autos próprios.
E ainda, declaro como incontroverso o valor de R$ 65.023,85.II
- Intime-se a parte recorrida para apresentar suas contra-razões,
no prazo legal.III - Trasladem-se, mediante fotocópia, este des-
pacho, a sentença recorrida (fls. 260/267) e as contas de fls. 14
e 248/249 para os autos principais.IV - Desapensem-se os
autos.V - Decorrido o prazo supracitado com ou sem manifes-
tação da parte, encaminhem-se os presentes autos ao Egrégio
TRF/4ª Região, observadas as cautelas pertinentes e com as
homenagens deste Juízo.”

EMBARGOS A EXECUCAO

011 - 2005.70.00.011001-2 - FUNDACAO NACIONAL DO
INDIO - FUNAI e outros X ROBERTO KAFEJ MINEIRO e
outros
Adv.: Dr(s).RENATO SERPA SILVERIO (OAB PR023142).
OBS.: fl 282

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:”1. A lei processual aplica-se imediatamente,
resguardado os atos praticados anteriormente. Entendo que efei-
to imediato aplica-se aos atos futuros e aos atos pendentes. Ao
aplicar a nova legislação aos atos pendentes, o Julgado não
está a aplicá-la retroativamente, pois a Lei não deverá atingir
os fatos consumados.
No presente caso, existe um ato pendente, pois a petição de
embargos à execução ainda não tinha sido recebida por este
Juízo. Daí a justificativa para a determinação da emenda à pe-
tição inicial.
2. Recebo a impugnação, declarando como incontroverso o valor
de R$ 2.024,45, em ambos os efeitos, tendo em vista as recen-
tes decisões do STJ sobre a aplicação dos juros remuneratórios
nas ações semelhantes a presente. Entendo que não atribuir tal
efeito pode trazer prejuízos para a parte Embargante, que terá
que dispor de quantia de dinheiro sem qualquer garantia que a
receberá no futuro, no caso de procedência de seus embargos.
3. Em relação à multa, são necessárias algumas considerações.
Entendo desnecessária a intimação para a liquidação, uma vez
que a sentença é líquida, dependendo apenas de simples cálcu-
los aritméticos. A liquidação só se justifica quando for hipótese
de quantificação da obrigação por artigos ou por arbitramento,
o que não é o caso dos autos. Incide, no caso, o artigo 475-B do
CPC:
“Art. 475-B. Quando a determinação do valor da condenação
depender apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o
cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J desta Lei,
instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada
do cálculo”.
No tocante à multa, a Embargante não foi citada para recolhê-
la, assim, o processo, neste aspecto, permanece sob a égide da
Lei anterior, de modo a resguardar os “direitos processualmen-
te adquiridos” (Dinamarco, Cândido. A reforma da reforma.
São Paulo: Malheiros, 2002, p. 51).
4. Tendo em vista o efeito suspensivo atribuído, deverá a im-
pugnação prosseguir nos próprios autos de execução (art. 475-
M, § 2º), assim sendo, remetam-se os presentes à SRIP para dar
baixa na distribuição.
5. Desentranhem-se a petição inicial (sem as cópias da execu-
ção), a petição de emenda (fls. 136/164), o presente despacho e
juntem-se na execução em apenso; devendo lá ser cumprida a
presente decisão.
6. Desapensem-se os autos.
7. Cumpridos os itens acima, intime-se a Impugnante para que
tome ciência dos itens 1,2 e 3 deste despacho.
8. Intime-se o impugnado para se manifestar no prazo de dez
dias.
9. Após, voltem-me conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

012 - 2006.70.00.002244-9 - AIRTON ALVES DE CARVA-
LHO e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOSE BASILIO GUERRART (OAB PR030396).
OBS.: fls 78/79

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:”1. A lei processual aplica-se imediatamente,
resguardado os atos praticados anteriormente. Entendo que efei-
to imediato aplica-se aos atos futuros e aos atos pendentes. Ao
aplicar a nova legislação aos atos pendentes, o Julgado não
está a aplicá-la retroativamente, pois a Lei não deverá atingir
os fatos consumados.
No presente caso, existe um ato pendente, pois a petição de
embargos à execução ainda não tinha sido recebida por este
Juízo. Daí a justificativa para a determinação da emenda à pe-
tição inicial.
2. Recebo a impugnação, declarando como incontroverso o valor
de R$ 2.307,82, em ambos os efeitos, tendo em vista as recen-
tes decisões do STJ sobre a aplicação dos juros remuneratórios
nas ações semelhantes a presente. Entendo que não atribuir tal
efeito pode trazer prejuízos para a parte Embargante, que terá
que dispor de quantia de dinheiro sem qualquer garantia que a
receberá no futuro, no caso de procedência de seus embargos.
3. Em relação à multa, são necessárias algumas considerações.
Entendo desnecessária a intimação para a liquidação, uma vez
que a sentença é líquida, dependendo apenas de simples cálcu-
los aritméticos. A liquidação só se justifica quando for hipótese
de quantificação da obrigação por artigos ou por arbitramento,
o que não é o caso dos autos. Incide, no caso, o artigo 475-B do
CPC:
“Art. 475-B. Quando a determinação do valor da condenação
depender apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o
cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J desta Lei,

instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada
do cálculo”.
No tocante à multa, a Embargante não foi citada para recolhê-
la, assim, o processo, neste aspecto, permanece sob a égide da
Lei anterior, de modo a resguardar os “direitos processualmen-
te adquiridos” (Dinamarco, Cândido. A reforma da reforma.
São Paulo: Malheiros, 2002, p. 51).
4. Tendo em vista o efeito suspensivo atribuído, deverá a im-
pugnação prosseguir nos próprios autos de execução (art. 475-
M, § 2º), assim sendo, remetam-se os presentes à SRIP para dar
baixa na distribuição.
5. Desentranhem-se a petição inicial (sem as cópias da execu-
ção), a petição de emenda (fls. 62/90), o presente despacho e
juntem-se na execução em apenso; devendo lá ser cumprida a
presente decisão.
6. Desapensem-se os autos.
7. Cumpridos os itens acima, intime-se a Impugnante para que
tome ciência dos itens 1,2 e 3 deste despacho.
8. Intime-se o impugnado para se manifestar no prazo de dez
dias.
9. Após, voltem-me conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

013 - 2006.70.00.001954-2 - PEDRINHO JOSE BARIDOTI e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FABIANO LUIZ ANDREASSA (OAB PR024591).
OBS.: fls 88/89

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Abra-se vista dos autos à
Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, manifeste-se sobre o prosseguimento do feito. Intime-se.”

EXECUCAO DIVERSA

014 - 2005.70.00.001740-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X DOMINGOS AUGUSTO ZANETTI
Adv.: Dr(s).VIVIANE STADLER FAGUNDES (OAB
PR027023). OBS.: fl 87

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Sobre o depósito efetuado
diga a parte interessada, no prazo de dez (10) dias.Intime-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 2003.70.00.014735-0 - AMARY WALFRIDO CECCON
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FABIANO CORREA DE MEDEIROS (OAB
PR028553). OBS.: fl 145

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho deter-
minando a intimação das partes para que se manifestem acerca
dos cálculos da Contadoria.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

016 - 2005.70.00.018369-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOAOZINHO DEBASTIANI
Adv.: Dr(s).CARLOS DELAI (OAB PR020237), EDNA TE-
REZINHA DEBASTIANI (OAB PR020718). OBS.: fl 107

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1) Em vista do advento da
Lei n° 11.232/2006, que alterou o modo de cumprimento dos
títulos executivos judiciais, intime-se a parte autora para que
emende a petição de fls.131/138, adequando-a aos arts. 475 - J
e 282 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias,
instruindo o pedido com as peças necessárias à formação da
contra-fé (cópia do pedido e da tabela de cálculo), sob pena de
indeferimento.2) Cumprido o item supra, efetivamente, voltem-
me conclusos. Caso contrário, arquivem-se os autos, indepen-
dente de nova intimação, nos termos do item II, alínea “h” da
preclusa decisão de fls. 124/127. “

ACAO ORDINARIA

017 - 2002.70.00.079405-2 - ROMEU HIROMI KAWABATA
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).GILBERTO ROMARIO ABREU (OAB PR011329).
OBS.: fl 139

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Considerando o advento da
Lei n° 11.232/2005, que alterou o modo de cumprimento dos
títulos executivos judiciais, intime-se a parte embargada para
que emende a petição de fls. 357/358, adequando-a aos arts.
475 - J e 282 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez)
dias, instruindo o pedido com as peças necessárias à formação
da contra-fé (cópia do pedido e da tabela de cálculo), sob pena
de indeferimento.”

ACAO ORDINARIA

018 - 2003.70.00.056246-7 - JOSE POLO JUNIOR e outros X
UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO (OAB
PR028701). OBS.: fl 360

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I - Considerando:a) que em
feitos dessa natureza (recomposição das contas do FGTS pelos
expurgos inflacionários dos Planos Verão e Collor I) a CEF,
condenada em sentença judicial transitada em julgado, vem rei-
teradamente requerendo nos autos prazo para cumprimento es-
pontâneo do julgado, raramente cumprindo-o integralmente nos
prazos que promete;b) que os credores, na maioria das vezes
em litisconsórcio ativo na fase de conhecimento, tampouco pro-
movem o cumprimento do julgado, insistindo para que a CEF o
cumpra espontaneamente o julgado sob pena de multa ou para
que apresente os extratos das contas fundiárias de modo a via-
bilizar a apuração do quantum debeatur;c) a enxurrada de peti-
ções da CEF informando sobre a celebração de acordos extra-
judiciais firmados por alguns credores para o recebimento das
quantias a que fazem jus nos termos da LC nº 110/2001, peti-
ções estas apresentadas sem qualquer organização, na qual a
CEF requer a homologação de tais acordos pelo juízo,d) que o
Decreto nº 4.777/2003 dispensou a homologação judicial dos
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aludidos acordos extrajudiciais para fins de seu cumprimento
pela CEF, e que tal homologação não tem qualquer efeito prag-
mático porque: d1) não há processo instaurado, pelo que não
há falar-se em extinção do processo (art. 269, III, CPC); d2) a
parte credora pode obter os mesmos efeitos da homologação
simplesmente deixando de requerer o cumprimento do julgado;
d3) a CEF, caso seja intimada em fase de cumprimento do jul-
gado pela parte credora que celebrou o referido acordo extraju-
dicial dispõe de impugnação para suscitá-los (art. 475 L, CPC);e)
que são milhares de processos atualmente em trâmite nessa Vara
na situação até aqui discorrida, sem que se tenha uma base pro-
cessual instaurada, eis que a fase de conhecimento já se findou
e o cumprimento do julgado não se inicia por inércia da parte
credora e sua insistência no sentido de que a CEF - devedora
cumpra o julgado independente de requerimento para cumpri-
mento da sentença;f) que a parte credora dispõe das informa-
ções necessárias para a liquidação do seu crédito mediante cál-
culo meramente aritmético (art. 475 - B, CPC), uma vez que os
extratos das contas vinculadas são disponibilizados pela CEF
via Internet (www.caixa.gov.br), nos terminais de auto-atendi-
mento ou nas agências credenciadas, o que não justifica o lon-
go lapso transcorrido desde o trânsito em julgado sem o reque-
rimento para que a CEF cumpra a sentença condenatória;g) que
desde que essas ações passaram a mergulhar nesse verdadeiro
caos processual, contribuindo para o descrédito no Poder Judi-
ciário e para que o juiz, de certa forma, passasse a figurar como
refém das partes, este Juízo já editou duas portarias traçando
metas a serem seguidas para a solução do impasse (Portarias nº
12, de 16.10.2002 e nº 16, de 28.05.2003), sem que tenham
conseguido o resultado pretendido.II - Decido:a) não conhecer
de pedidos de homologação de acordos extrajudiciais antes de
haver o requerimento de cumprimento da sentença, assinalan-
do que a providência deverá ser requerida pela CEF unicamen-
te em sede de impugnação eventualmente protocolada;b) não
conhecer de requerimentos de prazo para o cumprimento es-
pontâneo do julgado;c) determinar que a Secretaria não faça
mais conclusão destes autos em decorrência da juntada de ter-
mos de acordo e petições pleiteando sua homologação ou pra-
zo para a satisfação espontânea da obrigação;d) indeferir pedi-
dos de imposição de multa pela ausência de cumprimento espon-
tâneo do julgado;e) indeferir requerimentos de apresentação de
extratos pela CEF;f) determinar que o cumprimento do julgado
de cada título sejam propostos em litisconsórcio ativo abrangen-
do todos os credores da fase de conhecimento, tendo em vista
que o litisconsórcio ativo na ação recomenda o litisconsórcio
ativo também na fase de cumprimento da sentença nessas situa-
ções onde o tumulto processual tem imperado, ressalvada a hi-
pótese de demonstração articulada de que os demais litisconsor-
tes não têm interesse no cumprimento da obrigação por seu di-
reito já estar satisfeito ou em caso de requerimento para cumpri-
mento dos valores referentes aos honorários fixados na sentença
da fase de conhecimento, ocasiões em que o requerimento será
autuado em apartado por desmembramento, devendo ser instru-
ída com os documentos essenciais a sua propositura, dentre eles,
com os extratos representativos do crédito, sob pena de
indeferimento;g) determinar que os credores promovam o cum-
primento do julgado, inclusive quanto a eventuais diferenças de
créditos realizados espontaneamente pela CEF, no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias, lapso temporal mais do que suficiente
para as providências necessárias (art. 177, CPC), ficando a parte
autora advertida que o pedido de cumprimento de dívida já paga
(seja extrajudicialmente, em decorrência de acordos firmados,
seja judicialmente, mediante depósito nas contas vinculadas dos
credores informado nesses autos) ensejará a aplicação da multa
prevista no art. 940 do Código Civil. O valor devido, se omissa a
sentença condenatória exeqüenda, deverá sofrer correção nos
mesmos moldes aplicados às contas do FGTS sem a incidência
da Súmula nº 37 do TRF da 4ª Região, consoante jurisprudência
daquela E. Corte.h) determinar o arquivamento dos autos na hi-
pótese do decurso do prazo fixado na alínea “g” sem a adoção da
providência nela explicitada, independentemente de nova inti-
mação, ficando as partes cientes que o posterior desarquivamen-
to implicará a necessidade de recolhimento das custas devidas;i)
indeferir pedido de dilação de prazo para requerer o cumprimen-
to da sentença sem o arquivamento dos autos, assegurando-se
que o pedido de cumprimento da sentença mediante futuro de-
sarquivamento, respeitado o prazo prescricional vigente;j) revo-
gam-se todas as decisões proferidas nesses autos em sentido di-
verso do aqui estabelecido.III - Intimem-se as partes.”

ACAO ORDINARIA

019 - 2003.70.00.048885-1 - NIVALDO RIGON e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).DANIELA RACHE GEBRAN (OAB PR020106).
OBS.: fls 214/217

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se o executado para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague a importância de R$
3.014,30 (três mil e quatorze reais e trinta centavos), com posi-
ção em 08/2006, sob pena de multa de 10% sobre o valor da
condenação, nos termos do artigo 475 - J do Código de Proces-
so Civil.2. Decorrido o prazo sem o pagamento ou sem o ofere-
cimento de impugnação, expeça-se o competente mandado de
penhora do valor total, acrescido de 10% referente à multa.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

020 - 2006.70.00.009201-4 - NAROLI ISABELA DE LIMA
VIANNA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JURANDIR BAPTISTA SALGUEIRO (OAB
PR006629). OBS.: fl 38

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:” Com a juntada do alvará,
quitado, nada sendo requerido, arquivem-se.”

ACAO ORDINARIA

021 - 2001.70.00.036448-0 - ARISTIDES JAIR TABORDA DE
MEDEIROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LIDSON JOSE TOMASS (OAB PR014044). OBS.:
fl 127

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I. Diante do ofício da CEF
de fl. 176, intime-se o advogado da parte exeqüente para tomar
ciência do conteúdo do referido ofício.II. Nada sendo requeri-

do, aguarde-se o pagamento da próxima parcela.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

022 - 99.0024444-3 - GUELMAISON DECORACOES LTDA
e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JACIR DOMINGOS CAVASSOLA (OAB
PR016676). OBS.: fl 178

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I. Ante o julgamento defini-
tivo (fls. 189/192) do agravo de instrumento manejado contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial da parte ré (fl. 183),
intime-se a parte autora para, caso o queira, promover a execu-
ção do julgado, cabendo-lhe apresentar o cálculo de liquida-
ção, acompanhado da contrafé, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias.II. Nada requerendo, arquivem-se os autos. Do contrário,
voltem-me conclusos.”

ACAO ORDINARIA

023 - 2004.70.00.020414-2 - JOAQUIM IGNACIO GOU-
LARTT MAYER e outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).RICARDO PUSSOLI MARCHETTE (OAB
PR021365). OBS.: fl 193

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”3.Ante o exposto, reconheço a
existência de dois erros materiais na sentença proferida às fls.
1892/1898, sanando-os agora mediante esclarecimento de que
a data base do cálculo acolhido é janeiro de 1997 e que os
honorários de sucumbência foram fixados em R$ 800,00 (oito-
centos reais), de forma que o dispositivo da sentença passa a
ter a seguinte redação: Ante o exposto, julgo improcedentes os
embargos do devedor e, como conseqüência, extingo o feito
nos termos do art. 269, inciso I, CPC. Fixo como correto para a
execução o valor de R$ 1.078.002,97 (um milhão setenta e oito
mil dois reais e noventa e sete centavos), para janeiro de 1997,
devendo ser observada a planilha de fl. 1.013 dos autos princi-
pais por ocasião da expedição do ofício requisitório
respectivo.Saliento que a requisição de pagamento deverá ser
expedida em desfavor do INSS, cabendo a este instituto buscar
junto à União o crédito respectivo, já que o ônus financeiro a
ser suportado para tal pagamento será do Tesouro
Nacional.Condeno o INSS a pagar aos embargados o valor de
R$ 800,00 (oitocentos reais) para cada um a título de honorári-
os advocatícios, o que fixo com espeque no art. 20, § 4º, CPC,
tendo em vista a qualidade do trabalho efetuado pelos advoga-
dos, o longo tempo de tramitação deste feito e a importância da
causa.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei nº 9.289/96.A
presente peça é parte integrante e indissociável da sentença
proferida às fls. 1892/1898. 4.Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.5.Com o decurso do prazo recursal para todas as par-
tes, voltem-me os autos conclusos para juízo de prelibação quan-
to ao recurso interposto pela União às fls. 1902/1910, bem como
dos demais eventualmente interpostos. “

EMBARGOS A EXECUCAO

024 - 97.0003804-1 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. e outros X IRONEL CONTIN E OUTROS
Adv.: Dr(s).JACKSON SPONHOLZ (OAB PR006145). OBS.:
fls 1892/1898

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se a parte exeqüente
para que diga sobre satisfação do crédito, no prazo de 10 dias.III.
Decorrido o prazo e nada sendo requerido, registrem-se para
sentença e voltem-me os autos conclusos.”

ACAO ORDINARIA

025 - 99.0016868-2 - DAMIAO JOAO PRADO e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).PAULO FERNANDO PAULUK (OAB PR012565).
OBS.: fl 476

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:” Intime-se o exeqüente, por
meio de seu procurador, para que encaminhe seu pedido de
levantamento de saldo de conta vinculada à agência da Caixa
Econômica Federal que lhe melhor convier, uma vez que este
pedido é ensejador da verificação, por parte da referida entida-
de, quanto à existência das condições de liberação. Ainda, diga
a parte exeqüente sobre a satisfação do crédito, no prazo de 10
(dez) dias.III- Após, nada mais sendo requerido, registrem-se
os autos para sentença e voltem-me conclusos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

026 - 1999.70.00.029462-5 - JOAO LUIZ COSTA e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ELTON SCHEIDT PUPO (OAB PR007023). OBS.:
fl 401

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Ante o julgamento definiti-
vo dos Embargos à Execução, intime-se a parte exeqüente para
se manifestar acerca do interesse no prosseguimento do feito,
no prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo e nada sendo re-
querido, voltem-me conclusos para sentença. Do contrário,
voltem-me conclusos para despacho.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

027 - 2003.70.00.029373-0 - HELIO DOMINGOS GRADO
BISCARDI-ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF
Adv.: Dr(s).PEDRO CASTELLI NETO (OAB PR034721).
OBS.: fl 88

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Defiro o pedido de dilação
de prazo de 30 dias para requerimento do cumprimento do
julgado.Decorrido tal prazo e nada sendo requerido, arquivem-
se nos termos do item II, alínea “h” da preclusa decisão de fls.
658/660. “

ACAO ORDINARIA

028 - 2000.70.00.024012-8 - ELIANE MARGARETH SCHA-
EFFER NONOSE e outros X CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANGELINA GIL (OAB PR028366). OBS.: fl 677

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Indefiro o pedido de suspen-
são solicitado pela exeqüente, por não se subsumir ao contido
no art. 791, do CPC.Aguarde-se, contudo, pelo prazo de no-
venta (90) dias, para que a CEF tome as providências que en-
tender necessárias.Decorrido tal prazo e nada sendo requerido,
abra-se vista dos autos à CEF para que dê prosseguimento à
execução.Intime-se. “

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

029 - 2005.70.00.023386-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MARILANE DOMINGUES FERREIRA
Adv.: Dr(s).CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEI-
RA (OAB PR029321). OBS.: fl 54

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Indefiro o pedido de suspen-
são solicitado pela exeqüente, por não se subsumir ao contido
no art. 791, do CPC.Aguarde-se, contudo, pelo largo prazo de
90 (noventa) dias, para que a CEF tome as providências que
entender necessárias.Decorrido tal prazo e nada sendo requeri-
do, abra-se vista dos autos à CEF para que dê prosseguimento à
execução.Intime-se. “

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

030 - 2005.70.00.021504-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X DILOMAR FABIO ROSSI
Adv.: Dr(s).CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEI-
RA (OAB PR029321). OBS.: fl 55

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se a parte autora para
que esclareça a propositura da presente ação, tendo em vista a
sentença proferida nos autos de Ação Civil Pública n°
98.0016021-3 que possui efeitos erga omnes.Após, voltem-me
conclusos.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

031 - 2006.70.00.020464-3 - ALBERTO PETRUY X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).GIOVANNA PRICE DE MELO (OAB PR027544).
OBS.: fl 24

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I - Indefiro o pedido de fls.
62/63 visto que os valores correspondentes aos honorários ad-
vocatícios fixados no despacho inicial de execução e reembol-
so de custas processuais já foram devidamente pagos pela exe-
cutada, conforme depósito de fl. 32. Com relação aos honorári-
os advocatícios fixados na sentença de Embargos à Execução,
devem ser executados nos próprios autos de Embargos. Intime-
se.II - Após, aguarde-se o julgamento definitivo dos Embargos
à Execução.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

032 - 2004.70.00.018408-8 - JOSE GERALDO DE PAIVA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FERNANDO JOSE BONATTO (OAB PR025698).
OBS.: fl 67

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I. Diante do trânsito em jul-
gado da decisão de fl. 182, intime-se a parte requerente para,
no prazo de quinze dias, requerer o que entender de direito,
apresentando desde logo os cálculos de liquidação, se for o
caso.”

ACAO CAUTELAR

033 - 00.0106454-1 - PLACAS DO PARANA S A X UNIÃO
FEDERAL
Adv.: Dr(s).AMILTON FERREIRA DA SILVA (OAB
PR003161). OBS.: fl 184

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, com o paga-
mento dos valores devidos, julgo extinto o processo de execu-
ção, com fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Pro-
cesso Civil.Expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF,
no que diz respeito aos valores remanescentes.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

034 - 2003.70.00.044159-7 - ELOA RODRIGUES TEIXEIRA
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JULIANA TEIXEIRA VILLATORE (OAB
PR023206). OBS.: fl 60

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, com o paga-
mento dos valores devidos, julgo extinto o processo de execu-
ção, com fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Pro-
cesso Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Transitada em
julgado, arquivem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

035 - 2003.70.00.001268-6 - CARLOS GARZARO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).BENJAMIM MANOEL ZANATTA (OAB
PR008510), IVO DYNIEWICZ (OAB PR018347). OBS.: fl 77

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho nos
seguintes termos:”Às fls. 54/55 o impetrante requereu que a
segurança fosse concedida liminarmente - a inicial não trouxe
semelhante pedido. Muito embora o ofício de notificação da
autoridade impetrada já tenha sido expedido (certidão da fl.
51, verso), entendo que aquele requerimento não prejudica a

estabilização da demanda, tendo em vista que possui natureza
de mera antecipação da tutela.
Entretanto, a inicial narra que a negativa de certidão de regula-
ridade fiscal teria se dado porque o INSS solicitou o compare-
cimento do impetrante na Agência competente para esclarecer
o motivo do recolhimento a menor nas GFIP’s referentes às
competências de 04 a 08/2006, e a inicial sequer veio instruída
com estes documentos, ou seja, não observou a necessidade de
prova pré-constituída exigida pela via processual escolhida.
Assim, intime-se a impetrante para que apresente as GFIP’s
acima referidas no prazo de 10 (dez) dias.
Após, voltem-me os autos conclusos.

MANDADO DE SEGURANÇA

036 - 2006.70.00.024093-3 - CIA DE AUTOMOVEIS SLAVI-
EIRO X SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO NACIONAL
DA SEGURIDADE SOCIAL EM CURITIBA
Adv.: Dr(s).WANIA MARIA BARBOSA (OAB PR023038).
OBS.: fl 57

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”I. A autora ANTONIA OLI-
VEIRA VARGAS requer a expedição de alvará em nome do
advogado MÁRCIO ADRIANO MARTINS ZEM. Entretanto,
como os honorários contratuais foram estipulados em 50% do
total da indenização para o advogado ADILSON CARNIERI
(fl. 617).Defiro o pedido para expedição de dois alvarás. As-
sim, expeça-se alvará de levantamento de 50% dos valores de-
positados em nome de ANTONIA OLIVEIRA VARGAS para o
advogado MÁRCIO ADRIANO MARTINS ZEM e os outros
50% dos valores depositados em nome de ANTONIA OLIVEI-
RA VARGAS para o advogado ADILSON CARNIERI. Intimem-
se os advogados da presente decisão.II. Em relação aos demais
autores, expeça-se alvará em nome do advogado ADILSON
CARNIERI, observando a regular representação processual.III.
Após, intime-se a União para se manifestar, no prazo de quinze
dias, acerca do ofício de fl. 633.IV. Com a manifestação da
União, voltem conclusos.”

ACAO ORDINARIA

037 - 89.0004147-9 - ERNESTO LUIZ DALLA COSTA e ou-
tros X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM - DNER
Adv.: Dr(s).ELIEZER DOS SANTOS (OAB PR001757), ADIL-
SON CARNIERI (OAB PR003266). OBS.: fls 637 e verso

KELY CRISTINA LAURENTINO
DIRETORA DE SECRETARIA - 07ª VARA FEDERAL

BOLETIM PRCTB08-2006/0183
08ª VARA FEDERAL
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CURITIBA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

JUIZ FEDERAL: “VERA LUCIA FEIL PONCIANO”
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: “ DANIELLE PERINI
ARTIFON”

ADALBERTO CORDEIRO ROCHA............... ............... 005
ALEXANDRE CHEMIM....................... ......................... 003
ALEXANDRE JOSE ZAKOVICZ................ ................... 007
ALVARO DIAS HENRIQUE................... ........................ 008
AMAURI SILVA TORRES.................... .......................... 028
AMILCAR DELVAN STUHLER................. .................... 035
ANTONIO LEAL DE AZEVEDO JUNIOR......... ............ 016
ANTONIO PEREIRA ALBINO................. ...................... 024
ANTONIO VALMOR JUNKES.................. ..................... 013
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO...... ...... 002
CARLOS ROBERTO DE MACEDO............... ................ 032
CLECIO FERREIRA HIDALGO................ ..................... 006
CLEVERSON SOUZA DA SILVA............... .................... 015
DANI LEONARDO GIACOMINI................ ................... 031
DANIELA DE ASSIS PEREIRA............... ....................... 024
FABIANO LUIZ ANDREASSA................. ..................... 009
FABIO LUIS DE ARAUJO RODRIGUES......... .............. 022
FABIO LUIS DE ARAUJO RODRIGUES......... .............. 023
GILVAN ANTONIO DAL PONT................ ..................... 037
GRASIELE BARCELOS AMARAL............... ................. 004
GUILHERME MANNA ROCHA.................. .................. 010
HELIO BUENO DE CAMARGO................. ................... 004
ISAIAS MAURICIO JUNIOR................. ........................ 021
JOAO FRANCISCO MONTEIRO SAMPAIO........ ......... 034
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA.............. ..................... 036
LUIZ CESAR RIBEIRO..................... ............................. 014
MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA............ ............. 029
MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA............ ............. 036
MARCO ANTONIO GUIMARAES................ ................ 017
MARCOS ALAOR PEREIRA TOLEDO............ ............. 030
MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO........ .... 011
MICHELLE SUZANA DE ALMEIDA GABANI...... ....... 001
NAIARA CRISTINA CERVO.................. ........................ 030
NAILOR CAETANO DA SILVA................ ..................... 018
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES.............. ................... 026
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES.............. ................... 027
PAULO AUGUSTO GRUBE.................... ....................... 035
PAULO SERGIO SENA...................... ............................ 033
REGINALDO BAITLER...................... ........................... 019
RICARDO HENRIQUE WEBER................. ................... 012
ROMILDO NUNES FERREIRA................. .................... 034
ROSYMERI KERN BARBOSA.................. .................... 001
SANDRA SOTO NATER...................... ........................... 025
SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJAS............ .............. 017
THAIS REGINA MYLIUS MONTEIRO........... .............. 003
URSULLA ANDREA RAMOS................... ..................... 003
VIVIANE STADLER FAGUNDES............... .................. 020
ZALNIR CAETANO JUNIOR.................. ....................... 020
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo abre-se vista ao credor da certidão de
decurso do prazo sem a realização do pagamento, para que re-
queira o que entender de direito, nos termos dos arts. 475-B e
475-J ( incluído pela Lei 11232/2005) c/c art. 614, II do CPC.

001 - 2003.70.00.054446-5 - CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM - COREN/PR X SOCIEDADE PARANAEN-
SE DE PEDIATRIA
Adv.: Dr(s).ROSYMERI KERN BARBOSA (OAB PR015482),
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MICHELLE SUZANA DE ALMEIDA GABANI (OAB
PR032507). OBS.: (cert. negativa pgto)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“Diante do exposto, julgo procedentes os embargos à execução,
com fulcro no art. 269, I do CPC, extinguindo a execução pro-
posta pela parte embargada, nos termo da fundamentação supra.
Condeno a embargada ao pagamento de honorários advocatíci-
os ao BACEN, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais ), com
fundamento no art. 20, § 4º, do CPC.
Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se, após as
baixas necessárias.”

EMBARGOS A EXECUCAO

002 - 2003.70.00.039301-3 - BANCO CENTRAL DO BRA-
SIL - BACEN X PASTIFICIO TORINO LTDA
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO
(OAB PR020812). OBS.: (fl. 633-635)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo intima-se a parte para requer o que
entender de direito, em 15 dias, apresentando, desde logo, os
cálculos de liquidação, bem como, se for o caso, o comprovan-
te de recolhimento das custas complementares, conforme dis-
posto no art. 14, § 3º, da Lei 9.289/96.
(Prov. 02/05 Art. 234, XXVI)

ACAO ORDINARIA

003 - 2002.70.00.067585-3 - CONSTRUTORA ELITE LTDA
e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ALEXANDRE CHEMIM (OAB PR026126), UR-
SULLA ANDREA RAMOS (OAB PR032111), THAIS REGI-
NA MYLIUS MONTEIRO (OAB PR032121). OBS.: (reitera)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo reitera-se a intimação da parte para
cumprimento do despacho da fl. 88, conforme determinado no
item “b” da Portaria nº 04/2005, deste Juízo.
—————————————-
Fl. 88: “Intime-se a parte embargada/credora para apresentar
cálculo atualizado de seu crédito, na forma do art. 475-B do
CPC, no prazo de 10 (dez) dias.”

EMBARGOS A EXECUCAO

004 - 2005.70.00.004584-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X BERNARDO BURZYNSKI
Adv.: Dr(s).HELIO BUENO DE CAMARGO (OAB
PR003921), GRASIELE BARCELOS AMARAL (OAB
PR030357). OBS.: (reitera)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo intima-se a parte interessada para que
se manifeste sobre o depósito efetuado nos autos referente aos
honorários (fl. 569), bem como acerca da satisfação do crédito,
no prazo de 10 dias.
(Prov. 02/05 Art. 234, XXVII)

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 94.0004848-3 - ARIVALDO MENDES FILADELFO e
outros X UNIÃO FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).ADALBERTO CORDEIRO ROCHA (OAB
PR022415). OBS.: (sat. crédito)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“II. Após, intime-se a parte exeqüente para se manifestar acer-
ca da satisfação do seu crédito, no prazo de 15 (quinze) dias.”

EMBARGOS A EXECUCAO

006 - 2004.70.00.010178-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NELSON LUIZ DE CASTRO
Adv.: Dr(s).CLECIO FERREIRA HIDALGO (OAB PR027901).
OBS.: (sat. crédito)

007 - 2003.70.00.040672-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MARIA JOSE CAVALCANTI SPRENGER LOBO -
ESPOLIO
Adv.: Dr(s).ALEXANDRE JOSE ZAKOVICZ (OAB
PR027224). OBS.: (sat. crédito)

008 - 2004.70.00.020617-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SERGIO GUSTAVO SCHIER e outros
Adv.: Dr(s).ALVARO DIAS HENRIQUE (OAB PR030318).
OBS.: (fl. 154, II)

009 - 2003.70.00.033451-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X RAPHAEL TOUFIC MOUSSA e outros
Adv.: Dr(s).FABIANO LUIZ ANDREASSA (OAB PR024591).
OBS.: (fl. 127, II)

010 - 2004.70.00.002563-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MARCOS DAURELIO GUSSO e outros
Adv.: Dr(s).GUILHERME MANNA ROCHA (OAB
PR021831). OBS.: (fl. 140, II)

011 - 2004.70.00.021619-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X VICTOR JOSE GERVASIO e outros
Adv.: Dr(s).MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO
(OAB PR011514). OBS.: (fl. 169, II)

012 - 2004.70.00.022142-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ARTHUR DOCKHORN e outros
Adv.: Dr(s).RICARDO HENRIQUE WEBER (OAB
PR021498). OBS.: (fl. 244, III)

013 - 2003.70.00.056959-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X RONALDO GONCALVES NASCIMENTO
Adv.: Dr(s).ANTONIO VALMOR JUNKES (OAB PR023414).
OBS.: (fl. 144)

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2003.70.00.002989-3 - PEDRO RENATO PERUSSI e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LUIZ CESAR RIBEIRO (OAB PR024885). OBS.:
(sat. crédito)

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 2004.70.00.014565-4 - CLEMENTINO BARANCOSKI
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CLEVERSON SOUZA DA SILVA (OAB
PR024684). OBS.: (fl. 148, II)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo intima-se as partes para requererem o
que entenderem de direito, em 15 dias, apresentando, desde
logo, os cálculos de liquidação, bem como, se for o caso, o
comprovante de recolhimento das custas complementares, con-
forme disposto no art. 14, § 3º, da Lei 9.289/96.
(Prov. 02/05 Art. 234, XXVI)

EMBARGOS A EXECUCAO

016 - 2004.70.00.002905-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X DARGAN BENTO PATITUCCI JR
Adv.: Dr(s).ANTONIO LEAL DE AZEVEDO JUNIOR (OAB
PR007187). OBS.: (baixa TRF)

MANDADO DE SEGURANCA

017 - 2003.70.00.025679-4 - FARMACIA VINIFARMA LTDA
X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMA-
CIA DO ESTADO DO PARANA
Adv.: Dr(s).MARCO ANTONIO GUIMARAES (OAB
PR022427), SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJAS (OAB
PR033258). OBS.: (baixa dos autos)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“Diante do exposto, julgo improcedente o pedido.
Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos
reais), nos termos dos §§ 3º e 4º, do art. 20, do Código de
Processo Civil.”

MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO

018 - 2006.70.00.006047-5 - CIDRAL CIDRAL LTDA X
UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).NAILOR CAETANO DA SILVA (OAB PR035662).
OBS.: (fl. 228-230)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“Diante do exposto, acolho os presentes embargos à execução,
e julgo procedente o pedido deduzido na inicial, declarando a
inexigibilidade do título, por ocorrência de litispendência.
Deixo de condenar a parte sucumbente ao pagamento de verba
honorária, com fulcro no art. 29-C, da Lei nº 8.036/90, com
redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24.8.2001.
Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se, após as
baixas necessárias. “

EMBARGOS A EXECUCAO

019 - 2005.70.00.010985-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X PERICLES BRANDAO DOS REIS - ESPOLIO
Adv.: Dr(s).REGINALDO BAITLER (OAB PR025075). OBS.:
(fl. 135-136)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“Diante do exposto, rejeito os presentes embargos à execução,
julgo improcedente o pedido deduzido na inicial, e condeno o
embargante ao pagamento de honorários advocatícios à CAI-
XA, fixados em R$ 200,00 (duzentos reais), com fulcro no
art.20, §§3º e 4º do CPC.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

020 - 2006.70.00.015155-9 - JOSE CELIO RABELO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VIVIANE STADLER FAGUNDES (OAB
PR027023), ZALNIR CAETANO JUNIOR (OAB PR037059).
OBS.: (fl. 14-15)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“II.Intime-se o executado a fim de que cumpra o item III do
despacho da fl. 82, no prazo de 15 (quinze) dias.”
———————————
Fl. 82: “III. Intime-se o executado para apresentar a escritura
pública de cessão de direitos creditórios, mencionada na fl. 64,
conforme requerido pelo exeqüente nas fls. 75-76, última par-
te, no prazo de 15 (quinze) dias. “

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

021 - 2003.70.00.080942-4 - EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT X JOAO REINALDO
SANTOS - RINO VEICULOS
Adv.: Dr(s).ISAIAS MAURICIO JUNIOR (OAB PR022361).
OBS.: (fl. 94, II)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“III. Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução
do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de
Processo Civil.
Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e de
honorários advocatícios à Infraero, estes fixados em R$ 1.000,00
(mil reais), com fulcro no artigo 20, §§3º e 4º, do Código de
Processo Civil.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

022 - 2004.70.00.022500-5 - RO PROPAGANDA E PUBLICI-
DADE LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRU-
TURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
Adv.: Dr(s).FABIO LUIS DE ARAUJO RODRIGUES (OAB
RS053840). OBS.: (fl. 823)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“III. Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução
do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de

Processo Civil.
Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e de
honorários advocatícios à Infraero, estes fixados em R$ 1.000,00
(mil reais), com fulcro no artigo 20, §§3º e 4º, do Código de
Processo Civil.”

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

023 - 2004.70.00.026715-2 - RO PROPAGANDA E PUBLICI-
DADE LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRU-
TURA AEROPORTUARIA - INFRAERO
Adv.: Dr(s).FABIO LUIS DE ARAUJO RODRIGUES (OAB
RS053840). OBS.: (fl. 208)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“Diante do exposto, homologo a transação realizada entre a
CEF e os embargados Antonio Carlos Dias Gama e Clemires
Rodrigues Garcia da Cruz, para que surta seus jurídicos e le-
gais efeitos, julgando extinta a execução em relação a eles, na
forma do art. 794, II, do CPC.
Sem custas, por inaplicáveis ao caso.
Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do
art. 29-C, Lei 8.036/90, alterado pela MP 2.164/2001 e MP
2.180/2001.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

024 - 2005.70.00.024537-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X CLEMIRES RODRIGUES GARCIA DA CRUZ
Adv.: Dr(s).DANIELA DE ASSIS PEREIRA (OAB MG096453),
ANTONIO PEREIRA ALBINO (OAB PR024884). OBS.: (fl.
101-102)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a sentença, cujo dispo-
sitivo é do seguinte teor.:
“Diante do exposto, julgo improcedente o pedido principal e
denego a segurança. Quanto ao pedido subsidiário, julgo extin-
to o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo
267, VI, do Código de Processo Civil.”

MANDADO DE SEGURANÇA

025 - 2006.70.00.014235-2 - SANDRA SOTO NATER X REI-
TOR DO NUCLEO DE CONCURSOS DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANA
Adv.: Dr(s).SANDRA SOTO NATER (OAB PR016876). OBS.:
(fl. 125-127)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo abre-se vista ao autor das cartas e
certidões negativas dos oficiais de justiça quanto a penhora.
Prov.02/05, Art. 234, XX)

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

026 - 2006.70.00.013489-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SERGIO MAURICIO EHRAT
Adv.: Dr(s).NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES (OAB
PR014859). OBS.: (cert. negativa penhora)

027 - 2006.70.00.013492-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X S MAURICIO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA
e outros
Adv.: Dr(s).NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES (OAB
PR014859). OBS.: (cert. negativa penhora)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“II. Intime-se a impetrante para se manifestar sobre o interesse
no prosseguimento do feito, no prazo de 5 (cinco) dias, tendo
em vista o encerramento do despacho aduaneiro da Declaração
de Importação em discussão nestes autos, com o conseqüente
desembaraço da mercadoria importada.”

MANDADO DE SEGURANÇA

028 - 2006.70.00.013659-5 - LUCIANE NICOLAU DOS SAN-
TOS NOGUEIRA X INSPETOR DA INSPETORIA DA RE-
CEITA FEDERAL EM CURITIBA
Adv.: Dr(s).AMAURI SILVA TORRES (OAB PR019895).
OBS.: (fl. 128)
—————————————————————
No processo abaixo foi proferida a seguinte decisão:
“IV. Diante do exposto, acolho a presente Exceção de Incom-
petência, razão pela qual declino da competência em favor da
Subseção Judiciária de Maringá.”

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

029 - 2006.70.00.009734-6 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X ANDERSON RUEDA
Adv.: Dr(s).MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (OAB
PR019095). OBS.: (fl. 16-19)
—————————————————————
No(s) processo(s) abaixo reitera-se a intimação da parte para
cumprimento do despacho da fl. 336, conforme determinado
no item “b” da Portaria nº 04/2005, deste Juízo.
—————————
Fl. 336: “I. Considerando que cabe ao juiz a condução do pro-
cesso e o exercício do poder geral de cautela, a fim de assegu-
rar à parte interessada a obtenção de resultado eficaz na presta-
ção jurisdicional que lhe foi deferida, entendo que se faz ne-
cessário a apresentação de procuração atualizada, uma vez que
a constante dos autos foi outorgada há quase dez anos. (...)
Dessa forma, intime-se a parte exeqüente para, em 15 (quinze)
dias, promover a juntada de procuração atualizada para fins de
recebimento dos valores decorrentes do débito judicial.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

030 - 97.0016593-0 - JOAO BINHARA e outros X INSTITU-
TO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS e outros
Adv.: Dr(s).MARCOS ALAOR PEREIRA TOLEDO (OAB
PR013303), NAIARA CRISTINA CERVO (OAB PR021652).
OBS.: (reirterar)
—————————————————————
No processo abaixo foi proferida a seguinte decisão:
“II. Considerando-se que o depósito do tributo, para fins de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, do

C.TN.), é um direito do contribuinte, AUTORIZO O DEPÓSI-
TO dos tributos aludidos, nos termos da Lei nº 9.703, de 17-11-
98 (artigos 1º e 2º).
Conseqüentemente, de acordo com o artigo 151, inciso II, do
Código Tributário Nacional, ocorre a suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário referente aos tributos abrangidos pelo
depósito. Assim, deverá a autoridade coatora abster-se de exi-
gir a aludida exação, até final decisão no presente feito, salvo
se o montante depositado não for integral. “

MANDADO DE SEGURANÇA

031 - 2006.70.00.024151-2 - SEME AYOUB SERVIÇOS ME-
DICOS X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURI-
TIBA
Adv.: Dr(s).DANI LEONARDO GIACOMINI (OAB
PR033020). OBS.: (fl. 23)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I. Dê-se ciência, às partes, da decisão proferida pelo E. TRF
4ª Região que deferiu efeito suspensivo à liminar das fls. 31-
34.”

MANDADO DE SEGURANÇA

032 - 2006.70.00.021474-0 - CARLOS ROBERTO DE MA-
CEDO X PRESIDENTE DA SUBCOMISSAO ESTADUAL DO
ESTADO DO PARANA PARA O 23º CONCURSO PARA
PROV DOS CARGOS DE PROC DA REP
Adv.: Dr(s).CARLOS ROBERTO DE MACEDO (OAB
PR027597). OBS.: (fl. 60)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“IV. Intime-se a COPEL para oferecer Contra-Razões, no pra-
zo legal. “

MANDADO DE SEGURANÇA

033 - 2005.70.00.032190-4 - SILOTI E CIA LTDA X CHEFE
REGIONAL DA COPEL EM CASCAVEL e outros
Adv.: Dr(s).PAULO SERGIO SENA (OAB PR022550). OBS.:
(fl. 371, IV)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I. Recebo o Recurso de Apelação interposto pela União (fls.
599/605), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Recebo-o, en-
tretanto, apenas no efeito devolutivo, em relação à parte em
que a sentença confirmou a antecipação de tutela anteriormen-
te concedida (fls. 458/468), conforme art. 520, VII, do Código
de Processo Civil. (...)
II. Intime-se o Apelado do teor da sentença das fls. 589/592,
bem como para oferecer contra-razões, no prazo legal. “

ACAO ORDINARIA

034 - 2004.70.00.031700-3 - INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARNES FRIGOSANTOS LTDA X UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL
Adv.: Dr(s).ROMILDO NUNES FERREIRA (OAB PR015628),
JOAO FRANCISCO MONTEIRO SAMPAIO (OAB
PR036961). OBS.: (fl. 606)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I. Recebo os presentes embargos para discussão, tendo em vista
a sua tempestividade.
II. Suspendo o curso do processo de execução em apenso, na
forma do artigo 739, § 1º, do CPC.
III. Intime(m)-se o(s) Embargado(s) para apresentar impugna-
ção, no prazo legal.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

035 - 2006.70.00.021537-9 - TEREZA DE JESUS LEMOS e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).PAULO AUGUSTO GRUBE (OAB PR017058),
AMILCAR DELVAN STUHLER (OAB PR017939). OBS.: (fl.
14)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“IV. Efetuado(s) o(s) depósito(s) pela CEF, intime-se a parte
autora para se manifestar sobre a satisfação de seu crédito, re-
querendo o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

036 - 2004.70.00.004604-4 - ADEMIR ALEIXO DOS REIS e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (OAB
PR019095), JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (OAB
PR023510). OBS.: (fl. 241, IV)
—————————————————————-
No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho:
“I. Recebo o Recurso de Apelação interposto pela CEF (fls.
200-209), no efeito devolutivo.
II. Intimem-se os embargados do teor das sentenças das fls.
192-193 e 197, bem como para oferecer Contra-Razões, no prazo
legal.”
——————————-
Fl. Diante do exposto, rejeito os presentes embargos à execu-
ção, motivo pelo qual julgo improcedente o pedido deduzido
na inicial.
Condeno a CEF ao pagamento de honorários advocatícios aos
Embargados que, considerando o pequeno valor da causa, a
natureza simples do procedimento e o trabalho realizado, fixo
em R$ 300,00 (trezentos reais), na forma do art. 20, §§ 3º e 4º,
do CPC.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

037 - 2006.70.00.014375-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ESTEVAN DERENIEVICZ e outros
Adv.: Dr(s).GILVAN ANTONIO DAL PONT (OAB PR015275).
OBS.: (fl. 213)

Curitiba, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.

JOSÉ PENIA
DIRETOR DE SECRETARIA
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No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Posto isso, adotando as mesmas razões de decidir lançadas na
sentença dos embargos, julgo extinta a presente execução fis-
cal.
Os honorários devidos nesta execução já foram decididos nos
embargos.
Por sucumbente, condeno a Fazenda Nacional a reembolsar à
executada as custas processuais adiantadas por esta (fl. 112,
verso), bem como ao pagamento das custas processuais devi-
das aos serventuários da Justiça Estadual, enquanto ao feito
permaneceu sob sua jurisdição. Sem custas neste Juízo Fede-
ral, por isenta.
Oportunamente, levante-se a penhora realizada intimando-se o
depositário.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

EXECUÇÃO FISCAL

001 - 2005.70.15.000497-7 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X INDUSTRIA TEXTIL APUCARANA LTDA
Adv.: Dr(s).ARNALDO CONCEICAO JUNIOR (OAB
PR015471).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Posto isso, com fulcro no art. 269, I, do CPC, julgo totalmente
procedente o pedido inicial para o fim de julgar extinta a exe-
cução fiscal nº 2005.70.15.000497-7, diante da inexistência de
título executivo.
Por sucumbente, condeno a Fazenda Nacional ao pagamento
de verba honorária que fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais),
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, abrangendo execução e
embargos, valor este que deverá ser corrigido monetariamente
a partir desta sentença, sem acréscimo de juros de mora.
Condeno-a a ressarcir à embargante as custas processuais adi-
antadas por esta (fl. 2, verso e 153-verso, destes autos). Conde-
no-a, ainda, a pagar as custas processuais devidas aos serven-
tuários da Justiça Estadual enquanto estes embargos tramita-
ram sob sua jurisdição. Sem custas finais, neste Juízo Federal.
Após o trânsito em julgado, levante-se a penhora realizada na
execução intimando-se o depositário, bem como procedam-se
as baixas e anotações necessárias.
Traslade-se cópia desta sentença, para os autos de execução,
tornando-me, oportunamente conclusos.
Sentença não sujeita ao reexame necessário, diante das peculi-
aridades do caso concreto.
Diante da presente sentença torna-se prejudicada a análise do
incidente de exceção de pré-executividade oposto pela embar-
gante, na execução.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

002 - 2005.70.15.000498-9 - INDUSTRIA TEXTIL APUCA-
RANA LTDA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ARNALDO CONCEICAO JUNIOR (OAB
PR015471).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Posto isso, acolho a preliminar alegada pelo INSS e julgo ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito, com fulcro no art.
267, VI, do CPC,
Sem custas e sem honorários advocatícios (arts. 54 e 55 da Lei
nº 9.099/95 c/c art. 1º da Lei nº 10.259/2001).
Por ocasião do arquivamento, restituam-se ao INSS os proces-
sos administrativos que se encontram apensados a estes autos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

003 - 2005.70.15.004974-2 - GERTRUDES CORCOVADO
NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Ante o exposto, com fulcro no art. 267, IV e VI, do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, por incom-
petência absoluta da Justiça Federal.
Sem custas e sem honorários advocatícios (art. 54 e 55 da Lei
nº 9.099/95 c/c art. 1º da Lei nº 10.259/01).

Varas Federais de
Apucarana

Defiro desde já o desentranhamento dos documentos originais
(exceto a procuração), desde que venha a ser solicitado pelo
advogado da autora.
Por ocasião do arquivamento, restitua-se ao INSS o processo
administrativo que se encontra apensado a estes autos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

004 - 2005.70.15.004969-9 - MARIA DAS GRACAS GOMES
LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Ante o exposto, com fulcro no art. 267, IV e VI, do CPC,
julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, por in-
competência absoluta da Justiça Federal.
Sem custas e sem honorários advocatícios (art. 54 e 55 da Lei
nº 9.099/95 c/c art. 1º da Lei nº 10.259/201).
Defiro desde já o desentranhamento dos documentos originais
(exceto a procuração), desde que substituídos por cópias e que
venham a ser solicitados pelo advogado.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

005 - 2005.70.15.004957-2 - VALDOMIRA CARDOSO
SAKAKIBARA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho:
“2. Após, manifestem-se as partes sobre os cálculos, no prazo
de 10 (dez) dias.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

006 - 2006.70.15.001970-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X AURORA COLOMBO
Adv.: Dr(s).IRMO CELSO VIDOR (OAB PR036774).

007 - 2006.70.15.002073-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ERMELINDO VISSOCI
Adv.: Dr(s).ALQUILES LENHARO (OAB PR009388).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho:
“

1. Tendo em vista o sucesso alcançado na experiência de con-
centração de audiências, resultando em acordos realizados nos
processos envolvendo o Sistema Financeiro da Habitação, bem
assim o requerimento da ré COHAPAR (fl. 126), entendo con-
veniente ao caso, a realização de audiência de conciliação (art.
125, IV e 331 do CPC), que fica designada para o dia 17 de
outubro de 2006, às 13:30h, devendo o ato ser realizado na sala
de audiências desta Vara Federal.
2. Intimem-se os procuradores das partes acerca da designação
supra, os quais ficam encarregados do comparecimento das
mesmas ao ato, munidas de propostas de acordo, a serem apre-
sentadas ao Juízo na audiência.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

008 - 2006.70.15.000710-7 - JEFERSON ALVES CAMARGO,
JOELMA DO PRADO CAMARGO X CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF, CIA DE HABITAÇÃO DO PARANA - CO-
HAPAR
Adv.: Dr(s).SILVIA FATIMA SOARES (OAB PR025719).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho:
“Posto isso, com fulcro no art. 114, VII, da CF e art. 113, do
CPC, declino da competência para processar e julgar este feito
à Justiça do Trabalho de Apucarana/PR.
2. Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

009 - 2005.70.15.004034-9 - MASSA FALIDA DE COMPA-
NHIA LORENZ X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RODRIGO PITREZ DE OLIVEIRA (OAB
SC013350).

010 - 2005.70.15.004036-2 - MASSA FALIDA DE COMPA-
NHIA LORENZ X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RODRIGO PITREZ DE OLIVEIRA (OAB
SC013350).

EXECUÇÃO FISCAL

011 - 2005.70.15.004033-7 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X MASSA FALIDA DE COMPANHIA LORENZ
Adv.: Dr(s).RODRIGO PITREZ DE OLIVEIRA (OAB
SC013350).

012 - 2005.70.15.004035-0 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X MASSA FALIDA DE COMPANHIA LORENZ
Adv.: Dr(s).RODRIGO PITREZ DE OLIVEIRA (OAB
SC013350).

Apucarana, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

Cecília F. H. Watanabe
Diretora de Secretaria

Vara Federal e JEF Adjunto de Apucarana

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA VARA FEDERAL E JEF ADJUNTO DE
APUCARANA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0166/2006

Dr(a). STELLA STEFANO MALVEZZI
Juiz(a) Federal Substituto(a)

ANDRE BENEDETTI DE OLIVEIRA............ ................ 013
BERNADETE CAZARINI KURAHASHI........... ............ 003
BRANDIZIO DARIO........................ .............................. 004
CARLOS ALBERTO PEREIRA REIS............ ................. 002
HELTON ANDREOTTI MARQUES DIAS.......... ........... 001
IRMO CELSO VIDOR....................... ............................. 005
IRMO CELSO VIDOR....................... ............................. 006
JULIANA ESTROBE BELEZE................. ...................... 012
LUIS ANTONIO REQUIAO................... ......................... 007
LUIS ANTONIO REQUIAO................... ......................... 008
LUIS ANTONIO REQUIAO................... ......................... 009
LUIS ANTONIO REQUIAO................... ......................... 010
LUIS ANTONIO REQUIAO................... ......................... 011

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Diante do exposto, julgo extintos os presentes embargos de
terceiro, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inci-
so IV, do Código de Processo Civil.
Sem honorários advocatícios, tendo em vista que a União nem
sequer foi citada.
Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta decisão e
da respectiva certidão de trânsito em julgado para os autos de
Execução Fiscal nº 2005.70.15.000209-9; dê-se baixa na Dis-
tribuição e arquivem-se.”

EMBARGOS DE TERCEIRO

001 - 2005.70.15.000213-0 - JOSE LUIZ ROSSINI X UNIÃO
- FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).HELTON ANDREOTTI MARQUES DIAS (OAB
PR018238).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho:
“1. Pedro Sérgio Bertolin e Maria das Neves Conceição Berto-
lin opuseram os presentes Embargos à Execução em face da
Fazenda Nacional, buscando obstar a marcha da Execução Fis-
cal registrada nesta Secretaria sob o nº 2005.70.15.000210-5.
2. Ocorre que na Execução Fiscal originária (mandado e auto
de penhora de fls. 43 e 44 dos autos n.º 2005.70.15.000210-5),
foram penhorados bens de propriedade da co-responsável Du-
vilia Antonia Rossini.
3. Todavia, naqueles autos, restam dúvidas acerca da legitimi-
dade de sua manutenção no pólo passivo da demanda.
4. Desta feita, convém aguardar o término das diligências de-
terminadas nos autos de n.º 2005.70.15.000210-5, uma vez que,
conforme o desfecho da questão acima aventada, os presentes
Embargos de Terceiro ficarão sem objeto, tendo em vista que,
se reconhecida a ilegitimidade da inclusão do sócio-gerente no
pólo passivo da demanda originária, a penhora será levantada.
5. Sendo assim, aguarde-se o desfecho da questão, certificando
nestes autos a decisão proferida na Execução Fiscal originária,
para que se possa deliberar sobre o prosseguimento destes
Embargos.”

EMBARGOS DE TERCEIRO

002 - 2005.70.15.000211-7 - PEDRO SERGIO BERTOLIN,
MARIA DAS NEVES CONCEICAO BERTOLIN X UNIÃO -
FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO PEREIRA REIS (OAB
PR012539).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Posto isso, com fulcro no artigo 269, I, do CPC, julgo parcial-
mente procedente os pedidos iniciais, para o fim de reduzir o
valor da execução para R$ 67,19 (sessenta e sete reais e deze-
nove centavos) valor atualizado até fevereiro de 2006.
Nestes embargos, a sucumbência foi recíproca em igual pro-
porção, razão pela qual cada parte arcará com os honorários
advocatícios de seu respectivo patrono.
Considerando a redução do valor da execução, CONDENO a
CEF ao pagamento da verba honorária nos autos da execução
de sentença em apenso nº 2006.70.15.000649-8, que fixo em
R$ 6,71, atualizado até 02/2006 (10% sobre o valor da execu-
ção apurado pela Contadoria deste Juízo à fl. 50, destes autos
de embargos à execução). Este pronunciamento prevalece so-
bre qualquer outro que tenha sido proferido nos autos da exe-
cução de sentença em apenso.
Condeno a CEF, ainda, a reembolsar as custas adiantadas pela
parte exeqüente nos autos em apenso.
A presente demanda é isenta de custas.
Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução em
apenso.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

003 - 2006.70.15.001498-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X EMANUEL DIAS
Adv.: Dr(s).BERNADETE CAZARINI KURAHASHI (OAB
PR036510).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Posto isso, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil, julgo parcialmente procedente os pedidos ini-
ciais, para o fim de reduzir o valor da execução para R$ 662,41
(seiscentos e sessenta e dois reais e quarenta e um centavos)
valor atualizado até dezembro de 2005.
Nestes embargos, a sucumbência foi recíproca em igual pro-

porção, razão pela qual cada parte arcará com os honorários
advocatícios de seu respectivo patrono.
Considerando a redução do valor da execução, CONDENO a
CEF ao pagamento da verba honorária nos autos da execução
de sentença em apenso nº 2006.70.15.000230-4, que fixo em
R$ 66,24, atualizado até 12/2005 (10% sobre o valor da execu-
ção apurado pela Contadoria deste Juízo às fls. 37/39, destes
autos de embargos à execução). Este pronunciamento prevale-
ce sobre qualquer outro que tenha sido proferido nos autos da
execução de sentença em apenso.
Condeno a CEF, ainda, a reembolsar as custas adiantadas pela
parte exeqüente nos autos em apenso.
A presente demanda é isenta de custas.
Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução em
apenso.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

004 - 2006.70.15.000605-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NADIA PANICO, SANTINHA MARTINS
Adv.: Dr(s).BRANDIZIO DARIO (OAB PR009325).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Posto isso, com fulcro no artigo 269, I, do CPC, julgo parcial-
mente procedente os pedidos iniciais, para o fim de reduzir o
valor da execução para R$ 522,60 (quinhentos e vinte e dois
reais e sessenta centavos) valor atualizado até fevereiro de 2006.
Nestes embargos, a sucumbência foi recíproca em igual pro-
porção, razão pela qual cada parte arcará com os honorários
advocatícios de seu respectivo patrono.
Considerando a redução do valor da execução, CONDENO a
CEF ao pagamento da verba honorária nos autos da execução
de sentença em apenso nº 2006.70.15.001027-1, que fixo em
R$ 52,26, atualizado até 02/2006 (10% sobre o valor da execu-
ção apurado pela Contadoria deste Juízo na fl. 107, destes au-
tos de embargos à execução). Este pronunciamento prevalece
sobre qualquer outro que tenha sido proferido nos autos da exe-
cução de sentença em apenso.
Condeno a CEF, ainda, a reembolsar as custas adiantadas pela
parte exeqüente nos autos em apenso.
A presente demanda é isenta de custas.
Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução em
apenso.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

005 - 2006.70.15.001459-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MOACYR VAZ TEIXEIRA
Adv.: Dr(s).IRMO CELSO VIDOR (OAB PR036774).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido a seguinte
despacho:
“2. Após, manifestem-se as partes sobre os cálculos, no prazo
de 10 (dez) dias.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

006 - 2006.70.15.001810-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X CICERO GOMES DE ALMEIDA, NEDIR SILVA DE
ALMEIDA
Adv.: Dr(s).IRMO CELSO VIDOR (OAB PR036774).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença:
“Ante o exposto, com fulcro no artigo 267, IV e VI, do CPC,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, por incom-
petência absoluta da Justiça Federal.
Sem custas e sem honorários advocatícios (artigos 54 e 55 da
Lei nº 9.099/95 cumulado com o artigo 1º, da Lei nº 10.259/
201).
Defiro, desde já, o desentranhamento dos documentos origi-
nais (exceto a procuração), desde que substituídos por cópias e
que venham a ser solicitados pelo advogado.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

007 - 2005.70.15.004959-6 - ANA LOPES DOS SANTOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
ato ordinatório:
“Tendo por fundamento o § 4o do art. 162 do Código de Pro-
cesso Civil e o § 3º do art. 6º e art. 7º da Portaria nº 01/2005
deste Juizado Especial Federal:
1. O recurso está recebido, em face da verificação da regulari-
dade dos requisitos de admissibilidade, em seus efeitos devolu-
tivo e suspensivo.
2. Encaminho estes autos para intimação da parte recorrida
apresentar resposta ao recurso no prazo legal - 10 dias.
3. Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-
razões, os autos devem ser remetidos à Eg. Turma Recursal.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

008 - 2005.70.15.004955-9 - MARIA SEBASTIANA GABAR-
DO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

009 - 2005.70.15.004963-8 - MARIA ROSA DOS SANTOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
ato ordinatório:
“Tendo por fundamento o § 4o do art. 162 do Código de Pro-
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cesso Civil e o art. 3º da Portaria nº 01/2005 deste Juizado
Especial Federal:
1. Encaminho estes autos para intimação da parte autora para
se manifestar acerca da contestação da parte ré;
1.2. Prazo de 5 (cinco) dias.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

010 - 2005.70.15.004973-0 - ENOEMIA LIMA DOS SANTOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
ato ordinatório:
“Tendo por fundamento o § 4o do art. 162 do Código de Pro-
cesso Civil e o § 3º do art. 6º e art. 7º da Portaria nº 01/2005
deste Juizado Especial Federal:
1. O recurso está recebido, em face da verificação da regulari-
dade dos requisitos de admissibilidade, em seus efeitos devolu-
tivo e suspensivo.
2. Encaminho estes autos para intimação da parte recorrida
apresentar resposta ao recurso no prazo legal - 10 dias.
3. Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-
razões, os autos devem ser remetidos à Eg. Turma Recursal.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

011 - 2005.70.15.004949-3 - THEREZA CAPELOTO BER-
THO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
ato ordinatório:
“Tendo por fundamento o § 4o do art. 162 do Código de Pro-
cesso Civil, art. 3º, itens 1 e 19 e art. 5º da Portaria nº 01/2005
deste Juizado Especial Federal, encaminho estes autos para in-
timação da parte autora:
1. Juntar, o(s) documento(s) essencial(ais) à propositura e pro-
cessamento da demanda, qual(is) seja(m):
a) comprovante de residência atualizado;
b) declaração de renúncia a valores excedentes a 60 salários
mínimos na data da propositura da ação, subscrita pelo deman-
dante, pois o procurador não possui poderes para tanto, a fim
de se fixar a competência absoluta deste Juizado Especial Fe-
deral, em conformidade com o disposto no art. 234, inciso I, do
Provimento nº 02/2005 c/c art. 5º da Portaria nº 01/2005 deste
Juizado e art. 3o da Lei 10.259/2001.
2. Prazo de 10 (dez) dias.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

012 - 2006.70.15.002624-2 - ARZILENE CARDOSO DO CAR-
MO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS., UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
Adv.: Dr(s).JULIANA ESTROBE BELEZE (OAB PR037045).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
ato ordinatório:
“Tendo por fundamento o § 4o do art. 162 do Código de Pro-
cesso Civil e o art. 3º da Portaria nº 01/2005 deste Juizado
Especial Federal:
1. Encaminho estes autos para intimação da parte autora para
se manifestar acerca da contestação da parte ré;
1.2. Prazo de 5 (cinco) dias.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

013 - 2005.70.15.007083-4 - ANA DA SILVA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS., UNIÃO FEDE-
RAL
Adv.: Dr(s).ANDRE BENEDETTI DE OLIVEIRA (OAB
PR031245).

Apucarana, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

Cecília F. H. Watanabe
Diretora de Secretaria

Vara Federal e JEF Adjunto de Apucarana

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA VARA FEDERAL E JEF ADJUNTO DE
APUCARANA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0167/2006

Dr(a). GILSON LUIZ INÁCIO
Juiz(a) Federal designado

CELSO HANNUN GODOY...................... ...................... 001

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho:
“2. Após, manifestem-se as partes sobre os cálculos, no prazo
de 10 (dez) dias.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

001 - 2006.70.15.000883-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X FRANCISCO POLYCARPO BORGES
Adv.: Dr(s).CELSO HANNUN GODOY (OAB PR034834).

Apucarana, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

Cecília F. H. Watanabe
Diretora de Secretaria

Vara Federal e JEF Adjunto de Apucarana

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 2ª VARA DE CASCAVEL/PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0091/2006

Jorge Luiz Ledur Brito
Juiz Federal

Vanessa De Lazzari Hoffmann
Juíza Federal Substituta

ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR............. ................... 032
AFONSO BUENO DE SANTANA................ .................. 031
ANGELICA SANSON ANDRADE................ ................. 021
AUGUSTINHO DA SILVA.................... .......................... 014
BENJAMIN COELHO FILHO.................. ...................... 011
CARLOS ALBERTO TANURI MENDES........... ............ 006
CARLOS JOSE DAL PIVA................... ........................... 022
CECILIA MARLI HARTUNG.................. ....................... 011
CLAUDEMIR LEHN......................... ............................. 024
CLAUDIO STABILE........................ ............................... 010
DARCI HEERDT........................... .................................. 038
DEISI CARDOSO.......................... ................................. 033
DIVONSIR GRAF.......................... ................................. 028
EDGAR INGRACIO DA SILVA................ ...................... 039
EDMIR SALEM............................ .................................. 018
ELIANE VARGAS ROCHA.................... ........................ 043
ELISABETE KLAJN........................ ............................... 023
EMERSON ALFREDO F. DE AGUIAR........... ............... 002
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA.......... ........... 013
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA.......... ........... 046
GILBERTO FRANZEN....................... ............................ 012
GIOVANI WEBBER......................... ............................... 003
HERIBERTO RODRIGUES TEIXEIRA........... ............... 029
IVETE GARCIA DE ANDRADE................ .................... 017
IVONE FONSECA GARCIA................... ........................ 040
JAIME ANTONIO MIOTTO................... ........................ 016
JALMIR DE OLIVEIRA BUENO............... .................... 045
JOAO CARLOS POLETTO.................... ......................... 036
JOISENI MOREIRA........................ ................................ 007
JOSE FERNANDO VIALLE................... ........................ 008
JULIANA DA COSTA MENDES................ .................... 044
KARLO MESSA VETTORAZZI................. .................... 047
LUCIANO DUARTE PERES................... ....................... 025
LUCIANO DUARTE PERES................... ....................... 026
LUCIANO DUARTE PERES................... ....................... 027
LUCIANO FERNANDES MOTTA................ ................. 034
MARCO DENILSON MEULAM.................. .................. 009
MARIO SERGIO KECHE GALICIOLLI.......... ............... 048
MARISTELA GASPAROVIC CHAGAS............ ............. 001
MARLON JOSE DE OLIVEIRA................ ..................... 035
NEOMAR ANTONIO CORDOVA................. ................. 020
PEDRO MARCOS MANTOVANELLO.............. ............ 019
RODRIGO MARINHO DE MAGALHÃES........... ......... 004
ROGERIO MARTINS ALBIERI................ ...................... 042
RUBIO EDUARDO GEISSMANN................ ................. 037
SANTINO RUCHINSKI...................... ............................ 015
SOELI INGRÁCIO SIMÕES.................. ......................... 041
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”” ... Extinção face pagamen-
to...

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 2000.70.05.005612-0 - LAIN E OLIVEIRA LTDA e ou-
tros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).MARISTELA GASPAROVIC CHAGAS (OAB
PR019420).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)
decisão(ões) indeferindo a liminar pleiteada. Intime-sea parte
Impetrante, inclusive, para que traga aos autos procuração atu-
alizada, posto que a acostada à inicial data de 11/04/02....”

MANDADO DE SEGURANÇA

002 - 2006.70.05.003628-6 - EUCATUR - EMPRESA UNIAO
CASCAVEL DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA X PRO-
CURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL NA SECCI-
ONAL DE CASCAVEL - PR e outros
Adv.: Dr(s).EMERSON ALFREDO F. DE AGUIAR (OAB
PR023868).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “
Designe-se audiência de inquirição de testemunhas..Outrossim,
FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA PARA O DIA 14 DE NOVEM-
BRO DE 2006, ÀS 15 HORAS.”

CARTA PRECATÓRIA

003 - 2006.70.05.003384-4 - ELZA MATSUE OMORI e ou-
tros X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E RE-
FORMA AGRARIA - INCRA
Adv.: Dr(s).GIOVANI WEBBER (OAB PR033138).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Vistos.Com o
devido respeito aos profissionais que firmam a presente peti-
ção inicial da ação de mandado de segurança, tenho firme posi-
ção que incumbe ao advogado contratado buscar, por conta pró-
pria, o esclarecimento da dúvida acerca da definição e identifi-
cação da autoridade pública que praticou ou está a praticar o

ato sobre o qual vislumbra a violação ou ameaça de violação de
direito líquido e certo.Ou seja, não comungo com a alegada
“moderna processualística” a ponto de transferir ao Juiz o en-
cargo de direcionar adequadamente a demanda, pois, assim
agindo, estaria o Juiz infringindo o fundamental princípio da
isonomia das partes no processo.Ademais, não se trata de de-
manda de competência do Juizado Especial onde é dispensada
a representação da parte pelo advogado.Outrossim, examinado
a documentação acostada à inicial, verifico que o valor dado à
causa é notoriamente inferior ao conteúdo da demanda, razão
pela qual deverá ser alterado, procedendo-se, inclusive, o reco-
lhimento devido das custas judiciais, atentando-se para o códi-
go da receita correto (5762).ISTO POSTO, oportunizo a emen-
da da petição inicial no prazo de 10 dias, sob pena de indeferi-
mento.”

MANDADO DE SEGURANÇA

004 - 2006.70.05.003634-1 - DARCY BEVILAQUA X PRO-
CURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM
CASCAVEL - PR e outros
Adv.: Dr(s).RODRIGO MARINHO DE MAGALHÃES (OAB
SP229626).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “4. Outrossim, indefiro o pedido
contido às fls. 110/111 destes autos posto que nos autos de Carta
Precatória sob nº 2004.72.05.003449-2 foi nomeada como de-
fensora do acusado, pelo Douto Juízo Deprecado, a Dra. Ivone
Maria B. da Fonseca, sendo que este último efetuou a solicita-
ção de pagamento dos seus honorários em 08.11.2004 (fl. 78).
5. Intimem-se.

ACAO PENAL

005 - 2004.70.05.002600-4 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X FULVIO FERIGOTTI
Adv.: Dr(s).VANILDA DA SILVA (OAB SC1141).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Converto o
julgamento em diligência.2. Considerando a informação da
Contadoria do Juízo à fl. 155, intimem-se os referidos Embar-
gados para que apresentem os contracheques faltantes, no pra-
zo de 10 dias, para fins de elaboração de cálculo de conferên-
cia, sob pena de não serem considerados os respectivos perío-
dos no cálculo do valor devido. 3. Apresentados os contrache-
ques, dê-se vista à Embargante. Prazo: 5 dias.4. Após, não im-
pugnados os documentos novos, remetam-se os autos à Conta-
doria do Juízo para a complementação dos cálculos relativa-
mente aos contracheques apresentados, a serem elaborados nos
termos do despacho de fl. 40, item 2, segunda parte.5. Por fim,
retornem-me conclusos para sentença.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

006 - 2006.70.05.000467-4 - UNIÃO FEDERAL X PAULO
ADEMIR FERRARI e outros
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO TANURI MENDES (OAB
PR005963).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Os créditos
executados contra a Fazenda Pública devem obedecer ao rito
do art. 730 do Código de Processo Civil (fase executória), não
se aplicando os dispositivos do CPC no que tange a recente
alteração instituída pela Lei nº 11.232/05.2. Deixo de fixar
honorários provisórios, pois, conforme jurisprudência do STJ,
nas execuções de título judicial não embargadas descabe a con-
denação em honorários (STJ - 5ª T, REsp 158.581-RS e STJ -
2ª T, REsp 217.883-RS). No entanto, em havendo resistência, a
verba resta definitivamente fixada em 10% (dez por cento) so-
bre o valor exeqüendo.3. Isto posto, concedo o derradeiro pra-
zo de 05 (cinco) dias para a parte exeqüente adequar sua pre-
tensão executória. 4. Intime-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

007 - 2002.70.05.001936-2 - CELINA MILANI RODRIGUES
X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).JOISENI MOREIRA (OAB PR029725).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Defiro o pedi-
do formulado pela Exeqüente às fls. 1291/1292.2. Em que pese
o fato de serem passíveis de penhora os veículos descritos às
fls. 1115/1283, a execução forçada ocorre no interesse do cre-
dor. Assim, tendo em vista que crédito sucessivo trata-se de
“dinheiro”, obedecida a ordem legal (art. 655, I, CPC), depre-
que-se a penhora sobre o crédito sucessivo que a executada
tem a receber da empresa COAMO - AGROINDUSTRIAL
COOPERATIVA, até o montante do valor executado.3. Intime-
se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

008 - 97.6011527-1 - VILMA PINHEIRO DA SILVA e outros
X BUTURI TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e outros
Adv.: Dr(s).JOSE FERNANDO VIALLE (OAB PR005965).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “ Recebo o(s) recurso(s) de ape-
lação em ambos os efeitos, nos termos do art. 520 do Código de
Processo Civil. Ao(s) apelado(s) para, no prazo legal,
apresentar(em) as contra-razões. Após, havendo ou não contra-
razões, remetam-se os autos ao Egrégio TRF da 4ªRegião.”

EMBARGOS A EXECUCAO

009 - 2005.70.05.000265-0 - EDGAR LOPES DA SILVA X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).MARCO DENILSON MEULAM (OAB

PR023197).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

010 - 2004.70.05.006941-6 - JOSE DANTAS NETO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLAUDIO STABILE (OAB PR031545).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(ram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despach(s): “À DEFESA para os fins do artigo
500 do Código de Processo Penal. Intime(m)-se”.

ACAO PENAL

011 - 2004.70.05.006334-7 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X CHARLES JUARES SCHMITZ
Adv.: Dr(s).CECILIA MARLI HARTUNG (OAB SC009311),
BENJAMIN COELHO FILHO (OAB SC010025).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Homologo a
desistência manifestada pela acusação da substituição da in-
quirição da testemunha Luiz Rajewski, que veio a óbito (fl.
514).2. Outrossim, intime-se a defesa para que, no prazo de 03
(três) dias, apresente o endereço atual e completo da testemu-
nha Natalício Bento da Rosa, sob pena de, no silêncio, reputar-
se a desistência de sua oitiva. 3. Após, voltem-me os autos con-
clusos. 4. Diligências necessárias.”

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

012 - 2006.70.05.001044-3 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X VITORIO REVERS e outros
Adv.: Dr(s).GILBERTO FRANZEN (OAB PR007523).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se a parte
autora para emendar a inicial, devendo esclarecer se o acidente
que ocasionou a incapacidade do autor foi em decorrência do
trabalho. Prazo: 10 dias.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

013 - 2006.70.05.003452-6 - EXPEDITO BESINELLA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA (OAB
PR027958).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “Intime-se a parte exeqüente para
que cumpra o item 3 do despacho da fl. 174, no derradeiro
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos.
Decorrido “in albis” o prazo ora fixado, arquivem-se os autos
mediante baixa na Distribuição.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2001.70.05.000248-5 - MARCAL ANTONIO SARTORI
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).AUGUSTINHO DA SILVA (OAB PR021445).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “1. Trata-se o depósito noticiado
à fl. 95 do pagamento de uma RPV, com saque feito indepen-
dentemente de alvará, consoante dispõe o art. 17, §1º, da Reso-
lução nº 438, do Conselho da Justiça Federal. Assim, indefiro o
pedido formulado à fl. 99. 2. Intime-se.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 2005.70.05.002377-9 - AUTO POSTO WEST SHOPPING
LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS. e outros
Adv.: Dr(s).SANTINO RUCHINSKI (OAB PR026606).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se a
parte beneficiada pelo depósito judicial da fl. 358, na pessoa
de seu respectivo procurador, através de remessa de autos/bo-
letim publicado no órgão oficial, a fim de que tome conheci-
mento do pagamento (depósito) e manifeste-se, no prazo de 30
dias, acerca da sua satisfação, cientificando-a de que o silêncio
importará no seu reconhecimento tácito.2. Em relação ao valor
existente na conta nº 3935.635.0014382-3, convertam-se em
renda em favor da União, nos termos da decisão das fls. 350/
351.3. Juntados aos autos os comprovantes contábeis, dê-se vista
à Fazenda Nacional pelo prazo de 05 (cinco) dias.4. Decorrido
“in albis” o prazo fixado no item 1 supra, voltem os autos con-
clusos para sentença.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

016 - 1999.70.05.004072-6 - COMERCIAL DE BEBIDAS
FONGAL LTDA e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB SC008672).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo os pre-
sentes embargos, suspendendo o processo de execução, cujos
autos estão apensados.2. Intime(m)-se o(s) Embargado(s) para,
querendo, impugná-los no prazo legal.3. Havendo discordân-
cia, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para elabora-
ção de cálculos comparativos, devendo tal órgão informar a
razão da diferença porventura encontrada entre o seu cálculo e
o cálculo da Embargante e da Embargada. Após, retornem-me
conclusos para sentença.4. Havendo concordância, ou não ha-
vendo manifestação, voltem-me os autos conclusos para sen-
tença.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO

Varas Federais de
Cascavel
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017 - 2006.70.05.003535-0 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X JOSE CORREIA BRITO
Adv.: Dr(s).IVETE GARCIA DE ANDRADE (OAB PR017867).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR
TRANSCRITO:”1.[Tab][Tab]Deixo de analisar o pedido con-
tido às fls. 110/112, posto que intempestivo.2.[Tab][Tab]Intime-
se a defesa acerca desta decisão.3.[Tab][Tab]Proceda a Secre-
taria à certificação de trânsito em julgado da sentença de fls.92/
96.4.[Tab][Tab]Após, voltem-me os autos
conclusos.5.[Tab][Tab]Diligências necessárias.”

ACAO PENAL

018 - 2004.70.05.003852-3 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X GILSON DA SILVA FELIX
Adv.: Dr(s).EDMIR SALEM (OAB SP149467).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “ ...1) Intime-se novamente a
Embargante para regularizar a representação processual, apre-
sentando cópia da alteração contratual que demonstre quem é o
atual sócio-gerente da empresa, no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de rejeição liminar dos embargos, nos termos do art. 739,
inc. III, CPC.
2) Cumpra-se o presente despacho juntamente com o item 6 da
decisão proferida nesta data nos autos de execução em apenso.
Outrossim, intima ainda do item “6” da Ex. Fiscal em apenso:
...6. Cumpridos os itens anteriores, intime-se a Executada des-
ta decisão e cientifique-a de que a regularidade da representa-
ção processual depende de apresentação de cópia da alteração
contratual que demonstre quem é o atual sócio-gerente da em-
presa.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

019 - 2006.70.05.002469-7 - TRANSPORTES RODOVIARI-
OS COSTA OESTE LTDA X UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL
Adv.: Dr(s).PEDRO MARCOS MANTOVANELLO (OAB
PR033855).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se nova-
mente a Impetrante para atender o disposto no item 4 da deci-
são de fl. 211, sob pena de conversão em renda do valor total
depositado, no prazo de 15 dias.”

MANDADO DE SEGURANCA

020 - 2000.70.05.003624-7 - DOVICARGA COOPERATIVA
DUOVIZINHENSE DE TRANSPORTE X DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL EM CASCAVEL
Adv.: Dr(s).NEOMAR ANTONIO CORDOVA (OAB
PR022551).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Trata-se de
execução de sentença visando o recebimento dos honorários
advocatícios, conforme título executivo formado judicialmen-
te.2. O INSS deduziu sua pretensão executória à fl. 229, sendo
expedida a Carta Precatória nº 04/01-ES ao Juízo de Direito de
Toledo (fl. 234).3. O FNDE executou a sentença às fls. 267/
268, sendo expedida a Carta Precatória nº 0021/04-ES (fl.
275).4. Outrossim, em virtude do pedido de suspensão formu-
lado pelo INSS foi solicitada, equivocadamente, a devolução
desta última deprecata (relativa à pretensão executória do
FNDE).5. Assim, procedeu o Juízo Deprecado a devolução da
Carta Precatória nº 0021/04-ES, sem que fosse realizada a cita-
ção dos Executados (fls. 280/289).6. Devolvida também a car-
ta precatória relativa à execução do INSS (fls. 305/414), porém
com a penhora de dois imóveis de titularidade da empresa exe-
cutada (conforme autos das fls. 327/328), registrada no órgão
respectivo (fls. 336 e 338).7. Informou o INSS o parcelamento
do débito e posterior quitação (fl. 418/423), requerendo a inti-
mação da Executada a fim de comprovar o pagamento relativo
à execução proposta pelo FNDE.8. Não houve manifestação da
Executada (fl. 424-v).9. Intimado a adequar sua pretensão exe-
cutória aos termos da Lei nº 11.232/05, pugnou o FNDE pela
intimação do devedor para pagamento do débito, bem como
pela designação de datas para praceamento dos bens penhora-
dos.10. Assim, revogo a ordem de expedição de carta precató-
ria, nos termos do item 2 do despacho da fl. 428, a fim de que
a intimação ocorra na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s)
constituído(s).11. Cumpra-se.12. Outrossim, intime-se o INSS
para que especifique se o pedido da fl. 418 implica na satisfa-
ção do crédito e conseqüente extinção do feito.Prazo: 05 (cin-
co) dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

021 - 98.6011363-7 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOL-
VIMENTO DA EDUCACAO - FNDE e outros X TRENTO
BRANDALIZE E CIA LTDA e outros
Adv.: Dr(s).ANGELICA SANSON ANDRADE (OAB
SC008565).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Os direitos de
terceiros atingidos pela constrição judicial, conforme explici-
tado na petição de fls. 569/570, deverão ser postulados pela via
própria no Juízo competente. Não cabe ao Juízo desta 2ª Vara
Federal desconstituir penhora determinada por outro Juízo.2.
Intime-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

022 - 97.6010703-1 - ROTTA DISTRIBUIDORA DE ALIMEN-
TOS LTDA e outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).CARLOS JOSE DAL PIVA (OAB PR020693).
NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-

CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Do petitório
retro dê-se vista ao Autor, pelo prazo de 5 (cinco) dias.2. Após,
caso nada seja requerido, venham os autos conclusos para sen-
tença.”

ACAO CAUTELAR

023 - 2004.70.05.005005-5 - JOAO ORIENTE X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ELISABETE KLAJN (OAB PR030758).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “...1. Intime-se o arrematante, na
pessoa de seu procurador (fl. 308) para comprovar, no prazo de
15 (quinze) dias, perante este Juízo, o efetivo registro do bem
arrematado.

ACAO PENAL

024 - 2003.70.05.005037-3 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X MOISES TEIXEIRA DA SILVA
Adv.: Dr(s).CLAUDEMIR LEHN (OAB PR37254).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “1. Intimem-se os Autores para
regularizarem a representação processual, apresentando procu-
ração subscrita pelo Sr. José Ronaldo Teixeira Costa. 2. Prazo:
10 (dez) dias.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

025 - 2006.70.05.002861-7 - REPRESENTACOES ELANTO
LTDA SOCIEDADE CIVIL e outros X UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL
Adv.: Dr(s).LUCIANO DUARTE PERES (OAB SC013412).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “1. Concedo o prazo requerido às
fls. 134/135 pelos Embargantes para regularizar a representa-
ção processual. 2. Intime-se.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

026 - 2005.70.05.004751-6 - REPRESENTACOES ELANTO
LTDA SOCIEDADE CIVIL e outros X UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL
Adv.: Dr(s).LUCIANO DUARTE PERES (OAB SC013412).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “
Qaunto ao pedido de fl. 302/303, cientifique a executada do
teor do ofício da fl. 305.”

EXECUCAO FISCAL

027 - 2002.70.05.003965-8 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X REPRESENTACOES ELANTO LTDA SOCIEDADE
CIVIL e outros
Adv.: Dr(s).LUCIANO DUARTE PERES (OAB SC013412).

Nos processo abaixo relacionados, nos termos do artigo 173,
parágrafo 2º do Provimento nº02, de 01/06/05, do Juiz Corre-
gedor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, independente de
de despacho do Juiz, desarquivem-se. Junte-se. Dê-se vista pelo
prazo de cinco dias. Após, caso nada seja requerido, retornem
os presentes autos ao arquivo, mediante baixa na distribuição.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

028 - 2002.70.05.000020-1 - FRANCISCO ALVES SOUZA X
UNIÃO FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).DIVONSIR GRAF (OAB PR004058).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Recebo os pre-
sentes embargos, suspendendo o processo de execução, cujos
autos estão apensados.Intime(m)-se o(s) Embargado(s) para,
querendo, impugná-los no prazo legal.Havendo discordância,
remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para elaboração de
cálculos comparativos, devendo tal órgão informar a razão da
diferença porventura encontrada entre o seu cálculo e o cálculo
da Embargante e da Embargada. Após, retornem-me conclusos
para sentença.Havendo concordância, ou não havendo mani-
festação, voltem-me os autos conclusos para sentença.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

029 - 2006.70.05.003606-7 - UNIAO FEDERAL (FAZENDA
NACIONAL) X MAGISTRALI REPRESENTACOES COMER-
CIAIS LTDA
Adv.: Dr(s).HERIBERTO RODRIGUES TEIXEIRA (OAB
PR016184).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “ A Embargante interpôs recurso
de apelação em 22/06/2006 (fls. 277/286) sem o devido prepa-
ro/recolhimento do porte de remessa e retorno. 2. Intimada para
comprovar o referido preparo, sob pena de deserção, a Embar-
gante permaneceu “in albis”. 3. Assim, deixo de receber o re-
curso da Embargante por ser o mesmo deserto, nos termos do
art. 14, inc. II, da Lei nº 9.289/1996. Intime-se.”

EMBARGOS A EXECUCAO

030 - 2005.70.05.002114-0 - PALAGAS COMERCIO MEDI-
CAMENTOS LTDA X CONSELHO REGIONAL DE FARMA-
CIA DO ESTADO DO PARANA - CRF/PR
Adv.: Dr(s).TADEU KARASEK JUNIOR (OAB RS036504).

Nos processo abaixo relacionados, nos termos do artigo 234 do

Provimento nº 02, de 1º/06/2005, da Corregedoria-Geral Justi-
ça Federal da 4ª Região, independentemente de despacho do
Juiz, a Secretaria intima o apelado da sentença parcialmente
procedente pe para, querendo, apresentar as contra-razões, no
prazo legal.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

031 - 2004.70.05.003557-1 - IZABEL FORTUNATO DA SIL-
VA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).AFONSO BUENO DE SANTANA (OAB
PR031780).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo os re-
cursos de apelação interpostos pelas partes apenas no efeito
devolutivo.2. Intime-se a Impetrante para, no prazo legal, que-
rendo, apresentar contra-razões.3. Após, havendo ou não con-
tra-razões, decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio
TRF da 4ª Região para apreciação do recurso. “

MANDADO DE SEGURANÇA

032 - 2006.70.05.002208-1 - RRE REPRESENTACAO CO-
MERCIAL LTDA X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL
EM CASCAVEL/PR
Adv.: Dr(s).ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR (OAB
PR030915).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. O recurso já
foi devidamente recebido em seu efeito devolutivo, consoante
se observa na decisão contida às fls. 131/132. Dessa forma,
intime-se a defesa para a apresentação das razões recursais (art.
588, CPP).”

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

033 - 2006.70.05.003619-5 - JOSE MARCOS ALMEIDA FOR-
MIGHIERI X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).DEISI CARDOSO (OAB PR037606).

Nos processos abaixo relacionados, nos termos do artigo 173,
parágrafo 2º do Provimento nº02, de 01/06/05, do Juiz Corre-
gedor-Geral da Justiça Federal da 4ª Região, independente de
de despacho do Juiz, desarquivem-se. Junte-se. Dê-se vista pelo
prazo de cinco dias (P/ retirar Caertidão Explicativa). Após,
caso nada seja requerido, retornem os presentes autos ao arqui-
vo, mediante baixa na distribuição.”

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

034 - 99.6010322-6 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL X
AFFONSO CAFARO
Adv.: Dr(s).LUCIANO FERNANDES MOTTA (OAB
PR023198).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “
...Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, fa-
lar sobre a contestação.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

035 - 2005.70.05.000110-3 - CLEUZA DO ROSARIO OSSUC-
CI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
e outros
Adv.: Dr(s).MARLON JOSE DE OLIVEIRA (OAB PR016977).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida sentença
julgando procedente a ação. Outrossim, foi proferido o seguin-
te despacho: “Recebo o recurso de apelação somente no efeito
devolutivo, preservando a antecipação dos efeitos da tutela,
consoante o disposto no art. 520, VII, do CPC. Intime-seapela-
do da sentença e para, no prazo legal, apresentar contra-ra-
zões...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

036 - 2005.70.05.002471-1 - MUNICIPIO DE TOLEDO e ou-
tros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).JOAO CARLOS POLETTO (OAB PR036326).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferida(s)
sentença(s) julgando extinta(s) a(s) execução(ões) face paga-
mento do débito.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

037 - 98.6010544-8 - SUPERMERCADO AMPESSAN LTDA
e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RUBIO EDUARDO GEISSMANN (OAB
SC010708).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

038 - 97.6012346-0 - APARECIDO CARA e outros X UNIÃO
- FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).DARCI HEERDT (OAB PR024908).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Compulsando
os autos, verifico que na petição inicial a parte autora não faz
referência ao termo inicial do tempo de serviço que quer ver
computado, requerendo apenas a conversão do tempo de servi-
ço anterior a 28.04.1995 e que não há provas referentes ao pe-
ríodo de 01/10/76 a 30/10/78, em que a parte autora alega ter

direito ao cômputo de tempo de serviço comum.2. O documen-
to de fl. 24 indica somente tempo de serviço prestado na em-
presa Telepar/PR e em seu depoimento pessoal (fl. 61) a autora
declara ter laborado naquela empresa no período de 1978 à
maio de 2000, o que é comprovado com o documento DSS 8030
(fl.20), atestando período de 01/11/78 à 17/07/98. Com fulcro
nestes documentos e em consonância com o pedido da autora
foi proferida a sentença de fls. 76/84, da qual não houve recur-
so.3. Assim, não verificando qualquer erro material na senten-
ça prolatada, indefiro o pedido de fls. 102/108.4. Intimem-se.5.
Decorrido o prazo legal, retornem os autos ao arquivo.”

ACAO ORDINARIA PREVIDENCIARIA

039 - 99.6011538-0 - MARCIA REGINA VIECELLI DOS
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).EDGAR INGRACIO DA SILVA (OAB PR035333).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo o re-
curso de apelação interposto pelo INSS em ambos os efeitos,
nos termos do art. 520 do CPC.2. Intime-se o apelado para, no
prazo legal, querendo, apresentar contra-razões.3. Após, apre-
sentadas ou não as contra-razões, decorrido o prazo, remetam-
se os autos ao Egrégio TRF da 4ª Região para apreciação do
recurso.”

ACAO ORDINARIA

040 - 2004.70.05.003278-8 - ADAO MANOEL VIEIRA COR-
REA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).IVONE FONSECA GARCIA (OAB RS036827).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”...ACOLHO A EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE E EXTINGO A EXECUÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.”

MANDADO DE SEGURANCA

041 - 2001.70.05.003517-0 - MAIRI RENATO DA SILVA X
GERENTE EXECUTIVO DO INSS DE CASCAVEL - PR
Adv.: Dr(s).SOELI INGRÁCIO SIMÕES (OAB PR037333).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Preliminarmen-
te, intime-se o procurador dos requerentes para apresentar, no
prazo de 30 (trinta) dias, o comprovante de recolhimento das
custas processuais, no valor de R$ 53,20 (cinqüenta e três reais
e vinte centavos).2. Após, dê-se vista dos autos ao MPF.3. Por
fim, voltem-me os autos conclusos.”

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDI-
DAS

042 - 2006.70.05.003501-4 - LUCIANO MIGUEL FERREIRA
e outros X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).ROGERIO MARTINS ALBIERI (OAB PR018346).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”...ISTO POSTO, determino a
entrega do mesmo ao seu legítimo proprietário.Ressalvo que a
presente decisão não abrange, nem altera, eventual decisão em
processo de natureza administrativo-fiscal. Expeça-se ofício
determinando a entrega do veículo, com a ressalva supra, se
por al não estiver retido....”

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDI-
DAS

043 - 2006.70.05.002633-5 - GILMAR PALUAN DOS SAN-
TOS X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).ELIANE VARGAS ROCHA (OAB PR018654).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Defiro o pedi-
do do INSS à fl. 101; intime-se o Autor para trazer aos autos
cópia integral da decisão final proferida nos autos
2004.7005.005736-0, no prazo de 10 (dez) dias.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

044 - 2005.70.05.001309-9 - MARIA PEDROLINA ALVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JULIANA DA COSTA MENDES (OAB PR030451).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “
Intimem-se as partes sobre a necessidade de produção de ou-
tras provas, devendo ainda o INSS manifestar-se quanto aso
documentos de fls.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

045 - 2005.70.05.004609-3 - GILBERTO EZIQUEL CANTE-
RI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JALMIR DE OLIVEIRA BUENO (OAB
PR033143).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi(foram) proferido(s)
o(s) seguinte(s) despacho(s): “
Dê-se vista dos documentos apresentados pelo prazo de 05 dias,
a iniciar pela parte autora, devendo as partes manifestarem-se
sobre a necessidade de outras provas.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

046 - 2006.70.05.000409-1 - MARLENE DE FATIMA DOS
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SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA (OAB
PR027958).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. O valor dado
à causa é manifestamente inferior ao conteúdo econômico da
demanda, considerando a documentação acostada à inicial.2.
Assim sendo, concedo a oportunidade de emenda à petição ini-
cial para a devida adequação do valor da causa, procedendo-se
o recolhimento das custas complementares.3. Na mesma opor-
tunidade, deverá apresentar todos os comprovantes dos valores
recolhidos a título de IRPJ e Contribuição Social que pretende
ver objeto de compensação, devidamente autenticados. Na
mesma oportunidade deverá providenciar cópias dos documen-
tos de fls. 61, 111, 112, fl. 19 da DIPJ de 2005, fl. 11 da DIPJ
de 2003 (ficha 19 A) para instruírem a contrafé.Ressalto que
todas as peças novas trazidas deverão vir acompanhadas de
cópia, destinada à Autoridade dita coatora.4. Prazo: 10 dias.5.
Pena: indeferimento.6. Intime-se.”

MANDADO DE SEGURANÇA

047 - 2006.70.05.003599-3 - ECO CASCAVEL SERVICOS E
ULTRASSONOGRAFIA E RADIOLOGICO LTDA e outros X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CASCAVEL - PR
Adv.: Dr(s).KARLO MESSA VETTORAZZI (OAB PR036708).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Em homena-
gem ao princípio da ampla defesa, concedo o derradeiro prazo
de 24 (vinte e quatro) horas para que a defesa do réu Angel
Moiseis Lopez Rodas apresente o atual endereço das testemu-
nhas por ele arroladas, sob pena de, no silêncio, reputar-se a
desistência de suas oitivas...”

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

048 - 2006.70.05.001028-5 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X SONIA CAROLINA AQUINO VAZQUEZ, ANGEL
MOISEIS LOPEZ RODAS
Adv.: Dr(s).MARIO SERGIO KECHE GALICIOLLI (OAB
PR029877).

Cascavel, Quinta-feira, 14 de setembro de 2006.
_________________________________

Vera Lucia Benites Mahlmann
Diretora de Secretaria

SECRETARIA DA PRFOZ01

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. 171/2006

Sentenças proferidas pela MM. Juíza Federal LUCIANA DA
VEIGA OLIVEIRA e pela MM. Juíza Federal Substituta
CAMILA PLENTZ KONRATH,ambas na 1ª Vara Federal
e JEF Cível da Subseção Judiciária de Foz do Iguaçu-Pr.
————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) 2. O direito é disponível, as partes são capazes e repre-
sentadas por procuradores com poderes para celebrar acordo,
transigindo na forma da petição das fls. 167-168.

3. Ante o exposto, homologo a transação efetuada, e julgo ex-
tinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo
269, III, do Código de Processo Civil.
Custas e honorários advocatícios na forma pactuada.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Oportunamente, arquivem-se.

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.02.003930-2 - JOAO ZAT E OUTRO X EMGEA -
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
Adv. : Dr(s). MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Quanto à alegada boa-fé, comungo do entendimento de
que a responsabilização do transportador por fatos ilícitos pra-
ticados pelos passageiros somente se justifica quando ficar de-
monstrado que o transportador tinha ciência destes ilícitos, com-
pactuando com a sua prática. Sendo assim, caso ficasse de-
monstrado que o ônibus do impetrante destinava-se ao trans-
porte de turistas para esta região, que eventualmente pudessem
ter praticado algum ilícito fiscal, sem qualquer participação da
transportadora, seria ilegítima a responsabilização.
Todavia, este não é o caso dos autos, pois, como visto acima, a
viagem destinou-se exclusivamente ao transporte de mercado-
rias importadas irregularmente do Paraguai.
Há que se considerar, ainda, que eventual boa-fé do autuado e
de ausência de dano ao Erário por si só não descaracterizaria a
infração. É que o art. 136 do CTN estabelece que, salvo dispo-
sição de lei em contrário, a responsabilidade por infração da
legislação tributária independe da intenção do agente ou do
responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos
do ato. Desta forma, ainda que fosse considerado que o agente
tivesse agido sem vontade de infringir a legislação ou mesmo
que sua conduta não tinha determinado prejuízo para a Fazen-
da, poderia ficar configurada a infração.

Posto isso, julgo improcedente o pedido.
Condeno a autora nas custas processuais e em honorários ad-

vocatícios, estes fixados em R$ 7.000,00 (sete mil reais), nos
termos do artigo 20, §§3º e 4º, do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

ACAO ORDINARIA

2004.70.02.003181-2 - TATIANA NUNES DE SOUZA X
UNIÃO FEDERAL
Adv. : Dr(s). BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) De outro lado, o objetivo de solução da lide foi atingido
extrajudicialmente, pela própria parte autora, não havendo ne-
cessidade de haver provimento judicial sobre o que não mais
persiste.

Assim, falta ao autor o interesse processual que autoriza o jul-
gamento de mérito, resultando, pois, caracterizada a hipótese
do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, motivo pelo qual
o processo deve ser extinto.

3. DISPOSITIVO

Posto isso, considerando a perda superveniente do interesse de
agir do autor José Alves Morato Neto, julgo extinto o processo,
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código
de Processo Civil.

Porque a ré deu causa ao ajuizamento da ação, deixo de conde-
nar o autor ao pagamento dos honorários advocatícios. Custas
pela União.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Decorrido o prazo recur-
sal, arquivem-se.

ACAO ORDINARIA

2005.70.02.002473-3 - JOSE ALVES MORATO NETO X
UNIÃO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CLAUDIA CANZI, JORGE AUGUSTO MAR-
TINS SZCZYTIOR

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Ante o exposto, julgo improcedente o pedido deduzido na
inicial.

Custas pelo Autor.

Condeno-o, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios,
fixados em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), nos ter-
mos do parágrafo quarto do art. 20 do Código de Processo Ci-
vil, considerando os parâmetros do parágrafo terceiro do mes-
mo dispositivo.

Considerando a pendência de recurso perante o Tribunal Regi-
onal Federal da 4ª Região (fl. 119), oficie-se à i. Relatora, com
as homenagens de estilo, remetendo-se cópia desta sentença.

Juntem-se os extratos de movimentação processual, fixados na
contra-capa aos autos.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

2005.70.02.007461-0 - ANTONIO SEVERINO DE OLIVEI-
RA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv. : Dr(s). ELIANE DAVILLA SAVIO

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Posto isso, julgo improcedente o pedido.

Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da cau-
sa.

Sentença sujeita ao reexame necessário por força do art. 475, I,
do Código de Processo Civil, alterado pela Lei nº 10.352 de
26/12/2001.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

2005.70.02.007496-7 - CAROLINE RAHMEIER PESSOA X
UNIÃO FEDERAL
Adv. : Dr(s). FERNANDO LUIZ DE NADAI WROBEL

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Não vejo razões para alterar os fundamentos da decisão
supratranscrita.
Não há que se cogitar dúvida quanto à existência de infração,
pois o autor não nega que seu veículo estava tomado por mer-
cadorias no ato da apreensão.
Ainda, restou claro a responsabilidade do proprietário do veí-
culo e o conhecimento da infração.
Dessa forma, tendo sido surpreendido o veículo transportando
inúmeras mercadorias de origem estrangeira com nítida desti-
nação comercial, e tendo o Autor consentido com a utilização
ilícita do coletivo, a manutenção da apreensão é medida que se

impõe.
3. Dispositivo
Posto isso, julgo improcedente o pedido deduzido na inicial.
Custas pelo Autor. Condeno-o, ainda, ao pagamento de hono-
rários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o
valor atribuído à causa.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se, a começar pela Autora.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

2005.70.02.009797-9 - JOAO MARIA ALVES DE ALMEIDA
X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv. : Dr(s). KEILA CRISTINA LIMA

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Não vejo razões para alterar os fundamentos da decisão
supratranscrita.
Não há que se cogitar dúvida quanto à existência de infração,
pois o autor não nega que seu veículo estava tomado por mer-
cadorias no ato da apreensão.
Dessa forma, tendo sido surpreendido o veículo transportando
inúmeras mercadorias de origem estrangeira com nítida desti-
nação comercial, e tendo o Autor consentido com a utilização
ilícita do veículo, a manutenção da apreensão é medida que se
impõe.

3. Dispositivo
Diante do exposto, julgo improcedente o pedido do autor, nos
termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e em
honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre
valor da causa.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se, a começar pelo autor.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

2006.70.02.000321-7 - ALESSANDRO LEPINSKI X UNIÃO
- FAZENDA NACIONAL
Adv. : Dr(s). ERIVALDO CARVALHO LUCENA

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Posto isso, julgo PROCEDENTES os embargos e extingo
a execução nos termos do art. 794, II, do CPC.
Condeno a parte embargada ao pagamento de honorários advo-
catícios que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais) nos termos do
art. 20, §§ 3º e 4º do CPC, tendo em vista a simplicidade da
causa. Sem custas (art. 7º da Lei 9.289/96).
A execução dos honorários ficará suspensa enquanto perdura-
rem as condições que ensejaram a concessão da assistência ju-
diciária gratuita.
Oportunamente, traslade-se cópia desta decisão para o apenso,
desapensem-se e arquivem-se.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Ante o exposto,

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

2006.70.02.002565-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X BRAULIO RIBEIRO BENTO
Adv. : Dr(s). CARLOS HENRIQUE ROCHA

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Não há controvérsia sobre o valor executado.
Posto isso, julgo improcedentes os embargos.
Condeno a embargante em honorários advocatícios, fixados em
R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, §§ 3º e
4º, do Código de Processo Civil.
Sem custas (Lei n. 9.289/96, art. 7º).
Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais, nos
quais deve prosseguir a execução.
Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se.
Sentença sujeita ao reexame necessário por força do art. 475, I,
do Código de Processo Civil, alterado pela Lei nº 10.352 de
26/12/2001.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

2006.70.02.000960-8 - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL X
UNIMED DE FOZ DO IGUACU COOP DE TRABALHO
MEDICO LTDA
Adv. : Dr(s). WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JR

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Quanto à alegada boa-fé, comungo do entendimento de
que a responsabilização do proprietário por fatos ilícitos não se
justifica quando demonstrado que destes não tinha ciência.
Não é o caso dos autos, onde restou demonstrado que as alega-
ções da autora não condizem com a realidade, conforme narra-
do naquela decisão. Ainda, registra-se ao menos 39 entradas do
veículo no SINIVEM, algumas delas sem o registro do retorno,
o que pode demonstrar a utilização de rotas alternativas para se
furtar à fiscalização. Ainda, a duração da permanência no des-
tino é muito curta e a freqüência das viagens bem próximas no
tempo o que afasta a alegação no sentido que, residindo no rio
Grande do Sul, apenas emprestou o veículo para o cunhado
naquela ocasião, não tendo conhecimento de que o veículo era
utilizado para buscar mercadorias no Paraguai.

Assim, não trouxe o impetrante prova pré-constituída de viola-
ção de direito líquido e certo, de modo que o pedido merece
indeferimento.

Posto isso, denego a segurança.
Custas pela impetrante.
Sem condenação em honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

MANDADO DE SEGURANÇA

2006.70.02.002946-2 - ELZA KRUPSKAIA ZANETTI GUE-
DES X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO
IGUACU - PR
Adv. : Dr(s). RODRIGO KUTT SANTOS

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TES OS EMBARGOS, fixando como devido o valor de R$
2.977,69 (dois mil, novecentos e setenta e sete reais e sessenta
e nove centavos), válido para janeiro/2006.

Condeno a embargada, porque decaiu em maior parte do pedi-
do, ao pagamento dos honorários advocatícios à parte embar-
gante, que fixo em 10% sobre a diferença entre o valor execu-
tado e o realmente devido, a ser descontado quando da expedi-
ção da requisição. Sem custas.

Oportunamente, expeça-se a requisição, traslade-se cópia des-
ta decisão para o apenso, desapensem-se e arquivem-se.

Promova-se a alteração do pólo passivo para DALVA DE SOU-
ZA ABONDANZA.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes, iniciando-se pelo
embargante. Apresentado recurso, ou decorrido o prazo, inti-
me-se o embargado da sentença e para contra-razões, se o caso.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

2006.70.02.002950-4 - UNIÃO FEDERAL X PEDRO FLO-
RENTIN GONZALEZ
Adv. : Dr(s). DALVA DE SOUZA ABONDANZA

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Não vislumbro razão para alterar aquele entendimento.
De fato, a pena de perdimento somente poderia ser afastada se
comprovada a ausência de responsabilidade do proprietário.
No caso dos autos restou claro o cometimento do ilícito, com a
apreensão de US$ 2.198,00 (dois mil cento e noventa e oito
dólares) em produtos de informática, em quantidade de demons-
tra o cunho comercial, sem comprovação de introdução regu-
lar.
A responsabilidade também resta clara na medida em que o
veículo era conduzido pela companheira (ex) do impetrante,
respondendo pela falta de diligência no empréstimo. Ainda,
porque oportunizou o meio para que o ilícito fosse cometido.
Quanto à existência de mais pessoas no veículo, não consta a
informação no auto de apreensão. Ressalto que o mandado de
segurança não permite dilação probatória, exigindo prova pré-
constituída das alegações.
Mesmo que assim não fosse, as fotos juntadas demonstram que
não haveria possibilidade de a condutora não perceber, pela
quantidade e qualidade, que se tratava de mercadoria destinada
ao comércio.
Ainda, afirma o impetrante que entregou o veículo a sua ex-
companheira porque decidiram vendê-lo, a qual iria fazê-lo na
cidade de Matelândia. No entanto, se esse foi o motivo do em-
préstimo, causa estranheza não ter o impetrante acompanhado
a viagem, uma vez que o veículo está em seu nome, de modo
que deveria participar da negociação ao menos para fornecer o
recibo de transferência.
Ainda o fato de afirmar que venderiam o veículo para pagar
dívidas suas, demonstra a co-propriedade do veículo, de modo
que correta a aplicação da pena de perdimento.
Assim, não logrou o impetrante afastar sua responsabilidade
no cometimento do ilícito.

Posto isso, denego a segurança.
Custas pelo impetrante
Sem honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

MANDADO DE SEGURANÇA

2006.70.02.003037-3 - JOEL MORAES DOS SANTOS X
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUA-
CU - PR
Adv. : Dr(s). LEILA L. TEIXEIRA DA SILVA

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Ante o exposto:

a) julgo improcedente o pedido deduzido na inicial;

b) extingo o processo de reconvenção, sem resolução do méri-
to, na forma do art. 267, IV, do Código de Processo Civil.

Custas pelo Autor. Condeno-o, ainda, ao pagamento de hono-
rários advocatícios, fixados, na forma do art. 20, § 4º, do Códi-
go de Processo Civil, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e qui-
nhentos reais), corrigidos monetariamente.
Tendo sido julgado improcedente o pedido do Autor, intime-o
para devolver o veículo na Delegacia da Receita Federal em

Varas Federais de
Foz do Iguaçu
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Foz do Iguaçu, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovando a
entrega nestes autos.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se, a começar pelo Autor.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

2005.70.02.007417-7 - SIDNEI FABICHACKI X UNIÃO -
FAZENDA NACIONAL
Adv. : Dr(s). CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Diante do exposto, indefiro a petição inicial e julgo extin-
to o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo
267, VI, do Código de Processo Civil.

Condeno o requerente ao pagamento das custas processuais.
Sem condenação quanto aos honorários advocatícios, ante a
ausência de citação.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Decorrido o prazo recursal, em sendo requerido, defiro desde
já o desentranhamento dos documentos originais trazidos pelo
autor. Após, arquivem-se.

NATURALIZAÇÃO

2006.70.02.007997-0 - HAYMAN HASSAN EL KECHEN X
UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
Adv. : Dr(s). IDIANARA A. QUADROS

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Considerando que a demanda foi ajuizada em 1º/09/2006
e que, conforme afirma o autor, suas obrigações ao portador
foram emitidas entre 1965 a 1974, resta configurada a prescri-
ção uma vez que decorridos mais de cinco anos após os vinte
anos para resgate, decorridos entre 1985 e 1994.
Ou seja, a ação foi proposta mais de 10 (dez) anos após o de-
curso do prazo prescricional, resultando manifestamente pres-
crito o crédito ora em discussão.

3. DISPOSITIVO

Posto isso, reconhecendo a prescrição dos créditos postulados,
DENEGO A SEGURANÇA pleiteada, extinguindo o processo
com resolução de mérito, na forma do art. 269, IV, do Código
de Processo Civil.
Sem honorários advocatícios. Custas processuais a serem arca-
das pela impetrante.[Tab]
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

MANDADO DE SEGURANÇA

2006.70.02.008180-0 - WORDPRINT INDUSTRIA E COMER-
CIO DE FITAS PARA IMPRESSORAS LTDA X CHEFE DO
POSTO DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS
EM FOZ DO IGUACU-PR E OUTRO
Adv. : Dr(s). AMALIA NOTTI

————————————————————— ————
——————-
“No(s) processo(s) abaixo foi proferida sentença concluindo:

“(...) Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE O PEDIDO e, por conseguinte, condeno a CEF a pagar ao
Autor a quantia de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) a
título de danos morais e R$ 28,00 (vinte e oito reais) a título de
danos materiais. Sobre os valores da condenação incidirá cor-
reção monetária pelo INPC a partir desta data, e juros morató-
rios de 12% ao ano a contar de setembro/2005.

Sem custas ou honorários advocatícios, na forma do art. 55 da
Lei n° 9.099/95 c/c art. 1º da Lei n° 10.259/2001.[Tab]

Publique-se. Registre-se. Intime-se a CEF. Apresentado o re-
curso ou decorrido o prazo, intime-se o Autor da sentença e
para contra-razões, se o caso.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

2005.70.02.008467-5 - GILMAR CORREA DE MOURA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). JOSIMAR DINIZ

FOZ DO IGUAÇU, 19/09/2006

Marcelo Siqueira Picinini
Diretor de Secretaria
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No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada da expedição da Carta Precató-
ria 1140/06, para a Comarca de Jundiaí-SP, com a finalidade de
oitiva da testemunha de acusação Orlando Walter Reinen, de-
vendo acompanhar seu andamento diretamente no Juízo De-
precado, independentemente de novas intimações (consoante
Súmula nº 273 do Superior Tribunal de Justiça).

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

001 - 2005.70.02.003291-2 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X PAULO GOMES DA SILVA
Adv.: Dr(s).ROSIMEIRE APARECIDA DA SILVA (OAB
SP171499).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada da abertura do prazo legal para
a finalidade prevista no artigo 500 do Código de Processo Pe-
nal.

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

002 - 2006.70.02.000058-7 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X NATALINO ROQUE LAMERA, RODRIGO SANTO
ZANELA e outros
Adv.: Dr(s).ELIANE DAVILLA SAVIO (OAB PR032216).

No processo abaixo mencionado, pela publicação do presente
boletim, fica a defesa intimada de que foi proferida sentença
julgando procedente o pedido de restituição do veículo VW/
Saveiro TSI 2000, placa JML-4660, chassi
9BWZZZ376WP39432, não estando mais vinculado a este Ju-
ízo.

INCIDENTE DE RESTIT/ COISAS APREENDIDAS

003 - 2004.70.02.009102-0 - VALCIR BARBOSA DE SOUZA
X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).JUAREZ JOSE DA SILVA (OAB PR009734), GE-
NEBÉL ALMEIDA GODOY DA SILVA (OAB PR025031).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada do indeferimento do seu pedi-
do de suspensão condicional do processo tendo em vista a exis-
tência de outra ação penal.

ACAO PENAL

004 - 2002.70.02.004131-6 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X MARIA APARECIDA SIMOES LIMA e outros
Adv.: Dr(s).DÍDIMO DE OLIVEIRA COSTA (OAB
GO004738), DÉBORA BATISTA DE OLIVEIRA COSTA
MACHADO (OAB GO016919).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada da sentença prolatada, cujo dis-
positivo a seguir transcrevo: “Julgo procedente o pedido for-
mulado, para determinar a restituição do veículo marca M. Benz,
modelo L 1113, cor azul, ano 1979, placa KVM-1450, ao re-
querente”.

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDI-
DAS

005 - 2005.70.02.007099-8 - IVO JOSE FERNANDES SIL-
VERIO X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).SAMUEL FERREIRA XALAO (OAB PR016061).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada para que, no prazo de cinco
dias: a) junte aos autos cópia autenticada do Certificado de
Registro de Veículo, frente e verso, no qual consta o campo
destinado à transferência do veículo, uma vez qua a cópia jun-
tada à fl. 11 diz respeito somente à frente do aludido Certifica-
do; b) esclareça qual é a relação ( pessoal) do requerente com a
flagranteada Simone Bertucci, bem como as razões de posse do
veículo por dita pessoa ( FL. 36, verso).

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDI-
DAS

006 - 2005.70.02.009889-3 - ANTONIO JOVITA DE ARAU-
JO X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).ARIANE DIAS TEIXEIRA LEITE DA MOTTA
(OAB PR032179).

No processo abaixo mencionado, pela publicação do presente
boletim, fica a defesa intimada de que foi designado o dia 22/
11/2006, às 14h00, para a audiência em que o denunciado de-

verá declinar se aceita ou não a proposta de SUSPENSÃO
CONDICIONAL DO PROCESSO, ficando ciente que, caso o
denunciado não aceite ou não preencha os requisitos objetivos
e subjetivos para a concessão do benefício, será INTERRO-
GADO no mesmo ato.

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

007 - 2004.70.02.005981-0 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X KAMAL MOHAMAD TARABAINE
Adv.: Dr(s).SIDNEI PRESTES JUNIOR (OAB PR033055).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada da expedição da Carta Precató-
ria 1117/06, para a Subseção Judiciária de Niterói/RJ, com a
finalidade de oitiva da testemunha de acusação Luciano Cane-
lla Soares, devendo acompanhar seu andamento diretamente
no Juízo Deprecado, independentemente de novas intimações
(consoante Súmula nº 273 do Superior Tribunal de Justiça).

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

008 - 2004.70.02.007705-8 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X ROBERTINO FERREIRA DA CRUZ
Adv.: Dr(s).DARIO BUENO (OAB SC015963).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica o Requerente intimado de que foi deferido o pedi-
do das fls. 135-136, devendo ficar nos autos de inquérito poli-
cial 2005.70.02.007700-2 cópias dos documentos que forem
desentranhados dos aludidos autos.

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDI-
DAS

009 - 2006.70.02.003976-5 - SANDRO ROGERIO MARIM
ROSA X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).MAURICIO DEFASSI (OAB PR036059).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada do retorno dos autos do Tribu-
nal Regional Federal da 4ª Região.

ACAO PENAL

010 - 2001.70.02.002416-8 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA
Adv.: Dr(s).PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA (OAB
PR035042).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada da abertura do prazo previsto
no art. 405 do Código de Processo Penal com relação à teste-
munha Loucidio Nogueira.

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

011 - 2002.70.02.006596-5 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X VANDERLEI BATISTA DE OLIVEIRA
Adv.: Dr(s).LEONARDO DA COSTA (OAB PR023493), CI-
BELE FERNANDES DIAS (OAB PR025443), JULIANA DE
CARVALHO ANTUNES (OAB PR030125), MARINA POR-
CIUNCULA (OAB PR032505).

No processo abaixo mencionado, pela publicação do presente
boletim, fica a defesa intimada de que foi determinada a reali-
zação dos atos deprecados nas Cartas Precatórias n. 437/05 (5ª
Vara Federal Criminal da Subseção Judiciária de São Paulo/SP,
distribuída sob o n. 2005.61.81.9541-4), 544/05 (Vara Crimi-
nal da Comarca de Paranaíba/MS, distribuída sob o n.
018.05.002364-8) e 545/05 (1ª Vara Federal da Subseção Judi-
ciária de Coxim/MS, distribuída sob o n. 2005.60.07.001061-
1), anteriormente sobrestados por este Juízo.

ACAO PENAL

012 - 2004.70.02.001776-1 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X JEFFERSON AGUSTINHO DOS SANTOS e outros
Adv.: Dr(s).JOSE RODRIGUES UMBELINO FILHO (OAB
AC002657).

No processo abaixo mencionado, pela publicação do presente
boletim, ficam os defensores intimados dos seguintes itens: (a)
de que foi designado o dia 13/11/2006, às 15 horas, para a au-
diência de inquirição das testemunhas Rudenei Paulo Bet e João
Mauri Viana, arroladas pelo Ministério Público Federal; (b) para,
querendo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, impugnar os
termos de transcrição relativos aos interrogatórios dos réus,
juntados aos autos após o prazo legal; (c) para, no prazo de 3
(três) dias, apresentar defesa prévia, cujo prazo iniciar-se-á após
decorrido o prazo para eventual impugnação dos termos de trans-
crição, ficando cientes de que testemunhas meramente abona-
tórias poderão ser substituídas por declarações escritas, às quais
será dado o mesmo valor.

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

013 - 2006.70.02.002153-0 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X HUGO CESAR VARGAS BAEZ e outros
Adv.: Dr(s).ROBILAN SUSSAI (OAB PR020292), NARDO
ALCEU FERNANDES MARQUES (OAB RS040455).

No processo abaixo mencionado, pela publicação do presente
boletim, fica a defesa intimada de que foi designado o dia 29/
11/2006, às 17h15min, para a audiência de inquirição das tete-
munhas Orli Ernesto Davies e Jorge Dexheimer Pereira da Sil-
va Júnior, arroladas na denúncia.

CARTA PRECATÓRIA

014 - 2006.70.02.006896-0 - JUSTICA PUBLICA X ADEMIR
PEDRO SCHMITT e outros
Adv.: Dr(s).FABIO ALEXANDRE SOMBRIO (OAB
PR030173), SANDRO MARCON (OAB PR031892).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada da abertura do prazo legal para
a finalidade prevista no artigo 499 do Código de Processo Pe-
nal.

ACAO PENAL

015 - 2005.70.02.000157-5 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X LEANDRO LOPES DE CARVALHO
Adv.: Dr(s).EMERSON RICARDO GALICIOLLI (OAB
PR017090).

No processo abaixo mencionado, pela publicação do presente
boletim, fica a defesa intimada de que foi indeferido o pedido
de realização de exame pericial na folha de cheque assinada
pelo denunciado. Outrossim, fica intimada para os fins do arti-
go 499 do Código de Processo Penal.

ACAO PENAL

016 - 2004.70.02.001386-0 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X RENATO CESAR MARIANO
Adv.: Dr(s).RONALDO DA FONSECA (OAB PR016681),
ANDREIA BELO RUSSO (OAB PR035553).

No processo abaixo mencionado, pela publicação do presente
boletim, fica a defesa intimada da parte dispositiva da sentença
proferida em 25/08/2006, a seguir transcrita: “Diante do ex-
posto: III.a. julgo extinto o processo, sem resolução do mérito,
em relação ao pedido de restituição dos veículos apreendidos,
com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, c/c
o artigo 3º do Código de Processo Penal. III.b. julgo improce-
dente o pedido formulado, para indeferir a restituição dos valo-
res apreendidos em poder do requerente Zeno Freitas Samuel.
Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. (...) Após o
trânsito em julgado, arquivem-se estes autos dando baixa na
Distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDI-
DAS

017 - 2006.70.02.002931-0 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X EDANA TRANSPORTES RODOVIARIOS DE CAR-
GAS LTDA
Adv.: Dr(s).SOELI BECK (OAB RS014273).

No processo abaixo mencionado, por meio da publicação deste
boletim, fica a Defesa intimada da sentença prolatada, cujo dis-
positivo a seguir transcrevo: “Julgo procedente o pedido for-
mulado, para determinar a restituição do veículo marca Hyun-
da, modelo Grace, cor vermelha, ano 1993, placa AVK-110, ao
requerente”.

INCIDENTE DE RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDI-
DAS

018 - 2005.70.02.005207-8 - RAUL EDILBERTO OBREGON
X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Adv.: Dr(s).DALVA DE SOUZA ABONDANZA (OAB
PR029967).

Foz do Iguaçu, Terça-feira, 12 de setembro de 2006.
_________________________________

ANDRÉA REIS TOLAZZI
Diretora de Secretaria

2ª Vara Federal Criminal de Foz do Iguaçu

SECRETARIA DA 2ª VARA FEDERAL E JEF PREVIDEN-
CIÁRIO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FOZ DO
IGUAÇU

BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 0080/2006

JUIZ FEDERAL: CATARINA VOLKART PINTO
JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA: CATARINA VOLKART
PINTO

===========================================
Nos processos abaixo, ficam os advogados intimados para/
sobre:

AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI............ ........... 013
ARNALDO ZANELA......................... ............................. 015
ARNALDO ZANELA......................... ............................. 016
ARNALDO ZANELA......................... ............................. 017
ARNALDO ZANELA......................... ............................. 019
ARNALDO ZANELLA........................ ........................... 018
DANIEL NUNES MARTINS................... ........................ 005
DENISE LAIS BIANCARTE AURIGLIETTI...... ............ 006
EDGAR INGRACIO DA SILVA................ ...................... 012
ELIANE VARGAS ROCHA.................... ........................ 007
ERIAN KARINA NEMETZ.................... ......................... 011
FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO......... ..... 013
GIOVANI MIGUEL LOPES................... ......................... 010
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO.............. .................. 013
LEILA CRISTINA FERREIRA................ ........................ 008
LEILA CRISTINA FERREIRA................ ........................ 009
LUIZ JORGE GRELLMANN................... ....................... 001
LUIZA MARIA SILVA DE ALMEIDA........... ................. 004
MARIA INES PRZYBYSZ DE PAULA........... ............... 014
NOSLEI DOMINGUES DINIZ................. ...................... 003
PATRICIA GOTTARDELLO FOSTER RUIZ....... ........... 002

___________________________________________
a sentença de procedência. Fica intimado também para se ma-
nifestar sobre os cálculos apresentados pelo INSS.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
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VEL

001 - 2005.70.02.009114-0 - ROMILDA DE FATIMA MAR-
TINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).LUIZ JORGE GRELLMANN (OAB PR030128).

___________________________________________
a sentença de procedência. Fica intimado também para, que-
rendo, oferecer contra-razões ao recurso apresentado pelo INSS.
Prazo: 10 dias.

JUIZADO ESPECIAL

002 - 2003.70.02.008669-9 - MARIA ESTHER SOLEY FOS-
TER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).PATRICIA GOTTARDELLO FOSTER RUIZ (OAB
PR033586).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

003 - 2006.70.02.002668-0 - CLARICE SCHILKE X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NOSLEI DOMINGUES DINIZ (OAB PR028978).

004 - 2006.70.02.001574-8 - MARTA OSORIO NUNES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIZA MARIA SILVA DE ALMEIDA (OAB
PR132441).

___________________________________________
manifestar-se acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.

JUIZADO ESPECIAL

005 - 2004.70.02.006604-8 - ALICE FERREIRA DOS SAN-
TOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).DANIEL NUNES MARTINS (OAB PR017037).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

006 - 2002.70.02.007901-0 - JOSE EGON WITT KLIPPEL X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).DENISE LAIS BIANCARTE AURIGLIETTI (OAB
PR032215).

___________________________________________
juntar cópia integral do processo administrativo, conforme de-
termina a portaria 04/2004, sob pena de extinção do feito. Pra-
zo: 10 dias.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

007 - 2006.70.02.006620-3 - ANTONIO DIONIZIO BOSQUI-
ROLLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ELIANE VARGAS ROCHA (OAB PR018654).

008 - 2006.70.02.008166-6 - JACYRA APARECIDA SANTOS
DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LEILA CRISTINA FERREIRA (OAB PR034798).

009 - 2006.70.02.008165-4 - DECIO ANTONIO ALBERTON
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LEILA CRISTINA FERREIRA (OAB PR034798).

___________________________________________
a remessa dos autos à Comarca de Marechal Cândido Rondon/
PR, tendo em vista o acórdão que anulou a sentença, declaran-
do, de ofício, a incompetência absoluta da Justiça Federal, já
que a autora recebe benefício de pensão por morte decorrente
de acidente de trabalho.

JUIZADO ESPECIAL

010 - 2004.70.02.006218-3 - ANITA ARACI SCHEUERMANN
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GIOVANI MIGUEL LOPES (OAB PR031518).

___________________________________________
dizer, expressamente, se pretende renunciar ao crédito eventu-
almente excedente ao limite de sessenta salários mínimos, de-
vendo constar, inclusive, no instrumento de procuração os po-
deres para renunciar; bem como do indeferimento da medida
cautelar pleiteada.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

011 - 2006.70.02.005154-6 - MANOEL CLAUDEMIR DA
COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ERIAN KARINA NEMETZ (OAB PR019680).

___________________________________________
dizer, expressamente, se pretende renunciar ao crédito exce-
dente ao limite de sessenta salários mínimos, tendo em vista os
valores encontrados pela Contadoria.

JUIZADO ESPECIAL

012 - 2004.70.02.003953-7 - LIDIA RECH X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).EDGAR INGRACIO DA SILVA (OAB PR035333).

___________________________________________
a sentença de procedência.

ACAO ORDINARIA

013 - 2003.70.02.006600-7 - CASEMIRO DOMARESKI -
ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO
(OAB PR004093), JOSE DANTAS LOUREIRO NETO (OAB
PR014243), AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI (OAB
PR023836).

___________________________________________
a baixa dos autos da Turma Recursal.

JUIZADO ESPECIAL

014 - 2005.70.02.001044-8 - CLARI DARODA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA INES PRZYBYSZ DE PAULA (OAB
PR018934).

___________________________________________
a sentença de improcedência.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

015 - 2005.70.02.008950-8 - PLINIO FRANCISCO MORES-
CO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ARNALDO ZANELA (OAB SC002283).

___________________________________________
a sentença de parcial procedência.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

016 - 2005.70.02.008893-0 - ANGELO SENGBUCH X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ARNALDO ZANELA (OAB SC002283).

017 - 2006.70.02.002818-4 - ILDO HENDSCKE X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ARNALDO ZANELA (OAB SC002283).

___________________________________________
oferecer, querendo, contra-razões ao recurso apresentado pelo
INSS. Prazo: 10 dias.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

018 - 2005.70.02.004582-7 - RENATO JOSE KLEIN X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ARNALDO ZANELLA (OAB SC002283).

___________________________________________
a juntada de petição do INSS, informando que cumpriu o julga-
do.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

019 - 2005.70.02.004575-0 - LAURINDO MARCON X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ARNALDO ZANELA (OAB SC002283).

Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

DANIEL JANUÁRIO
Diretor de Secretaria

PRFOZ02

SECRETARIA DA 2ª VARA FEDERAL E JEF PREVIDEN-
CIÁRIO DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FOZ DO
IGUAÇU

BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 0081/2006

JUIZ FEDERAL: CATARINA VOLKART PINTO
JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA: CATARINA VOLKART
PINTO

===========================================
Nos processos abaixo, ficam os advogados intimados para/
sobre:

ALEXANDRE MAURIOS KUHN................. ................. 022
ANGELICA SANSON ANDRADE................ ................. 017
CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO........... .......... 009
CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS...... ...... 012
FABIO STEFANI.......................... ................................... 002
HELDER ZAGO............................ .................................. 015
HELDER ZAGO............................ .................................. 016
IVONE FERNANDES MORCILO LIXA........... ............. 007
IVONE PRESTRIDGE GREINER............... .................... 021
JAIRO MOURA............................ .................................. 013
JAIRO MOURA............................ .................................. 023
JANAINA BAPTISTA TENTE................. ....................... 004
JANAINA BAPTISTA TENTE................. ....................... 005
JANAINA BAPTISTA TENTE................. ....................... 010
JANAINA BAPTISTA TENTE................. ....................... 011
JANYTO O.S. DO BOMFIM.................. ........................ 018
JANYTO O.S. DO BOMFIM.................. ........................ 019
JANYTO O.S. DO BOMFIM.................. ........................ 020
LUCIANO EURICO DE SIQUEIRA CAVALCANTI VE003
LUCIANO EURICO DE SIQUEIRA CAVALCANTI VE020
LUIZ CARLOS GOMES...................... ........................... 003
MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA . 001
MARCOS ANTONIO PANCIER................. .................... 003
MARIO ESPEDITO OSTROVSKI............... ................... 008
MOHAMED TARABAYNE...................... ...................... 014
NAUDE PEDRO PRATES..................... ......................... 024
OSMAR CODOLO FRANCO.................... ..................... 013

RUBIO EDUARDO GEISSMANN................ ................. 007
WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA........ ............ 006
WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA........ ............ 025

___________________________________________
a sentença de extinção.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 2002.70.02.000018-1 - LUCENA FOIATO X UNIÃO -
FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO AL-
MEIDA (OAB PR030715).

___________________________________________
que os autos se encontram em Secretaria, à disposição para
carga.

ACAO ORDINARIA

002 - 2001.70.02.004148-8 - DISTRIBUIDORA POLINA DE
ALIMENTOS LTDA X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).FABIO STEFANI (OAB RS046571).

___________________________________________
requerer o que entender de direito, em 15 dias, apresentando,
desde logo, os cálculos de liquidação, se for o caso. (Prov. 02/
2005 da Corregedoria-Geral da 4ª Região, art.234, XXVI).

ACAO ORDINARIA

003 - 98.1014792-9 - ANTONIO GONCALVES DE QUEIROZ
e outros X ITAIPU BINACIONAL e outros
Adv.: Dr(s).LUCIANO EURICO DE SIQUEIRA CAVALCAN-
TI VERAS (OAB PR016049), LUIZ CARLOS GOMES (OAB
PR024391), MARCOS ANTONIO PANCIER (OAB
PR028190).

___________________________________________
a sentença que julgou extinto o processo, nos termos do art.
794, I, do CPC.

EMBARGOS A EXECUCAO

004 - 2003.70.02.003206-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SANDRA REGINA DE CARVALHO
Adv.: Dr(s).JANAINA BAPTISTA TENTE (OAB PR032421).

005 - 2003.70.02.001686-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ALCIDES JOSE DE SIQUEIRA e outros
Adv.: Dr(s).JANAINA BAPTISTA TENTE (OAB PR032421).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

006 - 2000.70.02.004331-6 - LELINHO MENDES DA SILVA
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA (OAB
PR016243).

007 - 97.1014057-4 - W FERRARI COM DE SUINOS LTDA
X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).RUBIO EDUARDO GEISSMANN (OAB
SC010708), IVONE FERNANDES MORCILO LIXA (OAB
SC010782).

008 - 2003.70.02.000537-7 - ALEVIR CENTENARO X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARIO ESPEDITO OSTROVSKI (OAB
PR008522).

009 - 2002.70.02.007204-0 - FLAVIA GOMES FERREIRA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO (OAB
PR025517).

010 - 2002.70.02.006067-0 - ALCIDES PAULO FERRI X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JANAINA BAPTISTA TENTE (OAB PR032421).

011 - 2002.70.02.003332-0 - AUGUSTO TONTINI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JANAINA BAPTISTA TENTE (OAB PR032421).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

012 - 2002.70.02.001687-5 - S A CONSTANCIO VIEIRA X
UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS
(OAB PR014855).

013 - 2003.70.02.007503-3 - FATIMA RAQUEL PEREIRA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).OSMAR CODOLO FRANCO (OAB PR017750),
JAIRO MOURA (OAB PR022362).

014 - 2003.70.02.004057-2 - JOSE ALVES DE ALBUQUER-
QUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).MOHAMED TARABAYNE (OAB PR035454).

015 - 2002.70.02.001132-4 - VERGILIO BOBATO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).HELDER ZAGO (OAB PR025097).

016 - 2001.70.02.001077-7 - MANOEL EDIR GAUDENCIO
FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).HELDER ZAGO (OAB PR025097).

___________________________________________
se manifestar sobre a satisfação do crédito, no prazo de 10 dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

017 - 99.1010532-2 - COMERCIAL ROMA DE ALIMENTOS
LTDA e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ANGELICA SANSON ANDRADE (OAB
SC008565).

___________________________________________
manifestar-se sobre o depósito efetuado pela CEF.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

018 - 98.1010422-7 - SERGIO CEZAR ALDANA e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JANYTO O.S. DO BOMFIM (OAB PR019206).

019 - 98.1010139-2 - ERPIDIO THOMzini e outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JANYTO O.S. DO BOMFIM (OAB PR019206).

___________________________________________
para os réus se manifestarem sobre o pedidode desistência ma-
nifestado pelos autores João Batista Pereira, Geliza Rodrigues
da Silva, Jose Batista dos Santos e Clarice Bergamini dos San-
tos e para os demais autores informar se desejam prosseguir
com a execução. Prazo: 10 dias. Ficam os procuradores de ambas
as partes cientes que o silêncio será entendido como concor-
dância.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

020 - 97.1011802-1 - JOSE ADAO DA SILVA e outros X JOR-
GE CASTAGNARO e outros
Adv.: Dr(s).LUCIANO EURICO DE SIQUEIRA CAVALCAN-
TI VERAS (OAB PR016049), JANYTO O.S. DO BOMFIM
(OAB PR019206).

___________________________________________
para os executados nomearem outros bens passíveis de penho-
ra

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

021 - 91.1011054-2 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONI-
ZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X ALBERT PIER-
RARD e outros
Adv.: Dr(s).IVONE PRESTRIDGE GREINER (OAB
PR006790).

___________________________________________
a sentença de improcedência.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

022 - 2005.70.02.008719-6 - A B COMERCIO DE INSUMOS
LTDA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ALEXANDRE MAURIOS KUHN (OAB
PR027341).

___________________________________________
manifestar-se sobre a contestação, bem como especificar as
provas que pretende produzir, justificando-as. Prazo: 10 dias.
(Prov. 02/2005 da Corregedoria-Geral da 4ª Região, art.234,
V).

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

023 - 2006.70.02.003501-2 - JULCINEI EDSON ZANATTA X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JAIRO MOURA (OAB PR022362).

024 - 2006.70.02.003040-3 - AMERICA RENTE LOCADO-
RA DE VEICULOS LTDA X UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL
Adv.: Dr(s).NAUDE PEDRO PRATES (OAB PR015660).

___________________________________________
manifestar-se sobre os cálculos da Contadoria. Prazo: 05 dias.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

025 - 2005.70.02.007513-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA
Adv.: Dr(s).WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA (OAB
PR016243).

Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

DANIEL JANUÁRIO
Diretor de Secretaria

PRFOZ02

2ª Vara Federal Criminal de Foz do Iguaçu

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO Nº 52/2006
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

O DOUTOR ADRIANO VITALINO DOS SANTOS, MM. JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO DA 2ª VARA FEDERAL CRIMINAL DE FOZ DO IGUAÇU,
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

FAZ SABER, aos que tiverem conhecimento do presente edi-
tal, que tramita neste Juízo Federal a Ação Penal n°
2006.70.02.001864-6, movida pelo Ministério Público Federal
contra ARI LUIZ PRESTES PEREIRA, brasileiro, filho de
Zezeorminda Prestes, nascido aos 25/09/1955, portador do CPF
nº 303.066.559-34, em razão de ter sido denunciado pela práti-
ca, em tese, do delito previsto no artigo 334, § 1º, “d”, c/c § 2º,
c/c o artigo 29, ambos do Código Penal. Tendo em vista que o
denunciado encontra-se em lugar incerto e não sabido, não sendo
possível citá-lo pessoalmente, fica ele, pelo presente, CITA-
DO, nos termos do artigo 361 do Código de Processo Penal,
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bem como INTIMADO para comparecer neste Juízo Federal,
com endereço na Rua Edmundo de Barros, nº 1.989, Jardim
Naipi, Foz do Iguaçu/PR, no dia 6/3/2007, às 14 horas oportu-
nidade em que será ouvido sobre a proposta de SUSPENSÃO
CONDICIONAL DO PROCESSO, devendo comparecer
acompanhado por advogado, ficando ciente de que, caso não
aceite a proposta de suspensão ou os antecedentes forem desfa-
voráveis, será INTERROGADO no mesmo ato. Contudo, caso
não possua condições financeiras para constituir advogado, este
Juízo providenciará a nomeação de um defensor dativo para o
patrocínio de sua defesa. Assim, para que chegue ao conheci-
mento de todos e do dito denunciado, mandou o MM. Juiz Fe-
deral expedir o presente Edital, que será afixado no lugar de
costume e publicado no Diário da Justiça do Paraná.

DADO E PASSADO nesta cidade de Foz do Iguaçu, 11 de se-
tembro de 2006. Eu, __________ Maurice Alexsander Le Bour-
legat, Técnico Judiciário, o digitei, e eu, ________ Andréa Reis
Tolazzi, Diretora de Secretaria, o conferi.

Adriano Vitalino dos Santos
Juiz Federal Substituto

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA VARA FEDERAL E JEF CÍVEL E CRI-
MINAL DE FRANCISCO BELTRÃO

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0126/2006

Dr(a). IVANISE CORREA RODRIGUES PEROTONI
Juiz(a) Federal

Dr(a). LADEMIRO DORS FILHO
Juiz(a) Federal Substituto(a)

ANGELO PILATTI NETO.................... ........................... 002
CANDIDO MATEUS M BOSCARDIN............. .............. 007
CARLOS FERNANDES....................... ........................... 001
FABIANA ELIZA MATTOS................... ......................... 012
LUIZ FERNANDO POZZA.................... ........................ 004
LUIZ FERNANDO POZZA.................... ........................ 013
NIVALDO JAQUES......................... ............................... 009
NIVALDO JAQUES......................... ............................... 010
RENATO FARTO LANA...................... ........................... 007
VICTOR HUGO TRENNEPOHL................. ................... 005
VICTOR HUGO TRENNEPOHL................. ................... 006
VICTOR HUGO TRENNEPOHL................. ................... 008
VICTOR HUGO TRENNEPOHL................. ................... 014
VICTOR HUGO TRENNEPOHL................. ................... 015
WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS........... ............. 003
WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS........... ............. 011

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) de acordo com o Pro-
vimento nº 02/2005 da Corregedoria Geral de Justiça do TRF/
4ª Região, foi determinado ao advogado da parte para restituir,
em 24 horas, processo não devolvido no prazo legal.

ACAO ORDINARIA

001 - 2000.70.07.000360-0 - JOAO DARCI JACOB MULLER
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CARLOS FERNANDES (OAB PR021381).

AÇÃO MONITÓRIA

002 - 2004.70.07.000847-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X EUSNY JOSE PEREIRA-ESPOLIO e outros
Adv.: Dr(s).ANGELO PILATTI NETO (OAB PR010698).

EMBARGOS A EXECUCAO

003 - 2004.70.07.000324-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X BENVENUTO SCOPEL
Adv.: Dr(s).WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS (OAB
PR030575).

004 - 2004.70.07.002440-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NELI CELLA e outros
Adv.: Dr(s).LUIZ FERNANDO POZZA (OAB PR016159).

EMBARGOS À EXECUÇÃO

005 - 2006.70.07.001120-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ERMELINDA DORINI SILVEIRA e outros
Adv.: Dr(s).VICTOR HUGO TRENNEPOHL (OAB
PR033985).

006 - 2006.70.07.001127-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MARI APARECIDA PACHECO DAMASCENO
Adv.: Dr(s).VICTOR HUGO TRENNEPOHL (OAB
PR033985).

EXECUCAO FISCAL

007 - 2001.70.07.000515-7 - CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DO PARANA -
CRMV/PR X DIFAR DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA
MERISIO LTDA
Adv.: Dr(s).CANDIDO MATEUS M BOSCARDIN (OAB
PR026065), RENATO FARTO LANA (OAB PR033052).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

008 - 2003.70.07.004613-2 - ALEXSANDRA BRANCALEO-
NE DE LORENA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF
Adv.: Dr(s).VICTOR HUGO TRENNEPOHL (OAB
PR029898).

009 - 1999.70.07.003459-8 - LUIZA DE OLIVEIRA DA SIL-
VA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).NIVALDO JAQUES (OAB PR020155).

010 - 99.8011868-7 - GUILHERME ANTONIO BENELLI e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).NIVALDO JAQUES (OAB PR020155).

011 - 2003.70.07.002190-1 - DEVERCINA DA SILVA TOPA-
NOTTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS (OAB
PR030575).

012 - 2003.70.07.003972-3 - SEVERINO CAMPARA X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FABIANA ELIZA MATTOS (OAB PR032438).

013 - 2003.70.07.005812-2 - NELI CELLA e outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LUIZ FERNANDO POZZA (OAB PR016159).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 1999.70.07.003393-4 - LUIZ CARLOS SALDANHA e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VICTOR HUGO TRENNEPOHL (OAB
SC005728).

015 - 2000.70.07.002629-6 - ERMELINDA DORINI SILVEI-
RA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VICTOR HUGO TRENNEPOHL (OAB
SC005728).

Francisco Beltrão, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

Angélica Mamie Saito
Diretora de Secretaria

VARA FEDERAL E JEF DE Francisco Beltrão

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

VARA FEDERAL DE FRANCISCO BELTRÃO COM
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL E CRIMINAL

ADJUNTO(PR)

EDITAL DE CITAÇÃO 44/2006-EF

PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor LADEMIRO DORS FILHO, MM. Juiz Federal
Substituto da Vara Federal de Francisco Beltrão com Juizado
Especial Federal Cível e Criminal Adjunto da Subseção Judici-
ária de Francisco Beltrão, na forma da lei,
FAZ SABER
aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento
que, perante este Juízo Federal e Secretaria respectiva,
tramita(m) o(s) processo(s) da(s) EXECUÇÃO(ÕES)
FISCAL(IS) nº(s) 2001.70.07.000517-0, proposta(s) pelo
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
contra FRIGORÍFICO MANESIL LTDA, constando dos au-
tos que o(a)(s) executado(a)(s) FRIGORÍFICO MANESIL
LTDA se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente edital, com prazo de 30 (trinta) dias, que será publicado
na forma da lei e afixado no lugar de costume, na sede deste
Juízo, sito na Rua Tenente Camargo, nº 1.660, Centro, CEP
85.601-610, Francisco Beltrão/PR, CITA O(A)
EXECUTADO(A) FRIGORÍFICO MANESIL LTDA,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 82.387.234/0001-06, com funda-
mento no artigo 8º, IV, da Lei n. 6.830/80, para que, nos termos
da petição inicial, no prazo de 05 (cinco) dias, pague a dívida
de natureza tributária, referente à(s) Certidão(ões) de Dívida(s)
Ativa(s) nº(s) 0944, Livro nº 0004, Folha nº 0044, no valor de
R$ 1.064,48 (um mil e sessenta e quatro reais e quarenta e oito
centavos), na data de 19/04/2001, mais acréscimos legais, ou
garanta a execução, sob pena de penhora de tantos bens quan-
tos bastem para a satisfação da dívida e acessórios.
DADO E PASSADO nesta cidade de Francisco Beltrão aos
quatorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis (14/
09/2006), Eu, _______________Otacílio Godinho dos Santos,
técnico judiciário, que o digitei e conferi. E eu,
______________, Angélica Mamie Saito, Diretora de Secreta-
ria, que o reconferi.

LADEMIRO DORS FILHO
Juiz Federal Substituto

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE GUARAPU-
AVA - PARANÁ.

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0088/2006

DRA. BIANCA GEORGIA ARENHART DA CUNHA
Juíza Federal
DRA. VALKIRIA KELEN DE SOUZA
Juíza Substituta Federal

ARTEMIO PEREIRA........................ .............................. 008
CARLOS ALEXANDRE ANDRIOLA.............. .............. 018
CARLOS AUGUSTO LACERDA................. .................. 017
ELISANGELA ALONCO DOS REIS............. ................. 004
GILBERTO RIBAS DE CAMPOS............... .................... 016
GRACILIANO RIBEIRO..................... ........................... 014
JOAO CORREA SOBANIA.................... ........................ 013
JOAO DA LUZ ANTUNES SIQUEIRA........... ............... 012
LETICIA MARIA THAMM ZAGORSKI........... ............. 015
LUIZ EDUARDO GOLDMAN................... .................... 001

MARCIA HELENA ALCANTARA DE LARA........ ........ 011
MARCO ANTONIO GROTT.................... ....................... 005
MARIO CESAR LANGOWSKI.................. .................... 013
MARIO SERGIO DE ALMEIDA................ .................... 002
MIRIAN APARECIDA CALDAS................ .................... 006
MONICA MARIA PEREIRA BICHARA........... .............. 009
RONIR IRANI VINCENSI................... ........................... 003
RONIR IRANI VINCENSI................... ........................... 019
SEBASTIAO DOS SANTOS................... ........................ 007
SEBASTIAO DOS SANTOS................... ........................ 010

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

1. Inicialmente, intime-se o Autor, na pessoa do seu procura-
dor, para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a petição
inicial e apresente aos autos comprovante do indeferimento
administrativo do benefício ora pleiteado, bem como esclareça
que tipo de doença acomete a Autora, a fim de que seja possí-
vel a nomeação de perito médico especialista na área.

2. No mesmo prazo, deverá esclarecer a pretensão do autor,
pois da narrativa dos fatos não decorre logicamente a conclu-
são, ou seja, a inicial tem por objeto REVISÃO DE BENEFÍ-
CIO PREVIDENCIÁRIO e nos fatos descritos refere-se a pe-
dido INICIAL de auxílio-doença negado na via administrativa
em data de 11.09.2006.

3. Igualmente, deverá informar a que se refere a reabilitação da
fl.16.

4. Não sendo cumpridos os itens 1 a 3, os autos deverão ir
conclusos para extinção do feito sem resolução do mérito.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

001 - 2006.70.06.002750-6 - NEURA DE FATIMA LARA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIZ EDUARDO GOLDMAN (OAB PR013079).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

1. Fica nomeado o Dr. Décio Yvan Sanches Filho, ortopedista,
com consultório na Rua Xavier da Silva, 1473, Centro, Clinica
Santa Maria, Centro, Fone (42) 3623-2822, para atuar como
perito e examinar a parte autora, tendo sido designado o dia 23/
11/2006, às 10h30min para a perícia. Deve a parte autora com-
parecer perante o perito munida de todos os exames, atestados
e laudos médicos já realizados. Os honorários periciais estão
fixados em R$ 176,10 (cento e setenta e seis reais e dez centa-
vos), valor estabelecido pela tabela da Justiça Federal em vi-
gor. Após a entrega do laudo, será requisitado o pagamento dos
honorários periciais.

2. O Perito Judicial, que quando do agendamento da perícia já
se deu por intimado quanto à sua nomeação, deverá entregar o
laudo pericial em até 10 (dez) dias após a perícia, transcreven-
do no laudo os “quesitos únicos” que se encontram em seu po-
der, com as respostas fundamentadas, usando linguajar acessí-
vel aos leigos em medicina e escrita legível.

3. INTIME-SE:

3.1. a parte autora acerca:

a) da data, horário e local para realização da perícia, podendo
seu assistente técnico também comparecer à perícia indepen-
dentemente de prévia intimação, munida de toda a documenta-
ção e exames de que disponha sobre a alegada doença/lesão
incapacitante, bem como formular pessoalmente seus quesitos
ao perito;

b) de que eventual pedido de antecipação dos efeitos da tutela
será apreciado por ocasião da sentença;

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

002 - 2006.70.06.002695-2 - JOAO PETROSKI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIO SERGIO DE ALMEIDA (OAB PR017431).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-
al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

De acordo com o Provimento nº 02/2005, da E. Corregedoria-
Geral desta Região, e, em especial, o art. 3º, item 4.19 da Por-
taria nº 05/2006 desta Vara:

1. Fica deferido o pedido de dilação de prazo.

2. Intime-se.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

003 - 2006.70.06.001916-9 - JEROSLAVA KLIMPOUS DE
OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).RONIR IRANI VINCENSI (OAB PR021945).

004 - 2006.70.06.002543-1 - ENEIDE SILVERIO PRESTES
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ELISANGELA ALONCO DOS REIS (OAB
PR030958).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-

al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

1. Encaminho os autos para:

Intimação do Autor, na pessoa de seu procurador, para que, no
prazo de 10 (dez) dias, emende a petição inicial juntando aos
autos:

a) planilha de cálculos dos valores que entende serem devidos;
b) comprovante de residência;
c) declaração de pobreza;
d) termo de renúncia aos valores excedentes a 60 (sessenta)
salários-mínimos.

2. Atendido o item supra, para despacho. Caso contrário, para
sentença de extinção (indeferimento da inicial).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

005 - 2006.70.06.002713-0 - EDSON ANTONIO KUBIS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARCO ANTONIO GROTT (OAB PR034317).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

Ante o teor da certidão da fl. 119v, considerando-se que a auto-
ra é beneficiária de Assistência Judiciária, faz-se necessária a
nomeação de defensor dativo.

Assim, nomeio como advogada a Dra. Mirian A. Caldas, OAB/
PR nº 40.304, com endereço comercial na Rua Xavier da Silva,
903, centro, Fone (42) 3623-4409, Guarapuava/PR, para repre-
sentar os interesses da autora, no prazo de 10 (dez) dias, conta-
dos a partir da intimação.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

006 - 2006.70.06.000937-1 - ROSILDA APARECIDA KRA-
MER MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MIRIAN APARECIDA CALDAS (OAB
PR040304).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-
al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

1. Fica concedido o benefício da assistência judiciária gratuita
requerido, nos termos da Lei nº 1.060/50, bem como anotada
na capa a folha deste ato (art. 3º, 4.11 e 4.11.2, da Portaria nº
05/2006).

2. Fica designado para a realização de audiência de concilia-
ção, instrução e julgamento o dia 20/11/2006, às 17h, na sala
de audiências do Juizado (art. 3º, itens 1.8 e 1.9).

3. Encaminho os autos para intimação da parte autora acerca:

a) da data acima designada;

b) de que suas testemunhas (máximo de três) deverão compare-
cer independentemente de intimação;

c) de que havendo pedido de antecipação dos efeitos da tutela,
o mesmo será apreciado por ocasião da sentença.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

007 - 2006.70.06.002794-4 - SILMARA DE FATIMA ULCHAK
PEDROSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).SEBASTIAO DOS SANTOS (OAB PR011138).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-
al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

CERTIFICO que, em cumprimento ao despacho das fls. 87-88,
entrou em contato com esta Secretaria o Sr. perito, por intermé-
dio de sua secretária, oportunidade na qual esclareceu que o
médico pessoal da autora seria seu pai, Dr. Décio Yvan San-
ches, inscrito no CRM sob o nº 3223.

1. Tendo em vista o teor da certidão supra, pude comprovar o
alegado no cotejo do relatório da fl. 08 com o laudo das fls. 21-
22. Por se tratar de pessoas diferentes, não há a suspeição ante-
riormente considerada, razão pela qual revogo o despacho das
fls. 87-88.

2. Intimem-se, voltando-me conclusos para sentença após.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

008 - 2005.70.06.003415-4 - BENEDITA RIBEIRO DOS SAN-
TOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ARTEMIO PEREIRA (OAB PR008275).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-
al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

1. INTIMAÇÃO da parte recorrida acerca do recurso interpos-
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to pela parte adversa para, querendo, apresentar resposta no
prazo de 10 (dez) dias;

2. Após, à Turma Recursal.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

009 - 2006.70.06.000130-0 - CASIMIRO CHVISTA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MONICA MARIA PEREIRA BICHARA (OAB
PR016131).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

1. Diante das divergências existentes nos laudos periciais de
fls. 23/25 e 74, em relação à existência ou não de incapacidade
laborativa do autor, e considerando que o perito nomeando nes-
tes autos não é especialista em ortopedia, entendo necessária a
realização de uma nova perícia médica para a correta avaliação
das condições físicas do autor para o exercício de suas ativida-
des habituais e para o trabalho na lavoura.

2. Sendo assim, determino, com fulcro no art. 437 do CPC, a
realização de uma nova perícia médica, e nomeio como perito
judicial o Dr. DÉCIO YVAN SANCHES FILHO, especialista
em ortopedia, telefone 3623-2822, com endereço na rua Xavi-
er da Silva, 1473, centro, para responder, em conclusão ao lau-
do pericial, que deverá ser entregue em 10 (dez) dias, a contar
da data da consulta médica, apenas aos seguintes quesitos:

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que o Srº. Perito nomeado agendou o dia 17/
10/06, às 09:30 horas, para realização da consulta médica, a
ser realizada em seu consultório, situado à Rua Xavier da Sil-
va, 1473 (CLÍNICA SANTA MARIA) Centro, fone (42) 3623-
2822, Guarapuava - Paraná.

3.3. Cientifique-se o autor de que deverá comparecer à perícia
munido de todos os exames e documentos médicos que dispo-
nha.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

010 - 2005.70.06.003855-0 - EVALDO BAIL X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).SEBASTIAO DOS SANTOS (OAB PR011138).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-
al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

1. Fica concedido o benefício da assistência judiciária gratuita
requerido, nos termos da Lei nº 1.060/50, bem como anotada
na capa a folha deste ato (art. 3º, 4.11 e 4.11.2, da Portaria nº
05/2006).

2. Impondo a natureza da causa a realização de exame técnico,
fica nomeado o Dr. José Carlos Cassoli, cardiologista, com
consultório na Rua Professora Leonídia, 1203, Centro, Fone
(42) 3622-7157, para atuar como perito e examinar a parte au-
tora, tendo sido designado o dia 23/11/2003, às 14h para a pe-
rícia. Deve a parte autora comparecer perante o perito munida
de todos os exames, atestados e laudos médicos já realizados.
Os honorários periciais estão fixados em R$ 176,10 (cento e
setenta e seis reais e dez centavos), valor estabelecido pela ta-
bela da Justiça Federal em vigor. Após a entrega do laudo, será
requisitado o pagamento dos honorários periciais.

4.1. INTIMAÇÃO da parte autora acerca:

a) da data, horário e local para realização da perícia, podendo
seu assistente técnico também comparecer à perícia indepen-
dentemente de prévia intimação, munida de toda a documenta-
ção e exames de que disponha sobre a alegada doença/lesão
incapacitante, bem como formular pessoalmente seus quesitos
ao perito e

b) de que eventual pedido de antecipação dos efeitos da tutela
será apreciado por ocasião da sentença;

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

011 - 2006.70.06.002602-2 - ORINEU ANTONIO NEVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARCIA HELENA ALCANTARA DE LARA
(OAB PR021978).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-
al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

1. Nos termos dos itens 1.1, 1.1.1 e 1.6.2 do art. 3º da portaria,
encaminho os autos para INTIMAÇÃO da parte autora para
providenciar a emenda da inicial, no prazo de 10 (dez) dias,
devendo juntar aos autos:

a) comprovante de residência;

b) termo de renúncia dos valores excedentes a 60 (sessenta)
salários mínimos;

c) declaração de pobreza;

c) cálculo dos valores devidos.

1.1. Não sendo cumprida a determinação supra, os autos segui-
rão conclusos para sentença de extinção.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

012 - 2006.70.06.002856-0 - ANARDINA RAMOS DE LIMA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JOAO DA LUZ ANTUNES SIQUEIRA (OAB
PR041108).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

Considerando-se que, embora mencionados na petição da fl.
61, os extratos não foram apresentados, renove-se a intimação
da CAIXA.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

013 - 2005.70.06.001037-0 - OCALINA PEREIRA DA LUZ X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOAO CORREA SOBANIA (OAB PR011173),
MARIO CESAR LANGOWSKI (OAB PR012801).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

Em que pese a advogada da autora ter apresentado cópia de seu
Cartão de Identidade de Advogado, em consulta ao site da OAB/
PR, foi constatado que seu registro encontra-se “cancelado”
(fl. 127).

Assim, para que seja esclarecida a questão, concedo o prazo de
10 (dez) dias para que a advogada subscritora da petição da fl.
125 apresente Certidão de Regularidade de Inscrição, a ser
emitida pelo órgão competente.

Decorrido o prazo sem manifestação, oficie-se a OAB/PR e
OAB/SP, solicitando esclarecimentos acerca da situação da pro-
curadora da autora.

JUIZADO ESPECIAL

014 - 2005.70.06.000134-3 - ATACILIA BARANHUK DE-
MCZUK X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).GRACILIANO RIBEIRO (OAB PR013820).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

Ante o teor da certidão da fl. 35v, considerando-se que a autora
é beneficiária de Assistência Judiciária, faz-se necessária a
nomeação de defensor dativo.

Assim, nomeio como advogada a Dra. LETICIA MARIA
THAMM ZAGORSKI, OAB/PR nº 29.611, com endereço co-
mercial na Avenida Manoel Ribas, 2537, Fone (42) 3623-7789,
Guarapuava/PR, para representar os interesses da autora, no
prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da intimação.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

015 - 2006.70.06.000970-0 - DIONELIA GALLIOTTO SAR-
TORI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).LETICIA MARIA THAMM ZAGORSKI (OAB
PR029611).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

Ante o teor da certidão da fl. 65v, considerando-se que a autora
é beneficiária de Assistência Judiciária, faz-se necessária a
nomeação de defensor dativo.

Assim, nomeio como advogado o Dr. GILBERTO RIBAS DE
CAMPOS, OAB/PR nº 20.209, com endereço comercial na rua
Xavier da Silva, 903, Centro, Fone (42) 3035-7704, Guarapua-
va/PR, para representar os interesses da autora, no prazo de 10
(dez) dias, contados a partir da intimação.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

016 - 2006.70.06.001222-9 - LAURA CONRADO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GILBERTO RIBAS DE CAMPOS (OAB
PR020209).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

Ante o teor da certidão da fl. 73v, considerando-se que a autora
é beneficiária de Assistência Judiciária, faz-se necessária a
nomeação de defensor dativo.

Assim, nomeio como advogado o Dr. Carlos Augusto Lacerda,
OAB/PR nº 35.549, com endereço comercial na Rua Vicente
Machado, 1933, Centro, Fone (42) 3623-7944, Guarapuava/
PR, para representar os interesses do autor, no prazo de 10 (dez)
dias, contados a partir da intimação.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

017 - 2006.70.06.001215-1 - MARIA MARLENE DE OLIVEI-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARLOS AUGUSTO LACERDA (OAB
PR035549).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:

Ante o teor da certidão da fl. 61v, considerando-se que o autor
é beneficiário de Assistência Judiciária, faz-se necessária a
nomeação de defensor dativo.

Assim, nomeio como advogado o Dr. CARLOS ALEXANDRE
ANDRIOLA, OAB/PR nº 41.107, com endereço comercial na
Rua Tiradentes, 1148, centro, Fone (42) 8402-4056, Guarapu-
ava/PR, para representar os interesses do autor, no prazo de 10
(dez) dias, contados a partir da intimação.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

018 - 2006.70.06.000129-3 - ADEMAR DASKO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARLOS ALEXANDRE ANDRIOLA (OAB
PR041107).

No processo abaixo relacionado, nos termos do Provimento nº
02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região, e, em especi-
al, a Portaria nº 05/2006 desta Vara, foi determinado o seguinte
ato ordinatório:

1. Sem prejuízo dos demais atos, encaminho os autos para inti-
mação da parte autora para providenciar, no prazo de 10(dez)
dias, emenda à inicial, devendo juntar termo de renúncia aos
valores excedentes a 60 (sessenta) salários mínimos.

2. Fica nomeado o Dr. DÉCIO YVAN SANCHES FILHO,
ORTOPEDISTA, com consultório na rua XAVIER DA SILVA,
Nº 1473, CENTRO, CLINICA SANTA MARIA, TELEFONE
3623-2822, para atuar como perito e examinar a parte autora,
tendo sido designado o dia 23 DE NOVEMBRO DE 2006, às
11 HORAS para a perícia. Deve a parte autora comparecer pe-
rante o perito munida de todos os exames, atestados e laudos
médicos já realizados. Os honorários periciais estão fixados
em R$ 176,10 (cento e setenta e seis reais e dez centavos),
valor estabelecido pela tabela da Justiça Federal em vigor. Após
a entrega do laudo, será requisitado o pagamento dos honorári-
os periciais.

4. Fica designado para a realização de audiência de concilia-
ção, instrução e julgamento o dia 07 DE DEZEMBRO DE 2006,
às 17:00 HORAS, na sala de audiências do Juizado (art. 3º,
itens 1.8 e 1.9).

5. Encaminho estes autos para:

5.1. INTIMAÇÃO da parte autora acerca:

a) da data, horário e local para realização da perícia, podendo
seu assistente técnico também comparecer à perícia indepen-
dentemente de prévia intimação, munida de toda a documenta-
ção e exames de que disponha sobre a alegada doença/lesão
incapacitante, bem como formular pessoalmente seus quesitos
ao perito;

b) da data acima designada para a realização da audiência;

c) de que suas testemunhas (máximo de três) deverão compare-
cer independentemente de intimação;

d) de que havendo pedido de antecipação dos efeitos da tutela,
o mesmo será apreciado por ocasião da sentença.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

019 - 2006.70.06.002688-5 - IRACILDA BEIRA FRANCO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).RONIR IRANI VINCENSI (OAB PR021945).

Guarapuava, Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.
_________________________________

DANIEL ADDOR SILVA
Diretor de Secretaria

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE GUARAPUA-
VA - PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 08-2005 – PRAZO: 24:00
horas

Processo nº:  2004.70.06.000424-8 – EXECUÇÃO DIVERSA
ExeqÜente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF
EXECUTADA: CLODOALDO HAUER ADREOLA

FINALIDADE:  Citação do executado, para que, em 24 (vinte
quatro) horas, contados após o prazo de publicação deste Edi-
tal, compareçam neste Juízo, na Rua Saldanha Marinho, 1321,
Centro, Guarapuava, Paraná, no horário das 13:00 às 18:00
horas, e efetue o pagamento de R$ 22.634,92 (vinte e dois mil,
seiscentos e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos),
que será devidamente atualizado por ocasião de seu efetivo
pagamento, acrescido de custas judiciais e despesas decorren-
tes deste edital, ou, no mesmo prazo ofereça embargos com a
respectiva matéria de defesa, sob pena de constituição de título
executivo judicial.

Guarapuava, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2005.

VALKIRIA KELEN DE SOUZA
Juíza Federal Substituta

BOLETIM 0095/2006

Dr (a). MAURO SPALDING
Juiz(a) Federal

ADEMIR PEDRO PELIZARI.................. ...................... .016
ANTONIO SAONETTI....................... ............................ 027
ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN............... ............. 015
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS.............. ................. 026
CATIA REGINA REZENDE FONSECA........... .............. 018
CLAUDINEY DOS SANTOS................... ....................... 002
CLAUDINEY DOS SANTOS................... ....................... 003
DESIREE PASSOS DIAS.................... ............................ 010
DESIREE PASSOS DIAS.................... ............................ 012
DESIREE PASSOS DIAS.................... ............................ 013
DIRCEU ROSA JUNIOR..................... ............................ 036
EGBERTO PEREIRA........................ .............................. 018
ELINTON BORGES ZANSAVIO DA SILVA....... ........... 036
ELISANGELA PEREIRA..................... ........................... 014
ELISANGELA ZAVA RIBEIRO................ ...................... 006
EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS.......... ............. 022
ENIVALDO TADEU CUNHA................... ...................... 032
FERNANDA MARIA OLIVEIRA................ ................... 019
GENI KOSKUR............................ .................................. 007
HENRIQUE ZANUZZO CARNEIRO.............. ............... 007
INAJA MARIA DA CONCEICAO VIANNA SILVESTR003
JOAO BATISTA KLEIN..................... ............................. 024
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS............... ................. 008
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS............... ................. 009
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS............... ................. 010
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS............... ................. 011
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS............... ................. 012
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS............... ................. 013
LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI........... ................. 020
LUCIA DANIEL DOS SANTOS................ ...................... 032
MARCELO BUENO ELIAS.................... ........................ 001
MARIO JOSE RAMOS GANDARA............... ................ 031
MATEUS FAEDA PELIZARI.................. ........................ 016
MAYKON JONATHA RICHTER................. ................... 021
NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS.......... ............. 002
NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS.......... ............. 003
NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS.......... ............. 004
NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS.......... ............. 005
OTAVIO CADENASSI FILHO................. ....................... 028
OTAVIO CADENASSI FILHO................. ....................... 029
OTÁVIO CADENASSI NETTO................. ..................... 028
OTÁVIO CADENASSI NETTO................. ..................... 029
OTÁVIO CADENASSI NETTO................. ..................... 030
PEDRO AUGUSTO BUENO.................... ...................... 025
RENATO DE OLIVEIRA..................... ........................... 007
RENATO DOMINGUES BRITO................. .................... 033
RENATO DOMINGUES BRITO................. .................... 034
RENATO DOMINGUES BRITO................. .................... 035
ROBERT PONTEDURA....................... .......................... 004
ROBERT PONTEDURA....................... .......................... 005
RODRIGO DANIEL DOS SANTOS.............. ................. 032
ROGERIO BUENO ELIAS.................... ......................... 001
ROSELEINE AP.DA SILVA.................. ........................... 016
SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS............. ................ 033
SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS............. ................ 034
SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS............. ................ 035
SILVIO CABRAL DO AMARAL................ .................... 024
SORAYA SAAD............................ .................................. 017
THIAGO HENRIQUE ZANCHI DE SOUZA........ .......... 023
TIAGO FAEDA PELLIZZARI................. ........................ 016

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “... Ante o exposto, julgo ex-
tinta, por sentença, a ação em epígrafe, com base no art. 794,
inciso I, do CPC. Custas já recolhidas.Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os au-
tos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 2004.70.13.000277-6 - JANAINA LUIZ X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO BUENO ELIAS (OAB PR028240),
ROGERIO BUENO ELIAS (OAB SP188602).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...POSTO ISTO, JULGO IM-
PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com reso-
lução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código
de Processo Civil. Em razão de sua sucumbência, condeno a
parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à parte
requerida, os quais arbitro em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos
termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, suspen-
so em razão do benefício concedido ( Lei nº 1.060/50, artigo
12).Custas isentas (artigo 4º, inciso III, da Lei nº 9.289/96)...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

002 - 2006.70.13.000968-8 - APARECIDO BATISTA DE SOU-
ZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS (OAB
PR020251), CLAUDINEY DOS SANTOS (OAB PR024317).

003 - 2006.70.13.000969-0 - MARIA PASCOALINA CORREA
DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS (OAB
PR020251), CLAUDINEY DOS SANTOS (OAB PR024317),
INAJA MARIA DA CONCEICAO VIANNA SILVESTRE (OAB
PR033996).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
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ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...POSTO ISTO, JULGO IM-
PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com reso-
lução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código
de Processo Civil.Em razão de sua sucumbência, condeno a
parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à parte
requerida, os quais arbitro em R$ 2.500,00 (dois mil e qui-
nhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de
Processo Civil, suspenso em razão do benefício concedido (
Lei nº 1.060/50, artigo 12).Custas isentas (artigo 4º, inciso III,
da Lei nº 9.289/96)...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

004 - 2006.70.13.000965-2 - ANTONIO PEREIRA DE SOU-
ZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS (OAB
PR020251), ROBERT PONTEDURA (OAB PR020530).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...POSTO ISTO, JULGO IM-
PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com reso-
lução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código
de Processo Civil.Em razão de sua sucumbência, condeno a
parte autora ao pagamento de honorários advocatícios à parte
requerida, os quais arbitro em R$ 3.000,00 (três mil reais), nos
termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, suspen-
so em razão do benefício concedido ( Lei nº 1.060/50, artigo
12).Custas isentas (artigo 4º, inciso III, da Lei nº 9.289/96)...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

005 - 2006.70.13.000964-0 - JOAO CARLOS ALVES CIENA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS (OAB
PR020251), ROBERT PONTEDURA (OAB PR020530).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO DE
SECRETARIA A SEGUIR TRANSCRITO:”De acordo com o
Provimento nº 02/2005, art. 234, XXVI, da E. Corregedoria
Geral da Justiça Federal da 4ª Região, encaminho os autos para:
1.Intimação das partes para requererem o que entenderem de
direito, apresentando, desde logo, os cálculos para liquidação,
se for o caso. Prazo: 15 (quinze) dias; “

JUIZADO ESPECIAL

006 - 2005.70.13.000837-0 - ORLANDO DE MELLO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ELISANGELA ZAVA RIBEIRO (OAB PR028537).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

007 - 2005.70.13.004912-8 - MARIA ZELIA DE AZEVEDO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GENI KOSKUR (OAB PR015589), RENATO DE
OLIVEIRA (OAB PR031057), HENRIQUE ZANUZZO CAR-
NEIRO (OAB PR034746).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...POSTO ISTO, indefiro a
petição inicial pela falta de uma das condições da ação (inte-
resse de agir), nos termos do art. 295, inciso III, CPC e, como
conseqüência, julgo extinto o processo nos termos do art. 267,
inciso I, CPC. Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem
custas (art. 4º, inciso II, Lei nº 9.289/96) e sem honorários nes-
ta instância (art. 55, Lei nº 9.099/95)...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

008 - 2006.70.13.002321-1 - LEVINDO RODRIGUES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JUCIMAR MOURA DOS SANTOS (OAB
PR032537).

009 - 2006.70.13.002335-1 - MARIA GERALDINA ALLES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JUCIMAR MOURA DOS SANTOS (OAB
PR032537).

010 - 2006.70.13.002318-1 - MARIA HERONDINA ROSA
MARIANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).DESIREE PASSOS DIAS (OAB PR026519), JU-
CIMAR MOURA DOS SANTOS (OAB PR032537).

011 - 2006.70.13.002324-7 - JOSE CARLOS DOS SANTOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JUCIMAR MOURA DOS SANTOS (OAB
PR032537).

012 - 2006.70.13.002315-6 - SEBASTIANA DE SOUZA RO-
DRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).DESIREE PASSOS DIAS (OAB PR026519), JU-
CIMAR MOURA DOS SANTOS (OAB PR032537).

013 - 2006.70.13.002314-4 - PEDRA DE OLIVEIRA SANTOS
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).DESIREE PASSOS DIAS (OAB PR026519), JU-
CIMAR MOURA DOS SANTOS (OAB PR032537).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido formulado pela autora. Gratuida-
de de justiça deferida. Sem condenação em custas ou honorári-
os advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55 da Lei n.º
9.099/95...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-

VEL

014 - 2006.70.13.001200-6 - MARIA SEBASTIANA DE OLI-
VEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ELISANGELA PEREIRA (OAB PR026296).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Diante do exposto, ficam
analisados os prequestionamentos feitos pelas partes quanto às
normas constitucionais e legais aplicados à espécie, declara-se
a prescrição dos eventuais créditos anteriores a 5 anos do ajui-
zamento da ação e, no mérito, julga-se procedente o pedido
para condenar o INSS a revisar o valor da RMI do benefício da
parte autora incluindo a variação integral do IRSM de fev/94
(39,67%) na atualização monetária dos salários-de-contribui-
ção integrantes do PBC, com implantação administrativa para
os pagamentos posteriores ao trânsito em julgado no prazo de
30 dias a contar do trânsito e pagamento das diferenças atrasa-
das acrescidas de juros de mora de 1% ao mês a contar da cita-
ção (nos termos da decisão do STJ no RESP n. 450818, julgado
em 30/10/02) e de correção monetária segundo os critérios da
Lei n. 6.899/81 e das Súmulas n. 43 e 148, do STJ (BTN de
fev/89 a fev/91 observando que o último BTN correspondeu a
126,8621, INPC de mar/91 a dez/92, IRSM de jan/93 a fev/94,
URV de mar/94 a jun/94, IPC-r de jul/94 a jun/95, INPC de jul/
95 a abr/96 e IGP-DI a partir de mai96), excluídos os valores
atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da
fundamentação.Deferido o benefício da gratuidade de justiça,
nos termos do art. 4.º da Lei 1.060/50.Sem custas e honorários,
nos termos do artigo 55, da Lei nº 9.099/95 c.c. o artigo 1º da
Lei nº 10.259/2001.Registre-se. Publique-se. Intimem-
se.Transitando em julgado, intime-se o INSS para cumprimen-
to do julgado e apresentação de cálculos, em relação aos quais,
havendo concordância da parte autora, que também deverá ser
intimada, determino seja expedida RPV, observadas as orienta-
ções de estilo...”; bem como fica a parte intimada para se mani-
festar sobre os cálculos apresentados pelo INSS.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

015 - 2006.70.13.001569-0 - VITOR GERALDO GABRIEL X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN (OAB
PR028757).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Diante do exposto, nos ter-
mos da fundamentação, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.
Sem honorários e custas, nos termos do artigo 55, primeira par-
te, da Lei nº 9.099/1995 c.c. o artigo 1º da Lei nº 10.259/
2001.Defiro o benefício da gratuidade de justiça, nos termos
do art. 4.º da Lei .º 1.060/50...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

016 - 2006.70.13.000856-8 - ANTONIO HONORATO X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ADEMIR PEDRO PELIZARI (OAB PR013128),
MATEUS FAEDA PELIZARI (OAB PR032753), ROSELEI-
NE AP.DA SILVA (OAB PR038765), TIAGO FAEDA PELLI-
ZZARI (OAB PR038769).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO: “Defiro o requerimento da
folha 88. Fixo os honorários da advogada dativa pelo valor
máximo da tabela vigente na Justiça Federal, devendo a Secre-
taria providenciar a requisição do numerário...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

017 - 2005.70.13.003061-2 - MARIA HELENA PEREIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).SORAYA SAAD (OAB PR012506).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, e por tudo
mais que dos autos consta, acolho, como razões de decidir, os
precedentes anteriormente transcritos e JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com
exame de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC,
apenas para o fim de condenar o INSS a:a) reconhecer e aver-
bar o período de 1º/1/1961 a 31/12/1963, como laborados na
área rural.Gratuidade de justiça deferida.Sem condenação em
custas ou honorários advocatícios nesta instância, nos termos
do art. 55 da Lei n.º 9.099/95...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

018 - 2006.70.13.000531-2 - APARECIDO GONCALVES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CATIA REGINA REZENDE FONSECA (OAB
PR017817), EGBERTO PEREIRA (OAB PR026184).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolu-
ção de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de
Processo Civil. CONCEDIDA a gratuidade de justiça, nos ter-
mos do art. 4.º da Lei 1.060/50 (fl. 70). Sem condenação em
custas ou honorários advocatícios nesta instância, nos termos
do art. 55 da Lei n.º 9.099/95. Remeta-se cópia desta sentença
ao Sr. Perito, juntamente com cópia do laudo de fls. 71/72,
para que tome conhecimento da presente decisão e para que
seja advertido de que em eventuais futuras perícias não deve
opinar sobre o resultado da demanda...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

019 - 2006.70.13.000806-4 - VANDERLEI MENINO DE FA-
RIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).FERNANDA MARIA OLIVEIRA (OAB
PR026357).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “... ANTE O EXPOSTO, julgo
IMPROCEDENTE a presente demanda, extinguindo o feito com
resolução de mérito, fulcro no artigo 269, inciso I, do Código
de Processo Civil. Defiro a gratuidade de justiça, nos termos
do art. 4.º da Lei 1.060/50. Sem condenação em custas ou ho-
norários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55 da
Lei n.º 9.099/95. Com o trânsito em julgado, arquive-se com
baixa na distribuição...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

020 - 2006.70.13.000957-3 - MARIA APARECIDA ANDRE
NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LEIA FERNANDA DE SOUZA RITTI (OAB
PR033370).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, resolvo o
presente feito com análise de mérito, reconhecendo de ofício a
prescrição do fundo de direito, com fundamento no artigo 269,
inciso IV, do Código de Processo Civil.Sem condenação em
custas e honorários, conforme dispõem os artigos 54 e 55 da
Lei 9.099/95 e artigo 1º da Lei 10.259/2001...”

021 - 2005.70.13.005173-1 - HAMILTON ALVES PEREIRA e
outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).MAYKON JONATHA RICHTER (OAB
PR036356).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...À vista do exposto, e por
tudo mais que dos autos consta, acolho a preliminar de prescri-
ção, JULGANDO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela
parte contra a União e, conseqüentemente, extingo o processo,
forte no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Sem honorários e custas, nos termos do artigo 55, primeira par-
te, da Lei nº 9.099/1995 c.c. o artigo 1º da Lei nº 10.259/2001...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

022 - 2006.70.13.001352-7 - PAULO ROBERTO DE CAMAR-
GO X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS (OAB
PR032845).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO DE
SECRETARIA A SEGUIR TRANSCRITO: “De acordo com o
Provimento nº 02/2005, da E. Corregedoria-Geral desta Região,
e, em especial, a Portaria nº 31/2005 desta Vara:(...) Encami-
nho estes autos para: (...) À parte autora para manifestação (...)
sobre o laudo pericial e o Auto de Constatação, no prazo de 05
(cinco) dias...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

023 - 2006.70.13.001270-5 - MARCILIA NARCIZO DE MELO
CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS. e outros
Adv.: Dr(s).THIAGO HENRIQUE ZANCHI DE SOUZA (OAB
PR039271).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, julgo extin-
to o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267,
inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em cus-
tas ou honorários advocatícios nesta instância, nos termos do
art. 55 da Lei n.º 9.099/95...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

024 - 2006.70.13.001878-1 - ALUIZIO GONCALVES NETO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).SILVIO CABRAL DO AMARAL (OAB PR021956),
JOAO BATISTA KLEIN (OAB PR024813).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido formulado pela autora de aposen-
tadoria por idade a trabalhador rural.Gratuidade de justiça
deferida.Sem condenação em custas ou honorários advocatíci-
os nesta instância, nos termos do art. 55 da Lei n.º 9.099/95...”

JUIZADO ESPECIAL

025 - 2005.70.13.002096-5 - HILDA LOPES ROZENDO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).PEDRO AUGUSTO BUENO (OAB PR023226).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

026 - 2006.70.13.000821-0 - GERALDO DE OLIVEIRA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO DOS SANTOS (OAB
PR023661).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO DE
SECRETARIA A SEGUIR TRANSCRITO: “Nos termos do
Artigo 234, IX, do Provimento n. º 02/2005, intime-se a parte
autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste acerca
dos cálculos apresentados pelo INSS às fls. ...”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

027 - 2006.70.13.000827-1 - LUIZA ALMEIDA PINTO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANTONIO SAONETTI (OAB PR034967).

028 - 2005.70.13.005295-4 - JOSE ALICIO GIRON X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).OTAVIO CADENASSI FILHO (OAB PR007807),
OTÁVIO CADENASSI NETTO (OAB PR030488).

029 - 2005.70.13.005190-1 - OSVALDO DE SOUZA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).OTAVIO CADENASSI FILHO (OAB PR007807),
OTÁVIO CADENASSI NETTO (OAB PR030488).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO DE
SECRETARIA A SEGUIR TRANSCRITO: “Conforme dispos-
to no art. 234, IX, do Provimento n° 02/05 da Corregedoria
Geral da Justiça Federal da 4ª Região, encaminho os autos à
parte autora a fim de que se manifeste sobre o cálculo apresen-
tado pelo réu.”

JUIZADO ESPECIAL

030 - 2005.70.13.000088-7 - MARIO CESAR DA SILVA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).OTÁVIO CADENASSI NETTO (OAB PR030488).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, julgo extin-
ta, por sentença, a ação em epígrafe, com base no art. 794,
inciso I, do CPC.Custas já recolhidas...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

031 - 2004.70.13.000288-0 - DORIVAL TEODORO RIBEIRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARIO JOSE RAMOS GANDARA (OAB
PR019716).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...1. Homologo a transação
formalizada, por sentença, e julgo extinto(s) o(s) processo(s)
de ação ordinária sob nº 2004.70.13.001619-2, com julgamen-
to de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de
Processo Civil e artigos 1.028, inciso I, e 1.030 do Código Ci-
vil de 1.916. Custas e honorários na forma do acordo. 2. As
partes renunciam ao prazo recursal. Homologo a renúncia, res-
tando transitada em julgado a presente decisão...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

032 - 2004.70.13.001619-2 - JOSE RONALDO XAVIER e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e outros
Adv.: Dr(s).RODRIGO DANIEL DOS SANTOS (OAB
MS007228), LUCIA DANIEL DOS SANTOS (OAB
MS007488), ENIVALDO TADEU CUNHA (OAB PR029700).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, julgo extin-
to o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art.
267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em virtude da
falta de título executivo, o que implica a inadequação da via
processual eleita pela credora, CEF, para buscar o seu direito
creditório.Ressalvo o direito de a CEF ajuizar a competente
ação monitória para recebimento do crédito, instruindo o feito
com cópia das diligências e providências nestes autos
realizadas.Sem honorários, uma vez que, embora tenha sido
citado, o executado não comprovou nos autos a contratação de
advogado até a presente data.Custas já recolhidas...”

EXECUCAO DIVERSA

033 - 2005.70.13.001069-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MIGUEL BAULHOUT
Adv.: Dr(s).SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS (OAB
PR023547), RENATO DOMINGUES BRITO (OAB
PR025819).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, julgo extin-
to o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art.
267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em virtude da
falta de título executivo, o que implica a inadequação da via
processual eleita pela credora, CEF, para buscar o seu direito
creditório.Ressalvo o direito de a CEF ajuizar a competente
ação monitória para recebimento do crédito, instruindo o feito
com cópia das diligências e providências nestes autos
realizadas.Sem honorários, uma vez que, embora tenha sido
citado, o executado não comprovou nos autos a contratação de
advogado até a presente data.Custas pela exeqüente...”

EXECUCAO DIVERSA

034 - 2005.70.13.002269-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X FRANCISCO ALVES DA SILVA
Adv.: Dr(s).SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS (OAB
PR023547), RENATO DOMINGUES BRITO (OAB
PR025819).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Ante o exposto, tendo em
vista a manifesta desistência da CEF em prosseguir com a ação,
extingo a presente ação monitória, com fulcro no artigo 267,
inciso VIII, do Código de Processo Civil.Tendo em vista que os
requeridos sequer foram citados, deixo de condenar a Caixa
Econômica Federal ao pagamento de honorários
advocatícios.Custas finais pela CEF, que deverá ser intimada
para que efetue o recolhimento devido.Solicite-se a devolução
da carta precatória expedida, independentemente de cumpri-
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mento...”

AÇÃO MONITÓRIA

035 - 2004.70.13.000229-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X OSVALDO DALA POLA e outros
Adv.: Dr(s).SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS (OAB
PR023547), RENATO DOMINGUES BRITO (OAB
PR025819).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “...Em face à satisfação da obri-
gação, julgo extinto o processo, nos termos do artigo 794, inci-
so I, c.c. o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Sem
honorários. Sem custas...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

036 - 2005.70.13.000739-0 - ARENILDO PENITENTE e ou-
tros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).DIRCEU ROSA JUNIOR (OAB PR022275), ELIN-
TON BORGES ZANSAVIO DA SILVA (OAB PR034457).

JACAREZINHO, quarta-feira, 20 de setembro de 2006
_________________________

Dirceu Stresser
Diretor de secretaria

VARA FEDERAL E JEF ADJUNTO DE JACAREZINHO

SECRETARIA DA PRLON02 - LONDRINA-PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. 0227/2006

JUIZ FEDERAL DR. GILSON LUIZ INÁCIO

JUIZ SUBSTITUTO DR. ROGÉRIO CANGUSSÚ DANTAS
CACHICHI
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LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO.............. ................. 009
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LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO.............. ................. 028
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MARIA MACHADO NALIN SINNEMA GOMES...... ... 004
MARLON JOSE DE OLIVEIRA................ ..................... 021
NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIRA........... .............. 020
RENATA DEQUECH......................... ............................. 007
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ROBERTO DE MELLO SEVERO................ .................. 019
URSULA ROSCHANA DE OLIVEIRA ALVES DE LIM025
WEBER ATOS VANZO....................... ............................ 011
ZAQUEU VILELA BERBEL................... ....................... 026

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1. A presente exe-
cução encontra-se extinta, inclusive com o trânsito em julgado
da sentença de fl. 444.2. Destarte, o pedido de execução for-
mulado às fls. 459/460 resta prejudicado e, via de conseqüên-
cia, indeferido.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 98.2015753-6 - ALIPIO RAMOS e outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO DA SILVA (OAB PR033863).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1. Tendo em vista
o recente entendimento do STJ, excluindo os juros remunera-
tórios das execuções de poupança (APADECO) movidas em
face da CEF (...), pelo poder geral de cautela (CPC, arts. 798/
799), indefiro a expedição de autorização de saque.2. Aguar-
de-se o trânsito em julgado da sentença dos embargos.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

002 - 2004.70.01.011939-1 - ESTHER DE OLIVEIRA JOA-
QUIM e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ALEXANDRE MAGALHAES (OAB PR025886).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Comprove o exequente ter esgotado os meios que tinha ao
seu alcance na procura de bens em nome da parte executada,
no prazo de 30 dias, mediante a juntada dos respectivos docu-
mentos/certidões aos autos.
2- Deverá, ainda, a fim de tornar mais efetivo o bloqueio de
ativos financeiros, apresentar o credor o valor atualizado do
débito.
(...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

003 - 99.2015417-2 - LUIZ FABIANI RUSSO X MUNDIAL -
INDUSTRIA E COMERCIO DE BALANCAS LTDA
Adv.: Dr(s).LUIZ FABIANI RUSSO (OAB PR006453).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Defiro a produção de prova oral consubstanciada no depoi-
mento pessoal da autora e na oitiva da testemunha arrolada à fl.
161.
2- Expeça-se carta precatória, intimando-se em seguida as par-
tes.

ACAO ORDINARIA

004 - 2003.70.01.015304-7 - JESUINA GOMES DA SILVA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LAURO FERNANDO ZANETTI (OAB
PR005438), MARIA MACHADO NALIN SINNEMA GOMES
(OAB PR033194).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:Defiro o pedido
de fls. 419/420.Aguarde-se por 30 (trinta) dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 96.2012181-3 - VALDIR ZULIANI e outros X UNIÃO
FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).ANA PAULA LIMA BRAGA (OAB PR023722).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 10 dias, sobre o
depósito realizado em conta vinculada (...).
2- O silêncio será entendido como concordância.

ACAO ORDINARIA

006 - 97.2010998-0 - JOSE STEIN JUNIOR e outros X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANA PAULA LIMA BRAGA (OAB PR023722).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Mantenho a suspensão do feito (...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2002.70.01.002886-8 - ADERBAL DOMENEGHETTI e
outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RENATA DEQUECH (OAB PR022455).

008 - 2002.70.01.019373-9 - JEFFERSON GIOVANINI - ES-
POLIO e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RENATA DEQUECH (OAB PR022455).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Defiro a suspensão do feito por 60 dias.

EXECUCAO DIVERSA

009 - 2000.70.01.003662-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOSE MATIAS DE ASSIS e outros
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO (OAB
PR012820).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos.
2- Ao apelado para contra-razões.

ACAO ORDINARIA

010 - 2003.70.01.006448-8 - JANET SOUZA GIACOMETTI
X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).INAE BRUSTOLIN DE MELO (OAB PR026377).

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

011 - 2005.70.01.006892-2 - JOAO GONCALVES FILHO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).WEBER ATOS VANZO (OAB PR010195).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Defiro a suspensão do feito por 180 dias.

AÇÃO MONITÓRIA

012 - 2004.70.01.007341-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ISABEL CRISTINA BARBOSA
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO (OAB
PR012820).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos.
2- Ao apelado para contra-razões e ciência da sentença.

ACAO ORDINARIA

013 - 2004.70.01.011365-0 - MARIALDA BESBATI FELIZAR-
DO e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).GERSON PAULUS DE CAMPOS (OAB
PR021435).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Manifeste-se a parte exequente sobre o pagamento efetuado.
2- Havendo concordância ou silenciando o exequente, defiro a
expedição de autorização de saque (...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2003.70.01.016255-3 - APARECIDO ALVES MOREI-
RA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ALVARO GILBERTO POLIZELLI (OAB
PR011916).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:Intime-se a parte
exeqüente para requerer o quê de direito.Havendo pedido de
levantamento, expeça-se autorização de saque.Após, em 10
(dez) dias, manifeste-se sobre o prosseguimento do feito.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 2004.70.01.004202-3 - MARLI APARECIDA BON X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).GILDA DE ALMEIDA GHELARDI (OAB
PR008222).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1- Intime-se a parte
embargada acerca dos depósitos, restando autorizada, desde já,
expedição de autorização de saque.2- Após, requeira o quê de
direito em 10 (dez) dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

016 - 2004.70.01.008801-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X EDNEIA YOSHIE NAKANO
Adv.: Dr(s).JOSE ROBERTO BEFFA (OAB PR007390).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Aguarde-se a baixa dos autos de embargos à execução do e.
TRF da 4ª Região.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

017 - 2004.70.01.002793-9 - ADAO ROSSI X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA (OAB
PR028889).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO: Revogo os despachos de fls.
70 e 73. Tendo em vista a extinção do DNER (Lei 10.233/2001,
MP 2217/2001, Decreto 4128/2002 e Decreto 4803/2003), in-
time-se a parte autora para emendar a inicial em 10 (dez) dias,
indicando corretamente o pólo passivo da presente ação.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

018 - 2006.70.01.002284-7 - MARCO ANTONIO CORREIA
PEDOTTI X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS
DE RODAGEM
Adv.: Dr(s).CARLOS ROBERTO FERREIRA (OAB
PR018161).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:À parte autora para, no prazo
de 10 (dez) dias, aditar a inicial, indicando o valor, ainda que
mínimo, da indenização pretendida.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

019 - 2006.70.01.004587-2 - WILSON SOKOLOWSKI e ou-
tros X UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO
Adv.: Dr(s).ROBERTO DE MELLO SEVERO (OAB
PR023046).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1- Julgo deserto o
Recurso interposto, haja vista não ter havido deferimento da
Justiça Gratuita, tendo as custas, inclusive, sido recolhidas,
conforme guia de fl. 85.

ACAO ORDINARIA

020 - 2001.70.01.002374-0 - SOLANGE VIVIANE DA SILVA
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIRA (OAB
PR015606).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO
ORDINATÓRIO A SEGUIR TRANSCRITO:Às partes para em
5 (cinco) dias, manifestarem-se sobre o teor do precatório, fi-
cando ciente que esgotado o prazo previsto ou resolvida a im-
pugnação, o precatório será imediatamente transmitido ao Tri-
bunal.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

021 - 2003.70.01.016644-3 - ANTONIO LEONILDO VISCAR-
DI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARLON JOSE DE OLIVEIRA (OAB PR016977).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:De saída, conce-
do ao impetrante o prazo de 10 (dez) dias para que regularize a
contrafé encartada na contracapa destes autos, instruindo-a com
cópias dos documentos que acompanharam sua petição inicial
(art. 6º, parte final, Lei 1.533/51), sob pena de indeferimento
desta.No mesmo prazo e sob a mesma pena, deverá ainda, jun-
tar aos autos declaração de próprio punho, atestando seu esta-
do de miserabilidade ou novo instrumento de mandato, com
poderes específicos para pugnar pela concessão dos benefícios
da Justiça Gratuita.(...).Ante o exposto, defiro a liminar pre-
tendida, determinando, por conseguinte, proceda a autoridade
impetrada à inscrição do impetrante nos quadros do CRECI/
PR.(...).

MANDADO DE SEGURANÇA

022 - 2006.70.01.004682-7 - JOSE ROBERTO GALDINO
CARVALHO X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL
DE CORRETORES DE IMOVEIS DO PARANA - CRECI/PR
Adv.: Dr(s).LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ
(OAB PR038489).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:De saída, conce-
do ao impetrante o prazo de 10 (dez) dias para que regularize a
contrafé encartada na contracapa destes autos, instruindo-a com
cópias dos documentos que acompanharam sua petição inicial
(art. 6º, parte final, Lei 1.533/51), sob pena de indeferimento
desta.No mesmo prazo e sob a mesma pena, deverá ainda, jun-
tar aos autos declaração de próprio punho, atestando seu esta-
do de miserabilidade ou novo instrumento de mandato, com
poderes específicos para pugnar pela concessão dos benefícios
da Justiça Gratuita, bem como, cópia de seu Cadastro de Pes-
soa Física - CPF -, esta última, em atendimento à Resolução n.
441, do Conselho da Justiça Federal, referida à fl. 14.Em ho-
menagem aos princípios da razoável duração do processo e da
celeridade de sua tramitação (art. 5º, LXXVIII, CF/88), (...),
defiro a liminar pretendida, determinando, por conseguinte,
proceda a autoridade impetrada à inscrição do impetrante nos
quadros do CRECI/PR.

MANDADO DE SEGURANÇA

023 - 2006.70.01.004684-0 - VALTER ALVES DOS SANTOS
X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS DO PARANA - CRECI/PR
Adv.: Dr(s).LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ
(OAB PR038489).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Cientifique-se as partes acerca da baixa dos autos do e. TRF
4ª Região, devendo requerer o que for de interesse no prosse-
guimento do feito.

ACAO ORDINARIA

024 - 2003.70.01.015971-2 - JOSE ROBERTO SAPATEIRO X
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO DO
PARANA
Adv.: Dr(s).JOSE ROBERTO SAPATEIRO (OAB PR020936),
JULIANA MAIA BENATO (OAB PR026923).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Manifeste-se o autor.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

025 - 2005.70.01.005353-0 - GERALDO ALVES FERREIRA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).URSULA ROSCHANA DE OLIVEIRA ALVES DE
LIMA (OAB PR037503).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1) À parte autora
para, nos termos do artigo 282, § 1º, inciso II, alínea “b” e/ou
inciso III, alínea “b” da Instrução Normativa nº 118/2005, jun-
tar documentos que comprovem atividade laborativa de contri-
buinte individual, desde 20 de janeiro de 2002, em especial os
recibos de pro labore referentes aos pagamentos
mencionados.Prazo: 30 (trinta) dias;2) Intime-se, não cumpri-
do, anote-se para sentença.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

026 - 2006.70.01.001062-6 - MARIA CASANOVA SEBRIAN
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ZAQUEU VILELA BERBEL (OAB PR008274).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: DENEGO A SEGURANÇA,
extinguindo o feito com resolução de mérito na forma do art.269,
I, do CPC.Casso a liminar dantes concedida. (...). Eventuais
custas remanescentes pela impetrante.

MANDADO DE SEGURANÇA

027 - 2006.70.01.003018-2 - HYDROLOG SERVICOS DE
PERFILAGENS LTDA X CHEFE DA UNIDADE DE ATEN-
DIMENTO DA SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCI-
ARIA EM LONDRINA
Adv.: Dr(s).ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR (OAB
PR030915).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida o seguin-
te DESPACHO:
1- Considerando o disposto no art. 125, II, do CPC e conside-
rando que a e. Corregedoria-Geral do TRF4ª Região recomen-
dou, para celeridade processual, que a própria exequente/re-
querente se incumba da entrega da Carta Precatória no Juízo
Deprecado, ficando responsável pelos atos, até sua devolução
na forma do art. 212 do CPC, também por sua conta, deverá a
CEF retirar a predita carta precatória neste Juízo, instruindo-a
com as cópias necessárias, e a encaminhar ao Juízo Deprecado.
Neste contexto, caberá também à exequente informar a este
Juízo, periodicamente, seu andamento no Juizo Deprecado:
- a cada 3 meses - Juízo Deprecado Estadual.
- a cada 2 meses - Juízo Deprecado Federal.
- a cada 4 meses - Juízo Deprecado Federal para atos em exe-
cução cível.

AÇÃO MONITÓRIA

028 - 2003.70.01.017204-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Varas Federais de
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- CEF X JOAO ELIAS GOMES
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO (OAB
PR012820).

LONDRINA, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.

CAROLINA MUNHON
DIRETORA DE SECRETARIA

SECRETARIA DA PRLON02 - LONDRINA-PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. 0228/2006

JUIZ FEDERAL DR. GILSON LUIZ INÁCIO

JUIZ SUBSTITUTO DR. ROGÉRIO CANGUSSÚ DANTAS
CACHICHI

ALEXANDRE MIGUEL HUSZCZ................ ................. 002
ALFREDO JOSÉ DE CARVALHO FILHO......... ............ 018
EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS.......... ............. 013
FATIMA APARECIDA LUCCHESI.............. ................... 016
FLORIANO TERRA FILHO................... ......................... 012
FLORIANO TERRA FILHO................... ......................... 015
FRANCESCO AMORESE...................... ......................... 005
FREDERICO DE MOURA THEOPHILO........... ............ 001
JOSUILSON SILVA ALVES.................. .......................... 014
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA........ ........... 019
LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO.............. ................. 006
LUIZ FABIANI RUSSO..................... ............................. 021
MARCELO ARANDA GARCIA DE SOUZA......... ........ 001
MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ........... ............... 022
MARCELO LUIZ FERRARI................... ........................ 020
MAURICIO TOSIN MERCER.................. ...................... 009
MAURICIO TOSIN MERCER.................. ...................... 010
NARCISO FERREIRA....................... ............................. 003
RICARDO RAMALHO CARDOSO................ ............... 007
ROBERTO DE MELLO SEVERO................ .................. 017
ROGERIO RESINA MOLEZ................... ........................ 004
ROGERIO RESINA MOLEZ................... ........................ 011
ROMEU SACCANI.......................... ............................... 008

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
(...) manifestem-se as partes acerca dos valores vinculados aos
autos no prazo sucessivo de 10 dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 97.2012329-0 - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL e ou-
tros X MARACAJU VEICULOS LTDA
Adv.: Dr(s).FREDERICO DE MOURA THEOPHILO (OAB
PR008719), MARCELO ARANDA GARCIA DE SOUZA (OAB
PR017374).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1- Indefiro o pe-
dido de fl. 44. É incumbência do próprio exeqüente.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

002 - 2005.70.01.003283-6 - NESTOR BALAN X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ALEXANDRE MIGUEL HUSZCZ (OAB
PR027234).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:Tendo em vista o
recente entendimento do STJ, excluindo os juros remuneratóri-
os das execuções de poupança (APADECO) movidas em face
da CEF ( ...), pelo poder geral de cautela (CPC, arts. 798/799),
suspendo a expedição de autorização de saque.2. Aguarde-se o
trânsito em julgado da sentença dos embargos.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

003 - 2003.70.01.002620-7 - ARLEIDA TEIXEIRA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).NARCISO FERREIRA (OAB PR007869).

004 - 2004.70.01.001182-8 - MARIVAL ANTONIO MAZZIO
JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ROGERIO RESINA MOLEZ (OAB PR026994).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1- Indefiro, por ora,
o pedido de fls. 58/59, em face da inexistência de trânsito em
julgado nos embargos.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2004.70.01.006383-0 - IRINEU ZILIOTTO- ESPOLIO e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FRANCESCO AMORESE (OAB PR006314).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1- Chamo o feito
à ordem.2- Verifico que o Dr. Luiz Carlos Nascimento vem
atuando nos autos como procurador da CEF, porém, não juntou
instrumento de mandato. Sendo assim, intime-se a exeqüente
para regularizar a representação processual.

EXECUCAO DIVERSA

006 - 2001.70.01.004016-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS REDI-
VAL LTDA e outros
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO (OAB
PR012820).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Reitere-se a intimação do procurador da parte autora.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 98.2012883-8 - ANTONIO QUIRINO FILHO e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).RICARDO RAMALHO CARDOSO (OAB
PR013678).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1- Fls. 379/381:
defiro o prazo de 30 (trinta) dias.

MANDADO DE SEGURANCA

008 - 2001.70.01.012155-4 - SOLAR PARTICIPACOES LTDA
e outros X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO e ou-
tros
Adv.: Dr(s).ROMEU SACCANI (OAB PR003556).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Manifeste-se a parte exequente sobre o pagamento efetuado.
2- Havendo concordância ou silenciando o exequente, defiro a
expedição de autorização de saque (...).

EMBARGOS À EXECUÇÃO

009 - 2005.70.01.004535-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NEIDE HARUYO TANAKA BERTOLA e outros
Adv.: Dr(s).MAURICIO TOSIN MERCER (OAB PR028565).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
(...) requeira a parte exequente o que for de interesse no pros-
seguimento do feito.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

010 - 2005.70.01.003813-9 - NEIDE HARUYO TANAKA
BERTOLA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MAURICIO TOSIN MERCER (OAB PR028565).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”Transitou em julgado a deci-
são que declarou não-tributáveis os pagamentos, em pecúnia,
de alguns direitos trabalhistas da parte autora, e reconheceu o
direito de repetição do indébito na via administrativa.Dessa
forma, o cumprimento da sentença, quanto ao principal, deve
ser feito administrativamente, por meio de declarações retifi-
cadoras, e não por meio de execução nestes autos. Apenas as
verbas sucumbenciais (honorários e ressarcimento de custas
processuais) acaso deferidas no processo de conhecimento po-
dem ser aqui executadas.Em razão das dificuldades relatadas
por alguns contribuintes enquadrados nessa situação, que não
estariam conseguindo efetuar as retificações administrativamen-
te, este Juízo efetuou contatos com representantes da Receita
Federal, nos quais se esclareceu estarem viabilizadas as retifi-
cações, que devem ser encaminhadas da seguinte forma: a)o
contribuinte deve reunir os seguintes documentos: (d.1) foto-
cópias da Carteira de Identidade e do CIC; (d.2) das decisões
judiciais (sentença, acórdãos) que lhe garantem o direito à reti-
ficação da declaração e este despacho; (d.3) das declarações
originais (a serem retificadas), quando anteriores a cinco anos;
(d.4) os documentos que comprovem o recebimento da verba
considerada não-tributável e também os que permitam a recom-
posição da base de cálculo do imposto de renda da época; b) de
posse deles, deve dirigir-se ao Setor de Tecnologia e Segurança
da Informação (SATEC) da Receita Federal situado nesta Ci-
dade na Rua Brasil, 865, cujos servidores orientarão sobre a
forma/obtenção dos programas de computador e/ou formulári-
os necessários à retificação, conforme o caso.Diante do expos-
to, intime-se a parte autora para promover a retificação admi-
nistrativa, observando a forma acima. Com a juntada de cópia
desta decisão no pedido de restituição, fica a Receita Federal
alertada de que a retificação é feita em cumprimento de deci-
são judicial, sendo, portanto, impertinentes quaisquer exigên-
cias no sentido de que a parte autora desista de ações ou recur-
sos pendentes, bem como de que abra mão da execução da su-
cumbência relativa ao processo de conhecimento. Por outro lado,
quanto ao principal, não há processo executivo em curso do
qual a parte autora possa desistir, já que tal execução será pro-
cessada justamente mediante o procedimento administrativo.”

ACAO ORDINARIA

011 - 2005.70.01.002058-5 - MOACIR CASTOLDI X UNIÃO
- FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ROGERIO RESINA MOLEZ (OAB PR026994).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
Manifeste-se a parte autora.

ACAO ORDINARIA

012 - 2004.70.01.006268-0 - EDSON MOREIRA REGO X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).FLORIANO TERRA FILHO (OAB PR014881).

013 - 2004.70.01.011346-7 - GUILHERME ELISEU TONIN e
outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS (OAB
PR032845).

014 - 2002.70.01.028734-5 - CLELIA CAVALCANTI DOU-
RADO X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).JOSUILSON SILVA ALVES (OAB PR020519).

015 - 2003.70.01.014048-0 - ALICE YUMIKO IKEZAKI
UENO X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).FLORIANO TERRA FILHO (OAB PR014881).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-

te CERTIDÃO/ ATO DE SECRETARIA:
Às partes para ciência da baixa dos autos, bem como, para re-
querer o quê de direito.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

016 - 2002.70.01.006074-0 - ANTONIO DELAR OLYMPIO e
outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).FATIMA APARECIDA LUCCHESI (OAB
PR008849).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
Reitere-se a intimação acerca do item 1 do despacho de fl. 206.

ACAO ORDINARIA

017 - 2003.70.01.016146-9 - DOUGLAS FERRO e outros X
BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A
Adv.: Dr(s).ROBERTO DE MELLO SEVERO (OAB
PR023046).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:1. Tendo em vista
o recente entendimento do STJ, excluindo os juros remunera-
tórios das execuções de poupança (APADECO) movidas em
face da CEF (...), pelo poder geral de cautela (CPC, arts. 798/
799), indefiro a expedição de autorização de saque.2. Aguar-
de-se o trânsito em julgado da sentença dos embargos.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

018 - 2004.70.01.011940-8 - MARIA BARBOSA DOS SAN-
TOS e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ALFREDO JOSÉ DE CARVALHO FILHO (OAB
PR028526).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:O1 - Converto o
julgamento em diligência;2 - Digam o autor e o assistente, re-
querendo provas de modo justificado.

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

019 - 2005.70.01.006754-1 - ADEMIR CALVO e outros X
JOAO VALERIO - ESPOLIO
Adv.: Dr(s).LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA (OAB
PR028889).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:(...) vista à parte
contrária para manifestação.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

020 - 2006.70.01.001162-0 - ANTONIO SIENA FILHO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO LUIZ FERRARI (OAB PR027258).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Vista ao requerente/exequente.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

021 - 2000.70.01.002899-9 - LUIZ FABIANI RUSSO X SIN-
DICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMENTACAO
DE MERCADORIAS EM GERAL E ARRUMADORES DE
LONDRINA
Adv.: Dr(s).LUIZ FABIANI RUSSO (OAB PR006453).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:Não há, na espé-
cie, risco de ineficácia caso o provimento jurisdicional preten-
dido seja concedido em final sentença, mormente quando, ve-
rifica-se que, na alínea “f” - pedidos destacados às fls. 20/21 -
, o impetrante pretende seja declarado extinto, por força da
decadência, os créditos tributários concernentes a supostas di-
ferenças de PIS e da COFINS aferidas em período anterior ao
mês de setembro de 2001.

MANDADO DE SEGURANÇA

022 - 2006.70.01.004755-8 - MARAJO BELLA VIA AUTO-
MOVEIS LTDA X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM
LONDRINA
Adv.: Dr(s).MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ (OAB
PR019886).

LONDRINA, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.

CAROLINA MUNHON
DIRETORA DE SECRETARIA

SECRETARIA DA PRLON02 - LONDRINA-PR

BOLETIM DE INTIMAÇÃO N. 0229/2006

JUIZ FEDERAL DR. GILSON LUIZ INÁCIO

JUIZ SUBSTITUTO DR. ROGÉRIO CANGUSSÚ DANTAS
CACHICHI

ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA............. ................ 003
CASEMIRO FRAMIL FILHO.................. ....................... 006
JAIME COMAR............................ .................................. 004
JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO........... ............. 001
MARCELO DA SILVA....................... ............................. 007
MARCELO DA SILVA....................... ............................. 010
MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ........... ............... 002
MARCOS R DOS SANTOS.................... ........................ 005
MARCOS R DOS SANTOS.................... ........................ 011

MARIA TEREZINHA NAVARRO................ ................... 008
ROMEU SACCANI.......................... ............................... 009

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: JULGO EXTINTO O PROCES-
SO, conforme artigo 794, I do CPC.
(...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 95.2010950-1 - EDIVOR BUENO FOGAGNOLLO e
outros X UNIÃO FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO (OAB
PR011212).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:JULGO EXTINTA a presente
execução com fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Ci-
vil.(...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

002 - 95.2011015-1 - JOSE ROMILDO ZOCHI e outros X
UNIÃO FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ (OAB
PR019886).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: JULGO EXTINTA a presente
execução em relação aos autores SONIA MARIA PINHEIRO
DA COSTA, WALTER BARRIOS CANDIDO e WILSON
MAXIMIANO DA SILVA, com fulcro no art. 794, I, do Código
de Processo Civil.(...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

003 - 97.2010026-5 - BENEDITO APARECIDO DOS SAN-
TOS e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA (OAB
PR016925).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:JULGO EXTINTA a presente
execução com fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Ci-
vil.(...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 2003.70.01.006100-1 - LUCIA MARIA AIUB X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JAIME COMAR (OAB PR005850).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
DESPACHO:
1- Vista ao requerente.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 99.2016987-0 - OSVALDO VIDOTTE e outros X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCOS R DOS SANTOS (OAB PR034959).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: JULGO EXTINTA a presente
execução com fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Ci-
vil em relação a JOSÉ BARBOSA.(...).

ACAO ORDINARIA

006 - 95.2011216-2 - JOSE ANTONIO PERON BORGO e
outros X UNIÃO FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).CASEMIRO FRAMIL FILHO (OAB PR015608).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: JULGO EXTINTA a presente
execução com fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Ci-
vil em relação a JOSE LUIZ ROSSINI, SIDONEO PEREIRA
DE MIRANDA, DANIEL WOLFF CARLIN, VERA LUCIA
DORETTO, ERICO NUNES DOS SANTOS, JOSE CARLOS
GONÇALVES, VELDEMAR TOBIAS LOPES, ELZA PEREI-
RA DE FARIA e RUTH DE AVILA SANCHES.(...) Intime-se a
autora ELZA SATIE MIYAUTI para que apresente os docu-
mentos necessários à liquidação do julgado, no prazo de 60
(sessenta) dias, sob pena de arquivamento dos autos, conforme
restou determinado no despacho de fl. 205.

ACAO ORDINARIA

007 - 99.2014657-9 - JOSE LUIZ ROSSINI e outros X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO DA SILVA (OAB PR033863).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: JULGO EXTINTA a presente
execução com fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Ci-
vil.(...).

ACAO ORDINARIA

008 - 2004.70.01.003475-0 - CLEUSA MARIA LOPES DE
OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARIA TEREZINHA NAVARRO (OAB
PR020542).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

009 - 2004.70.01.008689-0 - JOSE FURLAN X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ROMEU SACCANI (OAB PR003556).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:JULGO EXTINTA a presente
execução com fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Ci-
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vil em relação a ANTONIO NUNES e LUIS CARLOS DA SIL-
VA.(...).
921609

ACAO ORDINARIA

010 - 99.2016058-0 - ARLINDA RODRIGUES DE OLIVEI-
RA BARBOSA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO DA SILVA (OAB PR033863).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: JULGO EXTINTA a presente
execução em relação ao autor JOSÉ LIMA DE ARAUJO, com
fulcro no art. 794, I, do Código de Processo Civil.(...).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

011 - 2000.70.01.001191-4 - ROBERTO DA SILVA e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Adv.: Dr(s).MARCOS R DOS SANTOS (OAB PR034959).

LONDRINA, Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.

CAROLINA MUNHON
DIRETORA DE SECRETARIA

BOLETIM PRLON03-2006/0311

03ª VARA FEDERAL
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE LONDRINA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

JUIZ FEDERAL: DECIO JOSE DA SILVA
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: CLEBER SANFELICI
OTERO

ANDREA MARIA SOARES QUADROS............ ............ 015
CARLOS EDUARDO LEVY.................... ....................... 008
FABIO ANTONIO GARCIA FABIANI........... ................. 014
HAROLDO RODRIGUES FERNANDES............ ........... 014
JOSE ROBERTO SAPATEIRO................. ....................... 011
LEANDRO FRASSATO PEREIRA............... .................. 005
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA........ ........... 009
MARCELO ARANDA GARCIA DE SOUZA......... ........ 001
MILTON PIRES MARTINS................... .......................... 004
MILTON PIRES MARTINS................... .......................... 006
NEILAR TEREZINHA LOURENCON............. .............. 012
NICIO ANTONIO DA SILVEIRA.............. ..................... 013
PAULO SHIRO YAMASHITA.................. ....................... 002
RAQUEL SANTOS CHAMPE................... ..................... 010
SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS............. ................ 007
ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA............... ..................... 003

Nos processos abaixo relacionado a parte fica intimada para se
manifestar sobre a complementação de valores bem como so-
bre a satisfação de seu crédito.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 2000.70.01.001866-0 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. e outros X IRMAOS LOPES & CIA
LTDA e outros
Adv.: Dr(s).MARCELO ARANDA GARCIA DE SOUZA (OAB
PR017374).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) para se manifestar(em) sobre o cálculo elaborado
pela Contadoria Judicial.

EMBARGOS A EXECUCAO

002 - 2003.70.01.004173-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ALVARO BIAGGI e outros
Adv.: Dr(s).PAULO SHIRO YAMASHITA (OAB PR023871).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) para se manifestar(em) sobre o cálculo elaborado
pela Contadoria Judicial., no prazo de 10 dias.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

003 - 2006.70.01.000909-0 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X REMEDIA DE OLIVEIRA DU-
ARTE
Adv.: Dr(s).ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA (OAB
PR023320).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) para se manifestar(em) sobre o cálculo elaborado
pela Contadoria Judicial, no prazo de 10 dias..

EMBARGOS À EXECUÇÃO

004 - 2005.70.01.007191-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X PEDRO KAZUMI TANISAWA
Adv.: Dr(s).MILTON PIRES MARTINS (OAB PR027925).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) para se manifestar(em) quanto ao depósito de fls.
121/123, efetuado pela embargante.

EMBARGOS A EXECUCAO

005 - 2004.70.01.007853-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X TEREZINHA MARLENE LIMA
Adv.: Dr(s).LEANDRO FRASSATO PEREIRA (OAB
PR027275).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), a parte autora fica
intimada para manifestar-se sobre os valores creditados e acer-
ca da satisfação de seu crédito.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

006 - 2005.70.01.004956-3 - ELI BRUDER X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MILTON PIRES MARTINS (OAB PR027925).

No processo abaixo relacionado foiproferido o seguinte despa-
cho:
“...II, Após, dê-se vista dos autos à CEF.”

AÇÃO MONITÓRIA

007 - 2005.70.01.000074-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ZELIA DE LOURDES FERREIRA
Adv.: Dr(s).SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS (OAB
PR023547).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”3 - Ante o exposto, defiro
parcialmente o pedido de liminar, o que faço para determinar
que a Impetrada tome as providências necessárias para regula-
rização da situação acadêmica do Impetrante referente ao se-
gundo semestre letivo de 2006 do curso de direito, devendo,
para tanto, fornecer-lhe, no prazo de 48 horas, todos os docu-
mentos necessários à concretização da matrícula, especialmen-
te no que se refere ao pagamento das taxas/mensalidades (bole-
to bancário) pertinentes ao ato.4 - Notifique-se a Impetrada para
que preste informações no prazo de 10 dias. Cópia desta deci-
são servirá de mandado/ofício.5 - Após, vista ao MPF, voltan-
do-me conclusos para sentença a seguir.6 - Intimem-se.”

MANDADO DE SEGURANÇA

008 - 2006.70.01.004711-0 - THIAGO BRUNETTI RODRI-
GUES X DECANO DA PONTIFICIA UNIVERSIDADE CA-
TOLICA DO PARANA
Adv.: Dr(s).CARLOS EDUARDO LEVY (OAB PR033868).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”...Portanto, mos-
tra-se perfeitamente viável o prosseguimento do feito perante
este Juízo.Em face do exposto, rejeito a presente exceção, nos
termos do art. 310 do Código de Processo Civil, mantendo a
competência deste Juízo para processar e julgar a ação princi-
pal em apenso (Autos nº 2006.70.01.003679-2).Remetam-se os
autos ao SRIP, excluindo-se o nome do Excipiente Paulo Sér-
gio Bongiovanni, uma vez que a presente exceção apenas foi
oposta por Sidinei Cândido de Almeida. Preclusa esta decisão,
junte-se cópia desta decisão nos autos principais (Autos nº
2006.70.01.003679-2) e, após, desapensem-se e arquivem-
se.Intime-se.”

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

009 - 2006.70.01.004515-0 - SIDINEI CANDIDO DE ALMEI-
DA e outros X MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e outros
Adv.: Dr(s).LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA (OAB
PR028889).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a parte autora fica in-
timada para se manifestar sobre a(s) contestação(ões)
apresentada(s) e para especificar as provas que pretende pro-
duzir, no prazo de 10 dias.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

010 - 2006.70.01.003545-3 - FLORINDO VANZO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).RAQUEL SANTOS CHAMPE (OAB PR021254).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) da baixa dos autos da instância superior e para
requerer(em) o que entender(em) de direito, no prazo 15 dias,
apresentando os cálculos de liquidação, se for o caso.

ACAO ORDINARIA

011 - 2000.70.01.002155-5 - SELMA VIEIRA X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOSE ROBERTO SAPATEIRO (OAB PR020936).

Nos processos abaixo relacionados o(s) advogado(s) fica(m)
intimado(s) do desarquivamento dos autos para vista. Nada sen-
do requerido no prazo de 05 dias, os autos serão devolvidos ao
arquivo.

MANDADO DE SEGURANCA

012 - 99.2011356-5 - MILENIA AGROCIENCIAS S/A X DE-
LEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA
Adv.: Dr(s).NEILAR TEREZINHA LOURENCON (OAB
PR009597).

Nos processos abaixo relacionados o(s) advogado(s) fica(m)
intimado(s) do desarquivamento dos autos para vista. Nada sen-
do requerido no prazo de 05 dias, os autos serão devolvidos ao
arquivo.

ACAO ORDINARIA

013 - 2001.70.01.001079-3 - JOSE RIEDO X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).NICIO ANTONIO DA SILVEIRA (OAB
PR021337).

Nos processos abaixo relacionados a(s) parte(s) fica(m)
intimado(s) de que foi apresentado laudo pericial complemen-
tar, pelo Sr. Perito, elucidando as questões ventiladas na peti-
ção de fls. 343/391.

AÇÃO MONITÓRIA

014 - 2000.70.01.014434-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JAYME PLANAS NAVARRO e outros
Adv.: Dr(s).HAROLDO RODRIGUES FERNANDES (OAB
PR006486), FABIO ANTONIO GARCIA FABIANI (OAB
PR031497).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“...dê-se vista à Ré RFFSA sobre o documento de fls. 136, em
10 dias.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

015 - 2005.70.01.003298-8 - ISABETI PONTES MARTINS e
outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS. e outros
Adv.: Dr(s).ANDREA MARIA SOARES QUADROS (OAB
PR017550).

Londrina, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.

ENIO BUTZKE
DIRETOR DE SECRETARIA

3ª VARA FEDERAL DE LONDRINA

BOLETIM PRLON03-2006/0312

03ª VARA FEDERAL
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE LONDRINA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ.

JUIZ FEDERAL: DECIO JOSE DA SILVA
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: CLEBER SANFELICI
OTERO

ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR............. ................... 006
ANA PAULA LIMA BRAGA................... ....................... 001
ANA PAULA LIMA BRAGA................... ....................... 002
FREDERICO MOREIRA CAMARGO.............. .............. 016
IVONE FATIMA FREITAS SANTOS............ .................. 007
JOSE ANTONIO ANDRE..................... .......................... 020
JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA............ ................. 003
JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA............ ................. 004
LAVITO UTATA WATANABE.................. ...................... 015
LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ....... ...... 008
LUIS EDUARDO NETO...................... ........................... 010
MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES....... ........ 012
NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIRA........... .............. 011
RENATA DEQUECH......................... ............................. 009
RENATA DEQUECH......................... ............................. 014
RENATA SILVA CASSIANO.................. ......................... 005
ROGERIO RESINA MOLEZ................... ........................ 013
SEBASTIÃO SEIJE TOKUNAGA............... ................... 018
TIRONE CARDOSO DE AGUIAR............... .................. 019
ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA.............. ................... 017

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) da baixa dos autos da instância superior e para
requerer(em) o que entender(em) de direito, no prazo 15 dias,
apresentando os cálculos de liquidação, se for o caso.

EMBARGOS A EXECUCAO

001 - 2005.70.01.003228-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ENERINO DE LIMA
Adv.: Dr(s).ANA PAULA LIMA BRAGA (OAB PR023722).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) para se manifestar(em) sobre o cálculo elaborado
pela Contadoria Judicial, no prazo de 15 dias.

EMBARGOS A EXECUCAO

002 - 2004.70.01.011855-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X HELENA NUNES CORDEIRO
Adv.: Dr(s).ANA PAULA LIMA BRAGA (OAB PR023722).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“Intime-se a CEF para juntar aos autos os documentos solicita-
dos pelo Perito às fls. 183/184, em 30 dias.”

AÇÃO MONITÓRIA

003 - 2005.70.01.004563-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SALUSTIANO TOMAZ DE SOUZA e outros
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA (OAB
PR012599).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a CEF fica intimada
para dar andamento ao feito, em 10 dias.

EXECUCAO DIVERSA

004 - 2001.70.01.006626-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X IRMAOS RASSI LTDA e outros
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA (OAB
PR012599).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho recebendo os embargos opostos, suspendendo a execução.
A parte embargada fica intimada para, querendo, impugná-los
no prazo legal.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

005 - 2006.70.01.004669-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ALEXANDRE APARECIDO ZANCO
Adv.: Dr(s).RENATA SILVA CASSIANO (OAB PR026314).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho recebendo os embargos opostos, suspendendo a execução.

A parte embargada fica intimada para, querendo, impugná-los
no prazo legal.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

006 - 2006.70.01.004670-0 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X DICOPEL DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE PA-
PEIS LTDA
Adv.: Dr(s).ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR (OAB
PR030915).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, em vista do
pagamento efetuado, declaro, por sentença, para que produza
seus jurídicos efeitos, extinta a presente execução, nos termos
do art. 794, I, c/c art. 795, ambos do Código de Processo
Civil.Após o trânsito em julgado e nada mais sendo requerido,
arquivem-se com baixa na Distribuição e anotações de
estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2004.70.01.006871-1 - CELSO MANZATO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).IVONE FATIMA FREITAS SANTOS (OAB
PR023446).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”2 - Ante o exposto, em razão
de que falece competência a este Juízo para processar e julgar
esta ação mandamental, determino que sejam os autos remeti-
dos ao Juízo Federal da Subseção de Curitiba/PR, mediante
baixa na distribuição.Faculto ao Impetrante a retirada dos au-
tos da Secretaria, mediante as cautelas de praxe, para que pos-
sa encaminhá-los em mãos.Intime-se.”

MANDADO DE SEGURANÇA

008 - 2006.70.01.004683-9 - JOSE LIMA DE JESUS X PRE-
SIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES
DE IMOVEIS DO PARANA - CRECI/PR
Adv.: Dr(s).LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ
(OAB PR038489).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:
“... 2. Permaneçam suspensos, conforme determinado a fls. 77,
verso.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

009 - 2002.70.01.000107-3 - AMAURI ROBERTO EUGENIO
e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RENATA DEQUECH (OAB PR022455).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. À parte Auto-
ra, para apresentar a planilha de cálculo norteadora do valor da
causa, no prazo de cinco dias.2. Ainda, no prazo consignado no
item supra, apresente o Contrato Social da empresa Autora, no
qual reste demonstrada a identificação do representante legal
da mesma.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

010 - 2006.70.01.004661-0 - DEPOSITO DE MATERIAIS
PARA CONSTRUCAO LONDRINA LTDA X UNIÃO - FA-
ZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).LUIS EDUARDO NETO (OAB PR038985).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“1. Tendo em vista que a questão dos honorários advocatícios
fixados em sentença encontra-se preclusa, indefiro o pedido de
fls. 45/46...3. Intime-se o Embargado/Executado para, queren-
do, efetuar o pagamento da quantia de R$ 126,98 (cento e vinte
e seis reais e noventa e oito centavos), devidamente atualizada
até a data do pagamento (valor para junho de 2006) mediante
depósito na conta nº 647.003.10450-0 da Caixa Econômica
Federal, de titularidade da ADVOCEF, relativamente ao paga-
mento de honorários advocatícios devidos à CEF, no prazo de
15 dias, sob pena de o valor executado ser acrescido de multa
no percentual de dez por cento da quantia peliteada, nos ter-
mos do artigo 475-J do CPC. 4 Não havendo pagamento, será
dado prosseguimento à fase executiva, expedindo-se mandado
para penhora e avaliação de bens do Executados, haja vista já
ter havido requerimento neste sentido pelo crdor (fls. 49/50)

EMBARGOS A EXECUCAO

011 - 2004.70.01.009856-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIRA
Adv.: Dr(s).NEIDIVAL RAMALHO DE OLIVEIRA (OAB
PR015606).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“Com efeito, tem plausibilidade os argumentos trazidos na pe-
tição de fls. 210/211, já que a vontade do Autor não pode ser
limitada por nenhum outro fator, nem mesmo por força de de-
cisão judicial. Por essas razões, anote-se a procuração de fls.
202, passando o Autor a ser exclusivamente representado pela
advogada Marly Aparecida Pereira Fagundes. Entretanto, no
que tange aos honorários advocatícios, cabe-me registrar que
estes já foram pagos na proporção de 50% para cada um dos
advogados conflitantes, conforme demonstrativo de fls. 196,
perdendo efeito o pedido contido no último parágrafo da peti-
ção de fls. 211.
No mais, aguarde-se o pagamento do precatório expedido.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA
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012 - 1999.70.01.008368-4 - ANESIO LOURENCO DOS SAN-
TOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
(OAB PR016716).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“...2. Considerando que o valor exeqüendo é inferior a 60 (ses-
senta) salários mínimos e, conseqüentemente, será pago por
meio de RPV, fixo os honorários advocatícios em 5% sobre o
valor da execução (...). “

ACAO ORDINARIA

013 - 2004.70.01.002980-8 - JOAO BENTO LENARDON
MARQUES X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).ROGERIO RESINA MOLEZ (OAB PR026994).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho:
“ 1. Indefiro o pedido de fls. 54, porquanto a execução encon-
tra-se suspensa, tendo em vista as razões aduzidas a fls. 49/51.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2001.70.01.010906-2 - SERAFIN HERIQUE ZANGA-
RINI X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).RENATA DEQUECH (OAB PR022455).

No processo abaixo relacionado fica a parte Ré intimada a jun-
tar aos autos os elementos solicitados pelo Perito no item 2 da
petição de fls. 119/120, em 15 dias.

CARTA PRECATÓRIA

015 - 2006.70.01.003272-5 - CINTIA CASAGRANDE X EM-
PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT
Adv.: Dr(s).LAVITO UTATA WATANABE (OAB PR023642).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“...Assim, diante da discordância da CEF e, tendo em vista que
dinheiro prefere aos bens móveis na ordem prevista no artigo
655 do CPC, indefiro o pedido de substituição feito pela Exe-
cutada às fls. 72/77. “Intime-se a Executada.

EXECUCAO DIVERSA

016 - 2005.70.01.000480-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X LENICE MATARELLI MIRANDA
Adv.: Dr(s).FREDERICO MOREIRA CAMARGO (OAB
PR027242).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“O Autor foi intimado (certidão de fls. 59-verso) para se mani-
festar sobre a contestação, mas ofereceu apelação (fls. 62/74).
Assim, por se tratar de manifestação completamente descabida
na atual fase do processo e, para evitar tumulto em sua tramita-
ção, determino o desentranhamento da peça de fls. 61/74 para
que seja entregue ao Procurador do Autor...Assim, intime-se o
Autor para dizer se tem provas a produzir, justificando-as, em
5 dias.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

017 - 2006.70.01.002297-5 - ANTONIO ESPOSITO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA (OAB
PR023320).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“...Intime-se a CEF para juntar aos autos as informações que o
Perito alega estarem ausentes, conforme as respostas aos que-
sitos “d” (fls. 173 - taxa de rentabilidade) e 1 (fl. 180 - extratos
com os históricos dos lançamentos), em 30 dias.”

AÇÃO MONITÓRIA

018 - 2005.70.01.001661-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X VALDOMIRO AUGUSTO DA SILVA
Adv.: Dr(s).SEBASTIÃO SEIJE TOKUNAGA (OAB
PR024383).

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho:
“Recebo o recurso de apelação de fls. 111/123 somente no efeito
devolutivo. Intime-se o Embargado para ter ciência da senten-
ça, bem como para apresentar contra-razões.”

019 - 2005.70.01.004839-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X TIRONE CARDOSO DE AGUIAR
Adv.: Dr(s).TIRONE CARDOSO DE AGUIAR (OAB
PR010891).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) a(s) parte(s) fica(m)
intimada(s) para se manifestar(em) sobre o cálculo elaborado
pela Contadoria Judicial.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

020 - 2006.70.01.001897-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X FRANCISCO LUCAS CONCHON e outros
Adv.: Dr(s).JOSE ANTONIO ANDRE (OAB PR014953).

Londrina, Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.

ENIO BUTZKE
DIRETOR DE SECRETARIA
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No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Ante a manifestação das fls. 653/
654, concedo a dilação do prazo por mais 10 (dez) dias para a
parte autora dar cumprimento ao despacho da fl. 651 (apresen-
tar planilha, discriminando os valores referentes a cada litis-
consorte, a fim de comprovar que o beneficio econômico pre-
tendido atinge o valor dado à causa, de forma fundamentada,
haja vista o disposto no artigo 3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/
01, que estabelece regra de competência absoluta para proces-
sar os feitos cujo valor não supera 60 salários mínimos).

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

001 - 2006.70.01.002691-9 - SOLANGE MASENA e outros X
SERCOMTEL SA TELECOMUNICACOES e outros
Adv.: Dr(s).ROGER PIAZZALUNGA (OAB PR024094).

No(s) processo(s) abaixo fica a parte intimada do que segue:
Autorizada pelo Provimento No. 02/2005, art. 234, XXVII, do
TRF da 4a. Regiao, c/c o art. 162, paragrafo 4o. do CPC, inti-
mo a parte exequente para que se manifeste sobre o depósito
efetuado às fls. dos presentes autos.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

002 - 2003.70.01.003667-5 - MANOEL DA SILVA e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VILMA THOMAL (OAB PR008306).

No(s) processo(s) abaixo fica a parte intimada do que segue:
Autorizada pelo Provimento No. 02/2005, art. 234, XXIX, do
TRF da 4a. Regiao, c/c art. 162, paragrafo 4o, do CPC, intimo
a parte requerente acerca do desarquivamento dos presentes
autos, conforme solicitado.

ACAO SUMARIA

003 - 2001.70.01.004096-7 - VACIR VIOTI GIOPATO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
(OAB PR016716).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): (...) Por tais fundamentos, indefi-
ro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.
Ressalvo apenas a possibilidade da realização do depósito da
exação questionada, por se tratar de direito subjetivo do contri-
buinte, o que, em regra, independeria de autorização do juízo.
Todavia, considerando que se trata, in casu, de imposto retido
na fonte pagadora, imprescindível se faz a intervenção do juízo
no sentido de tornar factível o depósito em comento.
Assim, havendo interesse do autor, faculto-lhe que formule re-
querimento com vistas ao depósito da exação objurgada, nos
termos acima aludidos.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

004 - 2006.70.01.004507-0 - ANTONIO EZIQUEL MOREI-
RA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ROGERIO RESINA MOLEZ (OAB PR026994).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intime-se a parte autora para re-
colher as custas processuais ainda devidas em complementa-
ção ao importe já recolhido às fls. 279 e 364, no prazo de 05
(cinco) dias.
(custas apuradas no valor de R$ 42,19).

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

005 - 2005.70.01.004819-4 - AGENCIA DE CORREIO FRAN-
QUEADA PROFESSOR JOAO CANDIDO LTDA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA TEREZINHA NAVARRO (OAB
PR020542).

No processo abaixo foi proferido o seguinte despacho: “Ao autor

para se manifestar sobre a contestação, no prazo legal”.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

006 - 2006.70.01.001518-1 - HERCULANO BRAGA FILHO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO (OAB
PR015263).

007 - 2006.70.01.003173-3 - ANA RIBEIRO SCARANTI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA (OAB
PR023320).

008 - 2006.70.01.002354-2 - SIDNEI MAZZALI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS (OAB
PR020251).

009 - 2006.70.01.002337-2 - JOAQUIM ALVES MORAES X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).VILMA THOMAL (OAB PR008306).

010 - 2006.70.01.001915-0 - MARIO ALVES DE LIRA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO (OAB
PR015263).

011 - 2005.70.01.006931-8 - PEDRO HENDRIGO CHUDZIK
RUZA e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO (OAB
PR015263).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intime-se a parte autora para apre-
sentar as contra-razões, no prazo legal.

ACAO ORDINARIA

012 - 2003.70.01.012822-3 - NESTOR CORREA CONSUL-
TORIA IMOBILIARIA SC LTDA X UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL
Adv.: Dr(s).FERNANDA CABELLO DA SILVA (OAB
SP156216).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intime-se a parte embargada para
apresentar as contra-razões, no prazo legal.

EMBARGOS A EXECUCAO

013 - 2004.70.01.004355-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MARCOS HENRIQUE RODRIGUES e outros
Adv.: Dr(s).FRANCISCO AGUILERA FILHO (OAB
PR008837).

014 - 2005.70.01.000843-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X GIUSEPPE FABIANO FREGONEZI e outros
Adv.: Dr(s).ADRIANA SONI ABUJAMRA (OAB PR022252).

Sexta-feira, 15 de setembro de 2006.

Fernando José Forti Silva
Diretor de Secretaria

1º Vara Federal de Londrina
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No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Ante o contido à fl. 144, concedo
a dilação do prazo por mais 30 (trinta) dias para a CEF dar
cumprimento às determinações contidas à fl. 141.

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDU-
CIÁRIA

001 - 2006.70.01.001567-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X AVE LIRA MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA (OAB
PR012599).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Ante o contido à fl. 126, concedo
a dilação do prazo por mais 30 (trinta) dias para a CEF dar
cumprimento às determinações contidas à fl. 123.

AÇÃO DE DEPÓSITO

002 - 2006.70.01.001568-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X AVE LIRA MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA (OAB
PR012599).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intime-se o procurador da parte
requerida para que apresente as certidões de nascimento de
FELIPE YOSHIKAZU NAKANISHI e FERNANDA YURI
NAKANISHI, a fim de de comprovar a filiação e condição de
menores púberes dos mesmos, no prazo de 15 (quinze) dias.

HABILITAÇÃO

003 - 2004.70.01.010145-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SILVANA SITTA NAKANISHI e outros
Adv.: Dr(s).JOSE LOURIVAL RODRIGUES VASCONCELOS
(OAB PR017066).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Dê-se vista as partes acerca dos
cálculos da Contadoria, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

004 - 2005.70.01.007556-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ANTONIO MESSIAS YOSHIO MASUZAKI e outros
Adv.: Dr(s).APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS (OAB
PR011791).

No(s) processo(s) abaixo fica a parte intimada do que segue:
Autorizada pelo Provimento No. 02/2005, art. 234, XXVII, do
TRF da 4a. Regiao, c/c o art. 162, paragrafo 4o. do CPC, inti-
mo a parte exequente para que se manifeste sobre o depósito
efetuado às fls. dos presentes autos.

ACAO ORDINARIA

005 - 2003.70.01.014069-7 - ADEMIR FATTORI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JULIANO TOMANAGA (OAB PR024469).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Atendido o item anterior, abra-se
vista à parte autora para que oferte manifestação, pelo prazo de
30 (trinta) dias.
Por conseguinte, nada sendo requerido, arquivem-se.

006 - 99.2014634-0 - ANTONIO FERREIRA e outros X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO DA SILVA (OAB PR033863).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Com as informações, dê-se vista
a parte exequente para requerer o que entender de direito, no
prazo de 10 (dez) dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2001.70.01.008044-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOSE CARLOS CARDADOR e outros
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO (OAB
PR012820).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intime-se a CEF para se manifes-
tar sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, requeren-
do o que entender de direito, no prazo de 15 (quinze) dias.

AÇÃO MONITÓRIA

008 - 2002.70.01.024000-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ROBERTO SCHOLZE
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO (OAB
PR012359).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Reitere-se a intimação da parte
embargante para cumprir o item 2 do despacho das fls. 163/164
(depositar o valor dos honorários periciais).

AÇÃO MONITÓRIA

009 - 2004.70.01.001385-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SUPERMECADO VIOLIN LTDA e outros
Adv.: Dr(s).SERGIO EDUARDO CANELLA (OAB
PR029551).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Recebo os presentes embargos,
suspendendo a execução.
À parte embargada para, querendo, apresentar impugnação no
prazo legal.

EMBARGOS A EXECUCAO

010 - 2004.70.01.007552-1 - MAGDA MARIA TAROSSO X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).FABIO MARTINS PEREIRA (OAB PR029505).

No(s) processo(s) abaixo fica a parte intimada do que segue:
Nos termos da Resolução nº 438/2005, artigo 12º, do Conselho
da Justiça Federal intimo as partes para se manifestarem, no
prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor do precatório expedido
nestes autos.



400400400400400 2ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/2006

ACAO ORDINARIA

011 - 2002.70.01.009081-1 - COMPANHIA DE HABITACAO
DE LONDRINA - COHAB LD X UNIÃO - FAZENDA NACI-
ONAL
Adv.: Dr(s).LUDMEIRE CAMACHO MARTINS (OAB
PR027735).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): - Tendo em vista a concordância
das partes com os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial
às fls. 410/415, homologo o montante auferido pelo órgão au-
xiliar do juízo, para fins de pagamento de requisição comple-
mentar.
Considerando que os valores auferidos pela Contadoria Judici-
al são inferiores aos creditados às fls. 372/373, expeça-se alva-
rá parcial, a favor da parte autora, para levantamento do mon-
tante indicado à fl. 415, com as devidas atualizações.
Com relação aos valores remanescentes, oficie-se ao PAB - CEF
Justiça Federal para que efetue a respectiva devolução, obser-
vadas as determinações da Secretaria de Precatórios do E. TRF
da 4ª Região

ACAO ORDINARIA

012 - 88.2016990-8 - TRANSPORTADORA FALCAO LTDA e
outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).CLEUZA DA COSTA SOEIRO PAGNAN (OAB
PR009783).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): (...)Tal pleito já foi apreciado às
fls. 138/142, devendo ser mantida a decisão proferida, consi-
derando que não foram apresentados elementos novos suscetí-
veis a alterar o entendimento anteriormente postulado.
Passo à análise das provas requeridas às fls. 224/230.
Indefiro a prova consistente no depoimento pessoal do autor,
considerando que é incabível a parte requerer o seu próprio
depoimento.
Indefiro, ainda, o depoimento pessoal dos auditores que efetu-
aram a fiscalização, haja vista que os documentos constantes
dos autos são suficientes para a finalidade apresentada pela parte
autora para a referida prova.
(...)
No caso, o meio idôneo para a comprovação do fato pretendido
pelo Autor é a prova documental, razão pela qual indefiro a
prova testemunhal requerida, com fulcro no artigo 130 do Có-
digo de Processo Civil, considerando que o fatos controverti-
dos não demandam a produção de prova em audiência.
Da mesma forma, deve ser indeferida a prova pericial requeri-
da pela parte autora, despicienda à solução da questão contro-
vertida nos autos, haja vista que a dilação probatória deve res-
tringir-se às questões suscitadas na inicial, não comportando,
assim, a comprovação do fato alegado à fl. 229.
Por derradeiro, preclusa a presente decisão, registrem-se para
sentença.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

013 - 2005.70.01.005755-9 - JOAO EDSON DANZIGER X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS
(OAB PR035094).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
que segue: “ De acordo com a Portaria No. 02/2005, artigo 2o.,
deste Juízo, intimo a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias,
retire em Secretaria a Carta Precatória expedida nestes autos.”

EXECUCAO DIVERSA

014 - 91.2011414-1 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
X A PETRELLI CIA LTDA e outros
Adv.: Dr(s).FABIO MARTINS PEREIRA (OAB PR029505).

Sexta-feira, 15 de setembro de 2006.

Fernando José Forti Silva
Diretor de Secretaria

1º Vara Federal de Londrina

SECRETARIA DA PRLON01

1ª VARA FEDERAL
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LONDRINA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ

Juiz Federal: OSCAR ALBERTO MEZZAROBA TOMA-
ZONI
Juíza Federal Substituta: SORAIA TULLIO

Boletim de Intimação nº 0337/2006

DESPACHOS / DECISÕES / EXPEDIENTES PROFERI-
DOS/ AUTORIZADOS PELO MM. JUIZ FEDERAL E
PELA MMª. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DA 1ª VARA
FEDERAL DE LONDRINA.
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ALESSANDRO MARINELLI DE OLIVEIRA....... ......... 003
ANTONIO PEREIRA ALBINO................. ...................... 001
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No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Indefiro o pedido formulado pe-
los Autores Calvino de Campos Fonseca, Célia Aparecida Go-
mes Martins, Henriqueta Lali, Linclon Lali Filho e Sebastião
Pereira de Souza à fl. 433, no sentido de que a CEF seja inti-
mada para proceder à disponibilização e eventual liberação dos
créditos noticiados nos autos, uma vez não há comprovação
nos autos de que os referidos valores não foram disponibiliza-
dos. Outrossim, em petição formulada às fls. 355/357, a CEF
informa que os valores creditados estão desbloqueados e pode-
rão ser levantados pelo titular, desde que observadas as condi-
ções impostas pelo art. 20 da Lei 8.036/90.
Cumpre observar que incumbe à parte encaminhar seu pedido
de levantamento de saldo de conta vinculada diretamente a uma
das agências da CEF, cabendo à Ré e não ao Juízo a análise das
condições de liberação.
Após, retornem-se ao arquivo.

ACAO ORDINARIA

001 - 98.2013353-0 - SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).DANIELA DE ASSIS PEREIRA (OAB MG096453),
ANTONIO PEREIRA ALBINO (OAB PR024884), MARCE-
LO DA SILVA (OAB PR033863).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Com as informações dê-se vista à
parte exeqüente para requerer o que entender de direito, no
prazo de 10 (dez) dias.

EXECUCAO DIVERSA

002 - 2005.70.01.000344-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ELISA AKESAKA KINOSHITA
Adv.: Dr(s).SEBASTIÃO SEIJE TOKUNAGA (OAB
PR024383).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): (...) Somente em casos excepcio-
nais admite-se a dispensa desse pressuposto, através de exce-
ção de pré-executividade, que consiste num incidente exercita-
do pelo devedor dentro do próprio processo executivo, permi-
tindo a argüição de matéria suscetível de conhecimento de ofí-
cio ou de evidente nulidade do título, cujo reconhecimento in-
dependa de contraditório ou dilação probatória, sob pena de
subversão do sistema que disciplina os embargos do devedor e
a própria execução. Por tais motivos, deve restar indeferido o
pleito das fls. 172/174.
Concedo o prazo de sessenta dias requerido pela CEF (fl. 178).

EXECUCAO DIVERSA

003 - 97.2015107-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
X TOSHIAKI SUZUKI e outros
Adv.: Dr(s).SEBASTIÃO SEIJE TOKUNAGA (OAB
PR024383), ALESSANDRO MARINELLI DE OLIVEIRA
(OAB PR029492).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Com a petição das fls. 107/110
reputo cumprido o despacho da fl. 105.
Intime-se a CEF para esclarecer a origem dos lançamentos re-
feridos no último parágrafo da fl. 124, sob a rubrica CASH
DISP, em dez dias.

AÇÃO MONITÓRIA

004 - 2004.70.01.004812-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X SALETE ROGERIO DE OLIVEIRA
Adv.: Dr(s).SEBASTIÃO SEIJE TOKUNAGA (OAB
PR024383).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): (...) A parte ré utilizou-se do pro-
cessamento do agravo retido para a interposição de agravo de
instrumento, fato esse inadmissível.
Dessa forma, determino o prosseguimento do feito, nos termos
do item 3 do despacho da fl. 154.

005 - 2000.70.01.011744-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOSE CARLOS COELHO DE SOUZA
Adv.: Dr(s).AUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR
(OAB PR036615).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Com o petitório da fl. 275 e docu-
mentos que o acompanham o procurador da parte autora não
deu cumprimento ao despacho da fl. 265.
Dessa forma, intimem-no para que cumpra integralmente refe-
rido despacho, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.
Na mesma oportunidade deverá promover a habilitação do su-
cessor faltante do autor falecido Antonio Moisés da Silva, visto
que em sua certidão de óbito (fl. 238) consta que o mesmo
deixou 10 (dez) filhos, sendo que foi apresentada a documen-
tação concernente à viúva e a apenas 9 (nove) dos filhos.

ACAO ORDINARIA

006 - 96.2010563-0 - IRENE GONCALVES DOS SANTOS e
outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA (OAB PR015253).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): (...) Nesse contexto, entendo que
a elaboração do cálculo do valor a ser restituído, bem como a
discussão sobre a metodologia a ser adotada, refoge dos limites
objetivos da ação, devendo ser implementada na seara admi-
nistrativa, em especial no processo administrativo em que de-
ferida a respectiva restituição.
Em seguida, arquivem-se os autos.

MANDADO DE SEGURANCA

007 - 2005.70.01.002957-6 - SHIGUEO TANAKA X DELE-
GADO DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA
Adv.: Dr(s).ROBERT PONTEDURA (OAB PR020530).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intime-se a parte exeqüente para
colacionar aos autos nova planilha de cálculos com atualização
dos valores até março de 2004, ocasião em que foi ajuizada a
presente execução, visto que a colacionada às fls. 33/39 corri-
giu os valores até 31 de agosto de 2006. Para tanto, concedo o
prazo de 10 (dez) dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

008 - 2004.70.01.003593-6 - MARIA GONCALVES DOS SAN-
TOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).THALITA TUMA (OAB PR031899).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Em que pesem as alegações da
parte embargada, indefiro o pedido de nova remessa dos autos
à Contadoria, porquanto os índices previstos nas Súmulas 32 e
37 do E. TRF da 4ª Região não foram contemplados no julga-
do, bem como não restou demonstrada a aplicação de índices
de correção menores que o os devidos, referentes a 01/03/89 e
01/05/90.
Preclusa a presente decisão, registrem-se os autos para senten-
ça.

EMBARGOS À EXECUÇÃO

009 - 2005.70.01.007764-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NORIO ITO
Adv.: Dr(s).ADRIANO DE QUADROS (OAB PR022976).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Renove-se a intimação da CEF
para dar cumprimento ao despacho da fl. 107, haja vista que a
petição da fl. 109 não foi instruída com o documento compro-
vante da cessão de créditos efetuada a seu favor. Para tanto,
concedo o prazo complementar de 10 (dez) dias.

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

010 - 2006.70.01.003189-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NEUZA SVIONTEK MORESCA e outros
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA (OAB
PR012599).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Com as informações, dê-se vista
a parte exequente para requerer o que entender de direito, no
prazo de 10 (dez) dias.

EXECUCAO DIVERSA

011 - 2000.70.01.007134-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X EXTRALZAN IND COM DE EXTRUDADOS DE
ALUM ZANIN LTDA e outros
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO (OAB
PR012820).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Dê-se vista ao subscritor da peti-
ção da fl. 92 para se manifestar acerca do requerido às fls. 108/
111. Para tanto, concedo o prazo de 10 (dez) dias.
Esclareço que eventual levantamento de valores referentes a
honorários advocatícios somente será procedido quando do
consenso entre o advogado nominado à fl. 92 e o subscritor da
petição das fls. 108/111 sobre os critérios de divisão da referi-
da verba ou após solução do litígio em ação própria, uma vez
que não cabe a este Juízo dirimir tal controvérsia.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

012 - 2004.70.01.004882-7 - ALBERTO JACOB HEINEMANN
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JOSE FLAVIO CARSTEN DA SILVA (OAB
PR024228), MARCIO MATI (OAB PR030903).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Dê-se vista ao subscritor da peti-
ção da fl. 129 para se manifestar acerca do requerido às fls.
115/118, cabendo esclarecer que se trata apenas de execução
dos honorários sucumbenciais fixados na sentença das fls. 52/
58, que julgou improcedentes os embargos à execução, manti-
da íntegra pelo E. TRF da 4ª Região.
Esclareço que eventual levantamento da referida verba somen-
te será procedido quando do consenso entre o advogado nomi-
nado à fl. 129 e o subscritor da petição das fls. 115/118 sobre
os critérios de divisão dos valores ou após solução do litígio
em ação própria, uma vez que não cabe a este Juízo dirimir tal
controvérsia.

013 - 2004.70.01.011837-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ALBERTO JACOB HEINEMANN e outros
Adv.: Dr(s).JOSE FLAVIO CARSTEN DA SILVA (OAB
PR024228), MARCIO MATI (OAB PR030903).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intimem-se as partes para se ma-
nifestar acerca da avaliação do bem penhorado, no prazo de

dez dias.

EXECUCAO DIVERSA

014 - 2002.70.01.013026-2 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X COCIFEL COMERCIAL DE CIMENTO E FERRA-
GENS LTDA e outros
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA (OAB
PR012599), VERA LUCIA APARECIDA ANTONIASSI VE-
RONEZ (OAB PR016462).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Tendo em vista o petitório da fl.
404, reputo cumprido o item 1.a) do despacho da fl. 402.
Ao procurador da parte autora para que apresente memória de
cálculo discriminando a cota parte de cada um dos sucessores
dos autores falecidos Expedito Figueira Xavier, Alberto Espin-
dola e Geraldo Fontoura da Silva a fim de possibilitar a expedi-
ção de requisição de pagamento referente a seus créditos, sem
realizar a atualização de tais valores e em observância do valor
total fixado para a execução às fls. 365/366, no prazo de 30
(trinta) dias.
Na mesma oportunidade, deverá o procurador da parte autora:
a) informar o número dos CPFs dos autores Manoel Camilo
Lopes, Irene de Oliveira Xavier, Kellen Cristina de Oliveira
Xavier, Maria Fontoura Pereira da Silva e Benedito Pereira dos
Santos, de modo a viabilizar a expedição de requisição de pa-
gamento concernente a seus créditos;
b) apresentar procuração da sucessora Kellen Cristine Oliveira
Xavier, uma vez que já alcançou a maioridade;
c) promover a habilitação da Sr. Genoveva Gonçalves Laurin-
do, dependente do autor falecido João Urbano Laurindo, con-
forme informação das fls. 385/389.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 91.2011834-1 - JOSIAS BISPO DOS SANTOS, ADELIA
FONTOURA RAMIRO e outros X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA (OAB
PR016925).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): Intimem-se os autores para, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem declarações de próprio
punho de que não possuem condições de arcar com as custas
processuais e honorários advocatícios, ou procurações com
poderes especiais para que o benefício da Justiça Gratuita pos-
sa ser requerido diretamente por seu advogado, sob pena de
indeferimento de aludido benefício.
No mesmo prazo deverá o autor SEBASTIÃO DOMINGOS
FERREIRA regularizar sua representação processual, apresen-
tando instrumento de mandato outorgado ao seu procurador,
consoante requerido à fl. 28.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

016 - 2006.70.01.004514-8 - ADEMIR PRESTES DE OLIVEI-
RA e outros X MUNICIPIO DE SAPOPEMA e outros
Adv.: Dr(s).MOACIR ALVES DE ALMEIDA (OAB PR009911).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) do
despacho/decisão da(s) fl(s): . Tendo em vista que o Acórdão
das fls. 235/240 dos autos de embargos à execução em apenso
determinou a sucumbência recíproca, com a compensação dos
honorários advocatícios na proporção de 70% a ser suportado
pela CEF e 30% pela parte autora (fl. 237 - verso), intime-se a
parte exeqüente para adequar o pedido das fls. 158/159, de acor-
do com a referida decisão, devendo pleito relativo ao adimple-
mento da mencionada verba ser requerido nos autos apensos.
Para tanto, concedo o prazo de 10 (dez) dias.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

017 - 2002.70.01.016828-9 - KIMI KUWABARA e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).GILBERTO NAGASAWA TANAKA (OAB
PR029055).

Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.

Fernando José Forti Silva
Diretor de Secretaria

1º Vara Federal de Londrina

VARA FEDERAL CRIMINAL DE LONDRINA-PR
Avenida do Café, 543, Bairro Aeroporto

CEP 86038-000

BOLETIM DE INTIMAÇÃO nº 46/2006-A

DESPACHO PROFERIDO PELO MM. JUIZ FEDERAL
SUBSTITUTO, FÁBIO NUNES DE MARTINO, DA
VARA FEDERAL CRIMINAL DE LONDRINA/PR.

No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho: “1. - Trata-se de pedido de liberdade provisória ou re-
vogação de prisão preventiva formulado por Maurício Luís da
Costa, o qual encontra-se preso desde o dia 12/09/2006, em
razão de cumprimento de mandado de prisão expedido por este
Juízo, em atenção à decisão proferida à fl. 58. Alega, para tan-
to, em síntese, que a prisão é materialmente ilegal, que preen-
che os requisitos para responder ao processo em liberdade, por
ter família constituída, pai de família, residência fixa e profis-
são definida; que foi preso no endereço constante do mandado,
onde se encontra residindo, ou seja na rua Akibadam, nº 96,
centro, na cidade de Várzea Grande. Alega, ainda, ser primá-
rio. Apesar de constar condenação na Justiça Federal de Cuia-
bá, autos 2003.36.00.012218-6, não há trânsito em julgado (fls.
135/142). Ouvido o Ministério Público Federal este manifes-
tou-se pelo indeferimento do pedido, ao menos por ora, até que
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o réu seu seja interrogado, quando então se procederá nova
análise (fls. 170/171) acerca da revogação ou não da prisão.
Deste modo, vieram-me os autos conclusos. 2. - De fato, razão
assiste ao Ministério Público Federal, sendo de rigor, a princí-
pio, a manutenção da prisão preventiva do acusado, a fim de
garantir a aplicação da lei penal e a ordem pública. Não obs-
tante suas alegações de que foi preso em sua residência, no
endereço constante do mandado de prisão, não é o que consta
dos autos. Conforme os documentos juntados às fls. 171/175,
do Inquérito Policial, não foi possível sua localização. Quando
procurado pela Polícia Federal, na Rua Akidabadan, nº 96 “...sua
tia, Sra. ELIZETE informou que o mesmo não aparece mais
por lá e não sabe onde ele pode ser encontrado” (fl. 175). Ob-
serva-se que o acusado chegou a manter contato com a Polícia
Federal e se comprometeu a comparecer à Superintendência
para depor, porém não compareceu e nem deu mais notícias
(fls. 171/172). Deste modo, encontra-se presente um dos fun-
damentos que autorizam o decreto prisional, qual seja, para
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do artigo 312, do
Código de Processo Penal. De acordo com o professor FER-
NANDO CAPEZ, configura-se a necessidade de garantia de
aplicação da lei penal, para fins de prisão preventiva, “no caso
de iminente fuga do agente do distrito da culpa, inviabilizando
a futura execução da pena. Se o acusado ou indiciado não tem
residência fixa, ocupação lícita, nada, enfim, que o radique no
distrito da culpa, há um sério risco para a eficácia da futura
decisão se ele permanecer solto até o final do processo, diante
da sua provável evasão”. Além disso, justifica-se o decreto pri-
sional para garantir a ordem pública, pois o acusado em que
pese não ser reincidente, responde a outro processo, inclusive
com condenação pendente de recurso (fls. 158/165). Ademais,
de acordo com o laudo de perícia papiloscópica das fls. 124/
130, o réu estaria utilizando documentos em nome de Elvis dos
Santos Silva, em prejuízo à Caixa Econômica Federal, agência
Barra do Garça/MT. Para JULIO FABBRINI MIRABETE, “fun-
damenta em primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a
garantia da ordem pública, evitando-se com a medida que o
delinqüente pratique novos crimes contra a vítima ou qualquer
outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prá-
tica delituosa, quer porque, em liberdade, encontrará os mes-
mos estímulos relacionados com a infração cometida”. A juris-
prudência pátria, a propósito, autoriza a prisão preventiva em
situações semelhantes ao caso vertente: HABEAS CORPUS.
“O decreto de prisão preventiva que foi mantido pela sentença
de pronúncia está justificado pelas circunstâncias de ter o ora
paciente maus antecedentes e de se ter foragido depois da prá-
tica do crime que lhe é imputado. (...) Habeas corpus indeferi-
do” (STF – 1ª Turma – HC 81.189/CE – Rel. Min. Moreira
Alves, DJU 22/03/2002, página 031); HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. HOMICÍDIO
E LESÃO CORPORAL. PRISÃO CAUTELAR. DECRETO
DEVIDAMENTE MOTIVADO. RÉU FORAGIDO. PRESEN-
ÇA DOS MOTIVOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA
PREVENTIVA. “Paciente que, logo após a prática dos fatos
delituosos, empreende fuga do distrito da culpa. Decreto de
prisão preventiva devidamente fundamentado, presentes os re-
quisitos do art. 312 do CPP. Ordem denegada” (STJ – 5ª Turma
– PET 2.462/MS – Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU
17/11/2003, página 339); PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NÃO-CONHECIMEN-
TO. PRISÃO PREVENTIVA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
FUNDAMENTAÇÃO. “(...) II – Demonstrando o magistrado
de forma efetiva a circunstância concreto ensejadora da custó-
dia cautelar, consubstanciada na fuga do réu do distrito da cul-
pa, resta suficientemente justificada e fundamentada a imposi-

ção do encarceramento provisório como forma de assegurar a

aplicação da lei penal (...)” (STJ – 5ª Turma – RHC 14.653/MA

– Rel. Min. Felix Fischer, DJU 28/10/2003, página 301); PE-

NAL E PROCESSUAL. SEQÜESTRO. PRISÃO PREVENTI-

VA. FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.

“(...) Não padece de ilegalidade decreto de prisão preventiva

que assenta na fuga do denunciado como motivo para garantir

a instrução penal e assegurar a aplicação da lei penal. Ordem

denegada” (STJ – 6ª Turma – HC 27.682/SP – Rel. Min. Paulo

Medina – DJU 06/10/2003, página 331); PROCESSUAL PE-

NAL. FURTO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE OSTEN-

TA MAUS ANTECEDENTES. COMETIMENTO REITERA-

DO DE CRIMES. NECESSIDADE. “A prisão preventiva é ne-

cessária para assegurar a aplicação da lei penal, instrução cri-

minal e como garantia da ordem pública. Destarte, a medida é

justificável quando o paciente, que ostenta maus antecedentes,

possui personalidade voltada para o crime, com o cometimento

reiterado de delitos. Ordem denegada” (STJ – 5ª Turma – HC

26.439/SP – Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU 02/06/2003, pá-

gina 318). 3. - Pelos motivos acima expostos, acolho o parecer

do Ministério Público Federal e indefiro, por ora, o pedido de

revogação da prisão preventiva ou liberdade provisória (fls. 135/

142). 4. - Aguarde-se a realização do interrogatório (fl. 132).

Após, voltem conclusos, com urgência. 5. - Intime-se”

Autos nº 2004.70.01.001062-9 – Ministério Público Federal x

Danilo Rodrigues Moreira, Maurício Luis da Costa e outro.

Advogados: Dr. Emerson Leandro de Campos, OAB/MT 6950

e Dr. Wesley Robert Amorim, OAB/MT 6610

Conferido e subscrito pelo Diretor de Secretaria

_____________________, Fabiano Miyoshi Ezure , da Vara

Federal Criminal. Londrina, 20 de setembro de 2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA SEGUNDA VARA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0113/2006

Dr(a). LEDA DE OLIVEIRA PINHO
Juiz(a) Federal

Dr(a). JOSE CARLOS FABRI
Juiz(a) Federal Substituto(a)
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No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “(...) Sendo alegadas preliminares ou sendo apre-
sentados documentos, intime-se a parte autora para impugnar
e/ou falar sobre os documentos no prazo legal, bem como para
indicar as provas que pretende produzir, justificando sua ne-
cessidade.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

001 - 2006.70.03.003049-7 - JOSE IRAJA DE ALMEIDA X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).VICENTE TAKAJI SUZUKI (OAB PR038848).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “(...) 3. Oportunizada a especificação de provas, a
parte autora requereu a oitiva de testemunhas e a União Fede-
ral não se manifestou, apesar de regularmente intimada. Consi-
derando as razões da parte autora (fl. 68), defiro a produção da
prova testemunhal. As testemunhas do autor deverão compare-
cer à audiência na sala própria deste Juízo independentemente
de intimação, conforme requerido pelo advogado à fl. 69. (...).
4. Com fulcro no art. 130 do CPC, na mesma audiência, será
colhido o depoimento pessoal da parte autora, que deverá man-
dar preposto com conhecimento sobre os fatos, ficando o seu
procurador responsável pelo comparecimento.”(AUDIÊNCIA
DESIGNADA PARA O DIA 26/10/2006, ÀS 14 HORAS).

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

002 - 2006.70.03.000455-3 - COSLER COM DE HORTIGRAN-
JEIROS LTDA X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).PEDRO DA LUZ (OAB PR030106).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “1. Intime-se a parte exeqüente para regularizar a
representação processual, apresentando procuração em nome
do espólio representado pela administradora provisória. Prazo:
10 dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

003 - 2003.70.03.002989-5 - ANTONIO AMBROSIO X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MONICA MARIA PEREIRA BICHARA (OAB
PR016131).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferida a seguinte
sentença: “(...) Assim, ante o cumprimento da obrigação (resti-
tuição do indébito) em relação aos exeqüentes Batista Marconi
& Filho Ltda, Mileo & Ganassin Ltda, J.C. Calsini & Agulho
Ltda e Frioazul Indústria e Comércio de Móveis e Refrigeração
Ltda, bem como em relação às custas processuais e aos honorá-
rios advocatícios sucumbenciais, JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO nos termos do art. 794, I, do Código de Processo Ci-
vil.”; e o seguinte despacho: “ Tendo em vista que a compensa-
ção ou restituição são modalidades de repetição de valores pa-
gos indevidamente ao Fisco Federal, nos termos do art. 66, da
Lei nº 8.383/91, defiro o pedido deduzido pela parte autora às
fls. 232/234, no qual manifestou sua opção pela execução de
sentença na modalidade de restituição, através do sistema de
precatório/requisição. 2. Intime-se a parte exeqüente acerca do
item supra, (...), bem como para, querendo, promover a execu-
ção de sentença, para a qual deverá juntar aos autos via ORIGI-
NAL de declaração da empresa autora, assinada por seus repre-
sentantes legais, dizendo expressamente que não efetuou e nem
efetuará a compensação do indébito reclamado nestes autos,

optando por recebê-lo em dinheiro, via precatório ou requisi-
ção de pequeno valor. Prazo: 30 (trinta) dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 2001.70.03.003544-8 - BATISTA MARCONI E FILHO
LTDA e outros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB PR029852).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “1. Tendo em vista que a compensação ou restitui-
ção são modalidades de repetição de valores pagos indevida-
mente ao Fisco Federal, nos termos do art. 66, da Lei nº 8.383/
91, defiro o pedido deduzido pela parte autora às fls. 259/262,
no qual manifestou sua opção pela execução de sentença na
modalidade de restituição, através do sistema de precatório/
requisição. 2. Intime-se a parte exeqüente acerca do item su-
pra, bem como para juntar aos autos via ORIGINAL de decla-
ração da empresa autora, assinada por seus representantes le-
gais, dizendo expressamente que não efetuou e nem efetuará a
compensação do indébito reclamado nestes autos, optando por
recebê-lo em dinheiro, via precatório ou requisição de pequeno
valor. Prazo: 30 (trinta) dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2000.70.03.005825-0 - LINEA D ARTE MOVEIS LTDA
e outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).WANIA MARIA BARBOSA (OAB PR023038).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “(...) intimem-se as partes acerca do cálculo da con-
tadoria.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

006 - 2005.70.03.007711-4 - UNIÃO FEDERAL X CONSTRU-
TORA ITAMINAS LTDA e outros
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB PR029852).

007 - 2006.70.03.002221-0 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X LUIZ CARLOS MARTINS
Adv.: Dr(s).ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO (OAB
PR028165).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “(...) defiro o requerimento da embargante acerca da
dispensa, neste momento, de juntada de cópias dos documen-
tos constantes da execução. Como este processo tramitará apen-
sado àquela execução, todos os documentos podem ser consul-
tados diretamente nela, não havendo realmente necessidade,
por ora, de se reproduzi-los neste. 2. Ressalte-se que a instru-
ção do feito com os documentos indispensáveis à sua tramita-
ção é ônus da parte, e que caso o processo seja remetido ao
Tribunal em grau de recurso, deverão ser juntadas as cópias
necessárias, que assim não o fazendo, poderá ter prejuízo.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

008 - 2006.70.03.004890-8 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X WALTER PASQUINI
Adv.: Dr(s).INAE BRUSTOLIN DE MELO (OAB PR026377).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “(...) retirar os documentos desentranhados, no pra-
zo de 10(dez) dias, ficando advertido de que, permanecendo
inerte, eles serão destruídos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

009 - 2000.70.03.005837-7 - TIZZA CONSTRUCOES PAVI-
MENTACOES E SANEAMENTO LIMITADA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB SC008672).

010 - 2001.70.03.006579-9 - AMAURY RODRIGUES BRIA-
NEZ e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).WANIA MARIA BARBOSA (OAB PR023038).

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

011 - 2000.70.03.005820-1 - INDUSTRIA E COMERCIO DE
TOLDOS MARINGA LIMITADA X UNIÃO - FAZENDA
NACIONAL
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB SC008672).

012 - 2001.70.03.001759-8 - CINFER COMERCIO E INDUS-
TRIA DE FERRAMENTAS LIMITADA X UNIÃO - FAZEN-
DA NACIONAL
Adv.: Dr(s).WANIA MARIA BARBOSA (OAB PR023038).

013 - 2001.70.03.007194-5 - AUTO POSTO MARIALVA LTDA
X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB PR029852).

014 - 2000.70.03.005910-2 - JORGE E EVANGELISTA LTDA
X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS (OAB
PR027334).

015 - 2000.70.03.005911-4 - JORGE E EVANGELISTA LTDA
X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS (OAB
PR027334).

016 - 2002.70.03.012513-2 - AGUERA E CIA LTDA e outros
X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB PR029852).

017 - 2001.70.03.003147-9 - INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARPINTARIA MASKE LTDA X UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL

Adv.: Dr(s).WANIA MARIA BARBOSA (OAB PR023038).

018 - 2001.70.03.004176-0 - DLT EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA/ e outros X UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL
Adv.: Dr(s).WANIA MARIA BARBOSA (OAB PR023038).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “Defiro o pedido retro e concedo prazo de 30 (trin-
ta) dias para que a parte autora apresente os documentos reque-
ridos.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

019 - 2006.70.03.002937-9 - MARES COMERCIO DE MA-
TERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA X UNIÃO - FAZEN-
DA NACIONAL
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB SC008672).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “1. Intime-se a procuradora da parte autora para com-
plementar os dados que faltam do autor Antônio Macedo (prin-
cipalmente nome da mãe e número do PIS), uma vez que o
referido autor não foi localizado no Cadastro do Cidadão (fl.
183). Prazo: 15 (quinze) dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

020 - 2000.70.03.002177-9 - ANNA DARELI LOURENCO e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).SABRINA MARCOLLI RUI (OAB PR029608).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), REQUERER o que
de direito, em 10(dez) dias, tendo em vista o trânsito em julga-
do da sentença.

MANDADO DE SEGURANÇA

021 - 2006.70.03.002564-7 - LADSAY CRISTHIAN ZANIN
X DIRETOR GERAL DA FACULDADE INGA
Adv.: Dr(s).VITOR TEDDE CARVALHO (OAB SP245678).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte
despacho: “1. Intime-se o procurador da parte exeqüente de
que os valores informados à fl. 306 encontram-se disponíveis
nas contas (...), com exceção de Nelmar Cabines Ltda., deven-
do o beneficiário, munido de documento oficial de identidade
com foto, ou, tratando-se de pessoa jurídica, deve o represen-

tante legal da empresa ou procurador com poderes específicos

para realizar o levantamento do valor depositado, munido de

documento que comprove os respectivos poderes (contrato so-

cial/ procuração), dirigir-se a qualquer agência da Caixa Eco-

nômica Federal - CEF para que retire/saque o valor deposita-

do.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

022 - 2000.70.03.006405-5 - ARTUR FABRETA NETO E CIA

LTDA e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.

Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB SC008672).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte

despacho: “Defiro novo prazo de 90 dias, conforme solicitado

pela parte exeqüente à fl. 188/189.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

023 - 2003.70.03.015319-3 - ELSON TADEU PARISE MAIA

X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

Adv.: Dr(s).HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO (OAB

PR031718).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte

despacho: “1. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte autora requeira o que entender de direito, ficando ciente

de que, decorrido o prazo sem manifestação, os autos retorna-

rão ao arquivo.”

ACAO ORDINARIA

024 - 95.3010443-0 - CARLOS ROGERIO CAMPOS e outros

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e outros

Adv.: Dr(s).EDUARDO A BOSSOLAN (OAB PR031642).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s), foi proferido o seguinte

despacho: “(...) Em se tratando de precatório, considerando o

art. 12 da Resolução nº 438/05 do Conselho da Justiça Federal,

intimem-se as partes, sucessivamente, para que se manifestem

sobre a expedição, no prazo improrrogável de 05(cinco) dias

para cada uma.”

025 - 2004.70.03.002609-6 - ARMANDO CHARIFI AMUDE

e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.

Adv.: Dr(s).ALENCAR NAUL ROSSI (OAB SP017573).

Maringá, Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.

Edna de Góes

Diretora de Secretaria
2ª Vara Federal

Varas Federais de
Maringá
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Juiz Federal: Dr. JOSÉ JÁCOMO GIMENES

Juiz Federal Substituto: Dr. EMANUEL ALBERTO SPE-
RANDIO GARCIA GIMENES
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No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho: “... intime-se a parte autora para que, no prazo de 10
(dez) dias, manifeste-se acerca da satisfação da execução com
os valores apresentados pelo INSS.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 2003.70.03.010184-3 - MARIA JOSE PINHEIRO DE
ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).MONICA MARIA PEREIRA BICHARA (OAB
PR016131).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido o seguinte
despacho: “... intime-se a parte exeqüente, na pessoa de seu
procurador judicial, para que se manifeste acerca dos cálculos
apresentados, no prazo de 10 (dez) dias.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

002 - 2004.70.03.000456-8 - ANSELMO DEZOTI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).HUGO SCHIANTI ALMEIDA (OAB PR031732).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferido despa-
cho determinando a intimação da parte autora para se manifes-
tar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos apresentados
pelo INSS.

ACAO ORDINARIA

003 - 2004.70.03.007489-3 - ANGELA MARIA DE VITO
MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GIAN M DEL PINTOR (OAB PR031356).

004 - 2001.70.03.000581-0 - WALDIR FERNANDES DE SOU-
ZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LIANA REGINA BERTA (OAB PR020115).

ACAO SUMARIA

005 - 2001.70.03.002616-2 - ERALDO CAVALLINI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).WILSON LUIS DE PAULA (OAB PR018139).

006 - 2002.70.03.003660-3 - ANA MARIA VERNET DOS
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).ELIZABETE SERRANO DOS SANTOS (OAB
PR018570).

007 - 2001.70.03.004375-5 - IZABEL ORTEGA RIZZI X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA ISABEL WATANABE DE PAULA (OAB
PR016802).

008 - 2001.70.03.004374-3 - APARECIDA ORTEGA RIZZI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA ISABEL WATANABE DE PAULA (OAB
PR016802), WILSON LUIS DE PAULA (OAB PR018139).

009 - 2001.70.03.005846-1 - ANISIO ANTONIO ROSA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ELIZABETE SERRANO DOS SANTOS (OAB
PR018570).

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

010 - 2003.70.03.010742-0 - JAYME FRANCISCO DOS SAN-
TOS - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NEUZA TEBINKA SENHORINI (OAB PR034269).

Processo para intimação do advogado a fim de cientificá-lo de
que foi designado o dia 27 de setembro de 2006, às 16:00 ho-
ras, para a realização de audiência de inquirição das testemu-
nhas arroladas, na Subseção Judiciária de Jequié (BA).

ACAO ORDINARIA

011 - 2000.70.03.004868-2 - APARECIDA MANGOLIM COR-
REIA e outros X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DNER

Adv.: Dr(s).ROGERIO VERDADE (OAB PR015097).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te decisão: “... 2 - A ré CAIXA CAPITALIZAÇÃO S/A apre-
sentou contestação às fls. 86/90, contudo, a mesma não veio
acompanhada do instrumento procuratório conferindo poderes
ao seu subscritor, tendo sido requerido prazo para sua juntada
(fl. 90).
Diante disso, intime-se a ré CAIXA CAPITALIZAÇÃO S/A
para, no prazo de 15 (quinze) dias, regularizar sua representa-
ção processual, juntando aos autos instrumento de mandato que
confira poderes ao advogado subscritor da petição de fls. 86/
90, sob pena de restar configurada ausência de capacidade pos-
tulatória e conseqüente desconsideração da contestação apre-
sentada (art. 37, parágrafo único do CPC), devendo ainda rati-
ficar os atos praticados até o momento...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

012 - 2006.70.03.000256-8 - LEOESE APARECIDO FURUN-
CHI e outros X CAIXA CAPITALIZACAO S/A e outros
Adv.: Dr(s).GLAUCO IWERSEN (OAB PR021582).

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) foi proferida a seguin-
te decisão: “... indefiro o requerimento de fl. 476.Ressalto ain-
da que, inobstante conste o nome do advogado na parte superi-
or da petição de fl. 476, a mesma vem apenas rubricada sem
qualquer identificação do subscritor.Diante disso, intime-se o
procurador da parte impetrante acerca da presente decisão, bem
como para que informe quem foi o subscritor da petição de fl.
476. Prazo de 10 (dez) dias...”

MANDADO DE SEGURANÇA

013 - 2006.70.03.003003-5 - CURTUME PANORAMA LTDA
X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MARINGA
Adv.: Dr(s).JABER EVARISTO TONELLI PEIXER (OAB
MS008586).

No (s) processo (s) abaixo relacionado (s) consta ato ordinató-
rio abrindo vista à parte autora para que apresente cálculo indi-
vidualizado por autor do valor devido a título de honorários
advocatícios.

ACAO ORDINARIA

014 - 2001.70.03.000023-9 - JOSE GERALDO DA SILVA e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).SIDNEY PEREIRA NUNES (OAB PR021640).

No processo abaixo relacionado foi proferido despacho deter-
minando a intimação do procurador da parte autora a fim de
que retire, em secretaria, as fotocópias dos três anexos (balan-
cetes mensais, resumos de apuração mensais, DARF´s, formu-
lários de compensação, PER/DCOMP e DACON), no prazo de
15 dias, sob pena de destruição.

MANDADO DE SEGURANÇA

015 - 2005.70.03.003461-9 - COAMO AGROINDUSRIAL
COOPERATIVA X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM
MARINGA
Adv.: Dr(s).ADEMAR SILVA DOS SANTOS (OAB PR008103).

MARINGÁ (PR), Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.

SONIA MARA ELIAS GOMES
Diretora de Secretaria

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA PRMARSH01

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0230/2006

Dr. ALEXEI ALVES RIBEIRO
Juiz Federal Substituto, na titularidade plena.
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”2. Não havendo
insurgência da apelante no prazo legal, desentranhem-se as fls.
806-811 e 827-846, entregando-as aos seus respectivos subs-
critores.(...) 4. Após, intimem-se às rés a requererem o que en-
tenderem de direito, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.”

ACAO ORDINARIA

001 - 2001.70.03.000678-3 - EDSON ALVES DA SILVA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e outros
Adv.: Dr(s).MILTON LUIZ CLEVE KUSTER (OAB

PR007919), NEREIDA GALINDO MILREU SABAINI (OAB
PR015749).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”6. Intime-se o
Banestado e a parte autora para apresentarem as contra-razões,
no prazo legal.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

002 - 2005.70.03.006046-1 - WANDERLEI DEMARCHI X
BANCO BANESTADO S/A - CARTEIRA DE CREDITO IMO-
BILIARIO e outros
Adv.: Dr(s).HELENO GALDINO LUCAS (OAB PR023110),
LUERTI GALLINA (OAB PR034550).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Homologo para que surta seus
jurídicos e legais efeitos o acordo firmado pelas partes (fls.
269-270). Julgo extinto o processo com resolução de mérito,
com arrimo no art. 269, III e V, do CPC. Eventuais custas rema-
nescentes pela parte autora/requerente. Fixo honorários advo-
catícios em R$ 200,00 (duzentos reais), devidos pela parte au-
tora/requerente em favor da CEF.”

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s):
Vista à parte autora/requerente para que efetue o pagamento
das Custas Judiciais Remanescentes no valor de R$7,56. Pra-
zo: 30 dias.

ACAO ORDINARIA

003 - 2001.70.03.001586-3 - AGNALDO DANUBIO ALVA-
RENGA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e
outros
Adv.: Dr(s).MARCIO ROGERIO DEPOLLI (OAB PR020456),
FABIO ALONSO BECKER (OAB PR028777).

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

004 - 2006.70.03.000383-4 - GERALDO MACHADO e outros
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MAGDA LUCIA MACHADO DE SOUZA (OAB
PR022201).

Intimem-se as partes para requererem o que de direito, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, apresentando desde logo, execução com
cálculos de liquidação, se for o caso, tendo em vista o retorno
dos autos da Instância Superior.

EMBARGOS A EXECUCAO

005 - 2001.70.03.005220-3 - APARECIDA GOMES DE LIMA
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).NEREIDA GALINDO MILREU SABAINI (OAB
PR015749), ENI DOMINGUES (OAB PR019942).

No(s) processo(s) abaixo foi(oram) proferida(s) sentença(s):

“Dessa forma, homologo para que surta seus jurídicos e legais
efeitos o acordo firmado pelas partes. Julgo extinto o processo
com resolução de mérito, com arrimo no art. 269, III e V, do
CPC. Eventuais custas remanescentes pela parte autora/reque-
rente.”

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s):
Vista à parte autora/requerente para que efetue o pagamento
das Custas Judiciais Remanescentes no valor de R$27,47. Pra-
zo: 30 dias.

ACAO DIVERSA

006 - 1999.70.03.004281-0 - DOURIVAL TEIXEIRA CASTRO
e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).OSEIAS MARTINS BARBOSA (OAB PR015735).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s):

Vista à parte autora para que se manifeste acerca da petição à
fl. 71.

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

007 - 2006.70.03.002573-8 - WANDERLEI CAMILO VIEIRA
DOS SANTOS X CENTRO NORTE CONSTRUCOES E EM-
PREENDIMENTOS LTDA e outros
Adv.: Dr(s).FABIO ALONSO BECKER (OAB PR028777).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s):

Este processo encontrava-se arquivado. Vista às partes para que,
ante o contido à fl. 292, requeiram o que entenderem de direi-
to. Prazo de 5 dias. Nada sendo requerido, o processo retornará
ao arquivo.

ACAO ORDINARIA

008 - 2004.70.03.001326-0 - ROSANGELA DE FATIMA BOR-
GES MENDES X MARCON MARINGA CONSTRUCOES
CIVIS LTDA e outros
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO (OAB
PR019114), MARCELO MOREIRA TELLES (OAB
PR021113).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Defiro os pedi-
dos à fl. 421. 1. Quanto ao executado Paulo Henrique Ribeiro:a)
Intime-se-o, por intermédio de seu procurador judicial, para
que cumpra voluntariamente a obrigação, consistente no paga-
mento dos honorários advocatícios fixados na sentença/acór-
dão, em 15 dias (art. 475-J do CPC), cientificando-a de que,

caso não haja pagamento nesse prazo, resta fixada, desde já,
multa de 10% sobre o valor da execução.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

009 - 97.3011594-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
X PAULO HENRIQUE RIBEIRO e outros
Adv.: Dr(s).ODORICO TOMASONI (OAB PR021707).

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s):

Vista à parte autora para que efetue o pagamento das Custas
Judiciais Remanescentes no valor de R$82,91. Prazo: 30 dias.

ACAO ORDINARIA

010 - 93.3011227-7 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
e outros
Adv.: Dr(s).MAURO VIGNOTTI (OAB PR018098).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Nessas condições, em relação
à execução de honorários advocatícios em face de Nivaldo
Barbosa de Lima e Josie Agatha Parrilha da Silva, julgo extinto
o processo, com fulcro no art. 794, I, do CPC.”

ACAO ORDINARIA

011 - 97.3011169-3 - GILBERTO ANTONIO ZANZARINI e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e outros
Adv.: Dr(s).MAURO VIGNOTTI (OAB PR018098).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante ao exposto, e por tudo
mais que consta dos autos, acolho a preliminar de ilegitimida-
de passiva da Caixa, determinando que esta seja excluída do
pólo passivo, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Deixo de
arbitrar honorários em favor da Caixa, pelos fundamentos já
expostos acima (item “2.1.1”).Julgo extinto o processo sem
resolução do mérito, em relação aos pedidos de (i) substituição
da TR por outro índice de correção; e (ii) inconstitucionalidade
do art. 4º da Lei 5.741/71, com base no art. 267, VI (falta de
interesse de agir), do CPC.Quanto ao mais, extingo o processo
com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inci-
so I, do CPC, e julgo parcialmente procedentes os pedidos da
parte autora, para:a) determinar que deverão ser utilizados os
valores mensais pagos pelos autores a título de prestação (ex-
cluída, portanto, a parte referente a “seguros”) para, primeira-
mente, amortizar o financiamento, nos percentuais previstos
pelo Sistema PRICE; os juros devidos em determinado mês que
não puderem ser imediatamente pagos deverão ser contabiliza-
dos à parte do saldo devedor (em conta separada), atualizados
monetariamente na mesma forma prevista para este; assim, fi-
cam garantidos aos mutuários os percentuais de amortização
do saldo devedor, em cada prestação, conforme apontado pela
fórmula PRICE adotada contratualmente; os juros constantes
da conta separada acima referida, sempre devidamente atuali-
zados monetariamente, não poderão ser capitalizados senão após
o pagamento da última prestação (em agosto/2003), não sendo
considerados, até então, para quaisquer efeitos, como parte do
saldo devedor;b) condenar a ré a revisar, à vista e nos termos
das disposições desta sentença, o saldo devedor referente ao
contrato em discussão.É improcedente a demanda no que tange
aos demais pedidos da parte autora. Revogo a tutela antecipada
parcialmente deferida às fls. 93-95, pelos fundamentos já es-
posados na fundamentação.Remetam-se os autos à SRIP, para
que se promova retificação do pólo passivo da ação, excluindo
a “Caixa Econômica Federal - CEF”.Conforme decidido na
fundamentação, resta alterado o valor da causa para R$
52.681,32 (cinqüenta e dois mil, seiscentos e oitenta e um reais
e trinta e dois centavos). Devem os autores, dentro do prazo
recursal, promover o recolhimento das custas iniciais comple-
mentares da ação ordinária, sob pena de ensejar a deserção de
eventual recurso.Sendo cada parte, em parte vencedor e venci-
do, reconheço a sucumbência recíproca em igual proporção
quanto aos honorários advocatícios e as custas do processo (ar-
tigos 20 e 21 do Código de Processo Civil). Eventuais custas
remanescentes da ação ordinária pela parte ré (Emgea), já des-
contadas as custas inicias complementares mencionadas no
parágrafo anterior.”

ACAO ORDINARIA

012 - 2003.70.03.000550-7 - ANTONIO VIEIRA FERNAN-
DES JUNIOR e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF e outros
Adv.: Dr(s).ROBERTO PERALTO (OAB PR012320).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Verifico que o valor da dívida
foi depositado pelos executados (fl. 315). Nessas condições,
julgo extinto o processo, com fulcro no art. 794, I do CPC.
Custas pagas pelos executados.Proceda-se ao levantamento dos
valores depositados em favor da CEF.”

No(s) processo(s) abaixo fica(m) a(s) parte(s) intimada(s):
Vista à parte autora/requerente para que efetue o pagamento
das Custas Judiciais Remanescentes no valor de R$39,36. Pra-
zo: 30 dias.

ACAO ORDINARIA

013 - 2002.70.03.001627-6 - NICOLINO ROSA e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).EDALVO GARCIA (OAB PR009880).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Assim, indefiro
o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, no que
tange à proibição de inclusão do nome da autora nos cadastros
de restrição ao crédito. Intime-se.3. Intime-se a parte autora
para que, no prazo de 30 dias, emende a petição inicial para
adequar o valor da causa ao benefício patrimonial pretendido e
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recolha as custas judiciais devidas na Justiça Federal, sob pena
de cancelamento na distribuição (art. 257 do CPC).4. No mes-
mo prazo do item anterior, deve a parte autora promover a in-
clusão da CEF no pólo passivo da ação e a sua citação, juntan-
do as cópias necessárias para instruir a contra-fé.5. Ainda no
prazo do item 3, em respeito ao art. 50 da Lei nº 10.931/04
(“Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decor-
rente de empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários,
o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obriga-
ções contratuais, aquelas que pretende controverter, quantifi-
cando o valor incontroverso, sob pena de inépcia”), deverá a
parte autora discriminar os valores controversos e incontrover-
sos, a título de prestações e de saldo devedor (cláusulas questi-
onadas na inicial). Para isso, deverá apresentar planilha discri-
minando os valores que entende devidos mensalmente, e os
valores que o banco exige, especificando a diferença. A não-
apresentação dessas informações poderá acarretar a inépcia da
petição inicial.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

014 - 2006.70.03.005047-2 - HOZANA ELIAS DA ROCHA X
BANCO BANESTADO S/A - CREDITO IMOBILIÁRIO
Adv.: Dr(s).WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO (OAB
PR020424).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Assim, indefiro
o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, no que
tange à proibição de inclusão do nome do autor nos cadastros
de restrição ao crédito. Intime-se.3. Intime-se a parte autora
para que, no prazo de 30 dias, emende a petição inicial para
adequar o valor da causa ao benefício patrimonial pretendido e
recolha as custas judiciais devidas na Justiça Federal, sob pena
de cancelamento na distribuição (art. 257 do CPC).4. No mes-
mo prazo do item anterior, deve a parte autora promover a in-
clusão da CEF no pólo passivo da ação e a sua citação, juntan-
do as cópias necessárias para instruir a contra-fé.5. Ainda no
prazo do item 3, em respeito ao art. 50 da Lei nº 10.931/04
(“Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decor-
rente de empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários,
o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obriga-
ções contratuais, aquelas que pretende controverter, quantifi-
cando o valor incontroverso, sob pena de inépcia”), deverá a
parte autora discriminar os valores controversos e incontrover-
sos, a título de prestações e de saldo devedor (cláusulas questi-
onadas na inicial). Para isso, deverá apresentar planilha discri-
minando os valores que entende devidos mensalmente, e os
valores que o banco exige, especificando a diferença. A não-
apresentação dessas informações poderá acarretar a inépcia da
petição inicial.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

015 - 2006.70.03.005042-3 - CARLOS RUIS FERNANDES X
BANCO BANESTADO S/A - CREDITO IMOBILIÁRIO
Adv.: Dr(s).WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO (OAB
PR020424).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Assim, indefiro
o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, no que
tange à proibição de inclusão do nome da autora nos cadastros
de restrição ao crédito. Intime-se.3. Intime-se a parte autora
para que, no prazo de 30 dias, emende a petição inicial para
adequar o valor da causa ao benefício patrimonial pretendido e
recolha as custas judiciais devidas na Justiça Federal, sob pena
de cancelamento na distribuição (art. 257 do CPC).4. No mes-
mo prazo do item anterior, deve a parte autora promover a in-
clusão da CEF no pólo passivo da ação e a sua citação, juntan-
do as cópias necessárias para instruir a contra-fé.5. Ainda no
prazo do item 3, em respeito ao art. 50 da Lei nº 10.931/04
(“Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decor-
rente de empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários,
o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obriga-
ções contratuais, aquelas que pretende controverter, quantifi-
cando o valor incontroverso, sob pena de inépcia”), deverá a
parte autora discriminar os valores controversos e incontrover-
sos, a título de prestações e de saldo devedor (cláusulas questi-
onadas na inicial). Para isso, deverá apresentar planilha discri-
minando os valores que entende devidos mensalmente, e os
valores que o banco exige, especificando a diferença. A não-
apresentação dessas informações poderá acarretar a inépcia da
petição inicial.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

016 - 2006.70.03.005041-1 - DALZIZA DE VICENTE X BAN-
CO BANESTADO S/A - CREDITO IMOBILIÁRIO
Adv.: Dr(s).WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO (OAB
PR020424).

Maringá, Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.
_________________________________

Elsion Goedert
Diretor de Secretaria
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “Ante o exposto, julgo extinto
o processo, com fulcro no art. 794, I do CPC. Custas remanes-
centes pela parte executada.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 2005.70.03.005956-2 - LEONILDO MAROCHIO e ou-
tros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VILMA THOMAL (OAB PR008306).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “Ante o exposto, nos termos da
fundamentação, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formu-
lados na inicial, condenando o autor ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios que fixo de R$ 2.000,00
(dois mil reais), considerada a pouca complexidade da causa e
demais circunstâncias do artigo 20 do CPC. Intimem-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

002 - 2005.70.03.008081-2 - PEDRO RICCI X UNIÃO - FA-
ZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).ALESSANDRO EDISON MARTINS MIGLIOZZI
(OAB PR022942).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO: “1.Recebo o re-
curso de apelação no duplo efeito (art. 520 do CPC). 2.Intime-
se a parte apelada acerca da sentença proferida e para apresen-
tar suas contra-razões no prazo legal.”

ACAO ORDINARIA

003 - 2004.70.03.005475-4 - PAULO SOARES DE LIMA X
UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).INAE BRUSTOLIN DE MELO (OAB PR026377).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “Ante o exposto, JULGO PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor a fim de de-
clarar a não-incidência do imposto de renda sobre as verbas
pagas a título de licenças-prêmio, abono pecuniário de férias e
seu respectivo adicional de um terço, na forma da fundamenta-
ção, e condenar a União Federal a restituir ao autor eventuais
valores indevidamente recolhidos a este título, a serem apura-
dos em liquidação de sentença, com incidência de correção
monetária e juros, na forma da fundamentação. Condeno a União
ao pagamento das custas processuais adiantadas e honorários
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da
causa. Saliento que o fato da ré reconhecer na contestação par-
te dos pedidos formulados na inicial não a isenta do pagamento
de honorários, uma vez que a parte autora teve que ingressar
com a presente ação para o recebimento das verbas reclama-
das. Intimem-se.Submeta-se ao reexame necessário, observan-
do-se que nem todas as matérias enfrentadas nesta ação enqua-
dram-se nas previsões do § 3º do artigo 475 do CPC.”

ACAO ORDINARIA

004 - 2004.70.03.005475-4 - PAULO SOARES DE LIMA X
UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).INAE BRUSTOLIN DE MELO (OAB PR026377).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO: “1.Recebo o re-
curso de apelação no duplo efeito (art. 520 do CPC). 2.Intime-
se a parte apelada acerca da sentença proferida e para apresen-
tar suas contra-razões no prazo legal.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

005 - 2006.70.03.002415-1 - DALTON DA SILVA ROCHA X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS (OAB
PR032845).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “Ante o exposto, julgo parcial-
mente procedentes os pedidos da presente ação para: a) decla-
rar que o autor tem direito a deduzir dos benefícios a serem
recebidos, a título de aposentadoria complementar, as contri-
buições realizadas à entidade de previdência privada, no perío-
do compreendido entre 01.01.89 até 31.12.95, lapso temporal
de vigência da Lei nº 7.713/88; b) condenar a ré a restituir ao
autor o imposto de renda pago indevidamente, a ser apurado
em liquidação de sentença. c) os valores apurados em relação
às alíneas “a” e “b”, acima, serão atualizados monetariamente
na forma da fundamentação. Mantida a presente decisão, após
o trânsito em julgado, oficie-se à fonte pagadora, para que dê
pronto cumprimento à presente decisão, em relação à alínea
“a”. Condeno, ainda, a ré, ao pagamento de honorários advoca-
tícios, que fixo em 10% sobre o valor a ser restituído ao autor,
conforme alínea “b”. Registro que não há reembolso de custas,
já que não foram recolhidas. Intimem-se.Submeta-se ao reexa-
me necessário.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

006 - 2006.70.03.002415-1 - DALTON DA SILVA ROCHA X
UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS (OAB
PR032845).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA: “Mantenho a decisão agrava-
da por seus próprios fundamentos. Estabelecido o contraditó-
rio, restará ao Tribunal Regional a apreciação, eventualmente,
do recurso interposto. Intimem-se as partes. “

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2006.70.03.002177-0 - YOSHINOBU NOGUTI X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).TATIANA MANNA BELLASALMA (OAB
PR029687).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO: “1.”Julgados par-
cialmente procedentes os embargos do devedor, a execução
prosseguirá com a característica de definitividade no tocante à
parte em que se negou procedência aos embargos, ainda que
pendente de julgamento a apelação interposta pelo embargan-
te. Precedentes do STJ. Recurso especial conhecido e provi-
do”. (RESP 183.055 - Ministro Barros Monteiro - j 20/10/1998,
DJ 14.12.1998, p. 255). Destarte, fica recebida a apelação do
embargante apenas no efeito devolutivo (art. 520, inciso V do
CPC). 2.Intime-se a parte apelada acerca da sentença proferida
e para apresentar suas contra-razões no prazo legal.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

008 - 2006.70.03.003074-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X YOSHINOBU NOGUTI
Adv.: Dr(s).TATIANA MANNA BELLASALMA (OAB
PR029687).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA: “Ante o exposto, afasto as pre-
liminares, rejeito os embargos no que toca à impugnação da
forma de fixação de honorários na execução e, no mérito, julgo
parcialmente procedentes os pedidos formulados pela embar-
gante, na forma da fundamentação, extinguindo o processo com
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I do Código de
Processo Civil. A execução deve amoldar-se aos parâmetros
assinalados nesta decisão. Sem custas. Recíproca a sucumbên-
cia, cada parte arcará, nestes embargos, com os honorários de
seu próprio advogado, ficando consignado que os honorários
ora fixados não substituem aqueles estipulados na ação de exe-
cução, conforme já decidido pela jurisprudência:PROCESSUAL
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA E
EMBARGOS DO DEVEDOR. DUPLA CONDENAÇÃO EM
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. LIMI-
TAÇÃO MÁXIMA DO PERCENTUAL. ART. 20, § 3º, DO
CPC. DECISÃO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ.
PRECEDENTES.1.Ocorrência de omissão quanto à questão da
fixação de honorários advocatícios nos embargos de devedor
propostos pela empresa contra a execução fiscal. 2.A Corte
Especial deste Tribunal, ao julgar os EREsp nº 81755/SC, DJ
de 02/04/2001, Rel. Min. WALDEMAR ZVEITER, decidiu que
“mais do que mero incidente processual, os embargos do deve-
dor constituem verdadeira ação de conhecimento. Neste con-
texto, é viável a cumulação dos honorários advocatícios fixa-
dos na ação de execução com aqueles arbitrados nos respecti-
vos embargos do devedor. Questão jurídica dirimida pela Corte
Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de Divergência
nº 97.466/RJ”. 3.Os embargos não se confundem com ação de
execução (LIEBMAN). Destarte, embargada a execução, tem-
se por contradita aos honorários prévia e provisoriamente fixa-
dos na inicial da execução, a final, verificando-se única su-
cumbência. 4.É devida, portanto, a condenação da verba hono-
rária advocatícia tanto na execução quanto nos embargos ofe-
recidos, frisando-se que há de ser observado o limite máximo
do percentual a 20% (art. 20, § 3º, do CPC), na soma das duas
verbas, ou seja, na integralidade do processo. 5.Precedentes
das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Turmas, da 1ª Seção e da Corte Especial.
6.Embargos acolhidos para, concedendo-lhe efeitos modifica-
tivos, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto.
(STJ, EDcl no REsp 467888 / RS, Relator Ministro JOSÉ DEL-
GADO , DJ 24.03.2003 p. 155). Intimem-se.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

009 - 2006.70.03.003074-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X YOSHINOBU NOGUTI
Adv.: Dr(s).TATIANA MANNA BELLASALMA (OAB
PR029687).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO: “3. (...), vista à
parte utora para manifestação, também em 10 dias.”

ACAO ORDINARIA

010 - 99.3011702-4 - MARIA MARIS RIZZATO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO M DA COSTA (OAB
PR019644).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA: “1.Defiro o benefício da As-
sistência Judiciária Gratuita. 4.Ocorrendo a hipótese dos arts.
326 e/ou 327 do CPC, ou havendo apresentação de documen-
tos com a contestação, dê-se vista ao autor, prazo de 10 (dez)
dias ...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

011 - 2006.70.03.004867-2 - CARLOS ROBERTO DO CAR-
MO LEITE X UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO

Adv.: Dr(s).ANTONIO DIAS DOURADO (OAB PR013163).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA: “1.Intime-se a parte autora a
emendar a inicial, em 10 dias, juntando aos autos cópia da cer-
tidão de óbito da Sra. Amabile Bacaro Perez, esposa falecida
de José Baeza Peres, sob pena de extinção. 2. Conforme Reso-
lução nº 54, de 6 de setembro de 2006, da Presidência do Tri-
bunal Regional Federal da 4º Região, esta Vara Federal será
transformada em Juizado Especial Federal no próximo dia 27
de outubro, com a redistribuição dos processos que aqui trami-
tam para as 1ª e 2ª Varas desta Subseção. Encontrando-se este
processo em fase inicial, o seu andamento será promovido pe-
rante o Juízo a quem for redistribuído. Dessa forma, adoto nes-
tes autos o entendimento manifestado pelos Juízos das 1ª e 2ª
Varas: Trata-se de execução individual de sentença obtida em
ação coletiva na qual a CEF foi condenada a pagar diferenças
de índices inflacionários aos poupadores do Estado do Paraná
(jun/87 e jan/89). Como a individualização do valor devido a
cada poupador depende apenas de cálculo aritmético, tais exe-
cuções vinham sendo processadas na forma dos artigos 652 e
604 do CPC, com citação da CEF para pagar ou nomear bens à
penhora em 24 horas. A Lei 11.232, de 22/12/2005, modificou
o cumprimento da sentença, determinando que ela se dê como
mera fase posterior do processo de conhecimento (e não como
processo autônomo de execução), sem citação do devedor, que
deve pagar em 15 dias, sob pena de multa de 10%. Tais dispo-
sições, porém, não se aplicam perfeitamente ao caso em análi-
se, pois (a) a sentença é coletiva, necessitando-se avaliar al-
guns dados individuais para saber se o exeqüente está realmen-
te coberto por ela, (b) o histórico dessas ações demonstra di-
vergências nos critérios de cálculo, que precisam ser dirimidas
para se chegar ao valor correto (o que antes era feito nos em-
bargos, depois de garantido o Juízo), havendo, inclusive, inter-
pretações divergentes entre os diversos Juízos competentes e
(c) a CEF ainda não foi citada neste processo e perante este
Juízo, que é competente para o cumprimento (conforme o art.
98, §2º, I, do Código de Defesa do Consumidor, que não foi
derrogado pelo novo art. 475-P, II, do CPC, por ser norma es-
pecial). É preciso, pois, levar em conta as nuances do caso sob
análise para aplicação da novel legislação processual: não é
possível aplicá-la à risca, nem tampouco ignorá-la por comple-
to.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

012 - 2006.70.03.005227-4 - JOSE BAEZA PERES - ESPO-
LIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).IRACEMA MAZETTO CADIDE (OAB
PR034853).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O ATO
ORDINATÓRIO A SEGUIR TRANSCRITO: Vista dos presen-
tes autos à parte autora, para que se manifeste quanto a petição
do INSS de fls. 215 a 218.

AÇÃO SUMÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMÁRIO)

013 - 2000.70.03.004016-6 - ANALIA RITA DA SILVA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. e outros
Adv.: Dr(s).ELIZABETE SERRANO DOS SANTOS (OAB
PR018750).

Maringá, Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.
_________________________________

Elsion Goedert
Diretor de Secretaria
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Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada da apresentação
de proposta de acordo por parte do INSS, sobre a qual deve
manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
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VEL

001 - 2006.70.03.000937-0 - ELENICE XAVIER AVANCO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLAUDIO PAVIANI (OAB PR020998).

002 - 2006.70.03.003121-0 - ADEMIR DA SILVA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLAUDIA CRISTINA FIORINI (OAB PR018074).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada para que retire,
no prazo de 10 (dez) dias, os documentos desentranhados dos
autos em decorrência de requerimento por ela formulado.

JUIZADO ESPECIAL

003 - 2003.70.03.013377-7 - MARIA BILIA SANCHES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANDERSON MARCELO DE MORAES OLIVEI-
RA (OAB PR023269).

004 - 2004.70.03.005165-0 - SUSANA DE SOUZA SENA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CIRINEU DIAS (OAB PR022500).

005 - 2003.70.03.006800-1 - FRANCISCO MANOEL DOS
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).ROBSON ADIRLEY SCALIANTE (OAB
PR023020).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada da prolação de
sentença extinguindo o processo sem resolução do mérito.

JUIZADO ESPECIAL

006 - 2005.70.03.001277-6 - ANA DE SOUZA ALVES X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CINTIA RESQUETTI OSSUCCI (OAB PR023100).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

007 - 2006.70.03.005167-1 - IPEMA ANTUNES CAVALHEI-
RO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLAUDIO PISCONTI MACHADO (OAB
PR014892).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada para manifesta-
ção, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do auto de constatação.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

008 - 2005.70.03.007558-0 - MALVINA DOS SANTOS BAR-
BADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).CINTIA RESQUETTI OSSUCCI (OAB PR023100).

009 - 2006.70.03.002872-7 - REONILDA OLIVEIRA DA LUZ
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ADENIR PINI NETO (OAB PR040175).

010 - 2006.70.03.002266-0 - JUDITH CARLANTONI CON-
TESSOTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE
(OAB PR031728).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada para manifesta-
ção, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial juntado
aos autos.

JUIZADO ESPECIAL

011 - 2005.70.03.002812-7 - MARIA DE LOURDES DA COS-
TA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CINTIA RESQUETTI OSSUCCI (OAB PR023100).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

012 - 2006.70.03.002509-0 - ANTONIO SEGATI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLAUDIA CRISTINA FIORINI (OAB PR018074).

013 - 2006.70.03.000441-3 - MARIA DAS GRACAS DA CON-
CEICAO MIRANDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CAMILA M. TREVISAN DE OLIVEIRA (OAB
PR036511).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada da apresentação
dos cálculos pelo INSS, bem como para manifestar-se sobre os
mesmos no prazo de 10 (dez) dias.

JUIZADO ESPECIAL

014 - 2003.70.03.013428-9 - ALEGRIA DE JESUS ABRAN-
TES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).ANDERSON MARCELO DE MORAES OLIVEI-
RA (OAB PR023269).

015 - 2003.70.03.013179-3 - MANUEL NORBERTO DA SIL-
VA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA (OAB
PR032045).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada da prolação de
sentença de procedência do pedido, bem como da interposição
de recurso por parte do INSS, ficando por conseqüência inti-
mada para, querendo, apresentar contra-razões no prazo legal.

JUIZADO ESPECIAL

016 - 2005.70.03.002532-1 - LUZINETE RODRIGUES NETO
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CAMILA M. TREVISAN DE OLIVEIRA (OAB
PR036511).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

017 - 2006.70.03.000066-3 - JOSE CIRQUEIRA COUTO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CIBELE NOGUEIRA DA ROCHA (OAB
PR030068).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada da interposição
de recurso por parte do INSS, bem como para, querendo, apre-
sentar contra-razões no prazo legal.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

018 - 2005.70.03.007917-2 - WALTER APARECIDO VAZ X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLAUDIA CRISTINA FIORINI (OAB PR018074).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada para manifesta-
ção, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a última petição do INSS
juntada aos autos.

JUIZADO ESPECIAL

019 - 2003.70.03.013430-7 - CLEIA DE FATIMA MILANI RUI
CAVALETTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANDERSON MARCELO DE MORAES OLIVEI-
RA (OAB PR023269).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

020 - 2005.70.03.007571-3 - ALZIRA BATISTA DE SOUZA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ALEX MANGOLIM (OAB PR030932).

021 - 2006.70.03.003130-1 - MARIA APARECIDA DE FATI-
MA MENEGUETI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANA MARIA BRENNER (OAB PR035981).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada da prolação de
sentença de improcedência dos pedidos.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

022 - 2005.70.03.006242-1 - ALVELINA MARIA DE JESUS
VENANCIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ALEX MANGOLIM (OAB PR030932).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada do desarquiva-
mento dos autos, conforme requerimento feito nos autos.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

023 - 2003.70.03.013612-2 - TETUO NAKAGAWA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).RENATO FRANCO CORREA DA COSTA (OAB
SP218517).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada do seguinte Ato
de Secretaria:

De acordo com a Portaria 03/2006 deste Juizado Especial Fe-
deral, encaminho estes autos para intimação da parte autora
para, em 10 dias:
1. Emendar a inicial no sentido de retificar o valor da causa, de
acordo com o teto do Juizado Especial Federal, considerando a
renúncia de fl. 74;
2. Delimitar expressamente os períodos nos quais deseja ver
reconhecido o exercício da atividade rural e especial, nos ter-
mos do pleiteado na inicial;
3. Comprovar haver requerido administrativamente (INSS) o
reconhecimento dos períodos (rural e especial), apresentando
o indeferimento administrativo (posto que não acompanhou a
inicial).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

024 - 2006.70.03.005220-1 - DAVID MORAES X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANTONIO PEDRO BRAMBILLA DA COSTA PIN-
TO (OAB PR004118).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada do teor do se-
guinte Ato de Secretaria:

De acordo com a Portaria 03/2006 deste Juizado, foi indeferida
a Justiça Gratuita, ante o não cumprimento dos requisitos das
referida portaria e encaminho estes autos para:
1. Intimação da parte autora para, em DEZ dias, emendar a
petição inicial, sob pena de indeferimento, atendendo ao(s)
item(ns) seguinte(s):
a) declaração, relacionando os nomes dos eventuais filhos mai-
ores de idade que a parte possui, seus endereços, suas respecti-
vas profissões e, se possível, suas rendas, bem como especifi-
cando as pessoas que compõe seu núcleo familiar;
b) termo de renúncia a valor excedente a 60 salários mínimos
devidos na data da propositura da ação, o qual deve ser firmado
pela própria parte autora ou pelo representante legal (desde que

conste do instrumento do mandato, poderes especiais para re-
nunciar)

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

025 - 2006.70.03.004663-8 - MARIA DO CARMO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARLOS ANTONIO STOPPA (OAB PR010709).

Nos autos abaixo, fica a parte autora intimada do seguinte Ato
de Secretaria:

De acordo com a Portaria 03/2006 deste Juizado Especial Fe-
deral, encaminho estes autos para INTIMAÇÃO da parte auto-
ra para, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do
processo:
1. Esclarecer qual a data de entrada do requerimento adminis-
trativo (30.05.2006 - fl. 05; 24.04.2006 - fl. 19; 06.04.2005 -
fl.30), emendando os pedidos constantes na inicial;
2. Apresentar Termo de Renúncia a valor excedente a 60 salári-
os mínimos devidos na data da propositura da ação, observado
o artigo 259 do CPC, assinado pelo próprio autor ou por advo-
gado com poderes específicos para tanto, para verificação da
competência do JEF (art. 282, V, CPC);
3. Apresentar demonstrativo pormenorizado e atualizado do
valor da causa, para verificação da competência para julgamento
da causa (art. 282, V, CPC).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

026 - 2006.70.03.005335-7 - MARTA MARTINS MUCIO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ARLINDO TEIXEIRA (OAB PR034658).

Maringá, Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.
_________________________________

Sérgio Ricardo Fiaes
Diretor de Secretaria
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se a
parte requerente para manifestar-se quanto ao cumprimento da
sentença, apresentando a comprovação dos pagamentos efetu-
ados ou requerendo o que entender de direito. Prazo: 15 (quin-
ze) dias.”

ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDI

001 - 2005.70.11.002541-6 - SOLANGE RIBEIRO e outros X
MINISTERIO DA AGRICULTURA
Adv.: Dr(s).LUSIA NOGUEIRA FIRMINO (OAB PR037920).

—————————————————————————
—————————————————
No(s) processo(s) a seguir fica o autor intimado: “para se mani-
festar sobre os cálculos das fls. 125/128.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

002 - 2002.70.11.010175-2 - JUVENTIL MARIANO DE FREI-
TAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).HUGO SCHIANTI ALMEIDA (OAB PR031732).

—————————————————————————
—————————————————-
No(s) processo(s) a seguir foi proferida a seguinte decisão:
“2. Considerando as dificuldades estruturais enfrentads pelo
INSS, aliadas ao grande volume de processos em que o mesmo
encontra-se intimado para apresentar cálculos, faculto ao(à)
procurador(a) da parte autora a apresentar os cálculos de liqui-

dação no prazo de 30 (trinta) dias, observando-se que os hono-
rários advocatícios foram fxados em 10% sobre o valor da con-
denação, entendida esta a que abrange as parcelas vencidas até
a data da sentença.”

JUIZADO ESPECIAL

003 - 2003.70.11.000538-0 - VALDEMAR FRANCA LEITE
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).HUGO SCHIANTI ALMEIDA (OAB PR031732).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Tendo em vis-
ta a apresentação de Defesa Prévia às fls. 21/22, expeça-se Carta
Precatória para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação
à fl. 04. Prazo 20 (vinte) dias. 2. Intime-se o réu e o defensor.”

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

004 - 2006.70.11.001988-3 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X JEFERSON GRUNESSALD
Adv.: Dr(s).NELSON BRTITO RODRIGUES (OAB
PR018338).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Proferida a sentença (fl. 39)
que julgou extinta a execução movida por Maria Toro dos San-
tos, e dela intimada, a executada interpôs embargos de declara-
ção, alegando omissão, tendo em vista que não restou aprecia-
do o requerimento de levantamento dos valores remanescentes
depositados na conta vinculada aos presentes autos. Petição de
fls. 41/42.É a síntese do essencial. Decido.Recebo os embar-
gos declaratórios, porquanto interpostos
tempestivamente.Inicialmente, cumpre salientar que cabem
embargos de declaração quando há na sentença obscuridade,
contradição ou omissão de ponto sobre o qual ela deveria pro-
nunciar-se.In casu, observo que há omissão na sentença, por-
quanto a mesma não se pronunciou sobre o requerimento da
parte executada no sentido de autorizar o levantamento dos
valores remanescentes na conta vinculada aos autos.Em razão
do exposto, JULGO PROCEDENTES os embargos de declara-
ção interpostos pela CEF, razão pela qual complemento a sen-
tença de fl. 39 nos seguintes termos:”Após o trânsito em julga-
do, autorizo o levantamento pela CEF dos valores remanescen-
tes referentes à(s) conta(s) vinculada(s) a estes autos, devendo,
oportunamente, remeter a este Juízo os respectivos compro-
vantes de levantamento.” Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2003.70.11.002347-2 - MARIA TORO DOS SANTOS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARILEIDI MARCHI MORAES (OAB
PR017243).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Em razão do exposto, julgo
extinta a execução de sentença movida contra a CEF, nos ter-
mos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem
honorários advocatícios. Custas pela executada.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

006 - 2003.70.11.002347-2 - MARIA TORO DOS SANTOS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARILEIDI MARCHI MORAES (OAB
PR017243).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se o réu
para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se quanto à propos-
ta do perito às fls. 246/247. 2. Em havendo concordância, já
deverá juntar aos autos o comprovante do depósito judicial da
primeira parcela, conforme proposto.”

AÇÃO MONITÓRIA

007 - 2004.70.11.000211-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X MARIA APARECIDA PIEMONTEZE JUIPATO
Adv.: Dr(s).PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ (OAB
PR014427).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Diante do exposto, tendo o
exeqüente manifestado sua satisfação quanto ao crédito (fl. 82),
julgo extinta a presente execução de sentença, nos termos do
artigo 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil. Custas
na forma da lei.”

EMBARGOS A EXECUCAO

008 - 2002.70.11.000773-5 - JOSE GARCIA IGLESIA X CON-
SELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO
ESTADO DO PARANA - CRMV/PR
Adv.: Dr(s).RENATO BENVINDO FRATA (OAB PR027187).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Contudo, considerando que a
presente execução já está em trâmite há mais de 05 (cinco)
anos, não tendo a CEF obtido êxito na satisfação de seu crédi-
to, especialmente diante das várias tentativas realizadas em
penhorar bens da executada, e tendo em vista o contido nas
petições de fls. 142 e 146, declaro extinto o processo sem reso-
lução do mérito, tendo em vista a ausência de interesse de agir
superveniente da CEF, nos termos do artigo 267, inciso VI, do
Código de Processo Civil. Sem honorários. Custas na forma da
lei. Com o trânsito em julgado, arquivem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

Varas Federais de
Paranavaí
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009 - 2001.70.11.000761-5 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ROSA MARIA TAROCO DE CARVALHO
Adv.: Dr(s).OSVALDO CHIGUERO OGSUKO CHUI (OAB
PR008384).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Diante do exposto, estando o
pagamento em consonância com o título executivo, julgo ex-
tinta a presente execução de sentença, nos termos do artigo
794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil, em virtude
da satisfação do crédito. Custas pelo executado.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

010 - 2001.70.11.000477-8 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X GILBERTO DUTRA
Adv.: Dr(s).ADRIANA APARECIDA MARTINEZ (OAB
PR023809).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”2. Tendo em vis-
ta que a União Federal já apresentou contra-razões (fls. 607/
613), intime-se a seu litisconsorte/outra parte agravada (Banco
do Brasil S/A) para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar con-
tra-minuta.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

011 - 2005.70.11.001311-6 - WILSON VAGETTI e outros X
BANCO DO BRASIL S.A., UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).FABIO LUIS FRANCO (OAB PR023145).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Diante do exposto, nos termos
da fundamentação, REJEITO as preliminares de ilegitimidade
passiva da União e ausência de documentos indispensáveis à
propositura da ação, bem como DECLARO EXTINTO O PRO-
CESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do ar-
tigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecen-
do a prescrição total (principal e parcelas de juros) do título
obrigacional apresentado pela parte autora. Com base no artigo
20, § 4º, do Código de Processo Civil, condeno a parte autora
ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$
2.000,00 (dois mil reais), sendo R$ 1.000,00 (um mil reais)
para cada ré. Custas pagas.”

ACAO ORDINARIA

012 - 2005.70.11.000653-7 - RADIO FM CIDADE DE PARA-
NAVAÍ LTDA X UNIÃO FEDERAL, CENTRAIS ELETRICAS
BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS
Adv.: Dr(s).ANGELO PROVESI (OAB PR010779), ADYR
RAITANI JUNIOR (OAB PR011827).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”2. Não há título
executivo que suporte juridicamente a pretensão do autor, visto
que em sede de embargos infringentes foi modificado o julgado
no qual fundamentou seu requerimento, conforme já visto aci-
ma. Por conseguinte, impossível prosseguir na presente execu-
ção. Dessa forma, indefiro o requerimento do autor às fls. 232/
236 e 238, pois não existe título executivo hábil a ensejar exe-
cução. Intime-se.”

ACAO ORDINARIA

013 - 2002.70.11.003200-6 - WILSON GOMES DUARTE M/
E X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO
DO PARANA - CRF/PR
Adv.: Dr(s).LUIS HENRIQUE D. ESCARMANHANI (OAB
PR024587), WILLIAM CEZAR DUARTE (OAB PR039161).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, indefiro a pe-
tição inicial, com fulcro nos art. 295, inciso VI c/c com o pará-
grafo único do art. 284, extinguindo o presente feito sem julga-
mento do mérito, nos termos do art. 267, inciso I, todos do
Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Sem honorá-
rios. Publique-se. Registrem-se. Intime-se”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

014 - 2006.70.11.001488-5 - MAURILIO RAZENTE X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS (OAB
PR032845).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo o re-
curso de apelação às fls. 68/87, em seus efeitos devolutivo e
suspensivo, nos termos do art. 520, “caput”, do CPC. 2. Inti-
me-se a parte apelada (autor), da sentença de fls. 60/67, bem
como, para, querendo, apresentar contra-razões, no prazo le-
gal.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

015 - 2005.70.11.001800-0 - OSMAR HERMSDORFF X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MILTON PIRES MARTINS (OAB PR027925).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Trata-se de ação ordinária pro-
posta por OSMAR HERMSDORFF, visando ao reconhecimen-
to do direito à remuneração de sua conta vinculada ao FGTS
pelos juros progressivos na forma da Lei nº 5.107/66. (...). Em
razão do exposto na fundamentação, rejeito as preliminares de
carência de ação, ilegitimidade passiva da CEF e litisconsórcio
passivo necessário com o Banestado.No mérito, JULGO PAR-

CIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar a CEF
a pagar ao autor as diferenças relativas aos juros creditados e
aos juros progressivos devidos na forma da Lei nº 5.107/71
(art. 4º), a partir de 25.08.1975, somente em relação aos perío-
dos em que a CEF não tenha aplicado a taxa de juros
progressivos.As diferenças deverão ser acrescidas de juros
moratórios a partir da citação (Súmula 71, TRF/4ª Região), no
percentual de 1% ao mês. Caso a(s) conta(s) fundiária(s) já
esteja(m) encerrada(s), os créditos serão pagos diretamente ao
seu titular ou seus sucessores, no momento próprio. Nesse caso,
após o saque o crédito será corrigido monetariamente até o dia
do pagamento. A correção monetária a ser aplicada por ocasião
da execução do julgado terá por base os índices oficiais aplica-
dos às contas do FGTS. No caso de extinção da conta, a corre-
ção deverá ser realizada pelo INPC. Considerando a sucum-
bência mínima do autor, condeno a CEF a reembolsar as custas
adiantadas pelo autor (fl. 23), bem como ao pagamento de ho-
norários advocatícios que, com fundamento no artigo 20, § 4º,
do CPC, fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais). Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

016 - 2005.70.11.001800-0 - OSMAR HERMSDORFF X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MILTON PIRES MARTINS (OAB PR027925).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”Assim, reputo ausente a plau-
sibilidade das alegações do autor (fumus boni iuris) e mante-
nho a decisão de fls. 87/88 na parte em que indeferiu o pedido
de antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Intime-se. Con-
siderando o conteúdo da presente decisão, não há necessidade
de retorno dos autos para apreciação do requerimento de ante-
cipação dos efeitos da tutela, após a apresentação da contesta-
ção, razão pela qual, torno sem efeito a parte final da decisão
proferida às fls. 87/88.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

017 - 2006.70.11.001569-5 - DAMA S/A DISTRIBUIDORA
DE AUTOMOVEIS MARINGA X INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. e outros
Adv.: Dr(s).SHIGUEMASSA IAMASAKI (OAB PR035409).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se o au-

tor, pela mais expedito meio, para manifestar-se sobre a infor-

mação do INSS à fl. 164, alertando-o de que o benefício já se

encontra a sua disposição e que ultrapassado o prazo regula-

mentar, será novamente suspenso.”

ACAO ORDINARIA

018 - 2004.70.11.000061-0 - JOSE ALVARES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv.: Dr(s).FERNANDA ZACARIAS (OAB PR032022).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-

CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”3. Se houver pre-

liminares (art. 301 do CPC) ou apresentação de novos docu-

mentos pela ré, intime-se a parte autora para, querendo, impug-

nar, bem como especificar a provas pretendidas, declinando

quais fatos jurídicos quer demonstrar com cada modalidade

escolhida. Prazo de 10 (dez) dias.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-

RIO)

019 - 2006.70.11.001164-1 - ISALTINO NASCIMENTO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv.: Dr(s).NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS (OAB

PR020251).

020 - 2006.70.11.001267-0 - ROMILDO JULHANOTTI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv.: Dr(s).MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES

(OAB PR016716).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-

CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Mantenho a

decisão agravada (fls. 164/165) pelos seus próprios fundamen-

tos. 2. Outrossim, tendo em vista a relevância do interesse pú-

blico, intime-se a parte exeqüente para, no prazo de 10 (dez)

dias, manifestar-se sobre a petição da Fazenda Nacional às fls.

167/172.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

021 - 2001.70.11.000166-2 - A PEREGO E CIA LTDA e outros

X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

Adv.: Dr(s).AGNALDO CHAISE (OAB SC009541).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-

SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, indefiro o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-

RIO)

022 - 2005.70.11.001983-0 - MERCANTIL DE ALIMENTOS

E CEREAIS JR LTDA ME e outros X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF

Adv.: Dr(s).LUIS CARLOS DE SOUSA (OAB PR025137).

=================================================================
Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.

Gustavo Vanini Nunes
Diretor de Secretaria
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”DESPACHO1.
Defiro o requerimento formulado na petição de fl. 139 e deter-
mino a suspensão do curso da presente ação pelo prazo de 60
(sessenta) dias. Intime-se.”

EXECUCAO DIVERSA

001 - 2001.70.11.000634-9 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X JOSE AUGUSTO VALENTE GONCALVES
Adv.: Dr(s).MARCELO DANTAS LOPES (OAB PR025726).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”4. Após a junta-
da da planilha de cálculo, às partes para manifestação no prazo
de 10 dias.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

002 - 2006.70.11.000609-8 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X DJALMA DE JESUS
Adv.: Dr(s).FAUSTO TRENTINI (OAB PR015726).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se o exe-
qüente para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que entender
de direito.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

003 - 2005.70.11.001679-8 - TEREZINHA DE LOURDES
LACHSTER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ALVARO GILBERTO POLIZELLI (OAB
PR011916).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Compulsando
os autos, verifico que os honorários de sucumbência fixados
nos autos em apenso de Embargos à Execução já foram deposi-
tados e pagos pela CEF à advogada da parte exeqüente, confor-
me documentos de fls. 49/50, devidamente atualizados.Logo
indefiro o requerimento de execução dos honorários devidos
nos autos em apenso de Embargos à Execução
2003.70.11.002345-9, pois falta interessa à parte, visto que já
pagos, sendo que a diferença apresentada entre os cálculos da
embargante e da CEF é de apenas de R$ 5,35 (cinco reais e
trinta e cinco centavos), sendo isso uma ocorrência comum na
apresentação de cálculos.Ademais, é flagrante a ofensa ao prin-
cípio da moralidade na movimentação de toda a máquina judi-
ciária, provocando a expedição de ofícios, intimações e demais
atos judiciais, por conta de valor tão ínfimo como o acima
apontado.Assim, tenho por satisfeito o crédito relativo aos ho-
norários de sucumbência fixados na sentença proferida naque-
les autos de embargos à execução. 2. Outrossim, analisando os
cálculos apresentados pela exeqüente e os apresentados pela
CEF, ambos referentes às diferenças/remanescentes, verifico
que tais valores, igualmente, já foram pagos e levantados pela
advogada da parte exeqüente, conforme documento já citados,
acostados às fls. 49/51.Explico: o valor indicado pela CEF à fl.
44, campo “VALOR DEPOSITADO A MENOR PELA CEF EM
OUTUBRO DE 2003” é de R$ 251,00, já nos cálculos apre-
sentados pela exeqüente, às fls. 56/57 a soma dos valores indi-
cados nos campos “CÁLCULO DE APURAÇÃO DO REMA-
NESCENTE EM OUT/2003” constitui o montante de R$ 267,23
(fl. 55). Pois bem, tais valores complementares são os mesmos
e já foram depositados à fl. 47 pela CEF, e tal como os honorá-
rios advocatícios devidos nos embargos, já levantados pela parte
exeqüente.Assim, utilizo-me dos mesmos fundamentos expen-
didos no item “1” acima, para indeferir o requerimento de de-
pósito das diferenças referentes ao principal, pois ínfimas (R$
0,51), usando, igualmente, o princípio da moralidade como
suporte para tal. 3. Por conseguinte, determino que a execução
deverá prosseguir nos presentes autos apenas relativamente aos
honorários fixados nesta execução, únicos valores ainda não

depositados pela CEF. 4. Intime-se o exeqüente da decisão aci-
ma.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 2003.70.11.002025-2 - ALBERTO SALVADOR e outros
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).PRISCILA DE SOUZA (OAB PR028592).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”3. Intime-se a
parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca
da satisfação do crédito.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2003.70.11.000390-4 - ALZIRA MENDONCA FIGUEI-
RA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ (OAB
PR014427).

—————————————————————————
—————————————————-
No(s) processo(s) a seguir foi proferida a seguinte decisão:
“1. Diante do exposto, indefiro o requerimento de fls. 179/180,
pois deve a peticionante aguardar o pagamento dos créditos,
obedecida à ordem de preferência legalmete fixada. 2. Intime-
se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

006 - 2001.70.11.002874-6 - LATICINIOS AMAPORA LTDA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).RUBIO EDUARDO GEISSMANN (OAB
PR025518).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Em face da peti-
ção da CEF às fls. 323/324, intime-se o exeqüente para, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresentar os documentos que com-
provem a renda bruta percebida pelo autor varão a partir de
janeiro de 1998, a fim de viabilizar os cálculos a serem elabo-
rados pela CEF, em conformidade com a sentença proferida.”

ACAO ORDINARIA

007 - 2001.70.11.001529-6 - ANTONIO JUVENAL SARAGI-
OTO e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA (OAB
PR029530).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se o(a)
advogado(a) da parte exeqüente da juntada do Demonstrativo
de Transferência à fl. 252 dos autos, enviado pelo Egrégio T.R.F.
da 4ª Região, no qual consta(m) o(s) valor(es) do(s) depósito(s)
efetuado(s) relativamente aos honorários advocatícios de fl. 249,
número da agência bancária e conta individualizada, a fim de
que o favorecido, munido de tais informações, bem como do
documento de identidade e CPF, compareça a qualquer agência
da Caixa Econômica Federal e proceda ao levantamento do cré-
dito respectivo, independentemente de autorização judicial, nos
termos da Resolução n° 438, de 30.05.2005.”

ACAO ORDINARIA

008 - 2002.70.11.000730-9 - MARRONI MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).JAIME ANTONIO MIOTTO (OAB PR029852).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Tendo em vista o
teor da petição da União às fls. 969/979, intime-se o autor para
manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

009 - 2006.70.11.000718-2 - CLODOIR HEDMAR CANAS-
SA e outros X BANCO DO BRASIL S.A. e outros
Adv.: Dr(s).PÉRICLES ARAÚJO GRACINDO DE OLIVEI-
RA (OAB PR018294).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intimem-se para,
no prazo de 10 (dez) dias, especificarem as provas que preten-
dem produzir, declinando quais fatos jurídicos desejam demons-
trar com cada modalidade escolhida.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

010 - 2005.70.11.000086-9 - VALMOR BORGES SANTANA
e outros X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ES-
TRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT
Adv.: Dr(s).ARY BRACARENSE COSTA JUNIOR (OAB
PR018553).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se o(a)
advogado(a) da parte exeqüente da juntada do Demonstrativo
de Transferência à fl. 97 dos autos, enviado pelo Egrégio T.R.F.
da 4ª Região, no qual consta(m) o(s) valor(es) do(s) depósito(s)
efetuado(s) relativamente aos honorários advocatícios de fl. 97,
número da agência bancária e conta individualizada, a fim de
que o favorecido, munido de tais informações, bem como do
documento de identidade e CPF, compareça a qualquer agência
da Caixa Econômica Federal e proceda ao levantamento do cré-
dito respectivo, independentemente de autorização judicial, nos
termos da Resolução n° 438, de 30.05.2005.”

ACAO ORDINARIA
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011 - 2002.70.11.003694-2 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANTONIO MIOZZO (OAB PR013246).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”2. Em sendo jun-
tados os extratos, intime-se a parte exeqüente para apresentar
petição atendendo às disposições do Código de Processo Civil
sobre a fase de cumprimento de sentença.”

ACAO ORDINARIA

012 - 2004.70.11.000099-3 - OSVALDO ESTRADA e outros
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCELO BARROS MENDES (OAB PR033503).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”2. Mantenho a
decisão agravada (fls. 195/196) pelos seus próprios fundamen-
tos. 3. Outrossim, tendo em vista a relevância do interesse pú-
blico, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar-se sobre a petição da Fazenda Nacional às fls. 197/
205.”

ACAO ORDINARIA

013 - 2004.70.11.000100-6 - LUCIO DISCHSEN X UNIÃO
FEDERAL
Adv.: Dr(s).VIVIANE MINCOFF MARCENGO (OAB
PR034601).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”3. Após o De-
monstrativo de Transferência ser enviado pelo Egrégio T.R.F.
da 4ª Região, intime-se o advogado da parte exeqüente para ter
ciência do(s) valor(es) do(s) depósito(s) efetuado(s) relativa-
mente ao crédito exeqüendo, número da agência bancária e conta
individualizada por beneficiário, a fim de que o favorecido,
munido de tais informações, bem como do documento de iden-
tidade e CPF, compareça a qualquer agência da Caixa Econô-
mica Federal e proceda ao levantamento do crédito respectivo,
independentemente de autorização judicial, nos termos da Re-
solução n° 438, de 30.05.2005.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

014 - 2002.70.11.000151-4 - ALMERINDO JOSE FERREIRA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA CLAUDIA FIORAMONTI (OAB
PR019977).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Expeça-se Pre-
catório, anotando-se o bloqueio dos valores, tendo em vista a
possibilidade de penhora no rosto dos autos. 2. Intimem-se.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

015 - 2001.70.11.003653-6 - ARENITO COMERCIAL DE
VEICULOS LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CLAUDIO ZANKOSKI (OAB PR026959).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo o re-
curso de agravo retido (fls. 72/77) e mantenho a decisão agra-
vada (fls. 69/70), pelos seus próprios fundamentos. 2. Intime-
se a parte agravada (autor) para, no prazo de 10 (dez) dias,
apresentar contra-minuta.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

016 - 2006.70.11.000039-4 - ARLINDO ALDROVANDI X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MILTON PIRES MARTINS (OAB PR027925).

=================================================================
Segunda-feira, 18 de setembro de 2006.

Gustavo Vanini Nunes
Diretor de Secretaria

EDITAL DE LEILÃO 29/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2005.70.11.002251-8, movida por FA-
ZENDA NACIONAL em face de I F DA SILVA E CIA LTDA
ME, CNPJ 02.829.952/0001-48, serão leiloados bens na for-
ma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) 04 (quatro) gôndolas de
centro, com 05 (cinco) prateleiras de altura regulável. Estrutu-
ra de aço e prateleiras em madeira, cor branca. Dimensões:
5,85m de comprimento, por 1,60m de altura, em bom estado de
conservação; item 02) 01 (uma) gôndola de centro, com 05
(cinco) prateleiras de altura regulável. Estrutura e prateleiras
confeccionadas em aço, cor branca. Dimensões: 5,60m de com-
primento, por 1,60m de altura, em bom estado de conservação;
item 03) 01 (um) balcão frigorífico (gancheiro) da marca Re-

fripar. Cor: inox, com detalhes em branco e vermelho. Dimen-
sões: 2,00 metros de comprimento, por 1,30 metros de altura,
em regular estado de conservação; item 04) 01 (um) expositor
de iogurtes da marca Refripar, com 03 (três) portas de vidro e
03 (três) prateleiras. Cor: inox, com detalhes em branco. Di-
mensões: 2,00m de comprimento, por 1,80m de altura, em bom
estado de conservação; Item 05) 01 (uma) máquina de moer
carne, marca Filizola, nº de identificação 2249. Capacidade:
boca nº 10. Cor branca com detalhe em inox, em regular estado
de conservação.
AVALIAÇÃO: item 01) R$ 4.680,00 (quatro mil, seiscentos e
oitenta reais); item 02) R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos
reais); item 03) R$ 2.000,00 (dois mil reais); item 04) R$
3.500,00 (três mil e quinhentos reais); item 05) R$ 600,00 (seis-
centos reais). Total de R$ 12.180 (doze mil, cento e oitenta
reais) em junho/2006.
DEPOSITÁRIO: Izaías Ferreira da Silva, Av. Deputado Hei-
tor de Alencar Furtado, nº 1585, Jd. São Jorge Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 30/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2002.70.11.003518-4, movida por IN-
METRO em face de JACI HONÓRIO MALAQUIAS, CNPJ
79.463.261/0001-06, serão leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: 20 (vinte) caixas de LARVITAN
STRESS, com 50 (cinqüenta) comprimidos cada, fabricado pelo
laboratório CIMED, todos dentro do prazo de validade.
AVALIAÇÃO: R$ 1.040,00 (um mil e quarenta reais) em maio/
2006.
DEPOSITÁRIO: Jaci Honório Malaquias, Av. Deputado Hei-
tor de Alencar Furtado, nº 2190, Jd São Jorge, Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 31/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2002.70.11.001759-5, movida por CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL-CEF em face de CONFEC-
ÇÕES AGRA LTDA ME, CNPJ 82.261.181/0001-74, serão
leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.

LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) 01 (uma) máquina de
costura, tipo: “Interloque Mauser Spezial”, cor cinza, modelo
516-4-52; item 02) 01 (uma) máquina de costura tipo “Fecha-
deira Singer”, modelo 231.35, cor cinza; item 03) 01(uma)
máquina de costura tipo “Cós Nissin”, cor branca, modelo NS
LR 6908-P; item 04) 01 (uma) máquina de costura, tipo “Inter-
loque Pegasus”, cor verde, modelo L32-86.
AVALIAÇÃO: item 01) R$ 2.000,00 (dois mil reais); item 02)
R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); item 03) R$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos reais); item 04) R$ 2.000,00 (dois mil
reais). Valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em março/
2006.
DEPOSITÁRIO: Paulo de Vitro Agra, Rua Engenheiro Re-
bouças, s/nº centro, Tamboara/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 32/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2004.70.11.001219-3, movida por CREA
em face de CARLOS ADALBERTO VIEIRA, CPF
394.389.969-15, serão leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: 01 (um) veículo marca Mercedes
Benz, modelo L 1113, placa ACF –4608, cor verde, à diesel,
ano fabricação/modelo 1974/1974, Renavam 51.956.060-4,
Chassi 34403212054761. Lataria em mau estado de conserva-
ção, o veículo possui vários pequenos amassados; pintura em
mau estado de conservação, muitos riscos; pneus em regular
estado; interior maus estado, estofados rasgados; carroceria
maus estado, várias ripas quebradas e estragadas pelo tempo.
Obs: existe instalado no veículo 01 (um) guincho, tipo “Mun-
ck”, capacidade 3.000 quilos e o veículo encontra-se sem a
roda dianteira esquerda..
AVALIAÇÃO: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) em julho/
2006.
DEPOSITÁRIO: Carlos Adalberto Vieira, Rua João Bergami-
ni, s/nº (estrada de terra próxima ao batalhão da polícia mili-
tar), Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 37/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Carta Precatória nº 2003.70.11.001356-9, movida por
FAZENDA NACIONAL em face de JOSÉ MÁXIMO DA
SILVA, CPF 151.409.469-04 serão leiloados bens na forma
seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: Motocicleta, marca Yamaha, mo-
delo RD 135Z, ano de fabricação 1991, chassi
9C62MX000M0015659, placa ACF-5992, cor branca, à gaso-
lina, Renavam 60.086.136-8; Lataria e pintura em bom estado
de conservação e pneus em regular estado.
AVALIAÇÃO: R$ 2.000,00 (dois mil reais) em julho/2006.
DEPOSITÁRIO: José Máximo da Silva, Rua Mato Grosso, nº
1883, Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 38/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2002.70.11.003752-1, movida por FA-
ZENDA NACIONAL em face de DROGARIA E PERFU-
MARIA CAIUA LTDA ME, CNPJ 80.837.974/0001-63 e
SANDOVAL BATISTA DE JESUS, CPF 174.819.889-00 se-
rão leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: imóvel: lotes nº 11 e 12 da quadra
nº 02, situado no loteamento denominado Jardim Tupancere-
tan, subdivisão das chácaras nºs 25, 38, 39, 40, 41 e 42, da
gleba 01, Colônia Paranavaí, 3ª Seção, perímetro urbano desta
cidade, com área de 927,50 m2; CONFRONTAÇÕES: pela fren-
te com a continuação da Rua Souza Naves (Ex-Rua Alagoas); à
esquerda com a Rua Venezuela; à direita com o lote nº 13 e nos
fundos com o lote nº 09. BENFEITORIAS: 01 (uma) constru-
ção em alvenaria, cobertura em telhas de cerâmica, tipo france-
sa, com área aproximada de 1.200,00m2,, destinada a estabele-
cimento de ensino, possuindo várias salas de aula, dependênci-
as para área administrativa, banheiros e demais instalações ne-
cessárias; possui dois pavimentos: térreo e porão. Matriculado
sob o nº 3.124 no 2º Ofício de Registro de Imóveis de Parana-
vaí-PR .
AVALIAÇÃO: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) os
lotes e R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais) as ben-
feitorias. Valor total de R$ 580.000,00 (quinhentos e oitenta
mil reais) em maio/2006.
DEPOSITÁRIO: Sandoval Batista de Jesus, Rodovia BR-376,
Motel Mimo, Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Hipoteca Convencional em favor
de João Borba de Camargo e sua mulher Nair Cruz de Camar-
go, na qual houve cessão de direitos de crédito hipotecário em
favor de José Antonio Gal Fernandes; Penhoras realizadas nos
seguintes autos: 116/93 em tramite na 1ª Vara Cível da Comar-
ca de Paranavaí; 2001.70.11.0001159-0 e 2001.70.11.001169-
2 em trâmite na Vara Federal de Paranavaí-PR.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
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período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 39/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2003.70.11.002061-6, movida por CREA
em face de MARCOS ROBERTO MACHADO ME, CNPJ
01.660.818/0001-01 serão leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) 01 (um) aparelho fax,
marca Panasonic, modelo KX-FT 7ILA, cor preta, nº de série
2BCFA036597, antigo, em regular estado de conservação e em
pleno funcionamento; item 02) 01 (um) refrigerador, marca
Cônsul, modelo “Contest”, cor marrom, antigo, em bom estado
de conservação e em funcionamento; item 03) 10 (dez) extin-
tores de água pressurizada, cor vermelha, novos, carregados,
capacidade 101; item 04) 07 (sete) extintores de pó químico,
cor vermelha, capacidade 4Kg, tipo 20 BC, novos e carrega-
dos; item 05) 04 (quatro) extintores de pó químico, cor verme-
lha, capacidade de 6 Kg, novos e carregados e item 06) 01
(um) compressor de ar, marca Pressuri, capacidade 10 pés,
modelo nº OS-I 10/175,azul, co modelo HP em regular estado
de conservação e em pleno funcionamento.
AVALIAÇÃO: item 01) R$ 100,00 (cem reais); item 02 R$
150,00 (cento e cinqüenta reais); item 03) R$ 900,00 (nove-
centos reais); item 04) R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais);
item 05) R$ 400,00 (quatrocentos reais); item 06) R$ 800,00
(oitocentos reais). Valor total de R$ 2.980,00 (dois mil nove-
centos e oitenta reais) em junho/2006.
DEPOSITÁRIO: José Roberto Machado, Rua Distrito Fede-
ral, nº 760, centro, Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 40/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2004.70.11.001030-5, movida por FA-
ZENDA NACIONAL em face de NILSON TEIXEIRA DE
OLIVEIRA ME, CNPJ 75.478.438/0001-89 serão leiloados
bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) 01 (uma) máquina Transf.
de Solda, marca BAMBOZZI, capacidade 250 amperes, A-I
confeccionada em latão, em funcionamento e em regular con-
dições de conservação; item 02) 01 (um) aparelho de solda,

capacidade 250 amperes, marca ELETROMEG, confecciona-
do em latão, em funcionamento e em regulares condições de
conservação; item 03) 01 (um) aparelho de solda, marca
BRASWELD, capacidade 250 amperes, confeccionado em la-
tão, inativo e em regulares condições de conservação; item 04)
01 (uma) esmerilhadeira angular, marca MAKITA, sem nume-
ração aparente, confeccionada em ferro e plástico, cor verde,
em funcionamento e em regulares condições de conservação;
item 05) 01 (uma) Esmerilhadeira, marca BOSCH 1321, nú-
mero 646, confeccionada em ferro e plástico, cor verde, em
funcionamento e em regulares condições de conservação; item
06) 01 (uma) Furadeira de bancada marca SOMAR, modelo
FB13, nº SJ112110, confeccionada em ferro e plástico, 110 W,
pot. 1/3 Hp, cap. 13mm, em funcionamento e em regulares con-
dições de conservação; item 07) 01 (uma) furadeira, marca
MAKITA, sem numeração aparente, confeccionada em plásti-
co e ferro, cor verde; item 08) 01 (uma) furadeira de coluna 1,
sem marca e numeração aparente, confeccionada em ferro fun-
dido, inativa, em regulares condições de conservação; item 09)
01 (uma) furadeira de bancada 5/8, marca HELMO, nº 2553,
tipo FB-16, CAP. 16mm, confeccionada em ferro fundido e plás-
tico, em funcionamento e em regular estado de conservação;
item 10) 01 (uma) furadeira, marca FEIN, sem numeração apa-
rente, cor vermelha, confeccionada em plástico e ferro, em fun-
cionamento e em regular estado de conservação; item 11) 01
(uma) máquina de POLIKORTE 12, com motor de 5 HP, sem
marca e numeração aparente, confeccionada em ferro fundido,
em funcionamento e em regular estado de conservação; item
12) 01 (um) motor ESMERIL de coluna, marca JOWA, modelo
C-190, motor de 2,5 HP, nº 60.057, confeccionado em ferro
fundido, inativo e em regular estado de conservação; item 13)
01 (um) motor elétrico, marca KOHLBACH, trifásico, potên-
cia de 5 HP, inativo, confeccionado em ferro fundido e em re-
gulares condições de conservação; item 14) 01 (uma) furadeira
de impacto, potência de ½ HP, 1500, marca MAKITA, cor ver-
de, confeccionada em plástico e ferro, inativa, em regulares
condições de conservação; item 15) 01 (uma) esmerilhadeira
angular, marca MAKITA, cor verde, confeccionada em plásti-
co e ferro, em funcionamento e em regulares condições de con-
servação; item 16) 01 (uma) esmerilhadeira industrial, marca
MAKITA, cor verde, confeccionada em plástico e ferro, em
funcionamento e em regulares condições de conservação; item
17) 15 (quinze) matrizes para prensa, sem marca aparente, con-
feccionadas em aço, inativas e em regulares condições de con-
servação; item 18) 01 (uma) prensa excêntrica, marca VIC-
TOR, sem numeração parente, potência de 15 toneladas, con-
feccionada em ferro fundido e em regular estado de conserva-
ção; tem 19) 01 (uma) prensa excêntrica , potência de 12 tone-
ladas, nº 4470, tipo PEXC, fabricada em 28/10/1968, confecci-
onada em ferro fundido, em funcionamento e em regulares con-
dições de conservação.
AVALIAÇÃO: item 01) R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta re-
ais); item 02 R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais); item 03)
R$ 200,00 (duzentos reais); item 04) R$ 300,00 (trezentos re-
ais); item 05) R$ 300,00 (trezentos reais); item 06) R$ 300,00
(trezentos reais); item 07) R$ 100,00 (cem reais); item 08) R$
700,00 (setecentos reais); item 09) R$ 550,00 (quinhentos e
cinqüenta reais); item 10) R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais);
item 11) R$ 500,00 (quinhentos reais); item 12) R$ 500,00
(quinhentos reais); item 13) R$ 200,00 (duzentos reais); item
14) R$ 100,00 (cem reais); item 15) R$ 300,00 (trezentos re-
ais); item 16) R$ 300,00 (trezentos reais); item 17) R$ 7.500,00
(sete mil e quinhentos reais); item 18) R$ 4.000,00 (quatro mil
reais); item 19) R$ 3.000,00 (três mil reais). Total de R$
19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais) em junho/2006.
DEPOSITÁRIO: Nilson Teixeira de Oliveira, Rua Souza Na-
ves, 2393, Jardim Centenário, Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 41/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Carta Precatória nº 2004.70.11.002136-4, extraída dos
autos nº 95.1675-3 de Execução Fiscal, oriunda do juízo da 4ª
Vara Federal da Subseção Judiciária do Mato Grosso, movida
por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
em face de MURALHA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA, CNPJ 26.777.102/0001-01 serão leiloados bens na for-
ma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR

LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: imóvel: lote nº 02 (dois) da qua-
dra nº 150 (cento e cinqüenta), situado no loteamento denomi-
nado Jardim São Jorge, perímetro urbano desta cidade, com a
área de 487,50 (quatrocentos e oitenta e sete vírgula cinqüenta)
metros quadrados. CONFRONTAÇÕES: pela frente com a Rua
Visconte de Taunay na medida de 15,00 (quinze) metros; pelos
fundos em igual medida confronta com lote nº 16 (dezesseis);
por um dos lados com 32,50 (trinta e dois vírgula cinqüenta)
metros confronta com o lote nº 01 (um), por outro em igual
medida confronta com o lote nº 03 (três), todos da mesma qua-
dra. BENFEITORIAS: sobre o referido bem não existe ne-
nhuma benfeitoria edificada, sendo que o lote se encontra va-
zio e possui muros (vizinhos) nas laterais e nos fundos. Matri-
culado no 2º Ofício de Registro de Imóveis sob o nº 5.928.
AVALIAÇÃO:.R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) em se-
tembro/2006.
DEPOSITÁRIO: Depositário Público de Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: penhora nos autos nº 136/97 de Carta
Precatória em trâmite na 2ª Vara Cível de Paranavaí e nos autos
172/97 de Executivo Fiscal em trâmite na 1ª Vara Cível de Pa-
ranavaí;.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 42/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de  Execuções Fiscais nºs 2001.70.11.003478-3,
2003.70.11.000386-2 e 2004.70.11.000278-3, movidas por
CREA em face de MURILO FERREIRA DA SILVA, CPF
505.896.369-87 serão leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: 01 (uma) serra, marca Policorte
para alumínio, cor verde, com bancada, em bom estado de con-
servação e funcionamento
AVALIAÇÃO:.R$ 600,00 (seiscentos reais) em setembro/2006.
DEPOSITÁRIO:.Murilo Ferreira da Silva, Av. Paraná, 1397,
centro, Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 43/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2001.70.11.005128-8, movida por CREA
em face de ADOLFO LOPES DA SILVA, CPF 240.152.459-
20. serão leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: veículo –motocicleta Honda CG/
125 Titan, cor azul, ano de fabricação/modelo 1996/1996, pla-
ca AGI-8423, Renavam 65.669630-3, Chassi
9C2JC250TTRO74958, em regular estado de conservação.
AVALIAÇÃO:.R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) em
setembro de 2006.
DEPOSITÁRIO:.Adolfo Lopes da Silva, na Estância Santa
Helena, estrada Paranavaí/Nova Aliança do Ivaí, Km 06, Para-
navaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 44/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2004.70.11.000243-6, movida por CON-
SELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETU-
RA E AGRONOMIA-CREA em face de ASCELINO DA-
MINELLI, CPF nº 117.667.869-87, serão leiloados bens do
executado na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, na Av. Colombo, nº
11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/PR; fones:
0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: veículo – Toyota/Bandeirante, cor
azul, diesel, ano fabricação/modelo 1993/1993, placa ADY-
0547, Renavam 61.199639-1, chassi 9BR0J0080P1022544, ki-
lometragem 38.630, potência 90 cv. Lataria em bom estado de
conservação; estofamento em bom estado de conservação; pai-
nel em bom estado de conservação e vidros em regular estado
de conservação.
AVALIAÇÃO: R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), em outu-
bro/2005.
DEPOSITÁRIO: Ascelino Daminelli, na Chácara Bela Vista,
Distrito de Mandiocaba.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Marcos Vinícius de Oliveira), Diretor de
Secretaria e.e, conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 45/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execuções Fiscais  nºs 2001.70.11.000595-3 e
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2001.70.11.000723-8,  2001.70.11.002968-4 e
2001.70.11.003282-8 movidas por INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL – INSS em face de FRIGORÍFICO
NOVO PARANAVAÍ LTDA., CNPJ 82.338.690/0002-39,
serão leiloados bens da executada na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, na Av. Colombo, nº
11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/PR; fones:
0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) 01 (um) Moinho de fari-
nha com motor, com chaves brewn 125 a 60 hz, inativo em
regular estado conservação; item 02) 01 (um) Batedor de car-
retilhas p/ 200 carretilhas, com motor de 60 cv, inativo e em
regular estado conservação, nº patrimônio Fripan: 996; item
03) 01 (uma) Máquina de quebrar cabeça de búfalo, motor 4
cv, inativo e em regular estado conservação, Nº patrimônio Fri-
pan 658; item 04) 01 (uma) Balança, marca Toledo, em regular
estado de conservação e inativa; item 05) 01 (uma) Balança
marca Toledo cap 750 Kg, inativa e em regular estado conser-
vação, número de série: 96.620.152 XX, modelo TS1; item 06)
01 (uma) Caldeira marca Balduim, inativa e em regular estado
conservação; item 07) 01 (um) Tanque Crayovac, inativo e em
regular estado conservação; item 08) 01 (uma) Máquina de la-
crar caixa Cyclop, inativa e em regular estado conservação;
item 09) 02 (duas) Serras de peito Dalpino, inativas e em regu-
lar estado conservação, nº patrimônio Fripan 1125 e 570; item
10) 01 (uma) Serra de chifre Dalpino, inativa e em regular esta-
do conservação, nº patrimônio Fripan: 565; item 11) 01 (uma)
Serra Fita tipo SS-S/2 nº 2932, inativa e em regular estado con-
servação; item 12) 01 (um) Alçapão p/ 1,80m, inativo e em
regular estado conservação; item 13) 05 (cinco) Evaporadores
RT – 20, inativos e em regular estado de conservação; item 14)
02 (duas) Peneiras de decantação, inativas e em regular estado
conservação; item 15) 16 (dezesseis) Evaporadores Madef, ina-
tivos e em regular estado de conservação; item 16) 04 (quatro)
Evaporadores Madef, inativos e em regular estado de conser-
vação; item 17) 04 (quatro) Evaporadores RT 12, inativos e em
regular estado de conservação; item 18) 04 (quatro) Bombas
de Amônia Seikan, inativas e em regular estado conservação.
AVALIAÇÃO: item 01: R$ 2.000,00; item 02: R$ 1.200,00;
item 03: R$ 2.500,00; item 04: R$ 300,00; item 05: R$
1.800,00; item 06: R$ 25.000,00; item 07: R$ 2.500,00; item
08: R$ 1.000,00; item 09: R$ 1.600,00; item 10: R$ 800,00;
item 11: R$ 1.200,00; item 12: R$ 3.000,00; item 13: R$
17.500,00; item 14: R$ 4.000,00; item 15: R$ 40.000,00; item
16: R$ 10.000,00; item 17: R$ 10.000,00; item 18: R$ 5.000,00.
Total de R$ 129.400,00 em maio/2006.
DEPOSITÁRIO: Valdemar Moras Delatorre, na Rua Hilda
Camargo Botelho, s/n, Jardim Morumbi, Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 06 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Marcos Vinícius de Oliveira), Diretor de
Secretaria e.e, conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 46/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2003.70.11.002167-0, movida por CON-
SELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETU-
RA E AGRONOMIA-CREA em face de PAULO BARBOSA
TEIXEIRA, CPF nº 467.677.119-34, serão leiloados bens do
executado na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, na Av. Colombo, nº
11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/PR; fones:
0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) parte ideal de 50% do
seguinte imóvel: lote nº 12 (doze), da quadra nº 16 (dezesseis),
situado no loteamento denominado jardim Residencial Fazen-
da Simone II, perímetro urbano desta cidade, com a área de
200,00 (duzentos) metros quadrados. CONFRONTAÇÕES:
pela frente, confrontando com a Rua J mede-se 10,00 (dez)

metros; de um lado, confrontando com o lote nº 11 (onze), mede
20,00 (vinte) metros; de outro lado, confrontando com o lote nº
13 (treze), mede-se 20,00 (vinte) metros; pelos fundos, con-
frontando com o lote nº 15 (quinze), mede-se 10,00 (dez) me-
tros. Matriculado no 2º Ofício de Registro de Imóveis sob o nº
10.049; item 02) parte ideal de 50% do seguinte imóvel: lote nº
13 (treze), da quadra nº 16 (dezesseis), situado no loteamento
denominado jardim Residencial Fazenda Simone II, perímetro
urbano desta cidade, com a área de 284,70 (duzentos e oitenta
e quatro reais e setenta) metros quadrados. CONFRONTA-
ÇÕES: pela frente, confrontando com a Rua J mede-se 14,235
(quatorze virgula duzentos e trinta e cinco) metros; de um lado,
confrontando com o lote nº 12 (doze), mede 20,00 (vinte) me-
tros; de outro lado, confrontando com o prolongamento da Rua
Amazonas, mede-se 20,00 (vinte) metros; pelos fundos, con-
frontando com o lote nº 14 (quatorze), mede-se 14,235 (quator-
ze vírgula duzentos e trinta e cinco) metros. Matriculado no 2º
Ofício de Registro de Imóveis sob o nº 10.050
AVALIAÇÃO: item 01) R$ 3.000,00; item 02) R$ 3.500,00.
Total de R$ 6.500,00 em julho/2006.
DEPOSITÁRIO: Paulo Barbosa Teixeira, Rua Oscarlino Car-
valho Duarte, nº 700, Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Marcos Vinícius de Oliveira), Diretor de
Secretaria e.e, conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 47/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2006.70.11.000661-0, movida por CON-
SELHO REGIONAL DE QUIMICA-CRQ em face de
AGROPECINCO INDUSTRIA E COMÉRCIO DE FARI-
NHA LTDA, CNPJ 84.784.768/0001-93, serão leiloados bens
na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: 01 (um) Classificador de farinha
de mandioca, marca Mádia, ano 1989, com capacidade de pro-
dução para sessenta toneladas de raiz em vinte e quatro horas,
modelo MF-1, 43 HP, 220/380 volts, completo (com as chaves
contactoras, motores, correiras e acessórios para o seu perfeito
funcionamento.
AVALIAÇÃO: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em julho/2006.
DEPOSITÁRIO: Aldo dos Santos, Rua Aristides Lobo, nº 830,
Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Marcos Vinícius de Oliveira), Diretor de
Secretaria, e.e conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 48/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2001.70.11.001553-3, movida por CON-
SELHO REGIONAL DE FARMÁCIA-CRF em face de PIS-

TOFARMA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEU-
TICOS LIMITADA, CNPJ 73.362.808/0001-92, serão leilo-
ados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) 01 (uma) máquina de
escrever elétrica, marca Olivetti, modelo Praxis201/II, nº de
série 9058211, em bom estado de conservação; item 02) 01
(uma) máquina calculadora eletrônica, marca Sharp, 110 volts,
com dez dígitos, modelo EL/1197 N, em regular estado de con-
servação; item 03) 01 (um) cofre da marca Balfar, nº 72-97,
cor cinza (pintura gasta) medindo aproximadamente 1,00m de
altura por 0,40m de largura e 0,45m de profundidade, em bom
estado de conservação; item 04) 01 (uma) prateleira de vidro
com fundo espelhado, divisível em 04 (quatro) módulos, com
encaixes de plástico. Dimensões: 2,30m de altura, por 2,25m
de comprimento. Composição: 108 (cento e oito) placas de vi-
dro temperado nas seguintes proporções: 45 medindo 60x30,
06 medindo 60x20, 15 medindo 40x30, 02 medindo 40x20, 35
medindo 30x30, 05 medindo 30x20, total de 14,32m2 de vidro,
em bom estado de conservação; item 05) 01 (um) balcão de
vidro. Dimensões: 1,83m de comprimento por 1,03m de altura.
Composição: 66 (sessenta e seis) placas de vidro temperado
nas seguintes proporções: 16 medindo 60x30, 06 medindo
60x10, 22 medindo 30x30, 10 medindo 30x10, 12 (cantos arre-
dondados) medindo 30x30, total de 6,54m2 de vidro, em bom
estado de conservação; item 06) 01(um) balcão de vidro. Di-
mensões: 1,84m de comprimento por 1,04m de altura. Compo-
sição: 44 (quarenta e quatro) placas de vidro temperado nas
proporções seguintes: 08 medindo 60x30, 04 medindo 60x10,
17 medindo 30x30, 09 medindo 30x10, 06 (cantos arredonda-
dos) medindo 30x30, total de 4,02m2 de vidro, em bom estado
de conservação; Item 07) 01 (um) balança digital, marca Tole-
do, capacidade de 150Kg, em funcionamento e em regular es-
tado de conservação.
AVALIAÇÃO: item 01) R$ 100,00; item 02) R$ 50,00; item
03) R$ 150,00; item 04) R$ 700,00; item 05) R$ 350,00; item
06) R$ 250,00; item 07) R$ 500,00. Total de R$ 2.100,00 em
agosto/2006.
DEPOSITÁRIO: João Pistore de Alencar, Rua Souza Naves,
nº 1072 ou à Rua Guaporé, nº 1417, Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Marcos Vinícius de Oliveira), Diretor de
Secretaria, e.e conferi.

ADELCIO FERREIRA
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE LEILÃO 33/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2003.70.11.000263-8, movida por IN-
METRO em face de DISTR DE GEN ALIM MORBO LTDA,
CNPJ 80.185.697/0001-51 serão leiloados bens na forma se-
guinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: 09 (nove) caixas contendo cada
uma 24 (vinte e quatro) potes de azeitonas marca Morga, com
peso de 360g (trezentos e sessenta gramas) por unidade.
AVALIAÇÃO: R$ 907,20 (novecentos e sete reais e vinte cen-
tavos) em junho/2006.
DEPOSITÁRIO: Firmino Filho Paim Borges, Rua Humberto
Campos, nº 570, Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de

adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 34/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2001.70.11.002916-7, movida por IN-
METRO em face de IND COM FARINHA MANDIOCA
GIBIM LTDA, CNPJ 2.065.998/0001-38 serão leiloados bens
na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: 01 (uma) máquina empacotadora
semi-automática, marca Matisa, cor branca, número 4847, com
regulagem para empacotar 1Kg, 3Kg e 5Kg, em bom estado de
conservação, em plena atividade.
AVALIAÇÃO: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) em
abril/2006.
DEPOSITÁRIO: Nilson Niehues, Av. Guanabara, s/nº, esqui-
na com Rua 16, Jd. Morumbi, Paranavaí/PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 35/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2001.70.11.001083-3 e apensos, movi-
das por FAZENDA NACIONAL em face de IND E COM DE
FARINHA DE MANDIOCA ALIANÇA LTDA ME, CNPJ
78.458.064/0001-28 serão leiloados bens na forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: item 01) imóvel: lote nº 30-A,
fusão dos lotes nºs 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, e 18 da quadra nº 30-A, situado no municí-
pio de Nova Aliança do Ivaí, desta comarca, com área de
9.600,00 m2; CONFRONTAÇÕES: com 80,00 (oitenta) metros
de frente para a Rua Mato Grosso; pelos fundos em igual medi-
da confronta com a Rua Bahia; lateralmente com 120,00 (cento
e vinte) metros confronta de um lado com a Rua Espírito Santo
e de outro lado confronta com a Rua Minas Gerais. Matricula-
do sob o nº 3.601 do 2º Ofício de Registro de Imóveis. BEN-
FEITORIAS: barracão, tipo vão livre, em alvenaria, ausência
de laje, cobertura em telhas de amianto, piso cimento, paredes
sem reboque, padrão bastante simples, co área aproximadamente
de 570,00 m2, destinada às atividades da empresa, em regulares
condições de conservação; Construção em alvenaria, ausência
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de laje, cobertura em telhas de amianto, com área aproximada
de 04,00 m2 (balança), em razoáveis condições de conserva-
ção; construção em alvenaria, ausência de laje, cobertura em
telhas de amianto, possuindo 03 divisórias, com área aproxi-
mada de 70,00 m2 destinada ao escritório e refeitório, em razo-
áveis condições de conservação; uma construção residencial
em alvenaria, cobertura em telhas de cerâmica, tipo francesa,
com aproximadamente 80,00 m2 de área construída; um forno
de torração para farinha de mandioca; tem 02) imóvel: Lote nº
4/5, da subdivisão da quadra nº 31, situado no Município de
Nova Aliança do Ivaí, desta comarca, com área de 1.120,00 m2;
CONFRONTAÇÕES: com 32,00 (trinta e dois) metros de fren-
te para a Rua Bahia; pelos fundos em igual medida confronta
com o remanescente da quadra nº 31 (trinta e um); lateralmente
com 35,00 (trinta e cinco) metros confronta de um lado com a
Rua Espírito Santo e de outro lado confronta com o remanes-
cente da Quadra nº 31 (trinta e um). Matriculado sob o nº 4.363
do 2º Ofício de Registro de Imóveis; item 03) 01 (um) forno
tipo tacho, aquecido a lenha para torrefação de Farinha de
Mandioca, com capacidade de 12 sacas/hora (sacos de 50 Kg),
confeccionado em chapa de ferro, possuindo 3,5 metros de
diâmetro por 0,7 metros de profundidade, com uma jangada
completa (pás movidas por motor elétrico para mexer a farinha
no tacho), fabricado há aproximadamente 12 anos, em regular
estado de conservação.
AVALIAÇÃO: item 01) R$ 124.400,00 (cento e vinte quatro
mil e quatrocentos reais); item 02) R$ 4.000,00 (quatro mil
reais); item 03) R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).
Valor total de R$ 133.900,00 (cento e trinta e três mil, nove-
centos reais) em julho/2006.
DEPOSITÁRIO: Acyr Arnaut de Toledo, Rua Mato Grosso,
s/nº, Nova Aliança do Ivaí, Rua São Paulo, nº 140, centro, Pa-
ranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: item 01) penhora nos autos 244/95
de Execução de Título Extrajudicial, em trâmite na 1ª Vara Cí-
vel de Paranavaí; item 02) penhoras nos autos 244/95 e 559/95
em trâmite na 1ª Vara Cível de Paranavaí;.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

EDITAL DE LEILÃO 36/2006-EF

O Juízo Federal da Subseção Judiciária de Paranavaí, Estado
do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos, que nos autos
de Execução Fiscal nº 2003.70.11.000448-9, movida por FA-
ZENDA NACIONAL em face de CITRUS TREINAMEN-
TO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 01.510.231/0001-08 e ADE-
MIR JOSÉ SIQUEIRA –ESPÓLIO serão leiloados bens na
forma seguinte:

1º LEILÃO: dia 09 de outubro de 2006, às 13:30 horas, por
preço não inferior ao da avaliação.
2º LEILÃO: dia 23 de outubro de 2006, às 13:30 horas, pelo
maior lanço, desde que não seja preço vil, considerando, como
tal, lanço inferior a 60% da avaliação.
LOCAL DO LEILÃO: Associação Comercial e Industrial de
Paranavaí, na Rua Pernambuco, nº 766, centro, Paranavaí/PR
LEILOEIRO: Fernando Martins Serrano, com endereço na Av.
Colombo, nº 11.101, Parque Industrial Bandeirantes, Maringá/
PR; fones: 0800-707-9272, (44) 2101-9272; e-mail:
leiloespr@leiloesjudiciais.com.br; site:
www.leiloesjudiciais.com.br.
DESCRIÇÃO DOS BENS: Carga/ Reboque-01-eixo, marca
Perfirmar, modelo P p460c, ano de fabricação/modelo 2002/
2002, cor cinza, placa AKL-6842, chassi
9A9C460012MCJ9393, Renavam 78.957148-0, em bom esta-
do de conservação.
AVALIAÇÃO: R$ 1.000,00 (mil reais) em maio/2006.
DEPOSITÁRIO: Geliana Martelo Foss de Siqueira, Rua Nel-
son Ernesto Bucknes, 52, Paranavaí-PR.
ÔNUS E PENDÊNCIAS: Nada consta nos autos.
CUSTAS E COMISSÃO DO LEILOEIRO: Sobre o valor da
arrematação, adjudicação ou remição incidirá custas judiciais
de 0,5% (meio por cento). A comissão do leiloeiro será de: 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lanço, em caso de arremata-
ção; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação, em caso de
adjudicação; 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação,
em caso de remição, pagamento ou parcelamento do débito no
período de (10) dez dias úteis que antecedem ao leilão.
VENDA DIRETA: Resultando negativo o segundo leilão, fica
autorizado o Leiloeiro a proceder, no prazo de 90 (noventa)
dias, a venda direta do(s) bem(ns) penhorado(s) a particular,
nas mesmas condições observadas no segundo leilão, condici-
onada ao consentimento expresso ou tácito das partes (Provi-
mento nº 02/2005, art. 358).
INTIMAÇÕES: A parte executada fica intimada das datas de-
signadas, inclusive da reavaliação, caso tenha se mudado sem
comunicar seu novo endereço ou não seja encontrada para a
intimação pessoal.
Dado e passado em Paranavaí, aos 21 de setembro de 2006. Eu,

_____ (Millena Poubel de Souza Pessoa), Técnica Judiciária,
digitei e eu, _____ (Gustavo Vanini Nunes), Diretor de Secre-
taria, conferi.

MÁRCIA VOGEL VIDAL DE OLIVEIRA
Juíza Federal

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 2ª VARA FEDERAL DE PONTA GROS-
SA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0146/2006

Dr(a). DANILO PEREIRA JUNIOR
Juiz(a) Federal

Dr(a). MARIZE CECILIA WINKLER
Juiz(a) Federal Substituto(a)
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”4. Ante o exposto, indefiro a
liminar pleiteada.5. Intimem-se as partes.6. Após, vista ao Mi-
nistério Público Federal.7. Em seguida, anotem-se para senten-
ça e voltem conclusos.”

MANDADO DE SEGURANÇA

001 - 2006.70.09.003756-3 - JOSE LUIS ALMIRAO X CHE-
FE DA AGENCIA DO INSS EM PONTA GROSSA
Adv.: Dr(s).JOSE LUIS ALMIRAO (OAB PR021236).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...Desse modo, sendo este Juízo absolutamente incompetente
para o julgamento da presente ação, cabe a sua remessa ao Ju-
ízo competente.3. Ante o exposto, reconheço a incompetência
absoluta deste Juízo para a apreciação da causa e declino da
competência.Remetam-se os presentes autos à Justiça Federal
de Curitiba-PR para que sejam distribuídos a uma das Varas
Federais daquela Subseção Judiciária.Baixas e anotações
necessárias.Intime-se, com urgência.”

MANDADO DE SEGURANÇA

002 - 2006.70.09.002325-4 - TRANSPORTADORA VALDEZ
LTDA X CHEFE DE SECRETARIA DA RECEITA PREVI-
DENCIARIA EM PONTA GROSSA
Adv.: Dr(s).CONSUELO GUASQUE (OAB PR027217).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI(RAM) PROFERIDO(S)
O(S) SEGUINTE(S) ATO(S) ORDINATÓRIO(S):
“Aguarda(m) manifestação da parte autora quanto à petição de
fl. 62 apresentada pela Perita a qual informa a realização da
perícia designada para o dia 03 de outubro de 2006, às 15 ho-
ras, na Sede da Empresa Metalúrgica Schiffer S/A, situada na
Avenida Ernesto Vilela, 1755, Nova Rússia - Ponta Grossa so-
licitando que os assistentes técnicos indicados estejam presen-
tes ao ato no dia e hora designados . (Provimento 02/05)”.

CARTA PRECATÓRIA

003 - 2005.70.09.004051-0 - LUIZ ALCEU SIQUEIRA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ROSSANA MOREIRA GOMES (OAB PR023999).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“Diante do exposto, não sendo possível, em sede de mandado
de segurança, produção de provas, indefiro a petição inicial,
com fundamento no artigo 295, inciso V, do Código de Proces-
so Civil, extinguindo o processo sem resolução de mérito (arti-
go 267, inciso I, do CPC).Sem honorários. Custas ex
lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

MANDADO DE SEGURANÇA

004 - 2006.70.09.003349-1 - THAIS SATIE FARIA YAEDU X
DIRETOR GERAL DA FACULDADE DE TELEMACO BOR-
BA - FATEB
Adv.: Dr(s).MARCOS BAHENA (OAB PR017024).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“1. Intimem-se o Ministério Público Federal e a parte impetra-
da da sentença de fls. 101/102.2. Após, nada requerido, e certi-
ficado o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos,
com as devidas cautelas.3. Intimações necessárias.”

MANDADO DE SEGURANÇA

005 - 2006.70.09.003349-1 - THAIS SATIE FARIA YAEDU X
DIRETOR GERAL DA FACULDADE DE TELEMACO BOR-

BA - FATEB
Adv.: Dr(s).MARCOS BAHENA (OAB PR017024).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...Em que pese a executada não tenha apresentado, nesta opor-
tunidade, outras avaliações, limitando-se a impugnar generica-
mente o laudo de fl. 110, às fls. 82/85, juntou duas avaliações
feitas por imobiliárias desta cidade, nas quais se obteve, o va-
lor de R$450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais ) e de
R$448.930,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil novecentos e
trinta reais ), respectivamente.Registre-se, outrossim, que as
avaliações apresentadas não se baseiam em um negócio fático
ou uma proposta real de compra e venda de imóvel com as
mesmas características do penhorado nestes autos, e nem mes-
mo apresentam critérios diferentes dos levados em considera-
ção pelo Sr. Oficial de Justiça.3. Desse modo, tenho como vá-
lida a avaliação do imóvel apresentada pelo Sr. Oficial de Jus-
tiça à fl. 110, de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais ), pelos
fundamentos acima expostos.4. Dê-se prosseguimento aos atos
de leilão.Intimem-se.”

EXECUCAO FISCAL

006 - 2003.70.09.014808-6 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X VIDRACARIA COMERCIAL DIAS LTDA
Adv.: Dr(s).PAULO HENRIQUE BEREHULKA (OAB
PR035664), FIORAVANTE BUCH NETO (OAB SC020273).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI(RAM) PROFERIDO(S)
O(S) SEGUINTE(S) ATO(S) ORDINATÓRIO(S):
“Aguarda(m) recolhimento de custas referente ao desarquiva-
mento dos autos, conforme Provimento 02/05.”.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

007 - 2003.70.09.003437-8 - LAMINADORA 3 R LTDA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CAROLINE SCHNEIDER (OAB SC011316), ABE-
LARDO FRANCO JUNIOR (OAB SC020640).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...Realizada a transferência de valores, deverá o credor fiduci-
ário apresentar nos autos o documento de liberação do grava-
me para encaminhamento ao Detran conforme despacho de fl.
240.3. Após, retornem estes autos à suspensão pelo prazo res-
tante, conforme certidão de fl. 248.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

008 - 1999.70.09.003323-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X ADELIR TEREZINHA BRZEGOWY
Adv.: Dr(s).MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB
PR032504).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI(RAM) PROFERIDO(S)
O(S) SEGUINTE(S) ATO(S) ORDINATÓRIO(S):
“Aguarda(m) manifestação da parte executada quanto ao de-
sarquivamento dos autos, em cinco dias. (Provimento 02/05)”.

EXECUCAO FISCAL

009 - 99.9011842-6 - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL X
ENGEPACK EMBALAGENS SAO PAULO LTDA
Adv.: Dr(s).FLAVIO DE SA MUNHOZ (OAB SP131441).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...3. Com a contestação, à embargante para impugnar, no pra-
zo de 10 (dez) dias.4. Após, voltem-me conclusos.”

EMBARGOS DE TERCEIRO

010 - 2005.70.09.006513-0 - MARLENE BUENO DIPP DE
OLIVEIRA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).MAURO CZELUSNIAK (OAB PR017632).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI(RAM) PROFERIDO(S)
O(S) SEGUINTE(S) ATO(S) ORDINATÓRIO(S):
“ Aguarda(m) vista dos autos pela parte embargante, para ciên-
cia de sua baixa da Instância Superior, bem como, para que se
manifeste sobre a petição apresentada pela parte embargada.
Provimento 02/05”.

EMBARGOS A EXECUCAO

011 - 2002.70.09.008962-4 - MARIO NOGUEIRA NETO X
CONSELHO REGIONAL DE ENG/ ARQUITETURA E
AGRONOMIA DO ESTADO DO PARANA - CREA/PR
Adv.: Dr(s).DANILO LEAL NOGUEIRA (OAB PR012113).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“Declaro EXTINTA esta execução, com base no art. 26 da Lei
de Execução Fiscal, tendo em vista o cancelamento adminis-
trativo da dívida.Expeça-se ofício ao Juízo Deprecado, solici-
tando o levantamento da penhora de fl. 40 e posterior devolu-
ção da Carta Precatória a este juízo, tendo em vista a extinção
desta execução.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se
estes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.”

EXECUCAO FISCAL

012 - 2004.70.09.001912-6 - CONSELHO REGIONAL DE
QUIMICA - 9ª REGIAO X ELIAS J. CURI S/A (GOIOXIM)
Adv.: Dr(s).JOSE SAMUEL CURI (OAB PR001498).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“ ...Destarte, declaro EXTINTA esta execução, com base no
art. 26 da Lei de execução Fiscal, tendo em vista o cancela-
mento administrtivo da dívida. Levante-se a penhora sobre o

imóvel de matrícula nº 10.322 do Serviço de Registro de Imó-
veis de Chopinzinho (R.4-10.322 - fls. 233 dos autos em apen-
so - 2001.70.09.001841-8)... Oportunamente, arquivem-se es-
tes autos.”

EXECUCAO FISCAL

013 - 2003.70.09.002350-2 - CONSELHO REGIONAL DE
QUIMICA DA 9A REGIAO/PR X ELIAS J CURI S/A
Adv.: Dr(s).JOSUE CORREA FERNANDES (OAB PR004420).

Ponta Grossa, Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.
_________________________________

Danton de Oliveira Gomes
Diretor de Secretaria

2ª VARA FEDERAL DE PONTA GROSSA

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 2ª VARA FEDERAL DE PONTA GROS-
SA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0147/2006

Dr(a). DANILO PEREIRA JUNIOR
Juiz(a) Federal

Dr(a). MARIZE CECILIA WINKLER
Juiz(a) Federal Substituto(a)

ANGELA BONTORIN........................ ............................ 010
CARLOS ALBERTO FRANCO WANDERLEY........ ...... 002
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER....... ..... 022
CLAUDIO LUIZ FURTADO CORREA FRANCISCO.. .. 003
DANIEL SCARAMELLA MOREIRA.............. ............... 016
DANIEL SCARAMELLA MOREIRA.............. ............... 017
EDILSON JAIR CASAGRANDE................ .................... 021
ELIZEU MENDES DA SILVA................. ........................ 006
GILMAR KUHN............................ ................................. 001
GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEIDA............. ............... 022
JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO........... ................. 007
JOSE LUIS ALMIRAO...................... .............................. 012
JOSE LUIS ALMIRAO...................... .............................. 013
JULIANO DEMIAN DITZEL.................. ........................ 015
LUIZ CESAR TABORDA ALVES............... .................... 023
LUIZ EDUARDO MARTINS BERGER............ .............. 001
MARCO ANTONIO GROTT.................... ....................... 009
MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES....... ........ 004
MATHUSALEM ROSTECK GAIA................ ................. 019
OLDEMAR MARIANO........................ .......................... 014
OSEAS SANTOS........................... .................................. 014
REGINA APARECIDA GOSMANN............... ................. 005
REGINA APARECIDA GOSMANN............... ................. 008
RENI DONATTI........................... ................................... 020
SILVANA MENDES HELMES.................. ...................... 011
SILVANA MENDES HELMES.................. ...................... 018
TATIANA ALESSANDRA ESPINDOLA........... ............. 007
VITOR EDUARDO FROSI.................... ......................... 022

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI(RAM) PROFERIDO(S)
O(S) SEGUINTE(S) ATO(S) ORDINATÓRIO(S):
“... aguarda(m) manifestação da parte exeqüente quanto ao pros-
seguimento do feito, tendo em vista o decurso de prazo da sus-
pensão (Provimento 02/05)”.

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 1999.70.09.003690-4 - AUTO NACIONAL S/A IMPOR-
TACAO E COMERCIO e outros X UNIÃO - FAZENDA NA-
CIONAL
Adv.: Dr(s).GILMAR KUHN (OAB PR014894), LUIZ
EDUARDO MARTINS BERGER (OAB PR018752).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI(RAM) PROFERIDO(S)
O(S) SEGUINTE(S) ATO(S) ORDINATÓRIO(S):
“Aguarda(m) manifestação da parte autora quanto ao instru-
mento de transação apresentado pela CEF de fls.456/459 (Pro-
vimento 02/05)”.

ACAO ORDINARIA

002 - 2000.70.09.001171-7 - AMARO VICENTE DA SILVA X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CARLOS ALBERTO FRANCO WANDERLEY
(OAB PR025277).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...4. Fixo o prazo de trinta dias para entrega do laudo.5. Após,
dê-se vista às partes, por dez dias, voltando-me conclusos.”

ACAO ORDINARIA

003 - 2002.70.09.001936-1 - FABIO BAPTISTA MACHADO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CLAUDIO LUIZ FURTADO CORREA FRANCIS-
CO (OAB PR013751).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“...DISPOSITIVO Considerando os argumentos expostos no
corpo desta decisão, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE
o pedido veiculado na inicial ... Apresentado recurso, ou de-
corrido o prazo legal para tanto, intime-se a autora da sentença
e para contra-razões, se for o caso.”

ACAO ORDINARIA

004 - 2004.70.09.001875-4 - ANISIO FERREIRA DA SILVA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
(OAB PR016716).

Varas Federais de
Ponta Grossa
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NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”DESPACHO1.
Acolho a petição e cálculos de fls. 14/16 como emenda à inici-
al, passando o valor da causa a ser de R$ 27.943,80 (vinte e
sete mil novecentos e quarenta e três reais e oitenta centavos).
2. Defiro à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária
Gratuita. Proceda a Secretaria as devidas anotações.3. Reitere-
se a intimação da parte autora para que, em 10 (dez) dias, junte
aos autos cópia do documento de identidade, a fim de compro-
var a sua idade. Desde que cumprida tal determinação e verifi-
cada que a autora se enquadra nos requisitos da Lei 10.741/03,
fica deferido o pedido de prioridade na tramitação...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

005 - 2006.70.09.003000-3 - OLGA SCHENK X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).REGINA APARECIDA GOSMANN (OAB
PR031884).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”..
.3. DISPOSITIVO Em razão do exposto, acolho a preliminar
de impossibilidade jurídica do pedido de condenação da RFF-
SA na obrigação de pagar, e julgo PARCIALMENTE PROCE-
DENTE o pedido, nos moldes da fundamentação, para deter-
minar a aplicação correta do disposto nas Leis 8186/91 ... Apre-
sentado recurso, ou decorrido o prazo legal para tanto, intime-
se a autora da sentença e para contra-razões, se for o
caso.Retifique-se a autuação para que passe a constar do pólo
passivo: Rede Ferroviária Federal S/A em liquidação extraju-
dicial.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

006 - 2005.70.09.003658-0 - NAHIR GONCALVES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS., REDE
FERROVIARIA FEDERAL EM LIQUIDACAO e outros
Adv.: Dr(s).ELIZEU MENDES DA SILVA (OAB PR026797).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...3. Intime-se, pois, a parte ré da baixa dos autos da Instância
Superior, bem como, para efetuar o pagamento do valor do dé-
bito, em 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-J do Códi-
go de Processo Civil (acrescentado pela Lei nº 11.232, de 22 de
dezembro de 2005).Advirta-se que, caso não efetue o paga-
mento no prazo acima, o montante da condenação será acresci-
do de multa no percentual de 10% (dez por cento)...”

ACAO ORDINARIA

007 - 2004.70.09.000955-8 - MARCOS PILEGGI X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF e outros
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO (OAB
PR019114), TATIANA ALESSANDRA ESPINDOLA (OAB
PR033206).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“Ante o exposto, conheço dos embargos e a eles dou parcial
provimento, a fim de determinar que a alínea “b” do dispositi-
vo de fl. 46 passe a ser redigida da seguinte forma:b) ao paga-
mento dos valores das contas vinculadas, relativas às empresas
Auto-Nacional S/A e Ind. Pontagrossense de Artes Gráficas
Ltda., aplicando-se o regime progressivo de capitalização des-
de a época em que eram devidos, compensando-se os valores já
creditados pela Caixa Econômica Federal e observando o dis-
posto nas Súmulas 32 e 37 do TRF da 4ª Região.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

008 - 2006.70.09.001023-5 - ROBERTO BRANCO MARTINS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).REGINA APARECIDA GOSMANN (OAB
PR031884).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...Aceito a competência e ratifico os atos anteriormente prati-
cados.2. Dê-se ciência às partes da redistribuição dos autos à
esta Vara Federal.3. Após, em atenção ao art. 75 da Lei nº
10.741/03, dê-se vista ao Ministério Público Federal.4. Na se-
qüência, nada requerido, voltem-me conclusos para sentença.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

009 - 2005.70.09.005089-7 - NISIA MARIA DE GEUS LOS X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARCO ANTONIO GROTT (OAB PR034317).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“1. Consoante a análise das normas que disciplinam a fixação
do valor da causa, em especial o artigo 259 do CPC, ele deverá
ser fixado, em regra, com base no valor econômico perseguido
pela autora.Assim, intime-se a parte autora para que, no prazo
de 10 (dez) dias, justifique o valor da causa, nos termos dos
artigos 259 e seguintes do CPC, explicando fundamentadamente
o valor a que chegou e providenciando planilha de cálculo, sob
pena de indeferimento da inicial (CPC, artigo 284, parágrafo
único), bem como, para se manifestar especificamente acerca
da informação da fl. 29.Denote-se que tal providência se faz
necessária haja vista a competência absoluta do Juizado Espe-
cial instalado nessa Subseção Judiciária.2. Após, voltem-me
conclusos.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-

RIO)

010 - 2006.70.09.003943-2 - SOLANGE APARECIDA DOS
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).ANGELA BONTORIN (OAB PR028736).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“1. Defiro o pedido de folha retro. Desentranhem-se os docu-
mentos que acompanham a peça inicial, devendo a parte autora
apresentar cópias para substituição. Intime-se.2. Após, cum-
pram-se os itens 2 e seguintes do despacho da fl. 35.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

011 - 2005.70.09.006543-8 - ELOINA CARVALHO KLOSI-
ENSKI X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).SILVANA MENDES HELMES (OAB PR019918).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...2. Todavia, com base no artigo 130 do Código de Processo
Civil determino a produção de prova pericial, por entendê-la
útil e necessária ao deslinde da controvérsia.Para o mister, no-
meio como perito Dr. SÉRGIO LUIZ COCHINSKI, Rua Frei
Caneca, Ponta Grossa - PR, fone nº (42) 3224-3217...3. Inti-
mem-se as partes para que formulem seus quesitos, e indiquem
assistente técnico em cinco dias, conforme o disposto no art.
421, § 1º do Código de Processo Civil...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

012 - 2006.70.09.001783-7 - ELIZEU ROCHA DE OLIVEIRA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JOSE LUIS ALMIRAO (OAB PR021236).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...2. Indefiro a produção de prova testemunhal, documental e
depoimento pessoal, solicitados à fl. 83, haja vista não contri-
buírem ao deslinde da causa.3. Defiro, todavia, a produção de
prova pericial requerida pelo autor. Para o mister, nomeio como
perito Dr. Marcos Paulo Gomes Baggio, com endereço à Rua
Frei Caneca, nº 112, fone nº 3224-3217...4. Intimem-se as par-
tes para que formulem seus quesitos, bem como, para que indi-
quem assistente técnico em cinco dias, conforme o disposto no
art. 421, § 1º do Código de Processo Civil...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

013 - 2006.70.09.001319-4 - IZAUL DA LUZ ROSA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JOSE LUIS ALMIRAO (OAB PR021236).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...Assim sendo, aceito a competência.3. Todavia, consideran-
do a cumulação de pedidos na exordial - um contra o Banco
Central do Brasil em que se pretende a cobertura total do segu-
ro pactuado e, outro contra o Banco do Brasil em que se pre-
tende a declaração de quitação do contrato firmado em
30.08.1995 em decorrência da cobertura integral do seguro -,
entendo que a competência para analisar a legitimidade passi-
va ad causam das partes compete a este Juízo, pois competente
para processar e julgar a causa, em virtude da participação da
autarquia federal no pólo passivo da demanda.Desse modo,
declaro nula a decisão proferida pelo Juízo de Ipiranga no to-
cante à declaração de ilegitimidade passiva do réu Banco do
Brasil S/A.Noutro passo, rejeito a preliminar argüida pelo Ban-
co do Brasil S/A, haja vista ser parte legítima a figurar no pólo
passivo por dirigir-se a demanda também contra o réu, pois
pretendem os autores a declaração da quitação do contrato de
financiamento firmado contra o Banco do Brasil...2. O Banco
Central do Brasil e não a União Federal é parte legítima para
integrar o pólo passivo da relação processual, quando a discus-
são girar sobre o PROAGRO, no caso, de perda de colheita.3.
Deve, ainda, integrar a lide o Banco do Brasil, uma vez que
também se discute a execução do contrato...4. Intimem-se as
partes acerca da distribuição dos autos a este Juízo...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

014 - 2006.70.09.003784-8 - ALDINO DREHMER e outros X
BANCO DO BRASIL S/A e outros
Adv.: Dr(s).OLDEMAR MARIANO (OAB PR004591), OSE-
AS SANTOS (OAB PR022211).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“1. Recebo os presentes embargos, porque tempestivos.2. Sus-
pendo o curso da execução em apenso. Certifique-se.3. Intime-
se a parte embargada para, querendo, impugnar os presentes
embargos, no prazo legal...”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

015 - 2006.70.09.003871-3 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X NILCEU BRAZ TOZETTO
Adv.: Dr(s).JULIANO DEMIAN DITZEL (OAB PR031361).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão deduzida
na inicial para o fim de condenar a CEF a prestar as contas
requeridas pela autora, devendo nelas constar todos os lança-
mentos feitos na conta corrente nº 0387.003.962-8 (fl. 12), com
a apresentação dos documentos enumerados no corpo desta
decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de, não o fazen-

do, ser-lhe vetada a impugnação das que forem apresentadas
pela autora, na forma do artigo 915, § 2º, segunda parte do
CPC.Por fim, condeno a CEF ao pagamento de honorários ad-
vocatícios que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), nos termos
do art. 20, §4º do CPC.Custas já recolhidas... Apresentado o
recurso ou decorrido o prazo, intime-se a Autora da sentença e
para contra-razões, se o caso.”

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

016 - 2006.70.09.002204-3 - ROSELI VALENGA MOVEIS e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).DANIEL SCARAMELLA MOREIRA (OAB
PR038323).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão deduzida
na inicial para o fim de condenar a CEF a prestar as contas
requeridas pela autora, devendo nelas constar todos os lança-
mentos feitos na conta corrente nº 0387.001.8.309-0 (fl. 10),
com a apresentação dos documentos enumerados no corpo des-
ta decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de, não o
fazendo, ser-lhe vetada a impugnação das que forem apresen-
tadas pela autora, na forma do artigo 915, § 2º, segunda parte
do CPC.Por fim, condeno a CEF ao pagamento de honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), nos ter-
mos do art. 20, §4º do CPC.Custas já recolhidas.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se, a começar pela CEF. Apresentado o
recurso ou decorrido o prazo, intime-se a Autora da sentença e
para contra-razões, se o caso.”

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

017 - 2006.70.09.002203-1 - ROSELI VALENGA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).DANIEL SCARAMELLA MOREIRA (OAB
PR038323).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...2. Sendo assim, intime-se a parte embargante para que se
manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da satisfatividade
do crédito recebido.3. Após, nada sendo requerido, tendo em
vista o cumprimento espontâneo do julgado, arquivem-se os
autos com as devidas cautelas.”

EMBARGOS A EXECUCAO

018 - 2004.70.09.000579-6 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X AMELIA CHRESTANI BALANDIUK e outros
Adv.: Dr(s).SILVANA MENDES HELMES (OAB PR019918).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“Declaro EXTINTA esta execução, com base no artigo 794, I,
do Código de Processo Civil, tendo em vista o adimplemento
da dívida.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.Oportunamente, arquivem-se os autos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

019 - 2003.70.09.001454-9 - CORNELIA GSZESZCZAK e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MATHUSALEM ROSTECK GAIA (OAB
PR007105).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:
“...Desse modo, considerando que tal demanda, em razão do
rito eleito pela parte, estaria fadada ao insucesso, converto-a,
desde já, para o rito ordinário com pedido de antecipação de
tutela.Contudo, considerando a alteração do rito, intime-se a
parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a
inicial, adaptando-a ao rito ordinário e, em querendo, requeira
a modificação da parte integrante do pólo passivo da deman-
da.4. Após, emendada a inicial, retornem conclusos os autos
para análise do pedido de tutela antecipada.”

MANDADO DE SEGURANÇA

020 - 2006.70.09.004070-7 - ORTEC LTDA ORGANIZACAO
DE SERVICOS TECNICOS X DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL EM PONTA GROSSA
Adv.: Dr(s).RENI DONATTI (OAB SC019796).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI(RAM) PROFERIDO(S)
O(S) SEGUINTE(S) ATO(S) ORDINATÓRIO(S):
“ Aguarda(m) vista(s) dos autos pela(s) parte(s), para ciência
de sua baixa da Instância Superior e para, se for o caso, reque-
rer o que entender necessário quanto a execução do julgado,
em quinze dias. Provimento 02/05”.

MANDADO DE SEGURANCA

021 - 2002.70.09.006486-0 - HERBERT P WOEHL E CIA
LTDA X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM PONTA
GROSSA
Adv.: Dr(s).EDILSON JAIR CASAGRANDE (OAB
PR024268).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:
“Ante o exposto, julgo extinta a presente ação popular, sem
julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código
de Processo Civil.Deixo de condenar o autor em custas e hono-
rários advocatícios, tendo em vista o disposto no artigo 5º,
LXXIII, da Constituição Federal.Sentença sujeita ao reexame
necessário (art. 19 da Lei nº 4.717/65).Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.”

AÇÃO POPULAR

022 - 2005.70.09.003772-8 - MARCO ANTONIO SGUARIO
X UNIÃO FEDERAL, FLORESTAL VALE DO CORISCO
LTDA, PISA FLORESTAL S/A
Adv.: Dr(s).CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER
(OAB PR010515), GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEIDA (OAB
PR027112), VITOR EDUARDO FROSI (OAB PR036904).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”...Logo, com ful-
cro no art. 55 e § 4º do art. 46 do CP, indefiro o pedido do
executado de redução, pela metade, do montante das horas a
serem prestadas - 970 (novecentos e setenta) - entretanto, fa-
culto ao executado, o cumprimento destas horas em tempo in-
ferior ao tempo fixado para a pena privativa de liberdade - 02
(dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão - respeitando-se o
mínimo de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses...Oficie-se. Inti-
me-se. Cientifique-se.”

EXECUCAO PENAL

023 - 2003.70.09.006610-0 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X WILSON MEDEIROS DE LIMA
Adv.: Dr(s).LUIZ CESAR TABORDA ALVES (OAB
PR027127).

Ponta Grossa, Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.
_________________________________

Danton de Oliveira Gomes
Diretor de Secretaria

2ª VARA FEDERAL DE PONTA GROSSA

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 1ª VARA FEDERAL DE PONTA GROS-
SA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0223/2006

Dr(a). SILVIA REGINA SALAU BROLLO
Juiz(a) Federal

Dr(a). ALEXANDRE MOREIRA GAUTé
Juiz(a) Federal Substituto(a)

ANTONIO ROQUE GOMES DO AMARAL........... ....... 007
FIORAVANTE BUCH NETO.................... ...................... 002
GISELE CRISTINA DE OLIVEIRA............. ................... 001
HAMILTON CUNHA GUIMARAES JR............. ............ 005
JOEL FERREIRA LIMA...................... ............................ 002
KARIN GOMES MARGRAF..................... ..................... 004
PAULO ALFREDO RIBAS TOLEDO.............. ............... 006
PAULO HENRIQUE BEREHULKA................ ............... 002
RICCARDO BERTOTTI....................... .......................... 003

————————————————————— “No(s)
processo(s) abaixo foi proferido o seguinte despacho:”

...Designo os dias 24/10/2006 e 10/11/2006, às 14:00 horas,
para realização dos leilões nestes autos.Localização: Hotel Vila
Velha, R. balduíno Taques, 123 - centro. Leiloeiro Jair Vicente
Martins

AÇÃO MONITÓRIA

001 - 2003.70.09.009316-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X GIOVANI DOS SANTOS
Adv.: Dr(s).GISELE CRISTINA DE OLIVEIRA (OAB
PR028089).

EXECUCAO FISCAL

002 - 99.9011815-9 - UNIÃO - FAZENDA NACIONAL X VI-
DRACARIA COMERCIAL DIAS LTDA
Adv.: Dr(s).JOEL FERREIRA LIMA (OAB PR024350), PAU-
LO HENRIQUE BEREHULKA (OAB PR035664), FIORA-
VANTE BUCH NETO (OAB SC020273).

003 - 2004.70.09.005181-2 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X METALURGICA THOR LTDA
Adv.: Dr(s).RICCARDO BERTOTTI (OAB PR018979).

004 - 2002.70.09.008464-0 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL X GERALDO NADAL

Adv.: Dr(s).KARIN GOMES MARGRAF (OAB PR018659).

005 - 2003.70.09.001187-1 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-

NAL X PANIFICADORA 12 DE OUTUBRO LTDA

Adv.: Dr(s).HAMILTON CUNHA GUIMARAES JR (OAB

PR014386).

006 - 99.9011009-3 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS. X V K M ESQUADRIAS METALICAS LTDA

- MASSA FALIDA e outros

Adv.: Dr(s).PAULO ALFREDO RIBAS TOLEDO (OAB

PR022869).

007 - 2005.70.09.001838-2 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-

NAL X METALURGICA THOR LTDA

Adv.: Dr(s).ANTONIO ROQUE GOMES DO AMARAL (OAB

PR005230).

Ponta Grossa, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.

_________________________________

Wagner Caetano Bruginski

Diretor de Secretaria

1ª VARA FEDERAL DE PONTA GROSSA



2ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/20062ª feira |25/Set/2006 411411411411411

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE 1º INSTÂNCIA
SECRETARIA DA 1ª VARA FEDERAL DE PONTA GROS-
SA

BOLETIM DE INTIMAÇÃO Nº 0224/2006

Dr(a). SILVIA REGINA SALAU BROLLO
Juiz(a) Federal

Dr(a). ALEXANDRE MOREIRA GAUTé
Juiz(a) Federal Substituto(a)

ALUISIO PIRES DE OLIVEIRA.............. ....................... 012
CLAUDIO LUIZ FURTADO CORREA FRANCISCO.. .. 017
DORIVAL TARABAUCA...................... .......................... 007
ELIZEU MENDES DA SILVA................. ........................ 011
FERNANDO ESTEVAO DENEKA................ ................. 017
GARLETI PEREIRA........................ ............................... 003
JOAO MANOEL GROTT...................... .......................... 013
JOAO MANOEL GROTT...................... .......................... 015
JOSE CARLOS MADALOZZO JUNIOR........... ............. 010
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO.............. .................. 002
JOSE FRANCISCO DORNELLES BRIGIDO....... .......... 018
LIGIA VOSGERAU FERREIRA RIBAS.......... ............... 017
MARCELO LUIZ DREHER.................... ........................ 006
MARIA ROSELI WILLE..................... ............................ 008
MOYSES GRINBERG........................ ............................. 016
RUBENS DE LIMA......................... ............................... 014
SANDRO RAFAEL BANDEIRA................. .................... 005
SHIGUEMASSA IAMASAKI................... ....................... 001
SILMAR FERREIRA DITRICH................ ...................... 004
TOBIAS FERNANDO MADUREIRA.............. ............... 017
WALDI MOREIRA SOARES................... ....................... 009

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”... Em virtude do exposto,
defiro a tutela antecipada....”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

001 - 2006.70.09.004040-9 - IMBAU TRANSPORTES E SER-
VICOS LTDA e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS. e outros
Adv.: Dr(s).SHIGUEMASSA IAMASAKI (OAB PR035409).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Mantenho a
decisão de fl. 171 por seus próprios fundamentos. Intime-se.2.
Após, cumpra-se o referido despacho.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

002 - 2002.70.09.008605-2 - DAVID MIRANDA GUIMARA-
ES e outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS.
Adv.: Dr(s).JOSE DANTAS LOUREIRO NETO (OAB
PR014243).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Recebo estes
embargos e suspendo o curso do processo de execução de sen-
tença em apenso. Certifique-se.2. Intime-se a parte embargada
para resposta, no prazo legal.3. Após, registrem-se os autos para
sentença.”

EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA

003 - 2006.70.09.003922-5 - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS. X HELENA ASTORINO MENDES
Adv.: Dr(s).GARLETI PEREIRA (OAB PR009549).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Compulsando
os autos verifico à fl. 59 que nos cálculos apresentados pela
Contadoria deste Juízo foram computados os honorários arbi-
trados à fl 55, sendo estes devidamente corrigidos e perfazendo
a importância de R$ 339,37 (trezentos e trinta e nove reais e
trinta e sete centavos). Assim, indefiro o pedido retro. Intime-
se.2. Após, registrem-se os autos para sentença de extinção. “

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

004 - 2003.70.09.005975-2 - SERGIO KUC e outros X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).SILMAR FERREIRA DITRICH (OAB PR025134).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Mantenho a
decisão de fl. 13 por seus próprios fundamentos. Intime-se.2.
Após, registrem-se os autos conclusos para sentença.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

005 - 2006.70.09.003166-4 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF X NADEJA DA SILVA
Adv.: Dr(s).SANDRO RAFAEL BANDEIRA (OAB PR029346).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”... Defiro o pedi-
do retro. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cin-
co) dias, pague espontaneamente a importância de R$ 24.938,53
(vinte e quatro mil novecentos e trinta e oito reais e cinqüenta e
três centavos) relativa aos honorários advocatícios a que foi
condenada, sob pena de execução forçada. ...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

006 - 2005.70.09.004242-6 - PORTAL COMERCIO DE CAR-
NES LTDA X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -
ELETROBRAS, UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).MARCELO LUIZ DREHER (OAB PR024801).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Intime-se a parte
exeqüente para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos
autos o título extrajudicial que pretende executar sob pena de
indeferimento da inicial.”

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

007 - 2006.70.09.004008-2 - JULIANA APARECIDA ORLO-
VSKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).DORIVAL TARABAUCA (OAB PR034018).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”... Entendo des-
necessária a realização de audiência para a oitiva de testemu-
nhas e para a colheita de depoimento pessoal da parte autora.
Tal diligência, alem de retardar o trâmite processual, em nada
contribuirá para o deslinde da causa. Assim, revogo o item “9”
do despacho de fl. 62. Intime-se ....”

ACAO ORDINARIA

008 - 2004.70.09.002256-3 - SERGIO LUIZ DE ALMEIDA X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA ROSELI WILLE (OAB PR018043).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”... Intime-se a
parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos au-
tos declaração de que não possui condições de arcar com as
custas e despesas processuais ou pague as custas referentes ao
presente processo.No mesmo prazo, deverá manifestar-se acer-
ca da contestação apresentada às fls. 21/50 e especificar as pro-
vas que pretende produzir, justificando a sua utilidade. ...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

009 - 2006.70.09.002031-9 - CLEUZA BUENO DO AMARAL
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).WALDI MOREIRA SOARES (OAB PR011841).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”Assiste razão ao
INSS no que toca à petição de fls. 152/153. A penhora deve ser
feita da forma menos gravosa para o executado, motivo pelo
qual não se mostra razoável, neste momento, a penhora de imó-
vel cujo valor é muito superior ao exeqüendo. Assim, diante da
inexistência de outros bens capazes de garantir esta execução,
afora aqueles já penhorados (fls. 132/133) e insuficientes para
saldar a dívida, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça
à fl. 141, defiro o pedido de penhora sobre o faturamento for-
mulado à fl. 149 e ratificado às fls. 152/153. Fixo o percentual
a ser penhorado em 10% (dez por cento) do faturamento men-
sal da executada.Expeça-se o competente mandado para pe-
nhora da fração correspondente a 10% (dez por cento) do fatu-
ramento mensal da empresa executada, servindo o mandado
também para a intimação do seu representante legal acerca da
penhora e para nomeação de depositário/administrador dos va-
lores penhorados, ciente do compromisso de depositar o valor
penhorado até o 10.º (décimo) dia útil do mês seguinte ao que o
faturamento mensal for apurado, em conta vinculada a este ju-
ízo a ser aberta na agência da Caixa Econômica Federal - Jus-
tiça Federal de Ponta Grossa. Em seguida, deverá apresentar
nos autos o comprovante do depósito e o demonstrativo sintéti-
co da contabilidade da empresa, sendo que a regularidade de
tal procedimento ficará sujeita à fiscalização da parte
exeqüente.Suspenda-se o cumprimento do item “3” do despa-
cho de fl. 150 e intime-se a executada para que se manifeste,
no prazo de 5 (cinco) dias, acerca do pedido de venda direta
dos bens penhorados, na forma do art. 670, § único do CPC.
Intime-se também o auxiliar do Juízo.Escoado o prazo para a
manifestação da executada, venham conclusos para delibera-
ção sobre o pedido de venda direta. “

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

010 - 2002.70.09.004065-9 - UNIÃO - FAZENDA NACIO-
NAL, INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
X CLUBE GUAIRA
Adv.: Dr(s).JOSE CARLOS MADALOZZO JUNIOR (OAB
PR021232).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Intime-se no-
vamente o autor para que cumpra a determinação de fl. 93 (item
3), explicitando a este Juízo se é portador de algum tipo de
incapacidade e, em caso afirmativo, indicando-a expressamen-
te. 2. Fica o autor ciente que tem o prazo de 15 (quinze) dias
para o cumprimento, sob pena de extinção do processo com
fulcro no artigo 267, IV do CPC.”

ACAO ORDINARIA

011 - 2005.70.09.002484-9 - DOMINGOS PEREIRA DA SIL-
VA X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA e ou-
tros
Adv.: Dr(s).ELIZEU MENDES DA SILVA (OAB PR026797).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, homologo a
desistência e julgo extinto o processo sem exame de mérito,
nos termos do art. 267, VIII do CPC.Sem honorários. Custas ex
lege.Junte-se a petição acostada à contracapa.Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.”

MANDADO DE SEGURANÇA

012 - 2006.70.09.001971-8 - HILANDER VALENTIM GUI-
MARAES - ME X CHEFE DA SECAO DE ORIENTACAO E
ANALISE TRIBUTARIA DA DRF EM PONTA GROSSA
Adv.: Dr(s).ALUISIO PIRES DE OLIVEIRA (OAB PR020064).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”... Ante o exposto, julgo im-
procedente o pedido.Condeno o autor ao pagamento das custas
processuais e de honorários sucumbenciais, estes fixados em
10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. No entan-
to, suspendo a execução destas verbas, nos termos do art. 12 da
Lei nº 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intimem-se, a come-
çar pelo autor. Apresentado recurso, ou decorrido o prazo legal
para tanto, intime-se o INSS da sentença e para contra-razões,
se for o caso.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

013 - 2005.70.09.000555-7 - EDILSON MARTINS DE OLI-
VEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).JOAO MANOEL GROTT (OAB PR029334).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”... Em razão do exposto, julgo
improcedente o pedido.Condeno o autor ao pagamento de cus-
tas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez
por cento) sobre o valor da causa.Publique-se. Registre-se. In-
timem-se, a começar pelo autor. Apresentado recurso ou decor-
rido o prazo recursal, intimem-se os réus da sentença e para
contra-razões, se o caso.”

ACAO ORDINARIA

014 - 2005.70.09.002063-7 - AUTO POSTO PEDRO TECHY
LTDA X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL e outros
Adv.: Dr(s).RUBENS DE LIMA (OAB PR007828).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”... Havendo con-
testação, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez)
dias, sobre ela se manifeste, devendo, no mesmo prazo, especi-
ficar as provas que efetivamente pretende produzir, justifican-
do sua necessidade. ...”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

015 - 2006.70.09.001550-6 - ALFREDO PINTO X UNIÃO
FEDERAL
Adv.: Dr(s).JOAO MANOEL GROTT (OAB PR029334).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A DECI-
SÃO A SEGUIR TRANSCRITA:”(... Destarte, indefiro a limi-
nar. Intimem-se os autores. ...”

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

016 - 2006.70.09.004081-1 - JOSE MACHADO e outros X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF e outros
Adv.: Dr(s).MOYSES GRINBERG (OAB PR029228).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Designo o dia
18/10/2006, às 14h30min, para oitiva da testemunha MARCOS
ANTÔNIO SALUSTIANO DA SILVA, arrolada na Denúncia e
residente nesta cidade. Intime-se o testigo e requisite-se-o à
sua chefia. 2. Expeça-se Carta Precatória ao Juízo da Vara Úni-
ca da Comarca de Imbituva/PR, com prazo de 90 (noventa)
dias para cumprimento, e com as seguintes inalidades: a) oitiva
da testemunha DALVA RENI DA SILVA GOMES SCHEIDT,
arrolada na Denúncia. b) intimação dos acusados acerca do in-
teiro teor deste despacho, especialmente para que compareçam
à audiência designada no item ‘1’ e naquela a ser efetivada
pelo Juízo deprecado (item ‘2.a’ supra). Do expediente deve
constar a solicitação de nomeação de defensor dativo para o
ato, caso os procuradores constituídos pelos acusados não se
façam presentes à audiência, bem como a observação de que os
acusados também pugnaram pela oitiva das testemunhas arro-
ladas na Denúncia. ...”

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

017 - 2006.70.09.000013-8 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X IRINEU MARTINS DIAS, JOSE GILMAR MACHA-
DO
Adv.: Dr(s).CLAUDIO LUIZ FURTADO CORREA FRANCIS-
CO (OAB PR013751), TOBIAS FERNANDO MADUREIRA
(OAB PR020316), LIGIA VOSGERAU FERREIRA RIBAS
(OAB PR028296), FERNANDO ESTEVAO DENEKA (OAB
PR031753).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO/DECISÃO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Designo o dia
18/10/2005, às 15h30min, para oitiva da testemunha arrolada
na Denúncia, qualificada à fl. 234 dos autos em apenso.Expeça-
se mandado de intimação do testigo. Requisite-se-o à sua che-
fia, caso se trate de servidor público.2. Expeça-se Carta Preca-
tória ao Juízo da Subseção Judiciária de Porto Alegre/RS, com
prazo de 10 (dez) dias para cumprimento e finalidade de inti-
mação do acusado acerca deste despacho. ...”

AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMINAL
COMUM)

018 - 2006.70.09.000952-0 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL X LUIZ FLAVIO DA SILVA JUNIOR
Adv.: Dr(s).JOSE FRANCISCO DORNELLES BRIGIDO (OAB
RS033080).

Ponta Grossa, Terça-feira, 19 de setembro de 2006.
_________________________________

Wagner Caetano Bruginski
Diretor de Secretaria
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Dr(a). FLAVIA DA SILVA XAVIER
Juiz(a) Federal

Dr(a). SAYONARA GONçALVES DA SILVA MATTOS
Juiz(a) Federal Substituto(a)
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“No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença:
“Em face do que foi dito, julgo procedente o pedido inicial...”.

JUIZADO ESPECIAL

001 - 2003.70.09.015168-1 - MARIA ROSALINA DE CAM-
POS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).DESIREE PASSOS DIAS (OAB PR026519).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”...3. Isto posto, e observando-
se que houve equívoco na forma de propositura desta ação, jul-
go extinto o processo sem a análise do mérito.Sem custas ou
honorários (artigo 1º da Lei nº 10.259/2001 e artigo 55 da Lei
nº 9.099/95).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁ-
RIO)

002 - 2006.70.09.003375-2 - EDY PRIMOR X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GARDENIA MASCARELO (OAB PR028118).

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

003 - 2006.70.09.003900-6 - IZAILTON CESAR PERPETUO
FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).VALTER KISIELEWICZ (OAB PR017401).

004 - 2006.70.09.004027-6 - JUDITE DA SILVA e outros X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GARDENIA MASCARELO (OAB PR028118).

005 - 2006.70.09.004026-4 - JUDITE DA SILVA e outros X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GARDENIA MASCARELO (OAB PR028118).

006 - 2006.70.09.003763-0 - PEDRO JAIRO MICK - ME X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANTONIO ROQUE GOMES DO AMARAL (OAB
PR005230).

007 - 2005.70.09.004227-0 - ANTONIO IZAEL DE AVILA e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MARCIUS NADAL MATOS (OAB PR022865),
MAGDA ESMERALDA DOS SANTOS (OAB PR036848).

008 - 2005.70.09.006660-1 - ALEXANDRE FEITOSA DE
ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).PAULO MADEIRA (OAB PR016756), CESAR
AUGUSTO DE LARA KRIEGER (OAB PR026058).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Em face do que foi dito, julgo
improcedente o pedido, para reconhecer que não há nenhuma
ilegalidade no ato de indeferimento do benefício de auxílio-
doença pelo INSS, já que a autora não preenche os requisitos
necessários à sua concessão neste momento.[Tab]Sem custas
ou honorários advocatícios (artigo 1º da Lei nº 10.259/2001 e
artigo 55 da Lei nº 9.099/95).Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

009 - 2006.70.09.001470-8 - ROSA MARIA DA LUZ X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA (OAB
PR017569).

“Nos processos abaixos foram proferidos os seguintes atos
ordinatórios:”Aguarda manifestação da parte autora acerca do
retorno dos autos da Turma Recursal e da petição do INSS.

JUIZADO ESPECIAL

010 - 2004.70.09.000860-8 - JANDIRA BORGES SGARBOS-
SA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARIA CRISTINA FERNANDES (OAB
PR029014).

011 - 2004.70.09.001335-5 - DIRLEI BRAGA X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).JUCIMAR MOURA DOS SANTOS (OAB
PR032537).

“Nos processos abaixos foram proferidos os seguintes atos or-
dinatórios: “Encaminho os autos para intimação da parte auto-
ra para que se manifeste em 48 (quarenta e oito) horas sobre o
laudo pericial/parecer sócio-econômico”.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL
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012 - 2006.70.09.002991-8 - LUCIA MARCELO DE OLIVEI-
RA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).GELSON LUIS CHAICOSKI (OAB PR021416).

013 - 2005.70.09.004856-8 - LOURDES MARIA RIBEIRO X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ORLANDO GOMES PEDROSO (OAB PR035803).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”...3.[Tab]Após, vista a parte
autora pelo prazo de 05 (cinco) dias.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

014 - 2005.70.09.005137-3 - JOANIRA ZAMPIERI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ANGELA NAIRA BELINSKI (OAB PR024925).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”2. DISPOSITIVOEm face do
que foi dito, julgo improcedente o pedido, extinguindo o pro-
cesso com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inci-
so I, do Código de Processo Civil.Sem custas ou honorários
advocatícios (artigo 1º da Lei nº 10.259/2001 e artigo 55 da Lei
9.099/95).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” CERTIDÃO:
Nos termos e conforme autorização da Port. 01/05, fica CEF
intimada, ainda, para apresentar, querendo, contra-razões ao
recurso interposto pela autora.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

015 - 2005.70.09.006228-0 - ANA RITA HUPALO X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).PEDRO HENRIQUE DE S HILGENBERG (OAB
PR021708).

“Nos processos abaixos foram proferidos os seguintes atos
ordinatórios:”Fica a procuradora da parte autora intimada para
informar o número do respectivo CPF, para fins de expedição
de RPV relativa a honorários advocatícios”.

JUIZADO ESPECIAL

016 - 2003.70.09.012200-0 - NAIR APARECIDA QUARTE-
ROLI MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MARCIA CRISTINA DE PAIVA (OAB PR021199).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”Ante o exposto, julgo impro-
cedente o pedido, extinguindo o processo com julgamento de
mérito, a teor do art. 269, inciso I, do Código de Processo Ci-
vil, para reconhecer que não há nenhuma ilegalidade no ato de
indeferimento do benefício de auxílio-doença pelo INSS, já que
o autor não preenche os requisitos necessários para sua con-
cessão neste momento.Sem custas ou honorários advocatícios
(artigo 1º da Lei nº 10.259/2001 e artigo 55 da Lei nº 9.099/
95).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

JUIZADO ESPECIAL

017 - 2005.70.09.001452-2 - REINALDO LIDUINO DOS
SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS.
Adv.: Dr(s).VERA LUCIA DOS SANTOS (OAB PR020076).

“Nos processos abaixos foram proferidos os seguintes atos
ordinatórios:”Aguarda manifestação da parte autora acerca de
petição apresentada pelo INSS”.

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

018 - 2005.70.09.005871-9 - ELVINA GONCALVES LUCHE-
SE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).WILSON LUIZ MOLETA (OAB PR021932).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”...Isto posto, homologo a tran-
sação realizada entre as partes...”.

JUIZADO ESPECIAL

019 - 2004.70.09.004753-5 - VANDERLEI CANDIDO GAVI-
AO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).VERA LUCIA DOS SANTOS (OAB PR020076).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1. Aceito a competência.2.
Intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, mani-
festem-se acerca da redistribuição da presente ação a este Juí-
zo.3. Após, à Secretaria para as necessárias diligências.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

020 - 2006.70.09.000412-0 - OLGA BELEY X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).ANDRESSA MARTINS (OAB PR032375), MAG-
DA ESMERALDA DOS SANTOS (OAB PR036848).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”...2. Pelo exposto, declaro a
incompetência absoluta deste Juízo para julgar esta ação e, de
conseqüência, determino a remessa dos autos para distribuição
a uma das Varas Cíveis desta Comarca, após as baixas de pra-
xe. 3. Intimem-se.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

021 - 2006.70.09.003172-0 - EDILNEIA SILVIA MARTINS e
outros X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).FLAVYANNO LAIDANE FERNANDES (OAB
PR035480).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”2. DISPOSITIVOEm face do
que foi dito, julgo improcedente o pedido, extinguindo o pro-
cesso com julgamento de mérito, a teor do art. 269, inciso I, do
Código de Processo Civil, para reconhecer que não há nenhu-
ma ilegalidade no ato de indeferimento do benefício de auxí-
lio-doença pelo INSS, já que a autora não preenche os requisi-
tos necessários à sua concessão neste momento. Sem custas ou
honorários advocatícios (artigo 1º da Lei nº 10.259/2001 e arti-
go 55 da Lei nº 9.099/95).Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.”

JUIZADO ESPECIAL

022 - 2004.70.09.005085-6 - JANINA SCHASTAI X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).ALESSANDRA DE PAULA QUADROS SUTIL DE
OLIVEIR (OAB PR032617).

“No(s) processo(s) abaixo foi proferido o seguinte ato ordina-
tório: “Aguarda manifestação da parte autora acerca do desar-
quivamento dos autos”.

JUIZADO ESPECIAL

023 - 2002.70.09.010088-7 - JOAO GUILHERME DA MAIA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).LUIS ANTONIO REQUIAO (OAB PR029811).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.[Tab]Intime-se a parte au-
tora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente documento
idôneo que comprove a diligência realizada junto à empresa
KOERICH DE TELECOMUNICAÇÕES, bem como que com-
prove a negativa da empresa em fornecer o laudo
técnico.2.[Tab]Após, voltem-me conclusos.”

JUIZADO ESPECIAL

024 - 2004.70.09.004635-0 - CARLOS HENRIQUE DE ARA-
UJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).KATIA LOPES MARIANO (OAB PR021132).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.[Tab]Intime-se a parte au-
tora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do
contido na petição retro do INSS.2.[Tab]Após, voltem-me con-
clusos.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

025 - 2006.70.09.002761-2 - JANUARIO LACHMAN X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).VERA LUCIA DOS SANTOS (OAB PR020076).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.[Tab]Defiro o pedido for-
mulado pela parte autora na petição retro e determino o desen-
tranhamento dos documentos originais que instruíram a inicial,
com a substituição por cópias, que deverão ser providenciadas
às suas expensas, mas substituídas pela secretaria, com ressal-
va da procuração, que deverá permanecer a original nos autos.
Defiro, também a fotocópia da procuração por instrumento
público. Intime-se.2.[Tab]Intime-se o INSS acerca da sentença
retro.3.[Tab]Oportunamente, remetam-se os autos à SRIP para
baixa e arquivamento.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

026 - 2005.70.09.006357-0 - CRODOITO PEREIRA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).WALDI MOREIRA SOARES (OAB PR011841).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDA A SENTEN-
ÇA A SEGUIR TRANSCRITA:”2. DISPOSITIVODiante do
exposto, rejeito a prejudicial de prescrição e, no mérito, julgo
improcedente o pedido formulado na petição inicial, extinguindo
o processo com resolução de mérito, a teor do art. 269, inciso I,
do Código de Processo Civil.Sem custas ou honorários advoca-
tícios (artigo 1º da Lei nº 10.259/2001 e artigo 55 da Lei nº
9.099/95).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

027 - 2005.70.09.004489-7 - VIVIANE APARECIDA LEMES
CAMARGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).SILVIA BAUMEL (OAB PR034419).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.[Tab]Intime-se a parte au-
tora para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe acerca do
cumprimento do despacho de fl. 25.2.[Tab]Após, voltem-me
conclusos.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

028 - 2005.70.09.006670-4 - JORACI GUSMAO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).MOACIR TAQUES (OAB PR018746).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.[Tab]Intime-se a parte au-
tora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do
contido na petição de fls. 138/139.2.[Tab]Após, voltem-me
conclusos.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

029 - 2006.70.09.000515-0 - HUIBERT PIETER JANSSEN e
outros X R S DEWES COMERCIO DE DERIVADOS DE PE-
TROLEO LTDA, CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).DOUGLAS OSAKO (OAB PR027605).

NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO FOI PROFERIDO O DESPA-
CHO A SEGUIR TRANSCRITO:”1.[Tab]Aceito a
competência.2.[Tab]Intimem-se as partes para que, no prazo
de 10 (dez) dias, manifestem-se acerca da redistribuição da
presente ação a este Juízo.3.[Tab]Após, à Secretaria para as
necessárias diligências.”

PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO ESPECIAL CÍ-
VEL

030 - 2006.70.09.002101-4 - ANDERSON MOLLA X CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).MAGDA ESMERALDA DOS SANTOS (OAB
PR036848), JOSE HERMINIO FAGUNDES CUNHA (OAB
SP094084).

Ponta Grossa, Quarta-feira, 20 de setembro de 2006.
_________________________________

José Marcílio Parolin
Diretor de Secretaria
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—————————————————————-
“Tendo se tornado incontroverso, o valor exeqüendo foi objeto
de Requisição de Pagamento (Precatório), a qual foi quitada
através de depósito efetuado pelo E. Tribunal Regional Federal
da 4ª Região.
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

001 - 94.5010407-7 - J. C. FERRO & CIA LTDA X UNIÃO
FEDERAL
Adv.: Dr(s).LOTHARIO HERMES KOBER (OAB PR002741).

002 - 97.5011741-7 - ROSA VALI ESPERANCA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv.: Dr(s).NEIDE APARECIDA DA SILVA ALVES (OAB
PR016186).

—————————————————————————-
“ A executada efetuou o pagamento, conforme comprovantes
juntados aos autos.
A parte exeqüente levantou os valores depositados, e não mais
se manifestou nos autos.
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

003 - 2004.70.04.001969-6 - JOAO JACINTO TEZA X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).SILVANA CAZARIN (OAB PR022028).

———————————————————————
“ A parte executada efetuou o pagamento, conforme compro-
vante juntado aos autos (f. 237).
A parte exeqüente levantou os valores depositados, e manifes-
tou-se (f. 257) informando que a obrigação foi satisfeita.
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

ACAO ORDINARIA

004 - 2001.70.04.000447-3 - SUELY RATTI FARDIN, MARI-
EL LEANDRO FARDIN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF
Adv.: Dr(s).AUGUSTO FELIX RIBAS (OAB PR026872).

———————————————————————
“A parte executada efetuou o pagamento, conforme compro-
vante juntado aos autos (f. 109).
A parte exeqüente levantou os valores depositados, e manifes-
tou-se (f. 119) informando que a obrigação foi satisfeita.
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

ACAO CAUTELAR

005 - 2000.70.04.002987-8 - SUELY RATTI FARDIN X CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).AUGUSTO FELIX RIBAS (OAB PR026872).
———————————————————————-
“ A parte ré-executada juntou documentos (f. 270-304 e 314-
320) para demonstrar que deu cumprimento ao julgado.
Intimada (f. 322), a parte autora-exeqüente fez carga dos autos
e os devolveu sem petição em 12/06/2006, a partir de quando
não mais se manifestou.
É de se concluir, portanto, que a obrigação exeqüenda foi inte-
gralmente satisfeita.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

ACAO ORDINARIA

006 - 2004.70.04.000404-8 - AMBROSIO FRANCISCO DE
SOUZA e outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES
(OAB PR012605).

—————————————————————-
“ A parte ré-executada juntou documentos (f. 130-145) para
demonstrar que deu cumprimento ao julgado em relação aos
autores-exeqüentes PAULO PEREIRA NAVIS e PAULO FAS-
SINA.
Tais autores-exeqüentes manifestaram-se (f. 147) concordando
com os créditos efetuados pela ré-executada, informando que a
obrigação foi satisfeita, e requerendo a extinção do processo.
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça em relação aos autores-exeqüentes PAULO PEREIRA NA-
VIS e PAULO FASSINA.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

ACAO ORDINARIA

007 - 2003.70.04.004374-8 - PAULO PEREIRA NAVIS e ou-
tros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).JAIR APARECIDO ZANIN (OAB PR018782).

—————————————————————-
“Tendo se tornado incontroverso, o valor exeqüendo foi objeto
de Requisição de Pagamento (RPV), a qual foi quitada através
de depósitos efetuados pelo E. Tribunal Regional Federal da 4ª
Região.
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

008 - 99.5011482-9 - RITIFICADORA PRIMOR LTDA. e ou-
tros X UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
Adv.: Dr(s).EDILSON JAIR CASAGRANDE (OAB
SC010440).

—————————————————————
“ “Tendo se tornado incontroverso, o valor exeqüendo foi obje-
to de Requisições de Pagamento (Precatórios), as quais foram
quitadas através de depósitos efetuados pelo E. Tribunal Regi-
onal Federal da 4ª Região.
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

009 - 94.5010412-3 - COOPERATIVA AGRICOLA M VALE
DO PIQUIRI LTDA e outros X UNIÃO FEDERAL
Adv.: Dr(s).CLAUDIO PIZZATTO (OAB PR009246).

———————————————————————
“ A parte executada efetuou o pagamento, conforme compro-
vante juntado aos autos (f. 423).
A parte exeqüente deu por satisfeita a obrigação e requereu a
extinção do processo (f. 426).
Constata-se, portanto, que a obrigação exeqüenda foi satisfei-
ta.
A satisfação da obrigação implica na extinção do processo.
Assim, com fulcro no inciso I do artigo 794, do Código de Pro-
cesso Civil, declaro extinto o processo de execução de senten-
ça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

ACAO ORDINARIA

010 - 99.5010464-5 - ARMINDO MENDES DE AGUIAR e
outros X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv.: Dr(s).CATANDUVA SERPA SA (OAB PR023257).

—————————————————————
“Com relação às executadas REALME - INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE MÓVEIS LTDA e COMÉRCIO DE FÉCULA
O’LINDA LTDA, estas efetuaram pagamentos conforme com-
provantes juntados aos autos, cujos valores foram convertidos
em renda em favor da parte exeqüente (f. 618 e 649).
A parte exeqüente, alegando a inexpressividade do valor rema-
nescente, requereu a extinção da execução (f. 654). Em relação
à executada UMATEX - UMUARAMA TÊXTIL LTDA, tal
manifestação equivale à renúncia ao crédito.
Tanto a renúncia ao crédito quanto a satisfação da obrigação
implicam na extinção do processo.
Assim, com fulcro nos incisos I e III, do artigo 794, do Código
de Processo Civil, declaro extinto o processo de execução de
sentença.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

011 - 98.5012170-0 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. e outros X REALME - INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MOVEIS LTDA. e outros
Adv.: Dr(s).EDILSON JAIR CASAGRANDE (OAB
SC010440).

————————————————————
“Às partes, para tomarem ciência do teor do Precatório expedi-
do e para, querendo, manifestarem-se no prazo de 5 dias.”

ACAO ORDINARIA

012 - 2001.70.04.001549-5 - LEONILDA SALVALAGIO VI-
EIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv.: Dr(s).NEIDE APARECIDA DA SILVA ALVES (OAB
PR016186).

Umuarama - PR, 20/09/2006.

JOSIANE ELIAS
Diretora de Secretaria

(Boletim enviado por e-mail)

Varas Federais de
Umuarama
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Editais Judiciais

Capital

EDITAL DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JU-
DICIAL DA EMPRESA INDÚSTRIA TREVO LTDA., COM
O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

F A Z S A B E R aos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que por despa-
cho datado de 30 de maio de 2006, foi deferido o processamen-
to da RECUPERAÇÃO JUDICIAL da empresa INDÚSTRIA
TREVO LTDA., em trâmite neste Cartório da Quarta Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas, sito à Rua Mauá, nº
920, 15o andar, esquina c/João Gualberto, a qual foi autuada
sob o nº 46.599, sendo recebida e posteriormente despachada a
petição inicial, resumida, a seguir transcrita: INDÚSTRIA TRE-
VO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede e do-
micílio na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rodovia
BR-116, Km 106, n.º 18.580, inscrita no CNPJ sob o n.º
78.801.205/0001-26, com amparo nos artigos 47 e seguintes da
Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, requerer RECUPE-
RAÇÃO JUDICIAL o que faz nos termos que seguem. A Indús-
tria Trevo Ltda. é empresa paranaense, constituída no ano de
1963, tendo por finalidade social a industrialização de produ-
tos derivados de madeira. Seus dois únicos sócios são Jacob
Abrahams e Maria Abrahams. Ao longo de sua existência, a
empresa experimentou toda sorte de resultados. Aproveitou-se
de fases de prosperidade econômica, quando chegou a gerar
mais de dois mil postos de trabalho mensais, e sofreu as mais
difíceis e tormentosas conseqüências de diversos e severos pla-
nos econômicos, fazendo às vezes de verdadeira cobaia para
experimentos acomodados nos laboratórios da tecnocracia eco-
nômica brasileira. Em nenhum momento de sua longa e vitori-
osa existência, no entanto, a Indústria Trevo Ltda. chegou a
imaginar ou antever o grau de esgotamento e de incontáveis
dificuldades que vieram bater-lhe às portas da fábrica, nos últi-
mos meses. Sob a inabalável crença de que se tratava apenas de
mais um período crítico do mercado e da economia brasileira, a
Trevo perseguiu alternativas emergenciais de toda natureza: nas
tantas outras vezes, a negociação com fornecedores, os prazos
dilatados concedidos com os Bancos e a certeza de que o mer-
cado reagiria foram elementos que, de per si, reconduziram a
sua atividade econômica aos trilhos da normalidade. Dessa fei-
ta, no entanto, mesmo constando com o inestimável auxílio dos
fornecedores, com a compreensão de clientes – estes já inteira-
mente alocados no mercado externo – e com o empenho dos
empregados, na tentativa de dar tonicidade ao fluxo econômico
da empresa, a Trevo não deu sinais da reação expedita e pron-
ta, tal como exigida pelos diversos operadores de sua cadeia
econômica. Uma conjunção de elementos econômicos desfa-
voráveis está sendo suficiente para anular todos os aspectos
positivos que fizeram da Indústria Trevo Ltda. empresa mundi-
almente reconhecida pela incomparável qualidade de seus pro-
dutos, credibilidade de seus administradores e excelência tec-
nológica de seu parque industrial. O pedido de processamento
da recuperação judicial da empresa, ora submetido ao elevado
exame de Vossa Excelência, é anúncio público do momento de
dificuldades pelo qual passa a empresa. A despeito do quadro
de enormes dificuldades enfrentadas, a Trevo segue firme na
convicção de que seu excelente produto, seu mercado cativo e
o domínio de exclusividade tecnológica são elementos que, bem
explorados e aproveitados, podem servir de pano de fundo para
o sucesso do plano de recuperação judicial a ser submetido ao
exame de Vossa Excelência e dos credores. Por ora, pede-se a
chance de que o presente pedido seja processado, pelas razões
que seguem e pelo preenchimento integral das condições defi-
nidas em lei. A Indústria Trevo Ltda. foi fundada no ano de
1963, por Jacob Abrahams. Após quarenta e três anos de exis-
tência, a sociedade segue sendo administrada por seu funda-
dor. Inicialmente voltada à fabricação de compensados de ma-
deira, logo ampliou suas atividades para a produção de lambril.
Contava, à época, com sete empregados. Para atender demanda
sempre crescente, a Trevo investiu em novas tecnologias, im-
portou máquinas e equipamentos e desenvolveu novos produ-
tos, sempre reconhecidos no mercado como de excelente quali-
dade. No início da década de setenta, ingressou no cobiçado
mercado internacional, alcançando, sempre, muito boa aceita-
ção de seus cada vez mais numerosos clientes. Como decorrên-
cia da rota de responsabilidade e qualidade empresariais, a Trevo
foi laureada com vários prêmios e troféus alusivos à qualidade
de seus produtos e ao posto de maios exportador brasileiro de
produtos derivados da madeira. Nos anos oitenta a empresa já
empregava mais de duas mil pessoas, com instalações industri-
ais no Amapá, Pará e Paraná. É dessa época a marca de maior
exportador da compensados de madeira da América do Sul,
ocasião em que mais de setenta por cento da produção era des-
tinada ao mercado externo. A convivência insuportável com o
processo inflacionário determinou que as autoridades brasilei-
ras preparassem diversos – e fracassados – planos de combate
ao mal econômico. De uma forma ou de outra, cada movimento
do Governo repercutia de modo dramático na atividade das in-
dústrias, em geral, e na Trevo, em particular. A unidade de
Macapá fora projetada precisamente para atender o mercado
externo. Como as exportações ficaram inviáveis, essa unidade
ficou sem solução, pois a inflação no Brasil, ao tempo, passava
de trinta por cento ao mês. Um produto saindo de Macapá para
São Paulo, levava mais de 30 dias até chegar ao seu destino.
Isso significava uma perda direta de 30% sobre cada venda. Os
sócios se empenhavam, sem sucesso, para manter a operação
ativa. Em 1989, sem energia para sustentar as despesas deriva-
das da aquisição de ativos para atendimento do mercado exter-
no, a Trevo socorreu-se de solução drástica: o fechamento da
unidade de Macapá e o requerimento de concordata, integral-
mente cumprida, sublinhe-se. As cicatrizes desse período de
tormentas, no entanto, jamais foram expurgadas das demons-
trações contábeis e financeiras da empresa. Centenas de em-
pregados demitidos e um passivo tributário elevadíssimo (cré-
ditos sabidamente excluídos da moratória legal), acumulados
desde a época de operação plena, refletiram-se sob a forma de
elemento inviabilizador do progresso econômico da empresa,

desde então. A equação é bastante nítida: em época passada, a
Trevo acumulou um passivo proporcional às dimensões que
então ocupava. Quando comparado com a operação do passado
mais recente – de dimensões bastante modestas quando com-
parada com a época de ouro da empresa – logo se conclui que a
força econômica atual é insuficiente para fazer frente à dívida
do passado. É idêntica a conseqüência reservada ao passivo
tributário. Uma das estratégias que se buscou adotar foi a en-
trega de ativos valiosos em pagamento de dívidas, inclusive
tributárias. Sistematicamente, no entanto, os credores tributá-
rios recusavam essas ofertas, e insistiam na penhora de fatura-
mento – mecanismo que, não bastasse a sua crueldade, reflete
inominável ignorância da vida econômica empresarial. A des-
peito dos graves problemas econômicos-financeiros anuncia-
dos, a Trevo segue reunindo elementos notáveis que sustentam
a crença da recuperação do negócio: um mercado cativo, uma
tecnologia inigualável, um produto moderno e desejado pelo
mercado interno e internacional, além de um grupo de empre-
gados treinados e preparados para dar seqüência à atividade
industrial. Espera, assim, receber do Poder Judiciário a chance
de discutir com seus credores o melhor plano possível, para dar
aplicação aos desígnios do artigo 47 da Lei de Recuperação de
Empresas. ... De modo que se tem por justificada, ao menos em
linhas gerais e sabido o grau de emergência com que o presente
pedido é preparado, as causas do estado de dificuldades da re-
querente, a recomendar a via da recuperação judicial como meio
de soerguimento da empresa. A requerente declara que todos os
requisitos estabelecidos pelo artigo 48 da Lei 11.101/2005 es-
tão integralmente cumpridos. Apesar de não ter havido citação
da requerente, a certidão expedida pela Secretaria da 4a Vara
da Fazenda Pública e Falências de Curitiba dá conta da distri-
buição de três pedidos de falência, o que conduz à prevenção
do MM. Juiz da referida Vara para conhecer e mandar proces-
sar o presente pedido. É com apoio na lei e nas possibilidades
concretas de que a Indústria Trevo Ltda. apresente um plano
consistente de recuperação que se pede a Vossa Excelência,
verificado o cumprimento das exigências legais do artigo 48 e
demonstrados os elementos formais exigidos pelo artigo 51 da
Lei nº 11.101/2005, se digne deferir o processamento da recu-
peração judicial ora requerida, fazendo-o com base e na forma
do artigo 52 da mesma lei, por haver no presente pedido amplo
lastro de sustentação para o desenvolvimento de um plano que,
ao final, venha a ser ratificado pelos credores e homologado
por Vossa Excelência, tudo nos moldes e no momento oportu-
nizado pela nova lei falimentar. De modo que a requerente pede
a Vossa Excelência: a) a nomeação do administrador judicial,
observado o disposto no art. 21 desta Lei; b) a determinação da
dispensa da apresentação de certidões negativas para que o
devedor exerça suas atividades, exceto para contratação com o
Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, observando o disposto no art. 69 desta
Lei; c) a suspensão de todas as ações ou execuções contra o
devedor, na forma do art. 6o desta Lei, permanecendo os res-
pectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações
previstas nos §§ 1o 2o e 7o do art. 6o desta Lei e as relativas a
créditos excetuados na forma dos §§ 3o e 4o do art. 49 desta
Lei. d) fixe a ora requerente o dever de apresentação de contas
demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judi-
cial sob pena de destituição de seus administradores. e) a inti-
mação do Ministério Público e a comunicação por carta às fa-
zendas Públicas Federal, do Estado do Paraná e do Município
de Curitiba, local do estabelecimento da requerente. f) a expe-
dição de edital, na forma do parágrafo primeiro do artigo 52 da
Lei nº 11.101/2005. Dá-se a causa o valor de R$23.500.000,00
(vinte e três milhões e quinhentos mil reais). Curitiba, 29 de
maio de 2006. p.p. Carlos Eduardo Manfredini Hapner. p.p.
Tarcísio Araújo Kroetz. p.p. Fabíola Cordeiro Fleischfresser.”
DESPACHO: “Autos nº 46.599/06. Pela narrativa constante na
inicial e vasta documentação coligada junto à peça inaugural,
vejo que as causas para a recuperação judicial, quais sejam:
processo inflacionário no país, com vários planos econômicos,
atrapalhando as exportações (atividade exercida pela autora);
fechamento da unidade de Macapá, não se olvidando do reque-
rimento de concordata cumprido; oscilação do dólar, acabando
por ficar num patamar baixo, com valorização do “real”; e se-
tor madeireiro sacrificado, com péssimos resultados neste ano
(cumprido o artigo 51, da Lei nº 11.101/05). Atendidos, tam-
bém, os requisitos constantes no artigo 48, da Lei nº 11.101/05.
Não se pode olvidar do real intento da recuperação judicial,
conforme o artigo 47 da lei em foco, o que está demonstrado, a
princípio, pelo constante nesses autos. Ainda que a empresa
autora tenha títulos protestados ou mesmo a falência requerida
(ainda não deferida), ela tem o direito de pleitear a recuperação
judicial, se lhe interessar faze-lo, desde que se encontre em
crise econômica, financeira ou patrimonial. É o que ocorre no
caso concreto. Mais adiante, vejo que os documentos de fls.33/
41 atendem ao disposto no artigo 51, II, da Lei nº 11.101/05.
Os documentos de fls.43/220 obedecem ao disposto no artigo
51, III, da Lei nº 11.101/05 (aqui temos, ainda, os documentos
de fls.320/663, atento à relação de empregados da empresa
autora – segue os documentos de fls.665/975 – o inciso IV do
dispositivo legal em comento está cumprido). Também, a prova
documental de fls.222/319 atende ao contido no artigo 51, V,
da Lei nº 11.101/05. Quanto à relação dos bens dos sócios (in-
ciso VI do citado artigo 51), temos os documentos de fls.978/
985. Cumprida a exigência do inciso VII (do art.51), conforme
extratos de fls.987/1.010. As certidões de fls.1.013/1.127 aten-
dem ao inciso VIII (do art.51). Finalizando os requisitos do
comentado artigo 51, temos os documentos de fls.1.129/1.132
(atendem o inciso IX). Desse modo, atendidos os requisitos
legais, na forma do artigo 52, da Lei nº 11.101/05, determino o
processamento do pedido de recuperação judicial da autora.
Atento aos artigos 21 e 22, da Lei n.º 11.101/05, nomeio como
administrador judicial o Administrador de Empresas GILBER-
TO HARTL (CRA-PR 3830 e fone 3352-1437). Dispenso a
apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça
suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público
ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou cre-
ditícios, observando o disposto no artigo 69, da Lei nº11.101/
05. Ordeno a suspensão das ações, em conformidade com o
artigo 52, III, da Lei n.º 11.101/05 (a empresa autora deverá
observar o § 3.º). A devedora deverá atender ao disposto no
inciso IV, deste artigo. Intime o Ministério Público e comuni-
que as Fazendas Públicas (inciso V). Determino, outrossim, a
expedição de edital, consoante o artigo 52, § 1º, da Lei n.º 11.101/
05. Não obstante isso tudo, a autora deverá atender ao disposto
no artigo 53, da Lei n.º 11.101/05. Diligencias necessárias. Inti-
mem-se. Curitiba, 30 de maio de 2006. (a) Roger Vinicius Pires
de Camargo Oliveira. Juiz de Direito Substituto.”

LTDA                  RODRIGUES, 92          

36) B TRANSPORTES LTDA               02 04353469001480 123,57  R ANTONIO VIVIAN, 614        

37) BACELLAR & ANDRADE 
ADVOGADOS ASSOCIADOS  

01 03724720000198 8.340,00  PCA ZACARIAS, 80 4º ANDAR 
CJ 405 E 505   

38) BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S/A 

01 92702067000196 164.355,87 R CAPITAO MONTANHA, 177    

39) BEEFTUCA - REFEICOES COLE 
E INDUS LTDA   

01 95401576000177 430.753,28 R JOSE ALCIDES DE LIMA, 33   

40) BIBA COMERCIO DE 
FERRAGENS LTDA          

01 80020035000121 1.880,60  R IZAAC FERREIRA DA CRUZ, 
1471           

41) BKF COMERCIO DE 
FERRAGENS LTDA           

02 04180565000159 380,60  R IZAAC FERREIRA DA CRUZ, 
1471           

42) BM EDITORA LTDA                      01 03296550000198 90,00  R MARANHAO, 502             

43) BRADESCO AUTO/RE CIA DE 
SEGUROS          

01 92682038000100 511,53  R BARAO DE ITAGIPA, 225      

44) BRADESCO EMPRESAS 
CURITIBA               

01 60746948358939 233.880,64 R MAL DEODORO, 170 3º 
ANDAR              

45) BRADESCO LEASING SA 
ARREND MERCANTIL     

02 47509120000182 486.217,42 R MAL DEODORO, 170 3º 
ANDAR              

46) BRADESCO VIDA E 
PREVIDENCIA              

01 51990695000137 14.015,15  R BARAO DE ITAGAGIPE, 225    

47) BRASITEC METALURGICA 
LTDA                

01 07378519000157 2.300,00  R ARTHUR MARTINS FRANCO, 
1480            

48) BONIFACIO TUREK 01 35950374991 869,05   

49) BUKARA GMBH                             01                78.152,01  WIELANDSTR, 6                

50) CAS CO. E REP.COMERCIO 
LTDA 

01 027678820001-40 516,00   

51) COLODEL E MATT .LTDA ME 01 5,69341E+12 11.237,25   

52) CABEL LIMA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS          

01 05909195000100 18.349,80  R BARAO DO RIO BRANCO, 63 
CJ 508/509     

53) CALIBRATEC COM E CAL 
INSTR MEDICAO LTDA  

01 03416863000132 450,00  TRV OTAVIO RIBAS 
GUIMARAES, 91           

54) CASA DAS CORREIAS AJA 
LTDA               

01 04086913000123 240,00  R ITUPAVA, 874                

55) CARLOS EUGENIO CONT JR  01 1646370953 961,20   

56) CAVO SERVICOS E MEIO 
AMBIENTE S.A        

01 33527268002421 93,10  R JOÄO NEGRÄO, 1517         

57) C& E COM REPRESENTACAO 
IMP EXP LTDA 

01 6,11486E+13 840,00   

58) CCC MACHINERY GMBH            01                2.690.654,

28  

PALMAILLE 67                

59) CELIO BECKER DE SOUZA         01 07412402000142 135.501,58 AV ROTARY, 137               

60) CENTRAL SERVER 
INFORMATICA LTAD 

01 041510970001-94 39,00   

61) CESTA IMPERIAL COM. DE 
ALIMENTOS LTDA    

01 06134635000168 14.067,50  R NOVA ESPERANCA, 976       

62) CHAMPAGNAT GRAFICA E 
EDITORA LTDA        

01 00856675000137 1.418,00  RUA OSMARIO MACHADO, 378  

63) CHESIQUIMICA LTDA                 01 02125191000143 645,75  R JOÄO FELDE, 55              

64) CIKEL BRASIL VERDE S/A          02 03501232000200 140.700,91 ESTRADA DO 40 HORAS KM 04, 
N 17          

65) CIKEL BRASIL VERDE S/A          01 03501232000545 748.002,22 R MINAS GERAIS, 33           

66) CIA DE SEGURO GRALHA 
AZUL 

01 275285790001-16 29.049,53   

67) CIKEL BRASIL VERDE S/A          03 03501232000898 57.450,28  ROD BR 010, S/NR KM 1481      

68) COFACO FABRICADORA DE 
CORREIAS S/A       

01 56720543000138 7.623,00  AV CILLO, 432                 

69) COM E REPR GROSSL LTDA       01 76539089000120 1.218,26  R ANTONIO KAESEMODEL, 903  

70) COM. DE BOMBAS INJETORAS 
ITTO LTDA - M.E 

01 77686269000106 316,00  ROD BR 116 NR 17859           

71) COMERCIAL E TRANSPORTES 01 80415144000148 11.085,92  R ANTONIO KAESEMODEL, 

RELAÇÃO DOS CREDORES: 
 

NOME LOJA CGC  TOTAL END 

1) 2 A MATERIAIS ELETRICOS 
LTDA             

01 03997783000118 228,00  AV BRASILIA, 4356             

2) A BETTEGA COMERCIAL 
LTDA                 

01 72557572000187 232,50  R JOAO BETTEGA, 528         

3) A ZORTEA CIA LTDA                   01 06555177000130 9.600,00 R HERMENEGILDO BONAT NR 
242              

4) ABRASPAR COMERCIAL DE 
ABRASIVOS LTDA     

01 80603103000185 202,40  R SALVADOR, 1243             

5) ACESS SERVICOS DE 
COBRANCA  LTDA         

01 82308503000193 1.604,53 R JOAO GREGORIO BARBOSA, 
S/N             

6) ACEVILLE TRANSPORTES 
LTDA                

02 81560047000101 41,82  R ENGELBERTO HAGMANN, 
412                

7) ACF SITIO CERCADO                   01 02675517000106 2.247,22 R AGUDOS DO SUL, 41         

8) A SOLUÇÃO 
TELECOMUNICAÇOES 

01 3,48278E+12 110,00   

9) ACIPAR LUBRIFICANTES 
LTDA                

01 75106955000127 270,22  R PROF PLACIDO E SILVA, 123  

10) ACO IDEAL LTDA                         01 02900679000109 2.628,54 R CARLOS DE LAET, 2670       

11) ACORDO TRABALHISTA            01                248.386,64 .                              

12) ACOS LEVE COMERCIO DE 
FERRO E ACO LTDA   

01 04010475000110 551,62  R ARISTOTELES SILVA 
SANTOS, 198          

13) ADILSON PEDRO FARIA              01 06167253000130 298.323,78 R PARANA, 301 TERREO        

14) ADVOGADOS TRABALHISTAS 
ASSOCIADOS        

01 03855253000135 250,00  PCA ZACARIAS, 80 7º ANDAR 
SL 705/70      

15) AGUIAR LOGISTIC SERVICES 
LTDA            

01 05220886000100 9.000,00 R BENJAMIM FRANKLIN 
PEREIRA, 208         

16) AKZO NOBEL LTDA                     04 60561719007721 77.835,33  R CARLOS DE LAET, 1263       

17) ALCANTARA MACHADO 
FEIRAS PROMOÇOES 

01 16489120001 12.400,00   

18) ALCIDES LEMES DA SILVA 01 7,76824E+13 240,40   

19) ALCEU STROPARO                       01 00443174920    2.021,19 FAZ BOA VISTA                

20) AM PLUS LABORATORIO DE 
VIDEO E FOTO LTD  

01 02334757000147 80,00  R ENGENHEIRO REBOUCAS, 
2382              

21) ARMAZENS GARAIS 
COLUMBIA S/A 

01 6,0527E+13 2.680,98  

22) ARMAZENS GARAIS 
COLUMBIA S/A 

01 6,0527E+13 562,05   

23) ANDRE MAURICIO SCHIMDT    01 01342860000176 1.181,00 R BENJAMIN GEDIAO 
FERREIRA, 100          

24) ARNO ERTHAL 01 35814284900 1.052,45  

25) ANTONIO ALTAIR MOLETA       01 30216982987    14.264,20  FAZENDA DAS FLORES        

26) ANTONIO LESNIOWSKI               01 27478874991    8.171,18 TACANICA DOS NAZARIS S/NR  

27) ANUNCIPAR PAINEIS LTDA       01 80517097000143 900,00  R IAPO, 1558                   

28) APOIO DE BASE SERVICOS 
AUXILIARES LTDA   

01 06148953000188 5.000,00 R ALFREDO DIENER, 126 SL01  

29) ASSOC. DE REP. FLORESTAL 
MARTINENSE      

01 04312751000102 8.363,12 CENTRO DE PRODUCAO       

30) ASTECFER COM E MANUT DE 
MOT E FERRAM LT  

01 77759447000173 3.036,00 R DESEMBARCADOR 
WESTEPHALEN, 3300        

31) ATLANTA RETESTADORA E 
ENG DE SEG LTDA    

01 82419235000187 14.471,61  R ARY CLAUDINO ZIEMER, 400 

32) ATLANTIC VENNEER 
CORPORATION             

01                74.070,78  POST OFFICE BOX 660        - 
U.S.A       

33) ARAUCAR VIAGENS E 
TURISMO 

01 3,7848E+12 2.236,42  

34) AVERAGE TECNOLOGIA 
LTDA                  

01 5,60987E+13 172,78   

35) AVERAGE TECNOLOGIA 01 56098742000237 172,78  R LEONARDO SOARES 
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EDISA LTDA       1437 FUNDOS        

72) COMPENSADOS IMPERIO 
LTDA                 

01 80813710000170 16.951,46 ROD BR 116, 22473              

73) CONDUEL MAT ELET E HID 01 4,97485E+12 334,00   

74) CONCORDE LOGISTICA E 
DISTRIBUICAO LTDA   

01 04247793000107 2.311,88  AV SENADOR SALGADO 
FILHO, 1099           

75) CHOCOLATE DO PARKE LTDA 01 9,13853E+13 8.787,80   

76) COMPERATIVA DE 
TRANSPORTE DE CARGA  

01 01021556000127 1.800,00  R DR CARMOSINO CAMARGO, 
396              

77) COPEL DISTRIBUICAO S/A         02 04368898000106 312.542,70 R JOSE IZIDORO BIAZETTO, 
158 BL C        

78) CUME TTT LTDA                           01 05336257000132 1.014,56  R GOVERNADOR JOSE 
FRAGELLI, 550          

79) CURATEC UV COM E REPRES 
MAT ELET LTDA    

01 00996795000130 1.174,00  AV COMENDADOR FRANCO, 
4502               

80) CURITIBA CARTORIO 
DISTRITAL NOVO MUNDO   

01 81247330000188 54,59  R JOAO PALOMEQUE, 178      

81) DAASTECH COMERCIO DE 
ETIQUETAS LTDA ME   

03 05997953000190 2.174,20  R BARTOLOMEU LOURENCO 
DE GUSMAO, 1589    

82) DALTEC NEW COMERCIO & 
ARTIGOS ESC LTDA   

01 07763315000130 1.228,80  R 24 DE MAIO, 1089 LJ 01        

83) DARCI BATISTA PEREIRA DE 
SOUZA           

01 02437119990    6.155,10  SITIO SANTA MARIA           

84) DHL WORLDWIDE EXPRESS 
BRASIL LTDA 

01  1.004,97   

85) DELCOPIAS SERVICOS 
REPROGRAFICOS LTDA    

02 06334404000106 672,00  R BRASILIO ITIBERE, 2592       

86) DERQUIN IND E COM DE 
PROD QUIMICOS LTD   

01 76628072000140 2.377,78  R JOSE MENDES SOBRINHO, 
438              

87) ALEAL DESENTUPIDORA 
LOCAÇAO 

01 1,26324E+12 1.050,00   

88) DESPESA DE CARTORIO             01                427,80  Z                             

89) DIST PARANA COM MAT ESCR 
INFORM LTDA     

01 04057263000198 797,04  R COMENDADOR MACEDO, 82  

90) DM COML DE ENGRENAGENS 01 01061070000112 161,00  R JOAO NOGAROLI, 11          

91) DMR EQUIPAMENTOS DE 
PROTECAO INDIVIDUAL  

01 05929318000175 2.453,70  R CEL TEMISTOCLES DE 
SOUZA BRASIL, 187   

92) DYPLAST IND E COM DE 
PLASTICOS LTDA      

01 75129486000161 41.781,64 R JOAO ALVES, 243             

93) ECOMASTER ENGENHARIA 
AMBIENTAL LTDA      

01 85498137000170 738,75  R BISPO DOM JOSE, 2599        

94) ECOLTEC SISTEMA E HID. 01 84921030001-20 1.239,00   

95) EDILCIO VARELA                         01 42218055953    5.080,40  R SETE DE SETEMBRO BLOCO 
3               

96) EDITORA ABRIL S/A                    01 02183757000436 21.044,67 AV DAS NACOES UNIDAS, 7221 
2 ANDAR       

97) EDITORA GAZETA DO POVO 
LTDA              

01 76530047000129 61,10  PC CARLOS GOMES, 04         

98) EDMUNDO VIER                            01 01678131962    4.376,96  RUA PRINCIPAL S/NR          

99) EDSON NATALINO LUCAS         01 00553994956    1.563,20  SITIO SANTA MARIA           

100) ELISANDRO FIORINI 01 91697071004 16.833,34  

101) ELDORADO 
EMPREENDIMENTO 

01 02309537000163 25.000,00 AV PLINIO TOURINHO, 2825 SL 
05           

102) ELETRICA CEIGON COM 
MAT ELETRICOS LTDA   

01 84909233000100 327,20  R ITATIAIA, 985                

103) ELO HIGIENIZACAO E 
SERVICOS LTDA         

01 01020492000140 14.603,08 AV MARECHAL FLORIANO 
PEIXOTO, 2976       

104) ELO SERV DE 
SEGURANCA E VIGILANCIA 
LTDA  

02 03611593000110 19.963,20 AV MARECHAL FLORIANO 
PEIXOTO, 2976       

105) EMBALPLAN INDUSTRIA E 
COM DE EMBALAGENS  

01 72250988000158 55.948,66 AV AFONSO PETSCHOW, 3600   

106) EMBRATEL EMP 
BRASILEIRA 
TELECOMUNICACOE  

01 33530486000714 1.575,56  AV JAIME REIS, 495            

107) EMPRAMED COMERCIAL 
LTDA                  

01 72675978000164 1.410,69  R PEDROSO XAVIER,210        

108) EQUIMETAL INDUSTRIA 
METALURGICA LTDA     

01 01072577000171 3.369,05  ROD BR 116 KM 114, 26640 BL 3  

109) EVERALDO COLLODEL 
PORTA                  

01 42146828900    8.988,40  RIO DO PINHO                 

110) EXPRESSO JOACABA 
LTDA                    

01 60423365000312 130,00  R JOAO ALVES FIGUEIREDO, 
20              

111) EZEQUIEL ALVES PESSOA 
E CIA LTDA         

01 80536998000182 6.940,00  R PADRE ALBERTO 
CHIMIELOWSKI, 98         

112) F BERTONCELLO IMP COM 
MAD E ELETRONICOS  

01 02369610000192 812,00  R VISCONDE DE NACAR NR 
867               

113) FL BRASIL S/A 01 3,61342E+12  1.116,58  

114) FADALEAL 
SUPERMERCADOS LTDA            

02 04686827000313 4.000,00  R SENADOR ACCIOLY FILHO, 
345             

115) FARMACIA E DROGARIA 
NISSEI LTDA          

01 79430682000122 1.620,51  R EBANO PEREIRA, 51          

116) FEDERAL EXPRESS 
CORPORATION              

01 00676486000506 5.222,78  ROD DE ACESSO KM 11,5 - C 
AEROPORT INTL. 

117) FELIZ E CIA LTDA                  01 01897646000186 25.000,00 R RAFAEL PUCHETTI, 222       

118) FERNANDO ARTNER 01 06645488904 800,00   

119) FERNANDO JACKSON 
SCHEFFER                

01 04648965000146 6.200,00  R MANOEL ESTEVAO, 200       

120) FERRAGENS NEGRAO 
COML LTDA               

01 76639285000339 136,80  R PROF ALGACIR MUNHOZ 
MADER, 2800        

121) FERRAMENTAS GERAIS 
COM IMP S/A           

01 92664028002438 1.334,89  R JOAO BETTEGA, 4280         

122) FITASA EMBALAGENS 
PLASTICAS LTDA         

01 02706289000194 6.224,84  R SALVADOR FERRANTE, 778-
A               

123) FRANCIELLY SCARMUCIN 
CALDAS ME           

01 06209806000170 17.022,20 R GERMANO ALVES DE 
ALMEIDA,M 2076        

124) FS & GODOZ 
CONSULTORIA EMP. LTDA 

01 2,37599E+12 2.238,75   

125) FRANCISCO CALDAS            01 35016809968 1.113,63  .                              

126) FRANCISCO EDIVAL 
PEREIRA                 

01 15596176915    1.305,14  ESTRADA PRINCIPAL SNR      

127) FRANZOI FERRAMENTAS 
IND COM LTDA         

02 91501569000439 12.719,11 R ALFREDO PINTO, 1500        

128) FREZITE FERRAMENTAS 
DE CORTE LTDA        

02 01018240000186 81.285,84 R OTTO EMILIO BECKERT, 85 C  

129) FRIEDRICH KLUMPP 
GMBH                    

01                379.277,17 DORNBIRMER STR 23 D 70469   

130) G CHAVES IND COM 
MADEIRAS                

01 04556259000174 24.883,60 ROD TRANSAMAZONICA, S/N - 
KM 212         

131) G M SUFREDINI 
INDUSTRIAL LTDA            

01 02976191000157 64.214,82 ROD PA 150 KM 130, S/N 
ESTRADA           

132) GABARITO 
RECUPERADORA DE 
VEICULOS LTDA   

01 00296100000107 931,50  R DES ERNANI GUARITA 
CARTAXO,  1111      

133) GABEM EQUIPAMENTOS 
INDUSTRIAIS LTDA      

02 04712700000160 26.962,99 R BARTOLOMEU LOURENCO 
DE GUSMAO, 5691    

134) GEIGER IND E COM DE 
RADIADORES LTDA      

01 76640267000105 380,00  R DES ANTONIO DE PAULA, 
1320             

135) GERALDO KUJASKI               01 81909942987    19.072,06 ESTRADA PRINCIPAL,  
PAPANDUVA S/NR       

136) GRAFICA E EDITORA 
LOGOS PRESS LTDA       

01 78442951000108 6,31  ROD DO CAFE BR 277 KM 9,3    

137) GREMIO RECREATIVO 
TREVO                  

01 76534619000148 23.401,17 ROD BR 116 KM 102            

138) HAPNER & KROETS - 
ADVOGADOS              

01 00372000000112 8.748,66  LYSIMACO FERREIRA DA 
COSTA, 84           

139) HESS TRANSPORTES 
RODOV SERV LTDA         

01 85316289000105 33,99  R SANTOS DUMONT, 40         

140) HEXION QUIMICA 
INDUSTRIA E COMERCIO S/A  

02 61460150001578 56.963,60  R CYRO CORREIA PEREIRA, 
2525             

141) HIDROMATIC COM DE 
EQUIP P/AUTOMACAO IND  

01 79465134000219 1.542,50  R VINTE E QUATRO DE MAIO, 
1278           

142) HORIZONTAL TRABALHO 
TEMPORARIO LTDA      

01 04210256000184 48.627,79  R DR PEDROSA, 186            

143) IND E COM DE MADEIRAS 
MOURA LTDA         

01 04012438000140 5.870,10  AV MARACANA S/N            

144) INDUMEC IND MECANICA 
LTDA                

01 76541515000160 122,85  R GENERAL POTIGUARA, 1115  

145) INDUSTRIAS AUXILIARES 
FAUS, S.L.         

01                488.010,69 P.O.BOX 69                    

146) INEC-IND NACIONAL DE 
EIXOS CARDANS LTDA  

01 67518654000182 1.668,80  R PROFESSOR JOAO 
CAVALHEIRO SALEM,       

147) INKBOX INFORMATICA 
LTDA                  

01 05091786000113 400,00  AV SILVA JARDIM, 541         

148) INKJET COMERCIO DE 
MANUFATURADOS LTDA    

01 04261990000172 1.388,08  R CAP ARGEMIRO MONTEIRO 
WANDERLEY, 160   

149) INKMARK DO BRASIL 
LTDA                   

01 05638444000170 3.943,80  AV SETE DE SETEMBRO, 5011 
CJ 903         

150) INTELIG 
TELECOMUNICACOES                

01 02421421001789 84,52  R XV DE NOVEMBRO, 287 CJ 
708             

151) INTERFOREST 
CORPORATION                  

01                248.399,33 300 STANDARD DRIVE 
GREENBORO N/C 2740    

152) IRINEU  MICHALCHESZEN  01 66610346968    1.471,35  SITIO DA LAGOA               

153) IRMAOS ABAGE CIA LTDA 01 76509041000170 1.287,80  R MAL FLORIANO PEIXOTO, 
5221             

154) ISS SERVISYSTEM DO 
BRASIL LTDA           

01 43709799000950 28.998,98  AV MARECHAL FLORIANO 
PEIXOTO, 6003       

155) ITAPURANGA IND E COM 
DE MADEIRAS LTDA    

01 05305554000110 37.340,00  ROD TRANSCAMETA, S/N KM 
07               

156) IVANDRO ANTONIO 
PERUZZO                  

01 34785400978    3.667,67  FAZENDA BELA VISTA S/NR    

157) IVETE MARIA MANFREDI 
DA SILVA            

01 06914310000106 39.859,00  R HIPOLITO DA COSTA, 1572    

158) IVT CORPORATION               01                44.832,60  AIR BASE RD 2437              

159) J A CHAVES IND COM 
MADEIRAS              

01 03909426000150 27.252,75  ROD TRANSAMAZONICA, S/N 
KM 212           

160) JACOB ABRAHAMS               01 00012327972    247.966,67 RUA MARANHAO, 835          

161) JAIR JOSE PRETO 01 611752939-20 1.563,20   

162) JAMEF TRANSPORTES 
LTDA                   

01 20147617002276 63,06  R MIGUEL MENTEM, 500        

163) JESUS B SANTOS - ME           01 02312961000167 27.327,50  RODOVIA AC 40 KM 26         

164) JEVE JANOSKI ME                 01 04687847000147 2.668,80  RUA 438, 16 SL 03              

165) JOACIR FERNANDO 
CAMARGO 

01 47022787972 1.152,86   

166) JOAO PIMENTEL 
WOSNIAKI                   

01 77844092904    1.818,12  RIO DA VARZEA               

167) JOICELY KOSSOVSKI            01 03015460960    3.871,19  CARQUEJA S/NR               

168) JOSE BELONI NUNES            01 27820548991 4.254,77  R DA ESTACAO, 2777           

169) JURANDIR DA SILVA 
MADEIRAS 

01 039555250001-79 4.100,00   

170) JUAREZ NESTOR 
CLAUDINO                   

01 84291796900    11.062,73  SALTO DOS FERNANDES S/NR   

171) KAMF MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO LTDA        

01 03800308000100 2.928,77  R FRANCISCO DEROSSO, 3500   

172) KARL HEESEMANN 
MASCHNENFABRIK            

01                9.670,94  POSTFACH 10 05 52             

173) KIKI IND E COM DE 
MADEIRAS LTDA          

01 06011818000196 45.725,58  ROD PA 150  KM 130 S/NR       

174) KOLAFIT IND COM LTDA     01 76600121000136 400,00  AV PASTOR ADOLFO 
WEIDMANN, 10            

175) KOMPATSCHER CIA LTDA  01 76528017000188 1.471,60  AV MAL FLORIANO PEIXOTO, 
2910            

176) LAMINADOS FM LTDA         01 03292282000136 32.729,28  RODOV. BR CUIABA 
SANTAREM KM 933         

177) LAMINORT IND E COM DE 
LAMINAS S/A        

01 75238329000356 41.893,54  R JOAO BETTEGA, 4050         

178) LAMIPAR SA LAMINADOS 
Y TERCIADOS         

01                93.837,46  RODRIGUES DE FRANCIA KM 
07               

179) LEITZ FRRAMENTA PARA 
MAD. LTDA               

02 908151500005-70 83.145,81   

180) LEITZ FRRAMENTA PARA 
MAD. LTDA                 

01 908151500001-46 296.094,44  

181) LEITZ GMBH CO. KG             04                5.771,58  LEITZSTRASSE, 2, 73447        

182) LEUCO DO BRASIL COM 
SERV TEC LTDA        

01 02426819000140 63.644,86  R JURUTAU, 1260              

183) LIQUIGAS 
DISTRIBUIDORA S/A               

01 60886413009365 23.388,10  ROD DO XISTO, 11862 KM 16    

184) LOBO IBEAS ADVOGADOS  01  84,55   

185) LOCAL LINK ARMAZENS 
GERAIS S.A 

01 7,04683E+12 540,00   

186) LOCAMP LOCADORA DE 
MAQUINAS PIROG LTDA   

01 78804473000139 110,00  R JOAO BETTEGA, 5450         

187) LUIZ ROBERTO 
GRANATYR                    

01 85688894920    1.365,39  R DAS AZALEIAS NR 185       

188) LUQUESI PAPELARIA 
LTDA                   

01 04854152000102 2.230,39  R CEL LUIZ JOSE DOS SANTOS, 
983 SI 02    

189) M AVILA COM E IND DE 
CORREIAS LTDA       

01 02908634000172 1.515,00  R ANNE FRANK, 1232          

190) MABU BURKHARDT 
GMBH CO KG                

01                5.189,54  STTUTGART 50 WEST 
GERMANY                

191) MACLINEA S/A 
MAQ.ENG.P/ MAD. 

01 761033730001-50 37.375,80   

192) MADECORT IND E COM DE 
FERRAMENTAS LTDA   

01 00236991000106 2.558,00  R WILLIAN BOOTH, 523         

193) MADEIREIRA BERBEL 
LTDA                   

01 15734775000168 7.661,50  ROD BR 222, S/N KM 57 
INTERIOR           

194) MADEIREIRA ITAPUA 
LTDA                   

01 34703256000187 662,50  ESTRADA PORTO ACRE  KM 08  

195) MAKSIWA IND E COM DE 
MAQ LTDA            

01 76670215000181 7.000,00  R JOAO SCHELEDER, 55        

196) MADEREIRAS EULIDE 
LTDA 

01 776257620001-08 118.924,40  

197) MADCOM COMERCIO DE 
MAD.LTDA 

01 049104810001-23 194.549,47  

198) MANULI FITASA DO 
BRASIL S/A              

02 04807000000159 4.347,00  R EMILIO ROMANI, 1250        

199) MAQ CONSERT COM DE 
EQUIP MAQ ESCRITORIO  

01 80014475000176 175,00  R LUIZ FRANCA, 526           

200) MARCAS FAMOSAS COM 
DE ABRS. 

01 01617594000147           

3.912,25  

R TERRA BOA, 1001            

201) MARIA ABRAHAMS              01 01637428987             

101.310,46 

RUA MARANHAO, 835          

202) MARIA CRISTINA C DOS 
SANTOS              

01 04652790000140           

690,00  

R WALDEMAR LOUREIRO DE 
CAMPOS, 3180      

203) MARITIMA SEGUROS S/A    01 61383493000180           

11.894,84  

R CEL XAVIER DE TOLEDO, 14  

204) MARTINELLI ADVOCACIA 
EMPRESARIAL S/C     

01 01650515000108           

21.735,72  

R CORONEL SANTIAGO, 177 2 
ANDAR          

205) MASA DECOR SA                   01                          APARTADO DE CORREOS, 123-
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29.935,83 08440           

206) MATERCIC MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO LTDA    

01 82525171000107          

688,00  

R JOAO RODRIGUES 
PINHEIRO, 1042          

207) MATIZCOLOR COM DE 
TINTAS LTDA            

01 73841769000106          

1.652,40 

R SHIIRLEI BOEIRA SOUTO, 
260             

208) MAURO SERGIO COLODEL 01 23426055953 1.100,00 R PROF JOAO MARIA 
ASSUMPCAO, 18          

209) MERCORIO MERC. 
CORREIAS E FERRAGENS RIO  

01 01542747000134 349,00  R DR REYNALDO MACHADO, 
1176              

210) MASTER SAUDE E 
SEGURANÇA OCUP S/A 

01 00892427000141 886,50   

211) METALURGICA THOMS & 
BENATO LTDA          

01 78141678000181 997,50  R CARLOS THOMS, 157 / 207     

212) MICROSIGA SOFTWARE 
S/A                   

01 53113791000122 13.514,68 AV BRAZ LEME, 1631 2º 
ANDAR              

213) MOINHO SAFRA 
INDUSTRIA E COM LTDA        

02 02429156000207 4.480,00 AV SAO JOAO, 751              

214) MOINHO SAFRA 
INDUSTRIA E COM LTDA        

01 02429156000118 5.600,00 R CARLOS DE LAET, 6068       

215) MVA ELETRONICA INDL 
LTDA                 

01 78745379000156 297,29  AV SETE DE SETEMBRO, 3695   

216) NACOMAQ COM DE 
PECAS P/ MAQUINAS LTDA    

01 01424350000148 4.763,00 R BARTOLOMEU LOURENCO 
DE GUSMAO, 2911    

217) NATIONAL STARCH & 
CHEMICAL INDUSTRIAL L  

01 64777691000206 14.834,97 R ADOLFO KONDER, 725       

218) NAZARI REVESTIMENTOS 
E FORRACOES  LTDA   

01 03969245000110 240,00  AV PADRE RAUL ACCORSI, 430 
FUNDOS        

219) NETZSCH DO BRASIL IND 
E COM LTDA         

01 82749987000106 1.110,48 R HERMANN WEEGE, 2383      

220) NEY JOSE CIUPKA                 01 79139175987    9.379,20 CHACARA DO PASSARINHO    

221) NICROM INDUSTRIAL 
LTDA                   

01 76596659000114 1.100,00 R FRANCISCO PAROLIN, 358    

222) NUNES & AMORIN LTDA 01 008295350001-70 15.511,60  

223) NORGIE INDUSTRIAL 
LTDA                   

01 01795389000171 1.340,00 R CARLOS HAMBURSH, 277     

224) O V D IMPORTADORA E 
DISTRIBUIDORA LTDA   

01 76635689000192 95,99  R JOAO BETTEGA, 2876         

225) ODAIR DE SOUZA 01 001862748900 600,00   

226) OSMAR LUIZ ZORSKI 01 58370587020 3.100,00  

227) O CITRA LOPES EPP 01 06107073000163 4.760,76  

228) OCEANUS AGENCIA 
MARITIMA S/A             

01 32082489001407 321,02  AV CORONEL JOSE LOBO, 1859 

229) OMECO IND COM DE 
MAQUINAS LTDA           

01 76485390000107 3.007,20 AV DAS INDUSTRIAS, 2450     

230) OPERATIVA 
TREINAMENTO 

01 80834872000194 24.342,83 R DESEMBARGADOR MOTTA, 
2023              

231) OSVALDO CARDOSO DOS 
SANTOS               

01 21648603904    14.166,50 SITIO ARROIO DA VARGEM     

232) OURO BRANCO 
MADEIRAS  IMP. E EXP. LTDA   

01 00525034000108 35.782,50 AV GOVERNADOR EDUNDO 
PINTO S/NR - S.IND. 

233) OXIVAL DISTRIBUIDORA 
DE GASES LTDA       

01 95379947000161 488,00  R DAS CARMELITAS, 1822       

234) PAPELARIA RENASCENCA 
LTDA                

01 77384204000106 1.117,63 R JOAO BETTEGA, 455/449 - A   

235) PAULO CESAR NUYACK 01 710418650001-06 631,45   

236) PEDRO A LVES DA ROCHA  01 145839509-00 1.563,20  

237) PAULO HENRIQUE 
CLAUDINO                  

01 02767713976    6.330,96 ESTRADA PRINCIPAL S/NR     

238) PIRAMIDE CONF ARTEF 
DE BORRACHA LTDA     

01 79432605000101 8.449,81 R VER WLADISLAU 
BUGALSKI, 270            

239) R R PLANEJAMENTO E 
CONSULT.TECNCA LTDA 

01 3,10473E+13 6.000,00  

240) PLASTICOS DO PARANA      01 77965077000120 1.911,00  R CEL ANTONIO RICARDO 
DOS SANTOS, 1443   

241) POSITIVO ELETRO 
MOTORES LTDA             

01 04938531000180 8.382,00  R ANNE FRANK, 5507          

242) PRISMA COMERCIAL DE 
FERRAGENS LTDA       

01 02172517000193 1.167,05  R CEL LUIZ JOSE DOS SANTOS, 
127          

243) PROVEDOR FORMENTO 
MERCANTIL 

01 3,93165E+12 131.198,20  

244) PROINDUSTRIA 
SUPRIMENTOS INDUSTR 
LTDA    

01 85466944000101 30.529,17 R PARAISO DO NORTE, 558      

245) PROT SUL 
EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANCA LTDA  

01 04117881000186 250,00  R JOSE MENDES SOBRINHO, 
565              

246) QUALIPRINT 
SUPRIMENTOS                   

01 04009266000156 406,00  AV PRES WENCESLAU BRAZ, 
1890 LJ 01       

247) R W COMERCIO DE 
LUBRIFICANTES LTDA       

01 02677453000182 2.685,99  R CICERO JAIME BLEY, 66      

248) REBOLIXAS DISTRIB 
INDUSTRIAL LTDA        

01 84889971000124 420,00  R MAJOR THEOLINDO 
FERREIRA RIBAS, 1      

249) REPRESENTACOES 
REZENDE LTDA 

01 9,50505E+11 2.144,74   

250) REFRATAR COM DE 
REFRATARIOS E ISO TERM   

01 01899478000168 495,00  R PROF JOSE MAURICIO 
HIGGINS, 1222       

251) RELOVOUX COM 
RELOGIOS PONTO VIGIA 
LTDA   

01 75682989000160 358,00  R JOQUEI CLUBE, 230          

252) REMIZA COMERCIO E 
CONSERTOS DE CORREIAS  

01 02819042000184 2.186,75  R GARDENIO SCORZATO, 776   

253) REINALDO COSTA 
RODRIGUE 

01 3,48278E+12 80,00   

254) SAITAC ABRASIVOS LTDA  01 61142865003100 37.161,62 AV JUSCELINO K DE 
OLIVEIRA, 12453        

255) REQUIPAL 
EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS 
LTDA   

01 01199376000130 39,00  R CAPITAO SOUZA FRANCO, 
326              

256) REUNIDAS TRENSP.ROD 
DE CARGA  

01 83083428000172 434,42  R DR HERCULANO COELHO 
DE SOUZA, 555      

257) RICARDO WIERZBICKI 01 221615709-00 2.784,45   

258) RODOVIA TRANSPORTE 
LTDA 

01 7,49891E+12 8.600,00   

259) DODOMOVEIS 
TRANSPORTES E MADEIRAS 
LTDA 

01 7,68168E+13 1.450,50   

260) RICARDO SPERANSETA       01 08851417920    205,17  RUA PR  506 KM 2,5 CASA 171   

261) RIO CAPIM EMBALAGENS 
LTDA                

01 01147034000508 2.464,00  R MINAS GERAIS 27            

262) ROFORTE IMP E COM DE 
ROLAMENTOS LTDA     

01 79975546000118 617,79  R CHILE, 635                  

263) ROSERLEI CRISTINA DE 
CAMPO 

01 4,3613E+12 1.931,68   

264) ROLPASA ROLAMENTO 
PARANA LTDA            

01 68818913000153 1.864,95  AV SENADOR SALGADO 
FILHO, 4078           

265) RUI CARLOS DETSCH           01 15298817904    240,00  R BARAO DO RIO BRANCO, 63 
CJ 1601 16º AN 

266) SAITAC ABRASIVOS LTDA  02 06285680000113 47.221,55 AV SÄO GABRIEL, 433          

267) SM DO CAMPO SILVA 
MADEIRAS 

01 056075380001-82 6.978,09   

268) SAMUEL LOPES VIEIRA       01 36452297287    25.350,00 MARGEM ESQUERDA DO RIO 
ACANGATA S/NR     

269) SANDRO LUNAR 
NICOLADELI                  

01 71364501953    14.417,99 R XV DE NOVEMBRO, 467 4º 
ANDAR           

270) SANEPAR - CIA DE 01 76484013000145 57.710,80 R ENGENHEIROS REBOUCAS, 

SANEAMENTO DO PARANA    1376             

271) SANI MELT IND COM DE 
ADESIVOS LTDA       

01 00475994000100 1.825,90  R MAL HERMES, 2088           

272) SAYERLACK IND BRAS DE 
VERNIZES S/A       

01 62293659000645 176,38  R SALVADOR FERRANTE, 907   

273) SCOTT CHEMICAL DO 
BRASIL LTDA            

01 01281323000163 41.150,00  ANTONIO MIGUEL SULZBACH, 
310             

274) SCS COMERCIO 
PRODUTOS ELETRO ELET 
LTDA   

01 05778480000130 96,00  R AGUDOS DO SUL, 155         

275) SHEILA MARIA OTTO 
OLINEK 

01 73185159934 700,00   

276) SERJAL SERRARIA 
JATOBA LTDA              

01 02570421000183 22.049,14  AV MAL RONDON, S/N          

277) SERRARIA & COMERCIO 
B3 LTDA              

01                3.875,26  Z                             

278) SERVICO NACIONAL 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

01 03776284000281 510,00  R COMENDADOR FRANCO, 
1341                

279) SEVEN MADEIRAS LTDA     01 06136813000190 37.773,38  R ENGENHEIRO SADY SOUZA, 
450             

280) SIAF SOCIEDADE DE 
INICIATIVA E APROV FL  

01                258.818,99 .                              

281) SIEBERT E CIA LTDA            01 82256587000169 345,13  R JACINTO ANTUNES DA 
SILVA, 725 SL 01    

282) SILVINO PASQUALIN 01 12555231900 6.252,80   

283) SINDICATO DA IND MADS 
LAM COMP ESTADO PR 

01 76686609000128 105.794,73 PCA ZACARIAS, 80 7º ANDAR 
SL 705 CX 6    

284) SINFO SISTEMAS 
INFORMATICA LTDA          

01 73552838000161 3.015,90  R ATILIO BORIO, 668           

285) SIROMAT INDUSTRIA 
METALURGICA LTDA       

01 75723056000173 9.025,51  R QUERINO ZAGONEL, 830      

286) SISTEMA QUIMICA 
INDUSTRIAL LTDA          

01 01048309000114 159.820,58 R ARTHUR MARTINS FRANCO, 
690             

287) SITIPLAC IND E COM DE 
PAINEIS LTDA       

01 04744171000186 3.309,12  ROD. PA 150 KM 161            

288) SODIVEL HIDRAULICA E 
VEDACOES LTDA       

01 77182442000120 475,05  ROD BR 116, 3420               

289) SOLUSUPRI COM 
SUPRIMENTO 

03 07238334000147 550,00  R CHILE, 1586 FUNDOS          

290) SPECIAL CURE IND COM 
DE LAMP EQPTOS LTDA 

01 07311421000182 500,00  R ALEIXO WZOREK, 1009       

291) STENGER & STENGER 
LTDA 

01 8,26529E+13 870,00   

292) STEEL PAPER BRASIL IND 
COM FITAS ADESIVA 

01 81111239000130 1.723,50  R TAVARES DE LYRA, 1412     

293) STUDIO PISO  LTDA               01 02754809000134 352.619,84 ROD BR 116 KM 130.5, S/N       

294) SUL AMERICA SEGURO 
SAUDE S/A             

01 01685053000156 15.807,69  R PEDRO AVANCINE, 73  T 2 A 
5 ANDAR      

295) SULFOG CONTEVCAO DE 
PRAGAS 

01 02022071000110 180,00  R ALEXANDRE DE GUSMäO, 
914               

296) TWS ASS COM EXT E DESP 
AD LTDA  

01 3,00205E+12 5.286,42   

297) T V S TRANSPORTES LTDA 01 05147401000192 2.522,72  R ANGELO POLETTO, 44 SL 3    

298) TABER INDUSTRIES              01                557,64  455 BRYANT ST., PO BOX 164 - 
NY14120     

299) TECNILUB REPRES COML 
LTDA                

01 82544693000148 327,60  R SAO PEDRO, 696             

300) TECNOFRONZA LTDA          01 03870295000145 1.440,00  R.YASSUSHI MORI, 116         

301) TECNOVAPOR COMERCIO 
E SERVICOS LTDA      

01 00246428000119 3.006,76  R JOAO BETTEGA, 2052 LOJA 
12             

302) TEREZA PNEUS LTDA           01 01179914000124 2.755,00  R FRANCISCO NUNES, 432      

303) TNT EXPRESS BRASIL 01 73475303000134 5.039,78  R RISHIN MATSUDA, 569       
LTDA                  

304) TRANSP DOS CARRETEIRO 
DE PARANAGUA 

01 80300809000178 64.541,79  R CONSELHEIRO CORREIA, 565  

305) TRANSPORTADORA 
ALKMAAR LTDA              

01 84828425000264 215,53  R MANOEL VITORINO, 14       

306) TRANSPORTADORA 
CURITIBA LTDA             

01 76654516000111 350,00  R DAVID TOWS, 8              

307) TRANSPORTES 
SOMBROSO LTDA 

01 4,04199E+12 6.210,90   

308) TRANSPORTE 
RODOVIARIO VALDAMERI 
LTDA 

01 6,99124E+12 12.500,00   

309) TRANSPORTES RODOVIA 
SUL LTDA             

01 90863325000433 103,10  R ARAGUARI, 275              

310) TREVO SA                                01                104.046,88 DEFENSORES DEL CHACO, 
1967               

311) TRIANGULO PISOS E 
PAINEIS LTDA           

01 75059857000690 3.362,74  R CHANCELER OSWALDO 
ARANHA, 569 A        

312) TRIMEX INC                            01                14.475,59  8350 BRISTOL CT., SUITE 112 
JESSUP       

313) TROMBINI INDUSTRIAL 
S/A                  

03 03031882000817 7.800,26  R OLYMPO TROMBINI NR 
00619 PAV III       

314) UNIMED SOC COOP SERV 
MEDICOS HOSP CTBA   

01 75055772000120 122.991,82 R ITUPAVA, 737                

315) USIMOLD IND E 
COMERCIO LTDA              

01 02917571000110 100,00  R MATHEUS PEREIRA DE 
CARVALHO, 799       

316) VALDEVINO BONETE           01 49519760997    3.876,21  R ANTONIO FURTADO, 654      

317) VALMIRO BATISTA  01 46476750178 2.981,54   

318) VALDECINA FERREIRA DE 
SOUZA 

01 46106421153 470.368,67  

319) VALMIR MELLO MARTINS  01 29647576900    2.491,35  FAZENDA ANTINHA           

320) VEDAROY COMERCIO DE 
VEDACOES LTDA        

01 80393077000108 661,60  R PEDRO GUSSO, 751           

321) VEPER SERVICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA       

01 02083833000199 12.332,54  R PEDRO AMERICO, 275         

322) VILSON ANTONIO 
GABARDO 

01 50935518991 800,00   

323) VIA NOVA RESINS GMBH    01                156.097,65 D 65174 WIESBADEN           

324) WALTER TADEU ROCHA     01 02123873918    519,34  ROD BR 116 KM 106, 18580      

325) WFI WOOD FLOORING 
INTERNATIONAL          

01                195.476,42 1810 UNDERWOOD 
BOULEVARD                 

326) WHITE MARTINS GASES 
INDUSTRIAIS LTDA     

02 35820448016482 578,39  R DR ELI VOLPATO (DAS 
TILAPIA), 888      

327) WILSON PEREIRA DO 
NASCIMENTO             

01 75137786000192 2.115,00  AV. CEDRO,777                

328) WISCHRAL 
MANUT.FERRAMENTA ELET. 

01 75101063000133 1.641,00  R DES WESTPHALEN, 3230      

329) WJM TECLOGIA 
AMBIENTAL LTDA 

01 8,49925E+13 7.200,00  

Dessa forma está aberto o prazo de 20 (vinte) dias, que correrá em Cartório a partir da data da 
primeira publicação deste edital, para que os credores que não constaram na relação anterior, 
promovam as necessárias habilitações, apresentando a relação e documentos justificativos dos 
seus créditos. Eu,                        ,REGINA ESTELA PEREIRA PIASECKI, Escrivã, que o 
subscrevo. 
 
  
 
                                                       ROGER VINICIUS PIRES DE CAMARGO OLIVEIRA   
                                                                                    Juiz de Direito  
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PODER JUDICIÁRIO
FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE

CURITIBA
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

E D I T A L DE I N T I M A Ç Ã O EXPEDIDO NOS
AUTOS DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR Nº

2005.351-2J

“PRAZO DE 20 DIAS”

A DOUTORA LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES, JUÍZA
DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
DO FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA-PR, NA FORMA DE LEI ETC.
FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº. 672, 2º andar,
Centro, n/ Capital, os autos de n.º2005.351-2j, referentes a
L.F.S.J., filho(a) de Mauryene Aparecida da Silva e de André
Luiz Jacintho. E, como consta nos referidos autos que os geni-
tores do(a) menor encontram-se em lugar incerto e não sabido,
é expedido o presente para INTIMAÇÃO de MAURYENE
APARECIDA DA SILVA e ANDRÉ LUIZ JACINTHO, com o
prazo de 20 dias, na forma do art. 198 do Estatuto da Criança e
do Adolescente, a fim de que querendo em “DEZ DIAS”, ofere-
cer recurso nos autos de Destituição do Poder Familiar
Nº2005.351-2j, quanto à decisão do Juízo da Vara da Infância
e da Juventude, proferida em 20.09.06, que julgou procedente
o pedido, ante a violação dos deveres, que decorrem do poder
familiar, por parte dos genitores, conforme o Art. 98 e 101 do
Estatuto da Criança e do Adolescente, destituindo os Requeri-
dos MAURYENE APARECIDA DA SILVA e ANDRÉ LUIZ
JACINTHO do exercício do poder familiar em relação a L.F.S.J..
E, para que chegue aos seus conhecimentos e ignorância no
futuro não possam alegar é expedido o presente EDITAL DE
INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça
e afixado em local próprio deste Juízo. O original encontra-se
assinado em cartório. Cumpra-se. Dado e passado, nesta cida-
de e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, aos vinte dias do
mês de setembro do ano de dois mil e seis (20.09.2006). Eu,
________, Karlin Olbertz, Técnica Judiciária, o digitei. Eu,
________, Maria da Penha Repossi, Escrivã, o subscrevi.

LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
JUÍZA DE DIREITO

PODER JUDICIÁRIO
FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE

CURITIBA
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

E D I T A L DE I N T I M A Ç Ã O EXPEDIDO NOS
AUTOS DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR Nº

2006.14-9J

“PRAZO DE 20 DIAS”

A DOUTORA LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES, JUÍZA
DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
DO FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA-PR, NA FORMA DE LEI ETC.

FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº. 672, 2º andar,
Centro, n/ Capital, os autos de n.º2006.14-9J, referentes a
J.P.M., filho(a) de Nilma Pacheco e Juarez Machado Filho. E,
como consta nos referidos autos que os genitores do(a) menor
encontram-se em lugar incerto e não sabido, é expedido o pre-
sente para INTIMAÇÃO de NILMA PACHECO e JUAREZ
MACHADO FILHO, com o prazo de 20 dias, na forma do art.
198 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a fim de que
querendo em “DEZ DIAS”, oferecer recurso nos autos de Des-
tituição do Poder Familiar Nº2006.14-9j, quanto à decisão do
Juízo da Vara da Infância e da Juventude, proferida em 20.09.06,
que julgou procedente o pedido, ante a violação dos deveres,
que decorrem do poder familiar, por parte dos genitores, con-
forme o Art. 98 e 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente,
destituindo os Requeridos NILMA PACHECO e de JUAREZ
MACHADO FILHO do exercício do poder familiar em relação
a J.P.M.. E, para que chegue aos seus conhecimentos e igno-
rância no futuro não possam alegar é expedido o presente EDI-
TAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial
da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. O original
encontra-se assinado em cartório. Cumpra-se. Dado e passado,
nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, aos vin-
te dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis
(20.09.2006). Eu, ________, Karlin Olbertz, Técnica Judiciá-
ria, o digitei. Eu, ________, Maria da Penha Repossi, Escrivã,
o subscrevi.

LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
JUÍZA DE DIREITO

ESTADO DO PARANÁ
PODER JUDICIÁRIO

FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

E D I T A L DE I N T I M A Ç Ã O EXPEDIDO NOS
AUTOS DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR Nº

2006.343-6J

“PRAZO DE 20 DIAS”

A DOUTORA LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES, JUÍZA
DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
DO FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA-PR, NA FORMA DE LEI ETC.

FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº. 672, 2º andar,
Centro, n/ Capital, os autos de n.º 2006.343-6j, referentes a
G.R.S.., filho(a) de Andréa Henrique da Silva. E, como consta
nos referidos autos que a genitora do(a) menor encontra-se em
lugar incerto e não sabido, é expedido o presente para INTI-
MAÇÃO de ANDRÉA HENRIQUE DA SILVA, com o prazo
de 20 dias, na forma do art. 198 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, a fim de que querendo em “DEZ DIAS”, oferecer
recurso nos autos de Destituição do Poder Familiar Nº2006.343-
6j, quanto à decisão do Juízo da Vara da Infância e da Juventu-
de, proferida em 18.09.06, que julgou procedente o pedido,
ante a violação dos deveres, que decorrem do poder familiar,
por parte da genitora, conforme o Art. 98 e 101 do Estatuto da
Criança e do Adolescente, destituindo a Requerida ANDRÉA
HENRIQUE DA SILVA do exercício do poder familiar em re-
lação a G.R.S.. E, para que chegue ao seu conhecimento e ig-
norância no futuro não possa alegar é expedido o presente
EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Ofi-
cial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. O origi-
nal encontra-se assinado em cartório. Cumpra-se. Dado e pas-
sado, nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná,
aos dezenove dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis
(19.09.2006). Eu, ________, Karlin Olbertz, Técnica Judiciá-
ria, o digitei. Eu, ________, Maria da Penha Repossi, Escrivã,
o subscrevi.

LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
JUÍZA DE DIREITO

PODER JUDICIÁRIO
FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE

CURITIBA
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

E D I T A L DE I N T I M A Ç Ã O EXPEDIDO NOS
AUTOS DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR Nº

2006.320-2J

“PRAZO DE 20 DIAS”

A DOUTORA LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES, JUÍZA
DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
DO FORO CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA-PR, NA FORMA DE LEI ETC.
FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº. 672, 2º andar,
Centro, n/ Capital, os autos de n.º2006.320-2j, referentes a
D.A.O.., filho(a) de João Calixto de Souza e de Marciana Apa-
recida de Oliveira. E, como consta nos referidos autos que os
genitores do(a) menor encontram-se em lugar incerto e não sa-
bido, é expedido o presente para INTIMAÇÃO de JOÃO CA-
LIXTO DE SOUZA e MARCIANA APARECIDA DE OLIVEI-
RA, com o prazo de 20 dias, na forma do art. 198 do Estatuto
da Criança e do Adolescente, a fim de que querendo em “DEZ
DIAS”, oferecer recurso nos autos de Destituição do Poder Fa-
miliar Nº2006.320-2j, quanto à decisão do Juízo da Vara da
Infância e da Juventude, proferida em 19.09.06, que julgou pro-
cedente o pedido, ante a violação dos deveres, que decorrem
do poder familiar, por parte dos genitores, conforme o Art. 98 e
101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, destituindo os
Requeridos JOÃO CALIXTO DE SOUZA e MARCIANA APA-
RECIDA DE OLIVEIRA do exercício do poder familiar em
relação a D.A.O.. E, para que chegue aos seus conhecimentos e
ignorância no futuro não possam alegar é expedido o presente
EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Ofi-
cial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. O origi-
nal encontra-se assinado em cartório. Cumpra-se. Dado e pas-
sado, nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do Paraná,
aos dezenove dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis
(19.09.2006). Eu, ________, Karlin Olbertz, Técnica Judiciá-
ria, o digitei. Eu, ________, Maria da Penha Repossi, Escrivã,
o subscrevi.

LIDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ

AV. CÂNDIDO DE ABREU Nº 535 – FÓRUM CÍVEL –
CENTRO CÍVICO

JUSTIÇA GRATUITA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

O DR. RUI PORTUGAL BACELLAR FILHO, MM. JUIZ DE
DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DESTA COMARCA DE
CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, NA FOR-
MA DA LEI, ETC.
FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que perante este Juízo e Cartório tramitou a
Interdição de nº 1.104/2000 em que é requerente ANTONIA
MARIA FERREIRA e requerida ALBA CRISTINA SEIXAS,
brasileira, solteira, nascida em 09 de março de 1970, residente
e domiciliada à Rua Fortaleza, nº 1007, Vila Oficinas, filha de
Milton Seixas e Antonia Maria Ferreira, na qual foi proferida a
r. sentença de fls. 50/51, determinando a interdição da Reque-
rida ALBA CRISTINA SEIXAS, declarando-a incapaz de exer-
cer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do artigo
1.183§ único, do CPC, (Causa: retardo mental grave, proveni-
ente de problemas no parto (anóxia), classificada em F-72 no
CID-10), nomeando-lhe Curadora, sua mãe Antonia Maria Fer-
reira. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Curiti-
ba, aos trinta (30) dias do mês de abril do ano de 2003. Eu, (a)
VILMA OTOVIS BONFANTE, Escrivã, que o fiz digitar e subs-
crevo.) (Pámela)

RUI PORTUGAL BACELLAR FILHO
 JUIZ DE DIREITO

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DO

FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE CURITIBA – PR.

CARTÓRIO: AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 – 3º
ANDAR

CURITIBA – PARANÁ
LILIANA LIMA BITTENCOURT

ESCRIVÃ

EDITAL COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, PARA
CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS.

FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou dele tive-
rem conhecimento, que nos autos de INTERDIÇÃO, sob nº
275/2004, que tem como requerente ROSANGELA DOS SAN-
TOS TESSARI e como requerida SILVIA DOS SANTOS
TESSARI, foi concedida a interdição de SILVIA DOS SAN-
TOS, por ser a mesma portadora de uma doença mental chama-
da retardo mental + epilepsia CID- 10 F – 70.1 + G 40.9, sendo
de caráter irreversível e estável, que resulta na sua incapacida-
de absoluta para prática de atos da vida civil, não podendo re-
ger sua vida e seus bens, além de interdição, face de todos os
atos da vida civil, sob tutela, declarando-o absolutamente inca-
paz de exercer os atos da vida civil na forma do art. 3º, II, do
Código Civil, e, de acordo com o caput do art. 1.775 do Código
Civil, nomeando-lhe a requerente – sua irmã - como curadora,
tornando definitiva a antecipação dos efeitos da tutela antes
concedida. Foi nomeada a Curadora a Sra. ROSANGELA
DOS SANTOS TESSARI, brasileira, solteira, contadora, Por-
tadora da Cédula de Identidade n.º 5.236.378-0 e CPF n.º
874.250.419-87, residente e domiciliada na Rua Bom Jesus de
Iguape, 2.264, Vila Hauer, nesta Capital. E para que chegue ao
conhecimento de todos e no futuro não possam alegar ignorân-
cia, passei o presente em edital, em três vias, que serão publi-
cadas e afixadas na forma da Lei. Curitiba, dezenove dias do
mês de abril de dois mil e seis. Eu, ............, Liliana Lima Bit-
tencourt, Escrivã, que mandei digitar e subscrevo.

CARMEN LÚCIA DE AZEVEDO E MELLO
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA NONA VARA CÍVEL DO
FORO CENTRAL DA

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA - PR

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COSTA
NETO, MM. JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA NONA
VARA CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO
ESTADO DO P ARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ S A B E R, aos que o presente edital virem ou dele tomem
conhecimento, que nos autos de INTERDIÇÃO Nº 929/2005,
em que é Requerente CLEUNIS DE CAMARGO DA CRUZ,
e requerido CLEVERSON FÁBIO DA CRUZ, foi proferida
sentença, cujo dispositivo têm o seguinte teor: “... julgo proce-
dente o pedido formulado pelo requerente, para o fim de decre-
tar a interdição de Cleverson Fábio da Cruz, declarando-o ab-
solutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil, na forma do artigo 3°, inciso II e art. 1767. inc. I, ambos
do Código Civil, nomeando-lhe como curadora definitiva a re-
querente, Cleunis de Camargo da Cruz, que deverá prestar com-
promisso legal, ficando dispensado de prestação de contas por
se tratarem de valores de pequena monta, bem como de prestar
a garantia legal por inexistirem bens a serem administrados.
Inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se na im-
prensa local e no Órgão Oficial por três vezes, com intervalos
de dez dias, em atendimento ao disposto no artigo 1184 do
Código de Processo Civil e no artigo 9°., inciso III do Código
Civil. P.R.I. Curitiba, 10 de maio de 2006. (a) Cristiane Santos
Leite, Juíza de Direito Substituta.” O presente é expedido e
será afixado no Fórum em local de costume e publicado pela
Imprensa na forma da Lei, livre de emolumentos e custas por
ser a requerente beneficiária da Assistência Judiciária Gratui-
ta. DADO E PASSADO nesta cidade de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná aos sete dias de agosto do ano de dois mil e
seis. Eu, .... , Paulo Sérgio Machado D’ Ávila, Escrevente jura-
mentado, que digitei e subscrevi, por determinação Judicial.

NADIL FURLAN
ESCRIVÃO

JUÍZO DE DIREITO DA NONA VARA CÍVEL DO
FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO

METROPOLITANA DE CURITIBA – PR.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COSTA
NETO, MM. JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA NONA
VARA CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER , aos que o presente edital virem ou dele tomem
conhecimento, que nos autos de INTEDIÇÃO Nº 936/2005,
em que é requerente FLÁVIA INGRID KICH SEVERO, e re-
querido CARLOS ALBERTO CALDEIRA SEVERO JUNIOR,
foi proferida sentença, cujo dispositivo têm o seguinte teor: “...
Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, para decretar a
interdição de CARLOS ALBERTO CALDEIRA SEVERO, de-
clarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os
atos da vida civil, na forma do artigo 3º, inc. II e art. 1767, inc.
I, ambos do Código Civil, nomeando-lhe CURADORA DEFI-
NITIVA, FLÁVIA INGRID KICH SEVERO, que deverá pres-
tar compromisso legal, ficando dispensada de prestação de con-
tas por se tratarem de valores de pequena monta, bem como de
prestar a garantia legal por inexistirem bens a serem adminis-

trados. 2. Inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-
se na imprensa local e no Órgão Oficial por três vezes, com
intervalo de dez dias, em atendimento ao disposto no art. 1184
do CPC e no art. Nono, inc.III, do CC. Curitiba, 25 de janeiro
de 2006. (a) Denise Antunes, Juíza de Direito. O presente é
expedido e será afixado no Fórum em local de costume e publi-
cado pela Imprensa na forma da Lei. DADO E PASSADO nes-
ta cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná aos quatro
dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis. Eu, (a) Paulo
Sérgio Machado D’Ávila, Escrevente Juramentado, que digitei
e subscrevi, por determinação judicial.

NADIL FURLAN
 ESCRIVÃO – POR AUT. DO MM. JUIZ DE DIREITO

 PORTARIA Nº 001/04

JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CURITIBA

AVENIDA CÂNDIDO DE ABREU, 535, 5º ANDAR, CEP
80530-906 - FONE (41)3022-6004

REGINA ESTELA PEREIRA PIASECKI
ESCRIVÃ DESIGNADA

DIRCE COELHO, MARACY I. MENGHINI, REGINA
MARIA BRANCO
JURAMENTADAS

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

O DOUTOR ROGÉRIO DE ASSIS, MM. JUÍZ DE DIREITO
DA DÉCIMA VARA CÍVEL
DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, NA
FORMA DA LEI ETC...
F A Z S A B E R/ a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, nos autos de INTERDIÇÃO sob
nº 915/2005que tem como requerente MADALENA SOUZA
DA SILVA e requerido FÁTIMA APARECIDA DA SILVA, a
sentença a seguir transcrita: Vistos e examinados estes autos de
ação de interdição, etc. I. Relatório. MADALENA SOUZA
DA SILVA, devidamente identificada e representada, ingres-
sou com ação de interdição em face de sua irmã FÁTIMA
APARECIDA DA SILVA, já qualificada, alegando que a in-
terditanda não possui capacidade para a prática dos atos da
vida civil, em decorrência de ser portador de doença classifica-
da no C. I. D. sob nº 10G, 40.9 e F 07.9, requerendo, ao final,
os benefícios da justiça gratuita, a declaração de interdição e a
sua nomeação como curadora. Instruiu a peça inicial com os
documentos de fls. 06-15. cumprimento ao contido no artigo
1181 do CPC, foi a interditanda interrogada (v.fls. 24-26). Re-
alizada a perícia médica (v.fls.35-39), manifestou-se o Minis-
tério Público pela decretação da interdição e a nomeação da
requerente como curadora de seu filho (v.fls. 44-45). Vieram
os autos conclusos. É o relatório.II - Fundamentos. Trata-se de
pedido de interdição em que a requerente objetiva ser nomeada
curadora de sua irmã (Fátima Aparecida da Silva). Não há pro-
vas a serem produzidas em audiência, vez que as questões de
fato já foram suficientemente comprovadas, comportando o feito
julgamento antecipado (art. 330, I, CPC). Da análise dos autos,
restou amplamente demonstrada a incapacidade absoluta da
interditanda para a prática dos atos da vida civil em razão do
mesmo possuir deficiência mental (art. 3º do vigente Código
Civil). O interrogatório de fls. 25-26, realizado com a presença
da interditanda e do órgão do Ministério Público, evidencia a
sua reduzida capacidade de discernimento das coisas cotidia-
nas que acontecem ao seu redor. No mesmo sentido, o laudo
pericial concluiu que a interditanda sofre de “transtorno orgâ-
nico não especificado da personalidade e do comportamento
devido a doença cerebral” (v.fls. 37) acrescentando que a mes-
ma é“totalmente incapaz de entender os atos e práticas da
vida civil” (v.fls. 39). Assim, enquadra-se em uma das hipóte-
ses de cabimento da tutela, prevista no art. 1767, inciso I, do
vigente Código Civil.Quanto à nomeação da requerente como
curadora da interditanda, tenho que não há nenhum óbice de
fato que a impeça de exercer tal incumbência, uma vez que são
parentes íntimos e não demonstram problemas de relaciona-
mento que dificultem o convívio em comum.III – Dispositivo.
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado
na inicial, para declarar a interdição de Fátima Aparecida da
Silva, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil, na forma do artigo 5º, II do Código
Civil, e, de acordo com o artigo 454, § 1º do mesmo Códex,
nomeando sua irmã, Madalena Souza da Silva, como sua cura-
dora, independentemente de audiência de instrução e julgamen-
to, tendo em vista que as provas juntadas nos autos já são sufi-
cientes para o convencimento do Juiz.Após o trânsito em julga-
do, expeça-se mandado para que a presente sentença seja ins-
crita no Registro de Pessoas Naturais (LRP, arts. 29-V,92,93 e
107 § 1º).Publique-se no órgão oficial por três vezes, em con-
formidade com o disposto no artigo 1184 do CPC. Diligências
ecessárias. Oportunamente, feitas as anotações necessárias, ar-
quivem-se. Publique-se, Registre-se e Intime-se.Curitiba , 03
de julho de 2006. (a) Rogério de Assis,Juiz de Direito. E, para
constar, mandou passar o presente Edital devendo o esmo ser
publicado três vezes no Diário Oficial do Estado, na forma da
Lei. DADO E PASSADO nesta cidade de Curitiba, Capital do
Estado do Paraná, aos vinte e noves dias do mês de agosto de
2.005. E Eu, .........................Regina Estela Pereira Piasecki,
Escrivã Designada, o digitei e subscrevi.

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA QUARTA VARA
CÍVEL DA

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS DO RÉU AMILTON DE OLIVEIRA SANTIAGO,

POR ESTAR EM LUGAR INCERTO OU NÃO SABIDO.

O Dr. Benjamim Acácio de Moura e Costa, MM. Juiz de Di-
reito da Décima Quarta Vara Cível, desta Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, etc...
F A Z S A B E R, a todos quantos virem o presente edital ou
dele conhecimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que
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por este meio cita o réu AMILTON DE OLIVEIRA SANTI-
AGO, inscrito no CGC/MF sob nº 00452152941 e RG sob nº
1056870092/RS, por estar em lugar incerto e não sabido, para
no prazo de 10 (dez) dias, contestar a presente ação, querendo,
sendo que não o fazendo, inclusive por não ter advogado, im-
portará na presunção de que admitiu como verdadeiros e acei-
tos os fatos articulados pela requerente na inicial, referente aos
autos sob nº 219-1999 de ação de Embargos de Terceiro em
que ROSANGÊLA APARECIDA GALVÃO CORDEIRO
promove contra AMILTON DE OLIVEIRA SANTIAGO e
BANCO CITIBANK S/A, cujo teor da petição inicial, em seu
resumo, é do seguinte teor: “A ora embargante ajuizou a pre-
sente ação contra o senhor AMILTON DE OLIVEIRA SANTI-
AGO. Petição inicial de fls. 02 “usque” 04, da10/12/1998. No
dia 15/03/1999, distribuiu emenda da inicial de fls. 14 até 19,
que foi aceito pelo Juízo conforme razões de fato e de direito a
seguir elencadas: Que o Banco CitibanK S/A distribuiu ação de
BUSCA E APREENSÃO sob número 1266/1997, em trâmite
na 14ª Vara Cível da Comarca de Curitiba-Pr., do bem objeto
do presente litígio ( UM AUTOMÓVEL MARCA GM- MO-
DELO CORSA WIND, ANO E MODELO 1997, COR VER-
MELHA – CHASSIS 9BGSCO8ZWB617214), sob a alegação,
inclusive, de que não possuía outra garantia da dívida contraí-
da pelo requerido (AMILTON DE OLIVEIRA SANTIAGO).
Figura no pólo passivo da presente demanda o BANCO CITI-
BANK S.A, e o senhor AMILTON DE OLIVEIRA SANTIA-
GO, que até a presente data sequer foi citado validamente no
processo principal, da Busca e apreensão sob número 1266/97,
e no presente processo de Embargos de Terceiro sob número
219/99. Todos em trâmite nesta Vara. Informa a embargante,
que o embargado (BANCO CITIBANK S.A) possui estabeleci-
mento comercial na Rua Marechal Deodoro, 711 Centro, Curi-
tiba – PR, CEP: 80.020-320. Requer-se, portanto, seja determi-
nada a citação do requerido, na pessoa de seu representante
legal, para que, querendo, ofereça defesa, dos Embargos de
Terceiros, assim como dos termos desta emenda, sob efeitos da
revelia e pena de confissão. A ora embargante teve o carro de
sua propriedade apreendido ao sair de seu local de trabalho
(hospital das clínicas), no dia 26.11.1998. Tal fato foi presen-
ciado por colega de trabalho da proprietária do veículo. Com
este fato inusitado, a embargante se sentiu lesada, não só com
relação ao seu patrimônio, mas também com relação a sua con-
duta social e moral. Sofreu constrangimentos diversos, haja vista
os comentários inevitáveis dos colegas de trabalho. Tanto o
decreto Lei 911/69, quanto a Lei 4.728/65, que serviram de
fundamentos da ação de Busca e Apreensão promovida pelo
Banco Citibank S/A, traz em seu bojo a proteção do agente
financeiro. Assim, uma vez operando o devedor com o credor,
este fica com (...) o domínio resolúvel, e a posse indireta da
coisa móvel alienada, independente da tradição, tornando o ali-
enante ou devedor em possuidor direto e depositário com todas
as responsabilidades e encargos que lhe incumbem de acordo
com a Lei Civil e Penal (art 66, da Lei 4.728/1965, “in ver-
bis”). Mas para este mister, se faz necessário o agente financei-
ro (credor), se precaver contra terceiros de boa-fé. Vejamos o
que diz o artigo 66, parágrafo 10° da Lei 4.728/65: “A aliena-
ção fiduciária em garantia de veículo automotor deverá, para
fins probatórios, constar do Certificado de registro, a que se
refere o art 52 do Código Nacional de Transito” (com redação
determinada pelo Dec Lei n° 91, de 1° de outubro de 1969). Se
compulsarmos os autos de Busca e Apreensão, temos que em
nenhum momento o credor provou que registrou a alienação
fiduciária alegada no Registro de Propriedade do Veículo. Tan-
to que não registrou no DETRAN a restrição, que o senhor
AMILTON DE OLIVEIRA SANTIAGO, pode vender o bem
UM AUTOMÓVEL MARCA GM – MODELO CORSA WIND,
ANO E MODELO 1997, COR VERMELHA – CHASSIS
9BGSC08ZVVB617214) ao senhor JOSÉ HÉLIO DE SOUZA
ALVES. Provavelmente, o devedor do Banco Citibank S/A re-
cebeu o preço ajustado, sendo que, inclusive, efetuou a trans-
ferência. (Vide histórico do veículo juntado aos autos). Ora,
ora, ora, será que se houvesse gravame, ou ônus sob o título
alienação fiduciária, e/ou a qualquer título o DETRAN do Es-
tado do Paraná, efetuaria a transferência de propriedade para o
senhor HELIO, e posteriormente para o embargante? Claro que
não, a não ser com autorização expressa do credor, que “in
casu” a autorização teria que ser do BANCO CITIBANK S/A.
Onde fica o direito de propriedade garantido constitucional-
mente no artigo 5° XXII da CF/88? Veja que o despacho de fls
20 “usque” 23, nos autos de Busca e Apreensão, já externava a
preocupação de não afrontar a propriedade, até porque ela é
garantia constitucional de todo cidadão brasileiro. Em outro
diapasão, falece de veracidade de alegação do BANCO CITI-
BANK S/A de que o requerido não pagou nenhuma prestação
por conta do financiamento com garantia de alienação fiduciá-
ria, a´te porque não se preocupou em nenhum momento em
averbar a Alienação Fiduciária no Documento de Propriedade
do Veículo( doc anexo), celebrada no pretenso contrato de fls
06, sob a rubrica “ Contrato de Financiamento”. Talvez o Ban-
co entendeu que possuía garantia suficiente com a nota promis-
sória de folhas, no valor de R$18.144,00 (dezoito mil cento e
quarenta e quatro reais), de emissão do devedor e com venci-
mento em 21.06.1997. Veja que o Banco efetuou o protesto da
referida nota no Cartório de Títulos e Documentos. Protesto
este, publicado no Jornal Gazeta do Povo do dia 08.10.1997.
Foi dado como valor da causa o “quantum” de R$ 500,00. Re-
quer-se seja aditado o valor da causa para constar o valor R$
12.205,54 (doze mil, duzentos e cinco reais e cinqüenta e qua-
tro centavos), atualizado até 22.10.1997. Por todas as razões
expostas, apresenta-se a presente EMENDA dos Embargos de
Terceiros propostos sob número 219/1999, em trâmite nesta
Vara, para fazer constar os fundamentos da defesa de folhas,
assim como os seguintes pedidos: Seja incluído no pólo passi-
vo da presente ação o BANCO CITIBANK S/A e o senhor
AMILTON DE OLIVEIRA SANTIAGO, conforme item 1 da
presente emenda. Seja retificado o valor da causa para constar
o valor de RS 12.205,54(doze mil duzentos e cinco reais e cin-
qüenta e quatro centavos), atualizado até 22.10.1997. Requer-
se por fim desse juízo: Determinar a distribuição por depen-
dência destes autos, junto ao processo sob número 1266/97,
em trâmite na 14ª Vara Cível da Comarca de Curitiba, onde
figura como requerente o BANCO CITIBANK S/A e requerido
o senhor AMILTON DE OLIVEIRA SANTIAGO. II Determi-

nar a citação do embargado (BANCO CITIBANK S/A) na pes-
soa de seu representante legal, no endereço retro mencionado,
para que, querendo, ofereça defesa, sob efeitos da revelia e
pena de confissão. III Julgar procedente os Embargos de Ter-
ceiros, bem como permitir a produção de provas através dos
meios permitidos pelo direito, quer sejam documentais, perici-
ais, ou testemunhais, em especial o depoimento pessoal do re-
presentante da ré, sob pena de confissão. IV Deferir a aplica-
ção de juros de mora e correção monetária na forma da lei, ou
seja, a partir do ato ilegal (constrição de bem alheio a lide –
autos principais sob numero 1266/97, em tramite na 14 Vara,
uma vez que faltou registro no DETRAN). V Determinar a apu-
ração dos valores em regular sentença de liquidação de senten-
ça por cálculos; VI Arbitrar os honorários advocatícios em 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação. VII Deferir a
juntada do instrumento de substabelecimento em anexo. Dá-se
a causa, para fins meramente de alçada, o valor de RS
12.205,54(doze mil duzentos e cinco reais e cinqüenta e quatro
centavos). Nestes Termos. Pede Deferimento.” E para que nin-
guém no futuro possa alegar ignorância, mandou passar o pre-
sente edital que será fixado no lugar de costume e publicado na
forma da Lei. D A D O E P A S S A D O, nesta cidade de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos treze dias do mês de
setembro do ano dois mil e seis. Eu______________, ( Elenita
Yasni Santos da Silva ) Escrivã, o subscrevi.

BENJAMIM ACÁCIO DE MOURA E COSTA
JUÍZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS: “AMBIENTAL
VIGILÂNCIA LTDA, SÉRGIO APARECIDO FACCIO E

SIDNEI FERREIRA DE ANDRADE” COM O PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS.

O DOUTOR WOLFGANG WERNER JAHNKE - JUIZ DE
DIREITO SUBSTITUTO DA VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA
CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA - CAPITAL DO ES-
TADO DO PARANÁ. FAZ SABER, que por este edital com o
prazo de 30 (trinta) dias, ficam CITADOS os réus: AMBIEN-
TAL VIGILÂNCIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob nº 77.998.375/0001-17, SÉRGIO APA-
RECIDO FACCIO, brasileiro, separado judicialmente, empre-
sário, portador do RG nº 3.741.324-0, inscrito no CPF/MF sob
nº 528.884.019-91 e SIDNEI FERREIRA DE ANDRADE, bra-
sileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 7.234.167-8,
inscrito no CPF/MF sob nº 020.048.989-50, para querendo, con-
testarem a presente ação, no prazo legal de 15 (quinze) dias,
sob pena de não o fazendo, importar na presunção de que ad-
mitiram como verdadeiros os fatos alegados pelo autor (Art.
285 do CPC), nestes autos de ORDINÁRIA DE COBRANCA
sob nº 1.237/2005, proposta por BANCO DO BRASIL S/A con-
tra AMBIENTAL VIGILÂNCIA LTDA, no qual o autor alega
que, firmou com a Empresa ré e seus Fiadores, CONTRATO
DE ABERTURA DE CRÉDITO FIXO sob nº 340.400.341, em
data de 04.12.2003, com vencimento em 04.08.2004, no valor
de R$ 220.000,00 a ser pago em 08 prestações mensais de R$
27.500,00. Ocorre que, os réus deixaram de pagar as parcelas
vencidas nos meses de junho e agosto/2004, tendo sido devida-
mente notificados a pagarem a dívida, o que não ocorreu. Di-
ante do exposto, o autor não teve outra alternativa, senão a
propositura da presente ação. O autor requer a citação dos réus
para querendo, contestarem a presente ação, bem como a con-
denação dos réus ao pagamento do valor devido, bem como,
das custas processuais e honorários advocatícios sobre o valor
da causa (R$ 54.711,31). DESPAHO: “Defiro o pedido retro.
Expeça-se edital como requerido. Int.” Em 15.08.2006. (a) Wol-
fgang Werner Jahnke - Juiz de Direito Substituto. E, para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam de futu-
ro alegar ignorância, mandou o presente edital que será publica-
do e afixado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade
de Curitiba - Capital do Estado do Paraná, aos Vinte e Cinco dias
do mês de Agosto do ano de Dois Mil Seis. Eu, (a) Sylvia Caste-
llo Branco Gradowski, Escrivã, o fiz digitar e assino.

 (A) WOLFGANG WERNER JAHNKE
 JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO.

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

ACUSADO: ORIDES DA LUZ PORTO

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de 15 (quinze) dias, que
não tendo sido possível intimar pessoalmente o acusado ORI-
DES DA LUZ PORTO, brasileiro, casado, filho de Arcelino
Joaquim Porto e de Arminda Porto da Luz, nascido aos 23/09/
1954 em Clevelândia/Pr, portador do RG n° 2.305.342/Pr, ora
em LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, da audiência de In-
quirição das testemunhas arroladas na DENÚNCIA, designada
para o dia 31 de Outubro de 2006, às 13:30 horas nos Autos de
Processo Criminal n° 1995.4828-0 (097/03), devendo o mes-
mo comparecer na sede deste Juízo devidamente acompanhado
de Advogado, sito à Rua Marechal Floriano Peixoto, 672, Cen-
tro - Edifício Toronto - 4° andar, sala 42,. Expediu-se o presen-
te Edital pelo que, vencido, poderá ser aplicado ao réu o dis-
posto no artigo 367 do Código de Processo Penal. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Curitiba, 06 de setembro de
2006. Eu, ______________, (assinado) Paulo Ivo Rodrigues
Junior, Escrivão Titular o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO

JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS.

RÉU: SIMÃO ROBERTO DZIOMBRA
PROCESSO CRIMINAL Nº 2005.4518-6

(AP. 082/03)

O DR CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. Juiz
de Direito da Primeira Vara Criminal da Região Metropolitana da
Comarca de Curitiba – Estado do Paraná, Na Forma da Lei, Etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível CITAR pessoalmente o denuncia-
do SIMÃO ROBERTO DZIOMBRA, brasileiro, solteiro, pin-
tor de carro, filho de Vitória Dziombra, nascido aos 13/09/1982
em Curitiba / Paraná, portador do RG. n° 7.524.999/Pr, e como
consta dos autos que o denunciado encontra-se atualmente em
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente EDITAL
com prazo de 15 (QUINZE) dias, CITA-O e CHAMA-O a com-
parecer perante este Juízo de Direito da Primeira Vara Crimi-
nal, sito à Avenida Marechal Floriano Peixoto, n° 672, 4° an-
dar – Edifício TORONTO – (FÓRUM CRIMINAL) em Curiti-
ba/Pr, no Dia: 23 de OUTUBRO de 2006. às 13:00 Horas, a
fim de ser INTERROGADO e acompanhar a todos os demais
termos do processo a que responde como incurso nas sanções
do artigo 155, § 4°, incisos IV do Código Penal, nos autos de
Processo Criminal n° 2005.4518-6 (AP.082/03).
Dado e passado nesta Cidade e Região Metropolitana da Co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 01 dias do
mês de setembro do ano de 2006. Eu, __________ , (assinado)
Paulo Ivo Rodrigues Junior, Escrivão, que o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO

JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS.

RÉU: IZABEL DE OLIVEIRA
PROCESSO CRIMINAL Nº 2002.2317-9

(AP. 260/02)

O DR CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. Juiz
de Direito da Primeira Vara Criminal da Região Metropolitana da
Comarca de Curitiba – Estado do Paraná, Na Forma da Lei, Etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível CITAR pessoalmente a denunciada
IZABEL DE OLIVEIRA, brasileira, filha de Amandio de Oli-
veira e de Leoni de Oliveira, nascida aos 02/08/1971 em Curi-
tiba / Paraná, portadora do RG. n° 8.104.701/Pr, e como consta
dos autos que a denunciada encontra-se atualmente em LU-
GAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente EDITAL com
prazo de 15 (QUINZE) dias, CITA-O e CHAMA-O a compare-
cer perante este Juízo de Direito da Primeira Vara Criminal,
sito à Avenida Marechal Floriano Peixoto, n° 672, 4° andar –
Edifício TORONTO – (FÓRUM CRIMINAL) em Curitiba/Pr,
no Dia: 24 de OUTUBRO de 2006. às 13:00 Horas, a fim de
ser INTERROGADA e acompanhar a todos os demais termos
do processo a que responde como incurso nas sanções do arti-
go 155, § 4°, incisos IV c/c. o art° 14, incisos II,ambos do
Código Penal, nos autos de Processo Criminal n° 2002.2317-9
(AP.260/02).
Dado e passado nesta Cidade e Região Metropolitana da Co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 01 dias do
mês de setembro do ano de 2006. Eu, __________ , (assinado)
Paulo Ivo Rodrigues Junior, Escrivão, que o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO

JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO

PRAZO 15 (QUINZE) DIAS.
RÉU: JOÃO BATISTA FERNANDES DOS SANTOS

PROCESSO CRIMINAL Nº 2001.8540-7
(AP.105/02)

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível CITAR pessoalmente o denuncia-
do JOÃO BATISTA FERNANDES, brasileiro, casado, filho de
Afonso Silvério dos Santos e de Nair Eunice Fernandes dos
Santos, nascido aos 10/10/1955, natural de Reserva / PR, por-
tador do RG. 1.697.102/Pr, e como consta dos autos que o de-
nunciado encontra-se atualmente em lUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO, pelo presente EDITAL com prazo de 15 (QUINZE)
dias, CITA-O e CHAMA-O a comparecer perante este Juízo de
Direito da Primeira Vara Criminal, sito à Avenida Marechal
Floriano Peixoto, n° 672, 4° andar – Edifício TORONTO –
(FÓRUM CRIMINAL) em Curitiba/Pr, no DIA: 16 de OUTU-
BRO de 2006. às 13:30 Horas, à audiência de Inquirição das

testemunhas da DENÚNCIA, e acompanhar a todos os demais
termos do processo a que responde como incurso nas sanções
do artigo 7°, incisos IX da Lei 8137/90, c/c. artigo 18 § 6°,
incisos I do Código Penal, nos autos de Processo Criminal n°
2001.8540-7 (AP.105/02).
Dado e passado nesta Cidade e Região Metropolitana da Co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 31 dias do
mês de agosto do ano de 2006. Eu, __________ , (assinado)
Paulo Ivo Rodrigues Junior, Escrivão, que o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ATHEIA DE MELLO
JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO

PRAZO 15 (QUINZE) DIAS.
RÉ: ROSELI COUTINHO

PROCESSO CRIMINAL Nº 2001.8362-5
(AP.314/01)

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível CITAR pessoalmente a denunciada
ROSELI COUTINHO, vulgo “Adriana”, brasileira solteira, fi-
lha de Antonio Coutinho e de Eloina Coutinho, nascida aos 30/
08/1975, natural de Quedas do Iguaçu / PR, portadora do RG.
6.562.220/Pr, e como consta dos autos que a denunciada en-
contra-se atualmente em lUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,
pelo presente EDITAL com prazo de 15 (QUINZE) dias, CITA-
O e CHAMA-O a comparecer perante este Juízo de Direito da
Primeira Vara Criminal, sito à Avenida Marechal Floriano Pei-
xoto, n° 672, 4° andar – Edifício TORONTO – (FÓRUM CRI-
MINAL) em Curitiba/Pr, no DIA: 16 de OUTUBRO de 2006.
às 15:00 Horas, à audiência de Inquirição das testemunhas da
DENÚNCIA, e acompanhar a todos os demais termos do pro-
cesso a que responde como incursa nas sanções do artigo 157
“caput”, c/c. artigo 14, incisos II ambos do Código Penal, nos
autos de Processo Criminal n° 2001.8362-5 (AP.314/01).
Dado e passado nesta Cidade e Região Metropolitana da Co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 31 dias do
mês de agosto do ano de 2006. Eu, __________ , (assinado)
Paulo Ivo Rodrigues Junior, Escrivão, que o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ATHEIA DE MELLO
JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO 15 (QUINZE) DIAS.
RÉU: JOSÉ MARIA TESTE

PROCESSO CRIMINAL Nº 2000.7703-8
(AP. 122/04)

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível CITAR pessoalmente o denuncia-
do JOSÉ MARIA TESTE, brasileiro, separado, filho de Pasco-
al Teste e de Maria Alves, nascido em 14/03/1965, natural de
Itambaracá/PR, portador do RG. 5.115.337-5/Pr, e como cons-
ta dos autos que o denunciado encontra-se atualmente em lU-
GAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente EDITAL com
prazo de 15 (QUINZE) dias, CITA-O e CHAMA-O a compare-
cer perante este Juízo de Direito da Primeira Vara Criminal,
sito à Avenida Marechal Floriano Peixoto, n° 672, 4° andar –
Edifício TORONTO – (FÓRUM CRIMINAL) em Curitiba/Pr,
no DIA: 19 de OUTUBRO de 2006. às 13:00 Horas, a fim de
ser INTERROGADO e acompanhar a todos os demais termos
do processo a que responde como incurso nas sanções do arti-
go 171 § 2°, incisos V do Código Penal, nos autos de Processo
Criminal n° 2000.7703-8 (AP.122/04).
Dado e passado nesta Cidade e Região Metropolitana da Co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 31 dias do
mês de agosto do ano de 2006. Eu, __________ , (assinado)
Paulo Ivo Rodrigues Junior, Escrivão, que o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ATHEIA DE MELLO
JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

RÉU: ADMIR ROCHA QUEIRO
AUTOS 2003.13737-0 (007/04)

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
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conhecimento tiverem, com o prazo de 15 (quinze) dias, que
não tendo sido possível intimar pessoalmente o acusado AD-
MIR ROCHA QUEIROZ, brasileiro, casado, filho de Antonio
José Rocha e de Zeni Rosa Queiroz, nascido aos 27/11/1970
em Vera Cruz do Oeste/Pr, portador do RG. 5.53.07-1/Pr, ora
em LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, da audiência de In-
quirição das testemunhas da DENÚNCIA, designada para o dia
24 de outubro de 2006, às 14:00 horas nos Autos de Processo
Criminal n° 2003.13737-0 (007/04), devendo o mesmo compa-
recer na sede deste Juízo devidamente acompanhado de Advo-
gado, sito à Rua Marechal Floriano Peixoto, 672, Centro - Edi-
fício Toronto - 4° andar, sala 42,. Expediu-se o presente EDI-
TAL pelo que, vencido, poderá ser aplicado ao réu o disposto
no artigo 367 do Código de Processo Penal. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, 05 de setembro de 2006.
Eu, ______________, (assinado) Paulo Ivo Rodrigues Junior,
Escrivão Titular o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO

JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

ACUSADO: ANDRÉ HIDALGO MENDES DA SILVA

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de 15 (quinze) dias, que
não tendo sido possível intimar pessoalmente o acusado AN-
DRÉ HIDALGO MENDES DA SILVA, brasileiro, solteiro, fi-
lho de Sebastião Barbosa da Silva e de Cléia Valdira Mendes
da Silva, nascido aos 10/06/1977 em Londrina/Pr, portador do
RG. 6.530.136-9/Pr, ora em LUGAR INCERTO E NÃO SABI-
DO, da audiência de INTERROGATÓRIO, designada para o
dia 25 de Outubro de 2006, às 15:00 horas nos Autos de Pro-
cesso Criminal n° 2002.3480-4 (102/02), devendo o mesmo
comparecer na sede deste Juízo devidamente acompanhado de
Advogado, sito à Rua Marechal Floriano Peixoto, 672, Centro
- Edifício Toronto - 4° andar, sala 42,. Expediu-se o presente
EDITAL pelo que, vencido, poderá ser aplicado ao réu o dis-
posto no artigo 367 do Código de Processo Penal. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Curitiba, 05 de setembro de
2006. Eu, ______________, (assinado) Paulo Ivo Rodrigues
Junior, Escrivão Titular o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO

JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

ACUSADO: LUIZ CARLOS PEREIRA

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de 15 (quinze) dias, que
não tendo sido possível intimar pessoalmente o acusado LUIZ
CARLOS PEREIRA, vulgo “Magrinho”, brasileiro, solteiro,
filho de José Vitor Pereira e de Maria Aparecida Pereira, nasci-
do aos 12/04/1976 em Apucarana/Pr, portador do RG. 6.556.802-
0/Pr, ora em LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, da audiên-
cia de Inquirição das testemunhas da DENÚNCIA, designada
para o dia 26 de outubro de 2006, às 15:30 horas nos Autos de
Processo Criminal n° 2001.3881-6 (113/01), devendo o mesmo
comparecer na sede deste Juízo devidamente acompanhado de
Advogado, sito à Rua Marechal Floriano Peixoto, 672, Centro
- Edifício Toronto - 4° andar, sala 42,. Expediu-se o presente
Edital pelo que, vencido, poderá ser aplicado ao réu o disposto
no artigo 367 do Código de Processo Penal. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Curitiba, 05 de setembro de 2006.
Eu, ______________, (assinado) Paulo Ivo Rodrigues Junior,
Escrivão Titular o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO

JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

ACUSADO: CLAUDIO DE JESUS TEIXEIRA
MOREIRA

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de 15 (quinze) dias, que

não tendo sido possível intimar pessoalmente o acusado: CLAU-
DIO DE JESUS TEIXEIRA MOREIRA, brasileiro, solteiro,
pintor, filho de Cláudio Teixeira e de Maria Odete Campos
Moreira, nascido aos 23/01/1967 em Canoas/RS, portador do
RG. 4.048.973.861/RS, ora em LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO, da audiência de Inquirição das testemunhas arrola-
das na DENÚNCIA, designada para o dia 31 de Outubro de
2006, às 15:30 horas nos Autos de Processo Criminal n°
1993.5067-2 (272/94), devendo o mesmo comparecer na sede
deste Juízo devidamente acompanhado de Advogado, sito à Rua
Marechal Floriano Peixoto, 672, Centro - Edifício Toronto - 4°
andar, sala 42,. Expediu-se o presente Edital pelo que, venci-
do, poderá ser aplicado ao réu o disposto no artigo 367 do Có-
digo de Processo Penal. Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Curitiba, 06 de setembro de 2006. Eu, ______, (assina-
do) Paulo Ivo Rodrigues Junior, Escrivão Titular o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE
MELLO

JUIZ DE DIREITO

REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA / PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL

FORO CENTRAL

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO 15 (QUINZE) DIAS.
RÉU: LUIZ HENRIQUE DE LIMA

PROCESSO CRIMINAL Nº 2002.0048-9
(AP. 014-02)

O DR. CARLOS AUGUSTO ALTHEIA DE MELLO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA – ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível CITAR pessoalmente o denuncia-
do LUIZ HENRIQUE DE LIMA, brasileiro, solteiro, filho de
Osvaldo Pereira de Lima e de Rosa Clementina de Lima, nasci-
do em 01/10/1982, natural de Curitiba/PR, portador do RG.
6.958.486-1/Pr, e como consta dos autos que o denunciado en-
contra-se atualmente em lUGAR INCERTO E NÃO SABIDO,
pelo presente EDITAL com prazo de 15 (QUINZE) dias, CITA-
O e CHAMA-O a comparecer perante este Juízo de Direito da
Primeira Vara Criminal, sito à Avenida Marechal Floriano Pei-
xoto, n° 672, 4° andar – Edifício TORONTO – (FÓRUM CRI-
MINAL) em Curitiba/Pr, no DIA: 31 de OUTUBRO de 2006.
às 13:00 Horas, a fim de ser INTERROGADO e acompanhar a
todos os demais termos do processo a que responde como in-
curso nas sanções do artigo 163, parágrafo único, incisos III e
artigo 307 caput, todos do Código Penal, nos autos de Processo
Criminal n° 2002.0048-9 (AP.014/02).
Dado e passado nesta Cidade e Região Metropolitana da Co-
marca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 15 dias do
mês de setembro do ano de 2006. Eu, __________ , (assinado)
Paulo Ivo Rodrigues Junior, Escrivão, que o subscrevi.

(ASSINADO) CARLOS AUGUSTO ATHEIA DE MELLO
JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU SEBASTIAO ELIZEU
MACHADO

PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
AÇÃO PENAL: Nº 1999.5011-8

O DOUTOR MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR, MM. JUIZ
DEDIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA COMAR-
CA DE CURITIBA, CAPITALDO ESTADO DO PARANÁ, NA
FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem,ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível CITA pes-
soalmente o réu SEBASTIAO ELIZEU MACHADO, filho de
RODOLFO MARIANOMACHADO e MARIA DO ROSARIO
LUZ, atualmente em LUGAR INCERTO E NÃOSABIDO, pelo
presente CITA-Oe chama-o a comparecer perante esteJuízo, sito
Av. Mal. Floriano Peixoto nº 672, 6º andar / Centro, nodia 30/
11/2006, às 09:00, a fim de ser interrogado nos referidosautos,
a que responde como incurso nas sanções do ART121-HOMI-
CIDIO, PARAGRAFO 2, INCISO I, COMBINADO COM O
ARTIGO 14,INCISO II, AMBOS DO CODIGO PENAL.

DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca. Curitiba, 20de
setembro de 2006, Estado do Paraná. Eu, Escrivã osubscrevi.

MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU: SIDNEI FERREIRA DA SILVA
AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200020060

PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

A DOUTORA SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVIERA, JUIZA DASEXTA VARA CRIMINAL DA CO-
MARCA DE CURITIBA/PR,NA FORMA DA LEI......
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de
dez(90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não ten-
do sidopossível INTIMAR pessoalmente o réu SIDNEI FER-
REIRA DA SILVA, filhode CELINO FERREIRA DA SILVA e

de CELEIDE APARECIDA PEREIRA ALVES,RG. 7.282.299-
4/PR, natural de CAMPO MOURAO/PR,
brasileiro,ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO,pelo presente fica omesmo intimado de que na ação
penal sob nr.200020060, onde foi denunciado como incurso no
art. ART 157-ROUBO, PARAG 2o., INC I, C.C.ART 14, II,
DO C.P., foi o mesmo condenado por sentença desteJuízo, da-
tada de 07/10/2004, as penas de 05 ANOS E 04 MESES DE-
RECLUSAO E 16 DIAS-MULTA, em regime SEMI-ABERTO,
ficando aindaINTIMADO que terá prazo de cinco (05) dias,
para querendo, recorrera superior instância.
Para conhecimento de todos é passado o presente Edital, para
que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia da
segunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSA-
DO nesta comarca e cidade Curitiba, Capital do Estado do
Paraná.Curitiba, 20 de setembro de 2006.
Eu,________(ADRIANADELGADO), Escrivã o subscrevi.

SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVEIRA

JUIZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU: VANDERLEI DOS SANTOS
AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 2003105088

PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

A DOUTORA SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVIERA, JUIZA DASEXTA VARA CRIMINAL DA CO-
MARCA DE CURITIBA/PR,NA FORMA DA LEI......
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de
dez(90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não ten-
do sidopossível INTIMAR pessoalmente o réu VANDERLEI
DOS SANTOS, filho deEDMUNDO DOS SANTOS e de JU-
RACI DOS SANTOS, RG. 3.989.359/PR, natural de QUEDAS
DO IGUACU/PR, brasileiro, ATUALMENTE EM LUGARIN-
CERTO E NÃO SABIDO,pelo presente fica o mesmo intimado
de que naação penal sob nr.2003105088, onde foi denunciado
como incurso noart. ART 155-FURTO, CAPUT, DO C.P., foi o
mesmo condenado porsentença deste Juízo, datada de 13/02/
2003, as penas de 01 ANO DERECLUSAO E 10 DIAS-MUL-
TA, em regime ABERTO, ficando ainda INTIMADOque terá
prazo de cinco (05) dias, para querendo, recorrer a superior
instância.Para conhecimento de todos é passado o presente
Edital, paraque no futuro não se alegue ignorância ao caso,
cuja cópia da segunda via fica afixada no Àtrio do Fórum.
DADO E PASSADO nesta comarca e cidade Curitiba, Capital
do Estado do Paraná.
Curitiba, 19 de setembro de 2006. Eu,___________(ADRIANA
DELGADO), Escrivã o subscrevi.

SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVEIRA

JUIZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU: ALEXANDRE ABEL GONCALVES FERREIRA
AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 200432503

PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

A DOUTORA SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVIERA, JUIZA DASEXTA VARA CRIMINAL DA CO-
MARCA DE CURITIBA/PR,NA FORMA DA LEI......

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de
dez(90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não ten-
do sidopossível INTIMAR pessoalmente o réu ALEXANDRE
ABEL GONCALVESFERREIRA, filho de OSNI GONCALVES
FERREIRA e de MARA DE FATIMAFERREIRA, RG.
8.049.177/PR, natural de CURITIBA/PR,
brasileiro,ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO,pelo presente fica omesmo intimado de que na ação
penal sob nr.200432503, onde foi denunciado como incurso no
art. ART 155-FURTO, CAPUT, C.C. ART 14,II, DO C.P., foi o
mesmo condenado por sentença deste Juízo, datadade 16/06/
2005, as penas de 03 MESES E 10 DIAS DE DETENCAO E
04DIAS-MULTA, em regime ABERTO, ficando ainda INTI-
MADO que terá prazode cinco (05) dias, para querendo, recor-
rer a superior instância.Para conhecimento de todos é passado
o presente Edital, paraque no futuro não se alegue ignorância
ao caso, cuja cópia da segunda via fica afixada no Àtrio do
Fórum. DADO E PASSADO nesta comarca e cidade Curitiba,
Capital do Estado do Paraná.
Curitiba, 19 de setembro de 2006. Eu,___________(ADRIANA
DELGADO), Escrivã o subscrevi.

SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVEIRA

JUIZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

RÉU: ELIAS VELOSO
AUTOS DE ACAO PENAL, NR. 20051570

PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS

A DOUTORA SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVIERA, JUIZA DASEXTA VARA CRIMINAL DA CO-
MARCA DE CURITIBA/PR,NA FORMA DA LEI......

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital, com prazo de
dez(90)dias, virem ou dele conhecimento tiverem que, não ten-
do sidopossível INTIMAR pessoalmente o réu ELIAS VELO-
SO, filho de e deORELIA VELOSO, RG. 8.465.396/PR, natu-
ral de CURITIBA/PR, brasileiro, ATUALMENTE EM LUGAR
INCERTO E NÃO SABIDO,pelo presente fica o mesmo inti-
mado de que na ação penal sob nr.20051570, onde foidenunci-
ado como incurso no art. ART 155-FURTO, PARAG. 4o., INC.
I,DO C.P., foi o mesmo condenado por sentença deste Juízo,
datada de16/05/2006, as penas de 02 ANOS E 03 MESES DE
RECLUSAO E 27DIAS-MULTA, em regime ABERTO, fican-
do ainda INTIMADO que terá prazode cinco (05) dias, para
querendo, recorrer a superior instância.
Para conhecimento de todos é passado o presente Edital, para
que no futuro não se alegue ignorância ao caso, cuja cópia da
segunda via fica afixada no Àtrio do Fórum. DADO E PASSA-
DO nesta comarca e cidade Curitiba, Capital do Estado do Pa-
raná.
Curitiba, 20 de setembro de 2006. Eu,___________(ADRIANA
DELGADO), Escrivã o subscrevi.

SUZANA MASSAKO HIRAMA LORETO DE
OLIVEIRA

JUIZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CURITIBA -PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO
RÉU: MARCIO LEMESMARCIO LEMES.

PRAZO : 15 (QUINZE) DIAS

O DOUTOR MARCELO WALLBACH SILVA MM JUIZ DE
DIREITO DADÉCIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA, ESTADODO PARANÁ NA FORMA DA LEI.

F A Z S A B E R, a todos quantos o presente edital virem com o
prazo de 15 dias, ou dele conhecimento tiverem,que não tendo
sido possível citar pessoalmente a:MARCIO LEMESMARCIO
LEMES, brasileiro, SOLTEIRO(A)SOLTEIRO(A),natural de
PLANALTOPRPLANALTO PR,nascido em 21/03/197821/03/
1978,8.562.653/PR8.562.653/PR, filho de JOAO MANOEL
ALVES LEMESJOAOMANOEL ALVES LEMES e de DIA-
MANTINA PINHEIRO LEMESDIAMANTINAPINHEIRO
LEMES, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente CITA-0(s) e CITA-O(s) e CHAMA-O(s), a comparecer
perante esteJuízo da 10ª Vara Criminal, sito à na Rua
Mal.Floriano Peixoto,672- 10º andar-Forum Criminal, no dia
19/10/2006 às 13:00 horas, afim de ser(em) interrogado(s) e
acompanhar(em) a todos os demaistermos do processo
nº2000.10160-5, a que responde(em)comoincurso(s) nas san-
ções do (s) artigos(s) ART 10-PORTE DE ARMA-LEI9437/
97ART 10-PORTE DE ARMA-LEI 9437/97 e .

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, 20 de
setembro de 2006.Eu, _____(Rosângela Ziliotto),o subscrevi.

MARCELO WALLBACH SILVA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CURITIBA -PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO
RÉU: DAGMAR DE JESUS.
PRAZO : 15 (QUINZE) DIAS

O DOUTOR MARCELO WALLBACH SILVA MM JUIZ DE
DIREITO DADÉCIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA, ESTADODO PARANÁ NA FORMA DA LEI.

F A Z S A B E R, a todos quantos o presenteedital virem com o
prazo de 15 dias, ou dele conhecimento tiverem,que não tendo
sido possível citar pessoalmente a:DAGMAR DE
JESUS,brasileiro, ,natural de CURITIBA,nascido em 01/01/
1983, , filho dee de ROSA DE JESUS, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelopresente CITA-0(s) e CITA-O(s) e
CHAMA-O(s), a comparecer peranteeste Juízo da 10ª Vara
Criminal, sito à na Rua Mal.Floriano Peixoto, 672- 10º andar-
Forum Criminal, no dia 20/10/2006 às 13:00 horas, a fim de
ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em) a todos osdemais ter-
mos do processo nº2004.5854-5 ,  a que
responde(em)comoincurso(s) nas sanções do (s) artigos(s) ART
129-LESAO CORPORAL ePARAGRAFO 1o INCISO I E II
DO CODIGO PENAL.

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, 20 de
setembro de 2006.Eu, ____(Rosângela Ziliotto),o subscrevi.

MARCELO WALLBACH SILVA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE CURITIBA- FORO CENTRAL.

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU EDIMAR FRANCISCO
DE SOUSA, COM O PRAZO DE 15 DIAS.

O Doutor Edison de Oliveira Macedo Filho, M.M. Juiz de Di-
reito da Primeira Vara de Delitos de Trânsito da Comarca de
Curitiba, Estado do Paraná.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível CI-
TAR pessoalmente o EDIMAR FRANCISCO DE SOUSA, por-
tador do RG n.° 29.298.404-2/SP, filho de Sebastião Francisco
de Sousa e de Adília Maria de Sousa, atualmente em lugar in-
certo, pelo presente CITA-O e INTIMA-O e chama-o a com-
parecer perante este Juízo, Edifício do Fórum, sito à Av. João
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Gualberto, 1740, no dia 20 de Outubro de 2006 às 14:30 hs,
para participar de Audiência de Conciliação (Lei 9.099/95) ou
Interrogatório nos autos de Processo Penal sob n.º 2005.10118-
3, que a Justiça Pública lhe move como incurso nas sanções do
artigo 306 do CTB, devendo comparecer acompanhado de ad-
vogado, pois na falta ser-lhe-á nomeado defensor público. (RE-
SUMO DA DENÚNCIA). “No dia 10 de Agosto de 2005, por
volta das 20h00min, o denunciado EDIMAR FRANCISCO DE
SOUSA, sob efeito de álcool, circunstância esta que havia alte-
rado suas funções motoras, sua capacidade de percepção e seu
comportamento, conduzia perigosamente o veículo automotor
GM/Chevette, placas AFS-1410, pela via pública denominada
Rua Alberico Flores Bueno, Bairro Alto, nesta Capital, tanto
que na altura do cruzamento com a Rua Marcílio Dias abalroou
transversalmente o veículo Fiat/Uno, placas AEX-3881 que tra-
fegava na mesma via em sentido oposto. Destarte, o denuncia-
do expôs a dano potencial a incolumidade de outrem”.
DADO E PASSADO nesta cidade de Curitiba, Estado do Paraná.
Curitiba, 20 de Setembro de 2006. Eu, Jamile Ton Kuntz, Au-
xiliar de Cartório o digitei e assino.

EDISON DE OLIVEIRA MACEDO FILHO
JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-
ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 949/02, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o réu:
ANDERSON SOARES DE SOUZA, brasileiro, solteiro, Natu-
ral de Curitiba/PR, nascido em 02/05/1975, RG. nº 7.266.420/
PR, filho de Erasmo Soares de Souza e de Terezinha Terto da
Silva, residente na Rua Anselmo Camatti nº 258, Bairro Paro-
lim, Nesta Capital, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO
E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer pe-
rante esta Vara, no endereço acima, para Audiência de AD-
VERTÊNCIA, designada para o dia 24 de OUTUBRO de 2006,
às 16:55 Horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena
de regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do
art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de Setembro de dois mil e seis (20.09.2006).
Eu____(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-
ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 1464/03, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o réu:
FABÍOLA ONESCO, brasileira, solteira, catador de papel,
Natural de Curitiba/PR, nascido em 16/04/1984, RG. não cons-
ta, filha de Josmir Onesco e de Leoni da Rocha, residente na
Avenida do canal nº 50, Bairro Parolim, Nesta Capital, ATU-
ALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo
presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no ende-
reço acima, para Audiência de ADMONITÓRIA, designada
para o dia 23 de OUTUBRO de 2006, às 16:50 Horas, para
que tome ciência das condições impostas na sentença, ou justi-
fique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do
regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de SETEMBRO de dois mil e seis (20.09.2006).
Eu___(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-

ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 1096/04, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o réu:
GEORGE HAMILTON DOS SANTOS, brasileiro, solteiro,
Natural de São Paulo/SP, nascido em 21/04/1981, RG. nº
9.170.039/PR, filho de Pedro dos Santos e de Vera Lúcia da
Silva, residente na Rua Manoel Borba Gato 177, Bairro Barrei-
nha, Nesta Capital, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO
E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer pe-
rante esta Vara, no endereço acima, para Audiência de AD-
VERTÊNCIA, designada para o dia 24 de OUTUBRO de 2006,
às 17:00 Horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena
de regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do
art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de Setembro de dois mil e seis (20.09.2006). Eu____
(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-
ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 728/06-1051/05, não tendo sido
possDível intimar pessoalmente o réu:
SIDMAR ANTUNES, brasileiro, solteiro, Natural de Irati/PR,
nascido em 04/05/1981, RG. nº 9.321.854-0/PR, filho de Lou-
rival Antunes e de Sueli Antunes, residente na Rua Major Sal-
vador Fernandes nº 40, Jardim da Ordem, Nesta Capital, ATU-
ALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo
presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no ende-
reço acima, para Audiência de ADMONITÓRIA, designada
para o dia 23 de OUTUBRO de 2006, às 16:55 Horas, para
que tome ciência das condições impostas na sentença, ou justi-
fique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do
regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de SETEMBRO de dois mil e seis (20.09.2006).
Eu_____(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-
ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 957/04, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o réu:
RENATO ALVES RIBEIRO, brasileiro, solteiro, Natural de
Curitiba/PR, nascido em 11/10/1979, RG. não consta, filho de
Ricardo Alves Ribeiro e de Maria Zélia Alves Ribeiro, residen-
te na rua Professor Leônidas Ferreira da Costa s/n, Bairro Pa-
rolim – Nesta Capital, ATUALMENTE EM LUGAR INCER-
TO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer
perante esta Vara, no endereço acima, para Audiência de AD-
VERTÊNCIA, designada para o dia 23 de OUTUBRO de 2006,
às 17:00 Horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena
de regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do
art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de Setembro de dois mil e seis (20.09.2006).
Eu_____(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da

Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-
ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 1036/04, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o réu:
JOÃO LUCIANO SILVESTRE ALVES, brasileiro, casado,
Natural de Curitiba/PR, nascido em 24/06/1976, RG. nº
2.339.247/PR, filho de Luiz Carlos Alves e de Tereza do Rosá-
rio Alves, residente na rua João Dembinski nº 603, Bairro Campo
Comprido – Nesta Capital, ATUALMENTE EM LUGAR IN-
CERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a compa-
recer perante esta Vara, no endereço acima, para Audiência de
ADMONITÓRIA, designada para o dia 26 de OUTUBRO de
2006, às 16:55 Horas, para que tome ciência das condições
impostas na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-
lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente prisão, nos
termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de Setembro de dois mil e seis (20.09.2006).
Eu_____(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-
ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 61/04-573/04, não tendo sido
possível intimar pessoalmente o réu:
DIVO FARIAS, brasileiro, solteiro, eletricista, Natural de Pal-
mital/PR, nascido em 06/04/1980, RG. nº 8.663.083/PR, filho
de Francisco Farias e de Olinda Cezinando dos Santos, resi-
dente na rua Desembargador Vieira Cavalcanti nº 340, Bairro
Mercês – Nesta Capital, ATUALMENTE EM LUGAR INCER-
TO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer
perante esta Vara, no endereço acima, para Audiência de AD-
MONITÓRIA, designada para o dia 26 de OUTUBRO de 2006,
às 16:50 Horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena
de regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do
art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de Setembro de dois mil e seis (20.09.2006).
Eu____(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
JUIZ DE DIREITO

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS
ALTERNATIVAS

COMARCA DE CURITIBA
ESTADO DO PARANÁ

AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO Nº 672 / 12º
ANDAR

FÓRUM CRIMINAL - CURITIBA - PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da
Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comar-
ca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o
prazo de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que
em Autos de Execução sob nº 61/04-297/05, não tendo sido
possível intimar pessoalmente o réu:
ABDON DOUGLAS GOMES KUSCH, brasileiro, casado,
Natural de Curitiba/PR, nascido em 29/04/1979, RG. nº
6.754.485-4/PR, filho de Abdon kursch e de Ana Maria de Oli-
veira Gomes, residente na rua Nossa Senhora do Perpétuo So-
corro nº 176, Bairro Pinheirinho – Nesta Capital, ATUALMEN-
TE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente
INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no endereço aci-
ma, para Audiência de ADMONITÓRIA, designada para o dia
24 de OUTUBRO de 2006, às 16:50 Horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e
conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, aos Vinte
dias do mês de Setembro de dois mil e seis (20.09.2006).
Eu_____(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 JUIZ DE DIREITO

FORO REGIONAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
COMARCA DE CURITIBA- ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ELOYDES RUDOL,
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

PARA PUBLICAÇÃO EM TRÊS VEZES, COM
INTERVALOS DE 10 DIAS, NOS TERMOS DO

ARTIGO 1184 DO CPC.
Justiça gratuita

A Doutora ELISIANE MINASSE, MM. Juíza de Direito da Vara
Cível da Cidade e Foro Regional de Almirante Tamandaré- Pr,
leva ao conhecimento de todos, que conforme sentença profe-
rida nos autos de INTERDIÇÃO nº 191/2005, movida por
LUCIANO RUDOL, em 13.03.2006, FOI DECRETADA A
INTERDIÇÃO de ELOYDES RUDOL, filha de Flausino Al-
ves Negrão e Maria Onofre Negrão, tendo como causa, defici-
ência mental que o impossibilita de praticar atos da vida civil,
nomeando-se CURADOR o Sr. LUCIANO RUDOL, não esta-
belecendo-se limites para a curatela, em razão da total incapa-
cidade da interditada. Dado e Passado nesta Cidade e Foro
Regional de Almirante Tamandaré Comarca de Curitiba, aos
vinte e oito dias do mês de julho do ano dois mil e seis. Eu,
Adir Costa Pereira, auxiliar juramentado, assino, por ordem do
MM. Juiz de Direito, portaria DF- 01/98.

ADIR COSTA PEREIRA
AUXILIAR JURAMENTADO

FORO REGIONAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ/PR
CARTÓRIO CRIMINAL E ANEXOS

RUA CEL. JOÃO CÂNDIDO DE OLIVEIRA, 216 -
CENTRO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CLAUDIA DUARTE DE
OLIVEIRA.

(JUSTIÇA GRATUITA)

Através deste, INTIMA-SE CLAUDIA DUARTE DE OLI-
VEIRA, atualmente em lugar incerto não sabido, dos termos
da ação de REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA Nº 060/
2003, proposta pelo requerente JODENEY RANGEL DA SIL-
VA, referente ao infante G. R. O., para comparecer perante este
juízo na data de 26 de outubro de 2006, ás 15h e 30min, para
audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que se-
rão ouvidas as testemunhas tempestivamente arroladas.

Almirante Tamandaré, 20 de setembro de 2006.

DANIEL PEREIRA DE LIMA
ESCRIVÃO DESIGNADO

AUT. PORT. Nº 816/06

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ALTÔNIA,
ESTADO DO PARANÁ.

“FÓRUM DOUTOR ANTÔNIO THOMAS LESSA
GARCIA”

CARTÓRIO DO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS
VIRGILIO BOEING ANDRÉ BOEING

ESCRIVÃO JURAMENTADO

EDITAL DE PRIMEIRA E EVENTUAL SEGUNDA
LEILÃO, DO BENS DE PROPRIEDADE DO EXECU-

TADO CAVICHIOLI CAVICHIOLI & CIA LTDA, COM
O PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.-

A DOUTORA JOSIANE PAVELSKI FONCECA, MM. JUÍZA
DE DIREITO DESTA COMARCA DE ALTÔNIA, ESTADO
DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI ETC.

F A Z S A B E R, que pelo presente edital com o prazo de
30(trinta) dias, virem ou dele conhecimento tiverem que serão
levados à arrematação os bens penhorados de propriedade do
executado Cavichioli Cavichioli & Cia Ltda.
VENDA EM 1º PRAÇA: Dia 02 (dois) dias do mês de outubro
de 2006, às 13:30 horas, pelo maior lanço ofertado, superior ao
valor da avaliação.
VENDA EM 2º PRAÇA: Dia 09 (nove) dias do mês de outubro
de 2006, às 13:30 horas, pelo maior lanço ofertado, vedado
preço vil.
LOCAL DA ARREMATAÇÃO: Átrio do Edifício do Fórum
local, situado à Rua Olavo Bilac, 636, nesta Cidade e Comarca
de Altônia, Estado do Paraná.
PROCESSO: Execução Fiscal, n.º 050/96, em que figura como
exeqüente A União e como executado Cavichioli Caviochioli
& Cia Ltda.
DESCRIÇÃO DOS BENS E VALOR: 40% (quarenta por cen-
to) das Datas de Terras sob ns.ºs 15 e 16, da Quadra n.º 31, com
área de 1.010,40m2, com as divisas, metragens e confronta-
ções constantes da matrícula n.º 1.318, do R.I. de Xambrê-PR.,
situadas nestas Cidade e Comarca, contendo como benfeitorias
área construída, medindo 381,00m2, onde se encontra um escri-
tório, um salão comercial, lavador, lubrificador, bem como uma
cobertura de zinco. Parte ideal AVALIAÇÃO: R$ 94.000,00 (no-
venta e quatro mil reais) (28/09/2005) – 19.848,00 (15/09/2006).

Comarcas do Interior

Almirante Tamandaré

Altônia
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VALOR DA DÍVIDA ATUALIZADA ATÉ ESTA DATA: R$-
19.303,00 (dezenove mil trezentos e três reais) (30/09/2006) –
94.000,00 (15/09/2006).
OBSERVAÇÃO: Caso não haja expediente nas datas acima,
ficam designados os dias úteis subsequentes. Fica autorizado o
parcelamento do valor da arrematação em até 60 meses, deven-
do ser observado o valor mínimo de cada parcela, qual seja,
R$-500,00.
ÔNUS: Débito junto a Fazenda Nacional no valor de R$
42.888,01.
RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO: Não há.
DEPOSITÁRIO: O bem acima descrito encontra-se depositado
em mãos do executado Cavichioli Cavichioli & Cia Ltda, na
condição de depositário fiel.
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR: Caso o executado Cavichioli
Cavichioli & Cia Ltda, não seja encontrado para intimação pes-
soal, através de mandado expedido, ficam os mesmos intima-
dos pelo presente das designações supra. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, será
o presente edital será publicado e afixado na forma da Lei.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Altônia, Estado do
Paraná, aos 14 (catorze) dias do mês de setembro do ano de
2006 (dois mil e seis). Eu____________, Virgilio Boeing, Es-
crivão que subscrevo e assino por ordem da MM.

VIRGILIO BOEING
ESCRIVÃO

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE ARAPONGAS.

EDITAL DE CITAÇÃO DE VIDROCENTER COMÉRCIO
DE VIDROS LTDA, CGC./MF. 73.335.515.0001.16, GLAU-
CO APARECIDO NANTES TSUJI,  CPF.MF.
232.315.809.00. Prazo: 30 dias. O Dr. Evandro Luiz Camparo-
to, MM. Juiz de Direito da Única Vara Cível da Comarca de
Arapongas, PR, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos os
interessados, a quem o conhecimento do presente haja perten-
cer, com o prazo de 30 dias, que começará a ser contado do dia
seguinte ao que for publicado, pela primeira vez através da
imprensa (expedido dos autos n° 596/05, de Execução de Tí-
tulo Extrajudicial promovida pela COPEL DISTRIBUIÇÃO
S.A. contra Vidrocenter Comércio de Vidros Ltda. e Glauco
Aparecido Nantes Tsuji, em processamento perante este Juízo
e Escrivania respectiva) que, pelo presente edital, fica o execu-
tado GLAUCO APARECIDO NANTES TSUJI, brasileiro,
solteiro, comerciante, residente e domiciliado à rua Carneiro
Lobo, n. 456, apto. 701, Curitiba, Pr., portador da CI.RG.n.
1.448.269.PR, POR SI E COMO REPRESENTANTE LEGAL
DA DEVEDORA VIDROCENTER COMÉRCIO DE VI-
DROS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na
Rodovia BR 369, s/n., Km 181, fundos, saída para Rolândia,
atualmente em lugar incerto e não sabido, devidamente citado,
do resumo da petição inicial de aludidos autos, para, no prazo
de 24 horas, a ser contado em seguida ao término do prazo
fixado neste edital, efetuar o pagamento do valor do débito em
Execução, acrescidos das cominações e acessórios legais, a
serem calculados no ato do pagamento, ou ofereça, no mesmo
prazo, bens à penhora, suficientes para assegurar a totalidade
do débito, sob pena de lhes serem penhorados bens, em tanto
quanto bastem e forem necessários para satisfação integral da
execução. Resumo da petição inicial: “COPEL Distribuição
S.A. alega que é credora dos Executados do valor de R$
22.934,58, conforme termo firmado pela Executada, reconhe-
cendo o débito, n. do contrato 44628765, em 09 de junho de
2004, no valor de R$ 29.105,64, onde figurou como avalista o
Executado Glauco. Que os executados comprometeram-se a
quitar o débito em cinco parcelas mensais e consecutivas, a
primeira à vista no valor de R$ 9.800,00 e as demais no valor
de R$ 4.826,41 cada, com vencimento mensal a partir de
15.07.04 e a última vencida em 16.10.04. que somente a parce-
la com vencimento à vista foi paga. O Executado não foi en-
contrado para citação pessoal, por estar em lugar incerto, razão
da expedição do presente edital, à requerimento da Exeqüente.
Advogado do Exeqüente: Dr. Paulo Cezar de Holanda Guerra,
OAB.PR. 10.078, com escritório profissional à rua Chile, n.
10.A, Londrina, Pr.” Arapongas, 25 de agosto de 2006. Eu, (a)
(Fernando Migliorini Neto), Empregado Juramentado da
Única Vara Cível, digitei e subscrevo.

(A) EVANDRO LUIZ CAMPAROTO
 JUIZ DE DIREITO.

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DE
ARAPONGAS

EDIFÍCIO DO FÓRUM - CAIXA POSTAL 60 - FONE:
(43) 3252-2203

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DA INTERDIÇÃO DE

HILDA PEREIRA DE SOUZA

O Doutor Evandro Luiz Camparoto, MM. Juiz de Direito da
única Vara Cível da Comarca de Arapongas, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido dos autos n. 698/2005, do
PEDIDO DE INTERDIÇÃO de HILDA PEREIRA DE SOU-
ZA, requerido por OMAR PEREIRA DA SILVA, em processa-
mento perante este Juízo e Escrivania respectiva, que este Juí-
zo, através da sentença em seguida transcrita, na sua parte fi-
nal, decretou a INTERDIÇÃO de HILDA PEREIRA DE SOU-
ZA. Tópico final da sentença: “Isto posto, com fulcro no art.
1.767, I, do Código Civil, e 1.177 e ss, do Código de Processo
Civil, hei por bem em acolher o pedido, pelo que decreto a
interdição de HILDA PEREIRA DE SOUZA, ante a sua inca-

pacidade para reger os atos da vida civil e, por conseqüência,
nomeio para CURADOR da mesma OMAR PEREIRA DE
SOUZA, o que faço com esteio no art. 1.775, parágrafo 1o, do
Código Civil. Cumpra-se o disposto no art. 1.184, do Código
de Processo Civil e as normas do Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, no que for apli-
cável. Custas processuais pelo Requerente, devendo ser obser-
vado que o mesmo é beneficiário da Assistência Judiciária Gra-
tuita. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Arapongas, 10 de
julho de 2006. (a) Evandro Luiz Camparoto - Juiz de Direito.”
Dado e passado nesta cidade de Arapongas, Estado do Paraná,
em 23 de agosto de 2006. Eu, (Peterson Adriano Migliorini),
Escrivão, que o mandei digitar e subscrevo.

EVANDRO LUIZ CAMPAROTO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DE
ARAPONGAS

EDIFÍCIO DO FÓRUM - CAIXA POSTAL 60 - FONE:
(43) 3252-2203

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DA INTERDIÇÃO DE
CLEUZA APARECIDA VIEIRA

O Doutor Evandro Luiz Camparoto, MM. Juiz de Direito da
única Vara Cível da Comarca de Arapongas, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido dos autos n. 741/2005, do
PEDIDO DE INTERDIÇÃO de CLEUZA APARECIDA VIEI-
RA, requerido por SANTINA CARDOSO PARDIN ALVAREN-
GA, em processamento perante este Juízo e Escrivania respec-
tiva, que este Juízo, através da sentença em seguida transcrita,
na sua parte final, decretou a INTERDIÇÃO de CLEUZA APA-
RECIDA VIEIRA. Tópico final da sentença: “Isto posto, com
fulcro no art. 1.767, I, do Código Civil, e 1.177 e ss, do Código
de Processo Civil, hei por bem em acolher o pedido, pelo que
decreto a interdição de CLEUZA APARECIDA VIEIRA, ante a
sua incapacidade para reger os atos da vida civil e, por conse-
qüência, nomeio para CURADORA da mesma SANTINA CAR-
DOSO PARDIN ALVARENGA, o que faço com esteio no art.
1.775, parágrafo 1o, do Código Civil. Cumpra-se o disposto no
art. 1.184, do Código de Processo Civil e as normas do Código
de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Pa-
raná, no que for aplicável. Custas processuais pela Requerente,
devendo ser observado que a mesma é beneficiário da Assis-
tência Judiciária Gratuita. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Arapongas, 10 de julho de 2006. (a) Evandro Luiz Camparoto -
Juiz de Direito”.
Dado e passado nesta cidade de Arapongas, Estado do Paraná,
em 23 de agosto de 2006. Eu, (Peterson Adriano Migliorini),
Escrivão, que o mandei digitar e subscrevo.

EVANDRO LUIZ CAMPAROTO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DE
ARAPONGAS

EDIFÍCIO DO FÓRUM - CAIXA POSTAL 60 - FONE:
(43) 3252-2203

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DA INTERDIÇÃO DE

ALBERTO PEDRO DA SILVA

O Doutor Evandro Luiz Camparoto, MM. Juiz de Direito da
única Vara Cível da Comarca de Arapongas, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido dos autos n. 964/2005, do
PEDIDO DE INTERDIÇÃO de ALBERTO PEDRO DA SIL-
VA, requerido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PARANÁ, em processamento perante este Juízo e Escrivania
respectiva, que este Juízo, através da sentença em seguida trans-
crita, na sua parte final, decretou a INTERDIÇÃO de ALBER-
TO PEDRO DA SILVA. Tópico final da sentença: “Isto posto,
com fulcro no art. 1.767, I, do Código Civil, e 1.177 e ss, do
Código de Processo Civil, hei por bem em acolher o pedido,
pelo que decreto a interdição de ALBERTO PEDRO DA SIL-
VA, ante a sua incapacidade para reger os atos da vida civil e,
por conseqüência, nomeio para CURADORA do mesmo, INÁ-
CIA PEREIRA DA SILVA, o que faço com esteio no art. 1.775,
parágrafo 1o, do Código Civil. Cumpra-se o disposto no art.
1.184, do Código de Processo Civil e as normas do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná,
no que for aplicável. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ara-
pongas, 15 de agosto de 2006. (a) Evandro Luiz Camparoto -
Juiz de Direito”.
Dado e passado nesta cidade de Arapongas, Estado do Paraná,
em 24 de agosto de 2006. Eu, (Peterson Adriano Migliorini),
Escrivão, que o mandei digitar e subscrevo.

EVANDRO LUIZ CAMPAROTO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DE
ARAPONGAS

EDIFÍCIO DO FÓRUM - CAIXA POSTAL 60 - FONE:
(43) 3252-2203

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DA INTERDIÇÃO DE
MARIA APARECIA BARBOSA

O Doutor Evandro Luiz Camparoto, MM. Juiz de Direito da
única Vara Cível da Comarca de Arapongas, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele

conhecimento tiverem, expedido dos autos n. 96/2006, do PE-
DIDO DE INTERDIÇÃO de MARIA APARECIDA BARBO-
SA, requerido por GILDETE FATEL DOS SANTOS, em pro-
cessamento perante este Juízo e Escrivania respectiva, que este
Juízo, através da sentença em seguida transcrita, na sua parte
final, decretou a INTERDIÇÃO de MARIA APARECIDA BAR-
BOSA. Tópico final da sentença: “Isto posto, com fulcro no
art. 1.767, I, do Código Civil, e 1.177 e ss, do Código de Pro-
cesso Civil, hei por bem em acolher o pedido, pelo que decreto
a interdição de MARIA APARECIDA BARBOSA, ante a sua
incapacidade para reger os atos da vida civil e, por conseqüên-
cia, nomeio para CURADORA da mesma GILDETE FATEL
DOS SANTOS, o que faço com esteio no art. 1.775, parágrafo
1o, do Código Civil. Cumpra-se o disposto no art. 1.184, do
Código de Processo Civil e as normas do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, no que for
aplicável. Custas pela Requerente, observado o disposto no ar-
tigo 12, da Lei 1.050/50. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Arapongas, 15 de agosto de 2006. (a) Evandro Luiz Camparoto
- Juiz de Direito”.
Dado e passado nesta cidade de Arapongas, Estado do Paraná,
em 24 de agosto de 2006. Eu, (Peterson Adriano Migliorini),
Escrivão, que o mandei digitar e subscrevo.

EVANDRO LUIZ CAMPAROTO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DE
ARAPONGAS

EDIFÍCIO DO FÓRUM - CAIXA POSTAL 60 - FONE:
(43) 3252-2203

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DA INTERDIÇÃO DE
PEDRO CAMACHO SANCHES

O Doutor Evandro Luiz Camparoto, MM. Juiz de Direito da
única Vara Cível da Comarca de Arapongas, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido dos autos n. 156/2006, do
PEDIDO DE INTERDIÇÃO de PEDRO CAMACHO SAN-
CHES, requerido por FRANCISCA CAMACHO SANCHES,
em processamento perante este Juízo e Escrivania respectiva,
que este Juízo, através da sentença em seguida transcrita, na
sua parte final, decretou a INTERDIÇÃO de PEDRO CAMA-
CHO SANCHES. Tópico final da sentença: “Isto posto, com
fulcro no art. 1.767, I, do Código Civil, e 1.177 e ss, do Código
de Processo Civil, hei por bem em acolher o pedido, pelo que
decreto a interdição de PEDRO CAMACHO SANCHES, ante
a sua incapacidade para reger os atos da vida civil e, por conse-
qüência, nomeio para CURADORA do mesmo, FRANCISCA
CAMACHO SANCHES, o que faço com esteio no art. 1.775,
parágrafo 1o, do Código Civil. Cumpra-se o disposto no art.
1.184, do Código de Processo Civil e as normas do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná,
no que for aplicável. Custas pela Requerente, observado o dis-
posto no artigo 12, da Lei 1.050/50. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Arapongas, 15 de agosto de 2006. (a) Evandro Luiz
Camparoto - Juiz de Direito”.
Dado e passado nesta cidade de Arapongas, Estado do Paraná,
em 24 de agosto de 2006. Eu, (Peterson Adriano Migliorini),
Escrivão, que o mandei digitar e subscrevo.

EVANDRO LUIZ CAMPAROTO
JUIZ DE DIREITO

- PODER JUDICIÁRIO -
JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASSIS CHATEAUBRIAND - ESTADO DO PARANÁ

-
- CARTÓRIO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS -

GUIDO CENCI BEL. IVALDO LUIZ CENCI ELENICE
DA SILVA NUNES

ESCRIVÃO ESC./ JURAMENTADO ESC,
/JURAMENTADA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM NOMEAÇÃO DE
CURADOR, COM O PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

O DOUTORGABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
- MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASSIS CHATEAUBRIAND, na forma da lei,etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente virem ou dele conheci-
mento tiverem, que perante este Juízo e Cartório do Cível pro-
cessam-se os termos dos autos de INTERDIÇÃO, sob nº 03/03,
em que é requerente MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO PARANÁ e requerida MARIA APARECIDA DE JESUS, e,
pelo presente, na forma preconizada no art. 1184, do Código
de Processo Civil, torna público o teor da r. sentença proferida
às fls. 64/66, que decretou a interdição da requerida Maria
Aparecida de Jesus e nomeou como curador(a) a Sra. Maria de
Fátima de Mello Alves, cujo desfecho é o seguinte: Autos nº
03/03 - Interdição (...) EX POSITIS, decreto a interdição da
requerida MARIA APARECIDA DE JESUS, declarando-o, ab-
solutamente incapaz de exercer pessoalmente os fatos da vida
civil, na forma do art. 4º inc. III, do Código Civil e, de acordo
com o art. 1767 e ss do mesmo Codex. Nomeio-lhe curadora a
sra. Maria de Fátima mello alves, ficando dispensada a ga-
rantia hipoptecária ante a inexistência de bens em nome da
intrditando, o que faço com fulcro no art. 1.190, do CPC. Ex-
peça-se o competente mandado de averbação e edital de inter-
dição. Cumpra-se o item 5.11.4 do Código de Normas. Cum-

pridaaaaas as determinações supra, e transitada em julgado
esta decisão, lavre-se o competente termo de curador, com a
intimação do ora nomeado, para comparecer em juízo e subs-
crever. PRI. Assis Chat. 15/12/2005. (a) GABRIEL LEONAR-
DO SOUZA DE QUADROS - JUIZ DE DIREITO”. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ig-
norância, expediu-se o presente edital que será publicado e afi-
xado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, aos vinte e seis (26)
dias do mês de junho do ano de dois mil e seis (2006). Eu,
________________(GUIDO CENCI), Escrivão, que o fiz digi-
tar e subscrevo por autorização da Port/Judicial 02/90.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
JUIZ DE DIREITO

- PODER JUDICIÁRIO -
JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASSIS CHATEAUBRIAND - ESTADO DO PARANÁ

-
- CARTÓRIO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS -

GUIDO CENCI . IVALDO LUIZ CENCI ELENICE DA
SILVA NUNES

ESCRIVÃO ESC/JURAMENTADO ESC,/
JURAMENTADA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM NOMEAÇÃO DE
CURADOR, COM O PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

O DOUTOR GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
- MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASSIS CHATEAUBRIAND, na forma da lei,etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente virem ou dele conheci-
mento tiverem, que perante este Juízo e Cartório do Cível pro-
cessam-se os termos dos autos de INTERDIÇÃO, sob nº 157/
02, em que é requerente MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARANÁ e requerido FRANCISCO ANTONIO DO
NASCIMENTO, e, pelo presente, na forma preconizada no art.
1184, do Código de Processo Civil, torna público o teor da r.
sentença proferida às fls. 86/88, que decretou a interdição do
requerido Francisco Antonio do Nasscimento e nomeou como
curador(a) seu irmão João Antonio do Nascimento, cujo desfe-
cho é o seguinte: Autos nº 157/02 - Interdição (...) EX POSI-
TIS, decreto a interdição do requerido FRANCISCO ANTO-
NIO DO NASCIMENTO, declarando-o, absolutamente inca-
paz de exercer pessoalmente os fatos da vida civil, na forma do
art. 4º inc. III, do Código Civil e, de acordo com o art. 1767 e
ss do mesmo Codex. Nomeio-lhe curador o sseu irmão, João
Antonio do Nascimento, ficando dispensada a garantia hipop-
tecária ante o grau de parentesco e a inexistência de bens em
nome do intrditando, o que faço com fulcro no art. 1.190, do
CPC. Expeça-se o competente mandado de averbação e edital
de interdição. Cumpra-se o item 5.11.4 do Código de Normas.
Cumpridaaaaas as determinações supra, e transitada em jul-
gado esta decisão, lavre-se o competente termo de curador,
com a intimação do ora nomeado, para comparecer em juízo e
subscrever. P. R. I. Assis Chateaubriand, 21/10/2004. (a) GA-
BRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS - JUIZ DE DI-
REITO”. E, para que chegue ao conhecimento de todos e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que
será publicado e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná,
aos cinco (05) dias do mês de abril do ano de dois mil e seis
(2006). Eu, ________(GUIDO CENCI), Escrivão, que o fiz
digitar e subscrevo por autorização da Port/Judicial 02/90.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CONHECIMENTO DE INTERDIÇÃO
PROLATADA, AOS TERCEIROS INTERESSADOS E
DA POPULAÇÃO EM GERAL. PRAZO DE TRINTA

(30) DIAS.
ART. 1.184 CPC.

EDITAL de conhecimento de terceiros interessados e da popu-
lação em geral, que esteve em trâmite por este douto Juízo de
Direito e Cartório do Cível e Comércio desta cidade e comarca
de Bandeirantes-PR., os autos de AÇÃO DE INTERDIÇÃO Nº
248/2005, movida por TERESA CORREIA DOS SANTOS,
brasileira, casada, portadora do RG. nº 7.094.847-8-SSP/PR,
inscrita no CPF sob nº 878.934.799-49, residente e domicilia-
da nesta cidade na Rua Pedro Francisco dos Santos, quadra 14,
lote 12, Jardim Yara, a quem a MM. Juiz deferiu a promessa
legal de bem e fielmente, sem dolo, malícia ou ódio, exercer o
cargo de Curador(a) de ROSA APARECIDA COSTA, brasilei-
ra, solteira, portadora do RG. nº 9.282.042-4, inscrita no CPF
sob nº 010.935.619-55, portadora da Certidão de Nascimento
nº 41.314, folha 277, do livro 42A, do Cartório de Registro Ci-
vil desta Comarca de Bandeirantes(PR), filha de Joaquim Cos-
ta e de Ermelinda Nascimento Costa, nascida aos 03/01/1968,
natural desta cidade, sendo o(a) mesmo(a) portador(a) de oli-
gofrenia, não se apresentando apto(a) para o trabalho bem como
os atos da vida civil. Aceito por ele(a) o compromisso, prome-
teu cumpri-lo na forma e respeitando as penas da Lei. A parte
autora é beneficiária da Assistência Judiciária gratuita. Ban-
deirantes-PR., 29/08/2006. Eu,__________(CLEIDE NUNES
SANTOS CAMARGO) – Escrivã que o digitei e subscrevi.
O presente Edital deverá ser publicado por 03 (três) vezes com
intervalo de 10 (dez) dias.

LARISSA ALVES GOMES
JUÍZA SUBSTITUTA

Arapongas

Assis Chateaubriand

Bandeirantes
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JUÍZO DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS DA
COMARCA DE CAMBÉ - PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA LIA
MARQUES GARCIA, COM O PRAZO DE 20 (VINTE)

DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO, MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
DA SEDE DA COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARA-
NÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFE-
RIDAS POR LEI, e t c . . .

FAZ SABER - a todos quantos o presente edital de citação vi-
rem ou que dele conhecimento tiverem, que se processam por
este Juízo e Cartório os autos de Divórcio Direto – Rito Ordi-
nário nº 087/06, que P.G.G. move em face de Lia Marques
Garcia. E, constando dos autos à petição inicial que a requeri-
da encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo presente
fica LIA MARQUES GARCIA, brasileira, casada, filha de
Daniel Marques Padilha e de Julia Marques Padilha, devida-
mente CITADA dos termos da petição inicial, cujo teor em
resumo é o seguinte: “...que as partes são casadas desde
24.06.1976, sob o regime de separação de bens; que dessa união
tiveram dois filhos; que o casal não tem bens a serem partilha-
dos; que o casal encontra-se separado de fato desde maio de
2003, quando cada cônjuge começou a Ter sua vida própria,
sendo que o A. não teve mais noticia do paradeiro da R., nem
tampouco houve qualquer reconciliação entre o casal. Demons-
trada a separação de fato há mais de 02 (dois) anos pleiteia o
Divórcio. Requer a citação da Ré por edital para contestar a
presente ação, querendo, no prazo legal, sob pena de revelia e,
ao final, seja julgado procedente o pedido com a decretação do
divórcio do casal. Finalmente requer a expedição de mandado
de averbação ao cartório competente e a concessão dos benefí-
cios da assistência judiciária...”, bem como para contestar a
ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de re-
velia, ficando cientificada de que não contestada a ação se pre-
sumirão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor.
Tudo nos termos do presente. E para que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados para que não possam alegar
ignorância de futuro, foi determinada a expedição deste edital,
que será publicado pela imprensa e afixado na forma da Lei.
JUSTIÇA GRATUITA. Dado e passado nesta cidade e co-
marca de Cambé, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de
setembro do ano de dois mil e seis. Eu _____________________
(LUIZ PAULO TIMOTEO) Escrivão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUÍZO DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS DA
COMARCA DE CAMBÉ - PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO WILSON
APARECIDO BERNARDES, COM O PRAZO DE 20

(VINTE) DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO, MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
DA SEDE DA COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARA-
NÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFE-
RIDAS POR LEI, e t c . . .

FAZ SABER - a todos quantos o presente edital de citação vi-
rem ou que dele conhecimento tiverem, que se processam por
este Juízo e Cartório os autos de Divórcio Direto – Rito Ordi-
nário nº 097/06, que M.A.B. move em face de Wilson Apareci-
do Bernardes. E, constando dos autos à petição inicial que o
requerido encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente fica WILSON APARECIDO BERNARDES, brasileiro,
casado, funileiro, filho de Alcides Bernardes e de Irene Juven-
tina Bernardes, devidamente CITADO dos termos da petição
inicial, cujo teor em resumo é o seguinte: “...que a A. contraiu
matrimônio com o R. em 29.03.1988, sob o regime de Separa-
ção de Bens; que do enlace resultou o nascimento de 01 (um)
filho; que o casal encontra-se separado de fato desde 1990; que
as partes não possuem qualquer bem móvel ou imóvel; que a A.
deseja voltar a usar o nome de solteira. Demonstrada a separa-
ção de fato há mais de 02 (dois) anos pleiteia o Divórcio. Re-
quer que seja determinada a citação do Réu para contestar a
presente ação, querendo, no prazo legal, sob pena de revelia e,
ao final, seja julgado procedente o pedido com a decretação do
divórcio do casal. Finalmente, requer a intervenção do Minis-
tério Público e a concessão dos benefícios da assistência judi-
ciária...”, bem como para contestar a ação, querendo, no prazo
de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia, ficando cientificado
de que não contestada a ação se presumirão aceitos como ver-
dadeiros os fatos alegados pela autora. Tudo nos termos do pre-
sente. E para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados para que não possam alegar ignorância de futuro, foi de-
terminada a expedição deste edital, que será publicado pela
imprensa e afixado na forma da Lei. JUSTIÇA GRATUITA.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Cambé, Estado do
Paraná, aos oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e
seis. Eu _____________________ (LUIZ PAULO TIMOTEO)
Escrivão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUÍZO DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS DA
COMARCA DE CAMBÉ - PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA MARIA
APARECIDA FERREIRA, COM O PRAZO DE 20

(VINTE) DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO, MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
DA SEDE DA COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARA-
NÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFE-
RIDAS POR LEI, e t c . . .
FAZ SABER - a todos quantos o presente edital de citação vi-
rem ou que dele conhecimento tiverem, que se processam por
este Juízo e Cartório os autos de Divórcio Direto – Rito Ordi-
nário nº 377/06, que E.F.P. move em face de Maria Aparecida
Ferreira. E, constando dos autos à petição inicial que a requeri-
da encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo presente
fica MARIA APARECIDA FERREIRA, brasileira, casada,
do lar, filha de Manoel Leite de Moura e de Rosa de Aquino de
Moura, devidamente CITADA dos termos da petição inicial,
cujo teor em resumo é o seguinte: “...que o A. contraiu núpcias
com a R. em 11.10.1980, pelo regime da comunhão parcial de
bens; que a R. há mais de vinte anos deixou o lar conjugal sem
motivo plausível, estando em lugar incerto e não sabido; que
da união não advieram filhos e não existem bens móveis ou
imóveis sujeitos a partilha. Demonstrada a separação de fato
há mais de 02 (dois) anos pleiteia o Divórcio. Requer que seja
determinada a citação da Ré para contestar a presente ação,
querendo, no prazo legal, sob pena de revelia e, ao final, seja
julgado procedente o pedido com a decretação do divórcio do
casal. Finalmente, requer a xpedição do competente mandado
e a concessão dos benefícios da assistência judiciária...”, bem
como para contestar a ação, querendo, no prazo de 15 (quinze)
dias, sob pena de revelia, ficando cientificada de que não con-
testada a ação se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos
alegados pelo autor. Tudo nos termos do presente. E para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados para que não
possam alegar ignorância de futuro, foi determinada a expedi-
ção deste edital, que será publicado pela imprensa e afixado na
forma da Lei. JUSTIÇA GRATUITA. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Cambé, Estado do Paraná, aos oito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e seis. Eu
_____________________ (LUIZ PAULO TIMOTEO) Escri-
vão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA E
ANEXOS DE CAMBÉ – PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO REQUERI-
DO MARCELO DE ARAÚJO, COM O PRAZO DE 20

(VINTE) DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO, MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
DA COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS
POR LEI, etc . . .
FAZ SABER – a todos quantos o presente edital de citação
virem ou que dele conhecimento tiverem, que se processam por
este Juízo e cartório os autos de Divórcio por Conversão –
Rito Ordinário nº 082/06, que V.L.P. move em face de Marce-
lo de Araújo. E, constando dos autos a petição inicial que o
requerido encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente fica MARCELO DE ARAÚJO, brasileiro, separado ju-
dicialmente, portador da cédula de identidade RG nº 2.050.387
(SSP/PR), filho de Palmira de Araújo, devidamente CITADO
dos termos da petição inicial, cujo resumo é o seguinte: “...que
a A. separou-se judicialmente do R. no ano de 2001; que o
direito de visitas e a pensão alimentícia acordada pelo cônju-
ges permanecem inalteradas; que a partilha de bens já foi devi-
damente homologada quando da separação judicial. Decorrido
o prazo de 01 (um) ano da homologação da separação judicial
pleiteia a conversão da separação em divórcio. Requer a cita-
ção do requerido para, querendo, apresentar contestação no
prazo legal, pena de revelia e confesso; seja julgado proceden-
te o presente pedido para o fim de converter a separação judici-
al em divórcio. Finalmente requerer a intervenção do Ministé-
rio Público e a concessão dos benefícios da assistência judici-
ária gratuita...”, bem como para contestar a ação, querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia, ficando cientifi-
cada de que não contestada a ação se presumirão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados pela autora. E, para que chegue
ao conhecimento de todos os interessados para que não possam
alegar ignorância de futuro, mandou expedir o presente que
será afixado no lugar público de costume e publicado pela Im-
prensa Oficial na forma da Lei. JUSTIÇA GRATUITA. Dado
e passado nesta cidade e Comarca de Cambé, Estado do Para-
ná, aos oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis.
Eu ______________________ ( LUIZ PAULO TIMOTEO )
Escrivão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUÍZO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
DE CAMBÉ – PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA IZÉLIA DE
FÁTIMA SANTOS DE DEUS, COM O PRAZO DE 20

(VINTE) DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO , MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DA INFÂNCIA E DA JU-

VENTUDE E ANEXOS DA SEDE CA COMARCA DE CAM-
BÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, etc . . .

FAZ SABER – a todos quantos o presente edital de citação
virem ou que dele conhecimento tiverem, que se processam por
este Juízo e cartório os autos de Pedido de Adoção c/c Desti-
tuição do Poder Familiar nº 120/06, que J.P. e S.A.S.P. mo-
vem em face de Izélia de Fátima Santos de Deus, em relação a
criança A.C.S.D., nascido aos 01 de outubro de 2005. E, cons-
tando dos autos a petição inicial que a requerida encontra-se
em lugar incerto e não sabido, pelo presente fica IZÉLIA DE
FÁTIMA SANTOS DE DEUS, natural de Pinhão-PR., filha
de Acir Pedro de Deus e de Hilda Aparecida dos Santos Noval-
ski, devidamente CITADA dos termos do pedido, bem como
para que no prazo de 10 (dez) dias, ofereça, querendo, respos-
ta, indicando as provas a serem produzidas e oferecendo, desde
logo, o rol de testemunhas e documentos, sob pena de revelia,
ficando cientificada de que não contestada a ação se presumi-
rão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelos autores.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados
para que não possam alegar ignorância de futuro, mandou ex-
pedir o presente que será afixado no lugar público de costume
e publicado pela Imprensa Oficial na forma da Lei. JUSTIÇA
GRATUITA. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Cam-
bé, Estado do Paraná, aos quatorze dias do mês de setembro do
ano de dois mil e seis. Eu ______________________ (LUIZ
PAULO TIMOTEO) Escrivão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUÍZO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
DE CAMBÉ – PR.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS REQUERI-
DOS JULIO CÉSAR DOS SANTOS PEREIRA E

CRISTINA DA SILVA CÂNDIDO, COM O PRAZO DE
20 (VINTE) DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO , MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DA INFÂNCIA E DA JU-
VENTUDE E ANEXOS DA SEDE CA COMARCA DE CAM-
BÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, etc . . .

FAZ SABER – a todos quantos o presente edital de citação e
intimação virem ou que dele conhecimento tiverem, que se pro-
cessam por este Juízo e cartório os autos de Pedido de Guarda
e Responsabilidade nº 060/06, que I.P.S. move em face de Ju-
lio César dos Santos Pereira e de Cristina da Silva Cândido, em
relação a criança A.S.P., nascida aos 08 de setembro de 2.002.
E, constando dos autos a certidão a petição que os requeridos
encontram-se em lugar incerto e não sabido, pelo presente fi-
cam JULIO CÉSAR DOS SANTOS PEREIRA, brasileiro,
natural de Londrina-PR., filho de Ranulfo dos Santos Pereira e
de Maria Dominicia dos Santos Pereira; e CRISTINA DA SIL-
VA CÂNDIDO, brasileira, natural de Londrina-PR., filha de
Sebastião Roberto Cândido e de Nelci da Silva Cândido, devi-
damente CITADOS dos termos do pedido, bem como para que
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da audiência de
conciliação, ofereçam, querendo, resposta, indicando as pro-
vas a serem produzidas e oferecendo, desde logo, o rol de tes-
temunhas e documentos, sob pena de revelia, ficando cientifi-
cados de que não contestada a ação se presumirão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados pela autora. Ficam, ainda, INTI-
MADOS para comparecerem, pessoalmente, neste Juízo, sito à
Avenida Roberto Conceição, nº 532, -Fórum de Cambé-PR.,
no dia 01 DE FEVEREIRO DE 2.007, às 15:00 horas, para
participarem da audiência de conciliação entre as partes. Tudo
nos termos do presente. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados para que não possam alegar ignorân-
cia de futuro, mandou expedir o presente que será afixado no
lugar público de costume e publicado pela Imprensa Oficial na
forma da Lei. JUSTIÇA GRATUITA. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Cambé, Estado do Paraná, aos oito dias
do mês de setembro do ano de dois mil e seis. Eu
______________________ (LUIZ PAULO TIMOTEO) Escri-
vão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA E
ANEXOS DE CAMBÉ – PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS REQUERENTES J.R.F.
E E.F.R.F., NA PESSOA DE SUA REPRESENTANTE

LEGAL FERNANDA CRISTINA RODRIGUES, COM O
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO, MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
DA SEDE CA COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARA-
NÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFE-
RIDAS POR LEI, etc . . .

FAZ SABER – a todos quantos o presente edital de intimação
virem ou que dele conhecimento tiverem, que se processam por
este Juízo e cartório os autos de Ação de Alimentos nº 411/03,
que J.R.F. e E.F.R.F. movem em face de S.F. E, constando dos
autos a certidão dos Sr. Oficial de Justiça às fls. 44, que a re-
presentante legal dos requerente encontra-ses em lugar incerto
e não sabido, pelo presente fica FERNANDA CRISTINA
RODRIGUES, brasileira, solteira, filha de Luzia Rodrigues,
devidamente INTIMADA para que no prazo de 48:00 (qua-
renta e oito) horas manifestar seu interesse no prosseguimento

dos autos suso mencionado, sob pena de extinção do processo.
Tudo nos termos do presente. E, para que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados para que não possam alegar
ignorância de futuro, mandou expedir o presente que será afi-
xado no lugar público de costume e publicado pela Imprensa
Oficial na forma da Lei. JUSTIÇA GRATUITA. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Cambé, Estado do Paraná, aos
oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis. Eu
______________________ (LUIZ PAULO TIMOTEO) Escri-
vão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA E
ANEXOS DE CAMBÉ – PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA REQUERI-
DA LUCIANA MACEDO DE SOUZA, COM O PRAZO

DE 20 (VINTE) DIAS.

A DOUTORA LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO, MM.
JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
DA COMARCA DE CAMBÉ, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS
POR LEI, etc . . .
FAZ SABER – a todos quantos o presente edital de citação
virem ou que dele conhecimento tiverem, que se processam por
este Juízo e cartório os autos de Divórcio por Conversão –
Rito Ordinário nº 349/06, que J.M.D. move em face de Luci-
ana Macedo de Souza. E, constando dos autos a petição inicial
que a requerida encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo
presente fica LUCIANA MACEDO DE SOUZA, brasileira,
separada judicialmente, filha de Oivanilde Macedo da Silva
devidamente CITADA dos termos da petição inicial, cujo re-
sumo é o seguinte: “...que o A. encontra-se separado judicial-
mente da R. desde a data de 15 de outubro de 1998, por senten-
ça homologatória do Juízo da Vara de Família e Anexos da
Comarca de Rolândia-PR.; que o A. deseja converter a Separa-
ção Judicial Consensual em Divórcio, devido já ter decorrido o
prazo estipulado pelo lei; que logo após a separação judicial do
casal, a R. mudou-se juntamente com a filha para lugar incerto
e não sabido. Demonstrada a existência da Separação Judicial
há mais de 01 (um) ano pleiteia a conversão da separação em
divórcio. Requer a citação da requerida para, querendo, apre-
sentar contestação no prazo legal, pena de revelia e confesso;
seja julgado procedente o presente pedido para o fim de con-
verter a separação judicial em divórcio. Finalmente requerer a
intervenção do Ministério Público e a concessão dos benefíci-
os da assistência judiciária gratuita...”, bem como para contes-
tar a ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
revelia, ficando cientificada de que não contestada a ação se
presumirão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo
autor. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados para que não possam alegar ignorância de futuro, man-
dou expedir o presente que será afixado no lugar público de
costume e publicado pela Imprensa Oficial na forma da Lei.
JUSTIÇA GRATUITA. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de Cambé, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de
setembro do ano de dois mil e seis. Eu ______ ( LUIZ PAULO
TIMOTEO ) Escrivão, digitei e subscrevi.

LUIZ PAULO TIMOTEO
ESCRIVÃO

POR ORDEM JUDICIAL
PORTARIA Nº 001/98

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE CAMPINA DA
LAGOA/PR

VARA CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA PROFERI-
DA NOS AUTOS Nº 246/1999 DE INTERDIÇÃO, EM

QUE É AUTORA MARIA BATISTA RIBEIRO, E
REQUERIDO JOSÉ BATISTA - PRAZO 10 (DEZ) DIAS.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório Cível,
Comércio e Anexos da Comarca de Comarca de Campina da
Lagoa/Pr, se processam os autos nº 246/1999 de Interdição, em
que é autora Maria Batista Ribeiro, e interditado José Batista,
no qual por sentença proferida em 02/06/2006, foi DECRE-
TADA A INTERDIÇÃO do Sr. JOSÉ BATISTA, brasileiro,
solteiro, nascido aos 15/03/1969, portador da CI/RG nº
4.551.237-1-Pr, filho de Pedro Batista e Tereza Bueno da Cruz
Batista, residente e domiciliado na Rua Salvador Ananias, nº
1.440, nesta cidade e Comarca de Campina da Lagoa/Pr., sen-
do que a causa da interdição é em razão do mesmo ser portador
de psicose maníaca depressiva e grave deficiência mental em
caráter permanente, para tanto fica nomeada a Sra. MARIA
BATISTA RIBEIRO, brasileira, casada, do lar, portadora da
CI/RG sob nº 3.613.712-6 e CIC 139.358.968-59,, residente e
domiciliada na Rua Salvador Ananias, nº 1.440, nesta cidade e
Comarca de Campina da Lagoa/Pr., CURADORA do interdita-
do, sendo os limites da curatela para o exercício de todos os atos
da vida civil. E para que chegue ao conhecimento de todos e no
futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente,
que será publicado no órgão oficial, bem como na imprensa lo-
cal, por três vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Dado e passa-
do nesta cidade e Comarca, aos dezoito dias do mês de julho do
ano de dois mil e seis. Eu.........Christiane Angélica Kizerlla Vi-
llela, Escrivã da Vara Cível, que digitei e subscrevi.

WILSON JOSÉ DE FREITAS JUNIOR
JUIZ SUBSTITUTO

Cambé

Campina da Lagoa
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE INTERESSA-
DOS, REFERENTE A MASSA FALIDA DE INDÚSTRIA

MECÂNICA CHILANTI LTDA., COM PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS.

FAÇO SABER a todos que o presente edital virem ou dele tive-
rem conhecimento, que por Este Juízo, tramita os Autos de
FALÊNCIA, sob n.º 011/1998, em que é Requerente INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO DE PERFILADOS BELÉM LTDA., e como
requerida MASSA FALIDA DE INDÚSTRIA MECÂNICA CHI-
LANTI LTDA.

E PELO PRESENTE EDITAL ficam intimados os interessados,
referente a massa falida, para que no prazo legal de (10) dez
dias, requeiram o que for a bem dos seus direitos, em confor-
midade do r. despacho a seguir transcrito:

DESPACHO DE FLS. 394: “Autos n.º 011/1998 – Expeça-se
edital como requerido retro. Campina Grande do Sul,
04.09.2006. (a) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira – MM.
Juíza de Direito”.

CAMPINA GRANDE DO SUL, 08 de setembro de 2006.
Eu,_____________ (Maria Regina D’Almeida Berno) Escrivã,
o digitei e subscrevi.

MARIA REGINA D’ALMEIDA BERNO
ESCRIVÃ

AUTORIZADA POR PORTARIA

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE CREDORES E
INTERESSADOS, REFERENTE À SENTENÇA QUE

DECLAROU ENCERRADA A FALÊNCIA DA EMPRESA
MAXI NUTRI COMÉRCIO E SERVIÇO DE ALIMENTA-

ÇÃO LTDA.,COM PRAZO DE TRINTA DIAS.

FAÇO SABER a todos que o presente edital virem ou dele tive-
rem conhecimento, que por este Juízo, tramitam os autos FA-
LÊNCIA, sob n.º 053/2000, em que é Requerente DISTRIBUI-
DORA CONCORDE DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.,
e como requerida MAXI NUTRI COMÉRCIO E SERVIÇO DE
ALIMENTAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado,
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 73.884.645/0001-
08, com sede na Rodovia do Caqui, n.º 2330, Campina Grande
do Sul/PR.

PELO PRESENTE EDITAL FICAM CIENTIFICADOS, os cre-
dores e interessados de que este r. Juízo, com amparo no art.
132, da Lei de Falências, declarou encerrada a falência de MAXI
NUTRI COMÉRCIO E SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO LTDA.,
supra qualificada, em conformidade da r. sentença a seguir
transcrita:

SENTENÇA DE FLS. 363/364: Autos n.º 053/2000 – ... Diante
do exposto, com amparo no artigo 132, da Lei de Falências,
declaro encerrada a falência de MAXI NUTRI COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO LTDA.. Cumpra o Cartório
o contido nos parágrafos 2º e 3º, do mesmo dispositivo legal.
Expeçam-se editais, oficiando-se para publicação gratuita e aguar-
de-se o decurso do prazo para recurso. P. R. I. Oportunamente,
arquive-se. Campina Grande do Sul, 06.06.2006 (a) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira – MM. Juíza de Direito.”

Dado e Passado, nesta Cidade e Comarca de Campina Grande
do Sul - Paraná, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano
de dois mil e seis (31.08.2006). Eu, _______________, (Maria
Regina D’Almeida Berno) Escrivã, o fiz digitar e subscrevi.

PAULA PRISCILA CANDEO HADDAD FIGUEIRA
JUÍZA DE DIREITO

COMARCA DE CAMPINA GRANDE DO SUL – VARA
CÍVEL E ANEXOS

JUSTIÇA GRATUITA

EDITAL DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO DO
REQUERIDO CLAUDINEI ROSA DO NASCIMENTO,

PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E
INTERESSADOS.

FAÇO SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da Vara
Cível e Anexos, processou-se os autos de INTERDIÇÃO au-
tuado sob n.º 1171/2003, requerido por SILVANA ROSA DO
NASCIMENTO, em favor de CLAUDINEI ROSA DO NAS-
CIMENTO, e por sentença proferida em data de 15 de Abril
de 2004, devidamente transitada em julgado, DECRETANDO-
SE A INTERDIÇÃO do requerido CLAUDINEI ROSA DO
NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, portador da CI/RG n.º
6.818.166-6/PR, e inscrito no CPF/MF sob n.º 033.354.809-
45, filho de Valdir Barboza do Nascimento e de Silvana Rosa
do Nascimento, residente e domiciliado à Rua Nairele Zanetti,
n.º 126, Cohapar, Campina Grande do Sul, Paraná, por ser por-
tador de patologia psiquiátrica “CID 10 – F 20 (Esquizofrenia
Paranóide)”, em caráter permanente, o que o torna TOTAL-
MENTE INCAPAZ para exercer os atos da vida civil, a não
ser que seja representado por sua mãe, Sra. SILVANA ROSA
DO NASCIMENTO, brasileira, casada, diarista, portadora da
CI/RG n.º 4.903.662-0/PR, residente e domiciliada juntamente
com o requerido.

E para que chegue ao conhecimento de terceiros e interessa-
dos, e no futuro não aleguem ignorância, expediu-se o presente
Edital, que será afixado no átrio do Fórum e publicado no Diá-
rio da Justiça deste Estado e no jornal União desta Comarca,

POR TRÊS (03) VEZES, COM INTERVALO DE DEZ (10)
DIAS, na conformidade do artigo 1.184 do Código de Proces-
so Civil.

CAMPINA GRANDE DO SUL, aos 16 dias do mês de agos-
to do ano de 2006. Eu ________ (Maria Regina D’Almeida
Berno) Escrivã, o digitei e subscrevi.

MARIA REGINA D’ALMEIDA BERNO
ESCRIVÃ

AUTORIZADA POR PORTARIA

JUÍZO DE DIREITO DE COMARCA DE
 CARLÓPOLIS, PR.

EDITAL DE INTERDIÇÃO ARTIGO 1.1184 DO CPC.
PROCESSO: Autos nº 092/2004, de INTERDIÇÃO.
REQUERENTE: JOSÉ BENEDITO SIMÃO
INTERDITANDO: MARIA HELENA DO NASCIMENTO
DATA DA SENTENÇA: 17/04/2006
CAUSA: Esquizofrenia
LIMITES DA CURATELA: Praticar os atos da vida civil.
CURADOR NOMEADO: JOSÉ BENEDITO SIMÃO
OBS: O requerente e beneficiário da Assistência Judiciária
Gratuita.
E, para que chegue ao conhecimento de todo futuro, expediu-
se o presente edital que será publicado no órgão os interessa-
dos e ninguém possa alegar ignorância de oficial, na forma da
Lei, por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Carló-
polis, 21 de setembro de 2006.
Eu,___________________,(VALDOMIRO ALEIXO), Escrivão
que fiz digitar e subscrevi.-

JUREMA CAROLINA DA SILVEIRAGOMES
JUÍZA DE DIREITO.

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ
ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR

ESCRIVÃ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
TUTELA DE: JOAO VICTOR CUSTODIO E MARIA

FERNANDA CUSTODIO

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
TUTORA: CLAUDIMIRA CUSTODIO VOICHECOSKI
TUTELANDA: JOAO VICTOR CUSTODIO e MARIA FER-
NANDA CUSTODIO
PROCESSO DE: TUTELA, AUTOS 001029/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 09.05.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA TUTELA: “ Falecimento da mãe dos menores, sen-
do que os mesmos não foram reconhecidos por seu genitor.”
TUTORA NOMEADA: CLAUDIMIRA CUSTODIO VOICHE-
COSKI, que terá a função de representar os tutelandos nos atos
cotidianos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SÍLVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), Funcionária
Juramentada, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-

SÍLVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNCIONÁRIO JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ
ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR

ESCRIVÃ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: GERALDA LOPES DA SILVA

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
CURADOR: ADEMILSON DA SILVA
CURATELANDA: GERALDA LOPES DA SILVA
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000366/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 21.03.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de molés-
tia (CID C.90), que a incapacita a exercer os atos da vida civil.”
CURADOR NOMEADO: ADEMILSON DA SILVA, que terá a
função de representar o Interditado nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JU-
RAMENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)

P O D E R J U D I C I Á R I O
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL

COMARCA DE CASCAVEL
ESTADO DO PARANÁ

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVÃ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
TUTELA DE: SUELEN GROBE TEIXEIRA

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

TUTORA: MARCIA GROBE TEIXEIRA BRITO
TUTELANDA: SUELEN GROBE TEIXEIRA
PROCESSO DE: TUTELA, AUTOS 000436/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 09/05/2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA TUTELA: “ Falecimento dos pais dos menores.”
TUTORA NOMEADA: MARCIA GROBE TEIXEIRA BRITO,
que terá a função de representar os tutelandos nos atos cotidia-
nos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SÍLVIO FUMEGALI LOPES VILAR JUNIOR), Funci-
onária Juramentada, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SÍLVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNCIONÁRIA JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)

PODER JUDICIÁRIO
JUIZO DE DIREITO DA 3ª VARA CIVEL DA

COMARCA DE CASCAVEL - PARANÁ

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ -

EDITAL DE CITAÇÃO DOS REQUERIDOS VALMIR
BERTO PADILHA E DIDI DE JESUS IRENO

GONCALVES, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.-

O DOUTOR ROSALDO ELIAS PACAGNAN, JUIZ DE DI-
REITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc
F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou
dele conhecimento tiverem, principalmente aos requeridos
VALMIR BERTO PADILHA e DIDI DE JESUS IRENO GON-
CALVES, que por este Juizo e cartório se processam aos ter-
mos dos autos de CARTA PRECATORIA, sob nº 000105/2005
em que AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S/A move
contra VALMIR BERTO PADILHA e DIDI DE JESUS IRENO
GONCALVES. É o presente edital para CITAÇÃO, dos reque-
ridos VALMIR BERTO PADILHA e DIDI DE JESUS IRENO
GONCALVES, do inteiro teor da presente ação que a seguir
vai transcrita:”Edital de CITAÇÃO dos executados VALMIR
BERTO PADILHA, brasileiro, casado, matelúrgico, portadora
do CPF nº 60368306968, residente na Cidade de Cascavel-PR,
atualmente em lugar incerto, e DIDI DE JESUS IRENO GON-
ÇALVES, brasileiro, casado, tapeceiro, portador do CPF nº
37007564968, residente na cidade de Cascavel-PR, atualmente
em lugar incerto, extraído dos autos de Carta Precatória nº 105/
05, em que é exeqüente AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARA-
NÁ S/A e executados VALMIR BERTO PADILHA e DIDI DE
JESUS IRENO GONÇALVES, para que paguem, em vinte e
quatro (24) horas, o total do pedido no valor de R$ 8.224,46
(oito mil, duzentos e vinte e quatro reais e quarenta e seis cen-
tavos), devidamente atualizado na forma pedida e demais co-
minações legais, ou, no mesmo prazo, ofereçam bens à penho-
ra, que garantam a execução, sob pena de não o fazendo, se-
rem-lhe penhorados bens, tantos quantos bastem para a satisfa-
ção integral da execução, ficando cientes de que terão o prazo
de dez (10) dias, para, querendo, oferecerem defesa por meio
de embargos.” Tem o presente a finalidade de CITAÇÃO dos
requeridos VALMIR BERTO PADILHA e DIDI DE JESUS
IRENO GONCALVES, para no prazo de (24) vinte e quatro
horas, pagar o debito exequendo, acrescido de correção mone-
tária, ou nomeie bens a penhora, sob pena de não o fazendo
serem penhorados tantos bens quantos bastem para o mencio-
nado pagamento. Mandou expedir o presente edital que será
afixado no local de costume e publicado na forma da Lei. D A
D O E P A S S A D O em Cartório nesta cidade e Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, 18 Setembro 2006. (a) JOSNEI
OLIVEIRA DA SILVA, FUNC. JURAMENTADO,que digitei
e subscrevi.

JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA - FUNC. JURAMENTADO
SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA PORTARIA Nº 01/2003

(ART. 225, VII, CPC)

PODER JUDICIÁRIO
JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA

COMARCA DE CASCAVEL-PARANÁ
LUIZ FERNANDO CARVALHO

ESCRIVÃO

JUSTICA GRATUITA
JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE

CITAÇÃO DO HERDEIRO «JOSE FRANCISCO
VIEIRA», COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou
dele conhecimento tiverem, principalmente ao herdeiro JOSE

FRANCISCO VIEIRA, que por este Juízo e cartório se proces-
sam aos termos dos autos de «ALVARA JUDICIAL», sob nº
«000650/2005» em que «EVA IVONE MARQUES» move con-
tra «ESTE JUIZO». É o presente edital para CITAÇÃO do her-
deiro JOSE FRANCISCO VIEIRA, do inteiro teor da presente
ação, que a seguir vai transcrito: “EXCELENTISSIMO SE-
NHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL-ESTADO DO PARANA. Autos
nº 650/2005. EVA IVONE MARQUES, já qualificada nos au-
tos em epígrafe de Alvará Judicial, por sua advogada infra-as-
sinada, devidamente inscrita na OAB/PR nº 38.868, atendendo
o disposto no art. 1.105 do CPC, vem promover a citação de
JOSE FRANCISCO VIEIRA, brasileiro, residente e domicilia-
do em lugar incerto e não sabido o que faz expondo, e por fim
requerendo a Vossa Excelência. 1. Com o falecimento de José
Ivan Marques em um acidente de transito, no dia 19.03.2005,
surgiu o direito de sua mãe ora Requerente, receber o valor
correspondente ao seguro DPVAT, pois o de cujus, não teve
descendentes e era divorciado. Ademais, não deixou dependen-
tes habilitados perante o INSS. 2. Após o encaminhamento dos
documentos a seguradora para dar entrada no seguro DPVAT,
está solicitou a certidão de óbito do pai do de cujus, ou seja, de
José Francisco Vieira, ocorre que a Requerente a mais de 30
anos não tinha notícias desse Senhor, e com a solicitação ini-
ciou-se uma busca por todos os orgãos públicos e privados e
nada foi localizado, estando o Sr. José Francisco Vieira em lu-
gar desconhecido. 3. Não conseguindo localizar parente, nem a
pessoa do Sr. José Francisco e nem a certidão de óbito do mes-
mo, a Requerente procurou a Tutela Jurisdicional para requerer
um alvará judicial, visando a liberação do valor corresponden-
te ao seguro DPVAT, ou seja, 50%, pois encontra-se em situa-
ção precária após o falecimento do de cujus e necessita do di-
nheiro para o pagamento das despesas com o funeral, a lápide,
serviço de Tanatopraxia, e o condomínio que está atrasado des-
de de setembro de 2003. 4. Desta forma requer, se digne Vossa
Excelência a deferir o presente pedido, determinando a expe-
dicao de alvará judicial para o levantamento do valor de R$
5,150,00 (cinco mil, cento e cinquenta reais), ou seja, 50% do
Seguro DPVAT que serão depositados perante o Banco do Bra-
sil, para que possa a requerente dispor desse valor para o cus-
teio das despesas apresentadas acima, pelo que se compromete
a prestar conta, no prazo de 30 dias após a liberação, se enten-
der necessário o Juízo. Requer ainda, os benefícios da Assis-
tência Judiciaria Gratuita, de acordo com as Leis nº 1.060/50 e
nº 7510/86, por ser pobre na acepção jurídica da palavra, e não
dispõe de condições para arcar com as custas processuais sem
comprometer gravemente sua sobrevivência. Face o exposto,
requer: a) A expedicao do competente ALVARA JUDICIAL para
que a requerente possa efetuar a retirada dos valores anterior-
mente citados, que serão depositados junto ao Banco do Brasil.
b) A intimação do digno Representante do Ministério Publico
para se manifestar nos autos; c) Protesta provar o alegado por
todos os meios de provas em direito admitidos, especialmente
pela juntada de documentos, inquirição de testemunhas, bem
como por perícias, se necessárias. Da-se a causa o valor de R$
5.150,00 (cinco mil cento e cinquenta reais). Nesses termos,
pede deferimento. Cascavel, 17 de abril de 2006. pp. Caroline
Isabela Cristofoli. OAB/PR 39.970.” Ciente de que querendo,
poderá contestar a presente ação, no prazo legal de dez (10)
dias, sob penas do artigo 285 e 319 do C.P.C. “...não sendo
contestada a presente ação, se presumirão aceitos como verda-
deiros os fatos alegados na inicial. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da Lei. DADO E PASSADO em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, «19/09/2006». (a)
JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA, FUNC. JURAMENTADO, que
digitei e subscrevi.

JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003
(ART. 225, VII, CPC)

JUIZO DE DIREITO DA 3ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL-PARANÁ

AV. TANCREDO NEVES N. 2320 - ED. DO FÓRUM
FONE/FAX (0XX45) 226-0270

LUIZ FERNANDO CARVALHO
ESCRIVÃO

JUSTICA GRATUITA

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ -

 EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) REQUERIDO(S) «EMIL
HANSEN & CIA LTDA», NA PESSOA DE SEU

REPRESENTANTE LEGAL, E DO CONFINANTE
OZEIAS XAVIER, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou
dele conhecimento tiverem, principalmente ao(s) requerido(s)
«EMIL HANSEN & CIA LTDA», e do confinante OZEIAS
XAVIER, que por este Juizo e cartório se processam aos ter-
mos dos autos de «USUCAPIAO EXTRAORDINARIO», sob
nº «000776/2005» em que «MARIA FRAPORTI DA SILVA»
move contra «EMIL HANSEN & CIA LTDA». É o presente
edital para CITAÇÃO do(s) requerido(s) «EMIL HANSEN &
CIA LTDA», na pessoa de seu representante legal e do confi-
nante OZEIAS XAVIER, do inteiro teor da presente ação, que
a seguir vai transcrito: “MARIA FRAPORTI DA SILVA, brasi-
leira, casada, aposentada, portadora do CPF 021.859.099-75,
residente e domiciliada na Rua Ernandes de Oliveira, 1594,
Vila Dione, Cascavel - Pr, por seus procuradores devidamente
habilitados por instrumento em anexo, vem respeitosamente
propor a presente AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁ-
RIO em face de EMIL HANSEN & CIA LTDA., pessoa jurídi-
ca de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 76.064.038/0001-
20, com sede na Rua Aparecida do Norte, 1703, Cascavel - Pr,
pelos fatos e fundamentos a seguir deduzidos:I - DOS FATOS
E DO DIREITO A Requerente reside no imóvel abaixo descrito
a mais de 13 anos conforme declarações de diversas testemu-
nhas conforme documentos juntados aos Autos. Também jun-
tados estão documentos como contas de água e luz que com-
provam a posse, emitidos em nome da filha da Autora, Luizia

Campina Grande do Sul

Carlópolis

Cascavel
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Ferreira da Silva. Tais documentos são de 1997, pois, os ante-
riores se perderam em virtude do tempo.Merece atenção o fato
de que a Autora é separada de fato a mais de 20 anos, conforme
as testemunhas a serem arroladas confirmarão, sendo que des-
conhece o paradeiro do ex-marido.O imóvel está registrado no
2º. Oficio de Registro de Imóveis de Cascavel, sob a matricula
27.094, denominado lote urbano nº 07 com área de 440,00 m2,
na quadra nº 11 do loteamento denominado Vila Dione, com as
confrontações que podem ser observadas da matricula ora
juntada.Tal posse sempre se manteve de forma mansa e pacífi-
ca, sem qualquer oposição da empresa proprietária, visto que a
mesma, abandonou o referido imóvel deixando esta cidade ain-
da em 1990.No início do ano de 1992, a Requerente tomou
posse do imóvel e ali construiu sua moradia, agindo sempre de
forma explícita e sem qualquer tipo de violência ou oposição,
caracterizando-se assim a inércia da empresa proprietária.Nota-
se a dita inércia da empresa pelo próprio endereço das partes,
sendo que do memorial descritivo do imóvel se observa que a
residência da Autora faz fundos com a antiga sede da
empresa.Em que pese a perda das contas de água e luz, como
dito, as testemunhas poderão confirmar seus depoimentos com-
provando assim o tempo de posse que ultrapassa o previsto pela
legislação.O art. 1238, em seu parágrafo único é enfático quanto
ao tempo previsto para a aquisição originaria:Tal dispositivo
representa a chamada usucapião habitacional aclamada pela
doutrina como sendo de cunho social, tanto pelo cumprimento
da função social do imóvel urbano (art. 182 § 2º) quanto pelo
respeito á dignidade dos possuidores que consideram o imóvel
como seu, utilizando-se dela para sua residência.Além do ex-
posto, a Requerente vem mantendo, na medida de seus poucos
rendimentos, o asseio e cuidado característicos da condição de
proprietária, sendo que como dito, edificou ali sua residência e
de sua família, sedimentando assim o animus domini, elemento
essencial para a aquisição.Tal fato é demonstrado pelas foto-
grafias juntadas, comprovando a edificação tipo residência, bem
como as precárias condições em que vive a Requerente, com-
provando também os requisitos para a concessão dos benefíci-
os da justiça gratuita.O instituto da usucapião vem ao encontro
da função social da propriedade. Nesta seara, a Autora vem
cumprindo tal função destinando o imóvel aos fins a que se
destina fato que a empresa que era proprietária não esta atenta,
uma vez que abandonou o imóvel ainda no ano de 1990.Desta-
que para o fato de que até o momento não se opôs á situação
fática, tanto que para os vizinhos da Autora, esta é reconhecida
como proprietária do bem.Em que pese o prazo para a aquisi-
ção ter inicio na vigência do Código Civil de 1916, o art. 2029
do Código Civil em vigor retira qualquer duvida acerca da con-
tagem do prazo, uma vez que determina o acréscimo de dois
anos nos prazos do art. 1248, até dois anos após a entrada em
vigor da lei atual, prazo este que se escoou em janeiro de 2005,
não havendo, portanto que se falar em acréscimo.Pelo memori-
al descritivo também juntado, pode-se observar que o referido
imóvel mantém confrontações com os lotes nº 06 e nº 08 da
quadra nº 11 do mesmo loteamento, sendo que os proprietários
dos referidos imóveis são os mesmos que prestaram seu teste-
munho do tempo de posse, de próprio punho, que se encontram
juntados aos Autos.Do teor da cópia da matrícula, se percebe
que o poder público Municipal vem promovendo diversas exe-
cuções fiscais contra o imóvel, sendo que a Requerente já en-
trou em contato com a procuradoria do município, a fim de
regularizar a situação fiscal do bem.Restando provada a posse
mansa e pacífica, sem qualquer oposição e com a intenção de
ser dono, pelo prazo superior ao que a lei prevê, é a presente
ação para requerer que se declare por sentença a aquisição ori-
ginária do bem acima descrito.II - DOS PEDIDOS Isto posto
requer:I - A citação da empresa Requerida para, querendo, se
opor à presente ação.II - A citação/intimação dos confinantes,
no endereço supra descrito.III - A intimação por via postal para
que se manifestem na causa, dos representantes da Fazenda
Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri-
tórios e Municípios;IV - A juntada da planta do imóvel elabora-
da por profissional competente que a subscreve, nos termos do
artigo 942 do CPC.V - A procedência do pedido, declarando
por sentença a propriedade da Requerente, escrevendo a referi-
da sentença no Registro de Imóveis, para os efeitos legais.VI -
A condenação da empresa requerida nas custas e honorários de
estilo;VII - Por fim, a produção das provas em Direito admiti-
das, em especial oitiva das partes e testem unhas oportunamen-
te arroladas, juntada de novos documentos e realização de
perícias.Requerem também a concessão dos benefícios da jus-
tiça gratuita, por ser a Autora pessoa notadamente pobre, e sem
condições de arcar com as custas processuais sem comprometi-
mento da própria subsistência.Dá-se á presente o valor mera-
mente fiscal de R$ 15.000,00Cascavel, 10 de agosto de
2005.Celso Souza Guerra Junior.” Ciente de que querendo,
poderá contestar a presente ação, no prazo legal de quinze (15)
dias, sob penas do artigo 285 e 319 do C.P.C. “...não sendo
contestada a presente ação, se presumirão aceitos como verda-
deiros os fatos alegados na inicial. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da Lei. DADO E PASSADO em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, «19/09/2006». (a)
JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA, FUNC. JURAMENTADO, que
digitei e subscrevi.

JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003
(ART. 225, VII, CPC)

JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA CIVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S)
EXECUTADO(S) REQUIVEL PRODUTOS QUIMICOS

E VETERINARIOS LTDA, NA PESSOA DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL, COM PRAZO DE 20

(VINTE) DIAS.

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE CAS-
CAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc
F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou
dele conhecimento tiverem, principalmente do(s) executado(s)
REQUIVEL PRODUTOS QUIMICOS E VETERINARIOS
LTDA, inscrita no CGC/MF nº 82.258.807/0001-93, atualmen-
te em lugar incerto e não sabido que por este Juízo e Cartório

se processam aos termos dos autos de EXECUÇÃO DE SEN-
TENÇA sob nº 288/1997 em que LABORATORIO HERTAPE
S/A e EDEMAR ANTONIO MATTEI move contra REQUIVEL
PRODUTOS QUIMICOS E VETERINARIOS LTDA, e a fina-
lidade de CITAÇÃO do executado REQUIVEL PRODUTOS
QUIMICOS E VETERINARIOS LTDA, na pessoa de seu re-
presentante legal, para pagamento em 24:00 horas da quantia
de R$ 7.662,30 (sete mil, seiscentos e sessenta e dois reais e
trinta centavos), devidamente corrigido, ou para que nomeie
bens à penhora, sob pena de penhora de seus bens, tantos quan-
tos bastem à total garantia da execução, ficando pelo mesmo
edital <is,in>INTIMADO, do arresto convertido em penhora,
lavrado em 11/05/2006 em bens dos sócios da requerida CAR-
LOS ALBERTO CHAVES e S/M ENCARNACION CALDE-
RON DE CHAVES, sobre: 50% (cinquenta por cento) do lote
nº 2.656 da quadra nº 100, loteamento Mariscal, situado na
Praia do Mariscal, Canto Grande, Municipio de Porto Belo
e Comarca de Tijucas, Santa Catarina, com área de 325,m2,
matricula 10.466 do CRI da Comarca de Tijucas/SC.
<is,IN>DESPACHO DE FLS. 161: Depreque-se o arresto à
Comarca da situação do imóvel. Após, expeça-se edital de cita-
ção. Cascavel, 10 de dezembro de 2004. (a) Fabricio Priotto
Mussi. JUIZ DE DIREITO. DESPACHO DE FL. 181: 1. La-
vre-se o termo de conversão comunicando-se o C.R.I. por ofí-
cio. 2. Após, fls. 161, ítem 2. Cascavel, 23 de fevereiro de 2006.
(a) Fabricio Priotto Mussi. JUIZ DE DIREITO. O Presente edi-
tal tem o prazo de 20 (vinte) dias, e a finalidade de CITAÇÃO
E INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) <is,IN>REQUIVEL PRO-
DUTOS QUIMICOS E VETERINÁRIOS LTDA, para paga-
mento em 24:00 horas da importância supra mencionada sob
pena de penhora em seus bens, bem como da penhora realizada
em bens dos sócios da requerida CARLOS ALBERTO CHA-
VES E ENCARNACION CALDERON DE CHAVES e, para
querendo, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer embargos. Man-
dou expedir o presente edital que será afixado no local de cos-
tume e publicado na forma da lei. D A D O E P A S S A D O em
Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Para-
ná, aos vinte e dois (22) dias do mês de junho do ano de dois
mil e seis (2006). EU (a) (IRENE ALVES DE SOUZA) Funci-
onária Juramentada, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.

IRENE ALVES DE SOUZA
FUNCIONÁRIA JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA
PELA PORTARIA 07/92

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE TUTE-
LA DE: KEILA DA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
TUTORA: ACIR EMIDIO DA SILVATUTELANDA: KEILA
DA APARECIDA RODRIGUES DA SILVAPROCESSO DE:
TUTELA, AUTOS 000223/2006
SENTENÇA PROFERIDA: 16/08/2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA TUTELA: “ Falecimento dos pais da menor.”
TUTOR NOMEADO: ACIR EMIDIO DA SILVA, que terá a
função de representar a tutelanda nos atos cotidianos da vida
civil.Aos 06 de setembro de 2.006.
EU___(ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR),ESCRIVÃ, da
1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.- JUSTIÇA GRATUITA

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVÃ

ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: NELSON BORDULIS

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
CURADOR: EDVINO BORDULIS
CURATELANDO: NELSON BORDULIS
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000466/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 09.05.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ O Interditado é portador de mo-
léstia (CID 10:F.20), que o incapacita a exercer os atos da vida
civil.”
CURADOR NOMEADO: EDVINO BORDULIS, que terá a
função de representar o Interditado nos atos cotidianos da vida
civil.
Aos 06 de setembro de 2.006.
EU___________________(ELIZABETH AMARAL LOPES
VILAR), ESCRIVA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVA

ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: MARIA FERREIRA DE JESUS

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: JUDITH DA SILVA MARTINS

CURATELANDO: MARIA FERREIRA DE JESUS
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000918/2004
SENTENÇA PROFERIDA: 04.04.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de de-
ficiência mental grave, que a incapacita a exercer os atos da
vida civil.”
CURADORA NOMEADA: JUDITH DA SILVA MARTINS, que
terá a função de representar o Interditado nos atos cotidianos
da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SÍLVIO FUMEGALI LOPES VILAR), Funcionário Ju-
ramentado, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SÍLVIO FUMEGALI LOPES VILAR
FUNCIONÁRIO JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE IN-
TERDIÇÃO DE: BENEDITA FERNANDES DA COSTA

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: MARIA APARECIDA SOARES
CURATELANDO: BENEDITA FERNANDES DA COSTA
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 001102/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 09.05.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de re-
tardo mental moderado (CID 10:F.72.1), que a incapacita a
exercer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: MARIA APARECIDA SOARES,
que terá a função de representar o Interditado nos atos cotidia-
nos da vida civil.
Aos 06 de setembro de 2.006.
EU(a)(ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR), ESCRIVA, da
1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVA

ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: TEREZA GUEDES RIBEIRO

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
CURADOR:JOÃO MARIA RIBEIRO
CURATELANDA: TEREZA GUEDES RIBEIRO
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 00391/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 09.05.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de
Retardo Mental Grave , queao incapacita a exercer os atos da
vida civil.”
CURADOR NOMEADO:JOÃO MARIA RIBEIRO, que terá a
função de representar o Interditado nos atos cotidianos da vida
civil.
Aos 24 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR), FUNC. JURA-
MENTADA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: RENATO MINIKOSKI

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: ELIZABETH MINIKOSKI
CURATELANDO: RENATO MINIKOSKI
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 001108/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 03.03.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ O Interditado é portador de
Moléstia (CID Q 90.9-F 72), que o incapacita a exercer os atos
da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: ELIZABETH MINIKOSKI, que
terá a função de representar o Interditado nos atos cotidianos
da vida civil.
Aos 24 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR), FUNC. JURA-
MENTADA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: DORIVAL VICENTE DE PAULA

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADOR:VALDECIR CORREA DE PAULA
CURATELANDO: DORIVAL VICENTE DE PAULA
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 00307/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 09.05.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ O Interditado é portador de
Moléstia (F 71), que o incapacita a exercer os atos da vida
civil.”
CURADOR NOMEADO:VALDECIR CORREA DE PAULA,
que terá a função de representar o Interditado nos atos cotidia-
nos da vida civil.
Aos 24 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR), FUNC. JURA-
MENTADA, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: LINDAURA HENNING

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
CURADORA: TEREZA DE JESUS HENNING
CURATELANDA: LINDAURA HENNING
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000144/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 03.03.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de re-
tardo mental moderado (CID 10:F.71), que a incapacita a exer-
cer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: TEREZA DE JESUS HENNING,
que terá a função de representar a Interditada nos atos cotidia-
nos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JU-
RAMENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: WILIAN PETERSON DA SILVA

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: FLORIZA MARIA APARECIDA DA SILVA
CURATELANDO: WILIAN PETERSON DA SILVA
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 000686/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 21.09.2005
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ O Interditado é portador de Trans-
torno mental não especificado devido a uma lesão e disfunção
cerebral e doença física (CID 10:F.06.9 + F71.1), que a incapa-
cita a exercer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: FLORIZA MARIA APARECIDA
DA SILVA, que terá a função de representar o Interditado nos
atos cotidianos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JU-
RAMENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: PEDRO FERREIRA NETO

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: MARIA FATIMA DE SOUZA
CURATELANDO: PEDRO FERREIRA NETO
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000346/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 07.12.2005
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ O Interditado é portador de Re-
tardo Mental moderado (CID 10:F.71), que o incapacita a exer-
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cer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: MARIA FATIMA DE SOUZA, que
terá a função de representar o Interditado nos atos cotidianos
da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JU-
RAMENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: ELDA BUFFON DOS SANTOS

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: LUZIA LUCIANA BUFFON CAVALHEIRO em
substituição a CARLOS ALBERTO BUFFON DOS SANTOS
CURATELANDA: ELDA BUFFON DOS SANTOS
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 000107/2004
SENTENÇA PROFERIDA: 02/02/2006
SENTENÇA DE SUBSTITUIÇÃO: 16/06/2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de
Transtornos obsessivos com predominância de comportamen-
tos compulsivos (CID 10:F.42.1), que a incapacita a exercer os
atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA EM SUBSTITUIÇÃO: LUZIA LU-
CIANA BUFFON CAVALHEIRO, que terá a função de repre-
sentar o Interditado nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 05 de setembro de 2.006.
EU(a)(ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR), ESCRIVA, da
1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVA

ORIGINAL ASSINADO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: ADENIZ TRIQUES, LURDES

TRIQUES E MIRIA TRIQUES

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...
CURADORA: IGNES TRIQUES
CURATELANDO: ADENIZ TRIQUES, LURDES TRIQUES
e MIRIA TRIQUES
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000399/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 16.02.2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ Os Interditados são portadores
de Retardo mental grave (CID 10:F.72), que o incapacita a exer-
cer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: IGNES TRIQUES, que terá a fun-
ção de representar o Interditado nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JURA-
MENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUIZO DE DIREITO DA 3ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL-PARANÁ

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA CONHE-

CIMENTOS DE TERCEIROS_E INTERESSADOS -
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN» JUIZ DE DI-
REITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CASCA-
VEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, etc...
F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem ou
conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de terceiros e
interessados, que por este Juízo e Cartório da Terceira Vara
Cível, se processam os autos de _«CURATELA» sob n.
«001006/2004», em que «ANA ANTONIA PAULINA DE OLI-
VEIRA» contra «VALDECI PAULINA GUEZZI», nos termos
da sentença proferida às fls. 47/48, foi decretada a INTERDI-
ÇÃO de «VALDECI PAULINA GUEZZI», declarando-o abso-
lutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida ci-
vil, nomeando-lhe CURADORA a Sra. «ANA ANTONIA PAU-
LINA DE OLIVEIRA». E para que chegue ao conhecimento
dos interessados e no futuro não possam alegar ignorância ou
desconhecimento, mandou expedir o presente edital para co-
nhecimento de terceiros, que será publicado, na forma da Lei e
afixado, no lugar de costume no átrio do Fórum Local. DADO
e PASSADO, nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, «19/09/2006». (a)JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA,
FUNC. JURAMENTADO que digitei e subscrevi.-

JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003
(ART. 225, VII, CPC)

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA CONHE-

CIMENTOS DE TERCEIROS_E INTERESSADOS -
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN» JUIZ DE DI-
REITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CASCA-

VEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, etc...
F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem ou
conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de terceiros e
interessados, que por este Juízo e Cartório da Terceira Vara
Cível, se processam os autos de _«INTERDICAO» sob n.
«001115/2005», em que «ARLETE BRAGAGNOLO DI DO-
MENICO» contra «ANDERSON DANIEL DI DOMENICO»,
nos termos da sentença proferida às fls. 32/33, foi decretada a
INTERDIÇÃO de «ANDERSON DANIEL DI DOMENICO»,
declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil, nomeando-lhe CURADORA a Sr. «AR-
LETE BRAGAGNOLO DI DOMENICO». E para que chegue
ao conhecimento dos interessados e no futuro não possam ale-
gar ignorância ou desconhecimento, mandou expedir o presen-
te edital para conhecimento de terceiros, que será publicado, na
forma da Lei e afixado, no lugar de costume no átrio do Fórum
Local. DADO e PASSADO, nesta cidade e Comarca de Casca-
vel, Estado do Paraná, «19/09/2006». (a) JOSNEI OLIVEIRA
DA SILVA, FUNC. JURAMENTADO que digitei e subscrevi.-

JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003
(ART. 225, VII, CPC)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: KEILA TOLENTINO

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORES: EDMUNDO TOLENTINO e CLAUDECIR
LUCIA TOLENTINO
CURATELANDA: KEILA TOLENTINO
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 000552/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 06/09/2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de trans-
torno mental não especificado decorrente de lesão e disfunção
cerebrais com comprometimento significativo de comportamen-
to, que o incapacita a exercer os atos da vida civil.”
CURADORES NOMEADOS: EDMUNDO TOLENTINO e
CLAUDECIR LUCIA TOLENTINO, que terá a função de re-
presentar a Interditada nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 12 de setembro de 2.006.
EU(a)(ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR), ESCRIVA, da
1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVA

ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: ELDA BUFFON DOS SANTOS

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: LUZIA LUCIANA BUFFON CAVALHEIRO em
substituição a CARLOS ALBERTO BUFFON DOS SANTOS
CURATELANDA: ELDA BUFFON DOS SANTOS
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 000107/2004
SENTENÇA PROFERIDA: 02/02/2006
SENTENÇA DE SUBSTITUIÇÃO: 16/06/2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de
Transtornos obsessivos com predominância de comportamen-
tos compulsivos (CID 10:F.42.1), que a incapacita a exercer os
atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA EM SUBSTITUIÇÃO: LUZIA LU-
CIANA BUFFON CAVALHEIRO, que terá a função de repre-
sentar o Interditado nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 05 de setembro de 2.006.
EU(a)(ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR), ESCRIVA, da
1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVA

ORIGINAL ASSINADO

JUIZO DE DIREITO DA 3ª VARA CIVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL-PARANÁ

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA CONHE-

CIMENTOS DE TERCEIROS_E INTERESSADOS -
PRAZO: 30 (trinta) DIAS

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN» JUIZ DE DI-
REITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CASCA-
VEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, etc...

F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem ou
conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de terceiros e
interessados, que por este Juízo e Cartório da Terceira Vara
Cível, se processam os autos de _«INTERDICAO» sob n.
«000968/2005», em que «TEOFILO BELESKI e TEREZINHA
BELESKI» contra «JACIEL BELESKI», nos termos da senten-
ça proferida às fls. 53/54, foi decretada a INTERDIÇÃO de
«JACIEL BELESKI», declarando-a absolutamente incapaz de
exercer pessoalmente os atos da vida civil, nomeando-lhe CU-
RADORA os Srs. «TEOFILO BELESKI e TEREZINHA BE-
LESKI». E para que chegue ao conhecimento dos interessados
e no futuro não possam alegar ignorância ou desconhecimento,
mandou expedir o presente edital para conhecimento de tercei-
ros, que será publicado, na forma da Lei e afixado, no lugar de

costume no átrio do Fórum Local. DADO e PASSADO, nesta
cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, «19/09/2006».
(a) JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA, FUNC. JURAMENTADO
que digitei e subscrevi.-

JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003
(ART. 225, VII, CPC)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CASCAVEL

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: WILIAN PETERSON DA SILVA

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: FLORIZA MARIA APARECIDA DA SILVA
CURATELANDO: WILIAN PETERSON DA SILVA
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 000686/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 21.09.2005
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ O Interditado é portador de Trans-
torno mental não especificado devido a uma lesão e disfunção
cerebral e doença física (CID 10:F.06.9 + F71.1), que a incapa-
cita a exercer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: FLORIZA MARIA APARECIDA
DA SILVA, que terá a função de representar o Interditado nos
atos cotidianos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JU-
RAMENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: PEDRO FERREIRA NETO

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: MARIA FATIMA DE SOUZA
CURATELANDO: PEDRO FERREIRA NETO
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000346/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 07.12.2005
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ O Interditado é portador de Re-
tardo Mental moderado (CID 10:F.71), que o incapacita a exer-
cer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: MARIA FATIMA DE SOUZA, que
terá a função de representar o Interditado nos atos cotidianos
da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JU-
RAMENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: ELDA BUFFON DOS SANTOS

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: LUZIA LUCIANA BUFFON CAVALHEIRO em
substituição a CARLOS ALBERTO BUFFON DOS SANTOS
CURATELANDA: ELDA BUFFON DOS SANTOS
PROCESSO DE: INTERDI•AO, AUTOS Nº 000107/2004
SENTENÇA PROFERIDA: 02/02/2006
SENTENÇA DE SUBSTITUIÇÃO: 16/06/2006
JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ A Interditada é portadora de
Transtornos obsessivos com predominância de comportamen-
tos compulsivos (CID 10:F.42.1), que a incapacita a exercer os
atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA EM SUBSTITUIÇÃO: LUZIA LU-
CIANA BUFFON CAVALHEIRO, que terá a função de repre-
sentar o Interditado nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 05 de setembro de 2.006.
EU(a)(ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR), ESCRIVA, da
1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVA

ORIGINAL ASSINADO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO DE: ADENIZ TRIQUES, LURDES

TRIQUES E MIRIA TRIQUES

O DOUTOR FABRICIO PRIOTTO MUSSI, JUIZ DE DIREI-
TO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CASCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,etc...

CURADORA: IGNES TRIQUES
CURATELANDO: ADENIZ TRIQUES, LURDES TRIQUES
e MIRIA TRIQUES
PROCESSO DE: CURATELA, AUTOS Nº 000399/2005
SENTENÇA PROFERIDA: 16.02.2006

JUIZ DE DIREITO: DR. FABRICIO PRIOTTO MUSSI
CAUSA DA INTERDIÇÃO: “ Os Interditados são portadores
de Retardo mental grave (CID 10:F.72), que o incapacita a exer-
cer os atos da vida civil.”
CURADORA NOMEADA: IGNES TRIQUES, que terá a fun-
ção de representar o Interditado nos atos cotidianos da vida civil.
Aos 04 de agosto de 2.006.
EU(a)(SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR), FUNC. JU-
RAMENTADO, da 1ª Vara Cível, que digitei e subscrevi.-
JUSTIÇA GRATUITA

SILVIO FUMEGALI LOPES VILAR JR
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA 01/99

(ART. 225, VII, CPC)
ORIGINAL ASSINADO

JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL – PARANÁ

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA PRAÇA INTIMA-
ÇÃO DOS EXECUTADOS “PAULATUR TRANSPORTES
DE PASSAGEIROS LTDA.”, NA PESSOA DE SEU RE-
PRESENTANTE LEGAL SR. JADEMIR ELIZEU DE PAU-
LA, COM PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

O DOUTOR ROSALDO ELIAS PACAGNAN, JUIZ DE DI-
REITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital, virem ou dele
conhecimento tiverem, que serão levados à praça e arremata-
ção os bens de propriedade do(a) executado(a) “PAULATUR
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS LTDA.”, na forma a se-
guir transcrita:
VENDA EM PRIMEIRA PRAÇA: no dia “06/10/2006” às
“14:00” horas pelo lance superior ao da avaliação;
VENDA EM SEGUNDA PRAÇA: no dia “18/10/2006”, às
“14:00” horas pelo lance maior encontrado;
LOCAL: Edifício do Fórum, sito à Av. Tancredo Neves, 2320;
PROCESSO: Autos de “CARTA PRECATÓRIA” sob n.º
“000103/2005”, em que “DER – DEP. DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO ESTADO DO PR” move contra “PAULATUR
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS LTDA.”;
DESCRIÇÃO DOS BENS: uma grade corte, marca Imasa,
modelo ouro, 24 discos (faltando dois), serial 3277, sem cabe-
çário, em regular estado de conservação;
AVALIAÇÃO: O bem acima foi avaliado em R$ 1.000,00 (um
mil reais) em data de 05.08.2005, que será devidamente corri-
gido com os acréscimos legais quando da arrematação;
ÔNUS: Nada consta;
DEPOSITÁRIO: Em mãos do Sr. JADEMIR ELIZEU DE PAULA;
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e especial-
mente dos executados “PAULATUR TRANSPORTES DE PAS-
SAGEIROS LTDA.”, na pessoa de seu representante legal SR.
JADEMIR ELIZEU DE PAULA, não possa alegar ignorância,
mandou expedir o presente que será afixado no local de costu-
me e publicado na forma da lei DADO E PASSADO em Cartó-
rio nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, “11”
“Setembro” “2006”. (a)/JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA/ FUNC.
JURAMENTADO, que digitei e subscrevi.

JOSNEI OLIVEIRA DA SILVA
FUNC. JURAMENTADO

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA PORTARIA N.º 01/
2003 (ART 225, VII, CPC)

COMARCA DE CASTRO – PARANÁ
EDITAL DE CITAÇÃO

RÉU ANTONIO CARLOS CARDOSO
COM O PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS-

PROCESSO CRIME Nº 51/05

A Dra. DEBORA CARLA PORTELA CASTAN, MM Juíza de
Direito da Vara Criminal da Vara Criminal e Anexos.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível citar pessoalmente a pessoa AN-
TONIO CARLOS CARDOSO, (RG nº 7.871.715-7/PR), brasi-
leiro, auxiliar de produção, nascido aos 10/08/81, filho de Mira
Cardoso e de Anistarda de Lurdes Oliveira Cardoso, atualmen-
te em lugar incerto e não sabido, pelo presente cita-o(s) e cha-
ma-o(s) a comparecer(em) perante este Juízo, Edifício do Fó-
rum local, no dia 18 de outubro de 2.006, às 13horas, a fim de
ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em) a todos os demais
termos do processo a que responde(m) como incurso(s) nas san-
ções do(s) artigo(s)243, da Lei 8.069/90. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Castro, Estado do Paraná, aos doze dias
do mês de setembro do ano de dois mil e seis(12/09/2.006)Eu, (
Edna P. da Silva Connor aux. de cartório) o digitei e subscrevi.

DEBORA CARLA PORTELA CASTAN
.JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO
RÉU CARLOS APARECIDO MARCONDES

COM O PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS-
PROCESSO CRIME Nº 69/05

A Dra. DEBORA CARLA PORTELA CASTAN, MM Juíza de
Direito da Vara Criminal da Vara Criminal e Anexos.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 15 (QUINZE) dias, ou dele conhecimento tiverem,
que não tendo sido possível citar pessoalmente a pessoa CAR-
LOS APARECIDO MARCONDES(RG nº 3.662.329-2/PR),
brasileiro, casado, motorista, nascido aos 29/07/67, natural de
Ponta Grossa-Pr, filho de João Maria Marcondes e de Ilda
Marcondes, atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente cita-o(s) e chama-o(s) a comparecer(em) perante este Ju-
ízo, Edifício do Fórum local, no dia 18 de outubro de 2.006, às
13h15s, a fim de ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em) a
todos os demais termos do processo a que responde(m) como
incurso(s) nas sanções do(s) artigo(s) 168, inciso III do Código
Penal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Castro, Esta-
do do Paraná, aos doze dias do mês de setembro do ano de dois
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mil e seis(12/09/2.006)Eu, ( Edna P. da Silva Connor aux. de
cartório) o digitei e subscrevi.

DEBORA CARLA PORTELA CASTAN
.JUIZ DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE CASTRO–PR -
VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE VALDIR BATISTA COM
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A Drª. DEBORA CARLA PORTELA CASTAN, MM. Juíza de
Direito da Vara Criminal e anexos da Comarca de Castro, Esta-
do do Paraná, na forma da lei, etc. ...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Vara Criminal e
Anexos tramitaram os autos de “ISE”, sob nº 10/04 que a Justi-
ça Pública desta Comarca moveu contra o infrator VALDIR
BATISTA, filho de João Batista e Alzelina de Jesus Teixeira
Batista, nascido em 04.02.1988, residentes e domiciliados à
Rua Juvenal Ribas nº 19 – Jardim Arapongas - Castro/PR, sen-
do que mediante o presente edital INTIMA o infrator acima
referido, atualmente estando em lugar incerto e não sabido, de
que, por sentença proferida em data de 07.06.2006, foi julgado
EXTINTO o procedimento e determinado o arquivamento do
presente feito. E para que chegue ao seu conhecimento e igno-
rância não possa alegar no futuro, é expedido o presente edital
de INTIMAÇÃO a ser publicado pela imprensa oficial, à égide
da Justiça gratuita e afixada cópia na sede deste Juízo, no lugar
de costume DADO e PASSADO nesta cidade e Comarca de
Castro-Pr, aos 11 dias do mês de setembro do ano de 2.006.
Eu,______Escrivã, que o digitei e subscrevi.

DEBORA CARLA PORTELA CASTAN
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DOUGLAS STORI
MOREIRA E ANGELO MARCOS DA SILVA COM

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A Drª. DEBORA CARLA PORTELA CASTAN, MM. Juíza de
Direito da Vara Criminal e anexos da Comarca de Castro, Esta-
do do Paraná, na forma da lei, etc. ...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Vara Criminal e
Anexos tramitaram os autos de “ISE”, sob nº 108/03 que a Jus-
tiça Pública desta Comarca moveu contra os infratores DOU-
GLAS STORI MOREIRA, filho de Claudinei Marcelo da Luz
Moreira e Nilza Stori, nascido em 05.06.1987, residentes e
domiciliados à Rua Nelson Ivanoski nº 194 – Jardim Primavera
- Castro/PR e de ANGELO MARCOS RODRIGUES DA SIL-
VA, filho de José Eurides Rodrigues da Silva e Marli Apareci-
da Santos da Silva, nascido em 11.10.1987, residentes na Juve-
nal Ribas nº 09 – Jardim Arapongas - Castro/PR, sendo que
mediante o presente edital INTIMA os infratores acima referi-
do, atualmente estando em lugar incerto e não sabido, de que,
por sentença proferida em data de 20.02.2006, foi julgado
EXTINTO o procedimento e determinado o arquivamento do
presente feito. E para que chegue ao seu conhecimento e igno-
rância não possa alegar no futuro, é expedido o presente edital
de INTIMAÇÃO a ser publicado pela imprensa oficial, à égide
da Justiça gratuita e afixada cópia na sede deste Juízo, no lugar
de costume DADO e PASSADO nesta cidade e Comarca de
Castro/Pr, aos 13 dias do mês de setembro do ano de 2.006.
Eu,______Escrivã, que o digitei e subscrevi.

DEBORA CARLA PORTELA CASTAN
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ACIR PEREIRA E VERA
LUCIA DE FATIMA PEREIRA COM PRAZO DE 30

(TRINTA) DIAS.

A Drª. DEBORA CARLA PORTELA CASTAN, MM. Juíza de
Direito da Vara Criminal e Anexos da Comarca de Castro, Es-
tado do Paraná, na forma da lei, etc. ...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Vara Criminal e
Anexos tramitaram os autos de “PEDIDO DE PROVIDENCI-
AS”, sob nº 60/05 que a Justiça Pública desta Comarca moveu
em face da adolescente T.A.P. filha de Acir Pereira e Vera Lu-
cia de Fátima Pereira, residentes na Rua dos Eucaliptos – bairo
AFCB - CARAMBEI/PR, sendo que mediante o presente edi-
tal INTIMA os pais biológicos da infante ACIR PEREIRA e
VERA LUCIA DE FATIMA PEREIRA, atualmente estando em
lugar incerto e não sabido, de que, por sentença proferida em
data de 28.04.2006, foi julgado EXTINTO o procedimento e
determinado o arquivamento do presente feito. E para que che-
gue ao seu conhecimento e ignorância não possa alegar no fu-
turo, é expedido o presente edital de INTIMAÇÃO a ser publi-
cado pela imprensa oficial, à égide da Justiça gratuita e afixada
cópia na sede deste Juízo, no lugar de costume DADO e PAS-
SADO nesta cidade e Comarca de Castro/Pr, aos 13 dias do
mês de setembro do ano de 2.006. Eu,______Escrivã, que o
digitei e subscrevi.

DEBORA CARLA PORTELA CASTAN
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
CENTENÁRIO DO SUL-PR

CARTÓRIO CRIMINAL
EDITAL DE CITAÇÃO Nº 017/06

O DOUTOR CAROLINA ARANTES DA CONCEIÇÃO, MM.
JUÍZA DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA,
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com
PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS, ou dele conhecimento tive-
rem que não tendo sido possível citar pessoalmente a JOELI
ANGELINO DOS SANTOS, brasileiro, filho de Francisco
Angelino dos Santos e de Vanilda dos Santos, nascido aos
26/07/1984, natural de Centenário do Sul-PR, residente na
RUA VITALINO DE SOUZA LIMA Nº 1.363, nesta Cidade

e Comarca, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO, pelo
presente CITA-O e chama-o a comparecer perante este Juízo
do endereço supra, no dia 16/NOVEMBRO/2.006, às 16:30
horas, acompanhado de advogado, a fim de ser interrogado
e acompanhar todos os demais termos do PROCESSO CRI-
MINAL Nº 025/06(traslado), a que responde como incurso
nas sanções do artigo 157, § 2º, inc. I, II e V, c.c. art. 29,
todos do Código Penal, cujo extrato da denúncia vai adiante
descrito: “ 1º FATO: No dia 03 de abril de 2006 por volta
das 04:00 horas, na Avenida Prefeito Wanderley Antunes de
Moraes, defronte ao estabelecimento Comercial denomina-
do “CG Material de Construção”, nesta Cidade e Comarca
de Centenário do Sul, a denunciada SIMONE ALVES DE
SOUZA, consciente da ilicitude e reprovabilidade de sua
conduta, mediante grave ameaça, consistente no emprego de
uma faca, e com o intuito de obter indevida vantagem eco-
nômica, constrangeu a vítima JOSÉ APARECIDO DOS SAN-
TOS a lhe entregar a quantia de R$ 15,00 (quinze reais).” 2º
FATO: “No dia 15 de abril de 2006, por volta das 19:00 ho-
ras, nesta cidade e comarca de Centenário do Sul, os denun-
ciados SIMONE ALVES DE SOUZA, ROMILDO ALVES
LOURENÇO e JOELI ANGELINO DOS SANTOS, consci-
entes da ilicitude e reprovabilidade de suas condutas, uma
aderindo voluntariamente a conduta do outro, em co-auto-
ria, portanto, mediante coação exercida com o emprego de
armas de fogo (não apreendidas), renderam a vítima RODE-
CIR ALVES DE CASTRO, mantiveram-na em seu poder no
interior de uma casa abandonada e subtraíram para todos,
com ânimo de assenhoramento definitivo, a quantia de R$
300,00 (trezentos reais) em espécie; 01 (um) aparelho toca-
fitas, marca Sony e 01 (um) aparelho de telefone celular,
marca Gradiente, modelo Strik, ambos avaliados em R$
150,00 (cento e cinqüenta reais – cf. Auto de Avaliação in-
direta de fls. 48), de propriedade da vítima. Consta dos au-
tos que a denunciada SIMONE ALVES DE SOUZA pediu
carona à vítima RODECIR ALVES DE CASTRO quando esta
trafegava com seu veículo pela Rua José Bertim, nas proxi-
midades do Posto Ipiranga, na Cidade de Guaraci e logo que
adentrou no veículo de propriedade da vítima apontou-lhe
uma arma de fogo, avisando que se tratava de um assalto e
ordenando-lhe que conduzisse o veículo na direção desta ci-
dade e Comarca de Centenário do Sul. Os denunciados RO-
MILDO ALVES LOURENÇO e JOELI ANGELINO DOS
SANTOS somente adentraram no veículo após o percurso de
aproximadamente 1.000 metros, sendo que empunhavam ar-
mas de fogo e também deram voz de assalto à vítima”. 3º
FATO: “ No dia 19 de abril de 2006, por volta das 18:00
horas, na Rua Arapongas, nesta Cidade e Comarca de Cente-
nário do Sul, os denunciados SIMONE ALVES DE SOUZA
e ROMILDO ALVES LOURENÇO, conscientes da ilicitude
e reprovabilidade de suas condutas, um aderindo voluntaria-
mente a conduta do outro, em co-autoria, portanto, median-
te grave ameaça consistente no emprego de arma e fogo, tipo
pistola ( não apreendida), subtraíram para todos, com ânimo
de assenhoramento definitivo, aproximadamente R$ 120,00
(cento e vinte reais), em espécie, de propriedade da vítima
JOASIR BEVILAQUA. Segundo consta dos autos SIMONE
ALVES DE SOUZA pediu carona à vítima JOASIR BEVI-
LAQUA sendo que no caminho lhe pediu a quantia de R$
1,00 (um real). Quando chegaram ao endereço supramenci-
onado, a vítima foi entregar-lhe o dinheiro, ocasião em que
a denunciada lhe pediu mais dinheiro e diante da negativa
da vítima, a denunciada SIMONE ALVES DE SOUZA cha-
mou o denunciado ROMILDO ALVES LOURENÇO que lhe
entregou a arma de fogo utilizada para coagir à vítima”. Fica
advertido de que o NÃO COMPARECIMENTO, OU NÃO
CONSTITUINDO ADVOGADO QUE OS REPRESENTEM
NO PROCESSO, SERÁ DECLARADA A SUSPENSÃO DO
CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL E PODERÁ SER
SUSPENSO O CURSO DO PROCESSO. Centenário do Sul
- Pr, 06/setembro/2.006, eu, ____, Adelice Mara Toledo
Rocha Rodrigues Barbosa, Escrivã Criminal, o subscrevo.

CAROLINA ARANTES DA CONCEIÇÃO
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS INFRATORES
ADRIANO MARTINS E IZAIAS DA CRUZ MARTINS -

PRAZO DE 20 DIAS.-

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz Supervisor desta Co-
marca de Cerro Azul, PR, na forma da Lei etc, FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que por meio deste INTIMA os infratores, ADRIANO
MARTINS, e IZAIAS DA CRUZ MARTINS filhos de Jose
Martins, por todo conteúdo da r. sentença proferida nos Autos
de TERMO CIRCUNSTANCIADO, registrado sob número
0128/05, com o seguinte teor: “...Tendo em vista o decurso do
prazo decadencial, sem que a vítima exercesse seu direito de
representação contra os infratores até o presente momento,
mormente porque se retratou de anterior representação formu-
lada, e considerando os termos do parecer ministerial de fls.
10, hei por bem, em decretar a extinção da punibilidade dos
infratores Adriano Martins e Izaias da Cruz Martins, pela ocor-
rência da decadência do direito de representação, nos termos
do artigo 91 da Lei 9.099/95 combinado com os artigos 103 e
107, inciso IV, segunda figura, ambos do Código Penal.” (a)
Marcos Takao Toda,Juiz de Direito. E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente edi-
tal que será publicado na forma da Lei e afixado cópia no local
de costume para que ninguém alegue ignorância futura. Dado e
Passado nesta comarca de Cerro Azul, Paraná, aos dezoito dias
do mês de setembro do ano de dois mil e seis. Eu,_____(Ronaldo
Anselmo de Assis), escrivão, digitei e subscrevi.

MARCOS TAKAO TODA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO INFRATOR SONIA
MARIA CAMARGO CARDOSO E JOÃO MIRANDA

BARBOSA FILHO - PRAZO DE 20 DIAS.-

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz Supervisor desta Co-
marca de Cerro Azul, PR, na forma da Lei etc, FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento ti-

verem que por meio deste INTIMA os infratores, SONIA MA-
RIA CAMARGO CARDOSO,e JOÃO MIRANDA BARBO-
SA FILHO, por todo conteúdo da r. sentença proferida nos Au-
tos de TERMO CIRCUNSTANCIADO, registrado sob núme-
ro 0213/04, com o seguinte teor: “...Tendo em vista o decurso do
prazo decadencial, sem que a vítima exercesse seu direito de
representação contra os infratores até o presente momento, mor-
mente porque se retratou de anterior representação formulada,
e considerando os termos do parecer ministerial de fls. 10, hei
por bem, em decretar a extinção da punibilidade dos infratores
Sonia Maria Camargo Cardoso e João Miranda Barbosa Filho,
pela ocorrência da decadência do direito de representação, nos
termos do artigo 91 da Lei 9.099/95 combinado com os artigos
103 e 107, inciso IV, segunda figura, ambos do Código Penal.”
(a) Marcos Takao Toda,Juiz de Direito. E, para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente edi-
tal que será publicado na forma da Lei e afixado cópia no local de
costume para que ninguém alegue ignorância futura. Dado e Pas-
sado nesta comarca de Cerro Azul, Paraná, aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de dois mil e seis. Eu,___(Ronaldo An-
selmo de Assis), escrivão, digitei e subscrevi.

MARCOS TAKAO TODA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO INFRATOR DARCI
ALVES DOS SANTOS.

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz Supervisor desta Co-
marca de Cerro Azul, PR, na forma da Lei etc, FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que por meio deste INTIMA o infrator DARCI AL-
VES DOS SANTOS, filho de João Alves dos Santos e Duvir-
gens Alves dos Santos, atualmente com endereço ignorado, por
todo conteúdo da r. sentença proferida nos Autos de EXECU-
ÇÃO PENAL, registrado sob número 0025/00, com o seguinte
teor: “...Em face do exposto,acolho integralmente a manifes-
tação ministerial,declarando extinta a punibilidade de DARCI
ALVES DOS SANTOS, tendo em vista o ocorrência da prescri-
ção da condição aplicada...” (a) Alessandra Pimentel Munhoz
do Amaral, Juíza de Direito. E, para que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados, expediu-se o presente edital
que será publicado na forma da Lei e afixado cópia no local de
costume para que ninguém alegue ignorância futura. Dado e
Passado nesta comarca de Cerro Azul, Paraná, aos cinco dias
do mês de julho do ano de dois mil e seis. Eu,______(Ronaldo
Anselmo de Assis), escrivão, digitei e subscrevi.

MARCOS TAKAO TODA
JUIZ SUPERVISOR

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CERRO
AZUL, PARANÁ - JUIZADO ESPECIAL CIVIEL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO EXECUTADO: ILSON
JOSÉ DO ESPIRITO SANTOS – PRAZO 20 DIAS.

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz de Direito da Comar-
ca de Cerro Azul, Paraná, na forma da Lei, etc... FAZ SABER
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que por meio deste INTIMA o executado ILSON
JOSÉ DO ESPIRITO SANTOS, por todo conteúdo da r. sen-
tença de fls. 21, dos Autos de EXECUÇÃO DE TITULO
EXTRAJUDICIAL, registrado sob nº 0164/04, com o seguin-
te teor...”Ante o teor da Certidão de Fls. 20/v., nos termos do
artigo 53, & 4º, da Lei 9.099/95, declaro extinto o presente
feito, facultando ao credor o desentranhamento dos documen-
tos, mediante cópia nos autos...”. Façam-se todos os necessári-
os levantamentos, anotações e comunicações, inclusive na dis-
tribuição, e arquivem-se os autos. P.I. (a) Marcos Takao Toda,
MM. Juíz de Direito. E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados, expediu-se os presentes editais, que será
publicado na forma da Lei e afixada cópia no local de costume,
para que ninguém alegue ignorância futura. Dado e Passado
nesta comarca de Cerro Azul, Paraná, aos trinta dias do mês de
agosto do ano de dois mil e seis. Eu,_______(Alcides Antonio
Adamante), escrivão, digitei e subscrevi.

MARCOS TAKAO TODA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO EXECUTADO: JOSÉ
PAULINO SOARES – PRAZO 20 DIAS.

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz de Direito da Comarca
de Cerro Azul, Paraná, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento ti-
verem, que por meio deste INTIMA o executado JOSÉ PAU-
LINO SOARES, por todo conteúdo da r. sentença de fls. 16,
dos Autos de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL,
registrado sob nº 0178/04, com o seguinte teor...” Assim, com
Fulcro no Artigo 267, Inciso III e & 1º do Código do Processo
Civil, JULGO EXTINTO o processo sem julgamento do méri-
to...”. Façam-se todos os necessários levantamentos, anotações
e comunicações, inclusive na distribuição, e arquivem-se os au-
tos (a) Marcos Takao Toda, MM. Juíz de Direito. E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados, expediu-se os
presentes editais, que será publicado na forma da Lei e afixada
cópia no local de costume, para que ninguém alegue ignorância
futura. Dado e Passado nesta comarca de Cerro Azul, Paraná,
aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis.
Eu,__(Alcides Antonio Adamante), escrivão, digitei e subscrevi.

MARCOS TAKAO TODA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RECLAMADO: PAULO
BARBOSA – PRAZO 20 DIAS.

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz de Direito da Comarca
de Cerro Azul, Paraná, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento ti-
verem, que por meio deste INTIMA o reclamado PAULO BAR-
BOSA, por todo conteúdo da r. sentença de fls. 18, dos Autos de
RECLAMAÇÃO SUMARÍSSIMA, registrado sob nº 0134/05,
com o seguinte teor...” Julgo, em conseqüência, extinto proces-
so, sem julgamento de mérito, com fundamento no art . 267,
VIII, do Código do Processo Civil. Façam-se todos os necessári-
os levantamentos, anotações e comunicações, inclusive na dis-
tribuição, e arquivem-se os autos. P.I”. (a) Marcos Takao Toda,

MM. Juíz de Direito. E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados, expediu-se os presentes editais, que será
publicado na forma da Lei e afixada cópia no local de costume,
para que ninguém alegue ignorância futura. Dado e Passado nes-
ta comarca de Cerro Azul, Paraná, aos trinta dias do mês de agosto
do ano de dois mil e seis. Eu,__(Alcides Antonio Adamante),
escrivão, digitei e subscrevi.

MARCOS TAKAO TODA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO VARA CRIMINAL
CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO EDITAL DE INTIMAÇÃO
DE SENTENÇA DO RÉU CLAUDINO DA CRUZ, COM

PRAZO DE 30 DIAS.
O Dr. JUAN DANIEL PEREIRA SOBREIRO, Juiz de Direito
da Vara Criminal de Chopinzinho, Estado do Paraná. FAZ SA-
BER a todos quantos o presente edital virem, com o prazo de
30 dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido pos-
sível INTIMAR pessoalmente a CLAUDINO DA CRUZ, filho
de Gabriel da Cruz e de Elmira da Cruz, residente na localida-
de de Linha Aparecida, Assentamento Nova Fartura, no muni-
cípio de Saudade do Iguaçu, Comarca de Chopinzinho - Para-
ná, atualmente em lugar incerto e não sabido. Pelo presente
INTIMA-O para que no prazo de 30 (trinta) dias justificar o
não comparecimento na audiência admonitória, nos autos de
processo crime nº 30/2005.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Chopinzinho, aos 19
dias do mês de setembro do ano de 2006. Eu, ____(Tânia Maria
Adams de Castro Amorim) Escrivã Designada, o subscrevi.

JUAN DANIEL PEREIRA SOBREIRO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CIANORTE, PARANÁ CARTÓRIO DA VARA CÍVEL

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

Edital de publicação de sentença, na ação de INTERDICAO, sob
nº 000270/2005, em que é(são) requerente: ANTONIO GONCAL-
VES e requerido(a)(s): OSVALDO GONCALVES, que tramita na
Única Vara Cível de Cianorte, Estado do Paraná, sito à Travessa
Itororó, nº 221, Edifício do Fórum. SENTENÇA: “Autos nº 000270/
2005. (...) POSTO ISSO, julgo procedente o pedido inicial e de-
creto a interdição de OSVALDO GONÇALVES, já qualificado, o
que faço com base nos documentos juntados aos autos por ser
portador de doença incurável. Nomeio como curador do interdito
ANTONIO GONÇALVES, já qualificado acima, que não poderá
por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de
quaisquer natureza, pertencentes à interdita, sem autorização judi-
cial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar
da interdita. Aplica-se, no caso, o disposto no artigo 919 do CPC
e as respectivas sanções. Lavre-se termo de curatela, constando
as restrições acima. Cumpra-se o disposto nos artigos 1184 e
1188 do CPC, publicando-se os editais. Inscreva-se a sentença
no Registro Civil. Publique-se na Imprensa Oficial por três ve-
zes, com intervalo de dez dias. Intime-se o curador para o com-
promisso, em cujo termo deverão constar as restrições supra, to-
das referentes à proibição de alienações ou onerações de quais-
quer bens da interdita, se existentes, sem autorização judicial.
Cumpra-se, no que aplicável, o disposto no Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça P.R.I. Cianorte, 25 de agosto
de 2.006. (a). Dr.(ª) Stela Maris Perez Rodrigues-Juíza de Direi-
to”. Cianorte, 04 de setembro de 2.006. Eu, ____(Bel. Virgilino
Ferreira Varella), Escrivão, que digitei e subscrevi.

RODRIGO DO AMARAL BARBOZA
JUIZ SUBSTITUTO DESIGNADO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CIANORTE, PARANÁ CARTÓRIO DA VARA CÍVEL

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

Edital de publicação de sentença, na ação de INTERDICAO, sob
nº 000241/2005, em que é(são) requerente: MINISTERIO PU-
BLICO DO ESTADO DO PARANA e requerido(a)(s): ALCINEIA
CRISTINA MOURA, que tramita na Única Vara Cível de Cianor-
te, Estado do Paraná, sito à Travessa Itororó, nº 221, Edifício do
Fórum. SENTENÇA: “Autos nº 000241/2005. POSTO ISSO, jul-
go procedente o pedido inicial e decreto a interdição de ALCI-
NEIA CRISTINA MOURA, já qualificada, o que faço com base
nos documentos juntados aos autos, por ser portadora de doença
incurável. Nomeio como curadora da interdita IRMA PIRES
MOURA, brasileiro, do lar, inscrita no RG 6.954.476-2/PR, resi-
dente e domiciliada na Rua Congonhas, 370, Jardim Aeroporto I,
nesta cidade e comarca de Cianorte, Estado do Paraná, que não
poderá por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis
ou de quaisquer natureza, pertencentes à interdita, sem autoriza-
ção judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária de-
verão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no
bem-estar da interdita. Aplica-se, no caso, o disposto no artigo
919 do CPC e as respectivas sanções. Lavre-se termo de curatela,
constando as restrições acima. Cumpra-se o disposto nos artigos
1184 e 1188 do CPC, publicando-se os editais. Inscreva-se a sen-
tença no Registro Civil. Publique-se na Imprensa Oficial por três
vezes, com intervalo de dez dias. Intime-se o curador para o com-
promisso, em cujo termo deverão constar as restrições supra, to-
das referentes à proibição de alienações ou onerações de quais-
quer bens da interdita, se existentes, sem autorização judicial. Cum-
pra-se, no que aplicável, o disposto no Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça P.R.I. Cianorte, 25 de agosto de
2.006. (a). Dr.(ª) Stela Maris Perez Rodrigues-Juiza de Direito”.
Cianorte, 04 de setembro de 2.006. Eu, _______(Bel. Virgilino
Ferreira Varella), Escrivão, que digitei e subscrevi.

RODRIGO DO AMARAL BARBOZA
JUIZ SUBSTITUTO DESIGNADO

Centenário do Sul

Cerro Azul

Chopinzinho

Cianorte
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JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CIANORTE, PARANÁ CARTÓRIO DA VARA CÍVEL

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

Edital de publicação de sentença, na ação de INTERDICAO,
sob nº 000246/2005, em que é(são) requerente: MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e requerido(a)(s): RO-
SABEL APARECIDA DA ROSA, que tramita na Única Vara
Cível de Cianorte, Estado do Paraná, sito à Travessa Itororó, nº
221, Edifício do Fórum. SENTENÇA: “Autos nº 000246/2005.
POSTO ISSO, julgo procedente o pedido inicial e decreto a
interdição de ROSABEL APARECIDA DA ROSA, já qualifi-
cada, o que faço com base nos documentos juntados aos autos,
por ser portadora de doença incurável. Nomeio como curadora
da interdita RENATA DE JESUS ROSA, brasileira, casada, do
lar, inscrita no RG 4.458.572-3/PR, residente na Rua Curió,
530, Conjunto Asa Branca, nesta cidade e Comarca de Cianor-
te, Estado do Paraná, que não poderá por qualquer modo alie-
nar ou onerar bens móveis, imóveis ou de quaisquer natureza,
pertencentes à interdita, sem autorização judicial. Os valores
recebidos de entidade previdenciária deverão ser aplicados ex-
clusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar da interdi-
ta. Aplica-se, no caso, o disposto no artigo 919 do CPC e as
respectivas sanções. Lavre-se termo de curatela, constando as
restrições acima. Cumpra-se o disposto nos artigos 1184 e 1188
do CPC, publicando-se os editais. Inscreva-se a sentença no
Registro Civil. Publique-se na Imprensa Oficial por três vezes,
com intervalo de dez dias. Intime-se o curador para o compro-
misso, em cujo termo deverão constar as restrições supra, todas
referentes à proibição de alienações ou onerações de quaisquer
bens da interdita, se existentes, sem autorização judicial. Cum-
pra-se, no que aplicável, o disposto no Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça P.R.I. Cianorte, 25 de agosto de
2006. (a). Dr.(ª) Stela Maris Perez Rodrigues-Juíza de Direi-
to”. Cianorte, 04 de setembro de 2.006. Eu, ________(Bel.
Virgilino Ferreira Varella), Escrivão, que digitei e subscrevi.

RODRIGO DO AMARAL BARBOZA
JUIZ SUBSTITUTO DESIGNADO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE CIANORTE, PARANÁ CARTÓRIO DA VARA CÍVEL

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

Edital de publicação de sentença, na ação de INTERDICAO,
sob nº 000772/2004, em que é(são) requerente: MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e requerido(a)(s):
CLEUSA SALMAZA, que tramita na Única Vara Cível de Cia-
norte, Estado do Paraná, sito à Travessa Itororó, nº 221, Edifí-
cio do Fórum. SENTENÇA: “Autos nº 000772/2004. (...) POS-
TO ISSO, julgo procedente o pedido inicial e decreto a interdi-
ção de CLEUZA SALMAZA, já qualificada, o que faço com
base nos documentos juntados aos autos, por ser portadora de
doença incurável. Nomeio como curadora da interdita MARIA
DE LOURDES SALMAZA ROSSI, brasileira, viúva, inscrita
no RG 5.564.533-7 e do CPF/MF 832.219.138-15, residente e
domiciliada na Avenida América, n. 2583, nesta cidade e Co-
marca de Cianorte, Estado do Paraná, que não poderá por qual-
quer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de quais-
quer natureza, pertencentes à interdita, sem autorização judici-
al. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-es-
tar da interdita. Aplica-se, no caso, o disposto no artigo 919 do
CPC e as respectivas sanções. Lavre-se termo de curatela, cons-
tando as restrições acima. Cumpra-se o disposto nos artigos
1184 e 1188 do CPC, publicando-se os editais. Inscreva-se a
sentença no Registro Civil. Publique-se na Imprensa Oficial
por três vezes, com intervalo de dez dias. Intime-se o curador
para o compromisso, em cujo termo deverão constar as restri-
ções supra, todas referentes à proibição de alienações ou one-
rações de quaisquer bens da interdita, se existentes, sem auto-
rização judicial. Cumpra-se, no que aplicável, o disposto no
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça P.R.I. Ci-
anorte, 25 de agosto de 2.006. (a). Dr.(ª) STELA MARIS PE-
REZ RODRIGUES-Juíza de Direito”. Cianorte, 04 de setem-
bro de 2.006. Eu, __________________________(Bel. Virgi-
lino Ferreira Varella), Escrivão, que digitei e subscrevi.

RODRIGO DO AMARAL BARBOZA
JUIZ SUBSTITUTO DESIGNADO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE CURITIBA – PARANÁ

FORO REGIONAL DA VARA CÍVEL E ANEXOS DE
COLOMBO-PR

WWW.ASSEJEPAR.COM.BR
E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE INTERDIÇÃO E CURATELA Nº 175/2003
Requerente: TEREZA DE JESUS MORAES DE PAULA
Requerido : ANTONIO FRANCISCO DE MORAIS
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 17
de março de 2004, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: conforme perito médico (fls. 32), consta-
tou-se que o requerido, em razão de anomalia psíquica perma-
nente, não apresenta condições de discernimento, o que o torna
incapaz de realizar os atos da vida e de administras os seus bens.
Curador nomeado: TEREZA DE JESUS MORAES DE PAULA.
Eu _______(Daniel Real de Amorim) Auxiliar Juramentado,
que o fiz digitar e subscrevo. Colombo, 27 de março 2006.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE INTERDIÇÃO E CURATELA Nº 463/2005
Requerente: DANIEL GOMES SIQUEIRA
Requerido : DENISE GOMES SIQUEIRA
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 30

de novembro de 2005, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido portador de enfermidade men-
tal permanente, o que o torna incapaz de realizar os atos da
vida e de administras os seus bens na forma do art. 3º , inc. II,
do Código Civil, e, e acordo com o artigo com o artigo 1.775 e
seus incisos do mesmo codex.
Curador nomeado: DANIEL GOME SSIQUEIRA.
Eu ______(Daniel Real de Amorim) Auxiliar Juramentado, que
o fiz digitar e subscrevo. Colombo, 27 de março 2006.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE INTERDIÇÃO Nº 501/1999
Requerente: MARIA JANETE CECCON DE GODOY
Requerido : DOMINGAS LENIR COLLETI CECCON
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 12
de setembro de 2000, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido é incapaz de reger pessoalmen-
te os atos da vida e de administras os seus bens na forma do art.
5º , inc. II, do Código Civil.
Curador nomeado: MARIA JANETE CECCON DE GODOY

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE INTERDIÇÃO Nº 603/1996
Requerente: LIZETE APARECIDA MENDES MACHADO
Requerido : ZINEI DE JESUS MENDES MACHADO
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 16
de junho de 1998, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerida portadora de doença neurológi-
ca decorrente do parto, sendo tal incapacidade plena e indefi-
nitiva, o que o torna incapaz de realizar os atos da vida e de
administras os seus bens na forma do art. 3º , inc. II, do Código
Civil, e, e acordo com o artigo com o artigo 1.775 e seus inci-
sos do mesmo codex.
Curador nomeado: LIZETE APARECIDA MENDES MACHA-
DO.
Eu ____(Elcio de Andrade) Escrivão Designado, que o fiz digi-
tar e subscrevo. Colombo, 14 de setembro de 2005.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE INTERDIÇÃO E CURATELA Nº 816/2000
Requerente: CLEUSA ALVES DA SILVA
Requerido : VALDECIR ALVES DA SILVA
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 30
de novembro de 2005, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido portador de enfermidade men-
tal permanente, o que o torna incapaz de realizar os atos da
vida e de administras os seus bens na forma do art. 3º , inc. II,
do Código Civil, e, e acordo com o artigo com o artigo 1.775 e
seus incisos do mesmo codex.
Curador nomeado: CLEUSA ALVES DA SILVA.
Eu ______________________(Daniel Real de Amorim) Auxi-
liar Juramentado, que o fiz digitar e subscrevo.
Colombo, 27 de março 2006.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE CURATELA Nº 780/2003
Requerente: ATILIO RIBEIRO ANTONIO
Requerido : EMERSON RODRIGUES RIBEIRO MARCELINO
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 03
de março de 2005, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido é incapaz de reger pessoalmen-
te os atos da vida e de administras os seus bens na forma do art.
3º , inc. II, do Código Civil, e, e acordo com o artigo com o
artigo 1.775 e seus incisos do mesmo codex.
Curador nomeado: ATILIO RIBEIRO ANTONIO
Eu ____(Daniel Real de Amorim) Auxiliar Juramentado, que o
fiz digitar e subscrevo. Colombo, 28 de março de 2006.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE CURATELA Nº 664/1996
Requerente: EUGENIO SEBASTIÃO RAMOS MARTINS
Requerido : DANIEL RAMOS MARTINS
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 10
de setembro de 1998, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido é incapaz de reger pessoalmen-
te os atos da vida e de administras os seus bens na forma do art.
5º , inc. II, do Código Civil.
Curador nomeado: EUGÊNIO SEBASTIÃO RAMOS MAR-
TINS
Eu ____(Daniel Real de Amorim) Auxiliar Juramentado, que o
fiz digitar e subscrevo. Colombo, 28 de março de 2006.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE CURATELA Nº 659/2002
Requerente: SEBASTINA DO CARMO DOS SANTOS

Requerido : DIONY CRISTINA DOS SANTOS
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 07
de julho de 2003, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido é incapaz de reger pessoalmen-
te os atos da vida e de administras os seus bens na forma do art.
3º , inc. II, do Código Civil, e, e acordo com o artigo com o
artigo 1.775 e seus incisos do mesmo codex.
Curador nomeado: SEBASTIANA DO CARMO DOS SANTOS
Eu _____(Daniel Real de Amorim) Auxiliar Juramentado, que
o fiz digitar e subscrevo. Colombo, 28 de março de 2006.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE INTERDIÇÃO E CURATELA Nº 830/2002
Requerente: MARIA DO CARMO NEVES
Requerido : MARISE HENRIETA JENSEN
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 31
de março de 2005, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido portador de enfermidade men-
tal permanente, o que o torna incapaz de realizar os atos da
vida e de administras os seus bens na forma do art. 3º , inc. II,
do Código Civil, e, e acordo com o artigo com o artigo 1.775 e
seus incisos do mesmo codex.
Curador nomeado: MARIA DO CARMO NEVES.
Eu ____(Daniel Real de Amorim) Auxiliar Juramentado, que o
fiz digitar e subscrevo. Colombo, 27 de março 2006.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE CURATELA Nº 209-1998
Requerente: CLEUZA APARECIDA MARTINS
Requerido : ALMERINDA MARTINS
Sentença que decretou a interdição da requerida: datada de 07
de julho de 2003, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: requerido é portadora transtorno mental
não especificado, o que o torna incapaz de realizar os atos da
vida e de administras os seus bens na forma do art. 3º , inc. II,
do Código Civil, e, e acordo com o artigo com o artigo 1.775 e
seus incisos do mesmo codex.
Curador nomeado: CLEUZA APARECIDA MARTINS
Eu _______(Elcio de Andrade) Escrivão Designado, que o fiz
digitar e subscrevo. Colombo, 14 de setembro de 2005.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

E D I T A L DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
(ART. 1.184 DO CPC)
JUSTIÇA GRATUITA

AUTOS DE CURATELA Nº 604/2000
Requerente: VALFRIDO MACHADO
Requerido : ADILSON MACHADO
Sentença que decretou a interdição do requerido: datada de 10
de novembro de 2004, a qual transitou em julgado.
Causa da Interdição: anomalia psíquica permanente, não apre-
senta condições de discernimento, resultando a incapacidade
para a pratica de atos da vida civil, na forma do art. 3º , inc. II,
do Código Civil, e, e acordo com o artigo com o artigo 1768 I
do mesmo codex.
Curador nomeado: VALFRIDO MACHADO
Eu _____(Elcio de Andrade) Auxiliar Juramentado, que o fiz
digitar e subscrevo. Colombo, 11 de outubro de 2005.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE ANTONIO DOMINGOS DA

MACENA E ANTONIO DOMINGOS DE MACENA -
COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000195/2000, de CURATELA
Requerente(s): MARIA FLORINDA CORREA BATISTA
Requerido(s): ANTONIO DOMINGOS DA MACENA e
ANTONIO DOMINGOS DE MACENA
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 126/127, foi prolatada sentença, decre-
tando a interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a se-
guinte: “Posto isso, julgo procedente o pedido, e decreto a in-
terdição de Antonio Domingos da Macena, com fundamento
no art. 446 do Código Civil e 1183 do Código de Processo Ci-
vil. Nomeando curador ao interdito, seu irmão Jose Cláudio
Batista, mediante termo de compromisso”.
Causa da Interdição: O Requerido efetivamente não tem condi-
ções de administrar sues bens e gerir sua pessoa, sendo no
momento incapaz para os atos da vida civil, devido a distúrbio
mental (laudo de fls. 69)
Curador(a) Nomeado(a): JOSE CLAUDIO BATISTA
CRUZEIRO DO OESTE, em 28 de Agosto de 2006.- Eu,
___________________, LORENI SAFRAIDER, AUXILIAR
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZA DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE VANUZA BARBOSA - COM O

PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000135/2003, de INTERDIÇÃO
Requerente(s): AFONSO VIDAL DE GOUVEIA

Requerido(s): VANUZA BARBOSA
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 80/83, foi prolatada sentença, decretan-
do a interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a seguin-
te: “Decreto a interdição de Vanuza Barbosa, declarando-a ab-
solutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil, na forma do artigo 3º, II do Código Civil. Nomeio-lhe o
curador o Sr. Afonso Vidal de Gouveia”.
Causa da Interdição: Incapacidade absoluta, portadora de defi-
ciência mental, não tendo condições de discernimento, gerir
sua pessoa, nem administrar seus bens, sendo totalmente inca-
paz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, tratando-se
de incapacidade permanente (laudo de fls. 33)
Curador(a) Nomeado(a): AFONSO VIDAL DE GOUVEIA
CRUZEIRO DO OESTE, em 17 de Agosto de 2006.- Eu,
___________________, LORENI SAFRAIDER, AUXILIAR
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZA DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE JOSE APARECIDO RODRIGUES -

COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000500/2004, de INTERDIÇÃO
Requerente(s): CICERA RODRIGUES
Requerido(s): JOSE APARECIDO RODRIGUES
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 127/128, foi prolatada sentença, decre-
tando a interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a se-
guinte: “Julgo procedente o pedido, e decreto a interdição de
Jose Aparecido Rodrigues, com fundamento no artigo 446 do
Código Civil e 1183 do Código de Processo Civil. Nomeio cu-
rador ao interdito, sua irmã e requerente Cicera Rodrigues”.
Causa da Interdição: O requerido efetivamente não tem condi-
ções de administrar sues bens e gerir sua pessoa, sendo no
momento incapaz para os atos da vida civil, devido a distúrbio
mental (laudo de fls. 116).
Curador(a) Nomeado(a): CICERA RODRIGUES
CRUZEIRO DO OESTE, em 28 de Agosto de 2006.- Eu, ___,
LORENI SAFRAIDER, AUXILIAR JURAMENTADA, o dati-
lografei e subscrevi.

ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZA DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE NELSON SOUZA NEVES - COM O

PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000015/2005, de INTERDIÇÃO
Requerente(s): MARGARIDA MARIA DE OLIVEIRA DIAS
Requerido(s): NELSON SOUZA NEVES
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 78/80, foi prolatada sentença, decretan-
do a interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a seguin-
te: “Decreto a interdição de Nelson Souza Neves, declarando-o
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil, na forma do artigo 3º , II do Código Civil. Nomeio-lhe
curadora a Sra. Margarida Maria de Oliveira Dias”.
Causa da Interdição: O interditando é portador de oligrofrenia
severa e irreversível desde o nascimento, sendo totalmente in-
capaz de gerir sua pessoa e administrar bens, tratando-se de
incapacidade permanente (laudo de fls. 46/47).
Curador(a) Nomeado(a): MARGARIDA MARIA DE OLI-
VEIRA DIAS
CRUZEIRO DO OESTE, em 28 de Agosto de 2006.- Eu,
___________________, LORENI SAFRAIDER, AUXILIAR
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZA DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE ILIS PASCUTI MAIA - COM O

PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000357/2005, de INTERDIÇÃO
Requerente(s): MARIA MAIA DA SILVA
Requerido(s): ILIS PASCUTI MAIA
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 66/67, foi prolatada sentença, decretan-
do a interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a seguin-
te: “Julgado procedente o pedido e decreto a interdição de Ilis
Pascuti Maia, com fundamento no art. 446 do Código Civil e
1183 do Código de Processo Civil”.
Causa da Interdição: A requerida efetivamente não tem condi-
ções de administrar seus bens e gerir sua pessoa, sendo no
momento incapaz para os atos da vida civil, devido ao fato de
estar acamada e não conseguir expressar-se verbalmente (lau-
do de fls. 31/33).
Curador(a) Nomeado(a): MARIA MAIA DA SILVA
CRUZEIRO DO OESTE, em 28 de Agosto de 2006.- Eu,
___________________, LORENI SAFRAIDER, AUXILIAR
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZA DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE MARIA DE JESUS CARVALHO -

COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000286/2003, de INTERDIÇÃO
Requerente(s): ELZA DE SOUZA CARVALHO FRANCISCO
Requerido(s): MARIA DE JESUS CARVALHO
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 71/74, foi prolatada sentença, decretan-
do a interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a seguin-
te: “Ante o exposto, decreto a interdição de Maria de Jesus
Carvalho, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, II, do
Código Civil”.
Causa da Interdição: É portadora de deficiência mental (CID:
F80; H90.5; R47-8), não tendo condições de discernimento,
gerir sua pessoa, nem administrar seus bens, sendo totalmente
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incapaz exercer pessoalmente os atos da vida civil, tratando-se
de incapacidade permanente (laudo de fls. 38)
Curador(a) Nomeado(a): ELZA DE SOUZA CARVALHO
FRANCISCO
CRUZEIRO DO OESTE, em 28 de Agosto de 2006.- Eu,
___________________, LORENI SAFRAIDER, AUXILIAR
JURAMENTADA, o datilografei e subscrevi.

ROSELI MARIA GELLER BARCELOS
JUIZA DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DE SONIA VIEIRA BARBIERI,
COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

 O Doutor RODRIGO BRUM LOPES, MM. Juiz de Direito da
Comarca de Dois Vizinhos, Paraná, etc..
F A Z S A B E R, a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, principalmente os Terceiros desconhe-
cidos que por este Juízo trâmita os autos nº000375/2005 de
SUBSTITUICAO DE CURADOR em que é autor: NEIVA TE-
REZINHA GUERRA PAVAO e requeridos: CARLOS BARBI-
ERI, e por este meio CITA a Curadora SONIA VIEIRA BAR-
BIERI da presente ação e para que querendo manifeste-se ao
respeito no prazo legal. DESPACHO: “Autos nº375/05. Defiro
o pedido retro. Cite-se por edital com prazo de vinte dias. D.V.
17/02/06. (a)Rodrigo Brum Lopes-Juiz de Direito. “ ADVER-
TÊNCIA: E, para que chegue ao conhecimento de todos e futu-
ramente ninguém possa alegar ignorância, determinou o MM.
Juiz que fosse expedido o presente na forma legal. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Dois Vizinhos, Estado do Pa-
raná, aos 02 de marco de 2.006. Eu,_____(Elpidio Pereira Ba-
tista/Silvani S. Tramontin) Escrivão/Aux. Juramentada, digitei
e subscrevi.

RODRIGO BRUM LOPES
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CONHECIMENTO DE TERCEIROS DA
INTERDIÇÃO DE CLARA KOLHES, COM PUBLICA-
ÇÃO POR TRÊS (03) VEZES E INTERVALO DE DEZ

(10) DIAS.

A Doutora GENEVIEVE PAIM PAGANELLA, MM. Juíza
Substituta da Comarca de Dois Vizinhos, Paraná, etc.
F A Z S A B E R, a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que neste Juízo foi proferida a sentença
em data de 05/05/06, pelo Dr. RODRIGO BRUM LOPES, nos
autos n.° 084/04 de INTERDIÇÃO em que é requerente: EU-
GENIA KOLHES e requerida: CLARA KOLHES, declarando-
a totalmente incapaz de praticar os atos da vida civil, por ser
portadora de retardo mental profundo, enfermidade de cunho
permanente nomeando como Curadora a Sra. EUGENIA KO-
LHES, bras., viúva, aposentada, RG nº6.887.604-4, residente e
domiciliada na Rua Giusep Garibaldi, 150, nesta cidade e Co-
marca de Dois Vizinhos - PR. e para que chegue ao conheci-
mento de todos, e futuramente ninguém possa alegar ignorân-
cia, determinou o MM. Juiz que fosse expedido o presente edi-
tal, que será afixado no local de costume e publicado na forma
legal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois Vizi-
nhos, Estados do Paraná, aos 19/07/06. Eu, ____(Silvani S.
Tramontin) Aux. Juramentada, digitei e subscrevi.

GENEVIEVE PAIM PAGANELLA
JUÍZA SUBSTITUTA

EDITAL DE CONHECIMENTO DE TERCEIROS DA
INTERDIÇÃO DE EMERSON MARTINS MOREIRA,

COM PUBLICAÇÃO POR TRÊS (03) VEZES E
INTERVALO DE DEZ (10) DIAS.

A Doutora GENEVIEVE PAIM PAGANELLA, MM. Juíza
Substituta da Comarca de Dois Vizinhos, Paraná, etc.
F A Z S A B E R, a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que neste Juízo foi proferida a sentença
em data de 10/04/06, pelo Dr. RODRIGO BRUM LOPES, nos
autos n.° 380/04 de INTERDIÇÃO em que é requerente: MA-
RILENE VIEIRA DOS SANTOS e requerida: EMERSON
MARTINS MOREIRA, declarando-a absolutamente incapaz de
praticar os atos da vida civil, por ser portadora de retardo men-
tal profundo, enfermidade de cunho permanente nomeando
como Curadora a Sra. MARILENE VIEIRA DOS SANTOS,
bras., casada, domestica, RG nº7.890.687-1, residente e domi-
ciliada na Rua Pedro Cabral, 472, nesta cidade e Comarca de
Dois Vizinhos - PR. e para que chegue ao conhecimento de
todos, e futuramente ninguém possa alegar ignorância, deter-
minou o MM. Juiz que fosse expedido o presente edital, que
será afixado no local de costume e publicado na forma legal.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois Vizinhos, Es-
tados do Paraná, aos 19/07/06. Eu, ____(Silvani S. Tramontin)
Aux. Juramentada, digitei e subscrevi.

GENEVIEVE PAIM PAGANELLA
JUÍZA SUBSTITUTA

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA
COMARCA DE ENGENHEIRO BELTRÃO – PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

AUTOS: PROCESSO CRIME – 029/04

PRAZO: QUINZE (15) DIAS.

O Doutor SILVIO HIDEKI YAMAGUCHI, MM. Juiz de Direi-
to da Comarca de Engenheiro Beltrão - Estado do Paraná, no
uso de suas legais atribuições

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível. Citar pes-
soalmente o réu JOÃO GUSTAVO CAIRES NOVAIS, vulgo
“Gugu” ou “Bodão”, brasileiro, solteiro, lavrador, com 28 anos
de idade, nascido aos 10/05/85, natural de Moreira Sales/PR.,
filho de Automirando Novais e de Eunice Caíres Novais, sem
residência fixa, ora em lugar incerto e não sabido, tendo sido
condenado por infração do artigo 155, §2.º, c/c o inciso II, ar-
tigo 14, do C. Penal, fica, assim, pelo presente EDITAL INTI-
MADO, a efetuar o pagamentos da CONTA DE CUSTAS
PROCESSUAIS no valor de dez (10) dias, decorrido o prazo
será encaminhada cópias para a Fazenda Pública Estadual, para
as providencias cabíveis.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Engenheiro Bel-
trão/Pr., aos trinta dias do mês de agosto de dois mil e seis.
Eu___________________(Esmeralda Tunis Villar Dall’Agnol)
Escrivã Designada, que datilografei e assino.

SILVIO HIDEKI YAMAGUCHI
JUIZ DE DIREITO

2ª VARA FEDERAL CRIMINAL DE FOZ DO IGUAÇU

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO Nº 50/2006
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

O DOUTOR ADRIANO VITALINO DOS SANTOS, MM. JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO DA 2ª VARA FEDERAL CRIMINAL DE FOZ DO IGUAÇU,
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

FAZ SABER, aos que tiverem conhecimento do presente edi-
tal, que tramita neste Juízo Federal a Ação Penal n°
2002.70.02.001505-6, movida pelo Ministério Público Federal
contra LUIZ FERNADES MEZA, paraguaio, filho de Dioni-
zio Fernandes e Catarina Meza, nascido aos 18/10/1962, em
General Delgado, Paraguai, portador da Cédula de Identidade
Paraguaia nº 1.963.632/PY, em razão de ter sido denunciado
pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 334, “caput”,
primeira e segunda figuras, em concurso com o artigo 293, in-
ciso I, § 1º ambos do Código Penal. Tendo em vista que o de-
nunciado encontra-se em lugar incerto e não sabido, não sendo
possível citá-lo pessoalmente, fica ele, pelo presente, CITA-
DO, nos termos do artigo 361 do Código de Processo Penal,
bem como INTIMADO para comparecer neste Juízo Federal,
com endereço na Rua Edmundo de Barros, nº 1.989, Jardim
Naipi, Foz do Iguaçu/PR, no dia 13/11/2006, às 13h30min opor-
tunidade em que será INTERROGADO, devendo comparecer
acompanhado por advogado, sendo que, caso não possua con-
dições financeiras para constituir um, este Juízo providenciará
a nomeação de um defensor dativo para o patrocínio de sua
defesa. Assim, para que chegue ao conhecimento de todos e do
dito denunciado, mandou o MM. Juiz Federal expedir o pre-
sente Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
no Diário da Justiça do Paraná.

DADO E PASSADO nesta cidade de Foz do Iguaçu, 5 de se-
tembro de 2006. Eu, __________ Maurice Alexsander Le Bour-
legat, Técnico Judiciário, o digitei, e eu, ________ Andréa Reis
Tolazzi, Diretora de Secretaria, o conferi.

ADRIANO VITALINO DOS SANTOS
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

EDITAL Nº 78/2006

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO, COM PRAZO
DE 15 (QUINZE) DIAS. O DOUTOR RICARDO RACHID
DE OLIVEIRA, MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA
1ª VARA CRIMINAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE

FOZ DO IGUAÇU, NA FORMA DA LEI,

FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que, perante este Juízo e Secretaria, se proces-
sam os autos da Ação Penal nº 2004.70.02.006304-7 que o
Ministério Público Federal move contra ISAÍAS FERREIRA
DA SILVA, em razão do(a) acusado(a) ter sido denunciado(a)
como incurso(a) nas sanções do artigo 334, caput, segunda fi-
gura, do Código Penal. E não sendo possível CITAR pessoal-
mente o(a) acusado(a) ISAÍAS FERREIRA DA SILVA porta-
dor do RG nº 29.248.614-5 SSP/SP, filho de Lusia Maria da
Silva, nascido aos 11/07/1969, CITA-O(A) nos termos do arti-
go 361 do Código de Processo Penal, acerca da denúncia ofe-
recida pelo Ministério Público Federal, como incurso(a) nas
sanções penais do artigo 334, caput, segunda figura, do Código
Penal. INTIMA-O(A) de que foi designado o dia 24 (vinte e
quatro) de outubro de 2006, às 15h45min (quinze horas e
quarenta e cinco minutos), para a realização de audiência de
suspensão condicional do processo, segundo giza o artigo 89,
da Lei nº 9.099/95, ou interrogatório; e NOTIFICA-O(A) de
que nesta ocasião deverá comparecer neste Juízo, localizado
na Rua Edmundo de Barros, nº 1989, Jardim Naipi, Foz do
Iguaçu/PR na data designada acompanhado(a) de advogado.
Caso não aceite a proposta de suspensão do processo ou não
fizer jus ao benefício, na mesma data será realizado seu inter-
rogatório. E para que chegue ao conhecimento de todos e prin-
cipalmente do(a) acusado(a), mandou o MM. Juiz Federal Subs-
tituto passar o presente Edital, que será afixado em lugar de
costume nesta Vara e publicado no Diário Oficial do Estado do
Paraná. Seu prazo, que começará a fluir da data da publicação,
terá transcorrido assim que decorram os 15 (quinze) dias fixa-
dos e, assim, perfeita a CITAÇÃO, a INTIMAÇÃO e a NO-
TIFICAÇÃO.
Expedido nesta cidade de Foz do Iguaçu, em 13 de setembro de
2006, eu _________Sandra Mariza Niero, Analista Judiciário,
o expedi, e eu, __________Edenir Guetten da Boaventura, Di-
retora de Secretaria da 1ª Vara Federal Criminal de Foz do Igua-
çu/PR, conferi e subscrevi.

RICARDO RACHID DE OLIVEIRA
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Dois Vizinhos
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EDITAL DE INTIMAÇÃO 

 
PRAZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 

 
FAZ SABER a todos, que o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, principalmente as partes abaixo rela-
cionadas, de que os autos e documentos nele inseridos serão destruídos se nada requererem ou reclamarem no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação do presente edital: 

Autos Distribuição Noticiante Noticiado 
1995.9-9 1735-2006 Crodoaldo Alves da Silva Pedro Vitor Bezerra Filho 
1995.12-9 1734-2006 Justiça Publica João Batista de Campos 

Advogado: Edson Gonçalves de Souza 
1995.8-0 1736-2006 Maria Ledoina Godoi da Veiga Orli da Veiga 
1995.4-8 1740-2006 Jovair Gonçalves Siqueira 

Advogado: Moacir Ortega 
Otavio Lourenço Gonçalves 
Advogado: Aldriano Negrão 

1995.5-6 1739-2006 Claudir de Oliveira Reginaldo de Castro Camelo 
1995.6-4 1738-2006 Eniede Silva da Paz Joel da Paz 
1995.7-2 1737-2006 João da Conceição Orvandir Batista de Alvarenga 
1995.13-7 1733-2006 Luiz Carlos Vieira Carlos Alberto da Silva 
1995.11-0 1732-2006 Irene Severo Silvanir Barbosa de Oliveira 
1995.10-2 1731-2006 Justiça Publica Jorge Roberto Adams, advogado: Jossimar Ioris 
1995.3-0 1741-2006 Justiça Publica Claudimir Gonçalves, advogado: Jossimar Ioris 
1995.14-5 2596-2006 Ramona Ester Galeano Alexandre Geracio Narango Neira 
1995.1-3 2601-2006 Geraldo Lopes e Maria Rosaria Lopes Geraldo Lopes e Maria Rosaria Lopes 
1995.2-1 2600-2006 Anilton Faustino de Souza Sergio C. Dantas 
1995.24-2 2752-2006 Celia de Paula Raul Leoberto Teixeira Dutra 
1995.28-5 2748-2006 Elida Aparecida Rolon Dreher Izaura de Souza e Maria de Lurdes Centurion Brasil 
1995.27-7 2749-2006 Rosini Stele Eliane de Souza Rosangela Martins de Souza Silveira 
1995.26-9 2750-2006 Agenor Irineu Pego Pedro Antonio Grison 
1995.25-0 2751-2006 Mônica Pires Guerreiro Maria Aparecida Campos Barbosa 
1995.22-6 2754-2006 Basílio Vera Florentim Claudir Bastos da Silva 
1995.29-3 2747-2006 Jacinta Vitória das Graças Ayrton Otaviano Moura 
1995.19-6 2696-2006 Maria Helena Gaioski Nicolau Gaioski 
1995.18-8 2697-2006 Ivonir Polidoro de Souza Paulo Nascimento Matias 
1995.17-0 2698-2006 Elizabete Motta de Carvalho Neri Lopes Carvalho 
1995.16-1 2699-2006 Lucas Silveira  João Francisco dos Reis 
1995.15-3 2700-2006 Ruth Dutra Ferreira Genes Sergio 
1995.23-4 2753-2006 Marelene Terezinha Soares Aparecido Antonio da Silva 
1995.20-0 2260-95 Valdomiro de Chaves Daniele Cascaes dos Santos 
1995.40-4 1625-2006 Justiça Publica Luiz Francisco Seixas Neiradka 

Advogado: Ataliba Aires de Aguiar Filho 
1995.39-0 1638-2006 Sonia Clair Adms Gilson Nakagaki 
1995.41-2 471-96 Andre Luiz Ribas Vieira Rodrigo Marcelo Nagel 
1995.21-8 ---------- Justiça Publica Gustavo Bernardo Lopes SamudioM 
1995.49-8 1885-2006 Lucilene Rolim Amélio Bernardi 
1995.50-1 1886-2006 Rojane Cristina Lazaro Werner Ricardo André Bortilho 
1995.51-0 1887-2006 Vilma Evangelista de Souza Ademir Ajala 
1995.53-6 1888-2006 Elizabeth Kleinchimitt Loreno Ferreira Gomes 
1995.54-4 1889-2006 Silvana Patrícia de Melo Moacir José Stumpf 
1995.48-0 1884-2006 Marcio Gorfeto Edson Ferreira da Silva 
1995.46-3 1882-2006 Salete Barreto Cleusa dos Santos e Valdinei Dias de Farias 
1995.47-1 1883-2006 Maria do Carmos Oliveira John Petrov 
1995.52-8 2126-2006 Marco Aurélio Pedro Alves 
1995.56-0 2771-2006 Hilda Donizete de Oliveira Vantuir Jose da Silva 
1995.55-2 2653-95 Justiça Publica Jose Lemes Maciel 
1995-57-9 ----------- Justiça Publica Francisco Ferreira da Silva Filho 
1995.58-7 1891-2006 Débora Nalu Koren Joao Batista de Almeida 
1995.59-5 2128-2006 Lenir Angelica Martins José Antonio Gabrerizo 
1995.60-9 1890-2006 Edna Batista Antunes Julio Cesar Cabral 
1995.61-7 1893-2006 Heloise Batista Antunes Otto Christian Assmann Otto 
1995.62-5 1892-2006 Edineia Cristina dos Santos João Pereira Lourenço 
1995.63-3 1897-2006 Graciela Ivete Cantero Vanor Moreira Andrion 
1995.64-1 2251-2006 Justiça Publica Jandir Luiz Stumpf 

Advogado: Aurora Zílio 
1996.118-6 1827-2006 Rosilene Timm 

Advogado: Marcos A. Neumann 
João Francisco Lopes 

Advogado: Adriano Américo Wondel Junior 
1996.121-6 

 
1824-2006 Maria Madalena dos Reis Leonel 

Advogado: Laila Ali Awab Morais 
Aparecido Natalício Leonel 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paez 
1996.59-7 

 
1830-2006 Benedito Felix 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paes 
José Gonçalves dos Santos 
Advogado: Francisco Freire 

1996.58-9 1829-2006 Zuleica Santos Rodrigues Aroldo Simeão Peres, Advogada: Umbelina Zalote 
1996.207-7 1833-2006 Justiça Publica Jamir Gomes 
1996.119-4 

 
1826-2006 Terezinha Aparecida Vilas Boas 

Advogado: Antonio Palazzo 
Carlos Henrique de Oliveira 

Advogado: Sergio Barros 
1996.120-8 

 
1825-2006 Maria Aparecida da Silva 

Advogada: Marise Bianco 
Antonio Vitorino da Silva 
Advogado: Arialba Freire 

1996.1720-1 2844-95 Sander Espader 
Advogada: Umbelina Zanotti 

José Adriano Azevedo da Costa 
Advogado: Sergio Gomes 

1996.61-9 1828-2006 Deolinda de Freitas 
Advogado: Arialba do Rocio C. Freire 

Oraci Mariano dos Santos 
Advogado:  Francisco Foltrani Freire 

1996.60-0 1831-2006 Francisco Rodrigues da Silva 
Advogada: Adriano Américo W. Junior 

Jacinto Bento da Silva e Edson Manoel Pinto 
Advogada: Marisa Bianco 

1996.77-5 1797-2006 Marcelino Vieira de Freitas/Condomínio Abaete 
Advogado: Ari Borges Monteiro 

Célio Brondani 
Advogado: Lucio Fernandes Motta 

1996.97-0 1816-2006 Justiça Publica João Alves 
Advogado: Jossimar Ioris 

1996.111-9 1817-2006 Maria Aparecida de Castro Silva 
Advogado: Arialba do Roccio Freire 

Alaíde dos Santos Dias 
Advogado: Edson Gonçalves dos Santos 

1996.110-0 1818-2006 Sirlene Valendolf 
Advogado:  Umbelina Zallote 

Andrinei Ferreira Lopes, Rute Ferreira Lopes e Adriana Ferrei-
ra Lopes Dourado 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paez 
1996.115-1 1819-2006 Pedro Manoel de Jesus 

Advogado: Maria Eliete Ramos 
Adilson Manoel de Jesus 

Advogado: Sergio Baros da Silva 
1996.114-3 1820-2006 Michel Alexandre 

Advogado: Umbelina Zanotti 
Celso de Oliveira Alves 

Advogado: Adriano Negrão 
1996.113-5 1821-2006 Valdecir de Maria 

Advogado: Silvio Rorato 
Lídia Moreira Paz 

Advogado: Marcos A. Neumann 
1996.117-8 1823-2006 Edite Maria Turcatto Ângelo Gimenez 
1996.116-0 1822-2006 Claudete Dias Neosi de Souza 
1996.72-4 1795-2006 Justiça Publica Jorge Luiz de Freitas Magalhães 

Advogado: Jefferson Fosquieira 
1996.84-8 1808-2006 Roseli Roas Dalla Costa 

Advogado: Walter Wolfesgrau 
Ezequiel Bertolino 

dvogado: Arialba do Rossio Freire 
1996.83-0 1809-2006 Geralda Barbosa Moreira 

Advogado: Maria Eliete Ramos 
Arlindo da Cruz 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paez 
1996.82-1 1810-2006 Justiça Publica Ronaldo Roque Perez 

Advogado: Bruno Fernando Martins Migliosi 
1996.81-3 1811-2006 Nelci dos Santos Alfeu Ribeiro Neves 
1996.80-5 1812-2006 Jiang Pai Hua Osmar dos Santos Alves 
1996.93-7 1813-2006 Amélia Henque 

Advogado: Umbelina Zanotte 
João Henque 

Advogado: Jane Alves dos Santos 
1996.92-9 1814-2006 Rosangela Aparecida da Silva 

dvogado: Maria Eliete Ramos 
Lenir Orgel Paz 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.91-0 1815-2006 Rosane Eli Slovinki 

Advogado: Francisco Foltrani Freire 
Antonio de Oliveira 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paez 
1996.69-4 1806-2006 Clarice Silveira 

Advogado: Marcelo da Silva Noronha 
Sebastião Gonçalves Franco 

Advogado: Bruno Fernandes Migliozzi 
1996.70-8 1807-2006 Neuza Morais Ador 

Advogado: Mariza Teixeira de Freitas Bianco 
João Maria dos Santos 

Advogado: Jose dos Santos Caetano 
1996.88-0 1800-2006 Ana Cleonice Schimitt Leonel Francisco Paris Bueno 
1996.89-9 1799-2006 Clovis João Dassi 

Advogado:  Osli de Souza Machado 
Carlos Valdir Hahn 

Advogado: Jossimar Iores 
1996.79-1 1798-2006 Roberto Guizelini 

Advogado: Jane Alves dos Santos 
Gersonito Carvalho 

Advogado: Umbelina Zanotti 
1996.85-6 1803-2006 Tânia Sueli Barizan Bordin Wilson Luiz Bordin Junior 
1996.75-9 1796-2006 Delair Rodrigues de Camargo Marschner 

Advogado: Jane Alves dos Santos 
Nelci Roberto 

dvogado: Sergio Gomes 
1996.86-4 1802-2006 Olívia Piovesan Marcelo Cáceres Rolon 
1996.67-8 1805-2006 José Marcio Barroso Branco 

Advogado: Jane Alves dos Santos 
Vanderlei da Silva 

Advogado: Antonio Vanderlei Moreira 
1996.55-4 1804-2006 Vanderlei Souza Santos Maria Iracema Firmino da Silva 
1996.87-2 1801-2006 Isaac Alves Portugal 

Advogado: Maria Eliete Ramos 
Sebastião Rodrigues da Silva 

Advogado: Adriano Américo Wordell Junior 
1996.132-1 2791-2006 Cleidiane Moreira do Carmo 

Advogado: Renato Martins Lopes 
Vandeir Toledo Barboza 

Advogado: Francisco Freire 
1996.133-0 2792-2006 Levy Hernandes Leme Sampaio e Maria Candinha 

Lemes de Souza Scheuerlein 
Advogado: Jossimar Ioris 

Persival de Souza Pena, Derlei Terezinha de Souza Pena e 
Loceval de Souza Pena 

Advogado: Pedro Vogler Filho 
1996.134-8 2793-2006 Elizabeth Alves da Silva 

Advogado: Arialba Freire 
Paulo César Geraldeli da Silva 

Advogado: Silvio Rorato 
1996.135-6 2794-2006 Maria Dolores de Moraes 

Advogado: Jane Alves dos Santos 
Manoel Cerqueira de Moraes 

Advogado: Arialba do Rocio C. Freire 
1996.136-4 2795-2006 Julia Padilha dos Santos 

Advogado: Bruno Fernando Martins Migliozzi 
Aristides Paim de Arruda 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paes 
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1996.218-2 2474-2006 Emanuelli Andressa Bonetti Maria Kazmierski 
1996.215-8 2473-2006 Cliceide Kocial Neves Gelsi Kother Rucker 
1996.214-0 2472-2006 Severina Justino Jair João Stumpf 
1996.213-1 2471-2006 Janete dos Santos Juarez Peri Albuquerque 
1996.217-4 2475-2006 Moacir do Nascimento 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paes 
Edson Vilmar Velter 

Advogado: Ademir Flor 
1996.122-4 2773-2006 Justiça Pública Olíria Ramona Fernandes, Ivonete Custódio dos Santos e  

Mateus Sá da Silva 
1996.124-0 2774-2006 Justiça Pública Jacson de Souza Oliveira 
1996.126-7 2775-2006 Justiça Pública Albino Lopacinski 
1996.127-5 2776-2006 Sônia Ribeiro Antônio Silvino Neto 
1996.128-3 2787-2006 Maritelma Pereira Idelino Tecchio 
1996.129-1 2788-2006 Maritelma Pereira Idelino Tecchio 
1996.287-5 2874-2006 Nilson Ribeiro de Jesus Nair Noqueli Abdalla 
1996.286-7 2875-2006 Ivonilde da Costa Marques Ricardo José Stefani 
1996.288-7 2873-2006 Lenir Solto Ismael Padilha da Mota 
1996.285-9 2876-2006 Mackson Marcelo de Souza Antenor José Ferreira 
1996.284-0 2877-2006 Tereza Rodrigues Lourenço Chzuchman 
1996.283-2 2878-2006 Maria Madalena de Oliveira Paulo Nurmberg 
1996.282-4 2879-2006 Justiça Pública Orlando Lucca 
1996.296-4 2880-2006 Margareth Farias de Morais Jair Colia Maran 
1996.302-2 2887-2006 Justiça Pública Reinaldo Guedes de Carvalho 
1996.303-0 2886-2006 Esolde Evani Rosseto Erônica Doebber 
1996.304-9 2885-2006 Hélio Soares Cardoso Izabel da Silva 
1996.289-1 2883-2006 Ronia Aparecida Sherbatey de Oliveira Osvaldo de Castro 
1996.290-5 2882-2006 Ramona de Fátima Vieira Elias Pereira Coelho 
1996.295-6 2881-2006 Justiça Pública Antonio Botelho Stabelini 
1996.225-5 2838-2006 João Mariano de Borba Pedro Pereira França 
1996.226-3 2839-2006 Sandra Ferreira José Valdir Proença 
1996.227-1 2840-2006 José Enio Vasconcelos Nunes Sandro Márcio Vargas de Lima 
1996.254-9 2835-2006 Zilda Balbino Trindade de Abreu Sebastião Pereira de Abreu 
1996.276-0 2834-2006 Justiça Publica Edevaldo Leonel Donini 

Advogado: Silvio Rorato 
1996.275-1 2833-2006 Helmuth Martin Kalb Egon Jose Flach 
1996.273-5 2832-2006 Maria Souza Alves Antonio Gonçalves Raizel 
1996.271-9 2831-2006 Ivone Fernandes Jose Carlos Maidana, Marcos da Pazinque e Euzébio Pupo 

Gouveia 
1996.270-0 2830-2006 Justiça Publica Sebastião Huppes 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.266-2 2827-2006 Gelson de Melo José Marcos Aurelio Filho 

Advogado: Fabiano Macedo da Costa Barros 
1996.268-9 2828-2006 Marlete Montemezzo Panatta Aldo José Panatta 
1996.269-7 2829-2006 Justiça Publica Neri Silveira 

Advogado: Edson Gonçalves dos Santos 
1996.265-4 1880-2006 Sandra Araújo Queiroz Arnaldo Costa de Assis 
1996.245-0 1846-2006 Maria Tereza Turatto German Aguilera Florentin 
1996.246-8 1847-2006 Maria Moraes Silva Vicente Luiz Fin 
1996.247-6 1848-2006 Ivonne Maria Roecker Clecio Nass 
1996.239-5 1840-2006 Nair Serafin  Carlinhos da Silva Ribeiro 
1996.240-9 1841-2006 Nilton Fazolo Junior Antonio Sergio Gradella Junior 
1996.241-7 1842-2006 Justiça Publica Marcello Marzovilla Domingis 

Advogado: Silvio Rorato 
1996.238-7 1839-2006 Rudi Gotsselig Cedeny Krefta 
1996.244-1 1845-2006 Maria Medianeira Bruno Loreno Ferreira Gomes 
1996.243-3 1844-2006 Siderval Ceri e Gilberto de Paula Camargo Cleber Negrini Strada 
1996.242-5 1843-2006 Justiça Publica Antonio César de Souza 
1996.248-4 1849-2006 Nilza Luiz Carvalho Jose Eduardo Teodoro 

Advogado: Umbelina Zanotti 
1996.249-2 1850-2006 Justiça Publica  Marcio Kedzierski 
1996.250-6 1851-2006 Teresa de Fátima Ferreira Gilson Silveira do Amaral 
1996.251-4 1852-2006 Idelma da Silva  Eduardo Ferreira Lima 
1996.252-2 1853-2006 Iolita Felin Sartorio João Rivair Cosme 
1996.255-7 1854-2006 Arilda Lemes João Ciro Lhacovitch 
1996.259-0 1855-2006 Antonio Jacubowski Nilton Omar Genelli 
1996.261-1 1856-2006 Andreia Rosa de Andrade Zilmar Cordeiro de Oliveira 
1996.264-6 1859-2006 Justiça Publica Moacir de Mattos 

Advogado: Sergio Barros da Silva 
1996.263-8 1858-2006 Justiça Publica Esaú Schaidt 
1996.262-0 1857-2006 Justiça Publica Robson Lucas da Silva 

Advogado: Luis Eduardo de Souza 
1996.232-8 2810-95 Clecia Hagemeier, Policiais Militares: Fabio Pacifi-

co dos Santos e Claudenir Giolfi 
Jose Mateus de Oliveira 

1996.267-0 2815-95 Maria Dias Feitosa Maria Eunice Pereira 
Advogado: Maria Eliete Ramos 

1996.253-0 2190-95 Irma Conceição Aguilhera Paulo Francisco da Silva 
Advogado: Aldriano Negrão 

1996.257-3 1836-95 Simeon Gonzáles  Ernesto Cogo Filho 
Advogado: Helena de Lourdes Galvão 

1996.211-5 1092-95 Marcus José Almeira Gileno Lopes 
1996.234-4 1837-2006 Murilo Batista dos Santos Alberto da Silva 
1996.236-0 1838-2006 Mohamad Hachem Hachem Ng Lap Kuen 
1996.206-9 1832-2006 Henriqueta Benitez José Dolores Morales 
1996.230-1 1836-2006 Eduardo Martins de Araujo Silmar Antonio Pierezan 
1996.209-3 1834-2006 Justiça Publica Milton Urbano Nied 

Advogado: Emerson Ricardo Galiciolli 
1996.229-8 1835-2006 Clarinda Stien Farias Sergio Aparecido Alfonso 
1996.291-3 2746-2006 Justiça Publica Pedro Vieira dos Santos 
1996.326-0 2744-2006 Ari Mezzomo  João Gimenez 

Advogado: Maria Eliete Ramos 
1996.292-1 2745-2006 Braz de Oliveira Jéferson Figueiredo Bem, Hector Antonio Martinez e Ângelo 

Lopes de Lima 
1996.340-5 2738-2006 José Delvo Spader Laurentina Spader 
1996.337-5 2739-2006 Tomasa Alderette Ortigosa Jorge Ortigosa 
1996.339-1 2740-2006 Elaine Terezinha Legnaghi e Raquel Boshi Aguiar Maria Cristina Vieira 
1996.336-7 2741-2006 Alceu Pedro Rambo Valentim Hipólito Pereira 
1996.334-0 2742-2006 Odair Rosa Candido  Sandra de Matos 
1996.327-8 2743-2006 Justiça Publica Victor Timoteo Oviedo 

Advogado: Josseimar Ioris 
1996.341-3 2737-2006 Justiça Publica Khaled Abdul Menem Amiri 
1996.352-9 2701-2006 Erenita Moura Hinlich Euclesio Evaldo Hinlich 
1996.350-2 2702-2006 Celia Rodrigues Maria Aparecida Gonçalves Siqueira 
1996.351-0 2703-2006 Gabriel dos Santos e Benedito Jaco da Silva Moura Gabriel dos Santos, João dos Santos e Benedito Jacó da Silva 

Moura 
1996.297-2 1956-95 Justiça Publica Reinaldo de França 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.322-7 2191-95 Tânia Maria Barbosa José Alcebíades Freitas Ribeiro 
1996.331-6 -------- Justiça Publica Donizete Braganceiro da Silva 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.317-0 2070-95 Justiça Publica Ilze Alves Ferreira 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.323-5 -------- Justiça Publica João Mauricio Duarte 

Advogado: Bruno Fernando Martins Migliozzi 
1996.328-6 1302-95 Justiça Publica Nilton de Mattos 

Advogado: Aldriano Ribeiro Negrão 
1996.329-4 ---------- Justiça Publica Criselio Guclielmi Salvan 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.306-5 --------- Maria Aparecida dos Santos Marinalva Ferreira Pereira 

Advogado: Marcos Apolloni Neumann 
1996.330-8 2111-95 Justiça Publica Ivo Isac da Paz 

Advogado: Emerson Ricardo Galiciolli 
1996.293-0 2813-95 Justiça Publica Valmir da Silva Bruch 
1996.324-3 --------- Justiça Publica Francisco Ferreira da Silva Filho 

Advogado: Marcos Neumann 
1996.325-1 2658-95 Justiça Publica Nilto Jose de Morais 
1996.391-0 2891-2006 Maria Roecker Marilice Dos Santos Furquim e Celso dos Santos Furquim 
1996.397-9 2896-2006 Almeide Wandscher Brach Andréia Cristina Sanches 
1996.396-0 2895-2006 Jerua Pereira Bento Maria Edna Vieira 
1996.395-2 2894-2006 Shilena Maria de Souza Amarildo Pierezan 
1996.394-4 2893-2006 Sandra Pereira Goldacker Simonini Evandro José Simonini 
1996.392-8 2892-2006 Clovismar Fialho Alban Jose Bispo dos Santos 
1996.390-1 2890-2006 Kátia Ponsirenas Mercer Samir Zahy Hallak 
1996.393-6 198-96 Elisabeth de Melo  Jair Batista da Silva 
1996.344-8 7-96 Siang Yen Imad Mohamad Yassine 
1996.371-5 5-96 Jose Maria Nizio Pedro Chaves Lopes 
1996.368-5 2067-95 Justiça Publica Sergio Jan Médici Hamburger 

Advogado: Jose de Alencar Soares Cordeiro 
1996.335-9 ------------ Justiça Publica Maurino Zuquim 
1996.370-7 15-96 Vanderlei Belon Rafael German Ramos 
1996.372-3 2326-95 Jurandi Machado  Ricardo Kozievitch 
1996.369-3 2467-95 Justiça Publica Vanderlei Ferreira de Cristo 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.427-4 1621-2006 Justiça Publica Roberto Carlos da Silva 

Advogado: Silvio Rorato 
1996.426-6 1620-2006 Justiça Publica Judival Lopes 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.425-8 1619-2006 Justiça Publica Eduardo Ribeiro Neto 

Advogado: Osli de Souza Machado 
1996.423-1 1650-2006 Artur Mariano Duarte Eli Barreto de Lima 

Advogado: Silvio Rorato 
1996.401-0 1649-2006 Paulo Denis Broll Luiz Sergio Bárbaro 
1996.402-9 1648-2006 Seloni Motta Correia José Benedito Correia Filho 

1996.137-2 2796-2006 João Rodrigues Getulio Batista Teixeira 
1996.138-0 2797-2006 Sidnei dos Reis 

Advogado: Silvio Rorato 
Mohamad Nagib Al Ghazouei 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.66-0 2595-2006 Thiago Fernando Beckhause de Oliveira 

Advogado: Reinaldo Caetano dos Santos 
Roberta Candido Carneiro 

Advogado: Joel Fernando Gonçalves 
1996.65-1 2594-2006 Inês Baum Dirceu Alexandre de Moura 
1996.8-2 2691-2006 Elza da Luz Albino Arzamendia 
1996.9-0 --------- Elza da Luz Albino Arzamendia 
1996.30-9 2592-2006 Sandra Mara Lewandoski 

Advogado: Fernando Resta Antunes 
Adriano José Berticeli 

Advogado: Paulo Roberto Martini 
1996.25-2 2590-2006 Mara Del Carmen Cuenca 

Advogado: Carlos A. Paes 
Jean Luc Thollot 

Advogada: Maria Eliete Ramos 
1996.24-4 2591-2006 Jehad Mohamad Ghotme Mohamad Ezzat Ghotme 

Advogado: Antonio Michon 
1996.26-0 2589-2006 Vilma Gomes Ribeiro 

Advogada: Maria Eliete Ramos 
Nelson Sandoval Roja 

Advogado: Carlos Alberto Paes da Silva 
1996.18-0 2588-2006 Ângela Fabiana Flores 

Advogada: Jane Alves dos Santos 
Gilson de Souza 

Advogado: Adriano Negrão 
1996.19-8 2587-2006 Marcelo Antunes Juraci Tiburcia de Oliveira 
1996.20-1 2586-2006 Fernando P. dos Santos 

Advogada: Marisa Bianco 
José dos Santos 

Advogado: Alan Weston Vanderlei 
1996.7-4 2692-2006 Maria Helena da Silva 

Advogado: Antonio Palazzo 
Darci Ramão da Silva 

Advogado: Pedro Orides Didomênico 
1996.14-7 2694-2006 João Rocha 

Advogada: Arialva Freire 
Roseli Aparecida Gonçalves 

Umbelina Zanoti 
1996.6-6 2693-2006 Ivanir de Lima 

Advogada: Marisa Bianco 
Ana de Jesus Aguilera Gonzáles 

Advogado: Adriano Américo Wordell Júnior 
1996.13-9 2695-2006 Nelson Eichelberger 

Advogado: José Galvão Caldeni 
Pedro Soares de Almeida 
Advogada: Marize Bianco 

1996.41-4 1708-2006 Edinéia Cardoso Caldas 
Advogada: Maria Eliete Ramos 

José Lopes 
Advogado: Adriano Negrão  

1996.53-8 1710-2006 Yanayara Sammy Aguiar Mendes 
Advogada: Umbelina Zanotti 

Winatskstan Batista da Silva 
Advogado: Emerson Ricardo Galiciolli 

1996.52-0 1711-2006 Edna Aparecida Mumberger 
Advogado: Francisco Freire 

Gerce Junqueira 
Advogado: Janíto Bonfim 

1996.42-2 1717-2006 Ondina Silva dos Santos e Guido Félix de Oliveira 
Advogado: Silvio Rorato 

Ondina Silva dos Santos e Guido Félix de Oliveira 
Advogado: Silvio Rorato 

1996.46-5 1716-2006 Laurentina Spader José Delvo Spader 
1996.47-3 1715-2006 Odete Cardoso  

Advogada: Umbelina Zanotti  
Pedro Roque Machado 

Advogado: Adriano Negrão  
1996.48-1 1714-2006 Antonio Teixeira Jorge 

Advogado: Marcio Rogério de Souza  
Adelcio Fritz Bitzel 

Advogado: Adriano Negrão 
1996.51-1 1712-2006 Justiça Pública Benjamin de Moura Vidal 
1996.50-3 1713-2006 Maria Aparecida da Fonseca 

Advogada: Marise Bianco 
Odina Z. Melchior 

Advogado: Adriano Américo Júnior 
1996.39-2 22-96 Ireni Terezinha Cemin 

Advogada: Umbelina Zanotti 
Lucas Moreira Soares 

Advogado: Adriano Negrão 
1996.49-0   Cláudio Alves da Silva, Maria Elizabeth Erran da 

Silva, Maria Aparecida da Silva, Natal Alves da 
Silva e Osvaldo Alves da Silva 

Advogada: Arialba C.Cordeiro Freire 

Onofre Alves da Silva 
Advogada: Jane Alvesdos Santos 

1996.10-4 1665-2006 Paulo César Celestino da Silva Sebastião José dos Santos 
1996.43-0 1694-2006 Celuta Alves Lazzuri Sirley do Rosário 
1996.44-9 1693-2006 Adairr Adão Telles de Almeida Gerson Gomes de França 
1996.45-7 1692-2006 Euza Luciano Tiburcio Devair Lemes de Carvalho 
1996.34-1 1674-2006 Cezar Dalariva Raimundo Frare 
1996.22-8 1670-2006 Fátima Maria Rossi  Sergio Daros 
1996.21-0 1671-2006 Hortência Espínola Patrícia Elizabete Canhete, Patrícia Canhete e Raquel Maria 

Nogueira 
1996.15-5 1668-2006 Vera Lucia Lacerda Hudsin Rodrigues Fernandes 
1996.23-6 1669-2006 Augusta Rodrigues de Meira Dileusa Gomes Ribas e Milton Aguilera Brites 
1996.17-1 1666-2006 Maria Cleusa Cherbatz dos Santos Paulo Luis dos Santos e Kamal Ibrahim Tahini 
1996.16-3 1667-2006 Inês Ferreira Edson Prado Lopes 
1996.3-1 2599-2006 Joel Alonso Íris Antonio Coelho dos Reis e José Antonio de Souza 
1996.4-0 2598-2006 Sara Jane Aparecida Lofagem Nilma Jardim Ramos 
1996.5-8 2597-2006 Márcia Reginalda de Souza Vardeli Jorge Pereira 
1996.29-5 2593-2006 Eci Gilberto Chiodi Izoleide Maltezo 
1996.12-0 1663-2006 Município Adilson Lourenço 
1996.11-0 1664-2006 Ana Maria da Silva Santos Olivar Emilio Pereira 
1996.40-6 1687-2006 Marlene dos Santos Sebastião Souza de Freitas 
1996.38-4 1688-2006 Eidena Ferreira Marques Nelson Cotteviques 
1996.37-6 1689-2006 Marilene Almeida  Silvana Barbosa 
1996.36-8 1690-2006 Joaquin Felix da Silva Noel Francisco Ribeiro 

Advogado: Mario Fernando Mattos Ferreira 
1996.31-7 1686-2006 Cleonice Skrcek José Arizone de Moura 
1996.33-3 1675-2006 Justiça Publica Hermes Zanini 
1996.54-6 1709-2006 Justiça Pública Antonio Mendes 

Advogado: Artur Marcondes do Prado 
1996.35-0 1691-2006 Ingo Genehr Lauro Preussler 

Advogado: Bento Vidal Filho 
1996.27-9 1673-2006 Justiça Publica Antonio Padoani Filho 

Advogado: Vera Carneiro A. Ferreira 
1996.28-7 1672-2006 Justiça Publica Elias Vaz 

Advogado: Reinaldo Caetano dos Santos 
1996.161-5 2895-95 Rafaela Freire de Castro, Anna Maria Freire de 

Castro 
Benedito Dionísio da Silva 

1996.148-8 1223-95 Eliane Pasinato Gelson José Borges 
1996.175-5 -------- Danielle de Souza Clair Nunes de Oliveira 
1996.147-0 113-96 Edison Vanderlei Gehm Luiz César Fonseca Novaes 
1996.32-5 1685-2006 Justiça Publica Darci Luiz Emmel, Marino Lindolfo Emmel, Leonardo Ribeiro 

e Cláudio Artur Emmel 
1996.222-0 2479-2006 Justiça Pública Marcos Antonio Akchum e Silvia Maria Rocha 
1996.219-0 2478-2006 Sueli da Silva França RibeiroAdvogada: Vera C. 

Almeida Ferreira 
Jair Carlos Ribeiro 

Advogado: Carlos Alberto Ferraz Paez 
1996.221-2 2480-2006 Giovana Benitez Silva Demécio Silveira 
1996.216-6 2476-2006 Marli Borges Rodrigues Lopes 

Advogado: Carlos Alberto Ferreira Paes 
Velaci Pedro Witt da Silva 
Advogado: Jossimar Iores 

1996.200-0 2253-2006 Sirlei Terezinha Morais Jair Francisco dos Santos 
1996.201-8 2254-2006 Valentim Martins da Cruz Jorge Vieira de Amorim 
1996.204-2 2255-2006 Jaqueline Sandra Mondardo Valmir Mondardo 
1996.205-0 2256-2006 Odair Vilmar dos Santos Ivalino Lopes 
1996.208-5 2257-2006 Ivone Leal Valmir Lima Medeiros 
1996.210-7 2258-2006 Geremias Washington do Espírito Santo Edilio João Dall’Agnol 
1996.212-3 2259-2006 Maria Margarida Ferreira Demecio Silvero 
1996.130-5 2789-2006 Oliria Pozzebom Cecy Barbosa 
1996.131-3 2790-2006 Justiça Publica Rui Alair da Silva 
1996.154-2 2798-2006 Claudiene Teodoro da Silva Ademir Wolenberg 
1996.152-6 2799-2006 Justiça Publica Lindamir Vieira 
1996.174-7 2800-2006 Omar Eduardo Faouakhiri e Omar Eduardo Faoua-

khiri Filho 
Kamel Daoud Abbas 

Advogado: Carlo Alberto Ferreira Paez 
1996.157-7 2801-2006 Valcir Vieira Bernardo Itamar João Bettega 
1996.186-0 2803-2006 Arlinda Cordeiro da Silva Zimermann Paulo Ribas da Silva 
1996.183-6 2804-2006 Mafalda Pires Valdir de Oliveira 
1996.193-3 2805-2006 Andréia dos Santos José Bastos 
1996.198-4 2806-2006 Cleusa Rosa Figueiredo Jonas Rodrigues Figueiredo 
1996.197-6 2807-2006 Herondi Przybysz Leonardo Minssen 
1996.195-0 2808-2006 Valdirene Martins da Silva Adriano Antonio da Silva 
1996.194-1 2809-2006 Ivonete Terezinha Américo Pedroso Volnei Darci Pedroso 
1996.318-9 1793-95 Justiça Publica Valdomiro Ribeiro e Pedro Pires de Lima 

Advogado: Ivonilde da C. Marques e Edson L. de Freitas 
1996.307-3 2884-2006 Elicia Maria da Silva Getulio Rubim da Silva 
1996.277-8 2871-2006 Justiça Publica Gilberto Pereira Cardoso 

Advogado: Maria Eliete Ramos 
1996.274-3 2872-2006 Justiça Publica Ozório Miguel de Lima 

Advogado: Pedro Vocler Filho 
1996.228-0 2841-2006 Ramão Antonio da Silva Maria Aparecida de Medeiros 
1996.231-0 2842-2006 Geraldo Prates da Costa Domingos Gomes de Souza 
1996.233-6 2843-2006 Denis Cristiano dos Santos Clovis Antonio da Silva 
1996.260-3 2844-2006 Miguel Angel Chaves Creuza Ferreira 
1996.258-1 2845-2006 Erotides Correa Maria de Almeida Fecci 
1996.256-5 2846-2006 Fátima Juremi Wille Freitas Jose Carlos Rebelato 
1996.237-9 2847-2006 Maria do Carmo da Silva Rocha Geni dos Santos 
1996.235-2 2848-2006 Justiça Publica Odair José Rodrigues Batista 

Advogado: Maria  Eliete Ramos 
1996.281-6 2867-2006 Adriana de Oliveira  José Paulo Gobbi0 
1996.310-3 2812-2006 Jefferson Junior de Souza Eloi Gotsseling e Ari Gotsseling 
1996.280-8 2868-2006 Justiça Publica João Rodrigues Alves 
1996.279-4 2869-2006 Nelson Ávila da Silva  Edgar Guaripuna 
1996.278-6 2870-2006 Justiça Publica’ Amarildo Braz Moura 

Advogado: Newton Schimmelpfeng 
1996.224-7 2837-2006 Antonio Pedro de Assis Miguel Angel Chaves 
1996.203-4 2836-2006 Justiça Publica Paulo Freitas de Souza 
1996.314-6 2889-2006 Arseli Mendes de Mello Adolfo Savio e Atanasio Savio 
1996.316-2 2888-2006 Justiça Publica Jorge dos Anjos Gonçalves e Laudemiro Sales dos Santos 
1996.319-7 1140-95 Valdecir de Souza Serafim Ferreira de Oliveira 
1996.298-0 57-96 Joel Camargo Stael Joao Donizete Nardon 
1996.320-0 2212-95 Justiça Publica  Helio Braganceiro da Silva 
1996.223-9 2788-95 Maria Luiza Munis  Verônica Rancan 
1996.189-5 2223-95 Fabio Ortega Dalponte Marcio Emerson Graciano 

Advogado: Ademar Martins Montoro 
1996.220-4 2477-2006 Elizete Marcondes da Horta Mailde Bertola 
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1996.403-7 1647-2006 Regina Julia Alves Geraldo da Silva 
1996.404-5 1646-2006 Neiva Clenir Burnier Daniel Morais de Andrade 
1996.405-3 1645-2006 Javier Andrés Trillo Fernandez Claudeci Rebeque 
1996.424-0 1626-2006 Charles Soares e Tamires Soares Merdid Maria Irene Soares 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.430-4 1623-2006 Justiça Publica Claudinei Torres 

Advogado: Jéferson Fosquieira 
1996.432-0 1624-2006 Justiça Publica Adelaida Inocência Acosta Vinales de Souza 

Advogado: Zoroastro do Nascimento 
1996.418-5 1635-2006 Justiça Publica Sebastião Pinheiro 

Advogado: Domingos Jorge Velho 
1996.433-9 1627-2006 Mardir Araújo da Silva Aroldo da Silva 
1996.422-3 1628-2006 Ivanete Neves Granelia Lucinete Ferreira Macedo 
1996.420-7 1629-2006 Justiça Publica Zecal Ferreira da Costa 

Advogado: Francisco Foltrani Freire 
1996.419-3 1630-2006 Justiça Publica Adão Batista Cassenote 

Advogado: Pedro Vogler Filho 
1996.421-5 1640-2006 Justiça Publica Milton César de Almeida 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.413-4 1639-2006 Paulo Sergio Batista Osvaldo Correa de Oliveira 
1996.411-8 1641-2006 Rita Gonçalves de Oliveira Cláudio Aparecido dos Reis 
1996.408-8 29-96 Gilmar Santos do Nascimento Hilário Anhasco 
1996.409-6 6-96 Adão da Silva Sergio Dias da Silva 
1996.417-7 1637-2006 Tânia Maria Bausewein Elcio Barros Pinto da Silva 

Advogado: Mario Espedito Ostrovski 
1996.416-9 1636-2006 Edson Mandelli Stumpf Hyug Park 

Advogado: Mario Espedito Ostrovski 
1996.410-0 1642-2006 Justiça Publica Suzana Pereira 
1996.407-0 1643-2006 Edineia da Silva Gilmar Moraes 
1996.414-2 2180-95 Justiça Publica Airton Soares 

Advogado: Marco Aurélio Fagundes 
1996.406-1 1644-2006 Márcia do Rocio Rodrigues Oliveira Marcos Garcia  
1996.429-0 1622-2006 Justiça Publica Clovis de Andrade Farias e João Benjamim Lazzareti 

Advogado: Silvio Rorato 
1996.415-0 1595-95 Ana Paula Costa Neide Ferreira Correa 
1996.434-7 2133-95 Elza Benega de Assis Clarice Klimann e Airton Alves de Assis 

Advogado: Silva de Oliveira da Silva 
1996.428-2 2152-95 Elizeu Monteiro Jorge Luiz Machado 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.431-2 818-96 Justiça e Jorge Ramon Peres Chih Shih Kao 

Advogado: Luiz Eduardo de Souza 
1996.412-6 1936-95 Justiça Publica Pedro Batista da Silva 
1996.182-8 2802-2006 Guiomar Bargamasco da Silva Valdemar Varlandi 
1996.468-1 ------ Anselma Beatriz Scappini Fagundes Coelho Jorge Ramon Barchini 
1996.465-7 ------- Leonardo Felini Deywes de Quadros  
1996.451-7 52-96 Alberto Amarilha Nagib Mohamad Tarabai 

Advogado: Aderbal Souto Gomes 
1996.467-3 93-96 Marlene Maria da Silva Gilmar Rodrigues da Silva 
1996.466-5 111-96 Graciela Beatriz Cardozo Natalizio Jairo Manete 
1996.463-0 51-96 Sonia de Oliveira Deodato José De Abreu 
1996.446-0 26-96 Paulo Sergio de Lira Clair Antonio Leandro 
1996.460-6 2817-95 Hermiria Lopes Vargas e Rose Mary Almeida 

Lopes 
Roseli Chagas Botoluzzi e Maria Ezequiana de Moraes 

1996.464-9 355-96 Nivaldo Ramos Padilha Diego Mongelo 
1996.448-7 2734-95 José Sidnei Neto Geraldo de Castro Barbosa 
1996.437-1 2804-95 Jose Barbosa Abdo Cabral Santos 
1996.442-8 821-96 Julio Cezar Rodrigues de Araújo e Lindair 

Rodrigues 
Jose Aparecido de Araújo 

1996.459-2 37-96 Anelita Aparecida Marques Milton Khun 
1996.450-9 47-96 Lorena Rodrigues Trampusch Ivo Trampusch 
1996.458-4 41-96 Tereza de Jesus Santos Maria Rosane dos Santos 
1996.461-4 27-96 Josefa Pessoa Rodrigues Luiz Rodrigues 
1996.462-2 17-96 Neide Cordeiro das Neves Jaime Rizzatti 
1996.452-5 54-96 Denisia Rasche dos Santos Anestor Vieira dos Santos 
1996.441-0 94-96 Adriana Aparecida da Silva Campos Marlene Hannisz 
1996.457-6 36-96 Hilário Gattelli Noemi Machado Berntd 
1996.456-8 74-96 Maria Salete dos Santos Sebastião Maciel dos Santos 
1996.454-1 71-96 Gilmar Rodrigues da Silva Marlene Maria da Silva 
1996.455-0 83-96 Silvana Brumatti Tença Rosane de Camargo 
1996.444-4 44-96 Delci de Souza Nascimento Luciano Rezende 
1996.445-2 66-96 Alcir Jose Marchetto Joana Souza Dias e Zenilda Souza Dias 
1996.438-0 35-96 Eutenilde Barbosa Neres Adelino Ferreira 
1996.453-3 62-96 Marco Antonio Batista Edson Fernando Antunes Guilhardi 
1996.440-1 2-96 Maria de Fátima Oliveira Davi Lentes Balduino 
1996.436-3 9-96 Jonas de Paula Lima Silmara Frazato 
1996.435-5 11-96 Moacir Dias Ademir Servo Dos Santos 
1996.439-8 2560-95 Antonio Carlos Correia Junior Joel Padilha 
1996.514-9 22-96 Juliana Goulart de Oliveira Vilma Vieira Flaidok 

Advogado: Sergio Barros da Silva 
1996.517-3 0-96 Justiça Publica Waldemar Pilger 

Advogado: Reinaldo Caetano dos Santos 
1996.510-6 67-96 Justiça Publica Advonei Venâncio Gomes 
1996.520-3 112-96 Izaira Luiz Raul Silva 
1996.477-0 87-96 Justiça Publica Lori Melo Borba 
1996.519-0 154-96 Anita de Souza Adão Jose da Silva 
1996.518-1 75-96 Justiça Publica Milton Nunes da Silva e José Valte da Silva 

Advogada: Cássia Miziara 
1996.496-7 294-96 Belinha Bernardina dos Santos e Ademir Rodrigues 

dos Santos 
Marcos Neves Brum 

1996.528-9 48-96 Elias Saravali Avelino dos Santos Melo 
1996.507-6 25-96 Justiça Pública Paulo Gerhardt 
1996.521-1 86-96 Ricardo Aguayo José Roquelino Kozievitch 
1996.522-0 73-96 Norma Kayser Rosângela Rosa de Castro Vargas 
1996.524-6 64-96 Dione Darli Magalhães Batistão Cleusa Antunes da Silva 
1996.526-2 56-96 Maria Ivanete Rodrigues da Silva Reni Keller Fereira de Almeida 
1996.503-3 746-96 Maria Claudete dos Reis Santana Joane Vilela Pinto 
1996.471-1 448-96 Adelino de Jesus Vanderlei Strochein Ferreira 
1996.483-5 20-96 Catarina Marcoski Marlene Soares dos Santos Machado 
1996.476-2 96-96 Marcelo Breitan Jandir Rodrigues Constancio  
1996.487-8 126-96 Verno Doebber e Luiz Antonio Aguiar Luiz Antonio Aguiar e Verno Doebber 
1996.488-6 168-96 Maria de Lourdes de Oliveira Monoel Jovino Gimenez 
1996.486-0 105-96 José Raimundo Tadini Antonio Paulo Rocha Miranda 
1996.485-1 914-95 Felipe Alexandre Schdrer Josemar Biazza Becker 
1996.2-3 91-96 Vanda Alves Marques Geraldo Amaro de Souza 

1996.482-7 2826-95 José Roberto da Silva Chou Cheng 
1996.470-3 2771-95 Maria Lucia Gregório Campos Aparecido Ribeiro Campos 
1996.530-0 1479-95 Elizeu Garcia Paredes Nobuo Hanazawa 
1996.480-0 119-96 Jose Cláudio Benvindo Bejamin Banassesk 
1996.489-4 848-96 Thiago Helbert Sant’ana Maciel Cleber Marques Maciel 
1996.497-5 34-96 Justiça Publica Saturnino Irala 

Advogado: Arialba Freire 
1996.484-3 92-96 Arminio Batisti Nelson Sandro Santos da Silva e Volnei Vitt Espindola 
1996.495-9 129-96 Giacomo César Adams Santana Rui de Souza 
1996.535-1 109-96 Fernanda Carolina Barudi Maria Costa Lachowski 
1996.490-8 107-96 Rui de Souza Giacomo César Adms Santana 
1996.533-5 79-96 Fernando Gayer Adão Ercico da Silva 
1996.509-2 115-96 Carlos Alberto Markedorf Paula Markedorf e Elias Gonçales Godoi 
1996.516-5 164-96 Dayane Cavalcante de Oliveira Vilmar Cavalcante de Oliveira 
1996.537-8 163-96 Maria Aparecida de Souza Pontes Irene Conceição do Rosário 
1996.536-0 176-96 Neolice Pinheiro Luiz Rodrigues Lopes 
1996.498-3 140-96 Ângela Dias da Silveira Julio Alberto Tapia 
1996.501-7 118-96 Giovani Francisco Moreira Elsides Arlindo Goldani 
1996.505-0 59-96 Cleusa Alves Jaime Osmar Cardoso 
1996.511-4 78-96 Jadilson Jose Marroco Amauri Vicente dos Anjos 
1996.506-8 82-96 Justiça Publica Robson Espina Borguetti 

Advogado: Luiz Antonio Assunção de Araújo 
1996.531-9 ---------- Manoel Roque de Avelar Ricardo Andrade 
1996.502-5 2793-95 Justiça Publica Delmir Soares Duarte 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.499-1 2211-95 Justiça Publica Nestor Rodrigues 

Advogado: Sergio Barros da Silva 
1996.500-9 ----------- Justiça Publica Francisco Ferreira da Silva Filho 

Advogado:Francisco Ferreira da Silva Filho 
1996.479-7 138-96 Helio Gonzaga de Melo Luiz Altair Inácio  
1996.504-1 ----------- Maria de Lurdes Fernanda da Silva Arildo dos Santos Tonholi 
1996.472-0 116-96 Raquel Marques dos Santos Osmar Martins 
1996.532-7 1857-95 Cia de Seguros Gralha Azul Carlos Alberto Brandalise 
1996.562-9 175-96 Mariza Ortega Redher Arnaldo Carlos dos Santos 
1996.550-5 1072-95 Gabriel Filipe Centini Campos Daniel Firmino Costa 
1996.540-8 2314-95 Justiça Publica Amadeu dos Santos 

Advogado: Edson Luiz de Freitas 
1996.539-4 2205-95 Justiça Publica Oziel Deolides 

Advogado: Jorge Alix Tanus Amari 
1996.569-6 72-96 Ana Malgarida Maleski Antonio Zeferino Elias 
1996.567-0 8-96 Silvenio Kolling Sergio Kolling 
1996.563-7 122-96 Maria de Fátima Gomes Freitas Mauro André Policer e Sandra Maria Beltrame da Luz 
1996.552-1 43-96 Alaides Salomão Dias Acir Jose Marcheto 
1996.553-0 58-96 Justiça Publica Mateus Guisi 

Advogado: Luiz Antonio Assunção de Araújo 
1996.546-7 61-96 Nair Rocha Ângelo Lopes de Lima 

1996.547-5 136-96 Justiça Publica Valmor Joarez Rodrigues Castanha 
Advogado: Carlos Henrique Perlingeiro 

1996.558-0 1180-96 Justiça Publica Adriano Francisco de Assis 
Advogado: Allan Weston de Lima Wanderlesy 

 
1996.541-6 

 
--------- 

Neivo João Grando Ari Ramos de Camargo, Sebastiana Valin de Camargo e Tereza 
Ramos de Camargo 

Advogado:Averaldo Francisco Pinheiro de Souza 
1996.557-2 2794-95 Justiça Publica Valdecir Borges Ramos 
1996.555-6 -------- Justiça Publica Nadir Maria do Carmo Vicente 
1996.554-8 468-96 Jacson de Souza Oliveira Orides de Moraes 
1996.556-4 2808-95 Justiça Publica Adenisio Rocha Viana 

Advogado: Jorge A, Tanus Amari 
1996.560-2 2283-95 Justiça Publica Claudir Vulczak 
1996.561-0 -------- Justiça Publica Jose Sergio de Souza Filho 

Advogado: Arialba Freire 
1996.549-1 189-96 Silvio Rafael Oliveira da Silva Adão Bernardo Pereira 
1996.543-2 106-96 Marci Casol Pires Aparecida da Luz de Matos 

Advogado: Luz A. Assunção de Araújo 
1996.544-0 196-96 Selvedo Kochengorger Argeu Luiz Leal 
1996.545-9 143-96 Elza Silva Duarte  Valdecir Roganti 
1996.548-3 197-96 Luzia de Melo Jair Francisco dos Santos 
1996.564-5 183-96 Helena Pereira de Almeida Anizia Lourenço Felix 
1996.559-9 173-96 Justiça Publica Arnaldo Petermann 

Advogado: Jairo Moura 
1996.565-3 --------- Justiça Publica Luiz Carlos Kopper 

Advogado: Arialba Freire 
1996.551-3 ---------- Ari Dorneles Pereira Maria de Lurdes Paz da Silva 

Advogado: Junior Rafagnin 
1996.566-1 ------------ Justiça Publica Vilmar Rodrigues 

Advogado: Antonio Mate 
1996.542-4 128-96 Mariana de Jesus Samaniego Mauro Dotto 
1996.568-8 1505-95 Fabiana Bueno e Eliane Bueno Doraci Bueno 
1996.574-2 233-96 Maria Teresa Casco de Pietsch Marcelo Santeli Gumiero 
1996.570-0 208-96 Marlei da Silva Alberi dos Santos 
1996.573-4 221-96 Rosineide Eliza Mathias Vanderleia Mathias 
1996.572-6 68-96 Laura Moita Chimenes Ferreira Raimundo Nonato da Silva Santos 
1996.571-8 132-96 Nilo Maicroviscz Manoel Eloir Martins 
1996.577-7 120-96 Rosane de Fátima Rodrigues Luiz Carlos Barboza 
1996.576-9 110-96 Nilza Castanha Terezinha Ivorema Castanha 
1996.579-3 172-96 Elizete Rodrigues Martins Alirio Moreira Paz 
1996.575-0 153-96 Luiz Carlos Antunes Correa Nelosn Lazzaroto Baldin 

Advogado: Edgon Gonçalves dos Santos 
1996.580-7 ------------- Derico Berte, Airton Cibils e Justiça Publica Daniel Humberto Vivas 
1996.585-8 2198-95 Walter Posso Fernandes Alexandro Monteiro 
1996.578-5 2136-2006 Justiça Publica Aparecido Cherite 
1996.632-3 2772-2006 Jose Olaia Sobrinho Alberi Silva do Nascimento 

Advogado: Célio Celso Bechmann 
1996.590-4 2736-2006 Nilson Bernardo Saibert Valmor Vieira dos Santos 
1996.623-4 2484-2006 Justiça Publica Genys Ribeiro 
1996.624-2 2483-2006 Nelsa Vilma Furigo Chechi Osmar Pacheco 
1996.586-6 2481-2006 Celso Luiz Gottlieb Ovídio Ramon Jará 
1996.584-0 127-96 Arlair Oliveira dos Anjos Ademir dos Anjos 
1996.583-1 201-96 Helena de Oliveira Luiz Rodrigues de Souza 
1996.581-5 213-96 Rubens Martinez Servin Ordilon Martinez Servin 
1996.582-3 200-96 Aparecida da Silva Negrão Osni Terra Negrão 
1996.595-5 149-96 Juarez Garcia da Rosa Rubens Alacir da Silva 
1996.594-7 204-96 Francisca Lima Aragão Ho Kin Ing Albert 
1996.592-0 114-96 Vany Shirley de Castro Monteiro Domingos Otaviano Fonteles Neto 
1996.702-8 84-96 Justiça Publica Leila da Silva Veiga e Fernando Ricott Valente 

Advogado: Walter Ernesto Feiertag Junior 
1996.620-0 203-96 José Aparecido Guisso Marco Antonio Benedet 
1996.707-9 177-96 Edna Aparecida Barbosa Nair Alessandra Barbosa 

Advogado: Washington L. Stelle Teixeira 
1996.625-0 199-96 Olair Saul Ávila e Marno Schmidt Olair Saul Ávila e Marno Schimidt 
1996.628-5 258-96 Jefferson Cruz Ceccon Jose Aguiar de Melo 
1996.627-7 214-96 Justiça Publica Donizete Miglioli da Silva 

Advogado: Aurora Zílio 
1996.626-9 131-96 Leila Adriana Koch Jonas Marques Veiga 
1996.631-5 195-96 Justiça Publica Cleiton Américo Garcia 

Advogado: Valter C. Domingos 
1996.709-5 184-96 Maixe Ribeiro Rebuzzi Fioravante de Oliveira 
1996.630-7 228-96 Esmeralda Siqueira Francisco Eduarti Alves Pereira 
1996.629-3 226-96 Mônica Valeria Valeze Eleandro Camargo de Andrade 
1996.710-9 160-96 Irma Irene Matiuc Roseli Leite 
1996.708-7 151-96 Jose Darco Alves de Abreu Valter Miranda Oliveira 
1996.701-0 1921-95 Justiça Publica Paulo Julio Schonwald Puig 

Advogado: Jorge A. Tanus Amari 
1996.587-4 2618-95 Gelsomina Maria Nardi Mattiello Jairo Ayeres dos Santos 
1996.704-4 --------- Neuri Balzan Saulo Ivo Lamb 
1996.706-0 2811-95 Justiça Publica Darci Luiz de Moraes 

Advgado: Silvio Rorato 
1996.648-0 2583-2006 Marcelo Morbeck de Castro e Marlice Maria Schein Cícero Batista Moreira 
1996.641-2 2584-2006 Fidelcina Mendes de Oliveira, Maria Ângela Frei-

man Amorin, Sergio Freiman e Beijamin Burille 
Ademar Rodrigues Pereira 

1996.618-8 2578-2006 Antonio Vicente Salesio Vicente 
1996.636-6 2579-2006 Julio César Weiber Isaias Honório de Oliveira 
1996.600-5 2580-2006 Maria Ivanessa Procópio Aldair Bonifácio da Silva 
1996.640-4 2581-2006 Florinda Correia de Oliveira Antonio Rodrigues 
1996.645-5 2582-2006 Justiça Publica José Gonçalves Brito 
1996.643-9 166-96 Neuza de Lima Jeremias Gilberto dos Santos Jeremias 
1996.646-3 147-96 Carlos Alberto de Lima Sebastião Gonçales Franco 
1996.639-0 117-96 Justiça Publica Claudionor Matias Silva 
1996.611-0 280-96 Marinez Ivete Perin José Eduardo Salatino 
1996.633-1 232-96 Cícero dos Santos Cláudio Fratuci Mariotto 
1996.612-9 257-96 Rosilda Ferreira da Silva Valdir Ferreira da Silva 
1996.605-6 2063-95 Adão Argemiro Fernandes Milton da Paz 
1996.593-9 399-96 Jandira Moraes Ramos Eder Gláucio Ramos 
1996.614-5 239-96 Justiça Publica Sergio Cursino 

Advogado:Aurora Zillio 
1996.591-2 397-96 Cristiane Santos da Silva Paulo Roberto Caracanha 
1996.588-2 238-96 Antonio Pereira da Silva e Geneci do Amaral Antonio Pereira da Silva e Geneci do Amaral 
1996.610-2 242-96 Rosana Maria Ferreira e Joaquim Ambrosio de 

Oliveira Neto 
Valdemar do Prado 

1996.599-8 296-96 Tatiane Marcelle Matos Brites Hermes Vetorello Filho 
1996.596-3 369-96 Justiça Publica Paulo Roberto da Silva 
1996.616-1 339-96 Terezinha Tormes da Silva Pedro de Jesus 
1996.619-6 309-96 Sebastião Alves da Silva Celina Alves da Silva 
1996.621-8 259-96 Edson de Abreu Dirceu de Mello 
1996.617-0 ---------- Justiça Publica Nereu Venson 
1996.602-1 1941-95 Justiça Publica Selmiro Alves 
1996.622-6 245-96 Marta Ferreira Dias Cabral Irajá Nepumoceno Cabral 
1996.607-2 182-96 Franuilim Carneiro e Sebastião Divino de Jesus Gervasio Jorge de Morais 
1996.613-7 243-96 Justiça Publica Jair Pedro dos Santos 

Advogado: Aurora Zillio 
1996.606-4 99-96 Celso Gotsselig Angnes Fabio Neres Ferreira 
1996.601-3 162-96 Justiça Publica Francisco Garcia 
1996.597-1 347-96 Rosalina Gomes Wilambring Hilton José Wilhembrin 
1996.598-0 287-96 Marcia Lucia de Nazaré Claudinei Custodio da Silva 
1996.603-0 2599-95 Antonio Alves da Silva Reuce Eduardo Maldonado Perez 
1996.604-8 1933-95 Gloria dos Santos José Aparecido Pereira 
1996.638-2 36-96 Justiça Publica Aguinaldo Ricardo dos Santos 
1996.637-4 1252-95 Marcelo Paula de Souza Dorzirio de Souza 
1996.642-0 33-96 Marlene Aurélio de Souza e Keilly Aurélio de 

Souza 
Antonio Ferreira de Souza 

1996.634-0 289-96 Leonilda Caetano da Silva e Roseli Caetano dos 
Santos 

Raul Pereira dos Santos 

1996.635-8 98-96 Sirlei Alves Divaldino Antonio Wisniesck 
1996.589-0 240-96 Petrucio Leandro de Souza Rosalino Bail e Marcelo Driany Bail 
1996.615-3 188-96 Justiça Publica Joel do Amaral 

Advogado: Washinton L. Stelle Teixeira 
1996.777-0 2248-2006 Justiça Publica Renato Alexandre Kaiute Ferreira 
1996.771-0 2247-2006 Justiça Publica Valmir Corbari 

Advogado: Osmar de Oliveira 
1996.677-3 1900-2006 Justiça Publica Sebastião Gomes de Souza 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.672-2 281-96 Ricardo Luiz Mohr Osman Mohamed Safady e Nassi Safa 

Advogado: Aurora Zillio 
1996.668-4 270-96 Justiça Publica Maximiliano Soria Guilhermo 

Advogado: Eliana Maria Colusso 
1996.690-0 321-96 Justiça Publica Reinaldo Moreira Rocha 

Advogado: Maria Eliete Ramos 
1996.680-3 305-96 Justiça Publica Luiz Carlos de Souza, Maria Aparecida dos Santos, Antonio R. 
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Advogado: Maria Eliete Ramos 
1996.680-3 305-96 Justiça Publica Luiz Carlos de Souza, Maria Aparecida dos Santos, Antonio R. 

dos Santos, Valderia F. dos Santos, Patrícia Godoi, Maria 
Dolores Alves e Sergio R. de Souza 

1996.843-1 303-96 Bertha Theiss Sultowski Fabio Cavalcante Piran 
1996.649-8 218-96 Justiça Publica Neide de Souza e Maria Aparecida Lopes 
1996.654-4 235-96 Celia Silva Coqueira Jaime Vilaça Campos 
1996.609-9 298-96 Tereza Aparecida Mendes Gonçalves Valmir Rech 
1996.777-0 2248-2006 Justiça Publica Renato Alexandre Kaiute Ferreira 
1996.659-5 300-96 Leonice Pinheiro Luiz Rodrigues Lopes 
1996.653-6 283-96 Ivo Eduardo da Silva  Darci Miranda 
1996.644-7 141-96 Fernando Saraiva Vieira Flavio Felinto 
1996.647-1 135-96 Odilei Meira de Oliveira Francisco Almeida silva 
1996.466-4 330-96 Girlene Procópio Luiz Carlos Siqueira 
1996.656-0 158-96 Rosecler de Oliveira Santos João Serdam 
1996.650-1 310-96 Eva Batista  Pedro Batista 
1996.665-0 2601-95 Justiça Publica  Sebastião Gabriel Borges 

Advogado: Ismar Madeira Cunha 
1996.655-2 415-96 Terezinha Burmann Eckhardt Jair Eckhardt 
1996.657-9 332-96 Laurindo Ortega Luciene Garcia da Silva 
1996.660-9 308-96 Ângela Neres Moreira Godoi Valdelirio Godoi 
1996.856-3 2316-95 Maria Jose dos Santos Freitas  José Gonçalves Brito 
1996.652-8 ------- Getulio Primar José Lara Maria 
1996.608-0 -------- Justiça Publica Helio Lopes Pereira 

Advogado: Aurora Zillio 
1996.651-0 2138-2006 Gerson Gomes de França Adair Adão Teles de Almeida 
1996.752-4 2141-2006 Rosangela Varmelate Jenilde Moreira Lopes 
1996.754-0 2143-2006 Joseane Mussolini Silvana Carneiro 
1996.760-5 306-96 Roselene Aparecida Farias José Soares de Almeida 

Advogado: Luiz Assunção de Araújo 
1996.784-2 435-96 Genezi de Souza Santos Roberto Carlos Vaz Moura 
1996.703-6 264-96 Justiça Publica Matias Alves de Andrade 

Advogado: César E. A. Sosa 
1996.679-0 291-96 Rosa Nunes Rodrigues Silvino Moa Rodrigues 
199.681-1 282-96 Maria de Lourdes da Silva Teles Itamar da Silva Teles 
1996.683-8 285-96 Justiça Publica Lauri Dirceu de Souza 
1996.685-4 400-96 Maria da Gloria Rodrigues da Silva José Bomfim da Silva 
1996.687-0 398-96 Elizete Soares de Souza Lima Valdoir Rocha 
1996.711-7 302-96 Valentim Martins da Cruz Ademir Leandro da Silva 
1996.676-5 293-96 Lurdes Leonir Sartori José Staziak 
1996.674-9 419-96 Neli Ignes Tiscoski de Oliveira João Antonio R. B. Neto 
1996.671-4 294-96 Eva Roseli Fortes Farias Lenilson de Medeiros de Farias 
1996.658-7 420-96 Osvaldo Ricardo Pereira Antonio Trajanino Fernandes 
1996.669-2 316-96 Elisete Nunes Cavalheira Delmar Enio Leithardt 
1996.792-3 327-96 Tadeu Bicarto de Santana Bento José da Silva 
1996.795-8 338-96 Maria de Lourdes Ignácio Vardeli Chaves Correa 
1996.794-0 322-96 Sueli da Silva França Ribeiro Jair Carlos Ribeiro 
1996.796-6 519-96 Costi Nicolas Farah Adriano Silva dos Santos 
1996.799-0 289-96 Justiça Publica Rosangela Aparecida de Oliveira e Maria de Lourdes Dias 
1996.801-6 269-96 Mauricio Henrique R. Machado Valdenicio Barbosa 
1996.713-3 340-96 Graciete Menezes de Oliveira Paulo César Rosa 
1996.798-2 277-96 Justiça Publica Cláudio Patrício Ferreti e Paulo Rodrigues 
1996.705-2 2315-95 Neuza Pais Costa e Justiça Publica Florindo Galeano Faust 

1996.1009-6 471-96 Donice Candido Ribeiro Itamar Assunção de Oliveira 
1996.663-3 329-96 Sylmara Berenice Dermino Cleuza Marafiga de Araújo 
1996.717-6 284-96 Débora Regina Silveira Sergio Keller 
1996.662-2 416-96 Zenilda Aparecida Messiano Guillesman Geraldo Pereira 

1996.1017-7 477-96 Clemair dos Santos Ralph Durval Moreira de Souza 
1996.789-3 276-96 Justiça Publica Glades Terezinha Rodrigues Mutti e Isabel Cleonice Santos 

Advogado: Edson Gonçalves dos Santos 
1996.790-7 358-96 Laureci dos Santos José Maria de Jesus Santiago 
1996.788-5 394-96 Justiça Publica Gelep Ali Waked 

Advogado: Maria Eliete Ramos 
1996.791-5 418-96 Maurina Soares da Silva Plínio Pereira Ignácio 
1996.716-8 142-96 Oralda Gomes Correia José Carlos Martins Correia 
1996.786-9 1908-95 Sergio Cassanego Jacinto Dias 

Advogado: Jossimar Ioris 
1996.800-8 295-96 Fátima da Fonseca Rech Helio Pedro Rech 
1996.667-6 2132-2006 Veronilda de Fátima Kloh Pedro Nunes Meciano 
1996.664-1 2131-2006 Patrícia Rafaela Delpine Janete Gall 
1996.714-1 2133-2006 Nelma de Souza Gessi Dotino Pereira 

Advogado: Vilson Dreher 
1996.718-4 1881-2006 Juliana dos Santos Marlene Aparecida de Souza 
1996.675-7 1898-2006 Erondina Garcia Santana Otacílio Ribeiro 
1996.673-0 1899-2006 Justiça Publica Claudecir de Barros 

Advogado: Aurora Zillio 
1996.686-2 1901-2006 Cleide Lopez e Alexandra de Oliveira Costa Cleide Lopez e Alexandra de Oliveira Costa 
1996.727-3 103-96 Salete Bertoldi Lourival Rezende 
1996.731-1 481-96 Maria Aparecida Gonçalves Altair Cordeiro da Silva 
1996.733-8 337-96 Adiler Terezinha Moura Olívia dos Santos Bartofosqui e Dileuza Pereira dos Santos 
1996.670-6 314-96 Loreny do Nascimento Eloir dos Santos 
1996.688-9 231-96 Ivanildo Guerra da Silva e Romão Norberto Cardo-

so 
Ivanildo Guerra da Silva e Romão Norberto Cardoso 

1996.678-1 292-96 Izabel de Freitas Cezar Paulo de Freitas 
1996.898-9 343-96 Michele Guilherme Fuzetti Jaime Fuzetti 

1996.897-0 319-96 Aristeu Firmino de Abreu Maria Aparecida Antunes 
1996.728-1 456-96 Magda Maria Pacheco Gilberto de Araújo 
1996.682-0 304-96 Irena Hahn Engel Afonso Bernardo Engel 
1996.684-6 301-96 Salvedo Kochenborger Maria Salete Kuhn 
1996.700-1 341-96 Maria Inacia Almada Vera Eulálio Cano Vera 
1996.722-2 193-96 Alessandro Carlos Olivieski, Fabio Bianchi e Gilson 

Clovis Bispo 
Alessandro Carlos Olivieski, Fabio Bianchi e Gilson Clovis 

Bispo 
1996.732-0 ---------- Justiça Publica Valdecir Ferreira 
1996.729-0 ---------- Marinete Amâncio Policarpo Valdecir Radicheski de Oliveira 
1996.730-3 1200-96 Severino Antunes Oliveira Claudemir Batista Monteiro 
1996.693-5 320-96 Renilda Paulo de Miranda Cheung Ying Wing 
1996.691-9 307-96 Idete Rodrigues de Oliveira Romalino Mendes 
1996.699-4 323-96 Justiça Publica Cleverson Vieira 
1996.719-2 198-96 Vera Lucia Dias de Freitas Naum Bernardino dos Santos 
1996.720-6 50-96 Joana Maria Augusta Carlos Alberto Gomes da Silva 
1996.723-0 ------ Rogério Amorim dos Santos Natanael de Oliveira 
1996.724-9 383-96 Luiz Teixeira de Oliveira João Francisco de Oliveira 
1996.734-6 333-96 Kátia Regina Souza Alves de Oliveira Nilse Aparecida de Assis e Sandra Rocha 
1996.721-4 97-96 Elisabete Machado Nilson Machado 
1996.666-8 217-96 Nelci do Conto dos Santos e Justiça Publica Salvador Raimundo dos Santos 

Advogado: César E. Abbate Sosa 
1996.712-5 241-96 Luzia Ferreira Manoel Barbosa de Almeida e Janete Stopa 
1996.692-7 273-96 Cleusa Bruch Said Sleman 
1996.715-0 263-96 Jandira Panizão Alves Sebastião Correia Alves 
1996.698-6 342-96 Mara Salete Rauber Sosa Silvio Ramão Sosa 
1996.697-8 350-96 Cristina Aparecida da Silva Marciano dos Santos Ramos 
1996.696-0 351-96 Valdeci Marques de Souza Ezequiel Lima Pereira 
1996.695-1 364-96 Nilson Miguel Syormoski Adão Santos 
1996.694-3 372-96 Grete Eli Gasparin João Leonorio Vôos 
1996.725-7 265-96 Ilza Bete da Silva Pereira Marilu Nola Pinto 
1996.726-5 408-96 Solange Batista Jorge Candido de Ramos 
1996.689-7 2403-95 Elizabete de Melo Oseia de Paulo 

1996.1622-1 --------- Isabel Barcelos dos Santos Miguel Antonio de Barcelos dos Santos 
1996.1621-3 2585-2006 Cleni Nazaria de Oliveira Joel Garcia 

E, para que chegue ao conhecimento do(s) interessado(s), mandei expedir o presente edital, que será afixado em local de 
costume e publicado na Imprensa Oficial do Estado. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do 
Iguaçu, Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do mês de setembro do ano de 2.006. Do que para constar, Eu _______ 
Roberta Aparecida Genaro, Secretária, o digitei e subscrevo. 
 
 

MARCELO GOBBO DALLA DÉA 
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR 

 

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO
IGUAÇU-PR

CARTÓRIO DA 4 ª. CÍVEL

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE KELYN CRISTINA DO
CARMO, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

“JUSTIÇA GRATUITA”

A EXMA. SRA. DRA. ZILDA ROMERO, MM. JUÍZA DE
DIREITO SUBSTITUTA, DESTA COMARCA DE FOZ DO
IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
ETC...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se proces-
sa aos termos dos autos de INTERDIÇÃO sob nº 299/2003, em
que é requerente VERA MARIA DO CARMO, e interditanda
KELYN CRISTINA DO CARMO, que por sentença deste Juí-
zo, datada de 13/02/2006, foi decretada a interdição de KE-
LYN CRISTINA DO CARMO, tendo sido nomeado sua cura-
dora a Sra. VERA MARIA DO CARMO, a qual já prestou com-
promisso de Curadora e está no exercício do cargo, pelo que
serão considerados nulos e de nenhum efeito todos os atos,
avenças e convenções que celebrar sem a representação do cu-
rador. E para que chegue ao conhecimento de todos e que por
futuro ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o pre-
sente edital que será publicado e afixado no local de costume
deste Juízo na forma da lei. A presente publicação deverá ser
feita por 3 vezes, com intervalo de 10 dias, de conformidade
com o estabelecimento no art. 1.184 do CPC. DADO E PAS-
SADO nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do
Paraná, em 27 de julho de 2006. Eu,...........(Ari de Melo Le-
mos Jr.) Escrivão, subscrevi.

ZILDA ROMERO
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
INTERDIÇÃO DE ELCY DA SILVA MOTA

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DU-
TRA DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA
PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA
DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.
F A Z S A B E R aos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível da
Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processaram
aos termos dos autos n.º 542/2005, de INTERDICAO, em que
é requerente: ELIANA DE FREITAS MOTA e requerido(a):
ELCY DA SILVA MOTA, e atendendo ao que lhe foi requeri-
do, pela presente, torna pública a sentença proferida às fls. 30/
31, dos autos supra aludidos, que em sua parte final diz: “Dian-
te de todo o exposto julgo procedente o pedido inicial decla-
rando a interdição de Elcy da Silva Mota, pois absolutamente
incapaz de exercer os atos da vida civil (artigo 3º, II, do Código
Civil) nomeando como curadora a requerente Eliana de Freitas
Mota. Promova-se a inscrição da presente sentença no registro
próprio (Código de Normas, 15.9.1 e seguintes e artigo 9º, III,
do Código Civil) publicando-a três vezes consoante conteúdo
do artigo 1184 do Código de Processo Civil e demais disposi-
ções legais aplicáveis. Oportunamente intime-se a curadora
nomeada para assinar o devido termo (Código de Novas 15.9.5).
Dispenso a especialização em hipoteca legal por ser a irmã cu-
radora do interditando, o que faço com fulcro no artigo 1.190
do Código de Processo Civil e considerando a falta de indica-
ção de bens em nome do interditando. Com o a trânsito em
julgado, comunique-se o Juízo Eleitoral da Comarca, contando
do ofício a data de nascimento e filiação do interditando. Aten-
da-se, no que pertinente, às disposições do Código de Normas
da Corregedoria-Geral da Justiça. Defiro a concessão de bene-
fícios da Justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Foz
do Iguaçu, 11 de janeiro de 2006. (a) GERALDO DUTRA DE AN-
DRADE NETO. JUIZ DE DIREITO.”
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz expedir
o presente edital que será publicado e afixado na forma da lei.
FOZ DO IGUAÇU, em 08 de maio de 2.006.- Eu, ______, MAU-
RO CÉLIO SAFRAIDER, ESCRIVÃO, o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
INTERDIÇÃO DE PAULO INACIO DE SOUZA

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DU-
TRA DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA
PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA
DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.
F A Z S A B E R aos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível da
Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processaram
aos termos dos autos n.º 000512/2005, de INTERDICAO, em
que é requerente: MARIA APARECIDA MATIAS DE SOUZA
e requerido(a): PAULO INACIO DE SOUZA, e atendendo ao
que lhe foi requerido, pela presente, torna pública a sentença
proferida às fls. 40/42, dos autos supra aludidos, que em sua
parte final diz: “Diante de todo o exposto julgo procedente o
pedido inicial declarando a interdição de Paulo Inácio de Sou-
za, pois absolutamente incapaz de exercer os atos da vida civil
(artigo 3º, II, do Código Civil) nomeando como curadora a re-
querente Maria Aparecida Matias de Souza. Promova-se a
inscrição da presente sentença no registro próprio (Código de
Normas, 15.9.1 e seguintes e artigo 9º, III, do Código Civil)

publicando-a três vezes consoante conteúdo do artigo 1184 do
Código de Processo Civil e demais disposições legais aplicá-
veis. Oportunamente intime-se a curadora nomeada para assi-
nar o devido termo (Código de Normas, 15.9.5). Dispenso a
especialização em hipoteca legal por ser a curadora esposa do
interditando, o que faço com fulcro no artigo 1.190 do Código
de Processo Civil e considerando a falta de indicação de bens
em nome do interditando. Com o trânsito em julgado, comuni-
que-se o Juízo Eleitoral da Comarca, constando do ofício a data
de nascimento e filiação do interditado. Atenda-se, no que per-
tinente, às disposições do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça. Defiro a concessão de benefícios da Justiça Gratui-
ta. P.R.I. Foz do Iguaçu, 29 de maio de 2006. (a) GERALDO DU-
TRA DE ANDRADE NETO - JUIZ DE DIREITO.”
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz expedir
o presente edital que será publicado e afixado na forma da lei.
FOZ DO IGUAÇU, em 31 de agosto de 2.006.- Eu,
_____________, ELIANDRA MONTEIRO S. ALMEIDA,
AUXILIAR JURAMENTADA, o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
INTERDIÇÃO DE: ORACELIA AGUIRRE

(JUSTIÇA GRATUITA)

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR EDERSON AL-
VES, MM. JUIZ DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL,
DESTA CIDADE E COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU, ES-
TADO DO PARANÁ.
F A Z S A B E R aos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, por este Cartório da 3.ª Vara Cível da
Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processaram
aos termos dos autos nº.: 007/2003, de INTERDICAO, em que
e requerente JANDIRA AGUIRRE, e requerido: ORACELIA
AGUIRRE, atendendo ao que lhe foi requerido, pela presente,
torna pública a sentença proferida às fls. 39/41, dos autos su-
pra aludidos, que em sua parte final diz: “ISTO POSTO, decre-
to a interdição de ORACELIA AGUIRRE, declarando-o abso-
lutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida ci-
vil, na forma do artigo 3º inciso II do Código Civil, art. 1177, §
1º do Código de Processo Civil, nomeio-lhe curadora a Sra.
JANDIRA AGUIRRE. Custas na forma da lei. (a parte milita
sob o pálio da gratuidade processual). Inscreva-se a presente
no Registro Civil. Expeça-se edital para publicação, nos ter-
mos do artigo 1184 do Código de Processo Civil. Tome-se por
termo o compromisso do Curador. Fica a DD. Curadora do in-
terditado dispensada de realizar a especialização da hipoteca.
Dou esta por publicada em mãos do sr. Escrivão. Registre-se.
Intime-se. Cumpra-se, outrossim, o previsto no Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça. Oportunamente arqui-
vem-se os autos. Com o trânsito em julgado, oficie-se ao Car-
tório da 46a. Zona Eleitoral desta comarca, a qual se incumbirá
da comunicação às demais Zonas Eleitorais, vez que se trata da
mais antiga, dando-lhes ciência sobre o teor desta sentença.
Foz do Iguaçu/Pr. (a) SILADELFO RODRIGUES DA SILVA –
JUIZ DE DIREITO.- Eu, ______, ANDREIA ROCKENBACH
ANACLETO, Auxiliar Juramentada, o digitei e subscrevi.

ORIGINAL ASSINADO
EDERSON ALVES
JUIZ DE DIREITO

ESTADO DO PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRANCISCO

BELTRÃO
SEGUNDA VARA CÍVEL E ANEXOS

EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS JOÃO SERENO
FILHO - CPF/MF. Nº. 224.720.029-04, E CECILIA
SERENO, AMBOS EM LUGARES INCERTOS; E

EVENTUAIS INTERESSADOS, DESCONHECIDOS,
TERCEIROS INTERESSADOS BEM COMO OS
CONFINANTES - COM PRAZO DE (15) DIAS.

FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, expedido nos autos de Usucapião sob o
nº. 723/2006 que SELVINA DIAS FIGUEIRÓ move contra
JOÃO SERENO FILHO, brasileiro, casado com CECÍLIA SE-
RENO, portador da C.I nº. 3.497.886-7 PR, inscrito no CPF/
MF sob o nº. 224.720.029-04, ambos residentes e domiciliados
em lugar incerto e não sabido, DA ÁREA USUCAPIENDA DO
SEGUINTE IMÓVEL: LOTE URBANO Nº. 02 (DOIS), da
quadra 338-A (Trezentos e trinta e oito - A), com Área de 406,00
m² (Quatrocentos e seis metros quadrados), do Patrimônio de
Francisco Beltrão, da Colônia da Missões, 4ª Parte – 2ª Seção,
situado nesta Circunscrição, Estado do Paraná, registrado sob
o nº. 3.262, às fls. 01, do Livro 02, do Primeiro Ofício de Fran-
cisco Beltrão - PR; tendo referido imóvel os seguintes limites e
confrontações: AO NORDESTE: por uma linha seca, medindo
14,00m, confronta com a Rua Presidente Getúlio Vargas; AO
SUDESTE: por uma linha seca, medindo 29,00 metros, con-
fronta com o lote nº. 03 da mesma quadra; AO SUDOESTE:
por uma linha medindo 14,00 metros, confronta com o lote nº.
05 da mesma quadra; AO NOROESTE: por um linha seca,
medindo 29,00 metros confronta com o lote nº. 01 da mesma
quadra, registrado sob o nº. 12.625, às fls. 245, Livro 3-J, do
Primeiro Ofício. Ficando devidamente citados os réus ausen-

Francisco Beltrão
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Guaratuba

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL E ANEXOS
COMARCA DE GUARATUBA – ESTADO DO PARANÁ

Rua José Nicolau Abagge, nº 1330 – Cohapar
Telefax nº (41) 472-1001

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO –

FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO JUDICIAL de MARIA DE LOURDES PEREIRA
ALVES, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua
Newton de Souza, nº 56, Centro, nesta Comarca, a interditanda
é portadora de deficiência mental moderada, bronquite crônica
e deficiência visual de caráter permanente, incapaz de reger
sua própria vida, sendo-lhe nomeada CURADORA Sra. MA-
RIA APARECIDA PEREIRA, nos autos nº 156/2005, de IN-
TERDIÇÃO. A curatela é por tempo indeterminado e tem a
finalidade de reger ao interditando em todos os atos de sua vida
civil, nos termos da r. sentença a seguir: “... DIANTE DO EX-
POSTO, julgo procedente o pedido com o efeito de decretar a
interdição de MARIA DE LOURDES PEREIRA ALVES, decla-
rando-a, na forma do inciso II do art. 3º do Código Civil, ab-
solutamente incapaz de exercer, pessoalmente, os atos da vida
civil, privando-a, sem presença da curadora, de emprestar, tran-
sigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser de-
mandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera
administração, nos termos do art. 1782, do Código Civil. No-
meio como curadora a autora MARIA APARECIDA PEREIRA,
brasileira, casada, do lar, residente e domiciliada à Rua Newton
de Souza, 56, Centro, nesta cidade e Comarca. Lavre-se termo
de compromisso, com a observação de que a curatela tem por
finalidade a representação da curatelada em todos os atos da
vida civil. A curadora nomeada fica dispensada da especiali-
zação da hipoteca legal em face do vínculo de parentesco, bem
como inexistem elementos que possam afastar a idoneidade,
nos termos do art. 1.190 do CPC. Promova-se a publicação
desta sentença na imprensa local e no Diário da Justiça, por
três vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, obedecendo-se aos
termos do art. 1.184 do CPC, bem como a inscrição desta no
Ofício de Registro Civil desta Comarca. Após o trânsito em
julgado, expeça-se mandado. Sem custas. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Guaratuba, 22 de maio de 2006. (as.) Mar-
cos Vinicius Christo – Juiz de Direito”. O presente edital será
publicado por três vezes no Diário da Justiça do Estado, com
intervalo de dez dias. Guaratuba, 1 de setembro de 2006.  Eu
_______________ Anderson Ferreira – Funcionário Juramen-
tado, o mandei digitar, conferi e subscrevo.

MARCOS VINICIUS CHRISTO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IBAITI  -
ESTADO DO PARANÁ

FORUM DESEMBARGADOR “HUGO SIMAS”

 =  EDITAL  DE   CITAÇÃO =

 Edital de citação, com o prazo de 30 (trinta) dias de: EDUAR-
DO LUIZ AUGUSTO DE OLIVEIRA, que encontra-se em
lugar desconhecido, para que no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, efetue o pagamento da importância de R$ 13.759,52 (treze
mil setecentos e cinqüenta e nove reais e cinqüenta e dois cen-
tavos), acrescida, a partir de 11.02.2004, de correção monetá-
ria, custas processuais e honorários advocatícios, sob pena de
penhora em tantos bens quantos bastem à garantia da EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, sob nº 41/2004, que
lhe move ANTONIO FERREIRA DE SOUZA, ou ofereça
bens em garantia à execução, sob pena de não o fazendo, se-
rem-lhe penhorados tantos de seus bens quantos bastem para a
satisfação integral do débito reclamado. Pelo presente edital,
fica o mesmo intimado de que o prazo para interposição de
embargos é de 10 (dez) dias. Ciente de que, não sendo a mesma
embargada dentro do prazo legal, presumir-se-ão verdadeiros
os fatos articulados pelo exequente. Ibaiti, 18 de outubro de
2005. Eu __________________, Celso Dias Ugolini, Escrivão
o subscrevi.

 JOÃO ALEXANDRE CAVALCANTI ZARPELLON
 Juiz Substituto

EDITAL DE DE CITAÇÃO  E INTIMAÇÃO DO(A) RÉ(U)
VAGNER FERNANDO DE OLIVEIRA, NOS AUTOS DE
PROCESSO CRIMINAL 84/2005, ONDE É AUTORA A JUS-
TIÇA PÚBLICA, COM PRAZO DE 15 DIAS.

O Doutor MARCELO YUKIO MISAKA, MM. Juiz Substituto
da única Vara Criminal e Anexos da Comarca de Ibiporã, Esta-
do do Paraná, etc...

FAZ SABER  a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de 15 dias, em especial
o(a) ré(u),  VAGNER FERNANDO DE OLIVEIRA,  brasi-
leiro, solteiro, vulgo “ Japonês”, nascido 21/09/82, em Itu/SP,
filho de Francisco de Oliveira e Jaci da Silva Oliveira, residen-
te atualmente em lugar ignorado, a comparecer perante este
Juízo, Edifício do Forum local, no dia  15/JANEIRO/2007 às
13:30 horas,  a fim de ser interrogado e acompanhar todos os
demais termos do Processo Criminal 24/2.006, do que respon-
de como incurso nas sanções do artigo306 do CTB., art. 329 e
art. 330 do C.Penal., porque 1º FATO: “  No dia  29 de julho do
ano de 2004, por volta das 14:00 horas na rua José Bonifácio,
nesta cidade e Comarca de Ibiporã, o denunciado  VAGNER

Ibaiti

Ibiporã

FERNANDO DE OLIVEIRA,  com vontade livre e conscien-
te da ilicitude de sua conduta, desobedeceu à ordem legal ema-
nada de policiais militares, negando-se em parar o veículo que
conduzia naquela oportundiade, qual seja, um chevette, cor azul,
placa AGL-2291-PR. Conforme cosnta, os policiais militares
Valdonir dos Santos, Eder Jorge Zatti e Israel Pereira de Mi-
randa, realizavam patrulhamento de rotina nas ruas desta cida-
de, sendo que o denunciado, ao perceber a presneça da viatura
policial, empreendeu fuga, não atendendo aos sinais (giroflex
e sirene ligados) dos referidos policiais para que parassse o
veículo”. 2º fato- “  no mesmo dia e horário dos fatos acima
narrados, por diversas ruas (via pública) desta cidade e Comar-
ca de Ibiporã, o denunciado  VAGNER FERNANDO DE
OLIVEIRA, com vontade livre e consciente da ilicitude  de
sua conduta, conduzia o veículo marca Chevette, cor azul, pla-
ca AGL-2291-PR, sem a devida habilitação para dirigir, ex-
pondo a dano a incolumidade de um número indeterminado de
pessoas que transitavam pelos locais em que trafegava, uma
vez que estava em alta velocidade, tendo atravessasdo sem pa-
rar e sem qualquer atenção diversas vias preferenciais, desre-
peitando, assim as normas de tráfego.  3º FATO- “ Ainda no
mesmo dia e horário dos fatos acima narrados, na rua da Fartu-
ra, nº.95, Conjunto Lourenço Bacarim, nesta cidade e Comarca
de Ibiporã, o denunciado  VAGNER FERNANDO DE OLI-
VEIRA,  com vontade livre e consciente  da ilicitude de sua
conduta, ao receber voz de prisão ( ato legal) dos policiais mi-
litares acima  nominados, em razão da prática dos crimes nar-
rados nos itens anteriores, resistiu, mediante ameaça aos refe-
riso funcionários públicos, utilizando-se para tanto de um ma-
chado (não apreendido)”.DEVERÁ COMPARECER A AU-
DIÊNCIA ACOMPANHADO DE ADVOGADO. E para que
ninguém alegue ignorância em especial  o(a) ré(u) supra, é ex-
pedido o presente Edital. que vai afixado em lugar público de
costume no saguão do Forum deste Juízo. Dado e passado nes-
te Cartório da Vara Criminal de Ibiporã, Estado do Paraná, em
12/09/2.006. Eu,________________ Sirlei Nalin Nicolau, Aux.
de Cartório, o subscrevi.

 MARCELO YUKIIO MISAKA
Juiz Substituto

EDITAL DE DE CITAÇÃO  E INTIMAÇÃO DO RÉU JOS-
MAR CRISTIAN DE CASTRO, NOS AUTOS DE PROCES-
SO CRIMINAL Nº.04/2006, ONDE É AUTORA A JUSTIÇA
PÚBLICA, COM PRAZO DE 15 DIAS.

O Doutor MARCELO YUKIO MISAKA, MM. Juiz Substituto
da única Vara Criminal e Anexos da Comarca de Ibiporã, Esta-
do do Paraná, etc...

FAZ SABER  a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de 15 dias, em especial
o(a) ré(u), JOSMAR CRISTIAN DE CASTRO, brasileiro,
solteiro, nascido aos 12/12/83, em Ibiporã/Pr, filho de  Osmar
Vieira de Castro e Maria Nilza Santos, incurso nas sanções do
artigo 16 da lei 6.368/76, residente atualmente em lugar igno-
rado, pelo presente CITA-O, INTIMA-O e chama-o a compare-
cer perante este Juízo, Edifício do Forum local, no dia  04/
DEZEMBRO/2006 às 13:05 horas,  a fim de estar presente na
audiência de  que trata o artigo 89 da Lei nº.9.099/95, naquele
oportunidade aceita a Proposta Ministerial, o processo será sus-
penso. Recusada a proposta, será o réu interrogado.  Não com-
parecendo o réu,  será decretada sua revelia, nos moldes do
artigo 366 do C.P.P. DEVERÁ COMPARECER ACOMPANHA-
DO DE ADVOGADO. E para que ninguém alegue ignorância
em especial  o(a) ré(u) supra, é expedido o presente Edital. que
vai afixado em lugar público de costume no saguão do Forum
deste Juízo. Dado e passado neste Cartório da Vara Criminal de
Ibiporã, Estado do Paraná, em 12/09/2.006. Eu,________ Sir-
lei Nalin Nicolau, Auxiliar de Cartório, o subscrevi.

MARCELO YUKIO MISAKA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE DE CITAÇÃO  E INTIMAÇÃO DO RÉU WI-
LLIAN SANCHES, NOS AUTOS DE PROCESSO CRIMI-
NAL Nº.02/2006, ONDE É AUTORA A JUSTIÇA PÚBLICA,
COM PRAZO DE 15 DIAS.

O Doutor MARCELO YUKIO MISAKA, MM. Juiz Substituto
da única Vara Criminal e Anexos da Comarca de Ibiporã, Esta-
do do Paraná, etc...

FAZ SABER  a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de 15 dias, em especial
o(a) ré(u), WILLIAN SANCHES, brasileiro,  portador do
Rg.nº. 8.408.189/PR, NASCIDO AOS 29/08/85, EM Ibiporã/
Pr, filho de  João Carlos Sanches e Leila Aparecida Buzignani,
residente atualmente em lugar ignorado, pelo presente CITA-
O, INTIMA-O e chama-o a comparecer perante este Juízo,
Edifício do Forum local, no dia  04/DEZEMBRO/2006 às 13:00
horas,  a fim de estar presente na audiência de  que trata o
artigo 89 da Lei nº.9.099/95, naquele oportunidade aceita a
Proposta Ministerial, o processo será suspenso. Recusada a
proposta, será o réu interrogado.  Não comparecendo o réu,
será decretada sua revelia, nos moldes do artigo 366 do C.P.P.
DEVERÁ COMPARECER ACOMPANHADO DE ADVOGA-
DO. E para que ninguém alegue ignorância em especial  o(a)
ré(u) supra, é expedido o presente Edital. que vai afixado em
lugar público de costume no saguão do Forum deste Juízo. Dado
e passado neste Cartório da Vara Criminal de Ibiporã, Estado
do Paraná, em 12/09/2.006. Eu,________________ Sirlei Na-
lin Nicolau, Auxiliar de Cartório, o subscrevi.

 MARCELO YUKIO MISAKA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE
IBIPORÃ - PR.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível
da Comarca de Ibiporã-PR.,
F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este
edital para dar conhecimento a terceiros, extraído dos autos
adiante nominados: AUTOS Nº 95/2006 de  PEDIDO DE IN-
TERDIÇÃO onde é Requerente MARIA DA CONCEIÇÃO E
SILVA e Requerido(a) ANA MARIA DA SILVA; OBJETIVO:

Dar conhecimento a terceiros, para que no futuro não aleguem
ignorância, das alegações do(a) Requerente, de que o(a)
Requerido(a) é portador(a) de deficiência mental, por isso sen-
do incapaz de reger sua pessoa e administrar os bens que venha
a possuir, conforme declaração médica acostada aos autos, cujo
pedido foi deferido pelo MM. Juiz, que determinou ao cumpri-
mento do art. 1.184 do CPC, tendo nomeado Curador(a) Espe-
cial do(a) Requerido(a) o(a) Requerente supra nominado(a).
Passado no Cartório Cível, Comércio e Anexos da Comarca de
Ibiporã-PR., com endereço à Av. dos Estudantes nº 351, ao(s)
06 de setembro de 2006. a. Érys Urquiza Monteiro,
E.Juramentado Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL E
ANEXOS DA COMARCA DE IPIRANGA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DE INTERDIÇÃO.

JUSTIÇA GRATUITA

A Doutora Alexandra Aparecida de Souza, MM.ª Juíza desta
Comarca de Ipiranga, estado do Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas por lei, etc...
FAZ SABER a todos quanto este Edital virem ou dele toma-
rem conhecimento, que por este juízo e Cartório tramitam os
autos nº  159/1998 de CURATELA em que é requerente Fran-
cisca Baranoski e requerido  Vadislau Iavorski, sendo que
mediante o presente edital cientifica-os que foi decreta a IN-
TERDIÇÃO PARCIAL  de  VADISLAU IVAORSKI, con-
forme sentença datada de 14/06/2006,  nomeado sua Curadora
a Sr.(a) FRANCISCA BARANOSKI. A curatela é por tempo
indeterminado e tem a finalidade de reger ao interditando(a)
em todos os atos de sua vida Civil. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos e principalmente do requerido e não se
alegue ignorância, expediu-se o presente edital que será publi-
cado por três (03) vezes, com intervalo de dez (10) dias, gratui-
tamente na Imprensa Oficial do Estado por ser a autora benefi-
ciária da assistência judiciária gratuita e afixado no lugar visí-
vel e de costume na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Ipiranga Estado do
Paraná aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil
e seis,(21/08/2006). Eu,                Noemi Rodrigues Stromberg,
Escrivã do Cível que o fiz digitar, conferi e assino.

 Alexandra Aparecida de Souza
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRATI -
PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
SUBSTITUIÇÃO DE CURADOR.

O DOUTOR FERNANDO EUGÊNIO MARTINS DE PAULA
SANTOS LIMA, JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE IRATI
- ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
F A Z  S A B E R   a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que nos autos de INTERDIÇÃO,  re-
gistrados sob nº.514/2003, em que é Requerente: MARIA
HEKAVE LUKAVY  e, Requerido: JUCINEI MIGUEL LUKA-
VY;  SENDO QUE FOI DEFERIDO POR ESTE JUÍZO O
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE CURADOR, E EM SUBS-
TITUIÇÃO À MARIA HEKAVE LUKAVY   – curadora nome-
ada às fls.24 (falecida em 04/01/2006), foi NOMEADO CU-
RADOR DE JUCINEI MIGUEL LUKAVY o SR. JOÃO LUKA-
VY NETO (irmão do interditado), brasileiro, casado, comerci-
ante,  residente e domiciliado na Rua Abílio Carvalho Bastos,
46, centro, Irati – Pr.,  A Curatela é por tempo indeterminado e
tem a finalidade de reger o interditado em todos os atos de sua
vida civil. O presente edital será publicado por três (03) vezes
no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez (10) dias.
A publicação do presente deverá ser GRATUITA tendo em vis-
ta ser o Requerente BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de
Irati, Estado do Paraná, aos dez (10) dias do mês de Agosto de
dois mil e seis. Eu,                                (Lucilda Szwarc Batista),
auxiliar juramentada que digitei e subscrevi.-

FERNANDO EUGÊNIO MARTINS DE PAULA
SANTOS LIMA – JUIZ DE DIREITO

  JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRATI -
PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DE  INTERDIÇÃO.

A DOUTORA FLÁVIA MOLFI DE LIMA, JUÍZA SUBSTI-
TUTA DA COMARCA DE IRATI - ESTADO DO PARANÁ,
NA FORMA DA LEI, ETC...
F A Z  S A B E R   a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por Este Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO de VERCY GALVÃO, brasileiro, viúvo, filho de
Domingos José Galvão e de Martha Sinoski Galvão, residente
nesta cidade de Irati – Pr,,  portador de DEFICIÊNCIA MEN-
TAL, incapaz de reger sua própria vida, sendo-lhe nomeado
CURADOR o Sr. EUGÊNIO DEMCZUK, brasileiro,  casado,
do comércio, portador da C.I. RG 631.151-2-PR.   e inscrito no
CPF  014.899.339-72,  residente e domiciliado na Rua Padre
Warcowski, 43, Irati – Pr.; nos autos de INTERDIÇÃO, regis-
trados sob nº.236/2004.  A Curatela é por tempo indeterminado
e tem a finalidade de reger o interditado em todos os atos de
sua vida civil. O presente edital será publicado por três (03)
vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez (10)

Ipiranga

Irati

tes, incertos, desconhecidos e eventuais terceiros, para contes-
tarem, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
fluição do prazo edital citatório, sob pena de presumirem como
verdadeiros os fatos alegados na inicial, tudo conforme inteiro
teor do despacho seguinte: 1. Cite-se, conforme requerido, para
apresentação de resposta no prazo de quinze dias (CPC, art.
297). 2. Fique a parte ré advertida de que a falta de contesta-
ção implicará na presunção de que admitiu como verdadeiros
os fatos afirmados pela parte autora (CPC, arts. 285 e 319). 3.
Senhor Escrivão (CPC, art. 162, § 4º, C/C ART. 125, inc. II): I
– Vindo a contestação, intime a parte autora para replicar, em
dez dias (CPC, arts. 326-327). II – Se com a réplica for apre-
sentado documento novo, intime a parte ré para manifestar-se
a respeito, querendo, em cinco dias (CPC, art. 398). 4. Após,
ao Ministério Público. Francisco Beltrão, 05 de setembro de
2006. (ass.) Carina Daggios, MMª. Juíza de Direito. E para que
chegue ao conhecimento de todos mandou expedir o presente
edital, que será afixado na sede deste Juízo no local de costume
e publicado na forma da lei. Cumpra-se. Dado e Passado nesta
Cidade e Comarca de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, aos
onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e seis (11/09/
2006). Eu ____________ Wilma Titon, Empregada Juramenta-
da que o digitei e o subscrevi.

CARINA DAGGIOS
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA
COMARCA DE GUARAPUAVA

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO DE:
ARISTIDES CHAGAS, MARIA BUREI CHAGAS,
HERDEIROS/SUCESSORES E/OU TERCEIROS

INTERESSADOS E DESCONHECIDOS
PRAZO 30 DIAS

Autos nº 151/03 de USUCAPIÃO ORDINÁRIO
Requerentes: AMANTINO MARCANTE E OUTRA
Adv. Dr. Eurides Francisco de Ré
Requeridos: ARISTIDES CHAGAS E OUTRA

A Dra. VANESSA BASSANI, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná...
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele,
conhecimento tiverem, que por meio deste ficam devidamente
citados ARISTIDES CHAGAS, MARIA BUREI CHAGAS,
HERDEIROS/SUCESSORES E/OU TERCEIROS INTERES-
SADOS E DESCONHECIDOS atualmente em lugar incerto e
não sabido, para que no prazo de 15 (quinze) dias, contestem a
presente ação sob pena de presumirem-se aceitos como verda-
deiros os fatos alegados na inicial (art. 285 do CPC), que tem
por objeto Um lote urbano, 381, quadra 1014, medindo 10
metros de frente para a rua Padre Chagas, com as demais con-
frontações constantes da matrícula nº 17.255 do 2º R.I, desta
Comarca.
E para que todos saibam e ninguém possa alegar ignorância, é
expedido o presente Edital, que será publicado na imprensa
conforme a Lei e afixado no átrio do Fórum local.
Dado e passado, nesta cidade de Guarapuava, aos quatro (04)
dias do mês de outubro (10) ano de dois mil e cinco (2.005).
Eu,___________________(Bel. JOÃO CARLOS PRESTES
TAQUES), Escrivão que digitei e subscrevo.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE:
VALDEREZA DA APARECIDA DE OLIVEIRA

(JUSTIÇA GRATUITA)

Autos nº 658/2005 de INTERDIÇÃO
Curadora: LUCIA DE OLIVEIRA
(Adv. Dra. Elizania Caldas Faria)
Interdita: VALDEREZA DA APARECIDA DE OLIVEIRA

A Dra VANESSA BASSANI, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná...
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
tiverem conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectivo
Cartório está se processando os autos nº 658/2005 de INTER-
DIÇÃO que tem como requerente LUCIA DE OLIVEIRA como
requerida VALDEREZA DA APARECIDA DE OLIVEIRA, em
cujos autos foi declarada por sentença a INTERDIÇÃO da
mesma para todos os atos civis, em virtude de ser portadora de
transtorno mental. Foi nomeada Curadora, sob compromisso a
senhora LUCIA DE OLIVEIRA (art. 1184 do CPC). Opinou
favoravelmente o representante do Ministério Público.
E, para que todos saibam e ninguém possa alegar ignorância, é
expedido o presente edital, que será publicado na imprensa
competente e afixado no átrio do Fórum conforme a Lei.

Dado e passado, nesta cidade de Guarapuava, ao primeiro (01)
dias do mês de agosto (08) do ano de dois mil e seis (2.006).
Eu_____________(Bel. JOÃO CARLOS PRESTES TAQUES),
Escrivão que digitei e subscrevo.

VANESSA BASSANI
JUÍZA DE DIREITO

Guarapuava
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659 Dibeba Distribuidora de Bebidas

Bandeirante Ltda. Licença e Vig.Sanitária 1.085,64

660 Dimig Materiais para Construções

Ltda. Licença e Vig.Sanitária 177,94

661 Discometal Distribuidora de Metais

Ltda. Licença e Vig.Sanitária 902,72

662 Distribuidora de Confecções e

Calçados Mansuri Ltda. Licença e Vig.Sanitária 591,78

663 Diva S. Tunes Licença e Vig.Sanitária 363,18

675 Eric de Oliveira Licença e Vig.Sanitária 209,20

687 Flávio A. Barbosa Cosméticos Licença e Vig.Sanitária 177,12

696 Giongo E. Nascimento Ltda. Licença e Vig.Sanitária 655,71

711 J.A. Bianchi Filho e Cia. Ltda. Licença e Vig.Sanitária 630,22

719 J. P. da Silva de Oliveira Licença e Vig.Sanitária 594,11

721 J.V. Alves da Silva Açougue Licença e Vig.Sanitária 263,74

722 Jacaré Administradora e Corretora de

Seguros S/C Ltda. Licença e Vig.Sanitária 184,37

740 José Barbosa da Rocha Júnior Licença e Vig.Sanitária 608,62

746 José Maria Pereira Bebidas Licença e Vig.Sanitária 228,44

747 José Ronaldo Xavier ISS e Vig.Sanitária 986,21

756 L.F.R. Orlandini Licença e Vig.Sanitária 100,44

758 Lanchonete Gula Gula Ltda. Licença e Vig.Sanitária 579,69

759 Lanchonete e Panificadora Bela Vista

Ltda. Licença e Vig.Sanitária 2.033,16

760 Laureano Ferreira e Cia. Ltda. Licença e Vig.Sanitária 116,48

761 Leandro de Azevedo Lima ISS 160,52

777 M. Ferreira e Ferreira Ltda. Licença e Vig.Sanitária 204,25

783 M. Z. Romano de Macedo Licença e Vig.Sanitária 169,94

794 Maria In~es de Carvalho Bueno Licença e Vig.Sanitária 281,36

799 Marina Assolari Confecções Licença e Vig.Sanitária 180,64

803 Misterdan Comércio de confecções e

Representação Ltda. Licença e Vig.Sanitária 223,63

808 N. Bonifácio Oliveira e Cia. Ltda. Licença e Vig.Sanitária 800,89

809 NDP Revenda de Consórcios Ltda. Licença e Vig.Sanitária 203,06

815 Nelson Vilela Mercearia Licença e Vig.Sanitária 442,50

821 Novoeste Comercial de Petróleo Ltda. Licença e Vig.Sanitária 189,97

822 Oficina São José Ltda. Licença e Vig.Sanitária 495,33

823 Oliveira e Bandeira Ltda. Licença e Vig.Sanitária 100,44

832 P.S.Teixeira Licença e Vig.Sanitária 103,66

834 Panificadora e Confeitaria Santa Anita

Ltda. Licença e Vig.Sanitária 993,41

837 Pedro Paulo de Souza Vestuário Licença e Vig.Sanitária 192,36

838 Pedro Bruno Braga ISS 181,74

842 Plínio Alves de Camargo ISS e Vig.Sanitária 373,29

847 R. Balduino e G. Aleixo Ltda. Licença e Vig.Sanitária 153,90

850 R. Papelaria e Cia. Ltda. Licença e Vig.Sanitária 223,61

855 Regral Comércio e Representação de

Produtos Agrícolas Ltda. Licença e Vig.Sanitária 172,59

857 Renato B. de Andrade Júnior Licença e Vig.Sanitária 209,20

865 Rosa de Oliveira Licença e Vig.Sanitária 180,33

879 Sergio Silveira Franco Restaurante Licença e Vig.Sanitária 1.290,90

887 Supermercado Pavoni Ltda. Licença e Vig.Sanitária 1.569,12

891 Tecneletro Indústria e Comércio em

Eletricidade Ltda. Licença e Vig.Sanitária 273,11

916 Vicente de Paulo Correia - BAR Licença e Vig.Sanitária 221,21

922 Zulmira Bruno Licença e Vig.Sanitária 164,32

940 Anísio Braz Alves ISS 181,74

947 Antonio Vitório Panichi ISS 181,74

958 Choji Yaginuma ISS 748,26

962 Divino Ribeiro da Silva ISS 160,52

976 Geraldo Venâncio Ribeiro ISS 181,74

998 José Aparecido Chaves ISS 342,21

1013 José Henrique Lamberti ISS 181,74

1027 Juliano Jerônimo da Silva ISS 181,74

1030 Leandro Cirelli Denobe ISS 181,74

1044 Luiz Carlos Leite ISS 181,74

1063 Nelson Domingos de Siqueira ISS 181,74

1065 Nilson Jesus Rodrigues ISS 181,74

1081 Reinaldo Gomes de Oliveira ISS 181,74

1087 Roberto de Souza Azevedo ISS 181,74

1104 Sidney Rodrigues Pinto ISS 181,74

1114 Valter Eleodoro da Silveira ISS 181,74

1117 Vanderlei Medeiros da Rosa ISS 181,74

Jacarezinho, Estado do Paraná, aos trinta (30) de agosto de dois mil e seis.

Eu,  ______________________ (Luiz Marcelo de Albuquerque Périco),

Empregado Juramentado, digitei e subscrevo.

Dr. Gustavo Tinoco de Almeida
Juiz Substituto

COMARCA DE JACAREZINHO-PARANÁ

Edital expedido por determinação do MM. Juiz de Direito da
Vara Cível da Comarca de Jacarezinho, com o prazo de 20 (vinte)
dias, pelo qual ficam os executados abaixo nominados, pessoas
físicas e pessoas jurídicas por seus representantes legais, todos
em lugar incerto, citados para, no prazo de 5 (cinco) dias, a
partir da publicação no Diário de Justiça do Paraná e depois
dos 20 (vinte) dias dilatórios, pagarem as Execuções Fiscais
que lhes move a Fazenda Pública do Município de Jacarezi-
nho, todas do ano de 2005, relativas a cobrança de I.P.T.U.-
Imposto Sobre Propriedade Territorial Urbana, acrescidos dos
encargos legais, sob pena de penhora em bens de suas proprie-
dades, na forma da lei, ficando também intimados para, em
caso de nomeação de bens à penhora, apresentarem documento
comprobatório de propriedade e inexistência de ônus, bem como
darem estimativas dos mesmos em 05 (cinco) dias, a contar da
citação, embargando a execução, querendo, em 30 (trinta) dias,
a contar da intimação da penhora (Art. 16 da LEF).

Autos Executado(A) Divida Ativa Valor (R$)

014 Altino Henrique Garcia IPTU 201,68

018 Anderson Ramalho de Araujo IPTU 316,78

046 Aristides Shimdt IPTU 252,91

064 Carlos Alexandre Carvalho Tojeiro IPTU 386,58

074 Cirilia Palhares IPTU 1.125,73

079 Coop. Reg. Agr. Norte Paraná IPTU 355,17

081 Dalva Ramos Pires IPTU 182,58

256 Marili Alexandre de Oliveira IPTU 358,07

263 Milena Custódio Orge Tomimoto IPTU 398,64

271 Paulo Roberto Ferrari e Outro IPTU 383,66

282 Regina Márcia de Souza da Silva IPTU 149,66

287 Ricardo Rodrigues Roncaglio IPTU 238,93

298 Sandra Regina Cortes IPTU 309,13

303 Sebastiana da Costa Bacinelo IPTU 1.239,10

327 Valter Ghiraldi IPTU 1.150,83

330 Vicente dos Santos Marcelo IPTU 188,07

334 Wanderlei P. de Souza e Outra IPTU 164,65

337 Wladimir Anderson Tanfere IPTU 403,36

Jacarezinho, Estado do Paraná, aos trinta (30) de agosto de dois
mil e seis. Eu,  ______________________ (Luiz Marcelo de
Albuquerque Périco), Empregado Juramentado, digitei e subs-
crevo.

 Dr. Gustavo Tinoco de Almeida
Juiz Substituto

EDITAL    DE   CITAÇÃO   DOS RÉUS INCERTOS E
EVENTUAIS INTERESSADOS COM PRAZO DE

TRINTA  (30) DIAS

     A DOUTORA PRISCILA SHOJI WAGNER, JUIZA SUBS-
TITUTA DA  COMARCA DE JAGUARIAIVA   ESTADO DO
PARANÁ, na forma da Lei, etc...

       F      A        Z           S      A      B      E        R, a quem o
conhecimento deste couber e a quem interessar, possa de que
por este juízo, se processam os autos de AÇÃO   DE USUCA-
PIÃO, autuado sob  n  393/2006, em que é requerente VALOR
FLORESTAL – GESTÃO DE ATIVOS FLORESTAIS LTDA
representada pelo sócio-gerente EDSON ANTONIO BALLO-
NI e para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém
possa alegar ignorância mandou o Mm Juiz de Direito, que
expedisse o presente edital para a C=I=T=A=Ç=Ã=O dos réus
incertos e eventuais interessados, bem como os confinantes e
confrontantes ou seus herdeiros ou sucessores a saber, para que
fiquem CIENTIFICADOS, para que apresentem resposta que-
rendo no prazo de QUINZE (15) DIAS, ao pedido de usuca-
pião do imóvel usucapiendo, parte de terras rurais, situada no
lugar denominado “Bairro do Cadeado”, Distrito de Eduardo
Xavier da Silva, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/
PR, com área de 10,00 (dez) alqueires, iguais a 24,20 hectares,
confrontando com propriedade da Cia a Senges de Papel e Ce-
lulose; Sul confrontando com propriedade Cia Senges de Papel
e Celulose; Leste divide com a estrada municipal que liga a
Água Branca a Jaguairaíva e Oeste, confronta com propriedade
da Cia Senges de Papel e Celulose, ficando desde logo os inte-
ressados advertidos de que se não contestada a presente ação,
presumir-se-ão, como aceitos e verdadeiros os fatos articula-
dos pelos autores - Art. 285 do CPC e que o prazo para contes-
tação começará a fluir a partir publicação do presente edital,
sendo que eventual contestação deverá ser apresentada através
de advogado legalmente constituído. “= CUMPRA-SE NA
FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. DADO E PASSADO,
nesta cidade de Jaguariaíva Estado do Paraná, aos vinte e cinco
dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis . a) PRISCILA
SHOJI WAGNER. Juíza Substituta .

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA -
PARANÁ

CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS

 EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA DIAS
Edital de Citação de herdeiros de Irene Batista de Oliveira,
herdeiros de Maria da Gloria Batista, herdeiros de Maria da
Gloria Batista de Oliveira, e seus respectivos cônjuges, se ca-
sados forem, residentes em local incerto e não sabido, bem
como, de eventuais interessados incertos e não sabidos, para
que fiquem cientes que por este Juízo tramita a Ação de Usuca-
pião, registrada sob nº484/2006 em que são requerentes Geral-
do Muniz de Oliveira e outro e requeridos Interessados Incer-
tos, referente a:- “Um terreno situado na Rua Senador Souza
Naves esquina com a Rua Senador Major Diniz Feijó, com a
área de 765,42m2, ou seja, 01 litro e 160,42m2, ou ainda,
0,0765ha, na cidade da Lapa/PR”, confrontando com terras de:-
Nelson Silveira de Paula e herdeiros de Maria da Glória Batista
de Oliveira. Ficando também INTIMADOS para que querendo
apresentem manifestação, no prazo de quinze dias, por inter-
médio de advogado. ADVERTÊNCIA: Se presumirá aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Lapa, 30/08/
2006. Eu, _________________, Escrivão do Cível, o digitei e
subscrevi.

FLÁVIO DE SIQUEIRA DA SILVEIRA
- Escrivão do Cível -

              (autorizado conforme portaria nº15/2000)

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA – ESTADO DO PARANÁ.

Av. Duque de Caxias n° 689 – FÓRUM – Centro Administrati-
vo. CEP: 86015-902. Londrina – PR. EDITAL DE INTIMA-
ÇÃO DE NELSON TSUYOSHI NAMPO (CPF/MF n°
731.018.509-91), COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS. Edital

de intimação do executado NELSON TSUYOSHI NAMPO,
brasileiro, engenheiro agrônomo, inscrito no CPF/MF n°
731.018.509-91, bem como de sua esposa se casado for, atual-
mente em lugar ignorado, da PENHORA constante às fl. 218,
realizada nos autos de EXECUÇÃO TÍTULO EXTRAJUDI-
CIAL n° 000549/1993, em que BANCO AMÉRICA DO SUL
S/A move contra NELSON TSUYOSHI NAMPO e TSUKA-
SA NAMPO, que recaiu sobre a PARTE IDEAL CORRESPON-
DENTE A 50% (CINQÜENTA POR CENTO) do bem imóvel
adiante descrito, de propriedade do executado TSUKASA
NAMPO e de sua esposa AIKO NAMPO, a saber: “CHÁCA-
RA NAMPO, com área de terras medindo 3,8 Alqueires Paulis-
tas de 24.200m2 cada um, denominado Lote n° 6/D, da subdi-
visão de parte do lote n° 06, situado na Gleba Cambé, deste
Município e Comarca de Londrina – PR, contendo benfeitori-
as, havido conforme transcrição sob n° 13.288 do 2° Distrito
Imobiliário de Londrina – PR, e, atualmente, matriculada sob
n° 466, em data de 28/04/1976, no 2° Cartório de Registro de
Imóveis de Londrina – PR”, cientificando-os ainda, que o de-
pósito do referido bem, recaiu na pessoa do segundo devedor –
Sr. TSUKASA NAMPO, sob as normas e penalidades do en-
cargo, inclusive, de que segunda constrição não reabre novo
prazo para embargos. Londrina, 8 de fevereiro de 2006. Eu
(a) (MARCUS VINÍCIUS VARGAS PRUDÊNCIO), Funci-
onário Juramentado, que o digitei e subscrevi.

 (a) MÁRIO NINI AZZOLINI
– Juiz de Direito Substituto.

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA – ESTADO DO PARANÁ.

Av. Duque de Caxias n° 689 – FÓRUM – Centro Administrati-
vo. CEP: 86015-902. Londrina – PR. Edital de citação do re-
querido CUSTÓDIO FERREIRA BARROS, (RG n° 9-G-67.866
e CPF/MF n° 083.190.909-97), COM PRAZO DE VINTE (20)
DIAS. Edital de citação do requerido CUSTÓDIO FERREIRA
BARROS, brasileiro, divorciado, do comércio, portador da CI
RG n° 9-G-67.866 e inscrito no CPF/MF n° 083.190.909-97, o
qual se encontra em local ignorado, para, no prazo de QUINZE
(15) DIAS, contados do término do prazo deste, apresentar
DEFESA aos autos de AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULI-
DADE DE ATO JURÍDICA n° 000699/2006, movida por CEL-
SO LUIZ SCABURI, em face de REYNALDO FRANCHELLO,
MAGALI ROSALIA FURLAN FRANCHELLO e CUSTÓDIO
FERREIRA BARROS, através da qual o autor requer “a nuli-
dade da escritura pública de venda e compra, em que figura
como outorgantes vendedores os dois primeiros requeridos e
outorgado comprador o terceiro requerido, lavrada às fls. 61,
do livro 27-E, em 06/04/1995, no Tabelionato Distrital de Jara-
catiá, Município de Goiorê, Paraná, tendo por objeto as datas
de terras n° 16 e 17, da quadra 84-B, com 1.162,50 m2 com
benfeitorias, nesta cidade, sob o funcionamento dos vícios de
consentimento descritos na exordial”. Deu a causa o valor de
R$ 50.000,00. ADVERTÊNCIA: Decorrido o prazo supra cita-
do, sem a apresentação de defesa, presumir-se-ão como verda-
deiros todos os fatos narrados pela parte promovente, decre-
tando-se a sua completa revelia. Londrina, 18 de setembro de
2006. Eu, (a) (MARCUS VINÍCIUS VARGAS PRUDÊNCIO),
Funcionário Juramentado, que o digitei e subscrevi. (a) LUIZ
GONZAGA TUCUNDUVA DE MOURA – Juiz de Direito.

Juízo de Direito da Comarca de Mallet - Estado do Paraná

Edital de Publicação de Sentença de Interdição com prazo de
dez (10) dias, em que é curadora LIDA NOVAKOWSKI, e In-
terditanda ROSELI APARECIDA NOVAKOWSKI.

  O Doutor Fabiano Macedo da Costa Barros, MM. Juiz de Di-
reito desta Comarca de Mallet, Estado do Paraná, na forma da
Lei. E.................................t.................................c

Faz Saber a todos quantos o presente edital de publicação de
sentença de interdição com prazo de dez (10) dias virem ou
dele conhecimento tiverem que, perante este Juízo e Cartório
do Cível, Comércio e Anexos, se processam aos termos dos
autos de Interdição, sob nº 144/2003, proposto por LIDA NO-
VAKOWSKI, para interdição de ROSELI APARECIDA NO-
VAKOWSKI, por sentença proferida por este Juízo, em data de
11 de novembro de 2005, foi decretada a interdição de ROSE-
LI APARECIDA NOVAKOWSKI, declarando-a incapacitada
para reger sua pessoa e os atos da vida civil e não apresenta
possibilidade de cura, nomeando para curadora da mesma, LIDA
NOVAKOWSKI. E para que se alegar ignorância, expediu-se o
presente edital, que será publicado e afixado na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Mallet, Estado do
Paraná, aos 21 de setembro de 2006. Eu, ___ Ederson Adriano
Neves, Escrevente Juramentado que o digitei e subscrevo.

Fabiano Macedo da Costa Barros
Juiz de Direito

 JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL
COMARCA DE MARIALVA-ESTADO DO PARANÁ

 CARTÓRIO DO CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOÃO CORTEZ CAPEL e esposa
GESUSA GOMES CORTES e EVENTUAIS INTERESSADOS,
AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS, e com o pra-
zo de 20 (VINTE) dias.

A Doutora MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI, MM. Ju-
íza de Direito da Vara Cível da Comarca de Marialva, Estado
do Paraná. Na forma da lei, etc...
F A Z   S A B E R, aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido nos autos de USUCAPIÃO,
sob nº.793/2005, em que é requerente: JOÃO PEREIRA DOS
SANTOS e requerido: JOÃO CORTEZ CAPEL e GESUSA
GOMES CORTES, que, ATRAVÉS DO PRESENTE EDITAL
FICAM CITADOS JOÃO CORTEZ CAPEL e GESUSA
GOMES CORTES e EVENTUAIS INTERESSADOS, AU-

dias. A publicação do presente deverá ser GRATUIA tendo em
vista ser o Requerente BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca
de Irati, Estado do Paraná, aos dezenove (19) dias do mês de
Setembro de dois mil e seis.                                          Eu,
(Lucilda Szwarc Batista), Auxiliar Juramentada que digitei e
subscrevi.-

 FLÁVIA MOLFI DE LIMA
 JUÍZA SUBSTITUTA

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA
PARANÁ VARA CRIMINAL

Ana Aparecida Sega Martins –Escrivã
Avenida Paraná, 510 - Iretama/Pr, CEP: 87.280-000

EDITAL DE INTIMAÇÃO
    Prazo de  20 dias

 A DRA.SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI, JUIZA DE
DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA/PR., NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  ETC...,

  F A Z  S A B E R , a todos quantos o presente Edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, com prazo de 20 (vinte) dias, que
por este Juízo tramitam os Autos de Processo Crime sob nº 013/
00, onde figura(m)  como  réu(s) NEUZA DA ROSA, brasilei-
ra, natural de São Pedro do Ivai/PR., nascida aos 29/07/62, fi-
lha de José da Rosa e Maria Cândida da Silva Rosa, residente
anteriormente na Rua Otaviano Felix, s/n, Iretama/Pr, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, pelo presente fica INTI-
MADA, para que no prazo de dez (10) dias efetue o pagamento
do restante da multa no valor de R$ 102,54 (cento e dois reais
e cinqüenta e quatro centavos) dos autos acima mencionados,
sob pena de execução forçada. E não sendo possível a intima-
ção pessoal da ré, e para que chegue ao conhecimento do inte-
ressado, e não alegue ignorância, expediu-se o presente que
será   publicado no Diário da Justiça e afixado no lugar de
costume deste Fórum.  Iretama, dezenove de setembro do ano
de dois mil e seis. (19/09/2006).  Eu, _____________ (Ana
Aparecida Sega Martins), Escrivã  que o digitei e subscrevi.

              SHALINE ZEIDA OHI YAMAGUCHI
                               Juíza de Direito

COMARCA DE JACAREZINHO-PARANÁ

Edital expedido por determinação do MM. Juiz de Direito da
Vara Cível da Comarca de Jacarezinho, com o prazo de 20 (vinte)
dias, pelo qual ficam os executados abaixo nominados, pessoas
físicas e pessoas jurídicas por seus representantes legais, todos
em lugar incerto, citados para, no prazo de 5 (cinco) dias, a
partir da publicação no Diário de Justiça do Paraná e depois
dos 20 (vinte) dias dilatórios, pagarem as Execuções Fiscais
que lhes move a Fazenda Pública do Município de Jacarezi-
nho, todas do ano de 2002, relativas a cobrança de I.P.T.U.-
Imposto Sobre Propriedade Territorial Urbana, I.S.S.-Imposto
Sobre Serviços, Licença e Vigiância Sanitária, acrescidos dos
encargos legais, sob pena de penhora em bens de suas proprie-
dades, na forma da lei, ficando também intimados para, em
caso de nomeação de bens à penhora, apresentarem documento
comprobatório de propriedade e inexistência de ônus, bem como
darem estimativas dos mesmos em 05 (cinco) dias, a contar da
citação, embargando a execução, querendo, em 30 (trinta) dias,
a contar da intimação da penhora (Art. 16 da LEF).

Autos  Executado(A) Divida Ativa Valor (R$)

232 Amarildo Galdino Soares ISS 160,52

255 Aparecido Marrera ISS 160,52

285 Cláudio de Oliveira Campos IPTU 57,37

340 Gonçalo Pereira ISS 160,52

398 Josefa Verginia Batisita Monteiro IPTU 24,20

412 Lincoln Abeche ISS 342,21

449 Maria Célia P. F. Filho e outro IPTU 70,41

471 Meirielli dos Santos Ricardo ISS 160,52

491 Paulo Roberto Corrêa IPTU 31,90

558 Wladimir Anderson Tanfere IPTU 103,98

562 A.C.N. de Aquino Licença e Vig.Sanitária 865,83

572 A. Pioneira Comércio e Representação

Esq.Alumínio Ltda. Licença e Vig.Sanitária 176,37

577 Alerces comércio de Madeiras Ltda. Licença e Vig.Sanitária 631,67

581 Ambrósio e Rosa Ltda. Licença e Vig.Sanitária 263,71

584 Anjo Informática Ltda. Licença e Vig.Sanitária 376,76

588 Antonio Mendes – BAR Licença e Vig.Sanitária 526,72

593 Armarinhos Três Pontos Ltda. Licença e Vig.Sanitária 190,27

600 Ataliba Teodoro Frutuoso Licença e Vig.Sanitária 200,96

601 Aveni S. R. Lima Licença e Vig.Sanitária 661,54

607 Benedito Meneghim Licença e Vig.Sanitária 166,70

608 Benedito de Oliveira Licença e Vig.Sanitária 250,10

612 C.A. de Oliveira Fagá Licença e Vig.Sanitária 160,57

618 Calegari e Tufanini Ltda. Licença e Vig.Sanitária 223,63

632 Clarice de Mello Licença e Vig.Sanitária 408,88

640 Comercial de Secos e Molhados

Ganzela Ltda. Licença e Vig.Sanitária 300,61

644 Comércio e Representação de

Sementes Brack Brasil Ltda. Licença e Vig.Sanitária 441,24

646 Confecções Bem-Te-Vi

Bem-Te-Vestes Ltda. Licença e Vig.Sanitária 331,86

648 Confecções Bem-Te-Vi

Bem-Te-Vestes Ltda. Licença e Vig.Sanitária 169,13

656 Dennis Ferrante Boscoli ISS e Vig.Sanitária 1.039,14

Iretama

Jacarezinho
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SENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS, de todos os ter-
mos do processo,  que os requerente pleiteiam seja declarado
por sentença o domínio sobre a DATA DE TERRAS Nº.03
COM A ÁREA DE 675 metros quadrados da QUADRA Nº.27
do  MUNIÇIPIO DE ITAMBÉ,  COMARCA DE MARIAL-
VA, Estado do Paraná, com as seguintes divisas e confronta-
ções: frente com a rua São Pedro, com 15 metros; de um
lado com a data nº.02, com 45,00 metros; de um lado com a
data nº.04, com 45 metros e finalmente pelos fundos com o
lote 36-B, da gleba Ijuhy, com 15 metros, e DO LOTE DE
TERRAS SOB Nº.K-16 e K-15, subdivisão da quadra nº.56,
com a área total de 2.336,17 metros quadrados, situadas na
cidade de Itambé, deste Estado. o qual servirá de título para o
registro junto ao Cartório de registro de Imóveis. FICANDO
CITADOS, para no prazo de 15(QUINZE) dias, que fluirá após
o prazo deste edital (após vinte dias da publicação) para que-
rendo, contestar a presente  ação, observando-se que não sendo
contestada a ação, presumir-se-ão aceito como verdadeiros os
fatos articulados pelos autores(art. 285 do CPC). Dado e pas-
sado, nesta cidade e Comarca de Marialva, Estado do Paraná,
aos dias 14 (quatorze) do mês de dezembro (12) do ano de dois
mil e cinco (2005). Eu,____________ (Carlos Zucolin Belas-
que) Escrivão que digitei e subscrevi.

 MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE MARIALVA-PR

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS COM
O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A  DOUTORA MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI, MM.
DRA. JUIZA DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE MARIALVA, ESTADO DO PARANÁ. NA FORMA DA
LEI,EC...

F A Z    S A B E R, aos que o edital virem ou dele conhecimento
tiverem e ainda a quem possa interessar, que por este Juízo e
Cartório Cível, se processam os autos nº.163/2006, de INTER-
DIÇÃO, em que é requerente TEREZA FRANCO DE ME-
LLO e   requerido MIGUEL FRANCO NASCIMENTO,  sen-
do que, por sentença proferida em 04/08/2006, foi decretada
a INTERDIÇÃO de MIGUEL FRANCO NASCIMENTO,
filho de JOAQUIM NICOLAU DO NASCIMENTO e ELI-
ZABETA FRANCO DO NASCIMENTO, nascido em 15/08/
1926, cuja decisão transitou em julgado em  06/09/2006, in-
capaz,  ficando impossibilitado de reger sua pessoa e seus bens,
em virtude de sua incapacidade relativa que lhe é acometida,
sendo-lhe nomeado seu curador a senhora TEREZA FRAN-
CO DE MELLO, RG Nº.5.285.345-1-SSP/Pr e CPF
Nº.903.697.269-87. E para que cheque ao conhecimento de
todos os interessados e ninguém possa de futuro alegar igno-
rância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixa-
do na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comar-
ca de Marialva, Paraná, aos  11 (onze) dias do mês de setem-
bro(09) do ano dois mil e seis (2006). Eu,____________(NARA
BELASQUE ZUCOLIN BORGES) Empregada Juramentada,
que datilografei e subscrevi.

MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI
  JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL. COMAR-
CA DE MARINGÁ – ESTADO DO PARANÁ. EDITAL DE
CITAÇÃO DE = CONSTRUTORA STBR LTDA = PRAZO DE
20 (VINTE) DIAS. PELO PRESENTE, faz saber a requerida
CONSTRUTORA STBR LTDA, atualmente em lugar incerto e
não sabido, que por este Juízo e Cartório do 1º Ofício Cível,
processam-se os autos de AÇÃO DE COBRANÇA sob nº 173/
2006 em que RODOVIAS INTEGRADAS DO PARANÁ S/A,
move contra CONSTRUTORA STBR LTDA, é o presente Edi-
tal expedido para CITAÇÃO da requerida CONSTRUTORA
STBR LTDA, termos da minuta a seguir descrita: “Excelentís-
simo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca
de MARINGÁ, Estado do Paraná; RODOVIAS INTEGRADAS DO

PARANÁ S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede em
Maringá - PR, na Rodovia PR 317, KM 106+200m, Parque
Industrial, inscrita no CNPJ sob nº 02.191.601/0001-54, por
intermédio de seus procuradores judiciais, adiante assinados,
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor
a presente AÇÃO DE COBRANÇA em face de CONSTRUTORA

STBR LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede em
Maringá - PR, na Rua Pioneiro José Antônio Pires, nº 240 –
Fundos, Bairro Parque Itaipu, inscrita no CNPJ sob nº
03.830.894/0001-35, pela fundamentação fática e jurídica a
seguir expendida:I -DOS FATOS I.1. - Das atividades da Auto-
ra e do contrato celebrado entre as partes. A Autora é empresa
participante do Programa de Concessão de Rodovias no Estado
do Paraná, sendo concessionária de serviço público de recupe-
ração, melhoramento, manutenção, conservação, operação e
exploração de rodovias (cf. artigo 2º do seu estatuto social).
Em razão da concessão do serviço público, deve a Autora atin-
gir metas predeterminadas, que envolvem a execução de obras
de caráter emergencial e outras de longo prazo, tudo nos ter-
mos do Contrato de Concessão celebrado com o Estado do Pa-
raná. Para o cumprimento de uma de suas metas, a Autora ne-
cessitava executar determinadas obras na Rodovia BR 376, no
trecho compreendido entre o Município de Maringá e o de
Mandaguaçu. Para tanto, a Autora e a Ré celebraram, em data
de 18 de julho de 2003, contrato de empreitada que teve por
objeto a execução de serviços de drenagem e obras-de-arte cor-
rentes na duplicação da Rodovia BR 376, no trecho entre o
quilômetro 157+860m ao quilômetro 160+880m (entre os mu-
nicípios de Maringá e Mandaguaçu). I.2. - Das obrigações con-
tratuais da Ré. Como é costume neste tipo de contrato, o em-
preiteiro construtor obriga-se a efetuar o pagamento dos salári-
os de seus funcionários e de todos os tributos, encargos traba-
lhistas, sociais e previdenciários relacionados à execução do
contrato. No contrato celebrado entre as partes, restou expres-
samente pactuado na Cláusula Décima Primeira, item 11.9,
que a Ré tinha por obrigação “Arcar com o pagamento de todos
os tributos incidentes sobre os serviços prestados, bem como
os decorrentes do presente contrato nas épocas próprias.” (cf.

Maringá

contrato anexo). Assim, entre os deveres contratuais da Ré in-
cluía-se o de efetuar o pagamento de todos os tributos inciden-
tes sobre os serviços por ela executados, isto é, os tributos rela-
cionados à execução do contrato de empreitada. A Ré concluiu
as obras objeto do contrato e recebeu os valores pactuados,
conforme provam as inclusas Notas Fiscais de Prestação de
Serviço (números 000196; 000197; 000204; 000206; 000209;
000211; 000212; 000213; 000216 e 000225). II - DOS FUN-
DAMENTOS JURÍDICOS. II.1. –Do inadimplemento contra-
tual da Ré. Não obstante a Ré tenha executado as obras descri-
tas no contrato de empreitada e recebido integralmente os valo-
res pactuados, deixou de cumprir parte das suas obrigações
contratuais, especificamente aquela supra mencionada, relati-
va à sua obrigação de efetuar o pagamento do tributo municipal
(ISSQN) que teve como fato gerador o serviço executado. Em
face do inadimplemento da Ré no tocante ao pagamento do
tributo municipal incidente sobre o serviço executado, a Auto-
ra, na qualidade de devedora solidária do referido tributo (por-
quanto é a dona da obra), foi autuada e notificada pela Secreta-
ria Municipal de Fazenda do Município de Mandaguaçu para
efetuar o recolhimento do tributo, sob pena de sofrer a cobran-
ça judicial (cf. auto de infração nº 21/05, inserto). Em razão
disso a Autora, viu-se, então, obrigada a satisfazer o crédito
tributário perante a Fazenda do município credor. Assim, em
data de 01.09.2005, a Autora pagou o referido tributo que, com
os seus consectários, totalizou a quantia de R$ 3.837,58 (três
mil, oitocentos e trinta e sete reais e cinqüenta e oito centavos),
conforme prova a inclusa guia de recolhimento. Em razão do
descumprimento da obrigação contratual por parte da Ré no
tocante ao pagamento dos tributos incidentes sobre a execução
dos serviços objeto do contrato de empreitada, surge o dever
desta de indenizar o prejuízo causado para a Autora (art. 389,
do Código Civil), qual seja, o dever de ressarcir para a Autora
a quantia por esta paga ao município de Mandaguaçu. II.2. - Da
sub-rogação legal em favor da Autora. O outro fundamento ju-
rídico é a sub-rogação legal da Autora na posição de titular do
crédito por ela pago ao município de Mandaguaçu. Ou seja,
com o pagamento efetuado pela Autora do tributo que era devi-
do pela Ré por força de estipulação expressa do contrato de
empreitada, operou-se a sub-rogação legal (art. 346, inciso III,
do Código Civil). Deste modo, no pagamento com sub-rogação
o credor fica satisfeito, mas o devedor não fica liberado, por-
que não foi o seu comportamento, a sua atuação, que satisfez o
crédito, e sim a atuação de terceiro. Assim, na sub-rogação
busca-se garantir a recuperação do que foi despendido, tutelar
o direito de regresso daquele que satisfaz o crédito. A prova de
que o pagamento do tributo municipal incidente sobre o servi-
ço objeto do contrato de empreitada foi efetuado pela Autora
está consubstanciada na inclusa guia de recolhimento, emitida
pela Secretaria de Fazenda do município credor. Além do paga-
mento, é necessário ainda que ele tenha sido efetivado por aquele
que figura como coobrigado na relação creditícia. É de se ter
presente que a Autora foi obrigada a efetuar o pagamento do
tributo sob pena de ser executada judicialmente pela Fazenda
Pública do município credor, pois, pela circunstância de ser a
dona da obra, era sujeito passivo solidário do tributo, na forma
prevista pelo artigo 124, I, do Código Tributário Nacional. A
Autora, desta forma, na qualidade de sujeito passivo solidário,
poderia ser compelida judicialmente a satisfazer o débito tribu-
tário perante o referido município. Insta destacar que, não obs-
tante haver cláusula contratual expressa no contrato celebrado
entre as partes no sentido de que competia à Ré o pagamento
do tributo, não poderia a Autora se eximir do pagamento sob a
alegação da existência de tal disposição contratual, pois o Có-
digo Tributário Nacional, no artigo 123, é taxativo no sentido
de que as convenções particulares, relativas à responsabilidade
pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda
Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das
obrigações tributárias. Resta claro, portanto, que a Autora, por-
quanto era sujeito passivo solidário do tributo, não poderia se
omitir ou se eximir no tocante ao pagamento do tributo munici-
pal pelo qual se obrigara contratualmente a Ré. Por fim, o inte-
resse em extinguir a dívida é um corolário do requisito anterior
(qualidade de coobrigado), sempre admitido implicitamente,
pois todo coobrigado em uma dívida tem, necessariamente, in-
teresse em extingui-la. Deste modo, a Autora, ao efetuar o pa-
gamento do tributo devido pela Ré, sub-rogou-se, de pleno di-
reito, no valor total do crédito tributário, tornando-se credora
desta na quantia efetivamente desembolsada (arts. 349 e 350,
do Código Civil). A sub-rogação opera-se sempre a partir do
pagamento feito. Neste diapasão, a Autora tornou-se credora
da Ré na quantia total de R$ 3.837,58 (três mil, oitocentos e
trinta e sete reais e cinqüenta e oito centavos), a partir de
01.09.2005. III - DOS PEDIDOS. Em face do exposto, pede a
Autora digne-se Vossa Excelência em julgar procedente a sua
pretensão, para o fim de condenar a Ré: a) ao pagamento da
quantia de R$ 3.837,58 (três mil, oitocentos e trinta e sete reais
e cinqüenta e oito centavos), corrigida monetariamente a partir
de 01.09.2005, e acrescida dos juros legais; e b) ao pagamento
dos honorários advocatícios e das despesas processuais. IV -
DO REQUERIMENTO. Requer digne-se Vossa Excelência em
determinar a citação da Ré, na pessoa de seu representante le-
gal, para, querendo, contestar a presente, sob pena de serem
presumidos verdadeiros os fatos articulados pela Autora. V -
DAS PROVAS. Para a comprovação dos fatos alegados na pre-
sente, protesta pela produção de todos os meios de prova em
direito permitidos, especialmente pela tomada do depoimento
pessoal do representante legal da Ré, pena de confesso, pela
ouvida de testemunhas, cujo rol será oportunamente apresenta-
do, pelos documentos ora acostados, bem como pela juntada de
novos documentos e, ainda, pela realização de prova pericial,
consistente em exame, vistoria e avaliação. VI - DO VALOR
DA CAUSA. Atribui-se à presente causa o valor de R$ 3.837,58
(três mil, oitocentos e trinta e sete reais e cinqüenta e oito cen-
tavos). Pede Deferimento. Maringá, 23 de Maio de 2006. (a.)
João Everardo Resmer Vieira – advogado – OAB 18.084.DES-
PACHO:- “Cite-se. Maringá, 15/03/2006. (a) Mario Seto Take-
guma – Juiz de Direito”.Nada mais. Maringá, 24 de Maio de
2006. Eu (Waldemar Furlan), escrivão digitei e subscrevi.-
Mario Seto Takeguma - Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL. MARINGÁ
PARANÁ. EDITAL DE CITAÇÃO DE CLEUSA RIBEIRO
RAMOS, SOLANGE MARIA RAMOS, MAURO JOSE RA-
MOS, ANGELA MARIA RIBEIRO RAMOS, MARIA ANGE-
LA RAMOS, SANGELA MARIA RAMOS COM O PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS. Edital de citação de CLEUSA RIBEI-
RO RAMOS, SOLANGE MARIA RAMOS, MAURO JOSE
RAMOS, ANGELA MARIA RIBEIRO RAMOS, MARIA AN-

GELA RAMOS, SANGELA MARIA RAMOS, residente(s) e
domiciliado(s) em lugar ignorado, para no prazo de 15 (QUIN-
ZE) DIAS, contestar(em) a ação de REINTEGRAÇÃO DE
POSSE nº 0364/2006 que tramita na 4ª Vara Cível, situada no
Edifício do Fórum, Av. Tiradentes, esq. com Av. Herval, 1º an-
dar, sala 190, requerida por RODOVIAS INTEGRADAS DO
PARANÁ S/A. RESUMO DO PEDIDO INICIAL: “Exmo. Sr.
Dr. Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de MARINGÁ
Estado do Paraná: Rodovias Integradas do Paraná s/a, pessoa
jurídica de direito privado, com sede em Maringá - PR, na Ro-
dovia PR 317, KM 106+200m, Parque Industrial, inscrita no
CNPJ sob nº 02.191.601/0001-54, por intermédio de seus pro-
curadores judiciais, adiante assinados, vem, respeitosamente, à
presença de Vossa Excelência, propor a presente REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE em face de EMERSON FERRARI, brasilei-
ro, estado civil e profissão ignorados, encontradiço na casa
noturna “Suggar Night Show”, localizada no Km 168 + 800 m
da rodovia BR 376, em Maringá – PR; CLEUSA RIBEIRO
RAMOS, brasileira, viúva, do lar, portadora da cédula de iden-
tidade civil com R.G. nº 4.074.769-9 (SSP-PR), residente em
lugar incerto; SOLANGE MARIA RAMOS, brasileira, estado
civil e profissão ignorados, residente em lugar incerto; MAU-
RO JOSE RAMOS, brasileiro, estado civil e profissão ignora-
do, residente em lugar incerto; ANGELA MARIA RIBEIRO
RAMOS, brasileira, estado civil e profissão ignorados, porta-
dora da cédula de identidade civil com R.G. nº 4.074.088-0
(SSP-PR), residente em lugar incerto; MARIA ANGELA RA-
MOS, brasileira, estado civil e profissão ignorados, portadora
da cédula de identidade civil com R.G. nº 4.074.060-0 (SSP-
PR), residente em lugar incerto; SANGELA MARIA RAMOS,
brasileira, estado civil e profissão ignorados, portadora da cé-
dula de identidade civil com R.G. nº 4.074.901-2 (SSP-PR),
residente em lugar incerto; QUALQUER PESSOA que, no en-
dereço mencionado (Km 168 + 800 m da rodovia BR 376), por
força de esbulho, esteja privando a autora da posse, pela fun-
damentação fática e jurídica a seguir expendida: I - DOS FA-
TOS E DOS FUNDAMENTOS. 1.) DA POSSE DA AUTORA.
1.1.-) DA POSSE SOBRE OS BENS OBJETO DA CONCES-
SÃO [...] a Autora, é legítima possuidora e exerce a posse dire-
ta sobre todos os bens integrados à concessão, dentre os quais
as faixas de domínio das rodovias concessionadas (suas pistas
de rolamento e respectivas faixas marginais) e demais bens
imóveis e móveis utilizados diretamente nas atividades contra-
tuais. 1.2.-) DOS FATOS RELEVANTES SOBRE A RODO-
VIA BR 376 Como já se mencionou, um dos trechos rodoviári-
os sob concessão para a Autora é o da BR 376, entre os muni-
cípios de Jandaia do Sul e Paranavaí. 2.-) DOS ESBULHOS
2.1.-) DO PRIMEIRO ESBULHO POSSESSÓRIO À margem
da rodovia BR 376, na altura do Km 168 + 800 está situado o
Lote de Terras nº 46-A [...] com demais características cons-
tantes da matrícula nº 1.546, do livro 2, do Cartório do Regis-
tro de Imóveis do 3° Oficio da Comarca de Maringá-PR. (As
divisas e metragens acima transcritas foram extraídas de Certi-
dão do CRI expedida em data de 16 de fevereiro de 2006 – doc.
06). O fato de a edificação invadir a área da faixa de domínio
da rodovia configurou esbulho possessório, pois privou da pos-
se, primeiramente o Poder Público (DER-PR) e, atualmente,
priva da posse a Autora. 4.-) DA PERDA DA POSSE As cons-
truções da edificação comercial e do muro sobre a faixa de
domínio implicam na perda da posse sobre o bem (parte da
faixa de domínio) pela Autora, eis que está privada de exercer
tanto os atos a que tem direito como também os atos que lhe
são impostos por obrigação contratual. II -DA CONCESSÃO
DO MANDADO LIMINAR DE REINTEGRAÇÃO [...] a pre-
sente demanda comporta o deferimento liminar do mandado de
reintegração de posse. III – DOS PEDIDOS Em face do expos-
to, é a presente para pedir a Vossa Excelência se digne julgar
procedente a pretensão deduzida, para o fim de: LIMINAR-
MENTE 1. determinar a expedição, de mandado de reintegra-
ção de posse, com o preceito para que os Réus desocupem a
faixa de domínio da rodovia BR 376, bem como se abstenham
de praticar qualquer ato que embarace o livre exercício da pos-
se da Autora, sob pena cominatória de um mil reais (R$
1.000,00) por dia, com termo inicial a partir da intimação; e 2.
determinar o imediato desfazimento das obras que se encon-
tram sobre a faixa de domínio da rodovia. 2.1 em sendo outro o
entendimento do ilustre julgador pede, em razão da urgência,
alternativamente, seja determinado em sede de liminar somen-
te o desfazimento do muro que se encontra edificado sobre a
faixa de domínio. AO FINAL 3. ao final, julgar procedente a
pretensão deduzida, para o fim de reintegrar em definitivo a
Autora na posse do imóvel, inclusive com a condenação dos
Réus a demolição de toda e qualquer obra que tenham feito
sobre a faixa de domínio, bem como condenar os réus ao paga-
mento das despesas processuais e honorários advocatícios. IV -
DOS REQUERIMENTOS Requer digne-se Vossa Excelência:
1. determinar a citação dos Réus, para, querendo, responderem
a presente, sob pena de serem presumidos verdadeiros os fatos
articulados pela Autora; 2. conceder autorização para o Sr. Ofi-
cial de Justiça realizar as diligências a seu cargo, fora do horá-
rio normal, nos termos do artigo 172 § § 1º e 2º do Código de
Processo Civil; e 3. deferir a requisição de força policial para o
cumprimento do mandado de reintegração de posse, em haven-
do resistência pelos réus em desocupar a faixa de domínio da
rodovia. V - DAS PROVAS Para a comprovação dos fatos ale-
gados na presente, protesta e requer pela produção de todos os
meios de prova em direito permitidos, especialmente pela to-
mada do depoimento pessoal dos Réus, sob pena de confissão,
pela ouvida de testemunhas, pelos documentos ora acostados,
bem como pela juntada de novos documentos e, pela realização
de prova pericial. VI - DO VALOR DA CAUSA Atribui-se à
presente causa o valor de cinqüenta mil reais (R$ 50.000,00).
Pede deferimento. Maringá, 03 de abril de 2006. JOÃO EVE-
RARDO RESMER VIEIRA OAB - PR 18.084. JOÃO PAULO
MARIN OAB - PR 19.022". ADVERTÊNCIA: Presumem-se
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora, se não forem
contestados. Maringá, 14 de Agosto de 2006. Eu, FERNANDO
SÉRGIO LOPES, Escrivão Designado, o datilografei e subs-
crevi. ALBERTO LUIS MARQUES DOS SANTOS. JUIZ DE
DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE TODOS CREDORES
TERCEIROS E INTERESSADOS - COM O PRAZO DE

TRINTA (30) DIAS.

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido nos autos abaixo:
Processo nº 000436/1996, de FALENCIA
Requerente(s): FAVORETO & FAVORETO LTDA

Requerido(s): J. C. PEREIRA E CIA LTDA
Objeto: INTIMAÇÃO de TODOS CREDORES TERCEIROS
E INTERESSADOS, para que, querendo, dentro do prazo de
10 (dez) dias, requeiram o que for a bem de seus direitos, nos
termos do artigo 75 da Lei de Falências,  tudo nos termos e de
acordo com o despacho proferido nos autos acima referidos. E
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém no futuro alegue ignorância mandou O MM. Juiz que fosse
expedido o presente edital que será afixado na sede deste Juizo,
no local de costume e publicado na imprensa, na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de MARINGÁ, Estado
do PARANÁ, em 22 de maio de 2006.- Eu, _, BEL. MARLENE
MARQUESINI, ESCRIVÃ, o datilografei e subscrevi.

 SILADELFO RODRIGUES DA SILVA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE AVISO AOS INTERESSADOS
FALÊNCIA DE SUPERMERCADOS DIAS

PRAZO DESTE EDITAL: 10 DIAS.

A Exma. Sra. Dra. CARMEN LÚCIA RODRIGUES RAMA-
JO, MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de
Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...
FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que por este Juízo e Cartório, proces-
sam-se os termos dos autos sob n.º 739/2006 de AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS, em que é requerente: LÉLIS VI-
EIRA DOS SANTOS e requerido O JUÍZO. É o presente edital
expedido para conhecimento do falido e demais interessados
de que as contas do Síndico Lelis Vieira dos Santos, relativas
aos autos nº 258/1987 de Falência da empresa Supermercados
Dias, acham-se em cartório pelo prazo de 10 dias para impug-
nação, nos termos do artigo 69 do Decreto Lei nº 7.661/45.
DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Esta-
do do Paraná, 11 de setembro de 2006. Eu, ___ (MARIA ELVI-
RA RIBAS XAVIER DA SILVA - Escrivã Titular // CARLOS
JOSÉ CARNELOSSI - E. Juramentado), o digitei, subscrevo e
assino por ordem do MM. Juiz. Diligência do Juízo.

CARMEN LÚCIA RODRIGUES RAMAJO
- Juíza de Direito -

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE FRANCISCA PERES GAMBA  -

COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que perante este Juízo de Direito da
Quinta Vara Cível da Comarca de Maringá – Estado do Paraná,
tramitam os autos:
Processo nº 000416/2005, de INTERDICAO
Requerente(s): INES GAMBA DOMINGUES
Requerido(s): FRANCISCA PERES GAMBA
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 41/43, foi prolatada sentença, decretan-
do a  interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a seguin-
te: “... Ante o exposto DECRETO A INTERDIÇÃO do requeri-
do, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil, na forma do art. 5º II, do Código Civil,
e, de acordo com o art. 454, do Código Civil, nomeio-lhe cura-
dor o requerente. Em observância ao disposto no art. 1184 do
Código de Processo Civil e no art. 12 do Código Civil, inscre-
va-se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa
local e no Órgão Oficial, 3 vezes, com intervalo de 10 dias...
PRI – (a) SILADELFO RODRIGUES DA SILVA - JUIZ DE
DIREITO.”.
Causa da Interdição: Deficiência mental grave, sendo incapaz
de reger todos os atos da vida civil (laudo de fls..)
Curador(a) Nomeado(a): INES GAMBA DOMINGUES
Limites da Curatela: “Os valores recebidos de entidade previ-
denciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde , ali-
mentação e bem-estar do interdito. A prestação de contas deve
ser feita nos termos do que dispõe o artigo 453 c/c 435 e 436 do
Código Civil. Aplicada ao caso, o disposto no art. 919 do CPC
e as respectivas sanções”.

MARINGÁ em 21 de Julho de 2006.- Eu, ____, BEL. MAR-
LENE MARQUESINI, ESCRIVÃ, o digitei e subscrevi. A pre-
sente publicação trata-se de DILGÊNCIA DO JUÍZO

SILADELFO RODRIGUES DA SILVA
JUIZ(A) Titular

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE
OLICIO LEANDRO

   COM PRAZO DE 20 DIAS

                  Edital de Interdição para conhecimento de tercei-
ros, e ainda aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que nos autos sob nº 721/05 de INTERDIÇÃO
requerida por VALDECIR LEANDRO, foi por sentença deste
Juízo da 1ª Vara Cível decretada a Interdição de OLICIO LE-
ANDRO, brasileiro, viúvo, aposentado, portador do RG nº
8.226.935-5/PR, residente e domiciliado na rua Américo Laer-
te Bigatão, 762, Jardim Andrade, nesta cidade e Comarca de
Maringá, declarando-o incapacitado para exercer os atos da vida
civil, tendo sido nomeado curador o requerente Valdecir Lean-
dro. Nada mais. Maringá, 25 de agosto de 2006.
Eu,______(Waldemar Furlan), Escrivão o digitei e subscrevi.

 MÁRIO SETO TAKEGUMA
 Juiz de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE
FAMÍLIA, REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDO-
RIA DO FORO EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE

MARINGÁ-PR.

EDITAL DE PRAÇA, ARREMATAÇÃO E LEILÃO

FAZ SABER a todos quanto o presente edital, virem ou dele
conhecimento tiverem que, processam-se perante este Juízo e
Cartório os termos dos autos nº 252/2001 de Execução de Ali-
mentos, em que é requerente Kátia Cristina Alcazar, requerido
Moisés Alcazar.

VENDA EM PRIMEIRA PRAÇA:  03 DE OUTUBRO DE 2006,
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ÀS 16,30 HORAS, por preço igual ou superior ao da avaliação;

VENDA EM SEGUNDA PRAÇA: 19 DE OUTUBRO DE 2006,
ÀS 16,30 HORAS, pelo maior lanço, desprezando-se o preço
vil. (60% DO VALOR APURADO NA AVALIAÇÃO ATUALI-
ZADA).

LOCAL DA ARREMATAÇÃO: no átrio do Fórum da Comarca
de Maringá-Pr., à Av. Tiradentes s/nº.

DESCRIÇÃO DE BENS E AVALIAÇÃO:

Data de terras nº 07/14 (sete/quatorze) unificação, com a área
de 1.980 metros quadrados, da quadra 10, situada no loteamen-
to denominado Jardim Escala de Sarandi-Pr., avaliado em R$
54,450,00
Dez (10 edificações em alvenaria, quartos individuais, com
garagem e banheiro, com área de 30 m2 cada um, avaliado em
105.000,00
Uma edícula em alvenaria (portaria), com área de 15,00 m2,
avaliado em R$ 4.500,00
OBS: existe uma edificação no imóvel lindeiro que avança pe-
los imóveis acima uma faixa de aproximadamente 80 centíme-
tros.

Total das avaliações: R$ 163.950,00

INTIMAÇÃO: Caso não seja possível a intimação do executa-
do MOISES ALCAZAR, VIA MANDADO, FICA O MESMO
DEVIDAMENTE INTIMADO ATRAVÉS DESTE EDITAL.

DEPÓSITO: o bem encontra-se na posse do devedor.

ÕNUS: Nada consta nos autos.

A PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL SERÁ GRATUITA EM
RAZÃO DE TRATAR-SE DE JUSTIÇA GRATUITA.

CASO QUAISQUER DAS DATAS ACIMA CONINCIDIREM
COM DIA NO QUAL INEXISTA EXPEDIENTE FORENSE,
OCORRERÁ PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA, PARA O DIA
UTIL IMEDIANTAMENTE APÓS, NO MESMO HORÁRIO.

Maringá,08 DE JUNHO DE 2006. Eu,___________________,
(Jefferson Xavier dos Santos), Escrivão, o digitei e subscrevi.

 JOSÉ CAMACHO SANTOS
 Juiz de Direito

EDITAL DE PRAÇA E INTIMAÇÃO

Pelo presente edital, faz saber a todos os interessados, que será
levado à venda e arrematação em primeira e segunda praças os
imóveis penhorados nos presentes autos de propriedade dos
executados  CONSTANCIA FALCAO BRANDAO CORTES,
na seguinte forma:
PRIMEIRA PRAÇA: Dia 23/OUTUBRO/2006, às 16:05
horas, por valor superior à importância da avaliação.
SEGUNDA PRAÇA: Dia 06/NOVEMBRO/2006, às 16:05
horas, para a venda a quem mais der, não sendo aceito preço
vil.
LOCAL: Átrio do Edifício do Fórum local, sito à Av. Tiraden-
tes, 380.
PROCESSO Nº: 000054/1999, de EXECUÇAO DE SEN-
TENÇA
EXEQÜENTE: CONDOMINIO RES. MARTIN AFONSO
EXECUTADOS: CONSTANCIA FALCAO BRANDAO
CORTES
DESCRIÇÃO DOS BENS: “  - Apartamento 310, localizado
no 4º pavimento do Bloco “B”, do Condomínio Residencial
Martim Afonso, com área exclusiva de 84,60 m2, área de uso
comum de 22,84 m2 e área total correspondente a 107,44 m2 e
fração ideal de solo de 0,703866. O imóvel acima encontra-se
localizado na Rua Martim Afonso, 1335 e está construído so-
bre o lote de terras n. 281, da gleba patrimônio Maringá, com
demais divisas, metragens e confrontações constantes na ma-
trícula n. 5941 do CRI 2º Oficio desta Comarca”
AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 64.464,00 (sessenta e quatro mil,
quatrocentos e sessenta e quatro reais), em data de 24/05/
2005. Débito no valor. O valor do débito será apresentado pelo
autor por ocasião do praceamento. ÔNUS: Além dos presentes
autos consta hipoteca junto a CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL. Nos termos do  item 5.8.9, do Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná, eventuais arre-
matantes ou adjudicantes deverão juntar certidões negativas das
Fazendas Públicas do Estado e do Município, a fim de que se-
jam expedidas as respectivas cartas. INTIMAÇÃO: Ficam
desde logo intimados os devedores  CONSTANCIA FALCAO
BRANDAO CORTES, bem como seus respectivos cônjuges,
se casados forem, se porventura não forem encontrados para
sua intimação pessoal, por ocasião do cumprimento do manda-
do, para os efeitos do parágrafo 5º do art. 687 do CPC. Fica
estabelecido que se por ventura ocorrer qualquer impedimento
nos dias e horários acima mencionados, a realização do leilão
ou praça será no primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém no futuro alegue ignorância mandou expedir o pre-
sente edital que será afixado na sede deste  Juízo, no local de
costume e publicado na imprensa local, na forma da Lei. DADO
E PASSADO nesta cidade e Comarca de MARINGÁ, em 29
de Agosto de 2006.- Eu, ___________________, BEL. MAR-
LENE MARQUESINI, ESCRIVÃ, o digitei e subscrevi.

SILADELFO RODRIGUES DA SILVA
  JUIZ DE DIREITO

A Doutora CLÁUDIA DE CAMPOS MELLO CESTARO-
LLI, MM.ª Juíza de Substituta desta Comarca de Nova

Esperança, Estado do Paraná, na forma da lei.

EDITAL DE INTERDIÇÃO: Artigo 1.184, do C.P.C.
PROCESSO: INTERDIÇÃO nº 764/2005
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PARANÁ
INTERDITADO: LUIZ VICENTE DA SILVA, brasileiro, sol-

teiro, nascido aos 02/10/70 filho de José Vicente da Silva e de
Antonia Osoria da Conceição, portador da Cédula de Identida-
de RG nº 4.370.812-0-SSP/PR, residente e domiciliado na Vila
Rural João de Barro, quadra 01, lote 14, na cidade de Atalaia,
nesta Comarca de  Nova Esperança, Estado do Paraná.
DATA DA SENTENÇA: 12 de julho de 2006
CAUSA: Anomalia psíquica grave.
CURADORA NOMEADA: ANTONIA VICENTE BER-
NARDI, brasileira, viúva, do lar, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG. nº 6.523.022-4-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n.
516.386.069-00, residente e domiciliada na Vila Rural, Quadra
03, Lote 14, nesta cidade e Comarca de Nova Esperança, Esta-
do do Paraná.
ENCERRAMENTO: E, para que chegue ao conhecimento dos
interessados, é expedido o presente edital que será afixado na
sede deste Juízo, no lugar de costume, na forma da lei, e publi-
cado por três (03) vezes, com intervalo de dez (10) dias, no
Diário da Justiça do Estado, gratuitamente, uma vez que a au-
tora goza dos benefícios da justiça gratuita. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná,
aos vinte e quatro (24) dias do mês de agosto do ano de dois
mil e seis (2006). Eu,_________(Wanderley Manoel da Silva),
Escrivão Designado, o digitei, conferi e subscrevi.

CLÁUDIA DE CAMPOS MELLO CESTAROLLI
 Juíza Substituta

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE NOVA
ESPERANÇA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A Dra. CLAUDIA  DE CAMPOS M. CESTAROLLI,  MM.
Juíza Substituta desta Vara Criminal da Comarca de Nova Es-
perança, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
na forma da lei, etc...
F A Z     S A B E R a todos quanto o presente Edital, virem ou
dele conhecimento tiverem, com prazo de (10) dez dias, que
procede por este Juízo e Cartório Criminal, os autos de Proces-
so Crime nº 2004.7-8, em que figura como réu JOÃO CAR-
LOS DOS SANTOS, brasileiro, casado, vendedor, natural de
Arapongas – PR., aos 31.12.1967, filho de José Durval dos
Santos e de Cleusa Muniz dos santos, RG. 10.06.099-PR., resi-
dente e domiciliado no Conjunto Petrópolis – R. Gavião do
Brejo, 201 – Arapongas – PR., atualmente em local ignorado,
o qual fica devidamente  INTIMADO a constituir novo de-
fensdor em (10) dez dias, sob pena de ser-lhe nomeado de-
fensor dativo. E para que cheque ao conhecimento de todos,
mandou expedir o presente edital, o qual será publicado no
Diário da Justiça do Estado do Paraná, para que não aleguem
motivos de ignorância. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de Nova Esperança, Estado do Paraná, aos (04) quatro dias do
mês de setembro do ano de (2006) dois mil e seis. Eu
,(JOBSON EDUARDO PASQUINI), Auxiliar de  Cartório que
o digitei e o subscrevo.

 CLAUDIA DE CAMPOS M. CESTAROLLI
 Juíza Substituta

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PALMAS-PR
CARTÓRIO DA VARA CÍVEL

EDITAL DE PRAÇA e INTIMAÇÃO do executado OLI SIL-
VESTRI, CPF nº 221.746.139-72, e sua ESPOSA.
Com o prazo de 15 (quinze) dias.
Pelo presente, se faz saber a todos, que será levado a arremata-
ção em praça única, os bens de propriedade do devedor OLI
SILVESTRI, na seguinte forma:
PRAÇA ÚNICA : Dia 28.09.2006, às 09:00 horas, pelo maior
lance oferecido, contando que a oferta não seja vil;
OBSERVAÇÃO: Na hipótese de fechamento do Fórum na data
acima, fica desde logo designado o primeiro dia útil subsequen-
tes;
LOCAL: Edifício do Fórum “Desembargador Cid Câmpelo”,
sito à Avenida Barão do Rio Branco, s/nº;
PROCESSO: Autos nº 181/04 de Carta Precatória oriunda da
Justiça Federal de Francisco Beltrão/PR., expedida nos autos
nº 2002.70.07.003895-7, de Execução, em que é exequente:
Caixa Econômica Federal - CEF. e executado: Oli Silvestri e
outro;
BEM(NS): 1º) 50% (cinqüenta por cento) do imóvel remanes-
cente, constante do registro R-3-3.715, dentro de uma área maior
constante na matrícula nº 3.715 de 22 de março de 1984, sendo
uma área de terras de matos de cultura, sem benfeitorias con-
tendo hum milhão, cento e vinte mil, trezentos e noventa e um
metros quadrados (1.120.391,20m2) ou sejamm quarenta e seis
alqueires (46 alqueires) e sete mil, cento e noventa e um metros
quadrados e vinte centímetros (7.191,20m2) ou ainda,
112,0391,20 hectares. Adquirente: Oli Silvestri.-Avaliado o al-
queire de referida área de terras por R$5.000,00 e todos os
6,25 alqueires por R$31.250,00.
TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$31.250,00, em 26.04.05;
DEPÓSITO: Em mãos do Depositário particular, o executado
OLI SILVESTRI;
VALOR DA DÍVIDA: R$43.110,74, em 25.10.04;
ÔNUS : O constante dos autos;
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o executado OLI
SILVESTRI e sua ESPOSA, se por ventura não for(em)
encontrado(s) para intimação pessoal.
Palmas, 18 de julho de 2006. Eu,__, Luiz Antonio de Siqueira
Guérios, Escrivão da Vara Cível, o fiz digitar, conferi e subs-
crevi.

PAULO B. TOURINHO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PALMEIRA–Pr
Edital para conhecimento de terceiros

Com prazo de 10 (dez) dias.
O Juízo de Direito da Comarca de Palmeira, Estado do Paraná,
FAZ SABER  a todos os interessados, ausentes, incertos e des-
conhecidos, que o presente edital virem, ou dele conhecimento
tiverem, nos termos do artigo 34 do Dec-lei 3365/41, que nos

Nova Esperança

autos de ação de Desapropriação sob nº 207/79, em que figura
como exprropriante Sanepar Companhia de Saneamento do
Paraná e expropriados João Wendler e outros – foi requerido
pelos requeridos JOÃO WENDLER e DIVINA CAPRARO
WENDLER, ANNA ROSA MARQUES CAPRARO, NELSON
ALEXANDRE WENDLER, OSMAR LUIS SKLANSKI e
NEUSA MARIA WENDLER SKALASKI, NILCEU JOSÉ
WENDLER e CLÁUDIA ALBUQUERQUE WENDLER, NIL-
SON JOÃO WENDLER e CATARINA UKAN WENDLER (Fls.
235/237) o levantamento da quantia de 10% (dez por cento)
para cada um, do valor existente em conta judicial, referente a
expropriação aberta em decorrência da presente ação, a que
têm direito, pois os documentos juntados aos autos permitem
concluir que os requeridos tem direito a 10% do valor da inde-
nização.
E, para que chegue ao conhecimento de terceiros e não possam
de futuro alegar ignorância, mandou  expedir  o presente  edital
que será afixado e publicado na forma da  lei.
Palmeira, 10 de agosto de 2006. Eu, (a) Vanessa Machado de
Jesus/ Auxiliar Juramentada, que o digitei e subscrevi.
Flávia Molfi de Lima – Juíza Substituta

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS.

JUIZ DE DIREITO: DR. BRUNO RÉGIO PEGORARO
Autos nº 330/2003 – de USUCAPIÃO

Requerente: WILIAN BOING e LUIZA GROSKLAS
BOING

Requerido: ANTONIO PINTO
Valor da Causa: R$ 10.000,00.
OBJETO: CITAÇÃO DOS CONFINANTES: JESUÍNO MO-
REIRA DA SILVA, FRANCISCO MOREIRA SILVA, BELAR-
MINA MOREIRA SILVA ROCHA, LUZIA MOREIRA SILVA
MARQUES, ANA MOREIRA DA SILVA, JOAQUIM MOREI-
RA DA SILVA e ROSILDA ALVES DA ROCHA, herdeiros de
LUDOVICO MOREIRA BARBOSA, residentes e domicilia-
dos em lugar incerto e não sabido, dos termos da petição de
02/05, abaixo transcrita, por resumo, e para, no prazo legal de
15 dias, querendo, ofereça resposta, com as advertências do
art. 285 do CPC.
PETIÇÃO DE FLS. 02/05 DE FORMA RESUMIDA: “Alegam
os Requerentes que desde 1974, há mais de 20 anos, possuem
mansa, pacífica, pública e ininterruptamente, com animus do-
mini, o Imóvel rural com área total de 24.200m2 desmembrada
da Gleba R, no 34o Perímetro, 2o Parte da Fazenda Britânia,
situado no Distrito de Pérola Independente, Município de Ma-
ripá, registrada às fls. 10, do Livro 3-P do 1o Ofício do registro
de Imóveis da Comarca de Toledo/PR, com os seguintes limites
e confrontações ao Norte com a gleba “Q”; ao Sul com a Gleba
“S”, ao Leste com parte da Gleba “R” divisando com uma ver-
tente com terras de propriedade de Ludovico Moreira Barbosa;
e ao Oeste com parte da Gleba “R” conforme memorial descri-
tivo de fls. 21 e 22”. São confinantes da área usucapienda os
Srs. OSCAR SCHULZ, SERGIO MENEGATTI (citados fls. 110
verso) e LUDOVICO MOREIRA BARBOSA falecido ao tem-
po da citação. Assim, tendo em vista o falecimento do confi-
nante Ludovico Moreira Barbosa antes da citação pessoal, é
que se promove a citação por edital dos seus herdeiros e suces-
sores para que cheguem ao conhecimento destes e de todos e
ninguém possa no futuro alegar ignorância, mandando então
expedir o presente edital que assinala o prazo de 20 vinte) dias,
o qual deverá ser publicado e afixado no lugar de costume na
forma da lei, cientes de que o prazo para a contestação será de
15 dias a partir publicação deste. A presente citação valerá para
todo o processo, cientes também de que não sendo contestada
pelo autor na inicial com fundamento nos artigos 285 e 319 do
CPC.
ADVERTÊNCIA: art.285, 2ª parte do CPC. “Não sendo con-
testada a ação, se presumirão aceitos pelo réu como verdadei-
ros os fatos articulados pelo autor”.
PALOTINA-PR, em 09 de agosto de 2006. Eu, __ (Myrian
Domingues Siqueira), Empregada Juramentada do Cível, que
digitei e assinei.

KELLY CRISTINA YOKOTA
Empregada Juramentada

(Assinatura autorizada pela portaria 009/2005, deste juízo).

EDITAL DE INTERDIÇÃO
Justiça Gratuita

JUIZ DE DIREITO: DR. BRUNO RÉGIO PEGORARO
Autos nº 443/2006 – INTERDIÇÃO.
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
Réu: EVANDRO LUIS CRISTOVAM BUENO
Data de ajuizamento: 08/08/2006.
Valor da Causa: R$-10,00.

OBJETO: INTIMAÇÃO dos interessados e aos que o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a
INTERDIÇÃO de EVANDRO LUIS CRITOVAM BUENO bra-
sileiro, solteiro, nascido em 29/12/1983, filho de Maria Sirley
Cristovam Bueno, residente na Rua Vereador Antonio Possan,
452, Centro, nesta cidade e Comarca de Palotina, Estado do
Paraná, declarando-o absolutamente incapaz, devido ser por-
tador de doença mental, impossibilitando-o de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil, pelo que foi nomeado como cura-
dora PAULINA LAZZARI REICHERT, brasileira, viúva, por-
tadora do RG n. 10.731.042SSP/SP e inscrita no CPF/MF nº
284.243.369-68, residente e domiciliada no mesmo endereço
do interditando.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, e
que ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente
EDITAL que deverá ser publicado por três vezes, com interva-
lo de dez (10) dias na forma da lei e afixado no lugar público
de costume.
C U M P R A - S E, sob as penas da lei. PALOTINA, ESTADO
DO PARANÁ, 06 de setembro de 2006. Eu, ___ (KELLY CRIS-
TINA YOKOTA), Empregada Juramentada do Cível, que digi-
tei e assinei.

KELLY CRISTINA YOKOTA
Empregada Juramentada do Cível

(Assinatura autorizada pela portaria 009/2005, deste
juízo).

Palmas

Palmeira

Palotina

VARA CÍVEL DA COMARCA DE PALOTINA – PR
Rua XV de Novembro, 1170 CEP 85.950-000 – Fone/Fax

(44) 3649-5281
EDITAL DE INTERDIÇÃO

JUIZ DE DIREITO: DR. BRUNO RÉGIO PEGORARO
Autos nº 660/2005 – INTERDIÇÃO.
Autor: EUCLIDES ROSA DE ARAUJO
Réu: JUAREZ PIRES DE ARAUJO
Data de ajuizamento: 09/12/2005.
Valor da Causa: R$-300,00.
OBJETO: INTIMAÇÃO dos interessados e aos que o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a
INTERDIÇÃO de JUAREZ PIRES DE ARAUJO, brasileiro,
solteiro, aposentado, nascido em 08/10/1973, filho de Eucli-
des Rosa de Araújo e Vilma Pires de Araujo, portador do RG n.
8.106.467-9 e inscrito no CPF/MF nº 302.939.019-53, resi-
dente na Rua Silvestre Rupulo, 104, Bairro Santa Terezinha,
nesta cidade e Comarca de Palotina, Estado do Paraná, decla-
rando-o absolutamente incapaz, devido ser portador de doença
mental, impossibilitando-o de exercer pessoalmente os atos da
vida civil, pelo que foi nomeado como curador EUCLIDES
ROSA DE ARAUJO, brasileiro, viúvo, portador do RG n.
1.420.283, residente e domiciliado no mesmo endereço do in-
terditando.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, e
que ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente
EDITAL que deverá ser publicado por três vezes, com interva-
lo de dez (10) dias na forma da lei e afixado no lugar público
de costume.
C U M P R A - S E, sob as penas da lei. PALOTINA, ESTADO DO
PARANÁ, 28 de agosto de 2006. Eu, (KELLY CRISTINA YOKO-
TA), Empregada Juramentada do Cível, que digitei e assinei.

KELLY CRISTINA YOKOTA
Empregada Juramentada do Cível

(Assinatura autorizada pela portaria 009/2005, deste juízo).

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE PARANAVAÍ

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL Nº 188/2006 DE INTERDIÇÃO DE SIRLEI
VIEIRA, com o prazo de 20 (vinte) dias.

O Doutor Marcos José Vieira, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.
Data da sentença: 16/08/2006.
Sentença de Interdição: (...) Tais as circunstâncias, decreto a
interdição do requerido, declarando-a absolutamente incapaz
de exercer pessoalmente os atos da vida civil (CC, art. 3º, II),
nomeando-lhe curadora a Srª. Marli Bernardo de Souza, a qual
deverá ser intimada para assinar o termo no prazo de 48 horas.
(...).
Causa da Interdição: O interditando é portador de deficiência
mental e está incapaz para os atos da vida civil. É então caso de
curatela (art. 446, I, CC)
Limites de Curatela: Total.
Curadora: Marli Bernardo de Souza.
Processo: Autos nº 237/2006 de Interdição.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância, mandou o MM. Juiz expedir o presente edi-
tal, com o prazo de vinte dias que será afixado por cópia no
lugar de costume e publicado na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Paranavaí, Estado
do Paraná, aos 19 dias do mês de setembro de dois mil e seis.
EU_____- Renato Augusto Platz Guimarães, Escrivão, o digi-
tei e assino.

Renato Augusto Platz Guimarães - Escrivão
(Assino por determinação do MM. Juiz por força da

portaria nº 01/99)

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ -
COMARCA DE PATO BRANCO - VARA DE FAMÍLIA E

ANEXOS
Travessa Goiás, 55 – CEP 85.505-005 - Fone 46-3225.1990
Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo – Juíza de

Direito
Jair Zoculotto – Escrivão

JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE CITAÇÃO

Prazo 20 dias
A Dra. Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo, Juíza de
Direito da Vara de Família e Anexos da Comarca de Pato Bran-
co, Estado do Paraná, na forma da Lei,
FAZ SABER a todo quanto o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, especialmente o/a requerido/a IVANDIR
SILVA DE ABREU, filho de Catarina Silva de Abreu, de que
nesta Vara de Família e Anexos se processam os autos nº 1032/
2004 de AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO que lhe move como
requerente SIRLEI MARIA SARTORI DE ABREU, alegando,
em síntese, que está separado de fato do requerido há mais de
cinco anos; que não há bens imóveis a partilhar; que da união
tiveram uma filha; que não há possibilidade de reconciliação;
Que em face do requerido se encontrar em lugar incerto e não
sabido, expediu-se o presente edital com o prazo de 20 dias,
CITANDO-O para que no prazo de quinze dias, apresentem
contestação aos termos da inicial através de advogado consti-
tuído, indicando as provas que pretende produzir, sob pena de
confissão e revelia nos termos dos artigos 285 e 319 do Código
de Processo Civil.(Não sendo contestada a ação, se presumirão
aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo
autor). Pato Branco, 13 de setembro de 2006. Eu, _______(Jair
Zoculotto) Escrivão o digitei e subscrevi.

Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo
 Juíza de Direito

Paranavaí

Pato  Branco
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE PATO BRANCO – VARA DE FAMÍLIA

E ANEXOS

Travessa Goiás, 55 – CEP 85.505-000 - Fone 46-3225.1990
Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo –Juíza de Direito

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo 20 dias

A Dra. Júlia conceição Mendes e Ferreira de Araújo, Juíza de
Direito da Vara de Família e Anexos da Comarca de Pato Bran-
co, Estado do Paraná, na forma da Lei,
FAZ SABER a todo quanto o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, especialmente o requerente GONSALI-
NA FERREIRA, filha de Francisco Ferreira e de Joventina Al-
ves dos Santos, de que nos autos nº 852/2005 de AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS que move contra Noé Norme-
lio Nogueira, não foi possível sua intimação pessoal para se
manifestar sobre o interesse no prosseguimento do processo e
suprir a falta de seu procurador, conforme certificou o senhor
Oficial de Justiça encarregado da diligência, razão pela qual
expediu-se o presente edital com o prazo de 20 dias, INTI-
MANDO-A para que no prazo de 48 horas se manifeste nos
autos para os fins acima nominado, sob pena de extinção do
processo e arquivamento nos termos do artigo 267, § 1º do CPC.
Pato Branco, 13 de setembro de 2006. Eu, _______(Jair Zocu-
lotto) Escrivão o digitei e subscrevi.

 Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo
 Juíza de Direito

            EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo 20 dias

A Dra. Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo, Juíza de
Direito da Vara de Família e Anexos da Comarca de Pato Bran-
co, Estado do Paraná, na forma da Lei,
FAZ SABER a todos, quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, especialmente o requerido CELIO EDIL-
SO DE ALMEIDA, filho de Pedro Raulino de Almeida e de
Maria Iraci de Almeida, de que nesta Vara se processam os
autos nº 776/2005 de Ação de Alimentos, que lhe move G. R. S.
A. e outros representado/a pela mãe Micheli Ribeiro dos San-
tos, alegando, em síntese, que o requerido, apesar da sua con-
dição de pai biológico e das obrigações legais dessa condição e
mesmo possuindo condições econômicas, não auxilia satisfa-
toriamente sua prole, desconsiderando a situação de dificulda-
de em que vivem sua filho, dada as parcas condições financei-
ras de sua genitora, que lhes vem dispensando cuidados e, a
muito custo pessoal, lhes fornecendo as mínimas condições de
sobrevivência. E como consta que o requerido se encontra em
lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com o
prazo de 20 dias, CITANDO-O para, querendo, oferecer con-
testação por intermédio de advogado, sob pena de confissão e
revelia nos termos dos artigos 7º da Lei 5478/68 e 285 e 319 do
Código de Processo Civil. Pato Branco, 13 de setembro de 2006.
Eu, _______(Jair Zoculotto) Escrivão o digitei e subscrevi.

  Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo
 Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
prazo de 20 (vinte) dias.

 Autos nº 437/2005
Natureza Execução Fiscal
ExequenteFazenda Pública do Município de Pato Branco
Executado Frigoeste Frigorifico Sudoeste
A Doutora LUCIANA VIRMOND CESAR, M.M. Juíza de Di-
reito da 1ª Vara Cível  da Comarca de Pato Branco, Estado do
Paraná, na forma da lei, etc.
 INTIMAÇÃO: FRIGOESTE FRIGORIFICO SUDOESTE,
CNPJ/MF n.º 81.262.198/0001-83, na pessoa de seu rep. legal,
atualmente em lugar incerto e não sabido.
Finalidade: Fica INTIMADO que foi realizada a penhora sob o
imóvel denominado IMÓVEL GIOVANI, desmembrado da parte
do lote n.º 83 do Núcleo Bom Retiro, situado neste Município
de Pato Branco, contendo a área de 37.812,50m2, contendo
benfeitorias. Imóvel matriculado sob n.º 5.450/R4 do 1º Oficio
do CRI desta comarca.
Prazo para Embargos:30 (trinta) dias.
Advertência: Não sendo embargada a presente ação, presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor
(art. 285 e 319 do CPC).
Pato Branco – PR, 21 de setembro  de 2006.

 NADER THOMÉ NETO
juramentado - portaria 63/2003

ASSINO AUTORIZADO PELA PORTARIA 29/1989

EDITAL DE CITAÇÃO
com prazo de 20 (vinte) dias.

Valor DívidaR$ 15.942,21 em 03/2003, sujeito a atualização.
Autos nº 75/2006
Natureza Execução Fiscal
ExequenteFazenda Pública do Estado do Paraná
ExecutadoElizeu dos Santos Silva e Cia Ltda e Elizeu dos San-
tos Silva.
A Doutora LUCIANA VIRMOND CESAR, M.M. Juíza de Di-
reito da 1ª Vara Cível  da Comarca de Pato Branco, Estado do
Paraná, na forma da lei, etc.
Citação: ELIZEU DOS SANTOS SILVA, CPF n.º 259.664.805-
91, atualmente em lugar incerto e não sabido.
Finalidade: Fica CITADO do inteiro teor da presente ação, bem
como para no prazo de 05  (cinco) dias efetuar o pagamento da
divida com juros e multas de mora e encargos indicados na
certidão de dívida ativa, acrescida das custas judiciais, ou ga-
rantir a execução (art. 9ºda Lei 6830/80). Não ocorrendo o pa-
gamento, nem garantia da execução, será efetuada a Penhora
ou Arresto na forma do artigo 10 e 11 da Lei supra.
Prazo para Embargos: 30 (trinta) dias.
Advertência: “Não sendo embargada a presente ação presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor.
(Art. 285 e 319 do CPC).”
Pato Branco – PR, quinta-feira, 21 de setembro  de 2006

NADER THOMÉ NETO
juramentado pela portaria 63/2003

assino autorizada pela portaria 29/1989
 EDITAL DE CITAÇÃO

com prazo de 20 (vinte) dias.

Valor DívidaR$ 390,11 em 06/2005, sujeito a atualização.

Autos nº 31/2005
Natureza Execução Fiscal
ExequenteFazenda Pública do Estado do Paraná
Executado Egepato Construção Civil Ltda
 A Doutora LUCIANA VIRMOND CESAR, M.M. Juíza de Di-
reito da 1ª Vara Cível  da Comarca de Pato Branco, Estado do
Paraná, na forma da lei, etc.
 Citação: ARLINI APARECIDA DIAS DE ANDRADE, CPF
n.º 025.629.739-84 e EGEPATO CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA,
CNPJ n.º 02517923/0001-40, atualmente em lugar incerto e não sabido.
Finalidade: Fica CITADO do inteiro teor da presente ação, bem
como para no prazo de 05  (cinco) dias efetuar o pagamento da
divida com juros e multas de mora e encargos indicados na
certidão de dívida ativa, acrescida das custas judiciais, ou ga-
rantir a execução (art. 9ºda Lei 6830/80). Não ocorrendo o pa-
gamento, nem garantia da execução, será efetuada a Penhora
ou Arresto na forma do artigo 10 e 11 da Lei supra.
Prazo para Embargos: 30 (trinta) dias.
Advertência: “Não sendo embargada a presente ação presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor.
(Art. 285 e 319 do CPC).”
Pato Branco – PR, quinta-feira, 21 de setembro  de 2006

 NADER THOMÉ NETO
juramentado pela portaria 63/2003

assino autorizada pela portaria 29/1989

E D I T A L    D E    L E I L Ã O   E   I N T I M A Ç Ã O

AUTOS NÚMERO: 58/1997
AÇÃO: Execução Fiscal
REQUERENTE:Fazenda Pública do Estado do Paraná
REQUERIDO:Balland Comércio de Sorvetes Ltda e outros
 Pelo presente, se faz saber a todos que será levado a Arremata-
ção judicial os bens de propriedade do executado BALLAND
COMÉRCIO DE SORVETES LTDA, BELONY MARIA
BALLAND E ROSANE MARIA SUMMY POZZOBON.,   na
seguinte forma:
 1º LEILÃO: 09 de novembro de 2.006, às 14:30 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).
2º LEILÃO: 23 de novembro de 2.006, às 14:30 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).
LOCAL: Fórum Local, sito a Travessa Goiás No. 55, Centro,
nesta cidade e comarca de Pato Branco, Estado do Paraná.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 6.709,14 (seis mil setecentos e nove re-
ais e catorze centavos), em 06/2006, valor sujeito a atualiza-
ção, mais as cominações legais.
Bens:
Um computador PENTIUM III completo, com monitor, teclado
e mouse, funcionando normalmente, o qual é avaliado por R$
800,00 (oitocentos reais);
Um cofre, sem qualquer marca, na cor cinza, bastante usado,
avaliado em R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais).
Uma geladeira marca Cônsul, de 280 litros, usada, funcionan-
do normalmente, a qual é avaliada em R$ 650,00 (seiscentos e
cinquenta reais).
Um jogo de sofá de dois e três lugares, na cor laranja, avaliado
em R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais).
AVALIAÇÃO: Perfazem os bens um total de avaliação de R$
2.580,00 (dois mil quinhentos e oitenta reais), em 06/2006.
DEPÓSITO: em poder do executado.
ÔNUS: os que constar nos autos.
LEILOEIRO OFICIAL: Sadi Luiz Simon, sendo a taxa de comis-
são de 5%, sobre o valor da arrematação. O arrematante deverá
pagar a comissão estabelecida ao leiloeiro (CPC, art. 705).
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimados os executados
BALLAND COMÉRCIO DE SORVETES LTDA, BELONY
MARIA BALLAND E ROSANE MARIA SUMMY POZZO-
BON., na pessoa de seu rep. legal, se por ventura não for en-
contrado para a intimação pessoal.
OBS.: Caso seja feriado na data supra marcada, fica designado
o primeiro dia útil subsequente.
Pato Branco - Pr., 21/09/2006.

 NADER THOMÉ NETO
Escrevente Juramentado pela portaria 63/2003

assino autorizado pela portaria 29/1989

                           EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo 20 dias

A Dra. Júlia conceição Mendes e Ferreira de Araújo, Juíza de
Direito da Vara de Família e Anexos da Comarca de Pato Bran-
co, Estado do Paraná, na forma da Lei,
FAZ SABER a todo quanto o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, especialmente o requerente ELOIR DA
APARECIDA PRUENÇA, filha de Isaltino Pruença e de Tere-
zinha Fernandes Pruença, de que nos autos nº 76/2006 de AÇÃO
DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS que move contra Sérgio
Rodrigo Rodrigues, não foi possível sua intimação pessoal para
se manifestar sobre o interesse no prosseguimento do processo
e suprir a falta de seu procurador, conforme certificou o senhor
Oficial de Justiça encarregado da diligência, razão pela qual
expediu-se o presente edital com o prazo de 20 dias, INTI-
MANDO-A para que no prazo de 48 horas se manifeste nos
autos para os fins acima nominado, sob pena de extinção do
processo e arquivamento nos termos do artigo 267, § 1º do CPC.
Pato Branco, 13 de setembro de 2006. Eu, _______(Jair Zocu-
lotto) Escrivão o digitei e subscrevi.

 Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo
 Juíza de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo 30 dias

A Dra. Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo, Juíza de
Direito da Vara de Família e Anexos da Comarca de Pato Bran-
co, Estado do Paraná, na forma da Lei,
FAZ SABER a todo quanto o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, especialmente o/a requerido/a FELIX
RAICHARDT de que nesta Vara de Família e Anexos se pro-
cessam os autos nº 752/2006 de AÇÃO DE SEPARAÇÃO JU-
DICIAL CONTENCIOSA que lhe move como requerente Fáti-
ma Aparecida Ferreira da Silva Baggio Raichardt alegando, em
síntese, que a requerente é casada com o requerido desde 23 de
julho de 2005; que desde o dia 15/08/2005 está separada de
fato do requerido, estando este inclusive em lugar incerto e não
sabido; que não há bens a partilhar e da união não houve filho;
que manifesta a vontade de retomar o nome de solteira; que

dispensa pensão alimentícia; que não há dívidas pendentes. Que
em face do requerido se encontrar em lugar incerto e não sabi-
do, expediu-se o presente edital com o prazo de 30 dias, CI-
TANDO-A para que no prazo de quinze dias, apresente contes-
tação aos termos da inicial através de advogado constituído,
indicando as provas que pretende produzir, sob pena de confis-
são e revelia nos termos dos artigos 285 e 319 do Código de
Processo Civil.(Não sendo contestada a ação, se presumirão
aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo
autor). Pato Branco, 13 de setembro de 2006. Eu, _______(Jair
Zoculotto) Escrivão o digitei e subscrevi.
                 Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo

 Juíza de Direito

  EDITAL DE CITAÇÃO
- Prazo 20 dias

A Dra. Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo, Juíza de
Direito da Vara de Família e Anexos da Comarca de Pato Bran-
co, Estado do Paraná, na forma da Lei,
FAZ SABER a todos, quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, especialmente o requerido CELIO EDIL-
SO DE ALMEIDA, filho de Pedro Raulino de Almeida e de
Maria Iraci de Almeida, de que nesta Vara se processam os
autos nº 776/2005 de Ação de Alimentos, que lhe move G. R. S.
A. e outros representado/a pela mãe Micheli Ribeiro dos San-
tos, alegando, em síntese, que o requerido, apesar da sua con-
dição de pai biológico e das obrigações legais dessa condição e
mesmo possuindo condições econômicas, não auxilia satisfa-
toriamente sua prole, desconsiderando a situação de dificulda-
de em que vivem sua filho, dada as parcas condições financei-
ras de sua genitora, que lhes vem dispensando cuidados e, a
muito custo pessoal, lhes fornecendo as mínimas condições de
sobrevivência. E como consta que o requerido se encontra em
lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com o
prazo de 20 dias, CITANDO-O para, querendo, oferecer con-
testação por intermédio de advogado, sob pena de confissão e
revelia nos termos dos artigos 7º da Lei 5478/68 e 285 e 319 do
Código de Processo Civil. Pato Branco, 13 de setembro de 2006.
Eu, _______(Jair Zoculotto) Escrivão o digitei e subscrevi.

  Júlia Conceição Mendes e Ferreira de Araújo
 Juíza de Direito

 E D I T A L    D E    L E I L Ã O   E   I N T I M A Ç Ã O

AUTOS NÚMERO:  80/2005
AÇÃO:  Execução Fiscal
REQUERENTE:Fazenda Pública do Município de Pato Branco
REQUERIDO: Ind. Com. de Móveis Cazella Ltda
 Pelo presente, se faz saber a todos que será levado a Arremata-
ção judicial os bens de propriedade do executado IND. COM.
DE MÓVEIS CAZELLA LTDA.,   na seguinte forma:
 1ª PRAÇA: 09 de novembro de 2.006, às 14:15 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).
2ª PRAÇA: 23 de novembro de 2.006, às 14:15 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).
LOCAL: Fórum Local, sito a Travessa Goiás No. 55, Centro,
nesta cidade e comarca de Pato Branco, Estado do Paraná.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 2.953,75 (dois mil novecentos e cinquenta
e três reais e setenta e cinco centavos), em 01/09/2006, valor
sujeito a atualização, mais as cominações legais.  Bens:
Um roupeiro em MDF, BP, na cor marfim, novo, medindo
2,20mX2,00Mx0,60m, com quatro portas, sem gavetas.
AVALIAÇÃO: R$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e quarenta
reais), em 08/08/2006.
DEPÓSITO: em poder do Sr. Roberto Carlos Cazella.
ÔNUS: os que constar nos autos.
LEILOEIRO OFICIAL: Sadi Luiz Simon, sendo a taxa de comis-
são de 5%, sobre o valor da arrematação. O arrematante deverá
pagar a comissão estabelecida ao leiloeiro (CPC, art. 705).
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o executado IND. COM.
DE  MÓVEIS CAZELLA LTDA., na pessoa de seu rep. legal,
se por ventura não for encontrado para a intimação pessoal.
OBS.: Caso seja feriado na data supra marcada, fica designado
o primeiro dia útil subsequente.
Pato Branco - Pr., 21/09/2006.

   NADER THOMÉ NETO
ESCREVENTE JURAMENTADO PELA PORTARIA 63/2003

ASSINO AUTORIZADO PELA PORTARIA 29/1989

E D I T A L    D E    P R AÇ A   E   I N T I M A Ç Ã O

AUTOS NÚMERO:  567/2001
AÇÃO: Execução Fiscal
REQUERENTE:Fazenda Pública do Município de Pato Branco
REQUERIDO: Jacinto Baggio

Pelo presente, se faz saber a todos que será levado a Arremata-
ção judicial os bens de propriedade do executado JACINTO
BAGGIO.,   na seguinte forma:

1ª PRAÇA: 09 de novembro de 2.006, às 13:30 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).
2ª PRAÇA: 23 de novembro de 2.006, às 13:30 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).
LOCAL: Fórum Local, sito a Travessa Goiás No. 55, Centro,
nesta cidade e comarca de Pato Branco, Estado do Paraná.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 2.049,04 (dois mil quarenta e nove reais
e quatro centavos), em 09/08/2006, valor sujeito a atualização,

E D I T A L    D E    P R AÇ A   E   I N T I M A Ç Ã O

AUTOS NÚMERO:  573/2001
AÇÃO: Execução Fiscal
REQUERENTE:Fazenda Pública do Município de Pato Branco
REQUERIDO: Jacinto Baggio

Pelo presente, se faz saber a todos que será levado a Arremata-
ção judicial os bens de propriedade do executado JACINTO
BAGGIO.,   na seguinte forma:

1ª PRAÇA: 09 de novembro de 2.006, às 13:45 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).

2ª PRAÇA: 23 de novembro de 2.006, às 13:45 horas, para
venda por valor superior à importância da avaliação, pelo mai-
or lance (art. 686, § 3º do CPC).
LOCAL: Fórum Local, sito a Travessa Goiás No. 55, Centro,
nesta cidade e comarca de Pato Branco, Estado do Paraná.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 2.022,24 (dois mil vinte e dois reais e
vinte e quatro centavos), em 09/08/2006, valor sujeito a atuali-
zação, mais as cominações legais.
Bens:
50%(cinquenta por cento) do lote n.º 15 da quadra n.º 536,
com a área penhorada de 211,57m2, o qual em sua totalidade
confronta-se ao Norte com a rua Papa João XXIII com 14,00m;
ao Sul com o lote n.º 16 com 14,00m; ao Leste com a rua D.
João VI com 30,25m e a Oeste com o lote n.º 12 com 30,20m,
tudo de conformidade com o contido na matrícula sob n.º 10.485,
sem qualquer benfeitoria, contendo as redes de água, luz, tele-
fone e calçamento, a qual é avaliada em R$ 2.650,00 (dois mil
seiscentos e cinquenta reais).
AVALIAÇÃO: R$ 2.650,00 (dois mil seiscentos e cinquenta
reais), em 08/08/2006.
DEPÓSITO: em poder do depositário público desta comarca.
ÔNUS: os que constar nos autos.
LEILOEIRO OFICIAL: Sadi Luiz Simon, sendo a taxa de comis-
são de 5%, sobre o valor da arrematação. O arrematante deverá
pagar a comissão estabelecida ao leiloeiro (CPC, art. 705).
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o executado JACINTO
BAGGIO., se por ventura não for encontrado para a intimação
pessoal.
OBS.: Caso seja feriado na data supra marcada, fica designado
o primeiro dia útil subsequente.
Pato Branco - Pr., 21/09/2006.

NADER THOMÉ NETO
Escrevente Juramentado pela portaria 63/2003

assino autorizado pela portaria 29/1989

E D I T A L    D E    P R A Ç A   E
I N T I M A Ç Ã O

AUTOS NÚMERO:  138/2001
AÇÃO:  Execução Fiscal
REQUERENTE:Fazenda Pública do Estado do Paraná
REQUERIDO:   Bitdinger & Flyssak Ltda e Loreno Bitdinger

Pelo presente, se faz saber a todos que será levado a Arremata-
ção judicial os bens de propriedade do executado LORENO BI-
TDINGER, na seguinte forma:

1ª PRAÇA: Dia 09 de novembro de 2.006, às 14:00 horas,
para venda por valor superior à importância da avaliação, pelo
maior lance.
2ª PRAÇA: Dia 23 de novembro de 2.006, às 14:00 horas, para
venda, pelo maior lance, observado o disposto no artigo 692 do
C.P.C. (Não será aceito lanço que, em Segunda praça, ofereça
preço vil).
LOCAL: Fórum Local, sito a Travessa Goiás No. 55, Centro,
nesta cidade e comarca de Pato Branco, Estado do Paraná.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 61.190,11 (sessenta e um mil cento e
noventa reais e onze centavos), em 08/2006, valor sujeito a
atualização, mais as cominações legais.
Bens:
ØLote n.º 04 da quadra n.º 444 com 300,00m2, o qual confron-
ta-se ao Norte com a rua Guilherme Lekrulhem com 12,00m;
ao Sul com o lote n.º 13 com 12,00m; ao Leste com o lote n.º
03 com 25,00m; e a Oeste com o lote n.º 05 com 25,00m, tudo
de conformidade com o contido na matrícula sob n.º 9.702,
contendo as redes públicas de água, luz, telefone e esgoto, rua
frontal asfaltada, cujo terreno é avaliado por R$ 12.000,00 (doze
mil reais).
ØUma casa em alvenaria tipo C 3.2, com 67,48m2, composta
de uma sala, cozinha, banheiro, dois quartos, área de serviço e
garagem muito mal conservada, necessitando de reparos e pin-
turas, coberta de telhas de barro, a qual é avaliada em R$
11.500,00 (onze mil e quinhentos reais).
AVALIAÇÃO: Perfazem os bens um total de avaliação de R$
23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais), em 08/08/2006,
valor sujeito a atualização.
DEPÓSITO: em poder do depositário público.
ÔNUS: os que constar nos autos.
LEILOEIRO OFICIAL: Sadi Luiz Simon, sendo a taxa de comis-
são de 5%, sobre o valor da arrematação. O arrematante deverá
pagar a comissão estabelecida ao leiloeiro (CPC, art. 705).
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o executado BITDIN-
GER & FLISSAK LTDA E LORENO BITDINGER E SUA ESPO-
SA,  se por ventura não for encontrado para a intimação pessoal.
OBS.: Caso seja feriado na data supra marcada, fica designado
o primeiro dia útil subsequente.
Pato Branco - Pr., 21 de setembro  de 2006.

  NADER THOMÉ NETO
Escrevente Juramentado

assino autorizado pela portaria 29/1989

JUÍZO DA VARA  CÍVEL E ANEXOS DA COMARCA
DE PINHAIS - ESTADO DO PARANÁ

Avenida Camilo di Léllis, n.º 633, 3O. Andar, fone: (041)
3653-4512,

Cep.: 83.323-000

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS.
EDITAL n.º 52/2006
EDITAL DE CITAÇÃO DE JOÃO MARTENDAL FILHO.
A Doutora Rosicler Maria Miguel Vigna Mandorlo - Juíza de
Direito Substituta da Vara Cível e Anexos desta Comarca de
Pinhais – Paraná, na forma da lei, etc...
FAZ SABER aos que o presente edital, virem ou dele tiverem
conhecimento que, perante este Juízo desta Vara Cível e Ane-
xos da Comarca de Pinhais – Paraná, respectiva, tramitam os
autos de DESAPROPRIAÇÃO sob o n.º 1457/2000 em que é
requerente Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR
e requerido Jorge Felipe Daher, constando dos autos que o pro-
mitente comprador, João Martendal Filho, se encontra em lu-
gar incerto e não sabido, pelo presente edital, com prazo de
vinte  (20) dias, que será publicado na forma da lei e afixado
em lugar de costume na sede deste Juízo, localizado no endere-
ço supra mencionado, vem CITAR, JOÃO MARTENDAL
FILHO, de qualificação ignorada, para que, querendo no pra-

Pinhais
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zo de 15 (quinze) dias, apresente contestação nos autos supra
mencionados. Advertência: Ficando ciente de que não apresen-
tando contestação, presumir-se-ão verdadeiros os fatos articu-
lados pela parte autora. (Art. 285 e 319 do CPC). Conforme
consta na petição inicial apresentada pela parte autora, a seguir
em parte descrita: “ Através do Decreto nº 272/99, de 02.06.99
(doc. n.º 2), a Expropriante foi autorizada a promover a desa-
propriação judicial da área de terras do lote 14 da Quadra 05,
Planta Conjunto Graciosa, declarada de utilidade pública no
Decreto retro mencionado, de propriedade dos Expropriados e
destina-se a Barragem do Rio Iraí (preservação ambiental). A
área de terra declarada de utilidade pública do lote 14 da qua-
dra 05 é de 368,00 m², conforme consta no laudo de avaliação
em anexo. A área de terras supra referida está na Transcrição
n.º 32.713 (doc.3), junto ao Cartório de Registro de Imóveis da
3ª circunscrição da Comarca de Curitiba-Pr., e está subordina-
do atualmente na Comarca de Pinhais-Pr. Com a instalação da
barragem a Expropriante pretende proporcionar à população
da cidade de melhor qualidade de vida. A Expropriante envi-
dou todos os esforços no sentido de obter a área requerida ami-
gavelmente, porém não logrou êxito. Considerando o exposto,
a Expropriante requer autorização para efetuar depósito de R$
837,94 (oitocentos e trinta e sete reais e noventa e quatro cen-
tavos), com base no Laudo de Avaliação (doc. 04). Consideran-
do a urgência que tem a Expropriante de entrar na área requeri-
da para iniciar a obra, de interesse público, requer a Vossa Ex-
celência, com fulcro no art. 15, do Decreto-Lei n.º 3.365/41,
liminarmente, a imissão provisória na posse da mesma, a ser
cumprida por Oficial de Justiça, independentemente da citação
dos Expropriados, mediante a prévia autorização para efetuar o
depósito requerido no item anterior.” Tudo de conformidade
com o respeitável despacho de fls., 156 a seguir transcrito:
“Autos n.º 1457-00. Vistos etc... 1. Expeça-se edital de citação
do promitente comprador, com prazo de 20 dias. 2. Intimem-
se. Pinhais, 24 de novembro de 2005. (as) Irineu Stein Júnior -
Juiz de Direito.” Para que chegue ao conhecimento de todos e
no futuro não possam alegar ignorância, passei o presente edi-
tal que será afixado em lugar de costume e publicado na forma
da lei. Dado e passado, nesta cidade de Pinhais, Estado do Pa-
raná, aos vinte e um (21) dias do mês de agosto (08) do ano de
dois mil e seis. (2006). Eu, ____________ (Juventino Rodri-
gues Junior) Emp. Juramentado o digitei e subscrevi.

Rosicler Maria Miguel Vigna Mandorlo
Juíza de Direito Substituta

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

ATO DO JUÍZO
EDITAL n.º 56/2.006

A Doutora Márcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito
da Vara de Família e Anexos desta Comarca de Pinhais – Para-
ná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, nos autos 184/2.003, de RECONHE-
CIMENTO E DISSOLUÇÃO DE FATO, em que figura como
requerente ANA DO NASCIMENTO RIBEIRO e requerido
PEDRO NOVA DE MELO, foi determinada a intimação da parte
requerente ANA DO NASCIMENTO RIBEIRO, para no prazo
de 48:00 (quarenta e oito horas), manifestar o seu interesse no
feito, sob pena de extinção. (art. 267, inciso III, do CPC). Para
que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam
alegar ignorância, passei o presente edital que será afixado em
lugar de costume e publicado na forma da lei. Dado e passado,
nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 21 de setembro
de 2006. Eu, _______________________ Juventino Rodrigues
Junior - Escrevente Juramentado o digitei e subscrevi.

Márcia Regina Hernandez de Lima
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

ATO DO JUÍZO

EDITAL n.º 59/2.006
A Doutora Márcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito
da Vara de Família e Anexos desta Comarca de Pinhais – Para-
ná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, nos autos 1.244/2.001, de EXECU-
ÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA, em que figura como re-
querente ANDRÉA MAGALHÃES FANHA neste ato por seus
filhos e requerido GIANCARLO SCHOW ORTIZ, foi determi-
nada a intimação da parte requerente ANDRÉA MAGALHÃES
FANHA, para no prazo de 10 (dez) dias, constituir novo procu-
rador e dar andamento ao feito, sob pena de extinção. (art. 267,
inciso III, do CPC). Para que chegue ao conhecimento de todos
e no futuro não possam alegar ignorância, passei o presente
edital que será afixado em lugar de costume e publicado na
forma da lei. Dado e passado, nesta cidade de Pinhais, Estado
do Paraná, aos 21 de setembro de 2006. Eu, __ Juventino Ro-
drigues Junior - Escrevente Juramentado o digitei e subscrevi.

Márcia Regina Hernandez de Lima
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

ATO DO JUÍZO

EDITAL n.º 64/2.006
A Doutora Márcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito
da Vara de Família e Anexos desta Comarca de Pinhais – Para-
ná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, nos autos 868/2.001, de EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS, em que figura como requerente HOU-
SN FATHALLA HAJAR e requerido OVANDE WOLLNER,
foi determinada a intimação da parte requerente HOUSN FA-
THALLA HAJAR, para no prazo de 48:00 (quarenta e oito ho-
ras), promover o andamento do feito, sob pena de extinção.
(art. 267, inciso III, do CPC). Para que chegue ao conhecimen-
to de todos e no futuro não possam alegar ignorância, passei o
presente edital que será afixado em lugar de costume e publica-
do na forma da lei. Dado e passado, nesta cidade de Pinhais,
Estado do Paraná, aos 21 de setembro de 2006. Eu,
_______________________ Juventino Rodrigues Junior - Es-
crevente Juramentado o digitei e subscrevi.

Márcia Regina Hernandez de Lima
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

ATO DO JUÍZO

EDITAL n.º 57/2.006
A Doutora Márcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito
da Vara de Família e Anexos desta Comarca de Pinhais – Para-
ná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, nos autos 658/2.001, de PENSÃO
ALIMENTÍCIA, em que figura como requerente RUTH LE-
MOS SANCHES neste ato por seu filho F.L.P. e requerido CI-
PRIANO DONATO DO PRADO, foi determinada a intimação
da parte requerente RUTH LEMOS SANCHES, para no prazo
de 48:00 (quarenta e oito horas), manifestar o seu interesse no
feito, sob pena de extinção. (art. 267, inciso III, do CPC). Para
que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam
alegar ignorância, passei o presente edital que será afixado em
lugar de costume e publicado na forma da lei. Dado e passado,
nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 21 de setembro
de 2006. Eu, _______________________ Juventino Rodrigues
Junior - Escrevente Juramentado o digitei e subscrevi.

Márcia Regina Hernandez de Lima
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

ATO DO JUÍZO

EDITAL n.º 73/2.006
A Doutora Márcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito
da Vara de Família e Anexos desta Comarca de Pinhais – Para-
ná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, nos autos 340/2.003, de DIVÓR-
CIO LITIGIOSO, em que figura como requerente SEBASTI-
ÃO RODRIGUES e requerido NEUZA CARDOSO RODRI-
GUES, foi determinada a intimação da parte requerente SEBAS-
TIÃO RODRIGUES, para no prazo de 48:00 (quarenta e oito
horas), promover o andamento do feito, sob pena de extinção.
(art. 267, inciso III, do CPC). Para que chegue ao conhecimento
de todos e no futuro não possam alegar ignorância, passei o pre-
sente edital que será afixado em lugar de costume e publicado na
forma da lei. Dado e passado, nesta cidade de Pinhais, Estado do
Paraná, aos 21 de setembro de 2006. Eu, _ Juventino Rodrigues
Junior - Escrevente Juramentado o digitei e subscrevi.

Márcia Regina Hernandez de Lima
Juiz de  Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

ATO DO JUÍZO

EDITAL n.º 55/2.006
A Doutora Márcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito
da Vara de Família e Anexos desta Comarca de Pinhais – Para-
ná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, nos autos 2.055/2.002, de ALIMEN-
TOS, em que figura como requerente LINDAURA PEDROSO
neste ato por seu filho J.E.B. e requerido VALDELIR JOSÉ
BUSS, foi determinada a intimação da parte requerente LIN-
DAURA PEDROSO, para no prazo de 48:00 (quarenta e oito
horas), manifestar o seu interesse no feito, sob pena de extin-
ção. (art. 267, inciso III, do CPC). Para que chegue ao conheci-
mento de todos e no futuro não possam alegar ignorância, passei
o presente edital que será afixado em lugar de costume e publi-
cado na forma da lei. Dado e passado, nesta cidade de Pinhais,
Estado do Paraná, aos 21 de setembro de 2006. Eu, __ Juventino
Rodrigues Junior - Escrevente Juramentado o digitei e subscrevi.

Márcia Regina Hernandez de Lima
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA
PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

ATO DO JUÍZO

EDITAL n.º 65/2.006
A Doutora Márcia Regina Hernandez de Lima - Juiz de Direito
da Vara de Família e Anexos desta Comarca de Pinhais – Para-
ná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele
tiverem conhecimento que, nos autos 1.396/2.003, de BUSCA
E APREENSÃO DE MENORES, em que figura como reque-
rente EDITE CAMARGO e requerido MARCOS ANTONIO
MILANEZI, foi determinada a intimação da parte requerente
EDITE CAMARGO, para no prazo de 48:00 (quarenta e oito
horas), manifestar seu interesse no prosseguimento do feito,
sob pena de extinção. (art. 267, inciso III, do CPC). Para que
chegue ao conhecimento de todos e no futuro não possam ale-
gar ignorância, passei o presente edital que será afixado em
lugar de costume e publicado na forma da lei. Dado e passado,
nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 21 de setembro
de 2006. Eu, ____ Juventino Rodrigues Junior - Escrevente
Juramentado o digitei e subscrevi.

Márcia Regina Hernandez de Lima
Juiz de Direito

COMARCA  DE  PINHÃO

Edital de Intimação da Requerida Roseli de Camargo,
com o prazo de 30 (trinta) dias.

Edital de Intimação da requerida Roseli de Camargo, brasilei-
ra, solterira, maior, do lar, portadora da CI-RG nº 5.626.595-3-
SSP-PR., CPF/MF nº 025.257.879-19, com residência na loca-
lidade denominada Santa Maria, próximo ao Comercial Ner-
ves, neste Município e Comarca, atualmente residente e domi-
ciliada em lugar ignorado; que por este Juízo e Cartório da Vara
Cível e Anexos, sito à Rua XV de Dezembro, nº 157, Centro,
se processam os termos dos Autos nº 038-2001 de Adoção, em
que são Requerentes H.A.D.O. e M.D.L.O. e requerido(a)
R.D.C.; para que, compareça perante este Juízo e Cartório da
Vara Cível, Família e Anexos desta Comarca, no edifício do
Fórum local, sito à Rua XV de Dezembro, 157, Centro, nesta
Cidade e Comarca, para participar de audiência de Instrução e

Julgamento, designada para o dia 24 de outubro de 2006, às
13:30 horas, oportunidade em que será ouvida pelo MM. Juiz,
na forma da Lei, conforme despacho a seguir transcrito:  “Autos
nº 038/2001 – Diante do contido às fls. 86, redesigno o ato pos-
tergado para o dia 24/10/2006, às 13:30 horas. Intimem-se. Cum-
pra-se, diligências necessárias. Pinhão, 14/06/2006. (a) Mauro
Monteiro Mondin – Juiz de Direito”. Advertência do art., 285
parte final do CPC: “Não sendo contestada a presente ação se
presumirão aceitos pelo(a) requerido(a) como verdadeiros os
fatos articulados pelos Autores”. Os requerentes são beneficiári-
os da justiça gratuita. Pinhão, 10/07/2006. (a) Jean Daniel Silva,
Auxiliar Juramentado, que o fiz,  datilografei e subscrevi.

 (a)Luiz Carlos Arruda - Escrivão -
 - Subscrição por ordem do MM. Juiz -
 - Autorizada pela Portaria  nº 012-91 -

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE PITANGA,

A DOUTORA MANUELA TALLÃO, MMª. JUÍZA DE DIREI-
TO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE PITANGA, ESTA-
DO DO PARARÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.
EDITAL DE INTERDIÇÃO: Artigo 1184, do C.P.C
PROCESSO:  INTERDIÇÃO N.º 295/2005
REQUERENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO
INTERDITO: TEODORO SOLARSKI, brasileiro, filho de
Miguel Solarski e de Anastácia Solarski, portador da Certidão
de Nascimento n.º 4.436, fls. 34, livro A-16, residente e domi-
ciliado na localidade de Vila Rica, Município de Santa Maria
do Oeste, neta Comarca de Pitanga Estado do Paraná.
DATA DA SENTENÇA: 13/07/2006.
CAUSA: Doença degenerativa.
CURADOR NOMEADO: TERESA SOLARSKI ANTONIO.
ENCERRAMENTO: E, para que chegue ao conhecimento dos
interessados, é expedido o presente edital que será afixado na
forma da lei, e publicado por três (03) vezes, com intervalo de
dez (10) dias, gratuitamente, uma vez que a parte autora goza
dos benefícios da justiça gratuita. Dado e passado nesta Cidade
e Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, aos quatro dias do
mês de setembro do ano de dois mil e seis. Eu, ____MAURI-
CIO JASKIW, Auxiliar juramentado, o fiz digitar, conferi e
subscrevi.

 ALBANI PULTER LUBCZYK
Escrivão

Por delegação do Juízo
Portaria 22/2002

EDITAL Nº 924370/2006 (PRAZO DE 30 DIAS)

AÇÃO MONITÓRIA Nº 2005.70.09.004143-4/PR
AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL – CEF

ADVOGADO: ADRIANE DE LARA PODOLAN
RÉU: MARIA ALICE COBBE DA SILVA

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da executada MARIA ALICE
COBBE DA SILVA, inscrita no CPF/MF sob o nº 441.243.689-
68 para que, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo
Civil, pague, no prazo de 15 (quinze) dias o montante reclama-
do de R$ 14.807,72 (quatorze mil oitocentos e sete reais e se-
tenta e dois centavos), sob pena de incidir a multa de 10% (dez
por cento) do valor do débito, prevista no mesmo artigo (“Art.
475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento da quantia
certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze
dias, o montante da condenação será acrescido de multa no
percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e ob-
servado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-
á mandado de penhora e avaliação”).
DADA E PASSADA nesta cidade de Ponta Grossa, Estado do
Paraná, aos treze dias do mês de setembro de dois mil e seis
(13/09/2006). Eu, (a) Técnico Judiciário, digitei esta Edital e
eu, (a), Wagner Caetano Bruginski, Diretor de Secretaria, a
conferi e subscrevi.

(a) Silvia Regina Salau Brollo
– Juíza Federal

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR - 4a VARA
CÍVEL

 EDITAL DE CITAÇÃO DA RÉ, MADEIREIRA TIMBÓ
LTDA, AMÉLIO LUIZ BUSATTO e JURUÁ COELHO DE
SOUZA e RÉUS INCERTOS, AUSENTES E DESCONHECI-
DOS E OU EVENTUAIS TERCEIROS INTERESSADOS -
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS

Faz saber, pelo presente edital, a todos quantos virem ou dele
conhecimento tiverem, que pelo mesmo CITA, da ré, MADEI-
REIRA TIMBÓ LTDA, na pessoa de seus representantes le-
gais, sócios-gerentes, Srs. LICINIO DE SOUZA DE OLIVEI-
RA e LUARIVAL KURCHNY DE OLIVEIRA, e ainda dos réus
AMÉLIO LUIZ BUSATTO e JURUÁ COELHO DE SOUZA e
RÉUS INCERTOS, AUSENTES E DESCONHECIDOS E OU
EVENTUAIS TERCEIROS INTERESSADOS, para todos os
atos da ação de USUCAPIAO EXTRAORDINARIO, sob n.
000016/2006, em que é requerente, ROSERMIRA DIAS MAR-
TINS, residente e domiciliada na rua XV de Setembro, nº 1257,
Ponta Grossa, Paraná, para querendo, ofertarem contestação
no prazo de 15 dias, sob pena de não o fazendo, serem presu-
midos como verdadeiros os fatos alegados pelo requerente, nos
termos da inicial, o qual pretende, o domínio sobre o seguinte
bem: “Imóvel urbano, localizado nesta cidade de Ponta Grossa,
PR, sendo que constitui o imóvel de um lote de terreno urbano,
localizado na Rua A, no lugar denominado Neves, Vila Rebou-
ças, no Bairro de Uvaranas, nesta cidade, com as seguintes con-
frontações: Frente do lote para a Rua “A”, medindo 19,00ms;
do lado direito, de quem da rua olha, confronta com o lote 21,
de propriedade de Madeireira Timbó Ltda, onde mede 30,00ms;
do lado esquerdo, confronta com  a Rua “8” onde mede 30,00ms;
nos fundos, confronta com Área Institucional, onde mede
19,00ms, fechando o perímetro, com área total de 570,00ms2.
Existindo sobre o mesmo uma residência em alvenaria com
70,00ms2. O imóvel está inserido em um imóvel maior, sem
benfeitorias, localizado no Bairro de Uvaranas, Quinhão nº 01,

medindo 17.980,00m2 e inscrito no 2o Registro de Imóveis desta
Comarca, na matrícula nº 18.095”.Ficando cientes de que, quem
não habilitar-se nos autos, não será intimado dos atos subse-
qüentes. A ser afixado e publicado na forma da lei. Ponta Gros-
sa, aos 18 de Agosto de 2006. Eu, Marie Helena G. Prestes,
Auxiliar Juramentada, que digitei e subscrevo.

ANDRE L. SCHAFRANSKI
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO
QUINZE DIAS

Edital de citação do(s) réu(s): GILMAR FAUSTIN.-
 PROC. Nº 2006.0649-5.-

O DR HELIO CESAR ENGELHARDT, MM. Juíz de Direito
da 3ª Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa, Estado do
Paraná.
 FAZ   SABER   a todos quantos o presente edital virem, com
o prazo de quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível Citar pessoalmente GILMAR FAUS-
TIN, brasileiro, amasiado, nascido em 01/08/1979, natural de
Tenente Portela –RS.,filho de João Maria Peplov Faustin e de
Maria Natalia Pinheiro, residente na rua Romanos, nº 15, Bon-
sucesso III, nesta cidade, atualmente em lugar incerto e não
sabido,  pelo presente, Cita-a(s) e Chama-a(s) à
comparecer(em) perante este Juízo da Terceira Vara Criminal,
Edifício do Fórum local, sito na rua Leopoldo Guimarães da
Cunha,nº 590, Oficinas, Ponta Grossa – Pr., no dia 10 DE
OUTUBRO DE 2006, ÀS 13:05 HORAS, a fim de ser(em)
interrogada(s) e acompanhar(em) a todos os demais termos, bem
como, nos termos e de acordo a que responde(m) como incurso
no artigo 306 da Lei 9503/97.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro não
possam alegar ignorância, determinou o MM. Juíz, que se ex-
pedisse o presente edital que será publicado e afixado na forma
da lei.-
Aos vinte (20) dias do mês de setembro (09) do ano de dois mil
e seis (2006).- Eu,________________________, Elaine Cris-
tine Munhoz Stadler, Escrivã Designada, o subscrevi.-

HELIO CESAR ENGELHARDT
 Juíz  de  Direito

Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Ponta
Grossa - PR

Cartório do 2º Ofício Cível
FALÊNCIA DE MASSA FALIDA DE L.G. NOGUEIRA

CIA LTDA.
A V I S O

O Escrivão da 2ª Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, AVI-
SA AOS INTERESSADOS que se acha em Cartório a HABILI-
TAÇÃO DE CREDITO RETARDATÁRIA registrada sob nº
000157/2006, promovida por INDÚSTRIA DE CALÇADOS
GRENDENE LTDA contra MASSA FALIDA DE L.G. NO-
GUEIRA CIA LTDA, no valor de R$ 630,65 (seiscentos e trin-
ta reais e sessenta e cinco centavos), tendo o prazo de 10 (DEZ)
dias para, querendo, impugnarem.

Ponta Grossa, 04 de setembro de 2.006.

NIVALDO ORTIZ  - Escrivão

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE QUEDAS DO
IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.

Rua das Palmeiras nº 1275 – CEP 85.460-000
Vara Cível e Anexos

EDITAL DE CITAÇÃO, da Executada sócia gerente ANDRÉA
CRISTINA BRANCO, CPF nº 749.079.649-00.
EDITAL COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, principalmente da sócia gerente AN-
DRÉA CRISTINA BRANCO, CPF nº 749.079.649-00, estan-
do-a em lugar incerto, que por este cartório se processam aos
termos dos autos de Execução Fiscal sob nº 058/2003 em que é
exeqüente UNIÃO e executados TATACO PRODUTOS E SER-
VIÇOS DE LIMPEZA LTDA e sócia gerente ANDRÉA CRIS-
TINA BRANCO, CPF nº 749.079.649-00, CITANDO-A sócia
gerente ANDRÉA CRISTINA BRANCO, CPF nº 749.079.649-
00, quanto a ação, para que no prazo de 5 (cinco) dias pague a
dívida e demais cominações ou garanta a execução (Art. 8º da
Lei 6.830/80), saneada a execução, oferecer embargos queren-
do no prazo de 30 (trinta) dias (Art. 16º da Lei 6.830/80), em
caso de pronto pagamento fixa-se os honorários advocatícios
em 10% sobre o valor da execução, não se podendo exceder ao
montante de 1.000,00 (um mil reais), consoante o que dispõe o
§ 4º do art. 20 do CPC. Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias sem
manifestação penhorar-se-á tantos bens quantos bastem para
garantir a ação.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Quedas do Iguaçu,
Estado do Paraná aos trinta e um dias do mês de agosto do ano
dois mil e seis. Eu, ____ (Armindo Rigon Schreiner) Escrivão,
(Acemar Farias) Juramentado o digitei.

ANDERSON RICARDO FOGAÇA
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO EPECIAL
CRIMINAL DE ROLÂNDIA/PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO AUTOR DO FATO:IVANI
FORTUNATO.

 O MM.Juiz deste Juizado pelo presente INTIMA a autora do
fato IVANI FORTUNATO, brasileira, solteira, nascida aos 04/
11/1987, natural de Ivaiporã/PR., filha de Manoel Fernandes
dos Santos e de Terezinha de Lourdes Fortunato, a fim de com-
parecer perante este Juízo, acompanhada de advogado, no dia
20/novembro/2006, às 13:15 horas, para a audiência de adver-
tência, nos autos nº 048/2003, de Termo de Ocorrência, onde a
pena restritiva de direito consistente em prestação pecuniária
foi substituída por uma pena privativa de liberdade em 06 (seis)

Pinhão

Pitanga

Ponta Grossa

Quedas do Iguaçu

Rolândia
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meses de detenção, a ser cumprida em regime aberto. E PARA
QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DA AUTORA DO
FATO MANDEI EXPEDIR O PRESENTE EDITAL O QUAL
DEVERÁ SER PUBLICADO NA IMPRENSA LOCAL.  PELO
QUAL FICA ELA DEVIDAMENTE INTIMADA DA AUDI-
ÊNCIA. Eu-(Olindo Spímpolo – Escrivão Designado.) que o
digitei e subscrevi. Rolândia,  30 de agosto de 2006.

ALBERTO JOSÉ LUDOVICO
Juiz de Direito

 JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE SANTA
HELENA-PR

               CARTORIO CIVEL COMERCIO E ANEXOS
 FONE/FAX- 045.268.20.84
 SERGIO ALVES DREHER

 Escrivão

 EDITAL  PARA  CITAÇÃO DA EMPRESA GISMAR FRAN-
DALOZO & CIA LTDA,  COM   PRAZO  DE 30 (TRINTA)
DIAS.
Edital  Expedido  nos  autos  nº 35/2006 de EXECUÇÃO FIS-
CAL – ESTADUAL em que é Exequente FAZENDA PÚBLI-
CA  DO ESTADO DO PARANÁ e Executado GISMAR
FRANDALOZO & CIA LTDA, tendo o presente a finalidade
de CITAÇÃO da empresa executada GISMAR FRANDALO-
ZO & CIA LTDA, CNPJ/MF nº 05.745.951-0001/03, através
de seu representante legal, atualmente em lugar incerto e não
sabido, dos termos da ação referida e, para que no prazo de 05
dias pague o débito, com juros, multa e encargos, ou garanta a
execução, nomeando bens à penhora, sob pena de ser penhora-
do tantos bens quantos bastem para a garantia da execução (ar-
tigo 8º e seus incisos, da Lei nº 6.6.830/80). Para pronto paga-
mento, ou não havendo oposição d embargos, os honorários
advocatícios estão fixados em 10% (dez pôr cento), do valor do
débito. Resenha Inicial: A Fazenda Pública do Estado do Para-
ná, vem perante a Vossa Excelência, propor ação executiva fis-
cal contra o devedor, a fim de cobrar a dívida representada, sob
os nºs: 02767633-2, 02775721-9, 02775722-7, 02802895-4,
02802896-2, 02802897-0, 02802898-9 e 02802899-7, no valor
de R$ 1.789,38 (um mil, setecentos e oitenta e nove reais e
trinta e oito centavos). Assim requer a citação do devedor. (a .)
Marcelo César Maciel.
DADO  E  PASSADO  nesta  cidade e Comarca de Santa He-
lena, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de stembro do ano
dois mil e seis. (08.09.2006). Eu..........................(SERGIO
ALVES DREHER) Escrivão do Cível e Anexos o digitei.

LÍLIAN RESENDE CASTANHO
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTERDIÇÃO - ARTIGO 1.184, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL    ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA

O DOUTOR MURILO GAPSARINI MORENO, MMº. JUIZ
SUBSTITUTO DESTA CIDADE E COMARCA DE SANTO
ANTÔNIO DA PLATINA, ESTADO DO PARANÁ, ETC...

FAZ SABER a tantos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por este Juízo e Cartório Cível se
processam os autos nº 354/2005, de Ação de Interdição, em
que são Requerentes Divino Giopato e Vanda Lucia de Olivei-
ra Giopato e requerido Valdevino José Giopato, em cujo feito
foi proferida a sentença em data de 02/05/2006, que transitou
em julgado em data de 30/06/2006, decretando a interdição de
a VALDEVINO JOSÉ GIOPATO,  brasileiro, maior, solteiro,
portador da Cédula de Identidade RG sob nº 9.860.184-8-PR e
inscrito no CPF/MF sob nº 010.309.059-24, nascido em data
de 10/02/1977, filho de Divino Giopato e Vanda Lucia de Oli-
veira Giopato e portador do assento de nascimento nº 1834, fls.
201, do Livro 02 do  Cartório de Registro Civil desta cidade e
Comarca de Santo Antonio da Platina-PR, declarando-o abso-
lutamente incapaz para reger os atos da vida civil, nomeando-
lhe Curadores, seus pais DIVINO GIOPATO e VANDA LUCIA
DE OLIVEIRA GIOPATO.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente
edital que será publicado por três (03) vezes, com intervalo de
dez (10) dias entre cada publicação, no Diário da Justiça do
Paraná e pela imprensa local.
 DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Santo Antô-
nio da Platina, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de
julho do ano de dois mil e seis. Eu,_____________(Jefferson
V. Bôas Erichsen) Escrivão, que o fiz digitar e assino.

     Murilo Gasparini Moreno
 Juiz Substituto

  EDITAL DE CITAÇÃO DE – IMOBILIÁRIA PARANAENSE
– CNPJ/MF: 76.501.741/0001-18; HERCÍLIO MAES; MARIO
ROMANI, ARMANDO ROMANI, CARLOS FINESCHI, FRE-
DERICO HUMFHREYS, ALOYSIO NUNES PIMENTEL e
DIANA ROMANI FINESCHI. PRAZO TRINTA DIAS.

O Doutor Raul Luiz Gutmann, Juiz de Direito da Primeira Vara
Cível da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Foro
Regional de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, etc.,
F  A  Z    S A B E R a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem que encontra-se tramitando neste
Juízo e Cartório os autos sob o número 387/2002 de Ação de
Execução Fiscal, em que é exequente           Município de São
José dos Pinhais, e executada Imobiliária Paranaense S/A, o
qual por encontrar-se em lugar incerto e não sabido, fica atra-
vés do presente edital, CITADO dos termos da ação, e para
pagar no prazo de cinco (05) dias, em Cartório, no Edifício do
Fórum da Comarca, a Rua João Angelo Cordeiro s/nº, São José
dos Pinhais, Paraná, a quantia de R$ 409,32 (quatrocentos e
nove reais e trinta e dois centavos), devidamente atualizada e
corrigida, e acrescida das cominações legais, representada pela

certidão de dívida ativa número 583, ou no mesmo prazo de
cinco (05) dias, nomear bens a penhora, sob pena de lhe serem
penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da divi-
da, e para embargar, querendo, no prazo de trinta (30) dias,
contados da intimação da penhora (art.16 da Lei 6830/80), sob
pena de revelia. Advertindo-o de que se não forem embargados
presumir-se-ão aceitos pelo mesmo como verdadeiros os fatos
articulados pela exequente. Artigos 285 e 319 ambos do Códi-
go de Processo Civil. Para constar lavrou-se o presente.- São
José dos Pinhais, 18 de setembro de 2005. Eu_(Simone de Lara),
Auxiliar de Justiça Juramentada que o digitei e subscrevi.-

Subscrição autorizada pelo MM. Juiz - Portaria 01/88.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 60 (sessenta) DIAS

O Doutor EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR,
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de São
José dos Pinhais/PR, no uso de suas atribuições legais etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório Criminal
tramitam os autos abaixo caracterizados e, não tendo sido pos-
sível intimá-lo pessoalmente, em razão de encontrar-se em lu-
gar incerto e não sabido, pelo presente edital fica INTIMADO
da sentença proferida por este Juízo, em referidos autos, con-
forme resumo da parte final, o que segue:
 Autos nº    Espécie    - 2004.2977-7   - Processo Crime

Parte ré e qualificação
- VALDINEI BARBOSA DA CRUZ, RG nº 7.545.692-1/PR,
brasileiro, natural de Iretama/PR, nascido aos 15/04/1977, fi-
lho de José Galdino da Cruz e de Ilda Barbosa da Cruz, atual-
mente em lugar incerto e não sabido.

Capitulação da sentença
- art. 155, § 4º, IV, do Código Penal.

Resumo da Sentença
- “... Ante o exposto julgo procedente a denúncia a fim de con-
denar os réus Valdinei Barbosa da Cruz e Maicon Leão Lisboa
Srocenski nas sanções do art. 155, § 4º, IV, do Código Penal. O
réu Valdinei Barbosa da Cruz foi condenado à pena de 02 (dois)
anos de reclusão em regime aberto e 10 (dez) dias multa, sendo
que a pena privativa de liberdade foi substituída por uma res-
tritiva de direitos, de presta~çao de serviços a comunidade pelo
tempo de duração da pena privativa de liberdade imposta, por
730 (setecentos e trinta) horas (01 hora por dia de condenação)
gratuitamente (art. 149 da LEP).”  Em 30/03/2006. EDUARDO
LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.
Fica o réu cientificado de que, querendo, poderá apelar da sen-
tença supra referida, dentro do prazo legal.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, aos treze dias do mês de setembro de
dois mil e seis. Eu __ (Ruth Carla Bergamasco), Escrivã, o
digitei e subscrevi.

      EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR
 JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 90 (noventa) DIAS

O Doutor EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR,
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de São
José dos Pinhais/PR, no uso de suas atribuições legais etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório Criminal
tramitam os autos abaixo caracterizados e, não tendo sido pos-
sível intimá-lo pessoalmente, em razão de encontrar-se em lu-
gar incerto e não sabido, pelo presente edital fica INTIMADO
da sentença proferida por este Juízo, em referidos autos, con-
forme resumo da parte final, o que segue:
 Autos nº    Espécie     - 2004.3285-9                                   -
Processo Crime

Parte ré e qualificação
- ADEMIR MACHADO DE ANDRADE, brasileiro, natural de
Curitiba/PR, nascido em 09/11/1984, filho de Antenor Macha-
do de Andrade e de Maria Neide, atualmente em lugar incerto
e não sabido.

Capitulação da denúncia
- art. 155, §4º, inciso IV, do Código Penal.

Resumo da Sentença
- “... Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a denúncia
para o fim de condenar os réus ADEMIR MACHADO DE
ANDRADE e JULIANO PEREIRA SOARES nas sanções do
art.155, §4º, inciso IV do CP. O réu Ademir Machado de An-
drade foi condenado a pena de reclusão de 02 (dois) anos e 10
(dez) dias multa, sendo que foi substituída pela pena restritiva
de direitos da prestação de serviços à comunidade a ser execu-
tada nos moldes do art.46 do CPB, cuja duração será a mesma
da pena privativa de liberdade substituída ex vi do art.55 do
CPB, e em local a ser designada na fase de execução nos ter-
mos do art.149 da LEP.” Em 05/06/2006. EDUARDO LINO
BUENO FAGUNDES JÚNIOR – JUIZ DE DIREITO.
Fica o réu cientificado de que, querendo, poderá apelar da sen-
tença supra referida, dentro do prazo legal.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de setembro
de dois mil e seis. Eu __________________________ (Ruth
Carla Bergamasco), Escrivã, o digitei e subscrevi.

      EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR
 JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 60 (sessenta) DIAS

O Doutor EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR,
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de São
José dos Pinhais/PR, no uso de suas atribuições legais etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório Criminal
tramitam os autos abaixo caracterizados e, não tendo sido pos-
sível intimá-lo pessoalmente, em razão de encontrar-se em lu-
gar incerto e não sabido, pelo presente edital fica INTIMADO
da sentença proferida por este Juízo, em referidos autos, con-
forme resumo da parte final, o que segue:
 Autos nº    Espécie     - 2003.2052-2                                   -
Processo Crime

Parte ré e qualificação
- FABIO AMARAL FREIRE, vulgo “Frango”, brasileiro, RG
nº 8.517.315/PR, natural de Carnaiba/PE., nascido aos 14/10/

1982, filho de Osvaldo Felismino Freire e de Severina Olavia
Amaral Freire, atualmente em lugar incerto e não sabido.

Capitulação da denúncia
- art. 155, §4º, inciso IV, do Código Penal.

Resumo da Sentença
- “... Por todo o exposto, julgo improcedente a denúncia e, nos
termos do art. 386, III, do CPP, absolvo o réu das imputações
que lhe foram feitas”. Em 31/03/2006. EDUARDO LINO BU-
ENO FAGUNDES JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.
Fica o réu cientificado de que, querendo, poderá apelar da sen-
tença supra referida, dentro do prazo legal.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de setembro
de dois mil e seis. Eu __________________________ (Ruth
Carla Bergamasco), Escrivã, o digitei e subscrevi.

      EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO
Réu: ERICK RAUFFER DOS SANTOS

PRAZO DE 15 (quinze) DIAS

O Doutor EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR,
MM. Juiz de Direito desta Comarca de São José dos Pinhais/
PR, no uso de suas atribuições legais etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, com prazo de 15 (quinze) dias, que por
este Juízo e Cartório Criminal tramitam os autos abaixo carac-
terizados e, não tendo sido possível citá-lo pessoalmente, em
razão de encontrar-se em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente edital fica CITADO para os fins devidos e ser interroga-
do na forma da lei, em dia, hora e local abaixo indicados, sobre
os fatos narrados na denúncia dos presentes autos, bem como
apresentar defesa escrita, via advogado, no prazo de três dias
após a realização do interrogatório, e apresentar rol de teste-
munhas, querendo.
 Autos nº     Espécie - 2005.2614-1
                    - Processo Crime

Parte ré e qualificação
-ERICK RAUFFER DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, RG
nº9.147.188-4/PR, natural de Piraquara/PR, nascido em 09/11/
1986, filho de Edneuza Moreira Santos, atualmente m lugar
incerto e não sabido.

 Capitulação da denúncia
- Art.155, §4º, incisos I e IV do Código Penal.

 Dia, hora e local do interrogatório
-DIA 25 DE OUTUBRO DE 2006, ÀS 16:00 HORAS
-Local: 2ª Vara Criminal, sita na Rua João Angelo Cordei-
ro, s/nº, Centro, Edifício do Fórum, São José dos Pinhais/
PR.

Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de setembro
de dois mil e seis. Eu __________________________ (Ruth
Carla Bergamasco), Escrivã, o digitei e subscrevi.

EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR
 JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

PRAZO: 60 (sessenta) DIAS
O Doutor EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR,
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de São
José dos Pinhais/PR, no uso de suas atribuições legais etc...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório Criminal
tramitam os autos abaixo caracterizados e, não tendo sido pos-
sível intimá-lo pessoalmente, em razão de encontrar-se em lu-
gar incerto e não sabido, pelo presente edital fica INTIMADO
da sentença proferida por este Juízo, em referidos autos, con-
forme resumo da parte final, o que segue:
 Autos nº    Espécie     - 2005.1925-0                                   -
Processo Crime

Parte ré e qualificação
- DIEGO GARCIA DA COSTA, brasileiro, RG nº 8.661.140/
PR, natural de Curitiba/PR., nascido aos 21/03/1985, filho de
Amarildo Pereirada Costa e de Marines Garcia da Costa, atual-
mente em lugar incerto e não sabido.

Capitulação da sentença
- art. 155, §4º, inciso I, c/c o art. 14, inc. II, ambos do Código
Penal.

Resumo da Sentença
- ...Ante o exposto, julgo procedente a denúncia para condenar
o réu DIEGO GARCIA DA COSTA nas sanções do artigo 155, §
4º, I, c/c art.14, II do Código Penal. O réu Diego Garcia da Costa
foi condenado à pena de reclusão de 08 (oito) meses em regime
aberto e 03 (três) dias-multa”  Em 12/01/2006. EDUARDO LINO
BUENO FAGUNDES JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.
Fica o réu cientificado de que, querendo, poderá apelar da sen-
tença supra referida, dentro do prazo legal.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, aos vinte e quatro dias do mês de
agosto de dois mil e seis. Eu __________________________
(Ruth Carla Bergamasco), Escrivã, o digitei e subscrevi.

      EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES JÚNIOR
 JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE SARANDI
EDITAL DE CITAÇÃO IMOBILIÁRIA YPEI LTDA

COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR ANDERSON RICARDO FOGAÇA,  MM. JUIZ
SUBSTITUTO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE
SARANDI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
ETC.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos n.º 657/97, de ação de EXE-
CUÇÃO FISCAL, formulado pelo MUNICIPIO DE SARAN-
DI em face de IMOBILIÁRIA YPEI LTDA, e tendo em vista

Santa Helena

Santo Antônio da Platina

que dos autos consta, fica o devedor IMOBILIÁRIA YPEI
LTDA, na pessoa de seu representante legal, de qualificações
ignoradas, atualmente em lugar incerto e não sabido, DEVI-
DAMENTE CITADO dos termos do processo, bem como IN-
TIMADO para que no prazo de 5 (cinco) dias, a contar depois
de expirado o prazo do presente edital, pague a importância de
R$-2.065,80-(dois mil, sessenta e cinco reais e oitenta centa-
vos), atualizado até maio/ 1997, acrescido dos encargos legais,
ou indique bens a penhora, sob pena de ser convertido  automa-
ticamente o arresto de fls. 31 em penhora, ficando INTIMA-
DO que tem o prazo de 30 (trinta) dias para embargar a execu-
ção. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados e ninguém possa de futuro alegar ignorância, mandou
expedir este edital, que será publicado na forma da lei, no local
de costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de janeiro do ano dois mil e seis.
Eu,__(Silvana Mussiau Turra), Funcionária Juramentada que o
digitei e subscrevi.

ANDERSON RICARDO FOGAÇA
Juiz Substituto

PODER JUDICIÁRIO DO PARANÁ
COMARCA DE SARANDI

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE IDALINA GARUTTI DOS
SANTOS, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

  A DOUTORA VANESSA APARECIA PELHE GIMENEZ,
MM. JUIZA SUBSTITUTA DA VARA CÍVEL, DESTA CO-
MARCA DE SARANDI, ESTADO DO PARANÁ, NA FOR-
MA DA LEI, ETC.
 FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos n.º 1039/97, de ação de
EXECUÇÃO FISCAL, formulado pelo MUNICIPIO DE
SARANDI em face de IDALINA GARUTTI DOS SANTOS,
de qualificações DEVIDAMENTE INTIMADA da conversão
do arresto efetuado nos autos, às fls. 32, em penhora às fls. 52,
ficando ainda intimada de que tem o prazo de 30 (trinta) dias
para embargar a execução. E, para que chegue ao conhecimen-
to de todos os interessados e ninguém possa de futuro alegar
ignorância, mandou expedir este edital, que será publicado na
forma da lei, no local de costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do
Paraná, aos quatorze dias do mês de julho do ano dois mil e
quatro.  Eu,________________(Antonio Siqueira), Escrivão do
que o digitei e subscrevi.

VANESSA APARECIDA PELHE GIMENEZ
Juiz Substituto

COMARCA DE SARANDI
EDITAL DE CITAÇÃO DE ANTONIO CARLOS
GONÇALVES SARANDI E ANTONIO CARLOS

GONÇALVES COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR ANDERSON RICARDO FOGAÇA,  MM. JUIZ
SUBSTITUTO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE
SARANDI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
ETC.
 FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos n.º 1155/97, de ação de
EXECUÇÃO FISCAL, em que é exequente MUNICIPIO DE
SARANDI e executada ANTONIO CARLOS GONÇALVES
SARANDI e outro, e tendo em vista que dos autos consta, fica
o devedor ANTONIO CARLOS GONÇALVES SARANDI,
na pessoa de seu representante legal, e ANTONIO CARLOS
GONÇALVES, de qualificações ignoradas, atualmente em lu-
gar incerto e não sabido, DEVIDAMENTE CITADOS dos
termos do processo, bem como INTIMADOS para que no pra-
zo de 5 (cinco) dias, a contar depois de expirado o prazo do
presente edital, pague a importância de R$-437,51-(quatrocen-
tos e trinta e sete reais e cinquenta e um centavos), atualizado
até dezembro de 1997, acrescido dos encargos legais, ou indi-
que bens a penhora,, ficando INTIMADAS que tem o prazo de
30 (trinta) dias para embargar a execução. E, para que chegue
ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa de
futuro alegar ignorância, mandou expedir este edital, que será
publicado na forma da lei, no local de costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do
Paraná, aos cinco dias do mês de janeiro do ano dois mil e seis.
Eu,____(Silvana Mussiau Turra), Funcionária Juramentada que
o digitei e subscrevi.

ANDERSON RICARDO FOGAÇA
Juiz Substituto

COMARCA DE SARANDI
EDITAL DE CITAÇÃO DE FAVA E NASATO LTDA,
IRENE NASATO E MARIA LOVALLE FAVA COM

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR ANDERSON RICARDO FOGAÇA,  MM. JUIZ
SUBSTITUTO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE
SARANDI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
ETC.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, expedido nos autos n.º 1151/97, de ação de
EXECUÇÃO FISCAL, em que é exequente MUNICIPIO DE
SARANDI e executada FAVA E NASATO LTDA. IRENTE
NASATO E MARIA LOVALLE FAVA, na qualidade de res-
ponsáveis tributarias, de qualificações ignoradas, atualmente
em lugar incerto e não sabido, DEVIDAMENTE CITADAS
dos termos do processo, bem como INTIMADAS para que no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar depois de expirado o prazo do
presente edital, pague a importância de R$-605,33-(seiscentos
e cinco reais e trinta e três centavos), atualizado até dezembro
de 1997, acrescido dos encargos legais, ou indique bens a pe-
nhora,, ficando INTIMADAS que tem o prazo de 30 (trinta)
dias para embargar a execução. E, para que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados e ninguém possa de futuro ale-
gar ignorância, mandou expedir este edital, que será publicado
na forma da lei, no local de costume deste juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do
Paraná, aos quatro dias do mês de janeiro do ano dois mil e
seis.  Eu,________________(Silvana Mussiau Turra), Funcio-
nária Juramentada que o digitei e subscrevi.

ANDERSON RICARDO FOGAÇA
Juiz Substituto

São José dos Pinhais

Sarandi
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EDITAL  -  PRAZO 30 DIAS

 A DOUTORA MITZY DE LIMA SANTOS BÜHRER TA-
QUES, MM JUÍZA DE DIREITO  DESTA COMARCA DE TEI-
XEIRA SOARES, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA
LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos virem o presente edital, ou dele
conhecimento tiverem, expedido dos autos sob n°  018/2005 de
Ação de Destituição de Patrio Poder em que é requerente Mi-
nistério Publico e requeridos Marcos Aurélio da Silva e Iza
Regina da Silva, ficando devidamente CITADO o requerido SR.
MARCOS AURÉLIO DA SILVA, brasileiro, maior, profissão
desconhecida, filho de Domingos Pereira da Silva e Maria de
Jesus Vieira da Silva, residente e domiciliado a rua Nunes Ma-
chado, nº 544, bairro Oficinas,  cidade e Comarca de Ponta
Grossa, a comparecer em Juízo, sito à rua XV de Novembro,
228, na Cidade e Comarca de Teixeira Soares, Estado do Para-
ná, para querendo no prazo de 15 (quinze) dias para apresentar
contestação, a respeito dos  fatos articulados na inicial, sob
pena de se presumirem como verdadeiros os fatos alegados na
presente ação. E para que chegue ao conhecimento de todos
mandou expedir o presente edital, que será afixado na sede deste
Juízo, no local de costume e publicado na forma da lei.  Dado e
passado nesta Cidade e Comarca de Teixeira Soares, Estado do
Paraná, aos sete dias do mês de julho de dois mil e seis. Eu, __
(Marcelo Brzoski) Aux. Juramenta do que o subscrevi.

MITZY DE LIMA SANTOS BÜHRER TAQUES
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE TEIXEIRA
SOARES – ESTADO DO PARANÁ

JUSTIÇA GRATUITA

EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO 30 DIAS

A DOUTORA MITZY DE LIMA SANTOS BÜHRER TAQUES,
MM. JUÍZA DE DIREITO  DESTA COMARCA DE TEIXEI-
RA SOARES, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
ETC...
FAZ SABER a todos quantos virem o presente edital, ou dele
conhecimento tiverem,  que pelo mesmo CITA a SRA. CELIA
MARIA DOS SANTOS, brasileira, solteira, agricultora, filha
de Luciano Eufrazio dos Santos e Maria Conceição dos Santos,
sem mais qualificações, residente e domiciliada em lugar in-
certo e não sabido, nos autos sob n.º 014/2006  de Ação de
Adoção Plena C/C Pedido de Liminar de Guarda e Destituição
de Pátrio Poder Familiar em que são requerentes Jauri de Mat-
tos Amaral e Andréa Salyga Amaral e menor Izabelly dos San-
tos, para querendo, no prazo de 15 (quinze) oferecer contesta-
ção através de procurador devidamente habilitado, sob pena de
presumir-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. E,
para que chegue ao conhecimento de todos, e não possam no
futuro alegar ignorância,  mandou expedir o presente edital,
que será afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado
nesta Cidade e Comarca de Teixeira Soares, Estado do Paraná,
aos sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis.  Eu,
________ (Ana Maria Cabral) Escrivã o digitei e subscrevi.

MITZY DE LIMA SANTOS BÜHRER TAQUES
Juíza de Direito

 Edital de conhecimento de terceiros, com  prazo de 20
(vinte) dias.

 A DOUTORA GABRIELLE BRITTO DE OLIVEIRA,  MM.
JUÍZA DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TER-
RA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
 FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem expedido nos autos sob nº 239/2005 de INTER-
DIÇÃO, em que é requerente MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PARANÁ e requerida MARIA DE LOURDES
DA SILVA, que se processam perante este Juízo e Cartório do
Cível Comércio e Anexos, que atendendo tudo o que lhe foi
requerido e o mais que dos autos consta, através da sentença de
fls. 41/42, foi decretado a interdição da requerida MARIA DE
LOURDES DA SILVA, nomeando-lhe como curadora definiti-
va SOLANGE TEREZA DA SILVA, tendo em vista que a inter-
ditanda é portadora de retardo mental grave permanente (CID
F – 72) e em razão disso, não têm condições de exercer plena-
mente os atos da vida civil, determinando ainda, que inscreva a
presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local e no
Órgão Oficial, 3 vezes, com intervalo de 10 dias. E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém
possa alegar ignorância, é expedido o presente edital, que será
afixado na sede deste Juízo e publicado na forma da Lei, art.
1.184 do Código de Processo Civil. Dado e passado nesta cida-
de e Comarca, aos 29 de agosto de 2006. Eu,__(MARIA MAR-
CIA PALMA CARDOSO), Escrivã, o digitei e subscrevi.

MARIA MARCIA PALMA CARDOSO
ESCRIVÃ

Assino por Ordem – Portaria n.º 04/06

COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E ANEXOS.

E D I T A L    DE   C I T A Ç Ã O
                          OSCAR GONÇALVES

O Doutor Carlos Eduardo Mattioli Kockanny, MM. Juiz de
Direito da Vara da Infância e da Juventude e Anexos  da Co-
marca de União da Vitória, Estado do Paraná, na forma da lei  e
para os devidos fins,

F A Z    S A B E R aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tomarem, o qual vai devidamente assinado, que
tramitam perante este Juízo e Cartório a AÇÃO de EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS  sob n.º 488/2001 proposto por C.G. e
I.G. repres. pela mãe R.A.P. contra OSCAR GONÇALVES,
brasileiro, casado, maior, atualmente em lugar incerto e não
sabido, fica pelo presente edital CITADO, para no prazo de
03(três) dias, efetuar o pagamento da  pensão alimentícia em
atraso, no valor de R$ 312,00 (trezentos e doze reais), referen-
te aos meses de janeiro, fevereiro, março  de 2005 e mais aque-
las que se vencerem a partir da propositura da ação, provar que
já os pagou, ou justificar a impossibilidade de pagá-los, sob
pena de prisão, nos termos do art. 733, do Código de Processo
Civil.
 E, para que chegue ao conhecimentos do interessados e princi-
palmente do requerido, expediu-se o presente édito, que será
afixado em lugar de costume e publicado na forma da lei. DADO
e PASSADO nesta cidade e Comarca de União da Vitória, Es-
tado do Paraná, aos cinco (05)  dia do mês de setembro (09) do
ano dois mil e seis (2006).  Eu,                  Mareli Regina Pedron,
Escrivã o digitei e subscrevi.

 Carlos Eduardo Mattioli Kockanny
Juiz de Direito

COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E ANEXOS.

 E D I T A L    DE   C I T A Ç Ã O
                              IVO SANTOS

O Doutor Carlos Eduardo Mattioli Kockanny, MM. Juiz de
Direito da Vara da Infância e da Juventude e Anexos  da Co-
marca de União da Vitória, Estado do Paraná, na forma da lei  e
para os devidos fins,

F A Z    S A B E R aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tomarem, o qual vai devidamente assinado, que
tramitam perante este Juízo e Cartório a AÇÃO de INVESTI-
GAÇÃO DE PATERNIDADE C/C EXECUÇÃO DE ALIMEN-
TOS  sob n.º 232/2000 proposto por M.S. e outros repres. pela
mãe C.F.C.S. contra IVO SANTOS, brasileiro, amasiado, atu-
almente em lugar incerto e não sabido, fica pelo presente edital
CITADO, para no prazo de 03(três) dias, efetuar o pagamento
da  pensão alimentícia em atraso, no valor de R$ 600,00 (seis-
centos reais), referente aos meses de julho, agosto e setembro
de 2004, provar que já os pagou, ou justificar a impossibilida-
de de pagá-los, sob pena de prisão, nos termos do art. 733, do
Código de Processo Civil, e ainda no prazo de 24horas pague
as demais pensões alimentícias em atraso, no valor de R$
10.394,56 (dez mil trezentos e noventa e quatro reais e cin-
qüenta e seis centavos), indique bens à penhora, a teor do art.
732 do CPC.
E, para que chegue ao conhecimentos do interessados e princi-
palmente do requerido, expediu-se o presente édito, que será
afixado em lugar de costume e publicado na forma da lei. DADO
e PASSADO nesta cidade e Comarca de União da Vitória, Es-
tado do Paraná, aos dezoito (18)  dia do mês de setembro (09)
do ano dois mil e seis (2006).  Eu,                  Mareli Regina
Pedron, Escrivã o digitei e subscrevi.

Carlos Eduardo Mattioli Kockanny
Juiz de Direito

COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E ANEXOS.

E D I T A L    DE   C I T A Ç Ã O
GESIANE SACHINSKI RIBEIRO

O Doutor Carlos Eduardo Mattioli Kockanny, MM. Juiz de
Direito da Vara da Infância e da Juventude e Anexos  da Co-
marca de União da Vitória, Estado do Paraná, na forma da lei  e
para os devidos fins,

F A Z    S A B E R aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tomarem, o qual vai devidamente assinado, que
tramitam perante este Juízo e Cartório a AÇÃO de PEDIDO
DE GUARDA/FAM  sob n.º 1139/2005 proposto por S.B.R.M.
contra GESIANE SACHINSKI RIBEIRO, brasileira, atualmente
em lugar incerto e não sabido, fica pelo presente edital CITA-
DO, do inteiro teor da ação, para que, querendo, conteste a
ação no prazo de quinze(15) dias sob pena de serem aceitos
como verdadeiros os fatos alegados pela autora.

 E, para que
chegue ao conhecimento do interessados e principalmente do
requerido, expediu-se o presente édito, que será afixado em
lugar de costume e publicado na forma da lei.

DADO e PASSADO nesta cidade e Comarca de União da Vitó-
ria, Estado do Paraná, aos seis (06) dias do mês de setembro
(09) do ano dois mil e seis (2006).  Eu,                     Mareli
Regina Pedron, Escrivã o digitei e subscrevi.

Carlos Eduardo Mattioli Kockanny
Juiz de Direito

 JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL DA COMARCA
DE UNIÃO DA VITÓRIA

ESTADO DO PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO,    com prazo de trinta (30) dias,  dos
herdeiros     ou   sucessores  de
ZIGMUNDO ZAREMBA, para querendo contestarem a AÇÃO
DE USUCAPIÃO sob nº.614/2001, requerida por Eduardo
Marczal e Outros, perante a Vara Cível    desta  Comarca,
sobre: uma área de terras sem localização precisa , dentro de
uma área de terra maior originaria do espólio  de Thomas Sli-
vinski e Maria Slivinski, adquirida pelos requerentes de seus
herdeiros conforme escritura publica e registro de imóveis. A
totalidade  da área na qual  está inserido o referido imóvel con-
fronta: ao lado norte com o lote nº. 04 de propriedade de Zig-
mundo Zaremba, medindo 8,50 mts., ao sul  com o arroio Pa-
pua , medindo 1060 mts., a leste, com o lote  de letra K, de
propriedade de Ceslau Otto, e a  oeste com o Rio do Couro,
medindo 450 mts., achando-se transcrito de imóveis sob nº.
7.848  em nome de Eduardo Marczal e Carolina Slivinski. Fi-

cando cientes de que o prazo de quinze (15) dias  para a contes-
tação fluirá do  trigésimo primeiro dia da publicação do pre-
sente edital. Observação: O requerente é beneficiário de Assis-
tência Judiciária. ADVERTÊNCIA: não sendo contestada a ação
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo
autor (art. 285 do CPC). União da Vitória, 13 de Junho de 2004.
Eu, __, Abegail A. Mello, funcionária juramentada, digitei e
subscrevi.

Jamil Riechi Filho
Juiz de Direito Designado

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE UNIÃO DA VITÓRIA

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTERDIÇÃO RUBENS ROBERTO MICHALI-
CHEN, expedido nos autos nº 988/2002 de CURATELA, re-
querida por Silvane Mari de Oliveira em favor de Rubens Ro-
berto Michalichen, em cujos autos foi declarado por sentença a
interdição de Rubens Roberto Michalichen, para prática d to-
dos os atos da vida civil, em virtude de ser portador de retardo
mental grave, sendo que foi nomeada Curadora, sob compro-
misso, a Sra Silvane Mari de Oliveira. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados, mandou expedir o pre-
sente edital, que será afixado no átrio do Fórum e publicado,
por três (03) vezes em Órgão Oficial, com intervalo de 10 dias.
OBSERVAÇÃO: O Requerente é beneficiário da Assistência
Judiciária Gratuita União da Vitória, 15 de julho de 2005. Eu,
Sameli Cristiane Rossetto, digitei, e eu_________ Nadir Car-
men Soares, Funcionária juramentada, o subscrevi.

 Caroline Vieira de Andrade Mattar
Juíza de Direito Designada

JUÍZO DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA -
PARANÁ.

“CARTÓRIO CRIMINAL”

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
 DO RÉU ANTÔNIO BRAGA
 Com prazo de noventa (90) dias.

 A DOUTORA  JULIANA ARANTES ZANIN, MM.   JUÍZA
DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA    COMARCA  DE
UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO   DO PARANÁ, na forma da
lei, etc....

         FAZ SABER,  a  todos quantos  o  presente  edital  virem
ou  dele conhecimento tiverem, com o prazo de  noventa (90)
dias, que não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu
ANTÔNIO BRAGA, brasileiro, casado, motorista, nascido aos
05/07/1951, natural de Manoel Ribas-PR, filho de José Braga e
de Clementina Braga, residente na Rua Carlos Massareto, 14,
Jardim Santa Cruz, Campo Mourão-PR,  atualmente em lugar
incerto não sabido, pelo presente intima-o da sentença de ex-
tinção da punibilidade, proferida em data de 08/09/2006, nos
autos sob n° 1997.021-1, que a Justiça Pública move contra o
mesmo, como incurso nas sanções do artigo 121, § 3º e § 4º, do
Código Penal, e para que chegue ao conhecimento do referido
réu,  expediu-se o presente edital que será publicado na forma
da Lei, e afixado no lugar de costume.  Dado e passado nesta
cidade e Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, Car-
tório Criminal. Aos dezoito (18) dias do mês de setembro (09)
do ano de dois mil e seis (2006). Eu,               Isaías Ramos
Vieira, Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA -
PARANÁ.

“CARTÓRIO CRIMINAL”

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
DO RÉU DERLY FARIAS DE ALMEIDA

 Com prazo de noventa (90) dias.

 A DOUTORA  JULIANA ARANTES ZANIN, MM JUÍZA
DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE
UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO    DO PARANÁ, na forma da
lei, etc....
 FAZ SABER,  a  todos quantos  o  presente  edital  virem  ou
dele conhecimento tiverem, com o prazo de  noventa (90) dias,
que não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu DER-
LY FARIAS DE ALMEIDA, brasileiro, casado, filho de Fran-
cisco de Almeida e de Emília Farias de Almeida, residente na
Rua Homero Leite, 86, em Passo Fundo-RS, atualmente em
lugar incerto não sabido, pelo presente intima-o da sentença
proferida em data de 09/06/2006,  que julgou extinta a punibi-
lidade do réu, nos autos sob n° 1999.249-8, que a Justiça Pú-
blica move contra o mesmo, como incurso nas sanções do artigo
168, § 1º, III, do código Penal, e para que chegue ao conheci-
mento do referido réu,  expediu-se o presente edital que será
publicado na forma da Lei, e afixado no lugar de costume.  Dado
e passado nesta cidade e Comarca de União da Vitória, Estado
do Paraná, Cartório Criminal. Aos dezenove (19) dias do mês de
setembro (09) do ano de dois mil e seis (2006). Eu,               Isaías
Ramos Vieira, Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA -
PARANÁ.

“CARTÓRIO CRIMINAL”

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA  DO RÉU ED-
SON ALVES DE MORAIS  Com prazo de noventa (90) dias.

 A DOUTORA  JULIANA ARANTES ZANIN, MM.   JUÍZA
DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE
UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO   DO PARANÁ, na forma da
lei, etc....

         FAZ SABER,  a  todos quantos  o  presente  edital  virem
ou  dele conhecimento tiverem, com o prazo de  noventa (90)
dias, que não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu
EDSON ALVES DE MORAIS, brasileiro, solteiro, servente,
nascido aos 01/08/1982, filho de Eidalécio Alves de Morais e
Ivete Rosa dos Santos Morais, residente na residente na rua
Ernani Durequi, 111, Conjunto Vitória II, Bairro João paulo II,
em União da Vitória-PR,  atualmente em lugar incerto não sa-
bido, pelo presente intima-o da sentença proferida em data de
23/11/2005,  que julgou extinta a punibilidade do réu, nos au-
tos sob n° 2003.782-8, que a Justiça Pública move contra o
mesmo, como incurso nas sanções do artigo 16, da Lei 6.368/
76, e para que chegue ao conhecimento do referido réu,  expe-
diu-se o presente edital que será publicado na forma da Lei, e
afixado no lugar de costume.  Dado e passado nesta cidade e
Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, Cartório Cri-
minal. Aos dezenove (19) dias do mês de setembro (09) do ano
de dois mil e seis (2006). Eu,               Isaías Ramos Vieira,
Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA -
PARANÁ.

“CARTÓRIO CRIMINAL”

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA  DO RÉU PE-
DRO LUCINDO  Com prazo de noventa (90) dias.

 A DOUTORA  JULIANA ARANTES ZANIN, MM.   JUÍZA
DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA   COMARCA  DE
UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO    DO PARANÁ, na forma da
lei, etc....
         FAZ SABER,  a  todos quantos  o  presente  edital  virem
ou  dele conhecimento tiverem, com o prazo de  noventa (90)
dias, que não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu
PEDRO LUCINDO, brasileiro, casado, lavrador, portador de
RG nº 5.825.912-8, nascido aos 25/07/1953, filho de José Lu-
cindo e Maria Conceição dos Anjos, residente na localidade de
Saltinho, em Bituruna-PR,  atualmente em lugar incerto não
sabido, pelo presente intima-o da sentença proferida em data
de 23/11/2005,  que julgou extinta a punibilidade do réu, com
fundamento no artigo 89, § 5º, da Lei 9.099/95, nos autos sob
n° 2001.344-6, que a Justiça Pública move contra o mesmo,
como incurso nas sanções do artigo 129, § 1º do Código Penal
e artigo 10, § 1º, da lei 9.437/97, c/c artigo 70 do Código Penal,
e para que chegue ao conhecimento do referido réu,  expediu-
se o presente edital que será publicado na forma da Lei, e afi-
xado no lugar de costume.  Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de União da Vitória, Estado do Paraná, Cartório Crimi-
nal. Aos dezenove (19) dias do mês de setembro (09) do ano de
dois mil e seis (2006). Eu,               Isaías Ramos Vieira,
Escrivão Designado, que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA -
PARANÁ.

“CARTÓRIO CRIMINAL”

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA  DO RÉU WA-
DIR RODRIGUES HAMILKA, vulgo “Biju”
 Com prazo de noventa (90) dias.

 A DOUTORA  JULIANA ARANTES ZANIN, MM.    JUÍZA
DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA
COMARCA  DE UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO DO PARA-
NÁ, na forma da lei, etc....
 FAZ SABER,  a  todos quantos  o  presente  edital  virem  ou
dele conhecimento tiverem, com o prazo de  noventa (90) dias,
que não tendo sido possível intimar pessoalmente o réu WA-
DIR RODRIGUES HAMILKA, vulgo “Biju”, brasileiro,
casado, portador de RG nº 4.100.332-4/PR, nascido aos 29/06/
1964, natural de Foz do Iguaçu- PR, residente na rua João Gual-
berto, 23, em Mallet-PR, atualmente em lugar incerto não sabi-
do, pelo presente intima-o da sentença de extinção da punibili-
dade, proferida em data de 09/03/2006, nos autos sob n°
2001.150-8, que a Justiça Pública move contra o mesmo, como
incurso nas sanções do artigo 171 do Código Penal, e para que
chegue ao conhecimento do referido réu,  expediu-se o presen-
te edital que será publicado na forma da Lei, e afixado no lugar
de costume.  Dado e passado nesta cidade e Comarca de União
da Vitória, Estado do Paraná, Cartório Criminal. Aos dezenove
(19) dias do mês de setembro (09) do ano de dois mil e seis
(2006). Eu,               Isaías Ramos Vieira, Escrivão Designado,
que digitei e subscrevi.

 JULIANA ARANTES ZANIN
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DA COMARCA DE XAMBRÊ-PARANÁ
CARTÓRIO DA VARA CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS

 EDITAL DE INTERDIÇÃO:- Artigo 84, 447, II do Código Ci-
vil, e, 1.177, e seguintes do Código de Processo Civil;
PROCESSO:- Ação de Interdição sob nº 484/2005;
REQUERENTE:- Ivete Balbino da Silva Trentim;
REQUERIDO:- Edson Trentim;
DATA DA SENTENÇA:- 25 de abril de 2006;
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO:- 16 de maio de 2006;
CAUSA:- Esquizofrenia Residual (CID-F 20.5);
CURADORA NOMEADA:- Ivete Balbino da Silva Trentim;
ENCERRAMENTO:- E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados determinou-se a expedição do presente,
que será  publicado e afixado, na forma da lei.........................
........................................................................ DADO e PAS-
SADO na Cidade de Xambrê, Estado do Paraná, aos 18 de maio
de 2006. Eu_________________(Fábio Alexandre de Carva-
lho), Auxiliar de Cartório Juramentado, o digitei e subscrevi.

FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO
 JUIZ DE DIREITO

Teixeira Soares

Terra Roxa

União da Vitória

Xambrê
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